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Quadra  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Tui- 
zello,  cone.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Quadradinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Loureuço, 
de  Alhos  Vedros,  cone.  da  Moita,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Quadrazaes.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d'Assum- 
pção,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  o com.  de 
Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  522  fog.  e 1 :878 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
fabricas  de  sabão.  Dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  a 2 k.  da  margem  direita  do  rio  Côa, 
na  estrada  do  Sabugal  a Aldeia  do  Bispo.  O pa- 
pa e o bispo  apresentavam  alternativamente  o 
abbade,  que  tinha  150í000  reis  de  rendimento  e 
o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Cas- 
tello  Branco. 

Quadrella.  Termo  antigo,  que  designava  uma 
secção  ou  quadrilha  de  20  homens  destinados  a 
qualquer  serviço.Tambem  se  dizia  vintena.  Dizia- 
se  aquadrellar,  o acto  de  pôr  em  turmas  ou  qua 
drellas  de  20,  tanto  com  respeito  a pessoas  como 
a cousas.  Também  se  dava  o nome  de  quadrella 
ao  casal  ou  courella.  Quadrella  da  muralha  era  a 
porção  designada  para  ser  vigiada  e defendida 
por  pessoas  d’uma  determinada  localidade,  em  oc- 
ca9Íão  de  guerra. 

Quadros,  da  quinta  de  S.  Pedro,  de  Arouca 
Jacinto  de  Quadros  Teixeira,  senhor  da  quinta- 
solar  de  S.  Pedro,  ouvidor  em  Arouca,  familiar 
do  Santo  Officio,  por  carta  de  1688,  capitão  mór 
de  Sever  do  Vouga,  era  filho  de  Manuel  Teixei- 
ra Tavares  e de  sua  mulher  D.  Antonia  Teixeira 
de  Quadros,  senhores  da  quinta  de  S.  Pedro, des- 
cendente, por  via  paterna,  dos  Tavares,  do  Val- 
le  de  Arouca,  familia  que  contava,  entre  os  seus 
homens  em  eiidencia:  a Pedro  Tavares,  conego, 
em  Coimbra;  ao  dr.  Sebastião  Tavares,  prior  de 
Villa  Chã,  commissario  do  Santo  Officio,  1854, 
prior  de  Travanca,  junto  a Coimbra:  a João  Tei 
xeira  Tavares,  abbade  de  S.  Miguel  e arcipreste, 
em  Arouca,  commissario  do  Santo  Officio;  a Fran 
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cisco  Tavares  de  Pinho,  familiar  do  Santo  Offi- 
cio, 1616,  sargento-mór  de  ordenanças;  a Fran- 
cisco Tavares  Teixeira,  capitão-mór  de  Arouca, 
etc;  e por  linha  materna  era  o dito  Jacinto  de 
Quadros  não  só  descendente  de  Gonçalo  Nunes 
de  Barros,  senhor  de  Castro  Daire,  mas  também 
dos  Teixeiras  e Escobares,  famílias  em  que  se 
distinguiram,  entre  outros: — Ignacio  Teixeira, 
ue  teve  fôro  de  fidalgo  e instituiu  um  vinculo 
e morgado  em  Evora;  Jacome  de  Barro9  Perei- 
ra e seu  pae  Antonio  Escobar  de  Barros,  ambos 
com  o fôro  de  fidalgo;  e Antonio  de  Escobar  que, 
entre  outros  cargos  que  desempenhou,  foi  corre- 
edor  em  Santarém.  Casou  o referido  Jacinto 
e Quadros,  na  quinta  da  Corredoura,  em  Sever 
do  Vouga,  com  D.  Francisca  Bernarda  Coutinho 
Cardoso,  que  provinha  de  André  Gonçalves  Cou 
tinho,  irmão  de  Álvaro  Gonçalves  Coutinho,  o 
Magriço , um  dos  Doze  de  Inglaterra;  irmão  de  D. 
Luiz  Coutinho,  bispo  de  Vizeu,  arcebispo  de  Lis- 
boa, anti  cardeal  em  1413,  pelo  anti  pápa  Felix 
IV;  e irmão  do  I o conde  de  Marialva,  D.  Vas- 
co Coutinho; — filhos  todos  do  Gonçalo  Vasques 
Coutinho,  senhor  do  Couto  de  Leomil,  alcaide-mór 
de  Lamego  e Trancoso,  copeiro -mór  da  rainha 
D.  Filippa  e mariscai  de  Portugal.  D’esse  casa- 
mento nasceram:  l.°  D.  Antonia  de  Quadros,  que 
se  desposou  na  casa  da  Fonte,  do  Couto  de  Este- 
ves,  com  o dr.  Francisco  Tavares  da  Silva,  fami 
liar  do  Santo  Officio,  irmão  do  doutor  Manuel  Ta 
vares  Coutinho  e Silva,  clérigo  in  sacris,  familiar 
e deputado  do  Santo  Officio,  conego  da  sé  de  La- 
mego, collegial  de  S.  Paulo  e lente  na  Universi- 
dade de  Coimbra.  Fôram  paes — o dr.  Francisco 
Tavares  e D.  Antonia  de  Quadros  — de  dr.  Manuel 
Tavares  Coutinho  e Silva,  collegial  e reitor  do 
Collegio  dos  Militares,  lente  da  Universidade,  de- 
putado do  Santo  Officio,  frei  conventual  da  Or 
dem  de  S.  Thiago  da  Espada,  conego  da  sé  da 
Guarda  e bispo  de  Portalegre,  de  que  tomou  pos- 
se em  1778,  segundo  se  lê  no  A^chivo  Pittoresco, 
vol.  V,  pag.  23,  mas  Pinho  Leal,  vol.  Vil  do  Por- 
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tugal  antigo  e moderno , pag.  231  diz  que  tomou 
posse  em  1788.  No  exercício  d’esse  cargo  prestou 
relevantissimos  serviços  á sua  diocese.  2.®— Ja- 
cinto  Bernardo  de  Quadros  Teixeira  de  Escobar, 
que  foi  senhor  da  quinta  da  Corredoura,  e jus 
tificou,  em  Sever,  em  1723,  perante  as  autorida- 
des competentes,  a sua  nobreza.  Casou  em  1731, 
na  quinta  da  Povoa,  de  Recardães,  com  D.Inno- 
ceucia  Margarida  Violante  de  Tavares  Pacheco 
Pinto  Corte -Real,  irmã  de  João  Pinto  Coutinho 
Cardoso  e Tavora,  fidalgo  de  cota  de  armas  por 
carta  de  17  7,  indicando-se  no  respectivo  escudo 
as  armas  dos  Tavares  e dos  Tavoras.  Descendiam 
D.  Innocencia  e João  Pinto  de  Francisco  de 
Tavares,  4.®  senhor  de  Mira  e dizimos  novos  do 
pescado  de  Aveiro  e Esgueira,  senhor  do  Paço  de 
Tavares,  também  em  Aveiro,  fidalgo  daCasa  Real, 
do  conselho  de  El  Rei,  commendador  da  Varzea 
de  Soure,  capitão-mór  de  Aveiro,  casado,  em  se 
gundas  núpcias,  com  D.  Joanna  de  Tavora,  filha 
de  Bernardim  de  Tavora,  dos  Tavoras,  senhores 
do  Mogadouro,  reposteiro-mór  de  D.  João  IV — 
cargo  em  qae  assistiu  á sua  coroação  em  15  de 
dezembro  de  1640 — fidalgo  do  conselho  de  El-Rei 
e diplomata  illustre.  Jacinto  Bernardo  teve  de 
eua  mulher  D.  Innocencia  os  seguintes  filhos:  — 
1.®  Caetano  José  de  Tavares  de  Quadros  Côrte- 
Real,  bacharel  formado,  com  vários  accessits , dis  • 
tincto  advogado,  cavalleiro  fidalgo  da  Casa  Real, 
senhor  da  quinta  de  Fontechãs;  2.®  José  Bernar- 
do de  Quadros  Côrte- Real,  para  cuja  familia  pas 
sou  a administração  do  vinculo  da  Murtosa,  sen 
do  seus  descendentes:  D.  Maria  das  Neves  do 
Amaral  Cardoso  Pires  Côrte  Real,  casada  com 
Alberto  de  Mello  Vilhegas,  seu  primo,  funcciona 
rio  publico,  senhores  da  Casa  do  Couto,  em  Sal- 
reu;  e Julio  Maria  de  Quadros  Côrte  Real,  alfe 
res  que  foi  de  caçadores  9,  e em  1911  escrivão- 
notário  em  Villa  Nova  de  Caia;  3.®  Bernardo  Ja 
cinto  de  Quadros  Côrte  Real,  senhor  da  casa  de 
Queiroz,  em  Salreu,  concelho  de  Estarreja,  ca- 
sado na  casa  do  Couto,  d’essa  freguezia,  com  D. 
Rachel  Maria  Pinto  do  Amaral  Correia  de  Al 
meida  e Calvos,  filha  legitima  de  João  do  Amaral 
Correia  e Calvos,  capitão  de  infantaria,  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  morgado  de  S.  Matheus,  se 
nhor  da  Casa  do  Couto,  descendente  de  João  Pin- 
to, senhor  da  quinta  da  Lagariça,  no  concelho  de 
Aregos,  fidalgo  de  cota  de  armas  por  carta  de 
1538,  filho  de  Gonçalo  Fernandes  Cochofel,  escu- 
deiro do  linhagem,  senhor  de  Balsemão  e de  sua 
mulher  D.  Briolanja  Pinto,  dos  Pintos  de  Fer- 
reiros de  Tendaes.  Fôram  legítimos  netos  do  di- 
to Bernardo  Jacinto  de  Quadros  Côrte  Real  os 
irmãos  seguintes:  1.®  José  Barbosa  de  Quadros, 
senhor  da  Casa  da  Carreira,  em  Ossella,  pae  do 
padre  Luiz  Barbosa  de  Quadros,  prefeito  no  Se 
minaão  Episcopal  do  Porto,  e de  D.  Maria  Caro- 
lina  de  Barbosa  de  Quadros,  apreciada  pianista 
que  se  consorciou  com  JoãoEvangelista  de  Araújo 
Sá  Pereira  de  Mello,  senhor  da  casa  do  Pinheiro, 
dos  quaes  é filho  João  Evangelista  de  Quadros  Sá 
Pereira  de  Mello,  bacharel  em  Direito.  2.®  Fran 
cisco  Joaquim  Barbosa  de  Quadros,  senhor  da 
casa  de  S Gonçalo,  na  villa  da  Bemposta,  casado 
com  D Maria  Barbara  Riffa  da  Gama,  descen 
dente  dos  capitães  João  José  da  Costa  Kifia  e 
Joaquim  Lourc  nço  da  Silva,  de  Ovar,  ende  foi — 
aquelle  Francisco  Barbosa— muito  respeitado  e 
considerado,  pelo  seu  caracter,  e ondo  occupou  os 
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cargos  de  maior  representação,  como  o de  admi- 
nistrador do  concelho,  de  presidente  da  catnara, 
de  juiz  de  Direito  substituto.  Foi  também  procu 
rador  á Junta  Geral  do  Districto.  Fôram  seus  fi- 
lhos: Augusto  Barbosa  de  Quadros,  bacharel  em 
Direito,  delegado  do  procurador  regio,  juiz  de 
Direito,  senhor  da  casa  de  S.  Gonçalo,  que  foi 
casado  com  sua  prima  D.  Maria  Emilia  Branco 
de  Mello;  Bernardo  Barbosa  de  Quadros,  tenente 
de  artilharia,  casado  com  D.  Helena  de  Albu- 
querque Tavares  Lobo,  filha  do  dr.  Alexandre  de 
Albuquerque  Tavares  Lobo,  dos  Albuquerques 
da  casa  da  Bemposta  e dos  Lobos,  da  quinta  do 
Linheiro,  em  Sever  do  Vouga,  delegado  do  pro- 
curador regio,  juiz  de  Direito,  deputado  da  na- 
ção, e de  sua  mulher  D.  Maria  Emilia  Correia 
Telles  parenta  do  grande  jurisconsulto  Correia 
Telles;  D.  Maria  Emilia  Barboza  de  Quadros, 
que  desposou  José  Antonio  de  Almeida,  bacharel 
em  Diieito,  um  dos  mais  distinctos  advogados 
do  districto  de  Aveiro,  administrador  do  conce- 
lho de  Ovar  e conservador  do  registo  predial 
n’esta  comarca;  D.  Rachel  Barbosa  de  Qua- 
dros, que  casou  com  Frederico  Abragão,  escri- 
vão notário  em  Ovar;  José  Barbosa  de  Quadros, 
senhor  da  casa  de  S.  Gonçalo,  na  villa  da 
Bemposta  — 3.®  Manuel  Barboza  de  Quadros,  ba- 
charel em  Direito,  administrador  de  concelho, 
conservador  do  registo  predial,  de  Estarr  ja; 
casou  com  D.  Maria  Maxima  Branco  de  Mello, 
senhora  da  casa  da  Praça,  em  Estarreja,  irmã  do 
visconde  de  Valle  do  Mouro,  filha  legitima  de  An- 
tonio Máximo  Branco  de  Mello,  morgado  de  Va 
gos,  coronel  de  milícias.  Teve  aquelle  Manuel 
Barboza  de  sua  mulhec  D.  Maria  Emilia  Bran- 
co de  Mello,  casada  com  seu  primo  o dito  dr  Au 
gusto  Barbosa  de  Quadros;  Antonio  Máximo  Bran 
co  de  Mello,  bacharel  em  Direito,  delegado  do 
procurador  da  Republica  em  Albergaria  a-Velha, 
senhor  da  casa  da  Praça,  casado,  em  primeiras 
núpcias,  com  D.  Maria  da  Conceição  Pinto  de 
Albuquerque  Stockler,  dos  illustres  Albuquerques, 
da  casa  das  Obras,  em  Ceia,  e em  segundas  nú- 
pcias, com  D.  Leonor  da  Costa  Sousa  Pinto  Bas 
to,  filha  do  general,  reformado,  Leopoldo  da  Cos- 
ta Sousa  Pinto  Basto,  e neta  do  dr.  José  da  Cos- 
ta Sousa  Pinto  Basto,  deputado,  par  do  reino, 
etc.  Foi  também  neto  legitimo  do  dito  Bernardo 
Jacinto  de  Quadros  Côrte  Real:  -Sebastião  Ma- 
ria de  Quadros  Côrte-Real,  funccionario  publico, 
senhor  da  casa  do  Almeu,  violinista  insigne,  con 
sagrado  tal  pelos  seus  contemporâneos,  entre  os 
quaes  se  contavam  capacidades  artísticas,  como 
dr.  Elmano  da  Cunha,  dr.  Emilio  de  Oliveira  Pi 
nho,  de  S.  Thiago,  etc.  Foi  casado  com  D.  Maria 
Carolina  de  Araújo  e Albuquerque,  senhora  da 
casa  da  Bemposta,  irmã  de  BcrnardinoMaximoAl 
vares  Tavares  da  Silva  de  Araújo  e Albuquerque, 
presidente,  muitos  aunos,  da  camara  de  Alber 
garia  a Velha,  e de  João  Antonio  Alvares  de 
Araújo  e Albuquerque,  senhor  da  quinta  dos  Se- 
queiros, solar  dos  Tavares  da  Silva,  em  Silva  Es- 
cura, filhos  todos  de  Bernardino  Alvares  de  Araú- 
jo e Albuquerque,  senhor  da  casadas  Prezas,  al- 
feres de  milícias,  presidente  da  camara  de  Sever 
do  Vouga,  procurador  á junta  geral  do  districto 
de  Aveiro,  individualidade  muito  em  destaque 
n’esta  região.  Teve  Sebastião  de  Quadros  dois 
filhos  legítimos:  1 ® Eduardo  de  Albuquerque  de 
Quadros  de  Tavares  e Tavora,  senhor  da  casada 
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Bemposta,  que  desposou  D.  Olivia  Adelaide  Luiz 
Ferreira  Rodrigues,  filha  de  Mauuel  Luiz  Fer 
reira,  seuhor  da  quinta  dos  Lagos,  bacharel  em 
Direito,  administrador  do  concelho,  juiz  de  Di- 
reito substituto,  em  Albergaria-a  Velha,  irmão 
do  visconde  dos  Lagos  e do  barão  do  Cruzeiro, 
casado  com  sua  prima  D.  Henriqueta  Augusta 
Luiz  Ferreira,  neta  de  Patrício  Luiz  Ferreira 
Tavares  da  Silva,  bacharel  em  Leis,  juiz  de  fó 
ra  em  Pinheiro,  Angeja,  Bemposta,  Eivas,  de  que 
tomou  posse  em  1804,  juiz  do  Tombo  da  Preben- 
da de  Coimbra,  com  predicamento  do  primeiro 
banco  e beca  honoraria,  provedor  da  comarca  de 
Thomar;  neta  também  de  Francisco  Luiz  Ferrei- 
ra Tavares  Pereira  e Silva,  capitão  mór  de  So- 
vaes,  fidalgo  da  Casa  Real  e de  cota  de  armas 
por  carta  de  1807,  com  os  appellidos— Ferreira e 
Rodrigues.  2.°  Bernardino  de  Albuquerque  Côr-  | 
te-Real  de  Tavares  e Tavora,  senhor  da  casa 
do  Almeu.  Também  foram  netos  legitimos  do 
referido  acima  citado  Bernardo  Jacinto:  l.°  Jo 
sé  Fortunato  do  Amaral  Cirne,  senhor  da  casa  do 
Couto,  em  Salreu.  2.°  Francisco  Antonio  do  Ama 
vai  Cirne  Junior,  pedagogo  illustre,  polemista  vi- 
goroso, autor  de  trabalhos  litterarios  de  valor, 
taes  como:  Exame  da  Cartilha  Maternal  (I879j. 
Mereceu  ao  immortal  poeta  João  de  Deus  uma 
satira,  muito  espirituosa.  Falleceu  na  flor  da  vi- 
da. Bernardo  Jacinto  de  Quadros  Corte  Real, 
acima  mencionado,  senhor  da  casa  de  Queiroz, 
em  Salreu,  teve  os  seguintes  filhos  legitimos:  — 
l.°  José  de  Quadros  Côrte-Real,  que  morreu  sol- 
teiro; foi  senhor  da  casa  de  Queiroz;  2.°  Caetano 
José  de  Tavares  de  Quadros  Cêrte-Real,  senhor 
da  quinta  de  Fontechãs,  falleceu  da  cholera  em 
Leiria,  com  36  annos  de  edade,  no  posto  de  capi 
tão;— 3.°  Filippe  José  de  Quadros  Côrte-Real, 
funccionario  publico,  casado  cora  D.  Dorothêa 
Eduarda  Adelaide  de  Almeida  Cabral  de  Fi 
gueiredo  e Carvalho,  legitima  neta  do  dr.  Fran- 
cisco Xavier  de  Almeida  Cabral,  juiz  de  fóra  em 
Alandroal,  guarda  mór  de  saude  da  villa  da  Fei- 
ra, etc,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Josepha  de  Fi 
gueiredo  e Carvalho,  da  casa  da  Fonte,  em  Ca- 
nellas,  irmã  de  Antonio  José  de  Figueiredo  e 
Carvalho,  capitão  de  ordenanças,  fidalgo  de  cota 
de  armas  por  carta  de  1807.  O dr.  Francisco  Xa-  I 
vier  descendia  do  capitão  Theodosio  Correia  Go 
mes,  irmão  de  Francisco  Correia  de  Sá,  capitão 
de  ordenanças,  capitão-mór,  cavalleiro  fidalgo  da 
Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christofl724/) 
de  quem  procedem  os  Correias  de  Sá,  da  villa  da 
Feira,  como  o dr.  Victorino  Joaquim  Correia  de 
Sá,  commendador  de  S.  Thiago,  o actual  conde 
das  Devezas,  etc.  Filippe  de  Quadros,  acima  ci- 
tado, teve  filho  legitimo  a Sebastião  Maria  de 
Quadros  Côrte-Real,  em  que  também  já  se  falou: 
— 4.°  D.  Rachel  Maria  de  Quadros  Corte  Real, 
casou  na  casa  da  Carreira  em  Ossella,  com  Luiz 
Barbosa  Soares,  capitão  de  milícias,  cujo  primei- 
ro ascendente  conhecido  foi  o capitão  João  Soa 
res  Barbosa.  D’esse  casamento  nasceram  José 
Barbosa  de  Quadros,  Francisco  Barbosa  de  Qua- 
dros, e Manuel  Barbosa  de  Quadros  de  quem  tam 
bem  já  se  tratou  — 5.°  D.  Innocencia  Margarida 
de  Quadros  Côrte-Real,  casou  na  casa  do  Couto, 
em  Salreu,  com  seu  primo  Francisco  Antonio  do 
Amaral  Cirne,  que  descendia  dos  morgados  de  S 
Matheus,  em  Salreu  da  familia  da  quinta  das  La 
ges,  proximo  a Penafiel,  representada  também 


actualmente  pelos  barões  das  Lages.  Fôram  fi 
lhos  legitimos  de  Francisco  do  Amaral  Cirne, 
José  Fortunato  do  Amaral  Cirne  e Francisco  An 
tonio  do  Amaral  Cirne  Junior,  também  iá  refe- 
rido. 

Quadrosf-ándró  de). Poeta  do  século  xvi.Era  fi 
lho  de  Simão  de  Quadros  e de  Joanna  Pereira. 
Foi  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  provedor  das 
valias,  lezírias  e paúes,  militou  em  África  duran 
te  os  reinados  de  D.  João  III  e de  D.  Sebastião, 
esteve  na  batalha  d’Alcacer-Kibir  em  1578,  onde 
ficou  prisioneiro.  Não  se  chegaram  e publicar  as 
suas  poesias,  mas  o seu  talento  poético  é conhe- 
cido pelos  largos  elogios  que  d’elle  fez  o P.  Pe- 
dro Sanches  n’uma  carta  em  versos  latinos,  es- 
cripta  a Ignacio  de  Moraes. 

Quadros  (P.  Antonio  José.  de).  Jesuita.  N.  em 
Santarém  no  auno  do  1521,  e fal.  em  21  de  se- 
tembro de  1572.  Frequentou  a Universidade  de 
Coimbra,  mas,  fascinado  pela  nova  Companhia  do 
Jesus,  vestiu  a roupeta  de  jesuita  em  1544,  e par- 
tiu para  o Oriente,  dedicando  se  ás  missões.  Foi 
eleito  provincial  da  sua  ordem  e commissario  do 
Santo  Officio.  Era  tido  em  muita  conta  pelo  vice 
rei,  e algumas  cartas  que  escreveu  para  Portu 
gal  fôram  impressas  nas  collecções  de  cartas  de 
jesuítas,  publicadas  em  italiano  e em  latim. 

Quadros  (José  Caetano  de  Mesquita).  Pres 
bytero  secular  e escriptor  do  século  xvni.  N.  na 
Figueira  da  Foz  a 27  de  janeiro  de  17^6,  fal.  em 
Carnide  a 10  d’abril  de  1790.  Era  filho  do  dr. 
Joãc  Rodrigues  de  Quadros  e de  D.  Florencia 
Caetana  de  Mesquita.  Frequentou  primeiro  os  es 
tudos  de  humanidades,  e depois  na  Universidade 
de  Coimbra,  a faculdade  de  Direito  Canonico,  c 
n’ella  fez  a sua  formatura  a 22  de  julho  de  1751, 
tomando  pouco  depois  o grau  de  licenceado.Veiu 
mais  tarde  para  Lisboa  e dedicou  se  ao  magiste 
rio,  e no  fim  d'alguns  annos  foi  nomeado  profes- 
sor de  Rhetorica  e Poética  no  Collegio  dos  No 
bres.  A 30  de  setembro  de  1759  pronunciou  em 
latim  uma  oração  laudatoria  sobre  a restauração 
dos  estudos  das  bellas  letras  em  Portugal,  tradu 
ziu-a  depois  em  portuguez,  e imprimiu-a  em  1760. 
Pronunciou  também,  por  occasião  do  nascimento 
do  príncipe  da  Beira,  uma  outra  oração  que  im 
primiu  em  1761.  José  de  Mesquita  Quadros  en 
trou  para  a celebre  sociedade  poética  da  Arca 
dia,  com  o nome  pastoril  de  Metatesio  Cilenio. 
Dizem,  poiém,  que  Mesquita  Quadros  foi  o ele 
mento  mais  dissolvente  que  teve  a sociedade;  af- 
firmam  que  são  devidos  a elle  todos  os  tramas  e 
todas  as  intrigas  que  apressaram  a queda  d’a- 
quella  associação,  e ainda  avançam  mais  que 
Mesquita  Quadros,  não  só  introduziu  a desordem, 
mas  que  concorreu  muito  junto  do  marquez  de 
Pombal,  para  lhe  apresentar  como  perigosa  e sub 
versiva  a nova  sociedade  concorrendo  assim  para 
a perseguição  d’alguns  dos  socios.  Parece  haver 
exaggero  n’esta  accusação  tão  grave,  porque  não 
se  apresentam  provas  que  a fundamentem.  Tam  • 
bem  é certo  que  se  José  de  Mesquita  Quadros 
não  foi  perseguidor,  victima  é que  nunca  pode- 
ria ser,  porque  tratou  sempre  de  lisonjear  o mais 
possível  os  grandes  e de  alcançar  a sua  protec 
ção.  Assim  conseguiu  que  o marquez  de  Ponte  de 
Lima  o apresentasse  como  prior  da  freguezia  de 
S Lourenço,de  Lisboa,  logar  que  exerceu  por  al 
guns  annos  Depois  foi  nomeado  reitor  do  semi- 
nário de  Santarém,  conego  da  basilica  de  Santa 
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Maria  em  1790,  e por  fim,  por  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1791,  obteve,  uão  só  a sua  jubila 
çào  no  professorado  com  o ordenado  por  inteiro, 
mas  a mercê  do  habito  de  Christo,  com  uma  ten- 
ça anuual  de  12£'J00  reis,  em  attenção  aos  servi- 
ços que  prestára  com  as  suas  composições  littera- 
rias.  Emquanto  recebia  estas  recompensas,  não 
deixava  de  escrever,  entregando  se  também  ao 
trabalho  de  reeditar  algumas  obras  classicas,  co- 
mo as  poesias  de  F1*.  Agostinho  da  Cruz,  a vida 
de  D.  Fr.  Bartbolomeu  dos  Martyres  e outras  de 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  etc.  Chegando  aos  70  annos 
de  cdade,  e achando  se  doente,  foi  dispensado  de 
todos  os  encargos  como  conego  e reitor,  indo  vi- 
ver retirado  no  sitio  de  Carnide,  onde  falleceu 
Bibliographia:  Cathecismo  historico , que  contém  a 
historia  sagrada , e a doutrina  christã , etc.,  tomo 
I,  Coimbra,  1753;  o tomo  II  parece  que  não  che- 
gou a publicar  se;  Oração  sobre  a restauração  dos 
estudos  das  Bellas  Letras  em  Portugal,  que  no  dia 
30  de  setembro  de  1159  recitou  na  presença  do  mui- 
to alto  e muito  poderoso  rei  D.  José  I,  traduzida 
da  lingua  latina,  e dada  á luz  com  permissão  do 
mesmo  senhor,  Lisboa,  1760;  Oração  na  occasião 
do  nascimento  do  sereníssimo  Príncipe  da  Beira, 
Lisboa,  1761;  Exposição  da  doutrina  da  egreja 
catholica  srbre  as  matérias  de  controvérsia;  com- 
posta pelo  ill.ma  e rev.mo  sr.  Diogo  Benigno  Bos- 
suet,  traduzida  novamente  em  portuguez,  com  uma 
introducção  feita  pelo  traductor,  Lisboa,  1768; 
Elementos  de  direito  natural,  compostos  por  João 
Diogo  Burlamaqui,  traduzidos  em  portuguez,  Lis- 
boa, 1768;  2 tomos;  Os  tres  livros  das  obrigações 
christãs  e civis,  de  Santo  Ambrosio , bispo  de  Mi 
Ião,  para  uso  do  Real  Collegio  de  Nobres,  Lisboa, 
176s;  traz  no  principio  a vida  de  Santo  Arnbro 
sio,  escripta  pelo  traductor;  Obrigações  dos  amos 
e creados , traduzido  do  francez  Mr.  Fleury,  etc  , 
Lisboa,  1771;  Elogio  de  Luiz  XV,  rei  de  França, 
traduzido  em  portuguez,  Lisboa,  1775;  Sermões  do 
grande  João  Baptista  Massillm,  bispo  de  Cler- 
mont,  traduzidos  do  francez,  com  a vida  do  autor, 
Lisboa,  177  4 a 1786;  Pequeno  Cathecismo  histori- 
co, abreviado  do  de  Mr.  Fleury,  ou  compendio  his- 
torico da  doutrina  christã,  que  fez  para  uso  dos 
freguezes,  Lisboa,  1787;  fez  se  uma  nova  edição 
em  181  >,  com  o titulo  seguinte:  Compendio  his- 
torico da  doutrina  christã,  que  fez  imprimir  José 
Caetano  de  Mesquita,  agora  novamente  impresso; 
Discurso  sobre  a penitencia  dos  fracos;  doutrina 
de  consolação  para  os  peccadores,  Lisboa,  1789;  é 
traducção,  segundo  se  declara  na  respectiva  de 
dicatoria:  Historia  do  Santo  Thobias,  tirada  da 
Sagrada  Escriptura,  para  utilidade  dos  fieis  que 
a não  pódem  lêr  no  original,  Lisboa,  1793;  Vida 
do  venerável  padre  Fr.  Agostinho  da  Cruz,  reli- 
gioso da  província  da  Arrabida,  Lisboa,  1793;  é 
a própria  que  já  andava  impressa  na  collecção 
das  Poesias  do  mesmo  padre,  de  que  em  1772  fò- 
ra  editor  o proprio  José  Caetano  de  Mesquita; 
Vida  do  venerável  padre  Fr.  Antonio  da  Madre 
de  Deus,  religioso  da  provinda  do  Algarve,  Lis- 
boa, 1793;  Instrucção  sobre  os  fundamentos  da  re- 
ligião catholica,  Lisboa,  1794;  Instrucções  -te  rhe 
torica  e eloquência,  dadas  aos  seminaristas  do  Se- 
minário do  Patriarchado,  Lisboa,  1795;  Collecção 
de  varias  obras  em  portuguez  e latim,  as  quaes  of 
ferece  ao  ill.ma  e ex.ma  sr.  José  de  Seabra  da  Silva, 
ministro  e secretario  de  estado  dos  negocies  do  rei  j 
uo,  etc.,  tomo  1,  Lisboa,  1794;  o tomo  II  uãoche-  ! 
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gou  a imprimir  se;  Apontamentos  sobre  a Rheto- 
rica,  de  J.  C M , dedicada  ao  ex.mo  sr.  Luiz  de 
Vasconcellos  e Sousa ; a dedicatória  tem  a data  de 
28  de  junho  de  1762.  As  obras  de  autores  anti- 
gos, por  elle  reproduzidas  em  novas  edições,  são: 
Os  opusculos  latinos,  de  Diogo  de  Teive;  A vida 
de  D.  FV  Bartholomeu  dos  Martyres,  por  Fr.  Luiz 
de  Sousa;  A vida  do  Beato  Henrique  Suso,  attri- 
buid1  ao  mesmo  Fr.  Luiz  de  Sousa,  e seguida  de 
varias  obriuhas  em  prosa  e verso;  As  Poesias  de 
Diogo  Bernardes,  e de  seu  irmão  Fr.  Agostinho 
da  Cruz;  Compendio  de  Doutrina  Christã.  de  Fr. 
Luiz  de  Granada. 

Quadros  (Manuel  de).  Visitador  e reformador 
da  Universidade  de  Coimbra,  e bispo  da  Guarda. 
Foi  por  provisão  de  9 de  março  de  1583  que  teve 
a nomeação  para  os  referidos  cargos  daUniversi- 
dade,  de  que  prestou  juramento  e tomou  posse  no 
dia  21  de  maio  do  mesmo  anno.  Ia  encarregado 
de  mandar  construir  escolas  para  a Universida- 
de, mas  os  seus  esforços  fôram  inúteis  por  falta 
de  dinheiro.  Parece  que  a sua  principal  incum- 
bência era  fazer  novos  estatutos,  e n’este  senti- 
do se  nomearam,  como  seus  adjuntos,  os  lentes 
de  prima  e de  vespera  de  todas  as  faculdades,  e 
trabalharam  até  23  de  janeiro  de  1584.  Quadros 
deu  então  a noticia  de  que  era  chamado  a Lis 
boa,  mas  que  voltava  em  breve  para  proseguirem 
os  encetados  trabalhos.  Voltou  em  novembro  do 
mesmo  anno,  mas,  logo  lhe  chegou  carta  d’el-rei, 
então  D.  Filippe  II,  participando-lhe  que  as  cou- 
sas da  Universidade  haviam  de  ser  tratadas  em 
Lisboa  perante  o cardeal  archiduque,  com  assis- 
tência do  arcebispo,  do  dr.  Paulo  Affonso,  d’elle 
reformador,  e do  reitor  D.  Nuno  de  Noronha,  e 
que  a Universidade  podia  mandar  quem  lhe  pa- 
recesse, para  fazer  as  lembranças  que  fossem  ue 
cessarias.  Em  claustro  de  9 de  maio  de  1592  apre- 
sentou o dr.  Antonio  Vaz  Cabaço,  vindo  de  Ma- 
drid, os  estatutos,  que  resultaram  da  reformação 
de  Manuel  Quadros,  já  confirmados  por  D.  Filip 
pe  II.  Assentou  se  em  claustro,  que  sc  publicas- 
sem na  sala  da  Universidade,  e se  imprimissem 
em  numero  de  mil  exemplares.  No  dia  12  come- 
çou a sua  publicação,  lendo-os  o secretario  da 
Universidade  na  cadeira  da  sala.  Manuel  Qua 
dros  foi  depois  nomeado  bispo  da  Guarda. 

Quadros  (Manuel  Joaquim  Nunes  de  Abreu 
Rocha).  Bacharel  formado  em  Leis  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  em  Braga  a 2 de  março 
de  1798,  fal.  em  21  de  novembro  de  1851.  Pelo 
fallccimento  de  sua  mãe,  e na  qualidade  de  pri- 
mogênito, ficou  herdeiro  da  casa  o quinta  da  Tor- 
re de  Cardoso,  junto  aGuimarães  Em  Braga  exer- 
ceu alguns  cargos  públicos;  syndico,  membro  do 
conselho  da  cainara  municipal,  juiz  de  direito  su- 
bstituto de  districto,  etc.  Era  muito  dedicado  aos 
estudos  genealógicos  e deixou  manuscriptas  va- 
rias Memórias  Genealógicas  e Arvores  de  costado. 
Dos  seus  trabalhos  jurídicos,  uão  consta  que  im- 
primisse senão  o seguinte:  A questão  da  bastar- 
dia na  successão  dos  morgados,  ou  o manifesto  de 
direito  e de  facto,  que  assistem  a Luiz  Pereira  Cou- 
(inho  de  Vilhena  Carneiro  Rangel  de  Vasconcel- 
los, na  causa  de  revindicaçâo  do  morgado  denomi- 
nado de  S.  Sebastião  de  Villa  do  Conde,  que  lhe 
move  o filho  bastardo  de  seu  irmão  primogênito  An- 
tonio Pereira  Coutinho  de  Vilhena , Braga,  1845 . 

Quadros  ( Miguel  Rosário  de).  Fidalgo  eaval- 
leiro  da  Casa  Real,  commtudador  das  ordens  de 
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Christo,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil- 
la  Viçosa,  de  S.  Gregorio  Magno,  de  Roma,  con- 
sol  de  Portugal  na  índia  britanica,  etc.  N.  em 
Bombaim,  a 13  de  fevereiro  de  1832,  sendo  filho 
de  Miguel  de  Quadros,  negociante  n*essa  cidade, 
e de  sua  mulher,  uma  senhora  portugueza,  natu- 
ral de  Baçaim.  Seguiu  a profissão  de  seu  pae;  ca- 
sou com  D.  Emerciana  de  Noronha,  filha  de  Re* 
ginaldo  de  Noronha,  de  Gôa,  também  negociante. 
Manifestando  grande  talento  e grande  aptidão 
para  os  estudos,  seus  paes  o mandaram  cursar  os 
preliminares  n’uma  das  escolas  de  menor  impor- 
tância, dirigindo  se  depois  para  a Elphinstone 
Institutiou,  que  era  então  o unico  estabelecimen- 
to em  que  se  ministravam  os  elementos  de  ensi 
no  encyclopedico,  correspondente  hoje  ao  estudo 
da  classe  de  matricula  na  Universidade  local. 
Contava  então  12  annos  de  edade,  e os  seus  pro  • 
gre8sos  fôram  tão  rápidos,  que  os  mestres  logo 
lhe  agouraram  um  futuro  esperauçoso.  Tinha  13 
aunos  quando  falleceu  seu  pae,  e desde  então  é 
que  para  elle  começou  a verdadeira  lucta  pela 
existência-  Obteve  um  modesto  emprego  de  es- 
cripturario  no  tribunal  superior  de  Bombaim  com 
o pequeno  ordenado  de  10  rupias  mensaes.  Mi- 
guel de  Quadros  tinha  aspirações  mais  elevadas, 
que  Re  viu  obrigado  a restringir,  mas  não  desa- 
nimou, comtudo,  nem  se  deixou  absorver  pelo 
serviço  do  seu  cargo  Estudo  e trabalho  eram  os 
prazeres  em  que  empregava  os  seus  ocios.  Culti- 
vou a musica,  dedicando-se  ao  canto,  ao  piano  e 
ao  harmonio.  Saiu  depois  do  tribunal,  alcançando 
um  logar  egualmente  modesto  na  repartição  dos 
Civil  Auditors,  onde  se  conservou  apenas  um  an- 
no,  entrando  então  n'uma  casa  commereial,  que 
lhe  offereceu  melhores  vantagens.  Ali  serviu  du- 
rante 10  annos.  As  suas  aspirações  ainda  não  es- 
tavam satisfeitas.  N’essa  epoca  dirigia  o jornal 
The  Ooerland  Commertial  Gazette  Price  Cor • 
rent,  que  se  publicava  em  dias  de  mala  para  a 
Europa.  Este  jornal  teve  tão  larga  circulação, 
que  tornou  logo  notável  o nome  de  seu  joven  di- 
rector  na  mais  distincta  sociedade  ingleza,  e na 
mais  alta  praça  commereial.  Em  18o2  obteve  o 
espinhoso  logar  de  guarda-livros  do  Banco  Com- 
mercial  de  Bombaim,  com  o ordenado  de  125  ru- 
pias. Na  repartição  em  que  se  empregára,  foi 
promovido  com  a maior  rapidez  para  os  cargos 
mais  graduados,  até  se  lhe  confiou  o logar  mais 
eminente  que  até  então  ainda  nenhum  indigena 
havia  exercido;  os  directores  do  referido  banco  o 
nomearam  para  o elevado  logar  de  gerente.  Foi 
n’esta  agradavel  situação,  que  um  grande  desas- 
tre lhe  veiu  causar  a mais  inconsolável  magoa, 
foi  um  desastre  commereial  provocado  pela  guer  ■ 
ra  civil  da  America  em  1865,  cujas  consequenciai 
fôram  tão  funestas  que  modificaram  por  comple- 
to o aspecto  do  mundo  Falliram  muitas  casas 
commerciaes  ricas,  bancos;  o preço  do  algodão 
teve  uma  baixa  enorme,  os  artigos  alimentícios 
encareceram  extraordinariamente,  a crise  era  gra 
vissima.  A'  derrocada  geral  não  escapou  o banco 
do  governo  de  Bombaim,  cuja  fallencia  causou 
também  a ruiua  de  fortunas  colossaes;  comtudo, 
ainda  funccionou  por  mais  dois  annos,  até  que 
em  1867  succumbiu  a outra  enorme  perda.  Mi- 
guel de  Quadros,  porém,  já  havia  sido  substitui- 
do  na  gerencia  por  um  escocez,  e não  acceitára 
um  logar  immediato  que  lhe  fôra  offerecido,  com 
as  mesmas  vantagens,  em  homenagem  ao  seu  me- 
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rito  e distinctos  serviços.  Miguel  de  Quadros, 
com  aquella  grande  crise  commereial,  perdeu 
também  alguns  capitaes,  que  estavam  emprega- 
dos em  diversos  bancos.  Tanto  a classe  commer- 
cial  como  o tribunal  superior,  que  sempre  lhe  li 
garam  a maior  consideração  em  homenagem  ao 
seu  mérito,  o auxiliaram  nomeando  o annos  suc- 
cessivos  para  os  honrosos  cargos  de  liquidador  de 
casas  commerciaes  fallidas,  de  revisor  publico 
das  contas  de  importantes  companhias.  Vendo  o 
lamentável  estado  em  que  se  encontrava  a colonia 
portugueza,  tomando  pulso  ás  aspirações  dos  pou  • 
cos  súbditos  lusitanos  que  então  ali  existiam,  ç 
que  desejavam  illustração  e cultura,  abrigando 
patrióticos  intuitos  de  restaurar  a lingua  portu- 
gueza, Miguel  de  Quadros  e alguns  mais  organi- 
saratn  uma  propaganda  de  estabelecer  escolas  de 
portuguez  em  diversos  pontos,  conseguindo  lhes 
um  auxilio  do  governo.  Formou-se  logo  uma  so 
ciedade  para  esse  fim,  a cujo  zelo  e intelligencia 
deveram  os  obscuros  bairros  de  Mazagão,  Matar- 
pacady,  Guígão,  S.  Miguel,  de  Salvação  e Ban- 
dorá  os  beneficos  effeitos  de  instrucção,  que 
até  então  parecia  ter  lhes  sido  negada,  e a lin- 
gua portugueza  ouvia  se  falar  em  todas  as  famí- 
lias dedicadas  a Portugal.  Não  durou,  porém, 
muito  tempo  essa  humanitaria  obra,  pois  veiu 
uma  borrasca  terrível,  que  desmoronou  todo  o 
edifício  que  se  havia  erguido.  No  anno  de  1857, 
em  que  rebentou  a grande  sublevação  dos  sypaes, 
que  mudou  completamente  o aspecto  político,  so- 
cial e economico  da  inteira  península,  arrazando 
a índia  dos  rajás  e transformando  a na  índia  dos 
inglezes,  fundada  sobre  os  escombros  do  regime 
quasi  absoluto.  Um  novo  império  protegido  pela 
coroa  nas  dobras  de  tolerância  religiosa.  Para 
acudir  ás  enormes  despezas  que  a revolta  havia 
occasionado,  o governo  lançou  mão  do  expedien- 
te de  suspender  os  subsídios  ás  escolas.  Fecha- 
ram-se quasi  todos  os  estabelecimentos  de  ensi- 
no, inclusivamente  os  que  deviam  a sua  institui- 
ção á munificência  e patriotismo  dos  portugue- 
zes.  Miguel  de  Quadros  pugnava  sempre  pela  ins  • 
trucção  publica,  que  era  o assumpto  da  sua  pre- 
dilecção. Quando  as  madres  de  Jesus  e Maria 
apresentaram  o plano  da  fundação  d’uma  escola 
para  meninas  e d’um  albergue  para  as  viuvas  eu- 
ropéas  pobres,  Miguel  de  Quadros  pôz  á sua  dis 
posição  o seu  vasto  prédio  de  Mazagão,  no  qual 
funccionaram  por  muito  tempo  aquelles  estabele- 
cimentos de  caridade,  até  que  se  transferiram 
para  Byculla. Fundou  em  honra  do  governador  ge- 
ral da  índia  Portugueza,  José  Ferreira  Pestana, 
um  prêmio  pecuniário  para  ser  conferido  annual- 
mente  ao  alumno  do  lyceu  que  mais  se  distin- 
guisse na  lingua  ingleza.  O governador  geral, 
surprehendido  por  esta  espontânea  prova  de  ami- 
zade e reconhecimento,  agradecia  a honrosa  lem- 
brança de  associar  o seu  appellido  a uma  ins- 
tituição tão  nobre,  e lhe  tecia,  n’um  officio  da  se 
cretaria  geral,  os  mais  rasgados  encomios  por  ha- 
ver concorrido  para  o bem  do  publico , que  se  faz 
bom  e feliz  pelo  progresso  das  letras  e educação  da 
mocidade.  Também  foi  administrador  dos  fundos 
de  caridade  deixados  pelos  Barretos,  de  Calcut- 
tá,  para  a susteutação  d’uma  escola  em  Cavei  e 
para  ajudar  os  pobres  e desvalidos  da  cidade. 
Dotado  de  grande  iutelligencia,  e tendo  o condão 
de  attrahir  a attenção  publica  com  os  seus  escri- 
ptos,  Miguel  de  Quadros  sustentou  sempre  uma 
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renhida  campanha  na  imprensa  eir  favor  do  real 
padroado  portuguez  no  Oriente,  porque,  embora 
nascido  em  terra  estrangeira,  pulsava  lhe  o cora- 
ção pelo  torrão  pátrio,  e não  deixava  passar  uma 
só  oceasião  em  que  tossem  de  valia  os  seus  co- 
nhecimentos e o seu  auxilio.  Escreveu  constan- 
temente para  os  jornaes  locaes  sobre  o assumpto, 
mostrando  ao  publico  o valor  e a utilidade  d’es- 
sa  senil  mas  gloriosa  instituição.  Era  a esse  tem 
po  o padroado  uma  necessidade  indispensável  pa- 
ra a evangelisação  d’estas  paragens  e poderosa 
alavanca  para  a elevação  moral  do  publico.  Mi 
guel  de  Quadros  que  prestou  sempre  a mais  fer- 
vorosa dedicação  pela  agricultura,  comprou  im- 
mensos  tratos  de  terra  ao  rajá  de  Travancore 
para  a cultura  de  café,  chá,  arroz  e coqueiros, 
gastando  cêrca  de  150:000  rupias  para  ensaiar 
essas  plantações,  mas  tal  foi  a sua  infelicidade 
que,  quando  ellas  se  achavam  a ponto  de  frueti- 
ficarem,  o desleixo  do  seu  administrador  e um 
bando  de  gafanhotos,  vieram  derribar  por  terra 
todos  os  seus  projectos,  reduzindo  o campo  a um 
deserto  Perdeu  n’essa  empresa  tãoutil  quasi  to- 
da a sua  fortuna,  e viu  se  obrigado  a vender  os 
terrenos.  Deixou,  porém,  ali  muitas  sympathias, 
a ponto  do  rajá  lhe  offerecer  uma  linda  bengala 
de  marfim,  dadiva  com  que  os  priucipes  indíge- 
nas costumam  testemunhar  a sua  estima  e consi- 
deração a europeus  de  elevada  posição  social. 
Apezar  de  tantos  desares  da  fortuna,  não  desani- 
mou, e comprou  vastos  terrenos  em  Satary,  afim 
de  os  trazer  á cultura  de  legumes,  baunilha,  chá, 
arequeiras,  coqueiros,  café,  etc.  Conseguiu  ama- 
nhar o campo,  que  até  então  se  achava  virgem, 
e lançou  a semente  de  quasi  todos  os  seus  produ 
ctos  vegetaes,  mas  a sua  má  fortuna,  veiu  tam- 
bém mallograr-lhe  os  seus  esforços,  pois  que  em 
pouco  tempo  os  cafezeiros  fôram  devastados  por 
uma  saraivada  de  gafanhotos,  cujo  apparecimen 
to  importa  sempre  a total  destruição  de  qual- 
quer plantação.  A outra  cultura  nada  rendeu  de- 
vido á falta  de  meios  de  conducção,  n’essa8  mat- 
tosas  paragens.  Apezar  de  numerosas  dificulda- 
des, Miguel  de  Quadros  continuou  na  posse  d'es 
ses  terrenos  que  pouco  lhe  rendiam,  mas  que  el- 
le,  com  grande  dispêndio,  os  valorisou  Foi  no  go 
verno  de  José  Ferreira  Pestana  que  se  adquiri- 
ram esses  terrenas  á fazenda,  e tão  florescente  e 
lisonjeiro  era  o estado  em  que  se  encontravam, 
que  logo  chamaram  a attenção  dos  poderes  pú- 
blicos, e Miguel  de  Quadros  foi  então  applaudi- 
do  na  imprensa  e nas  regiões  officiaes  pela  rapi- 
dez com  que  se  havia  reduzido  essa  província  a 
um  campo  cultivado.  O governo  da  metropole  em 
prova  de  seu  apreço  por  esse  e outros  importan 
tes  serviços  prestados  ao  paiz,  o agraciou  com  a 
commenda  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa,  por  decreto  de  4 de  feve- 
reiro de  1871.  Não  contente  com  as  culturas  até 
pntão  ensaiadas  n’aquella  província,  requereu  e 
lhe  foi  concedido  por  decreto  de  30  de  agosto  de 
1866  licença  para  a cultura  do  opio,  que,  como 
se  sabe,  é hoje  uma  droga  de  muito  valor  nos 
mercados  do  mundo.  Teria  conseguido  o seu  in- 
tento tão  nobre,  se  não  viesse  uma  contrariedade 
qualquer  impedil  o de  encetar  essa  empresa  Sem 
pre  prompto  a abalançar-se  a emprehendimentos 
vantajosos  ao  paiz,  dilatando  as  suas  vistas  pe- 
los grandes  centros  commerciaes  da  America  e 
da  Europa,  concorreu  para  a formação  d’uma  so 
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ciedade  em  Bombaim  para  o fabrico  de  telhas  e 
tijolos  de  Mangalore,  a qual,  devido  ao  zelo  de 
seus  socios,  floresceu  por  algum  tempo,  succum- 
bindo  afinal  a uma  morte  prematura,  provocada 
por  circumstancias  fortuitas.  A sua  competência 
e elevado  tacto  financeiro,  fôram  sempre  reco- 
nhecidos por  diversas  companhias  commerciaes, 
de  que  foi  constantemente  presidente  e director, 
e,  segundo  consta,  foi  elle  que  concorreu  para  a 
transferencia  a Bombaim  da  séde  da  rica  compa- 
nhia Port  Canning,  de  Calcuttá,  sendo  por  este 
serviço  honrado  pelos  accionistas  em  comicio  pu- 
blico de  4 de  setembro  de  1871,  com  um  voto  de 
agradecimento  e uma  linda  bolsa  contendo  1000 
rupias.  Para  associar  o seu  nome  a uma  empre- 
sa que  foi  de  grande  valia  na  elevação  do  status 
moral  e social  d’este  paiz,  auxiliou  com  uma  im- 
portante quantia  a fundação  do  jornal  Times  of 
índia,  que  é um  soberbo  padrão  levantado  por 
Miguel  de  Quadros  e mais  tres  inglezes,  como 
que  para  attestar  os  seus  intatigaveis  esforços 
pela  diifusão  da  luz  da  civilisação.  Mais  tarde, 
porém,  quando  a empresa  ia  prosperando,  Mi- 
guel de  Quadros,  frequentes  vezes  importuna- 
do por  milliooarios  que  lhe  pediam  a sua  acção, 
vendeu  a a um  inglez  chamado  R.  Knight,  a 
50:000  rupias,  o qual  elevou  o jornal  á mais  alta 
posição  na  imprensa,  tanto  pelo  vigor  e elegancia 
das  pennas  que  para  elle  escreviam,  como  pela 
boa  administração  que  lhe  imprimiu  por  largos 
annos.  Foi  também  Miguel  de  Quadros  que,  au- 
xiliado por  mais  tres  capitalistas,  fundou  em  Bom- 
baim a primeira  tecelagem  de  algodão  denomi- 
nada The  Madras  Spinning  Coy,  que  parece  exis- 
tir ainda,  em  estado  florescente.  Em  1875,  quan- 
do se  tratou  de  modificar  a pauta  aduaneira,  Mi  • 
guel  de  Quadros  inseriu  nos  jornaes  de  Bombaim 
uma  carta  dirigida  á camara  do  commercio,  de 
Calcuttá,  pedindo-lhe  a abolição  de  direitos  de 
importação  sobre  côco,  café,  areca,  pimenta  re- 
donda e alguns  outros  artigos  de  procedência  goa- 
na.  Animado  d'um  exaltado  sentimeuto  patrióti- 
co, e ao  mesmo  tempo  iudignado  profundamente 
pelo  pouco  caso  que  a referida  camara  parecia 
fazer  do  commercio  da  índia  portugueza,  Miguel 
de  Quadros  recorreu  ás  estações  competentes  e 
á imprensa  para  conseguir  a isenção  de  direitos 
sobre  esses  artigos,  e tal  foi  a fórma  energica 
com  que  se  houve  na  discussão,  que  alcançou  os 
maiores  louvores  para  si,  e grande  sympathia  po 
la  causa  que  advogava.  Demonstrou  com  algaris- 
mos e cálculos,  que  a vigência  dos  alludidos  di- 
reitos importava  uma  obstrucção  ao  commercio 
activo  da  índia  portugueza,  e que  a perda  das 
rendas  do  governo  seria  insignificante,  sendo  a 
importação  em  pequena  escala.  E’  verdade  que 
as  respectivas  autoridades  não  accederam  de 
prompto  ao  pedido,  porém  muito  antes  de  se  as- 
signar  o tratado  luso  britannico,  o mesmo  pedido 
foi  por  ellas  tomado  na  devida  consideração,  con- 
quistando Miguel  de  Quadros  por  este  meio  mais 
um  titulo  á gratidão  de  Portugal.  Comtudo,  o 
mais  glorioso  brazão  que  Miguel  de  Quadros  con- 
seguiu erguer,  toi  a conversão  das  inscripções  do 
governo  de  4 a 3 */2  por  cento,  tendo  de  esgrimir 
com  os  mais  eminentes  vultos  e evidencia  toda  a 
força  do  seu  talento  e experiencia  O governo, 
convencido  dos  argumentos  em  que  o distincto  fi  - 
nanceiro  baseou  as  suas  idéas,  adoptou  a mesma 
conversão,  de  que  resultou  ao  Estado  uma  impor- 
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tantissima  economia  annual.  Miguel  de  Quadros 
enobreceu  a sua  carreira  com  verdadeiros  rasgos 
philautropicos.  Quando  em  1872  chegou  a Bom- 
baim a corveta  Kstephania,  trazendo  a sou  bordo 
a Gôa  o infante  D.  Augusto,  por  causa  d’uns  tu- 
multos que  durante  algum  tempo  perturbara  n a 
paz  d'aquella  cidade,  o commandante  da  corveta, 
carecendo  d’um  empréstimo  de  40:000  rupias,  foi 
ter  com  o vice-consul  e algumas  das  principaes 
pessoas  da  colonia  portugueza  afim  de  o obter,  e 
viu  com  surpreza,  que  nenhum  d’elles  o auxiliou 
n’esta  crise.  Recorreu  então  a Miguel  de  Qua- 
dros, que  n’esse  tempo  gozava  de  grande  influen- 
cia na  classe  commercial  da  cidade  e contava  de- 
dicados amigos  no  alto  funccionalismo  de  algu- 
mas das  principaes  casas  bancarias,  e o emprés- 
timo foi  feito  com  toda  a promptidão  e facilida 
de.  O proprio  infante  D.  Augusto,  quando-esteve 
em  Bombaim,  recebeu  as  maiores  e mais  espon- 
tâneas provas  de  consideração  e lealdade  de  Mi- 
guel de  Quadros  que,  por  signal,  o brindou  com 
uma  linda  collecção  de  costumes  e artefactos  in 
dianos  que  veiu  depois  para  o museu  de  Lisboa. 
O governo  reconheceu  este  grande  serviço  pres 
tado  á marinha  portugueza,  conferindo  a Miguel 
de  Quadros,  por  decreto  de  6 de  junho  de  1872, 
o grau  de  commendador  da  ordem  de  Christo 
Pouco  tempo  depois  recebia  ainda  mais  um  tes- 
temunho de  quanto  o governo  o considerava,  pois 
tendo  sido  elevado  o vice  consulado  de  Portugal 
na  índia  britannica  á categoria  de  consulado, 
Miguel  de  Quadros  foi  nomeado  para  esse  im 
portante  logar  em  1879.  Entrando  na  posse  d'es 
se  cargo,  acabou  com  muitos  abusos  que  de  ha 
muito  se  notavam  na  gerencia,  deu  a mais  cabal 
execução  ao  regulamento  consular,  manteve  a ne 
cessaria  disciplina,  arrancou  o serviço  do  expe- 
diente do  cabos  em  que  o encontrou,  e conseguiu 
finalmente  elevar  o logar  á altura  de  idênticos 
cargos  na  diplomacia.  Desejando  então  natura- 
lisar  se  cidadão  portuguez,  afim  de  gozar  de  to- 
das as  prerogativas  e regalias  inherentes,  re- 
quereu, e foi-lhe  concedida  pelo  governo  central 
a mercê  de  naturalisação  em  Portugal  e nos  seus 
domínios,  dispensando-o  da  residência  d’um  anno 
necessária  para  a alcançar,  e fazendo  no  respe- 
ctivo decreto  honrosa  menção  dos  relevantes  ser- 
ços  prestados  por  elle  á nação.  Miguel  de  Qua- 
dros, como  ordinariamente  acontece  a todos  os  ho- 
mens de  elevado  merecimento,  creou  muitos  ini- 
migos, que  trataram  de  desvirtuar  todos  os  seus 
actos,  as  medidas  que  tomava,  capitulando  mui- 
tas de  illegaes.  Da  inveja  resultaram  as  maiores 
calumnias  com  que  se  procurou  ofifuscar  o caracter 
honrado  d’aquelle  funccionario;  foi  a inveja  que 
se  esforçou  por  alcançar  a destituição  do  seu  car- 
go, nào  podendo  vêr  com  bons  olhos  a influencia, 
o prestigio  que  Miguel  de  Quadros  gozava  na  alta 
sociedade  anglo  indiana.  Como,  porém,  para  con- 
trabalançir  esta  horrivel  tempestade,  recebia  o 
cônsul  a mais  espontânea  prova  de  consideração 
e reconhecimentos  dos  negociantes,  de  diversas 
raças  e cr  dos  de  Bombaim,  que  mal  perceberam 
as  intrigas  de  que  era  victima  Miguel  de  Qua- 
dros, realisaram  uma  reunião,  em  que  delibera- 
ram offerecer  lhe  um  address,  em  que  se  lhe  ma- 
nifestou gratidão  pelos  bons  serviços  que  conti 
nuava  a prestar  no  desempenho  do  seu  importan 
te  logar.  Miguel  de  Quadros  conservou-se  no 
exercício  do  seu  cargo  bastante  tempo,  até  que 


por  uma  reforma  consular  que  se  publicou,  foi  su- 
bstituído por  Alberto  Feliciano  Marques  Perei- 
ra. Os  distinctos  serviços  que  prestou  á religião 
fôratn  galardoados  pelo  papa  Leão  XIII,  em  1887, 
com  a commenda  da  ordem  de  S.  Gregorio  Ma- 
gno, tecendo,  por  essa  cccasião,  a imprensa  in- 
diana os  maiores  elogios  ao  agraciado. 

Quadros  Joyce  (José  Rangel  de).  Medico  pe- 
la Escola-Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  N.  n’esta 
cidade  a 2 de  setembro  de  18*10,  sendo  filho  do 
respeitável  magistrado  dr.  Pedro  Joyce.  Comple- 
tou o curso,  em  que  foi  sempre  um  estudante 
muito  distincto,  no  anno  de  1885.  Sendo  ainda  es- 
tudante cooperou  na  commissão  acadêmica  para 
o esplendor  das  festas  realisadas  em  honra  de  Ca 
mões,  no  sarau  promovido  no  salão  da  Trindade.  A 
3 de  julho  de  1889  foi  nomeado  sub  delegado  de 
saude,  e em  dezembro  seguinte  secretario  do  con- 
selho de  saude  e hygiene  do  município  de  Lis- 
boa. Em  1892  teve  a seu  cargo  a 6.*  circumscri 
pção,  que  abrange  as  freguezias  de  S.  José  e Sa 
cramento.  Por  ser  o logar  de  medico  do  hospital 
da  Marinha,  para  que  fôra  nomeado  em  1885,  in 
compatível  com  o de  sub-delegado  de  saude,  pe- 
diu a sua  exoneração  d’aquelle  logar,  que  desem - 
penhava  com  e maior  dedicação.  E’  socio  da  So 
ciedade  das  Sciencias  Medicas.  O sr.  dr.  Joyce 
era  em  1910  delegado  de  saude  da  13.*  circums- 
cripção  sanitaria,  que  comprehende  as  fregue- 
zias de  S.  Paulo  e Martyres. 

Quahtmué.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na  div. 
e conc  da  Humbe,  distr.  de  Huilla,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Qualude  Rio  aflffluente  do  Cunene,  na  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  Nasce  no  sertão  do 
distr.  de  Mossamedes,  e correndo  de  E para  ü 
entra  pela  margem  esquerda  no  rio  Cunene,  de- 
pois de  ter  atravessado  o território  de  Cuamato, 
cêrca  de  60  k abaixo  do  antigo  forte  portuguez 
do  Cumbe.  Também  é chamado  Quamato. 

Quamato,  Karamatui  ou  Cuamato.  Região 
situada  ao  S do  conc.  do  Humbe,  no  distr.  de  Mos- 
samedes, prov.  d’Angola,  África  Occidental.  E’ 
habitada  pelos  quamatas  ou  cuamatas,  que  são 
dos  povos  mais  aguerridos  d’aquel!a  parte  do  con  • 
tinente  negro.  Atravessa-a  o rio  Qualude. 

Quando.  Rio  da  África  Occidental.  N.  na  ser- 
ra Ulondo,  nas  terras  de  Huambo  e vae  desaguar 
no  Cunene.  E’  de  pequena  importância  por  ser 
semeado  de  pedras  a que  o gentio  chama  mupas , 
ou  logares  de  passagem.  Tem  por  principal  af- 
fluente  o rio  Cusse,  que  nasce  na  mesma  serra. 

Quando  o Este.  Pov.  do  sobado  de  Quimuan- 
do,  na  6 * div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Quango.  Pov.  do  sobado  de  Bumba  An’dalla, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  5.*  div.  do  conc.  de  Go- 
luugo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  6*  div.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Aírica 
Occidental.  ||  Rio  da  prov.  de  Angola.  E’  um  dos 
maiores  affluentes  da  margem  esquerda  do  rio  Zai- 
re. Nasce  no  planalto  de  Quiôco,  corre  umas  ve- 
zes em  leito  apertado  entre  margens  abruptas  e 
ravinadas,  e outras  planícies  alagadas.  Só  é na- 
vegável em  parte  do  seu  curso,  e cortado  por  ca- 
choeiras, rápidos  e cataractas,  sendo  os  obstácu- 
los conhecidos  em  numero  de  doze,  e contando- 
se  como  os  mais  importantes  a cataracta  Cunga- 
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ria-Cunga,  a Suco  ria-muquita,  e a cachoeira 
Quicuujá.  Esta  ultima  só  poderá  dar  passagem  a 
pequenas  embarcações  no  tempo  das  chuvas.  A 
largura  do  rio  varia  entre  20  e 70  m.,  a sua  pro 
fundidade  attinge  6,  e a velocidade  da  corrente  é 
aproximadamente  de  4 k.  por  hora.  O Quango 
tem  numerosos  affluentes,  sendo  os  de  maior  im- 
portância o Cuilo,  o Bamba,  o Huambugho,  o Cam  - 
bo,  o Lui  e o Luali  na  margem  esquerda;  e o 
Cucumbi,  o Lubo,  o Calnango,  o Luito,  o Lucu- 
me  e o N’gango  na  margem  direita.  As  suas  aguas 
banham  as  terras  de  Quiôco,  Minungo,  Quembo, 
Sougo,  Holo,  Quicongo,  N’Bundo,  Jacca,  etc.  A 
sua  confluente  no  rio  Zaire  faz  se  a montante  de 
Stanley-Pool,  recebendo  a uns  185  k.  d’este  pon- 
to  as  aguas  do  rio  Ibari,  que  nasce  ou  é o desa- 
guadouro  d’um  grande  lago.  O Quango  abunda  em 
peixe,  principaímente  em  bagre  de  grandes  di- 
mensões, que  o gentio  pesca  para  alimentação. 

Quango  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  Muin- 
zaco,  na  4.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Quango  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  Cassoba 
Cauginge,  na  4.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 
||  Pov.  do  sobado  de  Cabaça,  na  2.*  div.  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  etc. 

Qu&ngosta.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Cabanellas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Quangua.  Pov.  da  div.  de  Congo  Ialla,  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Con 
go,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Quanza.  Pov.  da  freg  de  N.  S * da  Conceição, 
na  4.'  div.  ('Mucba-Cassôaj  do  conc.  de  Muxima, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. ||  Bahia  situada  na  costa  do  districto  de 
Loanda,  província  de  Angola,  África  Occidental. 
Fica  ao  N da  foz  do  rio  do  mesmo  nome  e da  en- 
seada de  Nicephas.  A ponta  das  Palmeirinhas 
fórma  o extremo  NO  d’esta  bahia,  que  termina 
na  banda  do  S n’uma  ponta  pouco  saliente,  e a 
pouco  mais  de  10  k.  ao  SE  da  primeira,  seguin 
do-se  logo  a enseada  de  Nicephas  e foz  do  Quan 
za.  Em  alguns  livros  portuguezes  esta  bahia  tem 
o nome  de  Cuanta , e nas  cartas  e livros  france- 
zes  é chamada  Bahia  des  Dormeurs.  ||  Grande  rio 
da  prov.  de  Angola,  que  também  se  encontra  es 
cripto  Cuanza.  V.  Portugal , vol.  I,  artigo  dc  An- 
gola, pag.  548. 

Quaqua.  Rio  da  África  Oriental,  porto  da  foz 
do  Zambeze,  com  o qual  communica  na  occasião 
das  cheias  e do  qual  constitue  um  desaquadouro 
intermittente.  Termina  n’um  estuarie  profundo, 
em  cuja  extremidade  se  encontra  a cidade  de 
Quelimane.  ||  Braço  ou  canal  derivado  do  Zambe- 
ze. prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Sae 
d’aquelle  rio  junto  da  serra  Chimoara  e entra  no 
rio  dos  Bons  Siguaes,  que  é considerado  como  um 
dos  grandes  braços  que  fórmam  o delta  do  Zam 
beze.  O sitio  onde  elle  entra  n’aquelle  rio  é o 
Mambuxa-  O Quaqua  limita  o delta  N,  tem  42  m. 
de  largura  média,  e só  no  tempo  das  chuvas  tem 
agua  em  toda  a sua  extensão.  De  Quelimane  a 
este  rio  vão  96  kilometros. 

Quarenta  réis.  V.  Pataco. 

Quaresma.  Appellido  nobre  em  Portugal,  que 
procede  da  alcunha  que  puzeram  a Ruy  Vasques 
Mogudo,  que  pela  devoção  com  que  passava  o 
tempo  da  quaresma,  lhe  chamaram  Buy  Vasqutt 
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Quaresma,  e seus  descendentes  eonservam  esta 
alcunha  por  appellido.  Os  Quaresmas  não  teem 
armas  próprias,  mas  o ramo  que  se  aparentou 
com  os  Pessanhas,  usa  do  escudo  d’esta  familia: 
Em  campo  de  prata  uma  banda  sanguinha  den 
tada,  e n’ella  tres  flores  de  liz  de  prata.  Os  que 
se  aparentaram  com  os  Pereiras  de  Lacerda  (ou 
la-Cerda),  trazem  por  armas:  Escudo  terceado, 
em  pala;  na  1.*,  de  púrpura,  a cruz  de  prata  dos 
Pereiras;  a 2.*,  cortada  em  faxa,  na  1.*,  do  púr 
pura,  um  castello  de  ouro;  na  2.*,  de  prata,  leão 
de  púrpura;  na  3.*,  de  azul,  3 flores  de  liz,  de  ou- 
ro, em  pala,  e 3 meias  ditas,  firmadas,  de  cada 
lado  d’ella. 

Quaresma  (Fr.  Ignacio).  Religioso  da  Ordem 
da  Santíssima  Trindade,  nascido  em  Lisboa,  e 
fallecido  em  17  de  setembro  de  1638.  Escreveu 
em  latim  o poema  De  Nativitati  Christi,  que  foi 
muito  elogiado  no  seu  tempo. 

Quaresma  (João  Silveira  de  Amorim  da  Guer- 
ra). Juiz  do  Tribunal  de  Contas  e no  Supremo 
Tribunal  Administrativo.  N.  em  1821,  e fal.  a 14 
de  janeiro  de  1901.  Na  sua  longa  carreira  publi- 
ca exerceu  importantes  logares,  como  os  de  go- 
vernador civil  dos  districtos  de  Funchal,  Castel- 
lo Branco,  Santarém,  Braga  e Leiria.  Era  official 
da  ordem  da  Torre  e Espada,  e commendador  da 
ordem  da  Cruz  de  Ferro,  da  Italia. 

Quarta  feira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Sortelha,  conc.  de  Sabugal,  districto  da 
Guarda. 

Quartas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Fontellas,  conc.  de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de 
Villa  Real  ||  Santo  André,  de  Padronello,  conc. 
de  Amárante,  distr.  do  Porto-  ||  S.  Pedro,  de  Ri- 
ba de  Moiro,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sande,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Vai 
ladares,  conc.  de  Beião,  distr.  do  Porto. 

Quarteira.  Aldeia  do  Algarve,  pertencendo 
parte  d’ella  á freg.  de  Loulé,  d’onde  dista  G k.  ao 
O,  e outra  parte  á de  Boliquehne,  cuja  matriz  fi- 
ca a 3 k.  de  distancia,  conc.  e com.  dc  Loulé,  dis- 
tr. de  Faro,  bisp.  do  Algarve.  Está  situada  na 
costa,  e é na  sua  quasi  totalidade  composta  de 
pescadores.  Antigamente  foi  uma  povoação  mui- 
to importante  pelo  seu  grande  commercio,  mari 
nhas  de  sal  e pescarias.  Muitos  escriptores  asse- 
veram ter  sido  aqui  a famosa  cidade  de  Carteia, 
da  antiga  Lusitania,  fundada  pelos  annos  do  mun  - 
do  3500  (50l  antes  de  Christo^,  pelos  túrdulos  ou 
pelos  cúneos  Era  cidade  marítima  de  grande  no- 
meada no  tempo  dos  phenieios  dos  Carthagine- 
zes  e dos  romanos  Os  gregos  deram  lhe  o nome 
de  Tartesso.  Foi  alliada  dos  romanos,  e n'ella  se 
refugiou  Lelio  com  a sua  esquadra  depois  que 
Seipião  tomou  Carthagena.  O filho  de  Pompeu, 
vencido  por  Cesar  junto  a Munda,  retirou-se  tmn 
bem  para  Quaiteira,  onde  havia  um  presidio  ma- 
ritimo,  e ali  se  apoderou  de  30  embarcações.  Es 
ta  cidade  foi  invadida  pelo  mar,  que  occupa  ho- 
je a maior  parte  do  terreuo  em  que  estava  fun- 
dada. O terremoto  de  1 de  novembro  de  1755  aca- 
bou por  destruir  o resto;  os  habitantes, que  esca- 
param a este  lamentável  cataclysmo,  fòram  cons- 
truir as  suas  pobres  cabanas  de  junco,  a uns  300 
m.  do  castello  velho.  Depois  começou-se  a edifi- 
car algumas  casas  de  pedra,  e além  da  importan 
te  casa  dos  morgados  da  Quarteira,  pertencente 
á familia  dos  duques  de  Loulé,  hoje  a pov.  pos- 
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sue  alguns  edificiss  soffriveis,  e os  banhistas  que 
concorrem  ali  na  estação  balnear,  teem  concorri 
do  bastante  para  a sua  prosperidade.  Junto  da 
praia,  mas  dentro  do  mar,  ha  vestígios  de  anti 
guidades.  Corro  por  aqui  a ribeira  da  Quarteira, 
formada  pelos  ribeiros  do  Tôr,  Salir,  Quereuça, 
Mercês  e outros,  que  faz  a terra  muito  fértil.  E’ 
atravessada  por  uma  ponte  de  pedra,  na  estrada 
de  Albufeira  para  Faro.  E’  de  construcçâo  anti 
quissima.  Pouco  abaixo  da  ponte,  no  sitio  do  Jun 
cal,  nascem  tres  olhos  d’agua,  de  grande  profun 
didade,  chamados  Mexugueira,  Ulmo  e Roballo 
A Quarteira  tinha  furai  velho,  dado  pelo  rei  D. 
Diniz,  em  Alcobaça,  a 15  de  novembro  de  1197 
Este  monarcha  deu  os  terrenos,  que  depois  cons 
tituiam  o morgado  da  Quarteira,  em  15  de  novem 
bro  de  1297  e por  aforamento,  a Martim  Mar 
chão,  ou  Merchão,  com  a obrigação  de  os  povoar 
com  50  moradores.  Estas  terras  são  fertilissimas 
D.  João  I mandou  fazer  n’estas  terras  os  primei 
ros  ensaios  da  plantação  da  canna  de  assucar 
Esta  vastíssima  propriedade  fica  3 k.  distante  da 
povoação.  D.  Afibn80  V deu  a Nuno  Barreto, 
morgado  da  Quarteira,  por  alvará  de  3 de  feve 
reiro  de  1160,  os  direitos  reaes  do  Porto  da  Quar 
teira.  O morgado  pertence  actualmente  aos  du 
ques  de  Loulé,  conforme  dissémos.  No  sitio  cha 
mado  Valle  de  Judio , proximo  da  Quarteira,  está 
situada  n’uma  bonita  veiga  povoada  de  figueiras, 
amendoeiras  e alfarrobeiras,  a capella  de  N.  S.* 
do  Bom  Successo,  construída  em  1693  por  inicia- 
tiva do  beneficiado  e thesoureiro  da  freg.  de  S 
Clemente,  de  Loulé,  o P.  Diogo  Fernandes  Ras 
quinho.  ||  Ilha  Graciosa;  pov.  na  freg.  de  Santa 
Cruz  e cone.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr. 
de  Angra  do  Heroísmo. 

Quartinho.  Antiga  moeda  de  ouro  do  valor  de 
1Í2CK)  réis. 

Quartinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Álvaro,  conc.de  Oleiros,  distr.  de  Castelio  Branco 

Quarto  de  Cruzado  Moeda  de  ouro,  do  tama- 
nho d’um  vintém  em  prata,  e com  o valor  de  10 ) 
réis.  Foi  mandada  cunhar  por  el  rei  D.  Manuel, 
que  trazia  sempre  na  bolsa  grande  quantidade 
d’estes  quartos,  para  dar  esmolas  aos  pobres. 

Quarto  do  Negro.  Pov.  da  freg.  do  Salvador 
e cone.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa 
Real. 

Quartos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e cone. 
do  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Quartos  d’Além  e d’Aquèm.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Álvaro,  cone.  de  Olei 
ros,  distr.  de  Castelio  Branco. 

Quatorze.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Jorge,  de  Doze  Ribeiras,  conc.  e distr.  de  Angra 
do  Heroísmo. 

Quatrim  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Quelfes,  conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Quatrim  do  Norte  e Quatrim  do  Sul.  Duas 
povoações  na  freg.  de  N.  S * da  Graça,  de  Mon- 
carapacho,  conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Quatro  Aguas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã  distr.  de 
Coimbra. 

Quatro  Azenhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr.  de 
Portalegre. 

Quatro  Canadas.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  S Miguel,  de  Lagens,  conc.  de  Praia  da 
Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 


Quatro  Irmãos.  Logar  muito  agradavel  e pit- 
toresco,  da  prov.  do  Minho,  da  freg.  de  S.  Marti - 
nho,  de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  nas  faldas 
da  serra  da  Falperra,  na  estrada  de  Guimarães  a 
Braga.  Deu-se  o nome  de  Quatro  Irmãos,  a 4 pe- 
nedos que  parecem  tampas  de  sepulturas.  Segun 
do  a tradição,  4 irmãos,  d'estes  sitios,  filhos  de 
Maria  do  Canto,  amavam  uma  senhora,  sobrinha 
do  abbade  da  freg.  Ardendo  em  amor  e ciume,  os 
4 irmãos  reptaram  se  para  n’este  logar  decidirem 
á paulada,  quem  havia  de  casar  com  a rapariga. 
Tres  ficaram  logo  mortos  no  eampo,  e o quarto, 
que  viveu  ainda  algumas  horas,  é que  contou  tudo 
ao  abbade,  que  os  mandou  enterrar  no  sitio  da 
contenda,  o qual  se  ficou  chamando  os  Quatro 
Irmãos.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Villa 
Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Quatro  Lagôas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Annunciação,  de  Pombalinho,  conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra 

Quatro  Marcos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge, 
de  Sarilhos  Grandes,  conc  de  Aldeia  Gallega, 
distr.  de  Lisboa. 

Quatro  Ribeiras.  Ilha  Terceira;  pov.  e freg. 
de  Santa  Beatriz,  conc.  e com  da  Praia  da  Vi- 
ctoria, distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo;  168 
fog.  e 685  hab.  Está  situada  em  terreno  pedre- 
goso, sobre  uma  rocha,  á beira-mar  a 5 k.  ao  O 
de  Agualva,  e a 18  da  séde  do  conc.  Foi  muito 
rica  no  tempo  da  cultura  do  pastel.  Os  colonisa- 
dores  da  ilha  tiveram  ali  o seu  primeiro  logar  de 
residência,  tem  est.  post.  e é fértil  em  generos 
agricolas.  Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açôres 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  25,  c-m  a séde  em 
Angra  do  Heroismo. 

Quatro  Vinténs.  Antiga  moeda  de  prata  que 
fez  cunhar  D.  João  III,  e depois  D.  Filippe  II, 
com  o valor  de  80  réis.  D.  Antonio,  prior  do  Crato, 
acclamado  pelo  povo  rei  de  Portugal,  fez  também 
cunhar  d’estas  moedas,  e de  cobre,  do  mesmo  va- 
lor. As  de  prata,  porém,  eram  mais  pequenas  do 
que  as  antecedentes. 

Quebra.  Pov  na  freg.  do  Espirito  Santo  e 
conc.  de  Aldeia  Gallega,  distr.  de  Lisboa. 

Quebra  dos  Escudos.  Cerimonia  fúnebre,  que 
se  realisava  como  demonstração  de  sentimento, 
quando  falleciam  os  monarchas.  Tem-se  feito 
muitas  investigações  ácérca  da  origem  d’esta  ce- 
rimonia, mas  não  se  conseguiu  ainda  saber,  em 
que  epoca  principiou,  nem  qual  seja  a sua  signi- 
ficação. Parece  que  se  quebram  os  escudos  das 
armas  de  Portugal  em  signal  de  luto  e de  pranto 
pelo  rei  fallecido,  e como  indicativo  de  que  aca- 
bou aquella  realeza.  Nas  chronicas  dos  nossos 
reis  e em  outras  memórias  que  lhes  dizem  respei 
to,  não  se  menciona  esta  cerimonia,  e só  se  en 
contram  noticias  a este  rpspeito  no  Regimento 
do  Senado  da  Camara  de  Lisboa,  dado  por  el  rei 
D.  Manuel,  o qual  tem  a data  de  30  de  agosto  de 
1502.  Esse  regimento  regulava  o que  o senado 
devia  fazer  quando  o rei  morria,  e quando  era  ac- 
clamado successor  da  corôa.  Comtudo,  parece  que 
já  se  fazia  a cerimonia  da  quebra  dos  escudos,  e 
que  D.  Manuel  lhe  deu  o regimento.  Assim  o af- 
firma  José  Soares  da  Silva  nas  Memórias  da  vida 
d'el  rei  D.  João  I.  E’  intitulado  Capitulo  do 
Pranto  aquelle  em  que,  no  alludido  regimento  se 
trata  da  quebra  dos  escudos.  N’uma  Memória  da 
doença  e enterro  de  D.  Manuel,  que  vem  nas 
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Provas  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real , 
de  D Antonio  Caetano  de  Sousa,  acha-se  a des- 
cripção  da  quebra  dos  escu  los,  como  se  fez  por 
occasião  da  morte  d’aquelle  monarcha  Falleceu 
D Manuel  a 13  de  dézembro  de  1521,  e no  dia  18 
d’esse  mez  se  realisou  a cerimonia  com  toda  aso- 
lemnidade,  que  não  transcrevemos,  por  ser  mui 
to  extensa.  Desde  d’essa  epoca  encontram  se 
noticias  de  realisaçào  da  quebra  dos  escudos  no 
tallecimeuto  dos  monarchas,  pela  mesma  tórma, 
com  pequenas  alterações.  A cerimonia  tinha  en 
tão  uma  certa  significação  popular;  era  a mani- 
festação de  pranto  e magua  dos  representantes  do 
povo,  e a que  este  se  associava,  e emquanto  o se- 
nado assim  pranteava  o monarcha  official  e offi 
ciosamente,  cabia-lhe  também  o dever  de  accla 
mar  o successor,  sem  dependencias  de  qualquer 
ordem,  porque  no  regimento  de  30  de  agosto  de 
1502,  já  citado,  estava  ordenado  que  no  dia  se 
guinte  á quebra  dos  escudos,  o senado  tinha  de 
fazer  a acclamação  do  novo  rei.  Todas  as  camaras 
municipaes  do  reino  fizeram  depois  a cerimonia 
da  quebra  dos  escudos,  mas  não  se  sabe,  se  por  de- 
terminação régia,  se  para  seguirem  o que  em  Lis- 
boa se  praticava.  Em  Gôa  também  se  realisou,  pela 
morte  de  D.  Manuel,  a cerimonia  da  quebra  dos 
escudos,  seguindo-se  a acclamação  de  D.  João  III. 
No  Archivo  Pittoresco,  de  1861,  IV  vol.  a pag. 
30i  e seguintes,  vem  uma  interessante  e minu- 
ciosa descripção  d’aquella  cerimonia.  No  anno  de 
1522  partiram  de  Lisboa  tres  náus,  das  quaes  só 
pôde  continuar  viagem,  até  Gôa,  a de  D.  Pedro 
de  Castello  Branco,  que  chegou  ali  em  20  d'agos- 
to,  mandando  logo  recado  ao  governador,  que 
era  então  D.  Duarte  de  Menezes,  para  lhe  par 
ticipar  o fallecimento  do  monarcha  e umas  de- 
terminações do  novo  rei.  Foi  grande  o sentimen- 
to que  tão  infausta  noticia  causou.  Celebraram  se 
grandiosas  exequias  na  sé  de  Gôa,  no  Uia22;  foi 
deitado  um  pregão  ordenando  que  tomassem  rigo- 
roso luto  todas  as  pessoas,  homens  e mulheres 
que  vivessem  nas  terras  de  el-rei,  gentios  e moi- 
ros, christão8  e portuçuezes  e seus  escravos,  o que 
todos  cumpriram  fielmente.  No  dia  seguinte  to 
dos  os  padres  disseram  missas  de  requiem , e de 
pois  o bispo  celebrou  missa  de  pontifical.  Termi- 
nando estas  solemnidades,  o governador,  com  o 
seu  séquito,  dirigiu  se  ao  terreiro  de  suas  casas, 
onde  já  estavam  os  officiaes  da  camara  com 
muito  povo,  e ali  trouxeram  um  escudo  feito 
n’uma  taboa  delgada,  preto,  pintadas  n’elle  asar- 
mas  reaes,  que  para  isso  se  fez,  o qual  o gover- 
nador tomou  nas  mãos  e levantou  quanto  pôde, 
exclamando:  «O  muito  excellente  e poderoso 
grande  rei  D.  Manuel,  nosso  senhor,  é fallecido 
d’esta  vida  presente,  que  nosso  Senhor  levou  pa- 
ra si.»  Em  seguida  deu  com  o escudo  n’um  banco, 
partindo-o  em  pedaços.  A'  tarde,  o governador, 
vestido  ricameute  e com  o seu  eollar  de  pedra- 
rias, o capitão  da  cidade  e fidalgos,  também  em 
trajos  do  gala,  indo  todos  a pé,  menos  o gover- 
nador que  montava  um  cavallo  vistosamente  ajae- 
zado, sendo  todos  acompanhados  de  grande  mui 
tidão  de  povo  dirigiram-se  á porta  da  camara 
municipal,  onde  de  dentro  lhe  trouxeram  a ban 
deira  real  de  damasco  branco  e verde,  com  fran- 
ja de  fio  de  ouro  e verde  e branco,  com  seus  cor 
dões,  de  uma  parte  as  quinas  e da  outra  a cruz 
de  Christo,  em  uma  haste  dourada  e das  côres, 
que  o governador  tomou  e metteu  n'um  tiracolo, 
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lev-ndo  adeante  trombetas  e atabales;  em  meio 
do  terreiro  o governador  deu  pregão,  dizendo: 
«Real,  real,  real,  por  el-rei  D.  João,  nosso  Se- 
nhor, rei  de  Portugal»  Outro  tanto  se  fez  na  rua 
direita,  e á porta  da  Sé,  dondo  voltou  á porta  da 
camara,  entregando  ali  a bandeira.  E assim  se 
realisaram  em  Gôa  as  cerimonias  fúnebres,  de- 
monstração pelo  finado  rei,  e de  gala  pela  accla- 
mação do  novo  monarcha.  Quando  falleceu  D. 
João  V,  em  31  de  julho  do  1750,  o senado  da  ca- 
mara de  Lisboa  ordenou  que  no  dia  8 do  seguin- 
te mez  d’r  gosto,  toda  a cidade  trajando  rigoroso 
luto,  assistisse  á cerimonia  da  quebra  dos  escu- 
dos, em  demonstração  de  sentimento,  sob  pena  de 
pagarem  2#000  réis,  e serem  sujeitas  ás  mais  pe- 
nas que  o senado  ordenasse,  todas  as  pessoas  que 
não  comparecessem  Pelo  fallecimento  de  el-rei 
D.  José,  a pena  imposta  pelo  senado  aos  que  não 
assistissem  á quebra  dos  escudos,  foi  de  4$000 
réis.  A ultima  vez  que  se  realisou  esta  fúnebre 
cerimonia,  foi  pela  morte  de  D.  Pedro  V O mo 
narcha  falleceu  a 11  de  novembro  de  1861,  e a 
quebra  dos  escudos  effeituou-se  no  dia  26.  Nas 
praças  do  Commercio  e de  D.  Pedro,  e no  largo 
de  Santo  Antonio  da  Sé,  se  levantaram  tres  ta- 
rimas  cobertas  de  preto.  Pelas  9 horas  da  manhã 
do  mencionado  dia  26  de  novembro  de  1861,  or- 
ganisou-se  o préstito,  indo  á frente  um  piquete 
de  cavallaria  com  as  armas  em  funeral,  e duas 
bandas  militares,  tocando  alternadamente  trechos 
adequados  á fúnebre  solemnidade.  Seguia-se  um 
dos  voreadores  da  camara  municipal,  a cavallo, 
empunhando  a bandeira  fúnebre  na  fórma  do  es 
tylo;  os  administradores  dos  bairros  que  então 
existiam,  Rocio,  Alto  e Alfama,  levando  cada 
um  d’elles  o escudo  das  armas  reaes,  que  tinha 
! de  quebrar;  os  juizes  de  direito  dos  tres  distric- 
tos  criminaes;  os  vereadores  da  camara  e o res- 
pectivo 8yndico,  com  capas,  chapéos  desabados,  e 
fumos  caidos,  empunhando  varas  pretas;  o guar- 
da-mór  e continuos  com  capas  pretas,  e os  empre- 
gados das  diversas  repartições  da  secretaria  da 
mesma  camara,  seguindo  se  muitas  pessoas,  todas 
trajando  rigoroso  luto.  O préstito  fechava  com  um 
esquadrão  de  cavallaria  Chegando  aos  pontos  in- 
dicados, um  dos  administradores  dos  bairros  subiu 
á tarima  com  um  escudo,  e disse  em  voz  alta: 
«Chorae,  portuguezes,  que  é morto  o vosso  rei  o 
Senhor  D.  Pedro  V,»  quebrando  immediatamen- 
te  o escudo,  e atirando-o  ao  chão.  Antigamente  os 
escudos  eram  levados  e quebrados  por  um  corre- 
gedor do  civel  e dois  corregedores  do  crime  De 
pois  eram  os  administradores  dos  bairros,  e como 
estes  não  exerciam  a autoridade  judicial  como 
os  antigos  corregedores,  por  isso  iam  também  os 
juizes  criminaes  a este  acto  solemne.  Os  corre- 
gedores do  crime  eram  propostos  pela  camara  ao 
governo,  e tinham  um  logar  marcado  em  todos 
os  prestitos,  tendo  a obrigação  de  se  incorpora- 
rem n'eltes.  Depois,  os  administradores  dos  an- 
tigos bairros  não  eram  propostos  pela  camara, 
mas  recebiam  d’elles  o estipendio,  e portanto  es- 
tavam dc  certo  modo  ligados  ao  município  Todo 
o tempo  que  durou  a cerimonia  fúnebre,  o castel 
lo  de  S Jorge  e os  navios  de  guerra  surtos  no 
Tejo,  déram  tiros  de  quarto  em  quartoj  do  hora, 
e os  sinos  de  todas  as  egrejas  de  Lisboa  dobra- 
ram a finados.  Terminando  a quebra  dos  escudos 
celebrou-se  na  egreja  de  Santo  Antonio  da  Sé, 
por  ordem  da  camara  municipal,  uma  solemni- 
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dade  religiosa  suffragando  a alua  de  D Pe- 
dro V. 

Quebrada.  Termo  antigo  de  enseada,  peque- 
no golfo  de  abrigo  para  embarcações  miúdas. 
«Nom  possam  sser  tomados  em  toaolos  portos  c 
obras  e quebradas  e ancoraçoens  de  cada  huum 
dos  ditos  Regnos  e Senhorios»  (Cortes  de  Lisboa, 
de  1380 — Documento  da  camara  do  Porto).  Tam 
bem  se  dava  antigamente  o nome  de  quebrada  á 
terra  de  pouco  valor,  ou  a um  casal  insignifican 
te.  Dava  se  também  o nome  de  quebrada  á solda- 
da que  se  pagava  em  pão, constando  de  dois  pães 
por  dia. 

Quebrada.  Povoações  nas  freguezias;  Ilha  da 
Madeira  e distr.  do  Funchal:  Santa  Quiteria,  de 
S.  Boa  Ventura,  conc  de  S.  Vicente;  S.  Braz,  de 
Campanario,  conc.  de  Camara  de  Lobos;  N.  S.* 
da  Natividado,  do  Fayal,  conc.  de  SanPAnna; 
Santo  Amaro,  do  Paul  do  Mar,  conc.  da  Calheta; 
S.  José,  de  Arco  de  S.  Jorge,  conc.  de  SanfAnna 
l|  S.  João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Ma 
çào,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pedro,  de  Cette,  conc 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  |j  Santa  Maria,  de 
Duas  Egrejas,  do  mesmo  conc.  e distr.  j|  S.  Vi- 
cente, de  Formigaes,  cone.  de  N.  S.*  de  Ourem, 
distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  Idães,  conc.  | 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
Loureiro,  conc  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S.  Martinho,  de  Mancellos,  conc.  Amaran-  j 
te,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha  do  Zezere, 
conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Medrões,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pena 
guião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Romão,  de  M ou • 
riz,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Marti 
nbo,  de  Mozellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

||  S.  Paio,  de  Oleiros,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Paio,  de  Oliveira,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  |J  Santa  Eulalia,  de  Ordem,  couc.  de  Lou- 
zada,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Paço  de 
Sousa,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  ]|  S. 
Martinho,  de  Penacova,  conc.  de  Felgueiras,  do 
mesmo  distr.  Tem  caixa  postal.  |]  S.  Martinho,  de 
Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Felix,  de  Sanfins,  conc  de  Valença,“dis- 
tr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Seudim, 
conc  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto,  ||  S.  João 
Baptista,  de  Sistello,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel 
de  Trczouras,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto  || 

O Salvador,  de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc  de  Fel 
gueira8,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Cecilia,  de  Vil  - 
laça,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  no  conc.  da  Praia  da  Victoria, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

Quebrada  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sil- 
vestre, de  Chãos,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Quebradas.  Povoações  nas  freguezias:  N S * 
da  Purificação,  de  Alcoentre,  conc.  de  Azambuja, 
distr.  de  Lisboa.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  Santo  André,  de  Cbristellos,  conc. 
de  Louzada,  districto  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
Escudeiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Ma- 
deira; S.  Martinho,  conc.  e distr.  do  Funchal.  || 
Santa  Marinha,  de  Nespereira,  concelho  de  Sin- 
fãe8,  districto  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Visitação,  de 
üdeleite,  concelho  de  Castro  Marim,  districto  de 
Faro. 

Quebrantões.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 


lia, de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto. 

Queda  de  Coalde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nhe  de  Antas,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa 
Real. 

Quedem.  Pov.  do  conc.  de  Quepem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Quedó  Joáo.  Pov.  na  freg.  de  S.  José  de  En- 
coge,  conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Queijada.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 60  fog.  e 209  hab  Tem  est.  postal,  e está  si- 
tuada na  estrada  real  de  Ponte  do  Lima  a Bra- 
ga, a 9 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  primacial 
apresentava  o abbade,  que  tinha  2M)£000  reis  de 
rendimento.  Tem  annexa  a antiga  freguezia  de 
Boalhosa,  ou  Boulhosa.  Estas  duas  freguezias  for- 
mavam antigamente  um  couto  da  ordem  de  Mal- 
ta, do  qual  era  senhor  o commendador  de  Cha- 
vão, com  jurisdicção  no  civel;  no  crime  pertencia 
ao  julgado  de  Albergaria.  Denominava-se  couto 
de  Queijada  e Boulkota.  A terra  é muito  fértil,  e 
atravessada  pelo  rio  Ave  e alguns  ribeiros  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello 

Queijaes.  Ribeira  do  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. N.  na  serra  do  Ourai,  pela  parte  SO,  na 
freg.  de  Queijada,  corre  em  direcção  NO  e entra 
no  rio  Lima,  proximo  de  Ponte  do  Lima,  com  20 
k.  de  curso. 

Queijeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Pechãc,  conc.  de  Olhào,  distr.  de  Faro. 

Queijo.  Massa  de  leite  de  vaccas,  ovelhas,  ca- 
bras, coalhado,  e expremido  no  cincho.  Os  quei 
jos  que  mais  se  fabricam  em  Portugal,  são  os 
chamados  de  pasta  molle.  Como  mais  notáveis,  de 
cn*ro  elles,  temos  os  queijos  da  Serrada  Estrel 
la,  do  Alemtejo,  de  Azeitão,  de  Castello  Branco, 
do  Rabaçal  e da  Ilha  do  Pico.  Entre  os  queijos 
de  pasta  dura,  são  muito  apreciados  o denomina- 
do queijo  da  Ilha  fabricado  na  ilha  de  S.  Jorge; 
o queijo  de  S.  Caetano , da  quinta  da  Cardiga,  e 
o Cherphilly,  da  quinta  da  Alegria,  em  Tortozel- 
lo.  O queijo  da  Serra  tem  fama  tradicional.  E’  de 
pasta  unida,  homogenea,  muito  saboroso,  e um 
dos  melhores  queijos  do  paiz.  São  mais  aprecia- 
dos os  muito  natosos,  chamados  de  correr , que 
teem  de  ser  mantidos,  para  se  não  abrirem,  por 
meio  d’uma  taxa  de  panno,  com  que  se  envolvem 
ao  redor.  O que:jo  da  Serra  é fabricado  com  leite 
de  ovelha  da  raça  bordaleira.  O queijo  do  Alemte~ 
jo  é feito,  pouco  mais  ou  menos,  da  mesma  manei- 
ra que  o da  Serra  da  Estrella  E’  todo  fabricado 
com  leite  de  ovelha,  a maior  parte  das  vezes  mis  • 
turado  com  leite  de  cabra.  O typo  principal  e 
mais  apreciado  é o queijo  grande  de  fórma  cy- 
lindrica,  achatado,  de  pasta  branda  e manteigo- 
sa,  como  o preparam  em  Serpa  e em  todo  o Bai- 
xo-Alemtejo.  Mas  ao  par  d’este,  fabricam-se  um 
outro  typo  mais  pequeno,  arredondado,  de  pasta 
mais  consistente,  em  que  predomina  o leite  de 
cabra,  que  tem  menor  valor;  é o chamado  queijo 
de  S.  João,  que  se  vende  cm  grandes  quantida- 
des na  feira  de  Evora,  e tem  grande  consumo  lo- 
cal. Entre  os  outros  typos  de  queijo  de  pasta 
molle,  que  se  fabricam  em  Portugal,  deve  espe 
cialisar-se  os  queijos  de  Azeitão  e os  de  Castel- 
lo Branco.  Os  primeiros,  de  leite  de  ovelha,  são 
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queijos  finíssimos,  muito  butyrosos,  de  pasta  mui- 
to egual  e homogenea,  apresentando  pequenos 
olhos  aqui  e ali,  sobretudo  muito  notáveis  na  pri 
mavera  na  epoca  em  que  os  pastos  estão  em  flôr 
e sâo  mais  aromáticos;  teem  todos  consumo  certo 
na  praça  de  Lisboa.  Os  segundos,  feitos  com  lei- 
te de  mistura,  de  ovelha  e cabra,  apresentam-se, 
quando  bem  curados,  com  qualidades  que  fazem 
lembrar  o afamado  queijo  francez  do  Roquefort 
Além  d’estes,  o queijo  saloio , o Rabaçal\  o de  Far 
minhão,  de  Vizeu,  e outros,  teem  certa  procura 
no  mercado  interno,  onde  são  consumidos.  Entre 
os  queijos  de  pasta  dara , e de  longa  conservação, 
temos,  como  mais  notáveis,  o de  S Caetano,  da 
quinta  da  Cardiga,  o da  Ilha  e o de  Cherphilly. 
O de  S.  Caetano  é um  bom  produeto  no  seu  ge 
nero,  podendo  hombrear  com  muitos  queijos  da 
sua  categoria,  de  procedência  estrangeira,  e que 
teem  grande  nome.  E'  fabricado  cm  queijaria 
muito  bem  montada,  onde  não  faltam  os  appare 
lhos  e utensílios  modernos  mais  recommendados 
pela  techuologia  especial,  e passa  a sua  phase  de 
cura  ou  maturação  em  caves  apropriadas,  onde  é 
cuidadosamente  tratado  e vigiado,  até  teradqui 
rido  todas  as  qualidades  com  que  deve  entrar  no 
consumo.  O queijo  da  Ilha,  produz  se, principal- 
mente na  ilha  de  S.  Jorge,  é feito  com  leite  de 
vacca.  E’  um  queijo  de  pasta  firme,  de  longa  con- 
servação e que,  pelas  suas  boas  qualidades  e con 
dições  de  preço  tem  facil  venda.  O Cherphilly, 
menos  conhecido  por  ser  de  introducção  recente  ] 
no  mercado,  é um  produeto  bem  fabricado,  mui- 
to saboroso.  Bibliographia:  Contribuição  para  o 
estudo  technologico  e chimico  dos  queijos  portugue- 
tes;  Dr.  H.  Masthbaum  e A.  Cardoso  Pereira,  in 
Revista  de  Chimica  Pura  e Applicada,  n,°  2,  l.° 
anuo.  V.  Lacticinio,  Portugal,  vol.  IV,  pag.  20. 

Queimada  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Armamar,  distr. 
de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego:  180  fog.  e 670  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Dista  5 k.  da 
séde  do  cone  Esta  freg.  è-  muito  antiga,  pois  já 
existia  em  1663.  Na  serra  de  S.  Domingos  da 
Queimada,  ou  S.  Domingos  de  Tontêllo,  e mesmo 
junto  á capella  do  santo  que  dá  o nome  á Serra, 
tem  apparecido  medalhas  romanas  com  os  bustos 
e inscripções  de  vários  imperadores.  N’esta  serra 
ba  grande  abundaucia  de  granito,  de  qualidade 
superior  para  cantaria,  o qual  se  exporta  para 
Lamego,  Kegua  e outras  povoações  ainda  mais 
distantes,  Entre  a Queimada  e a serra  de  S 
Domiugos,  está  a Veiga  de  Naçaràes,  que  juuta 
ás  freguezias  da  Queimada  e Queimadella,  é,  se 
gundo  se  diz,  o local  onde  existiu  a primitiva  ci- 
dade de  Lamego,  incendiada  e arrazada  pelas  11 
legiões  romanas,  e que  d’este  facto  é que  pro- 
veem os  nomes  de  Queimada  e Queimadella.  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  districto  de  ro 
crut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  liba 
de  S.  Jorge,  Açores;  pov.  e freg.  de  Santo  Ama 
ro,  conc.  e com.  de  Vélas,  distr.  e bisp.  de  Angra 
do  Heroísmo.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  est. 
post.  e fabricas  de  lacticinios.  Está  situada  a 3 k. 
ao  N E da  villa  Vélas,  e tem  uma  ermida  da  in- 
vocação de  N.  S.*  da  Luz.  ||  Povoações  nas  fre 
guezias:  Santo  André,  conc.  de  S.  '1  hiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ovil, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Ilha  da  Madei- 
ra; Santa  Beatriz,  de  Agua  de  Pena,  conc.  de 
Machico,  distr.  do  Funchal.  ||  Ponta  situada  na 
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costa  da  ilha  de  S.  Jorge,  Açores.  Fica  proximo 
da  villa  de  Vélas  e fôrma  a ponta  E da  bahia  de 
S.  Jorge. 

Queimadas  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro.de  Me 
lides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  j|  Pov. 
ua  freg  de  N.  S.*  da  Lapa,  na  ilha  de  S.  Nico- 
lau,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  Está  situada  junto  da  costa  N da 
ilha,  e é a segunda  que  houve  em  S.  Nicolau.  || 
Ponte  situada  na  costa  N E da  ilha  de  S.  Nicolau, 
Archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

Queimadella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Pie- 
dade, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  d’Ar- 
inamar,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  140 
fog.  e 479  hab.  Tem  est  post.  Dista  8 k.  da  séde 
do  conc  0 abbade  da  Figueira  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  80&000  réis  e o pé  d’altar.  E’  pov. 
muito  antiga,  e já  existia  antes  da  monarebia 
portugueza.  mas  o documento  mais  antigo  que 
d’ella  se  encontra  é um  testamento  de  mão  com 
mum,  feito  entre  Lourenço  Pires  e sua  mulher 
Marinh’Annes,  no  anno  de  1314.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  9,  com  a 
séde  em  Lamego  ||  Pov.  e freg  de  S.  Pedro,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e ar- 
cob.  de  Braga;  271  fog.  e 1:128  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  marc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Ave, 
a 8 k da  séde  do  concelho.  A mitra  primacial 
apresentava  o abbade,  que  tinha  140^000  réis  de 
rendimento,  e o pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga, 
e parece  que  ainda  anterior  á monarchia  portu- 
gueza. A teria  é muito  fértil-  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a só- 
de  em  Amarante. 

Queimado  (Jacob). Capitão  d’uma  das  naus  que 
partiram  para  a índia  a 6 de  março  de  1506,  sob 
o commando  de  Tristão  da  Cunha.  Era  natural 
de  Setúbal.  Logo  a 10  d’agosto  do  mesmo  anno 
se  descobriu  a graude  ilha  de  Madagascar.  A 12 
de  janeiro  de  1507,  Tristão  da  Cunha,  Afibnso  de 
Albuquerque  e Jacob  Queimado,  entraram  na  ci- 
dade de  Oja,  ua  costa  de  Moçambique,  e a ferro 
e fogo  foi  arrazada,  depois  d’uma  tenaz  resistên- 
cia, em  castigo  de  offcnsas  e damnos  que  fazia 
ao  rei  de  Melinde,  nosso  alliado.  No  mesmo  anno 
de  D07,  D.  Lourenço  d’Almeida,  Tristão  da  Cu- 
nha, Nuno  da  Cunha,  Jacob  Queimado  e outros 
capitães,  queimam  em  Panane  18  naus  de  Meca 
e de  Calecut.  Fazem  tributaria  a Portugal  a ci- 
dade de  Lamo,  o conquistaram  a cidade  de  Bra 
va,  uma  das  mais  celebres  da  costa  da  Ethiopia 
Oriental,  fundada  no  topo  de  um  alcantilado 
monte,  e.  defendida  por  6:000  homens  de  tropas 
regulares,  além  do  povo  da  cidade,  e protegida 
por  fortes  muralhas  e alterosas  torres.  Depois  de 
porfiada  resistência,  foram  os  bravenses  derrota- 
dos, morrendo  grande  numero,  e a cidade  saquea- 
da, e depois  reduzida  a cinzas.  Os  mesmos  valo- 
rosos capitães  atacaram  a ilha  de  Socotorá,  na 
garganta  do  Mar  Roxo,  cujas  praias  são,  de  um 
lado  a Ethiopia.  e do  outro  a Arabia,  e a toma- 
ram no  dia  9 d’abril  de  1508,  matando  todos  os 
seus  defensores,  que  preferiram  a morte,  comba- 
tendo, á escravidão. 


Queimado  (Dr.  Fr.  Jorge  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Eranatu- 
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onde  missionou  por  muitos  annos.  Voltando  ao 
reino,  o arcebispo  de  Braga  o nomeou  seu  confes- 
sor em  1589,  e em  1599  recebeu  o cargo  de  bispo 
coadjutor  do  arcebispo  primaz,  com  o titulo  de 
bispo  de  Fez,  que  lhe  foi  conferido  pelo  papa 
Clemente  VIII.  Foi  também  visitador  e reforma 
dor  dos  conventos  de  Palmella  e de  Aviz.  Deixou 
manuscripta  uma  Vida  do  arcebispo  de  Draga  D. 
Agostinho  de  Castro. 

Queimado.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Magdalena  (Gestaçô),  conc. 
de  Amarante,  distr  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Villa  Frescainha,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 

Braga. 

Queimados.  Ilhéos  situados  na  costa  do  distr. 
de  Gôa,  índia.  Ficam  ao  N de  Tiracol  e servem 
de  guia  aos  pilotos  que  demandam  a barra  de 
Gôa. 

Quelmoudo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Rai- 
monda,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Queira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Sen 
dim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Quelrã.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Vouzella,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu;  489  fog.  e 1:796  hab.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos.  Está  situada  na  estrada  de 
Vizeu  a Vouzella,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  Era 
commenda  da  Casa  das  Rainhas,  as  quaes  apre- 
seutavam  o abbade,  que  tinha  300^000  réis  de 
rendimento  annual.  A freg.  é muito  antiga,  pois 
nas  Inquirições  de  D.  Affonso  III,  em  1250,  se 
menciona  a freg.  de  S.  Miguel  de  Queiran  como 
já  existente  em  1134.  N’essas  Inquirições  se  diz, 
que  o logar  de  Noumam  ou  Loumam,  d’esta  freg. 
fôra  dado  por  D.  Affonso  Henriques  n'esse  anuo 
de  1134  a Pelagio  Vezoiz.  Em  1290,  nas  Inquiri- 
ções d’el-rei  D.  Diniz,  achou-se  que  moravam  ali 
12  homens,  foramontãos,  cujos  casaes  eram  cou 
tados.  (V.  este  nome,  Portugal , vol.  III,  pag.  545) 
A 2 k.  da  egreja  matriz  está  o logar  de  Igarei, 
onde  ha  uma  capella  dedicada  a N.  S.*  das  Ne- 
ves Segundo  a lenda,  a imagem  d’esta  Senhora 
appareceu  em  um  monte  proximo,  onde  hoje  exis- 
te uma  cruz,  para  memória,  e por  isso  se  chamou 
o monte  de  Sauta  Cruz.  Diz-se  que  a imagem 
appareceu  depois  junto  á estrada  real,  e perto  do 
logar  de  Igarei.  O povo  construiu  logo  n’aquelle 
sitio  uma  ermida,  toda  de  cantaria  lavrada,  tendo 
um  só  altar.  A imagem  é de  pedra  fina  e de  boa 
esculptura.  A esta  freg.  se  dava  antigamente  o 
nome  de  Queiram,  e no  foral  que  lhe  deu  D.  Af- 
fonso III,  em  Santarém,  no  l.°  de  dezembro  de 
1272,  se  lhe  dá  o nome  de  Prado  de  Queirã  de 
Lafões.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
cvut.  e res  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão. 

Queirâo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Figueira,  conc  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  |j  S Thiago,  de  Gavião,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de 
Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Quelraz  ou  Qulraz.  Pov.  o freg.  do  Salvador, 
da  prov  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos, 
distr.  e arceb.  de  Braga.  Tem  230  hab.  O abbade 
de  Santa  Maria,  de  Gallegos,  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  40#000  reis  de  rendimento  e o 
pé  d’altar.  A terra  é fértil.  Esta  freg.  está  anne- 
xa  á de  Roriz,  do  mesmo  conc.  de  Barcellos. 
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Queiras  ou  Qulraz.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Vi- 
nhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança  Tem  757  hab. 
O papa  e a mitra  apresentavam  alternativamen- 
te o abbade,  que  tinha  6OO£O0O  reis  de  rendi 
mento.  Esta  freg.  está  annexa  á de  Villarinho. 

Queirella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Bo- 
diosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Queirozes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Qulriga.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  com.  dc 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego; 
171  fog.  e 68Ò  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  Dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
a 4 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Paiva,  a 3 da 
margem  direita  do  rio  Vouga,  O abbade  de  Cot- 
ta  apresentava  o cura,  que  tinha  6#000  reis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 9,  eom  a séde  em  La- 
mego. Pertencia  ao  conc.  de  Fragoas,  que  foi  sup- 
primido  por  decreto  de  7 de  setembro  de  1895,  sen- 
do então  annexada  ao  de  Sattam,  sendo,  porém, 
restaurado  o antigo  conc.  por  decreto  de  13  de  ja  - 
neiro  de  1898,  tendo  a nova  denominação  de  V. 
N.  de  Paiva,  voltou  para  elle,  onde  se  tem  con- 
servado. A pov.  é fértil  em  generos  agricolas. 

Queiriz.  Pov.  e freg.  de  Santa  Agueda,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Fornos  d’Al- 
godres,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  12  fog.  e 475 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista 
14  k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  junto  d’um 
affluente  do  rio  Dão,  na  aba  da  serra  de  Carapi- 
to.  Pertence  á 2.*  div  mil,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  12,  com  a séde  em  Traucoso.  R Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eufemia,  de  Agilde,  conc.  de  Ce- 
lorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Queiroal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Nieo- 
lau  e conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. H S.  Miguel,  de  Refoios  de  Basto,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Queírões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bar 
reiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Queiroga.  Familia  ilíustre  da  Galliza  que  pas- 
sou a Portugal,  e cujas  armas  são:  Em  campo 
verde  cinco  estacas  de  prata  postas  em  pala. 

Queiroga  ( João  Alexandrino  de  Sousa).  Bacha- 
rel íormado  em  Medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  N.  em  Santarém  a 24  de  maio  de 
1787,  fal.  em  Moura  a 7 de  outubro  de  1863.  Ma- 
triculou-se em  1803  no  primeiro  anno  das  facul- 
dades de  Mathematica  e Philosophia,  continuan- 
do o curso  de  Philosophia  até  1806,  em  que  in- 
terrompeu os  estudos.  Em  1811  novamente  se  ma- 
triculou na  Universidade,  passando  ao  terceiro 
anno  de  Medicina,  fazendo  a formatura  n’esta  fa- 
culdade em  1815.  Sendo  eleito  deputado  ás  cor- 
tes constituintes  em  1821,  figurou  depois  em  ou- 
tras legislaturas.  Foi  delegado  do  Conselho  de 
Saude  Publica  no  districto  de  Beja,  cargo  que 
exercia  quando  falleceu.  Dedicava-se  também  á 
litteratura.  Escreveu.  Merinval,  drama  de  Mr. 
Arnaud,  traduzido  em  versos  portugueses,  Lisboa, 
1815;  Varias  poesias  avulsas,  que  sairam  no  Jor- 
nal de  Coimbra,  n.»  VII,  X,  XII,  XXVI,  XXX, 
XXXI,  etc. 

Queirom.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Tra- 
vanca, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Queiroz.  Familia  das  mais  illustres  e antigas 
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de  Hespanha,  que  passou  a Portugal.  As  suas  ar 
mas  são:  Escudo  esquartelado,  no  primeiro  quar- 
tel em  campo  de  ouro  seis  crescentes  de  lua  ver- 
melhos em  duas  palas;  no  terceiro,  em  campo  de 
prata  um  leào  sanguinho,  e assim  os  contrários; 
timbre,  um  leão  do  escudo  com  um  crescente  de 
ouro  na  espadua.  Alguns  trazem  todo  o campo 
dos  quartéis  do  escudo  de  prata  e o leão  do  tim- 
bre sem  crescente. 

Queiroz  (Antonio  Abranches).  General  de  di- 
visão, commandante  geral  das  guardas  munici- 
paes,  ajudante  de  campo  d’el-rei,  par  do  reino, 
antigo  deputado,  etc.  N.  no  Porto  a 23  de  setem- 
bro de  1835,  fal.  em  Lisboa  a 21  de  março  de 
1902.  Era  filho  de  José  dos  Santos  Abranches  e 
de  D.  Margarida  Candida  de  Queiroz  Logo  des- 
de tenros  annos  mostrou  decidida  vocação  para 
as  armas,  e foi  educado  no  Collegio  Militar,  on- 


Antonio  Abranches  Queiroz 


de  tez  um  curso  distincto.  Assentou  praça  no  re- 
gimento de  infantaria  n.°  16  em  1 de  dezembro 
de  1850,  e foi  graduado  com  o posto  d'alferes  a 
22  de  junho  de  junho  de  1851.  Passou  á arma  de 
cavallaria  e ao  regimento  de  lanceiros  da  Rai 
nha  em  20  de  setembro  de  1853,  sendo  nomeado 
alferes  em  10  de  maio  de  18o8,  promovido  a te- 
nente em  2 de  setembro  de  1865,  a capitão  em 
14  de  fevereiro  de  1872,  a major  em  2 1 de  feve- 
reiro de  1882,  a tenente  coronel  cm  31  de  outu- 
bro de  1884,  e a coronel  em  5 de  maio  de  1886, 
a general  de  brigada  em  3 d’abril  de  1891,  e a 
general  de  divisão  em  24  de  outubro  de  1895. 
Desde  que  foi  promovido  a alteres  graduado,  até 
9 de  fevereiro  de  1868,  em  que  falleceu  seu  tio, 
o marechal  do  exercito  coude  da  Ponte  de  San- 
ta Maria,  serviu  como  seu  ajudante  de  campo,  , 
tanto  na  commissão  de  commandante  da  1.*  divi  | 
são  militar,  como  n'outras  que  o mesmo  marechal  | 
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exerceu.  Continuou  desempenhando  o cargo  d'a- 
judante  de  campo  do  commandante  da  referida 
divisão,  até  que,  sendo  promovido  a capitão  em 
1872,  foi  tomar  o cominando  da  sua  companhia 
no  regimento  de  Lanceiros  da  Rainha.  Em  29  de 
setembro  de  1875,  por  meras  questões  de  brio  mi- 
litar, solicitou  e obteve  a sua  collocação  no  qua- 
dro da  arma,  e não  tendo  em  que  empregar  a sua 
actividade,  dedicou-se  á lavoura,  que  montou  em 
ponto  grande  e n propriedades  situadas  nos  cam- 
pos do  Carregado  e Azambuja.  Colhendo  maus 
resultados  no  seu  emprehendimento  agrícola,  vol- 
tou ao  serviço  effectivo  em  1882.  A 23  de  abril 
de  1887  foi  lhe  confiado  o commando  do  regimen- 
to de  cavallaria  n.°  4.  Mais  tarde  tomou  o com- 
mando das  guardas  municipaes,  cargo  que  exer- 
ceu até  fallecer.  Em  1898  foi  nomeado  par  do  rei- 
no, tomando  posse  na  respectiva  camara  na  ses- 
são de  17  de  março  d’esse  anno.  O general  Abran- 
ches Queiroz  era  gran  cruz,  commendador  e ca- 
valleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  gran  cruz 
e cavalleiro  da  de  Christo;  também  era  commen- 
dador da  ordem  da  Espada  da  Suécia,  mas  nunca 
usou  as  respectivas  veneras  Poucos  dias  antes 
de  fallecer  havia  sido  nomeado  chefe  da  casa  mi- 
litar d’el  rei  D.  Carlos.  O general  Abranches 
Queiroz  escreveu:  Relatorio  da  marcha  forçada 
de  Belem  ao  Monte  da  Barca  em  Coruche,  execu- 
tada no  dia  12  de  junho  de  1889  pelo  regimento 
n.°  4 de  cavallaria  do  imperador  da  Allemanha 
Guilherme  II,  Lisboa,  1889. 

Queiroz  ( P . Bernardo  José  Pinto  de).  Re- 
ligioso agonisante  da  ordem  de  S Camillo  de 
Lellis.  Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito.  Vivia 
ainda  no  principio  do  século  passado,  e imprimiu 
a seguinte  obra,  em  Lisboa:  Praticas  exhortato - 
rias  para  soccorro  dos  moribundos,  ou  Novo  Mi- 
nistro dos  enfermos. 

Queiroz  (Fernando  José  de).  Actor  e autor  dra 
matico,  que  floresceu  nos  fins  do  século  xv.n  e 
no  primeiro  quartel  do  século  xix.  N.  em  Aveiro, 
ou  proximo  d'esta  cidade,  e fal.  em  1826.  Enthu- 
siasta  pela  vida  do  theatro,  abandonou  os  estu- 
dos e a carreira  a que  seus  paes  o destinavam 
para  seguir  a vida  d’actor.  Veiu  para  Lisboa, 
entrou  no  theatro  da  Rua  dos  Condes,  e não  só 
adquiriu  o favor  do  publico,  como  também  uma 
grande  preponderância  entre  os  seus  collegas, 
que  o consideravam  como  um  verdadeiro  oráculo 
na  arte  dramatica.  Escreveu  também  para  o thea 
tro  um  grande  numero  de  peças  em  diversos  ge- 
neros;  48,  affirmava  elle,  e que  todas  se  represen 
taram  com  varia  fortuna.  IPessas  peças  só  cons 
ta  ter-se  imprimido  um  drama  em  3 actos,  de 
grande  espectáculo,  representado  no  theatro  da 
Rua  dos  Condes  em  janeiro  de  1821,  com  o titu- 
lo: O verdadeiro  heroismo,  ou  o annel  de  ferro.  In- 
nocencio  da  Silva,  no  Diccionario  bibliographico , 
diz  que  tinha  em  seu  poder  o autographo  d’outro 
drama  em  3 actos,  As  victimas  de  um  erro,  que 
se  representou  no  mesmo  theatro  em  1817.  En- 
thusiasmado  pela  causa  liberal,  escreveu  e pu- 
blicou varias  poesias  em  louvor  do  movimento  re- 
volucionário de  1820.  Em  1822,  apezarde  se  sen- 
tir arruinado  de  saude,  consentiu  a muito  custo 
o retirar-se  do  theatro,  cedendo  ás  repetidas  ins- 
tancias de  seu  irmão,  o desembargador  Joaquim 
José  de  Queiroz.  Foi  então  nomeado  carcereiro 
da  cadeia  de  Aveiro,  c alguns  mezes  depois  re- 
cebeu a nomeação  de  secretario  da  junta  gover- 
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nativa  enviada  para  a Bahia,  nomeação  que  não 
chegou  a ser  effectiva  por  causa  dos  aconteci- 
mentos políticos  de  Portugal  em  1823.  No  anno 
de  1821  os  contratadores  de  Tabaco  lhe  conferi- 
ram a administração  do  partido  do  Algarve,  on- 
de falleceu.  Na  Mnemosine  Constitucional,  n.°*  119 
e 120,  do  anno  de  1821,  fôram  publicados  quatro 
sonetos  seus,  em  applauso  da  chegada  de  D.  João 
VI,  (regressando  do  Brazil. 

Queiroz  ( P . Fernão  de).  Jesuita,  preposito  da 
casa  professa  de  Qôa,  provincial  na  índia,  pa- 
triarcha  da  Ethiopia,  etc.  N.  na  villa  de  Cana 
vezes  em  1617,  fal.  em  Gôa  a 12  d’abril  de  1688. 
Entrou  para  a Companhia  de  Jesus  contra  a von 
tade  da  familia,  tendo  até  de  vencer  a sua  enér- 
gica e violenta  resistência.  Depois  de  estudar  hu- 
manidades partiu  para  a índia  com  18  annos  in- 
completos Chegou  a Cochim,  e concluídos  os 
seus  estudos  passou  a ser  mestre  da  sua  ordem. 
Successivameate  foi  reitor  do  eollegio  de  Tanáe 
de  Baçaim,  preposito  do  eollegio  de  Gôa,  provin- 
cial da  companhia  da  índia,  e foi  eleito,  por  fim, 
patr.archa  da  Ethiopia,  tendo  sido  antes  d’is?o 
commissario  do  Santo  Officio.  Fal.  no  eollegio  de 
S.  Paulo,  de  Gôa.  No  anno  immediato  ao  da  sua 
morte,  1689,  publicou  se  a seguinte  obra,  que  el- 
le  deixára  inédita:  Historia  da  vida  do  venera 
vel  irmão  Pedro  de  Basto,  coadjuctor  temporal  da 
Companhia  de  Jesus,  e da  variedade  de  successoe 
que  Deus  lhe  manifestou.  Deixou  mais  as  seguin- 
tes obras  mauuscriptas:  Conquista  temporal  e es 
piritual  do  Oriente  e o Perfeito  missionário. 

Queiroz  (Francisco  José  de).  Presbytero  secu 
lar,  natural  de  Setúbal,  que  viveu  no  século  xvin. 
Foi  professor  de  Theologia.  Escreveu:  Oração 
acadêmica  no  faustíssimo  nascimento  da  sereníssi- 
ma senhora  Princesa  da  Beira,  Lisboa,  1794;  Re- 
lação das  preces  que  fez  o Senado  de  Setúbal  em 
fevereiro  de  1792,  Lisboa,  1792. 

Queiroz  ( Francisco  José  de  S.  Thomaz)  Reli- 
gioso da  ordem  de  S.  Domingos.  Viveu  no  século 
xviii.  Pronunciou  no  púlpito  na  villa  do  Sardoal, 
e imprimiu  depois,  o seguinte:  Elogio  fúnebre  nas 
exequias  de  Francisco  Xavier  de  Mendonça,  fidal- 
go da  Casa  de  S.  M , Cavalleiro  da  Ordem  de 
Christo,  celebradas  na  egreja  matriz  da  villa  do 
Sardoal,  a 12  de  dezembro  de  1783,  Lisboa,  1784. 

Queiroz  (Gregorio  Francisco  de).  Artista  gra- 
vador. N.  em  Lisboa  cm  1768,  onde  também  fal. 
em  29  de  março  de  1845.  Aprendeu  desenho  e 
gravura  a agua  forte  com  o professor  Jeronymo 
de  Barros  Ferreira,  e foi  depois  discípulo  de  Joa 
quim  Carneiro  da  Silva.  Revelando  uma  tendên- 
cia especialmente  para  a gravura,  foi  mandado  pe 
lo  governo  estudar  a Londres  com  o celebre  Bar- 
tholozzi,  recebendo  a pensão  annual  de  600£000 
reis.  Tres  annos  estudou  como  discípulo  d’este 
professor,  e outros  tres  estudou  independente- 
mente. Executou  numerosas  gravuras  em  assum- 
ptos diversos,  mas  de  merecimento  desegual,  se- 
gundo a opinião  dos  entendidos.  A sua  obra  mais 
antiga  é o retrato  de  D.  Euscbio  Luciano  de 
Carvalho  Gomes  da  Silva,  bispo  de  Nankira,  gra- 
vado em  1792.  No  anno  de  1799  gravou  a Morte 
de  S.  Luiz  Gonzaga,  desenho  de  Sequeira.  Gra- 
vou também  um  dos  melhores  desenhos  d’este 
apreciado  pintor,  o da  Distribuição  da  sopa  eco- 
nômica, que  passa  por  ser  uma  das  suas  obras 
primas.  Gravou  o retrato  de  Cyrillo  Volkmar 
Machado,  collocado  á frente  das  Memórias  d’este 


escriptor.Esta  gravura  é do  auno  de  1823;  em  1827 
gravou  um  Ecce  Homo,  e,  em  1841  concluiu  um 
retrato  de  D.  Luiz  da  Cunha,,  em  que  trabalhou 
muitos  annos  e offereceu  ao  duque  de  Palmella. 
Queiroz  quiz  também  gravar  o desenho  allego- 
rico  de  Sequeira,  representando  a chegada  de  D. 
João  VI  a Portugal,  mas  não  chegou  a concluir 
esta  gravura,  que  devia  ser  a ponteado.  Em  1812 
emprehendeu,  de  collaboração  cora  Joaquim  An 
tonio  de  Oliveira  Goes,  uma  publicação  intitula- 
da: Galeria  Universal  de  que  sairam  26  numeros, 
tendo  o l.°  a data  de  1 de  outubro  d’esse  anno, 
constando  cada  um,  além  do  texto,  de  duas  gra- 
vuras gravadas  a buril,  representando  trajos  de 
indivíduos  d’ambos  os  sexos,  de  vários  paizes  e 
de  todas  as  partes  do  mundo  conhecido. 

Queiroz  ( Francisco  Teixeira  de)  eJosé  Maria 
d' Almeida  Teixeira  de)  V.  Teixeira  de  Queiroz. 

Queiroz  (João  José  d'  Oliveira).  General  de  bri- 
gada reformado.  N.  em  Aveiro  em  1815,  fal.  em 
Lisboa,  a 17  d’outubro  de  1885.  Assentou  praça 
aos  15  annos  de  edade,  em  1830,  na  arma  de  in- 
fantaria. Combateu  nas  linhas  do  Porto,  como  li- 
beral, tomou  parte  na  divisão  auxiliar  á Hespa- 
nha,  sendo  ali  agraciado  com  a cruz  da  ordem  de 
S.  Fernando.  Serviu  na  Junta  do  Porto,  sendo 
aprisionado  na  batalha  de  Torres  Vedras,  e re- 
mettido  para  bordo  da  fragata  Diana,  onde  se 
conservou  durante  todo  o seu  captiveiro.  Termi- 
nada a guerra  civil  serviu  cargos  administrati- 
vos na  Covilhã  e no  Algarve,  sendo  depois  no- 
meado governador  de  Tete.  Era  então  tenente 
coronel,  e foi  encarregado  de  commaudar  a pri- 
meira expedição  á Zambezia  contra  o celebre 
Bonga  (Antonio  Vicente  da  CruzJ,  expedição  que 
soffreu  nm  grande  desastre,  e foi  para  o com 
mandante  o anniquilamento  da  sua  vida.  Proce 
deu-se  a uma  syndicancia  para  se  conhecerem  as 
causas  que  tinham  impedido  o desempenho  cabal 
d’e8ta  commissão.  Formou  se  um  processo  militar. 
Queiroz  foi  reformado  em  general  de  brigada,  e 
só  quatro  annos  mais  tarde  é que  pôde  conseguir, 
e a seu  pedido,  responder  a um  conselho  de  guer- 
ra, que  o absolveu  por  unanimidade,  sendo  julga- 
da illibada  a sua  conducta  militar  para  todos  os 
effeitos  legaes.  O general  Queiroz  pertencia  ao 
partido  progressista,  a que  prestou  relevantes 
serviços.  Escreveu  em  jornaes  do  seu  partido,  ad- 
ministrando alguns  d*elles,  como  a Gazeta  do 
Povo,  O Paiz,  O Progresso , e por  fim  O Correio 
da  Noite,  onde  se  conservou  até  á data  do  falle- 
cimento.  Era  commendador  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, possuia  a cruz  de  S.  Fernando,  já  citada, 
e era  condecorado  com  a medalha  das  campanhas 
da  Liberdade,  algarismo  n.°  2;  de  cobre  para  com 
memorar  os  serviços  da  divisão  auxiliar  á Hes- 
panha,  de  1835  a 1837;  militar  de  prata  de  bons 
serviços  e comportamento  exemplar.  Em  1874 
publicou  o seguinte:  Defeza  perante  o conselho  de 
guerra  da  primeira  divisão  militar  na  causa  em 
que  era  accusado  João  José  d’  Oliveira  Queiroz, 
tenente  coronel  commandante  da  primeira  expedi- 
ção & Zambezia,  pelo  coronel  João  Pinto  Carneiro. 
O general  Oliveira  Queiroz  era  casado  com  a sr.* 
D.  Maria  Rita  d’01iveira  Queiroz. 

Queiroz  (João  Mendes  de  Vasconcellos).  Fi- 
dalgo, natural  de  Amarante,  onde  nasceu  a 10  de 
setembro  de  1688.  Fal.  em  1735.  Militou  como 
I capitão  na  guerra  da  successãode  Hespanha.  Es 
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creveu  uma  Descripçâo  da  Villa  de  Amarante,  que 
nunca  se  imprimiu. 

Queiroz  (João  Pinto  de ).  E’  apeuas  conhecido 
este  nome  pelo  seguinte  trabalho:  Directorio  pa- 
ra os  'procuradores  que  administram  os  bens  em- 
phiteuticos,  Lisboa,  1823. 

Queiroz  (D.  Fr.  João  de  S.  José).  Bispo  do 
Grão  Pará  N.  em  Mattosinhos  a 12  de  agosto  de 
1711,  fal.  em  15  de  agosto  de  1764.  Era  filho  de 
Francisco  Gonçalves  Dias,  e de  sua  mulher,  D. 
Joanna  Dias  de  Queiroz.  Vestiu  em  1729  o habito 
de  frade  benedictino  no  convento  de  Tibães,  e 
foi  estudar  Philosophia  para  o convento  de  S. 
Miguel  de  Refojos  de  Basto,  passando  depois  a 
ser  conventual  de  Santo  Tbirso,  e mais  tarde  ao 
mosteiro  de  S.  Bento,  de  Lisboa,  onde,  em  1761 
vivia  na  intimidade  de  Diogo  Barbosa  Machado 
autor  da  Bibliotheca  Lusitana.  Nomeado  bispo  do 
Grão-Pará  a 10  de  outubro  de  1759  pela  confian- 
ça que  n’elle  tinha  o marquez  de  Pombal,  e pela 
certeza  de  que  não  podia  encontrar  melhor  ad- 
versário dos  jesuítas,  que  fr.  João  de  S.  José  de- 
testava cordealmente,  partiu  o erudito  bispo  pa- 
ra a sua  diocese,  oude  estava  a 31  de  agosto  de 
1760,  e onde  por  duas  vezes  fez  visita  pastoral, 
percorrendo  mais  de  900  legoas,  pois  que  teve  de 
subir  o Amazonas,  e de  se  internar  por  aquellas 
immensas  regiões  inexploradas.  Apezar  de  ter  ti- 
do um  procedimento,  ao  que  parece,  verdadeira- 
mente evangélico,  foi  accusado  de  culpas  graves 
e principalmente  de  avareza  e de  soffreguidão,  e 
por  isso  mandado  recolher  ao  reino,  e desterrado 
para  o agreste  convento  da  Pendorada.  Qual  o 
motivo  verdadeiro  d’esse  castigo  não  o conhece- 
mos. O fallecido  escriptor  Camillo  Castello  Bran- 
co, possuidor  de  muitos  manuscriptos  do  frade  e 
que  publicou  alguns  com  o titulo  de  Memórias , 
atfiançava  energicamente  que  o bispo  estava  in- 
nocente,  e dava  como  prova  algumas  cartas  elo- 
quentíssimas em  que  parece  na  verdade  transpa 
recer  a verdade;  mas  era  necessário  conhecer 
também  as  allegações  contrarias.  E’  certo  que  o 
bispo  estava  longe  de  ser  fanatico  e era  sobre 
tudo  profundamente  hostil  aos  jesuítas,  mas  essas 
duas  condições  deviam  favorecel-o  e não  desgra- 
çal-o  no  governo  do  conde  de  Oeiras.  E’  certo 
que  elle  reprimiu  abusos  d’um  modo  áspero,  e 
que  portanto  havia  por  força  de  grangear  iuimi 
gos,  mas  realmente  os  testemunhos  contrários 
ao  bispo  são  tão  uniformes,  os  seus  proprios  ami- 
gos mostraram-se  tão  compungidos  com  as  aecu- 
sações  que  se  lhe  faziam,  como  quem  via  a im- 
possibilidade de  as  rebater,  que  parece  impossível 
que  as  culpas  fôssem  absolutamente  inventadas; 
por  outro  lado  falam  tão  eloquentemente  a seu 
favor  algumas  cartas  suas  e alguns  dos  seus 
actos,  que  nos  parece  impossível  que  as  culpas 
sejam  verdadeiras.  E’  um  problema  historico  de 
difficil  solução.  O que  o bispo  do  Pará  tinha,  po 
rém,  era  uma  liberdade  de  linguagem  e umas 
certas  emancipações  de  pensamento  que  por  força 
haviam  de  irritar  os  beatos,  e estes  ainda  eram 
muito  poderosos  mesmo  no  tempo  do  marquez  de 
Pombal.  Concorreu  talvez  para  a sua  desgraça 
alguma  das  suas  frequentes  liberdades  de  lin- 
guagem Apezar  de  se  mostrar  adverso  aos  jesuí- 
tas e ao  bispo  de  Coimbra  e grande  admirador 
do  marquez  de  Pombal,  é possível  que  houvesse 
algum  desmando  de  lingua,  que  lhe  saiu  cara. 
Na  defeza  que  escreveu  a um  dos  prelados  da  or- 
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dem  benedictina,  apresenta  as  accusaçÕes  que  lhe 
fazem,  e que  elle  rebate  com  energia.  Comtudo, 
fôssem  as  accusações  verdadeiras,  ou  calumoio- 
sas,  porque  os  muitos  inimigos  que  elle  sempre 
graageara  com  a sua»  lingua  cortante  e sarcasti- 
ca,  tivessem  triumphado  da  verdade,  o que  não 
padece  duvida  é que  o prelado  foi  chamado  a 
Lisboa  com  aspereza,  depois  de  ter  visto  os  agua- 
sis  invadirem-lhe  a casa,  sequestrarem-lhe  os 
papeis,  e prenderem-lhe  o escrivão,  embarcando 
a 24  de  novembro  de  1763,  e ao  chegar  ao  reino 
encontrou  ordem  para  se  recolher  ao  convento  da 
Pendorada  no  alto  da  serra  de  Arados,  onde  vi- 
veu 8 mezes,  profundamente  maguado  por  esse 
terrível  castigo.  Deixou  manuscripta  a relação  da 
visita  á sua  diocese  pelo  Amazonas  acima,  que 
saiu  impressa  na  Revista  Trimensal  do  Instituto 
Historico-Geographico,  do  Brazil,  uma  colleeção 
de  anecdotas  e historias,  chamada  Miscellanea, 
que  Camillo  Castello  Branco  publicou  em  1868 
com  o titulo  de  Memórias  de  D.  João  de  S.  Josi 
Queiroe,  bispo  do  grão- Pará. 

Queiroz  (José).  Pintor  e critico  de  arte,  ar- 
cheologo,  conservador  do  Museu  Nacional  de  Ar- 
te Antiga,  escriptor,  etc.  N.  em  Lisboa  a 13  de 
julho  de  1856,  sendo  filho  de  José  Maria  de  Lo- 
rena  Queiroz,  empregado  superior  dos  correios. 
Dedicando  se  á pintura,  para  que  sentia  grande 
vocação,  facil  se  lhe  tornou  a aprendizagem  na 
intimidade  dos  melhores  artistas  e dos  mais  illus 
trados  mestres  Estudou  primeiro  com  Columba- 
no,  depois  com  Malhôa,  e mais  tarde  frequentou, 
como  voluntário,  a Academia  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  sob  a direcção  do  mestre  Simões  d’Al- 
meida.  José  Queiroz  fez  parte  da  Sociedade  Pro 
motora  de  Bellas  Artes  em  Portugal,  (1873  a 1 887 
organisou  a ultima  exposição  do  Grupo  Leão  nas 
salas  do  Commercio  de  Portugal  fl889),  e fun- 
dou, com  um  núcleo  de  mestres,  o Grêmio  Artís- 
tico, hoje  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes.  Nas 
exposições  que  se  realisaram  apresentou  alguns 
quadros,  escolhendo  de  preferencia  assumptos  de 
paizagem,  onde  se  salientavam  como  motivos 
principaes  a característica  casinha  portugueza, 
com  os  seus  muros  brancos  banhados  de  sol. 
Queiroz  teve  sempre  a maior  predilecção  pelo 
estudo  da  archeologia  artística  em  Portugal,  em 
restaurar  as  velhas  industrias,  e authenticar  as 
obras  dos  mestres  gothicos  portuguezes.  Percor 
reu  todo  o paiz,  alongando  as  snas  viagens  á Hes- 
panha  e a outras  nações  estrangeiras,  occupan 
se  sempre  dos  estudos  de  archeologia  artística  e 
de  arte  decorativa.  Observou,  colleccionou  arte, 
estudou  de  perto  as  industrias  nacionaes,  accu 
raulou  notas,  indicações  e documentos  preciosos, 
e a sua  convicção  foi-se  fortelecendo,  de  que  não 
só  tínhamos  arte,  com  fortes  razões  históricas  e 
nacionaes,  mas  pcssuiamos  artistas  a cada  can- 
to, qua8Í  ignorados  pelas  forjas  e pelas  officinas, 
esperando  apenas  o ensinamento  e a direcção 
d'um  mestre.  José  Queiroz  não  desanimou,  e em 
1895  tomou  a iniciativa  da  reconstituição  da  in- 
dustria dos  tapetes  d'Arraiolos,  maravilha  ingê- 
nua e polychroma  que  já  merecera  a attenção  e 
o commentario  de  Beckford.  Em  1897  iniciou  a 
exposição  dos  trabalhos  de  entalhador  Leandro 
Braga,  marcando  e authenticaudo  o mobiliário 
d’este  grande  artista.  A exposição  realisou  se  no 
palacio  do  marquez  da  Foz,  sendo  a primeira, 
n’este  genero,  que  se  fez  em  Portugal.  Do  Cata - 
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logo  respectivo  fizeram-se  duas  edições.  Foi  tam 
bem  José  Queiroz  quem  dirigiu  as  tres  exposi- 
ções do  Grémio  Artístico  (1891  a 1893),  conse- 
guindo, com  um  verdadeiro  talento  de  diploma 
ta,  conciliar  o grupo  dos  mestres  de  Lisboa  com 
os  artistas  portuguezes  entào  em  Paris.  E’  ainda 
José  Queiroz  que,  em  artigos  de  jornal,  em  con- 
versas d'atelier,  junto  de  particulares  e do  pro 
prio  governo,  nos  museus  e nas  commissões,  nos 
leilões  e nos  bric-á-bracs , tem  contribuído  para 
a não  saida  de  Portugal  das  obras  d’arte,  e das 
peças  de  sumptuaria  portuguezas,  clamando  du- 
rante longos  annos  pela  lei  de  defeza  do  nosso 
património  artístico,  só  agora  posta  em  vigor  pe 
lo  governo  da  Republica.  São  numerosos  os  seus 
trabalhos  decorativos  de  ornamentação  interior. 
As  velhas  decorações,  os  velhos  azulejos,  a orna- 
mentação presa  dos  salões  seiscentistas  e sete- 
centistas, o mobiliário  e,  em  geral,  a sumptua- 
ria antiga,  principiaram  a dominar  as  suas  pre- 
dilecções, a absorvel-o,  a preoccupal-o.  Sob  a sua 
direcção  criteriosa,  artistas  e operários  nacio- 
naes  decoraram  as  salas  do  palacete  do  sr.  Car- 
los Ribeiro  Ferreira,  á rua  da  Procissão,  da  casa 
do  sr.  José  Vianna,  ao  Poço  Novo,  do  chateau 
da  viuva  Barros,  no  Estoril.  Ornamentou  a sala 
de  jantar  do  Grémio  Litterario , toda  em  noguei- 
ra nacional,  e o comedouro  antigo  da  essa  do  sr. 
conde  de  Verride,  na  Figueira  da  Foz,  admiravel 
no  entalhamento  do  seu  fogão  solarengo,  nos  seus 
altos  8tlhares  de  castanho,  nos  seus  característi- 
cos bancos  espaldados,  na  graça  leve  e tão  por- 
tugueza  das  suas  cadeiras  de  palmatória.  Nem 
uma  vez,  para  todos  os  seus  trabalhos  de  deco- 
ração, desde  as  ferragens  até  aos  azulejos  e ás 
faianças,  desde  os  couros  lavrados  até  ás  pintu- 
ras de  altos-de-porta,  se  serviu  de  artistas,  que 
não  fossem  os  nacionaes,  preferindo  sempre,  quan 
do  fóra  de  Lisboa,  os  marceneiros,  carpinteiros  e 
ferreiros  das  próprias  localidades  onde  trabalha- 
va. Por  muitos  annos  se  entregou  com  toda  a de- 
dicação e cuidado  em  organisar  um  dossier  sobre 
faiança  e a poterie  d’arte  em  Portugal  Em  re-  I 
sultado  d'esses  assíduos  e utilíssimos  trabalhos 
publicou,  cm  1907,  o seu  livro  A Ceramica  Por - 
tugueza,  em  que  se  affirmou  como  um  verdadeiro 
erudito  e um  escriptor  de  valor.  E’  uma  obra  de 
grande  merecimento,  que  foi  muito  apreciada  pe- 
la imprensa  e por  todos  os  entendidos,  sendo, 
sem  duvida,  o unico  expositor  portuguez,  na  lit- 
teratura  da  especialidade.  Em  1909,  publicou  ou- 
tro livro,  a que  deu  o titulo:  Da  minha  terra  : 
Figuras  gradas , impressões  d'arte , onde  se  encon- 
tram curiosos  perfis  de  profissionaes,  e alguns  ca- 
pítulos notáveis  sobre  arte  applicada  Em  1910 
também  publicou  um  volume  de  poesias,  intitu- 
lado Versos  da  mocidade,  de  que  fez  uma  tiragem 
limitada,  e não  foi  posto  á venda.  Em  1911,  o go- 
verno provisorio  da  Republica  o encarregou,  por 
iniciativa  do  ministro  das  fiuanças,  sr.  José  Rel- 
vas, de  organisar  um  museu  no  grandioso  edifício 
de  Mafra,  para  receber  os  membros  do  Congres- 
so do  Turismo.  O museu  foi  inaugurado  em  15  de 
maio  d’esse  anno.  E’  constituído  por  objectos  de 
arte  sacra  e profana,  escolhidos  nas  differeutes 
arrecadações  e dependências  do  edifício.  N’um  li 
vrinho,  que  sobre  este  assumpto  publicou,  diz  Jo- 
sé Queiroz  que,  tendo  apenas  o curto  espaço  de 
40  dias  para  organisar  aquelle  museu,  trabalho 
insano  e de  grande  responsabilidade,  que  deman 


dava  extremo  escrupulo  e cuidado,  não  lhe  per- 
mittiu  elaborar  o catalogo  respectivo,  nem  se- 
quer uma  breve  noticia  elucidativa.  Nos  fins  do 
mez  de  maio  do  mesmo  anno  de  1911,  foi  nomea- 
do conservador  do  Museu  Nacional  de  Arte  An- 
tiga, installado  no  antigo  palacio  das  Janeüas 
Verdes.  Na  Illustraçâo  Portugueza  de  13  de  feve- 
reiro de  1911  vem  publicado  um  excellente  arti- 
go ácêrca  de  José  Queiroz,  d’onde  extrahimos  al- 
guns trechos.  Esse  artigo  vem  acompanhado  do 
retrato  de  José  Queiroz  e das  gravuras  de  alguns 
dos  seus  trabalhos  decorativos.  Em  outro  numero 
da  mesma  lllustração  Portugueza , do  anno  de 
1907,  se  encontra  outro  artigo  illustrado,  a res- 
peito do  seu  esplendido  trabalho  sobre  a Cerami- 
ca, assim  como  no  Commercio  do  Porto,  ambos  de- 
vidos á penna  do  grande  e erudito  escriptor  Joa- 
quim de  Vasconcellos.  Egualmente  se  encontra 
no  Jornal  do  Commercio,  do  Rio  de  Janeiro,  de 
30  de  junho  de  1907  um  interessante  artigo  so- 
bre o livro  Ceramica , assignado  por  D.  Maria 
Amalia  Vaz  de  Carvalho,  o qual  foi  reproduzido 


pelo  Diário  de  Noticias,  de  Lisboa,  em  2 de  se- 
tembro seguinte.  Em  outras  publicações  tam- 
bém se  encontram  artigos  sobre  o mesmo  as- 
sumpto. Houve  epoca  em  que  José  Queiroz  se  de- 
dicou á musica,  como  amador,  e escreveu  alguns 
trechos  ligeiros  para  piano.  Entre  outras  honras 
que  teem  recebido  no  estrangeiro,  conta  se  o di- 
ploma do  Comité  de  honra  do  Museu  de  Faenze. 
(Italia). 

Qneiroz  ('José  Luiz  Pinto  de).  Escriptor  e jor- 
nalista.Era  um  acérrimo  propagandista  das  idéas 
liberae8.  Quando  em  24  de  agosto  de  1820  se  es- 
tabeleceu no  Porto,  em  virtude  da  revolução 
d’esse  dia,  um  governo  provisorio,  José  Luiz  Pinto 
de  Queiroz  foi  nomeado  official  da  sua  secretaria, 
sendo  encarregado  de  varias  commissões  de  pro- 
paganda, que  desempenhou  com  o maior  enthu- 
8Íasmo.  Em  1823,  porém,  ou  porque  as  suas  con- 
vicções tivessem  sido  abaladas  pela  pratica  do 
systema  representativo,  ou,  o que  é mais  natu- 
ral, porque  entendesse  que  lhe  convinha  mais  se- 
guir uma  política  differente  da  que  sustentara 
até  então,  o certo  é que  se  manifestou  profunda- 
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mente  reaccionario.  Nomeado  depois  da  Villa 
françada  official  da  secretaria  dos  negocios  es- 
trangeiros, tratou  de  sustentar  com  a penna  na 
imprensa  as  ideias  absolutistas.  Já  em  1822  ha- 
via redigido  uma  folha  política  intitulada  O Dia 
bo  coxo.  Acolheu,  como  era  de  esperar,  com  en- 
thusiasmo  o golpe  de  estado  de  D Miguel,  e foi 
durante  o seu  governo  um  dos  redactores  da  Ga 
zeta  de  Lisboa,  depois  da  exoneração  dada  a Joa 
quim  José  Pedro  Lopes.  Publicou  muitos  papeis 
políticos  sem  o seu  nome,  sendo  um  d’elles  a pu 
blicaçâo  periódica:  Ahi  vem  o Papão,  cm  adver 
tencia  política  sobre  uma  intentada  aggressão  so- 
bre Portugal , Lisboa,  1831  e 1832;  referia  se  á 
projectada  expedição  de  D.  Pedro  IV.  Quando 
triumphou  a causa  liberal,  José  Luiz  Pinto  de 
Queiroz  emigrou,  e fal.  no  estrangeiro  em  1834, 
ou  pouco  depois.  Em  1827  publicara  um  4.°  tomo 
de  Cartas  inéditas  do  P.  Antonio  Vieira. 

Queiroz  (José  Maria  Eça  de).  V.  Eça  de 
Queiroz  (José  Maria). 

Queiroz  (José  Teixeira  de).  V.  Sarmento  (Jo- 
sé Teixeira  de  Queiroz  Almeida  de  Moraes). 

Queiroz  (José  Peixoto  Sarmento).  Deputado 
nas  cortes  constituintes  de  1820,  desembargador 
da  Relação  do  Porto.  Era  maçon,  e segundo  uma 
folha  da  epoca,  publicada  em  Londres,  fôra  ris- 
cado da  loja  Amizade,  a que  pertencia,  pouco  de 
pois  de  receber  o primeiro  grau,  etc.  Em  18Í0 
publicou  o seguinte  folheto  no  Porto:  A infamia 
do  supremo  tribunal  de  justiça,  ou  a alliança  da 
justiça  com  a política. 

Queiroz  (Fr.  Pedro).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  que  viveu  no  século  xvi.  Era  muito 
versado  na  litteratura  ascética.  Deixou  manus 
cripto  um  livro,  que  dedicou  á rainha  D.  Leonor, 
terceira  mulher  d’el-rei  D.  Manuel,  o qual  se  in 
titulava:  Os  vinte  e quatro  milagres  de  Nossa  Se- 
nhora do  Rosário. 

Queiroz  ( Tristão  Guedes  de).  Fidalgo  cavallei- 
ro  da  Casa  Real,  por  alvará  de  4 de  abril  de 
1669,  pelos  serviços  de  seu  pae,  e de  seu  irmão 
Ruy  Gonçalves  nas  campanhas  contra  os  bollan 
dezes  no  Brazil;  do  conselho  d’el-rei  D.  Pedro  II, 
cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo,  por  car- 
ta de  i8  d’abril  de  1676,  tendo-lbe  sido  concedi 
do  anteriormente,  em  21  de  janeiro  de  167b,  o 
habito  d’aquella  ordem  com  a tença  de  80J5000 
réis  annuaes,  e mais  a pensão  de  60$000  réis 
imposta  na  commenda  de  Villa  Franca;  commen 
dador  prestamario  de  S.  Christovão,  de  Parada 
de  Cunhos,  e de  S.  Miguel,  de  Messegães  na  mes 
ma  ordem;  senhor  do  morgado  de  Mamporcão, 
nos  suburbios  de  Extremoz,  padroeiro  do  conven- 
to de  Santo  Antonio  dos  Capuchos,  n’esta  villa; 
vogal  e conselheiro  do  conselho  ultramarino,  por  I 
nomeação  de  11  de  março  de  1689,  mestre  de 
campo  e governador  das  praças  de  Moura,  de 
Evora  e de  Faro,  etc.  N.  em  Moura,  sendo  ba- 
pti8ado  na  freguezia  de  Santo  Agostinho  d’esta 
villa  em  14  de  junho  de  1618,  e fal.  no  estado  de 
solteiro,  em  Lisboa  a 25  de  abril  de  1696.  Era 
filho  de  Bartholomeu  Gonçalves  de  Castelbranco, 
licenceado  em  leis  e desembargador  da  Casa  da 
Supplicação,  e de  sua  segunda  mulher,  D.  Luiza 
Guedes  de  Queiroz.  Seguindo  a vida  militar,  foi 
capitão  de  infantaria,  passando  depois  á cavalla- 
ria,  no  mesmo  posto.  Serviu  na  guerra  da  Res- 
tauração com  bravura  e intrepidez;  assistiu  em 
julho  de  1663  á pequena  escaramuça  que  se  deu 
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na  ribeira  de  Deiébe,  antes  da  batalha  d’Amei- 
xial,  que  se  realisou  no  dia  8 d’esse  mez  e anno, 
e a que  também  assistiu;  esteve  na  segunda  to- 
mada de  Valência  d’Alcantara,  a 24  de  junho  de 
1664;  na  batalha  de  Montes  Claros,  a 17  de  junho 
de  1665;  no  recontro  de  Montijo  em  que  foi  feri- 
do no  braço  esquerdo,  de  que  resultou  ficar  alei- 
jado, etc.  Teve  também  a nomeação  de  familiar 
do  Santo  Officio,  por  carta  de  21  de  novembro  de 
1675.  Tristão  Guedes  de  Queiroz  era  muito  de- 
dicado ao  estudo  da  Genealogia,  e deixou  manus 
criptas  as  seguintes  obras:  Historia  Genealógica 
da  Casa  de  Bragança;  Famílias  do  Reino  de  Por- 
tugal; Noticias  das  guerras  acontecidas  no  tempo 
da  Acclamaçâo. 

Queiroz  e Almeida  (Joaquim  José  de).  Ba 
charel  formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  na  aldeia  das  Quintans,  freg.  de  Oli- 
veirinha,  concelho  de  Aveiro,  a 9 de  janeiro  de 
17 '4;  fal.  na  sua  casa  de  Verdemilho  al6d’abril 
de  1850.  Era  filho  de  José  Marcellino  Prospero 
de  Queiroz  e de  D.  Joaquina  Leonor  d’Almeida. 
Em  1820  declarou-se  liberal,  e em  1828,  sendo 
desembargador  da  Relação  do  Porto,  proclamou 
a Rainha  e a Carta,  na  Praça  do  Commercio  de 
Aveiro,  no  mesmo  dia  16  de  maio,  em  que  se  fez 
a revolta  do  Porto,  que  foi  derrotada.  O Dr.  Quei- 
roz teve  então  de  fugir  para  o estrangeiro,  e foi 
um  dos  que  em  Portugal  teve  sentença  de  morte 
de  garrote,  por  liberal,  em  25  de  novembro  de 
1829,  sendo  seu  defensor  o dr.  Antonio  Oyro  Pin- 
to Osorio,  sentença  que  se  não  executou,  por  es 
tar  ausente.  Regressando  a Portugal,  foi  reinte- 
grado no  logar  de  desembargador  da  Relação  do 
Porto,  e depois  presidente  do  mesmo  tribunal,  e 
feito  fidalgo  da  Casa  Real  e cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo.  Em  1846  tomou  parte  acti- 
va na  guerra  civil,  como  partidário  dos  Cabraes, 
pelo  que  a Junta  do  Porto  o demittiu  de  presi- 
dente da  Relação,  por  decreto  de  13  de  outubro 
do  mesmo  anuo.  Tornou  a occupar  o referido  lo- 
gar em  julho  de  1847,  e a 18  de  dezembro  do 
mesmo  anno  foi  nomeado  ministro  da  justiça, 
cargo  que  exerceu  até  21  de  fevereiro  de  1848. 
foi  por  varias  vezes  eleito  deputado.  O dr.  Quei- 
roz e Almeida  era  pae  do  juiz  da  Relação  de  Lis- 
boa, o dr.  José  Maria  d’Almeida  Teixeira  de 
Queiroz,  e avô  do  fallecido  escriptor  Eça  de 
Queiroz. 

Queiroz  da  Casa  do  Hospital.  Para  os  fidal- 
gos d’este  appellido,  senhores  da  Casa  do  Hospi- 
tal, V.  este  nome,  e os  appellidos  Queiroz  Machado 
de  Vasconcellos,  e Queiroz  Pereira. 

Queiroz  Machado  de  Vasconcellos  (Este- 
vão Augusto  de).  11.°  senhor  da  Casa  do  Hospital 
I e seu  ultimo  morgado.  Foi  o filho  mais  velho  de 
Joaquim  de  Queiroz,  l.°  barão  do  Hospital,  e da 
baroneza  D.  Ismenia  Julia  Alves  Ferreira  Pinto 
Villar. Viveu  sempre  distanciado  da  política  e dos 
cargos  da  administração,  rejeitando  até  o titulo 
de  barão  em  que  succedia  a seu  pae.  Era  um  ca- 
valheiro distincto,  um  homem  de  bem  á antiga. 
Fallccendo  em  14  de  novembro  de  1897  na  sua 
Casa  do  Hospital  ab  inteslato,  succedeu  lhe  sua  ir- 
mã D.  Maria  do  Carmo  de  Queiroz  e,  por  morte 
d'c8ta,  em  fevereiro  de  1902,  sua  filha  unica,  a ac- 
tual  sr.*  condessa  de  Azevedo. 

Queiroz  Machado  de  Vasconcellos  Pimen- 
ta da  Gama  (Estevão  de).  Foi  o 9.®  senhor  da 
Casa  do  Hospital  (\ . este  nome),  Entre  as  Vinhas 
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e Sem,  6.°  senhor  dos  Prasos  de  Lordclinho  e 
Cartas,  da  casa  e morgado  dos  Machados  de  Ca- 
rapeços  (BarcellosJ  e 4 ° senhor  da  casa  e morgado 
de  Calvellos  em  Fafe,  bdalgo  cavalleiro  da  Casa 
Keal  por  alvará  de  7 de  janeiro  de  1784  (Secre- 
taria do  Registo  das  Mercês,  liv.  16  das  Mercês 
de  D.  Maria  1.*  fl.  91,1,  e nasceu  em  ‘22  de  agosto 
de  177ò,  fallecendo  em  9 de  abril  de  1813,  em 
Carapeços,  em  cuja  egreja  jaz.  Casou  com  D.  Joa 
quina  Verea  Aguiar  y Mosquera,  filha  de  D.  Vi 
cente  Verea  Aguiar  y Varela,  senhor  da  Casa  e 
Torre  Solar  de  Andeade,  da  Jurisdicção  de  Ar 
zua  y Bendana,  reino  da  Galliza,  provincia  e 
arcebispado  de  Santiago  e de  D.  Angela  Rosa 
Mosquera  y Torre,  filha  de  D.  Luiz  Mosquera  y 
Somoza,  senhor  da  jurisdicção  e Couto  de  Villa 
rifio,  freguezia  de  S.  Mamede  de  Canda,  provin- 
cia e bispado  de  Orense,  e de  D.  Margarida  da 
Torre,  filha  de  D.  Nicolas  de  Torre,  da  cidade 
de  Santiago,  senhor  do  morgado  da  Barca  de 
Ulha  e de  D.  Margarida  Gil  da  cidade  de  San 
tiago.  D.  Joaquina  era  neta  pela  parte  paterna 
de  D.  Pedro  Vereia  Aguiar  Pacheco  de  Castro, 
senhor  do  morgado  e Torre  de  Andeade  e de  D. 
Maria  Antonia  Varella  y Figueirôa,  filha  de  D. 
Gregorio  Varella  y Figueirôa,  senhor  da  casa  de 
Golão  e da  jurisdicção  de  Bendaüa  e terceira  ne- 
ta de  D.  Gregorio  Verea  y Aguiar,  senhor  do 
morgado  e casa  de  Andeade  e de  D.  Bernarda 
de  Castro,  de  Santiago.  D’este  consorcio  teve  Es- 
tevão de  Queiroz:  l.°  Joaquim  de  Queiroz,  l.° 
barão  do  Hospital,  successor  ( V.  nestel.  2.°  José 
Maria  de  Queiroz  Aguiar  y Mosquera,  cadete  do 
regimento  de  infantaria  n.°  21  de  Valença,  fidal 
go  cavalleiro  da  Casa  Keal  por  alvará  de  13  de 
dezembro  de  1819,  datado  do  Rio  de  Janeiro  (ae- 
cret.  do  Keg.  das  Mercês  fl.  200  v).  3.°  D.  Fran- 
cÍ8ca  Ignacia  de  Queiroz,  casada  com  Beuto  Ma 
nuel  de  Mendonça  Machado  e Araújo,  fidalgo  ca 
valleiro  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  juiz  proprietário  do  Juizo  dos  Orphãos, 
de  Valladares  do  Minho,  senhor  da  Casa  e Quinta 
da  Amiosa  em  Valladares  e outras  na  provincia  de 
Traz  os  Montes,  tendo:  a)  D.  Joaquina  de  Men 
donça  que  casou  com  Manuel  d’Araujo  Azovedo 
Lyra  Sotto  Mayor,  senhor  da  Casa  do  Rosal  em 
Valladares  e outras  na  Galliza;  segue  geração,  b) 
D.  Angelina  Maria  de  Mendonça  que  casou  com 
seu  primo  co  irmão,  filho  do  l.°  barão  do  Hospi- 
tal, o dr.  Balthazar  de  Queiroz;  segue  geração. 
4.®  D.  Maria  dos  Remedios  de  Queiroz  Gusmão; 
morreu  solteira.  5.°  D.  Maria  Amalia  de  Queiroz 
Gusmão,  casada  com  D.  Agostinho  Je  Castro  Bu 
lhão  y Figueirôa,  senhor  daCasa  e Torre  do  Fecho 
e da  Boavista,  em  Melgaço  e do  morgado  dos  Bu- 
lhões, na  villa  da  Guardia  fGalliza);  segue  gera- 
ção. 6.°  D.  Helena  Delphina  de  Queiroz,  morreu 
solteira. Estevão  de  Queiroz  começou  a sua  carrei 
ra  militar  aos  16  annos,  assentou  praça  no  regi- 
mento de  infantaria  21,  de  Valença,  em  1 de 
fevereiro  de  1791,  sendo  reconhecido  cadete  em  3 
do  mesmo  mez.  Foi  nomeado  ajudante  da  Praça 
de  Valença  em  30  de  setembro  de  1793,  pelo  go- 
vernador das  armas  do  Minho  Gonçalo  Pereira 
de  Caldas,  e por  decreto  de  27  de  janeiro  do  an 
no  seguinte  ajudante  do  Castello  da  Barra  de 
Vianna,  freg.  na  secret.  da  guerra;  liv.  124  fl. 
119^,  até  que  por  carta  régia  de  23  de  novembro 
de  1797  foi  despachado  sargento-mór  da  Praça  de 
Monsão  (reg.  na  mesma  Secret.  no  liv.  132  a fl. 


4431  Em  30  de  dezembro  de  1808,  o mesmo  Gon- 
çalo Pereira  de  Caldas,  governador  das  armas 
da  Provincia  e tenente  general  dos  Reaes  Exér- 
citos, nomeou-o  commandante  da  1.*  brigada  das 
ordenanças  da  provincia  do  Minho,  comprehcn 
dendo  essa  Brigada  as  capitanias  móres  de  Cami 
nha,  Cerveira,  Couto  de  Nogueira,  Valença, Cou 
to  de  Sãofius,  Coura,  Monsão,  Valladares,  Melga- 
ço, Fiães  e Castro  Laboreiro.  Esta  nomeação  era 
de  accordo  com  o decreto  de  11  de  dezembro  de 
1808  que  distribuiu  todos  os  districtos  das  orde 
nanças  da  provincia  em  seis  divisões  de  brigadas, 
pondo  á sua  frente  um  commandante  «ao  qual  de- 
verão obedecer  todos  os  capitães- móres  e com 
mandantes  das  ordenanças  de  cada  districto». 
Bernardim  Freire  de  Andrade,  commandante  cm 
chefe  do  exercito  do  norte,  encarregado  do  go- 
verno das  armas  do  Partido  do  Porto,  tendo  se 
aproximado  da  fronteira  norte  e estando  até  em 
Gaufey  ("ValençaJ  em  19  de  fevereiro  de  1809, 
teve  occasião  de  apreciar  os  altos  serviços  pres- 
tados por  Estovão  de  Queiroz,  em  commissões  im- 
portantíssimas que  lhe  confiou  e eram  taes  os  me- 
recimentos que  lhe  reconheceu  que  o nomeou 
Governador  militar  de  Guimarães,  em  5 de  março 
de  1809.  Com  a invasão  franceza  de  Soult  pouco 
tempo  durou  o governo  militar  de  Estevão  de 
Queiroz  que  n’esse  posto  prestou  valiosos  servi- 
ços á causa  publica,  como  o provam  documentos 
coevos,  entre  elles  um  assignado  pelo  então  pro- 
vedor e contador  da  Real  Fazenda  n’aquella  villa 
e desembargador  da  Relação  e Casa  do  Porto, 
Manuel  Marinho  Falcão  de  Castro,  que,  pela  sua 
importância  até  histórica  e biographica,  publica- 
mos na  integra:  «Attesto  com  juramento  que  sen- 
do nomeado  governador  militar  d’esta  villa  o sr. 
Estevão  de  Queiroz  Machado,  fidalgo  da  Casa 
Real,  veio  tomar  conta  do  commando  d*ella  nas 
melindrosas  e peniveis  circumstancias  que  offe 
reciam  os  princípios  do  anno  de  1809;  e desde 
logo  cuidou  mui  escrupulosamente  no  fiel  cumpri- 
mento dos  deveres  que  lhe  estavam  annexos  com 
a mais  perspicaz  intelligencia  e com  o zelo  mais 
activo  e com  a fidelidade  mais  apurada;  mostrau 
do  em  todas  as  suas  acções  o caracter  d’um  ho- 
mem d’espirito  e dotado  de  todas  as  virtudes  po 
liticas  e militares  que  justamente  lhe  mereceram 
e attrahiram  a estima  publica  e o conservaram 
illeso  e são  e salvo  no  meio  da  funesta  e espanto- 
sa anarchia  que  por  um  delirio  vertiginoso  se  tor- 
nou geral  entre  a populaça  d’esta  provincia  e que 
sacrificou  um  grande  numero  de  funccionarios 
públicos.  Que  sendo  ameaçada  esta  sua  provin- 
cia e invadida  no  mez  de  março  do  mesmo  anno 
pelo  exercito  do  marechal  Soult  elle  cuidou  com 
antecipação  em  procurar  os  meios  de  defeza  que 
estavam  ao  seu  alcance,  não  só  convidando  as  or- 
denanças de  differentes  districtos  para  os  oppôr 
á torrente  invasora,  mas  também  procurando  lhe 
o fornecimento  de  viveres  e as  munições  de  guer- 
ra que  eram  necessárias  e que  fez  distribuir  por 
todas;  recorrendo  convenientemente  para  estes 
fins  ao  general  em  chefe,  assim  como  depois  da 
sua  funesta  morte  ao  barão  d’Eben  que  interina- 
mente o succedeu  em  Braga  por  alguns  dias,  em- 
quanto  os  francezes  a não  occuparam  com  o res- 
to da  provincia.  Que  em  toda  esta  calamitosa  e 
arriscada  epoca  mostrou  a mais  firme  constância 
e o mais  atilado  valor  e se  prestou  desvelada- 
mente a tudo  o que  podia  ser  util  ao  serviço  de 
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S.  A.  R.  auxiliando  me  (quando  já  os  meuscolle- 
gas  se  haviam  intempestivamente  retiradoj  a 
promover  quanto  convinha  á segurança  publica 
que  felizmente  se  conseguiu  porque  nem  um  só 
assassínio  aconteceu  n’esta  villa,  e seu  termo, 
apezar  dos  muitos  que  se  perpetraram  nas  terras 
vizinhas;  e porque  com  a sua  diligencia  se  salvou 
das  mãos  da  populaça  o tenente  coronel  do  regi 
mento  de  infantaria  de  Chaves,  Francisco  Homem 
de  Magalhães  Pizarro  e o capitão-mór  d’esta 
villa  Francisco  Cardoso  de  Menezes  Barreto;  e 
da  mesma  sorte  me  auxiliou  a pôr  em  segurança 
todos  os  cofres  dos  dinheiros  reaes,  com  tanta 
vantagem  para  a Real  Fazenda  que  nem  um  só 
real  caiu  nas  mãos  do  inimigo.  Guimarães  a 20 
de  junho  de  1811.»  (&)  Manuel  Marinho  Falcão  de 
Castro.  Em  virtude  da  invasão  do  exercito  fran- 
cez,  retirou  para  Monsão  de  cuja  praça  era  sar- 
gento-mór  desdel797,  como  acima  se  disse,  e,  tendo 
fallecido  o governador  d’esta  praça,  foi  encarre- 
gado em  IV  de  maio  de  1811  do  governo  interino 
d’ella  pelo  brigadeiro  João  Wilson,  governador 
das  armas  da  província  do  Minho  e tomou  posse 
d’es8e  cominando  a 20  do  mesmo  mez,  estando  de 
guarnição  na  praça  o regimento  de  milícias,  dos 
Arcos  de  que  era  coronel  commandante  Manuel 
Pereira  Pimenta  de  Castro,  da  casa  de  Pias 
(Monsão).  Conservou  se  no  governo  da  praça  até 
que  em  29  de  setembro  de  1817,  foi  nomeado  go- 
vernador da  praça  de  Melgaço  pelo  marechal  de 
campo  João  Wilson,  governador  das  armas  da 
Província,  tomando  posse  em  9 de  outubro,  pois 
a 4 d’esse  mez  havia  sido  essa  nomeação  appro- 
vada  pelo  marechal  general  marquez  de  Campo 
Maior.  Foi  promovido  a tenente-coronel  do  exer- 
cito, ficando  ás  ordens  do  governador  das  armas 
do  Minho,  por  portaria  do  governo  de  5 de  março 
de  1821,  publicada  na  ordem  do  dia  n.°  40  da  se- 
cretaria do  ajudante  general  do  exercito  em  7 de 
março  do  mesmo  anno.  O governo  expediu  ordem 
ao  general  governador  das  armas  para  conservar 
Estevão  de  Queiroz  na  praça  de  Melgaço  até  se- 
gunda ordem,  o que  lhe  foi  permittido  em  offieio 
de  31  de  março  do  mesmo  anno  pelo  brigadeiro 
Antonio  Lobo  Teixeira  de  Barros,  governador  da 
Província.  Por  portaria  de  22  de  junho  de  1821, 
a regencia  do  reino,  em  nome  de  D.  João  VI,  ten 
do  em  consideração  que  Estevão  de  Queiroz  ha- 
via prestado  serviços  ao  exercito  durante  30  an- 
nos,  concedeu-lhe  o habito  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz.  Estevão  de  Queiroz  estava  governando 
a praça  de  Melgaço  quando  succedeu  no  Porto  o 
levantamento  de  ltí  de  maio  de  1828.  D.  Miguel 
tora  acclamado  rei  absoluto  em  Melgaço  a 5 de 
maio,  por  elle  governador  e pelo  juiz  de  fóra 
Manuel  José  de  Pinho  Soares  de  Albergaria,  que 
maudou  reunira  camara  ás  4 horas  da  tarde,  ha- 
vendo Te-Dewm  na  egreja  matriz  e dando  a 
guarnição  tres  descargas.  No  dia  20  do  mesmo 
mez,  recebeu  na  Casa  do  Hospital  um  offieio  par- 
ticipando os  successos  do  Porto,  e logo  outro  no 
dia  seguinte  do  ajudante  da  praça,  diiendo  que 
em  Melgaço  tinha  havido  distúrbios  e desordens 
approvcitando-se  da  sua  ausência  e também  da 
saida  do  destacamento  do  21  que  guarnecia  a 
praça  e que  fôra  chamado  a Valença.  Eis  os  ter 
mos  d’esse  offieio  que  conta  um  episodio  históri- 
co local  hoje  esquecido:  «A’  meia  noite  d’este 
dia  chegaram  ás  portas  d'esta  praça  uma  corpo- 
ração de  realistas  armados,  bateram  para  lhes 
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abrirem  as  portas,  o que  o sargento  Manuel  Joa- 
quim, commandante  interino  do  destacamento  de 
veteranos,  de  guarda,  não  teve  remedio  senão  fa 
zer,  para  evitar  desordens.  Uma  vez  dentro  pren- 
deram o escrivão  Luiz  Manuel  da  Costa  Pinto,  e 
o escrivão  Thomaz  José  Gomes  d’Abreu  e outro 
que  levaram  para  o Paço  do  Concelho,  voltando 
a eutrar  na  manhã  de  21  na  praça,  soltando  os 
presos,  e levaram  comsigo  o escrivão  Gomes  d’ A- 
breu  com  a chave  do  paiol  da  polvora  do  castel- 
lo,  e fizeram  ao  ajudante  da  praça  apromptar  lhe 
a chave  do  castello-  Tiraram  do  paiol  3:500  car- 
tuchos e mais  alguns  maços,  não  deixando  polvo 
ra  alguma. »Por  aqui  se  vê  como  começava  n’esta 
região  o reflexo  d'esse  terrível  periodo  de  luetas 
civis  que  dividiram  em  facções  a grande  familia 
portugueza.  Estevão  de  Queiroz  logo  que  recebeu 
o offieio,  recolheu  a Melgaço,  mas  no  dia  25  á 
noite  não  respeitaram  a sua  autoridade  e vendo 
3e  em  difficuídadcs  insuperáveis  para  a assegu- 
rar a ordem  poí  deficiência  de  força  (na  praça  só 
havia  li  soldados  veteranos  impossibilitados,)  e 
com  a vida  ameaçada,  foi  aconselhado  a retirar- 
te  por  todos  os  seus  amigos,  o que  fez  n’essa  noi- 
te, entregando  o governo  da  praça  ao  ajudante 
Francisco  Mauuel  Osorio  Coutinho,  dando  com- 
municação  ao  juiz  de  fóra  dos  motivos  que  a tan- 
to o obrigaram.  Refugiou-se  na  Casa  da  Amio- 
sa,  em  Valladares,  a 1 kilometro  da  sua  Casa  do 
Hospital  com  tenções  de  logo  se  apresentar,  mas 
um  ferimento  que  fizera  n'uma  perna  ao  sair  de 
Melgaço,  deteve-o  muito  tempo  de  cama.  Os  seus 
inimigos,  acoimando-o  de  inimigo  do  absolutismo, 
não  desanimavam  nem  descançavam  e consegui- 
ram uma  ordem  do  juiz  ordinário  de  Valladares 
para  o prender  e a seu  filho  Joaquim  de  Queiroz 
(depois  barão  do  Hospital,  V.  este  titvlo\,  capitão 
aggregado  de  milícias  dos  Arcos,  e ambos  tôram 
conduzidos  para  a cadeia  de  Valladares  a 17  de 
agosto  de  1828.  Principiava  para  elle  um  grave 
periodo  de  perseguição  rancorosa  e violenta.  A 
18  foi  interrogado  e mandado  para  a Guarda 
Principal  de  Valença.  A 9 de  dezembro  foi-lhe 
feito  sequestro  dos  bens  que  possuía  na  comarca 
de  Valença,  julgado  do  Valladares,  e a 9 de  fe 
vereiro  do  anno  seguinte  nos  que  tinha  na  co 
comarca  de  Guimarães.  A 5 de  março  de  1829  re 
moveram-n’o  para  a prizão  da  villa  de  Valença  e 
a 2G  do  mesmo  mez  e anno  saiu  d'ali  para  a ca- 
deia da  Portagem,  em  Coimbra,  onde  chegou  a 
4 de  abril  conservando  se  ahi  até  11  de  agosto, 
em  que  foi  mandado  para  a Principal  da  praça 
de  Almeida,  chegando  lá  a 21  do  mesmo  mez.  A 
14  de  outubro  de  1830  foi  removido  para  a R :1a 
ção  do  Porto  a seu  pedido  e,  dando  entrada 
u'essa  cadeia  a 23  do  mesmo  mez,  tratou  logo  de 
promover  o seguimento  do  seu  processo,  afim  de 
ser  julgado  e poder  mostrar  a sua  innocencia.  A 
18  de  março  de  1831  fôram-lhe  assiguados  5 dias 
para  dizer  de  facto  e direito  e a 6 de  julho  foi 
publicado  o accordam  da  regia  commissão  da  al- 
çada, mandada  ao  Porto,  sendo  lhe  dada  por  ex- 
piada a culpa  com  o tempo  de  prizão  soffrida  des- 
de 17  de  agosto  de  1828,  relaxado  o sequestro 
dos  seus  bens  e,  ficando  sujeito  por  um  anno  á vi- 
gilância da  policia  do  corregedor  da  comarca  de 
Lamego.  Conseguiu  ser  mandado  para  a vigilân- 
cia do  corregedor  de  Barcellos  por  accordam  as- 
signado  pelo  presidente  da  alçada,  que  era  Vi 
ctorino  José  Cerveira  Botelho  do  Amaral,  a 29  do 
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mesmo  mez.  Foi  solto  a 14  de  julho  ("V.  a pag.  30, 
Collecçâo  de  Listas  que  contem  os  nomes  das  pes- 
soas que  ficaram  pronunciadas  nas  devassas  e sum- 
marios  a que  mandou  proceder  o governo  usurpa- 
dor depois  da  heroica  contra  revolução  que  arre- 
bentou na  mui  nobre  e leal  cidade  do  Porto  em  16 
de  maio  de  1828 pelo  bacharel  Pedro  da  Fonseca 
Serrão  Velloso.  Porto,  1833.  Etn  consequência 
d’esse  veredictum  foi  viver  Estevão  de  Queiroz 
para  a sua  quinta  dos  Machados,  em  Carapeços, 
(BarcellosJ  onde  as  amarguras,  desasocego  e hor- 
rores da  tão  longa  prizâo,  e luctas  lhe  alquebra 
ram  a sua  saude,  vindo  ahi  a fallecer  a 9 de  abril 
de  1833,  com  58  annos  incompletos.  Os  altíssimos 
serviços,  prestados  á Causa  Publica  por  Estevão 
de  Queiroz,  estão  assignalados  e reconhecidos  cm 
documentos  firmados  pelos  superiores,  sob  cujas 
ordeDs  serviu  e por  quem  lhe  fôram  commettidos. 
E assim  o attcstam  documentos  coevos  das  inva- 
sões francezas.BernardimFreire,  com  o seu  quar- 
tel general  emGaufem,  agradece  e continua  a re- 
commendar-lhe  toda  a vigilância.  Com  data  de 
19  de  fevereiro  de  1809,  Gonçalo  Pereira  Cal 
das,  encarregado  do  governo  das  armas  da  pro- 
víncia do  Minho,  affirma  em  20  de  juuho  de  1809, 
do  seu  quartel  general  de  Vianua,  a sua  activida- 
de,  zelo  e patriotismo,  dando  a mais  prompta  exe- 
cução a varias  e criticas  diligencias  de  que  o te- 
nho encarregado,  já  em  ir  á Hespauha  fazer  com- 
pras de  cavallos  para  as  tropas  de  S.  A.  R.,  já  em 
passar  por  varias  vezes  á Galliza  como  explora- 
dor de  noticias  e movimentos  das  tropas  inimi- 
gas, sendo  o primeiro  que  me  enviou  as  mais  cir- 
cumstanciadas  e verdadeiras,  e isto  muito  a tem- 
po de  se  tomarem  as  necessárias  cautelas,  cujas 
diligencias  todas  fez  com  consideráveis  despezas 
da  sua  algibeira,  sem  que  jámais  exigisse  remu- 
neração alguma  ainda  quando  antes  da  entrada 
das  tropas  francezas,  foi  de  ordem  minha  á cidade 
de  Orense  conferenciar  com  o rev."0  bispo  e Jun 
ta  da  mesma  cidade,  e finalmente  pela  confiança 
que  sempre  fiz  da  honra,  fidelidade  e desembara- 
ço d’este  official,  o nomeei  commandante  da  1.* 
brigada  das  ordenanças  d’esta  província,  cujas 
funcções  exercitou  benemeritamente  salvando  da 
barbaridade  dos  povos  da  raia,  e livrando  da  mor 
te  muitos  officiaes  e soldados  hespanhoes  que  de- 
bandados do  exercito  do  ex.mo  marquez  de  La  Ro 
mana  procuravam  ir  reunir  se  a elle,  passando 
por  este  reino,  o que  assim  executou  até  que  foi 
nomeado  governador  militar  da  villa  de  Guima- 
rães pelo  ex.mo  tenente  general  Bernardim  Frei- 
re d’Àndrade,  então  commandante  em  chefe  do 
exercito.  Em  9 de  setembro  D.  Rodrigo  de  Len- 
castre,  governador  das  armas,  communicava  do 
seu  quartel  general  de  Vianna  a Estevão  de 
Queiroz  que  encarregára  da  defeza  da  província 
ao  tenente  coronel  do  regimento  de  infantaria  n.“ 
15  Marcelino  José  Manço  Pereita,  que  mandára 
marchar  para  Braga,  ao  qual  deveriam  ser  diri- 
gidas todas  as  noticias  que  se  pudessem  alcançar 
da  Galliza  e d’isso  o incumbia  até  ordem  em  con- 
trario, encargo  de  que  tão  bem  se  desonerou  Es- 
tevão de  Queiroz  em  officios  de  19  e 23  do  mes- 
mo mez  que  em  28  seguinte  o proprio  Marcelino 
Manço  lhe  dá  conta  da  particular  justiça,  mere- 
cimento e zelo  com  que  o senhor  general  aprecia- 
va os  seus  serviços,  e diz-lhe  que  «apezar  de  ha- 
ver mudança  nos  planos  estabelecidos,  cila  não 
será  em  vossa  senhoria  continuar  com  a mesma 
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actividade  em  saber  noticias  de  interesse  para  o 
Estado.»  No  impedimento  de  D.  Rodrigo  veiu  in- 
terinamente presidir  ao  governo  das  armas  da 
província  o coronel  do  corpo  de  engenheiros  José 
Carlos  Mardel  que,  por  seu  turno,  em  10  de  ou 
tubro  de  1809  aprecia  as  qualidades  e diligencias 
feitas  por  Estevão  de  Queiroz,  no  tempo  da  sua 
estada  no  quartel  general.  Os  tempos  continua- 
vam a ser  bastante  calamitosos  e a lucta  in- 
cessante, e em  toda  essa  epoca  Estevão  de  Quei- 
roz foi  sempre,  de  todos  os  seus  chefes,  pessoa  da 
maior  confiança  pela  sua  provada  intelligencia 
e lealdade  de  que  Wilson,  do  seu  quartel  gene 
ral  de  Guimarães,  lhe  deu  ainda  testemunho  em 
22  de  abril  de  1811  encarregando-o  «de  exami- 
nar com  toda  a verdade  os  movimentos  que  o ini- 
migo fizer  nas  fronteiras  da  Galliza,  Asturias, 
etc.»  e succe8sivamente  dos  governos  da  praça 
de  Monsão  e Melgaço,  como  fica  dito,  o que  pro- 
va a alta  consideração  que  lhe  merecia. 

Queiroz  Pereira  (Amador  de).  5.°  senhor  da 
Casa  do  Hospital.  Foi  capitão  mór  de  Vallada- 
res  do  Minho  em  1658.  Serviu  nas  guerras  da  Ac 
clamação.  Casou  no  Paço  de  Golães,  couto  de  Pa 
derne  (Melgaço ),  com  D.  Luiza  Pereira,  filha  de 
Estevão  Pereira  Bacellar  senhor  do  dito  paço,  e 
de  sua  mulher  D.  Theodosia  do  Valle,  do  Cami- 
nha. Institutiu  um  vinculo  na  quinta  do  Hospi 
tal  no  seu  testamento,  feito  a 25  de  setembro 
de  1680. 

Queiroz  de  Sarmento  (Raymundo  de)  Artis- 
ta dramatico  muito  apreciado,  hoje  retirado  de 
scena.  N.  em  Lisboa  a 31  d’outubro  de  1832.  Foi 
operário  tecelão,  mas,  pelo  seu  amor  á arte  dra- 
matica,  dedicava-se  também  ao  theatro  como 
amador,  para  que  mostrava  a mais  decidida  vo 
cação.  Não  podendo  resistir  ao  grande  desejo  de 
ser  actor,  resolveu  se  afinal  a abandonar  o officio, 
e apresentou-se  no  theatro  da  Rua  dos  Condes, 
onde  debutou  em  1851  na  farça  O Janota  almofa 
dado , em  que  muito  agra  lou.  No  anno  seguinte, 
1852,  percorreu  as  províncias  na  companhia  dal- 
guns amigos,  representando  em  differentes  thea- 
tros,  e os  applausos,  que  sempre  recebia,  ainda 
mais  o animaram  a persistir  na  carreira  que  se 
lhe  antevia  tão  gloriosa.  Em  1853  voltou  para  a 
Rua  dos  Condes,  reapparecendo  na  comedia  Os 
pagens  de  Luiz  XII.  Ali  se  demorou  até  1855, 
entrando  em  grande  parte  do  reportorio,  vindo 
então  n’aquelle  anno  para  o theatro  D.  Fernan- 
do, onde  continuou  sempre  a ser  muito  applaudi- 
do  pelo  publico,  que  lhe  tomára  grande  afieição 
e muito  o apreciava.  Quando  o antigo  theatro  do 
Salitre  foi  reformado  e tomou  o titulo  de  Varie- 
dades, a empresa  escripturou  Queiroz,  que  obteve 
o maior  exito  na  magica  A Loteria  do  diabo,  com 
que  a nova  empresa  deu  principio  aos  seus  espe- 
ctáculos em  fevereiro  de  1858.  Algumas  épocas 
i se  conservou  Queiroz  n’aquelle  theatro,  sempre 
\ estudioso,  e sempre  feliz  nas  suas  creações.  En- 
! tre  numerosas  peças  em  que  entrou,  lembram-nos 
as  seguintes:  Martyres  da  Germania,  Corôa  de 
Louro,  Co*-ôa  de  Carlos  Magno,  O Tio  Paulo,  O 
Terremoto  das  Antilhas,  O Reino  das  fadas,  A Ave 
do  Paraizo,  etc.  Em  1861  tornou  para  o seu  pri- 
mitivo theatro  da  Rua  dos  Condes,  continuando 
a sua  victoriosa  carreira,  entrando  na  maior  par- 
te do  reportorio,  como  na  Restauração  de  Portu- 
gal, Martyres  da  Polonia , O 66,  Amor  e o Codigo , 
Nogueira  da  avósinha,  e muitas  outras  peças  de 
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cujos  títulos  nos  uão  recordamos.  Em  18GG,  quan- 
do Francisco  Palha,  commissario  regio  junto  ao 
theatro  de  D.  Maria  II,  organisou  uma  compa- 
nhia que  devia  installar-se  no  theatro  da  Trin 
dade,  entào  em  projecto,  Queiroz  foi  convidado 
para  fazer  parte  d’essa  companhia,  toda  compos 
ta  de  valiosos  artistas,  como  José  Carlos  dos  San 
tos,  Tasso,  Isidoro,  Emilia  Adelaide,  Emilia  Le 
troublon,  Delfina,  etc.  A Trindade  inaugurou-sc 
em  1867,  e emquanto  duraram  as  obras  realisa 
ram-se  recitas  nos  theatros  da  Kua  dos  Condes  e 
de  S.  Carlos.  Foi  então  que  na  Rua  dos  Condes 
se  representou  o Anjo  da  Meia  Noite,  A Familia 
Benoiton,  O Üemonio  do  jogo,  O filho  do  povo]  em 
S.  Carlos  A Cigana,  Alva  Estrella,  etc.  Começan- 
do a funccionar  a Trindade,  ali  se  installou  de 
finitivamente  Queiroz,  continuando  os  seus  bons 
créditos  artísticos,  que  sempre  o tornaram  credor 
das  maiores  sympathias.  Em  1895  lembrou-se  de 
ir  ao  Brazil  mais  por  passeio  que  por  interesso, 
pois  Queiroz  não  esqueceu  nunca  que  a edade  ou 


falta  de  saude  o poderiam  afastar  da  scena,  c por 
isso  tratou  de  organisar  o seu  pecúlio  que  lhe 
pudesse  facilitar  uma  velhice  descançada.  Vendo 
tanto  enthusiasmo  nos  seus  collegas  pelas  terras 
de  Santa  Cruz,  resolveu -se  também  a emprehen 
der  essa  jornada,  tomando  parte  n’uma  compa 
nhia  que  na  estação  calmosa  do  referido  anno  de 
1895  ali  foi  dar  algumas  recitas  Apezar  das  ova- 
ções que  também  obteve  no  Brazil,  e de  lhe  ser 
muito  agradavel  a viagem,  Queiroz  deu-sc  por 
satisfeito,  e não  tornou  mais  a sair  de  Portugal. 
O reportorio  do  distincto  artista  é enorme.  Dis 
pondo  de  grandes  recursos,  sendo  quasi  gencri 
co,  tem  representado  no  drama,  na  alta  comedia, 
em  baixa  cômica,  revistas,  magicas,  e possuindo 
uma  cxcellente  voz  de  barytono,  cantou  na  Trin- 
dade numerosas  operas  cômicas  e operettas,  co 
mo  Giroflé  Girnflá,  O Barba  Azul,  O Moleiro 
d'Alcalá,  Os  Sinos  de  Corntville,  Boccacio,  A Ro- 
sa das  sete  folhas,  A Cruz  de  Ouro,  Os  Dragões 
de  el-rei,  Trinta  botões,  As  tres  rocas  de  crgstal, 
etc.  Queiroz,  tanto  no  theatro  como  fóra  d'elle, 
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tem  sido  sempre  muito  estimado  e muito  consi- 
derado pela  probidade  do  seu  caracter,  e fino  tra- 
to e bem  cuidada  educação;  os  seus  collegas  no 
theatro  o respeitam  como  um  velho  amigo,  tra- 
tando-o na  intimidade  pelo  pae  Queiroz.  O distin- 
cto artista  também  tem  dedicado  algumas  horas 
á litteratura  dramatica,  e sabemos  ser  au- 
tor das  comedias  em  1 acto,  representadas  com 
applausos  nos  antigos  theatros  de  D.  Fernando, 
Rua  dos  Coudes  eVariedades:A  Creada  diplomá- 
tica, Por  causa  d'um  par  de  botas,  O Casamento 
do  filho  do  vaqueiro,  e Quem  procura  sempre  acha, 
de  eollaboração  com  o actor  Isidoro  Sabino  Fer 
reira.  A sua  avançada  edade  e falta  de  vista,  que 
o tem  atormentado  a ponto  de  se  vêr  quasi  cego, 
o obrigaram  com  profundo  desgosto  a abando- 
nar o palco,  campo  das  suas  glorias,  que  ha  per- 
to de  GO  annos  pizava  sempre  com  o maior  enthu- 
siasmo e o maiof  amor  pela  arte.  Antes  de  se  re- 
tirar do  theatro,  ainda  apresentou  na  Trindade 
um  original  seu,  a opera  cômica  em  3 actos,  As 
bodas  de  Joanninha,  para  que  escreveu  a musica 
o maestro  Freitas  Gazul.  A recita,  com  que  elle 
se  despediu  da  scena,  toi  deveras  commovente. 

IA  sala  da  Trindade  via-se  litteralmente  cheia. 
N’essa  noite  ali  se  reuniam  os  seus  amigos  e o 
publico  que  tanto  o idolatrava.  Queiroz  chorava 
commovido,  vendo  as  manifestações  que  o cerca- 
vam, de  enthusiasmo  e ao  mesmo  tempo  de  sau- 
dade, que  o publico  bem  dava  a conhecer  pelo 
afastamento  do  palco  d'aquella  figura  gigantesca 
de  artista,  que  tanto  o deliciara  e que  tanto  ap- 
plaudira  nos  seus  diversos  papeis,  tanto  dramati 
cos,  como  jocosos,  em  centenares  de  creações, 
como  mestre  da  arte.  Queiroz,  não  podendo  resi- 
gnar se  a abandonar  o theatro  por  completo,  ain- 
da a 5 de  abril  de  1910  se  apresentou  ao  publico 
da  Trindade,  n’uma  recita  que  promoveu,  repre- 
sentando com  o actor  Roldão,  um  entrcacto  ex 
pressamente  escripto  por  elle,  a que  déra  o titu 
lo  de  Perde  ou  ganha,  completando  o espectácu- 
lo a opera  cômica  em  3 actos  A Moura  de  Silves. 
O theatro  encheu-se  extraordinariamente,  e o 
grande  artista  foi  alvo  d’uma  calorosa  ovação. 
Essa  noite  devia  ficar  bem  gravada  na  tremoria 
dc  Queiroz,  como  uma  das  suas  festas  artísticas 
mais  gloriosas. 

Queirozes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  do 
Villa  Boa  de  Quires,  conc  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Qneltlde  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  treg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Vinha  da 
Rainha,  conc  de  Soure,  distr.  de  Coimbra 
Qneixada  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Piães, 
conc.  dc  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Queixada  da  Rapoza  de  Baixo  e de  Cima 
Duas  povoações  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra 
Quelxomil.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do 
Douro,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Quejas  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Cama- 
xide,  conc.  de  Oeiras,  distr.  dc  Lisboa. 

Quelaudein.  Pov.  do  commando  militar  de  Sa 
tary,  Novas  Conquistas,  no  distr.  c arceb.  dc  Gôa, 
ua  Índia.  Fica  na  estrada  de  Chorlem. 

Quelaunlm.  Pov. da  praganã  de  Nag  .r-Avely, 
no  distr.  de  Damão,  arceb.  dc  Gôa,  índia. 

Quelfes  Pov.  e freg.  dc  S.  Sebastião,  da  prov 
do  Algarve,  conc  e com.  de  Olhão,  distr.  de  Fa 
ro,  bisp.  do  Algarve;  657  fog.  2:818  hab.  Tem 


QUE 


QUE 


esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada  na 
margem  d’uma  ribeira,  a 4 k.  da  séde  do  conc.  e 
a freg.  está  espalhada  em  casaes,  pelos  campos 
com  boas  terras,  vinhas,  figueiras,  alfanobeiras, 
amendoeiras,  etc.  A egreja  fica  junto  do  ribeiro 
de  Quelfes,  sobre  o qual  ha  uma  poate  de  pe 
dra,  mandada  construir  pelo  bispo  do  Algarve  D. 
Francisco  Gomes  do  Avellar,  no  principio  do  se 
culo  xix,  no  sitio  de  Marim,  na  estrada  que  vae 
para  Tavira.  Ha  aqui  um  bom  pinhal.  Esta  freg 
foi  supprimida  em  1838,  passando  os  seus  casaes 
para  as  freguezias  de  Olhão,  Moncarapacho  e Pe- 
xào;  mas  nào  teve  effeito  a suppres9ão,  e conti 
nua  a ser  independente.  A mitra  apresentava  o 
cura,  que  tinha  90$000  reis  de  rendimento  an 
nual.  Pertence  a pov.  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  4,  com  a séde  em  Faro. 

Quelha.  Povoações  nas  freguezias:  8.  Salva- 
dor, de  Gondar,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  Tem  caixa  postal.  ||  S.  Salvador, 
de  Campo,  conc.  de  Santo  Thlrso,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Vicente,  de  Cidadelhe,  conc.  de  Mesào 
Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santo  André,  de  Le- 
ver,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Paio, 
de  Mozellos,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Oliveira, 
conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  San 
to  André,  de  Sanboane,  conc.  de  Santa  Martha 
de  Penaguião,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Sobre  Tamega,  conc.  de  Marco  de  Canavezes. 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinbo,  de  Villa  Mou,  conc, 
e distr.  de  Vianna  do  Castello,  S.  Pedro  de  Villa 
Secca,  conc.  de  Condeixa  a-Nova,  distr.  Coimbra. 
||  S.  Sebastião,  de  Ville,  conc.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Quelha  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Soutello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Quelha  de  Gonta.  Monte  da  prov.  da  Beira 
Alta,  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Bemfeita, 
conc.  e distr.  de  Vizeu.  Este  monte,  ou  cabêço, 
fica  a cavalleiro  da  aldeia  de  Lustosa,  da  mesma 
freguezia,  e n’elle  se  construiu  em  1875  uma  bo 
nita  capella,  dedicada  ao  Santo  Nome  de  Jesus, 
por  devoção  e á custa  de  Manuel  Rodrigues  de 
Carvalho  Magalhães,  do  referido  logar  de  Lus 
tosa. 

Quelha  de  Laurim.  Pov  na  freg.  de  S.  Mi 
guel,  de  Soutello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Quelhas  (José  Firmino  da  Silva  Geraldes). 
Bacharel  formado  em  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Foi  desembargador.  N.  em  Alpedrinha, 
onde  também  fal.  em  1812.  Escreveu:  Panegyri 
co  historico  do  ill.m0  e ex  m0  sr.  D.  Rodrigo  de  Sou- 
sa Coutinho , conde  de  Linhares , etc.,  Lisboa,  1812. 

Quelhas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti 
nho  de  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi 
zeu.  ||  O Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Ar 
mamar,  distr.  de  Vizeu. 

Quelho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Marecos,  conc.  dePe 
nafiel,  do  mesmo  districto. 

Quelim.  Rio  afSuente  do  Mandovy,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  índia.  Corre  em  Bicholim  e entra 
pela  margem  esquerda  do  braço  do  Mandovy,  cha- 
mado rio  de  Mapuçá. 

Quelimane.  Vasto  e importante  districto  da 


prov.  de  Moçambique,  África  Oriental,  limitado 
ao  N pelo  distr.  d’Angoche,  de  que  o separa  em 
parte  o rio  Quizungo  ou  Quizumbo,  ao  S pelo  pe- 
lo pequeno  rio  Mussungure  e pelos  montes  Barué, 
a O pelo  Aroenha  e pelo  Chire  e a E pelo  Ocea- 
no Indico.  O território  é muito  accidentado  de 
montanhas,  sobretudo  para  o interior.  A O ele- 
va se  a grande  serrania  da  Lupata,  atravessada 
pelo  Zambeze,  que  diminue  ali  muito  a sua  lar- 
gura, que  chega  a ser  apenas  de  40  m.  até  Ban- 
dar,  extremo  da  vertente  S d’esta  cordilheira.  En- 
contram se  depois,  caminhando  na  direcção  do 
rio,  as  serras  chamadas  Bandar,  correndo  depois 
o terreno  quasi  plano  n’uma  extensão  de  20  k.  A 
seguir  levanta  se  a serra  Chiramba  na  margem 
direita  e a Baballa  na  esquerda,  ficando  estas 
serras  perpendiculares  á de  Lupata.  Na  margem 
esquerda  encontra-se  ainda  a serra  Maganja.  Per- 
to sáe  do  Zambeze  o rio  Ziué-Ziué,  que  desagua 
na  lagôa  Manse,  a qual,  por  seu  turno,  vae  desa- 
guar no  Chire.  Este  ultimo  rio  passa  proximo  das 
altas  serranias  de  Morumbala,  corta  quasi  a pru- 
mo a serra  Chinga-Chinga  e passa  perto  da  foz 
junto  da  serra  Chimoara,  que  acompanha  a mar- 
gem esquerda  do  Zambeze  durante  4 k.  Por  fim, 
ão  S do  distr.  encontram-se  as  elevadas  serranias 
do  Barué,  onde  se  levanta  o monte  Gorangosa  a 
mais  de  1:900  m.  A costa  do  distr.  de  Quelimaue 
é cortada  por  um  grande  numero  de  rios,  alguns 
dos  quaes  são  navegáveis  em  parte  do  seu  curso. 
Começando  pelo  N encontram  se  os  rios  Quizun 
go  e Tejango,  que  se  descarregam  por  varias  bo- 
cas, o Macemba,  o Mariangoma,  o Licuugo  e o 
Macuze,  afora  outros  de  menor  importância  O 
Quizungo  e o Macuze  são  os  mais  conhecidos,  e 
por  elles  se  fez  n’outros  tempos  um  considerável 
trafico  de  escravos.  Geralmente,  até  Quelimane 
a costa  é baixa  e sem  accidentes  de  terreno,  or- 
lada de  praia  de  areia.  Só  perto  da  fronteira  do 
distr.  d’Angoche  e nas  alturas  do  rio  de  Morna, 
que  fica  n’este  districto,  se  avista  o grande  mon- 
te Cockburn.  Em  frente  da  costa  e para  o SO  da 
ilha  do  Fogo,  situada  em  face  do  rio  Quizungo, 
ha  alguns  baixos  Entre  Quelimane  e o limite  S 
do  districto  encontra  se  o vasto  delta  do  Zambe- 
ze, cujas  bocas,  de  N para  S,  são  o rio  de  Queli- 
mane ou  dos  Bons  Signaes,  o Luide  ou  Manhaua, 
o Maindo,  o Inhamiara,  a barra  Catharina,  o Lua- 
bo,  o Inhamissengo  e o Melambe.  Além  d'estes,  o 
districto  é banhado  pelo  caudaloso  no  Chire,  que 
descarrega  no  Zambeze  as  aguas  do  importantis 
simo  lago  Nyassa.  O Zambeze  é muito  povoado 
de  animaes  ferozes,  entre  os  quaes  se  contam  os 
crocodilos  e os  hippopotamos,  e nas  suas  margens 
ha  antílopes,  patos,  rolas,  e não  raras  vezes,  leões 
e elephantes.  As  inundações  d’este  rio  e as  do 
Chire  contribuem  grandemente  para  que  todo  o 
distr.  de  Quelimane  tenha, principalmente  na  par 
te  occupada  por  estes  cursos  d’agua,  uma  fertili- 
dade prodigiosa  Todos  os  produetos  agrícolas  de 
maior  valor  ali  se  dão  optimamente.  As  condi- 
ções naturaes  favorecem  excepcionalmente  a pro- 
ducção  da  canna  sacharina,  do  café,  do  algodão, 
do  tabaco,  do  arroz,  do  trigo,  das  sementes  olea- 
ginosas, do  anil,  etc.  Deve-se,  comtudo,  di- 
zer que,  não  obstante  tão  excepcional  fertilidade 
do  solo,  as  culturas  que  predominam  no  districto 
e que  constituem  quasi  exclusivamente  a sua  pro 
ducção  agrícola,  são  o amendoim,  o gergelim,  a 
borracha,  a urzella  e o arroz.  A canna  sacharina 
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é cultivada  um  pouco  na  região  do  delta  do  Zam- 
beze, e serve  para  o fabrico  da  aguardente.  A 
cultura  do  café  é muito  limitada,  não  obstante 
este  producto,  quando  originário  da  província, 
ser  apreciado  nos  mercados.  Quanto  á cultura 
do  arroz,  tem  ella  em  muitos  pontos  os  elementos 
mais  favoráveis  para  o seu  desenvolvimento.  O 
clima  do  districto  é variavel,  e em  geral  pouco 
saudavel  nos  terrenos  baixos,  cortados  d’agua  e 
expostos  á acção  d’um  sol  ardente.  Comtudo,  a 
fama  da  sua  insalubridade  é um  tanto  exaggera- 
da,  e proveiu  em  grande  parte  de  se  não  terem 
feito  a tempo  vários  melhoramentos  indispensa 
veis  nas  povoações  importantes  situadas  nas  ter 
ras  baixas.  Na  região  montanhosa  o clima  é sau- 
davel, excepto  nos  pontos  em  que,  na  estiagem, 
as  aguas  do  Zambeze  formam  pantanos.  Tem  se 
escripto  ácêrca  das  riquezas  mineraes  da  Zam- 
bezia,  mas  o que  parece  certo  é que  o distr.  de 
Quelimane,  se  se  exceptuar  a região  situada  ao 
S de  Sena,  é dos  que  menos  perspectiva  tem  ot- 
ferecido  de  grandes  elementos  para  quaesquer 
explorações  Na  parte  S do  districto  encontram 
se  indicações  de  importantes  riquezas  mineraes, 
principalmente  de  minas  de  ouro  e ferro.  E’  ao 
S d’esta  região  que  fica  Manica,  tão  celebre  pe- 
los seus  jazigos  auríferos,  e onde,  n'outros  tem- 
pos, houve  uma  feira  importantíssima.  O distr, 
de  Quelimane  tem  todos  os  elementos  para  sus- 
tentar um  grande  commercio,  e effectivamente,  o 
augmento  de  movimento  da  sua  alfandega  denun- 
cia que  o progresso,  posto  que  lento,  é successi- 
vo.  Pelo  que  é dado  presumir  pelos  documentos 
observa-se  que,  entre  1901  e 1900  este  distr. 
passou  a ser  chamado  da  Zambezia , pois  que  com 
esta  designação  se  encontra  descripto  resumi- 
damente nas  Colonias  Portuguezas,  2.*  edição  cor- 
recta e augmentada,  1903  trabalho  firmado  pelo 
capitão  de  fragata  e antigo  lente  da  Escola  Na- 
val sr.  Ernesto  J.  de  C.  e Vasconcellos,  e com  a 
do  districto  de  Quelimane  o vêmos  ainda  no  An • 
nuario  estatístico  dos  domínios  ultramarinos  por- 
tugueses de  1899  e 1900,  publicado  em  1905.  De- 
pois reverteu  ao  primitivo  nome,  conforme  se  vê 
em  documentos  de  1906.  Na  sua  breve  informa- 
ção sobre  o distr.  da  Zambezia  diz  o autor  cita- 
do: «Tem  a séde  na  villa  de  S Martinho  de  Que- 
limane e estão-lhe  aggregados  os  territórios  admi 
nistrados  pela  Companhia  de  Moçambique,  até  ao 
rio  Save.  Limita -se  ao  N com  os  territórios  da 
Companhia  do  Nyassa,  a leste  com  o distr.  de 
Moçambique  e com  o mar;  ao  S com  o Zambeze; 
a oeste  com  o Ziué  Ziué,  com  o Chire  e com  a 
fronteira  ingleza.  O distr.  da  Zambezia  é forma 
do  pelo  concelho  de  Quelimane,  com  séde  na  vil- 
la d’este  nome,  e pódem  considerar  se  lhe  como 
adstrictos  os  seguintes  commandos  militares : 
Guengue,  Maganja  d'Aquem  Chire,  Chilomo  e Mi- 
lange-Tumbini;  a intendência  administrativa  e 
fluvial  do  Chinde  e a residência  de  Maganja  da 
Costa.» 

Quelimane.  Villa,  capital  do  distr.  do  mesmo 
nome,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Está  situada  na  margem  esquerda  d’um  antigo 
braço  do  Zambeze  chamado  rio  de  Quelimane  ou 
dos  Bons  Signaes,  a cêrca  de  30  k.  da  foz,  e tem 
uns  3:200  hab.  aproximadamente,  sendo  200  eu- 
ropeus, 500  asiaticos  e 2:500  indígenas.  Assente 
em  terreno  plano  e baixo,  que  apenas  se  eleva 
por  uma  extensão  d'alguus  kilometros  a menos  de 
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1 m.  sobre  o nivel  das  altas  marés,  as  condições 
do  logar  e a falta  d'obras  apropriadas  fazcm-n'a 
pouco  habitavel,  se  bem  que,  na  realidade,  se  te- 
nha exaggerado  muito  a sua  insalubridade,  que 
nada  tem  de  extraordinária,  principalmente  de- 
pois do  aterro  d’alguns  dos  seus  pantanos.  De  res 
to,  a fertilidade  do  solo  e o commercio  com  a re- 
gião da  Zambezia  attrahiram  para  r hi  a popula- 
ção em  maior  quantidade.  A villa  de  Quelimane 
tem  um  aspecto  agradavel  c occupa  uma  exten- 
são considerável  de  terreno,  em  muitos  pontos 
coberto  por  uma  frondosa  vegetação.  Na  genera- 
lidade as  casas  são  baixas,  só  d’um  andar,  sepa- 
radas umas  das  outras  e quasi  todas  com  jardins 
o que  contribue  para  dar  á villa  uma  certa  at- 
traccão,  e havendo  mesmo  edifícios  particulares 
de  elegante  construcção.  Junto  da  barra  do  rio 
de  Quelimane  desemboca  o pequeno  rio  ou  caual 
de  Olinda,  e perto  d’ella  eucontra-se  a meio  uma 
ilhota,  defronte  da  qual  fica  o antigo  prazo  cha- 
mado Quelimane  do  3al.  A montante  da  villa  de - 
semboca  o ribeiro  Licuare.  O terreno  da  povoa- 
ção fica  no  antigo  prazo  de  S.  Paulo,  entre  os  de 
Marrogane  e Cheringone,  n’uma  concavidade  da 
margem  do  rio,  que  as  correntes  teem  escavado 
constantemente.  A barra  e o rio  são  de  navega- 
ção um  tanto  difficil  para  os  navios  de  grande  ca- 
lado d'agua,  que  não  pódem  entrar  n'elles  sem  o 
auxilio  d’um  pratico,  e de  grande  vantagem  foi, 
por  isso,  o estabelecimento  dotelegrapho  em  Tan 
galane,  a umas  12  milhas,  que  é o ponto  d’onde 
se  observa  a barra  c o banco,  onde  ha  um  pharol 
de  luz  branca  a 31  m.  acima  do  nivel  do  mar  e 
um  posto  semaphorico,  e d'onde  sãojtransmittidos 
para  a villa  todos  os  esclarecimentos  e avisos  ne- 
cessários ácêrca  das  embarcações  que  demandam 
o porto.  Este  foi  balisado  ha  já  muitos  annos, 
marcando-se  por  meio  de  boias  os  baixos  perige 
sos  e construindo-se  balisas  nas  pontas  de  Olin- 
da  e Tangalane,  o que  tudo  tornou  o porto  mais 
facilmente  accessivel  aos  navios.  A villa  está  li 
gada  por  umas  linhas  telegraphicas  com  Tete. 
Chinde,  Chilomo,  Tangalane  e Maganja  da  Cos- 
ta, assegurando  a communicação  com  a Euiopa 
e também  com  os  portos  da  linha  de  Tete  (via 
SalisburyJ.  Comtudo,  a transmissão  para  esta  li 
nha  demora,  algumas  vezes,  mais  d’um  dia.  A 
rêde  telegraphica  tem  actualmente  31  estações, 
das  quacs  6 para  o serviço  interno  e internacio- 
nal, que  são:  Quelimane,  Muturara,  Tete,  Chilo- 
mo, Chinde  e Vicente.  As  restantes  são  só  para  o 
serviço  interno.  Como  capital  do  districto  tem 
Quelimaue  vários  edifícios  do  Estado,  mas  todos 
elles  de  pouca  importância,  como  a residência 
do  governador  c a secretaria  militar.  Tem  mais: 
agencias  de  navegação  e bancaria;  alfandega; 
arsenal;  associações:  Conselho  regional  da  Liga 
naval  e Commissão  de  Beneficencia;  caminho  de 
ferro  (linha  ferrea  de  Quelimane  ao  Maquival, 
n’um  percurso  de  28  k.,  pertencente  á Companhia 
da  Zambezia);  capitania  do  porto;  casas  de  pas- 
to; escolas  para  ambos  os  sexos;  corpo  consular: 
Allemanha,  Brazil,  França,  Hespanha,  Inglater- 
ra, Suissa  e Noruega;  estação  telegrapho  postal; 
fabricas  de  cairo,  descasca  d'arroz,  tijolo  e cal, 
(da  Companhia  da  ZambeziaJ;  feitorias  commer- 
ciaes;  guarnição  militar:  4.*  companhia  indigena 
de  infautaria;  corpo  policial;  flotilha  da  Zambe- 
zia; hospital  militar  e civil;  pharmacias;  serviço 
de  cargas  e passageiros;  tribunal  de  justiça,  ctc  ; 
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gado  bovino,  caprino  e asinino-  A egreja  paro 
chiai  é dedicada  a N.  S.*  do  Livramento  Foi 
principiada  a construir  se  em  1776,  e concluída 
em  1786.  Ha  a egreja  dos  Santos  Anjos,  em  Qua 
lani,  fundada  em  1S03  pelos  padres  jesuítas  da 
Missão  Zambeziana,  e a capella  particular  das 
irmãs  hospitaleiras  de  S.  José  de  Cluny.  Impor 
tação:  algodões  brancos,  crús  e estampados,  sac 
caria,  generos  alimenticios,  bebidas  alcoólicas  e 
fermentadas,  materiaes  de  construcção,  petroleo, 
calçado,  chapéus,  artigos  de  vestuário,  quinqui 
lbarias,  etc.  Exportação:  generos  oleaginosos, 
marfim,  ouro,  cera,  borracha,  cairo,  arroz  e legu 
mes.  Esta  povoação  começou  em  1544  por  uma 
feitoria  á beira  mar,  como  os  demais  estabeleci 
mentos  portuguezes  da  costa,  e,  devido  á impor- 
tância do  seu  commercio,  foi  elevada  á categoria 
de  villa  com  o nome  de  S.  Martinho  de  Quelima 
ne  em  maio  de  1761,  segundo  uns,  e em  1763,  se- 
gundo outros. 

Quelle.  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Bumba,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc.  de  Golun 
go  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Alri 
ca  Occidental. 

Quello.  Pov.  da  div  do  Congo  Ialla,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Queluz  (Antonio  Bartholomeu  Pires,  l.°  barão 
e l.°  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exercício,  do 
conselho  d’el  rei,  commendador  das  ordens  de 
Cbristo,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e da 
Torre  e Espada;  commendador  da  do  Leão,  de 
Zaringe,  na  Baviera;  cavalleiro  da  Legião  de 
Honra,  de  França;  e da  Coroa  de  Ferro,  da  Aus 
tria,  etc.  N.  em  Lisboa  a 3 de  fevereiro  de  1795. 
fal.  em  Brombach  em  1860.  Era  filho  de  Antonio 
Bartholomeu  Pires,  e de  sua  mulher,  D.  Marian- 
na  Joaquina.  Seguiu  o curso  de  medicina  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Foi  ajudante  de  cirurgia 
da  Guarda  Real  de  Policia  em  4 de  janeiro  de 
1817;  cirurgião  de  numero  da  Casa  Real,  por  al- 
vará de  28  de  fevereiro  de  1822;  cirurgião-mór 
graduado,  passando  depois  a effectivo,  do  men 
cionado  corpo  de  policia,  sendo  desligado  d’esse 
corpo  em  15  de  julho  de  1823  para  servir  no 
quartel  general  do  infante  D.  Miguel,  que  acom 
panhou  para  Vienna  d’Austria,  em  consequência 
de  seu  pae,  D.  João  VI,  o ter  exilado  depois  do 
movimento  d" Abrilada.  Antonio  Bartholomeu  Pi- 
res saiu  de  Lisboa,  juntamente  com  D.  Miguel, 
a 9 de  maio  de  1824,  acompanhou-o  durante  a 
sua  permanência  em  Vienna  d’Austria,  regres- 
sando com  elle  para  Lisboa,  onde  chegou  a 22  de 
fevereiro  de  1828.  Quando  se  tratou  do  casameu 
to  de  D.  Miguel  com  sua  sobrinha,  a rainha  D. 
Maria  II,  o imperador  D.  Pedro  o agraciou  com 
o titulo  de  barão  de  Queluz,  por  decreto  de  2') 
d’abril  de  1828.  D.  Miguel  elevou  o depois  a vis 
conde  do  mesmo  titulo,  por  decreto  de  6 de  ja 
neiro  de  1829.  A parte  que  tomou  nas  intrigas 
palacianas  no  tempo  de  D.  Miguel,  não  está  ain- 
da bem  explicada;  é certo  que  se  chegou  a espa- 
lhar que  o infante  o mandára  assassinar,  porque 
o visconde  de  Queluz  esteve  algum  tempo  reti- 
rado da  corte,  mas  esses  boatos  fôran  desmenti- 
dos em  1834,  quando  foi  juntar-se  em  Roma  com 
D.  Miguel,  acompanhando  o depois  durante  todo 
o tempo  do  seu  exilio,  sendo  uma  das  testemu 
nhas  officiaes  do  casamento  d’aquelle  príncipe 
em  1852,  continuando  fielmente  a servil-o  em 


Brombach,  até  que  falleceu,  usando  o titulo  de 
conde,  por  mercê  de  D.  Miguel.  Casou  em  21  de 
julho  de  18f  4comaprinceza.VIalvina  de  Loewens 
tein  Werlhein  Frendenberg,  segunda  filha  do 
príncipe  de  Loewenstein  Werlhein  Frendenberg, 
Jorge  Guilherme  Luiz,  e da  princeza,  sua  mu- 
lher, D.  Carlota  Sophia  Henriqueta  Luiza.  A 
princeza  Malvina  havia  casado  em  primeiras  nú- 
pcias com  o conde  de  Isembourg,  Frederico,  que 
falleceu  a 9 d6  janeiro  de  1864,  e de  quem  se  ha 
via  divorciado  em  1850.  O seu  brazão  d’armas, 
que  lhe  foi  concedido  por  carta  da  6 de  novem- 
bro de  1828,  é o seguinte:  Escudo  esquartelado; 
no  primeiro  quartel,  em  campo  de  ouro,  o escudo 
das  armas  reaes  com  a differeuça  pertencente 
aos  primeiros  infantes;  no  segundo,  em  campo 
vermelho  uma  espada  de  prata  com  as  guarni 
çõe8  de  ouro,  posta  em  pala  com  a ponta  para 
cima;  no  terceiro,  em  campo  azul,  um  cão  de  pra- 
ta sentado,  tendo  na  bocca  uma  chave  de  ouro;  e 
no  quarto,  em  campo  de  prata,  uma  coroa  de  lou- 
ro verde.  Orla  azul  com  o moto  seguinte,  em  le- 
tras de  ouro:  In  Perpetuam  Memoriam  Honoris, 
fidelitatis  et  Constanliae.  Sobre  o escudo  uma  co- 
roa de  ouro  de  cinco  pérolas,  e por  timbre  um 
braço  armado,  de  prata,  tendo  na  mão  a espada 
das  armas  em  acção  de  descarregar  o golpe,  e 
n’ella  enrolada  uma  fita  vermelha  com  o moto  se- 
guinte em  letras  de  ouro:  Pro  defentione  Regis. 

Queluz  (João  Severiano  Maciel  da  Costa,  mar- 
quez  de).  Bacharel  formado  em  Leis  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  na  cidade  de  Marianna  em 
Minas  Geraes,  em  1760,  fal.  em  dezembro  de 
1831.  Seguindo  a carreira  judicial,  era  desembar- 
gador em  1808  quando  chegou  ao  Brazil  a famí- 
lia real  portugueza,  por  causa  da  entrada  dos 
francezes  em  Portugal.  Em  1809  mandou  o go- 
verno portuguez,  agora  em  guerra  aberta  com  a 
França,  tomar  a Guyana  tranceza,  que  effectiva  • 
mente  nos  caiu  nas  mãos,  sendo  nomeado  gover- 
nador da  nova  província  brazileira  o desembar- 
gador Maciel  da  Costa,  que  exerceu  esse  cargo 
até  que,  pelo  tratado  de  1815,  tivemos  de  resti- 
tuir á França  essa  sua  possessão  americana.  Em 
1821,  quando  D.  João  VI  regressou  á Europa,  Ma- 
ciel da  Costa  acompanhou-o,  mas  as  cortes  não  o 
deixaram  desembarcar,  e Maciel  da  Costa  teve 
de  voltar  para  o Brazil,  onde  foi  um  dos  agentes 
do  império  Proseguiu  na  sua  vida  política,  sen- 
do senador  e ministro;  foi  agraciado  com  o titulo 
de  visconde, e depois  com  o de  marquez  de  Queluz. 
Em  121  publicou  em  Coimbra  o seguinte  folhe 
to:  Apologia  que  dirige  á Nação  Portugueza,  a 
fim  de  se  justificar  das  imputações  que  lhe  fazem 
homens  obscuros,  os  quaes  deram  causa  ao  decreto 
de  3 de  junho,  e á providencia  communicada  no 
aviso  de  11  ãe  julho  do  corrente  anno.  Esta  exposi- 
ção justificativa  do  seu  procedimento  destinava- 
se  a obter  a revogação  do  decreto  das  cortes, 
pelo  qual  a elle,  e a outros  que  acompanharam 
D.  João  VI  no  seu  regresso  a Portugal,  foi  ve- 
dada a permanência  em  Lisboa,  impondo-lhes  a 
obrigação  de  escolherem  para  residir  terras  afas  • 
tadas  da  capital  na  distancia  de  10  ou  mais  le- 
goas.  Ainda  publicou:  Memória  sobre  a necessi- 
dade de  abolir  a introducçâo  dos  escravos  africa- 
nos no  Brazil , sobre  o modo  e condições  com  que. 
esta  abolição  se  deve  fazer,  e sobre  os  meios  de  re- 
mediar a falta  de  braços  que  ella  póde  occasionar 
Coimbra,  1821. 
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Queluz.  Logar  importante  da  prov.  da  Extre- 
madura,  pertencente  á freg.  de  Bellas,  cone.  de 
Cintra,  distr.  de  Lisboa.  E’  pov.  muito  pittores- 
ca,  e muito  visitada  por  causa  do  palacio  real  ali 
existente.  Está  situado  em  logar  baixo,  cercado 


epoca  muito  florescente  até  ao  começo  do  século 
xix,  e ainda  no  tempo  do  governo  do  infante  D. 
Miguel.  Os  marqueze8  de  Õastello  Rodrigo,  como 
traidores  á patria,  perderam  o direito  ao  palacio 
e quinta  de  Queluz,  por  lhe  terem  sido  confisca- 


Queluz — Palacio  Real 


de  vários  outeiros  de  pouca  elevação,  mas  em  si- 
tio ameno,  fértil  e saudavel.  O palacio  e quinta 
de  Queluz  foi  incoutestavelmenre  uma  das  mais 
importantes  e sumptuosas  residências,  que  a rea 
leza  possuia  em  todo  o reino.  Data  do  meado  do 
século  xvii  ojprimitivo  edifício  que  pertenceu 


dos  todos  os  bens  para  a coroa  de  Portugal,  em 
dezembro  de  1640,  data  gloriosa  da  restauração 
do  reino  do  dominio  castelhano.  D.  João  IV,  por 
alvará  de  11  d’agosto  de  1651,  instituiu  a Casa 
do  Infantado,  em  favor  do  filho  segundo  dos  nos- 
sos monarchas,  e fez  lhe  doação  n’esse  mesmo 


Queluz— Palacio  Real.  Fachada  do  quarto  dc  D.  redro  IV 


aos  marquezes  de  Castello  Rodrigo.  N’essa  epo 
ca,  Queluz  não  passava  d'uma  pobre  aldeia,  sem 
a minima  importância,  e só  mais  tarde,  quando 
aquella  propriedade  se  instituiu  em  residência 
real,  é que  a pov.  se  engrandeceu,  tendo  uma 
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anno,  dos  bens  sequestrados  ao  marqucz  de  Cas- 
tello Rodrigo  e a outros  fidalgos,  que  também 
haviam  seguido  o partido  de  Hespanba.  O pri- 
meiro senhor  da  Casa  do  Infantado  foi  o infante 
D.  Pedro,  mais  tarde  rei  D.  Pedro  II  Esta  casa, 
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que  se  tornou  mais  grandiosa  pelos  rendimentos, 
honras  e privilégios,  extinguiu  so  em  1834,  ten- 
do sido  D.  Miguel  o seu  ultimo  proprietário.  O 
palacio  e quinta  de  Queluz  começaram  a ser  muito 
frequentados  pelo  seu  novo  possuidor,  o iufante 
D.  Pedro,  e essas  visitas  amiudaram-se,  sem  se- 
rem extranhas  á política,  porque  se  podia  falar 
ali  desafogadamente  sem  receio  dos  espiões  do 
conde  de  Castello  Melhor,  primeiro  ministro  e fa- 
vorito d’el  rei  D.  Affouso  VI.  Seguiram  -se  depois 
as  grandes  intrigas  palacianas,  de  que  resultou 
a desthronisação  de  D.  Affonso  VI,  o seu  dester 
ro  e prisão  nos  paços  de  Cintra,  que  teve  o de- 
senlace fatal  com  a morte  do  desditoso  monarcha, 
succedida  em  12  de  setembro  de  1683.  Pelo  fal- 
lecimento  de  D.  Pedro  II  passou  a Casa  do  In- 
fantado ao  seu  filho  seguudo,  o infante  D.  Fran- 
cisco, que  todos  os  annos  passava  a estação  cal- 
mosa n’aquella  residência,  que  se  tornara  sua 


mais  ou  menos  actividade  até  25  de  maio  de  1786, 
dia  em  que  falleceu  D.  Pedro  III.  Oito  annos  es 
tiveram  então  as  obras  paradas,  e no  fim  d 'esse 
tempo,  em  1794,  a rainha  D.  Maria  I mandou  edi- 
ficar um  novo  corpo  do  palacio,  onde  habitou  na 
sua  viuvez.  No  entretanto,  aquelles  oito  aunos 
não  foram  tempo  suficiente  para  se  concluírem 
as  obras,  nem  os  rendimentos  da  Casa  do  Infan 
tado  bastavam  para  as  despezas,  tendo  a rainha 
de  mandar  fornecer  avultadas  sommas  do  thesou- 
ro  publico.  Os  jardins  e parque  chegaram  a con 
cluir-8e,  mas  o palacio  ficou  sempre  incompleto. 
Durante  o andamento  das  obras,  comtudo,  ape 
nas  se  apromptaram  accommodações  indispensá- 
veis, a familia  real  para  ali  foi  residir  todos  os 
annos,  nos  mezes  de  verão.  Emquanto  viven 
D.  Pedro  III,  houve  festas  esplendidas  no  pala- 
cio de  Queluz,  sendo  escolhidos  os  dias  de  S.  João 
e S.  Pedro,  e os  dos  anniversarios  natalícios  mais 
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predilecta.  No  tempo  d’este  infante,  que  possuiu 
a propriedade  perto  de  35  aunos,  obteve  o pala- 
cio e quinta  de  Queluz  bastantes  melhoramentos. 
D.  Francisco  tinha  um  filho  bastardo,  D.  Jcão  da 
Bemposta,  e por  sua  morte,  formou-se  grande  de- 
manda entre  os  infantes  D.  Antonio,  irmão  de 
D.  João  V,  e o infante  D.  Pedro,  filho  d’este  mo- 
narcha, que  ficou  vencedor,  e que  mais  tarde  se 
chamou  D.  Pedro  III,  por  ter  casado  com  sua  so- 
brinha, a rainha  D.  Maria  I.  D.  Pedro  resolveu 
fazer  de  Queluz  o Versailles  de  Portugal,  e por 
isso  tratou  de  augmentar  a propriedade,  com  a 
aequisição  de  outras  que  lhe  ficavam  confinantes, 
encarregando  do  risco  e execução  do  novo  palacio, 
da  planta  e ornatos  dos  jardins  e qnintasj  o ar- 
chitecto  portuguez  Matheus  V:cente  de  Oliveira, 
c o architecto  e eseulptor  francez  João  Baptista 
Robillon.  Em  junho  de  1755  começaram  os  tra 
balhos  da  nova  construcção,  e proseguiram  com 


solemnes  das  pessoas  reaes.  As  fuocções  consta- 
vam de  sumptuosa  festa  religiosa  celebrada  de 
mauhã  na  capella  por  musica  vocal  e instrumen- 
tal, executada  pelos  mais  distinctos  professores 
nacionaes  e estrangeiros,  que  viviam  em  Lisboa, 
além  dos  músicos  da  Patriarchal.  De  *arde  reali- 
savam-se  corridas  de  touros,  ou  cavalhadas  em 
que  os  cavalleiros  ostentavam  soberbos  ginetes 
e custosas  galas;  n’estas  diversões  tomavam  par- 
te os  mais  distinctos  fidalgos  da  côrte.  Ao  cair 
da  noite  illuminavam-se  as  fachadas  do  palacio, 
os  jardins  e o parque.  Depois  resoavam  as  or- 
chestras  em  harmoniosos  concertos  nas  espaço.- 
sas  salas,  revestidas  de  espelhos,  que  faziam  mui  • 
tiplicar  infinitamente  as  numerosas  luzes  dos  can- 
delabros, dos  lustres  e das  placas,  e em  que  a 
côrte  se  retratava  em  enorme  auditorio  resplau 
dente  de  diamantes  e sedas  multicores  recama- 
das de  ouro  Nos  concertos  tomavam  parte  a rai- 
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nha  D.  Maria  I,  então  ainda  princeza  do  Brazil, 
e as  infantas  suas  irmãs.  Mais  tarde  servia  se  a 
ceia,  e quando  a noite  ia  já  muito  adeantada, 
queimava-se  nos  jardins  um  brilhante  fogo  d’ar- 
tificio,  cujas  mil  phantasticas  invenções  se  alter- 
navam com  os  repuxos  dos  lagos,  d’onde  subiam  as 
aguas  como  columnas  de  crystal,  ou  em  graciosas 
espadanas  que  se  cruzavam,  ou  n’outras  variadis 
simas  fôrmas.  Em  Queluz  também  se  construiu  um 
theatro  sob  a direcção  do  architecto  Ignacio 
d’01iveira  Bernardes,  o qual  se  inaugurou  a 17 
de  dezembro  de  17T8,  para  solemnisar  o anniver- 
sario  natalicio  da  rainha  D.  Maria  I.  Represen- 
tavam-se n'aquelle  theatro  operas  lyricas,  c foi 
um  divertimento  que  veiu  tornar  ainda  mais  bri 
lhantes  as  funcções  de  Queluz.  Tendo-se  incen 
diado  uma  grande  parte  do  palacio  velho  d’ Aju- 
da, a familia  real  foi  em  1795,  fixar  a sua  resi- 
dência no  paço  de  Queluz,  e ali  se  conservou  até 


paço  da  Bemposta,  até  ao  anno  de  1828,  em  que 
a infanta  D.  Izabel  Maria,  então  regente,  entre- 
gou o governo  a seu  irmão  D.  Miguel,  que  se  fez 
acclamar  rei.  Essa  triste  celebridade  fôram  as 
conspirações  permanentes  que  n’aquelle  palacio 
se  fomentaram  contra  a liberdade  da  nação,  até 
esse  anno  de  1828.  Durante  os  5 annos  que  du- 
rou o governo  absolutista  até  julho  de  1833,  D. 
Miguel  yiveu  no  paço  de  Quelua  com  suas  irmãs 
D.  Izabel  Maria  e D.  Maria  d'Assumpção.  De- 
pois de  ser  desterrado  do  paiz,  o palacio  ficou 
abandonado  até  setembro  de  1834,  em  que  D.  Pe- 
dro IV,  achando-se  gravemente  enfermo,  o foi 
habitar,  desejando  fallecer  no  mesmo  quarto  on 
de  havia  nascido,  desejo  que  realisou  no  dia  24 
do  referido  mez  e anno.  Desde  essa  epoca,  uma 
parte  do  edifício  ficou  sendo  habitada  pelas  an- 
tigas açafatas  da  Casa  Real.  Do  Archivo  Pitto~ 
resco  vol.  VI,  transcrevemos  a seguinte  descri- 
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29  de  novembro  de  1807,  dia  em  que  fugiu  para 
o Brazil,  pela  entrada  dos  francezes  em  Portu 
gal.  Em  1821,  porém,  tendo  já  fallecido  D.  Maria 
l,  D.  João  VI,  regressando  do  Brazil,  para  ali  foi 
habitar,  mas  pouco  tempo  se  demorou  em  Que- 
luz, pois,  em  cousequencia  de  antigas  desintel  • 
ligencias  que  então  se  renovaram  entre  o sobe 
rano  e sua  mulher,  D.  Carlota  Joaquina,  D.  João 
VI  veiu  residir  para  o palacio  da  Bemposta,  onde 
falleceu  em  10  de  março  de  1826,  ficando  em  Que 
luz  D.  Carlota  Joaquina  só  com  a sua  filha  mais 
nova,  a infanta  D.  Anna  de  Jesus  Maria,  con- 
servando-se ali  até  ao  seu  fallecimento,  succe- 
dido  em  7 de  janeiro  de  1830.  Foi  ainda  n’aquel- 
les  paços  que  se  realisou  em  1821,  o casamento 
da  referida  infanta  D.  Anna  de  Jesus  Maria 
com  o marquez  de  Loulé,  depois  agraciado  com 
o titulo  de  duque.  Queluz  teve  uma  triste  cele- 
bridade desde  a partida  de  D.  João  VI  para  o 
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pção:  «Queluz  tem  treze  salas  revestidas  de  es- 
pelhos e guarnecidas  de  obra  de  talha  dourada, 
onde  se  admiram  lavores  delicadíssimos,  tendo  o 
pavimento  todo  de  mármore  de  côres  em  xadrez, 
ou  de  madeiras  de  variadas  côres  e qualidades. 
A sala  da»  talhas  e a das  serenatas  são  as  prin 
cipaes  em  grandeza  e riqueza.  A primeira  tem 
nos  topos  dois  thronos,  cujos  dóceis  são  sustenta 
dos  por  columnas  oitavadas  guarnecidas  de  espe 
lhos  e douraduras;  e do  mesmo  modo  se  vêem  as 
paredes  e as  portas.  O pavimento  é de  mármore 
branco  e azul  em  xadrez.  No  tecto  está  represen- 
tado em  pintura  um  grande  concerto,  ou  terenim, 
como  então  lhe  chamavam,  em  que  figuram  el-rei 
D.  José  e a rainha  D.  Marianna  Victoria;  o ce- 
lebre mestre  de  musica  David  Peres,  tocando  cra- 
vo ao  lado  do  soberano;  a princeza  D.  Maria, 
mais  tarde  rainha;  e as  infantas  D.  Maria  Fran- 
cisca  Benedicta,  ao  deante  princeza  do  Brazil,  D. 
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Marianna  Jósepha  e D.  Maria  Dprothea,  com  pa- 
peis de  solfa  nas  mâos,  em  acção  de  cantarem;  o 
infante  D.  Pedro,  depois  rei,  regendo  o concerto, 
e muitas  pessoas  da  côrte.  Dão  nome  a esta  sala 
preciosas  talhas  de  porcelana  do  Japão,  que  a 
decoram,  collocadas  no  pavimento  sobie  peanhas 
de  madeira  com  ornatos  relevados  e vasados.  Co- 
mo indica  a pintura  do  tecto,  esta  sala  foi  cons- 
truida  expressamente  para  os  concertos  da  côr- 
te; e com  effeito  alguns  se  executaram  n'ella,  po 
rém  depois  passou  a servir  para  os  beijamãos  e 
audiências  solemnes  aos  ministros  estrangeiros, 
destinando-se  para  os  concertos  outra  sala,  á 
qual  ficaram  chamando  das  serenatas.  Esta  sala 
é maior,  e muito  mais  esbelta  e sumptuosa  que  a 
precedente.  Paredes  e portas  tudo  é coberto  de 
alto  a baixo  de  magníficos  espelhos  e de  escul- 
pturas  douradas.  Da  sala  das  talhas  segue  para 
a direita  uma  galeria  gde'’outras  salas^mais  pe- 


lher,  a infanta  de  Portugal  D.  Maria  Francisea, 
filha  do  mesmo  monarcha.  Exteriormente  é este 
edifício  todo  de  mármore,  profusamente  decora- 
do de  columnas  e pilastras  doricas  e jónicas,  de 
balaustradas,  estatuas,  vasos,  e outros  ornamen- 
tos. No  tympano,  sobre  a grande  janella  do  cen- 
tro, da  referida  camara,  está  um  baixo  relevo.es 
culpido  com  muita  perfeição,  e que  representa 
uma  festa  de  Baccho.  A capella  principal  do  pa- 
lacio  fica  ao  lado  opposto  dos  jardins,  com  porta 
para  a rua.  E'  espaçosa  e bem  ornada.  0 orato 
rio  particular  encerra  algumas  obras  de  arte  de 
muito  valor,  entre  as  quaes  sobresaem  vários  pai 
neis  de  excellente  pintura,  e uma  formosa  colum- 
na  de  ágatha,  cujo  fuste  tem  um  metro  e trinta  e 
tres  centímetros  de  altura,  e sustenta  uma  esta 
tua  de  S.  Pedro,  de  prata,  cinzelada  com  muito 
primor.  Foi  dada  de  presente  pelo  papa  Pio  VII 
a el-rei  D.  João  VI.  São  estas, “em  muito  resumi- 
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quenas,  mas  egualmcnte  ricas,  Ostentando  no  pa- 
vimento lindos  mosaicos  de  madeira,  e nas  pare- 
des imaginosos  relevos  dourados,  ou  prateados, 
e grandes  espelhos,  tendo  na  metade  inferior  gra- 
ciosas paizagens  e figuras  primorosamente  pin- 
tadas no  vidro.  A ultima  sala  d’esta  galeria  oc 
cupa  o elegante  pavilhão,  que  é um  logar  históri- 
co, por  ser  a camara  onde  nasceu  e veiu  a fallecer 
em  1834  D Pedro  IV.  Quasi  tudo  ali  se  conserva 
no  estado  em  que  o deixou  o magnanimo  princi 
pe  ao  eutregar  o espirito  ao  Creador.  A cama, 
com  a modesta  roupa  que  a cobre,  não  condiz 
com  a riqueza  do  aposento,  mas  revela  os  hábi- 
tos singelos  e a lhaneza  de  maneiras  do  sobera- 
no que  fez  consistir  a sua  maior  gloria  do  titulo 
de  primeiro  soldado  da  liberdade.  Vèem  se  n’es- 
ta  camara  tres  painéis  a oleo  com  os  retratos  do 
principe  D.  Antonio,  filho  primogênito  de  el-rei 
D.  João  VI,  fallecido  de  tenra  edade,  do  infante 
de  Hespanha  D.  Carlos,  e de  sua  primeira  mu-  1 

vol.  vi — fl.  5 


do  quadro,  as  cousas  mais  notáveis  d'este  vastís- 
simo palacio.  A quinta  corresponde-lhe,  se  o não 
excede,  em  magnificência.  São  muitos,  e muito 
grandes  e variados  os  jardins.  Os  principaes  es- 
tendem-se deante  das  diversas  fachadas  do  pala- 
cio. De  todas  as  salas  mais  nobres  se  abrem  por- 
tas de  vidraças  que  communicam  com  estes  jar- 
dins, que  são  adornados  de  numerosas  estatuas  e 
vasos  de  mármore,  e de  lagos  de  todos  os  tama- 
nhos e feitios,  com  repuxos  de  muita  diversidade 
de  invenções,  alguns  d’elles  guarnecidos  de  bel- 
los  grupos  de  figuras.  A’  saída  d’estes  jardins  er- 
guem-se dois  altos  pedestaes,  servindo  de  baseia 
duas  estatuas  equestres  allegoricas  da  Fama.  São 
de  mármore,  e fôram  esculpidas  por  Manuel  Al  • 
ves  e Silvestre  de  Faria  Lobo,  seguudo  o dese- 
nho do  mencionado  architecto  irancez  Robillon. 
Ao  parque  segue-se  a tapada,  separada  por  uma 
cêrca  dos  muros.  Tem  basto  arvoredo,  muitas  e 
espaçosas  ruas,  e abundancia  de  caça  miuda.»  A 
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ribeira  do  Jamôr  atravessa  a quinta,  encanada  e 
guarnecida  de  preciosos  azulejos,  producção  da  j 
fabrica  do  Rato,  segundo  desenhos  de  Kobillon, 
que  fôram  executados  por  artistas  hollandezes 
que  para  ali  contratou,  o marquez  de  Pombal, sen 
ao  ha  poucos  annos  completados  por  Pereira  Ju- 
nior, e outro  artista.  Nos  jardins  que  circumdam 
o palacio,  ha  lindas  plantas, distinguindo-se,  entre 
el las,  o bello  geranium  do  Cabo  e soberbas  ma- 
gnolias.  Os  maravilhosos  jogos  d’agua  estão  hoje 
muito  mal  tratados,  e mais  de  40  annos  de  aban 
dono  contribuiram  para  arruinar,  em  parte,  esta 
esplendida  propriedade,  que  se  vê  na  maior  deca 
dencia,  e cujos  azulejos  estiveram  assim  entre- 
gues ao  vandalismo.  Pórmam  as  partes  lateraes 
da  ribeira  do  Jamôr,  ao  atravessar  a quinta  de 
Queluz,  duas  paredes  com  um  prolongamento  de 
115  m.,  divididas  ao  centro  por  um  alegrete  so 
bre  dois  arcos,  e onde  existia  a antiga  casa  da 
musica.  Estas  paredes  são  revestidas  interior- 
mente  de  azulejos,  em  azul,  representando  diver- 
sos assumptos,  na  maior  parte,  portos  de  mar, 
fortalezas  salvando,  abordagem  de  galeões  e ber 
gantins  conduzindo  a terra  cortezãos,  oficialida- 
de, etc-  A parte  superior  termina  em  20  peanhas 
de  cada  lado,  ornamentadas  com  azulejos  colori- 
dos. A parte  posterior  do  lado  esquerdo  é tam- 
bém de  azulejos  coloridos  e representa  na  maior 
parte  assumptos  de  caça.  Corre,  em  todo  o seu 
prolongamento  uma  rua  orlada  de  amoreiras,  que, 
diz  a tradição,  fôram  mandadas  plantar  pelo  mar 
quez  de  Pombal,  quando  desenvolveu  a industria 
uas  sedas  no  paiz.  Na  estação  calmosa  as  aguas 
do  Jamôr  são  reprezadas  por  meio  de  umas  com 
portas  de  madeira,  formaudo  então  a ribeira  um 
enorme  lago  com  1 1^3  m.  de  comprido  por  12  de 


como  anteriorraente.  Foi  el-rei  D.  Carlos  quem 
depois  ordenou  a restauração  e reconstrucção  dos 
azulejos  n’este  rio.  Encarregou-se  do  trabalho, 
primeiramente,  o pintor  Pereira  Junior,  e depois 
Carlos  Alberto  Nunes,  seu  discipulo.  Foi  este  se- 
nhor, com  o auxilio  e boa  vontade  do  almoxarife 
do  paço  de  Queluz  Manuel  Cardoso  dos  Santos 
Vasques,  e do  seu  ajudante  Eugênio  Tavares  de 
Almeida  e Sousa,  que  concluiu  esta  obra  com 
muito  exito.  Ao  centro  da  ribeira  foi  levantado 
um  monumento  em  azulejo  polychromo,  com  dif- 
terentes  quadros  de  Mythologia,  e tendo  n’um  dos 
panneaux  do  centro  as  armas  de  Bragança  e ür- 
leans,  e dos  lados  as  seguintes  inscripçòes  : 

A RESTAURAÇÃO  E RECONSTRUCçÃO  DOS  AZULEJOS 

n'este  RIO 

FOI  ORDENADA  NO  ANNO  DE  1900,  SENDO  ADMI- 
NISTRADOR DA  FAZENDA  DA  CASA  REAL  O 
CONSELHEIRO  PEDRO  VICTOR  DA  COSTA 
SEQUEIRA 

O PINTOR — JOSÉ  MARIA  PEREIRA  CÃO 
POR  ORDEM  DE  SUA  MAGESTADE  EI.-REI 
D.  CARLOS  I 
E 

SUA  MAGESTADE  A RAINHA  D.  MARIA  AMÉLIA 
I>’ORLEANS 

SE  COMEÇOU  A RESTAURAÇÃO  DOS  AZULFJOS 
I»’ESTE  RIO  NO  ANNO  DE  ltfOO 
O ALMOXARIFE  DE  QUELUZ 
MANOEL  CARDOSO  DOS  SANTOS  VASQUES. 

Este  trabalho  é de  Pereira  Cão  ('pseudouymo 
artístico  de  José  Maria  Pereira  Junior,).  O monu 
mento  é encimado  por  um  grupo  dos  que  ornamen  - 
tavam  as  varandas  do  palacio, e representa  o rapto 
das  Sabinas,  e tendo  dos  lados  mais  dois 
grupos  onde  se  vê  Diana  e Adónis.  Nas 
peanhas  lateraes  fôram  collocados  va- 
sos imitando  os  antigos  que  estão  no 
jardim,  e são  da  extincta  fabrica  do 
Rato  A parte  posterior  da  ribeira,  do 
centro  para  baixo,  e o edifício  hexa- 
gonal,  d’onde  é tirada  a agua  do  rio 
para  as  regas,  são  em  azulejo,  traba 
lho  eojnpletamente  novo,  sendo  os  qua- 
dros de  figuras  em  azul  e as  molduras 
a côres,  estylo  Luiz  XV,  e desenhos 
de  execução  de  Carlos  Nunes  Todo  o 
trabalho  moderno  está  primorosameu 
te  assente  pelo  ladrilhador  Vicente  Ro- 
drigues Reboleira.  Queluz  tem  estação 
na  linha  do  caminho  de  ferro  de  Cin- 
tra, entre  as  da  Amadora  e o apea- 
deiro de  Barcarena.  A mesma  estação 
serve  para  Bellas,  por  isso  tem  a 
designação  de  Queluz  Delias  E’  em 
Queluz  a séde  do  grupo  d’artilharia  a 
cavallo.  O edifício  do  palacio  e aquin 
ta  deixaram  de  ser  do  dominio  da  corôa, 
ainda  antes  da  queda  da  monarchia  e da  accla 
mação  da  Republica,  ficando  pertencendo  á na- 
ção, assim  como  as  outras  residências  reaes.  Na 
cêrca  do  palacio  foi  creada,  em  abril  de  1911, 
uma  escola  pratica  de  pomicultura,  horticultura 
e jardinagem. 

Queluz  de  Baixo  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Barcarena,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Quemba.  Pov.  da  div.  de  Noqui,  no  conc.  de 


Queluz— Tanque  do  jardim 


largo,  onde  a projecção  dos  azulejos  e do  arvore  - , 
do  offerece  um  quadro  maravilhoso.  O lago,  na 
sua  maior  enchente,  fôrma  uma  quéda  d'agua  de 
5 m.  do  altura.  O pintor  Carlos  Alberto  Nunes 
reproduziu  a oleo  aquelle  quadro,  e offereceu-o 
ao  rei  D.  Carlos,  em  1901.  Em  1898  esteve  ali  o ; 
popular  José  Augusto,  já  hoje  fallecido,  arran-  ■ 
cando  d'um  lado,  collocando  n’outro,  cheio  de 
boa  vontade,  diversos  azulejos,  mas,  ignorando  o 
desenho  ornamental,  nada  adeantou,  ficando  tudo 
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Santo  Antouio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  div.  de 
Congo  Ialla,  no  referido  conc.,  distr.  e provín- 
cia. 

Quembe.  Pov.  do  sobado  de  Pamba  N’Gonga' 
na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Qaembo.  Pov.  do  sobado  de  Tamboco,  no  conc. 
do  S.  Salvador,  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental 

Quemanha.  Pov  na  freg.  do  Salvador,  de  Ca- 
beça Santa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Quengue.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental 

Qaengae  á Bamba.  Pov.  do  sobado  de  Futu 
ba,  no  conc.  de  S Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Quenguenes.  Montanha  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Qaenlna.  Rio  da  África  Occidental;  nasce  nas 
serras  de  Huila  e vae  desaguar  no  mar,  ao  N de 
Mossamedes. 

Qnental  ou  Quintal.  E’  appellido  nobre  em 
Portugal,  que  tem  por  solar  o logar  de  Quintal, 
na  freguezia  de  Bésteiros,  do  concelho  de  Ton- 
delia.  A primeira  pessoa,  que  se  encontra  com  es 
te  appellido,  é Affbnso  Annes  do  Quental,  pae  de 
Lopo  AfFon80  do  Quintal,  um  dos  bravos  de  D. 
João  I,  e de  D.  João  AfFonso  do  Quental,  de  quem 
descenderam  os  Quentaes  de  Leiria  e Óbidos  As 
suas  armas  são:  Em  campo  de  prata,  uma  banda 
xadrezada  de  vermelho  e prata,  com  tres  peças 
em  pala,  e a ordem  do  meio  coberta  com  uma  co- 
tica  de  negro.  Elmo  d’aço  aberto,  e por  timbre 
uma  cabeça  de  lobo  xadrezada  de  púrpura  e 
prata. 

Qaental  (Anthero  Tarquino  de).  Bacharel  for 
mado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
publicista,  homem  político,  philosopho  e poeta. 
N.  em  Ponta  Delgada  a 18  d’abril  de  1842,  onde 
tambcm  falleceu  a 11  de  setembro  de  1891.  Era 
descendente  d’uma  das  mais  antigas  familias  das 
ilhas  dos  Açores,  sendo  filho  de  Fernando  do 
Quental.  Depois  de  estudar  as  primeiras  letras  na 
sua  terra  natal,  veiu  para  Lisboa  e cursou  as  au- 
las do  estabelecimento  de  ensino  fundado  e diri- 
gido por  Antonio  Feliciano  de  Castilho  Em  1856 
foi  matricular  se  em  Direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  tomando  o grau  de  bacharel  em  1864. 
Desde  1860  que  o joven  poeta  se  tornára  conhe 
eido  no  mundo  litterario,  com  a publicação  em 
opusculo  anonymo,  segundo  Raymundo  Capella, 
da  poesia  A'  Historia,  cujas  estrophes  são  as  que 
abrem  a primeira  edição  das  Odes  modernas.  Des- 
de esse  anno  appareceram  também  varias  poesias 
e artigos  de  prosa  nos  joruaes  Acadêmico,  Prelú- 
dios litterarios,  Estreia  litteraria,  Phosphoro,  pu 
blicados  em  Coimbra.  Em  1861  saiu  dos  prélos  da 
Imprensa  Litteraria  da  mesma  cidade,  um  folhe- 
to intitulado  Sonetos  de  Anthero.  Em  1863  publi- 
cou-se o poemeto  Beatrice,  e a poesia  Fiat  lux , 
que  se  tornou  raríssima,  por  ter  o seu  autor  inu 
tilisado  quasi  todos  os  exemplares,  poucos  dias 
depois  de  impressos.  Mas  em  1865  é que  se  pu- 
blicou, também  em  Coimbra,  o volume  das  Odes 
modernas , que  marcou  a Anthero  do  Quental  um 
logar  de  destaque  nas  letras  portuguezas.  D’este 
livro  se  fez  segunda  edição  no  Porto  em  1875, 
contendo  varias  composições  inéditas.  No  Porto 


também  saiu,  em  1871,  o volume  das  Primaveras 
românticas, com  o sub  titulo  de  versos  dos  vinte  an- 
nos.  A serie  das  suas  publicações  em  prosa,  ence- 
tou-a Anthero  do  Quental  cm  Coimbra,  em  1865, 
com  a sua  Defeza  da  Carta  encyclica  de  Sua  San- 
tidade Pio  IX  contra  a chamada  opinião  liberal ; 
este  opusculo  tem  esta  dedicatória:  «A  todos  os 
catholicos  sinceros  e convictos.  A todos  os  here- 
jes  sinceros  e convictos.  Testemunho  de  boa-fé.» 
Outro  opusculo, publicado  no  mesmo  anDO  de  1865, 
é que  provocou  uma  verdadeira  tempestade  lit- 
teraria, denominada  A questão  coimbrã  Intitula- 
va se  Bom-senso  e bom-gosto\  carta  ao  ex.mo  Sr. An- 
tonio Feliciano  de  Castilho;  reimprimiu  se  primei- 
ra e segunda  vez,  contando  ao  todo  tres  edições. 
A virulenta  e prolongada  polemica  litteraria  que 
derivou  d’aquelle  opusculo,  chegou  ao  extremo  de 
redundar  n’um  duello  á espada  entre  Quental  e 
Ramalho  Ortigão,  autor  do  opusculo  Litteratura 
de  hoje.  O duello  effeituou-se  no  Porto,  no  sitio 


Anthero  Tarqulno  de  Quental 


chamado  da  Arca  d’Agua,  ficando  Ramalho  Orti- 
gão levemente  ferido  n’um  pulso.  Ainda  em  1865 
publicou  Anthero  do  Quental  em  Lisboa,  um  ou- 
tro opusculo  A dignidade  das  letras e as  litteratu- 
ras  officiaes,  em  que  attenuou  alguns  dos  exagge 
ros  da  sua  apreciação  no  opusculo  que  provocára 
a questão  coimbrã. Volvidas  depois  as  publicas  at 
tenções  para  os  factos  politicos-sociaes,  interveiu 
Anthero  do  Quental  nos  debates  do  momento  com 
a publicação  dos  opusculos  de  combate:  Portugal 
perante  a revolução  de  Hespanha , considerações 
sobre  o futuro  da  política  portugueza , no  ponto  de 
vista  da  democracia  ibérica,  em  1868;  e O que  é 
a Internacional;  o socialismo  contemporâneo,  opro- 
gramma  da  Internacional;  a organisação  da 
Internacional ; as  conclusões,  em  1871,  este  sem 
o nome  do  autor.  Entretanto,  promoviam  se 
em  Lisboa,  no  salão  do  Casino  Lisbonense, 
as  Conferencias  democráticas,  cujo  programma 
tem  a data  de  16  de  maio  de  1871,  e é assi- 
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nado,  além  de  Anthero  do  Quental,  por  Adolpho 
Coelho,  Augusto  Soromenho,  Augusto  Fuschini, 
Eça  de  Queiroz,  Germano  Vieira  de  Meirelles, 
Guilherme  de  Azevedo,  Jayme  Batalha  Reis,  J. 
P.  Oliveira  Martins,  Manuel  de  Arriaga,  Salo- 
mão Saragga  e Theophilo  Braga.  As  Às  Confe 
rendas  democráticas  fôram  inauguradas  por  An 
thero  do  Quental,  que  também  fez  a segunda  con- 
ferencia, a qual  teve  por  thema  as  Causas  da  de 
cadencia  dos  povos  peninsulares  tios  tres  últimos 
séculos.  Este  notável  discurso  foi  publicado  no 
Porto  no  mesmo  anno  de  1871;  n’elle  dá  Anthero 
do  Quental  como  causas  da  decadência  de  Portu 
gal  a monarchia  e o catholicismo.  Prohibidas  as 
Conferencias  democráticas  por  uma  portaria  do 
então  presidente  do  conselho  de  ministros,  o mar- 
ques d’AviIa  e Bolama,  Anthero  do  Quental  pu- 
blicou a sua  Carta  ao  Ex.mo  Sr.  Antonio  José 
de  Avila , marquez  d' A vila,  presidente  do  conselho 
de  ministros,  que  está  escripta  com  vehemencia 
e enérgica  indignação.  Afastando  se  por  essa  epo 
ca  da  vida  publica,  após  uma  viagem  aos  Esta 
dos  Unidos,  dedicou-se  mais  especialmente  An- 
thero do  Quental  ás  preoccupaçòes  litterarias, 
entrando  na  nova  polemica  litteraria  suscitada 
pela  versão  do  Fausto,  de  Goethe,  pelo  visconde 
de  Castilho,  d’esta  vez  do  lado  d’este  e seus  ami- 
gos e admiradores;  d’essa  epoca  é também  o seu 
opusculo  Considerações  sobre  a philosophia  da  his- 
toria litteraria  portugueza,  em  1872,  onde  apre- 
cia o livro  de  Oliveira  Martins  sobre  Camões  e 
os  Lusíadas  e a Theoria  da  historia  da  litter atu- 
ra de  Theophilo  Braga.  Em  prosa  ha  dispersos 
por  joraaes  e revistas,  muitos  artigos  dignos  de 
leitura  e meditação,  como  ácêrca  de  Lopes  de 
Mendonça,  nas  columnas  d'uma  tolha  operaria  do 
Porto.  Deve  se  também  mencionar  os  seus  mani 
festos  politicos,  quando  o partido  socialista,  em 
1880,  lhe  indicou  o nome  aos  eleitores  como  can- 
didato a deputado  por  um  circulo  de  Lisboa.  Em 
1892,  o livreiro  Gomes,  de  Lisboa,  editou  o volu- 
me Raios  de  extincta  luz,  poesias  inéditas  de  An- 
thero de  Quental,  com  outras  pela  primeira  vez 
colligidas,  precedidas  de  um  escorço  biographico 
por  Theophilo  Braga.  Das  suas  obras  poéticas, 
além  da  imitação  d’um  soneto  por  Manuel  dei  Pa- 
lacio,  traducçòes  em  hespanhol  por  Frederico  Ba- 
lart,  segundo  communicação  de  Sanchez  Moguel, 
havendo  a Illustracion  Espanola  g Americana 
apresentado  já  especimens  d’esta  versão;  de  Ma- 
nuel Curros  Enriquez;  e de  Baldomero  Escobar 
Em  francez,  além  de  Fernando  Leal,  traduziram 
Anthero  do  Quental  o autor  d’ Epines  et  roses, 
em  Gouttes  d' Ame,  Paris;  Achille  Millien,  em  suas 
Fleur8  de  poesie,  morceaux  des  poêtes  étrangers 
conlemporains , traduits  en  vers;  Maxiine  Formont, 
no  capitulo  III  da  sua  obra  Le  Mouvement  poéti- 
que  contemporain  en  Portugal,  Lyon,  1892'^e  H. 
Faure.  Em  italiano,  contam  se  as  versões  de  Mar 
co  Antonio  Canini,  Giuseppe  Cellini,  Domenico 
Milelli,  E.  Teza,  G.  Zuppone-Strani,  com  quem 
collaborou  o autor  das  Fiori  d’Oltralpe,  onde, 
além  da  traducção  de  varias  poesias,  insere 
egualmente  a versão  siciliana  Zara,  traduzida 
outrosim  em  [dialecto  corso  por  A.  P.  Fioravau- 
ti;  esta  poesia,  bem  como  os  sonetos  A'  Virgem 
Santíssima  e Quia  aeternus,  em  italiano,  foi  tra- 
duzida outrosim  por  Prospero  Peragallo  e Cie 
lia  Bertily;  d’esta  versão  se  encontra  uma  repro 
ducção  no  livro  de  Antonio  Padula,  I nuovi poeti 
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portoghesi,  onde  também  se  vê  uma  traducção 
Dos  Captivos  em  prosa.  Do  epitapbio  Zara , ha 
também  uma  traducção  em  italiano  por  Francis- 
co Accinelli.  A edição  polyglotta  Zara  (Lisboa, 
Imprensa  Nacional,  1894)  comprehende  traduc- 
çòes em  latim,  italiano,  siciliano,  calabrez,  napo- 
litano, bolonhez,  romanhol,  veneziano,  veronez. 
milanez,  genovez,  romanche,  francez,  wallon, 
bearnez,  delfinez,  provençal,  eatalão,mayorquino, 
castelhano,  asturiano,  mirandez,  gallego,  rumeno, 
polaco,  bohemio,  russo,  sloveno,  slovaco,  croata, 
çrego,  al  ianez,  inglez,  sueco,  dinamarquez,  no - 
rueguez,  neerlandez,  allemão;  daco  saxonico,  bre- 
tão, irlandez,  daco-cigano,  hebraico,  arabe,  fin- 
landez,  húngaro  e basco.  A estas  versões  cumpre 
additar  as  posteriores  em  russo,  em  slavo  de  Mon 
tenegro  e em  armênio  antigo  e moderno.  Das  ou 
tras  obras  poéticas  de  Anthero  do  Quental  resta 
registrar  as  traducçòes  em  inglez  pelo  dr.  Ki- 
chard  Garnett  e por  Edgar  Prestage,  benemeri- 
to  das  letras  lusitanas.  Em  allemão  outro  bene 
. mérito  de  nossa  litteratura,  Wilhelm  Storck,  pu 
blicou  uma  versão  dos  Sonetos  de  Quental.  Em 
sueco  os  traduziu  Goran  Bjorkman,  como  em  di- 
namarquez recentemente  Karl  Larsen,  professor 
da  Universidade  de  Copenhague.  Dos  escriptos 
em  prosa  de  Anthero  do  Quental  ha  da  Carta  au- 
tohiographica  a' Storck,  versões  em  allemão  e em 
inglez;  e desde  1882  uma  traducção  hespanhola 
do  estudo  critico  A poesia  na  actualidade,  trasla- 
do devido  a Ricardo  Caruncho,  e impresso  em  Co- 
runha.  O péssimo  estado  de  saude  de  Anthero 
de  Quental,  a que  debalde  buscava  remedio  no 
; conselho  das  summidades  da  sciencia  medica,  co- 
I mo  Charcot  em  Paris,  acabára  por  o obrigar  ao 
retiro  de  um  isolamento  completo,  em  Villa  do 
Conde,  onde  em  1890,  quando  se  deu  o ultimatum 
inglez,  o enthusiasmo  da  mocidade  acadêmica 
portuense  o foi  buscar,  offerecendo-lhe  a presi- 
dência da  Liga  Patriótica  do  Norte,  agremiação 
oriunda  d’um  comicio  popular.  A Liga  Patriótica 
do  Norte,  porém,  fracassou;  e na  sequencia  dos 
successos,  vqiu  Anthero  de  Quental  a regressar 
á sua  terra  natal,  onde  inesperadamente  o publi- 
co culto  toi  alarmado  pela  surpreza  da  terrivel 
noticia  do  suicídio  do  grande  poeta.  No  anno  de 
1896  appareceu  no  Porto,  editado  por  Mathleu 
Lugan,  um  volume  In  memoriam,  de  Anthero  de 
Quental,  collaborado  por  alguns  dos  seus  mais  ín- 
timos amigos  pessoaes,  trazendo  dois  appendices, 
um  de  Ernesto  do  Canto,  outro  a excellente  bi- 
bliographia  Antheriana,  de  Joaquim  de  Araújo. 
A este  estudo  se  ligam  os  opusculos  seguintes: 
do  mesmo  Joaquim  de  Araújo,  Bibliographia  An- 
theriana, resposta  a alguns  reparos  do  sr.  Delphim 
Gomes,  Coimbra,  1896,  e Bibliographia  Antheria- 
na, resposta  aos  srs.  Delphim  Gomes  e José  Pe- 
reira Sampaio,  Gênova,  1897;  de  Delphim  Go- 
mes, Bibliographia  Antheriana,  notas  ao  ensaio  do 
sr.  Joaquim  de  Araújo,  Coimbra,  1896;  Bibliothe- 
ca  Antheriana,  defesa  d'algumas  notas  impugna 
das  pelo  sr.  Joaquim  de  Araújo,  Coimbra,  1396,  e 
Bibliographia  Antheriana,  a proposito  da  « Res- 
posta» do  sr.  Joaquim  de  Araújo  aos  srs.  Delphim 
Gomes  e José  Pereira  de  Sampaio,  por  José  d’A- 
zevedo  e Menezes,  Barcellos,  1897. 

Quantal  ( Agres  de).  E'  tradição,  que  foi  o ar 
chitecto  do  convento  da  ordem  de  Christo,  em 
Thomar,  no  tempo  d'el  rei  D.  Manuel.  A sua  es- 
tatua se  vê  do  frontispício  da  egreja. 
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Quental  (P.  Bartholomeu  do).  Prebystero  se- 
cular e fundador  da  Congregação  do  Oratorio  em 
Portugal.  N.  em  Fenaes,  proximo  da  cidade  de 
Ponta  Delgada,  a 22  de  agosto  de  1626;  fal.  p20 
de  dezembro  de  1698.  Era  filho  de  Francisco  de 
Andrade  Cabral  e de  Anna  de  Quental  de  Novaes  I 
ambos  descendentes  dos  fidalgos  mais  distinctos 
das  ilhas  dos  Açores.  Adquiriu  uma  instrucçâo 
precoce,  e mostrou  desde  muito  novo  grandes  ten 
dencias  para  o apostolado,  porque  sendo  ainda 
creança  ou  quasi  ereança,  ensinava  aos  pequenos 
pobres  da  sua  ilha  o catecismo  da  doutrina  chris- 
tão.  Em  1613  seus  paes  o mandaram  para  a Uni- 
versidade de  Evora,  onde  no  fim  de  4 annos  se 
graduou  como  mestre  em  artes,  tendo  frequenta 
do  o curso  de  Philosophia.  Também  frequentou 
tres  aunos  a faculdade  de  Theologia  da  mesma 
Universidade,  indo  depois  formar  se  a Coimbra. 
Ordenou  se  por  esse  tempo,  e foi  nomeado,  pre 
cedendo  concurso,  vigário  da  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Estreita,  matriz  da  villa  da  Ribeira 
Grande  na  sua  ilha  de  S.  Miguel.  El-rei  D João 
IV  teve  noticia  do  seu  merecimento,  e chaman- 
do-o á corte,  o nomeou  seu  confessor  e prégador 
da  capella  real,  logar  em  que  deu  provas  de  ver 
dadeiro  talento.  Desejoso  de  ligar  o seu  nome  a 
uma  d’aquellas  fundações  religiosas  que  tanto  ca- 
ptivavam  os  nossos  antepassados,  fundou  a Con 
gregação  do  Oratorio  em  Portugal,  á imitação  da 
que  fundára  em  Roma  S.  Filippe  Nery.  A Con- 
gregação portugueza  recebeu  a confirmação  da 
sua  instituição  pelo  papa  Clemente  X em  1671, 
e a confirmação  dos  seus  estatutos  em  1672.  A 
nova  Congregação  religiosa  transferiu  se  eml674 
para  a egreja  do  Espirito  Santo,  que  lhe  foi  ce 
dida  pela  irmandade  dos  negociantes,  e ali  resi 
diu,  escreveu  o prégou  o P.  Bartholomeu  do  Quen- 
tal, exercendo  a maior  influencia  em  Lisboa,  sen- 
do o confessor  predilecto  da  aristocracia,  e sendo 
cousnltado  com  o maior  respeito  pelo  soberano. 
Recusou,  porém,  o cargo  de  professor  regio,  e a 
mitra  episcopal  de  Lamego,  só  acceitando  o lo 
gar  de  deputado  da  junta  das  missões  Era  notá- 
vel e ardente  a sua  caridade,  visitava  a miúdo 
os  ii08pitaes,  e desempenhava  com  o maior  zelo 
os  seus  deveres  evangélicos.  A sua  morte  foi  mui- 
to sentida,  e prestaram-se  lhe  as  maiores  honras 
fúnebres,  sendo  uma  das  pessoas  que  maior  home 
nagem  lhe  prestaram,  a rainha  D.  Maria  Sophia 
Neuburgo,  segunda  mulher  de  D.  Pedro  II.  A 
Santa  Sé  coucedeu-lhe  o titulo  de  Venerável.  Es- 
creveu: Meditações  da  infanda  de  Christo,  Se- 
nhor nosso,  da  encarnação  até  aos  trinta  annos  da 
sua  edade,  etc.,  Lisboa,  1666;  outra  edição,  1682; 
e ainda  outra  em  173.;  Meditações  da  sacratis 
sima  paixão  de  Christo  Senhor  nosso,  etc.,  Lisboa, 
1675;  outra  edição,  1679,  outra  em  1734,  e ainda 
outra  em  1756;  Meditações  da  gloriosa  resurrei- 
ção  de  Christo,  etc.,  Lisboa,  l6->3;  Meditações  dos 
domingo « do  atino,  Parte  1,  Lisboa,  1695;  Parte 
II,  Lisboa,  1697;  Parte  III,  1699;  Sermões;  Par 
te  I e II,  Lisboa,  1692  e 1694;  consta  cada  uma 
de  16  sermões;  ambas  as  partes  fôram  reimpres- 
sas em  Lisboa,  1741  e 1763. 

Quental  ( Filippe  do).  Doutor  em  Medicina  p<* 
la  Universidade  de  Coimbra,  lente  jubilado  da 
sua  faculdade,  deputado,  etc.  N.  em  Ponta  Del- 
gada a 24  de  maio  de  1824,  fal.  em  Coimbra  a 18 
de  julho  de  1892.  Era  filho  de  André  da  Ponte  de 
Quental  e Camara  (V.  o artigo  seguinte).  Embora 


descendente  de  familia  nobre,  e possuir  fortuna, 
Filippe  do  Quental  não  deixou  nunca  de  ter  co- 
mo ideal  político  a democracia,  á qual  desde  mui- 
to novo  prestou  fervoroso  culto,  sustentando  c de 
fendendo  até  fallecer  as  convicções  que  tanto  o 
dominavam.  Como  filho  segundo  e membro  d'uma 
familia  cheia  de  tradições  de  antiga  fidalguia,  foi 
inst-do  logo  nos  primeiros  annos  para  abraçar  a 
vida  eccle8iastiea,  mas  rejeitou  sempre  essas 
ideias.  Pelo  fallecimento  de  seu  pae,  teria  de  fi- 
car subordinado  a seu  irmão  Fernando  do  Quen- 
tal, o morgado,  para  que  assim  pudesse  continuar 
a viver  na  opulência,  que  até  então  o cercára, 
passando  vida  socegada  mas  esteril  e inútil;  a 
sua  indole,  porém,  não  lh’o  permittia,  e preferiu 
dedicar  se  ao  trabalho,  entrando  assim  no  meio 
social.  Veiu  então  para  Coimbra  aos  26  annos, 
sujeitando-se  ao  trabalho  de  leccionar  e de  estu 
dar  preparatórios.  Como  leccionista,  os  alumuos 
que  ouviam  as  suas  prelecções  não  conseguiam, 
que  elle  lhes  acceitasse  a costumada  prestação 
mensal.  Dizia  lhes,  quando  iam  entregar-lh’a: 
<iNão  posso  receber;  porque  os  alumnos  mais  dis- 
tinctos bem  longe  de  me  darem  trabalho,  dão  me 
prazer,  e cessa  por  isso  o motivo  da  prestação, 
que  só  se  justifica  como  remuneração  do  traba 
lho.»  Esta  nota  delicada  própria  d’uma  alma  ge- 
nerosa, tem  tanto  mais  valimento,  quanto  é certo 
que  elle,  n’essa  epoca,  lecciouava  para  equilibrar 
o orçamento  das  suas  despezas,  não  só  de  estu 
dante,  mas  exigidas  pelas  necessidades  que  se 
agglomeravam  em  volta  de  quem  vivera  até  áquel 
la  edade  no  meio  da  opulência.  Perante  as  indus 
trias  também  se  sentia  animado  de  boa  vontade; 
a carreira  industrial  e agrícola  enthusiasmava-o, 
por  isso  se  matriculou  em  Philosophia,  para  assim 
alliar  a pratica  com  a sciencla,  e d’esse  modo 
pudesse  mais  conscientemente  desenvolver  a sua 
energia  por  fórma  que  se  harmouisasse  com  o seu 
elevado  espirito  Mas  as  duas  pessoas  a quem  se 
havia  ligado  para  a realisação  da  empresa  agrí- 
cola e fabril  desistiram  do  seu  plano,  o que  o le- 
vou a proseguir  n’outros  estudos,  matriculando- 
se  então  em  Medicina,  formatura  que  concluiu 
com  verdadeira  gloria  em  1861.  No  anno  de  1851 
manifestava  se  uma  corrente  em  favor  dos  melho- 
ramentos das  classes  operarias,  e quem  se  en- 
contrava á frente  d’esse  movimento  eram  Filippe 
do  Quental  e Carlos  Ramirc  Coutinho,  depois 
visconde  de  'uguella  Surgiu  assim  a Sociedade 
de  Instrucçâo  dos  Operários,  que  logo  na  sua  pri- 
meira sessão,  em  4 de  outubro  do  citado  anno  de 
1851  escolheu  o seu  principal  iniciador  para  os 
logares  de  secretario  e professor,  que  Filippe  do 
Quental  acceitou,  exercendo-os  gratuitamente. 
Entendeu  se  depois  que  os  artistas  teriam  mais 
garantida  protecção  havendo  para  isso  uma  so 
ciedade  secreta;  organisa  se  pois  a loja  Patria  e 
Caridade,  sendo  logo  eleito  venerável  Filippe  do 
Quental.  Como  estudante,  foi  elle  quem,  entre  os 
acadêmicos  do  seu  tempo,  mais  concorreu  para  o 
esplendor  da  academia.  Nas  aulas  ou  no  theatro, 
nos  clubs  ou  nos  passeios,  nos  conventiculos  tran- 
quillos  ou  nos  calorosos  levantamentos  com  os  es- 
tudantes protestavam  contra  o que  lhes  parecia 
menos  justo,  apresentava  se  o acadêmico  Filippe 
do  Quental  como  um  verdadeiro  prodígio.  José 
Estevão  Coelho  de  Magalhães,  em  1863,  teve  por 
conveniente  que  existisse  em  Coimbra  uma  asso- 
ciação que  contrabalançasse  a influencia  que  ia 
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tendo  o que  chamavam  Lazarismo.  Invocou  a po- 
derosa iniciativa  de  Filippe  do  Quental  e de  I 
Bettencourt  Pitta,  e não  tardou  a organisar  se 
a loja  denominada  Liberdade. , sendo  escolhido  pa- 
ra venerável  Filippe  do  Quental,  como  pessoa  que 
tinha  o maior  prestigio  entre  quantos  o cerca- 
vam. Os  professores  mais  eminentes  da  faculdade 
de  Medicina,  reconhecendo  os  altos  dotes  do  seu 
estimado  discípulo,  como  fizeram  vêr  na9  classifi-  , 
cações  com  que  premiaram  o seu  estudo  e talen- 
to, o convidaram  a fazer  acto  de  licenceado  em 
2 do  mez  de  junho  de  18B3  e o seu  doutoramen- 
to a 29  do  mesmo  mez  e anno.  0 dr.  Filippe  do 
Quental  exerceu  largamente  a clinica.  Entrando 
na  política  militante,  foi  eleito  deputado  pelo 
circulo  de  Ponta  Delgada  em  1865,  e apezar  da 
camara  ter  sido  dissolvida,  aquelle  circulo  insis- 
tiu na  sua  reeleição.  Foi  deputado  só  tres  annos, 
mas  n'esse  curto  espaço,  ainda  deixou  vinculado 
o seu  nome  a trabalhos  importantíssimos,  assi- 
gnalando  os  seus  vastos  conhecimentos  sobre 
sciencias  sociaes  e a sua  profunda  erudição.  Por 
despacho  de  29  de  janeiro  de  1867  foi  nomeado 
lente  da  Universidade,  e entregando  se  ás  obri- 
gações do  magistério,  entendeu  que  devia  afas- 
tar se  da  política,  e apezar  de  varias  vezes  ser 
instado  para  acceitar  de  novo  o logar  de  deputa- 
do, recusou-se  sempre  tenazmente.  Em  1868  ea 
sou  com  a sr.*  D.  Candida  Soeiro.  E assim  dedi- 
cado ao  magisteiio  e ao  lar  domestico,  passou  o 
resto  da  vida  A sua  morte  foi  muito  sentida  em 
Coimbra,  onde  grangeara  sempre  o maior  respei- 
to e estima.  Em  1863  publicou  a sua  Dissertação 
inaugural  para  o acto  de  conclusões  magnas. 

Quental  da  Camara  ( André  da  Ponte)  Era 
natural  de  Ponta  Delgada,  e fal.  a 14  de  abril  de 
1845.  Era  filho  do  capitão  André  da  Ponte  do 
Quental,  e de  sua  mulher  Michaela  Bernarda  de 
Bettencourt.  Tendo  feito  os  primeiros  estudos  em 
Lisboa,  era  cadete  do  regimento  daarmada,  quan 
do  travou  relações  com  o poeta  popular  Barbosa 
du  Bocage,  de  quem  se  tornou  intimo  amigo.  Ra- 
pazes da  mesma  edade,  pouco  maÍ9  ou  menos,  am- 
bos poetas,  professando  as  mesmas  idéas  liberaes, 
companheiros  na  vida  bohemia,  viviam  em  convi- 
vência domestica,  em  1797,  quando  os  esbirros  do 
intendente  Pina  Manique,  que  de  ha  muito  anda- 
vam com  vontade  de  prender  Bocage,  o consegui- 
ram em  10  de  agosto,  a bordo  da  corveta  Aviso, 
nas  vesperas  de  se  fazer  de  véla  para  a Bahia. 
Pouco  depois  foi  também  preso  André  do  Quental, 
como  seu  companheiro  Bocage  era  accusado  de 
ser  autor  de  alguns  papeis  impios,  sediciosos  e 
críticos,  e também  de  ser  desordenado  nos  costu- 
mes, e mais  ainda,  de  desconhecer  as  obrigações 
da  religiSo  que  tem  a fortuna  de  professar;  e de 
não  satisfazer  aos  sacramentos  a que  obriga  o pre- 
ceito de  ir  todos  os  annos  buscar  os  sacramentos  da  ' 
penitencia  e eucharistia  á freguezia  onde  vive.  0 
seu  companheiro  André  do  Quental  foi  preso  por 
ser  amigo  de  Bocage,  e suppôr-se  que  pensava  do 
mesmo  modo  que  elle  em  matéria  religiosa  Bo- 
cage tinha  se  effectivamente  affirmado  um  gran- 
de liberal,  desafiando  Pina  Manique  com  o sone- 
to Aspirações  do  liberalismo  excitado  pela  revolu 
çâo  franceza,  e com  um  outro  soneto  celebrando 
a invasão  de  Bonaparte  nos  estados  pontifícios, 
que  muito  eseandalisava  os  catholicos.  André  do 
Quental,  porém,  não  tinha  publicado  nenhum  so- 
neto, mas  podia  tel  os  escripto,  e essa  supposição 
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era  bastante  para  o apontar  á cólera  do  terrível 
intendente  da  policia.  Mas  em  casa  do  amigo  de 
Bocage,  segundo  a intendência  communicou  ao 
inquisidor  geral,  fôram  encontrados  os  papeis  e 
livros  impios  e sediciosos  que  se  aprchenderam  ao 
dito  André  da  Ponte.  Depois  de  tres  mezes  de 
prisão,  fôram  ambos  soltos,  contribuindo  bastan- 
te para  a sua  libertação  o ministro  José  de  Sea 
bra  da  Silva.  André  do  Quental,  cujas  tendências 
revolucionarias  já  conhecidas,  se  conceituavam 
cada  vez  mais,  pertenceu  á associação  política 
constituída,  em  1807,  para  libertar  Portugal  do 
francez.  Esse  grupo  de  enthusiastas  liberaes  cha- 
mava-se Conselho  Conservador,  e n'elle  exerceu  o 
careo  de  capitão-mór.  Em  1811  vivia  na  ilha  da 
Madeira,  porque  a 31  de  maio  d'esse  anno  ali  ca- 
sou com  D.  Carlota  Joaquina  de  Freitas  Betten- 
court. Mais  tarde  tomou  parte  muito  activa  na 
revolução  liberal  de  1820,  sendo  eleito  deputado 
ás  cortes  em  1822,  pela  ilha  de  S.  Miguel.  Os 
acontecimentos  políticos  de  1826- 1828,  e os  que 
se  lhes  seguiram,  tão  profundamente  o desgosta- 
ram. que  se  afastou  das  luetas  partidarias.  Em 
1832,  depois  de  vivamente  instado,  acceitou  o 
cargo  de  governador  civil  da  ilha  de  S.  Miguel 
por  occasião  da  revolta  chamada  do  Castello  de 
S.  Braz,  e quando  soube  que  os  promotores  d’es- 
ta  revolta  seriam  condemnados  á morte,  tomou 
tão  energica  attitude,  que  impediu  o tremendo 
mortieinio;  comtudo,  ainda  alguns  dos  revoltosos 
fôram  executados.  André  do  Quental,  magoado 
com  este  procedimento  das  autoridades,  pediu  a 
sua  exoneração  Mais  tarde,  em  1842,  desilludido 
por  completo,  queimou  todas  as  suas  composições 
poéticas,  e todos  os  papeis  em  que  recolhera  no- 
tas e impressões  relativas  á sociedade  e aos  ho- 
mens do  seu  tempo,  e entregou-se  ao  isolamento 
tão  grato  ao  seu  espirito  cansado  e desilludido. 
Do  seu  casamento  houve  André  da  PontedoQuen- 
tal  da  Camara  6 filhos,  dois  dos  quaes  fôram  Fer- 
nando do  Quental,  que  foi  o pae  do  grande  poeta 
Anthero  do  Quental;  Filippe  de  Quental,  lente 
da  Universidade.  V.  estes  nomes. 

Quental  Vieira  (Henrique  do'1.  Medico  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  de  Santa- 
rém, e fal  em  Lisboa  a 16  de  junho  de  1664,  sen- 
do filho  do  licenceado  Raphael  do  Quental  Viei- 
ra. Foi  também  poeta  e socio  da  Academia  dos 
Singulares,  fundada  em  Lisboa  em  1664.  Deixou 
impressos  em  vários  livros  sonetos  portuguezes  e 
epigrammas  latinos.  Das  suas  obras  medicas  só 
se  imprimiu  posthuma,  em  1669,  a Guia  de  san- 
gradores,  que  se  reimprimiu  em  1670,  mas  fica- 
ram manuscriptas  umas  dissertações  latinas  so- 
bre a missão  do  sangue  e 09  purgativos,  dois  vo- 
lumes também  latinos  de  observações  medicas 
praticas,  um  dialogo  sobre  a febre  maligna,  o pri- 
meiro volume  de  uma  empyrica,  um  tratado  da 
belleza,  tudo  isto  em  latim,  e em  portuguez  um 
tratado  do  tabaco. 

Quenena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos  de  Ra- 
na,  conc  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Qnentes  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  das  Virtudes, 
de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Quenze.  Pov.  do  sobado  de  Calla  Canambua, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  do  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Quepem.  Pov.  e séde  do  conc.  do  mesmo  no- 
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rae,  no  di9tr.  e arceb.  de  Gòa,  Novas  Conquistas, 
índia.  Está.  situada  proximo  da  margem  esquer- 
da do  rio  de  Parodá.  ||  Denominação  d’um  cone. 
das  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gòa, 
índia.  E’  formado  pelas  antigas  provincias  de 
Bally,  Chandrovaddy  c Cacorá,  e limitada  ao  N 
pelos  concelhos  de  Sanguem  e de  Pondá,  a O pe 
lo  de  Salsete,  ao  S pelo  de  Canácona  e a E pelo 
de  Sanguem.  Comprehende  25  aldeias  em  Bally, 
18  em  Chandrovaddy  e em  Cacorá,  sendo  as  mais 
populosas  Quepem,  Xeldem,  Arally,  Cumane,  Sir- 
voy,  Molcornem  e Cacorá. 

Qaerellido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Covellas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Querença.  Pov.  e freg.  de  N.  S.‘  d’Assumpção, 
da  prov.  do  Algarve,  conc.  e com.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  489  fog.  e 2:270  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc  e 
está  situada  a 1 k.  da  margem  direita  da  ribeira 
de  Querença,  e estrada  de  Vaqueiros  a Loulé.  A 
mitra  apresentava  o prior,  que  tinha  de  tenda  10 
moios  de  pão.  A terra  é muito  abundante  em 
fructas,  principalmente  de  ameixas  reinoes,  com 
as  quaes  sustentam  os  porcos.  Produz  também 
muito  linho  e azeite.  A pov.  pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  4,  com  a séde 
em  Faro.  ||  Kibeira  do  distr.  de  Faro.  N.  a No  da 
freg.  de  S.  Braz  de  Alportel  e entra  na  ribeira 
da  Quarteira  com  10  k.  de  curso.  Tem  uma  boa 
ponte  de  cantaria  de  5 arcos,  muito  antiga. 

Querl.  Pov.  do  conc.  de  Canácona,  Novas  Con- 
quistas, no  distr.  e arceb,  de  Gòa,  índia. 

Queridas  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Ferreira-a-Nova,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Querim.  Pov.  do  commando  militar  de  Satary, 
Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gòa,  In 
dia.  Fica  nos  contrafortes  da  grande  montanha 
de  Vagueri.  |j  Pov.  do  conc.  de  Pernem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gòa,  índia.  Fi 
ca  proximo  da  costa  e a NO  do  concelho.  ||  Pov. 
do  conc.  de  Pondá,  Novas  Conquistas,  no  di9tr.  e 
arceb.  de  Gòa,  índia. 

Querimba.  Uma  das  28  ilhas  do  archipelago 
de  Cabo  Delgado,  na  prov.  de  Moçambique,  Afri 
ca  Oriental.  Fica  ao  S e a cerca  de  500  m.  de 
distancia  do  Ibo,  podendo,  na  vasante,  passar  se 
d’uma  para  a outra.  Tem  mais  de  5 k.  de  compri- 
mento e 2 de  largura,  e é a mais  fértil  de  todo  o 
archipelago,  assim  como  a que  tem  a melhor 
agua,  sendo  também  excellentes  as  suas  produc- 
ções,  que  são  quasi  as  mesmas  de  Ibo:  café,  fei- 
jão, maçã  branca,  gomma  copal,  arroz,  milho, 
anil,  gergelim,  etc.  Querimba  teve  outr’ora  uma 
villa  florescente,  e populosa,  que  tinha  o mes 
mo  nome  da  ilha  e era  a capital  do  extincto  dis- 
tricto  de  Cabo  Delgado,  villa  de  todo  o archipe- 
lago, que  então  se  chamava  das  Querimbas  e ho- 
je de  Cabo  Delgado.  Actualmente  é ainda  uma 
das  poucas  ilhas  povoadas  do  archipelago,  e es 
tá  comprehendida  nos  territórios  administrados 
pela  companhia  do  Nyassa.  Decaiu  muito  da  sua 
antiga  grandeza,  sendo  o seu  mau  ancoradouro,  e, 
principalmente,  os  frequentes  roubos  e invasões 
dos  moiros  de  Zanzibar,  segundo  a tradição  dos 
naturaea  da  ilha,  as  causas  que  levaram  um  dia 
as  autoridades  a irem  residir  para  o Ibo,  tran9 
ferindo  para  ali  a capital  do  districto. 

Querlmb&s.  Ilhas  situadas  ua  costa  da  prov. 


de  Moçambique,  Atrica  Oriental.  São  mais  co- 
nhecidas pelo  nome  de  Ilhas  de  Cabo  Delgado. 

Quertol  ( Nuno  de  Freitas).  Capitão  de  fraga- 
ta. N.  em  1851,  sendo  filbo  do  sr.  Miguel  Queriol, 
empregado  superior  dos  caminhos  de  ferro  portu- 
guezes,  hoje  aposentado.  Cursou  simultaneamen- 
te a Escola  Polytechnica  e a Escola  Naval.  Na 
sua  viagem  de  tirocínio  de  guarda-marinha,  fa- 
zendo parte  da  guarnição  de  vários  navios,  visi 
tou  diversos  portos  de  Inglaterra,  França  e Ita- 
lia,  fazendo  as  suas  digressões  com  licença  auto- 
risada  para  visitar  Londres,  Paris,  Madrid,  etc. 
Desde  os  primeiros  embarques  fez  publicar  nos 
jornaes  de  Lisboa  curiosos  artigos  sobre  cousas 
navaes  e do  ultramar.  Os  Annaes  do  Club  Mili 
tar  Naval,  o Boletim  da  Sociedade  de  Geogra 
phia,  o Jornal  do  Commercio , o Diário  de  Noti- 
cias, Diário  lüustrado,  publicaram  artigos  de 
Nuno  Queriol,  que  fôram  muito  apreciados  O sr. 
conselheiro  Julio  de  Vilhena,  sendo  ministro  da 
marinha,  projectando  estabelecer  missões  civili 
sadoras  em  África,  o convidou  para  chefe  da  que 
desejava  estabelecer  em  Angola,  a que  o joven 
ofScial  de  marinha  se  prestou,  sendo  para  esse 
fim  mandado  construir  á Inglaterra,  a pedido  de 
Nuno  Queriol,  o pequeno  vapor  a que  foi  dado  o 
nome  de  Vilhena.  Deixando  aquelle  ministro  a 
pasta  da  marinha,  Nuno  Queriol  desistiu  do  car- 
go para  que  havia  sido  indigitado.  O visconde 
da  Praia  Grande  de  Macau,  então  director  geral 
de  marinha,  conhecendo  o valimento  d’aquelte  of- 
ficial  de  marinha,  não  quiz,  apezar  da  desisten 
cia  do  cargo  de  chefe  da  missão,  deixar  de  o no 
mear  commandante  do  vapor,  que  a seu  pedido  e 
indicação,  o estado  mandara  construir.  Desde  que 
o vapor  Vilhena  chegou  a Lisboa,  Nuno  Queriol 
foi  seu  commandante,  e a seu  bordo  embarcou 
para  Loauda,  andando  ali  sempre  em  commis 
soes  para  a costa  do  norte,  sendo  muito  relevan- 
tes os  serviços  que  prestou  aopaiz.os  quaes  me- 
receram menção,  não  só  nos  documentos  ofliciaes 
publicados,  como  na  apreciação  por  parte  d’um 
deputado,  no  parlamento,  na  discussão  de  assum- 
ptos coloniaes.  Sendo  governador  geral  d’Angola 
o sr.  conselheiro  Ferreira  d’Amaral,  Nuno  Que- 
riol foi  incumbido  de  commissões  difliceis  e de 
importância,  que  sempre  desempenhou  com  a 
maior  competência.  Foi  nomeado  pela  Sociedade 
de  Geographia  como  delegado  seu  representante 
nas  festas  do  centenário  de  Calderon,  em  Ma- 
drid, sendo  ali  apresentado  ao  rei  de  Hespanha 
D.  Affonso  XII,  por  D.  Segismundo  Moret,  ami- 
go particular  do  sr.  Miguel  Queriol,  pae  do  jo- 
ven official  de  marinha.  N’essa  occasião  foi  agra- 
ciado com  o habito  da  ordem  de  Izabel  a Catho- 
lica,  e mais  tarde  com  a mercê  de  cavalleiro  da 
de  Carlos  III. 

Querquenos.  Povos  da  Lusitania,  de  cuja  co- 
marca era  cabeça  a cidade  de  Aquae  Querquenae, 
a 70  k.  de  Braga,  para  a parte  da  serra  do  Gerez. 
O nome  d’esta  cidade  suppõe-se  ser  derivado  do 
latino  quercus,  que  significa  Carvalho,  por  haver 
por  estes  si  tios  grandes  mattas  d’estas  arvores 
Ignora  se  o local  onde  existiu  esta  cidade,  da 
qual  falam  Plinio,  Ptolomeu  e Pomponio  Mella. 
E*  provável  que  fússe  destruida  pelos  suevos,  no 
século  v,  e que  fôsse  em  algum  dos  sitios  onde 
ainda  se  vêem  varias  ruinas  da  famosa  Geira. 
V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  718. 

Quessada.  V.  Quezada. 
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Quessuas  Pov.  da  8*  div.  (Botte)  do  couc.de 
Puugo  Andongo,  no  distr.  de  Loauda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quête.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabiuda,  na 
Regedoria  do  Sócca,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quetriz.  Pov.  na  treg.  de  Santa  Maria,  de  Pi- 
nheiro, conc.  de  Oliveira  de  Frades,  districto  de 
Vizeu. 

Quette.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda,  na 
Regedoria  do  Povo  Grande,  distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Queulà.  Pov.  do  conc-  de  Pondá,  Novas  Con 
quistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Quevedo  ou  Quebedo.  Familia  antiga  e illus- 
tre  de  Castella,  que  passou  a Portugal,  no  tempo 
da  regeucia  do  infante  D.  Pedro,  filho  d’el-rei 
D.  João  I.  Estes  appellidos  e o de  Cabedo,  pro- 
cedem todos  do  mesmo  tronco,  ou  por  outra,  veem 
a ser  todos  o mesmo  appellido,  escripto  por  dif- 
ferentes  fôrmas,  pelo  decorrer  do  tempo  (V.  Ca- 
ledo , Portugal , vol.  II,  pag.  556).  As  armas  dos 
Quevedos  são  as  que  ficaram  descriptas  em  Ca- 
bedo. 

Qnevedo  e Castel-Branco  (Vasco  Mousinho 
de).  Poeta  épico,  que  viveu  nos  séculos  xvi  e xvn. 
Era  natural  de  Setúbal,  sendo  filho  de  Francisco 
Mousinho.  Frequentou  na  Universidade  de  Coim-  I 
bra  os  cursos  de  Jurisprudência  civil  e canônica, 
formando-se  n’estes  dois  direitos.  Diz-se  que 
exerceu  em  Setúbal  a piofissão  de  advogado. 
Possuia  largos  conhecimentos  da  poesia  vulgar  e 
latina,  entregou  se  particularmente  a este  gene 
ro  da  arte,  em  que  se  tornou  bastante  distincto, 
e compoz  varias  obras  poéticas  que  teem  sido 
elogiadas  pelos  críticos  mais  severos,  como  foi 
Manuel  Severim  de  Faria.  Em  1611  publicou  o 
seu  Affonso  Africano , poema  heroico  da  preza  de 
Arzilla  e Tanger , dirigido  a D.  Álvaro  de  Sousa , 
capitão  da  guarda  allemã  de  Sua  Majestade , etc. 
E’  incontestavelmente  o primeiro  dos  nossos  poe- 
mas épicos  de  segunda  ordem.  Foi  reimpresso  em 
1787,  e ainda  no  século  passado,  em  1814.  Fm 
todas  as  composições  de  Vasco  Mousinho  de  Que 
vedo,  se  nota  ingenho  subtilíssimo,  muito  estudo 
e pureza  de  linguagem,  mas  a obra  que  mais 
gloria  lhe  deu,  e que  sempre  lhe  conservará  um 
logar  distincto  entre  os  épicos  portuguezes,  é sem 
duvida  o poema  Affonso  Africano.  Mencionaremos 
a seguinte  composição:  Discurso  sobre  a vida,  e 
morte  de  Santa  Izabel,  rainha  de  Portugal , e ou- 
tras varias  llimas,  dirigido  ao  ex.m0  sr  duque,  D. 
Álvaro  de  Castro,  Lisboa,  1597;  saiu  com  o nome 
de  Vasco  Moasinho  de  Castel-Branco.  0 Discurso 
é um  poema  composto  de  6 cantos  em  oitavas  ri- 
madas; occupa  no  volume,  de  folhas  1 a 59;  as 
Rimas,  de  que  uma  boa  parte  é escripta  em  cas 
telhano,  comprehendem  5l  sonetos,  uus  tercetos, 
uma  écloga,  e alguns  emblemas,  romances  e glo- 
sas. Vasco  Mousinho  de  Quevedo,  que  tão  altos 
serviços  prestou  á causa  nacional,  enriquecendo 
a lingua  portugueza  com  um  poema  tão  valioso, 
foi  comtudo  dos  que  transigiram  com  o domínio 
castelhano,  e quando  Filippe  III  veiu  a Portugal, 
escreveu  em  hespanhol  o seguinte  poema  festi- 
vo: Triumpho  dei  monarcha  Philippo  tercero  en 
la  felicissima  entrada  de  Disboa;  dirigido  al  pre- 
sidente Juan  Furtado  de  Mendoça,  y Senado  de 
la  Camara ; Lisboa,  1619.  Todos  faziam  o mesmo, 
porque  o paiz  inteiro  esperava  obter  grandes 
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vantagens  da  visita  regia.  A desillusão  foi  gran- 
de e não  concorreu  pouco  para  apressar  o grande 
movimento  da  independencia  portugueza.  Vas- 
co Mousinho  de  Quevedo,  não  só  manejava  com 
toda  a facilidade  e elegancia  o idioma  hespanhol, 
como  acontecia  a quasi  todos  os  poetas  portugue- 
zes d’esse  tempo,  mas  escrevia  também  bons  ver- 
sos latinos,  como  se  prova  por  uma  poesia  escri- 
pta n’essa  lingua  em  honra  de  Pedro  Barbosa  de 
Soure,  e publicada  no  livro  De  judiciis  do  juris- 
consulto Pedro  Barbosa.  Diz  se,  que  também  era 
muito  versado  na  lingua  italiana,  e que  deixou 
um  manuscripto  n’essa  lingua,  intitulado  Diálo- 
gos de  varia  doutrina,  que  se  conservava  na  bi- 
bliotheca  de  D.  Rodrigo  da  Cunha. 

Quexiferra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * do  Prau 
to,  de  Panascoso,  concelho  de  Mação,  districto 
de  Santarém 

Quezada.  A familia  d’este  appellido  procede 
dos  Queixadas  Villas  Bôas,  que  tinham  por  ar- 
mas: Fm  campo  de  prata  4 queixadas  de  ouro 
com  dentes  de  prata.  Esta  familia,  porém,  era  de 
Hespanha,  e não  consta  que  similhantes  armas 
fossem  usadas  em  Portugal.  11a  outros  Quezadas, 
que  procedem  dc  Pedro  Dias  Carrilho,  de  Toledo, 
que  depois  se  chamou  Pedro  Dias  de  Quezada, 
primeiro  adeantado  de  i asorla,  o qual,  sendo  al- 
! caide  da  villa  de  Quezada,  na  Andaluzia,  por 
uma  grande  victoria  que  alcançou  dos  moiros,  foi 
chamado  o Quezada  As  suas  armas  são:  Em  cam- 
po de  púrpura  4 coticas  de  arminho,  em  pala, 
cada  uma  carregada  de  6 mosquetes  negros; 
orla  de  prata,  carregada  de  8 caldeiras  de  negro 
com  a boca  para  baixo.  Passou  esta  familia 
a Portugal,  e aqui  se  corrompeu  este  appellido 
em  Quezado  e Casado,  usando  todos  as  mesmas 
armas,  mas  só  com  coticas.  Ainda  outros  trazem 
por  armas:  Em  campo  de  púrpura,  4 bandas  de 
arminho,  cada  uma  com  4 mosquetos  de  ne- 
gro. 

Quia.  Uma  das  ilhas  do  archipelago  de  Cabo 
Delgado,  na  província  de  Moçambique,  África 
Oriental. 

Quiaballe.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  6 ■ div.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
districto  de  Loanda,  província  de  Angola,  África 
Occidental. 

Qulabulla.  Pov.  do  sobado  de  Cabanga  Ca- 
calunga,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Quiabnngo.  Pov.  do  sobado  de  Quimbauguia, 
na  9.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Quiadi.  Pov.  do  sobado  de  N’Gia,  no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Qaiadóngo  de  Cima  Pov.  do  sobado  de  Ca- 
banga, na  8.*  div  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Qutafinda.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  de  An 
gola,  África  Occidental. 

Quiagl.  Pov.  do  sobado  de  Quintanda  de  Quiôa, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Qulagungo  Pov.  do  sobado  de  Cabanga,  na 
8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Qulahia  Pov.  do  sobado  de  Cando,  na  9.*  div. 
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do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loaoda,  prov.  de  | 
ADgola,  Africa  Occidental. 

QuiAhombo.  Pov.  do  sobado  de  N’DalIa  Quam- 
ba,  na  11.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  Africa  Occidental 

Qui&hue.  Pov.  do  sobado  de  N'Dalla  Caballo, 
na  8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda. 
prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Qulalos  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Figueira  da  Foz,  dis 
tr.  e bisp.  de  Coimbra;  1:227  fog.  e 4 .-805  hab, 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est  post , medi 
cos  e pbarmacia.  Dista  10  k da  séde  do  conc.  e 
está  situada  a .‘1  k.  do  mar.  O prior  de  Santa 
Cruz,  de  Coimbra,  apresentava  o vigário,  que  ti 
uha  200^000  réis  de  rendimento.  A pov.  é muito 
antiga,  e foi  couto,  ao  qual  el  rei  D.  Manuel  deu 
foral,  em  Lisboa,  a 23  de  agosto  de  1514.  A terra 
é muito  fértil  em  todos  os  generos  agrícolas  do 
paiz.  Pertence  á 5.*  div  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n 0 7,  com  a séde  em  Leiria.  N’esta 
freg.  existem  duas  lagoas,  uma  das  quaes  de 
2:000  m.  de  comprimento  por  700  de  largura,  e 
d’ellas  sáem  correntes  d’agua  que  vào  juntar  se 
ao  rio  Esteiro.  As  duas  lagoas  são  chamadas: 
Véla  e Camarção. 

Quialambo.  Pov.  do  sobado  de  Cacullo,  na  9.* 
div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  Africa  Occidental. 

Quialla.  Pov.  do  sobado  de  Cahondo,  na  freg 
de  S.  Joaquim,  1.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
districto  de  Loanda,  província  de  Angola,  Africa 
Occidental. 

Quialundua  Pov.  do  sobado  de  Lunguesi,  no 
conc.  de  S Salvador  e distr.  do  Cougo,  prov.  de 
Augola,  Africa  Occidental. 

Quiama  Pov.  do  sobado  de  Mussengue  a Ca- 
bauga  Cauzenza,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  5.*  div. 
do  conc  de  Golungo  Alto,  distr  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  Africa  Occidental. 

Quiamacalanga.  Pov.  do  sobado  de  N’Gonga 
N’Galla,  na  2.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  Africa  Occidental. 

Quiamaloa.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Ceia, 
na  1.*  div.  do  conc.  d’Ambaea,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  Africa  Occidental. 

Qulamba.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na  3.*  div. 
de  Quiuzeuza,  conc.  de  Calumbo,  distr.  de  Loau- 
da,  prov.  de  Angola,  Africa  Occidental.  ||  Pov. 
da  div.  de  Congo  Ialla,  no  conc.  de  Santo  Anto 
nio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
Africa  Occidental. 

Quimballe  Quiambuilla.  Pov.  dos  sobados 
de  Calumbo,  Cassandra  e Cota,  na  freg  de  S. 
José  de  Encoge,  conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola,  Africa  Occidental. 

Quiambaxi.  Pov.  do  sobado  de  N'Dondo  iá 
Quirima,  na  9.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Africa  Occidental. 

||  Pov.  do  sobado  de  Quissembe,  na  1.*  div.  do 
conc.  d’Ambaca,  etc. 

Quiambimba.  Pov.  do  sobado  de  CassobaCan- 
ginge,  na  4 * div.  do  conc.  d’Ambaca.  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Quiambugi.  Pov.  do  sobado  de  Caxinda,  na  9.* 
div.  do  conc  d’Ambaca,  distr.  de  Loauda,  prov. 
dVAngola,  Africa  Occidental, 

Quiambula.  Pov.  do  sobado  de  N’Gando,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  j 
Angola,  Africa  Occidental. 
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Quiambungo.  Pov.  do  sobado  de  Bango  a Qui- 
tamba,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  8.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  Africa  Occidental. 

Qaiamenha  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de 
N’Golla  Quissueia,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  Africa  Occidental. 

Quiamenba  do  Meio.  Povoação  do  sobado  de 
N’Golla  Queissueia,  na  2.*  div.  do  conc.  d’Amba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov,  d’Angola,  Africa  Oc- 
cidental. 

Qui  á Mitondo.  Pov.  do  Sobado  de  Camunho- 
to,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loau- 
da. pov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Quiamono  Pov.  do  sobado  de  Muinza,  8.*  div. 
do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  Africa  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
N’Golla  Quissueia,  na  2.*  div.  do  conc.  d’Amba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Oc- 
cidental. 

Quiamvo.  Pov.  da  div.  do  congo  Ialla,  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Cou- 
go, prov.  d’Ango!a,  Africa  Occidental. 

Quianda.  Pov.  do  sobado  de  Quilombo,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  4.*  div.  do  couc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa 
Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quiluange  Quia- 
hedo,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  1.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda. 

Quiandambi.  Pov.  do  sobado  de  N’Dondo  iá 
Quirima,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca.  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Uccidental. 

Qulandenga.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Tan- 
go, na  1.*  div.  do  conc.  de  Ambaca.  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Quiando.  Pov.  do  sobado  de  Gombe.  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango!a, 
Africa  Occideutal.  ||  Pov.  do  sobado  de  N’Gia, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo. 

Quiandongo.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Ca 
bailo,  na  8.*  div.  do  conc.  d'Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Qula  N'Dongo.  Pov.  do  sobado  de  Zamba,  na 
9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,‘  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Quiangalia.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victo- 
ria,  na  3.*  div.  do  couc.  db  Massangano,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Quiangalia.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victo- 
ria,  na  7.*  div.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Quiango.  Pov.  do  sobado  de  Camuhoto,  na  9.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  Africa  Occidental. 

Quiangolo.  Ilhota  do  rio  Cuanza,  na  prov.  de 
Angola,  Africa  Occidental.  Fica  no  concelho  de 
Pungo  Andongo. 

Quiangombe.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola,  Africa 
Occidental. 

Quiandongo.  Pov.  do  sobado  de  N’DallaQui- 
toco,  na  9.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Quiangulnngo.  Pov.  da  3.*  div.  f.VIahaballa) 
do  conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Quiangungo.  Pov.  do  sobado  de  Hubia,  na  9.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  Africa  Occidental. 
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Qulanvo.  Pov.  do  sobado  de  N’Gondo  Muinza, 
na  2.*  div.  do  cone.  dAmbaca,  distr.  de.  Loanda, 
prov.  dAngola,  África  Occidental. 

Quianzenze.  Pov.  do  sobado  de  Canda  do  Qui- 
riri,  na  div.  de  Muenga  á Quanza,  conc.  do  Du- 
que de  Brangança,  distr.  da  Lunda,  prov.  d An 
gola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Canda  do  Zenguelle,  na  div.  de  Muanga  á Quan- 
za, conc.  de  Duque  de  Bragança. 

Qulanzo.  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Canguei- 
la,  da  1.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loan 
da,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiapacassa.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’nAgola,  África 
Occidental. 

Quiaponde.  Pov.  do  sobado  de  Hui  iá  Cava, 
na  8.*  div.  do  conc.  de  Arabaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d'Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  so- 
bado de  Cabanga,  prov.  d’Angola,  África  Occi 
dental. 

Quiaponde  de  Baixo.  Pov.  de  sobado  de  Ca 
banga,  na  8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Augola,  África  Occidental. 

Quiari.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Encoge, 
no  conc.  d’Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Qulatendo.  Pov.  do  sobado  de  Cateco,  na  9.* 
div.  do  conc.  d'Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quiato.  Pov.  do  sobado  de  N’Chantete,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quiatoa.  Pov.  do  sobado  de  Caxambo,  na  8.* 
div.  do  conc.  dAmbaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  |j  Pov.  do  sobado  de 
N’Dambi,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  etc.  ||  Pov.  do  sobado  de  Luax  na 
8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda. 

Qulau.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Antonio  do  Zai- 
re, no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango!a,  África  Oc- 
dental. 

Quiaú.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  na  div.  de 
Mandimba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulava.  Pov.  da  div.  de  Congo  Ialla,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  pro- 
víncia d'Angola,  África  Occidental. 

Quiaxambi.  Pov.  do  sobado  do  Congo,  na  1.* 
div.  do  conc.  dAmbaca,  distr.  de  Loauda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quibabala.  Pov.  da  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Quibaca.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na 
3.*  div.  do  conc.  do  Alto  Dande,  distr.  de  Loan 
da,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  da 
div.  de  Quissanga,  no  conc.  de  Santo  Autonio  do 
Zairs,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Caeulo-Cahango, 
na  freg.  de  N.  S * da  Conceição,  9.*  div.  fCaculo-  j 
Cahango)  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quibala  ou  Quinbala.  Praia  na,  costa  de  Mos 
samedes,  África  Occidental. 

Quiballa.  Sobado  do  conc.  de  Novo  Redondo, 
na  div.  de  Tunda,  distr.  de  Loanda,  prov.  dAn- 
gola,  África  'Occidental. 

Quibamba.  Pequena  abra  situada  na  costa 
da  distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  Houve  ali  outr’ora  varias  feitorias. 
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Quibanda.  Pov.  da  2.*  div.  do  conc  de  Cazcn- 
go,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Quibando.  Pov.  da  div.  de  Luxilo,  no  sobado 
de  Gombe,  conc.  dc  Duque  de  Bragança,  distr. 
da  Lunda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental 

Qulbanga.  Pov.  do  sobado  de  Qué,no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quibanguella  Pov.  da  2.  div  (QuionguaJ  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quibarandonga.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  no 
me,  na  4.*  div.  do  conc.  de  Caconda  distr.  de 
Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quibembe.  Pov.  da  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Qulbenda  Pov.  da  2 * div.  (QuionguaJ  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Quibenga.  Pov.  do  sobado  de  Banza  Puto,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quin- 
sundi,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  dAngola,  África  Occidental. 

Qnlbengo.  Pov.  do  sobado  de  Funquilla,  na 
div.  de  Mandimba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quibenjula.  Ponta  situada  na  costa  do  distr. 
de  Beuguella,  prov.  d'Angola,  África  Occidental. 
E’  alta,  manchada  de  vermelho  da  bauda  de  SE, 
e tem  nas  cartas  e livros  modernos  o nome  de 
Red  Point. 

Quibesso.  Pov.  do  sobado  de  Quissalla,  na  4.* 
div.  do  conc.  dAmbaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quibexi.  Pov.  do  sobado  dc  Cahuia  e Quibe- 
xi,  na  freg.  de  S.  José,  5.*  div.  de  Zambella,  conc. 
de  Calumbo,  distr.  dc  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quibezo.  Pov.  da  3.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e 
Bengo,  na  freg.  de  S.  José  de  Cabiri,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiblnda.  Pov.  do  sobado  de  Hango,  na  8.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  13.*  div.  do 
conc.  de  Malange,  no  distr.  da  Lunda,  prov.  d’Au- 
gola,  África  Occidental. 

Qulbioco.  Pov.  do  sobado  de  Cassoba  Cangin- 
ge,  na  4.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loan 
da,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quibltanzane.  Pov.  do  conc.  de  Ambriz,  distr. 
de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quibo.  Pcv.  do  sobado  de  N’Golla  Muhongo, 
na  11.*  div.  do  conc.  dAmbaca,  distr.  dc  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quibo  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  N’Golla 
Muhongo,  na  11.*  div.  do  conc.  dAmbaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  dAngola,  África  Occidental. 

Qulboa.  Pov.  do  sobado  de  Samba  Lncalla,  na 
8.*  div.  do  couc.  dAmbaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
N’Golla  Quissueia;  na  2.*  div.  do  conc.  dAmba 
ca. 

Quibôa.  Pov.  do  sobado  de  Canda  do  Quínjau- 
go,  na  div.  do  Sangi  á Lomba,  oonc.  do  Duque  de 
Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  dAngola,  Áfri- 
ca Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Vunda  do  Be- 
queça,  na  div.  de  Sangi  á Lomba,  conc.  do  Du- 
que de  Bragança,  etc.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
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da  Victoria,  na  7.*  div.  do  conc.  de  Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola. 

Quibôbo.  Pov.  da  2.*  div.  do  cooc.  de  Cazen- 
go,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Quibocalo.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  Fica  no  Zombo. 

Qulbombo.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  d’Amba- 
ca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Atrica 
Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Cabari,  na  7.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  etc.  [|  Pov.  do  sobado  de 
Cabaça,  na  2.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  etc.  |j  Pov 
do  sobado  de  Guimbe  iá  Bondo,  na  1.*  div.  do 
conc.  d’Ambaca,  etc. 

Quibondo.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Al- 
to, distr.  de  Loanda,  prov.  d AngoIa,  África  Oc 
cidental. 

Qulboto.  Pov.  da  3.*  div.  fMahaballa)  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quibubula.  Pov.  do  sobado  de  N’Gonga  N’Gol 
la,  na  2.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loao 
da,  prov.  d'Angola,  África  Occidental. 

Quibuca.  Pov.  do  sobado  de  Queta.  na  freg.  de 
S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occiden 
tal. 

Qnibuco.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Encoge. 
uo  conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Au- 
gola,  África  Occidental. 

Qulbue.  Pov.  do  sobado  dc  N’DaIla  Caballo, 
na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulbama.  Pov.  do  sobado  de  Caboco,  na  3.* 
div.  do  conc.  de  Cambambc,  distr.  de  Loauda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qaibumo.  Pov.  da  2.*  div.  (Quiongua)  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quibunda.  Lagoa  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Qutcallo.  Pov.  do  sobado  de  Muinzaco,  na  4.* 
div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Ango!a,  África  Occidental. 

Quicande.  Pov.  da  freg.  e com.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d'Ango 
la,  África  Occidental. 

Quicanga.  Pov.  da  5.*  div.  (Lutete)  do  conc. 
de  Pungo  Andongo.  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quicaquina.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Qaicassa.  Pov. da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
na  1.*  div  fSaguaJ  do  conc.  de  Muxirna,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quicembo.  Pov.  aa  div.  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  Ambrizette,  distr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental.  ||  Rio  do  conc.  do  Am- 
briz,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Augola.  ||  Ponta 
que  fórma  o extremo  S da  foz  do  rio  Quicembo, 
na  prov.  d’Angola.  E’  alta,  escalvada,  e esbran 
quiçada  na  parte  que  olha  para  o mar.  Sobre  a 
barreira  que  fórma  esta  ponta  estabeleceram-se 
diversas  feitorias,  prlncipalmente  depois  da  crea- 
ção  da  alfandega  no  Amhriz.  Para  o S continúa 
uma  praia  d’areia  com  cêrca  de  9 k.  de  compri 
mento,  que  se  prolonga  até  á foz  do  Loge.  Tam- 
bém é conhecida  por  Punta  das  Palmas  ou  Bos 


quet.  ||  Bahia  situada  na  costa  do  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  de  Angola,  a cêrca  de  16  k.  ao  S da 
pov.  de  Novo  Redondo.  Ao  fundo  d’ella  desagua 
o rio  Quicembo  e ergue  se  a pov.  do  mesmo  no- 
me, também  chamada  de  Manikicongo.  Tem  um 
soffrivel  logar  de  desembarque  e boa  agua  no  rio, 
sendo  por  isso  procurada  para  fazer  aguada  || 
Ponta  situada  na  costa  do  distr.  de  Benguella, 
prov.  d’Angola.  Fórma  o extremo  S da  Bahia  de 
Quicembo.  !l  Rio  do  distr.  de  Benguella,  na  prov. 
de  Angola  Corre  no  território  do  conc.  do  Egi 
to,  no  rumo  ONO,  desagua  na  bahia  de  Quicem 
bo  na  parte  S e banha  na  margem  esquerda  a 
pov.  do  mesmo  nome. 

Quicenze.  Pov.  do  conc.  de  Encoge, prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quichibo.  Pov.  do  sobado  de  Bembe,  no  conc. 
de  S.  Salvador  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Qulchilla.  Pov.  do  sobado  de  Quipambe,  na 
7.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguella, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulchlma.  Pov.  da  div.  dc  Mussuco,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Qaichipi.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Cougo,  prov.  d’AngoIa,  África  Occidental.  Fi- 
ca na  região  do  café. 

Quiclnga.  Pequena  abra  ou  calheta  situada  na 
costa  do  distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  Fica  ao  N da  ponta  da  Cabe 
ça  da  Baleia.  Feitorias. 

Quicique.  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Quicique  PequeDO.  Terras  do  distr.  de  Inham 
bane,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Quicoge  Pov.  do  conc.  d’Ambriz,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Ango!a,  Afrlca  Occidental. 

Quicoma.  Pov.  do  conc.  d’Ambriz,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental 

Quicolo  Pov,  da  1.*  div.  do  conc.  da  Barra  de 
Bengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Quicolongo.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  En- 
coge, no  conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Qulcombe.  Pov.  do  sobado  de  Gunga,  na  6.* 
div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguella, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quicombo.  Sobado  do  conc.  de  Novo  Redondo, 
no  Sumbe,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Qulcomboa-  Pov  do  sobado  de  Luansa,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quiconca.  Pov  do  sobado  de  Quimbumbuge 
Quintanda,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiconda.  Pov.  da  div.  e conc.de  Ambrizette, 
no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. ||  Pov.  do  sobado  de-  Hui  iá  Cava,  na  8.* 
div.  do  conc.  d’ Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov  de 
Angola. 

Quicongo.  Pov.  do  sobado  de  Mandande,  na 
freg.  de  S José  de  Encoge,  conc.  de  Encoge,  distr. 
de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  || 
Região  interior  do  sertão  d’ Angola,  limitada  a E 
pe  o rio  Quango  e ao  S pelo  Cugho,  affluente 
d’este  E’  montanhosa  ao  S e a O,  e foi  percorrida 
em  1879  pelos  exploradores  Capello  e Ivens. 
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Qui  Cosme.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e conc. 
de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quicoza  Pov.  da  3.*  div.  f Mahaballa)  do  conc. 
de  Pungo  An  longo,  prov.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Quicuba  Pov.  da  freg.  de  N.  S-*  da  Victoria, 
na  3.*  div.  do  conc.de  Massangano,  distr.  de  Loan 
da,  prov.  d’Angola,  Atrica  Occidental. 

Quicuinhi  Pov.  do  sobado  de  Cabaça,  na  1 * 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  da  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qnlcula  Anganda  Pov.  da  freg.  e conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Quicullo.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  Anto 
nio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quilombo, 
na  freg.  de  S Joaquim,  4.*  div  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola 
Pov.  da  freg.  de  S José,  no  conc.  de  Calumbo, 
distr.  de  Loanda. 

Qulcuma.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
commando  mil.  de  Anha,  conc.  de  Caconda,  distr. 
de  Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Quicumba  Pov.  do  sobado  de  Bango  a Qui 
tamba,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Quicambi  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  Ca 
zemba,  11.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov  d’Ango!a,  África  Occidental. 

Quicambi  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  Ca- 
zumba,  11.*  div.  do  conc.  d'Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d'Angola,  África  Occidental. 

Quicumbo.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An 
tonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Quicungullo.  Pov.  do  sobado  de  D’Dondo  iá 
Quirima,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiounji.  Nome  d’uma  cachoeira  do  rio  Quan 
go,  na  prov.  d’Ango!a,  África  Occidental. 

Quidambo  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no 
conc  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Con 
go,  prov.  d’ Angola,  África  Occidental. 

Quideso  Pov.  do  sobado  da  região  de  Panga- 
la,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov  do  so- 
bado do  caminho  de  ferro  do  Tumba,  no  mesmo 
conc.,  distr  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Nameala, 
no  mesmo  conc.,  distr.  e provincia. 

Quldla.  Pov.  do  sobado  de  Bundo,  no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quidianga.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  de  Am 
baca,  na  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidental. 

Quldillo  Pov.  da  div.  de  Congo,  Ialla,  no  conc 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov 
d’Ango!a,  África  Occidental. 

Quidizande.  Pov.  do  sobado  de  Senze,  na  freg 
de  N.  S.*  da  Victoria,  15.*  div.  do  conc.  de  Mas- 
sangano, distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidental 

Quidongo.  Pov.  da  div.  de  Congo  Ialla,  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr  do  Con- 
go, prov.  d'Angola,  África  Occidental. 

Quielela  Pov.  do  sobado  do  rio  Luegi,  no 
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conc.  de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’An  • 
gola,  África  Occidental. 

Quielembe.  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  d’Ambaca, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Quielo.  Terras  do  distr.  de  Inbambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  Af.ica  Oriental. 

Quiella.  Pov.  do  sobado  de  Salla  Cabanga,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de  Golun 

§o  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
ccidental. 

Quleugo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, na  1.*  div.  ('Sagual,  do  conc.  de  Muxima, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. 

QuiengoeDgo.  Região  situada  ao  N do  terri- 
tório dos  Dembos  e ao  S do  rio  Loge,  na  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  E’  limitada  a È pe- 
lo conc.  de  S.  José  de  Encoge  e a O pelos  terri- 
tórios de  Noboangango  e do  conc.  do  Ambriz. 

Qulengue.  Pov.  da  div.  de  Noqui,  no  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Cougo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quienze.  Pov.  do  sobado  de  Quienga,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  cPAngola, 
África  Occidental. 

Qulera  Luacho.  Importante  pov.  do  sobado  de 
Dambe  c Luacho,  no  conc  do  Dambe,  Grande, 
distr.  do  Benguella, prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Quiessongue.  Pov.  do  sobado  de  Quiluange 
Quiamuhende,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div. do 
conc  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda.  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quietação.  Pov.  do  conc.  e com  de  Ribeira 
Grande,  no  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp  de  An- 
gra do  Heroísmo,  ilha  de  S.  Miguel,  Açores. 

Quifamussa.  Pov.  do  sobado  de  Vunda  de  Cal 
culia,  na  div.  do  Amaral,  conc.  do  Duque  de  Bra 
gança,  distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  j|  Pov.  do  sobado  de  Muondo  do  Ca- 
bonda,  na  div.  do  Amaral,  conc.  do  Duque  de 
Bragança,  etc.  ||  Pov  do  sobado  de  Sesso  de  Chi- 
quica,  na  div.  do  Amaral,  etc  ||  Pov.  do  sobado 
de  Sesso  de  Aapeça,  na  div.  do  Amaral. 

Qulfanda  Pov.  do  sobado  de  Bango  A’Nam 
bôa,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3 * div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

QuifandoDgo.  Pov  da  2.*  div.  do  conc  da  Bar 
ra  do  Bengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental 

Quifuanl  Pov.  do  conc.  de  S Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulfuar  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental 

Qulfuba  Pequeno  affluente  do  rio  Loge,  na 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  Corre  no  ter- 
ritório do  conc.  de  Encoge,  no  distr  de  Loanda, 
e entra  no  Loge  pela  margem  esquerda,  a jusan- 
te da  foz  do  Cassanbinga. 

Quifuca.  Pov.  do  sobado  de  Caculo-Cazongo, 
na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição,  12.*  div.  (Cacu- 
lo-Cazongo) do  conc.  de  Muxima,  distr  de  Loan- 
da, prov.  d’AngoIa,  África  Occidental. 

Qulfucussa  Pov.  da  10.*  div.  do  conc.  de  Ma- 
lange,  no  distr.  da  Lunda.  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Quifumo.  Pov.  do  sobado  de  Ganga  Licungo, 
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na  freg.  de  S.  José  de  Encoge,  cone.  de  Encoge, 
distr.  de  Loauda,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Quifassa.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria, 
na  6.*  div.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’ Angola,  África  Occidental. 

Qulge  Rio  affluente  do  Cuanza,  na  prov.  d’An 
gola,  Atrioa  Occidental.  N.  na  serra  de  Talla  Mu 
gongo,  no  território  d'este  nome,  atravessa  o 
Sengo  Pequeno,  entra  no  conc.  de  Malauge,  e 
tomando  o rumo,  de  SO  atravessa  o c nc.  de  Pun 
go  Andongo,  entrando  no  Cuanza  pela  margem 
direita  e sendo  n’esta  margem  um  dos  mais  con 
sideráveis  dos  seus  affluentes. 

Quigla  Pov.  do  sobado  de  Samba  Lencalla,  na 
8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  |j  Pov.  da  4.* 
div.  (Lungue),  do  conc.  de  Pungo-Andongo,  no 
distr.  de  Loanda,  etc.  ||  Pov.  da  3 * div.  do  conc. 
de  Ambaca,  no  distr.  de  Loanda. 

Quigilla.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e conc.  d’En 
coge,  distr.  de  Loanda,  pro  d’Angola,  África 
Occidental. 

Quiglngl.  Pov.  do  sobado  de  Cabari,  na  7* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Quigondo.  Pov.  do  sobado  de  Malau,  no  conc. 
de  8.  Salvador  e distr.  do  Congo;  prov.  d’Ango 
la,  África  Occidental.  Fica  no  caminho  do  Zom- 
bo. 

Qulguigi.  Pov.  do  sobado  de  Vuenga,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congu;  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quiguinga.  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  no  conc 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  Fica  no  caminho  do  Zom 
bo- 

Quihalla  Pov.  do  sobado  de  Cabari,  na  7.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qui  Hemigael.  Pov.  da  freg.  e conc  de  Santo 
Autonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Quihita.  Território  do  interior  do  distr.  de 
Mossamedes,  na  prov.  d’Angola,  África  Occiden 
tal.  Fica  a SE  da  Huilla,  na  margem  esquerda  do 
rio  Caculovar. 

Quiholo  Pov.  do  sobado  de  N’Donf/o  iá  Qui- 
rima,  na  9.*  div.  do  conc  d'Ambaca,  distr.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quihombo.  Pov.  do  sobado  de  Caxinda,  na  9.* 
div.  do  conc.  dVAmbaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Quissalla,  na  4.*  div.  do  conc.  d’Ambaca. 

Quihongua.  Pov.  da  2.*  div.  (Quihonguay  do 
conc.  de  Pungo-Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  so 
bado  de  Queta,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  6.*  div. 
do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda. 

Qulhonjo  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Al- 
to, distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc 
cidental 

Qulhonjo  de  Candange  Pov.  da  freg.  de  N. 
S.*  da  Victoria,  na  8.*  div.  do  conc.  de  Massan 
gano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc 
cidental. 

Quihuco.  Pov.  do  sobado  de  N’Gonga  N’Gol 
la,  na  2.»  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 


Quihue.  Pov.  da  7.*  div.  ('Pedras),  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
| gola,  África  Occidental. 

Quihulae.  Pov.  da  6.*  div.  (Calundoj  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental. 

Quihulue.  Pov.  da  3.*  div.  (MahaballaJ  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Qulhuluó.  Pov.  da  5.*  div.  do  conc.  d’Ambaea, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occi 
tal. 

Quljinga.  Pov.  da  div.  de  Quissauga,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d^ngola,  África  Occidental- 

Qui-  João.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e conc.  d’En- 
coge,  distr  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc 
cidental. 

Quilamba.  Pov.  da  3.*  div.  fMahaballa)  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
África  Occidental. 

Quilanda.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na 
8.*  div.  do  conc.  d’ Ambaca,  distr  de  Loanda,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental. 

Quilanga.  Pov.  da  8.*  div.  (Botte)  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quilate  No  systema  métrico  decimal  foi  o 
quilate  incluído,  como  unidade  para  a pesagem 
das  pedras  preciosas  e pérolas  finas,  por  lei  de 
19  de  abril  de  1911.  O peso  do  quilate  métrico  é 
de  dois  centigrammas. 

Quilaunim  Pov  da  praganã  de  Nagar  Avely, 
no  distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  índia. 

Quilele.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  na  div. 
de  Mandimba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quilemba.  Pov.  do  sobado  de  Quiluange  Quia- 
mubende,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do 
conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental.  |J'Pov.  do  sobado  de 
Quibilla  Quiassuto,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.* 
div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  etc.  [|  Pov.  da  4.» 
div.  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de  Loanda,  etc. 
j|  Pov.  do  sobado  de  N’Gonga  N’Galla,  na  2.*  div. 
do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda. 

Quilengue.  Pov.  do  sobado  de  Guengue, Zum- 
ba e Cabuto,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  14.* 
div.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angoia,  África  Occidental. 

Quilez  (Theodoro)  Violinista  hespanhol,  nas- 
cido cm  Almeria  a 30  de  julho  de  1846,  e se  es- 
tabeleceu em  Lisboa,  onde  fal.  em  abril  de  1892. 
Foi  alumno  do  conservatorio  de  Madrid,  esteve 
algum  tempo  em  Paris,  e como  a sua  debi!  con- 
stituição lhe  ameaçasse  a existência,  veiu  procu- 
rar o clima  temperado  de  Portugal  para  vêr  se 
melhorava.  Fixou  a sua  residência  em  Lisboa  em 
1885,  occupando  o logar  de  primeiro  violino  na 
orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos.  Em  1887  orga- 
nisou  uma  sociedade  de  sextetto,  composta  de 
dois  violinos,  viola,  violoncello,  contrabaixo  e 
piano,  com  o fim  de  dar  concertos  de  musica  de 
camara,  tomar  parte  em  saraus,  bailes,  etc.  Essa 
sociedade,  que  foi  a primeira  no  seu  genero  em 
Lisboa,  adquiriu  grande  reputação,  tinha  um 
enorme  e bom  reportorio,  e ainda  muito  depois 
da  morte  de  Theodoro  Quilez  se  conservou  com 
o mesmo  nome  de  Sextetto  Quilez , até  que  por 
fim  se  dissolveu. 
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Quilho  Pov.  na  freg-  de  S.  Pedro,  de  Espiuho, 
conc.  de  Mortagoa,  distr  de  Vizeu. 

Quilimane  V.  Quelimane. 

Quillengues  Concelho  do  distr.  de  Benguella, 
na  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  E’  limitado 
ao  N pelo  Dombe,  a NE  por  Caconda,  a SE  por 
Quipungo  e Humpata  e ao  S pela  Huilla  e pelo 
território  do  Jau.  A sua  superfície  é de  cêrca  de 
6:500  k.  q.  e a sua  população  orça  por  uns  5:000 
hab.  E’  limitado  a E pela  extensa  cordilheira 
Vissecúa,  que  em  grande  parte  está  coborta  de 
florestas,  e o seu  território  é regado  pelas  origens 
de  vários  rios,  alguns  d’elles  importantes,  que 
muito  o fertilizam.  O clima  é relativamente  sau 
davel,  pelos  benefícios  d’uma  altitude  de  900  m., 
e a vegetação  tem  por  toda  a parte  um  aspecto 
luxuriante.  Este  concelho  não  é verdadeiramente 
agrícola,  porque  os  indígenas  que  vivem  nas  suas 
numerosas  povoações,  são  mais  pastores  do  que 
lavradores,  e apascentam  nas  suas  campinas  mi- 
lhares de  cabeças  de  gado  vaccum  de  exeellente 
qualidade  A industria  é também  insignificante, 
porque  os  quillengues  apenas  fabricam  azagaias, 
ferros  de  frechas  e machados  de  guerra  ou  de 
cortar  madeira,  importando  do  Dombe  e de  Ben- 
guella as  enxadas  e os  outros  instrumentos  agrieo 
las  de  que  precisam.  Durante  tres  mezes  do  anno 
fabricam  também  com  o frueto  do  gongo  uma 
especie  de  bebida  fermentada  com  que  se  em 
briagam  frequentemente,  ü que  constitue,  pois, 
a verdadeira  riqueza  de  Quillenguos  é a abun- 
dancia  extraordinária  de  gado  dos  seus  campos. 
Os  quillengues  são  de  estatura  elevada,  audacio- 
sos e aguerridos.  Estão  avassalados,  já  ha  muitos 
annos  a Portugal,  mas,  de  natureza  salteadores, 
atacam  de  quando  em  quando  outros  povos  indi- 
genas  para  os  roubarem,  pondo  todo  o concelho 
em  sobresalto  O conc.  de  Quillengues,  pela  fer 
tilidade  do  seu  solo,  pe!o  seu  clima,  pela  sua  po- 
sição e riqueza  pecuaria,  terá,  sem  duvida,  um 
grande  futuro,  quando  mais  fáceis  communica- 
çòes  o ligaram  á costa,  a Huilla  e a Caconda 

Quillengues  fSanCAuna,).  Pov.  do  conc.  do 
mesmo  nome,  no  distr.  de  Benguella,  prov  d’An 
gola.  Está  situada  n’um  terreno  fertilíssimo,  e,  se 
a sua  importância  é grande  como  ponto  produeti- 
vo  e facilmente  colonizavel,  não  oé  menos  como 
posição  estratégica,  por  ser  uma  das  chaves  do 
sertão  com  respeito  a Benguella, d’onde  dista  pa 
ra  SE  cêrca  de  250  k.  Ha  mais  de  um  século  hou 
ve  ali  uma  egreja  da  invocação  de  SanCAnna,  da 
qual  já  não  restam  vestígios.  As  habitações  in 
digenas  são  cubatas  circulares  de  3 a 4 m de 
diâmetro,  feitas  de  grossos  troncos  revestidos  de 
barro.  Os  curraes  são  cercados  de  fortes  paliça- 
das revestidas  exteriormente  de  abatizes  espi- 
nhosos, para  evitar  o ataque  nocturno  das  feras. 
Em  fins  de  dezembro  de  1906  foi  inaugurada  a 
linha  telegraphica  de  Lubango  a Quillengues  na 
extensão  de  140  k,  ficando  ligada  á rêde  inter- 
nacional. 

Quilinau  (Luiz).  General  de  brigada  refor- 
mado, diplomata  muito  distincto,  etc  . N.  no  Por 
to  em  6 de  novembro  de  1825,  fal.  em  Londres  a 
28  de  março  de  1904.  Era  oriundo  d'uma  família 
irlaudeza,  que  vivia  no  Porto,  e de  tenra  edade 
foi  mandado  por  seus  pacs  a Inglaterra  para  co 
meçar  a sua  educação,  d’onde  regressou  a Por 
tugal  aos  15  annos  de  edade,  em  1810.  Matricu 
lou  se  então  na  Universidade  de  Coimbra  no 
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primeiro  anno  de  Direito,  em  1841  De  espirito 
exaltado,  pouco  cuidadoso  pelo  seu  futuro,  aban- 
donou o curso  durante  o segundo  anno,  e partiu 
para  Argel  enthusiasmado  e excitado  peloe  feitos 
do  exercito  francez  contra  os  exercitos  do  emir 
Ab  dei  Kader.  Não  se  sabe  em  que  combates  en- 
trou n’essa  guerra,  mas  o que  é certo,  é que  re 
tirou  d'Argel  por  causa  das  febres  que  o acom- 
metteram.  Visitou  então  alguns  paizes  da  Euro- 
pa, chegando  a Lisboa  em  outubro  de  1816,  quan- 
do no  dia  6 d’esse  mez  occorreu  o movimento, 
que  tez  demittir  o ministério  pres  dido  pelo  du- 
que de  Palmella.  No  Porto  tinha-se  levantado  no 
dia  9 o grito  revolucionário  contra  o movimento 
de  Lisboa,  e organisara-se  logo  uma  jtinta  gover- 
nativa. O governo  da  capital  entendeu  dever  ata 
lhar  o fogo  que  se  levantava  no  norte,  e nomean 
do  o duque  da  Terceira  logar  tenente  da  rainha 
D.  Maria  II,  u'aquellas  províncias,  resolveu  para 
maior  brevidade,  que  elle  para  ali  partisse  no 
vapor  Mindello.  Luiz  Quillinau  obteve  passagem 
a bordo  d’esse  vapor,  e chegando  ao  Porto  pôde 
salvar  das  fúrias  populares  dois  ajudautes  do 
duque.  Alistando  se  no  exercito  popular  serviu, 
não  sabemos  em  que  posto,  ás  ordens  do  geue- 
ral  conde  das  Antas.  Terminada  a guerra  civil 
pela  convenção  de  Gramido,  em  òO  de  junho  de 
1847,  resolveu-se  a concluir  o seu  interrompido 
curso  de  Direito,  na  Universidade  de  Coimbra. 
Em  abril  de  1851  emprehendeu  o marechal  Sal 
danha  o movimento  da  Regeneração , e LuizQuil- 
linan  apresentou-se  no  Porto,  sendo  incluído  no 
quadro  do  exercito,  como  muitos  outros  indiví- 
duos, no  posto  de  alteres  pela  grande  promoção 
de  29  d'esse  mez.  N’esse  anuo  concluiu  o seu 
curso  universitário.  Veiu  então  para  Lisboa,  como 
alferes  de  lancciros,  ás  ordens  do  marechal.  Pe- 
los fins  d’esse  anno  partiu  para  França,  afim  de 
seguir  ahi  o curso  dos  officiaes  de  cavallaria,  na 
escola  de  Saumur,  o qual  completou  com  distinc 
ção,  e publicou  uma  obra  sobre  hippologia,  quo 
foi  muito  apreciada  no  paiz  o no  estraugeiro. 
Tendo  regressado  a Lisboa,  foi  nomeado  em  1851, 
addido  militar  da  legação  de  Paris,  cargo  que  não 
exerceu,  porque  preferiu  casar  com  a viuva  do 
grande  general  conde  das  Antas,  a condessa  D. 
Maria  Theotonia  da  Guerra  e Sousa  de  Rávago, 
Santistevan,  e conservando  se  cm  Lisboa,  foi  ser- 
vir no  regimento  de  lanceiros  n.°  2,  de  lanceiros 
da  Rainha  Pouco  tempo  depois  tornou  a entrar 
na  carreira  diplomática,  sendo  nomeado  segundo 
addido  ás  legações  da  Suécia  e da  Dinamarca. 
Antes,  porém,  de  partir  para  Copenhague,  exer- 
ceu interinamente  o logar  de  secretario  da  lega 
ção  dc  Madrid.  Luiz  Quillinan  foi  promovido  ao 
posto  de  tenente  em  12  de  abril  de  1861,  ao  do 
capitão  em  14  de  fevereiro  de  1872,  a major  em 
30  do  março  de  1881,  a tenente  coronel  em  16  de 
julho  de  lt81,  a corouel  em  21  de  abril  de  1886, 
sendo  reformado  em  general  de  brigada  a 23  de 
novembro  de  1887  No  anno  de  1868  teve  que  to 
mar  conta  da  legação  de  Vienna  d’ Áustria,  depois 
do  que  foi  nomeado  primeiro  addido,  com  a gra 
duação  de  secretario  para  as  legações  do  Rio  de 
Janeiro,  Paris  e Roma.  nas  quaes  prestou  mui 
tos  serviços.  Os  paizes  onde  serviu,  sempre  lhe 
reconheceram  o seu  grande  mérito,  especialmen- 
I te  a Italia  cm  que  prestou  relevantes  serviços,  a 
I súbditos  italianos,  e por  isso  além  da  commenda 
| com  que  já  fôi  a agraciado  dc  Daubog  da  Cruz  e 
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da  Espada,  da  Dinamarca  e Suécia,  foi-lhe  con- 
ferido o habito  da  ordem  de  S.  Maurício  e 8.  La- 
zaro,  e o grau  de  official  da  Corôa  d*Italia;  o 
papa  também  o honrou  com  a coinmenda  de  S. 
Gregorio  Magno.  Também  recebera  o habito  da 
ordem  de  Aviz.  Diz  se,  que  em  1870  chegou  a 
ser  proposto  para  ministro  de  segunda  classe  nas 
cortes  da  Suécia  e Dinamarca,  o que  nào  chegou 
a verificar-se.  Mais  tarde  foi  nomeado  addido 
militar  na  legação  de  Londres,  onde  se  conservou 
até  fallecer.  Desempenhava  este  cargo,  tendo  o 
posto  de  major,  quando  em  1883,  estava  de  pé  a 
questão  do  Zaire,  e por  causa  de  varias  duvidas 
e seguranças  para  a região  que  desde  quatro  se 
culos  Portugal  possuia  no  Zaire,  o governo  por 
tuguez  entrou  em  negociações  com  o inglez,  por 
um  tratado  definitivo,  cujas  condições  levantaram 
algumas  interpellações  nas  camaras.  Chegou  en 
tão  a vez  aos  deputados  que  nos  não  eram  affei 
çoados,  e principalmente  Bright,  que  dirigiram 
contra  Portugal  as  mais  rudes  accusações,  tratan  • 
do-o  de  potência  desprezível,  de  proteger  a es- 
cravatura, de  ter  empregados  corruptos,  mal  re 
munerados,  e outros  insultos  para  deprimirem  o 
nosso  prestigio  colonial.  Jacob  Bright  foi,  como 
dissémos,  um  dos  mais  acérrimos  accusadores,  e 
por  isso  Luiz  Quillinan,  no  intuito  de  desaffron- 
tar  a sua  patria,  em  4 de  abril  de  1883  lhe  escre- 
veu uma  carta  desafiando-o  indignadamente,  mas 
o orgulhoso  provocador  iuglez  não  acccitou  o re- 
pto. Este  rasgo  do  official  portuguez  foi  recebido 
em  todo  o paiz  com  as  maiores  manifestações  de 
applauso,  e não  só  o publico  como  a imprensa  por 
tugueza  dirigiu  a Luiz  QuHlinan  as  mais  caloro- 
sas felicitações. 

Quiloa.Ilha,  cidade  e reino  da  África  Oriental. 
V.  Boletim  Sociedade  Geographia.  pag.356  do  n.° 
6 da  17  serie. 

Quiloanlca.  Pov.  da  div.  de  Quiumbo,  no  couc. 
do  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  dWngola, 
África  Occidental. 

Quiloanja.  Cordilheira  de  Angola. 

Qullomba.  Ponta  situada  na  costa  do  distr.  de 
Benguella,  África  Occidental. 

Quilombo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Jcsé  e conc.  de 
Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Quilonga.  Lago  situado  no  território  de  Quis- 
sama,  proximo  á margem  esquerda  do  rio  Cuan- 
ze  e quasi  defronte  de  Calumbo,  na  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Quilongo  Qulacapungo.  Pov.  do  sobado  de 
Quilombo,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  5.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ An  go- 
la, África  Occidental. 

Quilombo  Qulacalengue.  Pov.  do  sobado  de 
Quilombo,  na  freg.  de  8.  Joaquim,  4.*  div.  do 
conc.  de  Golungo  Alto,  di9tr.  de  Loanda,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Quilombo  Quiamballa  Pov.  do  sobad  > de 
Quilombo,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  4.*  div.  do 
conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quilona.  Pov  da  div.  de  Musserra,  no  conc. 
do  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola 
África  Occidental. 

Qullonguella.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  no- 
me, na  10.*  div.  do  concelho  de  Massangano.  dis- 
tr. de  Loanda,  província  dWngola,  África  Occi- 
dental. 


Quilnage.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
touio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  dWngo- 
la, África  Occidental. 

Quiluambo.  Pov.  do  sobado  de  Lunguesi,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e di9tr.  do  Congo,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental. 

Quiluange.  Pov.  dosobadodeQuiluange  Quian 
dalla,  na  8.*  div.  do  concelho  d’Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  d’Augola,  África  Occidental. 

Quiluemba.  Pov.  do  conc.  d’Amhriz,  África  Oc- 
cidental. 

Quiluge.  Pov.  do  9obado  de  Bango  a Quitam- 
ba,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  8.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Augola, 
Atrica  Occidental. 

Quilula.  Pov.  da  freg.  do  conc.  de  Santo  An- 
tônio do  Zaire,  no  distr.  do  Longo,  prov.  dWngo- 
la, África  Occidental. 

Quilumba.  Pov.  do  sobado  de  Cahenda,  na  9.* 
div.  do  couc.  dWmbaca,  distr.  de  Loauda,  prov. 
dWngola,  África  Occidental. 

Quilumbo.  Pov.  do  sobado  do  rio  Bidise,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  dWn 
gola,  África  Occidental.  ||  Povoação  do  sobado  de 
MTango,  no  concelho  de  S Salvador  e districto 
do  Congo,  província  de  Angola  ||  Povoação  do 
sobado  de  Quiangala,  no  conc.  de  S Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  dWngola.  ||  Pov.  da  freg.  e 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  no  distr  do  Con 
go,  prov.  dWngola. 

Qutlunda.  Pov.  da  2.*  div.  do  conc  de  Icolo  e 
Bengo,  na  freg.  de  8.  José  de  Cabiri,  distr.  de 
Loanda,  prov.  dWngola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
da  freg.  de  S.  José  de  Encoge,  distr.  de  Loanda, 
prov.  dWngola. 

Quilundo.  Pov.  do  sobado  de  Caculo  Cahoje, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  de  Golungo  Al- 
to, distr  de  Loanda,  prov.  dWngola,  África  Occi 
dental. 

Quilundury.  Pov.  do  sobado  de  Caculo  Cahan 
go,  na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição,  9.*  div.  (Ca- 
culo-CahangoJ  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  dWngola,  África  Occidental. 

Quilunga.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Quito- 
so,  ua  9.*  div.  do  conc.  de  Ambaca  distr.  de  Loan- 
da, prov  dWngola,  África  Occidental. 

Quilungo.  Pov.  do  sobado  de  Bumba  An’dalla, 
na  freg.  de  8.  Joaquim,  5.*  div.  do  conc.  de  Go 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Quima.  Pov.  do  sobado  de  Bango  Azongo,  na 
treg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  dWngola,  Atrica 
Occidental.  ||  Pov.  da  7.*  div.  do  conc.  de  Massan- 
gano, na  freg.  de  N.  S.  da  Victoria,  distr.  de 
Loanda.  ||  Pov.  das  freg.  de  8.  José  e conc.  de 
Encoge,  distr.  de  Loanda. 

Qaimabuguila.  Pov.  do  distr.  de  Quissanga, 
no  conc.  de  8anto  Antonio  do  Zaire,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Quimacuanda.  Pov.  do  sobado  de  Maneconge, 
na  freg.  de  S.  José  d’Encoge,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Quimacuango.  Pov.  da  freg.de  8.  José  e conc. 
d’Encogc,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Qulmadia.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  dWngo 
la,  África  Occidental. 

Quimagina.  Pov.  da  div.  de  Congo  Ialla,  no 
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conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Con- 
go, prov.  d'Angola,  África  Occidental. 

Qulmahombo.  Pov.  do  sobado  de  N’Bangi,  na 
freg.  de  S.  José  de  Cabiri,  6.*  div.  do  conc.  de 
Icolo  e Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quimalanza.  Fov.  do  conc.  d’Ambriz,  África 
Occidental. 

Qeimalenço.  Pov.  do  sobado  de  Bembe,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Quimalo.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’ An- 
gola, África  Occidental. 

Qulma-Mubangue  Pov.  do  sobado  de  N’Gol- 
la  Bumba,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Quimanadlnga.  Pov.  do  sobado  de  lalama,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  Fica  no  caminho  do 
Zombo. 

Quimandombe.  Pov.  do  sobado  de  Bamba,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  t ccidental. 

Quimasa.  Pov.  do  sobado  de  Ylaquella,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  de  Congo,  prov.  | 
d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  da 
região  de  Pangala,  no  conc.  de  S.  Salvador  e dis- 
ti.  do  Congo. 

Quimatta.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  treg. 
de  S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Goluugo  Al 
to,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc 
cidental. 

Qulmazangul.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do 
Congo,  uo  sobado  de  Qué,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Augola,  África  Occidental. 

Qulmbaca  Pov.  do  sobado  de  Quiaugala,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quimbala.  Pov.  do  sobado  de  N’Cai,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  j 
África  Occidental.  Fica  no  caminho  do  Zombo.  | 

Quimbamba.  Pov.  do  sobado  de  Quingueri, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Augola,  África  Occidental. 

Qulmbande.  Pov.  do  sobado  de  Maneconge, 
na  freg.  de  S.  José  e conc.  d’Encoge,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quimbange.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  da 
div.  de  Mandimba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quimbango.  Pov.  do  sobado  de  Quimbumbu- 
ge  Quintanda,  no  conc.  de  S.  Salvader  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occideutal.  ||  Pov. 
da  freg.  de  S.  José  e conc.  d’Encoge,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  etc. 

Qulmbanza.  Duas  povoações  do  sobado  do 
mesmo  nome,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulmbaxe.  Rio  do  distr.  de  Loanda,  África 
Occidental. 

Qulmbelle.  Pov.  da  div.  e conc.  d'Ambrizete, 
no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  Atrica  Occi- 
dental. 

Qulmbelle-belle.  Pov.  do  sobado  de  Mandan- 
de,  na  treg.  de  S.  José  e conc.  de  Kucoge,  distr. 
de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulmbres.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  couc. 
e distr.  de  Coimbra. 


Qulmblca  Ambenda.  Pov.  na  freg.  e conc. 
de  Santo  Antouio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulmblca  Anganga.  Pov.  da  div.  de  Congo 
Ialla,  no  conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr. 
do  Congo,  prov.  d'Augola,  África  Occidental. 

Qulmblnda.  Pov.  da  freg  de  N.  S.*  da  Victo- 
ria,  na  3 * div.  do  conc.  do  Massangano,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulmblque  Pov.  da  div.  de  Noqui,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quimblqui.  Pov.  do  sobado  de  Gombe,  no  conc. 
de  S.  Salvador  do  Cougo,  prov.  d'Angola,  África 
Occidental  Fica  no  caminho  do  Zombo. 

Qulmbollo.  Pov.  do  sobado  de  S’Golla  Caban 
go,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  1.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occideutal. 

Quimbondo.  Pov.  do  sobado  de  Salla  Caban- 
ga,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Mossun- 
go  Aposse,  na  freg.  de  S.  Joaquim.  2.*  div.  do 
Golungo  Alto.  etc. 

Quimbongo.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  na 
div.  de  Mandimba,  conc.  de  S.  Salvador  do  Con- 
go, África  Occidental. 

Quimbnambua.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  no 
me,  ua  7.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguella,  prov.  d’Augola,  África  Occidental. 

Quimbuaqui.  Pov.  do  sobado  de  Maneconge, 
na  freg.  de  S.  José  e conc.  de  Encoge,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qutmbaebue.  Pov.  do  sobado  de  N’Dambi, 
ua  9 • div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quimbuilla.  Pov.  da  freg.  de  S.  Jose  e conc. 
de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidental. 

Qalmbulã  Aucalà.  Pov.  da  freg.  e conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quimbullo.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Ceia, 
no  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'An- 
gola,  África  Occidental. 

Quimbullo  de  Baixo  e Quimbullo  de  Cima. 
Duas  povoações  do  sobado  de  N’Dalla  Ceia,  no 
conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  dc  Au- 
gola,  África  Occidental. 

Qnlmbumba  de  Baixo  e Quimbumba  de 
Cima.  Duas  povoações  na  freg.  de  S.  José  e 
conc.  d’Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental. 

Quimbumbo.  Pov.  do  sobado  de  Bembe.  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr. do  Congo,  prov.  d’An- 
gola.  África  Occidental. 

Qulmbundi.  Pov.  da  3.*  div  do  conc.  do  Alto 
Dande,  uo  distr.  de  Loauda,  prov.  d’Augola,  Afri 
ca  Occidental. 

Qulmbungo.  Pov.  da  1.*  div.  do  conc.  de  Ca 
conda,  no  distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov  do  sobado  de  N’Golla 
Bumba,  na  freg.  de  S Joaquim,  3.*  div.  do  conc. 
do  Goluugo  Alto,  distr.  de  Loanda,  província  de 
Angola. 

Quimca.  Pov  do  sobado  de  Maquella,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov  d'Augola, 
África  Occideutal.  Fica  no  caminho  do  Zombo. 

Quimchamputo.  Pov.  do  sobado  de  Quimbum- 
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buge  Quintanda,  no  conc.  de  S.  Salvador  e dis- 
tricto  do  CoDgo,  provinda  d’Angola,  África  Oc 
cidental. 

Qulmiala.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  na  div. 
de  Mandiba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
do  sobado  do  rio  Luegi,  no  conc.  de  S.  Salvador 
e distr.  do  Congo,  etc.. 

Qaimionza  Pov,  do  sobado  de  N’Sanga,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quimoana.  Pov.  do  sobado  do  rio  Bidise,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Qulmoanza.  Pov.  da  div.  de  Mussuco,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental- 

Quimoila  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quimoma  Pov.  do  sobado  de  Canda  do  Qui- 
riri,  na  div.  do  Amaral,  conc.  do  Duque  de  Bra- 
gança, distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  |j  Pov.  do  Sobado  de  Canda  do  Mun- 
do na  div.  do  Amaral,  etc. 

Quimoma  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  Canda 
do  Uelle,  na  div.  do  Amaral,  conc.  do  Duque  de 
Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Qulmpaca.  Pov.  do  sobado  do  rio  Bidise,  no 
conc  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Qulmpacassa.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  no 
me,  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quimpalo.  Póv.  do  sobado  de  Bom,  no  conc 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quimpango.  Pov.  do  sobado  de  Banza  Puto, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Vuenga,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, etc.  ||  Pov.  do  sobado  de  N’Cai,  no  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  etc.  Fica  no  caminho 
do  Zombo.  H Pov.  do  sobado  de  Quimpanso,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  etc.  Fica 
no  caminho  do  Zombo.  j|  Pov.  do  sobado  de  Tan- 
da,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
etc.  Fica  no  caminho  do  Zombo.  ||  Pov.  do  sobado 
de  Cumbi,  no  conc.  de  S.  Salvador  3 districto  do 
Congo,  etc. 

Quimpanzo.  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,  no 
conc  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Qulmpasso.  Pov.  da  div.  de  Mussuco,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Qulmpechi.  Pov.  do  sobado  de  Quimpeche,  no 
conc.  de  S.  Salvador  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Qulmpoassa.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo 
Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quimponda.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo 
Antonio  de  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  província 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quimpuana  Pov.  da  div.  de  Mucula,  no  conc. 
de  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  (1’Angola, 
África  Occidental. 

Qulmuana  Pov.  do  sobado  de  Fanda,  no  conc. 
vol.  vi — fl.  7 


de  S.  Salvador  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  Fica  no  caminho  do  Zombo. 

Quimuando.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
na  tí.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quimuenga.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Qulmuichi-  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e cone. 
d’Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidental. 

Qufmunda.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
no  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quimunze  Pov.  da  3.*  div.  do  conc.  de  Amba- 
ca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Quinai.  Medida  de  25  almudes,  senuo  0 puçal  a 
quinta  part z.X .Elucidário  de  Viterbo  em  Jugada. 

Quinalonga.  Ilhas  do  rio  Cuanza  que  fazem 
parte  do  conc.  de  Pungo-Andongo,  no  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  Fô  • 
ram  cedidas  a Portugal  em  1755  pela  rainha  Gin- 
ga, para  pôr  termo  á guerra  que  lhe  tinha  sido 
declarada  por  causa  do  assassinio  d’um  portu 
guez  e roubo  d’alguos  pombeiros. 

Quinama.  Pov.  da  div.  de  Mussuco,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quinanga.  Pov  da  div.  de  Noqui,  no  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental  ||  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  pro?.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Quinbollo.  Pov.  da  freg  c conc.  de  Santo  An- 
tonio do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Quincadi.  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quincaia.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quincalla.  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qulncambo.  Pov.  do  sobado  de  Quimalo,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  província 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quincando  Pov.  do  sobado  de  Cumbi,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  dVAngola, 
África  Occidental. 

Quincanga.  Pov.  do  sobado  de  Quimbumbuge 
Quintanda,  no  conc.  de  S Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
da  div.  de  Quissanga,  no  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  distr.  do  Congo,  etc. 

Quincende.  Pov.  do  sobado  de  Quitanda  de 
Quiôa,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  cTAngola,  África  Occidental. 

Quinchães.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e ar 
ceb.  de  Braga;  355  fog.  e 1:288  hab.  Está  situada 
na  estrada  de  Fafe  a Freixieiro,  nas  proximida- 
des da  estrada  real  de  Fafe  á ponte  de  Cavez,  a 
2 k da  séde  do  conc..  A mitra  primacial  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  600^000  réis  de  ren- 
dimento. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  || 
Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Monte  Cordova, 

49 


QUI 


QUI 


conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural. 

Qulnchosa.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de 
Lobrigo8,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real. 

Qulnchousos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Codeçoso,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Quincochi.  Pov.  do  conc.  de  S Salvador  e dis- 
tr. do  Congo,  prov.  de  Angola.  África  Occidental. 
Jb  iea  na  região  do  café. 

Quincooi.  Pov.  do  sobado  de  Quimpece,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quincombo.  Pov.  do  sobado  do  caminho  de 
Tumba,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quincondla  Pov.  da  div.  de  Muculla,  no  conc. 
do  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango)a, 
África  Occidental. 

Quincondo.  Pov.  do  sobado  de  N’Gando,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Lu  nbo,  no  mesmo  conc.,  distr.  e provincia. 

Quincoso.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Quincuo.  Pov.  do  sobado  de  Lué,  no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d'Angola, 
Atrica  Occidental. 

Quindalem.  Pov.  do  conc.  de  Canácona,  No 
vas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa, 
Índia.  Está  situada,  na  margem  direita  do  rio  de 
Talpona,  junto  á sua  foz. 

Quindambelle.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e 
conc.  d’Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Qulndambtrl.  Pov.  do  sobado  de  Bombo,  na 
freg.  de  S.  José  de  Cabiri,  <>.*  div-  do  conc.  de 
IcoTo  e Bengo,  distr  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quindendo  Pov.  do  sobado  de  Cabari,  na  7.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qaindenio.  Pensão  que  se  pagava  de  15  em 
15  aunos  á Curia  Komana,  das  egrejas  annexas 
aos  conventos  dos  religiosos.  A Universidade 
de  Coimbra  também  pagava  a Roma  o quin- 
denioy  pelas  rendas  que  os  pontífices  lhe  anue 
xaram. 

Quindlachi.  Pov.  do  sobado  de  Cácala,  no 
conc.  do  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quindindl.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei 
ção,  na  4.*  div.  (Mucha  CasaôaJ  do  conc.  de  Mu 
xima,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Quindonda.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An 
tomo  do  Zaire,  no  distr,  do  Congo,  prov.  d'Ango- 
la,  África  Occidental. 

Quindua.  Pov.  da  div.  de  Noqui,  no  conc.  dc 
Sauto  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quinduado  Pov.  do  sobado  de  Malonga,  no 
couc.  de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d'An- 
gola,  África  Occidental. 

Quindundo.  Pov.  do  sobado  de  M’Pango,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qulndurulo  Pov.  do  sobado  de  Duudo,  na  3.*  j 
ÍO 


div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguella, 
prov.  de  Angola,  África  uccidental. 

Qainene.  Pov.  da  4.*  div.  fLungue)  do  conc. 
de  Pungo-Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Quinenga  Pov.  do  sobado  de  N’Golla  Bumba, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola, 
África  Occidental. 

Qolnéque  Pov.  do  sobado  de  Quimbumbuge 
Quintanda.  no  conc  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quinfindà. Pequeno  rio  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
prov.  de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Occidental. 
Corre  nas  freguezias  da  Graça  e da  Trindade. 

Quinfuca  Pov.  do  sobado  de  Cuimba,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango 
la,  África  Occidental.  Fica  no  caminho  do  Zombo. 

Quinfuca  Quissalo.  Pov.  da  freg.  dc  Santo 
Antouio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Qninfuno.  Pov.  do  sobado  de  N.Gando,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, prov.  d’An  • 
gola,  África  Occidental. 

Qulnfunta.  Pov.  da  div.  de  Muculla,  no  conc. 
do  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  cTAngola, 
África  Uccidental. 

Quinga.  Rio  affluente  doCuanza,na  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental  Corre  no  couc.  de  Cam 
bambe,  distr.  de  Loanda.  e entra  n’aquelle  rio 
pela  sua  margem  esquerda,  a cêrca  de  20  k.  aci 
ma  do  antigo  presidio. 

Quingalla  Pov.  do  sobado  de  Maueconge,  na 
freg.  de  S.  José  c conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loau- 
da,  prov  d’Angola,  África  Occidental. 

Quingambo-Andòque.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jo- 
sé e conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loauda,  prov. 
d’Angola,  África  Uccidental. 

Qulnganga.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  na 
div.  de  Maudimba,  conc  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  || 
Pov.  da  div.  de  Noqui,  no  conc  de  Santo  Anto- 
nio do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov  d’Angola  || 
Pov.  do  sobado  de  Quimpalo,  no  conc.  de  S Sal 
vador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’ Angola 

Qulnganga  Chimlca  Pov.  da  freg.  e conc.  de 
Sauto  Autouio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qulngango  Pov  da  freg.  de  S-  José  e conc. 
d’Encoge,  distr.  dc  Loauda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Qulngangula.  Pov.  da  freg  e conc.  de  Santo 
Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Qulnglmbe  Pov  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victo- 
ria,  na  11  • div.  do  conc.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  África  Occidental. 

Quingollo  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
i.‘  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguel- 
la,  prov.  d'Angola,  África  Occidental  ||  Pov.  da 
6.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental.  ||  Território 
situado  a NE  de  Caconda,  na  prov.  d’Angola.  Fi 
ca  a SE  da  serra  Ulouda. 

Qulngolo  Pov.  da  freg.  de  S José,  na  3.*  div. 
de  Quimenza,  conc.  de  Calumbo,  distr.  de  Loan 
da,  prov.  d’\ngola,  África  Occidental. 

Qulngonde  Pov.  da  div.  de  Noqui,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
dWngola,  África  Occidental. 
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Qufngongo  Pov.  da  4 • div  (LungucJ,  do  conc. 
do  Pungo- Andongo,  no  distr.  dc  Loaoda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quingosta.  Pov  na  freg.  de  Salvador,  dc  Ca- 
breiro, conc.  de  Arcos  de  Yalle-de  Vez,  distr  de 
Vianna  do  Castello. 

Qulnguangua  Pov.  do  couc.  de  Pungo  Andon 
go,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África 
Occidental  ||  Pov.  do  sobado  de  Zambi  Aqueta, 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  13.*  div.  do  conc. 
de  Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola. 

Quinguem  Pov.  do  sobado  d±  Diadia,  no  conc 
dc  8 Salvador  e distr.  do  Congo,  prov  d’Angola, 
Atrica  Occidental  Fica  no  caminho  do  Zombo. 

QutDguemba  Pov.  do  sobado  de  Elamba,  no 
couc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  Fica  no  caminho  do 
Zombo. 

Quinguengue  Pov.  do  sobado  de  Quimpacas- 
sa,  no  cooc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Crngo, 
prov.  d’Angola.  África  Occidental  ||  Pov.  do  so- 
bado de  Hanga  A'Barabe,  na  freg.  de  S Joaquim, 
2.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loan 
da,  prov  d’Angola. 

Qulnguenguelle  Pov.  do  sobado  de  Quimalo, 
no  conc.  de  S-  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qulngueno  Pov.  da  div.  e conc.  de  Ambrize 
te,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Qulngugue.  Pov.  da  div.  de  Quissanga.  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Con 
go,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quinguiuvo  Pov.  do  sobado  da  região  de  Pan- 
gala,  no  couc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qaingullo  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  6 * div  do  conc.  de  Golungo  Al- 
to, distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental ||  Pov  da  freg.  de  S José  e conc  d’En 
coge,  distr.  de  Loanda,  prov.  1'Angola. 

Qulogusto.  Pov.  da  freg  dc  S Martinho.  de 
Balugães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Quiogu9tos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Ferreira,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  _ 

Quinguvu.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e dis- 
tr. do  Congo,  prov.  d’Augola,  África  Occiden- 
tal 

Qulnguxl  Pov.  da  2.*  div.  do  conc.  do  Alto 
Dande,  no  distr.  de  Loanda,  prov  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Qulnhama.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na 

4. *  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguella. 
prov.  d’Angola,  África  Occidental 

Quinhão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cbristina,  de 
Tendaes,  conc  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu. 

Quinhendos  Pov  na  freg.  de  Santa  Maria  e 

5.  Martinho,  e conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Quinhentista  Obra  ou  autor  pertencente  ao 
século  xvl. 

Quinhentos  reis.  Antiga  moeda  d’este  nome 
e valor.  Parece  ser  a moeda  dc  ouro  de  cinco  tos- 
tões. ou  o Meio  Vicente,  do  rei  D.  Sebastião,  ou 
de  D.  João  III.  V.  Cinco  tostões. 

Quinhões.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc  In- 
fantas, conc  de  Guimarães,  distr  de  Braga. 

Quinhones.  Fatnilia  castelhana,  que  passou  a 


Portugal,  e tem  por  armas:  Escudo  xadrezado  de 
vermelho  e prata  de  tres  peças  em  faxa  e cinco 
em  pala,  sendo  oito  vermelhas  e sete  de  prata  e 
estas  sete  faxadas  de  duas  faxas  de  veiros  de 
azul  e prata. 

Quiniacóriã.  Pov.  do  sobado  de  Maneconge, 
na  freg.  de  S.  José  e conc  de  Encoge,  distr.  de 
Loan  la,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quinico.  Pov  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Espo- 
rões, conc.  e distr.  de  Braga. 

Quinlége.  Pov.  do  sobado  de  Elamba,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la, África  Occidental.  Fica  no  caminho  do  Zombo. 

Quinja  Pequeno  affluente  da  margem  direita 
do  rio  Lucalla,  no  conc  de  GoluDgo  Alto,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quinjeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr  de  Braga. 

Quinjuugo.  Pov.  do  sobado  de  Bango  Azongo, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quinkuga  Pov.  da  div.  de  Quiuncembo,  no 
conc.  do  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quinlau-Anganda.  Pov.  da  freg.  e conc.  de 
Sauto  Autonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov 
d’Augola,  África  Occidental. 

Quinpange.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo 
Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d'An- 
gola,  África  Occidental 

Qulnqua.  Pov.  da  div.  e conc.  do  Ambrizete, 
no  distr.  do  Congo,  prov.  d’ Angola,  África  Occi- 
dental 

Quinquelamaça.  Pov.  da  div.  e conc.  do  Am- 
brizete, no  distr.  do  Congo,  prov.  d’ Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Quinquengue.  Pov.  da  div.  do  conc.  de  Mus- 
suco,  no  conc  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr. 
do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quinquento.  Pov  do  sobado  de  Lué,  no  conc. 
de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quinssabo  Pov.  da  div.  do  Congo  Ialla,  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo 
prov.  d’Angola,  Atrica  Occidental. 

Quinssaco.  Pov.  do  sobado  do  caminho  do 
Tumba,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quinsula.  Pov.  do  sobado  de  Gombc,  no  conc. 
de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.,d’Ango 
la,  África  Occidental.  Fica  no  caminho  do  Zombo. 

Quinsuudi.  Pov.  do  sobade  do  rio  Bidise,  no 
conc.  de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Qulnsungame.  Pov.  do  sobado  de  Maquella, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qulnsungo.  Pov.  do  sobado  de  Quimpalo,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quinta.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santo  André,  conc.  de  S.  Thia 
go  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de 
Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  H Sauta  Maria,  de  Avelleda,  conc.  e dis- 
tr. dc  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Azinhei- 
ra  de  Barros,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lis 
boa.  ||  O Salvador,  de  Balazar,  conc.  de  Guima- 
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rães,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Barro- 
ças  e Taias,  ccnc.  de  Monção,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S Salvador,  de  Campo,  conc.  de 
Barcellos,  distr  de  Braga.  '|  S.  João  Baptista,  de 
Campos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  Ij  S.  Thiago,  de  Carapeços, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Carreiras,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. )|  S.  Pedro  de.  Castellòes,  conc.  de  Macieira 
de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Cristovão  de  No- 
gueira, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Paio, 
de  Favòes,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto  H S Miguel  e conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pedro,  de  Forma- 
riz,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Foz  de  Sousa,  conc.  de  Gon 
domar,  do  mesmo  distr  ||  Santa  Leocadia,de  Fra- 
dellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga  ||  S.  Miguel,  de  Gemezes,  conc.  de  Espo- 
zende,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Gondufe, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello ||  S.  Julião,  do  Freixo,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  S.  Cbristovão,  de  Labruja,  do  mesmo  conc 
e distr.  ||  S João  Baptista,  de  Louredo,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Lou 
redo,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de  Lousada, 
distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de  Meinedo,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Pedro,  de  Merelim,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Monte  Vil,  conc. 
dtAlcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Cbristo- 
vão e conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Marinha,  de  Palmaz,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meÍ8,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Palmei- 
ra, conc.  e dist.  de  Braga.  ||  Santo  Thirso,  dc 
Paramos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  San 
ta  Maria,  de  Pindello,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr  de  Aveiro.  ||  S.  Estevão,  de  Regadas, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga  |j  Santa  Maria,  de 
Reguenga,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Cbristovão,  de  Rio  Maior,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  da  Madeira;  S. 
Roque,  conc.  e distr.  do  Funchal.  ||  S.  João  Ba 
ptista,  de  Sá,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Semelhe,  conc 
e distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Se 
mide,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim 
bra.  ||  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  da 
Louzã,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Sobreira, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria, 
de  Souto,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Silvestre,  de  Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr 
de  Santarém.  ||  S.  Thiago,  conc.  de  Alandroal, 
distr.  de  Evora.  ||  Santa  Maria,  de  Valle,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Valle 
ga,  conc  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Varzea  de  Marão,  conc.  de  Amaran- 
te, distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Victorino 
de  Piães,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viau  • 
na  do  Castello. 

Quinta  das  Águias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Seruache  do  Bomjardim,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Quinta  das  Airas  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Quinta  da  Aloaidaria.  Pov.  na  freg.  de  N 
S.*  da  Piedade  e conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém  Tem  caixa  postal. 

Quinta  da  Alegria  (D.  Flora  Amélia  de  Sam- 
paio e Mello , /•  viscondessa  da).  N.  cm  Fonte 
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Longa,  conc.  de  Carrazeda  de  Anciães,  a 15  de 
agosto  de  18^0,  fal.  em  Linhares  a 19  de  março 
de  1871.  Era  filha  unica  legitimada  de  Luiz  An- 
tonio  de  Sampaio  e Mello,  fidalgo  da  Casa  Real, 
e proprietário  no  distr  de  Bragança.  Foi-lhe  con- 
cedido o titulo  de  viscondessa  da  Quinta  da  Ale- 
gria por  decreto  de  6 de  agosto  de  1870.  Casou 
duas  vezes;  a primeira  com  Miguel  Fiancisco  Soa- 
res Borges  Maciel,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  bacharel  formado  em  philosophia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  capitão  de  cavallaria  e 
governador  do  Forte  de  Freixo  de  Espada  á 
Cinta;  a segunda  vez,  com  Antonio  Joaquim 
Ferreira  Pontes.  Não  teve  successão  de  nenhum 
dos  matrimônios. 

Qninta  da  Alegria.  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Miguel,  de  Linhares,  conc.  de  Carrazeda 
de  Anciães,  dístricto  de  Bragança.  Tem  caixa 
postal.  ||  S.  Miguel,  de  Villariuho  do  Bairro,  conc. 
de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Quinta  Amarella.  Pov.  na  freg.  .de  S.  Bàr- 
tholomeu,  de  Casal  dos  Loivos,  conc.  dc  Alijó, 
distr.  de  Villa  Real. 

Quinta  da  Amoreira.  Grande  propriedade 
na  prov.  do  Alemtejo,  que  foi  dos  antigos  condes 
de  Santa  Cruz,  junto  á villa  de  Montemór-o-Novo, 
e pertencente  á freg.  de  N.  S.*  do  Bispo,  da  mes- 
ma villa,  e d'esta  eram  alcaides  os  referidos  con- 
des. £'  uma  propriedade  muito  antiga,  pois  já 
existia  no  reinado  de  João  I.  Tem  grandes  po- 
mares e muito  arvoredo.  Pelos  annos  de  1687, 
estando  os  coudes  n’esta  quinta,  a condessa  D. 
Thereza  Moscoso  Osorio  Mendonça  Espinosa  Gus- 
mão Sandoval  e Roxas,  resolveu  mandar  edificar 
desde  os  fundamentos  uma  antiquissima  capella 
que  estava  em  completas  ruinas,  mandando  col- 
locar  no  altar  a imagem  de  N.  S.*  da  Penha  de 
França,  que  ficou  sendo  a padroeira  da  capella. 

Quinta  do  Anjo  Pov.  na  freg.  dc  S.  Pedro, 
de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Quinta  de  Arda.  Pov.  da  freg.  de  N.  S * da 
Expectação,  de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro. 

Quinta  do  Bairro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  da  Fontoura,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu. 

Quinta  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Antâo,  de  Benespera,  conc.  e distr.  da 
Guarda.  ||  N.  S.*  do  Monte,  de  Caparica,  conc.  de 
Almada,  distr.  dc  Lisboa.  ||  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Senhorim,  conc.  de  Nellas,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Clara,  de  Louredo,  conc  e distr.  de  Beja. 

Quinta  da  Barceira.  Pov  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Beijoz,  conc.  de  Carregai,  do  Sal, 
distr.  de  Vizeu. 

Quinta  dos  Barreiros.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Expectação,  de  Santa  Ovaia,  conc.  de  Oli- 
veira do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Quinta  da  Bica.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Com- 
ba,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Quinta  de  Bispos  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia  de  Bésteiros,  conc  de  Tondella,  distr. 
de  Vizeu. 

Quinta  da  Boa  Vista.  Pov  na  freg.  do  Sal- 
vador, do  Magrellos,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes, distr.  do  Porto. 

Quinta  da  Bouça,  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Quinta  Branca.  Pov  na  freg.  de  N.  S-*  da 
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Expectação,  de  Barcouço,  cone.  de  Mealhada, 
distr.  de  Aveiro. 

Quinta  da  Breca.  Pov.  da  freg  de  S Pedro, 
de  Esqueiros,  cone.  de  Villa  Verde,  districto  de 
Braga 

Quinta  de  Caldellas.  Pov.  na  freg.  de  S. 
ChrÍ8tovão,  de  Caranguejeira,  cone.  e distr.  de 
Leiria 

Quinta  do  Campo.  Pov.  na  freg.  de  N.  Is.* 
d’As8umpção  e cone.  de  Torre  de  Moncorvo,  dis- 
tr de  Bragança.  Tem  caixa  postal. 

Qninta  do  Campo  Deanteiro.  Sitio  da  freg. 
de  N.  S.4  da  Ovida,  eonc.  e distr.  de  Vizeu. 

Quinta  das  Cannas  (D.  José  Maria  de  Vas- 
concello»  Azevedo  Silva  e Carvajal , l.°  visconde 
e l.°  conde  da).  Moço  fidalgo  com  exercício,  ba- 
charel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  proprietário  em  Coimbra,  Ar- 
ganil  e Oliveirínha,  etc.  N.  em  Eivas  a lfi  de  ou- 
tubro de  1813,  fal.  em  Coimbra  a 15  de  maio  de 
1879.  Era  filho  de  D.  André  José  de  Vasconeel- 
los  Azevedo  e Silva,  moço  fidalgo,  etc.,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Constança  de  Carvajal  Vas- 
concellos  e Lencastre.  Foi  deputado  na  legisla- 
tura de  1857.  Casou  em  1855  com  D.  Maria  Iza- 
bel  de  Mello  Freire  Bulhões  filha  de  Feliciano 
de  Mello  Godinho  de  Bulhões,  e de  sua  mulher, 
D.  Thereza  Rita  Freire  de  Vasconcellos  Castello 
Branco.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
por  decreto  de  27  de  abril  de  1865,  e com  o de 
conde,  por  decreto  de  20  de  junho  de  1870. 

Quinta  das  Cannas.  Importante  propriedade 
a que  pertence  a Lapa  dos  Esteios.  V.  Portugal, 
vol.  III,  pag.  211. 

Quinta  do  Casal.  Pov.  da  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  avíz,  eonc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tr. do  Porto,  onde  foi  permittido  um  deposito  de 
dynamite. 

Quinta  da  Castella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Foruellos,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de 
Vizeu.  Tem  caixa  postal. 

Qninta  do  Castello.  Antiga  freg.  da  prov.  de 
Traz-os-Moutes,  ha  muitos  annos  supprimida. 
sendo  incorporada  na  freg.  de  Alfandega  da  Fé. 

Quinta  do  Cavalleiro.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Simão,  de  Mamarrosa,  conc.  de  Oliveira  do  Bair 
ro,  distr.  de  Aveiro. 

Quinta  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
N S.*  da  Consolação,  de  Arrentella,  conc.  do  Sei 
xal,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  de  Cahide  do 
Kei,  conc.  de  Lcuzada,  distr.  do  Porto.  j|  N.  S ■ 
do  Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr. 
de  Lisboa.  | Santa  Maria,  de  Longroiva,  conc.  de 
Mêda,  distr.  da  Guarda.  ||  Santa  Maria  do  Cas- 
tello e conc.  de  Pinhel,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Valle  Longo,  conc.de  Sabugal, 
distr.  da  Guarda.  ||  N.  S 4 da  Conceição,  de  Villa 
Fernando,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Quinta  Cimeira  Pov.  na  freg.  de  N.  S.4  da 
Purificação,  de  Maçainhas,  conc.  de  Belmonte, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Quinta  de  Cimo  de  Villa.  Pov.  da  freg.  dc 
N.  S.4  da  Assumpção,  de  Semide,  conc.  de  Mi- 
randa do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Quinta  dos  Claros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.4  da 
Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Quinta  dos  Cordeiros.  Pov  na  freg.  de  S. 
Mamede  de  Troviscoso,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 


Qninta  da  Corga.  Pov.  na  freg.  de  S-  Simão, 
de  Arões,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Quinta  do  Corgo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
tinho,  de  Casal  Comba,  couc.  de  Mealhada,  distr. 
de  Aveiro 

Quinta  do  Córta  Ventas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Facundo,  concelho  de  Sernancelhe,  distr.  de 
Vizeu. 

Quinta  da  Costa.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Paio,  de  Guimarei,  conc.  de  Santo  Thirso,  dis  - 
tr.  do  Porto.  |]  N.  S.4  da  Espectação,  de  Nogueira 
do  Cravo,  conc.  de  Oliveira  no  Hospital,  distr.de 
Coimbra.  . 

Qainta  das  Covas  de  Pereiras.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Bodiosa,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu. 

Quinta  do  Covello.  Grande  propriedade  na 
prov.  da  Beira  Alta,  freg.  de  S.  Pedro  de  Fran 
ce,  do  conc.  e distr.  de  Vizeu.  h’  propriedade 
muito  vasta  e rendosa,  povoada  de  muitos  poma- 
res e arvores  silvestres,  vastas  terras  de  lavoura, 
com  abundancia  de  agua,  o que  torna  o sitio  fer 
til  e agradavel.  Tem  um  bom  chalariz  e alguns 
tanques,  e uma  espaçosa  casa  de  habitação,  com 
abegoarias  e mais  officinas.  Em  163Ü  eram  seus 
proprietários  Valeriano  Coelho  de  Sousa  e sua 
mulher  D.  Helena  de  Sá,  e edificaram-lhe  uma 
ermida  consagrada  á Senhora  da  Kspectaçào,  com 
sua  tribuna.  E’  de  muito  boa  fabrica,  com  ele- 
ante  capella-mór,  onde  está  a imagem  da  pa- 
roeira. 

Quinta  da  Coxa.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  conc.  e 
distr.  de  Bragança. 

Quinta  da  Custodia.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Margarida  da  Coutada,  conc.  de  Coustancia, 
distr.  de  Santarém. 

Quinta  Donnega.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Athei,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de 
Villa  Real. 

Quinta  da  Eira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Cepellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Quinta  de  El  Rei.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.4  da 
Conceição,  da  Azinhaga,  conc.  da  Goilegã,  distr. 
de  Santarém. 

Quinta  da  Estrella.  Pov.  da  freg.  do  Salva- 
dor, de  Parada  e Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga. 

Quinta  Ferreira.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Portalegre. 

Quinta  da  Fervença.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Gilmonde,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Quinta  do  Fillppe.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.4  da 
Purificação,  de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Quinta  da  Flôr  da  Rosa.  Pov.  na  freg.  do 
Salvador  e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra. 

Quinta  da  Foja  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Ferreira  a-Nova,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural. 

Quinta  da  Fonte  Velha.  Pov  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Veatodos,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga. 

Qninta  da  Gaga.  Pov.  na  freg  do  N-  S.4  da 
Conceição,  de  Arega,  conc.  de  Figueúó  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria. 
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Quinta  da  Galla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão, 
de  Mamarrosa,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr. 
de  Aveiro. 

Quinta  do  Gato  Pov.  na  freg.  de  Vera  Cruz, 
conc.  e distr.  de  Aveiro. 

Quinta  de  Gege  Pov.  da  freg.  do  Salvador, 
de  Parada  e Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde,  dis 
tr.  de  Braga. 

Quinta  do  Gordo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Simão, 
de  Mamarrosa,  conc  de  Oliveira  do  Bairro,  dis 
tr.  de  Aveiro. 

Quinta  da  Graciosa.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Paio,  de  Arcos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Quinta  Grande.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e freg 
de  N.  S.*  dos  Remedios,  conc.  de  Gamara  de  Lo 
bos,  distr.  e bisp.  de  Funchal,  223  fog.  e l:0ü9 
hab.  Tem  generos  agrícolas,  e moinhos  hydrauli- 
cos  de  moer  grão.  Pertence  ao  commaudo  mil.  da 
Madeira,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  27,  com 
a séde  no  Funchal.  |l  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  Lourenço,  de  Carnide,  3.°  bairro  de  Lisboa.  i; 
Sé,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  S.  Sebastião,  de  V. 
N.  de  Souto  d’E!-rei,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  5 S Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Quinta  do  Inferno.  Logar  na  freg.  de  S.  Pe- 
lagio,  de  Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Quinta  do  Lage  Pov.  da  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Pigeiros,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Quinta  dos  Lameiros.  Pov.  na  freg.  de  S, 
Pedro,  de  Castello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva 
do  Castello,  distr.  de  Vizeu. 

Quinta  de  Lampassos  ou  Lampazes.  Logar 
da  freg.  de  N S.*  da  Ribeira,  de  Bouçoães,conc. 
de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real.  Está  n’este  lo- 
gar a egreja  de  N.  S.1  da  Ribeira,  ou  da  Assum- 
pção, que  é a egreja  matriz  da  freg.,  e de  cons- 
trucção  muito  antiga. 

Quinta  da  Laranjeira.  Fov.  na  freg.  de  S. 
Mamede,  de  Troviscoso,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Quinta  da  Lelxada.  Pov.  da  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Campo,  conc.  e distr.  de 
Vizeu. 

Quinta  da  Leziria  da  Palmeira.  Pov.  na 
freg.  da  Ribeira  de  Sautarem,  conc.  e distr.  de 
Santarém. 

Quinta  do  Lobrigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Fa 
cundo,  de  Cunha,  conc.  de  Sernancelhe,  distr.  de 
Vizeu. 

Quinta  do  Loureiro.  Pov.  na  freg.  de  Pedro, 
de  Samodães,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vi 
zeu. 

Quinta  da  Lua.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Parada  e Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Quinta  do  Ludo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista  e S.  Lourenço,  de  Almansil,  conc.  de  Loa- 
lé,  distr.  de  Faro. 

Quinta  Má  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartliolomeu, 
de  Villa  Cova,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Quinta  do  Marco.  Povoações  nas  freguezias: 
Sauto  Agostinho,  de  Antuzede,  conc  e distr.  de 
Coimbra.  |l  S.  Bartholomeu,  de  Castanheira,  conc. 
de  Villa  Frauca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Quinta  do  Meio.  Povoações  nas  freguezias  : 
Sauto  Eusebio  e conc.  do  Aguiar  da  Beira,  distr. 
da  Guarda.  ||  Santa  Maria,  de  Longroiva,  conc. 
de  Mêda,  do  mesmo  distr.  ||  N S.*  da  Consolação, 
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de  Maçainhas,  conc.  de  Belmonte,  distr.  de  Cas- 
tello Brauco.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Valle  Lon- 
go, conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda.  ||  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Villa  Feruando,  conc.  e distr. 
da  Guarda. 

Quinta  de  Mendo  Gordo.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Pranto,  da  Torre  de  Terranho,  conc.  de 
Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Quinta  do  Milagre  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Poiares,  conc.  de  Freixo  de  Espada  á Cin- 
ta, distr.  de  Bragança. 

Quinta  do  Monte.  Pov.  na  freg  de  S.  Bartho 
lomeu,  de  Castanheira,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Quinta  dos  Montes  Pov.  na  freg  de  S.  Ma 
mede,  de  Troviscoso,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Quinta  do  Monção.  Pov.  ua  freg.  de  Santo 
André,  de  Cordinhã,  conc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra 

Quinta  da  Moura.  Pov.  da  freg.  do  Salvador, 
de  Barreira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Quinta  Nova.  Povoações  nas  freguezias:  San 
ta  Eulalia,  de  Baiões,  conc.  de.  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  dc  Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  de  pos 
ta  rural,  | N.  S.*  do  Amparo,  de  Bemfica,  3."  bair 
ro  de  Lisboa.  ||  Sé,  conc.  o distr.  de  Evora.  ||  S 
Pedro,  de  Evora  Monte,  conc.  de  Extremoz,  dis 
tr.  de  Evora  ||  N.  S.*  da  Victoria,  de  Famalicão, 
conc.  de  Pederneira,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Sebas- 
tião, de  Ferro,  conc.  da  Covilhã,  aistr.  de  Castel- 
lo Branco.  ||  N.  S.*  da  Consolação,  de  Egrejinha, 
conc.  de  Arroiollos,  distr.  de  Evora.  ||  Espirito 
Santo,  de  Landal,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santo  André  e conc.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Simão,  de  Mamarrosa,  conc. 
de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Sal- 
vador e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Santa 
Maria  do  Castello  e conc.  de  Pinhel,  distr.  da 
Guarda  ||  S.  Jorge,  de  Sarilhos  Grandes,  conc.de 
Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa.  || 
0 Espirito  Santo,  de  Valle  de  Cavallns,  conc.  da 
Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Vicente,  de 
Pereira  Jusã,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro 

Quinta  do  O’.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Bebernqueira,  conc.  de  Thomar,  distr.de  Santa 
rem. 

Quinta  do  Ouro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thia 
go,  de  Piuheiro,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Quinta  dos  Outeiros.  Pov.  da  freg.  de  S.  Ju- 
lião,  de  Loge,  conc.  de  Villa  Verde,  distr  de 
Braga. 

Quinta  da  Peixeira.  Pov  na  freg.  de  S.  Paio, 

de  Arcos,  conc.  d’Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Quinta  do  Perdigão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Villarinho  do  Bairro,  conc.  de  Anadia, 
aistr . de  Aveiro. 

Quinta  do  Picado  Pov.  na  freg.  do  S.  Pedro 
Fins  das  Aradas,  de  Arada,  conc.  e distr.  de 
Aveiro. 

Quinta  do  Pomar.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 

Conceição,  de  Carvalho,  conc.  do  Penacova,  dis 
tr.  de  Coimbra. 

Quinta  do  Pombal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joã  > 
Baptista,  de  Kemoães,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Viauna  do  Castello. 

Quinta  da  Quartelra  Pov  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Boliqueime,  conc.  de  LoulÓ,  distr.  de 
Faro. 
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Quinta  das  Quebradas.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’A88umpçáo.  de  Castello  Branco,  conc.  de 
Mogadouro,  distr.  de  Bragança. 

Quinta  Queimada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Odiaxere,  conc.  de  Lagos,  distr.  de 
Faro. 

Quinta  do  Rego  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Avintes,  conc.  de  V.  N de  Gaia, 
distr.  do  Porto. 

Quinta  do  Reguengo  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Iria  da  Ribeira  de  Santarém,  conc.  e distr.  de 
Santarém. 

Quinta  do  Ribeiro  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Salvador,  de  Victorino  das  Donas,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  || 
S.  Lourenço  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  dietr.  do  Porto.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural. 

Quinta  do  Rol.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’, 
de  Ançã,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim 
bra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Quinta  do  Salgueiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina  da  Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Quinta  de  Sameiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia  de  Besteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu. 

Quinta  de  Santa  Clara.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Clara,  de  Louredo,  conc.  e distr.  de 
Beja. 

Quinta  de  S.  Bento.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go  e conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Qninta  de  S Braz.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Lucrccta  de  Âlgeriz.  conc.  e distr.  de  Braga. 

Quinta  de  S.  Romão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Desterro,  de  Pousos,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. 

Qninta  de  S.  Sebastião.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Almuio,  conc.  de  Monforte,  distr.  de 
Portalegre. 

Quinta  de  S.  Thomó  (Fortunato  da  Costa  Ca- 
bral Coutinho  Ribeiro  Rodrigues  de  Vasconcellos, 
l.°  visconde  da).  Moço  fidalgo  com  exercício  da 
Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  Senho 
ra  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  bacharel  for 
mado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
associado  provincial  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  administrador  de  vários  vínculos,  conselhei- 
ro, etc.  N.  a 16  de  outubro  de  1821,  fal.no  fim  de 
fevereiro  de  1888.  Era  filho  de  Jacinto  da  Costa 
Cabral  Coutinho  Ribeiro  Rodrigues  de  Vascon- 
cellos, fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  bacharel 
formado  em  Direito,  desembargador  da  Relação 
e Casa  do  Porto,  etc.,  e de  sua  mulher,  D.  Joan- 
na  Candida  Soares.  Tendo  concluído  a sua  for- 
matura em  3 de  julho  de  1813.  antes  de  comple- 
tar 82  annos  de  edade,  foi  residir  com  seu  irmão 
mais  velho,  o dr.  Marianno  da  Costa  Cabral  de 
Vasconcellos  Coutinho,  na  sua  propriedade  de  S. 
Thomé.  A natural  indepeudencia  do  seu  caracter 
energico,  rasgado  e franco,  por  um  lado,  e por 
outro,  as  necessidades  da  administração  da  sua 
casa  importantíssima,  fizeram-n’o  pôr  de  parte  a 
brilhante  carreira  do  seu  pae,  e sómente  entrou 
na  política,  abraçando  com  enthusiasmo  o movi 
mento  liberal  de  1846.  Era  então  administrador 
do  concelho  de  Soure,  e collaborou  activamente 
com  o duque  de  Loulé,  n’essa  epoca  governador 
civil  de  Coimbra,  para  o restabelecimento  da  or- 
dem social,  sujeita  n’esse  tempo  a frequentes  per 
turbações  de  toda  a especie.  Em  1851  abraçou  a 


Regeneração,  tomando  a direcção  d’esse  partido, 
no  concelho  de  Soure,  com  o aprazimento  d’ami- 
gos  e de  adversários.  Desde  1846  até  que  falle 
ceu,  o visconde  da  Quinta  de  S.  Thomé,  prestou 
grandes  serviços  a Soure,  tanto  como  administra 
dor  do  concelho,  como  procurador  á Junta  Geral 
do  Districto,  presidente  da  camara  municipal, 
juiz  de  direito  primeiro  substituto,  e sómente  se 
recusou  a ser  eleito  deputado,  como  por  vezes 
foi  instado  pelos  seus  amigos.  0 titulo  foi  lhe  con  ■ 
cedido  por  decreto  de  15  de  março  de  1873.  0 
visconde  da  Quinta  de  S.  Thomé  casou  a 24  de 
dezembro  de  1819  com  D.  Maria  Luiza  de  Aze 
vedo  Amado,  que  falleceu  a 24  de  dezembro  de 
1866,  filha  de  José  Joaquim  Soares,  e de  sua  mu- 
lher D.  Thereza  Baltina  de  Azevedo  Amado. 
Passou  a segundas  núpcias  a 15  de  março  de 
1875  com  D.  Maria  do  Resgate  Almeida  Noronha 
Campos  e Súusa. 

Qninta  da  Sardinha.  Povoações  nas  fregue- 
zias: Santa  Catharina  da  Serra,  conc.  e distr.  de 
Leiria.  Tem  caixa  postal  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Muge,  conc.  de  Salvaterra  de  Magos,  distr.  de 
Santarém.  Tem  caixa  postal. 

Qninta  Secca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Besteiros,  cone,  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Qninta  Secca  da  Telheira.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Villar  do  Paraizo,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto. 

Qninta  do  Senhor.  Pov.  da  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  Padim  da  Graça,  conc.  e distr.  de 
Braga. 

Qninta  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.â  da 
Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa. 

Qninta  da  Silva.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Jarmcllo,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Qninta  do  Sobrado.  Pov.  e freg.  da  Exalta- 

tão  da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de 
lelria. 

Qninta  da  Sobreira  Pov.  da  freg.  de  S João 
Baptista,  de  Rocas  do  Vouga,  conc.  de  Sever  do 
Vouga,  distr.  de  Aveiro 
Qninta  do  Sol.  Pov.  Pov.  da  freg.  do  Salva- 
dor, de  Parada  e Barbudo,  conc  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga. 

Qninta  da  Torre.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Sabugal,  distr.  da 
Guarda.  ||  S.  Salvador,  de  Victoriuo  das  Donas, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Quinta  da  Tranqueira  Pov.  na  freg.  de  S. 
Bartholomeu,  de  Villarouco,  conc.  de  S.  João 
da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa  pos- 
tal. 

Quinta  de  Valle  de  Abrão.  Pov.  da  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Samodães,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu. 

Qninta  de  Valle  de  Boi.  Pov.  na  freg.  de  N 
S.‘  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Quinta  de  Vallongo.  Pov.  na  freg.  de  S Vi- 
ceute,  de  Vaccariça,  conc.  de  Mealhada,  distr.  de 
Aveiro. 

Quinta  Velha  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Bartholomeu,  de  Bensafrim,  cone  do  Lagos,  distr 
de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Consolação,  de  Egrejinha, 
conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  ||  Santo  Au- 
tão,  do  Tojal,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis 
boa. 
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Quinta  Velha  da  Aldeia.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Lourenço,  de  Villa  Nogueira  de  Azeitão,  conc. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Quinta  do  Verdeal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Pinheiro,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Quinta  das  Vinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào 
Baptista,  de  Rocas  do  Vouga,  conc.  de  Sever  do 
Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Quinta  dos  Vinhos.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Baraçal.  conc.  de  Celorico  da 
Beira,  distr.  da  Guarda. 

Quinta  do  Vizella,  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Arcozello  das  Maias,  conc.  de  Oliveira  de  Fra 
des,  distr.  de  Vizeu. 

Quinta  do  Zambujal  de  Bagauste.  Pov.  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Parada  do  Bispo,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa  postal. 

Quinta.  Pov  e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da 
prov.  de  Traz-09  Montes,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real,  arceb.  de  Braga;  39  fog.  o 152  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e dista  9 k.  da  séde  do  conc. 
Está  situada  nas  proximidades  da  estrada  de  Vil- 
la Real  a Araarante.  O vigário  da  freg  de  S.  Mi- 
guel, de  Pena,  e o reitor  de  Torguêda,  apresen 
tavam  alternativamente  o cura,  que  tinha  10$0ü0 
reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 6.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a sé- 
de em  Villa  Real.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Abragão,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  ||  Santa  Eufemia,  de  Agilde,  conc.  de  Ce- 
lorico de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Alpendurada,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Mariuha,  de  Al- 
quernbim,  conc.  de  Albergaria  a Velha,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Antime,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  Agostinho,  de  Antuzen- 
de,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  '|  S.  Martiuho,  de 
Arco  de  Baúlhe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  |j  S.  Martinho,  de  Argoncilhe, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho, 
de  Armil,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ]|  O Sal- 
vador, de  Arvore,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto  [|  Santa  Maria,  de  Athães,  conc.  de  Gui 
marães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Aves, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  (|  S.  Pe- 
dro, de  Avio80,  conc.  da  Maia,  do  mesmo  distr. 
||  S.  Miguel,  de  Baltar,  conc.  de  Paredes,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Tecla,  de  Basto,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Co9me, 
de  Besteiros,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Miguel,  de  Borba  de  Godim,  conc.  do  Fel- 
gueiras, do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Bostel 
lo,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  j|  S.  Miguel, 
de  Cassarilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  do  O’,  de  Cadima,  conc.  de 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de 
Cahide  de  Rei,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  João  Baptista,  de  Caldas  de  Vizella,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S Thiago,  de 
Caldellas,  conc.  do  Amares,  do  mesmo  distr.  |j  S. 
'I  homé,  de  Caldellas,  conc  de  Guimarães,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Mamede,  de  Canellas,  conc.  de  Pe- 
uafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Suzana,  de  Cara- 
pinheira,  conc  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de 
Coimbra  ||  S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  Ma 
cieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eu- 
Ialia,  de  Constance,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes, distr.  do  Porto.  ||  S.  Cosme,  de  S.  Cosrne  de 
Gondomar,  conc.  de  Gondomar,  do  mesmo  distr. 
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||  S.  Martinho,  de  Crasto,  conc.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Christovão, 
de  Espadanedo,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu. 
||  S.  Thiago  de  Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Folgosa,  conc.  da  Maia, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Fonte  Arcada  e 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Miguel,  de  Fontellas,  conc.  de  Peso  da  Regoa, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S Martinho,  de  Fornellos, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de 
Freixo  de  Cima,  conc.  de  Amarante,  distr  do 
Porto.  |J  S.  Martiuho  de  Gandara,  conc.  de  O i 
veira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santos  Cos 
me  e Damião,  de  Garfe,  couc.  de  Povoa  de  La- 
nhoso, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ga 
tão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  José,  de  Godim,  conc.  de  Peso  da  Re 
goa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Gon  - 
dar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  H Santo 
Isidoro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Forto.  ||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Madei- 
ra, conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  S.  Pedro,  de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras. 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Lobão,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  |l  Santa  Maria  Magdale- 
na,  de  Loivos  da  Ribeira,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  ||  Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Loureiro,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Loureiro,  conc.  de 
Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  |j  N.  S.*  da 
Natividade  e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia.  de  Macieira  de 
Sarnes,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Martinho,  de  Mancellos,  conc.  de  Ama- 
rante, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Mar 
garide,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Maria,  de  Maurelles,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Mes- 
quinhata,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  O 
Salvador,  de  Moure,  conc  de  Felgueiras,  do  mes- 
mo distr.  ||  Santa  Maria,  de  Moz,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maiinha,  de  Ne 
vogilde,  do  mesmo  couc.  c distr.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Uliveira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

||  S.  Pedro,  de  Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Sebastião,  de  Paços, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  dsstr.  de  Braga.  || 
S.  Clemente,  de  Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador, 
de  Penajoia,  concelho  de  Lamego,  distr.  de  Vi- 
zeu. S.  Pedro,  de  Pt  nude,  do  mesmo  conc.  e dis 
tr.  ||  Santa  Maria,  de  Pigeiros,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Pinheiro,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  ||  S,  Thiago,  de 
Rebordõe8,  conc,  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Miguel,  de  Rebordosa,  conc.  de  Paredes, 
do  mesmo  distr.  ||  S Thiago,  de  Rio  Meão,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Rio 
de  Moiuhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  |j 
S.  Martinho,  de  Ruivães,  conc.  de  Vieira,  distr- 
de  Braga  ||  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc  de  Lou 
lé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Martinho,  de  Saude,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  | S.  Pe- 
dro, de  Sanfins,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

||  Santa  Maria,  de  Sardoura,  conc.de  Castello  de 
Paiva,  do  mesmo  distr.  { Santa  Maria,  de  Sediei* 
los,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

||  S.  Paio,  de  Sequeiros,  conc.  de  Amares,  distr. 
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de  Braga.  ||  S.  Sebastião,  de  Semache  do  Bomjar- 
dim,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
S.  Martinho,  de  Soalhãe9,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  I|  S.  João  Baptista,  de 
Tavora,  conc.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
ta Maria,  de  Teixeiró,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto,  jj  Santo  André,  de  Tellòes,  conc.  de  Ama- 
rante,  do  mesmo  distr.  ||  S-  Mamede,  de  Travan 
ca,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Travanca,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis 
e do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Trezouras.  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Unhã-j, 
conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S Thiago, 
e conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  |l  S Pedro.de 
Vallongo,  conc.  de  Agueda,  do  mesmo  distr.  || 
Santo  André,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de  Mar 
co  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho, 
de  Ventosa,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  0 
Salvador,  de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc.  de  Fel 
guelras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho  de  Villa 
Juzã,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real 
||  Santo  Adrião,  de  Vizella,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S * d'As9umpção,  de  Vrea  de 
Jalles,  conc.  de  Villa  Pouca  d’ Aguiar,  distr.  dc 
Villa  Real. 

Qnintã  de  Alvellos.  Pov.  na  freg.  de  S Lou- 
renço,  de  Alvellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Qalntã  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezia9: 
S.  Martinho,  de  Campo,  conc.  de  Vallongo,  distr. 
áo  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Fornos,  conc.  da  Fei- 
ra, distr.  dc  Aveiro.  ||  S.  Cosme,  de  S.  Cosme  de 
Gondomar,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi 
zeu.  |[  0 halvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  Villa  Real. 

Qnintã  do  Cabeço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Consolação,  de  Valdujo,  conc.  de  Trancoso, 
distr.  da  Guarda. 

Qalntã  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Martinho,  de  Arco  de  Baúlhe,  conc.  de  Cabe 
ceira9  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho, 
de  Campo,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Salvador,  de  Fornos,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Avt  iro.  ||  S.  Thomé,  de  Negrellos,  conc.  de  San 
to  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador  e conc 
de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Qnintã  do  Curral.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Valdujo,  conc.  de  Francisco,  dis- 
tr. da  Guarda. 

Qnintã  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Valdujo,  conc.  de  Trancoso,  dis 
tr.  da  Guarda. 

Qnintã  da  Fonte.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha  do  Zezere,  cone.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Qalntã  da  Luz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Comba. 
de  Fornellos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Qnintã  das  Mantas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Consolação,  de  Valdujo,  conc  de  Trancoso, 
distr.  da  Guarda. 

Qnintã  de  Minhães.  Pov.  na  freg  de  S.  Sal 
dor  e conc.  de  Rezende,  distr  de  Vizeu. 

Qnintã  de  Pero  Martins.  Pov.  e freg.  do  Es- 
pirito Santo,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com 
de  Figueira  de  Castello  Rodrigo,  distr.  e bisp. 
da  Guarda;  161  fog.  e 633  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
ma8C.  e est.  post.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 1:500  m da  margem  di 
reita  do  rio  Côa,  na  estrada  da  Figueira  de  Cas 
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tello  Rodrigo  a Môda.  O reitor  de  Penha  dtAguia 
apreseutava  o cura,  que  tinha  50^000  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  em  cen- 
teio, castanhas  e linho.  Cria  bastante  gado  de 
toda  a qualidade,  e tem  abundancia  de  caça. 
Pertence  á 2.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso 

Quintã  de  Souto  de  Baixo  e Quintã  de 
Souto  de  Cima  Duas  povoações  na  freg.  dc  N. 
S.*  da  Graça,  de  Povoa  do  Concelho,  conc.  de 
Trancoso  distr.  da  Guarda. 

Quintã  Velha  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Sequeira,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Quint&es.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Revelhe,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de 
Borba,  distr.  de  Évora.  ||  Povoa  de  Santa  Iria, 
conc.  íe  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Qulntaes  de  i-aixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  do  Salvador,  de  Tagilde,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Qulntães.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Abbade  de  Vermoim,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de 
Aguiã,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vcz,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista, ‘de  Ba- 
lança, conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga. 
||  S.  Miguel,  de  Boivães,  cenc.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, distr.  de  Vianna  do  Castello.  l|  Santa  Mar- 
tha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 
||  S.  Thiago,  de  Cambezes,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga  ||  S.  Martinho,  de  Carrazedo, 
conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de 
Christello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  na  Castello.  ||  S.  Mamede,  de  Cuide  de 
Villa  Verde,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  do  mesmo 
distr.  ||  Santo  Emilião,  conc.  de  Povoa  de  La- 
uhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Frei- 
riz,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  jj  S. 
João  Baptista,  de  Gamil,  conc.  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  |]  S.  Pedro,  de  Goães,  conc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Lei- 
tões, conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
ta Eulalia,  de  Oliveira,  cone.  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Romão,  de  Rcndufe,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Sou- 
to, conc.  de  Terras  do  Bouro,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Martinho,  de  Moimenta  do  Douro,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Ta- 
vora, conc  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Travanca, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Cosme, 
de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dÍ9tr.  de 
Braga  |[  N.  S * da  Conceição,  de  V-  N.  de  Mu- 
hia,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Villela,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga. 

Quintal.  Peso  equivalente  a 4 arrobas.  ||  Quin 
tal  métrico,  o peso  de  100  kilos. 

Quintal.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva 
vador,  de  Castellões,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural 
||  Santo  André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  O Salvador,  de  Ncgueiró,  conc.  e distr.  de 
Braga.  I|  Pov.  do  sobado  de  Quiluange  Quiamu 
hende,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  3.*  div.  do  c.nc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quintal  abengo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Victoria,  na  3.*  div.  do  conc.  de  Massangano, 
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distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Qulntambo.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo 
Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Quintanda.  Pov.  da  div.  de  Congo  Ialla,  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Con- 
go, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quintandona  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Lagares,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Quintandura  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Outeiro  Maior,  conc.  de  Villa  do  Conde,  dis- 
tr. do  Porto. 

Qulntanllha.  Familia  oriunda  de  Castella,  e 
cujas  armas  são:  Em  campo  vermelho  uma  cruz 
formada  de  veiros  de  prata  e azul,  orla  da  mes 
ma  côr  vermelha  com  oito  aspas  de  ouro. 

Qalntantlba  ( Henrique  José  da  Silva).  Poeta 
que  viveu  no  século  xvnr,  mas  de  pouco  valor. 
N.  em  1723  e fal.  depois  do  anno  de  1763.  For- 
mou-se em  Leis  na  Universidade  de  Coimbra, 
em  1744.  Escreveu  uns  epithalamios  e outras 
poesias  ligeiras. 

Qulntanllha  ( José  Thomaz  da  Silva)  Forma 
do  em  Leis  e em  Mathematica  pela  Universida- 
de de  Coimbra,  socio  da  Academia  de  Bellas 
Letras,  mais  conhecida  depois  pela  denominação 
de  Nova  Arcadia.  Veiu  para  Lisboa  depois  da 
sua  formatura,  e,  revelando  um  certo  talento 
poético,  entrou  como  socio  na  citada  Academia, 
onde  figurou  com  o nome  pastoril  de  Eurindo. 
Poucos  versos  publicou,  mas  era  tido  em  grande 
conta  pelos  seus  mais  illustres  confrades.  As  suas 
poesias  amorosas  renderam  lhe  os  mais  rasgados 
elogios.  Bocage  gastou  com  o dr.  Quintanilha  os 
seus  mais  mellifluos  conceitos.  Passaram,  porém, 
annos,  e appareceu  o famoso  soneto  em  que  Bo 
cage  era  satyrisado,  e que  o popular  poeta  não 
soube  a quem  devia  de  attribuir.  Na  duvida  ati 
rou  ao  monte,  e transformando  em  rompimento 
aberto  as  suas  frias  relações  com  a Nova  Arca- 
dia, fulminou  a poética  assembleia  com  um  so- 
neto em  que  apanhou  cada  um  a sua  conta.  Quin 
tanilha  apanhou  o simples  epitheto  de  o curto 
Quintanilha.  Doeu  se  o poeta  da  aggressão,  e na 
lueta  entre  Bocage  e José  Agostinho  de  Macedo, 
tomou  abertamente  o partido  d’este  ultimo,  e foi 
um  dos  que  mais  contribuiram  para  espalhar  no 
publico  a famosa  satyra  a que  Bocage  respondeu 
com  a Pena  de  Talião.  Bocage,  indignado  e es- 
quecido dos  antigos  louvores,  declarou  que  o ho- 
munculo  nojento,  e engenhador  de  miudezas  me 
tricas  a quem  o esquecimento  de  uma  virgula 
arruinava  um  soneto,  o aborrecia  por  elle  nunca 
•lhe  gabar  os  seus  nadas  » Bocage,  cego  de  cole 
ra,  não  percebia  o triste  papel  que  fazia  com 
essas  recriminações.  Nomeado  para  um  logar  da 
magistratura  no  Brazil,  o dr.  Quintanilha  partiu 
para  o Maranhão,  onde  casou,  fallecendo  depois 
de  1831.  Dizem  que  deixou  inéditas  muitas  com- 
posições, originaes  e traduzidas;  publicadas  só 
existem  algumas  poesias  no  Alrnanach  das  Mu- 
sas. 

Quintanilha.  Pov.  c freg.  de  S.  Thomé,  da 
prov.  de  Traz  os-.VIontes,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  98  fog.  e 425  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.,  est.  postal  e delegação  da  alfan- 
dega.  Dista  26  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  direita  da  ribeira  das  Maçãs.  O ca 
bido  da  sé  de  Bragança  apresentava  o cura,  que 
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tinha  6£000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Tem 
anuexa  ha  muitos  annos  a treguezia  de  Vei- 
gas, cujo  orago  era  S.  Vicente.  Ambas  estas  fre- 
guezias  são  muito  autigas.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  reert.  e res.  n 0 10,  com  a 
séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Ju- 
lião,  do  Tojal,  concelho  de  Loures,  districto  de 
Lisboa. 

Quintanzinha . Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Quintào.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Abbade  de  Neiva,  conc.de  Barcellos,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Aboim  da 
Nohrega,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr. 
||  S.  Lourenço,  de  Alvellos,  conc.  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Areias  de 
Villar,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Pedro,  de  Avintes,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto.  H Santa  Eulalia,  de  Bci- 
riz,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  do  mesmo  distr. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.Chris- 
tovão,  de  Cabeçudos,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  |j  Santa  Maria,  de  Caires, 
conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de 
Carvalheira,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Miguel,  de  Chorente,  conc.  de  Barcel- 
los, do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de  Crespos, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Ferrei- 
ra, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S Miguel,  de  Frossos,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S Paio,  de  Gueral,  conc.  de  Barcel- 
los, do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Merelim,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Mozellos, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Christovão, 
de  Muro,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  Adrião,  de  Oleiros,  conc.  de  Ponte  da  Bar 
ca,  distr  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho, 
de  Parada,  conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  |j 
S.  Miguel,  de  Paredes  Seccas,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Braga,  jj  Santa  Maria,  de  Perozello,  conc. 
de  Penafiel.  distr.  do  Porto  ||  S.  Paio,  de  Pico  dc 
Regalados,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra 
ga.  |j  S.  Paio,  de  Pousada,  conc.  e distr.  de  Bra 
ga.  jj  Santa  Marinha,  de  Remelhe,  conc.  de  Bar 
cellos,  distr.  de  Braga.  ) S.  Silvestre,  de  Requião, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
O Salvador,  de  Ribas,  conc.  de  Celorico  de  Bae- 
to,  do  mesmo  distr.  ||  S João  Baptista,  de  Rio 
Caldo,  conc.  de  Terras  dc  Bouro,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  Santa  Eugeuia,  dc  Rio  Côvo,  conc.  de  Bar 
cellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Christovão,  de  Rio 
Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  O 
Salvador,  de  Sabbadim,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Thia 
go,  de  Sampriz,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  do  mes 
mo  distr.  j|  S.  Salvador,  de  Touvedo,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Romão,  de  Ucha,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Expectayão, 
de  Valladares,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S Martinho,  de  Valle,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha, 
do  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
do  mesmo  distr.  j|  S.  Mamede,  de  Villa  Maior, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Qulntão  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
rinha,  de  Paradella,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Quintão  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Marinha,  de  Paradella,  conc.  de  Barcellos, 
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distr.  de  Braga.  ||  Santo  Thirso,  de  Prazins,  cone. 
de  Guimarães,  do  mesmo  districto. 

Quintão  Grande.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Porzhes,  conc.  de  Lagôa,  distr. 
de  Faro. 

Quintão  de  Nogueira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Li 
ma,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Quintão  Velho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de 
Faro. 

Quintas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Piedade  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Fa 
ro.  ||  O Salvador,  de  Barbeita,  conc.  de  Mousão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Bartholomeu 
de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 
||  S.  Bartholomeu,  de  Beça,  conc.  de  Boti- 
cas, distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Bur- 
gães,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porte.  || 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Cachoeiras,  conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  S. 
Mamede,  de  Canellas,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  t ano,  conc.  de  Sou- 
zel,  distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de 
Santarém.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de  Cha 
viães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Coucieiro,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  deBraga.  ||  S.  Domingos,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.* 
do  Pranto,  de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém.  ||  Santo  Estevão,  de 
Gallés,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa,  | S.  Sal- 
vador, de  Gandra,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  S.  Christovão,  de  Gondo- 
mil,  do  mesmo  conc.  e distr.  |j  Santo  André,  de 
Gailhadezes,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da 
Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém 
||  S.  Julião,  de  Loge,  conc.  de  Villa  Verde,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Sebastião,  de  Meãs  do  Campo, 
conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Paio,  de  Moreira  de  Conegos,  conc.  de  Guima 
rães,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Olival,  conc  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santa 
rem.  j|  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Paçô,  conc.  de  Ar 
cos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel 
lo.  ||  S.  Martinho,  de  Parada  Thodéa,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago  e conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Segadãe8,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

||  Santo  André,  de  Valle  de  Gouviohas,  conc.  de 
Mirandella,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  Paio  e conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga,  ||  Santa  -Mari- 
nha, de  Lodares,  conc-  de  Louzada,  distr.  do  Por 
to;  tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Quintas  Pequenas.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Covòes,  conc.  de  Cantauhede,  distr. 
do  Coimbra. 

Quintas  de  S.  Bartholomeu.  Pov.  e freg.  de 

S.  Bartholomeu,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc. 
e cora.  de  Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  154 
fog.  e 673  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post. 
Dista  3 k.  da  séde  do  conc.  0 vigário  da  villa  de 
Touro  apresentava  o cura,  que  tinha  6£000  reis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  Cria  muito  gado  e tem 
caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Branco. 

Qulntãs.  Povoações  das  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Arnas,  conc.  de  Sernancelhe,  dis 


tr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de  Aviz,  conc,  de 
Marco  de  Canavezcs, distr.  d»  Posto.  |j  S.  Bartho- 
lomeu, de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão  Frio,  dis- 
tr. de  Villa  Real.  ||  S.  João  Baptista,  de  Brito, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S,  Gens, 
de  Calvos,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo 
distr.  i|  Santo  Estevão,  de  Cantellães,  conc.  de 
Vieira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Castello 
de  Penalva,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Christovão  de  Nogueira,  conc.  de 
Sinfães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Cova,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  '|  Santa 
Maria,  de  Covas,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mes 
mo  distr.  ||  S.  'liguei,  de  Cunha,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Esmoriz,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  S.  Thomé,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Fornellos, 
conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  dis*r.  ||  Santo  An- 
dré, de  Frades,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Geiães,  conc.  e 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Mamede,  de  Guizan- 
de,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||S.  Pe- 
dro, de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  ||  Santa  Maria  Maior,  Almacave,  e conc 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  j|  Santa  Marinha,  de 
Lodares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Longroiva,  conc.  de  Mêda,  distr. 
da  Guarda  ||  S.  Pedro,  de  Lordosa,  conc.  e distr. 
de  Vizeu  |)  S.  Thiago.de  Lustosa,  conc.  de  Louza- 
da, distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho  de  Mancellos, 
conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Melres,  conc.  de  Gondomar,  do  mesmo 
distr.  | Santa  Maria,  de  Nine,  conc.  de  V N.  de 
Famalicão,  distr.  deBraga.  ||  S.  Thiago,  de  Uli 
veira,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo 
distr.  | Santo  Antonio,  de  Oliveiriuha.  Tem  cai- 
xa postal.  | SanFAnna,  de  Orgens,  conc.  e dis- 
tr. de  Vizeu.  |j  Santa  Eulalia  e conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  distr.  do  Porto  ||  N S * das  Neves, 
de  Pedroso,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro  de  Paús, 
conc  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Parada  Thodéa,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Rorto.  ||  S.  Bento,  do  Pedraido,  conc.  de  Fate, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Annunciação,  de  Pe- 
pim,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Vicente,  de  Pinheiro,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Rebordões,  conc.  de  Santo 
Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Ribeira 
dio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu. 

||  S.  Bartholomeu,  de  Salgueiro,  conc.  de  Fun 
dão,  distr.  de  Castello  Branco.  Tem  caixa  postal. 

||  S.  Clemente,  de  Sande,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  0 Salvador,  Souto,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Tadim,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Tropeço, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 0 Salvador, 
de  Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  S.  Thiago,  de  Valpedre,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  deVarzeade  Abru- 
nhaes,  conc.  de  Lamego,  distr  de  Vizeu.  ||  S. 
Miguel,  de  Varziella,  couc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  mesmo  distr. 

||  O Salvador,  de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc.  de 
Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  Logar  onde  ha  uma 
estação  do  caminho  de  ferro  do  norte,  entre  as 
de  Aveiro  e Oliveira  do  Bairro. 
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Quintas  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Mamede,  de  Cuide  de  Villa  Verde,  cone.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Linhares,  conc.  de  Ce 
lorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda  ||  S.  Pedro,  de 
Fcnude,  conc.  de  Lamcge,  distr.  de  Vizeu. 

Quintas  da  Boucínba  Pov.  dafreg.  de  San- 
ta Maria,  de  Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Qutntãs  de  Cima  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  d’Assumpção.  de  Linhares,  conc.  de  Ce 
lorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  ||  S.  Pedro,  de 
Penude,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Quintas  de  Covello.  Pov.  na  freg.  deS.  Pe- 
dro, de  Côtta,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Quintas  da  Torre.  Pov.  na  freg  de  S.  Mi- 
guel, de  Varziella,  conc.  de  Felgueiras,  dittr.  do 
Porto. 

Quintas  de  Valle  de  Pena.  Pov.  na  freg. 
de  Santo  André,  de  Valle  de  Frades,  conc.  de  Vi 
mioso,  distr.  de  Bragança. 

Quinteiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Campo,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, distr . de 
Braga. 

Quinteiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Gondizalves,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Carneiro, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto  (|  O Salvador, 
de  Delãe8,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicâo,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Fiscal,  conc.  de  Ama- 
res, do  mesmo  distr  ||  S.  Christovão,  de  Gondo- 
mil,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  Santa  Maria  Magdalena,  de  Lordello, 
eonc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Salvador,  de 
Mozêdo,  conc.  de  Monção,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S Pedro,  de  Merufe,  do  mesmo  conc. 
e distr  (|  S . Martinho,  de  Moimenta,  conc  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu  II  S João  Baptista,  de 
Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vlan 
na  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Verdoejo, 
conc.  de  Valença,  do  mesmo  distr.  |,  S.  João  Ba- 
ptista, de  Villa  Chã,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
do  mesmo  districto 

Quinteiro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg  de  Santa  Maria,  de  Villela,  oonc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello 

Quinteiros.  Pov.  na  freg.  de  S Lourenço, 
de  Matto,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Quintella  ( Agostinho  Ignacio  da  Costa).  Fidal 
go  da  Casa  Real  e escriptor.  Era  natural  de  Lis- 
boa, mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimeuto  e 
fallecimento,  e outros  dados biographicos.  Escre- 
veu: Tratado  para  a cultura  das  vinhas  em  Por 
tugal,  conforme  o temperamento  do  seu  clima,  Lis 
boa, 1800. 

Quintella  (P.  Diogo  Mendes).  Presbytero  se 
cular,  e licenceado  em  Direito  Canonico.  Viveu 
nos  fins  do  século  xvi  e principios  do  xvn.  Es- 
creveu: Conversão  e lagrimas  da  gloriosa  San 
ta  Maria  Magdalena , e outras  obras  espirituaes, 
dirigidas  ao  Ill.mo  e Rev.ma  Sr.  D.  Miguel  de  Cas- 
tro, Metropolitano  Arcebispo  de  Lisboa,  Lisboa, 
1615. 

Quintella  (Ignacio  da  Costa).  Doutor  em  Ju 
risprudencia  Cesarea  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  procurador  da  rainha  D.  Maria  Anna,  de 
Áustria,  mulher  de  D.  João  V,  desembargador 
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do  Paço,  etc.  N.  em  Lisboa  a 17  de  janeiro  de 
1691,  onde  também  fal.  a 2 de  janeiro  de  1752. 
Era  filho  de  Manuel  João  e Marianna  da  Costa 
Quintella.  Depois  de  se  instruir  na  lingua  lati- 
na e letras  humanas,  frequentou  a Universidade, 
doutorando-se  na  faculdade  já  citada,  em  16  de 
julho  de  1716.  Provido  a H de  fevereiro  de  17‘/5 
n’uma  cadeira  de  Instituta,  passou  para  a Relação 
de  Lisboa  a lõ  de  maio  de  1734,  d’onde  saiu  de- 
sembargador dos  Aggravos  a 22  de  março  de  1738. 
A sua  nomeação  de  desembargador  do  Paço  é do 
anno  de  1748.  Foi  também  conservador  da  Na- 
ção Britauniea,  deputado  da  Junta  do  Tabaco, 
corregedor  da  Corte  e Casa,  e fidalgo  da  Casa 
Real  Escreveu  duas  obras  scientificas  em  latim, 
que  se  publicaram  em  Lisboa  nos  annos  de  1730 
e 1731,  e uma  Oração  acadêmica  sobre  ceder  D. 
João  de  Castro  a gloria  de  montar  o muro  de  Diu 
a Lourenço  Pires  de  Tavora,  soldado  aventureiro , 
recitada,  sendo  presidente  da  Academia  dos  Auo 
nymos.  Saiu  nos  Progressos  Acadêmicos  dos  Ano- 
nymos  de  Lisboa,  a pag.  339,  Lisboa,  1718. 

Quintella  (Ignacio  da  Costa).  Gran  cruz  da 
ordem  da  Torre  e Espada,  do  conselho  d’el  rei, 
vice  almirante  da  'Armada  Nacional,  ministro  de 
Estado,  socio  honorário  da  Academia  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  membro  do  Conservatorio,  d’esta 
cidade,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1763,  onde  tam- 
bém fal.  em  6 de  dezembrode  1838.  Matriculan- 
do-se na  Academia  de  Marinha,  concluiu  o curso 
em  1791,  e entrando  logo  como  voluntário  no  ser- 
viço naval,  pelo  seu  reconhecido  merecimento  e 
incontestável  bravura,  subiu  rapidamente  os  pos- 
tos, não  chegando  a estar  12  mezes  completos 
n’um  d’elles,  e sendo  por  isso  escolhido,  quando 
tinha  apenas  6 annos  de  praça,  para  commandar 
uma  fragata  na  esquadra  que  ás  ordens  do  mar- 
quez  de  Niza  andou  nas  aguas  do  Mediterrâneo 
Quintella  não  se  limitava  apenas  a estudar  a ar 
te  naval;  no  tempo  em  que  o serviço  o deixava 
livre,  cultivava  a poesia,  e quande  estava  em  Lis 
boa  vivia  intimamente  com  alguns  dos  escripto 
res  mais  notáveis.  Aos  serviços  anteriormente 
prestados,  c pelos  quaes  havia  conquistado  gran- 
des créditos  entre  os  seus  camaradasda  marinha, 
juntou  em  1801  mais  outro  que  produziu  gran 
de  sensação,  não  só  entre  amigos,  como  também 
entre  os  adversários.  Sendo commandante  d'uma 
corveta  portugueza,  encontrou-se  com  uma  fra- 
gata franceza,  e apezar  da  superioridade  dYste 
vaso  de  guerra,  o nosso  intrépido  official  travou 
com  o inimigo  um  encarniçado  combate,  e só 
quaudo  o seu  navio  estava  completamente  empa- 
ehado  com  o panno,  cabos  e vergas  de  modo  que 
a artilharia  não  podia  jogar  nem  fazer  se  a bordo 
trabalho  algum,  é que  Quintella  mandou  arriar 
a bandeira.  Este  brilhante  feito  está  minuciosa- 
mente descripto  n’um  dos  Folhetins  marítimos,  de 
Celestino  Soares.  Depois  de  terminada  a lueta, 
o sendo  Quintella  couduzido  para  bordo  da  fra- 
gata inimiga,  travou  se  entre  os  dois  cotnman- 
dantes  um  dialogo,  em  que  o da  fragata  lhe  obser 
vou  que  ninguém  esperava  similhante  arrojo,  ao 
que  respondeuQuintella,  ser  a sua  obrigação,  por- 
que os  nossos  artigos  do  guerra  mandavam  que 
se  não  arriasse  a bandeira  senão  na  ultima  ex- 
tremidade, e o caso  extremo  só  chegara  uma  ho- 
ra depois.  Observando  lhe  o commandante  fran- 
cez,  que  o podia  ter  mettido  a pique,  Quintella 
respondeu,  que  lá  estava  a posteridade  para  o 
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julgar  Dos  Folhetins  citados,  extrahimos  os  se- 
guintes trechos,  em  que  se  descreve  o que  se  pas- 
sou a bordo  da  fragata:  «Kecolheu-se  á camara 
com  o estado  maior,  fez  conselho  ácêrca  da  sorte 
da  corveta,  havendo  opiniões  de  a metter  nofun 
do  ou  queimal-a,sendoimpos8Ívcl  dar  lhe  um  des 
tino  conveniente,  porém  occorreu  a ideia  de  que 
indo  a fragata  de  cabos  a dentro,  tamanho  ac 
créscimo  de  gente  causaria  embaraço  na  longa 
viagem,  por  ialta  de  mautimeutos.  Portanto  con- 
cluiram por  tirar-lhe  as  armas  e petrechos  en- 
tregando-o á guarnição  se  quizesse  capitular  pro 
mettend  . não  pegar  em  armas  contra  a França 
até  ser  trocada  ou  á conclusão  da  paz.  Isto  pro- 
posto e acceite,  passaram  os  francezes  a bordo  da 
corveta,  lançaram-lhe  a artilharia  ao  mar,  reco- 
lhendo na  fragata  bandeiras,  polvora,  armas,  mu 
nições,  cartas,  instrumentos  bellicos  e náuticos, 
deixando  apenas  uma  só  bandeira,  uma  agulha  e 
um  oitante  de  pau  para  procurarem  a terra.  Duas 
semanas  depois  entrava  na  Bahia  um  pequeno 
navio  de  tres  msstros  em  guindollas  cheio  de 
rombos,  sem  artilharia, mas  de  flammula,  surgindo 
no  ancoradouro  dos  navios  de  guerra  com  geral 
espanto  dos  marítimos  d’aquella  cidade-  Era  a 
corveta  Andorinha  de  vinte  e quatro  coronadas 
de  18,  e cento  e vinte  praça9  de  guarnição,  cu- 
jo commandantc,  o intrépido  Ignacio  da  Costa 
Quintella,  tinha  tido  a audacia  de  a expôr  por  es 
paço  de  cinco  quartos  de  hora  ao  fogo  da  fraga 
ta  franceza  Chiffone  de  41,  e que  batendo  se  de- 
nodadaraente  com  forças  tão  disparatadas  soube 
conservar  a honra  da  sua  bandeira,  posto  que 
arriando-a  na  presença  do  inimigo  no  dia  li»  de 
maio  de  1801.»  Mais  tarde,  Quintella  commandou 
a nau  Affonso  na  esquadra  que  levou  ao  Brazil 
a familia  real  em  novembro  de  1807,  e contiuuau- 
do  a subir  postos  com  a rapidez  que  não  desdizia 
dos  merecimentos  do  agraciado,  chegou  a vice- 
almirante  2d  annos  depois  de  ter  entrado  no  ser- 
viço militar.  Veiu  á Europa  commandando  uma 
nau,  serviu  de  almirante-general  ás  ordens  do  in 
fante  D Carlos,  foi  major  general,  entrou  para  o 
ministério  formado  em  i4  de  fevereiro  de  1821, 
como  ministro  do  reino,  e regressando  a Lisboa 
com  D.  João  VI,  trocou  pouco  depois  a pasta  do 
reino  pela  da  marinha,  que  conservou  até  ao  mo- 
vimento de  Villafrancada.  Logo  em  seguida  ao 
juramento  da  Carta  Constitucional,  succedido  em 
31  de  julho  de  1826,  tornou  a ser  nomeado  minis- 
tro da  marinha,  mas  em  dezembro  d’esse  mesmo 
anno,  formando-se  um  gabinete  mais  reacciona- 
rio,  Costa  Quintella  deixou  o cargo  de  ministro, 
e retirou-se  inteiramente  da  vida  publica.  Os  ul 
timos  anues  da  vida,  passou-os  todo  entregue  ao 
estudo  e á composição  da  obra,  que  saiu  posthu 
ma,  com  o titulo  de  Annaes  da  marinha  portugue  ■ 
za , publicados  por  ordem  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  em  1839  e 1840,  2 tomos,  que  fórmam 
unicamente  a primeira  parte  da  obra,  que  deve- 
ria constar  de  3,  segundo  o autor  declara  na  sua 
prefação.  Os  2 volumes  publicados  abrangem  a 
narração  concisa  das  guerras  marítimas,  conquis 
tas  e viagens  dos  portuguezes  desde  o começo  do 
governo  do  conde  D.  Henrique  até  ao  anno  de 
1610.  Diz-se,  que  deixou  algumas  obras  inéditas, 
e entre  ellas  uma  traducção  em  verso  da  Eneida 
Parece,  que  também  são  do  vice  almirante  Igna- 
cio da  Costa  Quintella  as  versões  de  varias  Odes 
de  Horacio,  que  appareceram  sem  nome  do  tra 


duetor,  nos  Annaes  da  Sciencia  das  Artes  e das  Le- 
tras. Estas  Odes  sairam  successivameute  em  to- 
dos os  tomos,  do  VIII  até  ao  XVI,  uma  em  cada 
um  d’elles. 

Quintella  Joaquim  Pedro  Quintella,  I o barão 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por  alvará  de  6 de 
maio  de  1795;  do  conselho  da  rainha  D.  Maria  I, 
conselheiro  honorário  da  fazenda,  senhor  da  villa 
do  Préstimo  na  comarca  de  Aveiro,  alcaide-mór 
da  villa  da  Sortelha,  commendador  do  Forno  de 
Palhavã  na  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  ca- 
valleiro  professo  da  ordem  de  Christo,  negocian- 
te de  grosso  tracto  da  praça  commercial  de  Lis- 
boa, abastado  capitalista  e proprietário  na  pro- 
víncia da  Extremadura,  contratador  dos  Contra 
tos  Reaes  do  Tabaco,  dos  diamantes,  do  azeite 
de  peixe  e baleia,  das  fabricas  de  lanifícios  da 
Covilhã  e Fundão,  etc.  N.  em  Lisboa  a 20  de 
agosto  de  1748,  onde  também  fal  a 1 de  outubro 
de  1817.  Era  filho  de  Valerio  José  Duarte  Perei- 
ra, cavalleiro  fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo,  proprietário  do  of- 
ficio  de  Escrivão  das  appellações  eiveis  das  ilhas, 
e das  crimes  da  comarca  de  Torres  Vedras,  etc., 
e de  sua  mulher,  D.  Anna  Joaquina  Quintella. 
Em  março  de  1782  succedeu  na  casa  de  seus  paes, 
e na  de  seus  tios  maternos:  Luiz  Rebello  Quin- 
tella, juiz  dos  Feitos  da  Corôa  e Fazenda  da  Ca 
sa  da  Supplicação  e desembargador  dos  Aggra- 
vos  do  mesmo  tribunal;  e Ignacio  Pedro  Quin- 
tella, familiar  do  Santo  Officio,  mercador  na  Rua 
Nova,  contratador  em  diversos  Contratos  Reaes 
vogal  presidente  da  Junta  do  Commercio,  fabri 
cas  e navegação,  etc.  Ambos  estes  tios  eram  fi- 
lhos de  Antonio  Gomes  Rebello,  e de  sua  mulher 
D.  Magdalena  de  Jesus.  Da  sua  opulentissima 
casa  instituiu  o morgado  de  Quintella,  que  foi 
approvado  por  decreto  de  18  de  junho  de  1791,  « 
escriptura  de  23  de  junho  de  1801,  ao  qual  vin 
culou  diversas  propriedades  que  herdára  e com- 
prára,  tudo  no  valor  de  421:3168787  reis,  a que 
depois  reuniu  a sua  terça,  tendo  por  cabeça  a 
grande  fazenda  chamada  do  Farrobo,  no  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  com  obrigaeâo  de  certo 
numero  de  missas  ditas  por  alma  d’elle  e de  seus 
parentes,  nas  capellas  e ermidas  da  citada  quin 
ta  do  Farrobo,  e na  das  Laranjeiras  e do  Calvel, 
bem  como  o padroado  da  egreja  do  convento  das 
religiosas  da  Visitação,  vulgarmente  chamado  das 
Sallesias,  e finalmente  a obrigação  dos  successo- 
res  do  vinculo,  ainda  quando  este  passasse  á li- 
nha collateral,  uzarem  sempre  o appellido  Quin- 
tella. Este  vinculo  ficou  extincto  pela  falta  de  re- 
gisto determinado  pola  carta  de  lei  de  30  de  ju- 
lho de  1860.  A 13  de  agosto  de  lt02  recebeu  o 
senhorio  da  Sortelha,  e a 13  de  dezembro  do  mes 
mo  anno,  o de  Préstimo.  Casou  com  D.  Maria  Joa 
quina  Xavier  de  Saldanha,  filha  de  Joaquim  Lo 
bato  de  Araújo  e Costa,  da  casa  de  Juste,  em 
Braga,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Leonor  Xavier 
de  Saldanha.  D’este  matrimonio  houve  dois  fi- 
| lhos,  uma  filha  e um  filho:  D.  Maria  Gertrudes 
Quintella,  que  foi  4.*  condessa  da  Cunha,  pelo 
seu  casamento,  em  1 i de  janeiro  de  1814,  com  o 
4.°  conde  D.  José  Maria  Vasques  Alvares  da  Cu- 
nha. Fôram  paes  de  uma  filha  unica,  D.  Maria  do 
Carmo  da  Cunha  Quintella,  marqueza  de  Vianna, 
por  ter  casado  com  o merquez  D.  João  Manuel 
de  Menezes.  O filho  foi  Joaquim  Pedro  de  Quin- 
tella, 2.°  barão  d’este  titulo  e l.°  conde  de  Far- 

61 


QUI 


QUI 


robo  ("V  Cunha  e Farrobo).  O titulo  de  barão  de 
Quintella  foi  concedido  em  duas  vidas,  por  decre 
to  e carta  de  17  d’agosto  de  1805.  D.  Maria  Joa- 
quina  Xavier  de  Saldanha  falleceu  a 26  do  refe- 
do  mez  e anno,  ignorando  que  já  era  baroneza, 
porque  o seu  estado  de  doença  não  lhe  permittia 
saber  a mercê  com  que  seu  marido  fôra  agracia- 
do 9 dias  antes  O barão  de  Quintella  teve  uma 
filha  bastarda,  D.  Joaquina  Rosa,  nascida  em  8 de 
novembro  de  1793,  que  foi  legitimada  por  alva- 
rá de  16  de  junho  de  1812.  Esta  senhora  falleceu 
a 28  de  julho  de  1823,  tendo  casado  em  15  de  se- 
8embro  de  1816,  com  Luiz  da  Silva  e Athaide,fi 
dalgo  cavalleiro  da  Casa  Keal.  O barão  de  Quin- 
tella, em  12  de  outubro  de  1806,  tirou  o seguin- 
te brazão  d'armas:  Em  campo  de  púrpura,  duas 
bandas  de  escaques  de  ouro  de  uma  só  ordem;  el 
mo  d’aço  aberto,  e não  tem  timbre. 

Quintella  (José  Pedro).  Bacharel  formado  em 
Leis  ou  Cânones,  pela  Universidade  de  Coimbra, 
desembargador  da  Kelação  do  Porto.  Falleceu 
depois  do  anno  de  1830.  Traduziu  em  verso  uma 
Écloga  de  Pope,  que  se  publicou  anonyma  no 
Jornal  de  Coimbra,  remettida  para  esse  fim  aos 
redactores  pelo  dr.  José  Maria  üsorio  Cabral. 
Também  se  lhe  attribue  a seguinte  publicação  : 
O Redactor,  ou  ensaios  periódicos  de  Litteratura 
e conhecimentos  scientificos,  destinados  pora  illus- 
trar  a nação  portuguesa , vol.  I,  Lisboa,  1803 
Alguns  extractos  d’esta  obra  veem  insertos  na 
Pequena  Crestomathia  portuguesa  de  P.  G.  de 
Massarellos,  impressa  em  Hamburgo,  indicados 
sob  as  iniciaes  J.  P.  Q. 

Quintella.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro dtAlva,  conc  de  Penacova,  distr.  de  Coim 
bra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  || 
S.  Pedro,  de  Arcozello  das  Maias,  conc.  de 
Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João, 
de  Areias  de  Villar,  conc  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Argivae,  conc.  de 
Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma 
ria,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Clemente,  de  Basto,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  |j  Santa 
Maria,  de  Borba  da  Montanha,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Ceia,  dis 
tr.  da  Guarda.  ||  S.  Pedro,  de  Cerva,  conc.  de  Ri- 
beira. de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Eu 
lalia,  de  Chave,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei 
ro.  ||  Santa  Marinha,  de  Chorense,  conc.  de  Ter- 
ras de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Coucieiro,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Cosme  de  Gondomar,  conc.  de  Gondo 
mar,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Cossoura- 
do,  ccnc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

||  S.  João  Evangelista,  de  Eiriz,  conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mainede,  de  , 
Escariz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

||  S.  Mamede,  de  Este,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 

S.  Mamede,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Paio  de  Farinha  Pôdre,  conc.  de 
Penacova  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Fer- 
reira, conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. ||  Sauta  Maria,  de  Ferreiros,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Fonte  Arcada,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  ser 
viço  de  posta  rural.  ||  S.  Pedro,  de  Friòes,  conc. 
de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de 
Gemeos,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
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Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Geraz  do  Lima,  conc. 
e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptis 
ta,  de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  distr.  dó  Porto. 
||  S.  João  Baptista,  de  Guilhufe,  conc.  de  Pena- 
fiel, do  mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Molares, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga  ||  S. 
Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Siufães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Sant’Anna,  de  Orgens,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu.  ’|  S.  Julião,  de  Paçô,  conc.  de  Vi 
nhaes,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  Pedro  Fins,  conc. 
de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Penude, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de 
Queirã,  conc.  de  Vouzella,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
to Estevão,  de  Regadas,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Rego,  conc.  de  Ce- 
lorico de  Basto,  do  mesmo  distr.  |j  S.  Lourenço, 
de  Rio  do  Cabrão,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho, 
de  Rio  de  Moinhos,  couc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Ronfe,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Ruivães, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr. 
||  O Salvador,  de  Sabbadim,  conc.  de  Arcos  de 
Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Mamede,  de  Sezures,  conc.  de  V.  N.  de  Faroali- 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião,  de  Silva,  conc. 
de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Martinho,  de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Cana 
vezes,  distr.  do  Porto.  |j  Santa  Maria  Maior  c 
conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel, 
de  Thaide,  conc.  de  Povoa  de  Lanhcso,  distr.  de 
Braga.  II  Santa  Maria,  de  Ventosa,  conc.  de  Vou- 
zella, distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Ver- 
moim,  conc.de  Povoa  de  Lanhoso,  distr  de  Bra- 
ga. ||  O Salvador,  de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Romão,  do 
Villa  Cova  de  Vez  de  Aviz,  conc.  de  Penafiel,  do 
mesmo  distr.  |;  Santa  Marinha,  de  Villa  Marim, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Quintella  de  Azarara.  Pov.  e freg.  de  S. 
João  Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e 
com.  de  Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  170 
fog.  o 718  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e 
est  post.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada entre  duas  ribeiras  affluentes  do  rio  Dão. 
A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  réis 
2 -0£u00  de  rendimento.  A terra  é pouco  fértil 
em  generos  agrícolas,  mas  tem  abundancia  de 
gado  e de  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em  San 
ta  Comba  Dão. 

" Quintella  do  Baixo.  Povoações  nas  freguo 
zias:  Santa  Cruz,  de  Alvarenga,  conc.  de  Arou 
ca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Romão,  de  Nogueira, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Varzea,  conc. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  V.  N.  da  Muhia,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Quintella  de  Cima.  Povoações  nas  fregue- 
zias; Sauta  Cruz.  de  Alvarenga, conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  V. 
N.  da  Muhia,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Quintella  da  Fgreja.  Pov.  ua  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Moita,  conc.  d’Anadia,  districto  de 
Aveiro  . 

Quintella  de  Lampaças.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  d’Asmimpção,  da  prov.  de  Traz  os-Montee. 
conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  177  fog. 
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e 752  hab.  Tem  esc.  do  sexo  e cst.  post.  Dista 
23  k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  na  estrada 
que  vae  de  Bragança  a Mirandella.  A Casa  de 
Bragança  apresentava  o abbade,  que  tinha  réis 
250 £000  de  rendimento.  A pov.  é muito  antiga, 
e gozava  dos  grandes  privilégios  concedidos  aos 
foreiros  da  Casa  de  Bragança,  donataria  d’esta 
frcg.  D.  Affouso  II I lhe  deu  foral,  em  Coustan- 
tim  de  Penoyas,  a 9 de  julho  de  1252.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n 0 
10,  com  a sé  le  cm  Mirandella. 

Qnlntella  da  i apa.  Pov.  e freg  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Ser- 
uancelhe,  com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr  de 
Viieu,  bisp.  de  Lamego;  129  fog.  e 513  hab.  Tem 
caixa  post.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  si 
tuada  junto  da  serra  da  Lapa.  O reitor  da  vil  la 
de  Rua  apresentava  o cura,  que  tinha  60£’00 
réis  de  rendimento  e o pé  d’altar.  E’  pov.  muito 
antiga,  pois  já  existia  em  1181,  quando  os  10  ti 
lhos  de  D.  Mayor  Soares  doaram  a sua  mãe  e a 
suas  três  filhas,  Dordta,  Thereza  e Mayor,  va- 
rias propriedades  que  tinham  uo  bispado  de  La- 
mego, sendo  incluídas  n’estas,  dois  casaes  na 
Quiutella  da  Lapa.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  La- 
mego. 

Quintella  das  Lapas  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Moita,  conc.  da  Anadia,  districto  de 
Aveiro. 

Qulntellas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  .Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  S.  Thiago  de  Mondrões,  conc.  e 
distr.  de  Villa  Real. 

Qnintellinha.  Pov.  na  freg  de  S.  Julião,  de 
Serafão,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Qulntiáes.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
piov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  117  fog.  e 435  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  serra  de  S.  Cláudio.  O D.  Abbade  be- 
nedictino  do  convento  de  Carvoeiro,  apresentava 
o vigário,  que  tinha  de  rendimento  lOOáOOO  réis 
e o pé  d’altar.  A terra  é fértil,  e cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade.  E’  n’esta  freg.  a casa  e a 
torre  solarenga  de  Aborim.  A pov.  pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Qulntião  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho,  de 
Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Quintlnha.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Estevão  e conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

||  Santos  Reis  Magos,  de  Campo  Grande,  3.°  bair 
ro  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Consolação  e conc.  de 
Cezimbra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria  e conc. 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  d’Assum 
pção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro.  ||  S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. 

Quintlno.Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de 
Sauto  Quintino,  na  prov.  da  Extremadura,  conc. 
de  Sobral  de  Mont’Ag>aço,  distr.  de  Lisboa.  Em 
frente  da  egreja,  que  é de  construcção  do  tempo 
d’el  rei  D.  Manuel  I,  mandada  edificar  por  este 
monarcha  em  1Õ20,  está  uma  quiuta  que  antiga 
mente  se  denominava  da  Piedade , e tem  hoje  o 
nome  de  Quinta  do  Dr.  Holtreman,  que  perten- 
ceu ao  dr.  Antonio  Maria  Ribeiro  da  Costa  Hol- 
treman, e actualmente  pertence  a seu  filho,  o sr. 


visconde  d’Alvalade,  dr.  Alfredo  Augusto  das  Ne- 
ves Holtreman.  A mitra  patriarchal  apresentava 
o vigário,  que  tinha  H0£000  réis.  A freg.  é sau- 
dável e muito  fértil.  | Pov.  do  sobado  do  Bongue, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental  Fica  no  Zombo.  j| 
Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no  dito  conc. 
distr.  e província. 

Quinto  de  Corôa.  Moeda  de  ouro.  V.  Dois  mil 
réis. 

Quitoboge  Pov.  do  sobado  de  Lumbo,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angole, 
África  Occidental. 

Quintôla.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola 
ção,  do  Castello,  e conc.  de  Cezimbra,  distr.  de 
Lisboa. 

Quintôla  de  Sant  Anna.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Consolação  e conc.  de  Cezimbra,  distr.  de 
Lisboa. 

Quintolo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e dis- 
tr. do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 
Fica  na  região  do  café. 

Quintos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Cathariua,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Beja;  227  fog.  e 894  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem., 
est.  post.  e est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do 
Sul  e Sueste,  entre  as  de  Baleizão  e de  Serpa 
Está  situada  na  margem  direita  d’um  afilueute 
do  rio  Cadeira,  a 4 k.  da  margem  direita  do  Gua 
diana  e a 15  da  séde  do  conc.  A mitra  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  540  alqueiros  de  trigo,  de 
renda  annual.  A terra  é muito  fértil  em  toda  a 
qualidade  dos  fruetos  do  paiz,  cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade,  e é abundante  de  caça.  Per 
tence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.°  17,  com  a séde  em  Lagos.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  Santa  Maria  Magdalena,  de  Chaviães, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

||  O Salvador,  de  Portella  das  Cabras,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Qulntudo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Graça, 
de  Vinha  da  Kainha,  conc.  de  Soure,  districto  de 
Coimbra. 

Qulnture.  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental 

Quintmda.  Pov.  da  div.  de  Mussuco,  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  África 
Occidental. 

Qulnuri.  Pov.  do  sobado  de  N’Chantete,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e dist.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quinvumba.  Pov.  da  div.  de  Congo  Ialla,  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quln  Venbe.  Pov.  da  div.  de  Noqui,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Aogola,  África  Occidental. 

Qaimzambl.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e conc. 
de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Quinzanga.  Pequena  ilha  do  rio  Cuanza,  a 
cêrca  de  30  k.  da  sua  foz.  Fica-lhe  fronteiro  na 
margem  direita  o antigo  presidio  de  Calumbo, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc 
cidental. 

Quinzau.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
N’Cama,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
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go,  etc.  ||  Pov.  da  div.  do  m8smo  nome,  no  cone. 
do  Ambrizete,  no  distr.  do  Congo,  etc.. 

Qninze  réis.  Moeda  de  cobre  para  Moçambi- 
que. ( V.  liazaruco.)  Moeda  de  cobre  de  Diu.  Moe- 
da da  índia  também  designada  por  quarto  de 
tanga. 

Quinzò  Anhanga.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e 
cone.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Qulnzuà,.  Território  de  Benguella,  África  Oc 
cideutal,  onde  ba  uma  lagôa  muito  piscosa. 

Quinzumba.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victo- 
ria,  na  2.*  div.  do  conc.  de  MassaQgano,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Ango  a,  África  Occidental. 

Qcrlôa.  Pov.  do  sobado  de  Quimbunge  Quin 
tanda,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  so 
bado  de  Quitanda  Quiôa,  no  conc.  de  S.  Salva 
dor,  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola.  ||  África 
Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  no 
conc.  de  S-  Salvador  e distr.  do  Congo,  etc. 

Qalocondo.  Pov.  do  sobado  de  N’Dondo  iá. 
Quirima,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quioge.  Pov.  do  sobado  de  N.  S.*  do  Populo, 
no  conc.  e distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola 
África  Occidental. 

Qulolullo  Pov.  da  7.*  div.  (Pedras)  do  conc 
de  Pungo-Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quiombe.  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qniombo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e dis- 
tr. do  Congo,  prov  d’Augola,  África  Occidental 
Fica  na  região  do  café. 

Qniona.  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Qulonga.  Pov.  do  sobado  de  Quiutalla,  na  9.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quiongua.  Pov.  do  sobado  de  Bango  á Paca- 
ça,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loan 
da,  prov.  de  angola,  África  Occidental.  ||  Div  do 
conc.  de  Pungo-Andongo,  distr  de  Loanda,  prov. 
d’Angola.  E'  formada  por  numerosas  povoações 
||  Pov.  da  4.*  div.  do  conc  de  Zenza  do  Golungo, 
no  distr  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África  Oc- 
cidental. ||  Pov.  do  sobado  de  Bango  a Quitamba, 
na  freg.  de  S Joaquim,  8.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto.  distr.  de  Loanda,  etc.  ||  Pov.  do  so- 
bado de  Hubia,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca, 
distr.  de  Loanda  etc.  ||  Pov.  do  sobado  de  Ca 
langa,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca  distr.  de 
Loanda,  etc.  ||  Pov.  do  sobado  de  Caxambo,  na  8.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  etc.  || 
Pov.  do  sobado  de  Muinza,  na  8.*  div.  do  conc. 
d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  etc.  ||  Pov.  do  soba 
do  de  Hanga,  na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  etc. 

Quiongua  da  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  Ca 
xambo,  na  8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental-  ||  Pov. 
do  sobado  de  N’Dalla  Caballo,  na  8.*  div.  do  conc. 
dWmbaca,  etc.  ||  Pov.  do  sobado  de  Hango,  na 
3.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  etc. 

Quiongua  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  Qui- 
tanda, no  8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d'Ango!a,  África  Occidental. 
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Qulonzo-  Pov.  da  3.*  div.  (Mahaballa)  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loauda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quloaacra.  Sobado  do  conc.  de  Novo  Redon- 
do, no  Amboim,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quioto  (l.°).  Pov.  do  sobado  da  cataracta  do 
Quisulo,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con 
go,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quioto  (2  °)  Pov.  do  sobado  da  cataracta  do 
Quisulo,  no  conc.  de  S Salvador  e distr.  do  Cou- 
go,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiòtoa.  Pov.  do  sobado  de  Camuhoto,  na  9.* 
div.  do  conc.  d'Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Qulôva.  Pov.  do  sobado  de  N'Golla  Muhongo, 
na  11.*  div.  do  conc.  d’Ambaca  distr.  do  Loauda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  |j  Pov.  do  so- 
bado de  Lunguesi,  no  conc.  de  S Salvador  do 
Congo,  prov  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulóza.  Pov.  da  3.*  div.  (Mahaballa)  da  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qulp&ca.  Pov.  do  sobado  de  Bumba  An’dal!a, 
na  freg  de  S.  Joaquim,  5.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto,  distr.  de  Loauda,  prov.  d’Angola, 
Afnca  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na 
2.*  div.  do  Tombo,  conc.  de  Calumbo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quipaco.  Uma  das  ilhas  do  archip>  lago  de 
Cabo  Delgado,  na  prov  de  Moçambique,  África 
Oriental.  ||  Pov.  do  sobado  do  rio  Luegino,  conc. 
de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’ Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  e conc.  de  San- 
to Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Quipanzo  Pov.  do  concelho  do  Ambriz  África 
Occidental. 

Quipemba.  Pov.  do  sobado  de  Cabanga  Caca- 
luuga,  na  freg  de  S.  Joaquim,  i • div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  piov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quipembe.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome, 
na  6.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Ben- 
guella, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quipételle.  Pov.  da  freg.  de  S-  José  o conc. 
de  Encoge,  distr.  de  Loauda,  província  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quiplpa.  Pov.  do  sobado  de  Quipipae  Maten 
de,  na  4.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr  de 
Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiplre.  Pov.  do  sobado  de  Bongue,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  Fica  no  Zombo. 

Qulpocoto.  Pov.  do  sobado  de  Ucusso,  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  10.*  div.  (Ucusso)  do 
conc  de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Au- 
gola,  África  Occidental. 

Quipungo.  Vasto  território  do  interior  do  dis- 
tr. de  Mo8samedes,  na  prov.  d’Angola,  África 
Occidental  Começa  nas  abas  da  serra  de  Munda, 
estende  se  para  o sul,  e foi  explorado  em  1858 
por  occasião  da  expedição  commandada  pelo  go- 
vernador Leal,  e em  1879  pelos  exploradores  Ca 
pello  e Ivens.  Ficam  lhe  ao  N os  territórios  de 
Caluqueme,  a NO  o de  Quillengues,  a O o da 
Iluilla.  de  que  está  separado  pela  serra  Catauha 
e a E o Cuuene.  E’  banhado  por  vários  affluen- 
tes  do  Cunene. 

Qaipungue-Anganga.  Pov.  da  freg.  e conc. 
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de  Santo  Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quique.  Pov.  do  sobado  de  Quintino,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  cTAngola, 
África  Occidental. 

Qulquella.  Pov.  da  2.*  div.  do  conc.  de  Ca- 
zengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  N’Dondo  iá 
Quiritna,  na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qaiquende.  Pov.  do  sobado  de  Canda  Villa 
Dungue,  na  div.  do  Amaral,  cone.  do  Duque  de 
Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola,  Afri* 
ca  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Canda  do 
Huombe,  na  div.  do  Amaral,  etc. 

Qulquengue.  Pov.  da  div.  de  Quissauga,  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulqula.  Pov.  da  div.  de  Congo  Ialla,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quiquianganga.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  San- 
to Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  provin- 
da d’Angola,  África  Occidental. 

Quiquloge.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  na  div 
de  Mandimba,  conc.  de  S.  Salvador,  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiqulra  Uaba.  Pov.  do  sobado  do  mesmo 
nome,  na  3.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  dc 
Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiraz.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Vinhaes,  distr. 
c bisp.  de  Bragança;  166  fog.  e 757  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  Dista  17  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada proximo  da  serra  do  mesmo  nome,  a 1 k. 
da  margem  direita,  do  rio  Rabaçal,  a egual  dis- 
tancia da  margem  esquerda  do  rio  Mente.  O pa- 
pa e a mitra  apresentavam  alternativamente  o 
abbade,  que  tinha  600í000  reis  de  rendimento.  A 
pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Salvador,  da  prov. do  Minho,  conc.  e com. 
de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Braga.  O abbade 
de  Santa  Maria,  de  Gallêgos,  apresentava  o vi 
gario,  que  tinha  40$000  reis  de  rendimento  e o 
pé  d’altar.  A terra  é fértil.  Esta  freg.  está  an- 
nexa  á de  Roriz  do  mesmo  conc.  dc  Barcellos.  || 
Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Aviôso,  conc.  de 
Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Serra  da  prov.  de  Traz- 
os  Montes,  nodistr.de  Bragança.  Vem  da  Galli- 
za,  na  direcção  N a S,  tendo  a parte  compre- 
hendida  em  Portugal  12  k.  de  comprimento,  2 
de  largura  e 936  m.  d’altura. 

Qulrdy.  Pov.  da  pragafia  de  Nagar  Avely  na 
com.  e distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  Iudia. 

Qnires.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  de  Vil- 
la Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Cauavezes, 
distr.  do  Porto. 

Qulria  Ilha  do  rio  Cuanza,  a 60  k.  da  foz  do 
mesmo  rio,  na  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal 

Quirianga.  Pov.  da  7.*  div.  (PedrasJ  do  conc. 
de  Pungo-Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  |)  Pov.  do  sobado  de 
Samba  Lucalla,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulrlangala.  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.  de  Ca- 
zengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 
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Quiriauzalla.  Pov.  do  sobado  de  N’Bangi,  na 
freg.  de  S.  José  de  Cabiri,  6.*  div.  do  conc.  de 
Icolo  e Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Qulrimba  V.  Cabo  Delgado. 

Qulrimba.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Qui- 
rimba,  na  1.*  div.  (Sengue)  do  conc.  de  Pungo- 
Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  ||  Ilha  do  archipelago  de  Cabo  Del 
gado,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Occiden- 
tal. V.  Querimba. 

Qulrimbe  de  Baixo.  Pov.  da  5.*  div.  do  conc. 
de  Ambaca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Ango 
la,  África  Occidental.  « 

Qulrimbe  de  Cima.  Pov.  da  3 * div.  do  conc. 
de  Ambaca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Uccidental. 

Quirlmbo.  Pov.  do  sobado  de  Canda  de  Mu- 
tumbua,  na  div.  do  Amaral,  conc  do  Duque  de 
Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  d’ Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Quirindo.  Pov.  do  conc.  de  Novo  Redondo, 
África  Occidental. 

Quirlnge.  Pov.  do  sobado  de  Quiringe,  na  1.* 
div.  (Sengue,)  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiriqulri.  Pov.  do  sobado  de  Hango,  na  8.* 
div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quirlapale.  Quarta  circumscripção  do  conce- 
lho e commando  militar  de  Sanguém,  districto  de 
Gôa,  na  índia. 

Quiromanee.  Enseada  na  costa  do  distr.  de 
Benguella,  na  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal 

Qulrpum  Pov.  da  praganà  de  Nagar  Avely, 
no  conc.  e distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  Ín- 
dia. 

Quirrimane.  V.  Quiromanee. 

Quisauga.  Pov.  do  sobado  de  Cabari,  na  7.* 
div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  j{  Pov.  da  2.*  div.  do 
conc.  de  Cazengo,  no  distr.  de  Loanda. 

Qui-Sardlnha.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e conc. 
de  Encoge,  distr.  do  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quisconda  Pov.  do  conc.  de  Quepem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Per- 
tence ao  torofo  (bairro)  e regedoria  de  Maina. 

Qulsenga.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quisiba.  Uma  das  ilhas  do  archipelago  de  Ca- 
bo Delgado,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental. 

Qui  Simáo.  Ha  duas  povoações  d’este  nome, 
na  freg.  de  S.  José  e conc.  de  Encoge,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quisoau.  Pov.  do  sobado  de  Bamba,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quisola.  Pov.  do  sobado  de  Quimbumbuge. 
Quintanda,  no  conc.  de  S Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental 

Qulsonga.  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.  de  Cazen 
go,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Qul8sacunga.  Pov.  do  sobado  de  Onde,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quissadl.  Pov.  do  sobado  de  Caboco,  na  3.* 
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div.  do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Qulssafo.  Pov.  do  sobado  de  Muinza,  na  9.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Ango!a,  Africa  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Cassoba  Canginge,  na  4.*  div.  do  conc.  d’Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occi- 
dental. 

Qulssafu.  Pov.  da  1.*  div.  do  conc.  de  Cazen- 
go,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa 
uccidental. 

Quissalanganda.  Pov.  na  4.*  div.  do  conc.  de 
Cazengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
Africa  Uccidental. 

Quissalla.  Pov.  da  div.  e conc.  de  Ambrize- 
te,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d' Angola,  Africa  Oc- 
cidental. ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  na 
6.*  div.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d'Angola,  Africa  Occidental. 

Quissama.  Cabo  da  costa  de  Loanda,  na  prov. 
d’Angola,  Africa  Occidental.  E’  vermelho,  escal 
vado,  e fica  a cêrca  de  6 k.  ao  S da  foz  do  rio 
Cuanza.  ||  Pov.  da  div.  e conc.  de  Ambrizete,  no 
distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  Africa  Occiden- 
tal. ||  Vasto  território  da  prov.  d’Angola.  E’  limi- 
tado ao  N pelo  rio  Cuanza,  a E pelos  territórios 
do  Alto  Libollo,  ao  S pelo  rio  Longa,  que  o se- 
para do  conc.  de  Novo  Redondo,  e a O pelo  Ocea- 
no Atlântico.  Os  rios  mais  notáveis  que  o cortam 
e que  lhe  servem  de  limites  são  o Suto  e o Que- 
si  ne,  este  de  muito  menor  importância.  Este  ter- 
ritório é habitado  por  uma  raça  particular  de  ne- 
gros, de  sua  natureza  selvagens  e pouco  aptos 
para  adquirirem  hábitos  mais  sociáveis.  Guardam 
a agua  da  chuva  em  grandes  cavidades  que  abrem 
no  tronco  dos  baobaos. 

Quisslmassungo.  Praso  da  corôa  no  antigo 
distr.  de  Sofala,  Africa  Oriental. 

Qui8samba.  Pov.  do  sobado  da  região  de  Pan- 
gala,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  Africa  Occidental.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  José  e conc.  d’Encoge,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Qulssame.  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  Africa  Occidental. 

Qulssanda.  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Con 
go,  prov.  d'Angola,  Africa  Occidental.  ||  Pov.  da 
3.*  div.  do  conc.  de  Malange,  no  distr.  da  Lunda, 
prov.  d’Angola,  Africa  Occidental. 

Quissanga.  Ilha  do  rio  Bengo,  a cêrca  de  80 
k.  da  foz  do  mesmo  rio,  na  prov.  de  Angola,  Afri 
ca  Occidental.  ||  Enseada  ou  bahia  do  território 
de  Sofala,  na  prov.  de  Moçambique,  Africa  Orien- 
tal. Fórina  o porto  da  villa  de  Sofala  e n’ella  vão 
juntar-se  os  rios  Cavone  e Inharucuary,  que  ro- 
deiam a mesma  ilha.  O porto  de  Sofala  ou  ensea- 
da de  Quissanga  é mau  e de  difficil  entrada.  So  | 
bem  muito  n’elle  as  aguas,  mas  os  navios  não  po- 
dem confiar  n'essa  altura  porque  as  areias  move-  ( 
diças  aceutnulain  se  sobre  as  diversas  coroas  que 
ha  ali.  Só  embarcações  de  pequeno  calado  a pó- 
dem  demandar.  ||  Pov.  da  terra  firme  do  arehipe- 
lago  de  Cabo  Delgado,  na  prov.  de  Moçambique, 
Africa  Oriental.  Está  situada  á beira  mar,  defron- 
te da  ilha  do  lbo,  e é principalmente  habitada 
por  moiros.  Cultura  de  cereaes,  frueta  e legumes,  i 
e commercio  importante  com  o sertão.  Nos  arre- 
dores, ha  vários  estabelecimentos  agricolas,  cha- 
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mados  machamas.  ||  Paiz  da  Africa  Oriental,  na 
prov.  de  Moçambique  o no  sertão  de  Sofala.  E’  ac- 
cidentado  por  muitas  serras  escalvadas  e pedre- 
gosas, e por  isso  esteril,  encontrando  se  ainda  as- 
sim n’elle  alguns  valles  ferteis,  muito  povoados  de 
elephantes,  que  os  naturaes  caçam  para  lhes  apro  - 
veitarem  não  só  o marfim  como  também  a carne. 
Tem  excedentes  minas  de  ferro  e cobre,  que  os 
quissangas  trabalham,  servindo-se  d’este8  me- 
taes  para  o fabrico  das  suas  armas  de  guerra  e 
também  para  o de  manilhas  com  que  adornam  as 
pernas  e os  braços  e de  umas  espheras  do  feitio 
de  conta3  com  que  enfeitam  o pescoço  e a cabe- 
ça. Os  quissangas  são  maus  e desabridos,  e d’as- 
pecto  desagradavel.  Golpeiam  e besuntam  o cor- 
po, cobrindo  o em  parte  com  pelles  de  cabra  de 
pêllo  curto  e macio,  que  elles  mesmos  preparam. 
A Quissanga  é um  desmembramento  do  vasto  im- 
pério de  Monomotapa.  O seu  rei  era  electivo  e 
feudatario  do  de  Chingamisa,  passando  a ser  in 
dependente  depois  d’uma  prolongada guerra.Quan- 
do  morre  algum  indígena  naQuissauga  não  se  fa- 
zem demonstrações  de  sentimento,  procedendo-se 
á inhumação  no  solo  da  própria  cubata,  excepto  se 
se  trata  dos  ricos,  que  são  enterrados  n'uma  gru- 
ta. ||  Pov.  do  sobado  de  Quionzo,  na  freguezia  de 
N.  S.*  da  Conceição,  11  * div.  (Quionzo^  do  con- 
celho de  Muxima,  districto  de  Loanda,  provincia 
d’Angola,  Africa  Occidental.  ||  Pov  do  districto 
do  Quinzau,  no  concelho  de  Ambrizete,  distri- 
cto do  Congo,  provincia  d'Angola.  ||  Pov.  da  div. 
do  mesmo  nome,  no  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Sougula,  na  div.  de  Mandimba,  conc . 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la. D Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  na  8.* 
div.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  ||  Pov.  da  3.*  div.  do  conc.  de 
Ambaca,  na  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola  || 
Abra  ou  praia  situada  na  costa  de  Benguella, 
prov.  d’ Angola.  Fica  a cêrca  de  8 k.  ao  S da  Ca 
beça  da  Baleia. 

Quissanga  Grande.  Abra  ou  praia  situada  na 
costa  do  distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola,  Afri- 
ca Occidental.  Fica  ao  S da  ponta  S da  bahia  dos 
Pombos.  Feitorias. 

Quissanga  Quanza.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.1 
da  Conceição,  na  7.*  div.  (Colombas)  do  conc.  de 
Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  dÁngola,  Afri- 
ca Occidental. 

Quissanga Quiaputp.  Pov.  do  sobado  de  Bam 
bi  Calunga,  na  4.*  div.  do  conc.  de  Cambambe, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Africa  Occiden 
tal. 

Quissange  Pov.  da  div.  de  Noqui,no  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  Africa  Occidental. 

Qulssangi.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victo- 
ria, na  7.*  div.  do  conc.  de  Massangano,  no  distr. 
de  Loanda,  prov.  d'Angola,  Africa  Occidental. 

Qulssaquica.  Pov.  da  3.*  div.  fSenguej  do 
conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’AngoIa,  Africa  Occidental. 

Quisseculã.  Pov.  da  2.*  div.  do  conc.  dc  Ca- 
zengo, no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidental. 

Quissem.  Território  do  antigo  distr.  de  Sofa 
la,  na  prov.  de  Moçambique,  Africa  Occidental. 
Fica  ao  O da  villa. 

Qulssende.  Pov.  do  sobado  de  Bongo  N'Dalla, 
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na  1 1.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quissenguele.  Pov.  do  sobado  de  Malouga,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Augola,  África  Occidental. 

Quissenquele.  Pov.  do  sobado  de  Quimpeche, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qaisseque.  Pov.  da  3.*  div.  (MahaballaJ  do 
conc.  de  Pungo  Addongo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  so 
bado  de  Cassoba  Canginge,  na  4.*  div.  do  conc. 
d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  etc. 

Quls9eqaelle.  Pov.  do  sobado  de  Quilombo,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  4.*  div.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc 
cidental. 

Quissequelle  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  N’ 
Golla  Muhongo,  na  11.*  div.  do  conc.  d’Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov-  d’ Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Quis9iva.  Pov.  do  sobado  de  Quingollo,  na  7.* 
div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguella, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulssolla.  Pov.  do  sobado  de  Bambi  Calunga, 
na  4.*  div.  do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de  Loan- 
da,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Qutssona  Pov.  da  div.  de  Mussuco.  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quissonde.  Pov.  da  16.*  div.  do  conc.  de  Ma- 
lange,  no  distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidental. 

Qulssonge.  Fov.  do  sobado  de  Bango  a Qui 
tamba,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  8.*  div.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Ango- 
la,LAfrica  Occidental. 

Qaissaata,  Pov.  do  sobado  de  Gunga,  na  6.* 
div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguella, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quissuba.  Pov.  do  sobado  de  Cazemba,  na  11.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quissuba  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  N’Gol- 
la  Muhongo,  na  11.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  dis- 
tr. de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Qulssubla.  Pov.  da  8.*  div.  (BoteJ  do  conc.  de 
Pungo-Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quissunde  Pov.  do  sobado  de  Quinssundi,  no 
conc.  de  S.  Salvadoredistr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quissulo.  Pov.  do  sobado  do  rio  Ambriz,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quita  (Domingos  des  Reis).  Era  barbeiro  de 
profissão,  mas  um  poeta  bucolico  muito  afamado, 
e um  dos  primeiros  socios  admittidos  na  Arcadia 
Ulyssiponense,  onde  tomou  o nome  pastoril  de 
Alcino  Mycenio.  N.  em  Lisboa  a 6 de  janeiro  de 
1728,  onde  também  fal.  a 26  d’agosto  de  1770. 
Era  filho  de  José  Fernandes  Quita,  negociante, 
e de  sua  mulher  Maria  do  Rosário.  Seu  pae  ar 
ruinou  se  no  negocio,  e teve  de  passar  ao  Bra- 
zil,  deixando  em  Lisboa  sua  mulher  e seis  filhos 
menores  para  cuja  educação  contribuiu  de  longe 
mandando  remessas  de  dinheiro;  essas  remessas, 
porém,  cessaram,  pela  morte  de  José  Fernandes 
Quita,  e a pobre  Maria  do  Rosário  achou-se  viu- 


va, e cercada  de  creauças.  Domingos  dos  Reis 
Quita  contava  então  13  annos  de  edade,  e dava 
mostras  de  talento  e de  grande  amor  pelo  estudo, 
mas  não  havendo  meios,  a mão  teve  de  o appli- 
car  á aprendizagem  d’um  ofiieio,  que  pudesse  des- 
de logo  adquirir  alguns  meios  de  subsistência. 
Quita  entrou  como  aprendiz  n’uma  loja  de  ca- 
belleireiro,  mas  não  deixou  nunca  de  se  entregar 
ao  estudo,  e as  horas  que  o trabalho  lhe  deixava 
livres,  consagrava-as  á leitura,  principalmente 
das  obras  de  Camões  e de  Francisco  Rodrigues 
Lobo.  A sua  intelligencia  não  tardou  a ser  co- 
nhecida e apreciada  pelos  freguezes  da  loja.  Ci- 
tava-se a agudeza  dos  seus  ditos,  referiam-se  as 
suas  respostas,  admirava-se  a sua  memória.  Quita 
sabia  muitos  versos  de  cór,  já  os  fazia,  mas  oc- 
cultava  cuidadosamente  as  suas  composições.  A’s 
vezes  recitava  algumas  poesias  não  dizendo  que 
eram  suas,  attribuindo-as  aos  frades  dos  conven- 
tos das  ilhas.  Um  soneto  que  principiava: 

Benigno  amor,  os  impios  que  te  oflendem 

foi  o que  deu  causa  a levantar  se  o véo,  com  que 
a modéstia  de  Quita  encobria  o seu  talento  poé- 
tico. Teve  em  breve  admirado: es  que  o arranca- 
ram á loja,  tentando  o pôl-o  a caminho  da  pros- 
peridade. Um  d’esse8  admiradores  e seu  amigo 
intimo,  José  Antonio  de  Brito,  falou  d’elle  ao 
conde  de  S.  Lourenço  com  grande  enthusiasmo. 
O conde,  que  era  illustradissimo,  quiz  ouvil-o,  e 
logo  na  primeira  conversação  percebeu  que  ti- 
nha na  sua  presença  um  poeta  verdadeiro.  Aco- 
lheu-o na  intimidade,  protegeu  o,  tirando-o  das 
difliculdades  do  seu  viver.  Quita  mostrou  se  sem- 
pre muito  grato  ao  illustre  fidalgo,  mas  talvez 
fôsse  elle,  ainda  que  involuntariamente,  uma  das 
causas  do  seu  infortúnio.  Na  verdade,  o conde  de 
S.  Lourenço  foi  uma  das  victimas  da  política  im- 
placável do  marquez  de  Pombal;  encerrado  no 
cárcere  da  Junqueira,  ficou  o pobre  Quita  sem 
protector,  e luetando  outra  vez  com  a adversi- 
dade. Imaginou  encontrar  protecção  n’um  dos 
meninos  de  Palhavã,  D.  Gaspar,  filho  bastardo  de 
D.  João  V,  que  chegou  a prometter  lhe  leval-o 
com8Ígo  quando  fôsse  para  Braga,  para  onde  fôra 
despachado  arcebispo,  como  familiar  de  sua  casa. 
Mas  os  intrigantes  e invejosos,  que  sempre  o pre- 
judicaram, obrigaram  aquelle  prelado  a mudar 
de  proposito,  e Quita  perdeu  o ensejo  de  passar 
vida  socegada,  e de  se  entregar  tranquillamente 
aos  seus  trabalhos  poéticos.  Para  cumulo  da  des- 
graça, o terremoto  de  1755  deixou-o  ficar  sem 
casa.  Recolheram  n’o  amigos  compadecidos,  o 
medico  Baltbazar  Turae  sua  mulher  D Thereza 
Aboim,  que  se  encarregaram  generosamente  de 
occorrer  a todas  as  suas  urgentes  necessidades. 
Quita  era,  na  verdade,  d’uma  infelicidade  pas- 
mosa.  O marquez  de  Pombal,  que  parecia  apre- 
ciar o seu  talento  e a quem  elle  rendeu  sempre 
culto  nos  seus  versos,  cantando  em  todos  os  tons, 
ora  os  seus  feitos  notáveis  como  ministro,  ora  os 
predicados  e virtudes  dos  seus  irmãos  e de  todos 
os  seus  parentes,  sempre  o tratou  bem,  mas  nun- 
ca o despachou  apezar  de  repetidas  promessas. 
Em  1756,  quando  se  fundou  a Arcadia  Ulyssipo- 
nense, já  era  tal  a reputação  de  Quita  como  poe 
ta,  que  foi  convidado  para  um  dos  socios  funda- 
dores. Quita  entrou  na  douta  assembléa  com  o 
nome  pastoril  de  Alcinio  Mycenio.  Por  essa  occa 
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sião  entendeu  Quita  que  devia  esforçar-se  para 
discutir  e conviver  litterariamente  com  os  ho- 
mens illustrados  que  faziam  parte  da  Arcadia. 
Já  á força  de  trabalho  e sacrifícios  conseguira 
aprender  sósinho  o francez,  o italiano  e o hespa- 
uhol;  os  poetas  gregos  e latinos  conhecia-os  pe 
las  traducçôes.  Entregou  se  depois  ao  estudo  de 
Aristóteles,  e ajudado  emfim  por  um  senso  criti 
co  fínis8Ímo,  que  era  um  dos  caracteristicos  ps- 
peciaes  do  seu  talento,  pôde  figurar  brilhante- 
mente nos  debates  e nas  conferencias  da  Arca- 
dia, que  illustrava  com  as  suas  obras  poéticas, 
porque  Pedro  Antonio  Correia  Garção,  Domin 
gos  dos  Reis  Quita  e Antonio  Diniz  da  Cruz  e 
Silva,  fôram,  sem  duvida,  as  tres  estrellas  da 
nova  sociedade  poética.  No  entretanto,  Domin- 
gos dos  Reis  Quita  continuava  a viver  em  casa 
do  dr.  Balthazar  Tura,  a cuja  sciencia  deveu  por 
mais  d’uma  vez  a saude  e a vida.  Em  1760  e em 
1767  esteve  perfeitamente  morto,  e se  escapou 
d’essas  duas  enfermidades  dolorosas, deveu-o  prin 
cipalmente  aos  desvelados  cuidadosa  cientificos 
do  medico  e de  sua  mulher  D.  Thereza  d’Aboim, 
Mas  a mãe  de  Quita,  velha  e doente,  vivia  pobre- 
mente em  casa  de  seu  genro  Antonio  José  da 
Cota,  que  se  mostrava  muito  generoso  com  ella, 
mas  era  pobre.  Quita  entendeu  que  não  o devia 
deixar  carregar  com  um  fardo  tão  pesado,  e deli- 
berou tomar  casa  própria,  chamando  sua  velha 
mãe  para  a sua  companhia.  Debalde  tentaram 
dÍ8suadil-o  d'esse  proposito  os  seus  amigos  mais 
intimos,  debalde  procuraram  retel-o  o medico  e 
sua  mulher,  mas  o poeta  teimou  ir  viver  com  sua 
mãe  em  casa  própria,  o que  effectuou  no  dia  13 
de  julho  de  1770.  A 22  do  mez  seguinte  adoeceu 
gravemente,  fallecendo  quatro  dias  depois.  As 
obras  poéticas  de  Domingos  dos  Reis  Quita  fò 
ram  publicadas  em  1766,  em  2 tomos,  sendo  reim- 
pressas em  1781,  já  depois  da  sua  morte,  sendo 
precedidas  da  biographia  do  poeta,  escripta  pelo 
seu  amigo  intimo  Miguel  Padegache.  No  l.°  tomo 
vem  também  o celebre  drama  pastoril  em  3 
actos  Lycoris;  e no  2.°  as  tragédias  Astarto,  Me- 
gara,  Hermione  e Castro , trazendo  no  final  al 
guns  versos  em  louvor  de  Quita,  escriptos  pelo 
seu  amigo  Domingos  Maximiano  Torres.  A tra 
gedia  Castro  foi  traduzida  em  inglez,  e publicou- 
se  em  1800,  em  Londres,  com  o titulo  seguinte: 
Ignez  de  Castro , a Tragedy  in  three  acts , written 
by  Don  Domingo  Quita,  translatedy  by  Benjamin 
Thompson,  Esq.  Em  1831  fez-se  uma  nova  edi- 
ção das  obras  de  Quita,  em  Lisboa,  sendo  excluí- 
das as  quatro  tragédias  e a biographia  do  poeta 
Muito  se  tem  escripto  ácêrca  de  Domingos  dos 
Reis  Quita,  em  que  se  conta  um  artigo  biogra- 
phico  critico  por  José  Maria  da  Costa  e Silva, 
inserto  no  Ramalhete,  vol.  111,  pag  342;  um  ex- 
tenso artigo  de  Rebello  da  Silva,  publicado  no 
Panorama,  vol.  XII,  de  1855.  Garrett  também 
escreve  a seu  respeito  no  Bosquejo  da  Historia 
da  Poesia  Portugueza,  publicado  no  Parnaso  Lu- 
sitano, tomo  I;  Poesias,  de  Antonio  Diniz  da  Cruz, 
no  tomo  II,  pag.  295. 

Quitadlla.  Pov.  do  sobado  de  Vuenga,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quianga- 
la,  do  mesmo  conc.,  distr.  e província. 

Quitalla.  Pov.  da  3.*  div.  do  conc.  de  Am 
baca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidental. 
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Quitalla  N Gingi.  Pov.  do  sobado  de  Qui- 
talla, na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quitamba.  Pov.  do  sobado  de  N’Golla,  Mu- 
hongo,  na  11.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d' Angola,  África  Occidental. 

Quitanda  Pov.  do  sobado  de  Quilombo,  na 
freg.  de  S.  Joaquim,  4.*  div.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  U Pov.  do  sobado  de  Bango  Azongo, 
na  freg.  de  S.  Joaquim,  2.*  div.  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  '|  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e 
conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda. 

Quitando.  Pov.  do  sobado  de  MTango,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quitanga.  Pov.  do  Sobado  de  N’Dondo  iá  Qui- 
rima,  na  9.»  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quitangonha  Rio  do  distr.  e prov.  de  Moçam- 
bique, África  Oriental.  Corre  nas  terras  firmes 
fronteiras  á ilha  de  Moçambique,  regando  os  ter- 
ritórios de  Quitangonha.  ||  Ilhota  da  costa  do  dis- 
tr. e prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Fica 
em  frente  do  porto  de  Conducia,  e ao  N da  ilha 
de  Moçambique. 

Qultaraja.  Abra  ou  pequena  bahia  situada  na 
costa  da  terra  firme  do  archipelago  de  Cabo  Del- 
gado, prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
E’  frequentada  habitualmente  por  peqnenas  em- 
barcações. 

Quitata.  Território  do  distr.  de  Benguella,  na 
prov.  d’Angola,  África  Occidental.  Está  edificada 
n’elle  a pov.  de  Caconda. 

Qultato.  Pov.  do  sobado  de  Caboco,  na 8.*  div. 
do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quiteoullo.  Pov.  do  sobado  de  Cazemba,  na 
11.»  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

, Qultelangua.  Pov.  da  div.  e conc.  do  Ambri- 
zete,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Qultelles.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na 
freg.  de  S.  José,  de  Cabiri,  conc.  de  Icolo  e Ben- 
go, distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Qultenda.  Pov.  do  sobado  dacataracta  do  Qui 
sulo,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’ Angola,  África  Occidental. 

Qultende.  Pov.  do  sobado  de  Calumbo,  na  freg. 
de  S.  José,  4.*  div.  de  Quileude,  conc.  ue  Calum- 
bo, distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Quitete.  Pov.  da  4.*  div.  (Lungue^do  conc.  de 
Puugo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d'An- 
gola,  África  Occidental. 

Quiteve  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
distr.  da  Huilla,  prov.  Angola,  África  Occiden- 
tal. ||  Território  de  sertão  do  antigo  distr.  deSo- 
fala,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Confina  ao  N com  a Chiganga,  a E com  o antigo 
distr.  de  Sofala,  ao  Sul  com  a Madanda  e a E com 
a Quissanga,  estendendo  se  na  direcção  N S por 
um  espaço  de  mais  de  600  k.  e na  de  SO  por  uma 
de  mais  de  60.  O clima  é sadio  e ameno,  o terri- 
tório muito  cortado  d’aguas  abundantes  e quasi 
todas  de  rocha,  e as  terras  extraordinária  ferti- 
lidade; mas  o que  tornou  sobretudo  afamada  esta 
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região  fôram  as  suas  minas  de  ouro,  cobre  e fer- 
ro, que  os  indígenas  nem  se  davam  ao  trabalho 
de  minerar,  contentando  se  em  apanhar  esses  mi 
neraes  á superfície  e nas  areias  dos  rios,  tal  era 
a sua  quantidade. 

Quitité  Pov.  da  6.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África  Ocoiden 
tal. 

Quito  Pov.  da  1.*  div.  do  conc.  de  Cazengo,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occiden 

tal. 

Quitôa.  Pov.  do  sobado  de  Mussengue  a Ca- 
banga  Canzenza,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  5.*  div. 
do  concelho  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quitobollo.  Pov.  do  sobado  de  N’Dombo  iá 
Quirima,  na  9.*  div.  do  conc.  d’A.mbaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental 

Quitoca.  Pov.  do  sobado  de  N’Dambi,  na  9.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental 

Quitol.  Pov.  do  cunc.  de  Quepem.  Novas  Con 
quistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Perten 
ce  á regedoria  de  Araully. 

Quitomba.  Pov.  do  sobado  de  Cuimba,  no  conc 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  Fica  no  caminho  do  Zombo.  || 
Pov.  do  sobado  dn  rio  Bidise,  no  conc.  de  S.  Sal- 
vador e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  ||  Pov.  da  4.*  div.  (Lunguejdo  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  etc. 

Quitombe.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Quitona.  Pov.  da  div.  de  Noqui,  no  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
dVAngola,  África  Occidental.  |j  Pov.  da  div.  de 
Mussuco,  no  conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire, 
distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola. 

Quitona  à Massaqui  Pov.  da  freg.  e conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quitonda.  Pov.  do  sobado  de  Masôsô,  na  freg. 
de  S.  José,  de  Cabiri,  6.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e 
Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Qultonho  Angombe.  Pov.  da  freg.  e conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  Afr:ca  Occidental 

Qultula.  Pov.  do  conc.  de  Bardez,  no  distr.  e 
arceb.  do  Gôa,  índia.  Está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Mapuçá.  Antigo  forte,  que  foi  aban- 
donado em  li34  e que  teve  uma  certa  importân- 
cia nas  guerras  da  índia. 

Quitumba.  Pov.  do  sobado  de  Quipipa  e Ma 
tende,  na  4.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quitumbo.  Rio  do  distr.  de  Benguella,  na  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  Não  desagua  por  foz 
aberta:  côa  se  por  um  terreno  coberto  de  mata- 
gaes,  distinguindo-se  apenas  asuavasão  pela  in 
terrupção  das  barreiras.  Termina  a cêrca  de  15 
k.  do  extremo  S da  bahia  dos  Pombos. 

Quitunga.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  e conc 
d’Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Quitungo.  Enseada  da  costa  do  Ambriz,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.d’Angola,  África  Occiden- 
tal. Fica  aproximadamente  a meio  caminho  en- 
tre os  rios  Zoge  e Guezo.  ||  Pov.  do  sobado  de 


Quilombo,  na  freg  de  S.  Joaquim,  4.*  div.  do 
conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quiúa.  Pov.  do  sobado  de  Banza  Puto,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Quiuéca.  Pov.  do  sobado  de  Quipembe,  na  6.* 
div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguella, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Quiuembo.  Pov.  do  sobado  de  N’Sanga,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Qulumba.  Pov.  da  div.de  Congo  lalla,  noconc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  do 
mesmo  nome,  na  4.*  div  do  conc.  de  Caconda, 
distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Quiumbo.  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,  no 
conc.  de  S.  Salvador  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quiunga.  Pov.  do  sobado  de  Cumbi,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  j[  Pov.  do  sobado  do  mesmo 
nome,  no  mesmo  conc.,  distr.  e prov-  ||  Pov.  do  so- 
bado de  Quimpece,  no  mesmo  conc.  e prov.  |j 
Pov.  do  sobado  de  N’Cama,  no  mesmo  conc.,  dis- 
tr. e provincia. 

Quiungo.  Pov.  do  sobado  deCaboco,  na  3.*  div. 
do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quivande  Pov.  da  3.*  div.  (Mahaballa,!  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  no  distr.  da  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quivando.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  S.  Salvador e distr.  do  Congo,  prov. d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Qui  Vicente.  Pov.  da  2.*  div.  do  conc  do  Al- 
to Lande,  distr.  de  Loanda,  prov  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Qulvulla.  Pov.  do  sobado  de  Caculo-Cahan- 
go,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição.  9.*  div.  (Ca- 
culo  Cahango)  do  conc.  deMuxima, distr.  de  Loan- 
da, prov-  d’Ango!a,  África  Occidental. 

Quivumpa.  Pov. da  div.  de  Quissanga,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental 

Quixa.  Pov.  do  sobado  de  Tchinga,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental.  Fica  no  caminho  do 
Zombo. 

Quixeta  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quíxete.  Território  da  ilha  de  Bissau,  na  Gui- 
né portugueza.  E’  habitado  por  gentios. 

Qulxexe.  Pov.  do  conc.  d’Ambriz,  África  Oc- 
cidental. 

Qulxibo.  Pov.  do  sobado  de  N’Dondo  iá  Qui- 
rima, na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Hui-N’Dalla,  na  4.*  div.  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quixfgl.  Pov.  do  sobado  de  Samba  Lucalla,  na 
8.*  div.  do  conc.  d’Ambaea,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Quixlgi  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  Samba 
Lucalla,  na  8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 
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Qulxlllo.  Pov.  do  sobado  de  Tuto,  na  9.*  div. 
do  conc.  d’Ambaca,  distr.de  Loanda,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Quixlmbe.  Pov.  do  sobado  de  Cabanga,  na  8.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov- 
d’ Angola,  África  Occidental. 

Qulxingango.  Pov.  dosobadodo  mesmo  nome, 
na  freg.  de  N.  S-*  da  Victoria,  4.*  div.  do  conc. 
de  Massangano,  distr.  de  Loanda, prov  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quixlnge.  Pov.  do  sobado  de  Cabari,  na  7.* 
div.  do  conc  d’Ambaca.  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental. 

Quixlngi.  Pov  da  2.*  div.  do  conc.  de  Cazen- 
go,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  |;  Pov.  da  5.*  div.  (Lutete,)  do  conc. 
de  Pungo-Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  etc. 

Quixlquelela.  Pov.  do  distr.  de  Loanda,  Afri  j 
ca  Occidental. 

Quixiqullla.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Al- 
to, distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Quixlta  Pov.  da  1 * div.  ("SengueJ  do  conc.de 
Pungo-Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov  de 
Angola,  África  Occidental. 

Quixlxe  Qulanganga.  Pov.  da  div.  de  Congo 
Ialla,  no  conc.  de  Santo  Autonio  do  Zaire,  distr. 
do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Qulxomar.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Geraz,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Qaixona.  Pov.  do  sobadodeQuipango,  noconc 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quixoto.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria, 
na  7.*  div.  do  conc.  de  Massangano,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occideutal. 

Quizanga.  Pov.  da  6.*  div.  (CaluudoJ  do  conc. 


de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loauda,  prov 
d’Angola,  África  Occidental. 

Qulzango  Pov.  da  div.  de  Musserra,  no  conc. 
d’Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quizanza  Pov.  da  div.  de  Quinzau,  no  conc. 
do  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola. 
África  Occidental.  ||  Pov.  da  1.*  div.  do  conc.  de 
Cazengo,  rno  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Quizengo.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  freg. 
de  S.  Joaquim,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Al- 
to, distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Qaizeza.  Pov.  do  sobado  de  Bango  á Mussun- 
go,  na  freg.  de  S.  Joaquim,  1.*  div.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
! África  Occidental. 

Quizua.  Lago  situado  no  conc.  de  Muxima, 
distr.  de  Loanda, prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Quizunga.  Pov.  do  conc.  do  Ambriz,  África 
Occidental. 

Qulsungo.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental.  Limita  pelo  N o distr.  de  Quelima- 
ne,  separando-o  do  antigo  distr.de  Angoche, nas- 
ce no  interior  em  terras  macuas  e lança-se  no 
mar  por  duas  boccas,  o Quizungo  GrandeeoQui- 
zungo  Pequeno,  formando  um  delta  retalhado  em 
seis  esteiros.  E’  muito  frequentado  pelos  pangaios 
e bateis  de  moiros  que  iam  ali  n’outro  tempo  tra- 
ficar illicitamente,  e que  vão  hoje  carregar  gene- 
ros  coloniaes. 

Qulosstm  ou  Quelossim.  Ilha  do  conc.  das 
Ilhas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  E’  uma 
das  de  menor  importância  e das  mais  pequenas, 
e fica  no  meio  do  rio  do  Zuarim,  entre  Sa'sete  e 
Pondá.  Tem  aguas  mineraes. 

Quortallm.  V.  Cortalim. 
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Rabaça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da  Conceição, 
de  Oastanheira,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Kio 
da  prov.  de  Traz  os-Montes,  que  nasce  na  Gal 
liza,  e junto  ao  Ragua,  entra  no  Tua.  (V.  Iiagua). 
Dá-se  lhe  este  nome,  em  razão  das  muitas  raba- 
ças  (plantas  aquaticasj  que  cria  nas  suas  mar 
gens. 

Babaçal.  Villa  e freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  da  província  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Penella,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  187  fog.  e 678 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  post.,  e 
pharmacia.  Dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada n’uma  planície,  junto  d’um  affluente  do  rio 
Mondego.  A Universidade  de  Coimbra,  por  con- 
curso, apresentava  o cura,  que  tinha  30£000  réis 
de  côngrua  e o pé  d'altar.  A pov.  é muito  antiga, 
e já  era  povoada  no  tempo  dos  moiros,  mas  o do 
cumento  mais  antigo,  que  se  encontra  a seu  res 
peito,  é de  1139  Consta  d’uma  doação  que  D.  Af- 
fonso  Henriques  fez,  em  juuho  d’esse  anno,  ás 
Donas  (freiras)  de  Cellas,  a par  da  ponte  de  Coim- 
bra d’uma  herdade  no  sitio  da  Ladeya,  quae  vo - 
calur  llabazal.  Parece  que  Rabaçal  foi  resgatado 
do  poder  dos  moiros  em  1135,  sendo  dado  aos 
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cavalleiros  do  Templo,  porque  o seu  primeiro  fo- 
ral foi-lhe  dado  por  elles,  em  2 de  maio  de  1122. 
Séculos  mais  tarde,  el-rei  D.  Manuel  lhe  deu  fo- 
ral novo,  em  Lisboa,  a 18  de  julho  de  151 1.  Quau- 
do  se  8upprimiu  a ordem  do  Templo,  Rabaçal 
passou  a ser  uma  commenda  da  ordem  de  Chris 
to,  c dada  aos  condes  e senhores  de  Tentugal, 
depois  duques  de  Cadaval,  sendo  da  correição 
do  ouvidor  de  Tentugal,  no  tempo  em  que  a villa 
possuía  o magistrado  d’esta  denominação.  Raba- 
çal foi  séde  d'um  conc.,  que  se  extiuguiu  por  de- 
creto de  6 de  março  de  1852,  pertencendo  então 
á comarca  do  Soure.  O conc.  era  composto  de  5 
freguezias:  Pombalinho  e Degracias,  que  passa 
ram  para  o couc.  de  Soure;  e Alvorge,  Rabaçal 
e Zambujal,  para  o dc  Condeixa-a-Nova.  Por  de 
ereto  de  27  de  julho  de  1853,  passaram  as  fre- 
guezias de  Alvorge  e de  Rabaçal  para  o conc.  de 
Penella.  Os  habitantes  do  Rabaçal  tinham  anti- 
gamente o privilegio  di-  não  pagarem  fintas,  e os 
seus  gados  podiam  pastar  liví  emente  nas  couta- 
las,  sem  serem  obrigados  a livramento  ou  coima, 
mas  sómente  pagavam  o damno,  se  o houvesse. 
E’  n’csta  villa  que  se  fabrica  o afamado  queijo 
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do  Rabaçal , que  se  exporta  para  todos  os  merca- 
dos do  paiz.  A villa  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15,  com  a séde  em  Tho- 
mar.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Paulo,  da  prov.  da  Bei 
ra  Baixa,  cone.  e com.  de  Meda,  distr.  da  Guar- 
da, bisp.  de  Lamego;  166  fog.  e 589  hab..  Tem 
esc  d’ambos  os  sexos  e est.  postal.  Dista  12  k. 
da  séiio  do  conc.  O abbade  de  S.  Thiago,  de  Ma 
rialva,  apresentava  o cura,  que  tinha  6$100  réis 
de  côngrua,  e o pé  d’altar.  A terra  é pouco  fer 
til,  mas  cria  muito  gado,  e tem  abundancia  de 
caça.  Perteuce  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res  u.°  12,  com  a séde  em  Trancoso,  j Pico 
da  ilha  e archipelago  da  Madeira.  Na  sua  encos 
ta  brotam  umas  nascentes  copiosas  também  cha- 
madas do  Rabaçal.  O accidentado  do  terreno 
n’esta  parte  da  ilha  constitue  uma  das  mais  ma 
jestosas  perspectivas  que  é possível  imaginar  em 
terrenos  de  formação  vulcanica.  As  origens  da 
grande  levada  do  Rabaçal  estão  a cêrca  de  1:000 
m.  acima  do  nivel  do  mar.  As  aguas  brotam  em 
vários  pontos  d’uma  escarpa  cortada  a prumo,  de 
mais  de  130  m.  d’altura,  e de  fórma  semi-circu 
cular,  com  mais  de  60  m.  de  diâmetro.  Caindo  de 
tão  grande  altura,  esta  pesada  massa  d'agua  aca- 
bou por  abrir  na  rocha  um  poço  de  11  m.  de  dia- 
metro  por  12  de  profundidade,  cujas  aguas,  tras- 
bordando, iam  alimentar  a ribeira  da  Janella  e 
perder-se  com  ella  no  oceano,  na  costa  N da 
ilha.  Hoje,  porém,  grande  parte  d’este  rico  ma 
nancial  é empregado  na  irrigação  de  cêrca  de 
7:j)0ü  hectares  de  terras  de  8 freguezias  dos  con 
celhos  de  Calheta  e de  Porto  Moniz,  tendo  se 
aberto  para  esse  fim  extensas  levadas  que  iazem 
derivar  as  aguas  para  as  encostas  meridionaes 
da  ilha,  atravessando  a serra  com  um  tunnel  de 
430  m.  e levando  a fertilidade  a consideráveis 
tratos  de  terreno  outr’ora  estereis  e incultos.  As 
obras  das  levadas  revelam  a intelligencia  da  po 
pulação,  e a iniciativa  d’ellas  deve  se  aos  habi- 
tantes da  freg.  da  Fajã,  que  as  priucipiaram  á 
sua  custa.  As  aguas,  que  se  despenham  de  tão 
considerável  altura,  são  recebidas  por  dois  enca 
namentos,  um  superior  e outro  inferior,  o primei 
ro  dos  quaes  produz  a média  de  210:000  litros  e 
segundo  a de  300:000.  Em  1836  o governo  come- 
pou  a dirigir  os  trabalhos  que  tinham  nascido  da 
iniciativa  particular,  e cujo  custo  foi  orçado  em 
73;000#U00  reis.  i|  Monte  da  ilha  de  S.  Miguel, 
Açores.  Está  situado  proximo  da  costa  S da  ilha, 
a 1 k.  ao  NE  de  Villa  Franca,  e é de  triste  rnemo 
ria  para  os  habitantes  d’esta  povoação,  pois  que 
em  1552  um  dos  mais  violentos  terremotos  que 
tem  havido  em  8.  Miguel,  precipitou-o  em  parte, 
juutamente  com  o monte  do  Louriçal,  sobre  Villa 
Franca,  que  u’aquelle  tempo  era  a melhor  povoa- 
ção da  ilha,  sepultando-a  debaixo  das  suas  rui 
nas  com  4:000  habitantes.  ||  Rio  do  distr.  de  Bra 
gança.  N.  na  Galliza,  na  freg.  de  Pinheiro  Novo, 
dá  muitas  voltas,  seguindo  primeiramente  a di 
recção  S e depois  a de  SSO,  passando  proximo  de 
Mtrandella,  e entra  no  Tuella,  depois  de  receber 
os  affluentes  Mente  e Torto.  Em  Portugal  tem  60 
k.  de  curso. 

Rabaças.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Rabaceira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe 
dro,  de  Castellões,  conc.  do  Macieira  de  Cambra, 
districto  de  Aveiro.  ||  N.  S • da  Piedade,  de  Vi- 


dães,  concelho  de  Caldas  da  Rainha,  districto  de 
Leiria. 

Rabaceira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Senhorinha,  de  Basto, 
conc  de  Cabeceiras  ds  Basto,  distr.  de  Braga. 

Rabaceiras  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de 
Sobreira  Formosa,  conc.  de  Provcnça-a-Nova,  dis- 
tr. de  Castello  Branco. 

Rabada  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Alvarenga,  conc.  de  Louzada,  distr  do  Porto. 

Rabadão.  Serra  da  prov.  do  Douro,  no  distr 
ie  Coimbra.  Está  situada  a ENE  de  Goes,  na  di- 
recção ENE  a OSO,  tem  20  k.  de  comprimento, 
cêrca  de  8 de  largura,  e 856  m.  de  altura. 

Rabadella  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de 
Parada,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Rabagão.  Rio  da  prov.  de  Traz-os  Montes, 
no  distr  de  Bragança.  N.  a 5 k.  a E de  Mon- 
talegre,  corre  na  direcção  geral  de  OSO,  tem  uma 
ponte  na  freg.  de  Villa  da  Ponte  e outra  na  de 
V.  N.  da  Mizarella,  e entra  no  rio  Cávado  com 
35  k.  de  curso. 

Rabalnho  Pov.  da  freg  de  S.  Julião,  de 
Calendário,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Rabal  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da 
prov.  de  Traz  os  Montes,  cone.,  com.,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  91  fog.  e 403  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral  Dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
a 2 k.  da  margem  direita  do  rio  Sabor.  A Casa 
de  Bragança  representava  o reitor,  que  tinha 
50$000  reis  e o pé  d’altar.  A terra  é pouco  fér- 
til, mas  cria  bastante  gado  de  toda  a qualidade, 
e nos  seus  montes  ha  bastante  caça.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 
10,  com  a séde  em  Mirandella.  ' 

Rabalde  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de 
Carvalho,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Rabalha.  Medida  antiga,  de  solidos  e líqui- 
dos, da  cidade  do  Porto.  Por  documentos  antigos, 
do  século  xiv,  vê  se  que  esta  medida  era  utada 
em  outras  muitas  terras  do  reino. 

Rabarrabos.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Alvorge,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Penei - 
la,  distr.  de  Coimbra. 

Ratata.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Cal 
delias,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Rabella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pe 
dome,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Rabêllo.  Nome  que  se  dá  aos  barcos  que  na 
vegam  no  rio  Douro,  em  razão  de  terem,  em  vez 
de  léme,  uma  monstruosa  espadella , que  é um  ma- 
deiro em  fórma  de  rêmo,  quasi  tão  comprido  co- 
mo o mesmo  barco.  Os  lémes  ordinários  nada  fa- 
riam contra  a corrente  impetuosa  d’este  rio;  e 
mesmo  assim,  nos  ponto s,  é preciso  que  toda  a 
tripulação  (nos  barcos  maiores  14  e 16  homensj 
vá  á espadella,  e nem  sempre  evitam  um  naufrá- 
gio. A’  ré  d’estes  barcos  ha  uma  especie  de  va- 
randa (uns  7 ou  8 palmos  mais  alta  oo  que  o lei- 
to do  barco)  a que  elles  chamam  pégada,  d’onde 
sustentam  a espadella  e governam  o barco.  Da 
configuração  d’estes  barcos,  com  a sua  immensa 
espadella,  em  fórma  de  rabo,  lhes  veiuo  nome  de 
rabêllos,  que  é como  se  dissesse  rabudos.  O nome 

71 


RAB 


RAC 


de  rabêllos  foi,  com  o tempo,  passando  aos  tripu- 
lantes, e por  fim  aos  habitantes  do  Alto  Douro. 

Rabello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Rande,  cone.  de  Felgueiras,  distr  do  Porto. 

Rabicaça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  An- 
jos, de  Villa  Verde  dos  Francos,  cone.  d’ Alem 
quer,  distr.  de  Lisboa. 

Rabicaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  dis- 
tr. de  Braga. 

Rabigordo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catha 
rina,  de  Villa  Facaia,  conc.  de  Pedrogâo  Gran- 
de, distr.  de  Leiria. 

Rabil.  Freg  da  ilha  e conc.  da  Boa-Vista, 
na  com.  de  Barlavento,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  Orago  Santa 
Izabel.  O bispo  D.  Silvestre  transferiu  em  1810 
para  esta  localidade  a capital  da  ilha,  que  era  en 
tão  a Povoação  Velha,  por  ser  o Rabil  uma  pov. 
de  1:500  habitantes  já  n’aquella  epoca,  assente 
n’uma  eminencia  fronteira  á barra  de  Sal  Rei, 
com  alguns  elegantes  edifícios  de  pedra  aformo- 
seados  por  jardins,  e o mesmo  prelado  mandou 
edificar  ali  um  templo  da  invocação  de  S.  Ro 
que,  de  notável  grandeza.  O Rabil,  com  as  po- 
voações de  Boa-Ventura,  Cabeçadas,  Moradinha, 
N.  S.*  das  Dôres  e Estancia  de  Baixo,  tormava 
a freguezia  de  S.  Roque,  que  tem  hoje  a invoca- 
ção de  Santa  Izabel,  na  Villa  de  Sal  Rei,  onde 
está  actualmente  a capital  da  ilha,  por  ser  ali  ia- 
cil  o embarque  do  sal,  cuja  industria  e commer- 
cio  são  as  maiores  fontes  de  riqueza  e prosperi- 
dade da  ilha.  O nome  de  Rabil  provém  d’uns  pás- 
saros assim  chamados  por  terem  a cauda  compri- 
da, e que  se  encontram  em  abundancia  por  aquel- 
les  sitios. 


Rablnol.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Quintiães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Rabo  de  Junco.  Bahia  situada  na  costa  da 
ilha  do  Sal,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  Fica  na  costa  O e é um 
dos  melhores  ancoradouros  de  toda  a ilha  por  ser 
funda,  em  fórma  de  concha,  aberta  a SO,  e bem 
abngada  dos  ventos  do  N pelo  morro  da  Cabeça 
do  Leão,  que  fórma  a sua  extremidade  N,  cons- 
tituindo a ponta  das  Tartarugas  a extremidade 
S e havendo  entre  ambas  cerca  de  2 k.  Tem  mui- 
to peixe  e tartarugas. 

Rabo  de  Lobo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Rabo  de  Peixe.  Ilha  de  S.  Miguel,  Açores; 
pov.  e freg.  do  Bom  Jesus,  conc.  e com.  de  Ri- 
beira Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de 
Angra  do  Heroísmo;  947  tog.  e 4:208  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  e telegr. 
Está  situada  em  terreno  plano  e fértil,  á beira- 
mar,  na  costa  N,  a cêrca  de  5 k.  ao  O da  séde 
do  conc.  e a 13  ao  N da  cidade  de  Ponta  Delga- 
da. E’  fértil  em  generos  agrícolas.  Pertence  ao 
commandomil.  üos  Açores  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  26,  com  a séde  em  Ponta  Delgada. 

Rabo  de  Porco.  Pov.  na  freg.  de  Miguel  e 
conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Raboelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  do 
Travassos,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Rabosa.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de 
Penso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianua  do 
Castello. 


Rabudo.  Epitheto  de  desprezo  que  antigamen 
te  se  dava  em  Portugal  aos  castelhanos.  Nos  rei- 
nos de  Aragão  e Navarra  havia  uns  certos  povos 
a que  por  sua  vez  os  castelhanos  chamavam  ago 
tes , descendentes  dos  godos,  e por  desprezo  di- 
ziam que  elles  nasciam  com  rabo.  Aos  judeus 
também  se  attribuia  o terem  rabo  (talvez  de  rab- 
bino)  e se  dizia  que  só  sesentavam  em  bancos  fu- 
rados Em  Portugal  até  uma  rainha  mereceu  o 
epitheto  de  rabuda,  e ao  caso  se  refere  fr  Fran- 
cisco Brandão  no  tomo  VI  da  Monarchia Lusita- 
na, reproduzindo  a memória  escripta  pelo  padre 
Fr.  Affonso  de  Fala,  da  ordem  dos  prégadores, 
que  se  encontrou  presente  á verificação  que  D. 
Sebastião  em  1 de  agosto  de  1569  mandou  fazer 
em  Alcobaça  aa  sepultura  da  rainha  D.  Brites, 
mulher  de  D.  Affonso  III.  «Alguns  dizem,  escre- 
ve o alludido  chronista,  que  esta  rainha  tinha 
um  rabo,  e que  vinha  por  parte  da  mãe  de 
uma  casta,  que  em  Castella  nasciam  com  rabos. 
Dizem  que  S.  Bernardo  lhe  tirou  este  rabo,  e 
mostram  um  manto,  que  ella  lhe  deu  por  isso.  O 
manto  eu  o vi,  mas  se  foi  dado  por  isso,  ou  não, 
não  o acho  escripto,  nem  menos  que  ella  tivesse 
rabo,  mais  que  affirmarem  pessoas  lidas  n’estas 
historias  que  leram,  que  se  achava  a rainha  ra- 
buda; ao  menos  ella  agora  não  tem  signal,  por 
que  não  faltou  fazer  sobre  isso  diligencia  para 
saber  a verdade  d’isto  » O motivo  de  apropriar  á 
rainha  o nome  de  rabuda  seria,  segundo  Fr. 
Francisco  Brandão,  ter  sido  ella  a primeira,  que 
em  Portugal  introduziu  as  cotas  de  rabo,  ou  cau- 
datas, o que  escandalisou  a frugalidade  do  ves- 
tuário das  senhoras  portuguezas.  A existência  de 
homens  com  rabo,  ou  rabudos,  é referida  em  gra- 
ves autores  antigos  e modernos.  Oliveira  .Mar- 
tins, no  l.°  vol.  de  As  raças  humanas,  a pag.  80, 
cita  uumerosas  uoticias  de  viajantes  sobre  ho- 
mens caudatos.  Bluteau,  em  Agotes,  cita  Martin 
de  Viscay.  A Historia  Occidental  do  cardeal  Ja 
cob  de  Vitriaco  (século  xn),  Albert  Herport, 
no  seu  Itinerário,  Guilherme  Herneo,  na  sua 
Geração  animal  e Pedro  Martyr,  na  obra  Zahn, 
citam  gente  rabuda. 

Rabuido  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga. 

Racha  Capellos  (Monte  de).  Na  freg.  de  S. 
Thiago  do  Escoural,  conc.  de  Montemór-o  Novo, 
distr.  de  Evora. 

Rachado.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc 
de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Rachão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Sou- 
to, conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Rachel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens  e conc.  d’Ar 
ganil,  distr.  de  Coimbra. 

Rachol-  Freguezia  do  conc.  de  Salsete,  no 
distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Foi  uma  pevoação 
florescente,  mas  já  ha  muitos  annos  que  decaiu 
da  sua  antiga  grandeza.  Deu  lhe  nome  o seu  se- 
minário, instituído  por  D.  Sebastiáo,  e ainda  ho« 
je  é importante  esse  estabelecimento  de  educa- 
ção, que  está  installado  n’um  grande  edifício,  e 
onde  se  lecciona  latim,  inglez,  marata,  philoso- 
phia,  rhetorica,  geographia,  etc.  A freg.  está  si- 
tuada para  a parte  E do  concelho,  proximo  da  mar 

5 em  esquerda  do  rio  Zuarim,  que  tem  ali  o nome 
: e rio  de  Rachol,  e foi  uma  importante  praça  for- 

tificada com  fossos  que  um  systema  d'obras  podia 
fazer  inundar,  em  tempo  de  guerra,  com  as  aguas 
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do  rio.  Ainda  1932  montava  65  peças  do  ferre  de 
vario9  calibres,  que  depois  foram  levadas  para 
outros  pontos,  deixando  por  isso  Rachol  de  ser 
considerado  praça  de  guerra.  Esta  praça  perten- 
ceu ao  Hidalcào,  e passou  para  o domínio  de  Por- 
tugal no  tempo  do  governo  de  Diogo  Lopes  de 
Sequeira.  |j  Rio  de  Rachol ; nome  que  toma,  junto 
da  freg  da  mesma  denominação,  o rio  Zuarim, 
no  conc.  de  Salsete,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Raco.  Herdade,  assim  chamada,  no  Alemtejo, 
freguezia  do  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem. 
Está  situada  á beira  da  estrada  que  da  fregue- 
zia vae  a Odemira,  e a 3 k.  da  egreja  do  Cercal. 
E’  hoje  uma  granja  (monte,  como  ali  lhe  chamam,) 
de  pouca  importância,  mas,  segundo  a tradição, 
foi  uma  colooia  muito  considerável,  fundada  pe- 
los phenicios,  e depois  habitada  pelos  cartagine- 
zes  e pelos  romanos,  que  exploravam  aqui  abun- 
dantes minas  de  cobre,  ferro  e outro9  metaes,  o 
que  se  prova  pela  grande  copia  de  escorias  que  se 
vêem  n’estas  immediaçòes,  e demonstra  que  esses 
metaes  eram  aqui  mesmo  fundidos,  para  facilmen- 
te poderem  ser  transportados  a outras  localidades. 
E’  um  sitio  ameno,  aprazível  e fértil,  povoado  de 
frondosas  arvores,  principalmente  vetustos  e gi- 
gantescos castanheiros.  Por  muitas  vezes  se  teem 
aqui  achado  sepulturas,  ossos  humanos,  armas, 
ferramentas  e outros  objectos  antiquíssimos,  al- 
guns cujo  uso  e utilidade  actualmente  se  igaora, 
e todos  grandemente  oxidados.  Pela  numerosa 
quantidade  de  sepulturas  que  se  tem  encontra- 
do, com  seus  vasos  lacrimatorios  (de  barro,  de 
vidro,  e até  de  prata),  candeias,  amphoras,  an- 
ueis,  tijolos,  telhas,  braceletes,  machados  e ter 
ros  de  lanças,  de  cobre  e ferro,  vê  se  que  era  uma 
colonia  muito  populosa,  c que  os  povos  antigos 
aqui  fizeram  uma  prolongada  resideucia.  D.  Fr. 
Manuel  do  Ceuaculo  Villas  Boas,  sendo  bis- 
po de  Beja,  mandou  aqui  fazer  algumas  escava- 
ções, com  bom  resultado,  e os  objectos  archeolo- 
gicos,  então  encontrados,  foram  para  o museu  de. 
Evora. 

Racoll  Pov.  da  praganã  de  Nagar-Avely,  no 
dÍ9tr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  índia  Pertence 
á divisão  Etly-Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandal 
calo. 

Racaynski  (Conde  Athanasio).  Notável  escri- 
ptor  e diplomata  prussiano,  que  esteve  como  mi- 
nistro representante  do  seu  paiz  em  Portugal,  no 
meado  do  século  passado,  chegando  a Lisboa  em 
13  de  maio  de  1842.  Incluímos  o seu  nome  n’este 
nosso  trabalho,  pela  sua  muita  affeição  a Portu- 
gal, e por  se  ter  occupado  largamente  do  estudo 
da  arte  portugueza.  Exercia  aqui  o seu  elevado 
cargo  diplomático,  quando  recebeu  um  pedido  da 
Sociedade  Artística  e Scientifica  de  Berlim,  pa 
ra  que  lhe  mandasse  informações  a respeito  das 
artes  do  paiz  em  que  vivia.  Raczyuski  satisfez  a 
esse  pedido,  e começou  logo  em  1843  a escrever 
em  francez  uma  série  de  cartas  interessantissi 
mas,  que  revelavam  um  estudo  profundo  das  ar- 
tes em  Portugal.  Auxiliado  pelos  subsídios  que 
lhe  ministraram  Alexandre  Herculano,  visconde 
de  Jerumenha,  Francisco  de  Assis  Rodrigues,  etc 
folheou  quantos  livros  portuguezes  o podiam  elu 
cidar  a respeito  da  historia  da  arte  portugue- 
za, viu  directamente  os  quadros,  revolveu  mauus- 
criptos,  analysou  obras  d’arte  e subsídios  histo 
ricos  com  apurado  e fino  critcrio,  c agglomerau- 
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do  uma  enorme  massa  de  conhecimentos,  não  só 
elucidou  a Europa  a respeito  da  arte  portugue- 
za, mas  até  revelou  a nós  mesmos  cousas  que  igno- 
ravamos. Foi  elle  que  publicou  os  famosos  diálo- 
gos de  Francisco  de  Hollanda,  que  tão  interes- 
santes noticias  encerram  ácêrca  da  vida  de  Mi- 
guel Angelo,  e que  fôram  acolhidos  com  verda- 
deiro enthusiasmo  pela  Europa  artística,  a ponto 
de  serem  transcriptos  quasi  na  integra  uo  peque- 
no e excellente  livro  do  Charles  Clement:  Ra- 
phael,  Michel  Ange,  et  Léonard  de  Vinci.  Os  seus 
interessantes  estudos  ácêrca  de  Grão  Vasco  fô- 
iam  uma  verdadeira  revelação  para  Portugal  e 
para  o estrangeiro,  e,  se  depois  d’elle,  esse  pro- 
blema hlstorico  e artistico  se  tem  aproximado 
muito  mais  de  uma  solução  definitiva,  principal- 
mente graças  aos  trabalhos  de  Robinson  c de 
Augusto  Filippe  Simões,  é certo  que  foi  o conde 
Raczynski  quem  juntou  os  elementos,  e quem  tra 
tou  a questão  debaixo  d’um  ponto  de  vista  scien- 
tifico  e sério.  Esteve  em  Evora  no  meado  do  an  • 
no  de  1314.  O distincto  archeologo,  sr-  Gabriel 
Pereira,  nos  seus  Estudos  Eborenses , n.°  7,  Bellas 
Artes,  publicou  um  artigo  biographico  do  graude 
diplomata  prussiano,  e transcreve  uma  das  suas 
citadas  cartas,  onde  se  encontram  a critica  dos 
quadros  existentes  em  Evora, e muitas  noticias  cu- 
riosas e interessantes.  As  cartas,  que  escrevera  á 
Sociedade  Artística  e Scientifica  de  Berlim,  fô- 
ram reunidas  n'um  volume, que  se  publicou  emPa 
ris  no  anno  de  1846,  com  o titulo  de  Les  Arts  en 
Portugal , e em  18*6  publicou,  como  seguimento 
d'esse  livro,  o Dictionnaire  historico-artistique  du 
Portugal , onde  se  encontram  abundantes  noticias 
a respeito  dos  artistas  portuguezes.  Mais  tarde, 
em  1889  ou  1870,  voltou  a Portugal,  n’uma  curta 
viagem,  para  tratar  da  sua  saude  bastante  arrui- 
nada. Tinha  já  edade  muito  avançada.  Falleceu 
em  Berlim,  pouco  depois,  em  1874,  contando  86 
annos  de  edade. 

Rademaker(P.  Carlos  João). Presbytero  secu- 
lar, fundador  do  Collegio  de  Campolide,  spereta- 
I rio  e notário  apostolico  da  nunciatura,  etc..  N. 
em  Lisboa  no  l.°  de  junho  de  1828,  onde  também 
fal.  em  6 de  junho  de  1885.  Era  filho  do  conse- 
lheiro José  Basilio  Rademaker,  descendente  de 
familia  hollandeza,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Carlota  João  Verdier.  Indo  seu  pae,  em  1829, 
para  Turim,  como  ministro  plenipotenciário  de 
Portugal  junto  do  governo  sardo,  a familia  acom- 
panhou-o, levando  também  Carlos  Rademaker, 
então  uma  creança  com  pouco  mais  d’um  anno  de 
edade.  Ali  se  foi  desenvolvendo  e recebeu  edu- 
cação no  Collegio  dos  Nobres  de  Turim,  e de- 
pois na  Universidade,  onde  tomou  o grau  de  ba- 
charel em  direito  civil  e canonico.  A 28  de  outu 
bro  de  1838  resolveu  dar  entrada  no  noviciado  da 
Companhia  de  Jesus,  em  Chieri.  A revolução  de 
1848,  que  abalou  toda  a Europa,  fez  também  sen- 
tir os  seus  effeitos  no  Piemonte,  e por  esse.  mo 
tivo  teve  de  dispersar-se  o noviciado  de  Chieri  ; 
Carlos  Rademaker  voltou  então  em  2 de  março  d’es  - 
se  aano  para  casa  de  seu  pae,  que  se  conservava 
ainda  ali,  como  particular.  Em  agosto  do  citado 
anno  de  18  *8  o conselheiro  José  Basilio  Radema 
ker  regressou  com  sua  familia  para  Lisboa,  d’on- 
de  estivera  ausente  tantos  annos.  Na  sua  terra 
natal  estudou  Carlos  Rademaker  theologia,  e pre- 
sistindo  na  sua  idéa  de  seguir  a vida  ecclesiasti- 
ca,  o que  muito  contrariou  seu  pae,  conseguiu  ser 
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ordenado  de  presbytero  a 20  de  setembro  de  1851, 
procedendo  áquelte  acto  solemne  o arcebispo  de 
Mitylene,  depois  patriarcha  de  Lisboa,  D.  Ma- 
nuel Bento  Rodrigues.  O moço  sacerdote  gran- 
gcara  as  maiores  sympathias,  e a celebração  da 
sua  primeira  missa,  na  egreja  dos  Inglezinhos,  a 
29  de  setembro  de  1851,  foi  uma  verdadeira  tes 
ta  para  a sociedade  elegante.  U jornal  A Semana, 
que  então  se  publicava  em  Lisboa  consagrou  a 
essa  festa  uma  larga  noticia  a pag  363  do  tomo 
II.  Em  1851  começou,  também  a exercer  o mister 
de  orador  sagrado,  e ainda  no  anno  seguinte,  1852, 
prégou  varias  vezes  com  geral  acceitação;  come 
çou  também  a dedicar-se  ao  confessionário,  e ins 
tituiu  uma  congregação  para  os  estudantes  em 
diversos  collegios.  Percorrendo  algumas  d’essas 
casas  de  educação  em  dias  determinados,  exbor 
tava  os  jovens  estudantes  ao  amor  dp  estudo  e á 
virtude,  em  praticas  amenas  e judiciosas.  Para 
mais  aproveitar  aos  estudantes  publicou  em  1^52 
um  folheto  com  o titulo  Poucas  palavras  de  um 
verdadeiro  amigo,  dedicadas  aos  jovens  estudiosos. 
Em  1853  também  publicou  outro  folheto  educati- 
vo, Breve  instrucção  para  os  meninos  da  primeira 
communhão.  A sua  provada  intelligencia  e varia- 
da instrucção  e o conhecimento  profundo  da  lín- 
gua italiana  fizeram  com  que  fôsse  empregado  na 
nunciatura,  primeiro  como  secretario,  e depois 
como  notário  apostolico.  O P.  Rademaker  publi 
cára  em  1849  um  livro  de  versos,  com  o titulo  de 
Estreia  poética;  em  ll50  uns  versos  italianos 
acompanhados  pela  traducçãoportugueza, em  hon- 
ra de  Pio  IX,  e offerecidos  ao  núncio  cardeal  di 
Pietro.  Em  1856,  a terrível  epidemia  da  Cholera 
morbus,  que  desapiedadamente  assolou  Lisboa, 
cobrindo  de  luto  numerosas  famílias,  victimou  seu 
pae.  O P.  Rademaker,  herdando  alguns  contos  de 
reis,  deixou  a nunciatura  para  se  entregar  á rea 
lisaçáo  da  idéa  que  de  ha  muito  lhe  andava  na 
mente,  de  fundar  um  collegio  para  creanças  po- 
bres. Já  annos  antes,  em  le52  ou  1853,  havia  íqs- 
tituido  uma  Congregação  de  Nossa  Senhora,  que 
se  dirigia  por  um  regulamento  manuscripto,  que 
compreheudia  regras  e instrucçòes  que  o cardeal 
patriarcha,  approvou  por  despacho  de  27  de  fe- 
vereiro de  1854,  mas  com  maior  desenvolvimento 
se  imprimiu  n’esse  mesmo  anno  em  Lisboa  O Me- 
thodo  de  vida  para  um  Legionário  de  Maria  lm 
maculada  que  deseja  cumprir  perfeitamente  com  o 
seu  regulamento.  N’aquelle  tempo,  o vice  presi 
dente  do  senmnario  dos  Inglezinhos  havia  funda 
do  um  pequeno  collegio  para  educar  meninos  po 
bres,  na  rua  dos  Cardaes  de  Jesus  O P.  Radema 
ker  frequentava  muito  o seminário  e o collegio 
dos  pobresinhos,  auxiliando  o vice-presidente  n’a 
quella  obra  de  caridade.  Quando  no  anno  de  1853 
o fundador  pensou  em  alijar  uma  parte  d’aquelle 
peso,  o P.  Rademaker  encarregou  se  n’esse  mes 
mo  anno  da  direcção  do  collegio. Tratou  então  de 
o passar  para  uma  casa  capaz.  O collegio  ti 
nha  o titulo  de  Instituto  de  Caridade,  e já  em 
1855,  estava  no  largo  da  Paschoa.  Depois  mudou 
para  a travessa  do  Moinho  de  Vento  á Lapa,  on- 
de esteve  apenas  alguns  mezes,  passando  então 
definitivamente  para  Campolide  a 30  de  junho  de 
1858,  celebrando  lhe  no  dia  seguinte  a inaugura 
ção  com  uma  solemne  festa  a S Luiz  Gonzaga. A 
propriedade  de  Campolide  comprára-a  o P.  Ra- 
demaker ao  poeta  João  de  Lemos,  era  a vastis 
sima  quinta  da  Torre.  Muitas  famílias  abastadas 
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conseguiram  que  n’aquelle  instituto  fossem  admit- 
tidos  os  filhos,  ficando  assim  ao  lado  dos  orphãos 
alumuos  pensionistas.  O P.  Rademaker  esteve  á 
frente  do  seu  collegio  só  até  1862,  por  lhe  não 
consentir  o seu  ardente  espirito  evangelisador 
circumscrever-se  a tão  pequena  esfera.  Em  1860 
e 1861  havia  realisado  mais  conferencias  religio 
sas  na  egreja  da  Encarnação,  de  Lisboa,  confe 
rencias  que  fôram  muito  apreciadas  como  mode- 
los de  eloquência  sacra  moderna.  No  anuo  de 
1862  resolveu  ir  ao  estrangeiro  Esteve  em  Ma- 
drid, onde  prégou  em  castelhano,  em  Paris,  Mar- 
selha, e em  Koma,  regressando  á patria  em  1864, 
indo  residir  algum  tempo  em  Campolide.  Come- 
çou então  a carreira  de  missionário,  não  só  em 
Lisboa,  como  em  outras  diversas  terras  do  paiz. 
Em  1872  saiu  novamente  de  Portugal,  conservan 
do  se  ausente  11  annos,  a maior  parte  dos  quaes 
passou  em  Ilespanba,  residindo  em  Roma  apenas 
de  1876  a 1877,  uo  collegio  Pio  Latino  Americano. 
Tornaiam-se  notáveis  as  suas  predicas  nVssa  ci- 
dade. Depois,  em  differentes  pontos  de  Hespanha, 
também  muito  se  evidenciou,  regressando  afinal 
ao  seu  collegio  de  Campolide,  onde  veiu  a falle- 
cer.  Durante  a sua  doença  foi  muito  visitado  pe- 
lo cardeal  patriarcha,  pelo  núncio  apostolico  e 
arcebispo  de  Mitylene,  seu  antigo  companheiro 
de  trabalhos  apostolicos.  U P.  Rademaker,  além 
dos  livros  já  citados,  ainda  publicou  mais:  Ora- 
ção panegyrica  em  honra  do  Beato  João  de  Brito, 
martyr  portuguez , recitada  na  egreja  parochial  de 
Santo  André,  em  3 de  março  de  1854 ; saiu  no  Ami 
go  da  Religião,  de  29  de  julho  de  1854;  O orphão 
de  S.  Fiel,  poesia  recitada  por  occasião  da  solem  ■ 
ne  distribuição  dos  prêmios,  no  collegio  Luso  Bri- 
tannico,  em  15  de  setembro  de  1854,  sem  logar  nem 
anno  de  impressão;  O Frade,  poesia  recitada  por 
occasião  da  solemne  distribuição  dos  prêmios,  etc., 
em  18  de  setembro  de  1854;  sem  logar  nem  anuo 
de  impressão.  O triumpho  da  Egreja  Romana  na 
definição  do  dogma  da  Immaculada  Conceição  de 
Maria,  ode  saphica;  Lisboa,  1*55;  Discurso  da 
publicação  da  Bulia  da  Santa  Cruzada,  recitado 
na  egreja  de  S.  Roque,  em  Lisboa,  a 14  de  dezem- 
bro de  1856;  Lisboa,  1857;  Discurso  fúnebre  nas 
solemnes  exequias  do  ex.ma  sr.  D Carlof  Masca- 
renhas,  no  dia  trigésimo  depois  da  sua  morte,  Lis 
boa,  1861.  ü P.  Rademaker  collaborou  em  mui- 
tos jornaes  religiosos  de  Lisboa.  Nos  Contempo- 
râneos, antiga  publicação  de  Lisboa,  vem  no  n.°  8 
a sua  biographia,  escripta  por  Julio  Augusto  Pi- 
res, offieial  do  exercito. 

Rães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Cepães, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Rafael  (Joaquim).  Pintor.  V.  Raphael  ( Joa- 
quim). 

Ragua.  Rio  da  prov.  de  Traz-os-Montes;  nas- 
ce na  Galliza,  e entra  na  margem  direita  do  rio 
Tua,  já  unido  ao  Rabaça,  da  mesma  procedência, 
abaixo  de  Valle  de  Telhas. 

Raia.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho 
d’Autas,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 
Jj  S.  Martinho,  de  Anta,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Évora.  Fórma-se  das  ribeiras  de  Seda  e Tera, 
que  se  reunem  ao  S da  freg.  de  Cabeção,  corre 
na  direcção  ONO,  passa  a 1 k.  de  Mora,  juntau- 
do  se  depois  á ribeira  de  Sôr,  e formando  ambas 
o rio  Sorraia.  Tem  25  k de  curso.  ||  Ponta  situa- 
da na  costa  ONO  da  ilha  de  Porto  Santo,  archi- 
pelago  da  Madeira.  ||  Freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
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do  conc.  de  Salsete,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. Tem  escolas. 

Raia  Sêcca  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Ribas,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga 

Raião.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  dc  Aves 
sadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 

Porto. 

Raimeam.  Distr.  marítimo  da  rogião  dos  Bcl 
los,  na  ilha  de  Timor,  archipelago  de  Sonda,  na 
Oceania.  Fica  na  costa  de  SO,  a 8 dias  de  jorna- 
da de  Dilly.  Divide-se  em  Raimeam  do  Sul  e Rai- 
meam do  Norte,  comprehendendo  a primeira  a 
pov.  dc  Lamaquitos. 

Raimonda  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  200  tog.  e 717  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem,  e pharmacia.  Dista  7 k.  da  sé- 
de  do  conc.  e está  situada  na  estrada  que  vae  de 
Guimarães  a Paços  de  Ferreira.  A mitra  apre 
sentava  o abbade,  que  tinha  350^000  reis  de  ren- 
dimento annual.  A terra  é muito  fértil.  Perten- 
ce á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
18,  cora  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Egreja  Nova,  conc.  de  Ma- 
fra,  distr.  de  Lisboa. 

Raindo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Li 
jó,  conc.  de  Barcellos,  d str.  de  Braga. 

Rainha.  Soberana  que  goverua  uma  nação  A 
esposa  do  rei.  ||  Rainha  mãe\  a mãe  do  rei;  a viu- 
va do  pae  do  rei;a  viuvad’um  rei,  quer  seja  ou  não 
mãe  do  que  occupa  o throno.  Bibliographia : Ca- 
talogo chronologico,  historico,  genealógico  e critico 
das  rainhas  de  Portugal  e seus  filhos,  por  D.  José 
Barbosa,  Lisboa,  1127.  Rainhas  de  Portugal , por 
Francisco  da  Fonseca  Benevides,  Lisboa,  1878  e 
1879. 

Rainha  Rio  do  distr.  de  Lisboa.  Nasce  na  freg. 
de  Alguber;  corre,  descrevendo  uma  curva,  na 
direcção  de  NNO,  passa  sob  a ponte  da  estrada 
das  Caldas  a Lisboa,  muda  então  de  direcção  pa- 
ra O,  recebe  o rio  Real  e entra  nalagôade  Óbi- 
dos com  30  k.  de  curso. 

Rainha  D.  Amélia  (Medalha).  Instituída  por 
el  rei  D.  Carlos  I em  53  de  novembro  de  1895  e 
ampliada  por  decreto  de  6 de  junho  de  1896,  des 
tinada  a commemorar  não  sómente  os  serviços 
prestados  pelos  officiaes  e praças  de  pret  da 
armada  e do  exercito  do  reino  nas  expedições  a 
Moçambique  e á índia,  como  quaesquer  outras 
que,  de  futuro,  viessem  a ser  organisadas  para 
assegurar  o dominio  colonial  da  nação,  e que,  por 
decreto,  fossem  julgadas  dignas  d’esta  distincção. 
E’  de  fórma  circular,  tendo  de  um  laJo  a eíHgie 
da  Rainha  e do  outro  a legenda  Expedição  a Mo 
çambique  1891-1895  ou  Expedição  á índia  1895,  e 
distribuída  a todos  os  militares  que  tomaram 
parte  nas  expedições,  sendo  de  ouro  para  os  of 
ficiaes  superiores,  de  prata  para  os  demais  offi- 
ciaes e de  cobre  para  as  praças  de  pret;  usando- 
se  do  lado  direito  do  peito,  pendente  de  fita  de 
seda  preta  orlada  de  encarnado.  Por  decreto  de 
11  de  dezembro  de  1902  foi  reformada.  Em  28  de 
dezembro  de  1907  foi  decretada  a legenda  Cua- 
mato , 1907,  commemorando  essa  campanha. 

Rainha  Santa.  V.  Izabel  (D.). 

Rainhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Es- 
porões, conc.  e distr.  de  Braga. 

Rainhas  (Casa  das).  V.  Casa  das  Rainhas. 

Ralnho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pra- 
do, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 


Raios.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior, 
de  Carvoeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Raiva.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Castello  de  Pai- 
va, distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  310  fog.  e 
1:274  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  medico,  fabricas  de  pa- 
pel. Dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Douro.  O real  padroado 
apresentava  o abbade,  que  tinha  mais  de  fiOOjSOOO 
réis  de  rendimento.  A pov.  é muito  antiga,  e já 
habitada  pelos  povos  pre-historicos,  do  que  ha 
claros  vestígios,  em  varias  mamôas,  no  Monte 
Grande,  próximas  ao  logar  de  Serradêllo.  Teem- 
se  encontrado  aqui  objeetos  archeologicos,  como 
mós  para  moer  cereaes,  manualmente,  columnas 
toscas,  fornos,  etc..  O terreno  é acidentado,  com 
montes  de  bastante  elevação,  mas  em  grande  par- 
te, p voados  de  arvores  silvestres,  e as  suas  en 
costas  e valles  são  muito  ferteis  em  todos  os 
fructos  do  paiz.  Em  tempos  muito  remotos  ex- 
ploraram se,  por  estes  sítios,  varias  minas  de  me- 
tal, que,  parece,  não  se  terem  esgotado  ainda  no 
meado  do  século  passado,  pois  que  no  anDO  de 
1878,  estavam  então  em  lavra.  Pelo  visconde  de 
Freixo  foi  descoberta  uma  mina  de  chumbo,  nos 
sitios  da  Ribeira  da  Lomba  e Fontella,  em  mar- 
ço de  1871,  e da  qual  obteve  diploma  de  desco- 
bridor legal  em  maio  de  1873.  Pelo  mesmo  tem 
po  foi  concedida  outra  de  galena,  ao  dr.  Frederi- 
co Augusto  Pereira  Cabral  de  Vasconcellos,  pro- 
ximo  da  aldeia  de  Gondarem.  Em  maio  de  1877 
fôram  considerados  descobridores  legaes  das  mi- 
nas de  chumbo  argentifero  de  Baltidão  e ribeiro 
da  Gardunha,  tudo  n’esta  freguezia,  Miguel  da 
Costa  Faria  e José  Carneiro  de  Sampaio  e Silva. 
Na  aldeia  de  Folgoso,  d’esta  freg.,  passa  a gran- 
de zona  carbonífera  de  Pijão,  que  se  explora  no 
Fôjo  e em  Pédorido.  Ha  em  differentes  partes 
d’esta  freg.  afloramentos  metallicos,  e muitas 
nascentes  d’aguas  ferruginosas,  que  parecem  não 
■ terem  sido  analysadas.  A pov.  pertence  á3.*  div. 
mil , e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  6,  com  a sé 
de  no  Porto.  ||  Pov.na  freg.  de  S.  Bartbolomeu,  de 
Barqueiros,  conc.  de  Mesão  Frio,  districto  de 
Villa  Real. 

Raivo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e conc. 
d’Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Raivosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Car- 
valhosa,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  districto  do 
Porto 

Raiz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Monte  Redondo,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  da  freg.  de 
S.  João  Baptista,  no  conc.  da  ilha  Brava,  archi- 
pelago e província  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

Raiz  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Vrêa  de  Jalles,  conc.  de  Villa  Pou- 
ca d’Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Raja.  Antiga  moeda  da  índia  Portugueza.  O 
mesmo  que  Rajá. 

Rajoi.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  An 
jos,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Ral.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  Aleixo, 
de  Becco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém.  ||  Santa  Maria  e conc.  de  Cintra,  dis 
tr.  de  Lisboa.  ||  S.  Simão,  de  Junqueira,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto  l|  O Salvador,  de 
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Macieira  da  Maia,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  San- 
ta Maria,  de  Pinheiro,  conc.  de  Oliveira  de  Fra- 
des, distr.  de  Vizeu. 

Rama.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Figueire- 
do, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga 

Ramada  ou  Ramata.  Nome  que  se  dava  an- 
tigamente á pesca  que  se  fazia  com  ramos,  lan- 
çando se  grande  porção  d*elles  nos  pégos  mais 
profundos,  para  que  o peixe,  subindo  das  lapas  e 
raizes,  se  acolhesse  aos  ramos,  d’oude  eram  agar 
rados  á mão. 

Ramada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cle- 
mente, de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Burgães,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  ||  O Salvador,  de  Infesta, 
conc.  de  Celorico  de  Bastn,  distr.  de  Braga,  jj 
Santissimo  Nome  de  Jesus,  de  Udivellas  conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de 
Turiz,  conc  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Ramada  Curto  (Antonio  Duarte).  Medico  pe- 
la Escola  Medico -Cirúrgica  de  Lisboa,  chefe  da 
2.*  repartição  da  direcção  geral  do  ultramar,  go 
vernador  geral  da  provincia  de  Angola,  director 
do  hospital  de  Loanda,  conselheiro,  coronel  re 
formado,  governador  civil  de  Lisboa,  etc.  N.  em 
Cezimbra  a 25  de  janeiro  de  1849,  sendo  filho  do 
muito  considerado  medico  d’aquella  localidade,  o 
dr  João  Rodrigues  Curto,  e de  sua  mulher,  D 
Claudia  Maria  Ramada  Curto.  Pelo  fallecimento 
de  seu  marido,  ficou  viuva  esta  senhora,  na  com- 
panhia de  filhos  ainda  de  tenra  edade.  Dotado 
de  grande  força  de  vontade,  e não  desejando  li- 
mitar os  seus  estudos  á acanhada  instrucção  que 
podia  receber  em  Cezimbra,  Antonio  Ramada 
Curto  conseguiu,  a muito  custo,  que  sua  mãe  o 
deixasse  vir  estudar  para  Lisboa.  Contava  então 
apenas  9 annos  de  edade.  Vindo  para  a capital 
apresentou  se  a seu  primo,  o dr.  João  Morley,  ci- 
rurgião em  chefe  de  exercito,  que  o levou  á Es- 
cola Académica  para  saber  quaes  as  habilitações 
que  lhe  faltavam,  para  fazer  exame  de  instrucção 
primaria.  Como  os  exames  estivessem  para  breve 
conheceu  se  a impossibilidade  de  estudar  as  dis- 
ciplinas precisas,  porque  decerto  não  poderia 
vencer  o estudo  em  tão  curto  espaço  de  tempo 
O joven  estudante  não  desanimou,  e entregando- 
se  com  fervor  ao  estudo,  conseguiu  habilitar  se, 
e fazer  um  magnifico  exame.  E assim  começou  a 
sua  carreira,  seguindo  em  Lisboa,  installado 
numa  casa  de  hospedes,  os  estudos  seguintes. 
Ramada  Curto  tem  o curso  da  Escola  Medica  de 
Lisboa.  Foi  admittido  na  classe  dos  aspirantes  a 
facultativos  do  Ultramar  cm  portaria  regia  de  3 
de  outubro  de  1870,  tendo  já  o primeiro  anno  do 
curso;  e assentou  praça  no  corpo  de  marinhei 
ros  da  armada  em  4 do  referido  mez  e anno.  Sem 
perda  de  nenhum  anno  terminou  o curso,  com  lou 
vor,  no  anno  lectivo  de  1873  1874.  Nomeado  fa 
cultativo  de  2.*  classe  do  quadro  do  Angola  por 
decreto  de  10  de  setembro  de  1874,  seguiu  para 
Loanda  no  vapor  D.  Antonia  em  5 de  novembro 
do  mesmo  anno.  Foi  promovido  a 1.*  classe  por 
decreto  de  27  de  agosto  ds  1875;  a chefe  de  ser 
viço  de  saude  por  decreto  de  14  de  outubro  de 
1830,  e graduado  em  tenente-coronel  por  decreto 
de  21  de  junho  de  1887.  Foi  nomeado  para  o mi 
nisterio  da  marinha  e ultramar,  chefe  da  1.*  sec 
ção  da  1.*  repartição  da  direcção  geral  do  Ultra 
mar  por  decreto  de  12  de  dezembro  de  1889,logar 
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que  já  servia  interinamente,  com  notável  distin- 
cção,  cm  virtude  do  despacho  de  14  de  junho  do 
mesmo  anno.  Por  decreto  de  16  de  fevereiro  de 
1890  teve  a exoneração  d’este  logar,  partindo  pa  ■ 
ra  Angola  em  21  d'esse  mez,  onde  foi  desempe- 
nhar o seu  logar  de  chefe  de  serviço  de  saude. 
Regressou  a Lisboa  em  21  de  junho  de  1894,  e 
por  decreto  de  outubro  do  mesmo  anno,  foi  no 
vamente  nomeado  chefe  na  repartição  de  saude 
da  direcção  geral  do  Ultramar,  tomando  posse 
cm  24  de  referido  mez.  Quando  em  1884  regres- 
sava de  Angola,  foi  agraciado  com  a commenda 
da  ordem  de  Christo,  em  prémio  de  relevantes 
serviços  prestados.  Assim  que  desembarcou  em 
Lisboa  e teve  conhecimento  da  mercê  que  lhe 
fôra  conferida,  não  socegou  cmquanto  não  con- 
seguiu que  lhe  fôsse  acceita  a renuncia,  o que  se 
verificou  por  decreto  de  14  de  julho  do  mesmo 
anno  de  1881.  A sua  grande  modéstia  não  lhe 
permittiu  n’aquella  occasião,  que  acceitasse  o 
justificado  galardão  com  que  os  poderes  públicos, 
com  a maior  espontaneidade  lhe  conferiram,  e só 
mais  tarde,  por  decreto  de  28  de  junho  de  1887,  se 
conseguiu  que  acceitasse  a carta  de  conselheiro, 
que  lhe  foi  dada  pela  intelligencia  e zela  com  que 
desempenhou  as  funeções  de  serviço  de  saude  em 
Angola , e pelos  bons  serviços  prestados  na  direcção 
ao  Hospital  Maria  Pia  de  Loanda.  Este  hospi- 
tal, que  se  deve  á iniciativa  do  fallecido  estadis- 
dista  João  de  Andrade  Corvo,  é um  estabeleci- 
mento modelar.  Ramada  Curto  assistiu  á conclu- 
são do  edificio,  dirigindo  superiormente  as  obras 
e dotando-o  com  todas  as  condições  exigidas  para 
o fim  a que  era  destinado,  e pela  sua  administra- 
ção tornou  o um  dos  primeiros  hospitaes  das  co- 
lónias, e como  tal  é classificado  por  eminentes 
clinicos  estrangeiros  que  o visit-m.  Ramada 
Curto  possue  as  medalhas:  de  prata  de  assidui- 
dade de  serviços,  e de  ouro  por  serviços  distin- 
ctos  no  ultramar.  Em  18J4  regressou  a Lisboa. 
Foi  então  reformado,  na  graduação  de  coronel,  e 
ainda  n’esse  anuo  nomeado  chefe  da  repartição 
de  saude  na  direcção  geral  do  Ultramar.  Por  al- 
vará de  23  de  março  de  1896,  foi  nomeado  adjun 
cto  secretario  do  Asylo  d’Ajuda,  sociedade  pro 
tectora  das  orphãs  desvalidas  das  victiraas  da 
Cholera  Morbus  em  1856  e da  febre  amarella  em 
1857.  N'essa  occasião,  o Asylo  atravessava  uma 
crise  muito  seria,  sendo  preciso  grande  energia 
e i.ssiduo  trabalho  para  levantar  aquelle  bene- 
merito  estabelecimento  da  desorganisação  em 
que  se  encontrava  e que  ameaçava  submergil  o. 
Ramada  Curto,  juntamente  com  o adjunto  the- 
soureiro,  Julio  Ernesto  Moreira  da  Silva,  conse 
guiram  em  pouco  tempo,  com  a sua  administra- 
ção e caridade,  vencerem  as  difficuldades,  que  pa- 
reciam irremediáveis,  e o Asylo  entrou  n’uma  si- 
tuação relativameute  prospera,  o que  deu  logar 
á portaria  de  louvor  passada  em  29  de  dezembro 
de  1896.  Por  decreto  de  4 de  março  de  18  »7  foi 
nomeado  governador  geral  de  Augola,  e partiu 
para  o seu  destino  no  dia  23  do  mesmo  mez  no 
•'apor  Zaire , sendo  recebido  em  Loanda  pelo  com- 
inercio  e funccionarios  públicos  com  sinceras  de- 
monstrações de  regesijo.Em  pouco  tempo,  no  seu 
governo  se  fez  sentir  o seu  genio  organisador  e 
tacto  admiuistrativo.  Em  dezembro  de  18“7  deu- 
se  no  Humbc  uma  fatal  desgraça,  sendo  trucida- 
dos um  punhado  de  soldados  portuguezes,  e o 
chefe  tenente  conde  de  Almoster.  Depois  da  ca 
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tastrophe,  o soba  do  Humbe  entregou  um  cavallo 
e as  espiogardas  dos  assassinados,  e foi  em  se- 
guida á fortaleza  offerecer  o seu  auxilio  para  a 
prisào  dos  criminosos.  O offerecimentn  nâo  foi 
acceite  por  desconfiança  que  envolvesse  qualquer 
cilada.  No  entretanto  organisava  Ramada  Curto, 
em  Loanda,  a columna  de  operações  para  casti- 
gar o gentio,  composta  de  1:200  homens,  a qual 
seguiu  logo  para  o Humbe,  tendo  a ultima  força 
partido  da  Chibia  no  dia  25  de  janeiro  de  l-<98. 
A energia  de  Ramada  Curto  não  o deixou  per- 
der tempo.  A noticia  do  desastre  chegou  a Loau 
da  em  19  de  dezembro  de  1897,  e um  mez  depois 
já  as  forças  estavam  no  local  em  que  tinham  de 
operar.  A columna  chegou  ao  Humbe,  e derrotou 
o inimigo,  que  soffreu  grandes  perdas.  O soba 
fugiu.  O gentio  pediu  a paz,  que  não  foi  conce- 
di Ja  sem  plena  satisfação.  Durante  os  combates 
houve  massacres,  havendo  poucos  mortos  e feri- 
dos nos  portuguezes.  A noticia  da  victoria  do 
Humbe  causou  o maior  enthusiasmo  em  Lisboa. 
Em  1904,  tornou  a ser  nomeado  governador  ge- 
ral de  Angola,  o conselheiro  Ramada  Curto,  par 
tindo  para  o exercício  do  seu  cargo,  em  1 
de  dezembro,  a bordo  de  vapor  Malange.  Por  de- 
creto de  8 de  fevereiro  de  1906  foi  agraciado  com 
a commenda  e gran-cruz  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição  de  ViUa  Viçosa  pelos  valiosos  e rele 
vantes  serviços  prestados  no  exercício  das  suas 
funcçòes  de  governador  geral.  No  XV  congres 
so  de  Medicina,  celebrado  em  Lisboa,  foi  presi 
dente  da  secção  de  Medicina  Colonial  e naval 
Tendo  regressado  a Lisboa,  continuou  no  exer 
cicio  do  seu  cargo  no  ministério  da  marinha 
Mais  tarde  em  1909  foi  nomeado  governador  ci- 
vil de  Lisboa,  cargo  que  exerceu  até  á implanta- 
ção da  Republica  Portugueza.  O sr.  conselheiro 
Ramada  Curto  é casado  com  a sr.*  D.  Carmen 
Zanoletti  Ramada  Curto. 

Ramadas.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  ||  8anta  Maria,  de  Sediellos,  conc.  de  Pe- 
so da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Mari 
uba  de  Villa  Marim,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real. 

Ramadinha  Pov.  na  freg.  de  S.  Faustino,  de 
Fridâo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Ramalde  (Christiano  Nicolau  Kopke , Io  ba- 
rão de).  Foi  também  o l.°  barão  de  Villar.  V.  este 
titulo. 

Ramalde.  Freguezia  do  2.°  bairro  do  Porto, 
cujo  orago  é o Salvador.  Pertencia  ao  conc.  de 
Bouças,  do  qual  foi  desannexada  por  decreto 
de  21  de  novembro  de  1896.  Em  1258,  as  Inqui- 
rições de  D.  Affonso  III  falam  já  d’esta  fregue 
zia  de  Rranhaldy.  E’  uma  das  freguezias  mais 
importantes  e pittorescas  dos  suburbios  do  Por 
to,  do  qual  dista  3 k..  As  religiosas  franciscanas 
do  couvento  de  Santa  Clara,  do  Porto,  apresen- 
tavam o reitor,  que  tinha  18i£uOO  réis  e o pé 
d’altar.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  de  Gondo- 
mar,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto 

Ramalde  de  Baixo  e Ramalde  do  Melo. 
Duas  povoações  na  freg.  de  Ramalde,  2.°  bairro 
do  Porto. 

Ramalha.  Povoações  nas  freguezias:  N;  S * 
da  Consolação,  do  Chão  de  Couce,  conc.  de  an- 
cião, distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Prado, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio, 
de  Sequeiros,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr. 


R&malhaes.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Sil- 
vestre e conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Facundo,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Ramalhaes  de  Baixo  e de  Cima  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  do  Abiul, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Ramalhal.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Torres  Ve- 
dras, distr.  e patriar.  de  Lisboa;  351  fog.  e 1:571 
hab.  Tem  esc  do  sexo  fem.  est.  post.  e est.  de  ca- 
minho de  ferro,  na  linha  de  Lisboa  á Figueira  da 
Foz,  entre  as  de  Torres  Vedras  e do  Outeiro.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
junto  do  rio  Alcabrichel,  na  estrada  de  Torres 
Vedras  a Lisboa.  Os  beneficiados  da  collegiada 
de  S.  Miguel,  de  Torres  Vedras  apresentavam  o 
cura,  que  tinha  lOOíOUO  reis  de  rendimento.  A 
terra  é fértil  em  cereaes,  bom  vinho  e algum  azei- 
te. PeDence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  1,  com  a séde  em  Lisboa.  A primitiva 
egroja  de  S.  Lourenço  do  Ramalhal  estava  n’um 
sitio  ermo  denominado  o Amial  e,  sendo  demoli- 
da, servia  nos  meados  do  século  xix  de  cemitério. 
Foi  a parochia  mudada  para  a ermida  da  Senho- 
ra d’ Ajuda  dentro  do  logar  do  Ramalhal,  a qual 
foi  edificada  por  um  prior  da  Vidigueira.  Tiuha 
tres  altares  e tres  ermidas  annexas,  sendo  uma  a 
de  Santo  Antooio  do  Amial,  outr’ora  chamada  do 
Santo  Espirito,  e era  hospital,  e outra  a dc  S. 
José,  na  quinta  da  Bogalheira.  CHogar  de  S.  Lou  - 
renço  do  Amial  parece  ser  mais  antigo  do  que  o 
do  Ramalhal,  mas  a parochia  só  apparece  consti- 
tuída no  anno  de  1561.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias: Santa  Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  Vizel- 
la,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Rebordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Rego 
da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 
||  S.  Miguel,  de  Ribeiradio,  conc.  de  Oliveira  de 
Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Miguel,  de  Sapardos, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Sobrado, conc.  de  Cas 
tello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Ramalháo  .Povoações  nas  freguezias:  S.Paio, 
de  Fão,  conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga.  j|  S. 
Martinho,  de  Outeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  Foi  antigamente  pa- 
ço e parque  real,  construídos,  o paço  e a quinta, 
pela  rainha  D.  » arlota  Joaquina,  mulher  de  D. 
João  VI.  Esta  propriedade  foi  julgada  bens  na- 
cionaes,  e comprou-a  em  hasta  publica  o falleci- 
do  visconde  de  Valmor,  que  augmentou  muito  o 
palacio  e a quinta,  fazendo  lhe  grandes  melhora 
mentos. 

Ramalhedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Faia,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Ramalheira.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Simão,  de  Pece- 
gueiro,  conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 
||  N.  S.*  d’Annunciação,  de  Pombaliuho,  conc.  de 
Soure,  do  mesmo  districto. 

Ramalhelro.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thomé,  e conc.  de  Mira.  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Simão,  de  Oyan,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Ramalhete.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Carreiras,  conc-  e distr,  de  Portalegre. 
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Ramalhido.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha 
do  Zezere,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Ramalho.  Familia  que  parece  ser  ramo  dos 
Queirozes,  e que  usando  as  armas  d’estes  tem  o 
seguinte  brazào:  Escudo  esquartelado;  no  primei- 
ro e ultimo  quartel,  em  campo  de  prata,  seis 
crescentes  de  vermelho  em  duas  palas;  no  segun- 
do e terceiro,  no  mesmo  campo  de  prata  um  leão 
de  púrpura  rompente;  timbre,  o leão  do  escudo. 

Ramalbo  (Alfredo  Mendes  de  Magalhães).  Ma- 
jor do  estado  maior,  chefe  da  3.*  repartição  da 
direcção  geral  do  serviço  do  estado  maior,  depu 
tado,  etc.  N.  em  Lamego  a 7 de  setembro  de 
1865.  Assentou  praça  a ‘29  de  setembro  de  1882, 
sendo  promovido  a alferes  em  9 de  janeiro  de 
1889,  a tenente  em  21  de  janeiro  de  1891  a capi 
tão  em  9 de  junho  de  1891,  e a major  em  2 de 
abril  de  1908.  Tem  sido  deputado  em  diversas 
legislaturas  eleito  pelo  circulo  de  Lamego.  E’  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Aviz;  da  Legião  de  Moura, 
de  França,  e da  ordem  de  S.  Carlos  de  Monaco. 
Possue  as  medalhas  de  prata,  de  bons  serviços,  e 
de  valor  militar. 

Ramalho  (Antonio  da  Fonseca  Carvão  Paim 
da  Camara,  l.°  barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
conselheiro,  administrador  de  diversos  vínculos. 
N.  na  ilha  Terceira,  em  1766,  e fal.  a 23  de  fe 
vereiro  de  1838.  Era  filho  de  Antonio  Thomé  da 
Fonseca,  e de  sua  mulher.  D.  Julia  Carvão.  Ca 
sou  com  D.  Rosa  Izabel  de  Menezes  Lemos  e 
Carvalho,  filha  de  José  Luiz  de  Menezes  Lemos 
e Carvalho,  moço  fidalgo,  e de  sua  mulher,  D.  Be 
nedicta  Quiteria  Sá  Coutinho  da  Rocha.  Foi  agra 
ciado  com  o titulo  de  barão  de  Ramalho,  por  de 
ereto  de  13  do  maio  de  1837. 

Ramalho  (Antonio  da  Fonseca  Carvão  Paim 
da  Camara , 2.*  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  conselheiro 
doutor  em  Sciencias  Naturaes  pela  Universidade 
de  Bruxellas,  etc.  N.  em  Angra  do  Heroísmo  a 
^8  de  setembro  de  1836,  onde  falleceu  em  abril 
de  1907.  Era  filho  de  Antonio  da  Fonseca  Carvão 
Paim  da  Camara,  fidalgo  da  Casa  Real,  commen- 
dador da  ordem  de  Christo,  major  do  Batalhão 
Nacional  de  Voluntários  da  Rainha,  na  ilha  Ter 
ceira,  e administrador  de  vários  morgados,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  Izabel  Leopoldina  de  Or 
nellas.  Foi  vereador  na  cidade  de  Angra  do  He- 
roísmo no  biennio  de  1870  a 1871;  procurador  á 
Junta  Geral  do  respectivo  districto,  á qual  por 
varias  vezes  presidiu;  deputado  nas  legislaturas 
de  1882  a 1884,  1885  a 1887;  vogal  effectivo  do 
conselho  de  districto  desde  1872  até  1876;  gover- 
nador civil,  n’esse  ultimo  anno,  do  referido  dis- 
tricto,  e transferido  a 11  de  outubro  de  1877  pa 
ra  o de  Ponta  Delgada,  terminando  em  1879  o 
dito  cargo  de  governador  civil  cm  Angra  do  He 
roismo  Exerceu  muitas  outras  commissões  de  ser 
viço  e interesse  publico.  Foi  lhe  renovado  o ti 
tulo  de  Ramalho,  por  decreto  de  10  de  outubro 
de  1855,  que  fôra  concedido  a seu  avô  paterno. 
Casou  a 21  de  maio  de  1863  com  D.  Maria  Do-  | 
mitilla  de  Bettencourt  Sampaio  Monjardino,  fi 
lha  de  José  Ignacio  de  Almeida  Monjardino,  e 
de  sua  mulher  D.  Domitilla  Leopoldina  Betten- 
court e Sampaio. 

Ramalho  (Antonio  Monteiro).  Pintor  de  arte. 
N.  na  província  de  Traz  os-\!ontes  em  1859.  Mui- 
to novo  ainda  veiu  para  o Porto,  onde  esteve 
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n’uma  mercearia  como  marçano,  durante  4 annos. 
Manifestando  já  propensão  para  o deseuho  e mui- 
ta vontade  de  aprender,  entretinha-se,  encostado 
ao  balcão,  a desenhar  bonecos;  algumas  vezes, 
porém,  o patrão  o surprehendeu,  e ralhava-lhe 
asperamente,  chamando-lhe  mandrião,  porque  per- 
dia muito  tempo  com  aquellas  brincadeiras,  que 
para  nada  serviam.  Ramalho  tentou  varias  vezes 
vir  a Lisboa  pedir  ao  rei  que  lhe  mandasse  ensinar 
a ser  artista.  O patrão  não  comprehendcndo  o que 
elle  dizia,  não  o poupava  á sua  indignação,  cas- 
tigando-o severamente.  Ramalbo,  comtudo,  não 
desistia  do  seu  proposito,  e pôde  conseguir  fugir, 
juntamente  com  < utro  compauheiro,  procurando 
dirigir  se  a Lisboa.  Contava  então  12  annos  de 
edade.  Emquanto  lhe  permittiu  o pouco  di- 
nheiro, que  possuiam,  aproveitaram  o comboio, 
mas  depois  tiveram  de  caminhar  a pé,  mendi- 
gando, vindo  a chegar  a Coimbra  famintos  e pos- 
suindo apenas  30  reis.  Sabiam  que  vivia  ali  a 
mãe  d’ura  outro  seu  companheiro,  e fôram  procu 
ral-a  A pobre  mulher  condoeu  se  dos  pobres  des- 
graçadinhos,  arranjou-lhes  comida,  e acouse 
lhou  osa  que  voltassem  para  o Porto, e deu-lhes  di 
nheiro  para  a jornada.  O companheiro  aproveitou 
o conselho,  mas  Ramalho,  persistindo  na  sua  idéa, 
deixou-se  ficar.  Na  estação  do  caminho  de  ferro, 
vendo-se  só  e sem  recursos,  a pobre  creança  pôi- 
se  a chorar.  Alguns  passageiros,  impressionados 
pela  sua  afHicção,  o interrogaram,  e Ramalho 
contou  ingenuamente  a sua  historia,  e as  tristes 
circumstancias  em  que  estava,  pois  via  se  impos- 
sibilitado de  proseguir  a jornada.  Todos  es  inte- 
ressaram pelo  pobre  rapazinho,  e ali  mesmo  foi 
aberta  uma  subscripção  entre  os  circumstantes, 
que  lhe  facilitou  o seguir  no  comboio  até  Lis- 
boa. Chegado  a esta  cidade,  a policia  o reteve  e 
apresentou  ao  commissario,  então  D.  Diogo  de 
Sousa.  O commissario  riu-se  da  pretensão  do  ra- 
pazinho em  querer  falar  ao  rei,  e resolveu  man- 
dal-o  para  a terra  da  sua  naturalidade.  No  pateo 
do  Governo  Civil,  junto  dos  policias,  Ramalho, 
dominado  pela  sua  idéa  persistente,  entrou  a de- 
senhar bonecos  pelas  paredes  o que  prendeu  a 
attenção  dos  guardas.  Começaram  então  a con- 
versar com  elle,  e alguns  tanto  se  lhe  afeiçoa- 
ram, que  fôram  mostrar-lhe  a cidade.  Vendo  o 
arco  da  rua  Augusta,  Ramalho  desenhou-o  logo 
com  facilidade,  e foi  esse  incorrecto  esboço  do 
seu  lapis  ignorante,  que,  por  assim  dizer,  deci- 
diu o seu  futuro.  Os  policias  achavam-lhe  habili- 
dade, e lembraram-se  de  apresentarem  o desenho 
ao  commissario,  o qual,  vendo-o,  prestou  mais  at- 
tenção ao  rapazinho,  porque  reconheceu  ali  uma 
vocação,  que  merecia  ser  aproveitada.  O gover- 
nador civil,  então  Augusto  César  Cau  da  Costa, 
foi  sabedor  do  caso,  e tanto  elle  como  o commis 
sario  mostraram  grande  interesse  pelo  futuro  ar 
tista,  e resolveram  que  elle  ficasse  addido  á po 
licia  para  lhe  facilitar  o ordenado  de  40  reis 
diários,  podendo  com  este  auxilio  começar  os  es 
tudos.  Ramalho  ficou  radiante,  e entrou  para  a 
Academia  de  Bellas  Artes.  Com  avinda  de  Silva 
Porto,  desenvolveu  se  muito,  e na  primeira  ex- 
posição do  Grupo  Leão  apresentou  já  alguns  qua 
dros,  que  fôram  muito  apreciados,  como  o Pomar 
de  Antelmo,  a Praia  do  Alfeite , etc.  Concluídos 
os  estudos  com  distineção,  apresentou  se  a um 
concurso  que  a escola  do  Porto  abriu  para  enviar 
um  alumno  de  pintura  a istudar  no  estrangeiro. 
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Teve  por  concorrente  Henrique  Pouzão,  o grau 
de  e mallogrado  artista,  que  a morte  nos  roubou 
tào  cedo,  e foi  este  o preferido  (V.  Pouzào).  Su- 
bsidiado pelo  conde  da  Praia,  que  muito  se  inte 
ressou  por  elle,  partiu  como  pensionista  para  Pa- 
ris. Ramalho  conservou-se  4 annos  n’aquella  ci- 
dade; estudou  com  o grande  artista  Cabancl  e 
com  outros  distinctos  professores.  Logo  no  pri 
meiro  anno  de  estudo  concorreu  ao  Salon  com  o 
seu  quadro  O Lanterneiro , de  que  a imprensa  pa 
risiense  se  occupou  vantajosamente.  A primeira 
prova  dos  seus  progressss  artísticos,  que  enviou 
para  Portugal,  firmou  o logo  a sua  reputação; 
Chez  mon  voisin,  que  já  tinha  apparecido  no  Sa- 
lon de  1883,  era  o trabalho  d’um  artista  consum 
mado.  Nas  exposições  do  Grupo  Leão,  apparecc- 
ram  todos  os  annos  trabalhos  de  Ramalho,  occu 
pando  um  logar  distincto:  retratos,  paizagens,  ca 
beças  do  estudo,  etc.  No  Salon  de  1835  expôz 
dois  retratos  de  senhora,  sendo  um  d'elles  o de 
madame  Olivier  Metras;  também  foi  muito  apre- 
ciado o retrato  do  mademoiselle  Dulac.  Ramalho 
era  em  1895  presidente  do  Grémio  Artístico,  e 
nas  exposições  d’este  grémio  também  apresentou 
quadros  muito  apreciados.  Na  segunda  exposição 
ali  realisada,  em  1892,  expoz  alguns  quadros,  dis 
tinguindo  se  o Claustro  de  Cellas,  de  maravilhoso 
effeito:  Um  canto  de  claustro,  o Retrato  de  crean- 
ça;  e dois  retratos  de  senhora,  a pastel,  que  cha 
maram  a attenção  dos  visitantes.  Na  terceira  ex 
posição,  em  1893,  nos  quadros  que  apresentou,  o 
mais  notável  foi  o Retrato  de  senhora,  sendo  tam 
bem  magníficos  o Estudante,  o Retrato  de  Gualdi- 
no  Gomes,  Retrato  de  creança,  O serão,  As  flores 
e a Praia  da  Boa  Nova.  Na  quarta  exposição,  em 
1894,  expôz  um  quadrinho,  O tio  Jeronymo,  de 
grande  effeito;  o retrato  da  actriz  Virgina  Dias 
da  Silva,  um  Retrato  de  creança-,  a Capella  do 
Corpo  Santo,  e uma  cabeça  a pastel,  retrato  d’um 
seu  collega.  Na  sexta  exposição,  em  1896,  apre 
sentou  apenas  o seu  quadro,  Milhos  de  S.  Miguel , 
Antonio  Ramalho  é um  artista  distincto,  tanto 
na  paizagem  como  no  retrato,  pela  correcçào  do 
desenho,  pela  boa  distribuição  das  tintas  e pelo 
cuidado  com  que  cuida  nos  detalhes,  especial  - 
mente  na  paizagem. 

Ramalho  (J.  Monteiro).  Escriptor  contempo- 
râneo, irmão  do  pintor  Antonio  Monteiro  Rama 
lho,  também  como  elle,  nascido  na  província  de 
Traz-os  Montes.  Monteiro  Ramalho  collaborou 
em  differentes  jornaes  de  Lisboa,  entre  elles  o 
Occidente,  e escreveu  os  romances  Historias  da 
montanha,  D.  Tarouco,  e Folhas  d' Arte,  Lisboa, 
1837. 

Ramalho  (João).  Aventureiro  celebre  na  his- 
toria primitiva  do  Brazil  colonial.  Era  portuguez. 
Vinha  em  navio  que  provavelmente  demandava 
as  índias,  e que  naufragou  perto  da  província  de 
S-  Paulo,  porque  foi  em  ponto  da  costa  d’esta  par 
te  do  Brazil  que  elle  se  salvou.  Dão  ao  naufragio 
o anno  de  1512  Ignora-se  a historia  dos  primei- 
ros dias,  semanas  ou  mezes  do  seu  naufragio,  mas 
é certo  que  foi  parar  4 taba  do  valente  morubi 
xada  (chefe  j indio  Teleyreçá,  que  o acolheu,  deu- 
lhe  por  consorte  uma  filha  sua;  ecertameute  aca 
bou  por  dobrar  se  á influencia  do  homem  ei  vil  i - 
sado  que  adoptára.Em  15  2,  foi  devido  ao  seu  con 
curso  que  Martim  Affonso  de  Sousa  fundou  a co- 
lonia  e villa  de  S.  Vicente,  e por  sua  direcção  foi 
pelo  mesmo  Martim  Affonso  fundada  n’esse  anno, 


além  da  serra  Orieutal,  a colonia  e villa  de  Pi- 
ratininga , da  qual  elle  ficou  nomeado  guarda  mór 
ou  chefe.  Perto  de  Piratininga  fundou  João  Ra- 
inalho  o povoado  de  Santo  André,  que  em  8 de 
abril  de  1553  foi  elevado  a villa.  Fez  outras  proe 
zas  que  lhe  deram  grande  notoridade.  Foi  elle  a 
raiz  e o tronco  da  arvore  immensa  dos  mamelu- 
cos e sertanejos  de  S.  Paulo,  sendo  considerado  o 
primeiro  paulista,  apesar  de  ser  portuguez  de 
nascimento. 

Ramalho  (Joaquim  José).  Pintor  e gravador, 
que  falleceu  ainda  muito  novo,  em  1795.  Foi  dis- 
cípulo do  professor  Joaquim  Carneiro  da  Silva,  e 
mostrava  grande  vocação  para  a arte  a que  se 
dedicára. 

Ramalho  ( Miguel  Maurício).  Escriptor,  que 
floresceu  no  século  xvm.  Desconhecem  se  as  da- 
tas do  seu  nascimento  e fallecimento.  Era  natu 
ral  de  Lisboa,  e consta  ter  sido  mestre  de  pri 
meiras  letras  n’esta  cidade.  Escreveu:  Dois  so- 
netos á morte  da  infanta  D.  Francisca,  irmã  de 
D.  João  V.  fallecida  em  1736;  assignados  com  as 
iniciaes  M.  M.  R.;  sairam  nos  Sentimentos  métri 
cos  dedicados  <4  memória  da  mesma  senhora,  Col 
lecção  1 *,  Lisboa,  1736,  a pag.  19;  Carta  apolo- 
gética de  um  amigo  a outro,  em  que  lhe  dá  conta  do 
que  lhe  pareceu  o primeiro  tomo  douVerdadeiro  me- 
thoAo  de  estudara,  e em  que  defende  alguns  autores 
n'elle  criticados;  á qual  se  ajunta  um  romance  do 
mesmo  autor,  escripto  na  occasião  da  morte  ao  au- 
j gusto  e fidelíssimo  rei  de  Portugal  D João  V,  Lis- 
í boa,  1752;  saiu  anonyma,  tendo  no  fim  as  iniciaes 
M.  M.  R.\  Lisboa  reedificada,  poema  epico,  Lis 
boa,  1780;  Oitavas  ás  faustíssimas  passagens  da 
ser.m‘  Sr.‘  D.  Marianna  Victoria,  infanta  de  Por 
tugal  para  Hespanha.  e da  ser.m * Sr.‘  D.  Carlola 
Joaquina,  infanta  de  Hespanha  para  Portugal , 
Lisboa,  1785;  sem  o nome  do  autor;  Episodio  á 
morte  do  ser.mo  Sr.  D.  José,  príncipe  do  Brazil, 
Lisboa,  1788;  Epicedio  á deplorável  morte  da 
ser.m*  Sr.’  D.  Marianna  Victoria , infanta  de  Hes 
panha,  1788;  Geneihliaco  ao  felicíssimo  nascimento 
da  ser.mt  Sr .*  princeza  D.  Maria  Thereza,  Lis- 
boa, 1793. 

Ramalho.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  de 
S.  Miguel;  pov.  situada  nas  proximilades  da  freg. 
de  S.  José,  de  Ponta  Delgada,  cone.  e distr.  ae 
Ponta  Delgada.  ||  Santa  Catharina,  de  Villa  Fa 
caia,  cone.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Ramalho  Ortigão  ( José  Duarte).  Escriptor, 
jornalista,  bibliothecario  da  Bibliotheca  d'Ajuda, 
oflicial  da  secretaria  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  etc.  N.  no  Porto  a 21  de  novembro  de  1836, 
sendo  filho  do  professor  Joaquim  da  Costa  Rama- 
lho Ortigão,  oriundo  d’uma  nobre  família  do  Al- 
garve. Fez  os  seus  estudos  preparatórios  no  Por- 
to, e dedicou  se  também  ao  magistério  como  seu 
pae.  Leccionou  no  collegio  da  Lapa,  que  seu  pae 
dirigia,  e sentindo  uma  grande  inclinação  para 
as  letras,  entrou  para  a redacção  do  Jornal  do 
Porto,  tomando  a seu  cargo  a secção  noticiosa  e 
folhetim.  N’aquella  folha  collaboravam  então  os 
políticos  mais  em  evidencia.  Ramalho  Ortigão  lo- 
go se  affirmou  um  espirito  scintillante  e pittores 
co,  revelando  as  altas  qualidades  que  lhe  deviam 
dar  nas  letras  um  logar  tão  especial.  Lançado  na 
vida  do  jornalismo,  e tendo  sido  nomeado  oflicial 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  veiu  em  1879 
para  Lisboa  estabelecer  definitiva  residência. 
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Collaborou  então  nos  seguintes  jornaes:  Revolu- 
ção de  Setembro , Diário  de  Noticia s,  Diário  Po~ 
pular,  Jornal  do  Commercio,  Diário  da  Manhã , 
etc.  A sua  prosa,  cheia  de  plasticidade  e bri- 
lho, a riqueza  do  seu  vocabulário,  a graça  tão  pi- 
cante e fina  do  seu  comtnentario,  lhe  crearam  a 
reputação  de  eminente  escriptor.  Foi  convidado  a 
escrever  cartas  semanaes  para  a Gazeta  de  Noti 
cias  do  Rio  de  Jaueiro.  De  collaboração  com  o já 
fallecido  escriptor  Eça  de  Queiroz,  escreveu  em 
1871  o interessante  romance  Omysterio  da  estra- 
da dedntra,  que  se  publicou  em  folhetins  no  Dia  ■ 
rio  de  Noticias , e mais  tarde  foi  reimpresso  n’u 
ma  collecção  romantica  editada  pela  Pa>  ceria  Pe- 


José  Duarte  Ramalho  Ortigão 


reira.  Este  livro  motivou  um  grande  movimeuto 
de  curiosidade,  por  se  julgar  que  os  factos  ali 
narrados  eram  verdadeiros  e não  phantasiados. 
No  mesmo  anuo  de  1871,  também  de  collabora- 
ção com  o citado  escriptor,  fundou  a publicação 
intitulada:  As  Farpas,  chronica  mensal  da  políti- 
ca, das  letras  e dos  costumes.  Esta  collecção  que 
consta  de  39  volumes,  foi  muito  apreciada  por  to- 
da a imprensa,  e a ella  se  referiram  também  dif 
terentes  chronistas  estrangeiros  compalavraselo 
giosas.  De  Kamalho  Oitigão  conhecemos  os  se- 
guintes livros:  Litteratura  de  hoje,  Porto,  1í66; 
Em  Faris,  Porto,  1868;  são  estudos  e obsorva- 
ções  do  autor  na  digressão  que  fizera  a Paris  por 
occasião  da  exposição  universal  de  lbti7;  Contos 
côr  de  rosa,  Lisboa,  1870;  este  volume  contem:  A 
dança,  A morte  de  Rosinha,  Gastâo,  Ella  e elle, 
Uma  visita  de  pezames,  e Na  Aldeia ; Hygiene  da 
alma,  pelo  barão  de  Feuchterleben,  versão  portu- 
guesa; Lisboa,  18 73;  E’  o tomo  I da  Bibliotheca 
dos  livros  uteis,  de  quo  foi  editor  o antigo  livrei 
ro  Autonio  Maria  Pereira;  Ginxs  Baby,  versão 
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portugueza,  1874;  2 tomos;  constituem  os  n.0*  9 e 
10  da  Bibliotheca  da  Actualidade,  do  Porto;  Ba- 
nhos -te  caldas  e aguas  mineraes,  Porto,  1875,  com 
gravuras  intercaladas  no  texto  e 13  estampas  em 
separado;  tem  uma  introducção  escripta  por  Julio 
Cesar  Machado;  Notas  de  viagem,  Rio  de  Janeiro, 
1878;  saira  primeiro  no  jornal  a Gazeta  de  Noti- 
cias da  mesma  cidade;  As  praias  de  Portugal-, 
guia  do  banhista  e do  viajante,  Porto,  1318;  com 
10  estampas;  La  Rènaissance  et  les  Lusiades-,  pré- 
face  d'une  nouvelle  édition  des  Lusiades,  faite  par 
le  nCabinet  Portugais  de  Lecture » de  Rio  deJanei 
ro,  etc.;  Traduit  du  portugais  par  F.  F.  Steena 
kers,  Lisbonne,  1880;  é a versão  do  prologo  de 
que  fôra  incumbido  Ramalho  Ortigão  para  a edi- 
ção luxuosa  dos  Lusíadas,  mandada  fazer  por  con  • 
ta  do  Gabinete  Portuguez  de  Leitura,  do  Rio  de 
Janeiro,  cm  commemoração  do  tricentenário  de 
Camões;  A instrucçãj  secundaria  na  camara  dos 
senhores  deputados,  Rio  de  Janeiro,  1883;  John 
Buli,  A Hollanda,  O Culto  da  Arte  em  Portugal, 
etc.  Também  lhe  pertencem  o prologo  da  edição 
das  Primaveras,  de  Casimiro  de  Abreu,  feita  pe- 
lo editor  portuense  Cruz  Coutinho;  e um  estudo 
francez,  intitulado  Coup  d'oeü  sur  la  civilisation 
au  Brésil,  fazendo  parte  do  Catalogo  da  Exposi- 
ção do  Brazil  em  Amsterdara.  Escreveu  nos  pri- 
meiros annos  do  jornal  satyrico  e de  caricaturas 
Antonio  Maria,  fundado  por  Bordallo  Pinheiro;  e 
tainbcm  publicou  algumas  biograpbias  humorís- 
ticas no  Album  das  Glorias,  etc.,  sob  o pseudony 
mo  de  João  Ri  baixo.  Ramalho  Ortigão  foi  um 
dos  jornalistas  que  trabalharam  com  rnais  enthu 
siasmo  para  a celebração  do  tricentenário  de  Ca- 
mões, fazendo  parte  da  commissão  executiva  das 
brilhantes  festas  que  se  realisaram  em  Lisboa, 
no  anno  de  1880.  Elle  e Pinheiro  Chagas  foram 
os  delegados  que  o goveruo  mandou  como  repre 
sentantes  de  Portugal,  em  1893,  á Exposição 
Historico-Europêa  de  Madrid,  por  occasião  das 
festas  commemorativas  do  centenário  de  Christo 
vão  Colombo  Traduziu  a comedia  em  4 actos,  dc 
George  8and  O marquez  de  Villemer  que  se  re- 
presentou no  theatro  de  D.  Maria  II.  Também 
publicou  algumas  poesias  no  antigo  jornal  por 
tuense  A Grinalda.  Ramalho  Ortigão  tem  viaja 
do  muito,  e o seu  cxcellente  livro  Hollanda,  já 
mencionado,  éa  descripção  d'uma  d’essas  via 
gen3.  Ainda  que  avançado  em  edade,  o seu  espi- 
rito não  euvelhece.  Diz  um  dos  seus  biograpbos: 
«Kamalho  não  accusa  nem  cansaço  nem  esmoreci 
mento.  E'  o mesmo  artista  de  sempre,  o burila- 
dor  delicioso  da  phrase,  o annotador  pittoresco  e 
alegre,  o critico  austero  e delicado,  o ironista  de 
licioso  e brilhante.  D'uma  grande  exuberância  de 
phantasia  e conhecendo  perfeitamente  a sua  liu 
gua,  que  maueja  com  abundancia  e gosto,  Rama- 
lho é um  dos  escriptore8  mais  notáveis  da  sua  ge- 
ração. A sua  prosa  elegante,  tersa,  plastica,  cheia 
de  côr  c de  harmonia,  é inconfundível  como  a sua 
personalidade.  Alto,  direito,  forte,  d’uma  solidez 
perfeita  e d’uma  robustez  magnifica,  Ramalho 
com  mais  de  70  annos  é ainda  um  rapaz,  agil,  vi 
brante,  e com  o mesmo  espirito  e a mesma  viva- 
cidade dos  annos  juvenis.  Ao  passo  que  em  volta 
de  si  tudo  e todos  envelhecem  n’uma  tristeza  apa 
gada,  Ramalho  como  que  rejuvenesce  realizando 
o milagre  da  suprema  força  na  edade  em  que  ain 
da  os  mais  animosos  se  deixam  vencer  c domi- 
nar pelos  achaques  c pelas  desillusõcs  da  vida. 
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Varão  magnifico,  pouco  são  os  rapazes  que  pos 
sam  competir  com  elle  em  louçanias  d’espirito  e 
em  robustez  physica.  Os  seus  hábitos  de  vida 
simples  e confortável,  a sua  iiygiene  rigorosa,  á 
ingleza,  a sua  alegria  constante  deram-lhe  essa 
consistência  formidável  que  o assentaram  com 
firmeza  na  vida  » Ramalho  Ortigão  toi  nomeado 
ba  bastantes  annos  bibliothecano  da  Bibliotheca 
d’ Ajuda.  Por  decreto  de  23  dejaueiro  de  1 00 4 foi 
agraciado  com  o titulo  de  académico  de  mérito 
da  Academia  Real  de  Bellas  Artes  e por  decreto 
de  30  de  novembro  de  1907  foi  nomeado  vogal  do 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica  por  par- 
te da  mesma  Academia. 

Ramalho  e Sousa  í André  Joaquim).  Do  con 
selho  d’el  rei,  bacharel  formado  em  Mathematica 
pela  Universidade  de  Coimbra,  official  mór  gra 
duado  no  ministério  da  justiça  e negocios  eccle 
siasticos,  etc.  N.  nas  proximidades  da  villa  da 
Murça,  segundo  uns,  ou  em  Villa  Pouca  d’Aguiar, 
segundo  outros,  em  1790,  e fal.  em  Lisboa  a 10 
de  junho  de  1857.  Traduziu  os  seguintes  roman- 
ces de  Walter  Scott:  Ivanhoé,  ou  a Cruzada  fíri- 
tannica;  Lisboa,  1838,  4 tomos;  Quintino  Dur- 
ward,  1838,  4 tomos;  Wanverley,  1845,  4 tomos, 
com  4 estampas;  Kenihoorth,  18r2,  4 tomos;  Anua 
de  Geirstein,  ou  a Dunzella  do  Nevoeiro,  184  - 
1843,  4 tomos;  O»  esposados ; primeira  novella  ti- 
rada da  historia  das  Cruzadas;  1837,  3 tomos. 
Ramalho  e Sousa  foi  redactor  d’um  jornal  polí- 
tico, chamado:  Supplemento  ao  Intendente , Lis- 
boa, 1821  e 1822,  de  que  sairatn  72  numeros. 

Ramalhos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Arnpa 
ro,  de  Carvalhal,  conc.  da  Certà,  distr.  de  Cas 
tello  Br.mco.  Tem  est.  postal. 

Ramalhosa.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  de  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Faia,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  S.  Martiuho, 
de  Lanhellas,  conc.  de  Camiuha,  distr.  de  Vianna 
do  Castello  ||  S.  Pedro  e conc.  da  Certà,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Ramalhoso.  Rio  do  distr.  de  Castello  Branco. 
N.  na  serre  de  Guardunha,  a 5 k.  ao  N de  S.  Vi- 
cente da  Beira,  passa  a O d’esta  villa,  e corren- 
do em  curva  para  o S entra  na  ribeira  Ocreza 
com  25  k.  de  curso. 

Rambola.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Ra- 
mella,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Rameiro.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Grijó,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  ||  Santo  Estevão,  de  Guetim,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Ramella  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
de  Beira  Baixa,  conc,  com.,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  154  fog.  e 725  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  nas  margens  d’um  pequeno 
affluente  do  rio  Zezere,  na  estrada  real  da  Guar 
da  á Covilhã.  A mitra  apresentava  o prior,  que 
tinha  70íüü0  réis  de  rendimento,  e o pé  cTaltar.  A 
terra  é fértil  em  cereaes,  fructas,  legumes,  gado 
e caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Ramellelra  Pov.  na  freg.  do  S.  Thomé,  de 
Lama9,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Rameral.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Fregim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Ramll.  Povoações  na9  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
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Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Rossas,  conc.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Telhado,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  districto. 

Ramllde.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Ramillã.  Pov-  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Fatima,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  districto  de 
Santarém. 

Ramllla  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Areias,  conc. 
de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Ramillo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro 
de  Alhadas,  conc  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  |l  Santa  Eulalia,  de  Barrozas,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Gonda- 
rem,  conc  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ourentã, 
conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Cle- 
mente, de  Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de 
Prozello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Ramlllos.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Nativi- 
dade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro 

Raminho.  Pov.  e freg.  de  S.  Francisco  Xa 
vier,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  He- 
roísmo, <sçôres;  299  fog.  e 1:309  hab.  Dista  12  k. 
da  séde  do  conc.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e 
est.  post.  Pertence  ao  commando  mü.  dos  Açores, 
j e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  cm 
Angra  do  Heroísmo  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Roque, 
de  AUares,  conc  e distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Ramirão.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  do 
conc.  de  Fornos  d’Algodres,  distr.  da  Guarda.  Foi 
independente  até  ao  fim  do  século  xvin,  sendo 
então  annexa  á freg.  de  Santo  Antonio  de  Casal 
Vasco,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Ramires  Appeüido  de  Hespanha  e de  Portu- 
gal. Os  de  Portugal  tem  as  seguintes  armas:  Em 
campo  vermelho  ura  leão  de  ouro  desfolhando  um 
ramo  verde  frisado  de  ouro  e o contra-chefe  de 
prata;  orla  carregada  de  quatro  aspas  e quatro 
vieiras  de  ouro:  alguns  põem  por  timbre  uma  as 
pa  do  escudo  entre  cinco  vieiras,  tudo  de  ouro. 

Ramires  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bernardo.  Era  natural  de  Villa  do  Conde,  e 
fal.  no  convento  de  Bouro  em  1393  Professou  no 
convento  de  8.  João,  de  Tarouca  em  1648.  Apren- 
deu as  sciencias  escolásticas  em  Coimbra,  e lec- 
cionou  philosophia,  em  que  era  profundo,  no  nnno 
de  1676.  Escreveu  um  livro  intitulado:  Philoso- 
phia universa  secundum  mentem  Aristóteles,  e es- 
tava para  o imprimir  em  França  quando  falle- 
ceu. 

Ramires  (Luiz).  Moço  da  guarda  roupa  doi- 
rei D Sebastião.  Parece  ter  sido  mestre  em  li- 
turgia palaciana,  e escreveu  um  livro,  que  se 
perdeu,  mas  que  devia  ser  curioso  para  a histo 
ria.  Intitulava  se  Relação  dos  estylos  com  que  os 
reis  de  Portugal  recebem  os  reis  e os  núncios. 

Ramires  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  de  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sinfães, dis- 
tr. de  Vizeu  e bisp.  de  Lamego;  95  fog.  e 368 
hab.  Tem  est.  post.  Dista  12  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  junto  d’um  affiuente  do  rio  Douro, 
a 5 k.  da  margem  esquerda  do  mesmo  rio.  O ab 
bade  de  Miumães  apresentava  o cura,  que  tinha 
12£000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  é 
muito  antiga,  e ainda  no  meado  do  século  passa- 
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do  existiam  as  ruinas  d’um  castello,  que  diziam 
ter  sido  construcção  dos  godos.  A terra  é fértil; 
tem  bom  azeite,  e bom  vinho  verde.  Pertence  á 
2.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com 
a séde  em  Lamego. 

Ramires  Esquivei  (Diogo).  Cavalleiro  pro 
fosso  na  ordem  de  Christo,  do  conc.  de  D.  Pe 
dro  II,  tenente  e mestre  general  da  armada  na 
cional,  governador  e capitão  general  das  ilhas  de 
Cabo  Verde,  etc.  Ignora-se  a data  do  nascimento, 
e falleceu  a 28  de  janeiro  de  1690.  Era  filho  de 
Bernardo  Ramires  Esquivei,  proprietário.  Serviu 
na  armada  nacional  desde  21  de  ma-ço  de  1659 
até  outubro  de  1685,  e prestou  relevantes  servi- 
ços na  sua  longa  carreira  militar,  como  capitão 
da  guarnição  e de  mar  e guerra,  e almirante  e 
cabo  de  frotas  e armadas  da  costa  do  Brazil,  em 
barcando  em  21  armadas,  15  que  passaram  ao 
Brazil,  e 9 que  sairam  a correra  costa, devendo- 
se  á sua  experiencia  na  navegação,  e ao  seu  va- 
lor e energia,  o ter-se  libertado  muitas  embarca- 
ções de  serem  prêsa  dos  piratas,  ou  de  se  perde- 
rem por  incidentes  marítimos,  como  aconteceu, 
em  junho  de  1679,  á nau  N.  S.‘  dos  Milagres , que 
vindo  da  índia  bateu  nos  baixos  de  Carama-Moa- 
ny,  distante  10  legoas  da  Bahia;  á nau  Bom  Je- 
sus de  S.  Domingos , a qual,  não  estando  capaz  de 
seguir  em  viagem,  rebaldiou  a fazenda  que  tra- 
zia para  outro  navio,  S ■ Francisco ; a uma  char- 
rua que  vinha  de  Moçambique,  e á nau  Santo 
Anlonio  e charrua  N.  S.‘  da  Visitação,  que  vi- 
nham da  índia;  levou  gente  de  soccorro  á praça 
de  Mazagão.  Estes  e outros  serviços  marítimos 
lhe  mereceram  a concessão  de  varias  graças,  e 
particularmente  a nomeação  de  governador  e ca- 
pitão general  das  ilhas  de  Cabo  Verde  com 
3:000  cruzados  de  soldo,  em  cada  anno,  sendo 
600^000  réis  como  soldo  de  governador,  270#ü00 
réis  para  uns  homens  que  lhe  assistiam  e tinham 
os  governadores,  e 340$000  réis  que  el  rei  man- 
dára  accrescentar,  por  carta  de  19  de  janeiro  de 
1690,  pegos  pelos  direitos  da  alfandega  de  Cabo 
Verde  e de  Cacheu.  Não  chegou,  porém,  a exer 
cer  este  logar,  por  fallccer  9 dias  depois  da  no- 
meação. Casou  com  D.  Izabel  d’01iveira,  que  de- 
pois de  viuva,  desfructou  varias  mercês  pelos  ser- 
viços prestados  por  seu  marido. 

Ramisqueira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Ramo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Roge, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Ramda  Pov.  na  treg.  de  S.  Pedro,  de  Mere- 
lim,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Ramos  A família  d’este  appellidotem  por  a>' 
mas:  Escudo  esquartelado:  no  primeiro  e ultimo 
quartel  em  campo  de  ouro  um  leão  de  párpura, 
no  segundo  e no  terceiro  em  campo  vermelho,  um 
castello  de  prata  ardendo  em  fogo  que  lhe  sae  do 
alto,  das  portas  e das  janellas,  orla  composta  de 
oito  peças,  quatro  de  prata  com  leões  sanguinhos 
e outros  quatro  vermelhos  com  leões  de  prata; 
timbre  um  leão  sanguinho. 

Ramos  (Accursio  Garcia).  Cirurgião  medico 
pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  na  qual 
se  matriculou  jã  no  terceiro  anno,  tendo  cursado 
na  do  Porto  os  anoos  anteriores.  N.  em  Angra  do 
Heroismo  em  1834.  Escreveu:  These  apresentada 
e defendida  na  Escola  Medico- Cirúrgica  de  Lis- 
boa em  julho  de  1861;  Considerações  sobre  um  caso 
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de  encephaloide  dos  rins,  Lisboa,  1861;  além  da 
edição  feita  em  separado,  esta  dissertação  foi 
também  inserta  na  Gazeta  Medica,  e d’ella  falou 
com  muito  louvor  o Jornal  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa , no  vol  XXV  (186!) 
a pag.  311.  Escreveu  mais:  Biographia  de  D.  Sa- 
bina  Augusta  de  Oliveira  Brazil,  natural  da  ilha 
Terceira,  Angra  do  Heroismo,  1864. 

Ramos  (P.  Domingos).  Jesuita.  N.  na  Bahia 
a 27  d’abril  de  1653,  e fal.  a 11  de  julho  de  1728. 
Era  irmão  mais  velho  do  religioso  carmelita  fr. 
Ignacio  Ramos.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus 
aos  13  annos  de  edade;  no  collegio  da  ordem  ad- 
quiriu uma  vasta  instrucção,  e ali  ensinou  theo- 
logia.  humanidades  c philosophia  por  espaço  de 
12  annos.  Era  apreciado  prégador,  assim  como 
seu  irmão.  Em  1694  partiu  para  Roma  como  pro- 
curador da  sua  província,  conviveu  com  o geral 
da  ordem  Térzo  Gonzalez,  por  quem  foi  muito 
considerado.  Voltando  á Bahia,  foi  lente  de  theo- 
logia  e decano  dos  estudos  geraes.  Apenas  im 
primiu  dois  sermões,  mas  escrevera  um  Curso  de 
philosophia,  que  se  perdeu. 

Ramos  (Domingos  Rodrigues).  Bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  no  Porto  em  21  de  setembro  de  1860.  Concluiu 
o seu  curso  de  direito  em  1881.  Na  geração  aca- 
démica do  seu  tempo  notabilisou-se,  sobretudo, 
pelas  suas  aptidões  artísticas;  fez  parte  da  com 
missão,  que  em  1880  presidiu  á celebração  do 
tri  centenário  de  Camões,  em  Coimbra,  e foi  um 
dos  representantes  da  Universidade  nas  festas 
commeraorativas  do  centenário  do  poeta  hespa- 
nhol  Calderon  de  la  Barca,  realisadas  em  Madrid 
no  mez  de  maio  de  1881.  Dedicando  se  á magis 
tratura,  esteve  como  delegado  nos  Açores,  em 
Fronteira,  Vianna  dc  Alemtejo,  Extremoz,  Santo 
Thirso,  etc.  Em  1894  era  juiz  na  comarca  de  Vian- 
na do  Castello,  e em  1908  na  de  Villa  Real,  onde 
se  conservava  ainda  em  1910.  Pelos  muitos  ser- 
viços que  prestou,  foi  agraciado  com  o habito  da 
ordem  de  Christo.  A sua  obra  de  jurisconsulto  é, 
principalmente,  constituida  pelos  numerosos  ar- 
tigos inserto8  na  Encyclopedia  Portugueza  illus- 
trada,  publicada  no  Porto.  Traduziu  a Religião 
e Evolução,  de  Haeckel,  e o Rei  Lear,  Othello  e 
Hamlet,  de  Shakspeare,  nas  ferias  dos  seus  tra- 
balhos jurídicos. 

Ramos  (Fr  Ignacio).  Religioso  carmelita  na- 
tural da  Bahia,  fallecido  a 18  de  novembro  de 
1731.  Era  filho  de  Manuel  Ramos  Parente  e de 
Andreza  Casada.  Piofessou  no  convento  de  N . 
S * do  Monte  do  Carmo  a 17  de  julho  de  1672. 
Adquiriu  grande  instrucção  na  sua  terra  natal  e 
no  seu  convento,  mostrando  se  logo  um  prégador 
eloquente.  Veiu  para  Portugal  em  1685,  chama 
do  por  interesses  de  familia,  e d’aqui  passou  a 
Roma  para  tomar  parte  como  representante  do 
provincial  do  Brazil  no  capitulo  celebrado  em 
Santa  Maria  Transpontina,  a 27  de  maio  de  1692; 
n’essa  epoca  foi  nomeado,  pelo  geral  da  ordem, 
provincial  do  Brazil  e,  partindo  para  a sua  pa- 
tria,  chegou  á Bahia  em  1683,  e ainda  n’esse  an- 
uo tomou  posse  da  vigararia.  Foi  reformador  e 
visitador  geral.  Voltando  outra  vez  a Portugal, 
partiu  de  novo  para  Roma  em  1700  a tomar  par- 
te n’um  concilio  da  ordem,  e em  1704  obteve  as 
honras  de  definidor  perpetuo.  Depois  ficou  em 
Lisboa  como  prior  do  convento  da  sua  ordem  e 
secretario  da  província  de  Portugal.  Em  1724 


RAM 


RAM 


começou  a publicar  os  seus  sermões,  publicação 
que  acabou  em  1730,  saindo  4 volumes  com  o ti- 
tulo de  Ramos  evangélicos.  Um  anno  depois  fal- 

leceu. 

Ramos  (Fr.  Jeronimo).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  N.  em  Evora,  e fal.  no  convento  de 
S.  Domingos,  de  Lisboa,  em  153b.  Era  filho  de 
Diogo  Ramos  e de  Ignez  de  Carvalho.  Professou 
no  convento  de  S.  Domingos,  de  Evora,  a 13  de 
maio  de  1565.  Segundo  diz  Barbosa  Machado,  no 
vol  II  da  Bibliotheca  Lusitana,  pag.  f 20,  foi  um 
prégador  afamado,  bom  musico  e excellente  ar- 
chitecto  Escreveu:  Chronica  dos  feitos,  vida  e 
morte  do  infante  santo,  D Fernando,  que  morreu 
em  Ftz.  Revista  e reformada  agora  de  novo,  Lis 
boa,  1577.  E’  a mesma  obra  que  fôra  impressa  em 
1527,  escripta  por  Fr.  João  Alvares,  freire  de 
Aviz  e secretario  do  dito  infante.  N’e!la  refor- 
mou algumas  phrases  antiquadas  e accrescentou 
alguns  successos.  Da  referida  Chronica  se  fez 
terceira  impressão,  á custa  de  João  Rodrigues, 
mercador  de  Livros,  Lisboa,  1730.  Dizem  que  a 
edição  de  Fr.  Jeronymo  Ramos  foi  traduzida  em 
latim. 

Ramos  (João  Chrysostomo  de  Oliveira).  Pro 
fessor  de  Mathematica  no  Lyceu  do  Porto.  N em 
Vallega  a 1 1 de  janeiro  de  1869,  sende  filho  do  jor- 
nalista João  d’01iveira  Ramos. (\ .Portugal,  vol.  V 
pag.24-\).  Tem  o diploma  de  engenheiro  industrial 
e d’obras  publicas  pela  Academia  Polytechnica 
do  Porto  Collaborou  muito  na  Encgclopedia  Por - 
tugueza  illustrada,  do  Porto. 

Ramos  (João  Francisco).  Doutor  em  Mathe 
matica  pela  Universidade  de  Coimbra,  souo  do 
Instituto  da  mesma  cidade,  etc.  N.  em  Extremoz 
a 17  de  novembro  de  1843,  sendo  filho  de  Joa- 
quim José  Ramos  Foi  doutorado  a 20  de  julho 
de  1873.  Escreveu:  A funeção potencial.  Disserta 
çâo  inaugural  para  o acto  de  conclusões  magnas  na 
faculdade  de  mathematica  da  universidade  de  Coim 
bra,  Coimbra,  1873;  Theses  de  mathematica  appli- 
cada,  as  quaes,  sob  a presidência  do  ill.ma  e ex.mo 
sr.  dr.  Raymundo  Venancio  Rodrigues,  etc.,  se 
propõe  defender  na  universidade  dt  Coimbra,  no 
dia  12  de  julho  de  1873,  etc.,  Coimbra,  1873.  Foi 
collaborador  do  Instituto  de  Coimbra. 

Ramos  ( João  Sabino  dos  Santos).  Proprietário 
e lavrador  no  logar  do  Trucifal,  concelho  de  Tor- 
res Vedras,  onde  nasceu  a 11  de  julho  de  1789. 
Tendo  perdido  inteiramente  a vista,  permaneceu 
n’este  infeliz  estado  por  alguns  annos,  vindo  a 
fallecpr  em  1355.  Publicou  em  1818  uma  collec 
çâo  de  poesias  no  estylo  bocagiano,  com  o titulo 
de  Rimas,  dedicadas  á Gratidão.  Saiu  com  as 
iniciae8  J.  S.  dos  S.  R. 

Ramos  (Julio).  Pintor  d’arte.  N.  no  Porto  a 
21  de  julho  de  1868.  Cursou  a Academia  de  Bel- 
las  Artes-  obtendo  uma  menção  honrosa  n’um 
concurso  de  desenho  e um  prémio  cm  architectu 
ra.  Indo  para  Paris  aperfeiçoar  se  na  sua  arte, 
foi  ali  discípulo  de  João  Paulo  Laurens  e Benja 
min  Constant.  Como  pintor  paizagista  concorreu 
ao  Salon  de  189G  e 1897,  onde  expôz  as  télas;  Ef 
fet  du  couchant  e Rentrée  des  bestiaux,  que  a cri- 
tica apreciou  com  palavras  elogiosas  Regressan- 
do a Portugal  em  18^7,  concorreu  no  anno  de 
1898  á Exposição  do  Grémio  Artístico  de  Lis 
boa,  sendo-lhe  conferida  a segunda  medalha.  Con- 
correu também  á Exposição  Universal  de  Paris, 
de  1900,  obtendo  uma  terceira  medalha.  No  Mu 


seu  Municipal  encontra  se  um  quauro  seu  adqui- 
rido pela  camara  municipal.  Julio  Ramos  é um 
artista  de  valor,  occupando  um  logar  distincto 
entre  os  nossos  melhores  paizagistas. 

Ramos  ( Luiz  Maria  da  Silva).  Doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e len- 
te da  sua  faculdade.  N.  em  Braga  a 30  de  junho 
de  1841,  sendo  filho  de  Antonio  Maria  Guilher- 
me da  Silva  Ramos,  e de  sua  mulher  D.  Luiza  da 
Luz  Gomes  Ramos.  Doutorou  se  em  23  ue  dezem- 
bro de  1866.  Foi  despachado  lente  substituto  da 
mesma  faculdade  em  1873,  e lente  catbedratico 
em  1874  Foi  professor  no  seminário  de  Braga  e 
no  de  Coimbra,  lente  de  prima  na  Universidade, 
e depois  director  da  faculdade  de  theologia  e vo- 
gal do  conselho  dos  decanos.  Pertence  á Acade- 
mia Philosophica  de  Santo  Thomaz  de  Aquino, 
de  Bolonha;  á Sociedade  Philosophico-Escolasti- 
ca  de  Santo  Thomaz  de  Aquino,  de  Barcelona,  e 
á sociedade  de  S.  Paulo  para  a diffusâo  da  im 
prensa  catholica  em  Roma.  Escreveu:  Disserta- 
ção inaugural  para  o acto  de  conclusões  magnas, 
Coimbra,  1866;  trata  da  Necessidade  e realidade 
da  revelação;  A estrella  d’alva,  revista  mensal, 
Braga,  1870  a 1873,  3 volumes;  A Civilisação  ca- 
tholica, publicação  mensal,  Porto,  187*;  3 volu- 
mes; o primeiro  artigo  d’esta  publicação  foi  tra 
duzido  em  francez  por  Th.  Blanc  nos  Annales  de 
philo8ophie  chrétienne,  dirigidos  por  Bonnetty,  6.a 
serie,  tomo  XVII,  n.°  97,  de  janeiro  de  1879;  A 
Sciencia  catholica,  revista  mensal  de  propaganda 
escolastico-thomista,  Coimbra,  188 1 e outros  au 
nos;  apezar  de  ter  tido  algumas  interrupções,  pu 
blicaram  se  bastantes  volumes;  Oração  gratula- 
toria  que  por  occasião  do  solemne  Te  Deum  cele- 
brado na  sé  primacial  da  cidade  de  Braga  em  ac- 
ção de  graças  pelo  25.°  anniversario  pontifical  de 
Pio  IX,  o Grande,  recitou. . .,  Porto,  1871;  A So- 
berania social  de  Jesus  Christo.  Conferencia  reli 
giosa  recitada  na  sé  cathedral  de  Coimbra  na 
quinta  dominga  da  quaresma  de  1879,  Porto,  1879; 
Oração  fúnebre  gue  nas  solemnes  exéquias  de  Pio 
IX,  mandadas  celebrar  pelos  cursos  da  faculdade 
de  theologia  na  egreja  de  S.  João  de  Almedina,  re- 
citou. ..,  Porto,  1878;  Santo  Thomaz  de  Aquino. 
Panegyrico  recitado  no  dia  7 de  março  de  1880  na 
egreja  do  convento  de  Santa  Thereza , de  Coimbra, 
Porto,  1880;  A divindade  de  Jesus  Christo.  Con- 
ferencia recitada  na  sé  cathedral  de  Coimbra  na 
quinta  dominga  da  quaresma  de  1876,  Porto;  lo76; 
A Liberdade  de  consciência,  considerada  philoso  • 
phica,  religiosa  e socialmente.  Conferencia  recitada 
na  sé  cathedral  de  Coimbra  na  quarta  dominga  da 
quaresma  de  1879,  Porto;  Sermão  da  immaculada 
Conceição  de  Maria,  recitado  na  real  capella  da 
Universidade  de  Coimbra,  Porto,  1878;  Reflexões 
ao  livro  «A  reforma  da  carta  e o beneplácito  ré- 
gio,» do  sr.  conde  de  Samodães,  Coimbra,  1885; 
Dignidade  da  razão  perante  a fé.  Porto,  1873;  foi 
a sua  dissertação  de  concurso  para  leute  de  theo 
logia;  Luiz  de  Camões,  elogio  académico,  lido  na 
sala  dos  actos  grandes  da  Universidade  de  Coim- 
bra no  dia  10  de  junho  de  1880,  tricentenário  do 
grande  epico,  Porto,  1881;  Afirmações  catholicas 
contra  os  erros  de  uma  apóstata,  Coimbra,  1889; 
Exposição  do  dogma  cathohco  pelo  padre  J.  M. 
L.  Monsabré,  Coimbra,  1887  -1838;  d’esta  obra  de 
Monsabré  fez  uma  traducção  o sr.  dr.  Silva  Ra- 
mos, consta  de  18  volumes;  A Confissão  auricular 
e as  indulgências.  Primeira  parte,  Coimbra,  1890, 
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I vol.;  no  ante-rosto  ha  a indicação  de  que  este 
livro  é resposta  ao  folheto  protestante  O que  é a 
confissão  auricular  e o que  são  as  indulgências.  O 
sr.  dr.  Silva  Ramos  tem  collaborado  nos  seguin- 
tes jornaes:  União  Catholica,  Futuro , Consultor 
do  clero , todos  de  Braga;  Naçã>,  de  Lisboa,  Ca- 
ridade, do  Porto;  Ordem  e Instituições  christãs,  de 
Coimbra. 

Ramos  (Manuel  Maria  de  Oliveira).  Major  do 
corpo  do  Estado  Maior,  professor  no  Curso  Su- 
perior de  Letras  e no  Collegio  Militar,  cavallei 
ro  da  ordem  d’Aviz,  etc.  N.  em  Vallega  a 29  de 
setembro  de  1862,  sendo  filho  do  apreciado  jor- 
nalista portuense  João  de  Oliveira  Ramos  (V . 
Portugal,  vol  V,  pag.  243 j.  Assentou  praça  em  1 
de  outubro  de  1879,  sendo  promovido  a alferes 
em  4 de  janeiro  de  1888,  a tenente  em  25  de  ja- 
neiro de  1890,  a capitão  em  30  de  dezembro  de 
1893,  e a major  em  28  de  fevereiro  de  1907.  Foi 
professor  de  historia  e litteratura  do  fallecido 
príncipe  real  D.  Luiz  Filippe,  cargo  que  exercia 
em  1907.  Traduziu  para  o theatro  de  D.  Maria 

II  o Casamento  de  Figaro,  de  Beaumarchais;  pu- 
blicou um  erudito  estudo  sobre  cousas  d’arte  e 
uma  Memória  sobre  músicos  por tuguezes,  que  apre 
sentou  n’uma  exposição  artística  realisada  em 
Madrid.  Tem  collaborado  em  diversos  jornaes,  es- 
pecialmente na  Encyclopedia  portugueza  illustra- 
da,  publicada  no  Porto,  e no  Diário  de  Noticias, 
de  Lisboa,  onde  publicou  chronicas  semauaes,  so- 
bre assumptos  de  litteratura,  historia  e arte. 

Ramos  (Manuel  Vieira ).  Cirurgião  algebrista, 
no  Hospital  de  Todos  os  Santos,  logar  para  que 
foi  nomeado  em  1729;  sendo  aposentado  em  1744 

Ramos  ( Pedro  Coutinko  da  Silveira).  General 
de  divisão,  comrnandante  da  3 * div.  militar.  N. 
em  21  de  setembro  de  18  8,  fal  em  27  de  outu- 
bro de  1909.  Assentou  praça  no  antigo  batalhão 
de  caçadores  n.°  5,  em  11  de  agosto  de  1855,  e 
completando  03  seus  estudos  da  Escola  do  Exer- 
cito, foi  promovido  a 2.°  tenente  de  artilharia  em 
16  de  julho  de  1862,  e a l.°  tenente  em  18  d’a 
gosto  de  18  i4;  a capitão  em  23  de  agosto  de  1867, 
em  14  d’agosto  de  1883  a major,  em  4 d’agosto  de 
1886  a tenente-coronel,  em  12  de  março  de  1890, 
a general  de  brigada  em  7 de  janeiro  de  i897,  a 
general  de  divisão  em  3 de  novembro  de  1903. 
Fez  a sua  carreira  na  arma  de  artilharia,  servin- 
do nos  regimentos  n.'’*  1,  2,  3 e 4,  e no  estado 
maior  da  arma  em  differentes  postos,  e exerceu 
o commando  do  regimento  n.°  1,  e o logar  de  che- 
fe do  estado-maior  do  director  geral  da  arma  eom 
bom  senso  e critério.  Commaudou  por  duas  vezes 
a Escola  do  Exercito,  foi  director  geral  da  arma 
de  artilharia,  e por  ultimo  commandou  a 3.1  di 
visão  militar.  Em  21  de  setembro  de  19u8,  como 
completára  70  annos  de  eaade,  havia  passado  ao 
quadro  de  reserva.  Era  gran  cruz,  grande  official 
e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz. 

Ramos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Baltar,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  |, 
O Salvador,  de  Gavieira,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  8.  Ma 
mede,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  dis- 
tr. de  Leiria  ||  Sauto  Adriào,  de  Santão,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  j|  Santa  Maria,  de 
Souto,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  J S. 
Pedro,  de  Vascòes,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Bartholomeu, 
de  Via  Gloria,  codc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 
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||  Santa  Maria  e conc.  de  Celorico  da  Beira,  dis~ 
tr.  da  Guarda.  ||  Santo  André,  de  Cella,  conc. 
d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Marcos  da  Ser- 
ra, conc.  ie  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Bahia  situa- 
da na  costa  do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  d’ An- 
gola, África  Occidental.  Está  comprehendida  en- 
tre duas  pontas  escalvadas  e de  pedra,  onde  ha 
para  cima  de  100  m de  fundo.  ||  Ilha  do  distr. 
de  Mossamedes,  na  prov.  d’Angola.  Corre  no  re 
concavo  da  bahia  do  mesmo  nome,  tem  boa  agua, 
e só  uo  tempo  das  cheias  rompe  atravez  da  praia 
de  areia,  por  onde,  de  ordinário,  se  infiltra. 

Ramos  de  Carvalho  (Agostinho  José).  Medi- 
co pela  Escola  Medica  de  Lisboa,  etc.  i|  N.  em 
Moutemór  o Novo  a 2 de  janeiro  de  1818,  fal  em 
Lisboa  a 19  de  dezembro  do  1881.  Era  filho  de 
paes  humildes.  Cursou  em  Montemór-o  Novo  os 
estudos  preparatórios  para  a vida  ecclesiastica, 
a que  primeiramente  se  destinava;  mais  tarde, 
porém,  quaudo  se  organisou  a Escola  Medico- 
Cirurgica  de  Lisboa,  e começou  ali  funcionando 

0 estudo  regular  e desenvolvido  das  sciencias 
raedido-cirurgicas,  Agostinho  Ramos  de  Carva- 
lho matriculou  se,  resolvido  a seguir  a carreira 
medica,  de  que  fez  um  curso  distinctissimo,  o 
qual  concluiu  em  1840.  A sua  these  foi  a seguin- 
te, publicada  n’esse  mesmo  anno:  Imperfurações 
congénitas  do  anus.  Findo  o curso,  foi  instado  pa  • 
ra  que  entrasse  no  corpo  doceute  da  Escola,  po- 
rem, saudoso  na  sua  terra  natal  e da  sua  tamilia, 
resolveu  voltar  para  Montemór-o  Novo,  e exercer 
ali  a clinica.  Comtudo,  achou  acanhadíssimos  os 
limites  que  lhe  circumscreviam  a sua  incompará- 
vel actividade,  energia  e ambição  de  se  elevar  e 
se  distinguir  Uma  supremacia  da  escola  de  me- 
dicina de  Coimbra  fechava  então  a entrada  pa- 
ra o exercício  de  logares  importantes  aos  médi- 
cos que  não  fossem  seus,  ou  graduados  em  acade- 
mia3  estrangeiras.  Achando  injusto  este  proceder, 
Ramos  de  Carvalho  foi  procurar  á universidade 
catholica  de  Louvain,  na  Bélgica,  o meio  de  po- 
der apresentar-se  com  o grau  de  doutor.  N’aquel- 
la  universidade  defendeu  theses,  que  correm  im- 
pressas, sendo  approvado  com  louvor.  Regressan- 
do a Portugal,  habilitou-se  perante  a Escola  Me- 
dico Cirúrgica  de  Lisboa,  como  medico  estran- 
geiro Mais  tarde  estabeleceu  se  em  Portalegre, 
onde  fôra  provido  n’um  dos  partidos  municipaes. 
Sobrevieram  depois  asluctas  políticas  de  1846, da 
Maria  da  Fonte.  Para  evitar  a perseguição  acin- 
tosa e disfarçadamente  política,  que  lhe  moveu 
um  collega,  saiu  de  Portalegre.  Pouco  tempo  de- 
pois, sendo  admittido  ao  concurso  para  o logar 
de  physico  mór  de  Cnbo  Verde,  foi  despachado, 
e partindo  para  o seu  destino,  conservou  se  em 
Cabo  Verde  durante*  11  annos,  ganhando  as 
maiores  sympathias  e considerações,  pela  fórma 
como  exerceu  o seu  cargo,  fiel  cumpridor  dos  seus 
deveres  como  medico  e como  funccionario  publi- 
co. No  fim  de  tautos  annos,  alquebrado  pelo  cli- 
ma, pelo  trabalho  excessivo  e pelas  doenças,  o 
dr.  Ramos  de  Carvalho  voltou  a Portugal  exhaus 
to  de  forças,  e quasi  em  perigo  de  vida  Seis  an- 
nos depois,  em  1863,  era  novamente  posto  a con- 
curso o logar  de  physico  mór  de  Cabo  Verde,  e o 
dr  Ramos  de  Carvalho,  achando-se  muito  melhor, 
também  concorreu  e foi  despachado.  N’aquelle 
anno  de  1863  e seguintes,  o archidelago  de  Cabo 
Verde  atravessou  um  período  desgraçadíssimo. 

1 A fome  e as  epidemias  o assolaram  horrivelmen* 
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te.  Entra  os  famintos  ou  entre  os  atacados  dado 
lorosa  doença,  via-se  sempre,  e primeiro  do  que 
todos,  o vulto  austero,  mas  caritativo  do  dr.  Ra 
mos  de  Carvalho,  quando  se  tratava  de  prestar 
soccorro8  médicos  e pecuniários.  Tanta  dedicaçao 
e solicitude  fôram  vencidas  pelo  assiduo  trabalho 
e pela  doença,  que  também  o prostrou.  Conse- 
guindo melhorar  consideravelmente,  pôde  obter 
a sua  reforma,  e em  1867  recolheu  se  a Portugal. 
Tinha  a patente  de  coronel,  e fôra  agraciado  com 
a commenda  da  ordem  de  Christo,  recebendo 
também  a medalha  de  ouro  de  bons  serviços.  E a 
1879,  depois  de  ter  vivido  Ti  annos  na  sua  casa 
de  Montemór  o-Novo,  casou-se  em  Lisboa  com  D. 
Maria  Francisca  dos  Anjos  de  Carvalho  Figuei 
ra,  entregando  se  ao  socego  e ás  commodidades 
do  lar  domestico,  mas,  infelizmente,  esse  bem  es- 
tar foi  de  curta  duração,  porque  um  padecimen 
to  cerebral  em  breve  lhe  veiu  roubar  a razão, 
obrigando  o a internar  se  na  Casa  de  Saude,  en- 
tão existente  em  Entre-Muros,  no  dia  3 de  julho 
de  1880,  e onde  falleceu  no  anno  seguinte. 

Ramos  Coelho  (José).  Poeta  e historiador.  E’ 
filho  do  tenente-coronel  Francisco  Xavier  Coelho 
e de  L).  Maria  do  Carmo  Ramos  Coelho,  natural 
de  Lisboa,  nascido  a 7 de  fevereiro  de  183f  En 
trou  para  o serviço  da  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa  em  1864;  e em  1867,  sendo  n’ella  conser 
vador,  passou  para  o Archivo  Nacional  da  Torre 
do  Tombo,  na  mesma  categoria,  na  qual  foi  apo- 
sentado, aos  65  annos,  por  decreto  de  30  de  se- 
tembro de  1897.  Tem  publicado  5 volumes  de  ver 
sos  a saber:  Prelúdios  poéticos.  Lisboa,  1857.  Typ. 
do  Progresso,  8.°  com  303  pag.  e o retrato  do  au- 
tor; Novas  poesias.  Porto,  1866.  Cruz  Coutinho, 
editor,  12.®  com  172  pag;  Lampejos.  Lisboa,  1896. 
Typ.  Castro  Irmão,  8.®  com  229  pag;  Cambiantes. 
Lisboa,  1897.  Typ.  Castro  Irmão,  8.®  com  275  pag.; 
Reflexos.  Lisboa,  1898.  Typ.  Castro  Irmão,  8.®  com 
310  pag.  N’estes  volumes,  quasi  no  todo  de  poe 
sias  originaes,  encontram  se  varias  traducções  d« 
Tasso,  Dante,  Manzoni,  Byron,  Victor  Hugo,  La 
martine,  André  Chénier,  Millevoye,  Lafontaine, 
Ovidio  e Horacio.  Das  traducções  comprehendi 
das  n’esses  volumes  viu  separadamente  a luz  da 
imprensa  a seguinte:  A'  morte  de  Napoleão  (Lis 
boa).  1 folha.  E’  a celebro  ode  de  Manzoni  que 
tem  por  titulo  TI  rinque  Maggio,  vertida  em  tan 
tas  línguas  e celebrada  por  tantos  escriptores. 
Esta  versão  foi  também  publicada  em  Madrid  em 
ls68  por  Salvador  Costanzo  na  sua  Musica  terre 
nal]  em  Foligno  em  1883  por  C A.  Meschia  na  sua 
obra  Ventisette  tr  aduzia  ni  in  varie  lingue  dei  Cin- 
que  Maggio  di  Alessandro  Manzoni,  e em  1885 
no  Rio  de  Janeiro  por  Joaquim  da  Silva  Mello 
Guimarães,  irmão  de  Manuel  da  Silva  Mello  Gui  • 
marães,  o illustre  autor  Da  glottica  em  Portu- 
gal',  com  o titulo:  Ode  heroica  de  Alexandre  Man - 
zoni  e tres  versões  em  portuguez.  As  outras  duas 
versões  são  as  de  Francisco  Adolpho  de  Varna 
ghen  ("visconde  de  Porto  Seguro)  e a de  D.  Pe- 
dro II,  imperador  do  Brazil.  ("Para  mais  veja  se 
a nota  do  vol.  Lampejos,  pag.  210  ) Afora  esta  tra- 
ducção,  viram  egualmente  em  separado  a luz  da 
imprensa  as  poesias  originaes  de  Ramos  Coelho 
quese  seguem:  A’  nação portugueza  tributo  de  sau 
âade  pela  morte  do  príncipe  dos  seus  poetas.  Lis- 
boa, 1851.  Typ.  do  Progresso,  1 folheto,  ("publica 
do  logo  depois  do  tallecimeuto  de  GarrettJ.  O 
Bussaco  (poemeto).  Coimbra,  1886.  Typ.  da  Uni 


versidade,  1 folheto.  Veneza  ("poesia).  Lisboa, 
1883  (Adolpho  Modesto  e C.* — impressores) — 1 
folheto.  Homenagem  a Camões  (poesias  em  cele- 
bração do  310.®  anniversario  da  morte  do  poeta). 
Lisboa,  1890.  Typ.  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  1 folheto.  A Christovam  Colombo,  poesia  pa- 
ra a commemoração  quadricentenaria  do  descobri- 
mento da  America  celebrado  pela  Ar  radia  de  Ro- 
ma. Lisboa,  1893.  (Adolpho  Modesto  e C.* — im- 
pressores,), 1 folheto.  A’  ilha  da  Madeira  (poesiaj, 
Lisboa,  1898,  (Typ.  de  A.  E.  Barata),  1 folheto. 
Fizemos  allusão  ás  versões  de  poesias  de  vários 
autores  comprehendidas  nos  cinco  volumes  de 
versos  de  Ramos  Coelho  entre  as  originaes, 
mas  falta-nos  falar  da  principal  de  todas:  A Je- 
rusalém libertada  de  Torquato  Tasso,  vertida  em 
oitava  rima  portugueza.  1 isboa,  18  *4.  Typ.  Uni- 
versal, 8.®,  1 vol  com  587  pag.  Esta  obra  reim- 
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primiu-se  ha  poucos  annos  com  o titulo:  Jerusa- 
lém libertada , poema  de  Torquato  Tasso,  vertido 
em  oitava  rima  do  original  italiano  por  José  Ra- 
mos Coelho...  segunda  edição  muito  melhorada. 
Lisboa,  1^06,  Livraria  editora  Viuva  Tavares 
Cardoso,  8.®  1 vol.  com  458  pag.  Em  1910  reim- 
primiu Ramos  Coelho  todas  as  suas  obras  poéti- 
cas, incluindo  a versão  da  Jerusalem  libertada,  de 
Torquato  Tasso  (3*  edição,)  e as  poesias  inédi- 
tas em  um  só  volume,  de  edição  compacta,  e com 
valiosas  e interessantes  notas  Acompanha  o um 
magnifico  retrato  do  autor.  Isto  quanto  a Ra- 
mos Coelho  poeta  original  e poeta  traduetor. 
Como  prosador  as  suas  obras  dividem  se  em  obras 
de  historia  e de  critica.  Como  historiador  publi- 
cou: Historia  do  infante  D.  Duarte,  irmão  d'el  rei 
D.  João  IV,  obra  fundada  em  numerosíssimos  do- 
cumentos e com  desenhos  do  architecto  milanez  sr. 
Lucas  Beltram  e phototypias  do  sr.  Carlos  Relvas. 
Lisboa  por  ordem  e na  Typ.  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  1889  e 1890,  8.®  2 vol.  com  740  e 
898  pag.  Esta  obra  contém  não  só  a vida  d’aquel- 
le  martyr  da  Restauração  portugueza,  que,  ser- 
vindo com  as  armas  a Allemanha,  foiporella  en- 
tregue á Hespanha,  vindo  a morrer  no  castello  de 
Milão,  depois  de  nove  annos  de  cárcere,  mas  tam- 
bém os  acontecimentos  do„reino  que  de  perto  a 
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precederam,  e os  que  se  lhe  seguiram  durante  es 
ses  nove  annos,  acontecimentos  estes  últimos  em 
que  D.  Duarte,  apezar  de  preso,  interveiu  acti- 
vamente,com  gravíssimos  riscos,  incjuindo-se  n’es 
tes  acontecimentos  as  negociações  do  congrésso 
de  Munster  no  tocante  á sua  liberdade,  e os  mui 
tos  projectos  que  houve  para  ella,  entre  os  quaes 
figura  o tratado  celebrado  por  D.  Duarte  cora 
Luiz  XIV  de  França,  mallogrado  pela  morte  do 
regio  prisioneiro.  As  dificuldades  d’esta  obra  fo- 
ram grandes,  porque,  fundando  se  quasi  toda  cm 
documentos,  foi  preciso  procural-os  nos  archivos 
e bibliothecas,  já  do  paiz  (Torre  do  Tombo,  Bi- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa,  Bibliotheca  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  Bibliotheca  de 
Evora),  já  de  fóra  d’elle  ('Archivo  de  Simancas, 
Bibliotheca  de  Madrid,  Bibliotheca  de  Paris,  Ar 
chivo  do  Estado  de  Milão),  o que  obrigou  o autor 
a sair  do  reino,  e até  a morar  por  bastante  tem 
po  n’esta  cidade  italiana  No  genero  historico  deu 
ainda  á luz  Ramos  Coelho  tres  obras  intituladas: 
Manuel  Fernandes  Villa  Real  e o seu  processo  na 
Inquisição  de  Lisboa.  Lisboa,  1895  ^Modesto  e 
C.*— impressores)  8.°  1 folheto.  A'cerca  do  pri- 
meiro marquez  de  Niza,  Lisboa,  1891.  (Typ  de 
A.  E.  Barata,),  1 folheto,  a qual  reformada  e no- 
tavelmente augmentada  se  tornou  publicar  sob  o 
titulo:  O primeiro  marquez  de  Niza — noticias.  LÍ9 
boa,  190'.  Typ.  Calçada  do  Cabra,  7, —8.°  1 fo- 
lheto. Thomaz  Blanc. — traços  biographicos.  ( Adol 
pho  Modesto  c C.*—  impressores^.  1 folheto.  A 
primeira  d’estas  obras  tem  por  objecto  o conhe- 
cido christào-novo,  cônsul  dos  portuguezes  em 
França,  que  tanto  serviu  a causa  da  Restaura 
çào  com  os  seus  escriptos,  e que,  voltando  a Por 
tugal,  foi  preso  pelo  Santo  Oficio  e garrotado  co 
mo  apóstata  da  religião  catholica,e  encerra  a ma- 
neira de  proceder  do  terrível  tribunal,  tanto  nas 
suas  indagações,  como  nos  seus  barbaros  castigos. 
A segunda  comprehende  muitos  dados  biographi 
cos  a respeito  d’aquelle  descendente  dt.  Vasco  da 
Gama,  dos  serviços  que  fez  a Portugal,  como  em 
baixador  em  França  duas  vezes,  como  protector 
das  nossas  letra9  e dos  nossos  letrados,  e como 
fundador  no  seu  palacio  em  Lisboa  de  uma  biblio- 
theca publica,  para  o que  despendeu  grossas 
quantias  compraudo  livros  em  vários  paizes,  não 
sendo  tombem  menos  importante  quanto  gastou 
com  a impressão  dos  escriptos  e com  o auxilio  a 
autores,  do  que,  entre  outros,  são  exemplos  a im- 
pressão que  fez  á sua  custados  Cinco  livros  da 
década  doze , de  Diogo  do  Couto,  e a incumbência 
que  deu  a frei  Francisco  de  Santo  Agostinho  de 
Macedo  de  traduzir  em  versos  latinos  os  Lusia 
das  de  Camões,  e o muito  que  favoreceu  este  sa 
bio  portuguez.  A terceira  consta  de  apontamen- 
tos ácêrca  de  um  respeitável  extrangeiro,  que  es- 
timou Portugal,  e aqui  escreveu,  o padre  Tho- 
maz Blanc,  cura  de  Domazan,  no  sul  da  França, 
e representa  o preito  do  autor  por  o ter  defendido 
n’uma  questão  litteraria,  e também  o do  paiz 
lia  egualmente  de  Ramo9  Coelho,  mas  não  im- 
presso á parte,  um  estudo  no  Instituto  (de  Coim- 
bra,), que  versa  sobre  Fabio  Arcas,  um  dos  lentes 
que  D João  III  mandou  vir  de  fóra  para  a Uni 
versidade  e sobre  Sebastião  Stochamer  que  o 
acompanhou  de  Allomanha  e em  Portugal  se  tor 
nou  notável  por  vários  escriptos  o pelo  acaba- 
mento do  Dictionarium  latino  lusitanum  et  vice 
versa  lusitano  latinum,  de  Jeronymo  Cardoso.  Co- 
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mo  critico  Ramos  Coelho  publicou:  A mãe  de  Ca- 
mões, aproposito  da  opinião  dosr.  Wilhelm  Storck. 
Lisboa,  18:*2,  (Adolpho  Modesto  e C.* — impresso- 
res^, 1 folheto,  refutando  o que  esse  illustre  es- 
criptor  allemão,  traductor  do  grande  épico,  es 
creveu  na  sua  Luiz  de  Camoens  Leben,  a respeito 
do  assumpto;  e,  tendo  sido  convidado  pelo  editor 
Castro  Irmão,  dirigiu  a impressão  da  seguinte 
obra:  0 hyssope  de  Antouio  Diniz  da  Cruz  e Sil- 
va. Edição  critica  disposta  e annotada  por  José 
Ramos  Coelho  com  um  prólogo  pelo  mesmo  ácerca 
do  autor  e seus  escriptos,  acompanhada  de  varian- 
tes, e ülustrada  com  desenhos  de  Manuel  de  Mace- 
do e gravuras  de  Alberto,  Ilildibrand,  Pedmso , e 
Severini.  Lisboa,  1^79.  Typ.  Castro  Irmão,  8o  1 
vol.  do  í6l  pag.  — liste  trabalho  consta  da  revi- 
são litteraria  do  celebre  poema,  que  ficou  inédi- 
to, e de  que  não  ha  nem  sequer  copia  alguma  di- 
gna de  credito,  ou  com  emendas  do  autor,  e do 
seu  confronto  com  varias  d’estas,  e com  as  edi- 
ções antecedentes,  sobretudo  com  a segunda  das 
dirigidas  por  Lecussan  Verdier  (Taris  1817  a 
18tlJ,  aproveitando  Ramos  Coelho  de  umas  e ou- 
tras, á luz  da  critica  o mais  aproveitável  e di 
gno  de  ter  sido  escripto  pelo  poeta,  caminho  que 
L.ecussan  Verdier  encetou  na  dita  sua  edição  e 
que  Ramos  Coelho  generalisou  a toda  a obra.  A 
isto  accre8ce  que  no  prologo  que  a precede  se  es- 
tabelece a biographia  de  Diniz  em  bases  mais 
seguras,  e se  analysa  a sua  influencia  na  Arca- 
dia,  e a influencia  d'essa  sociedade,  e assim  co 
mo  se  faz  a comparação  do  Hyssope  com  o Lu- 
trin,  de  Boileau,  mostrando  a superioridade  do 
primeiro,  e refutando  a opinião,  que  o dá  por  imi- 
tado do  francez.  Um  magnifico  trabalho  critico  é 
o livro  Camões  e Macedo  (Analyse  do  « Discurso 
Preliminar u com  que  este  prefaciou  o seu  poema 
« 0 Oriente»),  Lisboa,  1911,  estudo  primitivamen 
te  publicado  nos  Trabalhos  da  Academia  de  Scien 
cias  de  Portugal,  1.*  serie,  tomo  II.  N’elle  se  mos 
tram  como  fôram  gratuitasmuitas  das  afirmativas 
de  plagiato  que  Macedo  notou  em  Camões.  Esto 
estudo  é a obra  de  um  grande  patriota  e erudito, 
qualidades  que  desde  cedo  distinguiram  Ramos 
Coelho.  Alem  d’estas  obras,  Ramos  Coelho  diri- 
giu ecollaborouefftíctivamente  naque  se  imprimiu 
cm  1892,  e figurou  na  exposição  então  celebra- 
da em  Madrid:  Alguns  documentos  do  Archivo  Na 
cional  da  Torre  do  Tombo  ácerca  das  navegações 
e conquistas  portuguezas  publicados  por  ordem  de 
S.  M F.  ao  celebrar  se  a commemoração  quadri - 
centenária  do  descobrimento  da  America.  Impreu- 
sa  Nacional, 4.°,  Lvol.com  XVII— 591  pag  Com 
fac -símiles.  0 fim  d’esta  obra,  composta  de  sum- 
marios  e integras  de  documentos  desde  a tomada 
de  Ceuta  por  D.  João  I até  ao  tratado  das  Molu 
cas  entre  D.  João  III  e o imperador  Carlos  V, 
foi  mostrar  na  exposição  de  Madrid  a importân- 
cia dos  nosso9  descobrimentos  e a das  riquezas 
históricas  que  se  guardam  no  Archivo  Nacional 
da  Torre  do  Tombo.  Ramos  Coelho  n’esta  obra 
teve  por  companheiros  de  trabalho  o dr.  Xavier 
da  Cuuha,  depois  director  da  Bibliotheca  Nacio 
nal  de  Lisboa,  e o padre  D.  Prospero  Peragallo, 
então  prior  da  egreja  do  Loreto,  benemerito  da 
nossa  litteratura.  (V.  esses  nomes).  Na  exposição 
obteve  este  livro  medalha  de  oiro.  Ainda  em 
outras  publicações  tem  Ramos  Coelho  sido 
collaborador  Referimo-nos  ao  Quadro  elementar 
das  relações  políticas  e diplomáticas  de  Portu- 
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gal  com  as  diversas  potências  do  mundo,  e ao  Cor- 
po diplomático  portuguez  contendo  os  actos  e rela  ■ 
ções  políticas  e diplomáticas  de  Portugal  com  as 
diversas  potências  do  mundo  desde  o século  XVI 
até  os  nossos  dias.  A primeira  (Testas  publicações 
consta  de  summarios  de  documentos,  e a segunda 
de  integras;  e da  primeira,  que  é continuação  da 
obra  do  mesmo  titulo  do  visconde  de  Santarém, 
collaborou  Ramos  Coelho  nos  volumes  IX  a XIII; 
da  segunda  nos  volumes  VI  a XIII.  Esta  ainda 
continúa.  Tratam  ambas  das  relações  do  Portu 
gal  com  a Santa  Sé  Ramos  Coelho  deu  se  com 
Garrett  nos  dois  últimos  anuos  da  sua  vida,  co 
nhecimento  a que  se  refere  Francisco  Gomes  de 
Amorim  nas  Memórias  biographicas  a respeito  do 
mesmo,  e sobre  o que  ha  uma  extensa  nota  nas 
Cambiantes,  de  Ramos  Coelho,  á sua  poesia  Al- 
meida Garrett.  reproducçào  da  que  escreveu  com 
o titulo  A’  nação  portugueza,  tributo  de  saudade 
pela  morte  do  príncipe  dos  seus  poetas,  a que  já 
alludimo8,  e que  ahi  vem  com  a traducção  italia 
na  que  fez  d’ella  o doutor  Luiz  Brignoli.  Não  fi- 
cou insensível  Kamos  Coelho  aos  sentimentos  de 
benevolência  e de  animação  litteraria  que  encon 
trou  em  Garrett:  lamentou,  como  fica  dito  a sua 
morte;  dois  annos  depois  escreveu  a sua  poesia 
Gratidão,  que  saiu  nos  Prelúdios  poéticos,  verbe- 
rando a iudifferonça  do  publico  ao  representar-se 
no  theatro  de  D.  Maria  II  o Fr.  Luiz  de  Sousa 
commemorando  aquelle  triste  acontecimento,  e 
quando  o celebre  trágico  Rossi  veiu  a Lisboa  a 
primeira  vez  fez  com  que  elle  representasse  es- 
te grande  drama  em  italiano,  servindo  se  da  ver 
são  de  Vegezzi  Ruscalla,  bem  conhecido  luso 
philo,  como  largamente  se  lè  noDiccionario  biblio- 
graphico,  vol  13,  pag.  376.  Ramos  Coelho  tem  col 
laborado  nos  seguintes  jornaes:  Revista  univer 
sal  lisbonense,  Revista  Peninsular,  Archivo  univer- 
sal, Esmeralda  atlantica  (dos  Açoresj,  Grinalda 
(do  Porto),  Archivo  piitoresco,  Encydopedia  po 
pular,  Illustração  luso-brasileira , Artes  e lettras, 
Arte,  Instituto  (de  Coimbra)  Lysia  poética  (do  Hio 
de  Janeiro)  O Occideute,  Archivo  historico  portu 
guez.  Diário  de  Noticias,  Brazil  e Portugal,  e na 
edição  das  Fabulas  ie  Lafontaine  (em  portuguez) 
illustrada  por  Gustavo  Doré,  uos  Fastos  de  Ovi 
dio,  vertidos  por  Antonio  Feliciano  de  Castilho, 
no  Guia  do  Bussaco,  de  Simões  de  Castro,  e 
na  Coroa  poética  fpoesia  ao  casamento  d’el-rei 
1).  Luiz)  Muitas  das  suas  poesias  teem  sido  tra- 
duzidas, e d’estas  imprimiu-se  ha  pouco  um  volu- 
me com  o titulo:  Poesias  de  Ramos  Coelho  verti 
das  em  italiano,  hespanhol,  sueco,  allemão  e fran- 
cez  pelos  srs.  Thomaz  Cannizzaro,  Prospero  Pe 
ragallo,  Sólon  Ambrosoli;  Luiz  Brignoli,  José  Be 
noliel,  Lamarque  de  Novôa,  Goran  Bjorkman, 
Guilherme  Storclc,  Achilles  Millien,  e Henrique 
Faure.  Lisboa,  1907.  Typ.  de  Francisco  Luiz 
Gonçalves,  8 o,  1 vol.  com  301  pag.  Uma  d'estas 
traducções,  a da  poesia  A sombra  de  Carlos  Al 
berto,  que  saira  nos  Lampejos,  e antes  na  Corôa 
poética  (fioiilegio  poético  ao  casamento  d'el-rei 
D.  Luiz,  como  se  disse),  foi  vertida  pelo  doutor 
Sólon  Ambrósoli,  de  Milão,  para  o numero  unico 
impresso  em  Koma  ao  inaugurar-se  ali  a estatua 
d’e8se  soberano,  em  1900,  a 11  de  março,  e foi 
depois  reproduzida  n’um  folheto  dado  á luz  n’a- 
quella  cidade  em  1902,  e em  1901  na  obra  Poeti 
stranieri  scelti  nella  versioni  italiane,  Leipzig,  da 
da  á luz  por  Morandi  o Ciampoli.  Ramos  Coelho 


é socio  effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  vogal  da  Academia  de  Sciencias  de 
Portugal,  socio  honorário  do  Gabinete  portuguez 
de  leitura  do  Maranhão,  membro  da  Arcadia  de 
Roma;  socio  correspondente  do  Instituto  de  Coim- 
bra, da  Real  Academia  de  Lucca;  etc. 

Ramos  Coelho  de  Sâ  (Francisco  Augusto). 
Engenheiro,  natural  de  Lisboa,  filho  de  José  tía- 
mos Coelho  (V.  este  nome)  e de  D.  Emilia  Augus- 
ta Ramos  Coelho.  Nasceu  a 6 de  dezembro  de 
186 \ Fez  em  Lisboa  o curso  preparatório  dos  ly- 
ceus,  e o de  engenharia  civil  nas  escolas  Polyte- 
chnica  e do  Exercito,  nas  quaes  foi  premiado  com 
o 1°  premlo  pecuniário  em  4 cadeiras,  sendo  na 
ultima  classificado  como  primeiro  do  seu  curso. 
Terminando  o curso  em  1838,  entrou  poucos  me- 
zes  depois,  em  1889,  para  o serviço  das  Obras 
Publicas,  sendo  encarregado  de  vários  trabalhos 
topographicos  na  extincta  i.‘  circunscripção  hy 
draulica,  durante  os  quaes  foi  nomeado  enge- 
nheiro conductor,  em  maio  de  1890.  Transferido, 
a seu  pedido,  para  a Direcção  das  Obras  Publi- 
cas de  Faro  em  maio  de  1892,  foi  pouco  depois 
nomeado  engenheiro  subalterno  de  2 * classe,  e 
e em  maio  de  1891  collocado  na  Direcção  das 
Obras  do  Porto  de  Lisboa,  a cujo  cargo  estava 
então  a administração  da  empreitada  das  mesmas 
obras  por  conta  do  respectivo  empreiteiro,  H. 
Hersent,  e ua  qual  se  conservou  como  adjunto  do 
chefe  da  secção  de  estudos  e implantação  até 
terminar,  em  abril  de  1891,  aquella  admiuistra- 
ção.  Na  mesma  situação  passou  então  para  a Di 
recção  Fiscal  da  Construcção  e Exploração  do 
Porto  de  Lisboa,  até  que,  em  outubro  do  mesmo 
anno,  foi  transferi  lo  a seu  pedido  para  a Direc- 
ção das  Obras  Publicas  do  Districto  de  Lisboa, 
indo  fazer  serviço  em  S.  Thiago  de  Cacem  até 
agosto  de  1896,  voltando  então,  também  por  pe- 
dido seu,  para  a Direcção  fiscal  da  Construcção 
e Exploração  do  Porto  de  Lisboa,  onde  serviu 
como  adjunto  e depois  como  chefe  da  1 • secção 
até  ser  nomeado  para  as  Obras  do  Porto  de  Lou- 
renço  Marques,  a requisição  do  respectivo  dire- 
ctor,  o general  Silverio  Augusto  Pereira  da  Sil- 
va. Ali  desempenhou  vários  serviços,  entre  os 
quaes  o reconhecimento  geologico  do  fundo  da 
bahia  na  parte  que  interessava  ás  obras  a exe- 
cutar, vários  trabalhos  topographicos,  e a orga- 
nisação,  em  collaboração  com  o engenheiro  dire- 
ctor,  do  projecto  da  2.*  secção  d’aquellas  obras. 
Tendo  terminado  esta  commissão,  regressou  ao 
reino  em  julho  de  1899,  ficando  por  algum  tempo 
fazendo  serviço  na  Direcção  Geral  do  Ultramar, 
até  que,  em  janeiro  de  1900,  foi  collocado,  como 
chefe  de  secção,  na  direcção  dos  serviços  do  Tejo 
e porto  de  Lisboa.  Em  fevereiro  de  1901  foi,  a 
convite  do  então  Director  Geral  de  Obras  Publi- 
cas e vlinas,  general  Silverio  Augusto  Pereira 
da  Silva,  nomeado  director  das  Obras  Publicas 
do  districto  da  Horta,  por  occasião  da  vizita  do 
fallecido  rei  D.  Carlos  e rainha  D.  Amélia 
aos  Açores,  estando  ali  encarregado,  entre  vários 
outros  (Trabalhos,  da  conclusão  do  porto  artificial 
da  Horta,  e da  montagem  do  pharol  dos  Capelli- 
uhos,  na  ilha  do  Fayal  Conservou-se  n’esta  si- 
tuação até  dezembro  de  1903,  tendo,  durante  este 
tempo  estado  afastado  do  serviço,  durante  perto 
de  6 mezes,  por  ter  ido  á província  de  Angola 
encarregado  de  varias  trabalhos  de  topographia 
e da  construcção  da  parte  de  alvenaria  de  uma 
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fabrica  de  assucar  na  fazenda  Bom  Jesus,  per- 
tencente á Companhia  Agrícola  do  Cazengo.  Em 
dezembro  de  1903,  foi,  por  proposta  da  Direcção 
Geral  do  Ultramar,  nomeado  director  das  Obras 
Publicas  da  província  de  Cabo  Verde,  commissão 
em  que  se  conservou  até  junho  de  1901,  tendo 
durante  esse  periodo,  sido  promovido  a enge- 
nheiro subalterno  de  1.*  classe.  Convidado  pela 
Direcção  Geral  do  Ultramar  para  ir  a Lourenço 
Marques  como  adjunto  do  chefe  da  missão  de  es- 
tudos dos  portos  de  Lourenço  Marques  e de  Que- 
limane,  acceitou  o convite,  partindo  para  aAfri 
ca  em  julho  de  1904.  Poucos  mezes  depois  de 
chegar  a Lourenço  Marques,  foi  encarregado  de 
fazer  uma  visita  ao  Chinde  e ao  rio  Zambeze, 
afim  de  verificar  as  condições  d’aquelle  porto  e 
as  da  navigabilidade  do  Zambeze,  indo,  no  des- 
empenho d’esta  commissão,  até  Port  Herald,  na 
margem  direita  do  rio  Chire.  Regressando  a Lou- 
renço Marques,  foi  nomeado  director  das  obras 
do  porto,  tendo  sido  executadas  durante  a sua 
direcção  muitas  das  obras  que  n’aquelle  porto 
teem  sido  levadas  á pratica,  tornando  o assim  um 
dos  melhores  da  África  do  Sul.  Regressando  ao 
continente  em  maio  de  L>07,  foi,  a pedido  seu, exone- 
rado d’este  ultimo  cargo  e louvado  na  respectiva 
portaria  de  exoneração,  sendo  então  nomeado 
para  o de  engenheiro  adjunto  da  Exploração  do 
Porto  de  Lisboa.  Durante  a sua  estada  em  Lou- 
renço Marques,  fez  parte  do  Conselho  de  Provín- 
cia, da  Commissão  directora  que,  por  algum  tem 
po,  geriu  o Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques, e da  commissão  de  syndicancia  á Direcção 
e Administração  do  mesmo  Caminho  de  Ferro. 

Ramosinho.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria 
Maior,  de  Algodres,  conc.  de  Fornos  d’Algodres, 
distr.  da  Guarda. 

Rancho  (Aldeia  do).  Ilha  da  Madeira;  na  freg. 
de  S.  Sebastião  e conc.  de  Camara  de  Lobos, 
distr.  do  Funchal. 

Randà  Grande.  Pov.  da  praganã  de  Nagar- 
Avely,  no  districto  de  Damão,  arceb.  de  Gôa, 
índia. 

Randà.  Pequeno  Pov.  da  praganã  de  Nagar- 
Avely,  no  distr.  de  Damão,  arcebispado  de  Gôa, 
índia. 

Randam.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia  e conc.  de  Agueda,  distr  de  Aveiro.  ||  S. 
Miguel,  de  Recardães,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Rand».  Pov.  e.freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  125  freg.  e 504  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.,  correio  com  serviço  de  posta  rural,  fabrica 
de  manteiga,  Club  de  liande,  etc..  A pov.  dista  5 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Sousa.  O papa  e a mitra  de 
Braga  apresentavam  alternativamente  o abbade, 
que  tinha  270#000  réis  de  rendimento.  A terra  é 
fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Po 
voações  nas  freguezias:  Santos  Cosmo  e Damião, 
de  Garfe,  conc.  de  Povoa  de  Lauhoso,  distr.  de 
Braga.  I,' S.  Martinho,  de  Milhundos,  conc  dePe- 
nafiel,  distr.  do  Porto. 

Randlnha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo,  de 
Nevogilde,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Rangel  Ha  em  Portugal  duas  tamilias  d’este 
appellido;  a primeira  tem  nas  armas:  Em  cam- 
po azul  uma  flôr  de  liz  de  prata;  orla  de  ouro 
com  sete  romãs  de  sua  côr  abertas;  timbro  um 
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ramo  de  romeira  verde  com  tres  romãs  como  as 
do  escudo;  a segunda  família  traz,  em  campo  de 
ouro  seis  cabeças  de  corvos  de  negro,  tendo  cada 
um  no  bico  um  pão  da  sua  côr  posto  em  duas  pa- 
las, timbre  o ramo  da  romeira  com  as  quatro 
romãs  como  as  do  escudo  anterior. 

Rangel  (P.  Francisco).  Jesuita,  natural  do 
Porto,  sendo  filho  de  Marcos  Lopes  e de  Monica 
Rangel.  Professou  em  Lisboa  a 10  de  janeiro  de 
1G29,  e n’esse  anno  partiu  como  missionário  pr  ra 
a índia.  Esteve  na  ilha  de  Celebes,  d’onde  en- 
viou a seguinte:  Carta  para  o P.  Provincial  de 
Portugal,  escripta  de  Macassar  a 14  d'abril  de 

1644 , em  que  se  refere  o martyrio  de  cinco  religio- 
sos, e se  contam  outros  casos  memoráveis , Lisboa, 

1645.  Fal.  em  Macau  a V8  de  fevereiro  de  1660. 

Rangel  (Francisco  Ferreira  Ribeiro  Pinto). 

Escriptor  portuense,  que  fal.  em  janeiro  de  1874. 
Escreveu:  D.  Sebastião:  romance  historico , em 
seis  cantos , e outras  poesias,  por  um  anonymo, 
Porto,  1847.  Camillo  Castello  Branco  fala  a seu 
respeito,  nas  Noites  de  Insomnia,  n.°  2. 

Rangel  (José  Máximo  Pinto  da  Fonseca).  Ma- 
jor d’artilharia,  ministro  de  Estado,  governador 
do  castello  de  S.  João  da  Foz  no  Porto,  deputa- 
do, etc..  N na  quinta  de  Guimarães,  freguezia  de 
Santa  Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto,  no  meado  do  século  xviu.  A Casa  de 
Guimarães,  em  Santa  Marinha  do  Zezere,  era 
muito  nobre.  Fica  em  sitio  elevado,  plano  e mui- 
to vistoso,  junto  da  velha  estrada  do  Porto  por 
Penafiel,  Canavezes  e Baião  a Mesào  Frio.  Se 
guiu  a carreira  militar,  e em  1793  publicou  um 
volume  de  poesias  medíocres,  com  o titulo  de 
Poesias  Parte  I\  a parte  II  não  se  publicou,  com 
que  as  letras  nada  perderam,  porque  José  Máxi- 
mo não  era  poeta.  No  mesmo  anno  ainda  publi- 
cou: Templo  da  Memória ; poema  genethliaco  na 
suspirada  successão  dos  sertnissimos  príncipes,  o 
sr.  D.  João  e a senhora  D.  Carlota.  Era  um  poe- 
ma para  manifestar  o seu  jubilo  ao  receber  a no- 
ticia, que  d’aquelle  enlace  havia  nascido  um  fi 
lho.  Em  1803,  foi  um  dos  mais  ardentes  patriotas 
que  trabalharam  na  causa  da  emancipação  por- 
tugueza,  conspirando  contra  o general  Junot, 
commandante  das  tropas  fraucezas  que  pela  pri- 
meira vez  invadiram  Portugal  em  180L  Era  se- 
cretario do  club  chamado  Conselho  conservador  de 
Lisboa , que  em  1808  se  reuniu  secretamente,  e 
que  não  passava  d’uma  perfeita  loja  maçónica. 
Por  isso  a Regencia  perseguiu  aiuda  mais  estes 
patriotas,  que  tinham  conspirado  para  a restau- 
ração da  patria,  do  que  os  que  tinham  transigido 
com  o dominio  estrangeiro,  e considerava  os  a 
uns  e a outros  como  jacobinos,  seguodo  a expres 
são  do  tempo.  Logo  depois  da  convenção  de 
Cintra,  assignada  em  30  de  agosto  do  referido 
anuo  de  1803,  José  Máximo,  que,  como  dissémos, 
era  secretario  d’aquelle  couselho  conservador, 
publicou  um  Catalogo  por  copia,  extrahido  do  ori- 
ginal das  sessões  e actas  feitas  pela  sociedade  de 
portugueses , dirigida  por  um  conselho  intitulado 
o Conselho  Conservador  de  Lisboa »,  e installada 
n'esta  mesma  cidade  em  5 de  fevereiro  de  1808, 
para  tratar  da  Restauração  da  patria.  Não  foi, 
comtudo,  José  Máximo,  segundo  parece,  victima 
da  setembrisada,  e no  anno  de  1809  escreveu  suc 
cessivamente  os  tres  seguintes  folhetos,  que  sai- 
ram  anonymos:  Severo  exame  do  procedimento  dos 
portugueses,  etc  , Desengano  felit,  A batalha  d'Otta , 
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entremez  heroico.  Em  1817  escapou  também  de  ser 
perseguido,  como  um  dos  implicados  na  cons- 
piração de  Gomes  Freire,  que  ficou  assim  conhe- 
cida, que  se  póde  quasi  dar  a certeza  em  que  foi 
implicado  juntamente  com  seu  primo,  alferes  de 
infantaria  n.°  16,  José  Ribeiro  Pinto,  que  foi  jus 
tiçado,  emquanto  que  José  Máximo,  nem  chegou 
a ter  processo.  Em  1820  abraçou  com  enthuslas- 
mo  a revolução  do  Porto,  e foi  um  dos  innumeros 
utopistas  que  fizeram  desabar  sobre  o Congresso 
uma  alluvião  de  projectos  e de  conselhos.  José 
Máximo  não  se  contentou  em  fazer  propostas  ao 
Congresso  portuguez,  deliberou  fazer  sermões  á 
Europa  N’esse  intuito  escreveu  em  1821,  e im- 
primiu em  Coimbra,  um  Projecto  de  guerra  contra 
as  guerras,  offerecido  aos  chefes  das  nações  euro 
pêas,  que  firmou  com  as  suas  iniciaes  J.  M.P.  R. 
N’esee  tempo  tinha  José  Máximo  o posto  de  ma- 
jor. Os  chefes  das  nações  europêas  não  chegaram 
a ter  conhecimento  do  projecto  anti-bellico  do 
major  portuguez,  e elle  então  voltou  se  contra  os 
validos  seus  compatriotas,  publicando  emCoimbra, 
ainda  n’esse  anno,  um  folheto  de  22  paginas  in 
titulado:  Pernicioso  poder  dos  pérfidos  validos  des- 
truído pela  constituição.  Parece  que  foi  a este  fo  • 
lheto,  que  deveu  o ser  eleito  deputado  ás  cortes, 
em  1 8^2,  cargo  que  exerceu  na  primeira  legisla 
tura  que  se  seguiu  á sessão  do  Congresso  consti- 
tuinte. No  mesmo  anno  de  1822  escreveu  o se 
guinte  folheto,  que  saiu  anonymo  em  Lisboa: 
Causa  dos  frades  e dos  pedreiros  livres  no  tribunal 
da  Prudência  E’  em  fórma  de  dialogo,  em  que 
são  iuterlocutores  Emilio  e Paulo , e dividido  em 
duas  partes.  Na  primeira  advoga  o autor  a cau- 
sa dos  frades,  mostrando  que  elle»  são  verdadei- 
ros cidadãos  em  exercício  de  seus  direitos;  na 
segunda  faz  a apologia  da  maçonaria , e responde 
aos  autores  adversários  d’esta  instituição.  Em 
1823  publicou  também  o folheto  Vantagens  do 
soldado  portuguez,  e por  se  occupar  d’estas  ques 
tões  militares  e por  ser  ainda  major  do  exercito, 
foi  o seu  nome  indigitado  para  entrar  no  minis- 
tério como  ministro  da  guerra,  n’aquelle  curto 
periodo  de  pânico  e de  assombro  que  se  seguiu  á 
saida  de  D.  João  VI  de  Lisboa  para  Villa  Franca 
nos  fins  de  maio.  Foi  ministro  apenas  tres  dias, 
pois  tanto  a camara  como  o ministério  desappa- 
receram,  quando  D.  João  VI  entrou  triumphaute- 
mente  em  Lisboa  no  principio  de  junho  seguinte. 
José  Máximo  Pinto  Rangel  afastou  se  então  da 
scena  política.  Depois  do  estabelecimento  do  go 
verno  constitucional  em  1926,  foi  nomeado  gover- 
nador do  castello  de  S.  João  da  Foz  do  Porto. 
Quando  em  1828  se  deu  o golpe  de  estado  que 
acclamou  D.  Miguel  como  rei,  Pinto  Rangel  per- 
cebeu que  não  estava  em  segurança,  na  sua  qua 
lidade  de  antigo  ministro  que  merecera  a con- 
fiança das  cortes  que  a Villafrancada  dispersou. 
Tratou  então  de  se  homiziar;  mas  um  dia,  con- 
tando já  perto  de  70  annos  de  edade,  appareceu 
em  Lisboa  morto  dentro  d’um  caixão  á porta  de 
uma  egreja,  e nunca  se  explicou  o seu  trágico 
fim.  Era  casado  com  D.  Maria  Helena  de  Salda 
uha  Castro  Lorena  e Daun,  próxima  parenta  do 
duque  de  Saldanha,  e dama  da  rainha  D.  Car- 
lota  Joaquina,  senhora  que  elle  havia  raptado  do 
proprio  palacio  real. 

Rangel  (Manuel).  Apenas  se  sabe  que  era 
passageiro  da  nau  Conceição , que  naufragou  nos 
baixos  de  Pero  Banhos  a 22  de  agosto  de  1555. 

vol.  vi — fl.  12 


Aportou  a Cochim  em  1557,  escreveu,  como  tes- 
temunha ocular,  uma  relação  d’esse  naufragio, 
que  toi  publicada  em  Lisboa,  sem  data  de  im- 
pressão, com  o titulo  seguinte:  Relação  do  las- 
timoso naufragio  da  nau  Conceição,  chamada  Al- 
garavia a Nova,  de  que  era  capitão  Francisco  No- 
bre, a qual  se  perdeu  nos  baixos  de  Pero  dos  Ba- 
nhos em  22  ae  agosto  de  1555  Foi  depois  também 
publicada  no  tomo  1 da  Historia  trágico  maríti- 
ma, de  Gomes  de  Brito,  de  pag.  169  a 2 1 7. 

Rangel  (D.  Fr.  Miguel)  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos;  lente  de  theologia,  vigário  ge- 
ral da  Congregação  na  índia,  bispo  de  Cochim, 
etc..  Era  natural  de  Aveiro,  e fal.  em  Cochim  a 
14  de  setembro  de  1646,  sendo  filho  de  Matheus 
Fernandes  Rangel  e de  Antonia  Dias.  Professou 
no  convento  de  S.  Domingos,  de  Aveiro,  a 18  de 
outubro  de  1589.  Foi  por  muito  tempo  lente  de 
theologia,  e nomeado  em  1614  vigário  geral  da 
Congregação  da  índia,  passou  ao  Oriente,  mis- 
sionou nas  Molucas,  principalmente  na  ilha  de 
Solor.  Foi  companheiro  de  Nuno  Alvares  Bote- 
lho, um  dos  últimos  heroes  da  índia,  e na  victo- 
ria  que  este  general  alcançou  sobre  os  hollande- 
zes  em  1629,  Fr.  Miguel  Rangel  andou  entre  os 
soldados,  de  crucifixo  em  punho,  a animal-os  ao 
combate.  Foi  nomeado  bispo  de  Cochim  em  1631, 
e em  1634  governou  interinamente  o arcebispado 
de  Gôa.  Escreveu  uns  Memoriaes  a el-rei  ácerca 
das  missões  do  Oriente,  que  parece  que  se  impri- 
miram; Relação  das  christandades  e ilhas  de  So- 
lor e particularmente  da  fortaleza  que  para  am- 
paro d'ellas  foi  feita ; Resposta  a uma  petição  do 
senado  de  Goa  em  que  mostra  não  deverem  ser 
obrigadas  as  religiosas  de  Santa  Monica  de  Goa 
de  que  era  prelado  a assiqnarem  uma  escriptura ; 
saiu  na  Historia  do  convento  de  Santa  Monica. 

Rangel.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio  dos 
Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Rangel  Carneiro  deFlgueirôa  ( Thomaz  Ma- 
nuel Pamplona).  Fidalgo,  que  professou  na  con- 
gregação de  S.  Filippe  Nery.  Formou  se  em  Câ- 
nones, e estava  para  ser  nomeado  lente  da  Uni 
versidade  de  Coimbra,  quando  falleceu  prematu- 
ramente em  1749.  Escreveu  e imprimiu  no  anno 
anterior  da  sua  morte,  a seguinte  obra  em  latim, 
que  parece  ter  sido  a sua  these  para  o provimen- 
to da  cadeira  a que  era  oppositor:  Refutatio  phi- 
losophica,  sive  conferentia  inter  philosophiam  in  ■ 
novatum  et  peripateticam  contra  modernos  atomis- 
tas. 

Rangel  de  Gaamão  (José  Marianno  Leal  da 
Camara 1.  Commendador  da  ordem  de  Christo, 
doutor  em  Medicina,  bacharel  em  Philosophia  e 
mestre  em  Artes  pelas  Universidades  de  Mon- 
tepellier,  Tolosa  e Strasbourg,  medico  da  Cama- 
ra Real,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  etc.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 31  de  mar- 
ço de  1767.  e fal.  em  Lisboa  em  julho  de  1835. 
Escreveu  : Aviso  ao  publico,  em  resumo  das  ver- 
dades mais  interessantes,  que  elle  deve  conhecer 
ácêrca  da  epidemia,  que  actualmente  grassa  em 
Portugal,  Lisboa,  1833;  Additamento  do  « Aviso 
ao  publico»,  sobre  o uso  dos  balsamos  ou  elixires, 
e também  do  azeite  commum,  Lisboa,  1833.  Consta 
que  deixou  manuscriptos  importantes.  No  Jornal 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa , 
tomo  VIII,  pag.  88,  vem  publicado  uns  Aponta- 
mentos para  a sua  biographia,  pelo  dr.  Beirão. 

Rangel  de  Lima  (Francisco).  Empregado  su 
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perior  do  ministério  da  marinha,  1°  official  da 
secretaria  da  Bulia  da  Santa  Cruzada,  jornalista, 
escriptor  dramatico,  etc.  N.  em  Lisboa  a 14  d’a- 
bril  de  1839,  onde  também  fal.  a 31  de  outubro 
de  1909.  Era  filho  de  José  Antonio  Rangel  de 
Lima  e de  D.  Anna  Emilía  Homem  de  Carvalho. 
Principiou  a sua  carreira  burocrática  em  18  4, 
entraudo  como  aspirante  na  repartição  de  conta 
bilidade  do  ministério  da  marinha,  com  a gra 
duação  de  segundo  tenente  da  armada  Passan 
do  depois  para  a Direcção  Geral  do  Ultramar, 
foi  promovido  a segundo  official  em  1878,  e no 
meado  chefe  de  repartição  em  1883,  logarem  que 
se  aposentou  por  decreto  de  25  d’abril  de  1895, 
contando  31  annos  de  serviço.  Foi  secretario  dos 
ministros  da  marinha  Thomaz  Ribeiro  e Julio  de 
Vilhena,  e d’este  ultimo  estadista,  sendo  minis- 
tro da  justiça,  assim  como  de  Lopo  Vaz  de  Sam 


Francisco  Rangel  de  Lima 


paio  e Mello,  quando  foi  titular  d’esta  pasta. 
Ferreira  d'Almeida,  sendo  ministro  da  marinha, 
o nomeou  chefe  do  seu  gabinete.  Em  1872  foi  no 
meado  pelo  conselheiro  Julio  de  Vilhena  1 0 offi 
ciai  da  secretaria  da  Bulia  da  Santa  Cruzada.  No 
anno  de  1*61  encetou  a sua  carreira  jornalística, 
collaborando  no  Commercio  de  Lisb<a,  jornal  que 
começára  em  abril  do  anno  anterior,  e cujo  dirc- 
ctor  político  era  o antigo  jornalista  Eduardo  Ta- 
vares, tendo  por  companheiros  na  redacção  Men  • 
des  Leal,  Cesar  de  Vasconcellos,  Lobo  d’Avila, 
depois  conde  de  Valbom,  Alexandre  Meyrelles  do 
Canto  e Castro,  e outros.  N’esse  anno  também 
fez  a sua  estreia  como  escriptor  dramatico,  re- 
presentando se  no  Gymnasio,  em  12  de  novembro, 
a comedia  or  ginal,  em  1 auto,  Uma  Travessura. 
Rangel  de  Lima  foi  correspondente,  em  Lisboa, 
desde  o anno  do  1880,  do  Commercio  do  Porto,  e 
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também  por  muitos  aunos,  do  Diário  de  Barcelo 
na,  então  um  dos  jornaes  mais  conc  ituados  e 
importantes  de  Hespanha.  Collaborou  em  muitas 
folhas  políticas,  litterarias  e artísticas,  taes  como 

0 Diário  de  Noticias,  Artes  e Letras,  A Arte,  Dia- 
rio  Illustrado,  etc.  Em  todas  estas  publicações 
deixou  artigos  valiosos,  litterarios  e de  critica  de 
arte.  No  Século  publicou  uma  serie  de  artigos 
com  o titulo  de  Cousas  do  século  passado,  que  fo- 
ram muito  apreciados.  Convivendo  com  os  mais 
notáveis  artistas,  dedicou-se,  como  amador,  á pin  • 
tura,  para  que  mostrava  grande  vocação.  Rangel 
de  Lima  foi  um  dos  socios  fundadores  mais  en- 
thusiastas  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Ar 
tes  em  Portugal,  e nas  exposições  realisadas  por 
aquella  sociedade  artística  apresentou  quadros 
seus  de  genero  e paizagem,  que  a critica  apre- 
ciou vantajosamente.  Entregando-se  depois  mais 
a trabalhos  litterarios,  foi  convidado  pela  casa 
editora  Rolland  & Semion  para  tomar  a direcção 
da  revista  Artes  e Letras,  fundada  em  1872,  e que 
foi  uma  das  revistas  illustradas  mais  importantes 
do  paiz,  no  que  influiu  superiormente  a compe- 
tência e bom  gosto  de  Rangel  de  Lima,  que  em- 
pregou todo9  os  esforços  e boa  vontade  para  a 
tornar  uma  publicação  artística  a par  das  estran- 
geiras. A Revista,  comtudo,  teve  pouca  duração. 
Depois  veiu  a Arte,  de  que  foi  director  A.  de 
Sousa  Vasconcellos,  que  também  pouco  tempo  du  ■ 
rou.  NVsta  revista  collaborou  com  assiduidade 
Rangel  de  Lima  usando  do  pseudonymo  de  Rapin. 
Quando  o conde  de  Almedina,  grande  amador  das 
artes,  foi  nomeado  em  1878  inspectorda  Acade- 
mia de  Bellas  Artes,  quiz  que  Rangel  de  Lima, 
de  qaem  era  intimo  amigo,  o acompanhasse  n’a- 
quella  commissão,  porque  muito  presava  a sua 
competência  e bom  conselho.  Em  188 1,  Portugal 
foi  convidado  para  concorrer  á exposição  de  ar- 
te retrospectiva  do  Museu  Kensington  de  Lon- 
dres, e Rangel  de  Lima,  juntamente  com  Alfredo 
de  Andrade, teve  o encargo  de,  em  commissão  offi- 
ciai,  acompanhar  as  obras  d'arte  que  o governo 
ali  mandou.  Com  Alfredo  de  Andrade,  artista  por 
tuguez  muito  conhecido  em  Italia,  onde  vive  ha 
muitos  annos,  visitou  alguns  conventos  das  ex 
tinctas  ordens  religiosas,  para  proceder  á escolha 
e inventario  das  obras  d'arte  ali  existentes.  Ran- 
gel de  Lima  conhecia  todas  as  províncias  de  Por 
tugal,  e viajou  muito  por  Hespanha,  França,  In- 
glaterra, Suissa,  Bélgica,  Hollanda  e Italia.  Em 
189o  foi  deputado,  representando  o circulo  de 
Macau.  Comtudo  era  o theatro,  por  assim  dizer, 
a sua  maior  paixão.  Apezar  de  ter  sido  infeliz  na 
primeira  producção,  a comedia  Uma  Travessura, 
representada  em  18t>t,  e que  o publico  recebeu 
friameute,  Rangel  de  Lima  não  desanimou,  conti- 
nuando a escrever  originaes,  e a traduzir  do  fran- 
cez  e do  italiano  numerosos  dramas  e comedias. 

1 eve  uma  epoca  brilhantíssima,  vendo  em  todos 
os  theatros  da  capital  peças  suas.causando  o maior 
enthusiasmo,  representando  se  também  muitas 
nos  theatros  do  Porto  e do  Brazil.  Mais  uma  pe- 
ça lhe  deu  desgosto,  porque  não  foi  bem  recebi- 
da pelo  publico,  a comedia  Os  provincianos  em 
Lisboa.  As  suas  ptça9  estão,  em  grande  parte, 
publicadas.  Mencionaremos  as  seguintes:  origi- 
naes: A Condessa  do  Freixial,  drama  em  5 actos, 
em  que  tomou  parte  a grande  actriz  Emilia  das 
Neves:  a A Pedra  de  escandalo , etc.  Comedias 
cm  3 actos;  originaes:  Legitimas  consequências ; 
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Como  se  enganam  as  mulheres ; Casas,  creados  e 
agiotas;  Vingança  de  mulher , etc.  Era  l aeto,  ori- 
ginaes:  Esperteza  de  Rato , Antes  do  baile,  Nem 
tanto  ao  mar,  A Minha  viuva,  Ao  calçar  das  lu- 
vas, Abençoado  progresso,  Feios  e bonitos,  Coim- 
bra e tarimba,  Recordações  de  Mabille,  Meio  sé- 
culo depois,  A Minha  noiva,  etc.  Traducções  e irai 
taçòes:  em  5 actos,  A Pena  de  talião\  em  4 actos, 
Roque,  o baleeiro ; em  3 actos;  0 Lenço  branco, 
Moços  e velhos,  A ultima  moda.  As  nossas  allia 
das,  Um  monstro  civilisado,  Pedro  o pescador , 
etc.:  em  2 actos:  Que  desapontamento;  em  1 acto: 
Vaidades  femininas,  E’  lá  em  cima,  A pxz  domes- 
tica, A quem  Deus  promette,  0 Corneta  d’Ordens, 
etc.  De  collaboração  com  Ferreira  de  Mesquita, 
o drama  em  5 actos:  A Visão  redemptora.  Com 
ArÍ8tides  Abrauches:  Edmundo  Dantés,  1 • parte 
do  Conde  de  Monte  Chrislo\  O Conde  de  Morcerf  \ 

2. *  parte;  0 Barão  Danglars  e o sr.  de  Villefort, 

3. *  parte,  todos  os  3 dramas  em  5 actos  e lOqua 
dros;  a primeira  parte  foi  representada  no  Gym 
nasio;  O 0 mosqueteiro  do  rei,  em  5 ac  tos  e 7 qua 
bros,  traducção;  A Calumnia,  5 actos,  idem;  Dois 
pobres  a uma  porta,  3 actos,  imitação;  Vejam  se 
n'este  espelho,  3 actos,  idem;  A Casa  de  Orates, 

3 act03,  idem;  O Mestre  Jeronymo,  2 actos,  idem; 
Muito  padece  quem  ama,  1 acto,  idem.  Em  thea 
tros  particulares  também  se  represeutaram  duas  I 
comedias  origiuaes,  em  1 acto:  O Calafrio  e Os 
Sustos  Rangel  de  Lima  era  também  vogal  do 
conselho  da  arte  dramatica.  Casou  com  D.  Julia 
Elisa  rtangel  de  Lima,  de  cujo  matrimonio  houve 
tres  filhos:  José  e Francisco  Raugel  de  Lima  (V. 
os  artigos  seguintes),  e Julio  Rangel  de  Lima, 
chefe  de  secção  na  direcção  geral  de  estatística  e 
sociedades  anonymas  no  ministério  das  finanças 

Rangel  de  Lima  (José).  Chefe  da  secção  da 
contabilidade  da  camara  dos  deputados  e secre- 
tario da  direcção  do  Diário  de  Noticias.  N.  em 
Lisboa  a 10  de  outubro  de  1858,  sendo  o filho 
mais  velho  do  escriptor  Rangel  de  Lima.  (V.  o 
artigo  antecedente).  Fez  & sua  carreira  burocrati 
ca  na  camara  dos  deputados,  onde  foi  admittido 
como  amanuense  em  1879,  seguindo  as  diversas 
promoções  até  á de  chefe  da  secção  da  contabi- 
lidade. Collaborou  na  Gazeta  de  Portugal,  e mais 
tarde,  no  Diário  de  Noticias,  onde  durante  mui 
tos  annos  teve  a seu  cargo  a secção  parlamentar, 
e é actualmente  secretario  da  direcção  e chefe 
da  redacção  do  mesmo  jornal.  Ainda  n’esta  anti- 
ga folha  escreveu  alguns  folhetins  humorísticos 
assignados  com  o pseudonymo  Zédelima,  tendo 
também  alguns  outros  dispersos  assignados  com 
o mesmo  pseudonymo. 

Rangel  de  Lima  Junior  ( Francisco ).  Chefe 
da  repartição  de  estatística  no  ministério  das  fi 
nanças.  N.  em  Lisooa  a 10  de  junho  de  1880,  sen- 
do segundo  filho  do  escriptor  Rangel  de  Lima 
(V.  este  nome).  Começou  muito  novo  a tornar  se 
conhecido  na  litteratura,  por  uns  bonitos  contos, 
que  publicou  em  diversos  jornaes,  e por  um  li- 
vro, também  de  contos,  com  o titulo  de  Prosas, 
publicado  em  1888.  Este  livro  foi  prefaciado  por 
Julio  Cesar  Machado.  Na  litteratura  dramatica 
debutou  com  uma  comedia  em  1 acto,  Dois  Ro- 
meus, que  se  representou  por  amadores  no  Club 
Theatral,  em  16  de  dezembro  de  1682.  No  Gym- 
nasio  representou  se  em  2 de  fevereiro  de  1895 
a comedia  em  l acto,  Ciume  com  ciume  se  paga, 
que  obteve  grande  successo,  e mereceu  palavras 


elogiosas  da  imprensa.  No  mesmo  theatro  se  re  • 
presentou,  em  10  de  janeiro  de  1896,  outro  origi- 
nal, a comedia  em  3 actos,  Feixe  de  nervos.  Es- 
creveu também  uma  comedia  infantil,  em  1 acto, 
Um  Othellosito,  que  está  publicada  no  vol.  XXVI 
da  Collecção  de  Brindes  do  Diário  de  Noticias, 
1890. 

Rangel  de  Quadros  [Miguel). Bacharel  foima- 
do  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra;  juiz 
em  diversas  comarcas,  e por  fim  da  Relação  do 
Porto,  etc.  N a 13  de  maio  de  1827,  fal.  no  Por- 
to a 7 de  outubro  de  1885.  Era  filho  do  desembar- 
gador José  Luiz  Rangel  de  Quadros,  e de  D.  Ca- 
tharina  Street  Rangel  Matriculou  se  aos  19  an- 
nos de  edade,  em  1848,  na  referida  Universi- 
dade, e tomou  o grau  de  bacharel  em  1848,  sen- 
do logo  no  anno  seguinte  despachado  delegado 
do  procurador  regio  para  a comarca  da  Horta,  on- 
de se  conservou  até  1851,  anno  em  que  teve  trans- 
ferencia para  a comarca  de  Setúbal.  Em  1861  foi 
para  Moura,  como  juiz,  vindo  para  Lisboa  em 
18/5,  como  auditor  nos  tribunaes  militares,  de- 
pois de  servir  em  varias  comarcas  do  reino,  taes 
como  Fronteira,  Louzã,  Moatemór-o-Novo,  Tavi- 
ra,  Almada  e Torres  Novas.  De  auditor  dos  tri- 
bunaes militares  passou  para  o 1.®  districto  cri- 
minal, indo  depois  para  o 3.®  districto,  onde  jnl- 
I gou  vários  processos  importantíssimos  Mais  tar- 
de foi  despachado  juiz  da  Relação  do  Porto,  car- 
go que  exercia  quando  falleeeu.  O dr.  Rangel  de 
Quadros  fez  parte  da  commissão  encarregada  da 
reforma  do  Codigo  Penal  e revisão  da  tabella  ju 
dieial.  Era  casado  com  D.  Carlota  Barreiros  Ar- 
robas Rangel,  irmã  de  Antonio  Barreiros  Arro- 
bas. que  foi  par  do  reino,  governador  civil  de 
Lisboa,  etc.  V.  Portugal,  vol.  I,  pag.  153. 

Ranginba  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Antonio,  de  Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Santa  Maria  da  Feira,  de  Constan- 
tim,  conc.  e distr.  de  Vil  la  Real. 

Ranlia.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Campanhã,  1.®  bairro  do  Porto  Fez  parte 
da  freg.  de  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc.  de 
Gondomar,  da  qual  foi  desannexada  por  decreto 
de  21  de  novembro  de  18*5.  ||  S.  Miguel,  de  Fon- 
tellas,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  O Salvador,  de  Novellas,  conc.  de  Pena- 
fiel.  distr.  do  Porto.  ||  S Martinho,  de  Quinchães, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Sobrado,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
A\  eiro. 

Ranha  de  Baixo  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Ranha  de  S.  João  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Ranhada.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Eulalia,  de 
Villar  de  Moiros, conc. de  Caminha,  distr.de  Vian- 
na  do  Castello. 

Ranhadinhos.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro  e conc 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Banhado  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Christoval.  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Ranhados.  Pov.  e freg.  de  N.  S.‘  da  Ouvida, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc , com,,  distr.  e bisp. 
de  Vizeu;  340  fog.  e 1:432  hab.  Tem  escolas  d’am- 
boa  os  sexos  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Foi  villa,  e é pov. 
muito  antiga,  mas  ignora-se  a data  da  fundação 
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e o nome  do  fundador.  No  logar  do  Olival  ha  uma 
capella,  consagrada  a Santa  Eufemia,  que  fica 
800  m.  ao  E de  Ranhados.  A imagem  da  Senho- 
ra da  Ouvida,  ou  das  Neves,  ou  do  Rosário,  como 
também  lhe  chamam  uns,  esteve  primeiro  n’esta 
capella,  onde  se  conservou  por  mais  de  40  annos. 
Em  1629  instituiu-se  a irmandade  de  N.  S.*  da 
Ouvida,  approvada  n’esse  mesmo  anno  pelo  dou- 
tor provisor  Manuel  Leitão,  mestre-escola  da  sé 
de  Vizeu,  e governador  do  bispado,  em  séde  va- 
cante. Augmentou  a devoção  pela  imagem  e com 
ella  o numero  de  irmãos,  pelo  que,  estes  resolve- 
ram construir-lhe  casa  própria,  mesmo  no  logar 
de  Ranhados,  o que  se  realizou  em  1656,  e n’es- 
se  mesmo  anno  se  transferiu  em  solemne  procis- 
são a imagem  para  a sua  nova  egreja,  que  é ho- 
je a matriz  da  freguezia.  O terreno  é muito  fer- 
til,  cria  bom  gado,  e tem  muita  caça.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14, 
com  a séde  em  Santa  Cnmba-Dão.  ||  Villa  e freg. 
de  S.  Martinho,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  de  Mêda,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lame- 
go;  295  fog.  e 1:222  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  est  post.,  fabrica  d’aguardeute,  mercado 
uo  4.°  domingo  de  cada  mez.  Dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’um  alto,  nas  proximida 
des  da  margem  direita  do  rio  Torto,  na  estrada 
de  Mêda  a Penedono.  O padroado  real  apresen- 
tava o reitor,  que  tinha  160^000  reis  de  rendi- 
mento. A pov.  é muito  antiga,  e tinha  um  castel- 
lo,  de  que  ainda  restam  as  ruinas,  cuja  construc- 
ção  se  attribue  aos  gôdos.  O seu  primeiro  foral 
foi-lhe  dado  por  el  rei  D.  Diniz,  em  Coimbra,  a 
26  de  julho  de  1236;  D.  Manuel  I deu-lhe  novo 
foral,  em  Lisboa,  a 29  de  novembro  de  1512.  A 
terra  era  da  Casa  do  Infantado,  e é muito  fértil; 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Povoações 
nas  freguezias:S.  Thiago,  de  Caldellas,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  conc.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de 
Reloios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Rio 
Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo 
dUtricto. 

Ranhadoaro.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Miguel,  de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  das  Candeias,  de  Gran- 
jal,  conc  de  Sernancelhe,  distr.  de  Vizeu. 

Ranhas.  Pov.  da  freg.  da  Santa  Maria,  de 
Silva,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello. 

Ranholas.  Pov.  da  freguezia  de  S.  Pedro, 
conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A 50  m.  do  entronca- 
mento da  estrada  da  Abrunheira,  na  estrada  de 
Lisboa  a Cintra,  e da  lado  oéste  d’esta  estra  la, 
entroncamento  que  fica  a 1200  m.  an^es  de  che- 
gar a Ranholas,  ha  um  cruzeiro  singelo,  de  as- 
pero  lavor,  a cruz  do  qual  nasce  da  base  rectan- 
gular,  muito  esguia,  comparada  com  a altura  to- 
tal do  cruzeiro.  Na  frente  da  base,  em  7 linhas 
de  versaes  e 3 de  letra  redonda,  lê  se: 

AQUI  MATARAM 

NO  DIA  9-2  b9 

JOAQUIM  LEO- 
NARDO DE  26 

ANN08  DE  EDA* 

DE,  FILHO  DE  LEO 


NARDO  ANTONIO 
E DE  JOAQUINA  MARIA  E 
IRMÃO  DE  JOSÉ  AN- 
TONIO LEONARDO 

Banjodo  ( Bairro  do).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Maior  e conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real. 

Rans  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  e arceb. 
do  Porto;  120  fog  e 480  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.,  fabrica  de  manteiga,  medico,  etc.  Dista  5 
k.  da  séde  do  conc.  Esta  freg.  está  annexa  ha 
muitos  annos  á de  S.  Thomé,  de  Cannas.  O reitor 
do  Collegio  da  Graça,  de  Coimbra,  apresentava 
o cura,  que  tinha  llíOOO  reis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  Rans  pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  distr. 
de  recrut  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante. 
||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mamede,  de  Ce- 
pães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Cypria- 
no,  de  Refontoura,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Maria  Magdalena  e conc.  de  Santo 
Thirso,  do  mesmo  districto. 

Rapa.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Celorico  da  Bei- 
ra, distr.  e bisp.  da  Guarda;  123  fog.  e 460  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  a 3 k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Mondego.  A mitra  apresentava 
o prior,  que  tinha  de  rendimento  6ü#000  reis  e 
o pé  d’altar.  E*  abundante  em  gado  e caça.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Rapada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Pe- 
nalva  Alva,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra. 

Rapadas  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Asmes,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Portp. 

Rapadiça.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Revinhade,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto 

Rapadlnha.  Pov  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mo  • 
zellos,  conc.  de  Parpdes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Rapadoura.  Povoações  nas  freguezias:  S Sal- 
vador, de  Arão,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Infesta,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  8ant’Anna, 
de  Riba  Longa,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa 
Real. 

Rapejães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Laundos,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Haphael  (Joaquim).  Pintor  historico  e pro- 
fessor de  desenho  na  Academia  de  Bellas  Artes 
de  Lisboa.  N.  no  Porto  em  1783,  fal.  em  Lisboa, 
a 14  d’agosto  de  1'64.  Era  filho  de  Bento  José 
Rodrigues  e de  D.  Maria  Victoria  da  Costa.  Ma- 
triculou se  aos  19  annos  de  edade  na  aula  régia 
de  desenho,  de  que  era  professor  Domingos  Fran- 
cisco Vieira,  pao  do  Vieira  Portuense,  e alguns 
annos  depois  começou  a tornar-se  conhecido  por 
vários  trabalhos  que  executou  para  os  festejos 
com  que  o Porto  solemDisou  a restauração  do  rei- 
no em  1808.  Passando  a Guimarães,  pintou  al- 
guns quadros  nas  egrejas  e palacios  cTessa  cida- 
de, e a convite  dos  frades  do  convento  do  Tibães, 
executou  para  o museu  d’aquel)a  casa  religiosa 
uma  imagem  da  Senhora  da  Soledade  e,  em  pai 
zagem,  pintou  o tecto  d’uma  das  celtas  do  con- 
vento. No  Porto,  onde  viveu  até  1825,  deixou 
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muitos  dos  seus  trabalhos,  especialmentc  uas 
egrejas,  o que  fez  com  que  o grande  critico  dc 
arte,  o conde  de  Kaczynski,  quando  visitou  a3 
nossas  províncias  do  norte,  dissésse  que  Joaquim 
Raphael  era  o Pedro  Alexandrino  do  Porto.  Em 
I32ó  veiu  para  Lisboa  por  ter  sido  nomeado  pin- 
tor da  real  camara,  e logo  em  seguida  teve  ordem 
de  modelar  em  cera  os  bustos  da  familia  real,  o 
que,  pelo  menos,  em  parte  executou,  porque  ain- 
da no  meado  do  século  passado  existiam  no  ga- 
binete de  leitura,  na  Bibliotheca  d’Ajuda,  4 das- 
tes bustos:  D.  Maria  I,  D.  João  VI,  D.  Carlota 
Joaquina  e D.  Pedro  IV.  A infanta  D.  Izabel 
Maria,  durante  a sua  regencia  do  reino,  encarre 
gou  o de  fazer  para  a capella  do  palacio  de  Aju 
da  5 esbocetos,  cujos  assumptos  ha 'iam  sido  es- 
colhidos por  seu  fallecido  pae,  el  rei  D.  Joào  VI, 
os  quaes  eram:  N.  S .*  da  Conceição,  Santa  Mar- 
garida, rainha  de  Escócia,  S.  Luiz,  rei  de  Fran- 
ça e S Fernando,  rei  de  Hespanha.  Ainda  em  1826 
se  creou,  annexa  ás  obras  do  paço  d’ Ajuda,  uma 
escola  de  desenho,  de  que  foi  professor  Joaquim 
Raphael,  e durando  até  1833,  formou  58  artista®, 
além  de  outros  que  tiveram  diversos  destinos.  Foi 
Joaquim  Raphael  que  pintou  o retrato  da  rainha 
D.  Maria  II,  que  se  collocou,  em  1831,  na  cama 
ra  dos  deputados,  e d’ahi  a pouco  apresentou  o 
risco  de  tres  monumentos  destinados  a commemo- 
rar  as  festas  de  D.  Pedro  IV,  e um  d’elles  com- 
memorativo  especialmente  da  batalha  da  Assei 
ceira.  Em  1836  foi  nomeado  para  leccionar  a ca- 
deira de  desenho  historico  da  Academia  de  Bellas 
Artes,  dedicando  se  desde  então  com  ardor  ao  en- 
sino, ganhando  as  sympatbias  e a amizade  de  to- 
dos os  seus  discípulos.  Na  primeira  exposição 
trienal  da  Academia,  em  1840,  expoz  um  retrato 
de  D.  Maria  II,  o qual  foi  collocado  na  sala  das 
sessòes  solemnes  da  Academia,  uma  collecção  me  - 
thodica  de  princípios  de  deseuho  historico  para 
servir  de  estudo  aos  alumnos  da  academia,  e o 
desenho  para  os  diplomas  dos  socios  honorários  e 
de  mérito  da  Academia.  Na  segunda  exposição, 
1843,  apresentou  dois  bustos  de  D.  Maria  II  e de 
D.  Fernando,  um  baixo  relevo  da  morte  de  S.  Luiz 
Gonzaga,  copia  de  um  desenho  de  Sequeira,  e 
um  baixo  relevo  de  sua  invenção,  representando 
a Virgem.  Em  1843  delineou  e executou  todos  os 
trabalhos  de  figura  que  existem  na  egreja  de  S. 
Julião,  de  Lisboa,  e na  terceira  exposição,  em 
1852,  expôz  os  seguintes  quadros:  Um  pae  sendo 
atacado  por  salteadores  reconhece  seu  filho  no  meio 
á'el!es;  Um  rico  proprietário  encontrando  seu  pae 
na  posição  de  forçado  lança-se  lhe  aos  pés ; O ca- 
lumniador  de  Santa  Izabel  soff rendo  o castigo  do 
seu  crime;  Tomada  de  Evora  por  Geraldo  sem 
pavor;  Ceia  do  Senhor ; SanVAnna  ensinando  sua 
filha ; A Senhora  da  Conceição ; S.  Nicolau;  Jesus 
Christo  na  cruz;  Ascensão  de  Christo;  Morte  de 
Santa  Clara;  Gloria  e Paz;  a Justiça  abraçando 
a Clemencia.  Na  quarta  exposição,  em  1856,  já 
não  pôde  apresentar  quadro  algum,  e sendo  ata- 
cado d’uma  paralysia,  em  abril  de  1^57,  veiu  a 
fallecer  7 annos  depois.  Escreveu:  Descripção  de 
um  modelo  para  o monumento  mandado  fazer  na 
cidade  do  Porto. . . afim  de  perpetuar  a memória 
do  glorioso  feito  da  regeneração  portugueza  em  24 
de  agosto  de  1810,  Porto,  1821;  Descripção  das 
tres  medalhas  para  os  monumentos  que  os  represcn  ■ 
tantes  da  nação  portugueza  em  sessão  de  25  de  se- 
tembro e 4 de  outubro  de  1834,  sollicitaram  ao  go- 


verno de  S.  M.  F.  se  erigisse  á memória  do  maior 
dos  principes  o senhor  D.  Pedro  IV;  as  quaes  fo- 
ram mandadas  fazer  pelo  ministério  do  reino  a 
Joaquim  Raphael,  etc.,  Lisboa,  1837;  Elementos 
do  desenho,  colligidos  e adoptados  pela  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  para  uso  dos  seus  dis- 
cípulos. 

Raphael  Cimeiro  e Raphael  Fandeiro. 

Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
e conc.  de  Proença  a-Nova,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Rápido.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
rinha, de  Arcozello,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eufemia, 
de  Calheiros,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Raposa.  Pov.  e freg  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Almeirim,  com.  e 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  149  fog. 
e 653  hab.  Está  situada  nas  proximidades  da  mar- 
gem esquerda  da  ribeira  de  Muge,  na  estrada  de 
Almeirim  a Corucbe,  a 10  k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Tejo  e a 13  da  sédc  do  conc.  Os  descen  • 
dentes  de  Luiz  Affonso  de  Mesquita  apresenta- 
vam o vigário,  que  tinha  150Í00O  reis  de  rendi- 
mento. A terra  é muito  fértil  em  cereaes;  tem  al- 
gum vinho  e azeite.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e.  ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  2,  com  a séde  em  Lis- 
boa ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Raposal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Raposeira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Encar 
nação,  da  prov.  do  Algarve,  conc.  de  Villa  do  Bis- 
po, com.  de  Lagos,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Al- 
garve; 135  fog.  e 484  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
e e8t.  postal.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’um  valle,  a 5 k do  mar,  na  es 
trada  de  Lagos  a Villa  do  Bispo.  h.  mitra  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  tres  moios  de  trigo  de 
rendimento.  A aldeia  é pequena  e pobre.  Proxi- 
rno  da  povoação  ha  um  antigo  e bom  chafariz  de 
pedra,  que  tem  agua  em  abundancia  e de  boa 
qualidade.  Esta  freg.,  a da  Carrapateira  e a de 
Sagres,  estiveram  algum  tempo  unidas  á da  Vil- 
la do  Bispo.  O terreno  é muito  fértil.  Pertence  á 
Ia  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17, 
com  a séde  em  Lagos.  Entre  a Raposeira  e a al- 
deia da  Figueira  está  a egreja  de  N.  S.*  de  Gua- 
dalupe, muito  antiga,  e que  consta  ter  sido  dos 
templários  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Alcanena,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém.  ||  N.  S.*  da  Visitação,  de  Alvorninha, 
conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Martinho,  da  Barca,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Por 
to.  ||  S.  Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu  ||  S.  Migue),  de  Colmeias,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Alcaçova,  conc. 
d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Santa  Christina, 
de  Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Thiago,  de  Figueiró,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tr. ||  S.  Salvador,  de  Maiorca,  conc.  de  Figueira 
da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria.de  Mi- 
randa, conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  j|  S.  Cbristovão  e conc.  de 
Ovar,  distr.  de  Aveiro.  !|  Santo  André,  de  Pain- 
zella,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Palmaz,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Luiz,  de 
I Pias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  San- 
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tarem.  ||  S.  Miguel,  de  Refoios  de  Basto,  cone.  de 
Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  U Santa  Ma 
ria,  de  Sediellos,  codc.  de  Peso  da  Kegoa,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Martinho,  de  Soajo,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello.  ||  N.  S.*  dos  Anjos  e conc.  de  Valença,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Villa  Fria,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Villa  Garcia,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  S Sebastião,  de  Vimeiro,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria.  j|  S.  João  Baptista,  de  Estreito, 
conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  j|  Ribei- 
ra no  distr.  de  Faro.  N.  na  freg.  da  Raposeira, 
corre  ao  S entre  o logar  d’este  nome  e a Villa  do 
Bispo,  e entra  no  Oceano  Atlântico,  com  8 k.  de 
curso. 

Raposeira  do  Cerrado  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  dc  Fajã  da  Ovelha, 
conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Reposeira  do  i ogarinho  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Fajã  da 
Ovelha,  conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Raposo.  Esta  familia  tem  por  armas:  Escudo 
franchado,  o primeiro,  que  é o de  cima,  ensaque 
tado  de  prata  e azul  de  peças  miúdas,  e o de  bai- 
xo da  mesma  fórma:  os  dos  lados  de  prata  com 
crescente  vermelho  apontado  em  cada  um;  tim- 
bre, um  raposo  de  ouro. 

Raposo  (Antonio).  Doutor  em  Direito  Civil 
pela  Üuiversidade  de  Coimbra.  N.  em  Aviz,  fal. 
em  Lisboa  no  anno  de  1674.  Era  filho  de  Anto 
nio  Soeiro.  Foi  desembargador  da  Casa  da  Sup 
plicnção,  conselheiro  do  Tribunal  Ultramarino, 
juiz  conservador  da  Junta  do  Commercio,  secre- 
tario da  embaixada  de  Hollanda  e de  Inglaterra 
Foi  um  dos  diplomatas  que  concorreram  tanto 
como  os  nossos  generaes  para  a consolidação  da 
liberdade  do  paiz,  conquistada  nos  campos  de  ba 
talha  da  guerra  da  Kestauração  em  1640.  Era 
poeta  muito  apreciado,  escrevendo  em  portuguez 
e em  castelhano.  No  tempo  em  que  viveu  em  Ma- 
drid passava  por  ser  um  dos  poetas  mais  finos  da 
côrte  hcspanhola.  Apenas  publicou  umas  canções, 
silvas,  epicedios,  e outras  poesias  insignifican- 
tes 

Raposo  (Fr.  Antonio).  Relig  oso  da  Santíssi- 
ma Trindade.  Foi  ministro  do  convento  de  San- 
tarém, sendo  eleito  provincial  em  1544.  Era  um 
erudito  philosopho  e historiador  monástico.  Es- 
creveu a seguinte  obi  a,  que  ficou  inédita:  Dere- 
velatione  et  institutione  sacri  ordinis  Santissimae 
Trinitati». 

Raposo  (Gaspar  José).  Notável  scenographo. 
N.  em  Lisboa,  fal.  em  Bellas  a 4 de  janeiro  de 
1803.  Tendo  revelado  uma  decidida  vocação  e um 
talento  natural  para  a pintura,  foi  discípulo  de 
Simão  Caetano  Nunes,  pintor, architecto  e deco- 
rador de  grande  fama,  que  dava  lições  publicas 
de  geometria  e perspectiva.  Caindo  doente,  da 
enfermidade  de  que  veiu  a succumbir,  Simão 
Caetano  confiou  a este  seu  discipulo  a direcção 
dos  trabalhos  scenographicos,  de  que  estava  en- 
carregado para  o theatro  da  Rua  dos  Condes,  cu  • 
jo  empresário  era  Paulino  José  da  Silva,  e por 
sua  morte,  succedida  em  1781,  continuou  no  de- 
sempenho d'esses  trabalhos,  sendo  ainda  muito 
novo.  Manifestando  ao  mesmo  tempo  inclinação 
para  a architeetura,  foi  Gaspar  Raposo  encarre- 
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gado  dos  trabalhos  architectonicos  e ornatos  da 
capella  mór  da  egreja  parochial  da  Encarnação, 
de  Lisboa.  Também  pintou  muitos  tectos,  como 
em  casa  de  Jacinto  Fernandes  Bandeira,  etc.  A 
sua  vida  de  libertinagem  lhe  originou  uma  gra- 
ve doença,  que,  sendo  mal  tratada,  lhe  fez  perder 
por  alguns  annos  o uso  das  pernas,  mas  n'este 
deplorável  estado,  c assentado  u’ura  carrinho,  di- 
rigia as  decorações  do  theatro  e pintava  algumas 
carruagens  da  Casa  Real,  no  picadeiro  do  Collo 
gio  dos  Nobres. Contrariamente  ás  afirmativas  do 
dr  Cornelio,  e d’outros  médicos  afamados,  de  que 
aquella  doença  era  incurável,  Gaspar  Raposo  fi- 
cou radicalmente  curado,  devido  aos  esforços  de 
Manuel  Lopes,  cirurgião  do  Paço.  Esta  cura  cau- 
sou espanto  geral. Vendo-se  restabelecido,  voltou 
a trabalhar  mais  activamente,  e em  1793,  por  en- 
cargo de  Auselmo  José  da  Cruz  Sobral,  teve  a 
direcção  das  brilhantes  illurainações,  que  este 
opulento  capitalista  mandou  fazer  para  celebrar 
o nascimento  da  infanta  D.  Maria  Thereza.  Gas 
par  Raposo  fe*  muitas  decorações  para  o theatro 
de  S.  Carlos,  e todas  as  do  Salitre,  não  só  duran 
te  as  empresas  de  Paulino  José  da  Silva  e de  An 
tonio  José  Paula,  como  da  própria  companhia  da 
Rua  dos  Condes  que  se  constituira  em  sociedade 
empresaria  por  algum  tempo.  Comtudo,  conti- 
nuando sempre  na  vida  desregrada,  nos  excessos 
da  libertinagem,  novamente  se  lhe  aggravaram 
as  doenças,  e veiu  a fallecer,  contando  apenas  11 
annos  de  edade. 

Raposo  ( José  Antonio  Simões).  Director  da  Es- 
cola Normal  de  Lisboa,  professor  e sub-director 
da  Casa  Pia,  etc.  N.  em  Lagoaça,  concelho  de 
Freixo  de  Espada-á-Cinta,  a 29  d'abril  de  1^40, 
fal.  em  Lisboa  a 18  de  junho  de  1900.  Era  filho 
de  Martinho  Caetano  Simões  Raposo  e de  D.  Ma- 
ria da  Conceição  Linhares  Morgado  Raposo,  am- 
bos descendentes  de  famílias  illustres  da  provín- 
cia de  Traz-os  Montes.  Veiu  aos  23  annos  para 
Lisboa,  foi  frequentar  a Escola  Normal,  então  em 
Marvilla,  attrahido  pela  sua  irresistível  vocação 
para  o magistério.  Estudante  sempre  muito  lau- 
reado, obteve  distineção  nos  dois  cursos,  elemen- 
tar e complementar.  Foi  professor  de  segundo 
grau  pela  Escola  Normal,  e obteve  duraute  18 
annos  na  Casa  Pia,  como  professor,  provisor  das 
aulas,  e sub  director  encarregado  da  orgauisação, 
direcção  e inspecção  dos  estudos;  foi  relator  de 
varias  conferencias  pedagógicas;  autor  de  vários 
relatórios  sobre  a organisação  dos  estudos  da  Ca- 
sa Pia  e sobre  differentes  trabalhos  escolares, 
enviados  pelo  governo  ás  exposições  universaes 
de  Vienaa  d’ Áustria  e de  Paris  Foi  inspector 
primário  da  primeira  circumscripção  escolar  des 
de  1 de  outubro  de  1880;  vereador  da  camara  mu 
nicipal  de  Belem,  sendo  encarregado  do  pelouro 
da  iustrucção,  presidente  do  conselho  de  iustruc- 
ção  do  grêmio  popular  de  Lisboa,  professor  de 
pedagogia  e methodos  na  Escola  Normal  do  sexo 
feminino,  etc.  Foi  socio  fundador  da  Sociedade 
de  Geographia,  e secretario  da  secção  do  ensino 
grafico,  da  mesma  sociedade,  onde  fez  algumas 
conferencias  notáveis.  Assistiu  ao  Congresso  In- 
ternacional Pedagógico  de  Bruxellas,  em  1880, 
visitando  em  seguida  as  escolas  normaes  da  Bei 
gica,  França.  Suissa  e Hespanha.  Representou 
Portugal  no  Congresso  Pedagógico  de  Madrid  em 
1882,  pronunciando  alguns  discursos  em  caste- 
lhauo.  Simões  de  Carvalho  era  socio  honorário  da 
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Associação  Geral  do  Professorado  Hespanbol, 
honra  tanto  mais  distincta  quanto  é certo  que, 
para  lhe  ser  conferida,  foi  forçoso  haver  uma  reu 
niao  extraordinária  da  assembleia  geral  para  al 
terar  os  estatutos,  porque  tal  distincção  só  po- 
dia ser  concedida  a bespanhol;  foi  professor  de 
pedagogia,  e em  especial  do  ensino  frvebiliano, 
na  Escola  Normal  do  Calvario;  official  da  Acade- 
mia Frauceza, agraciado  pelo  governo  francez,  em 
virtude  dos  trabalhos  apresentados  pelos  alum- 
nos  da  Casa  Pia,  na  secção  portugueza  da  Expo- 
sição Universal  de  1878,  trabalhos  que  merece- 
ram ser  archivados  no  Museu  Pedagógico  de  Pa 
ris;  foi  também  inspector  primário  no  Porto,  e 
candidato  a deputado  na  legislatura  de  1887  Fez 
parte  de  muitas  commissões  officiacs  encarrega 
das  de  questões  pedagógicas.  Collaborou  no  Bo- 
letim do  clero  e do  professorado,  na  Gazeta  Peda- 
gógica, Revista  Pedagógica,  Ensino  livre,  Annaes 
de  instrucçâo  publica,  Froebel,  e em  outras  folhas 
e revistas  litterarias  e scientificas.  Alguns  jor- 
naes  estrangeiros,  como  El  Porventr,  El  Correo, 
La  Patria,  teceram  grandes  elogios  a Simões 
Raposo;  alguns  jornaes  belgas  publicaram  os  seus 
discursos.  Escreveu:  Relatorio  das  aulas  da  Real 
Casa  Pia  de  Lisboa,  Lisboa,  18r>9;  Idem,  1874; 
Idem,  1 78;  Idem,  1881;  Idem,  1882;  Idem,  1 8 '3; 
Idem,  1884;  o de  1*69  e o de  1881  são  os  mais 
volumosos;  no  primeiro  apresentou  o autor  um 
notável  plano  geral  de  estudos,  e no  segundo  os 
resultados  obtidos  d’esse  plano;  Tabellas  ouqua 
dros  parietaes  de  leitura , Lisboa,  1866;  teve  ou- 
tra edição  em  1884;  Curso  elementar  de  escripta , 
Lisboa,  1877;  2.*  edição,  1880;  3.*  1882;  4.*  1884; 
Instrucçâo  Popular , em  3 partes,  iutituladas — 
Primeiro,  Segundo  e Terceiro  livro  da  escola,  pu 
blicados  em  1877,  e com  gravuras;  o 3.°  livro  te- 
ve mais  duas  edições,  em  1880  e lb8l;  Conjeren- 
cias  pedagógicas ; relatorio  das  conferencias  de  Lis- 
boa em  1883,  etc.,  Lisboa,  1884;  esta  obra  foi  de- 
dicada a el  rei  D.  Luiz. 

Raposo  (Luiz  Castanheda).  Freire  da  ordem 
de  S.  Thiago.  N.  em  Torres  Novas,  e fal.  no  con- 
vento de  Palmella  no  fim  do  século  xvit.  Era  fi 
lho  de  Domingos  Jorge  Raposo.  Vestiu  o habito 
no  convento  de  Palmella  em  1666.  Chegou  a ser 
presidente  do  citado  convento.  Publicou  e corri- 
giu a Vida  da  sereníssima  princeza  D.  Jnanna,  fi- 
lha d'el-rei  D.  Afonso  V,  de  Fr.  Nicolau  Dias. 

Maposo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  8.*  do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  d’Almada,  distr.  de 
Lisboa.  ||  S.  Christovão,  de  Lordello,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  j|  S.  Nicolau,  conc.  e dis 
tr.  de  Santarém.  j|  Santa  Maria  da  Alcaçova  e 
conc.  de  Montemór-o  Velho,  distr.de  Coimbra.  || 

S João  Baptista,  de  Pedrogão,  conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém. 

Raposo  Botelho  (José  Nicolau).  General  de 
brigada,  lente  da  fcscola  do  Exercito,  director  do 
Collegio  Militar,  ministro  da  guerra,  vogal  do 
Supremo  Conselho  de  Defeza  Nacional,  etc.  N. 
a 20  de  dezembro  de  1850.  Dedicando  se  á car- 
reira militar,  assentou  praça  em  infantaria  a 2 
de  agosto  de  1866,  sendo  promovido  a alferes  em 
19  de  janeiro  de  1^70,  a tenente  em  7 do  abril 
de  1875,  a capitão  em  18  de  julho  de  1882,  a ma 
jor  em  ò0  de  dezembro  de  1890,  a tenente-coro 
nel  em  "TI  de  julho  de  1895,  a coronel  em  2 de 
agosto  de  1898,  e a general  de  brigada  em  15  de 
outubro  de  1908.  Pertence  ao  estado  maior  geue- 


ral.  Tem  o curso  da  Escola  do  Exercito  Sendo 
promovido  a alferes,  foi  collocado  na  guarnição 
do  Porto,  onde  serviu  ininterruptamente  duran- 
te 25  annos  até  ao  posto  de  major,  sendo  então 
nomeado  lente  da  Escola  do  Exercito.  Promovido 
a coronel,  commandou  o regimento  de  caçadores 
n.°  2,  foi  chefe  da  1.*  e 2.*  repartição  da  direc- 
ção geral  do  ministério  da  guerra,  e vogal  da 
commissão  superior  de  guerra.  Foi  também  pro- 
fessor do  Lyceu  do  Porto.  O sr.  general  Kaposo 
Botelho  representou  Portugal  na  conferencia  in- 
teruacioual  para  a revisão  da  conveução  de  Ge. 
nebra  em  1906,  sendo  numerosas  as  suas  viagens 
pela  Europa,  de  que  conhece  quasi  todos  os  pai- 
zes,  e onde  tem  estudado  as  diversas  instituições 
militares  com  o interesse  que  manifesta  a sua 
longa  collaboraçâo  nas  revistas  da  especialidade, 
principalmente  a Revista  Militar,  de  que  é dire 
ctor.  Em  1904  foi  nomeado  director  do  Collegio 
Militar,  onde  prestou  muitos  serviços,  grandes 
reformas  tanto  na  administração  como  no  ensi 
no,  provando  os  seus  conhecimentos  administra- 
tivos e boa  orientação  pedagógica  Em  julbo  de 
1 *10,  foi  chamado  ao  ministério,  no  gabinete  pre- 
sidido pelo  conselheiro  Teixeira  de  Sousa,  en- 
carregando se  da  pasta  da  guerra.  Foi  este  o ul- 
timo ministério  monarcbico,  que  caiu  no  princi- 
pio de  outubro  de  1910,  com  a acclamaçào  da  Re- 
publica Portugueza.  O sr.  general  Raposo  Bote- 
lho é official  de  S.  Bento  d’Aviz,  por  serviços  dis- 
tinctos,  official,  cavalleiro  e commendador  da 
mesma  ordem;  official  da  de  S Tiago,  possue  as 
medalhas  de  prata  da  classe  de  bons  serviços  e 
de  comportamento  exemplar;  também  foi  agra- 
ciado com  a cruz  de  3.*  classe  da  ordem  de  Me 
rito  Militar  de  Hespanha.  Escreveu:  Tratadocom 
pleto  de  arithmetica  pura  e applicada  ao  commer- 
cio , aos  bancos,  ás  finanças  e á industria,  Porto, 
1875;  Problemas  para  uso  dos  menores  que  se  pre- 
param para  exame  de  instrucçâo  primaria,  prece- 
didos das  regras  a seguir  na  resolução  de  qualquer 
problema  de  calculo , Porto,  18 1 5;  Curso  elementar 
de  tiro  para  uso  dos  officiacs  inferiores,  Porto, 
1871;  com  2 estampas,  2.*  edição  totalmente  modi- 
ficada, Porto,  1878;  Guia  do  atirador,  Porto,  1874; 
com  7 estampas  lithçgraphadas;  Curso  theorico  e 
pratico  de  pedagogia,  de  Miguel  Charbonneau ; no- 
va edição  portugueza,  segunda  a nova  edição  fran- 
ceza  de  1882,  revista,  correcta  e precedida  de  uma 
introducçào,  por  J.  J.  Rapet  . Traducçâo . . . se- 
guida das  principaes  disposições  da  nova  lei  de 
inxtrucção  primaria,  Porto,  1882;  Princípios  de 
Álgebra , Porto,  1881;  Compendio  de  Chorographia 
portugueza,  etc.,  com  2 mappas;  Geographia  geral 
actualisada,  etc  ; Arithmetica  pratica,  e tc.;  Theo  ■ 
remas  introduzidos  no  terceiro  anno  do  curso  de 
mathematicas,  etc;  Historia  Universal;  chronolo- 
gia  histórica-,  Historia  militar  de  Portugal;  Ma  • 
nual  do  tiro;  Compendio  das  Escolas  Regimen- 
taes\  Geographia  economica,  em  3 volumes,  um 
dos  quaes  é exclusivamentc  dedicado  a Portugal. 

Raposo  de  Castanheda  (João  Lopes).  Magis- 
trado e escriptor.  N.  em  Torres  Novas,  e fal.  a 9 
d’abril  de  1703.  Era  filho  de  Manuel  Jorge.  For- 
mou se  em  Jurisprudência  ua  Universidade  de 
Coimbra,  e foi  depois  juiz  de  fóra  de  Silves  e de 
Evora,  corregedor  de  Pinhel  e de  Evora.  Escre- 
veu uns  estudos  genealógicos  sobre  a familia  dos 
Lencastres,  e uma  relação  do  descobrimento  dos 
sautos  da  cidade  de  Concordia,  e outra  da  che- 
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gada  do  corpo  de  André  Furtado  de  Mendonça; 
escreveu  também  em  hespanhol  a Vida  e morte 
do  bispo  de  Otranto,  D.  Diogo  Lopes  de  Andrade, 
frade  agostiniano  portuguez.  Tudo  ficou  em  ma- 
nuscripto. 

Raposos.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Victoria,  de  Famalicào,  conc.  de  Pederneira,  dis- 
tr.  de  Leiria.  ||  S.  Lourenço,  do  Prado,  conc.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Rapoula.  Povoações  nas  freguezias:  Espirito 
Santo,  de  Avellar,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei 
ria.  |J  N.  S.*  da  Conceição,  de  Covas,  conc.  de  Ta 
boa,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Pera  do  Moço,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Cas 
tello  Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Sébal  Grande,  conc. 
de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra. 

Rapoula  do  Côa.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  de  Sabugal,  distr.  e biep.  da  Guarda;  103 
fog.  e 460  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post. 
Dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um 
valle,  na  margem  esquerda  do  rio  Côa.  O vigário 
da  freg.  de  Santa  Maria  do  Touro  apresentava  o 
cura,  que  tinha  7£50ü  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A terra  é fértil  em  generos  agrícolas  e 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  21,  com  a séde  em  lastello  Branco. 

Rapoulas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

Rapoulinha.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Con- 
ceição, de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Rapuçada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Verrnil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Rarápia.  Antiga  cidade  da  Lusitania;  é hoje 
a pequena  villa  do  Castello,  que  foi  a capital  do 
conc.  de  Ferreira  d’Aves  ha  muitos  annos  sup- 
primido.  A villa  do  Castello,  era  assim  chamada 
por  constar  que  no  tempo  do  famoso  Viriato,  o 
Herminio,  havia  n’ella  um  castello,  cuja  pedra 
serviu,  passados  séculos,  para  a construcção  da 
actual  egreja  matriz.  N’essa  epoca,  tinha  a villa 
do  Castello  o nome  de  Rarápia,  com  fóros  de  ci- 
dade. Conta  a tradição  que  no  anno  145,  antes 
de  Christo,  ganhando  Viriato  a batalha  dada  cou 
tra  o pretor  romano  Cayo,  fôra  o bravo  lusitano 
descançar  e receber  congratulações  para  a sua 
cidade  de  Rarápia.  Não  se  sabe,  quando  esta  an- 
tiquíssima cidade  perdeu  o seu  nome,  mas  talvez 
fôsse  no  principio  do  século  viu,  quando  os  moi 
ros  invadiram  a Lusitania.  E’  certo  que  no  anno 
de  1200  da  era  christã,  já  tinha  o nome  de  Fer- 
rária  (em  portuguez  Ferreira)  como  consta  do 
tombo  das  religiosas  benedictinas,  de  Ferreira. 
O mesmo  nome  se  vê  a íl.  46  v.  do  mesmo  tombo, 
onde  está  copiado  o testamento  do  1°  bispo  da 
Guarda,  D.  Martinho  Paes,  natural  d’esta  villa  do 
Castello  de  Ferreira  d’Aves,  fallecido  em  Roma 
a 12  de  novembro  de  1228  N’este  testamento  se 
lê:  Boves  quos  hebeo  in  Ferrária.  Ainda  em  24  de 
fevereiro  de  1*84  conservava  este  nome,  na  oc- 
casião  em  que  se  procedeu  á divisão  das  rendas, 
entre  o bispo  de  Vizeu,  D.  Nicolau,  e seus  cone- 
gus,  ficando  estes  com  a terça  parte  dos  dizimos 
de  Ferrária. 

Ràs.  V.  Raz. 

Rãs.  V.  Rans. 

Rasa.  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador, 
de  Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Porta- 
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legre.  ||  S.  Christovão,  de  Mafamude,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ,j  S.  Pedro,  de  Villar 
de  Paraizo,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  O Salva- 
dor, de  Nogueiró,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Paio  de  Melgaço,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Marriuho,  de  Arrifana, 
conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Ponta  situada  na  cos- 
ta N da  ilha  de  S.  Jorge,  Açores.  ||  Ilha  da  costa 
do  distr.  e prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. E’  a mais  septentrional  do  grupo  das  ilhas 
Primeiras,  e entre  ella  e a costa  corre  um  canal 
que  dá  passagem  a navios  de  grande  tonelagem. 

II  Ilhéo  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde. 
V.  Raso. 

Rasas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Villa  Mou,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  S.  Sebastião,  de  Ferro,  conc.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Rasia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Arcp, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Rascoia.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Avellar,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Raseira. ' Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Li 
ceia,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  districto  de 
Coimbra. 

Rasmalbo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e concelho  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de 
Faro. 

Raso  Povoações  nas  freguezias:  N S.*  do 
Pranto,  de  Gafauhão,  conc.  de  Castro  Daire,  dis 
tr.  de  Vizeu.  ||  S.  Julião,  de  Silva,  conc.  de  Va 
lença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilhéo  situa 
do  entre  as  ilhas  de  Santa  Luzia  e de  S.  Nico- 
lau, no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Afri 
ca  Occidental.  Fica  a 5 k.  ao  SE  do  ilhéo  Bran- 
co e a O da  ilha  de  N.  Nicolau,  correndo  entre 
ambas  um  canal  de  cêrca  de  8 k.  Mede  cêrca  de 
3 k.  de  N a S,  e 4 de  E a O,  e,  ao  contrario  do 
que  o seu  nome  indica,  é um  morro  alto,  quasi 
redondo,  de  margens  alcantiladas  e com  bom  des- 
embarcadouro do  lado  do  N.  Parece  ser  apro- 
veitável para  a cultura  do  algodão,  do  dragoeiro 
e da  purgueira.  O ilbéo  Raso  é a ilba  Rasa  dos 
documentos  antigos. 

Rasquinho  (Joaquim  José).  Artista  de  mere- 
cimento. N.  em  Loulé  a 8 de  dezembro  de  173'i, 
fal.  em  Faro  a 10  de  dezembro  de  1822.  Era  fi- 
filbo  de  Manuel  Gonçalves  Rasquinho  e de  Jose- 
pha  da  Conceição.  Sem  ter  mestres  chegou  a ser 
um  dos  melhores  pintores  do  seu  tempo.  São  tra- 
balhos seus,  o quadro  de  S.  Salvador,  que  está  na 
bocca  da  tribuna  do  altar  mór  da  egreja  de  Al- 
vor; o de  N.  S.*  da  Conceição,  que  se  vê  na  casa 
da  camara  de  Faro,  4 quadros  da  vida  de  Santo 
Elias,  da  capella  dos  terceiros  do  Carmo,  em  Ta 
vira;  a magnifica  cópia  d’um  quadro  do  Senhor 
Morto,  que  está  na  sacristia  da  egreja  de  S.  Pe 
dro,  de  Faro,  e outros  ainda,  também  de  valor. 
Era  egualmente  eximio  retratista.  Ainda  na  eda- 
de  de  84  annos  pintava  com  mimo  e primor.  Joa- 
quim Rasquinho  teve  um  filho,  que  seguiu  a car- 
reira ecclesiastica  e chegou  a ser  conego;  tam 
bem  foi  bom  paizagista  e um  bom  pintor  de  fi 
guras. 

Rassaim.  Pov.  do  conc.  de  Salsete,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  Índia. 

Bastéllo.  Antigo  nome  do  sitio,  hoje  chamado 
de  Betem,  onde  se  erigiu  o magnifico  templo  e 
convento  dos  Jeronymos,  em  commemoração  do 
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descobrimento  do  caminho  da  índia.  Existia  n’es- 
se  local  uma  ermida  consagrada  a Nossa  Senho- 
ra pelo  infante  D.  Henrique,  o grande  navega- 
dor. O antigo  nome  de  RastUlo  é hoje  mais  co- 
nhecido, por  corrupção,  Restêllo.  V.  este  nome. 

Rata.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  cone  da 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  |J  Ponte  da 
Rata.  No  conc.  de  Aveiro,  a 11  k.  ao  ESE  d’este 
cidade,  está  a freg.  de  Eiral,  sobre  a margem  es 
querda  do  rio  Vouga.  E’  n’esta  freg.  e proximo 
da  confluência  do  Agueda  com  o Vouga,  que  está 
a Ponte  da  Rata,  atravessando  o primeiro  d’es 
tes  dois  rios,  Principiou  a construir  se  em  lí)  dc 
maio  de  1865,  e concluiu-se  a 18  de  outubro  de 
1866. 

Rates  Villa  de  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Povoa  do  Varzim,  distr. 
do  Porto,  arceb.  de  Braga;  258  fog.  e 1:055  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  medico, 
pharmacia,  est  do  caminho  de  ferro  na  linha  do 
Porto,  Povoa  e Famalicão,  entre  as  de  Fontai- 
nhas  e Laundos.  A villa  dista  10  k.  da  séde  do 
conc.,  e está  situada  na  estrada  que  vae  de  Es- 
pozende  entroncar  com  a do  Villa  do  Conde  ao 
Porto  A mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha 
150^000  réis  e o pé  d’altar. El-rei  D.  Manuel  I lhe 
deu  foral,  em  Lisboa,  a 4 de  setembro  de  1517. 
Est ! pov  é antiquíssima,  e ha  toda  a probabili- 
dade de  ser  fundação  anterior  ao  tempo  do  do- 
mínio dos  romanos  na  Lusitania.  Foi  muitas  ve- 
zes arrazada  e reconstruída  durante  as  guerras 
suceessivas  da  Edade  Média,  e depois  também 
os  gallegos  mais  de  uma  vez  a destruiram.  Diz- 
se  que  o mar  chegava  antigamente  até  esta  villa 
por  um  esteiro  ou  canal.  Se  dermos  créditos  a to 
dos  os  antigos  escriptores,  já  antes  do  anno  45  da 
era  christã,  existia  aqui  uma  egreja,  que  tinha 
fundado  S.  Pedro  de  Rates,  que  se  diz  ter  sido  o 
primeiro  christão,  o primeiro  bispo  e o primeiro 
martyr  da  Europa.  S.  Thiago  Maior,  de  quem  era 
discípulo,  o converteu  ío  Christianismo  e o sa- 
grou bispo  de  Braga.  S.  Pedro  era  natural  de  Ra- 
tes, com  quanto  alguns  pretendem  que  fôsse  nas- 
cido em  Braga,  e sagrou  por  sua  vez  alguns  bis- 
pos, entre  os  quaes  se  conta  S.  Bazilio,  que  foi  o 
primeiro  bispo  do  Porto;  Epitanio,  primeiro  bis- 
po de  Tuy;  e nomeou  e sagrou  ainda  os  primei- 
ros bispos  de  Lisboa,  Coimbra,  Iria  Flavia  (hoje 
Padrão,  na  GallizaJ,  Amphiloquia  fhoje  Orense, 
província  d’este  nomej  e Erminio  (Agueda).  Fu 
gindo  á perseguição  que  lhe  faziam,  e a todos  os 
christão8,  os  legados  do  imperador  de  Nero,  veiu 
refugiar-se  em  Rates.  Os  romanos  aqui  o vieram 
achar  orando  na  sua  egreja,  e ali  mesmo  o mar- 
tyrisaram  no  referido  anno  45,  e arrazaram  a 
egreja,  ficando  o corpo  do  santo  martyr  sepultado 
sob  as  ruinas.  S.  Felix,  primeiro  eremita  da  chris- 
tandade,  e um  seu  sobrinho,  também  anachoreta, 
fôram,  passados  dias,  procurar  o santo  cadaver 
debaixo  do  entulho,  e o sepultaram  decentemen- 
te, até  que,  reconstruído  o templo,  ali  se  recolhe 
ram  os  ossos.  S.  Pedro  de  Rates  fundou  n’esta 
villa  um  mosteiro  de  anachoretas,  que  existia 
ainda  em  716,  sendo  n’esse  anno  destruído  pelos 
serracenos.  O conde  D.  Henrique  o reedificou  em 
1100,  mandando  vir  para  ali  os  monges  da  Cari- 
dade, do  mosteiro  assim  denominado,  de  Auxerre, 
França.  Em  1152,  D.  Mafalda,  mulher  de  D.  Af- 
fonso  Henriques,  mandou  coustruir  um  sumptuo- 
so tumulo,  a S.  Pedro  de  Rates,  reedificou  a egre- 
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ja,  e augmentou  o convenho,  onde  collocou  ^re- 
ligiosos cruzios  com  seu  prior,  D.  Pedro  de  Fafez. 
Já  então  os  monges  da  Caridade  se  haviam  re- 
tirado para  França.  A referida  rainha  D.  Ma- 
falda doou  ao  mosteiro  muitas  e valiosas  rendas, 
e seu  marido  coutou  a freguezia,  concedendo  lhe 
grandes  privilégios.  Ainda  em  1315  era  mosteiro 
de  conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho  (Cru 
zios),  mas  desde  então,  apenas  se  sabe  que  pas- 
sou a commendatario,  e que  em  1566  foi  unido, 
para  sempre,  ás  commendas  da  ordem  de  Christo. 
O arcebispo  de  Braga,  D.  Fr.  Balthazar  Limpo, 
fez  trasladar,  em  1552,  para  a sua  sé  os  restos 
mortaes  de  S.  Pedro  de  Rates,  que  foi  o primei- 
ro prelado  da  diocese  bracarense,  sendo  n’esse 
facto  que  a Egreja  de  Braga  fundamenta  a sua 
primazia  sobre  todas  as  Egrejas  da  península.  A 
trasladação  foi  feita  com  toda  a pompa  e solem- 
nidade,  sendo  os  ossos  depositados  em  capella 
própria,  n’um  rico  tumulo,  onde  se  gravou  a se- 
guinte inscripção: 

AQUI  JAZ  O CORPO  DE  S.  PEDRO  MARTYR, 
DISCÍPULO  DO  APOSTOLO  SÃO  THIAGO: 
TRESLADADO  DA  EGREJA  DE  RATES, 

POR  DOM  BALTHEZAR  LIMPO 
ARCEBISPO  DE  BRAGA,  A ESTA 
SEPULTURA,  QUE  8E  LHE  FEZ 
POR  MAYOR  VENERAÇÃO, 

E POR  SER  O PRIMEIRO  PRELADO 
DESTA  EGREJA.  A08  17  DE  OUTUBRO  DE  1552. 

Segundo  a tradição  e memórias  escriptas,  a cau- 
sa do  martyrio  de  S.  Pedro  de  Rates  não  foi  só- 
mente a divergência  de  crenças  religiosas.  Conta- 
se  que,  n’aquelles  tempos  havia  no  território  bra- 
carense um  regulo,  que  tinha  uma  filha  coberta 
de  lepra.  O santo  bispo  a eurou  por  meio  das  suas 
orações,  e ella  e sua  mãe,  em  vista  de  tal  mila- 
gre, se  converteram  á fé  christã.  O régulo  enrai- 
vecido pela  conversão,  e esquecendo  o que  devia 
ao  santo,  o mandou  assassinar  mesmo  dentro  da 
egreja,  conforme  dissémos.  Consta  que  a pov.  de 
Rates  já  no  tempo  des  romanos  era  composta  de 
christãos,  aos  quaes  lhe  davam  o nome  de  rati- 
nhos. No  anno  69  da  era  de  Christo,  Nero  man- 
dou Otho  Sylvio  por  procurador  para  as  Hespa- 
nhas,  como  proconsul.  Era  homem  justiceiro,  mas 
moderado,  e não  perseguia  os  christãos.  No  anno 
74,  succedeu  a Nero,  Vespaziaoo,  um  dos  impe- 
radores que  mais  benefícios  fez  á Lusitania, 
abrindo  estradas,  e construindo  obras  em  muitas 
povoações.  O povo  de  Rates  e das  outras  povoa- 
ções enristãs,  puderam  então  prestar  livre  culto 
á sua  religião.  Succedeu-lhe  seu  filho  Tito,  que 
poz  o celebre  naturalista  e geographo  Plinio,  por 
questor  nas  Hespanhas.  Também  n’este  tempo 
fôram  felizes  os  christãos,  mas  não  assim  duran- 
te o império  do  cruel  Domiciano,  em  cujo  tempo 
o sangue  dos  martyres  inundou  o solo  da  pa- 
tria.  No  anno  100,  subiu  Trajano  ao  throno  do 
império,  e foi  amigo  e protector  dos  Lusitanos, 
bem  como  o seu  successor  Adriano,  e depois  d’es- 
te  Antonino  Pio  e Marco  Aurélio.  Foi  durante 
este  longo  periodo,  que  a religião  catholica  se  ge 
neralisou  na  Lusitania.  Chegou  finalmente  o tem  • 
po  do  primeiro  imperador  christão,  Constantino 
Magno,  em  £06,  e a religião  christã  foi  acatada 
em  todo  o império.  No  anno  590  foi  Santo  Este- 
vão abbade  do  mosteiro  de  Rates,  e ali  falleceu. 
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O terreno  d’esta  freg.  é muito  fértil  em  todos  os 
generos  agrícolas  do  paiz.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  18,  com  a sé- 
dc  no  Porto.  Em  agosto  de  1876,  Manuel  Ferrei- 
ra Serra,  natural  de  Rates  e residente  no  Rio 
de  Janeiro,  offereceu  ao  governo  portuguez  um 
prédio  e seu  terreno,  que  possuia  n’esta  fregue- 
zia,  para  o estabelecimento  d*uma  escola,  de- 
nominada de  Camões,  para  a qual  deixou  um 
sufficiente  legado.  Antonio  Joaquim  Guima- 
rães, também  d’aqui  natural  e fallecido  na  cida- 
de do  Porto-Alegre,  do  Brazil,  mandou  que  esta 
escola  fôsse  destinada  ao  ensino  daslinguas  por- 
tugueza  e franceza  e princípios  de  agricoltura. 

Rato  ( Antonio  Moreira ).  Industrial  lisbonen- 
se,  chefe  das  antigas  oflicinas  de  canteiro  e es- 
culptura  Antonio  Moreira  Rato  & Filhos,  na  rua 
Vinte  e Quatro  de  Julho.  N.  em  Sassoeiros,  ter- 
mo de  Cascaes,  em  6 de  setembro  de  1818,  fal. 
em  Lisboa  a 16  de  novembro  de  1903.  Traba- 
lhando durante  muitos  annosnaarte  de  canteiro, 
montou  no  meado  do  século  passado  uma  officina 
que  debaixo  da  sua  direcção  produziu  trabalhos 
importantes.  Com  elles  concorreu  á Exposição  de 
Paris  de  1889,  obtendo  a medalha  de  ouro.  Tinha 
também  diversas  menções  honrosas  das  exposi- 
ções de  Vienna  d’Austria,  Philadelphia,  Paris  de 
1867,  e Industrial  Portugueza.  Moreira  Rato  dei- 
xou o seu  nome  vinculado  a verdadeiras  obras  de 
arte.  Os  trabalhos  para  a Casa  Pia  em  estylo  ma 
nuelino,  os  jazigos  do  conde  de  Penha  Longa  e 
outros,  os  trabalhos  em  cantaria  do  theatro 
Garcia  de  Rezende,  de  Evora,  o palacio  de  Con- 
ceição e Silva  na  Avenida  da  Liberdade,  e de 
José  Augusto  Martins,  na  praça  do  Príncipe 
Real,  hoje  do  Rio  de  Janeiro,  o jazigo  do  vis- 
conde de  Valmôr,  e o monumento  a Eduardo  Coe- 
lho, em  S.  Pedro  d’ Alcântara,  são  obras  conside- 
radas das  primeiras  do  paiz.  A’  firma  Antonio 
Moreira  Rato  & Filhos  se  deve  a iniciativa  da 
fabrica  de  cimentos  na  Alhandra. 

Rato  Junior  (José  Moreira).  Estatuário.  Foi 
discípulo  da  Academia  de  Bellas  Artes,  onde  se 
matriculou  em  1873,  no  curso  geral  de  desenho, 
obtendo  accessit , no  primeiro  anno  e o prêmio  pe- 
cuniário de  ‘iOíÓOO  réis  no  4.°  anno,  curso  espe 
ciai  de  esculptura,  tendo  a medalha  de  ouro  com  a 
prova  final,  Spartano  armando  se  para  o combate. 
Foi  o seu  primeiro  professor  Alberto  Nunes,  e 
concluiu  o curso  sob  a direcção  de  Victor  Bas- 
tos. E n Paris  fez  os  seus  estudos  com  os  melho- 
res esculptores  d’aquel!e  tempo,  completando  os 
com  extraordinário  aproveitamento.  Em  junho  de 
1880  entrou  no  concurso  para  admissão  na  escola 
de  Bellas  Artes  de  Paris,  praticando  no  atelier 
do  professor  Drumont,  e frequentando  a escola 
de  1880  a 1882.  Na  exposição  industrial  portu 
gueza  do  Rio  de  Janeiro  de  1878,  obteve  a me 
dalba  de  ouro,  com  a sua  estatueta,  Um  garoto 
tocando  n’uma  panella  velha , a qual  foi  comprada 
pela  imperatriz  do  Brazil.  Na  escola  de  Paris  foi 
premiado  com  quatro  medalhas  de  prata  e uma 
menção  honrosa,  estudando  depois  tóra  da  escola 
com  os  estatuários  Thomaz  e Gautherin.  Em  1880 
foi-lhe  conferida  uma  medalha  na  exposição  da 
Sociedade  Pomotora  de  Bellas  Artes,  pela  exhi 
bição  da  Hermengarda , uma  bella  estatua  de  ex 
pressão  e movimento.  No  Salon , de  Paris,  em 
1885,  expôz  uma  estatua  em  gesso,  Caim,  que  foi  [ 
premiada  com  menção  honrosa;  de  volta  a Lis- 
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boa  e por  encommenda  do  Estado,  executou  essa 
mesma  estatua  em  mármore,  para  o Museu  Na- 
cioual  de  Bellas  Artes.  Obteve  egualmente  as 
medalhas  de  2.*  e 3.*  classe  e a medalha  de  pra- 
ta na  exposição  industrial  portugueza  de  1888 
por  diversos  trabalhos  expostos  na  Sociedade 
Promotora.  Nas  exposições  do  Grupo  Leão  tam- 
bém expôz  alguns  trabalhos  como  o busto  da  In- 
fanda, Flaneur,  etc.  Entre  muitas  das  suas  obras 
citaremos:  o busto  da  rainha  D.  Amélia,  para  S. 
Pedro  do  Sul;  A infanda  de  Vasco  da  Gama , em 
mármore,  para  a duqueza  de  Palmella;  A Histo- 
ria,em  mármore,  para  a sala  das  sessões  da  ca 
mara  municipal  de  Lisboa;  o mausoléu  Sobral,  pa- 
ra a Guarda;  os  bustos  de  Joaquim  Lopes,  coro- 
nel Galhardo,  dr.  Cunha  Belem  (bronzej  e Lu- 
ciano  Cordeiro,  em  mármore  para  a Sociedade 
de  Geographia,  etc.  E’  obra  sua  o bello  grupo 
allegorico  decorativo  da  tribuna  diplomática  da 
sala  da  camara  dos  deputadoB.  Foi  também  Mo 
reira  Rato  o encarregado  de  modelar  o busto  de 
Antonio  Rodrigues  Sampaio,  quando,  em  julho 
de  1906  se  commemorou  o centenário  do  nasci- 
mento d’aquelle  grande  jornalista  e valioso  ho- 
mem de  estado.  Em  1909  também  apresentou  o 
projecto  d’um  monumento  ao  poeta  João  de  Deus. 
Esteve  cm  exposição  no  atelier  do  distincto  es- 
culptor.  O monumento  tem  a base  octogonal,  de 
onde  se  eleva  o pedestal  quadrangular,  formado 
por  dois  corpos,  sendo  o inferior  mais  baixo  e o 
superior  mais  alto,  e estreitando  para  cima,  com 
elegancia,  resaltando  suas  molduras  e motivos 
ornamentaes.  A estatua  representa  João  de  Deus 
sentado,  e com  a cabeça  apoiada  sobre  a mão  di- 
reita, em  attitude  meditativa. 

Rato.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salvador, 
de  Campo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  B:aga.  || 
S.  Silvestre,  de  Requião,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  do  mesmo  districto. 

Ratoeira.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Celorico 
da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  128  fog.  e 497 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista  4 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 1:500  m.  da 
margem  esquerda  do  rio  Mondego.  Os  priores  da 
collegiada  de  Celorico  da  Beira  apresentavam  o 
cura,  que  tinha  6$000  reis  de  côngrua  e o pé  dei- 
tar. A terra  é fértil  em  cereaes  e legumes,  gado 
o caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso,  f Pov. 
na  freg.  de  S.  João,  de  Reboreda,  conc.  de  V.  N. 
da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural 

Ratões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  de  Mam- 
porção,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Ratolla  (Francisco  Simões).  Primeiro  ama- 
nuense escripturario  da  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa,  e escriptor.  N.  em  Pedrouços,  em  4 de 
dezembro  de  li68,  sendo  filho  de  José  Simões  Ra- 
tolla (V  o artigo  seguinte)  e de  D.  Maria  da  Con- 
ceição Ratolla  Foi  nomeado  funccionario  da  Bi 
bliotheca  Nacional  por  decreto  de  29  de  dezem- 
bro de  1887.  E’  diplomado  com  os  cursos:  Geral 
e de  Lettras  dos  Lyceus,  Superior  de  Letras  e Su- 
perior de  Bibliothecario-Archivista.  Pela  sua  mui- 
ta dedicação  ao  estudo,  é dos  poucos  estudiosos 
que  conseguiram  concluir  o Curso  Superior  de 
Bibliothecario  Archivista,  e foi  o unico  que  no 
anno  de  1903,  teve  o diploma  do  Curso  Superior 
de  Letras,  na  qualidade  de  alumno  ordinário,  o 
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que  lhe  grangeou  a estima  dos  professores  e dos 
condiscípulos.  Tem  publicado  vários  trabalhos 
litterarios,  entre  os  quaes  se  conta  uma  descripção 
de  Fedrouços,  terra  da  sua  naturalidade,  com  o 
titulo  seguinte:  Pedrouços,  noticia  histórica  e des- 
criptiva , Lisboa,  1901;  traz  a gravura  da  Torre 
de  Belem  e da  praia  de  Pedrouços.  Bibliogra- 
phia:  Biographical  sketches  of  the  cabinet  minis- 
ter  Ernest  Rodolph  Hintze  Ribeiro,  prime  minis- 
ter  of  the  Kingdom,  com  o retrato  e o fac  simile 
da  assignatura  de  biographado;  Lisboa,  1902;  So- 
netos fl897-1904J,  Lisboa,  1905;  tem  o retrato  e* 
iac-simile  da  assignatura  do  autor;  Descripção  do 
Convento  do  Bom  Successo  em  Pedrouços , Lisboa, 
1906;  com  a imegem  de  Nossa  Senhora  do  Rosa- 
rio;  Esboço  biographico  do  Conselheiro  Antonio 
Maria  d'Amorim.  Lisboa,  1906,  com  o retrato  e o 
fac-simile  da  assignatura  do  biographado;  Tra- 
ços biographicos  do  dr.  Theophilo  Braga,  Lis- 
boa, 1906,  com  o retrato  e o fac-simile  da  assi 
gnatura  do  biographado;  Noticia  dc  Chafariz  de 
Pedrouços,  Lisboa,  1907;  com  as  gravuras  do  cha- 
fariz de  Pedrouços,  Torre  de  Belem,  e o retrato 
do  autor;  Roteiro  de  Pedrouços  da  Freguezia  de 
Santa  Maria  de  Belem,  Lisboa,  1908;  Os  melhora- 
mentos da  rua  das  Mercês,  em  Ajuda;  petição  á 
camara  municipal  de  Lisboa,  apresentada  na  ses- 
são de  13  de  setembro  de  1906,  pedindo  o calce- 
tamento d*esta  rua,  contando  230  assignaturas, 
Lisboa,  1908.  As  obras  da  rua  das  Mercês  e suas 
immediações  devem-se  aos  esforços  de  Simões 
Ratolla,  que  prestou  um  valioso  serviço.  Os  se 
guintes  juruaes  publicaram  a sua  biographia  : 
Echos  da  Avenida,  de  15  de  fevereiro  de  190* ; 
Dictionnaire  Biographique  International  des  Ecri- 
vains,desArtistes,  des  Membres  des  Socistés  Savan- 
tes,  Paris,  1906-1907,  tomo  XVI,  pag.  79  e 80; 
Revista  Azul,  de  outubro  de  1906,  vol.  II,  n.°  69, 
acompanhada  do  retrato.  Louis  Philippe  Franck, 
também  publicou  um  opusculo,  em  1906:  Biogra- 
phie  de  François  Simon  Ratolla,  Membre  de  V Ins 
titut  Royal  de  Lisbonne.  Francisco  Simões  Ratol 
la  tem  inserido  algumas  poesias  em  diversos  jor 
uaes;  por  occasião  da  Exposição  Garrettiana  na 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  inaugurada  em  9 
de  dezembro  de  1904,  para  a commemoração  quin- 
quagenaria  da  morte  de  Almeida  Garrett,  escre- 
veu um  soneto  que  dedicou  ao  fallecido  rei  D. 
Carlos  I,  presidente  honorário  da  Sociedade  Lit- 
teraria  Almeida  Garrett.  A Gazeta  de  Lisboa, 
de  15  de  novembro  de  1908,  também  publicou  a 
sua  biographia  e retrato. 

Ratolla  (José  Simões).  Industrial,  commercian- 
te  e proprietário.  N.  em  Aveiro  a 30  d’abril  de 
1844,  fal.  em  Lisboa  a 11  de  dezembro  de  1905. 
Foi  por  muitos  annos  eleito  presidente  de  vários 
grêmios;  era  socio  fundador  da  Sociedade  Relo- 
joaria, fundada  em  24  de  março  de  1883,  do  Asy- 
lo  Créche  Feliciano  de  Castilho,  etc. 

Ratos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Carvoeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Matta  Moirisca,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Braz  de  Alpor- 
tel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Ilhota  do  archipela- 
go  das  Ilhas,  situada  ao  SE  da  ilha  de  Gôa,  no 
distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Ratto  (Joaquim  Gregorio  da  Silva).  Pintor, 

3ue  foi  contemporâneo  de  Joaquim  Raphael,  e 
iscipulo  de  Sequeira.  Trabalhou  no  palacio  d’A- 
juda,  e figuraram  alguns  quadros  seus  na  exposi- 


ção realisada  em  1813.  Teve  um  filho,  Gregorio 
Luiz  Maria  Ratto,  também  pintor  distincto.  Foi 
discípulo  de  seu  pae,  e também,  como  elle,  tra- 
balhou no  palacio  d'Ajuda,  e fez  a parte  inferior 
da  copia  da  Transfiguração  Expôz  egualmente 
quadros  na  referida  exposição. 

Ratton.  Appellido  nobre  em  Portugal,  cuja  fa- 
mília veiu  deMonesticr  de  Briançon,  no  Delphiua- 
do,  França.  Passou  a Portugal  na  pessoa  de  Jaco- 
me  Ratton,  que  se  estabeleceu  em  Lisboa,  e te- 
ve de  sua  mulher,  madame  Francisca  Bellon,  ou- 
tro Jacome  Ratton,  o qual,  casando  com  D.  An- 
na  Clamouse,  filha  de  Bernardo  Clamouse,  c n 
sul  de  França,  na  cidade  do  Porto,  teve  por  fi- 
lhos Diogo  Ratton  Clamouse,  e outros.  Suas  ar- 
mas são:  Em  campo  azul,  chefe  de  prata,  carre- 
gado d’um  rato  negro,  andante;  contra-chefe  de 
ondas,  com  um  atum  negro  andante. 

Ratton  (Jacome).  Industrial  e negociante  da 
praça  de  Lisboa;  deputado  do  tribunal  supremo 
da  Real  Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas e Navegação;  fidalgo-cavalleiro  da  Casa 
Real  e cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  Sendo 
francez  de  nascimento,  tornou-se  portuguez  pela 
sua  naturalÍ8ação.  Nascera  na  cidade  de  Mones- 
tier  de  Briançon,  na  província  do  Delphinado, 
mais  tarde  departamento  dos  Alpes,  em  França, 
a 7 de  julho  de  1736.  Falleceu  em  Portugal  cer- 
ca de  1822.  Era  filho  unico  de  Jacome  Ratton  e 
de  Francisca  Bellon,  naturaes  da  mesma  cidade. 
Pouco  depois  do  seu  nascimento  vieram  seus  paes 
para  Portugal  e aqui  se  estabeleceram  com  uma 
casa  de  commercie,  de  sociedade  com  Jacome 
Bellon,  seu  cunhado,  o qual  já  estava  estabeleci- 
do no  Porto.  Depois  de  fixarem  definitivamente 
em  Lisboa  a sua  residência,  mandaram  vir  o fi- 
lho, que  chegou  aqui  em  7 de  maio  de  1747,  e 
completaram  em  Portugal  a sua  educação,  toda 
dirigida  no  sentido  do  commercio,  cuja  theoria  e 
pratica  conhecia  perfeitamente  quando,  em  1758, 
seus  paes  o instaram  para  casar,  visto  ser  filho 
unico.  Escolheu  então  para  sua  mulher  a Auna 
Izabel  Clamouse,  filha  do  cônsul  francez  no  Por- 
to, Bernardo  Clamouse.  Pouco  depois  foi  encar- 
regado da  liquidação  da  casa  commercial  de  seus 
paes  e tio,  que  lh’a  tinham  cedido,  ao  retirarem- 
se  para  França.  Desde  logo  manifestou  uma  gran- 
de actividade  e uma  arrojada  iniciativa,  nos  mais 
variados  assumptos  do  commercio,  industria  e 
agricultura.  A primeira  cousa  que  projectou  foi, 
em  1764,  uma  fabrica  de  ehitas,  que  suscitou  o es- 
tabelecimento de  outras,  e depois  uma  de  papel. 
Em  Eivas  fundou  uma  fabrica  de  chapéos  fi 
nos,  e outra  em  Li  boa.  Em  1789,  associando-se 
com  outro  francez  illustradissimo  Thimotheo  Le- 
cussan  Verdier,  fundou  a fabrica  de  fiação  de  al- 
godões de  Thomar,  que  tanta  importância  deu 
aquella  terra.  Promoveu  a creação  de  outras  em- 
presas importantes,  para  as  quaes  encontrava 
largo  auxilio  no  governo,  que  então  era  o do  Mar- 
quez  de  Pombal,  sempre  tão  empenhado  em  de- 
senvolver a industria,  a agricultura  e o commer 
cio  da  nação  portugueza.Foi  em  1762,  que  Jacome 
Iiatton8e  naturalisou  cidadão  portuguez.Em  1767 
tratou  de  explorar  umas  marinhas  de  sal  impor- 
tantes na  Barroca  d’Alva,  nas  proximidades  de 
Alcochete.  Para  esse  fim  aforou  uma  grande  ex- 
tensão de  terrenos  incultos,  conhecidos  pelo  Sa 
pal  de  Panças;  depois  enxugou  pantanos,  sanean- 
do logares  onde  nunca  se  criára  um  homem,  fez 
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grandes  culturas,  construiu  uma  casa  magnifica 

Íjara  sua  residência,  e fundou  finalmente  um  va- 
iosissimo  estabelecimento  agrícola  e industrial. 
Muito  dedicado  á arboricultura,  fez  aqui,  entre 
outra  outras  tentativas,  um  viveiro  de  amoreiras 
brancas  de  que  podia  dispor  de  12:000  pés.  De 
arvores  exóticas  plantou  n’este  logar  o primeiro 
eucalypto  que  houve  em  Portugal.  A primeira 
araucária,  bella  arvore  que  se  admira  na  quinta 
dos  duques  de  Palmella,  no  Lumiar,  foi  também 
importada  por  Jacome  Ratton.  Em  1788  foi  no- 
meado deputado  da  Junta  do  Comraercio  e de 


Jacome  Ratton 


pois  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  recebendo 
ao  mesmo  tempo  o habito  de  Christo.  Vivia  tran- 
quillo,  respeitado,  considerado  e feliz,  rodeado  de 
seus  filhos,  escrevendo  as  suas  memórias,  quando 
em  1807  veiu  a invasão  franceza  de  Junot.  E’ 
provável  que,  apezar  de  se  achar  naturalisado 
portuguez,  ou  não  desgostasse  de  vêr  tremular 
aqui  a bandeira  do  seu  paiz,  ou  pelo  menos  man 
tivesse  relações  amigaveis  com  os  seus  ex-com- 
patriotas. Tudo  isto  é natural.  Mas  ainda  que  Ja 
come  Ratton  se  conservasse  completamente  afas- 
tado do  governo  de  Junot,  bastavam  o seu  nome 
de  estrangeiro,  a sua  illustração  e o seu  espirito 
naturalmente  inclinado  ás  idéas  do  progresso,  pa- 
ra o indigitar  como  jacobino.  Assim  o trataram, 
e foi  Jacome  Ratton  uma  das  victimas  da  famo- 
sa 8etembrizada  Já  em  junho  de  1810,  por  infor- 
mações que  a Regencia  enviara  para  o Rio  de 
Janeiro,  lôra  demittido  do  logar  de  deputado  da 
Junta  do  Commercio,  em  que  esteve  durante  mais 
de  vinte  e dois  annos,  prestando  notáveis  servi 
ços.  Na  noite  de  10  para  11  de  setembro  do  refe 
rido  anno  de  1810,  foi  preso  para  a Torre  de  S. 
Julião  e transportado  cinco  dias  depois  para  bor 
do  da  fragata  Amazona,  que  o devia  conduzir, 
juotamente  com  outros  jacobinos,  para  a ilha  Ter 
ceira,  onde  chegaram  a 2'i  do  mesmo  mez.  A’  for- 
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ça  de  supplicas  e de  empenhos,  conseguira  Rat- 
ton que  lhe  permittisse.m  exilar  se  voluntaria- 
mente para  Inglaterra.  Passou  então  para  bordo 
da  fragata  ingleza  Lavinia , a qual  tinha  seguido 
a Amazona  desde  o Tejo  até  á ilha  Terceira, 
commandada  por  Lord  Wlliam  Stuart.  Ratton,  co 
mo  outros  companheiros,  tinba  passaporte  do  mi- 
nistro britannico  em  Lisboa  para  passar  á Ingla- 
terra, mas  os  governadores  do  Reino  retiveram 
esses  passaportes  e Ratton  ainda  esteve  preso  no 
Aljube  de  Angra  e deveu  á diligencia  de  Lord 
Stuart  o passar  sem  demora  para  bordo  da  Lavi- 
nia, que  o levou  a Portsmouth,  d’onde  partiu  pa 
ra  Londres.  Aqui,  junto  de  seu  filho  José  Luiz, 
que  havia  pouco  fôra  de  Portugal  para  se  esta- 
belecer em  Inglaterra,  escreveu  e publicou,  em 
1813,  a obra  intitulada:  Recordacoens  de  Jacome 
Ratton,  fidalgo  cavalleiro  da  Caza  Real,  cavallei- 
ro da  ordem  de  Christo,  ex-negociante  da  praça  de 
Lisboa,  e deputado  do  tribunal  supremo  da  Real 
Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas  e Na- 
vegação. Sobre  occurrencias  do  seu  tempo,  em  Por  ■ 
tugal,  durante  o lapso  de  sessenta  e tres  annos  e 
meio,  aliás  de  maio  de  1747  a setembro  de  1810, 
que  rezidio  em  Lisboa : acompanhadas  de  algumas 
subsequentes  reflexoens  suas,  para  informaçoens  de 
seus  proprios  filhos  Com  documentos  no  fim.  Lon  • 
dres.  Impresso  por  H.  Bryer,  Bridge  Street,  Bla- 
ckfriars,  1813.  Esta  curiosissima  obra  constitue 
um  volume  de  462  paginas,  com  o retrato  do  au- 
tor desenhado  por  H.  L’Eveque  e gravado  por  J. 
Vendramini,  e uma  planta  das  suas  propriedades 
da  Barroca  d’Alva.  E’  de  uma  grande  importân- 
cia pela  vasta  copia  de  informações  e de  escla- 
recimentos que  encerra,  tudo  acompanhado  de  re- 
flexões, quasi  sempre  judiciosas,  e de  anedoctas 
interessantes,  relativas  principalmente  ao  gover- 
no do  marquez  de  Pombal  e á reacção  que  se  lhe 
seguiu.  Não  poz  á venda  exemplar  algum,  e li- 
mitou-se n brindar  com  elles  os  seus  amigos.  Por 
morte  d'estes  vieram  alguns  exemplares  para  o 
mercado,  mas  em  differentes  épocas  parece  que 
houve  interessados  no  seu  desapparecimento,  tor- 
nando-se o livro  tão  raro  quão  apreciado.  Quan 
do  em  1815  se  fez  a paz  geral,  pôde  Jacome  Rat 
ton  regressar  a Lisboa  e acabar  aqui  tranquil- 
lamente  os  seus  dias  nos  fins  de  1821  ou  princí- 
pios de  1822.  Ainda  em  18 1H  publicara  no  Inves- 
tigador portuguez  um  artigo  Pensamentos  pátrio 
ticos.  Império  luso.  Seu  filho  Diogo  Ratton  foi 
feito  barão  de  Alcochete  (V.  este  titulo)  e Inno- 
ceacio,  no  seu  Diccionario  Bibliographico,  decla- 
ra não  saber  se  são  d'elle  se  de  seu  pae  os  se 
guintes  opusculos,  intitulados:  Reflexões  sobre  o 
papel-moeda  e Reflexões  sobre  o commercio  e fa- 
zenda, publicadas  em  18-2.  Pinheiro  Chagas,  no 
seu  Diccionario  Popular,  inclina  se  que  estes  es- 
tes escriptos  sejam  de  Diogo  Ratton.  Jacome 
Ratton  foi  ascendente  directo  do  conde  de  Dau- 
pias  (V.  este  titulo),  um  esclarecido  industrial, 
fallecido  em  1900. 

Ratura.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pal- 
mella, conc.  de  Setúbal,  distr  de  Lisboa. 

Rauáà  grande.  Aldeia  pertencente  á divisão 
Etly-Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  conc. 
de  Nagar  Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Raudã-Pequeno.  Aldeia  pertencente  á divi- 
são Etly-Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no 
concelho  do  Nagar  Avely,  districto  de  Damão, 
na  índia. 
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Rausador,  Rousador  e Rouçom  Assim  se 
chamava  antigamente  ao  que  roubava  donzellas, 
para  abusar  violentamente  da  sua  honestidade  ; 
ou  o que  violava  as  mulheres  contra  a vontade 
d’ellas.  O foral  da  villa  da  Lourinhã,  dado  em 
1218,  por  D.  Affonso  II,  diz:  O rousador  seja  pre 
só,  e justiçado ; se  fogir , pague  CCC  (300J  soldos 
ao  Pretor,  e.  avenha  se  com  os  Pais,  ou  parentes  da 
mulher.  No  foral  de  Villa  Verde  dos  Francos,  no 
concelho  de  Alemquer,  dado  no  mesmo  anno  de 
1218,  se  determina  que  o matador  pague  1:000 
soldos,  e,  não  os  tendo,  seja  enforcado.  Egual  pe 
na  se  impõe  ao  roxo  ( rousadorj.  Nas  Inquirições 
reaes,  de  1258,  se  encontrou  que  a ordem  do  Hos- 
pital tinha  na  freguezia  de  Santa  Cruz,  da  Maia, 
6 casaes  que  lhe  havia  empenhado  um  fr.  Adriâo, 
o qual  foi  ter  a um  moinho  e forciavit  ibi  unam 
mulierem,  e rico  homem  que  então  era  senhor  da 
Maia,  mandahat  ei  Raussum;  e para  satisfação 
d’aquelle  crime,  fôra  contraindo  o citado  empe- 
nho. O crime  de  rauso,  ou  rouço,  era  punido  com 
tanta  severidade  que  aquelle  que  o praticasse 
perdia  o direito  a qualquer  doação  que  tivesse 
da  coroa,  não  exceptuando  d’esta  pena  nem  as 
mais  poderosas  ordens  de  cavallaria,  o que  cons- 
ta das  clausulas  de  muitas  d'essas  doações.  D. 
Pedro  I,  andando  á caça  nos  arredores  de  Lisboa, 
ouviu  duas  mulheres  questionando,  e uma  a cha- 
mar á outra  rouçada  Inquirindo  a causa  d’estc 
insulto,  soube  que  ella  havia  sido  rouçada  pelo 
homem  com  quem  depois  casou.  D.  Pedro,  ape- 
zar  d’essa  reparação,  deu  ordem  para  que  o rou- 
çador  fôsse  enforcado.  Debalde  a mulher  se  lan 
ou  aos  pés  do  rei,  dizendo-lhe  que,  não  só  ella 
avia  perdoado  o crime,  mas  que  ató  o crimino 
so  o havia  reparado  pelo  casamento.  As  suppli 
cas  não  valeram  de  nada,  e o infeliz  foi  justi- 
çado. 

Ravara  (Arthur).  Medico  cirurgião  pela  Es- 
cola Medico-  Cirúrgica  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Avei- 
ro a 21  de  marco  de  1848,  e fal.  repentinamente 
em  Lisboa,  no  hospital  Estephania,  a 25  de  de- 
zembro de  1893.  Terminando  a sua  formatura  em 
1873,  tendo  recebido  durante  o curso  muitas  dis 
tiucções,  foi  exercer  clinica  para  Aveiro,  vindo 
depois  para  Lisboa,  ao  que  parece,  a convite  do 
medico  operador  Antonio  Maria  Barbosa,  que  o 
considerava  um  dos  seus  discípulos  mais  notá- 
veis e de  mais  largo  futuro.  Em  Lisboa  foi  no 
meado  para  o banco  do  hospital  de  S.  José,  inte- 
rinamente, em  6 de  abril  de  1833,  e effectivo  em 
16  de  julho  de  1885.  Passou  a medico  extraordi 
nario  em  4 de  agosto  de  1888.  Em  1886  toi  en- 
carregado de  reger  o curso  dos  enfermeiros,  de 
pois  extincto,  recebendo  3£000  reis  por  cada  li- 
ção. O dr.  Ravara  era  activo  e muito  trabalha- 
dor, mostrando  em  numerosas  operações  a sua 
elevadíssima  competeucia  El-rei  D.  Luiz  I o no 
meou  medico  da  real  camara.  Em  1891,  desejan 
do  alargar  a esphera  da  sua  actividade,  estabe 
leceu  na  rua  do  Ouro  um  consultorio  cirúrgico, 
que  dirigiu  com  superior  proficiência.  Foi  tam 
bem  medico  d’uma  das  enfermarias  do  hospital 
de  S.  José,  da  Casa  Pia  e da  Companhia  dos  Ca- 
minhos de  Ferro;  possuia  a carta  de  conselheiro, 
era  commendador  da  ordem  de  S.  Thiago,  que  lhe 
fôra  concedida  por  decreto  de  26  de  maio  de  1886, 
sócio  de  algumas  corporações  scientificas  estran 
geira8.  Pertencia  ao  partido  regenerador,  a que 
prestou  bastantes  serviços  Sendo  ministro  Anto- 


nio Rodrigues  Sampaio,  exerceu  o cargo  de  admi- 
nistrador do  concelho  de  Aveiro.  Publicou  cm 
1873  a sua  these  inaugural  sobre  Transfusão  do 
sangue,  e escreveu  algumas  observações  clinicas 
nos  jornaes  médicos  de  Lisboa.  O dr.  Arthur  Ra- 
vara deixou  um  filho,  também  medico,  o dr.  Ar- 
thur de  Carvalho  Ravara,  que  foi  medico  da  Ca- 
sa Real,  e cirurgião  director  da  enfermaria  de 
Santo  Alberto,  no  hospital  do  Desterro. 

Ravasco  ( Bernardo  Vieira).  Bacharel  e li- 
cenceado  em  philosophia.  Nasceu  na  cidade 
de  S.  Salvador,  da  Bahia,  no  anno  de  1617, 
falleceu  na  mesma  cidade  a 20  de  julho  de 
1697.  Era  filho  de  Christovão  Vieira  Ravas- 
co, e de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Azevedo; 
irmão  mais  novo  do  notável  orador  P.  Antonio 
Vieira.  Estudou,  como  seu  irmão,  nas  aulas  dos 
jesuítas,  mas  seguiu  carreira  diversa.  Tendo  fei 
to  o curso  de  humanidades,  illustrou  se  com  es 
tudos  de  gabinete,  e serviu  no  Brazil,  d’onde  nun- 
ca saiu,  na  guerra,  na  administração,  e uo  cultivo 
das  letras.  Como  capitão  de  infantaria,  illustrou- 
se  por  sua  bravura  e feitos  d’armas  na  defeza  da 
cidade  da  Bahia  atacada  pelo  principe  Maurício 
de  Nassau  em  1638,  e ainda  na  ilha  de  Itaparica 
contraas  forças  do  general  Segismundo  von  Sckop, 
sendo  ali  ferido,  e reformando-se  depois.  Rece- 
beu as  honras  d’uma  commenda  da  ordem  de 
Christo,  e a alcaidaria  mórda  cidade  d’Assumpção 
de  Cabo  Frio,  e exerceu  o emprego  de  secretario 
de  estado  e guerra  do  Brazil.  Em  ló82,  determi- 
nando o governador  general  Antonio  de  Sousa 
Menezes  suspender  o regimento  da  administra- 
ção, Bernardo  Vieira  Ravasco,  que  estava  em  dis- 
córdia com  elle,  e que  tinha  em  grande  confian- 
ça a influencia  de  sua  familia  e a sua  própria  no 
Brazil,  não  quiz  como  secretario  obedecer  ao  go- 
vernador; sabendo,  porém,  que  este  ordenãra  a 
sua  prisão,  fugiu  para  o Reconcavo.  Logo  de- 
pois, sendo  revogada  a ordem  que  o mandava  re- 
colher se  preso,  voltou  a exercer  o seu  emprego, 
e a 30  de  setembro,  quando  menos  o esperava,  o 
proprio  governador  o prendeu.  Déra  se  na  Bahia 
o assassínio  d’um  funccionario  portuguez  po-  um 
seu  inimigo  Antonio  de  Brito,  que  era  muito  par- 
cial de  Bernardo  Vieira  Ravasco,  e muito  prote- 
gido pelo  P.  Antonio  Vieira.  Resultou  d’este  in- 
cidente, o governador  encolerisar  se  e accusar 
abertamente  Bernardo  Vieira  Ravasco  de  incita- 
dor  do  crime,  e por  isso  foi  em  pessoa  prendei  o, 
accusando  também  o P.  Antonio  Vieira  como 
cúmplice.  O notável  prégador  teve  uma  entrevis- 
ta violenta  com  Antonio  de  Sousa  Menezes.  Suc- 
cedia  que  na  Bahia  todos  estavam  a lavor  do  se- 
cretario de  estado  e de  seu  irmão.  Não  aconte- 
cia, porém,  o mesmo  em  Lisboa,  onde  Bernardo 
Vieira  Ravasco  chegou  a ser  inclusivamente  pro 
nunciado.  Partiu  para  Lisboa  Gonçalo  Vieira 
Ravasco,  filho  do  secretario  de  estado,  afim  de  so- 
licitar justiça  do  rei  D.  Pedro  II,  então  ainda  re- 
gente do  reino.  D.  Pedro  declarou  a Gonçalo  Ra- 
vasco o seu  descontentamento  com  o P.  Antonio 
Vieira,  que  havia  descomposto  o governador.  Es 
te  facto  maguou  muito  o notável  orador,  que  che- 
gou a adoecer,  e escreveu,  resentido,  uma  carta  a 
D.  Pedro.  Afinal  o regente  resolveu  dar  por  aca- 
bado o tempo  do  governo  de  Antonio  de  Sousa  Me- 
nezes, e a condemnar  á pena  de  prisão  Bernardo 
Vieira  Havasco;  mas  evidentemente,  esta  resolu- 
ção foi  para  salvar  o principio  da  autoridade  do 
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governador,  porque  cumprida  a pena,  o secreta- 
rio de  estado  continuou  no  exercício  das  suas  func 
ções.  Afóra  esto  triste  episodio,  a influencia  de 
Bernardo  Vieira  Kavasco,  foi  sempro  benefica  e 
illustrada  na  administração,  sendo  apenas  em  al 
guns  casos  talvez  demasiadamente  sujeita  ás  ins- 
pirações do  sabio  irmão  P.  Antonio  Vieira.  Ber 
nardo  Ravasco  era  homem  de  reconhecida  illus 
tração.  O facto  de  não  ter  publicado  as  suas  obras, 
deu  em  resultado  a perda  dos  originaes.  As  obras 
que  ainda  hoje  lhe  são  attribuidas,  encontram  se 
em  mãos  de  particulares,  que  as  guardam  como 
bens  de  alto  apreço.  Sabe-se  da  existência  das 
seguintes:  Poesias  portuguezas  e castelhanas,  4 
volumes,  Um  soneto  e quatorze  decimas,  glosados 
ao  mesmo  soneto;  Descripção  topographica,  eccle- 
siastica , civil  e natural  do  Estado  do  Brazil;  Dis- 
curso político  sobre  a neutralidade  da  corôa  de 
Portugal  nas  guerras  presentes  das  coroas  da  Eu- 
ropa e sobre  os  damnos  que  da  neutralidade  podem 
resultar  a esta  corôa  e como  se  devem  e podem 
obviar,  feito  em  18  de  junho  de  1692,  13  folhas; 
e Remedios  políticos  com  que  se  evitarão  os  dam 
nos  que  no  discurso  antecedente  se  propõem , Bahia, 
10  de  junho  de  1693,  16  folhas. 

Ravasco  ( Christovão  Vieira ).  Nasceu  na  vil- 
la  de  Moura,  ignorando-se  o anno  e o dia,  e ca 
sou  com  D.  Maria  d’Azevedo,  muito  estimada  da 
rainha  de  Grã-Bretanha,  prlnceza  portugueza  D 
Catharina,  que  em  1652  recebeu  d’ella  um  livro 
de  Emblemas  Moraes  que  compuzera,  e que  a 
rainha  muito  estimava.  Passou  Chistovão  Vieira 
á Bahia  com  sua  mulher  e seu  filho  Antonio  Viei- 
ra, ainda  menino,  que  foi  depois  o notável  ora- 
dor; ali  viveu  bastantes  annos  e jaz  sepultado 
na  egreja  dos  religiosos  de  S.  Bento,  na  capella 
de  Santa  Catharina,  cuja  imagem  elle  levara  da 
patria. 

Ravasquelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos,  de 
Campo,  cone.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr 
de  Evora. 

Ravêna  Antiga  cidade  da  Lusitânia,  que  foi 
arrazada  pelos  arabes,  no  principio  do  século  vin, 
e cujo  local  se  não  póde  hoje  marcar  com  exa- 
ctidão.  Dizem  alguns  que  estava  edificada  a 2 k 
de  distancia  da  villa  de  Almendra,  na  província 
da  Beira  Baixa,  sobre  um  monte  a que  dão  hoje 
o nome  de  Calábre  Outros  sustentam  que  a ci 
dade  de  Ravena  existiu  no  monte  ainda  chama 
do  de  Ravena,  sobranceiro  4 aldeia  de  Urrós,  no 
conc.  da  Torre  de  Moncorvo. 

Ravon  Ilhéo  do  archipelago  de  Bijagoz,  na 
prov.  da  Guiné,  África  Occidental.  Também  é 
chamado  Church. 

Ravonâ.  Pov.  do  commando  militar  de  Que- 
laudém  prov.  de  Satary,  Novas  Conquistas,  no 
distr.  e arceb.  de  Gôa,  Índia. 

Raymundo  (D.)  Príncipe,  filho  d’el  rei  D. 
Sancho  1,  de  quem  não  resta  outra  memória,  se- 
não que  falleceu  a 9 de  março.  Nem  mesmo  se 
sabe  o anno,  mas  parece,  que  deveria  ser  poste 
rior  a 1189. 

Raz  (Pannos  de).  V.  Arrás.  Bibliographia: 
Sobre  os  pannos  de  raz  em  Portugal  por  J.  de 
Vasconcellos  na  Revista  de  Guimarães,  julho  de 
1900. 

Raz  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  franciscano  e 

{irovincial  dos  claustraes,  cathedratico  de  theo- 
ogia  na  Universidade,  que  então  estava  em  Lis- 
boa. Ainda  vivia  no  principio  do  século  xvi.  Es- 
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creveu:  Bom  regimento  muito  necessário  e provei- 
toso aos  viventes  para  conservação  de  suas  saudes, 
e segurança  das  pestinencias.  Feito  por  o reveren 
dissimo  senhor  D.  Raminto  bispo  Arusiense  do  rey- 
no  de  Dacia , e tresladado  do  latim  em  linguagem 
por  o R.  P.  Fr.  Luiz  de  Raz,  mestre  em  Santa 
Theologia  da  ordem  de  S.  Francisco,  Lisboa,  sem 
designação  do  anno,  mas  attribue-se  a publica- 
ção antes  do  fim  do  século  xv. 

Real  (Filippe  Joaquim).  Violinista  e profes- 
sor. N.  em  Lisboa  em  1817,  onde  também  fal.  em 
17  de  fevereiro  de  1863.  Assentou  praça  de  vo- 
luntário no  regimento  de  infantaria  n ° 1,  em 
agosto  de  1833,  e assistiu  á ultima  phase  da  guer- 
ra civil,  com  a graduação  de  segundo  sargento 
aspirante.  Como  era  muito  fraco,  e tendo  ao  mes- 
mo tempo  muito  gosto  pela  musica,  trocou  a car- 
reira militar  pela  arte,  entrando  para  o Conser- 
vatório de  Lisboa,  onde  foi  alumno  dos  mais  dis- 
tinctos.  Em  1838  teve  por  prémio  a pensão  de 
120  reis  diários,  que  a lei  então  concedia,  e em 
1840  era  já  decurião  nas  aulas  de  rudimentos  e 
violino,  sendo  poucos  annos  depois  nomeado  pro- 
fessor substituto  das  mesmas  aulas.  Em  1841  to 
mou  parte  nos  primeiros  exercícios  públicos  rea- 
lisados  no  Conservatorio,  tocando  com  acompa- 
nhamento de  orchestra  uma  das  arias  variadas  de 
Beriot,  então  completa  novidade  em  Lisboa.  En 
trou  para  a irmandade  de  Santa  Cecilia  em  10 
de  dezembro  de  1842,  e quando  se  inaugurou  o 
theatro  do  Gymnasio,  em  1846,  foi  parachofe  d’or 
chestra,  logar  que  occupou  até  fallecer.  Também 
teve  a nomeação  de  musico  da  Real  Camara.  Es 
creveu  algumas  pequenas  composições:  uma  aber- 
tura para  orchestra,  dedicada  a D.  Pedro  V,  e 
executada  no  Gymnasio  em  16  de  novembro  de 
1852;  outra  dedicaua  ao  infante  D.  Luiz,  que  de 
pois  foi  rei;  e outra  ao  infante  D.  João;  entre- 
actos  para  orchestra,  valsas,  etc..  Falleceu  victi- 
ma  da  tisica,  e a sua  morte  foi  muito  sentida.  Fi- 
cando em  precarias  circumstancias  a viuva  e os 
filhos,  os  reis  D.  Fernando  e D.  Luiz  concede- 
ram lhes  uma  pensão,  dos  seus  bolsinhos  particu- 
lares. 

Real.  Que  pertence,  ou  diz  respeito  ao  rei.  A 
familia  real,  a autoridade  real.  Emprega-se  co- 
mo epitheto  qualificativo  de  certos  estabeleci- 
mentos que  estão  debaixo  da  protecção  régia  e 
das  corporações  a que  o rei  superintende  como 
chefe  supremo  da  nação:  A Armada  Real,  o Real 
Collegio  Militar,  Academia  Real  das  Sciencias. 
||  Alteza  Real.  Tratamento  que  se  dá  aos  prínci- 
pes. ||  A Casa  Real.  O conjunto  de  empregados, 
funccionarios  e creados  que  estão  ás  ordens  do 
rei;  os  bens  que  pertencem  ao  rei  como  chefe  da 
familia  real.  ||  Príncipe  real.  O primogénito  do 
rei,  o herdeiro  presumptivo  da  corôa. 

Real  Antiga  moeda  que  teve  differentes  va- 
lores em  differentes  épocas.  Chamava-se  real,  por 
ter  d'um  lado  o escudo  real  das  armas  portugue- 
zas. |J  Moeda  de  cobre,  que  ainda  hoje  corre  na 
InJia  Portuguesa.  ||  Moeda  nominal  que  serve 
apenas  para  unidade  convencional  no  systema 
monetário  de  Portugal  e do  Brazil.  N’esta  acce 
pção  o plural  da  palavra  é réis.  A moeda  que  se 
tem  cunhado  de  menor  valor  ou  correspondente 
a um  menor  numero  d’estas  unidades  ,é  de  tres 
réis.  Houve  também  a moeda  de  real  e meio. 
Certas  moedas  tomam  nomes  particulares;  as 
sim  a de  20  reis,  chama  se  vintém,  c a 40  reis  se 
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chamava  pataco  antiga  moeda  de  bronze,  que 
por  muitos  annos  existiu.  (V.  vintém  e pataco). 
Havia  reaes  de  ouro,  de  prata  e de  cobre.  Os  de 
ouro  eram  do  principio  da  monarchia,  assim  como 
as  mealhas  cTouro.  O real  de  prata  foi  cunhado 
no  tempo  de  D.  Joào  I,  e valia  20  reaes  de  cobre. 
El-rei  D.  Manuel  mandou  lavrar  reaes  de  prata 
do  mesmo  valor,  mas  de  menos  peso;  e de  valor  de 


Real  grosso  (de  D.  Affonso  V)  cauhado  em  Lisboa, 
reduzido  a metade 

30  réis,  que  eram  do  peso  dos  de  D.  João  I.  Os 
reaes  de  prata  de  D.  Joào  III  valiam  40  réis.  No 
tempo  de  D.  João  IV  também  se  lavraram  reaes 
de  prata,  do  valor  de  40  reaes  de  cobre,  mas  mui- 
to inferiores  no  peso  aos  antecedentes.  Estes  ain- 
da chegaram  aos  nossos  dias  com  o valor  de  50 
reis  (meio  tostãoj.  No  archivo  da  camara  muni- 
cipal do  Poito,  existe  uma  carta  de  D.  João  II, 


Real  grosso  (de  D.  Affonso  V)  cunhado  em  Castella, 
reduzido  * metade 

do  anno  de  1489,  pela  qual  se  manda  que  o real 
de  prata  seja  de  20  réis,  e o meio  real  de  10  reis; 
e que,  em  cada  marco  de  prata,  haja  114  peças 
dos  ditos  reaes  e 228  dos  ditos  meios  reaes;  e que 
fôsse  o preço  do  marco  de  prata  2#2$0  reis,  que 
é o preço  de  seis  cruzados.  Antes  de  D.  Affonso  V 
também  havia  reaes  com  o valor  de  libras, 
das  antigas,  que,  sendo  de .36  réis  cada  uma,  vi- 


Real  grosso  (de. D.  Affonso  V)  cnnhado  em  Castella 
reduzido  a metade 

nham  a valer  126  reis.  D’estes  reaes  se  fala  em 
uma  carta  de  compra  do  cabido  de  Lamego,  feita 
em  1454.  Havia  reaes  brancos  e reaes  pretos , de 
cobre.  Os  brancos  fôram  mandados  lavrar  pelos 
reis  D.  Duarte  e D.  '.Affonso  V.  Chamavam-se 
brancos  por  terem  muita  liga  de  prata.  Os  que  se 
bateram  antes  de  1446,  valiam  10  ceitis  e tres 


quartos  de  ceitil.  Foi  subindo  o valor  d’estes 
reaes,  sempre  com  o mesmo  peso,  até  que,  no  prin  • 
cipio  dc  século  passado,  já  valiam  6 ceitis.  Era 
tanta  a confusão  por  causa  da  alteração  do  valor 
da  moeda,  que  nos  contratos  se  estipulava  o valor 
do  real.  No  cartorio  da  freguezia  de  S.  Martinho, 
de  Cintra,  existe  uma  escriptura,  feita  a 2 de  de- 
zembro de  1464,  pela  qual,  a collegiada  deu  de 
aforamento  um  terreno  em  Rio  de  Mógos,  por 
1 £200  reaes  brancos , de  35  libras  o real.  O real 
preto,  assim  chamado  por  ser  exclusivamente  de 
cobre,  foi  mandado  lavrar  pelo  rei  D.  Duarte,  e 
10  d’elles  faziam  um  real  branco.  Para  evitar  tan 
ta  confusão,  desde  D.  João  II  até  D.  João  III, 
se  lavraram  reaes  pretos  de  6 ceitis.  Tinham  d’u- 
ma  parte  um  R coroado,  e da  outra,  o escudo  do 
reino,  com  o nome  do  rei  na  orla.  D’esta  moeda 
lavrou  também  o rei  D.  Sebastião,  com  o valor 
dc  3 ceitis.  Tinham  de  uma  parte  um  S coroado 
(Sebastianus),  e da  outra  um  R entre  dois  pon- 
tos, no  alto,  e a letra  Sebastianus  /.“»  Este  mes- 
mo soberano  mandou  lavrar  a moeda  chamada 
real  e meio , que  valia  9 ceitis.  V.  Cinco  reaes,  dez 
reaes,  etc.. 

Real.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Castello  de  Paiva,  dis- 
tr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  302  fog.  e 1:341 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.,  fabri- 
ca e alambique  de  distillação  de  aguardente? 
Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  es- 
trada de  Arouca  a Sobrado.  A casa  dos  fidalgos 
da  Boa  Vista,  da  villa  de  Sobrado,  Pintos  Mi- 
randas Montenegros,  apresentava  o abbade,  que 
tinha  60ÜÍ000  réis  de  rendimento.  A terra  é 
muito  fértil  em  todos  os  generos  agrícolas  do 
paiz.  A pov.  é muitíssimo  antiga,  pois  já  existia 
no  tempo  dos  romanos,  do  que  ha  evidentes  ves- 
tígios. Até  já  era  habitada  nos  tempos  pré  his- 
torico8,  como  o provam  os  monumentos  megali- 
thicos  que  existem  ainda  por  aqui.  Real  pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  6, 
com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Jero- 
nymo,  da  prov.  do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e ar 
ceb.  de  Braga;  266  fog.  e 1:246  hab.  Tem  esco 
las  d’ambos  os  sexos,  medico,  est.  post.,  e fabri- 
cas de  cotins  e riscados,  e de  folies  A pov  . dista 
2 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  e os  monges  bene 
dictiuos  de  Travanca  apresentavam  alternativa- 
mente o abbade,  que  tinha  600#G00  réis  de  ren- 
dimento. A pov.  é antiquis8ima,  e foi  villa  (casa 
de  campo)  d’um  patrício  romano  residente  em 
Braga.  Dividia  o termo  de  Braga  do  de  Dume, 
no  tempo  do  rei  D.  Affonso  VI,  o Magno,  de  Cas- 
tella e Leão,  pae  da  rainha  D.  Thereza,  mulher 
do  conde  D.  Henrique.  Esta  divisão  foi  feita  pe- 
los annos  de  1080.  Nas  Inquirições  d’el-rei  D.  Di  • 
niz,  em  1300,  se  encontram  duas  villas  ou  aldeias 
com  o nome  de  Real,  ambas  perto  de  Braga:  uma 
denominada  Real  Velho,  a que  foi  villa  romana, 
na  antiga  freg.  de  S.  Fructuoso;  outra  chamada 
Real  Novo,  na  freg.  de  Semêlhe.  A quinta  de 
Real  Velho  foi  depois  morgadia  dos  descenden 
tes  do  nosso  grande  historiador  João  de  Barros, 
que  eram  também  morgados  em  Leiria.  Real 
Nove  pertencia  a uma  família  nobre  e antiga, 
cuja  casa  está  hoje  unida  A dos  Bandeiras,  de 
Traz  da  Sé,  da  cidade  do  Porto.  A’  quinta  do 
Real  Novo  se  dá  hoje  o nome  de  quinta  do  Paço. 
Houve  n’esta  freg.  um  mosteiro  de  frades  bene  - 
dictinos,  fundado  em  690  por  S.  Fructuoso.  Na 
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egreja  do  mosteiro  existe  a capella  e sepultura 
do  fundador,  cujo  cadaver  aqui  existiu  por  mais 
de  400  annos;  mas,  nos  principios  do  século  xn  o 
arcebispo  de  S.  Thiago  de  Compostella,  o levou 
para  a sua  Sé,  onde  se  conserva.  Esta  capella  foi 
um  dos  tres  templos,  que  os  moiros  deixaram  aos 
christãos  bracarenses  para  o culto  divino,  me- 
diante certo  tributo;  porém  os  monges  abando 
naram  o convento,  que  ficou  deshabitado,  e a 
cêrca  abandonada  até  ao  meado  do  século  xi,  em 
que  os  arcebispos  de  Braga  tomaram  conta,  e fi- 
zeram uma  bella  casa  e quinta  de  recreio;  o ar- 
cebispo D.  Diogo  de  Sousa  deu  depois  o antigo 
mosteiro  e suas  dependencias  aos  frades  francis 
canos  da  província  da  Piedade,  que  se  estabele 
ceram  aqui,  e se  conservaram  até  1834.  Com  a 
extincçào  das  ordens  religiosas,  o edifício  e a 
cerca  fôram  vendidos,  sendo  hoje  propriedade 
particular.  O território  d’esta  freg  é muito  fer 
til  em  todos  os  geneios  agrícolas  do  paiz.  Per- 
tença á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  8,  com  a séde  em  Braga  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Salvador,  da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de 
Amarante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  286  fog.  e 1:206 
hab.  Dista  10  k.  da  sóde  do  conc.  e está  situada 
junto  do  rio  Odres,  affluente  do  Tamega.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  medico,  e uma 
fabriea  de  folhelho  para  mortalhas  de  cigarros.  I 
A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  600^000 
reis  de  rendimento.  A terra  é fértil,  e pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Paulo,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Penalva 
do  Castello,  com.  de  Mangualde,  distr.  e bisp. 
de  Vizeu;  143  fog.  e 599  hab.  Dista  5 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 3 k.  da  margem  esquer 
da  do  rio  Dào.  O abbade  de  Castello  de  Penalva 
apresentava  o cura,  que  tinha  6#000  réis  de  côn- 
grua e o pé  d’altar.  A terra  é pouco  fértil,  mas 
cria  bastante  gado  e caça.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.°  14,  com  a sé 
de  em  Santa  Comba-Dão.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Maria,  de  Abbade  da  Neiva,  conc. 
de  Barcello8,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S."  d’Assum 
pçào,  de  Aboim  de  Nobrega,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, do  mesmo  distr.  ||  Sauta  Maria,  de  Adaúfe, 
conc.  e distr.  de  Braga.  |j  N.  S.*  do  O’,  de  Aguas 
Santas,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto  ||  Santa 
Marinha,  de  Alheira,  conc  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Gonçalo  e conc.  de  Amarante,  dis 
tr.  do  Porto.  |j  O Salvador,  de  Arentim,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  j|  S.  João,  de  Bastuço,  conc.  de 
Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Vicente,  de  Boim, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho, 
de  Bougado,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  , 
distr.  ||  U Salvador,  de  Bravães,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Sauto 
Estevão,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Thiago  de  Burgães,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de 
Caldellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Thiago,  de  Carvalhosa,  conc.  de  Paços  de  Fer 
reira,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de  Cho- 
rense,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de  Braga. 

||  O Salvador,  de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cer 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João 
Evangelista,  de  Eiriz,  conc.  de  Paços  de  Ferrei 
ra,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Fajozes,  conc. 
de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da 
Luz,  de  Farminhão,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  O 
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Salvador,  de  Fervença,  conc.  de  Celorico  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga.  ||  S Pedro,  de  Figueiredo, 
conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  das 
Neves,  de  Figueiredo  das  Donas,  conc.  de  Vou- 
zella,  distr.  de  Vizeu  ||  O Salvador,  de  Folgoza, 
conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Friastellas,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  S.  Martinho,  de  Gallegos, 
conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salva 
dor,  do  Gandra,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello  ||  S.  Thiago,  de  Gavião,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Bar- 
tbolomeu,  de  S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Vicente,  de  Germil,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel, 
de  Gonça,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

J Santa  Maria,  de  Gondar,  conc.  de  Amarante, 
istr.  do  Porto.  ||  S.  Matheus,  de  Grimancellos, 
conc.  de  barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de 
Gueral,  do  mesmo  conc.  e distr  I]  S.  Paio,  de  Gui  - 
inarei,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Jeronymo,  de  Real,  conc.  e distr.  de  Braga  || 
S.  João  Baptista,  de  S.  Joanninho,  conc.  de  Sau- 
ta Comba  Dão, distr.  de  Vizeu.  (j  S.  Simão,de  Jun 
queira,  conc.  de  Villa  do  Conae,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Miguel,  de  Laundos,  conc.  de  Povoa  de  Var 
zim,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Lon 
gos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  j|  Santa  Leocadia,  de  Macieira  da  Lixa, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
rinha do  Zezere,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  S.  Salvador,  de  Mattosinhos,  conc.  de  Bou 
ças,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Merufe,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Sal- 
vador, de  Monte  Cordova,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Moreira,  conc. 
de  Maia,  do  mesmo  distr.  Tem  caixa  postal.  || 
Santa  Maria,  de  Moure,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Christovão, de  Muro,  conc.  de  San- 
to Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Nogueira  e S.  Cláudio,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de 
V N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio 
de  Melgaço,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Palmeira,  conc. 
de  Santo  Thirso,  distr  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Parada  e Barbudo,  conc.  de  Vilia  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Penascaes,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria, 
de  Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  dis 
tr  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Matheus,  de  Ri- 
beira, conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de  Braga. 
||  S. Miguel,  de  Roriz,  conc.  de  Barcellos,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Lourenço,  de  Sande,  conc.  de  Gui- 
marães, do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Seramil, 
concelho  de  Amares,  do  mesmo  districto.  ||  S. 
Mamede,  de  Sezures,  concelho  de  V.  N.  de 
Famalicão,  do  mesmo  districto.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Sobroza,  concelho  de  Paredes,  districto  do 
Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Souto,  conc.  da  Feira,  dis 
tr.  de  Aveiro.  ||  S Julião,  de  Taboaças,  conc.  de 
Vieira,  distr  de  Braga.  I]  S.  Torcato,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Vicente,  de  Tou 
gues,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto  || 
S Romão,  de  Vermoim,  conc.  de  Maia,  do  mes- 
mo distr.  i|  Santo  Estevão,  de  Villa  Chã  do  Ma- 
rão,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria,  de  Villar,conc.  de  Villado  Conde,  do  mes- 
mo uistr.  ||  Santa  Marinha,  dc  Villar  dc  Pinhei- 
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ro,  do  mesmo  cooc.  e distr.  ||  S.  Mamede,  de  Vil 
larinho,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  líraga.  || 
Rio  do  distr.  de  Leiria.  Tem  tres  nascentes  na 
serra  de  Monte  Junto,  nas  freguesias  de  Lamas 
e Villar,  as  quaes  se  juntam  a SE  da  freg.  de  Pe- 
ro Moniz;  corre  então  a NO,  tem  ponte  na  estra 
da  de  Óbidos  a Athouguia  e entra  no  rio  Arnoia 
com  22.  k.  de  eurso.  ||  Ribeiro, na  prov.  do  Douro, 
na  freg.  de  Laundos,  conc.  de  Povoa  de  Varzim. 
Nas  margens  d’este  ribeiro  e no  sitio  da  Agua 
Ferrea , da  mesma  freg.  ha  minas  de  ferro,  man- 
ganez  e antimonio.  Estas  minas  fôram  manifes- 
tadas por  Francisco  Pereira  de  Azevedo,  do  Por- 
to, na  camara  da  Povoa  de  Varzim  em  12  e 22 
de  novembro  de  1873,  mas  fôram  abandonadas. 

Real  Agrado  (Ignacio  Xavier  de  Seixas  Le 
mos  Castello  Branco,  2.°  barão  e 2.°  visconde  do). 
Fidalgo  da  Casa  Real;  commendador  da  ordem 
de  Christo,  cavalleiro  da  Torre  e Espada,  conde- 
corado com  a cruz  de  campanha  n.°  2,  da  Guerra 
Peninsular,  coronel  do  exercito,  etc.  N.  a 21  de 
setembro  de  1771,  iguora  se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  filho  de  Francisco  Xavier  de  Seixas 
Lemos  Castello  Branco,  fidalgo  da  Casa  Real, 
commendadoi  da  ordem  de  S.  Thiago,  superin- 
tendente dos  Contos  e thesoureiro  da  Casa  do 
Infantado,  etc.,  o de  sua  mulher,  D.  Maria  Jose- 
pha  Pereira  de  Miranda,  filha  herdeira  do  Ale- 
xandre Pereira  de  Miranda,  senhor  da  Casa  de 
Lorosa,  e de  sua  mulher  D.  Michacla  Thereza 
Ferreira  de  Castro  e Lima.  Succcdeu  nos  titulos 
a sua  tia,  D.  Joanna  Rita  de  Castello  Branco,  1.* 
viscondessa  do  Real  Agrado,  e na  casa  de  seus 
paes.  Casou  a 7 d’abril  de  1812  com  D.  Maria  do 
Carmo  Vaz  Pinto  Guedes,  filha  e herdeira  de  Jo 
sé  Vaz  Pinto  Guedes,  capitão-mór  de  Penaguião, 
e de  sua  mulher  D.  Josepha  Candida  da  Silva.  Os 
titulos  de  barão  e de  visconde  foram  renovados 
nos  de  sua  tia,  por  decreto  de  17  de  dezembro  de 
1813,  e carta  de  7 de  fevereiro  de  1816.  Os  2 o* 
viscondes  do  Real  Agrado  fôram  paes  do  apre- 
ciado poeta,  já  ha  aunos  fallecido,  João  de  Le- 
mos. 

Real  Agrado  (D.  j Joanna  Rita  de  Lacerda 
Castello  Branco,  1.‘  baroneza  e 1 .*  viscondessa  do) 
Dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  açafata  da  rai 
nha  D.  Maria  I,  e dama  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina.  Fal  em  6 de  março  de  1822.  Era  filha 
de  Antouio  Carlos  de  Seixas  Castello  Branco,  fi 
dalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e cavalleiro  pro- 
fesso na  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher  D. 
Luiza  Bernarda  Telles  de  Vasconcellos.  D.  João 
Vl,  sendo  ainda  príncipe  regente,  lhe  concedeu 
o titulo  de  baroneza  do  Real  Agrado,  por  decre 
to  de  11  de  junho  de  1805,  e elevou  esse  titulo  ao 
de  viscondessa,  com  honras  de  grandeza,  por  de- 
creto de  13  de  maio  de  1810.  Succedeu-lhe  nos 
titulos  seu  sobrinho.  V.  o artigo  antecedente. 

Real  Agrado.  Pov.  uo  conc.  de  Peso  da  Re- 
goa,  distr.  de  Villa  Real,  da  província  de  Traz- 
os-Montes. 

Real  d’Agua.  Imposto  de  consumo  sobre  a car- 
ne, bebidas  alcoólicas  e fermentadas,  arroz  des  ■ 
cascado,  vinagre  c azeite  de  oliveira  expostos  á 
venda.  Este  imposto  primitivamente  foi  lançado 
exclusivamente  sobre  o vinho,  e depois  sobre  a 
carne,  vinho,  etc.,  e,  sendo  este  tributo  de  um 
real  por  cada  canada,  arratel  ou  outra  unidade, 
com  destino  ao  arranjo  de  canos,  fontes,  aquedu- 
ctos,  para  abastecimeuto  de  agua  das  povoações, 
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se  ficou  chamando  real  d’agua.  Em  Lisboa  era 
também  applicado  á limpeza  e concerto  das  cal- 
çadas, com  um  addicional,  que  se  denominava 
realete  da  limpeza  ou  simplesmente  realete.  Blu- 
teau,  no  seu  Vocabulário , diz  que  se  deu  a deno- 
minação de  real  d'agua  ao  tributo  que  os  mora- 
dores de  Eivas  pagaram  para  a construcção  do 
aquedueto  com  que  abasteceram  d’agua  aquella 
cidade,  generalisando-se  depois  similhante  deno- 
minação ao  imposto  sobre  carne,  peixe  e vinho, 
a quo  em  occasiões  de  aperto  se  recorreu  em  ou  • 
tras  terras  do  paiz.  Segundo  Freire  de  Oliveira, 
nos  seus  Elementos  para  a historia  do  município 
de  Lisboa , vol.  I,  a pag.  178  e seguintes,  n’csta 
cidade  o real  d’agua  teve  origem  com  a segunda 
dynastia.  Foi  no  reinado  do  Mestre  d’Aviz  que  a 
camara  em  conselho  com  os  homens  bons  da  ci  - 
dade,  por  consentimento  dos  munícipes,  e com 
autorisação  d’aquelle  monarcha,  impoz  este  tri  • 
buto  no  vinho  para  fazer  casas  na  Villa  Nova  (lo- 
cal que  hoje  corresponde  ao  logar  onde  está  edi- 
ficada a egreja  da  Conceição  Velha,  e para  sup- 
primir  outros  impostos  vexatórios,  como  a anadú- 
va  para  aquella  obra.  O realete  da  limpeza  data 
do  século  xviii,  em  que  foi  concedido  á camara 
por  resolução  de  10  de  julho  de  1702.  Para  a cons- 
trucção do  monumental  aquedueto  das  Aguas  Li- 
vres decretou  D.  João  V um  novo  imposto  espe- 
cial que  se  confundiu  com  o real  d'agua,  e que 
como  este  tributava  o vinho,  a carne  e o azeite. 
V.  Aguas  Livres.  Póde,  pois,  aflirmar-se  que  o 
real  d' agua  foi  creado  por  el-rei  D.  Manuel  I em 
1498  a pedido  dos  povos  de  Eivas,  para  o concer- 
to d’um  poço  que  abastecia  d’agua  aquella  pra- 
ça; depois  prolongou-se  á construcção  do  grande 
aquedueto  da  Amoreira,  e mais  tarde  toi  am- 
pliado em  todo  o paiz  em  favor  do  Estado.  Por 
causa  d’e8te  imposto  houve  grandes  tumultos  em 
Villa  Viçosa  em  1638. 

Real  d’Além.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Este- 
vão, de  Oldrões,  conc.  de  Penafiel,  districto  do 
Porto. 

Real  de  Baixo  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Leocadia,  de  Pedra  Furada,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Eulalia,  de  Rui- 
vos, conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Sá,  conc.  de 
Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Vai- 
rão,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Vallega,  conc  de  Ovar.  distr.  de 
Aveiro. 

Real  Calvario.  V.  Calvario. 

Real  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
to Estevão,  de  Oldrões,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  ||  Santa  Leocadia,  de  Pedra  Furada, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Ruivos,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Sá, 
conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Vairão,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. |l  Santa  Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Real  Colleglo  Militar.  Nos  primeiros  annos 
do  século  xix  foi  fundado  o Collegio  da  Feitoria, 
ou  collegio  regimental  da  artilharia  da  corte,  que 
é principalmcnte  recommendavel  pelo  facto  de 
ser  convertido,  não  muito  depois,  no  estabeleci 
mento  denominado  Collegio  Militar.  No  dia  2 de 
março  de  1803,  no  sitio  da  Feitoria,  junto  da  Tor- 
re de  S.  Julião  da  Barra,  fundou  o coronel  An- 
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tonio  Teixeira  Rebello  utn  collegio  destinado  a 
dar  instrucção  aos  filhos  dos  officiaes  do  regimen- 
to da  artilharia  da  corte,  do  qual  era  então  o 
commandante.  Apezar  da  boa  vontade  e do  fer- 
voroso enthusiasmo  do  fundador,  não  cabia  no 
possível,  que  o seu  instituto  lograsse  grande  de- 
senvolvimento, porquanto  as  economias  regimen 
taes  eram  o unico  recurso  de  que  dispunha.  Fe- 
lizmente obteve  do  governo  que  os  alumnos  do 
collegio  assentassem  praça  no  seu  regimento,  em  - 
bora  com  a mais  modesta  retribuição,  mas  esta 
mesma  vantagem  era  insufficiente  para  a manu 
tenção  do  collegio,  e por  certo  teria  de  fechar  se 
não  fosse  um  acaso  providencial.  Contava  o col- 
legio dois  annos  de  existência,  quando,  em  1805, 
o principe  regente  D.  João,  mais  tarde  D.  João 
VI,  o foi  visitar,  e sendo  informado  das  muitas 
difficuldades  com  que  luctava,  mandou  abonar  240 
reis  diários  a cada  collegial  para  sustentação  pró- 
pria, e proporcionar  módica  gratificação  aos  pro- 
fessores, que  até  então  haviam  ensiuado  gratui- 
tamente. A torça  de  vontade  tudo  vence,  Teixei- 
ra Rebello  pôde  ir  sustentando  o collegio,  com 
maiores  ou  menores  difficuldades,  desigualdades 
nos  estudos,  e sem  categoria  entre  a instituição 
reservada  ao  ensino  official,  chegou  o collegio  ao 
anno  de  1813.  A mudança  da  côrte  para  o Brazil, 
as  alternativas  da  guerra  peninsular,  que  corre- 
ra incessante,  a mudança  dos  regimentos  aquar- 
telados até  então  na  Feitoria  e em  S Julião  da 
Barra,  o numero  crescente  de  alumnos,  no  qual 
se  inscreviam  já  alguns  orphãos  de  pae  que  sue- 
cumbira  na  lucta  da  patria,  tudo  serviu  para  ani- 
mar Teixeira  Rebello  na  diligencia  de  obter  edi- 
fício e local  mais  apropriados  para  os  seus  colle 
giaes,  e do  governo  perfilhar  e elevar  o collegio, 
dando  lhe  aestabilidade  e o credito, que  poderiam 
perder  com  o fallecimento  do  fundador.  Já  a es- 
se tempo,  incompleto  como  estava,  o collegio  pe- 
la tal  ou  qual  sciencia  que  ministrava,  e pela  pra- 
tica militar  offorecida  na  Feitoria,  tinha  prepa 
rado  diferentes  alumnos  para  entrarem  no  exer 
cito  como  officiaes,  e tomarem  parte  nas  campa 
nhas  d'aquella  epoca.  No  anno  de  1813,  acima  ci- 
tado, os  governadores  do  reino  confirmaram  offi 
cialmente  aquella  benefica  instituição,  que  já 
contava  10  annos  de  existência,  decretando  a sua 
transformação  n’um  estabelecimento,  a que  se 
deu  o nome  de  Real  Collegio  Militar , destinado  á 
educação  dos  filhos  dos  officiaes  do  exercito  e da 
mariuna,  que  não  tivessem  meios  de  os  mandar 
educar,  e que  por  serviços  militares  houvessem 
merecido  approvação  e louvor  da  parte  dos  seus 
superiores.  Por  portaria  de  7 de  janeiro  de  1814 
foi  determinado  que  o numero  dos  alumnos  fôsse 
de  100,  e que  o collegio  fôsse  mudado  para  o edi 
ficio  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  no  sitio  da 
Luz,  onde  a infanta  D.  Maria,  filha  d’el-rei  D. 
Manuel  e de  sua  terceira  mulher,  a rainha  D. 
Leonor,  havia  fundado  um  hospital,  que  até  ao 
meado  do  século  xvir  fôra  administrado  pelos 
freires  da  ordem  militar  de  Christo,  e que  o ter- 
remoto de  1755  havia  reduzido  a ruinas,  o que 
tudo  foi  approvado  por  aviso  do  ministério  de  18 
do  março  de  1814.  Procedçu-se  ás  obras  e aos  me- 
lhoramentos precisos  para  a nova  installação,  e 
a transferencia  realisou-se,  sendo  Teixeira  Re- 
bello nomeado  o seu  primeiro  director,  cargo 
que  exerceu  até  á data  do  fallecimento,  succe 
dido  em  6 de  outubro  de  1825.  No  anno  de  1826, 
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foi  o seu  retrato  collocado  por  gratidão  e em  hon- 
ra da  sua  memória  n'uma  das  salas  do  collegio. 
Annos  mais  tarde,  em  1858,  pagou  também  ásua 
memória  Um  tributo  de  saudade  e respeito , como 
creador  e director  do  Collegio  Militar,  um  official 
que  no  mesmo  collegio  foi  professor,  e depois 
commandante,  o marechal  de  campo  reformado 
João  Xavier  da  Costa  Velloso.  Na  sala  da  biblio  - 
theca  do  Collegio  existe  o seu  busto,  feito  em 
bronze.  A portaria  de  7 de  janeiro  de  1814  de- 
terminava também  que  o collegio  fôsse  regido  in- 
terinamente  pelos  estatutos  que  a acompanha- 
vam, e que  eram  assignados  pelo  tenente-gene 
ral,  secretario  dos  negocios  da  guerra,  D Miguel 
Pereira  Forjaz.  Em  16  de  maio  do  mesmo  anno, 
officiava  do  Rio  de  Janeiro  o marquez  d'Aguiar 
ao  patriarcha  eleito  de  Lisboa,  dizendo-lhe  em 
substancia,  que  Sua  Alteza  Real  fôra  informado 
pelos  governadores  do  reino,  de  haver  sido  effei- 
tuada  a abertura  do  Collegio  Militar  reformado, 
e transferido  para  o edifício  do  hospital  da  Luz; 
que  os  mesmos  governadores  tinham  remettido  a 
relação  dos  12  alumnos  que  por  aquella  occasião 
fôram  admittidos  para  prehencher  o numero  de 
50,  que  formava  o completo  dos  que  deviam  ser 
sustentados  por  conta  do  estado.  Que  Sua  Alteza 
Real  vira  os  estatutos  provisiouaes  que  os  go- 
vernadores tinham  do  reino  mandado  pôr  em 
observância  os  quaes  Sua  Alteza  Real  con- 
firmava; autorisando  também  os  mesmos  go 
vernadores  para  mandarem  satisfazer  os  soldos 
e ordenados  que  tinbam  arbitrado  para  os  em- 
pregados e lentes  do  mesmo  collegio.  Estes  esta- 
tutos provisorios  fôram  reformados  pelo  alvará 
de  18  de  maio  de  1816,  promulgado  no  Rio  de  Ja- 
neiro. O pensamento  que  presidiu  a esta  reforma, 
foi  a resolução  de  dar  áquelle  estabelecimento 
maiores  proporções,  alargando  a esfera  da  sua 
acção  e benefícios,  admittindo  maior  numero  de 
collegiaes,  tauto  dos  sustentados  á custa  do  esta- 
do, como  dos  pensionistas,  e generalisando  assim, 
pela  maneira  possivel,  a instrucção  da  mocidade, 
Para  conseguir  tal  fim,  foi  forçoso  fazer  algumas 
alterações  nos  estatutos,  conferindo  se  maior  li- 
berdade aos  paes  de  familia  para  escolherem  o 
destino  que  conviesse  dar  a seus  filhos,  depois  de 
conhecerem  melhor  as  suas  inclinações  e talen- 
tos, o que  não  póde  realisar-se  na  tenra  edade 
em  que  são  admittidos  os  collegiaes.  Procurou-se 
também  attender  muito  especialmente  á discipli- 
na e educação  dos  collegiaes,  e á administração 
economica  do  estabelecimento.  Em  1814  só  eram 
admittidos  50  alumnos,  dos  sustentados  por  con- 
ta do  Estado;  em  1816,  porém,  foi  elevado  ao  do- 
bro d’esse  numero,  como  se  vê  n’um  dos  artigos 
dos  novos  estatutos:  «Serão  admittidos  no  Real 
Collegio  Militar  duzentos  collegiaes;  cem  que  se 
rão  sustentados  á custa  do  Estado,  e os  outros 
cem  á custa  de  seus  paes  e tutores;  dos  cem  lo- 
gares  para  collegiaes  do  Estado,  oitenta  e qua- 
tro pertencerão  ao  exercito,  e dezeseis  á mari- 
nha.» No  anno  de  1820  foi  communicado  a Tei- 
xeira Rebello,  já  então  no  posto  de  marechal,  que 
Sua  Magestade  vira  com  bastante  prazer  o pla- 
no de  organisação  e methodo  de  estudos  que  se 
observava  no  Real  Collegio  Militar;  e em  teste- 
munho da  attenção  que  lhe  inerecin  aquelle  es- 
tabelecimento, mandou  pôr  á disposição  do  ma- 
rechal a quantia  de  332^000  reis,  para  ser  divi- 
dida em  12  prêmios,  nos  termos  da  nota  que  acom- 
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panhava  o aviso,  os  quaes  deviam  ser  distribuí- 
dos, no  fim  do  anno  lectivo  de  1821,  pelos  discí- 
pulos que  maiores  progressos  fizessem  nas  suas 
respectivas  aulas.  Conhecendo  se  que  era  muito 
acanhado  o edifício  para  conter  tão  grande  nu 
mero  de  estudantes,  fez  se  o arrendamento,  em 
1823,  do  palacio  e quinta  limitrophe  áquella  ca- 
sa, propriedade  do  conde  de  Mesquitella.  O de 
ereto  de  1 de  setembro  do  1821  supprimiu  o se- 
gundo anno  mathematico,  substituindo  lhe  o en- 
sino de  historia  militar,  desenho  topographico,  e 
reconhecimentos  militares.  Concedeu  também  aos 
alumnos  do  Collegio  Militar  a faculdade  de  se 
matricularem  no  2.°  anno  da  Academia  Real  de 
Marinha  de  Lisboa,  em  tendo  concluído  com  ap- 
provação  o l.°  anno  mathematico  no  mesmo  col- 
lcgio.  O decreto  de  3 de  novembro  de  1825  am- 
pliou a faculdade  concedida  pelo  de  l.°  de  se- 
tembro de  1824,  concedendo  que  os  alumnos  do 
Real  Collegio  Militar  pudessem  também  matri 
cular-se  no  2.°  anno  da  Academia  de  Marinha  e 
Commercio  da  cidade  do  Porto,  uma  vez  que  mos- 
trassem ter  concluído  eom approvação  o l.°  anno 


gozassem  das  prerogativas  que  lhes  competis- 
sem; sendo  preferidos  nas  promoções,  em  egualda- 
de  de  circumstancias  de  mérito,  aos  demais  aspi- 
rantes a officiaes.  Pela  carta  de  lei  de  15  de  abril 
de  1835,  foi  elevado  o uumero  de  alumnos  do  Col- 
legio Militar,  dos  sustentados  á custa  do  Estado, 
a 150,  dos  quaes  pertenceriam  134  logares  a fi- 
lhos de  officiaes  do  exercito,  e 16  aos  filhos  de 
officiaes  da  armada,  e brigada  de  marinha,  fican- 
do indeterminado  o numero  dos  que  pagassem  a 
sustentação  no  collegio.  A mesma  carta  de  lei 
attendeu  muito  particularmente  aos  filhos  dos  of- 
ficiaes de  voluntários,  ou  de  milícias,  que,  ou  ser- 
viram a causa  da  Liberdade,  ou  por  ella  padece- 
ram. E,  finalmente,  a mesma  lei  autorisou  o go- 
verno para  fazer  as  alterações  que  tivesse  por 
convenientes  no  systema  de  estudos  que  então  es- 
tava em  vigor  no  collegio,  comtanto  que  de  taes 
alterações  não  resultasse  augmento  da  despeza. 
Em  virtude  d’esta  autorisação,  decretou  o gover- 
no em  13  de  outubro  um  novo  plano  de  estudos, 
e regulamento,  para  o Collegio  Militar.  Vendo- 
se  que  o edifício  da  Luz  não  era  já  sufficiente 
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mathematico  no  mesmo  collegio.  No  periodo  da 
regencia  da  infanta  D.  Izabel  Maria,  1826  a 1828, 
foi  director  do  Collegio  Militar  o coronel  Cândi- 
do José  Xavier,  e por  efleito  d’uma  sua  proposta, 
foi  decretada  uma  reforma  de  ensino,  a qual  con- 
sistia em  estabelecer  um  curso  de  seis  annos,  sen- 
do tres  destinados  aos  preparatórios,  e os  tres 
restantes  para  instrucção  militar.  Em  1830,  pelo 
decreto  de  23  de  março,  o conde  de  S.  Lourenço, 
ministro  do  governo  de  D.  Miguel,  instituiu  no 
edificio  da  Luz  a Escola  Militar  Veterinária,  que 
depois,  em  8 de  agosto  de  1833,  foi  mudada  para 
a calçada  do  Salitre,  e por  fim  extincta  pela  lei 
de  10  de  dezembro  de  1852.  O decreto  de  2 de 
agosto  de  1834  mandou  estabelecer  no  Collegio 
Militar  a aula  de  musica,  equitação  e gymnastica. 
Pela  ordem  do  dia  de  18  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  foi  determinado  que  os  alumnos  que  hou- 
vessem completado  com  aproveitamento  os  estu 
dos  do  Collegio  Militar,  e a quem,  por  tal  moti- 
vo, se  tivesse  mandado  dar  a gratificação  de  400 
reis  diários,  fôssem  considerados, apeDas  assentas- 
sem praça,  como  aspirantes  a officiaes,  e como  taes 


para  conter  o avultado  numero  de  estudantes,  foi 
determinado  ainda  em  1835  a transferencia  do 
Collegio  Militar  para  o edificio  da  extincto  con 
vento  dos  padres  de  S.  Vicente  de  Paula,  deno- 
minado de  Rilhafolles,  que  fôra  fundado  em  1717. 
Diversas  reformas  se  seguiram,  em  12  de  setem- 
bro de  1837,  24  de  dezembro  de  1889  e 20  de  ou- 
tubro de  1841,  que  fez  extensiva  aos  filhos  dos 
guardas  marinhas  e dos  officiaes  das  guardas 
municipaes  de  Lisboa  e Porto  a admissão  no 
Collegio  Militar.  Em  1844,  1845  o 1817  ainda  se 
deram  novas  roorganisações.  O decreto  de  14  de 
novembro  de  1848,  referendado  pelo  duque  de 
Saldanha  e barão  de  Franco,  mandou  trausfe  • 
rir  para  o edificio  de  Mafra  o Collegio  Militar, 
sendo  o edificio  de  Rilhafolles  destinado  para  o 
hospital  de  alienados,  que  ainda  hoje  existe.  Mas 
era  grande  a distancia  de  Lisboa  a Mafra,  e 
difficeis  as  communicações.  Alguns  officiaes  de 
terra  e mar,  e sobretudo  as  viuvas  de  militares 
que  tinham  ali  os  filhos  a educar,  dirigiram  re- 
presentações ao  parlamento  no  sentido  de  sor 
transferido  para  mais  proximo  de  Lisboa  o Col* 
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legio.  Só  annos  mais  tarde,  cm  1858  é que  estas 
representações  obtiveram  deferimento,  vindo  de 
novo  o Collegio  Militar  para  o edifício  da  Luz, 
novamente  restaurado  para  esse  effeito.  Muitas 
reformas  ainda  se  deram  na  organisação  do  Col- 
legio Militar,  em  var  os  annos,  até  que  em  1870, 
reconhecendo-se  que  o ensino  ministrado  não  sa- 
tisfazia plenamente  a uma  boa  educação  militar, 
se  decretou  em  14  de  junho,  uma  reorganisação 
do  Collegio,  que  foi  radicalmente  transformado 
n’uma  escola  completa  de  infantaria  e cavallaria 
para  officiaes  e officiaes  inferiores,  annexando-se 
o asylo  dos  filhos  dos  soldados.  Voltou  então  no- 
vamente  o Collegio  Militar  para  Mafra,  dando-se 
por  motivo  d'esta  transferencia,  possuir  o edifício 
de  Mafra  mais  amplas  acommodações  para  os  dois 
diversos  ramos  de  estudos  de  que  falava  o plano 
de  14  de  junho,  plano  que  foi  logo  mandado  sus- 
pender em  25  de  setembro,  sendo  revogado,  por 
dispendioso,  pela  lei  de  27  de  dezembro  do  mes- 
mo anno,  voltando-se  ao  antigo  plano  de  estudos. 
Finalmente,  em  1873,  o Collegio  Militar  foi  pela 
terceira  vez  installar-se  no  edifício  da  Luz,  onde 
ainda  hoje  se  conserva.  Além  do  plano  de  estu- 
dos decretado  em  14  de  julho  de  1875,  publicou- 
se  em  3 de  novembro  de  1886,  um  novo  regula- 
mento litterario  tendo  em  vistaharmonisar  os  es- 
tudos do  Collegio  Militar  com  o curso  geral  dos 
Lyceus  centraes  do  reino,  de  fórma  que  houves- 
se perfeita  equivalência  entre  as  matérias  pro 
fessadas  no  Collegio  e as  dos  lyceus,  afim  de  se- 
rem validos  n’estes  os  attestados  dos  exames  fei- 
tos no  Collegio.  A reforma  geral  da  instrucção 
secundaria,  decretada  em  27  de  dezembro  de  1894, 
determinou  a elaboração  d’um  novo  regulamento 
litterario  do  Collegio  Militar,  que  começou  a vi 
gorar  em  3 de  outubro  de  1895,  e pelo  qual  os 
estudos  n’e8te  estabelecimento  foram  regulados 
por  fórma  idêntica  á dos  lyceus  centraes  do  rei- 
no. O edifício  em  que  está  installado  o Collegio 
Militar  tem  soffrido  varias  modificações  e amplia 
çôes  que  transformaram  um  pouco  a primitiva 
traça  interior,  de  que  conserva,  porém,  as  linhas 
geraes.  Com  a frente  voltada  para  o norte,  na 
qual  se  notam  a cruz  de  Christo,  uma  imagem  da 
Virgem  e uma  inscripção  latina,  por  baixo  do  es- 
cudo d’arma8  da  infanta  D.  Maria,  onde  se  refere 
o primitivo  destino  do  edifício,  tem  este  a fórma 
d’um  rectangulo  com  dois  pavimentos,  fazendo 
saliências  na  face  posterior  e na  do  nascente  an- 
nexos  construídos  posteriormente.  No  centro  exis- 
te um  grande  claustro  empedrado  e rodeado  d’u- 
ma  espccie  de  galeria  em  arcos  de  pedra.  No  pri- 
meiro pavimento,  ao  rez-do  chão  para  a frente  e 
um  pouco  elevado,  na  parte  de  traz,  sobre  o ter- 
reno da  cêrca,  estão  installadas:  na  face  da  fren- 
te, a sala  de  visitas  e gabinete  do  directer,  a se 
cretaria  e o gabinete  do  sub  director;  nas  outras 
faces,  a sala  dos  officiaes  e varias  dependências 
do  serviço  interno  do  Collegio,  taes  como  refei- 
tório, cozinha,  bibliotheca,  sala  d'armas,  etc.  Fron 
teira  á porta  da  entrada  e na  face  sul  do  claus 
tro  começa  uma  larga  escadaria  que  conduz  ao 
pavimento  superior.  N’este,  ao  centro  da  face 
sul,  ha  uma  pequena  capella  com  um  bello  retá- 
bulo; n’es8a  mesma  face  e nas  restantes  estão 
installadas  as  camaratas  dos  alumnos  e varias 
aulas.  Em  annexos  ligados  com  a face  sul  e cons 
truidos  ha  poucos  annos  estão  installadas:  no  de 
nascente  a camarata  e aulas  dos  alumuos  admit- 
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tidos  em  cada  anno  no  Collegio,  que  frequentam 
a 1.*  ou  2.*  classes  e que  estão  sujeitos  a um  re- 
gimen  especial;  no  annexo  do  poente  estão  ins- 
talladas, no  pavimento  inferior,  as  aulas  de  phy- 
sica  e de  sciencias  naturaes,  e no  superior  a au- 
la de  desenho  e geographia.  A enfermaria  está 
estabelecida,  a pouca  distancia  do  edifício  prin- 
cipal, n’um  palacete  que  perteuceu  aos  condes 
dc  Mesquitella,  em  que  já  se  falou,  o qual,  com  a 
vasta  quinta  que  o cérca,  foi  adquirido  pelo  Es- 
tado, primeiro  como  arrendamento,  e ha  poucos 
annos  por  compra,  sendo  devidamente  adaptado 
áquelle  destino.  O jardim,  annexo  ao  palacio  en- 
fermaria, foi  destinado  aos  exercicios  de  gymnas  • 
tica  e esgrima  ao  ar  livre,  tendo  se  feito  para 
tal  fim  uma  vasta  terrasse  de  beton;  a quinta  ser- 
ve para  n’ella  se  exercitarem  os  alumnos  nas  cor- 
ridas a pé.  Na  mesma  quinta  se  installaram  os 
jogos  de  lawn  tênis,  de  crikst,  e outros  de  força  e 
destreza.  A instrucção  de  equitação  é dada  n’um 
picadeiro  estabelecido  n’uma  das  dependencias 
do  antigo  convento  dos  freires  de  Christo,  achan- 
do se  também  ali  as  cavallariças,  etc.  Em  março 
de  1903  celebraram-se  no  Collegio  Militar  bri- 
lhantes festas,  commemorando  o primeiro  cente- 
nário da  sua  fundação,  promovidas  pelo  seu  dire- 
ctor, então  o sr.  general  José  Estevão  de  Moraes 
Sarmento.  Depois  da  proclamação  da  Republica, 
em  5 de  outubro  de  1910,  o collegio  deixou  de 
ter  o titulo  de  real,  chamando  se  unicamente  Co- 
legio  Militar.  Na  Historia  dos  estabelecimentos 
8cientifico8,  litterarios  e artísticos  de  Portugal,  por 
José  Silvostre  Ribeiro,  encontram-se  curiosas  no- 
ticias ácêrca  do  Collegio  Militar  nos  volumes: 
111,  pag.  1 46  a 154;  V,  pag.  238  a 241;  VI,  pag. 
26,  3»1  a 367;  XI,  pag.  112  a 122;  XVII,  pag. 
271,  279,  317.  Em  1853  publicou-se  um  opusculo: 
Idéas  sbbre  a reorganisação  do  Real  Collegio  Mi 
litar,  contendo  provisoriamente  a parte  legislativa 
e as  principae8  disposições  regulamentares,  com  al- 
guns esclarecimentos  para  a sua  melhor  intelligen- 
cia  e execução  pelo  autor  Evaristo  José  Ferrei- 
ra, marechal  de  campo  reformado,  ex-director  do 
mesmo  collegio.  Também  se  encontram  noticias  no 
tomo  II,  parte  2.*  da  Nova  serie  de  Memórias  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  nos  Apon- 
tamentos relativos  á instrucção  publica,  por  João 
Ferreira  Campos,  na  Collecção  sgstematica  das  or- 
dens do  Exercito  desde  1809  até  1858,  coordenada 
por  Vital  Prudencio  Alves  Pereira,  Lisboa,  1859- 
1860;  Legislação  militar  de  execução  permanente 
até  31  de  dezembro  de  1860 , por  José  de  Alcanta 
ra,  Lisboa,  1861;  A reorganisação  do  Collegio  Mi - 
j litar.  O passado,  o presente  e o futuro,  escripto 
anonymo,  Lisboa,  1862. 

Real  Collegio  dos  Nobres.  Por  iniciativa  do 
marquez  de  Pombal,  o notável  ministro  de  el-rei 
D.  José,  então  ainda  conde  de  Oeiras,  foi  creado 
este  estabelecimento  scientifíco,  por  carta  de  lei 
de  7 de  março  de  1761,  sendo  escolhido  para  a 
sua  installação  o antigo  edifício  do  noviciado  da 
Compauhia  do  Jesus,  do  sitio  da  Cotovia,  que  fi- 
cara vago  pela  extineção  d'aquella  ordem  religio- 
sa, por  carta  de  lei  de  3 de  setembro  de  1759.  Na 
mesma  data  se  approvaram  também  os  Eststutos, 
que  se  compunham  de  25  títulos,  onde  se  estabe- 
leciam as  obrigações  dos  collegiaes,  das  pessoas 
que  exerciam  os  diversos  cargos,  desde  o reitor, 
professores,  até  aos  familiares,  etc.  O numero  dos 
collegiaes  admittidos  era  de  100,  mas  para  a sua 
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admissão  deviam,  primeiramente,  qualificar-se 
com  o foro  de  moço  fidalgo,  pelo  menos,  sendo 
preferidos,  nos  casos  de  concurso,  os  que  hou- 
vessem tido  exercício  do  dito  fôro;  era  tam- 
bém requisito  indispensável  saber  ler  e escre 
ver,  e não  ter  menos  de  7 annos  de  edade, 
nem  mais  de  13.  Cada  collegial  pagava  de  pen- 
são annualmente  120Í000  reis,  em  duas  presta 
ções  adeantadas,  no  principio  de  cada  semestre. 
No  dia  l.°  de  outubro  deviam  apresentar-se  no 
Collegio  dos  Nobres  todos  os  estudantes  para  as- 
sistirem á abertura  das  aulas,  á matricula,  á dis- 
tribuição dos  logares  de  cada  uma  das  camaras 
de  aposentadoria,  e á nomeação  doa  vice  prelei- 
tos,  familiares  e dos  mais  assistentes.  Os  princi 
paes  logares  do  Collegio  dos  Nobres,  segundo  os 
estatutos,  eram:  reitor,  vice  reitor  e prefeito  dos 
estudos.  O reitor  (pessoa  de  letras , virtudes  e cir- 
cumspecçâo,  na  phrase  dos  EstatutosJ,  era  encar 
regado  do  governe  do  collegio,  e tinha  residên- 
cia no  mesmo  edifício.  As  suas  obrigações  e di- 
reitos consistiam  em  fazer  observar  os  estatutos, 
visitar  as  aulas,  castigar,  dentro  de  certos  limi 
tes,  os  excessos  dos  collegiaes,  conceder  a estes 
as  licenças  que  lhes  fossem  precisas,  manter  a 
paz,  o socego  e a boa  ordem.  Não  podia  acceitar 
só  pela  sua  autoridade,  collegial  algum,  nem  tão 
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pouco  fazer,  sem  ordem  do  soberano,  estatuto, 
regulação  ou  reforma,  tendo  só  o direito  de  re 
presentar  o que  a experiencialhe  fôsse  mostran- 
do ser  preciso.  No  fim  de  cada  anno  lectivo  de 
via  dar  conta  de  todos  os  collegiaes,  referindo 
secí etissimamente  os  estudos,  progressos  e compo- 
sições, que  cada  um  d'elles  houvesse,  ou  não  hou- 
vesse feito.  Tanto  a couta  ou  relatorio  annual, 
como  as  representações,  já  indicadas,  subiam  á 
secretaria  do  reino  por  intermédio  do  director  ge 
ral  dos  estudos.  Ao  vice-reitor  (que  será  pessoa  sé- 
ria e de  exemplar  gravidade , dizem  os  Estatutos) 
competia,  em  tudo  e por  tudo,  o governo  do  col- 
legio, na  falta,  ausência,  ou  impedimento  do  rei- 
tor. Eram  as  suas  obrigações  ordinárias,  vigiar 
cuidadosamente  os  collegiaes,  fazendo  visitas  re- 
petidas e inesperadas,  e observando  se  estuda 
vam,  ou  se  estavam  em  socego  nas  horas  compe- 
tentes, assistir  com  elles  á missa,  a todos  os 
exercícios  espirituaes,  ás  refeições,  aos  diver- 
timentos extraordinários  e ás  recreações  ex 
traordinarias.  O prefeito  dos  estudos  devia 
ser  um  homem  de  costumes  exemplares,  e bem 
instruído  nas  bellas  letras  e saber  escrever  com  pu- 
reza e elegancia  em  latim.  Era  elle  quem  recita- 
va a oração  latina  no  primeiro  dia,  do  anno  lit- 
terario;  examinava  e revia  as  composições  dos 


collegiaes,  assistia  a todos  os  exercícios  e actos 
litterarios;  fazendo  um  relatorio  de  tudo  quanto 
dizia  respeito  aos  estudos  do  collegio,  para  o 
communicar  ao  reitor,  e também  para,  em  ex- 
tracto,  o ler  no  ultimo  dia  do  anno  na  presença 
dos  collegiaes.  Para  auxiliar  o prefeito  nomeava 
o reitor  alguns  vice-prefeitos,  escolhidos  d’entre 
os  collegiaes  de  mais  annos,  de  melhor  procedi- 
mento e mais  estudiosos.  Para  administi  ação  das 
rendas  e governo  economico  do  collegio  foi  crea- 
da  uma  junta,  composta  do  reitor  (presidente 
perpetuo),  do  prefeito  dos  estudos,  de  dois  pro- 
fessores annualmente  chamados  pelos  turnos  das 
suas  antiguidades,  e de  tres  collegiaes  dos  mais 
antigos  e dos  mais  hábeis;  servindo  todos  duran- 
te um  anno,  fiudo  o qual  devia  o reitor  dar  con- 
ta ao  director  geral  dos  estudos,  para  lhe  assi- 
gnar  o dia  da  nova  eleição  de  conselheiros,  e pre- 
sidir a ella.  0 couselho  devia  reunir-se  todas 
as  semanas  na  tarde  do  dia  feriado,  para  tratar 
dos  negocios  concernentes  á conservação  da  fa- 
zenda do  collegio,  deliberar  sobre  os  provimen- 
tos economicos  da  casa,  e examinar  as  despezas 
da  semana  antecedente.  O conselho  tinha  um  se- 
cretario e um  escripturario.  Os  fundos  do  colle- 
gios  deviam  estar  n’um  cofre,  do  qual  haveria 
tres  chaves:  uma  no  poder  do  reitor,  outra  no  do 


mais  antigo  dos  conselheiros  professores,  e a ou- 
tra no  do  mais  antigo  dos  collegiaes.  Os  Estatu- 
tos regulavam  com  previdentes  e severas  provi- 
dencias a administração  da  fazenda  e a gerencia 
economica  do  collegio. Os  mesmos  estatutos  provi- 
denciavam sobreo  estabelecimento  seguro  e bem 
ordenado  d’um  archivo  ou  cartorio,  onde  seriam 
guardados  os  títulos  e papeis  pertencentes  ao 
collegio  e seus  bens,  rendas  e privilégios;  sendo 
o serviço  e a guarda  do  archivo  um  cartorário,  no- 
meado pelo  director  geral  dos  estudos  sobre  pro- 
posta da  junta,  ou  conselho  da  fazenda,  que  as- 
sentava sobre  uma  eleição  de  tres  candidatos. 
Aos  professores  eram  concedidos  todos  os  privi- 
légios, indultos  e franquezas,  de  que  os  lentes  da 
Universidade  de  Coimbra  gozavam,  sem  differen- 
ça  alguma.  Todos  os  collegiaes,  familiares  e pes- 
soas do  collegio,  que  n'elle  tinham  exercício,  ou 
assistiam,  ou  se  occupavam  no  ensino,  gozavam 
também,  respectivamente,  de  todos  os  privilégios, 
indultos  e franquezas, que  competiam  aos  estudan  - 
tes  da  mesma  Universidade.  Também  foi  creada 
uma  livraria  privativa,  regulada  na  sua  composi- 
ção pela  natureza  dos  estudos  do  collegio.  Junto 
da  livraria  estabeleceu-se  um  gabinete  para  ac- 
commodação  e uso  dos  instrumentos  mathemati- 
cos.  Por  alvará  de  27  de  setembro  de  1765  foi 
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concedido  o titulo  de  conselho  aos  reitores  do  Col- 
legio  dos  Nobres.  No  mesmo  alvará,  e na  carta  de 
lei  de  12  de  outubro  do  mesmo  anno,  se  proveu  á 
dotação  do  collegio.  Pela  carta  de  lei  de  13  de 
outubro,  ainda  de  1765,  foi  concedido  e doado  ao 
Collegio  dos  Nobres  o privilegio  exclusivo  para 
a impressão  dos  livros  do  Euclides,  de  Archime- 
des,  e de  outros  clássicos  das  sciencias  mathema 
ticas.  Este  privilegio  foi  transferido  para  a Uni- 
versidade de  Coimbra  pelo  alvará  de  16  de  de 
zembro  de  1773.  A abertura  do  Real  Collegio  dos 
Nobres  realisou  se  a 19  de  março  do  1766,  com  a 
maior  solemnidade,  assistindo  á cerimonia  toda 
a familia  real  e a corte.  O prefeito  dos  estudos 
recitou  um  discurso  manifestando  a necessidade 
de  fazer  reviver  em  Portugal  as  sciencias,  as  le- 
tras e as  artes,  e encarecendo  as  vantagens  que 
todos  os  estados  tiravam  da  cultura  do  espirito 
Em  seguida,  o vice-reitor,  o prefeito  dos  estudos, 
e os  24  pensionistas  que  tinham  entrado  no  col 
legio,  prestaram  juramento  de  defender  a irnrna- 
culada  Conceição  da  Virgem.  Os  professores  no 
meados,  eram  italianos,  menos  o de  rhetorica,  que 
era  portuguez,  e os  de  grego  e latim  irlandezes. 
Pelo  alvará  de  l.°  de  dezembro  de  1767  fôram  do- 
clarados  e ampliados  os  estatutos  do  Collegio  dos 
Nobres.  O al  vará  de  4 de  juuho  de  1771  commet- 
teu  á administração  e direcção  dos  estudos  das  es- 
colas menores  á Real  Mesa  Censória,  minduindo, 
diz  o alvará,  n'esla  administração  e direcção  não  só 
o Real  Collegio  dos  Nobres,  mas  todos  e quaes- 
quer  outros  collegios,  e magistérios  que  Eu  fôr 
servido  mandar  erigir.»  Pela  carta  de  lei  de  10 
de  novembro  de  1772  foi  ordenado  que  os  estu- 
dos mathematicos,  até  então  professados  no  Real 
Collegio  dos  Nobres,  só  pudessem  ser  seguidos 
na  Universidade  de  Coimbra.  O legislador  decla- 
rava formalmente  que  estes  estudos,  ficaram  na 
sua  real  intenção  abolidos,  e de  nenhum  efeito, 
desde  a publicação  dos  outros  novissimos  estatu 
tos  da  Universidade.  Em  oificio  do  marquez  do 
Pombal  á Mesa  Censória,  datado  de  30  de  outu- 
bro de  1 i 73,  foi  declarado  que  a acceitação  de  fa 
miliares,  de  creados  de  serviço  e de  capellães  do 
collegio,  até  então  privativa  do  director  geral  dos 
estudos,  pertenceria  á mesma  Real  Mesa,  ficando 
a cargo  dos  presidentes  d’ella  uma  vigilante  ins- 
pecçào,  tendente  a evitar  a admissão  de  pessoas 
indignas.  No  mesmo  recommendou  muito  aperta 
damente  a maior  economia  nos  gastos  e despezas 
do  collegio,  autorisando  a expulsão  de  quaesquer 
pessoas  que,  n’este  particular,  promovessem  ou 
apoiassem  abusos.  El  rei  D.  José  permittiu  que 
os  professores  do  Collegio  dos  Nobres  fossem 
admittidos  a beija-mão.  Pelo  aviso  de  26  de  ou 
tubro  de  1779  foi  ordenado  á Mesa  Censeria,  que 
no  edificio  do  Real  Collegio  dos  Nobres  mandas- 
se pôr  á disposição  do3  lentes  da  Academia  de 
Marinha,  as  aulas  e demais  casas  que  se  pudes- 
sem dispensar  para  a accommodação  d’este  ulti- 
mo estabelecimeuto.  E'  de  notar  que  pela  carta 
de  lei  de  5 de  agosto  de  187  J foi  creada  a Aca- 
demia do  Marinha  de  Lisboa,  e pelo  citado  avi- 
so mandou  o governo  pôr  em  exercício  aquelle  es- 
tabelecimento, separando  se  para  esse  fim  algu- 
mas aulas  do  Real  Collegio  dos  Nobres,  e poden 
do  os  collegiaes  aproveitar  assim  os  estudos  da 
uova  academia.  Por  aviso  do  22  de  fevereiro  de 
1781  foi  ordenado  que  o Real  Collegio  dos  No- 
bres cedesse  e trespassasse  ao  Prior  e Beneficiados 
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daEgreja  Parochial  de  S.  Mamede  o terreno  ne- 
cessário para  a edificação  da  nova  egreja.  offici- 
nas,  e cemiterio  d'ella,  mediante  a indemnisação 
que  depois  houvesse  de  ser  estipulada  A egreja 
de  S.  Mamede  estava  n’aquelle  tempo  no  sitio  de 
Valle  de  Pereiro;  e o terreno  de  que  se  tratava, 
consistia  em  um  chão  baldio,  pertencente  ao  col- 
legio, que  decorria  do  collegio  para  o Salitre.  Pe 
la  resolução  régia  de  19  de  outubro  de  1739  foi 
creado  um  Professor  de  Esgrima  e outro  da  Arte 
de  Cavallaria,  pagos  pelo  cofre  do  collegio,  sen- 
do fornecidos  os  cavallos  pelas  reaes  cavallari- 
ças.  Por  decreto  de  3 de  abril  de  1791  foi  decla- 
rado que  na  Academia  de  manejo,  e arte  de  an- 
dar a cavallo,  estabelecida  no  Real  Collegio  dos 
Nobres,  podiam  ser  admittidos  como  alumnos,  não 
só  os  collegiaes,  mas  também  outros  de  fóra  do 
collegio,  que  tivessem  as  qualidades  requeridas 
nos  estatutos,  e além  d'ellas,  as  de  boa  educação 
e procedimento,  que  os  tornassem  proprios  para 
se  communicarem  com  os  collegiaes  nas  occasiòes 
do  exercício,  verificando  a mesa,  depois  de  infor- 
mação do  reitor  do  collegio,  que  nos  pretenden- 
tes á admissão,  concorriam  as  sobreditas  quali 
dades.  O decreto  de  16  de  junho  de  1792  mandou 
pagar  pelo  Subsidio  Litterario  os  ordenados  dos 
professores  do  Real  Cellegio  dos  Nobres,  e per- 
mittiu que  as  aulas  fôssem  frequentadas  por  alum- 
nos exteruos.  Este  decreto  continha  uma  provi- 
dencia salutar,  e mais  conforme  com  os  bellos 
princípios  da  egualdade,  do  que  a primordial  dis- 
posição dos  estatutos  do  mesmo  collegio.  Fala  se 
da  determinação  tendento  a fazer  publicas  as  au- 
las: «E  por  que  tenho  considerado  que  os  Esta- 
dos do  Collegio  podem  muito  bem  aproveitar  a 
muitos  de  fóra,  sem  prejuízo  da  disciplina  e de- 
cência dos  collegiaes,  sendo  compatível  que  es- 
tejam em  separação  na  mesma  aula  sem  a com- 
municaçào  dos  de  fóra:  Tenho  deliberado  que 
as  Aulas  do  Collegio  sejam  publicas  aos  de  fóra, 
na  fórma  que  se  regular.»  N’este  sentido  devia 
a Real  Mesa  da  Commissão  Geral  sobre  o exame 
e censura  dos  livros  dar  certos  esclarecimentos  ao 
governo,  e como  que  traçar  o plano  para  a melhor 
execução  dos  desígnios  da  soberana.  Pela  reso- 
lução de  3 de  setembro  do  mesmo  anno  de  1792 
foi  ordenada  a remoção  das  Aulas  da  Academia 
de  Marinha,  das  casas  que  occupavam  no  Colle- 
gio dos  Nobres,  para  poder  ter  cabimento  a se- 
gunda providencia  do  decreto  de  16  de  junho, 
acima  mencionado.  No  anno  de  1823  houve  uma 
discussão  muito  curiosa  e interessante,  a respei- 
to do  Collegio  dos  Nobres,  no  congresso  nacio- 
nal. Tratava  se  de  discutir  o respectivo  orçamen- 
to, e sobre  o assumpto  discursaram  diversos  de- 
putados. Soares  Franco  disse,  que  o Collegio  de- 
via ser  reformado  e estabelecer-se  um  liceu  na- 
cional, mas  oomo  se  não  tratava  d'isso,  e sómen 
te  de  examinar  o que  se  havia  de  pagar  aos  pro- 
fessores, a sua  opinião  era  que  fôsse  supprimida 
a verba  da  despeza,  em  razão  de  elles  não  darem 
aulas  publicas.  Borges  Carneiro  observou,  que  o 
collegio  dos  nobres  era  também  direito  feudal, 
porque  para  ali  se  entrar  era  preciso  ter  fôro  de 
fidalgo.  Que  bavia  no  Collegio  um  monopjlio  de 
certas  sciencias  só  para  esses  fidalgos  ü mais 
uotavel,  porém,  era  o pagamento  ser  feiro  pelo 
Subsidio  Litterario  a estas  escolas  privativas  do 
feudalismo,  sendo  aquelle  tributo  creado  para  o 
ensino  publico  da  mocidade.  Moura  considerou 
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também  aquelle  estabelecimento  como  um  privi- 
legio exclusivo,  e portanto  intolerável.  Mas  não 
se  tratava  de  extinguir  o Collegio  exclusivo,  e 
portanto  intolerável.  Mas  não  se  tratava  de  ex- 
tinguir o Collegio,  mas  saber  se  dovia  dar  se 
consignação  do  Subsidio  Litterario  para  paga- 
mento dos  mestres.  Dizia  que  não,  porque  o Su 
bsidio  Litterario  era  destinado  para  os  mestres 
públicos,  e os  do  Collegio  dos  Nobres  eram  par- 
ticulares, por  isso  não  tinham  direito  a ser  pa- 
gos pelo  thesouro  nacional.  A discussão  ain 
da  continuou  ácêrca  do  pagamento  ser  ou  não 
por  conta  do  Estado,  falando  Pato  Moni %,  Serpa 
Pinto , Derramado,  Santos  Valle  e Xavier  Mon- 
teiro, até  que  por  fim  o congresso  votou:  Se  é 
conforme  á Constituição  a existência  do  Collegio 
dos  Nobres?  Decidiu-se  que  não,  mandando-se 
crear  uma  commissão  para  propor  a sua  reforma, 
e que  a despeza  dos  professores  fôsse  paga  pelas 
rendas  do  mesmo  collegio.  A commissão  de  fa- 
zenda da  camara  electiva  do  anno  de  1827,  en- 
carregada de  examinar  a conta  da  receita  e des 
peza  do  estado  em  1826,  e o orçamento  da  recei- 
ta e despeza  para  1827,  propôz  que  fôsse  suppri- 
mida  a verba  destinada  aos  ordenados  dos  pro- 
fessores do  Collegio  dos  Nobres  pela  folha  do  Su  • 
bsidio  Litterario,  fundando-se  em  que  o Collegio 
tinha  o rendimento  necessário  para  por  elle  pa- 
gar tal  despeza.  O ministro  do  reino,  na  sessão 
de  26  de  março  de  1827,  observou  que  os  profes- 
sores eram  pagos  pelo  Subsidio  Litterario,  por 
estar  este  destinado  para  a iustrucção  publica; 
não  vendo  por  isso  inconveniente  em  que  hou 
vesse  de  continuar  o pagamento  como  até  então. 
No  fim  d’alguma  discussão,  ficou  resolvido,  elimi 
nar  se  a verba  do  Collegio  dos  Nobres.  Com  a 
guerra  civil,  parece  que  fechou  o Collegio  dos 
Nobres,  porque  a portaria  de  6 de  agosto  de  1831 
mandou  que  as  aulas  abrissem  em  tempo  compe 
tente,  devendo  o reitor  dar  providencias  precisas 
para  este  fim,  em  ordem  a que  se  evitasse  o pre 
juizo  que  á instrucção  publica  resultava  de  se  con- 
servarem fechadas  por  mais  tempo.  Por  decreto 
de  2 de  setembro  do  mesmo  anno  fôram  demitti- 
dos  alguns  empregados  do  collegio,  por  não  se- 
rem affectos  á causa  da  Liberdade.  Por  portaria 
de  23  de  janeiro  de  1831  foi  determinado  que  os 
professores  e mestres  do  Collegio  fossem  pagos 
pelos  rendimentos  d’aquelle  estabelecimento,  e 
só  no  caso  .de  não  chegarem  para  o pagamento 
da  totalidade  dos  veucimentos, competiria  ao  The- 
souro Publico  pagar  o que  faltasse  para  preen- 
chel-a.  Pela  portaria  de  2 de  maio  do  mesmo  an- 
no, mandou  o governo  que  o encarregado  da  di- 
recção do  Collegio  dos  Nobres  fizesse  desde  logo  pu- 
blicas as  aulas  do  mesmo  collegio,  como  estava  or- 
denado pelo  decreto  de  16  de  junho  de  1792  No 
auno  de  1834  estava  aquartelada  em  parte  do 
edificio  do  Collegio  a brigada  de  artilharia,  mas 
prometteu  o ministro  do  reino  officiar  ao  da  guer 
ra,  no  sentido  de  se  effeituar  a transferencia  da 
mesma  brigada  para  outro  local.  A portaria  de 
17  de  dezembro  de  1834  mandou  admittir  no  Col- 
legio dos  Nobres  quantos  collegiaes  ali  pudessem 
caber,  pagando  todos,  indistinctamente,  a pensão 
de  1502000  reis  Em  28  de  setembro  de  1836  foi 
nomeada  uma  commissão,  encarregada  de  elabo- 
rar e propôr  um  plano  das  reformas  necessárias 
no  Collegio  dos  Nobres,  tanto  na  parte  scientifi- 
ca,  como  na  parte  economica.  O decreto  de  4 de 


janeiro  de  1837  determinou  a abolição  do  Colle- 
gio e providenciou  competentemente  ácêrca  dos 
collegiaes,  dos  professores  e empregados,  e dos 
rendimentos. Transcrevemos  este  importantíssimo 
decreto,  que  vem  publicado  no  vol.  VI  da  Historia 
dos  estabelecimentos  scientificos , litterarios  e artis 
ticos  de  Portugal,  por  José  Silvestre  Ribeiro,  a 
pag.  322:  «Sendo  o Real  Collegio  dos  Nobres 
uma  instituição  que  não  está  em  harmonia  com 
a constituição  política  da  monarchia,em  razão  por 
ser  seu  instituto  uma  escola  privilegiada;  e deven 
do  collocar-se  no  respectivo  edificio  as  escolas 
que  vão  ser  organisadas;  hei  por  bem  decretar 
o seguinte:  l.°  Fica  abolido  desde  já  o Collegio 
dos  Nobres. — 2.°  Os  collegiaes  que  agora  n'elle 
existem  serão  recebidos  no  Collegio  Militar,  on- 
de se  lhes  dará  a instrucção  conveniente,  e nun- 
ca inferior  áquella  que  até  agora  se  H>es  submi- 
nistrava,  pagando  as  mesmas  prestações  que  pa 
gavam  ao  collegio  abolido.=3.°  Os  lentes  e mais 
empregados  do  collegio  abolido  serão  empregados 
nas  novas  escolas  que  vão  ser  creadas,  e até  ao 
estabelecimento  d’ellas  conservarão  seus  actuaes 
ordenados  por  inteiro. — 4.°  Todos  os  rendimen- 
tos do  collegio  abolido,  seu  edificio  e mobília, se- 
rão applicados  ás  novas  escolas  pela  maneira  que 
o governo  determinar  » Oito  dias  depois  da  data 
d’este  decreto,  foi  promulgado  outro,  no  qual  o 
governo  determinava  o seguinte:  «1.°  O edificio 
do  Real  Collegio  dos  Nobres  com  todas  as  suas 
pertenças,  ficará  á disposição  do  ministério  da 
guerra,  para  n’elle  se  estabelecer  a Escola  Poly- 
technica,  e os  mais  estabelecimentos  scientificos 
da  dependencia  do  mesmo  ministério,  que  ali  fôr 
conveniente  collocar. — 2.°  Os  rendimentos  do  mes 
mo  collegio  serão  applicados  para  as  despezas  da 
dita  escola,  e administrados  pela  sua  junta  admi- 
nistrativa.— 3.°  A parte  da  mobilia  que  fôr  ne- 
cessária para  a nova  escola,  será  posta  á dispo- 
sição da  mesma.»  V.  Escola  Polytechnica , Portu- 
gal, vol.  III,  pag  178. 

Real  Côvo-  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Ribei- 
ra, de  Bouçoães,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Vil  - 
la  Real. 

Real  Gymnasio  Club  Portuguez.  O gosto 
pelo  estudo  da  gymnastica  começou,  verdadeira- 
mente,  a desenvolver  se  em  Lisboa,  quando  o in- 
glez  Thomaz  Price  veiu,  em  1860,  estabelecer 
na  calçada  do  Salitre,  um  circo  gymnastico,  que 
tomou  o nome  de  Circo  de  Price.  Os  trabalhos 
dos  bons  artistas  estrangeiros  que  formavam  a 
companhia,  tanto  gymnasticos,  como  acrobáticos, 
enthusiasmaram  a mocidade,  e muitos  rapazes  co- 
meçaram a querer  imital-os,  procedendo  a expe- 
riências, mas  a falta  de  estudos  e de  methodo  tor 
nou  fataes  algumas  d’essas  experiencias.  A gym- 
tica  estava  abandonada,  por  assim  dizer,  em  Por- 
tugal, ou  quasi  desconhecida  como  um  meio  de 
educação  physica,  tão  util  quanto  agradavel,  e 
que,  desenvolvendo  as  forças  physicas  e a agili- 
dade, habilita  o indivíduo  para  tantos  casos  da 
vida,  em  que  estes  dotes  pódem  ser  muito  apro- 
veitáveis. O professor  Luiz  Monteiro,  ainda  n’es- 
se  anno  de  1860,  se  lembrou  de  estabelecer  uma 
pequena  escola  de  gymnastica,  em  uma  casa  da 
Carreirinha  do  Soccorro,  que  logo  começou  a ser 
bastante  concorrida,  transformando-se  em  pouco 
tempo  n’uma  sociedade,  á qual  o referido  profes- 
sor cedeu  gratuitamente  os  pertences  da  escola, 
sendo  por  esse  facto  inaugurado  o seu  retrato  na 
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sala  da  sociedade.  Foi  custoso,  ainda  assim,  fa- 
zer comprehender  as  vantagens  da  gymnastica 
como  um  elemento  de  educação  necessário,  e 
muitos  paes  conservavam  repugnância  de  vêrem 
seus  filhos  expostos  a torcerem  um  pé,  desloca 
rem  um  braço  ou  renderem  uma  costella,  sem  se 
lembrarem  que  o ensino  da  gymnastica  é metho 
dico,  que  longe  de  prejudicar  o organismo,  o ro 
bustece,  e que  se  póde  dar  logar  a qualquer  ac- 
cidente,  a muitos  maiores  perigos  está  exposto 
quem  não  sabe  gymnastica,  que  é um  escudo  de 
defeza  para  esses  mesmos  perigos.  Apezar,  po- 
rém, de  todas  as  repugnâncias  e desânimos,  a 
sociedade  da  Carreirinha  do  Soccorro  foi  toman- 
do vulto,  ganhando  grande  incremento,  até  que 
em  1875  se  estabeleceu  em  outro  local,  com  a 
denomiuação  de  Real  Gymnasío  Club  Português, 
sob  os  auspicios  do  engenheiro  Augusto  Gomes 
Ferreira  e do  capitão  Frederico  de  Avellar,  que 
lhe  fòram  de  grande  auxilio.  O notável  desenvol 
vimento  que  toi  tendo  aquelle  instituto,  está  bem 
demonstrado  pelo  edifício  proprio,  que  hoje  exis 
te  na  rua  de  Serpa  Pinto,  mandado  fazer  expres' 
samente  sob  o projecto  do  architecto  José  Luiz 
Monteiro,  e executado  pelo  empreiteiro  Santos. 
Em  30  d’ago8to  de  1884  inaugurou-se  o novo  sa- 
lão de  gymnastica  e sala  de  esgrima,  com  uma 
sessão  solemne  para  que  fôram  convidados,  além 
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das  familias  dos  socios,  varias  pessoas  e repre- 
sentantes da  imprensa.  O salão  de  gymnastica  é 
construído  em  fórma  de  chalet,  possuindo  todos 
os  instrumentos  mais  modernos  e melhores  appli- 
cados  aos  exercícios  gymnasticos.  A sala  d’armas 
destinada  aos  exercícios  de  esgrima,  é vasta  e 
impoi  tante;tem  salas  de  bilbares  e d’outros  jogos, 
bibliothcca,  etc.  O Real  Gymnasío  Club  Portu 
guez  é um  estabelecimento  modelo,  e que  se  le 
vantou  sem  auxilio  official,  mas  á custa  de  muitas 
dedicações  e sacrifícios,  devendo  especialisar-se 
os  socios  Francisco  e João  Xafredo,  que  maisau 
xiliaram  a sua  definitiva  installação,  pelo  que  fô- 
ram inaugurados  os  seus  retratos,  assim  como  o 
do  director  e professor  d’este  instituto,  Duarte 
A.  Holbeohe,  que  foi  um  dos  principaes  influen- 
tes, e que  mais  trabalhou  para  o seu  desenvolvi- 
mento. Os  socios  mais  distinctos  deram  por  vezes 
saraus  gymnasticos,  tanto  no  Colyseu  de  Lisboa 
como  no  Porto,  sendo  parte  d'esse8  saraus  em  be 
neficio  dos  feridos  da  guerra  austro  italiana, 
inundados  em  Italia,  inundados  em  Portugal,  das 
Créches,  dos  Albergues  Nocturnos,  da  Sociedade 
Philantropico  Acadêmica  de  Coimbra,  e dos  bom- 
beiros voluntários  do  Porto  Estes  saraus  fôram 
sempre  concorridissimos,  despertando  grande  en 
thusiasmo,  o merecendo  distinctas  recompensas 
conferidas  aos  socios  em  medalhas  de  mérito  e 
coroas  gloriosas  offerecidas  entre  os  mais  phre- 
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neticos  applausos.  Em  quasi  todos  os  campos  do 
sport  o Real  Gymnasío  Club  Portuguez  se  tem 
evidenciado  e distinguido  por  uma  fórma  brilhan- 
te. Em  1881  alguns  dos  socios,  tripulando  a gui 
ga  Vega,  d’el-rei  D.  Luiz,  bateram,  n’uma  rega- 
ta em  Cascaes,  o Club  Fluvial  Portuense,  sendo 
em  memória  d’esse  triumpho,  offerecida  ao  Club 
por  aquelle  monarcha,  uma  bandeira  de  honra. 
Em  outras  regatas  também  se  teem  distinguido 
os  socios,  merecendo  prêmios  de  medalhas,  e duas 
bandeiras  de  honra,  uma  offerecida  pela  rainha 
D.  Maria  Pia,  e outra  pela  Real  Associação  Na- 
val A sua  secção  velocipedica,  fundada  em  1886, 
encetou  desde  logo  varias  excursões,  entre  as 
quaes  uma  ao  Porto,  que  se  tornou  notável  por 
ter  sido  feita  nos  antigos  bicyclos.  Em  1886  rea 
Usou-se  no  hyppodromo  de  Belem,  por  iniciativa 
do  Real  Gymnasío  Club,  o primeiro  e unicj  con- 
curso de  gymnastica  que  tem  havido  em  Portu- 
gal, constando  o programma  de  corridas  de  velo- 
cípedes, também  as  primeiras  que  se  deram  en- 
tre nós,  corridas  a pé  e vários  exercícios  gym- 
nasticos, havendo  ainda  um  ataque  a um  simula- 
do incêndio,  pela  Associação  dos  Bombeiros  Vo- 
luntários de  Lisboa.  Para  se  vêr  a grandeza  d*es- 
te  certamen,  bastará  dizer  que  n'elle  tomaram 
parte  mais  de  5<>0  amadores,  pertencentes  a va- 
rias associações  e escolas  da  capital,  e que  com 
o mesmo  dispendeu  o Real  Gymnasío  Club  quan- 
tia superior  a 2:500 #000  reis.  Também  se  tem 
distinguido  este  instituto  no  exercício  do  tiro  ao 
alvo  com  armas  de  guerra,  e tanto  assim  que  o 
campeonato  escolar  foi  ganho,  a seguir,  nos  au- 
nos  de  1901  e 1902,  na  carreira  de  tiro  em  Pe- 
drouços,  por  socios  seus,  pelo  que  se  conserva  na 
posse  do  club  o guião  commemorativo  da  victo- 
ria.  A um  outro  meio  tem  recorrido  o Gjmnasio 
Club  para  a sua  propaganda  em  favor  da  educa- 
ção physica,  são  as  conterencias  realisadas  na 
sua  séde,  sobre  aquelle  thema,  por  homens  com 
petentissimos  na  especialidade.  Todos  os  annos 
o Gymnasío  Club  realisa  um  sarau  publico  em 
beneficio  do  seu  cofre,  sendo  o desempenho  con- 
fiado aos  socios  mais  laureados  nas  differentes  es  - 
pecialidades,  de  que  os  programmas  se  compõem. 
Das  salas  do  Gymnasío  Club  teem  saído  gymnas 
tas  amadores  que  rivalisam  com  os  profissionaes 
mais  afamados;  a maior  parte  dos  melhores  es- 
grimistas actuaes,  ali  fizeram  a sua  aprendiza- 
gem, sob  a direcção  do  professor  Antonio  Mar- 
tins Com  a mudança  das  instituições,  foi  elimi- 
nada a designação  de  real  no  seu  nome,  ficando 
a chamar-se  unicamente,  Gymnasío  Club  Portu- 
guez. 0 titulo  de  real  tinha  sido  concedido  por 
carta  regia  de  20  de  abril  de  18'2.  Anda  publi- 
cada junto  dos  Estatutos , reformados,  approva- 
dos  por  alvará  de  26  de  junho  de  1889.  No  arti- 
go 14.°  d’estes  estatutos  trata  se  da  concessão  de 
medalhas  de  mérito  aos  indivíduos  que,  em  qual- 
quer das  especialidades  do  Club,  apresentem  ele- 
vado e reconhecido  merecimento  artistico.  Estas 
medalhas,  conferidas  pela  assembléa  geral,  são 
de  ouro  ou  de  prata  dourada,  cunhadas,  de  fór- 
ma circular,  com  O1” ,027  de  diâmetro  e 0,m025  do 
espessura;  tendo  n’uma  das  faces,  ao  centro,  a 
coròa  real  sobreposta  a um  emblema  allegorico 
á indole  do  Club;  em  baixo  a palavra  Lisboa , e 
em  volta  a designação:  Real  Gymnasío  Club  Por- 
tuguês, e na  outra  face,  ao  centro,  uma  corôa  de 
folhagem  circumdada  nos  dois  terços  superiores 
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pelas  palavras:  Ao  mérito  artístico , e no  terço 
inferior  por  um  espaço  liso,  onde  opportunamen- 
te  se  gravará  a designação  da  especialidade  ar- 
tística que  motivou  a concessão,  devendo  tam- 
bém ser  gravadas  ao  centro  da  coroa  de  folha- 
gem as  letras  iniciaes  do  nome  do  agraciado,  e 
na  cinta  da  medalha  o nome  por  extenso  e a da- 
ta. A fita  competente  tem  0,a027  de  largura,  sen 
do  formada  por  duas  listas  de  setim,  uma  azul  e 
outra  branca,  juntas  por  um  fio  de  ouro. 

Real  Instituto  de  Lisboa.  Foi  fundado  por 
Antonio  Cabreira,  com  o titulo  Instituto  19  de 
Setembro,  em  19  de  setembro  de  1894.  Pela  orga 
nisação  primitiva,  publicada  no  anno  anterior, 
esse  estabelecimento  destinava  se  exclusivatnen 
te  ao  ensino  gratuito  das  matérias  professadas 
nas  escolas  ofliciaes  e de  todas  as  outras  consi- 
deradas como  seu  complemento  logico.  Pelos  Es- 
tatutos publicados  em  1895,  assumiu  também  o 
caracter  e as  funcçòes  de  associação  scientifica, 
que  eram  cumulativamente  exercidas  pelos  pro- 
fessores. O decreto  de  11  de  abril  de  1901  consa- 
grou definitivamente  o Instituto  como  collectivi- 
dade  scientifica  e como  collectividade  escolar, 
creando  o corpo  acadêmico,  constituído  pelos  so- 
cios,  escolhidos  d’entre  publicistas  e diplomados 
por  cursos  superiores,  e o corpo  pedagógico,  cons- 
tituído pelos  professores  dos  diversos  cursos,  a 
quem  egualmente  eram  exigidas  habilitações  su- 
periores. O Instituto  19  de  Setembro  foi  o pri- 
meiro estabelecimento  portuguez  que  fundou  e 
manteve  cursos  secundários,  especiaes  e superio- 
res gratuitos,  os  quaes  chegaram  a constituir 
mais  de  cincoenta  aulas,  regidas,  simultanca 
mente,  por  distinctos  professores,  que  não  rece- 
biam remuneração  alguma.  Os  alumnos  faziam 
exame  nos  Lyceus,  nos  Seminários,  no  Instituto 
Industrial  e suas  escolas  preparatórias,  no  Con 
servatorio,  nas  Escolas  Normaes  e na  Escola  Po- 
lytechnica,  onde  as  approvações  obtidas  repre- 
sentavam uma  media  superior  a 90  %.  Nos  últi- 
mos 10  annos,  também  o Instituto  abriu  aulas  de 
instrucção  primaria,  com  o mesmo  exito.  Mas  a 
sua  acção  nào  se  limitou  a Lisboa,  pois  creou  na 
província  diversas  escolas  succursaes,  sendo  mais 
importante  de  todas  a que  Antonio  Cabreira  fun- 
dou em  Tavira,  em  10  de  setembro  de  1899,  e on- 
de se  ministrou,  também  gratuitamente,  o ensi- 
no primário,  artístico  e secundário,  coroando  as 
approvações,  no  fim  do  anno,  todos  os  benemeri- 
tos  esforços  realisados.  O Instituto  teve  ainda  a 
primazia  n’outros  serviços  ao  paiz.  Assim,  foi  na 
sua  séde  que  funccionaram,  pela  primeira  vez  em 
Portugal,  os  cursos  colonial  e de  educação  mili- 
tar. O primeiro  foi  inaugurado,  em  nome  do  fal- 
lecido  rei  D.  Carlos,  em  20  de  outubro  de  1901, 
sendo  a sua  iniciativa  principaimente  devida  a 
João  Trigueiros  de  Martel  Sampaio  e a José  de 
Macedo.  O curso  de  educação  militar,  da  inicia- 
tiva de  Antonio  Cabreira,  foi  organisado  por  de 
ereto  de  10  de  outubro  de  1902,  podendo  consi 
derar  se  com  verdade  que  a propaganda  do  alto 
pensamento  patriótico,  que  esse  curso  represen- 
tava, foi  uma  das  determinantes  da  formação  dos 
batalhões  de  voluntários  que,  mais  tarde,  surgi 
ram  em  muitos  pontos  do  paiz,  com  o duplo  fim 
de  defender  a Patria  e a Republica.  Deve-se 
também  consignar,  entre  os  cursos  que  mais  pres 
tantes  se  tornaram,  o curso  commercial,  que  foi 
dirigido  por  Antonio  Carreira  e José  Carreira. 
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Contam -se  por  milhares  os  indivíduos  de  todas  ai 
classes,  muitos  dos  quaes  occupam  hoje  uma  po- 
sição elevada  na  sociedade,  que  fizeram  todos  ou 
uma  parte  importante  dos  seus  estudos  no  anti- 
go Instituto  19  de  Setembro.  O Estado  galardoou, 
por  vezes,  a benemerenciade  tãoutil  collectivida- 
de. Com  effeito,  os  diplomas  dos  professores  foram 
isentos  de  sellos  e emolumentos,  em  25  de  novem- 
bro de  1899;  o decreto  de  11  de  abril  de  1901  decla- 
rou relevantes  os  serviços  prestados  á instrucção 
nacional  pelo  Instituto,  ao  qual  conferiu,  como 
recompensa,  a denominação  de  Real  Instituto  de 
Lisboa,  e o antigo  Ministério  do  Reino  deu  lhe, 
durante  alguns  annos,  o subsidio  de  f.OU^OOO  reis. 
Ainda  por  iniciativa  de  Antonio  Cabreira,  o Ins 
tituto  fundou  a Revista  de  Sciencias,  Lettras  e 
Artes,  que  começou  a publicar-se  em  junho  de 
1901,  tendo  sahido  ainda  tres  numeros,  de  trinta 
e duas  paginas,  cada  um,  interrompendo-se  de- 
pois a publicação  por  falta  de  recursos  pecuniá- 
rios. O primeiro  director  do  Instituto  foi  o pa 
dre  Adolpho  Máximo  Gomes  de  Faria,  o segun- 
do o conde  de  Avintes  ( D.  José  Correia  de  S k), 
o terceiro  o general  Schiappa  Monteiro,  o quar- 
to Antonio  Cabreira  e o quinto  novamente  esse 
illustre  official.  O secretario  geral,  servindo  qua 
si  sempre  de  director,  foi  Antonio  Cabreira  que, 
por  falta  de  saude,  se  afastou  das  suas  funeções  em 
1905,  sendo  substituído  interinamente  por  Antonio 
Benavente.OCongre8SO  Podagogico  Nacional, reu- 
nido em  1908,  por  iniciativa  da  Liga  Nacional  de 
Instrucção,  conferiu  a Antonio  Cabreira  e ao  Real 
Instituto  de  Lisboa  o titulo  de  beneinerito  da  ins- 
trucção nacional,  recompensando  assim,  solemne 
mente,  uma  obra  fecunda,  desinteressada  e de  uti 
lissimos  resultados  para  o paiz.  Os  professores  que 
mais  se  distinguiram  foram:  nos  Cursos  Superio- 
res, Antonio  Cabreira,  major  Viriato  de  Lemos, 
capitão  Francisco  Luiz  Pereira  e Sousa,  tenente 
Jayme  Athias,  dr.  A.bundio  da  Silva  e Rodrigo 
Massapina;  nos  Cursos  Secundários,  Manuel  Bar 
radas,  padre  Gomes  de  Faria,  Cunha  Osorio,  Jo- 
sé Trigueiros  de  Sampaio,  Lobo  Corte  Real,  en 
genheiro  Antonio  Maria  da  Silva,  dr.  Ferreira 
Cardoso,  engenheiro  Antonio  de  Jesus  Birne, 
conde  de  Avintes,  Cesar  da  Silva,  José  Teixeira 
do  Carvalho,  Sertorio  Fontes,  Alberto  Campos, 
dr.  Victor  Lopes  da»  Neves,  Alfredo  Serrano, 
Sousa  Lambin,  dr.  Diogo  Costa,  Agostinho  For- 
tes, Affouso  Hinker,  capitão  Pereira  de  Moraes, 
Antonio  Alegro,  Mello  Vieira,  Rosa  Bello,  capi- 
tão Pereira  Batalha,  dr.  José  Julio  Rodrigues, 
Carlos  Florencio  Ferreira,  Farinha  Dias  de  Sou- 
sa, dr.  Almeida  Reis,  Luiz  Guedes,  padres  Eva- 
risto  Guerreiro  e Manuel  Bazilio  Correia,  coro 
nel  Francisco  dos  Anjos  Marinho,  capitão  Assis 
d’Almeida,  tenente  Ricardo  Martinho  de  Andra- 
de, José  Estevam  de  Mattos  Junior,  dr.  João  An 
tonio  de  Freitas,  José  Christovam  Mendes  Ju- 
nior, Augusto  Osorio,  Ladislau  Batalha,  Emilio 
Vecchi,  Pamplona  Corte  Real,  Antonio  Bena- 
vente,  dr.  Antonio  Birne  Pereira,  Viriato  d’01i- 
veira, Alberto  Figueiredo,  Leopoldo  Saraiva,  te 
nente-coronel  Madureira  Chaves,  Kaymundo  de 
Mendonça,  dr.  Tovar  de  Lemos,  Conceição  e Sil 
va,  dr.  José  Maria  Garrana,  Antonio  Ferrão,  te- 
nente Tamaguini  Barbosa,  Antonio  Serio  de  Sou- 
sa e Silva  Reigoso;  no  Curso  Commercial,  Anto- 
nio Carreira,  José  Carreira,  João  Manuel  Este- 
ves  Pereira,  Pio  Rosado,  Carlos  Luiz  Lugrin  Ju- 
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nior,  Silva  Barros,  Mello  Ilharco,  Julio  Larcher 
e Francisco  Garrudo;  no  Curso  Colonial , general 
Henrique  de  Carvalho,  coronel  medico  Manuel 
Ferreira  Ribeiro,  tenentes  da  armada  Quirino  da 
Fonseca,  João  de  Freitas  Ribeiro  e Loureiro  da 
Fonseca  e João  Trigueiros  de  Martel  Sampaio; 
no  Curso  de  Educação  Militar,  capitães  Frederi- 
ci  Mariares,  Eduardo  Gomes  da  Silva,  Horacio 
Ferreira  e Hypolito  Sande  e Eduardo  Kebe  Ju 
nior;  na  Escola  de  Musica , Antonio  Eduardo  Fer- 
reira, Julio  Cardona,  Guilherme  Ribeiro,  Herna- 
ni  Torres,  David  de  Sousa-,  Antonio  Gomes  e D. 
Laura  Cidade;  no  Curso  Artístico,  Adolpho  Be- 
narus.  Costa  Motta,  Bemvindo  Ceia  e D.  Llotil- 
de  Feio;  em  Gymnastica,  Alberto  Cosmelli  e Pe- 
dro Ferreira;  e em  Instrucção  Primaria,  Fran- 
cisco de  Sousa  Nobre  e Bernardino  Ligorne.  Os 
relatórios  do  Instituto  19  de  Setembro  e do  Real 
Instituto  de  Lisboa  descrevem  com  bastante  re- 
levo a accidentada  e gloriosa  vida  da  benemeri- 
ta  instituição. 

Realete.  V.  Peai  d' Agua. 

Realista  V.  Legitimista. 

Rebalxía  dos  Faustlnos.  Pov.  na  freg.  de 
SanCAnna,  de  Cumeada,  conc.  daCertã,  distr.de 
Castello  Branco. 

Rebalxia  dos  Thomés  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Anna,  de  Cumeada,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas 
tello  Branco. 

Rebalda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Re 
cesinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Rebaldelra  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Rebaldlnho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con 
ceição,  de  Villar  de  Maçada,  conc.  de  Alijó,  dis 
tr.  de  Villa  Real. 

Rebaldo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Midòes, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  do  Braga. 

Rebalvia.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  de 
Becco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 

Rebanque.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Rebelhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia,  de 
Bendada,  conc.  de  Sabugal,  diRtr.  da  Guarda. 

Rebella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Ferreira,  conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  dis 
tr.  de  Beja 

Rebello.  E’  appellido  nobre  em  Portugal,  cu- 
ja familia  tinha  o seu  solar  no  couto  de  Rebello, 
pertencente  ao  antigo  concelho  de  Roriz,  e hoje 
ao  de  Santo  Thirso,  districto  do  Porto.  As  suas 
armas  são:  Em  campo  azul,  tres  cotias  de  ouro, 
em  faxa,  cada  uma  carregada  de  sua  flôr  de  liz, 
de  púrpura,  ficando  todas  tres  em  banda.  Elmo 
de  prata,  aberto,  e por  timbre,  um  leopardo  de 
ouro,  armado  de  azul,  com  uma  das  flores  de  liz 
do  escudo  na  testa.  O primeiro  que  usou  este  ap- 
pellido, foi  Mem  Rodrigues  Rebello,  tomado  d’es- 
te  logar,  de  Rebello,  e senhor  do  couto  d’este  no- 
me, o qual  couto  herdara  de  seu  pae,  Ruy  Vas- 
ques,  no  reinado  de  D.  Affonso  III.  Da  nobre  fa- 
milia dos  RebelloB,  do  Algarve,  trata  largameu- 
to  o visconde  Sauches  de  Baena,  no  seu  livro  Fa- 
mílias nobres  do  Algarve,  no  Appendice,  a pag. 
165. 

Rebello  (Affonso).  Um  dos  valentes  guerreiros 
que  militaram  na  índia  no  tempo  de  D.  Luiz  de 
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Athaide,  conde  de  Athouguia.  Era  poeta  an  mes- 
mo tempo,  e compunha  versos  jocosos  com  grande 
facilidade.  Escreveu  uns  versos  que  ficaram  ma- 
nuscriptos,  em  que  relatava  as  justas  que  houve 
na  índia,  quando,  em  1577,  pela  segnuda  vez  D. 
Luiz  de  Athaide  assumiu  o governo.  Falleceu  em 
Gôa,  deixando  varias  obras  poéticas. 

Rebello  (Álvaro).  Um  dos  heroicos  defenso- 
res de  Mazagão  em  lo62.  Escreveu  a historia  do 
celebre  assédio  n’um  livro  que  ficou  manuscripto, 
mas  que  Barbosa  Machado,  na  Bibliotheca  Lusi- 
tânia, a pag.  112  do  vol.  I,  declara  que  o leu  e 
extractou  quaudo  tratava  de  escrever  as  Memó- 
rias d'el-rei  D.  Sebastião.  Era  também  poeta,  ao 
que  parece,  mas  perderam-se  todas  as  suas  poe- 
sias. 

Rebello  (P.  Amador).  Jesuita;  reitor  do  colle- 
gio  de  Santo  Antâo,  de  Lisboa,  e mestre  de  es- 
cripta  de  el-rei  D.  Sebastião.  N.  em'  Mesão  Frio 
em  1539,  fal.  em  Lisboa,  no  referido  colle- 
gio  de  Santo  Antão  a 7 de  maio  de  1622.  Era  fi- 
lho de  Lançarote  Gonçalves  e de  Beatriz  Rodri 
gues.  Professou  em  26  de  julho  de  1559,  e foi 
professor  de  humanidades  e de  theologia  moral. 
Como  era  um  apreciado  calligrapho,  o escolhe- 
ram para  mestre  de  escripta  d’el-rei  D.  Sebastião, 
o mostrou  se  sempre  muito  affeiçoado  á memória 
do  seu  régio  discipulo,  porque  escreveu  uma  Re- 
lação da  sua  vida  e uma  compilação  dos  seus  di- 
tos, que  ficaram  ambas  manuscriptas.  Publicou 
as  seguintes  obras:  Alguns  capítulos  tirados  das 
Cartas  que  vieram  este  anno  de  1588  dos  Padres 
da  Companhia  de  Jesus,  que  andam  nas  partes  da 
índia,  China , Japão  e Angola,  Lisboa,  1688;  Com- 
pendio de  algumas  Cartas  que  este  anno  de  1597 
vieram  dos  Padres  da  Companhia  de  Jesus , que 
residem  na  índia  e costa  do  Grão  Mogor,  t reinos 
da  China  e Japão,  e no  Braiil,  etc.,  Lisboa,  1598. 

Rebello  (Antonio  Teixeira).  V.  Teixeira  Re- 
bello (Antonio). 

Rebello  ( Baptista ).  Presbytero  do  habito  de 
S.  Pedro;  theologo  muito  erudito,  capellão  do  con  ■ 
vento  de  Nossa  Senhora  dos  Kemedios,  de  Braga. 
N.  nas  cercanias  de  Ponte  da  Barca,  na  fregue- 
zia  do  S.  João,  de  Villa  Chã;  fal.  no  referido  con- 
vento a 5 de  maio  de  1733.  Era  filho  de  Domin- 
gos Rebello  e de  Maria  Ferreira,  lavradores.  Es- 
creveu: Resumo  de  Theologia  Histórica,  Lisboa, 
1728;  Despertador  quotidiano  para  ter  bons  dias, 
Lisboa,  1737;  Lembrança  da  Senhora  da  Boa  Mor- 
te para  bem  morrer , Lisboa,  1730 

Rebello  (Bartholomeu  Coelho  Neves).  Bacharel 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  que 
vivia  na  metade  do  século  xvui.  Escreveu:  Dis- 
curso sobre  a inutilidade  dos  esponsaes  dos  filhos, 
celebrados  sem  consentimento  dos  paes,  Lisboa, 
1773. 

Rebello  (P.  Diogo).  Jesuita,  que  escreveu  un.a 
Vida  do  padre  Antonio  de  Moraes,  que  pertencia 
também  á Companhia  do  Jesus  Esta  obra  ficou 
manuscripta,  e guardava-se  em  Coimbra,  no  col- 
legio  da  Companhia,  como  affirma  o P.  Antonio 
Franco,  na  Imagem  da  virtude  do  noviciado  de 
Coimbra. 

Rebello  (P.  Fernando).  Jesuita.  N.  na  villa  de 
Caria,  bispado  de  Lamego,  e fal.  no  collegio  de 
Evora  a 20  de  novembro  de  1608.  Era  filho  de 
Fernando  Rebello  e de  Joanna  Rebello.  Profes- 
sou na  casa  professa  de  S.  Roque,  de  Lisboa,  em 
20  de  maio  de  1562.  Instruído  nas  Sciencias  ec- 
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clesiasticas,  ensinou  seis  annos  philosophia  na 
Universidade  de  Evora,  em  que  recebeu  o grau 
de  doutor  em  Theologia  a 6 d’abril  de  1589.  Foi 
lente  de  prima  e conselheiro  da  mesma  Univer- 
sidade, reitor  no  collegio  do  Porto.  Escreveu:  De 
obligationibus  Justitiae,  Religionis  et  Charitatis, 
Lugduni,  lt>08;  Venetiis,  1610.  D'csta  obra,  que 
era  dividida  em  tres  partes,  só  se  imprimiu  a pri 
tneira. 

Rebello  (Francisco  de  Brito).  Teueute-coro- 
nel  de  engenharia  reformado.  N.  em  Lisboa  no 
meado  do  século  ivm,  fal.  em  17  de  abril  dc  1828, 
sendo  filho  do  engenheiro  Gregorio  Rebello  Guer 
reiro  Camacho  e de  sua  mulher  D.  Maria  There- 
za  de  Jesus  Guerreiro;  ueto  do  dr.  Thomé  Guer- 
reiro Camacho  do  Aboim,  physico-mór  do  reino 
de  Angola.  Eia  cavalleiro  fidalgo  da  Casa  Real, 
e teve  o olficio  d*  porteiro  do  Conselho  de  Guer 
ra,  que  pertencia  aos  seus  antepassados,  desde  a 
instituição  d’este  tribunal,  e em  que  prestaram 
relevantes  serviços,  segundo  um  diploma  régio. 
Admittido  como  partidista,  ou  discípulo  do  nume- 
ro, a um  dos  5 logares  vagos  na  Academia  mili- 
tar de  fortificação,  segundo  a resolução  régia  to- 
mada sobre  consulta  da  Junta  dos  Tres  Estados, 
de  9 e aviso  de  18  de  setembro  de  1766,  seguiu 
o curso  com  grande  aproveitamento,  por  isso  que 
logo  a 15  de  novon.bro  de  1768,  concluido  elle, 
foi  promovido  a ajudante  de  infantaria,  com  exer- 
cício de  engenheiro,  segundo  o estylo  do  tempo, 
entrando  desde  logo  a exercer  o seu  cargo.  De 
pois  de  20  annos  de  serviço,  é quo  foi  promovido 
a capitão,  a 16  de  setembro  de  1789.  Não  esteve 
ocioso  desde  que  terminou  o curso,  porque  logo 
no  anno  seguinte  foi  escolhido  pelo  tenente-co- 
ronel Guilherme  Elsden,  para  o acompanhar,  afim 
de  cumprir  a ordem  que  recebera  de  levantar  a 
planta  e configuração  das  lezírias  do  Ribatejo, 
trabalho  que  principiou  a 28  de  maio,  e findou 
em  outubro  de  1769.  Em  seguida  foi,  sob  as  or- 
dens do  mesmo  tenente  coronel,  empregado  no 
levantamento  da  planta  e configuração  das  cou- 
tadas reaes  e territórios  da  Muinhola,  Landeira, 
Marateca  e sua  demarcação,  serviço  que  só  ter- 
minou em  1777.  Guilherme  Elsden,  nas  suas  at- 
testações,  declara  que  Brito  Rebello  fez  e execu- 
tou tudo  o que  por  mim  e mais  officiaes  superiores 
lhe  foi  encarregado,  com  promptidão,  zelo  e toda  a 
capacidade.  Em  1790,  por  occasião  dos  grandes 
exercícios  que  se  realisaram  no  sitio  da  Porca-  ! 
lhota,  foi  encarregado  de  estabelecer  o acampa- 
mento, servindo  ao  mesmo  tempo  de  quartel-mes- 
tre general,  cargo,  que  n’esse  tempo,  tinha  no 
seu  desempenho,  funcçòes  importantes  de  admi- 
nistração militar.  Havendo  terminado  este  servi- 
ço, foi  nomeado  para  servir  sob  as  ordens  do  con- 
de de  Soure,  provedor  das  obras  dos  paços  reaes,  e 
escolhido  em  breve  para  uma  commissão  de  gran- 
de responsabilidade.  Tinha  projectado  o governo 
a orgaoÍ8ação  d’uma  Guarda  de  Corpus,  como  en- 
tão se  dizia,  isto  é,  uma  guarda  real,  á imitação 
da  que  havia  em  outros  paizes,  que  fôsse  verda- 
deiramente um-corpo  de  tropa  viva,  e não  a sim- 
ples e inoffensiva  guarda  dos  archeiros,  e,  ao  mes- 
mo tempo,  ou  melhor,  primeiro,  determinou  cons- 
truir, proximo  ao  paço  d’ Ajuda,  um  edifício  com 
a capacidade  sufficicnte  para  aquartelamento  da 
dita  guarda,  que  devia  ser  composta  de  infanta- 
ria o cavallaria.  Fòram  escolhidos  pelo  conde  de 
Soure  para  dirigir  a construcção  do  novo  edifício 


Brito  Rebello  e o coronel  Romão  José  do  Rego. 
O projecto,  parece  que  foi  elaborado  por  estes 
dois  officiaes.  Lançada  a primeira  pedra  do  edi- 
fício a 20  de  julho  de  1791,  desde  esse  dia,  pri- 
meiro sob  as  ordens  do  referido  coronel  José  Ma- 
thias  de  Oliveira  Rego,  e por  morte  do  ultimo 
directamente,  foi  Francisco  de  Brito  Rebello  o 
engenheiro  habil  e diligente,  que  fundou  e le- 
vantou aquelle  importante  edifício  e dirigiu  a 
sua  construcção  até  1806,  quando  esse  trabalho, 
já  então  adeantadissimo,  passou  a ser  dependen 
te  da  repartição  de  obras  publicas.  Desde  esse 
tempo,  Belem  tornou-se  a habitação  do  honrado 
funccionario,  e todas  as  obras  que  por  aquellas 
immediaçòes  se  fizeram,  estiveram  a seu  cargo, 
bem  como  o alojamento  de  tropas  quer  nacio- 
naes,  quer  estrangeiras,  tanto  no  novo  quartel, 
como  em  outros.  Este  quartel  tem  soffrido  desde 
então  muitas  modificações  e transformações,  e é 
onde  actualmente  está  o regimento  de  cavallaria 
n.*  2.  Além  d’este  serviço,  Brito  Rebello  foi,  si- 
multaneamente encarregado  de  alguns  trabalhos 
e inspecções  nos  quartéis  dos  regimentos  de  Lip- 
pe,  de  Mecklemburgo,  de  Freire  de  Andrade  e 
de  Valle  de  Pereiro,  e no  reconhecimento  e es- 
tudos das  terras  e casas  do  sitio  dos  Prazeres, 
com  destino  a um  novo  hospital.  Desde  que  a 
Portugal  chegaram  as  tropas  auxiliares  inglezas, 
foi  Brito  Rebello  o encarregado  do  seu  alojamen- 
to tanto  no  quartel,  cuja  construcção  dirigia,  co- 
mo no  de  Lippe,  para  cujo  fim  foi  mandado  ser- 
vir no  quartel  general  britannico  desde  6 de  mar- 
ço de  1797.  E’  desde  esta  occasião  que  recebe 
avisos,  communicações  e ordens  do  coronel  Ber- 
nardo Brendlé,  que  naturalmente  servia  no  mes- 
mo quartel  general,  ou,  mais  provavelmente,  jun- 
to ao  ministério  da  guerra  em  nome  de  quem  da- 
va ordens,  como  intermediário.  Toda  esta  assi- 
duidade e a sua  natural  independencia,  fizeram 
com  que  se  esquecessem  d'elle  na  promoção  de  4 
de  abril  de  1795,  injustiça,  que  ao  meuos  lhe  foi 
reparada  por  decreto  de  2 de  fevereiro  de  1799, 
que  o elevou  a sargento-mór  (majorj,  de  que  se 
lhe  passou  patente  a 4 de  março.  Tendo  tres  re- 
gimentos britannicas  recebido  ordem  de  sair  de 
Portugal  e dirigirem- se  a Minorca,  foi  logo  ex- 
pedido aviso  a Francisco  de  Brito_  Rebello  pa- 
ra dispôr  tudo  o necessário  para  o embarque  d’es  - 
sa  tropa  e suas  bagagens,  fornecimentos,  etc. 
Ernfirn,  até  1806  continuaram  os  trabalhos  do 
quartel  da  Guarda  de  Corpus,  sob  a direcção  do 
honrado  engenheiro,  mas  n’esse  anno  se  manda- 
ram satisfazer  3:28oí800  reis  que  estavam  em  di- 
vida ás  obras  do  referido  quartel  e reparos  no  de 
Lippe,  e se  determinou  que  do  primeiro  de  julho 
em  deante  os  reparos,  etc  , se  fizessem  pela  re- 
partição de  obras  publicas,  recentemente  crea- 
da.  As  circumstancias  políticas  do  paiz  não  eram 
muito  azadas  para  obras  e considerações  de  ser- 
viços, por  isso  se  ignora  o destino  que  teve  Bri- 
to Rebello  até  que  em  janeiro  de  1809  foi  man- 
dado apresentar  no  Archivo  militar,  para,  sob  as 
ordens  do  coronel  Kusebio  Dias  Azevedo,  dese- 
nhar o que  fôsse  preciso.  Era  então  commandan- 
te  do  real  corpo  de  engenheiros  o 'marechal  de 
campo  José  de  Moraes  Antas  Machado.  Mais  tar- 
de, quando  o tenente  general  Mathias  José  Dias 
Azedo  commandava  o corpo,  foi  Brito  Rebello 
retirado  do  Archivo,  sendo  pouco  depois  reinte- 
grado por  ordem  de  D.  Miguel  Pereira  Forjaz. 
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A 11  de  junho  de  1814,  sob  proposta  do  referido 
tenente-general  Dias  Azedo,  foi-lhe  dada  a re- 
forma no  posto  de  tenente-coronel.  Já  depois  de 
reformado  ainda  lhe  fôram  aproveitados  os  seus 
serviços,  sendo  empregado  sob  as  ordens  do  bri- 
gadeiro Duarte  José  Fava  por  aviso  da  secreta- 
ria da  guerra  de  20  de  juuho  de  1816,  serviço  em 
que  se  encontrava  ainda  em  1818.  Casara  em  2 > 
de  julho  de  1790  com  D.  Maria  Antonia  Furtado 
de  Mendonça. 

Rebello  (Gabriel).  Escriptor,  que  passou  á In 
dia  em  1 .'6  , nomeado  feitor  e alcaide-mór  da  for 
taleza  de  Tidor  nas  Ilhas  Molucas.  Era  muito  ver- 
sado em  philosophia  e historia.  Escreveu  uma  ln 
formação  dos  cousas  do  Maluco , dada  em  1559  ao 
Sr.  D.  Comtantino  de  Bragança  vice-rei  da  índia, 
que  depois  de  ter  estado  por  muito  tempo  manus 
cripta,  se  publicou  por  ordem  da  Academia  Real 
das  Sciencias  no  tomo  4.°  da  Collecção para  a his- 
toria e geographia  das  nações  ultramarinas  hs 
creveu  também  uma  obra,  que  ficou  manuscripta, 
fíetrato  dos  bens  e males  da  índia,  e a que  Diogo 
de  Couto  se  refere. 

Rebello  (Gaspar).  Jurisconsulto  do  século  xv, 
advogado  que  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  consul- 
tava frequentes  vezes,  no  tempo  em  que  preten- 
dia succedor  na  corôa  de  Portugal.  N.  na  villa  de 
Ceia,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Era  muito  perito  em  letras  huma 
nas,  em  latim  e grego,  lingua  de  que  foi  profes 
sor  na  Universidade  de  Coimbra.  Nada  deixou  im 
presso,  e os  manuscriptos,  de  que  ha  noticias,  sào 
obras  theologicas  em  latim. 

Rebello  (Gaspar  Pires).  Freire  professo  daor 
dem  de  8.  Thiago,  conventual  do  convento  de 
Palmella,  prior  de  Castro  Verde,  prégador  muito 
apreciado  no  seu  tempo,  e poeta.  N.  em  Aljus 
trel,  mas  não  se  conhecem  as  datas  do  nascimen 
to  e da  morte.  Escreveu:  Infortúnios  Trágicos  da 
Constante  Florinda,  1.*  Parte,  Lisboa,  1625;  Coi  n- 
bra,  1665;  Lisboa,  1672  e 1707;  Segunda  parte , 
Lisboa,  1633;  Coimbra,  1671.  Ambas  estas  partes 
sairam  em  Lisboa,  em  2 tomos,  1681,  e 1761;  No- 
vellas  exemplares,  Lisboa,  1650,  1670,  1634,  1700, 
1712,  e 1761;  Thesour o de  pensamentos  concionato- 
rios,  sobre  a explicação  dos  Mysterios  e Cerimo- 
nias do  Santo  Sacrificio  da  Missa,  etc.,  Lisboa, 
1635. 

Rebello  (Gaspar  Vat).  Mais  conhecido  pelo 
appellido  alatinado  de  Valasco.  Jurisconsulto  que 
viveu  no  século  xvi.  Foi  collaço  de  D.  João  III, 
e era  natural  do  Porto.  No  tempo  d’el  rei  D.  Ma- 
nuel passou  a Italia,  e doutorou  se  em  Cauones 
na  Universidade  de  Padua.  Voltando  a Portugal 
foi  desembargador  do  Paço  e membro  do  conse- 
lho de  D.  João  III.  Parece  que  morreu  em  1567, 
deixaudo  alguns  livros  sobre  jurisprudência,  que 
ficaram  manuscriptos,  ou  que  se  imprimiram,  se 
gundo  alguns,  em  1555  em  Lyâo,  França.  Casou 
duas  vezes:  a primeira  com  D.  Ignez  de  Brito, 
e a segunda  com  D.  Maria  de  Paiva. 

Rebello  (, Jacinto  Ignacio  de  Brito).  General 
de  brigada  reformado.  N.  em  Ponta  Delgada  em 
25  de  outubro  de  18ó0,  sendo  filho  de  Pedro  do 
Brito  RebelfS,  alferes  do  exercito,  que  falleceu 
em  consequência  dos  penosos  trabalhos  do  cêrco 
do  Porto,  para  onde  viera  em  1832;  c de  D.  The 
reza  de  Jesus  Rebello.  Na  sua  familia  contam-se 
homens  distinctos,  tendo  sido  seu  terceiro  avô 
physico-mór  da  província  de  Angola,  seu  avô  e 
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bisavô  officiaes  superiores  de  engenharia  com 
serviços  no  reino  e na  America.  Acabando  o cêr 
co  do  Porto,  depois  da  entrada  triumphante  das 
forças  liberaes  em  Lisboa,  sua  mãe  retirou  se  pa- 
ra a capital,  onde  dirigiu  a educação  de  seu  fi- 
lho, fazendo  o seguir  a carreira  Jas  armas.  En- 
trou no  Collegio  Militar,  completando  o curso  em 
184',  seguindo  o da  Escola  Polytechnica,  que  in- 
terrompeu por  circumftancias  particulares.  No 
Collegio  Militar  era  tido  entre  os  seus  collegas 


Jacinto  Ignacio  de  Brito  Rebello 


como  estudante  de  talento  e com  muitas  tendên- 
cias para  as  letras.  N’um  pequeno  jornal  manus- 
cripto  que  os  alumnos  mais  antigos  do  seu  tempo 
redigiam,  sairam  alguns  trabalhos  seus,  dialin 
guiudo-se  por  certo  cunho  de  linguagem  verná- 
cula. Assentou  praça  na  arma  de  infantaria  a 27 
de  julho  de  1847,  sendo  promovido  a alferes  em 
8 de  agosto  de  1850,  a tenente  em  29  d’abril  de 
1851,  a capitão  em  11  de  maio  de  1869,  a major 
em  26  de  janeiro  de  1881,  a tenente-coronel  em 
23  de  janeiro  de  1884,  a coronel  em  3 de  feverei- 
ro de  1887,  fazendo  serviço  no  Estado  Maior,  re- 
formando se  em  general  de  brigada  em  7 de  fe 
vereiro  de  1895.  Em  1855  entrou  nas  obras  publi- 
cas, trabalhando  nos  estudos  do  caminho  de  fer- 
ro de  Santarém  á fronteira.  D’aqui  passou  para 
a direcção  das  obras  publicas  de  Aveiro,  dirigin- 
do priucipalmente  a construcção  da  estrada  dc 
Aveiro  a Agueda,  incluindo  a ponte  da  Rata;  al- 
guns estudos  do  obras  em  Albergaria  e Agueda, 
e o projecto  de  alargamento  e edifícios,  e abertu 
ra  da  nova  praça  e ruas  na  primeira  dessas  vil  - 
las,  cuja  municipalidade  realisou  com  estas  obras 
um  importante  melhoramento.  De  1858  a 1860  foi 
encarregado  da  administração  do  concelho  de  Al- 
bergaria-a-Velha,  sendo  transferido  em  dezembro 
de  1860  no  mesmo  cargo  para  o concelho  de  Ilha 
vo,  dando  em  suas  novas  funcçòes  de  magistrado 
administrativo  suflieientes  provas  de  um  espirito 
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de  ordem,  sensato  e conciliador.  Pela  sua  promo 
ção  a capitão,  eml869, voltou  ao  serviço  do  exerci- 
to, e fez  serviço  em  Bragança  e no  Porto  nos  re 
gimeotos  de  caçadores  n.01  3 e 9.  Na  guarnição  do 
Porto  era  sempre  o seu  nome  talvez  o primeiro 
apontado  para  quantas  commissões  ali  se  orgaui 
saram  n'aquelle  tempo,  tendo  elle  apresentado 
ao  general  conde  de  Torres  Novas,  juntamente 
com  outros  officiaes,  um  projecto  de  associação 
militar.  O conde  de  Torres  Novas,  que  muito  o 
considerava,  o nomeou  para  varias  commissões  de 
serviço,  cujos  trabalhos  foram  muito  approvados 
e lhe  mereceram  elogios.  Como  presidente  das 
juntas  de  revisão  dos  districtos  de  Santarém,  Lis- 
boa, Beja  e Evora,  o seu  nome  foi  sempre  muito 
estimado  e considerado.  Elevado  a coronel,  em 
1887,  foi  instado  pelo  conde  de  S.  Januario  para 
acceitar  o ccmmando  d’um  regimento.  Com  cus- 
to acceitou  o encargo,  porque  lhe  ia  obrigar  a in- 
terromper trabalhos  históricos  importantes,  prin- 
cipalmente os  relativos  ao  infante  D.  Henrique, 
em  que  trabalhava  havia  7 ou  8 annos.  No  entre- 
tanto, todos  os  seus  encargos  officiaes  não  o deixa- 
ram em  descanço  para  o cultivo  das  letras,  porque 
tinha  grande  predilecção  Compoz  alguns  dramas 
9 poesias,  collaborou  em  diversos  jornaes,  como 
no  Jardim  das  Damas , Peneireiro , Campeão  das 
províncias,  Jardim  Litterario,  Voz  do  Douro,  etc. 
Foi  um  dos  fundadores  e o redactor  principal  da 
Concordia,  jornal  publicado  no  Porto  em  1873; 
foi  redactor  fundador  do  Occidente , creado  em 
1878,  onde  tem  publicado  numerosos  estudos  his 
toricos  e biographicos,  sendo  alguns  assignados 
com  o pseudonymo  de  Jacinto  Peres.  Em  1901 
publicou  o Livro  de  Marinharia , tratado  da  agu- 
lha de  marear,  de  João  de  Lisboa — Roteiros,  son 
das  e outros  conhecimentos  relativos  á navegação, 
etc.,  e que  foi  por  elle  copiado  e coordenado.  E' 
um  precioso  códice  do  século  xvi,  que  pertenceu 
á collecção  de  manuscriptos  da  bibliotheca  dos 
marquezes  de  Castello  Melhor,  que  foi  vendida 
em  leilão  no  anno  de  1878,  sendo  adquirido  pelo 
ultimo  duque  de  Palmella,  que  a suas  expensas 
fez  a publicação.  O sr.  general  Brito  Rebello  é 
cavalleiro  e commendador  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz. 

Rebello  (D.  Jeronymo  José  da  Costa).  Presby  • 
tero  secular  do  habito  de  S.  Pedro,  bacharel  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  bispo  do 
Porto,  etc.  N.  em  Braga  a 29  de  outubro  de  1783, 
fal.  no  Porto  a 27  de  fevereiro  de  1854.  Era  filho 
de  José  Joaquim  da  Costa  Rebello,  abastado  pro- 
prietário em  Braga,  e de  sua  mulher,  D.  Custo- 
dia Maria  de  Jesus.  Recebeu  o grau  de  bacharel 
em  1807.  Foi  abbade  da  freguezia  do  Salvador  de 
Fonte  Bôa,  no  concelho  de  Espozende,  na  dioce- 
se de  Braga;  serviu  como  governador  temporal  do 
bispado  de  Lamego  desde  1 de  agosto  de  1835  a 
19  de  setembro  de  1836;  passou  na  mesma  quali- 
dade ao  governo  da  diocese  do  Porto,  que  estava 
exercendo,  quando  foi  eleito  bispo  em  27  de  ja 
neiro  de  1810,  sendo  a eleição  confirmada  por 
breve  de  19  de  junho  de  1813. 

Rebello  (João)  No  Archivo  Nacional  ha  uma 
carta  de  privilegio  co  n data  de  5 de  setembro  de 
1536,  concedido  a João  Rebello  que  inventara  um 
apparelho  de  tracção  animal,  para  cardar  panno3, 
substituindo  o trabalho  manual. 

Rebello  (P.  João).  Jesuita.  N.  no  Prado,  bis 
pado  de  Lamego,  em  1543,  fal.  a 21  de  julho  de 


1602.  Era  filho  de  João  Rebello  e de  Joanna  Re* 
bello.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  em  Coim- 
bra, a 21  de  julho  de  1558.  Foi  por  muito  tempo 
missionário  no  Alemtejo,  e falleceu  no  collegio  de 
Evora.  Escreveu:iíosar»o  de  la  Santíssima  Virgen 
Maria,  Madre  de  Deus,  Evora,  1600;  Historia  dos 
milagres  do  Rosário,  e de  muitas  e diversas  devo- 
ções que  santos  e peccadores  fizeram  á Santíssima 
Virgem,  e a Jesus  Christo,  etc.,  Evora.  1602;  2.* 
edição,  1608,  idem,  1609;  idem,  1676,  idem,  1«  91, 
e outra  ainda  em  1725;  a obra  é disposta  em  fôr- 
ma de  diálogos:  Addiçòes  á doutrina  christã  do  P. 
Marcos  Jorge,  compostas  em  varia  historia  de 
exemplos  espirituaes,  etc.,  Evora,  160'1.  Deixou  al- 
guns manuscriptos. 

Rebello  (João  Joaquim).  Um  dos  muitos  pa- 
triotas que  em  1820  quizeram  ensinar  as  cortes 
a salvar  o paiz.  D’este  sabe-se  unicamente  que 
imprimiu  em  1821,  e mandou  ao  congresso  consti- 
tuinte, uma  Memória  offerecida  aos  deputados  por- 
tuguezes  de  1821  sobre  alguns  objectos  de  reforma. 

Rebellof</oão  Lourenço  ou  João  doares,). Fidal- 
go cavalleiro  daCasaReal, mestre  da  capella  ducal 
de  Villa  Viçosa,  musico,  professor  e compositor, 
etc.  N.  em  Caminha,  segundo  Barbosa  Machado, 
na  Bibliotheca  Lusitana , ou  villa  dos  Arcos  na 
provincia  de  Entre  Douro  e Minho,  provavelmen 
te  Arcos  de  Valle  de  Vez,  como  declara  Fr.  Ra- 
phael  de  Jesus  na  Vida  de  D.  João  IV,  em  1609; 
tal.  em  16  de  novembro  de  1661.  Era  filho  de 
João  Soares  Pereira  e de  D.  Domingas  Louren- 
ça  Rebello.  Sendo  dotado  de  boa  voz  de  soprano 
e já  iniciado  nos  rudimentos  de  musica,  entrou 
em  1621  para  a capella  ducal  de  Villa  Viçosa, 
na  qualidade  de  moço  de  côro,  completando  ao 
mesmo  tempo  os  estudos  no  seminário  da  mesma 
capella.  Diz  Fr.  Raphael  de  Jesus  que  João  Soa- 
res Rebello,  primeiro  pela  edade,  depois  pela  emi- 
nência da  sua  pericia  na  musica,  tinha  a anto- 
nomasia  de  Rebellinho.  Desejando  o duque  D. 
Theodosio  que  seu  filho  D.  João,  mais  tardo  el- 
rei  D.  João  IV,  aprendesse  musica,  ao  que  elle 
se  mostrava  renitente,  deu-lhe  Lourenço  Rebello 
por  companheiro  e guia,  para  que  <»  talento  d’es- 
te  lho  servisse  de  incentivo.  E na  verdade,  D. 
João  aproveitou  bem,  porque  se  tornou  um  esme- 
rado cultor  da  musica,  affeiçoando-se  também  mui- 
to a quem  lhe  incitara  aquella  vocação.  O Rebel- 
linho veiu  a ser  mestre  da  capella  ducal,  e de- 
pois que  o duque  de  Bragança  cingiu  a coroa  de 
Portugal,  concedeu  as  mais  altas  mercês  ao  seu 
antigo  companheiro  de  estudo.  Em  1646  deu-lhe 
o fôro  de  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  fazen  - 
do-o  também  commendador  da  ordem  de  Christo, 
com  o usofrueto  das  commenáas  do  Rabal  e Mon- 
são,  assim  como  das  jugadas  de  Penalva  e colhei 
tas  de  Gulfar.  Não  ratisfeito  com  os  favores  con- 
cedidos ao  musieo  seu  predilecto,  D.  João  IV  de- 
dicou-lhe a sua  Defensa  de  La  Musica  Moderna, 
em  termos  muitos  lisonjeiros.  N’esta  dedicatória 
dava  a entender  que  tencionava  mandar  impri- 
mir as  obras  do  seu  amigo,  idéa  que  poz  em  pra- 
tica, mas  que  não  chegou  a vêr  realisada,  por- 
que falleceu  antes  d’isso.  No  testamento  tinha 
consiguada  esta  determinação.  «Mandei  impri- 
mir em  Italia,  por  conta  da  minha  fazenda,  as 
obras  de  João  Soares  Rebello,  faço-lhe  mercê 
d’aquella  impressão  e deixando  uma  duzia  de  vo- 
lumes na  minha  livraria  fará  espalhar  os  mais 
por  Castella  e por  Italia  e mais  partes  que  lhe 
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parecer »Effectivamente,  as  obras  de  Rebello  im- 
primiram-se  em  Roma  no  anno  de  1657,  portan- 
to alguns  mezes  depois  do  fallecimento  do  monar- 
cha,  com  este  titulo:  Joannis  Laurentii  Rebello ; 
Vesporae  et  Completoroum  a vicibus.  Fôram  im- 
pressas em  partes  separadas,  e como  algumas  das 
composições  n’ellas  comprehendidas  sào  a 16  vo- 
zes, devem  constar  de  17  volumes  incluindo  o 
baixo  de  acompanhar.  Rebello  também  pouco  so 
breviveu  á publicação  das  suas  obras,  porque 
falleceu  repentinameute,  na  data  acima  indica 
da,  na  sua  quinta  de  Santo  Amaro,  no  logar  da 
Appellação,  proximo  dos  Olivaes.  Havia  casado 
em  1G52  com  uma  filha  do  desembargador  Domin- 
gos Rodrigues  de  Macedo.  Das  obras  d’este  com 
positor,  parece  que  existem  apenas  dois  peque- 
nos fragmentos:  um  trecho  de  Miserere  e um  As- 
perges a 4 vozes,  que  existem  na  sé  de  Lisboa, 
segundo  consta.  Barbosa  Machado,  na  sua  obra 
ja  citada,  diz  que  as  composições  de  Rebello  eram 
animadas  de  espirito  ardente  e bellicoso.  A lista 
que  elle  deixou  d’estas  obras,  é a seguinte:  l.°  — 
Psalmi  tum  Vcsperarum , tum  Completarum.  Item 
Magnifica  t,  Lamentationes,  et  Miserere , Romae, 
1657.  (E’  a collecção  de  obras  impressas  por  con- 
ta de  D.  João  IV,  em  que  se  falouj. — 2.°  Victi- 
mae  Paschallis,  a 8 vozes. — 3 ° Missas  de  4,  5 e 
6 vozes  — 4.°  Psalmos  de  Vesperas,  a 4 vozes. — 5.° 
Hymnos  de  Vesperas , a 4 vozes. — 6.°  Missa  a 39 
vozes,  offerecida  a D.  João  IV,  quando  fazia  es- 
te numero  de  annos. — -7,°  Missa  de  coros , a 8 e a 
10  vozes.— 8.®  Missa  a 17  vozes. — 9.®  Te-Deum, 
a 9 vozes. — 10.®  Regina  coeli  lectare , a 8 vozes, — 
11.®  Invitatorio  de  Defuntos , a 3 e a 8 vozes. — 12.® 
Parce  mihi,  a 18  vozes,  para  as  exequias  do  prín- 
cipe D.  Theodosio,  pae  de  D.  João  IV.— 13  ® Spi- 
ritus  meus  attenuabitur , a 8 vozes,  para  as  exe- 
quias de  D.  Luiz  XIII,  celebradas  na  egreja  de 
S.  Luiz,  em  Lisboa. — 14.®  Missa  de  Defuntos  com 
a Sequencia  e Responaorios,  a 8 vozes — 15.®  Cre 
dedi  propter  quod  locutus  sum,  a 12  vozes. — 16.® 
Joseph , Filii  David  nocte  timere,  motet9  a 3 vo- 
zes.— 17.®  Vilancicos  da  Conceição,  Natal  e Reis, 
a 4,  5,  8 e 12  vozes. — 18.®  Diversoo  tonos,  a 4 
vozes.  Barbosa  Machado  accrescenta  que  a maior 
parte  d’estas  obras  se  conservava  na  Livraria 
Real  e que  na  sala  d’essa  livraria  se  ostentava 
um  primoroso  retrato,  em  figura  inteira,  de  Lou- 
renço  Rebello.  D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  na 
carta  ao  dr.  Themudo  da  Fonseca,  menciona  o 
entre  os  principaes  músicos  do  seu  tempo,  a par 
de  Duarte  Lobo,  Manuel  Rodrigues  Coelho,  Fr. 
Manuel  Cardoso,  Filippe  de  Magalhães  e Antonio 
Fernandes. 

Rebello  (P.  João  da  Silva).  Presbytero  secu- 
lar, doutor  em  theologia  ou  canoues  e autor  do 
afamado  Palito  Métrico.  Nasceu  no  Sortam,  hu- 
milde logarejo  da  freg.  de  S.  Sebastião  do  Vi- 
meiro, no  concelho  de  Alcobaça.  Além  do  Palito 
Métrico,  cuja  primeira  edição  foi  feita  por  seu  au 
tor  em  1746  (frequentava  elle  então  a Univetsi 
dade);  Rebello  publicou  avulsas  mais  algumas 
producçôes  do  mesmo  genero,  quasi  todas  sob  o 
pseudonymo  do  Antonio  Duarte  Ferrão,  e que  fò 
ram  colligidas,  com  outras  de  vários  autores,  no 
volume  intitulado  Macarronea  Latino-Portugueza, 
muitas  vezes  reiu  presso.  (^'esse  volume  falta 
uma  Elegia  A inauguração  da  estatua  equestre,  que 
Rebello  publicara  em  1775  na  Regia  Officina  Ty- 
pographica.)  O P.  João  da  Silva  entrou  em  abril 
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de  1774  no  serviço  da  real  casa  e egreja  de  N. 
S.*  da  Nazareth  como  coadjutor  do  respectivo  rei- 
tor,— o dr.  Manuel  de  Andrade  Torres.  Nomeado 
depois  reitor  effectivo,  exerceu  este  cargo  até 
1780,  retirando  se  então  para  a sua  casa  do  Sor- 
tam, onde  falleceu  no  dia  26  de  julho  do  mesmo 
anno.  Não  ha  muito  tempo  via  se  ainda  junto  ao 
ribeiro  do  Sortam  e sob  a ramaria  do  arvoredo 
marginal  uma  casinha,  especie  de  eremiterio(cha- 
mavam-lhe  a gruta),  onde  se  diz  foram  escriptas 
algumas  das  engraçadas  composições  do  autor  do 
Palito  Métrico. 

Rebello  (Joaquim  Filippe  Nery  Soares).  Advo 
gado  e professor  em  Margão,  redactor  principal 
do  Investigador,  socio  contribumte  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa,  e de  outras  corpora- 
ções litterarias  e scientificas  da  Asia  e da  Euro- 
pa, etc  Nasceu  na  índia  Portugueza.  Escreveu: 
Anecdotas,  contos  e fabulas,  Margão,  1888;  Folhas 
agrestes,  collecção  de  versos,  Margão,  1895;  A for- 
ça do  direito  Questões  de  confrarias,  Margão, 
1889. 

Rebello  (Joaquim  José  de  Miranda).  Escriptor 
e diplomata.  N.  em  1749,  pouco  mais  ou  menos, 
fal.  na  Moita,  em  1829  Consta  que,  se  formou 
em  Direito  na  Universidade  de  Coimbra.  O mar 
quez  de  Pombal,  reconhecendo-lhe  merecimento, 
o nomeou  official  da  secretaria  dos  negocios  es- 
trangeiros e da  guerra.  Foi  por  muitos  annos  em 
pregado  em  commissões  diplomáticas,  e ainda  em 
1818  estava  em  Vienna  d’Austria  como  secreta- 
rio da  legação  portugueza  Recolhendo  se  depois 
a Portugal,  foi  aposentado  em  razão  da  sua  avan- 
çada edade,  e retirou-se  para  a Moita,  onde  veiu 
a fallecer,  sendo  sempre  considerado  como  ho- 
mem de  muito  saber  e da  maior  probidade.  Es- 
creveu: Discurso  deduzido  dos  solidos  princípios 
dos  direitos  natural  e divino,  em  que  são  estabele- 
cidas as  leis  próximas  dos  testamentos,  feito  por 
parte  dos  herdeiros  de  João  Henriques  Martins, 
para  a causa  da  nullidade  de  testamento  em  que  liti 
gam  com  o testamenteiro  do  defunto,  Lisboa,  1770; 
Ao  ill.m0  e ex.“0  sr.  Marquez  de  Pombal,  em  agra- 
decimento de  beneficios  recebidos,  Oração,  Lisboa, 
1773. 

Rebello  ( Joaquim  de  Miranda).  Cavalleiro  da 
Ordem  de  Christo,  official  da  secretaria  de  esta- 
do dos  negocios  do  reino,  etc.  Fal.  entre  os  an- 
nos de  1821  e 1826.  Escrzveu:  As  Delicias  da  so- 
lidão, tiradas  do  Espirito  e da  contemplação  da 
natureza;  obra  traduzida  no  idioma  vulgar;  2 to- 
mos, Lisboa,  1821. 

Rebello  (José  de  Avellar).  Pintor  que  flores- 
ceu no  meado  do  século  xvn.  Sem  mestre  e só  com 
o seu  trabalho  e estudo. chegou  a serum  artista  de 
primeira  ordem.  D.  João  IV,  que  gostava  muito 
de  o vêr  pintar,  concedeu-lhe  o habito  da  ordem 
de  Aviz,  declarando  o alvará  de  nomeação  que 
José  d'Avellar  era  o primeiro  pintor  do  seu  tem- 
po. Eutre  os  aunos  de  1639  e 1648  executou  72 
grandes  quadros  da  vida  de  Christo,  os  quaes  co- 
briam o tecto  da  egreja  dos  Martyres,  de  Lisboa, 
mas  esses  trabalhos  fôram  depois  cobertos  com 
estuques.  Entre  as  outras  obras  d'ess6  artista, 
citam  se  os  seguintes:  O Menino  entre  os  doutores 
na  egreja  de  8.  Roque,  na  primeira  capella  4 es  - 
querda  ; S . Jeronymo,  na  bibliotheca  de  Belem; 
a Vida  de  S . Jorge  em  vários  quadros  na  sacris 
tia  da  egreja  do  Bolem;  um  Triumpho  da  Virgem 
quadro  de  grandes  dimensões,  na  eutrada  do  mos- 
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toiro  de  S.  Bento,  e differentes  quadros  na  bi- 
bliotheca  patriarchal.  Diz-se,  que  recebia  encom- 
mendas  de  muitas  terras  da  província,  e alguns 
attribuem  a José  de  Avellar  Rebello  o quadro 
que  representa  a Tomada  de  Lisboa  por  D.  Af- 
fonso  Henriques,  na  capella  da  Senhora  dos  Mar- 
tyres  da  freguezia  de  Pias,  concelho  de  Thomar. 
Segundo  dizem  alguns  dos  seus  biographos,  José 
d’Avellar  Rebello  chegou  a ter  uma  grande  for 
tuna,  e mandou  construir  as  casas  que  formavam 
a antiga  rua  do  Avellar  em  Lisboa.  O contrario, 
porém,  se  verifica  do  seu  testamento,  registado 
no  Archivo  da  Relação  de  Lisboa.  Por  elle  se 
verifica  que  José  de  Avellar  residia  n’uma  casa, 
á Cruz  da  Pedra,  estrada  de  Bemfica,  freguezia 
de  Nossa  Senhora  do  Amparo  Ali,  a 13  de  outu- 
bro de  1657,  determinou  exarar  a sua  ultima  von- 
tade, no  que  foi  coadjuvado  pelo  padre  Armão 
Goosens,  com  toda  a probabilidade  allemão,  que 
escreveu  e assignou  a cédula  testamentaria,  por 
o testador  não  o poder  fazer,  embora  se  achasse 
em  pleno  uso  das  suas  faculdades.  Effectivamen- 
te,  o estado  do  enfermo  era  tão  melindroso,  que 
pouco  mais  tempo  duraria,  vindo  a fallecer  no 
dia  14,  conforme  se  mostra  pelo  termo  de  abertu- 
ra, effectuado  pelo  cura  da  freguezia,  o padre 
Domingos  João.  Segundo  o formulário  dos  instru- 
mentos d’e8ta  natureza,  José  de  Avellar  princi- 
pia por  tratar  do  que  mais  convem  á sua  alma, 
ordenando  que  o seu  cadaver,  envolto  no  habito 
dominicano,  seja  sepulto  no  visinho  convento 
de  S.  Domingos  de  Bemfica,  a cujo  prior  e cou- 
frades  manda  dar  a esmola  que  se  ajuste,  por  elle 
testador  ser  muito  pobre.  A’  primeira  vista  esta 
clausula  produz  extraordiuaria  sm  presa,  repu- 
gnando admittir  que  um  indivíduo,  falho  comple 
tamente  de  reeursos,  queira  fazer  disposições  tes 
tamentarias,  quando  tem  legitima  herdeira  sua 
mulher,  a quem  bastaria  deixar  alguns  aponta- 
mentos particulares,  que  lhe  servissem  de  orien- 
tação nos  seus  negocios  pendentes.  A phrase  to- 
davia explica  se,  ou  por  excessiva,  ou  por  que 
José  de  Avellar  desejasse  tornar  bem  publicas 
certas  cousas.  Além  dhsso,  o caso  não  é insolito, 
e até  talvez  fôsse  vulgar.  Avellar  refere  se  ao 
habito  de  Aviz  com  a respectiva  tença  de  trinta 
mil  réis,  mercê  que  se  não  efectuara,  não  só  pela 
prolongada  doença  do  agraciado,  como  também 
por  occorrer  o fallecimento  d’el  rei.  Pede,  por- 
tanto, ao  novo  monarcha  que,  em  attenção  aos 
seus  serviços  transfira  a tença  para  sua  mu- 
lher «D.  Joanna  de  Andrade,  por  quanto  é uma 
mulher  de  muita  qualidade,  e nâofica  em  estado  de 
casar  senão  muito  pobre,  etc.»  Esta  suplica,  feita 
á hora  da  morto,  parece  não  ter  obtido  despacho 
favoravel,  pois  não  se  encontra  nas  chancellarias 
registo  de  resolução  a tal  respeito.  A mercê,  po  • 
rém,  muitos  annos  depois  foi  concedida  a um  des- 
cendente do  supplicante.  Avellar  nomeou  por  tes 
tamenteiro  ao  seu  amigo  o licenceado  Jorge  Car- 
doso, o conceituado  autor  do  Agiologio  Lusitano.  A 
elle,  em  recompensa  do  seu  trabalho,  lhe  deixou 
o painel  de  S.  Thomé,  que  el-rei  lhe  encommeu- 
dára,  para  a capella  real,  tendo  lhe  dado  vinte 
mil  réis,  para  ajuda  do  custo.  Jorge  Cardoso  ti- 
nha um  irmão,  Francisco  Cardoso,  que  figura  tam- 
bém no  testamento.  Um  dos  trechos  mais  curio 
sos  do  testamento  é aquelle  em  que  Avellar  enu- 
méra  os  seus  crédores  e as  peças  que  lhes  deu 
para  garantia  das  dividas — algumas  joias  e obje- 


ctos  de  prata  entre  os  quaes  um  calix  com  sua 
patena.  Este  inventariosinho  parece  demonstrar 
que  o nosso  artista  não  era  tão  pobre  como  se  di 
zia  ou  fazia  e que,  se  por  ventura  caira  na  pe 
nuria,  já  possuira  alguma  coisa.  O testamento  foi 
approvado  pelo  tabellião  Luiz  do  Soveral  peran- 
te algumas  pessoas,  cujos  nomes  merecem  ficar 
aqui  apontados,  mostrando  as  boas  relações  do 
testador.  São  ellas:  o capitão  Manuel  de  Vascon- 
cellos  de  Amaral,  morador  em  Palma  de  Baixo;  o 
dr.  Manuel  da  Silveira  Correia,  morador  na  Cruz 
da  Pedra,  na  quinta  de  Francisco  Fernandes  Fur  • 
na;  Manuel  Serrão,  barbeiro,  morador  no  logar  de 
Carnido;  Filippe  e Manuel  Serrão  Pimentel,  mo- 
rador na  quinta  das  Laranjeiras  de  seu  pae  Je- 
ronymo  Serrão  Pimentel;  Antonio  Correia  d’Aze- 
vedo,  arcediago  de  Penella.  Na  portaria  de  D. 
João  IV,  concedendo  o habito  de  Aviz  a José  de 
Avellar,  lê-se  uma  apostilla  importante,  onde  se 
declara  que  D.  Pedro  II,  por  portaria  de  9 de 
maio  de  169  concedera  aquella  mercê  a Manuel 
de  Avellar  de  Sousa,  filho  natural  de  José  de 
Avellar  Rebello.  Em  98  de  abril  de  1702  o mes- 
mo monarcha  permittiu  que  os  trinta  mil  reis  de 
tença  fossem  repartidos  por  Maria  da  Conceição 
e Maria  Josefa,  cabendo  dezesete  mil  réis  á pri- 
meira e treze  mil  á segunda,  isto  a pedido  de 
Manuel  de  Avellar  de  Sousa,  sem  todavia  se  de- 
clarar quem  ellas  fôssem,  e por  que  motivo  se  fez 
a partilha.  Examinando  o «Livro  terceiro  dos  ba- 
ptismos, matrimônios  e obitos  da  freguezia  de 
Nossa  Senhora  do  Amparo  de  Bemfica»,  volume 
in  folio  pequeno,  verifica  se  que  é dividido  em 
tres  partes.  Cada  uma  tem  numeração  especial, 
principiando  todas  em  1653,  e acabando  a pri- 
meira em  1675,  a segunda  em  1671  e a terceira 
em  1678.  Na  ultima,  na  fl.  7,  é que  vem  o assento 
do  obito  de  José  de  Avellar,  substituído  o appel- 
lido  «Rebello»  pelo  de  «Carvalho»,  por  equivoco 
do  padre  cura  Domingos  João,  que  foi  quem  la- 
vrou este  termo,  assim  como  lavrára  o da  aber- 
tura do  testamento.  Outra  equivoco  commetteu 
ainda,  exarando  que  elle  fallecera  a quinze  de 
outubro,  quando  a cédula  testamentaria  foi  aber- 
ta a quatorze.  Diz  mais  que  elle  morrera  com 
todos  os  sacramentos,  que  «está  enterrado»  no 
convento  de  S.  Domingos  de  Bemfica  e que  fize- 
ra testamento  a sua  mulher  D.  Joanna.  José  de 
Avellar,  bem  poucos  dias  antes  de  expirar,  sof 
freu  um  golpe  cruel  com  a morte  de  sua  mãe  Se- 
bastianna  de  Avellar,  que  falleceu  a cinco  do 
mesmo  mez  e anno,  segundo  se  lê  no  respectivo 
assento  exarado  na  pagina  anterior  do  referido 
livro,  sem  declarar  o seu  estado,  ou  outra  qual- 
quer particularidade.  Sob  o titulo  Um  pudor  por- 
tuguee  no  século  xvn — José  de  Avellar  Rebello,  pu 
blicou  o fallecido  investigador  Sousa  Viterbo  dois 
artigos  no  Diário  de  Noticias,  de  agosto  de  1910 
e uma  noticia  no  do  dia  4 de  setembro  seguinte. 
D’esses  artigos  reproduzimos  a parte  relativa  ao 
testamento  e obito  do  pintor.  O primeiro  artigo 
também  é muito  interessaute,  referiudo  se  em  es- 
pecial á obra  do  illustre  artista. 

Rebello  ( José  Filippe  de  Andrade).  Cirurgião 
j medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa, 
i director  e um  dos  fundadores  do  novo  hospital 
das  Caldas  da  Rainha,  conselheiro,  socio  da  So- 
ciedade das  Sciencias  Medicas  de  LLboa,  etc.  N. 
na  Moita  dos  Ferreiros  a 21  de  julho  de  1838,  fal. 
nas  Caldas  da  Rainha  a 2 de  novembro  de  1903. 
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Era  filho  de  João  Filippe  da  Silva  Rebello  e de 
D.  Maria  do  Carmo  de  Andrade  Rebello.  Veiu 
para  Lisboa  matricular  se  na  Escola  Medica,  e 
foi  sempre  um  estudante  laureado,  terminando  o 
curso  em  1866,  cuja  these  que  defendeu,  n’esse 
mesmo  anno  publicou,  com  o titulo  seguinte:  Al- 
gumas considerações  sobre  a compressão  indirecta 
e a laqueação  como  methodo  de  tratamento  nos 
aneurismas  externos;  these  apresentada  e defendida 
na  escola  medico-cirurgica  de  Lisboa  em  jidho  de 
1866.  Logo  depois  de  ter  terminado  o curso  foi 
estabelecer-se  nas  Caldas  da  Rainha,  exercendo 
clinica,  grangeando  as  maiores  sympathias,  não 
só  como  medico,  mas  pelo  seu  caracter  bondoso  e 
caritativo.  Em  21  de  janeiro  de  1867  foi  nomea- 
do medico  do  hospital  das  Caldas,  passando  cm 
1876,  por  decreto  de  10  de  maio,  a medico  de  2.* 
classe  do  mesmo  hospital,  e em  setembro  de  1877 
a medico  de  1.*  classe.  Tendo  fallecido  o director 
do  hospital,  D.  Rodrigo  Berquó,  em  março  de 
1896,  foi  o dr.  José  Filippe  nomeado  director  in- 
terino; essa  interinidade,  porém,  pouco  tempo  du 
rou,  porque  em  setembro  d’esse  mesmo  anno  foi 
nomeado  director  effectivo,  nomeação  recebida 
enthusiasticamente  nas  Caldas.  D.  Rodrigo  Ber 
quó  emprehendera  e levára  ao  fim  n’aquelle  es 
tabelecimento  tbermal,  melhoramentos  tão  impor- 
tantes que  transformaram  quasi  completamente 
o antigo  hospital  instituido  pela  rainha  1).  Leo- 
nor,  mulher  d’el  rei  D.  João  II.  A auxilial-o  n’essa 
rande  transformação  tivera  o antigo  director  o 
r.  José  Filippe,  homem  dedicado,  sempre  prom- 
pto  para  todos  os  progressos  e engrandecimentos 
das  Caldas.  Ao  novo  director  do  hospital  foi  con- 
cedida a carta  de  conselheiro,  pelos  notáveis  ser- 
viços prestados  durante  longos  annos  áquelle  es- 
tabelecimento do  Estado.  A morte  do  dr.  José 
Filippe  foi  muito  sentida  nas  Caldas  da  Rainha. 

O funeral  foi  concorridissimo,  e o commercio  con 
servou  as  portas  cerradas  n’esse  dia 

Rebello  (Manuel).  Mestre  da  capella  da  cathe- 
dral  de  Evora,  no  meado  do  século  xvir.  Era  na- 
tural de  Aviz.  O catalogo  da  livraria  de  D.  João 
IV  menciona  d'este  compositor  diversos  villanci 
cios,  psalmos,  motetes  e uma  missa  a 12  vozes. 
No  archivo  da  sé  de  Evora,  consta  que  existem  7 
psalmos,  2 missas  e outras  composições.  Manuel 
de  Faria  e Sousa,  na  collecção  de  rimas  intitula- 
da Fuente  de  Aganipe,  parte  segunda,  chama  a 
Manuel  Rebello  insigne  maestro  de  musica , em 
Evora. 

Rebello  (Fr.  Manuel).  Religioso  dominicano 
da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Coimbra,  e fal. 
em  Lisboa  a 9 de  fevereiro  de  1663.  Era  filho  de 
Antonio  Dias  e de  Maria  Antonia.  Professou  no 
convento  de  Aveiro  a 20  de  maio  de  1593.  Foi  na 
sua  ordem  mestre  de  theologia,  em  que  se  jubi- 
lou, prior  do  convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa, 
qualificador  do  Santo  Officio,  e prégador  muito 
apreciado.  Dos  seus  sermões  publicou  sómente  o 
seguinte:  Sermão  no  auto  da  fé,  celebrado  em  Lis- 
boa em  5 de  setembro  de  1638,  Lisboa,  1638. 

Rebello  (Manuel  Coelho).  Poeta  do  scculo  xvi. 
Era  natural  de  Pinhel  Escreveu  em  hespanhol: 
Musa  entretenida  de  vários  entremezes,  Coimbra, 
1658;  Accrescentado  n'esla  ultima,  impressão,  Lis- 
boa, 1695.  Esta  collecção  compõe-se  de  24  entre- 
mezes, sendo  alguns  escriptos  em  portuguez  j 
Deixou  em  manuscripto:  Comedias  varias. 

Rebello  (P.  Manuel  Pinto  da  Costa).  Jesuita.  ^ 
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N.  em  Lamego  a 9 do  janeiro  de  1729;  ignora-se 
a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Manuel  Mon- 
teiro Rebello  e de  Theodora  Josepha  Pinto.  En- 
trou no  instituto  da  Companhia  de  Jesus,  de 
Coimbra,  em  27  de  agosto  de  1741.  Depois  de  es- 
tar instruido  na  lingua  la*ina,  philosophia  e ma- 
thematica,  saiu  da  ordem,  em  1 de  junho  de  1748, 
e applicou-se  muito,  na  Universidade  de  Coimbra, 
aos  estudos  de  humanidades  e da  jurisprudência 
canônica.  Escreveu:  Epitome,  ou  breve  compendio 
da  portentosa  vida  e illustre  martírio  da  sempre 
admiravel  martyr  de  Christo,  Santa  Antonia  de 
Cêa,  Coimbra,  1751;  saiu  com  o nome  de  José  da 
Serra  Cabral.  Deixou  manuscripta  a seguinte 
obra:  Antiguidades  e grandezas  da  cidade  de  La- 
mego. 

Rebello.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  dos 
Milagres,  de  Guardão,  conc.  de  Tondella,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Santa  Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Arcos  de  Vai  de  Vez,  distr.  de  Vianua 
do  Castello.  i,’  S.  Miguel,  de  Varziella,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  |j  Pov.  da  freg.  de  S. 
Salvador,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Rebello  de  Azevedo  (Francisco).  Doutor  em 
Cânones  e lente  da  Universidade  de  Coimbra,  co  • 
nego  doutoral  e governador  da  diocese  de  Lisboa, 
desembargador  do  Paço  e da  Casa  da  Supplica- 
ção.  Floresceu  no  século  xvi.  Resistindo  ás  amea- 
ças e seducções  do  monarcha  hespanhol,  escreveu 
uma  allegação  a favor  da  duqueza  de  Bragança 
quando  se  tratava  da  successão  do  reino,  depois 
do  desastre  d’Alcacer-Kibir,  allegação  que  não 
chegou  a imprimir  se. 

Rebello  de  Brito  (Antonio).  Poeta  que  viveu 
no  scculo  xviii,  e era  natural  de  Braga.  Escreveu 
um  poema  em  1:  tim,  offerecido  ao  arcebispo  de 
Braga  D.  Affonso  Furtado  de  Mendonça,  e alguns 
sonetos. 

Rebello  de  Campos  (João).  Jurisconsulto.  N. 
em  Vizeu  a 31  de  janeiro  de  1639,  fal.  a 7 de 
março  de  17i:8  Formou  se  em  Direito  Civil  na 
Universidade  de  Coimbra  em  1675,  e exerceu  a 
advocacia  em  Vizeu  por  mais  de  50  annos.  Foi 
promotor  da  justiça  ecclesiastica,  e procurador 
da  mitra  no  tempo  do  bispo  D.  Jeronymo  Soares. 
Era  muito  habil  em  desenho  de  architectura,  e foi 
por  muito  tempo  inspector  das  minas  de  estanho 
em  Vizeu. 

Rebello  de  Carvalho  (Custodio).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, do  conselho  d’el  rei,  deputado,  etc.  N.  no 
concelho  de  Felgueiras  a £0  de  setembro  de  1808; 
falleceu  eutre  os  annos  de  1870  e 1880.  Tendo-se 
entregado  á politica  a favôr  da  Liberdade  no  go- 
verno do  infaute  D.  Miguel,  emigrou  para  Ingla- 
terra, e em  1832  e 1833  publicou  successivamen- 
te:  Bases  de  todo  o Governo  Representativo,  ou 
condições  essenciaes  para  que  a Carta  Constitucio- 
nal da  Monarchia  Portuguesa  seja  uma  realidade. 
Lo n d re s,l 832,'  Da  formação  d'um  Ministério  Cons- 
titucional, e da  natureza  e extensão  do  direito  de 
mandar  e da  obrigação  de  obedecer;  precedido  de 
uma  introducção  historico  politica  sobre  Portugal, 
Londres,  1832;  Das  eleições  em  Inglaterra  segundo 
o novo  Acto  de  reforma,  comparadas  com  as  elei- 
ções feitas  em  Portugal  segundo  a lei  de  1826; 
acompanhado  de  algumas  observações  sobre  oPoder 
eleitoral,  e modo  de  o exercer  nos  dois paizes,  Lon- 
dres, 1833.  Voltando  á patria,  depois  do  estabele  - 
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cimento  do  governo  constitucional,  foi  eleito  de- 
putado nas  Cortes  Constituintes  de  1837,  sendo 
depois  reeleito  em  varias  legislaturas,  n’algumas 
das  quaes  teve  a nomeação  de  presidente  e vice- 
presidente.  Exerceu  também  alguns  cargos  da 
magistratura  superior  administrativa. 

Rebello  de  Carvalho  (José  Pinto).  Bacharel 
formado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e doutor  pela  de  Lovaina,  medico  do  partido 
municipal  na  villa  de  Barcos,  do  concelho  de  Ta- 
boaço,  etc.  N.  na  referida  villa  a 14  de  fevereiro 
de  1792,  fal.  na  cidade  de  Campos,  Brazil,  pouco 
antes  do  auno  de  1871.  Era  filho  de  José  Pinto 
de  Souto  Rebello.  Formou  se  em  1822,  contando 
jâ  30  annos  de  edade,  mas  durante  a sua  frequen 
cia  na  Universidade,  escreveu  poesias  a todos  os 
assumptos  em  voga,  as  quaes  são  as  seguintes  : 
Wellington,  ou  a batalha  de  Tormes,  canto  heroico , 
Lisboa,  1812;  Ode  pindarica  ao  general  Silveira, 
publicada  no  Jornal  de  Coimbra,  n.°  17,  de  maio, 
de  1813;  Ode-pindarica  ao  ilt.mo  e ex.mo  sr  Mar- 
quez  de  Wellington,  no  referido  jornal,  vol.  III, 
u.°  15,  de  março  de  1813;  Ode-pindarica,  entran- 
do em  Coimbra  o bispo  conde  D.  Francisco  de  Le 
mos,  voltando  de  França,  em  23  de  dezembro  de 
1813-,  Idem,  vol.  V,  n.°  24;  Ode  epodica,  e dois  so- 
netos ao  mesmo  assumpto;  idem,  no  mesmo  vol.  e 
n.°;  O Café,  poema  traduzido  do  latim  de  Mr. 
VAbbè  de  Massieu,  idem,  vol. VIII,  n.°  37,  parte  2.*; 
Dithyrambo  á victoria  dos  alliados,  e derrota  de 
Bonaparte  junto  a Leipsick,  inserto  no  Telegrapho 
Portuguez,  n.°  7,  de  21  de  janeiro  de  1814;  Dois 
sonetos  á entrada  dos  exercitos  alliados  em  França 
em  março  de  1814;  no  mesmo  jornal,  n.°  25,  de  16 
de  março  de  1814,  Soneto  á ausência  do  Príncipe 
Regente,  idem,  n.°  28,  de  5 de  abril  de  1814;  Ode 
pindarica  por  occasião  da  entrada  dos  alliados 
em  Paris,  e liberdade  da  Europa,  idem,  n.°  40, 
de  17  de  maio  de  1814;  Ode  pindarica  aos  faus- 
tíssimos annos  do  Príncipe  Regente  nosso  senhor, 
idem,  n.°  45,  de  4 de  junho  de  1814;  Versos  ás 
faustíssimas  núpcias  de  S.  A.  R.  o Príncipe  Real, 
recitados  na  sala  dos  doutoramentos  da  Úniversi 
dade,  Lisboa,  181-*;  Epistola  ao  Sr.  Manuel  Fer- 
reira de  Seabra,  traduzindo  a «Zaira»  de  Voltaire; 
ainda  com  a traducção  da  mesma  tragédia,  im- 
pressa em  1815;  Epistola  ao  sr.  Manuel  Ferreira 
de  Seabra,  na  Mnemosine  Lusitana,  n.°  6,  de  1816; 
Epistola  ao  sr.  Diogo  Maria  de  Gouvia  Pinto, 
patricio  do  autor,  na  Mnemosine  Lusitana,  n.°  5 
de  1817;  n’esse  volume  que  é o 2.°  e ultimo  da 
collecçào,  veem  mais  duas  odes,  um  idyllio,  um  so  ■ 
neto  e uma  cançoneta,  espalhados  em  diversos  nu- 
meros. Algumas  d’estas  poesias  trazem  o nome 
arcadico  Alcippo  Duriense,  que  o antor  adoptara. 
Em  1820,  Rebello  de  Carvalho  acolheu  com  en 
thusiasmo  a revolução,  e inseriu  no  Portuguez 
Constitucional,  de  Lisboa,  n.°  32,  de  28  de  outu- 
tubro  d’esse  anno,  uma  Ode  a Gomes  Freire  de  An- 
drade, e mais  victimas  sacrificadas  em  18  de  outu- 
bro de  1817.  Durante  o regimen  das  cortes  de 
1820,  escreveu  e publicou  o seguinte:  As  aguas 
mineraes  de  Longroiva,  poema  philosophico,  ofe- 
recido á Ex.m‘  Sr.  D.  Anna  Rachel  Cid  Leite  de 
Madureira,  Coimbra,  1821;  foi  também  publicado 
no  jornal  de  Coimbra,  o Cidadão  litterato,  de  que 
o poeta  era  collaborador;  por  essa  epoca  collabo- 
rou  egualmente  em  outro  jornal,  também  deCoirn- 
bra,  o Censor  provinciano.  Publicou  ainda  uma 
Ode  aos  preclarissimos  defensores  da  liberdade  por- 
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tugueza,  os  srs.  Margiochi,  Monteiro,  Alves  do  Rio 
e Borges  Carneiro,  deputados  nas  cortes  Nacionaes... 
pelo  heroico  e ardente  patriotismo  com  que  no  dia 
Io  de  fevereiro  pugnaram  pelos  fóros  da  nação, 
Coimbra,  1821;  também  saiu  no  Cidadão  Litterato 
n.°  2.  Quando  se  deu  o golpe  de  estado  de  1828, 
Rebello  de  Carvalho,  receando  as  perseguições 
do  partido  miguelista,  foi  dos  primeiros  que  emi 
graram  para  Inglaterra,  e chegando  a Londres, 
ali  publicou  ainda  n’esse  anno,  uma  poesia  inti- 
tulada O Adeus  de  um  proscripto.  Entrou  logo  vi- 
vamente na  lueta  travada  entre  os  jornaes  por- 
tuguezes  no  estrangeiro,  começando  por  fazer 
turiosa  opposição  ao  marquez  de  Palmella,  atiran- 
do-se ao  jornal  Padre  Amaro,  que  se  publicava  em 
Londres,  e que  elle  chamava  o Monitor  do  mar- 
quez de  Palmella.  Primeiramente  havia  fundado 
um  jornal,  a que  dera  o nome  de  Tesoura,  do 
qual  sairam  em  Londres,  sómente  dois  numeros. 
Este  jornal  suspendeu  a publicação,  e Rebello  do 
Carvalho  principiou  então  a aggredir  o Padre 
Amaro,  em  folhetos  escriptos  em  prosa  ou  em  ver- 
so, e passando  a Paris  ali  publicou  em  1829,  os  se- 
guintes: O Chicote,  poemeto  dedicado  a todos  os  pre- 
téritos, presentes  e futuros  subscriptores  do  R.  P. 
Amaro,  pelo  redactor  da  Tesoura;  Reflexões  ao 
«Padre  Amaroupor  um  estudante  emigrado; Replica 
do  estudante  emigrado  á resposta  do  « Padre  Ama- 
roa-,  Carta  do  ex-redactor  da  «Tesoura»  ao  seu 
amigo  A.  S.  J Em  1830  publicou  o folheto:  Tre- 
plica ao  « Padre  Amaro » pelo  estudante  emigrado. 
Em  Paris  entregou  se  de  novo  ao  estudo  das  scien- 
cias  medicas,  e foi  doutorar  se  na  Universidade 
de  Lovaina.  Em  Paris  publicou  o n.°  3 da  Tesou- 
ra, um  outro  jornal,  O Pelourinho,  e uma  poesia 
O Grito  da  liberdade,  canto  dirigido  aos  emigra- 
dos portuguezes  por  um  portuguez,  Paris,  1830; 
é allusiva  á revolução  de  França,  n’esse  anno,  e 
incitando  os  portuguezes  a sacudirem  o jugo  de 
I).  Miguel.  Ainda  no  anno  de  1830  appareceu  em 
Rennes  o seguinte  folheto,  escripto  em  francez, 
que  lhe  foi  attribuido:  ínfluence  du  ministére  an- 
glais  dans  Vusurpation  de  Don  Miguel.  Escreveu 
depois  e publicou  em  Baiona  o seguinte:  A Carta 
e as  Cortes  de  1826;  dissertação  critico-politica, 
na  qual  esta  assembleia  é avaliada  em  presença  da 
Constituição,  e se  demonstra  a maneira  de  evitar 
para  o futuro  que  os  representantes  da  nação  fal 
tem  aos  seus  deveres,  etc.  Em  1833,  depois  do  res  • 
tabelecimento  do  regimen  constitucional,  regres- 
sou a Portugal,  e entregou  se  completamente  ao 
exercício  da  sua  profissão,  indo  ser  medico  de 
partido  em  Barcos,  sua  terra  natal,  dedicando  se 
também  á scieneia,  mostrando  se  um  geologo 
de  primeira  força.  Em  1843  escreveu  e imprimiu 
no  Porto  o seguinte:  Exame  critico  dos  «Princí- 
pios de  Geologia»  publicados  em  Coimbra  em  1838 
pelo  Dr.  Agostinho  José  Pinto  d' Almeida.  E’  na 
opinião  de  bons  avaliadores  uma  refutação,  al- 
gum tanto  virulenta  na  phrase,  mas  substancial 
na  doutrina.  O dr.  Rebello  de  Carvalho  fulminou 
uma  por  uma  certas  proposições  heterodoxas  em 
geologia,  que  se  contéem  nos  Princípios.  Escreveu 
os  seguintes  opusculos:  Noticia  topographica  e 
physica  do  Gerez,  e das  suas  aguas  thermaes-,  na 
qual  se  dá  uma  noção  d' esta  montanha , da  sita  cons- 
tituição geognostica  e producçòesnaturaes  com  a his 
toria  da  descoberta  d'estas  caldas,  etc., Porto, 1818; 
Considerações  geraes  sobre  a constituição  geologica 
do  Alto  DourofDemarcado  conforme  a Carta  topo- 
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graphica  do  cavalheiro  José  Gomes  Forrester^), 
Porto,  1848.  Este  opusculo  foi  citado  como  obra 
magistral  no  assumpto,  pela  Sociedade  Goologica 
de  Londres.  O dr.  Rebello  de  Carvalho  também 
compoz  dois  poemas:  Aa  Abelhas  e A Vacina , que 
offereceu  ainda  manuseriptos  á Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa  em  1818,  como  consta  das 
respectivas  memórias,  tomo  VI,  Parte  1.*,  a pag. 
XVI  a XX.  Pedindo-os  depois  para  os  retocar, 
fôram-lhe  entregues,  e perderam-se  afinal  com 
outias  composições  inéditas  por  occasiào  da  emi 
graçào  em  1828.  Em  1849,  o dr.  Rebello  de  Car- 
valho embarcou  para  o Brazil,  e não  se  sabe  o que 
o moveu  áquella  viagem,  o que  é certo,  é que  le- 
vou comsigo  uma  filha  que  tinha, e nunca  mais  vol- 
tou a Portugal.  Parece  que  chegou  á mais  profun 
da  miséria,  a ponto  de  ser  recebido  por  caridade 
com  a filha,  em  casa  do  advogado  portuguez  Igna- 
cio  da  Silva  Sequeira,  que  estava  estabelecido 
em  Campos,  na  província  do  Rio  de  Janeiro.  Se- 
gundo consta,  passou  ali  alguns  annos  amargura- 
dos pelos  constantes  desgostos  que  lhes  fazia  sof- 
frer  o compatriota  que  lhe  déra  abrigo,  mas  que 
lh’o  fazia  amargar.  Além  d’isso  era  bem  pobre  a 
guarida  que  recebia,  porque  passou  cruéis  priva 
ções,  até  que  falleceu. 

Rebello  Cerveira  (Antonio).  Bacharel  forma 
do  em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra, 


do  1730.  Foi  a Roma,  levado  pela  curiosidade  de 
vêr  aquella  grandiosa  capital  do  catholicismo,  e 
ali  prégou  frequentemente,  e o maior  elogio  que  se 
lhe  póde  fazer,  é que  tendo  prégado  de  manhã  o P 
Antonio  Vieira,  c de  tarde  Antonio  Rebello  Cer 
veira  ácerca  de  Santo  Antonio,  os  ouvintes  não 
distinguiram  o estylo  de  um  do  estylo  do  outro. 
Voltando  a Portugal  prégou  muitas  vezes  na  ca- 
pella  real  e retirando  se  depois  para  Santarém, 
ali  veiu  a fallecer,  conforme  dissémos.  Deixou 
manuseriptos  3 sermões  de  Santo  Antonio  e de 
Santa  Thereza,  e uma  relação  da  viagem  que  fez 
a Roma- 

Rebello  da  Costa  ( P . Agostinho).  Presbytero 
secular,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
doutor  em  Theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, etc.  N.  em  Braga,  e fal.  no  Porto  em9deja 
neiro  de  1791.  Era  filho  de  Manuel  Rebello  da 
Costa  e de  sua  mulher  D.  Maria  Vieira  de  Aze- 
vedo. Foi  sepultado  por  disposição  testamentaria, 
na  egreja  do  extincto  convento  dos  carmelitas. 
Escreveu:  Descripção  topographica  e histórica  da 
cidade  do  Porto , que  contém  a sua  origem , situação 
e antiguidades;  a magnificência  de  seus  templos , 
mosteiros , hosjntaes,  ruas,  praças,  edificios  e fontes, 
etc.,  Porto,  1768;  com  3 estampas;  obra  muito 
apreciada  pela  segurança  das  suas  informações; 
Orações  panegyricas  que  recitou  na  festividade  da 
matriarcha  Santa  Thereza  de  Jesus , nos  dias  15  e 
17  de  outubro  de  1784,  Lisboa,  178  . 

Rebello  Medeiros  (José  Ignacio).  Advogado 
por  provisão  em  Ponta  Delgada,  jornalista,  etc. 
N.  n’esta  cidade,  onde  tambem  fal.  em  26  d’agos- 
to  de  1872.  Era  geralmente  conhecido  por  Dr.  He- 
bello.  Os  homens  do  seu  tempo  o consideravam 
como  uma  das  melhores  intelligencias  de  Ponta 
Delgada,  apezar  de  não  ter  nenhum  grau  acadê- 
mico, nem  ter  saido  da  ilha  de  S.  Miguel  para 
cursar  estudos  superiores.  Praticou  alguns  annos 
no  escriptorio  do  afamado  advogado  João  Luiz 
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de  Medeiros,  e d’ali  saiu  mestre  no  conhecimento 
e interpretação  das  leis  e praticas  do  foro.  Exer- 
ceu, como  provisionario,  a advocacia  com  muita 
proficiência  e superior  conceito,  o que  lhe  dava 
fartos  recursos.  Na  sua  bella  presença,  voz  bem 
timbrada,  verbosidade  e clareza  de  expressão,  ti- 
nha apreciáveis  requisitos  de  orador.  Pa>a  ou- 
vil-o  havia  sempre  selecta  concorrência  no  tribu- 
nal, quando  se  sabia  que  advogava  n’alguma  cau- 
sa interessante,  piincipalmente  sendo  causa  cri- 
me. José  Ignacio  RebeBo  de  Medeiros  tinha  gran- 
de predilecção  pela  arte  dramatica,  e desde  bem 
novo  andou  pelos  vários  theatros  de  amadores, 
que  existiram  em  Ponta  Delgada  até  1852,  sendo 
ensaiador.  Quando  as  luetas  políticas  foram  mais 
intensas  em  S.  Miguel,  e que  no  anno  de  1815 
tanto  se  exaltaram,  militou  no  partido  cartista, 
de  que  era  chefe  o visconde  da  Praia  Escreveu 
nos  jornaes  d’aquelle  partido,  sendo  na  polemi- 
ca, que  então  chegava  ao  extremo  da  vehemen 
cia,  combatente  temeroso,  sem  faltar  á cortezia 
qaando  d’ella  não  saíam  os  adversários.  Perten- 
ceu ás  sociedades  maçónicas  que  se  instituiram 
em  S Miguel  na  segunda  metade  do  século  pas- 
sado, sendo  sempre  n’essas  sociedades  eleito  pa- 
ra orador.  Era  Pierrot  o seu  nome  de  guerra.  No 
movimento  de  reivindicação  de  direitos  popula- 
res iniciado  pela  loja  d’esta  cidade  Primeiro  de 
Janeiro,  de  que  a primeira  notável  manifestação 
foi  a eleição  da  camara  municipal  de  Ponta  Del- 
gada, que  em  1871  encetou  a sua  gerencia,  Re- 
bello de  Medeiros  teve  parte  saliente.  No  seu  es- 
criptorio celebraram  reuniões  os  membros  da  re- 
ferida Loja,  que  constituíam  o centro  do  movi- 
mento, e era  d’ali  que  partia  toda  a acção  diri- 
gente. Rebello  de  Medeiros  teve  n’aquella  ve- 
reação, da  qual  todos  os  membros  pertenciam  á 
citada  Loja,  o cargo  de  vice-presidente.  Foi  esta 
a mais  importante  funeção  publica  que  exerceu. 
Era  sobrinho  do  P.  M.  Rainha  dos  Anjos,  que  no 
século  se  chamava  José  Ignacio  Rebello,  fôra  afa- 
mado lente  de  Theologia  no  convento  de  S.  Fran 
cisco,  de  Ponta  Delgada  Com  esse  venerando 
professor,  que  o encaminhara  nos  estudos,  adqui 
riu  muitos  conhecimentos  theologicos;  por  isto,e 
pela  sua  fórma  litteraria,  era  muito  procurado 
por  alguns  prégadores  seus  amigos  para  lhes 
aperfeiçoar  os  sermões,  ou  escrever-lh’os  inteira 
mente  novos.  Rebello  de  Medeiros  foi  o fundador 
do  jornal  a Persuasão  que  principiou  a publicar 
se  no  l.°  de  janeiro  do  1862,  com  o intuito  de  dar 
emprego  a seu  irmão  Francisco  Ignacio  Rebello, 
que  era  muito  entendido  na  arte  typographica. 
O prélo  e os  typos  com  que  estabeleceu  a offici- 
na  na  rua  do  Campo  de  S.  Francisco,  junto  á tu 
lha  de  cal  que.  ali  existe,  fôram  offerecidos  por 
Antonio  Soares  de  Medeiros,  como  agradecimen- 
to de  lhe  ter  advogado  com  exito  feliz  uma  cau- 
sa que  deveras  o interessava.  A pedido  do  Re- 
bello de  Medeiros,  por  se  achar  doente,  e sendo 
urgente  não  demorar  a publicação  do  jornal,  to- 
mou o cargo  de  redactor  principal  o oscriptor  mi 
chaelense  Francisco  Maria  Supico.  Rebello  de 
Medeiros  poucos  artigos  escreveu.  Em  1867,  de- 
liberando os  irmãos  Rebellos  acabar  com  o jor- 
nal, por  dar  perda,  assumiu  a propriedado  o re- 
ferido escriptor,  que  ainda  a conserva. 

Rebello  de  Saldanha  (Duarte).  Medico  mui- 
to apreciado  que  viveu  no  século  xviu,  cuja  bio- 
graphia  se  ignora  completamente,  sabendo-se 
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apenas  que  exerceu  clinica  em  Lisboa  com  gran- 
de exito,  e que  fal.  antes  de  1782.  E’  pena  que  sc 
perdessem  as  noticias  biographicas  d’este  homem 
illustre,  porque  pela  unica  obra  que  publicou,  se 
vê  que  não  era  sóraente  um  medico  distincto,  mas 
que  estava  a par  da  sciencia  do  seu  tempo,  e que 
era  um  d’aquelles  altos  espiritos  que  em  torno  do 
marquez  de  Pombal  contribuiram  para  a regene- 
ração da  sociedade  portugueza.  A obra  a que  nos 
reterimos,  mereceu  os  maiores  louvores  do  caval- 
leiro  de  Oliveira  e é a seguinte:  lllustração  me 
dica,  ethico-politica , hietorico  systematica,  scepti- 
co-eclectica,  phisicoanalytica  e theorico  pratica: 
ou  Reflexão  critica  ás  a Considerações  Medicas « 
sobre  o methodo  de  conhecer,  curar  e preservar  as 
epidemias  ou  febres  matinas,  podres,  pestilenciaes , 
contagiosas,  etc  , dividida  em  dois  tomos ; o l.°  pu- 
blicou se  em  1761  e o 2.°  em  17  2. 

Rebello  de  Saldanha  (Jacinto  lgnacio).  Me 
dico  que  exerceu  clinica  em  Lisboa,  e que  viveu 
no  século  xviu.  Era  parente  de  Duarte  Kebello 
de  Saldanha  (V.  o artigo  antecedente).  Apenas  se 
sabe  que  era  medico  muito  apreciado,  e que  o 
escriptor  Francisco  Dias  Gomes  consagrou  á sua 
memória  uma  elegia,  que  vem  publicada  nas  suas 
obras.  Escreveu:  Breve  discurso,  em  que  se  faz 
uma  succinla  reflexão  nas  obrigações  immensas  de 
que  os  vassaltos  de  Portugal  são  devedores  ao  seu 
soberano,  e ao  ex.m0  marquez  de  Pombal,  Lisboa, 
1776. 

Rebello  da  Silva  (Antonio  Monteiro).  Medico 
homeopatha  muito  considerado.  N.  em  Mesão 
Frio  a 25  de  fevereiro  de  1848;  fal.  na  Cruz  Que- 
brada em  abril  de  1908.  Era  filho  de  José  Mon- 
teiro Lopes  da  Silva,  abastado  lavrador.  Encetou 
com  distincção  os  estudos  preparatórios  no  semi- 
nário de  Coimbra,  os  quaes  completou  no  lyceu 
do  Porto,  seguindo  depois  para  a Academia  Poly- 
technica,  d’onde  passou  a matricular  se  na  Escola 
Medica  da  mesma  cidade.  N’esta  escola,  porém, 
só  frequentou  o l.°  auno  do  curso,  leccionando  ao 
mesmo  tempo,  particularmente  e no  Seminário 
Episcopal,  introducção,  geometria  e philosophia 
Mais  tarde  veiu  para  Lisboa,  onde  o concluiu  em 
18 17,  na  Escola  Medica.  Por  espaço  de  annos 
cultivou  com  dedicação  a philosophia,  como  pro- 
vam as  suas  dissertações,  e os  seguintes  escrlptos: 
O homem  perante  a natureza  e os  Novos  Documen- 
tos scientificos  em  defeza  do  espiritualismo,  que 
mereceram  ser  prefaciados  pelo  acadêmico  D. 
José  de  Lacerda.  Concluiu  o curso,  contando  26 
annos  de  edade.  Seguindo  o systema  homeopa- 
thico,  de  que  era  um  ferveroso  sectário,  o joven 
medico  foi  um  dos  mais  dedicados  apostolos 
e evangelisadores  d’este  novo  systema.  Apesar 
dos  atrictos,  das  resistências  e dos  dissabores  que 
durante  o seu  curso  lhe  acarretaram  as  suas  idéas 
Rebello  da  Silva  não  desistiu  do  seu  proposito, 
entrando  a usar  da  homeopathia,  cheio  de  firme- 
za e de  fé.  A sua  estreia  não  podia  ser  mais  aus- 
piciosa nem  mais  brilhante.  Chamado  junto  do 
leito  d’uma  creança,  filha  d’um  rico  industrial  de 
Lisboa,  a qual  soffria  d’uma  tisica  mesenterica 
reputada  incurável,  Rebello  da  Silva  começou  o 
tratamento,  e com  tanta  felicidade,  que  dentro 
d’algumas  semanas  salvou  a doente.  Este  caso,  e 
outros  que  se  seguiram,  lhe  grangearam  grande 
fama.  Em  1877  fundou  na  rua  da  Bitesga  o La 
boratorio  Homeopathico Lusitano,  e n’elle  installou 
o consultorio.  Este  estabelecimento  foi  o primei- 


ro de  Portugal,  na  sua  especialidade.  A coucor- 
rencia  tornou-se  logo  enorme;  no  anno  de  1879 
tinha  Rebello  da  Silva  archivadas  no  seu  registo 
cèrca  de  50  mil  receitas.  Ao  seu  consultorio  vi- 
nham doentes  de  todos  os  pontos  de  Portugal  pro- 
curar allivios  aos  seus  soffrimentos.  Além  de  me- 
dico experimentado  e estudioso,  era  um  homem 
altamente  humanitário,  e muito  cuidadoso  e des- 
velado com  os  pobres  enfermos,  tendo  a fortuna 
dc  curar  muitos  que  já  desesperavam  de  recupe- 
rar a saude  perdida,  e que  recorriam  a elle  como 
derradeira  esperança.  Era  incalculável  o numero 
de  medicamentos  e de  consultas  gratuitas,  que 
annualmente  dispensava  aos  doentes  pobres  que 
solicitavam  o seu  auxilio.  Rebello  da  Silva  ti- 
nha também  um  verdadeiro  culto  pela  arte.  A sua 
casa  revelava  o gosto  e o espirito  d’um  puro  ar- 
tista. A par  das  obras  primas  de  litteratura  en- 
contrava-se ali  obras  d’arte  da  esculptura,  da 
pintura  e do  desenho.  Os  moveis  que  guarneciam 
a casa,  haviam  sido  adquiridos  nos  primores  da 
arte  que  floresceram  nos  séculos  anteriores,  es- 
tando tudo  reunido  com  o maior  bom  gosto  e co- 
nhecimentos artísticos.  A casa  de  Rebello  da  Sil- 
va era  um  museu  d’arte.  Já  cançado  e sentindo-se 
doente,  retirou-se  da  clinica,  e vivia  n’um  relativo 
isolamento  quando  a morte  veiu  surprehendel-o. 
O seu  palacio  era  em  S.  Sebastião  da  Pedreira. 

Rebello  da  Silva  (Luiz  Antonio).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  secretario  da  antiga  Junta  de  Saude  Publica, 
deputado,  etc.  N.  em  1783  e fal.  a 25  de  fevereiro 
de  1849.  Era  filho  do  bacharel  em  Leis  Manuel 
José  Rebello  da  Silva,  e de  sua  mulher  D.  Cae- 
tana  de  Jesus  de  Mattos.  Matriculando  se  na  re- 
ferida Universidade,  fez  um  curso  distincto.  No 
tempo  de  estudante  já  revelava  decidida  vocação 
para  as  animadas  lides  das  discussões  políticas. 
No  exame  do  quarto  anno,  com  o corpo  extenua- 
do pela  vehemencia  e ardor  com  que  falara,  caiu 
desfallecido  nos  braços  dos  condiscípulos,  que  en- 
thusiasticamente  o levaram  pelas  ruas  da  cidade. 
Foi  deputado  ás  cortes  constituintes  de  1821,  de- 
sempenhando por  vezes  o logar  de  secretario, 
sendo  também  eleito  para  a primeira  camara  que 
se  reuniu  em  1826  depois  da  outhorga  da  Carta 
Constitucional,  e depois  em  1834.  Foi  desembar- 
gador, regente  do  Brazil  em  1822.  Nos  últimos 
annos  da  sua  vida  estava  um  pouco  afastado  dos 
negocios  públicos,  mas  pertencendo  á associação 
economica,  que  se  denominava  a Liga,  talleceu 
fulminado  por  uma  apoplexia,  na  sessão  de  25  de 
feveiro  de  1849.  Era  casado  com  D.  Anna  Joaqui- 
na  da  Conceição  de  Lima  Rebello  da  Silva.  Es- 
creveu: Carta  ao  ill.m0  ex.m0  Sr.  Manuel  da  Silva 
Passos,  ministro  e secretario  do  estado,  etc.,  sobre 
a suspensão  dos  juros  impostos  ás  apólices  dos  réis 
1.000: 500 $000,  com  que  se  completou  o empréstimo 
nacional  dos  4.000:000$000  réis,  autorisado  pela 
lei  de  31  de  março  de  1827,  Lisboa,  1837;  Exposi- 
ção das  minas  de  carvão  de  pedra,  Lisboa,  1857; 
duas  folhas  de  impressão;  Cartas  dirigidas  a sua 
magestade  pelas  cortes  extraordinárias  congrega  ■ 
das  em  Lisboa;  reimpresso  no  Rio  de  Janeiro  em 
1821.  São  duas  cartas  com  a data  de  Lisboa,  paço 
das  Cortes,  a 15  e 19  de  fevereiro  de  1821.  Com 
Rebello  da  Silva  assignavam  D.  Fr.  Vicente  da 
Soledade,  arcebispo  da  Bahia;  João  Baptista  Fel- 
gueiras;  José  Ferreira  Borges;  e outros.  Rebello 
da  Silva  collaborou  em  diversos  jornaes,  e com  es- 
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pecialidade  na  primeira  serie  da  Revista  Univer- 
sal Lisbonense.  Por  algum  tempo  lhe  foi  attribui- 
da  a composição  dos  opusculos:  Um  papel  politi 
co;  Hontem,  hoje  e ámanhã,  que  sairam  anonymos, 
mas  soube  se  depois  haverem  sido  escriptos  por 
D.  José  de  Lacerda.  Luiz  Antonio  Rebello  da 
Silva  foi  pae  do  grande  estadista  e homem  de  let- 
tras  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva.  V.  este  nome. 

Rebello  da  Silva  ( Luit  Antonio).  Lente  da  5.* 
cadeira  do  Instituto  de  Agronomia,  par  do  reino, 
etc.  N.  em  Lisboa,  sendo  filho  do  grande  estadis- 
ta e notável  homem  de  letras  Luiz  Augusto  Re 
bello  da  Silva,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Henri- 
queta  Teixeira  Coelho  de  Mello  Ribeiro.  Termi 
nou  o curso  de  agronomia  em  1878,  e defendeu 
these  em  1880,  seguidamente  recebeu  a nomea- 
ção de  agronomo  do  districto  de  Vizeu,  onde  per- 
maneceu um  anno.  Dp.ndo-se  n’esse  periodo  o ap- 
parecimento  da  Phylloxera  nos  vinhedos  do  Dão 
e de  Oliveira  do  Bairro,  teve  que  organisar  e di- 
rigir ali  os  trabalhos  de  tratamento  e de  pesqui- 
sa. Propoz  para  que  fôsse  creada  uma  estação  de 
viticultura  no  districto,  e escreveu  a este  respei 
to  um  projecto,  que  veiu  publicado  no  Relatorio 
da  junta  geral  do  districto  de  Vizeu  apresentado 
em  1882.  No  anno  de  1883  foi  nomeado  agronomo 
do  districto  de  Leiria,  logar  que  só  exerceu  al- 
guns mezes,  sendo  exonerado  a seu  pedido.  Em 
1885  era  chefe  do  serviço  chimico  e professor  de 
chimica  organica  e agricola  no  Instituto  Geral  de 
Agricultura  passando  a lente  cathedratico  da  5.* 
cadeira  do  Instituto  de  Agronomia  e Veterinária: 
Chimica  Agricola  e Analyse.  Fez  parte  da  com- 
missão  que  analysou  os  vinhos  da  exposição  agri- 
cola de  1884;  depois  analysou  as  terras  dos  sal 
gados  do  Algarve,  sendo  depois  encarregado  de 
fazer  a analyse  chimica  dos  terrenos  dos  postos 
philloxerico8  e dos  viveiros  de  plantas  americanas 
da  commissão  anti-phylloxerica  do  sul  do  reino. 
O sr.  Rebello  cia  Silva  foi  nomeado  par  do  reino, 
tomando  posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de 
21  de  julho  de  1890.  Tem  escripto  revistas  agri 
colas  na  Gazeta  dos  lavradores,  Districto  de  Vi- 
zeu, Jornal  de  Santarém  e Diário  de  Noticias 
Na  Revista  da  exposição  agricola  de  Lisboa,  de 
1881,  publicou  dois  estudos,  um  economico-agri- 
cola  ácêrca  do  districto  de  Santarém,  e outro  com 
referencia  k exposição  de  chimica  do  Instituto 
Geral  de  Agricultura.  Tem  escripto  mais:  Vanta 
gens  dos  prados  em  Portugal,  these  apresentada  e 
defendida  no  Instituto  Geral  de  Agricultura,  em 
1880;  Da  utilidade  da  cultura  do  sorgho  saccha- 
rino  e da  canna  de  assucar  no  centro  e no  sul  do 
paiz  e do  Algarve,  Lisboa,  1835;  é um  resumo  das 
conferencias  que,  ácêrca  do  mesmo  assumpto,  fi- 
zera n’esse  anno,  em  Santarém  e no  Porto;  Os 
adubos;  As  plantas  saccharinas  e industrias  acces 
sorias,  etc. 

Rebello  da  Silva  ( Luiz  Augusto).  Professor 
do  Curso  Superior  de  Letras,  vogal  da  Junta  Con 
sultiva  do  Ultramar,  deputado,  par  do  reiuo,  mi- 
nistro de  estado,  socio  effectivo  da  Academia  Real 
das  Sciencias  e do  Conselho  Geral  de  Instrucção 
Publica,  socio  do  Conservatorio  dramatico,  escri- 
ptor,  etc.  N.  em  Lisboa  a 2 d’abril  de  1822,  onde 
também  fal.  a 19  de  setembro  de  1871.  Era  filho 
do  desembargador  Luiz  Antonio  Rebello  da  Sil 
va  fV.  este  nome),  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Joa 
quina  da  Conceição  de  Lima  Rebello  da  Silva 
Logo  que  a edade  o permittiu,  frequentou  os  es 
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tudos  de  humanidades.  Em  1838,  contando  16  an- 
nos,  entrou  para  a Sociedade  Eacolastico-Philo- 
matica,  que  alguns  estudantes  haviam  fundado 
n’uma  casa  da  rua  da  Atalaia  destinada  a dis- 
cussões e estudos  litterarios.  N’essa  sociedade  se 
exercitou  a falar  em  publico,  e foram  essas  pa- 
lestras juvenis  que  principiaram  a grangear  lhe 
fama  de  orador,  que  depois  soube  aperfeiçoar, 
tornando-se  tão  notável,  sendo  considerado  um 
dos  primeiros  oradores  de  Portugal  no  seu  tem 
po.  Rebillo  da  Silva  manifestava  muita  negligen- 
cia para  o estudo,  como  elle  proprio  confessa 
u’um  dos  seus  livros,  mas  a sua  permauencia  na 
Sociedade  Philornatica  lhe  despertou  o estimulo 
pela  litteratura,  e começou  então  verdadeiramen- 
te a dedicar  se  ao  estudo,  fazendo  as  suas  pri- 
meiras armas,  publicando  no  jornal  d’aquella  so- 
ciedade, intitulado  Cosmorama  litterario,  um  en 
saio  de  romauce  historico,  A Tomada  de  Ceuta. 
Seu  pae  o destinava  aos  estudos  universitários, 
e Rebello  da  Silva  se  matriculou  na  Universida- 
de de  Coimbra  em  1839,  no  1°  anno  mathemati- 
co  philosophico,  manifestando,  comtudo,  a mais 
decidida  repugnância  pelas  sciencias  exactas. 
Soffreu  então  uma  grave  doença,  a que  esteve 
prestes  a succumbir,  e que  o obrigou  a recolher- 
se  a Lisboa  em  1841,  interrompendo  assim  o cur- 
so. Quando  as  forças  lh'o  permittiram,  tornou  a 
dedicar  sc  fervorosamente  ás  letras,  e na  Revista 
Universal  Lisbonense  publicou  um  romance,  já 
de  bastante  valor,  Ráusso  por  homisio,  servindo- 
lhe  de  grande  auxiliar  Alexandre  Herculano,  com 
quem  travára  relações  de  amizade  n’aquella  épo- 
ca, e que  depois  se  tornou  um  dos  seus  mais  Ín- 
timos amigos.  Alexandre  Herculano  franqueou- 
lhe  a bibliotheca  d’Ajuda,  onde  o joven  escriptor 
podia  entregar-se  apaixonadamente  á consulta 
des  bons  livros,  e ás  investigações  e estudos  his- 
tóricos. Desde  então  os  seus  successivos  traba- 
lhos mais  affirmaram  a sua  fama  já  adquirida  de 
escriptor  e historiador  consciencioso  e elegante. 
Em  1845  foi  lhe  conferido  o logar  de  official  da 
secretaria  do  Conselho  de  Estado,  sendo  depois 
promovido  a secretario  interino  do  mesmo  conse- 
lho em  1819,  cargo  de  que  desistiu  passado  pou- 
co tempo.  Em  1845  também  foi  eleito  socio  do 
Conservatorio  dramatico,  e chamado  a exercer  o 
cargo  de  fiscal  do  theatro  de  D.  Maria  II,  que 
então  se  construira,  cargo  de  que  se  exonerou  em 
maio  de  1816,  prestando,  porém,  n’esse  curto  in- 
tervallo,  bons  serviços  Foi  eleito  pela  primeira 
vez  deputado  em  1848,  sendo  reeleito  em  succes- 
| sivas  legislaturas;  na  de  18:6  representou  o cir- 
I culo  de  Barcellos,  e foi  eleito  pela  camara  mem- 
bro da  commissão  de  resposta  ao  discurso  da  co- 
roa, e das  de  fazenda  e de  Instrucção  Publica, 
tomando  sempre  parte  nos  debates  das  sessões 
mais  importantes.  Na  grave  e espinhosa  discus 
são  da  lei  de  minas  em  1852,  muito  se  illustrou 
pelo  valor  das  doutrinas  e elevação  dos  concei 
tos.  Diz  um  dos  seus  biographos:  «Em  18)2,  col- 
locado  em  presença  de  Almeida  Garrett,  então 
ministro,  como  contendor  benevolo  e antagonista 
respeitoso,  soube  realçar  os  raptos  oratorios  com 
a modéstia  d'uma  cortezia  sem  abatimento  que 
honrava  a ambos.  Vimos  então  um  espectáculo 
unico;  vimos  o suffragio  enthusiasta  d’uma  ca- 
mara (modernamente  a mais  completa  reunião  de 
intelligencias^,  preza  dos  lábios  do  orador,  rom- 
per em  applausos  estrepitosos,  que  se  applica 
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vam  tauto  a um,  como  a outro  dos  dois  athletas. 
Era  um  duello  magnifico  em  que  os  louros  da  vi- 
ctoria  coroavam  um  e outro,  repartindo-se  por 
ambos.  Nunca  o verbo  colorido  e imaginoso  su 
biu  tào  alto,  e a poucos  será  dado  igualai -o.  O 
publicista  e o orador  elevavam  se  nos  braços  um 
do  outro,  e a sciencia  e a arte,  com  muito  relevo 
brilhavam  em  espheras  que  nem  todas  as  vistas 
podem  alcançar.»  Diz  Autonio  Xavier  Rodrigues 
Cordeiro,  no  Almanach  de  Lembranças,  para  1814: 
«Um  dia,  na  Associação  da  Liga,  quando  ella  dis- 
cutia os  estatutos,  defendia  Kebello  da  Silva,  a 
sua  opinião,  que  tinha  sido  contestada.  Na  sala 
tudo  guardava  silencio.  De  repente  todos  os  olhos 
viram  erguer  se  um  homem  da  sua  cadeira,  apro 
ximar  se  insensivelmente  do  orador  como  se  fôra 
uma  sombra,  e com  os  lábios  meio  abertos,  e as 
faces  pallidas,  estacar  deante  d’elle,  correndo  lhe 
dos  olhos  dois  fios  de  lagrimas.  Não  assombra  que 
Rebello  da  Silva  tivesse  o poder  de  arrastar  a 
tal  commoção  pelo  enthusiasmo  um  homem,  que 
era  seu  pae,  porque  era  o pae,  também  eloquen- 
te, também  artista  da  palavra,  quando  elle,  fa- 
lando, se  insinuava  nos  ânimos  mais  frios,  ten- 
do-os sempre  suspensos  do  seu  verbo  inspirado. 
E tinha  elle  por  ventura  os  dotes  physicos  que 
tanto  contribuem  para  os  triumphos  oratorios? 
Tinha  o peito  amplo,  a voz  potente,  e a fronte 
esculptural  de  José  Estevão  ou  Rodrigo  da  Fon- 
seca? Tinha  o porte  acadêmico,  e a autoridade 
que  fazia  de  Garrett  quasi  um  semi-Deus?  Não 
tinha.  Rebello  da  Silva  era  um  homem  mais  bai- 
xo do  que  alto,  de  porte  modesto,  de  cabeça  pen 
dida  sobre  o peito  por  habito  adquirido,  ou  por 
que  a concentração  de  faculdades  o a reflexão  a 
isso  o levavam.  Quem  o encontrasse  e o não  co 
nhecesse,  passava  por  elle  sem  descobrir  que  ia 
ali  um  ente  privilegiado.  Pois  bem,  quando  esse 
homem,  que  se  não  distinguia  do  vulgo,  tinha  a 
palavra  nas  grandes  questões  do  parlamento  a 
estatura  elevava  se,  a fronte  erguia  se,  os  olhos 
brilhavam  lhe,  a voz  ganhava  força,  o gesto  era 
nobre  e a palavra  em  torrente  suavíssima,  sem 
pre  digna,  sempre  colorida,  dominava  o auditó- 
rio, conquistando  a attenção  dos  mais  desatten 
tos.»  Rebello  da  Silva  erasocio  effectivo  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  desde  1854,  e do  Cou- 
selho  Geral  de  Instrucção  Publica,  desde  a sua 
organisação  em  1859.  N’este  anno  foi  também 
nomeado  professor  de  Historia  patria  e univer- 
sal do  Curso  Superior  de  Letras,  creado  por  D 
Pedro  V,  por  decreto  de  3 de  outubro  de  1858. 
Em  1882  foi  nomeado  par  do  reino,  continuando 
na  camara  alta  a serie  de  triumphos  que  alcan- 
çara na  dos  deputados.  Em  11  de  agosto  de  1869 
foi  chamado  aos  conselhos  da  corôa,  sendo  encar- 
regado da  pasta  da  marinha  e ultramar,  que  di- 
rigiu até  20  de  maio  de  1870;  em  tão  pouco  tem- 
po, porém,  deixou  assignalado  honrosamente  o 
seu  nome  pelas  providencias  que  tomou  para  ?s 
províncias  ultramarinas.  Pertencia  ao  Instituto 
de  Coimbra  e a outras  corporações  litterarias. 
Foi  redactor  do  Diário  do  Governo,  e escreveu, 
como  redactor  ou  collaborador,  nos  seguintes  jor 
naes:  Revista  Universal  Lisbonense,  Epocha,  Pa- 
norama, Revista  Peninsular,  Annaes  das  Scien 
cias  e Letras,  Archivo  Pittoresco  e Anntiario  do 
mesmo  Archivo,  Jornal  do  Commercio,  Arr.hivo 
Universal,  Revista  Contemporânea,  Revista  Con- 
temporânea de  Portugal  e Brasil , A Carta,  A Dis 


cussão,  A Patria , A Imprensa,  A Imprensa  e Lei, 
o Futuro,  A Política  Liberal , e outros  jornaes. 
Em  ' 850  foi  Rebello  da  Silva  escolhido  pela  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  para  continuar  a pu- 
blicação, que  a esta  fôra  encarregada  pelo  go- 
verno, do  Quadro  Elementar  das  relações  políti- 
cas e diplomáticas  de  Portugal  com  as  diversas 
potências  do  mundo,  desde  o principio  da  Monar- 
chia  Portuguesa  até  aos  nossos  dias  ordenado  e 
composto  pelo  visconde  de  Santarém,  etc.  D’esta 
obra  deixou  7 volumes,  a começar  no  XVI,  todos 
precedidos  de  brilhantes  introducções  e noticias 
históricas.  O titulo  foi  então  um  pouco  alterado: 
Quadro  elementar  das  relações  políticas  e diplo- 
máticas de  Portugal  com  as  diversas  potências  do 
mundo,  desde  o principio  do  XVI  século , da  Monar - 
chia  Portuguesa  até  aos  nossos  dias.  Colíigido  e 
coordenado  pelo  visconde  de  Santarém  e continua  ■ 
do  e dirigido  pelo  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  Luis  Augusto  Rebello  da  Sil- 
va, etc.  O Boletim  do  Ministério  das  Obras  Pu- 
blicas, que  fôra  fundado  em  1853,  entendeu  o go- 


verno, em  1857,  que  para  o publico  e para  o ser- 
viço, seria  muito  vantajoso  dar-lhe  maior  desen- 
volvimento, de  sorte  que  se  não  limitasse  sómen- 
te a conter  a parte  official. Consistiria  esse  desen- 
volvimento em  accrescentar  a codificação  docu- 
mentada da  legislação  patria  relativa  a secreta- 
ria do  ministério  das  obras  publicas,  um  extracto 
da  legislação  estrangeira  respectiva,  a noticia 
dos  inéditos  que  existissem  nos  archivos  públicos 
sobre  os  ramos  do  serviço  do  que  se  tratava,  e a 
indicação  dos  descobrimentos  mais  importantes 
em  matéria  de  obras  publicas  e industria.  Foi  Re- 
bello da  Silva  quem  o governo  encarregou  da  re- 
dacção do  Boletim  De  1860  a 1871  escreveu  a 
Historia  de  Portugal  nos  séculos  xvn  e xvin,  5 
volumes  que  comprehendem  os  successos  que  de- 
terminaram mais  de  perto  a decadência  da  mo- 
narchia,  descreveu  a historia  dos  60  annos  do  do- 
mínio de  Castella,  e vão  até  á vespera  da  data 
do  l.°  de  dezembro  de  1640,  em  que  se  realisou 
a Restauração  de  Portugal.  Rebello  da  Silva  apre- 
sentou uma  proposta,  que  o governo  acceitou,  pa- 
ra que  esta  obra  fôsse  impressa  na  Imprensa  Na 
cional  á custa  do  ministério  do  reino;  assim  se 
fez,  com  as  condições  e termos  constantes  da  por- 
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taria  inserta  no  Diário  do  Governo  n.°  165,  de  16 
de  julho  de  1859.  Rebello  da  Silva  casou  em  1856 
com  D.  Maria  Henriqueta  Teixeira  de  Mello  Ri- 
beiro Rebello  da  Silva.  Em  1871,  sentindo  aggra- 
var  se- lhe  a enfermidade  de  que  já  soffria,  e a que 
tinha  de  succurabir,  julgou  que  o campo  o pudes- 
se animar  e restituir-lhe  as  forças  perdidas,  e foi 
para  a sua  quinta  do  Valle,  proximo  de  Santa- 
rém, mas  a 17  de  maio  teve  um  ataque  violentís- 
simo, conseguiu  ainda  voltar  para  Lisboa  no  dia 
3 de  junho,  por  estar  mais  perto  de  soccorros, 
mas  pouco  tempo  depois  fallecia.  Apezar  dos  seus 
grandes  soffrimentos  ainda  nos  últimos  mezes  da 
vida,  nas  horas  em  que  sentia  alguns  allivios, 
trabalhara  no  2°  volume  da  Memória  sobre  a po- 
pulação e agricultura  de  Portugal , que  deixou 
quasi  em  meio.  O 1°  volume,  que  abrange  de 
1097  atélOíO,  havia-se  publicado  eml868.  Rebello 
da  Silva  era  considerado  um  dos  primeiros  homens 
de  letras  da  sua  epoca.  A sua  morte  foi  muito 
sentida  e uma  grande  perda  para  o paiz.  Ao  seu 
funeral  assistiram  todos  os  homens  notáveis  que 
existiam  em  Lisboa,  entre  os  que  se  dedicavam  ás 
letras,  á política,  ás  sciencias  e ás  artes;  e com 
elles  viam-se  os  ministros  de  França  e de  Hes- 
panha.  A imprensa,  tanto  da  capital  como  da  pro 
vincia.  sem  distincção  de  partido,  foi  unanime 
em  prestar  lhe  as  maiores  homenagens.  O centro 
progressista  historico,  por  proposta  de  Mendes 
Leal,  dedicou  uma  sessão  á sua  memória.  Em  Per 
namhuco,  a 7 de  outubro,  pouco  depois  de  saber- 
se  a noticia  do  seu  fallecimento,  celebrou  o Gym 
nasio  Provincial  d’aquella  cidade  uma  cerimo 
nia  fúnebre,  que  começou  por  uma  missa  acom- 
panhada por  musica  vocal  e instrumental.  Du- 
rante a cerimonia  e o resto  do  dia,  todos  os  na- 
vios portuguezes  fundeados  no  porto,  encruza- 
ram as  vergas  em  signal  de  luto.  A Sociedade 
Retiro  Litterario  Portuguez,  do  Rio  de  Janeiro, 
também  demonstrou  o seu  sentimento,  por  uma 
sessão  fuuebre.  O escriptor  brasileiro  Theophilo 
Ottoni  dedicou-lhe  n’urn  opusculo  de  70  paginas 
um  estudo  critico  onde  se  faz  inteira  justiça  ao 
seu  mérito.  Brito  Aranha  também  lhe  dedicou 
um  opusculo,  intitulado  Lagrimas  e Saudades.  Re 
bello  da  Silva  tem  biographia  acompanhada  de 
retrato,  na  Illustração  Luso  brasileira,  n ° 1,1856, 
escripta  por  Ernesto  Biester,  a qual  no  mesmo 
auno  se  imprimiu  em  opusculo  separado,  com  o 
titulo:  Uma  viagem  pela  litteratura  contemporânea ; 
retrato  e biographia  na  Revista  Contemporânea, 
pag.  150,  2.°  vol.  1856;  Revista  Contemporânea  de 
Portugal  e Brazil,  l.°  vol-,  1859,  pag.  396  a 413, 
escripta  por  Andrade  Ferreira;  Almanach  de  Lem- 
branças, para  1874,  escripta  por  Antonio  Xavier 
Rodrigues  Cordeiro;  no  Monde,  illustré,  por  Fer- 
nandez  de  los  Rios;  no  Dictionnaire  des  contem- 
porains,  de  Vapereau,  3.*  edição,  etc.  Rebello  da 
Silva  era  commendador  das  ordens  de  Christo  e 
de  S.  Thiago  da  Espada,  offieial  da  Torre  e Es 
pada;  grau-cruz  da  ordem  de  S.  Maurício  e S. 
Lazaro  de  Italia,  e da  de  Carlos  1 11,  de  Hespa- 
nha;  socio  honorário  do  Instituto  Historico  e Geo- 
graphico  do  Brazil;  dos  gabinetes  portuguezes 
de  litteratura  de  Pernambuco  e do  Maranhão;  do 
Grêmio  Litterario  do  Rio  de  Janeiro,  e do  Athe 
neu  Maranhense.  Bibliographia:  A Tomada  de 
Ceuta ; saiu  em  1810,  no  Cosmorama  Litterario,  e 
depois,  em  1856  em  folhetins  no  jornal  A Patria, 
tirando-se  ao  mesmo  tempo  exemplares  em  sepa- 
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rado  com  o titulo,  Contos  do  serão;  novellas  afri- 
canas; Epoca  1.*  A Tavola  redonda,  A Tomada 
de  Ceuta-,  Ráusso  por  hnmisio,  romance  sobre  fa- 
ctos do  reinado  de  D.  Sancho  II;  saiu  na  Revista 
Universal  Lisbonense  dos  annos  de  1842  e 1813; 
Odio  velho  não  cança,  romance  historico ; inserto 
na  Epocha,  tomo  I,  1848,  e depois,  em  1849,  2 
tomos;  o autor  o fez  publicar  mais  tarde,  corre  • 
cto  e retocado,  no  Panorama,  vol.  IX,  1852,  pag. 
201;  continuando  interpoladamente  n’esse  e no 
seguiute  volume,  onde  ficou  concluído  a pag.  282. 
O romance  é baseado  n’um  facto  ou  tradição  do 
século  xni,  o rapto  de  Maria  Paes  Ribeira;  A Mo- 
cidade de  D.  João  V,  romance  historico,  publica- 
do na  Revista  Universal  Lisbonense,  e d’elle  se 
fez  edição  em  separado,  Lisboa,  1852  e 1853,  4 
tomos.  D*este  romance  extrahiu  o autor,  em  1857, 
de  collaboração  com  Ernesto  Biester,  uma  co- 
media drama  em  5 actos  com  o mesmo  titulo,  que 
também  se  imprimiu  e se  representou  no  theatro 
de  D.  Maria  II;  A Casa  dos  phantasmas,  roman- 
ce historico  do  tempo  dos  fraucezes;  publ:cou-se 
já  depois  da  sua  morte;  A Pena  de  Talião,  roman- 
ce historico,  no  Panorama,  vol.  XII,  1855;  Contos 
e Lendas ; Uma  Aventura  d' el-rei  D.  Pedro;  saiu 
no  Archivo  Pittoresco,  tomo  III,  1860;  a pag.  308, 
323,  337,  370  e 383.  Othelo,  ou  o Mouro  de  Vene- 
za, tragédia  em  5 actos,  imitação  de  Shakspeare, 
Lisboa,  1856;  O Infante  Santo,  drama  em  3 actos; 
parece  que  se  publicou  apenas  um  fragmento,  no 
Archivo  Universal,  tomo  I,  1859,  a pag.  387  e 405; 
Fastos  da  Egreja ; historia  da  vida  dos  Santos, 
ornamentos  do  christianismo,  com  autorisação  e 
censura  do  Patriarchado,  Lisboa,  tomo  I,  1854; 
tomo  II,  1855;  contém  estes  volumes  a lntroduc- 
ção,  ou  prologo  da  obra,  e a Vida  de  Christo;  pa- 
rece que  não  teve  continuação;  D.  Joãc  II  e a 
Nobreza  (T483-1481J;  saiu  nos  Annaes  das  Scien- 
cias e Letras,  publicados  sob  os  auspícios  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  no  tomo  1,  pag.  396  a 
423;  525  a 561;  588  a 611;  669  a 691;  738  a 759; 
e no  tomo  II,  pag.  37  a 61;  90  a 1 16;  e 129  a 140; 
principiou  a publicar-se  de  novo  e com  maior  de- 
senvolvimento em  folhetins  no  Diário  de  Lisboa, 
de  1360,  mas  ficou  por  acabar;  A ultima  corrida 
dos  touros  reaes  em  Salvaterra-,  saiu  na  Epocha, 
tomo  I,  pag.  56  a 59,  e foi  reproduzido  no  Archi- 
vo Universal,  tomo  III,  pag.  273  a 276;  consta 
que  saiu  traduzido  em  francez,  em  folhetins,  na 
Patrie;  O mosteiro  da  Batalha-,  uo  Archivo  Uni- 
versal, tomo  III,  pag.  177  a 179;  Introducçào  ás 
Viagens  de  Beckford  a Portugal,  que  sairam  no 
Panorama,  no  vol.  XII;  A Arcadia  Portugueza, 
memória  inserta  no3  Annaes  das  Sciencias  e Le 
tras,  vol.  I.  pag.  57  a 87;continuada  de  pag.148,  a 
168,  e concluída  de  pag  197  a 2l6;Poeía*  da  Arca 
dia,  I:  Pedro  Antonio  Corrêa  Garção,  no  Pano- 
rama, vol.  IX,  185.-;  a pag,  330,  338,317  e 359; 
— II:  Domingos  dos  Reis  Quita-,  Idem,  vol.  XII, 
1858;  pag.  132  a 252;— III:  Antonio  Diniz  da  Cruz 
e Silva-,  Idem,  idemj  pag.  390,  continuado  e con 
cluido  uo  vol.  seguinte:  Memória  biographica  e 
litteraria  ácerca  de  Manuel  Maria  Barbosa  du 
Bocage,  Lisboa,  1S58,  e no  vol.  I,  parte  2.*  das 
Memórias  da  Academia,  ('nova  série,  classe  2,*J; 
esta  Memória  é,  com  pequena  differença,a  própria 
que  o autor  escrevêra  para  illustrar  a edição  das 
Poesias  de  Bocage,  feita  em  1853,  e que  fôra  tam- 
bém por  esse  tempo  inserta  ao  Panorama,  toioo 
X,  com  algumas  suppressões;  Estadistas  portu- 
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guezes : Diogo  de  Mendonça  Corte  Real ; no  Pano 
rama,  vol.  XII,  pag.  331, 345,  355  o 361;  A escola 
moderna  litteraria:  O sr.  Garrett ; na  Epocha,  vol. 
I,  pag.  105,  121,  136,  152,  234,  249,  388  e 421; 
Orado:  es  portuguezes  (Fragmento  d' um  livro  iné- 
dito): João  Baptista  de  Almeida  Garrett-,  no  Ar- 
chivo  Pittoresco,  vol  II,  pag.  57  a 59.  e 86  a 88; 
ficou  interrompido;  Juizo  critico  sobre  o drama 
a Fr.  Luiz  de  Sousa»;  saiu  primeiro  na  Revista 
Universal,  e toi  depois  appenso  ao  proprio  drama, 
que  fórma  o tomo  III  do  Theatro  de  Garrett,  edi- 
ção de  1844,  pag.  219  a 235;  Alexandre  Hercula- 
no,  estudo  litterario ; na  Revista  Peninsular,  vol. 
1,  1855,  pag.  321  a 332;  Juizo  critico  sobre  o 
«Monge  de  Cister »;  na  Epocha,  vol.  I,  pag.  216  a 
221;  Poetas  ly ri cos  da  geração  nova:  Mendes  Leal\ 
na  Revista  Peninsular,  vol.  II,  pag.  133  a 152; 
Memórias  de  Litteratura  contemporânea,  por  An- 
tonio  Pedro  Lopes  de  Mendonça;  sob  este  titulo 
vem  na  Revista  Peninsular,  vol.  I,  pag.  17  a 31. 
e de  131  a 142,  um  estudo  biographico  critico 
ácêrca  do  autor  das  Memórias,  e das  suas  produc 
çòes,  até  então  publicadas;  Oradores  portuguezes: 
José  Estevão-,  na  Revista  Contemporânea  de  Por- 
tugal e Brazil;  vol.  I,  1859,  de  pag.  49  a 58;  Ray- 
mundo  Bulhão  Pato-,  Idem,  idem,  pag.  539  a 530; 
Cartas  ao  sr.  Ministro  da  Justiça,  sob  o uso  que 
faz  do  púlpito  e da  imprensa  uma  fracção  do  clero 
porluguez ; Lisboa,  1850;  O Duque  de  Saldanha , e 
o Conde  de  Thomar;  Lisboa,  1*50;  saiu  sem  o seu 
nome;  A questão  do  clero;  cartas  de  um  aldeão  ao 
sr.  padre  Francisco  Ribeiro — Primeira  carta.  Lis 
boa,  1850;  tem  a data  de  13  de  outubro  de  1850, 
e é assignada  Th.  de  C.;  Estudo  e biographia  so- 
bre o infante  D.  Henrique ; no  Archivo  Pittoresco, 
tomo  IX;  Sua  Magestade  el  rei  D.  Luiz  I;  na 
Revista  Contemporânea,  vol  III,  pag.  439;  Fran- 
cisco Maria  Bordallo ; idem,  vol.  II.  pag,  533,  vol 
III,  pag.  71;  Biographia  de  José  Xavier  Mousinho 
da  Silveira , idem,  vol.  IV,  pag.  113;  Biographia 
de  Passos  Manuel-,  idem,  idem,  pag.  225;  Biogra 
phia  do  duque  de  Palmella;  idem,  idem,  pag.  399; 
Camillo  Castello  Branco  fApologiaJ;  idem,  idem, 
pag.  485;  Biographia  de  José  da  Silva  Carvalho ; 
idem,  vol.  V,  pag.  113;  Biographia  de  Francisco 
Gomes  de  Amorim ; idem,  pag.  455;  De  noite  todos 
os  gatos  são  pardos , conto,  idem,  idem,  pag.  S93; 
saiu  em  separado,  posthumo,  sem  data,  pelo  edi- 
tor Mattos  Moreira;  Memória  ácêrca  da  vida  ees- 
criptos  de  D.  Francisco  Martinezde  la  Rosa,  Lis- 
boa, 1862:  Elogio  historico  de  sua  magestade  el-rei 
o sr.  D.  Pedro  V, protector  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa , proferido  na  sessão  publica  de 
26  de  abril  de  1863;  Lisboa,  1863;  Compendio  de 
economia  política  para  uso  das  escolas  populares, 
creadas  pela  lei  de  21  de  junho  de  1866;  Lisboa, 
1868;  2.*  edição  em  1883;  Compendio  de  economia 
rural,  para  uso  das  escolas  populares,  etc.,  Lisboa, 
1868,  2.*  edição,  1881;  Compendio  de  economia  in- 
dustrial e commercial,  para  uso  das  escolas  popu 
lares,  etc.,  Lisboa,  1868;  Varões  illuslres  das  tres 
epochas  constitucionaes;  collecção  de  esboços  e estu- 
dos biographicos;  Lisboa,  1870;  com  retratos;  con 
tém  as  biographias  do  duque  de  Palmella,  José 
Estevão  Coelho  de  Magalhães,  Manuel  Fernan- 
des Thomaz,  José  Xavier  Mousinho  da  Silveira, 
José  da  Silva  Carvalho,  e Manuel  da  Silva  Pas- 
sos, estudos  ampliados  e retocados  dos  que  tinham 
sido  anteriormente  impressos  em  publicações  lit 
terarias  periódicas;  Relatórios  do  ministro  e secre- 


tario d' estado  dos  negocios  da  marinha  e ultramar, 
apresentados  ás  cáries  na  sessão  legislativa  de  1870, 
Lisboa,  1870.  Nas  Revistas  Ittterarias  que  se  pu- 
blicaram,durante  o anno  de  1863  no  Jornal  doCom- 
mercio,  encontram  se  algumas  noticias  e aprecia- 
ções criticas  interessantes,  ácêrca  de  escriptores 
contemporâneos.  Rebello  da  Silva  também  tradu- 
ziu as  seguintes  peças  francezas  que  se  represen- 
taram no  theatro  de  D.  Maria  II:  Por  direito  de 
conquista,  3 actos,  de  Legouvé;  Honra  e Dinheiro, 
em  % actos,  de  Ponsard;  Angelo,  tiranno  de  Pa- 
dua,  4 actos,  de  Victor  Hugo;  Gusmão  o Bravo, 
5 actos,  de  Méry;  A Fada,  1 acto,  de  Octave 
Feuillet;  As  Redeas  do  governo,  traducção  do 
hespanhol. 

Rebello  da  Silva  (Fr.  Manuel).  Religioso 
franciscano;  notável  arabista.  N.  na  freg.  de  San- 
ta Eulalia,  de  Cumieira,  concelho  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguião,  districto  de  Villa  Real,  a 22 
de  maio  de  1767,  fal.  em  Lisboa  a 25  de  março 
de  1819.  Era  filho  de  Manuel  José  Rebello  da 
Silva,  bacharel  em  Leis,  e de  sua  mulher  D.  Cae- 
tana  de  Jesus  do  Mattos;  tio  do  grande  estadista 
Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva  (V  o artigo  ante- 
cedente). Em  1782,  contando  apenas  15  annos  de 
edade,  vestiu  o habito  dos  frades  capuchos  no 
convento  de  Santo  Antonio  do  Valle  da  Piedade, 
no  Porto;  em  1791  recebeu  ordens  de  presbytero, 
e em  seguida  foi  nomeado  prégador  da  ordem  e 
mestre  de  theologia  no  convento  de  S.  Fructuoso 
em  Braga.  Em  1 « 9 1,  tendo  perto  de  27  annos  de 
edade,  passou  da  ordem  dos  capuchos  para  a ter- 
ceira ordem  da  Penitencia,  vindo  para  Lisboa  re- 
sidir no  convento  de  Nossa  Senhora  de  Jesus. 
Trocou  o seu  nome  de  Fr.  Manuel  da  Cumieira 
Rebello,  para  o de  Fr.  Manuel  Rebello  da  Silva, 
pelo  qual  ficou  sendo  sempre  conhecido,  e que 
era  o seu  verdadeiro  nome,  porque  Rebello  da 
Silva  eram  os  appellidos  de  seu  pae.  Vinha  Fr. 
Manuel  Rebello  para  o convento  de  Jesus,  de 
Lisboa,  com  grande  reputação  de  grammatico  in- 
signe e de  orador  distincto,  sabia-se  também  que 
era  um  distincto  hebraisante,  mas  quando  em 
1795  se  creou  a cadeira  de  liugua  arabe,  regida 
por  Fr.  João  de  Sousa,  é que  Fr  Manuel  Rebel- 
lo da  Silva  deu  provas  do  seu  graude  engenho, 
porque  tendo-se matriculadon’essaaula tres  alum- 
nos:  Fr.  José  de  Santo  Antonio  Moura,  Fr.  Ma- 
nuelRebello  da  Silva  eFr.  Antonio  de  Castro,  tan- 
to excedeu  aos  outros  que  o professor  aconselhou 
ao  governo  que  o mandasse  a Marrocos  a aper- 
feiçoar-se na  lingua  arabe,  porque  podia  vir  a ser 
um  notável  arabieante.  Accedeu  o governo  ao 
conselho,  e Fr.  Manuel  Rebello  da  Silva  acceitou 
a incumbência,  partindo  no  dia  6 de  janeiro  de 
1797  para  Tanger  a bordo  da  fragata  Ulysses. 
Chegou  a Tanger  no  dia  11  do  mesmo  mez,  e foi 
residir  para  casa  do  cônsul  de  Portugal  Jorge 
Pedro  Collaço.  Depois  de  alcançar  com  grande 
trabalho  um  thaleb  ou  mestre  que  lhe  ensinasse  o 
arabe,  Fr.  Manuel  Rebello  da  Silva  tanto  se  as- 
senhoreou dos  segredos  da  lingua,  e tanto  conse- 
guiu insinuar  se  nas  boas  graças  das  autoridades 
marroquinas  que  o governo  o deixou  ficar  em 
Tanger,  encarregando  o por  varias  vezes  de  im- 
portantes commissões,  e para  o desempenho  des- 
sas commissões  foi  duas  vezes  a Marrocos,  uma 
vez  a Fez,  e uma  vez  a Argel.  Em  Marrocos  e 
Fez  não  só  dissipou  as  nuvens  que  se  estavam 
levantando  entre  as  duas  cortes  de  Marrocos  e 
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de  Portugal,  mas  obteve  que  o imperador  per- 
mittisse  a exportação  para  Portugal  em  excellen 
tes  condições  de  trigo,  cevada  e bois.  Em  Argel 
celebrou  uma  paz  vantajosa  com  a regencia,  e 
conseguiu  remir  os  portuguezes  que  jaziam  ali 
escravos.  Da  sua  influencia  nas  autoridades  mar- 
roquinas contam  se  varias  anecdotas  justificadas 
por  documentos,  e que  são  honrosissimas  para  Fr 
Manuel  Rebello  da  Silva.  Assim  uma  vez,  fugin- 
do um  preto  portuguez  escravo  d’um  fidalgo  nos- 
so patrício  para  os  moiros,  Fr.  Manuel  Rtbello 
da  Silva  conseguiu  que  as  autoridades  o entre- 
gassem, valendo  se  para  isso  do  seu  profuudo  co- 
nhecimento do  Alkorão,  porque  habilmente  com- 
mentou  e interpretou  uma  das  suratas  que  era  ap 
plicavel  ao  caso.  Outra  vez,  tendo  sido  um  corsa 
rio  argelino  apresado  por  vários  christàos  debai 
xo  do  fogo  da  fortaleza  de  Tanger,  e achando  se 
por  isso  ameaçado  o governador  com  a cólera  do 
imperador,  foi  a intervenção  de  Fr.  Manuel  Re 
bello  da  Silva  que  o salvou.  Finalmente,  foi  ain 
da  a sua. intervenção  que  salvou  a guarnição  hes 
panhola  de  Ceuta  de  ser  surprehendida  e passa- 
da ao  fio  da  espada  pelas  tropas  marroquinas,  que 
se  preparavam  assim  a romper  as  hostilidades 
contra  a Hespauha,  o que  seria  então  para  a 
Hespanha  um  caso  gravissimo,  porque  achando 
se  envolta  na  Guerra  Peninsular,  e toda  empe- 
nhada em  recuperar  a sua  independencia,  não 
podia  facilmente  vingar  o insulto  nem  outros  que 
se  lhe  seguissem,  e demais  a mais  a guarnição 
de  Ceuta  seria  forçosamente  victimada.  Provam 
a benefica  intervenção  de  Fr.  Manuel  Rebello  da 
Silva  n’este  caso  o officio  de  agradecimento  diri 
gido  pelo  ministro  hespanhol  em  Lisboa,  D.  Igna- 
cio  de  Pezuela,  ao  secretario  de  estado  portuguez 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  e o decreto  expedido 
do  Rio  de  Janeiro  a 28  de  janeiro  de  1814  para 
os  governadores  do  reino,  afim  d’elles  devida- 
mente louvarem  e remunerarem  Fr.  Manuel  Re 
bello  da  Silva.  O illustre  arabista  esteve  16  an- 
nos  em  Tanger,  até  que,  vagando  a cadeira  de 
arabe  do  convento  de  Jesus  por  morte  de  Fr. 
João  de  Sousa,  foi  chamado  a preenchel-a,  o que 
elle  fez  no  fim  do  anno  de  1813.  A recompensa 
que  recebeu  pelo  serviço  prestado  á Hespanha, 
foi  uma  pensão  vitalicia  e annual  de  900^000  reis, 
mas  que  elle  cedeu  a favor  de  sou  irmão  Luiz 
Antonio  Rebello  da  Silva,  pae  do  grande  escri- 
ptor  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva.  Pelos  servi- 
ços prestados  a Portugal  foi-lhe  decretada  tam 
bem  uma  pensão  de  60í00()  reis,  tendo  além  d’is- 
so  o seu  ordenado  de  interprete.  Este  ordenado 
e a pensão  fôram  ihe  tirados  em  1820,  quando  o 
governo  saido  da  revolução  pensou  em  fazer  eco 
nomias.  Em  1834,  quando  se  extinguiram  as  or- 
dens religiosas,  ficou  Fr.  Manuel  Rebello  da  Sil- 
va reduzido  á sua  magra  pensão  de  egresso  e ao 
seu  ordenado  de  professor  da  cadeira  de  arabe, 
que  foi  annexada  ao  Lyceu  Nacional  de  Lisboa, 
quando  este  lyceu  se  creou.  Fr.  Manuel  Rebello 
da  Silva  estava  então  já  edoso,  e não  podia  tra- 
balhar muito.  Comtudo,  ainda  em  1838  escreveu 
e offereceu  á Academia  Real  das  Sciencias,  que 
por  signal  nunca  c publicou,  um  Compendio  gram 
matical  da  lingua  arabe  em  que  corrige  e addicio 
na  agrammatxca  da  mesma  lingua  do  padre  fr. 
Joao  de  Sousa.  Em  1839  tiuha  prompto  para  a 
impressão  um  outro  livro  intitulado:  Collecção  de 
vocábulos  adaptados  em  portuguez , que  descendem 
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das  linguas  arabe  e persa;  com  suas  elymologias 
e significações  primitivas  em  fôrma  de  diccionario: 
para  servir  de  appendice  ao  tratado  « Vestígios  da 
lingua  arabica  em  Portugal » contendo  alguns  re- 
paros e diferentes  artigos  dos  mesmos  « Vestígios.» 
Esta  obra  estava  para  ser  impressa  á custa  de 
Manuel  Nunes  Barbosa,  discipulo  de  Fr.  Manuel 
Rebello  da  Silva,  mas  como  Barbosa  partiu  para 
Tanger,  pouco  depois  de  se  distribuírem  os  pros- 
pectos  para  a publicação,  não  chegou  a imprimir 
se  a obra.  D’esta  fórma  o unico  escripto  publica- 
do pelo  grande  arabista,  é um  insignificante  ar- 
tigo a respeito  da  Cholera  morbus,  que  saiu  n’u 
ma  das  Gazetas  de  Lisboa  de  18 13  Em  1810  a 
Academia  Real  das  Sciencias  o elegeu  seu  socio 
correspondente,  e em  1841  Rodriço  da  Fonseca 
Magalhães,  sendo  ministro  do  reino,  deliberou 
emendar  a injustiça  que  se  praticára  em  1820, 
demittindo-se  do  logar  de  official  de  interprete  da 
lingua  arabe  um  homem  que  prestára  tão  rele- 
vantes serviços,  e por  decreto  de  11  de  novem- 
bro d'esse  anno  tornou  o a nomear  dando  lhe  o 
ordenado  de  240£000  reis  annuaes  Por  decreto 
de  29  de  janeiro  de  1842  agraciou  o também  com 
uma  commenda  da  ordem  de  Christo.  Em  184õ 
foi  assaltado  por  tão  grave  doença,  que  os  médi- 
cos o desampararam,  dizendo  que  lhe  restava  pou- 
cas horas  de  vida;  comtudo,  o illustre  velho  ain- 
da viveu  4 annos,  mas  entrevado,  arrastando  uma 
existência  despida  de  tudo  quanto  lh’a  poderia 
tornar  agradavel, tendo  apenas  a satisfação  de  vêr 
o seu  nome  illustrado  pela  gloria  nascente  do  seu 
sobrinho,  que  já  então  promettia  ser  um  dos  maio 
res  escriptores  portuguezes  do  século  xix. 

Rebello  de  Sousa(Paulo).  Doutorem  Leis  pela 
Universidade  de  Coimbra,  que  viveu  no  século 
xvii.  Entrou  no  collegio  de  S.  Paulo  em  16M.  Foi 
lente  na  referida  universidade,  desembargador 
da  Relação  do  Porto,  passando  em  1664  para  de- 
sembargador da  Casa  da  Supplicação,  e logo  em 
seguida  dos  Aggravos.  Deixou  manuscriptas  va- 
rias apoitillas  para  uso  dos  seus  discípulos,  e uma 
obra  latina  sobre  o direito  das  gentes,  direito  ci- 
vil e direito  natural. 

Rebello  Velloso  (João).  Escriptor  do  século 
xvii,  que  publicou  em  1642  um  Aviso  exhortato- 
rio  aos  fidelíssimos  Tres  Estados  do  reino  de  Por  ■ 
tugal,  que  trata  da  prisão  do  infante  D.  Duarte, 
irmão  de  D.  João  IV. 

Rebellos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Cella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Rebelva  Pov.  na  freg.  de  S Domingos,  de 
Rana,  eonc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Rebentão  Ilha  de  Santa  Maria;  pov.  na  freg. 
de  Pedro,  no  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  Heroísmo;  Aço- 
res. Tem  generos  agrícolas.  ||  Ilha  Graciosa;  pov. 
na  freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  de  Santa  Cruz  da 
Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo;  pov.  na 
freg.  de  N Sr.*  da  Luz,  do  mesmo  concelho  e die- 
tricto. 

Rebicaça.  Pov.  na  freg.  de  N.  Sr.*  dos  Anjos, 
de  Villa  Verde  dos  Fraucos,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Rebogato  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  Oli- 
veira do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Reboldo  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Moure,  couc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra 
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Rebòla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Santo 
Varão,  conc.  de  Montemór-o- Velho, distr.de Coim- 
bra. 

Rebolar.  Pov  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Se- 
diello8,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real. 

Rebolaria.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação  da  San 
ta  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Reboledo.  Família  oriunda  de  Aragão,  que 
passou  a Portugal.  Tem  por  armas  um  escudo  de 
campo  de  ouro,  e n’elle  tres  ramos  verdes  de  car- 
valho; timbre,  um  braço  armado  de  prata  com  um 
ramo  de  escudo  na  mão.  Outros  Reboledos  usam 
em  campo  azul  um  grifo  de  prata,  e por  timbre 
o grifo  das  armas  com  as  azas  abertas. 

Reboleira.  Pov.  na  freg.  de  N.  Sr.1  do  Ampa- 
ro, de  Bemfiea,  3.°  bairro  de  Lisboa. 

Reboleiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com  de  Tranco- 
so, distr.  e bisp.  da  Guarda;  14  fog.  e 235  hab 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Lista  9 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda 
d’uma  ribeira,  a 3 k.  da  estrada  real  de  Trancoso 
a Lamego.  O commendador  de  Sernancelhe,  da 
ordem  de  Malta,  apresentava  o cura,  que  tinha 
30£(.00  réis  e o pé  cTaltar.  A terra  é pouco  fértil, 
mas  tem  muita  caça.  Esta  freg  gozava  dos  gran- 
des  previlegios  dos  caseiros  da  Urdem  de  Malta. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.*  12,  com  a séde  em  Trancoso  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Nicolau  e couc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Reboleiros  de  Baixo  e de  Cima  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Algalé,  conc.  de 
Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Rebolfo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ferrei 
ros  de  Tendaes,  conc.  de  Siufàes,  distr.  de  Vizeu 

Rebollinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Mamouros,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Rebolla.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Ega,  conc.  de  Condeixa  a-Nova, distr.de  Coimbra. 

Hebolido.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Cosme,  de  Valle, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Rebolim  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ri- 
beira de  Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Rebolo  Esta  tamilia  procede  de  D.  Martim 
Paes,  filho  de  Paio  Delgado,  cavalleiro  do  tempo 
de  el-rei  D.  Affonso  Henriques.  As  suas  armas 
são:  Em  campo  vermelho  tres  rebolos  de  ouro 
postos  em  roquete,  furados  ao  centro. 

Rebolo  (Antonio).  Notável  calligrapho,  e lati- 
nista  muito  apreciado.  N.  em  1575,  e fal.  em  1655 
com  80  annos  de  edade.  Era  presbytero  secular. 
Foi  mestre  dos  priocipaes  fidalgos  de  Lisboa, 
coramissario  da  Bulia  da  Cruzada,  reitor  do  colle 
gio  dos  Meninos  Orphãos,  de  Lisboa,  sendo  depois 
prior  da  treguezia  da  villa  da  Barquinha,  onde 
falleceu.  Deixou  impressa  uma  Recopilaçâo  dos 
principaes  mysterios. 

Rebôlo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  das 
Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria ||  Casal  na  freg.  de  8.  Pedro,  de  Almargem 
do  Rispo,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  Per 
tcnceu  a uma  commenda.  ||  N.  S.1  da  Victoria, 
de  Famalicão,  conc.  da  Pederneira,  distr.  de  Lei- 
ria ||  S.  Pedro,  de  Palhaça,  conc.  de  Oliveira  do 
Bairro,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  João  Baptista  e conc. 
de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Rebôlos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 
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Rebolosa  Pov.  e freg.  de  Santa  Catharina,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  126  fog.  e 444  hab.  Tem 
escol.  do  sexo  fem.  e est.  post  Dista  18  k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  nas  proximidades  da 
margem  direita  do  rio  de  Alfaiates.  O vigário  da 
villa  de  Alfaiates  apresentava  o cura,  que  tinha 
35Í0J0  réis  e o pé  cTaltar.  A terra  é fértil  em  tri 
go,  centeio  e gado.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.°  21,  com  a séde  em  Cas- 
tello  Branco. 

Rebollo  ( João  Augusto  Caldeira).  Chefe  da 
3.*  repartição  da  direcção  geral  de  instrucção 
primaria,  jornalista,  etc.  N.  em  Alpalhão  a 26  de 
setembro  de  1854,  sendo  filho  unico  de  João  Ma- 
ria Zozimo  Rebollo,  e de  sua  mulher  D.  Luiza 
Pereira  Rebollo.  Começou  a sua  educação  litte 
raria,  como  alumno  interno  em  casa  do  professor 
Espada  do  lyceu  de  Portalegre,  onde  tez  alguns 
preparatórios,  passando  depois  para  o lyceu  de 
Santarém.  Interrompeu  os  estudos  no  anno  de 
1879,  e foi  assentar  praça  em  caçadores  u.°  8,  ten- 
do em  1880,  transferencia  para  caçadores  n.°  4, 
em  Tavira.  N’essa  occ&sião  realisavam-se  as  fes- 
tas commemorativas  do  centenário  de  Camões  A 
parada  do  quartel  estava  ornamentada,  e Caldei  • 
ra  Rebollo  subiu  a uma  tribuna,  e pronunciou  um 
discurso,  que  lhe  valeu  grandes  applausos  por 
parte  de  todos  os  officiaes,  incluindo  o comman- 
dante,  que  o incitou  a continuar  os  estudos,  al- 
cançando-lhe a necessária  licença.  Saiu  então  de 
Tavira,  e foi  matricular-se  no  lyceu  de  Evora, 
onde  concluiu  o curso.  Em  1884  abandonou  o ser- 
viço militar,  veiu  residirem  Lisboa,  e n’esse  mes- 
mo anno  casou  com  D.  Izabel  Augusta  Lobo  de 
Abreu,  filha  do  capitão  de  caçadores  n.°  4,  Anto- 
nio Joaquim  de  Abreu  e de  D.  Maria  Carlota 
l.obo  de  Abreu.  Em  seguida  foi  viver  para  Alpa- 
lhão, sua  terra  natal,  seguindo  mais  tarde  para 
Vizeu.  N’essa  epoca  entrou  na  política,  filiando- 
se  no  partido  progressista.  Ern  188/  encetou  a sua 
carreira  burocrática,  vindo  novamente  residir  pa  • 
ra  Lisboa.  Por  decreto  de  23  de  junho  d’este  an 
no  foi  nomeado  amanuense  do  ministério  do  reino, 
precedendo  concurso.  Em  março  de  1896  foi  pro- 
movido a segundo  official,  e em  outubro  do  mes- 
mo anno  a primeiro.  Em  1906  era  chefe  da  segun- 
da repartição  do  ministério  de  instrucção  publica, 
onde  muito  se  evidenciou,  merecendo  ser  agra- 
ciado com  a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago. 
Como  jornalista  tem  collaborado  em  diversos  jor  • 
naes  de  Lisboa,  e ha  bastantes  annos  que  redige 
A Plebe,  jornal  da  província,  muito  concei- 
tuado. Em  1893  publicou  um  livro  com  o titulo 
de  Retratos  humorísticos,  album  de  figuras  alem- 
tejanas  com  prefacio  escripto  por  Gervario  Lo- 
bato. 

Rèbora,  Róbora,  Rôvora  e Revoraçâo.  Of- 

ferta,  mimo,  presente,  etc.,  que  o comprador  dava 
ao  vendedor,  e o doado  ao  doador,  além  do  esti- 
pulado na  escriptura.  Também  se  dava  rèbora  ao 
soberano,  ou  ao  senhor  da  propriedade  vendida, 
trocada,  ou  doada;  e por  isso  se  vê  em  quasi  to- 
dos os  documentos  antigos,  d’esta  natureza,  a dic- 
ção roboro  et  confirmo.  A rèbora  consistia  em  cou- 
sas de  pouco  valor,  com  respeito  aos  bens  de  que 
tratava  a escriptura.  Era  um  par  de  esporas,  uns 
sapatos,  um  capote,  uma  saia,  um  podengo,  um 
par  de  guantes  (luvas),  uma  vacca,  um  porco,  etc. 
Também  se  dizia  rèbora  a maioridade  de  qual- 
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quer  indivíduo;  mas  a edade  não  era  a mesma  ) 
em  todos  os  documentos:  em  uns  vê-se  marcada 
a rébora  aos  13  annos,  em  outrjs  aos  15,  e em  ou- 
tros aos  IS.  Quando  se  não  designavam  os  annos 
da  rébora,  entendia  se  o termo  por  puberdade , 
que  era,  como  actualmcnte — nos  homens  a eda- 
de de  14  annos,  e nas  mulheres  a de  12. 

Rebordainhos.  Pov.  e freg  de  Santa  Maria 
Magdalena,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc. 
com.,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  111  fog.  e 470 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  serviço 
de  posta  rural.  Dista  18  k.  da  séde  do  conc.  e es- 
tá situada  entre  dois  regatos,  a 2 k.  da  estrada 
de  Bragança  a Mirandella.  A mitra  apresen- 
tava  o vigário  que  tinha  7£50l)  réis  de  côngrua  e 
o pé  d’altar.  Foi  villa.  A terra  é pouco  fértil  e 
pobre.  Tem  gado  e caça.  Pertence  á 6 * div.  mil. 
e ao  distr,  de  recrut.  e res.  n 0 10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

Rebordazs.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * do  O’,  de 
Aguas  Santas,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 

Rebordãos.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  d’Assump- 
ção,  da  prov.  de  Traz -os-Montes,  conc.,  com.,  dis- 
tr. e bisp.  de  Bragança;  157  fog.  e 708  hab.  Tem 
escolas  de  ambos  os  sexos  e est.  post.  Dista  9 k. 
da  séde  do  conc  e está  situada  na  estrada  real 
de  Bragança  a Mirandella.  A Casa  de  Bragança 
apresentava  o abbade,  que  tinha  300jJ5000  réis  de 
rendimento.  A pov.  é muito  antiga,  talvez  do  tem- 
po dos  romanos,  e com  certeza,  do  tempo  dos  gô  • 
dos.  D.  Sancho  I lhe  deu  foral  em  Coimbra,  em 
novembro  de  1208.  D.  Diniz  lhe  deu  outro  foral, 
confirmando  o antigo  e augmentando  os  seus  pri- 
vilégios, em  Lisboa,  a 18  de  maio  de  1285.  Esta 
freg.  tinha  grandes  privilégios,  por  ser  da  Casa 
de  Bragança.  Junto  a esta  villa  está  a serra  ou 
monte  da  Nogueira,  de  bastante  altura,  e no  seu 
cume  existe  a ermida  de  N.  S .*  da  Serra  ou  da 
Natividade,  que  poucas  vezes  se  avista  de  longe, 
por  estar  quasi  sempre  envolta  em  nevoeiro.  E’ 
templo  de  boa  coustrucção  e muito  antigo,  pois 
já  existia  no  tempo  dos  godos,  e foi  reparado  pe 
Io  conde  D.  Henrique.  E’  vasto  e de  tres  naves, 
divididas  por  10  columnas  de  pedra,  5 de  cada 
lado.  Teve  ermitão,  presbytero,  apresentado  pelo 
abbade  de  Hebordãos.  Consta  que  perto  da  ermi- 
da houve  um  antiquissimo  castello,  que  estando 
arruinado,  se  aproveitaram  os  seus  materiaes  pa- 
ra a construcção  da  casa  do  ermitão.  A villa 
pertence  á tí.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Povoa 
ções  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Insalde, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc.  de 
Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Rebordãos.  ( Souto  de).  V.  Rebordües. 

Rebordechão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Bornes  de  Aguiar,  conc.  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  Esta  aldeia  tinha 
antigamente  o nome  de  Revorêdo-Chão  e Reverde- 
Chào,  e era  um  casal,  ao  qual  D.  Affonso  1 1 1 deu 
toral  em  janeiro  de  1255.  V Pedras  Salgadas. 

Rebordêllo.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Vinbaes, 
distr.  e bisp.  do  Bragança;  230  fog.  e 915  hab. 
Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  correio  com  servi 
ço  de  posta  rural,  e feira  a 13  de  cada  mez.  Dis- 
ta 17  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um 
monte,  entre  os  rios  Tuella  e Rabaçal,  a 5 k.  da 
margem  direita  do  primeiro,  e a 1 da  margem  es- 
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querda  do  segundo.  O real  padroado  apresentava 
o abbade,  que  tinha  300£000  réis  de  rendimento. 
A terra  é fértil  em  cereaes,  fruetas,  legumes  e 
hortaliças.  Cria  muito  gado,  e nos  seus  montes  ba 
grande  abundancia  de  caça.  A pov.  é muito  anti- 
ga, sendo  o seu  primitivo  nome  Revordêllo.  A es- 
ta freg.  está  annexa  a de  Villa  de  Arneiro.  A 
pov.  pertence  á •>.*  div.  mil-  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  da  prov.  do  Douro, 
conc.  e com.  de  Amarante,  distr.  e bisp.  do  Por- 
to; 90  fog.  e 393  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
est.  post.  Dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  estrada  de  Mondim  de  Basto  a Aroa- 
rante,  a 1 k da  margem  esquerda  do  rio  Tame- 
ga.  Também  teve  o primitivo  nome  de  Revordêllo. 
O D.  abbade  benedictino,  do  mosteiro  de  Arnoia 
(S.  João  do  Ermo),  apresentava  o cura,  que  ti 
nha  10^000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A ter- 
ra é fértil;  tem  bom  vinho,  muito  gado  e caça. 
Tinha  foral,  dado  por  D.  Affonso  111,  em  Guima- 
rães, a 16  de  maio  de  12.:  8.  A pov.  pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com 
a séde  cm  Amarante.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro  '|  Santa  Maria  Magdalena,  de  Lordello, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Lucrecia,de 
Louro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  |]  S.  Lourenço,  de  Matto,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro 
de  Morgade,  conc  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S.  Miguel,  de  Roriz,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Ruivães,  conc. 
de  V.  N de  Famalicão,  do  mesmo  distr. 

Rebordinho.  Povoações  nas  freguezias:  San  • 
ta  Maria,  de  Adoufe,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 
||  S.  Miguel,  de  Campia,  conc.  de  Vouzella,  dis  - 
tr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  le  Lourosa,  conc. 
e distr.  de  Vizeu. 

Rebordües.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thirso,  distr.  e 
biap.  do  Porto;  268  fog.  e 1:281  bab.  Dista  1 k 
da  6éde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  real 
do  Porto  a Guimarães  por  Santo  Thirso,  a 1:100 
m.  da  margem  esquerda  do  rio  Ave.  ü bailio  de 
Leça,  a mitra  de  Braga,  e o D.  abbade  benedi- 
ctino de  Santo  Thirso,  apresentavam  alternati 
vamente  o abbade,  que  tinha  4OO£0(X)  reis  de 
rendimento.  Foi  honra  e villa  Em  1226  era  se- 
nhor d'esta  villa  Gil  Martins,  filho  de  Martim 
Fernandes  de  Sá,  e a deu  n'esse  anno  aos  mon- 
ges bentos  de  Santo  Thirso.  A terra  é fértil,  e 
cria  muito  gado  de  boa  qualidade.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a 
séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
128  fog.  c 538  bab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  Dista 
6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 7 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Lima.  O D.  abbade  be- 
uedictino  de  S.  Komão  de  Neiva,  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  70^000  reis  e o pé  d’altar.  A 
terra  é muito  fértil.  Na  sorra  da  Nó,  limites  d*es- 
ta  freg.,  está  o sumptuoso  templo  de  N.  S.*  da 
Boa  Morte,  junto  do  qual,  ainda  em  1^78  se  viam 
vestígios  de  antigos  edificios;  dizem  uns,  que 
eram  os  restos  d’uma  fortaleza  romana,  e outros, 
que  eram  as  ruinas  d’um  mosteiro  de  monges  be- 
nedictinos.  Ao  monte  Nó  também  davam  o nome 
dc  Serra  de  Rebordües.  A pov.  pertence  á 3.*  div. 
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mi),  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.#  3,  com  a sé- 
de  em  Vianna  do  Castello. 

Rebordões  ( Souto  de).  Povoações  nns  fregue- 
zias: N.  do  O’  de  Aguas  Sautas,  cone.  da  Maia, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Cocujães,  cone. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  San- 
ta Maria,  de  Gilmonde,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Infesta,  conc.  de  Ce 
lorico  de  Basto,  do  mesmo  districto.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Salvador  do  Souto,  da  prov  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
Castello,  arceb.  de  Braga;  197  fog.  e 86S  hab. 
Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  es 
t»ada  de  Ponte  do  Lima  a Barcellos.  A mitra  pri- 
macial apresentava  o prior,  que  tinha  250£000 
reis  de  rendimento.  Foi  séde  do  antigo  concelho 
de  Souto  de  Rebordões  supprimido  ha  já  muitos 
annos,  o qual  se  compunha  sómente  dc  duis  fre 
guezias:  Santa  Maria  e S-  Salvador  do  Souto,  e 
estava  situado  entre  os  termos  de  Ponte  do  Li- 
ma, e freg.  da  Correlhan,  e extinctos  coutos  da 
Queijada,  Cabaços  e Feitosa.  Foi  da  coroa  até  ao 
tempo  cl’el-rei  D.  Diniz,  e este  monarcha,em  1310, 
o deu  a seu  filho  bastardo  D.  Affonso  Sanches, 
passando  depois  o senhorio  a Gil  Affonso  de 
Magalhães,  senhor  da  casa  de  Magalhães,  Terra 
da  Nobrega,  Morilhões  e Fonte  Arcada,  o qual 
tomou  o titulo  de  donatario  d’este  concelho,  e 
o possuiram  os  seus  descendentes,  até  que  acaba- 
ram os  senhores  donatários.  Este  senhorio  rendia 
aos  seus  donatários  33ÍOOO  reis  annuaes,  que  a 
camara  do  concelho  recebia  do  povo,  e entregava 
ao  donatario.  Este  concelho  teve  7 foraes:  l.°da 
do  por  D.  Affonso  Henriques,  sem  data,  que  seu 
neto,  D.  Affonso  II,  confirmou  em  Santarém,  a 3 
de  fevereiro  de  1218. — 2.°  dado  por  D.  Sanclio  I, 
em  119(5. — 3 ° dado  por  oste  mesmo  soberano,  na 
Correlhan,  em  agosto  de  1207.—  4.°  Dado  por  D 
Affonso  III,  sendo  ainda  regente  do  reino,  em 
março  de  1217.  5.°  Dado  também  por  este  mo 
narcha,  em  Guimarães,  a 27  de  maio  de  maio  de 
1258. — 5.°  e 7.°  dados  ainda  por  D.  Affonso  III; 
o l.°,  cm  Leiria,  a 8 de  março  de  1268,  e o 2.°  em 
Lisboa,  a 16  de  setembro  de  1270.  Todos  os  fo- 
raes subsequentes  confirmavam  os  anteriores  e 
lhes  augmentavam  os  privilégios.  O que  se  prova 
é que  este  concelho,  apezar  de  pequeno,  era  de 
grande  importância  no  principio  da  monarchia. 
A terra  é muito  fértil,  cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade,  e tem  bastante  peixe  do  rio  Lima  e 
do  mar.  Pertence  á 3.'  div.  mil.  e ao  distr.  dc  re 
crutamento  e reserva  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  I).  João  I doou  Rebordões 
a Álvaro  Gil  Durró,  seu  escudeiro,  por  carta 
datada  de  a par  da  Tanoeira,  termo  de  Lei- 
ria,  em  17  de  agosto  de  i423.  Ahi  se  diz  que  a 
terra  fôra  do  conde  D.  Affonso,  sendo  doada  com 
todos  os  seus  fóros,  rendas  e direitos.  Álvaro  Gil 
Durró  vendeu  a terra  de  Rebordões  por  50:000 
libras  da  moeda  que  áquelle  tempo  corria,  coufor 
me  declara  a carta  de  D.  Duarte,  dada  em  San- 
tarém a 27  de  maio  de  1435,  em  que  se  confirma 
esta  venda  a Igoez  Vasques,  criada  de  D.  Filip 
pa  de  Lencastre,  mulher  de  D.  João  I,  e a qual 
era  casada  com  Gil  Affonso  de  Magalhães.  Suc- 
cedeu  na  posse  da  terra  Affonso  Rodrigues  de 
Magalhães,  filho  dos  sobreditos,  que  a doou  a seu 
irmão  João  de  Magalhães,  por  não  ter  descenden- 
tes, e d’este  passou  a Gil  de  Magalhães,  seu  fi- 
lho. Esta  ultima  doação  foi  coufirmada  por  D.  Af- 


fonso I em  Santarém  a 15  de  fevereiro  de  1471. 
Estes  documentos  acham-se  no  Archivo  da  Torre 
do  Tombo,  nos  livros  seguintes:  Chancellaria  de 
D.  João  I,  liv.  I.,  foi.  91;  Chancellaria  de  D. 
Duarte,  liv.  I o foi.  206  v.;  Chancellaria  de  D. 
AflFonso  V,  liv.  10,  foi.  28  v.  e liv.  16  foi  22  v.; 
Liv.  de  Além-Douro,  foi.  19.  A carta  de  doação 
de  D.  João  I acha-se  transcripta  no  vol.I  da  obra 
de  Ayres  de  Sá  Frei  Gonçalo  Velho , a pag  175. 

Rebordondo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Anelhe,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Rebordosa  (Faustino  Coelho  Moreira , viscon- 
de de).  Sendo  vereador  da  camara  municipal  de 
Paredes,  foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
em  sua  vida  por  decreto  de  16  de  novembro  de 
1899. 

Rebordosa.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com. deParedes, distr.  e bisp.  do 
Porto;  423  fog.  e 1:855  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos,  e est.  post.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc 
e está  situada  a 1:500  m.  do  rio  Ferreira.  O real 
padroado  apresentavao  abbade,  que  tinha  150^000 
réis  de  rendimento.  Esta  freguezia  é uma  das 
maiores  e mais  ricas  do  concelho;  é terra  fértil 
em  todos  os  fruetos  do  nosso  clima.  Cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade.  E’  aqui  importante  a 
industria  de  marcenaria.  Pertence  a pov.  á 3." 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  18,  com 
a séde  no  Porto  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da  Ex- 
pectação, de  Lorvão,  conc  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra. 

Reboreda.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  13»  fog.  e 532  hab.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  Dista  4 k da  séde  do  conc. 
e está  situada  a 1:500  m.  da  margem  esquerda  do 
rio  Minho  O real  padroado,  o morgado  de  Santo 
Antonio,  na  freguezia  de  Santa  Martha,  termo  de 
Vianna  do  Castello,  e o morgado  da  quinta  da 
Graciosa,  termo  de  Ponte  do  Lima,  apresentavam 
alternativamente  o abbade,  que  tinha  400$000 
reis  de  rendimento.  Reboreda  é uma  das  maiores, 
mais  ricas  e ferteis  freguezias  do  concelho.  E’ 
atravessada  pela  estrada  real  de  Lisboa  para  o 
norte,  concluída  em  1866.  Está  n’esta  freg.  a tor- 
re solarenga  dos  Reboredos  ou  Roboredos,  cons 
truida  por  Gonçalo  Annes  de  Reborêdo.  Esta  freg. 
é muito  antiga,  e pertenceu,  até  ao  século  xv,  ao 
bispado  de  Tuy.  Diz-se  que  existiu  aqui  uma  ci- 
dade no  tempo  dos  gôdos,  chamada  Gontige , e af- 
firma  se  que  se  notam  ainda  bastantes  vestígios 
de  antigas  construcções.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  Por  decreto  do  17  de  julho 
de  1895,  que  extinguiu  o conc.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  foi  Reboreda  annexada  ao  de  Valença,  mas 
voltou  para  o antigo  conc.,  que  foi  restaurado  por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  |j  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Pedro,  de  Castanheira,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

||  Santa  Eufemia,  de  Prazins,  conc.  de  Guima 
rães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Rio  de 
Moinhos,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vcz,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Salto, 
conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 

Reboredo.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Altarella  de  Jalles,  conc.  de  Villa  Pouca  d’Aguiar, 
distr.  de  Villa  Real. 

Reboredo.  V.  Roboredo. 
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Reboriça  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Beborido.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  An- 
dré, de  Victorino  dos  Piães,  do  mesmo  concelho 
e dÍ8tricto. 

Reborêto  ou  Roboréto.  Monte,  na  prov.  de 
Traz  os-Montes,  a 18  k.  ao  S de  Moncorvo,  junto 
ao  logar  de  Urrós,  e ao  O da  egreja  de  Santo 
Apollinario.  A corôa  d'este  monte  está  formada 
de  fortes  muralhas,  em  ruínas,  e dentro  do  seu 
âmbito  ha  vestígios  de  alicerces  de  muitas  ca- 
sas, o que  prova  ter  aqui  existido  uma  grande 
povoação.  Do  lado  do  norte,  abaixo  das  referidas 
muralhas  e ao  fundo  d’uns  altos  rochedos,  está 
uma  concavidade  subterrânea,  chamada  Buraco 
dos  moiros,  que  é uma  galeria,  com  sufficiente  lar- 
gura para  5 ou  6 peesoas  a par.  Consta  que  não 
houve  ainda  quem  se  atrevesse  a chegar  ao  fim 
d’e8te  antro;  os  que  mais  teem  avançado  encon- 
traram, de  distancia  em  distancia,  uma  especie  de 
salões,  tudo  manifestamente  obra  dos  homens. 
Suppõe  se  com  bons  fundamentos,  que  sejam 
minas  esgotadas,  que  os  romanos  lavraram  no  seu 
tempo.  E’  bem  notorio  que  o povo  attribue  aos 
moiros  todas  as  obras  antigas,  cuja  origem  des- 
conhece, e é por  isso  que  chamam  a esta  exten- 
sa galeria  Buraco  dos  moiros,  mas  parece  mais 
provável  que  seja  obra  romana,  não  só  porque  j 
esta  província  esteve  muitos  annos  sob  o domí- 
nio dos  imperadores,  como  pela  grandeza  que  el 
les  costumavam  empregar  nas  suas  construcções; 
não  assim  os  moiros,  que  construíam  tudo,  ou  | 
quasi  tudo,  muito  tosca  e passageiramente,  nem 
elles  estiveram  n’esta  província,  tão  pacificamen- 
te e por  tanto  tempo  que  pudessem  executar  obra 
de  tanto  dispêndio  e tão  grandiosa.  Pelo  contra- 
rio, sabe-se  que  os  romanos  fòram  senhores  pací- 
ficos da  Península  hispanica,  por  espaço  de  qua- 
si 500  annos,  e que  das  Asturias  e Galliza  ( em 
cuja  circumscripção  se  comprehendia  a actual 
província  de  Traz-os-Montesj  extrahiram  grande 
copia  de  ouro,  prata  e outros  metaes. 

Reborosa.  Serra  da  prov  de  Traz-os  Montes, 
no  distr.  de  Bragança  São  verdadeiramente  duas 
serras,  tormando  uma  quebrada  em  que  assenta 
a freg.  de  Amedo,  no  conc.  de  Carrazeda  de  An- 
ciães, a primeira  ao  NE  d’aquella  freg.  na  dire 
cção  NO  a SE,  e a segunda  a SO  da  mesma  freg., 
na  direcção  ONO  a ESE.  Tem  cêrca  de  5 k.  de 
comprimento,  uns  3 k.de  largura, e 908  m.  d’altura. 

Rebotim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Esperan- 

Ía,  de  Alpedriz,  conc.  de  Alcobaça,  districto  de 
,eiria. 

Reboto.  Pov.  na  freg  de  S.  Martinho,  de  Can- 
doso,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Rebouça  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Troporiz,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Rebouças  (José  Pereira ).  Musico  brazileiro. 
N.  em  Maragogipe,  na  província  da  Bahia,  a 
2 de  janeiro  de  1789.  Era  filho  de  Gaspar  Perei- 
ra Rebouças  e de  D.  Rita  Basilia.  Começou  a es- 
tudar humanidades,  dedicando-se  também  ao  la- 
tim, mas  apaixonado  pela  musica,  entregou  se 
mais  especialmente  a essa  arte,  tornando  se  em 
pouco  tempo  um  notável  violinista.  Creou  e or- 
ganisou  a banda  de  musica  do  segundo  regimento 
de  milicias.  Travando  so  depois  a lueta  pela  in 
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dependencia  do  Brazil,  combateu  como  voluntá- 
rio contra  o general  Madeira,  até  que,  saindo  es- 
te da  Bahia,  voltou  á sua  arte  predilecta.  Ignora- 
se  a data  do  fallecimento. 

Rebuço  V.  Bioco.  Antiga  peça  de  vestuário 
para  cobrir  o rosto,  - ainda  em  uso,  sob  varias 
fôrmas  n'alguns  pontos  do  nosso  paiz,  no  Alem- 
tejo,  por  exemplo,  onde  lho  chamam  mantilha  — 
ou  côea— ou  nas  ilhas  dos  Açores,  onde  lhe  dão  o 
nome  de  capuz.  Foi  em  tempos  de  uso  quasi  ge- 
ral entre  is  damas  de  Lisboa,  que  n'elle  se  occul  • 
tavam  para  irem  a lausperennese  matinas.  D'esse 
uso  veiu  o abuso,  e a tal  ponto  que,  assim  como, 
modernamente,  as  autoridades  administrativas 
trataram  de  cohibir  o emprego  das  mantilhas 
nos  Açores,  o Desembargo  do  Paço  se  viu  obri- 
gado a propor  a Filippe  III  meios  coercivos  «para 
a moda  das  mulheres  andarem  tapadas.»  De  fa- 
cto, tendo  o rei,  em  10  de  outubro  de  1623,  res- 
poudido  que  parecia  não  dever  prohibir  tal  «por 
que  de  similhantes  prohibições  se  tem  visto  maior 
introducção  dos  excessos  que  se  pretendem  re- 
mediar, apetecendo -lhes  o vedado,»  parece  que 
os  abusos  augmentaram  tanto  que,  em  19  de  ju- 
nho de  1626,  uma  carta  regia  prohibiu  as  rebu- 
çadas. As  mulheres  nobres,  porém,  não  fizeram 
caso,  mas  foi  vedado,  em  11  de  agosto  de  1649, 
que  qualquer  andasse,  fôsse  de  que  qualidade 
fôsse,  «embuçada  pela  rua,  com  chapéo  ou  sem 
elle,»  e assistirem  n’esse  trajo  a festas  de  egreja. 
Passaram  então  a andar  com  o rosto  meio  cober- 
to; mas  não  lh’o  consentiram,  pois  que  o alvará 
de  6 de  outubro  do  mesmo  auno  de  1649,  expli 
cando  os  abusos  de  tal  pratica,  declara  que  as 
mulheres  com  meia  cara  tapada  «ainda  assim  fi- 
cam desconhecidas»  e por  isso  ordeDa  «que  toda 
a mulher  que  não  andar  com  toda  a cara  desco 
berta,  e houver  de  trazer  biôco,  trará  o manto 
caido  até  aos  peitos  » 

Rebulheira  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  dc  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Reca  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção, 
de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Recachos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Cadima,  conc.  de  Cantaohede,  distr.  de  Coimbra. 

Reoaio.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pena 
joia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Recantas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Recanto.  Povoações  nas  fieguezias:  S.  Paio, 
de  Casaes,  couc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro.  ||  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Recardães  Pov  e freg.  de  S.  Miguel,  da  pro 
vincia  do  Douro,  conc  e com  de  Agueda,  distr. 
üe  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  228  fog.  e 956  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e correio  com  ser 
viço  de  posta  rural.  Dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e 
esta  situada  nas  proximidades  da  margem  esquer- 
da do  rio  Agueda.  O cabido  da  sé  de  Coimbra 
apresentava  o prior,  que  tinha  300^000  réis  de 
rendimento.  Recardães  é de  fundação  multo  an- 
tiga, e foi  villa,  séde  de  conc.  e de  comarca,  com 
juiz  de  fóra,  camara,  e maie  empregados  eiveis  e 
muuicipaes.  Metade  da  freg.  de  Agueda,  que  fi- 
ca na  margem  esquerda,  S,  do  rio  d’este  nome,  e 
á qual,  parte,  se  dá  o nome  de  Sardão,  pertencia 
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á comarca  de  Recardães;  a outra  metade,  a villa 
de  Agueda  propriamente  dita,  era  da  comarca  de 
Aveiro.  No  logar  do  Sardào  era  que  o juiz  de 
fóra  de  Recardães  dava  as  suas  audiências.  O 
documento  mais  antigo  que  se  encontra  d'esta 
pov.,  é do  anuo  de  1016,  em  que,  segundo  o Li- 
vro Preto  da  sé  de  Coimbra,  Resemundo  Maure- 
liz  doou  ao  mosteiro  da  Vaccariça,  Mealhada,  a 
aldeia  de  Recardães.  No  archivo  do  mosteiro  de 
Pedroso,  a 10  k ao  S do  Porto,  existia  um  inven- 
tario dos  bens  que  tinha  adquirido  D.  Gonçalo  e 
sua  mulher,  D.  Flamula,  feito  no  anno  de  lOõO, 
da  era  christà.  N’este  inventario  se  menciona  o 
mosteiro  de  Sala,  o de  S.  Juliâo,  metade  do  de 
Cedarim  (Cedrim),  e metade  da  egreja  de  Recar 
dães.  D.  Affonso  Henriques  deu  aos  templários  o 
senhorio  de  Recardães,  e elles  aqui  instituiram 
uma  commenda,  e mandaram  construir,  no  tem- 
po d’el  rei  D.  Sancbo  I,  a egreja  parochial,  que 
ainda  existe.  Também  lhe  deram  foral,  em  1150, 
mas  perdeu-se,  sem  d’elle  ficar  copia.  D.  Manuel 
lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 20  de  março  de 
1516.  Foi  donatario  e commendador  de  Reear- 
dães  D.  Feruaudo,  ou  Fernào  Sanches,  filho  na- 
tural d’el-rei  D.  Diniz,  mercê  concedida  em  1291 
Sendo  supprimida  em  1311  a ordem  do  Templo,  fi 
cou  a commenda  de  Recardães  pertencendo  á co 
rôa,  até  que,  em  1319,  foi,  com  tudo  o mais  que 
pertencera  aos  templários,  para  a ordem  de  Chris- 
to,  que  o referido  monarcha  havia  instituído.  Fô 
ram  depois  commendadores  os  duques  de  Aveiro 
até  1759,  em  que  o ultimo  duque  foi  suppliciado 
como  traidor  á patria,  e sendo  os  seus  bens  con- 
fiscados para  a corôa.  A pov.  pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com  a sé 
de  em  Aveiro. 

Recarei.  Pov.  e freg.  de  N S.1  do  Bom  Des- 
pacho, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pare- 
des, distr.  e bisp.  do  Porto;  2)1  fog.  e 1:171  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  pharma 
cia,  feira  a 6 de  cada  mez,  e est  do  caminho  de 
ferro,  na  linha  do  Douro,  entre  as  de  Vallongo  e 
Cette.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  a 1:500  m.  da  margem  direita  do  rio  Sou- 
sa. A egreja  matriz,  que  estava  bastante  arrui- 
nada, foi  restaurada,  contribuindo  o governo  com 
a importância  de  50ÒÍ000  reis,  em  novembro  de 
1876,  pagos  do  dinheiro  das  bulas.  A terra  é fér- 
til, e pertence  á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.°  18,  com  a séde  no  Porto. 

Recarei  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Leça  do  Balio, 
conc.  de  Bouças,  distr  do  Porto. 

Recenseamento  Arrolamento  ou  enumeração, 
inscripção  ordinal  da  população,  gados,  etc.,  com 
a iudicação  de  certo  numero  de  circumstancias 
determinadas  pela  lei.  Arrolamento  dos  indiví- 
duos que  estão  em  determinadas  condições  pre 
vistas  pela  lei  para  fazerem  certos  serviços,  de 
sempenharem  certos  cargos  ou  exercerem  certas 
funeções:  Recenseamento  dos  mancebos  para  o ser 
viço  do  exercito  ou  da  armada ; Recenseamento  dos 
eleitores  e dos  elegíveis  para  a Junta  do  Credito 
Publico;  Recenseamento  de  jurados , etc.  Em  1873 
publicou  se:  Recenseamento  geral  dos  gados  no 
continente  do  reino  de  Portugal  em  1870,  acom 
panhado  de  mappas  estatísticos  e com  um  atlas 
pecuário  composto  de  18  cartas.  Este  valioso 
trabalho  foi  elaborado  no  ministério  das  Obras 
Publicas,  sob  a direcção  de  Moraes  Soares. 


Recezlnhos.  Pov.  e freg.  de  S.  Matnede,  da 
prov.  ao  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  196  fog.  e 742  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.  Está  situada  a 6 k.  da  margem  direita 
do  rio  Tamega,  e a 12  da  séde  do  conc-  Os  mor- 
gados da  Casa  de  Cavalleiros  apresentavam  o ab- 
dade,  que  tinha  500$000  reis  de  rendimento.  A 
terra  é fértil,  e cria  muito  gado.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 20,  com 
a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Marti- 
nho,  da  prov  do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  227,  fog.  e 981  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  e dista  12  k.  da  séde  do 
conc.  A mitra  e o D.  abbade  benedictino,  no  con- 
vento de  Bostêllo,  proximo  de  Penafiel,  apresen- 
tavam alternativamente  o abbade,  que  tinha 
600^009  reis  de  rendimento.  No  alto  d’um  monte 
está  a capella  de  Santa  Cruz,  e junto  d'ella  as 
ruinas  de  antigos  castellos.  Pertence  a pov.  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  20,  com 
a séde  em  Amarante. 

Recezinbos  de  Castellões.  V.  Castellões  de 
Recezinàos. 

Rechã.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mamede, 
de  Caniçada,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Louronço,  de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  districto. 

Rechans.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pi- 
nheiro. conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Rechão  Pov.  na  freg.  de  S Poio,  de  Pousada, 
conc.  e distr.  de  Braga. 

Rechão9lnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho, 
de  Carvalho  do  Rei,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto 

Rechousa.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Canellas,  conc.  de  V.  N.  de  Gaya,  distr.  do 
Porto. 

Reclào.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Varzea 
de  Abrunhaes,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Recibos.  Pov.  da  freg.  de  S Mamede,  de  Tro- 
viscoso,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Recobello.  Pov.  na  freg  de  S.  Martinho,  de 
Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lachoso,  distr. 
de  Braga. 

Recomarães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Recomeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Reçomil.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Reconco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Vac- 
cariça, conc.  de  Mealhada,  distr.  de  Aveiro. 

Reconbecença.  Chamava  se  assim  a pensão  ou 
tributo,  que  se  pagava  aos  bispos  e seus  cabidos, 
d’aquellas  egrejas  que  elles  tinham  libertado  do 
pagamento  da  terça  pontifical.  Em  muitas  fregue- 
zias do  bispado  do  Porto,  dáva-se  o nome  de  Co - 
nhecença  (abreviatura  de  reconkecença)  ao  fôro  de 
um  alqueire  do  milho  que  pagava  cada  homem 
casado,  e meio  alqueire  cada  solteiro  ou  viuvo, 
annualmente,  ao  seu  parocho.  Em  algumas  fre- 
guezias, a conhecença  era  de  alqueire  e meio  pa- 
ra os  casados,  e tres  quartas  para  os  solteiros  e 
viúvos. 

Recouço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ri- 
beiros, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Recoveiro.  V.  Almocreve  e Azemel. 

Recoveiro  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  de  Belem, 
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de  Rio  de  Mouro,  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Recovellas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Ribeiros,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Recreio  (P.  Francisco).  Presbytero  secular, 
examinador  synodal  do  patriarchado,  socio  e bi- 
bliothecario  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  escriptor,  etc.  N.  em  Cacilhas  a 3 de  agos- 
tojde  18Q0;fal.  em  Lisboa,  victima  da  febre  ama- 
rella,  em  12  de  dezembro  de  1857.  Era  filho  de 
Bento  Rasqueiro,  natural  da  Galliza,  e de  Tho 
mazia  Maria,  do  Barreiro.  Entrou  na  congrega- 
ção do  Oratorio  em  13  de  junho  de  1814,  onde  fez 
os  seus  estudos,  tomando  mais  tarde  ordens  de 
presbytero,  em  1822.  Vivia  no  convento  do  Espi- 
rito Santo,  quando,  por  motivo  ignorado,  deixou 
o habito  em  28  de  janeiro  de  18-11 , e lançando-se 
logo  abertamente  na  vida  política,  principiou  a 
redigir  uma  folha  política  e anonyma,  intitulada 
O Cacete,  a qual  começou  a publicar-se  em  no- 
vembro do  citado  anno  de  1831,  continuando  em 
períodos  indeterminados  até  1833,  em  que  termi 
nou,  chegando  a sair  ao  todo  11  numeros.  Depois 
conservou-se  afastado  da  vida  activa,  tanto  litte- 
ria  como  política,  até  que  em  31  de  janeiro  de 
1844,  a Academia  Real  das  Sciencias  o elegeu  seu 
socio  effcctivo  e escolheu  para  bibliothecario, 
honras  que  o P.  Francisco  Recreio  deveu  á fama 
de  homem  erudito,  que  adquirira.  Principiou  en 
tão  a entregar-se,  com  pouca  felicidade  mas  com 
muito  afan,  aos  trabalhos  acadêmicos.  Em  1848 
pronunciou  o Elog:o  do  socio  Costa  e Sá,  que  a 
Academia  publicou,  e em  1849  o de  Valente  do 
Couto,  que  imprimiu  á sua  custa,  por  a Acade- 
mia se  ter  recusado.  Não  obstante  essa  severida- 
de, Francisco  Recreio  não  deixou  de  trabalhar,  e 
nas  actas  das  sessões  da  Academia  lá  veem  inser- 
tos  uns  estudos  seus  sobre  o invento  dos  balões 
por  Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão,  ctc.  Quan- 
do em  1850  um  padre,  ou  mais  de  um,  aggrediu  do 
púlpito  Alexandre  Herculano  por  causa  da  ques- 
tão do  milagre  de  Ourique,  depois  de  Alexandre 
Herculano  ter  publicado  o seu  notável  opusculo 
Eu  e o clero,  Francisco  Recreio  saiu  a campo 
com  os  seguintes  folhetos,  pesados,  carregados 
de  erudição  indigesta  e futil,  mal  escriptos, 
muitas  vezes  insolentemente,  frivolamente  pen- 
sados: Justa  desaffronta  em  defeza  do  Clero, 
ou  refutação  analytica  do  impresso  «Eu  e o 
Clero,  Carta  ao  em. 0,0  Cardeal  Patriarcha  por 
A.  Herculano»  1850;  Sincera  defeza  da  verdade , 
em  desaffronta  do  Clero,  ou  antídoto  analytico  con 
tra  as  intituladas  « Considerações  pacificas »,  etc  , 
1851;  A batalha  de  Ourique,  e a « Historia  de  Por- 
tugal de  A.  Herculanou ; contraposição  critico-his- 
torica  ( obra  dividida  em  seis  partes),  1854  a 1856. 
Onde  a sua  condição  se  manifesta  mais  larga- 
mentej  é na  Prefacção  da  edição  da  fíiblia  Sa- 
grada, teita  conforme  a versão  de  Antonio  Pereira 
de  Figueiredo,  pelos  editores  da  Livraria  Popular 
Silva  Sousa,  quo  foi  concluída  em  1857;  e em 
outra  Prefacção,  que  precede  especialmente  a 
versão  do  Novo  Testamento.  Em  1857  entrou  o P. 
Francisco  Recreio  na  polemica  suscitada  pela 
suspensão  do  arcebispo  de  Mytillene,  ordenada 
pelo  cardeal  patriarcha  D.  Guilherme.  Francisco 
Recreio  annunciava  na  primeira  parte  da  sua 
obra,  que  se  intitulava:  A questão  da  suspensão  ex- 
posta em  toda  a sua  luz,  etc.,  que  publicaria  mais 
duas  partes;  só  a primeira  é que  saiu,  porque  em 
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dezembro  d’esse  anno  falleceu,  conforme  disse- 
mos. Francisco  Recreio  foi  autor  d’uma  obra  mi- 
guelista,  que  por  muito  tempo  se  attribuiua  Fran- 
cisco Maria  Pires,  intitulada:  Quem  é o legitimo 
rei  de  Portugal ? O folheto  ácerca  do  arcebispo  de 
Mytilene,  publicou-se  já  depois  da  sua  morte. 

Recreio  (Empresa  Editora  do).  Esta  empresa, 
que  tirou  o titulo  d’um  semanario  com  que  iniciou 
as  suas  publicações,  foi  fundada  em  1886  por  João 
Romano  Torres.  A sua  primeira  séde  foi  na  rua 
do  Diário  de  Noticias,  e depois  d’algumas  mu  - 
danças  a que  o desenvolvimento  da  empresa  e da 
sua  typographia  obrigaram,  installou-se  definiti- 
vamente, em  1904,  na  rua  de  Alexandre  Hercula- 
no, em  casa  própria.  0 Recreio,  semanario  humo- 
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ristico  e litterario,  tendo  principalmenteja  feição 
charadistica,  foi  instituido  em  1885  porjlgnacio 
Moreira,  publicando  se  o primeiro  numero  a 29 
de  outubro  d’esse  anno.  Os  numeros  eram  de  8 
paginas,  custando  apenas  10  reis;  Ignacio  Morei- 
ra publicou  a primeira  serie,  que  terminou  a 9 
d’agosto  de  1836,  passando  em  seguida  a pro- 
priedade para  João  Romano  Torres,  que  conti- 
nuou com  o semanario,  saindo  o primeiro  numero 
da  segunda  serie  a 16  d’agosto  do  referido  anno. 
O Recreio  teve  então  maior  desenvolvimento  ; 
cada  numero  passou  a 16  paginas,  sendo  illus- 
trado,  augmentando  também  o preço  a 20  reis; 
cada  serie  formava  um  semestro,  e assim  se  pu- 
blicou seguidamente  até  á serie  25.*,  suspen- 
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dendo  a sua  publicação  ern  dezembro  de  1899, 
No  Recreio  collaboraram  muitos  escriptores,  al- 
guns já  conhecidos,  e outros  que  iniciaram  ali 
os  seus  estudos  litterarios.  A Empresa  Editora, 
pelo  motivo  de  ter  sido  o Recreio  a primeira  das 
suas  edições,  adoptou  o titulo,  de  que  ainda 
usa.  bão  numerosas  as  obras  até  hoje  publi- 
cadas, tendo  sido  a primeira  o romance  A Ma 
gnetisada,  traduzido  por  D.  José  Carcomo.  Segui- 
ram-se muitos  outros,  traduzidos  do  francez  e do 
hespanhol,  de  autores  conhecidos,  como  Alexan- 
dre Dumas,  Eugênio  Sue,  Eugênio  Scribe,  Du- 
cray  Duminil,  A.  Coutreras,  Peres  Escrich,  Ra- 
mou  de  Luna,  Ponson  du  TerraiU,  de  quem,  além 
d’outros,  publicou  o importante  romance  0 Ro- 


Ediflclu  da  Empresa  Editora  «0  Recreio» 
na  rua  Alexandre  Herculano,  em  Lisboa 


cambole,  em  12  volumes,  unica  edição  que  existe 
completa  e illustrada,  em  lingua  portugue- 
za.  Esta  casa  editora  é,  sem  duvida,  a que  tem 
desenvolvido  mais  entre  nós,  o romance  histó- 
rico, publicando  obras  de  Campos  Junior,  Arthur 
Lobo  d’Avila,  Rocha  Martins,  Cesar  da  Silva,  etc  ; 
também  tem  divulgado  por  assigoatura  obras 
uteis  para  os  estudiosos,  como  os  Diccionarios  da 
Lingua  Portugueza  e de  Hygiene  e Medicina , por 
Fernando  Mendes;  A Historia  de  Portugal  e a 


Dgnastia  de  Bragança  por  este  mesmo  escriptor; 
0 Começo  d' um  Reinado , A Caminho  da  Republi- 
ca e A Revolução  Portugueza , obras  sobre  his- 
toria contemporânea,  por  Armando  Ribeiro;  tra- 
ducções  da  Historia  de  França,  Historia  de  Ro 
ma,  Historia  da  Revolução  Francesa;  o Dic- 
cionario  Universal  lllustrado,  de  Eduardo  Noro- 
nha, e o presente  Diccionario  historico,  biogra- 
phico  e bibliographico  Portugal,  redigido  por  Es- 
teves  Pereira  e Guilherme  Rodrigues.  Só  estas 
duas  ultimas  obras  provam  o arrojo  dos  editores, 
que  não  teem  contado  com  oqtro  auxilio  senão  o 
seu  dedicado  e profícuo  trabalho.  Em  differentes 
occasiões  se  tem  associado  a commemorações  his- 
tóricas, publicando  algumas  obras  nos  centená- 
rios: Antonino,  em  1895;  do  descobrimento  da 
índia,  cm  1898,  o que  lhe  valeu  uma  menção  hon- 
rosa na  Exposição  da  Imprensa  do  mesmo  anno; 
do  descobrimento  do  Brazil,  em  1900,  etc..  Em 

1907,  João  Romano  Torres,  desejando  recompen- 
sar a dedicação  que  á sua  casa  editora  sempre 
tributara  seu  filho  mais  velho,  Carlos  Bregante 
Torres,  já  ha  alguns  annos  gerente  da  mesma  casa, 
associou-o,  passando  a Empresa  Editora  «O  Re- 
creio» a girar  commercialmente  sob  a firma  João 
Romano  Torres  & C.*,  á qual  teem  sido  conferi- 
das as  seguintes  recompensas  honorificas:  Meda- 
lha de  ouro  na  Exposição  do  Rio  de  Janeiro,  em 

1908,  e a medalha  de  ouro  da  Cruz  Roja  Espa- 
nola  em  1910. 

Recusmo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antão,  de 
Arga  de  Cima,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castelio. 

Rêde  ( Casa  da).  Esta  antiga  e nobre  casa  é o 
solar  da  familia  Borges  Cerqueiras  Alpoins,  de 
que  é hoje  representante  o antigo  estadista  sr. 
conselheiro  José  Maria  d’Alpoim  Cerqueira  Bor- 
ges Cabral.  E’  um  vasto  palacete  situado  a meio 
da  encosta,  sobre  a margem  direita  do  rio  Douro, 
a 2 k.  de  Mesão  Frio,  n’um  local  pittoresco,  d’on 
de  se  desfructa  toda  a sinuosa  travessia  que  o rio 
vem  fazendo  n’uma  extensão  aproximada  de  4 le- 
goas,  desde  a volta  de  Santinho,  que  fecha  a 
bacia  formada  pela  fértil  ribeira  de  Jugueiros,  e 
os  antigos  campos  dos  Turaes,  até  desapparece- 
rem  lá  em  baixo  nas  escuras  galeiras  do  ponto  do 
Pear.  Um  amplo  terreiro  de  tO  a 60  m.  de  com- 
primento por  15  a 20  de  largura,  corre  em  frente 
e ao  longo  do  palacete,  vendo  ee  ali  o majestoso 
e elegante  poitico  de  granito.  O seu  estylo,  va- 
riante dos  séculos  xvn  e xvni,  demonstra  uma 
construcçào  dos  tempos  de  D.  Joào  V.  D’uma  ar- 
chitectura  elegante,  o seu  originalíssimo  desenho 
dá  nos  a impressão  d’um  arco  triumphal,  cujas 
cornijas  e cimalhas  não  pudessem  lá  no  alto  fe- 
charem-se em  abobada,  onde  quatro  fabulosos 
gryfos  de  cólo  d’aguia,  azas  levantadas  e garras 
leoninas,  parecem  querer  soltar  seus  gigantes 
voos.  Uma  balaustrada  de  granito  segue  também 
a todo  o comprimento  do  terreno,  formando  um 
extenso  balcão  que  olha  sobre  os  jardins  e o lago. 
A Casa  da  Rêde,  exteriormente,  accusa  a mesma 
architectura  que  o portico,  assignalando,  comtu- 
do,  mais  rigor  do  século  xvn  pela  severidade  das 
suas  linhas  architectonicas  e menor  influencia  do 
estylo  chamado  rócôcô.  Iuteriormente,  porém,  o 
edtficio  apresenta  um  sem  numero  de  detalhes, 
que  são  o perfeito  característico  do  predomínio 
que  a arte  do  século  xvni  ia  alcançando  em  Por- 
tugal, revelando-se  fortemente  essa  transição  nos 
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magníficos  azulejos  que  formam  a decoração  mu- 
ral de  todas  as  salas,  e nos  excellentes  lavores 
dos  seus  antigos  tectos  de  sumptuosa  talha  de 
carvalho.  O andar  dos  tempos  destruiu  alguns 
d’e8ses  tectos,  como  o da  sala  de  homenagem,  que, 
do  primitivo,  apenas  conserva  hoje  a fórma  anti- 
a de  madeira  abobadada,  tendo  no  centro  um  rico 
orào  de  apreciáveis  ornatos,  d’onde  resalta  so- 
beranamente esculpido  o brazão  d’armas  da  Casa 
da  Rêde,  o qual  é o seguinte:  Escudo  esquarte- 
lado,  tendo  no  primeiro  quartel  as  armas  esquar- 
teladas  dos  Queiroz,  com  seis  crescentes  de  lua 
de  vermelho  em  duas  palas  em  campo  de  ouro  ao 
primeiro,  de  prata,  um  leão  de  púrpura  ao  segun- 
do, e assim  os  contrários;  no  segundo  quartel  as 
armas  dos  Seixas:  Em  campo  verde  cinco  seixas 
ou  pombas  de  prata  voando,  a mais  alta  e a mais 
baixa  em  contrabanda  com  os  olhos  armados  de 
verde;  ao  terceiro  as  armas  dos  Rebellos:  Em 
campo  de  ouro  tres  faxas  de  ouro,  tendo  sobre 
cada  uma  ó’ellas  sua  flôr  de  iiz  vermelha  posta 
em  banda;  no  quarto  as  dos  Borges:  Em  campo 
vermelho  um  leão  armado  de  preto,  e uma  borda- 
dura de  azul  semeada  de  flôres  de  liz;  ao  meio, 
em  abysmo,  as  armas  dos  Silvas:  Em  campo  de 
prata  um  leão  rompente  de  púrpura  armado  de 
azul.  Sobre  o elmo  antigo,  de  viseira  aberta,  o 
timbre  proprio:  um  leão  d’ouro  tirado  das  armas 
do  primeiro  quartel,  com  um  crescente  das  mes- 
mas na  ewpadua.  A actual  sala  de  estado  denota 
francamente  a epoca  de  D.  João  V,  e o velho, 
talvez  o primitivo,  mobiliário  que  ainda  a guar- 
nece, harmonisa-se  com  todo  o seu  estylo  decora 
tivo.  Como  indicação  dos  passados  tempos  de  es- 
plendor, vê  se  no  alto  dos  seus  velhos  retábulos, 
as  varonis  figuras  dos  antigos  senhores  da  Casa 
da  Rêde.  Sobre  as  mesas  e consolos  encontram- 
se  porcelanas  da  índia  e faianças  antigas  genui- 
namente portuguezas,  e nas  estantes,  entre  va- 
rias obras  de  valor,  figura  a Historia  Genealógica 
da  Casa  Real , de  D Antonio  Caetano  de  Sousa, 
composta  de  12  grossos  volumes,  com  luxuosa  en- 
cadernação. N’uma  sala  próxima,  está  um  leito 
magnifico  de  madeira  escura,  coberto  com  uma 
rica  colcha  de  seda  portugueza  fina,  sobre  o qual 
se  vê  um  docel  de  damasco  vermelho,  cujas  am- 
plas cortinas  veem  cair  até  ao  chão,  ladeando  a 
cabeceira.  Pendente  da  parede,  ao  lado  esquerdo 
do  leito,  ha  uma  apreciável  téla,  não  se  distin- 
guindo já  a assignatura  do  autor,  representando 
uma  virgem  de  olhar  meigo  e sereno,  tendo  nos 
lábios  a expressão  d’uma  humilde  supplica.  Sobre 
um  velho  lavatorio,  estylo  Luiz  XV,  admiram-se 
uma  bacia  e gomil  antigos,  de  fórma  e côres  ver- 
dadeiramente caprichosas  e artísticas.  Na  sala  de 
jantar,  ostentam-se  n'uma  enorme  copa, louças  da 
índia  e antigas  faianças  nacionaes,  em  grande 
profusão  e variedade.  A capella  encerra  também 
trabalhos  artisticos  dignos  de  apreço.  Toda  a sua 
obra  é de  talha,  incluindo  o púlpito,  obedecendo 
rigorosamente  ao  estylo  rócócó,  ainda  hoje  ade- 
quado a trabalhos  d’esta  ordem.  O altar  é largo 
e elegante,  vendo-se  no  alto  da  cupola  principal, 
aberto  em  madeira  e pintado  a esmaltes  proprios, 
o escudo  das  armas  dos  Queiroz.  Por  cima  do  sa- 
crário, n’um  pequeno  mes  vistoso  tbrono  dourado, 
está  a imagem  do  8.  Sebastião,  orago  da  capella, 
e sobre  as  duas  cupolas  que  ladeiam  o corpo  cen- 
tral do  altar,  vêem  se  também  as  imagens  de  S. 
João  Baptista  e S.  Gonçalo.  Estas  tres  esculptu- 
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ras  são  de  merecimento,  principalmente  a de  S. 
Gonçalo.  O altar  é adornado  com  magnifico  fron- 
tal de  seda  bordado  a matiz  e ouro.  A decoração 
das  paredes  de  toda  a capella  é feita  por  apaine- 
lados de  bons  azulfjos  a quatro  côres,  com  cerca- 
duras de  genero  rocaille  e apreciáveis  assump- 
tos religiosos  e profanos  ao  centro  dos  diversos 
panneaux Os  paramentos  e alfaias  da  capella  são 
muito  antigos  e valiosos,  podendo  dizer-se  coevos 
da  instituição  do  culto  religioso  n’aquclle  san- 
tuário. 

Rêde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina  e conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real  Tem  est.  do 
caminho  de  ferro,  na  linha  do  Douro,  entre  as  de 
Barqueiros  e Molêdo. 

Redeal.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Vlllela  do  Tamega,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Redemoinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Carrazedo,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga 

Redemouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Parada,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Redemunhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Alvellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga 

Redendlnhã  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Cerdeira,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da 
Guarda. 

’ Redimões.  Pov.  na  freg.  de  S Julião,  de  Mo- 
reira do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Redtnha  (Antonio  Maria  da  Luz  de  Carvalho 
Daun  e Lorena , 5.°  conde  da).  Moço  fidalgo  com 
exercício,  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Gregorio 
Magno,  de  Roma,  e da  Corôa  de  Carvalho,  do  Lu 
xemburgo.  fundada  pelo  grão  duque  Guilherme 
II.  N.  a 11  de  julho  de  1822,  fal.  em  Lisboa  a 25 
de  março  de  19d5.  Era  filho  do  3.®  conde  da  Re- 
dinha,  Nuno  Gaspar  de  Carvalho  Daun  e Lorena, 
e da  condessa,  sua  mulher,  D.  Maria  Victoria  de 
Sampaio  Mello  e Castro.  Era  um  dos  membros 
mais  illustres  do  partido  legitimista.  Herdou  o 
titulo,  por  morte  de  seu  irmão  mais  velho,  Manuel 
Maria  da  Luz  de  Carvalho  e Lorena.  Merecendo 
especial  sympathia  do  ramo  proscripto  da  Casa 
de  Bragança  pelos  valiosos  serviços  que  lhe  pres 
tára,  foi  alvo  também  das  mais  altas  distincçôes. 
O conde  da  Rediuha  foi  pela  primeira  vez  ás  ter- 
ras do  exilio,  tomando  parte  na  deputação  do  par 
tido  legitimista  que,  obedecendo  aos  desejos 
instantes  da  viuva  de  D.  Miguel  e ao  sentir  do 
proprio  partido,  conduziu  em  mãos  portuguezas 
ao  seio  da  terra  extranha  o cadaver  do  principe 
proscripto.  Quando  mais  tarde  falleceu  monsenhor 
Povolide,  D.  José  Maria  da  Cunha,  foi  o conde  da 
Redinha  nomeado  thesoureiro  da  Subscripção  ali- 
mentícia da  real  familia  exilada , logar  que  exer- 
ceu até  que  esses  honrosos  sacrifícios  partidários 
puderam  ser  dispensados.  Em  abril  de  1870  foi 
convidado  a ir  para  Roma  servir  de  camarista  ao 
joven  D.  Miguel,  filho  do  principe  proscripto,  que 
estava  então  n'aquella  cidade  com  sua  mãe  e sua 
irmã,  a infanta  D Maria  das  Neves.  No  anno  se- 
guinte foi  nomeado  pela  grande  reunião  realisa- 
da  cm  Lisboa  em  4 de  junho  de  1871,  para  fazer 
parte  da  deputação  encarregada  de  felicitar  Pio 
IX  por  occasião  do  seu  XXV  anniversario  pon- 
tifical. Em  1873  foi  a Brombach  representar  o du- 
que de  Bragança  e assignar  em  seu  nome  o con- 
trato anti-nupcial  da  infanta  D.  Maria  Thereza 
com  o archiduque  d’Austria  Carlos  Luiz.  Em  1874 
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foi  novamente  chamado  para  assistir  ás  núpcias 
da  infanta  D.  Maria  José  com  o duque  da  Bavie- 
ra, Carlos  Theodoro,  mas  d’essa  vez  a doença  im 
possibilitou  o de  comparecer  á cerimonia,  fazen- 
do, comtudo,  parte,  em  1876,  em  nome  do  filho  de 
D.  Miguel,  para  de  accordo  com  os  representan- 
tes dos  príncipes,  duque  de  Parma,  e conde  de 
Bardi,  estabelecer  as  bases  do  contrato  nup- 
cial entre  este  ultimo  príncipe  e a infanta  D. 
Maria  Aldegundes  de  Bragança.  Por  morte  do  dr. 
Carlos  Zepherino  Pinto  Coelho,  chefe  do  partido 
legitimista,  tomou  o conde  da  Redinha  este  hon- 
roso cargo,  e em  1893  ainda  saiu  de  Portugal  pa- 
ra assistir  ao  casamento  da  infanta  D.  Maria  Ân- 
na  de  Bragança  com  o grão-duque  herdeiro  do 
Luxemburgo.  O conde  da  Redinha  foi  padrinho 
de  D.  Mana  Antonia  de  Bragança,  filha  mais  no- 
va do  príncipe  proscripto,  sendo  a elle  que  o pre- 
tendente dirigiu  a sua  carta-manifesto  em  1883. 
No  anno  de  1879  o papa  Leão  XLI1  o agraciou 
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com  a commenda  da  ordem  de  S.  Gregorio  Ma- 
gno, e com  a gran-cruz  da  mesma  ordem  em  1883. 
No  anno  de  1892,  o grão-duque  de  Luxemburgo 
lhe  conferiu  a gran-cruz  de  Wassan,  com  as  res 
pectivas  insígnias.  Merecendo  toda  a confiança 
de  D.  Miguel  e a incondicional  sympathia  do  seu 
partido,  o conde  da  Redinha  prestou  lhe  muitos 
serviços,  de  que  só  se  afastara  pela  sua  edade 
muito  avançada  Por  occasião  da  sua  retirada  da 
vida  activa  do  partido  político,  que  sempre  muito 
o considerou,  recebeu  o illustre  fidalgo  legitimis- 
ta as  mais  penhorantes  provas  de  respeito  dos 
seus  correligionários  e amigos,  publicando  o an- 
tigo jornal  a Nação,  a 18  de  março  de  1899,  o seu 
retrato  acompanhado  de  phrases  muito  lisongei- 
ras.  O conde  da  Redinha,  como  pertencente  ao 
partido  legitimista,  não  quiz  acceitar  o titulo 
nem  a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago,  dos  go  • 
vernos  lineraes.  Era  conde  da  Redinha,  por  nas- 
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cimento.  Casou  em  12  de  maio  de  1843  com  D. 
Maria  Joanna  Curvo  Semedo  Delgado  da  Silva, 
filha  do  desembargador  da  Casa  da  Supplicação, 
o dr.  Antonio  Delgado  da  Silva,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Aina- 
lia  Ludovice  Curvo  Semedo,  descendente  do  ce- 
lebre Geraldo  Sem  Pavor,  o conquistador  da 
cidade  de  Evora. 

Redinha  (Fr.  Jorge  da).  Um  dos  primeiros 
monges  da  ordem  de  S.  Bernardo,  que  habitaram 
o convento  d’Alcobaça.  Parece  que  escreveu  um 
livro  latino,  que  tratava  da  instituição  cenobiti- 
ca  e do  estado  monachal. 

Redinha  (José  Francisco  Xavier  Maria  de 
Carvalho  Mello  e Daun,  3.°  marquez  de  Pombal, 
3.°  conde  de  Oeiras  e í.°  conde  da),  Commendador 
da  ordem  de  S.  Thiago  e coronel  da  1.*  plana  da 
Côrte.  N.  em  Lisboa  a 1 de  abril  de  1753,  onde 
também  fal.  a 1 de  janeiro  de  1821.  Era  o 5.°  fi- 
lho do  marquez  de  Pombal,  o grande  ministro  de 
el  rei  D.  José,  e de  sua  mulher  D.  Leonor  Ernes- 
tina  Eva  Wolfanga  Josepha.  Foi  administrador 
do  morgado  que  seu  pae  lhe  instituiu,  do  qual  era 
cabeça  a quinta  de  Montalvão,  na  freguezia  de 
Santa  Maria  dos  Olivaes,  proximo  de  Lisboa. 
AVêrca  d’este  morgado,  transcrevemos  do  vol.  II 
da  Besenha  das  famílias  titulares  e grandes  de  Por- 
tugal, por  Albano  da  Silveira  Pinto  e visconde  de 
Sanches  de  Baena,  a pag.  277,  o seguinte:  «'J  1." 
Marquez  de  Pombal  e sua  segunda  mulher,  a Mar- 
queza  D.  Leonor  Ernestina,  instituiram  a 16  de 
Agosto  de  1776,  por  eecriptura  lavrada  nas  notas 
do  tabellião  Ignacio  Correia  de  Sousa  e Andrade, 
sob  a designação  de  pacto  familiar,  perpetua  fun- 
dação, cessão,  trespasse  e desmembração  um  ou- 
tro vinculo,  ou  uma  segunda  casa,  para  perpetuar 
a familia,  e para  que  na  concorrência  d’ella  com 
a primeira,  se  pudessem  ambas  servir  de  mutuas, 
reciprocas  e perpetuas  fiadoras  uma  da  outra; 
unindo-se  ambas  em  todos  os  casos  em  que  fal- 
tasse successão  em  qualquer  d’ellas;  e tornando- 
se  a separar  em  todos  os  outros  casos  em  que  a 
linha  em  que  succedesse  a união  de  ambas  as  re- 
feridas casas,  houvesse  irmãos  immediatos  aos 
primogênitos,  nos  quaes  irmãos  immediatos  se 
pudesse  continuar  a segunda  das  referidas  duas 
casas.  Para  este  vinculo  destinaram  certas  pro- 
priedades a que,  no  acto  de  dar  a sua  approva- 
ção,  a Marqueza  D.  Leonor  Ernestina  ajuntou  a 
sua  Quinta  da  Moruja,  sita  a S.  José  de  Ribamar. 
A instituição  d’esta  segunda  casa  foi  confirmada 
por  Decreto  de  3 e Alvará  de  6 de  junho  de  1776. 
Por  este  ultimo  Alvará  El  Rei  D.  José  fez  mercê 
ao  l.°  Conde  da  Redinha  da  Quinta  de  Montal- 
vão, sita  nos  Olivaes,  para  elle  e seus  successores, 
dispensando  a lei  mental:  e por  outro  Alvará  de 
11  de  Agosto  do  dito  anno,  confirmou  esta  doação 
com  a natureza  de  vinculo,  e ainda  por  outro  Al- 
vará do  mesmo  dia  e data,  attendendo  o haver 
honrado  com  a sua  intervenção  e Real  autorida- 
de a fundação  da  segunda  casa,  houve  por  bem  e 
graça  especial,  que  não  serviria  de  exemplo,  fa- 
zer mercê  do  sobredito  titulo  de  Conde  da  Redi- 
nha, de  que  teve  Carta  a 20  d’Agosto  do  mencio- 
nado anno  de  1776,  a qual  se  acha  registada  no 
liv.  28  a fls.  310,  311  e 312  da  Chancellaria  de 
D.  José  I.»  O conde  da  Redinha  foi  herdeiro  do 
vinculo  e grande  casa  de  seu  irmão  mais  velho, 
Henrique  José  de  Carvalho  e Mello,  que  falleceu 
sem  geração  a 26  de  maio  de  1812,  sendo  por  isso 
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o 3.°  marquez  de  Pombal  e o 3.°  conde  de  Oeiras. 
Casou  duas  vezes:  a primeira  a 12  de  abril  de 
1768,  com  D.  Izabel  Julianna  de  Sousa,  filha  de 
D.  Vicente  de  Sousa  Coutinho.  Este  casamento 
foi  annulado  por  decreto  de  18  de  junho  de  1772. 
(V.  Palmella,  Portugal,  vol.  V.  pag.  416).  Casou 
a segunda  vez,  a 24  de  setembro  de  1776,  com  D. 
Francisca  de  Paula  de  Populo  de  Lorena,  filha 
de  Nuno  Gaspar  de  Lorena,  e de  sua  segunda  mu* 
lher  D.  Maria  Ignacia  da  Silveira,  filha  de  D. 
Bernardo  José  de  Lorena  e Silveira,  5.°  conde  de 
Sarzedas.  O seu  brazão  d’armas  é o mesmo  do 
marquez  de  Pombal.  Em  campo  azul  uma  estrei- 
ta de  ouro,  entre  uma  quaderna  de  crescentes  de 
prata. 

Redinha  (Manuel  Maria  da  Cruz  de  Carvalho 
Daun  e Lorena , 4.°  conde  da).  Alferes  de  cavalla- 
ria.  N.  a 20  de  novembro  de  1818.  fal.  a 28  de 
agosto  de  1837.  Era  filho  do  3.°  conde  da  Redinha, 
Nuno  Gaspar  de  Carvalho  e Lorena,  ede  sua  pri- 
meira mulher,  D.  Maria  Victoria  de  Sampaio  Mel- 
lo e Castro.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  conde 
da  Redinha  por  occasião  do  segundo  casamento 
da  rainha  D.  Maria  II,  com  el  rei  D Fernando, 
em  1836,  achando-se  outão  em  Hespanha  com  a 
divisão  auxiliar  portugueza,  depois  de  ter  com 
pletado  o curso  da  arma  de  cavallaria,  em  que  ti- 
nha o posto  de  alferes.  Veiu  com  licença  a Lisboa 
em  1837  para  visitar  sua  mãe,  que  estava  muito 
doente,  e que  falleceu  n’esse  mesmo  anno,  a 6 de 
julho.  Dando-se  o pronunciamento,  conhecido  pela 
guerra  dos  Marechaes,  o conde  da  Redinha  uniu- 
se  a elle,  servindo  ás  ordens  do  general  Saldanha, 
e no  combate  de  Chão  da  Feira,  proximo  da  villa 
da  Batalha,  foi  varado  por  tres  balas,  na  carga 
dada  pela  cavallaria  commandada  pelo  barão  de 
S.  Cosme. 

Redinha  ( Nuno  Gaspar  de  Carvalho  Daun  e 
Lorena , 3 ° conde  da).  Commendador  da  ordem  do 
S.  Thiago,  par  do  reino  em  1826,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 15  de  janeiro  de  1793,  onde  também  fal. 
a 14  de  maio  de  1865.  Era  filho  do  l.°  conde  da 
Redinha,  José  Francisco  Xavier  Maria  de  Carva 
iho  Mello  e Daun,  e de  sua  segunda  mulher  D. 
Francisca  de  Paula  de  Populo  do  Lorena.  Succe- 
deu  a seu  pae  no  morgado  que  andava  annexo  ao 
titulo,  a 1 de  janeiro  do  1821,  e no  titulo,  por 
carta  de  19  de  junho  de  1822.  Casou  duas  vezes: 
a primeira,  a 30  de  agosto  de  1815,  com  D.  Ma- 
ria Victoria  do  Sampaio  Mello  e Castro,  dama  da 
rainha  D.  Maria  II,  filha  dos  primeiros  marque 
zes  de  Sampaio:  Manuel  Antonio  de  Sampaio 
Mello  e Castro  Munis  e Torres  de  Lusignauo,  e 
D.  Maria  Ignez  de  Mendonça,  que  falleceu  a 5 de 
julho  de  1837;a  segunda  vez,  casou  em  21  de  junho 
de  18  • 2 com  D.  Maria  Iphigenia  Telles  de  Mello 
d'Almeida  Baêna  Leite  Malheiros  de  Lencastre. 

Redinha  (Sebastião  José  de  Carvalho  Mello  e 
Daun,  4.°  marquez  de  Pombal,  4.°  conde  de  Oeiras 
e 2 o conde  da).  Commendador  da  ordem  de  Chris- 
to  e da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
alferes  de  caçadores  na  Guerra  Peninsular,  par 
do  reino,  em  30  do  abril  de  1826,  condecorado 
com  a medalha  do  duas  campanhas  da  referida 
Guerra  Peninsular,  coronel  de  milícias,  etc.  N.  a 
9 de  setembro  de  1785,  fal.  a 23  de  fevereiro  do 
1834.  Era  filho  do  I a conde  da  Redinha.  Casou  a 
16  de  novembro  de  1806,  com  sua  prima  D.  Leo- 
nor  Ernestina  do  Saldanha  Oliveira  e Daun,  filha 
dos  l.®*  condes  do  Rio  Maior,  João  Vicente  de 
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Saldanha  Oliveira  e Sousa  Zuzarte  Figueira  e D. 
Maria  Amalia  de  Carvalho  Daun.  O titulo  de  con- 
de foi-lhe  renovado  por  carta  de  17  de  dezembro 
de  1813. 

Redinha.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Pom  - 
bal,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  684  fog. 
e 2:704  bab.  Tem  escolas  d’ambos  as  sexos,  est. 
post.,  pharmacias,  mercado  de  gado  e ce- 
reaes  aos  sabbados.  Dista  11  k da  séde  do  conc. 
e está  situada  sobre  o rio  Anços,  junto  da  estra- 
da real  de  Coimbra  a Leiria.  O rei,  como  grão- 
me8tro  da  ordem  de  Christo,  pelo  tribunal  da 
Mesa  da  Consciência  e Ordens,  apiesentava  o vi- 
gário, que  tinha  100^000  reis  de  rendimento.  A 
pov.  é muito  antiga,  remotando  ao  tempo  dos  ro- 
manos, ou  talvez  ainda  anterior  ao  seu  dorainio. 
Consta  que  o seu  primitivo  nome  foi  Khoda,  pa- 
lavra persa,  que  significa  jardim.  Depois  cha  • 
mou  se  Rodina,  e parece  que  os  arabes  lhe  não 
mudaram  este  nome,  porque  o conservava  ainda 
no  principio  do  século  xn.  O conde  D .Henrique 
e os  seus  capitães  tinham  conquistado  aos  moiros 
varias  povoações  e vastos  territórios  entre  o Dou- 
ro e o Mondego.  Os  moiros,  temendo  a vingança 
dos  portuguezes,  haviam  abandonado  todas  as 
terras  entre  Coimbra  e Leiria,  mas  os  christãos 
não  tinham  ainda  tomado  posse  d’ellas.  Em  1128 
a rainha  D.  Thereza  e seu  filho  D.  Affonso  Hen- 
riques, deram  aos  Templários  todo  esse  território 
abandonado,  e elles  construiram  logo,  ou  recons 
truiram,  os  castellos  de  Fga,  Pombal  e Redinha. 
D.  Gualdim  Paes,  grão-mestre  da  ordem  do  Tem- 
plo, deu  foral  a esta  villa,  ainda  com  o nome  de 
Rodina , em  junho  de  1159.  El-rei  D.  Manuel  lhe 
deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 16  de  dezembro  de 
1513.  A primitiva  cidade  de  Rhoda,  segundo  di- 
zem, não  occupava  exactamente  o chão  da  actual 
villa  da  Redinha.  Estava  fundada  n’uma  varzea 
que  fica  ao  NO,  além  da  ponte,  e ha  vestigios  d’es 
ta  antiquissima  povoação,  a qual  ainda  se  chama 
Róda.  Alguns  historiadores  dizem  que  a cidade 
de  Rhoda  foi  fundada  pelos  gregos,  364  annos 
antes  da  era  christã;  destruida  pelos  alanos  no 
século  v,  foi  reedificada  pelos  godos,  no  século 
seguinte.  Os  arabes  a arrazaram  no  século  vin, 
c não  tornou  a rcedificar-se,  fundando-se  então  a 
actual  villa.  Parece  que,  mesmo  quando  existia  a 
cidade,  havia  do  outro  lado  do  rio  uma  povoação 
mais  pequena,  a que  por  esse  motivo  se  dava  o 
nome  de  Rodina,  e que  essa  povoação  é a 
actual  Redinha.  A villa  tem  duas  ribeiras,  uma 
ao  S e outra  ao  N,  que  unidas  fórmam  o rio  An- 
ços, que  rega  e fertilisa  a povoação  e seus  arre- 
baldes.  Estas  ribeiras  nascem  a 3 k.  da  villa,  ao 
pé  d’uma  serra,  e junto  á capella  de  S.  Louren- 
ço.  A*  entrada  da  villa  vê-se  uma  boa  ponte  de 
pedra,  muito  antiga,  e em  bello  sitio,  d'onde  se 
goza  um  lindo  ponto  de  vista.  No  alto  da  serra 
do  Poyo  está  uma  capella  de  N.  8.*  da  Lapa,  ou 
da  Estrella,  construida  n’uma  grande  gruta  natu- 
ral, e junto  d'ella  algumas  casas  para  os  romei- 
ros. Perto  da  capella  ha  ainda  outras  grutas.  O 
sitio  é de  grande  elevação  e muito  alcantilado. 
Dentro  da  gruta  que  serve  de  capella,  ha  uma 
fonte  por  detraz  do  altar,  e ao  pé  da  mesma  ser- 
ra do  Poyo  existe  uma  lagôa,  de  20  m.  de  cir- 
cumferencia,  que  nunca  sécca.  No  meio  do  corpo 
da  egreja  vêem-se  duas  grandes  sepulturas,  mas 
ignoram  se  de  quem  são  A capella  foiroedifica- 
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da  cm  1670,  á custa  do  P.  João  Ribeiro,  natural 
da  Redinha.  A imagem  da  padroeira  é de  már- 
more e de  1 m.  d’altura,  fóra  a peanha,  que  é da 
mesma  pedra.  Imagem  e peanha  são  um  monoli- 
tho.  Sobre  a cabeça  da  imagem  se  vè  uma  corôa 
feita  da  mesma  pedra.  Na  Redinha  ha  também  a 
egreja  da  Misericórdia  com  sua  irmandade.  Com 
a suppressão  da  ordem  dos  Templários,  em  1311, 
passou  Redinha  a ser  commenda  da  ordem  de 
Christo,  que  então  se  instituiu.  Até  1834  o colle- 
gio  dos  cavalleiros  de  Christo  de,  Coimbra,  ti- 
nha pela  parte  de  cima  da  villa,  uma  casa,  mui- 
tas azenhas,  um  lagar  e muitas  fazendas,  e,  des- 
de aqui  até  á villa  de  Soure,  eram  d’este  colle- 
gio  todos  os  moinhos  e lagares,  pois  que  os  reis 
de  Portugal  haviam  concedido  o privilegio  exclu- 
sivo dos  moinhos,  azenhas  e lagares  d’estes  si 
tios.  O general  Massena,  não  se  atrevendo  a ata 
car  as  linhas  do  Torres  Vedras,  retirou  sobre  o 
Pombal, mas  os  alliados  o seguiram  e perseguiram 
no  Pombal,  na  Rediuha,  na  Foz  d’Arouce,  e no 
Sabugal,  obrigando  os  francezes  a passarem  o rio 
Côa,  e entrar  em  Hespanha,  a 4 de  abril  de  1811, 
O combate  da  Redinha,  em  que  os  portuguezcs 
ficaram  victoriosos,  deu-se  a 12  de  março  do  mes- 
mo anno.  A villa  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15,  com  a séde  em  Tho- 
mar.  Sendo  anncxada  por  decreto  de  7 de  setem- 
bro de  1895  ao  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra, 
voltou  outra  vez  para  o de  Pombal,  por  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.na  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim 
bra.  ||  Pequena  ribeira  que  nasce  no  SO  de  Pom- 
balinho,  proximo  do  Malhados,  e junta-se  ao  rio 
Soure,  na  villa  d’este  nome,  em  perto  de  20  k. 
de  curso. 

Redolho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Auhòes,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Infantas,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Redonda.  Povoações  nas  freguezias:  Sauto  Es- 
tevão, de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Fa 
ro.  ||  S.  Mamede,  de  Castanheira  do  Vouga,  conc  | 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Este 
vai,  conc.  de  Proença-a  Nova,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de  Magdale- 
na,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  O Salva- 
dor, de  Ribas,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Valle,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Pedro,  de  Vallongo,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro.  [|  S.  Mamede,  de  Villa  Maior,  conc.  da 
Feira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Eiras,  conc. 
e distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
Quintas  de  S.  Bartholomeu,  conc.  do  Sabu 
gal.  distr.  da  Guarda.  ||  Ponta  situada  na  cos- 
ta do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  Fica  na  bahia  do  mesmo  nome, 
perto  de  5 k.  ao  SE  da  ponta  do  Girahulo.  Esta 
ponta  tira  o nome  do  feitio  que  tem,  e é tão  al- 
ta e tão  ingreme  que  se  encontram  36  m.  de  fun- 
do de  pedra,  nas  suas  visinhanças.  ||  Ponta  situa- 
da na  costa  N da  ilha  de  S.  Jorge,  Açores.  ||  Pov. 
da  freg.  de  Ribeira  Secca,  no  conc.  da  Calheta, 
distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  com.  e ilha 
de  S.  Jorge,  Açores.  Está  situada  na  costa  N,  á 
beira  mar. 

Redonda  de  Cortes.  Pov.  na  freg.  do  Salva 
dor,  de  Mazedo,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 


Redondal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Pa- 
ços, conc.  e distr.  de  Braga. 

Redondas.  Povoações  nat  freguezias  : Santa 
Maria  Magdalena,  de  Chaviães,  conc.  de  Melga 
ço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Redondello.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da 
prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  ecom.de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  208  fog.  e 
914  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Dista  11  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 2 k.  da  margem  direita 
do  rio  Tamega.  A mitra  apresentava  o vigário, 
que  tinha  100^000  reis  de  rendimento.  A pov.  é 
pouco  fértil  em  cereaes  e fructas,  mas  é abun- 
dante de  gado  e caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em 
Chaves.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio,  de 
Bésteiros,  conc  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Nicolau,  de  Carrazedo  de  Monte  Negro,  conc.  de 
Valpaços,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de 
Ribeiros,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pe 
dro,  de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Eedondinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Cerdeira,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da 
Guarda. 

Redondlnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga- 

Redondo  (Fernando  Maria  de  Sousa  Coutinho 
Caetello  Branco  e Menezes , 2 ° marquez  de  Borba, 
e 14.°  conde  de).  V.  Borba,  Portugal , vol.  II,  pag. 
385. 

Redondo  (D.  Duarte  de  Castello  Branco , 7.° 
conde  de).  Védor  da  Casa  de  D.  João  IV,  mestre 
de  campo  d’um  terço  do  Algarve,  com  que  serviu 
no  Alemtejo.  Eia  filho  de  D.  João  de  Castello 
Branco,  commendador  da  Espada  d’Elvas,  na  or- 
dem de  S.  Thiago,  e das  commcndas  de  S.  Ga- 
briel da  Granja  de  Soloneiro,  no  bispado  de  Coim- 
bra, dos  Casaes  de  Palião,  todos  na  ordem  de 
Christo,  e de  sua  mulher  D.  Cecilia  de  Menezes. 
Como  o 6.®  conde  de  Redondo,  D.  Francisco  Cou 
tinho,  não  teve  successão,  passou  a casa  e o titu- 
lo para  D.  Duarte  de  Castello  Branco,  seu  sobri- 
nho, filho  de  sua  irmã  D.  Cecilia  de  Menezes.  D. 
Duarte  casou  duas  vezes:  a primeira  com  D.  Lui- 
za  Mendoça,  dama  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão, 
filha  de  D.  Antonio  Mascarenhas,  commendador 
de  Castello  Novo,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel  de 
Castro;  não  teve  successão.  Casou  a segunda  vez 
com  D.  Marianna  Josepha  de  Mendoça,  dama  da 
mesma  rainha,  filha  de  Francisco  de  Mello,  mon- 
teiro  mór.  D’este  matrimonio  houve  um  filho,  D. 
José  de  Castello  Branco,  que  chegou  a ter  o ti- 
tulo de  conde  de  Redondo,  mas  fal.  ainda  muito 
creança.  Não  tendo  mais  successão,  herdou  a ca- 
sa e o titulo,  seu  irmão  D.  Francisco  de  Castello 
Branco,  que  foi  o 8.®  conde  de  Redondo.  O bra- 
zão  d’armas  d'estes  fidalgos  é o seguinte:  Escudo 
esquartelado;  no  primeiro  e ultimo  quartel,  em 
campo  de  prata,  cinco  escudos  de  azul  postos  em 
cruz,  e em  cada  um  cinco  pontos  ou  besantes  de 
prata  postos  em  aspa;  e no  segundo  e terceiro, 
também  em  campo  de  prata,  um  leão  rompante, 
de  púrpura. 

Redondo  (D.  Fernão  de  Sousa  Coutinho,  10.° 
conde  de).  Por  morte  do  9.®  conde  d'este  titulo, 
D.  Manuel  Coutinho,  que  não  teve  successão,  pas- 
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sou  a varonia  d’esta  casa  aos  Sousas,  descenden- 
tes de  D.  Affonso  III,  por  seu  iilho  Martim  Af- 
fonso  Chichorro,  que  casou  com  D.  Ignez  Lou- 
renço  de  Sousa,  filha  de  Lourenço  Soares  Valla- 
dares,  e de  sua  primeira  mulber,  D.  Maria  Men- 
des de  Sousa,  de  quem  os  descendentes  tomaram 
o appellido.  Martim  Affonso  de  Sousa,  d’onde 
procede  a linha  dos  senhores  de  Gouveia,  era  4.° 
neto,  por  varonia,  de  D.  Affonso  III,  e casou  com 
D.  Violante  Lopes  de  Tavora,  filha  de  Pedro  Lou- 
renço de  Tavora,  senhor  de  Mogadouro,  e foi  seu 
neto  e successor  de  sua  casa,  Thomé  de  Sousa, 
senhor  de  Gouveia,  aleaide  mór  de  Monte  Ale- 
gre, que  serviu  a Casa  de  Bragança,  achando-sc 
na  acclamação  de  D.  João  IV,  que  o nomeou  vé- 
dor  de  sua  casa,  sendo  também  trinchante-mór. 
O mesmo  soberano  lhe  fez  mercê  da  commenda 
de  Messejana,  na  ordem  de  S.  Thiago.  Thomé  de 
Sousa  falleceu  em  Eivas  a 19  de  novembro  de 
1618,  tendo  casado  com  D.  Francisca  de  Menezes, 
filha  de  D.  João  de  Castello  Branco,  e de  sua  mu- 
lher D.  Cecilia  de  Menezes,  filha  de  D.  João  Cou- 
tinho,  5.°  conde  de  Redondo,  psr  quem  passaram 
os  direitos  da  casa  de  Redondo  á referida  D.  Ce 
cilia  de  Menezes,  que  teve  por  filho  a D.  Fran- 
cisco de  Castello  Branco,  8.°  conde  de  Redondo 
(V.  este  nome).  Do  consorcio  de  D.  Francisca  de 
Menezes  e de  Thomé  de  Sousa,  houve  dois  filhos: 
Fernão  de  Sousa  e D.  João  de  Sousa.  Este  segun- 
do filho  nasceu  no  anno  de  1647,  e foi  bispo 
do  Porto,  arcebispo  do  Braga,  e por  fim  bispo  de 
Lisboa,  e do  conselho  de  Estado,  fallecendo  a 
29  de  setembro  de  1710.  O primogênito,  Fernão 
de  Sousa  succedeu  na  casa  de  seu  pae,  e foi  se- 
nhor de  Gouveia,  commendador  de  Santa  Maria, 
de  Gundar,  na  ordem  de  Christo,  e de  Nossa  Se- 
nhora dos  Remedios,  de  Messejana,  na  mesma  or 
dem,  alcaide  mór  de  Monte  Alegre,  de  Messeja- 
na e de  Villa  Viçosa;  senhor  de  Figueiró  e de 
Pedrogão,  em  que  succedeu  a seu  tio,  o bispo  D. 
Diogo  de  Sousa,  por  mercê  de  D.  Pedro  II,  ap- 
provando  a renuncia  que  a seu  favor  havia  feito 
o referido  prelado;  védor  dos  reis  D.  Affonso  VI, 
D.  Pedro  II,  e D João  V,  cargo  de  que,  por  mor- 
te de  seu  pae,  se  lhe  passou  alvará  em  17  de  ja- 
neiro de  1650.  Foi  o l.°  conde  de  Redondo  n’es- 
ta  família  dos  Sousas,  e o 10.°  na  ordem  chronolo  • 
gica  do  titulo,  por  mercê  de  D.  João  V,  em  at- 
tenção  aos  seus  serviços,  e por  ser  filho  de 
D.  Francisca  de  Menezes,  irmã  de  D.  Francisco 
de  Castello  Branco,  8.°  conde  de  Redondo, 
de  que  se  passou  carta  a 2 de  maiço  de  1707, 
e falleceu  a 5 de  julho  do  mesmo  anno.  Ca- 
sou com  D.  Luiza  Simôa  do  Portugal,  que  falle- 
ceu a 28  de  março  de  1723,  filha  dos  l.°*  condes 
de  Sarzêdas:  D.  Rodrigo  Lobo  da  Silveira  e D. 
Maria  Antonia  de  Vasconcellos. 

Redondo  (D.  Fernão  de  Sousa  Coutinho,  12.° 
conde  de).  Foi  o 3 0 conde  na  linha  dos  Sousas, 
e o 12.°  na  ordem  chronologica  d'este  titulo.  N. 
a 27  de  outubro  de  1716,  e fal.  a 6 de  agosto  de 
1791.  Era  filho  e herdeiro  do  11.°  conde  D.  Tho- 
mé de  Sousa  de  Castello  Branco  Coutinho  de  Me- 
nezes, 2.°  na  linha  dos  Sousas,  e de  sua  segunda 
mulher,  D Margarida  de  Vilhena.  Succedeu  a seu 
pae  cm  toda  a casa,  commendas  e no  oificio  de 
védor  de  D.  João  V em  6 de  março  de  1 7 17/ 
não  tendo,  porém,  ainda  um  anno  de  edade, 
ficou  interinamente  servindo  aquelle  cargo  seu 
tio  D.  Rodrigo  de  Sousa,  c só  entrou  em  exerci- 
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cio  em  abril  de  1753.  D.  Fernão  casou  a 10  de 
janeiro  de  1745,  com  D.  Maria  Antonia  da  Con- 
ceição de  Menezes,  filha  de  D.  Diogo  de  Mene- 
zes, senhor  da  Pataneira,  commendador  de  Val- 
lada,  na  ordem  de  Christo,  estribeiromór  da  rai- 
nha D.  Maria  Anna  d’Austria.  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Barbara  Breiner. 

Redondo  (D.  Francisco  de  Castello  Branco , 8.° 
conde  de).  Commendador  da  Espada  d’Elvas,  na 
ordem  de  S.  Thiago.  Fal.  em  1686.  Succedeu  na 
casa  a seu  irmão,  D.  Duarte  de  Castello  Branco, 
que  falleceu  sem  successão.  Casou  com  D.  lzabel 
de  Castello  Branco,  filha  de  D.  Affonso  de  Las- 
tello  Braneo,  segundo  conde  de  Sabugal;  tendo 
enviuvado,  casou  em  segundas  núpcias,  com  D. 
Magdalena  de  Tavora,  filha  de  Bernardim  de  Ta- 
vora, reposteiro-mór,  e de  sua  mulher  D.  Luiza 
de  Faro.  Do  seu  primeiro  matrimonio  houve  D. 
João  de  Castello  Branco,  a quem  D.  Pedro  II  fez 
a mercê  do  titulo  de  conde  de  Redondo,  quando 
casou  com  D.  Magdalena  de  Tavora,  dama  da  in- 
fanta D.  lzabel  Josepha;  porém,  como  depois  de 
effeituado  o casamento,  falleceu  antes  de  tirar 
despacho  da  mercê  do  titulo  concedido,  foi  esta 
verificada  em  seu  pae,  por  carta  passada  a 29  de 
julho  de  1673.  O 8.®  conde  de  Redondo  não  teve 
successão,  e não  tendo  também  ascendência  mas- 
culina d'esta  linha,  vagou  para  a corôa  a casa  e 
o condado,  que  o mesmo  soberano  mais  tarde  fez 
mercê  a D.  Manuel  Coutinho,  filho  segundo  dos 
primeiros  marqueses  de  Marialva,  por  carta  de 
20  de  dezembro  de  1693. 

Hedondo  (D.  Francisco  Coutinho, 3.°  conde  de). 
Vice  rei  da  índia,  regedor  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  etc.  Fal.  em  Gôa  a 28  de  fevereiro  de  1564. 
Era  filho  do  2.®  conde  de  Redoudo  D.  João  Cou- 
tinho, e de  sua  mulher  D.  lzabel  Henriques.  Suc- 
cedeu a seu  pae  no  governo  de  Arzilla,  mas  não 
tardou  a regressar  a Portugal,  por  ter  D.  João 
III  resolvido  abandonar  aquella  praça  e entre- 
gai a aos  moiros.  Foi  nomeado  regedor  das  jus- 
tiças da  Casa  da  Supplicaçâo,  e herdou  de  seu 
pae  a fama  de  homem  folgazão,  chistoso  e de 
bons  ditos.  Em  1561  teve  a uomeação  de  vice-rei 
da  índia,  indo  substituir  D.  Constantino  de  Bra- 
gança, e foi  o 8.®  vice-rei  e o 20.®  governador.  O 
conde  de  tiedondo  não  tinha  a autoridade  nem  o 
prestigio  do  seu  antecessor,  ainda  que  era  um  ho- 
mem probo,  intelligente  e de  boas  intenções.  Foi 
elle  de  todos  os  governadores  que  teve  a índia 
durante  a residência  de  Camões,  quem  mais  va- 
leu ao  poeta,  quem  o favoreceu  e ajudou  a re 
gressar  ao  reino.  No  tempo  do  seu  governo  con- 
seguiu illustres  victorias,  no  Estreito,  no  Mala- 
bar  e na  ilha  de  Ceilão.  Celebrou  pazes  com  o 
Çamorim,  avistando-se  com  elle  em  pessoa,  con- 
correndo o Çamorim  por  terra  e o vice-rei  por 
mar,  a um  sitio  ajustado  entre  ambos.  Acompa- 
nharam o vice  rei  140  baixeis  de  partes  differen- 
tes,  4:000  homens  dos  mais  esforçados,  sobresain- 
do  o vice-rei  com  vantagens  conhecidas,  em  ga- 
la, em  pompa  e em  luzimento.  Collocaram-se  em 
duas  fileiras  os  4:000  portuguezes,  que  entesta- 
vam com  outras  duas  do  40:000  malabares,  por 
entre  os  quaes  começou  a caminhar  o Çamorim 
ao  tempo  que  o vice-rei  desembarcava,  e encon- 
trando-se, feitas  as  costumadas  cortezias,  jura- 
ram ambos  a paz,  cada  um  a seu  modo,  a qual  foi 
festejada  com  alegres  e repetidos  vivas  a uma  e 
outra  uação,  c com  estrondosas  salvas  dos  nossos 
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canhões  e arcabuzes.  0 vice  rei  recolheu  depois 
a Gôa.  O conde  de  Redondo  nào  se  conformava 
com  a política  que  se  estava  seguindo  na  côrte. 
Assim,  ordenando  lhe  a rainha  regente  D.  Catha 
rina,  viuva  de  D.  João  III,  que  não  pagasse  sol 
do  aos  soldados,  que  iam  de  novo  para  a índia, 
senão  passados  seis  mezes,  observou:  «Esqueceu 
a Vossa  Alteza  dizer-me  o que  hei  de  eu  fazer  se 
os  achar  roubando;  porque,  se  dizem  a Vossa  Al- 
teza, que  d'estes  se  fazem  cá  homens,  eu  aceres- 
cento,  que  d*cstes  homens,  sendo  mal  pagos,  se 
fazem  cá  ladrões  » Estando  um  domingo  de  qua 
resma  ouvindo  misa  na  sé  de  Gôa,  prégou  um 
frade  franciscano,  versando  o sermão  sobre  as 
muitas  injustiças  que  se  praticavam  na  índia  Na 
semana  seguinte,  dois  frades,  também  francisca- 
nos,  fôram  ao  palacio  do  vice  rei  levar  uma  peti- 
ção, requerendo  uma  cousa  manifestamente  in- 
justa. O conde  de  Redondo  pôz-lhe  por  despacho: 
«Haja  vista  o padre  prégador  de  domingo,  e jun- 
ta ao  sermão,  volte  para  deferir  como  fôr  de  jus- 
tiça » D’este  fidalgo  encontram  se  na  historia  di- 
tos muito  espirituosos.  Falleceu  quando  estava 

ãuasi  concluindo  os  tres  annos  do  seu  vice-reina 
o-  Era  casado  com  D.  Maria  Blasuet,  dama  da 
inlanta  D.  Maria,  irmã  da  condessa  de  Vimioso 
D.  Luiza  de  Gusmão. 

Redondo  (D.  Francisco  Coutinho, 6°  conde  de). 
Caçador-mór,  alferes  mór,  estribeiro-mór  e mor- 
domo-mór  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  mu- 
lher de  D.  João  IV;  commendador  de  S.  Miguel, 
de  Banho,  e de  Santa  Cypriana,  na  ordem  de 
Christo.  Era  filho  do  5.°  conde  de  Redondo,  D. 
João  Coutinho,  e de  sua  mulher,  D.  Francisca  do 
Menezes.  Casou  com  D.  Helena  de  Castro,  filha 
de  Nuno  Mascarenhas,  senhor  de  Palma  e conde 
de  Azinhoso,  etc.  Casou  segunda  vez  com  D.  Vio- 
lantc  Henriques,  filha  de  D.  Diniz  de  Lencastre, 
commendador  de  diversas  commendas,  alcaide- 
mór  de  Óbidos,  de  Soure,  etc.  e de  sua  mulher  D. 
Izabel  Henriques.  Não  havendo  successão  de  ne 
nhum  dos  casamentos,  passou  a casa  para  seu  so- 
brinho D.  Duarte  de  Castello  Branco,  que  foi  o 
7.®  conde  de  Redondo,  filho  de  sua  irmã  D.  Cecí- 
lia de  Menezes. 

Redondo  (D.  João  Coutinho,  2.®  de).  Capitão 
de  Arzilla.  Fal.  a 11  de  abril  de  1542.  Era  filho 
do  l.°  conde  de  Borba  e de  Redondo,  D.  Vasco 
Coutinho,  e de  sua  mulher  D.  Catharina  da  Silva. 
Foi  um  dos  mais  notáveis  capitães  das  praças 
africanas,  e ao  mesmo  tempo  um  dos  fidalgos  mais 
elegantes  e espirituosos  do  seu  tempo.  Succedeu 
a seu  pae  no  governo  de  Arzilla,  que  exerceu  des- 
de 1514.  Praticou  muitos  actos  de  bravura,  defen- 
dendo esta  praça  contra  os  exercitos  do  sultão  de 
Fez  e de  Mariocos.  Tornou-se  o terror  dos  mei 
ros,  que  ia  provocar  aos  proprios  acampamentos, 
ficando  sempre  victorioso.  Saindo  de  Arzilla  com 
140  lanças,  em  18  de  junho  de  1514,  encontiou  na 
Serra  do  Farrobo  (serra  do  Carneiro)  não  muito 
distante,  um  numeroso  bando  de  moiros,  sendo 
800  de  cavallaria  e muitos  mais  a pé,  commanda- 
dos  pelo  seu  feroz  alcaide  Loroz.  Não  se  atemo- 
risou  o bravo  D.  João  Coutinho  com  a despropor- 
ção do  numero  das  forças.  Foi  porfiada  e mortífera 
a peleja,  mas  os  moiros  tiveram  de  fugir,  derro 
tados,  deixando  no  campo  200  mortos,  em  cujo 
numero  entraram  muitos  moiros  dos  principaes, 
com  41  captivos,  vindo  entre  elles  o alcaide  de 
Alcacer-Kibir,  o adail  de  Molei  Nacer,  dois  xe- 


ques ("palavra  arabe,  que  indica  um  titulo  de  hon- 
ra)  e outros  nobres  moiros.  Dos  portuguezes  pou 
cos  morreram,  recolhendo  á praça  com  valiosos 
despojos,  incluindo  93  cavallos  magníficos,  rica- 
mente ajaezados.  Conta-se  que  D.  João  Coutinho 
se  portára  cavalheiramente,  restituindo  á liber- 
dade este  alcaide,  que  já  era  um  velho,  quando 
o veiu  procurar  um  joven  moiro  apaixonado  pela 
filha,  com  quem  queria  casar,  e de  quem  só  al- 
cançaria o consentimento,  se  obtivesse  a liberda 
de  do  pae.  D.  João  Coutinho  recebeu  o joven  moi- 
ro affectuosamente,  atteudeu  o seu  pedido,  e 
admirando  tão  briosa  acção,  mandou  logo  soltar 
o alcaide,  deu-lhe  um  bom  cavallo  e valiosos  pre- 
sentes, e acompanhou  os  moiros  até  fora  dos  mu- 
ros da  praça.  Foi  com  D.  João  Coutinho  que  se 
deu  o caso  comico  e interessante,  que  a historia 
conta  da  seguinte  fórma:  No  dia  1.®  de  abril  de 
1520  deu  se  um  facto  nos  arredores  de  Arzilla, 
que  deu  muito  que  rir  e foi  divulgado  em  todas 
as  nossas  possessões  da  África,  e em  Portugal, 
em  prosa  e verso,  pelos  litteratos  do  tempo.  Adoe- 
cera na  praça  um  nobre  cavalleiro,  geralmente 
estimado  por  suas  boas  qualidades.  A moléstia 
degenerára  cm  pulmonar,  e os  médicos  lhe  recei- 
taram caldo  de  kágados.  Resolveram  se  20  cavai- 
leiros  portuguezes,  quasi  todos  nobres,  a ir  á pes- 
ca dos  kágados,  a uma  ribeira  que  ficava  a pouca 
distancia  da  praça.  Saíram  pois  no  dia  referido, 
e,  vendo  o campo  livre  de  moi-os,  marcharam  des- 
cuidosamente  para  a ribeira  e deixaram  os  caval- 
los a pastar  em  liberdade,  e despindo-se,  se  dei- 
taram á agua,  uns  a pescar  os  kágados,  outros  a 
banharem-çe.  Quando  mais  entretidos  andavam 
com  o divertimento,  vêem-se  cercados  inopinada- 
mente por  um  numeroso  esquadrão  de  cavalleiro» 
moiros,  do  exercito  do  rei  de  Fez.  Os  christãos, 
assim  8urprehendido8,  apenas  tiveram  tempo  de 
empunhar  as  lanças  e montar  a cavallo,  nús  como 
estavam,  mas,  com  tal  bravura  se  defenderam, 
que  todos  puderam  recolher  se  á praça,  sem  per- 
da de  um  unico,  deixando  apenas  por  despojos  da 
batalha,  os  seus  vestidos,  armas  e escudos.  Quan- 
do esta  cavalgada  entrou  em  Arzilla,  no  costume 
de  Adão  e Eva,  muito  se  riram  todos,  e o bravo 
capitão  não  foi  o que  menos  graça  lhes  achou;  e os 
mandou  logo  vestir  á custa  da  fazenda,  e lhes  fez 
outras  muitas  mercês,  ficando  memorável  e muito 
celebrado  este  successo,  entre  moiros  e christãos. 
D.  João  Coutinho,  depois  de  ter  prestado  rele- 
vantes serviços  á patria  e á religião,  achando-se 
doente  por  causa  do  clima  africano,  pediu  licen- 
ça para  se  recolher  ao  reino,  e deixando  o gover- 
no de  Arzilla,  que  era  hereditário  na  sua  familia 
a seu  filho  que  foi  o 3.®  conde  de  Redondo,  D. 
Francisco  Coutinho,  voltou  para  Portugal,  e ao 
chegar  a Lisboa  foi  nomeado  conselheiro  de  es- 
tado. Havia  casado  com  D.  Izabel  Henriques,  fi- 
lha de  D Fernando  Martins  Mascarenhas,  capi- 
tão dos  ginetes  de  D.  João  II,  senhor  de  Lavre, 
etc.  e de  sua  mulher  D.  Violante  Henriques. 

Redondo  (D.  João  Coutinho , 5.®  conde  de).  Vi- 
ce-rei da  índia.  Era  filho  do  4.®  conde  de  Redon- 
do, D.  Luiz  Coutinho  e de  sua  mulher  D.  Mecia 
de  Menezes.  Foi  conselheiro  de  estado  d’ol-rei  D. 
Sebastião,  que  acompanhou  na  desgraçada  jorna- 
da d’Africa,  e com  quem  esteve  na  batalha  d’Al- 
cacer-Kibir,  ficando  ali  prisioneiro.  Regressou 
annos  depois  á patria,  que  já  encontrou  no  domí- 
nio dos  castelhanos.  Filippe  II  o nomeou  a 21  da 
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março  de  1617  governador  da  índia,  com  o titulo 
de  vice  rei,  indo  substituir  D.  Jeronymode  Aze- 
vedo. Chegou  a Gôa,  e nada  mais  pôde  conseguir, 
que  o manter-se  com  prudência  e dignidade  na 
posição  difficil  em  que  o collocaram  as  hostilida 
des  dos  indígenas  e a de  duas  nações  europêas. 
O seu  governo  durou  pouco  tempo,  pois  falleceu 
em  Gôa  a 10  de  novembro  de  1019.  Foi  o 40  ° go- 
vernador e o 21.®  vice-rei  da  índia.  Havia  casado 
com  D.  Francisca  de  Menezes,  filha  unica  e her- 
deira de  D.  Luiz  de  Menezes. 

Redondo  (Fr.  José).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Francisco.  N.  em  Redondo,  de  que  tomou  o ap- 
pellido,  em  13  de  fevereiro  de  lt83;  ignora  se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  José  Pereira  e 
de  Maria  Collaça  Recebeu  o habito  franciscano 
da  província  da  Piedade,  a 25  de  abril  de  1699. 
Foi  qualificador  do  Santo  Officio,  guardião  dos 
conventos  de  Beja,  Lagos  e Eivas;  sendo  custo 
dio  da  sua  província,  assistiu  ao  capitulo  geral 
celebrado  em  Milão,  a 4 de  junho  de  1729.  Foi 
depois  visitador  da  província  de  Santo  Antonio 
Escreveu:  Noviciado  Minoritico  novamente  ins- 
truído, Evora,  1742;  Memorial  religioso,  Evora, 
1742.  Deixou  em  Tianuscripto:  Espelho  regular  e 
apurado  Desmostrador. 

Redondo  ( D José  Luiz  Gonzaga  de  Sousa  Cou - 
tinho  de  Castello  Branco  e Menezes,  15.°  conde  de). 
Védor  da  Casal  Real,  alferes  de  cavallaria,  senhor 
de  Gouveia  de  Sobre  Tamega,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  a 14  de  ou 
tubro  de  1797;  fal.  a 11  de  março  de  1863.  Era  fi- 
lho de  D.  Fernando  Maria  de  Sousa  Coutinho 
Castello  Branco  e Menezes,  1L°  conde  de  Redon- 
do e 2.®  marquez  de  Borba,  e de  sua  mulher  D. 
Eugenia  Manuel  (V.  Borba).  Succedeu  a seu  pae 
no  condado  a 5 de  março  de  1824.  Representante 
d’uma  antiga  e nobilissima  familia,  o seu  gosto 
pela  musica  constituiu  uma  especie  de  heredita 
riedade  que  religiosameníe  recebeu  e transmittiu 
a seu  filho,  o sr.  D.  Fernando  de  Sousa  Coutinho 
actual  marquez  de  Borba,  que  tem  sido  sempre 
também  um  sincero  e dedicado  amador  de  musica 
(V.  Sousa  Coutinho).  u 2.®  marquez  de  Borba,  pae 
de  D.  José  de  Sousa  Coutinho,  era  muito  amigo 
de  artistas,  não  só  de  músicos,  como  de  pintores. 
O grande  Domingos  de  Sequeira  era  familiar  da 
casa,  assim  como  Leal  Moreira,  Marcos  de  Portu 
gal,  Baldi,  e principalmente  Fr.  José  Marques, 
que  em  1834  foi  hospede  effectivo  na  quinta  do 
Bonjardim,  nas  proximidades  da  villa  de  Bellas. 
Educado  n’este  meio,  o conde  de  Redondo,  e seus 
irmãos  e irmãs,  aprendeu  musica  desde  a infancia, 
dedicando  se  especialmente  ao  canto.  A musica 
era  a sua  paixão  dominaute,  não  perdendo  nunca 
essa  predilecção  mesmo  nas  circumstancias  mais 
graves  da  sua  vida,  servindo  lhe  de  lenitivo  nas 
maiores  amarguras.  Seguindo  a carreira  militar 
por  obediência  ás  determinações  paternas,  e con- 
servando se  fiel  á causa  do  governo  legitimista 
por  dever  de  nascimento  e pela  posição  que  oc- 
cupava  na  côrte,  foi  ajudante  d’ordens  de  D.  Mi- 
guel, que  sempre  acompanhou  lealmente  até  ao 
ultimo  transe  da  guerra  civil.  Mesmo  n’essa  épo- 
ca tão  critica  e que  tanto  o devia  preoccupar,  o 
conde  de  Redondo  não  deixou  de  aproveitar  to- 
das as  occasiões  que  se  proporcionavam  para  sa 
tisfazer  o seu  gosto  artístico.  Estando  com  o quar- 
tel general  em  Santarém,  logo  depois  da  entrada 
dos  con8titucionaes  em  Lisboa,  teve  ainda  boa  j 
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disposição  para  compôr  umas  matinas  a 3 vozes 
e orgão,  para  a festa  de  Santo  Estevão  que  em 
1833  se  realisou  na  egreja  do  Milagre  d’aquella 
cidade.  Elle  proprio  cantou  e dirigiu  a sua  com- 
posição. Depois  da  partida  de  D.  Miguel,  pela 
convenção  de  Evora  Monte,  o conde  de  Redondo 
retirou-se  com  a sua  familia  para  a quinta  do 
Bonjardim, onde  se  refugiaram  também  muitos  dos 
mais  dedicados  partidários  da  causa  absolutista, 
Entre,  esses  refugiados  havia  amadores  de  musica 
e até  músicos  profissionaes,  como  Fr.  José  Mar 
ques.  As  tristezas  do  voluntário  desterro  fôram 
araenisadas  com  a cultura  da  musica.  Na  capella 
da  quinta  realisaram  se  então  pomposas  festivida- 
des,para  que  Fr.JoséMarques  escrevia  partituras, 
ajudando  o proprio  conde  a tirar  copias. Toda  a fa  • 
milia, assim  como  alguns  hospedes, tomavam  parte 
na  execução  (V.  Bonjardim,  Portugal,  vol.  II,  pag. 
3:0).  O conde  de  Redondo  era  também  muito  en 
tendido  no  cantochão.  Um  dos  seus  entreteni- 
mentos favoritos  era  copiar  livros  do  côro  pelo 
processo  da  estampilhagem;  na  Sé  e na  egreja 
dos  Martyres  ha  diversos  livros  feitos  e offereci- 
dos  por  elle.  Tinha  ao  seu  serviço,  tornando  o seu 
intimo  amigo,  o cantor  José  Maria  Sabater,  in  • 
cumbido  não  só  de  dirigir  a educação  musical  de 
sua  filha  D.  Maria  Luiza  Coutinho  e seu  filho  D. 
Fernando  de  Sousa  Coutinho,  como  também  de 
ensinar  musica  e cantochão  a alguns  rapazes  po- 
bres quo  protegia.  Organisou  uma  banda  de  mu- 
sica militar,  composta  de  amadores,  que  elle  pio- 
prio  dirigia.  Foi  irmão  honorário  e alguns  annos 
provedor  da  irmandade  de  Santa  Cecilia,  em  cu- 
jos livros  de  entrados  estão  também  inscriptos  os 
nomes  dos  primeiros  marquezes  e marquezas  de 
Borba.  O conde  de  Redondo  casou  a 30  de  maio 
de  1819  com  D.  Maria  Luiza  José  da  Costa,  da- 
ma da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalem,  filha  dos 
primeiros  condes  de  Soure:  D.  José  da  Costa  e D. 
Marianna  Delfina  José  de  Mello. 

Redondo  (D.  Luiz  Coutinho,  4.°  conde  de).  Se- 
nhor de  toda  a importante  casa  de  Redondo.  Era 
filho  do  3.®  conde  D.  Francisco  Coutinho,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  de  Blasuet.  Casou  com  D. 
Maria  de  Menezes,  filha  de  D.  Aleixo  de  Mene- 
zes, aio  d’el-rei  D.  Sebastião. 

Redondo  (D.  Manuel  Coutinho,  9 ° conde  de). 
Senhor  do  morgado  de  S.  Silvestre.  N.  em  agosto 
de  1661,  fal.  em  Moura  a 13  de  outubro  de  1699. 
Era  filho  segundo  do  1.®  marquez  de  Marialva, 
D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  e de  sua  mulher, 
D.  Catharina  Coutinho.  Succedeu  a seu  pae  no 
referido  morgado.  Tendo  fallecido  sem  successão 
o 8.®  conde  de  Redondo,  D.  Francisco  Coutinho, 
passaram  para  a corôa  a casa  e o condado,  de 
que  aquelle  monarcha  fez  mercê  a D.  Manuel 
Coutinho,  por  carta  de  20  de  dezembro  de  1693, 
que  além  das  qualidades  d’este  fidalgo,  concorria 
na  sua  pessoa  o ser  filho  do  marquez  de  Marialva, 
D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  cujos  grandes  ser- 
viços estariam  sempre  na  sua  memória;  e ser  ir- 
mão do  marquez  de  Marialva,  seu  gentil-homem 
da  camara,  que  servia  de  mordomo  mór,  etc.,  e 
por  ser  também  4.®  neto  de  D.  Vasco  Coutinho, 
conde  de  Borba  e 1.®  conde  de  Redondo.  D.  Ma- 
nuel Coutinho  percorreu  as  principaes  cortes  da 
Europa,  em  que  muito  se  instruiu;  serviu  nas  ar- 
madas, foi  capitão  de  cavallaria,  e de  mar  e guer- 
ra,  e depois  tenente-general  da  cavallaria  do 
j Alemtejo.  Falleceu  no  estado  de  solteiro. 
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Redondo  (Thomé  de  Sousa  de  Castello  Branco 
Coutinho  de  Menezes , 11  d conde  de).  Védor  da  ca- 
sa d’el-rei  D.  João  V,  senhor  das  villas  de  Gou- 
vêa,  Riba  Tamega,  Alvoco  da  Serra,  Figueiró 
dos  Vinhos,  Pedrogão,  na  comarca  da  Guarda; 
padroeiro  da  abbadia  de  Santa  Cecilia,  de  Vil- 
laça,  no  concelho  de  Espozende,  commendador 
das  commendas  de  Santa  Maria  de  Gundar,  na 
ordem  de  Christo,  e da  Messejana,  na  de  S.  Thia- 
go;  alcaide-mór  d’estavilla,  de  Villa  Viçosa,  Por- 
tei e Montalegre,  etc.  N.  em  1677,  sendo  bapti- 
sado  a 20  de  setembro  d’esse  anno;  fal  a 6 de 
março  de  1717.  Era  filho  de  D.  Fernão  de  Sousa, 
10.°  conde  de  Redondo,  o l.°  na  linha  dos  Sousas, 
e de  sua  mulher  D.  Luiza  Simôa  do  Portugal. 
Foi  muito  dado  aos  livros  e possuiu  uma  grande 
livraria,  a que  juntou  muitos  e raros  manuscri- 
tos. Com  a maior  curiosidade  conseguiu  reunir 
uma  collecçâo  de  medalhas,  ordenada  scientifica 
mente,  que  se  conservava  em  sua  casa,  junta 
mente  com  outras  memórias.  Foi  o 2.°  conde  de 
Redondo,  na  linha  dos  Sousas  e o 11.°  na  ordem 
chronologica  do  titulo.  Casou  duas  vezes:  a pri 
meira,  em  29  de  outubro  de  1695,  com  D.  Magda 
lena  de  Noronha,  dama  da  rainha  O.  Maria,  fi- 
lha dos  3.°*  condes  dos  Arcos,  que  falleceu,  a 29 
de  dezembro  de  1720,  segunda  a 10  de  janeiro  de 
1714,  com  D.  Margarida  de  Vilhena,dama  do  Pa- 
ço, filha  dos  9.°*  condes  de  Athouguia:  D.  Jerony- 
mo  de  Athaide  e D.  Marianna  de  Tavora. 

Redondo  ( Thomé  Xavier  de  Sousa  Coutinho  de 
Castello  Branco  e Menezes,  íd  marquez  de  Borba, 
e 13.°  conde  de).  V.  Borba,  Portugal,  vol.  II,  pag. 
386. 

Redondo  (D.  Vasco  de  Menezes  Coutinho,  con- 
de de  Borba  e l.°  conde  de).  V.  Borba,  Portugal, 
vol.  II,  pag.  386. 

Redondo.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
conc.  e de  com.,  distr.  e arceb.  de  Evora;  Tem 
uma  só  freguezia,  cujo  orago  é N.  S.*  da  Annun 
ciação.  Está  situada  n’uma  planicie  junto  á serra 
d’Ossa,  a 33  k.  da  capital  do  districto.  O papa  e 
a mitra  apresentaram  alternativamente  o prior, 
que  tiuha  200/1000  reis  de  rendimento  e o pé  dei- 
tar. E’  pov.  muito  antiga,  pois  já  existia  no  tem- 
po dos  romanos.  No  termo  da  villa.  ainda  no  mea- 
do do  século  xix  se  observavam  no  outeiro  de  S. 
Gens  (serra  d’Ossa),  vestígios  da  torre  de  vigia, 
ou  almenára,  d’um  castello,  onde  Viriato,  o hermi- 
mo,  fez  o seu  quartel  general.  Depois  da  sua  mor- 
te, também  aqui  habitou  Sertorlo,  e ambos  ti- 
nham aqui  as  suas  esculcas,  ou  sentinellas,  para 
darem  signal  da  approximação  dos  romanos.  Es- 
se castello  foi  mandado  reedificar  por  el-rei  D. 
Diniz,  em  1312.  Também  provam  a remota  anti 
guidade  d’esta  pov.,  a existência  de  monumentos 
megalithicos  que  se  teem  encontrado  nas  suas 
proximidades.  Tudo  indica  que  os  povos  pre-cel 
tas  já  habitavam  estas  paragens  seculares  antes 
da  vinda  de  Christo,  deixando  n’ellas  bastantes 
vestígios  da  sua  permanência.  O primeiro  foral 
que  teve  a villa,  foi-lhe  dado  por  D.  Affonso  III 
em  1 50;  houve  outro,  concedido  por  D.  Diniz, 
em  Santarém,  a 27  d’abril  de  1318;  mais  tarde, 
el  rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  era  Lisboa, 
a 20  d’outubro  de  1516.  A terra  é muito  fértil  em 
todos  os  generos  agrícolas  do  paiz;  cria  muito  ga- 
do de  toda  a qualidade,  e é abundante  de  caça. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.,  7.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  S,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 


n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal.  A plantação  de 
vinhas  americanas  tem  tido  um  extraordinário 
desenvolvimento,  desde  1875,  tendo-se  plantado 
muitos  milheiros  de  bacêllos.  N’essa  cultura  dis- 
tinguiram-se então  muito  os  lavradores  Antonio 
Ruy  Gomes,  Francisco  Augusto  Ferreira  e José 
Geraldo  Gomes.  Diz-se  que  o nome  da  villa,  pro- 
veiu  d’um  grande  rochedo  redondo,  talvez  algu- 
ma anta,  que  existiu  onde  hoje  está  situada  a 
egreja  <la  Misericórdia  e o seu  hospital.  Na  villa 
ha  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e te- 
legr.  com  serviço  de  valores  deslarados,  encom- 
mendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras,  obri- 
gações, e vales;  agentes  das  seguintes  casas  ban- 
carias: Banco  Commercial  de  Lisboa,  Banco  Eco- 
nomia Portuguesa  e Banco  do  Alemtejo;  associa- 
ção de  soccorros  mutuos,  lagares  de  azeite,  mé- 
dicos, pharmacias,  constructores  de  carros,  fabri- 
cantes de  cera,  de  mel,  de  tecidos  e de  telha  r 
tijolo;  fabricas  de  cortumes,  de  panos,  de  louça 
de  barro,  de  rolhas  e de  moagem  a vapor;  produ 
ctores  de  carvão,  de  cereaes  e de  cortiça,  de  vi- 
nhos e aguardentes;  hospedarias,  livrarias,  typo- 
graphias,  notários,  agencia  do  seguro  de  vida  A 
Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  theatro 
João  Anastacio  Rosa,  titulo  dado  em  homenagem 
do  grande  actor  Rosa,  pae  do  actor  do  mesmo  no- 
me, ha  pouco  fallecido,  e de  Augusto  Rosa,  por 
ter  nascido  na  villa  de  Redondo;  sociedades  de 
recreio:  Harmonia  e Progresso  Redondense,  Phi - 
larmonica  do  povo,  Primeiro  de  Maio,  e Socieda- 
de artística;  diversos  estabelecimentos  commer- 
ciaes  e industriaes,  etc.;  feiras  de  26  a 28  de 
maio,  e de  4 a 6 de  outubro.  No  concelho  ha  mi- 
nas de  cobre  que  se  não  teem  explorado.  Entre 
a villa  de  Redondo  e a de  Extremoz,  está  um  ca- 
beço, que  antigamente  se  chamava  Monte  do  Tri- 
go, e que  se  chama  hoje  Monte  Virgem  ou  Monte 
da  Virgem,  por  haver  ?qui  uma  imagem  de  Nos- 
sa Senhora  u’uma  lamina  de  pedra,  em  relevo, 
contendo  a adoração  dos  reis  magos.  O povo  cons- 
truiu ali  uma  ermida,  não  se  sabe  em  que  epoca, 
mas  com  certeza  devia  ter  sido  antes  do  reinado 
de  D.  Joòo  II,  porque  no  pavimento  da  actual 
egreja  se  vê  uma  sepultura  que  diz:  Aqui  jaz 
João  Godinho,  homem  honrado  d'el  rei  D.  João  II. 
A actual  egreja  foi  feita  em  1569,  no  tempo  do 
arcebispo  de  Evora,  D.  João  de  Mello,  com  es 
molas  e offertas  á imagem  da  Virgem,  com  que 
se  ampliou  a antiga  ermida,  formando  um  bom 
templo.  A pouca  distancia  da  villa  também  se  vê 
uma  boa  egreja,  construída  no  fim  do  século  xvn, 
dedicada  á Senhora  da  Saude.  Em  Redondo  exis- 
tiu um  convento  de  frades  capuchos,  da  provín- 
cia da  Piedade.  Os  condes  de  Redondo  apresen- 
tavam as  justiças  do  concelho,  e os  habitantes 
lhes  pagavam  6/1  sOO  reis  de  jugada,  que  eram  36 
alqueires  de  cada  moio  que  semeassem.  Tinham 
mais  os  oitavos  do  vinho  e 5Q$000  reis  de  porta- 
gem. Foi  entre  a villa  de  Redondo  e a de  Borba, 
que  se  deu  em  17  de  junho  de  1665  a grande  ba 
talha  de  Montes  Claros,  em  que  o marquez  de 
Marialva  derrotou  completamente  as  tropas  cas- 
telhanas commandadas  pelo  general  marquez  de 
Carracena  (V.  Montes  Claros).  O concelho  de  Re- 
dondo comprehende  7 freguezias,  com  1:835  fog. 
7:441  habitantes,  pelo  censo  de  l.°  de  dezembro 
de  1910,  sendo  3:677  do  sexo  masc.  e 3:764  do 
fem.,  n’uma  superfície  de  33:343  hect.  As  fregue- 
zias são  as  seguintes:  S.  Miguel,  de  Adaval,  336 
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hab.:  170  do  sexo  mase  e 166  do  fetn.;  N.  S.*  d’As 
sumpçâo,  de  Freixo,  596  hab.:  380  do  soxo  masc. 
e 266  do  fem.;  N.  S.*  do  Monte  Virgem,  de  Mon 
te  Virgem,  409  hab.:  205  do  sexo  masc.  e 204  do 
fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Montoito,  1:312 
hab  : 564  do  sexo  masc.  e 748  do  fem.;  Santa  Su- 
zana,  510  hab.:  297  do  sexo  masc.  e 213  do  fem.; 
N.  S.*  da  Annunciaçâo,  de  Redondo,  3:942  hab  : 
1:916  do  sexo  masce  2:006  do  fem.;  S.  Bento, 
de  S.  Bento  do  Zambujal,  336  hab.:  175  do  sexo 
masc.  e 161  do  fem.  O principal commercio  de  to- 
do o concelho  é vinho,  azeite,  mel,  cêra,  lãs,  ce- 
reaes,  louça  ordinaria  de  barro,  e cortiça.  ||  Po 
voações  nas  freguesias:  Santa  Maria,  de  Adaufe, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Fiàes, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S * da  Pu 
rificação,  de  Freigil,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  Ij  S.  Romão,  de  Nogueira,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Parada  Thodéa,  conc.  de  Paredes,  dis- 
tr. do  Porto.  |i  S.  Martinho,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de 
Romarigães.  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  >|  Monte  situado  no  litto- 
ral  do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  Levanta  se  um  pouco  ao  N de 
Obaba,  e com  outros  de  menos  vulto  que  lhe  ficam 
proximos,  constitue  as  Mesas  Grandes. 

Redondo  e Teso  Duas  povoações  reunidas  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Villela,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Redondo  e Vimloso  (D.  José  Luiz  de  Sousa 
Coutinho , conde  de).  Thesoureiro  da  Junta  do  Cre 
dito  Publico.  N.  a 7 de  outubro  de  18  j9,  sendo 
filho  do  sr.  marquez  de  Borba,  D.  Fernando  Luiz 
de  Sousa  Coutinho,  filho  mais  velho  dos  condes  de 
Redondo:  D.  José  Luiz  Gonzaga  de  Sousa  Coutinho 
de  Castello  Branco  e Menezes  e D.  Maria  Luiza 
José  da  Costa;  e da  sr.*  marqueza  de  Borba,  D. 
Maria  José  de  Portugal  e Castro,  também  filha 
mais  velha,  e herdeira  do  titulo  dos  condes  de 
Vimioso:  D.  Francisco  de  Portugal  e Castro  e D. 
Maria  Domingas  de  Castello  Branco.  O titulo  de 
conde  de  Redondo  e Vimioso  foi  creado  por  el 
rei  D.  Carlos  por  decreto  de  25  de  abril  de  1903, 
em  virtude  do  agraciado  representar  aquellas 
duas  nobres  casas.  Anteriormente,  o mesmo  so- 
berano o nomeára  official  mór  da  Casa  Real.  Co- 
meçou a sua  carreira  de  funccionariopublicopres- 
tando  serviço  no  cofre  geral  do  Ministério  da  Fa  • 
zenda.  Por  proposta  do  antigo  thesoureiro  da 
Junta  do  Credito  Publico,  Manuel  Alves  do  Rio, 
foi  nomeado  em  6 de  novembro  de  1879  ajudante 
do  fiel  do  mesmo  thesoureiro.  Passaudo  successi 
vamente  a 2.°  fiel  e a l.°  fiel,  foi  nomeado,  por 
decreto  de  10  de  dezembro  de  1910,  thesoureiro 
Da  vaga  deixada  pelo  anterior,  que  então  se  apo- 
sentára.  Casou  a 26  de  junho  de  1880  com  D. 
Eugenia  Burnay,  que  nasceu  a 22  de  setembro 
de  1860,  filha  do  sr.  Constant  Burnay  e de  D. 
Luiza  Burnay,  proprietários  em  Marvilla. 

Redondos  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha 
das,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.de  Coimbra, 
O seu  orago  é a Vera  Cruz  O mosteiro  de  Santa 
Cruz.  de  Coimbra,  apresentava  o cura,  que  tinha 
40ÍOOO  reis  e o pé  d’altar.  O logar  de  Redondos  , 
tinha  fôro  de  villa,  e foi  concelho,  que  se  denomi-  ; 
nava  de  Buarcos  e Redondos , até  12  de  março  de  j 
1771,  em  que  foi  creada  a comarca  da  Figueira  da  j 
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Foz,  sendo  esta  pov.  elevada  á categoria  de  vil- 
la. Kedondos  fica  junto  a Buarcos.  (V.  Buarcos  e 
Figueira  da  Foz).  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho  e conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Redouça  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Cedrim,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins, 
conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Redouçaa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de  Ma- 
çãs de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

Rodovalho  ( José  Máximo  da  Silva).  Vice-al- 
mirante  reformado.  N.  na  ilha  Terceira  em  1802, 
fal.  em  Lieboa  a 2 1 d'abril  de  1887.  Saido  da  clas- 
se de  piloto,  como  muitos  dos  seus  camaradas 
que  pelo  mesmo  tempo  começaram  a carreira  da 
marinha,  não  deixava  presentir  a falta  de  curso 
da  sua  arma,  e da  educação  militar  que  recebem 
os  que  teem  aquella  habilitação,  e nos  navios 
por  elle  commaudados  a disciplina  militar  era 
rigorosissima.  Enthusiasmado  pela  revolução  li- 
beral que  protestara  contra  o governo  do  infan- 
te D.  Miguel,  foi  para  a ilha  Terceira  em  1829, 
e ali,  pelo  governo  da  rainha  D,  Maria  II,  lhe 
foi  dada  a nomeação  de  primeiro  piloto  da  ar- 
mada, embarcando  como  tal  no  lugre  Boa  Espe- 
rança, primeiro  navio  de  guerra  que  teve  aquel- 
le  governo  na  mencionada  ilha.  Em  25  de  janei- 
ro de  1881  recebeu  a definitiva  nomeação  de  pri- 
meiro piloto,  e logo  que  a regencia  deliberou  to- 
mar posse  das  restantes  ilhas  dos  Açores,  foi  en- 
carregado do  commando  d’alguns  navios  que  se 
empregaram  n'essa  expedição,  assistindo  á toma- 
da de  todas  as  ilhas,  desde  a de  S.  Jorge  até  á 
de  8.  Miguel.  Os  navios  que  commandou  t/essa 
campanha,  fôram:  escuna  Coquete , hiate  Soleda- 
de, e como  immediato,  escuna  Prudência.  Quando 
se  organisou  na  ilha  de  S.  Miguel  a expedição 
que  veiu  desembarcar  em  8 de  julho  de  1832  nas 
praias  do  Miudello,  Rodovalho  acompanhou-a,  e 
durante  o cêrco  do  Porto  esteve  em  differentes 
navios  de  guerra,  entrando  em  togo  sempre  que 
as  circumstaucias  o exigiam.  Depois  da  tomada 
da  esquadra  miguelista,  regressou  a Lisboa,  onde 
quasi  sempre  foi  empregado  como  commandante 
e immediato  em  diversos  navios  da  esquadra,  ser- 
vindo sempre  com  louvor  e sem  a mais  pequena 
nota  desagradavel.  Foi  promovido  a segundo  te- 
nente graduado  em  1 de  setembro  de  1832,  e a 
effectivo  em  novembro  do  mesmo  anno;  a primei- 
ro tenente  em  novembro  de  1834,  a capitão-te- 
nente em  15  de  fevereiro  de  1811,  a capitão  de 
fragata  em  6 de  novembro  de  1851,  a capitão  de 
mar  e guerra  em  7 de  novembro  de  1860,  passan- 
do a contra-almirante  graduado  em  31  de  outu- 
bro de  1866,  sendo  reformado  na  patente  de  vi 
ce-almirante,  por  decreto  do  15  de  maio  de  1873. 
Terminada  a campanha  em  1834,  Rodovalho  foi 
nomeado  commandante  da  escuna  Cabo  Verde,  e 
n’este  navio  fez  tres  viagens  successivas  á Áfri- 
ca Occidental,  como  correio  entre  Lisboa  e An- 
gola, e foi  tal  a rapidez  com  que  executou  estas 
commissões  que  o ministro  da  marinha  as  man- 
dou publicar  no  Diário  do  Governo,  como  extraor- 
dinárias e nunca  feitas  até  então  com  tal  rapidez 
em  navios  de  véla.  Sendo  promovido  a capitão- 
tenente,  foi-lhe  confiado  o commando  da  corveta 
Relampago,  que  se  destinava  ao  cruzeiro  da  Afri- 
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ca  Occidental,  e fez  uma  estação  de  tres  annos 
em  Angola,  durante  os  quaes  perseguiu  o trafico 
da  escravatura,  e praticou  tal  destroço  que  foi  por 
todos  conhecido  como  o terror  dos  negreiros.  De- 
pois de  ter  feito  muitas  presas,  uma  commissão 
dos  mesmos  negreiros  lhe  foi  propor  uma  vida  in 
dependente  com  toda  a sua  familia,  para  não  per- 
seguir mais  os  navios  empregados  n’aquelle  tra- 
fico. Esta  proposta  foi  repellida  com  indignação 
pelo  brioso  official  de  marinha.  Os  serviços  mais 
importantes  n’essa  commissão  fôram,  em  15  de 
fevereiro  de  1845,  obrigar  o brigue  negreiro 
Lealdade  a encalhar  e destruir- se;  no  mesmo  dia 
capturou  o brigue  negreiro  Constante  Amizade; 
no  dia  22  ainda  d’esse  mez  capturou  o brigue  ne- 
greiro Cacique.  Em  10  de  dezembro  do  mesmo  an 
no  destruiu  a barca.  Primavera,  que  estava  fazen- 
do uma  carregação  de  escravos  no  rio  Lofanto. 
Tomou  parte  na  expedição  4 Catumbella,  a 27 
d’agosto  de  1848,  com  as  guarnições  da  corveta 
Relampago , brigue  Mindello  e brigue  escuna  Ta- 
mega , derrotando  e destroçando  as  povoações  do 
gentio.  Regressando  a Lisboa,  foi  nomeado  com 
mandante  da  estação  naval  d’Angola  e do  brigue 
de  guerra  Serra  do  Pilar.  Ali  prestou  bastantes 
serviços,  fazendo  parte  da  expedição  que  em 
1880  foi  occupar  o Ambriz  e Bembe,  entrando  em 
fogo  com  toda  a guarnição  contra  os  indígenas, 
qne  a pretendiam  disputar,  e defendendo  o refe 
rido  porto  do  Ambriz  até  se  construírem  fortale- 
zas para  assegurar  a occupação  d’aquelle  terri- 
tório que  estava  abandonado  havia  muito  tempo. 
Concluídos  estes  serviços,  foi  empregado  em  di 
versas  commissões  aos  portos  do  sul  da  mesma 
província,  e por  essa  occasião  apresou  na  bahia 
de  Benguella  Velha  mais  um  brigue,  que  estava 
completamente  equipado  para  receber  a bordo 
um  carregamento  de  escravos,  que  se  achavam 
no  interior  da  bahia  Equimina  promptos  a em- 
barcar. Em  seguida  a este  apresamento,  saltou 
em  terra  por  alta  noite  com  40  homens  armados, 
e dirigindo-se  no  maior  silencio  ao  barracão  on- 
de estavam  os  escravos  em  numero  de  duzentos 
e tantos  (logar  deserto)  fôram  por  elle  libertados 
e conduzidos  a Loanda  a bordo  do  brigue  do  seu 
commando,  tendo  antes  quebrado  as  algemas  que 
os  prendiam.  Tanto  estes  desgraçados  como  o na 
vio  que  os  pretendia  embarcar  fôram  julgados 
boa  presa  pelo  tribunal  competente.  O governa- 
dor geral  da  província,  o conselheiro  José  Ro 
drigues  Coelho  de  Amaral,  destinou  para  o ser 
viço  da  mesma  pr  vincia  o mencionado  brigue 
apresado,  pondo-lhe  o nome  de  Redovalho , em  at- 
tenção  aos  relevantes  serviços  prestados  pelo 
brioso  official  de  marinha  d’este  appellido.  Por 
todos  estes  serviços,  e pelos  muitos  mais  que  já 
havia  realisado  como  cruzador  n’aquellas  para 
gens,  foi  recommendado  por  diversas  vezes  pelo 
governo  inglez,  e louvado  pelo  da  metropole,  co 
mo  consta  das  correspondências  oíliciaes  existeu 
tes  no  ministério  da  marinha,  e pela  nota  do  li- 
vro mestre,  que  se  encontra  no  quartel  general 
da  armada.  Redovalho  desempenhou  por  vezes  o 
logar  de  capitão  do  porto  de  Lisboa,  e de  chefe 
ao  departamento  marítimo  do  centro.  Os  navios 
que  commandou  em  Lisboa,  além  dos  já  citados, 
fôram  os  seguintes:  brigues  escunas  Algarve  e 
Tamega ; escunas  Amélia  e S.  Sebastião ; vapores 
Mindello  e Infante  D.  Luiz;  fragata  Rainha  de 
Portugal,  nau  Vasco  da  Gama,  corveta  Estepha 
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nia,  brigue  Cezimbra,  hiates  Santo  Antonio,  No- 
vo Sacramento  e Soledade;  commandou  também  o 
corpo  de  marinheiros  da  armada,  em  1865.  O vi- 
ce-almirante  Redovalho  passou  a maior  parte  da 
sua  vida  a bordo.  De  1829  até  1865,  pôde  dizer- 
se  que  esteve  constantemente  embarcado.  Pos- 
suía as  seguintes  distincções  honorificas:  cavallei 
ro,  official  e commendador  da  ordem  da  Torre  e 
Espada;  cavalleiro  e commendador  da  de  Aviz; 
medalha  de  prata  para  commemorar  a expedição 
de  Angola  em  1860;  medalhas  de  D.  Pedro  e D. 
Maria,  algarismos  n.°  4 e 6;  medalhas  militares: 
de  ouro  de  bons  serviços,  de  prata,  de  valor  mi- 
litar e de  comportamento  exemplar.  Em  1867  foi- 
lhe  conferida  a carta  de  conselheiro.  Era  casado 
com  D.  Theodora  de  Campos  Redovalho. 

Redrufe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Senhorinha, 
de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Redufe  Pov.  na  freg.  de  Santo  Emilião,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Redunda.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mon- 
te Cordova,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Reduto.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Refalcão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  La 
ma,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Refega.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Quin- 
tanilba,  conc.  e distr.  de  Bragança. 

Referta.  Ilha  da  Madeira,  distr.  do  Funchal: 
pov.  na  freg.  de  N.  S “ de  Guadelupe,  de  Porto 
da  Cruz,  conc.  de  Machico;  pov.  na  freg  de  N. 
S.°  dos  Prazeres,  de  Prazeres,  conc.  da  Calheta.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara-a-Velha,  conc.  de 
üdemira,  distr.  de  Beja. 

Refoios  Appellido  nobre  em  Portugal.  As  fa- 
mílias, que  o usam,  procedem  de  D.  Mendo  Affon- 
so  Refoios,  que  o tomou  do  seu  solar,  na  Torre  de 
Refoios,  e teve  vasta  descendencia.  Floresceu  no 
reinado  de  D.  Affonso  Henriques,  e foi  sepultado 
na  capella-mór  da  egreja  do  mosteiro  de  Refoios 
do  Lima,  na  província  do  Minho.  Os  Refoios  tra 
zem  por  armas:  Em  campo  de  prata  quatro  coti- 
cas  de  púrpura,  em  pala,  e por  timbre  duas  per- 
nas d’aguia,  de  ouro,  em  aspa,  com  uma  das  co- 
tica8  do  escudo  nas  garras,  entre  quatro  plumas 
de  púrpura. 

Refoios  (Joaquim  Augusto  de  Sousa).  Doutore 
lente  cathedratico  de  Medicina  na  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Miranda  do  Corvo,  a 11  de 
abril  de  1863;  fal.  em  Coimbra,  a 4 de  dezembro 
de  1905.  Era  filho  de  Antonio  José  de  Sousa.  Des- 
de os  mais  tenros  annos  mostrou  sempre  grande 
amor  ao  estudo  e predilecção  ao  trabalho;  aos  17 
annos  de  edade  tinha  já  concluído  os  preparató- 
rios com  muita  distincção  e louvores  dos  seus  pro- 
fessores Matriculou  se  no  l.°  anno  das  faculdades 
de  Mathematica  e de  Philosophia  no  curso  medi- 
co de  1870  1871,  grangeando  sempre  boas  classi 
ficaçõe8.No  2.°,  3.°  e 4.°  annos  dePhilosophia  obte 
ve  accessit.  Em  1873-1874  matriculou-se  no  l.° 
anno  de  Medicina,  onde  alcançou  as  seguintes 
classificações:  1°  anno  accessit;  2.°  anno,  segundo 
prêmio,  3.°  anno,  prêmio;  4.°  anuo  partido,  e 5.° 
anno,  prêmio.  Formou-se  em  1877-1878;  fez  acto 
de  licenceado  em  19  de  março  de  1879,  acto  de 
conclusões  magnas  nos  dias  7 e 8 de  julho,  dou- 
torando-se em  13  d’esse  mez  e anno.  Começou  a 
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exercer  o magistério  em  29  de  dezembro  dc  1682, 
data  em  que  foi  nomeado  lente  substituto  de  me- 
dicina na  Universidade.  Passou  depois  a lente 
cathedratico,  e quando  falleceu,  regia  a 11  • ca- 
deira, clinica  cirúrgica.  Era  clinico  extraordina 
rio  dos  hospitaes  da  Universidade,  da  Misericór- 
dia de  Coimbra,  do  Monte-pio  da  imprensa  da 
Universidade,  da  Companhia  Real  dos  Caminhos 
de  Ferro  de  Norte  e Léste,  e da  Mutual  Life.  O 
dr.  Refoios  militava  na  política  regeneradora  li- 
beral, sendo  um  dos  seus  dedicados  partidários. 

0 illustre  homem  de  sciencia  foi  victima  d’um 
crime.  Um  seu  discípulo,  o bacharel  em  medicina 
Rodrigo  de  Barros  Teixeira  dos  Reis,  lhe  dispa- 
rou 4 tiros  de  revolver,  pelas  7 horas  da  noite  do 
dia  2 de  dezembro  de  1905,  na  rua  do  Ferreira 
Borges.  Dois  dias  depois  falleceu,  apezar  de  to 
os  esforços  dos  mais  illustres  médicos  e dos  cui- 
dados carinhosos  de  sua  família,  para  evitar  tão 
desolador  desenlace.  A sua  morte,  especialmente 
pelas  circumstancias  lamentáveis  que  se  déram, 
causou  a mais  profunda  consternação.  O funeral 
foi  imponente.  As  lojas  das  ruas,  por  onde  passa 
va,  conservaram  as  portas  fechadas.  No  cortejo 
incorporaram-se  o reitor,  vice-reitor,  lentes,  em- 
pregados superiores  e menores  da  Universidade, 
médicos,  representantes  da  imprensa,  tanto  de 
Coimbra,  como  de  outras  localidades;  quasi  todas 
as  escolas  do  paiz  se  fizeram  representar,  ou  man- 
daram telegrammas  dando  os  sentimentos  á fa- 
mília e á faculdade  de  medicina.  A’  beira  da  se- 
pultura houve  discursos  pronunciados  pelo  reitor 
da  Universidade  e por  diversos  lentes.  0 homici- 
da, que  ha  muito  tempo  premeditava  aquclle  at- 
tentado,  foi  iulgado  um  ser  anormal,  e por  isso 
encerrado  n’um  manicomio.  0 dr.  Sousa  Refoios 
deixou  notáveis  trabalhos  scientificcs  e littera- 
rios,  entre  os  quaes  se  contara:  Relatório  d'um 
caso  clinico  interessante  de  affecçâo  cancrosa , 
Coimbra,  1877;  Mechanismo  da  construcção  mus- 
cular; no  Instituto , vol.  XIX,  pag.  112  e 163;  Es- 
tudos sobre  a secreção  renal;  idem,  vol.  XXII,  pag 
118,  136,  178  e 302;  Relatorio  d'uma  viagem  ao 
estrangeiro,  Coimbra,  1891*  n’este  livro  reuniu  o 
illustre  professor  as  observações  quo  fez  nos  ins- 
titutos de  cirurgia  e medicina  no  estrangeiro;  Da 
acção  benefica  da  estrichinina  na  constipação  do 
ventre  idiopathico;  no  Instituto;  vol.  XXV;  De 
la  nature  infectieuse  dela fiivre  puerpérale,  disser- 
tação inaugural,  Coimbra,  1878;  Icterícia  grave, 
sua  pathogenia,  I vol.  Um  caso  de  hemoptgse,  com 
laceração  do  parenchyma  pulmonar,  etc.;  na 
Coimbra  Médica,  1882;  Septicemia  puerperal,  1832; 

1 vol.;  0 collegio  de  S-  Fiel  no  Louriçat  áo  Cam- 
po, 1883,  1 vol.;  Ligamenio  suspensor  da  axilla, 
na  Coimbra  Medica,  1881;  Museu  de  anatomia  nor 
mal,  no  Annuario  da  Universidade,  1885-1886  ; 
Glyoma  da  retina,  no  Archivo  Ophtulmo-therapico 
de  Lisboa;  Ensaios  de  electrolyse,  na  Medicina  Con 
temporanea,  1889;  etc  0 dr.  Sousa  Refoios  foi  um 
dos  fundadores  da  revista  scientifica  0 Movimen- 
to medico. 

Refoios.  V.  Refojos. 

Refoios  do  Lima  V.  Refojos  do  Lima. 

Refoios  de  Riba  d’ Ave.  V.  Refojos  de  Riba 

d' Ave. 

Refojos  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Cabeceiras  do  Basto, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  723  fog.  e 3:078  hab. 
Esta  pov.-é  a sédc  do  referido  conc.  e com.  Tem 
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escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  telcgr  post , medi- 
co, pharmacia,  agencias  bancarias,  de  navegação, 
de  seguros  e de  vida;  fabricas  de  álcool  de  vi- 
nho, boteis,  Instituto  de  Gondarenn,  Instituto  mu- 
nicipal de  ensino  secundário,  Misericórdia,  fa- 
brica de  papel,  e sociedades  de  recreio.  Está  si- 
tuada a 6 k.  da  margem  direita  do  rio  Ta 
mega,  a 4 da  estrada  real  de  Fafe  á ponte  de  Ca- 
vez  e a 50  da  capital  do  districto.  O D.  abbade 
benedictiuo  do  mosteiro  d'esta  freg.  apresentava 
o vigário,  triennal,  que  era  um  monge  do  mesmo 
convento,  e tinha  50£C00  reis  de  benesses.  A pov. 
é muito  antiga,  e foi  villa  c couto,  com  a deno- 
minação de  Refojos  de  Basto.  Tem  uma  senten- 
ça de  foral,  dada  por  el-rei  D.  Diniz,  em  14  de 
janeiro  de  1307.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
cm  Lisboa,  no  l.“  de  outubro  de  1513.  N’esta  freg 
está  o sumptuoso  mosteiro  de  monges  benedicti- 
nos,  cuja  egreja  serve  da  matriz  da  freguezia, 
que  foi  fundado  em  670,  no  reinado  deRecesvin 
do,  pelo  rico-homem  Hermigio  Fafez;  outros  di- 
zem que  o fundador  foi  D Gomes  8oeiro.  Me 
diante  o tributo  imposto,  existiu  este  conveuto, 
praticando  se  n’elle  o culto  catholico,  em  todo  o 
tempo  do  dominio  dos  arabes.  Em  1403,  reinando 
D.  Diniz,  passou  a abbades  commendatarios.  Em 
1523,  D.  João  III  o deu  a seu  filho  bastardo  -D. 
Duarte,  arcebispo  de  Braga  e prior-mór  de  San- 
ta Cruz  de  Coimbra  ; e depois  a Fr.  Diogo  de 
Murça,  frade  jeronymo  c reitor  da  Universidade, 
o qual  lhe  fez  grandes  obras  e ali  falleceu.  Este 
frade  obteve  do  papa  Paulo  1 II , em  134^,  um 
breve  para  se  extinguir  o convento,  e fazer  em 
Coimbra  os  collegios  do  S.  Bento  e S.  Jeronymo,  e 
do  remanescente,  outro  collegio  para  12  estudau- 
tes  ecclesiasticos  pobres.  Os  mouges,  porém,  op- 
puzeram-se  a isso,  c o convento  uão  foi  supprimi 
do.  Em  1570  entraram  os  abbades  trieunaes,  pela 
reforma  ordenada  pelo  papa  Pio  V.  O mosteiro 
tinha  muitas  quintas  e propriedades,  avultando 
os  bens  importantes  em  Traz  os-Montes,  que  lhe 
provieram  da  meação  de  Vasco  Gonçalves  Barro 
so,  primeiro  marido  de  D Leouor  d’Alvim,  que 
depois  de  enviuvar  casou  com  o grande  condes- 
tavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Na  frente  do  con  - 
vento  ha  uma  alameda,  tendo  quasi  no  fim  um 
magnifico  cruzeiro,  construído  em  1847.  Dão  eu- 
trada  para  a alameda  tres  largas  ruas,  atraves- 
sando em  todo  o seu  comprimento,  o pequeno  rio 
Basto,  o qual  entrava  por  baixo  d’uma  pequeua 
ponte  para  as  terras  que  fôram  do  mosteiro,  e 
que  mais  tarde  foi  substituída  por  outra  ponte, 
muito  boa,  que  dá  passagem  á estrada  nova  que 
se  construiu  ha  talvez  uns  50  annos.  Ao  lado  da 
ponte  existe,  grosseiramente  esculpido,  a estatua 
d'um  soldado,  tendo  no  ventre  a seguinte  inseri- 
pção:  Ponte  de  S.  Miguel  de  Réjoios,  anno  de  1690. 
Os  monges  tinham  grande  couto  com  juiz  no  ei- 
vei e orfáos,  e mais  empregados  judiciaes  e mu- 
nicipaes,  da  nomeação  do  D.  abbade,  que  lhes 
deteria  o juramento  e assignava  as  suas  cartas. 
Ao  mosteiro  pertenciam  todos  os  direitos  reaes 
do  couto,  e as  penas  ('multas)  por  transgressões 
de  posturas.  O prelado  do  convento  era  ouvidor 
nato  do  seu  couto,  tauto  no  civel  como  no  crime. 
Este  couto  havia  sido  comprado  pelo  abbade  D. 
Bento  Mendes  a D.  Affonao  Henriques,  por  800 
morabitinos,  como  consta  d'um  quadro  que  re- 
presenta o abbade  entregando  ao  rei  a quantia 
ajustada,  c recebendo  d'ellc  a carta  de  mercê,  cs- 
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eripta  em  latim.  Em  varias  épocas  foi  o conven 
to  collegio  da  ordem,  e em  1834,  em  que  se  ex- 
tinguiu, ainda  tinha  1 abbade,  1 prior,  12  mon- 
ges e 25  creados.  Possuía  uma  valiosa  livraria, 
que  foi  mandada  para  Braga  em  1838.  A egreja 
que,  conforme  dissémos,  é hoje  a matriz  da  fre 
guezia,  foi  concluída  em  1690.  Tanto  ella  como  o 
convento  fórmam  um  dos  monumentos  mais  im- 
portantes e mais  sumptuosos  da  província  do  Mi- 
nho. A egreja  6 vastíssima,  e tem  um  grande  por- 
tic>,  para  o qual  se  entra  por  um  extenso  pateo 
gradeado.  Tem  duas  elegantes  torres  circumda 
das  de  pyramides.  Uma  d’ellas  tem  bons  sinos, 
sendo  o maior  d’uma  perfeita  composição  metá- 
lica, e com  excellente  som.  A outra  nào  tem  si- 
nos. Entre  as  duas  torres  vê-se  uma  cruz  de  pe 
dra,  e no  tympano  as  armas  da  ordem.  Aos  lados 
do  portico  estão  as  estatuas  de  8.  Bento  e de 
Sauta  Maria  Escolástica,  de  apreciável  eseulptu- 
ra  O zimborio,  que  principia  a 19  m.  d’altura, 
tem,  na  base,  36  m.  de  circumferencia,  e é ro- 
deado por  uma  varanda  interior.  Tem  de  altura 
34  m Na  base  da  cúpola,  que  é circumdada  por 
outra  varanda,  mas  exterior,  tem  as  estatuas  dos 
12  apostolos,  de  tamanho  natural,  e no  remate  a 
de  S.  Miguel,  e em  volta  ainda  outra  varanda.  O 
templo  é de  architectura  composita,  e em  fórma 
de  cruz.  Tem  um  soberbo  côro,  com  um  bom  or 
gão,  tendo  na  frente  outro  orgào  fiugido,  para  si 
metria.  Um  d’elles  é encimado  pelas  estatuas  da 
Fé,  Esperança  e Caridade;  o outro  pelas  da  Jus- 
tiça, Fortaleza  e Temperança.  Ambos  os  orgãos 
são  sustentados  por  feias  cariatides  e medonhos 
minotauros.  No  centro  da  grade  que  circumda  o 
côro,  ostenta-se  uma  grande  cruz  com  a imagem 
de  ChrÍ8to  crucificado,  de  tamauho  natural,  que 
é considerada  como  objecto  raríssimo  n’este  ge 
nero.  Além  do  altar-mór,  ha  4 lateraes,  separa 
dos  do  corpo  da  egreja  por  uma  magnifica  grade 
de  ébano;  tem  também  dois  bons  púlpitos.  No 
corpo  central,  que  fórma  a cruz,  tem  á direita 
uma  boa  sacristia,  e no  fundo  a capella  do  San- 
tíssimo. Tanto  esta,  como  a capella  mór,  estão 
guardadas  por  grades  de  ébano.  D’esta  mesma 
madeira  são  as  archibancadas,  com  suas  estantes 
na  frente,  onde  se  sentava  o cabido.  O altar-mór 
é majestoso;  sobre  columnas  douradas  vê-se  o 
throno.  Aos  lados,  em  tamanho  natural,  estão  as 
imagens  de  S.  Beuto  e de  sua  irmã  Santa  Esco- 
lástica, fundadores  da  ordem  benedictina  Todos 
os  altares  são  de  primorosa  talha  dourada.  Na  sa 
cristia,  contígua  á capella-mór,  ha  10  apreciáveis 
quadros  a oleo,  representando  a genealogia  do 
povo  de  Deus,  desde  Adão  até  Jesus  Christo.  Fó 
ra  da  sacristia  ha  um  quadrilongo,  de  porto  de 
12  m.  de  comprimento,  do  qual  se  sóbe  por  8 de- 
graus para  o grande  pateo  da  escadaria.  Esta  é 
sustentada  por  um  arco  obliquo,  de  difficilima 
execução,  o unico  do  seu  genero  em  Portugal, 
que  causa  admiração  a todos  os  architectos  que 
o teem  visto.  Os  claustros  fórmam  uma  vasta  qua 
dra,  de  42  m.,  e são  sustentados  por  elegantes  co 
lumnas  de  pedra,  tendo  no  centro  do  pateo  que 
circumdam,  uma  grande  taça  de  grauito.  E'  por 
aqu;  a entrada  para  a parte  do  edifício  onde  es- 
tão estabelecidas  as  repartições  publicas,  e tam- 
bém para  o côro  e para  as  torres.  O mosteiro  e 
as  suas  cêrcas  fôram  vendidos  em  1831,  e os  com 
prou  em  praça  publica  João  Autonio  Fernandes 
Basto.  Ao  fuudo  da  alameda  já  mencionada,  está 


o edifício  que  foi  tribunal  do  couto  de  Refojos 
de  Basto,  com  casa  de  audiência  e cadeia,  tendo 
na  fachada  as  armas  de  Portugal  e as  da  ordem 
benedictina.  Ardeu  em  1853,  mas  foi  logo  repara- 
do. Serviu  depois  de  hospedaria.  O terreno  é fér- 
til. Pertence  á 6.'  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  Zoio,  conc.  e distr. 
de  Bragança.  ||  S.  Thiago,  de  Amorim,  conc.  de 
Povoa  do  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria, 
de  Penha  Longa,  conc  de  Marco  de  Canavezes, 
do  mesmo  districto. 

Refojos  do  Lima  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  548  fog.  e 2:213  bab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  Está  situada  na  estrada  de  Pon- 
te do  Lima  aos  Arcos  de  Valle-de-Vez,  a 5 k.  da 
séde  do  conc.  Ha  aqui  o grande  mosteiro  de  co- 
negos  regrantes  de  Santo  Agostinho  (cruziosj,  o 
qual  foi  fundado  por  D.  Affonso  Ancemondes,  va- 
loroso capitão  do  tempo  do  conde  D.  Henrique, 
seu  amigo  e inseparável  companheiro  Morrendo 
o condo  em  um  recontro,  quando  em  1112  sitiava 
a cidade  de  Astorga,  veiu  D.  Affonso  Ancemon- 
des para  a sua  quinta  e morgado  de  Refoios  do 
Lima,  que  é em  um  valle  d’esta  freguezia,  e aqui 
viveu  no  castello  e torre,  chamados  dos  M alhei- 
ros, por  depois  pertencer  aos  cavalheiros  d’este 
appellido,  de  Vianna  do  Castello.  D.  Affonso  Ar- 
cemondes  era  rico-homem  e um  grande  senhor 
era  Portugal.  Apenas  se  estabeleceu  definitiva- 
mente no  seu  solar,  deu  logo  principio  á egreja 
e mosteiro  dos  cruzios,  dedicando-os  a Nossa  Se- 
nhora, e foi  o primeiro  prior  d’este  convento  seu 
filho,  D Pedro  Mendes,  que  era  arcediago  da  sé 
de  Tuy.  As  obras  principiaram  no  mesmo  anno 
de  1112,  e em  1120  os  conegos  tomaram  posse. 
Em  1124,  vindo  ao  convento  o cardeal  Jacinto, 
legado  apostolico  do  papa  Calixto  II,  nas  Hespa- 
nhas,  confirmou  o fundador,  por  escriptura  publi- 
ca, a doação  que  tinha  feito  ao  convento  de  to 
dos  os  bens  de  raiz  e foros  que  possuia  em  va 
rias  localidades.  No  mesmo  anno  de  1124,  a rai- 
nha D.  Thereza  e seu  filho  D.  Affonso  Henriques, 
deram  o titulo  de  conde  de  Refojos  do  Lima  a D. 
Mendo  Affonso,  filho  de  D.  Affonso  Ancemondes, 
dando-lhe  o condado,  que  D.  Affonso  Henriques 
já  aqui  possuia.  D.  Mendo  Affonso  casou  com  D. 
Gontina  Paes,  e não  tendo  filhos,  deram  todo  o 
seu  condado  e os  paços  em  que  viviam  e oude 
morreram,  em  junho  de  11 10,  ao  convento  dos 
cruzios,  sendo  esta  doação  confirmada  por  D.  Af 
fonso  Henriques  em  agosto  do  mesmo  anno.  O pa- 
ço d’e8tes  fidalgos  estava  junto  do  mosteiro,  no 
logar  onde  hoje  se  vê  a torre  antiga,  na  frente 
do  mosteiro,  para  o lado  O,  e que  ainda  muitos 
séculos  depois  se  continuou  a chamar  paço..  E’  a 
torre  a que  se  dá  hoje  o nome  dos  Malheiros.  Des- 
de a fundação  do  convento  que  os  seus  priores 
fôram  perpétuos,  até  ao  anno  de  1564,  em  que  se 
aonexou  ao  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  O ultimo 
prior  perpetuo  de  Refojos  do  Lima  foi  D.  Julião 
d’ Alva,  que  passou  a bispo  de  Mirauda,  e o pri- 
meiro prior  triennal  nomeado  pela  congregação 
de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  foi  D.  Theotonio  de 
Mello,  irmão  do  monteiro-mór  de  Ponte  do  Lima. 
Quando  o convento  e a egreja  se  annexaram  a 
Santa  Cruz,  estavam  em  grande  ruina,  sendo  ain- 
da o edificio  primitivo.  03  frades  quizeram  mu- 
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dal-o  para  Ponte  do  Lima,  mas  o povo  d’esta  vil  • 
la  oppoz-se  teuazmente,  e o mosteiro  foi  reedifi- 
cado no  mesmo  logar  onde  estava  O corpo  do 
edifício  do  mosteiro  conserva  ainda  hoje  a primi- 
tiva architectura.  Está  ligado  á egreja  pelo  que 
foi  sala  de  visitas  dos  conegos.  A frontaria  d’es- 
ta  parte  é irregular,  destoando  a parte  que  era 
interiormente  occupada  pela  dita  sala,  do  resto 
até  á egreja.  Em  1878,  pouco  mais  ou  menos,  o 
proprietário  apeou  parte  da  frontaria  d'este  lan 
ço,  que  liga  o corpo  principal  do  edifício  á egre- 
ja e a mandou  construir  em  simetria  com  a par 
te  que  constituía  a frontaria  da  referida  sala  de 
visitas,  e f«z  n’esta  parte  um  bello  salão  de  bai- 
le. O corpo  do  edifício  conservou  todas  as  suas 
antigas  divisões  e repartimentos,  limitando-se 
apenas  aos  precisos  reparos.  O mosteiro  e a cêr- 
ca,  assim  como  alguns  campos  da  sua  depen- 
dencia,  fôram  vendidos  pelo  governo,  depois  de 
1834,  a particular.  A cêrca  do  convento  está  trans 
formada  n’uma  bella  quinta.  A egreja  e a sacris 
tia  pertencem  á junta  de  parochia  de  Refojos, 
por  ser  parochial  e a m"lhor  do  concelho.  Com 
esmolas  de  devotos  e auxilio  do  cofre  da  bulia  da 
Santa  Cruzada  se  construiu  uma  torre  para  os 
siuos.  Refojos  do  Lima  pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Refojos  de  Riba  d’ Are  Pov.  e freg  de  S. 
Christovão,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Santo  Thirso,  distr.  e bisp.  do  Porto;  200  fog.  e 
770  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  a 2 k.  da  estrada  de  Santo  Thir- 
so a Paços  de  Ferreira,  e a 8 da  séde  do  conc. 
Os  herdeiros  de  Miguel  Brandão  da  Silva  apre- 
sentavam o abbade,  que  tinha  l:000$000  reis  de 
rendimento.  Foi  villa  e séde  de  conc.,  com  justi- 
ças próprias,  sob  o nome  de  Itefoios  da  Maia.  A 
pov.  é muito  antiga.  Tem  uma  sentença  de  foral, 
dada  por  el-rei  D.  Diniz,  a 14  de  janeiro  de  1307. 
D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  no  1.* 
de  outubro  de  1513.  A terra  é fértil,  cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade. 

Refolha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Esme- 
riz,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga 

Refonteira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Gondoriz,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga. 

Refontoura.Pov.e  freg.de  S.Cypriano,da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.de  Felgueiras,distr.  e bisp. 
do  Porto;  174  fog.  e 652  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  junto  das  nascentes  do  rio  Sou- 
sa, a 5 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava 
o abbade,  que  tinha  500#000  reis  de  rendimento. 
A terra  é muito  fértil  em  todos  os  fructos  do 
paiz,  cria  muito  gado  e é abundante  de  caça. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  de  Villa  Marim,  conc.  e 
distr.  de  Villa  Real. 

Refugidos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.  d’Assum- 
pção,  de  Cadafaes,  conc  d'Alemquer,  distr.  de 
Lisboa.  A origem  do  nome  d’esta  pov.  tem  sido 
causa  de  varias  contestações,  mas  a opinião  mais 
constante,  é por  se  terem  aqui  refugiado  os  moi- 
ros depois  da  tomada  de  Alemquer.  A primeira 
noticia  que  se  encontra  d'eeta  povoação  refere-se 
aos  grandes  prejuízos  que  soffreu  com  as  chuvas 
e o terremoto  de  1435.  Já  então  esta  pov.  era 
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muito  antiga,  pois  que  os  chronistas  dizem  que  a 
cheia  levou  a azenha  dos  Refugidos,  que  se  an- 
dava reedificando.  No  meado  do  século  passado 
ainda  havia  vestígios  d’esta  azenha,  proximo  da 
pov.  Os  francezes  saquearam  esta  aldeia  em  1808, 
e assassinaram  um  lavrador,  no  sitio  chamado 
Pedra  da  Paciência , onde  o seu  cadaver  foi  en- 
contrado depois  da  retirada  dos  invasores. 

Refugio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  ||  Ilha  do  rio  do 
Espirito  Santo,  no  distr.  de  Lourenço  Marques, 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  E’  na  sua 
altura  que  confluem  os  tres  rios  Matola;  Tembe 
e Lourenço  Marques. 

Refugo.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Porto  Judeü,  conc.  e distr.  de  Angra 
do  Heroísmo. 

Rega.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de  Gai 
far,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello 

Regada.  Povoações  nas  freguesias:  Santa  Eu- 
lalia,  de  Chave,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  Santa  Marinha,  de  Oriz,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  N.  S.1  da  Purificação,  de 
Villa  Maior,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu. 

Regadas.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  189  fog.  e 761  hab  Dista  5 k.  da 
séde  do  conc.  O prior  do  convento  da  Graça,  de 
Braga,  apresentava  o reitor,  que  tinha  80^000 
reis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil,  cria  gado  e 
tem  caça  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n 0 20,  eom  a séde  em  Amarante.  || 
Povoações  nas  freguszias:  S.  João  Baptista,  de 
Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  S.  Clemente,  de  Basto,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  Santa  Eufemia,  de  Calheiros,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Thiago,  de  Cernadello,  cenc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  i|  O Salvador,  de  Fanzeres,  conc.  de 
Gondomar,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Christina,  de 
Figueiró,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  j| 
S.  Julião,  de  Lage,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Santa  Lucrecia  de  Al- 
geriz,  conc.  e distr  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Mozellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |j  S. 
Mamede,  de  Negrellos,  cone.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Clemente,  de  Paços  de  Gaiol- 
lo,  conc.  de  Marco  de  Cauavezes,do  mesmo  distr. 
||  S.  Mamede,  de  Recesinhos,  conc.  de  Peuafiel, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Silvestre,  de  Requião,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga,  ||  S.  Ma- 
mede, de  Ribeirão,  do  mesmo  conc.  e distr  ||  S. 
Pedro,  de  Sanfius,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  S.  Sebastião,  de  V.  N.  de  Souto  d’El-Rei, 
couc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.  da  Ex- 
pectação, de  Freixo  da  Serra,  conc.  de  Gouveia, 
distr.  da  Guarda. 

Regadas  Cimeiras  e Regadas  Fundelraa. 

Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  u’ Assumpção  e 
conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Regadia.  Povoações  nas  freguuzias:  S.  Nico- 
lau,  de  Mazarcfes,  conc.  e distr.  dc  Vianna  do 
Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Poiares,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  do  mesmo  districto. 

Regadlnha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão  de 
Aregos,  couc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Regadinhae  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
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do  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Regadio.  Pov.  na  Treg.  de  Santa  Maria,  de 
> iães,  conc.  da  Foira,  distr.  de  Aveiro. 

Regado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo,  de  Pa 
ranhos,  bairro  oriental  do  Porto. 

Regalde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Cabanellas,  conc.  de  Villa  Verde,  districto  de 
Braga. 

Regalelra  (D.  Ermelinda  Allen  Monteiro  d' Al- 
meida, 1.‘  baroneza  e 1.‘  viscondessa  da).  N.  a 2 
de  maio  de  1768.  Era  filha  de  Duarte  Guilherme 
Allen,  súbdito  inglez,  negociante  e cônsul  d’In- 
glaterra  em  Vianna  do  Castello,  e depois  no  Fun 
cbal,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna  Mazza.  Casou 
a 11  de  maio  de  1791  com  José  Monteiro  d’ Al 
meida,  que  nasceu  a 18  de  maio  de  1751,  e fal. 
em  Paris  a 7 de  junho  de  1816.  Depois  de  viuva, 
D.  Ermelinda  Allen  foi  agraciada  com  o titulo 
de  baroneza  da  Regaleira,  por  decreto  de  7 de 
novembro  de  1840,  e mais  tarde  com  o de  viscon 
dessa  por  decreto  de  15  de  abril  de  1854.  Her- 
dou o titulo  de  baroneza  sua  sobrinha  D.  Maria 
Izabel  Allen,  filha  de  seu  irmão  Carlos  Manuel 
Allen.  O seu  brazão  é o seguinte:  Escudo  esquar 
telado;  no  primeiro  quartel,  em  campo  azul  uma 
flòr  de  liz  de  ouro  ; no  segundo,  em  campo  de 
vermelho,  tres  faias  de  ouro,  e assim  os  contrá- 
rios.' 

Regaleira  (D.  Miria  Izabel  Allen,  2.*  barone 
za  da).  N.  a 6 de  março  de  1808.  Era  filha  de  Car- 
los Manuel  Allen,  e de  sua  mulher,  D.  Camilla 
Guilhermina  Alleu.  Casou  com  João  Carlos  de 
Moraes  Palmeiro,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
commendador  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  coronel 
do  Batalhão  Nacional.  Herdou  de  sua  tia  D.  Er- 
melinda Allen  Monteiro  d’Almeida  o titulo  de  ba 
roneza,  por  decreto  de  15  de  abril  de  1854,  na 
mesma  data  em  que  sua  tia  foi  elevada  a viscon 
dessa  do  mesmo  titulo. 

Regaleira  ( Paulo  Carlos  Allen  de  Moraes  Pal 
meiro,  3.°  barão  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real;  addido  houorario  da  legação  de  Portugal 
de  Paris,  commendador  da  ordem  de  Christo.  N 
a 20  de  junho  de  1842,  fal,  a 22  de  dezembro  de 
1898.  Era  filho  da  2.*  baroneza  da  Regaleira,  D. 
Maria  Izabel  Allen,  e de  seu  marido  João  Carlos 
de  Moraes  Palmeiro.  Casou  em  1865  com  D.  Ma- 
ria Joaquina  da  Cunha  Menezes,  filha  de  D.  Car- 
los da  Cunha  Menezes,  da  casa  dos  condes  de 
Lumiares,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Joaquina 
Quiutella,  filha  dos  l.°*  condes  de  Farrobo:  Joa- 
quim Pedro  Quintella  e D.  Marianna  Carlota 
Lodi. 

Regalheiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Con- 
ceição, de  Lavos,  conc  da  Figueira  da  Foz,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Reganhaça.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de 
Santão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Regata.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sei- 
xas, conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello. 

Regatal  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Arcozello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vían- 
na  do  Castello. 

Regateira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte, 
de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Regateiros.  Pov.  na  freg.  de  S-  Mamede,  de 


Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Regatinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  do 
Christello,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Regato.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Canellas,  conc  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Carrazedo,  conc. 
de  Amares,  distr.  de  Braga.  |j  Santa  Leocadia, 
de  Fradellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Guimarei,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Forto.  ||  S.  Martinho  e 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Euge- 
nia, de  Rio  Côvo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  |j  Ribeiro  na  prov.  do  Douro,  na  freg.  de 
AW,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra.  Nasce  junto  da  aldeia  dos  Dez,  freg.  do 
mesmo  conc.,  e vae  desaguar  na  ribeira  de  Lori 
ga,  acima  da  Ponte  das  Tres  Entradas. 

Regatos.  Ilha  Terceira,  Açores;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  de  Belem.  de  Terra  Chã,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroismo;  S.  Bartholomeu,  Rega- 
tos, do  mesmo  couc.  e districto. 

Regedelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho.  de 
Múrias,  conc.  de  Mirandella,  districto  de  Bra- 
gança. 

Regedor.  Autoridade  administrativa  annual 
que  tem  a seu  cargo  uma  parochia.  E’  subordina- 
do ao  administrador  do  concelho,  sob  cuja  pro 
posta  é nomeado  por  alvará  do  governador  civil; 
são  gratuitas  as  suas  funeções,  e tem  ás  suas  or- 
dens um  escrivão  e cabos  de  policia.  Também  se 
chamava  regedor  ao  chefe  do  antigo  tribunal  da 
Relação  de  Lisboa. 

Regedoura.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Grijó,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  [|  Santa  Maria,  de  Villa  Fria. 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Regedouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Ribeira,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Regencla.  Governo  iuterino  de  um  Estado  du- 
rante a menoridade,  a ausência  ou  o impedimen- 
to physico  ou  moral  de  um  soberano,  ou  emquan- 
to  o não  ha.  As  mais  notáveis  regenciar,  que  hou- 
ve em  Portugal,  fôram  as  do  infante  D.  Ped--o, 
filho  de  D.  João  I,  na  menoridade  de  seu  sobri- 
nho D.  Affonso  V,  filho  de  D.  Duarte,  e a do 
príncipe  D.  João,  mais  tarde  D.  João  II,  na  au- 
sência de  seu  pae  D.  Affonso  V,  na  sua  viagem 
a França.  Houve  mais  as  regencias  de  D.  Pedro, 
depois  D.  Pedro  II,  no  impedimento  de  seu  ir- 
mão D.  Affonso  VI;  a regencia  do  príncipe  D. 
João,  depois  D.  João  VI,  pela  loucura  de  sua  mãe 
D.  Maria  I;  a de  D.  Pedro  IV,  na  ausência  de 
sua  filha  D.  Maria  II;  a de  el  rei  D Fernando  na 
menoridade  de  seu  filho  D.  Pedro  V;  além  de  ou- 
tras regencias  por  motivo  de  viagens  ao  estran- 
geiro. 

Regente.  O que  exerce  a regencia  d’um  Es- 
tado, d’um  collegio  ou  recolhimento;  o professor 
que  rege  a sua  cadeira,  o que  rege  uma  orches- 
tra.  ||  Grande  diamante  da  corôa  portugueza,  as- 
sim chamado,  por  ter  sido  achado  por  uns  de- 
gredados em  1800  no  rio  Abaiaté,  no  estado  de 
Minas,  no  Brazil. 

Regente.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Bus- 
tello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Reges.  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  Leceia, 
conc.  de  .Montemór-o -Velho,  distr.  de  Coimbra 
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Regide  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de  San- 
dim,  cone  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Regll  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e cone 
d’Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Regllde.  Pov.  e freg.  de  Santa  Comba,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e com.  de  Felgueiras,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  189  fog.  e 734  bab.  Tem  est  post. 
Está  situada  a 1 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Vizella,  c a 10  da  séde  do  cone.  A mitra  apresen 
tava  o abbade,  que  tinha  òOOiíOOO  reis  de  rendi- 
mento. A terra  é fértil;  cria  muito  gado  bovino, 
que  export.1.,  sobretudo,  para  Inglaterra  Perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
20,  com  a séde  era  Amarante. 

Regimento.  Guia,  norma,  estatuto,  instrúc- 
çòes  escriptas  ou  verbaes,  que  determinam  as 
obrigações  inhereutes  a um  cargo,  officio  ou  com- 
missão.  ||  Cada  uma  das  maiores  divisões  d’uma 
brigada  ou  de  um  exercito;  corpo  de  tropas  sob 
o commando  d’um  coronel  ou  de  outro  official  su- 
perior; dividido  em  batalhões,  companhias  ou  ba- 
terias e com  maior  quadro  que  o batalhão:  Regi- 
mentos de  cavallaria,  de  artilharia,  de  infanta- 
ria. ||  Regulamento,  parte  regulamentar  d'uma  lei, 
decreto,  etc.  ||  Administração,  policia,  ordem  || 
Dieta,  sujeição  a certas  precauções  hygienicas  e 
sanitarias  depois  d’uma  doença,  durante  uma  con 
valescença.  Bibliographia:  Breve  Regimento  em 
que  se  tratam  saudaveis  documentos  para  a preser- 
vação e cura  da  peste,  muito  proveitoso  não  só 
aos  professores  de  medicina,  mas  a todos,  etc, 
Lisboa,  1721;  Regimento  da  Alfandega  da  cidade 
do  Porto,  dado  por  cl  rei  D.  Pedro  II  em  2 de 
junho  de  170  i,  Porto,  Híl';  Regimento  para  a boa 
administração  das  decimas;  de  19  de  junho  de 
1652;  Regimento  da  fórma  por  que  se  ha  de  fazer 
o lançamento  das  decimas;  de  9 de  maio  de  1654; 
Lisboa.  1651;  Regimento  da  fórma  por  que  se  hão 
de  cobrar  os  reaes  impostos  na  carne  e vinho  da 
cidade;  de  3 de  novembro  de  1674;  Lisboa,  1674; 
Regimento  de  como  os  contadores  das  comarcas  hão 
de  prover  sobre  as  Capellas,  Hospitaes,  Alberga- 
rias, Confrarias , Gafarias,  Obras,  Terças  e Resí- 
duos, novamente  ordenado  e copillado  pelo  muito 
alto  e muito  poderoso  Rei  D.  Manuel,  Lisboa, 
1511;  Regimento  dos  officiaes  das  cidades,  villas  e 
logares  d'estes  reinos , Lisboa,  1504:  Regimento  e 
Estatutos  sobre  a reformação  das  tres  ordens  mi 
litares,  Lisboa,  1572;  Regimento  do  Santo  Oficio 
da  Inquisição  dos  reinos  de  Portugal,  etc.,  Lisboa, 
1613;  Regimento  do  Santo  Officio  da  Inquisição, 
etc.,  Lisboa,  1640;  tem  por  frontispício  uma  ele 
gante  portada,  aberta  a buril  em  chapa  de  cobre 
pelo  gravador  Agostinho  Soares  Floriano;  Regi 
mento  do  Santo  Officio  da  Inquisição,  etc.,  Lisboa, 
1774;  fez  se  uma  reimpressão  em  Coimbra,  no  an- 
no  de  1821;  Regimento  da  navegação,  e conquistas 
do  Brazil,  Angola,  etc  , Lisboa,  1655;  Regimento 
do  Tribunal  da  Bulia  da  Santa  Cruzada,  Lisboa, 
1696;  2.*  edição  em  1742,  e reimpresso  pela  ter 
ceira  vez  no  tomo  VI  do  Systema  dos  Regimentos 
Reaes,  1783;  Regimentos  do  auditorio  ecclesiastico 
do  arcebispado  de  Evora,  e da  sua  Relação,  etc  , 
Evora,  1598;  Regimentos  em  que  se  dá  nova  fórma 
á cavallaria  e infantaria,  etc.,  agora  novamente 
impresso  e accrescentado  com  as  resoluções  de  Sua 
Magestade  desde  o anno  de  1710  até  o de  1740,  e 
os  Regimentos  do  Conselho  de  Guerra,  dos  Gover- 
nadores das  armas,  dos  Capitães-móres,  etc.,  Lis- 
boa, 1718;  reimpressos  em  1753;  2 tomos;  Regi- 
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mentos  e Ordenações  de  Fazenda , etc.;  tem  no  fim 
o anno  de  1516;  2.*  edição  em  1518;  imprimiu-se 
terceira  vez  em  1682;  Regimento  da  fórma  por 
que  se  ha  de  fazer  a receita  e despesa  do  cabedal, 
que  Sua  Majestade,  que  Deus  guarde,  tem  appli 
cado  á repartição  da  junta  dos  tres  estados  pelo 
thesoureiro-mór  da  mesma  junta,  Lisboa,  1759;  Re 
gimento  da  fórma  por  que  se  ha  de  fazer  o lança  ■ 
mento  e cobrança  das  decimas,  que.  os  tres  estados 
do  reino  ofereceram  n' estas  cortes  para  a despeza 
da  guerra,  Lisboa,  1759;  Regimento  interno  da  es- 
cola mathematica  e militar  de  Nova  Gôa,  Nova 
Gôa,  1868;  saiu  antes  no  Boletim  do  governo  do 
estado  da  índia,  n.°  53,  do  mesmo  anno;  Regimen- 
to interno  do  instituto  profissional  de  Nova  Gôa, 
Nova  Gôa,  1871;  outra  edição  em  1874;  Regimen- 
to interno  da  junta  geral  do  districto  de  Horta, 
approvado  em  sessão  de  19  de  novembro  de  1883, 
Horta,  1881;  Regimento  da  junta  geral  do  distri- 
cto de  Ponta  Delgada,  Ponta  Delgada,  1880;  Re 
gimento  da  Procuratura  dos  negocios  sinicos  de 
Macau,  approvado  por  decreto  de  20  de  novembro 
de  18 77,  Lisboa,  1878;  outra  edição  cm  1892,  ap- 
provado por  decreto  de  22  de  dezembro  de  1881; 
Regimento  dos  preços  dos  medicamentos  simples, 
preparados  e compostos,  pelo  qual  te  devem  regu- 
lar os  boticários  d'este  estado,  Nova  Gôa,  1843; 
Regimento  dos  preços  pelos  quaes  os  boticários  de- 
vem vender  os  medicamentos,  que  lhes  forem  recei- 
tados para  o curativo  dos  doentes  unicamente,  fei- 
to pelo  mandado  da  Rainha  Nossa  Senhora,  pela 
real  junta  do  proto  medicato  d' este  reino  e conquis 
tas,  etc.,  Lisboa,  1789;  ha  mais  as  seguintes  edi- 
ções, todas  em  Lisboa:  1805,  1826,  1831,  1833, 
183»,  18)0,  1851,  1857,  18)8,  1859,  1866  o 

1876;  Regimento  dos  provedores  e conselhos  de  pa- 
rochia,  Angra,  1833;  Regimento  para  a adminis- 
tração do  beneficio  do  bagasso  da  azeitona,  que  Sua 
Majestade  manda  applicar  a sua  real  fazenda,  e 
manda  guardar  em  os  reinos  da  corôa  de  Portugal, 
Madrid,  1630;  Addição  ao  regimento  para  a admi 
nistração  do  beneficio  do  azeite,  etc.,  Madrid,  1631; 
Regimento  provisional  para  o serviço  e disciplina 
das  esquadras  e navios  da  armada  real,  que  por 
ordem  de  Sua  Majestade  deve  servir  de  regulamen  ■ 
to  aos  commandante8  das  esquadras  e navios  da 
mesma  Senhora,  Lisboa,  1796;  Regimento  do  Ter- 
reiro da  cidade  de  Lisboa,  no  anno  de  1779,  Lis- 
boa, 1779;  Regimento  da  Mordomia- Mór,  cópia  ti 
rada  do  original,  o qual  foi  feito  no  anno  de  1573, 
o qual  contém  todas  as  suas  obrigações,  e de  to- 
das as  qualidades  de  foros  que  ha  e das  suas  mo- 
radias correspondeutes.  E de  todos  os  officios  que 
ha  em  toda  a Casa  Real,  d’onde  elle  domina;  e 
ainda  nos  de  cá  de  fóra  d’onde  tem  poder  sobre 
todos,  como  melhor  se  verá  no  contesto  que  se  se  • 
gue  No  verso  d’eata  folha  tem:  «Fei  feito  o ori 
ginal  d’ondc  se  extrae  esta  cópia  á duzentos  e 
dezoito  annos  por  ter  sido  o total  feito  em  o rei- 
nado de  El-Rei  D.  Sebastião  no  Anno  de  1573.» 
Este  manuscripto  pertenceu  ao  poeta  Guerra 
Junqueiro,  e por  este  toi  dado  ao  genealogista 
Mardel,  que  o deu  depois  a Brito  Aranha, 
continuador  do  Diccionario  Bibliographico.  O 
actual  possuidor  é o sr.  conde  de  Sabugosa,  a 
quem  o citado  sr.  Brito  Aranha  o offereceu 

Reglnte.  Pov  na  treg.  de  S.  Miguel,  de  Bus- 
tello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Registo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Esperan- 
ça, de  Esperança,  conc.  de  Arronches. 
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Rego.  Appellido  nobre  em  Portugal,  parece 
que  tomado  da  aldeia  do  Rego,  na  comarca  dc 
Guimaiães.  Nos  registos  de  D.  Fernando  I se  faz 
menção  de  Gonçalo  Vasques  do  Rego,  seu  vassa- 
lo, ao  qual  deu  uma  quinta  na  Ribeira  de  Lou- 
res.  D.  João  I armou  cavalleiro,  na  batalha  d’Al- 
jubarrota,  a Álvaro  do  Rego.  As  suas  armas  são. 
Em  campo  verde,  banda  de  ondas  de  azul  e pra- 
ta, carregada  de  tres  vieiras  de  ouro,  realçadas 
de  negro;  elmo  de  aço,  aberto;  e por  timbre,  uma 
das  vieiras  do  escudo,  entre  duas  plumas  do  ver- 
de, guarnecidas  de  ouro. 

Rego  ( P . Antonio).  Jesuíta.  N.  no  Carvalhal, 
do  patriarchado  de  Lisboa  em  1625,  fal.  em  Ro- 
ma a 23  de  fevereiro  de  1700.  Era  filho  de  Luiz 
Henriques  e de  Lucrecia  do  Rego.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus  no  noviciado  de  Lisboa  a 
11  de  março  de  1639.  Completando  os  estudos  es 
colasticos,  manifestando  grande  capacidade  polí- 
tica o mandou  el-rei  D.  Pedro  II  como  residente 
a Roma  onde  desempenhou  a9  obrigações  do  seu 
cargo  com  a maior  competência.  Das  grossas  pro 
pinas  que  recebia  das  Bulias  expedidas  para  os 
bispos,  despendeu  20:000  cruzados  no  ornato  da 
capella  da  Senhora  da  Estrada,  e com  faculdade 
pontifícia  que  teve  de  testar,  deixou  8:000  cru 
sados  a cada  uma  das  missões  da  Chiua,  Japão, 
Malabar  e Maranhão.  Fal.  ua  Casa  Professa  de 
Roma.  Escreveu:  Octiduo  para  se  rezar  nos  oito 
dias  precedentes  á festa  de  Santo  Ignacio,  Roma. 

Rego  (Antonio  José  do).  Compositor  de  musi- 
ca, cantor  da  capella  real  e organista.  Foi  alum- 
no  do  Seminário  Patriarchal,  para  onde  eutrou 
em  1778,  tendo  tido  por  mestre  de  contraponto 
João  de  Sousa  Carvalho.  Entrou  para  a irman- 
dade de  Santa  Cecilia  a 23  de  julho  de  1783.  Em 
1805  era  mestre  no  theatro  da  Rua  dos  Condes, 
para  o qual  escreveu  a musica  de  diversas  farças, 
e a de  um  Elogio  cantado  pela  popular  actriz  Do- 
rothéa  a 19  de  outubro  do  referido  anno.  Em  1807 
oceupou  o logar  de  mestre  no  theatro  de  S.  Car 
los,  e por  essa  cccasião  escreveu  as  seguintes  ope- 
ras, que  n’esse  anno  ali  se  cantaram:  11  Trionfo 
di  Emilia,  II  Conte  di  Saldagna,  em  collaboração 
com  outros  autores;  Alessandro  in  Efeso.  Compoz 
também  uma  aria  para  a opera  Caravana  do  Cairo , 
de  Gretry.  Também  foi  director  dos  theatros  do 
Bairro  Alto  e Salitre,  para  os  quaes  escreveu  mui- 
tas peças.  Uma  d’ellas,  que  teve  exito  popular, 
foi  a Durleta  Os  velhos  gaiteiros , representada  no 
Salitre  em  1814.  Quando  a 15  de  setembro  de 
2821  se  lançou  a primeira  pedra  do  monumento 
á Constituição  que  se  projeetára  levantar  no  Ro 
cio,  Antonio  José  do  Rego  dirigiu  a missa  can 
tada  n’essa  solemnidade,  e composta  expressa 
mente  por  elle.  Tinha  proposto  ás  cortes  a exe 
cução  da  sua  obra  com  grande  esplendor,  mas 
encontrando  diíficuldades  por  causa  da  despeza, 
orçada  em  60U£000  reis,  fez  com  que  os  seus  col 
legas  se  offerecessem  para  exccutal-a  gratuita- 
mente,  o que  se  realisou.  (Diário  do  Governo  de 
29  de  agosto  e 11  de  setembro  de  1821j  Fallo 
ceu  pouco  tempo  depois,  mas  ignora  se  a data 
exacta. 

Rego  ( Antonio  Silvestre).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Lagos,  no  anno  de  1837,  fal.  a 22  de  março  de 
1906.  Completou  a sua  formatura  em  1859,  dedi 
cando-se  desde  logo  á carreira  administrativa 
Foi  muitos  aunos  administtador  do  concelho  de 


Lagos;  em  18G7  exerceu  o cargo  de  auditor  na  3.* 
divisão  militar,  com  a séde  no  Algarve.  De  1874 
a 1881  foi  secretario  geral  dos  governos  civis  de 
Faro,  Evora,  Leiria  c Aveiro.  Também  foi  gover- 
nador civil  de  Faro,  militando  no  partido  re- 
generador, ao  lado  de  Luiz  Bivar,  chefe  d’esse 
partido  no  Algarve.  Em  fevereiro  de  1887  teve  a 
nomeação  de  redactor  da  camara  dos  deputados, 
sendo  elevado  em  1899  a chefe  da  repartição  de 
redacção.  Era  vogal  secretario  da  junta  adminis 
trativa  da  camara  dos  deputados,  funeções  que 
exerceu,  nos  intervallos  parlamentares,  até  á da  • 
ta  da  sua  morte. 

Rego  (Carlos  Alberto  Martins  do).  Conego  da 
Sé  Patriarchal  de  Li  boa.  Nasceu  n’esta  cidade 
a 22  de  setembro  de  1865,  sendo  filho  de  José  do 
Rego  e de  D.  Maria  José  de  Barros  e Silva  do 
Rego.  Tem  o curso  do  seminário  de  Santarém. 
Em  4 de  agosto  de  1889  ordenou- se  de  presbyte- 
ro,  sendo  n’es9e  mesmo  anno  convidado  pelo  pa 
triarcha  D.  José  Netto  para  exercer  o cargo  de 
seu  capellão  particular,  em  que  se  conservou  até 
1898.  Também  o nomeou  ajudante  do  secretario 
da  camara  e curia  patriarchal;  houve-se  no  exer 
cicio  d’e8te  honroso  cargo  com  tanto  zelo  e com- 
petência que,  vagando  o logar  de  secretario  pela 
nomeação  de  Monsenhor  Daniel  Ferreira  de  Mat- 
tos para  conego  da  sé  de  Lisboa,  foi  apresentado 
n'aquelle  logar  por  el  rei  D.  Carlos,  por  decreto 
de  25  de  setembro  de  1890  e carta  regia  de  29  de 
novembro,  tomando  posse  a 11  de  dezembro  do 
meemo  anno  No  desempenho  d'esta  diffieil  com- 
missão  deu  provas  do  maior  zelo,  sendo  incaoça- 
vel  na  nova  organisação  que  deu  ao  archivo  do 
registo  parochial  e da  camara  patriarchal,  levan- 
do-o o seu  espirito  iuvestigador  e criterioso  a pes- 
quisar importantes  documentos  que  coordenou, 
entre  estes  os  respeitantes  a D.  Nuno  Alvares 
Pereira,  de  maior  valia  para  o processo  da  sua 
beatificação.  No  desempenho  d’este  trabalhoso 
cargo,  ainda  pôde  dispor  de  tempo  para  acceitar 
a capellania  da  capella  da  Saude,  para  que  foi 
nomeado  em  27  de  novembro  de  189 ».  Por  alvará 
de  19  de  novembro  de  1897  el-rei  D.  Carlos  o 
agraciou  com  o fôro  de  capellão  fidalgo  da  Casa 
Real,  em  attenção  aos  muitos  serviços  prestados  á 
religião  do  Estado.  Em  1899  Leão  XIII  o nomeou 
seu  camarista  de  honra,  competindo-lhe  por  isso 
o titulo  de  monsenhor.  Por  um  breve  pontifício 
de  4 de  fevereiro  de  1903,  o mesmo  pontífice  o 
elevou  a seu  prelado  domestico,  concedendo-lhe 
as  honras  de  Proto  Notário  Apostolico  ad  instar 
participandium.  Leão  XIII,  poroccasião  do  jubi- 
leu do  anuo  santo,  também  o agraciou  com  a cruz 
da  benemerencia.  Por  decreto  de  2 de  maio  de 
1904  c carta  regia  de  11  dj  mesmo  mez,  foi  apre- 
sentado conego  da  Sé  Patriarchal  de  Lisboa.  Em 
junho  de  1907  o cardeal  patriarcha  D.  José  Net  • 
to  o chamou  para  seu  secretario  particular,  no 
meando-o  em  seguida  desembargador  da  Relação 
e Curia  Patriarchal  e chanceller  do  Patriarchado. 
Monsenhor  Carlos  Rego  tem  exercido  também  a 
sua  acção  no  meio  social,  e assim  o Circulo  Ca- 
tholico  da  Immaculada  Conceição,  uma  das  mais 
numerosas  agremiações  operarias,  o elegeu  seu 
presidente.  O jornal  A Associação  Operaria,  or 
gão  da  Associação  de  Soccorros  Mutuos  a Demo- 
cracia Christã,  no  seu  numero  de  3 de  setembro 
de  1907,  dirige  a monsenhor  Carlos  Rego  phra- 
ses  muito  elogiosas.  São  importantes  os  benefi- 
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cios  que  tem  prestado  ás  associações:  Propagan 
da  Fé,  Propagadora  das  Publicações  catholicas  e 
Democracia  Christã. 

Rego  (Chrispim  do).  Physico-mór  do  reino  e 
medico  da  Casa  Real.  Foi  nomeado  medico  do 
hospital  de  Todos  os  Santos  em  1642,  indo  sub 
stituir  o dr.  Manuel  de  Faria.  Abandonou  o lo 
gar  no  referido  anno,  succedendo-lhe  Antonio  de 
Lima  Barbosa. 

Rego  (Christovam  de  Barros  do).  Foi  gover 
nador  das  ilhas  de  S.  Thomé  e Príncipe  em  1657. 

Rego  (Domingos  Civens  Alves  do).  Gravador 
na  Casa  da  Moeda  e do  Papel  Sellade.  Nasceu 
na  Eira  Velha  da  freguezia  das  Colmeias,  em  17 
de  fevereiro  de  1873,  sendo  filho  de  Domingos 
do  Carmo  Rego,  que  foi  professor  official  duran- 
te 22  annos  nas  Colmeias  e 8 annos  na  Vieira,  e 
de  Angélica  Maria,  e irmão  do  sr.  Manuel  Alves 
do  Rego.  Revelando  de  pequeno,  grande  voca 
ção  para  a gravura,  houve  quem  o resolvesse  a 
estudar,  e passou  então  a frequentar  a escola 
industrial  de  Leiria  e continuando  depois  no 
curso  nocturno  da  academia  de  Bellas  Artes,  foi 
admittido  na  Moeda,  como  gravador. 

Rego  (Fr.  Faustino  do).  Monge  cisterciense. 
N.  na  villa  de  Santa  Catharina,  situada  nos  cou 
tos  d’Alcobaça.  Entrou  no  convento  d’esta  invo 
cação  onde  viveu  sempre.  Em  1525  escreveu  uma 
série  de  obras  históricas  sobre  a ordem  de  S.  Ber- 
nardo, fundação  dos  seus  differentes  conventos 
em  Portugal,  etc.  Esta  obra  não  chegou  a impri- 
mir se,  conservando -se  o manuscripto  na  biblio- 
theca  do  mesmo  convento.  Deixou  ainda  mais  ma- 
nuscriptos. 

Rego  (P.  Francisco  do).  Nasceu  na  aldeia  de 
Naúla  na  ilha  de  Gôa,  em  1635,  fal.  em  1686.  Era 
filho  de  Nicolau  do  Rego  e de  Angela  Rodrigues. 
Foi  muito  erudito  em  theologia  escolástica  e mo 
ral,  e licenceado  em  ambos  os  direitos.  Exerceu 
os  cargos  de  protonotario  apostolico,  promotor 
fiscal  do  ecclesiastico,  e procurador  de  mitra  pri- 
macial de  Gôa,  em  que  foi  provido  pelo  arcebis- 
po D.  Fr.  Antonio  Brandão.  Também  se  distin- 
guiu muito  como  prégador,  sendo  considerado 
um  dos  mais  afamados  do  seu  tempo.  Foi  poeta 
latino.  Sendo  vigário  na  egreja  de  S.  Braz,  passou 
á freguezia  de  Saut’Anna,  onde  fundou  a sua  sum 
ptuosa  egreja.  Deixou  manuscriptas  varias  co- 
medias e um  Tratado  apologético  da  sua  nação 
brahmane. 

Rego  ( D.  Francisco  Xavier  do).  Clérigo  regu 
lar  theatino.  N.  em  Lisboa  em  1692  ou  ln94,fal. 
em  Madrid  a 8 de  junho  de  1738.  Era  filho  de 
João  do  Rego  e de  D.  Maria  Cabral  Torão.  En 
trou  na  congregação  de  S.  Caetano,  no  convento 
de  Lisboa,  a 5 de  maio  de  1712,  e apezar  de  pa- 
decer muito  de  ataques  epiléticos,  entregou  se 
com  grande  zelo  ao  estudo,  e prégou  em  Lisboa 
com  grande  fama,  até  que  se  retirou  para  Ma- 
drid, onde  também  prégou  muitos  sermões  na 
lingua  castelhana.  Em  Madrid  assistiu  muitos 
annos  na  Casa  de  Nossa  Senhora  dos  Favo 
res,  da  sua  congregação  theatina.  Era  afilhado 
do  conde  de  Unhão,  com  quem  se  correspondia 
d’aquella  cidade.  Escreveu:  Vida  de  Santa  Vi 
ctoria,  virgem  e martyr  portuguesa , Lisboa,  1721; 
consta  qúe  o conde  de  Unhão  lhe  déra  48£0(X) 
reis  para  as  despezas  da  impressão  d’esta  obra; 
Sermão  da  Paixão  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chris- 
to,  prégado  na  egreja  de  N.  S.‘  da  Divina  Provi 
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dencia,  Lisboa,  1726;  Sermão  das  Sete  Dores  de 
Nossa  Senhora,  prégado  na  Santa  Eqreja  Patriar- 
chal , Lisboa,  1727;  Avisos  importantes  para  a sal- 
vação, praticados  em  alguns  exercidos  precisamen- 
te necessários  para  uso  d'um  verdadeiro  christão , 
l.isboa,  1727;  saíram  n’esta  edição  com  o nome 
de  Francisco  Cabral  do  Torão;  houve  outra  edi 
ção  em  1739,  e ainda  outra  em  1750;  Corôa  mys 
tica  do  grande  patriarcha  Santo  Agostinho,  etc., 
Lisboa,  1720. 

Rego  (Francisco  Xavier  do).  Com  este  nome 
se  publicou  a seguinte  obra,  mas  não  se  conhe- 
cem dados  alguns  biographicos  do  seu  autor:  Tra 
tado  completo  da  navegação,  que  contém  as  propo 
sições  e praticas  da  geometria;  um  tratado  da  es- 
phera  e astronomia;  as  taboadas  do  nascimento  do 
sol,  a sua  ascensão  recta  e declinação,  etc.,  offere- 
eido  a cl-rei  D.  José  I,  Lisboa,  1764;  com  9 es- 
tampas 

Rego  (Gregorio  Naeianzeno  do).  Eogenheiro 
naval.  N.  a 9 de  maio  de  181  ; fal.  a 21  de  no- 
vembro de  1860.  Entrou  para  a Academia  Real 
de  Marinha,  quando  tinha  apenas  13  annos  de 
edade,  manifestando  desde  logo  muita  intelligen- 
cia  e dedicação  aos  estudos.  Sendo  premiado  nos 
exames,  começou  a explicar  mathematica,  servin 
do  assim,  apezar  da  sua  pouca  edade,  de  amparo 
á familia,  que  vivia  com  bastantes  dificuldades. 
Passando  depois  a frequentar  a Escola  Polyte- 
chnica,  obteve  os  primeiros  prêmios  em  quasi  to- 
das as  cadeiras,  e entrando  para  o corpo  docente 
d'esta  escola  como  lente  substituto,  foi  em  1840 
admittido  como  aspirante  uo  corpo  de  constructo- 
res  navaes,  sendo  promovido  a segundo  tenente 
em  1841.  Mandado  em  1844  estudar  a França  as 
coustrucções  navaes,  voltou  a Lisboa  em  agosto 
de  1816,  tendo  feito  um  curso  brilhante  e recebi- 
do attestados  os  mais  honrosos,  como  por  exemplo 
o do  director  da  escola  de  Lorient,  que  declara  ter 
o estudante  portuguez  «dado  sempre  provas  de 
um  talento  raro  e da  maior  assiduidade,  sendo  su 
perior  aos  mais  distiuctos  alumnos  não  só  em  co 
nhecimentos  theoricos  mas  também  em  trabalhos 
graphicos  » Tendo  sido  despachado  em  1845  len 
te  da  Escola  Naval,  dedicou-se  depois  do  seu  re- 
gresso á patria,  ao  ensino,  e n’essa  difficil  car 
reira  alcançou  a maior  consideração  de  todos  os 
seus  collegas  e de  todos  quantos  amavam  a scien- 
cia,  e a estima  e a affeição  dos  discípulos  Em  1880 
publicou:  Nota  sobre  o methodo  de  determinar  o 
ponto  de  partida  pela  marcação  de  dois  cabos-, 
Considerações  sobre  a marinha  portuguesa,  e a 
Commissão  de  inquérito  e a reforma  do  Arse 
nal. 

Rego  ( lgnacio  Barreto  do).  Governador  da  ca 
pitania  do  Pará,  que  então  se  separou  dado  Ma 
ranhão,  nomeado  em  1652.  Teve  grandes  conten  - 
das  com  os  jesuítas  para  pôr  em  execução  as  leis 
relativas  á liberdade  dos  indios,  e falleceu  em 
1653. 

Rego  (José  Antonio  da  Silva).  Escriptor  do  sé- 
culo xviii.  Alferes  de  infantaria  e acadêmico  ap- 
plicado,  Escreveu:  Provérbios  de  Salomão,  tradu- 
zidos em  portuguez,  Lisboa,  1774;  Compendio  das 
metamorphoses  de  Ovidio , nova  edição  em  1^15; 
não  se  conhece  a data  da  primeira;  Elementos  de 
arithmetica  especulativa  e pratica,  Lisboa,  1779; 
Geographia  moderna,  precedida  d'um  pequeno  tra- 
tado da  esphera  e globo  terrestre,  etc , Lisboa, 
1780;  10  tomos;  Dialogo  de  arithmetica,  em  que  se 
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explicam  as  quatro  especies  de  contas , etc.,  com  um  | 
resumo  de  sentenças  e provérbios , Lisboa,  1774. 

Rego  (José  Ernesto  de  Carvalho).  Fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real,  commendador  das  ordens 
de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa  e da  Rosa  do  Brazil;  do  conselho 
d’el  rei;  doutor  em  Theologia  pela  Universidade 
de  Coimbra,  lente  de  prima  jubilado  e vice-rei- 
tor da  mesma  Universidade,  etc.  N.  na  aldeia  de 
Mollães  da  freguezia  de  Penajoia,  concelho  de 
Lamego,  a 17  de  fevereiro  de  1799;  fal  em  Coim- 
bra a 28  de  novembro  de  1875.  Era  filho  de  José 
da  Encarnação  Carvalho  e Rego,  proprietário  e 
professor  de  musica,  e de  D.  Anna  Joaquina  d’Al- 
meida  Foi  monge  benedictino  com  o nome  de 
Fr.  José  Ernesto  de  S-  Bento,  e entrou  na  con 
gregação  benedictina,  recebendo  o habito  no  con 
vento  de  Tibães,  que  lhe  foi  lançado  a 14  de  mar- 
ço de  1816,  pelo  superior  do  dito  convento,  Fr. 
José  de  S.  Lourenço  Justiniano,  e professou  a 8 
de  março  de  1817.  Estudou  com  o mestre  de  no- 
viços Fr.  Antonio  do  Coração  de  Maria.  A 23  de 
setembro  de  1818  foi  para  o convento  de  Rendu- 
fe,  frequentar  philosophia,  e a 30  de  setembro  de 
1819  passou  para  o collegio  de  Coimbra,  onde 
completou  o curso  de  philosophia.  A 11  de  de- 
zembro de  18  0 tomou  ordens  menores,  couferi- 
das  pelo  abbade  do  mesmo  collegio  de  Coimbra, 
e no  dia  23  seguinte  a ordem  de  sub-diacono  pelo 
bispo  da  Guarda;  a 10  de  fevereiro  de  1821,  o 
bispo  de  Lamego  lhe  conferiu  a ordem  de  pres 
bytero,  no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra, 
e a 7 de  abril  do  mesmo  anuo,  o bispo  de  Coim- 
bra lhe  conferiu  a ordem  de  diácono.  Em  outu- 
bro, também  de  1821,  matriculou-se  Carvalho  Re- 
go no  l.°  anno  de  Theologia  na  Universidade,  e 
foi  premiado  n’esse  anno  e no  seguinte,  não  o 
sendo  nos  outros,  por  serem  prohibidos  os  prêmios 
por  uma  carta  regia.  Em  maio  de  1825  tomou  o 
grau  de  bacharel  e fez  a sua  formatura  em  maio 
de  1826;  em  outubro  d’este  anno  matriculou  se 
no  6.»  anno  de  Theologia,  defendeu  conclusões 
magnas  em  29  de  março  de  1825,  fez  exame  pri- 
vado a 8 de  maio  e doutorou-se  a 18  d’este  mez 
e anno  de  1828.  A 4 de  julho  de  1828  fôra  eleito 
superior  do  collegio  de  Coimbra;  em  outubro  de 
1829  foi  abrir  o collegio  de  Theologia  de  Rendu- 
fe,  e regressando  ao  collegio  de  Coimbra  em  maio 
de  1830,  foi  eleito  seu  prior  a 7 de  agosto  do  mes- 
mo anno;  a 9 de  junho  de  1811  tornou  a ser  elei- 
to prior  d'este  collegio.  A 20  de  fevereiro  de  1837 
foi  nomeado  lente  substituto  extraordinário  de 
Theologia  e secretario  da  mesma  faculdade;  a 5 
de  março  de  1840,  lente  substituto  ordinário,  por 
decreto  de  4 de  março  de  1846  lente  cathedrati- 
co,  e por  decreto  de  27  do  mesmo  mez  e anno  len 
te  proprietário  da  6.*  cadeira  theologica,  haven- 
do sido  9 annos  lente  substituto,  e regido  6 an 
nos  consecutivos  a cadeira  de  theologia  moral 
Por  decreto  de  19  d’abril  de  1854  foi  nomeado  vi- 
ce-reitor interino  da  Universidade,  em  seguida  á 
demissão  dada  ao  reitor  D.  José  Manuel  de 
Lemos,  que  foi  bispo  de  Bragança,  de  Vizeu  e de 
Coimbra;  e por  decreto  de  26  de  julho  do  mes- 
mo anno,  vice  reitor  proprietário  e vitalício,  re 
gendo  a Universidade  com  geral  acceitaçào,  até 
que  foi  nomeado  reitor  o visconde  de  S.  Jero- 
nyrno,  Basilio  Alberto  de  Sousa  Pinto.  Sendo 
este  demittido,  continuou  o dr.  José  Ernesto  de 
Carvalho  Rego  a reger  a Universidade,  até  ser 
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nomeado  reitor  o conselheiro  Vicente  Ferrer  Net- 
to  de  Paiva;  pela  demissão  d’este  reitor,  assu- 
miu outra  vez  o governo  da  Universidade,  até  á 
nomeação  do  novo  reitor  Antonio  Luiz  de  Sea- 
bra,  depois  visconde  de  Seabra,  e em  seguida  á 
exoneração  d’este,  em  24  de  julho  de  1868,  no- 
vamente regeu  a Universidade  o dr.  Carvalho  Re- 
go, até  que  em  9 de  julho  de  1869  foi  nomeado 
reitor  o visconde  de  Villa  Maior.  Nas  diversas 
vezes  em  que  o dr.  Carvalho  Rego  regeu  a Uni- 
versidade, fizeram  se  ali  importantes  reformas, 
especialmente  na  sala  dos  capellos,  museu  e jar- 
dim botânico.  Antes  de  ser  nomeado  vice  reitor, 
já  havia  feito  parte  da  commissão,  nomeada  pela 
portaria  de  7 de  novembro  de  1853,  encarregada 
de  propor  as  medidas  mais  convenientes  para  a 
reorganisação  da  typographia  da  Universidade, 
tanto  na  parte  administrativa  como  na  mechani- 
ca.  Em  26  de  janeiro  de  1854  celebrou  a Univer- 
sidade exequias  solemnes  por  alma  da  rainha  D. 
Maria  II,  que  fallecera  a 15  de  novembro  de  1853, 
sondo  o dr.  Carvalho  Rego  encarregado  de  pro- 
nunciar a oração  fúnebre,  a qual  foi  impressa 
no  mesmo  anno  na  imprensa  da  Universida- 
de. O dr.  José  Ernesto  de  Carvalho  Rego  foi 
agraciado  com  a commenda  da  ordem  da  Concei- 
ção por  decreto  de  maio  de  1852;  o titulo  de  con- 
selheiro foi-lhe  concedido  por  decreto  de  2 d’a- 
bril  de  1855;  a 3 de  fevereiro  de  1866  recebeu  a 
mercê  da  commenda  da  ordem  da  Rosa,  do  Bra- 
ail,  e pela  portaria  de  8 de  maio  do  mesmo  anno, 
o governo  portuguez  lhe  permittiu  acceitar  esta 
commenda  c usar  as  respectivas  insígnias;  por 
decreto  de  1 de  agosto  de  1863  foi  agraciado  com 
a commenda  da  ordem  de  Christo;  por  decreto  de 
19  de  julho  de  1867  foi  nomeado  fidalgo  da  Casa 
Real;  por  decreto  de  6 de  maio  de  18 17  foi  no 
meado  lente  de  prima,  decano  e director  da  fa- 
culdade de  Theologia,  pela  jubilação  concedida 
a Luiz  Manuel  Soares,  e finalmente  jubilou-se  por 
decreto  de  6 de  julho  de  1868.  Foi  também  pro- 
vedor da  Misericórdia  e examinador  synodal,  ten- 
do, pela  sua  mòdestia,  recusado  a mitra  do  Algar  • 
ve,  e outras,  que  por  vezes  lhe  fôram  offereci- 
das. 

Rego  (José.  Luiz  do).  Capitão  de  marinha  mer- 
cante. Escreveu:  Viagens  do  capitão...  á China , 
offerecidas  ao  ill.mo  e ex.m0  sr  conde  de  Ceia,  Por- 
to, 1822.  O autor  saíra  de  Lisboa  a 24  de  janeiro 
de  1820  com  destino  para  Macau,  mas  circums- 
tancia8  imprevistas,  que  occorreram,  o impediram 
de  seguir  em  direitura  áqueile  porto. 

Rogo  ( José  Maria  de  Moraes).  General  de  di- 
visão. N.  em  Angra  do  Heroísmo  a 6 de  agosto 
de  1810,  fal.  em  Lisboa  a 24  de  março  de  1883. 
Era  filho  de  Luiz  Manuel  de  Moraes  Rego.  As- 
sentou praça  a 17  de  janeiro  de  1815,  no  bata- 
lhão d’artilharia  d’aquella  cidade,  contando  ape- 
nas a edade  de  4 annos,  5 mezes  c 11  dias;  decla- 
rado cadete  a 17  de  janeiro  de  1816,  prestou  ju- 
ramento, e principiou  a servir  no  batalhão  n.°  5, 
em  17  de  janeiro  de  1825.  Foi  promovido  a alfe- 
res a 12  de  setembro  de  1828,  para  o mesmo  ba- 
talhão, do  qual  por  decreto  de  6 de  agosto  de 
1832  foi  nomeado  ajudante  depois  de  ter  feito  a 
campanha  dos  Açores,  assistindo  ás  acções  da 
Villa  da  Praia,  tomada  das  ilhas  de  Oeste,  e ac- 
ção da  Ladeira  da  Velha,  e tomada  da  ilha  dc 
8.  Miguel,  em  que  foi  ferido  gravemente,  a 2 de 
agosto  de  1831.  Partiu  com  a expedição  para  o 
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Porto,  que  veiu  desembarcar  uas  praias  do  Min 
dello,  em  9 de  julho  de  1832,  e seguiu  os  azares 
do  seu  bravo  batalhão,  assistindo  á batalha  de 
Ponte  de  Ferreira,  dada  em  23  do  referido  mez 
e anuo,  ficando  levemente  ferido.  Por  decreto  de 
17  de  maio  de  1833  foi  nomeado  tenente  ajudan 
te  para  o mesmo  batalhão,  que  tinha  por  com 
mandante  o intrépido  general  Xavier  da  Silva 
Pereira,  depois  conde  das  Antas.  Servir  n’aquel- 
le  batalhão  era  uma  gloria,  mas  era  também  um 
perigo;  e n’elle  fez  Moraes  Rego  toda  a campa- 
nha, assistindo  á acção  das  Antas,  em  que  foi 
gravemente  ferido,  á de  10  de  outubro  de  1832, 
saida  das  linhas  de  Lisboa  a 5 de  setembro  de 
1333,  em  que  recebeu  alguns  leves  ferimentos. 
Promovido  a capitão  para  o batalhão  naval  em  1 
de  fevereiro  de  1837,  passou  ao  exercito  com  a 
antiguidade  de  5 de  setembro  do  mesmo  anno,  e 
nomeado  ajudante  do  Real  Collegio  Militar,  por 
decreto  de  II  de  maio  de  1838.  Achando-se  no 
desempenho  d’essa  commissão,  passou,  por  ordem 
do  ministro  da  guerra,  a servir  ás  ordens  do  com- 
mandante  da  1.*  divisão  militar,  em  ló  de  janei 
ro  de  1839,  4 de  janeiro  e 27  de  maio  de  1810,  e 
4 de  maio  de  1841,  sem  que  fôsse  exonerado  d’a- 
quella  commissão,  o que  também  succedeu  quan- 
do foi  collocado  no  regimento  de  granadeiros  da 
rainha,  por  decreto  de  11  de  dezembro  de  1812. 
Foi  elle  quem  primeiro  pôz  em  pratica,  com  os 
aluuiuos  do  Collegio  Militar,  a tactica  que  mui- 
tos annos  depois  foi  substituida,  de  cuja  execu- 
ção mostrou  a possibilidade,  apezar  de  muito  com- 
plicada. Pela  ordem  de  14  de  outubro  de  1845  foi 
exonerado  da  commissão  que  exercia  no  Collegio 
Militar.  Quando,  por  eífeito  da  revolução  de  6 de 
outubro  e contra  revolução  de  9 do  mesmo  mez 
de  1843,  se  mobilisou  o exercito,  foi  nomeado  ins- 
tructor  de  recrutas  do  deposito  da  Graça,  em  14 
de  fevereiro  de  1847,  e logo  a 1 de  março  seguin- 
te declarado  seu  commandante.  O methodo,  or- 
dem e assiduidade  que  empregou  n’este  serviço, 
instruindo  milhares  de  recrutas  que  fôratn  preen- 
cher as  fileiras  do  exercito,  foi  altamente  apre- 
ciado, e tanto  que,  apezar  de  capitão,  foi  encar- 
regado de  organisar  o batalhão  de  caçadores  n.° 
2,  que  commandou  com  esse  posto  desde  agosto 
d’esse  anno,  e continuou  a commandar  quando 
promovido  a major  por  decreto  de  23  de  março 
de  1850,  contando  a antiguidade  de  4.  Pouco  de- 
pois era  nomeado  chefe  interino  do  Estado  Maior 
dos  batalhões  nacionaes  de  Lisboa.  Foi  nomeado 
2 ° commandante  da  guarda  municipal  de  Lisboa 
por  decreto  de  31  de  maio  de  1851.  A 26  de  ja- 
neiro de  1858  foi  promovido  a tenente-coronel,  e 
2.°  commandante  do  deposito  geral  de  recrutas 
de  Mafra  no  dia  1 de  julho  de  1859.  A 8 de  fe 
vereiro  de  1861  foi  promovido  a coronel;  a gene- 
ral de  brigada  a 26  de  janeiro  de  1870;  u'esse 
mesmo  anuo  foi  nomeado  commandante  d’uma 
das  brigadas  de  instrucção  e manobra  Ainda 
em  1870  foi  chamado  ao  ministério,  no  gabi- 
nete presidido  pelo  marquez,  e depois  duque 
d’Avila,  encarregando-se  da  pasta  da  guerra.  De 
pois  foi  por  alguus  annos  director  da  administra- 
ção militar,  dando  desenvolvimento  a esse  ramo 
de  serviço,  fazendo  montar  em  diversos  pontos  as 
padarias  militares.  Em  18^1  teve  o encargo  das 
inspecçõc8  dos  corpos  de  infantaria  e caçadores, 
e sendo  promovido  a general  de  divisão  em  1382, 
foi  nomeado  commandante  da  4."  divisão  militar, 
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e pouco  tempo  depois  commandante  interino  da 

3 * divisão,  no  Porto,  substituindo  no  seu  impe- 
dimento o general  marquez  de  Torres  Novas. 
Adoecendo  n’aquella  cidade,  recolheu-se  a Lis- 
boa, onde  falleceu.  O general  Moraes  Rego  era 
commendador  da  ordem  da  Torre  e Espada,  de 
que  já  era  cavalleiro  desde  6 de  outubro  de  1832; 
da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa; grã-eruz  da  de  S.  Bento  de  Aviz;  da  de  Car- 
los III,  de  Hespanha,  pelos  serviços  prestados 
nas  acções  de  22  e 23  de  julho  do  mesmo  anno. 
Possuia  a medalha  de  D.  Pedro  e D.  Maria,  al- 
garismo n.°  9. 

, Rego  (Pedro  Vaz).  Notável  mestre  de  capei  la 
na  cathedral  de  Evora.  N.  em  Campo  Maior  a 8 
de  março  de  1670,  fal.  em  Evora  a 8 d’abril  de 
1736  Era  filho  de  Manuel  Vaz  Rego  e de  Brites 
Lopes.  Cursou  musica  e latim  no  seminário  de 
Evora,  onde  era  mestre  Diogo  Dias  Melgaço  Foi 
muito  apreciado  na  poesia  portugueza  e na  cas- 
telhana. Exerceu  por  algum  tempo  o cargo  de 
mestre  da  eapella  na  sé  d’Élvas,  voltando  depois, 
em  1697,  a Evora  para  substituir  Melgaço,  que 
estava  doente,  tornando-se  seu  successor,  quan- 
do este  falleceu,  em  1700.  Mais  tarde  foi  elevado 
a reitor  do  seminário,  logar  que  exercia  quando 
falleceu.  Pedro  Vaz  Rego  deixou  manuscripto 
um  Tratado  de  musica,  o uma  obra  intitulada  : 
Deferia  sebre  a entrada  da  novena  da  Missa  Sca- 
la  Aretina , composta  pelo  padre  Francisco  Valls, 
mestre  da  Cathedral  de  Barcelona.  Consta  que  no 
eartorio  de  musica  da  sé  de  Evora  se  conserva- 
vam as  seguintes  composições:  1.*  Missa  a 4 cô 
ros;  2.*  Missa  a 2 coros;  3.°  Duas  missas  de  es- 
tante, intituladas:  1*  Tantum  ergo  Sacramento, 
com  um  enigma  no  Agnus  Dei;2.‘  Ad  Omnem  To- 
num;  4.°  Psalraos  a 4 coros;  5.°  Hymnos,  motetes 
e graduaes  a diversas  vozes.  6.°  Lamentações  da 
semana  santa,  a 3 coros;  7.°  Textos  da  Paixão,  a 

4 vozes;  8.°  Villaucicos  do  Natal,  Conceição,  Epi- 
phauia,  etc.  Escreveu:  Terremotos  de  Sicilia,  cm 
verso,  Evora,  1690;  foi  escripto  sendo  ainda  o au- 
tor collegial  no  seminário;  Fama  posthuma  do  Ex 
cellentissimo  Duque  do  Cadaval  o Senhor  Nuno  Al- 
vares Pereira  de  Mello;  romance  heroico;  saiu  nas 
Ultimas  Acções  do  mesmo  Duque , Lisboa,  1730;  En 
ora  buena,  que  dio  Evora  Ciudad  á la  Sereníssi- 
ma Sehora  Princeza  dei  Brazil  nuestra  Senora, 
Lisboa,  1729;  Romance  endecasylabo  no  dia  dos 
annos  do  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Antonio; 
Soneto  do  faustíssimo  dia  de  annos  do  sereníssimo 
Senhor  D.  Antonio\  En  alabança  de  la  Salve  Re- 
gina que  compuso  en  Musica  Su  Alteza  Real  de  la 
Sereníssima  Princeza  de  las  Asturias;  romance 
heroico;  No  applauso  que  a cidade  de  Evora  fez 
pelo  doutoramento  do  Sereníssimo  Senhor  D.  José; 
romance  gratulatorio;  Memorial  no  faustíssimo  dia 
de  annos  do  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Anto 
nio  que  Deus  guarde;  romance  heroico;  Relação  das 
Festas  com  que  a cidade  de  Evora  celebrou  as  ale- 
gres noticias  que  recebeu  em  2 de  junho  de  1106; 
compoz  a Musica,  e recopilou  estas  Memórias 
Pedro  Vaz  Rego,  Mestre  da  Capella  da  Santa  Sé, 
Cathedratico  de  Musica  na  mesma,  e Reitor  do 
Collegio  do  Illustrissimo  Senhor  Arcebispo;  Evo- 
ra, 1703.  As  alegres  noticias  que  aquellas  festas 
celebraram,  fôratn,  segundo  declara  o mesmo  fo- 
lheto: 1.*  As  melhoras  do  infante  D.  Manuel;  2.* 
A Restauração  de  Barcelona;  3.*  A Conquista  de 
Ciudad  Real  pelo  marquez  das  Minas;  4.'  A che- 
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gada  das  frotas  e naus  da  índia  carregadas  de 

grandes  riquezas. 

Rego  (Roque  de  Barros  do).  Foi  o 17.°  gover 
nador  das  ilhas  de  Cabo  Verde,  para  que  foi  no 
meado  em  1648,  fallecendo  n’este  mesmo  anno. 

Rego  (P.  Sebastião  do).  Era  canarim,  brahma- 
ne,  de  origem,  pois  nasceu  em  Neura,  districto 
da  ilha  de  Gôa.  Desconhecem-se  as  datas  do  nas- 
cimento e fallecimento,  mas  presume-se  que  nas- 
cesse, pouco  mais  ou  menos,  em  1699.  Foi  pri- 
meiramente clérigo  secular  e parocho  d’algumas 
egrejas  da  diocese  de  Gôa;  depois  vestiu  o habi- 
to da  congregação  do  oratorio,  de  S.  Filippe  Ne 
ry,  a 20  de  janeiro  de  17Ü0  Foi  encarregado  da 
missão  do  Canará,  e ali  fundou  uma  egreja,  com 
operários  e officiaes  que  levou  de  Gôa.  Escreveu: 
Vida  do  venerável  P.  José  Vas,  da  congregação  do 
Oratorio  de  S.  Filippe  Nery  da  cidade  de  Gôa, 
fundador  da  laboriosa  missão  que  os  congregados 
d' esta  casa  tem  á sua  conta  na  ilha  de  Ceilão , 
Lisboa,  1745;  houve  2.*  edição,  publicadaem  Mar- 
gão,  em  1867;  n’esta  reimpressão  foi  accrescenta- 
do,  do  P.  Rego,  o seu:  Sermão  de  Santa  Crus  dos 
Milagres,  titular  da  congregação  do  oratorio  de 
Gôa;  que  no  anno  de  1745  recitára,  dedicando  o a 
e-lrei  D.  José  I,  cuja  primeira  edição  apparece- 
ra  em  Lisboa,  em  1759.  Deixou  varias  obras  ine 
ditas. 

Rego  (Valentim  Evaristo  do)h  Engenheiro.  N. 
em  Lisboa  em  1852,  fal.  a 22  de  maio  de  1884. 
Era  irmão  do  engenheiro  Daval  Gregorio  Naziau 
zeno  do  Rego.  (V.  este  nome).  Era  ainda  muito 
novo  quando  foi  empregado  na  Companhia  de 
obras  publicas,  organisada  em  1845  a 1846  sob  o 
governo  do  conde  de  Thomar.  Suspensos  os  tra 
balhos  da  Companhia  por  causa  dos  successos  po- 
líticos d’e8se  tempo,  passou  pouco  depois  para  o 
antigo  Archivo  Militar.  Tendo  o curso  da  Escola 
Polytechnica,  foi  escolhido  para  ir  a França  es- 
tudar engenharia  na  escola  respectiva,  e para  ali 
partiu  juntamente  com  outros  compauheiros  de 
estudo.  Terminando  o curso  voltou  a Portugal 
trazendo  attestados  importantes  da  sua  applica- 
ção  e conhecimentos.  O governo  havia  estabele- 
cido um  prêmio  de  200^000  réis  para  o melhor 
album  de  desenhos  que  os  subvencionados  apre 
sentassem,  e esse  prêmio  foi  dado  a Valentim  do 
Rego.  O governo  logo  o encarregou  de  fazer  os 
projectos  da  estrada  de  Chaves  a Cavez,  Villa 
Pouca  d’Aguiar,  etc.  Concluindo  este  serviço,  foi 
nomeado  director  das  obras  publicas  na  Figueira 
da  Foz  e em  Coimbra.  Mais  tarde,  sendo  director 
geral  dos  telegraphos  e faroes  do  reino  o enge 
nheiro  José  Vietorino  Damasio,  foi  Valentim  do 
Rego  nomeado  inspector  dos  telegraphos.  Por 
morte  de  José  Vietorino  Damasio  foi  occupar 
aquelle  cargo  José  Diogo  Mousinho,  e quando 
falleceu  este  engenheiro,  assumiu  Valentim  do 
Rego  o logar  de  director.  Fôram  importantissi 
mos  os  serviços  que  prestou,  no  exereicio  do  seu 
cargo.  Coube  lhe  a parte  espinhosa  de  represen 
tar  Portugal,  ainda  como  inspector,  nos  congres 
sos  telegrapbicos  de  Vienna  d’Austria  e de  Roma, 
e depois  como  director,  no  de  Londres  em  1878. 
No  congresso  de  Vienna  d’Austria,  Valentim  do 
Rego  tornou  se  do  tal  fôrma  distincto,  que,  de  mo 
desto  representante  d’um  paiz  pequeno,  passou  a 
occupar  a primeira  plana,  depois  d’uma  discussão 
em  que  mostrou  uma  proficiência  muito  acima  do 
commum,  que  o fez  respeitar,  sendo  nomeado  pa- 


ra todas  as  commissôes  e decidindo-se  a maior 
parte  das  questões  segundo  o seu  parecer.  No 
congresso  de  Londres,  depois  de  ter  rebatido  as 
asserções  do  proprio  ministro  des  correios  e tele- 
graphos  de  França,  Mr.  Cochery,  que  tinha  usa- 
do da  palavra  pela  primeira  vez  para  combater  a 
taxa  fundamental,  viu-se  apoiado  na  sua  opinião 
pelos  delegados  da  Bélgica  e da  Áustria.  Quando 
Valentim  do  Rego  chegou  a Portugal  foi  exone- 
rado do  seu  cargo  de  director  dos  telegraphos 
pelo  ministro  das  obras  publicas,  o conselheiro 
Saraiva  de  Carvalho.  Algum  tempo  depois  o i Ilus- 
tre engenheiro  teve  a nomeação  de  chefe  da  re- 
partição de  obras  publicas  do  ministério  respectivo. 
A sua  saude,  porém,  estava  abalada,  e pouco  o 
deixou  gosar  do  seu  novo  cargo.  Desde  dezembro 
de  1881,  que  a doença  que  o prostrara,  principiou 
a atacal-o  dolorosamente.  Ora  melhor,  ora  peor, 
desde  1882  que  a sua  vida  era  uma  lueta  com  a 
morte,  até  que  succumbiu. 

Rego.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  e arceb.  do  Braga;  2 86  fog.  e 1:001  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  Está  situada  a 1 k.  da  es 
trada  real  de  Fafe  á poute  de  Cavez,  a 9 da  mar 
gem  direita  do  rioTamega,  o a 18  de  Freixieiro, 
séde  do  conc.  O D.  abbade  benedictino  do  con- 
vento de  Pombeiro  apresentava  o vigário  que 
tinha  5075000  réis  e o pé  d’íiltar.  A terra  é muito 
fértil  em  todos  os  generos  agricolas  do  paiz,  e 
produz  muito  bom  vinho  denominado  de  Basto. 
Cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  que  expor- 
ta,  e nos  seus  montes  ha  muita  caça.  Pertence  á 
6.a  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 19, 
com  a séde  em  Chaves.  ||  Povoações  nas  freguo 
zias:  Santa  Maria,  de  Abbade  de  Neiva,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  j|  S.  Martinho,  de  Al- 
varedo,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  !|  S.  Martinho,  de  Arada,  conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  |j  8.  Martinho,  de  Campo,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Campos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  I]  Santa  Maria,  de 
Canedo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Canedo,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  -||  S.  Mamede,  de  Caniçada,  conc. 
de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira;  S. 
Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Fnn 
chal.  (I  Santa  Christina,  de  Couto,  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto,  j S.  Martinho,  de  Dume, 
conc.  e distr.  de  Braga.  |j  S.  Thiago,  de  Fontão, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello.  ||  Santa  Maria,  de  Freiriz,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Cláudio,  de  Geme, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santo  Estevão,  de  Ge- 
raz  do  Minho,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  do  Ginzo,  conc.  de 
Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Gon- 
tinhães,  conc.  de  Caminha,  do  mesmo  distr.  || 
Santo  lldefonso,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Porta- 
legre. ||  S.  João  Baptista,  de  Loredo,  conc.  de  Am  a- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Lustosa, 
conc.  de  Louzada,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mamede, 
de  Madail,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Leiria.  ||  Santo  André,  de  Molares,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço, 
de  Navarra,  conc.  e distr.  de  Braga-  ||  S.  Mame- 
de, de  Negrellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
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Porto.  j|  S.  Miguel,  de  Oriz,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Simão,  de  Oyan,  conc.  de  Oli- 
veira do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador, 
de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Salvador,  de  Portella  Suzã,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Lourenço,  de  Prado,  conc. 
de  Melgaço,  do  mesmo  distr.  ||  S-  Pedro,  de  Riba 
do  Moiro,  conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  S 
Pedro,  de  Seixas,  conc.  de  Caminha,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Sobreposta,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Annunciação,  de  Torredeita, 
conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Romão,  de  Ucha,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, de  Vai 
bom,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Bartholomeu,  de  Veiros,  conc.  de  Estarreja,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Villar  do  Alon 
te,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  |]  S Miguel  de  Villarinho,  couc.  de  San- 
to Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Ilha  do  Corvo;  N S.* 
dos  Milagres,  de  Milagres,  conc.  de  Villa  do  Cor- 
vo distr.  de  Horta. 

Rego  d'Agua.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Maria,  de  Magdalena,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  pos 
ta  rural.  ||  S.  Lourenço,  de  Alhos  Vedros,  conc. 
da  Moita,  distr.  de  Lisboa-  ||  Santa  Maria  de  Al 
caçova  e conc.  de  Montemór-o  Velho,  distr.  de 
Coimbra. 

Rego  da  Amoreira.  Pov.  na  freg.  de  S João 
Baptista  e conc.  de  Alcochete,  distr.  de  Lisboa. 

Rego  de  Arada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  dc 
Aveiro. 

Rego  de  Azar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Com- 
ba,  coac.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Rego  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Pedro,  de  Maceda,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  S.  Thiago,  de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Rego  da  Barca.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ As- 
sumpção e conc.  da  Torre  de  Moncorvo,  distr.  de 
Bragança. 

Rego  de  Barros  (Luiz  do).  Governador  do 
Pará,  que  em  1633  foi  encarregado  de  governar 
aquella  capitania,  com  independencia  do  gover- 
no de  Maranhão,  mas  era  tal  a sua  severidade  e 
fôram  taes  as  suas  injustiças  que  a capitania  se 
revoltou,  e o governador  teve  de  fugir. 

Rego  de  Benflus  Pov.  na  freg.  de  Santo  An 
tonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Rego  Botelho  (Antonio  Maria  Holtreman  do 
Rego  Botelho  de  Faria,  conde  de).  Proprietário  na 
ilha  Terceira,  onde  reside  na  cidade  de  Angra  do 
Heroísmo.  N.  na  quinta  do  Dr.  Holtreman  em 
Santo  Quintino,  freguezia  de  N.  S.*  da  Piedade, 
onde  foi  baptisado,  do  conc.  de  Sobral  de  Monte 
Agraço,  em  agosto  de  1851,  sendo  filho  de  João 
Manuel  do  Rego  Botelho  de  Faiia,  que  era  mor- 
gado nas  ilhas  de  S.  Miguel  e Terceira,  e de  D. 
Narcisa  Adelaide  das  Neves  Holtremau,  neto  pa- 
terno de  João  Maria  do  Rego  Botelho  e de  Anna 
Elvira  da  Camara,  e materno  do  Dr.  Antonio  Ma- 
ria Ribeiro  da  Costa  Holtreman  o de  D.  Libania 
Augusta  das  Neves  Holtreman.  Casou  a ‘25  de  no- 
vembro de  1878  com  D.  Maria  Sieuve  de  Mene- 
zes, filha  dos  condes  de  Sieuve  de  Menezes. 
IVeste  consorcio  houve  dois  filhos:  João  Baldaia 
do  Rego  Botelho,  e D.  Margarida  do  Rego  Bote- 
lho, actualmeute  viscondessa  da  Agualva,  por  ter 
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casado  com  o visconde  d’este  titulo,  Jacinto  Car- 
los da  Silva,  residente  em  Angra  do  Heroísmo. 

Rego  das  Gannas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Aradas,  conc.  e distr.  de  Aveiro. 

Rego  de  Chaves.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Joanne,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Rego  de  Cima  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Maceda,  conc.  de  Ovar.  distr.  de  Avei- 
ro. ||  S.  Thiago,  de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra 

Rego  Cimeiro  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Rego  do  Espinheiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Requeixo,  conc.  e distr  de  Aveiro. 

Rego  Fundeiro  Pov  na  treg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria. 

Rego-Jardim  Estação  do  Caminho  de  Ferro, 
na  linha  de  Cintura,  entre  as  das  Laranjeiras  e 
Entre  Campos,  freg.  de  S.  Sebastião  da  Pedrei- 
ra, 3.°  bairro  de  Lisboa. 

Rego  da  Leirosa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
O’,  de  Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Rego  Lima  (José  Maria  do).  Capitão  do  es- 
I tado  maior  de  infantaria,  lente  da  Escola  do 
Exercito,  engenheiro  de  1.*  classe  da  secção  de 
minas  do  corpo  de  engenheiros  d’obras  publicas, 
etc.  N.  em  11  d’agosto  de  1851,  fal.  a 15  de  se- 
tembro de  1901.  Assentou  praça  no  regimento  de 
infantaria  n.°  16  a 7 d'outubro  de  1875,  sendo 
promovido  a alferes  para  o regimento  n 0 2 de 
caçadores  da  rainha,  a 8 de  janeiro  de  1879,  ten- 
do sido  premiado  em  todos  os  annos  do  curso.  Foi 
promovido  a tenente  em  31  d’outubro  de  1884,  e 
a capitão  cm  3 d’abril  de  1893.  Quando  falleceu, 
era  capitão  do  estado  maior  da  sua  arma,  e o of- 
ficial  n.°  1 para  ser  chamado  ao  tirocínio  para 
major.  Rego  Lima,  que  tinha  o curso  de  enge 
nheiro  de  minas  pela  escola  de  Paris,  fôra  em 
1898  á África  Occidental,  por  ordem  do  ministe 
rio  das  obras  publicas,  a fim  de  proceder  a uns 
estudos  nas  minas  de  Cassinga.  O trabalho  ex 
ce8sivo,  a que  se  entregou  durante  seis  mezes  n’a  ■ 
quellas  regiões  inhospitas,  lhe  prejudicou  mui 
to  a saude,  causando-lhe  a morte,  poiso  victima 
ram  as  febres  adquiridas  em  África.  Foi  incan- 
sável como  lente  da  Escola  do  Exercito,  onde  re- 
gia a 19.*  cadeira,  geologia  applicada,  arte  de 
minas,  compreheudendo  exploração  de  minas  e 
preparação  mechanica  dos  minérios:  e devem-se- 
lhe  muitos  trabalhos  sobre  geologia. 

Rego  de  Mansos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nico- 
lau,  conc.  e distr-  de  Santarém. 

Rego  da  Murta.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc  e com.  de  Alvuiaze- 
re,  distr.  de- Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  315  fog.  e 
1:318  habitantes.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos 
e estação  postal.  Está  situada  junto  da  estrada 
que  vae  de  Coimbra  r.  Thomar,  a 6 k da  mar- 
gem direita  do  rio  Zezere,  e a 12  da  séde  do 
conc.  Houve  aqui  um  convento,  parece  que  de 
monges  benedictinos,  fuudado  em  tempos  remo- 
i tos,  e que  ainda  existia  em  11 59,  como  consta  da 
doação  que  n’esse  anno  D.  Affonso  Henriques  fez 
aos  Templários.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  15  com  a séde  em  Tho- 
mar. Tendo  s.do  annexada  ao  conc.  de  Ferreira 
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do  Zezere  por  decreto  de  7 de  setembro  de  1895,  I 
que  extinguiu  o de  Alvaiazere,  voltou  a este 
quando  restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Graça,  de  | 
Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  do 
Santarém.  % 

Rego  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Lijó,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga 

Rego  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Avintes,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
Tem  caixa  postal. 

Rego  Secco  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Eucourados,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga 

Rego  Travesso  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  de  Aboboris,  de  Amoreira,  conc.  de  Óbi- 
dos, distr.  de  Leiria.  [|  S.  João  da  Boa  Vista,  de 
Oliveira  de  Fazemào,  conc  dc  Taboa,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S * d'Assumpçào,  conc.  o distr.  de 
Leiria. 

Rego  da  Venda  Pov.  na  freg.  do  Santo  An- 
tonio,  de  Oliveirinha,  conc.  e distr.  do  Aveiro. 

Rego  da  Vide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Côbro,  conc.  de  Mirandella,  distr.  dc  Bra- 
gança. 

Regoa  (Manuel  Guedes  Leite  de  Gouveia  To 
var,  l.°  visconde  da).  Bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra  N.  a ‘29  de 
março  de  1835,  sendo  filho  de  José  Guedes  Leite 
de  Figueiredo,  capitão  mór  de  Peso  da  Regoa  e 
proprietário,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Leonar- 
da  de  Gouveia  Tovar.  Fal.  no  Funchal  a 26  de 
fevereiro  do  1893.  Foi  conservador  privativo 
do  registo  predial  da  comarca  de  Peso  da  Regoa, 
tendo  sido  por  varias  vezes  administrador  do 
conc.  da  dita  comarca,  onde  também  era  proprie- 
tário e capitalista.  Casou  a 18  de  setembro  de 
1881  com  D.  Maria  Ignez  Gomes,  filha  de  José 
João  Gomes  e de  D.  Floriana  Joaquina  de  Je- 
sus, e que  falleceu  em  19  de  maio  de  1904.  Esta 
senhora  era  então  já  viuva  de  Luiz  Carlos 
Pinto  de  Carvalho.  O titulo  foi  concedido  por  de 
ereto  de  1 de  setembro  de  1887.  O seu  brazão 
(Varmas  é o seguinte:  Escudo  esquartelado:  no 
primeiro  quartel  as  armas  dos  Pereiras:  Em  cam 
po  vermelho  uma  cruz  de  prata  florida  e vasia  do 
campo;  no  segundo  as  dos  Pintos:  Em  campo  de 
prata  cinco  quadernas  de  crescentes  de  púrpura, 
em  aspa;  no  terceiro,  as  dos  Cardosos:  Em  cam 
po  vermelho  dois  cardos  de  verde  floridos,  com 
flores  e raizes  de  prata,  entre  dois  leões  de  ouro 
batalhantes,  armados  de  vermelho;  no  quarto  as 
dos  Vellozos:  Em  campo  vermelho  um  castello  de 
prata  com  tres  torres  e acima  de  cada  uma  des- 
tas uma  flôr  de  liz  de  ouro  em  chefe;  o castello 
sobre  um  monte  de  sua  côr  com  portas  e frestas 
de  negro  e junto  a este  um  açôr  com  uma  perdiz 
nas  unhas,  tudo  de  suas  côres;  n’este  brazão  tem 
por  differença  uma  brica  de  ouro  e n’ella  um  tri - 
folio  preto  Estas  armas  foram  conferidas  por  al- 
vará de  successão  a José  Pinto  Velloso  de  Bouro 
Pereira,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  a 27  de 
novembro  de  1728. 

Regoa.  Villa  da  prov.  de  Traz-os  Montes;  es 
ta  antiga  pov.  e a de  Peso  formam  o conc.  e 
com.  de  Peso  da  Regoa,  no  distr.  de  Villa  Real, 
bisp  de  Lamego.  (V.  Peso  da  Regoa , Portugal , 
vol.  V,  pag.  693  e seguintes/  Accresceutaremos 
aqui  a descripção  do  padrão  ou  cruzeiro  do  Se 
nhor  da  Agonia.  Este  padrão,  além  da  base,  é 
constituído  por  uma  eolumna  de  ordem  composi 


I ta,  sobre  cujo  capitel  se  levanta  uma  pequena 
j cruz,  com  a imagem  de  Christo  de  tosco  lavor, 
sob  a denominação  de  Senhor  da  Agonia.  A ima- 
[ gem,  apezar  de  pouco  artística,  era  muito  vene- 
rada pelos  devotos,  que  a tinham  na  conta  de  ex- 
cessivamente milagrosa.  Estava  resguardada  por 
uma  especie  de  alpendre,  no  adro  da  egreja  ma- 
triz. Os  habitantes  trataram  de  lhe  erigir  uma 
capella  especial  sob  o seu  titulo,  e para  ali  remo- 
veram o padrão,  que  esteve  muitos  aunos  na  sa- 
cristia, até  que  foi  transferido  para  a porta  de 
entrada,  proximo  do  guardavento.  A capella  foi 
começada  a construir  em  1744,  ficando  concluída 
tres  annos  depois,  tendo  sido  mestre  da  obra  Jo- 
sé Pereira  Braga,  que  em  6 d’agosto  d’aquelle 
auuo  passou  recibo  na  importância  de  187^900 
reis,  primeiro  pagamento  da  sua  empreitada.  Es- 
tes apontamentos  são  extraídos  da  obra  impres- 
sa no  Porto  em  1907,  sob  o titulo  de  Apuntamen • 
tos  para  a historia  da  villa  do  Peso  da  Regoa , 
por  Jo3é  Affonso  Soares. 

Regodeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Múrias,  conc.  de  Mirandella,  dis*r.  de  Bragança. 

Regoufe.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
rinha, de  Alheira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Romão,  de  Carvalhosa,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
Covello  de  Paivô,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  dis- 
tr. de  Vizeu.  ||  S.  Salvador,  de  Ginzo,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga,  j)  S.  João  Baptista,  de 
Portella, 'conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Regras  As  armas  pertencentes  a este  appel- 
lido,  taes  como  se  encontram  no  tumulo  de  João 
das  Regras  no  convento  de  S.  Domingos  de  Bem- 
fica,  são:  Escudo  franxado  nos  campos  alto  e bai- 
xo; em  vermelho  uma  cruz  de  ouro  florida  e aber- 
ta, nos  quartéis  dos  lados  em  campo  de  ouro  uma 
serpente  vermelha  batalhante  com  as  azas  aber- 
tas e a lingua  saida;  timbre,  as  duas  serpentes 
do  escudo. 

Regras  (João  Affonso  das).  Notável  juriscon- 
sulto mais  conhecido  pelo  nome  de  João  das  Re- 
gras Um  dos  vultos  mais  brilhantes  da  historia 
de  Portugal,  e um  dos  homens  que  maiores  ser- 
viços prestou  á independencia  da  patria.  N.  em 
Lisboa,  sendo  filho  de  Aflonso  Annes  das  Regras, 
pessoa  de  antiga  nobreza,  e de  sua  mulher  Sil- 
vestra  Esteves,  também  de  familia  nobre.  Saiu 
de  Portugal  a estudar,  como  então  havia  costume, 
nas  universidades  estrangeiras  o direito  romano, 
que  estava  enthusiasmando,  n'essa  época,  todos 
os  espíritos  cultos.  A mais  importante  d’essas  uni- 
versidades era  a de  Bolonha,  onde  era  professor 
o famoso  Bartholo,  que  teve  João  das  Regras  por 
um  dos  seus  discípulos  mais  brilhantes.  Voltou  á 
patria  em  1382,  e não  podemos  imaginar  a edade 
que  teria  então.  Se  pudermos  ter  fé  no  que  diz 
Barbosa  Machado,  na  Bibliotheca  lusitana , que 
elle  morreu  com  80  aDnos,  teria  n’esta  occasiào 
58,  edade  muito  adeantada  para  um  homem  que 
acaba  de  se  doutorar.  Se  suppuzermos  que  Bar- 
bosa faz  o calculo  suppondo  que  elle  morreu  em 
1412  por  confusão  que  faz  entre  a era  de  Cesar 
e a de  Christo,  se  nasceu  portanto  em  1362,  teria 
só  20  annos,  o que  também  é muito  pouco  para 
um  homem  que  logo  alcançou  tamanha  reputação, 
que  el-rei  D.  Fernando  1 o consultava  já  em  as- 
Mumptos  de  magna  importância.  Seja  como  fôr,  o 
certo  é que  em  1383,  quando  o paiz  se  insurgiu 
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contra  D.  Leonor  Tolles  e contra  as  pretençòes 
do  rei  de  Castella,  João  das  Regras  lançou  te  com 
ardor  na  causa  nacional,  e bandeou-se  com  o Mes- 
tre de  Aviz  que,  não  podendo  dar  lhe  os  sêllos  do 
reino,  porque  já  os  tinha  Lourenço  Annes  Foga- 
ça, também  seu  partidário,  o nomeou  chanceller 
interino,  emquanto  Lourenço  Fogaça  estava  em 
Inglaterra  negociando  uma  alliança.  Prestou  João 
das  Regras  no  exercício  d’esse  cargo  relevantes 
serviços,  e quando,  levantado  o cêrco  de  Lisboa 
e expulsos  do  reino  pela  primeira  vez  os  caste- 
lhanos, em  1385,  se  tratou  de  se  reunirem  cortes 
em  Coimbra,  para  se  tratar  da  escolha  do  rei.  Es- 
tavam divididos  os  espíritos,  porque  havia  uas 
cortes  muitos  partidários  dos  filhos  de  D.  Ignez 
de  Castro,  que  eram  considerados  legítimos,  des 
de  o momento  em  que  D.  Pedro  1 jurára  solemne- 
mente  que  fôra  casado  com  D.  Ignez  deCastro.Es- 
sea  partidários  tinham  por  chefe  Martim  Vasqucs 
da  Cunha,  e eram  exclusivamente  fidalgos,  por- 
que o povo  pugnava  todo  pela  causa  do  seu  elei- 
to, do  Mestre  de  Aviz,  o seu  predilecto  príncipe. 
Foi  n’essa  occasião  que  João  das  Regras  prestou 
á sua  causa  verdadeiros  e relevantes  serviços, 
com  a sua  eloquência,  com  a sua  sciencia  jurídi- 
ca, e sobretudo  com  a sua  habilidade,  porque  dis- 
poz  a sua  argumentação  de  fórma  tal  que,  reser- 
vando para  o fim  um  documento  que  obtivera,  e 
que  demonstrava  evidentemente  que  o casamento 
de  D.  Ignez  de  Castro  com  D.  Pedro,  se  existira, 
se  fizera  sem  as  dispensas  necessárias,  destruiu 
completamente  as  objecçòes  dos  adversários,  e 
promoveu  dtfinitivamente  a eleição  do  Mestre  de 
Aviz,  que,  acclamado  rei  com  o nome  de  D.  João 
I,  tratou  de  recompensar  João  das  Regras  pelos 
serviços  que  lhe  prestáva  u’esse  campo  de  bata- 
lha especial  em  que  valia  mais  a palavra  de  João 
das  Regras  do  que  a espada  de  D.  Nuno  Alvares 
Pereira.  Em  quanto  durou  a lucta  accesa,  de  cujo 
resultado  dependia  a salvação  da  patria  e a sal- 
vação do  throno  do  Mestre  de  Aviz,  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira  e João  das  Regras  auxiliavam-se 
mutuamente.  D.  Nuno,  em  Coimbra,  reforçava  os 
argumentos  de  João  das  Regras  applaudia  os, 
extasiava  se  deante  da  sua  sciencia,  Joào  das  1 
Regras,  em  Aljubarrota,  combatia  como  valente  J 
soldado,  debaixo  das  ordens  do  condestavel,  j 
cujo  valor  apregoava  e muito  elogiava.  Mas  [ 
quando  veiu  a paz,  quando  D.  João  se  achou  só-  j 
lidamente  sentado  no  seu  throno,  a lucta  entre  o 
condestavel  e o chanceller-mór  começou  ardente,  | 
implacável,  obstinada.  Geravam  essa  inimizade 
não  só  differença  de  caracteres,  como  também 
differenças  de  politica.  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
era  o homem  dos  tempos  cavalleirosos  que  fiuda 
vam,  Joào  das  Regras  das  diplomáticas  eras  que 
se  abriam.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  o ultimo  dos 
barões,  João  das  Regras  o primeiro  dos  ministros 
omnipotentes,  não  se  podiam  entender.  Queria  es 
te  nivelar  tudo  deante  do  throno,  aqueile  queria 
que  entre  a cerrada  phalange  das  espadas  d'uoia 
nobreza  inquieta  resplandecesse,  mas  apenas  co- 
mo a do  primeiro  eutre  os  fidalgos,  a espada  do 
soberano.  Era  uma  lucta  entre  os  dois  priucipios 
que  esses  dois  homens  representavam.  João  das 
Regras,  jurisconsulto  imbuído  nos  princípios  do 
direito  romano  que  traziam  então  preoccupada  a 
attcnção  da  Europa,  princípios  que  tinham  por 
base  o dogma  da  omnipotência  régia,  não  queria 
nem  admittia  cousa  alguma  que  lembrasse  o feu- 
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dalismo;  habil  politico,  entendia  que  para  se  con 
seguir  esse  fim,  era  indispensável  a alliança  do 
rei  com  o povo  contra  a nobreza,  a extincção  ex- 
cessiva dos  prestamos  que  representavam  uma 
formula  quasi  feuial;  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
imbuído  de  ideias  cavalheirescas,  tendo  em  gran- 
de conta  a nobreza,  detestava  a politica  do  chan- 
celler; D.  João  1,  que  tinha  a consciência  de  que 
só  assim  poderia  governar  devéras,  inclinava-se 
e muito  para  esse  lado;  isto  irritava  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira  e deu  origem  a graves  dissidências 
entre  o rei  e o seu  amigo  predilecto,  dissidências 
que  depressa  passaram,  contentando  o rei  como 
pôde  o seu  amigo,  sem  deixar  comtudo  de  seguir 
a linha  traçada  pelo  chanceller.  Um  dos  grandes 
merecimentos  de  D.  João  l foi  exactamente  o ter 
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sabido  manter  a balança  entre  esses  dois  repre- 
sentantes de  princípios  exactamente  oppostos,  a 
quem  devia  egualraente  relevantissimos  serviços 
e que  tinham  egual  parte  no  seu  valimento,  posto 
que  para  João  das  Regras  se  inclinasse  mais  o 
seu  espirito,  c para  D.  Nuno  mais  o seu  coração. 
A D.  Nuno  Alvares  concedeu  muitas  mercês  fV. 
Alvares  Pereira,  D.  Nuno),  assim  como  a João 
das  Regras,  a quem  deu  o fôro  de  cavalleiro  da 
Casa  Real,  que  era  a mais  qualificada  nobreza  da 
fidalguia  n’aquelles  tempos,  e o fez  seu  privado  ; 
casou-o,  em  Coimbra,  com  D.  Leonor  da  Ounha, 
filha  herdeira  de  Martim  Vaz  da  Cunha,  senhor 
das  terras  de  Bésteiro,  Ceia,  Gouveia,  e do  con 
celho  de  Santo  Antão  de  Gulfar,  Penalva  e Lou- 
zada,  e de  D.  Thereza  Telles  de  Girão  João  das 
Regras  teve  uma  uuica  filha,  que  foi  D.  Branca 
da  Cunha,  que  desposou  seu  tio  D.  Affonso,  cha- 
mado de  Cascaes,  filho  natural  do  infAnte  D.  João 
e neto  de  D.  Pedro  I e de  D.  Ignez  de  Castro. 
A neta  de  D.  João  das  Regras,  D.  Izabel,  casou 
com  o conde  de  Monsanto,  e foi  o tronco  da  casa 
do9  marquezes  de  Cascaes.  A influencia  de  João 
das  Regras  fez  se  sentir  vivamente  na  legislação 
de  D.  João  I;  foi  elle  que  lhe  inspirou  alei  men- 
tal, que  só  el  rei  D.  Duarte  promulgou,  e que  tor- 
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nou  absolutamente  impossível  o estabelecimento 
de  qualquer  fórma  de  feudalismo  entre  nós,  eque 
cerceava  de  um  modo  notável  a importância  e o 
poderio  dos  fidalgos;  foi  elle  que  dirigiu  a políti- 
ca da  coroa  com  relação  aos  prelados,  politica  ha 
bilissima,  pela  qual  foi  cortando  a jurisdicção  que 
os  bispos  se  arrogavam  principalmente  no  Porto, 
e fazendo  voltar  á eorôa  os  direitos  majestáticos, 
que  andavam  d’ella  alienados-  Muitas  medidas  im 
portantes  tomou  D.  João  I,  inspirado  pelo  chan- 
celler,  e foi  este  quem  primeiro  compilou  as  leis 
do  paiz.  A esse  respeito  escreve  Barbosa  Macha- 
do, na  Bibliotheca  Lusitana:  «No  anno  de  1425 
(1387)  ordenou  em  um  volume  as  leis  d’esse  rei- 
no, que  andavam  dispersas  e lhes  juntou  as  leis 
do  codigo  do  imperador  Justiniano,  com  inter 
pretaçòes  de  Bartholo  e Accursio  De  maneira 
(como  escreve  Duarte  Nunes  do  Leão,  Chronica 
de  el-rei  D.  João  I,  cap.  99)  que  as  opiniões  de 
Accursio  e Bartholo , approvadas  por  elle  fossem  au- 
thenticas  e valessem  como  leis  e por  ellas  se  deter 
minassem  as  causas.  Isto  foi  por  a grande  affeição 
que  o doutor  João  das  Regras  tinha  a Bartholo , 
cujo  discípulo  fora  em  Bolonha , de  que  teve  origem 
a lei  d'esse  reino  que  manda  que  tias  decisões  das 
causas  se  diga  a opinião  de  Bartholo,  quando  não  1 
houver  texto  nemglossa  ou  commum  opinião  em  con- 
trario.. . D’es8a  collecção  de  leis  feita  por  João 
das  Regras  se  formou  o directorio  pelo  qual  se 
julgavam  as  causas  eiveis  e crimes,  até  que  che- 
gando o anno  de  1512,  saiu  impresso  com  o titulo 
Ordenações  do  reino  de  Portugal,  Lisboa.  Saíram 
segunda  vez  novamente  corrigidas  em  lett-ra  go-  j 
thica,  Lisboa,  1514.  Terceira  vez  com  additamen 
tos.  Evora...  1521...  Lisboa  a 17  de  julho  de 
1526.  Sevilha...  17  de  julho  de  1533.. . Lisboa... 

3 de  março  de  1565...  Lisboa  16Ü3...  Lisboa 
1636...  Lisboa  1695...  e ultimamente  Lisboa... 
1708.»João  das  Regras  parece  que  também  adie 
cionou  o Nobiliário  do  infante  D.  Pedro  e escre 
veu  um  Summario  dos  Reis  de  Portugal.  Era  mui- 
to devoto  da  ordem  dominicana;  aconselhou  a D. 
João  I que  fundasse  um  convento  d’essa  ordem 
em  Bemfiea,  e ali  quiz  ser  sepultado.  Esse  con 
vento  era  o de  S.  Domingos  de  Bemfiea.  João  das 
Regras  falleceu  a 3 de  maio  de  1404,  da  era  de 
Christo,  1442  da  de  Cesar,  e segundo  a sua  vou 
tade,  foi  sepultado  na  egreja  do  convento,  n’um 
sumptuoso  tumulo.  V.  Bemfiea,  Portugal , vol.  II, 
pag.  286. 

Regueira.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Cabração,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  |j  S.  Lourenço, 
de  Durrães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

||  S.  Thiago,  de  Gemieira,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  N.  S.*  do  Am- 
paro, de  Mira,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Miranda,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianoa  do  Castel- 
lo ||  S.  Pedro  e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu.  |]  S.  Salvador,  de  Victorino  das  Donas, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. |j  Santo  André,  de  Victorino  dos  Piãos,  do 
mesmo  conc.  e distr.  |J  N.  S.a  da  Expectação,  de 
Villar,  conc.  do  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Regueira  de  Pontes.  Pov.  e freg.  de  S.  Se- 
bastião, da  prov.  da  Extremadura,  conc  , com.  e 
distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  288  fog.  e 
1:172  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post., 
feira  de  gados  a 26  de  cada  mez,  e uma  philar- 


monica  no  logar  das  Chans.  Dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 1 k.  da*margem  direita  do 
rio  Li*.  Junto  a esta  pov.,  sobre  a estrada  de  Lei- 
ria a Ortigasa,  logo  passando  o rio,  existia  uma 
capella  muito  antiga,  dedicada  a S.  Sebastião, 
com  seu  alpendre  e sacristia.  Foi  reconstruída 
em  1713,  fazendo  se-lhe  uma  sacristia,  sendo  nVs- 
se  mesmo  anno  elevada  a paroehia,  dando-lhe  o 
bispo  de  Leiria  uma  pia  baptismal,  que  tinha  si- 
do da  egreja  dos  Anjos,  da  mesma  cidade.  Ainda 
antes  de  ser  egreja  matriz,  havia  na  capella  uma 
confraria  das  almas,  que  no  dia  da  sua  festa  dava 
um  bodo  aos  pobres,  o qual  constava  da  carne  de 
4 bois,  5 almude8  de  vinho,  1#000  reis  de  pão  co 
zido,  e egual  quantia  em  dinheiro.  Este  bodo  ces- 
sou quando  se  reformaram  os  estatutos  em  1753.  O 
sino  maior  foi  fundido  mesmo  n’esta  aldeia  em 
1760,  e custou  123#460  reis,  e o mais  pequeno 
em  1761,  e custou  76#320  reis.  Como  o templo 
fosse  pequeno  para  matriz  da  freguezia,  se  cons- 
truiu o actual,  que  é elegante  e vasto.  As  obras 
principiaram  em  1758  e concluidas  em  1795.  ü 
terreno  para  a Dova  egreja  foi  comprado  por 
11  #480  reis.  A terra  é fértil  em  generos  agríco- 
las. Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut 
e rés.  n 0 7,  com  a séde  em  Leiria. 

Regueira  de  Travanca  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Bodiosa,  conc.  c distr  de  Vizeu. 

Regueiras.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Athei,  codc.  de  Mondim  de  Basto,  distr. 
tr.  de  Villa  Real.  ||  S Veríssimo,  de  Paranhos, 
bairro  Oriental  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Tu- 
riz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr  de  Braga. 

Regueiras  de  Tires  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos de  Rana,  couc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Regueiro  Povoações  nas  freguezias:  O Sal 
vador,  de  Cabreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho, 
de  Christoval,  conc.  de  Melgaço,  do  mesmo  distr. 
||  O Salvador,  de  Mazedo,  conc.  de  Monsão,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Lourenço,  de  Montaria,  conc. 
e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  S. 
Paio  de  Melgaço,  conc.  de  Melgaço,  do  mesmo 
distr.  ||  O Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Sobrepos- 
ta, couc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Mar  nha,  de 
Verdoejo,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Regueiros.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  do  Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Touguinhó,  conc.  de  Vil- 
la do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Reguenga.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto;  320  fog  e 841  hab.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  a 1 k.  da  estrada  que  vae  de 
Paços  de  Ferreira  a Villa  do  Conde.  0 real  pa- 
droado apresentava  o abbade,  que  tinha  1508000 
reis  de  rendimento  e o pé  d’altar.  A terra  é fér- 
til, e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias: Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Meru  • 
fe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. ||  S.  Mamede,  de  Ribeirão,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Isidoro,  de 
Romariz,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
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Reguenga  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Colmeias, 'cone.  e distr.  de  Leiria. 

Reguengas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Sande,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Reguengo  ( Jorge  de  Avilez  Jusarte  de  Sousa 
Tavares , l.°  visconde  de).  Foi  o 1.®  eonde  d’Avi- 
lez.  V.  este  titulo. 

Reguengo  (Jorge  Frederico  de  Avilez , 2.®  vis- 
conde de)  Fidalgo  da  Casa  Real  e antigo  depu- 
tado. N.  a 31  de  janeiro  de  1848;  fal.  no  Estoril 
a 28  de  dezembro  de  1908.  Era  filho  de  Jorge  Frc 
derico  de  Avilez,  fidalgo  da  Casa  Real  e capitão 
de  iufantaria,  e de  sua  primeira  mulher  D.  Emi 
lia  Salomé  Ferreira  Pinto  Basto;  neta  do  1 ®vis 
conde  de  Reguengo  e 1.®  conde  de  Avilez,  Jorge 
d’ Avilez  Jusarte  de  Sousa  Tavares  de  Campos 
Foi  deputado  em  varias  legislaturas,  sendo  elei 
to  pelo  circulo  de  Portalegre.  O visconde  de  Re 
guengo  era  um  distincto  sportman,  muito  conhe 
eido,  tanto  em  Lisboa  como  norte  do  paiz;  e cou  • 
siderado  como  um  dos  primeiros  atiradores;  co 
mo  tal,  tomou  parte  em  importantes  certamens 
que  se  realisaram  em  Portugal,  especialmente  no 
Porto  e nas  Caldas  da  Rainha.  No  tempo  do  rei 
D.  Carlos,  nunca  deixou  de  assistir  ás  sessões  de 
tiro  aos  pombos,  ás  quaes  presidia  o referido  mo 
narcha,  e que  se  effeituavam  todos  os  domingos  > 
na  Tapada  d’Ajuda.  Foi  o visconde  de  Reguengo, 
que  se  fazia  acompanhar  quasi  sempre  por  seu 
filho  Jorge,  também  distincto  atirador,  foi  um  dos 
que  disputaram  por  vezes  as  taças  do  rei  de  Hes- 
panha  e de  Eduardo  VII  de  Inglaterra.  E’  a es- 
te fidalgo  e a seu  filho  que  se  deve  o regulamen 
to  da  caça  em  Portalegre.  Casou  a 10  de  setem- 
bro de  1870  com  D.  Georgina  de  Avilez,  suapri 
ma,  filha  dos  2.°*  condes  de  Avilez:  Jorge  d’Avi 
lez  Jusarte  de  Sousa  Tavares,  e D.  Josepha  Gon- 
zalez  Peres  de  Mendoza.  O titulo  foi  renovado 
por  decreto  de  14  de  julho  de  1870.  O brazão  der- 
mas é o dos  Vellezes  ou  Avilezes:  Em  campo  ver- 
de uma  torre  de  prata  com  as  portas  e frestas  do 
mesmo  metal;  ao  pé  da  torre  uma  cabeça  de  moi- 
ro, toucada  de  prata  e cortada  em  sangue;  junto 
d’ella  uma  maça  de  azul  com  o cabo  de  ouro;  tim- 
bre, um  moiro  nascente  vestido  de  verde  e os 
braços  nús,  toucado  de  prata,  e a maça  das  ar- 
mas ás  costas. 

Reguengo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  dos  Remé- 
dios, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  da  Batalha, 
com.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria,  patriarc. 
de  Lisboa;  767  fog.  e 3:160  hab.  Tem  escolas 
d’ambo8  os  sexos,  est.  post.,  fabrica  de  distilação 
de  aguardente,  olficínas  de  canteiros  e de  carpiu- 
teria,  exploração  de  mármore  e de  pedreiras,  fa 
bricas  de  fogo  d’artificio  e de  polvora.  A pov.  dis 
ta  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  aba  da 
serra  do  Caramulo.  O povo  apresentava  o cura, 
que  tinha  110£000  reis.  Reguengo  é uma  pov. 
muito  antiga,  e segundo  se  collige  d’uma  inseri 
pção  que  está  na  capella  da  torre  d'esta  freg.,  já 
era  povoada  no  tempo  dos  romanos.  A primitiva 
egreja  de  Sauto  Estevão  foi  demolida  em  1507, 
sendo  então  edificada  a actual,  e a lapide,  que 
continha  a inscripção,  desappareceu.  Mesmo  co 
mo  freguezia  catholica,  é mais  antiga  do  que  o 
bispado  de  Leiria,  pois  foi  creada  por  D.  Pedro, 
bispo  da  Guarda  e prior-mór  do  mosteiro  de  San- 
ta Cruz  de  Coimbra,  a requerimento  dos  povos 
de  Reguengo  em  1512.  Até  este  anno  pertencia 
a pov.  á freg.  de  S.  Martinho,  o o povo  da  nova  | 
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freg.  ficou  obrigado  a ir  duas  vezes  por  anno,  nos 
dias  do  Corpo  Deus  e de  S.  João,  visitar  a sua 
antiga  matriz.  Com  a suppressão  da  freg.  de  S. 
Martinho,  cessou  esta  obrigação.  Quando  se  creou 
esta  parochia,  foi  eleita  por  sua  padroeira  a San- 
tíssima Trindade,  mas  quando  se  construiu  a 
actual  egreja,  mudou-se  a invocação  para  N.  S.* 
dos  Remedios.  No  alto,  sobranceiro  á egreja  pa- 
rochial,  está  a ermida  de  N.  S.*  do  Fetal.  A pri- 
mitiva era  muito  antiga,  e provém-lhe  o nome, 
de  ser  a imagem  da  Senhora  achada  por  uma  pe- 
gureira, n’uma  feiteira  (mouta  de  fectos)  onde  a 
ermida  foi  construída.  Era  apenas  uma  edicula  e 
quasi  debaixo  do  chão,  pois  se  descia  para  ella 
por  tres  degraus.  Deu-se-lhe  a invocação  de  N. 
S.*  da  Fé,  mas  o povo  ficou  sempre  chamando- 
lhe  .N.  S.‘  do  Fetal.  Como  os  povos  dos  arredo- 
res principiassem  a ter  muita  devoção  com  a san- 
ta imagem,  acudiram  as  esmolas  e offertas  em 
grande  quantidade,  e então  se  construiu  um  bei 
lo  templo  no  anuo  de  1585,  que  é o actual,  segun 
do  se  lê  n’uma  inscripção,  embebida  na  parede 
da  egreja,  que  diz: 

NO  ANNO  DE  1585 

SE  FEZ  ESTA  EOREJA 
DE  N088A  8ENHOBA  DE  FETAL 
COM  AS  ESMOLAS  DOS  NIEIS  CHBITAOS 

SE  VAE  RENOVANDO 
E 8E  VÃO  FAZENDO  OBRAS 
COM  A8  DITAS  ESMOLAS 

O templo  tem  alpendre,  tres  altares,  sacristia  e 
casas  para  os  romeiros.  A pov.  de  Reguengo  per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rçs. 
n ® 7,  com  a séde  em  Leiria.  Tendo  sido  annexa- 
da  ao  conc.  de  Leiria  por  decreto  de  7 de  setem- 
bro de  1895  que  a supprimiu  o da  Batalha,  voltou 
a este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  N’esta  pov.  houve  dois  com- 
bates contra  os  francuzes  cm  30  de  novembro  e 
4 de  dezembro  de  1810.  ||  Pov.  e freg  de  S.  Gre- 
gorio  Magno,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  de  Portalegre;  212  fog.  e 1:050  bab 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post  Dista  5 
k da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o cura, 
que  tiuha  90  alqueires  de  trigo  de  renda  e o pé 
d’altar.  A terra  é fértil,  e pertence  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  22,  com  a séde  em 
Abrantes.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Affonsim,  conc.  de  Villa  Pouca  do 
Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Aju 
de,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

(I  S.  Vicente,  de  Alfena,  conc  de  Vallongo,  dis- 
tr. do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Almagreira, 
conc-  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Romão,  de 
Arões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicen- 
te, de  fíoim,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Christovão,  de  Cabeçudos,  conc.  de  V. -N.  de 
Farffalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Car- 
valhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vi- 
zeu.  ||  S-  Martinho,  de  Cavallões,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  O S.  Salvador, 
de  Delães,  do  mesmo  conc.  e distr.  |]  S.  Miguel, 
de  Fontoura,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Ca8tello.  ||  S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc.  de  Cas- 
tello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de 
Gonça,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ] S. 
Mamede,  de  Guizande,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Paio,  de  Jolda,  conc.  de  Arcos  de 
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Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Martinho,  de  Leitões, cone.  deGuimarães, distr.  de 
Braga.  ||  S.  JoãoBaptista,  deLongos  Valles,  couc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Sil* 
vest-e  e cone.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra  ||  S 
Bartholomeu,  de  Monte  Redondo,  cone.  de  Arcos 
de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
O Salvador,  de  Moure,  cone.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  [|  S.  João  Baptista,  de  Pencello,  cone. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de 
Rebordosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto  || 
S.  Pedro,  de  Raimonda,  conc.  de  Paços  de  Fer- 
reira, do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Sardou 
ra,  conc.  de  Castello  de  Paiva, distr  de  Aveiro  || 
S.  Mamede,  de  Serzedo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  e conc.  de  Sever 
do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Silva  Escura,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto  ||  O Salvador,  de  Souto,  conc.  dc 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de 
Tangil,  conc  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. !|  N.  S.*  da  Annunciação,  de  Tornada,  conc. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.' 
da  Expectação,  de  Vallada,  conc  do  Cartaxo, 
distr.  de  Santarcm.  N’este  local  ha  uma  estação 
do  caminho  de  ferro,  na  linha  de  Leste,  entre  as 
de  Azambuja  e Je  Setil.  |j  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Varzea,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  N.  S.*  da  Conceição  e conc  de  V.  N.  de 
Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Paio  e conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * d’Assum- 
pção,  de  Enxára  do  Bispo,  conc.  de  Matra,  distr. 
de  Lisboa. 

Reguengo  d’ Além.  Pov.  na  treg.  dc  Santo  An 
dré,  de  Tellões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 

Porto. 

Reguengo  de  Alviella.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Vicente  do  Paul,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Reguengo  d’Aquem.  Pov  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Tellões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Reguengo  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  dis- 
tr. do  Vianna  do  Castello. 

Reguengo  da  Carvoeira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  O’  do  Porto,  da  prov.  da  Extremadura, 
conc.  e com.  de  Mafra,  distr.  e patriarc.  de  Lis 
boa;  194  fog.  e 736  bab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
est.  post.  Está  situada  junto  do  rio  de  Cheleiros 
a 1 k.  do  mar  e a 8 da  séde  do  conc.  Também  é 
conhecida  esta  pov.  simplesmente  com  o nome  de 
Carvoeira.  V.  este  nome. 

Reguengo  de  Cima  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Longos  Valles,  conc  de  Monsão,  dis 
tr.  de  Vianna  do  Castello. 

Reguengo  do  Fundo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faus 
tino,  de  Vizella,  couc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Reguengo  Grande.  Pov.  e freg.  de  S.  Domin 
gos,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  da 
Lourinhà,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  360  fog.  e 
1:438  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est-  post,,  fa- 
bricas de  distilação  de  vinhos.  Dista  11  k.  da  sé- 
de do  conc.  O sacro  collegio  da  Patriarchal  e o 
prior  e benefiados  da  egrejade  Santa  Maria  d’Obi- 
dos,  apresentavam  simultaneamente  o cura.  que 
tinha  lOO^OOO  reis  de  rendimento  e o pé  d’altar. 
A terra  é muito  fértil.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  1,  com  a séde  em 
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Lisboa.  Perto  d’esta  freg.  passavam  as  linhas  de 
Torres  Vedras,  no  tempo  da  invasão  franceza. 

Reguengo  e Lata.  Duas  povoações  reunidas 
na  freg.  de  S Thiago,  de  Creixomil,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga. 

Reguengo  Pequeno.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  S Bartholomeu  dos  Gallegos,  conc.  da 
Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Reguengos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho, de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Domingos  de  Anna  Loura,  conc.  de 
Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Reguengos  de  Cima  Pov.  na  freg.  de  Sant> 
Antonio  e conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  dis 
tr.  de  Evora. 

Reguengos  de  Monsaraz  Villa  da  prov.  do 
Alemtejo,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e arceb. 
de  Evora.  Tem  uma  só  freg.  cujo  orago  é Santo 
Antonio.  A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha 
2l0  alqueires  de  trigo  e 60  de  cevada.  A pov.  é 
muito  antiga.  Diz-se  que  foi  cidade  romana  com 
o nome  de  Ourégia,  ou  Turégia.  D.  Sancho  I lhe 
deu  foral,  em  Coimbra,  no  l.°  de  julho  de  1205,  e 
seu  filho,  D.  Affonso  II,  o confirmou,  também  em 
Coimbra,  em  novembro  de  121/.  Não  teve  foral 
novo.  O nome  que  lhe  dá  o foral  velho  é Reguen 
go  de  Villa  Nova.  A freg.  de  Reguengos  está  si  - 
tuada  entre  campinas,  pertencentes  á Casa  de 
Bragança,  da  qual  era  reguengo,  e d’ahi  lhe  vem 
o nome;  fica  a 3 k.  da  margem  esquerda  da  ribei  • 
ra  da  Caridade,  a 12  da  margem  direita  do  rio 
Guadiana,  e a 38  da  capital  do  districto.  Em 
16i0,  a 12  k.  de  Monsaraz,  existia  u’um  sitio  so- 
litário, porém  ameno  e fértil,  uma  antiga  ermida 
dedicada  a Santo  Antonio.  N’essa  epoca,  toda 
aquella  localidade  estava  completamente  deser 
ta,  pois  que  os  seus  habitantes  a haviam  aban- 
donado depois  da  destruição  das  suas  casas  com 
as  guerras  continuas  dos  séculos  viu,  ix,  e x,  e 
ainda  não  ha  muitos  annos,  segundo  consta,  se 
viam  vestígios  de  construcções  antiquíssimas.  A 
belleza  do  logar  foi  pouco  a pouco,  desde  o cita- 
do anno  de  1680,  attrahindo  algumas  famílias  que 
fôram  construindo  casas  em  torno  da  ermida,  e 
tanto  foi  crescendo  a pov.,  que  em  17i0  o povo 
requereu,  e obteve  que  a aldeia  tôsse  elevada  á 
categoria  de  parochia,  quando  o logar  já  era  com- 
posto de  280  fogos.  A capella  de  Santo  Antonio 
ficou  servindo  de  egreja  matriz,  para  o que,  pas- 
sados poucos  annos,  em  1770,  loi  accrescentada, 
e como  ainda  pão  tivesse  a capacidade  suficien- 
te, tornou  a accrescentar-se, ficando  comtudo,  ain- 
da acanhada  para  a população,  em  vista  do  de- 
senvolvimento que  esta  ia  tomando.  A pov.  foi 
crescendo  á custa  da  villa  e praça  de  guerra  de 
Monsaraz,  pois  que,  estando  esta  construída  n’u- 
ma  aspera  eminencia  própria  para  uma  fortaleza, 
não  o era  para  as  outras  commodidades  da  vida; 
e a aldeia  de  Reguengos  em  pouco  te  opo  exce- 
deu em  importância  a antiga  villa  de  Monsaraz, 
dando  isto  causa  a certa  antipathia  que  por 
muitos  annos  existiu  entre  as  duas  povoações 
(V-  Monsaraz,  Portugal,  IV,  pag.  1210).  O gover- 
no, em  attenção  ao  desenvolvimento  da  nova  pov., 
mudou  para  aqui  a séde  do  concelho  de  Monsa- 
raz, por  carta  de  lei,  de  18  de  abril  de  1838,  e 
por  outra  carta  de  lei  de  29  de  fevereiro  de 
1840  foi  elevada  á categoria  de  villa,  com  o 
nome  de  Villa  Nova  de  Reguengos,  ficando  o 
concelho  conhecido  pela  denominação  de  Re- 
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guengos  de  Monsaraz.  E’  preciso  notar,  porém, 
que  já  em  1205,  no  foral  dado  por  D.  Sancho  I 
acima  citado,  se  lhe  dava  o nome  de  lieguengo  de 
Villa  Nova,  o que  prova  que  já  então,  ou  mais 
proximo  ou  mais  distante  da  capella  de  Santo  An- 
tonio,  existia  uma  tal  ou  qual  povoação,  ou  pelo 
menos,  alguma  herdade  da  eorôa.  A actual  egre 
ja  parochial,  construida  já  no  século  xx,  é um 
templo  majestoso,  eu  estylo  gothico,  sendo  o seu 
projecto  elaborado  pelo  architecto  Antonio  José 
Dias  da  Silva;  as  obras  fôram  feitas  sob  a direc- 
ção de  José  Maria  Kibeiro,  de  Evora  Esta  egre- 
ja foi  erigida  com  o producto  d’um  legado  e d’u- 
ma  subscripção  publica;  é um  edifício  imponente, 
em  estylo  gothico,  muito  simplificado,  de  cons- 
trucção  completamente  nova,  incluindo  os  funda- 
mentos. E’  todo  feito  de  tijolo  fabricado  na  tota- 
lidade, junto  á obra,  segundo  o systema  adopta- 
do  no  Alemtejo.  De  pedra  granito,  que  é a uniCa 
d’ali,  tem  no  corpo  do  edifício  os  seus  20  gigan- 
tes dos  arcos  lateraes,  e á frente,  em  volta  da  tor- 
re, os  9 portaes  das  entradas  principaes  e late- 
raes, e toda  a cortina  com  os  seus  respectivos  pi- 
lares de  gradeamentos,  as  tres  cancellas  d’entra 
das,  principal  e lateraes,  o que  tudo  constitue  a 
vedação  geral  do  adro;  os  degraus  e couceiras 
das  portas,  etc.  Occupa  uma  area  quadrada  de 
1:000  metros,  pois  tem  20  de  frente  e 50  de  fun- 
do. A sua  altura  do  solo  ao  extremo  superior  da 
cruz  da  torre  é de  cêrca  de  40  m.  e 19  por  fóra  ao 
espigão  do  telhado,  no  corpo  ou  cruzeiro  da  egre» 
ja,  onde  attlnge  a eorôa  da  nave  central.  Tem  o 
edifício  todas  as  dependencias  próprias  d'uma 
egreja  parochial;  capclla-mór,  duas  capellas  nos 
topos  do  cruzeiro:  a do  Santíssimo  e a do  santo 
padroeiro  da  terra;  mais  8 capellas,  sendo  duas 
debaixo  das  tribunas  e seis  aos  lados  do  corpo  da 
egreja,  sob  as  naves  lateraes.  Tem  a capella  do 
baptisterio,  e outra  egual  em  frente  d’aquella. 
Dois  púlpitos,  proximos  do  cruzeiro,  ligados  aos 
dois  respectivos  columnelos  correspondentes.  Do 
côro  ha  a escada  que  conduz  ao  mirante  em  vol- 
ta do  obelisco  da  torre,  d’onde  se  goza  um  so- 
berbo e pittoresco  panorama  Reguengos  de  Mon 
saraz  pertence  á 4.*  div.  mil.,  7‘*  brigada,  gran- 
de circumscripçào  mil.  S,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal;  o terreno  é 
fértil;  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  A 
villa  tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
telegr.;  agencias  dos  bancos  Economia  Portugue- 
sa. do  Alemtejo,  e Lisboa  & Açores-,  asylo  de  invá- 
lidos; fabricas  de  fundição  de  ferro  e arame,  de 
gazozas,  de  moagens;  hotéis,  médicos,  pharma- 
cias,  notários,  exportadores  de  lãs,  cereaes  e azei 
tes;  machina  debulhadora  e de  enfardar  ou  empa 
cotar  em  palha;  minas  não  exploradas,  de  cobre, 
d'outros  metaes,  de  ferro  e d’outros  mineraes; 
sociedades  de  recreio:  Club  Regenerador , Club 
Progressista, Philarmonica  Regeneradora,  Theatro 
Reguenguense ; fornos  de  tijolos  e alvenaria, 
exportadores  de  vinhos,  etc.;  feiras:  nos  dias  15 
a 17  d’agosto,  denominada  de  Santa  Maria,  mui- 
to importante  na  transacção  de  gados  lanígero  e 
caprino,  e gado  grande.  Em  1837  appareceu  no 
logar  do  Monte  da  Azinheira,  d'esta  freguezia, 
n’um  curral  de  bois,  um  tumulo  romano  de  már- 
more branco.  Estava  tapado  com  tres  lageus,  col- 
locadas  sobre  barras  de  ferro,  chumbadas.  Tinha 
dentro  um  esqueleto,  e á cabeceira  um  vaso  la- 
crimatorio,  de  vidro.  E’  monolithico,  de  uma  só 
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pedra,  e está  cavado  em  fôrma  de  banheira,  ar- 
redondado nas  cabeceiras.  Tem  1,“95  de  compri- 
do, pela  parte  superior,  e 1,“80  pela  parte  infe- 
rior: O^óõ  de  alto,  e 0,“63  de  largo.  E’  ornado, 
exteriormente,  de  baixos  relevos  bem  esculpidos, 
com  um  busto,  também  em  baixo  relevo,  de  ho- 
mem, com  toga.  Tem  varias  figuras  de  homens, 
todas  aladas,  e uma  junta  de  bois,  puxando  a um 
arado,  a cuja  rabiça  pega  um  mancebo  que  os 
guia.  Tem  as  quatro  estações,  figuradas  por  ou- 
tras tantas  mulheres,  com  os  attributos,  ou  em 
blemas  proprios.  Não  tem  inscripção,  mas  sup- 
põe-8e  que  a pessoa,  que  jazia  ali,  vivesse  no  pri- 
meiro ou  segundo  século  do  Christianismo.  Esta 
preciosidade  archeologica  foi  vendida  pelo  seu 
proprietário  á camara  municipal  do  Porto,  em 
1867,  o conserva-se  no  seu  museu  Nas  immedia- 
çòes  do  referido  logar  do  Monte  da  Azinheira, 
appareceram  outras  muitas  sepulturas,  a maior 
parte  de  mármore  branco  com  ornatos  de  mármo- 
re preto,  cobertas  de  tijolo,  e cada  uma  com  seu 
esqueleto  e vaso  lacrimatorio,  de  barro  verde,  vi- 
drado. Tudo  foi  destruido,  sendo  a pedra  empre- 
gada, depois  de  partida,  em  fazer  paredes.  Tam- 
bém appareceram  algumas  urnas  cinerarias  de 
barro,  pedaços  de  chumbo,  em  barras  e em  tubos; 
e algumas  moedas  romanas,  de  prata.  O concelho 
de  Reguengos  de  Monsaraz  compõe-se  de  5 fre- 
guezias,  com  2:550  fog.  e 10:078  hab.,  sendo  5:003 
do  sexo  masc.  e 5:075  do  fem.,  n’uma  superfície 
de  55:571  hect.  As  freguezias  são  as  seguintes: 
S Marcos,  do  Campos,  2:192  hab.:  1:061  do  sexo 
masc.  e 1:131  do  fem.;  N.  S*.  da  Caridade,  de  Ca- 
ridade, 80G  hab.:  388  do  sexo  masc.  e 418  do  fem .; 
S.  Pedro,  de  Carval,  1 :865  hab.:  956  do  sexo  masc . 
e 909  do  fem  ; Santa  Maria,  de  Monsaraz,  1:565 
hab.:  836  do  sexo  masc.  e 729  do  fem.;  Santo  An- 
tonio, de  Reguengos  de  Monsaraz,  3:650  hab.: 
1:762  do  sexo  masc.  e 1:888  do  fem.  O principal 
commercio  de  todo  o concelho  é em  vinhos,  lãs,  li  - 
nho,  olaria,  cereaes,  azeites,  porcos  gordos,  gado 
bovino  e lanígero,  e cortiça 

Regufe.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto.  Tem  caixa  postal.  ||  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  districto. 

Reguião.  Pov.  na  frog.  do  Salvador,  de  Avel- 
leda,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Regulnbo.  Ilha  Terceira,  Açores;  pov.  na  freg. 
de  S.  Bento,  conc.  e distr.  de  Angra  do  He- 
roísmo. 

Regulamento.  Estatuto,  regimento  que  deter- 
mina as  regras  a seguir  em  corpos  collectivos, 
associações,  etc.,  collecções  de  instrucções.  Bi- 
bliographia:  Regulamento  do  Banco  de  Lisboa, 
precedido  das  leis,  officios  do  presidente  da  Assem- 
blèa  geral,  e resolução  das  Corte*,  relativas  ao  mes- 
mo Banco,  Lisboa,  1822;  é em  tudo  diverso  do  se- 
guinte, posto  que  nos  titulos  sejam  ambos  quasi 
idênticos:  Regulamento  do  Banco  de  Lisboa, pre- 
cedido da  lei,  decreto  e mais  documentos  respecti 
vos,  Lisboa,  1824;  o primeiro  abre  com  a carta 
de  lei  de  31  de  dezembro  do  1821, mandando  exe 
cutar  o decreto  das  Cortes  para  a creação  e or 
ganisação  do  Banco;  o segundo  com  outra  carta 
de  lei  de  7 de  junho  de  1824,  pela  qual  el  rei  D. 
João  VI,  no  exercício  do  seu  poder  supremo  e 
absoluto,  mandou  rehabilitar  o mesmo  Banco,  to- 
mando o debaixo  da  sua  immediata  protecção, 
etc.  Regidamento  consular  portuguez  mandado  exe- 
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cular  por  decreto  de  26  de  novembro  de  1851 ; Lis  • | 
boa,  1852;  Regulamento  para  o governo  da  irman-  | 
dade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  cidade  de  < 
Coimbra, Coimbra,  1854 \ Regulamento  para  o exer- 
cido e disciplina  dos  regimentos  de  infantaria  dos 
exercitos  de  Sua  Majestade  Fidelíssima,  feito  por 
ordem  do  mesmo  senhor,  por  Sua  Alteza  o conde 
reinante  de  Schaumbourg  Lippe,  marechal  gene- 
ral, impresso  na  secretaria  de  Estado,  17' 2;  Re 
gulamento  da  Bibliotheca  Nacional  do  lyceu  de  An 
gra  do  Heroísmo,  Angra,  1833;  Regulamento  da 
capitania  do  porto  de  Gòa,  approvado  por  porta- 
ria do  governo  geral  de  4 de  julho,  Nova  Gòa, 
1856;  Regulamento  consular  portuguez,  appi  ovado 
por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1903,  Lisboa, 
1903;  com  os  modelos  dos  uniformes  dos  cônsules, 
vice-consules  e das  bandeiras;  esta  estampa  é 
chromo  lithographica;  em  1904  fez  se  uma  edição 
em  francez  e outra  em  inglez;  Regulamento  para 
os  corpos  nacionae8,  Lisboa,  1848;  tem  a data  de  22 
de  novembro  de  1848,  e a assigoatura  do  minis- 
tro da  guerra  barão  de  Francos.  Regulamento  ex- 
terno do  lyceu  nacional  de  Nova  Gòa,  approvado 
por  portaria  do  governo  geral  de  28  d’abril,  No 
va  Gòa,  1856;  Regulamento  interno  para  o mesmo 
lyceu,  Nova  Gòa,  1857;  Regulamento  geral  dos  ser- 
viços da  imprensa  nacional  e da  caixa  de  refor 
mas  e soccorro  na  doença,  approvado  por  decreto 
de  24  de  dezembro  de  1901,  Lisboa,  1901;  Regu 
lamento  da  imprensa  nacional,  Nova  Gòa,  1839; 
saiu  outro  Regulamento  em  1849;  e mais  Addita- 
mento  ao  regulamento,  etc.,  1861;  Regulamento, 
etc.,  1871,  com  11  modelos;  Regulamento  do  servi- 
ço technico  da  mesma  imprensa,  1875;  Regulamen- 
to e instrucçâo  para  a escola  normal  de  ensino  pri 
mario  de  Nova  Gòa,  Nova  Gòa,  1856;  Regulamen- 
to interno  do  asylo  de  infanda  desvalida  de  Ponta 
Delgada,  Ponta  Delgada,  1864;  Regulamento  da 
junta  de  fazenda  sobre  a venda  em  hasta  publica 
de  todos  os  bens  do  dominio  do  estado,  Nova  Gòa, 
1870;  Regulamento  da  policia  dos  portos  relativa- 
mente aos  navios  ou  mestres  d'elles,  Nova  Gòa, 
1855;  Regulamento  da  remissão  dos  fóros  dos  bens 
denominados  prazos  da  corôa,  approvado  por  por- 
taria da  junta  de  fazenda  publica  de  21  de  mar- 
ço de  1868,  Nova  Gòa,  1868;  cora  7 modelos.  Ha 
outro  Regulamento  para  a remissão,  em  1870;  Re 
gulamento  da  repartição  fiscal  e da  contabilidade 
do  exercito,  Nova  Gòa,  1853;  Regulamento  de  mi- 
lícias, Lisboa,  1808;  com  10  modelos  de  relações, 
mappas,  etc,;  Regulamento  do  commissariado  de 
viveres  e transportes  para  o exercito  portuguez, 
Lisboa,  1812;  com  24  modelos  de  mappas,  rela 
çòes,  etc.;  Regulamento  do  hospital  da  Santa  Ca- 
sa da  Misericórdia  de  Ponta  Delgada,  approvado 
em  sessão  de  23  de  dezembro  de  1891,  ilha  de  S. 
Miguel,  1892;  Regulamento  do  serviço  do  medico- 
militar  do  estado  da  Índia,  acompanhado  das  or- 
dens n’elle  citadas,  Nova  Gòa,  1864;  Regidamen- 
to  para  a administração  geral  das  mattas  do  esta- 
do da  índia  dado  à execução  por  portaria  do  go- 
verno geral  de  8 de  julho  de  1851,  Nova  Gòa,  1851; 
outra  edição  em  1856;  Regulamento  para  a disci- 
plina e exercido  dos  rtgimentos  de  cavallaria  do 
exercito  de  S.  A.  R e para  as  obrigações  e serviço 
particular  dos  officiaes  inferiores  e soldados,  feito 
por  ordem  do  mesmo  senhor,  por  s.  ex.*  o mare- 
chal-general lord  Beresford,  marquez  de  Campo 
Maior,  etc.,  Lisboa,  1816;  Regulamento  para  a es- 
cola medico  cirúrgica  de  Nova  Gòa,  approvado  por 


| decreto  de  11  de  outubro  de  1865,  Nova  Gòa, 

| 1865;  Regulamento  para  a fiscalisação  das  aljan- 
i degas  dò  território  de  Gôa,  approvado  por  porta- 
ria do  governo  geral  de  12  de  fevereiro,  Nova 
Gôa,  1857;  Regulamento  para  o arsenal  de  Gôa, 
approvado  por  portaria  do  governo  de  1 de  feve- 
reiro, Nova  Gôa,  1855;  com  10  modelos;  outra 
edição  em  1856,  com  10  modelos;  Regulamento 
para  o serviço  de  saude  militar  do  estado  da  ín- 
dia, Nova  Gôa,  1851;  Regulamento  provisional  do 
real  corpo  de  engenheiros , Lisboa,  1812;  Regula- 
jnento  provisorio  para  a escola  estabelecida  em  Ma- 
fra  sob  os  auspícios  de  Sua  Majestade,  approvado 
pelo  mesmo  augusto  senhor  em  I8ó5;  Novo  Regu- 
lamento do  registo  predial,  approvado  por  decre- 
to de  20  de  janeiro  de  1898,  Coimbra;  Regulamen- 
to telegraphico,  Nova  Gôa,  1839.  Ha  muitos  outros 
regulamentos  militares  que  veem  descriptos  no 
Diccionario  bibliographico  militar  portuguez,  do 
general  Francisco  Augusto  Martins  de  Carvalho, 
de  pag.  227  a 232.  São  também  numerosissimos 
os  regulamentos  officiaes,  que  se  encontram  in  • 
cluidos  na  legislação  e publicados  áparte. 

Regunvará  Pov.  do  território  de  Damão 
Pequeno,  no  distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  In 
dia. 

Rei.  Chefe  ou  príncipe  soberano  d’um  reino; 
monarcha,  príncipe  reinante;  titulo  do  marido  ou 
do  pae  da  rainha;  titulo  do  pae  do  rei.  Tanto  das 
actas  bracarenses,  como  de  quasi  todos  os  doeu 
mentos  escriptos  na  baixa  latinidade,  consta  que 
n’esse8  tempos  remotos  se  dava  o titulo  de  rei  a 
todos  os  grandes  senhores.  O mesmo  que  se  vê 
nas  historias  de  Aragão  e Navarra,  pois  se  dava 
o titulo  de  rei  ao  senhor  de  qualquer  território 
ou  comarca.  Durante  o dominio  dos  moiros  na  Pe 
ninsula  hispanica,  também  elles  tomavam  este  ti- 
tulo, se  possuíam  qualquer  cidade  ou  região.  E’ 
por  isso  que  vêmos;  rei  de  Lamego , rei  de  Coim- 
bra, rei  de  Santarém,  rei  de  Badajoz,  rei  de  Cin- 
tra, etc.  D.  Fernando  Magno,  dando  em  1065,  a 
seu  filho  D.  Garcia  os  condados  de  Portugal  e de 
Galliza,  o infante  tomou  o titulo  de  rei.  As  filhas 
dos  monarchas  de  Hespanha  e de  Portugal,  até 
ao  século  xiu,  se  denominavam  rainhas.  Assim 
se  assignava  D Thereza,  mulher  do  conde  Ü. 
Henrique,  e D.  Urraca,  sua  irmã,  senhora  d’uma 
pequeua  parte  da  província  de  Traz-os-Montes. 
O primeiro  rei  de  Portugal,  que  foi  ungido,  foi  D. 
Affonso  V.  ||  O Papa  rei;  o pontífice  quando  es- 
tava de  posse  do  poder  temporal.  j|  Tenente-rei, 
governador  de  praça  forte.  ||  Rei  christianissimo, 
rei  catholico,  rei  fidelissimo;  titulos  concedidos 
pelo  papa  aos  reis  de  França,  de  Hespanha  e de 
Portugal.  I!  Bibliographia:  Elogios  dos  Reis  de 
Portugal  por  Fr.  Bernardo  de  Brito,  Lisboa, 
1726.  V.  Rainha. 

Rei  (P.  Alberto  Pereira).  Presbytero  secular, 
natural  dos  Açores.  Escreveu:  Breve  noticia  das 
festas  do  Imperador,  e vodo  que  em  honra  e louvor 
do  Espirito  Santo  costumam  fazer  muitas  cidades, 
villas,  ou  logares  d' este  reino  de  Portugal  e ilhas 
adjacentes;  e do  principio  da  sua  Irmandade,  Lis- 
boa, 1753.  lnnocencio  da  Silva,  no  Diccionario 
bibliographico,  vol.  I,  pag.  24,  diz  que  não  pôde 
affirmar  se  o nome  do  autor  é verdadeiro,  ou  se 
será  pseudonymo,  porque  não  encontrou  noticia 
alguma  a seu  respeito,  além  do  que  diz  o frontis- 
pício do  livro,  e Barbosa  Machado  não  fala  d’el- 
le  na  Bibliotheca  Lusitana.  Por  estes  motivos  o 
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leva  a crer  que  sob  este  pseudonymo  se  encobre 
o nome  de  autor  diverso,  que  por  qualquer  razão, 
quiz  occultar  o seu  nome. 

Rei.  Ilhéo  situado  na  costa  da  prov.  da  Gui- 
né, África  Occidental,  na  entrada  do  rio  de  Ge- 
ba  o quasi  fronteiro  á villa  de  S.  José  de  Bissau, 
a 2 k.  de  distancia.  Tem  2 k.  de  comprimento,  1 
de  largura,  é muito  pittoresco  e está  coberto  de 
vegetação  Por  este  motivo,  por  ser  pouco  eleva 
do  e sobretudo  por  ser  mais  saudavel  e menos  su 
jeito  aos  ataques  de  gentio,  e ainda  por  ser  uma 
excellente  posição  estratégica,  tem  condições, 
muito  mais  favoráveis  do  que  Bissau.  Foi  adqui- 
rido pelo  governo  portuguez  em  1838  em  troca  de 
fazendas  na  importância  de  alguns  centos  de  mil 
reis  e da  patente  e soldo  de  alferes  dados  ao  rei 
de  Benim.  Nas  cartas  francezas  é chamado  Ilha 
Sorciére  e em  algumas  costas  portuguezas  tem  o 
nome  de  Ilhéo  doa  Feiticeiros  ou  da  Superstição, 
que  se  suppòe  originado  na  crença  que  teem  os 
indígenas  de  que  quem  fôr  ali  caçar  morre  den- 
tro de  pouco  tempo.  Também  é chamado  Nova 
Peniche. 

Rei  d’Armas.  O imperador  romano  Julio  Cé- 
sar, querendo  pôr  em  termos  o uso  das  armas,  no- 
meou 12  cavalleiros  generosos,  aos  quaes  consti- 
tituiu  no  officio,  que  depois  se  chamou  reis  d’ar 
mas;  estes  cavalleiros  haviam  de  ter  larga  expe- 
riencia  na  arte  militar;  não  podiam  trazer  armas 
offensivas,  e sómente  defensivas.  Mandou-lhes 
que  trouxessem  signaes  e divisas,  para  serem  de 
todos  conhecidos,  e honrou  os  com  outros  privi- 
légios e isenções,  ordenando,  além  d'isso,  que  os 
homens  generosos  trouxessem  na  guerra,  nas  so 
brevestes,  certos  signaes  e figuras,  pelas  quaes 
fôsse  cada  um  conhecido,  estando  armado.  No 
tempo  do  imperador  Carlos  Magno  se  pôz  a re- 
gra e ordem  da  Armaria  em  toda  a perfeição  e 
boa  arte,  porque  o imperador  ordenou  que  hou- 
vesse 12  cavalleiros  anciãos,  entendidos  e de  ex- 
periencia  militar,  com  o titulo  de  reis  d’armas, 
dando-lhes  grandes  privilégios  e isenções,  com 
rendimento  para  sustentar  4 creados,  e alcançou 
que  todos  os  príncipes  seus  contemporâneos,  ti- 
vessem reis  d'armas,  e que  andassem  seguros  por 
todo  o mundo.  Apontou-lhes  os  casos  em  que  se 
haviam  de  intrometter,  e as  prerogativas  da  sua 
dignidade  e officio.  Em  Portugal,  os  monarchas 
tiveram  sempre  grande  empenho  em  conservar  a 
nobreza  do  reino,  não  consentindo  que  os  fidal- 
gos casassem  sem  seu  consentimento,  e tratando 
da  conservação  dos  appellidos,  titulos  de  nobre 
za  e brazões  d’armas.  A mais  antiga  providencia 
que  se  encontra  sobre  este  assumpto,  é a cons- 
trucção  da  Galilé  (galeriajno  mosteiro  de  Pom- 
beiro,  na  abobada  da  qual  estavam  esculpidos  por 
sua  ordem  todos  os  escudos  d’armas  da  nobreza 
antiga  de  Portugal.  Por  muitos  annos  era  ali  que 
se  iam  tirar  duvidas  sobre  nobiliarchia;  mas,  co- 
mo este  mosteiro  era  muito  antigo,  pois  fôra  fun- 
dado no  anno  900,  a Galilé  veiu  a terra  no  sécu- 
lo x i,  e d’este  salão  só  hoje  restam  memórias 
escriptas.  D Fernando  I mandou  fazer  para  a sua 
capella  um  paramento  muito  rico  de  brocado,  em 
que  se  viam  bordadas  a ouro  e aljôfares  as  armas 
dos  fidalgos  portuguezes.  Infelizmente,  esta  rari- 
dade, assim  como  outras  muitas,  se  perdeu  em 
1755,  sepultando  a o terremoto  .debaixo  das  ruí- 
nas do  paço  da  Ribeira.  E’  bem  sabido,  que  nas 
guerras  da  independencia,  que  Portugal  teve  de 
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sustentar  contra  Castella  pela  morte  do  rei  D.Fer- 
nando  I,  muitos  fidalgos  portuguezes  renegaram 
a patria  e tomaram  o partido  de  D.  João  I de 
Castella  contra  D.  João  I de  Portugal.  A estes 
condemnou  o Mestre  de  Aviz,  desnaturalisando  os 
e confiscando-lhes  os  bens.  Aos  populares  que  fo- 
ram fieis  ao  rei  e á sua  patria,  praticando  porto 
da  a parte  prodígios  de  valor  na  defeza  da  liber- 
dade e independencia  do  reino,  ficando  assim  no- 
bilitados pelos  seus  actos  de  lealdade  e valor, 
concedeu  D.  João  I muitos  prêmios,  e aos  que 
mais  se  distinguiram,  concedeu  fóros  de  nobreza 
e brazões  d'armas.  Mas  d’isto  resultou  grande 
confusão  heraldica,  tomando  os  novos  fidalgos  as 
armas  que  lhes  pareceu  e muito  a seu  gosto.  D. 
João  I,  querendo  pôr  côbro  a esta  desordem,  e 
por  conselhos  de  sua  mulher,  a rainha  O.  Filip- 
pa,  e de  seu  sogro  João  Gand,  duque  de  Lencas 
tre,  adoptou  a instituição  ingleza  dos  reis  der- 
mas. Estes  foram  incumbidos  da  formação  de  li- 
vros em  que  estivessem  escriptos  todos  os  fidal- 
gos e pintados  os  brazões  e divisas  pertencentes 
a cada  um.  El  rei  D.  Manuel  reformou  e melho- 
rou esta  instituição,  encarregando  Antonio  Ro- 
drigues, seu  rei  d’armas,  de  ir  por  toda  a Europa 
estudar  as  obrigações  do  seu  cargo;  e emquanto 
Antonio  Rodrigues  andava  n'estas  diligencias  e 
investigações,  o monarcha  mandou  examinar  por 
todo  o paiz  as  sepulturas  que  tinham  brazões,  e 
copiai  -os  exactamente.  Colligidos  estes  desenhos 
e recolhido  ao  reino  Antonio  Rodrigues  com  os 
esclarecimentos  que  pudera  obter,  decretou  D. 
Manuel  novo  regimento  para  os  reis  d'armas,  e 
mandou  fazer  um  livro  com  todos  os  brazões  de 
nobreza  do  reino,  illiminados.  Não  contente  com 
isto,  construiu  no  paço  real  de  Cintra  um  vasto 
salão,  no  tecto  do  qual  mandou  pintar,  em  torno 
das  armas  reaes  e dos  escudos  de  seus  filhos,  74 
brazões  de  famílias  nobres  que  fôram  as  que  cou- 
beram no  tecto.  Pelo  novo  regimento  fôram  assim 
classificados  osofficiaes  da  armaria:  tres  reis  d’ar- 
mas,  tres  arautos  e tres  passavantes.  Os  reis  der- 
mas denominados  Portugal,  Algarve  e índia.  Os 
arautos  com  os  nomes  das  capitaes  d’estes  tres 
reinos,  Lisboa,  Silves,  Gôa;  e os  passavantes  cha- 
mados Santarém,  Lagos  e Cochim.  (V.  Arauto  e 
passavante).  Aos  reis  d’armas  incumbia  ter  cada 
um  o seu  livro  do  respectivo  reino,  para  registar 
todas  as  familias  nobres,  assentos  de  casamen- 
tos e nascimentos,  com  os  brazões  e arvores  ge- 
nealógicas de  cada  família.  Vigiar  que  os  fidal- 
gos não  usassem  de  brazões  que  lhes  não  perten- 
cessem, para  o que  os  reis  d’armas  deviam  visitar 
o seu  reino  de  dois  em  dois  annos;  tomar  lem- 
brança de  todos  os  feitos  d’armas,  torneios,  reptos 
e desafios  em  que  os  fidalgos  ss  distinguissem; 
estudar  a sciencia  heraldica  e determinar  09  es- 
cudos d’armas,  timbres  e insígnias,  que  deviam 
usar  as  pessoas  a quem  o rei  concedia  de  novo 
titulos  de  nobreza,  e assignar  e registar  as  car- 
tas de  taes  nomeações.  Os  reis  d’armas  assistiam 
nos  actos  solemnes  e públicos  ondo  estava  o rei, 
como  nas  acclamações,  reunião  de  côrtes,  entra 
das  solemnes  das  cidades,  etc.  A’  cerimonia  da  in  - 
vestidura  do  officio  de  rei  d’armas,  se  chamava 
baptismo.  Existiram  ainda  até  á queda  da  monar- 
chia  estes  officiaes  com  os  mesmos  nomes;  po- 
rém, ultimamente,  só  serviam  para  acompanha- 
rem o rei  nas  grandes  solemnidades,  indo  na  fren  • 
te  do  préstito  com  as  insígnias  sobre  as  cotas, 
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que  eram  de  seda  encarnada,  do  feitio  d’uma  dal- 
rnatica,  e bordadas  a ouro.  A insignia  dos  reis 
d’arma8  era  um  collar  com  as  armas  do  remo,  de 
que  tinha  o nome.  No  Archivo  Pittoresco , vol.  xr, 
1868,  vem  um  artigo  de  Vilhena  Barbosa  sobre 
este  assumpto. 

Reichida-  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gaiola,  de 
Córtes,  cone.  e distr.  de  Leiria. 

Reieta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rio  de 
Gallinhas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 

Porto 

Relgada.  Villa  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc."e  com.  de  Figueira  de  Cas- 
tello  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  187  fog. 
e 761  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  em  terreno  plano  e 
muito  fértil,  a 7 k.  da  margem  direita  do  rio  Côa 
El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Evora,  a 15  de 
novembro  de  1619.  Teve  foral  novissimo,  dado 
por  D.  João  IV,  em  1650,  dando-lhe  então  o titu 
lo  de  villa.  Pertencia  ao  conc.  d’Almeida,  e pas- 
sou para  o de  Figueira  de  Castelb  Rodrigo  por 
decreto  de  12  de  julho  de  1895.  Pertence  esta  vil- 
la á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
12  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Povoações  nas  tre- 
guezias:  Santa  Tecla,  de  Basto,  conc.  de  Celori- 
co  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  San- 
ta Lucrecia  de  Algeriz,  conc.  e distr.  de  Braga 

Reigadinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de 
Palia,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da  Guarda. 

Relgoso.  Pov-  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Montalegre, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  140  fog.  e 
686  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e dista  17  k.  da 
séde  do  conc.  Está  situada  em  terreno  levemente 
accidentado,  a 1:500  m.  da  margem  direita  do  rio 
Rabagào  ou  Regaváo.  O abbade  de  S.  Pedro,  de 
Covêllo  do  Gerez,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 80£000  reis  e o pé  d’altar.  A egreja  matriz 
foi  construida  em  1614.  A freguezia  compõe-se 
de  tres  aldeias:  Reigoso,  séde  da  parochia;  S. 
Lourenço,  de  Ladrugães,  e S.  Miguel,  de  Cur- 
raes.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  districto  de 
recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Pov. 
e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov.  da  Beira  Alta, 
conc.  e com.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  e bisp. 
de  Vizeu;  102  fog.  e 372  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Dista  10  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  e 2 k.  da  margem  direita  do 
rio  Alfusqueiro.  A mitra  apresentava  o abbade, 
que  tinha  250£000  reis  de  rendimento.  A terra  é 
fértil  em  generos  agrícolas;  cria  gado  e tem  ca- 
ça. Pertence  á 2.»  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Relgaeda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Meinedo,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Reimão.  Povoações  nas  treguezias:  S.  Nico 
lau,  conc.  e distr.  de  Santarém.  !|  S Julião,  de  Se- 
rafão,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Reimonde.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi 
guel,  de  Carreira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Villa  Marim,  conc.  e 
distr.  de  Villa  Real. 

Reimonde  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Villa  Marim,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real. 

Relmondo  ou  Reymondo.  Appellido  nobre  em 
Portugal.  Veiu  da  Galliza,  mas  não  se  sabe  quem 
o trouxe  para  este  paiz.  A primeira  pessoa,  que 


se  encontra  com  este  appellido,  é João  Reimon- 
do,  alcaide-mór  de  Lisboa,  que  assistiu  á doação 
que  el-rei  D.  Diniz  fez  da  villa  da  Lourinbã  a 
seu  filho  bastardo,  D.  Affonso  Sanches,  conde 
d Albuquerque.  As  armas  dos  Reimondos  são:  Es- 
cudo esquartelado;  no  l.°  e 4 o quartel,  de  azul, 
uma  flôr  de  liz,  de  prata;  no  2.°  e 3 °,  também  de 
azul,  uma  arvore  verde;  timbre,  um  peixe  (reimão) 
de  prata,  com  um  ramo  da  arvore  do  escudo,  na 
boca.  Reymondo  era  patronímico  de  Reymão,  e 
tornou  se  por  corrupção  no  moderno  nome  de 
Raymundo. 

Reinaldos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Leonardo,  de 
Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche,  distr.  de 
Leiria. 

Reinhart  (Arthur  Frederico).  Musico  compo- 
sitor, bom  tocador  de  contra  baixo,  e mestre  da 
banda  dos  marinheiros  militares,  que  elle  tornou 
a primeira  existente  entre  nós  no  seu  tempo. 
Quando  el-rei  D.  Fernando  foi  viajar  em  1863, 
embarcou  a bordo  da  corveta  Mindello,  que  levou 
com  a guarnição  a banda  dos  marinheiros.  A cor- 
veta esteve  algum  tempo  ancorada  em  Bordéos, 
e por  essa  mesma  occasião  a banda  portugueza, 
que  muitas  vezes  ia  a terra  fazer-se  ouvir,  foi 
immensamente  festejada  pelos  bordelenses  Todos 
os  Jornae8  lhe  teciam  grandes  elogios,  e o publi- 
co corria  em  massa  a ouvir  os  nossos  músicos.  A 
banda  dos  marinheiros  fez  muitas  outras  viagens, 
fazendo-se  ouvir  em  vários  pontos  onde  esteve, 
na  Bélgica,  França,  Inglaterra, sendo  sempre  mui- 
to apreciada  e merecendo  o seu  mestre  os  maio- 
res elogios.  Em  Lisboa  fòram  notáveis  os  concer- 
tos que  a banda  de  marinheiros  deu  também  no 
antigo  Passeio  Publico  do  Rocio,  nas  noites  cal- 
mosas de  verão.  No  entretanto,  apezarde  ser  es- 
ta corporação  artística  tão  notável  e que  tanto 
honrou  o nome  portuguez  no  estrangeiro,  houve 
em  1863  um  governo,  que  a titulo  de  economia, 
a supprimiu,  lançando  de  repente  na  miséria  mui- 
tos dos  artistas  que  a compunham.  Um  dos  mais 
feridos  por  esse  golpe  foi  o proprio  mestre,  que 
nunca  mais  teve  posição  definida,  e depois  de  es- 
perar e tentar  em  vão  obter  alguma  compensação 
do  governo,  fez  diversas  digressões  pelas  provín- 
cias, dando  concertos  de  contrabaixo,  vindo  a es- 
tabelecer-se como  mestre  de  philarmonica  em 
Reguengos,  onde  falleceu  obscuro  e pobríssimo. 
Arthur  Reinhart  compoz  uma  farça  intitulada  O 
Congresso  da  Paz,  que  se  representou  pela  pri- 
meira vez  no  theatro  do  Gymnasio  a 28  de  junho 
de  1850;  uma  grande  marcha,  Adamastor,  execu- 
tada na  cerimonia  de  se  collocar  a primeira  pe- 
dra no  monumento  a Camões,  em  28  de  junho  de 
1862;  outra  marcha,  Bragança  e Saboia,  escripta 
por  occasião  do  casamento  d’el-rei  D.  Luiz,  no 
mesmo  anno  de  1862;  e muitos  outros  trechos  di- 
versos, principalmente  para  banda  militar,  além 
de  numerosos  arranjos,  pot  pourris,  pbantasias, 
etc.  Traduziu  o Manual  de  Harmonia , de  El- 
wart,  publicado  pelos  editores  de  musica  Lence 
& Canongia,  cuja  edição  se  esgotou  em  pouco 
tempo.  Na  Bibliotheca  de  Evora,  consta  que  exis- 
te o manuscripto  duma  traducção  resumida  do 
tratado  de  Reicha,  feita  também  por  Arthur  Rei- 
nhart. 

Reino.  Nação  ou  Estado  governado  por  prín- 
cipe reinante,  que  tem  o titulo  de  rei. 

Reino  (Secretaria  de  Estado  dos  negocios  do). 
Quando  D.  João  V legislou  sobre  o systema  do 
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expediente  dos  negocios  públicos  e creou,  pelo 
alvará  de  28  de  julho  de  1736,  tres  secretarias  de 
Estado,  foi  uma  d’estas  denominada  dos  negocios 
do  reino  e mercês,  sendo  as  outras  duas:  secre- 
taria dos  negocios  de  marinha  e conquistas  e se- 
cretaria dos  negocios  estrangeiros.  Para  a secre 
taria  e ministério  do  reino  foi  então  nomeado  na 
mesma  data  Pedro  da  Motta  e Silva.  A organi- 
sayão  que  lhe  foi  dada,  a conservou  até  1788.  Pe 
dindo  n’este  anno,  o ministro  se  secretario  de  es- 
tado visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  a sua 
exoneração,  a rainha  D.  Maria  1 lh’a  concedeu  por 
decreto  de  15  de  dezembro  d’esse  anno,  nomean 
do-o  ao  mesmo  tempo  presidente  do  real  erário, 
junta  do  commercio,  agricultura,  fabricas  e nave- 
gação, e ministro  o secretario  de  Estado  da  re- 
partição de  fazenda,  que  por  esse  decreto  creou. 
O expediente  d’esta  nova  repartição  foi  se  fazen- 
do com  empregados  da  secretaria  do  reino,  o qual 
anteriormente  pertencia  á expedição  dos  nego- 
cios da  fazenda,  vindo  a constituir  se  defiuitiva- 
mente  em  separado  a secretaria  de  estado  dos  ne- 
gocios da  fazenda  em  6 de  janeiro  de  1801.  A re- 
gência deixada  em  Portugal  por  D.  João  VI,  en- 
tão principe  regente,  quando  embarcou  para  o 
Brazil  em  novembro  de  1807,  tinha  um  secreta- 
rio encarregado  dos  negocios  do  reino,  e o mes- 
mo principe,  organisando  no  Brazil  o seu  minis- 
tério, nomeou  também  um  secretario  d’Estado 
dos  negocios  do  reino  que  accumulou  o cargo  de 
presidente  do  erário.  Ajunta  provisória,  nascida 
da  revolução  de  1820,  teve  um  secretario  para  os 
negocios  do  reino  e fazenda,  com  dois  ajudantes, 
e egualmente  na  regencia  eleita  logo  em  segui- 
da á reunião  do  congresso,  se  nomeou  um  secre- 
tario para  tratar  dos  negocios  do  reino.  Depois 
do  regresso  de  D.  João  VI  a Lisboa,  em  1821, 
formaram-se  seis  secretarias  d’estado,  sendo  uma 
d’ellas  a dos  negocios  do  reino.  Quando  se  esta- 
beleceu a regencia  na  ilha  Terceira,  em  1830,  no- 
meou-se um  ministro  e secretario  de  Estado  mas 
depois  houve  tres,  encarregado  cada  um  d’elles 
de  duas  pastas,  até  que  em  24  de  setembro  de 
1834  se  proveram  effectivamente  todas  seis.  De- 
pois d'esta  epoca  ha  a notar,  como  principaes  al 
terações  no  ministério  do  reino,  a separação  dos 
negocios  de  obras  publicas  para  se  formar  um 
novo  ministério,  o qual  se  constituiu  por  decre 
to  de  30  de  agosto  de  1852,  sendo  o seu  primeiro 
ministro  Fontes  Pereira  de  Mello;  e a separação 
também  da  instrucção  publica,  que  estava  a car- 
go do  ministério  do  reino,  para  se  formar  um  novo 
ministerioassim  instituído,  em  1870,  sendo  nomea- 
do ministro  Antonio  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo. 
Este  ministério  durou  apenas  de  22  de  junho  a 31 
de  dezembro  do  citado  anno,  passando  depois  no 
vamente  a secretaria  de  Estado  de  Instrucção  Pu- 
blica ao  cargo  do  ministério  do  reino. Por  decreto 
dictatorial  de  5 do  abril  de  1890,  a direcção  geral 
da  instrucção  publica  foi  outra  vez  constituida  em 
ministério  independente  do  do  reino, sendo  nomea- 
do ministro  João  Marcellino  Arroio,  que  em  13  de 
outubro  foi  substituído  pelo  ministro  do  reino,  que 
ficou  interinamente  encarregado  d'essa  pasta.  A 
3 de  março  de  1892  terminou  este  ministério,  pas 
saudo  para  o do  reino  todas  as  repartições  respe- 
ctivas, que  d'elle  se  haviam  desaggregado.  Com 
a mudança  das  instituições  pela  proclamação  da 
Republica  em  5 de  outubro  de  1910,  passou  este 
ministério  a intitular-se  do  Interior , tendo  sido  o 
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ultimo  ministro  do  reino  da  extincta  monarchia  o 
conselheiro  Antonio  Teixeira  de  Sousa,  que  tam- 
bém era  presidente  do  conselho. 

Reinoso  (André).  Celebre  pintor  que  viveu  no 
século  xvn,  e a quem  se  attribuem  os  quadros  da 
Adoração  doa  Magoa  e da  Natividade,  que  estão 
n’uma  da3  capellas  da  egreja  de  S.  Roque.  Cyril- 
lo  Volkmar  Machado  também  lhe  attribue  os  qua- 
dros da  sacristia,  que  representam  a vida  de  S. 
Franciaco  Xavier. 

Reinoso  (Antonio).  Doutor  em  Medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  de  Vizeu. 
Foi  lente  de  prima  da  sua  faculdade,  quando  D. 
João  III  restaurou  a Universidade.  Deixou  es- 
cripto  em  latim  um  Tratado  de/ebres,  que  nunca 
se  imprimiu. 

Reinoso  (Diogo  de).  Valente  cavalleiro  do  sé- 
culo xvi,  filho  de  Fernão  Eannes  de  Souto  Maior, 
que  foi  capitão  de  Cananor.  Era  tão  valente  co- 
mo pouco  disciplinado  e pouco  escrupuloso.  No 
tempo  de  Martim  Affonso  de  Sousa,  tendo  sido 
mandado  a cruzar  no  estreito  de  Bab-El-Mandeb, 
entrou  no  mar  Roxo  com  tentação  das  prezas, 
mas  encontrando  uns  navios  egypcios  que  podia 
facilmente  combater,  não  o fez  a troco  de  algu- 
mas sommas  que  recebeu  ás  escondidas.  Por  esta 
occasião  recebeu  a bordo  uns  portuguezes  que  ti- 
nham andado  na  corte  do  negtu  da  Abyssinia,  e 
entre  elles  o escriptor  Miguel  de  Castanhoso. 
Voltando  a Gôa,  e sendo  accusado  pelos  seus 
companheiros,  foi  posto  a ferros  por  Martim  Af- 
fonso de  Sousa,  mas  em  pouco  tempo  foi  solto  e 
mandado  a Chale.  Quando  veiu  D.  João  de  Cas 
tro,  captou,  não  se  sabe  como,  a confiança  d’este 
honrado  governador,  que  o mandou  na  compa 
nhia  de  D.  Fernando  de  Castro,  seu  filho,  e co- 
mo seu  tutor  militar,  por  assim  dizer,  em  soccor- 
ro  de  Diu.  Ahi  Reinoso  ainda  se  mostrou  mais  in- 
disciplinado que  de  costume,  forte  com  a confian- 
ça do  governador,  aconselhava  D.  Fernando  a de- 
sobedecer ás  ordens  de  D.  João  de  Mascarenhas, 
e levava-o  a actos  de  temeridade  que  demonstra- 
vam a bravura  do  tutor  e do  pupillo.mas  que  pu- 
nham muitas  vezes  em  serio  risco  a fortaleza. 
Ta  nbem  Reinoso  e D.  Fernando  de  Castro  fôram 
victimas  da  sua  desobediencia.  Recusaram  por 
fanfarronada  abandonar  um  baluarte  minado  quan- 
do receberam  ordem  de  o fazer.  A mina  fez  ex 
plosão,  e D.  Fernando  morreu  com  Diogo  Rei- 
noso, que  tão  mal  o aconselhara. 

Reinoso  (Miguel).  Celebre  jurisconsulto.  N. 
em  Vizeu  em  1563,  fal.  em  Lisboa  em  1623.  For- 
mou se  na  Universidade  de  Coimbra,  vindo  de- 
pois para  Lisboa  exercer  a advocacia.  Deixou 
manuscripta,  e em  latim,  uma  obra  que  adquiriu 
grande  reputação  no  foro,  intitulada  Obaervatio- 
nea  praticae,  que  foi  publicada  depois  da  sua  mor- 
te, por  seu  filho  Luiz  de  Reinoso,  e que  teve  va- 
rias edições,  sendo  accrescentada  em  Coimbra 
com  algumas  deciaòea  novas  por  Christovào  de  Sá 
Pereira. 

Reinoso  (Rodrigo).  Lente  de  prima  de  Medi- 
cina na  Universidade  de  Coimbra,  na  qual  tinha 
sido  provido  por  quatro  anuos.  Em  1518  foi-lhe 
feita  mercê  de  regeneia  perpetua,  havendo  a es- 
se tempo  tres  annos  que  elle  estava  de  posse  da 
referida  cadeira.  Devia  portanto  ter  sido  nomea- 
do em  1545.  O seu  salario  annual  era  de  350  cru- 
zados. 

Relrlgo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Forma- 
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riz,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Reiriz.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
rinha, de  Nevogilde,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Troviscoso,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Relros  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Alvite,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Vandoma,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Rebor- 
dosa, do  mesmo  conc.  e distr.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural. 

Reis  (Fr.  Agostinho  dos).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  que  viveu  em 
Gôa.  Foi  confessor  das  freiras  do  convento  de 
Santa  Monica,  d’aquella  cidade,  e escreveu  a his- 
toria da  fundação  d’esse  convento  que  Dão  che- 
gou a imprimir-se. 

Reis  (Fr.  André  dos).  Religioso  da  ordem  dos 
carmelitas  descalços.  Viveu  no  século  xvu,  c pro- 
fessou a 9 de  janeiro  de  1639  no  convento  de  N. 
S * dos  Remedios,  de  Lisboa.  Foi  professor  de 
Theologia  e de  Philosophia  no  seu  convento.  Era 
um  dos  prégadores  mais  conceituados  no  seu  tem 
po,  e prégou  nas  principaes  egrejas  da  côrte.  Fal. 
no  collegio  de  Coimbra  em  1697-  Imprimiu  vários 
sermões  e obras  theologicas,  deixando  manuscri- 
ptas  varias  consultas  sobre  assumptos  relativos 
ao  Santo  Officio.  D'essas  eonsultas  só  se  imprimiu 
uma,  escripta  em  latim. 

Reis  (André  Pereira  dos).  Cosmographo.  Era 
natural  de  Macau-  Em  1656  escreveu:  Livro  em 
que  se  verão  vários  discursos,  e demonstrações  de 
varias  terras  em  ponto  mostradas  com  grande  cia 
reza,e  certeza  de  Longitude  e Latitude.  Este  ma 
nuscripto  guardava-se  na  bibliotheca  do  marquez 
de  Castello  Melhor. 

Reis  ( P . Angelo  dos).  Jesuita.  Nasceu  no  lo- 
gar  do  Certão,  na  Bahia,  em  lo64;  fal.  no  cer- 
tão  de  Cana  Brava, 'depois  villa  do  Novo  Pombal, 
a 21  de  dezembro  de  1723.  Aos  17  annos  de  eda- 
de  entrou  na  Companhia  de  Jesus,  no  collegio  da 
Bahia,  em  18  de  novembro  de  1681,  onde  fez  a 
profissão  do  quarto  voto  a 15  de  agosto  de  1699. 
Foi  mestre  de  humanidades,  Philosophia  e Theo- 
logia nos  collegios  da  Bahia  e do  Rio  de  Janei- 
ro. Era  um  dos  celebres  prégadores  do  seu  tem 
po,  tendo  tido  por  mestre  n’este  ministério,  o no 
tavel  orador  P.  Antonio  Vieira,  de  quem  foi  mui- 
tos annos  amauuense.  O P.  Angelo  dos  Reis  era 
muito  respeitado  como  notável  philosopho  e pro- 
fundo theologo.  Por  ser  muito  versado  na  histo- 
ria secular  e ecclcsiastica,  o elegeu  a Academia 
Real  de  Historia  seu  collega  supranumerário. 
Indo  missionar  pelo  sertão  de  Cana  Brava,  com 
.o  maior  zelo  e humildade,  falleceu  pouco  tempo 
depois.  Dos  muitos  sermões  que  prégou  em  di 
versas  festividades,  sendo  sempre  ouvido  com  in- 
teresse, só  se  imprimiram  os  seguintes:  Sermão 
da  restauração  da  Bahia , prégado  na  mesma  ci- 
dade em  dia  dos  apostolos  S.  Filippe  e S.  Thiago, 
Lisboa,  1706;  Sermão  da  canonisação  de  S.  Fran- 
cisco Xavier,  prégado  no  collegio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Lisboa,  1703;  Sermão  de  Nossa  Senhora  de 
Belem,  prégado  no  seminário  do  mesmo  nome,  na 
primeira  oitava  do  Natal,  Lisboa,  1718;  Sermão 
da  Soledade  da  Mãe  de  Deus,  prégado  na  sé  da 
Bahia,  Lisboa,  1719. 

Reis  (P.  Antonio  dos).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Columbo,  e 


fal.  em  Baçaim  a 28  de  novembro  de  1711.  Foi 
um  dos  maiores  talentos  que  floresceram  n’essa 
congregação,  sendo  muito  erudito  e versado  no 
estudo  da  Theologia  Polemica.  Professou  em  Gôa 
no  anno  de  1664.  Foi  lente  de  Theologia,  prior 
de  Damão,  reitor  do  collegio,  e prégador  muite 
afamado  Deixou  manuscripta  uma  Refutação  das 
heresias  modernas,  fundada  sobre  a solida  base  da 
Sagrada  Escriptura. 

Reis  (P.  Antonio  dos).  Congregado  do  Oratorio 
de  S.  Filippe  Nery,  de  Lisboa;  mestre  de  Theo- 
logia Moral,  chronista  da  sua  congregação,  cele- 
bre latinista,  etc.  N.  em  Pernes  a 23  de  setem 
bro  de  1690,  fal.  em  Lisboa  a 19  de  maio  de  1738. 
Era  filho  de  Antonio  Cardoso  e de  Anna  dos  Reis, 
que  diligenciaram  dar-lhe  uma  esmerada  educa- 
ção. Depois  de  aprendidos  os  primeiros  rudimen- 
tos na  terra  da  sua  naturalidade,  foi  estudar  com 
os  padres  jesuítas,  e tão  rápidos  progressos  fez, 
especialmente  na  lingua  latina,  mostrando  ao 
mesmo  tempo  tão  viva  intelligencia,  que  os  je- 
suítas, desejosos  sempre  de  attrahir  ao  seu  grê- 
mio toios  que  mostraram  talento  e capacidade, 
fizeram  os  maiores  esforços  para  que  elle  entras- 
se na  sua  ordem,  mas  Antonio  dos  Reis  preferiu 
a Congregação  do  Oratorio,  e ali  professou  a 31 
de  julho  de  1707.  Applicou-se  então  dedicada- 
mente ao  estudo  das  sciencias,  em  que  se  tornou 
tão  notável,  que  sendo  ainda  discípulo  já  parecia 
mestre.  No  anno  de  1715  publicou  anonyma.uma 
Trezena  de  Santo  Antonio,  e em  1716  uma  Intro- 
ducção  poética  á Fênix  Renascida,  obra  também 
anonyma.  Em  1717  publicou,  em  nome  de  Anto- 
nio Cardoso  de  Carvalho,  um  Tributo  amoroso  em 
obséquio  do  prodigioso  e admiravel  heroe  Santo  An- 
tonio de  Lisboa.  Em  1719  traduziu  do  hespanhol, 
mas  anonymamente,  a obra  de  Bernardiuo  Ville- 
gas,  intitulada:  Favores  de  Maria  Santíssima,  e 
em  1721  escreveu  uma  Novena  de  Santa  Rosa  de 
Viterbo,  filha  da  venerável  ordem  Terceira  da  Pe- 
nitencia. Em  1717  também  publicou,  em  nome  de 
seu  irmão  Luiz  Antonio  Cardoso  da  Gama,  a Ar- 
te de  bem  morrer , a qual  foi  reimpressa  em  1718 
e em  1727.  Também  com  o nome  dc  seu  irmão  pu- 
blicou em  1717  O Marte  Lusitano,  ou  Canção  he- 
roica panegyrica  ao  Sereníssimo  Senhor  D.  Ma- 
nuel, Infante  de  Portugal,  e depois,  com  o seu 
nome,  quando  em  1736  a traduziu  em  latim  Fi 
lippe  José  da  Gama.  Ainda  com  o nome  de  seu 
irmão  publicou  em  1721  os  Motivos  para  acompa- 
nhar o Santíssimo  Sacramento  propostos  a todos 
os  fieis,  que  mais  tarde  reimprimiu,  em  1763,  com 
o seu  nome,  alterando  o titulo  da  seguinte  fôr- 
ma: E mais  accrescentado  e emendado.  No  anno 
de  1720,  tenda  D.  João  V fundado  a Academia 
Real  de  Historia  Portugueza,  foi  o P.  Antonio 
dos  Reis  escolhido  para  ser  um  dos  acadêmicos. 
Em  22  de  maio  de  1723a  Congregação  do  Orato- 
rio o nomeou  seu  professor  de  Theologia  Moral, 
porém,  pouco  tempo  regeu  essa  cadeira,  porque 
outras  occupações  de  mais  alta  importância  lhe 
impediram  de  continuar  a exercer  o magistério, 
deixando  incompleto  um  tratado  da  bulia  da  Cru- 
zada, que  prmeipiára  a redigir  cm  proveito  dos 
seus  alnmnos.  Effectivamente,  o P.  Antonio  dos 
Reis  conquistára  as  boas  graças  de  D.  João  V. 
O monarcha  dispensava  lhe  a maior  consideração, 
e insistia  com  elle  para  se  conservar  no  Paço, con- 
sultava-o em  todos  os  negocios  importantes  e de 
gravíssimas  consequências.  Obrigado  pelo  vali- 
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mento  régio,  frequentou  muitos  annos  o paço, 
■em  que  nunca  a vaidade  o ensoberbecesse,  nem 
a lisonja  lhe  contaminasse  a consciência,  falando 
sempre  livremente  a verdade,  sendo  sempre  re- 
cto e justo.  O P.  Antonio  dos  Reis  foi  um  dos 
mais  excellentes  cultores  da  lingua  latina,  que 
falava  com  toda  a pureza  e elegancia.  Foi  tam- 
bém muito  perito  na  poesia  vulgar  e latina,  prin- 
cipalmente  na  composição  dos  epigrammas,  em 
que  se  tornou  muito  apreciado.  Além  da  lingua 
latina,  era  muito  versado  nas  linguas  portugue 
za,  italiana,  castelhana  e franceza,  tendo  também 
bastantes  conhecimentos  das  linguas  grega  e in- 
gleza.  Era  já  chronista  geral  das  Congregações 
do  Oratorio,  e foi  ainda  nomeado,  por  carta  de  6 
de  unho  de  1726,  historiógrapho  latino  do  reino, 
consultor  da  bulia  da  Cruzada,  censor  da  Acade- 
mia Real  de  Historia  Portugueza,  examinador  sy- 
nodal  do  Patriarchado  da  Lisboa  e das  ordens 
militares,  e qualificador  do  Santo  Officio.  Rejei 
tou  com  heroica  humildade  a mitra  dc  Pekim  e 
o governo  do  arcebispado  primacial  de  Braga,  va- 
go pela  morte  do  arcebispo  D.  Ruy  de  Moura  Tel- 
les,  preferindo  viver  como  simples  acadêmico  e 
congreganista.  Como  acadêmico  publicou  as  Con- 
tas dos  seus  estudos,  um  panegyrico  latino  em 
louvor  de  Antonio  Rodrigues  Costa,  que  pronun 
ciou  na  sala  das  sessões  da  Academia  Real  de 
Historia.  Era  um  orador  conceituado,  e publicou 
o elogio  latino  da  estatua  levantada  em  Roma  ao 
fundador  da  ordem  carmelitana;  o elogio  de  San 
ta  Clara  de  Monte  Falco;  o elogio  fúnebre  da 
condessa  d’Atalaia,  D.  Francisca  de  Mendonça, 
recitado  nas  suas  exequias;  este  elogio,  publi 
cou-se  em  1735,  e era  em  portuguez,  assim  como 
o sermão  de  S.  Thomé,  prégado  no  dia  da  festa 
d’e8te  santo  na  egreja  da  Congregação  do  Orato- 
rio de  S.  Filippe  Nery,  de  Lisboa,  o qual  se  im- 
primiu em  Cordova,  em  1733,  e em  Lisboa  em 
1734.  O que  tornou  sobretudo  celebre  este  escri- 
ptor  foi  o seu  profundo  conhecimento  da  lingua 
latina,  e a elegancia  com  queescrevia  n’esse  idio 
ma.  Em  1728  publicou  5 livros  de  Epigrammas  la- 
tinos no  sentido  clássico  da  palavra,  que  tem 
como  dedicatória  a D.  João  V um  celebre  Enthu- 
siasmum  poeticum,  que  na  opinião  de  um  dos  seus 
biographo8:  «é  um  primor,  não  decerto  pelo  valor 
intrínseco  da  obra,  mas  pela  harmonia  de  1:483 
versos  heroicos  que  a compõem,  e que,  pelo  lado 
da  perfeição  métrica  e da  pureza  do  idioma  Virgí- 
lio assignaria  sem  hesitação.»  Em  1730  publica- 
ram-se estes  Epigrammas  em  segunda  edição,  tra 
duzindo  os  em  portuguez  o dr.  João  de  Sousa  Ca- 
ria. Publicou  mais  em  latim  uma  Epistola  ao  du- 
que de  Cadaval,  um  Vaticínio  na  eleição  de  Bene- 
•iicto  XIII , uma  Epistola  ao  conde  de  Vimioso,  o 
Epitaphio  do  duque  de  Cadaval  e a Vida  de  D. 
Fernando  de  Menezes , conde  da  Ericeira;  em  por- 
tuguez publicou:  Instrucção  de  O rdinandos  tirada 
do  Concilio  do  Trento,  do  Ritual  e Pontifical  Ro- 
manos, e dos  decretos  de  S.  Carlos  Borromeu , na 
qual  em  summa  se  instruem  não  só  os  Ordinandos, 
mas  os  confessores  e prégadores.  Esta  obra  era 
traducção  do  italiano  doP  Francisco  Maria  Cam- 
pione,  e accrescentada  pelo  traductor  o P.  Anto- 
nio dos  Reis;  Lisboa,  1725;  Vida  de  Maria  no 
ventre  de  SanfAnna,  também  traduzida  do  italia- 
no do  P.  D.  Luiz  Novarino,  Lisboa,  1737;  e um 
Catecismo , ou  breve  explicação  da  doutrina  chris- 
tã,  sem  logar  nem  anno  de  impressão.  Em  1745 
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publicou  a sua  magnifica  collecção  de  poetas  por- 
tuguezes  que  escreveram  em  latim,  com  o titulo 
Corpus  illustrium  Poetarum  Lusitanorum , qui  lati- 
ne  scripserunt  Esta  collecção  consta  de  8 volu- 
mes, em  4.°:  o l.°  encerra  as  obras  de  Pedro  San 
ches,  Henrique  Caiado,  Manuel  da  Costa,  Díogo 
Mendes  de  Vasconcellos,  Miguel  de  Cabedo  e An- 
tonio de  Cabedo,  sendo  todas  reimpressões,  ex- 
cepto  as  do  primeiro.- -2  ° - as  de  João  de  Mello 
e Sousa,  que  tinham  saido  em  Lugduni,  1615. — 
3.°  as  de  Diogo  de  Paiva  de  Andrada,  umas  já 
impressas  em  separado,  outras  recolhidas  de  di- 
versos livros  onde  andavam  dispersas. — 4.°  as  de 
Lopo  Serrão,  já  impressas  em  Lisboa  em  1579,  e 
de  Fr.  Francisco  de  Barcellos,  Coimbra,  1553. — 
5.°  as  de  L).  Fr.  Thomé  de  Faria  e de  Antonio 
Figueira  Durão,  sendo  reimpressões. — 6.°  as  de 
Fr.  Francisco  de  Santo  Agostinho  de  Macedo. — 
7.°  a continuação  das  obras  d’este  escriptor,  e 
mais  as  do  Jorge  Coelho  e de  Antonio  de  Gou- 
veia.—8°  as  do  P.  Antonio  dos  Reis.  Esta  collec 
ção  que,  ainda  no  estado  incompleto  em  que  está, 
constitue  um  monumento  levantado  ao  ingenho 
portuguez  e um  rico  thesouro  d’especies  para 
quem  escrever  a nossa  historia  litteraria,  parou 
pela  morte  do  P.  Antonio  dos  Reis,  no  vol.  7.°  0 
P.  Manuel  Monteiro,  da  mesma  Congregação,  foi 
quem  publicou  depois  o volume  8.°  0 catalogo  das 
obras  do  P.  Antonio  dos  Reis  é enorme,  tanto  im 
pressas  como  manuscriptas,  que  veem  menciona- 
das na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado, 
vol.  I,  de  pag.  368  a 371.  A Academia  Real  de 
Historia  o encarregou  de  escrever  a historia  da 
cathedral  de  Évora  e chegou  a escrever  as  bio- 
graphias  de  12  prelados,  uma  das  quaes,  a de  D. 
Domingos  Jardo,  escripta  em  latim,  saiu  publi- 
cada na  collecção  de  documentos  d'essa  Acade 
mia.  0 resto  da  obra,  que  tem  o titulo  de  Antis - 
tites  eborenses , ficou  inédita.  Também  dos  ma- 
nuscriptos  citaremos:  Labor  improbus , seu  regni 
celestis  accurata  descriptio  pera;guivoca‘,eat&  obra, 
diz  Barbosa  Machado,  ser  de  grande  engenho,  e 
n’este  genero  singular;  Historia  geral  da  congre- 
gação do  Oratorio ; mas  parece  que  só  chegou  a 
escrever,  sem  a concluir,  a Vida  de  S.  Filippe 
Nery,  Historia  regni  Lusitaniae,  obra  escripta  no 
desempenho  do  seu  cargo  de  historiógrapho  lati- 
no. Emprehendera  a collecção  de  historiadores, 
oradores  e autores  de  cartas  latinas  portuguezas 
e a dos  mais  insignes  poetas  portuguezes,  que 
escreveram  na  lingua  materna,  mas  parece  que 
não  chegou  a realisal  a.  Uma  febre  maligna  ar- 
rebatou aos  48  annos  de  edade,  este  fecundís- 
simo escriptor  e vigoroso  trabalhador.  A sua  mor- 
te foi  uma  grande  perda  para  as  letras. 

Reis  (Antonio  Pereira  dos).  Official  da  secreta- 
ria de  estado  dos  negocios  ecclcsiasticos  e de  jus- 
tiça, deputado  em  varias  legislaturas,  etc.  N em 
Ourem,  a 19  de  maio  de  1804,  fal.  em  Lisboa  a 
19  de  abril  de  1850.  Era  filho  d’um  lavrador  po- 
bre, e ficando  orphão  quasi  na  infancia,  veiu  pa- 
rí Lisboa,  onde  um  seu  tio  o empregou  n’uma  lo- 
ja de  commercio.  Aproveitando  todos  os  momen- 
tos que  as  suas  occupações  lhe  deixavam  livres, 
para  estudar,  adquiriu  em  breve  bastantes  co- 
nhecimentos, polo  que  em  1821  obteve  em  con- 
curso um  logar  de  amanuense  no  ministério  da 
justiça.  N’essa  posição  e na  de  segundo  official 
da  mesma  secretaria,  passou  os  annos  até  1828, 
e emigrando  então  para  o estrangeiro,  foi  aos 
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Açores,  onde  teve  logo  admissão  na  secretaria 
da  justiça.  Com  o exercito  libertador  veiu  desem 
barcar  nas  praias  do  Mindelo,  e no  Porto  serviu 
como  soldado  e como  empregado  publico,  até  que, 
escrevendo  na  Chronica  Constitucional  uns  arti- 
gos em  que  censurava  um  militar  estrangeiro  que 
estava  ao  serviço  de  D.  Pedro,  foi  demittido. 
Reintegrado  d’abi  a pouco,  foi  em  1833  no- 
meado chefe  de  repartição  e depois  offieial  maior, 
e não  concordando  com  as  idéas  proclamadas  pe 
la  revolução  de  setembro  de  1836,  esteve  preso 
algum  tempo  em  seguida  a esse  movimento.  Sendo 
eleito  deputado  em  1838,  coutinuou  a ser  reelei- 
to em  diversas  legislaturas  até  á data  do  seu  fal- 
lecimento,  exercendo  por  vezes  o cargo  de  secre 
tario  da  camara.  Em  1842  serviu  de  secretario  do 
governo  que  se  organisou  por  occasião  da  restau- 
ração da  Carta  Coustitucioual  no  Porto,  e depois 
partindo  de  Lisboa  em  1846  como  secretario  do 
duque  da  Terceira,  quando  este  marechal  foi  no 
meado  logar  tenente  da  rainha  D.  Maria  II  nas 
províncias  do  norte,  logrou  escapar-se  á prisão 
de  que  estava  ameaçado  quando  o duque  ao  che- 
gar ao  Porto  foi  levado  para  o castello  de  S.  João 
da  Foz;  durante  a guerra  civil  contribuiu  para  a 
organisaçáo  de  aiguns  batalhões  de  voluntários, 
e trabalhou  activamente  a favor  do  governo  de 
Lisboa,  vindo,  d<_pois  de  terminada  a lucta,  a oc- 
cupar  a sua  cadeira  no  parlamento,  onde  se  mos- 
trou favoravel  ás  idéas  da  tolerância. 

Reis  (P.  Antonio  Thomaz  dos).  Mestre  dc  ce- 
rimonias na  Sé  primacial  de  Braga.  Escreveu  : 
Methodo  da  Liturgia  bracarense,  em  que  se  expõe 
fundamentalmente  e com  clareza  o modo  de  celebrar 
com  a devida  perfeição  o sacrosanto  sacrificio  da  ' 
missa,  assim  rezada  como  cantada,  etc.,  Braga,  , 
1837. 

Reis  (Fr.  Balthazar  dos).  Monge  da  ordem  de  ! 
Cister.  N.  em  Fareginhas,  proximo  da  villa  de 
Castro  Daire.  Professou  no  convento  de  Santa 
Maria,  de  Salcedas,  no  anno  de  1585,  e ali  per- 
maneceu até  á data  do  fallecimento,  no  anno  de 
1621.  Examinando  o cartorio  do  seu  convento, 
escreveu  dois  livros  sobre  a sua  fundação,  e as 
regalias  de  que  gozava,  sondo  o primeiro  escri- 
pto  em  1612  e o segundo  em  1617. 

Reis  (Carlos).  Pintor  d’arte  contemporâneo, 
muito  distincto;  director  do  Museu  d’Arte,  lente 
da  Escola  das  Bellas  Artes,  etc.  N.  cm  Torres  No 
vas  em  1864.  Estudou  na  Escola  de  Bellas  Artes 
de  Lisboa,  foi  um  dos  mais  dilectos  discípulos  de 
Silva  Porto,  e muito  protegido  do  rei  D.  Carlos, 
que  o pensionou  durante  alguns  annos  Em  1889 
seguiu  para  Paris  como  pensionista  do  Estado,  e 
ali  esteve  a estudar  durante  seis  annos,  frequen- 
tando com  grande  assiduidade  e applicação  os 
atdiers  dos  mais  considerados  mestres,  que  mui 
to  apreciavam  as  suas  superiores  qualidades  de 
artista.  Quando  regressou  a Lisboa,  em  1K95, 
Carlos  Reis  pensou  em  executar  25  grandes  qua- 
dros, em  que  reproduzisse  em  diversas  phases  a 
vida  do  camponez,  transportando  para  as  télas  as 
suas  alegrias,  as  suas  maguas,  as  suas  paixões  e 
os  seus  vicios,  mas  as  difficuldadcs  do  meio  não 
lhe  permittiram  a realisação  do  plano  gigantes- 
co que  formára.  Tendo  fallecido  o professor  Sil- 
va Porto  em  1892,  ficou  vaga  a cadeira  de  paiza- 
gem  na  Escola  de  Bellas  Artes,  e em  1896  abriu- 
se  concurso  para  a nomeação  de  novo  professor. 
Foram  tres  os  concorrentes,  Ramalho,  Carios  Reis 
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e Arthur  Mello,  sendo  Carlos  Reis  a quem  o jury 
entregou  a direcção  d’essa  cadeira,  porque,  tendo 
Ramalho  abandonado  o concurso,  era  Carlos  Reis 
o concorrente  para  que  elle  julgou  que  deviam 
convergir  todos  os  votos.  Em  1897  foi  premiado 
em  Dresde  com  a segunda  medalha  de  ouro  da 
Exposição  Internacional  de  Bellas  Artes;  em 
1900  obteve  também  uma  segunda  medalha  na 
Exposição  Universal  de  Paris,  outra  na  de  Bar- 
celona em  1907;  a medalha  de  honra  da  Socieda- 
de de  Bellas  Artes,  etc.  Carlos  Reis  foi  em  tem- 
po encarregado  das  decorações  da  sala  Vasco  da 
Gama  do  Museu  de  Artilharia  e das  salas  de  fes 
tas  e de  leitura  do  palacio  do  Bussaco,  onde  se 
admiram  verdadeiros  mimos  artísticos,  tendo  fei- 
to egualmente  decorações  nos  palaeios  Palmella, 
Valle  Flor,  Julio  Seixas,  e outros.  E’  a elle  que 
se  deve  a instituição  da  Sociedade  de  Silva  Por- 
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to.  Foi  ue  dos  artistas  que  trabalhou  com"maís 
actividade  para  se  conseguir  a construcção  d’um 
palacio  de  exposições,  e o artista  portuguez  es 
colhido  pelo  importante  jornal  parisiense  Figaro , 
para  collaborar  no  numero  especial  d’aquella  fo 
lha,  dedicado  aos  soberanos  da  Europa,  e para  o 
qual  pintou  um  bello  retrato  do  monarcha  portu- 
guez. Durante  bastantes  annos  Carlos  Reis  exer- 
ceu o cargo  de  director  do  museu  das  Janellas 
Verdes,  onde  ainda  ha  pouco  tempo  prestou  o ser- 
viço relevante  de  organisar  a sala  de  faianças  e 
vidros,  inaugurada  por  occasião  do  Congresso  de 
Turismo  em  maio  de  1911,  e onde  se  juntaram 
n’uma  disposição  muito  artística,  notáveis  exem- 
plares de  porcelanas  e vidros  nacionaes  e estran- 
geiros de  eievado  valor.  Em  junho  do  citado  anno 
foi  nomeado  director  do  Museu  d’Arte  contem- 
porânea, creado  pela  reforma  das  Bellas  Ar- 
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tea,  e installado  provisoriamente  no  edifício  da 
Academia  de  Bellas  Artes.  Em  1902  organisou- 
se  a Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes,  que 
veiu  continuar  o Grêmio  Artístico,  que  n’ella  se 
fundiu,  e Carlos  Reis  foi  nomeado  um  dos  vogaes 
da  direcção.  E’  muito  vasta  a obra  d’este  apre- 
ciado artista  Lembram-nos  ainda  os  quadros 
Manhã  de  Clamart  e o Pôr  do  Sol,  que  se  perde- 
ram por  virem  a bordo  do  vapor  francez  Saint- 
André,  que  naufragou  quando  conduzia  a Portu- 
gal os  produetos  portuguezes  da  Exposição  de 
Paris  de  1900.  O quadro  Manhã  de  Clamart  havia 
estado  exposto  no  Porto,  no  salão  da  photogra- 
phia  Guedes,  por  occasião  da  notável  exposição 
de  pintura  e esculptura,  que  o proprietário  da 
mesma  photographia,  Guedes  d’01iveira,  organi- 
sou  em  1897.  Na  exposição  da  Sociedade  Nacio- 
nal de  Bellas  Artes,  realisada  em  maio  de  1911, 
expoz  o bello  quadro,  Uma  feira  em  Torres  No 
vas;  no  genero  retratos  apresentou,  entre  alguns 
já  apreciados  em  anteriores  certamens,  outros 
feitos  então.  As  suas  paizagens  são  deliciosas,  co- 
mo a de  Um  canto  da  Alameda.  E’  também  de 
grande  valor  o retrato  equestre  do  fallecido  rei 
D.  Carlos,  que  representa  o monarcha  acompa 
nhado  do  seu  estado  maior.  Da  sua  galeria  de  re- 
tratos, sabemos  dos  seguintes:  Retrato  de  minha 
mãe;  D.  Margarida  Mayer,  madame  Monfroy,  ma 
demoiselle  Magalhães  Villas  Boas,  madamoiselle 
Jeanne  Rey  Colaço , D.  Adelaide  de  Almeida  Li 
ma,  mademoiselle  Santos  Silva,  conde  de  Sabugo- 
sa,  Julio  Seixas,  Ressano  Garcia,  Dr.  Avelino 
Monteiro , Luiz  Strauss,  dr.  Mello  fíreyner , Anto- 
nio  lpercel,  etc.  Sobre  o valor  dos  trabalhos  que 
Carlos  Reis  enviou  para  a Exposição  Internado 
nal  de  Arte,  realisada  em  1907,  em  Barcelona,  o 
notável  critico  hespanhol  Vega  y March  escre- 
veu no  Diário  de  Barcelona  um  largo  artigo  de 
que  reproduzimos  os  seguintes  períodos:  «Do  con- 
juncto  da  secção  de  Portugal  sobresaem  os  qua- 
dros fíi  mados  por  Carlos  Reis,  e que  são,  tres 
d’elles  pelo  menos,  os  tres  retratos,  verdadeiras 
obras  de  mestre.  Com  absoluta  fidelidade  dá  nos 
o pintor  nos  seus  quadros  a idéa  exacta  das  per- 
sonagens retratadas;  n’elles  resplaudece  a vida 
em  modalidades  differentes,  mas  sempre  com  a 
mesma  intensidade  real,  com  a mesma  energia  de 
evocação  e de  representação;  a sua  clarividên- 
cia de  que  o artista  se  não  limita  a reproduzir- 
nos  os  rasgos  physicos  do  semblante,  pois  busca 
também  no  temperamento,  no  espirito  das  perso- 
nagens que  retrata,  daudo  nos  d’ellas  uma  exte- 
riorisaçào  esthetica  que  faz  recordar  o trabalho 
dos  grandes  mestres  da  pintura;  respeitador  da 
verdade,  procura  tórmas  de  expressão  justas  e 
bellas,  para  todos  os  elementos  do  conjuneto,  tra- 
tandoos,  com  sobriedade,  com  simplicidade,  co  n 
certa  grandeza  de  execução,  o que  coustitue  um 
dos  seus  maiores  méritos.  Não  cae  no  trivial  da 
faetura  detalhista,  nem  no  vago  e no  imprevisto 
dos  que  fazem  gala  em  não  attender  nos  deta 
lhes.  O seu  pincel,  intelligente  e probo,  se  n'esta 
fórma  sabe  expressar  a idéa,  detem  se  no  que  exi- 
ge, pelo  seu  caiaeter  e attenção;  passa  sem  de 
tor-se,  não  como  se  fugisse,  com  a nobre  mages- 
tade  do  grande  senhor,  por  aquillo  que  não  re- 
quer prodigalidades  extremas.  O caracter  pi 
ctural  das  suas  obras  offerece  evidentes  ana 
logias  com  o de  alguns  grandes  pintores  hespa 
nhoes.u 


Reis  (Carlos  Cândido  dos).  Vice-almirante  re- 
formado. N.  a 16  de  janeiro  de  1852.  Assentou 
praça  aos  17  annos,  a 18  de  maio  de  1867,  sendo 
promovido  a guarda-marinha  em  1 de  outubro  de 
1870,  a 2.°  tenente  em  9 de  outubro  de  1873,  a l.° 
teneute  em  12  de  julho  de  1881,  a capitão  tenen- 
te em  29  de  novembro  de  1888,  a capitão  de 
fragata  em  31  de  dezembro  de  1892,  e a capitão 
de  mar  e guerra  em  30  de  dezembro  de  1901.  Em 
9 de  julho  de  1909  foi  reformado  na  patente  de 
vice-almirante.  Era  commeudad<  r e official  da  or- 
dem de  Aviz,  e cavalleiro  da  da  Torre  e Espada; 
possuía  a medalha  de  comportamento  exemplar, 
e a medalha  de  cobre  de  philantropia  e caridade. 
Commaudou  as  canhoneiras  Bengo  e Cuanza,  a 
Escola  d’Alumnos  Marinheiros  do  Porto,  a Esco- 
la de  Torpedos  Fixos  e a 2.*  e a 4.*  divisão  do 
corpo  de  marinheiros.  Foi  também  instruetor  da 


Carlos  Cândido  dos  Reis 


Escola  Pratica  d'Artilharia  Naval,  e encarrega- 
do de  leccionar  a aula  profissional  da  mesma  es- 
cola, vogal  das  commissòes  de  aperfeiçoamento 
de  artilharia  naval,  etc.  Era  eocio  da  Associação 
do  Registo  Civil,  sendo  esta  collectividade  que 
guardava,  no  cofre  que  para  tal  fim  tem  no  Monte- 
pio Geral,  a declaração  por  elle  escripta,  para  que 
o seu  funeral  se  realisasse  civilmente.  Apologis 
ta  vehemente  e sincero  das  ideias  democráticas, 
empregou  todos  os  seus  esforços  para  que  a Re- 
publica se  implantasse  em  Portugal.  A sua  ulti- 
ma conferencia,  realisada  na  sala  da  Associação 
dos  lojistas,  como  membro  da  Junta  Liberal,  foi 
um  valioso  trabalho  de  combate  contra  a reacção 
clerical.  Muito  considerado  pelo  seu  mérito,  pela 
sua  prud.  ncia  e pela  sua  bravura,  tinha  a seu 
cargo  a execução  do  plano  do  antemão  prepara- 
do para  o movimento  revolucionário,  mas  que  não 
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logrou  realisar.  Cândido  dos  Reis  foi  victima  d’u- 
ma  allucinação  de  momento,  suicidando-se  na 
própria  noite  em  que  a causa  republicana  trium- 
phava,  e que  elle  julgou  inteiramente  perdida.Não 
logrou  assim  vêr  a implantação  da  Republica,  que 
no  dia  5 de  outubro  de  1910  foi  proclamada  com 
as  maiores  manifestações  de  regosijo,  sendo  ar 
vorada  em  todos  os  edifícios  públicos,  e cm  mui 
tas  casas  particulares,  a nova  bandeira  nacional 
com  as  côres  republicanas.  Os  tuneraes  de  Cân- 
dido dos  Reis  e do  dr.  Miguel  Bombarda,  que 
dois  dias  autes  havia  sido  assassinado,  foram  uma 
grandiosa  mauifestação  do  sentimento  popular 
pela  perda  de  dois  homens,  que  tanto  haviam 
trabalhado  em  favor  da  Republica,  nào  cliegan 
do  a vêr  o glorioso  resultado  dos  seus  esforços, 
victoriosamente  coroados. 

Reis  (Fr.  Christovam  dos).  Religioso  carmeli 
ta  descalço;  administrador  d.i  botica  do  conven- 
to de  N.  S.*  do  Carmo,  de  Braga.  Parece  que  nas 
ceu,  pouco  mais  ou  menos,  em  17!  4,  pois  que  em 
1779  affirma  que  fazia  experiencias  havia  já  cin 
coenta  annos,  o que  inculca  ter  a esse  tempo  65, 
quando  menos,  de  edade.  Escreveu:  Reflexões  ex 
perimentaes  methodico-botanicas , muito  uteis  e ne- 
cessárias para  os  professores  de  medicina  e enfer- 
mos, Lisboa,  1779;  Manifesto  de  quatro  remedios 
particulares  da  botica  do  Carmo ; sem  designação 
de  logar  da  impressão  nem  data. 

Reis  (Constantino  José  dos).  Esculptor,  que  foi 
discípulo  de  Joaquim  Machado  de  Castro.  Nada 
mais  se  sabe  a seu  respeito. 

Reis  (Fr.  Daniel  dos).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco.  Era  filho  de  Manuel  Pires  Godinho 
e de  Luiza  Maria  de  Barros.  N.  em  Setúbal,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimeu 
to.  Professou  no  convento  de  !>.  Francisco,  de  Ex- 
tremoz,  em  1 de  novembro  de  1686.  Foi  lente  de 
Tbeologia  na  sua  ordem,  em  que  se  jubilou.  Mui- 
tos annos  antes  de  fallecer,  teve  a infelicidade 
de  cegar,  não  sendo,  porém,  essa  terrível  desgra 
ça  obstáculo  para  deixar  de  proseguir  a leitura 
que  lhe  era  necessária  para  a jubilação,  dictando 
de  cór  com  a maior  profundidade,  e allegando  os 
autores  com  infalliml  certeza.  Era  bom  poeta  la- 
tino e muito  versado  na  historia  sagrada  e pro 
fana.  Foi  qualificador  do  Santo  Officio,  guardião 
do  collegio  de  Coimbra,  e confessor  das  freiras 
dos  conventos  da  Esperança  e das  Chagas,  de 
Villa  Viçosa,  e das  Maltezas  de  Extremoz.  Todas 
as  suas  obras  ficaram  manuscriptas,  sendo  a prin- 
cipal aquella  em  que  sustentava  que  S.  Thiago 
viera  á Hespanha  prégar  a fé  christã.  Também 
escreveu  algumas  obras  sobre  jurisdicção  eccle- 
siastica. 

Reis  ( Domingos  Martins).  Piloto  que  viveu  no 
século  xvii.  Era  natural  de  Mattosiuhos.  Tinha 
larga  experiencia  das  costas  e portos  da  Ameri- 
ca. Escreveu  em  1428  a seguinte  obra,  cujc  ma- 
nuscripto  se  conservava  na  livraria  do  conde  de 
Castello  Melhor:  Roteiro  da  costa  do  Brasil , do 
Rio  Grande  e de  toda  a costa  do  Maranhão  até  o 
Grão-Pará. 

Reis  (Eduardo).  Scenographo.  N.  em  Lisboa 
em  18  de  novembro  de  1856.  Estudou  na  Acade 
mia  de  Bellas  Artes,  praticando  depois  com  dif- 
ferentes  scenographos.  Tem  pintado  para  quasi 
todos  os  theatros  de  Lisboa  e do  Porto,  sendo 
também  muito  apreciado  como  decorador  e orna 
mentista. 


Reis  (Soror  Eugenia  dos).  Abbadessa  do  con- 
veuto  de  Santa  Clara,  de  Coimbra,  onde  fal.  em 
1641.  Era  filha  de  D.  Jorge  de  Menezes,  senhor 
de  Alconchel  e Fermoselba,  e de  sua  segunda 
mulher,  D.  Guiomar  da  Silva.  Professou  no  refe- 
do  convento  em  1604.  Exerceu  vários  cargos  na 
communidade,  até  ser  eleita  abbadessa  Escreveu; 
Vida  da  Venerável  Madre  Soror  Helena  da  Cruz 
chamada  no  século  D Helena  da  Silva,  filha  de  D. 
Álvaro  da  Costa , Religiosa  no  convento  de  Santa 
Clara  de  Coimbra. 

Reis  (Fr.  Francisco  dos).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bento.  N.  em  Braga,  e fal  no  convento  de  Lis  • 
boa  no  l.°  de  agosto  de  1661.  Professou  no  con- 
vento de  Tibãe8  em  1607.  Foi  abbade  dos  con- 
ventos de  Ganfei,  Porto  e Lisboa,  defiuidor, 
visitador  geral,  e ultimamente  geral  da  sua  ordem. 
Deixou  manuscripta  a seguinte  obra:  Vida  do 
venerável  P.  Fr.  Thomaz  do  Soccorro  duas  vezes 
geral  da  ordem  de  S.  Bento. 

Reis  (Fr.  Francisco  dos).  Religioso  da  ordem 
de  S Francisco.  Era  natural  de  Lisboa,  onde  nas* 
ceu  em  1570,  sendo  filho  de  paes  nobres;  fal.  em 
Setúbal,  no  convento  d'Arrabida,  a 2i  de  maio  de 
i64ã.  Ainda  não  tinba  completado  12  annos  de 
edade,  tendo  já  bastantes  conhecimentos  da  lín- 
gua latina,  quando  foi  frequentar  na  Universida- 
de de  Coimbra  os  estudos  de  Direito  Cesáreo,  on- 
de se  tornou  muito  afamado  pelo  seu  talento. 
Desejando  entregar-se  á vida  do  claustro,  profes- 
sou no  coovento  de  S.  José  de  Ribamar,  onde  foi 
eleito  presidente  e mestre  dos  noviços  Exerceu 
por  cinco  vezes  o cargo  de  guardião  do  convento 
d’Arrabida.  Era  confessor  de  muitos  fidalgos  e fi- 
dalgas, entre  os  quaes  se  contavam  D.  Pedro  de 
Lencastre,  que  depois  foi  duque  de  Aveiro  e in- 
quisidor geral,  e D.  Anna  Maria  Manrique  de 
Lara,  duqueza  de  Torres  Novas.  Deixou  manus 
cripto  um  Trabalho  sobre  as  excellencias  da  ora 
ção. 

Reis  (Gaspar  dos).  Professor  de  musica,  que 
foi  discípulo  de  Duarte  Lobo.  Em  1630  era  mestre 
de  capella  na  egreja  de  S.  Julião,  de  Lisboa,  in- 
do depois  exercer  o mesmo  cargo  na  cathedral  de 
Braga.  Fal.  n’essa  cidade.  Escreveu  muita  musi- 
ca religiosa,  e deixou  algumas  missas , psalmos, 
motetes  e villancicos , a diversas  vozes. 

Reis  (Fr  Gzspar  dos)  Religioso  da  ordem  dos 
carmelitas  calçados.  N.  em  Torres  Novas  em  1579, 
fal.  no  convento  de  Lisboa,  a 30  de  janeiro  de 
1660.  Chamava  se  no  século  Gaspar  Marques,  sen- 
do filho  de  Simão  Marques  e de  Anna  Gonçalves. 
Entrou  na  ordem  carmelitana  no  convento  de 
Torres  Novas  a 12  de  outubro  de  1594,  e professou 
solemnemente  no  de  Lisboa,  em  17  de  outubro  de 
1595.  Foi  doutor  em  tbeologia  pela  Universidade 
de  Coimbra,  e professor  d’esta  sciencia  no  colle- 
gio da  sua  ordem  da  mesma  cidade.  Exerceu  vá- 
rios cargos  importantes  da  sua  congregação,  até 
ser  eleito  provincial  em  30  de  abril  de  1651.  Foi 
qualificador  do  Santo  Officio,  examinador  das  tres 
ordens  militares,  confessor  de  alguns  fidalgos.  Era 
prégador  muito  estimado,  mas  sómente  publicou 
dois  sermões,  segundo  consta,  os  quaes  fôram: 
Sermão  nas  exequias  da  ex  “*  condessa  de  Unhâo, 
Lisboa,  1643;  Sermão  nas  exequias  que  se  celebra- 
ram no  convento  do  Carmo  de  Lisboa , pela  alma 
de  D.  Marianna  de  Alencastre,  a qual  falleceu  a 8 
de  dezembro  de  1643,  sendo  aia  do  príncipe  D. 
Theodosio , etc.  Lisboa,  1644. 
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Reis  (Fr.  Gaspar  dos).  Eremita  de  Santo  Agos  • 
tinbo.  Era  natural  de  Montemór  o Velho,  mas  nào 
se  couhecem  as  datas  do  seu  nascimento  e falle- 
cimento  Fôram  seus  paes  João  Negrão  Coelho  e 
Branca  Vieira.  Professou  no  convento  da  Graça, 
de  Lisboa,  em  6 de  maio  de  158  j.  Escreveu  uma 
obra  em  latim  em  honra  de  S José,  que  se  pu- 
blicou em  Lisboa,  no  armo  de  1618;  uma  Abrevia- 
tura das  horas,  e a seguinte  obra:  Instrucção  de 
Religiosos , e de  como  se  devem  receber  e crear  os 
noiiços,  que  veem  tomar  o habito  da  sagrada  reli- 
gião; com  a declaração  dos  tres  vótos , e com  algu- 
mas advertências  necessárias,  Lisboa,  1645. 

Reis  (P.  Gaspar  dos).  Bacharel  formado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  na- 
tural de  Leiria  e viveu  no  século  xvi.  Foi  capel- 
lào  da  capella  da  mesma  Universidade.  Sendo 
muito  inclinado  ao  estudo  da  poesia,  deixou  varias 
obras,  das  quaes  algumas  se  imprimiram  em  vo- 
lume com  o titulo:  Relação  do  solemne  recebimen- 
to das  santas  Reliquias  que  foram  levadas  da  Sé 
de  Coimbra  ao  Real  Mosteiro  de  Santa  Cruz,  Coim- 
bra, 1 596. 

Reis  (Gaspar  Pereira  dos).  Era  muito  perito 
na  arte  da  navegação,  e autor  do  seguinte  livro: 
Viagem  de  Gôa,  ou  Cochim  para  Pegu,  escripta 
em  abril  de  1635.  Saiu  impressa  na  Arte  de  Nave 
gar,  de  Manuel  Pimentel,  a pag.  480,  da  edição  de 
Lisboa,  1746. 

Reis  ( lgnacio  Caetano  dos).  Actorcomico  mui- 
to apreciado,  e que  viveu  na  primeira  metade 
do  século  xix.  Representou  no  theatro  da  Rua  dos 
Condes,  e em  1834  passou  para  o Salitre,  onde 
ainda  se  conservava  em  1840. 

Reis  (Innocencio  José  dos).  Conhece-se  este  no- 
me só  pelo  seguinte  opusculo,  publicado  em  Lis- 
boa, 1788:  Oração  fúnebre  e consolatoria  na  la- 
mentável morte  do  serenissimo  sr.  D.  José,  príncipe 
do  Brazil . 

Reis  (Isidro  dos).  V.  Reis  (João  Joaquim  Isi- 

dro  dos). 

Reis  (João  Joaquim  Isidro  dos).  Bacharel  for 
mado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
deputado,  e*c.  N.  na  Chamusca  a 4 de  dezembro 
de  1849,  sendo  filho  de  Joaquim  Isidro  dos  Reis 
e de  D.  Maria  Tiburcia  dos  Reis.  Em  1871  ma- 
triculou se  na  Universidade  de  Coimbra,  no  l.° 
anno  de  Direito,  concluindo  em  1876  o curso,  em 
que  foi  sempre  um  estudante  distincto.  Em  segui- 
da veiu  para  Lisboa,  e por  algum  tempo  esteve 
praticando  no  escriptorio  do  antigo  e notável 
advogado  dr.  Carlos  Zepherino  Pinto  Coelho. 
Sendo  ainda  estudante,  veiu  á Chamusca,  cm 
1874,  quando  foi  extincta  aquella  importante  e 
antiga  comarca.  Este  facto  causou  completa  exal- 
tação n’aquella  villa  e foi  nomeada  uma  commis- 
são  de  resistência,  composta  de  5 membros  esco- 
lhidos entre  as  famílias  mais  preponderantes  da 
villa,  sendo  um  d’elles  João  Isidro  dos  Reis.  Nas 
ferias  da  Paschoa  veiu  a Lisboa  tratar  do  resta- 
belecimento da  comarca,  travaudo  então  relações 
com  o sr.  conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  a 
quem  foi  apresentado,  e filiou  se  no  partido  histó- 
rico Esta  questão, apezar  da  grande  influencia  po- 
lítica, de  que  gozava  o sr.  Isidro  dos  Reis,  já  como 
deputado,  já  como  uro  dos  vultos  mais  importantes 
e considerados  na  Chamusca,  ainda  não  foi  deci- 
dida, continuando  aquelle  villa  a pertencer  á co- 
marca da  Gollegã,  para  onde  passára,  quando  se 
extinguiu  a da  Chamusca.  O sr.  Isidro  dos  Reis 
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entrou  na  vida  publica  em  19  de  agosto  do  1878, 
em  que  foi  nomeado  amanuense  da  direcção  ge- 
ral dos  Proprios  Nacionaes,  por  concurso  em  que 
obteve  a melhor  classificação;  em  20  de  novem- 
bro de  1879  foi  promovido  a primeiro  official,  ten- 
do sido  nomeado  secretario  do  sr.  conselheiro 
José  Luciano  de  Castro,  director  geral,  em  30  de 
outubro  de  1886;  nomeado  chefe  de  repartição  em 
20  de  dezembro  de  1888;  secretario  particular  do 
ministro  da  fazenda  Barros  Gomes,  de  quem  era 
dedicado  amigo,  em  29  de  novembro  de  «890,  car- 
go que  por  duas  vezes  exerceu;  nomeado  para 
prestar  serviço,  interinamente,  na  repartição  do 
gabinete  do  miuistro  da  fazenda  em  28  de  dezem- 
bro de  1891,  commissão  de  que  foi  exonerado,  a 
seu  pedido,  tendo  sido  louvado,  por  portaria  da 
mesma  data,  pelo  zelo  e reconhecida  competência 
com  que  desempenhou  a mesma  commissão,  em  6 
d’abril  de  1892;  nomeado  para  desempenhar  o 
cargo  de  secretario  particular  do  ministro  das 
obras  publicas  sr.  conselheiro  Augusto  José  da 
Cunha,  de  quem  foi  secretario  também  como  mi- 
nistro da  fazenda,  em  2 de  fevereiro  de  1897;  col- 
locado  no  logar  de  chefe  de  repartição  do  gabi- 
nete do  ministro  da  fazenda,  em  26  do  mez  de 
junho  do  1900,  tendo  sido  por  portaria  de  21  do 
mesmo  mez  e anno,  nomeado  para  o logar  de  vo- 
gal do  conselho  de  administração  dos  Caminhos 
de  Ferro  do  Estado.  Por  decreto  de  15  de  janei- 
ro do  1900  foi  nomeado  vogal  do  Conselho  Supe- 
rior de  Agricultura;  por  portaria  de  17  de  novem  - 
bro  de  1904  fez  parte  d’uma  commissão  encarre- 
gada de  proceder  á revisão  do  alistamento  do 
pessoal  da  Inspecção  dos  Impostos  e,  por  porta- 
ria de  9 de  junho  de  1905,  foi  nomeado  para  fa- 
zer parte  da  commissão  encarregada  de  remode- 
lar os  serviços  de  administração  da  fazenda  pu- 
blica. A primeira  vez,  que  teve  assento  na  cama- 
ra  des  deputados,  foi  representando  o circulo  de 
Thomar,  na  legislatura  de  1880-1881,  sendo  ree- 
leito em  1887,  1888  1889;  pelo  circulo  de  Santa- 
rém, na  legislatura  de  1890  1893;  pelo  circulo  da 
Gollegã,  nas  de  1897  e de  1898-1899.  Em  1891, 
sendo  candidato  da  opposição,  por  Santarém,  o 
ministro  do  reino  de  então,  o sr.  conselheiro  João 
Franco,  de  accordo  com  Marianno  de  Carvalho,  fi- 
zeram um  desdobramento  e actas  apropriadas,  fi- 
cando fóra  da  camara  o sr.  Isidro  dos  Reis,  que 
obtivera  perto  de  6:000  votos  Resultou  d’este 
feito  uma  polemica  jornalística  entre  o Popular 
e o Correio  da  Noite,  sendo  os  artigos  d’este  jor- 
nal assignados  pelo  sr.  Isidro  dos  Reis,  que,  jul- 
gando se  oôendido,  mandou  desafiar  Marianno  de 
Carvalho.  O duello  realisou  se  á pistola,  em  Lin- 
da a Velha.  O encontro  não  teve  consequências, 
e os  adversários  não  se  reconciliaram  n'esta  oc- 
çasião,  nem  posteriormente.  E'  larga  a lista  de 
benefícios  que  o concelho  da  Chamusca  deve  ao 
sr.  Isidro  dos  Reis,  avultando  entres  elles  a 
construcção  da  ponte  sobre  o rio  Tejo  entre  a 
Chamusca  e a Gollegã,  autorisada  por  carta  de 
lei  de  1 de  agosto  de  1899;  a fundação  do  Asylo 
Cbamusquense  para  inválidos  d*ambos  os  sexos, 
e que  desde  a sua  fundação  está  installado  nas 
casas  que  o sr.  Isidro  dos  Reis  generosamente 
oflereceu  para  aquelle  fim;  a annexação  á fregue- 
zia  de  Valle  de  Cavallos,  uma  das  mais  impor 
tantes  do  concelho,  do  Mouchão  dos  Coelhos  que 
pertencia  á Azinhaga,  então  do  concelho  de  San- 
tarém; valiosas  obras  nos  diques  da  Senhora  das 
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Dores  e Pinheiro  qr.e  levaram  dezenas  de  contos; 
estradas  numeros  16.°  e 17.°;reparação  nas  egre 
jas  do  Chouto,  Carregueira  e Pinheiro,  escola 
d'esta  freguezia  para  o sexo  feminiuo,  etc.  A pro 
priedade,  em  que  está  installado  o asylo  acima  ci- 
tado, é uma  residência  histórica,  por  ser  ligada 
ás  luctas  políticas  do  districto  de  Santarém  e do 
paiz.  Foi  ali  que,  por  mais  de  dois  mezes,  se  oc 
cultou  o notável  tribuno  Passos  Manuel,  que  era 
da  maior  intimidade  do  pae  do  sr.  Isidro  dos 
Reis,  e ali  o foi  visitar  clandestinamente  sua  mu 
lher  D.  Gervasia  de  Sousa  Falcão  Passos.  D’ali 
se  retirou  para  o norte,  sob  disfarce,  o prestigio 
só  homem  publico,  que  ia  organisar  a revolução 
conhecida  pela  Junta  do  Porto.  N’aquella  casa  se 
occultou  também  Agnello  Freire  Salter  Cid,  o 
grande  patuléa  que  organisou  e equipou  á sua 
custa  o batalhão  de  Torres  Novas  para  combater 
o regímen  do  conde  de  Thomar. 

Reis  (João  Leite  Soares  de  Rezende).  Foi  au 
tor  d’uma  Oração  do  elogio  fúnebre  na  morte  do 
serenissimo  Sr.  D.  José,  •príncipe  do  Brazil,  Por 
to,  178*. 

Reis  (Joaquim  dos).  Esculptor  de  ornatos  em 
madeira  Era  muito  considerado,  e falleceu  em 
edade  avançada  no  começo  do  século  xix. 

Reis  (P.  José  dos).  Jesuita.  N.  no  Porto  em 
1091;  ignora  se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Manuel  Carneiro  de  Aguilar  e de  Marianna 
Pacheco  Carneiro,  ambos  de  famílias  nobres.  Aos 
14  annos  veiu  para  Lisboa,  e professou  na  Com 
panhia  de  Jesus  a 17  de  outubro  de  1708.  For- 
mou-se em  Theologia  na  Universidade  de  Évo- 
ra. Foi  professor  de  pbilosophia  no  collegio  de 
Santarém,  e regeu  a cadeira  de  prima  de  Theo 
logia  Moral,  no  de  Braga,  onde  foi  examinador 
synodal.  Como  prégador  também  se  tornou  muito 
apreciado.  Imprimiu  em  Coimbra,  em  1742:  Ora- 
ção fúnebre  nas  reaes  exequias,  e solemnissimas 
honras  que  na  Sé  Primacial  de  Braga  mandou 
celebrar  ao  Serenissimo  Infante  o Senhor  D.  Fran- 
cisco seu  irmão  o Serenissimo  Senhor  D.  José  Ar- 
cebispo e Senhor  de  Braga  Primaz  das  Hetpanhas, 
no  dia  20  de  setembro  de  li 42. 

Reis  (José  Antonio  dos).  Pintor,  natural  do  Al- 
garve, que  vivia  em  L;sboa  nos  fius  do  sécu- 
lo xvur. 

Reis  (José  Joaquim  de  Sousa).  Celebre  guer- 
rilheiro miguelista,  do  Algarve,  mais  conhecido 
vulgarmente  pela  alcunha  de  Remexido.  N.  em 
Estombar  no  anno  de  1797.  Era  filho  de  lavrado 
res  abastados  d’essa  aldeia,  que  o destinavam  á 
vida  ecclesiastica.  Ficando  orphão  ainda  muito 
creança,  tomou  cinta  d’elle  um  tio,  que  o mau 
dou  estudar  no  seminário  de  Faro.  Parece  que 
chegou  ainda  a receber  ordens,  mas  apaixonan- 
do se  por  uma  senhora  de  S.  Bartholomeu  de 
Messines,  deixou  as  aulas,  e abandonou  a carrei- 
ra que  encetára,  e casou,  apezar  da  opposição  do 
tio.  Aos  esforços  contínuos  e incessantes  que  fez 
para  desarmar  a ira  do  tio,  e para  poder  realisar 
a sua  união  com  a mulher  que  amava,  é que  Sou- 
sa Reis  deveu  a alcunha  de  Remexido , com  a 
qual  mais  tarde  adquiriu  grande  nomeada.  Reti- 
rando-se para  Estombar,  ali  viveu  como  rico  pro 
prietario  que  era.  Consta  ter  sido  homem  de  mui 
ta  intelligencia  Obteve  os  logares  de  capitão  de 
ordenanças  e de  recebedor  do  concelho,  e já  no 
tempo  do  governo  de  D.  Miguel  foi  nomeado  al- 
feres do  batalhão  realista  de  Faro,  mas  solicitou 


| a exoneração  para  não  estar  longe  de  casa.  Quan- 
do em  junho  de  1833  o duque  da  Terceira  foi  de- 
sembarcar no  Algarve  e passou  em  S.  Bartholo- 
meu de  Messines,  o Remexido  fugiu  para  a ser- 
ra com  alguns  homens  que  chegou  a juntar,  e 
observando  os  movimentos  das  tropas  liberaes  e 
hostilisando-os  como  podia,  desceu  ao  Alemtejo  e 
pediu  auxilio  ao  general  Mollelos.  O general  não 
fez  caso  do  pedido,  e então  o Remexido  deci- 
diu-se a fazer  a guerra  aos  liberaes  por  sua  con- 
ta, recrutando  homens  decididos  que  espalha- 
vam o terror  pelo  Algarve  e Alemtejo.  ain- 
da mesmo  depois  da  convenção  de  Evora  Monte. 
Contra  as  guerrilhas  da  serra  do  Algarve,  oujo 
principal  chefe  era  o Remexido,  maudou  o go 
verno  forças  cada  vez  mais  numerosas,  mas  todas 
as  diligencias  para  o prenderem  fôram  infructi-> 
feras  até  fins  de  julho  de  183o.  N’essa  epoca  com- 
mandava  a força  armada  do  Algarve,  cuja  prin- 
cipal missão  era  a lueta  com  as  guerrilhas,  o co- 
ronel Fontoura,  tendo  ás  suas  ordens  cavallaria 
n.°  5,  caçadores  u.°"  4 e 5,  infantaria  n.°  8 e a guar- 
da nacional  de  S Bartholomeu  de  Messines.  Nos 
fins  de  julho,  divididas  estas  tropas  em  varias 
columnas,  encontraram  na  Portella  da  Corte  das 
Velhas  o Remexido  no  dia  28  acompanhado  de 
248  homens,  e depois  de  um  combate  que  durou 
algumas  horas,  o capitão  Cabral,  de  caçadores 
n.°  5,  pôde  deitar  a mão  ao  chefe  das  guerrilhas, 
tirar  lhe  uma  clavina  que  trazia,  e fazel-o  prisio- 
neiro. 0 Remexido  toi  levado  para  Faro  e con- 
demnado  á morte  por  um  conselho  de  guerra  no 
dia  1 de  agosto,  sendo  fusilado  logo  no  dia  im- 
inediato  no  campo  da  Trindade,  da  mesma  ci- 
dade. 

Reis  (José  Pereira).  Bacharel  formado  em  Me- 
dicina pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  ju- 
bilado da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  etc. 
N.  em  Coimbra  a 14  de  março  de  1808,  fal.  no  Por- 
to a 12  de  janeiro  de  1837.  Era  filho  de  João  Pe- 
reira Reis  e de  D.  Bernarda  Joaquina  Leite.  Fez 
um  curso  brilhante  na  Universidade,  o qual  con- 
cluiu em  1831.  Genio  sempre  independente  e li- 
beral, deveu  á sua  muita  prudência  e moderação 
o poder  terminar  a sua  carreira  seientifica,  sem 
ser  inquietado  por  suas  opiniões  políticas  durau 
te  o governo  de  D.  Miguel.  Emquanto  foi  estu- 
dante, e ainda  depois  de  exercer  no  Porto  a cli- 
nica, augmentara  os  seus  parcos  meios  de  subsis- 
tência, ensinando  particularmente  philosophia  e 
mathematica.  Em  junho  de  1833  foi  mandado  pe- 
ias autoridades  de  Coimbra  para  Condeixa  tratar 
da  cholera-morbus,  que  então  invadira  parte  do 
paiz;  e ahi,  sem  auxilio  de  nenhum  outro  medi- 
co, prestou  a mais  escrupulosa  attenção  aos  cho- 
lericos,  n’uma  distancia  de  duas  léguas,  durante 
40  dias,  sem  nenhuma  remuneração  publica  ou 
particular.  Voltando  a Coimbra  em  princípios  de 
agosto,  ahi  continuou  a tratar  dedicadamente  os 
cholericos,  e por  ordem  da  autoridade  dirigiu  o 
hospital  militar,  por  essa  occasião  e em  conse- 
quência da  guerra  civil,  e da  próxima  occupação 
de  Lisboa  pelo  duque  da  Terceira,  accumulado  de 
doentes  da  cholera  e de  typho,  chegando  a ter 
300  doentes  debaixo  dos  seus  cuidados.  Em  de- 
zembro de  1833  estava  no  Porto,  quando  ainda 
não  havia  terminado  a guerra  civil.  Em  julho  ali 
se  encontrava  também  na  qualidade  de  eleitor 
por  Coimbra,  para  eleger  os  deputados  que  for- 
maram o primeiro  parlamento  depois  do  estabe- 
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lecido  o regiraen  constitucional.  Em  4 de  no  vem 
bro  d’esse  anno  foi  despachado  lente  substituto 
da  Escola  Medico  Cirúrgica  do  Porto,  em  resul 
tado  de  excellentes  provas  de  concurso,  que  pelo 
conselho  da  mesma  escola  fôram  julgadas  supe- 
riores ás  dos  outros  candidatos.  Em  abril  de  1837 
foi  nomeado  cathedratico,  e esteve  sempre  em 
serviço  até  completar  os  dO  annos  de  magistério, 
seudo  jubilado  em  1864.  Desde  o anno  de  1835 
até  ao  de  1845,  toi  o unico  vaccinador  publico  e 
gratuito  no  Porto,  vaccinando  semanalmente  as 
creanças  que  se  lhe  apresentavam,  e inscrevendo 
os  seus  nomes  e filiações.  Até  1839  vaccinou  n’u- 
ma  das  salas  da  Escola  Medico-Cirurgica,  e d’ahi 
em  diante  obteve  que  na  camara  muuicipal  se 
lhe  concedesse  uma  sala.  Da  primeira  vez  que  foi 
vereador,  em  1850,  conseguiu  que  a municipali- 
dade creasse  um  logar  de  vaccinador  pelos  co 
fres  do  muDicipio.  José  Pereira  dos  Reis  foi  ve- 
reador quatro  annos,  membro  do  conselho  de  dia  - 
tricto  oito  annos,  além  de  ter  prestado  a sua  coa- 
djuvaçào  em  muitas  commissòes  de  serviço  publi- 
co a convite  do  chefe  superior  do  districto.  Teve 
a mercê  de  cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  da  Con- 
ceição por  serviços  sanitários  nas  epidemias  do 
febre  amarella  e cholera  morbus  que  houve  no 
Porto,  mas  rejeitou-a.  Sendo  ministro  o Dispo  de 
Vizeu,  D.  Antonio  Alves  Martins,  novo  testemu- 
nho de  consideração  lhe  foi  dado  com  uma  carta 
de  conselho,  que  também  não  acceitou.  Em  1816 
foi  injustamente  preso,  e mandado  sair  do  Por 
to  por  ordem  da  junta  revolucionaria,  voltando 
só  depois  de  restaurado  o governo  da  rainha  D. 
Maria  II.  José  Pereira  Reis  viajou  por  Hespa- 
nha,  França  e Inglaterra,  visitando  diversos  hos- 
pitaes,  estabelecimentos  scientificos,  etc.  Nomea 
do  presidente  dos  exames  de  instrucção  secun- 
daria, na  terceira  circumseripção,  cargo  que  exer- 
ceu em  187 J e 1874,  patenteou  mais  uma  vez  a 
sua  intelligencia  e bom  critério,  fazendo  execu 
tar  os  programmas  officiaes  o mais  radicalmeute 
possivel,  isto  é,  nem  se  exigindo  o impossível, 
nem  se  autorisando  a ignoraucia.  Collaborou  em 
1834  no  Repositorio  litlerario,  jornal  da  socieda 
de  litteraria,  de  que  era  socio  e secretario;  em 
1837  redigiu  a Revista  estrangeira , periodico  men 
sal  de  litteratura  e sciencias,  de  que  era  proprie- 
tário; e depois  a Revista  Litteraria , que  veiu 
substituir  aquella  revista,  e que  durou  até  1845. 
José  Pereira  Reis  tem  o seu  nome  ligado  á fun 
dação  do  asylo  da  primeira  iufancia  desvalida, 
no  Porto,  em  1836;  e ao  recolhimento  de  Nossa 
Senhora  das  Dores  e S José,  das  meninas  desam  • 
paradas.  Escreveu:  Instrucções  relativas  á chole- 
ra, mandadas  publicar  pelos  conselhos  de  saude  pu- 
blica de  Dublim  e de  Inglaterra , Porto,  1848;  Va- 
demecum  da  pharmacopêa  portuguesa , Porto,  1^79; 
Nomenclatura  chimica  francesa , sueca , allemã  e 
synonimia;  escripta  em  francês  por  Julio  Garnier , 
e traduzida  em  português , Porto,  1815;  Formula 
rio  geral  para  médicos,  cirurgiões  e pharmaceuti 
cos,  Coimbra,  1839;  segunda  edição  correcta  e au- 
gmentada  com  um  tratado  therapeutico  dos  envene- 
namentos, Porto,  1841;  terceira  edição  mais  corre 
cta  e augmentada , Porto,  1855;  A Homeopathia;  o 
que  é e o que  vale.  Porto,  1852;  Mysterios  de  Paris, 
romance  de  mr.  Eugène  Sice,  traduzido  em  portu- 
guês, Porto,  1813;  saiu  sem  o seu  nome;  Os  Sete 
Peccados  Mortaes  por  Eugênio  Sue,  traduzidos  em 
português ; sairam  também  sem  o nome  do  tradu- 
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ctor,  Porto,  l.°  Soberba,  1847,  4 tomos,  2.°  Inveja, 

18 18,  3 tomos;  3.°  Ira.  1819,  tomo;  4.®  Luxuria, 

1819,  2 tomos;  5.®  Preguiça,  1 8 > 1 , 1 tomo;  6.®  e 7.® 
Gula  e Avareza,  1857.  Em  1858  saiu  no  Porto  uma 
nova  edição  do  Codigo  pharmaceutico  lusitano  de 
Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto  Esta  edição 
é posthuma,  teita  e corrigida,  segundo  os  apon- 
tamentoe  do  autor,  revistos  e coordenados  por  Jo 
sé  Pereira  Reis.  Em  1876,  appareceu  também  no 
Porto,  segunda  edição,  mais  correcta  que  a ante 
rior. 

Reis  (José  da  Silva).  Celebre  violoncelista  da 
Capella  Real,  que  viveu  no  século  xvm.  Sabio 
contrapontista,  como  lhe  chama  Francisco  Sola 
no,  que  insere  uma  carta  laudatoria  d’elle  na  sua 
obra  Nova  Instrucção  Musical.  Esta  carta  tem  a 
data  de  15  de  março  de  1763,  e dizem,  que  dá 
testemuuho  de  José  da  Silva  Reis  ter  sido  musi 
co  muito  illustrado  Pertenceu  á irmandade  de 
Santa  Cecilia,  e fal.  em  1779. 

Reis  (Luiz  de  Sousa  dos).  Mestre  em  Artes  e 
doutor  em  Jurisprudência  civil,  pela  Universida- 
de Coimbra.  N.  n’esta  cidade  em  fevereiro  de 
1707,  fal  a 8 d’abril  de  1783.  Era  filho  de  Anto- 
uio  Gomes  da  Maia  e de  Thereza  de  Jesus  e Sou- 
sa. Foi  um  laborioso  investigador  de  cousas  an- 
tigas de  Coimbra,  e em  especial  do  mosteiro  de 
Santa  Cruz.  Deixou  manuscriptas  as  seguiutes 
obras:  Historia  Breve  dos  varões  e mulheres  de 
Coimbra,  illustres  em  santidade,  e virtudes,  digni- 
dades ecclesiastica8 , letras  e armas,  etc.  Raio  da 
luz  catholica  que  illustra  os  fieis  de  Coimbra,  vi- 
brado por  Leandro  de  S.  Fulgência,  philosopho  e 
jurista  conimbricense,  contra  os  malditos  frades  ja 
cobeus  de  Santa  Cruz;  Appendice  e notas  á obra 
precedente:  O Raio  da  luz  catholica  fôra  concluí- 
do em  24  d’abril  de  1761,  e este  Appendice  e no- 
tas contém  noticias  que  se  referem  até  5 de  mar- 
ço de  1 783;  Catalogo  dos  varões  illustres  da  cida 
de  de  Coimbra;  Dos  escriptores  naturaes  de  Coim- 
bra; Catalogo  dos  portugueses  doutos  que  fôram 
lentes  nas  universidades  estrangeiras-,  saiu  publi- 
cado no  Conimbricense,  n.°*  810  e816,  de  outubro 
e novembro  de  1861;  Discurso  historico  da  fun- 
dação e antiguidade  da  egreja  e coUegiada  de  S. 
Thiaqo  da  real  cidade  de  Coimbra ; foi  publicado 
na  Epoca,  de  Coimbra,  n 01  19  a 23,  de  outubro  e 
novembro  de  1 - 56;  Defensa  catholica  moral  e ju- 
rídica contra  os  erros  e falsas  doutrinas  que  ensi- 
na e persuade  aos  seus  fregueses  o reverendo  padre 
Manuel  de  Carvalho  Curado,  prior  de  Tamen 
gos\  Carta  que  um  amigo  escreveu  a outro  sobre 
um  livro  de  indulgências  apocriphas  que  publica- 
ram os  padres  de  Santa  Cruz-,  Voto  sobre  se  os 
enjeitados  ou  expostos  pódem  ser  irmãos  da  ordem 
terceira;  Voto  sobre  uma  questão  successoria;  Bi- 
bliotheca  dos  escriptores  portugueses  que  escreve 
rem  livros  ex  professo  sobre  o quinto  império  de 
Portugal,  composto  pelo  dr.  Luiz  de  Sousa  dos 
Reis,  cidadão  de  Coimbra.  Uma  boa  porção  do 
Appendice  ao  Raio  da  luz  catholica , com  relação 
á prisão,  e outras  circumstancias,  do  bispo  do 
Coimbra  D.  Miguel  da  Annunciação,  foi  publica- 
da por  Antonio  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco, 
bisneto  do  autor,  no  seu  livro,  impresso  em  Coim 
bra  em  1880,  Memória  do  tempo  passado  e presen- 
te para  liçã)  dos  vindouros.  Sendo  irmão  da  Mi- 
sericórdia de  Coimbra,  o dr.  Luiz  de  Sousa  dos 
Reis  colligiu  e mandou  encadernar  em  2 > grossos 
volumes  muitos  documentos  antigos,  manuscri- 
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ptos  e impressos,  da  mesma  corporação,  escreven 
do  e assiguando  no  principio  de  cada  livro  o com 
petente  titulo  e o índice  dos  documentos- 

Reis  ( P . Manuel).  Jesuita.  N.  em  Loures,  em 
1635,  fal.  a 21  d'abril  de  1699.  Era  filho  de  Do- 
mingos Bernardes  e de  Jeronyma  Duarte.  Aos 
17  annos  de  edade  entrou  no  noviciado  da  Com 
panhia  de  Jesus,  de  Lisboa,  a 20  de  novembro  do 
1652.  Foi  professor  das  principaes  cadeiras  dos 
collegios  da  Companhia  Por  ser  um  orador  mui- 
to distincto,  sendo  sempre  procurado  pelos  mais 
eruditos  para  o ouvirem,  e sendo  reconhecido  o 
seu  profundo  talento,  foi  mandado  ensinar  Escri- 
ptura  no  collegio  de  Coimbra,  onde  já  ensinára 
philosophia.  Passou  depois  ao  collegio  de  Braga, 
e ali  exerceu  o elevado  cargo  de  reito-.  D03  seus 
numerosos  sermões,  os  que  ficaram  escriptos  pela 
sua  mão,  se  publicaram  posthumos,  em  Evora,  di 
vididos  em  tres  partes;  a 1.*  em  1717,  a 2.*  em 

1720,  e a 3.*  em  1724. 

Reis  (P.  Manuel  dos).  Conego  secular  de  S 
João  Evangelista  Era  natural  do  Porto,  mas  des- 
conhecem se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen 
to.  Seus  paes  eram  Gonçalo  dos  Reis  e Maria 
Teixeira.  Recebeu  a murça  de  conego  no  conven 
to  de  Ví  liar  de  Frades  a tí  de  maio  do  1692,  onde 
foi  mestre  jubilado  de  Theologia.  Também  foi 
reitor  do  collegio  de  Coimbra.  Dos  muitos  ser 
mòes  que  prégou,  apenas  publicou:  Sermão  do 
Doutor  Máximo  S.  Jeronymo  prégado  no  Real 
Convento  do  Matto,  Lisboa,  1700. 

Reis  (Máximo  Paulino  dos).  Pintor  d’arte.  N. 
em  1761,  falleceu  depois  do  anno  de  1816.  Fez  os 
seus  estudos  em  Roma,  e trabalhou  muito  no  pa- 
lacio  d’Ajuda.  Era  mais  conhecido  só  pelo  nome 
de  Máximo. 

Reis  (Melchior  Gaspar  dos).  Esculptor  cm  ma 
deira.  N.  em  1775,  e fal.  em  1845  Perteuceu  á 
Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Reis  (Nicolau  dos).  Administrador  do  conce 
lho  de  Salsete,  na  índia.  Escreveu:  Relatorio  so 
bre  a administração  do  eoncelho  de  Salsete , Nova 
Gôa,  1897;  com  Íb7  mappas. 

Reis  (Simão  Gomes  dos).  Pintor  de  perspecti- 
va e de  ornato.  N.  em  Pernambuco,  e era  filho  de 
José  Pinhão  de  Mattos,  também  pintor.  Veiu  pa- 
ra Lisboa,  onde  residiu,  no  meado  do  século  xvin. 
Foi  mestre  do  pintor  José  Antouio  Narciso.  V. 
este  nome. 

Reis.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * da  Gra 
ça,  de  Almagreira,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Martinho,  de  Ávidos,  conc.  de  V.  N- 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga  |]  Quinta  na  frog. 
de  N.  S • do  Monte,  conc.  e distr.  do  Funchal,  na 
ilha  da  Madeira. 

Reis  Bernardes  (Manuel  dos).  Mestre  em  Ar 
tes  e bacharel  em  Theologia  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  no  Porto  a 20  de  fevereiro  de 
1680,  onde  também  fal.  a 19  de  novembro  de  1741. 
Era  filho  de  Gaspar  Bernardes  e de  Izabel  do3 
Reis  Aprendeu  humanidades  no  Porto,  passando 
depois  á Universidade,  tendo  recebido  o grau 
de  mestre  em  Artes,  formou-se  na  faculdade  de 
Theologia  a 10  de  dezembro  de  1712.  Voltando 
ao  Porto,  foi  conego  prebendado,  e magistral  de 
Escriptura,  commissario  do  Santo  Offieio,  juiz 
conservador  de  muitas  religiões,  e um  dos  céle- 
bres prégadores  do  seu  tempo  Publicou  alguns 
dos  seus  sermões,  em  Lisboa,  nos  annos  de  li  12, 

1721,  1728.  1729,  1735  e 1737.  Na  Bibliotheca  Lu- 


sitana, de  Barbosa  Machado,  vol.  III,  pag.  350, 
vem  a descripção  d’esses  sermões. 

Reis  Damaso  (José  Antonio).  V.  Damaso  (Jo- 
sé Antonio  dos  Reis). 

Reis  Magos  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  Maior,  de  Mujães,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Ilha  da  Áladeira:  Bom  Jesus,  de 
Ponta  Delgada,  conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do 
Funchal  ||  Freg.  do  conc.  de  Bardcz,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  ao  S do  con- 
celho, na  margem  direita  do  rio  Mandovy,  den- 
tro da  barra  da  Aguada.  Antiga  fortaleza,  situa 
da  no  ponto  mais  estreito  do  Mandovy  e no  cu- 
me d’um  outeiro,  dominando  as  duas  margens  do 
rio  n’uma  grande  extensão.  Chegou  a montar  27 
bocas  de  fogo.  Tem  escolas. 

Reis  Quita  ( Domingos  dos ) V.  Quita  (Domin- 
gos dos  Reis). 

Reis  e Sousa  ( Manuel  dos).  Doutor  e lente  de 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  cavai  - 
leiro  professo  na  ordem  do  Christo,  familiar  do 
Santo  Offieio,  vereador  do  senado  de  Coimbra, 
etc.  N.  n’esta  cidade,  onde  falleceu  em  12  de  maio 
de  1753.  Era  filho  de  Paschoal  da  Costa  e de  Ma- 
ria de  Sousa.  Depois  de  estudar  grammatica  e 
philosophia,  se  matriculou  em  Medicina  na  Uni- 
versidade, onde  se  doutorou  em  20  de  abril  de 
1704.  Foi  lente  da  cadeira  de  Crisibus , provido 
a 3 de  agosto  de  1717;  de  Anatomia  em  5 de  fe- 
vereiro de  1726,  da  de  Vespera  a 28  de  feverei- 
ro de  1735,  e de  Prima  em  14  de  março  de  1738, 
regendo  esta  cadeira  até  fallecer.  Casou  com  D. 
Thereza  Josepha  Silva  Maciel,  e como  não  tives- 
se filhos,  instituiu  no  seu  testamento  um  riquis- 
simo  morgado,  e n’elle  nomeou  a seu  sobrinho  0 
dr.  Luiz  de  Sousa  dos  Reis.  Deixou  manuscriptos, 
em  latim,  alguns  tratados  sobre  Medicina. 

Reis  Tavares  (Manuel).  Professor  de  medici- 
na pratica  e especulativa.  N.  em  Santarém  em 
1590,  onde  também  fal.  a 25  de  novembro  de 
1686.  Era  filho  de  Gaspar  dos  Reis  e de  Helena 
Jorge.  Foi  também  um  apreciado  professor  de 
musica.  Era  muito  perito  na  poesia.  Compo*  a 
descripção  d’um  jardim  ao  raiar  da  manhã  for- 
mada u’um  labyrintho  dividido  em  quadro,  e com 
tal  arte  dispostas  as  letras,  que  de  uma  parte  se 
liam  versos  latinos,  da  outra  castelhanos,  da  ou 
tra  italianos,  e da  outra  portuguezes.  Casou  com 
Margarida  Cesar  de  Almeida,  e fôram  ambos  se 
pultados  n’uma  ermida  que  tinham  edificado  em 
1654,  junto  da  casa  onde  succedeu  o santo  mila- 
gre, que  a Egreja  regista.  Escreveu:  Controver- 
siae  Philosophicae,  et  Medicae  ex-doctrina  de  fe 
bribus,  Ulysipone,  1667;  De  duobos  magnis  Artis 
Medicae  auxiliis  tractatus  duplex,  in  quo  difficilio- 
res  quaestiones  circa  sanguinis  missionem,  etc., 
Ulysipone,  1671.  Deixou  manuscripto  Cirurgia 
especulativa.  Livro  de  Mathematica,  Psalmos  a 
varias  vozes,  e Ladainha  de  Nossa  Senhora,  a 
diversas  vozes. 

Reis  Taveira  (Affonso  dos).  V.  Taveira. 

Leis  Torgal  (Luiz  Gonzaga  dos).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado  em  Lisboa,  conselheiro,  deputado, 
etc.  N.  na  aldeia  da  Barroca,  do  concelho  do  Fun- 
dão, a 18  de  julho  de  1852,  sendo  filho  de  Gonça- 
lo José  dos  Reis  Torgal  e de  D.  Maria  Anna  Ko 
que  Torgal.  Fez  a sua  formatura  em  2 de  julho 
de  1878  N’es8e  mesmo  anno  foi  eleito  para  a ca- 
mara  municipal  do  Fundão,  onde  exerceu  os  car- 
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gos  de  vice  presidente  e presidente,  e presiden- 
te da  commÍ8são  do  recenseamento.  Em  1880  foi 
nomeado  administrador  do  concelho  do  Fundão, 
cargo  que  só  exerceu  alguns  mezes,  sendo  exo- 
nerado a seu  pedido.  Em  1883  veiu  para  Lisboa, 
exercer  a advocacia,  em  que  se  tornou  muito  co 
nhecido.  Foi  deputado  pela  primeira  vez  em  1881, 
eleito  pelo  circulo  de  Castello  Branco,  sendo  ree 
leito  em  outras  legislaturas  por  Santarém  e ilha 
da  Madeira.  Foi  deputado  por  aeclamação,  mili- 
tando sempre  ao  lado  de  Vaz  Preto  Geraldes,  e 
fazendo  por  isso  parte  do  partido  constituinte. 
Era  deputado  na  legislatura  chamada  constituin- 
te, que  durou  até  1886.  Pertenceu  também  em 
1885  á commissão  especial  incumbida  de  estabe 
lecer  o novo  regimen  municipal  de  Lisboa,  de 
pois  da  lei  da  orgauisação  dos  municípios  auto- 
nomos.  O sr.  dr.  Reis  Torgal  representou  portu- 
gal  no  congresso  da  paz  em  Roma.  Em  1899  era 
administrador  da  Companhia  dos  Caminhos  de 
Ferro  Portuguezes,  e também  da  companhia  do 
Ga»,  tendo  n’esta  qualidade  contribuído  muito 
para  a illuminação  a Gaz  de  Oeiras,  dos  Estoris 
e de  Cascaes.  Tem  prestado  bons  serviços  em  S. 
João  do  Estoril,  onde  possue  um  bonito  chalet. 
Tem  collaborado  em  diversos  jornaes,  como  o Co- 
vilhanense , Egitanense , Clamor  telegraphico , Cam 
peão  das  Provindas,  Gazeta  da  Beira,  Federa- 
ção, Diário  da  Manhã,  Nacional,  etc.  Em  1892 
fundou  o jornal  Reforma,  que  foi  o orgão  do  mi 
nisterio  Dias  Ferreira.  Escreveu.-  O casamento  á 
face  da  legislação  romana,  Coimbra.  Tem  publi 
cado,  como  advogado,  muitos  outros  folhetos. 

Reis  o Vasconcellos  (José  Joaquim  dos).  Go- 
vernador civil  de  Lisboa,  conselheiro  d’el  rei,  par 
do  reino,  deputado,  etc.  Fal.  em  7 de  fevereiro 
de  1884.  Por  carta  régia  de  27  de  maio  de  1861 
foi  nomeado  vogal  do  Supremo  Triuunal  Admi 
nistrativo.  Foi  deputado  em  varias  legislaturas. 
Tomou  parte  muito  activa  nos  negocios  públicos, 
vivendo  intimamente  ligado  com  os  duques  de 
Palmella  e de  Loulé,  Rodrigo  da  Fonseca  Maga 
lhàes,  Alexandre  Herculane,  e outros  homens 
eminentes  do  seu  tempo  Escreveu:  Refutação  de 
uma  parte  das  asserções  contidas  no  folheto  da 
« Curtíssima  exposição  de  alguns  factos » na  parte 
que  lhe  diz  respeito ; é datada  de  4 de  setembro  de 
1847,  e assignada  com  o seu  nome;  saiu  em  meia 
folha  de  papel,  impressa  d’um  lado  só  e sem  titu- 
lo; foi  distribuída  com  o jornal  Revolução  de  Se- 
tembro; Necrologia  do  conselheiro  José  Cupertino  de 
Aguiar  Ottolini,  procurador  geral  da  coroa,  etc.; 
saiu  no  Diado  do  Governo  de  abril  de  1859.  Foi 
Reis  e Vasconcellos  quem  publicou  em  3 tomos 
diversos  despachos  e correspondência  do  duque 
de  Palmella,  por  elle  colligidos  com  o titulo  se- 
guinte: Despachos  e correspondência  do  duque  de 
Palmella',  colligidos  e publicados  por  J.  J.  Reis  e 
Vasconcellos;  tomo  I,  desde  9 de  abril  de  1817 , até 
15  de  janeiro  de  1825,  Lisboa,  1851;  tomo  II,  des 
de  9 de  maio  de  1825  até  28  de  dezembro  de  1826, 
Lisboa,  1851;  tomo  III,  desde  3 de  janeiro  de  1827 
até  2i  de  junho  de  1828,  Lisboa,  1854.  De  cada 
um  dos  tomos  se  tiraram  425  exemplares,  e ne- 
nhum foi  posto  á venda.  A proposito  d'esta  pu 
blicaçào  saiu  um  extenso  artigo  de  Lopes  de 
Mendouça  nas  suas  Memórias  de  Litteratura  con- 
temporânea, pag.  132  a 157,  o qual,  vertido  em 
hespanhol,  foi  reproduzido  na  Revista  Peninsular, 
1855,  n.°*  2,  3 3 4. 
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Reitor.  Antigamente  dava-se  este  nome  ao 
juiz  arbitro;  hoje  assim  é designado  o que  rege 
a universidade,  seminário,  ou  qualquer  egreja.  Na 
categoria  ecclcsiastica,  reitor  é o logar  interme 
diário  entre  o vigário  e o abbade. 

Reiza.  A familia  d’este  appellido  veiu  de  Hes 
panha,  mas  ignora-se  quem  o trouxe  a Portugal. 
Em  Portalegre  acham-se  famílias  nobres  com  es 
te  appellido,  desde  o século  xvi.  As  suas  armas 
são:  Èm  campo  de  púrpura  seis  reixas  de  prata, 
em  duas  palas.  Timbre,  uma  das  reixas  do  escu- 
do. Reixa  é a barra  de  ferro  que  prende  o ca- 
deado, e também  a vara  de  pontas  de  ferro  den- 
tadas, que  sustenta  a teia  estendida  no  tear. 

Reixella.  Pov  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Ovil,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Rejusena  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Gondomil,  çonc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Relação.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal,  ilha  da 
Madeira. 

Relegagem.  Certa  pensão  ou  fôro  que  se  pa- 
gava do  viubo  vendido  por  algum  particular,  em- 
quanto  durava  o relego.  (V  este  nome).  Documen- 
to da  camara  secular  de  Ceimbra,  de  1361).  Na 
cidade  de  Silves  pagava-se  de  relegagem,  por  ca- 
da carga  cavallar  um  almude,  e por  carga  asnal 
meio  almude.  (Documento  da  camara  de  Silves, 
de  139SJ. 

Relêgo.  Era  um  direito  com  que  o soberano, 
ou  seu  donatario,  podia  livremente  vender  o vi- 
nho que  nos  seus  reguengos,  coutos  ou  juradas,  se 
criava;  c isso  em  certos  mezes,  e por  uns  tantos 
dias,  durante  os  quaes  mais  ninguém  podia  ven- 
der vinho  sem  se  expôr  á pena  de  relegagem.  O 
tempo  do  relêgo  vinha  marcado  nos  foraes,  pro- 
visões, ou  carta  de  mercê.  E’  por  isto  que  tam- 
bém se  dava  o nome  de  relêgo  ao  logar,  tulha, 
adega  ou  celleiro,  em  que  tal  vinho  se  fazia  e se 
guardava.  Também  se  dava  autigamente  o nome 
de  relêgo  ao  que  hoje  se  chama  relêvo.  N’um  do 
cumento  de  Alpendurada,  de  1 '46,  lê-se:  lluus 
castiçaes  de  prata,  dourados,  e lavrados  de  sinzel 
de  meio  relego. 

Reliquias  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Relí- 
quias, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  üde- 
mira,  distr.  c bisp.  de  Beja;  412  fog.  e 1:744  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.,  hotel  e cst.  post.  Dista 
19  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre  pe- 
queuas  ribeiras.  A mitra  apresentava  o cura,  que 
tinha  198  alqueires  de  trigo.  A terra  é muito  fér- 
til em  cereaes;  cria  muito  gado  e tem  caça.  Per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  17,  com  a séde  em  Lagos. 

Reluto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  For 
tios,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Relva.  Pov.  e freg.  de  N.  S * das  Neves,  conc. 
e distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  He- 
roísmo, ilha  de  S Miguel,  archipelago  dos  Açô- 
res;  664  fog.  e 2:673  hab.- Está  situada  sobre  uma 
rocha  á beira-mar,  na  costa  SO  da  ilha,  a 5 k.  da 
séde  do  conc.  Tem  est.  post.  e é fértil  em  gêne- 
ros agrícolas.  Pertence  ao  commaudo  militar  dos 
Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.#  26,  com  a 
séde  em  Ponta  Delgada  ||  Povoações  nas  fregue 
zias:  Santa  Maria,  de  Borbella,  conc.  e distr.  de 
Villa  Real.  j Sauta  Maria,  de  Esmoriz,  conc.  de 
Ovar,  distr.  de  Aveiro,  ||  O Salvador,  de  Grijó, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
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Maria,  de  Lamas,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  S.  Mamede,  de  Madail,  conc.  de  Oliveira  de 
Azeméis,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  André  e conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Espirito  Santo,  de 
Monteir&s,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu.  ||  Santo  Thirso,  de  Paramos,  conc  da  Feira, 
distr  de  Aveiro.  ||  S.  Vicente  de  Pereira  Jusà, 
conc.  de  Ovar,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de 
Travanca,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  do  mes- 
mo distr.  ||  Ilha  de  S.  Jorge;  S.  Jorge  e conc.  de 
Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo,  Ayôres  ||  N 
S.*  da  Purificação,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Maciei 
ra  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro  ||  N.  S * da  Con 
ceiçào  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Santo  Antonio,  de  Areias,  conc.  de  Mar 
vão,  distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
de  Santa  Maria,  de  Longroivra,  conc.  de  Mêda, 
distr.  da  Guarda.  ||  Ponta  situada  na  SO  da  ilha 
de  S.  Miguel,  Açôres.  |J  Território  da  ilha  do  Fo- 
go, no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  Está  situado  a E da  pov.  dos  Mos- 
teiros, n’um  dilatado  plano  inclinado,  e n’outro 
tempo  foi  habitado  e teve  plantações  d’algodão  e 
vinha.  A erupção  de  1812  cobriu  tudo  de  lava. 

Relva  d' Asselceira.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Areias,  conc.  de  Marvâo,  distr.  de 
Portalegre. 

Relva  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Safira,  conc.  de  Monte  mór-o-No- 
vo,  distr.  de  Evora. 

Relva  do  Boi.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marga- 
rida, de  Fundada,  conc.  de  Villa  de  Koi,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Relva  Branca  da  Fria  Pov.  na  freg.  de  N 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Relva  Longa.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Miguel,  de  Coimbrão,  conc.  e distr.  de  Leiria.  || 
S.  Julião,  de  Mourouho,  conc.  do  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Relva  da  Louça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Assumpção  e conc.  ae  Procnça-a  Nova,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Relva  da  Mó.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Relva  da  Moira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio, de  Areias,  conc.  de  Marvào,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Relva  de  Traz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Relva  Velha.  Povoações  nas  freguezias:  N 
S.*  dos  Coros,  de  Teixoso,  conc.  da  Covilhã,  dis- 
tr. de  Castello  Branco  ||  Santa  Cecília,  de  Bem- 
feita,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Relvada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  San- 
galhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Relvaes.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Martirn  Longo,  conc.  d’Alcoutim, 
distr.  de  Faro.  ||  Santo  Estevão,  de  Cachopo,  conc. 
de  Tavira,  do  mesmo  districto. 

Relvas  ( Carlos).  Fidalgo  da  Casa  Real,  com 
mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceiçào  de  Villa  Viçosa,  opulento  lavrador  e pro 
prietario  na  Gollegã.  O seu  nome  completo  era 
Carlos  Augusto  Mascarenhas  Relvas  de  Campos, 
sendo,  porém,  conhecido  mais  vulgarmente  só  pelo 
nome  abreviado  de  Carlos  Relvas.  Era  uma  das 
figuras  mais  sympathicas  de  Portugal,  no  seu 
tempo,  admirado  pela  sua  elegancia,  pericia  e 
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arte,  como  cavalleiro  e toureiro  amador,  pelo  seu 
delicado  talento  artistico  de  photographo,  um 
dÍ8tinctissimo  sportman.  Seu  pae  era  um  dos  mais 
abastados  lavradores  de  todo  o R'batejo;  chama- 
va se  José  Farinha  Relvas  de  Campos,  e falieceu 
a 27  de  fevereiro  de  1865.  Fundou  importantes  es- 
tabelecimentos agrícolas  e uma  bella  casa  de  ha- 
bitação na  Gollegã.  N’esta  casa  achavam  sempre 
franca  e excellente  hospedagem  todas  as  pessoas 
que  transitavam  por  aquellas  estradas,  e por  va- 
rias vezes  ali  se  hospedou  a familia  real.  Nos 
seus  estabelecimentos  agrícolas  introduziu  c fez 
uso,  com  o maior  proveito  publico,  de  muitos  pro 
cessos  e instrumentos  agrícolas,  n’essa  epoca  ado 
ptados  e aperfeiçoados  entre  as  nações  mais  cul- 
tas da  Europa.  Ao  seu  zelo  e á sua  iniciativa  de- 
veu a Gollegã  muitos  e importantes  melhoramen- 
tos, uns  promovidos  por  elle  como  simples  parti- 
cular, outros  a que  deu  impulso  como  presidente 
da  camara,  cargo  que  exerceu  quasi  constante 
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mente;  e como  procurador  da  junta  geral  do  dis- 
tricto, para  que  foi  eleito  seis  ou  sete  vezes.  Em 
1842  o quizeram  eleger  deputado,  mas  não  accei- 
tou  a candidatura;  também  os  governos  o agra- 
ciaram por  vezes  com  uma  commenda,  titulos  de 
conselheiro,  de  barão  e de  visconde,  mas  rejei- 
tou sempre  estas  mercês.  Carlos  Relvas  foi  um 
digno  continuador  da  obra  de  seu  pae.  Nasceu  na 
Gollegã,  onde  também  falieceu,  victima  d’um 
grande  desastre,  a 23  de  janeiro  de  1894.  Casou 
com  D.  Margarida  Amalia  Mendes  de  Vasconcel 
los, filha  dos  condes  dePodentes:de  Jeronymo  Dias 
de  Azevedo  Vasques  d’Almeida  e Vasconcellos  e 
D.  Maria  Liberata  da  Costa  Mendes  de  Azevedo, 
representantes  das  mais  illustres  famílias  da  Bei- 
ra Alta.  Herdeiro  d’uma  opulentissima  foi  tuna, 
entregava-se  aos  cuidados  da  sua  immensa  lavoi- 
ra,  que  podia  servir  de  modelo,  pela  perfeição 
em  todos  os  trabalhos  do  campo,  e á administra- 
ção das  suas  propriedades.  Era  respeitado  e es- 
timado pelo  seu  caracter  franco  e bondoso;  mui- 
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to  caritativo  e esmoler,  tornou-se  na  Gollegà  o 
verdadeiro  pae  dos  pobres,  que  lhe  consagravam 
a maior  veneração  Carlos  Relvas,  apezar  dos  seus 
muitos  trabalhos  com  a administração  da  sua  ca 
sa,  lembrou-se  um  dia  de  aproveitar  as  horas  que 
lhe  ficavam  livres,  e fez  se  artista,  dedicando  se 
á photographia  como  amador.  Correu  os  princi- 
paes  ateliers  photographicos  da  Europa,  comprou 
os  mais  custosos  e perfeitos  apparelbos,  e cons- 
truiu junto  da  sua  vivenda  da  Gollegã  um  atelier 
na  parte  mais  elevada  e pittoresca  d’um  formoso 
jardim,  entre  palmeiras,  eucalyptos  e flores.  Era 
uma  verdadeira  maravilha  artística,  não  só  no 
conjuncto  da  construcção,  como  na  ornamentação 
interior  e mobiliário,  que  dizem,  ser  de  princi 
pesca  sumptuosidade.  Foi  ali  que  Carlos  Relvas 
passou  grande  parte  da  vida,  trabalhando,  estu- 
dando e lendo.  Os  seus  trabalhos  photographicos 
tornaram  se  bem  conhecidos  e muito  apreciados, 
e em  pouco  tempo  Carlos  Relvas  ficou  conside- 
rado o primeiro  photographo-amador  do  paiz. 
N’esses  trabalhos  destaca  se  a reproducção  dos 
objectos  que  figuraram  na  exposição  da  arte  or- 
namental realisada  em  Lisboa  no  anno  de  1882, 
que  constituem  verdadeiros  primores  artísticos. 
Ás  suas  photographias  distinguiam  se  pelo  gosto 
artístico  da  pose  ou  do  ponto  de  vista,  pela  esco- 
lha da  luz  c pela  nitidez.  Muitas  d’essas  photo- 
graphias e dos  seus  instantâneos  figuraram  em 
varias  exposições  nacionaes  e estrangeiras,  con- 
quistando em  todas  ellas  um  dos  mais  distinctos 
logares.  Carlos  Relvas  era  membro  da  Sociedade 
Franceza  de  Photographia,  e obteve  medalhas 
nas  exposições  d’essa  sociedade,  de  1870,  1874  e 
1876  Tambetn  alcançou  vários  prêmios  nas  se- 
guintes exposições:  Em  Vienna  d’Austria,  1873, 
Medalha  do  Progresso ; Madrid,  1873,  medalha 
de  prata;  Sociedade  Photographica,  de  Vien 
na  d’Au8tria,  1875,  medalha  de  prata;  Phi- 
ladelphia,  1876,  medalha;  primeiro  prêmio  na 
Exposição  d’Amsterdam,  1876,  Cruz  de  Bronze 
dourado\  Exposição  hortícola  do  Palacio  de  Crys 
tal  do  Porto,  187  7,  medalha  de  ouro;  Exposição 
da  União  Central  das  Artes  decorativas,  no  pala 
cio  da  Industria,  de  Paris,  medalha  de  ouro,  o 
que  foi  uma  das  suas  victorias.  Como  sportman 
tornou-se  notável  em  todos  os  exercícios  physi- 
cos,  precisos  para  aliar  a dextreza  á agilidade,  a 
sçrenidade  á coragem.  Habil  atirador  de  pistola 
e de  carabina,  dextro  jogador  de  pau,  de  florete  e 
de  sabre,  foi  também  notável  na  equitação.  Pos 
suidor  de  cavallos  magníficos,  sabia  ensinai  os 
a primor,  e realisava  com  elles  proezas  extraor- 
dinárias, sendo  um  perfeito  gentleman  rider.  Um 
dos  seus  maiores  triumphos  foi  no  Porto,  u’umas 
corridas  em  que  alcançou  grande  victoria,  mon- 
tando no  seu  cavallo  Chasseur  d' Afrique.  Como 
toureiro  amador  também  Carlos  Relvas  se  tor 
nou  muito  afamado.  Por  muitos  annos  toureou  a 
cavallo  e a pé;  era  dextro,  tanto  como  c ivallei 
ro,  como  bandarilheiro,  aliando  á sua  dextreza  de 
cavalleiro  e grande  firmeza,  uma  serenidade  de 
animo  pouco  vulgar.  Na  praça  da  Foz  do  Douro, 
um  cavallo,  montado  por  Carlos  Relvas,  foi  ferido 
por  um  ferro,  e resaibeou,  dando  uma  volta  á pra- 
ça que  era  pequena  e angulosa,  nos  mais  nervo 
sos  corcovos,  tentando  algumas  pessoas  vêr  se 
conseguiam  fazei  o parar,  o que  foi  baldado  em 
penho.  Extenuado  pela  lueta,  o cavallo  parou  afi- 
nal, sem  que  conseguisse  perturbar  o animo  co- 
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rajoso  do  denodado  cavalleiro  Carlos  Relvas  re- 
cebeu então  uma  enthusiastica  ovação.  O distin- 
cto  toureador  amador  tomava  sempre  parte  em 
festas  de  caridade,  para  as  quaes  não  recusava 
nunca  o seu  concurso.  A ultima  tourada,  em  que 
tomou  parte,  foi  a que  no  verão  de  1893  promo- 
veu a commissão  da  imprensa  a favor  das  victi- 
mas  do  cyclone  dos  Açores  Entbusiasta  por  este 
divertimento,  mandou  construir  na  Gollegã  uma 
praça  de  touros,  que  se  inaugurou  com  uma  cor- 
rida em  beneficio  do  hospital  d’aquella  villa.  Com 
o seu  caracter  caritativo,  querendo  sempre  con- 
tribuir para  o bem  da  humanidade,  inventou  um 
barco  salva-vidas.  Em  1880  assistiu  a um  naufrá- 
gio na  barra  do  Douro,  o que  muito  o impressio- 
nou, e logo  applicou  a sua  actividade  e intelli 
gencia  em  descobrir  a maneira  mais  rapida  e mais 
segura  de  acudir  aos  naufragos,  quando  o mar  é 
indomito  e o perigo  implacável.  Durante  tres 
annos  não  descançou,  e nos  fins  de  outubro  de 
1883  dirigiu  ao  ministro  da  marinha  um  requeri- 
mento, apresentando  o barco  salva-vidas  da  sua 
invenção,  com  os  competentes  tripulantes,  que  de 
prompto  haviam  adquirido  n’elle  uma  grande  con 
fiauça  procuraudo  os  pontos  mais  embravecidos 
do  mar.  Desejava  que  a realisação  do  seu  pensa 
mento  fôsse  confirmada  por  meio  d’uma  experien- 
cia  official,  e requeria  que  o ministro  a ordenas- 
se, pedindo  lhe  egualmente  que  lhe  permittisse 
partilhar  da  sorte  do  pessoal  da  mesma  experien- 
cia,  acompanhando  o.  Junto  ao  pedido  mandava 
8 photographias  do  barco,  ü ministro  deferiu  lo- 
go o requerimento,  e uouneou  uma  commissão  com- 
posta do  engenheiro  naval  Luiz  da  Cunha  o Man 
cellos,  capitão  de  mar  e guerra  João  Capistrano 
de  Sousa  Neves,  e o piloto  mór  da  barra  do  Por- 
to, para  assistir  á experiencia  do  novo  barco 
salva-vidas.  No  dia  7 de  novembro  do  citado  an- 
no de  1893  realisou  se  a experiencia  na  Foz  do 
Douro.  O mar  estava  de  molde  para  essa  expe- 
riencia; agitava-se  furiosamente,  e erguia-se  em 
grossas  vagas  junto  da  barra,  pondo  em  perigo, 
ás  vezes,  os  pequenos  barcos  que  a ellas  se  atre- 
viam. O novo  barco  salva  vidas,  que  sob  a direc 
ção  de  Carlos  Relvas,  fôra  construído  por  José 
Paulino  Ignacio,  de  Villa  Nova  de  Gaia,  dirigiu- 
se  para  a entrada  da  barra,  onde  o mar  era  mais 
forte,  tripulado  por  Carlos  Relvas,  por  Joaquim 
Ferreira  Vizeu,  piloto  da  barra  do  Porto  e 8 re- 
madores. Ao  mesmo  tempo  partiu  também,  para 
servir  de  comparação  ao  moderno  barco,  o anti- 
go salva-vidas,  tripulado  por  12  remadores,  o res- 
pectivo patrão,  Mendes  Leite,  ajudante  do  chefe 
do  departamento  marítimo,  e o engenheiro  naval 
Mancellos.  Os  tripulantes  de  ambos  os  barcos 
iam  munidos  de  boias  de  salvação  cingidas  em 
roda  do  tronco.  N'uma  catraia  da  barra  acompa- 
nhavam os  dois  barcos  Marianno  de  Carvalho,  o 
chefe  do  departamento  marítimo  e o piloto  mór. 
Eram  3 horas  da  tarde  quando  começaram  aa  ex- 
periências. Os  dois  barcos  salva-vidas  adeanta- 
ram  se  para  o mar,  indo  ao  encontro  das  oudas 
mais  embravecidas,  com  tanta  persistência,  que 
chegaram  por  momentos  a aterrar  a multidão, 
que  assistia  a este  espectáculo.  Os  barcos  su- 
miam se  de  vez  em  quaudo  nas  grandes  cavida- 
des das  ondas.  O salva-vidas  antigo  galgava  es- 
sas oudas  como  uma  casca  de  noz,  o salva  vidas 
do  Relvas  furava-as , batendo-se  com  ellas,  e sain- 
do sempre  triumphaute  do  combate,  apezar  de 
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ter  quebrado  n'um  do9  encontros  a canna  do  le- 
me. Duraram  uma  hora  estas  experiencias,  que 
mostravam  as  vantagens  incontestáveis  do 
salva-vidas  Relvas  sobre  o salva-vidas  an- 
tigo, e de  volta  á cantareira,  Carlos  Relvas 
subjeitou  ainda  o seu  barco  a uma  nova  ex 
periencia,  que  mais  eloquentemente  ainda  provou 
a excellencia  da  sua  invenção.  Fez  voltar  o bar- 
co, que  tornou  immediatamente  ásua  posição  na- 
tural, o que  demonstrava  que,  mesmo  no  caso  das 
ondas  o voltarem,  os  tripulantes  náo  corriam  pe- 
rigo algum,  agarrando  se  aos  arcos  de  ferro,  vis- 
to que  elle  voltava  logo  á sua  primitiva  posição. 
Carlos  Relvas  conseguira  o seu  fim.  Depois  de 
prestar  grandes  serviços  á arte,  prestava  servi- 
ços á humanidade,  depois  de  ser  um  grande  ar- 
tista, era  um  grande  benemerito. 

Relvas  (José).  Ministro  das  finanças  no  gover- 
no provisorio  da  Republica,  ministro  portuguez 
em  Madrid,  rico  proprietário  e agricultor,  etc.  N. 
na  Gollegã  a 5 de  março  de  1858,  sendo  filho  de 
Carlos  Relvas,  e de  sua  mulher,  D.  Margarida 
Amalia  de  Azevedo  Relvas  (V . o artigo  antece- 
dente). Matriculou  se  na  Universidade  de  Coim- 
bra na  faculdade  de  Direito,  que  só  frequentou 
até  ao  segundo  anno,  abandonando-o  então  para 
seguir  o Curso  Superior  de  Letras,  o qual  concluiu 
em  1880,  escrevendo  n’esse  anno  a sua  these,  in- 
titulada O Direito  feudal , que  apresentou  na  pro- 
va final  do  curso.  Além  d’este  trabalho,  escreveu: 
Conferencia  sobre  questões  ecunomicas,  feita  no 
Centro  Commercial  do  Porto  em  1910,  publicada 
e impressa  na  typographia  Bayard.  Em  diversos 
jornaes  tem  publicado  muitos  artigos,  especial- 
mente sobre  questões  d’arte,  e econômicas.  Dedi- 
cando-se muito  ás  ideias  democráticas,  foi  um  dos 
que  mais  serviços  prestou  para  a implantação  da 
Republica  cm  Portugal,  fazendo  intensa  propa- 
ganda dos  seus  ideaes,  tanto  nopaiz.como  no  es- 
trangeiro, onde  acompanhou  o sr.  Magalhães  Li- 
ma.Tendo  estudado  a fundo  ae  questões  econômicas 
e financeiras,  foi  chamado  a gerir  a pasta  das  fi- 
nanças no  governo  provisorio,  poucos  dias  depois 
d’elle  se  ter  organisado  em  seguida  á proclama- 
ção da  Republica,  no  dia  5 de  outubro  de  1910. 
•J  sr.  José  Relvas  já  fizera  parte  do  directoriodo 
partido  republicano  Como  ministro,  dedicou-se 
com  todo  o critério  e elevada  competência  na 
gerencia  da  sua  pasta,  tomando  em  consideração 
muitas  reclamações,  que  clle  procurou  attender, 
providenciando  sobre  as  que  considerava  serem 
justas,  procurando  tomar  medidas  e reformas  que 
pudessem,  quanto  possivel,  satisfazer  os  recla- 
mantes, affirmando  assim  mais  uma  vez,  e prati- 
camente, o seu  espirito  democrático  e conscien- 
cioso. Quando  se  tratou  danomeaçãodopresidente 
da  Republica,  foi  o seu  nome  indigitado  por  mais 
d’uma  vez  como  candidato  a esse  elevado  cargo. 
Nas  primeiras  cortes  constituintes  que  se  orga 
nisaram  depois  da  eleição  do  presidente,  o sr. 
Manuel  d’Arriaga,  foi  o sr.  José  Relvas  eleito  de- 
putado pelo  circulo  de  Vizeu.  Por  decreto  de  14 
de  outubro  de  1911  foi  nomeado  ministro  portu- 
guez em  Madrid,  indo  substituir  o sr.  Dr.  Augus- 
to de  Vasconcellos,  que  deixara  de  exercer  aquel- 
las  funeções,  por  ter  sido  nomeado  ministro  dos 
estrangeiros  no  ministério  presidido  pelo  sr.  João 
Chagas,  o primeiro  organisado  depois  da  demis- 
são do  governo  provisorio.  No  dia  18  d’esse  mez 
seguiu  para  Madrid  a tomar  posse  do  seu  novo 


cargo.  O sr.  José  Relvas  herdou  de  seu  pae  qua- 
lidades artísticas  de  alto  valor,  embora  sob  ma- 
nifestações diversas.  Do  livro  As  Constituintes  de 
1911  e os  seus  deputados , recentemente  publicado, 
transcrevemos,  de  paginas  109  a 111,  a des- 
eripção  da  casa  e da  vida  intima  do  illustre  di- 
plomata, feita  pelo  apreciado  escriptor  sr.  João 
Chagas:  «Ao  meio  da  estrada  de  Alpiarça  que  se 
desliga  da  linda  estrada  de  Almeirim  para  atra- 
vessar entre  searas  e vinhas  os  14  kilometros  que 
separam  aquella  villa  da  capital  do  Ribatejo,  vê- 
se  com  surpreza  surgir  n’um  distante  socalco  uma 
vasta  e complexa  construcção  que  diriamos  sér  o 
que?  Uma  chartreuse f Talvez.  Entre  as  ramarias 
desinquietas  dos  choupaes  e á medida  que  nos 
vamos  acercando  da  villa  a construcção  vae  cada 
vez  mais  tomando  o vulto  e o aspecto  monástico 
com  as  suas  frontarias  reluzentes  de  cal,  a con- 
fusão dos  seus  telhados,  as  suas  chaminés  espa- 
lhadas por  toda  a parte,  as  gelosias  verdes  das 
suas  janellas  romanicas  e as  galerias  do  seu  claus- 
tro exterior  aberto  sobre  os  campos;  e quem  não 
souber  onde  está,  irresistivelmente  será  levado  a 
perguntar  se  ali  reside  uma  communidade  e o que 
fará  — se  philosophia,  se  licôres?  Para  attingir 
esta  casa  de  um  tão  enigmático  aspecto  é preciso 
atravessar  a villa  d’ Alpiarça  e seguir  ao  longo 
da  grande  rua  que  a corta  ao  meio  e cujo  pro 
longamento  é a estrada  que  conduz  a Almeirim. 
Ao  sair  de  Alpiarça  começa  um  velho  muro  por 
traz  do  qual  marulham  as  altas  folhageus  de  um 
arvoredo  palreiro.  Eis  aqui  o portão,  um  portão 
de  quinta,  ou  de  granja,  envelhecido,  enferruja- 
do, emperrado,  e um  caminho  largo  e areiado  com 
um  sulco  macio  de  rodas  de  carruagem,  que  con- 
vida tanto  mais  attrahentemente  a entrar,  quan- 
to do  portão  não  se  vê  a casa,  e avançando  al- 
guns passos  entre  adegas  e lagares,  eis  que  a 
casa  nos  apparece,  de  uma  brancura  radiante  e 
de  um  pittore8CO  tão  original  e tão  vivo  que  es- 
tacamos a contemplal-a  como  a uma  obra  d’arte. 
O leitor  não  conhece  pessoalmente  o dono  da  ca- 
sa? Eu  vou  apresentai  o:  Em  primeiro  logarjáo 
leitor  por  certo  verificou  que  está  no  dominio  de 
um  lavrador,  e o dono  da  casa  com  effeito,  o é. 
Sómente  é também  um  homem  de  grande  cultura, 
de  grande  gosto,  o que  explica  que,  ao  lado  das 
suas  adegas  e lagares,  no  meio  das  suas  vinhas, 
dos  seus  olivedos,  e dos  seus  sobreiros,  elle  cons- 
truísse para  viver,  esta  casa  que  surprehende, 
que  intriga,  que  encanta  e que  na  vida  de  um 
homem  como  elle,  é verdadeiramente  uma  obra. 
Depois  verifiquei  que  esta  casa  é muito  singular, 
pois  tem  um  grande  porte  e nenhuma  ostentação. 
Não  se  lhe  póde  dar  o nome  de  chatean  ou  de  ma- 
noir,  ou  mesmo  de  casa  de  campo.  Dir-se-hia  uma 
velha  residência  de  familia,  transmittida  por  he- 
rança de  paes  a filhos.  No  entanto  não  tem  6 an- 
nos  de  construida;  e não  lhe  dá  este  primeiro  as 
pecto  a conhecer  não  já  o gosto  mas  o fundo  nobre 
do  caracter  do  homem  que  a construiu,  e que  as- 
sim pretendeu  adoptar  a sua  noção  da  familia  ao 
domicilio  que  melhor  lhe  convém  e que  ainda  é 
aquelle  que  n’outros  tempos  a abrigou  e perpe- 
tuou? A casa  dos  Patudos,  pois  esse  é o seu  no- 
me, nasceu  hontem  e tem  séculos.  De  nobreza  ? 
Não.  De  solidariedade  de  familia,  de  viitudes  do- 
mesticas, de  agasalho  dehospitalidade.  Por  effeito 
do  seu  temperamento,  da  sua  educação,  o dono 
d’esta  casa  é um  destino  inteiramente  votado  ao 
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amor  e ao  culto  da  arte  e ao  qual  todos  os  outros, 
mesmo  o que  o prende  á lavoura,  mesmo  o que  o 
lançou  na  política,  são  destinos  accessorios.  As- 
sim, a sua  casa,  abriga  com  a sua  família,  o maior 
numero  de  obras  d’arte  que  ainda  enriqueceu  o 
domicilio  d’um  homem  sem  ostentação,  e n’elle  se 
resta  á arte  um  culto  tão  fervoroso,  que  dir  se 
ia  não  se  viver  ali  para  outra  cousa  As  suas 
salas  são  galerias  de  pintura  e esculptura,  onde 
é licito  passear  com  um  catalogo  nas  mãos,  como 
nas  salas  dos  museus.  Tropeça  se  em  objectos  de 
arte.  Aqui  é um  movei,  acolá  uma  talha,  além 
uma  faiança,  mais  além  um  medalheiro.  N’uma 
vitrine  está  a mais  bella  obra  de  olaria  portugue 
za.  N’outra  é facil  admirar  ao  lado  do  um  authen 
tico  Galrão,  uns  stradivarius  authentico,  o que 
caracterisa  a serenidade  d’esta  paixão,  a que 
tantos  se  entregam  por  puro  luxo  é que  cila  se 
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foi  installar  longe  do  ruído  da  vida  mundana  e 
da  publicidade  e se  sacia  solitariamente.  N’essa 
casa  amam-se  todas  as  artes  mas  só  uma  se  cul- 
tiva— a musica — Se  ao  leitor  suceedesse  passar 
já  noite  velha,  pela  beira  da  estrada  de  Almei 
rim  não  seria  de  estranhar  que  ouvisse  por  entre 
o concerto  do  coaxar  das  rãs,  as  harmonias  vin 
das  lá  de  dentro,  d’uma  sonata  de  Beethoven,  ou 
de  Mozart.  E’  no  que  ali  se  passam  as  noites  • 
Relvas  Povoações  nas  freguezias:  N S 4 da 
Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Fa- 
ro ||  S.  Vicente,  de  Branca,  conc.  de  Albergaria 
a-Velha,  distr.  do  Aveiro.  ||  N.  S.4  das  Neves,  de 
Cadaftz,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra  ||  S. 
Pedro,  de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro ||  Santa  Catharina,  conc.  das  Caldas  da  Rai- 
nha, distr.  de  Leiria  ||  N.  S.4  da  Consolação,  de 
Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  do  mesmo  distr. 
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II  N.  S.4  da  Esperança,  de  Ermida,  conc.  daCer- 
tS,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Sebastião,  de 
Espinhal,  cone.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaia- 
zere,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.4  da  Natividade  e 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  || 
N.  S.4  d’As8umpção,  de  Ourondo,  conc.  da  Covi- 
lhã, distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Vicente,  de 
Paio  Mendes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Christovão,  de  Parada  de  Cu- 
nhos, conc  e distr.  de  Villa  Real  ||  Espirito  San- 
to, de  Pera,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  (I  S. 
Thiago  e conc  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santa  Izabel,  de  Teixeira,  conc.  de  Arganil,  do 
mesmo  distr.  ||  N.  S.4  da  Conceição,  de  Vermoil, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Ilha  do  Pico; 
S.  Matheus,  conc.  da  Magdalena,  distr.  de  Horta, 
Açores  ||  Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  da  Ba- 
talha, distr.  de  Leiria 

Relvas  Cimeiras  Pov.  na  freg.  de  N.  S.4  da 
Graça,  de  Maçãs  de  Caminho, conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria. 

Relvas  Fundelras.  Pov.  na  freg  de  N.  S.4  da 
Graça,  de  Maçãs  de  Caminho,  conc.  de  Alvaia- 
zere, distr.  de  Leiria. 

Relvas  de  Loureira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe 
dro,  de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  dis 
tr  de  Leiria. 

Relvas  do  Melo  Pov,  na  freg.  de  N.  S.4  da 
Graça,  de  Maçãs  de  Caminho,  conc.  de  Alvaiaze- 
re, distr.  de  Leiria. 

Relvinha.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  de 
S.  Jorge;  Santa  Catharina  e conc.  da  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Heroísmo.  ||  Ilha  do  Faial;  S. 
Matheus,  de  Ribeirinha,  conc.  e distr.  da  Horta. 

Relvinhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.4  da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Fa;o. 

Relvios.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Foz 
de  Arouce,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Remenga  Pov.  na  freg.  de  S.  Verissimo,  de 
Nevogilde,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Remanso.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João, 
de  Ponte,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

||  N.  S.4  da  Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Lisboa. 

Remedlos  [Antonio  dos).  Religioso  franciscano 
da  província  do  Algarve.  Escreveu:  Dissertação 
historico- critica,  principalmente  sobre  a chamada 
) abula  do  glorioso  triumpho  que  Escoto  conseguiu 
em  Paris , defendendo  a immaculada  Conceição  da 
Mãe  de  Deus,  etc.,  Lisboa,  1755. 

Remedios  (P.  Antonio  Angelo  dos).  Era  natu- 
ral de  Macau.  Escreveu:  Da  importância  da  ora- 
ção para  alcançar  de  Deus  todas  as  graças,  e a 
salvação  eterna-,  por  Santo  Affonso  Maria  de  Li- 
guori;  traduzido  do  francez,  Hong-Kong,  1853. 

Remedios.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go, de  Fontão,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  [|  Santo  Estevão,  de  Urgezes, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  ||  Ilhéo  si 
tuado  na  costa  N E da  Ilha  de  Santa  Maria,  Açô 
res.  Tem  uma  gruta  digna  de  ser  vista,  pela  bei- 
leza  das  suas  estalactites.  Também  se  lhe  chama 
llcmeiros. 

Remellhô  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Dume,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Remelhe  Pov.  e freg.  de  Sauta  Marinha,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  140  fog.  e 587  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista  5 k.  da  séde 
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do  conc.  e está  situada  a 2 k.  da  estrada  nacional 
de  Barcellos  a V.  N.  de  Famalicão.  O real  padroa 
do  apresentava  o cura,  tanto  d'esta  freg  , como  da 
de  S.  Thiago,  de  Molde,  tendo  de  rendimento  pe- 
las duas,  5p$000  reis  e o pé  d’altar.  A pov.  per 
tence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  res.  n.°  3,  com 
a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Eemeo  Pov.  na  treg.  do  Salvador,  de  Pedra- 
gaes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Remerelhas  Pov.  na  freg.  de  Santos  Cosme 
e Damiào,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  dis 
tr.  de  Vianna  do  Castello. 

Remesal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Roriz, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Remessa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Remigio  ( Francisco ).  Architecto  que  traba- 
lhou nas  obras  da  reconstrucção  da  cidade  de 
Lisboa  depois  do  terremoto  de  1755.  Os  outros 
architectos  que  trabalharam  com  elle,  fôram:  Car 
los  Mardel,  Manuel  da  Maia,  Eugênio  dos  Santos 
de  Carvalho,  Sebastião  Poppe,  Antonio  Carlos, 
José  Carlos  da  Silva,  Miguel  Angelo  Velasques, 
Reynaldo  Manuel  dos  Santos,  Pedro  Gaulter, 
Francisco  Antonio  Ferreira  Cangalhas  e Joaquim 
d’  liveira. 

Remirão.  Pov.  na  treg.  de  Santo  Antonio,  de 
Casal  Vasco,  conc.  de  Fornos  de  Algodres,  distr. 
da  Guarda. 

Remlsol  (O  Beato).  Bispo  da  séde  Vizcu,  no 
tempo  dos  suevos.  Foi  expulso  da  sua  diocese  pe- 
lo rei  Leovigildo  que  seguia  a seita  ariana,  e que 
desejava  pôr  na  diocese  viziense  o bispo,  tam- 
bém ariano,  Semilla.  Exilado  da  séde  do  seu  bis 
pado,  Remisol  passou  grandes  tormentos,  mas  a 
Egreja  catholica  beatificou  o,  e a Egreja  portu 
gueza  venera  o como  um  dos  seus  santos 

Remoães.  Pov-  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
província  do  Minho,  conc.  e com.  de  Melgaço, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
40  fog.  e 165  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e dis- 
ta 3 k.  da  séde  do  conc.  Está  situada  nas  proxi- 
midades da  margem  esquerda  do  rio  Minho.  O 
abbade  de  S.  Paio  de  Melgaço  apresentava  o vi 
gario,  que  tinha  8^000  reis  e o pé  d’altar.  O ter 
reno  é pouco  fértil.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  5,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello. 

Remoinho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Cardosas,  conc.  d’Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S Pedro,  de  Britello,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga 

Remolha.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Fermentões,  conc.  de  Guimarães,  dis 
tr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Nicolau,  e conc.  e 
distr.  de  Aveiro. 

Remonde  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de 
Santos  Evos,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Remondes.  Pov.  e freg.  de  Santa  Catharina, 
da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Mo- 
gadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  97  fog.  e 
421  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.;  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle,  na  estra- 
da que  vae  do  Mogadouro  a Macedo  de  Cavallei 
ros,  e a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Sabor. 
O real  padroado  apresentava  o cura,  que  tinha 
8£000  reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  a 
pov.  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella. 


Remonco.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Maria  Maior 
e conc  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Remosttas  Pov.  na  freg.  de  S Faustino  e 
conc  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Remonco.  Ribeira  da  prov.  do  Douro,  no  conc. 
de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  Nasce  perto  da  al- 
deia de  Ollar,  e depois  de  tomar  o nome  de  Ri- 
beira d'  Azere,  vae  desaguar  no  rio  Mondego. 

Remunho.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Lever,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Renda.  Tecido  reticular,  ligeiro,  delicado, 
apresentando  desenhos  mais  ou  menos  capricho- 
sos, e que  se  faz  com  fio  de  linho  ou  de  algodão. 
Também  se  fabrica  com  fio  de  ouro,  prata  e de 
seda,  porém  com  uso  muito  mais  restricto.  E’  Pe- 
niche a terra  mais  afamada  no  fabrico  de  rendas. 
A este  respeito  é muito  interessante  um  folheto, 
bastante  raro,  intitulado  A industria  de  Peniche, 
em  que  se  inclue  uma  Noticia  e informação  ácer 
ca  do  estado  actual  da  industria  das  rendas  de 
Peniche,  por  Pedro  Cervantes  de  Carvalho  Fi- 
gueira, Lisboa,  1865.  Por  esse  trabalho  se  verifi- 
ca que  a natureza,  recusando  aos  habitantes  da 
península  de  Peniche  as  riquezas  agrícolas,  for- 
çou os  a buscar  meios  de  subsistência  na  pesca, 
e no  fabrico  das  rendas  do  genero  Honiton,  ou  na 
imitação  do  Guipure  e da  renda  de  seda  preta  de- 
nominada Chantilly,  mas  todas  feitas  á mão  na 
almofada  com  bilros.  Os  utensílios  que  as  mu- 
lheres de  Peniche  empregam  para  o exercício 
d’esta  industria  consistem  n’uma  almofada  porta- 
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til,  cylindrica,  cheia  de  palha  de  trigo,  forrada 
ordinariamente  de  panno  de  linho  ou  de  algodão 
de  côr  encarnada,  perfurada  de  lado  a lado  por 
uma  abertura  também  cylindrica;  n’um  cesto  de 
verguinha,  ou  n’um  banquinho  pintado,  que  ser- 
ve de  pedestal  á almofada;  nos  piques  de  cartão 
côr  de  açafrão,  ou  moldes  da  renda  n’elle  risca- 
da, e perfurados  nos  sitios  em  que  se  hão  de  ar- 
mar os  alfinetes  nos  bilros,  e nos  alfinetes  que  se 
contam  sempre  ás  dúzias;  na  linha  de  seda,  de  al- 
godão ou  de  liuho,  própria  para  a obra  que  se 
premedita;  finalmente  n’uma  tesourinha  bem  amo 
lada,  e n’uma  medida  de  metro  ou  vara.  O bura- 
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co  ou  a abertura  da  almofada  serve  para  lhe  in- 
troduzirem as  mãos,  quando  a querem  levantar, 
e também  para  n’elíe  guardarem  a tesoura,  a li- 
nha, os  oculos  da  fabricante,  se  é velha,  e a cai 
xa  do  rapé.  Os  bilros  das  mais  pobres  são  de  ma- 
deira ae  pinho;  das  que  pódem  um  pouco  mais  de 
pau  do  Brazil  (melhores  por  serem  mais  pesados,), 
e algumas  ha  que  os  teem  de  marfim.  As  mulhe 
res  de  Peniche  teem  um  modo  particular  de  se 
assentar  deante  das  almotadas  para  o fabrico  das 
rendas;  é um  habito  que  adquirem  desde  a infan 
cia,  difficil  para  os  outros  indivíduos  do  seu  sexo: 
encruzam  se  á maneira  dos  turcos,  ou  como  os  an- 
tigos alfaiates,  e levautam-se  d’esta  posição  sem 
apoio  nem  encosto,  executando  um  difficil  exercí- 
cio gymnastico.  Apenas  contam  quatro  annos,  as 
creanças  do  sexo  feminino  são  mandadas  para  a 
escola  da  renda;  havia  no  anno  de  1863,  umas 
oito  d’esta8  escolas  em  Peniche,  regidas  por 
mulheres  que,  além  das  rendas,  ensinavam  outras 
prendas  e também  a ler  e a rezar;  são  as  casas 
ordinariamente  ao  rez-do  chão,  vê  se  ali  a mes- 
tra encruzada  deante  da  almofada,  tendo  sempre 
junto  de  si  uma  longa  canna;  deante  d’ella,  em 
fileiras,  estão  vinte  ou  mais  raparigas,  de  costas 
para  a mestra,  sentadas  ás  almofadas.  A cada  uma 
d’ellas  já  foi  destinada  a empreitada  ou  tarefa  que 
deve  acabar  n’um  determinado  espaço  de  tempo, 
e ai  d’aquella  que  fala  com  a companheira  que 
lhe  fica  próxima,  ou  se  distrae,  porque  se  a mes 
tra  dá  por  isso  lá  vae  a canna  advertil-a;  a victima 
chora,  as  outras  raparigas  riem  até  lhes  chegar 
a sua  vez  de  chorar.  As  mestras  ganham  muito 
pouco.  80  réis  ou  quatro  vinténs  por  mez  é o mes- 
quinho salario,  que  cada  discípula  paga  por  ap- 
prender  a fazer  renda;  mas  se  apprende  outras 
prendas  e a ler,  este  preço  varia  até  200  réis.  A 
troca,  que  é uma  fita  feita  em  quatro  bilros,  e a 
renda  do  ilhó,  que  emprega  doze,  é o A B C d’es- 
ta  arte;  e assim  se  vão  desembaraçando  progres- 
sivamente, a ponto  que  com  o tempo  chegam  a 
manejar  com  uma  facilidade,  destreza  e precisão, 
que  admira  e espanta,  sessenta  e mais  dúzias  de 
bilros;  mas  é tal  a força  do  habito  adquirido  des- 
de tenros  annos,  que  aquelle  trabalho  se  lhes  tor- 
na quasi  uma  acção  machinal,  pois  as  vêmos  fa- 
lar e dar  attenção,  emquanto  o executam,  a obje- 
ctos  extranhos  a elle.  Ainda  na  escola,  já  as  mães 
d’estas  raparigas  lhes  procuram  rendeiros:  ren- 
deiro é um  homem,  ou  mulher,  que  negoceia  em 
rendas  e faz  adeantamentos  ás  fabricantes,  em 
dinheiro,  em  comestíveis,  e em  artigos  de  ves- 
tuário, sempre  cotados  por  um  preço  exhorbitan 
te,  para  receber  em  paga  as  rendas  que  vão  pro- 
duzindo: logo  que  os  rendeiros  teem  reunido  uma 
porção  de  rendas,  entregam-n’as  aos  vendedores, 
que  são  outros  homens  ou  mulheres,  que  vão  per- 
correr Lisboa,  Porto,  e outros  sitios  de  concor 
rencia,  como  Caldas,  Figueira,  praia  da  Nazareth, 
foz  do  Douro  no  tempo  dos  banhos.  Estes  vende- 
dores ambulantes  recebem  10  por  cento  de  com- 
miseão  de  venda;  mas  como  o negocio  se  baseia 
na  sua  palavra;  e nas  declarações  que  fazem  quan- 
do regressam,  ha  quem  diga  que  tiram  pelas  ren 
deiras  desforra  dos  committentes,  que  são  os  ren- 
deiros, 8Ísando  os  por  seu  turno.  Além  d’estas 
tres  classes:  fabricantes,  rendeiros  e vendedores, 
ainda  ha  uma  quarta  classe  que  tira  proventos 
da  industria;  são  as  picadeiras,  mulheres  que  fa 
zem  o cartão  e o pintam  de  côr  de  açafrão,  ris- 
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cam  o desenho  e picam  ou  perfuram  os  piques  ou 
moldes  das  rendas;  este  trabalho  é mal  executa- 
do, havendo  pouco  gosto  e menos  variedade  nos 
desenhos  que,  pela  maior  parte,  são  copiados  á 
vidraça  O preço,  que  levam  por  preparar  um  par 
de  piques,  varia  segundo  a largura  e o lavor  da 
renda.  Um  habil  fabricante,  trabalhando  um  dia 
inteiro,  póde  ganhar  entre  60  a 100  réis.  Vimos 
ha  pouco,  relata  ainda  Carvalho  Figueira,  uma 
guarnição  para  lenço  que  o rendeiro  vendeu  por 
4í500  réis,  em  que  a fabricante  empregou  trinta 
dias,  e recebeu  por  elle  3$000  réis  em  generos, 
comestiveÍ8  e vestuário,  pagando  a linha  á sua 
custa.  Outras  fabricantes  menos  destras  não  che 
gam  a ganhar  tanto,  e as  creanças  e as  velhas 
ganham  muito  pouco;  pelo  que  seria  difficil,  se- 
não impossível,  fixar  a quantia  que  esta  indus- 
tria produz;  calculam-n’a  aproximadamente  em 
20:000^000  réis,  somma  que  não  parece  exhorbi- 
tante.  Passaram  cincoenta  annos  sobre  estes 
esclarecimentos  e a fama  das  rendas  de  Peniche 
não  tem  cessado  de  progredir,  ganhando  todos 
com  isso,  mas  as  rendeiras  muito  menos  do  que 
as  mais  pessoas.  Esta  industria,  sujeita  á fiu- 
ctuação  e ao  capricho  dos  consumidores,  carece 
de  uma  intelligente  direcção  que  respeite  as  exi- 
gências da  moda  e procure  mercados  para  os  seus 
producto8,  para  não  perecer  um  dia  e deixar  no 
desamparo  um  milheiro  de  mulheres,  que  d'ella 
tiram  a subsistência,  e cujos  hábitos  caseiros  e 
recolhidos  desde  a infancia  as  torna  inbabeis  pa- 
ra outro  genero  de  vida.  As  rendas  de  Peniche 
são  tidas  como  as  melhores  que  se  fabricam  em 
Portugal.  Em  1878,  na  Exposição  de  Paris,  os 
sr8.  Clovis  Lamarre  e Jorge  Lamy  diziam:  «As 
rendas  de  Peniche,  expostas,  são  as  mais  notá- 
veis da  exposição  portugueza  » Os  mesmos  au- 
tores n’uma  nota  affirmam  «que  as  mulheres  que 
fazem  os  desenhos  das  rendas  de  Peniche  igno 
ram  absolutamente  a arte  de  desenhar.  E toda 
via  produzem  maravilhas. »As  rendeiras  de  Peni 
che  são  tidas  como  as  mais  desembaraçadas  e co- 
mo as  que  mdhor  manejam  quantidades  enormes 
de  bilros  no  fabrico  de  uma  renda,  chegando — 
e não  raras  vezes— a trabalhar  com  oitenta  dú- 
zias. Esta  facilidade  é verdadeiramente  admira 
vel.  As  rendas  de  Peniche  eram  exportadas  em 
larga  escala  para  Lisboa  e outras  terras  e em 
grande  quantidade  para  o Brazil,  onde  eram  ven- 
didas como  rendas  de  Alençon,  e para  Inglater 
ra,  sendo  ahi  mais  apreciadas  e conhecidas  sob 
o nome  de  rendas  de  Peniche,  do  que  no  nosso 
proprio  paiz.  Peniche  teve  uma  epoca  em  que 
as  suas  rendas  attingiram  uma  alta  perfeição.  A 
sua  estruetura,  factura  e desenho  eram  imitan- 
tes  das  rendas  de  Malines.  Attribue-se  a que,  em 
1836,  estando  governador  n’aquella  praça  o con 
de  de  Casal,  sua  mulher  comprehendeu,  ao  vêr 
as  rendas  grosseiras  da  epoca,  que  alguma  cousa 
de  melhor  se  podia  fazer.  Mandou  vir  linhas  es- 
peciaes  e pediu  a um  engenheiro,  também  ali  de 
serviço,  para  que  lhe  fizesse  alguns  desenhos  si- 
milhantes  aos  de  Malines.  Existem  ainda  algu- 
mas rendas  de  Peniche,  fabricadas  n’esta  epoca 
de  florescimento,  as  quaes  em  nada  cedem  ás  ver- 
dadeiras Malines.  Em  setembro  ie  1887,  o minis- 
tro das  Obras  Publicas  creou  a Escola  Industrial 
de  Peniche,  cuja  secção  de  rendeira  prestou  no 
taveis  serviços.  Foi  sua  primeira  directora  uma 
illustre  artista,  D.  Maria  Augusta  Bordallo  Pi- 
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nheiro,  que  em  poucos  mezes  impulsionou  bas- 
tante o ensiuo  e o fabrico,  usando  melhores  li- 
nhas e desenhando  novos  piques,  fazendo  o mais 
possível  para  tornal-os  característicos,  como  se 
vê  do  catalogo  dos  padrões  publicado  em  1893. 
Em  1889  já  as  rendas  d'aquella  escola  obtiveram 
na  Exposição  de  Paris  a medalha  de  ouro.  Tinha 
a escola  umas  vinte  e cinco  raparigas,  ás  quaes 
o governo  arbitrava  um  certo  salario,  fazendo-as 
também  compartilhar  no  producto  da  venda  dos 
seus  artefactos.  Os  salarios  estabelecidos  eram 
entre  100  e 300  réis.  A segunda  directora,  D. 
Etelviua  d’Assumpção  P.  Guisado,  bem  como  D. 
Elisa  Panninho,  egualmente  mantiveram  e aper- 
feiçoaram o fabrico,  e em  1893,  na  Exposição  de 
Belem,  se  viram  os  adeantamentos  já  consegui- 
dos. A primeira  directora,  vindo  para  Lisboa  por 
não  poder  residir  emPeniche, fundou  aqui  uma  es- 
cola derendeiras, implantando  entre  as  mulhercsde 
Lisboa  o fabrico  das  rendas.  Em  Peniche,  o curso 
de  rendeira, segundo  o respectivo  programma  offi 
ciai, era  o seguinte,  na  parte  propriamente  da  offi 
cina: — 1.*  classefpreparatoriaJiFerramenta  e no- 
menclatura geral  do  officio.  Meio  ponto,  ponto  de 
rede,  ponto  inteiro  ou  panninho.  Tranças.  Com- 
binações e exercícios  simples  dos  pontos  estuda 
dos.  Cópia  de  piques  e desenhos  dos  trabalhos 
executados  e a executar. — 2.*  classe  (complemen- 
tar ):  ponto  de  tule.  Filete,  pastilhas,  picots  e suas 
applicações.  Combinações  e exercícios  das  espe- 
cies  estudadas.  Cópia  e execução  de  piques  e de- 
senhos complexos. — 3*  classe  fde  desenvolvimen 
toj:  ponto  portuguez  ou  de  filigrana.  Combiua- 
ções  e exercícios  desenvolvidos  de  applicação 
("obra  miuda).  Desenho  de  adaptação  de  elemeu 
tos  e trechos  ornamentaes  fmodelos  nacionaesj. 
— 4*  classe  fde  aperfeiçoamento,):  exercicios  e 
applicações  dos  diversos  pontos  em  peças  com- 
pletas. Desenho  de  adaptação  de  elementos  etre 
chos  de  ornato,  de  figura  e de  paizagem.  Feitura 
de  piques. — 5*  classe  (de  tirocinioj:  ext.cução  de 
peças  completas  nas  diversas  especies.  Composi 
ção  graphica  e leitura  de  piques,  etc.  Depois  de 
Peniche,  é Vianua,  o logar  de  Portugal  em  que 
se  fabricam  melhores  rendas,  e estas  são  tão  boas 
como  as  de  Peniche,  cuja  fama  provém  apenas  de 
serem  de  fabrico  mais  antigo.  N’esta  zona  rendi- 
fera,  a que  pertencem  Villa  do  Conde,  Ovar,  Apu 
lia,  Espozende, Avolumar  e tantas  outras  localida- 
des, a orgauisação  d’esta  industria  funda  se  nas 
feitureiras  que  fabricam  a renda  e a vendem 
a varias  pessoas  que  a exportam.  Em  Setú- 
bal, esta  industria  é affligida  pela  deserção  das 
rendeiras,  que  acham  nas  fabricas  de  conservas 
um  salario  mais  elevado.  Havia  aqui,  na  Escola 
Industrial,  uma  secção  de  rendaria.  Em  Olhão  e 
Horta  também  as  mulheres  se  empregam  na  ren- 
daria. Porém  nas  ilhas  teem  maior  importância  os 
bordados.  Esta  industria  desenvolve-se  princi 
palmente  na  ilha  da  Madeira,  S.  Miguel  e Ter- 
ceira, conservando  desde  longa  data  os  seus  pro 
duetos  um  caracter  local,  que  os  torna  devéras 
apreciados.  Foi  pelos  fins  do  anno  de  1892,  que 
se  estabeleceu  a escola  de  Lisboa.  Em  1893,  ti- 
nha já  um  pessoal  de  cêrca  de  vinte  rendeiras, 
sendo  uma  de  Peniche.  As  mais  eram  raparigas 
da  capital,  que  ali  ganhavam  como  n'outro  mes 
ter  qualquer.  As  exposições  em  que  esta  escola 
tem  figurado  sempre  a distinguiram,  e hoje  fa- 
bricam-se ali  verdadeiros  primores  de  finíssimas 


rendas.  Os  processos  d’esta  escola  continuam  dan- 
do bons  resultados  quanto  á aprendizagem,  pois 
que,  banindo  a complicação  do  grande  numero  de 
bilros,  facilitam  a operaria  na  sua  destreza.  As 
raparigas  que  frequentam  a escola  de  Lisboa 
pertencem  na  sua  maioria  a asylos  da  capital. 
N’esta  escola,  para  evitar  o mau  habito  de  es- 
tar mal  sentada  a rendeira,  usam-se  uns  qua- 
tripés  de  pequena  altura,  de  fórma  elegante  e 
adaptados  a supportarem  a almofada  e que  per- 
mittem  á rendeira  o sentar-se  commodamente  n’u- 
ma  pequena  cadeira.  Ribliographia : Além  dos  li- 
vros indicados  no  decorrer  d’este  artigo,  pódem 
vêr  se  os  artigos  A Industria  das  rendas , publi- 
cados na  revista  illustrada  O Occidente,  vol.  XVJ, 
e no  semanario  O Recreio,  XVI  série,  Lisboa, 
1894. 

Renda.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Covas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  S.  Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Seixas, 
conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
||  Santa  Marinha,  de  Verdoejo,  conc.  de  Valença, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Carvalhaes,  conc. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Rendai.  Pov.  na  freg.  de  Saota  Maria,  de  Car- 
quere,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Rendo.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal,  distr. 
e bisp.  da  Guarda;  238  fog.  e 888  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista  7 k.  da  séde  do 
j conc.  e está  situada  na  estrada  do  Sabugal  a Vil- 
1 lar  Maior.  O arcediago  de  Côa  apresentava  o cu 
i ra,  que  tinha  lOíOüO  reis  e o pé  d’altar.  A pov. 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Martinho,  de  Covel 
las,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Pedro,  de  Fajozes,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do 
mesmo  distr  ||  Saota  Eulalia,  de  Valle  Maior, 
conc.  de  Albergaria-a-Velha,  distr.  de  Aveiro. 

Rendufas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia, 
de  Chaucellaria,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém. 

Rendufe  (Manuel  Cardoso  de  Sequeira  Barbe - 
do,  l.°  visconde  de).  Bacharel  formado  em  Direi- 
to pela  Universidade  de  Coimbra,  e administra- 
dor do  conc.  de  Rezende.  Fal.  no  Rio  de  Janeiro 
em  julho  de  1883.  Fôra  agraciado  com  o titulo  de 
visconde  por  carta  de  13  de  fevereiro  de  18^0. 

Rendufe  (Simâo  da  Silva  Ferraz  de  Lima  e 
Castro,  barão  e conde  de).  Fidalgo  eavalleiro  da 
Casa  Real,  par  do  reino,  licenceado  em  Leis  pe- 
la Universidade  de  Coimbra,  conselheiro  do  an- 
tigo conselho  de  fazenda,  enviado  extraordinário 
e ministro  plenipotenciário  em  varias  cortes  da 
Europa,  intendente  geral  de  policia,  deputado, 
etc.  N.  no  Porto  a 13  de  maio  de  1795  e fal.  em 
Paris  a 15  de  junho  de  1857  Era  filho  de  Thomaz 
da  Silva  Ferraz,  moço  fidalgo,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  deputado  da  companhia  do  Al- 
to Douro;  e de  sua  mulher  D.  Anna  Amélia  de 
Lima  e Castro.  Tendo  estudado  na  Universidade 
obteve  o grau  de  licenceado  em  Leis,  e seguin- 
do a carreira  da  magistratura  foi  nomeado  em 
1821  corregedor  do  bairro  do  Rocio,  de  Lisboa, 
e tendo  adherido  ao  movimento  da  Villafranca - 
da,  em  1823,  recebeu  logo  em  seguida  a nomea- 
ção de  intendente  geral  da  policia  da  côrte  e 
reino,  sendo  agraciado  em  13  de  agosto  d’esse 
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anno,  com  a carta  de  conselho.  Os  liberaes  o ac- 
cusaram  então  pelo  passo  que  déra,  concorrendo 
para  a queda  da  Constituição,  mas  depois  no  exer- 
cício do  seu  cargc  de  intendente,  fez  com  que  se 
paralysassem  muitos  processos  políticos,  que  fi- 
cassem inúteis  e sem  resultado  muitas  denuncias, 
c que  no  meio  da  reacção  partidaria,  os  denun- 
ciantes e os  absolutistas  exaltados  tivessem  o 
apoio  que  desejavam  na  intendência.  Foi  mesmo 
por  isso,  que  o infante  D.  Miguel,  a rainha  D. 
Carlota  Joaquina,  sua  mãe,  e os  seus  mais  fieis 
partidários,  votaram  a Siltfa  Ferraz  um  odio  im- 
placável. Na  noite  de  29  de  abril,  de  1824,  o in- 
tendente, ao  receber  as  primeiras  noticias  do  que 
tramava  o infante  D.  Miguel,  percorreu  acompa- 
nhado do  barão  da  Portella,  commandante  da 
guarda  real  da  policia,  os  quartéis  de  differentcs 
corpos  já  amotinados,  e dirigiu-se  depois  ao  pa- 
ço da  Bemposta,  mas  não  podendo  já  falar  ao  rei 
1).  João  VI,  foi  para  o palacio  da  intendência,  e 
preveniu  o que  pôde  e lhe  pareceu  mais  urgente 
com  relação  aos  papeis  da  sua  repartição.  Ao 
amanhecer  saiu,  tomando  pelas  portas  de  Santo 
Antão  com  a idéa  de  se  acolher  a casa  do  minis- 
tro da  Rússia,  que  morava  no  largo  de  S.  Pedro 
d’Alcantara.  Chegando  ao  largo  do  antigo  Pas 
seio  Publico  foi  reconhecido  pelo  rico  e afamado 
alquilador  Troca , acérrimo  miguelista  que  mora- 
va ali,  e estava  á porta  de  sua  casa  e lhe  offere 
ceu  asylo.  O intendente  acceitou,  mas  o Troca 
apenas  o apanhou  dentro  de  casa,  foi  dar  parte 
a D.  Miguel,  e d’abi  a pouco  Silva  Ferraz  foi  con- 
duzido a Queluz.  Levado  á matinha  que  está  den 
tro  da  quinta  real,  ali  o amarraram  ao  tronco  d’u- 
ma  arvore  com  prisões  tão  apertadas,  que  por 
muito  tempo  conservou  os  vergões  nos  braços  e 
nas  peruas.  Em  seguida  o soltaram,  e vendando- 
lhe  os  olhos  o ameaçaram  de  o arcabuzarem,  se 
não  declarasse  immediatamente  o que  se  havia 
passado  entre  elle,  D.  João  VI,  e alguns  minis- 
tros estrangeiros  nos  dias  anteriores.  Luz  Soria 
no,  no  seu  livro  Revelações  da  minha  vida,  diz  que 
ouviu  ao  proprio  conde  de  Rendufe  a narração 
d’esse  supplicio,  e continúa  a descripção:  «D.  Mi- 
guel e o seu  valido,  o famigerado  sargento  José 
Veríssimo,  assistiram  com  outros  mais  indivíduos 
a esta  barbara  scena,  que  para  se  tornar  comple 
tamente  tragica  só  faltou  aos  soldados  da  escolta 
que  devia  fazer  a execução,  descarregar  as  ar- 
mas, porque  as  vozes  que  em  taes  casos  se  cos 
tumam  dar,  o ferir  dos  fusis  e o estrondo  da  ex- 
plosão, tudo  isso  ouviu  e testemunhou  o barão  de 
mãos  postas  como  quem  no  seu  logar  de  execu- 
tado esperava  que  lhe  cravassem  de  balas  o pei- 
to, o que  não  succedeu  por  não  terem  sido  as  ar- 
mas carregadas  de  bala.  Ainda  firme  no  meio 
d’estas  torturas  sem  nada  revelar  do  que  sabia, 
foi  mandado  para  a torre  de  S.  Julião  da  Barra, 
onde  o ameaçaram  de  o lançar  ao  mar  o onde  el- 
le resignado  esperava  a cada  momento  que  cum- 
prissem a promessa.*  Recuperando  a liberdade 
quando  D João  VI,  tendo  estado  a bordo  da  Win 
dsor  Castle,  voltou  a tomar  conta  effectivamente 
do  governo,  Silva  Ferraz  reassumiu  o seu  cargo 
de  intendente,  foi  nomeado  conselheiro  de  fazen- 
da, que  depois  se  extinguiu,  e que  era  um  dos 
mais  cousiderados  empregos  da  magistratura,  e 
ao  qual  lhe  dava  direito  a sua  carreira  e ao  tôro 
de  fidalgo.  Também  n’esse  anno  de  1824,  a 25  de 
outubro,  foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de 
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Rendufe.  Pouco  tempo  depois  da  morte  de  D. 
João  VI,  succedida  a 10  de  março  de  1826,  foi 
exonerado  a seu  pedido,  da  intendência,  em  1 
d’abril  do  mesmo  anno.  A 17  de  setembro  de 
1827  passou  a servir  como  addido,  sem  ordenado, 
na  embaixada  de  Portugal  nos  Paizes  Baixos. 
N’essa  qualidade  serviu  o paiz  desde  4 de  dezem- 
bro, até  que  encontrando  ensejo  de  manifestar  á 
Europa  inteira  o fogo  patriótico  que  o animava, 
se  declarou  pela  joven  rainha  D. Maria  II.  Foi  en- 
tão incumbido  de  importantes  negocios  diplomá- 
ticos em  differentes  cortes  da  Europa  Não  socegou 
emquanto  não  conseguiu  que,  nas  cortes  onde  se 
apresentou,  reconhecessem  os  direitos  da  rainha 
Concluídas  essas  missões,  dirigiu-se  ás  ilhas  dos 
Açores,  e d’ali  veiu  desembarcar  nas  praias  do 
Mindello  com  o exercito  libertador,  em  julho  de 
1832.  Saiu  novamente  do  Porto,  pouco  depois,  em 
commissão  do  governo  para  algumas  capitaes  da 
Europa,  e quando  regressou  ao  reino,  tomou  as- 
sento nas  cortes  de  1834,  eleito  pela  provinda 
de  Traz-os  Montes,  e em  1 de  outubro  de  1835  foi 
elevado  ao  pariato.  Dada  nova  organisação  ás  ca 
tnaras  legislativas,  em  virtude  da  Constituição 
de  183-*,  o circulo  de  Penafiel  o elegeu  senador 
em  1840;  em  20  de  outubro  d’esse  auno,  em  at- 
tenção  aos  serviços  diplomáticos  que  prestara 
gratuitamente  desde  1828  até  1*33,  foi  nomeado 
enviado  extraordinário  e ministro  plenipotenciá- 
rio em  disponibilidade,  sem  ordenado.  Em  4 de 
outubro  de  1841  passou  a ministro  plenipoten- 
ciário de  Portugal  junto  do  rei  da  Prússia,  e par 
tiu  para  Berlim  a 27  de  dezembro  seguinte;  ali 
permaneceu  desde  25  de  fevereiro  de  1842  até 
24  de  novembro  de  1845;  sendo  conjuntamente 
acreditado,  na  mesma  qualidade  de  ministro  ple- 
nipotenciário, na  corte  de  Coburgo,  em  8 de  ju- 
nho de  1814.  Durante  a sua  missão  em  Berlim  e 
Coburgo  recebeu  plenos  poderes  para  concluir 
tratados  de  commercio  e navegação  com  a Prús- 
sia, que  assignou  em  lü  do  fevereiro  de  1844; 
com  o gran-ducado  de  Hesse  em  5 de  novembro 
do  dito  anno;  com  o gran-ducado  de  Mecklem- 
burgo  Schwerin,  em  11  de  fevereiro  de  1845,  e 
com  o gran  ducado  de  Oldemburgo,  em  9 de  ju- 
nho do  mesmo  anno.  Mais  tratados  de  commercio 
concluiu,  e assignou  egualmente,  com  a Saxonia 
em  19  de  setembro  de  1814;  com  o ducado  de 
Anhalt-Dessan,  em  5 de  dezembro;  com  o duca- 
do de  Brunswick,  em  20  do  mesmo  mez;  com  o 
gran-ducado  da  Saxonia,  em  24  do  dito  mez  o 
anno;  com  o gran-ducado  de  Baden,  em  7 de  ju- 
nho de  1845;  com  o ducado  soberano  de  Nas- 
sau,  em  18  do  mesmo  mez;  com  o reino  de 
Baviera,  em  30  do  dito  mez;  com  o ducado  de  Sa- 
xonia-Coburgo  Gotha,  em  26  de  agosto;  com  o 
reino  de  Wurtemberg,  em  13  dc  outubro;  e com 
o principado  eleitoral  de  Hesse,  em  1 de  dezem- 
bro de  1845.  'I  odos  estes  tratados  foram  publica- 
dos na  folha  official.  Em  5 de  setembro  foi  trans- 
ferido como  ministro  plenipotenciário  para  a côr- 
te  de  Madrid,  e ali  se  conservou  desde  27  de  mar 
ço  até  30  de  novembro  de  1846,  sendo  elle  quem 
encetou  as  negociações  da  interferencia  estran- 
geira contra  a Junta  do  Porto.  No  dia  2 do  ci- 
tado mez  de  novembro  havia  sido  transferido  na 
mesma  qualidade  de  ministro  plenipotenciário 
para  o Rio  de  Janeiro,  porém  não  chegou  a exer- 
cer essa  commissão,  e vindo  a Lisboa,  e tendo  re- 
cusado a pasta  de  ministro  dos  estrangeiros,  que 
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lhe  fôra  offerecida,  foi  para  Paris,  como  repre- 
sentante de  Portugal,  nomeado  em  11  de  maio 
de  1847.  N’e8sa  legação  prestou  serviços  desde 
30  do  referido  mez  até  23  de  janeiro  de  1848.  Ha- 
via passado  á disponibilidade  nos  últimos  dias  de 
dezembro  de  1847.  Passando  então  a Bruxellas, 
casou  a 10  d’abril  de  1849  com  D.  Emerencia 
Bondry,  filha  herdeira  de  João  Baptista  Bondry, 
senhor  de  Viviers  e de  Rhone,  em  França,  etc. 
Por  decreto  de  13  de  outubro  de  1852  foi  agra- 
ciado com  o titulo  de  conde  dc  Reudufe.  Por  or- 
dem do  governo  publicou  em  1844:  Memória  so- 
bre a organisação  antiga  e moderna  do  exercito 
prussiano.  O conde  de  Rendufe  possuia  as  se- 
guintes honras:  gran-cruz  da  ordem  de  Christo, 
commendador  e cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  gran-cruz  da  Águia 
Vermelha  da  Prussiajde  S Miguel  da  Baviera;  de 
Carlos  III  e de  Izabel  a Catholica  de  Hespanha; 
de  Alberto  o Urso  de  Anhalt;  do  Leão  de  Bruns- 
wick; de  Luiz  do  gran-ducado  de  Hesse;  do  Al- 
berto de  Oldemburgo;  do  Falcão  Branco,  de  Sa- 
xe  Weimar;  do  Leão  de  Hesse  Eleitoral;  de  Mé- 
rito da  Saxonia;  de  Frederico  dc  Wurtemberg; 
de  Ernesto  Pio  de  Saxonia-Coburgo-Gotha;  ca- 
valleiro de  1.*  classe  da  ordem  dc  Nickan  Ifti- 
kar  da  Turquia. 

Rendufe.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  195  tog.  e 819  hab.  Tem  esc.  do 
soxo  masc.  e est.  post.  Está  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Homem,  na  estrada  de  Villa  Ver- 
de a Amares,  a 5 k.  da  séde  do  conc.,  em  terreno 
plano,  mas  agradavel  e fértil.  Foi  villa  e couto, 
com  justiças  próprias,  mas  não  teve  nunca  foral, 
velho  ou  novo.  0 couto  era  só  no  civel,  com  juiz, 
eleito  pelos  monges  do  convento  benedictino  de 
Rendufe.  0 D.  abbade  servia  de  ouvidor,  e apre 
sentava  o parocho,  que  era  um  monge  do  referi 
do  convento,  de  nomeação  triennal,  tendo  fi$000 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A egreja  d'este 
convento  serve  hoje  de  parochia.  A antiga  ma- 
triz, segundo  a tradição,  era  a pequena  capella 
de  S.  Braz,  com  a denominação  da  Santíssima 
Trindade  da  Capella,  conforme  a opinião  do  P. 
Carvalho  da  Costa  e do  Portugal  Sacro  e Proja- 
no,  ou  o Salvador  da  Capella , em  conformidade 
com  o seguinte  documento:  «No  anno  de  1598 
passou  a ser  matriz  d'esta  freguezia  a egreja  do 
mosteiro,  como  consta  do  traslado  d’uma  escriptu 
ra,  que  se  conserva  no  archivo  parochial,  cele- 
brada entre  os  reverendos  padres  do  mosteiro  e 
os  freguezes  da  Capella,  cujo  teor  é o seguinte; 
— Contrato  dos  muito  reverendos  padres  do  mos 
teiro  de  Rendufe  e os  freguezes  da  Capella  » Se- 
gue-se a escriptura,  que  vem  publicada  no  Por 
tugal  antigo  e moderno , de  Pinho  Leal,  vol.  VIII, 
pag.  127,  e que  não  transcrevemos  por  ser  muito 
extensa.  N’essa  escriptura  se  dá  o no  ie  á freg. 
0 Salvador  da  Capella  A egreja,  que  então  prin- 
cipiou a servir  de  matriz,  foi  edificada  por  D. 
Henrique  de  Sousa,  ultimo  commendatario  e um 
dos  maiores  bcmfeitores  do  convento;  era  toda  de 
cantaria,  e estava  construída  onde  esteve  o logar 
de  Reudufe,  no  meio  do  audar  terreo  do  dormito 
rio,  chamado  o Collegio.  D.  Henrique  de  Sousa 
comprou  muitas  casas  para  augmentar  as  rendas 
do  conventa.  A egreja,  se  não  se  recommenda  por 
grandezas  arehitectonicas,  é notável  pelas  suas 
proporções  e solidez  da  construcção.  A fachada 
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principal  está  virada  ao  poente,  e a capella  mór 
ao  oriente,  conforme  determinam  a liturgia  e as 
constituições  apostólicas.  A egreja  é vastíssima, 
d’uma  só  nave  e em  fôrma  de  cruz.  0 corpo  da 
egreja  tem  uma  porta  e dois  arcos  de  cada  lado; 
as  portas  dão  para  os  fundos  das  torres,  onde  ha 
duas  capellas:  N.  S‘  da  Soledade  e Senhor  dos 
Passos,  e nos  arcos  vêem-se  quatro  altares:  San- 
to Amaro,  Santa  Escolástica , S ■ Plácido  e S.  João. 
Entre  o corpo  da  egreja  e o cruzeiro  tem  dois 
púlpitos  de  madeira  com  talha  dourada.  Nos  in 
tervallos  das  sanefas  dos  altares  e púlpitos,  logo 
por  baixo  da  cornija  da  egreja,  estão  em  peanhas, 
que  sáem  da  parede,  quatro  imagens  de  santos, 
de  tamanho  natural,  pintadas  de  branco,  sendo 
duas  de  cada  lado  O cruzeiro  conta  dois  altares, 
que  são  collateraes  da  capella  mór:  0 Senhor 
Crucificado  e N.  S.‘  do  Rosário.  No  topo  do  S 
abre-se  uma  porta,  que  dá  para  os  claustros  e ser- 
ve de  porta  travessa;  superior  a esta  porta  está 
uma  janella,  que  dá  para  o andar  superior  do 
claustro,  da  parte  do  nascente,  e servia  para  os 
monges  fazerem  visita  ao  sacramento.  No  topo 
norte  abr8-se  a capella  do  Sacramento,  que  fica 
separada  do  cruzeiro  por  uma  balaustrada  ou 
grade  de  pedra.  A capella  é ile  abobada  de  pedra 
e de  fórma  circular.  Tem  altar,  sacrario  e tribu- 
na, tudo  de  pedra,  dentro  d’um  arco  aberto  na 
parede.  0 pavimento  é lageado  em  fórma  de  xa- 
drez, de  mármore  branco  e preto.  Tem  seis  sera- 
fins de  pedra  e de  estatura  pouco  menos  de  natu- 
ral, collocados  em  pedestaes  de  pedra;  dois  aos 
lados  da  grade,  dois  aos  lados  do  altar,  e os  ou- 
tros dois  aos  lados  do  arco  do  altar.  Tem  tam- 
bém quatro  imagens,  egualmente  de  pedra  e de 
tamanho  natural,  collocadas  sobre  peanhas  que 
resaltam  da  parede;  1.*  S.  Pedro,  á entrada  da 
capella  do  lado  do  Evangelho;  2.*  Jesus  Resusci- 
tado,  junto  ao  altar;  3.*  N.  S.*  da  Conceição, 
junto  ao  altar  ao  lado  da  Epistola;  4 * S Paulo, 
junto  á entrada  da  capella,  do  lado  da  Epistola. 
Gravada  na  parede,  de  traz  de  cada  uma  das  ima- 
gens, se  vê  uma  inscripção  commemorativa.  A 
capella  mór  está  separada  do  cruzeiro  por  uma 
grade  de  pau,  simples,  mas  de  bonito  feitio.  Tem 
de  cada  lado  tres  grandes  frestas  envidraçadas, 
que  lhe  dão  muita  luz.  A que  está  do  lado  da 
Epistola,  junto  ao  arco,  serve  de  entrada  para 
um  coreto,  onde  está  um  pequeno  orgão,  e por 
baixo  d’esta  fresta  ha  uma  porta,  que  dá  serveu 
tia  para  a sacristia.  A tribuna  é majestosa,  toda 
de  talha  muito  bem  trabalhada,  com  os  pedes 
taes  de  pedra  e dourada.  0 altar  mór  fica  sepa- 
rado da  tribuna,  e tem  um  rico  frontal  de  ma- 
deira; o sacrario,  também  dourado  e muito  bem 
trabalhado,  está  no  fundo  da  tribuna,  atraz  do 
altar.  No  centro  da  tribuna  estão  tres  imagens 
de  corpo  inteiro  e de  estatura  natural,  sendo  a 
do  meio  Santo  André;  a do  lado  do  Evangelho 
S.  Bento;  e a do  lado  da  Epistola  S-  Bernardo. 
Abaixo  dos  degraus  do  presbyterio  estão  duas 
ordens  de  assentos  para  o clero;  a ordem  supe- 
rior tem  estantes.  Sobre  a entrada  principal  vê- 
se  o côro,  que  é muito  espaçoso,  ornado  todo  em 
volta  com  quadros  de  madeira,  guarnecidos  dc 
talha  dourada,  representando  a vida  de  S.  Ben 
to.  Ao  centro  está  uma  imagem  de  Jesus  crucifi- 
cado, de  tamanho  natural  e de  boa  esculptura. 
Aos  lados  do  côro  ha  duas  ordens  dc  assentos 
com  49  cadeiras,  tendo  a ordem  superior  29  e a 
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inferior  20.  Em  dois  aecrescimos,  que  se  seguem  | 
ao  coro,  como  encostados  ás  paredes  lateraes  da 
egreja,  está,  no  do  lado  N um  grande  e bom  or- 
gão,  com  caixa  de  talha,  e no  do  lado  S,  uma  cai- 
xa em  tudo  similhante  á outra,  mas  sem  orgão. 
A sacristia  nada  tem  que  mereça  menção;  está 
ao  S da  capella-mór,  e é também  espaçosa  En- 
tre a sacristia  c a capella  mór  ba  um  corredor 
lageado,  que  tem  duas  portas,  dando  uma  para 
o claustro  e outra  para  a capella  mór.  Por  este 
corredor  é que  se  vae  para  o coreto  do  orgão  pe 
queno,  que  está  na  referida  capella.  A serventia, 
que  leva  ao  côro  e torres,  é por  uma  escada,  ao 
S da  egreja,  de  boa  pedra,  com  tres  lanços,  ten- 
do no  cimo  do  segundo  lauço  uma  porta  que  abre 
para  o andar  superior  do  claustro.  No  frontispí- 
cio da  egreja  não  ha  obra  notável.  Pela  parte  de 
cima  termina  com  um  triângulo  de  pedra, que  to- 
ma toda  a sua  largura;  e 4 base  d’este  triângulo, 
que  é um  friso  de  pedra,  liso,  se  seguem  por  bai 
xo  tres  grandes  frestas  de  fórma  elliptica,  que 
dão  luz  para  o côro  da  egre:a  Depois  d’estas  fres- 
tas se  vêem  tres  nichos,  ficando  no  do  centro  a 
imagem  de  Santo  André;  no  do  N a de  S.  Bento,  e 
no  do  S a de  Santa  Escolástica.  As  imagens  são 
de  pedra  e de  tamanho  natural.  Na  parte  infe- 
rior dos  nichos  e por  cima  das  padieiras  da  por- 
ta principal,  estão  gravadas  em  pedra,  no  centro 
as  armas  da  ordem  benedictina,  e nos  lados  duas 
inscripções  ácêrca  da  fundação  da  egreja,  decla 
rando  uma  que  a pedra  fundamental  se  lançou 
em  8 de  setembro  de  1*16,  e a outra  que  ella  se 
acabou  a 30  d’abril  de  1719.  Nos  dois  ângulos  da 
fachada  estão  duas  torres  quadradas,  de  boa  can- 
taria, sendo  as  cupolas  de  tijolo  Fôram  construi 
das  juntamejite  com  a egreja.  A porta  principal 
abre  sobre  um  adro,  lageado  de  boa  pedra,  fe- 
chado por  uma  balaustrada  de  pedra.  Do  adro 
desce  se  por  uma  escada  de  cantaria,  com  qua- 
tro degraus,  para  um  terreiro,  que  tem  a mesma 
largura  do  adro,  e de  comprimento  de  nascente  a 
poente  uns  cento  e tantos  metros  A egreja  oc- 
cupa  o lado  do  E;  a parte  do  mosteiro,  chamada 
galeria,  occupa  parte  do  lado  do  S;  e os  restan- 
tes lados  são  occupados  por  muros  de  proprieda- 
de, n’outro  tempo  pertencentes  ao  convento. 
No  lado  N está,  em  frente  da  galeria,  mettida  na 
parede  da  cêrca,  uma  fonte  com  sua  concha  e tan- 
que, tendo  esculpidas  em  pedra  as  armas  da  or- 
dem, e gravada  a era  de  1742.  Alguns  metros  a O 
d’esta  fonte,  está  a antiga  casa  das  audiências  e 
cadeia  do  couto,  que  serviu  depois  de  sala  da  au- 
la régia  de  instrucção  primaria.  Tem  escada  com 
patim  para  o terreiro.  O convento  de  liendufe 
foi  construído  no  fim  do  século  xi,  por  D.  Egas 
Paes  de  Penagate,  fidalgo  dos  principaes  da 
côrte  do  conde  D.  Henrique.  O actual  edifício  é 
de  fórma  quadrangular,  com  tres  dormitorios, 
um  a E,  outro  ao  S,  outro  a O,  fechando  o qua 
dro,  ao  N a egreja.  Estes  dormitorios  constam  de 
cellas,  com  janellas  para  a cêrca,  e corredores  que 
se  communicam  uns  com  cs  outros  e com  o andar 
superior  do  claustro.  O dormitorio  E ficava  unido 
á capella  mór,  pelo  N.  No  andar  terreo  está  a 
sacristia,  e no  superior,  pegado  á capella-mór,  a 
sala  que  foi  a livraria.  Tem  ao  S uma  sacada  so- 
bre a horta,  e no  centro  uma  escada  de  cantaria 
que  dava  serventia  para  a cêrca  e claustro,  e 
por  ella  desciam  os  collegiaes  quando  iam  para 
a egreja.  Chamava-se  Escada  de  Santa  Escolas 
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| tica.  O andar  inferior  é de  abobada  de  tijolo,  e 
estão  ali  o reteitorio, botica  e outras  officinas;  tem 
uma  porta  que  abre  para  o adro,  e sobre  a verga 
d’es8a  porta  se  vê  a era  de  1688.  No  andar  supe- 
rior tem  sobre  « adro  duas  portas  com  sacadas; 
muito  proximo  ao  angulo  externo  S e O,  tem  uma 
varanda,  virada  ao  poente;  a casa  do  capitulo  é 
também  n’este  andar.  N’este  lanço  é a entrada 
para  todo  o convento  por  uma  escada  de  canta- 
ria, sendo  a serventia  cTesta  escada  pelo  claustro. 
Segue  para  E um  perfeito  alinhamento  pelo  S 
com  os  dormitorios  do  nascente  e meio  dia,  um 
outro  dormitorio  chamado  O Collegio , o qual  se 
compõe  d'um  corredor  pelo  centro,  e pelos  lados 
de  cellas,  com  janellas  para  a cêrca.  Logo  á en- 
trada está,  do  lado  N,  a sala  das  aulas,  e quasi 
no  fim  e do  mesmo  lado  está  o archivo,  que  é to- 
do de  pedra.  Tem  no  fim,  virada  ao  nascente, 
uma  varanda  coberta,  medindo  a mesma  largura 
do  dormitorio.  Este  dormitorio  era  sómente  des- 
tinado para  os  collegiaes,  por  isso  se  chamava  O 
Collegio.  Prolonga-se  para  O,  faceando  pelo  N 
com  o dormitorio  do  poente,  um  outro  chamado  a 
Galeria,  o qual  consta  d’um  corredor  com  10  gran 
des  janellas,  para  o N sobre  o terreiro,  e duas 
para  o poente,  sobre  o caminho;  e 8 salas  com 
janellas  para  o S,  sobre  o pateo.  No  andar  infe- 
rior, que  é de  abobada  de  tijolo,  estão  os  cellei- 
ros.  Este  lanço  era  designado  para  residência  do 
D.  abbade,  recebedor  e mestres  jubilados,  A.  por- 
taria principal  do  convento  é pelo  terreiro  junto 
ao  adro,  por  baixo  da  sala  da  entrada  da  gale- 
ria. Ao  S da  galeria  e ao  O do  dormitorio  do 
poente, está  um  quinteiro  ( pateo)  circumdado  pelo 
sul  e poente  de  casas  para  caseiros;  é também 
n este  quinteiro  a cozinha  do  convento,  depois 
do  parocho.  O convento  e claustro  fôram  reforma- 
dos, principalmente  nos  forros,  no  primeiro  quar- 
tel do  século  xix.  No  centro  do  convento  está  o 
claustro,  que  é quadrangular,  sendo  o centro  oc 
cupado  por  um  jardim,  ao  meio  do  qual  se  vê 
um  chafariz  com  taça  e tanque.  O claustro  tem 
dois  andares.  O terreo,  muito  bem  ladrilhado  de 
pedra,  servia  de  cemiterio  para  os  monges,  que 
cão  tinham  exercido  o professorado  ou  cargo  su- 
perior na  ordem,  porque  estes  eram  enterrados 
no  cruzeiro  da  egreja,  e os  parochianos  no  corpo 
da  mesma  egreja.  No  lanço  do  N,  debaixo  das 
escadas  do  côro,  está,  com  porta  para  o claustro, 
uma  capella  dedicada  a N.  S,*  da  Abbadia.  O an 
dar  superior  é construído  sobre  nove  arcos  de 
pedra,  em  cada  lanço,  abertos  para  o jardim  e 
formados  em  10  columnas  iuteiriças  de  pedra, 
sendo  duas  embebidas  nos  pés  direitos.  No  lanço 
E ha,  no  angulo  interior  ES,  uma  fonte  com  con- 
cha Este  andar  communica  com  todos  os  corredo 
res  do  dormitorio  O convento  tem  uma  graude 
cêrca  contígua,  murada  sobre  si,  de  pedra,  a qual 
tem  dentro  campos,  hortas,  pomares,  uma  deveza 
de  muitas  arvores  e uma  eira  muito  bem  ladri- 
lhada de  pedra.  Os  antigos  reis  de  Portugal  hon- 
raram sempre  o convento  com  mercês  e privilé- 
gios, e lhe  deram  a jurisdicção  de  quatro  coutos: 
o do  convento,  que  se  compunha  das  freguesias 
do  Barreiros,  Bico,  Capella,  e hoje  liendufe  e 
Lago;  o de  S.  Thiago  de  Sabariz,  o de  S.  Pedro 
de  Codeceda,  e o de  Santa  Maria  de  Paredes  Sec* 
cas,  hoje  S.  Miguel  de  Paredes  Seccas.  O conven- 
to, cêrca  e outras  propriedades  rústicas,  fôram 
julgados  bens  naciouacs  e vendidos,  a cêrca  e 
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propriedades  rústicas  logo  depois  da  extincção 
das  ordens  religiosas,  e o convento  muitos  annos 
mais  tarde.  A egreja  é que  continuou  sendo  a 
matriz  da  freguezia.  Um  pequeno  pedaço  da  cer- 
ca, deixado  para  passal  do  parocho,  foi  vendido 
a 4 d’agosto  de  1877;  o dormitorio  do  O destina- 
do para  residência  parochial,  e algumas  outras 
propriedades,  fôram  compradas  pelo  commenda 
dor  Antonio  Ignacio  Marques,  official  maior  do 
governo  civil  de  Braga.  Em  1878,  o mosteiro  e 
parte  da  cêrca  pertenciam  a Antonio  dos  Santos 
d’Azevedo  Magalhães,  chefe  da  secção  na  direc- 
ção das  obras  publicas  do  mesmo  districto.  No 
dia  29  de  julho  de  1 87 das  9 para  as  10  horas 
da  noite,  rebentou  um  violento  incêndio  no  an- 
dar superior  da  galeria,  ao  lado  do  poente,  que 
em  menos  de  cinco  horas  reduziu  a ruinas  todo 
o convento.  Graças  ao  vigoroso  e reforçado  das 
paredes,  apenas  se  salvaram  a egreja,  o celleiro, 
morada  dos  caseiros,  cozinha  e os  andares,  que 
eram  de  abobada,  demandando  ainda  assim  con- 
certos e reparos.  A galeria  acabou  de  ser  cober- 
ta em  outubro  do  mesmo  anno  de  1877.  Em  1809, 
na  invasão  dos  francezes  pelo  general  Soult,  ar- 
vorou-se o convento  de  Rendufe  n’um  castello' 
tortificado.  Os  monges  e os  collegiaes  armaram- 
se  em  defeza  da  patria,  fazendo  causa  cotnmum 
com  o povo  das  cercanias  e com  as  tropas  a que 
se  reuniram.  Abaudonaram  os  exercícios  religio 
sos,  e adornados  de  atavios  militares,  hostilisa 
ram  os  invasores  com  todo  o denodo  e bravura. 
Depois  da  retirada  dos  francezes  acolheram  se 
de  novo  ao  convento  de  Kendute,  tanto  os  reli- 
giosos como  os  collegiaes.  A pov.  de  Rendufe 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Roraão,  da  prov.  do  vlinho.  conc.  e com.  de 
Guimarães,  distr.  e rrceb.  de  Braga;  90  fog.  e 
408  hab.  Está  situada  a 1:000  m.  da  estrada  de 
Guimarães  a Fafe,  e a 9 da  séde  do  conc.  O ca 
bido  de  Guimarães  apresentava  o cura,  que  ti 
nha  30£()00  reis  e o pé  d’altar.  Foi  couto  e villa 
ha  muitos  aunos  supprimidos.  E’  pouco  fértil,  mas 
cria  bastante  gado  de  toda  a qualidade.  Perten- 
ce á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  e recrut  e res.  n.° 
20,  com  e sède  em  Amarante  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Salvador,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
Ponte  do  Lima,  distr  de  Vianna  do  Castello,  ar- 
ceb.  de  Braga;  78  fog.  e 289  hab  Dista  12  k.  da 
séde  do  ccnc.  e está  situada  a 12  k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Coura,  a 9 da  margem  direita  do 
rio  Lima.  O arcediago  da  Labruja,  da  só  do  Bra- 
ga, apresentava  o vigário,  que  tinha  70*5000  reis 
de  rendimento.  A terra  é fértil;  cria  gado  e tem 
caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. No  monte  de  Travanca,  d’esta  freg  , se  deu 
a grande  batalha,  em  que  D.  Francisco  de  Sou- 
sa, conde  do  Prado,  desbaratou  o exercito  caste- 
lhano, em  9 de  agosto  de  1663. 

Rendufe  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu. 

Rendufe  de  Villar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Borba  de  Godim,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto. 

Rendufínho.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanho 
so,  distr.  e arceb.  do  Braga;  157  fog.  e 6J6  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dista  6 k.  da 


séde  do  conc.  e está  situada  a 3 k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Cávado.  A mitra  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  360£000  reis  de  rendimento. 
A terra  é muito  fértil,  e cria  muito  gado  de  toda 
a qualidade.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga. 

Renha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lobão, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Renova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Croca, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Renovado.  Pov.  da  ilha  de  Gôa,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  índia. 

Rente  ( Beatriz  Emilia).  Artista  dramatica.  N. 
em  Portalegre  a 22  de  janeiro  de  1859,  fal.  em 
Lisboa  a 17  d’abril  de  1907.  Era  filha  de  Joaquim 
Manuel  Rente,  alfaiate  modesto,  e que  nas  horas 
de  descanço  se  entregava  com  amor  á musica  e ao 
theatro, onde  desempenhou  com  muito  applauso  pa- 
peis difficeÍ8  de  que  se  encarregava.  Manuel  Ren 
te  falleceu,  contando  Beatriz  apenas  dois  annos  e 
meio  de  edade.  Ficou,  bem  como  quatro  irmãos 
pequeninos,  na  orphandade,  entregue  ás  lagrimas 
e á pobreza  de  sua  mãe.Joaquina  Rita  Duarte  Um 
mez  antes  da  morte  de  D.  Pedro  V,  em  outubro 
de  1861,  ultima  vez  que  este  monarcha  esteve 
em  Portalegre,  vivia  Beatriz  no  hospicio  dos  ex- 
postos d’aquella  cidade,  na  companhia  da  regen- 
te Rita  da  Piedade  Duarte,  que  era  sua  tia  ma- 
terna Vendo  aquella  creança  tão  gentil,  D.  Pe- 
dro levantou-a  nos  braços  e beijou  a,  perguntan- 
do se  era  exposta,  e respondendo  se  lhe  que  não, 
el-rei  mandou,  por  um  dos  ajudantes  que  o acom- 
panhava, inscrever  n’uma  nota  particular  o no- 
me da  orphã,  filiação  e morada.  Um  mez  depois 
fallecia  o mooarcha  e com  elle  a esperança  que 
a pobre  viuva  alimentára  da  protecção  real.  Mui- 
to nova  começou  a representar  pequenos  papeis 
em  theatros  particulares  na  sua  terra,  agradan- 
do sempre,  até  que  aos  13  annos,  sendo  já  bas- 
tante conhecida  a sua  vocação  para  a scena,  lhe 
distribuiram  o papel  de  mendiga  no  drama  A Rai- 
nha Santa  Izabel , em  que  agradou  extraordina 
riamente.  Aiuda  não  tinha  15  annos  completos, 
quando  veiu  para  Lisboa  acompanhada  de  sua 
mãe.  A’  solicitude,  e estima  paternal  de  Manuel 
de  Barros  e de  Álvaro  da  Fonseca,  deveu  Bea- 
triz as  cartas  de  recommendação  que  trouxe  pa- 
ra o director  do  theatro  da  Trindade,  Francisco 
Palha.  Sendo  acceita,  loi-lhe  distribuído  um  pe- 
queno papel  na  comedia  Escalda-favaes , mas  não 
chegou  a debutar,  porque  a grande  actriz  Emilia 
Adelaide,  sua  patrícia  e madrinha,  lhe  obteve  um 
logar  modesto  no  theatro  de  D.  Maria  II,  de  cu- 
ja companhia  fazia  parte.  Beatriz  debutou  em  no- 
vembro de  1874  na  comedia  Quem  empresta  não 
melhora , ganhando  logo  as  sympathias  do  publi- 
co, que  muito  a applaudiu.  A movei  artista  fez 
mais  duas  épocas  n’aquelle  theatro,  entrando  em 
muitas  peças,  distinguindo-se  sempre,  demons 
trando  muito  estudo  e intelligencia.  Entre  o seu 
reportorio  n’essa  epoca,  entrou  nas  Sabichonas,  de 
Moliére,  traducção  do  visconde  de  Castilho  e De- 
mi-  monde,  que  se  representou  com  o titulo  d ePosi- 
çòes  equivocas,  traducção  de  Ernesto  Biester.  Em 
1877,  passou  para  o theatro  do  Gymnasio  com  o 
empresário  José  Carlos  dos  Santos,  que  saira  do 
theatro  D.  Maria  II,  victima  d’uma  injustiça,  e 
que  Beatriz  não  quiz  abandonar,  por  gratidão  ao 
seu  mestre,  rejeitando  escripturas  vantajosas,  que 
então  lhe  fôram  offerecidas.  No  Gymnasio  se  con- 

187 


REN 


REP 


servou  largos  annos,  na  empresa  de  José  Joa- 
quim Pinto,  occupando  sempre  os  melhores  loga- 
res.  O seu  reportorio  n’esse  theatro  foi  enorme; 
tanto  no  drama  como  na  comedia,  sempre  se  ma- 
nifestou uma  verdadeira  artista.  No  anno  de  1900 
saiu  do  Gymnasio,  e foi  para  a Rua  dos  Condes, 
onde  esteve  até  1902,  e apezar  de  representar  al- 
ternadamente o drama,  a opereta,  a comedia  e a 
peça  phanta8tica,  não  só  não  perdeu  os  créditos 
adquiridos,  como  se  lhe  offereceu  occasião  de 
mostrar  o seu  merecimento  na  revista  Na  ponta 
da  unha,  a que  deu  um  grande  realce,  desempe 
nhando  a Giraldina , o papel  principal  da  peça. 
Entrando  em  29  de  maio  de  1902  novamente  no 
theatro  de  D. Maria  II,  então  como  artista  societa 
ria,  ali  se  conservou  até  fallecer.  Por  occasião  das 
festas  commemorativas  do  centenário  antonino, 
em  1895,  representou  no  theatro  de  D.  Amélia,  o 
protogonista  da  oelebre  peça  de  Braz  Martins, 
Gabriel  e Lusbel  ou  o Thaumaturgo  Santo  Antonio 
Do  seu  enorme  reportorio,  tanto  no  Gymnasio  co- 
mo em  D.  Maria  e Rua  dos  Condes,  mencionare 
mos  as  seguintes  peças:  Jarra  quebrada , Torre 
de  Babel,  Laço  de  fitas,  A Avó,  Divorcietno  nos. 
Saltimbanco,  Lazaristas,  Os  fidalgos  da  Casa  Moi- 
risca,  O Assassino  de  Macario,  O Cunhado,  A Li 
nha,  Quem  muito  Jala,  Prestidigitador . A verda- 
deira nobreza,  As  Médicas,  Serpente,  Contos  da 
rainha  de  Navarra,  Cerco  ao  tio,  Toupinel  que 
Deus  haja,  Casados  solteiros,  Os  Namorados,  Eman 
cipação  da  mulher,  Francillon,  Papá  Lebonnard, 
Alleluia,  Educação  moderna,  Lição  cruel.  Feixe 
de  nervos,  Jucunda,  A Senhora  ministra,  A Besbi 
lhoteira,  O Commissario  de  policia,  Medico  á for- 
ça, Em  boa  hora  o diga,  As  noivas  de  Etiéas,  Re- 
ceita de  Lacedemonios,  Na  bocca  do  lobo,  As  mu- 
lheres são  o diabo,  O gancho , D.  Brigida,  Ouros , 
copas,  espadas  epaus,  Diana  de  Lys,  O Caminhei- 
ro, Pedra  de  toque,  Pae  prodigo,  Escola  antiga, 
Filhas  do  sr.  Dupont,  o Íntimo,  O Morgado  deFa- 
fe  em  Lisboa,  O Ciume,  etc. 

Rente  ( Francisco  Alves)  V.  Alves  Rente. 

Rentlni  ( Dolores )■  Artista  cantora,  muito  apre 
ciada,  que  falleceu  em  Pernambuco  a 15  de  ju 
lho  de  1911.  Era  de  origem  italiana,  mas  nasceu 
em  Madrid,  onde  fez  o seu  curso  de  musica  e caD 
to.  Veiu  muito  nova  para  Portugal,  estreando  se 
no  Porto,  no  theatro  do  Príncipe  Real,  hoje  de 
Sá  da  Bandeira,  na  companhia  da  empresa  Ta 
veira,  em  1896  ou  1897,  como  artista  de  canto.  A 
sua  formosura  e elegancia,  assim  como  a sua  bei 
la  voz,  malleavel  e bem  timbrada,  a tornaram 
querida  das  platéas,  que  sempre  a applaudiam 
com  enthusiasmo.  Vindo  depois  para  Lisboa,  foi 
escripturada  no  theatro  da  Avenida,  debutando 
na  opera  cômica  Uma  viagem  á China,  em  que 
obteve  grande  exito,  accentuando  ainda  mais  os 
seus  dotes  artísticos.  Depois  tez  parte  da  compa- 
nhia da  Trindade,  voltando  outra  vez  para  a Ave  • 
nida.  Escripturada  pelos  empresários  Taveira  e 
José  Ricardo,  ou  mesmo  como  empresaria,  foi  va- 
rias vezes  ao  Brazil,  sendo  sempre  muito  feste- 
jada, ganhando  as  maiores  sympathias  Em  1910 
fez  uma  tournée  pelas  províncias,  vindo  novamen 
te  ao  theatro  da  Avenida,  representando  quasi 
todas  as  operetas  modernas,  como  a Viuva  ale- 
gre, Sonho  de  valsa,  Princeta  dos  Dollars,  etc., 
agradando  extraordinariamente.  Em  1911  foi  ou- 
tra vez  ao  Brazil,  como  empresaria.  Percorreu 
differentes  terras,  permanecendo  por  fim  em  Per- 
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nambuco,  representando  no  theatro  de  Santa  Iza- 
bel.  N’es8a  cidade  falleceu,  victima  da  febre  ama- 
rella  Ainda  havia  representado,  com  o maior  ap- 
plauso  do  publico,  a Viuva  alegre,  no  dia  5,  e a 
Princeza  dos  Dollars , no  dia  6,  tendo  todos  os  jor- 
naes  d’aquella  cidade  tecido  os  maiores  elogios  ao 
seu  bom  desempenho.  A companhia  havia  já  per- 
dido algumas  figuras,  que  falleceram  durante  a 
tournée,  e a morte  da  empresaria,  a artista  canto- 
ra Dolores  Rentini,  além  do  enorme  desgosto  que 


Dolores  Rentini 


causou  em  Pernambuco,  que  muito  a considerava, 
foi  a sua  falta  tão  sensível  que  a compauhia  se 
dissolveu. 

Reparada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix,  de  Gon- 
difellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Repelláo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

Repez.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pena- 
maior,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Repezez  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Ovida,  de 
Ranhados,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Replade.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  dis- 
tr. do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Konfe,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga. 

Reponte.  Pov.  na  freg  de  S.  Salvador,  de  Dor- 
nellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Repostelro-mòr.  Era  um  dos  principaes  offi- 
cios  da  Casa  Real  Portugueza.  O seu  emprego 
consistia  em  descobrir  a cadeira  do  rei,  nas  so- 
lemnidades  publicas,  e conservar-se  junto  d’ella 
emquanto  o monarcba  se  não  levantava.  Ha  du- 
vidas sobre  a data  d’estes  grandes  officiaes  da 
Casa  Real.  Fr.  Antonio  Brandão,  na  Monarchia 
i Ltisitana,  diz  que  o officio  de  reposteiro-mór  (re- 
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poaitariw  maior)  foi  creado  por  D.  Affonso  II  em 
1217,  sendo  o primeiro  que  o teve  Pedro  Gar- 
cia; mas  no  codicillo  de  D.  Sancho  I,  feito  em 
1181,  que  existe  no  cartorio  da  sé  de  Vizeu,  ha 
uma  referencia  que  parece  indicar  que  já  n’esse 
tempo  havia  esse  cargo.  No  reinado  de  D.  San- 
cho II  tinha  este  officio  um  tal  Dominicus  Scri- 
banus  Muius  Repositarius,  que  assiguou  como  tes 
temunha  o foral  de  Santa  Cruz  da  Villariça,  em 
1225.  (Documento  de  Moncorvo).  Emquanto  em 
Portugal  não  houve  camareiros-móres,  eram  os 
reposteiros-móres  que  tinham  esse  exercício.  Pe- 
la ordenação  do  livro  3.°,  titulo  4.°,  os  repostei- 
ros-móres  tinham  os  mesmos  privilégios  que  os 
alferes  móres,  etc.  No  reinado  de  D.  João  III  en- 
trou o officio  de  reposteiro-mór  na  casa  dos  Tá- 
voras,  na  pessoa  de  Bernardim  de  Távora,  3.°  fi- 
lho de  Álvaro  Pires  de  Távora.  Por  morte  de 
Bernardim  de  Távora,  que  era  o 1°  reposteiro 
mór  d’esta  familia,  de  egual  nome,  e não  tendo 
filho  varão,  herdou  a casa  sua  filha  D.  Guiomar 
de  Távora,  casada  em  segundas  núpcias,  com 
Luiz  de  Sousa  e Vasconcellos,  3.°  conde  de  Cas 
tello  Melhor,  que,  em  consequência  d’esta  allian 
ça,  foi  reposteiro-mór  de  D.  Affonso  VI,  passan- 
do assim  este  honroso  cargo,  para  a casa  de  Cas- 
tello  Melhor,  onde  se  conservou  até  scr  elimina- 
do, com  a queda  da  monarchia  e deposição  da 
Casa  de  Bragança,  pela  proclamação  da  Repu- 
blica em  5 de  outubro  de  1910.  As  rainhas  tam 
bem  tinham  reposteiros  móres.  De  D.  Filippa, 
mulher  de  D.  João  I,  exerceu  aquelle  cargo  Fer- 
não  Lopes  de  Abreu;  de  D.  Leonor,  mulher  doi- 
rei D.  Duarte,  Vasco  da  Fonseca.  Do  iufante  D. 
Duarte,  tinha  sido  reposteiro-mór  Diogo  Fernan- 
des d’Almeida,  que  continuou  no  mesmo  empre- 
go, depois  de  D.  Duarte  ser  acclamado  rei.  Do 
infante  D.  Fernando,  irmão  de  D Duarte,  foi  re- 
posteiro mór  Fernão  Rodrigues. 

Repouso  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  do 
Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Represa.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Mon- 
temór-o-Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  tíl  fog. 
e 407  hab.  Dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  si 
tuada  a 3 k.  da  estrada  real  de  Montemór-o-No 
vo  a Extremoz.  O rei,  pelo  tribunal  da  Mesa  da 
Consciência  e Ordens,  apresentava  o prior,  que 
tinha  de  rendimento  540  alqueires  de  trigo,  120 
de  cevada,  e 10£000  reis  em  dinheiro.  A terra  é 
fértil,  principalmente  em  cereaes.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com 
a séde  em  Setúbal. 

Reprezas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Miranda,  conc  de  Arcos  de  Valle-de- Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Apeadeiro,  na  linha  do 
caminho  de  ferro  de  sul  e suéste,  entre  as  esta 
ções  de  Beja  e do  Outeiro. 

Republica  Portuguesa  No  fim  d’alguns  an- 
nos  de  persistentes  trabalhos  e de  esforços,  de 
repetidas  conferencias  e comícios  de  propaganda 
por  todo  o paiz,  o partido  republicano  conseguiu 
finalmente  a implantação  da  Republica  em  Por- 
tugal. O movimento  revolucionário  decisivo,  de 
militares  auxiliados  por  paizanos,  começou  na 
noite  de  3 de  outubro  de  lv<10,  tendo  a sua  prin 
cipal  acção  no  acampamento  que  se  improvisou 
na  rotunda  da  Avenida  da  Liberdade,  prolongan 
do-se  incansavelmente  até  á manhã  do  dia  5,  em 
que  ficou  victorioso.  N’essa  manhã,  da  varanda 


do  edifício  da  Camara  Municipal,  o sr.  dr.  Euse 
bio  Leão,  membro  do  Directorio,  proclamou  a Re- 
publica Portugueza  e a abolição  da  monarchia 
e da  Casa  de  Bragança,  aconselhando  o povo  a 
proceder  com  a maior  prudência  e o maior  so- 
cego.  O sr.  José  Relvas,  também  membro  do  Di- 
rectorio, falou  egualmente  ao  povo,  da  referida 
varanda,  aconselhando-lhe  ordem  e interesse 
pela  Republica.  Recebida  com  enthusiasmo  a 
noticia  da  proclamação  do  novo  regimen,  foi  logo 
erguida  em  todos  os  edifícios  públicos,  e em 
vários  estabelecimentos  e casas  particulares,  a 
nova  bandeira  nacional  das  côres  republicanas, 
verde  e encarnada.  Outro  membro  do  Directorio, 
communicou  ao  povo,  também  da  varanda  da 
Camara  Municipal,  os  nomes  dos  cidadãos  que 
passavam  a constituir  o governo  provisorio,  até 
que  reunissem  as  constituintes,  os  quaes  eram: 
Dr.  Theophilo  Braga,  presidente;  Dr.  Affonso 
Costa,  ministro  da  justiça;  Dr.  Bernardino  Ma- 
chado, ministro  dos  estrangeiros;  Dr.  Antonio  Jo- 
sé d’Almeida,  ministro  do  interior;  Dr.  Luiz  Go- 
mes, ministro  do  fomento,  mas  sendo  pouco  de- 
pois nomeado  representante  de  Portugal  no  Bra- 
zil,  ficou  encarregado  d’esta  pasta  o sr.  Brito 
Camacho;  Amaro  de  Azevedo  Gomes,  ministro 
da  marinha;  o coronel  Antonio  Xavier  Correia 
Barreto,  ministro  da  guerra;  Bazilio  Telles,  mi- 
nistro das  finanças,  que  poucos  dias  depois  decli- 
I nou  aquelle  elevado  cargo,  pela  sua  falta  de  sau- 
de, sendo  então  nomeado  o sr.  José  Relvas.  Em 
2t  de  agosto  de  1911  reuniram-se  as  novas  cor- 
tes constituintes,  sendo  votada  a constituição  e 
eleito  presidente  da  Republica  o sr.  dr.  Manuel 
Arriaga,  antigo  republicano,  homem  que  mere- 
ceu sempre  as  maiores  sympathias  e considera- 
ções de  todos  os  partidos  politicos  do  paiz,  pela 
sua  elevada  intelligencia,  grande  erudição  e res- 
peitabilidade de  caracter.  A sua  eleição  foi  mui- 
to applaudida,  tanto  em  Portugal,  como  nos  pai- 
zes  estrangeiros.  Elegeu-se  então  o novo  gover- 
no, em  substituição  do  provisorio,  sendo  encarre  • 
< gado  de  o organisar  o sr.  João  Chagas  Era  o 
primeiro  ministério  constitucional  da  Republica, 
sendo  constituído  pelos  senhores:  João  Chagas 
presidente  e ministro  do  interior;  Dr.  Diogo  Leot- 
te,  ministro  da  justiça;  Dr.  Duarte  Leite,  minis- 
tro das  finanças;  general  Pimenta  de  Castro,  mi- 
nistro da  guerra;  Dr.  João  de  Menezes,  ministro 
da  marinha;  Dr.  Celestino  de  Almeida,  ministro 
das  colonias;  Sidónio  Paes,  ministro  do  fomento; 
Dr.  Augusto  de  Vasconcellos,  ministro  dos  estran- 
geiros, ficando  esta  pasta  dirigida  interinamente 
pelo  sr.  João  Chagas,  emquanto  o respectivo  mi- 
nistro não  pôde  occupal-a,  por  estar  então  exer- 
cendo em  Madrid  o cargo  de  ministro  de  Portu- 
gal. 

Repullo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Quei- 
madella,  conc.  de  Fafe  distr.  de  Braga. 

Requano.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Bala- 
zar,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Requeijada.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Bico,  conc.  de  Paredes  dc  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello 

Requeljo  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Roussa8,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Requaijô.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Giella,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 
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Requeixada.  Pov-  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assum- 
pção,  de  Prados,  conc.  de  Celorico  da  Beira,  dis- 
tr.  da  Guarda. 

Requelxo.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov. 
do  Douro,  conc.,  com.  e distr.  de  Aveiro,  bisp.  de 
Coimbra,  527  fog.  e 1:999  hab.  Tem  escolas  de 
ambos  os  sexos,  e est.  post..  Dista  13  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  junto  da  margem  esquer 
da  do  rio  Agueda,  a 8 k.  da  estrada  de  Oliveira 
do  Bairro.  A Casa  de  Bragança,  a quem  esta 
freg.  pertencia,  apresentava  o prior  que  tinha 
850$000  réis  de  rendimento.  El-rei  D.  Manuel  ele- 
vou a pov.  á categoria  de  villa,  e deu-lhe  foral,  em 
Lisboa,  a 2 de  junho  de  1516.  Pertenceu  ao  conc. 
de  Eixo,  que  foi  supprimido,  e tinha  antigamente 
o uome  de  Requeixo  de  Riba  Vouga.  Esta  pov.  era 
couto,  e com  o Eixo,  foi  doado  por  D.  Pedro, 
conde  de  Barcellos,  ao  mosteiro  de  Santo  Thirso. 
Kequeixo  e todas  as  mais  terras  do  antigo  conc. 
d’Eixo  eram  reguengos,  e d’ellas  fôram  donatários 
os  condes  de  Barcellos,  sendo  por  esse  motivo  que 
vieram  á Casa  de  Bragança.  A egreja  matriz  é 
boa,  mas  está  mal  situada,  porque  fica  proximo  á 
pateira  de  Fermentellos,  e isolada  da  pov.,  que 
fugiu  d’aquel!e  logar,  pela  sua  insalubridade, 
vindo  em  1771  formar  a pov.  de  S.  Paio.  Tanto 
a estatua  de  S.  Paio,  que  está  no  frontispicio  da 
egreja,  como  algumas  das  imagens  de  santos,  que 
estão  no  seu  interior,  revelam  muita  antiguidade, 
pelo  tosco  da  sua  esculptura.  O terreno  è muito 
fértil  em  todos  os  generos  agricolas  do  nosso  cli- 
ma; a freg.  é muito  abundante  de  peixe,  do  rio 
Agueda  e do  mar.  Na  divisão  judicial,  feita  pela 
lei  de  16  de  abril  de  1875,  ficou  Kequeixo  sendo 
séde  do  juizo  ordinário,  composto  das  freguezias 
do  Eixo,  Eirol,  Oliveirinha,  Palhaço,  Nariz  e 
Kequeixo.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde  em  Avei- 
ro. ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salvador,  de 
Arão,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Bella,  conc.  de  Mon 
são,  do  mesmo  distr  ||  O Salvador,  do  Braváes, 
conc.  de  Ponto  da  Barca,  do  mesmo  distr.  (|  O 
Salvador,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Donia,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Santo  André,  de  Frades,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  S.  João  de  Rei,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tr l|  S.  Paio,  de  S.  Paio  de  Melgaço,  conc.  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Pedro,  de 
Riba  de  Moiro,  conc.  de  Monsão,  do  mesmo  dis 
tr.  ||  S.  Thiago,  de  Ronfe,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S Martinho,  de  Silvares,  conc. 
de  Fafe,  do  mesmo  distr.  |)  Santa  Maria,  de  So- 
breposta, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Tbomé,  de 
Travassos,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr  ||  S. 
Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  conc-  de  Celorico 
de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  V.  N.  de  Muhia,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Requeixos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Barrozas,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Porto.  U S.  Thiago.de  Lusto3a,idem,  conc.e  distr. 

Requezende.  Bonita  pov.  nos  arredores  do 
Porto,  da  freg.  do  Salvador,  de  Ramaldo,  que 
pertenceu  ao  conc.  do  Bouças,  e é hoje  do  2.° 
bairro  do  Porto.  N’esta  pov.  ha  uma  capella  de- 
dicada a N.  S.‘  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Paradella,  conc.  de  Barc  ellos,  distr. 
de  Braga. 
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Requiade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  districto  do 
Porto. 

Requiães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Paradella,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Requião.  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  da  pro- 
víncia do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  e arceb.  de  Braga;  310  fog.  e 
1:37o  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc..  Dista  2k  da 
séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da  estrada 
nacional  dc  V.  N.  de  Famalicão  a Guimarães,  em 
logar  muito  aprazível.  A mitra  primacial  apre- 
sentava o reitor,  que  tinha  250Í0O0  réis  de  rendi- 
mento. 0 terreno  d’esta  Ireg.  é muito  fértil,  e 
cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n 0 8, 
com  a séde  em  Braga.  Houvo  n'esta  pov.  um  con- 
vento de  frades,  fundado  no  século  xn  pelos  Tem- 
plários, e que  em  1319  passou  para  os  frades  cru- 
zios  Em  1418,  o arcebispo  de  Braga  D.  Fernando 
Guerra,  converteu  o convento  em  egreja  secular, 
por  um  breve  do  papa  Martinho  V.  A pov.  per- 
tencia á Casa  de  Bragança.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias: S.  Martinho,  de  Goudomar,  concelho  de 
Guimarães,  distr.de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Ma- 
zedo,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  S.  Salvador,  de  Minhotàes,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Pa- 
dornello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ponte, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Requim  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Favões, 
conc.  de  Marco  de  Canavozes,  distr.  do  Porto. 

Requim  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Ariz,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tr. do  Porto. 

Rerlz  (Antonio  Maria  d' Almeida  de  Azevedo 
da  Cunha  Pereira  Coutinho  de  Vilhena  de  Vascon- 
cellos  e Menezes,  visconde  e marquez  dej.  Fidalgo 
da  Casa  Real;  16.®  senhor  do  morgado  da  quinta 
do  Testamento,  em  Roriz;  9.°  senhor  do  de  Santo 
Antonio,  em  Vouzella;  e 8.°  do  de  S.  Pedro  do 
Sul.  N.  a 28  de  abril  de  1839,  sendo  filho  de 
Christovão  de  Almeida  de  Azevedo  e Vasconcel- 
los,  fidalgo  da  Casa  Real,  coronel  do  regimento 
de  milícias  de  Arouca,  e administrador  dos  mor- 
gados já  citados,  e de  sua  segunda  mulher  D. 
Catharina  Benedicta  da  Cunha  Figueiredo  e 
Mello  0 marquez  de  Reriz  é descendente  de  fa- 
mília muito  nobre,  contando  nos  seus  ascenden- 
tes, o alteres-mór  de  D.  Affonso  V,  o heroico 
Duarte  d’Almeida,  0 Decepado.  (V.  Portugal , 
vol  I,  pag.  245j.  Casou  em  19  de  dezembro  de 
1837,  com  D.  Maria  Margarida  de  Cabedo  Alma- 
da e Lencastre,  filha  de  José  Bruno  de  Cabedo  e 
Lencastre,  moço  fidalgo,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  bacharel  em  Mathematica  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e de  sua  mulher  D.  Ma  ■ 
ria  Quiteria  de  Castro  Henriques.  O decreto  com 
que  foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de 
Reriz,  tem  a data  de  18  de  julho  de  1864,  rece- 
bendo aunos  mais  tarde  o titulo  de  marquez.  Re- 
side em  S.  Pedro  do  Sul  Tem  o seguinte  brazão 
d’armas:  Escudo  esquartelado;  no  primeiro  e no 
quarto  quartel  as  armas  dos  Azevedos:  Em  cam- 
po de  ouro  uma  aguia  negra  estendida;  no  se 
guudo,  as  dos  Almeidas:  Em  campo  verde  seis 
bezantes  de  ouro  entre  uma  cruz  dobre,  com  bor- 
daduras de  ouro;  no  terceiro  as  dos  Vasconcel- 
los:  Em  campo  negro  tres  taxas  veiradas  de  pra- 
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ta  e vermelho,  sendo  a prata  da  parte  de  cima  o 
o vermelho  de  baixo;  timbre  o dos  Azevedos:  a 
aguia  do  escudo. 

Rériz.  Villa  e freg.  de  S.  Martiuho,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  couc.  e com  de  Castro  Daire,  dis- 
tr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  2K)  fog.  e 1:120 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post. . 
Dista  5.k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma 
amena  planioie,  em  um  valle  ao  fundo  d’um  mon- 
te áspero,  chamado  Cabeçadas,  ramo  da  serra  do 
Gafanhão,  que  lhe  fica  proximo,  ao  norte,  sendo 
cercada  de  quatro  montanhas  escarpadas.  A’  raiz 
do  monte  Cabeçadas  passa  o rio  Paiva,  que  di 
vide  aqui  o bispado  de  V izeu  do  de  Lamego.  Jun- 
to á villa  ha  uma  extensa  veiga,  cortada  e rega- 
da pelo  rio,  o qual,  correndo  em  quasi  toda  a 
parte  precipitado,  por  entre  penedias,  corre  aqui 
plaeido  e sereno,  fertilizando  os  campos,  que  pro 
duzem  muitos  cereaes,  vinho,  legumes  e,  sobre- 
tudo, grande  abundancia  de  linho,  que  se  expor- 
ta transformado  em  finas  teias,  e coustitue  um 
dos  rendosos  commercios  da  freg.  Também  cria 
muito  gado,  principalmente  ovelhas  e cabras,  e 
nos  seus  montes  apparece  muita  caça.  O rio  Pai- 
va fornece  bom  peixe.  No  alto  do  monte  Cabe- 
çadas, n’um  plató,  está  a antiquíssima  ermida  de 
N.  S.*  de  Rhodes,  que  foi  fundada  pelo  ermitão 
Leovigildo  Pires  de  Almidra,  ou  Almeida.  Não 
se  sabe  ao  certo  o anno  em  que  se  construiu,  mas 
suppòe  se  que  fôsse  em  1140,  pouco  depois  da  ba- 
talha d’Ourique,  succedida  em  2õ  de  julho  de 
1139.  Querem  alguns  escriptores,  quo  o nome  de 
íihodes  seja  corrupção  de  Rhoda , palavra  persa 
que  significa  jardim  ou  paraizo;  outros,  porém, 
dizem,  que  é por  ter  aquella  imagem  vindo  da 
ilha  de  Rhodes,  mandada  pelos  cavalleiros  de 
Rhodes,  depois  chamados  de  Malta,  uma  das  or 
dens  militares  creadas  na  Palestina  no  principio 
do  século  xii,  e cuja  séde  principal  em  Portugal 
era  a villa  do  Crato.  N'osta  ermida  viveu  Leovi- 
gildo tres  annos,  morrendo  aos  90,  em  cheiro  de 
santidade,  no  dia  17  de  julho  de  1143.  Foi  sepul 
tado  junto  á ermida,  em  frente  do  altar  mór.  Um 
descendente  da  familia  do  ermitão,  Estevão  Pi- 
res d’A!meida,  reedificou  a ermida,  e muito  a am- 
pliou. Dava-se,  porém,  uma  singularidade:  a ca- 
pella  mór  estava  dentro  dos  marcos  da  freg.  de 
Gafanhão,  e o corpo  da  egreja  na  de  Rériz,  o que 
originou  diversas  contendas  entre  os  respectivos 
abbades.  Vieram  por  fim  a um  accôrdo, assentan 
do  que  as  offertas  e mais  direitos  parochiaes  fôs 
sem  divididos  entre  ambos.  Eram  elles  que  apre- 
sentavam o ermitão  da  ermida,  e a provisão  era 
assignada  pelos  dois.  O templo  é de  boa  fabrica, 
e a capella-mór  tem  seu  arco  cruzeiro  de  pedra 
bem  lavrada.  O corpo  da  egreja  é vasto,  tendo 
uma  sacristia  e uma  galilé  ou  alpendre,  assente 
sobre  columnas  de  cantaria  lavrada.  Em  frente 
da  porta  travessa,  que  fica  a E,  está  um  carvalho 
gigantesco,  e proximo,  para  o mesmo  lado,  uma 
boa  fonte,  construída  do  pedra  de  cantaria.  As 
casas,  que  eram  residência  do  ermitão,  ficam  pro 
ximas  á ermida.  A imagem  da  Senhora  é de  már- 
more branco  (pedra  de  AnçãJ  de  boa  esculptura. 
com  um  metro  de  alto.  A Senhora  de  Rhodes  é 
de  grande  devoção  dos  povos  d*estes  sitios,  e fa 
zem  lhe  varias  romarias  durante  o anno.  Rériz  é 
pov.  muito  antiga.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  fo- 
ral, em  Lisboa,  e fôro  de  villa,  a 9 de  maio  de 
1514.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 


400$000  réis  de  rendimento.  Fôram  donatários 
d’esta  freg.  os  Castros  das  treze  arruellas,  senho- 
res deRezende, depois  representados  pelos  condes 
de  Rézende.  Até  1834  foi  séde  de  concelho,  e sen- 
do então  supprimido,  passou  a formar  parte  do 
conc.  do  Sul,  e sendo  também  este  supprimido, 
em  1855,  passou  para  o de  Castro  Daire.  A egre- 
ja parochial  foi  edificada  pelos  Castros  das  treze 
arruellas,  senhores  de  Rézende,  que  tinham  aqui 
uma  antiquíssima  casa;  no  meado  do  século  xix 
aiuda  existia,  mas  muito  desfigurada,  conservan- 
do o nome  de  paço.  A capella  de  S.  Sebastião 
também  pertenceu  aos  Castros,  bem  como  um 
poço  que  ha  no  rio  Paiva  chamado  o Pégo  da 
Dona.  Em  1780,  o abbade  de  Rériz,  padre  Agos- 
tinho, reformou  a egreja  matriz,  á sua  custa  sen- 
do majestoso  o templo  actual.  Fica  n’uma  emi 
uencia  sobranceira  á villa.  A capella-mór  é oita 
vada  e termina  n’um  zimborio,  que  primitiva- 
mente foi  de  vidro,  mas  depois  se  cobriu  de  chum- 
1 bo,  por  causa  dos  temporaes.  Em  1852  ainda  ti 
j nha  casa  da  camara,  cadeia  e pelourinho,  como 
| memória  da  antiga  autonomia  do  conc.  de  Rériz, 

| mas  a camara  municipal  n’esse  anno  derribou  tu- 
j do.  N’esta  treg.  ha  vestígios  de  construcções  ara- 
bes,  e na  serra  das  Almenáras,  e em  outras  mui- 
■ tas  partes,  ainda  se  vêem  restos  dos  telegraphos 
J de  quo  usavam  os  antigos  lusitanos.  Também  aqui 
ha  minas  do  ferro,  que  se  não  tem  explorado.  A 
villa  pertence  á 21*  div.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
| res.  n ° 9,  com  a séde  em  Lamego. 

Rériz  de  Além  e Rériz  de  Cà.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  8.  Martinho,  de  Rériz,  conc.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Resaca.  Ilha  da  Madeira;  Pov.  na  freg.  de  N. 

S * da  Natividade,  de  Faial,  conc.  de  SanPAnna, 
distr.  do  Funchal. 

Resamonde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo, 
de  Valbom,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Resgaes  de  Baixo  e Resgaes  de  Cima.  . 
Duas  povoações  na  freg.  de  N.  8.*  das  Neves,  de 
Parceiros  da  Egreja,  conc.  de  Torres  Novas,  dis- 
tr. de  Santarém. 

Resgatados.  Pov.  na  freg  de  N S.*  do  Pran- 
to, de  Arazede,  conc.  de  Moutemór-o  Velho,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Resgato  (Antonio  Justiniano  da  Silva  Barros, 
barão  de).  Proprietário  na  villa  de  Mafra.  Casou, 
em  19  d’abril  de  1882,  com  D,  Alexandrina  Na- 
varro, irmã  do  falleeido  estadista,  dr.  Emygdio 
Navarro.  Foi  agraciado  com  o titulo,  por  decreto 
de  23  de  outubro  de  1879. 

Residência.  Povoações  nas  freguezias:S.  Tho 
mé,  de  Abbação,  conc  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Abbação,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  8.  João,  de  Airão,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  Santa  Maria,  de  Alvarenga,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Ar- 
dãos,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S. 
Pedro,  de  Athaide,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Azurem,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  |j  S.  Clemente,  de  Basto, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
ta Tecla  de  Basto,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Thomé,  de  Bitarães,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Vicente,  de  Boim,  conc.  de  Louza- 
da, do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Burgães.  conc. 
de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  I|  S.  Lourenço, 
de  Calvos,  conc.  de  Guimarães,  distr  de  Braga. 

||  S.  Christovão,  de  Candomil,  conc.  de  Amaran- 
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te.  distr.  do  Porto.  ||  S.  Romão,  de  Carvalhosa, 
couc.  de  Marco  de  Cauavezes,  ao  mesmo  distr.  || 
Santo  Isidro,  de  Cavernães,  conc.  e distr.  de 
Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Chamoim,  conc.  de  Terras 
de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Romào,  de  Corgo, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Maria,  de  Costa,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Covas,  conc.  de  V. 
N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ermida,  conc.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  Pedro,  de  Es- 
cudeiros, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho, 
de  Fareja,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  districto. 

||  S.  Salvador,  de  Tojo  Lobal,  concelho  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Vi- 
cente, de  Fornellos,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
Santa  Leocadia,  de  Fradellos,  conc.  de  V.  N.  de  | 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Freiriz,  conc.  de  Vilia  Verde,  do  mesmo  distr.  || 

S.  Martinho,  de  Friastellas,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  S.  Miguel, 
de  Gemeos,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga  ||  Santa  Maria,  de  Gemeos,  cone  de  Gui 
marães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Goães, 
conc.  de  Vilia  Verde,  do  mesmo  distr.  I|  S.  Ma 
theus,  de  Grimancellos,  conc.  de  Barcellos,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Guardizella,  conc. 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de 
Lagoa,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Cosme  e S.  Damião,  de  Lobeira,  conc. 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S Pedro,  de  Lo- 
mar,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel  de  Lou- 
zada,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thia 
go,  de  Lourosa,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
l|  S.  Pedro,  de  Manhouce,  couc.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  distr  de  Vizeu  ||  S.  Martinho,  de  Moreira  de 
Rei,  conc  de  Fafe,  distr.  de  Braga  ||  S.  Miguel, 
de  Morreiras,  conc.  e distr.  de  Braga.  |j  Santa  Ma- 
ria, de  Oleiros,  conc  de  Vilia  Verde,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria  e conc.  de  Paredes  de  Cou 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  ||  S.  Julião,  de 
Paços,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptis 
ta,  de  Pencello,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Pedro,  de  Penude,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S-  Miguel,  do  Prado,  conc.  de 
Vilia  Verde,  distr.  de  Braga  ||  S.  João  Baptista, 
de  Queijada,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Raimonda 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  Estevão,  do  Regadas,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Rio  de  Gallinhas,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Sande 
fVilla  NovaJ,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra 
ga.  ||  Santa  Cruz,  de  Santa  Cruz  do  Douro,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  S.  Mi- 
guel do  Matto,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei 
ro.  ||  S.  Lourenço,  de  Selho,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Tougues,  conc. 
de  Vilia  do  Coude,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador, 
de  Trandeiras,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Travassô,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro.  | S.  Salvador,  de  Unhão,  conc.  de  Fel 
guciras,  distr  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Valle 
de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  |j  Santo  André,  de  Vilia  Nune,  conc.  d*» 
Cabeceiras  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eu 
lalia,  de  Villela,  conc.  de  Paredes,  distr.  doPorto. 

||  SanPAnna,  de  Vimieiro,  conc.  e distr.de  Braga. 

Residente.  Funccionario  portuguez  que  tem 
domicilio  cm  terras  de  sobas,  na  África. 
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Resomil.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Responso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  do 
Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Ressano  Garcia  (Frederico).  Engenheiro  de 
pontes  e calçadas  pela  escola  de  Paris,  par  do 
reino,  deputado,  ministro  d’Estado,  jornalista, 
etc.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1817,  onde  também 
fal.  em  27  de  agosto  de  1911.  Estudou  na  Escola 
Acadêmica,  e foi  matricular  se,  aos  11  annos,  na 
Escola  Polytechnica,  seguindo  o curso  de  enge- 
nharia, indo  depois  completar  os  seus  estudos  em 
Paris.  Entiou  na  escola  de  pontes  e calçadas,  me- 
diante concurso  por  provas  publicas,  obtendo  du 
rante  os  tres  annos  do  curso  quasi  sempre  o pri 
| meiro  logar  entre  os  seus  muitos  collegas,  apezar 
de  serem  numerosos  os  concursos  a que  os  alum- 
nos  são  submettidos,  e em  1869  recebeu  o diploma 
de  engenheiro,  sendo  um  dos  mais  bem  classifica- 
dos da  sua  promoção.  Aproveitou  o anno  de  per- 
manência em  Paris  para  completar  a instrueçáo 
pratica,  visitando  as  principaes  obras  em  exe- 
cução n’aquelle  paiz.  N'este  anno  se  deu  o confli- 
cto  franco  prussiano,  pouco  depois  o desastre  de 
Sédan  e o movimento  politico  de  4 de  setembro 
de  1870  que  desthronou  o imperador  Napoleão 
III  e creou  o governo  republicano  denominado 
da  defeza  nacional.  Ressano  Garcia  contava  23 
annos  de  edade.  Levado  pelas  suas  convicções 
liberaes  e desejando  corresponder  á hospitalida- 
de que  recebera  dos  francezes,  alistou-se  volun- 
tariamente na  guarda  nacional  mobilisada  de  Pa 
ris,  supportando  briosamente  todos  os  horrores 
do  cerco,  fez  guardas  nos  postos  avançados  como 
simples  soldado,  tomou  parte  em  varias  sortidas 
contra  o inimigo,  e recebeu  ali  o baptismo  de  fo- 
go. Assignado  o armistício,  pediu  e obteve  a sua 
baixa,  conservando-se  em  Paris  como  simples  es 
pectador  durante  o' governo  da  Communa,  e pou- 
cos dias  antes  da  entrada  do  exercita  regular  na 
capital,  foi  preso  pelos  communistas,  que  o amea 
çaram  de  ser  fusiiado  por  se  recusar  a trabalhar 
nas  barricadas,  a que  eram  oDrigados  todos  os 
cidadãos.  Com  o maior  sangue  frio  fez  convencer 
o commaudante  do  posto  que,  como  estrangeiro, 
lhe  era  prohibido  intervir  n'uma  guerra  civil.  Re- 
gressando a Lisboa,  apresentou-se  no  ministério 
das  obras  publicas,  não  sendo  admittido  no  ser- 
viço technico,  porque  o bispo  de  Vi/.eu,  sendo  mi 
nistro,  havia  extinguido  a engenharia  civil,  como 
uma  das  economias  que  fizera.  Ressano  Garcia 
não  desanimou,  e sabendo  que  estava  vaga  a se- 
gunda cadeira  do  Instituto  Industrial  e Commer- 
cialde  Lisboafgeometria  descriptiva  e applicada 
á industria  e topographiaj,  decidiu  se  a ir  ao 
concurso,  submettendo-se  ás  provas  publicas. 
Apezar  de  serem  bastantes  os  concorrentes,  o 
seu  concurso  foi  tão  brilhante  e tão  notável,  que 
o jury  o nomeou  lente  do  Instituto,  logar  que  fi 
cou  exercendo,  sendo  cumulativameute  encarre- 
gado de  reger  a cadeira  de  operações  financei 
ras,  durante  os  dois  primeiros  annos  que  foi  crea- 
da  por  lei.  Em  1812  1873  foi  nomeado  pelo  mi 
nisterio  das  obras  publicas  vogal  do  jury  espe- 
cial para  os  exames  de  habilitação  de  engenha- 
ria civil  na  Escola  do  Exercito.  Por  essa  epoca 
estudou  também  vários  projectos  de  estradas  no 
districto  de  Lisboa,  que  mais  tarde  se  construi- 
ram. Em  princípios  do  anno  de  1874,  a Camara 
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Municipal  de  Lisboa  abriu  concurso  documental 
para  o provimento  do  logar  de  engenheiro,  con- 
fiando a classificação  dos  candidatos  a um  jury 
especial,  composto  de  homens  distinctissimos. 
Apresentaram  se  seis  candidatos,  sendo  alguns 
dos  mais  considerados  pelo  seu  taleuto  e illus- 
trapão.  O jury  graduou  Ressano  Garcia  em  pri 
merro  logar,  e a camara  o nomeou  seu  engenhei- 
ro. Desde  a sua  eutrada  no  desempenho  d’este 
novo  cargo,  todas  as  obras  municipaes  tomaram 
um  grande  incremento,  sendo  seu  o projecto  e 
construcção  da  rua  Vinte  e Quatro  de  Julho,  na 
parte  comprehendida  entre  a rampa  de  Santos  e 
o caneiro  d’Alcantara,  o projecto  e coustrucção 
do  mercado  da  Ribeira  Nova,  a conclusão  do  edi 
fieio  da  Camara  Municipal,  os  novos  bairros  de 
Campo  de  Ourique  e de  Estephauia,  r a Aveni 
da  da  Liberdade,  que  conta  hoje  DO  metros  de 
largura,  devido  á sua  insistência,  porque  a cama- 


ra dos  deputados  resolvera  que  tivesse  apenas 
50  metros  As  novas  ruas,  bairros  e parques,  des- 
de a praça  do  Marquez  de  Pombal  até  ao  Cam- 
po Grande,  são  obras  de  Ressano  Garcia,  etc. 
Em  meados  de  1880,  a Camara  Municipal  confiou 
a uma  commissão  o estudo  do  systema  de  esgo- 
tos que  mais  convinha  adoptar.  Em  menos  de  qua- 
tro mezes  essa  commissão  apresentou  um  interes- 
sante trabalho, que  corre  impresso  n’um  volume  de 
8 °,  com  mais  de  5C0  paginas,  comprehendeudo  o 
seu  parecer  e as  actas  das  sessões.  Ressano  Gar- 
cia foi  um  dos  engenheiros  d’essa  commissão,  se 
cretario  e relator,  sendo  seu  o projecto  da  nova 
canalisação  com  os  aperfeiçoamentos  reeommen 
dados  pela  hygiene.  A linha  de  cintura,  uma  das 
mais  econômicas  e solidas  que  a Companhia 
Caminhos  de  Ferro  possue,  também  foi  plano  seu, 
e feito  sob  a sua  direcção.  Em  1880  mandou  o go- 
verno abrir  um  concurso  documental  para  o pro- 
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vimento  dos  logares  de  lentes,  que  estavam  va 
gos  na  Escola  do  Exercito.  Apezar  da  grande  in- 
disposição que  existia  contra  os  candidatos  que 
não  fossem  militares,  Ressano  Garcia  foi  propos- 
to unanimemente  pelo  conselho  escolar,  sendo 
pouco  depois  nomeado  lente  de  engenharia  civil 
da  referida  escola,  regendo  os  cursos  auxiliares 
de  receptores  hydraulicos  e machinas  a vapor.  De 
1882  a 1884  foi  presidente  d’um  dosjurys  de  exa- 
mes no  lyceu  de  Lisboa,  sendo  também  em  1882 
eleito  pelo  concelho  de  Cintra  procurador  subs 
tituto  á junta  geral  dodistricto.  Em  1884,  os  pri- 
mitivos concessionários  o nomearam  conselheiro 
consultor  do  caminho  de  ferro  de  Cintra,  cm  su- 
bstituição de  Pedro  Ignacio  Lopes,  e quando  a 
concessão  foi  transferida  para  a Companhia  do 
Norte  e Léste,não  se  esqueceu  esta  dos  relevantes 
serviços  que  Ressano  Garcia  prestára,  e pouco 
depois  o encarregava  do  projecto  e construcção 
da  linha  de  Cintra.  Tendo  em  1885  um  grupo  im- 
portante de  capitalistas  e negociantes  da  praça 
de  Lisboa  resolvido  tomar  parte  no  concurso  aber 
to  pelo  governo  para  o projecto  dos  melhoramen- 
tos do  porto  de  Lisboa,  convidaram  primeiro  Res- 
sano Garcia  para  entrar  na  commissão  de  enge 
nheiros  encarregados  de  formular  o projecto,  e 
foi  elle  um  dos  que  mais  trabalharam,  sendo  se- 
cretario e delegado  junto  do  referido  grupo;  o 
projecto  mereceu  o primeiro  prêmio  pecuniário. 
No  fim  do  mesmo  anno  de  1885  foi  nomeado  juiz 
do  tribunal  arbitrai  que  tinha  de  julgar  uma  re- 
clamação A nomeação  de  vogal  da  commissão 
encarregada  de  examinar  differentes  reclamações 
da  Companhia  das  Aguas  pertencia  ao  governo. 
O parecer  que  se  encontra  impresso,  e de  que  el- 
le foi  relator,  mostrava  bem  a predilecção  que 
Ressano  Garcia  tinha  pelo  direito  administrati- 
vo, como  o confirmou  nas  discussões  parlamenta 
res.  Em  1887  fez  parte  do  jury  encarregado  de 
classificar  os  candidatos  ao  logar  de  professor  da 
primeira  cadeira  da  escola  primaria  de  Angola, 
e foi  nomeado  vogal  da  commissão  incumbida  de 
examinar  as  representações  dirigidas  ao  governo 
pelo  syndicato  de  Salamanca,  demittindo-se,  po- 
rém, d’este  cargo.  Mais  tarde,  deliberaram  que 
elle  representasse  o paiz  no  congresso  interna- 
cional dos  caminhos  de  ferro,  que  se  reuniu  em 
Milão.  Em  1888  o governo  o escolheu  para  arbi- 
tro na  avaliação  da  indemnisação,  que  tinha  de 
ser  dada  a uma  das  companhias  de  tabaco  que 
fôram  expropriadas.  Ressano  Garcia  estava  filia- 
do no  partido  progressista,  mas  conservou  se  al- 
guns annos  afastado  da  política  Foi  deputado  pe- 
la primeira  vez,  em  1878,  eleito  por  um  dos  cír- 
culos de  Lisboa,  em  1879  foi  eleito  pelo  ultramar, 
sendo  depois  novamente  eleito  por  Lisboa.  Ain- 
da se  apresentou  na  camara  em  successivas  le- 
gislaturas, eleito  por  vários  círculos,  e em  1887 
passou  para  a camara  alta,  como  par  electivo  pe- 
lo dÍ8tricto  de  Lisboa.  O governo,  tendo  em  con- 
sideração os  seus  serviços,  o fez  eleger  primeiro 
secretario  da  camara  dos  pares  e vogal  da  com- 
missão de  fazenda  e obras  publicas  Em  1889, 
n’um  ministério  presidido  pelo  sr.  conselheiro  Jo- 
sé Luciano  de  Castro,  entrou  Ressano  Garcia  pa- 
ra a pasta  da  marinha  e ultramar,  n’uma  recom- 
posição que  se  fizera,  motivada  pela  saida  do  es- 
tadista Emygdio  Navarro.  Em  1890,  quando  se 
deu  o ultimatum  da  Inglaterra,  era  ainda  Ressa- 
no Garcia  ministro  da  marinha.  Tornou  a ser 
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chamado  aos  conselhos  da  coroa,  em  1897,  fazen- 
do parte  do  ministério  presidido  pelo  referido  es 
tadista  José  Luciano  de  Castro,  encarregado  da 
pasta  da  fazenda.  Em  1895  ou  1896,  foi  nomeado 
par  do  reino.  Ressano  Garcia  era  presidente  da 
direcção  da  Companhia  das  Aguas,  e por  morte  do 
director  e fundador  o dr  Pinto  Coelho,  succedi- 
da  em  fevereiro  de  1893,  foi  eleito  para  o substi- 
tuir na  direcção,  em  3 de  agosto  d’esse  mesmo 
anno.  Julgavam  muitos  que  a falta  do  dr.  Pinto 
Coelho  abriria  uma  graude  lacuna  na  existência 
da  companhia,  porém  não  succedeu  assim,  se  o 
antigo  director,  pelo  seu  trabalho  pertinaz  e for- 
ça de  vontade,  pudéra  luctar  com  o governo,  ca- 
mara  municipal,  proprietários  e accionistas,  pa- 
ra conseguir  introduzir  em  Lisboa  o manancial 
do  Alviella,  Ressano  Garcia,  entrando  para  a 
companhia,  soube  com  o seu  provado  talento,  sá- 
bia administração  e prestigio  político,  elevai- a 
ao  grau  de  prosperidade  em  que  se  encontra.  O 
seu  primeiro  trabalho  foi  a reforma  dos  estatutos, 
sendo  pouco  depois  eleito  pela  direcção  director 
delegado.  A i de  março  de  1897  fez-se  substituir 
n’e8se  cargo,  por  ter  sido  nomeado  ministro  da 
fazenda,  retomando  o seu  logar  em  1 de  agosto 
de  1899,  continuando  sempre  a ser  eleito  até  ao 
anno  do  seu  fallecimento  Devido  aos  seus  cons 
tantes  esforços  e coadjuvado  pelos  seus  collegas 
da  direcção,  obteve  do  governo  o novo  contrato 
celebrado  em  18  de  julho  de  1K98,  que  foi  sanc- 
cionado  pelo  parlamento,  e também  alcançou  a 
constituição  do  tribunal  arbitrai  incumbido  de 
liquidar  as  coutas  dos  excessos  de  consumo  pen 
dentes  entre  o governo  e a companhia,  e fixar  os 
preceitos  a seguir,  tribuual  que  a 14  de  julho  de 
1900  pronunciou  a sentença,  condemnaudo  o go 
verno  a pagar  á companhia  uma  verba  importan- 
tíssima, do  excesso  de  consumo-  N'uma  das  as 
sembléas  anuuacs,  Ressano  Garcia  teceu  elogios 
aos  empregados  da  companhia,  annunciando  lhes 
para  muito  breve  a publicação  do  novo  regula 
mento  administrativo,  em  que  elles  seriam  bene 
ficiados  com  melhoria  de  vencimentos,  diuturni- 
dade de  serviço  e reforma  Os  empregados,  agra- 
decidos, mandaram  pintar  a oleo  um  magnifico 
retrato  de  Ressano  Garcia,  o qual,  obtida  a de 
vida  couce8são  da  direcção,  foi  collocado  na  sala 
das  suas  sessões  no  dia  4 de  junho  de  1906  Os 
leitores  cobradores  também  quizeram  natentear 
os  sentimentos  de  consideração  e respeitosa  sym 
patina,  offerecendo-lhe  um  rico  relogio  remontoir. 
Nas  assembléas  de  *0  e 2i  de  abril  de  190a  era 
approvado  o regulamento  administrativo,  sendo 
realisadas  as  promessas  de  iíessano  Garcia.  Não 
era  só  a existência  actual  da  companhia  que  lhe 
preoccupava  o espirito  subtil  e empreheudedor. 
Elle  ambiciouava  um  largo  e brilhaute  futuro 
para  essa  empresa,  e por  isso  ordenou  a pesqui 
za  de  novas  aguas  para  introduzir  em  Lisboa,  e 
mandou  proceder  aos  estudos  iudispensaveis  pa- 
ra completo  abastecimento  da  cidade,  trabalhos 
que  se  concluiram  e tôrain  apresentados  ao  go 
verno.  Ressano  Garcia  redigiu  o antigo  Progres 
ao,  jornal  officioso  do  partido  progressista,  junta- 
mente com  o sr.  conselheiro  Veiga  Beirão,  du 
rante  a ausência  de  Emygdio  Navarro;  no  Dia- 
rio  Popular  escrevi  u vários  artigos  sobre  finan 
cas,  quando  era  ministro  da  fazenda  Henrique 
Barros  Gomes.  Foi  também  director  da  Compa 
nhia  dos  Fosforos,  e da  Companhia  dos  Caminhos 
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de  Ferro  de  Lourenço  Marques.  Foi  elle  quem 
estabeleceu  na  Camara  Municipal  o principio  de 
se  subsidiarem  os  operários  municipaes  que  se 
impossibilitassem  por  velhice  ou  por  desastre. 
Foi  commissario  regio  e pri  sidente  da  commissão 
portugueza  na  Exposição  de  Paris  de  i900,  sen- 
do agraciado  com  o grau  de  grande  official  da  or- 
dem Legião  de  Honra.  Publicou:  llelatorio , pro- 
postas de  lei  e documentos  apresentados  na  Cama- 
ra dos  senhores  deputados  da  Nação  Portugueza  na 
sessão  de  17  de  março  de  1898  pelo  ministro  e se- 
cretario de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda  — Fre- 
derico Ressano  Garcia.  Lisboa  — Imprensa  Na- 
cional -1898.  Relatorio , etc.,  apresentado  em  ses 
são  de  12  de  julho  de  1897.  Idem  1897.  A conver- 
são da  divida  fundada  externa,  convênio  com  os 
crèdores  estrangeiros,  discursos  proferidos  na  ca- 
mara dos  senhores  deputados  nas  sessões  de  27  de 
janeiro,  11  de  fevereiro,  2 e 22  de  março  de  1898. 
Lisboa,  1898. 

Restauração  ( Guerra  da).  Assim  ficou  conhe- 
cida na  historia  do  paiz  a guerra  que  durante 
28  aiinos  se  sustentou  contra  a Hespanha.  para 
resgatar  e assegurar  a independencia  de  Portu- 
ga/, livrando-o  do  jugo  de  60  annos  que  esteve 
sob  o domínio  castelhano.  Quando  rebentou  a re- 
volução do  primeiro  de  dezembro  de  1640, e foi  ac- 
clamado  el  rei  D.  João  IV,  recouheceii-se  a neces 
cidade  de  cuidar  immediatamente  da  defeza  do 
reino,  o que  não  era  muito  facil,  por  não  haver 
nem  sombra  de  exercito  organisado.  O levanta- 
mento em  massa  da  nação  foi  uma  ideia  patrió- 
tica e sublime  que  occorreu  ao  governo  do  novo 
soberano,  o que  salvou  a independencia  nacio- 
nal Concorreu  também  muito  para  a victoria  que 
o primeiro  ministro  he»panhol,  conde-duquc  de 
Olivares,  não  prestasse  grande  importância  á re- 
volução, por  julgar  os  portuguezes  na  impossibi- 
lidade de  se  defenderem,  e por  isso  se  não  apres 
sou  a atacar  seriameute  Portugal.  Estas  cir 
cumstancias  deram  tempo  a que  D.  João  IV  e o 
seu  governo  tratassem  de  organisar  o exercito, 
mandando  vir  do  estrangeiro  soldados  e officiaes, 
piincipalmente  de  cavallaria,  regularisando  as- 
sim as  tropas  nacionaes.  As  províncias  fronteiras; 
oude  desde  o principio  se  travou  lueta  mais  ac 
cesa,  fôratn  Alemtejo,  principalmente,  Beira,T raz 
os- Montes  e Minho.  Os  generaes  que  mais  se  dis- 
tiuguiram  no  Alemtejo  durante  a guerra,  fôram: 
«lathias  d'Albuquerque,  Martim  Atfonso  de  Mel- 
lo, Joaune  Mendes  de  Vasconcellos,  condes  de 
Castello  Melhor,  do  Alegrete,  de  8.  Lourenço,  de 
Soure,  de  Cantanhede,  depois  marquez  de  Ma- 
rialva; de  Athouguia,  do  Mesquitella,  da  Villa 
Flôr,  de  Schomberg,  etc.,  boi  no  Alemtejo  o 
principal  theatro  da  lueta,  coratudo  a batalha  de 
Castello  Rodrigo  em  1664,  ganha  por  Pedro  Jac 
ques  de  Magalhães  na  frouteira  da  Beira  sobre 

0 duque  de  Ossuna  e a heroica  defeza  de  Mon- 
são  no  Minho,  em  1658,  mostram  que  nas  outras 
províncias  também  se  combatia  com  bravura  e 
intrepidez.  Nos  primeiros  quairo  annos  os  hes- 
pauhoes  commetteram  a imprudência  de  susten- 
tar apeuas  comnosco  uma  guerra  de  escaramuças 
e de  surprezas  de  praças;  guerriaram  os  nossos  re- 
crutas, que  em  1644  os  bateram  em  Moutijo,  ba- 
talha ganha  por  Mathias  d*Albuquerque  no  ter- 
ritório hespanhol  sobre  o barão  de  .vlollmgeu;  em 

1 ti 46  o mesmo  general  travou  contra  os  hespa- 
nhoes  a batalha  indecisa  de  Telena;  nos  últimos 
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der  annos  do  reinado  de  D.  João  IV,  a guerra 
affrouxou  sensivelmente.  Em  1658,  Joanne  Men- 
dos  de  Vasconcellos,  entendendo  que  podia  tomar 
a offen8Íva,  foi  pôr  cêrco  a Badajoz,  e ganhou 
sobre  o duque  de  S.  Germano  a batalha  do  forte 
S.  Miguel,  viu  se,  porém,  obrigado  a levantar  o 
cêrco  da  praça,  soffrendo  grandes  perdas.  Esta 
imprudente  tentativa  causou  a perda  da  flor  do 
nosso  exercito,  e estavamos  desarmados  quando 
D.  Luiz  de  Haro,  primeiro  ministro  do  rei  de 
Hespanha,  veiu  invadir  Portugal  á frente  d’um 
poderoso  exercito.  A heroica  defeza  d’ Eivas  por 
D.  Sancho  Manuel,  depois  conde  de  Villa  Flôr,  e 
a gloriosa  batalha  das  Linhas  d’Elvas  ganha  pe- 
lo conde  de  Cantanhede,  depois  marquez  de  Ma- 
rialva, salvaram  o paiz,  mas  D.  Luiz  de  Haro, 
creou-nos  um  odio  de  morte,  e fez  todos  os  sa- 
crifícios para  que  a França  nos  abandonasse  no 
tratado  dos  Pyrinéos  Assim  o fez,  mas  secreta- 
mente continuou  a auxiliar  nos,  permittindo  a 
muitos  officiaes  que  viessem  servir  em  Portugal, 
e com  especialidade  ao  conde  de  Schomberg,  que 
nos  foi  muito  util,  porque  concorreu  poderosa- 
mente para  a disciplina  e instrucção  do  nosso 
exercito.  No  entretanto,  os  annos  de  1661  e 1662  | 
foram  terríveis;  o general  hespanhol  D.  João 
d’Au8tria  tomou  um  grande  numero  de  praças  do 
Alemtejo,  e chegou  quasi  a Alcácer  do  Sal,  mas 
em  1663  foi  batido  na  batalha  decisiva  do  Amei- 
xial pelo  conde  de  Villa  Flôr,  como  em  1665  o 
marquez  de  Marialva  derrotava  o marquez  de 
Carracena  na  batalha,  ainda  mais  estrondosa,  de 
Montes  Claros.  Tres  annos  depois,  a Hespanha 
era  compellida  pelo  tratado  de  13  de  fevereiro 
de  16>. 8 a reconhecer  plenamente  a independen 
eia  de  Portugal.  Em  commemoração  d’esta  guer 
ra  tão  notável  e tão  prolongada  da  Restauração 
da  independencia  de  Portugal,  se  inaugurou  so- 
lemnemente,  a 28  de  abril  de  1886,  um  monu 
mento  dedicado  aos  heroicos  restauradores,  na 
Avenida  da  Liberdade,  no  local  a que  se  deu  o 
nome  de  Praça  dos  Restauradores.  V.  Portugal , 
vol  IV,  pag.  392. 

Restello  {Pedro  Augusto  Franco,  l.°  conde  de). 
Commendador  da  ordem  de  Christo,  par  do  rei- 
no, conselheiro,  antigo  deputado,  pharmaceutico 
de  primeira  classe,  presidente  da  Junta  do  Cre- 
dito Publico  e da  Camara  Municipal  de  Lisboa, 
importante  proprietário,  etc.  N.  em  Belem,  a 29 
de  junho  de  1863,  onde  tembem  fal.  a 28  de  abril 
de  1902.  Era  filho  de  Ignacio  José  Franco,  anti- 
go e muito  acreditado  pharmaceutico,  estabele- 
cido em  Belem  desde  o anno  de  1821,  e de  sua 
mulher,  D.Candida  Rosa  d’Abreu. Estudou  os  pre 
paratorios  na  Casa  Pia,  matriculando  se  depois 
na  Escola  Polytechnica,  com  destino  ao  curso  de 
Pharmacia,  aos  16  annos  de  edade.  Em  1851  to 
mou  parte  nas  luctas  empenhadas  pelo  marechal 
Saldanha,  o que  lhe  valeu  a estima  d’aquel)e  va- 
lente militar,  que  lhe  chamava  o seu  rapaz  en- 
diabrado. A 7 de  junho  de  185 1 concluiu  o seu 
curso,  fazendo  o ultimo  exame  de  pharmacia  Lo 
go  depois  estabeleceu  se  em  Pedrouços,  d’onde 
passou  para  Belem,  de  sociedade  com  seu  pae, 
na  casa  que  depois  se  tornou  das  mais  afamadas 
e importantes.  A sua  vida  política  foi  das  mais 
activas.  Ainda  muito  novo  filiou-se  no  partido 
progressista,  onde  desempenhou  vários  cargos  de 
confiança,  e foi  um  grande  influente  eleitoral.  A 
este  respeito  diz  um  dos  seus  biographos:  «Foi 


elle  a expressão  mais  alta  e feliz  dos  nossos  ma- 
nipuladores de  eleições,  e niuguem  melhor  do 
que  elle  sondou  e desvendou  os  arcanos  das  ur 
nas  do  suffragio.  A preparar  e a sustentar  os  seus 
elementos  de  batalha  eleitoral,  gastou  o melhor 
da  sua  vida,  e a combinar  os  planos  de  pôr  em 
acção,  dispendeu  o melhor  da  sua  intelligencia. 
Foi  um  general  incomparável  perante  os  seus  sol- 
dados disciplinados  e aguerridos,  e quasi  que 
chegou  a ser  um  prestidigitador  na  maneira  co- 
mo obtinha  os  resultados  das  suas  manobras.  Por 
isso,  muito  o solicitavam  e o requestavam  os 
partidos.»  O conde  de  hestello  foi  eleito  verea- 
dor da  antiga  camara  municipal  de  Belem,  em 
1861,  cargo  que  exerceu  14  vezes,  tendo  assu- 
mido sempre  a presidência,  e que  só  largou,  quan- 
do aquella.  camara  ficou  annexada  á de  Lisboa, 
onde  também  teve  a presidência,  sendo  a ultima 
vereação  de  que  fez  parte,  a que  foi  dissolvida 
no  anno  de  1901.  O circulo  de  Belem  varias  ve- 
zes o elegeu  deputado.  No  anno  de  1879,  sendo 


Pedro  Augusto  Franco;  l.°  conde  de  Restello 


ministro,  Fontes  Pereira  de  Mello,  foi  eleito  de- 
putado pelo  circulo  de  Belem  Oeiras,  a despeito 
de  todas  as  violências  empregadas  pelo  governo 
para  vencer  a eleição.  Em  17  de  março  de  1881 
foi  nomeado  presidente  da  Junta  do  Credito  Pu- 
blico, de  que  tomou  posse  a 2i  do  referido  mez. 
Em  31  de  março  recebeu  a mercê  da  carta  de 
conselho.  No  parlamento  serviu  os  seus  eleitores, 
sendo  um  d'esses  serviços  o bairro  do  Calvario. 
Em  1870  foi  agraciado  com  a commenda  da  or- 
dem de  Christo,  pelo  governo  a que  presidia  o 
conselheiro  José  Dias  Ferreira.  Por  decreto  de 
17  de  fevereiro  de  1887  recebeu  o titulo  de  con- 
de de  Restello,  em  duas  vidas.  Foi  par  do  reino 
electivo,  por  varias  vezes,  sendo  nomeado  par  ef- 
fectivo  em  26  de  dezembro  de  1895,  tomando  as- 
sento na  respectiva  camara  na  sessão  de  14  de 
janeiro  de  1896.  Em  25  de  setembro  de  L 00,  re- 
cebeu a mercê  da  gran-cruz  da  ordem  de  Nossa 
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Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  O conde  | 
de  Restello  era  socio  da  Associação  Commercial  . 
de  Lisboa,  e foi  um  dos  fundadores  dos  Albergues 
Nocturnos.  Como  distincto  pharmaceutico  inven- 
tou ha  muitos  annos  dois  medicamentos:  Vinho 
nutritivo  de  carne  e Xarope  peitoral  James , que 
fôram  sempre  muito  apreciados,  sendo  ainda 
boje  muito  procurados.  O conde  de  Restello  ca- 
sou em  1 de  janeiro  de  1863  com  D.  Maria  Theo- 
dora  Pinto  Franco,  filha  de  Valentim  Duarte  da 
Cruz  Pinto,  e de  D.  Maria  Victoria  Pinto.  En- 
viuvando em  30  de  setembro  de  1873,  passou 
mais  tarde  a segundas  núpcias,  com  D.  Thereza 
de  Bastos  Franco,  filha  da  viscondessa  de  Car- 
riche,  D.  Maria  de  Oliveira  Bastos,  e de  seu 
primeiro  marido  José  Luiz  Alves  Bastos.  E’  ho- 
je conde  de  Restello,  em  verificação  da  segun- 
da vida,  seu  filho,  o sr.  Ignacio  José  Franco,  que 
uasceu  a 20  de  abril  de  1864.  A importante  Phar- 
macia Franco,  que  actualmente  gira  com  a fir- 
ma de  Conde  de  Restello  & C.*,  tem  sido  agracia 
da  em  differentes  épocas,  com  a medalha  de  prata 
na  Exposição  Industrial  Portuense,  em  1861,  e 
com  as  de  ouro  nas  Exposições  Industrial  de  Lis 
boa  em  1888,  Universal  de  Paris  em  1889,  Indus- 
trial de  Belem  em  1893,  e Universal  de  Anvers 
em  1884;  gran-prix  e medalha  de  ouro  na  Inter 
nacional  de  Hygiene  de  Londres  em  1901,  etc. 

Restello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Vizel- 
la,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Reateva.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi 
guel,  de  Morreiras,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  San 
ta  ChrÍ8tiua,  de  Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Villar  do  Monte,  conc.  de  Ponte  do 
Lima.  do  mesmo  districto. 

Restigao.  Ponta  situada  na  costa  SE  da  ilha 
Graciosa,  Açores. 

Resiim.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Linhares,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

rsestinga  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  e 
conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  An- 
gra do  Heroismo,  Açores.  Tem  cereaes  e vi- 
nho. 

Resurgido  (Antonio  Simvts).  Capitão  das  anti 
gas  ordenanças.  N.  em  Oeiras,  e fal , parece,  que 
pouco  antes  de  1833.  Era  muito  celebrado  pelos 
seus  ditos  e chistes,  e tinha  alguma  inclinação 
para  a poesia.  Escreveu:  Ode  ao  feliz  nascimen- 
to da  augustissima  senhora  Princeza  da  Beira , 
Lisboa,  17y3;  saiu  com  as  iniciaes  A S.  R.;  Tro- 
vas patrióticas  ou  lembranças  constitucionaes  of- 
ferecidas  d nação , Lisbca,  1821;  loi  reimpresso  no 
Rio  de  Janeiro,  no  mesmo  anno;  saiu  também  com 
as  mesmas  iniciaes. 

Resurreição.  (Fr.  André  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  Era  natural  de  Lisboa,  e 
foi  guardião  do  convento  de  S.  Francisco  da  Pon- 
te. Foi  prégador  muito  apreciado.  Deixou  ma- 
nuscripta  uma  obra  iutitulada  Fructos  que  resul- 
taram ao  genero  humano  da  vinda  de  Christo. 

Resurreição  (Fr.  Antonio  da)  Religioso  da 
ordem  de  S.  Domingos.  N em  Lisboa  e fal.  na 
ilha  de  S.  Miguel  a 8 de  abril  de  1>>37.  Professou 
a 8 de  abril  de  1588,  no  convento  de  Azeitão.  Foi 
doutor  em  Theologia  e lente  de  prima  d’esta  fa- 
culdade na  Universidade  de  Coimbra,  definidor 
no  capitulo  geral  da  ordem,  deputado  do  8auto 
Officio,  e bisp.  de  Angra,  eleito  em  1635,  sendo 
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| sagrado  a 10  de  julho  d'e8se  anno.  Indo  para  a 
. sua  diocese,  fez  varias  visitas  pastoraes,  pelas 
differentes  ilhas  do  bispado,  fallecendo  n’uma 
d'es8as  visitas,  sendo  sepultado  na  sua  cathe- 
dral.  Este  prelado  foi  um  prégador  muito  distin- 
cto no  seu  tempo,  imprimiu  os  dois  sermões  se- 
guintes: Sermão  nas  exequias  d'el  rei  Filippe  II, 
celebradas  na  Capella  Real  da  Universidade  de 
Coimbra , Lisboa,  1621;  Sermão  no  auto  da  Fé,  que 
se  celebrou  na  cidade  de  Coimbra  a 6 de  maio  de 
1629,  Coimbra,  1629;  No  Poeticum  Certamen , im 
primiu  também  um  sermão  dedicado  á cauonisa- 
ção  da  rainha  Santa  Izabel-  Deixou  manuscriptos 
uns  Commentarios  theologicos,  em  latim. 

Resurreição  (Fr.  Antonio  da).  Celebre  musi- 
co que  viveu  no  século  xvn  N.  em  Lisboa  em 
1638,  tal.  em  Santarém  em  1686.  Distinguiu  se 
muito  como  cantor  e contrapontista.  Foi  nomeado 
ministro  do  convento  de  Vianna  do  Alemtejo. 
Deixou  manuscriptas  varias  missas  e matinas. 

Resurreição  (Fr.  Fernando  da).  Religioso  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa 
em  1632,  onde  também  fal.  em  1702.  Foi  comrais 
sario  dos  terceiros  seculares,  e prégador  muito 
afamado  no  seu  tempo.  Diz-se  que  rejeitou  o bis- 
pado de  S-  Thomé,  que  lhe  fora  offerecido  por  D. 
Pedro  II.  Escreveu:  Vida  espiritual  dos  irmãos 
terceiros  seculares,  Lisboa,  1676. 

Resurreição  (Fr.  Lourenço  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco  da  provincia  de  Sauto  An- 
tonio do  Brazil.  Chamava-se  no  século  Lourenço 
Gonçalves  Delgado.  N.  na  Bahia,  onde  também 
fal.  em  1705.  Professou  a 2i  d’abril  de  1681.  Es 
creveu:  Ceremonial  dos  religiosos  capuchos  da 
provincia  de  Santo  Antonio  do  Brazil,  etc.,  Lis- 
boa, 1708. 

Resurreição  (Soror  Maria).  Freira  e priore 
sa  do  convento  das  Monicas,  de  Gôa,  cidade  on- 
de nascera  Fal.  em  1658,  deixando  manuscriptas 
umas  Memórias. 

Resurreição  (Soror  Maria  da).  Freira  do  con- 
vento de  8.  Vicente  da  Beira,  villa  próxima  de 
Castello  Branco-  Escreveu  as  Memórias  da  vida 
de  soror  Maria  da  Assumpção,  sua  compauheira, 
que  ficaram  manuscriptas. 

Retaxo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  de  Belem,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc  , com.  e distr.  de  Cas- 
tello Branco,  bisp.  de  Portalegre;  185  fog  e 691 
hab.  Dista  12  k.  da  séde  do  conc  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural,  e esc.  do  sexo  masc. 
E’  fértil  em  geueros  agrícolas.  Pertence  4 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.#  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  dis 
tr.  de  Castello  Branco. 

Retlcoa.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Povos,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa, 

Retiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista e conc.  de  Figueiró  dos  Viuhos,  distr.  de 
Leiria  ||  S Thiago,  conc.  de  Alcandroal,  distr.  de 
Evora.  H Sauta  Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo, 
conc.  de  Marco  de  Cauavezes,  distr.  do  Porto. 

Retiro  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matuens, 
de  Erra,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém 

Retorta  (Domingos  Miguel  da  Cunha  Velho 
Solto  Maior  de  Azevedo  e Mello  Tavora  d' Alber- 
garia e Castro,  barão  da).  Moço  fidalgo  da  Casa 
Real  com  exercicio  no  paço,  commendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
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ção  de  Villa  Vieosa,  eondecorado  com  a medalha 
militar  da  expedição  a Pernambuco  em  1824,  com 
as  honras  do  tenente-coronel,  senhor  do  morgado 
da  Retorta,  etc.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 12  d’a- 
bril  de  1806,  fal.  em  Braga  a 28  de  outubro  de 
1877.  Era  filho  de  Domingos  Miguel  da  Cunha 
Sotto  Maior  de  Azevedo,  e de  D.  Maria  Velho 
d’Albergaria.  Foi  commandante  do  batalhão  mo 
vel  de  Barcellos  em  1847,  e tinha  sido  almotacé 
da  mesma  villa.  Era  o mais  rico  proprietário  de 
Villa  do  Conde,  e um  dos  mais  ricos  de  Barcel 
los,  e morreu  pobre,  em  casa  de  seu  filho,  Lou 
renço  da  Cunha  Velho  Sotto  Maior.  Seguiu  sem- 
pre o partido  liberal.  O titulo  de  barào  foi  lhe 
concedido  por  decreto  de  3 de  novembro  de  1873. 
Casou  em  Portugal  a 21  de  setembro  de  1830  com 
D.  Anna  Emilia  de  Castro  Almeida  Ferraz,  filha 
de  José  Thomaz  de  Castro  Almeida  Ferr.z,  e de 
sua  mulher  D.  Anna  Maria  de  Jesus  Pereira  Fer- 
raz. 

Retorta.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  75  fog.  e 402  hab.  Dista 
3 k.  da  séde  do  couc.,  e está  situada  sobre  a mar 
gem  esquerda  do  rio  Ave,  que  a separa  da  fre 
guezia  de  Formariz,  que  lhe  fica  ao  N,  separan- 
do também  o bispado  do  Porto  do  arcebispado  de 
Braga.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
O parocho  (abb&de)  obtinha  este  beneficio  por 
concurso  synodal,  e tinha  3CO£üOO  reis  de  rendi- 
mento. A egreja  matriz  fica  a poucos  metros  do 
rio  Ave,  mettida  entre  arvoredos,  na  encosta  d’um 
monte,  de  pouca  elevação.  E’  pequena,  mas  ele- 
gante. A primitiva  egreja  foi  edificada  em  tem- 
pos de  que  não  ha  memória,  ignorando  se  tam- 
bém o nome  do  fundador  Dizem  uns  que  foi  edi- 
ficada por  um  santo  anachoreta;  outros  que,  nos 
seus  princípios,  era  uma  capella  particular,  per- 
tencente a D.  Soeiro  Mendes  da  Maia,  rico-ho- 
mem do  conde  D.  Henrique,  que  tinha  aqui  o seu 
solar.  Como  a egreja  era  muito  pequena,  foi  re- 
construída e ampliada  em  1742,  segundo  cousta 
d’uma  inscripçào  que  está  sobre  a porta  traves 
sa.  Tinha  na  frente  um  alpendre,  que  então  se 
demoliu,  occupando  o corpo  da  egreja  o logar  que 
elle  occupava.  Logo  abaixo  da  egreja  estão  as 
azenhas  da  Retorta,  que  pertenciam  á egreja: 
metade  era  um  prazo  fateusim  perpétuo  dos  au 
tepassados  dobarão  da  Retorta,  (V.  o artigo  an 
tecedente),  e do  qual  pagavam  2 alqueires  de  tri- 
go, 5 de  milho,  20  de  centeio  e 2 lampreias,  fóra 
o dizimo.  A outra  metade  era  prazo  de  vidas, 
do  qual  pagavam  de  renda,  á mesma  egreja, 
20  alqueires  de  pão  meado  (milho  e centeiqj. 
Estas  propriedades  é que  constituíam  o ba- 
ronato da  Retorta.  Em  1878  pertenciam  á Com- 
panhia Industrial  Agrícola  Portuense,  que  cons- 
truiu em  frente  das  azenhas,  na  margem  op- 
posta  do  rio  Ave  fdireitaj,  em  terreno  da  freg. 
de  Formariz,  uma  grande  fabrica  de  fiação  e te- 
cidos de  algodão,  e também  fabrica  de  moagem, 
no  local  onde  havia  umas  antigas  azeuhas,  que 
a referida  companhia  comprou,  assim  como  pas- 
saes  da  Retorta  e outras  propriedades.  A pov. 
pertence  á 3.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Povoações  nas 
treguezias:  S.  Martinho,  de  Armil,  conc  de  Fa- 
fe,  distr.  de  Braga.  j|  Santa  Maria,  de  Borba  da 
Montanha,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mes 
mo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Campo,  conc.  de  Val- 


longo,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Cepães, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Fajòes,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr  de 
Aveiro.  I!  O Salvador,  de  Fervenea  conc.  de  Ce- 
lorico de  Basto,  distr.  de  Braga,  ||  S.  João  Evan- 
gelista, de  Guilhufe,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Infantas,  Iconc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Santo  Adrião,  de  Ma- 
cieira de  Rates,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Lijó,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  jj  O Salvador  e conc.  de  Miranda  do  Corvo, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Pechào, 
conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago,  de 
Pias,  conc  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  ||  N.  S.4  da  Purificação,  de  Podeutes,  conc. 
de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Margari- 
da, de  Povoa  de  Penella,  conc  de  Penedono,  dis  • 
tr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  das  Neves,  da  Villariuho 
dos  Freires,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real  ||  Ponta  situada  na  costa  SE  da  ilha 
de  S.  Miguel,  Açores. 

Revalde  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Gallegos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Revalvito.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  e conc. 
ae  Penella,  distr.  de  Coimbra 

Revel  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Tres 
M nas,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de 
Villa  Real. 

Revelada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Va- 
queiros, conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Revelhães  Pov.  na  freg.  de  S Christovão, 
de  Candomil,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Revelhe  Pov.  e freg.  de  Sauta  Eulalia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e 
arceb.  de  Braga:  173  fog.  e 672  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada entre  montes,  ramificações  da  serra  de  Mon- 
te Longo,  proximo  da  margem  esquerda  do  rio  Vi- 
zella.  O real  padroado  apresentava  o abbade,  que 
tinha  370^000  reis  de  rendimento.  A terra  é mui 
to  fértil  em  cereaes  e cria  gado  de  toda  a quali 
dade.  Tem  caça.  Pertence  á 6 4 div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n 0 20,  com  a séde  em  Ama 
rante.  ||  Povoações  nas  freguezias.  N.  S.4  da  Con- 
ceição, de  Amêndoa,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém.  j|  S Bartholomeu,  de  Cabeça  da  Egre- 
ja, conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Revelhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  conc. 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Revelladas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Revelles.  Pov.  e freg.  de  N.  S 4 do  O’,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Montemór-o-Velho, 
distr.  e bisp  de  Coimbra;  276  fog.  e 1:003  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural,  e pharmacia.  Tem  apeadeiro 
na  linha  do  Caminho  de  Ferro  de  Coimbra  a Fi- 
gueira da  Foz,  entre  as  estações  de  Verride  e 
d’Amieira.  Dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada a 1 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Monde- 
go. A mitra  apresentava  o vigário,  que  tinha 
170#000  reis  de  rendimento.  A terra  é fértil;  per 
tence  á 3. 4 div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  6,  com  a séde  em  Leiria.  A freg.  é muito  an- 
tiga. A egreja  matriz  está  no  alto  d’um  monte, 
proximo  á pov.  de  Revelles.  A capella,  dedicada 
antigamente  a Nossa  Senhora  a Velha,  e depois 
a Nossa  Senhora  da  Saude,  é antiquíssima,  e cons  • 
ta  que  foi  a primeira  matriz  da  freg.  Está  situa  - 
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da  ao  pé  d’um  monte,  e junto  ao  rio  Mondego,  a 
pouca  distancia  da  quinta  da  Galêta,  que  foi  dos 
jesuitas,  de  Coimbra.  A capella  fica  entre  a freg. 
de  Revelles,  e a extincta  freg.  de  Peras  Alvas,  e 
por  isso  também  a denominam  Senhora  de  Re 
velles,  ou  Senhora  de  Peras  Alvas.  Também  fica 
perto  da  quinta  da  Alumieira,  que  pertenceu  aos 
conegos  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  e pouco  dis- 
tante da  villa  de  Buarcos.  A imagem  tem  1 m. 
d’ altura;  é de  grande  antiguidade,  de  pedra  e de 
boa  esculptura.  A capella  ó de  boa  construcção  e 
muito  espaçosa;  tem  altar-mór  e dois  lateraes; 
sacristia  o um  grande  atrio  Está  cercada  de  al- 
pendres em  volta,  sustentados  por  columnas  de 
pedra.  A uova  egreja  matriz  principiou  a cons 
truir-sc  em  1638,  continuando  as  obras  até  16 lO. 
Com  a restauração  de  Portugal,  se  deu  mais  de- 
senvolvimento ás  obras,  e a egreja  foi  accrescen- 
tada,  fieando  um  bom  templo  ||  Pov.  na  freg.  de 
S Lourenço,  de  Taveiro,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Revenda.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe 
dro,  de  Esqueiros,  conc.  de  Villa  Verde,  distr  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Travassos,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Revessa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Frian- 
de,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Revezes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Ameixial,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro 

Revilhões.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mo 
divas,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Revinhade  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  dis- 
tr. e bisp.  do  Porto;  79  fog.  e 291  hab  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural,  e esc.  do  sexo 
masc.  O reitor  de  S.  Pedro,  de  Torrados,  apre- 
sentava o reitor,  que  tinha  50£000  reis  e o pé 
d'altar.  A terra  é fértil  em  generos  agrícolas. 
Cria  gado  e tem  caça  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  *0,  com  a séde  em 
Amarante. 

Revista  Titulo  de  certas  publicações  periódi- 
cas, que  tratam  de  questões  litterarias,  políticas, 
históricas,  scientificas,  artísticas,  etc.  Algumas 
revistas  tratam  de  matérias  especiaes,  em  fasci 
culos  e com  um  limitado  numero  de  pagiuas.  Tam 
bem  se  dá  o nome  de  revista  a uma  peça  thea 
trai,  que  faz  espirituosa  critica  dos  fact  s políti- 
cos e d’outros  episodios  o ridículos,  que  se  deram 
durante  um  anno,  ou  em  outro  mais  curto  espaço 
de  tempo  São  numerosas  as  publicações  que  se 
tem  feito  em  Portugal,  com  o titulo  de  revista , 
das  quacs  mencionaremos  as  seguintes:  Revista 
Contemporânea ; dirigida  por  Eduardo  de  Faria; 
começou  a sair  em  1848,  chegando  ao  n.°  6,  con 
tendo  retratos,  lithographados,  de  pessoas  notá- 
veis, acompanhados  das  respectivas  biographias; 
suspendendo  a publicação,  continuou  a empresa, 
sendo  director  o mesmo  Eduardo  de  Faria,  sain- 
do o I o numero  em  1 de  setembro  de  1855;  sus 
pendeu  novamente,  com  o n.°  13,  de  15  de  maio 
de  185  i;  um  anno  depois  appareceu,  sendo  pro- 
prietário Francisco  Duarte  d’Almeida  Araújo, 
saindo  de  n.°  14  a 19,  correspondente  a novem- 
bro de  18  7;  Revista  Contemporânea  de  Portugal 
e fírazil;  fundada  por  Antonio  Brederodo  e diri- 
gida por  Ernesto  Biester;  começou  era  1 d'abril  de 
1859  e acabou  em  18*>5,  completando  5 volumes, 
publicando  também  retratos  e biographias  de  ho- 
mens nota  'eis;  Revista  Litteraria,  periodico  de 
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lilteratura,  philosophia,  viagens , sciencias  e bellas 
artes,  Porto,  1838  a 1841;  sairam  11  tomos  com- 
pletos, e no  fim  d’elles  começou  uma  nova  série, 
que  ficou  interrompida,  havendo-se  publicado  ape- 
nas alguns  numeros;  Revista  Medica  de  Lisboa , 
jornal  de  medicina  e sciencias  accessorias,  Lisboa, 
1844  a 1816  ; completando  2 volumes,  desde 
janeiro  de  1814  até  maio  de  1846;  fôram  os  prin - 
cipaes  redactore8  os  doutores  Antonio  Joaquim 
de  Figueiredo  e Silva,  Francisco  Martins  Polido 
e João  José  de  Simas.  Revista  Militar;  dedicada 
exclusivamente  ás  artes  e sciencias  militares,  e a 
tratar  de  assumptos  que  interessam  o exercito  e 
a armada  portugueza,  excluindo  a matéria  políti- 
ca, assim  como  allusòes  pessoaes;  foi  um  dos  fun- 
dadores e collaboradores  o brigadeiro  barão  de 
Wiederbold;  a publicação  era  mensal,  saindo  o 1 ° 
numero  em  janeiro  de  18 19,  durando  regularmen- 
te até  ao  fim  do  anno  de  1901,  completando  56 
volumes,  tendo  sido  seus  directores  o general  Jo- 
sé Estevão  de  Moraes  Sarmento,  José  Nicolau 
Raposo  Botelho,  coronel  de  infantaaia,  e Fernan- 
do da  Costa  Maia,  major  de  cavallaria;  em  1905, 
a Revista  Militar  entrou  em  nova  série,  sob  a 
direcção  do  sr.  general  José  Estevão  de  Moraes 
Sarmento;  Revista  Popular,  semanario  de  littera 
lura  e industria,  184'  a 1852;  6 volumes;  funda 
da  por  Francisco  Pereira  d’Almeida,  de  socieda- 
de com  o gravador  J.  M Baptista  Coelho,  pas- 
sando mais  tarde  a propriedade  para  Joaquim 
Henriques  Fradesso  da  Silveira;  Revista  Univer- 
sal, jornal  de  interesses  physicos,  moraes  e littera- 
rios,  redigido  por  Antouio  Feliciano  de  Castilho; 
1841  a 1853,  12  volumes;  Revista  Homeopathica 
Portugueza,  Lisboa,  1876  a 1889;  redactores  An- 
tonio Joaquim  Nunes  e Antonio  Maria  dos  San- 
tos Brilhante;  Revista  dos  Tabelliàes,  contendo  a 
legislação,  artigos  doutrinaes , formulário  e noti- 
cias concernentes  ao  exercido  do  tabellionato,  di- 
rigida pelo  tabellião  Francisco  Vieira  da  Silva 
Barradas;  começou  em  1867  e acabou  em  1875. 

Reviza.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Jldefonso  c 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja 

Revolta  Povoações  nas  freguezias--  S.  Pedro, 
de  Agrella,  conc.  de  Santo  Thiaso,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Christovão  de  Nogueira,  conc.  de  Sin- 
fàes,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Gonça,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga  | S.  Christovão, 
de  Labruja,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Lalim, 
couc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Vicente, 
de  Sousa,  conc.  de  Felgueiras,  distr  do  Porto.  || 
S.  Martiuho,  de  Ventosa,  conc.  de  Vieira,  distr. 
de  Braga. 

Revoltinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Fontellas,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Vil 
la  Real. 

Revolvelhe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Bernfeita,  conc.  do  Arganil,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Revorà.  Freguezia  de  N.  S.*  da  Victoria,  do 
conc.  de  Bardez,  no  districto  e arceb.  de  Gôa, 
Índia  Está  situada  a N E da  séde  do  conc.  e é 
formada  pelas  povoações  de  Nadorá  e Pirna.  Tem 
escolas. 

Revoreda  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Salto,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de 
Villa  Real  l|  S.  Christovão,  de  Abbação,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Revoriça.  Pov.  na  freg.  do  S.  João  Baptista, 
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de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 

Braga. 

Revue.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Corre  nas  terras  de  Sofalla,  etn  cujo  ser 
tào  nasce,  na  serra  de  Clutavatanga,  e lança  se 
no  rio  Busio  ||  Afflueute  da  margem  esquerda  do 
rio  Zambeze,  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Nasce  ao  N em  terras  maraves  e vae  desaguar 
qua8i  defronte  da  ilha  de  Tete.  Nas  suas  margens 
ha  jazigos  de  carvão  de  pedra. 

Revui.  Affluente  do  rio  Aroenha,  na  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  Corre  na  região  de 
Manica.  Tem  areias  auríferas. 

Rexaldeira  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  dos  An- 
jos, de  Villa  Verde  dos  Francos,  conc.  de  Alem 
quer,  distr.  de  Lisboa. 

Rexaldia  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de 
Chanceilaria,  conc.  dc  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém. 

Rey  (Manuela  Lopes)  Artista  dramatica,  que 
se  tornou  muito  notável,  fazendo  parte  da  com- 
panhia do  theatro  de  D Maria  11.  Era  de  nacio- 
nalidade hespanhola,  mas  foi  Portugal  que  ado- 
ptou  por  patria,  e onde  viveu  desde  muito  crean- 
ça,  e onde  se  desenvolveu  o seu  grandioso  talen 
to  artístico.  N.  em  Mondoüedo,  na  Galliza,  a 24 
de  outubro  de  1843,  fal  em  Lisboa  a 28  de  feve- 
reiro de  1866.  Era  filha  de  paes  pobríssimos,  e 
sua  mãe,  uma  pobre  mulher  chamada  Domingas 
Lopes,  tinha  10  filhas,  e pouco  tempo  depois  do 
nascimento  de  Manuela,  enviuvou.  Arrastando 
uma  existência  atribulada,  sem  meios  para  se 
manter  e ás  suas  filhas,  recorria  ás  esmolas  e a 
aigum  trabalho  que  podia  alcançar.  Trabalhava 
n’uma  hospedaria,  oude  veiu  pousar  uma  compa 
nhia  de  comicos  ambulantes,  que  percorria  a Gal 
liza  em  1847.  Os  actores  acharam  encantadora  a 
loura  pequenina  de  3 para  4 annos,  e quando  par- 
tiiam,  propuzeram  á mãe  que  lhe  deixasse  levar 
a creança,  que  eíles  a educariam  e fariam  feliz 
A mãe,  a quem  a miséria  eutorpecêra  os  senti- 
mentos de  amor  maternal,  accedeu  sem  hesita- 
ção, e a pequenina  Manuela  assim  começou  a sua 
carreira  artística.  O director  da  companhia  cha- 
mava se  Manuel  Rey,  adoptou  a como  filha,  assim 
como  sua  mulher,  que  lhe  serviu  verdadeiramente 
de  mãe  adoptiva  Manuela  ainda  não  estava  bapti 
sada  n’e8sa  epoca,  e elles  cumpriram  esse  pre- 
ceito religioso,  e a pobre  creança  tomou  o appel 
lido  de  seu  pae  aaoptivo.  Dizia-se  sua  avó  uma 
vélhita  que  andava  na  companhia  ambulante,  e 
o filho  d'esta  velha,  que  depois  da  morte  do  di- 
rector, succedida  pouco  depois,  se  ligára  com  a 
sua  viuva,  era  considerado  por  Manuela  como  seu 
tio.  Aos  cinco  annos  já  a pobre  creança  repre 
sentava  pequenos  papeis  e recitava  poesias,  que 
faziam  o enlêvo  do  todos  quantos  a escutavam. 
Os  seus  louros  e formosos  cabellos  caidos  sobre 
os  hombros,  os  seus  olhos  meigos  e quasi  sempre 
chorosos,  a sua  timidez  encantadora,  e o talento 
artistico  que  já  se  ia  desenvolvendo,  era  a fasci 
nação  de  todas  as  famílias,  que  queriam  acari 
ciar  a juvenil  comediante.  Contava  8 annos  de 
edade,  quando  representou  em  Leon  O Gaiato  de 
Paris , em  que  obteve  um  extraordinário  succes- 
so,  como  creança  prodígio.  Tinha  9 annos,  quan- 
do seu  pae  adoptivo  falleceu  em  PaleDcia,  e a 
pequenina  começava  a ser  um  pouco  o amparo 
da  familia,  porque  aquelles  nômadas,  actores  de- 
testáveis, só  tinham  esperança  na  attracção  que 


a pequenita  exercia  no  publico  das  differentes 
cidades  que  atravessavam.  Pouco  tempo  depois 
da  morte  do  director,  a companhia  entrou  em 
Portugal.  Manuela  representou  em  Valença,  em 
Chaves,  em  Bragança,  e na  Regoa,  onde  morreu 
a vélhita  Dolores,  a quem  ella  dava  o nome  de 
avó,  perda  que  foi  um  grande  infortúnio  para 
Manuela  Rey,  porque  era  ella  quem  a amparava 
e protegia.  Desde  então  passou  a ser  mal  trata- 
da, e,  segundoa  própria  Manuela  Rey  affirmava, 
até  uma  vez  em  seena  não  escapára  aos  maus  tra- 
tos da  viuva  de  Manuel  Rey, agora  amante  do  filho 
da  velha  Dolores. Chegando  ao  Porto, a companhia 
não  agradou,  e teve  de  voltar  para  as  villas  do 
Minho,  onde  Manuela,  cuitindo  umas  teimosas  se  • 
zòes,  se  levantava  ás  vezes  do  humilde  grabato, 
a arder  em  febre,  para  ir  representar,  porque  a 
isso  a obrigavam  sem  compaixão.  A doença  ag- 
gravou-sc  de  tal  fórma,  que  em  Ponte  do  Li- 
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ma  esteve  ás  portas  da  morte,  e senão  fôsse  a in- 
tervenção d’algumas  pessoas  caritativas  d’aquel!a 
localidade,  a desventurada  decerto  teria  succum- 
bido.  A companhia  foi  para  Vianna  do  Castello 
na  maior  miséria,  e por  fim  dissolveu  se.  O filho 
de  Dolores,  que  se  tornára  director,  lembrou  se 
de  vir  a Lisboa  para  saber  o destino  que  tinha  a 
seguir.  Manuela  ficou  esperando  em  Vianna,  e 
uma  sociedade  de  amadores  dramáticos  promo- 
veu então  um  beueficio  em  seu  favor,  e em  que 
Manuela  Rey  recitou,  pela  primeira  vez  na  lin 
gua  portugueza,  uma  poesia,  de  cujas  estrophes 
ella  nunca  mais  se  esqueceu,  e que  muitas  vezes 
repetia,  como  sendo  o seu  verdadeiro  baptismo 
artistico  em  Portugal.  Em  1856  veiu  Manuela 
Rey  para  Lisboa  n’uma  companhia  hespanhola 
organisada  para  o antigo  theatro  do  Salitre,  em 
que  debutou  a 24  de  março  com  o drama  O filho 
do  cego.  O desempenho  da  notável  artista  causou 
um  assombroso  enthusiasmo.  O general  Cláudio 
Chaby,  que  morava  perto,  entrou  casualmente 
uma  noite  no  theatro,  e ficou  encantado  pelo  mo- 
do naturalíssimo,  surprehendente,  com  que  um 
formoso  rapazito  desempenhava  o papel  de  pre- 
togonista,  especialmente  n’uma  seena,  em  que  se 
dava  uma  tempestade.  Impressionado  com  o ta- 
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lento  do  rapazito,  convidou  o seu  amigo  D.  An- 
tonio  de  Lacerda,  official  de  estado  maior,  a ir 
certificar-se  d’aquella  maravilha.  D.  Antonio  de 
Lacerda  também  ficou  enthusiasmado.  Outros  ho- 
mens de  elevado  merecimento  concorreram  tam- 
bém ao  velho  theatro  do  Salitre,  e ainda  mais 
admirados  ficaram,  reconhecendo  que  era  uma 
menina  quem  desempenhava  o papel  de  protogo 
nista.  Convidada  logo  a entrar  para  o theatro 
portuguez,  a juvenil  actriz  ficou  dessejosa  de  ac 
ceitar  a proposta,  porque  continuava  a ser  mal 
tratada  pela  sua  antiga  protectora,  que  a tyraa- 
nisava  por  todos  os  modo9.  Ainda  foi  com  a com- 
panhia representar  em  Setúbal,  mas  á volta  a 
sua  resolução  era  definitiva.  No  salão  do  theatro 
de  S.  Carlos  ouviram-n’a  representar  vários  tre- 
chos em  hespanhol  e em  portuguez,  vários  mem- 
bros do  conselho  dramatico,  entre  os  quaes  se 
contava  Antonio  Felieiano  de  Castilho,  mais  tar 
de  visconde  de  Castilho.  A impressão  produzida 
foi  immcnsa,  ficando  logo  decidido  que  o distincto 
professor  e director  Duarte  de  Sá,  acceitaria  a 
incumbência  de  lhe  dirigir  a educação  artística 
para  se  realisar  a sua  estreia  no  theatro  normal, 
começando  a intelligente  creançaa  ensaiar  o pa- 
pel de  Maria  no  drama  de  Garrett,  Fr.  Luiz  de 
Sousa,  e a aperfeiçoar-se  na  lingua  portugueza 
Estava  se  no  anno  de  1857,  em  que  Lisboa  se  vi 
ra  assaltada  pela  terrível  epidemia  da  febre  ama 
relia,  que  victimou  centenares  de  pessoas,  e sen- 
do uma  das  primeiras  victimas  o actor  Epipha 
nio  que  entrava  no  drama,  este  lamentável  de 
sastre  obrigou  a retirar  de  ensaios  o drama,  es 
colhendo  se  então  a A alegria  traz  o susto,  inte- 
ressante drama  em  1 acto,  de  Madame  de  Girar 
diu,  para  a estreia  da  nova  actriz  O debute  deu 
se  a 22  de  novembro  de  1857.  Eutravam  também 
na  peça  os  actores  Rosa  fpae),  Tasso,  Corrêa;  e 
as  actrizes  Talassi  e Emilia  Adelaide.  Comtudo, 
as  circumstancia8  da  epoca  eram  terríveis.  A fe- 
bre amarella  aterrorisava  os  habitantes  de  Lis- 
boa; a maior  parte  dos  espectadores  via-se  tra- 
jando luto,  e uma  coincidência  mais  notável  ain- 
da se  deu,  toi  vêr  em  scena  os  artistas  tambem 
de  luto,  porque  o enredo  da  peça  assim  o exigia. 
Este  facto  causou  uma  glacial  impressão  no  au- 
ditório, e reflectiu-se  no  animo  da  actriz,  que  só 
encontrava  palavras  de  conforto  e de  animação 
na  bondade  da  sua  collega  Talassi.  Mas  a peça 
seguiu,  as  nuvens  dissiparam  se,  o sol  do  genio 
nascente  brilhou  radiante,  e o que  era  iudiffe- 
rença  no  publico  tornou  se  curiosidade,  logo  in- 
teresse, depois  enthusiasmo,  e afinal  delírio.  Nun- 
ca em  theatro  algum  houve  estreia  mais  promet- 
tedora,  Manuela  Key  estava  consagrada  actriz 
pelos  applausos  enthusiasticos  do  publico,  que 
desde  logo  se  lhe  affeiçoou,  e de  que  se  tornou  a 
artista  predilecta.  As  suas  creaçòes  eram  distin- 
ctas,  e os  triumphos  successivos  Era  formosíssi- 
ma, um  typo  de  belleza  e de  elegancia  pouco  vul- 
gar; possuia-se  verdadeiramente  dos  seus  papeis, 
com  toda  a alma,  com  toda  a paixão.  Lisboa  in 
teira  tinha  um  culto  intimo  por  Manuela  Rey, 
que  tão  cêdo  a morte  arrebatou  da  scena. 
O seu  reportorio  foi  longo,  e mencionaremos  al- 
gumas peças,  de  cujos  nomes  nos  recordamos:  O 
Medico  das  creanças,  Helena,  Os  homens  de  már- 
more, Fortuna  e trabalhos,  Os  Diffamadores,  A 
Penitencia,  A vida  d'um  rapaz  pobre,  O Fogo  no 
convento , Nobres  e plebeus,  Valeria,  A Luva  e o 
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leque,  A Mulher  que  deita  cartas , A abnegação,  Os 
homens  do  mar.  As  joias  de  familia,  A Sociedade 
elegante,  A Cruz  do  matrimonto.  Os  Fidalgos  de 
Pois  Doré,  Córa  ou  a escravatura,  Uma  viuva  de 
15  annos,  e muitas  outras.  As  ultimas  recitas  em 
que  tomou  parte,  deram-se  em  janeiro  de  1866, 
com  o drama  em  3 actos,  de  Ricardo  Cordeiro, 
intitulado  Um  Cura  d'almas,  que  a eximia  actriz 
representou  pela  primeira  vez  em  seu  beneficio, 
a 4 d'esse  mez,  recitando  tambem  a poesia  de 
Eduardo  Vidal,  Um  primeiro  amor.  Manuela  Rey, 
já  minada  pela  terrível  tysica,  que  em  breve  a 
victimaria,  estava  pallida,  magríssima,  assustan- 
do as  pessoas  que  sinceramente  a estimavam. 
N’essa  noite  da  sua  festa  artística,  que  tinha  de 
scr  a ultima,  notava-se  tristeza  na  sala,  como  que 
um  presentimento  lugubre.  Manuela  já  pouco  af- 
feiçoada  ao  papel  de  ingênua  que  representava 
na  peça,  concéotrára  toda  a sua  alma  na  poesia 
O primeiro  amor,  que  recitou  d’um  modo  a fazer 
constranger  o espirito  dos  ouvintes,  ü poeta  adi- 
vinhára  o passado  e o futuro  da  pobre  actriz.  Nos 
fins  de  janeiro  espalhou-se  na  cidade  a noticia 
de  que  a doença  de  Manuela  Rey  se  aggravara 
consideravelmente.  As  circumstancias  que  reves- 
tiam tal  boato  fizeram  recear  o triste  desenlace. 
Effectivamente,  um  mez  depois  a grande  artista 
exhalava  o ultimo  snspiro  aos  22  annos  de  eda- 
de.  A noticia  da  sua  morte  causou  a maior  sen- 
sação em  Lisboa  O seu  enterro  foi  uma  enorme 
homenagem  de  sentimento,  como  nunca  tinha  ha- 
vido por  outro  artista.  O exterior  do  theatro  de 
D.  Maria  li  estava  ornado  de  longo9  crepes,  as 
sim  como  a egreja  de  S.  Domingos,  d’onde  saiu  o 
cortejo  fúnebre  para  o cemitcrio  dos  Prazeres. 
O cortejo  era  formado  por  centenas  de  carrua- 
gens, conduziudo  quasi  todos  os  collegas  da  fina 
da,  muitos  homens  de  letras,  e muitas  senhoras 
e cavalheiros  admiradores  da  eximia  actriz.  A' 
beira  da  sepultura  algumas  vozes  entrecortadas 
pelas  lagrimas  se  despediram  da  infeliz  Manuela, 
entre  essas  vozes  notou-se  a do  seu  collega,  o 
actor  Cesar  Polia.  O cadaver  foi  sepultado  no  ja- 
zigo dos  actores  do  theatro  normal.  A notável 
actriz  não  teve  a fortuna  de  gozar  os  privilégios 
que  lhe  eram  devidos.  O decreto  que  a classifi 
cava  como  artista  de  mérito  transcendente  ape 
nas  saiu  na  folha  official  dias  depois  da  sua  mor- 
te. Manuela  Rey  deixou  alguns  escriptos  de  me 
1 recimento,  entre  elles  a comedia  em  2 actos  A 
Actriz,  e o provérbio  em  1 acto  Por  este  deixarás 
pae  e mãe;  muitos  capítulos  truncados  de  roman- 
ces, muitas  cartas  repassadas  de  verdadeiro  senti 
mento,  muitas  considerações  philosophicas  e os 
apontamentos  biographicos  da  sua  própria  vida. 
Manuela  Rey  não  saiu  nunca  do  theatro  de  D. 
Maria  II,  desde  a sua  estreia  em  1857;  com  essa 
companhia  foi  ao  Porto,  no  verão  de  1863,  sen- 
do muito  victoriada  no  drama  em  4 actos,  Nobre- 
za, com  que  debutou 

Rey  Collaço  ( Alexandre ).  Pianista  e profes 
sor  distincto.  N.  em  Tanger  em  1855,  sendo  filho 
d’um  francez,  assassinado  n’aquella  cidade  em 
1856  por  um  xerif  fanatico.  Orphão  de  pae,  ten- 
do apenas  um  anno  de  edade,  ficou  entregue  aos 
cuidados  de  sua  mãe,  senhora  respeitável  perten- 
cente a uma  familia  portugueza  muito  illustre. 
Rey  Collaço  é sobriuho  do  barão  de  Collaço  e 
Macnamara,  José  Daniel  Collaço,  distincto  diplo- 
mata e ministro  de  Portugal  no  império  do  Mar 
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rocos.  Rey  Collaço  passou  a infancia  em  Tanger, 
mas  conservava  sempre  um  grande  amor  a Por 
tugal,  por  ser  a nacionalidade  de  sua  mãe.  Cedo 
se  lhe  manifestou  a disposição  para  a musica,  pe 
lo  prazer  que  sentia,  sendo  ainda  muito  creança, 
em  tocar  n’um  velho  piano  de  Collard,  uma  ou  ou 
tra  melodia,  que  tirava  d’ouvido  com  facilidade. 
Como  essa  inclinação  se  fosse  mais  accentuando, 
algumas  modestas  pianistas,  que  a tinham  notado, 
lhe  fôram  ensinando  musica,  quanto  lhes  permit- 
tiam  os  seus  limitados  conhecimentos.  Os  annos, 
porém,  succediam-8e,  e a manifesta  vocação  que 
o moço  pianista  revelava,  impunha  a necessida 
de  de  um  professor  habilitado,  que  o guiasse 
com  segurança  no  caminho  que  a natureza  lhe 
parecia  haver  traçado.  Tanger  não  era  terra  on 
de  o houvesse,  e a familia  resolveu  então  enviai  o 
a Madrid  para  ali  seguir  os  seus  estudos.  Rece- 
bido no  Conservatorio,  na  classe  de  piano  do  pro- 
fessor Zabalza,  Rey  Collaço,  uo  fim  de  dois  annos 
de  frequência,  obteve  o segundo  prêmio,  termi 
nando  depois  brilhantemente  o curso,  alcançando 
por  unanimidade  o primeiro  prêmio  Sobreveiu 
então  o periodo  cruel  para  a maioria  dos  musi 
cos.  Ordinariamente  abandonados  aos  proprios  re- 
cursos, sem  a faculdade  de  leceionarem  em  razão 
da  pouca  edade  e de  não  serem  ainda  couheci 
dos,  raros  serão  os  que  não  tenham  soffrido  a sor- 
te de  rudes  provas.  Rey  Collaço  e um  outro  ar- 
tista resolveam  tocar  ás  noites  no  Café  dei  Si- 
glo,  da  Calle  Mayor  de  Madrid.  Os  dois  artistas, 
um  no  piano,  outro  no  violino,  eram  sempre  en- 
thus-asticamente  applaudidos,  e em  especial  Rey 
Collaço,  que  já  n’eese  tempo  possuia  em  grau 
tão  elevado  o dom  de  graugear  simpathias,  que 
não  tardou  que  os  admiradores  do  seu  mérito  c 
caracter,  lhe  proporcionassem  o numero  preciso 
de  lições  para  abandonar  o expediente,  que  as 
contingências  da  vida  o haviam  obrigado  a ado- 
ptar.  Rey  Collaço,  estando  já  relaciontdo  com  o 
grupo  de  intellectuaes,  fundador  da  Institueion 
libre  de  ensenanza,  organisou  com  outros  distin 
ctos  artistas  as  veladas  musicaes  na  séde  d’essa 
associação,  de  que  era  o principal  influente  o seu 
amigo  D.  Francisco  Giner  de  los  Rios,  conside 
rado  publicista.  Outra  notabilidade  hespanhola 
se  tornou  seu  muito  dedicado  amigo,  foi  o gran 
de  maestro  Emilio  Arrieta.  Quaudo  Chapi,  re- 
gressando a Madrid,  depois  da  sua  permanência 
em  tíoma,  fez  ouvir  no  Conservatoro  a oratoria 
Los  angeles , foi  a Rey  Collaço  que  Arrieta  con 
fiou  uma  das  partes  d'esse  importante  concevto 
cm  que  também  entrou  Sarasate.  A peça  execu 
tada,  Phantasia  op.  80  de  Beethoven,  obteve  um 
exito  tão  lisongeiro  que  o applaudido  pianista, 
arrastado  pelo  seu  espirito,  então  um  tanto  aven 
turoso,  emprehendeu  uma  serie  de  concertos  pe- 
las principae8  cidades  da  Hespanha  meridional, 
alcançando  verdadeiros  triumphos.  Finda  a tour- 
née  e de  volta  a Tanger,  suggeriram-lhe  a idéa 
de  vir  a Lisboa  dar  alguns  concertos.  Apresen- 
tou-se então  pela  primeira  vez  á imprensa  em  ou- 
tubro de  1881  no  Salon  Sassetti,  e depois  do  que 
ella  disse  convictamente  elogiosa  a seu  respeito, 
fez-se  ouvir  em  vários  concertos  no  Conservato 
rio,  no  theatro  de  D.  Maria  II,  e em  outro3  sa- 
lões, alcançando  ruidoso  exito.  Convidado  uma 
vez  pelo  conde  de  Daupiás  a visitar  a sua  gale- 
ria de  quadros,  disse-lhe  aquelle  fidalgo,  que  lhe 
seria  agradavel  facilitar-lhe,  mediante  subvenção, 
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0 aperfeiçoamento  no  estrangeiro  da  sua  educa- 
ção musical.  Rey  Collaço,  suppondo  o caso  uma 
simples  amabilidade,  agradeceu,  mas  não  pen- 
sou mais  em  similhante  proposta,  pois  que  já 
muitas  vezes  tivera  essa  esperança  que  em  bre- 
ve se  perdia  n’um  crepúsculo  de  desillusões.  D’es- 
ta,  vez  porém,  ella  realisou  se,  mercê  da  fidalga 
generosidade  d’um  homem  que  foi  um  idolatrada 
arte.  Rey  Collaço  partiu  então  para  Paris,  onde 
durante  seis  mezes  recebeu  lições  de  George  Ma- 
thias,  professor  eminente,  discípulo  de  Chopin,  e 

1 heodor  Ritter,  pianistas  francezes.  Voltou  de- 
pois a Lisboa,  e d’aqui,  no  anno  de  1883,  se  diri- 
giu a Berlim  por  conselhos  do  violinista  Arbós. 
Admittido  n'esse  anno  na  Hochschule  far  Musik , 
entrou  na  classe  de  piano  de  Barth,  e depois  na 
de  Rudorff,  e aprendeu  composição  com  Haer- 
tel  e Bargiel,  e historia  da  musica  com  Spitta. 


Os  seus  méritos  e qualidades  pessoaes  conquista- 
ram-lhe a estima  do  grande  violinista  Joachim, 
que  bem  lhe  provou  quanto  o considerava,  offere- 
cendo  lhe  na  Hochschtde,  de  que  era  director,  a re- 
gência da  classe  de  piano,  deixada  vaga  pelo  pro- 
fessor Reif.  Terminados  os  seus  estudos  em  1887, 
Rey  Collaço  apresentou-se  em  vários  concertos 
ao  lado  de  eminentes  notabilidades,  e nos  applau- 
sos  conferidos  pelo  publico  allemão,  entendedor 
como  nenhum  outro,  no  que  respeita  a musica  ins- 
trumental, recebeu  o distincto  pianista  a sua  con- 
sagração. Depois  de  Rey  Collaço  se  estabelecer 
detinidvamente  em  Lisboa,  tornou-se  enorme  o 
numero  dos  admiradores  do  seu  mérito,  salien- 
tando se  entre  elles  a duqueza  de  Palmella,  a 
cuja  influencia  se  deve  principalmente  o impulso 
que  o Conservatorio  recebeu,  contando  Rey  Col 
laço  entre  os  membros  do  seu  professorado.  Teem 
' sido  numerosos  os  seus  concertos,  na  maioria  de 
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beneficencia.  Dedicando-se  com  amorá  lecciona 
ção  de  piano,  todas  as  suas  discípulas,  se  mos 
trarn  distinctas  pianistas;  preoccupa-se  também 
em  organisar  frequentes  sessões  educativas,  es 
pecialmente  destinada  a crear  adeptos  para  a boa 
musica.  A acçào  salutar,  por  elle  exercida  no  nos- 
so meio  musical,  bem  se  manifesta  nos  concertos 
de  musica  de  camara,  de  que  tem  sido  o princi- 
pal organisador.  Foi  por  sua  iniciativa,  que  An- 
tonio  Arroio  effeituou  no  Conservatorio  de  Lis 
boa  a sua  notável  conferencia  sobre  Beethoven. 
As  suas  muitas  occupações  profissionaes  não  lhe 
permittiram  até  agora  dar  largas  mauifestações 
de  compositor.  A sua  obra  limita  se  a alguns  Fa- 
dos e outras  pequenas  composições  sobre  moti 
vos  nacionae8,  que  teem  tido  grande  voga  em  to 
do  o paiz,  que  adora  a rnelancholia  e a sentimen- 
talidade d’esses  themas  essencialmentc  portu 
guezes,  com  os  quaes  o distincto  artista  realisou 
interessantes  peças  de  piano.  O seu  primeiro  Fa- 
do, sobretudo,  conta  já  um  avultado  numero  de 
edições. 

Roymáo  ( José  Malheiro).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  advo 
gado,  deputado,  ministro  de  Estado,  jornalista, 
etc.  E’  natural  de  Vianna  do  Castello,  e estudou 
no  Lyceu  de  Braga,  matriculando  se,  depois  de 
terminados  os  preparatórios  na  Universidade. 
Entrando  na  política,  filiou  se  no  partido  regene 
rador,  e foi  pela  primeira  vez  deputado  em  1893, 
eleito  por  Vianna  do  Castello,  sendo  reeleito  pe- 
lo mesmo  circulo,  nas  legislaturas  de  1897,  18:-9, 
1900  e 1901.  Foi  governador  civil  de  Vianna  do 
Castello,  e exerceu  a advocacia.  Quando  em  1901, 
se  deu  a scisâo  do  partido  regenerador,  e se  for- 
mou o grupo  regenerador  liberal,  de  que  era  cbc 
fe  o conselheiro  João  Franco,  Malheiro  Reymão 
seguiu  o novo  grupo,  tornando-se  um  dedicado 
amigo  do  seu  chefe,  e sendo  um  dos  vultos  mais 
proeminentes  d’esse  partido  no  norte  do  paiz.  Foi 
sempre  um  parlamentar  distincto,  e um  jornalis- 
ta vehemente.  Era  redactor  do  Jornal  de  Vianna, 
e collaborou  em  outros  jornaes.  Subindo  ao  poder 
o partido  regenerador-liberal,  fez  parte  do  mi- 
nistério, organisado  em  maio  de  lBOtí,  presidido 
pelo  conselheiro  João  Franco,  encarregando  se 
da  pasta  das  obras  publicas.  Na  legislatura  de 
setembro  de  1906,  foi  deputado  da  Concentração 
liberal,  eleito  pelo  circulo  Occidental  de  Lisboa. 

Rezella.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Cer- 
vães,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Rézende.  Appellido  nobre,  cuja  tamilia  pro- 
cede de  Martim  Affonso  de  Bayão,  que  deixou  o 
appellido  da  sua  varonia,  por  haver  herdado  o 
senhorio  de  Rézende,  por  sua  mãe,  D.  Urraca 
Affonso.  As  suas  armas  são:  Em  campo  de  ouro, 
duas  cabras,  de  negro,  gotadas  de  ouro,  passan 
tes,  em  pala.  Elmo  d aço  aberto,  e por  timbre, 
uma  das  cabras.  Alguns  Rézendes  continuaram  a 
usar  das  armas  dos  Bayões. 

Rézende  ( André  de).  Celebre  antiquário  e um 
dos  mais  distinctos  humanistas  do  século  xvi.  N 
em  Evora,  onde  também  fal.  a 9 de  setembro  de 
1573.  A data  precisa  do  seu  nascimento  ignora- 
se  completamente,  ou  pelo  menos,  tem  dado  ori- 
gem ás  mais  encontradas  versões.  Uns  dizem, 
que  nasceu  em  1495,  outros  que  foi  em  1498,  c 
outros  em  1506.  Até  mesmo  ácôrca  do  seu  nome 
ha  duvidas,  porque  a letra  Ij  que  antecede  o seu 
nome  em  muitas  das  suas  obras,  uns  a conside- 
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I ram  como  inicial  de  Lúcio,  outros  simplesmente 
como  a inicial  de  Licenceado.  Essas  duvidas  de- 
sappareceriam  talvez,  se  se  tivessem  chegado  a 
publicar  os  numerosos  apontamentos  que  o dou- 
tor e consciencioso  acadêmico  Francisco  Leitão 
Ferreira,  autor  das  Noticias  chronologicas  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  conseguira  colligir  para 
escrever  a biographia  de  André  de  Rézende.  José 
Caetano  d’Alineida,  bibliothecario  de  D.  João  V, 
assevera  que  viu  esses  apontamentos,  que desap- 
pareceram  no  iucendio  que  se  seguiu  ao  terremo- 
to de  1755,  e que  por  elles  constava  que  a data 
verdadeira  e positiva  do  nascimento  de  André  de 
Rézende  fôra  n’uma  sexta  feira,  30  de  novembro 
de  1498,  motivo  porque  puzeram  o nome  de  An- 
dré por  ser  esse  o dia  que  a egreja  consagra  ao 
santo  d’esse  nome.  José  Caetano  d'Almeida  ain- 
da afliança  mais  que  Leitão  Ferreira  tivera  na 
sua  mão  o testamento  do  notável  antiquário.  An- 
dré de  Rézeude  era  filho  de  Pedro  Vaz  de  Ré- 
zende e de  Angela  Leonor  de  Goes.  Ficou  orphão 
de  pao  aos  2 annos  de  edade,  mas  sua  mãe  diri- 
giu lhe  com  acerto  a educação  Era  ainda  muito 
novo  quando  vestiu  o habito  da  ordem  de  S.  Do 
mingos,  e revelando  desde  logo  um  talento  notá- 
vel, os  padres  mestres  da  ordem,  desejando  apro- 
veitar essa  florente  intelligencia,  o mandaram  es- 
tudar ás  universidades  hespanholas.  Esteve  em 
Alcalá  e cm  Salamanca,  onde  teve  por  mestres 
de  latim,  de  grego  e de  hebraico,  os  celebres  pro 
fessores  Antonio  Lebrija,  Ayres  Barbosa  e Ni 
colau  Clenardts.  Doutorou-se  em  Salamanca,  mas 
desejando  ainda  desenvolver  mais  a sua  já  vas 
tissima  erudição,  passou  a Paris,  em  cujauniver 
sidade  deixou  fama  de  notável  erudito,  que  tinha 
creado  em  Hespanha.  D.  Pedro  de  Mascarenhas, 
embaixador  de  Portugal  junto  de  Carlos  V,  de- 
sejoso dc  fazer  apreciar  devidamente  por  aquel- 
le  imperador  esse  já  tão  celebrado  portuguez,  o 
chamou  a Bruxellas,  e André  de  dézende  teve  a 
honra  de  ser  recebido  por  Carlos  V com  a dis - 
tineção  com  que  no  seu  tempo  se  tratavam  os 
príncipes  e os  homens  eruditos.  Sabendo,  porém, 
ue  tallecêra  sua  mãe,  como  diz  Barbosa  Macha  - 
o,  na  Bibliotheca  Lusitana,  voltou  a Portugal, 
ou  segundo  outros,  e o que  parece  mais  provável, 
por  mandado  d’el-rei  D.  João  III,  que  procurava 
então  reunir  quantos  sábios  podia  encontrar  na 
Europa  para  compor  o corpo  docente  da  Univer 
sidade  de  Coimbra,  que  fôra  reformada,  e que 
decerto  não  podia  esquecer  o nome  d’um  dos  mais 
illustres  sábios  d’csse  tempo,  e demais  a mais, 
sendo  portuguez.  José  Silvestre  Ribeiro,  no  vo- 
lume I da  sua  Historia  dos  estabelecimentos  litte- 
rarios  e scieutificos  de  Portugal , a pag.  103  e 104, 
diz  que  André  de  Rézende,  quando  a corte  pas- 
sou de  Evora  a Lisboa,  veiu  reger  a cadeira  de 
humanidades  na  Universidade,  que  estava  na  ca 
pitai.  Mas  é certo,  segundo  affirma  um  dos  seus 
biographos,  que  em  1533  ainda  André  de  Rézen- 
de estava  em  Bruxellas,  onde  presenciava  e ce 
lebrava  em  latim  os  festejos  em  honra  do  nasci- 
mento do  infante  D.  Manuel  por  D.  Pedro  de 
Mascarenhas,  e já  a 1 de  outubro  de  1534  se  en- 
contrava em  Lisboa  pronunciando  a oração  de 
Sapiência,  na  abertura  dos  cursos  universitários. 
André  de  Rézende,  na  sua  longa  permanência  em 
Ilespanha,  França  e Bélgica, contrahira  amizade  e 
correspondência  com  os  sábios  e homens  notáveis 
do  seu  tempo;  sendo  amigo  de  Didier  Erasmo,  de 
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caracter  independente,  e de  Nicolau  Cleuardts,  | 
não  devia  ser  muito  bem  visto  pelos  catholicos  | 
da  côrte  de  D.  João  III,  o o procedimento  que  j 
depois  teve,  como  diremos,  mostra  que  não  podia 
sympathisar  com  a reacção  da  côrte.  Até  a sua 
amizade  com  D.  Pedro  de  Mascarenbas,  um  dos 
espíritos  mais  independentes  d’essa  côrte  fauati 
ca,  o devia  tornar  suspeito,  mas  a sua  erudição 
nas  linguas  classicas  era  tãojgrande  que  D João 
III  quiz  por  força  que  elle  fôsse  mestre  de  seu 
irmão,  o infante  D.  Duarte,  e diz-se  que  também 
de  seu  irmão,  o cardeal  D.  Affouso,  o que  não 
está  perfeitamente  comprovado.  Para  poder  en 
tregar  se  livremente  a esse  encargo,  desejou  An- 
dré de  Rézende  desprender-se  dos  laços  monas 
ticos,  e obtida  a necessária  autorisação  pontifícia, 
passou  da  ordem  dominicana  para  clérigo  secu- 
lar. Dirigindo  a educação  de  D.  Duarte,  regia 
também  a sua  cadeira  de  humanidades  na  Uni 
versidade.  Sendo  transferido  este  estabeleci- 
mento scientifico  para  Coimbra  em  1537,  An- 
dré de  Rézende  acompanhou  o,  e em  1551  reci- 
tou n’aquella  cidade  a oração  de  Sapientia.  Km 
1555,  porém,  os  jesuítas  começaram  a assenho 
rear-se  por  toda  a parte  do  ensino,  e André  de 
Rézende,  amigo  de  Erasmo  e espirito  pouco  pro 
prio  para  se  curvar  á disciplina  jesuítica,  foi 
esbulhado  da  sua  cadeira.  O rei,  que  muito  o es- 
timava, D.  Duarte,  seu  discípulo  e amigo,  e os 
outros  infantes,  todos  lhe  consagravam  grande 
affeição,  e sem  duvida  o tinham  collocado  em  si- 
tuação de  não  precisar  do  ensino  oôicial  para  a 
sua  subsistência.  André  de  Rézende  partiu  então 
para  Evora,  sua  terra  natal,  e abriu  uma  aula 
para  o estudo  de  humanidades  n’uma  bonita  ca- 
sa que  construira  ali,no  meio  d*um  jardim  com  ins- 
cripçòes  latinas  por  toda  a parte,  verdadeira  aca  • 
demia  em  que  André  de  Rézende  discreteava  no 
meio  dos  seus  discípulos,  como  o philosopho  Pla- 
tão nos  jardins  da  academia,  situados  proximos 
de  Atheuas.  Ali  appareceu  muitas  vezes  o car- 
deal infante  D.  Affonso,  e André  de  Rézende  foi 
de  todos  tão  estimado,  e o seu  nome  alcançou  tal 
prestigio,  que  nem  mesmo  os  jesuítas,  apezar  do 
immenso  poderio  de  que  gozavam,  se  não  atre- 
veram a tocar  lhe,  depois  de  o terem  esbulhado, 
directa  ou  indirectamente,  da  sua  cadeira  de 
Coimbra.  Em  1559  abriu  se  a Universidade  de 
Evora,  e n’e8se  mesmo  anno  se  deu  ordem  para 
serem  fechadas  todas  as  aulas  particulares,  que 
n’aquella  cidade  pudessem  fazer  concorrência  aos 
novos  dictadores  do  ensino.  Pois  fez-se  uma  exce- 
pção  a favor  de  André  de  Rézende,  declarando-se 
que  o decreto  o não  abrangia.  Elle,  porém,  é que 
não  quiz  utilisar  se  d’esse  privilegio,  porque  a 
sua  acceitação  poderia  parecer  uma  transigência 
com  a arbitrariedade  odiosa  da  nova  medida.  Con 
centrou  se  nos  seus  estudos  predilectos  de  ar- 
cheologia,  que  amava  com  tanto  extremo,  que 
nunca  saía  para  uma  viagem  que  não  levasse 
comsigo  os  instrumentos  precisos  para  fazer  es- 
cavações nos  sítios  onde  se  dirigia.  André  de 
Rézende  foi,  sem  a menor  duvida,  o mais  iusigne 
archeologo  portuguez,  e a elle  se  deve  o primeiro 
estudo  dos  monumentos  epigraphicos  da  epoca 
romana  em  Portugal.  N’esse  estado  se  encoutra 
va,  ardentemente  entregue  aos  seus  estudos,  ape 
zar  da  sua  avançada  edade,  quando  a morte  o ful- 
minou. 0 seu  cadaver  foi  sepultado  no  claustro 
do  convento  dos  dominicauos.  Em  30  de  julho  de 


1839  fôram  trasladados  os  seus  ossos,  por  diligen- 
cias da  camara  municipal  de  Evora,  para  um  no- 
vo jazigo,  onde  se  abriu  um  longo  epitaphio  em 
latim,  composto  por  J.  H.  M.  da  Cunha  Rivara. 
André  de  Rézende  foi,  na  verdade,  um  archeolo- 
go eminente,  mas  não  foi  essa  a unica  manifesta- 
ção do  seu  talento;  o douto  latinista  era  uma 
dessas  organisações  encyclopedicas  que  tanto 
abundaram  no  século  xvi.  As  suas  obras  fôram 
numerosas,  algumas  das  quaes  se  imprimiram  de- 
pois da  sua  morte,  mas  a sua  obra  capital  foi:  De 
antiquitatibua  Lusitanice , que  se  compõe  de  4 li  • 
vro8,  e se  imprimiu  successivamente:  em  Evora, 
1593;  em  Roma,  1597;  em  Colouia,  1600  e 1613. 
Foi  a primeira  e unica  obra  verdadeiramente 
scientifica  que  se  escreveu  em  Portugal  ácêrca 
das  relíquias  do  dominio  romano  em  Portugal  an- 
tes do  fim  do  século  xviu.  Houve  ainda  outra  edi- 
ção, publicada  em  Coimbra,  1790,  em  2 volumes, 
que  faz  parte  da  collecção  dos  autores  latino- 
portuguezes,  que  saiu  dos  prélos  da  imprensa  da 
Universidade  no  fim  do  século  xviu.  Em  1553 
imprimiu  Audré  de  Rézende  em  portuguez,  a 
Historia  da  antiguidade  da  cidade  de  Evcra,  que 
se  reimprimiu  em  1576,  e em  3.*  edição  em  1783, 
pelo  editor  Bento  José  de  Sousa  Farinha.  Em 
1600  appareceu  em  Colonia  traduzida  por  André 
Scoti.  Em  1567  publicou  Francisco  Garção,  em 
Lisboa,  uma  collecção  de  folhetos  latinos  de  An- 
dré de  Rézende:  uma  epistola  a D.  Sebastião,  ou  • 
tra  ao  bispo  de  Leiria  D.  Gaspar  do  Casal,  duas 
poesias  religiosas,  e uma  resposta  a um  epigram- 
ma  no  sentido  genuino  da  palavra  grega,  que  o 
embaixador  do  rei  de  Inglaterra  proferira  ao  vêr 
um  retrato  de  el-rei  D.  Sebastião,  e finalmente 
uma  curiosa  epistola  a Bartholomeu  de  Quevedo, 
sacerdote  de  Toledo,  em  que  trata  de  vários  as- 
sumptos, sendo  o mais  interessante  d’esta  carta 
os  trechos  que  se  relerem  á musica,  em  que  se 
vê  que  André  de  Rézende  era  compositor  e de 
algum  merecimento,  porque  o Oficio  de  S.  Gonça 
lo,  que  compoz,  foi  applaudido  por  um  compositor 
hespanhol,  que  vivia  no  convento  dominicano  de 
Santarém,  e se  chamava  Fr.  Isidoro.  Compoz  An- 
dré de  Rézende  a musica  para  um  Oficio  de  San 
ta  Izabel,  e allegava  que  os  fizera,  não  porque  se 
julgasse  um  grande  compositor,  mas  porque,  ten- 
do alguns  conhecimentos  de  musica,  se  irritava 
com  o modo  como  lhe  punham  em  canto  a letra 
dos  seus  officios,  por  isso,  se  resolvera  a compôr 
a musica  dos  dois,  com  o fim  de  servirem  na  ca- 
thedral  de  Evora.  Esta  collecção  de  opusculos 
latinos  foi  reimpressa  em  Coimbra  no  anno  de 
1600.  Já  em  1531  imprimira  em  Bolonha  um  epi- 
cedio  á morte  de  um  príncipe  estrangeiro,  reim- 
presso em  1600  em  Colonia;  em  1551  uma  episto- 
la á infanta  D.  Maria,  uma  resposta  a uma  epis 
tola  de  Ambro8Ío  de  Morales,  em  1570  duas  epis- 
tolas a D.  Sebastião  e outra  a Filippe  II  de  Hes- 
panha,  em  1545  um  poema  sobre  S.  Vicente,  e 
emfim  mais  algumas  poesias,  orações  e cartas,  tu- 
do em  latim,  e tudo  reimpresso  em  1600  em  Co- 
lonia, porque  n’esse  anno  se  publicaram  n’essa 
cidade  as  obras  completas  de  André  de  Rézende. 
Como  orador  sagrado  também  muito  se  distinguiu. 
D.  João  III  o nomeou  seu  prégador.  Em  1565  foi 
publicado  um  dos  seus  sermões,  o que  prégou  no 
synodo  diocesano  convocado  em  Evora  pelo  bispo 
D.  João  de  Mello,  n’esse  anno.  Em  1570  imprimiu 
A santa  vida  e religiosa  conversão  de  Fr.  Pedro 
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Porteiro  do  mosteiro  de  São  Domingos  de  Evora; 
obra  que  foi  reproduzida  por  Fr.  Diogo  do  Rosário 
no  seu  Fios  sanctorum.  Escreveu  e imprimiu  tam  • 
bem  uma  Fida  de  S.  Fr.  Gil  em  latim,  copiada, 
no  dizer  de  Francisco  Leitão  Ferreira,  d’um  ma- 
nuscripto  de  autor  contemporâneo  do  santo;  um 
Breviário  Eborense , impresso  em  1548,  um  Com- 
mentario  da  conjugação  dos  verbos  em  latim,  o Ge- 
nethliacon,  relação  latina  das  festas  celebradas 
em  Bruxellas  para  celebrar  o nascimento  do  in 
fante  D.  Manuel,  uma  elegia  a Luiza  Sigéa,  epis 
tolas  a João  Vason,  a Erasmo,  a Diogo  Mendes 
de  Vasconcellos,  editor  do  seu  livro  latino  sobre 
as  antiguidades  lusitanas,  ao  cardeal  D.  Affonso, 
a Jeronymo  Cardoso,  etc.;  um  tratado  de  Vita  au- 
lica , um  Epitome  das  façanhas  praticadas  na  In 
dia  pelos  portuguezes  até  1530,  tudo  em  latim,  e 
dois  poemas  também  latinos,  um  em  louvor  de 
Fr.  Marcos  de  Lisboa,  outro  em  louvor  do  vice- 
rei  D.  Luiz  de  Athaide.  Quando  em  1569  D.  Se- 
bastião foi  a Evora,  a oração  pronunciada  em  por 
tuguez,  em  sua  honra,  foi  de  André  de  Rézende, 
e saiu  impressa  na  Historia  Sebastica . André  de 
Rézende  deixou  muitas  obras  manuscriptas,  sen- 
do uma  d’ellas  a Vida  do  Infante  D.  Duarte,  que 
se  imprimiu  em  17á9  por  ordem  da  Academia  das 
Sciencia8  de  Lisboa,  com  um  prefacio  de  José 
Correia  da  Serra,  que  foi  o encarregado  de  diri- 
gir esta  edição,  feita  sobre  uma  copia  que  existia 
no  collegio  dos  Benedictinos  de  Coimbra,  e que 
á Academia  franqueou  o seu  socio  Fr.  Joaquim 
de  Santa  Clara,  que  morreu  arcebispo  de  Evora. 
Em  1842  appareceu  novamente  a Vida  do  lnfan 
te  D.  Duarte  inserta  no  tomo  IX  da  Revista  Lit- 
teraria  do  Porto , de  pag.  433  a 467.  Nas  obras 
manuscriptas  ainda  se  contam  as  seguintes:  Chro- 
nica  Lusitana,  de  que  se  serviu  Fr.  Bernardo  de 
Brito;  Chroniea  de  D.  Affonso  Henriques;  a Insti- 
tuição da  ordem  de  Avie,  em  latim;  Conciliam  Oly- 
siponense;  a traducção  do  Livro  de  architectura, 
de  Leão  Baptista;  dois  livros  de  Aqueductos  com- 
postos em  1543  quando  D.  João  111  mandou  con- 
certar o aqueducto  de  Sertorio,  e um  livro  latino 
sobre  os  monumentos  dos  Romanos  da  Lusitania, 
sobre  a antiguidade  de  Praga,  a historia  latina 
do  bispo  S.  Rudesindo,  a Vida  de  S.  Domingos  de 
Cuba,  em  portuguez;  um  tratado  De  jure  itálico 
e muitas  outras  poesias,  epistolas  e orações  em 
portuguez  e em  latim,  etc. 

Rézende  (André  Falcão  de).  V.  Falcão  de  Re- 
zende (André). 

Rézende  (Antonio  Benedicto  de  Castro,  4.° 
conde  de).  Commendador  da  ordem  de  Christo,  se 
nhor  de  morgado  de  Rézende;  13.°  senhor  de  Pe 
nella,  15.®  de  Reriz  e Bemviver,  par  do  reino,  18.® 
almirante  de  Portugal,  de  juro  e herdade;  portei- 
ro mór  da  Casa  Real;  8.°  capitão  honorário  da 
guarda  real  dos  archeiros,  capitão  graduado  de 
infantaria,  etc.  N.  a 30  de  novembro  de  1811,  fal. 
a 24  d’abril  de  1865.  Era  filho  uuico  do  3.®  conde 
de  Rézende,  D.  Luiz  Innocencio  Benedicto  de 
Castro,  e de  sua  mulher  D Maria  José  Emeren- 
ciana  da  Piedade  da  Silveira.  Os  condes  de  Ré- 
zende são  os  Castros  legítimos,  denominados  os 
Castros  das  Treze,  por  trazerem  no  seu  brazão: 
Em  campo  de  prata,  13  arruellas  azues,  e por 
timbre  um  leão  de  ouro.  Descendem  de  D.  Fer- 
nando de  Castro  Xerez  e senhor  de  Lemos,  em 
Hespanha,  e irmão  de  D.  lgnez  de  Castro.  Os 
Castros  de  Rézende  tiveram  o titulo  de  almirau- 
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tes  de  Portugal,  em  23  de  fevereiro  de  1317;  de 
senhores  de  Penella,  em  28  de  abril  de  1378;  de 
senhores  de  Bemviver,  era  22  de  abril  de  1424,  e 
de  morgados  de  Rézende,  em  5 de  fevereiro  de 
1465.  O 4.®  conde  de  Rézende  herdou  todos  os  tí- 
tulos e senhorios  de  seu  pae,  e foi  nomeado  pir 
do  reino  em  1826,  e porteiro  mór  da  Casa  Real, 
no  primeiro  de  dezembro  de  1834.  Casou  em  8 de 
outubro  de  1843  com  D.  Maria  Balbina  Pamplo- 
na  de  Sousa  Holstein,  filha  do  l.°  visconde  de 
Beire,  Manuel  Pamplona  Carneiro  Rangel  Vello 
só  Barreto  de  Figueirôa,  e de  sua  mulher,  D.  Ma 
ria  Helena  de  Sousa  Holstein,  4.*  filha  do  conde 
de  Palmella,  D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein. 

Rézende  ( D.  Antonio  José  de  Castro,  l.°  conde 
de).  Senhor  da  casa  de  Rézende  e donatario  do 
seu  concelho;  senhor  das  villas  de  Reriz,  Bemvi 
ver,  Sul,  Penella,  albergaria;  das  houras  de  Xei 
ras,  Montão,  Gosende  e Ribellas;  do  lieguengo  de 
Godim,  e dos  tres  fogos  do  Rio  Douro,  Canedo.La 
bazim,  e Figueira  Velha,  etc  , 15.®  almirante  de 
Portugal;  5.®  capitão  da  guarda  real  dos  archeiros, 
do  conselho  de  Estado, presidente  do  Conselho  Ul- 
tramarino, gran-cruz  da  ordem  de  Christo,  depu- 
tado da  Juuta  dos  Tres  Estados,  etc.  N a ò de 
ulho  de  li  19,  fal.  a 14  de  julho  de  1801.  Era  fi- 
lho de  D.  Luiz  Innocencio  de  Castro,  14.°  almi 
rante  de  Portugal;  4.®  capitão  da  guarda  real  dos 
archeiros,  capitão  de  Dio,  senhor  das  terras  já 
citadas,  com  os  seus  padroados,  e no  estado  do 
Brazil  teve  a mercê  e senhorio  da  capitania  dos 
Ilhéos;  e das  villas  de  Camamú,  Boupeda,  Cayoi 
e Itaparica,  e de  50  legoas  de  terra,  tudo  no  es- 
tado do  Brazil;  casado  com  D.  Joanna  Cecilia  de 
Lencastre  O titulo  de  conde  de  Rézeude  foi  con- 
cedido por  carta  de  9 de  junho  de  1754,  de  juro 
e herdade  co  n tres  vidas  fóra  da  lei  mental,  mer- 
cê d’el-rei  D.  José,  em  troca  do  senhorio  da  ca- 
pitania dos  Ilhéos,  e dos  mais  bens  que  possuía 
no  estado  do  Brazil,  já  mencionados.  Foi  uma 
das  primeiras  medidas  tomadas  pelo  marquez  de 
Pombal,  em  1752,  a de  unir  á corôa  todas  as  ca- 
capitanias  da  America,  dando  em  compensação 
titulos  e outras  mercês,  etc.  Casou  em  12  de  fe- 
vereiro de  1741  com  D.  Thereza  da  Cuoba  do  Ta 
vora,  filha  dos  4.°*  condes  de  S.  Vicente. 

Rezenda  ( Antonio  Telles  da  Silva  Caminha  e 
Menezes , marquez  de).  Escriptor  e diplomata.  N. 
em  Torres  Vedras  a 22  de  setembro  de  1790;  fal. 
em  Lisboa  a 8 de  abril  do  1875.  Era  filho  do  3.® 
marquez  de  Penalva,  Fernando  Telles  da  Silva 
Caminha  e Menezes,  e de  sua  mulher,  a rnarque- 
za  D.  Maria  Rosa  d’Almeida,  da  casa  de  Lavra- 
dio. Entrou  ao  serviço  do  principe  D.  Pedro,  mais 
tarde  D.  Pedro  IV  e imperador  do  Brazil,  que 
muito  se  lhe  affeiçoou.  Quando  a família  real  em- 
barcou para  o Brazil  em  novembro  de  1807,  Ca- 
minha e Menezes  acompanhou-a,  e tendo  D.  Pe- 
dro ficado  no  Brazil,  ficou  também,  acompanhan- 
do-o na  qualidade  de  gentil  homem  da  sua  cama 
ra,  continuando  n’este  cargo  Já  depois  da  procla- 
mação da  independencia,  e de  D.  Pedro  ter  sido 
acclamado  imperador.  Grato  á dedicação  do  joven 
fidalgo,  D.  Pedro  lhe  concedeu,  no  seu  novo  im 
perio,  o titulo  de  marquez  de  Rézeude,  seudo  o 
marquezado  constituído  na  villa,  que  d’este  nome 
existe  uo  Brazil.  Encetando  a carreira  diplomá- 
tica, representou  o Brazil  em  algumas  cortes  es 
trangeiras.  Estava  em  Vienoa  d’Austria  quando 
D.  João  VI  falleceu  em  Lisboa,  no  paço  da  Bem 


REZ 


REZ 


posta,  e também  quando  D.  Pedro  resolveu  abdi 
car  a coroa  de  Portugal  em  sua  filha  D.  Maria  da 
Gloria,  casando  a com  seu  tio,  o infante  D.  Mi- 
guel, então  exilado  em  Vienna  d’ Áustria.  O mar- 
quez  de  Rézende  dirigiu  as  negociações  relativas 
ao  casamento,  e em  geral  de  todos  os  assumptos 
portuguezes  com  o infante  proscripto,  começando 
a tratar  das  cousas  portuguezas  com  tanto  inte 
resse  que  os  brazileiros  se  queixaram.  Quando 
D.  Pedro  abdicou  a corôa  imperial  em  seu  filho, 
que  foi  o imperador  D.  Pedro  II,  e se  retirou 
para  a Europa,  o marquez  de  Rézende  abando 
nou  immediatamente  a côrte  brazileira,  e todo  se 
consagrou  ao  serviço  de  D.  Pedro  IV,  de  Portu 
gal,  de  sua  filha,  a rainha  L>.  Maria  II,  e de  sua 
segunda  mulher,  a imperatriz  D.  Amélia,  de  quem 
foi  camarista  e mordomo-mór  até  ao  fallecimeuto 
d’esta  senhora,  que  sobreviveu  ainda  muitos  an 
nos  a seu  marido.  O marquez  de  Rézende  era 
muito  versado  na  lingua  latina,  e dedicava  se 
muito  a estudos  históricos.  Mereceu  sempre  no 
maior  grau  a estima  dos  príncipes  a cujo  serviço 
esteve,  e recebeu  sempre  as  maiores  provas  de 
consideração  da  fsuiilia  real  portugueza.  Quando 
falleceu  a imperatriz  viuva,  em  janeiro  de  1873, 
el  rei  D.  Fernando  offereceu  lhe  aposentos  no 
seu  palacio  das  Necessidades,  e mais  tarde,  el- 
rei  D.  Luiz,  sabendo  que  adoecera,  quiz  que  fôs 
se  para  o paço  d’Ajuda.  O marquez  foi  ministro 
do  Brazil  nas  cortes  de  Vienna,  de  S.  Petersbur- 
go  ede  Paris;  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Munich;  da  Academia  France 
za  de  Industria  Agrícola,  Manufactureira  e Com 
mercial;  da  Sociedade  Real  de  Navegação  de 
Londres,  da  de  Estatística  Universal,  etc..  Era 
gran-cruz  ordem  da  Torre  e Espada;  da  de  Chris 
to,  do  Brazil;  da  Corôa  de  Ferro  na  Áustria;  da 
Estrella  Polar  e de  S.  Jorge;  e cavalleiro  da 
ordem  de  S João  de  Jerusalem.  Binliographia: 
Elogio  historico  de  Sua  Magestade  Imperial  o Sr. 
D.  Pedro  Duque  de  Bragança.  Pronunciado  na 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  em  sessão 
ordinaria  de  13  de  julho  de  183G , Lisboa,  1837; 
com  um  retrato;  este  Elogio  foi  pelo  autor  nova 
mente  apresentado  e lido  á Academia,  conside- 
ravelmente augmentado,  e seguido  de  documen- 
tos inéditos,  preciosos  para  a histoiia  das  nossas 
dis8enções  civis;  a Academia  ordenou  a sua  im 
pressão;  Observações  ácêrca  d'uma  passagem  da 
Oração  Fúnebre  de  S.  M.  o Imperador  do  Bra- 
sil, o sr.  D.  Pedro  IV  como  Rei  de  Portugal  e Du- 
que de  Bragança,  recitada  pelo  Ex.mo  e R.m0  Sr. 
Arcebispo  Eleito  de  Lacedemonia , Lisboa,  1835; 
Descripção  e recordações  históricas  do  paço  e 
quinta  de  Queluz,  inserta  no  Panorama , vol.  XII, 
1855,  pag.  ‘<29,  77,  etc.;  Éclair cissements  historiques 
sur  mes  negotiations  relatives  aux  affaires  de  Por- 
tugal, depuis  la  mort  du  roi  D.  Jean  VI,  jusqu'à 
mon  arriuée  en  France  comme  ministre  prés  de  cette 
cour,  Paris,  1832;  Elogio  historico  de  José  de  Sea- 
bra  da  Silva,  pronunciado  na  sessão  publica  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  em  10  de 
março  de  1861,  Lisboa,  18S1;  anda  também  no 
tomo  III,  parte  1.*,  das  Memórias  da  Academia , 
nova  serie,  c asse  2.*;  o texto  é seguido  de  notas 
e documentos  comprovativos;  traz  um  retrato  de 
José  de  Seabra,  em  lithographia;  Memória  his- 
tórica de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  Saraiva, 
monge  benedictino,  cardeal  patriarcha  de  Lisboa, 


etc.,  tirada  dos  seus  escriptos,  acompanhada  deno- 
tas e peças  justificativas,  e offerecida  á Academia, 
Lisboa,  1834;  Discurso  de  Mr  Thiers,  deputado 
por  Paris,  na  sessão  do  Corpo  legislativo  em  3 de 
maio  de  1866,  sobre  as  actuaes  e importantes  ques- 
tões allemã  e italiana;  traduzido  em  portuguez , e 
acompanhado  de  notas  explicativas.  Lisboa,  1866; 
Últimos  momentos  da  rainha  D.  Estephania\  ar- 
tigo inserto  na  Illustração  Luso- Brazileira,  e re- 
produzido no  Parlamento,  de  15  de  setembro  de 
1859  Titulo  de  Augusto,  nota  historico-philologi- 
ca,  appensa  á versão  dos  Fastos  de  Ovidio,  por 
Castilho,  no  tomo  I,  de  pag.  478  a 499  O mar- 
quez de  Rézende  collaborou  activamente  nosjor- 
naes  já  citados,  Panorama  e Illustracção  Luso- 
Brazileira. 

Rezende  (Fr.  Braz  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  Nasceu  em  Evora,  mas  ignoram-se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho 
de  Jorge  de  Rézende,  irmão  de  André  Falcão  de 
Rézende,  e sobrinho  do  chronista  de  D.  João  II, 
Garcia  de  Rézende.  Chamava-se  Jorge  no  sécu- 
lo, mas  mudou  o nome  para  o de  Braz,  quando 
professou.  O duque  d’Aveiro  D.  João  de  Lencas- 
tre,  filho  de  D Jorge,  duque  de  Coimbra,  filho 
bastardo  de  D.  João  II,  lhe  ligava  a maior  con- 
sideração Compoz  varias  obras  poéticas,  que  se 
não  imprimiram,  notando  se  entre  ellas:  Auto  do 
pranto  da  Magdalena  e Auto  do  pranto  de  S Pe- 
dro. 

Rézende  { Duarte  de).  Cavalleiro  fidalgo  da  ca- 
sa d’el-rei  D.  Manuel.  Era  natural  de  Evora,  mas 
ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to. Pertencia  á familia  de  André  de  Rézende  e 
de  Garcia  de  Rézende.  Era  muito  versado  na  lin- 
gua latina,  nautiea  e geographia.  Passou  á ín- 
dia, onde  em  1522  foi  feitor  da  fortaleza  de  Ter- 
nate,  e parece  que  estava  nas  Molucas,  quando 
chegaram  ali  os  navios,  que  tinham  circumnave- 
gado  o globo,  saindo  de  Hespanha,  debaixo  do 
commando  de  Fernão  de  Magalhães  Duarte  de 
Rézeude  escreveu  então  uma  obra  intituladaS 
Tratado  da  navegação  que  Fernão  de  Magalhães 
e seus  companheiros  fizeram  ás  ilhas  de  Moluco, 
que  dedicou  ao  historiador  João  de  Barros,  seu 
parente, que  lhe  dedicára  também  a RhopicaPneu- 
ma.  João  de  Barros  cita  esta  obra  nas  suas  De 
cadas,  mas  parece  que  não  chegou  a ser  impres- 
sa. A obra  que  Duarte  de  Rézende  imprimiu  foi 
a seguinte:  Tratados  de  Amizade,  Paradoxos  e 
Sonho  de  Scipião  de  M.  T.  Cicero,  traduzidos  em 
latim  em  linguagem  portugueza,  Coimbra,  1531 . 
Esta  obra  foi  reimpressa  em  Lisboa,  em  1790,  por 
diligencia  do  professor  Luiz  Antonio  de  Azeve- 
do, que  procedeu  com  escrupulo,  conservando  inal- 
toravelmente  a orthographia  da  1.*  edição. 

Rezende  (Francisco  Garcia  de).  Tenente  de 
cavallaria.  N.  em  Aveiro  a 21  de  janeiro  de  1870. 
Assentou  praça  em  25  de  julho  de  1887,  sendo 
promovido  a alferes  em  '27  de  janeiro  de  189'*,  a 
tente  em  1 de  dezembro  de  1903.  Tendo  estado 
em  África,  onde  entrou  nas  operações  de  Bailun- 
do  e de  Selles,  em  Angola,  tinha  terminado  a com  ■ 
missão,  quando  se  organisou  a expedição  ao  sul 
de  Angola  contra  os  cuamatas.  A 14  de  julho  do 
anno  de  1904  partiram  as  forças  militares  de 
Mossamede8,  atravessando  depois  o Cunene  e 
acampando  no  território  inimigo.  Ordenando-se 
um  reconhecimento,  tão  desastradamente  elle  foi 
feito  que  os  indígenas,  atacando  a columua,  ma- 
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taramos  nossos, ficando  no  campo,  entre  oíBciacs 
e soldadbs,  259  homens.  Este  acontecimento  emo- 
cionou vivamente  o paiz  N’esse  revez,  além  do 
tenente  Francisco  de  Rézende,  morreram  os  se 
guintes  oíHeiaes:  Luiz  Pinto  d'Almeida,  capitão 
de  artilharia  e commandante  do  destacamento 
da  Huila,  encarregado  do  reconhecimento  ; dr. 
Manuel  João  da  Silveira,  medico  naval;  Adolpho 
José  Ferreira,  tenente  de  cavallaria;  Affonso  Ma- 
thias  Nunes,  tenente  de  infantaria;  Ignacio  dos 
Santos  Nunes,  tenente  de  infantaria;  Albino  Char 
lot,  alferes  da  6 • companüia  iudigena;  Carlos 
Thomaz  da  Luz  Rodrigues,  teuente  de  iufanta- 
ria;  José  Maria  Ferreira,  tenente  do  quadro  oc* 
cidentrd;  João  Roby  Pereira;  Antonio  Trindade, 
tenente  da  administração  militar;  Alberto  Frei- 
re Themudo,  tenente  de  cavallaria,  e Antonio  Pa- 
checo de  Leão,  alferes  de  infantaria.  O tenente 
Rézende  possuia  a medalha  de  prata  para  com- 
memorar  a campanha  de  Bailundo  em  1902. 

Rézende  (Irancisco  José  de).  Pintor  d’arte, 
professor  jubilado  da  Academia  de  Bellas  Artes 
do  Porto,  etc.  Nasceu  n’csta  cidade  a 3 de  de- 
zembro de  1825,  onde  também  falleceu  a 30 
de  novembro  de  1893.  Tendo  concluído  os 
seus  estudos  brilhantemente,  foi  nomeado  no 
anno  de  1851,  professor  da  referida  academia, 
na  curta  edade  de  25  annos.  A nomeação  era 
por  um  decreto  especial  firmado  pela  rainha  D. 
Maria  II,  sendo  ministro  do  reino  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães.  O joven  pintor  dera  já  pro- 
vas do  que  não  era  uma  vulgaridade,  e que  o seu 
profundo  talento  artístico  merecia  ser  auxiliado, 
e em  1854,  el  rei  D.  Fernando,  que,  pelo  seu  amor 
ás  artes,  era  cognominado  o Rei  artista , tendo  in- 
formações das  merecimcntoe  do  moço  pintor,  con- 
cedeu-lhe licença  de  ir  a Paris  proseguir  os  seus 
estudos,  dando-lhe  uma  pensão  do  seu  bolsinho 
particular.  D.  Fernando  era  então  regente  do  rei- 
no, pela  menoridade  de  seu  filho  D.  Pedro  V.  Em 
Paris  foi  discípulo  do  afamado  professor  Yvon, 
de  que  Rézende  muito  se  orgulhava,  pronuncian 
do  sempre  o seu  nome  com  as  maiores  reveren- 
cias e venerações.  Regressando  de  Paris,  reassu 
miu  a regencia  da  sua  cadeira  na  Academia  de 
Bellas  Artes,  em  que  se  jubilou  uo  anno  de  1882 
E’  numerosa  a lista  dos  seus  quadros,  e seria  dif- 
ficil  mencional-os  completamente.  Transcrevere- 
mos do  Occidente,  de  1 de  janeiro  de  1891,  a pag. 
7,  o seguinte:  «A  sua  escola  era  a tranceza  dos 
tempos  em  que  estudára  e em  que  não  se  pensa- 
va ainda  nos  impressionistas,  repontistas,  realis- 
tas, e em  dezenas  de  escolas  que  em  França  es- 
tão produzindo  todos  os  dias  terríveis  tempesta 
des.  a sua  paleta  era  geralmente  muito  limpa, 
dando  sempre  ao  colorido  uns  tons  vigorosíssi- 
mos. Havia  casos,  talvez,  em  que  um  pouco  se 
excedia  nos  quadros  que  não  queria  ou  não  va- 
lia a pena  dar  mais  um  pouco  de  acabamento.  A 
touche  era  livre,  larga  e franca;  o seu  pincel  ca 
minhava  despreoccupadamente  e firme  pela  téla 
adeaute.  Nas  suas  linhas,  cheias  de  correcção,  ra 
ras  vezes  havia  hesitações.  Nos  quadros  de  ge- 
nero  eucontram-se  bem  formados  agrupamentos  e 
as  figuras,  por  vezes  um  tanto  athleticas,  davam 
uma  certa  grandiosidade  ás  composições.  Nas  ex- 
posições appareceram  ameudadas  vezes  quadros  de 
natureza  morta  do  iusigne  artista.  Em  paizagem 
não  são  abundantes  as  suas  producções.  Recorda- 
mo  nos  de  duas,  seudo  uma  d'ellas  das  margens 
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do  Douro  e outra  das  margens  do  Minho.  N’estes 
quadros  ha  uma  qualidade  sobremodo  agradavel 
á vista,  c o seu  autor  tinha-os  em  bastante  apre- 
ço. Quando  o seu  benemerito  e antigo  protector 
o sr.  D.  Fernaudo  passara  a ultima  vez  no  Por- 
to, sabemos  que  manifestára  desejos  de  vêr  os 
alludidos  quadros  que  pertencem  a um  amador 
d’objectos  d’arte,  o sr.  Antonio  Moreira  Cabral,  e 
de  que  o extincto  era  intimo  amigo.  No  primeiro 
plann  figura  o sr.  Moreira  Cabral:  no  rio  Douro 
em  fato  de  caçador  e no  rio  Minho  pescando  á 
linha.  Um  dos  quadros  do  finado  que  fez  muito 
barulho  no  mundo  artístico  dos  tempos  passados, 
foi  Luiz  de  Camões  salvando  os  Lusíadas . Era 
uma  das  suas  joias  que  tivemos  occasião  de  vêr 
na  Exposição  Internacional  de  Paris  em  1867, 
juntamente  com  os  seguintes  quadrosinhos:  Va- 
reiro,  Busto  de  sua  filha , Mulher  da  Murtosa, 
Camponeza  de  Braga , etc.  Francisco  José  de  Ré 
zendo  retratou  repetidas  vezes  a familia  rei 
nante  de  Portugal.  Os  últimos  retratos  fôram  os 
da  senhora  D.  Maria  Pia  e do  senhor  D.  Carlos 
para  a secretaria  da  Misericórdia  do  Porto,  onde 
se  acham  collocados  em  frente  do  celebre  quadro 
Fone  vitae  attribuido  a Holbeiu,  e para  a restau 
ração  do  qual  muito  concorreu  Rézende  dando  o 
seu  sabio  conselho.  Francisco  Rézende  foi  talvez 
dos  pintores  que  mais  retratos  fez  do  tallecido 
monarcha  D.  Luiz  I.  Encontra-se  este  retrato  e 
quasi  sempre  de  tamanho  natural,  na  Camara 
Municipal  de  Vallongo,  no  theatro  de  8.  João  do 
Porto,  na  Associação  Commercial  do  Porto,  no 
Gabinete  de  leitura  do  Rio  de  Janeiro,  na  Esco- 
la normal  do  Porto,  no  Atheneu  Portuense,  na  se- 
cretaria da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Porto, 
e emfim  na  cidade  da  Praia,  ignoramos  onde 
Seria  demasiado  longo  designar  onde  param  as 
sua*s  numerosas  producçõ  s,  comtudo,  seria  cu 
rioso  saber  se  que  as  seguintes  fôram  adquiridas 
pelo  sr  D.  Fernando:  Torquato  Tasso,  Camões 
salvando  os  Lusíadas , A Oração  da  manhã , La- 
grimas de  mãe,  A Miséria , Varina,  Camponeza  dos 
Carvalhos,  Retrato  do  autor  e de  Pinho  da  Costa 
e Ferreiros  na  forja.  Muitos  dos  seus  quadros  fô- 
ram para  longe  da  patria:  A Santíssima  Trinda- 
de foi  para  S,  Paulo;  A Camponeza  da  Murtosa 
e a Vareira  para  Madrid;  A Felicidade  e a Misé- 
ria para  a Bélgica,  e Os  Pescadores  de  Leça  pa 
ra  Londres.  No  Porto  ha  muitos  mais  quadros, 
de  Rézende,  além  dos  dois  que  mencionámos  per- 
tencentes ao  sr.  Antonio  Moreira  Cabral,  e que 
também  possue  duas  pequenas  paizagens  e o re- 
trato de  sua  mãe.  A Procissão  daz  Almas , e ou- 
tros quadros  de  somenos  importância,  acham-se 
na  galeria  do  sr.  Antonio  José  da  8ilva,  e o To- 
cador de  viola  pertence  ao  sr.  Antonio  José  da 
Silva  Junior.  Os  srs.  Ernesto  Pinheiro,  Firmino 
Pereira  e Henrique  Marinho,  possuem  vários  es1 
bocetos  do  malogrado  artista.  Ao  sr  Aloysio  A. 
de  Seabra  pertence  um  quadro  de  costumes  ua- 
cionaes  e nns  tres  ou  quatro  esboços,  e na  gale- 
ria do  sr.  visconde  da  Trindade  (José)  também 
se  encontram  alguns  trabalhos  do  pintor  portuen- 
se. A sua  derradeira  obra  de  mais  fôlego  foi  a 
Apotheose  de  Hahnemann,  o grande  fundador  da 
homeopathia,  que  lhe  havia  sido  encommendado 
para  o Rio  de  Janeiro.  Coucluido  o quadro  levan- 
taram-se certas  duvidas,  não  sabemos  a proposi- 
to  do  que,  nas,  por  fim,  foi  comprado  pela  quan- 
tia de  vinte  coutos  de  reis  fracos,  pelo  conde  Leo- 
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poldioa,  e lá  está  no  Rio  de  Janeiro.  Como  es- 
culptor  legou  o finado  vários  trabalhos,  entre  os 
quaes  sobresae  um  soberbo  busto  de  Camões,  que 
saiu  de  suas  mãos  por  occasião  do  tricentenário 
do  inspirado  cantor  dos  Lusíadas.  A imprensa  da 
epoca  occupou-se  largamente  d’esta  producção, 
nova  revelação  do  seu  genio  artístico,  e o qual 
infelizmente  ainda  não  foi  reproduzido  em  bron- 
ze, como  fôra  projectado,  achaudo-se  por  conse- 
guinte, muito  arriscado  a perder  se,  apezar  de 
estar  cautelosamente  guardado  em  um  dos  gabi 
netes  do  Palacio  de  Crystal  Portuense.  O il lus- 
tre extincto  era  um  artista  de  raça.  O seu  bello 
espirito  estsvaincessantemente  preoccupado  com 
tudo  quanto  tivesse  ligação  com  a arte  e reuniu 
tres  dotes  que  raras  vezes  se  encontram  n'um 
uuico  indivíduo.  Pintava,  esculpia,  e ao  mesmo 
tempo  era  apreciabilissimo  escriptor.  As  suas  car- 
tas de  Paris  por  occasião  da  Exposição  de  1867, 
dirigidas  ao  sr.  conde  de  Samodães  e publicadas 
no  Commercio  do  Porto,  ainda  boje  pódem  ser  li- 
das com  aproveitamento,  pois  que  se  encontra 
bem  definida  a opiuiâo  do  autor  sobre  o mérito 
dos  pintores  que  concorreram  áquellc  grandioso 
certamen  internacional.  Numerosos  artigos  de 
critica  artística  achando-so  dispersos  pelos  jor 
naes  portuguezes,  sempre  correctamente  escriptos 
em  estylo  singelo,  conciso  e claro  » Francisco  Jo- 
sé de  Rézende  não  tinha  nenhuma  condecoração 
portugueza,  provavelmente  porque  nunca  as  so 
licitára.  Possuia  a de  cavalleiro  da  ordem  de  S. 
Maurício  e S.  Lazaro,  com  que  o rei  Victor  Ma- 
nuel o agraciára,  e o medalhão  da  Sociedade  Hu 
manitaria  do  Porto.  A dadiva  a que  elle  ligava 
maior  estima,  era  a dadiva  d’el-rei  D.  Fernando: 
dois  botões  de  brilhantes  e um  alfinete  de  grava- 
ta- Os  trabalhos  de  esculptura  acima  indicados, 
eram:  Cabeça  de  Chriito,  A política  e a mídhersi 
nha,  Pobre  mãe!,  Desventurada  patria,  Cabeça  de 
varino,  Zé  povinho,  0 Odio,  etc.  0 busto  de  Ca 
mões  serviu  nas  festas  do  tricentenário  de  Ca- 
mões, realisadas  no  Porto  em  1880. 

Rézende  (Garcia  de).  V.  Garcia  de  Rezende. 

Rézende  (João  Januario  de  Vianna).  Caval- 
leiro da  ordem  de  Christo,  doutor  em  Medicina 
pela  Faculdade  de  Paris,  physico  mórna  provin 
cia  e reino  de  Angola,  professor  de  chimica  me 
dica,  membro  da  Academia  de  Medicina  de  Fran- 
ça, repetidor  da  Escola  Real  de  Veterinária  de 
Alfort,  membro  d’outras  associações  scientifieas, 
etc.  N.  em  Lisboa  em  1804,  onde  também  fal.  em 
2 de  fevereiro  de  1878.  Vianna  Rézende,  tendo 
revelado  talento  e aptidão  para  os  estudos  médi- 
cos, foi  um  dos  seis  alumnos  que  o governo  de 
D.  João  VI  mandou  em  1819  a França,  ficando  a 
cargo  do  embaixador  portuguez  marquez  de  Ma 
rialva,  a sua  educação,  em  Paris,  na  escola  de 
economia  rural  veterinária  de  Aldorf,  da  qual 
estes  pensionistas  do  estado  estavam  destinados 
a virem  depois  fundar  em  Portugal  uma  escola 
similhante.  A morte  do  embaixador,  a falta  da 
protecção  cuidadosa  d’este  fidalgo,  as  commoções 
políticas  e outras  muitas  causas,  vieram  inutili- 
sar  as  grandes  despezas  que  a nação  fizera  com 
a educação  dos  seis  pensionistas,  durante  cinco 
annos  de  estudos,  e derribaram  toda  a perspe- 
ctiva d’um  estabelecimento  tão  util,  como  era,  o 
que  se  tencionava  fazer.  Dos  seis  pensionistas, 
só  quatro  concluiram  os  estudos,  e regressaram 
a Portugal,  sendo  um  d’elles  Vianna  Rézende. 


Em  1828  encontra  se  este  medico  redigindo  um 
Jornal  de  Medicina  Veterinária , de  que  saiu  só- 
mente o l.°  tomo.  Suppõe-se  que  o golpe  de  es- 
tado de  D.  Miguel,  n’esse  anno  de  1828,  o obri 
gou  a abandonar  de  novo  a patria,  e a voltar  a 
Paris,  onde  se  doutorou  em  Medicina,  publican 
do  n'aquella  cidade,  em  1831,  a sua  dissertação, 
com  o titulo  seguinte:  Dissertation  sur  la  rage 
These  presentie  et  soutenue  á la  Faculté  de  Méde 
cine  de  Paris,  de  13  avril  1831.  Que  foi  muito 
considerado  pelos  francezes,  prova-se  pelo  facto 
de  ter  sido  repetidor  na  Escola  Veterinária  de 
Aldorf,  que  tinha  frequentado,  lente  de  chitnica 
medica,  e finalmente  membro  da  Academia  de 
Medicina  de  Paris,  a maior  honra  scientifica  a 
que  póde  aspirar  um  medico  estrangeiro.  Voltou 
a Portugal,  porém,  com  os  liberaes,  e aqui  pres 
tou  grandes  serviços  na  epidemia  da  cholera- 
morbus  em  1833  e 1834.  Parece  que  foi  em  1844 
ou  1845  que  partiu  para  Angola,  nomeado  physi- 
co mór  d’essa  província  e reino,  e ahi  teve  ao 
que  parece  uma  vida  aventurosa,  porque,  segun- 
do consta  d’um  artigo  publicado  no  jornal, Instruc- 
ção  Publica,  n.°  13,  do  anno  de  lo58,  foi  agra- 
ciado pelo  rei  do  Congo  com  um  brazão  d’armas 
e outras  mercês  em  remuneração  de  serviços.  No 
referido  jornal  se  vè  transcripto  o respectivo  di- 
ploma. D'esse  perioda  da  sua  existência,  que  se 
tornou  bastante  nebuloso,  ainda  se  encontram 
vestígios  no  facto  de  lhe  ter  sido  mandado  eri- 
gir um  mausoléo  no  cemiterio  dos  Praxeres,  pe- 
la sua  herdeira,  Luiza  Tallandy  Cavinde,  de  côr 
preta.  Em  1864  estava  outra  vez  em  Lisboa,  on- 
de veiu  a fallecer,  conforme  dissémos.  Além  dos 
escriptos  apontados,  publicou  mais  os  seguintes: 
Jornal  Medico  Cirúrgico  Pharmaceutico  de  Lis 
boa-,  do  que  saiu  um  volume,  começando  a impres- 
são em  janeiro  de  1835,  sendo  o ultimo  numero 
ou  fascículo,  de  janeiro  de  1837,  comprehenden 
do  ao  todo  400  paginas  de  numeração  seguida; 
até  pag.  112  teve  o dr.  Vianna  ‘de  Rézende  por 
sócio  da  empresa  e collaborador  effectivo  o dr. 
Hordas  y Valbuena,  conforme  a escriptura  inser 
ta  no  primeiro  numero  ou  fascículo,  de  pag.  5 a 
8;  Zooselikiologia  veterinária , ou  tratado  dos  co 
nhecimentos  da  edade  dos  animaes  domésticos, 
traduzido  de  Gérard,  e augmentada  por  J.  J. 
Vianna  de  Rézende;  Lisboa,  18  <9,  com  12  estam- 
pas; teve  segunda  edição  em  1841,  em  2 tomos, 
com  egual  numero  'de  estampas;  Plano  de  organi- 
saçâo  de  uma  escola  de  economia  rural  veterinária, 
f eito  por  ordem  do  governo , expedida  em  portaria 
régia  de  25  de  novembro  de  1836,  pela  secretaria 
de  estado  dos  negocios  da  guerra  ao  autor,  e por 
este  publicado  para  utilidade  dos  agricultores  por- 
tuguezes e conhecimento  das  pessoas  que  professam 
as  8ciencias  medicas,  etc.  No  Jornal  medico  ci- 
rúrgico, já  citado,  vem  este  plano  de  pag.  337  a 
387,  transcrevendo  também  o decreto  de  14  de 
janeiro  de  1837,  estabelecendo  a Escola  Veteri- 
nária dependente  da  Escola  do  Exercito,  e no 
meando  uma  commissão  para  estudar  o plano  de 
Vianna  Rézende.  Escreveu  mais:  Pharmacopéa 
veterinária,  ou  formulário  geral  dos  medicamentos 
necessários  para  o tratamento  das  doenças  dos  ani  ■ 
maes;  Lisboa,  1842;  Diccionario  pratico  das  doen- 
ças e curativos  dos  gados;  Lisboa,  1842;  saía  pe- 
riodicamente ás  folhas,  mas  parece  que  poucas  se 
chegaram  a publicar;  Medicina  veterinária ; Lis- 
boa, 1842-1844;  2 tomos. 
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Rezende  ( João  Maria  de).  Africanista.  N.  em  | 
1852,  sendo  filho  do  barão  de  Rézende,  João  Xa-  j 
vier  de  Moraes  de  Bézende,  (X.  o artigo  seguin • j 
te),  legitimado  por  alvará  de  26  de  julho  de  1856. 
João  de  Rézende  brilhou  entre  a mocidade  dou- 
rada do  seu  tempo,  de  que  foi  um  dos  ornamen- 
tos mais  notáveis  e distiuctos.  Vendo  o seu  pa- 
trimônio já  bastante  compromettido,  resolveu  se, 
em  1883,  pouco  mais  ou  menos,  a abandonar  a vi- 
da a que  se  entregára,  e ir  á África  Oriental  tra- 
balhar com  ardor  e coragem,  empregando  se  em 
qualquer  casa  commercial.  Começou  a sua  nova 
vida  activa,  em  Quelimane,  ligando-se  primeiro  á 
Companhia  d’Orphir, assumindo  mais  tarde  as  func- 
çô"s  de  gerente  da  Companhia  de  Moçambique. 
Prestou  grandes  serviços,  quando  esta  companhia 
emprehendeu  a empresa  importante  de  abrir  ca- 
miuho  até  Mauica,  porque  esta  região  gozava  to 
das  as  condições  para  se  tornar  um  grande  cen 
tro  de  commercio.  A Companhia  luctava  com  dif 
ficutdades  na  escolha  de  quem  houvesse  de  inten 
tar  a empresa,  quando  João  de  Rézende  se  offe- 
receu,  proposta  que  foi  immcdiatamente  acceita. 
Era  ardua  e de  temer  a empresa,  porque  tinha 
de  atravessar  extensas  regiões,  cuja  população 
na  maioria  insubmissa,  nos  era  adversa.  Rézende 
não  se  receou  d’esso  facto,  e partiu  da  Beira  em 
novembro  de  1888,  atravessou  a Gorongosa,  o 
Baroé  e o Quiteve,  correndo  grandes  perigos,  ar- 
rostando com  revezes  e difficuldades  de  toda  a or- 
dem. A 7 de  janeiro  de  18o9  chegava  a Massique 
ce,  ao  mesmo  sitio  da  antiga  feira,  d’onde  os  va- 
tuas,  depois  de  horrorosa  matança,  nos  haviam 
expulsado  ha  mais  de  meio  século.  Os  negros  ti- 
nham se  costumado  a desfeitear  impunemente  os 
portuguezes.  Rézende  ali  se  installou  e fortificou, 
fazendo  ondear  a bandeira  nacional.  N’essa  tra- 
vessia teve  de  arrostar  com  as  maiores  calami- 
dades u contratempos,  em  que  entrava  por  egual 
á braveza  dos  povos  o rigor  da  estação,  por  ser 
a das  chuvas,  o pânico  que  nos  carregadores  in- 
fundiram os  habitantes  da  região,  e até  a falta 
de  provisões,  que  o obrigou  a soffrer  fome  e sede, 
e ainda  a grande  necessidade  de  muitos  rodeios 
para  evitar  a gente  do  Gungunhana,  então  no 
apogeu  do  prestigio  e poderio,  pois  acabava  de 
bater  a do  Mutassa.  Veiu  o conflicto  com  a In- 
glaterra em  janeiro  de  1890  a proposito  de  Ma- 
nica  e da  sua  delimitação,  impedir  lhe  o prose- 
guimento  da  empresa  a que  se  dedicára.  Os  in- 
glezes  haviam  arvorado  a sua  bandeira  nos  do- 
mínios portuguezes  de  Manica,  domínios  reco- 
nhecidos no  famoso  modus  vivendi,  e sobre  que  se 
sustára  toda  a acção.  Paiva  de  Andrada,  João  de 
Rézende  e Manuel  Antonio  do  Sousa,  tinham  sur- 
prehendido  este  attentado,  e fizeram  arriar  a ban  - 
deira  ingleza  e içar  a portugueza.  Mas  os  ingle- 
zes  teimaram,  e encontrando  os  nossos  despreve- 
nidos de  torças,  tornaram  a arvorar  a sua  bandei- 
ra, e a força  armada  da  companhia  ingleza  South 
African  veiu  prender  os  tres  corajosos  portugue 
zes,  Andrada,  Rézende  e Sousa,  encerrando-os  no 
forte  Salysbury,  porque  os  inglezes  também  ali 
tinham  fortificações.  Os  prisioneiros  fòram  soltos 
depois,  em  virtude  d’uma  reclamação  do  governo 
portuguez.  João  Rézende,  muito  desgostoso  por 
aquella  arbitrariedade  da  Inglaterra,  de  que  fôra 
uma  das  victimas,  regressou  á patria,  a bordo  do 
vapor  Portugal , desembarcando  em  Lisboa  a 6 de 
junho  de  1891,  no  fim  de  oito  annos  de  trabalhos 
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e fadigas.  Em  1899  era  administrador  da  Compa- 
nhia da  Zambezia  e do  caminho  de  ferro  do  Ruo. 
Pelos  muitos  serviços  que  prestára  em  África, 
foi  condecorado  pela  própria  mão  do  rei  D.  Car- 
los, com  a ordem  da  Torre  e Espada.  João  Ré- 
zende é casado  com  a sr.®  D.  Maria  das  Dores 
Pessanha. 

Rézende  (Joâo  Xavier  Moraes  de  llézende,  ba 
râo  de).  Marechal  de  campo  reformado,  conselhei- 
ro d’el-rei,  commendador  das  ordens  de  Aviz  e 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
cavalleiro  da  de  S.  Thiago,  commendador  de  Cai 
los  III,  de  Hespanha;  condecorado  com  a Estrel- 
la  de  Ouro  da  guerra  de  Montevidéu.  N.  a 10  de 
março  de  1798,  fal.  a 16  de  outubro  de  1857.  Era 
filho  de  Antonio  Xavier  de  Rézende,  cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo  e capitão  de  cavai 
laria  do  regimento  do  Caes,  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  de  Moraes.  Um  dos  seus  ascendentes  foi 
Antonio  Rézende  de  Paiva,  primeiro  piloto  e ca- 
pitão de  mar  e guerra  honorário  da  nau  S.  Luiz 
da  Paz,  que  se  perdeu  em  Moçambique,  e ante- 
riormente da  nau  S.  Caetano  da  navegação  da 
carreira  da  índia,  e por  ultimo  da  nau  Santa  Ro- 
sa. Fallcceu  d’uma  bala,  em  1719,  por  occasião 
da  peleja  na  armada  do  Levante.  O barão  de  Ré 
zeude  foi  um  dos  vultos  mais  proeminentes  da 
campanha  de  Montevidéu,  e prestou  também  mui- 
tos serviços  á causa  da  Liberdade.  Casou  a 28  de 
janeiro  de  1845,  com  D.  Antonia  Joanna  da  Cos- 
ta Macedo,  já  viuva  de  Luiz  de  Macedo  de  Se- 
queira, e filha  dos  segundos  viscondes  de  Mes- 
quitella.  O barão  de  Rézende  não  teve  successão 
legitima,  ü titulo  foi-lhe  concadido  por  decreto 
de  24  de  maio  de  1814.  O seu  brazão  d'armas  é 
u seguinte:  Escudo  partido  em  pala:  na  primei- 
ra as  armas  dos  Rézendes:  Em  campo  de  ouro 
duas  cabras  de  negro,  gotadas  de  ouro,  passan 
tes,  em  palia;  na  segunda,  as  dos  Paivas  : Em 
campo  azul  tres  flores  de  liz  de  ouro,  postas  em 
banda  Este  brazão  fôra  concedido  a seu  pae,  An- 
tonio Xavier  de  Rézende,  por  carta  passada  a 10 
de  julho  de  1795. 

Rezende  (Jorge  de).  Poeta  muito  apreciado 
que  viveu  no  século  xv.  Publicou  muitas  poesias 
no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende,  Lisboa, 
1516. 

Rezende  (D.  José  Luiz  de  Castro,  2.®  conde 
de).  Senhor  do  morgado  de  Rézende,  11.®  senhor 
de  Penella,  13.®  de  Reriz  e Bemviver,  16.®  almi- 
rante de  Portugal,  6.®  capitão  da  guarda  real  dos 
archeiros,  tenente-general  do  exercito,  vice  rei 
do  Brazil,  e capitão-general  de  mar  e terra  nos 
estados  do  Brazil.  Ignora-se  a data  do  nascimen- 
to, e fal.  em  Lisboa  a 23  de  março  de  1819.  Era 
filho  do  1.®  conde  de  Rezende,  D.  Antonio  José 
de  Castro,  e de  sua  mulher,  D.  Thereza  da  Cu- 
nha de  Tavora.  Foi  nomeado  vice-rei  do  Brazil 
cm  1790.  Succedia  a dois  vice-reis,  que  tinham 
de  si  excellente  memória,  e o conde  de  Rezende, 
apezar  das  suas  bellas  intenções  e das  muitas 
cousas  boas  que  fez,  ou  antes  em  grande  parte 
por  causa  d’ellas,  não  soube  conciliar  as  sympa- 
thias  do  povo.  Vivia  parcimoniosamente  e o povo 
levava  lh'o  a mal,  fiscalisava  com  todo  o cuidado 
a limpeza  das  ruas,  levava  a sua  acção  fiscalisa- 
dora  ao  interior  das  familias,  e o povo  reagia. 
Para  cumulo  de  desventuras,  pouco  tempo  depoi-- 
de  ter  tomado  posse  do  governo,  ardeu  o archivo 
do  senado,  o parece  que  também  essa  culpa  lhe 
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attribuiram.  Pois  o conde  de  Rézendo  oecupou- 
se  zelosamente  do  engrandecimento  da  colonia  e 
do  embellezamento  da  capital.  Foi  elle  que  deu 
o fôro  de  villa  á povoação  de  Campo  Alegre,  que 
em  sua  honra  tomou  o nome  de  Rézende.  A 14 
de  outubro  de  1801  entregou  o governo  ao  seu 
successor  D.  Fernando  Josè  do  Portugal,  que  foi 
depois  marquez  de  Aguiar,  tendo  governado  11 
aunos  e pouco  mais  de  3 mezes,  porque  tomára 
posse  a 9 de  julho  de  1790.  Retirando  se  da  vida 
publica,  encerrou-se  no  seu  palacio  do  Campo  de 
Santa  Clara,  onde  falleccu.  Havia  casado  a 11  de 
setembro  de  1774  com  D.  Maria  do  Rosário  de 
Noronha,  filha  herdeira  de  D.  Lourenço  de  No- 
ronha, governador  da  índia,  e de  sua  segunda 
mulher  D.  Maria  Anna  de  Portugal,  filha  dos  l.°* 
marquezes  de  Alorna 

Rézende  (D.  Luiz  Innocencio  Benedicto  de  Cas 
tro.  3o  conde  de)-  Commendador  da  Capa  Rosa,  na 
ordem  de  Christo,  commendador  da  Torre  e Es 
pada,  senhor  do  morgado  de  Rézende  e dos  se 
nhorios  já  citados;  17.°  almirante  de  Portugal  ; 
7.°  capitão  da  guarda  real  dos  archeiros;  mare- 
chal de  campo,  governador  da  praça  de  Abran 
tes,  inspector  das  milícias  no  Alemtejo,  etc.  N.  a 
5 de  setembro  de  1777,  fal.  a 7 de  janeiro  de  1824. 
Era  filho  do  2.°  conde  do  mesmo  titulo,  D.  José 
Luiz  de  Castro,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  do 
Rosário  de  Noronha.  Succedeu  na  casa  e no  titu- 
lo de  seu  pae,  em  24  de  março  de  1819.  Casou  a 
2 de  março  de  1813  com  D.  Maria  Emerenciana 
da  Piedade  da  Silveira,  filha  de  D.  Braz  Baltha- 
zar  da  Piedade  da  Silveira,  e de  sua  mulher  D. 
Anna  Izabel  de  Castro. 

Rézende  (Luta  José  Pereira  de).  Pintor  mi 
niaturista,  que  nasceu  na  segunda  metade  do  se 
culo  xviii,  e fal.  pouco  depois  de  1846,  com  mais 
de  80  annos  de  edade.  Pertenceu  á Academia  de 
Bellas  Artes  de  Lisboa 

Rezende  ( D.  Luiz  Manuel  Benedicto  da  Nati- 
vidade de  Castro  Parnplona  de  Sousa  Holstein,  5.° 
conde  de).  Official-mór  da  Casa  Real,  almirante 
honorário  de  Portugal,  senhor  da  casa  de  seus 
paes;  habilitado  com  o curso  de  engenharia  de 
pontes  e escadas  pela  Academia  Polytechnica 
do  Porto,  par  do  reino  por  successão,  de  que  to 
mou  posse  a 10  de  maio  de  1870.  Nasceu  a 24 
d’agosto  de  1844,  falleceu  a 23  de  maio  de 
1876  Era  filho  do  4.°  conde  de  Rézende, 
D.  Antouio  Benedicto  de  Castro,  c de  sua  mulher 
D.  Maria  Balbina  Parnplona  de  Sousa  Holstein. 
Tendo  fallecido  seu  pae,  L>.  Luiz,  como  filho  pri- 
mogênito, foi  herdeiro  da  casa  e do  titulo  de  con 
de,  de  juro  e herdade.  Frequentou  o curso  da  Es- 
cola Polytechnica  do  Porto,  completando  o curso 
como  um  dos  mais  distinctos  estudantes  do  seu 
tempo.  Em  1874  foi  eleito  presidente  da  Associa- 
ção Catholica  do  Porto.  Pelo  seu  fallecimento 
succedeu  no  titulo  seu  irmão.  V.  o artigo  seguinte. 

Rézende  (D.  Manuel  Benedicto  de  Castro  Pam- 
plona , 6.°  conde  de).  Nasceu  no  Porto  a 19  de  ou- 
tubro de  1815,  e fal.  ha  poucos  annos.  Era  filho 
segundo  dos  4.°’  condes  de  Rézende:  D.  Antonio 
Benedicto  de  Castro  e D.  Maria  Balbina  Pam- 
plona  de  Sousa  Holstein.  Por  morte  de  seu  irmão 
mais  velho  ficou  herdeiro  da  casa  e titulo  de 
conde  de  Rézende  de  juro  e herdade,  que  lhe  foi 
renovado  por  decreto  de  20  de  abril  de  1876  Ca 
sou  no  Funebal  a 22  de  junho  d’esse  anno,  com 
I).  Maria  das  Dôres  da  Camara  Carvalhal,  filha 
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primogênita  e herdeira  dos  2.*’  condes  de  Carva- 
lhal: D.  Antonio  Leandro  da  Camara  do  Carva- 
lhal Fsmeraldo  Athouguia  de  Sá  Machado,  e D. 
Mathilde  Montafur  Infante. 

Rézende  (Manuel  Marques).  Poeta,  rhetorico 
e grammatico  do  século  xvm.  N.  em  Vizeu  a 22 
de  abril  de  1627;  ignora  se  a data  do  fallecimen 
to.  Era  filho  de  Manuel  Marques  Rézende  e de 
Francisca  de  Araújo  Malafaya.  Applicou-se  mui- 
to ao  estudo  da  Grammatica,  Rhetorica,  Poesia 
e Geometria,  em  que  se  tornou  muito  versado. 
Escreveu:  Sentimentos  na  morte  de  Antonio  Cor- 
reia da  Silva,  natural  da  cidade  de  Vizeu,  Lis- 
boa, 1728;  Espelho  da  eôrte,  em  um  breve  Mappa 
de  Lisboa , no  qual  epilogadamente  se  mostram  e 
retratam  suas  grandezas,  e um  abreviado  Elogio, 
e verdadeira  copia  dos  bons  costumes  de  seus  habi- 
tadores, escripto  em  dialogo,  Lisboa,  1730;  A for- 
mosa Fenix  de  Lisboa,  e historia  de  uma  dama 
naufragante;  na  qual  se  referem  seus  amorosos  e 
trágicos  successos,  e se  envolve  n'ella  a expedição 
da  armada  do  sereníssimo  Bei  D.  Sebastião  para 
África,  e se  dá  conta  da  sua  vida  ou  morte  tão  dis- 
putada, Lisboa,  1736;  Ultimas  expressões  da  ma- 
gua,  e breve  allivio  da  saudade  em  uma  epistola, 
ou  carta  fúnebre  Panegyrica,  e familiar,  escripta 
na  occasiâo  ■ la  morte  da  Sereníssima  Senhora  D. 
Francisca,  Infanta  de  Portugal,  Lisboa,  1736; 
Historia  tragica  da  vida  e morte  da  imperatriz 
Agrippina,  mãe  de  Nero,  imperador  romano,  etc., 
Lisboa,  1766. 

Rézende.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde 
do  conc.  e de  com.  Relação  do  Porto,  distr.  de 
Vizeu  e bisp.  de  Lamego.  Tem  uma  sófreg.,  cujo 
orago  é S.  Salvador.  A villa  está  situada  n’um 
alto,  a cerca  de  3 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Douro  e a 50  da  capital  do  districto.  O conde  al- 
mirante (conde  de  KézendeJ  apresentava  o abba 
de,  que  tinha  750£000  reis  de  rendimento.  El-rei 
D.  Manuel  I lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 16  de 
julho  de  1514.  O concelho  de  Rézende  estende  se 
por  um  terreno  bastante  accidentado,  sobre  a 
margem  esquerda  do  Douro,  subindo  sempre  pa- 
ra o sul,  até  alguns  montes  e serras  de  diversas 
denominações.  Tem  bastantes  valles  de  pequenas 
dimensões,  mas  muito  ferteis,  por  serem  rega- 
dos por  vários  ribeiros  que  descem  das  alturas. 
Os  seus  montes  são,  em  grande  parte,  arborisados, 
e offerecem  um  ponto  de  vista  pittoresco  a quem 
navega  pelo  rio  Douro.  Nestes  sitios,  porém,  ha 
muitos  vestigios  de  terem  sido  povoados  desde 
tempos  remotíssimos,  e uma  anta  que  existe  nas 
ruinas  do  castello  de  S.  João,  na  freg.  de  Meio- 
mães,  prova  que  já  aqui  habitaram  os  povos  cel 
tas,  ou  pre  celtas.  Seguudo  a tradição,  foi  Cár- 
quere,  pov.  d’cste  conc.,  uma  cidade,  isto  é,  cen- 
tro d’uma  circumscripção,  no  tempo  dos  romanos, 
e que  comprehendia  o território,  que  estanceia 
desde  a Deveza  até  á ponte  de  Carcavellos,  e 
d’aqui  até  aos  Paços  e Matta  dos  padres.  E’  cer- 
to que  dentro  d’este  âmbito  teem  apparecido,  en- 
terrados, caldeirões,  colheres,  vários  instrumeu- 
tos  de  ferro,  pedras  lavradas,  tijolos,  moedas  de 
ouro,  prata  e cobre,  e algumas  d’um  metal  des- 
conhecido, de  vários  imperadores,  até  Constanti- 
uo  Magno.  Também  em  1732,  em  uma  escavação 
junto  ao  mosteiro  de  Cárquere,  appareceu  uma 
lapide  com  a figura  de  Diana,  em  baixo  relevo, 
de  um  metro  de  altura  e 0,“60  de  largura,  com  a 
seguinte  inscripção: 
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DIANA  8ACCELL0  FLAVA 
CARCAVELLUS  F.  A B.  XXV. 

Esta  lapide  foi  mandada  collocar  pelo  dr.  Ale- 
xandre Pinto  no  meio  da  parede  da  sua  casa  de 
Bêba.  Em  outros  sitios  d'este  cone  tem  appa- 
recido,  em  differentes  épocas,  vestígios  de  povoa- 
ções antiquissimas.  O cone.  foi  até  24  de  outubro 
de  1855,  muito  mais  limitado  que  é hoje,  tendo 
apenas  de  comprimento,  pela  margem  do  Douro, 
de  E a O,  8 k.,  e de  largura,  de  N a S,  3 k.  Fô 
ram  então  supprimidos  no  distr.  de  Vizeu  6 con- 
celhos: Mõe8,  Leomil,  Ferreiros  de  Tendaes,  Tre- 
vÕe8,  São  Fins  e S.  Martinho  de  Moiros,  ficando 
este  ultimo  incorporado  no  conc.  de  Rézende,bem 
como  o de  Aregos,  também  supprimidos.  Mas 
tiraram  lhe  da  comarca,  o conc.  de  Sinfães,  e o, 
então  supprimido,  o São  Fins,  para  com  elles  e 
com  o,  também  então  supprimido,  concelho  de 
Ferreiros  de  Tendaes,  formarem  a nova  com  de 
Sinfães,  também  sobre  a margem  esquerda  do 
Douro,  e que  termina  pelo  0 com  o rio  Paiva, 
que  divide  o conc.  de  Sinfães  do  de  Castello  de 
Paiva.  0 conc.  de  Rezende  tem  agora  1'  k.  de 
comprimento,  de  E,  sempre  pela  margem  esquer- 
da do  Douro,  na  sua  maior  parte.  E’  separado  do 
de  Lamego,  a E,  pelo  monte  Dornas  e pela  serra 
das  Meadas,  desde  a Cavallar  até  á Ribeira  e 
Bernardo,  á beira  do  Douro.  E’  separado  do  anti- 
go conc.  de  Sinfães,  a 0 pelo  ribeiro  de  Cabrum, 
que  desce  da  serra  da  Gralheira  e vae  desaguar 
no  Douro,  em  Frieira,  ou  Rapa.  Pelo  S,  parte 
com  o conc.  de  Castro  Daire,  desde  a Cavallar 
até  aos  montes  da  Gralheira,  pelo  N.  todo  o conc. 
é limitado  pelo  rio  Douro.  A freg  de  Rézende  é 
de  fundação  muito  antiga,  ainda  anterior  ao  es- 
tabelecimento da  monarchia  em  Portugal.  Se 
gundo  a tradição,  o seu  nome,  e portauto  o do 
conc.,  procede  do  l.°  senhor  christão  que  o po- 
voou, D.  Rozendo,  ou  Rauzendo  Ermiges,  irmão 
de  D.Thedon,  e de  D.  Toda  Alboazar  Ramires,  fi- 
lhos de  D.  Ermigio,  ou  Hermigio,  Godines,  e de 
D.  Dordia  Ozores;  netos  de  Alboazar  Ramires  e 
de  D.  Helena  Godines;  bisnetos  de  D.  Ramiro 
II,  de  Leão,  e da  formosa  moira  Zaira.  D.  Ro- 
zendo Ermiges,  veiu  com  seu  irmão  D.  Thedon 
para  Portugal,  em  1030,  reinando  cm  Leão  D. 
Bermudo  III.  Os  dois  irmãos  guerrearam  heroi- 
camente os  moiros,  e alcançando  gloriosa  victo- 
ria  na  batalha  ferida  nas  margens  dj  rio  Távo 
ra,  em  1037,  o rei  de  Leão  lhes  concedeu  todo  o 
território,  situado  na  margem  esquerda  do  rio 
Douro.  D.  Rozendo,  agradado  do  sitio  de  Rézen- 
de, fundou  a casa  e quinta  a que  deu  o seu  nome, 
e que  mais  tarde  se  chamou  quinta  do  Paço.  Em 
volta  d’esta  quinta  se  foram  pouco  a pouco  cons 
truindo  diversas  habitações  e quintas,  e assim 
se  deu  principio  á pov.  d’cste  território,  que  cons- 
titue  hoje  o concelho  de  Rézende.  Os  descenden- 
tes de  D.  Rozendo,  muitos  annos  depois,  muda- 
ram o seu  domicilio  para  Távora,  d’onde  lhes 
veiu  o appellido,  e a quinta  do  Paço,  não  se  sa- 
be porque  titulo,  ficou  pertenceudo  a D.  Egas 
Moniz,  e é hoje  propriedade  dos  Castros,  senho- 
res de  Reriz  e condes  de  Rézende.  D.  Egas  Mo- 
niz foi  senhor  da  Feira,  Arouca,  Cresconha,  em 
S.  Thiago  de  Piães,  Rézende,  Lamego,  S.  Marti 
nho  de  Moiros,  Leomil,  Salzêdas,  e varias  terras 
ao  norte  do  Douro,  como  consta  d’uma  escriptura 
existente  no  cartorio  do  mosteiro  d'Arouca, 
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feita  na  era  de  1220  (1182  da  era  de  Christo). 
Dizem  que  D.  Affonso  Henriques  foi  creado  em 
Rézende,  e por  isso  esta  villa  tem  a antiquissi 
ma  categoria  de  honra.  A quinta  do  Paço  fica  ao 
N de  Rézende,  a pouco  mais  de  1 k.  da  margem 
esquerda  do  Douro,  e era  ali  o paço  dos  condes 
almirantes,  condes  de  Rézende,  padroeiros  da 
egreja.  O paço  era  de  vastas  dimensões;  está  em 
completa  ruina,  e não  apresenta  vestígios  de  ter 
em  tempo  algum  torre,  ou  outra  qualquer  obra 
de  defeza.  Na  frente  do  edifício  ha  uma  avenida 
murala  dos  dois  lados,  que  vae  até  á estrada  pu- 
blica, e ao  fundo  da  avenida,  junto  ás  casas,  se 
vêem  os  restos  d'um  alto  chafariz,  de  boa  cons 
trucção.  A egreja  matriz  fica  n’uma  elevação  en- 
tre as  aldeias  de  Minbães,  Ossaes  e Préstimo,  e 
quasi  ao  centro  da  freguezia.  A sua  capella-mór 
é de  abobada,  bem  lavrada;foi  construida  em  1634, 
á custa  de  D.  João  de  Castro,  ascendente  dos 
condes  de  Rézende,  para  sua  sepultura,  de  seus 
paes  e seus  descendentes.  D.  João  de  Castro  tam 
bem  mandou  fazer  um  cruzeiro  para  sepultura 
dos  abbadc8,  o que  consta  d'uma  longa  inscripção 
que  ee  vê  n’uma  lapide  embutida  na  parede  in- 
terior da  capella,  do  lado  do  Evangelho.  A egre 
ja  é vasta  e boa.  Uma  das  melhores  povoações 
do  concelho  de  Rézeude  é S.  Gens,  situada  n’u 
ma  planície.  E’  aqui  que  residem  o juiz  de  di- 
reito, o delegado,  os  tres  escrivães  de  direito,  e 
os  officiaes  de  diligencias;  n’esta  pov.  se  cons 
truiu  em  1874  uma  hoa  casa  da  camara,  tribunal 
das  audiências  e cadeia.  Até  então  não  havia 
edifício  proprio,  era  uma  casa  arrendada.  Em  Ré 
zende  ha  muitas  e importantes  quintas  e casas 
nobres,  como  a de  Ossaes  de  Baixo , a de  Villa 
Pouca,  a de  Cottas , do  Préstimo,  da  Granja,  do 
Enxertado,  ou  Outeiro  do  Enxertado,  a Portella  de 
S.  Gens,  Ossaes  de  Cima,  ou  Quinta  das  Vinhas, 
a Quinta  de  Safães , a casa  de  Bêba,  a de  Semil- 
lião,  a Quinta  do  Matto , a de  Paredes.  Rézende 
pertence  á 2.*  div.  mil , 3.*  brigada,  grande  cir 
cumscripção  mil.  central,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego;  tem  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  en- 
commendas  postaes,  cobrança  de  vales,  letras  e 
vales;  escolas  d’ambos  os  sexos,  advogados,  agen- 
cias bancarias  e de  vapores;  médicos,  pharma- 
cias,  hotel,  notário,  feira  nos  dias  1,  3,  7,  12,  16 
e 20  de  cada  mez;  21  de  junho,  25  de  julho  e 29 
de  setembro;  romaria  a Santa  Maria  de  Cárque 
re  no  4 ° domingo  de  maio,  e a do  Senhor  do  Cal- 
vário, no  ultimo  domingo  de  agosto  em  S.  Mar- 
tinho de  Moiros.  O conc.  compõe-se  de  15  freguo- 
zias,  com  4:815  fog  e 19:407  hab.,  pelo  Censo  do 
l.°  do  dezembro  de  1900,  sendo  9:047  do  sexo 
masc.  e 10:360  do  fem.,  n’uma  superfície  de  11:498 
hect.  As  freguezias  são:  S.  Miguel,  de  Anreade, 
1:421  hab.:  665  do  sexo  masc.  e 756  do  fem.;  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Barrô,  2:181  hab.:  1:041  do 
sexo  masc.  e 1:110  do  lem  : Santa  Maria,  de  Cár- 
quere,  1:140  hab.:  539  do  sexo  masc.  e 601  do 
fem.;  Santa  Luzia,  de  Feirão;  227  hab.:  110  do 
sexo  masc.  e 117  Uo  fem.;  S.  João  Baptista,  de 
Felgueiras,  705  hab.:  326  do  sexo  masc.  e 379  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Freigil,  637  hab.:  280  do 
sexo  masc.  e 457  do  tem.;  S.  João  Baptista,  de 
Moimòes,  730  hab.;  329  do  sexo  masc.  e 401  do 
fem.;  S.  Pelagio,  de  Ovadas,  1:055  hab.:  498  do 
sexo  masc.  e 557  do  fem.;  S-  Lourenço,  de  Pan- 
chova,  368  hab  : 170  do  sexo  masc.  e 198  do  fem  ; 
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S.  Pedro,  de  Paús,  1:898  hab.:  898  do  sexo  masc. 
e 1:000  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Rézende,  3:186 
hab.:  1461  do  sexo  masc.  e 1:725  do  fem.;  S.  Cy 
priano,  1:184  hab.:  544  do  sexo  masc.  e 6í0  do 
fem.;  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Fon- 
toura, 1:551  hab.:  692  do  sexo  masc.  e 859  do 
fem.;  S.  Martinho,  de  S.  Martinho  de  Moiros, 
2:488  hab.:  1:194  do  sexo  masc.  e 1:294  do  tem.; 
S.  Romão,  de  S.  Romão  de  Aregos,  636  hab.:  300 
do  sexo  masc.  e 336  do  fem.  O commercio  princi 
pal  do  conc.  é vinho,  azeite,  legumes,  castanhas, 
batatas  e frueta,  que  exporta  em  grande  quanti- 
dade. ||  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.  e com.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arcebisp.  de  Braga;  96  fog 
e 389  hab.  Dista  1 k.  da  séde  do  conc.  O abbade 
de  Santa  Marinha,  da  Cunha,  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  40$000  reis  de  rendimento  e o 
pé  d’altar.  A terra  é fértil  em  cereaes;  cria  mui- 
to gado  de  toda  a qualidade,  e tem  grande  abun 
dancia  de  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.n.0  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello. 

Rézende  da  Costa  (José).  Rico  mineiro.  N. 
em  Minas  Geraes  no  anno  de  1767,  e fal.  no  Rio 
de  Janeiro  a 17  de  julho  de  1811.  Era  filho  de 
Cláudio  Manuel  da  Costa.  Quando  tencionava  vir 
para  Coimbra  matricular-se  na  Uuiversidade,  seu 
pae,  que  era  um  dos  conspiradores  que  tramaram 
a revolta  da  independencia,  debaixo  da  direcção 
do  célebre  Tira  Dentes,  o reteve  para  se  formar 
depois  na  Universidade  que  os  revolucionários, 
contando  facil  o triumpho,  pensavam  fundar  em 
Villa  Rica.  Aconteceu,  porém,  malograr  se  a re- 
volução, e José  Rézende  da  Costa  foi  preso  com 
seu  pae,  sendo  ambos  conduzidos  para  a cadeia 
do  Rio  de  Janeiro,  d’onde  passaram  para  a ilha 
das  Cobras.  Ambos  fôram  condemnados  á morte, 
mas  conseguiram,  em  1792,  a commutaçào  d’essa 
pena  na  de  degredo.  José  Rézende  da  Costa  foi 
desterrado  por  10  annos  para  Cabo  Verde,  e seu 
pae  para  Bissau.  Encontrou  no  exilio  benevola 
amizade  e protecção,  e quando  o exilio  terminou, 
foi  chamado  a Lisboa,  e empregado  como  escri- 
pturario  na  repartição  do  Erário  e da  Casa  das 
Rainhas.  Em  '809  teve  ordem  do  governo  para  ir 
ao  Rio  de  Janeiro,  e ali  foi  nomeado  director  d’u- 
ma  fabrica  de  lapidação.  Quando  se  proclamou 
a independencia  do  Brazil,  o elegeram  deputado 
pela  sua  província  natal,  e,  como  a antiga  cadeia 
serviu  de  palacio  das  cortes,  sentou  se  José  Ré- 
zende da  Costa,  como  deputado  do  Brazil  inde 
pendente,  na  mesma  sala  onde  ouvira  ler  a sua 
sentença  de  morte  como  conspirador  contra  a au- 
toridade da  metropole.  Continuou  a ser  de- 
putado em  diversas  legislaturas,  até  que  falle- 
ceu. 

Rezende  Junior  (Francisco  Antonio  de).  Era 
natural  de  Aveiro,  onde  fal.  muito  novo,  victima 
da  tuberculose,  em  1860.  Fez  o curso  de  Mathe- 
matica  na  Academia  Polytechnica  do  Porto. Ainda 
estudante  escreveu  um  drama,  intitulado  A ulti- 
ma libra,  que  se  representou  em  Aveiro. 

Rezoaro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Olival,  conc  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Rhodes.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Braz,  de  Campanario,  conc.  de  Camara  de  Lobos, 
distr.  do  Funchal. 

Riachos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e cenc. 


de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  Tem  esta- 
ção postal. 

Riães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Cres- 
pos, conc.  e distr.  de  Braga. 

Rias  Frias.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evange- 
lista, de  Vil  de  Mattos,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Riba.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mamede, 
de  Friestas,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Tebosa,  conc.  e 
distr.  de  Braga. 

Riba  d’ Ancora.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Caminha,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  183 
fog.  e 698  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  Está  situada  em  terreno  muito  accidentado 
nas  proximidades  do  rio  Ancora,  a 3 k.  da  estrada 
de  Caminha  a Vianna  do  Castello,  e a 9 da  séde  do 
conc.  A Casa  do  Infantado,  donataria  d’esta‘freg. 
apresentava  o prior,  que  tinha  230^000  reis  de 
rendimento.  Este  senhorio  havia  sido  dos  Noro- 
nhas, marquezes  de  Villa  Real  e duques  de  Ca- 
minha, que  o perderam,  como  tudo  mais  que 
possuíam,  sendo  condemnados  á mo: te,  por  se- 
rem traidores  á patria,  fazendo  parte  da  couju- 
ração  de  1641,  a favor  de  Castella.  Os  dizimos 
d’esta  freg.  constituíam  um  prestimónio  da  or- 
dem de  Christo.  A pov.  é muito  antiga;  era  já 
povoada  no  tempo  das  primeiras  invasões  dos  cel- 
tas, perto  de  dez  séculos  antes  da  vinda  de  Chris  ■ 
to.  A terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos 
agrícolas  do  paiz,  cria  muito  gado  bovino  para 
exportação,  e nos  seus  montes  apparece  muita  ca- 
ça. E’  muito  abundante  de  peixe,  tanto  do  rio 
Ancora,  como  do  mar,  que  lhe  fica  distante  2 k. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e 
res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  V. 
Ancora. 

Riba  d'Avo.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  distr.e  arceb.  de  Braga;  159  fog.  e 668  hab. 
Tem  correio  e uma  fabrica  de  fiação  de  algodão 
Está  situada  a 1 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Ave,  a 1 da  estrada  de  Santo  Thirso  a Guima- 
rães, e a 12  da  séde  do  concelho.  A mitra  apre- 
sentava o abbade,  que  tinha  250Í000  reis  de 
rendimento.  Foi  n’esta  freguezia  que  existiu  o 
mais  nobre  convento  de  Portugal,  fundado 
por  D.  Ruy  Gonçalves  Pereira,  o primeiro 
d’cste  appellido,  filho  de  D.  Gonçalo  Rodrigues 
de  Palmira  e de  sua  primeira  mulher  D.  Troyla. 
D.  Ruy  Gonçalves  Pereira,  um  dos  mais  intrépi- 
dos guerreiros  do  seu  tempo,  nasceu  em  1192,  e 
foi  um  dos  capitães  mandados  por  D.  Affonso  II 
com  um  exercito,  em  soccorro  de  D.  Affonso  VIII, 
de  Castella,  contra  o poderoso  Mohamet  IV,  que 
tentava  conquistar  as  Hespanhas.  Taes  actos  de 
bravura  praticou,  em  1212,  na  batalha  e gloriosa 
victoria  de  Navas  de  Tolosa,  que  causou  espan- 
to a todo  o exercito  christão,  muito  mais,  porque 
D.  Ruy  tinha  então  apenas  20  annos.  Foi  o 
progenitor  da  familia  do  condestavel  D.  Nuno 
Alvares  Pereira.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em 
Braga.  ||  Povoações  nas  freguesias:  S.  Thiago.de 
Ronfe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Silvares,  do  mesmo  conc.  e dis - 
tricto. 

Riba  de  Aves.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Riba  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
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na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Pena- 
cova,  distr.  de  Coimbra. 

Riba  Boa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Rotnão,  de  Vil 
la  Cova  de  Vez  de  Aviz,  conc.  de  Penafiel,  distr 
do  Porto. 

Riba  ( avàda.  Logar  na  prov.  de  Traz-os 
Montes,  e junto  á villa  de  Moncorvo.  Ha  aqui 
uma  antiquíssima  ermida,  dedicada  a N.  S.*  da 
Esperança,  a que  o povo  também  dá  o nome  de 
N.  S.*  de  Riba  Caváda. 

Riba  Côa  ou  Cima  Côa.  Este  território  assim 
chamado,  situado  na  Beira  Baixa,  fórma  actual- 
mente, na  sua  maior  parte, a actual  comarca  de  Sa- 
bugal  E’  uma  lingua  de  terra  entre  os  rios  Côa  e 
Agueda,  na  sua  ombocadura  no  Douro, tendo  90  k. 
de  comprido  do  N ao  S,  e 24  de  E a O,  na  sua 
maior  largura.  E’  limitado  a O pelo  Côa,  e a E é 
dividido  pela  Extremadnra  hespanhola,  subindo 
pelo  Agueda  até  ao  rio  Tourões,  perto  de  Villar 
Maior.  Ao  E confina  com  o bispado  de  Ciudad 
Rodrigo;  ao  N pelo  Douro,  com  o arcebispado  de 
Braga;  ao  O com  o bispado  de  Lamego;  e ao  S e 
O com  os  de  Vizeu,  Guarda  e Castello  Brauco. 
Os  povos  que  habitavam  esta  região  eram  deno 
minados  transcudanos,  no  tempo  dos  romanos,  e 
a sua  eap:tal  era  a cidade  de  Caliábria.  Segundo 
a tradição  e memórias  escriptas,  Caliábria  era 
séde  do  bispado  do  seu  nome,  cujos  bispos,  fugi- 
dos dos  moiros,  fôram  para  a província  de  Traz 
os-Montes,  onde  fundaram  o bispado  de  Miranda, 
hoje  de  Bragança;  porém  o districto  de  Riba  Côa 
ficou  pertencendo  desde  o século  xi  ao  bispado 
de  Ciudad  Rodrigo.  Só  no  reinado  de  D.  João  I, 
se  conseguiu  desannexal-o  d’esse  bispado,  por  um 
breve  do  pontífice  Bonifácio  IX.  Desde  então 
pertenceu  ao  bispado  de  Lamego,  até  ao  reina- 
do de  el-rei  D.  José  I.  Estaudo  interrompida  a 
communicaão  com  a Cúria  Romana,  desde  25  de 
março  de  1760,  de  que  resultou  o marquez  de 
Pombal  mandar  sair  de  Lisboa  o núncio  aposto- 
lico,  em  15  de  junho  d’esse  anno,  abriram-se  no 
vamente  as  communicaçòes  em  1770,  sendo  então 
creados  pelo  papa  Clemente  XIV  o bispado  de 
Bragança,  formado  á custa  do  de  Miranda,  e o de 
Penafiel,  que  teve  curta  duração,  sendo  restau- 
rado também  o de  Beja.  No  anno  seguinte,  e por 
breve  do  mesmo  papa,  fôram  creados  os  bispa- 
dos de  Castello  Branco  e de  Pinhel.  Riba-Côa  fi 
cou  pertencendo  a este  ultimo,  porque  as  fregue 
zias  de  que  se  compunha,  para  ali  passaram,  dan- 
do se-lhe  então  o nome  de  Bispado  novo.  Riba- 
Côa,  como  praça  de  guerra  fronteira,  foi  impor- 
tantíssima até  ao  século  xvn,  tendo  sempre  um 
governador  militar,  a’.ém  do  alcaidc-mór,  e uma 
boa  guarnição  de  tropa. 

Riba  de  Klras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholo 
meu,  de  S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga 

Riba  d’Ellas.  Aldeia  da  prov.  da  Beira  Alta, 
na  freg.  de  Santa  Martba,  de  Lalim,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  Junto  a esta  aldeia  es- 
tá a antiquíssima  capella  de  N.  S * da  Gloria, 
que  se  festeja  no  dia  2 do  fevereiro,  havendo  eu 
♦ ào  um  jubileu,  concedido  pelo  papa  Grcgorio 
XIII,  em  1575. 

Riba  Fornos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
do  Oia  do  Bairro,  conc.  de  Amarante,  distr.  de 
Aveiro. 

Riba  i onga.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha, 
da  prov.  de  Traz-os- Montes,  conc.  e com.  de  Car 
razêda  de  Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
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119  fog.  e 645  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e cst. 
post  Está  situada  a 7 k.  da  margem  direita  do 
rio  Douro.  O reitor  de  S.  Miguel,  de  Linhares, 
apresentava  o vigário,  que  tinha  4U£000  reis  e o 
pé  d’altar.  A terra  é pouco  fértil,  em  razão  de 
ter  um  clima  muito  excessivo.  Cria  muito  gado  o 
é abundante  de  caça.  Pertenço  é 6.*  div.mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella.  ||  Pov.  e freg.  do  SanCAnna,  da  prov. 
de  Traz-os -Montes,  conc.  e com.  de  Alijó,  distr. 
de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  101  fog.  e 471 
hab.  Tem  esc  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  si- 
tuada a 3 k.  da  margem  direita  do  rio  Tinhella, 
e a 13  da  séde  do  conc.  O reitor  de  S.  Miguel,  de 
Tres  Minas,  apresentava  o cura  que  tinha  40^000 
reis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil;  tem  bom  vi- 
nho, gado  e bastante  caça.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.°  13,  com  a sé- 
de em  Villa  Real. 

Riba  de  Moiro.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Mousão, distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  489  fog.  e 
1:717  hab.  Tem  esc.  d'ambos  os  sexos,  correio 
com  serviço  de  posta  rural,  e uma  fabrica  de  la- 
cticinios.  Está  situada  nas  proximidades  da  mar 
gern  esquerda  do  rio  Moiro,  a 16  k.  da  séde  do 
conc.  A Casa  do  Infantado,  donataria  da  freg., 
apreseutava  o reitor,  que  tinha  180Í000  reis.  O 
senhorio  d’esta  freg.  era  dos  marquezes  de  Villa 
Real,  e foi  um  dos  que  passaram  a formar  a Ca- 
sa do  Infantado.  Os  dizimos  eram  um  prestimó- 
nio  da  ordem  de  Christo.  Foi  couto.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com 
a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Riba  de  Koguelra  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Arcos  de  Vai 
le-de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Riba- Paiva.  Dava-se  em  geral  este  nome  ao 
território  das  duas  margens  do  rio  Paiva,  que  di- 
vide a prov.  do  Douro  da  prov.  da  Beira  Alta, 
mas  em  especial  á freg.  de  Santa  Maria  de  Sar- 
doura,  que  está  hoje  dividida  em  duas:  Santa  Ma- 
ria e S.  Martinho,  ambas  no  conc.  de  Castello  de 
Paiva.  V.  Sardoura. 

Riba  de  Pelle  Pov  na  freg.  do  Salvador, 
de  Joanne,  conc.  de  V-  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Riba  Pinhão  V.  S.  Lourenço  de  Riba  Pi- 
nhão. 

Riba  Rio  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Arcozello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na de  Castello. 

Riba  Tamega  (José  de  Vasconcellos  Guedes  de 
Carvalho , l.°  barão  e 1°  visconde  de).  Moço  fidal- 
go com  exercício;  conselheiro  e commendador  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  juiz  da  Relação  de  Gôa,  da  de  Lisboa  e do 
Supremo  Tribunul  de  Justiça,  etc.  N.  no  logar  de 
Real,  do  concelho  de  Amarante,  a 3 de  setembro 
de  1822,  fal.  em  7 de  janeiro  de  1892.  Era  filho 
de  Joaquim  de  Vasconcellos  Rebello  Mendes  de 
Carvalho,  fidalgo  da  Casa  Real  e proprietário  em 
Amarante,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Leonor 
Guedes  de  Menezes.  Matriculando-se  na  referida 
Universidade  no  curso  de  Direito,  tomou  o grau 
de  bacharel  em  outubro  de  1816.  Foi  despachado 
delegado  do  procurador  regio  para  a comarca  das 
Caldas  da  Rainha,  por  decreto  de  3 de  maio  dc 
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1848,  logar  quo  serviu  até  dezembio  de  1852,  em  j 
que  foi  despachado  juiz  de  Direito  para  a co 
marca  de  Bardez,  na  índia,  passando  d’ali  para 
a das  Ilhas  de  Gôa,  sendo  em  14  d’abril  de  1857 
provido,  por  concurso,  no  logar  de  juiz  da  Rela- 
ção de  Gôa  Nove  anno9  se  conservou  no  exercí- 
cio d’este  cargo,  aproveitando  as  horas  que  lhe 
ficavam  livres,  em  estudar  a historia  e os  costu- 
mes da  índia,  e em  traduzir  e amplamente  anuo- 
tar  as  leis  de  Manú,  l.°  legislador  da  índia,  inte 
ressante  folheto,  que  publicou  em  Nova  Gôa,  em 
1859,  com  o titulo:  Leis  de  Manú,  'primeiro  le- 
gislador da  Índia,  comprehendendo  o officio  dos  jui 
zes,  deveres  da  disse  commercial  e civil,  leis  eiveis 
e criminae8,  vertido  em  portuguez  do  original  fran- 
cês uLes  livres  sacrés  de  VOrient » de  Mr.  G.  Pan 
Ihier.  Guedes  de  Carvalho  foi  aggregado  á Rela- 
ção do  Porto,  por  decreto  de  27  de  setembro  de 
186%  e á de  Lisboa  em  18  de  julho  de  1867,  pas- 
sando a juiz  effectivo  d’e9ta  Relação  em  21  de 
novembro  do  mesmo  anno  de  1867.  Durante  a sua 
permanência  na  índia,  foi  empregado  em  diffe 
rente9  commissões  do  serviço  publico,  occupando 
sempre  o logar  de  vogal  do  conselho  do  governo 
Quando  em  1857  houve  no  paiz  a lameutavel  epi 
demia  da  febre  amarella,  o visconde  de  Riba  Ta 
mega  applicou  todo  o produeto  da  veuda  do  fo 
lheto  acima  citado  para  as  famílias  pobres  das 
victimas  d'aquelle  terrível  flagello,  o que  lhe  foi 
officiahnente  louvado  em  portaria  do  ministério 
da  marinha  de  28  de  setembro  de  1859,  e obteve 
da  camara  municipal  de  Lisboa  a medalha  de 
serviços  relevantes  creada  para  recompensar  as 
pessoas  que  os  prestaram  por  essa  occasião.  Co- 
mo delegado  do  procurador  regio  nas  Caldas  da 
Rainha,  foi  condecorado  com  o habito  da  ordem 
do  Christo;  como  juiz  da  primeira  instancia  de 
Gôa,  recebeu  a mercê  da  commenda  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e 
como  juiz  da  Relação  d aquella  cidade,  obteve  a 
carta  de  conselheiro  e o fôro  de  moço  fidalgo. 
Quaudo  acabou  o seu  tempo  de  serviço  no  ultra- 
mar, foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Liba 
Tamega,  por  decreto  de  7 d’abril  de  1867,  sendo 
lhe  conferido  o de  visconde  por  decreto  do  18  de 
outubro  de  1871.  Quando  falleceu,  estava  aposen- 
tado no  logar  de  juiz  de  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  de  que  fôra  presidente.  Casou  em  1862 
com  L).  Mathildc  Correia  da  Silva  Gama,  natural 
de  Gôa,  filha  de  Manuel  Francisco  da  Silva  Ga 
ma,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Caetaua  Pereira 
Garcez. 

Elba  Tamega.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  de  Alpeudurada,  conc.  de  Marco  de  Cana 
vezes,  distr.  do  Porto. 

Riba  Toa  V.  S.  Mamede  de  Riba  Tua. 

Riba  d'Ul.  V.  S.  Thiago  de  Riba  d'Ul. 

Ribabellide  ou  Rebobelllde.Pov.  na  freg  de 
S.  Sebastião,  de  Bigorne,  conc.  de  Lamego,  dis 
tr.  de  Vizeu. 

Rlbaçáes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Abra- 
gào,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  Tem  cor 
reio  com  serviço  de  posta  rural. 

Ribaçal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Pfis 
cos,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Eibada.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu 
lalia,  de  Pedorido,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João,  de  Villa  Bôa,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Lordello,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 


Ribadães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Armil,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Ribadal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Rio 
Mau,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Ribados.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Re- 
fojos do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Rlbafelta.  P^.  e freg  do  N.  S.“  das  Neves, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Vizeu;  451  fog.  e 1:851  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  correio  com  serviço  de  posta  rural, 
e uma  feira  no  ultimo  domingo  de  cada  mez,  no 
logar  de  Gumiei,  d’esta  freg.  Está  situada  na  es- 
trada que  vae  de  S.  Pedro  do  Sul  a Castendo,  a 
1 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Vouga,  e a 16 
da  séde  do  conc.  O real  padroado  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  350$000  reis  de  rendimento.  A 
terra  é fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  14, 
com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Ribafria.  E’  appellido  nobre  em  Portugal,  cu- 
ja familia  procede  de  Gaspar  Gonçalves,  natural 
do  logar  de  Ribafria,  da  freguezia  de  Sauta  Ma- 
ria, de  Cintra,  a quem  el  rei  D.  Manuel,  em  re- 
| compensa  de  serviços  prestados,  nomeou  portei- 
ro-mór  da  sua  camara,  cargo  que  continuou  a 
exercer  no  tempo  de  D.  João  III.  Este  monarcha 
o agraciou  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  e o nomeou  alcaide-mór  de  Cintra,  deu- 
lhe  por  solar  a quinta  que  o mesmo  Gaspar  Gon 
çalves  havia  construído  na  sua  terra  natal,  e 
confirmando-lhe  o morgado  que  instituira  em 
1536,  permittindo  lhe  que  usasse  o appellido  de 
Ribafria,  assim  como  os  seus  descendentes,  e por 
alvará  de  16  de  setembro  de  1451  lhe  concedeu  o 
seguinte  brazão  d’armas:  Em  campo  verde,  uma 
torre  de  prata,  lavrada  de  negro,  aberta  de  azul 
e ouro,  sobre  contra  chefe  de  ondas  de  azul  e 
prata,  entre  duas  estrellas  de  ouro,  de  8 pontas. 
Elmo  d’aço,  aberto,  e por  timbro  um  leopardo 
azul,  armado  de  ouro,  com  uma  das  estrellas  do 
escudo  na  espadoa.  D’esta  familia  são  descen- 
dentes os  condes  de  Penamacôr. 

Ribafria  (Antonio  de  Saldanha  d’ Albuquerque 
Castro  de  Mesquita  Lobo  de  Andrade  de).  Com- 
mendador  de  8.  Pedro  de  Pinhcl,  na  ordem  de 
Christo;  capitão  de  Dio,  capitão-mór  da  armada 
da  Costa  do  Norte,  governador  e capitão  general 
do  reino  de  Angola,  etc.  N.  em  Pang:m,  e fal.  em 
agosto  de  1723.  Era  filho  unico  de  D.  M .ria  The 
reza  d’AIbuquerque  Ribafria,  natural  de  Gôa, 
herdeira  da  casa  de  Ribafria  e outras,  e de  seu 
marido,  Manuel  de  Saldanha  de  Távora,  capitão 
de  Gôa,  capitão  de  Dio.  capitão  mór  de  Baçaim, 
d’Armada  da  Costa  do  Norte,  védor  da  fazenda  do 
Estado  da  índia,  etc.  Antonio  de  Saldanha  Riba- 
fria succedeu,  por  sua  mãe,  nos  morgados  de  Pe- 
nha Verde,  Ribafria  e Andrades  no  Alemtejo;  e 
nos  padroados  da  capella  de  S.  Domingos  de  Bem- 
fica  e do  convento  da  serra  de  Cintra,  de  capu 
chinhos  arrabidos.  Serviu  na  paz,  e com  o posto 
de  capitão  de  mar  e guerra  foi  em  1700  n’uma 
armada  á índia,  indo  commandando  uma  fragata. 
Depois  de  servir  n’aquelle  Estado,  voltou  ao  rei- 
no, e foi  mestre  de  campo  d’um  terço  em  170  J, 
commandou  o regimento  da  armada,  subiu  a bri- 
gadeiro, e foi  uomeado  capitão  general  e gover- 
nador d’Angola,  para  onde  embarcou  em  1709. 
Durante  o tempo  da  sua  administração  reedifi- 
cou a fortaleza  e cidade  de  Benguella,  destruída 
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pelos  francezes,  e fortificou  a cidade  de  Loanda 
para  poder  resistir  á esquadra  de  Duguay  Trouin, 
se  esta  por  lá  voltasse  do  Rio  de  Janeiro.  Era 
casado  com  Marianua  Moreira,  nascida  em  Cin- 
tra, filha  de  João  Thomaz  e de  D.  Maria  Mo 
reira. 

Ribafria.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Leo- 
nardo, de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peni 
che,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Encarnação,  de 
Benedicta,  conc.  d’Alcobaça,  do  mesmo  distr.  ||  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Chelleiros,  conc.  de  Mafra, 
distr  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel,  de  Palhacana,  conc. 
de  Alemquer,  do  mesmo  districto. 

Ribalnbo  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Ca 
lendário,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Rlbalapa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fer- 
reiros de  Teudae8,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Ribalde.  Pov.  na  freg.  de  N-  S.*  da  Expecta 
ção,  de  Villar,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Ribaldeira.  Freguezia,  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  conc.  e com.  de  Torres  Vedras,  distr.  e pa 
triarc.  de  Lisboa.  Esta  freg.  está  unida  á de  S. 
Pedro,  de  Dois  Portos,  e é por  isso  que  também 
se  chama  Ribaldeira  e Dois  Portos.  Ribaldeira 
foi  séde  d’nm  concelho  do  seu  nome,  que  se  sup- 
primiu  por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855. 

Ribaldo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villa 
Secca,  conc  de  Condeixa»a-Nova,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Bibam.  Pequeno  rio  da  prov.  da  Beira  Al- 
ta, que  vae  desaguar  no  Vouga,  perto  de  S.  Pe 
dro  do  Sul. 

Ribamar  ( Frederico  Carlos  Agnello  Talone , 
2.®  visconde  de).  Commendador  da  ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  primeiro 
official  aposentado  da  secretaria  do  reino,  prove- 
dor e secretario  do  Asylo  d’Ajuda,  etc  N.  em 
Lisboa  a 14  de  dezembro  de  1826,  onde  também 
fal  em  7 de  março  de  1896.  Era  filho  de  João  Luiz 
Talone,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Leone  do  O’. 
Foi  um  dos  mais  activos  e mais  prestantes  corre 
ligionarios  do  partido  regenerador,  sendo  amigo 
particular  de  Fontes  Pereira  de  Mello.  Como  jor 
nalistn,  evidenciou  se,  collaborando  no  jornal  Rei 
e Ordem,  foi  correspondente  do  jornal  Porto  e 
Carta  o do  Jornal  do  Povo.  Desde  a fundação  do 
Diário  Illustrado,  em  julho  de  1872,  pertenceu 
sempre  á sua  redacção,  publicando  n’aquellejor 
nal,  a que  prestou  serviços  muito  valiosos,  artigos 
de  importância,  contando-se  entre  elles  a biogra 
phia  de  seu  sogro,  o primeiro  visconde  de  Riba- 
mar, e a do  tenente  general  Luiz  do  Rego  Barre 
to,  primeiro  visconde  de  Geraz  do  Lima,  um  dos 
heroes  da  Guerra  Peninsular.  Em  1876  associou- 
se  na  empresa  do  Diário  Illustrado  com  o seu 
proprietário  Pedro  Correia  da  Silva,  tomando  a 
seu  cargo  a secção  administrativa.  Em  1862,  por 
occasião  da  retirada  das  irmãs  de  caridade  fran- 
cezas,  foi  convidado  para  exercer  o cargo  de  se- 
cretario da  commissão  oíficialmente  nomeada  pa 
ra  tomar  conta  dos  estabelecimentos  que  estavam 
sob  a direcção  da  imperatriz  do  Brazil,  D.  Amé- 
lia de  Bragança,  viuva  de  D.  Pedro  IV.  Por  al- 
vará de  3 de  junho  do  mesmo  anuo,  o governo  no 
meou  também  uma  commissão  presidida  pelo  vis- 
conde da  Lançada  e em  que  Frederico  Talone  foi 
nomeado  secretario,  para  administrar  o Asylo 
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d’Ajuda.  No  exercido  d'esto  cargo,  que  desempe  • 
nhou  sempre  sem  retribuição  pecuniária  nem 
d’outra  especie,  deu  tantas  provas  de  zelo  e de- 
dicação, que  mais  tarde,  em  10  de  abril  de  1876, 
quando  esta  commissão  foi  exonerada  a seu  pedi- 
do, e se  nomeou  uma  outra  para  administrar  pro 
vÍ8oriamente  o referido  Asylo  e propoz  os  esta- 
tutos, por  que  se  devia  detinitivamente  reger,  foi 
nomeado  seu  presidente.  Organisou  então,  e pu- 
blicou vários  relatórios  annuaes  relativos  á ge 
rencia  d’aquelle  estabelecimento,  sendo  o pri- 
meiro, que  diz  respeito  ao  anno  de  1862,  publi- 
cado no  Diário  de  Lisboa  de  6 d’agosto  de  1863, 
e o segundo,  relativo  ao  anno  de  1863,  inserto  no 
mesmo  Diário,  de  27  de  junho  de  1864;  estes  re 
latorios  mereceram  elogios  e louvores  do  gover- 
no. D’entre  os  que  se  referem  aos  annos  seguin- 
tes, e correm  impressos,  menciona-se  por  mais 
notável  o seguinte:  Relatorio  e contas  da  Socie- 
dade  protectora  dos  orphâos  desvalidos  das  victi- 
mas  da  cholera  morbus  em  1856,  e da  febre  amarel- 
la  em  1857,  apresentado  pela  commissão  adminis- 
trativa, etc.  Anno  de  1866,  Lisboa,  1867.  Foi  es- 
te relatorio  elogiado  pela  imprensa  periódica,  e 
especialmente  a Gazeta  de  Portugal  de  6 de  de- 
zembro de  1867,  que  transcreveu  como  de  maior 
importância  a parte  que  n’elle  se  retere  de  pag 
9 em  diante  á educação  das  creanças,  onde  se 
envolvem  considerações,  que  provam  ser  o autor 
do  relatorio  bastante  versado  nas  questões  que 
de  mais  perto  interessam  aos  estabelecimentos 
da  beneficencia  publica.  Este  relatorio  valeu  ao 
seu  autor  a mercê  da  commenda  da  ordem  da 
Conceição,  com  que  foi  agraciado.  No  anno  de 
1877,  pela  nova  reforma  dos  estatutos  d’aquella 
casa  de  caridade,  em  que  o visconde  de  Ribamar 
foi  um  dos  mais  activos  iniciadores,  foi  nomeado 
provedor,  cargo  que  exerceu  até  fallecer.  Casou 
a 27  de  janeiro  de  1853  com  a 2.*  viscondessa  de 
Ribamar,  D.  Henriqueta  Sophia  da  Costa  Carva 
lho,  filha  unica  e herdeira  do  l.°  visconde  d’a- 
quelle  titulo,  e de  sua  mulher,  D.  Luiza  Sophia 
Henriqueta  da  Costa  Carvalho.  Devido  a este  ca- 
samento, foi-lhe  concedido  o titulo  de  seu  sogro, 
por  decreto  do  16  de  maio  de  1866.  O seguinte 
brazão  d’armas  foi  usado  pela  sr.*  viscondessa  : 
Escudo  partido  em  pala;  ua  primeira  as  armas 
dos  Costas:  Em  campo  vermelho  seis  costa9  de 
prata,  postas  em  tres  faxas;  a segunda  as  dos 
Carvalhos:  Em  campo  azul  uma  estrella  de  ouro 
entre  uma  quaderna  de  crescentes  de  prata.  O 
visconde  de  Ribamar  também  escreveu:  Boletim 
geral  de  Instrucçào  Publica,  publicação  hebdoma  ■ 
dario  annos  de  1861  a 1861,  Lisboa,  4 tomos;  Al- 
guns documentos  para  a historia  politica  do  conse- 
lheiro de  estado  José  Bernardo  da  Silva  Cabral, 
Lisboa,  1866. 

Ribamar  (João  da  Costa  Carvalho,  1°  viscon 
de  de).  Almirante.  N.  em  S.  João  da  Foz,  Porto, 
em  8 de  março  de  1790,  fal.  em  Lisboa  a 22  de 
abril  de  1866.  Era  filho  d’um  pobre  mas  honrado 
negociante,  que  falleceu  quando  seu  filho  ainda 
era  creança.  Sua  mãe,  querendo  dar-lhe  um  des- 
tino condigno  á vida  commcrcial  de  seu  pae,  o 
mandou  para  a Bahia,  em  1801,  entregando-o  aos 
cuidados  d’um  primo,  José  da  Costa  Carvalho, 
constructor  naval  estabelecido  n'aquella  cidade, 
vendo  porém,  que  o seu  joven  parente  não  mos- 
trava vocação  alguma  para  o commercio,  e que 
todas  as  suas  aspirações  o chamavam  para  a vi- 
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da  marítima,  alcançou-lhe  o logar  de  praticante 
a bordo  do  brigue  Paquete  da  Bahia.  Seguiu  en 
tão  viagem  para  Angola,  e depois,  em  1806,  veiu 
para  Lisboa  a bordo  do  mesmo  brigue.  Voltando 
ao  Brazil,  conservou-se  ali  bastantes  annos,  fa- 
zendo sempre  viagens  entre  o porto  de  Pernam 
buco  e os  de  Inglaterra.  Em  1810  já  era  piloto 
da  galera  Flôr  de  Pernambuco.  No  tomo  III  dos 
Quadros  Navaes,  de  Joaquim  Pedro  Celestino 
Soares,  vem  contado  o seguinte  episodio:  «Costa 
Carvalho  era  então  piloto  da  galera  Flôr  de  Per- 
nambuco, e contava  apenas  20  annos.  No  dia  10 
de  abril  de  1811  estava  a galera  na  latitude  N 
47°30’00”  Long.O  de  Greenwck  18°30'00”  quan 
do  se  lhe  approximou  um  brigue  artilhado,  que 
pareceu  logo  ser  inimigo.  A’s  11  e meia  da  ma- 
nhã prolongou  se  com  a galera,  tendo  içado  a 
bandeira  ingleza.  O commandante  do  navio  por 
tuguez  mandando  arriar  a bandeira  da  mesma 
nação,  que  também  tinha  içada,  firmou  a bandei 
ra  portugueza  com  um  tiro  de  bala.  Depois  prin- 
cipiou um  encarniçado  combate,  tendo  o inimigo 
arriado  a bandeira  ingleza  para  a substituir  pela 
franceza,  cuja  nação  era.  A lucta  durou  tres  quar- 
tos de  hora,  em  que  o fogo  de  artilharia  e mos 
quetaria  foi  sem  cessar  horroroso  fazendo  de  par- 
te a parte  grandes  estragos,  mas  ficando  a ban- 
deira portugueza  victoriosa,  porque  o inimigo  se 
pôz  em  fuga,  largando  joanetes.  E João  da  Cos- 
ta Carvalho,  depois  de  agradecer  á tripulação  o 
bem  que  ella  se  tinha  portado  durante  a acção, 
desceu  á camara  onde  se  tinha  refugiado  o capi- 
tão, e convidou-o  a tomar  conta  do  navio  já  livre 
do  terrível  adversário.»  Em  6 de  março  de  1817, 
estando  os  dois  regimentos  de  linha,  que  faziam 
a guarnição  da  cidade  de  Pernambuco,  formados 
em  parada  na  Boa  Vista,  toda  esta  se  sublevou 
matando  o brigadeiro  que  os  commandava,  e o 
seu  ajudante  d’ordens,  e chamando  o povo  para 
a revolta,  proclamou  a republica  federal,  e guer 
ra  de  morte  aos  filhos  de  Portugal.  Costa  Carva- 
lho já  a este  tempo  era  capitão  do  brigue  Audaz, 
tendo  cursado  as  aulas  e obtido  as  honras  de  pri- 
meiro tenente  da  armada.  Logo  que  teve  conhe- 
cimento da  revolução,  correu  a bordo  do  seu  na 
vio,  que  estava  então  ancorado  no  Mosqueiro  e 
quasi  prompto  a seguir  viagem  para  a Inglater- 
ra, fez  desembarcar  a sua  tripulação,  e aconse- 
lhou os  capitães  dos  outros  navios  a fazerem  o 
mesmo,  e todos  reunidos  e armados  com  as  armas 
que  puderam  alcançar,  e duas  peças  de  artilha 
ria,  se  apresentaram  na  embocadura  da  ponte  de 
Santo  Antonio,  afim  de  preservar  o Recife  de  ser 
invadido,  emquanto  os  negociantes  e outras  pes- 
soas abastadas  punham  em  segurança  ou  embar- 
cavam para  os  navios  que  se  achavam  no  porto, 
os  seus  haveres.  Os  revolucionários  fizeram  diffe 
rentes  tentativas  para  passar  a ponte,  mas  fôram 
sempre  repellidos  com  perdas.  Chegada  a noite, 
vendo  o intrépido  Costa  Carvalho  que  o inimigo 
reunia  grande  numero  de  canoas,  e se  propunha 
a atravessar  o rio  em  outro  ponto,  e receando  ser 
cercado,  abandonou  a ponte,  retirando-se  em  boa 
ordem  para  o seu  navio  Os  revolucionários  em 
pouco  tempo  invadiram  o Recife,  e o capitão  Car 
valho,  temendo  alguma  desfeita  logo  que  o ini- 
migo soubesse  que  elle  tinha  sido  o principal  mo- 
tor da  resistência,  so  determinou  a sair  a barra 
na  mesma  neite  d’aquelle  dia  em  que  se  effeituou 
a revolução,  isto  debaixo  d’um  chuveiro  de  balas. 


despedidas  do  trapiche  da  alfandega  que  lhe  fi- 
cava defronte,  e que  feriram  dois  marinheiros  e 
mataram  um.  Favorecido  pela  escuridão  da  noi- 
te, e pela  vasante  da  maré,  deitou  barra  fóra,  an- 
corando no  Lameirão.  No  dia  seguinte  algumas 
fa  nilias  de  portuguezes  se  fôram  refugiar  a bor- 
do. Ao  quarto  dia  teve  Carvalho  noticia  de  que 
armavam  embarcações  de  remo  para  o assalta- 
rem de  noite,  e por  isso  largou  para  a Bahia, 
onde  entrou  a 16  de  março.  Foi  n’este  mesmo 
mez  e anno  de  1817,  que  Costa  Carvalho  princi- 
piou a sua  nova  vida  militar.  Nova,  officialmente 
falando,  pois  que  já  tinha  provado,  em  differentes 
conjuncturas,  ser  homem  de  guerra.  Logo  que  o 
brigue  Audaz  chegou  á Bahia, foi  mandado  armar 
como  navio  do  estado,  com  30  peças  de  artilha- 
ria e 120  pessoas  de  tripulação,  tendo  Costa  Car- 
valho recebido  tambom  ordem  para  se  apresen- 
tar ao  conde  dos  Arcos,  então  governador  e capi- 
tão general  d’aquella  província,  o qual  lhe  de- 
clarou que  tinha  determinado  o armamento  do 
mesmo  brigue,  em  vista  da  imperiosa  lei  da  ne- 
cessidade a que  obrigavam  os  gravíssimos  acon- 
tecimentos de  Pernambuco,  e que  era  forçoso 
que  Costa  Carvalho  saisse  immediatamente  com 
o seu  navio  para  ajudar  a debellar  a revolução, 
sendo  por  este  facto  nomeado  primeiro  tenente 
de  commissão.  O joven  commandante  do  brigue 
Audaz  receava  não  poder  desempenhar*se  d’esta 
incumbência,  que  reputava  das  mais  melindro- 
sas, attentas  as  graves  circumstancias  que  pre- 
dominavam nos  ânimos  exaltados  dos  pernambu- 
canos, e tanto  que  dirigindo  se  ao  capitão  gene- 
ral, lhe  observou  respeitosamente  quaes  as  diffi 
culdades,  em  que  se  poderia  encontrar  achando  se 
collocado  em  posição  para  elle  ainda  não  bem  de- 
finida, por  isso  que  não  se  reputava  nem  oflicial 
de  maiinha  de  guerra  nem  oflicial  de  marinha 
mercante.  «São  judiciosas  as  observações  que  ma 
faz,  lhe  disse  o capitão  general,  mas  cumpra  as 
minhas  instrucções,  e,  meu  commandante,  ou  ha 
de  ir  na  Audaz  para  Pernambuco,  ou  então  para 
o Castello  » D’esta  resolução  inabalavel  do  go- 
vernador, não  havia  para  onde  appellar.  O bri- 
gue Audaz  saiu  dentro  de  oito  dias,  levando  al 
guma  tropa,  que  desembarcou  em  Maceió,  e de- 
pois d’aqui  se  ter  demorado  alguns  dias,  e haver 
chegado  o exercito  que  da  Bahia  marchava  para 
bater  os  revoltosos,  largou  para  Tamandaré  ex- 
plorando a costa  á medida  que  o exercito  marcha- 
va para  o norte,  até  que  se  uniu  á esquadra,  que 
bloqueava  Pernambuco.  Depois  de  dois  mezes  de 
bloqueio,  foi  atacada  a cidade  por  mar  e por  ter- 
ra, e tomada  com  pouca  resistência.  No  dia  20 
largou  o Audaz  para  Montevidéu  com  uma  com- 
panhia de  tropa  revolucionaria,  e escoltando  o na 
vio  S.  Thiago  Maior,  que  levava  graude  parte  da 
mesma  tropa.  Batidos  sempre  por  ventos  contra - 
rios,  chegaram  á embocadura  do  rio  da  Prata  a 
22  de  agosto,  e sobrevindo  um  forte  pampeiro,  o 
navio  S.  Thiago  rendeu  de  um  dos  mastros  reaes, 
de  sorte  que  fôram  obrigados  a arribar  á ilha  de 
Santa  Catharina.  Refazendo-se  ali  do  preciso, 
tornaram  a largar  para  o sul,  em  18  de  outubro, 
e chegaram  a Montevidéu  a 2 de  novembro,  fi- 
cando o Audaz  unido  á esquadra  portugueza  que 
se  encontrava  ali.  Fez  parte  do  bloqueio  da  colo- 
nia  do  Sacramento,  cruzou  tanto  dentro  como  fó- 
ra do  rio  da  Prata,  perseguindo  os  corsários  de 
Artigas  que  infestavam  aquelles  mares,  foi  á ilha 
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de  Santa  Catharina  buscar  mantimentos  para  a 
esquadra,  e como  o Audaz  tivesse  o pano  e oap- 
parelho  arruinados,  pelo  aturado  serviço  que  ti- 
nha feito,  foi  mandado  para  o Rio  de  Janeiro, 
comboiando  differentes  navios  mercantes,^  onde 
chegou  em  dezembro  de  1818-  Por  todos  estes 
serviços  prestados  em  Pernambuco  e em  Monte- 
vidéu, recebeu  Costa  Carvalho  a mercê  do  habi 
to  da  ordem  de  Christo,  sendo  também  condeco 
rado  com  a estrella  de  ouro  da  campanha  de  Mon 
tevidéu.  Por  carta  régia  de  3 d’abril  de  1819  foi 
promovido  ao  posto  de  capitão-tenente  em  con 
sequencia  dos  justos  motivos  dignos  da  real  comi • 
deraçâo.  O brigue  Audaz , tendo  passado  um  gran- 
de fabrico  que  o pôz  em  melhores  condições  co- 
mo navio  de  guerra,  tornou  a sair  sob  o comman 
do  de  Costa  Carvalho,  para  cruzar  na  costa  do 
Brazil,  e mais  tarde  nos  mares  dos  Açores.  Ha 
um  episodio  que  muito  enobreceu  Costa  Carvalho 
como  um  valoroso  homem  do  mar.  Foi  escripto 
por  um  velho  official  de  marinha  de  guerra,  que 
fazia  parte  da  guarnição  do  brigue  Audaz , e pu- 
blicado no  Commercio  do  Porto , assignado  por 
um  marítimo  portuense : «Tínhamos  saido  do  Rio 
de  Janeiro  nos  princípios  de  agosto  de  1819  com 
ordem  de  cruzar  por  15  dias  etn  Cabo  Frio  e de 
pois  seguir  viagem  para  os  Açores  a fim  de  esta 
belecer  ali  o nosso  cruzeiro.  Cumprimos  a primei- 
ra parte  das  nossas  instrucções,  c seguindo  para 
o norte,  encontrámos  pouco  ao  sul  do  Cabo  de 
Santo  Agostinho  uma  escuna  pirata,  que  perse- 
guimos obrigando-a  a largar  uma  sumaca  que  le 
vava  prisioneira.  Em  consequência  de  se  acharem 
estragados  alguns  dos  nossos  mantimentos,  resol- 
vemos tocar  em  Pernambuco  para  nos  refazermos 
de  preciso.  Ao  segundo  dia  da  nossa  chegada  en- 
trou u’aquelle  porto  um  navio  estrangeiro,  que 
deu  noticia  de  ter  sido  registrado  no  dia  antece- 
dente por  um  brigue  pirata.  Fizemo  nos  imme* 
diatamente  de  véla  a procurar  o inimigo,  que  en- 
contrámos no  dia  seguinte  cinco  ou  seis  legoas  a 
léste  do  Cabo,  em  companhia  d’uma  escuna  de 
duas  gaveas  muito  maior  do  que  a outra,  que  nos 
dias  antecedentes  havíamos  perseguido.  Vinham 
navegando  com  pouca  véla  para  poder  acompa- 
nhar um  bergatim  mercante,  que  nos  pareceu  por- 
tuguez;  diligenciámos  approximarmo-nos  d’elles, 
fazendo  toda  a força  de  véla.  Por  meia  tarde,  es 
tando  já  em  distancia  de  se  lhe  poder  descobrir 
toda  a bateria,  deixaram  o bergatim  atravessado 
dirigindo  se  para  nós  com  toda  a força  de  vela, 
içando  bandeiras  e fiamulas  portuguezas.  Pouco 
depois,  estando  ainda  fóra  do  alcance  e a barla- 
vento, atravessaram  e estiveram  n’esta  posição 
por  espaço  de  meia  hora,  communicando  se  por 
buzina.  Em  seguida  deitaram  em  cheio,  separan- 
do se  com  inteuto  de  metter  o nosso  brigue  en- 
tre dois  fogos.  N’esta  occasião  o nosso  bellicoso 
commandante  mandou  carregar  os  papafigos  e 
atravessar,  esperando-os  e dirigindo  á guarnição 
um  animado  discurso,  que  foi  acolhido  com  en- 
thusiastico  vivas  a el-rei,  á familia  real  e á glo- 
ria da  nação.  Os  corsários,  depois  de  navegarem 
cousa  de  um  quarto  de  hora  orçaram,  unindo-se 
outra  vez  e seguindo  barlavento  a emparelharem 
com  o nosso  navio.  Então  mareámos  seguindo  os 
e içando  a nossa  bandeira  e flamula,  que  segurá- 
mos com  um  tiro  de  bala  das  nossas  caronadas  de 
18,  para  vêr  se  os  inimigos,  attento  o pouco  al- 
cance d’esta  artilharia,  se  aproximavam,  mas  não 
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cairam  n’este  engano,  pelo  que  o nosso  comman- 
dante mandou  romper  o fogo  com  as  peças  de  ca- 
ça, a que  os  corsários  responderam  com  os  rodí- 
zios. Travou  se  um  tiroteiro  pouco  duradouro; 
pois,  ainda  que  as  balas  cruzavam  por  entre  os 
mastros  caindo  a sotavento,  as  pontarias  eram  in- 
certas pela  grande  distancia  em  que  se  achavam 
os  inimigos.  Fomos,  comtudo,  sempre  fazendo  fo- 
go e navegando  com  todo  o pano  largo,  diligen 
ciando  chegarmo  nos  mais  para  barlavento;  mas, 
como  as  embarcações  inimigas  eram  muito  velei- 
ras, brevemente  se  puzeram  fóra  do  alcance  da 
nossa  artilharia,  e sobrevindo  a noite,  os  perde 
mos  de  vista.  Virámos  então  de  bordo  e viemos 
procurar  o bergatim,  que  encontrámos  ainda  atra- 
vessado na  mesma  posição  em  que  os  corsários  o 
haviam  deixado.  Era  portuguez  e havia  saido  do 
Rio  de  Janeiro  carregado  de  differentes  merca- 
dorias com  destino  ao  Maranhão,  levando  de  pas 
sagem  a senhora  e um  filho  menor  do  governador 
d’aquella  capitania.  Havia  sido  tomado  pelos  pi- 
ratas na  madrugada  d’aquelle  mesmo  dia,  e o 
seu  capitão  e parte  da  tripulação  achavam-se  a 
bordo  do  maior  corsário,  quando  so  descobriu  o 
nosso  brigue.  Os  piratas,  depois  de  nos  terem  bem 
reconhecido,  ordenaram  ao  mesmo  capitão  que  se 
retirasse  com  a sua  gente  para  o seu  navio  e que 
se  conservasse  atravessado  em  quanto  elles  iam 
tomar  por  abordagem  o brigue  de  guerra  portu 
guez,  mas  por  cautella  fizeram  vir  outra  vez  pa 
ra  seu  bordo  o capitão  da  preza  e oito  marinhei  • 
ros,  tendo  primeiro  roubado  o que  puderam,  iu 
cluindo  16  escravos  pretos  que  iam  para  vender 
no  Maranhão.  Soubemos  mais  que  o brigue  pira- 
ta estava  armado  com  16  caronadas  e um  rodizio, 
que  se  havia  batido  no  mar  dos  Açores  c m o na- 
vio portuguez  Princeza  e tomado  o Hercules  sua 
conserva,  combate  de  que  ainda  se  achavam  fe 
ridos  e em  curativo  o commandante  e alguns  ma- 
rinheiros. A escuna,  que  montava  12  caronadas 
e um  rodizio,  havia  se-lhe  unido  no  dia  antece- 
dente. Conduzimos  a preza  até  ao  Lameirão,  e 
continuámos  no  cruzeiro  por  mais  alguns  dias. 
Depois  voltámos  a Pernambuco,  onde  recebemos 
os  mantimentos  que  nos  faltavam,  e seguimos  pa- 
ra o norte  comboiando  sete  navios  mercantes  que 
iam  para  Lisboa  e Porto.»  Desde  esta  epoca,  Cos 
ta  Carvalho  não  teve  um  momento  de  descanço, 
andando  em  continuados  cruzeiros  na  costa  de 
Portugal  em  perseguição  dos  piratas.  Recebendo 
ordem  do  para  navegar  a Bahia,  chegou  a este 
porto  em  fios  de  junho  de  1822.  No  mez  seguinte 
estando  prompto  a dar  á véla  paraPortugal,  che- 
gou a noticia  de  se  ter  sublevado  a villa  da  Ca- 
choeira, acclamando  a separação  de  Portugal,  c 
guerra  aos  que  se  lhe  oppuzesscm.  Foi  então  de 
morado  o navio,  a revolução  espalhou  so  por  dif 
ferentes  povoações  com  a rapidez  do  raio,  de  sor- 
te que  foi  preciso  fazer  restrictos  cruzeiros,  afim 
de  cortar  a communicação  aos  revoltosos.  Em  to- 
da esta  campanha  o commandante  Costa  Carva- 
lho obrou  prodigios  de  valor,  dirigiu  a esquadri 
lha  do  reeoucavo,  e teve  vários  encontros  com  a 
esquadrilha  brazileira,  batendo-a  e obrigando-a 
a refugiar-se  debaixo  das  baterias  da  ilha  Itapu 
rica.  Assistiu  ao  malogrado  ataque  d’esta  ilha, 
mas  onde  mostrou  que  tão  valente  era  no  mar  co- 
mo em  terra,  a peito  descoberto,  foi  no  desem- 
barque em  Cabrito.  0 fogo  do  inimigo  era  vivís- 
simo sobre  as  lanchas  e escaleres  da  esquadra, 
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que  vogavam  com  rapidez  sobre  a praia.  Foi  el 
le  um  dos  primeiros,  senão  o primeiro,  que  sal- 
taram em  terra,  e á frente  da  sua  guarnição  mar 
cbou  para  o inimigo,  que  ficou  desalojado  dos 
seus  entrincheiramentos,  perdendo  toda  a baga 
gem  e fugindo  em  debandada.  Na  evacuação  de 
Pernambuco,  que  se  fez  debaixo  de  todo  o segre- 
do na  madrugada  de  2 de  julho  de  1823,  Costa 
Carvalho  tomou  a suprema  direcção  do  embar- 
que de  toda  a tropa  e petrechos  de  guerra.  No 
dia  21,  na  latitude  N lU°  se  apartou  da  esquadra 
dirigindo-se  para  Lisboa  com  oíficios  do  chefe, 
e onde  chegou  em  fins  de  agosto.  Havendo  o bri 
gue  Audaz  dado  baixa  por  desarmamento  em  9 
de  setembro,  Costa  Carvalho  alcançou  licença 
para  ir  ao  Porto  vêr  a familia,  da  qual  andava 
separado  desde  1801.  Demorou-se  alguns  mezes 
na  Foz,  sua  terra  natal,  mas  não  pôde  conservar 
se  mais  tempo  junto  dos  seus  parentes,  que  mui- 
to. estr<  mecia,  porque  o serviço  da  patria  o cha 
mou  a Lisboa  para  tomar  o cominando  da  charrua 
Princeza  Real,  em  agosto  de  1824,  seguindo  logo 
para  Moçambique  com  o governador  d'aquella 
província  Xavier  Botelho.  Voltando  a Lisboa,  se- 
guiu depois  na  mesma  charrua  para  Angola,  com 
escala  por  Cabo  Verde  e Benguella.  Chegando  a 
Lisboa  em  abril  de  1826,  desembarcou  em  conse 
quencia  da  charrua  ter  dado  baixa  Costa  Carva- 
lho, sendo  muito  affeiçoado  a D.  João  VI,  lamen- 
tava deveras  os  succcssos  políticos,  que  então  se 
davam,  e sem  nunca  declarar  as  suas  opiniões, 
soube  sempre  conservar  se  afastado  da  política, 
até  que  no  meado  de  dezembro  de  1828,  em  que 
já  era  apontado  como  suspeito  pelo  governo  de  D. 
Miguel,  o fizeram  embarcar  como  ofiicial  de  guar 
nição  na  corveta  Cybele  encarregada  de  bloquear 
os  Açores.  Obedeceu  para  não  ser  victima  d’al 
guma  ordem  de  prisão.  Sendo  um  dos  capitães- 
tenentes  mais  antigos  e sempre  commandando, 
foi-lhe  bastante  doloroso  embarcar  como  simples 
ofiicial  de  guarnição. Lego  que  lhe  foi  possível,  de- 
sembarcou, e nunca  fez  serviço,  vendo-se  obriga- 
do o bomiziar-se  n’uma  casa  estrangeira,  onde 
se  conservou  annos  sem  sair.  N'esta  casa  se  reu 
niam  clandestinamente  muitas  notabilidades  li 
beraes,  que  tramavam  ali  como  podiam  ter  cor- 
respondência com  alguns  emigrados  Nomeado  em 
26  de  julho  de  1833  ajudante  d’ordens  do  major 
general  Napier,  Costa  Carvalho  acompanhou  o 
sempre  nas  suas  ousadas  e ás  vezes  temerárias 
empresas.  Assistiu  ao  reconhecimento  da  Figuei- 
ra, á tomada  de  Caminha,  de  Viauna  do  Minho, 
da  praça  de  Valença,  e depois  da  de  Ourem.  Em 
18  de  junho  de  1834  fei  encarregado,  em  porta- 
ria, da  commissão  de  levar  ao  governador  da  ilha 
da  Madeira  os  papeis  públicos  e ofliciaes,  que 
mencionavam  as  ultimas  occorrencias  aconteci- 
das no  paiz,  afim  de  que  á vista  da  dissolução  do 
exercito  inimigo,  da  amnistia  concedida  e do 
embarque  de  D.  Miguel,  conseguisse,  de  accorde 
com  o commandante  do  bloqueio,  a prompta  en- 
trega da  ilha  ao  governo  constitucional,  autori- 
sando  que  em  nome  da  rainha  D.  Maria  II,  de 
accordo  com  o mesmo  commandante,  fizesse  as 
mesmas  concessões  que  tinham  sido  feitas  pelos 
marechaes  do  exercito  liberal  duque  da  Terceira 
e marquez  de  Saldanha.  Em  13  de  dezembro  de 
1834  era  graduado  no  posto  de  capitão  de  fraga 
ta  pelos  serviços  prestados  á liberdade,  e em  1»37 
condecorado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem 
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da  Torre  e Espada.  Cartista,  por  convicção,  re- 
conhecia no  throno  da  rainha  a unica  garantia 
da  conservação  do  codigo  fundamental  do  Esta- 
do, a Carta  Constitucional,  e assim  empregou 
sempre  toda  a sua  influencia  no  sentido  da  or 
dem  por  vezes  alterada  por  dissidências  entre 
cartistas  e setembristas  Em  8 de  março  de  1838 
foi  chamado  a tomar  a direcção  da  majoria  gene- 
ral da  armada, e logo  no  dia  30  d’esse  mez  recebeu 
convite  do  general  das  armas  conde  d’Avilez, 
para  combinar  com  este  general  sobre  os  meios 
a empregar  para  o restabelecimento  da  ordem 
publica.  Em  lò  de  juuho  foi  exonerado  do  cargo 
de  major  general,  que  depois  de  7 de  dezembro 
lhe  tornou  a ser  dado.  Costa  Carvalho  foi  eleito 
deputado  nas  legislaturas  do  1840  a 1846,  e de 
1850  a 1852.  Ainda  tomou  parte  em  muitas  ou- 
tras commissões.  Em  i845  foi  eleito  procurador 
á junta  geral  do  districto.  Por  duas  vezes  o qui- 
zeram  nomear  ministro  da  marinha,  e ambas  as 
vezes,  mesmo  na  presença  da  rainha,  se  escusou, 
declarando  que  não  se  julgava  com  os  talentos 
precisos  para  o desempenho  d’esse  elevado  lo- 
gar.  Por  decreto  de  10  de  junho  de  1854  entrou 
como  vogal  effectivo  no  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  MilPar,  e em  dezembro  de  1859  na  com- 
missão cousultiva  de  marinha;  em  junho  de  1813 
foi  agraciado  com  a commenda  da  ordem  de  Aviz, 
em  fevereiro  de  1850,  com  o titulo  de  conselho, 
e em  junho  de  1861  com  a gran-cruz  da  mesma 
ordem  d’Aviz.  Foi  nomeado  capitão  de  fragata 
effectivo  em  novembro  de  1840,  capitão  de  mar 
e guerra  em  fevereiro  de  1844,  chefe  da  divisãe 
graduado  em  novembro  de  1851,  effectivo  em  no- 
vembro de  1855,  chefe  de  esquadra  em  outubro 
de  1857,  vice-almirante  em  setembro  de  1860,  e 
almirante  graduado  em  setembro  de  186/",  toman- 
do n’esta  qualidade  o commando  da  divisão  de 
reserva.  Por  occasião  do  casamento  d’el-rei  D. 
Luiz  I com  a rainha  D.  Maria  Pia,  em  outubro 
de  1862,  >ecebeu  as  insígnias  de  gran-cruz  da  or- 
dem de  S.  Maurício  e S.  Lazaro  de  Ita  Ja.  Em  de- 
zembro d’osse  anno  foi  elevado  ao  pariato,  to- 
mando posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de 
7 de  janeiro  de  1863,  e em  janeiro  de  1864  fo- 
ram lhe  concedidas  as  honras  de  ajudante  de 
campo  d’el-rei  D.  Luiz  Por  decreto  de  23  d’agos- 
to  de  1864  foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
de  Ribamar,  nome  do  local  onde  Costa  Carvalho 
possuia  uma  quinta,  chamada  Gibalta,  que  fica 
ao  O da  Cruz  Quebrada.  O visconde  de  Ribamar 
havia  casado  com  D.  Luiza  Sophia  Henriqueta 
da  Costa  Carvalho. 

Ribamar.  Aldeia  da  prov.  da  Extremadura, 
sobre  a margem  direita  do  rio  Tejo,  freg.  de  S. 
Romão,  de  Carnaxide,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de 
Lisboa.  E’  uma  bonita  povoação  que  fica  junto 
ao  Dáfundo,  e onde  existiram  dois  pequenos  con- 
ventos de  frades  arrabidos:  Santa  Cantarina  e 
S José  de  Ribamar.  O primeiro  d’estes  conven- 
tos, juntameute  com  a cêrca,  tornou-se  no  meado 
do  século  xix  uma  importante  propriedade,  que 
pertencia  a Fernando  Palha,  já  ha  annos  falleci- 
do.  No  anuo  de  1878  ainda  se  viam  as  ruinas  da 
egreja  do  convento.  Conta  a tradição  que  n’a- 
quelle  local  existira  uma  ermida  antiquíssima, 
dedicada  a Sauta  Catharina,  pertencente  aos  be- 
neficiados da  egreja  de  Santa  Cruz  do  Castello.Na 
Historia  ecclesiastica  de  Lisboa , diz  D.  Rodrigo 
da  Cunha,  que,  quanto  á antiguidade  d’esta  er- 
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mida,  só  se  sabe  que  já  existia  em  1171,  sendo 
então  egreja  parocbial,  que  tiubacomo  parochia- 
nos,  não  só  os  habitantes  d’esta  margem  do  Te- 
jo, mas  também  os  das  actuaes  freguezias  de 
Bemfica,  Campo  Grande,  então  Campo  d'Alvala- 
de,  Lumiar,  e todas  as  aldeias  intermediarias, 
sendo  a 3-*  freguezia  cbristà  creada  em  Lisboa, 
depois  d’e8ta  cidade  ter  sido  tomada  aos  moiros 
em  1147.  A 1.*  foi  a Sé  e a 2.*  os  Martyres.  Com 
o andar  dos  tempos,  e sendo  a ermida  pequena 
para  matriz  d’uma  tão  vasta  freguezia,  ficando 
de  mais  a mais  na  sua  extremidade,  mudou-se  a 
parochia  para  a actual  egreja  de  S.  Romão  de 
Carnaxide,  ficando  a antiga  matriz  annexa,  como 
ermida,  á collegiada  de  Santa  Cruz  do  Castello, 
ficando  o prior  de  Santa  Cruz  com  o direi- 
to de  apresentar  o prior  de  Carnaxide.  A infan 
ta  D.  Izabel,  filha  do  duque  de  Bragança  D.  Jay- 
me  e viuva  do  infante  D.  Duarte,  duque  de  Gui- 
marães, emprehendeu  fundar,  junto  á ermida  de 
Santa  Catharina,  um  mosteiro  de  frades  arrabi- 
dos,  a ordem  mais  pobre  e de  maior  penitencia  e 
austeridade,  que  então  havia  em  Portugal,  e fi- 
lial do  mosteiro  d’Arrabida,  junto  ao  cabo  do  Es- 
pichei, proximo  e a O de  Setúbal.  D.  Izabel  man- 
dou pedir  ao  prior  e beneficiados  de  Santa  Cruz 
do  Castello,  licença  para  a construcçâo  do  mos- 
teiro, ao  que  elles  annuiram  mediante  a renda 
auuual  de  2:000  maravedis,  do  que  se  lavrou  escri- 
ptura  puhlica.  Sobre  umas  rochas,  ao  E da  Cru* 
Quebrada  e sobranceiras  ao  logar  do  Dáfundo, 
que  então  ainda  não  existia,  fundou  a piedosa  in- 
fanta o pequeno  mosteiro  no  anno  de  1551.  A 
obra  foi  tão  mal  construída,  que  em  1590  houve 
precisão  de  reedificar  o mosteiro,  mas  com  tão 
maus  rnateriae8,  que  em  1625,08  religiosos  se  vi 
ram  obrigados  a abandonal-o,  por  ameaçar  imme 
diata  ruina.  Construiu-se  então  no  sitio  da  Boa 
Viagem,  um  convento  para  dar  abrigo  áquelles 
religiosos.  O mosteiro  esteve  assim  deshabitado 
e desmantelado,  até  que,  em  1664,  o 2 ° conde  de 
Miranda,  Diogo  Lopes  de  Sousa,  edificou  um  no- 
vo mosteiro,  proximo  ao  antigo,  construindo  n’el 
le  o mesmo  conde  o seu  jazigo  e o de  seus  des- 
ceudentes.  Depois  de  1834,  sendo  abandonado, 
por  causa  da  extincção  das  ordens  religiosas,  tor 
nou  se  um  montão  dc  ruinas,  que  fôram  compra 
das  por  Estevão  Palha  de  Faria  Gião,  que  cons 
truiu  uma  bella  propriedade  que  depois  possuiu 
seu  filho  Fernaudo  Palha,  como  acima  dissémos 
O outro  convento,  em  que  se  lalou,  foi  fundado 
em  1559,  por  D.  Francisco  de  Gusmão,  mordomo 
mór  da  infanta  D.  Maria,  filha  d’el-rei  D.  Ma- 
nuel, e sua  mulher.  D.  Joanna  de  Blasvelt,  aia 
da  mesma  princeza.  Tanto  a egreja  como  o mos- 
teiro eram  pequenos,  e tão  mal  construídos  que 
logo  em  159o  foi  preciso  reedificai  os  Ainda  de 
pois  soffreram  va: ias  reconstrucçòes  e bastantes 
melhoramentos.  Apezar  de  pequeno  e pobre,  te- 
ve muitos  privilégios  e regalias.  ■ > cardeal  rei  D 
Henrique  mandou  construir,  juuto  á capella-mór 
da  egreja,  um  edificio  com  tres  salas,  e n’elle  pas 
sava  algumas  temporadas,  em  convivência  com  os 
frades.  A egreja  possuía  ricas  alfaias;  um  quadro 
de  S.  José,  que  se  dizia  ser  o verdadeiro  retrato 
d’este  santo,  pintado  pelo  evangelista  S.  Lucas; 
e varias  joias  de  muito  valor,  dadivas  da  rainha 
D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboia  e de  outras 
princezas  e fidalgas.  Pouco  depois  da  extincção 
das  ordens,  fôram  vendidos  o mosteiro  e a cêrca, 
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construindo  se  ali  uma  propriedade  magnifica, 
com  uma  grande  quinta  que  depois  pertenceu  ao 
conde  de  Cabral,  Eduardo  Augusto  da  Silva  Ca 
bral.  A egreja  foi  conservada,  e quando  aquelle 
titular  ia  ali  passar  a estação  calmosa,  celebra- 
va-se missa  nos  domingos  e dias  santificados.  Em 
frente  d’esta  quinta,  ao  S,  em  um  terreno  entre 
ella  e a estrada  de  Oeiras,  mandou  a repartição 
das  obras  publicas  construir  um  bonito  jardim. 
Também  proximo  e ao  SO  da  mesma  quinta,  exis- 
tiu o forte  de  S.  José  do  Kibamar,  que  foi  arra- 
sado depois  de  1834,  e já  d'elle  nem  ha  vestígios. 
Ainda  em  frente  da  quinta,  do  lado  E,  existiu  o 
forte  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  que  foi 
vendido  depois  de  1834,  s sobre  as  suas  ruinas  se 
construiu  uma  propriedade,  que  ha  anoos  perten- 
cia a Gaspar  Gomes  dos  Anjos.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Annunciação  e conc.  da  Lourinhã,  dis- 
tr.  de  Lisboa. 

Ribamar  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa 

çòcs  na  freg  de  Santo  Isidoro,  conc.  dc  Mafra, 
distr.  de  Lisboa. 

Ribandar  (Joaquim  Mourâo  Garcei  Palha, 
l.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
por  alvará  de  31  de  março  de  1877;  do  conselho 
d'el  rei,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Senho 
ra  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  senhor  do  pra 
zo  Chincholem  e Japão,  sito  em  Gôa,  e de  vários 
bens  em  Barbacena  e em  outros  pontos  de  Portu 
gal;  socio  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
socio  correspondente  da  Associação  dos  Jorna- 
listas e escriptores  portuguezes,  presidente  da 
camara  municipal  de  Nova  Gôa,  desde  1878;  pre- 
sidente da  Associação  Patriótica  dos  Baldios  das 
Novas  Conquistas,  e de  varias  commissòes  nas 
Ilhas  de  Gôa,  e membro  dos  conselhos  do  gover- 
no geral  da  índia.  N a 12  de  janeiro  de  1840; 
sendo  filho  de  Diogo  Francisco  Mourão  Garcez 
Palha,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  l.°  tenen  • 
te  de  artilharia  do  exercito  da  índia  lente  da 
Escola  Mathematica  Militar  de  Gôa,  que  fal.  em 
1 de  junho  de  1842,  casado  com  I).  Maria  Rita 
Pereira  Garcez.  O visconde  de  Ribandar  casou  a 
16  de  fevereiro  de  1867,  na  egreja  de  Ribandar, 
segundo  bairro  da  cidade  de  Nova  Gôa,  com  D. 
Henriqueta  Adelaide  de  Carcomo  Lobo,  filha  pri- 
mogênita do  D.  Manuel  Carlos  de  Carcomo  Lo- 
bo, moço  fidalgo  da  Casa  Real,  abastado  proprie- 
tário, senhor  de  muitos  vínculos  e capellas  em 
Gôa  e em  Portugal,  e de  sua  mulher,  D.  Guilher- 
raina  Emerene  da  Costa  Campos.  O titulo  de  vis- 
conde foi-lhe  concedido,  em  sua  vida,  por  decre- 
to de  25  de  junho  de  1880.  O seu  brazão  d’arraas, 
é o dos  Garcez;  Em  campo  azul  uma  ribeira  de 
prata  ondada  de  agua,  saindo  d’ella  uma  garça 
de  ouro  armada  de  prata,  entre  quatro  estrellas 
de  ouro  de  seis  pontas,  duas  em  cada  banda  em 
faxa;  timbre,-  a gaiça. 

Ribandar.  E'reg.  do  conc.  das  Ilhas,  no  distr. 
e arccb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  ao  N da  ilha 
de  Gôa  e quasi  a meio  d’ella,  na  margem  esquer 
da  do  rio  Mandovy.  E’  um  bairro  de  Nova  Gôa, 
com  o qual  está  em  communicação  pela  ponte  do 
conde  de  Linhares.  Tem  escola. 

Ribanhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Tenões,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Rlbão  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Facha, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello. 

Ribas.  E'  muito  notável  esta  família  de  musi- 
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cós,  oriunda  de  Hespanha,  que  principalmente 
floresceu  no  Porto  durante  quasi  todo  o século 
xix,  sendo  seu  chefe  em  Portugal  João  Antouio 
Ribas.  As  armas  d’esta  família,  sào:  Em  campo 
de  ouro,  uma  cruz  florida;  orla  azul  carregada  de 
sete  flores  de  liz  de  ouro. 

Ribas  ( João  Antonio).  Musico  compositor.  N. 
no  Ferrol,  Hespanha,  em  1799,  fal.  no  Porto  em 
1870.  Era  filho  de  José  Ribas,  mestre  d’uma  ban 
da  militar.  Por  occasião  das  guerras  napoleoni- 
cas,  sendo  ainda  creança,  acompanhou  seu  pae, 
como  flautim,  incorporados  ambos  na  divisão  hes 
panhola,  que  Napoleão  mandou  organisar  pata 
fazer  parte  do  seu  exercito.  Estando  aquartelado 
em  Hamburgo,  estreou-se  ali  como  flautista  to- 
caudo  a solo  n’um  theatro,  contando  apenas  8 ân- 
uos de  edade.  Tomou  parte  na  campanha  da  Rús- 
sia na  companhia  de  seu  pae,  sendo  ambos  pri- 
sioneiros por  duas  vezes.  Por  occasião  da  paz  ge 
ral,  voltaram  ambos  para  Hespanha,  e contrata 
ram-se  n’uma  das  bandas  regimentaes  do  exercito 
portuguez,  que  n’esse  tempo  regressou  da  guerra 
peuinsular,  e vieram  para  o Porto.  João  Antonio 
Ribas  pôde  então  dedicar-se  ao  estudo  com  mais 
persistência,  tendo  por  mestre  no  violino  João 
Machado  de  Paiva,  e no  violoncello  um  artista 
italiano  chamado  Fenzi,  que  então  residia  no 
Porto.  Em  1818  era  já  aireclor  da  orchestra  do 
theatro  de  S.  João,  onde  frequentemente  se  apre- 
sentou como  solista.  Tocava  violino,  trompa, vio- 
loncello, flauta,  oboé,  fagote,  clarinete  e clarim. 
Tendo-se  alistado  u’um  dos  batalhões  de  volun 
tarios  constitucionaes,  viu-se  obrigado,  em  1828, 
a emigrar  com  elie  para  a Galliza,  mas  sendo  ali 
reconhecido  como  hespanhol,  foi  preso  e condu- 
zido á cadeia  de  S.  Thiago  Mesmo  na  prisão,  sa- 
bendo que  na  capella  da  cathedral  havia  um  lo- 
gar  vago  de  primeiro  trompa,  preparou-se  para  | 
obtel-o  por  concurso,  o que  pôde  conseguir jun 
tamente  com  a liberdade.  Algum  tempo  depois, 
procurando  melhorar  de  fortuna,  foi  para  Madrid, 
e alcançou  o logar  de  quarto  contrabaixo  na  or 
chestra  do  Theatro  Real.  Como  reconhecessem  o 
seu  merecimento,  logo  na  epoca  seguinte  passou 
a primeiro  violoncello,  e algum  tempo  depois  ga 
nhou  em  concurso  a cadeira  de  professor  do  mes 
mo  instrumento  no  Conservatorio.  No  exercício 
do  professorado  escreveu  um  Methodo  de  Violon- 
cello,, que  foi  adoptado.  As  discórdias  políticas  em 
Hespanha  tornaram,  porém,  muito  precaria  a si- 
tuação dos  artistas,  e tendo  findado  em  Portugal 
a guerra  civil, Ribas  resolveu  voltar  para  o Porto, 
em  1835,  trazendo  a familia  que  já  creára  N’esta 
cidade  se  estabeleceu  definitívameute,  occupando 
novamente  o logar  de  director  da  orchestra  no 
theatro  de  S.  João.  Realizou  então  differentes 
concertos,  em  um  dos  quaes,  em  28  de  agosto  de 
1817,  apresentou  seus  filhos,  tocando  elle  um  so- 
lo de  violoncello  da  sua  composição;  seu  filho 
Eduardo  cantou  trechos  de  varias  operas,  Hypo 
lito  tocou  uma  pbantasia  de  flauta,  composta  por 
elle,  Nicolau  estreou  se  como  solista,  executando 
uma  peça  intitulada  Saudades  de  Guimarães,  com- 
posição do  marquez  de  Chardonay,  e Florencio,  o 
menos  conhecido  dos  irmãos  Ribas,  acompanhou 
ao  piano.  Durante  o longo  tempo  em  que  foi  di- 
rector da  orchestra  do  theatro  de  8.  João,  escre- 
veu e arranjou  muita  musica  para  bailados,  assim 
como  para  varias  peças  dramaticas,  contando-se 
entre  ellas  A Graça  de  Deus,  antigo  drama  muito 


popular  no  Porto,  e para  o qual  outros  composi- 
tores também  escreveram  a musica.  Com  a de 
João  Ribas  representou-se  em  20  d’abril  do  1847. 
Compoz  muitas  peças  para  violino  e para  outros 
instrumentos,  para  orchestra  e banda  militar.  Em 
1857  publicou  uma  collecção  de  cantos  populares, 
com  o titulo:  Album  de  musicas  nacionaes  portu - 
guezas  constando  de  Cantigas  e Tocatas  usadas  nos 
differentes  Districtos  e Comarcas  das  Provindas 
da  Beira,  Traz  os-Montes  e Minho.  Foi  d’esta 
collecção,  que  o maestro  Victor  Hussla  extrahiu 
a maior  parte  dos  themas  para  as  suas  Rapsó- 
dias Portuguesas.  Em  1857  suscitaram-se  grandes 
desavenças  entre  a familia  Ribas  e a maioria  dos 
músicos  portuenses,  resultando  escandalosa  pole- 
mica nos  jornae8,  e por  fim  a demissão  de  João 
Ribas  e de  seus  filhos  dos  logares  que  occupavam 
no  theatro  de  S.  João.  O pae  também  se  demittiu 
do  cargo  de  presidente, que  exercia  na  Associação 
que  elle  mesmo  havia  organisado  Dois  annos, 
depois  estando  os  ânimos  mais  serenados,  os  ar- 
tistas reasumiram  os  seus  antigos  logares.  Mais 
tarde,  Nicolau  Ribas  substituiu  seu  pae  na  dire- 
cção da  orchestra.  Era  cinco  os  filhos  de  João 
Antonio  Ribas,  sendo  todos  músicos,  distinguin- 
do-se Nicolau,  como  um  dos  mais  notáveis  artis 
tas  d’esta  familia. — Eduardo  Medina  Ribas;  foi 
cantor.  Tinha  voz  de  barítono,  e cantou  no  Por 
to  e em  vários  theatros  de  Hespanha;  esteve  es- 
cripturado  como  comprimario  no  theatro  de  S. 
Carlos  do  Lisboa,  na  epoca  de  1848  1819. — Flo- 
rencio Ribas;  era  pianista.  Figurava  nos  concer- 
tos dados  pela  familia,  acompanhando  seus  irmãos. 
Parece  que  falleceu  no  Porto. — Sypolito  Medina 
Ribas;  flautista  distincto.  N.  no  Porto  em  1325, 
onde  também  fal.  em  15  de  novembro  de  188  j. 
Foi  discípulo  do  professor  João  Parado.  Desde 
muito  novo  que  occupou  o logar  de  primeiro  flau  • 
ta  no  theatro  de  S.  João.  Dedicou  se  também  á 
composição,  e escreveu  aberturas  para  orchestra, 
missas,  psalmos  de  vesperas,  etc.  Também  escre- 
veu para  diversas  peças  theatraes,  em  que  se 
conta  a comedia  O pae  d'uma  actriz,  que  se  repre- 
sentou no  theatro  de  S.  João  em  27  de  novembro 
de  1845.  Na  Bibliotheca  d’ Ajuda  existia  uma  par- 
titura autographa  de  Hypolito  Ribas,  com  este 
titulo:  Cantata  com  acompanhamento  de  piano 
executada  a grande  orchestra  no  baile  da  Associa- 
ção Commercial  Portuense,  na  noite  de  2 4 de  no- 
vembro de  1863,  composta  e reverentemente  ofere- 
cida a S ■ S.  M.  M.  o sr.  D.  Luiz  Iesr .*  D.  Maria 
Pia. — João  Victor  Ribas.  Violinista,  que  desde 
muito  novo  se  estabeleceu  no  Rio  de  Janeiro, 
onde  foi  professor  muito  apreciado,  exercendo 
também  as  funeções  de  director  do  theatro  lyri- 
eo.  Fal.  n’aquella  cidade  em  24  de  janeiro  de 
1856. — Nicolau  Medina  Ribas.  Violinista  muito 
distincto  e compositor.  Foi  discipulo  de  seu  pae, 
e ainda  muito  novo  entrou  para  a orchestra  do 
theatro  de  S.  João.  Vendo,  porém,  João  Ribas 
quanta  vivacidade  este  seu  filho  mostrava,  e 
quantos  progressos  rapidamente  fazia,  resolveu 
aproveitar -lhe  o mais  possível  a vocação,  envian 
do  o a Bruxellas  afim  de  que  se  aperfeiçoasse  no 
conservatorio  d*aquella  cidade,  recebendo  lições 
do  grande  mestre  de  violino,  Charles  de  Bériot. 
Passado  algum  tempo,  durante  o qual  também  fez 
tirocínio  na  orchestra  do  theatro  de  La-Monnaie, 
regressou  ao  Porto,  como  artista  perfeito  e cor- 
recto- Fôram  immensos  os  concertos  em  que  se 
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apresentou,  tanto  no  Porto  como  em  Lisboa, Coim- 
bra, e outros  pontos  do  paiz,  sendo  em  toda  a 
parte  sempre  muito  applaudido,  mas  sobretudo  no 
Porto,  onde  era  estimado  como  artista  da  mais 
elevada  categoria.  Occupou  durante  muitos  annos 
o logar  de  primeiro  violino  chefe  naorchestra  do 
theatro  de  S.  João,  e foi  um  dos  fundadores  da 
Sociedade  de  Musica  de  Gamara  organisada  no 
Porto,  em  1874.  Também  fez  parte  das  orchestras 
dos  theatros  Baquet  e Príncipe  Real,  onde  toca- 
vam egualmento  artistas  distinctos.  Escreveu 
grande  quantidade  de  musica  para  violino,  phan- 
tasias  sobre  operas,  trechos  originaes,  estudos, 
etc.  Uma  parte  d’estas  composições  estão  publi 
ca  das,  como:  Hommage  à mon  professeur  Charle s 
de  Beriut\  Six  Préludes — lmpromptus  pour  le  vio- 
lon.  Op  26;  Hommage  à Sa  Magesté  Don  Luiz  I. 
Roi  de  Portugal;  Six  Préludes -Etudes  pour  vio- 
lon,  dediés  à ses  Eleves.  Op.  33;  Hommage  à la 
Presse  Porlugaise;  Six  Préludes  Etudes  pour 
violou  Op.  34;  Au  Célébre  Maitre  Charles  Marie  \ 
Widor;  Souvenir  d’Amitié,  morceau  de  Salon  pour 
violou  et  Piano.  Op.  35.  Ligado  por  casamento  a 
uma  familia  opulenta  e achando-se  a coberto  das 
necessidades  quotidianas,  abaudonou  o exercício 
profissional,  mas  não  deixou  de  cultivar  a arte, 
senão  qnando  a doença  lh’o  não  permittiu.  Fal 
leceu,  depois  de  soffrimcntos  dolorosos,  a 3 de 
março  de  1900. 

Hibas  (José  Maria).  Professor  de  flauta,  e ar- 
tista muito  apreciado.  Era  filho  de  José  Ribas,  e 
também  passou  a infancia  acompanhando  seu  pae 
no  serviço  militar  durante  as  guerras  napoleoni- 
cas,  assim  como  seu  irmão  João  Antonio  Ribas, 
vindo  depois  com  elles  para  o Porto.  Serviu  no 
exercito  portuguez,  fazendo  parte  dos  batalhões 
de  milícias  de  Monsão,  Feira  e Porto.  Quando  era 
creança  tocava  flautim,  mas  depois  dedicou-se  ao 
clarinete  em  que  se  tornou  muito  habil.  Era  por 
esse  tempo  João  Parado  um  flautista,  que  disfru- 
ctava  grande  popularidade  no  Porto,  e José  Ma- 
ria Ribas,  estimulado  com  o exemplo,  dedicou  se 
de  novo  ao  estudo  da  flanta,  e não  tardou  em  se 
tornar  émulo  de  João  Parado.  Em  setembro  de 
1825  veiu  a Lisboa,  e deu  alguns  concertos  no 
theatro  do  Bairro  Alto,. recebendo  grandes  ap 
plausos.  Em  1828,  coutaudo  aproximadamente  25 
annos  de  edade,  aventuras  amorosas  e ardente 
desejo  de  gloria,  o levaram  a Londres,  onde  obte 
ve  logar  no  theatro  de  Convent-Garden.  Por 
morte  do  célebre  flautista  inglez  Carlos  Nicholson, 
succedida  em  1835,  ficou  José  Maria  Ribas  sendo 
o primeiro  flautista  da  capital  ingleza,  occupan- 
do  os  logares  que  o fallecido  deixára  vagos  nas 
orchestras  do  theatro  Real  e da  Sociedade  Pbi- 
larmonica.  Dirigiu  os  trabalhos  do  fabricante  de 
flautas  Scott,  de  quem  veiu  a ser  genro;  as  flau- 
tas do  modelo  J.  M.  Ribas  fôrara  premiadas  na 
exposição  universal  de  Londres  de  1851.  Em  1811 
veiu  a Paris,  Madrid  e Porto,  sendo  muito  feste- 
jado n’esta  ultima  cidade,  dando  um  concerto  no 
theatro  de  S.  João  em  11  de  janeiro  de  184  J.  O 
Penodico  dos  Pobres , noticiando  esta  testa,  ama 
das  memoráveis  que  tem  havido  no  Porto,  con- 
cluc:  «No  fim  das  ultimas  variações  e do  espe 
ctaculo,  foi  o beneficiado  unanimemente  chamado 
fóra,  e recebeu  estrondosos  vivas  que  elle  agra- 
deceu em  uma  pequena  fala,  dizendo  que  dois 
dias  de  gloria  contava  em  sua  carreira  artística: 
primeiro  quando  foi  nomeado  primeiro  flauta  da 
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opera  em  Londres,  e o segundo  este  em  que  o 
applaudiam  os  portuenses,  a quem  elle  devia 
a existência  na  carreira  artística  com  tanta 
aceitação.»  Achando  se  avauçado  em  annos  e 
possuindo  sufficientes  recursos  para  descançar, 
resolveu  em  18  1 abandonar  a vida  activa  de 
Londres,  e regressou  ao  Porto,  oade  chegou  a 10 
de  agosto  d’aquelle  anuo.  O Periodico  dos  Pobres 
de  11  de  agosto  de  1851,  dá  assim  a noticia:  «O 
sr.  Ribas  fJoséJ  I o flautista  do  theatro  Real  de 
Londres,  chegou  esta  manhã  no  paquete.  Este 
abalisado  professor  que  por  bastantes  annos  resi- 
diu entre  nós,  e de  quem  na  sua  visita  a esta  ci- 
dade ha  poucos  annos  os  portuenses  tiveram  oc- 
casião  de  admirar  o mimo  e maestria  pelos  quaes 
se  havia  tornado  um  dos  mais  nomeados  artistas 
da  Europa  n’aquelle  instrumento,  vem  estar  al- 
gum tempo  n’esta  cidade,  e depois  se  dirige  a 
Madrid.»  Não  se  sabe  se  effectivamento  José  Ma- 
ria Ribas  foi  a Madrid  n’esta  epoca,  mas  é certo 
! que  esteve  cm  Lisboa,  tocando  n’uma  recita  no 
theatro  de  S.  Carlos  em  6 de  março  de  1852,  e 
n’outra  no  de  D.  Maria  II,  em  31  do  mesmo  mez. 
Voiu  com  elle  uma  senhora  Miss  Scott,  que  o 
acompanhava  ao  piano,  e tocava  concertina,  ins- 
trumento muito  favorito  dos  inglezes  Ribas  apre- 
sentava-a como  sua  discípula.  Miss  Scott  deu  um 
concerto  no  salão  da  Sociedade  Philarmonica  do 
Porto,  em  2 de  julho  de  1853,  annunciando  que 
seria  um  concerto  despedida;  mas  não  se  despe- 
diu de  todo,  conservando  se  na  companhia  do 
professor,  tomando  parte  nos  concertos  que  elle 
annualmente  deu  até  1859,  na  mesma  Sociedade 
Philarmonica.  O ultimo  d’esses  concertos  foi  a 26 
de  abril  do  referido  anno.  Ribas  não  tocou  mais ; 
dedicando-so  ao  ensino,  especialmente  da  concer- 
tina, que  elle  também  tocava  como  a sua  discí- 
pula, e assim  passou  descançadamente  o resto  da 
vida,  fallecendo  em  1 de  julho  de  1861  O Nacio 
nal  de  15  d'esse  mez,  dedicou  á sua  memória  um 
intenso  panegyrico,  assignado  por  Simões  Fer- 
reira. José  Maria  Ribas  escreveu  muita  musica 
para  flauta,  a maior  parte  da  qual  se  imprimiu 
em  Londres  As  mais  notáveis  das  suas  obras, 
segundo  o citado  panegyrico,  são  as  Phantasias 
4.*,  7.,*  8.*  e 9.*;  duas  collecções  de  estudos  e os 
concertos  inéditos,  3.°  e 4.° 

Ribas.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto,  dis- 
tr.  e arceb.  de  Braga;  265  fog  e 1:064  hab.  Está 
situada  a 7.  k.  da  margem  direita  do  rio  Tame- 
ga  e a 11  da  séde  do  conc.  A mitra  primacial 
apresentava  o reitor,  que  tinha  160£000  reis  de 
rendimento.  A terra  é fértil;  cria  muito  gado,  tem 
caça,  e muito  peixe,  que  lhe  vem  do  rio  Tamega. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves.  N’esta  pov. 
houve  um  convento  de  conegos  regrantes  de  San- 
to Agostinho  feruzios),  fundado  por  D.  João  Pe- 
culiar,arcebispo  de  Braga. A egreja  d'este  conven- 
to é hoje  a matriz  da  freguezia.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Pedro,  de  Alhadas,  conc.  de  Fi- 
gueira da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Marnede,  de 
Argeriz,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real. 
||  Santo  Estevão,  de  Briteiros,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga  ||  S.  Miguel,  de  Caldas  de 
Vizella,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Thiago,  de 
Carvalhaes,  com.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Castanheira,  conc.  de  Pa- 
redes de  Coura,  distr.  de  Viauua  do  Castello-  '| 
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Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e distr  do  Bra- 
ga. ||  S.  Martinho,  de  Escapães,  conc  da  Feira, 
dÍ9tr.  de  Aveiro.  ||  S Miguel,  de  Freixo  de  Cima, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Lagares,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Veríssimo,  de  Lagares,  conc.  de  Felguei- 
ras,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Mesquinha 
ta,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma 
ria,  de  Oliveira,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  [|  S João  Baptista,  de  Pinheiro, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  dc  Vizeu.  ||  Santa 
Eufemia,  de  Prazins,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga  ||  S.  Thiago  de  Rebordòes,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Rorto  ||  S.  Thiago,  de  Rio 
Meão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Sanfins  de  Ferreira,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  j|  Santa  Maria,  de  Ke 
fojos  do  Lima,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro  Fins,  de  Tor- 
no, concelho  da  Louzada,  districto  do  Porto.  || 
O Salvador,  de  Travanca,  concelho  de  Ama- 
rante, do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de  Vena 
de,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello.  ||  Santo  Estevão,  de  Vil  la  Chã  do  Marão, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S * da 
Apresentação,  de  Macieira,  conc.  de  Sernancelbe, 
distr.  de  Vizeu 

Ribas  de  Aigaça-  Pov.  de  Santa  Maria,  de 
Arrifana.conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Ribas  Altas  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  llhavo,  distr.  de  Aveiro. 

Ribas  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Saturnino,  de  Fanhões,  conc.  de 
Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Ribas  da  Pichelelra.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  llhavo,  distr.  de  Aveiro. 

Ribeira.  Appellido  nobre,  cuja  familia  veiu  de 
Hespanha,  e tinha  o seu  solar  na  Galliza.  Pas- 
sou a Portugal  no  reinado  de  D.  Manuel,  que  o 
trouxe  Ruy  Dias  da  Ribeira.  Este  fidalgo  foi  al- 
caide-mór  da  villa  da  Amieira.  Foi  seu  filho, 
Damião  Dias  da  Ribeira,  escrivão  da  fazenda 
de  D.  João  III  a quem  este  monarcha  deu  bra- 
zão  d’arma8,  na  cidade  de  Evora,  no  I o d abril 
de  1026,  composto  da  fórma  seguinte:  Em  campo 
azul,  um  leopardo  de  prata,  passante,  armado  de 
ouro:  chefe  de  ouro,  carregado  de  tres  estrellas, 
de  púrpura,  de  cinco  pontas.  Timbre,  o leopardo 
do  escudo,  com  uma  das  estrellas  na  espadua. 

Ribeira.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
341  fog  e 1:419  hab..  Tem  esc.  do  sexo  masc.  c 
est.post.  Dista  1 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
a 1 k da  margem  esquerda  do  rio  Lima.  ü mor 
gado  dos  Pereiros,  de  Mazarefes,  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  9004000  reis  de  rendimento 
annnal.  A terra  é muito  fértil,  e cria  muito  gado, 
que  exporta  Houve  aqui  um  mosteiro  do  monges 
benedictinos,  muito  antigo,  que  passou  a abba 
dia  secular,  do  couto  de  Paradella,  pertencente 
á casa  dos  Azevedos;  estava  situado  no  logar  de 
Fonte  Coberta.  Ainda  no  meado  do  século  xix 
existia  a bonita  e grande  capella  de  N.  S.‘  da 
Abbadia,  assim  chamada  em  memória  do  mostei- 
ro. A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Matheus,  da  prov. 
do  Miuho,conc.  de  Terra9  de  Bouro,  com.  de  Viei- 


ra, distr.  e arceb.  de  Braga;  70  fog.  c 293  hab. 
Tem  correio  com  serviço  de  p09ta  rural  e uma 
fabrica  de  vellas  de  cêra.  Dista  6 k.  da  séde  do 
conc  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha 
3004000  reis  de  rendimento  annual.  E’  terra  fér- 
til em  cereaes,  legumes  e fruetas.  Cria  muito  ga- 
do e nos  seus  montes  ha  muita  caça,  grossa  e 
miuda,  cêra  e mel.  Pertence  a pov.  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em 
Braga.  N’esta  freg.  passa  o rio  Homem,  que  rega 
e traz  muito  peixe.  Por  este  motivo  se  chamava 
n’outro  tempo  a esta  freguezia  Ribeira  do  Homem. 
||  Povoações  na9  treguezias:  Santa  Eufemia,  de 
Agilde,  conc  de  Celorico  de  Ba9to,  distr.  de  Bra- 
ga ||  S.  Thiago,  de  Almelaguez,  conc.  e distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Anha,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Antime, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Rtímão,  de  Arões  conc  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
||  Santa  Marinha,  de  Aroza,  conc.  de  Guimarães, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Arreigada,  conc. 
de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  |j  S.  Pedro, 
de  Bairro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Bairros,  conc.  de  Castello 
de  Paiva,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Cosme,  de  Bes- 
teiros, conc.  de  Paredes,  dÍ9tr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Borba  da  Montanha,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga  ||  ||  S.  José  de  S.  La 
zaro,  conc.  c distr.de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de 
Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Nicolau  e conc.  de  Cabeceiras  do  Basto,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Jeronymo,  de  Cabra,  conc.  de 
Gouveia,  distr.  da  Guarda.  ||  Santa  Maria,  de  Caí- 
res, conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da 
Madeira;  S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de  Ca- 
mara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Miguel,  de 
Carreira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  S. 
João  Baptista  e conc.  do  Cartaxo,  distr.de  Santa- 
rém ||  N S.*  da  Conceição,  de  Carvalho,  conc.  de 
Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S Pedro,  de  Cas 
tellões,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr  de 
Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Castellòes,  conc.  de  V. 
N de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Catha- 
rina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  S.*  do  Rosário,  de  Cepões,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Cerna 
dello,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santo 
Audré,  de  Christellos,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
S.  Thorné,  de  Covellas,  ccnc.  de  Baião,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  do  Covello,  conc.  de  Gondo- 
mar,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de  Crespos, 
conc  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Croca, 
conc,  de  Penafiel,  di9tr.  do  Porto.  ||  N.  S*  da  Es- 
perança, de  Ermida, conc.  da  Certã,  distr  de  Cas- 
tello Branco.  ||  S.  Christovão,  de  Espadanedo, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  Pedro,  de 
Espinho,  conc.  de  Mortagoa,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Pedro,  de  Esther,  conc.  de  Castro  Daire,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Thomé,  de  Estorãos,  conc  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  I|  S.  Thiago,  de  Faria,  conc.  de 
Cabeceiras  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  das 
Flores;  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Fajãsinha,  conc. 
das  Lagens  das  Flores,  distr.  de  Horta, Açores.  || 
S.  Paio  de  Farinha  Pôdre,  conc  de  Penacova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Ferrei- 
ra do  Zezere,  dis*r.  de  Santarém.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Foz  do  Sousa,  conc.  de  Gondomar.  dis- 
tr. do  Porto.  ||  S.  Lourenço,  de  Francos  conc.  de 
Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Expecta 
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ção,  de  Freixo  da  Serra,  conc.  de  Gouveia,  distr. 
da  Guarda.  ||  Santa  Margarida,  de  Fundada,  conc. 
de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  O 
Salvador,  de  Gallegos,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  [|  S.  Joào  Baptista,  de  Gatào,  conc.  de 
Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Goàes, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga  ||  Santa 
Maria,  de  Guardizella,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  S Paio,  de  Gueral.conc.  de  Bar 
cellos,  do  mesmo  distr.  ||  ü Salvador,  de  Infesta, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
to Isidoro,  conc  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  |i  O Salvador,  de  Joanne,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  ||  S João  Ba 
ptista.  de  S.  Joào  das  Lampas,  conc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Juliào,  de  Lage,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S-  Martinho,  de 
Lago,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria  e conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Santa 
Maria,  de  Lijó,  conc.  de  Barcellos,  dÍ9tr.  de  Bra 
a.  | N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Linhares,  conc.  de 
elorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  [|  O Salva 
dor,  de  Lordello,  conc  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. !|  S.  Pedro,  de  Loureiro,  conc.  de  Peso  da  Re 
goa,  distr.  de  Villa  Real  ||  S.  Tbiago,  de  Louro- 
sa,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Silves 
tre  e conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  N S.* 
da  Luz,  de  Maceira,  conc.  e distr.  de  Leiria.  (| 
Santa  Eulalia,  de  Macieira  de  Sarnes,  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  da  Feira.  ||  Santo  An- 
dré e conc.  de  Matra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ilha  da 
Madeira;  Santa  Maria  Magdalena,  de  Magdalena 
do  Mar,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 
||  Santa  Christina,  de  Mançôres,  conc.  de  Arou- 
ca,  distr.  de  Aveiro.  |j  Santa  Eulalia,  de  Margari- 
de,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Maurelles,  conc  de  Marco  de  Canave- 
zes, do  mesmo  distr.  ||  S.  Romão,  de  Mesão  Frio, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  ||  N.  S * das 
Neves,  de  Midòes,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coirn 
bra.  ||  S.  Miguel,  de  Milharado,  conc.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S • da  Conceição  e conc.  de 
Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  O Salvador,  de  Ar- 
noso-Mosteiro, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dis- 
tr. de  Braga.  I|  S.  Martinho,  de  Moure,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de  Ne 
grellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  |j 
N.  S • da  Purificação,  de  Olival,  conc.  de  V.  N. 
d’Ourem,  distr.  de  Santarém  ||  S.  Clemente,  de 
Paços  de  Gaiollo,  couc.  do  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro  e conc.  de  Penedono, 
distr.  de  Vizeu  jj  S.  Christovão,  de  Pico  de  Re- 
alados,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  j| 
lha  da  Madeira;  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta 
do  Sol,  distr.  do  Funchal;  ||  S.  Pedro  e conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  das  Ne 
ves,  de  Pousaflòres,  conc.  de  Ancião,  do  mesmo 
distr  ||  Santo  Thirso,  de  Prazins,  conc.  de  Gui- 
marães, distr  de  Braga.  ||  Santa  Marinha, de  Real, 
conc.  de  Caetello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Martinho,  de  Recezinhos,  conc.  de  Penafiel,  dis 
tr.  do  Porto.  |]  S.  Miguel,  do  Refojos  de  Basto, 
conc.  de  Cabeceiras  do  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Silvestre,  de  Requião,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mar 
tinho,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  dis 
tr.  do  Porta.  |j  S.  Pedro,  de  Roriz,  conc.  de  Santo 
Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Sebastião,  de  Salir, 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  8.  Martinho,  de 
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Saude,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S 
Pedro,  de  Serreleis,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Silves, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Miguel,  de  Soutello,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Silvestre,  de 
Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  || 
Ilha  da  Madeira;  Santíssima  Trindade,  de  Tabua, 
conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  Santo 
André,  de  Tellòes,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  !|  S.  Torquato,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga  ||  O Salvador,  de  Touguinhó,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Oli- 
veira, de  Tramagal,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém.  ||  Santa  Leocadia,  de  Travancas, 
concelho  de  Sinfães,  districto  de  Vizeu.  || 
Santa  Mariuha,  de  Tropeço,  concelho  de  Arou- 
ca,  districto  de  Aveiro.  ||  S.  João  Evangelista, 
de  Ucanha,  conc.  de  Tarouca,  distr.  de  Vizeu.  || 
S Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Ceio 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Vide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 
|l  Santo  Estevão,  de  Villa  Chã  do  Marão,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Adrião  e 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  I1 
S.  Miguel,  de  Villela,  conc.  de  Povoa  de  Lanho 
so,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho  de  Villa  Fria, 
conc.  e distr.  de  Viauua  do  Castello.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural  ||  N S.*  da  Purificação, 
de  Assentiz,  conc.  de  Torres  Novas, distr.  de  San 
tarem.  ||  S Bartholomeu,  de  Aldeia  das  Dez,  conc. 
de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra  ||  San 
ta  Maria  Maior  e conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  N.  S ■ da  Conceição  e conc.  de  Oleiros, 
distr.  de  vastello  Branco.  ||  S-  Pedro,  de  Seixo 
do  Ervedal,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa, 
conc.  de  Proença-a-Nova,  distr  de  Castello  Bran- 
co. ||  Ponta  da  ilha  de  S.  Miguel,  Açores.  Tam- 
bém é chamada  Ponta  do  Nordeste , por  ficar  no 
extremo  NE  da  ilha  ||  Ponta  situada  na  costa  N, 
da  ilha  de  Santa  Maria,  Açores. 

Ribeira  Abaixo  Pov.  na  frog.  de  S.  Pedro, 
de  Barcarena,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lis- 
boa 

Ribeira  do  Abbade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ve- 
rissimo,  de  Valbom,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto. 

Ribeira  Acima.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Secca,  conc.  de 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açores. 

Ribeira  do  Açôr.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Conceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Ribeira  d’ Agua.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  dis- 
tricto do  Funchal. 

Ribeira  d’Agua  Alta  Pov.  na  freg.  de  San- 
to André,  de  Boidobra,  codc.  da  Covilhã,  distr 
de  Castello  Branco. 

Ribeira  d Agaa  Alto  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho  e conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Ribeira  d’Agualva.  Ilha  Terceira,  Açores; 
pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Villa  Nova, 
conc.  da  Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do 
Heroísmo. 

Ribeira  da  Aldeia.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Varzea  da  Ovelha  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Ribeira  d' Além.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Chris- 
tiua,  de  Aròes,  conc.  de  Fafe,  distr,  dc  Braga. 
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Ribeira  d’Alferce.  Pov.  na  freg,  de  S.  Ro- 
mào,  de  Alferce,  cone.  de  Monchique,  distr.  de 

Faio. 

Ribeira  d’Alge.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.1  da 
Graça,  de  Aguda,  conc  .de  Ancião,  distr.  de  Lei 
ria. 

Ribeira  d’  li jò  (Antonio  Julio  de  Castro  Pin- 
to de  Magalhães , 2."  visconde  da).  Fidalgo  da  Casa 
Rt-al,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  cavalleiro  da  da 
Torre  e Espada,  e da  Legião  de  Honra  de  Fran- 
ça; coronel  de  milícias  da  provincia  de  Moçam- 
bique e antigo  secretario  geral  do  governo  da 
mesma  provincia,  deputado,  bacharel  em  philoso- 
phia  pela  Univorsidade  de  Coimbra,  etc..  N.  em 
Alijó  a^  4 d’abril  de  1811;  fal.  a 5 de  dezembro  de 
lò?5.  Era  filho  do  l.°  visconde  da  Ribeira  d’ Alijó, 
Joaquim  Pinto  de  Magalhães,  e de  sua  mulher 
D-.  Barbara  Emilia  de  Castro  Pimentel  da  Mes- 
qujta  Magalhães.  Alistando  se  em  1812  no  bata 
lhão  de  caçadores  u.°  5,  durante  o cêrco  do  Porto, 
serviu  até  ao  fim  da  campanha,  distinguindo^se 
cm  varias  acções  pela  sua  bravura  e merecendo, 
pelo  denodo  e intrepidez  de  que  deu  provas  n’um 
d’esses  combates,  ser  agraciado  com  a medalha 
da  Torre  e Espada.  Matriculando  se  depois  na 
Uuiversidade,  obteve  o grau  de  bacharel  om  phi- 
losophia,  e tendo  servido  o cargo  de  secretario  do 
governo  geral  da  provincia  de  Moçambique,  e 
dando  se  especialmeute  ao  estudo  de  questões 
coloniiies,  eutrou  na  qualidade  de  primeiro  official 
ua  secretaria  do  conselho  ultramarino,  quando 
este  foi  reorgauUado  em  18.il.  Elevado,  depois, 
a, secretario  d'esse  tribunal,  ficou,  pela  extincção 
d’elle,  addido  á secretaria  de  estado  dos  negocios 
da  marinha  e ultramar,  e sendo  nomeado  d:rector 
do  Museu  Colonial,  organisou  esse  util  estabele- 
cimento e classificou  os  objectos  que  o compu 
nham,  revelando  n’esse  trabalho  profundos  co 
nhecimentos  de  sciencias  naturaes,  e conseguin 
do,  apesar  dos  poucos  meios  de  que  dispunha  e 
das  difliculdades  com  que  teve  de  luctar,  reunir 
importantes  collecções  de  productos  das  nossas 
colonias.  Pelos  serviços  que  prestou  n’esta  e em 
outras  commissões,  que  desempeuhou  sempre  com 
notável  proficiência  e muito  zelo,  foi  agraciado 
com  a commenda  da  Conceição  e com  o habito  da 
Legião  de  Houra,  recebendo  por  decreto  de  30 
d’abril  de  1574  o titulo  de  visconde  da  Ribeira 
de  Alijó  Foi  deputado  pela  provincia  d'Augola 
em  varias  legislaturas,  sustentaudo  com  energia 
na  camara  os  interesses  d’aquella  provincia  ul- 
tramarina, e na  legislatura  de  1875  foi  eleito 
pelo  circulo  de  Alijo,  terra  da  sua  naturalidade, 
mas  a doença  que  o accommetteu,  não  lhe  per- 
raittiu  tomar  grande  parte  nos  trabalhos  parla 
mentares.  Casou  a 14  de  setembro  de  1842  com 
D Gertrudes  Eduarda  d’01iveira  Duarte,  filha 
de  Antonio  Francisco  de  Oliveira  Duarte,  nego- 
ciante de  grosso  tracto  da  praça  do  commercio 
de  Lisboa  e capitalista,  e que  por  largos  annos 
foi  director  do  antigo  Banco  de  Lisboa,  e de  sua 
mulher,  D.  Marianna  Izabel  Pinto  d'01iveira 
Duarte.  0 brazão  d’armas  dos  viscondes  d’Alijó 
foi  concedido  a este  2.°  visconde,  por  alvará  de 
28  de  agosto  de  1860.  Consta  do  seguinte:  Escu 
do  esquartelado:  no  primeiro  quartrl  as  armas 
dos  Mesquitas:  Em  campo  de  ouro  cinco  cintas 
de  vermelho  postas  em  banda,  com  tachões  de  fi- 
vellas  de  prata  nilados,  e uma  bordadura  de  azul, 


com  sete  flores  de  liz;  no  segundo  as  armas  dos 
Castros  dos  antigos  condes  de  Basto  e Monsanto: 
Em  campo  de  ouro  treze  arruellas  do  azul  em  tres 
palas;  no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Pimen- 
teis:  Em  campo  verde  cinco  vieiras  de  prata 
postas  em  santor,  com  orla  de  prata  carregada 
de  oito  cruzes  potenteas,  ou  patras,  de  vermelho; 
e no  quarto,  as  armas  dos  Gouveiasr  Escudo  par 
tido  em  pala;  na  primeira,  em  campo  vermelho, 
seis  bezantes  de  prata  entre  uma  cruz  dobre  e 
bordadura  de  ouro;  na  segunda,  em  campo  de 
prata,  seis  arruellas  de  azul. 

Ribeira  d'Alijó  (Joaquim  Pinto  de  Magalhães, 
1 ° visconde  da).  Fidalgo  da  Casa  Real  e proprie- 
tário. N.  em  1875,  fal.  a 3 d’abril  de  1574.  Era 
filho  de  José  Pinto  de  Magalhães,  cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Thiago  da  Espada  e proprietário,  e 
de  sua  mulher,  D.  Sancha  Teixeira  de  Azevedo 
Pinto  de  Magalhães.  Foi  agraciado  com  o titulo 
de  visconde  da  Ribeira  de  Alijó,  por  decreto  de 
21  de  novembro  de  1867.  Casou  em  1812  com  D. 
Barbara  Emilia  de  Castro  Pimentel  da  Mesquita 
Magalhães,  filha  de  José  Ferreira  de  Macedo,  ca- 
valleiro da  ordem  de  Christo,  agente  commissa- 
rio  da  antiga  Companhia  das  Vinhas  do  Alto 
Douro  e proprietário,  e de  sua  mulher  D.  Leo- 
nor  da  Mesquita  Gouveia  de  Castro  Souto  Maior. 

Ribeira  de  Alijó  (Roberto  Augusto  Pinto  de 
Magalhães , 3.°  visconde  da).  Fidalgo  da  Casa  Real 
commeudador  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  bacharel 
formado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, proprietário,  ete.  N.  em  Alijó  a 14  de  abril 
de  1822,  onde  também  fal.  a 19  de  jaueiro  de 
1892.  Era  filho  do  l.°  visconde  da  Ribeira  de 
Alijó,  Joaquim  Pinto  de  Magalhães,  e de  sua  mu 
lher,  D.  Barbara  Emilia  de  Castro  Pimentel  da 
Mesquita  Magalhães;  irmão  do  visconde  d’Arria 
ga,  Joaquim  Pinto  de  Magalhães,  e do  2.°  vis- 
conde da  Ribeira  d’Alijó  Antonio  Julio  de  Cas- 
tro Pinto  de  Magalhães.  Concluiu  a sua  formatu- 
ra em  1852,  e poucos  annos  depois,  demonstrou, 
por  incontestáveis  factos,  o seu  caracter  bené- 
volo e desinteressado,  prestando  caritativamente 
auxílios  clínicos  relevantes,  e concorrendo  com  a 
maior  dedicação  no  emprego  de  meios  conducen 
tes  a debelar  a epidemia  da  cholera  morbus,  que 
em  1855  desvastou  a população  de  Alijó  Mili- 
tando no  partido  regenerador,  como  seus  irmãos, 
acima  citados,  tomou  parte  muito  activa  na  po 
litica.  sendo  no  seu  conselho,  por  muitos  annos, 
o chefe  d’esse  partido.  Muito  medesto,  não  dese- 
jou nunca  evidenciar-se,  como  político,  e por  isso 
rejeitou  sempre  as  candidaturas  para  deputado, 
que  directamente  lhe  fôram  offerecidas  por  Fon- 
tes Pereira  de  Mello,  e pertinazmente  se  recu- 
sou a preencher  a vaga  deixada  no  parlamento 
por  seu  irmão,  o 2.°  visconde  da  Ribeira  de  Ali- 
jó, na  eleição  que  se  seguiu  á sua  moite.  Exer- 
ceu vários  cargos  públicos,  sendo  alguns  d’elles 
da  eleição  popular  Foi  procurador  á Junta  Ge- 
ral do  Districto  de  Villa  Real,  e durante  19  an- 
nos presidente  da  camara  municipal  de  Alijó. 
Casou  na  Pesqueira  em  18  de  dezembro  de  1854, 
com  D.  Quiterja  Emilia  Pinto  da  Mesquita  Gou- 
veia, sua  prima,  filha  de  José  Pinto  de  Magalhães 
Gouveia,  e de  sua  mulher  D.  Jacinta  Antonia 
Gomes  de  Carvalho  Pinto.  Succcdeu  no  titulo  a 
seu  irmão,  o 2.°  visconde,  o qual  lhe  foi  renovado 
por  decreto  de  16  de  novembro  de  1876.  O vis- 
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coude  da  Ribeira  d’AIijó  era  muito  considerado 
na  terra  da  sua  naturalidade,  que  elle  muito  ama- 
va, e a que  prestou  numerosos  beneficios,  pro- 
movendo importantes  melhoramentos. 

Ribeira  do  Alijò.  Aldeia  na  prov.  de  Traz- 
os  Montes,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  Pertence 
á freg.  de  Alijó. 

Ribeira  Alta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pie- 
dade, de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  apostolo,  no  conc.  de 
Santo  Antão,  archipelago  e província  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental 

Ribeira  de  Amaro.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov. 
na  freg  de  Santa  Barbara,  conc  de  Villa  do  Por- 
to, distr.  de  Ponta  Delgada,  Açores. 

Ribeira  de  Santo  Amaro  e Porto  Pereiro 
São  duas  povoações  reunidas,  na  freg.  de  S.  Thia 
go,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  districto  de 
Leiria. 

Ribeira  dos  Amlaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Ribeira  de  Ancião  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Albiul,  conc.  de  Pombal  distr.  de 
Leiria. 

Ribeira  do  Antanhol.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Alegria,  de  Antanhol,  conc.  e distr.  de  Coim 
bra. 

Ribeira  da  Antoninha.  Ribeira  que  corria, 
n’um  graude  e profundíssimo  valle  de  que  tirava 
o nome,  na  ilha  do  Fogo,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  As  lavas  da 
erupção  de  1817  encheram  totalmente  esse  valle. 

Ribeira  de  Antonlo  Gomes.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S * da  Luz,  no  conc.  da  ilha  de  S.  Vicente, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

Ribeira  de  Arade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro. 

Ribeira  das  Arcas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Mòes,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu 

Ribeira  da  Areia  Povoações  nas  freguezias: 
Ilha  Terceira,  Açores,  conc  da  Praia  da  Victo- 
ria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo:  pov.  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Lages;  e do  Espirito  Santo,  de 
Vil.la  Nova.  |]  Ilha  de  S Jorge;  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande,  conc.  de 
Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo,  Açores. 

Ribeira  de  Arronches  Povoações  nas  fre 
gueziasí  S.  João  Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e 
distr  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e conc. 
de  Arronches,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Gregorio,  de 
Reguengo,  concelho  de  Portalegre,  do  mesmo 
districto. 

Ribeira  de  Aveia.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Pombeiro,  conc.  d'Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Ribeira  de  Avellãs.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Maior  e conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real. 

Ribeira  da  Azenha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se 
bastião,  do  Espinhal,  concelho  de  Penella,  distr. 
de  Coimbra. 

Ribeira  Baixa.  Pov.  na  freg  dc  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Algoz,  concelho  de  Silves,  distr.  de 
Faro. 

» ibelra  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Adaúfe,  conc.  e distr.  de  Braga. 

| Santa  Maria  Magdalena,  de  Alcobertas,  conc. 
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de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  Santos  Cos- 
me  e Damião,  de  S Cosmado,  conc.  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  üssella,  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. ||  S.  Pedro  do  mesmo  conc.  e districto.  ||  S. 
Cosme,  de  Valle,  conc  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de.  Villa  Boa  do 
Bispo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr  do 
Porto.  ||  N.  S * da  Purificação,  de  Villa  Maior, 
conc  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Ribeira  da  Bajouca.  Pov  na  freg.  de  N.S  * 
da  Piedade,  de  Monte  Redondo,  conc.  e distr.de 
Leina. 

Ribeira  da  Baleia.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Luz,  no  conc  da  ilha  S.  Vicente,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  da  Barca  Ponta  situada  na  costa  O 
da  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Porto  situado 
na  costa  O da  mesma  ilha  e prov.  E’  frequentado 
apenas  por  pequenos  barcos  de  cabotagem.  || 
Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santa  Catharina,  na  ilha 
de  S.  Thiago,  do  mesmo  archipelago  e prov.  Está 
situada  na  costa  O,  em  terreno  baixo,  proximo  do 
porto  do  seu  nome,  e no  fértil  valle  da  Ribeira 
da  Barca. 

Ribeira  do  Barco.  Pov.  na  freg  de  Santa 
Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Ribeira  da  Barqueira.  Pov.  na  freg.  do  Es- 
pirito Santo,  do  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Ribeira  de  Bartholomeu.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Margem,  conc.  de  Gavião, 
distr.  de  Portalegre. 

Ribeira  do  Bello.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Rosaes,  conc.  de 
Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo,  Açores. 

Ribeira  do  Bilhar  Pov  da  freg  de  N.  S.* 
da  Conceição,  no  conc  da  ilha  do  Fogo,  archipe 
lago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  da  Boa  Esperança.  Ribeira  da  ilha 
da  Boa  Vista,  no  archipelago  e prov.  dé  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  das  oas  h iras  Povoação  na  fre- 
guezia  de  N.  S.*  do  Prauto,  de  Panascoso,  conc. 
de  Mação,  distr.  de  Santarém. 

Ribeira  dos  odes  Pov.  da  freg.  de  S.  João 
Baptista,  no  conc.  de  Santo  Antão,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  de  Bolçáo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Bucellas^  conc.  de  Loures,dis 
tr.  de  Lisboa. 

Ribeira  do  Bom  Nome.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Bucellas,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa. 

Ribeira  de  t orba.  Pov.  na  freg-  de  N.  S.* 
das  Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

ribeira  Braga.  Pov.  da  freg.  do  Santo  Cru- 
cifixo, no  conc  de  Santo  Antão,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  Branca.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa;  242  fog.  e 931  hab.  Tem  est.  post.  e 
esc.  do  sexo  masc.  Dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  margem  direita  do  rio  Almonda. 
O prior  da  freg.  dc  S.  Pedro,  de  Torres  Novas, 
apresentava  o cura,  que  tinha  60  alqueires  de 
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trigo  e 25  almudes  de  vinho.  A terra  é fértil.  Per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  16,  coro  a séde  em  Lisboa. 

Ribeira  Brava  (Francisco  Correia  Heredia 
Junior,  visconde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  commendador  de  varias  ordens  militares, 
antigo  deputado,  governador  civil  dos  districtos 
de  Bragança  e de  Beja,  proprietário  na  ilha  da 


Visconde  da  Ribeira  Brava 


Madeira  e na  prov.  do  Alemtejo,  etc.  N.  a 2 d'a- 
bril  de  1852,  sendo  filho  de  Antouio  Correia  He- 
redia, coueelheiro,  antigo  deputado,  alto  funccio- 
nario  publico  durante  muitos  annos,  etc.,  e de 
sua  mulher  D.  Anna  Bettencourt  de  Heredia.  Es 
ta  familia  descende  em  linha  recta  de  D.  Anto- 
tonio  Heredia,  que  veiu  para  Portugal,  em  1610, 
no  reinado  de  Filippe  III,  como  governador 
militar  e capitào-general  da  Ilha  da  Madeira. 
Desde  então,  muitos  membros  d’esta  familia  se 
teem  distinguido,  quer  nas  armas,  quer  na  polí- 
tica. 0 visconde  da  Ribeira  Brava,  desde  muito 
novo  se  evidenciou  pela  sua  figura  insinuante  e 
pelas  suas  qualidades  de  sportman,  sendo  cavai 
leiro  consummado  e mestre  no  jogo  das  armas 
Tem  sido  deputado  n’algumas  legislaturas,  elei- 
to por  diversos  círculos;  presidente  d’algumas 
municipalidades,  governador  civil  de  Bragança 
e de  Beja,  distríctos  em  que  dispõe  de  grande  in- 
fiuencia.  0 seu  nome  está  ligado  a importantes 
melhoramentos  públicos.  E’  laureado  com  a me- 
dalha da  Associação  de  Agricultura  Portugueza. 
No  primeiro  congresso  agrícola  que  se  realisou 
no  paiz,  foi  alvo  d’uma  manifestação  brilhante, 
depois  d’um  notável  discurso  que  pronunciou  em 
deíeza  dos  interesses  agrícolas.  Em  1904  exercia 
o cargo  de  commissario  régio  do  ministério  do 
Ultramar  para  os  effeitos  da  portaria  de  12  de 
agosto  de  1899.  O titulo  foi  lhe  concedido  por 
decreto  de  4 de  maio  de  1872.  Casou  com  D.  Joan- 
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na  Gil  Borgia  de  Menezes  e Macedo,  filha  d’um 
rico  proprietário  no  Alemtejo,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  d’Assumpção  de  Gama  Lobo.  O 
seu  brazão  d’armas  é assim  composto:  Escudo  par- 
tido em  pala;  na  primeira  as  armas  dos  Correias 
de  Paio  Ramires:  Em  campo  de  ouro  fretado  de 
correias  sanguinhas  repassadas  umas  por  outras 
de  seis  peças,  tres  em  banda  e outras  tres  em  con- 
trabanda;  na  segunda  pala,  as  dos  Heredias:  Em 
campo  vermelho  cinco  castellos  de  prata  em  san 
tor;  timbre,  o dos  Correias:  dois  braços  armados 
de  prata  com  as  mãos  abertas  e as  palmas  para  a 
frente,  atadas  pelos  pulsos  com  uma  correia  san- 
guinha. 

Ribeira  Brava.  Villa  e freg.  de  S.  Bento, 
conc.  e com.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  e bisp.  do 
Funchal,  ilha  da  Madeira;  994  fog.  e 4:791  hab. 
E’  de  fundação  relativamente  moderna,  e está 
situada  n’uma  chapada  maritiraa,  janto  a uma 
caudalosa  ribeira  de  que  tomou  o nome.  Tem  pas- 
seio publico,  praça  de  peixe,  dois  açougues  par- 
ticulares, duas  capellas,  uma  com  a invocação  de 
S.  João,  e outra  com  a de  N.  S.*  da  Conceição; 
duas  philarmonicas,  est.  post.  e telegr.,  fabrica 
de  distillação  de  aguardente,  fabrica  de  massas, 
médicos, escolas  d’ambos  os  sexos,  etc.Pertence  ao 
commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr  de  recrut 
e res.  n.°  27,  com  a séde  no  Funchal.  |j  Villa  e 
freg  de  N.  S.*  do  Rosário,  séde  do  conc.  da  ilha 
de  S.  Nicolau,  do  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Está  situada  a SE  e 
a cérca  de  7 k.  do  porto  da  Preguiça,  na  quebra- 
da d’uma  montanha,  cercada  d’altos  cabeços  que 
no  tempo  das  aguas  fazem  engrossar  a torrente 
d'uma  ribeira  que  atravessa  a villa  pelo  meio,  e 
que  da  sua  impetuosidade  tomou  o nome  de  Bra 
va,  que  também  foi  dado  á villa.  Ribeira  Brava  é 
a priucipal  povoação  da  ilha,  e das  melhores  do 
archipelago,  apezar  das  suas  ruas  estreitas  e tor 
tuosas.  A sua  péssima  situação  torna-lhe  em  ex 
tremo  desfavoráveis  as  condições  de  salubridade, 
e é por  isso  que  nas  epidemias  que  se  teem  ma- 
nifestado no  archipelago,  a villa  da  Ribeira  Bra- 
va tem  sido  duramente  flagellada.  E’  fértil  em 
milho,  feijão,  mandioca,  aguardeute,  assucir  de 
canna,  tabaco  e café.  Tem  cathedral,  est.  post., 
e escolas.  |j  Ribeira  da  ilha  de  8.  Nicolau,  archi- 
pelago e prov.  de  Cabo  Verde.  E’  caudalosa, 
principalmente  no  inverno,  e tem  o nome  de  Bra- 
va pela  impetuosidade  da  sua  corrente.  Atraves- 
sa a villa  capital  da  ilha,  o vae  desaguar  na  cos  • 
ta  de  SE. 

Ribeira  do  Braz.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Aleixo,  de  Becco,  conc  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém.  |]  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Arega,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
no  conc.  de  Santo  Antâo,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  dos  Burros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Rosário,  do  conc.  de  Santo  -\ntão,  archipela- 
go e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  das  Cabeçadas.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Pedro  Apostolo,  no  conc  de  Santo  Antão,  archi- 
pelago e prov.  de  CaboVerde,  África  Occidental. 

Mibclra  de  Cabo  Ilha  do  Fayal;  pov.  na  freg. 
na  Saníssima  1’riudade,  de  Capello,  conc.  e dis 
tr.  de  Horta,  Açores  j|  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg. 
da  Santíssima  Trindade  e conc.  de  Lagens  do  Pi- 
| co,  do  mesmo  districto. 
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Ribeira  das  Cabras.  Ilha  do  Fayal;  pov.  na 
reg.  de  N.  S.*  das  Dores,  de  Praia  do  Norte, 
cone.  e distr.  da  Horta. 

Ribeira  da  abrella.  Pov.  na  freg-  de  S.  João 
Degolado,  de  Terrugem,  cone.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Ribeira  de  Cabral.  Pov.  nafreg.de  S Chris 
tovâo,  de  Parada  de  Cunhos,  cone.  e distr.  de  Vil 
la  Heal. 

Ribeira  da  Caixa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas 
tiào  e cone.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Fun- 
chal. ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S*  da  Luz,  no  conc.  e 
ilha  de  S.  Vicente,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  da  Caixa  Debaixo  Ilha  da  Madei 
ra;  pov.  na  freg  da  Santíssima  Trindade,  de  Ta- 
bua,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Ribeira  das  Caldas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
do  Populo  e conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria. 

Ribeira  Calhau  Pov.  do  conc.  e ilha  de  S. 
Nicolau,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  no  conc.  e ilha  de  S.  Vicente,  no  mesmo  ar 
chipelago  e província. 

Ribeira  da  Calheta.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov 
na  freg.  de  Santa  Catharina  e conc.  da  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açôres. 

Ribeira  de  Campello. Pov.  na  freg.  de  S Pe 
dro,  de  Varzea,  couc.  de  Goes,  distr.  de  Coim 
bra 

Ribeira  dos  Carinhos  Pov.  o freg.  de  S.  Se 
bastião,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com  , 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  112  fog  e 363  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Dista  H k. 
da  séde  do  conc.  Está  situada  na  margem  d’u  ia 
pequena  ribeira  do  mesmo  nome,  affluente  da  ri- 
beira das  Cabras.  Também  é chamada  Ribeira 
do»  Carrinhos.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Tran- 
coso. Por  decreto  de  12  de  julho  de  1895  foi  es 
ta  freg  annexada  ao  conc.  de  Pinhel,  voltando 
para  o da  Guarda,  por  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898. 

Ribeira  da  Carpinteira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição  e couc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Ribeira  de  Carriços  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  O’,  de  Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr 
de  Coimbra. 

Ribeira  das  Casas.  Povoações  nas  fregue 
zias:  S.  Pedro,  de  Villarinho,  conc.  de  Louzã. 
distr.  de  Coimbra  ||  S.  Bento,  de  Anceriz,  conc. 
de  Arganil,  do  mesmo  districto. 

Ribeira  de  Cazellas.  Pov.  na  freg.  de  S 
Thiago,  de  Eiras,  conc.  e distr  de  Coimbra. 

Ribeira  de  Ceras.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Alviobeira,  conc  de  Thotnar,  distr. 
de  Santarsm.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Areias,  conc. 
de  Ferreira  do  Zezere,  do  mesmo  districto. 

Ribeira  Chá.  Ilha  de  8.  Miguel,  Açôres:  pov. 
no  conc.  de  Vil  1 a Franca  do  Campo,  distr.  de 
Ponta  Delgada;  pov.  da  freg,  de  N.*  dos  Anjos, 
de  Agua  de  Pau,  couc.  de  Lagoa,  do  mesmo  dis 
tr.  Tem  est.  postal. 

Ribeira  do  Cidrão  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S * do  Livramento,  do  Curral  das 
Freiras,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Ribeira  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
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Santa  Maria,  de  Adaúfe,  conc.  e distr.  de  Biaga. 

||  Santa  Maria  Magdalena,  de  Alcobertas,  conc. 
de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Lourenço, 
de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Pedro,  de  Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista  e conc. 
de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa  pos 
tal.  ||  S.  Cosme,  de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Vil- 
la  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes. 
distr.  do  Porto. 

Ribeira  Cimeira  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim 
bra. 

Ribeira  de  Cintra  Povoações  nas  freguezias. 
de  Santa  Maria  e S.  Martinho  e conc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa. 

Ribeira  do  Coneelho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  no  conc.  da  ilha  do  Fogo,  archi- 
pelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Ribeira  do  Conde.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Soccorro,  de  Serpins,  conc.  da  Louzã,  distr.  de 
Coimbra. 

Ribeira  das  Covas.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov 
na  freg.  de  N S * d’As9umpção  e conc.  de  Villa 
do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada,  Açôres. 

Ribeira  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Norte  Grande,  conc.  de  Vélas,  distr. 
de  Angra  do  Heroísmo;  ilha  de  S.  Jorge,  Aço- 
res. ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  no  conc.  da 
ilha  do  Fogo,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  João 
Baptista,  no  conc.  e ilha  de  Santo  Antão,do  mes- 
mo archipelago  e província. 

Ribeira  do  Culumjú.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
d’ Ajuda,  no  conc  da  ilha  do  Fogo,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  da  Degoldra.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho  e conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Ribeira  Despenhado.  Pov.  da  freg.  do  San- 
to Crucifixo,  no  conc-  de  Santo  Antão,  archipe- 
lago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Ribeira  das  ues.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Jorge,  de  Doze  Ribeiras,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroísmo,  Açôres. 

Ribeira  Dom  João.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Luz,  no  conc.  da  Praia,  ilha  do  Maio,  archi- 
pelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden 
tal. 

Ribeira  das  Dose.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Jorge,  de  Doze  Ribeiras,  conc.  e dis- 
tr. de  Angra  do  Heroísmo,  Açôres. 

Ribeira  do  Duque.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  no  conc.  de  Santo  Antão,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde. 

Ribeira  d Eiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Almaceda,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco 

Ribeira  do  Eixo.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  e conc.  de  Santa  Cruz,  e distr.  do  Fun- 
chal. 

Ribeira  d'Ellos  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião, 
de  Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real. 

Ribeira  do  Engenho  Ilha  de  Santa  Maria; 

pov.  na  treg.  de  S.  Pedro,  conc.  de  Villa  do  Por- 
to, distr.  de  Ponta  Delgada,  Açôres. 
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Ribeira  das  Engatas.  Pov.  na  freg.  de  N 
S.*  de  Belem,  de  Rio  de  Moiro,  conc.  de  Cintra, 
distr  de  Lisboa. 

Ribeira  do  Escrivão.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  dos  Remedios,  de  Quinta  Grande,  conc. 
de  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Ribeira  da  Espada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz, 
conc  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ribeira  do  Ispinhelro  Pov.  na  freg.  de  S. 
Lourenço,  de  Arneiro  das  Milhariças,  conc.  e 
distr.  de  Santarém. 

Ribeira  do  Espinho.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Ribeira  de  Fagundo  Pov.  na  freg.  de  S Pau 
lo,  de  Amor,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Ribeira  do  rarello.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Montelavar,  conc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa 

Ribeira  da  Fajázinha.  Pov.  da  freg.  de  N. 
S.*  d’ Ajuda,  no  conc.  da  ilha  do  Fogo,  archipe- 
lago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Ribeira  de  Felteira.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  e conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Ribeira  de  Fernando.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Alvega,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. 

Ribeira  das  Ferrarias  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamus 
ca,  distr.  de  Santarém. 

Ribeira  do  Ferreiro.  Ilha  de  S.  de  S.  Miguel; 
pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Candeias,  de  Cande 
laria,  conc.  e distr.  de  Ponta  Delgada,  Açores. 

Ribeira  das  Figueiras.  Pov  da  freg.  de  S. 
Pedro  Apostolo,  no  conc.  de  Santo  Antào,  archi- 
pelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden 
tal. 

Ribeira  dos  Flamengos.  Ribeira  da  ilha  de 
S.  Thiago,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, no  conc.  de  Santa  Catharina,  ilha  de  S. 
Thiago,  do  mesmo  archipelago  e província. 

Ribeira  da  Flôr  da  Rosa  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Almelaguez,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. 

Ribeira  do  Fogo.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg  de  N.  S • das  Neves,  de  Norte  Grande,  conc. 
de  Vólas,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açô- 
res. 

F i beira  da  Folhinha.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Carreiras,  couc.  e distr.de  Portale- 
gre. 

Ribeira  do  Fonseca.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Ribeira  da  Fonte.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  N-  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande, 
conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo, 
Açores. 

Ribeira  da  Forneça  ou  da  Fornéa.  Pov.  na 
freg.  de  S.  Silvestre  e conc.  da  Louzã,  distr.  de 
Coimbra. 

Ribeira  de  Frades.  Pov.  e freg.  de  S.  Mi 
guel,  da  prov.  do  Douro,  conc.,  com.,  distr  e bisp. 
de  Coimbra;  190  tog.  e 666  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  a 1 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Mondego,  e a 7 da  séde 
do  conc.  Pertence  á 5.*  div  mil.  e ao  distr.  de 


recrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Coimbra.  ||. 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpção  e conc.  de 
Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Ribeira  de  Fraga.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Miguel,  de  Curros,  conc.  de  Valpaços,  distr 
de  Villa  Real.  ||  S.  Nicolau,  de  Carrazèdo  do  Mou- 
te  Negro,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Ribeira  de  Fragoas.  Pov.  e freg.  de  S.  Thia- 
go, da  prov.  do  Douro,  conc  e com.  d’ Albergaria 
a-Velha,  distr.  d’Aveiro,  bisp.  do  Porto;  269  fog. 
e 1:122  hab.Dista  8 k.  da  séde  conc.  e está  si- 
tuada iJuma  baixa,  a 1:500  tn.  da  margem  es- 
querda do  rio  Caima  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, e est.  post.  São  n’esta  freg.  as  famosas  minas 
do  Palhal  e de  Telhadella.  As  do  Palhal  fôram 
descobertas  por  inglezes  em  1744;  ha  n’ellas  ves- 
tígios de  industria  metallurgica,  de  tempo  dos 
moiros,  segundo  a tradição.  Em  1769,  uma  gran- 
de cheia  do  rio  Caima  as  inundou,  pelo  que  fôram 
abandonadas.  Em  1776  foi  construída  a ponte  de 
pedra  da  aldeia,  chamada  Ponte  do  Palhal , que 
fica  junto  ás  minas,  e liga  as  duas  margens  do 
rio  Caima.  José  Ferreira  Pinto  Basto,  da  Vista 
Alegre,  obteve  os  direitos  de  concessionário  des- 
tas minas,  em  3 de  maio  de  1859,  e as  passou  á 
Lu8Ítanian  Mining  Compang  ^Companhia  Lusi 
tana  de  Mineração).  Produzem  cobre,  galena  de 
chumbo,  blenda,  nickel  e cobalto.  Também  pro- 
duzem alguma  prata,  mas  em  diminuta  quanti- 
dade. Junto  ás  minas  ha  casas  de  habitação,  of 
ficinas  para  preparação  e serragem  de  madeiras, 
casas  para  deposito  de  machinas,  e outros  edifi 
cios  que  transformaram  um  deserto  n’uma  for- 
mosa povoação  Consta  que  os  exploradores  do 
século  xviii,  sómente  cuidavam  em  extrahir  mi- 
nério de  prata  As  minas  de  Telhadella,  também 
chamadas  das  Voltas  e Longas , fôram  concedidas 
em  2 d’abril  de  1861  a Hermann  Lourenço  Fewer- 
heerd.  Principiou  a sua  exploração  em  1866,  pe- 
la Companhia  de  mineração  de  Telhadella , á qual 
a vendeu  o concessionário.  Produzem  cobre  e al- 
guma prata.  Nos  sitios  da  Matta  de  Santo  Anto- 
nio  e do  Carvalho  Cerquinho,  d’esta  freg.,  ha 
também  minas  de  ferro,  e talvez  que  em  tempos 
remotos,  nas  margens  do  rio  Caima  ou  nas  suas 
proximidades,  houvesse  algum  estabelecimento 
de  fundição  de  ferro,  e que  d’ahi  provenha  á freg 
o nome  ae  Frágoas.  Em  junho  de  1877  foi  conce- 
dida a mina  de  ferro  do  Valle  de  Sobreira  de  Ci- 
ma e do  Valle  da  Figueira,  por  tempo  illimita- 
do,  a Francisco  Ricardo  Pereira  Negrão  e João 
Fortunato  José  d’Almeida.  No  logar  de  Telha- 
della ha  uma  bonita  ermida,  dedicada  a SanfAn- 
na.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Aveiro  ||  Pov. 
na  freg  de  Santo  Antonio,  de  Fragoas,  conc.  de 
Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Ribeira  de  Freixo.  Povoações  nas  fregue- 
zias: Santa  Barbara,  de  Souto  Maior,  conc.  de 
Trancoso,  distr.  da  Guarda.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, do  Valle  do  Seixo,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto. 

Ribeira  Fria.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  no  conc  e ilha  de  Santo  Antão,  archipe- 
lago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  Funda.  Ilba  da  Madeira  e distr.  do 
Funchal;  povoações  nas  freguezias.  N.  S.*  da 
Graça,  do  Estreito  da  Calheta,  conc.  da  Calheta; 
S.  Jorge,  conc.  de  Sant-Anna;  S.  Bento,  de  Ri- 
beira Brava,  conc.  de  Ponta  do  Sol;  Santo  An- 
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tão,  do  Seixal,  conc.  de  Porto  Moniz.  ||  Açores: 
Ilha  das  Flores;  S.  Caetano,  de  Lomba,  conc.  de 
Lagens  das  Flôres,  distr.  de  Horta;  Ilha  de  S 
Jorge;  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  da  Ca- 
lheta, distr.  de  Angra  do  Heroísmo.  ||  Abra 
situada  na  costa  N da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
na  prov.  de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Occi- 
dental. E’  formada  de  pedras  negras  e miúdas,  e 
presta-se  ao  desembarque.  j|  Rio  da  ilha  de  S. 
Thomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e Príncipe,  África 
Occidental.  Vae  desaguar  na  praia  do  mesmo  no- 
me, e corre  n’um  valle  fértil  em  canna  sacchari 
na,  laranjas  e café. 

Ribeira  Fanda  dos  Fenaes  Ilha  de  S.  Mi 
guel;  pov.  na  freg.  de  Santos  Reis  Magos,  de  Fe- 
naes d’Ajuda,  conc.  da  Ribeira  Grande,  distr.  de 
Ponta  Delgada. 

Ribeira  Fundeira  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins,  conc. 
de  Louzã,  do  mesmo  distr  |j  S.  Pedro  e conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Ribeira  de  Gallamares  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martmho  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Ribeira  de  Gallegos.  Povoações  nas  fregue- 
zias: Santa  Viarinha,  de  Trevões,  conc.  de  S.  João 
da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  Theotonio, 
conc  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ribeira  das  Gallinhas  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg  de  Santo  Amaro,  de  Paul  do  Mar, 
conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Ribeira  da  Gandara.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  S.  Lourenço  do  Bairro,  conc.  de  Ana- 
dia,  distr.  de  Aveiro. 

Ribeira  de  Gasconha.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Assumpção,  de  Sernache  dos  Alhos,  conc. 
e distr.  de  Coimbra. 

Ribeira  do  Gil  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu. 

Ribeira  de  Goujoim  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Goujoim,  conc.  de  Armamar,  distr.  de 
Vizeu. 

Ribeira  da  Graça  Valle  fertilíssimo  e bem 
cultivado  da  ilha  de  Santo  Antão,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Fica 
na  freg.  de  h.  Pedro  Apostolo. 

Ribeira  Grande  (D.  Iranciscode  Salles  Ma 
ria  José  Antonio  de  Paula  Vicente  Gonçalves  Zar- 
co da  Camara,  8.°  conde , l.°  marques  da).  Par  do 
reino,  alferes  mór  do  reino,  alcaide-mór  do  cas 
tello  de  S.  Braz  na  cidade  de  Ponta  Delgada; 
commeodador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  etc. 
N.  a ü9  de  julho  de  1819,  fal.  a 1 de  outubro  de 
1872,  Era  filho  do  7.°  conde  da  Ribeira  Grande, 
D.  José  Maria  Antonio  Zarco  da  Camara,  e de 
sua  segunda  mulher,  D.  Marianna  d'Alm«ida  Por 
tugal  Succedeu  a seu  pae  no  titulo  de  conde  da 
Ribeira  Grande,  e ioi  nomeado  par  do  reino  em 
20  de  novembro  de  1843.  Succedeu,  no  titulo  de 
marquez,  a sua  bisavó,  D.  Leonor  da  Camara, 
marqueza  de  Ponta  Delgada,  titulo  que  lhe  fóra 
concedido  em  duas  vidas,  e que  foi  renovado,  co- 
mo verificação  da  segunda  vila,  sendo  então  mu 
dado  para  o da  Ribeira  Grande,  por  decreto  de 
5 de  setembro  de  1855.  (V  Ponta  Delgada , vol. 
V,  pag.  861).  O marquez  da  Ribeira  casou  tres 
vezes  A primeira,  a 6 de  outubro  de  1840,  com 
D.  Anna  da  Piedade  Brigida  Senhorinha  Fran- 
cisca  Mazima  Gonzaga  de  Bragança  Mello  e Li 
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gne  Sousa  Tavares  Mascarenhas  da  Silva,  que 
falleceu  a 18  de  julho  de  1856;  a segunda,  em  ju- 
nho de  1857,  com  sua  cunhada,  D.  Maria  d'As- 
sumpção  de  Bragança  Mello  Ligne  Sousa  Tava- 
res, que  falleceu  a 27  de  maio  de  185w,  ambas 
filhas  dos  3.®’  duques  de  Lafões;  e a ter- 
ceira vez,  em  maio  de  1867,  com  D Luiza  da  Ma- 
dre de  Deus  da  Cunha  Menezes,  filha  de  D.  Car- 
los da  Cunha  e Menezes,  da  casa  dos  condes  de 
Lumiares,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Joaquina 
Quintella,  da  casa  dos  condes  de  Farrobo.  O 
brazão  foi  concedido  ao  seu  glorioso  ascendente, 
João  Gonçalves  Zarco,  descobridor  da  ilha  da 
Madeira,  por  D.  Affonso  V,  a 4 de  julho  de  1460, 
e ampliando-lhe  essa  mercê  com  a concessão  de 
usar  o appellido  de  Camara  de  Lobos.  E’  o seguin 
te:  Em  campo  verde,  uma  torre  de  prata  sentada 
sobre  um  monte  da  sua  côr  com  um  coruchéo  ou 
cupula  de  ouro,  e uma  cruz  no  remate,  do  mesmo 
metal,  entre  dois  lobos  de  sua  côr  arrimados  á 
torre. 

Rlboira  Grande  ( D.  Guido  Augusto  da  Ca- 
mara e Athaide,  5.°  conde  da).  Nasceu  em  Paris 
a 30  de  junho  de  1718,  e fal.  em  1770.  Era  o 5.® 
filho  dos  3.°*  condes  da  Ribeira  Grande,  D.  Luiz 
Manuel  da  Camara  e D.  Leonor  Thereza  Ma 
ria  de  Athaide.  Teve  o titulo  de  conde  por  ter 
casado,  a 23  de  maio  de  1748,  com  sua  sobrinha 
D.  Joanna  Thomazia  da  Camara,  filha  e herdei- 
ra de  seu  irmão,  o 4.®  conde  da  Ribeira  Grande, 
D.  José  da  Camara,  sendo,  pelo  seu  casamento, 
o 5.®  conde  d’esse  titulo  No  tempo  do  marquez 
de  Pombal  foi  preso  e encarcerado  no  forte  da 
Junqueira,  onde  fal.  no  anno  acima  citado,  sem 
que  a sua  morte  fôsse  sabida  do  publico.  Quando 
em  1777  se  soltaram  os  presos,  e a família  espe- 
rava abraçai  o,  é que  se  soube  do  seu  falloci- 
mento. 

Ribeira  Grande  (D.  José  da  Camara , 4.®  con- 
de da).  Commendador  das  commendas  de  Porto 
de  Muja  e das  Ervagens,  na  ilha  de  S.  Miguel,  na 
ordem  de  Christo;  11.®  donatario  e capitão  gene 
ral  da  mesma  ilha;  8.®  alcaide  mór  do  castello  de 
S.  Braz;  capitão  de  dragões,  etc.  N.  a 21  de  maio 
de  1712;  fal.  a 24  de  junho  de  1757.  Era  filho  do 
3.®  conde  da  Ribeira  Grande,  D.  Luiz  Manuel  da 
Camara,  e de  sua  mulher,  1).  Leonor  Thereza 
Maria  de  Athaide.  Por  já  não  existir  seu  pae, 
quando  fal.  seu  avô,  o 2.®  conde,  D.  José  Rodrigo 
da  Camara,  herdou  toda  a sua  importante  casa  e 
estados  acima  referidos.  Em  1742,  D.  João  V o 
mandou  recolher  á ilha  do  S.  Miguel,  onde  foi 
governador  por  alguns  annos,  e de  lá  voltou  em 
1752  com  o posto  de  coronel  de  inlantaria.  Casou 
a 20  de  julho  de  1728  com  D.  Margarida  Lorena 
e Tavora,  filha  dos  2.®*  condes  d’Alvor,  Bernar 
do  Filippe  Nery  de  Tavora  e D.  Joanna  de  Lo- 
rena. 

Ribeira  Grande  (D.  José  Maria  Gonçalves 

Zarco  da  Camara,  7.®  conde  da).  Gran  cruz  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  commendador  da  de  Aviz,  11.®  alcaide- 
mór  do  castello  de  S.  Braz,  veador  da  princeza 
viuva  D.  Maria  Benedicta,  etc.  N.  a 2 de  dezem- 
bro de  1684,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 13  de  feve- 
reiro de  1820.  Era  filho  do  6.®  conde  da  Ribeira 
Grande,  D.  Luiz  Antonio  José  Maria  da  Camara, 
e de  sua  primeira  mulher,  D.  Margarida  Rita  da 
Cunha  Succedeu  a seu  pae  em  março  de  1802, 
foi  coronel  de  infantaria,  e serviu  na  Guerra  Pe- 
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ninsular.  Casou  duas  vezes:  a primeira  em  18  de 
outubro  de  1810,  com  D.  Maria  de  Vasconcellos 
e Sousa,  que  fal.  a 19  de  janeiro  de  1813,  filha 
üos  ‘2.°*  marquezes  de  Castello  Melhor;  e a se 
gunda,  a 29  de  outubro  de  1814,  com  D.  Marian- 
na  d’Almeida  Portugal,  dama  da  raiuha  D.  Ma 
ria  I,  e dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  filha  dos 
3 0 marquezes  do  Lavradio. 

Ribeira  Graude  (D.  José  Maria  Gonçalves 
Zarco  da  Camara,  9.°  conde).  Oran-cruz  da  oídem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
e das  seguintes  ordens  estrangeiras:  Victoria,  de 
Inglaterra;  Carlos  III  e Affonso  XII,  de  Hespa 
nha,  e de  Alberto,  de  Saxe;  grande  official  da  Le- 
gião de  Honra,  de  França;commendador  de  Hoen- 
zollern,  e o collar  da  ordem  de  S Pedro;  mordo 


Conde  da  Ribeira'  Grande 


mo-mór  da  rainha  D.  Amélia,  par  do  reino, 
doutor  em  sciencias  políticas  e administrativas 
pela  Universidade  de  Lovaina  (Bélgica),  etc.  N 
a 3 de  novembro  de  1843,  fal.  a 15  de  dezembro 
de  1907.  Era  filho  dos  8 o*  condes  e 1.°*  marque- 
zes da  Ribeira  Grande.  Foi  addido  á legação  por 
tugueza  junto  do  Vaticano,  e pardo  reino,  por 
successão  de  seu  pae,  tomando  posse  na  respecti- 
va camara  na  sessão  de  17  de  janeiro  de  18)3. 
Casou  duas  vezes:  a primeira  em  abril  de  1862, 
com  D.  Luiza  de  Sousa  Holstein,  que  fal.  a 9 de 
fevereiro  de  1861,  filha  dos  2.°  duques  do  Pal- 
mella;  a segunda,  em  maio  de  1872,  com  D.  Ma 
ria  Helena  de  Castro  e Lemos,  filha  de  Sebas 
tião  do  Ceu  de  Castro  Lemos,  morgado  do  Côvo, 
e de  sua  mulher,  D.  Emilia  Pamplona  de  Sousa. 
O titulo  Je  conde  foi-lhe  renovado  por  decreto  de 
28  de  fevereiro  de  1855.  O conde  da  Ribeira 
Grande  foi  um  dos  fidalgos  que,  com  o marquez 
de  Castello  Melhor,  de  quem  era  muito  amigo, 
deram  maior  impulso  em  Portugal  ao  sport  hip- 
pico  e ás  corridas  de  touros.  E’  hoje  o 10.°  conde 
da  Ribeira  Grande  seu  filho,  D.  Vicente  de  Pau- 
la Gonçalves  Zarco  da  Camara,  casado  com  D. 
Maria  da  Pureza  de  Vasconcellos  e Sousa  fCas- 
tello  Melhor,). 


Ribeira  Grande  (D.  José  Rodrigo  da  Cama- 
ra, 2.°  conde  da).  Gentil- homem  da  camara  do  in- 
fante D.  Francisco,  irmão  d’el-rei  D João  V;9.° 
donatario,  capitão  e governador  da  ilba  de  S. 
Miguel,  senhor  da  cidade  de  Ponta  Delgada,  e 
das  villas  da  Ribeira  Grande,  Villa  Franca,  Nor- 
deste, Agua  de  Páu,  e de  outros  muitos  logares 
da  referida  ilha;  ouvidor  geral,  -6.°  aleaide-mór 
do  castello  de  S.  Braz,  commendador  das  com- 
mendas  da  Lesiria  de  Porto  de  Muja  e das 
Ervagens  na  ilha  de  S.  Miguel,  na  orde  i de 
Christo,  governador  da  Torre  de  S.  Vicen- 
te de  Belem,  deputado  da  Junta  dos  Tres  Esta- 
dos, presidente  do  senado  da  camara  de  Lisboa. 
N.  a 5 de  maio  de  1665,  e fal.  a 7 de  março  de 
1724.  Era  filho  do  1."  conde  da  Ribeira  Grande 
e 4.°  conde  de  Villa  Franca,  D.  Manuel  Baltha- 
zar  Luiz  da  Camara,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Mendoça.  Casou  em  França,  a 16  de  maio  de 
1684,  com  a princeza  Constança  Emilia  de  Rohan, 
filha  de  Francisco  de  Rohan,  príncipe  de  i-ou- 
bise,  duque  de  Fontenay  e conde  de  Rochefort, 
e de  sua  segunda  mulher,  a princeza  Anna 
Chabot  de  Rocha. 

Ribeira  Grando  (D.  Luiz  Antonio  José  Ma- 
ria da  Camara , 6 ° conde  da).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  10.°  alcaide  mór  do  castello  de 
S.  Braz,  na  ilha  de  S.  Miguel;  etc.  N.  a 10  de  fe- 
vereiro de  1754,  fal.  a 26  de  março  de  1802.  Era 
filho  dos  5.°*  condes  da  Ribeira  Grande,  D.  Gui- 
do  Augusto  da  Camara  e Athaide  e D.  Joanna 
Thomazia  da  Camara. Succedeu  na  casa  a sua  mãe 
a 2 de  março  de  1782.  Em  consideração  dos  ser- 
viços do  seu  bisavô,  o 3o.  conde  da  Bibeira  Gran- 
de, na  memorável  defeza  da  praça  de  Campo 
Maior,  em  differentes  cargos  políticos,  e na  em- 
baixada á côrte  de  Paris,  teve  a alcaidaria-mór 
da  cidade  de  Ponta  Delgada,  unindo  a ella  o pri- 
vilegio exclusivo  da  venda  do  sal,  para  se  ven- 
der por  sua  conta  ao  preço  do  antigo  costume  da 
ilha  de  S.  Miguel; — o privilegio  exclusivo  dos 
fórnos  de  pão,  para  d’elle  usar  sómente  em  fôr- 
ma que  não  possa  pessoa  alguma  levantar  fórnos 
públicos  para  fazer  negocio,  ficando  sempre  sal- 
va aos  habitantes  da  referida  ilha  a liberdade  de 
levantar  fórnos  particulares,  ou  para  cozerem  pão 
para  as  suas  próprias  casas  e famílias,  ou  para 
padejarem;— o privilegio  exclusivo  das  moendas, 
cujos  engenhos  se  moverem  com  aguas  derivadas 
dos  rios  públicos;  ficando  todavia  salvo  os  mora- 
dores o incontestável  direito,  que  tem,  para  edi- 
carem  no  que  é seu,  ou  com  engenhos  de  bestas 
dentro  nas  suas  próprias  casas,  ou  fóra  d’ellas, 
nas  suas  fazendas,  os  engenhos  que  se  moverem 
com  aguas  particulares  que  n’ellas  se  buscam  e 
d’ellas  se  derivam.  E lhe  concede  mais  que  pos- 
sa haver  vinte  moios  de  semeadura  nas  terras  da 
mesma  ilba,  na  fórma  da  demarcação  que  d’ellas 
se  tez  antigamente.  E a redizima  das  rendas  reaes 
da  ilha  de  S Miguel,  exceptuando  os  dizimos  Tu- 
do de  juro  e herdade.  (Decreto  de  10  de  setembro 
de  1766,  e Portaria  de  23  do  dito  mez  >:  anno),  O 
conde  da  Ribeira  Grande  casou  tres  vezes:  a pri- 
meira a 16  de  fevereiro  de  1772,  com  D.  Marga- 
rida Rita  da  Cunha,  que  fal.  a 22  de  março  de 
1777,  6.*  filha  dos  5.01  condes  de  S.  Vicente;  a 
segunda,  a 21  de  novembro  de  1778,  com  D.  Ma- 
ria Rita  de  Almeida,  que  fal.  a 19  de  novembro 
de  1786,  2.*  filha  dos  2.°*  marquezes  de  Alorna; 
e a terceira,  a 8 de  junho  de  1788,  com  D.  Fran 
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cisca  Telles  da  Silva,  que  fal.  a 21  de  dezembro 
de  1796,  7.*  filha  dos  2. 01  marquezes  de  Penalva. 
Entre  outros  filhos,  teve  de  sua  segunda  mulher, 
D.  Leonor  da  Gamara,  que  foi  marqueza  de  Ponta 
Delgada,  (V.  este  titulo),  e o 7.°  conde  da  Ribei 
ra  Grande. 

Ribeira  Grande  (D.  Luiz  Manuel  da  Camara , 
3.°  conde  da).  Commendador  de  S.  Pedro  de  Tor- 
rados; alcaide-mór  da  Amieira,  na  ordem  de 
Christo;  10.°  donatario  e capitão  general  da  ilha 
de  S.  Miguel;  7.°  alcaide  mór  do  castello  de  S. 
Braz,  etc.  N.  a 18  de  janeiro  de  1685,  fal.  a 3 de 
outubro  de  1723.  Era  filho  do  2.°  conde  da  Ribei 
ra  Grande,  D.  José  Rodrigo  da  Camara,  e de  sua 
mulher,  a princeza  Constança  Emilia  de  Rohan. 
Serviu  na  guerra  da  Successào  de  Hespanha,  foi 
ferido  em  Albuanza,  ficando  depois  prisioneiro 
em  1707.  Posteriormente,  em  1712,  achando-se 
nomeado  commandante  da  artilharia  do  exercito 
do  Alemtejo,  cujo  chefe  era  Pedro  Mascarenhas, 
sabendo  que  o marquez  de  Bay  tôra  pôr  cêrco  a 
Campo  Maior,  pediu  ao  general  que  lhe  désse 
o governo  da  praça  sitiada,  e com  o brigadeiro 
Massé,  que  saíra  d’Elvas  com  o mesmo  fim,  pro- 
curou introduzir  se  em  Campo  Maior,  mas  a vi- 
gilância dos  sitiadores  impediu  os  a ambos  de 
realisarem  o seu  intento.  Entretanto  os  defen- 
sores da  praça  faziam  uma  primeira  sortida  com 
felicidade,  e o conde,  não  podendo  consolar-se  de 
não  entrar  na  villa,  de  tal  modo  instou  com  Pe- 
dro Mascarenhas,  que  este  lhe  deu 300 granadei- 
ros e 70  soldados  de  cavallaria  com  que  buscasse 
romper  o bloqueio.  A’  frente  d’esta  pequena  for- 
ça o conde  e o brigadeiro  Massé  aventuraram  se 
até  ás  proximidades  de  Campo  Maior,  e sendo  I 
presentidos  pelo  inimigo  a cavallaria  que  pa  1 
trulhava  em  torno  da  praça,  correu  sobre  elle. 
Os  granadeiros  que  marchavam  muito  unidos, 
receberam  os  adversários  nas  pontas  das  baione- 
tas, e o novo  governador  de  Campo  Maior  entrou 
assim  á viva  força  na  praça,  onde  a guarnição  o 
recebeu  com  enthusiasmo.  A trincheira  fôra  já 
aberta,  mas  a guarnição  incommodava  tanto  os 
hespanboes  com  frequentes  sortidas,  eram  tão 
bons  os  nossos  artilheiros  e causavam  com  o seu 
fogo  tantos  prejuzos,  que  os  trabalhos  do  assédio 
avançavam  muito  vagarosamente,  e que  ainda  o 
brigadeiro  inglez  João  Hogan  conseguiu  romper 
a linha  do  bloqueio  com  300  granadeiros  e 50 
soldados  de  cavallaria.  A defeza  continuava  ener 
giea,  mas  o ataque  era  também  vigoroso.  O bom- 
bardeamento espalhava  o terror  na  villa,  as  mu- 
lheres já  se  tinham  refugiado  nos  conventos, 
muitos  cfficiaes  estavam  doentes  de  cançasso,  mas 
tudo  se  remediava  com  a energia  dos  restantes,  a 
boa  vontade  da  população,  e as  boas  disposições 
dos  engenheiros,  dos  commandantes  da  artilha 
ria  e do  governador.  As  sortidas  proseguiram, 
nem  sempre  venturosas,  mas  impedindo  que  o 
inimigo  completasse  o bloqueio,  porque  sempre 
Campo  Maior  se  conservou  em  communicaçôes 
mais  ou  menos  fáceis  com  Eivas,  d'onde  o conde 
da  Ribeira  Grande  chegou  a receber  uma  vez 
40  bombas  ardentes.  Intentando  uma  sortida  mais 
vigorosa  com  o fim  de  encravar  as  peças  do  ini 
migo,  viram-se  os  sitiados  obrigado  a retirar  sem 
conseguirem  o seu  intento  com  perdas,  mas  de- 
pois de  terem  penetrado  até  á segunda  trincheira. 
Para  não  expôr  a guarnição  a alguns  desastres 
limitou-se  o conde  a segurar  a defensiva  repar- 
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tindo  com  grande  prudência  pelos  officiaes  que 
tinha  debaixo  das  suas  ordens  os  poBtos  mais  ar 
riscados,  até  que  notando  a 25  de  outubro  que  o 
inimigo  se  preparava  para  o assalto,  guarneceu 
com  promptidão  a brécha,  distribuiu  a guarnição, 
que  apezar  de  ter  sido  reforçada,  contava  6Ó 
1:  00  homens  capazes  de  pegarem  em  armas,  e 
mandou  fazer  junto  da  brécha  uma  grande  fo- 
gueira para  impedir  qualquer  surpreza  nocturna. 
Assim  precavido  esteve  o conde  da  Ribeira  Gran- 
de até  ao  dia  27  de  outubro,  que  fôra  effectiva- 
mente  apresado  pelos  inimigos  para  o assalto, 
mas  n’esse  dia  houve  uma  coincidência  notável. 
Pedro  Mascarenhas  resolvera  introduzir  na  praça 
mais  considerável  reforço,  e pela  manhã  chega- 
vam perto  da  villa  uns  700  homens  commandados 
pelo  conde  da  Ericeira  D.  Luiz  de  Menezes  e 
pelo  general  Paulo  Caetano  d’Albuquerque.  Ata 
cados  pelos  hespanboes  que  se  estavam  formando 
para  o assalto,  receberam  os  nossos  o combate 
com  grande  solidez  e rompendo  sempre  atravez 
da  nuvem  dos  contrários,  entraram  na  praça  a 
tempo  que  a infantaria  hespanhola  começava  a 
dar  o assalto  de  modo  que  os  novos  e briosos  de 
fensores  de  Campo  Maior,  sem  descanço  fôram 
logo  repellir  o inimigo  da  brécha.  Os  assaltantes 
travaram  a lueta  com  grande  energia,  mas  a le- 
nha que  ardia  em  frente  da  brecha,  foi  o primei- 
ro obstáculo  que  elles  encontraram,  e depois  a 
valorosa  resistência  dos  portuguezes  e até  o seu 
proprio  numero  lhes  foi  prejudicial,  porque  as 
reservas  que  tinham  avançado  até  á estrada  co- 
berta, ficaram  assim  expostas  ao  fogo  terrivel  da 

Si.  Além  d’isio,  tres  peças  carregadas  de  me- 
a completaram  por  tal  fôrma  o destroço  dos 
hespanhoes,  que  tinham  chegado  á brécha,  quo 
depois  de  dois  assaltos  se  viram  obrigados  a re- 
tirar precipitadamente  com  gravíssimas  perdas, 
vendo  se  obrigado  o general  D.  Pedro  de  Zuniga, 
que  commandára  o assalto,  a pedir  um  armistício 
para  levantar  os  mortos  e os  feridos.  Depois  d'es- 
ta  intruetifera  tentativa,  o marquez  de  Bay,  ven- 
do proximo  o inverno  e sabendo  que  a praça  fôra 
soccorrida  e notando  a constância  dos  sitiados, 
resolveu  se  a levantar  o cêrco,  que  durara  um 
mez.  O conde  viu  partir  com  grande  jubilo  o nu- 
meroso exercito  que  o sitiára,  Pedro  Mascarenhas 
entrou  na  praça  para  felicitar  a guarnição  e o 
commandante  pela  brilhantíssima  defeza,  o paiz 
todo  soltou  um  grito  de  unanime  admiração.  D. 
João  V,  mandando  gratificar  todos  os  soldados 
que  pelejaram  na  brécha,  ordenou  que  os  officiaes 
fôssem  preferidos  nas  promoções,  e escreveu  ao 
conde  da  Kibeira  Grande  e aos  outros  generaes, 
congratulando-se  com  elles  pelo  seu  admiravel 
proceder.  O conde  da  Kibeira  Grande  foi  no- 
meado embaixador  extraordinário  á côrte  de 
França,  assistiu  como  plenipotenciário  ao  con- 
gresso para  a paz  de  Cambray,  permanecendo. 
n'aquella  côrte  durante  sete  annos.  Casou  a 11 
de  março  de  1711,  com  D.  Leonor  Thereza  Maria 
d’Athaide,  filha  de  Jeronymo  de  Athaide,  9.°  con- 
de d’Athouguia.  Falleceu  ainda  em  vida  de  seu 
pae. 

Ribeira  Grande  (D.  Manuel  Balthazar  Luiz 
da  Camara , 4 ° conde  de  Villa  Franca  e l.°  conde 
da).  Capitão-general  da  ilha  de  S.  Miguel  e da 
cidade  de  Ponta  Delgada,  e 8.°  donatario  da  mes  • 
ma  ilha,  d’oudu  também  foi  governador.  N.  t 5 
de  janeiro  de  1630,  fal.  em  Lisboa  a 29  de  dezem- 
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bro  de  1673.  Era  filho  do  3.°  conde  de  Villa  Fran- 
ca, D.  Rodrigo  da  Camara,  gentil-homem  da  ca 
mara  de  Filippe  IV  de  Castella  e III  de  Portu- 
gal, e do  conselho  d’el-rei  D.  João  IV,  tallecido 
em  1672;  e de  sua  mulher  D.  Maria  Coutinho, 
dama  da  rainha  D.  Izabel  de  Bourbon.  D.  Affon 
só  VI  lhe  fez  mercê  de  todos  os  bens  e ordens, 
que  pelas  culpas  de  seu  pae  haviam  vagado  para 
a coroa,  e para  fazer  esquecer,  e mesmo  apagar 
da  memória  as  culpas  do  3.°  conde  de  Villa  Fran- 
ca, o mesmo  soberano  lhe  mudou  o titulo  que  ti- 
nha herdado  de  seu  pae,  no  de  Ribeira  Grande, 
com  a mesma  clausula  do  titulo  anterior,  de  juro 
e herdade,  por  alvará  de  15  de  setembro  de  1662. 
U conde  da  Ribeira  Grande  serviu  na  guerra  da 
Restauração,  na  província  d*  Alemtejo,  sendo 
mestre  de  campo  de  terço  de  Setúbal.  Algum  tem 
po  antes  de  fallecer,  havia  enlouquecido.  Casou 
com  L).  Mecia  de  Mendoça,  filha  dos  2.°’  condes 
de  Miranda:  Diogo  Lopes  de  Mendoça  e D Leo 
uor  de  Mendoça. 

Ribeira  Grande  Villa  da  ilha  de  S.  Miguel, 
arcbipelago  das  Açores,  séde  de  conc.  e de  com., 
distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  He 
roismo.  Está  situada  na  costa  N,  n’uma  planície, 
ao  longo  d’uma  enseada  que  lbe  fórma  o porto, 
atravessada  pela  ribeira  do  seu  nome,  e lavada 
de  bons  ares.  E’  uma  das  melhores  villas  dos 
Açores,  e a primeira  da  ilha  de  S.  Miguel,  em 
importância  depois  da  cidade  de  Ponta  Delgada. 
Tem  duas  freguezias:  N.  S.*  da  Estrella  e N.  S 1 
da  Conceição.  Foi  elevada  á categoria  de  villa 
em  1597.  Entre  a Ribeira  Grande  e Ponta  Del 
gada  ha  uma  depressão  ou  portella  que  separa 
os  dois  massiços  de  montanhas  que  ficam  nas 
duas  estremidades  da  ilha,  a E e a O.  Em  Ribei 
ra  Grande  houve  antigamente  um  convento  de 
frades  franeiscanos,  e outro  de  frei:  as.  Foi  uma 
povoação  celebre  pela  grande  fabrica  de  panos 
de  lã  e algodão  que  teve  n’outros  tempos,  e da 
qual  se  forneciam  todos  os  hanitantes  da  ilha  de 
S Miguel.  Essa  fabrica  passou  depois,  por  com- 
pra, para  as  mãos  d’uns  inglezes,  e ardeu,  sem 
que  nunca  mais  tornassem  a reedifical-a,  per- 
dendo assim  a villa  uma  valiosa  industria.  A villa 
pertence  ao  commando  militar  dos  Açores,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  26,  com  a séde  em  Pon 
ta  Delgada.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.  e telegr,  com  serviço  de  valores  declarados, 
encommendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  le- 
tras e vales;  asylos  da  Mendicidade  e da  Injan- 
cia  desvalida-,  bombeiros  voluntários,  fabrica  de 
distillação  de  álcool,  Misericórdia,  hospedaria, 
notários,  fabrica  de  serração  de  madeira,  phar- 
macias,  sociedades  de  recreio:  Instrucção  e re 
creio,  e Grêmio  Ribeira  Grandense,  Empresa  de 
Chá  Canto  (cultura  e manipulação  de  chá,  na 
Caldeira  Velha,  a 5 k.  da  séde  do  conc.)  Empre- 
za  das  Lombadas  (exploração  de  agua  carbo-ga 
fosa  das  Lombadas,  a 10  k.  da  séde  do  conc.); 
feira  de  gado  vaccum,  cavallar,  asinino  e muar 
todas  as  quintas-feiras,  e de  animaes  suinos  a'>s 
domingos  em  parte  do  edifício  dos  mercados  pu 
blicos.  E’  fértil  em  cereaes.  Publica  se  ali  sema- 
nalmente o jornal  Estrella  Oriental.  0 conc.  com 
põe-se  de  6 freguezias,  com  6:163  fog.  e 25:814 
hab.,  sendo  12:035  do  sexo  masc.  e 13:799  do 
fem.  As  freguezias  são:  Santos  Reis  Magos,  dc 
Fenaes  da  Ajuda,  1:979  hab.:  908  do  sexo  masc. 
e 1:071  do  fem  ; Divino  Espirito  Santo.de  Maia, 


3:412  hab.:  1:621  do  sexo  masc.  e 1:818  do  fem.; 
N.  S • dos  Prazeres,  de  Pico  da  Pedra,  2:344 
hab  : 1:101  do  sexo  masc.  e 1:243  do  fem.;  N S.* 
da  Graça,  de  Porto  Formoso,  1:604  hab.:  7ó9  do 
sexo  masc.  e 865  do  fem.;  Bom  Jesus,  de  Rabo  de 
Peixe;  4:208  hab  : 1:991  do  sexo  masc.  e 2:217  do 
fem.;  N.  S * da  Conceição,  de  Ribeira  Grande, 
2:402  hab.:  1:075  do  sexo  masc.  e 1:327  do  fem  ; 
N.  S • da  Estrella,  do  Ribeira  Grande,  8:088  hab.: 
2:812  do  sexo  masc.  e 3:276  do  fem.;  S.  Pedro,  de 
Ribeira  Sêcca,  3:767  hab.:  1:785  do  sexo  masc.  e 
1:982  do  fem.  O principal  commercio  do  conc  é 
trigo,  milho,  batatas,  fava,  vinho,  álcool,  chá, 
feijão  e tabaco  |j  Ilha  da  madeira  e distr.  do  Fun- 
chal: povoações  nas  freguezias:  Santo  Antonio, 
conc.  do  Funchal;  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Macbico;  S Vicente  e conc.  do  mesmo  nome.  || 
Ilhas  dos  Açores;  povoações  nas  freguezias  da 
ilha  do  Pico:  S.  Sebastião,  de  Calheta  de  Nes 
quim,  conc.  de  Lagens  do  Pico,  distr.  de  Horta; 
Santa  Barbara,  de  Ribeiras,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  Ilha  do  Fayal;  pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  Castello  Branco,  conc.  e distr.  de 
Horta.  ||  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  S.  Jorge, 
de  Doze  Ribeiras,  conc.  e distr  de  Angra  do  He- 
roísmo. I]  Pov.  na  freg.  de  S Lourenço,  do  conc. 
da  ilha  do  Fogo,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de  S. 
Joáo  Baptista,  no  conc.  da  ilha  Brava,  do  mesmo 
archipelago  e prov.  ||  Ponta  situada  na  costa  S 
da  ilha  de  S.  Thiago,  do  mesmo  archipelago  e 
prov.  ||  Bahia  situada  na  costa  S da  ilha  de  S 
Thiago,  do  mesmo  archipelago  e prov.,  a O da 
ponta  da  Ribeira  Grande.  E’  uma  enseada  com 
cachopos  ao  meio,  e que  além  de  pouco  abrigada 
se  obstruiu  tanto  que  pouco  frequentada  é.  Nos 
séculos  xvi  e xvn  teve  grande  movimento,  por 
ser  o porto  da  cidade  que  então  era  capital  da 
prov.,  e denominava  se  Porto  da  Cidade.  ||  Valle 
fértil  da  ilha  de  S.  Thiago,  do  mesmo  archipela- 
go e prov.  ||  Ribeira  que  corre  no  valle  do  mesmo 
nome,  na  ilha  de  S.  Thiago,  do  mesmo  archipe- 
lago e prov.  ||  Extincto  conc.  do  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental,  na  ilha 
de  Santo  Antão,  composto  das  freguezias:  N.  S.* 
do  Rosário,  Santo  Crucifixo  e S.  Pedro  Apostolo. 
||  Ribeira  da  ilha  de  Santo  Antão,  no  archipela- 
go e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
Corre  u’um  valle  profundo,  e é uma  das  ribeiras 
que  circumdam  a antiga  villa  da  Ribeira  Grande, 
hoje  comprehendida  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosa 
rio.  ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  no  conc 
de  Santo  Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental  Foi  villa,  séde  do  extincto 
conc.  da  Ribeira  Grande  e capital  da  ilha  de 
Santo  Antão,  tendo  decaído  muito  talvez  que  por 
causa  das  suas  más  condições  hygienicas.  Divi  • 
dia  se  em  tres  partes:  a villa  propriamente  dita, 
Penha  de  França  e Tarrafal,  que  lhe  ficam  nos 
arrabaldes,  e que  a supplantaram,  sobretudo  a 
Penha  de  França,  que  é hoje  villa.  Edificada  no 
fundo  d’um  valle,  cercada  de  montanhas,  mal  are- 
jada, com  ruas  mal  delineadas  e estreitas,  não 
calçadas,  e com  casas  de  pedra  e barro  não  re 
bocadas  nem  caiadas,  cobertas  de  palha  e pouco 
limpas,  comprehende  se  bem  que  a extiucta  villa, 
a despeito  de  vários  melhoramentos  que  lhe  fi- 
zeram, viesse  a perder  a sua  supremacia,  pas 
sando  a séde  do  conc.  para  a villa  Maria  Pia.  A 
villa  da  Ribeira  Grande  chamava  se  antigamen- 
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te  de  Santa  Cruz,  do  nome  dos  seus  fundadores, 
os  condes  do  mesmo  titulo,  que  eram  donatários 
da  ilha  de  Santo  Antão.  Com  as  inundações  de  6 
e 8 de  outubro  de  1881,  a villa  soffreu  muitissi 
mo,  arruinando  se-lhe  muitas  casas  e desmoro- 
nando se  67.  ||  Ribeira  da  ilha  de  S Miguel,  Aço- 
res. Como  todas  as  outras  da  ilha,  é de  pequena 
extensão  e converte  se  em  torrente  impetuosa 
no  tempo  das  chuvas.  N.  proximo  da  lagoa  do 
Fogo,  ao  centro  da  ilha,  corre  aproximadamente 
no  sentido  SE  para  NO,  e lança-se  na  costa  N 
depois  de  ter  atravessado  a villa  do  mesmo  nome, 
que  fica  na  sua  foz  ||  Porto  situado  na  costa  N da 
ilha  de  S.  Miguel,  Açores.  Fórma  o ancoradouro 
da  villa  da  Ribeira  Grande,  e é pouco  frequen- 
tado por  ser  defendido  por  um  recife,  e por  es 
tar  aberto  aos  ventos  de  ONO  a ENE  pelo  N. 
Servia  para  a sua  defe/.a  um  velho  forte  que  po- 
dia  montar  8 peças  de  artilharia.  I|  Vasta  ensea- 
da situada  na  costa  0 da  ilha  das  Flores,  Açores 
E'  muito  abrigada  dos  ventos  do  N a SSE  por  E. 

Ribeira  da  Granja.  Pov.  na  freg.  de  S Mi- 
guel, de  Anreade,  conc.  de  Rezende,  districtode 
Vizeu. 

Ribeira  de  Inferno.  Valle  fértil  da  ilha  de  S. 
Thiago,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  ||  Ribeira  que  corre  no  valle 
do  mesmo  nome,  na  referida  ilha,  archipelago  e 
prov.  ||  Ponta  situada  na  costa  0 da  mesma  ilha, 
archipelago  e prov.  ]|  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro 
Apostolo,  no  conc.  de  Santo  Antão,  do  mesmo 
archipelago  e província. 

Ribeira  d’Isna.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Dores,  de  Isna,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Ribeira  Izabel.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  no  conc.  da  ilha  do  Fogo,  archipela- 
ga  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  da  Janella.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e 
freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  do  conc.  de  Por- 
to Moniz,  com.  de  S.  Vicente,  distr.  e bisp.  do 
Funchal;  124  fog.  e 561  hab  Tem  esc.  do  sexo 
rnasc.  e est.  post.  E’  fértil  em  generos  agrícolas. 
Pertence  ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  27  com  a séde  no  Fun 
cbal.  Tendo  sido  annexada  esta  freguezia  ao  con  • 
celho  de  S.  Vicente  por  decreto  de  16  de  novem- 
bro de  1895,  que  supprimiu  o de  Porto  Moniz, 
voltou  a este,  restaurado  por  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1898. 

Ribeira  da  Jarda.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cintra, 
distr  de  Lisboa  ||  S.  Pedro,  d’Almargem  do  Bis 
po,  do  mesmo  conc.  e distr. 

Ribeira  de  João  Gomes.  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg  de  Santa  Luzia,  conc.  e distr.  do 
Funchal. 

Ribeira  de  João  Gonçalves.  Ilha  da  Madei 
ra;  pov  na  freg.  de  Santo  Antonio  da  Serra,  conc. 
de  Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal. 

Ribeira  de  João  da  bole.  Pov.  na  freg  de 
N.  S.*  da  Conceição,  no  conc.  da  ilha  do  Fogo, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental 

Ribeira  do  Jorge.  Pov.  na  freg.  do  Santo  Cru 
cifixo,  no  couc.  de  Santo  Antão,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Uccidental. 

Ribeira  de  Julião.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  no  conc.  da  ilha  de  S.  Vicente,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
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Ribeira  de  Lagares.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 

Baptista,  de  Brasfemes,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. 

Ribeira  da  Lage.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação  e conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa. 

Ribeira  da  i~apa  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da»  Neves,  de  Norte  Grande, 
conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo, 
Açores. 

Ribeira  da  Laranjinha.  Ilha  de  S.  Jarge; 

pov.  na  freg.  de  N S.*  das  Neves,  de  Norte  Gran 
de,  conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroís- 
mo, Açores. 

Ribeira  do  Laranjo.  Pov.  na  freg-  de  N,  S.* 
d’Ajuda,  no  conc.  da  ilha  do  Fogo,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  de  cexins  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açores. 

Ribaira  de  Lezlrão  Ilha  Terceira;  pov-  na 
freg  do  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  da  Ca 
lheta,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açores. 

Ribeira  de  Linhares  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Figueiró  da  Serra,  conc.  de  Gou  - 
veia,  distr.  da  Guarda. 

Ribeira  de  Lltem  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go de  Litem,  conc  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Ribeira  de  Longomel  Pov.  na  freg.  de  S. 
Francisco  e conc.  de  Ponte  do  Sòr,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Ribeira  da  Louçã  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  da  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Fer 
reira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Ribeira  da  Luz  Valle  fértil  da  ilha  de  S. 
Thiago,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, .Áfri- 
ca Occidental.  ||  Ribeira  que  corre  no  valle  do 
mesmo  nome,  na  referida  ilha,  archipelago  e pro- 
víncia. 

Ribeira  de  Macelra  Povoações  nas  fregue- 
zias: Exaltação  da  Santa  Ciuz  e conc.  da  Bata 
lha,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago.  de  Evora  d’Al- 
cobaça,  conc.  de  Alcobaça,  do  mesmo  districto. 

Ribeira  de  Machico.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  Santo  Antonio  da  Serra,  conc.  de  Ma- 
chico, distr.  do  Funchal. 

Ribeira  Maior.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Villarinho,  conc  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Ribeiro  do  Mane&es.  Pov.  da  freg.  de  N.  S * 
da  Luz,  no  conc.  da  ilha  de  S Vicente,  archi 
pélago  e prov.  de  Cabo  Verde.  África  Occidental. 

Ribeira  de  Maria  Affonso.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Dois  Portos,  conc.  do  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Ribeira  da  Matta  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Finisterra,  de  V.  N.  de  Anços,  conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra. 

Ribeira  do  Meio  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.  da  San- 
tíssima Trindade  e conc  de  Lagens  do  Pico,  dis- 
tr. da  Horta,  Açores. 

Hlbeira  dos  Mendes.  Pov.  na  freg.  de  S. 

Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Ribeira  da  Mercê.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi 
guel,  de  Anreade,  conc.  de  Rézende,  distr.  de 
Viseu. 

Ribeira  do  Milho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Raptista,  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. 
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Ribeira  da  Mizarella.  Pov.  na  freg.  de  San- 
to Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra 

Ribeira  do  Mocho.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pe- 
dro, Apostolo,  no  conc.  de  Santo  Antào,  archi- 
pélago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

Rlbei  ra  da  MoimeotlDha  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.4  do  Rosário,  de  Cepões,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu. 

Ribeira  do  Moinho  Pox.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Arrifana,  conc.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Ilha  da  Madeira;  pov.  pa  freg.  de  Sau- 
ta  Quiteria,  de  Boa  Ventura,  conc.  do  S.  Vicen- 
te, distr.  do  Funchal. 

Ribeira  de  Moinhos.  Povoações  nas  fregue- 
zias:  Santa  Maria,  de  Bagunte,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto  |j  Santa  Maria,  de  Airào, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. ||  Santo  Antonio,  de  Fragoas,  conc.  de  Ilio 
Maior,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  de  S.  Jorge;  S 
Tbiago,  de  Ribeira  Sêcca,  conc.  de  Calheta,  dis- 
tr. de  Angra  do  Heroísmo,  Açores,  jj  M.  S.*  d’ As- 
sumpção, de  Tentugal,  conc.  de  Montemór-o-Ve- 
lho,  distr.  de  Coimbra. 

Ribeira  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Vimeiro,  conc.  do  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Ribeira  de  Monte  Redondo.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Folques,  conc.  de  Arganil,  distr. 
de  Coimbra. 

Ribeira  Malata.  Pov.  da  freg.  de  S.  Louren- 
ço,  conc.  da  ilha  do  Fogo,  archipolago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  do  Nabo.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  da 
freg.  de  S.  Matheus,  de  Urzelina,  conc.  de  Vé 
las,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açore*. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  medico,  est.  post. 
e uma  ermida  dedicada  a N.  S.*  da  Encarnação. 
Os  campos  são  ferteis  e bons  para  a cultura  da 
vinha.  A erupção  vulcanica  de  1580  causou  gran- 
des estragos  nos  seus  terrenos. 

Ribeira  de  Nantes  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Villar  de  Nantes,  conc.  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real. 

Ribeira  pelo  Nascente  Ilha  de  S.  Jorge;  pov. 
na  freg.  de  S.  Jorge,  e couc.  de  Vélas,  distr.  de 
Angra  do  Heroísmo,  Açores. 

Ribeira  de  Nespereira  Pov.  na  freg.  do  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Villa  Maior,  conc.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Ribeira  de  Niza.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  de  Portalegre;  30  fog.  e 1:259 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e cst.  post. 
Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  aba 
da  serra  de  S.  Mamede,  proximo  da  estrada  de 
Portalegre  a Marvão.  A mitra  apresentava  o cu- 
ra, que  tinha  180  alqueires  de  trigo  de  rendi- 
mento.  A terra  é fértil,  e pertence  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrautes.  Existiu  aqui  o antiquíssimo  convento 
da  Provença  (Providencia),  de  Valle  de  Flores, 
que  foi  de  monges  benedictinos. 

Ribeira  de  Odelouca.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Barnabé,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Ribeira  do  Olival.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém.  E’  uma  aldeia  bonita  e bem 


situada,  com  uma  boa  capella  dedicada  a N.  S.4 
da  Conceição,  cujo  fundador  se  chamava  Diogo 
da  Praça.  A capella  é espaçosa  e de  boa  archi- 
tectura,  tendo  as  paredes  interiores  forradas  de 
azulejos.  A imagem  da  padroeira  é de  pedra,  de 
1 m.  de  altura,  e tanto  a Senhora  como  o do  Me- 
nino Jesus  são  de  perfeita  esculptura.  Alguns 
devotos  deram  á capella  bastantes  fóros,  e varias 
fazendas,  para  com  o seu  rendimento  occorrerem 
ás  despezas  da  fabriea.  O mesmo  Diogo  da  Pra- 
ça fundou  junto  da  capella  um  hospital  ou  alber- 
garia, para  peregrinos,  dando-lhe  para  a sua  sus- 
tentação todas  as  propriedades  que  possuia,  po- 
rém com  o decorrer  do  tempo,  essas  propriedades 
totalmente  se  perderam.  A egreja  e suas  depen- 
dências passaram  depois  para  ó padroado  da  Ca- 
sa de  Bragança,  e até  1834  era  o rei  que  apre- 
sentava o ermitão. 

Ribeira  das  Onze.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Jorge,  de  Doze  Ribeiras,  conc.  e dis- 
tr. de  Angra  do  Heroísmo,  Açôres. 

Ribeira  dos  Órgãos.  Valle  da  ilha  de  S.  Thia  ■ 
go,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Afri 
ca  Occidental. 

Ribeira  do  Paço  (Francisco  de  Medeiros  Cos- 
ta e Albuquerque , l.°  visconde  da).  Fidalgo  cavai - 
leiro  da  Casa  Real  por  successão,  membro  titu- 
lar da  l.4  classe  da  Academia  de  Mont-Real  de 
Toulouse,  jornalista,  escriptor,  etc.  N na  ci- 
dade de  Ponta  Delgada  a 5 de  outubro  de  1845, 
sendo  filho  de  Agostinho  de  Medeiros  Costa  Can- 
to e Albuquerque,  fidalgo  cavalleiro,  por  alvará 
de  12  de  abril  de  1815,  e de  sua  mulher  e prima 
D.  Maria  Magdaiena  Soares  da  Camara  Lemos. 
Foi  redactor  do  antigo  jornal  Açoriano  Oriental , 
publicado  na  ilha  de  S.  Miguel,  onde  teve  o en- 
cargo da  secção  dos  artigos  políticos  e financei- 
ros, e n’esta  qualidade  representou  a redacção 
do  mesmo  jornal  nas  festas  commemorativas  do 
tricentenário  de  Camões  etn  Lisboa,  no  anno  de 
1880.  Tem  collaborado  em  outros  differentes  jor 
naes,  e representou  a Associação  dos  Escriptores 
e Jornalistas  Portuguezes,  de  que  foi  socio  fun 
dador  e antigo  membro  da  commissão  executiva, 
nas  festas  do  centenário  do  marquez  de  Pombal, 
e por  serviços  públicos  prestados  ao  município 
de  Ponta  Delgada,  mereceu  ser  recommendado 
ao  governo  pelo  chefe  da  magistratura  d’aquelle 
districto,  sendo  por  isso  louvado  cm  portaria  de 
80  de  maio  de  1881.  Como  industriai,  promoveu 
a preparação  d’um  cimento  hydraulico,  que  me- 
receu na  Exposição  portugueza  do  Rio  de  Janei- 
ro uma  medalha  de  ouro.  Mais  tarde  fez  aequisi- 
ção  de  terrenos  incultos  nas  freguezias  de  Ache- 
te  e Azoia  de  Cima,  no  conc.  de  Santarém,  sub- 
mettendo-se  á fórma  de  emprazamento,  em  con- 
dições vantajosas  para  assim  auxiliar  a popula- 
ção d’aquella  região  agrícola,  e por  similhante 
modo  ser  util  ao  paiz,  reduzindo  dezenas  de  he- 
ctares inteiramente  improduetivos  a differentes 
culturas  rendosas,  em  curto  periodo.  Como  escri 
ptor  tem  sido  por  vezes  laureado  pelos  seus  es- 
tudos. E’  também  socio  honorário  da  Associação 
de  Escriptores  e Artistas  de  Madrid.  Casou  a 21 
de  agosto  de  1861  com  D.  Virgínia  Adelaide  Bal- 
dalque  Pereira  da  Silva,  filhado  conselheiro  Fran- 
cisco Maria  Pereira  da  Silva,  contra-almirante 
da  Armada  e antigo  director  geral  dos  trabalhos 
geodésicos  do  reino,  e de  sua  mulher  D.  Izabel 
Maria  da  Nobrcga  Baldaque.  ü titulo  de  viscon- 
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de  da  Ribeira  do  Paço  foi  concedido  por  decreto 
de  18  de  fevereiro  de  1882,  O seu  braaão  d’armas 
é o seguinte:  Escudo  esquartelado,  tendo  no  pri- 
meiro e quarto  quartéis  as  armas  doa  Albuquer 
ques:  Escudo  esquartelado,  tendo  no  primeiro  e 
quarto  quartéis  as  armas  de  Portugal  inteiras  com 
um  filete  negro  em  contrabanda;  no  segundo  e 
terceiro,  cinco  flores  de  lis  de  ouro  em  campo  ver 
melho.  No  segundo  quartel  as  armas  dos  Medei 
ros:  Em  campo  vermelho  cinco  cabeças  e pesco 
ços  de  aguia  de  ouro  cortadas  em  sangue  e pos- 
tas em  santor.  No  terceiro  quartel  as  dos  Arau 
jos:  uma  aspa  azul  carregada  de  cinco  bezantes 
de  ouro  em  campo  de  prata. 

Ribeira  do  Paço.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S Vicente  e conc.  do  mesmo  nome,  dis- 
tr.  do  Funchal. 

Ribeira  dos  Pâes.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Lages,  conc.  de  Praia  da 
Víctoria,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açores 

Ribeira  dos  Palheiros.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Lourenço  dos  Francos,  de  Miragaia,  conc.  da 
Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  N’esta  aldeia  existe 
uma  capella  dedicada  a N.  S.‘  da  Piedade,  que 
é de  fundação  antiquíssima.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  André,  de  Sazes  de  Lorvão,  conc.  de  Pe- 
nacova,  distr.  de  Coimbra. 

Ribeira  de  Pâo  Quente.  Pov.  na  freg.  de  N 
S.*  d’Assumpçâo,  de  Sernache,  dos  Alhos,  conc.  e 
distr.  de  Coimbra. 

Ribeira  de  Parrelras.Povoaçôes  nas  fregue 
zia8:  Santa  Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Vil- 
la  Viçosa,  distr.  de  Evora.  ||  S.  Domingos  de  Ra- 
na,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Ribeira  dos  Passos.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Evora. 

Ribeira  das  Patas.  Pov.  da  freg.  de  S.  João 
Baptista,  do  conc.  e ilha  de  Santo  Antão,  archi- 
petago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden 
tal.  Terras  excellentemente  cultivadas. 

Ribeira  do  Patil.  Valle  fértil  e muito  bem 
cultivado  do  conc.  de  Paul,  na  ilha  de  Santo  An 
tão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental. 

Ribeira  da  Pedra.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Sêcca,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açores. 

Ribeira  de  Pedra  Rolada.  Pov.  da  freg.  de 
N.  S.*  da  Luz,  conc.  da  ilha  de  S.  Vicente,  ar- 
chipelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. ||  Ribeira  da  ilha  de  Santo  Antão,  no  ar- 
chipelago e prov.  de  Cabo  Verde.  Corre  no  valle 
do  seu  nome,  na  freg.  de  Santo  Antonio  das 
Pombas  ou  do  Paul,  banha  a pov.  do  Paul,  e de- 
semboca na  bahia  da  Synagoga,  na  costa  ENE 
da  ilha,  a cerca  de  6 k.  da  villa  de  Ribeira 
Grande. 

Ribeira  das  Pedras  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Villa  Nova,  conc.  de 
Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo, 
Açores. 

Ribeira  de  Pedrulhos  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis 
boa. 

Ribeira  Peixe.  Rio  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
prov.  de  S Thomé  c Príncipe,  África  Occidental. 
Parece  ser  um  do9  maiores  da  ilha.  Lança-se  na 
costa  E,  e tem  na  praia  onde  desagua  uma  aldeia 
dos  Ângolares,  estando  officialmente  indicado 
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para  separar  a freg.  dos  Ângolares  da  de  N.  S.* 
das  'Neves.  ||  Pequena  abra  situada  na  costa  E 
da  ilha  de  S.  Thomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  África  Occidental. 

Ribeira  de  Pena  ( Francisco  Xavier  de  An- 
drade e Almeida  Pacheco  e Sousa  Leitão , 1 0 ba- 
rão da).  Nasceu  este  illustre  e benemerito  cida- 
dão na  antiga  casa  de  Santa  Marinha,  solar  de 
seus  antepassados,  a 4 de  outubro  de  1801,  sen- 
do filho  primogênito  de  Francisco  Xavier  de  Sou- 
sa Andrade  e Almeida.  Doutor  tn  utroque  jure 
pela  Universidade  de  Coimbra,  cavalleiro  profes- 
so na  ordem  de  Christo,  monteiro-mór  (patente 
de  G de  maio  de  1780,) 
e capitão  mór  ('patente 
de  6 de  julho  de  1791 J 
do  concelho  da  Ribei 
ra  de  Pena,  por  suc- 
eessão  a seus  maiores, 
e do  sua  mulher  e pri 
ma  D.  Senhorinha  Xa- 
vier de  Almeida  Sousa 
Andrade  e Carvalho. 

Por  vocação  da  lei  suc- 
cedeu  em  27  de  setem- 
bro de  180»  na  impor- 
tante casa  de  seu  pae, 
e em  25  de  maio  de 
1808  na  vasta  casa  de 
sua  mãe,  sendo  por  es- 
ses factos  sexto  admi 
nistrador  da  capella  e 
vínculos  de  S.  Francis- 
co Xavier, quintoadmi- 
nistrador  da  capella  e 
vinculo  de  Nossa  Se- 
nhora da  Copa-Caba 
na,  senhor  do  illustre  solar  de  Santa  Marinha  o 
das  quintas  d’este  nome,  de  Sobrado  Velho,  Hey- 
tor-Correia,  Outeiro,  Agua,  Levada,  Brunhêdo 
d’Aquem,  Seixas,  Aldeadouro,  Ribeira  de  Bai- 
xo, Toaude  o-Velho,  Pereiro  de  Baixo,  Cimo  de 
Villa  de  Friume  e d’Azevida  no  concelho  de  Ri- 
beira de  Pena,  da  quinta  da  Costa  no  autigo  con- 
celho de  Cerva,  dos  Prazo9  do  Telhado,  sito  nos 
concelhos  de  Montalegre  e de  Villa  Pouca  d’A- 
guiar,  possuindo  n’este  ultimo  concelho  também 
o importante  casal  da  Lage  de  Capelludos.  Uso- 
fruindo  uma  tão  opulenta  casa  que  o collocava  na 
situação  de  primeiro  proprietário  da  sua  proviu 
cia,  e apezar  de  ficar  orphão  de  tão  pouca  eda- 
de,  não  descurou  Francisco  Xavier  de  Andrade  e 
Almeida  a sua  educação  litteraria,  para  o que 
muito  contribuiu  o tino  pedagógico  de  seu  tio  pa- 
terno e tutor,  o revereudo  Dr.  José  Caetano  de 
Andrade  e Almeida,  erudito  humanista  e juris- 
consulto que  solidamente  orientou  a sua  cultura 
intellectual,  incutindo  lhe  o respeito  pelos  mais 
austeros  princípios  moraes  e tornando-o  um  con- 
victo admirador  das  ideias  liberaes  dos  encyclo- 
pedistas  de  oitenta  e nove,  idéas  que  o futuro  ba- 
rão da  Ribeira  de  Pena  sempre  professou  com 
uma  alta  coherencia  por  entre  as  mil  vicissitudes 
políticas  que  Portugal  atravessou  desde  1820  até 
;í  regeneração  em  1851.  Como  as  necessidades  de 
administração  da  sua  grande  casa  não  lhe  per- 
mittissem  cursar  a faculdade  do  direito  canonico 
e civil  na  Universidade  de  Coimbra  como  era  seu 
desejo,  requereu  e obteve  Francisco  Xavier  de 
Andrade  e Almeida,  por  portaria  de  17  de  maio 
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de  1819,  o posto  de  capitão  de  uma  das  compa- 
nhias do  regimento  de  milicias  de  Chaves,  sendo 
promovido  a tenente-coronel  por  distincção,  por 
portaria  de  22  de  junho  de  182 1 , e a coronel  com 
mandante  do  mesmo  corpo  por  decreto  de  12  de 
abril  de  18 22.  Sob  o seu  commando  valorosamen- 
te cooperou  este  regimento  no  bom  resultado  d* 
acção  ou  combate  de  Santa  Barbara,  junto  a Cha- 
ves, no  dia  13  de  março  de  1823  pelo  que  foi  o 
coronel  Andrade  e Almeida  agraciado  com  a com- 
menda  da  então  nova  ordem  de  Nossa  Seuhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa  e louvado  na  respecti 
va  ordem  do  exercito.  Partidário  enthusiasta  das 
ideias  vintistas,  acolheu  com  agrado  a outhorga 
da  Carta  Constitucional,  não  escondendo  de  nin- 
guém as  suas  opiuiões  durante  o governo  de  D. 
Miguel,  e protegendo  com  risco  pessoal  muitos 
seus  amigos  políticos  perseguidos  pelo  cego  des- 
potismo do  feroz  coude  de  Basto  e dos  seus  se 
quazes.  Era,  porém,  tal  o seu  prestigio  e a pre 
ponderancia  que  pela  sua  gonerosa  bondade  exer 
cia  em  toda  a região,  que  nunca  o velho  minis 
tro  absolutista  consentiu  qualquer  desconsidera- 
ção a Andrade  e Almeida,  antes,  pelo  contrario, 
por  vezes  pretendeu  convertel-o  ao  seu  credo  po 
litico,  ccndecorando-o  até  com  a medalha  da  Fi 
delidade  Transmontana  e da  Real  Efigie  d' El-Rei 
que  elle  nunca  usou.  A'  ponderação,  prudência, 
e sensatez  de  Francisco  Xavier  dWndrade  e Al- 
meida deveu  esta  parte  de  Traz  os  Montes  a re 
lativa  tranquillidade  que  gozou  durante  os  cala- 
mitosos annos  da  guerra  civil,  até  á definitiva 
implantação  do  regimen  liberal  em  1834,  pois  que 
systcmaticamente  se  oppoz  sempre  a quaesquer 
violências,  servindo  de  fiel  de  balança,  para 
manter  o mutuo  respeito  e reciproca  tolerância 
entre  liberaes  e absolutistas.  Como  justa  recom- 
pensa por  tão  relevantes  serviços  foi  lhe  conce- 
dido o habito  da  ordem  de  Christo  e o fôro  de  fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  a que,  aliás,  não 
tinha  direito  hereditário.  Apesar  de  agraciado 
com  o grau  de  commendador  da  ordem  de  Chris- 
to por  decreto  de  22  de  fevereiro  de  1810,  não 
apoiou  a Constituição  de  1838,  saída  do  movi- 
mento setembrista,  e tanto  que  foi  um  dos  mais 
activos  propagandistas  da  restauração  da  Carta, 
sendo  vice-presidente  da  respectiva  commissão 
restauradora  no  districto  de  Villa  Real,  e auxi- 
liando esse  movimento  com  valiosos  donativos  pe- 
cuniários, que  á face  dos  documentos  ainda  hoje 
existentes  no  archivo  da  Casa  de  Santa  Marinha, 
não  é exagero  computar  em  doze  contos  de  reis 
Exerceu  em  Ribeira  de  Pena,  por  muitas  vezes, 
os  logares  de  juiz  ordinário,  presidente  da  cama- 
ra  municipal  e administrador  do  concelho,  não 
recebendo  os  ordenados  d’este  ultimo  cargo,  que 
sempre  cedeu  a beneficio  do  cofre  do  município, 
pelo  que  foi  louvado  em  portaria  do  ministério 
do  reino.  Pelos  seus  tão  relevantes  serviços  á cau- 
sa da  liberdade  e do  throno  constitucional  foi  crea- 
do  barão  da  Ribeira  de  Pena,  por  decreto  de  19 
de  fevereiro  de  1851,  recebendo  por  essa  occa- 
sião  uma  honrosissima  carta  do  presidente  do 
conselho  de  miuistros,  marquez  de  Thomar,  em 
que,  por  ordem  da  rainha  D.  Maria  II,  lhe  signi- 
ficava o alto  apreço  em  que  eram  tido  os  innume • 
ros  e inestimáveis  beneficios  prestados  ao  paiz  por 
tão  benemerito  eidadão.  Apesar  de  dirigir  a polí- 
tica no  seu  districto,  onde  teve  sempre  uma  in- 
fluencia decisiva,  recusou  por  varias  vezes  o car 


go  de  governador  civil  e o pariato,  que  lhe  foram 
offerecidos  por  diversos  governos,  não  querendo 
trocar  pelos  cuidados  e deveres  officiaes  d'esses 
altos  cargos  o aocêgo  da  sua  vida  familiar  d’uma 
pureza  verdadeiramente  patriarchal-  Rodeado  pe- 
lo amor  dos  seus  e pelo  respeito,  consideração  e 
estima  publica,  falleceu  no  seu  solar  de  Santa 
Marinha  em  Ribeira  de  Pena  a 11  de  agosto  de 
1867,  sendo  sepultado  no  jazigo  privativo  da  sua 
capella  vincular  de  S.  Francisco  Xavier  a 13  do 
mesmo  mez  e anno.  Havia  casado,  por  procura- 
ção, na  capella  de  Santo  Antonio,  da  casa  de  Sen- 
ra  de  Baixo  em  Ribeira  de  Pena,  a 10  de  maio 
de  1830,  com  sua  prima  D.  Maria  Angélica  Pa- 
checo de  Valladares  Sousa  Martins  e Aguiar 
(que  foi  a primeira  baroneza  da  Ribeira  de  Pe- 
na, por  este  casamento,!,  senhora  da  antiquíssima 
casa  e prazos  de  Senra  de  Baixo  ou  honra  da  Tre- 
rena,  e da  quinta  da  Técha  d’Além  Tameha,  no 
coucelho  de  Ribeira  de  Pena  e da  nobre  casa  e 
paços  dos  Valladares  da  rua  de  Santa  Maria  em 
Guimarães,  na  qualidade  de  filha  unica  e succes- 
sôra  de  seus  paes,  Manuel  Timoteo  Pacheco  de 
Valladares  Sousa  Martins  e Aguiar,  tenente  co- 
ronel graduado  de  cavallaria,  cavalleiro  professo 
na  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz,  governa- 
dor da  ilha  de  S.  Miguel  nos  Açores,  proprietá- 
rio da  apresentação  do  officio  de  escrivão  dos  or- 
phãos  no  concelho  de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  etc. 
e D.  Catharina  de  Valladares  Vieira  de  Sousa 
Pacheco.  Era,  além  d’isso,  a 1.*  baroneza  da  Ri- 
beira de  Pena  4."  administradora  do  opulento 
morgadio  de  Pensilves,  composto  de  importan- 
tes prédios  rústicos  e urbanos  sitos  na  cidade  de 
Lisboa  e nos  concelhos  de  ViPa  Pouca  d’Aguiar, 
Chaves,  Mirandella  e Lamas  d’Ovelhão,  de  acções 
de  companhias  coloniaes  e de  Padrões  de  Tença, 
assentes  em  vzrios  almoxarifados  do  reino,  tudo 
avaliado  á data  da  sua  instituição  em  200:000 
cruzados,  que  herdou  de  seu  tio  paterno,  o 3.° 
morgado,  Gervasio  José  Pacheco  de  Valladares, 
licenccado  in  utroque  juri  pela  Universidade  de 
Coimbra,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Aviz  e 
oflicial-maior  graduado  da  secretaria  da  marinha 
e ultramar.  Do  casamento  dos  1.°'  barões  da  Ri  • 
beira  de  Pena  nasceram  os  seguintes  filhos:  l.° 
D.  Senhorinha,  que  falleceu  solteira;  2 ° Francis- 
co Xavier  Pacheco  de  Andrade  e Almeida  de 
Valladares  e Aguiar,  2.°  barão  da  Ribeira  de  Pe- 
na (V.  o artigo  seguinte)\  3.*  D.  Catharina,  que 
falleceu  solteira;  4 ° Domiugos  José  de  Valíada- 
ros  e Aguiar,  que  desempenhou  vários  cargos 
administrativos,  e foi  chefe  do  partido  regenera- 
dor no  concelho  da  Ribeira  de  Pena,  fallecendo 
solteiro  na  sua  casa  de  Senra  de  Cima,  deixando, 
porém,  uma  filha  natural  perfilhada,  D.  Maria  da 
Gloria, depois  casada  com  seu  primo  Tbomé  de  Mi- 
randa Athaide  de  Mello  e Castro;  5.®  D.  Maria  An- 
gélica Pacheco  de  Valladares  o Aguiar,  que  foi 
casada  com  o dr.  Francisco  Xavier  Leite  Perei- 
ra da  Gama  Lobo,  senhor  das  casas  do  Outeiro 
d’Além  Tamega  em  Ribeira  de  Pena  e de  Cimo 
de  Villa  de  Baúlhe,  Terças  e Telhado  em  Basto, 
não  havendo  geração  d’este  casamento;  6."  Ma- 
nuel Timoteo  d’ Andrade  Valladares  e Aguiar, 
bacharel  formado  em  Direito,  secretario  geral  do 
governo  civil  de  Bragança  e Villa  Real,  já  falle- 
cide,  e que  foi  casado  com  D.  Herminia  Freire 
de  Noronha,  nascendo  d’este  casamento  duas  fi- 
lhas, uma  das  quae8,  D.  Herminia,  já  fallecida,  e 
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outra,  D.  Lydia,  residente  na  cidade  do  Porto, 
onde  casou  com  D.  Agostinho  de  Sousa  Souto; 
7.®  Filippe  Augusto  de  Andrade  Valladares.,  ba- 
charel formado  em  Mathem  atica  e Pbilosophia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  onde  foi  estu- 
dante laureado,  fallecendo  pouco  depois  da  sua 
formatura,  no  estado  de  solteiro;  8.°  D.  Henrique- 
ta  Emilia,  casada  com  o dr.  Custodio  Leite  Pe- 
reira d’Abreu  e Sousa,  juiz  de  Direito  e senhor 
das  casas  da  Covilhã  e Arrabalde  em  Basto  e da 
Quinta  de  Arões,  no  concelho  de  Guimarães,  ha 
vendo  descendencia  d’este  casamento;  9.°  Augus- 
to Cesar  d’Andrade  de  Valladares,  que  falleceu 
solteiro  na  edade  de  19  annos;  10.°  Alexandre 
Magno  de  Valladares  e Aguiar,  bacharel  formado 
em  Direito,  que  desempenhou  vários  cargos  admi- 
nistrativos, já  fallecido,  tendo  sido  casado  com 
D.  Gertrudes  Julia  de  Sousa  Basto,  nascendo 
d’e8te  casamento  dois  filhos  ; Manuel  Timoteo 
e Alexandre  Magno  Pacheco  de  Valladares  Viei- 
ra, ambos  solteiros.  0 brazão  d’armxs  usado  pelo 
l.°  barão  da  Ribeira  de  Pena  foi  o seguinte:  Es- 
cudo esquartelado,  no  primeiro  quartel  as  armas 
dos  Pachecos,  no  segundo  as  dos  Freires  d’ Au 
drade,  no  terceiro  as  dos  Almeidas  e no  quarto 
as  dos  Sousas  Chichorros;  timbre  o dos  Pachecos 
Ribeira  de  Pena  (Francisco  Xavier  Pacheco 
d' Andrade  e Almeida  de  Valladares,  2®  barão  da). 
Nascido  no  solar  de  Santa  Marinha  a 12  de  julho 
de  1833,  foi  o 2.®  barão  da  Ribeira  de  Pena,  fi- 
lho primogênito  varão  dos  primeiros  barões  do 
mesmo  titulo,  Francisco  Xavier  d’ Andrade  e Al- 
meida Pacheco  de  Sousa  Leitão  e da  D.  Maria 
Angélica  de  Valladares  Pacheco  de  Sousa  Mar- 
tins e Aguiar.  Depois  de  ter  cursado  na  cidade 
de  Braga  os  preparatórios,  'matriculou-se  na  fa- 
culdade de  Direito  na  Universidade  de  Coimbra 
em  1855,  concluindo  o seu  curso  em  julho  de  1860, 
tendo  obtido  durante  elle  varias  distincçòes  em 
mérito  litterario.  Depois  da  sua  formatura  exer- 
ceu em  Ribeira  de  Pena  os  cargos  de  juiz  or 
dinario,  presidente  da  camara  e administrador 
do  concelho,  não  recebendo,  oomo  seu  pae,  os  or- 
denados d’este  ultimo  logar,  que  cedeu  sempre 
em  favor  do  cofre  do  seu  município.  Em  1862,  sal- 
vo erro,  foi  eleito  pela  primeira  vez  deputado  em 
côrtes,  representando  o circulo  de  Villa  Pouca 
d’Aguiar,  então  constituído  pelos  concelhos  de 
Villa  Pouca  d’Aguiar,  Ribeira  de  Pena  e Mon- 
dim  de  Basto.  Depois  d'esta  epoca,  e,  em  legis- 
laturas seguintes,  foi  novamente  eleito,  por  este 
circulo,  quer  pelo  de  Villa  Real,  cabeça  de  dis- 
tricto,  em  que  o 2.®  barão  da  Ribeira  de  Pena 
durante  largos  aonos  dirigiu  a politica,  primeiro 
do  partido  historico,  depois  do  partido  progres 
sista.  Foi  amigo  intimo  de  Alves  Martins,  bispo 
de  Vizeu,  de  Anselmo  Braamcamp  e do  duque  de 
Loulé,  estadistas  com  quem  manteve  frequente 
correspondência,  revelando  o alto  grau  de  consi- 
deração em  que  por  elles  era  tido.  Escriptor  ele 
gante  e correcto,  collaborou  em  diversos  jornaes, 
quer  da  capital,  quer  transmontanos,  publicando 
em  tempos  uma  serie  de  folhetins  que  merece- 
ram o elogio  de  Oamillo  Castello  Branco  e fôrain 
considerado8modelosdecriticamordaz  e fina. Ten- 
do deixado  a politica  activa,  passou  nos  últimos 
annos  da  sua  vida  na  sua  casa  de  Santa  Marinha 
em  Ribeira  de  Pena,  onde  foi  sempre  considera- 
do como  a figura  social  mais  em  destaqne.  go- 
zando d’um  alto  prestigio  pela  sua  inexccdivel 
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bondade  e austera  honradez.  A sua  morte,  occor- 
rida  em  31  de  março  de  1903,  foi  pranteada  por 
toda  a região,  que  n’esse  momento  claramente 
manifestou  o alto  apreço  em  que  era  tido  o cara- 
cter do  2.®  barão  da  Ribeira  de  Pena  pelos  seus 
conterrâneos.  Foi  sepultado  no  carneiro  de  famí- 
lia da  capella  vincular  de  S.  Francisco  Xavie», 
de  que  foi  7.®  e ultimo  administrador,  bem  como 
foi  6.®  administrador  do  dc  N.  Senhora  de  Copa- 
Cabana  e senhor  do  solar  de  Santa  Marinha,  de 
seus  antepassados.  Casou  em  81  dc  maio  de  lt>71 
na  egreja  de  S.  Paulo,  de  Lisboa,  com  sua  prima 
D.  Maria  da  Gloria  de  Gouveia  Mousinho  da  Sil 


2.°  barão  da  Ribeira  de  Pena 


veira  de  Sousa  Canavarro,  que  foi  a 2.1  baroneza 
da  Ribeira  de  Pena  por  este  casamento,  afilhada 
da  rainha  D.  Maria  II  e d’el-rei  D.  Fernando,  fi- 
lha de  Pedro  Slessor  de  SousaCanavarro,  major  do 
exercito,  commendador  da  ordem  de  Aviz,  cavai 
leiro  da  Torre  e Espada,  commendador  deChristo 
e de  N.  S.®  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  conde- 
corado com  a medalha  de  algarismo  n.®  3 das  cam 
panhas  da  Liberdade,  militar  distincto,  cujos  ser- 
viços fôram  considerados  relevantes  pelo  parla 
mento  portuguez,  e de  sua  mulher  D.  Maria  das 
Dôres  Mousinho  da  Silveira  de  Gouveia  e Olivei 
ra  Portugal,  sobrinha  do  eminente  estadista  li- 
beral Mousinho  daSilveira  e filha  do  heroico  ma- 
rechal de  campo  Luiz  Ignacio  de  Gouveia,  que 
tão  relevantes  serviços  prestou  nas  campanhas 
da  Guerra  Peninsular.  A 2.*  baroneza  da  Ribeira 
de  Pena  é neta  paterna  dos  barões  de  Arcossó  e 
Villa  Pouca  d’Aguiar,  brigadeiro  Pedro  Antonio 
Machado  Pinto  Vahia  de  Sousa  Canavarro  (V. 
Portugal,  vol.  I,  pag.  685)  e de  D.  Luiza  Maria 
Slessor.  Do  casamento  dos  2.®*  barões  da  Ribeira 
de  Pena,  nasceram  os  seguintes  filhos  : 1.®  D. 
Maria  das  Dôres,  que  falleceu  creança;  2.®  D. 
Sofia  Adelaide  Canavarro  de  Valladares,  que  ca- 
sou a 4 de  setembro  de  1892  com  seu  primo  Fran 
cisco  Botelho  de  Carvalho  Oliveira  Leite,  bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  antigo  commissario  regio  junto  da  com- 
panhia de  Borôr,  antigo  governador  civil  do  dis- 
tricto  da  Guarda,  deputado  pelo  circulo  de  Bra- 
ga, em  varias  legislaturas  e governador  civil 
deste  districto,  senhor  das  casas  do  Mourigo  e 
e Riotrutas  em  Basto,  da  Pedreira  cm  Povoa  de 
Lauhoso  e das  dos  Botelhos  uo  Salvador  da  Ri- 
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beira  de  Peua,  havendo  d’estc  matrimonio  nume- 
rosa descendência;  3.°  D.  Maria  da  Gloria  Ca- 
navarro  de  Valladares,  casada  a 15  de  outubro 
de  1898,  com  Benedicto  José  Gonzalez  y Fernan- 
dez,  com  geração;  4.°  D.  Maria  Fernanda  Luiza 
Canavarro  de  Valladares,  solteira;  5.°  Francis- 
co Xavier  Mousinho  da  Silveira  Canavarro  de 
Valladares  Pacheco  e Andrade,  bacharel  forma 
do  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
onde  foi  estudante  laureado,  desempenhando  du- 
rante tres  annos  o cargo  de  director  da  Associa 
çào  Acadêmica  d’aquella  cidade  e sendo  o autor 
da  recita  de  despedida  do  seu  curso, intitulada:  De 
Herodes  para  Pilatos,  representada  pela  primei 
ra  vez  em  2 de  maio  de  1P03  no  theatro  circo 
Príncipe  Real  de  Coimbra,  e mais  tarde  no  de 
Sá  de  Miranda  de  Vianoa  do  Castello,  sempre 
com  geral  applauso.  Casou  a 11  de  julho  de  190  ^ 
na  egreja  de  S.  Martinho,  d’Arvore,  concelho  de 
Coimbra,  com  D.  Amélia  Adelaide  da  Rocha  Frei- 
tas de  Carvalho,  filha  unica  e herdeira  de  Adeli- 
no Augusto  Pereira  de  Carvalho  e de  D.  Virgí- 
nia Augusta  da  Rocha  Freitas,  abastados  pro- 
prietários e capitalistas,  residentes  na  cidade  de 
Coimbra.  D’este  casamento  existe  um  filho  de  no 
me  Franc’sco  Xavier  Antonio,  actual  represen 
tante  do  titulo  de  barão  e do  solar  de  Santa  Ma 
rinha  e uma  filha  com  o nome  de  Maria  da  Glo- 
ria Fernando;  tí.°  Pedro  Antonio  Xavier  Pache- 
co de  Valladares  Canavarro,  solteiro,  estudante. 
O brazão  usado  pelo  2 ° barão  da  Ribeira  de  Pe- 
na era  o seguinte:  Escudo  esquartelado,  no  pri- 
meiro quartel  as  armas  dos  Freires  d’ Andrade, 
no  segundo  as  dos  Almeidas,  no  terceiro  as  dos 
Valladares  e no  quarto  as  dos  Aguiares,  timbre 
o dos  Freire  d'Andrade.  A 2.'  baroneza  da  Ribei- 
ra de  Peua  usa  as  seguintes  armas:  Lisonja  par- 
tida em  pala:  na  primeira,  á esquerda,  as  armas 
de  seu  marido,  na  segunda  esquartelada  as  armas 
dos  Sousas  Chicborros,  Machados,  Mousinhos  da 
Silveira,  timbre  o dos  Machados. 

Hlbelra  de  Pena.  Villa  da  província  de  Traz 
os-Montes,  séde  do  conc.  distr.  de  Villa  Real, 
arcebispado  de  Braga.  Tem  duas  freguezias:  ü 
Salvador  e Santa  Marinha.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.,  grande  circumscripção  militar  do  norte,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em 
Chaves.  Esta  villa  fica  situada  proximo  á mar 
gem  esquerda  do  rio  Tamega,  no  centro  d’um  for 
mo8Íssimo  valle,  que  constitue  um  dos  mais  lin 
dos  trechos  de  paizagem  do  nosso  paiz,  pois  que 
alia  ás  bellezas  da  província  minhota  a severa  im- 
ponência das  montanhas  transmontanas.  Está  di- 
vidida esta  Ribeira  em  tres  valles  secundários, 
conhecidos  pelos  nomes  de  Avelida,  Pereira  e 
Senra,  cujo  solo  é de  tal  forma  ubérrimo  que  as 
suas  producçòes  agrícolas  são  consideradas  entre 
as  melhores  de  todas  as  regiões  limitrophes.  O 
vinho,  produzido  por  cepas  de  enforcado,  repre 
senta  um  dos  melhores  especimens  dos  afamados 
vinhos  verdes,  sendo  sem  duvida  alguma  muito 
superior  pelas  suas  qualidades  constítuitivas  aos 
vinhos  verdes  de  Basto  e do  Alto  Minho.  Para 
lastimar  é que  a falta  de  meios  de  locomoção  ace- 
lerada, a carência  absoluta  de  iniciativa  dos  agri 
cultores  d’este  concelho  e o relativo  afastamento 
dos  centros  consumidores  tenham  obstado  a uma 
propaganda  eflicaz  para  tornar  esses  vinhos  co- 
nhecidos, como  o devem  ser,  quer  nos  nossos  mer^ 
cados,  quer  no  Brazil  e na  África,  onde  certa 


mente  pelas  suas  qualidades  de  resistência  em 
breve  grangeariam  uma  merecida  reputação.  As 
fruetas  produzidas  n’este  concelho  são  também 
excellentes,  podendo  vir  a ser,  se  acaso  fossem 
cultivadas  em  mais  larga  escala,  uma  das  melho- 
res fontes  de  receita,  pois  que  especialmente  as 
laranjas  teem  uma  justa  nomeada  em  todo  o norte 
do  paiz.  Em  summa,  se  este  concelho  estivesse 
situado  junto  d’uma  linha  ferrea  que  facilitasse 
as  communicações  com  os  centros  populosos,  te- 
mos a certeza  de  que  em  pouco  tempo  se  torna- 
ria u’um  centro  agrícola  produetor  de  primeira 
ordem.  Assim,  porém,  com  os  transportes  caríssi- 
mos, os  seus  generos  teem  pouquíssima  extracção, 
o que  tem  acarretado  uma  profunda  crise  á agri- 
cultura local,  encontrando-se  muitas  iniciativas 
estagnadas  por  falta  de  campo  de  acção  onde  se 
exerçam.  Por  estes  motivos  é que  a conclusão  da 
linha  ferrea  do  V&lle  do  Tamega  é anciosamen- 
te  esperada,  pois  que  determinará  um  considera 
vel  progresso  nas  transacções  commerciaes  a ef- 
fectuar  com  os  magníficos  produetos  agrícolas 
d’ este  concelho.  E’  elle  povoado  desde  o começo 
da  monarebia  portugueza,  sendo  conhecido  pelo 
nome  de  terra  de  Pena  até  aos  meados  do  século 
xv.  Anteriormente  á nossa  independencia  presu- 
me se  também  que  já  fôssem  povoadas  algumas 
das  freguezias  que  o compõe,  pelos  vestígios  que 
frequentemente  se  encontram  attestando  a exis- 
tência de  vida  social,  quer  durante  a dominação 
romana, quer  sob  a epocados  domínios  visigotico  e 
arabo.Além  d’isso,  nas  zonas  mais  elevadas  d’este 
concelho,  sobretudo  n’algumas  rechãs  do  monte 
Alvão  que  o delimita  pelo  oriente,  tem  se  encon- 
trado numerosos  dolmens,  utensilios  de  silex  e 
outros  dados  de  sobra  convincentes  de  que,  des- 
de as  edades  pre-historieas,  o homem  tem  habita- 
do esta  região.  0 que  é certo  é que  a terra  de 
Pena,  na  epoca  da  reconquista  aos  arabes  pelos 
christãos  das  Asturias,  e logo  depois  que  estes 
rechaçaram  defínitivamente  aquelles  para  além 
do  rio  Douro,  constituiu  um  núcleo  municipal,  cu- 
ja séde  demorava  na  freguezia  do  Salvador,  no 
local  onde  actualmente  se  encontra  a povoação 
ainda  boje  suggestivamente  denominada  Conce- 
lho. Este  pequeno  municipio,  com  o andar  dos 
tempos,  e em  virtude  das  successivas  guerras  que 
devastaram  o norte  do  paiz,  veiu  a perder  toda 
a sua  lelativa  importância  transformando  se  u’um 
modesto  villar , que  já  não  tem  força  sufficiente 
para  reagir  contra  a doação  que  das  terras  de 
Aguiar  da  Pena,  Basto  e Barroso,  foi  feita  a D. 
Guêdo  o Velho,  filho  de  Mem  Gomes,  mozarabe 
de  Toledo  o progenitor,  segundo  os  mais  autori- 
sados  linhagÍ8tas,  das  famílias  dos  Barrosos,  Bas 
tos  e Aguiares,  pelo  monarcha  de  Castella  Affon 
so  VI.  Nos  descendentes  d’aquelle  rico  homem 
continuou  o dominio  e posse  da  jurisdicção  senho- 
rial da  terra  de  Pena  durante  alguns  séculos  até 
aos  últimos  reinados  da  primeira  dynastia,  epoca 
em  que  a maior  parte  dos  terrenos  que  a consti- 
tuíam, se  achavam  já  fóra  da  posse  d’aquelle  des- 
cendente de  D.  Guêdo,  que  apenas  haviam 
reservado  para  si  alguns  casaes  ou  quintas 
e os  fóros  resultantes  de  numerosos  emprazamen  • 
tos,  além  das  prerogativas  jurisdiccionaes,  pró- 
prias da  tenencia  da  terra.  No  reinado  de  D.  Fer- 
nando I era  representante  d’aquella  familia  Vas- 
co Gonçalves  Barroso,  filho  d’outro  Gonçalves 
Barroso  e D Mecia  Rodrigues  de  Vasconcellos, 
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c ueto  paterno  de  D.  Egas  Barroso.  Este  rico  bo 
mem,  senhor  dos  bens  e prerogativas  a que  nos 
referimos,  além  de  muitas  outras  terras  em  Bas- 
to e Barroso,  casou  com  D.  Leonor  d’Alvim,  se- 
nhora de  preclara  estirpe,  filha  de  D.  João  d’Al 
vim  e de  D.  Branca  Pires  Coelho,  6.*  neta  pelo 
lado  paterno  de  D.  Pedro  Fromariz,  tronco  da  li 
nbagem  dos  Âlvins,  e descendente  pelo  lado  ma 
terno  do  famoso  Egas  Moniz,  aio  de  de  D.  Affon 
so  Henriques.  Como  d’este  casamento  não  resul- 
tasse descendencia,  certamente  pela  avançada 
edade  de  Vasco  Barroso,  este  doou,  por  sua  mor 
te,  todos  os  bens  ao  mosteiro  benedictino  de  S. 
Miguel  de  Refojos,  sito  na  terra  de  Basto,  proxi- 
mo  da  quinta  de  Pedraça,  onde  elle  habitava,  po- 
rém, como  sua  mulher,  segundo  o costume  do  rei- 
no, fôsse  meeira  em  toda  a sua  fortuna,  succedeu 
que  os  bens  e dominio  senhorial  da  terra  de  Pe- 
na lhe  ficaram  pertencendo  n’essa  meação.  Como 
é sabido,  esta  D.  Leonor  d’Alvim  veiu  mais  tarde 
a contrahir  segundas  núpcias  com  o celebre  con- 
testável D.  Nuno  Alvares  Pereira,  nascendo  d’es- 
te  enlace  D.  Brites  Pereira  que  casou  com  D.  Af- 
fonso,  filho  a’el-rei  D.  João  I,  primeiro  duque  e 
tronco  da  casa  reinante  de  Bragança.  D’esta  fór 
ma  veiu  D.  Nuno  Alvares  a possuir  a proprieda 
de  e direitos  senhoriaes  da  terra  de  Pena,  que 
lhe  fôram  confirmados  com  a plena  doação  do  se- 
nhorio da  mesma  terra,  que  em  agosto  de  128  >, 
poucos  dias  depois  da  gloriosa  jornada  de  Alju- 
barrota,  lhe  fez  em  Santarém  o seu  antigo  irmão 
d’armas  D.  João  I.  Na  escriptura  de  casamento 
entre  a filha  de  D.  Nuno  Alvares  e o filho  bas- 
tardo do  Mestre  de  Aviz,  feita  e assignada  em 
Friellas,  junto  a Lisboa,  em  1 de  novembro  da 
era  de  14(9,  ou  de  Christo  do  1 401,  dotou  o con- 
destavel  sua  filha,  entre  outros  bens,  com  as  suas 
quintas  de  Canedo  e Temporan,  assim  como, 
com  os  casaes  de  Bustello,  bens  estes  situados  na 
terra  de  Pena,  e que  por  este  facto  fôram  incor- 
porados nos  bens  dotaes  da  fundação  da  serenis 
ma  Casa  de  Bragança.  A jurisdicção  civel  e cri- 
me, direito  de  padroado  e outros,  pertenças  reaes, 
etc.,  que  elle  possuia  por  virtude  da  doação  re- 
gia referida,  também  fôram  incluídos  n’aquella 
escriptura  de  dote,  mas  o que  é certo  é que  tô- 
ram  alienados,  talvez  por  troca,  e apparecem  nos 
fazendo  parte  na  casa  dos  Azevedos,  senhores  de 
S.  João  de  Rei,  nos  meados  do  século  xv.  N’esse 
tempo  eram  as  rendas,  fóros  e pensões  pagas  aos 
donatários,  recolhidas  cm  casa  própria  para  tal 
fim  junta  a uma  residência  ou  paço,  situada  per 
to  da  antiga  egreja  do  Salvador,  onde  actualmen- 
te  existe  a quinta  do  Paço,  que  pertenceu  até  ha 
poucos  annos  á família  illustre  da  casa  do  Bu- 
cheiro,  a-que  adeante  nos  referimos.  Como  no  rei- 
nado de  D.  Manuel  fallecesse  sem  descendencia 
Diogo  Lopes  d’Azevedo,  ultimo  senhor  donatario 
da  terra  de  Pena,  esta  foi  incorporada  nos  bens 
da  corôa,  e passou  a constituir  um  concelho  a que 
foi  dado  foral  aos  16  de  maio  de  1517,  cujo  origi 
nal  se  conserva  no  archivo  da  camara  municipal 
de  Ribeira  de  Pena  e no  qual  se  vê  ter  sido  elle 
org.inisado  seguudo  a reforma  conhecida  pelos 
Foraes  novos,  elaborados  sob  a direcção  de  Fer- 
não  de  Pina,  a quem  foi  commettido  tal  encargo 
por  aquelle  soberano.  Assim  se  constituiu  defini - 
tivameute,  com  existência  autonoma  e indepen 
dente,  o moderno  concelho  de  Ribeira  de  Pena, 
ao  tempo  constituído  sómente  pela  grande  fro- 
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guezia  do  Salvador,  pelas  vigararias  de  Sauta 
Marinha  e Santo  Aleixo  d'Além  Tamega.  A séde 
do  concelho  ficou  sendo  o logar  da  Temporan  des 
de  a data  da  fundação  do  município,  sendo  todos 
os  documentos  officiaes  da  epoca  começados  pela 
seguinte  fórma:  «Neste  logar  da  Temporan  que 
he  no  termo  o cabeça  do  concelho  de  Reibeyra 
de  Penna.»  A camara  era  feita  por  eleição  dos 
povos,  os  corregedores  de  Guimarães  conheciam 
das  causas,  havia  dois  juizes  pela  ordenação,  juiz 
dos  orphãos  com  seu  escrivão  privativo,  tres  es- 
crivães do  publico,  judicial  e notas,  almotacé, 
meirinho  da  vara,  contador,  distribuidor  e inqui- 
ridor, e todos  os  demais  officios  daorgauisação  ju- 
diciaria e administrativa  d’essa  epoca.  Depois 
da  reforma  das  ordenanças  feita  por  el-rei  D.  Se- 
bastião, ficou  constituindo  este  concelho  uma  ca 
pitania  mór,  composta  de  tres  companhias  de  or- 
denanças denominadas — de  Bragadas,  d'Aveléda 
e de  Santa  Eulalia,  com  um  capitão-mór,  um  sar- 
gento-mór,  tres  capitães,  um  ajudante  e seis  al 
feres.  Era  além  d’isso,  séde  d’uma  mouteiria-mór 
que  abrangia  não  só  toda  a area  do  concelho, 
mas  também  os  termos  d’algumas  povoações  per 
tencentes  a outros  concelhos.  0 primeiro  capi- 
tão-mór,  de  que  temos  noticia,  foi  Francisco  Pa- 
checo d’Andrade,  da  antiga  casa  de  Picanhol,  na 
freguezia  do  Salvador,  e o ultimo,  que  occupava 
ainda  este  posto  em  1834,  por  occasião  da  implan- 
tação definitiva  do  regimen  liberal,  foi  Nicolau 
Joaquim  Leitão  de  Carvalho,  da  casa  do  Fragão, 
na  freguezia  de  Além  Tamega.  A propriedade 
d'este  officio  de  capitão-mór  andou  durante  mais 
de  dois  scculos  nos  morgados  da  casa  de  Santa 
Marinha,  ascendentes  dos  barões  da  Ribeira  de 
Pena,  (V.  adeante;  Solar  de  Santa  Marinha)  que 
também  possuiram  durante  egual  lapso  de  tempo 
a propriedade  do  officio  de  monteiro  mór  com 
grande  numero  de  privilégios  e importantes  isen  - 
ções  tributarias.  No  reinado  de  D.  José  I fôram 
creadas  n’este  concelho,  além  de  duas  escolas  de 
instrucção  primaria,  cadeiras  de  fraucez  e gram- 
matica  latina,  com  o ordenado  annual  de  1004000 
reis,  providas  por  concurso  e pagas  pelo  cofre  da 
Junta  do  Subsidio  Litterario,com  a obrigação  im- 
posta aos  professores  de  remetterem  anuualmen- 
te  no  mez  d’agosto  á Real  Mesa  Censória,  a lista 
dos  estudantes  que  as  frequentaram,  com  indica 
ção  de  nome,  edade,  patria,  morigeração  e adeau- 
tamento.  Estas  cadeiras  funccionaram  officialmen- 
te  até  1835,  em  que  fôram  extinetas.  O concelho 
de  Ribeira  de  Pena  continuou  até  1853  composto 
apenas  pelas  tres  freguezias  que  já  referimos, 
porém,  n’essa  data,  tendo  sido  extincto  o con- 
celho de  Cerva,  por  decreto  de  31  de  de- 
zembro, foi  incorporado  n’este  concelho,  graças 
aos  esforços  para  esse  fim  empregados  pelo 
1°  barão  da  Ribeira  de  Pena,  que  assim  conse- 
guiu umimportante  augmento  de  superfície  e 
população  para  o seu  município  natal.  Por  de 
ereto  de  26  de  outubro  de  1895  que  aboliu  o con- 
celho de  Boticas,  fôram  aunexadas  ao  concelho 
de  Ribeira  de  Pena  as  freguezias  de  Canedo  e 
Fiães  de  Tamega,  passando  esta  ultima  novamen- 
te para  o concelho  de  Boticas,  por  este  ter  sido 
restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1893. 
0 conc.  comprehende  7 freguezias,  que  pelo  cen- 
so de  1 de  dezembro  de  1900,  tem  2:310  fog.  e 
9:719  hab.,  sendo  4:566  do  sexo  masc.  e 5:lo3  do 
fein.  As  freguezias  são:  Alvadia  (Santa  Cruzj, 
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366  hab.:  192  do  sexo  masc.  e 171  do  em.,  Cane- 
do  (O  SalvadorJ,  1:198  hab.:  570  do  sexo  masc.  e 
628  do  fem.;  Cerva  fS.  Pedro),  3:060  hab.:  1:462 
do  sexo  masc.  e 1:598  do  fem.;  Limões,  (S.  Joào 
Baptista,),  761  hab.:  350  do  sexo  masc.  e 411  do 
fem  ; Ribeira  do  Pena  (O  Salvador),  2:889  hab.: 
1:308  do  sexo  masc.  e 1:581  do  fem  : Ribeira  de 
Pena  (Santa  Marinha)  869  hab.:  411  do  sexo 
masc.  e 4c 5 do  fem.;  Santo  Aleixo  de  Além  Ta- 
mega;  576  hab.:  270  do  sexo  masc  e 306  do  fem. 
Tem  feira  nos  dias  4,  6 e 13  de  cada  «nez,  advo- 
gados, médicos,  pharmacias,  notário,  agencias 
bancarias  e de  seguros,  escolas  para  ambos  os 
sexos,  estação  telegraphica  e postal.  N’este  con- 
celho encontram-se  registadas  138  minas  de  woU 
fram,  todas  nas  freguezias  de  Cerva  e Limões, 
estando  21  em  exploração.  São  seus  exploradores: 
Compagnie  Miniére  du  Tungstbie  e Sociétè  Civile 
d'Etudes  de  tons  gisements  miniérs.  Ultimamente 
fôram  também  registados  importantes  filões  de 
estanho,  encontrados  nos  limites  da  freguezia  de 
Santa  Marinha,  onde  brotam  as  notareis  aguas 
minero-medicinaes  de  Pesqueiras. 

Ribeira  de  Pena  ( Casas  nobres  de) — Casa  e 
quinta  d' Aldeia,  sita  na  freg.  de  Sauto  Aleixo  d’A 
lèm  Tamega;  solar  d’um  ramo  dos  Carvalhos  Pi- 
mentas, mandada  edificar  nos  meados  do  século 
xviii  por  Antonio  Sanches  de  Carvalho  Pimenta 
e por  sua  mulher  D.  Maria  de  Carvalho  da  Guer- 
ra. Tem  brazão  concedido  a 16  de  setembro  de 
1789  a seu  filho  Domingos  José  de  Carvalho  Pi- 
menta, fidalgo  de  geração,  com  as  armas  dos  Car 
valhos,  Pimentas,  Guerras  e Machados.  E’  actual  - 
mente  possuida  pela  sr.*  D.  Maria  da  Luz  de  Car- 
valho Pimenta,  casada  com  o sr.  Antonio  José  de 
Novaes  c terceira  neta,  por  varonia,  d’aquelle 
Antonio  Sanches  de  Carvalho  Pimenta. — Casa  e 
quinta  de  Boumülo.  Sita  na  freguezia  do  Salva- 
dor. Pertence  a uma  familia  de  appellido  Olivei- 
ra, que  resido  ali  desde  os  meados  do  se 
culo  xvii.  A actual  casa  de  habitação  foi  manda- 
da edificar  pelo  capitão  Antonio  d’01iveira  Pena, 
que  havia  grangeado  bastantes  meios  de  fortuna 
no  Brazil.  Tem  brazão  concedido  áquelle  capitão 
por  carta  de  5 de  maio  de  1762,  com  as  armas 
dos  Oliveiras  e Queiroz  Pertence  actualmente 
ao  sr.  José  Joaquim  d'01iveira,  proprietário  e se 
cretario  da  camara  municipal  (Peste  concelho,  e 
2.°  sobrinho  d’aquelle  capitão.  — Casae  quinta  do 
Bucheiro.  Sita  na  freguezia  do  Salvador,  edifica- 
da no  meado  do  século  xvi  por  Fernão  Leitão, 
cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo  e abbade 
da  freguezia  do  Salvador,  que  a instituiu  como 
cabeça  d’um  importante  vinculo  denominado  de 
S.  Pedro , com  eapella  anexa  á antiga  egreja  do 
Salvador,  em  testamento  feito  aos  29  d’agosto  de 
1550.  Tem  brazão  concedido  por  carta  de  20  de 
julho  de  1795  a João  Manuel  de  Sousa  Aragão, 
ajudante  d’ordenauças  e ultimo  possuidor  do  re- 
ferido vinculo  pelo  seu  casamento  com  D.  Gene- 
bra Maria  Joaquina  de  Sousa  Malheiro  Leitão, 
9.*  morgada.  Esse  brazão  tem  as  armas  dos  Sou- 
sas,  Chichorros,  Machados,  Moraes  e Pintos.  D’a- 
quelle  João  Manuel  de  Sousa  Aragão  é neto  ma- 
terno e actual  possuidor  da  casa  e quinta  de  Bu- 
cheiro o sr.  Antonio  Armindo  d’Audrade,  enge 
nheiro  director  geral  dos  caminhos  de  terro  de 
Loanda.  — Casa  e quinta  defêcha  Situada  na  fre- 
guezia de  Santo  Aleixo  d’Além  Tamega.  Solar 
d’um  ramo  dos  Carvalhos  de  Ribeira  de  Pena,  al 


liados  com  os  Pachecos  da  antiga  casa  de  Pica- 
nhol.  A casa  de  residência  foi  mandada  construir 
por  Gaspar  Francisco  de  Carvalho  no  principio 
do  século  xvii,  sendo  o brazão  com  as  armas  dos 
Pachecos,  Meirelles,  Carvalhos  e Alvares  d’An- 
drade,  concedido  por  carta  de  9 d'agosto  de  1706 
a seu  filho  Domingos  de  Meirelles  Pacheco.  Per- 
tence actualmente  á sr.*  D.  Henriqueta  Pacheco 
de  Valladares  e Aguiar,  viuva  do  fallecido  dr. 
Custodio  Leite  Pereira  d’Abreu  e Sousa,  juiz  de 
direito  de  1.*  instancia,  filha  dos  l.°*  barões  da 
Ribeira  de  Pena  e quarta  neta  materna  d’aquel- 
le  Domingos  de  Meirelles  Pacheco. — Casa  e 
quinta  de  Fotttes.  Sita  na  freguezia  do  Salvador  e 
um  dos  mais  antigos  solares  d’esta  região,  per 
! tencente  a um  ramo  dos  Pachecos  d’Andrade,  de 
Cabeceiras  de  Basto.  Não  é brazonada,  mas  tem 
eapella  vinculada,  annexa  á casa  de  residência, 
sob  a invocação  de  SanfAnna,  instituída  pelo 
rev.°  dr.  Caetano  Pacheco  d’Andrade  Borges  Pe 
nha,  que  desempenhou  alguns  importantes  car 
gos  ecclesiasticos  nos  começos  do  século  xvin. 
D’esta  casa  foi  natural  Caetano  José  Pacheco 
d’Andrade  e Almeida,  penúltimo  capitão-mór  do 
concelho  de  Ribeira  de  Pena  e bisavô  materno 
da  actual  possuidora,  D.  Maria  Augusta  Vahia  de 
Carvalho — Casa  e quinta  do  Fragão.  Sita  na  fre 
guezia  de  Santo  Aleixo  d’Além  Tamega.  Foi  ou 
tr’ora  pertencente  a uma  distincta  familia  de  ap- 
pellido Leitão,  derivado  da  casa  do  Bucheiro  a 
que  acima  nos  referimos.  PP  brazonada  por  mer- 
cê concedida,  em  31  de  janeiro  de  1777,  ao  ultimo 
capitão  mór  (Peste  concelho  Nicolau  Joaquim  Lei- 
tão de  Carvalho,  sendo  o seu  escudo  composto 
pelas  armas  dos  Leitões,  Costas,  Carvalhos  e 
Guerras.  Esta  casa  pertence  actualmente  ao  com- 
mendador  Victorino  Antonio  Dias,  que  a adqui  • 
riu  por  compra  feita  ha  poucos  annos  ao  dr.  8e- 
verino  Joaquim  de  Magalhães  e Almeida,  neto 
materno  d’aquelle  alludido  capitão-mór. — Casa 
e quinta  do  Matto.  Sita  na  freguezia  do  Salva- 
dor e uma  das  mais  antigas  e importantes  d’este 
concelho.  Não  é brazonada,  mas  os  seus  possui- 
dores pertenciam  a uma  familia  de  distincta  li- 
nhagem dos  appellidos  Borges  Penha.  Foi  natu- 
ral «Festa  casa  Francisco  Xavier  Domingues  de 
Carvalho  Penha,  cavalleiro  professo  na  ordem  de 
S.  Thiago,  que  militou  com  distineção  nas  cam- 
panhas de  1762,  1763,  de  quero  é bisneta  paterna 
D.  Maria  Antonia  Vahia  de  Carvalho,  casada 
com  Bento  Cesar  d*Araujo  Magalhães,  actual  pos- 
suidora d’esta  casa. — Casa  e quinta  da  Olaria. 
Sita  na  freguezia  do  Salvador  e solar  d’um  ramo 
dos  Peixotos,  morgado  de  Pousada,  junto  a Gui 
marães.  Data  a sua  fundação  dos  fins  do  século 
xv,  em  que  foi  instituído  o seu  vinculo  com  ca- 
pella  da  invocação  de  Christo  Crucificado , junto 
á antiga  egreja  do  Salvador,  pelo  escudeiro  fidal- 
go da  Casa  Real  Ruy  Vaz  Peixoto.  E’  brazonada 
com  o escudo  dos  Peixotos,  tendo  em  chefe  as  ar- 
mas dos  Correias  de  Farelães,  e ignorando  ee 
qual  a data  da  carta  concessiva  d’essa  pedra  der- 
mas. Esta  casa  foi  alienada  ha  algumas  dezenas 
d’anno8  pelos  descendentes  dos  primitivos  pos- 
suidores, sendo  hoje  propriedade  do  sr.  Manuel 
Joaquim  de  Sousa, d’este  concelho. — Casa  e quinta 
de  Picanhol.  Sita  na  freguezia  do  Salvador  e so- 
lar d’um  ramo  muito  illustre  dos  Pachecos  e Mei- 
rellc8  de  Basto.  E’  brazonada  com  as  armas  dos 
Pachecos,  Freires  d’Andrade,  Meirelles  e Gou 
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veias,  desconhecendo  se  a data  da  carta  que  con- 
cedeu este  brazão,  que  foi  ali  mandado  collocar 
por  Salvador  Pacheco,  sargento-mór  d’ordenan 
ças,  e sobrinho  do  primeiro  capitão  mór  d’este 
concelho.  D’esta  casa  provém  os  actuaes  barões 
da  Ribeira  de  Pena  e muitas  outras  familias  il 
lustres  do  norte  do  paiz.  E’  hoje  propriedade  do 
commendador  Domingos  José  de  Sousa  Junior  de 
Guimarães.  — Casa  e quinta  de  Santa  Marinha. 
(V.  o artigo  Solar  de  Santa  Marinha).  — Casa  e 
quinta  de  Senra.  Sita  na  freguezia  do  Salvador  c 
pertencente  a um  ramo  dos  Penhas,  d’este  con- 
celho. Não  é brazonada,  mas  os  seus  possuidores 
desempeuharam  alguns  cargos  distinctos  n’este 
concelho,  sendo  até  por  isso  esta  casa  denomina- 
da Casa  do  Capitão.  O seu  actual  possuidor,  Fran 
cisco  Xavier  Penha,  é também  proprietário  da 
antiga  easa  dos  Pereiras,  sita  na  referida  fregue  • 
zia  do  Salvador  e que  lhe  adveio  por  herança  de 
sua  mãe,  D.  Felicidade  Leite  de  Barros  Miranda 
da  Cunha.  Esta  ultima  casa  é brazonada  com 
duas  pedras  d’armas,  uma  das  quaes  era  própria 
d’ella.  ('Almeidas,  Borges  e CunhasJ,  e a outra 
pertencia  a uma  casa  hoje  demolida  denominada 
Pereiras  de  Cima , outr’ora  possuída  por  um  ra 
mo  dos  Guerras,  Almeidas,  Borges  e Leitão. — 
Casa  e quinta  de  Senra  de  Baixo.Sita  na  freguezia 
do  Salvador  e solar  dos  Valladares  de  Ribeira  de 
Pena.  Edificada  nos  começos  do  século  xvi  por 
Jeronymo  de  Sousa,  de  Villa  Pouca  d*Aguiar,  e 
por  sua  mulher  D.  Maria  Correia  de  Almeida. 
D’ella  foi  possuidor,  pelo  seu  casamento,  com  D. 
Maria  Correia  de  Sousa,  neta  d’aquelles,  o mes 
tre  de  campo  Manuel  de  Valladares  Vieira,  na 
tural  de  Guimarães  e um  dos  mais  valorosos  ca 
bos  de  guerra  das  campanhas  da  Restauração 
('1640-1668),  de  quem  foi  quinta  neta  a primeira 
baroneza  da  Ribeira  de  Pena,  avó  paterna  do  seu 
actual  possuidor  Manuel  Timoteo  Pacheco  de 
Valladares  Vieira.  Tem  brazão  com  as  armas  dos 
Pachecos,  Meirelles,  Valladares  e Vieiras,  e ca 
pella  viucular  com  sepultura  brazonada,  edificada 
ao  meio  da  quinta  sob  a invocação  de  Santo  An- 
tonio. — Casa  e quinta  de  Senra  de  Cima.  Sita  na 
freguezia  do  Salvador.  Pertenceu  autigamente 
esta  propriedade  aos  Correias  de  Miranda,  famí- 
lia hoje  extiacta  n’cste  concelho.  Foi  adquirida 
no  começo  do  século  xvni  por  Miguel  Joaquim  de 
Carvalho  e Almeida,  capellão  d’el-rei  D.  João  V, 
abbade  de  Santa  Martha  no  actual  concelho  de 
Valpaços,  e célebre  prégador  sagrado.  Era  natu- 
ral da  casa-solar  dos  Carvalhos,  hoje  demolida, 
em  Bragadas  d’Além  Tamega,  e foi  elle  quem 
mandou  edificar  o soberbo  palacête  d’esta  quin 
ta,  por  artifices  vindos  da  côrte,  sendo  di- 
gnos de  nota  toda  a obra  de  cantaria  e a pintura 
em  painéis  representando  os  episodios  da  paixão 
de  Christo,  existente  nos  caixotões  do  tecto  d’um 
quarto  interior.  Instituiu  um  vinculo  composto 
por  esta  quinta  e outras  propriedades,  com  sum- 
ptuosa capella  annexa  ao  palacête  sob  a invoca- 
ção de  N.  S.*  da  Conceição.  Para  primeiro  admi- 
nistrador d’esta  capella  e vinculo,  chamou  seu  ir- 
mão Domingos  de  Carvalho  e Almeida,  capitão- 
mór  da  Ribeira  de  Pena,  familiar  do  Santo  Ofli- 
cio,  eavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo,  mo- 
ço da  Real  Camara  por  successão  e senhor  da  já 
referida  casa-solar  dos  Carvalhos,  em  Bragadas, 
a quem  foi  concedido  o brazão  d’esta  casa,  com  as  j 
armas  dos  Carvalhos  e Almeidas,  por  carta  pas-  I 
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sada  no  anno  de  1714.  A linha  directa  da  succes- 
são d’esta  casa  extinguiu  sc;  porém,  os  actuaes 
possuidores,  D.  Maria  da  Gloria  de  Valladares  e 
seu  marido  e primo,  Thomé  de  Miranda  Athayde 
Mello  e Castro,  são  quintos  netos  d’aquelle  capi- 
tão mór  Domingos  de  Carvalho  e Almeida. — Ca- 
sa e quinta  do  Sylvado  de  Daivõet.  Sita  na  fre- 
guezia do  Salvador.  Pertence  a um  ramo  dos  Car 
valhos  da  Ribeira  de  Pena  Foi  edificada  nos  co- 
meços do  século  xvni.  Não  é brazonada,  mas  a 
um  seu  possuidor,  Veríssimo  Dias  de  Carvalho, 
foi  concedido  por  carta  de  26  de  fevereiro  de 
1754  brazão  com  as  armas  dos  Dias,  Barbosas, 
Carvalhos  e Gonçalves.  Tem  capella,  não  sabe- 
mos se  de  natureza  viucular,  sob  a invocação  de 
Nossa  Senhora.  E’  descendente  d’aquelle  Verís- 
simo Dias  de  Carvalho,  pelo  lado  materno,  a sua 
actual  possuidora  D.  Guardina  dos  Prazeres  Al- 
varenga Pinto  de  Miranda  Magalhães. — Casa  e 
quinta  da  Temporan.  Sita  na  freguezia  do  Salva- 
dor. Pertenceu  essa  propriedade  perfeita  durante 
alguns  séculos  á Casa  de  Bragança  que  a empra- 
zou  no  século  xvi  aos  Peixotos,  morgado  da  Ola- 
ria. Por  um  clérigo  d’esta  familia,  de  nome  Luiz 
Peixoto  da  Silva,  foi  ella  vendida  no  terceiro 
quartel  do  século  xvn  a Ambrosio  Gonçalves  Lo 
pes,  sargento  mór  e juiz  dos  orphãos  no  concelho 
da  Ribeira  de  Pena,  e a sua  mulher  D.  Catharina 
da  Guerra,  sobrinha  do  bispo  de  Cabo  Verde  D. 
Manuel  Affonso  da  Guerra.  Estes  assignaram-n’a 
em  morgadio,  com  capella  annexa  á casa  de  resi 
dencia,  sob  a invocação  de  N.  S.*  da  Conceição, 
por  escriptura  publica  de  8 de  abril  de  1687.  O 
ultimo  representante  directo  d’esta  familia,  que 
possuiu  a casada  Temporan, foi  Ignacio  Pinto  Fur- 
tado d’AImeida  Guerra,  que  falleceu  em  novem- 
bro de  1901,  por  cuja  morte  foi  vendida  em  hasta 
publica,  sendo  adquirida  por  Antonio  Joaquim 
Gonçalves  Sauches  que,  por  seu  turno,  a alienou, 
possuindo  a hoje,  por  compra,  Antonio  José  Lei  • 
te. — Casa  e quinta  de  Terças.  Sita  na  freguezia 
de  Santa  Marinha.  Antiga  propriedade  possuída 
desde  o século  xvi  por  a familia  Gonçalves  de 
Mattos,  ramo  segundo  da  casa  do  Matto  a que  já 
nos  referimos.  Não  é brazonada.  Nos  começos  do 
século  xix  reuniu-se  esta  casa  á de  Cima  de  Vil- 
la de  Pena,  n’esta  mesma  freguezia,  pelo  casa- 
mento de  Francisco  José  de  Mattos  com  D.  An- 
na  Pereira  da  Silva,  irmã  e herdeira  do  ultimo 
sargento-mór  d’este  concelho  e major  do  regi- 
mento de  milícias  de  Chaves,  Mauuel  Joaquim 
Pereira  da  Silva.  E’  actualmeute  seu  proprietá- 
rio Maximiano  de  Mattos  Ferreira,  neto  paterno 
d’aquelles  Francisco  José  de  Mattos  e D.  Anna 
Pereira  da  Silva,  que  possue  também  a antiga 
capella  vincular  de  N.  S * da  Conceição,  da  3rau- 
ia,  cabeça  d’um  morgadio,  instituído  uo  século 
xvii  pelo  protonotario  apostolico  D.  Lourenço  de 
Valladares  Vieira  e que  é brazonada  com  o escu- 
do d’armas  de  Valladares. — Casa  e quinta  de  Tou 
ça  Bôa  Sita  na  freguezia  do  Salvador.  Pertence 
ha  alguns  séculos  á familia  Teixeira  da  Cunha 
que  se  aliou  com  os  Almeidas  de  Sousa  da 
quinta  do  Casal  do  Freurne,  nVsta  mesma  fre 
guezia,  pelo  casamento  de  D.  Izabel  Maria  Tei 
xcira  de  Carvalho  e Cunha  com  Francisco  Xa- 
vier d’Almeida,  alferes  d’ordenanças,  juiz  pela 
ordenação  e vereador  no  concelhcda  Ribeira  de 
Pena,  realisado  em  agosto  de  1742.  D’esta  casa 
foi  natural  o major  Domingos  José  Teixeira  Pe- 
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na,  que  emigrou  para  o Brazil,  vindo  a ser  pae 
do  fallecido  presidente  d’aquella  Republica,  dr. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pena.  E’  actualmente 
senhor  d’esta  casa  Gervasio  José  Teixeira  Pena, 
3 ° neto,  por  varonia,  d’aquelles  Francisco  Xavier 
d’Almeida  e D.  Isabel  Teixeira. 

Ribeira  de  Pena  ( Egreja  matriz  de).  Este  ele- 
gante e majestoso  templo  parochial  da  freguezia 
do  Salvador  da  Ribeira  de  Pena,  séde  do  conce- 
lho d’esse  nome,  foi  mandado  construir  no  ultimo 
quartel  do  século  xvm  por  um  benemerito  filho 
d’esta  freguezia,  chamado  Manuel  José  de  Car- 
valho, que  adquirira  largos  haveres  no  Brazil, 
para  onde  emigrara  sendo  ainda  muito  novo.  A 
historia  da  fundação  d’esta  egreja  constitue  uma 
verdadeira  lenda,  aliás  perfeitamente  verídica,  e 


todos,  parecendo  vir  a ser  destinado  a modesta- 
mente terminar  seus  dias  como  tantos  outros  ra- 
pazes em  analogas  condições.  Succedeu,  porém, 
que  em  certo  dia,  tendo  o pequeno  Manuel  ido 
encher  um  cantaro  d’agua  á fonte  da  sua  povoa- 
ção, o deixou  cair,  quebrando-o  em  mil  pedaços. 
Afflicto  e temendo  a ira  de  seus  paes,  que  com 
certeza  o reprehenderiam  severamente  pela  sua 
involuntária  falta,  lembrou-se  n’um  natural  ins- 
tincto  de  creança,  de  tugir  para  longe  de  casa,  o 
que  fez,  dirigindo-se  para  junto  da  antiga  estra- 
da que  de  Chaves  conduzia  ptra  o Porto,  que 
passava  a pequena  distancia  da  povoação  do  Rui- 
val.  Chegado  ali,  encontrou  casualmcnte  uns  al 
mocreves  que  se  dirigiam  para  Guimarães  e Por- 
to, com  quem  travou  conversação,  seguindo-os 


Ribeira  de  Pena— Egreja  matriz  (S.  Salvador). 


que  se  nos  parece  digna  de  ser  recolhida  da 
tradição  oral.  Nascera  Manuel  José  de  Carvalho 
na  pequena  povoação  do  Ruival,  de  paes  pobres 
e humildes,  o que  não  obstou  a que  désse  a seu 
filho  algumas  noções  de  educação  litteraria,  pois 
que  lhe  mandaram  ensinar  a ler,  escrever  e con- 
tar, o que  então  era  caso  raro,  visto  a absoluta 
falta,  n’aquella  epoca,  de  cadeiras  officiaes  de  en- 
sino n’esta  região.  Aperfeiçoou-se  por  tal  fórma 
nos  problemas  de  contabilidade,  que  causa- 
va a admiração  de  todas  as  pessoas  illustra- 
das,  que  tinham  ensejo  de  apreciar  o desenvol- 
vimento das  suas  tão  especiaes  aptidões.  Co- 
mo, porém,  seus  paes  necessitassem  do  trabalho 
manual  do  filho  para  os  auxiliar  na  lida  caseira, 
abandonou  Manuel  José  de  Carvalho  os  seus  es- 

vol.  vi  - fl.  31 


' durante  todo  o seu  trajecto  até  chegar  a esta  ul- 
tima cidade.  Conta-se,  e com  fortes  visos  de  ver 
dade,  visto  que  os  factos  o confirmaram  mais  tar 
de,  que  Manuel  José  de  Carvalho,  chegando  ao 
ultimo  ponto  da  estrada  d’onde  se  avistava  a sua 
terra  natal,  fizera  uma  promessa  a Nossa  Senho- 
ra da  Guia,  padroeira  do  concelho  de  Ribeira  de 
Pena,  e cuja  capella  está  construída  n’uma  que- 
brada do  monte  Alvão,  de  se.  ella  o guiasse  e el- 
le  alguma  vez  chegasse  a obter  meios  sufficien- 
tes  de  fortuna  para  isso,  mandar  edificar  uma 
í egreja  como  outra  não  houvesse  da  ponte  de  Caves 
para  cima  e da  serra  do  Alvão  para  baixo.  Che- 
gado ao  Porto,  Manuel  José  de  Carvalho  prin- 
cipiou a vaguear  pelas  ruas  da  cidade  sem  saber 
que  resolução  tomar  para  angariar  os  meios  ne 
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cessarios  á sua  subsistência.  Casualmente  encos- 
tou-se á porta  d’uma  loja  onde  vários  negocian 
tes  faziam  suas  contas  com  um  capitão  de  mari- 
nha mercante,  que  estava  prestes  a seguir  via- 
gem para  as  terras  de  Santa  Cruz.  Havia,  porém, 
entre  elles  divergência  na  liquidação  final  d’a 
quellas  contas,  motivada  por  um  erro  qualquer 
que  nenhum  o lograva  descobrir.  Foi  eutão  que 
Manuel  José  de  Carvalho,  que  tinba  seguido  com 
interesse  todas  as  phases  da  discussão  e facil- 
mente aprehendera  qual  o erro  originário  d’a 
quella  divergência,  a mêdo  se  offereceu  para  o 
remediar,  fazendo  de  novo  todas  as  operações  ne- 
cessárias para  tal  fim  Todos  o chasquearam,  rin 
do  se  do  rapazito  maltrapilho  que  assim  ousava 
querer  dar  lições  a mestres  na  coutabilidade  com- 
mercial,  porém  vendo  a convicção  com  que  elle 
affirmava  o seu  proposito,  deixaram -n’o  verificar 
as  contas,  o que  elle  fez,  sanando  promptamente 
o erro  com  graude  pasmo  dos  circumstantes.  O 
capitão  de  marinha  mercante  enthusiasmado  com 
a proeza  praticada  pelo  pequeno,  interrogou  o e 
sabendo  a sua  historia  e o desejo  que  elle  tinha 
de  procurar  fosse  onde  fôsse  meios  de  fortuna, 
offereceu  se  para  o proteger  e transportar  para 
a Bahia  de  Todos  os  Santos,  porto  para  onde  di 
rigia  o seu  navio.  Manuel  José  de  Carvalho  ac 
ceitou  com  jubilo  este  inesperado  beneficio  e 
passados  poucos  dias,  protegido  pelo  bondoso  ca- 
pitão, seguia  viagem  para  o Brazil,  onde  em  pou- 
cos annos,  pela  sua  actividade  incansável,  alta 
honestidade  e espirito  economico,  grangeou  uma 
grande  fortuna  Passaram-se  muitos  anuos  e em 
1771  recebeu  o então  capitão-mór  de  Ribeira  de 
Pena,  Francisco  Xavier  Pacheco  d’Andrade  e Al 
meida,  morgado  de  Santa  Marinha,  uma  carta  de 
Manuel  José  de  Carvalho,  de  quem  já  ninguém 
se  recordava,  contando  resumidamente  o que  dei- 
xamos relatado,  enviaudo-lhe  ordem  para  levan- 
tar uma  importante  quantia,  encarregando  o de 
dirigir  as  obras  e dar  os  passos  necessários  para 
a construcção  d’uma  egreja  na  freguezia  do  Sal- 
vador, que  substituísse  a antiga  parochial  e que 
fôsse  edificada  com  toda  a sumptuosidade  possí- 
vel. Acceitou  o capitão-mór  o encargo,  começan- 
do as  obras  logo  no  meado  d’esse  mesmo  anno  de 
1771,  sob  a sua  direcção  e vindo  a ser  concluída 
de  pintura  no  tempo  do  parocho  encommendado 
José  Martins  de  Carvalho,  que  pastoreou  esta 
freguezia  desde  1785  a abril  de  1796.  Durante  to- 
do este  lapso  de  tempo  fez  Manuel  José  de  Car- 
valho repetidas  o importantes  remessas  de  di- 
nheiro, madeiras  precisas  e outros  materiaes 
para  a obra  que  toda  foi  custeada  por  tão  grande 
benemerito,  importando  em  muitos  milhares  de 
cruzados,  sem  encargo  ou  obrigação  alguma  para 
os  habitantes  d’esta  freguezia,  a não  ser  os  car 
retos  da  pedraria  que  fôram  feitos  por  conta  dos 
lavradores  d’ella.  Quando,  porém,  se  tinha  con 
cluido  a pintura  da  egreja,  mas  ainda  faltava  o 
terço  superior  das  duas  torres,  falleceu  Manuel 
José  de  Carvalho  na  cidade  da  Bahia,  sem  ter  ti- 
do a ventura  de  voltar  á sua  patria  e admirar  o 
padrão  commemorativo  da  sua  honesta  existência 
de  trabalhador  infatigável.  Sua  mulher,  senhora 
brazileira,  que  nenhumas  ligações  tinha  com  Ri- 
beira de  Pena,  a instancias  do  capijào  mór  dr. 
Francisco  Xavier  de  Sousa  Andrade  e Almeida, 
mergado  de  Santa  Marinha  e filho  do  primeiro 
administrador  da  obra,  enviou  por  uma  só  vez  um 
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importante  donativo  para  a conclusão  das  torres, 
acompanhando  o d’uma  curiosa  carta  que  ainda 
ha  poucos  r nnos  existia  em  poder  do  sr.  Manuel 
Xavier  Alves  Jun  or,  cavalheiro  residente  n’esta 
freguezia,  em  que  commentando  as  grandes  des- 
pezas  feitas  por  seu  marido  com  a construcção  da 
egreja  do  Salvador,  dizia  que  tila  podia  ter  até  os 
prégos  e Jerrôlhos  d'oiro.  A obra  foi  definitiva- 
mento  concluída  já  no  tempo  do  l.°  barão  da  Ri- 
beira de  Pena,  que  foi  o terceiro  administrador 
d’ella  nos  fins  do  primeiro  quartel  do  século  xix. 
Porém  a egreja  já  estava  consagrada  ao  culto, 
havia  bastantes  annos,  não  se  sabendo,  porém,  a 
data  certa  da  transferencia  dos  sacramentos  da 
antiga  egreja  para  esta  Não  se  limPou  a bene 
merencia  de  Manuel  José  de  Carvalho  para  com 
a sua  terra  natal  sómente  á construcção  daegre 
ja  do  Salvador,  que  elle  dotou  com  todos  cs  obje- 
ctos  necessários  ao  culvo,  sendo  dignos  de  men  • 
ção,  sobretudo,  os  riquíssimos  paramentos  de  da- 
masco vermelho,  com  bordados  douro,  que  não 
tem  rival  em  toda  a archidiocese  de  Braga,  co- 
mo foi  confirmado  pelo  actual  arcebispo  D.  Ma- 
nuel Baptista  da  Cunha,  na  occasião  da  sua  visi- 
ta pastoral  a esta  freguezia  em  junho  de  1906. 
Além  d’isso  ofiFereceu  duas  riquíssimas  coroas 
d’ouro  á imagem  de  N.  S.*  da  Guia,  a quem  ha 
via  implorado  protecção,  quando  abandonou  Ri- 
beira de  Pena;  mandou  reconstruir  o vasto  adro 
da  sua  ermida,  instituiu  e dotou  largamente  as 
confrarias  de  S.  S.  Sacramento  das  tres  fre- 
guezias:  Salvador,  Santa  Marinha  e Santo  Alei 
xo  d’Além  Tamega,  brindou  esta  ultima  com  ma 
gnificos  paramentos,  e praticou  muitos  outros 
actos  generosos  em  pról  do  engrandecimento  do 
culto  na  sua  terra  natal.  Na  construcção  da  no- 
va egreja  foi  aproveitada  a antiga  capella  do  Ro- 
sário, que  ficou  annexa  a ella,  instituída  nos  co- 
meços do  século  xvii  pelo  abbade  d'esta  fregue 
zia  dr.  Francisco  Teixeira  de  Sampaio,  fundador 
da  importante  irmandade  do  Kosario  e Almas, que 
ainda  hoje  existe,  possuindo  um  fundo  aproxi 
mado  de  15  contos  de  reis.  A antiga  egreja  pa 
rochial  foi  demolida,  existindo  hoje  apenas,  no  to- 
gar que  ella  outr’ora  occupava,  uma  das  capellas 
vinculares  que  junto  d’ella  estavam  edificadas, 
que  tem  a invocação  de  S.  Pedro,  e pertence  á 
antiga  casa  do  Bucheiro  d’esta  freguezia  (V  o 
artigo  antecedente).  Esta  freguezia  foi  antiga 
mente  uma  commenda  da  ordem  de  Christo,  que 
pertenceu  durante  algum  tempo  á casa  dos  Tel 
les  da  Silva,  marquezei  d’Alegrete,  com  boas 
rondas,  casa  de  residência,  e um  excellente  pas- 
sal com  muitas  aguas,  constituindo  tudo  um  dos 
melhores  beneficios  ecclesiasticos  da  região.  Tam 
bem  n'esta  egreja  existem  vários  outros  objectos 
destinados  ao  culto,  generosamente  offerecidos 
por  um  illustre  filho  d’esta  freguezia,  o major  Do- 
mingos José  Teixeira  Pena,  natural  da  antiga 
casa  de  Touça  Bôa,  pae  do  fallecido  presidente 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Atfonso  Augusto  Moreira  Pena,  e que  também 
adquiriu  pelo  seu  honesto  trabalho  nas  terras  de 
Santa  Cruz  uma  importante  fortuna.  Entre  elles 
avultam  um  magnifico  thuribulo  e elegante  navê- 
ta  de  prata  lavrada,  offerecidos  para  esplendor  e 
aceto  das  festividades  do  S.  S.  d'esta  freguezia , co- 
mo consta  da  acta  da  sessão  da  junta  de  paro- 
cliia  respectiva  de  9 de  janeiro  do  1859.  Na  egre- 
ja  do  Salvador  casou  aos  18  do  mez  d*agosto  de 
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1841  o grande  romancista  Camillo  Castello  Bran- 
co com  soa  primeira  mulher  Joaquina  Pereira, 
filha  d'um  tendeiro  natural  de  Gondomar,  esta 
belecido  então  na  aldeia  de  Freume  d’esta  fre 
guezia,  e chamado  Sebastião  Martins  dos  San 
tos  Esta  interessante  pagioa  da  aventurosa  vida 
do  illustre  cscriptor, mestre  da  lingua  portugueza, 
ainda  não  é sufficientemente  conhecida  pelos  seus 
admiradores,  muito  embora  a ella  se  refiram  to 
dos  os  seus  biographos,  porém  caindo  frequente- 
mente em  erros  e contradições  flagrantes  ácèrca 
da  estada  do  grande  Camillo  em  Riboira  de  Pe- 
na. A passagem  por  esta  terra  vincou-se  tão  pro- 
fundamente no  luminoso  espirito  do  illustre  ro 
mancista  que  quem,  com  conhecimento  de  causa, 
analysar  e comparar  muitas  das  suas  obras,  fa- 
cilmente encontrará  innegaveis  provas  funda 
mentando  esta  nossa  asserção.  N’um  seu  roman 
ce,  0 Santo  da  Montanha,  em  que  é protogonista 
Balthazar  Pereira  da  Silva,  morgado  da  casa  da 
Olaria  d’esta  freguezia,  é mesmo  aproveitado  o 
facto  da  construcçãa  da  nova  egreja  do  Salvador, 
ainda  que  deturpado,  para  urdir  o entrecho.  Ma- 
ria Moysés,  o Sexto  casamento  feliz,  0 Lobisho 
mem,  e outras  joias  litterarias  da  vasta  galeria 
das  suas  obras,  são  passadas  em  Ribeira  de  Pe- 
na; dezenas  de  episodios  insertos  n’outros  roman- 
ces, os  proprios  nomes  e appellidos  dos  seus  per- 
sonagens, os  phantasticos  títulos  nobiliarchicos 
com  que  elle  os  decora,  são  tirados  das  reminis 
cencias  da  sua  estada  n’esta  risonha  e poética  Ri- 
beira, revelando  bem  eloquentemente  a perenne 
e saudosa  recordação,  que  aquelle  alto  espirito 
sempre  conservou  das  horas  da  sua  mocidade  de- 
corridas nas  pittorescas  margens  do  Tamega.  Es- 
tamos certos  que  uma  conscienciosa  monografia 
em  que  se  versasse  este  aspecto  da  vida  do  ene- 
gualavel  romancista,  havia  de  despertar  um  jus 
to  interesse  em  todos  os  espíritos  cultos  do  nos 
so  paiz,  que  admiram  a obra  monumental  de  Ca- 
millo. 

Ribeira  de  Pena  (Solar  de  Santa  Marinha, 
dos  barões  da).  Este  solar  está  situado  na  fregue 
zia  do  mesmo  nome,  do  concelho  de  Ribeira  de 
Pena;  é uma  antiga  vivenda  senhorial,  cuja  edi- 
ficação data  do  primeiro  quartel  do  século  xvi. 
Não  é,  porém,  só  em  documentos  que  remontam 
áquella  epoca,  que  se  encontram  refereucias  á 
casa  e quinta  do  assento  da  egreja  de  Santa  Ma- 
rinha, como  também  o mesmo  se  deprehende  de 
uma  inscripção  encontrada  ha  annos  no  reverso 
d'um  oratorio  particular,  pertencente  á mesma 
casa,  e que  foi  deslocado  do  seu  primitivo  logar 
para  outro  ponto  por  occasião  de  varias  modifi- 
cações eífectuadas  no  arranjo  interno  d’esta  casa, 
pelo  seguudo  barão  da  Ribeira  de  Pena.  Não  é, 
possível,  porém,  deduzir  d’uma  fôrma  seguida 
e ininterrupta  a liuha  dos  seus  possuidores 
até  aos  começos  do  século  xvn,  em  que  este 
solar  pertencia  a Filippe  de  Sousa  Carneiro, 
fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  professo  da 
ordem  de  Christo,  e n’ella  commendador  das 
commendas  de  Santa  Marinha  da  Ribeira 
de  Pena  e de  Lamas  de  Podence,  e que  de 
certos  amores  com  Senhorinha  Dias  de  Mattos, 
dama  de  honrada  geração  (como  lhe  chamam 
os  nobiliários  da  epoca),  natural  da  aldeia 
de  Freume,  houve  um  filho  bastardo  por  nome 
Domingos  Gonçalves  de  Sousa  Carneiro,  que  se 
ordenou  de  ordens  sacras,  vindo  a ser,  em  1618, 


parocho  da  freguezia  de  Santa  Marinha.  Este  Do  - 
mingos  Gonçalves,  em  16^4,  recebeu  por  doação 
de  seu  pae,  confirmada  pelo  rei  Filippe  III, 
todos  os  prazos  pertencentes  á referida  commen- 
da  de  Santa  Marinha,  com  o encargo  da  reedifi- 
cação  e ampliação  das  casas  nobres  de  seu  assen- 
to, e de  certa  pensão  paga  ao  mestrado  da  ordem 
de  Christo.  A carta  regia  confirmando  esta  doa- 
ção existe  ainda  hoje  no  archivo  particular  da 
casa  de  Santa  Marinha,  be  o como  a carta  regia 
de  perfilhação  do  padre  Domingos  Gonçalves  de 
Sousa  Carneiro,  que  possuiu  o habito  da  ordem 
de  Christo,  por  cujo  titulo  usofruiu  uma  tença  de 
4U$0l)0  reis,  assente  n’um  dos  almoxarifados  do 
reino.  Este  padre  Domingos  Gonçalves,  que  em 
virtude  d’aquella  doação,  ficou  senhor  d’uma  das 
mais  importantes  propriedades  fundiárias  do  nor- 
te do  paiz,  não  querendo  desmerecer  dos  crédi- 
tos paternos,  e não  obstante  os  seus  solemnes  vo- 
tos de  castidade,  tomou-se  de  amores  como  uma 
sua  prima,  D.  Maria  Thomaz  de  Faria,  natural 
da  casa  dos  Ferreiros,  sita  na  mesma  freguezia 
de  Santa  Marinha,  e raptando  a no  anno  de  1631 
instalou-a  com  grande  pompa  de  creados,  caval- 
los  e escravos,  no  logar  de  Boumillo  da  freguezia 
do  Salvador,  do  concelho  do  Ribeira  de  Pena. 
D’estes  escandalosos  e anormaes  successos  se  in- 
teirou, por  denuncia  do  parocho  d’aquella  fregue- 
zia do  Salvador,  dr.  Francisco  Teixeira  de  Sam- 
paio, o arcebispo  de  Braga  D.  Rodrigo  da  Cu- 
nha, que  em  1632,  visitou  Ribeira  de  Pena,  em 
digressão  pastoral,  ministrando  o sacramento  do 
Chrisma  e hospedando  se  no  solar  de  Santa  Mari 
nha.  Fossem,  porém,  quaes  fossem  as  razões  que 
em  sua  defeza  adduziu  o padre  Domingos  Gon- 
çalves, o caso  é que,  a devassa  contra  elle  inten- 
tada, e cuja  copia  se  encontra  em  poder  de  seus 
descendentes,  não  proseguiu,  obtendo  até  no  an- 
no de  1639  uma  carta  regia  de  perfilhação  para 
um  filbo  que  resultara  da  sua  ligação  amorosa  e 
que  se  chamou  Francisco  Gonçalves  de  Pena,  e 
por  corruptela  Francisco  Gonçalves  Penha,  che- 
fe da  linhagem  dos  Penhas  de  Ribeira  de  Pena, 
segundo  os  dois  eminentes  genealogistas  dr.  Ber- 
nardo Carneiro  Vieira  de  Sousa  e D.  José  de 
Moura  Coutinho,  bispo  de  Lamego.  Este  Fran- 
cisco Gonçalves  Penha  alistou-se  como  voluntá- 
rio no  exercito  portuguez,  durante  o ultimo  pe- 
ríodo da  guerra  da  Restauração,  sendo  em  1656 
nomeado  capitão  commandante  da  companhia  de 
volantes,  que  á sua  custa  se  constituira  na  terra 
de  Pena,  e que  sustentou  a expensas  de  sua  fazen- 
da, durante  o espaço  de  sete  annos  e meio,  pres- 
taudo  com  ella  relevantes  serviços  na  guerra  de 
escaramuças,  que  então  se  desenrolava  na  fron- 
teira transmontana.  Terminada  a guerra  em  1668, 
retirou-se  Gonçalves  Penha  á sua  casa  de  Santa 
Marinha,  já  agraciado  com  o habito  da  ordem  de 
Christo,  em  galardão  dos  seus  serviços,  e con- 
trahiu  matrimonio  com  sua  prima  D.  ízabel  Pa- 
checo d'Andrade,  filha  de  Salvador  Domingues 
Pacheco  d’Andrade,  senhor  da  antiga  e nobre  ca- 
sa de  Fontes,  no  referido  concelho  de  Ribeira  de 
Pena,  e de  sua  mulher  D Maria  Ambrosia  Gon- 
çalves Lopes.  D’este  primeiro  casamento  de  Fran  • 
cisco  Gonçalves  Penha,  não  houve  descendencia, 
fallecendo  D.  ízabel  em  1674  e passando  seu  ma 
rido  a segundas  núpcias,  poucos  annos  depois, 
com  uma  outra  sua  prima  D.  Domingas  Gonçal- 
ves de  Mattos,  ou  d’ Almeida,  filha  de  Gonçalo 
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Gonçalves  de  Ferreira,  escudeiro  fidalgo  e se- 
nhor da  casa  dos  Ferreiros  a que  já  nos  referi 
mos,  e de  sua  mulher  D.  Marianna  Gonçalves 
d’Almeida.  D’este  segundo  casamento  houve  nu 
merosa  descendeucia,  sendo  filho  primogênito  Pe- 
dro Gonçalves  Penha,  que  succedeu  na  casa  de 
Santa  Marinha  e vastas  propriedades  a ella  ads 
criptas,  bem  como  no  importante  vinculo  de  S 
Francisco  Xavier,  com  capella  d’esta  invocação, 
edificada  junto  á parochial  egreja  de  Santa  Ma- 
rinha,  á parte  do  Evangelho,  que  foi  instituído 
por  escriptura  publica,  lavrada  na  nota  de  Chris- 
tovão  Frazào  de  Meirelles,  tabellião  em  Ribeira 
de  Pena,  no  anno  de  1678.  Pedro  Gonçalves  Pe- 
nha, que  foi  o segundo  administrador  d’este  viu- 
culo,  ampliou  o com  numerosos  e importantes 
prédios  rústicos  que  lhe  adscripeionou  no  anno 
de  1731,  por  uma  escriptura  publica,  lavrada  na 


em  1713,  apoz  a paz  de  Utrecht,  que  terminou  a 
guerra  da  successão,  contraiu  casamento‘Baltha- 
zar  Pacheco  com  D.  Maria  d’Almeida,  filha  de 
Domingos  de  Carvalho  e Almeida,  capitão  mór  e 
monteiro  mór  do  concelho  de  Ribeira  de  Pena, 
familiar  do  Santo  Officio,  moço  da  real  camara 
(com  406  reis  de  moradia  mensal  e tres  quartos 
de  cevada  por  dia),  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to,  senhor  das  casas  do  Carvalho  de  Bragadas  e 
de  Senra  de  Cima,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Gonçalves  de  Carvalho  e Almeida.  Balthazar  Pa- 
checo foi  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Chris- 
to  e por  morte  de  seu  sogro  (1738,)  capitão-mór 
de  Ribeira  de  Pena,  passando  o officio  de  mon 
teiro  mór  a seu  filho  primogênito  Francisco  Xa- 
vier d’Andrade  e Almeida,  para  elle  casar  com 
D.  Maria  de  Sousa  Leitão,  3.*  administradora  da 
capella  e vinculo  de  Nossa  Senhora  da  Copa-Ca- 


Ribeira  de  Pena— Solar  de^Santa  Marinha 


nota  do  tabellião  Antonio  João,  de  Ribeira  de 
Pena,  constituindo  assim  o mais  valioso  morgadio 
d’esta  região.  Pedro  Gonçalves  Penha  foi  cisado 
com  sua  prima  D.  Catharina  Pacheco  d'Andrade, 
irmã  da  primeira  mulher  de  seu  pae,  nascendo 
d’eete  casamento  um  filho  unico  e herdeiro,  Bal- 
thazar Pacheco  d’Andrade,  senhor  de  Santa  Ma- 
rinha e 3 ° administrador  dos  vínculos  e capella 
de  S.  Francisco  Xavier.  Militou,  como  voluntá- 
rio, e sem  levar  soldo  á real  fazenda  na  guer 
ra  da  successão  de  Hespanha,  servindo  ás  ordens 
do  general  visconde  da  Fonte  Arcada,  governa- 
dor das  armas  da  província  da  Beira,  que  n’um 
suggestivo  attestado,  que  ainda  hoje  se  conserva 
na  casa  de  Santa  Marinha,  descreve  e elogia  os 
relevantes  serviços  e rasgos  de  valor  praticados 
pelo  capitão  Balthazar  Pacheco  d’Andrade.  Fi- 
xando residência  no  seu  solar  de  Santa  Marinha 
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bana  e quinta  da  Ribeira  de  Baixo,  por  ser  filba 
herdeira  de  Gervasio  Leitão  de  Sousa  e de  D. 
Filippa  Alvares  da  Costa.  Francisco  Xavier  d’An- 
drade  e Almeida  foi,  como  seu  pae,  cavalleiro 
professo  na  ordem  de  Cbristo  e capitão-mór  de 
Ribeira  de  Pena,  bem  como  administrador  dos 
vínculos  e capella  de  S.  Francisco  Xavier.  Suc- 
cedeu lhe  seu  filho  primogênito  Francisco  Xa- 
vier de  Sousa  Andrade  e Almeida,  doutor  in  utro- 
que  jure  pela  Universidade  de  Coimnra,  cavai 
leiro  na  ordem  de  Christo,  capitão  mór  e montei- 
ro-mór  de  Ribeira  de  Pena,  5.°  administrador  do 
vinculo  e capella  de  S.  Francisco  Xavier,  4 ° do 
de  Nossa  Senhora  de  Copa  Cabana,  seuhor  das 
casas  do  Santa  Marinha  e Ribeira  de  Baixo  e da 
quinta  da  Corta  ou  Ccrva,  que  casou  em  1800 
com  sua  prima  D.  Senhorinha  Xavier  d’Almeida 
de  Sousa  e Audrade,  senhora  das  quintas  de  Ci- 
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mo  de  Villa  de  Freume  e Pereiro  de  Baixo  do  I 
mesmo  concelho  de  Ribeira  de  Pena,  por  ser  fi  | 
lha  herdeira  de  Antonio  Luiz  de  Sousa  e Andra-  j 
drade  e de  D.  Senhorinha  Josefa  Botelho  de  Car- 
valho e Almeida.  D’este  casamento  nasceu  o pri- 
meiro barão  da  Ribeira  de  Pena  (V.  este  titulo ). 
O solar  de  Santa  Marinha  ébrazonado  no  seu  cu 
nhal  sul  com  as  armas  das  linhagens  de  Pache- 
cos e Andrades,  tal  qual  se  acham  descriptas  na 
carta  de  brazão  passada  em  Lisboa  no  anno  de 
1720  ao  capitão-mór  Baltbazar  Pacheco  d’Andra- 
de.  A ala  norte  d’este  solar  foi  reedificada  nos 
meados  do  século  xix  pelo  l.°  barão  da  Ribeira 
de  Pena,  que  mandou  construir  a magnifica  CO' 
zinha,  que  pela  sua  amplidão,  pelas  duas  majes- 
tosas  chaminés,  verdadeiras  moles  de  granito, 
fez  lembrar  as  lendarias  cozinhas  de  Alcobaça  e 
de  Ramalhão.  Este  edificio  constitue,  como  facil- 
mente se  deprehende  da  photogravura  que  acom- 
panha este  artigo, um  typico  modelo  da  architectu* 
ra  morgadia  e solarenga  do  norte  do  paiz, sendo  ver- 
dadeiramente notável  a sua  fachada  enobrecida 
pela  longa  fila  de  amplas  saccadas.  E’  também  di- 
gno de  menção  o elegante  pateo  de  entrada,  so 
bretudo  pela  correcção  e bem  lançado  do  seu  ris 
co.  Existe  n’e8ta  casa  um  precioso  archivo  de  do- 
cumentos antigos,  bem  como  uma  valiosa  collec- 
ção  de  manuscriptos  genealógicos  que  tem  sido 
cuidadosamente  annotados  e catalogados  pelo  seu 
actual  possuidor  sr.  dr.  Francisco  Xavier  Mousi 
uho  da  Silveira  Canavarro  de  Valladares  (Ribei- 
ra de  Penal,  cultor  enthusiasta  da  avte  heraldica, 
genealógica,  assim  como  da  indumentária  antiga 
de  que  possuo  alguns  exemplares  de  valor.  Cita- 
remos o precioso  oratorio  do  talha  dourada,  en- 
cerrando um  magnifico  Agnus  Dei,  encastoado  em 
prata,  um  curioso  candieiro  em  metal  amarello, 
século  xvii,  de  seis  bicos  e com  um  deposito  com- 
portando mais  de  um  litro,  o,  finalmente  os  ri 
quissimos  contadores  da  índia  que  pertenceram 
ao  eminente  estadista  Mousinho  da  Silveira,  as- 
cendente do  sr.  dr.  Canavarro  de  Valladares,  e 
que  são  o enlevo  de  todos  os  amadores  do  gene- 
ro.  Como  se  vê  pelo  ligeiro  esboço,  que  vimos  de 
traçar,  constitue  o solar  de  Santa  Marinha  uma 
verdadoira  curiosidade  regional,  de  certo  valor 
histórico  e cheia  de  tradições  pela  hegemonia  e 
preponderância  que  durante  mais  de  tres  séculos 
tem  indiscutivelmente  exercido  na  vida  local. 

Ribeira  de  Penha  Longa.  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Vicente,  de  Alcabideche,  conc.  de 
Cascaes,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  de  Pena- 
ferrim  e conc.  de  Cintra,  do  mesmo  districto. 

Ribeira  Pequena.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, de  Galés,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  Ilha  do  Fayal;  pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  Castello  Branco,  conc.  e distr.  do.Hor- 
ta.  Açores 

Ribeira  de  Pereiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Esperança,  de  Alpedriz,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria 

Ribeira  de  Pernes.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Cazével,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Ribeira  de  Plcamllho.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Esperança,  de  Alpedriz.  conc.  de  Alcoba- 
ça, distr.  de  Leiria. 

Ribeira  do  Pico.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg  de  N S.*  d’ Ajuda,  de  Serra  da  Agua,  conc. 
de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

r»  ibelra  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 


das  Neves,  de  Cella,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Ribeira  pelo  Poente.  Ilha  de  S Jorge;  pov. 
na  freg.  de  S.  Jorge  e conc.  de  Vélas,  distr.  de 
Angra  do  Heroísmo,  Açores. 

Ribeira  da  Ponte.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu,  do  Regatos,  conc.  e dis- 
tr. de  Angra  do  Heroísmo,  Açores. 

Ribeira  de  Porto  Pereiro.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  dietr. 
de  Leiria. 

Ribeira  da  Povoa.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  Areias,  conc.  de  Santa  Com- 
ba  Dão,  distr.  de  Vizeu. 

Ribeira  da  Prata.  Enseada  situada  na  costa 
O da  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  \frica  Occidental.  Só  ó frequentada 
por  pequenos  barcos  de  cabotagem.  ||  Pov.  da 
freg.  de  Santo  Amaro  Abbade,  no  conc.  de  Santa 
Catharina,  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está 
situada  no  valle  da  ribeira  que  lhe  dá  o no- 
me, em  terreno  fértil.  Quando  em  1712  os  fran- 
cezes  cercaram  e tomaram  a cidade  da  Ribeira 
Grande,  o bispo  D.  Fr.  Francisco  de  Santo  Agos- 
tinho retirou  se  para  a Ribeira  da  Prata,  e ali 
começou  a fundação  d’um  seminário.  ||  Valle  fer- 
tilíssimo da  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e 
prov.  do  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Ribei- 
ra que  corre  no  valle  do  mesmo  nome,  na  mesma 
ilha,  archipelago  e prov.  ||  Pov.  do  conc.  e ilha 
de  S.  Nicolau,  do  mesmo  archipelago  e provín- 
cia. 

Ribeira  dos  Pretetes  Ilha  da  Madeira;  pov. 
ua  freg.  de  Santo  Antão,  de  Caniço,  conc.  de  San  - 
ta  Cruz,  distr.  do  Funchal. 

Ribeira  de  Pretovel.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Piuheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca, 
distr.  de  Santarém. 

Ribeira  das  Qneimadas.  Pov.  na  freg.  de  N 
S.*  da  Lapa,  da  ilha  de  S Nicolau.  V.  Queima - 
das. 

Ribeira  Quente.  Ilha  de  S.  Miguel,  Açores; 
pov.  e freg.  de  S.  Paulo,  conc.  e com.  de  Povoa- 
ção, distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do 
Heroísmo;  318  fog.  e 1:463  hab.  Está  situada  á 
beira  mar,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.  e est.  post.  Pertence  ao  commando  mil. 
dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  26, 
com  a séde  em  Ponta  Delgada.  ||  Ponta  situada 
na  costa  S da  ilha  de  S.  Miguel,  Açores.  ||  Ribei 
ra  da  ilha  de  S.  Miguel.  Vae  desaguar  na  costa 
S,  junto  da  pov.  do  mesmo  nome. 

Ribeira  da  Rapa  Moinhos.  Pov-  da  freg.  de 
S.  Sebastião,  de  Cadafaz,  conc.  de  Celorico  da 
Beira,  distr.  da  Guarda 

Ribeira  do  Rato.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  e conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Ribeira  da  Rêde.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Christina  e conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real. 

Ribeira  do  Rio.  Pov.  na  freg  do  Salvador, 
de  Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Vallo-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Ribeira  de  Eòdo  Pov.  na  freg.  de  S.  José, 
de  Godim,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Vil 
la  Real. 

Ribeira  do  Roxo  Ribeira  do  distr.  de  Evora. 
Nasce  entre  Messejana  e Cazével,  descreve  uma 
grande  curva  para  E,  de  modo  que  passa  pelo  N 
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e S de  Aljustrel,  seguindo  d’ali  na  direccão  O até 
entrar  no  rio  Sado,  proximo  de  Alvalade,  com  60 
k.  de  curso.’ 

Ribeira  Ruivã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Ribeira  Branca,  conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém. 

Ribeira  de  Sabroea  ( Rodrigo  Pinto  Pizarro 
de  Almeida  Carvalhaes,  1 ° barão  da).  Brigadeiro 
do  exercito,  commandante  da  5.*  divisão  militar, 
deputado,  8.»  senhor  do  morgado  da  Ribeira  de 
Sabrosa,  9.°  senhor  do  Monte  de  Calvos,  e Sou- 
telinho  do  Mezio;  commendador  da  ordem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  caval- 
leiro  da  de  Aviz,  grande  official  da  Legião  do 
Honra,  de  França,  condecorado  com  as  medalhas 
da  Campanha  Peninsular,  de  Vitoria  e Monte- 
vidéu; administrador  do  districto  de  Bragança, 
senador  do  reino,  ministro  do  Estado,  etc.  N.  em 
Villar  de  Maçada,  a 30  de  março  de  1788,  onde 
também  fal.  a 8 d’abril  de  1841.  Era  filho  de 
Francisco  [Pinto  d’Almeida  Carvalhaes,  senhor 
dos  referidos  morgados,  e de  sua  mulher,  D.  An- 
tonia  Mauricia  da  Nobrega  Pizarro.  Destinado 
pela  familia  para  a carreira  ecclesiastica,  entrou 
aos  15  annos  para  a congregação  dos  conegos  se- 
culares de  S.  João  Evangelista,  onde  frequentou 
com  distincção  os  estudos  clássicos  Reconhecen- 
do, porém,  que  não  tinha  vocação  para  aquella 
vida,  que  encetára  sómente  por  obediência,  pe- 
diu licença  aos  paes  para  deixar  a congregação, 
e resolvido  a seguir  a carreira  das  armas,  as- 
sentou praça  como  voluntário,  a 17  de  março  de 
1812,  no  regimento  de  infantaria  n.°  5,  que  esta- 
va então  em  frente  da  praça  de  Badajoz.  Despa 
chado  alferes  poucos  dias  depois,  tomou  parte  na 
Guerra  Peninsular  até  ao  fim  da  campanha,  e re- 
gressando á patria  em  1814,  logo  no  anno  se- 
guinte se  offereceu  para  embarcar  como  official 
da  divisão  de  voluntários  do  príncipe  para  a Ame 
rica.  Promovido  a tenente  seguiu  ao  seu  destino 
empregado  na  commissão  de  ajudante  de  campo 
do  seu  parente  e amigo,  o general  Francisco  Ho- 
mem de  Magalhães  Pizarro,  que  commandava  a 
2.*  brigada  das  tropas  expedicionárias,  e sendo 
elevado  a capitão  em  aneiro  de  1818,  militou  no 
Rio  da  Prata  desde  o principio  da  campanha  até 
29  d’outubro  d’esse  anno,  em  que  subindo  a ma- 
jor recebeu  a nomeação  de  ajudante  de  campo  do 
marechal  Pizarro,  que  fôra  encarregado  da  capi- 
tania geral  do  Maranhão.  Depois  da  prematura 
morte  d’este  general,  continuou  a servir  como 
ajudante  do  novo  capitão  general  Bernardo  da 
Silveira  Pinto  da  Fonseca,  depois  visconde  da 
Varzea,  e quando  na  província  fôram  approvadas 
as  bazes  da  Constituição,  o major  Pizarro  foi  elei- 
to membro  do  governo  provisorio  da  capitania. 
Regressando  á Europa  com  o seu  general,  e ten 
do  sido  promovido  a tenente  coronel  em  agosto 
de  1822,  acompanhou  Bernardo  da  Silveira  a Villa 
Frauca,  para  onde  D.  João  VI,  depois  do  movi 
mento  realisado  pelo  infante  D.  Miguel,  em  Lis 
boa,  partira  no  dia  30  de  maio  de  1823,  levando 
comsigo  o regimento  de  infantaria  n.°  18.  N’essa 
occasião  critica  escreveu  Rodrigo  Pizarro  a pro 
clamação  que  D.  João  VI  assignou,  promettendo 
uma  Constituição  Esta  promessa,  como  é bem  sa- 
bido, não  chegou  a ser  cumprida,  e D João  VI 
morreu  sem  haver  promulgado  a Constituição,  que 
só  depois  foi  outhorgada  por  D.  Pedro.  Quando 
sir  Carlos  Stuart  chegou  a Lisboa  com  a Carta 
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Constitucional  de  29  d’abril  de  1826,  os  minis- 
tros da  infanta  regente  D.  Izabel  Maria,  não  se 
deram  pressa  em  jurar  o novo  codigo,  mas  o ge- 
neral Saldanha,  que  estava  governando  as  armas 
do  Porto,  mandou  á capital  o tenente-coronel  P - 
zarro,  que  de  tal  modo  pintou  o estado  da  segun- 
da capital  do  reino  e as  consequências  que  po- 
diam resultar  de  não  se  jurar  a nova  lei  funda- 
mental da  monarchia,  que  immediatamente  foi 
fixado  o dia  31  de  julho  para  essa  cerimonia. 
Nomeado  então  o novo  ministério  e encarregado 
o general  Saldanha  da  pasta  da  guerra,  foi  Ro- 
drigo Pizarro  escolhido  para  chefe  da  1.*  direc- 
ção d’e8sa  secretaria  d’estado,  e depois  de  haver 
prestado  muito  bons  serviços  contribuiu  podero- 
samente para  melhorar  a organisação  e disciplina 
do  exercito,  tendo  trabalhado  pelas  diversas  opi- 
niões políticas  dos  chefes,  acompanhou  o minis- 
tro ao  sul  do  reino,  quando  o futuro  marechal  foi 
dirigir  as  operações  contra  os  absolutistas,  e em 
julho  de  1829  recebeu  o posto  de  coronel.  Emi 
grando  nos  priucipios  de  1828,  voltou  ao  reino  a 
bordo  do  Belfast,  e depois  do  infeliz  succcsso  das 
armas  liberaes  nas  margens  do  Vouga,  regressou 
a Iuglaterra,  d'onde  embarcou  para  as  ilhas  dos 
Açores  na  expedição  que  se  viu  obrigada  a reti- 
rar dos  mares  da  Terceira,  em  consequência  do 
procedimento  hostil  do  cruzeiro  inglez.  São  bem 
conhecidas  as  dissidências  que  durante  o tempo 
da  emigração  lavraram  entre  os  liberaes  que  se 
dividiram  em  dois  partidos,  conhecidos  geral 
mente  pelas  denominações  de  palmelistas  e sal- 
danhistas.  Rodrigo  Pizarro  era  um  dos  mais  ar- 
dentes sectários  d’essa  ultima  fracção,  e depois 
de  haver  publicado  em  Paris,  no  Paquete  de  Por- 
tugal, de  13  de  outubro  de  1829,  as  Observações 
' sobre  alguns  paragraphos  da  Carta  que  a Junta 
Provisória  da  cidade  do  Porto  escreveu  de  Lon- 
dres a S-  M.  I e R.,  em  data  de  5 de  agosto  de 
1828,  observações  que  fôram  reproduzidas  de  pag. 
55  a 80,  no  celebrado  opusculo  A perfídia  des 
mascarada,  ou  Carta  da  Junta  do  Porto,  etc.,  Pa- 
ris, 18  i0,  imprimiu  também  em  Paris,  uo  auno  do 
1831,  outro  opusculo  com  o titulo:  Norma  das  Re 
gencia8  de  Portugal,  applicada  à menoridade  de 
S.  M.  a rainha  D Maria  II;  da  qual  se  fez  nova 
edição  no  anno  seguinte,  de  1832.  Este  escripto, 
destinado  a atacar  a regencia  de  D.  Pedro,  quan  • 
do  este  príncipe  se  collocára  activamente  á tes 
ra  dos  negocioa  de  Portugal,  foi  o primeiro  dos 
pamphletos,  que  depois  sobre  o mesmo  assumpto 
e com  o mesmo  fim  publicaram  os  Passos,  Fer- 
reira Borges,  Leonel  Tavares  e outros  homens 
illustres,  que  sendo  liberaes  convictos,  não  ac 
ceitaram,  porém,  de  boamente  o caminho  segui 
do  pelos  homens  que  dirigiam  n’essa  epoca  a 
causa  constitucional.  A’  Norma  das  Regencias,  se- 
guiram se  outros  pamphletos  violentos,  como  era 
proprio  da  excitação  dos  ânimos  n'esse  tempo,  e 
cujos  títulos  são:  Comparação  do  paragrapho  14 
do  manifesto  de  2 de  fevereiro  de  183 1 com  o de- 
creto de  3 de  março  de  1832  (datado  de  Paris, 
a 6 de  maio  de  1832):  A philantropia  cons- 
titucional dos  ministros  constitucionaes  do  governo 
do  Porto  fdezenbro  de  18o2),  Londres;  Justiça 
de  mouros  (janeiro  1833),  Londres;  Appellação  do 
coronel  Rodrigo  Pinto  Pizarro  para  o tribunal 
dos  seus  concidadãos,  fdatado  de  Londres  a 20  de 
julho  de  1833),  sem  indicação  do  logar;  Speculum 
juslitiae , Londres,  1833;  o titulo  em  latim,  e o 
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conteúdo  em  portuguez;  A Carta  estrangulada; 
este  anonymo  tem  no  fim  a data  de  Porto,  26  de 
setembro  de  1833;  Copia  etraducção  de  uma  car- 
ta, dirigida  pelo  coronel  Rodrigo  Pinto  Pizarro 
ao  editor  do  «Globe»  em  31  de  novembro  de  1S3Í, 
Londres.  Nos  primeiros  d’estes  opusculos  comba- 
tia abertamente  a regeucia  de  D.  Pedro,  pelo  que 
foi  demittido  do  exercito  e sustentando  nos  últi- 
mos as  idéas  que  anteriormente  havia  proclama- 
do, e queixando  se  do  modo  como  era  tratado  po- 
lo governo  do  Porto.  Por  todos  estes  escriptos 
nào  só  foi  riscado  do  quadro  do  exercito,  mas 
também  intimado  para  não  entrar  em  território 
portuguez,  emquanto  durasse  a guerra  civil,  ha- 
vendo, porém,  esta  terminado  pela  convenção  de 
Evora  Monte,  o ex  coronel  Pizarro  dirigiu  se  lo 
go  á patria,  e no  dia  22  de  junho  de  1834  desem- 
barcou em  Lisboa.  Na  hospedaria  onde  foi  resi- 
dir, foi-lhe  dada  a voz  de  preso  pelos  officiaes 
subalternos  da  prefeitura,  por  se  achar  incurso 
n’um  summario  começado  a tirar  em  virtude  d’u- 
ma  portaria  do  ministério  da  justiça  datada  de 
4 d’outubro  de  1813,  a qual  mandára  proceder 
contra  os  autores  e disseminadores  d’uns  impres- 
sos em  inglez  e francez  annexos  á mesma  porta- 
ria. Segundo  os  documentos  officiaes  publicados 
na  Gazeta,  Rodrigo  Pizarro  resistiu  á prisão  lan- 
çando mão  de  duas  pistolas  carregadas  e allegan- 
do  que  não  reconhecia  a autoridade  de  quem  a or 
dem  dimanára,e  nem  mesmo  a autoridade  superior 
que  a transmittiu  á prefeitura,  porque  o duque 
de  Bragauça,  regente  em  nome  da  rainha  era  um 
príncipe  brazileiro  que  se  arrogara  arbitraria 
te  a regencia  do  reino,  e a quem  elle  nunca  reco- 
nhecera nem  prestára  juramento.  Accrescentou 
ainda  que  o governo  tinha  a idéa  de  o assassi 
uar,  censurou  o mais  acerbamente  possivcl  todos 
quantos  dirigiam  a administração  publica,  c sen- 
do levado  para  a Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  on 
de  ficou  incommunicavel,  se  lhe  instaurou  uovo 
processo.  Este  procedimento  do  governo  para 
com  Rodrigo  Pizarro  exacerbou  ainda  mais 
as  iras  da  opposição,  que  o taxou  de  despóti- 
co, e que  empregou  todos  os  esforços  e diligen- 
cias para  nas  cortes,  de  1834,  levar  á camara  o 
ex-coronel  apresentando-o  como  candidato  pela 
província  do  Douro,  onde  contava  com  maior  pro- 
babilidade de  victoria.  Para  contrabalançar  a 
importância  da  opposição  e para  estorvar  a elei- 
ção de  Pizarro,  o governo  recorreu  a todos  os 
meios  que  tinha  ao  seu  alcance,  e a viagem  de 
D.  Pedro  á cidade  do  Porto  em  julho  de  1834,  foi 
então  considerada  como  tendo  por  fim  principal 
o influir  moralmente  com  a sua  presença  nas  elei- 
ções que  o regente  desejava  com  ardor,  que  saís- 
sem favoráveis  ao  ministério.  O duque  de  Bra- 
gança foi  recebido  com  o maior  enthusiasmo  na 
cidade  que  pouco  antes  defendera  com  tanta  he- 
roicidade, mas  quando  regressou  a Lisboa,  a 6 de 
agosto,  trazia  a convicção  de  que  nada  tinha  al- 
terado o suffragio  publico  em  Lisboa,  que  se  mos 
treva  decididamente  adverso  aos  homens  do  mi 
uisterio.  Chegado  o dia  da  votaçãp,  vingou  ape- 
nas um  da  lista  ministerial;  fôram  eleitos  seis  de- 
putados de  opinião  duvidosa,  e os  outros  vinte 
representantes  do  Douro  eram  conhecidamente 
da  opposição,  alguus  dos  seus  chefes  principaes, 
e um  d’elles  era  Rodrigo  Pizarro.  Abertas  as  ca- 
maras  no  dia  14  de  agosto,  agitaram-se  desde  lo- 
go ambos  os  partidos  com  a discussão  da  legali- 


dade das  eleições  do  Douro,  pretendendo  os  mi 
nisteriaes  annulal-as  para  assim  excluir  das  cor- 
tes os  mais  conhecidos  membros  da  opposição, 
mas  esta  idéa  era  tão  arrojada  e violenta,  que 
a própria  commissão  de  poderes,  referindo  se  ás 
irregularidades  que  se  haviam  praticado,  as  achou 
de  pequena  importância  e sem  valor  algum,  para 
que  se  duvidasse  acceitar  a legalidade  dos  di- 
plomas,/ficando  para  se  tratar  em  separado  da 
eleição  de  Pizarro.  Foi  em  princípios  de  setem- 
bro que  se  ventilou  essa  questão,  na  qual  minis 
teriaes  e opposição  entraram  eom  todas  as  suas 
forças,  repisando-se  no  meio  d’esses  acalorados 
debates  todas  antigas  indisposições  dos  dois  par- 
tidos que  se  haviam  formado  ainda  quando  os  li- 
beraes  andavam  emigrados  por  paizes  estrangei- 
ros. Essa  discussão  que  loi  uma  das  mais  notáveis 
d'essas  primeiras  cortes  e na  qual  tomaram  parte 
quasi  todos  os  oradores  de  maior  nomeada  que 
tinham  assento  na  camara,  foi  impressa  em  sepa- 
rado e forma  um  livro  de  280  pag.  em  8.°  gr., 
com  o titulo:  Discussão  que  teve  logar  na  camara 
dos  srs.  deputados  da  nação  portuguesa  em  diversas 
sessões  sobre  a elegibilidade  do  sr.  Rodrigo  Pinto 
Pizarro,  deputado  eleito  pela  provinda  do  Douro, 
Lisboa,  1834.  No  entretanto,  nada  se  conseguiu 
com  este  systema  de  argumentar,  porque  o depu- 
tado eleito  não  foi  admittido  a defender-se,  por 
uma  maioria  de  7 votos  (de  53  contra  46)  osten- 
tando se  também  para  este  fim  da  parte  dos  mi 
nisteriaes  todas  as  subtilezas  d’uma  argumenta- 
ção capciosa,  destinada  a condemnar  um  homem 
a quem  ouito  de  proposito  se  não  quiz  ouvir  da 
sua  bocca  sua  própria  defeza,  não  só  porque  ella 
necessariamente  havia  de  ministrar  verdades  bem 
amargas  para  o ministério.  Rodrigo  Pizarro  foi 
reintegrado  nos  quadros  do  exercito  em  21  de  fe- 
vereiro de  1835,  agraciado  com  o titulo  de  barão 
da  Ribeira  de  Sàbrosa,  por  decreto  de  22  do  se- 
tembro d’esse  anno,  sendo  ainda  n’esse  anno  elei- 
to deputado  pelo  circulo  de  Villa  Real  Não  teve 
parte  alguma  na  revolução  de  setembro  de  1836, 
mas  acceitando  o logar  de  administrador  geral 
de  Bragança  em  dezembro  seguinte,  foi  enviado 
como  representante  de  Villa  Real  ás  côrtes  cons- 
tituintes de  1837,  e n’ellas  fez  parte  da  commis- 
são incumbida  de  redigir  a nova  Constituição. 
Em  1838  recebeu  a graduação  de  brigadeiro,  foi 
nomeado  governador  das  armas  de  Traz  os  Mon- 
tes, e havendo  sido  eleito  senador,  também  por 
Bragança,  e no  mesmo  anno  de  1838,  foi  a 18  de 
abril  de  1839,  nomeado  presidente  do  conselho, 
ministro  da  guerra,  encarregado  interinaraente 
das  pastas  da  marinha  e dos  estrangeiros. O gabi- 
nete a que  succedeu  o do  barão  da  Hibeiia  de  Sa  • 
brosa  era  presidido  pelo  visconde  de  Sá  da  Ban- 
deira, e caiu  principalmente  por  causa  das  nos- 
sas relações  diplomáticas  com  a Inglaterra  A 12 
de  março  de  1839,  o ministro  inglez  em  Lisboa, 
apresentou  ao  visconde  de  Sá  da  Bandeira  uma 
nota,  na  qual  se  dizia  por  ordem  do  seu  governo, 
que  as  autoridades  britânicas  de  Bombaim  accu- 
savam  muitos  fuuccionarios  portuguezes  de  Gôa 
de  Lavercm  favorecido  certos  rebeldes  que,  fu- 
gindo do  território  inglez  se  haviam  retirado 
para  a colonia  portugueza.  Accrescentava  o em- 
baixador inglez  que,  tendo  o seu  governo  motivos 
para  reclamar  do  de  Portugal  sommas  muito  im- 
portantes, estava  autorisado  a propor  como  base 
d’esta  negociação  a cedencia  á companhia  das 
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índias  Orientaes  de  Gôa,  Damão  e Diu  e todos  os 
territórios  que  a corôa  portugueza  possuia  na 
índia.  Logo  no  dia  30  respondeu  o visconde  de 
Sá  da  Bandeira  ao  ministro  inglez,  que  era  vista 
da  correspondência  official  chegada  de  Gôa,  po- 
dia aftiançar  que  as  autoridades  de  Bombaim  es 
tariam  mal  informadas,  porque  os  funccionarios 
portuguezes  nas  suas  relações  com  os  indigenas 
fugidos  não  tinham  de  modo  algum  infrigido  os 
tratados  entre  Portugal  e a Grã-Bretanha,  e que 
cmquanto  á proposta  da  cedencia  de  território, 
tinha  sido  apresentada  á rainha  D.  Maria  II,  e 
que  a soberana  ficára  vivameote  magoada,  por 
que  nunca  poderia  esperar  que  uma  tal  ideia 
partisse  do  governo  britannico,  que  era  o mais 
antigo  alliado  de  Portugal.  O visconde  dizia 
ainda,  que  a Rainha  lhe  havia  dado  ordem  para 
declarar  em  seu  nome,  que  o governo  nunca  po- 
deria admittir  como  base  de  qualquer  negociação, 
fôsse  esta  qual  fosse,  a cedencia  de  territórios 
que  eram  monumentos  de  gloria  para  a nação 
portugueza  e de  perseverança  de  vários  príncipes 
predecessores  darainha,  assim  como  das  façanhas 
e da  coragem  dos  antigos  navegadores  e guerrei 
ros  portuguezes,  entre  os  quacs  se  citavam  com 
ufania  Vasco  da  Gama,  L).  Francisco  d’Almei- 
da,  Affon80  d’Albuquerque,  D.  João  de  Castro,  D. 
João  Mascarenhas,  e outros  que  n'essas  regiões 
longínquas  illustraram  o nome  de  Portugal.  O 
barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  recebeu  do  ministro 
inglez  uma  nota,  dizendo  que  o seu  goveruo  re 
putava  a cedencia  de  Gôa  e suas  dependencias 
na  quantia  de  500:000  libras,  e que  se  a sua  an 
terior  proposta  fôsse  rejeitada,  a Inglaterra  se 
reservava  o direito  de  tomar  as  medidas  couve 
nientes  se  aparecessem  casos  idênticos  aos  que 
davam  logar  a esta  reclamação.  Rodrigo  Pizarro 
respondeu  ao  ministro  inglez  no  sentido  em  que 
o havia  feito  o visconde  de  Sá  da  Bandeira,  e 
declarou  mais  que  a proposta  da  côrte  de  Lon- 
dres não  poderia  nunca  scr  admittida  por  gover- 
no algum  portuguez  que  tivesse  a consciência  de 
merecer  este  nome.  O modo  por  que  se  houve  du 
rante  a sua  estada  no  poder,  consta  particular- 
mente dos  discursos  pronunciados  no  parlamento, 
os  quaes  estão  publicados  nos  Diários  da  Cama- 
ra.  As  difficuldades,  porém,  que  sobrevieram,  o 
obrigaram  a deixar  o ministério  em  26  de  novem- 
bro de  1839,  sendo  o gabinete  substituído  pelo  do 
conde  de  Bomfim.  O barão  da  Ribeira  de  Sa- 
brosa  continuou  a sustentar  no  senado  os  princí- 
pios que  o tiuham  obrigado  a largar  a presidên- 
cia do  conselho,  conservando  o logar  de  senador, 
sendo  no  anno  de  1840  eleito  por  Aveiro.  Foi 
também  membro  do  Conservatorio  de  Lisboa  e 
acadêmico  da  Academia  de  Bellas  Artes.  Indo  em 
1841  á sua  terra  natal  visitar  sua  mãe,  que  esta- 
va moribunda,  foi  atacado  d’uma  apoplexia,  que  o 
victimou  na  data  já  citada.  Para  a sua  biographia, 
pôde  vôr-se  a noticia  necrologica  inserta  no  Dia- 
rio  do  Governo  de  13  de  maio  de  1841;,  o Elogio 
historico  por  Almeida  Garrett,  publicado  nas 
Memórias  do  Conservatorio,  torno  II,  e alguns 
dados  biographicos,  no  Conimbricense  n.°*  2:831  a 
2:859,  de  1874.  Além  dos  opusculos  citados,  escre 
veu  : Noticias  biograpMcas  de  Francisco  Ho 
mem  de  Magalhães  Pizarro , do  conselho  de  S.  AT., 
commendador  de  Santa  Marinha  de  TAsboa,  gover- 
nador e capitão  general  nomeado  do  Maranhão, 
etc.,  Rio  de  Janeiro,  1819,  sem  o nome  do  autor; 
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era  parente  e amigo  do  finado,  e seu  ajudante  de 
campo;  Ode  por  occasião  da  acclamaçãn  do  Gover- 
no Constitucional  na  cidade  do  Maranhão;  veiu 
inserta  na  Gazeta  Universal,  de  Lisboa,  de  11  de 
agosto  de  1821,  com  as  iniciaes  R P.  P.;  Desem- 
barque do  Conde  de  Saldanha  na  ilha  Terceira, 
impedido  pela  marinha  ingleza,  Brest,  1829;  Car- 
ta ao  Marquez  de  Palmella  sobre  a sua  elevação 
ao  emprego  de  ministro  e secretario  de  estado  da 
senhora  D.  Maria  II,  por  carta  regia  de  2 de  ja- 
neiro de  182.9,  Londres;  Prisão,  degredo,  demissão 
e saco  (datado  de  Londres,  a 29  de  março  de  I83l); 
sem  designação  do  logar  da  impressão,  mas  pa 
rece  ter  sido  em  Londres;  Copia  da  carta  de  Ro- 
drigo Pinto  Pizarro  ao  governador  da  Torre  de 
S.  Julião,  em  27  de  junho  de  1834;  Dão  consta  que 
se  imprimisse;  Portugal  desaggravado  das  injustas 
assersões  de  lord  Brouqham,  pelo  nobre  Senador  o 
ex.m0  sr.  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  na  sessão 
de  26  de  fevereiro  de  183.9,  Lisboa,  1839;  Nota 
dirigida  a Lord  Howard  de  Walden , ministro  ple 
nipotenciario  de  Sua  Magestade  Britannica,  ácêr- 
ca  do  procedimento  do  governo  inglez  para  com 
Portugal;  tem  a data  de  11  de  setembro  de  1 39; 
saiu  no  Diário  do  Governo,  de  19  do  mesmo  mez, 
e foi  transei  ipta  no  Portugal  Velho,  do  dia  21,  e 
seguintes,  também  de  setembro;  Os  Lusos  e os 
Bretões  na  índia  e Europa;  artigo  assignado  com 
a inicial  A,  mas  que  lhe  é attribuido,  e se  inse- 
riu no  Nacional  de  4 de  janeiro  de  1840;  Obser 
vações  ao  parecer  da  commissão  militar  e de  fazen- 
da, dado  em  cortes,  a 17  de  abril  de  1822,  relati- 
vamente aos  officiaes  do  exercito  do  Brazil,  Lisboa, 
1822;  Commento  do  coronel  Pizarro  á Analyse 
feita  pelo  dr.  Joaquim  Antonio  de  Magalhães,  e 
pelo  coronel  Francisco  da  Gama  Lobo,  ás  «Obser- 
vações» do  conde  de  Saldanha  sobre  a «Portaria 
Posthuma  da  Junta  do  Porto»,  Paris,  1830;  ha 
2.*  edição  feita  no  Rio  dc  Janeiro,  e 3.*  em  Lon- 
dres, também  em  1830;  O despotismo  constitucio- 
nal, ou  programma  -lo  governo  liberal  dos  minis- 
tros e conselheiros  de  S-  M.  I o generalíssimo  das 
tropas  da  Senhora  D.  Maria  II,  em  Portugal, 
Londres,  25  de  novembro  de  18  »2.  Achando-se  no 
Maranhão  nos  annos  de  1821  e 1822,  teve  parte 
na  redacção  do  Conciliador,  folha  política. 

Ribeira  de  Sabrosa.  Logar  na  freg.  do  Sal 
vador  e conc  de  Sabrosa,  distr  de  Villa  Real. 

Ribeira  do  Salto.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov  na 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Maia,  conc.  de  Ribei- 
ra Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada,  Açores.  || 
Ribeira  da  ilha  de  S.  Thiago,  no  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental  ||  Pov. 
da  freg.  de  S.  Miguel,  no  conc.  de  Santa  Catha- 
rina,  na  mesma  ilha,  archipelago  e província. 

Ribeira  de  Sampaio.  Povoações  nas  fregue- 
zias:  N.  S.*  das  Neves,  de  Cella,  conc.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S Salvador,  de  Lavandei- 
ra, conc.  de  Carrazêda  de  Anciães,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Ribeira  Santa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço, 
no  conc.  da  ilha  do  Fogo,  archipelago  e prov.  de 
I Cabo  Verde.  África  Occidental. 

Ribeira  de  Santarém.  Grande  pov.  da  prov. 
da  Extremadura,  situada  na  margem  direita  do 
rio  Tejo,  na  freg , conc.  e distr.  de  Santarém. 
Antigamente  foi  freg.  da  invocação  de  N.  S.*  da 
Encarnação  do  Alfange.  E’  também  em  frente 
d’esta  pov.  e no  rio  Tejo,  o Padrão  de  Santa  Iria, 
estando  perto  d’elle  uma  ermida  muito  antiga  de- 
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dicada  a esta  santa,  ignorando  se  a data  da  fun- 
dação. Junto  á ermida  está  a capella  de  N.  S.* 
das  Neves,  que  é muito  mais  moderna,  sendo 
construída  no  meado  do  século  xv. 

Ribeira  de  Santo  Antáo.  Ilha  Terceira;  pov 
na  freg.  de  Santa  Cruz  e cone.  de  Praia  da  Vi- 
ctoria,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Ribeira  de  Santa  Cruz  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal. 

Ribeira  de  S Domingos.  Ilha  de  Santa  Ma 
ria;  pov.  na  freg.  de  N.  S ■ d’Assumpção  e conc 
de  Villa  do  Porto,  distr  de  Ponta  Delgada,  Açô 
res.  ||  Valle  e ribeira  da  ilha  de  S.  Thiago,  no 
archipelago  c prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

Ribeira  de  S Gonçalo.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Barrô,  conc.  de  Rézende, 
distr.  de  Viseu. 

Ribeira  de  S.  João.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  da  Ca- 
lheta, distr.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açores.  ||  Ilha 
da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  Sauta  Luzia,  conc. 
e distr.  do  Funchal. 

Ribeira  de  S Martlnho  Ribeira  da  ilha  de 
S.  Thiago,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  conc  da  Praia,  na 
ilha  de  S.  Thiago,  do  mesmo  archipelago  e prov 
Está  situada  ao  longo  do  fértil  valle  onde  corre 
a ribeira  do  seu  nome,  a 5 k.  ao  O da  cidade  de 
Ribeira  Grande.  Capella  do  N.  S.*  do  Livramen 
to. 

Ribeira  de  8.  Mignel  Pov.  na  freg.  de  S 
Miguel,  no  conc.  de  Sauta  Cathariua,  da  ilha  de 
S.  Thiago,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  E’  um  logarejo  ao  longo  d’um 
valle  fértil  e regado,  que  lho  deu  o nome. 

Ribeira  Sêcca.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov  e freg 
de  S Pedro,  conc.  c com.  de  Yiibeira  Grande, 
distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  He- 
roísmo, Açores;  847  fog  e 3:767  habit.  Tem  esco 
las  d’ambos  os  sexos,  e est.  post.;  Asylo  da  Infan- 
da desvalida  pera  o sexo  masculino,  instituído 
por  Bernardo  Manuel  da  Silveira  Estrella.  Per 
tencc  ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.°  26,  com  a séde  em  Ponta  Del- 
gada ||  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  e freg.  de  S.  Thia- 
go, conc.  da  Calheta,  com.  da  ilha  de  S.  Jorge, 
distr.  e bisp.  de  Augra  do  Heroísmo,  Açores;  813 
fog.  e 2:865  habit.  Está  situada  em  terreno  um 
pouco  elevado  mas  aprazível,  a 5 k.  da  séde  do 
couc.,  sobre  uma  rocha,  á beira  mar.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  e est.  post  Comprehende  o logar 
de  Fajà  dos  Vimes,  que  produz  os  melhores  inha 
mes  «los  Açores,  os  de  Portal  e Loiral  a S E,  os 
de  Cubres,  Tijollos,  Bellos  e Redondo,  da  parte 
N da  ilha  á beira-mar,  e os  da  Caldeira  e Silvei- 
ra a N E.  Tem  generos  agrícolas,  boa  pescaria  e 
cria  muito  gado.  Pertence  ao  commando  mii.  dos 
Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  25,  com  a 
séde  em  Angra  do  Heroísmo.  ||  Ilha  da  Madeira 
e distr.  do  Funchal:  pov.  e freg  de  N.  S * da  Con- 
ceição e conc.  de  Machico;  pov.  na  freg.  e conc. 
de  S.  Vicente.  ||  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.  de 
Santa  Barbara,  de  Ribeiras,  conc.  de  Lagens  do 
Pico,  distr.  de  Horta,  Açores.  ||  Ilha  Terceira; 
pov.  na  freg.  de  S Sebastião,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroísmo,  Açores.  ||  Ilha  de  S.  Miguel; 
pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de  Villa  Fran- 
ca do  Campo,  distr.  de  Ponta  Delgada,  Açores.  || 
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Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  Maior,  no  conc.  da 
Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  ||  Ilhéo  situado  na  costa  O da  Ilha  de 
Santa  Maria,  Açores.  ||  Pov.  na  freg.  do  conc.  de 
S.  Miguel,  de  Ribeira  Grande,  distr.  de  Ponta 
Delgada 

Ribeira  da  Seda.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Portalegre. 

Ribeira  de  Selça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
O’,  de  Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Ribeira  de  Sendinha-  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Ribeira  da  Senhora  Verde.  Pov.  situada  a 
6 k.  da  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Mexi- 
Ihoeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  de  Portimão, 
distr.  de  Faro. 

Ribeira  de  Sernache.  Pov.  na  freg.  de  N S * 
d’Assumpção,  de  Sernache  dos  Alhos,  conc.  e 
distr.  de  Coimbra. 

Ribeira  de  Sernadella.  Pequeno  rio  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  que  nasce  na  serra  de  Santa 
Quiteria,  e recebendo  alguns  regatos,  vae  des 
aguar  no  rio  Alva,  depois  de  5 k.  de  curso. 

Ribeira  de  8oaa.  Titulo  legal  d’ura  antigo 
conc.  da  prov.  do  Minho,  ao  pé  da  serra  do  Gerez, 
e supprimido  ha  muitos  annos.  Era  da  comarca 
de  Povoa  de  Lanhoso.  El  rei  D.  Manuel  deu  lhe 
foral,  em  Lisboa,  a 16  de  julho  de  1515.  A terra 
é fértil  em  cereaes,  vinho,  azeite,  castanha,  fru- 
ctas,  mel,  cera,  gado.  Fica  perto  da  raia  da  Gal- 
liza. 

Ribeira  dos  8occorrIdos.  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do 
Funchal. 

Ribeira  da  Tábua.  Ribeira  da  ilha  de  S.  Ni- 
colau,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  ||  Pov.  da  mesma  ilha,  archi- 
pelago e prov.  Tem  uma  capella  dedicada  a N S • 
la  Conceição. 

Ribeira  das  Tainhas  Ilha  de  S.  Miguel;  pov. 
na  freguezia  e couc.  de  Villa  Franca  do  Campo, 
distr.  de  Ponta  Delgada,  Açores.  Tem  ermida 
com  a invocação  do  Menino  Deus,  e est.  postal 

Ribeira  de  Tanooe.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Tancos,  conc.  de  V.  N.  da  Bar- 
quinha, distr.  de  Santarém. 

Ribeira  de  Teja.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  d’As9umpção,  de  Casteição,  couc.  de  Méda, 
distr  da  Guarda  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Outeiro 
dos  Gatos,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Ribeira  de  Tem  te  Não  Calas  Ilha  da  Ma- 
deira; pov.  na  freg.  de  N S.“  de  Guadelupe,  de 
Porto  da  Cruz,  conc.  de  Machico,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Ribeira  do  Torrão  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Ribeira  da  Torre.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do 
Kosario,  no  conc.  de  Santo  Autão,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeira  dos  Tostões  Povoações  nas  fregue- 
zias: N.  S.*  da  Conceição,  de  Egreja  Nova,  conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  do  mesmo  distri 
cto. 

Ribeira  da  Trindade.  Ribeira  da  ilha  de  S. 
Thiago,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca "ccidental.  ||  Pov  do  couc.  da  Praia,  na  mesma 
ilha,  archipelago  e prov.  Está  situada  a 5 k ao 
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N 0 da  cidade  da  Praia,  n’um  valle  fértil.  Tem 
uma  capella  particular,  coustruida  n’um  sitio  pit 
toresco,  onde  está  sepultado  o bispo  D.  Francisco 
de  SaDto  Agostinho. 

Ribeira  da  Vacca.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S Pedro,  de  Ponta  do  Pargo,  conc.  de 
Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Ribeira  do  Valle  Cipóte.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria. 

Ribeira  de  Valle  de  Lobos.  Pov  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Almargem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa. 

Ribeira  Velha  Logar  da  prov.  da  Beira  Al- 
ta, no  extincto  couto  de  S.  Pedro  das  Águias,  que 
era  dos  religiosos  da  ordem  de  S.  Bernardo,  no 
bispado  e a 45  k.  de  Lamego,  e que  pertence  hoje 
á treg.  de  S.  Sebastião,  de  Casaes  do  Douro,  do 
conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu. 
Existe  aqui  a egreja  de  N.  S.*  da  Annunciação, 
vulgarmente  chamada  Senhora  da  Ribeira  Velha 
Em  tempos  antigos  foi  matriz  das  aldeias  de  Va- 
lença  do  Douro,  Serzedinho,  Casaes  e outras.  E’ 
um  templo  de  boas  dimensões,  com  capella-mór  e 
seu  altar,  além  de  dois  altares  no  corpo  da  egre- 
ja. Segundo  a tradição,  já  existia  esta  egreja  no 
tempo  dos  godos,  e os  moiros  deixaram  que  se 
exercesse  o culto  religioso,  mediante  certo  tribu 
to.  Fica  situada  juuto  aos  montes  alcantilados  de 
Luena  e de  S.  Pedro  das  Águias,  e a pouca  dis- 
tancia do  rio  Torto.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Graça,  de  Campello,  conc.  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Paulo,  de  Maçãs 
de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Ribeira  da  Venda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar 
tinho,  de  Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Ribeira  de  Vicente  Dias  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  no  conc.  da  ilha  do  Fogo, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi 
dental. 

Ribeira  dos  Vicentes.  Pov.  na  freg.  do  Sal 
vador  e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra. 

Ribeira  dos  Vidaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Piedade,  de  Vidães,  conc.  das  Caldas  da  Rai 
nha,  distr.  de  Leiria. 

Ribeira  da  Vide.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Deveza  e conc.  de  Castello  de  Vide, 
distr.  de  Portalegre.  ||  N S.*  das  Candeias,  de  Ca- 
beço de  Vide,  conc.  de  Alter  do  Chão,  do  mesmo 
districto. 

Ribeira  do  Vldigão.  Pov  na  freg.  de  N.  S • 
das  Candeias,  de  Cabeço  de  Vide,  conc.  de  Alter 
do  Chão,  distr.  de  Portalegre. 

Ribelrada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  da  Fontoura,  conc.  de  Re 
zende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ro 
cas  do  Vouga,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro. 

Ribeiradio.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Oliveira  de 
Frades,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  313  fog.  e 1:372 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post., 
pharmacia,  e uma  feira  no  dia  8 de  cada  mez,  co- 
nhecida pela  Feira  dos  Oito.  Dista  15  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’uma  serra,  a 1:500  m. 
da  margem  direita  do  rio  Vouga.  A mitra  apre 
sentava  o reitor  que  tinha  40ÍÜ00  reis  de  côngrua 
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e o pé  d’altar.  Esta  freguezia  chamava-se  anti- 
gamente Ribeira  de  Diu,  e pertencia  ao  concelho 
de  Lafões,  ha  muitos  annos  extincto.  A pov.  é 
antiquíssima,  e segundo  a tradição,  já  existia  no 
tempo  dos  romanos.  A terra  é muito  fértil  em  to- 
dos os  generos  agrícolas  do  nosso  paiz,  cria  mui- 
to gado  de  toda  a qualidade,  que  exporta;  é 
abundante  em  madeiras  e lenhas,  e nos  seus  mon- 
tes apparece  bastante  caça.  O reitor  d’esta  freg. 
apresentava  os  curas  das  freguezias  do  Couto 
d’E8tcves  e Cedrim.  Proximo  ao  logar  de  Souto 
Maior,  d’esta  freg  , está  o antiquíssimo  templo  de 
N.  S.‘  Dolorosa,  a que  o povo  chama  N.  S.‘  de 
Lourosa , o qual,  em  tempos  remotos,  foi  matriz 
d’esta  freguezia  e das  de  Cedrim  e da  villa  de 
Couto  d’Esteves.  Ainda  conserva  a pia  baptis- 
mal.  A egreja  está  construída  no  plató  d’um  mon 
te  de  bastante  elevação,  3 cujo  plató  se  chama 
Adro  da  Senhora,  e está  cercado  de  altos  roche- 
dos, que  a distancia  parecem  uma  fortaleza.  A 
egreja  é toda  de  pedra  de  cantaria  lavrada,  e de- 
nota grande  antiguidade,  mas  ignora  se  quando 
e por  quem  foi  edificada.  Como  estivesse  em  mau 
estado,  foi  reconstruída  no  século  xvn,  começan- 
do as  obras  em  1685,  e terminando  em  1683.  Tem 
capella-mór  com  0 seu  altar,  sobre  0 qual  se  vêem 
dois  quadros  a oleo,  attribuidos  a Grão  Vasco, 
representando  um  Nossa  Senhora  ao  pé  da  cruz, 
e 0 outro  S.  João  Evangelista.  A egreja  tem  mais 
dois  altares.  A imagem  da  padroeira  é de  pedra 
de  Ançã,  de  l.m,10  de  altura,  cavada  pelas  costas. 
Apezar  de  muito  antiga,  é de  boa  esculptura,  e 
segundo  consta,  foi  feita  por  um  dos  estatuários 
da  egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  A pov.  per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Rlbeiraes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  An 
tas,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Ribeiral.  Pov.  na  freg  de  Santo  Estevão,  de 
Penso,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Ribeirão.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  3.6  fog.  e 1:457  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post  Dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  direita 
do  rio  Ave,  e a 1 k.  da  estrada  do  Porta  a V.  N. 
de  Famalicão.  O papa,  a mitra  e os  bonedictinos 
de  Santo  Thirso,  apresentavam  alternativamente 
0 reitor,  que  tinha  120£000  reis  de  rendimento. 
A terra  é fértil,  e pertence  á 3 ■ div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8 com  a séde  em  Bra- 

?;a.  E’  n’esta  freg  a ponte  pênsil  da  estrada  do 
'orto  para  0 norte,  sobre  o rio  Ave,  chamada 
Ponte  da  Barca  da  Trófa.  |j  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Cavallões,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto. 

Ribeirão  Alm&ço.  Pov.  na  freguezia  de  S. 
Thiago  Maior,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  do  Cabo  Verde,  África  Occideutal. 

Ribeirão  Carrasco.  Pov.  da  freg.  de  Santo 
Amaro  Abbado,  no  conc.  de  Santa  Catharina,  ar- 
chipelago e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. 

Ribeirão  Chiqueiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Ni 
colau  Tolentino,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeirão  Correia.  Valle  fertilíssimo  da  ilha 
do  S.  Thiago,  archipelago  e prov.  do  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  ||  Ribeira  que  corre  no  valle 
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do  mesmo  nome,  na  mesma  ilha,  archipelago  e 
província. 

Ribeirão  das  Éguas  Ribeira  que  corre  no 
valle  do  mesmo  nome,  na  ilha  de  S.  Thiago,  ar 
chipelsgo  e prov.  de  Cabo  Verde.  ||  Valle  fertilis 
simo  da  ilha  de  S.  Thiago,  do  mesmo  archipelago 
e província. 

Ribeirão  Gil  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago 
Maior,  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Ca 
bo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeirão  Jeronymo  Pov  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeirão  Manuel.  Pov.  da  freg.  e conc.  de 
Santa  Catharina,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Ribeirão  Tanil.  Pov  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeiras  Ilha  do  Pico;  pov.  e freg.  de  Santa 
Barbara,  no  conc.  de  Lagens  do  Pico,  com.  da 
mesma  ilha,  distr.  da  Horta,  bisp.  de  Angra  do 
Heroísmo,  Açôre»;  502  fog.  e 2:138  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada 
em  terreno  ingreme,  á beira-mar,  na  costa  S E, 
cêrca  de  5 k.  da  séde  do  conc.  Pertence  ao  com- 
inando militar  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo. 
||  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Ca- 
nedo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  S.  Thiago,  de  Oliveira,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Queima- 
della,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  '|  S.  Marti- 
nho,  de  Silvares,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Ponta 
situada  na  costa  S O da  ilha  Terceira,  Açores. 

Ribeiras  Cimeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe 
dro,  de  Varzea  dos  Cavalleiros,  conc.  da  Certà, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Ribeiras  Fundelras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe 
dro,  de  Varzea  dos  Cavalleiros,  conc.  da  Ctrtã, 
distr.  de  Castello  Branco 

Ribeireta  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  no 
conc.  de  Santa  Catharina,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Ribeirinha.  Ilha  do  Fayal;  pov.  e freg.  de  S. 
Matheus,  conc.,  com.,  e distr.  de  Horta,  bisp.  de 
Angra  do  Heroísmo,  Açores;  283  fog.  e 996  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post-  Está 
situada  a N E da  villa  de  Pedro  Miguel,  na  cos- 
ta N E da  ilha  e virada  a este  rumo,  sobre  uma 
rocha,  á beira-mar,  a 10  k.  da  séde  do  conc.  E’ 
fértil  em  cereaes,  linho  e batata.  Pertence  ao 
commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo; 
pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Castello 
Branco,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Ilha  Terceira; 
pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Angra  do  Ucroismo;  745  fog.  e 3:090  hab.  Tem 
t scolas^ambos  os  sexos,  e est.  post.  Está  situa- 
da em  terreno  quasi  plano,  sobre  uma  rocha,  á 
beira-mar,  na  costa  S,  a 4 k.  da  séde  do  conc.  E' 
fértil  em  generos  agrícolas,  e cria  gado.  Pertence 
ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  He 
roismo.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Ma- 
deira; S Lourenço,  de  Camacba,  conc.  de  Santa 
Cruz,  distr.  de  Funchal  ||  Ilha  das  Flores:  N.  S.* 
do  Pilar,  de  Cedros,  conc.  de  Santa  Cruz  das 
Flores,  distr.  de  Horta,  Açores  ||  Ilha  do  Pico; 
N.  S.1  da  Piedade,  de  Ponta  da  Piedade,  conc.  de 


Lagens  do  Pico,  distr.  de  Horta,  Açores.  Está 
situada  na  costa  N E,  e tem  uma  ermida  com  a 
invocação  de  Santo  Antão.  ||  Ilha  de  S.  Miguel: 
N.  S * da  Estrella  e conc.  da  Ribeira  Grande, 
distr.  de  Ponta  Delgada,  Açores.  E’  um  logarejo 
situado  entre  Porto  Formoso  e Ribeira  Grande, 
na  costa  N.  Tem  uma  ermida  com  a invocação  do 
Salvador  do  Mundo  ||  Ilha  de  S.  Jorge:  N.  S.*  do 
Rosário,  de  Topo,  conc.  da  Calheta,  distr.  de  An- 
gra do  Heroísmo,  Açores  ||  S.  Miguel,  de  Borba 
de  Godim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  || 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Conceição,  conc  de  Ta 
vira,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Martinho,  de  Fornellos, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Lourenço, 
de  Fradizella,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. ||  Santa  Maria  Magdalena,  de  Gestaçó, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paulo,  de 
Real,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vi- 
zeu. ||  S.  Pedro,  de  Sanfins,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Maria  do  Castello  e conc.  de 
Tavira,  distr  de  Faro.  ||  S.  Miguel,  de  Tres  Minas, 
conc.  de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S.  Gonçalo,  de  Vallongo,  conc.  de  Murça, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Villas  Boas,  conc.  de  Villa  Flôr,  distr.  de  Bra- 
gança H N.  S * do  Rosário,  de  Sazes  da  Be:ra, 
couc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda  |j  N.  S.®  d’ Assum- 
pção, de  Valle  de  Janeiro,  conc.  de  Vinhaes, 
distr  de  Bragança.  ||  Ponta  situada  na  costa  N 
da  ilha  de  S.  Miguel,  Açores.  ||  Ponta  situada  na 
costa  N E da  ilha  do  Pico,  Açores.  ||  Ponta  si- 
tuada na  costa  N E da  ilha  do  Fayal,  Açores. 

Ribeirinha  de  D.  Fernando.  Pov.  da  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Achete,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. 

Ribeirinhas  das  Ungrias.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Ribeirinho.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Bravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Sebastião,  de 
Carreiras,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Martinho,  de  Coura,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Sebastião,  de  Cumieira,  conc.  de  Penella, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Faia,  conc.  de 
Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  O Salva- 
dor, de  Fervença,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do 
mesmo  distr.  ||  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Porto  Moniz,  distr.  do  Funchal.  >| 
N.  S.*  das  Neves,  de  Pousaflôres,  conc.  de  An- 
cião, distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mamede,  de  Recesi- 
nUos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Sauta 
Maria,  de  Sardoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr'.  de  Aveiro.  H Logar  da  freg.  de  Campanhã, 
1.®  bairro  do  Porto.  Foi  desannexado  da  de  Rio 
Tinto,  do  conc-  de  Gondomar,  por  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898. 

Ribeirinho  da  Serra.  Po'.  na  freg.  de  Santa 
Eufemia  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Ribeiro.  Appellido  nobre  e muito  antigo  em 
Portugal.  As  suas  armas  são:  Em  campo  verde 
tres  faixas  de  ouro,  e por  timbre  um  lyrio  verde 
com  cinco  flores  de  ouro.  Villas  Boas  dá-lhe  por 
brazão:  Escudo  esquartelado,  tendo  no  primeiro 
quartel,  em  ouro,  quatro  bastões  sanguinhos  fir- 
mes; no  segundo,  em  preto,  tres  faixas  veiradas 
de  prata  e sanguinho  e assim  os  contrários;  tim- 
bre o lyrio  verde  com  cinco  flores  a ouro.  Outros 
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trazem  em  campo  de  ouro  uma  bandeira  azul  e o 
contra  chefe  ondado  de  agua,  sendo  o timbre  o 
que  fica  acima  indicado. 

Ribeiro  (Abel  da  Silva).  Medico  pela  Escola 
Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  no  Pinheiro  da 
Bemposta  a 4 de  julho  de  1836,  fal.  a 19  de  mar- 
ço do  1895.  Era  filho  de  Manuel  da  Silva  Ribeiro 
e de  D.  Anna  Joaquina  de  S.  José.  Terminou  o 
curso,  com  distineção,  em  1862;  exerceu  depois 
clinica  na  terra  da  sua  naturalidade,  em  Ma 
cieira  de  Cambra,  em  Odemira,  em  Canba,  e ou- 
tras terras  Como  medico,  era  prodigiosa  a sua 
actividade,  sempre  applicada  á pratica  do  bem 
Tratava  gratuitamente  os  doentes  pobres,  com  o 
maior  carinho,  e aos  mais  necessitados  distribuía 
80ccorros  e dinheiro.  Como  homem  de  sciencia, 
ora  o viam  estudando  os  problemas  mais  difficeis 
da  medicina  ou  da  historia  natural,  em  frente 
dos  livros  e dos  laboratorios;  ora  a profundar  os 
problemas  da  archeologia  prehistorica,  proceden- 
do a curiosas  indagações  e fazendo  em  vários 
pontos  do  paiz  escavações  importantíssimas  e 
obtendo  notáveis  descobertas  que  a imprensa 
apontou  com  applauso;  ora  se  via  perante  o seu 
aquario  de  Villa  Nova  de  Milfontes,  que  dizem 
ser  o mais  interessante  e curioso  do  paiz,  onde 
ensaiou  a cultura  dos  peixes  d’agua  salgada,  pre 
cedendo  n’esse  estudo  os  outros  paizes,  e onde 
profundou  os  vastos  conhecimentos  que  tinha  so  | 
bre  a piscicultura,  achando-se  por  esse  motivo 
em  correspondência  scientifica  com  os  mais  nota 
veis  piscicultores  da  Europa.  Escreveu  curiosos 
artigos  didáticos  para  a imprensa.  E’  de  grande 
utilidade  o seu  livro,  escripto  em  Odemira,  sobre 
a cholera,  para  ser  profusa  e gratuitamente  espa 
lhado  pelas  povoações  ruraes,  quando  aquella 
epidemia,  por  muito  tempo  em  Hespanha,  amea 
çava  assaltar- nos,  e pelo  qual  ensinava,  aos  po 
bres  que  se  encontrassem  longe  dos  recursos  da 
medicina,  quaes  os  meios  de  que  deviam  lançar 
mão  para  evitar  e atacar  a terrível  enfermidade. 
Por  varias  vezes  foi  encarregado  de  importantes 
trabalhos  officiaes  e de  eleição.  Exerceu  os  car- 
gos de  procurador  á Junta  Geral  em  1873,  inspe 
ctor  das  escolas  em  1875,  medico  civil  das 
inspecções  em  1884,  examinador  em  1883,  natura 
lista  adjunto  perante  a secção  de  historia  natu 
ral  da  Universidade  de  Coimbra  em  1889,  mem 
bro  eifcctivo  da  commissão  de  piscicultura  do 
norte  cm  1891.  Abel  da  Silva  Ribeiro  era  socio 
da  Sociedade  de  Sciencias  Medicas,  de  Lisboa; 
da  Sociedade  de  Geographia  da  mesma  cidade, 
da  Sociedade  Malacoliga  da  Bélgica,  do  Congres 
so  Internacional  de  Antbropologia  e Archtologia 
Prehistorica,  membro  da  Sociedade  Acadêmica 
franco-hispano-portugueza  de  Toulouse,  socio  ef 
fectivo  da  Associação  dos  Archeologos  e Archi 
tectos  Civis  de  Lisboa,  e socio  effectivo  da  Asso- 
ciação de  Agricultura  Portugueza,  também  de 
Lisboa.  Fòra  agraciado  com  o tôro  de  fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real  c com  a commenda  da  or- 
dem de  Nossa  Seuhora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa. 

Ribeiro  (D.  Agostinho).  Conego  da  Congrega- 
ção de  S.  João  Evangelista,  reitor  da  Universi 
dade  de  Lisboa  e de  Coimbra,  bispo  de  Angra  e 
de  Lamego,  etc.  Fal.  a 27  de  março  de  1561.  Foi 
o ultimo  reitor  da  Universidade  estando  em  Lis- 
boa, e depois  quando  passou  para  Coimbra,  sen 
do  nomeado  a 16  de  outubro  de  1537.  Foi  também 
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o l.°  bispo  de  Angra,  e depois  da  diocese  de  La- 
mego. Começou  a governar  a Universidade  de 
Coimbra  nos  princípios  de  dezembro  do  referido 
anno.  Foi  o primeiro  reitor  que  exerceu  as  fun- 
cções  de  cancellário,  conferindo  os  graus  de  li- 
cenceado  e doutor,  o que  até  então  era  feito  pelo 
bispo  diocesano  ou  delegado  seu,  segundo  a letra 
da  bulia  de  fundação  do  papa  Nicolau  IV;  esta 
preregativa,  limitada  ás  faculdades  de  leis  e me- 
dicina, foi  lhe  conferida  por  alvará  de  D.  João 
III  em  data  de  28  de  novembro  de  1537,  e depois 
confirmada  e ampliada  ás  restantes  faculdades 
ftheologia  e canonesj  pelas  letras  apostólicas  ex- 
pedidas pela  sagrada  Penitenciaria  a 12  de  no 
vembro  de  1739.  Novsmente  D.  João  III  lhe  cas- 
sou as  funeções  de  cancellário,  de  que  fez  mercê 
ao  prior  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  e a todos  os 
seus  successores  por  cartas  de  15  de  dezembro  do 
mesmo  anno  de  1539  e de  29  de  dezembro  de 
1540,  ficando  d’este  modo  separados  do  cargo  do 
reitor  até  1834,  em  que  iôram  extinctas  as  ordens 
religiosas.  Por  disposição  do  decreto  de  5 de  de- 
zembro de  1836,  artigo  93,  § 3.°  fôram  de  novo 
conferidas  ao  reitor  as  funeções  de  cancellário. 
D.  Agostinho  Ribeiro,  em  todas  as  elevadas  di- 
gnidades que  occupou,  foi  sempre  muito  respei- 
tado e estimado.  Nos  últimos  annos  da  sua  vida, 
sentindo  se  doente,  renunciou  o bispado  de  La- 
j mego,  o retirou-se  ao  convento  de  S.  João  de 
Xabregas,  da  sua  congregação,  onde  falleceu.  V. 
Annunciaçào  (Balthaiar). 

Ribeiro  (Fr.  Agostinho).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Foi  um  grande 
theologo,  e escreveu  em  latim  uma  Doutrina  mo- 
ral comprovada  pela  Escriptura  e pela  autorida- 
de dos  Santos  Padres , etc  , que  ficou  manuscripta, 
e se  conservava  ua  livraria  do  convento  da  Gra- 
ça. Barbosa  Machado  não  diz  a epoca  em  que  vi- 
veu este  theologo. 

Ribeiro  (Agostinho  Maria  da  Costa)  N-  em 
Setúbal  a 21  d’agosto  de  1826;  fal.  em  Lisboa  a 
15  de  janeiro  de  1908.  Era  filho  de  Francisco 
Maria  da  Costa  Kibeiro  e de  D.  Francisca  Rosa 
da  Costa  Ribeiro.  Estudou  o curso  de  bellas  ar- 
tes na  Academia  de  Lisboa,  sendo  em  seguida 
empregado  temporariamente  na  extincta  Inspe- 
cção  Geral  das  Obras  Publicas.  Por  decreto  do 
6 de  outubro  de  1859  foi  nomeado  amauuense  da 
repartição  de  contabilidade  do  ministério  das 
obras  publicas,  commercio  e industria;  seudo,por 
decreto  de  4 de  janeiro  de  1883,  nomeado  2 o of 
ficial  da  mesma  repartição.  Por  portaria  de  10  de 
agosto  do  mesmo  anno  foi  nomeado  chefe  da  1.* 
secção  da  referida  repartição,  e promovido  a l.° 
official,  por  decreto  de  13  ue  outubro  dc  1888.  Em 
5 de  novembro  de  1898  foi  aposentado  em  vista 
do  seu  precário  estado  de  saude.  Por  occasião  da 
revolta  denominada  da  Maria  da  Fonte,  em  1846, 
assentou  praça  no  extincto  batalhão  de  voluntá- 
rios de  sapadores  de  2.*  linha,  onde  chegou  ao 
posto  de  l.°  sargento.  Durante  a sua  vida  militar 
fez  uma  diligencia  cm  30  do  novembro  do  citado 
anno  de  1846,  ao  Cartaxo,  para  a condução  das 
muxilas  do  regimento  de  infantaria  n.°  1,  que  es- 
tava no  norte  do  paiz;  e em  29  d'abril  de  18  >7 
chegou  até  ao  Alto  do  Vizo  acompanhando  os 
mantimentos  para  as  tropas  que  se  encontravam 
em  volta  da  cidade  de  Setúbal.  Costa  Ribeiro  era 
um  devotado  membro  do  partido  legitimista,  e 
muito  dedicado  á Commissão  Central  do  l.°  de 
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Dezembro  de  1610,  de  que  era  vogal,  e a cujos 
festejos  aunuaes  assistia  sempre  com  patriótico 
enthusiasmo.  Também  pertencia,  como  vogal,  á 
Commissão  Central  da  Cruz  Vermelha,  e foi  um 
dos  socios  fundadores  da  Associação  dos  Empre- 
gados do  Estado. 

Ribeiro  (Alfredo).  V.  Ribeiro  (Joaquim  Alfre- 
do da  Silva). 

Ribeiro  (Alfredo  d' Antas).  Capitão  de  mar  e 
guerra.  Terminando  em  1872  o seu  curso,  fez  o 
tirocinio  de  guarda  marinha  na  estação  de  An 
gola,  tomando  parte  duas  vezes  na  guerra  dos 
Dembos,  e commandando  n’uma  d'ellas  a força  de 
marinhagem  que  guarnecia  a fortaleza  de  S. 
Francisco.  Como  tenente,  e na  primeira  estação 
em  Moçambique,  fez  parte  da  guarnição  do  dif 
ferentes  navios  de  guerra,  commandando  o vapor 
Quelimane.  De  volta  á metrópole  exerceu  diver- 
sas commissòes  de  embarque,  sendo  uma  d’ellas 
a sua  viagem  á China,  no  transporte  índia,  via- 
gem que  se  assigualou  pelo  suicídio  do  comman 
daute,  o capitão  de  fragata  Lucrecio,  sendo  o ca- 
daver  lançado  ao  mar  no  Oceauo  Indico.  Nova 
mente  de  volta  á metropole,  exerceu  o cargo  de 
ajudante  e instructor  da  companhia  de  guarda 
marinhas,  commissão  que  desempenhou  durante 
tres  annos.  Embarcando  no  África , para  a esta- 
ção da  China,  foi  encarregado,  pelo  governo  da 
província,  de  fiscalizar  a construcção  do  vapor 
Dilly,  em  Hong-Kong,  sendo  louvado  por  esse 
sorviço,  que  desempenhou  gratuitamente.  Por 
esse  tempo,  a cholera-morbus  atacou  a guarnição 
da  Tamega,  onde  o sr  d’Antas  Ribeiro  era  irame- 
diato.  A guarnição  ficou  aterrada,  principalmente 
ao  vêr  cair  para  sempre  o guarda-marinha  Se- 
pulveda,  que  lhe  era  bastante  sympathico.  O sr 
d'Antas  Ribeiro,  com  esse  prestigio  que  a natu 
reza  concede  aos  homeDS  destinados  ao  cominan- 
do, affectando  alegria  e despreoccupação,  conse 
guiu  levantar  o espirito  abatido  da  guarnição;  ao 
mesmo  tempo  procedeu  a uma  desinfecção  do  seu 
navio,  na3  peores  condições  que  se  póde  imagi 
nar,  e,  por  tal  fórma  os  seus  bons  serviços  se 
destacaram  em  tão  difficil  conjunctura,  que  fôram 
rememorados  em  ordem  ao  navio,  sob  termos  os 
mais  lisongeiros.  De  volta  á metropole,  embarcou 
a bordo  da  corveta  Bartholomeu  Dias,  depois  no 
couraçado  Vasco  da  Gama,  e successivamente 
commandou  o Lidador,  perto  de  tres  annos,  des 
empenhando  diversas  commissòes,  sendo  algumas 
ás  ordens  do  príncipe  real,  depois  rei  D.  Carlos 
I.  Pedindo  para  servir  no  corpo  de  marinheiros, 
como  a lei  lh'o  facultava,  commandou  uma  divi 
são  d’esse  corpo  até  ser  promovido  a capitão  te- 
nente. Anteriormente,  ao  tratar-se  do  reconheci 
mento  da  costa  de  Portugal,  por  indicação  do 
ministério  da  marinha  ao  ministério  da  guerra, 
o sr.  d’Antas  Ribeiro  foi  nomeado  para  fazer 
parte  da  1.*  brigada,  encarregada  d’esse  reco- 
nhecimento, desde  a foz  do  Minho  até  á foz  do 
Mondego.  Dando  o governo  por  terminado  esse 
serviço  quando  estava  concluído,  o sr.  dlAntas  Ri 
beiro  voltou  ao  serviço  no  seu  ministério,  em- 
barcando no  transporte  índia  comtno  immediato 
e como  commandante  interino.  Exercendo  o com- 
mando  da  Zambeze,  quando  estava  ás  ordens  do 
rei  em  Cascaes,  prestou  bons  serviços  ao  dar-se 
o encalhe  da  canhoneira  Guadiana.  Seguindo 
para  a estação  de  Angola,  na  sua  canhoneira,  des- 
empenhou diversas  commissòes  em  Ajudá  e S. 


Thomé,  sendo  louvado  pelos  bons  serviços  que 
prestou  n’esta  província.  No  regresso  ao  reino, 
foi  nomeado  sub-chefe  da  2.*  repartição  do  con- 
selho do  almirantado,  recusando  differentes  ve- 
zes o logar  de  chefe,  que  exerceu  muito  tempo 
iuterinamente.  Pela  reforma  da  Escola  Naval,  do 
1895,  foi  nomeado  lente  d’uma  d’essas  cadeiras, 
pela  exoneração  dos  professores,  um  dos  quaes 
foi  substituir.  Logo  n’uma  das  primeiras  reuniões 
do  conselho,  e frisaudo  a injustiça  d’essa  exone- 
ração, declarou  que  se  escusaria  do  cargo,  quando 
notasse  da  parte  do  governo  o proposito  de  re- 
parar a injustiça  commettida.  Um  anno  depois 
da  sua  regencia  na  cadeira,  davam  se  effectiva- 
mente  os  symptomas  de  reparação,  e o sr.  den- 
tas Ribeiro  logo  solicitou  a exoneração  d’um  lo 
gar  que  acceitara  contrafeito,  e só  por  instancias 
superiores  e depois  de,  em  sua  conscieucia,  vêr 
que  lhe  não  era  licito  adoptar  uma  outra  fórma 
de  proceder  sem  desaire  para  os  propnos  colle 
gas.  Pouco  depois  lhe  foi  offerecida  a fiscalização 
do  fabrico  de  todo  o material  de  guerra  para  o 
cruzador  D.  Carlos,  commissão  em  que  encontrou 
bastantes  difficuldades,  por  estarem  mal  definidas 
as  condições  do  contrato;  mas  com  o seu  fino  ta- 
cto e espirito  conciliador,  logrou  que  a casa 
Armstrong  accedesse  a todos  os  desejos  do  gover 
no  Recebendo  d’este  uma  ordem  que  o melindrou, 
e cumprindo  a,  solicitou  a sua  exoneração.  A di- 
recção da  marinha,  com  a noticia  da  não  acceita- 
ção  do  pedido,  enviou  lhe  uma  nota  de  elogio;  e 
pouco  depois,  o sr.  d’Antas  Ribeiro  recebia  a mer 
cê  da  commenda  da  ordem  de  Aviz,  por  serviços 
distinctos.  Exercendo  seguidamente  outras  com- 
missões,  foi  nomeado  2.°  commandante  do  corpo 
de  alumnos,  sendo  esta  a terceira  commissão  que 
foi  chamado  a desempenhar  na  Escola  Naval,  e 
de  que  toi  exonerado  para  assumir  o commando 
do  cruzador  Adamastor,  em  1803. 

Ribeiro  (Antonio).  Poeta  distincto,  do  século 
xvi,  que  imprimiu  em  ló8i,  sem  nome  do  autor: 
Bucólica  de  dez  éclogas  pastoris. 

Ribeiro  (Fr.  Antonio).  Religioso  dominicano 
da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Lisboa,  onde 
também  fal.  a 16  de  fevereiro  de  1668.  Era  filho 
de  Antonio  Silvestre  e de  Luiza  Ribeira.  Foi 
lente  de  prima  de  theologia  moral  no  collegio  de 
Nossa  Senhora  da  Escada,  de  Lisboa,  mestre  de 
numero  da  província,  qualificador  do  Santo  ofii 
cio,  grande  letrado,  e um  dos  mais  considerados 
prégadores  do  seu  tempo.  Segundo  affirma  Fr. 
Pedro  Monteiro  no  seu  Claustro  Dominicano , to- 
mo III,  pag.  159,  publicou  muitos  sermões,  mas 
apenas  se  conhece  o seguinte:  Sermão  do  Pa- 
triarcha  S.  Caetano  no  idtimo  dia  do  Triduo  da 
sua  festa,  Lisboa,  1675. 

Ribeiro  (Antonio  Leite).  Professor  do  Collegio 
Militar  N.  no  logar  de  Fão,  cone  de  Barcellos, 
em  1785,  fal.  no  sitio  da  Luz  em  24  de  agosto  de 
1829.  Escreveu:  Theoria  do  Discurso,  applicada 
á lingua  portugueza,  em  que  se  mostra  a estricta 
relação  e mutua  dependencia  das  quatro  sciencias 
intellectuaes,  a saber:  Ideologia,  Grammatica,  Ló- 
gica e Rhetorica,  Lisboa,  1819;  Oração  de  Sapiên- 
cia na  abertura  do  Real  Collegio  Militar,  Lisboa, 
1820;  Compendio  da  llistona  Universal,  composto 
para  uso  do  Real  Collegio  Militar,  tomo  I,  Lis 
boa,  1823;  não  consta  que  se  publicassem  mais 
volumes;  Resumo  Chronologico  para  uso  dos  alum- 
nos do  Real  Collegio  Militar,  Lisboa,  1825. 
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Ribeiro  (Antonio  Maria).  Bacharel  formado 
etn  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Lisboa,  e fal.  em  2 de  janeiro  do  1853,  n’um 
quarto  particular  do  hospital  de  S.  José  onde  se 
recolhera  algum  tempo  antes.  Foi  medico  do  hos- 
pital de  S José  em  1835,  passou  a medico  da  tar- 
de e inspector  da  botica  em  1339.  Em  1 8 13  pas- 
sou a effectivo,  despedindo-se  em  maio  de  1850. 
Escreveu:  O verdadeiro  methodo  curativo  e pre- 
ventivo da  Cholera-a8Íatica,  Lisboa,  18  ti);  houve 
outra  edição  n'este  mesmo  anno,  sendo  ambas 
eguaes. 

Ribeiro  (Antonio  Pedro).  Bacharel  formado 
em  direito  Civil  pela  Universidade  de  Coimbra 
N.  em  Olivença,  cidade  hespanhola  que  então 
pertencia  a Portugal,  mas  iguoram  se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento.  Foi  professor  de 
direito  civil.  Escreveu  a seguinte  obra:  Trium- 
pho  sagrado  que  a venerável  ordem  Terceira  de 
Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo , sita  no  real 
hospital  de  S.  João  de  Deus  da  notável  villa  de 
Olivença  consagra  á mesma  Senhora  em  o dia  16 
de  julho  de  1734,  Lisboa,  1 73 1. 

Ribeiro  (Armando).  Amanuense  da  repartição 
central  da  direcção  geral  da  contabilidade  publi 
ca,  no  ministério  das  finanças,  escriptor  e jorna 
lista.  N.  em  Lisboa  a 30  de  abril  de  1881,  sendo 
filho  de  José  Maria  da  Silva  Ribeiro  e de  D.  Ame- 


Armando  Ribeiro 


lia  Augusta  da  Piedade  Ribeiro.  Estreou  se  na 
vida  litteraria  com  um  conto  publicado  no  Século 
de  17  de  abril  de  1897.  Successivamente  inseriu 
diversas  producções  nos  extinctos  jornaes  de  Lis- 
boa, Tarde,  Correio  da  Manhã  e Universal , e no 
Imparcial,  de  Arrayollos.  Collaborou  aiuda  nos 
seguintes  jornaes:  Eccos  da  Avenida,  de  que  foi 
redactor;  Moda  illustrada,  Recreio,  Opinião,  de 
Oliveira  de  Azeméis;  O Eborense  e O Correio  da 
Anadia.  Foi  redactor  do  Diário  lllustrado,  quan- 
do dirigido  pelo  dr.  Sérgio  de  Castro;  da  Tarde, 
Vanguarda,  quando  dirigido  pelo  dr.  Magalhães 
Lima;  redactor  principal  da  Folha  do  Sul,  de 
Montemór  o Novo,  onde  publicou  varias  vezes 
Cartas  de  Lisboa  sobre  a politica  do  reinad  > de 
D Manuel.  Também  escreveu  nos  almanachs:  das 
Famílias,  do  Gabinete  dos  Reporters,  do  Secido , e 
do  Gil  Braz.  São  suas  as  obras  históricas,  ultima- 
mente publicadas  pela  casa  editora  João  Romano 
Torres  & C.*:  O Começo  d'um  reinado  ('1909-1910); 
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A Caminho  da  Republica,  è A Revolução  Portu- 
gueza.  Na  Folha  do  Sul  tem  publicado,  em  folhe- 
tins, o romance  historico  do  reinado  de  D.  Affon- 
so  VI,  O Desthronado.  Escreveu  e editou  A Con 
quista  do  Polo,  romance  sobre  a questão  polar 
suscitada  entre  o dr.  Cook  e Roberto  Peary.  Ar 
mando  Ribeiro  também  foi  director  do  hebdoma 
dario  litterario  O Bijou  Rlustrado,  e fundou,  com 
João  da  Matta,  o semanario  político,  intitulado  O 
1°  de  Novembro,  de  que  foi  director.  Casou  em 
1903  com  a escriptora  D.  Mauricia  C.  de  Figuei 
redo,  autora  dos  romances  Raphael  e Leonor,  e 
Exilado,  Conde  de  S ■ Paulo,  e D.  Leonor  Telles. 

Ribeiro  (Augusto).  Chete  da  2*  repartição  da 
direcção  geral  do  Ultramar,  escriptor,  jornalista, 
etc.  N.  em  Angra  do  Heroísmo  em  1853,  e no  res- 
pectivo Lyceu  Nacional  fez  com  distineção  o cur- 
so geral  (U65  a 1871).  No  anno  em  que  o termi 
nou,  foi  nomeado  professor  de  portuguez,  3.°  anno, 
e philosophia,  no  impedimento  do  reitor  dr.  Mo- 
niz  Barreto.  Como  estudante,  dirigiu  e publicou 
um  jornal  litterario,  O Lyceu.  Entrou  cedo  na  im- 
prensa jornalística  Além  de  collaborar  em  diver- 
sos jornaes  das  ilhas,  fundou  em  Angra  do  He- 
roísmo o jorual  de  propaganda  liberal,  A Ideia 
Nova,  (1876-1878),  que  teve  grande  notoriedade, 
e exerceu  grande  influencia  na  reorganisação  do 
partido  liberal  nos  Açores,  combatendo  com  o 
maior  successo  a reacção  ultramontana.  N’este 
periodo,  em  que  desenvolveu  grande  actividade, 
publicou:  Progredior,  conferencia  de  propaganda 
liberal;  A reacção  ultramontana  e a liberdade;  Os 
Lazaristas  nos  Açores,  que  lhe  valeu  ser  excom- 
mungado,  u’uma  extensa  pastoral  largamente  es- 
palhada e lida  nas  egrejas  e divulgada  no  púlpi- 
to, pelo  bispo  da  diocese  D.  João;  Eu  e elle,  res 
posta  á pastoral  antecedente  ; e o Almanach 
Insulano,  1873  1874.  Vindo  para  a me*ropole  em 
1878,  foi  nomeado  por  concurso  amanuense  da 
direcção  geral  do  ultramar,  tendo  sido  successi- 
vamente promovido  por  concurso  ou  por  distin- 
eção a segundo  e a primeiro  official,  tendo  attiu- 
gido  em  1897  o logar  de  chete  do  repartição.  Foi 
secretario  dos  ministros  da  marinha  e ultramar, 
conde  de  Macedo,  Barros  Gomes  e Ressano  Gar- 
cia, (1836  a 1890),  deputado  na  legislatura  de 
1887  a 1890,  cabendo-lhe  a honra  da  iniciativa 
d’um  projecto  de  lei,  votado  em  1888,  estabele- 
cendo uma  pensão  ao  poeta  João  de  Deus.  Colla- 
borou na  Revoluçdo  de  Setembro  e na  Correspon- 
dência de  Portugal,  de  1878  a 1880;  foi  um  dos 
fundadores  e principaes  redactorcs  do  Commercio 
de  Portugal,  e por  muitos  aunos  correspondente 
e director  político  do  Dez  de  Março,  do  Porto. 
Collaborou  também  no  Pais,  no  Progresso , no 
Diário  Popular,  no  Contemporâneo,  e n'outros 
jornaes  políticos  e litterarios.  Adquirindo  auto- 
ridade no  paiz  e nas  colonias  como  escriptor  co- 
lonial, tem,  além  de  muitas  chronicas  e revistas 
coloniaes,  publicadas  no  Diário  Popular,  em 
1902  e 1903;  no  Diário  de  Noticias,  desde  1903; 
no  Portugal  em  África,  aa  Revista  Portuguesa 
Colonial  e Marítima,  que  continua  a publicar  re- 
gularmente, collaborado  nas  principaes  revistas 
estrangeiras.  Entre  outros  trabalhos  officiaes  im- 
portantes, attribue-se-lhe  o memorandum  portu- 
guez de  1906,  ácêrca  da  questão  da  mão  d’obra 
indígena  nas  colonias  portuguezas  e o relatorio 
da  commissão  ciliciai  sobre  a cultura  do  algodão 
cm  1905.  Tem  publicado,  de  1902  a 1906,  colle 
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CÇÒC8  de  escriptos  sob  o titulo  de  Questões  colo 
niae.s  do  dia;  Em  190 i,  Le  présent  el  Vavenir  des 
colonies  portugaises  (réponse  à M.  Lhomme),  exa 
me  da  situação  economica  das  colonias,  que  foi 
reproduzido  em  quasi  todos  os  priucipaes  jornaes 
estrangeiros;  no  mesmo  anno  publicou,  Bento  de 
Goes , estudo  bistorico  e geographico  ácêrca  d’esto 
celebre  viajante  açoriano  do  século  xvn;  e Le. 
Portugal  et  Voeuvre  Internationale cotonniére.  Cons 
ta,  que  tem  promptos  para  publicar  os  seguintes 
estudos:  Porque  é que  Vasco  da  Gama  foi  aos 
Açores  em  1499 ? O primado  dos  Cortes  Reaes  «as 
navegações  e descobrimentos  portugueses ; A obra 
colonial  de  Sá  da  Bandeira ; O descobrimento  da 
Australia  pelos  portuguezes  fprovas  decisivas,);  c 
uma  nova  ediçào  do  Bento  de  Goes,  commemora- 
çào  centenária  de  1907.  U sr.  Augusto  Kibeiro  é 
socio  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa , des 
de  1880,  vice-presidente  da  commissão  insular; 
professor  effectivo  da  Escola  Colonial  de  Lisboa, 
(1906J;  socio  do  Instituto  de  Coimbra,  socio  hono- 
rário correspondente  da  Sociedade  de  Geographia 
de  Londres,  do  Instituto  Internacional  Colonial  de 
Bruxellas,  da  Academia  Indo-Chineza  e da  Socie- 
dade de  Estudos  Coloniaes,  de  Paris;  do  Imperial 
Instituto,  de  Londres;  da  Sociedade  Archeologica 
e Histórica,  da  Bolivia;  da  Associação  dos  Ar  chi 
tectos  e Archeologos  de  Portugal,  do  Conselho  dos 
Monumentos  Nacionaes  dt  Portugal,  do  Conselho 
Heráldico  de  França,  do  Instituto  Heráldico  de 
Roma,  etc.  E'  socio  de  mérito  da  Associação  das 
escolas  moveis  pelo  methodo  de  João  de  Deus.  Pos- 
sue  as  seguintes  honras:  cavalleiro  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Couceição  de  Vi  11a  Viçosa;  da 
Legião  de  Houra,  de  França,  mercê  concedida 
cm  1887:  de  Leopoldo,  da  Bélgica;  de  Gustavo  de 
Wasa,  da  Suécia;  commendador  das  ordens  hes 
panholas:  Carlos  III  e Izabel  a Catholica  Nas 
seguintes  publicações  encontram-se  muitas  noti- 
cias biographicas  do  sr.  Augusto  Ribeiro:  Ilha 
Terceira,  por  Alfredo  Luiz  Campos,  Angra,  1903, 
vem  uma  extensa  biographia;  Semana,  Almanach 
dos  Açores,  Angra,  1903;  Persuasão,  jornal  de 
Ponta  Delgada,  artigo  do  dr.  Caetano  de  Andra 
de,  em  1^74;  Geographen  Kalender,  de  Justus 
Perthes  fGotha,  1905-1906,),  as  revistas  mensaes 
do  Geographical  Journal,  de  Londres;  Depéche 
Colonial,  de  Paris,  de  4 de  janeiro;  e Dia  de  14 
de  janeiro  de  190);  Album  Açoriano,  etc. 

Ribeiro  (Bernardim).  A biographia  d’este  mi- 
moso poeta  lyrico  do  século  xvi,  anda  por  tal 
fórma  complicada  o confusa  em  supposiçòes  ro- 
manescas, que  não  é facil  apurar  a verdade.  Diz 
Pinho  Leal,  Portugal  antigo  e moderno,  vol.  IX, 
pag.  597,  que  a causa  d’estas  duvidas,  é terem 
existido  n’aquelle  século  tres  indivíduos  com  o 
nome  de  Bernardim  Ribeiro,  parece  que  proce- 
dentes da  mesma  familia,  e portanto,  parentes 
mais  ou  menos  proximos  uns  dos  outros,  e os  es 
criptores  attribuem  só  a um  (o  poetaj  as  acções 
e os  empregos  de  todos  tres.  Innocencio  Francis- 
co da  Silva,  Manuel  Pinheiro  Chagas,  e outros, 
só  falam  da  existência  do  Bernardim  Ribeiro, 
autor  da  Menina  e Môça , que  dão  perdido  d’a  no 
res  pela  iufanta  D.  Beatriz,  filha  d’el  rei  D.  Ma 
nuel,  e que  casou  com  o duque  de  Saboia,  e di- 
zem ter  sido  capitão  da  fortaleza  de  S.  Jorge  da 
Mina  e commendador  da  ordem  de  Christo.  Ca- 
millo  Castello  Branco,  o mais  tenaz  e assiduo 
investigador  de  cousas  e pessoas  da  nossa  terra, 


desenvolve  esta  meada,  pela  fórma  seguinte: 
Bernardim  fou  Bernaldim,  ou  Bernardim  Beinar- 
dino)  Ribeiro,  nasceu  na  villa  do  Torrão,  (em  que 
todos  os  escriptores  estão  conformes),  em  15u0, 
ou  1501,  e era  filho  de  paes  nobres  Quando  fal 
leceu,  e a causa  da  morte  é que  nada  se  sabe  ao 
certo.  Segundo  as  Memórias  inéditas,  de  Diogo 
de  Paiva  de  Andrada,  foi  assassinado  pelos  mo- 
ços do  monte  do  rei  D.  Manuel,  por  causa  dos 
seus  amores  com  a infanta,  na  Rua  Nova  de  Lis- 
boa, que  depois  se  chamou  Rua  Nova  d' El-Rei, 
vulgarmente  conhecida  com  o nome  de  Rua  dos 
Capellistas,  e que  é actualmente  Rua  do  Com- 
mercio.  O visconde  d’Almeida  Garrett,  Costa  e 
Silva  e muitos  outros  sustentam  que  morreu 
commendador  e de  avançada  edade.  No  principio 
do  século  xvm  ventilava-se  uma  questão  de  vin 
culos,  entre  famílias  da  villa  de  Torrão,  que  se 
a8signavam  Ribeiros  e Mascarenhas.  Appenso  aos 
autos  andava  um  instrumento  antigo,  no  qual 
João  Ribeiro,  filho  de  Gonçalo  Ribeiro,  senhor 
de  Aguiar  de  Neiva  e Couto  de  Carvoeiro,  no 
almoxarifado  de  Ponte  do  Lima,  provava  ser 
primo  co-irrnão  de  Bernardim  Ribeiro,  fidalgo 
principal  e muito  conhecido  pelos  seus  versos,  in- 
tittilados  Menina  e Moça.  Este  instrumento  ora 
datado  de  1552,  sendo  já  fallecido  o poeta.  Os 
Mascarenhas,  que  venceram  a questão,  procediam 
de  Manuel  da  Silva  Mascarenhas,  que  serviu  em 
Tanger  nas  armadas  de  Castella,  com  o general 
hespanhol  D.  Fradique  de  Toledo.  Foi  clle  que 
editou,  em  1645,  as  poesias  do  seu  parente,  mu- 
dando o titulo  de  Menina  e Meça , para  Saudades 
de  Bernardim  Ribeiro  Outro  Bernardim  Ribeiro, 
jeitado  por  Diogo  Barbosa  Machado  a pag.  327 
do  iv  vol.  da  Bibliotheca  Lusitana,  e outros  fa- 
zem capitão-mór  das  armadas  da  índia,  commen 
dador  de  Villa  Cova,  não  é o poeta.  Este  com 
mendador  nasceu  em  Lisboa,  junto  á ponte  d’Al- 
cantara,  na  quinta  da  Rôla,  que  D.  João  I tinha 
dado  a um  de  seus  avós.  Era  filho  de  Estevianes 
(Estevão  Annes)  Ribeiro,  creado  e thesoureiro 
do  infante  D.  Fernando,  filho  do  rei  D.  Manuel 
e fidalgo  de  sua  casa.  Este  Bernardim  Ribeiro 
casou  com  D.  Maria  de  Vilhena,  filha  de  D.  Ma- 
nuel de  Menezes.  Assistiu  á batalha  de  Alcácer 
Kibir,  onde  ficou  captivo.  Voltando  ao  reino,  foi 
despachado  capitão  mór  das  naus  da  índia,  em 
1589,  como  paga  de  ter  votado  em  Almeirim  a 
favor  de  Filippe  II  de  Hespauha,  que  no  mesmo 
anno  o fez  commendador  de  Villa  Cova.  O ootro, 
o terceiro  Bernardim  Ribeiro  foi  governador  de 
S.  Jorge  da  Mina,  e ficou  abrazado  no  cêrco  de 
Mazagão,  em  1526,  por  uma  explosão  de  polvora. 
Não  consta  onde  nasceu  O Bernardim  Ribeiro, 
poeta  e natural  de  Torrão,  é que  foi  o autor  da 
Menina  .e  Moça.  A historia  dos  seus  românticos 
imores  inspirou  a Garrett  o drama  Um  Auto  de  Gil 
Vicente;  Alexandre  Herculano  inseriu  no  vol.  m 
do  Panorama,  1839,  a pag.  277  um  curioso  arti 
go,  no  qual  a questão  se  examina  e discute,  á 
luz  da  critica,  esclarecendo  a pelo  modo  possí- 
vel; na  Illustração,  jornal  universal,  publicou  se 
também,  vol.  n,  pag.  80  e seguintes,  um  romance 
em  verso,  por  Ayres  Pinto  de  Sousa;  José  Maria 
da  Costa  e Silva,  sobre  o mesmo  assumpto,  es  • 
creveu  a pag.  102  e seguintes,  do  tomo  i do 
Ensaio  Biographico  Critico  sobre  os  melhores 
poetas  portuguezes.  O conhecido  escriptor  dr. 
Iheophilo  Braga  veiu  restabelecer  a verdade 
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histórica,  com  a publicação  do  seu  livro  Bernar- 
dim Ribeiro  e o»  bucolistas,  estudando  attenta- 
mente  a vida  do  poeta  e recompondo  a pela  lei- 
tura reflectida  das  suas  obras  e dos  Nobiliários 
manuscriptos  do  século  xvi.  Bernardim  Kibeiro 
nasceu  em  Torrão,  aldeia  do  Alemtejo,  pelos  an- 
nos  de  1475,  pertencendo  á familia  dos  Mascare- 
nhas,  de  que  foi  progenitor  Fernando  Martins 
Mascarenhas,  commendador  da  ordem  de  S 
Thiago,  em  tempos  de  D.  Duarte  e de  D.  Affon- 
so  V.  Foi,  decerto,  na  qualidade  de  parente 
d'essa  poderosa  familia  que  teve  entrada  na  côr- 
te,  onde  o seu  estro  se  desenvolveu.  0 moço 
poeta  principiou  por  cantar  a belleza  de  D.  Leo- 
nor  Mascarenhas,  dama  da  rainha  D.  Maria,  ga- 
lanteada também  por  outros  poetas.  Parece,  po- 
rém, que  antes  de  celebrar  as  maravilhas  d’essa 
dama,  já  se  havia  enleiado  n’uma  paixão  com  uma 
senhora  casada,  de  nome  Maria  Gonçalves  Cores- 
ma,  como  se  deprehende  d’uma  cantiga  que  co- 
meça: 

Uns  esperam  a Coresma 
pera  se  n’ella  salvar; 
eu  perdi-me  n’ella  mesma 
pera  nunca  me  cobrar. 

Na  côrte  de  D.  Manuel  floresceu  o grande  poeta, 
cujo  talento  era  tal  que  teve  por  imitadores  a Sá 
de  Miranda  e Christovão  Falcão,  e foi  lá  que, 
depois  de  ter  amado  já  outras  damas,  se  apaixo- 
nou, ao  que  parece,  por  D.  Joanna  de  Vilhena, 
prima  do  rei.  Essa  senhora,  que  Bernardim  Ri- 
beiro designa  nos  seus  versos  com  o nome  pasto- 
ril de  A mia , foi  para  a côrte  em  1491,  casando 
mais  tarde  com  o conde  de  Vimioso,  o que  por  tal 
fórma  atribulou  o espirito  do  poeta,  que  se  exi- 
lou voluntariamente  0 casamento  de  D.  Joanna 
realisou  se  em  1516.  Bernardim  passou  para  a 
Hospanha  onde,  segundo  Hilarion  Eslava  no  seu 
livro  Lyra  sacro-hispanica , esteve,  como  musico, 
na  cathedral  de  Toledo,  o que  não  é para  admi 
rar,  pois  que  todos  os  poetas  da  côrte  eram  ver 
sados  cm  musica.  Além  de  musico,  foi  também 
mestre  de  capella  em  Toledo.  Tendo  morrido  o 
conde  de  Vimioso  em  1548,  Bernardim  regressou 
a Portugal  para  vêr  outra  vez  a mulher  que  tan- 
to ainára.  D.  Joanna,  pouco  depois  dos  funeraes 
do  marido  (T549J  tomou  o habito  de  freira  man- 
telata,  ua  ordem  de  Santo  Agostinho,  em  Evora, 
facto  que  se  acha  narrado  na  Menina  e Moça,  a 
novella  mais  admiravel  em  que  o apaixonado 
Bernardim  faz  a historia  dos  seus  amores.  Esta 
novella  ficou  incompleta.  0 proprio  Bernardim  o 
confessa  (pag.  19,).  0 manuscripto  foi  publicado 
depois  da  morte  do  poeta,  occorrida  em  1553 
pouco  mais  ou  menos.  Publicado  em  Ferrara  em 
1551,  parece  que  houve  outra  edição  anterior, — 
Hystoria  da  menina  e moça , por  Bernardim  Ry- 
beiro,  agora  de  novo  estampada . . A seguir  vem 
as  edições  de  Evora  (T557),  feita  por  André  Bur- 
gos, a de  Coloaia  ('1559),  por  Arnald  Boickmann, 
a de  Lisboa  ('1645)  por  Pedro  Craesbeck,  teita 
por  diligencia  de  Manuel  da  Silva  Mascarenhas, 
já  acima  citada,  a que  foi  reproduzida  servil- 
mente da  edição  de  1645  (1785,)  e a publicada 
pela  Bibliotheca  Portugueza  (1852)  em  que  se  de- 
clara, no  prologo,  ter  sido  reimpressa  sobre  a 
primeira  edição  que  d’ella  se  fez.  Em  1581,  esta 
novella  foi  posta  no  Index , catalogo  dos  livros 
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prohibidos,  publicado  por  ordem  do  inquisidor 
geral  D.  Jorge  d’Almeida,  mas  a probibição  foi 
levautada  depois  do  anno  de  1640. 

Ribeiro  {Carlos).  General  de  divisão  reforma- 
do, distincto  geologo,  etc.  N.  em  Lisboa  a 21  de 
dezembro  de  1813,  onde  também  fal.  a 13  de  no 
vembro  de  1882.  Era  filho  d’um  simples  artista 
e começou  a sua  vida  como  marçano  n'uma  mer- 
cearia da  rua  de  S.  João  da  Matta,  sabendo  mal 
ler  e escrever  Por  inclinação  nafural  lia  quan- 
tos papeis  lhe  vinhtm  parar  ás  mãos,  e quando 
o patrão  o soube,  e mais  um  antigo  militar  que 
frequeutava  a loja,  Carlos  Ribeiro  começou  a 
aprender  com  este,  e depois,  com  o auxilio  do 
patrão  foi  estudando  até  seguir  o curso  superior. 
Quando  em  julho  de  1831  Lisboa  se  viu  abando 
nada  pelo  exercito  miguclista  apavorado  pelos 
eccos  que  chegavam  da  batalha  da  Cova  da  Pie- 
dade, deixou  os  estudos,  assim  como  muitos  ou- 
tros estudantes  animados  pelo  espirito  liberal, 
iudo  todos  alistar-se  sob  as  bandeiras  constitu- 
cionaes,  e Carlos  Ribeiro  foi  assentar  praça  a 4 
de  agosto  d'aquelle  mesmo  anno  de  1833,  en- 
traudo  ainda  em  combate  nas  linhas  de  Lisboa. 
Termiuada  a campanha  em  1834,  foi  proseguir 
nos  seus  estudos,  escolhendo  continuar  o serviço 
militar  na  arma  d’artilharia.  Foi  promovido  a ‘2.° 
tenente  em  28  de  julho  de  1817,  sendo  tres  an- 
nos  depois,  a 26  de  novembro  de  1840,  elevado 
ao  posto  de  1°  tenente.  Findou  o curso  em  1814, 
contando  já  41  annos  de  edade,  e tomou  parte 
nas  luetas  civis,  denominadas  da  Maria  da  Fou- 
te,  em  1816,  e em  1847  foi  collocado  na  3.*  sec- 
ção do  exercito.  Tendo  travado  relações  de  iuti 
midade  com  outro  distincto  official  de  artilharia, 
José  Victorino  Damasio,  que  procurára  na  direc  • 
ção  de  trabalhos  scientifico-industriaes  os  meios 
que  não  lhe  podiam  dar  o escasso  meio  soldo, 
também  Carlos  Ribeiro  se  aventurou  a dedicar- 
se  á industria  mineira,  para  que  lhe  era  incen- 
tivo a pratica  metalúrgica,  estudada  nas  offici- 
nas  que  aquelle  illustre  official  então  dirigia 
Quando  em  1852  se  orgauisou  o ministério  das 
obras  publicas,  pouca  importância  tinham  ainda 
as  minas  do  paiz,  mas  logo  depois  se  reconheceu 
que  o pouco  que  existia,  era  preciso  fiscalisado  e 
estudado,  e Carlos  Ribeiro  foi  então  chamado 
para  aquelle  ministério,  ficando  na  repartição  te- 
chuica  como  chefe  da  secção  de  minas.  Este  ra- 
mo da  nossa  riqueza  foi,  porém,  tomando  grande 
desenvolvimento,  e pouco  a pouco  alguns  dos 
estudantes  mais  íntelligcntes  que  concluiram  os 
cursos  superiores,  vinham  juutar-se  em  torno 
do  illustre  engenheiro.  Primeiro  Braga,  depois 
Schiappa  e Delgado,  e logo  Neves  Cabral.  Hoje 
era  no  Alemtejo,  átnauhã  na  Beira,  no  outro  dia 
em  Trazos-Montes  ou  Minho,  que  elles  iam  fa- 
zer reconhecimentos,  verificar  pesquizas,  exami- 
nar trabalhos  e demarcar  concessões.  Dentro  de 
alguns  annos  o paiz  via-se  esmaltado  de  focos 
mineiros,  que  faziam  espalhar  sobre  elle  a abun- 
dancia,  a vida  e a civilisação  em  vários  pontos 
onde  até  ahi  só  se  viam  as  urzes  e os  calhaus. 
Creada  a repartição  de  minas  no  ministério  das 
obras  publicas,  a pedido  de  Carlos  Ribeiro,  visto 
o desenvolvimento  que  el  as  tinham  tomado,  foi 
elle  nomeado  seu  chefe.  Ao  mesmo  tempo  foi 
creada  a commissão  geologica,  sendo  o dr.  Fran- 
cisco Antonio  Pereira  da  Costa  nomeado  seu  pre- 
sidente. Data  dVsta  cpoca  o desvio  natural  do 
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Carlos  Ribeiro  dos  trabalhos  de  minas  para  os  do 
geologia,  sendo  nomeado  membro  director  da  re- 
ferida commissão  em  1857.  Começaram  com  acti- 
vidadç  os  trabalhos,  e foi  a Delgado,  na  maxima 
parte,  que  se  deve  a classificação  d'uma  grande 

2uantidade  de  exemplares,  quo  existia  na  Aca- 
emia  das  Sciencias  e na  Escola  Polytechuica, 
que  formaram  depois  parte  do  museu  da  mesma 
escola.  De  1862  em  diante  deu-se  principio  aos 
trabalhos  de  organisação  e levantamento  da  car- 
ta geologica  de  Fortugal.  Para  isso  fez  a commis 
são  geodesica  levantar  em  dois  annos  a carta  co 
rographica  de  Portugal,  afim  de  sobre  ella  as 
sentarem  os  trabalhos  da  commissão  geologica. 
Essa  carta  está  publicada  Foi  durante  os  seus 
trabalhos  quo  Carlos  Ribeiro  e Delgado  encon- 
traram em  varias  estações  documentos  irrecusá- 
veis da  existência  do  homem  nos  territórios  que 
fórmam  hoje  Portugal,  n’um  periodo  prehistorico 
que  se  póde  recuar  desde  o principio  do  quarte- 
nario  até  aos  últimos  tempos  do  terciário  ou  plio- 
céne.  N’es8e  meio  tempo  fôra  dissolvida  a com- 
missão geologica  por  decreto  de  18  de  dezembro 
de  1869,  passando  a constituir  a commissão,  uma 
parte  da  commissão  geodesica,  sob  a denomina- 
ção de  aecçâo  geologica.  Carlos  Ribeiro  foi  então 
chefe  d’esta  secção,  que  se  ficou  intitulando  Se- 
cção de  estudos  geologicos  e redacção  das  respecti- 
vas cartas  na  Direcção  Geral  dos  trabalhos  geo- 
désicos, topographicos  e geologicos  do  reino.  Como 
militar,  tendo  Carlos  Ribeiro  sido  collocado  na 
3.*  secção  do  exercito  durante  o periodo  de  1817 
a 1851,  fôra  n’este  anno  graduado  em  capitão,  e 
promovido  á efifectividade,  havendo  ascendido  ao 
posto  de  major  em  31  de  dezembro  de  1866.  D’aqui 
em  deante  occupa-se  do  ramo  a que  ultimamente 
se  dedicára,  a geologia.  Os  seus  trabalhos  são 
importantes,  e aebam-so  consignados  em  publica- 
ções que  são  do  dominio  publico.  O Congresso  de 
anthropologia  e archeologia  prehistorica,  que  se 
reuuiu  em  Lisboa  em  setembro  de  1880,  foi  cau- 
sa que  uma  pleiado  do  sábios  eminentes  nos  ra- 
mos da  geologia,  anthropologia,  e archeologia 
honrasse  a nossa  capital  n’essa  epoca.  O encon 
tro  de  silex  lascados  em  terrenos  do  periodo  ter- 
ciário da  epoca  pliocéne,  mostrando  um  corte 
intencional,  era  mais  uma  prova  da  existência  do 
homem  n’esse  periodo,  prova  além  d’isso  a pri- 
meira em  data,  porque  os  trabalhos  do  padre 
Bourgeois,  de  Capellini  e outros,  são  posteriores 
aos  do  nosso  geologo.  O exame  d’esses  silex,  on- 
de estava  assignalado  o trabalho  rudimentar  de 
nossos,  vinte  vezes  millenarios,  avós,  era  o as- 
sumpto do  congresso.  Carlos  Ribeiro,  eleito  se- 
cretario geral  do  congresso,  mal  podia  então  as 
8Ístir  a elle;  alguns  dias  não  pôd9  assistir  ás 
sessões,  não  pôde  acompanhar  os  seus  collegas  na 
sciencia  na9  excursões  ás  localidades  onde  elle 
encontrára  os  preciosos  documentos,  sendo  por 
tanto  Delgado  quem  teve  de  o representar  n’es 
sas  excursões.  As  resoluções  do  congresso  não  fô  • 
ram  perfeitamente  concludentes,  se  bem  que 
todos  os  sábios  estrangeiros  prestassem  o tri- 
buto do  seu  respeito  a Carlos  Ribeiro,  e que  a 
grande  maioria  fosse  convencida  da  grande  valia 
dos  documentos  colligidos.  Acabado  o Congresso, 
Carlos  Ribeiro  tratou  de  procurar  o preciso  alli 
vio  aos  seus  padecimentos.  Soffrcu  a operação  da 
lithotricia  com  todo  o animo,  e passado  tempo 
retomava  o seu  trabalho,  dedicando-se  â orgaui 
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sação  do  relatorio  da  sessão  do  Congresso  de 
Lisboa.  Lisboa  deve  a Carlos  Ribeiro  um  grande 
beneficio.  Tendo  tido  occasião  de  reconhecer  as 
nascentes  de  agua  de  Bellas,  indicou  n’uma  me- 
mória a sua  conveniência,  e sendo  aproveitadas, 
serviram  á capital  de  beneficio  durante  alguns 
annos,  no  verão,  em  quanto  não  vieram  abaste- 
cel-a  as  aguas  do  Alviella.  Carlos  Ribeiro  foi  de 
putado  em  varias  legislaturas,  sendo  notável  um 
discurso  que  pronunciou  na  sessão  de  1873  com 
relação  ao  credito  predial.  Foi  promovido  a te- 
nente coronel  em  14  de  novembro  de  1872,  e a 
coronel  em  24  de  novembro  de  1875.  Poucos  dias 
antes  de  morrer,  em  attenção  á preterição  sofíri- 
da  e ao  estado  de  sua  saude,  era  reformado,  com 
petindo-lhe  por  esse  facto  o posto  dc  general  de 
divisão.  Era  commendador  da  ordem  de  Christo 
e cavalleiro  da  de  Carlos  III,  de  Hespanha;  so- 
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cio  effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa  e do  Instituto  de  Coimbra;  socio  corres- 
pondente da  Sociedade  Geologica  de  França,  do 
Instituto  Imperial  Geologico  de  Vienna;  repre- 
sentou Portugal  em  vários  congressos  europeus. 
A’cêrca  de  Carlos  Ribeiro,  publicou  Camillo  Cas- 
tello  Branco,  em  1883,  um  interessante  opusculo, 
intitulado  O general  Carlos  Ribeiro  N’esse  opus 
culo  lê  se,  que  «no  Congresso  Internacional  dc 
Bruxellas,  em  1872,  duvidaram,  mórmente  o dou 
to  Bourgeois,  que  nos  exemplares  expostos  por 
Carlos  Ribeiro  houvesse  trabalhos  intencionaes 
que  provassem  a existência  d'um  indivíduo  capaz 
de  petiscar  lume  e lascar  pedras  na  epoca  ter- 
ciária. A favor  do  sabio  portuguez  apenas  se  in- 
surgiu a opinião  autorisada  do  sr.  Fracks.  Na  ex 
posição  internacional  de  Paris  em  1878,  o nosso 
geologo  apresentou  95  exemplares,  entre  os  quae9 
VIortillet  apartou  22  com  vestígios  irrefuctaveis 
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de  trabalho  intelligente.  Cartaillac  abundou  no 
parecer  do  seu  collega  e de  outros  especialistas. 
Afinal  Carlos  Ribeiro  triumphou  desassombrada- 
mente  quando  os  congressistas  na  obra  de  Monte 
Redondo,  em  Otta,  confirmaram  em  novos  exem- 
plares a sua  opinião  refutada  em  Bruxellas.  Des- 
de então,  nos  annaes  de  anthropologia  e prehis- 
toria,  foi  assignalado  como  irrefuctavel  a exis- 
tência do  Anthropopithecus  em  Portugal.  Era  o 
terceiro.  Bourgeois  tinha  explorado  um  em  The 
nay.  Em  honra  do  inventor,  um  vestígio  do  ani- 
mal intelligente  anterior  ao  homem  chamou  se 
Anthropopitecu8  Bourgeoisu.  Mr.  Rames  achára  o 
segundo  em  Cantai,  o qual  toi  chamado  Anthro- 
popitecus  Ramesu.  O de  Portugal  descoberto  por 
Carlos  Ribeiro,  recebeu  o glorioso  nome  Anthro 
popithecus  Ribeirou ».  E Camillo  Castello  Branco, 
para  corroborar  a sua  narrativa,  cita  a obra  de 
Gabriel  de  Mortillet  La  pré  historique  antiquité 
do  Vhomme,  pag.  105.  Carlos  Ribeiro  não  pôde 
gozar  a homenagem  prestada  pelo  sabio  Mortillet, 
por  que  a obra  d’este  illustre  sabio  foi  publicada 
em  1883.  Bibliographia:  Reconhecimento geologico 
e hydrologico  aos  terrenos  das  visinhanças  de  Lis- 
boa com  relação  ao  abastecimento  das  aguas  d' esta 
cidade , Lisboa,  1857;  traz  appensa  uma  carta 
geologica  em  grande  formato  dos  terrenos  reco 
nhecidos;  saiu  também  no  tomo  II  parte  I,  das 
Memórias  da  Academia , impressas  no  dito  anno, 
e nos  Annaes  das  Sciencias  e Letras  publicados 
sob  os  auspícios  da  Academia,  classe  1.*,  tomos  I 
e II;  Memórias  sobre  as  minas  de  carvão  dos  dis 
trictos  do  Porto  e Coimbra  e de  carvão  e ferro  do 
districto  de  Leiria,  Lisboa,  1858;  foi  traduzido  em 
inglez  um  trabalho  seu,  que  saiu  publicado  nas 
Proceedings  uf  the  Geological  Society,  vol.  IX, 
parte  I,  impresso  em  1853,  a pag.  135  e seguin 
tes,  com  o titulo:  On  the  Carboniferous  and  silu- 
rian  Formation  of  the  neighourhood  of  Bussaco  in 
Portugal,  By  Senhor  Carlos  Ribeiro;  With  Notes 
and  a Description  of  the  Animal  Remaius  by  Da 
niel  Sharpe,  Esq.,  etc  ; Considerações  geraes  sobre 
a grande  conserva  d'aguas  projectada  na  ribeira 
de  Carenque;  mandadas  publicar  pela  Camara 
Municipal  de  Lisboa,  1854;  O fogo  do  globo,  nota 
geologica,  muito  extensa  e instruetiva,  na  versão 
dos  Fastos  de  Ovidio,  por  Castilho;  vem  no  tomo 
III,  pag.  400  a 447;  Estudos geologicos;  descripção 
do  terreno  quartenario  das  bacias  dos  rios  Tejo  e 
Sado,  com  versão  francesa  por  Mr.  Dathunty, 
Lisboa,  1866;  Note  sur  le  terrain  quaternaire  du 
Portugal;  saiu  no  Bulletin  de  la  Sociètè  Géologi 
que  de  France,  2.*  serie,  tomo  XXIV,  pag.  692  a 
717;  Memória  sobre  o abastecimento  de  Lisboa  com 
aguas  de  nascente  e aguas  do  rio,  Lisboa,  1867; 
Relalorio  ácêrca  da  arborisação  geral  do  pais, 
apresentado  a S.  Ex.‘  O Ministro  das  Obras  Pu- 
blicas, Commercio  e Industria,  em  resposta  aos 
quesitos  do  artigo  l.°  do  decreto  de  21  de  dezembro 
de  1867,  Lisboa,  1868;  Breve  noticia  ácêrca  da 
constituição  physica  e geologica  da  parte  de  Por- 
tugal comprehendida  entre  os  valles  do  Tejo  e Dou- 
ro; saiu  no  tomo  7,  do  Jornal  das  Sciencias  Ma- 
thematicas  e physicas,  publicado  sob  os  auspícios 
da  Academia  Real  das  Sciencias  (agosto  de  1869), 
pag.  243  a 252:  concluindo  no  n.°  8,  de  pag.  353 
a 361;  Memória  sobre  as  minas  de  chumbo  de  S. 
Miguel  d' Ache  e Segura;  Quelques  mots  sur  Vage 
de  la  pierre  en  Portugal ; extrait  du  compte  rendu 
de  Vassociation  frunçaise  pour  Vavancement  des 
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Sciences,  1878;  Des  jormations  tertiaires  du  Por- 
tugal, Paris,  1880;  Estudos  prehistoricos  em  Por- 
tugal: Noticia  de  algumas  estações  e monumentos 
prehistoricos  (em  portuguez  e francez),  2 volumes, 
Lisboa,  1880;  Relatorio  sobre  o imposto  predial. 

Ribeiro  ( P ■ Diogo).  Jesuita  e missionário  na 
índia.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1560;  fal.  em  '8 
de  junho  de  1633  Indo  muito  novo  para  Gôa,  ali 
professou  no  collegio  da  Companhia  de  Jesus  em 
1580.  Durante  20  annos  se  applicou  a missionar 
a fé  catholica  nos  territórios  de  Salsete.  Foi  muito 
versado  na  lingua  concani,  como  se  prova  do  li- 
vro que  compoz  u’essa  lingua,  e imprimiu  no  col 
legio  do  Rachol  em  1632,  com  o seguinte  titulo: 
Declaração  da  doutrina  christã  collegida  do  car- 
deal Roberto  Belarmino  da  Companhia  de  Jesus  e 
outros  autores,  composta  em  lingua  bramana  vul 
gar  pelo  Padre  Diogo  Ribeiro  da  mesma  Compa- 
nhia, ctc.  O P.  Diogo  Ribeiro  foi  um  dos  que 
accrescentaram  e reviram  a Arte  da  Lingua  ca 
narina,  composta  pelo  P.  Thomaz  Esteves,  etc.,  o 
qual,  depois  de  novas  revisões  e emendas,  veiu  a 
imprimir  so  em  Rachol  no  anno  de  1640.  O P. 
Diogo  Ribeiro  fal.  no  collegio  de  Rachol,  e dei- 
xou manuscripto  um  Vocabidario  da  lingua  cana- 
rina,  vertida  em  portuguez. 

Ribeiro  (P.  Domingos).  Padre  e capellão  de 
D.  Antonio,  prior  do  Crato,  que  escreveu,  e im- 
primiu em  Lisboa,  em  1566,  uma  Arte  manual  de 
festas  moveis,  etc. 

Ribeiro  (Domingos  Pinto).  Bacharel  em  Phi- 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N. 
em  Lamego,  e tal.  em  1857.  Formou-se  também 
em  Medicina  na  mesma  Universidade,  sendo  al- 
gumas vezes  premiado  no  respectivo  curso.  Obte 
ve,  por  concurso  publico,  a cadeira  de  Philoso- 
pliia  racional  e moral  do  seminário  episcopal  de 
Lamego,  que  regeu  alguns  anuos.  Para  instrucção 
dos  seus  discípulos  escreveu  e publicou  em  1818, 
os  seguintes  compêndios,  que  reunidos  formam  o 
systema  por  elle  adoptado  para  o ensino  do  cur- 
so philosophico:  Elementos  de  Philosophia  racio 
nal  e moral.  1.*  Parte,  Lógica;  2.*  Parte,  Meta- 
physica;  3.*  Parte,  Ethica;  Fez  se  segunda  edição, 
mais  augmentada,  no  Porto,  1855  e 1856,3  tomos. 

Ribeiro  (Ernesto  Rodolpho  Hintze).  Doutor 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  socio 
effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  mi- 
nistro de  estado,  deputado,  par  do  reino,  chefe 
do  partido  regenerador,  etc.  N.  em  Ponta  Delga- 
da a 7 de  novembro  de  1849,  fal.  em  Lisboa  a l 
de  agosto  de  1907.  Era  filho  de  Manuel  José  Ri- 
beiro. Matriculou-se  na  Universidade,  e depois 
d’um  curso  dos  mais  brilhantes,  em  que  recebeu 
vários  prêmios,  doutorou-se  em  14  de  julho  de 
1872.  Pouco  depois  abriu  banca  de  advogado  na 
terra  da  sua  naturalidade,  onde  exerceu  esta 
profissão  até  1877,  anno  em  que  partiu  para  Lis- 
boa, dedicando-se  também  á advocacia.  Entrando 
na  política,  filiou  se  no  partido  regenerador,  cu- 
jo chefe  era  então  Fontes  Pereira  de  Mello,  e foi 
pela  primeira  vez  deputado  em  1878,  eleito  pelo 
circulo  da  Ribeira  Grande,  prestando  juramento 
na  sessão  de  24  de  janeiro  de  1879.  O discurso 
que  proferiu  na  camara,  defendendo  a sua  elei- 
ção, affirmou  brilhantemente  os  dotes  e qualida- 
des de  orador,  que  tão  alto  logar  lhe  deviam  dar 
entre  os  mais  distinctos  parlamentares  do  seu 
tempo.  Versando  todas  as  questões  com  um  tino 
raro,  analysando  todos  os  assumptos  com  notável 
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. proficiência,  Fontes  Pereira  de  Mello  começou  a 
distinguil-o,  confiando  lhe  importantes  commis 
soes  parlamentares  de  que  se  desempenhou  com 
o maior  critério  e intclligencia.  Caindo  o minis 
terio  regenerador  e subindo  ao  poder  o partido 
da  fusão  ('históricos  e reformistas,/  presidido  por 
Anselmo  Braamcamp,  foi  novamente  deputado, 
pela  opposição,  continuando  a aífirmar  na  cama 
ra  os  seus  brilhantes  dotes  de  polémista.  Apre 
sentou  differentes  projectos  de  lei,  relativamente 
ao  districto  de  Ponta  Delgada.  Os  seus  triumphos 
parlamentares  e a ponderação  com  que  apreciava 
as  questões  que  se  debatiam,  o indicaram  para  o 
governo  do  paiz,  e no  anno  de  1881,  tendo  caído 
o gabinete  progressista  em  seguida  aos  aconteci- 
mentos produzidos  pelo  tratado  de  Lourenço 
Marques,  foi  chamado  ao  poder  o partido  regene- 
rador, e sendo  Antonio  Rodrigues  Sampaio  en 
carregado  de  organisar  ministério,  convidou  Hin- 
tze  Ribeiro  para  gerir  a pasta  das  obras  publicas, 
para  que  foi  nomeado  em  2(>  de  março  d’esse 
anno;  por  motivo  da  saída  do  ministério  o conse- 
lheiro Miguel  Dantas,  dirigiu  interinamente  a 
pasta  dos  estrangeiros,  desde  29  d’abril  seguinte, 
de  que  foi  exonerado  em  14  de  novembro  do  mes 
mo  anuo,  sendo  n’esta  mesma  data  nomeado  outra 
vez  ministro  das  obras  publicas,  no  gabinete, 
também  regenerador,  que  se  organisou  sob  a pre- 
sidência de  Fontes  Pereira  de  Mello,  de  que  te- 
ve a exoneração  em  21  de  dezembro  seguinte.  Na 
sua  gerencia  das  obras  publicas  apresentou  em 
cortes  diversas  propostas  de  lei,  de  verdadeira 
utilidade,  entre  as  quaes  se  contam:  a approva 
ção  do  contrato  provisorio  com  a casa  Henry  Bur- 
nay  & C.*,  em  7 de  maio  de  1881,  para  a cons- 
trucção  e exploração  d'uma  linha  ferrea  de  Lisboa 
a Cintra  e a Torres  Vedras;  autorisação  do  go- 
verno a contratar  directamente,  e sem  dependen- 
cia  de  concurso,  o lançamento  de  qualquer  linha 
telegraphica  submarina,  que  partindo  do  conti- 
nente de  Portugal  ou  da  ilha  da  Madeira,  e diri- 
gindo-se á America,  ou  a qualquer  ponto  do  globo 
tocasse  em  alguma  ou  em  algumas  ilhas  dos  Aço- 
res; a crcaçào  de  mais  tres  lentes  no  Instituto 
Agrícola  de  Lisboa;  a approvação  do  plano  da 
organisação  do  serviço  florestal;  a approvação  do 
plano  da  organisação  do  curso  de  cominercio  do 
Instituto  Industrial  de  Lisboa;  autorisação  para 
o governo  executar  no  espaço  de  5 annos,  as 
obras  necessárias  para  o alumiamento  e bali- 
zagem dos  portos  e costas  marítimas  do  continen- 
te do  reino  e ilhas  adjacentes,  etc.  Foi  ministro 
dos  estrangeiros  interino  em  21  de  maio  e 1 de 
setembro  de  1883,  respectivamente  exonerado  em 
31  de  maio  e 25  de  setembro  do  mesmo  anno. 
Transferido  para  a pasta  da  fazenda  em  24  de 
outubro  de  1883,  e exonerado  em  20  de  fevereiro 
de  1886;  dirigiu  interinamente  a pasta  das  obras 
publicas  desde  24  de  outubro  de  1883  até  3 de 
dezembro  do  mesmo  anno.  A sua  passagem  pelo 
ministério  da  fazenda  foi  assignalada  com  a re- 
modelação fazendaria  e a organisação  dos  servi- 
ços aduaneiros,  ha  muito  tempo  reclamados  pela 
opinião.  Por  carta  regia  de  1 de  janeiro  de  1886 
foi  nomeado  par  do  reino,  prestando  juramento  e 
tomando  posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de 
25  d’esse  mez  Na  camara  alta  sustentou  se  sem- 
pre desassombradamente  na  opposição,  sendo  um 
dos  adversários  mais  terríveis  do  partido  pro- 
gressista. Tendo  fallecido  Fontes  Pereira  de 


Mello  em  janeiro  de  1887,  o partido  regenerador 
escolheu  para  seu  chefe  o conselheiro  Antonio  de 
Serpa  Pimentel,  e no  miuisterio  constituído  em 
fevereiro  de  1890,  sob  a sua  presidência,  entrou 
Hintze  Ribeiro  para  a pasta  dos  estrangeiros, 
então  bem  difficil  de  dirigir,  por  causa  do  coufli- 
cto  anglo  portuguez,  do  lãtimatum  da  Inglaterra 
de  11  do  mez  de  janeiro  antecedente,  doloroso 
successo  que  obrigára  a pedir  a demissão  o mi- 
nistério progressista,  que  então  estava  no  poder, 
presidido  pelo  conselheiro  José  Luciano  de  Cas- 
tro. Esta  mesma  questão  diplomática  fez  também 
cair  em  agosto  o ministério  regenerador,  consti- 
tuído em  fevereiro,  assim  como  o ministério  ex- 
partidario  presidido  pelo  general  João  Chrysos 
tomo  de  Abreu  e Sousa,  que  se  organisou  em  ju- 
nho de  1891,  depois  de  grandes  dificuldades,  e 
da  c[ueda  de  outros  gabinetes,  que  se  não  pude- 


ram  sustentar.  Em  18  de  dezembro  de  1891  foi 
Hintze  Ribeiro  nomeado  conselheiro  de  Estado 
effectivo,  pela  vaga  deixada  pelo  antigo  estadis- 
ta Carlos  Bento  da  Silva,  fallecido  n’esse  anno. 
Em  1893,  Antonio  de  Serpa  Pimentel,  sentindo- 
se  doente  e cançado,  e conhecendo  a preponde- 
rância que  Hintze  Ribeiro  tinha  já  no  partido 
regenerador  e a sua  grande  ascendência  sobre  os 
seus  correligionários,  declinou  o convite  para  for- 
mar ministério,  e indicou  o grande  estadista  pa- 
ra presidente  do  conselho  N’este  ministério,  que 
se  organisou  em  março  do  referido  anno  de  1893, 
além  da  presidência,  encarregou  se  também  da 
pasta  dos  estrangeiros,  conservando-se  no  poder 
até  17  de  fevereiro  de  1897.  N’este  gabinete  tam- 
bém geriu  a pasta  da  fazenda  desde  20  de  dezem- 
bro de  1893  até  7 do  fevereiro  de  1897;  voltando 
interinamente  á dos  estrangeiros,  em  10  de  se- 
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tembro  de  1895,  de  que  foi  exonerado  em  20  de 
setembro  de  1896.  Fallecendo  em  março  de  1900 
Autonio  de  Serpa  Pimentel,  assumiu  a chefia  do 
partido  regenerador  o conselheiro  Hintze  Kibei- 
ro,  isto  é,  reconhecido  officialmente  n’essa  qua 
lidade,  pois  que  a sua  chefatura  era  já  um  facto. 
N’esse  anno  de  1900  teve  o encargo  de  orgauisar 
o ministério,  a que  presidiu,  tendo  também  a 
pasta  do  reino,  sendo  exonerado  em  1904.  Nova 
mente  foi  encarregado  de  constituir  gabinete,  em 
abril  de  1906,  sendo  o presidente  do  conselho  e 
ministro  do  reino.  Este  ministério  teve  curta  du- 
ração, conservando-se  apenas  57  dias.  Apresentou 
ao  parlafnento  a lei  que  resolvia  a questão  dos 
tabacos,  questão  que  motivára  a queda  do  minis 
terio  progressista  e a scisão  dada  n’esse  partido, 
d’onde  se  formou  o grupo  dos  dissidentes.  Dois 
factos  se  deram  então,  que  lhe  causaram  enorme 
desgosto;  foi  a insubordinação,  em  8 de  abril? da 
guarnição  do  cruzador  D.  Carlos , ancorado  no 
Tejo,  e a do  dia  13  da  guarnição  do  couraçado 
Vasco  da  Gama , factos  da  maior  gravidade  oc 
corridos  a bordo  dos  mais  poderosos  navios  da 
nossa  marinha  de  guerra,  que  poz  em  sobresal- 
to  a população  de  Lisboa,  e teve  dolorosas  con- 
sequências, promovendo  violentos  ataques  contra 
Hintze  Ribeiro  de  toda  a imprensa,  tanto  repu- 
blicana como  monarchica;  o outro  facto,  foi  de- 
pois das  eleições,  cffectuadas  a 29  d’abril,  com  ' 
cujo  resultado  soffreu  um  grande  choque,  a ma 
nifestação  que  na  noite  de  4 de  maio  se  deu  na 
estação  do  Rocio  á chegada  do  dr.  Bernardino 
Machado,  em  que  se  deram  lamentáveis  aconte 
cimentos  que  obrigaram  a policia  a intervir  vio- 
lentamente. As  medidas  rigorosas  que  então  to- 
mou contra  os  revoltosos,  que  fôram  muito  mal 
recebidas,  e a carta  que  o rei  D.  Carlos  lhe  es 
creveu  sobre  esse  assumpto,  e negando-lhe  o ad- 
diamento  das  cortes,  que  elle  solicitara,  o des- 
animaram completamente,  e vendo  se  sem  forças 
para  reagir,  apresentou  a demissão  do  ministério, 
sendo  então  encarregado  de  organisar  novo  ga- 
binete o conselheiro  João  Franco.  Hintze  Ribei- 
ro era  um  dos. vultos  mais  prestigiosos  da  política 
portugueza,  apreciado  no  paiz  e no  estrangeiro, 
onde  recebeu  as  roais  captivantes  provas  de  es 
tima  e sympathia,  n’uma  viagem  que  já  havia 
emprehendido  a algumas  das  primeiras  capitacs 
da  Europa,  para  descançar  e tratar  da  sua  saude 
abalada  pelo  excesso  de  trabalho.  Depois  de  d 2Í- 
xar  o poder  pela  ultima  vez,  sentiu-se  bastante 
doente,  e entrando  em  convalescença,  fez  uma 
viagem  ao  estrangeiro  para  se  distrahir,  mas  a 
ferida  que  recebera  no  seu  amor  proprio  de  ho 
mem  político,  fôra  tão  profunda  que  nunca  cica- 
trizou. Regressando,  r.iuda  tomou  parte  nos  de- 
bates parlamentares,  atacando  a orientação  polí- 
tica do  seu  successor,  mas  a vida  já  se  lhe  ia 
extinguindo.  Tendo  fallecido  o conde  de  Casal  Ri- 
beiro, que  era  seu  amigo  intimo,  quiz,  apezar 
do  seu  melindroso  estado  de  saude,  acompauhal-o 
ao  cemiterio  do  ARo  de  S.  João.  Foi,  mas  pouco 
depois  do  cadaver  ter  entrado  no  jazigo,  Hintze 
Ribeiro  caiu  fulminado  ao  encaminhar-se  para  a 
porta  do  cemiterio.  A imprensa  política  de  todos 
os  partidos,  até  mesmo  os  que  lhe  eram  mais 
adversos,  lhe  prestaram  as  maiores  homenagens, 
publicando  saudosos  artigos  cm  phrases  senti 
mcntaes,  lastimando  tão  grande  perda  para  a po- 
lítica portugueza.  Hintze  Ribeiro  possuía  as  mais 
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altae  distincçòes,  e entre  ellas  o Tosão  de  Ouro 
e as  gran-cruzes  da  Torre  e Espada,  da  Legião 
de  Honra,  e da  ordem  dos  Seraphins.  Escreveu: 
A theoria  e legislação  do  recambio,  1870;  Osfidei- 
commissos  no  direito  civil  moderno  (commentario 
aos  artigos  1866  a 1874  do  Codigo  Civil  Por  tu  ■ 
gutz),  18/2;  O caso  julgado,  em  face  do  direito 
portuguez  e da  philosophia  do  direito,  1872;  A re- 
forma da  legislação  commercial,  1877;  A questão 
Salamanca,  1882;  Reorganisação  dos  serviços  das 
alfandegas,  1835;  A questão  da  fazenda,  18^8; 
Questões  parlamentares,  1838.  Responsabilidades 
na  questão  de  fazenda,  discurso  proferido  na  ca- 
mara  dos  pares  do  reino  nas  sessões  de  31  de 
maio  e 1 de  junho  de  18  '8.  O regimen  da  divida 
portugueza,  discurso  proferido  na  mesma  camara 
nas  sessões  de  23  e 25  de  abril  de  1898.  Entre 
outras  biographias  de  Hintze  Ribeiro  indicare 
mos  a que  foi  escripta  em  inglez  pelo  sr.  Simões 
Ratolla. 

Ribeiro  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
dos  carmel  tas;  doutor  em  Theologia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  sendo  nomeado  lente  em  1696. 
N.  em  Cantanhede  na  primeira  metade  do  século 
xvn;  fal.  a 4 de  setembro  de  1712.  Professou  no 
convento  de  Collares  Foi  qualificador  do  Santo 
Officio,  reitor  do  collegio  de  Coimbra,  commissa- 
lio  e visitador  geral.  Fr.  Francisco  Ribeiro  era 
considerado  como  eminente  theologo.  Deixou  ma- 
nu8CriptoB  um  Commentario  ao  Mestre  das  Scien 
cias,  um  Tratado  theologico. 

Ribeiro  (P.  Francisco).  Jesuita.  N.  em  Evora, 
e fal.  a 14  de  julho  de  1715.  Professou  na  sua 
terra  natal  a 10  de  fevereiro  de  1668.  Foi  lente 
de  humanidades,  philosophia,  escriptura  e theo- 
logia moral  na  Universidade  de  Evora,  onde  se 
doutorou.  Foi  reitor  dos  collegios  de  Braga  e de 
Coimbra.  Não  quiz  que  se  publicassem  as  muitas 
obras  que  escreveu  sobre  philosophia  o theologia, 
mas  um  dos  seus  discipulos  sempre  publicou  umas 
Locubrationes  philosophicae  sobre  uns  livros  de 
Aristóteles,  que  se  imprimiram  em  1723. 

Ribeiro  (Francisco  José  de  Bettencourt  e Avila, 
barão  do).  Proprietário  na  ilha  de  S.  Jorge,  Aço- 
res. N.  a 21  d«  maio  de  1827,  fal.  a 16  de  dezem- 
bro de  1888.  Era  filho  unico  de  Francisco  José 
de  Bettencourt  e Avila,  capitão  das  antigas  mi 
licias  na  ilha  de  S.  Jorge,  e de  sua  segunda  mu- 
lher D.  Anna  Eulalia  da  Silveira.  Casou  com  D. 
Luiza  Soares  Teixeira  de  Sousa,  filha  de  Miguel 
Teixeira  Soares  de  Sousa,  administrador  d’um 
morgado  na  ilha  de  S.  Jorge,  onde  toi  tenente- 
coronel  de  milícias,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Angelina  Soares  d’Albergaria.  O titulo  de  barão 
do  Ribeiro  foi  concedido  por  decreto  de  3 de  ja- 
neiro de  1888 

Ribeiro  (Francisco  Maria  da  Costa).  Nasceu 
em  18  de  setembro  de  1797,  sendo  filho  de  Ber- 
nardo Ribeiro  o de  D Theodora  Margarida.  As 
sentou  praça  em  22  de  julho  de  1815;  reconheci 
do  cadete  em  15  de  dezembro  de  1816;  porta  ban- 
deira em  1 de  outubro  do  1818  do  regimento  de 
infantaria  n.°  13,  de  Peniche.  Alferes  por  porta 
ria  de  28  de  março  de  1820;  tenente  por  decreto 
de  9 de  julho  de  1827,  do  regimento  de  infanta 
ria  n.°  19,  de  Cascaes;  capitão  por  decreto  de  21 
d’outubro  de  1832  (ordem  do  exercito  n."  13)  do 
dito  regimento;  major  por  decreto  de  24  de  feve 
reiro  de  1834  (ordem  do  exercito  n.°  25)  do  regi- 
mento de  infantaria  n.°  12,  dc  Chaves.  Em  1833 
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achando-se  cm  Villa  Nova  de  Famalicão,  com- 
maudando  o 2.“  batalhão  de  infantaria  de  Cas- 
caes,  foi  nomeado  major  para  o regimento  de  mi 
licias,  de  Barcellos,  em  cujo  regimento  se  conser- 
vou até  ser  promovido  a major  do  regimento  de 
Chaves  (n.°  12).  Foi  feito  prisioneiro  na  batalha 
da  Asseiceira,  a 16  de  maio  de  1834,  sendo  con- 
duzido para  o castello  de  S.  Jorge  e demittido  do 
seu  posto  por  decreto  de  23  d’outubro  de  1834 
por  nâo  convir  ao  serviço.  Legitimista  convicto 
e não  desejando  alistar-se  nas  fileiras  liberaes, 
teve  que  emigrar  para  a Italia,  onde  se  conser- 
vou desde  1835  até  18U  na  cidade  de  Iiegio,  ca- 
pital do  ducado  de  Módena,  sendo-lhe  passado  a 
seu  pedido  o certificado  seguinte:  Certifica  che  il 
Portoghese  Francesco  Maria  da  Costa,  di  condi 
zione  negosiante,  durante  il  tempo  che  ha  dimora- 
to  in  questi  Dominii  ha  tenuto  una  regolare  con - 
dutta  político  morale,  assignado  Bonarri.  Em 
fins  de  1841  voltou  á patria,  sendo  reintegrado 
no  posto  de  tenente  como  convencionado  de  Évo- 
ra Monte,  e falleceu  em  Lisboa  a 29  de  janeiro  de 
1843. 

Ribeiro  (Gregorio  José).  Official  de  marinha; 
cavalleiro  das  ordens  de  Aviz  e de  Nossa  Se 
nhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  condecora- 
do com  a medalha  de  Leopoldo  da  Bélgica,  e com 
as  de  bons  serviços  e comportamento  exemplar. 
N.  em  1829  e fal.  em  1884.  Seguindo  o curso  de 
marinha,  desempenhou  as  differentes  commissòes 
da  sua  arma,  até  que  foi  nomeado  governador  da 
província  de  S.  Thomé.  Estava  no  exercício  d’cs- 
te  cargo,  quando  teve  de  applicar  a lei  da  liber 
tação  dos  escravos,  promulgada  pelo  ministro 
João  de  Andrade  Corvo.  Teve  algumas  diffieul 
dades  a vencer,  muitos  attritos,  e a sua  situação, 
ou  porque  tivesse  ultrapassado  os  termos  da  lei, 
ou  porque  os  senhores  de  escravos  vissem  com 
maus  olhos  a applicação  d’essa  lei  tão  nobre,  o 
certo  é que  a sua  situação  em  S.  Thomé  se  tornou 
insustentável,  e viu  se  obrigado  a retirar.  Publi 
caram-se  n’essa  occasião  folhetos  violentos,  hou 
ve  discussões  nas  camaras,  julgamentos  nos  tri  - 
bunacs  em  delictos  de  abuso  de  liberdade  de  im- 
prensa, e o nome  de  Gregorio  José  Ribeiro  adqui- 
riu então  grande  notoriedade.  Atacaram  n’o  uns, 
defenderam  n’o  outros,  mas  ninguém  poz  cm  du- 
vida a sua  integridade.  Desempenhou  ainda  va- 
rias commissòes  da  arma,  negociou  com  o sultão 
de  Zanzibar  um  tratado  de  commercio,  e foi  em 
1884  nomeado  cônsul  n’essa  ilha.  Ia  partir  para 
tomar  posse  do  seu  novo  cargo,  quando  falleceu 
prematuramente,  contando  apenas  55  annos  de 
edade.  Escreveu;  Cartas  a J.  M.  Pereira  Rodri- 
gues, de  Macau  e Fuchau;  Recordações  de  via- 
gem, Lisboa,  1866, com  uma  introducção  por  Eduar- 
do Vidal 

Ribeiro  (P.  Ignacio).  Jesuita.  N a 9 de  no- 
vembro de  1679,  fal.  a 18  de  setembro  de  1735. 
Chamava-se  no  século  Manuel  Fernandes  Ribei- 
ro. Professou  em  1695.  Foi  lente  de  Theologia  no 
collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  e prégador 
muito  considerado  no  seu  tempo.  Publicou  ape 
nas  um  sermão,  e uma  novena  de  S.  Francisco  de 
Borja. 

Ribeiro  (João).  Militar  que  serviu  na  índia, 
que  foi  capitão  na  ilha  de  Ceylão,  sendo  um  dos 
defensores  d’esta  ilha  contra  os  hollandezes.  Es 
creveu  em  1685  a seguinte  obra:  Fatalidade  his- 
tórica da  ilha  de  Ceylão:  dedicada  á majestade  do 


| serenissimo  D.  Pedro  //,  rei  de  Portugal.  O ori- 
ginal d’esta  obra,  constando  de  duas  partes,  con- 
servou se  por  muitos  annos  manuscripto,  e só 
veiu  a imprimir-se  pela  primeira  vez,  no  tomo  V 
da  Collecção  de  Noticias  para  a historia  e geogra- 
graphia  das  Nações  ultramarinas  publioada  pela 
Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1836.  Ti- 
nha sido,  porém,  traduzida  em  francez  por  Mr. 
Legrand,  poucos  annos  depois  de  escripta,  appa- 
recendo  impressa  em  Paris,  no  anno  de  1701, 
com  o titulo:  Histoire  de  Vile  de  Ceylan,  par  Jean 
Ribeyro,  etc.;  co  n 6 estampas  e 1 carta  da  ilha 
de  Ceylão.  Houve  também  uma  traducção  ingle- 
za,  publicada  em  Ceylão,  em  1847,  com  o titulo 
seguinte:  History  of  Ceylon  presented  by  capitam 
John  Ribeyro  to  the  King  of  Portugal,  in  1685. 
Translated  from  the  portugueze,  by  the  Abb  Le 
Grand.  Re-translated  from  the  french  edition,  with 
an  appendix,  containing  chapters  illustrative,  o f 
the  past  and  present  condition  of  the  Island,  by 
George  Lee,  Postmaster  general  of  Ceylon,  etc. 

Ribeiro  (João).  Calligrapho  e esgrimista,  que 
viveu  no  século  xvn.  Era  também  poeta,  e escre- 
veu uns  panegyricos  a S.  Vicente.  Como  calligra- 
pho é que  se  tornou  notável. 

Ribeiro  (P.  João).  Jesuita.  N.  em  Tavira  em 
1625,  fal.  em  Evora  a 2 de  fevereiro  de  1705.  Era 
presbytero  secular,  mas  em  1653  professou  na 
Companhia  de  Jesus,  e foi  para  a ilha  da  Madei- 
ra, sendo,  porém,  na  viagem,  aprisionado  por  um 
corsário.  Recuperando  a liberdade,  foi  desembar- 
car no  Funchal,  e n’essa  cidade  fundou  o con- 
vento das  Mercês,  de  lreiras  franciscanas.  Vol- 
tando a Portugal  foi  reitor  do  collegio  da  sua  or- 
dem, em  Evora.  Deixou  manuscripta  a vida  da 
venerável  Anna  de  Santiago,  que  fôra  sua  con 
fessada,  quando  elle  ainda  não  era  jesuita.  Em 
1680  também  escreveu  uma  Apologia  dos  padres 
missionários  de  Loanda.  Parece  que  esta  obra  foi 
impressa. 

Ribeiro  (João  Baptista ).  Commendador  da  or- 
dem de  Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  conselheiro,  dire- 
ctor  e lente  jubilado  da  Academia  Polytechnica 
do  Porto,  pintor  muito  apreciado,  etc.  N.  em  S. 
João  de  Aregos,  no  districto  de  Villa  Real,  cm 
2 ) de  abril  de  1790,  fal.  em  24  de  julho  de  1868. 
Revelando  notável  vocação  para  as  bellas  artes, 
matriculou-se  em  1802  na  aula  de  desenho  da 
Academia  do  Porto,  que  frequentou  durante  se- 
te annos,  recebendo  successivamente  lições  dos 
professores  Vieira  Portuense,  Domingos  Vieira, 
José  Teixeira  Barreto  e Raymundo  Joaquim  da 
Costa,  obtendo  durante  o curso  tres  prêmios  do 
primeira  classe.  Pelo  fallecimento  de  Vieira  Por- 
tuense, succedido  em  maio  de  1804,  foi  nomeado 
director  da  aula  de  desenho  o distincto  pintor 
Domingos  Antonio  de  Sequeira,  por  carta  regia 
de  8 de  maio  de  1806.  Entrando  na  posse  do  seu 
cargo,  escolheu  entre  os  discípulos  mais  adean- 
tados  da  mesma  aula  cinco,  que  lhe  pareceu  que 
revelavam  mais  talento,  para  os  iniciar  na  arte 
da  pintura.  João  Baptista  Ribeiro  foi  um  dos  es- 
colhidos, e na  verdade,  soube  aproveitar-se  das 
lições  do  mestre,  e fez  taes  progressos,  que  no 
fim  de  dois  annos,  em  1808,  pôde  pintar  para  a 
fes*a  de  acção  de  graças  que  pela  restauração  do 
reino  se  celebrou  na  egreja  da  Graça,  quatro  pai- 
néis que  lhe  grangearam  grande  fama,  e logo  o 
collocaram  na  plana  dos  primeiros  artistas  d’a- 
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quelle  tempo.  Em  1811  foi  nomeado  lente  substi- 
tuto da  aula  de  desenho,  e continuou  a trabalhar, 
sendo  sempre  muito  apreciado,  e tanto  que  em 
D21  foi  escolhido  para  mestre  de  desenho  e de 
pintura  de  miniatura,  das  infantas,  filhas  de  D. 
João  VI.  Não  tardou,  porém,  a regressar  ao  Por- 
to e a cuidar  da  regencia  da  sua  aula,  sendo  em 
1833  nomeado  lente  proprietário  da  mesma  ca- 
deira Em  1836  publicou  um  folheto  no  Porto  com 
o titulo:  Exposição  histórica  da  cr-ação  do  Mu- 
seu Portuense , com  dooumenlos  officiaes  para  servir 
á historia  das  bellas  artes  em  Portugal,  etc.  N’es- 
se  mesmo  anno  foi  nomeado  director  da  Acade- 
mia de  Marinha  e Commercio  da  Cidade  do  Por- 
to, que  depois  tomou  o nome  de  Academia  Poly- 
technica, continuando  elle  a dirigil  a,  ainda  depois 
de  se  jubilar  como  lente  da  mesma  academia,  até 
á data  do  seu  fallecimento.  No  Periodico  dos  Po 
hres  do  Porto , n ° 79,  de  1856,  no  artigo  que  em 
seguida  foi  transcripto  no  Braz  Tizana  n 0 82;  e 
também  no  n.°  80  do  Nacional  de  9 d’abril  de 
1859,  veem  publicados  muitos  dados  biographi- 
co8  e noticia  minuciosa  dos  seus  trabalhos  artís- 
ticos. 

Ribeiro  (João  Carlos).  Major  de  infantaria 
N.  em  Lisboa  im  1843,  fal.  em  Loanda  a 3 de 
março  de  1882.  Foi  estudante  do  Collegio  Mili- 
tar, cujo  curso  terminou  em  1861,  assentando  lo 
go  praça  a 5 de  agosto  no  batalhão  de  caçadores 
n.°  5.  Em  10  de  janeiro  de  1866  teve  a promoção 
de  alferes,  e em  2 d’abril  de  1872  a de  tenente. 
Desenhando  com  desembaraço,  e muito  habil  em 
gymnastica,  dedicava  as  horas  de  folga  do  servi- 
ço militar  no  ensino  d’estas  artes  em  collegios  e 
casas  particulares,  chegando  a ser  professor  no 
Collegio  Militar.  Quando  appareceu  em  Lisboa  a 
troupe  dos  occarinistas  italianos,  Ribeiro  obteve 
d’elles  uma  ou  duas  occarinas,  e exercitando  se 
n’aquelle  instrumento,  fez  construir  alguns  sob 
sua  direcção,  e conseguiu  organisar  uma  banda 
de  occarinistas,  que  instruiu  e ensaiou,  apresen 
tando-a  em  publico,  que  a recebeu  com  muitos 
applaus08.  Desejoso  de  empregar  em  mais  larga 
escala  a sua  aptidão,  conhecimentos  e activida- 
de,  quando  em  1876  o ministério  da  marinha  pro 
curou  organisar  as  commissões  de  obras  publi 
cas  para  as  províncias  de  África,  foi  Ribeiro  um 
dos  primeiros  que  se  offereceu  para  esse  servi- 
ço. Foi  promovido  a capitão  em  9 de  agoste  d’a- 
quelle  anno,  e algum  tempo  depois  partia  para 
Moçambique,  província  onde  lhe  coube  ir  desem- 
penhar o seu  serviço.  Ahi  foi  empregado  em  va 
rias  commissões  como  conductor  de  1.*  classe, 
tendo  ido  a Lourenço  Marques  e outros  pontos, 
onde  o respectivo  director  das  obras  publicas  jul- 
gou conveniente  enviál-o.  Tinha  sido  promovido 
a major  em  25  de  julho  de  1878,  por  lhe  haver 
competido  em  Portugal  o posto  de  capitão,  quan- 
do as  febres  de  África  o obrigaram  a regressar 
ao  reino  para  se  tratar.  Restabelecendo  a saude, 
foi  mandado  concluir  a sua  commissão  na  Guiné, 
para  onde  partiu  em  1879,  na  qualidade  de  dire- 
ctor interino  das  obras  publicas  d’esta  província 
Os  seus  males  aggra varam  se,  obrigando  o a tor- 
nar ao  reino  em  1880,  depois  de  ter  prestado  bons 
e activos  serviços  n’aquella  provincia.  Restabe 
lecido,  mas  não  completamente,  voltou  outra  vez 
á África  Occidental,  e chegando  a Loanda  em 
setembro  do  referido  anno  de  1880,  foi  mandado 
para  a commissão  de  Mossamedes,  a melhor  que  ( 
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lhe  podia  ser  incumbida  pela  bondade  do  clima, 
onde  esteve  como  chefe  d’aquella  circumscripção 
de  obras.  Entregava  se  activamente  aos  seus  tra- 
balhos, quando,  em  dezembro, foi  chamadoa Loan- 
da para  tomar  conta  da  direcção  d’obras  publi- 
cas da  provincia,  interinamente,  em  consequên- 
cia de  haver  regressado  ao  reino  o director  effe- 
ctivo.  N’e8sa  posição  se  conservou  até  março  de 
1881.  Desde  então  continuou  ao  serviço  das  obras 
publicas  em  Loanda.  Soffrendo  de  quando  em 
quando  mais  ou  menos,  foi  atacado  d’uma  febre 
biliosa  que  o reteve  alguns  dias  na  cama.  Che- 
gando a Loanda  a barraca  que  o governo  maudára 
construir  para  a missão  civilisadora  do  Congo,  o 
major  Ribeiro,  apezar  de  estar  ainda  convales- 
cente, foi  nomeado  para  ir  restabelecer  a casada 
missão.  Saiu  de  Loanda  e chegou  a Noki  no  dia 
l.°  de  setembro  do  mesmo  anno,  a bordo  do  vapor 
Bengo,  effeituando  se  o desembarque  de  todo  o 
material  no  dia  2 na  melhor  ordem.  Ficou  tudo 
bem  acondicionado,  pela  boa  disposição  da  feito- 
ria portugueza  n’aquelle  ponto.  Escrevendo  logo 
ao  chefe  da  missão  começou  a cuidar  no  trans- 
porte, conseguindo  angariar  carregadores  das  di- 
versas povoações,  que  fôram  conduzindo  as  pe- 
ças mais  pesadas.  O tempo  que  lhe  restava,  apro- 
veitava o Kibeiro  a levantar  a planta  dos  terre- 
nos proximos,  mas  com  a difficuldade  que  lhe  da- 
vam os  muitos  cursos  de  agua  cercados  e cober- 
tos por  espesso  arvoredo,  e os  campos  revestidos 
de  capim  de  altura  prodigiosa  onde  um  homem 
fica  completamente  sumido,  tinha  de  mudar  de 
estações  frequentemente.  Tendo  uma  das  vezes 
subido  a um  inbondeiro,  para  conhecer  da  direc- 
ção que  tomava  um  riacho,  escachou  o ramo  e Ri- 
beiro caiu,  obrigando-o  esta  queda  a estar  de  ca- 
ma uns  dez  dias  bastaute  mal.  No  dia  24  de  se- 
tembro, estaudo  ainda  muito  incommodado,  che 
gou  o filho  do  rei  do  Congo,  com  a resposta  do 
chefe  da  missão  e conduzindo  133  carregadores. 
N’esse  mesmo  dia  c nos  seguintes  partiram  esses 
e outros  carregadores,  e o major  Ribeiro,  dei- 
xando tudo  disposto  para  lhe  ser  enviado  o resto 
do  material,  prumos,  telha,  etc.,  partiu  finalmen- 
te para  S.  Salvador  do  Congo,  acompanhado  por 
80  carregadores.  Soffreu  muito  durante  a jorna- 
da, porque  os  carregadores,  em  chegando  a qual- 
quer ponto,  já  não  queriam  caminhar,  sendo  pre- 
ciso ameaçal-os  com  a espingarda,  de  que  elles 
tinham  medo,  para  os  resolver  a marchar.  Ribei- 
ro viu-se  obrigado  a pernoitar  uma  vez  no  meio 
do  matto,  outra  noite  no  cemiterio  dos  pretos. 
Passou  ainda  muitas  mais  inclemências,  soffren- 
do perseguições  de  pretos,  de  que  se  livrava  ás 
vezes  com  custo. Afinal  chegou  a S.  Salvador  ás  11 
horas  da  manhã  de  8 de  outubro.  Ribeiro  soffreu 
uma  desillusão  completa  ao  contemplar  a resi- 
dência dos  missionários.  A’  vista  d’aquella  po- 
breza, mandou  logo  armar  a barraca  que  levava 
No  dia  seguinte  houve  missa  a que  assistiu  o rei 
do  Congo  cercado  dos  missionários  da  sua  tipoia. 
Finda  a missa,  o rei  mandou  cumprimentar  o ma 
jor,  por  seu  filho,  e Ribeiro  foi  logo  no  dia  itn- 
mediato  pagar-lhe  a visita  á palhoça  onde  elle 
vivia.  No  dia  11  começou  a dispor  tudo  para  a 
construcção  da  casa  da  missão,  tendo  que  luetar 
com  a maior  difficuldade  pela  talta  de  pedreiros; 
ainda  assim  lá  foi  começando  a obra  com  uns  ra- 
pazes que  estavam  ao  serviço  da  missão.  No  Oc 
( cidente,  de  1833,  veem  minuciosamente  deseriptos 
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todos  os  casos  que  se  deram  durante  a perma- 
nência do  major  Joào  Carlos  Ribeiro  no  Congo, 
d’onde  sain  a 23  de  novembro,  depois  de  se  des- 
pedir do  rei,  dos  príncipes  seus  filhos,  missioná- 
rios, etc.  Durante  a jornada  tiveram  de  descan- 
çar em  alguns  sitios,  soffreram  alguns  transtor- 
nos que  lhe  demoraram  a jornada,  vindo  a chegar 
a Noki  no  dia  29  do  referido  mez  de  setembro. 
Esperava  Ribeiro  encontrar  aqui  a canhoneira 
que  o devia  reconduzir  a Loanda,  sendo  este  um 
dos  motivos  que  o fez  apressar  a sua  saída  de  S. 
Salvador  do  Congo,  porque  lhe  haviam  prometti 
do,  que  ella  estaria  ali  no  dia  23  á espera.  De- 
moraram-se tres  dias,  e como  a canhoueira  não 
chegava,  Ribeiro  foi  aproveitando  o tempo  em 
levantar  plantas  dos  teirenosadjaceutes,  em  com 
pletar  alguns  trabalhos  começados,  em  tirar  pho- 
tographias,  que  levou  depois  para  Loanda,  em 
numero  superior  a 100.  O tempo  da  permanência 
forçada  n’aquelles  pontos,  onde  apenas  podia  en- 
treter convivência  com  os  indivíduos  das  feito- 
rias e com  missionários,  não  foi  perdido,  porque 
Ribeiro  observou  tudo  o que  pôde  e colheu  in- 
formações que  constam  do  relatorio,  que  apre- 
sentou. A canhoneira,  que  deveria  ter  chegado  a 
Noki  em  23  de  novembro  de  1881,  só  chegou  em 
fevereiro  de  1882.  Ribeiro  esteve  esses  dois  me- 
zes  e meio  pelas  feitorias  das  duas  margens  do 
rio,  tendo  ido  também  a Boma.  Regressando  en- 
tão a Loanda,  pouco  tempo  durou,  não  chegando 
a voltar  a Portugal.  Ao  ministério  da  marinha 
fôram  mais  tarde  enviadas  varias  cartas  levanta- 
das pelo  mallogrado  ofiicial. 

Ribeiro  (João  Cupertino).  Medico  pela  Escola 
Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  N.  em  Pataias,  scn- 
do  filho  de  José  Cupertino  Ribeiro.  Foi  estudan- 
te distincto,  obtendo  approvação  plenaria  no  fi 
nal  do  curso,  em  27  de  julho  de  1874.  Publicou 
a sua  these  n’esse  mesmo  anno,  a qual  tem  por 
titulo:  Tratamento  da  pleuresia  com  derramento 
de  sangue.  Collaborou  na  Revista  Portugueza  de 
Medicina  e Cirurgia  Praticas , e na  Revista  de 
Nevrologia  e Psychiatria.  Foi  vereador  republi- 
cano da  camara  munipal  de  Lisbca.  E’  um  clini 
co  abalisado,  gozando  da  estima  geral  e muito 
cuidadoso  com  os  seus  doentes. 

Ribeiro  ( João  Pedro).  Presbytero  secular,  dou 
tor  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
conego  doutoral  nas  sés  de  Faro,  Vizeu  e Porto, 
desembargador  honorário  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  conselheiro  da  fazenda,  chronista  dos  domí- 
nios ultramarinos,  censor  régio  do  desembargo  do 
paço,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  etc  N.  no  Porto  em  27  de  maio  de  1758, 
fal.  na  mesma  cidade  a 4 de  janeiro  de  1839,  sen 
do  filho  de  Pedro  do  Rosário  Ribeiro  e de  Anto- 
nia  Angélica  Rosa  Era  um  dos  escriptores  mais 
eruditos  de  Portugal,  verdadeiro  percursor  de 
Alexandre  Herculano  nas  investigações  históri- 
cas dos  documentos  existentes  pelos  archivos  e 
cartorios  do  reino,  fundador  da  sciencia  diploma 
tica  cm  Portugal,  quer  dizer,  da  sciencia  que  tra- 
ta do  estudo  dos  diplomas.  João  Pedro  Ribeiro 
seguiu  a carreira  ecclesiastica  e recebeu  ordens 
de  presbytero.  Matriculou  se  depois  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  na  faculdade  de  Cânones,  em 
que  se  doutorou  a 6 de  maio  de  1781.  Passou 
a reger  uma  das  cadeiras  d’essa  faculdade,  fican- 
do em  Coimbra,  onde  exerceu  também  funcções 
8acerdotaes.  Em  1790  era  já  considerado  como  ho- 


mem tão  perito  no  estudo  dos  antigos  documen- 
tos, que  a Academia  Real  das  Sciencias  o esco  • 
lheu,  apezar  de  não  ser  ainda  seu  socio  effectivo, 
para  ir  com  Joaquim  José  Ferreira  Gordo  visitar 
os  cartorios  das  camaras,  conventos,  etc.,  para  ti 
rar  quantos  subsídios  pudesse  para  a historia  pa- 
tria.  Como  o governo  hespanhol  permittiu  que  os 
sábios  portuguezes  fizessem  nos  seus  archivos  e 
bibliothecas  as  investigações  que  julgassem  uteis, 
os  dois  commissionados,  que  o governo  dispensá- 
ra  da  regencia  das  suas  cadeiras  na  Universida- 
de, dividiram  entre  si  o trabalho;  Ferreira  Gor- 
do foi  visitar  as  livrarias  e os  archivos  do  lies 
panha,  João  Pedro  Ribeiro  os  cartorios  portugue- 
zes. No  decurso  da  sua  peregrinação  scientifica, 
sentiu  decerto  João  PedroRibeiro  o grande  atrazo 
em  que  estavam  os  estudos  diplomáticos  em  Por- 
tugal pela  falta  de  auxiliadores  que  necessaria- 
mente teve,  e em  1795  propoz  ao  governo  a crea - 
ção  d’uma  aula  de  diplomática,  ficando  annexa  á 
Universidade  de  Coimbra,  a qual  effectivamente 
se  creou  por  carta  de  lei  de  6 de  janeiro  de  l i 9*5, 
sendo  João  Pedro  Ribeiro  nomeado  o seu  primei- 
ro lente,  com  o vencimento  de  400£000  reis  an- 
nuaes.  Continuou  com  os  seus  valiosos  trabalhos, 
cujos  resultados  começaram  a apparecer  em  1798, 
anno  em  que  foi  eleito  a 13  de  fevereiro  socio  ef- 
fectivo da  Academia  Real  das  Sciencias,  e em  que 
publicou  as  Observações  históricas  e criticas  para 
servirem  de  Memórias  ao  systema  da  Diplomática 
Portugueza,  publicadas  por  ordem  da  Academia 
Real  das  Sciencias.  Em  1301,  conseguiu,  que  a 
aula  de  diplomática  tôsse  transferida  para  Lis 
boa,  o que  se  effeituou  pelo  alvará  de  21  de  fe- 
vereiro d’esse  anno,  ficando  annexa  ao  archivo 
da  Torre  do  Tombo,  recebendo  regulamento  pro 
prio,  e continuando  a ser  regida  por  João  Pedro 
Ribeiro.  Entre  o eminente  investigador,  que  sem- 
pre continuou  a trabalhar  no  meio  do  tumulto  pro- 
duzido pela  invasão  franceza,  que  em  1810  rece- 
beu ordem  da  regencia  do  reino  para  colleccionar 
os  documentos  que  deveriam  ser  transportados 
para  fóra  de  Lisboa,  se  Massena  forçasse  as  linhas 
de  Torres  Vedras,  applicou  o seu  talento  e o seu 
critério  esclarecidos  pelo  estudo  e pela  analyse 
de  um  enorme  masso  de  documentos  á composi- 
ção dos  5 volumes  da  sua  obra  magistral,  que  é 
a seguinte:  Dissertações  chronologicas  e criticas 
sobre  a Historia  e Jtirisprudencia  ecclesiastica  e 
civil  de  Portugal,  publicadas  por  ordem  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  e que  sairam:  o l.° 
tomo  em  1810;  o 2.°  em  1811;  fez-se  outra 
edição  em  1857,  o 3.®  ( Parte  I e II)  cm  1813; 
o 4.®  ( Parte  I),  1819,  (Parte  II),  1829;  e o 
5.®,  em  1836.  As  dissertações  comprehendidas 
n’estes  volumes,  teem  os  titulos  seguintes:  1.* 
Sobre  a epoca  da  conquista  de  Coimbra,  no  reina- 
do de  D.  Fernando  I de  Leão ; com  um  appendice 
sobre  a existência  do  bispo  de  Coimbra  D.  Pater- 
no, nos  fins  do  século  XI. — 2.*  Sobre  a genuidade 
da  carta  de  feudo  ao  mosteiro  de  Claraval,  attri- 
buida  ao  Sr.  D.  Affonso  Henriques,  etc. — 3 * Sobre 
a efragistica  portugueza,  ou  tratado  sobre  o uso  dos 
sêllos  do  nosso  reino. — 4*  Sobre  a epoca  da  morte 
do  sr.  conde  D.  Henrique.—  £.*  Sobre  o idioma, 
estylo  e orthographia  dos  nossos  documentos  e mo- 
numentos antigos. — 6.*  Sobre  as  datas  dos  docu- 
mentos e monumentos  da  Hespanha,  e especialmen- 
te de  Portugal ; seguida  de  9 Appendices — 7.*  So  ■ 
bre  o uso  do  papel  sellado  nos  documentos  públicos, 
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— 8.*  Sobre  o uso  em  Portugal  de  documentos  divi- 
didos por  A,  B,  C. — 9.*  Sobre  os  signaes  públicos, 
rubricas,  e assignaturasdos  documentos. — 10.*  Pro- 
legomenos  das  Instituições  de  Diplomática  portu- 
gueza. — 11.*  Sobre  a matéria  dos  documentos  anti 
gos.  - 12.*  Sobre  a fôrma  mechanica  dos  documen- 
tos. — lo.*  Sobre  a formalidade  dos  documentos  an- 
tigos, e especialmente  dos  notários  e tabelliães. — 
14.*  Sobre  as  testemunhas  nos  documentos  antigos 
— 15.*  Sobre  a paleographia  de  Portugal.  — 10.* 
Breves  reflexões  á « Historia  chronologica  e critica 
da  R Abbadia  de  Alcobaça»  de  Fr.  Fortunato  de 
S.  Boaventura.  — 17.*  A'cêrca  das  fontes  que  sepó- 
dem  colligir  especies  sobre  a economia  das  ultimas 
instancias  nas  causas  eiveis  e criminaes, etc.  — 18  • 
Sobre  os  bispos  da  diocese  do  Porto  nos  fins  do  se 
culo  X e no  século  XI.  — 19  * Exlracto  critico-ana  ■ 
lytico  do  Chartulario  da  Sé  do  Porto , vulgarmente 
chamado  « Censual ». — 20.*  Notas  sobre  a « Respos- 
ta» de  Fr. Fortunato  ás  « Reflexões ». — 21  * Sobre  a 
economia  dos  juizes  de  primeira  instancia  no  nosso 
reino  desde  o governo  dos  reis  de  Leão. — 22.*  índi- 
ce dos  onnos  em  que  figuram  alguns  bispos  das  nos- 
sas dioceses  em  discrepância  dos  que  se  lhes  tem 
attribuido.  Estas  dissertações,  na  sua  maior  parte, 
teem  appendices  e additamentos,  que  se  impri- 
miram separadamente  sem  atino  nem  logar  de  im- 
pressão, com  o titulo:  Novos  additamentos  ás  Dis 
sertações  chronologicas  e criticas , etc.  Andam  tam- 
bém nas  Reflexões  históricas , parte  II,  pag.  173  e 
seguintes.  Esta  obra,  na  opinião  dos  entendidos, 
é incontestavelmente  uma  das  mais  importantes 
da  nossa  historiographia.  Mas  a obra  vastíssima 
de  João  Pedro  Kibei*'o  está  longe  de  se  resumir 
no  que  temos  citado.  Fôra  sempre  remunerado 
largamcnte  pelo  governo  o seu  trabalho.  Além 
d’outras  recompensas  recebera  os  benefícios  de 
conego  doutoral  nas  tres  sés  já  acima  menciona- 
das, fôra  nomeado  conselheiro  da  fazenda,  desem- 
bargador honorário  da  Casa  da  Supplicação,  chro 
nista  dos  domínios  ultramarinos,  censor  regio,  etc. 
João  Pedro  Ribeiro  foi  passar  os  últimos  annos 
de  vida  na  cidade  do  Porto  Parece,  que  não  sym 
pathisava  muito  com  a causa  liberal.  Por  sua  mor- 
te legou  á Universidade  de  Coimbra  a sua  livra- 
ria, os  seus  manuscriptos  e a sua  collecção  de  884 
moedas  e medalhas  antigas.  Bibliographia:  índi- 
ce chronologico  remissivo  da  Legislação  portugue- 
za , posterior  á publicação  do  Codigo  Filippino; 
publicado  por  ordem  da  Academia  Beal  das  Scien- 
cias,  Lisboa,  1805  a 1820,  6 tomos;  é como  a con- 
tinuação da  Synopse  Chronologica , etc.,  de  José 
Anastasio  de  Figueiredo;  u’elle  se  apontam  as 
leis  publicadas  de  1603  até  1820,  indicando  sum 
mariamente  o assumpto  de  cada  uma;  Additamen- 
tos e retoques  á Synopse  Chronologica  (dos  subsí- 
dios para  a historia  da  Legislação  Portugueza 
por  José  Anastasio  de  Figueiredo),  Lisboa,  1820; 
Erratas  na  impressão  da  Legislação  extravagante, 
colligida8,  etc.,  Lisboa,  1819  ou  1820;  Dissertação 
histórica,  juridica  e economica  sobre  a reforma  dos 
foraes  no  reinado  do  sr.  rei  D.  Manuel,  Parte  I, 
unica  que  se  publicou,  Lisboa,  1812,  Additamen- 
tos e correcções  á primeira  parte  da  Dissertação 
sobre  a reforma  dos  foraes;  Memórias  para  a his- 
toria das  confirmações  régias  n’este  reino,  com  as 
respectivas  provas,  colligidas  pelos  disciprdos  da 
aula  de  Diplomática  no  anno  de  1815  para  1816, 
debaixo  da  direcção  dos  lentes  proprietários  e su 
bstituto  da  mesma  arda,  Lisboa,  1816;  Memórias 
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para  a historia  das  inquirições  dos  primeiros  rei- 
nados de  Portugal,  colligidas  pelos  discípulos,  etc., 
de  1814  a 1815,  etc.,  Lisboa,  1815;  Additamentos 
e retoques  ás  ditas  Memórias ; Memórias  authenti- 
cas  para  a historia  do  Real  Archivo,  colligidas  pe- 
lo primeiro  lente  de  Diplomática;  etc.,  Lisboa, 
1819,  Additamentos  ás  Memórias  para  a historia 
do  Real  Archivo,  etc.;  Memória  sobre  u autorida- 
de dos  assentos  das  Relações,  Lisboa,  1821;  foi  de- 
pois incorporada  nas  Reflexões  históricas,  parte 
II,  pag  142  e seguintes;  Extracto  d’uma  Memó- 
ria sobre  a tolerância  dos  judeus  e moiros  em  Por- 
tugal, Lisboa,  1821;  sem  o seu  nome;  também  saiu 
nas  Reflexões  históricas,  parte  I,  pag.  75  e se- 
guintes; Breves  reflexões  sobre  a discussão  das  cha- 
madas cortes  constituintes  no  anno  de  1822  relati- 
va aos  votos  deS.  Thiago,  Porto,  1824;  anda  egual- 
meute  nas  Reflexões  históricas,  parte  II  pag.  26 
e seguintes;  Breves  reflexões  á Historia  Chronolo- 
gica e critica  da  real  Abbadia  de  Alcobaça , pelo 
Sr.  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  Lisboa,  1829, 
Reflexões  do  conselheiro  João  Pedro  Ribeiro  sobre 
a brevíssima  resposta  do  P.  M.  Fr.  Fortunato  de 
S.  Boaventura,  Lisboa,  1830;  Memória  sobre  a 
economia  dos  juizes  de  primeira  instancia  no  nos- 
so reino , desde  o governo  dos  reis  de  Leão;  sem  in- 
dicação de  logar  nem  anno  de  impressão;  Disser- 
tação historico-juridica  em  que  se  examina  se  na 
cidade  do  Porto  e suas  immediações  possue  a ca- 
thedral  da  mesma  algum  terreno,  a que  se  possa 
applicar  a letra  ou  o espirito  do  §.  3."  e 5.°  do  de- 
creto de  13  de  agosto  de  1832,  Coimbra,  183);  não 
traz  o nome  do  autor;  é confutação  de  um  artigo 
communicado,  que  apparecera  na  Chronica  Cons- 
titucional do  Porto,  de  1832,  n.°  48,  coro  a epi- 
graphe  Foraes;  Refutação  dos  artigos  que  se  leem 
no  «Periodico  dos  Pobres  do  Porto»,  n °*  15  e 118 
relativos  ao  decreto  de  13  de  agosto  de  1832,  por 
um  foreiro  dos  bens  nacionaes.  Porto,  1835;  Ana- 
lyse  das  sentenças  proferidas  pelos  meritissimos 
juizes  dos  tres  districtcs  d'esta  cidade  a favor  dos 
foreiros  do  Cabido  da  Cathedral,  Porto,  1835;  Ap- 
pendice  a esta  Analyse,  etc.,  Porto,  1835;  Analyse 
do  Parecer  da  Cammissão  de  Foraes  na  Camara 
electiva,  relativo  ao  decreto  de  13  de  agosto  de 
1832,  Coimbra,  1836;  Additamento  a esta  Analyse, 
etc.,  Porto,  1836;  Considerações  catholicas  sobre 
um  artigo  do  « Reportorio  Litterario » n.°  21,  por 
um  presbytero  secular,  Coimbra,  1835;  Analyse  de 
um  artigo  do  periodico  « O Nacional « n.°  21,  de  20 
de  agosto  de  1835,  pag.  948,  col.  2.‘,  Coimbra, 
1833;  saiu  anouyma;  foi  incorporada  nas  Refle- 
xões históricas,  parte  1,  pag.  86;  Reflexões  apolo- 
géticas ao  periodico  «O  Nacional » n.°  2 62,  do  l.° 
de  Outubro  d'este  annO,  pag.  1086,  col.  2.*,  Porto, 
181o;  versa  principalmeute  sobro  as  côrtes  de 
Lamego;  Reflexões  filológicas;  Coimbra,  1835;  Bre- 
ves observações  ao  opusculo  «A  Questão  entre  os  se- 
nhorios e os  foreiros »,  etc.,  Porto,  1836;  Reflexões 
históricas,  Coimbra,  Parte  1, 1835;  Parte  lí,  1836; 
O defensor  dos  jesuitas  por  Fr.  Fortunato,  arce- 
bispo de  Evora,  n.°  12,  Lisboa,  1833;  Breves  refle 
xões  a respeito  das  dignidades,  conegos  beneficiados 
e mais  empregados  nos  córos,  que  sairam  das  ter- 
ras onde  residiam,  em  razão  de  beneficios  e empre- 
gos antes  de  n'ellas  entrar  o exercito  libertador, 
Coimbra,  1831;  2.*  edição,  1836;  Memória  sobre 
as  vantagens  dos  prazos  a bem  da  agricidtura  e 
riqueza  nacional,  etc.,  Lisboa,  1835;  Novos  addi- 
tamentos ás  memórias  sobre  as  inquirições  dos  pri  ■ 
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metros  reinados , impressos  em  1815;  Porto;  Analy- 
se  ao  projecto  de  lei  apresentado  nas  actuaes  Cor- 
tes em  sessão  de  28  de,  fevereiro  d' este  anno.  pelo  il- 
lustre  deputado  Alberto  Carlos  Cerqueira  de  Fa 
ria,  Coimbra,  1837.  São  attribuidos  a João  Pedro 
Ribeiro  os  seguintes  sermões:  Sermão  prégado  na 
entrada  d'uma  religiosa , por  um  presbytero  secular , 
Coimbra,  1778;  reimpresso  no  Porto,  1791;  Ser- 
mão prégado  na  profissão  d' uma  religiosa,  por  um 
presbytero  secular,  Porto,  1791;  Nas  Memórias  de 
Litteratura  da  Academia  Real  das  Sciencias,  pu- 
blicou varias  Memórias  sobre  differeutes  assum- 
ptos, saindo  algumas  em  separado,  em  volumes, 
nos  annos  de  1792  a 1811.  Nos  volumes  IV  e X 
do  Diccionario  Bibliographico, encontram  se  men 
cionada8.  No  Repositorio  Litterario,  n.0'  8,  9,  12, 
18,  19,  20  e 21  acham-se  publicados,  de  João  Pe 
dro  Ribeiro,  Anecdotas  authenticas  para  a Histo- 
ria economico-politica  da  cidade  do  Porto.  Na  Bi- 
bliotheca  da  Universidade  de  Coimbra  existem 
muitos  e importantes  manuscriptos  de  João  Pedro 
Ribeiro,  os  quaes  veem  minuciosamente,  descri- 
ptos  nos  volumes  IV  e X àoDiccionario  Bibliogra- 
phico acima  indicados.  Na  Bibliotheca  de  Kvora, 
como  se  vê  do  respectivo  catalogo,  pag.  419  e 440, 
existem  24  cartas  dirigidas  ao  arcebispo  Cenácu- 
lo, em  que  se  encontram  informações  interessan- 
tes. Fernandes  Thomaz,  no  seu  Boletim  de  biblio 
graphia,  tomo  I,  publicou  23  d’essas  cartas,  a 
pag.  9,  33,  68,  90,  107  e 120;  e umas  notas  que 
lbes  respeitam,  a pag.  207;  e depois  appareceram 
reproduzidas  em  opusculo,  com  o titulo:  Cartas 
de  João  Pedro  Ribeiro  ao  arcebispo  Cenáculo, 
extracto  do  Boletim  de  bibliographia  portuguesa, 
Coimbra,  1880. 

Ribeiro  ( João  Pinto)  Um  dos  gloriosos  cons- 
piradores de  1610  N.  em  Lisboa,  segundo  aflir 
mam  os  seus  panegyristas,  no  começo  da  ultima 
década  do  século  xvi,  fal.  em  Lisboa  a 11  d’agos 
to  de  1649.  Era  filho  de  Manuel  Pinto  Ribeiro  c 
de  Helena  Gomes  da  Silva.  Matriculou  se  na  Uni  • 
versidade  de  Coimbra,  onde  estudou  desde  1607 
até  1612,  tendo  supprimido  o ultimo  appellido,  de 
que  mais  tarde  fez  uso,  assim  como  também  o ul  • 
timo  appellido  de  seu  pae,  pelo  modo  seguinte  : 
João  Pinto,  natural  de  Lisboa,  filho  de  Manuel 
Pinto.  Tomou  o grau  de  bacharel  em  Direito  Ca 
nonico,  em  1615,  conservando  a mesma  suppres 
são  de  appellidos.  Frequentou  o sobredito  curso 
de  1616  e 1617,  não  contando  nos  registros  com 
petentes  d'aquella  universidade,  que  ao  primeiro 
grau  de  bacharel  conseguisse  juutar  outro;  ape 
nas  se  encontra,  nos  assentos  d’esses  últimos  pe- 
ríodos, o augmento  do  appellido  que  deu  a seu 
pae,  dizendo  se  ali  : João  Pinto,  filho  de  Manuel 
Pinto  Ribeiro,  natural  de  Lisboa.  Pelo  alvará  de 
12  de  julho  de  1621  foi  nomeado  por  Filippe  II, 
juiz  de  fóra  da  villa  de  Pinhel,  e por  carta  regia, 
de  Filippe  III,  passada  a 23  de  juuho  de  1627, 
teve  a nomeação  de  juiz  de  fóra  de  Poute  de  Li- 
ma. N’esta  ultima  residência  escreveu  o Discur- 
so sobre  os  fidalgos  e soldados  portugueses  não  mi- 
litarem em  conquistas  alheias , obra  quese  publicou 
em  1632,  e alcançou  grande  fama.  Em  1639  acha 
va-se  á testa  da  administração  e negocios  da  Ca- 
sa de  Bragança  em  Lisboa,  sob  a denominação 
de  agente,  e foi  n’essa  qualidade  que  entrou  no 
noviciado  da  ordem  de  Christo,  e foi  provido  no 
habito  d’ella,  por  dois  alvarás,  ambos  de  16  de 
setembro  de  1639,  passados  por  Filippe  II.  Por 
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outro  alvará  do  mesmo  soberauo,  com  a data  de 
17  do  referido  mez  e anno,  foi  armado  cavalleiro, 
tendo  em  seguida  a commenda  de  Santa  Maria 
de  Gimunde  na  mesma  ordem,  mercê  que  o duque 
de  Bragança,  estando  em  Almada,  impetrou  do 
soberano  castelhano,  n’uma  carta  que  lhe  dirigiu 
com  a data  de  8 de  julho,  também  de  1639,  de- 
clarando que  a dita  commenda  estava  vaga  pela 
morte  do  seu  possuidor  Fradique  Lopes  de  Sou- 
sa, para  que  elle  o mandasse  n’ella  instituir  e 
confirmar.  Filippe  III  attendeu  a carta  do  duque 
de  Bragança,  confirmando  a mercê  da  commenda 
a João  Pinto  Ribeiro,  por  carta  de  18  de  novem- 
bro do  mesmi  anno.  Quando  os  fidalgos  portugue- 
zes  começaram  a conspirar  contra  o dominio  hes- 
panhol  em  Portugal,  que  durava  havia  já  60  au- 
nos,  foi  que  o nome  de  João  Pinto  Ribeiro  se  tor- 
nou celebre  na  historia,  como  um  auxiliar  im- 
portantíssimo. Vendo-se  os  conspiradores  luetaudo 
com  a diffieuldade  de  fazer  chegar,  com  seguran 
ça  e a celeridade  requeridas,  a sua  correspon- 
dência ás  mãos  do  duque  de  Bragança,  em  Villa 
Viçosa,  lembrou  D.  Miguel  d'Almeida,  que  se 
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convocasse  João  Pinto  Ribeiro,  não  só  por  ser 
homem  de  grande  talento,  como  por  ser  agente 
dos  negocios  do  duque,  e muito  obrigado  a pro- 
curar os  seus  interesses.  Foi  na  reunião  dos  con- 
jurados, em  12  de  outubro  de  1640,  a primeira 
vez  que  Pinto  Ribeiro  compareceu,  mostrando-se 
desde  logo  um  activissimo  auxiliar.  Parece  que 
até  foi  elle  quem  n’essa  reunião  aconselhou,  que 
se  proseguisse  na  empresa,  sem  se  fazer  caso  das 
hesitações  do  duque  de  Bragança.  Assim  se  re- 
solveu, e Pedro  de  Mendonça  teve  o encargo  de 
ir  participar  ao  duque  a resolução  que  se  toma- 
ra. D.  João  accedeu,  depois  de  muitas  irresolu- 
ções,  mas  d'ahi  a poucos  dias,  achando-se  outra 
vez  hesitante,  mandou  chamar  a Lisboa  João  Pin- 
to Ribeiro,  tomando  por  pretexto  querer  saber 
d’uma  demanda  que  trazia  a Casa  de  Bragança 
com  os  condes  de  Odemira.  Foi  João  Pinto  Ri- 
beiro, e n’essa  entrevista  com  o duque,  é que 
| prestou  verdadeiros  serviços  á causa  nacional, 
| aconselhando-o  a que  persistisse  no  seu  intento, 
j pintando  lhe  todos  as  difficuldades  como  aplana- 
| das,  e conseguindo  emfim  trazer  para  Lisboa 
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plenos  poderes  para  D.  Miguel  d’ Almeida  e Pe- 
dro de  Mendonça.  Os  conjurados  activaram  as 
suas  reuniões  em  differentes  pontos  da  cidade, 
principalmente  depois  do  regresso  de  Joào  Pinto 
Ribeiro  de  Villa  Viçosa.  Foi  no  dia  25  de  no 
vembro  que  se  marcou  definitivamente  o dia  em 
que  devia  rebentar  a revolução,  e foi  João  Pinto 
Ribeiro  quem  o communicou  ao  duque  de  Bragan- 
ça n’uma  carta  enygmatica,  em  que  se  lhe  dizia 
que  no  dia  1 de  dezembro  é que  se  devia  de  re- 
solver o caso  dos  freires  de  Sacavem.  Na  vespera 
da  revolução,  isto  é,  no  dia  30  de  novembro, 
esteve  tudo  prestes  a perder  se.  As  palavras  pru- 
dentes, de  D.  João  da  Costa,  que  lhe  parecia  te- 
merária a tentativa,  fize»am  hesitar  muitos  dos 
conjurados.  N’esse  momento  a reserva  prudente 
era  a maior  das  imprudências  Correram  alta  noi- 
te a casa  de  João  Pinto  Ribeiro  dois  dos  conspi- 
radores a avisal-o  do  que  succedia;  foi  necessário 
expedir  correios  ao  duque  de  Bragança.  No  dia 
seguinte,  tudo  se  harmonisou,  e João  Pinto  Ri- 
beiro foi  um  Jos  que  menos  concorreram,  para 
restabelecer  a coragem  dos  conspiradores.  No 
dia  glorioso  de  1 de  dezembro,  o papel  de  Pinto 
Ribeiro  foi  uaturalmente  um  pouco  secundário. 
Depois  das  sabidas  scenas  do  Terreiro  do  Paço, 
foi  elle  quem  indicou  a um  irmão  da  Misericór- 
dia o cadaver  de  Miguel  de  Vaseoncellos,  para 
que  não  ficasse  completamente  desamparado.  De- 
pois desapparece  um  pouco  o vulto  de  João  Pin- 
to Ribeiro,  que  teve  carta  de  conselho  em  11  de 
janeiro  de  1(541;  carta  de  contador-mór  dos  con- 
tos do  reino,  em  14  do  dito  mez  e anno;  carta  de 
desembargador  supernumerario  da  Mesa  do  de- 
sembargo do  Paço,  emquanto  servisse  de  conta- 
dor mór,  em  20  do  referido  mez  e anno,  e mais 
tarde  carta  de  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo, 
em  2 d’abril  de  1644.  Lê  se  no  Diccionario  Popu- 
lar, vol.  X,  pag.  z8 A e 284:  «D.  João  IV  seguiu  o 
systema  de  não  recompensar  pessoa  alguma  pe- 
los serviços  prestados  na  restauração,  escolhendo 
sempre  outros  motivos  para  dar  aos  seus  princi- 
paes  acclamadores  as  recompensas  devidas.  Este 
systema  embaraça  um  pouco,  quando  se  preten- 
de apreciar  o verdadeiro  papel  representado  pe- 
los differentes  conspiradores  na  obra  da  Restau 
ração.  Accresce  que  João  Pinto  Ribeiro  logo  em 
16i2,  escreveu  a Usurpação,  retenção  e restaura- 
ção de  Portugal , e que,  tendo  a penna  ua  mão, 
naturalmente  se  collocou  em  primeiro  plano.  D’a- 
qui  se  originou  a tradição  que  fez  de  Pinto  Ri- 
beiro o centro  e a alma  da  revolução,  quando 
apenas  foi  o activo  intermediário  entre  os  cona- 
piradore8  e o duque  de  Bragança,  sendo  o seu 
principal  serviço  o ter  mantido  o duque  na  reso- 
lução de  acceitar  a corôa  que  lhe  offereciam, 
vencendo  as  suas  hesitações.  O facto  d’elle  ter 
apparecido  pela  primeira  vez  no  dia  12  de  outu- 
bro nas  reuniões  dos  conjurados,  o seu  papel  um 
pouco  apagado  nos  acontecimentos  de  1 de  de 
zembro,  tudo  concorre  para  nos  mostrar  que  o pa- 
pel de  João  Pinto  Ribeiro,  embora  importante, 
não  é nem  por  sombras,  um  primeiro  papel.»  Em 
1612  também  escreveu  um  Elogio  de  D.  João  de 
Castro  e um  livro  intitulado  Injustas  successòes 
dos  reis  de  Castella  e de  Leão  e isenção  de  Porlu 
gal,  um  dos  muitos,  e um  dos  melhores  que  se  es 
ereveram  para  justificar  a revolução  portugueza, 
o qual  foi  traduzido  em  italiano,  com  o titulo  : 
Anatomia  delli  regni  di  Spana  nella  quale  si  di- 
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mostra  V origine  dei  domínio,  la  dilatatio  delli  Stati, 
suecessione  delle  linee  di  suoi  Re,  con  la  distintione 
delia  corona  de  Portogallo  d’aquelle  di  Leone  e di 
Castiglia.  Em  1645  escreveu  Desengano  ao  pare 
cer  enganoso , que  deu  a el  rei  de  Castella  Filippe 
IV  certo  minútro  contra  Portugal,  e em  1646  um 
outro  folheto  em  que  procurava  conseguir  que  a 
curia  romana  admittisse  de  novo  Portugal  no 
grêmio  dos  filhos  da  Egreja,  o qual  tinha  o titulo 
seguinte:  A'  santidade  do  monarcha  ecclesiastico 
Innocencio  X , expõe  Portugal,  as  causas  do  seu 
sentimento  e das  suas  esperanças.  Pinto  Ribeiro 
não  se  ulgava  sufficientemente  recompensado,  e 
queixava-se  como  muitos  outros,  de  que  se  não 
tivessem  em  mais  conta  os  serviços  prestados  na 
acclamação  do  rei,  do  que  os  que  se  lhes  presta- 
ram depois  de  estabelecido  solidamente  o throno. 
Por  isso  escreveu  em  1644,  o folheto:  A acção 
de  acclamor  el-rei  D.  João  IV  foi  mais  gloriosa  e 
digna  de  honra,  fama  e remuneração  que  a dos  que 
a seguiram  acclamado.  Entendendo  também  que 
se  estava  dando  demasiada  attenção  aos  que  de 
fendiam  a patria  com  a espada,  emquanto  senão 
attendiam  egualmente  aos  que  a defendiam  com 
a penna  perante  a opinião  publica  europêa,  es 
creveu  em  1645  o folheto,  que  tem  por  titulo  : 
Preferencia  das  letras  ás  armas. João  Pinto  Ribei- 
ro casou  com  D.  Maria  da  Fonseca.  Sobreviveu  9 
annos  á grandiosa  restauração  de  Portugel,  e es- 
se tempo  empregou-o  activamente  com  a sua 
penna  muito  apreciada,  pois  João  Pinto  Ribeiro 
era  tido  na  conta  d’um  homem  de  alto  engenho, 
e de  escriptor  vernáculo  e correctissimo.  Em  1643 
escreveu  também:  Tres  relações  de  alguns  pontos 
de  direito  que  se  lhe  offereceram  sendo  juiz  de  jóra 
de  Pinhel\  e uma  carta  ao  chrouista  Fr.  Francis- 
co Brandão  sobre  os  titulos  da  nobreza  em  Por- 
tugal e seus  privilégios.  Deixou  manuscriptos  um 
Commentario  ás  rimas  de  Camões,  um  Commenta- 
rio  ás  ordenações  do  reino,  e um  Scutum  armorum 
regio. Os  diversos  tratados  e opusculos  por  elle  pu- 
blicados avulsamente,  fôram  muitos  annos  depois 
incorporados  em  collecção,  e sairam  com  o titulo 
seguinte:  Obras  varias  sobre  vários  casos,  com  tres 
Relações  de  Direito,  e Lustre  ao  desembargo  do 
Paço,  ás  eleições,  perdões  e pertenças  de  sua  juris  - 
dicção;  compostas  pelo  doutor  João  Pinto  Ribeiro, 
accrescentado  com  os  tratados,  Sonho  Político.  Bre- 
ve discurso  das  partes  de  um  juiz  perfeito,  e Obras 
métricas  pelo  doutor  Duarte  Ribeiro  de  Macedo, 
etc  , Coimbra,  1729;  Obras  compostas  pelo  doutor 
João  Pinto  Ribeiro,  etc.  Parte  segunda,  Coimbra, 
1730. 

Ribeiro  (João  Rocha).  Negociante  e proprie- 
tário, thesoureiro  da  antiga  Junta  de  Fazenda 
dos  Açores.  Nasceu  e falleceu  em  Angra  do  He- 
roísmo, mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimento.  Escreveu:  Collecção  de  avisos  re 
gios,  officios,  e mais  papeis  relativos  á exportação 
do  grão  das  ilhas  dos  Açores,  com  algumas  obser 
vações  ácêrca  da  liberdade  da  exportação,  Lisboa, 
1821. 

Ribeiro  (Joaquim  Alfredo  da  Silva).  Jornalis- 
ta e escriptor.  N.  em  Lisboa  a 10  de  março  de 
1844,  onde  também  fal.  em  10  de  maio  de  1911. 
Cursou  preparatórios,  e matriculou-se  na  Escola 
Polytechnica  e no  Curso  Superior  de  Letras,  mas 
por  circumstancias  independentes  da  sua  vontade 
interrompeu  os  estudos  superiores  Em  1864  foi 
convidado  por  Carlos  José  Barreiros  para  fa- 
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zer  parte  na  redacção  do  Jornal  de  Lisboa,  e ahi 
collaborou  na  revista  estrangeira  e na  secção  no- 
ticiosa, até  á suspensão  d’aquello  jornal.  Em  abril 
de  1866  fundou  o Ecco  de  Portugal , periodico 
destinado  ao  Brazil,  que  durou  apenas  seis  me- 
zes.  Em  abril  de  1837,  juntamente  com  Mariauno 
de  Carvalho,  de  quem  era  amigo  intimo,  fundou 
o Supplemento,  semanario  que  saía  ás  segundas 
feiras,  e que  deixou  de  existir  quando  o Diário 
Popular  começou  também  a publicar  se  ás  se 
gundas-feiras.  Para  a redacção  d’este  jornal  en- 
trou em  março  de  1868,  onde  se  conservou  por 
largos  ânuos,  tendo  por  companheiro  Marianno 
de  Carvalho,  que  era  o director  politico.  Em  ou 
tubro  d’esse  anno  de  1868  fundou  uma  folha  sa 
tyrica,  Sancho  Pansa , de  que  sairam  só  dois  nu 
meros.  Em  1 de  outubro  fundou  a folha  humorís- 
tica, o Pimpão , titulo  suggerido  pela  alcunha 
com  que  o povo  cognominou  o couraçado  Vasco 
da  Gama,  quando  foi  adquirido  pelo  governo.  O 
Sancho  Pansa  fôra  a primeira  tentativa  mallo- 
grada  d’uma  gazeta  satyrica  que  não  procurasse 
no  escandalo,  nem  nos  defeitos  da  vida  privada 
assumpto  para  a critica  jornalística.  O Pimpão 
seguiu  as  mesmas  fôrmas  e idêntico  programma, 
e foi  tão  bem  acceito,  que  ainda  hoje  se  publica 
Esta  folha,  quando  appareceu,  tinha  como  sub-ti 
tulo:  Orgão  dos  dissidentes  de  todos  os  partidos , 
folha  de  racha,  artigos  de  escacha  feitos  com  uma 
acha.  Alfredo  Ribeiro  dirigiu  por  muitos  annos 
este  jornal  humorístico,  usando  do  pseudonymo 
de  Buy  Barbo.  Os  seus  redactores  primitivos 
eram  os  seguintes,  além  de  Alfredo  Ribeiro,  to 
dos  com  pseudonymos:  Alfredo  de  Moraes  Pinto 
Pan  Tarantula ; Antonio  Felix  de  Araújo  Vianna, 
Antonio  Vigas\  Antonio  de  Mello,  A Fava ; Eduar 
do  Augusto  Vidai,  Cid  Adão\  Gervasio  Lobato, 
Babecão  Grande , Guilherme  de  Azevedo,  Guarda 
nocturno;  Thomaz  Bastos,  Gil  Bomba  e Sancho 
Pansa,  Alfredo  Ribeiro  foi  nomeado  em  1878,  se- 
cretario do  Observatório  Astronomico  da  Ajuda, 
de  que  pedira  a sua  demissão  pouco  tempo  antes 
da  sua  morte;  foi  deputado  eleito  pelo  ultramar 
n’algumas  legislaturas,  administrador  da  Compa 
nhia  do  Gaz,  e fazia  parte  da  Commissão  Nacio 
nal  dos  Monumentos.  Collaborou  em  outros  jor- 
naes,  além  dos  mencionados,  contando  se  n’esse 
numero  a revista  do  Occidente  e a Mala  da  Eu- 
ropa, para  onde  estava  preparando  um  estudo 
sobre  a candidatura  d’el-rei  D.  Fernando,  viuvo 
da  rainha  D.  Maria  II,  ao  throno  de  Hespanha, 
estudo  que  a morte  o não  deixou  concluir. 

Ribeiro  (Joaquim  Antonio).  Coronel,  comman- 
dante  do  l.°  batalhão  d9  infantaria  de  linha  de 
Moçambique,  onde  serviu  por  espaço  de  33  an 
nos.  Foi  um  dos  muitos  cidadãos  portuguezes, 
que  depois  da  revolução  de  1820,  qnizeram  es- 
clarecer o congresso  ácêrca  do  estado  do  nosso 
paiz  e das  suas  colonias.  Joaquim  Antonio  Ri- 
beiro apresentou  ao  congresso  a seguinte:  Memó- 
ria sobre  o estado  de  decadência  a que  se  acha  re- 
duzida a provinda  de  Moçambique,  offerecida  ao 
Soberano  Congresso,  Lisboa,  1822;  com  dois  map- 
pas,  tendo  um  d’elles  a designação  numérica  da9 
peças,  obuzes,  etc.,  que  guarneciam  a fortaleza 
de  Moçambique;  e o outro  as  dos  soldos  que  ven- 
ciam os  militares  ali  empregados,  etc. 

Ribeiro  ( Jovquim  Ferreira).  Actor  dramatico 
muito  apreciado.  Era  natural  de  Lisboa,  onde 
também  fal.  a 21  de  março  de  1861.  Exercia  a 


profissão  de  barbeiro  e de  cabelleireiro,  e conse- 
guira n'esta  qualidade  entrar  para  o antigo  thea- 
tro  de  Variedades.  Sendo  enthusiasta  pela  arte 
dramatica,  representava  nos  theatros  particula- 
res dos  Anjos  e dos  Inglezinhos,  como  amador, 
recebendo  sempre  fartos  applausos  d’essas  pla- 
téas,  pelo  bom  desempenho  dos  papeis  de  que  se 
encarregava,  tanto  no  dramatico,  como  no  comi- 
co.  Os  seus  sonhos  dourados  eram  o theatro  publi- 
co, brilhar  á luz  da  rampa.  0 logar  que  exercia 
nas  Variedades,  dava-lhe  ensejo  de  vêr  todos  os 
espectáculos  dos  bastidores,  e de  conviver  com 
os  artistas,  tendo  o gosto  de  os  caracterisar,  os 
quaes  o tratavam  quasi  como  collega,  sabendo 
quanto  elle  valia  como  amador  dramatico.  Com- 
tudo,  os  seus  desejos  não  estavam  satisfeitos. 
Deu-se,  porém,  um  caso  para  elle  providencial. 
0 grande  actor  Antonio  Pedro,  que  era  o idolo 
do  theatro  das  Variedades,  a quem  a plateia 
adorava  como  seu  artista  predilecto,  teve  de 
abandonar  a scena,  ficando  o reportorio  todo  pre 
judicado.  A direcção  da  empresa  olhou  para  to- 
dos os  artistas  da  compauhia,  e não  encontrou 
nenhum  á altura  de  o substituir.  Lembrou  se  do 
cabelleireiro  Kibeiro,  do  afamado  amador  drama- 
tico, e fez  lhe  uma  proposta,  que  elle  acceitou 
enthusiasmado.  Ribeiro  debutou  então,  em  1831, 
substituindo  Antonio  Pedro  no  papel  de  agiota, 
na  comedia  em  2 actos,  Mocidade  e honra.  0 en- 
thu8Íasmo  que  a sua  estreia  causou,  foi  tal,  que 
a direcção  logo  lhe  augmentou  o ordenado  e lhe 
distribuiu  todos  os  papeis  de  Antonio  Pedro.  Es- 
tava consagrado  actor,  encetando  brilhantemente 
a sua  carreira,  que  o devia  tornar  tão  notável. 
Conservou-se  duas  épocas  no  theatro  de  Varie 
dades;  depois  organisou  uma  companhia  ambu- 
lante, a que  só  elle  dava  prestigio,  percorreu  as 
províncias,  e em  1867  foi  para  as  ilhas  dos  Aço- 
res, onde  também  causou  grande  prestigio.  Em 
1868,  estando  em  S.  Miguel,  deu  uma  recita  em 
seu  beneficio,  com  a comedia  em  3 actos  Dois  po- 
bres a uma  porta , e a operetta  0 Tio  Braz,  em 
que  o enthusiasmo  foi  delirante.  0 Grêmio  Litte- 
rario  Michaelense  conferiu-lhe  então  o diploma 
de  seu  socio.  Um  dos  papeis  em  que  sobretudo 
foi  mais  festejado  na  sua  excursão  ás  províncias 
e ás  ilhas,  foi  o de  Santo  Antonio,  na  conhecida 
peça  de  Braz  Martins, Gabriel  e Lusbel,  ou  o Thau- 
maturgo.  Voltando  a Lisboa  em  1869,  não  encon- 
trou escriptura  que  lhe  conviesse,  e então  orga- 
nisou-se  nova  companhia  para  a província.  Mão 
fez  fortuna,  e por  isso  se  resolveu  a contratar-se 
no  theatro  da  Rua  dos  Condes,  onde  se  conser- 
vou 4 annos.  Ali  teve  belias  creaçòes,  e tornou- 
se  tão  dÍ8tincto,  que  Francisco  Palha,  director  do 
theatro  da  Trindade,  o desinquietou  para  a com- 
panhia que  dirigia,  fazendo-lhe  uma  magnifica 
proposta,  que  promptamente  íoi  acceita.  0 seu 
debute  foi  em  10  de  dezembro  com  a comedia  em 
3 actos,  Um  homem  politico.  A sua  passagem  n’es- 
te  theatro  ficou  assignalada  por  uma  ininterru- 
pta serie  de  triumphos,  de  creaçòes  surprehen 
tes,  que  todas  as  noites  o publico  enthusiastica- 
mente  applaudia.  Era  um  actor  característico  de 
primeira  ordem.  0 seu  definitivo  triumpho  como 
artista  de  primeira  plana,  foi  a creação  do  papel 
de  Harpagão  no  Avarento,  de  Moliére,  que  re- 
presentou pela  primeira  vez  a 22  de  março  de 
1873,  e que  lhe  valeu  os  elogios  de  Castilho,  co- 
mo traduetor  da  peça,  que  assistira  á representa- 
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çào,  dando-lhe  os  parabéns  e um  abraço  de  ami 
go  muito  agradecido.  Em  junho  de  1882  foi  escri- 
pturado  por  Sousa  Bastos  para  o Rio  de  Janei 
ro,  onde  se  estreou  com  o Avarento , obtendo  enor- 
me ovação.  Estava  sendo,  talvez,  o actor  mais 
querido  da  capital  do  Brazil,  quando  a febre 
amarella  o victimou.  Do  seu  enorme  reportorio, 
mencionaremos  as  seguintes  peças:  Nini,  Tribu 
to  das  Cem  Donzellas,  Liquidação  rociai;  Tres 
chapéos,  Campanone , Viagem  de  recreio , Novella 
em  acção,  Crimes  de  Brandão,  Duende,  Fructos  de 
ouro,  Pae  da  atriz.  Creança  de  90  annos,  A Filha 
da  Senhora  Avgot,  A Coroa  de  Carlos  Magno,  Bo 
tija,  Lucrecia  Borgia,  Fúrias  de  amor,  Girojlé 
Giroflá,  Sultão  de  GeriiVá,  Almas  do  outro  mun- 
do, E'  caso!  Sinos  de  Corneville , Viagem  á Lua, 
Duquesinho,  Milho  da  padeira,  Filha  do  Inferno, 
Madame  Favart,  Ultimo  figurino,  Perichole,  Mas 
cotte,  Os  Voluntários  da  morte,  Ali-Bábá,  Os  Pi- 
ratas, O Naufragio  do  brigue  Mondego,  O Porta 
Bandeira  do  99. a de  linha,  etc. 

Ribeiro  ( Joaquim  Pinto).  Escriptor  e poeta.  N. 
no  Porto  a 16  de  maio  de  1822,  fal.  em  Lisboa  a 
10  d’abril  de  1882.  Era  filho  d’um  industrial  de 
egual  nome,  e seu  pae  destiuando-o  ao  commer 
cio,  o mandou  para  o Brazil,  para  ali  se  empre- 
gar. Pinto  Ribeiro  demorou-se  alguns  annos  no 
Rio  de  Janeiro,  regressando  depois  ao  Porto. 
Desde  muito  creança  revelava  grande  inclinação 
para  a poesia  Em  1854  publicou  o livro  de  poe- 
sias, Lagrimas  e flores,  que  obteve  tào  extraordi- 
nário exito,  que  em  pouco  tempo  teve  de  fazer- 
se  2.*  edição,  que  saiu  mais  augmentada.  Nos 
saraus  que  então  se  realisavam  no  Porto,  recita- 
vam -se  os  versos  do  apaixonado  poeta,  e Pinto 
Ribeiro  adquiriu  por  isso  uma  grande  celebrida- 
de. Em  1862  publicou  um  novo  livro,  Coroas  flu- 
ctuantes,  que  obteve  também  graude  successo. 
D’esse  livro  fazem  parte  as  poesias  Amaritudo, 
Temporal  na  Madeira,  A espada  de  Affonso  Hen- 
riques, etc , que  toda  a gente  então  recitava.  In- 
do para  Lisboa,  envolveu  se  em  empresas  com 
merciaes,  abandonando  por  completo  a poesia 
Quando  falleceu,  ninguém  soube  que  era  o poeta 
das  Lagrimas  e flores  que  descia  ao  tumulo.  Só 
depois  é que  os  jornaes  repararam  a falta  em  que 
haviam  incorrido,  fazendo  á memória  do  illustre 
escriptor  as  referencias  a que  tinha  incontestá- 
veis direitos.  Augusto  Lucianc  Simões  de  Carva- 
lho escreveu  no  Amigo  do  povo,  de  abril  de  1860, 
um  estudo  litterario  relativo  ás  poesias  de  Pinto 
Ribeiro. 

Ribeiro  (Joaquim  Torquato  Alvares).  Distin- 
cto  mathematico.  N a 26  de  fevereiro  de  1803, 
fal.  nas  Caldas  de  Vizella  a 2 de  fevereiro  de 
1868.  Era  filho  de  Antonio  Alvares  Ribeiro  e de 
I).  Maria  Maxima  Delphina  da  Silva.  Foi  alumno 
da  Academia  Real  de  Marinha  e de  Commercio 
da  cidade  do  Porto,  hoje  Academia  Polytechnica 
do  Porto,  onde  foi  um  estudante  distincto,  sendo 
premiado  no  l.°  anno  mathematico,  em  1820,  no 
2 o em  1824,  em  relação  ao  anno  lectivo  de  1821- 
1822;  e em  commercio,  em  1825.  Tendo  frequen  ■ 
tado  o curso  de  repetição  introduzido  n’esta  aca- 
demia pelo  alvará  de  16  de  agosto  de  1825,  de 
fendeu  theses  e fez  exame  privado  em  1830.  Ma- 
triculou-se como  oppositor  ás  cadeiras  de  mathe- 
matica  da  mesma  academia  em  2 de  outubro  do 
referido  anno.  Foi  nomeado,  precedendo  concur- 
so, lente  propiietario  da  1 • cadeira  de  mathe- 

268 


mathica,  que  estava  regendo  como  oppositor,  por 
decreto  de  30  de  janeiro  e por  carta  régia  de  16 
de  fevereiro  de  1835.  Negando  se,  com  outros 
professores  da  academia,  a jurar,  depois  da  re 
volução  de  8 de  setembro  de  1836,  a constituição 
de  1822,  que  devia  ser  reformada,  mas  que  não 
fôra  ainda  sanccíonada  em  cortes,  foi  exonerado 
com  a maioria  dos  seus  collegas,  por  decreto  de 
19  de  outubro.  Depois  de  promulgada  a consti- 
tuição de  1838,  offerecendo  se  lhe,  e a outro  dos 
professores  demittidos,  entrarem  para  algumas 
das  cadeiras  não  preenchidas  até  então  na  dita 
academia,  que  já  se  denominava  Polytechnica, 
recusou-so  a isso,  sem  que  fôssem  reintegrados 
todos  os  seus  antigos  collegas,  A lei  de  19  de  ou- 
tubro e decreto  de  9 de  dezembro  de  1840  resti- 
tuiu emfim  todos  ao  magistério,  como  addidos, 
recebendo  metade  do  ordenado.  Por  decreto  de 
12  de  novembro  e carta  regia  de  11  de  dezembro 
de  1844  foi  nomeado  proprietário  da  5.*  cadeira, 
astronomia,  geodesia  e navegação.  No  anno  de 
1847  foi  agraciado  com  a commenda  da  ordem  de 
Christo,  em  attenção  aos  seus  serviços.  Exerceu 
differentes  commissòes  gratuitas  para  que  foi  no- 
meado, como  vogal  da  commissão  de  inquérito 
para  a alfandega  do  Perto;  commissario  regio  na 
exposição  industrial  do  Porto  em  18  >7;  presiden 
te  e relator  do  jury  que  apreciou  a classe  de  ma- 
chinas  na  exposição  industrial  do  Porto  de  1S60, 
etc.  Teve  o augmento  do  terço  do  ordenado,  por 
decreto  de  1,  e apostilla  de  9 de  junho  de  1*58. 
Nomeado  director  da  Academia  Polytechnica  em 
agosto  de  1868,  não  chegou  a tomar  posse  d’este 
logar,  mas  exerceu-o  de  facto  desde  1866,  e já 
desde  1865  como  lente  decano,  no  impedimento 
do  director  João  Baptista  Ribeirc,  e foi  á sua 
pertinaz  iniciativa  e muito  zelo,  que  a academia 
deveu  o terem-se  continuado  as  obras  do  edifício, 
e haverem  se  começado  e adeantado  muito  as  do 
jardim  botânico,  adeantando  avultadas  sommas, 
que  só  depois  do  seu  fallecimeuto  fôram  resti- 
tuídas aos  seus  herdeiros.  Foi  director  da  Com- 
panhia Geral  da  Agricultura  das  vinhas  do  Alto 
Douro,  sendo  reeleito  em  differentes  triennios, 
cabendo  ás  direcções  de  que  fez  parte,  pagar  a 
divida  de  1:600  contos  de  reis,  que  pesava  sobre 
a companhia,  á qual  fôra  mandada  queimar  a 
mais  avultada  parte  dos  seus  vinhos  por  ordem 
do  general  Bourmont  durante  o cêrco  do  Porto;  e 
restabelecer  o seu  credito  nos  mercados  estrangei- 
ros, conseguindo  que  os  accionistas  recebessem 
dividendos  annuaes,  que  desde  1835  não  eram 
distribuidos.  Também  em  dois  triennios  foi  caixa 
claviculario  no  Porto  e socio  do  contrato  do  ta- 
baco Alvares  Ribeiro  teve  por  muitos  annos  a 
propriedade  do  jornal  Periodico  dos  Pobres  no 
Porto,  onde  advogou,  talvez  por  um  quarto  de 
século,  os  principios  conservadores,  afastando  se 
comludo  em  certos  pontos  das  ideias  que  o go- 
verno desejava  que  triumphassem,  e que  elle 
considerava  prejudiciaes  á patria,  como  a que 
resolveu  a lei  offensiva  da  liberdade  da  impreu 
sa  que  combateu  com  vigor.  O jornal  foi  proces- 
sado por  causa  de  querella  particular  do  mare- 
chal Saldanha,  processo  muito  notável  que  o ju 
risconsulto  dr.  Pinto  Coelho,  defensor  de  Alvares 
Ribeiro,  reuniu  n’um  livro,  que  foi  profusamente 
divulgado.  E’  d’elle  o artigo  de  despedida  do  jor- 
nal, que  foi  conhecido  pelo  testamento  do  Perio- 
dico dos  Pobres,  e no  qual  epilogou  as  opiniões 
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que  sustentára,  ás  vezes  com  risco  pessoal  dc 
seus  redactores,  em  tempos  de  agitação  e turbu 
lencias  civis.  Em  1867  foi  Alvares  Ribeiro  agra- 
ciado com  o titulo  de  conselho,  sendo  seguida 
mente  jubilado  na  cadeira  que  regia.  Consta  que 
deixou  inéditos  alguns  papeis  sobre  assumptos  de 
iostrucção,  e que  possuia  o mauuscripto  d'um  ar 
tigo  que  D.  Pedro  IV  escrevera  para  a Chronica 
Constitucional , por  occasiào  do  combate  naval 
com  a esquadra  de  D.  Miguel.  Escreveu:  Discur 
so  recitado  na  Academia  Polytechnica  do  Porto  na 
abertura  do  anno  lectivo  de  1846  para  1847 , Por- 
to, 1847;  Discurso  recitado  por  occasiào  da  visita 
de  suas  majestades  e altezas  á Academia  Polyte 
chnica  em  3 de  maio  de  1852,  Porto,  1852;  Dis 
curso  reoitado  na  presença  de  Sua  Majestade  e 
Alteza  na  sua  visita  á Academia  Polytechnica  do 
Porto  em  22  dc  setembro  de  1869,  Porto,  1860;  Re 
latorio  da  commissâo  do  jury  que  ezaminou  as  cias 
ses  4.‘  C.k  e 7.*  do  segundo  grupo  da  exposição  in- 
dustrial do  Porto  em  1361 , Porto,  1 m2;  as  cias 
ses  a que  se  refere  este  relatorio,  fôram:  mecha 
nica  geral  applicada  á industria,  mechanica  espe 
ciai  das  officinas  industriaes,  e mechanlca  das  fa- 
bricas de  tecidos;  A Academia  Polytechnica  do 
Porto  e a Portaria  do  ministério  do  reino  de  14 
de  agosto  de  1862 , Porto,  1862;  Discurso  pronun 
ciado  na  presença  de  sua  majestade  fidelíssima  o 
senhor  D Luiz  I,  na  occasiào  da  visita  com  que 
honrou  a Academia  Polytechnica  do  Porto,  Por- 
to, 1863. 

Ribeiro  (Joaquim  Tiburcio  dos  Campos ).  Ba- 
charel formado  em  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Entrou  no  debate  levantado  por  uma 
dissertação  de  Fr.  Manuel  de  SanCAnna  Braga, 
e escreveu:  Breve,  mas  cabal  resposta  á nova 
Dissertação  do  P.  Fr.  Manuel  de  Santa  Anna  Bra- 
ga sobre  os  juros  do  dinheiro,  em  que  com  toda  a 
clareza  se  mostra  claudicar  o seu  denominado  sys- 
tema,  etc.,  Lisboa,  1787. 

Ribeiro  (José).  Pharmaceutico  muito  illustre, 
segundo  Barbosa  Machado,  de  quem  foi  contem- 
porâneo, e que  muito  o elogia  no  vol.  II  da  Bi 
bliotheca  Lusitana,  a pag.  895.  N.  em  Setúbal  em 
1720;  ignora-se  a data  do  fallecimento,  mas  sa 
be-se  que  em  1763  ainda  vivia.  Barbosa  affirma 
ter  escripto  uma  obra,  que  não  chegou  a impri 
mir,  intitulada  Pharmacopéa  chymico  galenica, 
obra  tripartita. 

Ribeiro  (José  Anastasio  de  Figueiredo).  Co- 
nego  da  collegiada  de  Nossa  Senhora  de  Olivei- 
ra, de  Guimarães;  um  dos  eruditos  d*essa  pleiade 
de  que  fôram  chefes  João  Pedro  Ribeiro,  Anto 
nio  Caetano  do  Amaral  e Santa  Rosa  de  Viter- 
bo,  que  déram  grande  lustre  á Academia  Real 
das  Sciencias.  N.  no  logar  da  Cerdeira,  concelho 
de  Arganil,  a 6 de  fevereiro  de  1766,  fal.  a 30  de 
jaueiro  de  1805.  Era  filho  de  Dionysio  Antonio  e 
de  D.  Maria  Thereza.  Matriculou-se  na  Univer- 
sidade de  Coimbra  em  outubro  de  1781  no  l.°  an- 
no juridico.  Successivamente,  até  ao  anno  lecti- 
vo de  1784-1785,  apparece  matriculado  até  ao  4.® 
anno  de  cânones.  No  anno  de  1785  1786,  não  foi 
á Universidade,  mas  no  anno  seguinte,  1786  1787, 
se  matriculou  no  5.°  anno  de  cânones,  e foi  então 
a primeira  vez  que  ao  seu  nome  accrescentou  o 
appellido  de  Ribeiro.  Fez  acto  de  formatura  na 
faculdade  a 16  de  junho  de  1787,  contando  21  an 
nos  de  edade.  Ainda  muito  novo  começou  a en- 
tregar se  a estudos  eruditos,  porque  não  tinha  | 


ainda  21  annos,  quando  escreveu  a Synopsis  chro- 
nologica  de  subsídios,  ainda  os  mais  raros  para  a 
historia  e estudo  critico  da  legislação  portugueza, 
Lisboa,  1790;  2 tomos,  abrangendo  o l.°  o perío- 
do decorrido  desde  1143  até  1549,  e o 2°,  de  1550 
até  1603.  A Academia  Real  das  Sciencias,  a quem 
o autor  apresentou  a obra,  mandou-a  publi- 
car por  sua  conta,  e elegeu-o  seu  socio  corres- 
pondente de  numero  n’esse  mesmo  anno  de  1790. 
Foi  esta  obra  que  João  Pedro  Ribeiro  continuou 
com  o índice  chronologico  remissivo,  que  levou 
até  1S20  (V.  Ribeiro,  João  Pedro).  Nas  Memórias 
de  Litteratura  publicadas  pela  Academia  Real  das 
Sciencias,  Lisboa,  1792  a 1814,  acham-se  as  se- 
guintes, pertencentes  a este  escriptor:  Memória 
sobre  a origem  dos  nossos  juizes  de  fóra,  no  tomo 
l,  pag.  31  a 60;  Memória  sobre  qual  seja  o verda- 
deiro sentido  da  palavra  «Façanhas»,  que  expres- 
samente se  acham  revogadas  em  algumas  leir,  idem, 
pag.  61  a 74;  Memória  para  dar  uma  idéa  justa 
do  que  eram  as  behePias  e em  que  differiam  dos 
coutos  e honras;  idem,  pag.  98  a 257;  Memória  so 
bre  qual  foi  a epoca  certa  da  introducção  do  di 
reito  de  Justiniano  em  Portugal,  o modo  de  sua 
intrsducção  e os  graus  áe  autoridade  que  entre  nós 
adquiriu;  idem,  pag.  258  a 338;  Memória  sobre  a 
matéria  ordinaria  para  a escripta  dos  nossos  di- 
plomas e papeis  públicos ; tomo  11,  pag.  227  a 235. 
Em  todas  estas  obras  revelava  José  Anastasio  do 
Figueiredo  Ribeiro  grande  erudição  e um  espi- 
rito de  consciencioso  investigador.  Em  1793,  sen- 
do já  conego  da  collegiada  de  Nossa  Senhora  da 
Oliveira,  de  Guimarães,  publicou:  Historia  da 
ordem  militar  do  Hospital,  hoje  de  Malta,  e dos 
senhores  Grãos  Piiorcs  d'ella  em  Portugal,  funda- 
da sobre  documentos  que  pódem  supprir,  confirmar 
ou  emendar  o pouco,  incerto,  ou  falso  que  d’ella  se 
acha  impresso,  etc;  Parte  1.‘  até  á morte  do  sr.  rei 
D.  Sancho  II.  Esta  obra  foi  acolhida  regular- 
mente, porém  Figueiredo  Ribeiro  entendeu,  que 
devia  fazer  uma  cousa  mais  pomposa,  e cm  vez 
de  a continuar,  foi  retundil-a  completamente,  in- 
serindo-lhe muitas  particularidades  novas,  e es- 
crevendo-a n’um  estylo  perfeitamente  descabido, 
pela  sua  inútil  magnificência  n'uma  obra  históri- 
ca. Figueiredo  Ribeiro  fôra  nomeado  cm  2 de  ju- 
lho de  1794  oflicial  supranumerário  da  secretaria 
do  reino.  Entendeu  que  a sua  Nova  historia  de 
Malta  seria  para  elle  não  só  uma  fonte  de  glo- 
ria, mas  uma  fonte  de  riqueza,  e empenhou  na 
edição  d'essa  obra  em  3 tomos,  todos  os  seus  pe- 
quenos haveres.  O publico  recebeu  mal  a obra. 
Conta  se  que  Bocage,  a quem  o autor  offerecera 
o l.°  tomo,  lhe  dissera  que  o lera  só  até  á 3.*  pa- 
gina, e que  ninguém  seria  capaz  de  ir  mais  adean- 
te.  D’ahi  resultou  Figueiredo  Ribeiro  quebrar  as 
relações  com  o popular  poeta  e nunca  mais  lhe 
falar,  ü publico,  porém,  era  da  opinião  de  Boca- 
ge,  e não  comprava  a obra.  Ribeiro  imprimira-a 
em  1800,  mas  faltara-lhe  por  fim  o dinheiro, 
e não  pudéra  completar  a impressão  do  tomo  III, 
deixando  cm  meio  o indice  geral,  que  só  se  com- 
pletou quatro  annos  depois,  com  esta  declaração: 
Só  em  11  de  fevereiro  de  1801,  por  falta  de  meios 
para  as  despezas  da  impressão.  A tiragem,  ainda 
assim,  não  foi  completa,  porque  só  imprimiu  os 
indices  necessários  para  alguns  exemplares,  de 
I forma  que  ainda  hoje  são  raros  os  exemplares 
completos.  Este  acolhimento  impressionou-o  pro- 
fundamente. Não  o esperava;  o seu  amor  proprio 
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eriu-se,  e o seu  espirito  magoou  se  profundamen  • 
te,  ao  achar-se  fortemente  invididado  por  causa 
d’uma  obra,  cuja  venda  estava  na  verdade  muito 
longe  de  chegar  para  cobrir  as  despezas  da  im- 
pressão. 

Ribeiro  (D.  José  Bento  Martins).  Bispo  de 
Cochim.  N.  no  Louriçal  do  Campo  a 23  d’agosto 
de  1859,  sendo  filho  de  Manuel  Antonio  Ribeiro 
Gaspar  e de  D.  Mananna  Victoria  Kamos  Pre 
to.  Cursou  as  aulas  ecclesiasticas  da  antiga  dio- 
cese de  Castello  Branco  até  ao  2.°  anno.  Quando 
falleceu  seu  pae,  já  era  orphão  de  mãe,  e teve  de 
interromper  os  estudos  para  ir  dirigir  a sua  ca- 
sa. Não  o abandouára,  porém,  a vocação  para  o 
estado  ecclesiastico,  e regulados  os  negocios  da 
casa,  foi  completar  o curso  theologico,  em  1888, 
no  seminário  de  Portalegre.  Entrou  em  seguida 
para  o Collegio  das  Missões  Ultramarinas, em  Ser- 
nache  do  Bomjardim,  onde  exerceu  08  cargos  de 
prefeito  geral,  secretario  do  collegio  e professor. 
Ordenou-se  ali  de  ordens  maiores,  de  presbytero, 
em  17  de  agosto;  continuando,  porém,  no  collegio 
até  agosto  de  1894,  epoca  em  que  partiu  para  a 
índia,  onde  durante  14  annos  foi  assiduo  coopera 
dor  do  patriarcha  das  índias,  o qual  para  o recom- 
pensar dos  seus  méritos,  lhe  obteve  do  papa  Leão 
XIII  a mercê  de  camareiro  secreto,  a 5 de  junho 
de  1900,  o do  pontifice  Pio  X o titulo  de  prelado 
domestico,  a 25  de  outubro  de  1904.  Pela  eleva- 
ção a arcebispo  de  Gôa  e patriarcha  das  Iadias 
Orientaes  do  então  bispo  de  Cochim  D Matheus 
de  Oliveira  Xavier,  foi  D.  José  Bento  Martins 
Ribeiro  apresentada  pelo  governo  da  metropole 
para  a sé  de  Cochim.  A carta  régia  da  sua  no- 
meação foi  assignada  por  el-rei  D Manuel  a dl 
de  dezembro  de  1908  e confirmada  pelo  decreto 
de  6 de  fevereiro  de  1909,  da  Sagrada  Congrega 
ção  Consistorial.  A sagração  realisou-se  solem- 
nemente  em  15  de  agosto  do  citado  anno  de  1909, 
no  templo  do  Bom  Jesus,  assistindo  o patriarcha 
das  índias  e seu  cabido,  o bispo  de  Meliapor,  o 
bispo  coadjuctor  de  Mysore,  arcebispo  de  Calcu- 
tá, vigário  apostolico  de  Ernakulam,  vigário  ge- 
ral de  Verapoly  e muitos  clérigos  nacionaes  e es 
trangeiros.  Também  assistiram  o secretario  ge 
ral  e alguns  vogaes  do  governo  da  Índia,  magis- 
trados, chefes  de  repartição,  funccionarios  civis, 
militares  e ecclesiasticos,  o collegio  de  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade  e ásylo  Serapbyco  de  Jesus 
Redemptor,  etc.  A’  noite  foi  offerecido  ao  novo 
bispo,  pelo  patriarcha  das  Iudias,  um  lauto  bau- 
uete,  para  que  tinham  sido  convidados,  prela- 
os  e outros  clérigos  d'outras  dioceses,  os  repre- 
sentantes do  alto  clero,  o secretario  geral  e ou- 
tros vogaes  do  governo,  etc.  Durante  o banquete 
tocou  a banda  do  corpo  de  policia. 

Ribeiro  (José  Maria  d' Almeida).  Conego  ca- 
pitular da  sé  de  Portalegre.  N.  em  Villa  Franca 
de  Xira  a 19  de  setembro  de  1832,  fal.  em  Por- 
talegre a 27  de  março  de  1907.  Era  filho  de  Ar- 
senio  Maria  Ribeiro  e de  D.  Maria  Francisca 
d’Almeida.  ürdcnou-se  de  presbytero  a 22  de  se- 
tembro de  1855.  Por  decreto  de  6 de  dezembro  de 
1360  foi  promovido  a conego  da  extiucta  sé  d’El- 
vas.  Era  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  c com 
mendador  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  prégador  régio,  protouotario  apos- 
tolico ad  instar  participantium,  prelado  domcBtico 
do  papa,  e foi  muitos  annos  professor  de  theolo- 
gia  dogmatiea  no  seminário  d*Elvas.  Dedicava  se 
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muito  ao  estudo  de  astronomia,  conseguindo  pu- 
blicar algumas  obras  d’esta  especialidade.  Era 
também  um  musico  muito  apreciado,  e dei- 
xou varias  composições.  Alguns  annos  antes  de 
morrer  bavia  offerecido  as  suas  obras  litterarias 
á Bibliotbeca  Nacional  de  Lisboa. 

Ribeiro  (José  Procopio).  Pintor  decorador  e 
scenographo.  Era  filho  de  Norberto  José  Ribei- 
ro. (V.  este  nome).  Foi  discípulo  de  Rambois  e Ci 
uatti,  principalmente  do  primeiro.  Era  natural 
de  Lisboa,  e falleceu  ba  bastantes  annos. 

Ribeiro  ( José  Silvestre).  Commendador  da  or- 
dem de  Christo,  cavalleiro  das  da  Torre  o Espa  - 
da  e da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa;  gran-cruz  da  de  Santo  Estanislau  da 
Rússia;  commendador  da  coroa  de  Carvalho  dos 
Paizes  baixos,  bacharel  formado  em  Cânones  pe- 
la Universidade  de  Coimbra,  par  do  reino,  mi- 
nistro de  Estado,  deputado,  governador  civil  de 
vários  districtos,  conselheiro  de  Estado,  escri- 
ptor,  etc.  N.  em  Idanha  a Nova  a 31  de  dezem 
bro  de  1807,  fal.  em  Lisboa  a 9 de  março  de  1891. 
Em  1824,  contando  17  annos  de  edade,  matricu- 
lou-se na  Universidade  de  Coimbra,  onde  fez  um 
brilhante  curso  de  direito  canonico,  embora  in- 
terrompido pelas  luetas  da  liberdade.  Em  1826 
alistou  se  voluntariamente  no  batalhão  acadêmi- 
co, que  se  organisara  em  Coimbra  para  ir  á Bei- 
ra Alta  suffocar  uma  revolta  dos  partidários  do 
infante  D.  Miguel  que  se  manifestára  n’aquella 
província  contra  a Carta  Constitucional,  que  ha 
via  sido  outhorgada  no  dia  29  d’abril.  O batalhão 
voltou  vencedor,  e ficou  dissolvido,  indo  os  estu- 
dantes novamente  frequentar  as  aulas.  José  Sil- 
vestre Ribeiro  continuou  o seu  curso,  que  nova- 
mente interrompeu,  quando  rebentou  em  Coim- 
bra a revolução  liberal  de  22  de  maio  de  1828, 
contra  o governo  absoluto.  Foi  elle  um  dos  prin 
cipaes  autores  d’esta  revolução,  fazendo  parto 
do  batalhão  acadêmico,  que  novamente  se  orga - 
niiou,  com  o posto  de  anspeçada.  O malogro  d’es- 
ta  revolução  obrigou  a maior  parte  dos  que  n’el-* 
la  figuraram,  a emigrar  para  o estrangeiro,  e no 
numero  d'estes  se  contava  José  Silvestre  Ribei- 
ro, que  fugiu  para  a Galliza,  d’onde  embarcou 
para  Iuglaterra,  fazendo  parte  do  celebre  depo- 
sito de  emigrados  de  Plymouth.  Indo  depois  pa- 
ra França,  ali  viveu  algum  tempo,  dando  lições 
do  que  sabia  e fazendo  escripturação  commercial 
para  ganhar  alguns  parcos  meios  de  subsistên- 
cia Formando  se  em  Belle-Isle  no  anno  do  1829 
um  grupo  de  emigrados  para  passarem  á ilha 
Terceira,  José  Silvestre  Ribeiro  entrou  n'e>se 
grupo,  e apenas  chegou  á ilha, ‘assentou  praça  no 
batalhão  de  voluntários  acadêmicos  sob  o com- 
inando de  João  Pedro  Soares  Luna.  Foi  incorpo- 
rado n’aquelle  batalhão,  que  acompanhou  os  bra- 
vos, que  vieram  desembarcar  no  Mindello  em  ju- 
lho de  1832.  O seu  primeiro  serviço,  foi  emnar- 
car  na  Foz  a bordo  do  vapor  Cidade  de  Edimbur- 
go, com  destiuo  a Villa  do  Conde,  para  se  apode- 
rar da  artilharia  e munições  de  guerra  que  ali 
estavam.  De  volta  ao  Porto,  tomou  parte  impor- 
tante na  defeza  da  Serra  do  Pilar,  ponto  a que 
convergiam  todas  as  forças  das  tropas  miguelis- 
tas,  como  o principal  para  obrigar  a render-se  a 
cidade.  E'  u’esta  heroica  defeza  que  José  Silves- 
tre Ribeiro  se  distinguiu  pela  sua  bravura  e va- 
lentia, sendo  o seu  valor  reconhecido  pelo  go- 
verno liberal  que  o agraciou  com  o habito  da  or- 
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dem  da  Torre  e Espada,  premiando  assim  o va- 
lente voluntário  que,  com  outros  também  premia 
dos,  mais  se  evidenciaram  na  resistência  aos  ata- 
ques dos  dias  bali  de  setembro.  Repetiram-se 
aquelles  ataques  desesperados  nos  dias  13  e 14 
do  mez  de  outubro  immediato,  mas  encontraram 
a mesma  resistência,  sendo  completamente  bati- 
das as  forças  sitiantes  e triumphaudo  os  valoro 
sos  defensores  da  Serra  do  Pilar.  Ainda  n’este  se- 
gundo ataque,  José  Silvestre  Ribeiro  foi  um  dos 
valentes,  sendo  a sua  bravura  elogiada  n'um  of- 
ficio  dirigido  pelo  general  JoséAntonio  da  Silva 
Torres  ao  conde  de  Villa  Flor,  mais  tarde  duque 
da  Terceira.  Na  Serra  do  Pilar  se  conservou  Jo- 
sé Silvestre  Ribeiro  encarregado  das  fortifica- 
ções e do  telegrapho,  e por  essa  occasião  também 
escrevia  para  a Chronica  Constitucional  do  Por- 
to, que  ali  se  publicava.  Organisando  se  a expe- 
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dição  militar  que  devia  vir  a Lisboa,  sob  o com- 
mando  do  duque  da  Terceira,  veiu  a seu  bordo, 
saindo  do  Porto  a 20  de  juuho,  em  direcção  ao 
Algarve.  Depois  da  entrada  do  exercito  liberal 
em  Lisboa,  no  glorioso  dia  24  de  julho  de  1833, 
houve  ainda  que  sustentar  se,  tanto  na  capital 
como  no  Porto,  uma  lueta  desesperada,  para  que 
■us  tropas  miguelistas,  á frente  das  quaes  vinha 
o marechal  Bourmont,  não  retomassem  a cidade, 
sendo  esta  defendida  valorosamente  nas  linhas 
pelo  exercito  liberal,  em  que  se  contava  o bata- 
lhão de  voluntários  acadêmicos,  a que  pertencia 
José  Silvestre  Ribeiro.  Durante  todo  o tempo 
d’esta  defeza,  desde  setembro  até  outubro,  o va 
lente  liberal  acompanhou  os  seus  irmãos  der- 
mas, evidenciando  se  sempre  na  lueta,  pela  sua 
coragem  e intrepidez.  Terminando  a campanha, 
o governo  mandou  dissolver  o batalhão  acadê- 
mico em  16  de  junho  de  1834.  Começou  então  uma  | 


nova  feição  da  vida  de  José  Silvestre  Ribeiro, 
a sua  carreira  administrativa.  Em  7 de  junho  de 
1834  foi  nomeado  secretario  geral  da  prefeitura 
da  Beira  Baixa  Mudando  o decreto  de  18  de  junho 
de  1835  as  prefeituras  em  governos  civis,  foi  Jo- 
sé Silvestre  Ribeiro  nomeado  secretario  geral  do 
governo  civil  de  Castello  Branco,  passando  de 
pois  a exercer  interinamente  o logar  de  governa- 
dor civil  de  Portalegre.  Pelas  modificações  que 
a revolução  de  setembro  de  1836  trouxe  á cons- 
tituição, fôram  mudados  em  1S38  os  logarcs  de 
governadores  civis  nos  de  administradores  ge- 
raes,  e n’este  caigo  passou  José  Silvestre  Ribei 
ro  para  o districto  de  Angra  do  Heroismo,  nos 
fios  do  anno  de  1839.  Este  governo  foi  um  dos 
seus  maiores  padrões  de  gloria,  como  autoridade 
administrativa,  como  homem  de  coração  em  que 
a actividade  incansável  iguala  a sua  coragem,  na 
presença  da  maior  das  calamidades  que  pode  cair 
sobre  um  povo.  Em  15  de  junho  de  1841,  um  ter- 
rível terremoto  destruiu  parte  da  Villa  da  Praia 
da  Victoria,  Villa  de  S.  Sebastião,  Fonte  do  Bas- 
tardo, Fontinhas,  Lages,  Agualva,  Cabo  da  Praia 
e Villa  Nova.  Onde  o terremoto  causou,  princi- 
palmente, mais  estragos,  foi  na  Villa  da  Praia  da 
Victoria,  ficando  numerosas  casas  arrasadas,  e 
uns  3:000  habitantes  sem  abrigo,  sendo  aggrava- 
da  esta  dolorosa  situação  pela  fóme  que  sobre- 
veiu.  José  Silvestre  Ribeiro,  em  presença  d’uma 
catastrophe  tão  aterradora,  não  desanimou,  e com 
toda  a dedicação  e energia  procurou  remediar, 
quanto  possível,  tantas  desgraças.  A sua  influen- 
cia junto  do  governo  da  metropole  foi  incausavel 
para  obter  os  mais  promptos  soccorros  de  toda  a 
especie,  e não  menos  incansável  em  se  dirigir  ás 
corporações  particulares  e até  ao  estrangeiro, pro 
movendo  subscripções  e outros  donativos  com  o 
que  conseguiu  reunir  para  a reconstrucção  de 
grande  numero  de  habitações  naVilla  da  Praia  da 
Victoria,77:692í657 reis. E foi  assim  que  pôde  con- 
seguir levantar  d’entre  as  ruinas  uma  nova  villa, 
sendo  para  aquelle  povo  o mesmo  que  o grande 
marquez  de  Pombal  foi  para  Lisboa,  no  notável 
terremoto  de  1755,  e para  que  a gratidão  do  po 
vo  ficasse  bem  memorada  por  tão  valioso  benefi- 
cio, quiz  o povo  perpetaal  a n’um  modesto  monu- 
mento,erigindo  sobre  um  pedestal  a estatua  do  be- 
nemerito  José  Silvestre  Ribeiro  Este  monumen- 
to veiu  a inaugurar  se  muitos  anuos  depois,  em 
31  de  dezembro  de  1879,  quando  José  Silvestre 
Ribeiro  completou  72  annos  de  edade.  A inicia 
tiva  foi  do  bispo  de  Angra  do  Heroismo  D.  João 
Maria  Pereira  d’Amaral  e Pimentel,  quando  em 
1874  esteve  de  visita  na  Villa  da  Praia  da  Vi- 
ctoria. Notando  a falta  d'um  monumento  ou  d’u- 
ma  simples  lápide,  ao  menos,  que  recordasse  os 
grandiosos  serviços  d’aquelle  governador,  ofliciou 
á camara  municipal  para  que  tomasse  a iniciati 
va  da  construcção  d’um  monumento.  A camara 
nomeou  logo  uma  commissão,  e ofliciou  á camara 
de  Angra  do  Heroismo.  Abriu  se  uma  subscripção 
publica,  e,  na  data  indicada  realisou-se  solemne- 
mente  a inauguração  do  monumento,  que  é todo  de 
mármore  branco,  tendo  lo  m.  d’altura.  O pedes- 
tal é triangular,  ornado  com  tres  grandes  açores 
representando  as  tres  ilhas  de  que  se  fórma  o dis- 
tricto  de  Angra  do  Heroismo.  N’esse  assenta  uma 
columna,  sobre  a qual  se  vè  a estatua  de  José 
Silvestre  Ribeiro  com  a farda  de  governador  ci 
vil.  Em  baixos  relêvos  vêem-se  ali  a figura  da 
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Ilha  Terceira  escrevendo  na  historia  o nome  do  | 
reedificador  da  Villa  da  Praia  da  Victoria,  a da  | 
Fama  e a do  Tempo.  A praça,  onde  se  elevou  o | 
monumento,  tomou  o nome  de  Praça  do  conselhei- 
ro José  Silvestre  Ribeiro.  Em  1844,  apezar  de  to 
das  as  representações  dos  povos  do  districto  de 
Angra  do  Heroismo,  para  que  fôsse  conservado 
no  Togar  de  governador  civil  o liberal  José  Sil- 
vestre Ribeiro,  que  já  o exercera  durante  6 an- 
nos,  as  conveniências  politicas  determinaram  a 
sua  transferencia  para  Beja,  em  virtude  do  de- 
creto de  13  de  novembro  do  referido  anno  de  1844 
o ter  nomeado  governador  civil  d'aquelle  distri- 
cto.Este  seu  governo  também  ficou  assignalado  pe- 
la sua  protecção  aos  pobres  expostos  que  se  viam 
entregues  ao  desamparo  pela  falta  de  meios  para 
se  pagar  ás  amas  Es*e  estado  tiuha  chegado  ao 
maior  grau  de  penúria,  quando  Silvestre  Ribeiro 
tomou  posse  do  seu  cargo  de  governador  civil,  e 
só  com  a sua  extrema  solicitude  e energia,  pôde 
conjurar  o mal,  fazendo  com  que  as  camaras  cou 
corressem  com  as  verbas  que  deviam  ao  cofre  dos 
expostos,  melhorando  assim  quanto  po9sivel  a 
sorte  das  pobres  creanças,  com  os  meios  que 
adquiriu.  Os  movimentos  revolucionários  de  1844 
a 1846  acabaram  por  mudar  todos  os  governado- 
res civis  dos  districtos  incompatíveis  com  o go- 
verno do  duque  de  Palmella,  mas  José  Silvestre 
Ribeiro  toi  dos  pouco9,  senão  o unico,  que  se 
conservou  no  seu  posto,  tal  era  a imparcialidade 
do  seu  proceder  e o prestigio  do  seu  nome  entre 
os  povos.  Em  1846  foi  transferida  para  o distri- 
cto de  Faro,  que  exerceu  pouco  tempo,  passando 
para  o governo  do  Funchal,  onde  continuou  a sua 
gloriosa  carreira  administrativa.  José  Silvestre 
Ribeiro  foi  ali  encontrar  o povo  a luctar  com  os 
horrores  da  fóme.  Fôram  grandes  os  esforços  que 
empregou  para  conjurar  a desgraça  que  tanto  af- 
fligia  o povo  d'aquelle  districto.  0 governo  da 
metropole,  porém,  luetando  com  o paiz  revolu 
cionado,  não  tinha  meios  nem  tempo  para  atten- 
der  ás  reclamações  que  lhe  dirigia  o governador 
civil  do  Funchal,  e o estado  geral  do  paiz  não  era 
de  molde  a poder  soccorrer,  como  era  urgente,  a 
triste  situação  em  que  se  encontrava  a ilha  da 
Madeira  e a do  Porto  Santo.  Apezar  d’esta  si- 
tuação anormal,  José  Silvestre  Ribeiro  soube 
triumphar  de  tantas  difficuldades,  e não  só  con 
seguiu  abastecer  os  mercados  de  generos  alimen- 
tícios, como  dar  impulso  a algumas  obras  publi- 
cas para  emprego  de  braços  que  não  tinham  tra- 
balho nos  campos.  No  Funchal  também  a canta- 
ra municipal,  reconhecendo  os  valiosos  serviços 
prestados  por  José  Silvestre  Ribeiro  áquelle  mu- 
nicípio, pediu  ao  governo  a conservação  de  tão 
zeloso  funccionario.  O seu  nome  ficou  commemo 
rado  n'aquella  cidade,  servindo  de  titulo  a uma 
das  suas  ruas.  Em  1846  foi  eleito  deputado  pela 
ilha  Terceira;  nas  legislaturas  de  1848-1851, 
1853-1856  1857  1858,  pela  ilha  da  Madeira,  e na 
1858  1859  outra  vez  pela  ilha  Terceira.  Por  de- 
creto de  2 de  outubro  de  1856  foi  nomeado  con- 
selheiro de  estado  extraordinário;  em  7 de  de- 
zembro de  1857  foi  chamado  aos  conselhos  da  co- 
roa, encarregando  se  da  pasta  dos  negocios  ec- 
clesiasticos  e da  justiça,  servindo  este  elevado 
cargo  até  31  de  março  de  1858,  em  que  obteve  a 
sua  exoneração  por  a haver  solicitado,  sendo-lhe 
por  decreto  d’esta  data  conservadas  as  respecti- 
vas honras.  Annos  depois  entrou  na  effectivida- 
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de  no  Supremo  Tribunal  Administrativo  o na 
secção  do  contencioso  do  couselho  de  Estado.  Em 
1867  foi  agraciado  com  a commenda  da  ordem  de 
S Thiago,  do  mérito  scientifico,  litterario  e ar- 
tístico, porém,  seguidamente  pediu  licença  para 
renunciar  esta  mercê;  por  decreto  de  29  de  de- 
zembro de  1881  foi  nomeado  pardo  reino,  toman- 
do posse  na  respectiva  camara  em  janeiro  de 
1882.  José  Silvestre  Ribeiro  era  socio  effectivo 
da  Academia  Real  das  Scienciaa  de  Lisboa,  sen- 
do nomeado  em  annos  successivos  para  presidir 
ás  commissões  de  exames.  Socio  effectivo  da  As- 
sociação dos  Architectos  Civis  e Archeologos  Por 
tuguezes;  socio  correspondente  do  Instituto  His- 
tórico e Ethnographico  do  Brazil,  e de  outras 
corporações  nacionaes  e estrangeiras.  Fundou  a 
Sociedade  Protectora  dos  Animaes,  sociedade  tão 
humanitaria  quanto  civilisadora.  José  Silvestre 
Ribeiro  foi  casado  com  uma  senhora  terceirense, 
D.  Maria  Guilhermina  Nogueira  de  Sampaio,  fi- 
lha do  dr.  Manuel  Gomes  de  Sampaio,  cirurgião 
do  exercito.  Para  apreciação  dos  serviços  de  Jo- 
sé Silvestre  Ribeiro  na  carreira  da  magistratura 
superior  administrativa,  vejam-se  os  estriptos 
abaixo  mencionados,  e além  d'elles  um  folheto 
publicado  no  Funchal,  em  1851,  com  o titulo:  Bre- 
víssima resenha  de  alguns  serviços  que  ao  districto 
do  Funchal  tem  prestado  o conselheiro  José  Silves- 
tre Ribeiro.  A sua  obra  scientifica,  litteraria  e 
histórica,  é enorme,  e d’ella  mencionaremos  as 
seguintes:  Collecçâo  dos  escriptos  administrativos 
e litterario»  do  senhor  José  Silvestre  Ribeiro,  go- 
vernador civil  do  districto  de  Angra  do  Heroismo; 
desde  26  de  novembro  de  1832  a 2ò  de  novembro  de 
1843,  por  Felix  José  da  Costa,  oficial  da  secreta- 
ria do  mesmo  Governo  Civil , 1.*  Parte,  Angra  do 
Heroismo,  1843;  2.*  Parte , 1844;  Collecçâo  de  do- 
cumentos sobre  os  trabalhos  da  reedificaçâo  da  vil  ■ 
la  da  Praia,  e villa  de  S.  Sebastião,  Fonte  do  Bas- 
tardo, Cabo  da  Praia,  Fontinhas,  Villa  Nova  e 
Agualva,  occasionados  pelo  terremoto  de  1 5 de  ju- 
nho de  1841,  Angra  do  Heroismo,  18  44;  Collecçâo 
de  alguns  escriptos  administrativos  do  governa- 
dor civil  do  districto  de  Beja,  o senhor  José  Sil 
vestre  Ribeiro,  no  anno  de  1845,  por  Antonio  Cor- 
deiro Ftio  Junior,  chefe  da  primeira  repartição  do 
mesmo  Governo  Civil,  Lisboa,  1845;  Apontamentos 
sobre  as  classes  desvalidas,  e institutos  de  beneficên- 
cia, Funchal,  1847;  Collecçâo  de  documentos  rela- 
tivos ao  Asylo  de  Mendicidade  do  Funchal,  publi- 
cada por  Servulo  Drummond  de  Menezes,  secreta- 
rio geral  do  Governo  Civil  do  Funchal,  Funchal, 
18 18;  Collecçâo  de  documentos  relativos  d construe- 
çâo  da  ponte  do  Ribeiro-sêcco,  na  ilha  da  Madeira, 
arrematada  em  27  de  fevereiro  de  1848  perante  o 
governador  civil  do  districto  do  Funchal,  José  Sil- 
vestre Ribeiro,  publicada  por  Servulo  Drummond 
de  Menezes,  etc.,  Funchal,  18 « 8;  Collecçâo  de  do- 
cumentos relativos  á crise  da  fóme  por  que  passa- 
ram as  ilhas  da  Madeira  e Porto  Santo,  no  anno 
de  1841,  publicada  por  Servulo  Drummond  de  Me 
nezes,  etc  , Funcha1,  *848;  Uma  época  administra 
tiva  da  Madeira  e Porto  Santo,  a contar  do  dia 
7 de  outubro  de  1846  (l.°  volume)  publicada  por 
Servulo  Drummond  de  Menezes,  etc.,  Funchal, 
1849;  com  um  raappa;  vol.  2.°,  publicado  pelo 
mesmo,  18iO;  vol  3.°  publicado  por  Antonio  Ja- 
cinto de  Freitas,  chefe  da  terceira  repartição  da 
secretaria  do  Governo  Civil,  1852;  Resoluções  do 
conselho  de  Estado , «a  secç&o  do  contencioso  admi- 
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nistrativo,  etc.,  18  volumes;  Lisboa,  1851  a 1874; 
Inquérito  ácêrca  das  repartições  de  Marinha,  ou  os 
trabalhos  da  Commissão  nomeada  pela  Camara 
dos  Senhores  Deputados , para  eJkminar  o estado 
das  diversas  repartições  de  Marinha,  Lisboa,  1856; 
Breve  estudo  ácêrca  do  « Espirito  das  leis » de  Mon 
tesquieu,  seguido  de  uma  noticia  a respeito  de  ma  - 
dame  de  Toncine  de  D' Alembert,  Coimbra,  1868; 
O Estudo  saira  antes  no  Jornal  de  jurisprudência, 
e a Noticia  de  D’ Alembert  no  Panorama ; Aspes 
carias  em  Portugal;  serie  de  artigos  uo  Jornal 
do  Commercio  de  1866,  2.°  semestre,  reproduzidos 
depois  n’um  dos  volumes  das  Resoluções  do  conse- 
lho de  Estado;  Estudo  sobre  a viagem  de  P.  Ma- 
nuel Godinho;  na  Revolução  de  Setembro,  de  julho 
de  1865;  Estudo  sobre  os  poetas  hespanhoes,  etc  , 
idem;  Algumas  asserções  de  Humboldt  a respeito 
das  navegações  dos  portugueses  ao  longo  da  costa 
Occidental  de  África;  serie  de  artigos  ua  Revolu- 
ção de  Setembro  de  1866,  2.°  semestre;  O Real 
Observatório  Astronomico  de  Lisboa ; noticia  histó- 
rica e descriptiva , Lisboa,  187 1 ; Esboço  historico 
de  D.  Duarte  de  Bragança,  irmão  d'el  rei  D João 
IV,  Lisboa,  1876;  As  aguas  mineraes  de  Cabeço 
de  Vide;  esboço  historico-administr ativo,  Lisboa, 
1871;  n’esta  memória  o autor  compendiou  o que 
existia  publicado  ácêrca  d’essas  aguas  e da  loca 
lidade  onde  se  acham,  accrescentando  lhe  copio- 
sas noticias,  que  tornam  muito  proveitosa  a sua 
leitura;  O Leproso  d'Aoste,  pelo  conde  Xavier  de 
Maistre — Os  Desposados,  novella  veneziana,  por 
Charles  Nodier — A Resignação,  por  urna  senhora 
francesa — João  Sbogar,  porCharlesNodier-, roman- 
ces traduzidos  em  português,  Angra  do  Heroísmo, 
1841;  um  tomo;  O Leproso  já  saíra,  separado,  an 
teriormente,  Lisboa,  18 16;  Beja  no  anuo  de  1845, 
traços  estatísticos  d’aquella  cidade.  Funchal,  no 
anno  de  1817;  com  uma  estampa;  Os  Lusíadas  e 
o Cosmos,  ou  Camões  considerado  por  Humboldt 
como  admiravel  pintor  da  natureza , Lisboa,  1853; 
2.*  edição,  1858;  Estudo  moral  e político  sobre  os 
Lusíadas,  Lisboa,  18'>3;  Primeiros  traços  de  uma 
resenha  de  Litteratura  portuguesa,  tomo  I,  Lisboa, 
1853;  Alguns  fructos  da  leitura  e da  experiencia, 
offerecidos  d mocidade  portuguesa,  Lisboa,  1857; 
tomo  2.°,  1858;  Dante  e a Divina  Comedia,  tomo 
I,  Lisboa,  1858;  Singelo  epitome  de  esclarecimentos 
ácêrca  da  protecção  devida  aos  animaes,  Lisboa, 
1875;  2.4  edição,  1876;  Os  paes  de  famílias,  algu- 
mas indicações  para  o desempenho  da  sua  missão, 
Lisboa,  1878;  Decreto  de  22  de  novembro  de  1866, 
que  creou  uma  commissão  para  consultar  ácêrca  do 
estado  das  sociedades  de  soccorros  mutuos,  e o re- 
latório da  commissão  nomeada,  Lisboa,  1878;  O 
que  ha  sido  feito  e o que  ha  a fazer  em  matéria  de 
beneficencia,  Lisboa,  1878;  Ensaio  de  estudos  prá- 
ticos de  litteratura,  Lisboa,  1880;  Don  Pedro  de 
Calderon  de  la  Barca;  rápido  esboço  da  sua  vida 
e escriptos,  Lisboa,  1881;  Lima  Sigèa;  breves  apon 
tamentos  historico  litterarios , Lisboa,  1880;  Histo 
ria  dos  estabelecimentos  scientificos,  litterarios  e 
artísticos  de  Portugal,  nos  successivos  reinados  da 
monarchia,  Lisboa,  1871  a 1893,  18  volumes.  Jo 
sé  Silvestre  Ribeiro  collaborou  nos  seguintes  jor 
naes:  Revolução  de  Setembro,  Panorama,  Jornal 
do  Commercio,  Encyclopedia  Popular,  Archivo 
Pittoresco,  Diário  de  Noticias,  Zoophilo  (jornal 
da  Sociedade  Protectora  dos  animaes,),  etc.  Para 
a biographia  d’este  illustre  escriptor,  póde  vêr- 
se  a obra  de  Rocha  Dias,  publicada  em  1888, 
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com  o titulo:  O conselheiro  José  Silvestre  Ribei- 
ro— Exemplo  de  inteira  dedicação  & liberdade  e & 
patria — Factos  da  historia  nacional.  No  Diário 
de  Noticias,  de  3 de  setembro  de  1867,  também 
vem  um  artigo  a seu  respeito,  assignado  por  Ma 
nuel  José  Eduardo  Martins;  e na  Revolução  de 
Setembro,  de  31  de  dezembro  de  187o,  um  folhe- 
tim de  Augusto  Ribeiro.  No  Conimbricense,  de 
20  de  julho  de  1874,  vem  extensa  e honrosamente 
enumerados  os  seus  serviços.  No  Occidente,  de 
1891,  vol.  XIV  também  se  encontra  uma  mi 
nuciosa  biographia,  firmada  por  Caetano  Alberto, 
nos  n.°*  441,  442,  443  e 446,  d’onde  extrahimos 
grande  parte  d’estes  apontamentos. 

Ribeiro  ( Lourenço ).  Presbytero  secular  e os- 
criptor  N.  em  Cotegipe  no  Reconcavo  da  Bahia, 
em  21  d’abril  de  1724;  ignora-se  a data  do  talle- 
mento.  Estudou  no  collegio  dos  jesuítas  da  Ba- 
hia, e tomou  ordens  de  presbytero  secular. 
Foi  provido  por  concurso  na  treguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Encarnação  de  Paié.  Era  muito  con- 
siderado como  prégador,  e publicou  alguns  dos 
seus  sermões,  deixando  manuscriptas  umas  Arvo- 
res de  algumas  familias  brasileiras. 

Ribeiro  (Manuel).  Nome  sómente  conhecido 
por  ser  o autor  das  comedias:  Amor , Zelo  e Valor , 
e Casada,  viuva  e freira. 

Ribeiro  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Coimbra 
a 17  de  fevereiro  de  1637  e fal.  em  1745.  Entrou 
na  Companhia  de  Jesus  em  1701.  Passou  ao  Bra- 
zil  onde  regeu  differentes  cadeiras  nos  collegios 
do  Espirito  Santo,  de  S.  Paulo  e da  Bahia.  Foi 
prefeito  dos  estudos  geraes  e examinador  syno- 
dal  do  arcebispado  da  Bahia.  Publicou  um  livro 
ascético  e alguns  sermões. 

Ribeiro  (Manuel  Ferreira).  V.  Ferreira  Ribei 
ro  (Manuel). 

Ribeiro  (P.  Manuel  Joaquim).  Presbytero  se- 
cular, professor  régio  de  Philosophia  em  Minas 
Geraes,  Brazil.  N.  em  Sanhoane,  e vivia  ainda 
em  Villa  Rica  no  anno  de  1813.  Escreveu:  Obras 
poéticas,  que  debaixo  dos  auspícios  do  ill.m0  e ex  ■“ 
Sr.  Bernardo  José  de  Lorena,  conde  de  Sarsedas, 
ex  governador  da  capitania  de  Minas  geraes,  man- 
da ao  publico,  etc.,  Lisboa,  1805;  Obras  poéticas, 
que  debaixo  dos  auspícios  daill.a“  e ex.m‘  Sr.‘  D. 
Maria  Magdalena  Leite  de  Oliveira,  etc  , manda 
ao  publico,  tomo  II,  Lisboa,  1S06;  comprehendem 
tanto  um  como  outro  volume,  sonetos,  odes,  lyras, 
etc.;  Ode  pindarica  aos  annos  do  ill.m0  e ex.mo  Sr. 
D.  Francisco  de  Assis  Mascarenhas,  conde  de  Pal- 
ma, etc.,  em  30  de  setembro  de  1813-,  saiu  no  Pa- 
triota, jornal  litterario  e político  do  Rio  de  Ja- 
neiro, tomo  II,  1313,  n 0 6 a pag.  13;  Ode  pinda- 
rica a Sua  Alteza  Real  (o  príncipe  regente  D. 
João,  depois  D.  João  VI);  saiu  no  referido  jornal, 
tomo  III,  1814,  u.°  1,  pag.  33. 

Ribeiro  (Manuel  José).  Physico-mór  do  estado 
da  índia.  Nomeado  para  este  cargo  em  16  de 
março  de  1827,  já  terminára  a sua  commissão,  e 
estava  para  regressar  ao  reino,  quando  rebentou 
em  Gòa  a 3 de  março  de  1835  a revolução,  em 
virtude  da  qual  foi  deposto  o governador  mare 
chal  Correia.  Os  insurgentes  escolheram  então 
Manuel  José  Ribeiro  para  fazer  parte  do  gover- 
no, c como  esta  junta  provisória  chegou  a gover- 
nar mais  de  dois  annos,  ainda  Manuel  José  Ri- 
beiro estava  com  os  seus  collegas  dirigindo  a ln 
dia  Portugueza,  quaudo  morreu  a 10  de  abril  cie 
1837. 
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Ribeiro  ( Manuel  José).  Geueral  de  brigada 
reformado;  conselheiro  da  ordem  da  Torre  e Es- 
pada, jornalista,  etc.  N em  1829,  fal.  em  Lisboa 
a 10  de  dezembro  de  1896.  Tinha  o curso  de  en 
genharia  militar.  Assentou  praça  em  8 de  setem- 
bro de  1853,  sendo  despachado  alferes  em  7 de 
maio  de  1856,  promovido  a tenente  em  24  de  ju 
lho  de  1858,  a capitão  em  19  d’agosto  de  1868,  a 
major  em  8 de  junho  de  1880,  a tenente  coronel 
em  6 de  julho  de  188  (,  a coronel  em  27  de  setem- 
bro de  1888.  Foi  lente  de  engenharia  rural  e se- 
cretario do  Instituto  Agricola  e Escola  regional 
de  Lisboa;  professor  no  Instituto  Industrial  e 
Commercial  da  mesma  cidade,  logar  que  alcan 
çou  por  concurso,  e de  que  se  exonerou  por  não 
se  conformar  com  a reforma  dictatorial  que  foi 
decretada  em  1886,  reorganisando  o ensino  d’a- 
quelle  estabelecimento.  O conselho  escolar  do 
Instituto,  surprehendido  pela  resolução  que  o 
professor  tinha  tomado,  empregou  todos  os  meios 
para  o dissuadir  do  seu  intento,  sendo,  porém, 
baldados  todos  os  esforços.  Por  uma  portaria  do 
ministério  do  reino,  de  16  de  maio  de  1859,  foi, 
juntamente  com  os  seus  collegas,  lentes  nos  ins 
titutos  Agricola  e Industrial,  João  de  Andrade 
Corvo  e Sebastião  Bettamio  d’Almeida,  nomeado 
para  a commissão  especial  encarregada  do  estu- 
do e exame  da  cultura  do  arroz  em  vários  distri- 
ctos  do  reino,  afim  de  recolher  todas  as  informa- 
ções e esclarecimentos  necessários  para  funda- 
mentar uma  resolução  definitiva  sobre  tão  impor 
tante  assumpto;  a que  por  outra  portaria  do  mi 
nisterio  da  fazenda  de  4 de  junho  do  mesmo  an 
no,  accresceu  o encargo  de  proceder  ao  iuquerito 
na  Fabrica  Nacional  de  Vidros  da  Marinha  Gran 
de,  e propor  os  meios  convenientes  para  o seu 
melhoramento  O desempenho  satisfatório  de  taes 
incumbências  por  parte  da  commissão,  acha  se 
nos  dois  amplissimos  e bem  elaborados  Relato 
rios  por  ella  apresentados,  e impressos  por  ordem 
do  governo,  sob  os  titulos:  Relatorio  sobre  a cul 
ttira  do  arroz  em  Portugal , e Relatorio  sobre  a fa- 
brica nacional  de  vidros  da  Marinha  Grande  Foi 
depois  lente  do  Instituto  de  Agrouomia  e Vete- 
rinária, logar  que  exercia  ainda,  quando  fal Ic 
ceu.  NVsse  instituto  occupou  sempre  um  logar 
preponderante  no  conselho  escolar.  A secção  de 
engenharia  do  Instituto,  feita  durante  37  annos 
por  Manuel  José  Ribeiro,  tornou-se  um  modelo 
de  installação  para  as  demonstrações  praticas 
das  cadeiras  de  bydraulica  agricola,  topographia 
e construcções  ruraes.  Era  a sua  grandiosa  obra, 
creada  com  os  modestos  recursos  orçamentaes  de 
que  dispunha;  assim  se  exprimia  o professor  Fer- 
reira Lapa,  ao  visitar,  dois  mezes  antes  de  mor 
rer,  a secção  de  engenharia,  prestando  n’essas 
palavras,  a maior  homenagem  aos  méritos  e no- 
táveis aptidões  de  Manuel  José  Ribeiro.  O dis 
tincto  engenheiro  era  um  dos  mais  antigos  vogacs 
do  conselho  superior  do  commercio  e industria. 
Pouco  tempo  depois  de  ter  completado  o seu  cur 
so  na  Escola  do  Exercito,  foi  em  commissão  pa- 
ra o ministério  das  obras  publicas,  sendo  encar- 
regado Jos  estudos  da  construcção  da  linha  fér- 
rea do  norte  e léste,  trabalhando  com  o enge- 
nheiro Jayme  Larcher  nos  ramaes  do  Alemtejo, 
onde  prestou  relevantes  serviços.  Mais  tarde  veiu 
para  Lisboa,  o foi  nomeado  lente  do  Instituto  1 
Geral  da  Agricultura,  depois  das  brilhantes  pro  j 
vas  que  deu  cm  concurso  publico  Manuel  José 
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Ribeiro  também  se  evidenciou  como  jornalista; 
foi  um  dos  fundadores  do  jornal  A Democracia 
em  1873,  o qual  redigiu  durante  largo  tempo  ao 
lado  de  Elias  Garcia,  sustentando  sempre  uma 
campanha  enthusiastica  pelos  principios  liberaes 
que  sempre  professou.  Foi  um  dos  redactores  ef- 
fectivos  e gratuitos  do  Futuro , jornal  político, 
que  publicou  o seu  ultimo  numero  cm  2 de  maio 
de  1860,  unindo-se  então  á Discussão,  d’onde  se 
formou  o jornal  Política  Liberal,  que  principiou 
a sair  logo  no  dia  seguinte,  3 de  maio,  e termi- 
nou a publicação  a 10  de  agosto  de  1862.  Também 
collaborou  no  Archivo  Pittoresco,  inserindo  ali  al- 
guns artigos  scientifico8.  Manuel  José  Ribeiro 
era  casado  com  D.  Maria  Emilia  do  Nascimento 
Machado  Ribeiro.  Muito  contra  sua  vontade,  foi 
reformado  no  posto  de  general  de  brigada  em  31 
d’agosto  de  1893,  tres  annos  antes  de  fallecer. 
Protestando  coutra  esta  reforma,  que  considera- 
va injusta,  nada  pôde  conseguir. 

Ribeiro  ( Marçal  José).  Diplomata  muito  consi- 
derado. N.  em  Lisboa  em  1 de  agosto  da  1793,  on 
de  também  fal.  em  23  de  maio  de  1879.  Era  filho 
de  Thomaz  José  Ribeiro  e de  D.  Auna  Preciosa 
Peregrina  do  Livramento  Ribeiro.  Depois  de  ha- 
bilitado com  estudos  regulares,  entrou  na  vida 
publica  em  17  d’agosto  de  lol7,  como  official  su- 
pranumerário do  ministério  dos  negocios  do  rei- 
no sem  vencimento  Foi  encarragado  da  secreta- 
ria do  conselho  de  Estado  em  26  de  outubro  de 
1821,  sendo  n’esse  dia  promovido  a official  ordi- 
nário do  ministério  do  reino,  logar  em  que  foi 
confirmado  pelo  governo  liberal,  em  12  de  junho 
de  1822.  Com  o movimento  político  que  em  se- 
guida se  operou  no  paiz,  foi  aposentado  em  30  de 
agosto  de  1823,  sendo  reintegrado  mais  tarde  em 
29  de  novembro  de  1824.  Depois  da  morte  de  D. 
João  VI,  e de  D.  Miguel  se  ter  feito  acclamar 
rei,  Marçal  José  Ribeiro  deixou  o serviço  publi- 
co, e com  bastante  risco,  conseguiu  emigrar  e 
pôr-se  a salvo  das  grandes  perseguições  que  en- 
tão se  fizeram,  acolhendo  com  os  mais  emigrados 
a Inglaterra  em  janeiro  de  1829,  sendo  logo,  pe- 
la sua  aptidão,  empregado  no  serviço  da  legação 
de  Londres,  situação  para  que  foi  nomeado  pe 
la  regencia  estabelecida  na  ilha  Terceira,  em  7 
d’abril  de  1832.  Restaurado  o governo  constitu- 
cional, foi  restituído  ao  seu  logar  de  official  da 
secretaria  de  estado  dos  negocios  do  reino,  con- 
tinuando a servir  n’aquella  legação  como  secre- 
tario interino,  até  ser  nomeado  n’este  cargo  effe- 
ctivo  para  a legação  de  Madrid,  continuando,  po- 
rém, a servir  era  Londres  como  encarregado  de 
negocios  até  4 de  outubro  de  1836;  e foi  autori- 
sado  a tratar  do  ajuste  final  de  contas  entre  Por 
tugal  e o Brazil  em  17  de  março  de  1837.  Depois 
de  varias  commissões  no  reino,  de  menos  impor- 
tância, foi  nomeado  secretario  da  legação  de  Pa- 
ris, onde  serviu  desde  1 de  dezembro  de  1813  até 
14  d’agosto  de  1845,  e como  encarregado  de  ne- 
gocios até  18  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
d'onde  mais  taide  foi  transferido,  na  mesma 
qualidade  de  secretario,  para  a legação  de  Lon- 
dres em  27  de  junho  de  1846,  servindo  ali  até  6 
de  setembro  de  1851,  sendo  durante  esse  periodo 
algumas  vezes  encarregado  de  negocies.  Depois 
de  mais  alguns  serviços  foi  aposentado  por  seu 
pedido,  com  as  honras  de  ministro  plenipotenciá- 
rio, em  20  de  fevereiro  de  1859,  situação  em  que 
se  achava,  quando  falleceu.  Ainda  depois  da  sua 
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aposentação  foi  por  vezes  encarregado  de  acom- 
panhar n’esta  corte  as  embaixadas  japouezas  que 
estiveram  em  Lisboa  nos  annos  de  1862  e 1867, 
assim  como  a de  Birmania,  que  visitou  também  a 
capital  em  1877.  Era  condecorado  com  diversas 
ordens  estrangeiras,  distincções  concedidas  por 
vários  soberanos,  como  reconhecimento  de  servi- 
ços prestados  aos  seus  paizes  Marçal  José  Ribei 
ro  era  muito  instruído  e conhecedor  de  muitas 
linguas.  A sua  vida  particular  tornou- se  notável 
pelas  singularidades  e excentricidades  com  que 
se  tratava.  Vivia  quasi  sempre  só  no  seu  pala- 
cio  a S.  Pedro  d’Alcantara,  situado  no  principio 
da  actual  rua  de  D.  Pedro  V,  e era  tido  como 
avarento;  comtudo,  as  suas  ultimas  disposições 
testamentarias  mostraram,  que  a economia  de 
que  se  cercava,  loi  util  aos  pobres.  Aberto  o tes- 
tamento, encontiaram-8e  mencionados  muitos  le- 
gados a varias  pessoas  da  sua  amizade  e servi 
çaes,  assim  como  a muitos  pobres  da  freguezia 
da  Encarnação,  onde  elle  residia  e fôra  baptisado; 
outros  a senhoras  viuvas,  a casadas,  cujos  mari- 
dos eram  cegos  ou  paralyticos.  Os  hospitaes  e di- 
versos asylos  foram  todos,  mais  ou  menos,  con 
templados,  deixando  por  universal  herdeira  de  to 
dos  os  seus  bens,  que  eram  considerados  para  ci 
ma  de  100:000#000  reis,  depois  de  satisfeitos 
todos  os  legadjs,  a Casa  Pia  de  Lisboa. 

Ribeiro  (Martinho  de  Faria  d' Andrade  Cas 
tello  Branco).  Fidalgo  da  Casa  Real  por  succes 
são  a seus  maiores,  senhor  das  casas  de  Kebalde, 
em  Idães,  e da  Cruz  de  Real,  em  Amarante.  N. 
em  Idães,  em  1781;  ignora-se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  filho  de  Rodrigo  de  Faria  de  Andrade 
Castello  Branco,  e de  sua  mulher,  D.  Benta  An- 
tonia  de  Abreu  Araújo  Bacellar.  Casou  Castello 
Branco  Ribeiro  em  Alemtem,  a 13  de  setembro  de 
1807,  com  sua  prima  D.  Maria  Antonia  Ignacia 
de  Almeida  Soares  Gavião,  herdeira  da  casa  de 
Alemtem,  em  Unhão,  e das  deGuilhadezes  eGon- 
dufe,  filha  natural  legitimada  de  Christovão  d'Al- 
meida  Soares  Gavião,  fidalgo  da  Casa  Real  e se- 
nhor das  casas  citadas. 

Ribeiro (P. Matheus).  Presbytero secular,  theo 
logo,  prégador,  e prior  da  egreja  de  Nossa  Se 
nhora  do  Livramento  da  Azueira,  proximo  de 
Torres  Vedras.  N.  em  Lisboa  entre  os  annos  de 
1618  e 1620;  ignora  se  a data  do  fallecimento 
Escreveu  uma  célebre  novella  intitulada:  Allivio 
de  tristes  e consolação  de  queixosos, Parte  1.*,  Lis- 
boa, 1672;  Partes  2.‘,  3.‘  e 4.‘.  1674.  No  anno  de 
1681  fez  se  uma  nova  edição,  na  qual  se  reuni 
ram  as  4 partes  n’um  volume  só.  Ainda  se  fize- 
ram mais  edições,  sendo  entre  outras,  umas  em  2 
tomos,  17:í7  e 1764  O P.  Matheus  Kibeiro  escre 
veu  mais:  Retiro  de  cuidados,  e vida  de  Carlos 
e Rosaura,  1.*  e 2.*  partes,  Lisboa,  1681;  3.*  parte, 
1685,  e 4.*  parte,  1189;  nova  edição  com  todas 
reunidas  n’um  só  volume,  Lisboa,  17cü;  Roda  da 
fortuna  e vida  de  Alexandre  e Jacinta;  parte  pri- 
meira, Lisboa,  1692;  Parte  segunda,  1 93;  2.*  edi- 
ção, em  3 tomos,  Lisboa,  1724;  Compendio  histo 
rial  do  principio,  progresso  e augmento  da  casa  da 
Virgem  nossa  senhora  do  Livramento,  edificada  no 
campo  da  Azueira,  freguezia  de  S.  Pedro  dos  Gri 
Ihòes,  termo  da  villa  de  Torres  Vedras,  Lisboa,  1682 

Ribeiro  (Norberto  José).  Pintor,  que  foi  dis- 
cípulo de  Taborda.  N.  em  1774,  fal.  em  1844.  Fez 
parte  da  Academia  de  Bellas  Artes,  e trabalhou 
muito  no  palacio  d’ Ajuda. 


Ribeiro  (P.  Pedro).  Presbytero  secular  e poe- 
ta. Colligiu  em  1577  um  Cancioneiro,  cujo  ma- 
nuscripto  existia  na  bibliotheca  do  duque  de  La- 
tões, e que  se  julga  ter-se  perdido.  N’esse  Can- 
cioneiro havia  10  sonetos  seus,  que  os  poetas  do 
tempo  muito  apreciaram. 

Ribeiro  (P.  Pedro  Vicente).  Notário  apostoli- 
co,  commissario  do  Santo  Officio  e vigário  da  egre- 
ja parochial  de  N.  S*  da  Conceição  de  Turquel, 
nos  coutos  de  Alcobaça.  N.  no  logar  da  Mendiga, 
termo  de  Porto  de  Mós,  no  anno  de  1704  e fal.  no 
de  1787  em  Turquel,  cuja  freguezia  pastoreou  du- 
rante 57  anuos.  Foi  homem  douto  e parocho  mo- 
delar. Escreveu  os  seguintes  livros:  Despertador 
pastoral,  em  dois  pequenos  tomos.  Occupa  se  no 
primeiro  das  obrigações  do  ministério  sacerdotal; 
o outro  destinou-o  ao  uso  de  seus  parochianos. 
Esta  obra,  para  cuja  publicação  obtivera  as  li- 
cenças necessárias,  não  chegando  comtudo  a ser 
impressa,  era  dedicada  ao  cardeal  D.  Thomaz  de 
Almeida,  primeiro  patriarcha  de  Lisboa;  Epito- 
me  doutrinal,  accommodado  á capacidade,  dos  pe- 
queninos; Memorial  das  ceremonias  que  devem  obser- 
var se  na  parochial  egreja  de  N.  S.‘  da  Conceição 
de  Turquel  desde  Dominga  de  Ramos  até  Dominga 
da  Resurreição  inclusivé,  com  varias  advertências 
aos  ecclesiasticos  e irmãos  do  SS  , tudo  conforme 
as  rubricas,  decretos  pontifícios  e autores  mais  se- 
guidos-, ficou  em  mauuscripta,  assim  como  a se- 
guinte Relação  exactissima  da  creaoão  e presente 
estado  da  egreja  de  N.  S.*  da  Conceição  da  villa 
de  Turquel,  1765 

Ribeiro  { Queiroz ) V.  Santa  Eulalia  (Aleixo 
de  Queiroz  Ribeiro  de  Souto  Maior  de  Almeida  e 
Vasconcellos,  conde  de). 

Ribeiro  (Sebastião).  Pintor,  que  viveu  no  tem- 
po d’el-rei  D.  Sebastião,  e foi  mestre  do  celebre 
pintor  Luiz  da  Costa.  Deixou  differentes  obras, 
que  fôram  muito  apreciadas. 

Ribeiro  (Fr.  Sebastião).  Padre  da  Congrega 
ção  do  Oratorio.  N.  em  Evora,  e fal.  em  1718, 
ainda  novo.  Foi  um  grande  theologo  e professor 
de  Diogo  Barbosa  Machado,  abbade  de  Sever  e 
autor  da  Bibliotheca  Lusitana.  Professou  na 
Congregação  de  S.  Filippe  Nery  em  1687.  Dei- 
xou manuscriptos  vários  tratados  theologicos,  en- 
tre os  quaes  figurava  um  contra  o jansenismo. 

Ribeiro  (Thomaz).  V.  Ferreira  (Thomaz  An- 
tonio  Ribeiro). 

Ribeiro  (P.  Thomé). Jesuita,  missionário  noMa- 
ranhão,  que  a 16  de  agosto  de  1659,  partiu  de  Ca- 
muatá  embarcando  juntamente  com  o P.  Antonio 
Vieira  n’uma  pequena  embarcação,  que  seguiu 
pelo  rio  Amazonas  acima  até  Mapuaca,  con- 
quistando para  a egreja  catholica  perto  de  lOCbOOO 
almas. 

Ribeiro  (Venancio  da  Costa  Alves).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  n’e8ta  cidade  a 11  de  novembro  de  1814, 
onde  também  fal.  em  4 d’abril  de  1872.  Escreveu: 
El  rei  e o duque  de  Saldanha  ou  exposição  de  al- 
guns factos  mais  notáveis  da  revolta  do  duque  de 
Saldanha,  para  servirem  de  auxilio  á historia  con- 
temporânea, por  um  conimbricense,  Coimbra,  1851; 
saiu  sem  o nome  do  autor. 

Ribeiro  (Victar  Maximiano).  Primeiro  official 
archivista  da  contadoria  da  Santa  Casa  de  Lis- 
boa, jornalista,  escriptor.  etc.  N.  em  Lisboa  a 3 
de  julho  de  1862,  sendo  filho  de  Joaquim  José 
Ribeiro  e de  D.  Maria  Benedicta  Montez.  Seus 
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avôs  paternos  tôratn  Juizes  do  Povo,  da  Casa  dos 
24,  e sua  avó  materna  de  origem  genoveza.  Teve 
por  padrinho  Antonio  Xavier  Pinto  de  Campos, 
official  da  Kelação  e auctor  dramatico.  Depois 
dos  estudos  primários  preliminares  e dos  conve- 
nientes preparatórios,  matriculou-se  no  Instituto 
Industrial  e Commercial  de  Lisboa,  onde  seguiu 
e completou  o curso  do  commereio  de  1878  a 1880, 
o curso  de  conductor  de  obras  publicas  e minas, 
de  1880  a 1882,  e o curso  superior  de  commereio, 
de  1884  a 1887;  depois  oppôz-se,  em  concurso,  a 
um  logar  de  amanuense  da  contadoria  do  Hospi 
tal  de  S.  José,  no  qnal  foi  nomeado  por  decreto 
de  28  de  novembro  de  1882.  No  exercicio  d’este 
logar  conquistou  a valiosa  amizade  do  enfermei 
ro  mór,  então  o dr.  Tbomaz  de  Carvalho.  Em  se 
tembro  de  1891  pediu  transferencia  para  a con- 
tadoria da  Misericórdia,  onde  ainda  se  conserva, 
tendo  sido  em  janeiro  de  1910  encarregado  da 
organisação  e catalogação  do  importante  archivo 
d'aquelle  estabelecimento.  Victor  Ribeiro  foi  pro 
h-ssor  do  ensino  livre  de  geographia  e historia,  do 
curso  dos  lyceus,  nos  auuos  de  1888  a 1896,  es- 
tando o seu  nome  incluído  na  relação  dos  profes 
sores  inserta  no  Diário  do  Governo  de  7 de  junho 
de  1896.  Tem  collaborado  nos  seguintes  jornaes  e 
publicações  litterarias:  Diário  de  Portugal,  em 
1882;  Verdade,  de  Thomar,  1882-1887;  Direito , de 
Funchal  (Chronicas  de  Lisboa,),  1883;  Transmon- 
tano, de  Villa  Real,  188 I;  S ciência  para  todos, 

1882  1883;  Revista  popular  de  conhecimentos  uteis, 
1888;  Era  nova,  188»;  Debates,  1888;  Occidente, 

1883  1907;  Commereio  e industria,  1381;  IUustra- 
çâo  de  Portugal  e fírazil,  n°  l de  1885;  O Ex- 
plorador, 1885,  n.°*  1 a 3;  Atheneu  commercial, 
1885-1886;  A moda  illustrada,  1894;  O Commer 
cio,  1898;  A voz  do  caixeiro,  1900;  Diário  de  No- 
ticias, revistas  do  século  xix,  1901;  Drazil  Portu- 
gal, 1902;  Lisboa  elegante,  1902,  n.°*  1,  2 e 3;  Se- 
rões, 1905  1911;  Illustraçâo  portugueza,  1906-1407; 
Archivo  historico,  1907  a 1911;  Boletim  da  Associa 
ção  dosArchtologos  portuguezes,  1900  1907;  Institu- 
to, deCoimbra,  19»)1-1907;A  Alma  Feminina,  1907, 
e em  diversos  almanachs.Por  occasião  do  centená- 
rio de  Antouio  Feliciano  de  Castilho  (l.°  visconde 
de  Castilho),  foi  incumbido  pela  empresa  editora 
da  Historia  de  Portugal  de  dirigir  uma  publicação 
especial  commemorativa  d’esse  centenário  em  26 
de  janeiro  de  1900.  Foisocio  da  Sociedade  Litte 
raria  Alexandre  Herculano,  fundada  em  1882,  e 
collaborou  na  revista  Eurico , da  mesma  socieda- 
dade,  da  qual  apenas  sairam  4 numeros;  socio  de 
mérito  do  Atheneu  Commercial,  desde  1886;  so- 
cio eífectivo  da  Real  Associação  dos  Architectos 
civis  e Archeologos  portuguezes,  eleito  em  1901; 
socio  correspondente  do  Instituto  de  Coimbra 
por  proposta  do  dr.  Bernardino  Machado,  eleito 
no  mesmo  anno;  socio  correspondente  do  Ins- 
tituto Historico  o Geographico  Brazileiro,  elei- 
to em  1903,  por  proposta  dc  sr.  Alfonso  Celso, 
e nomeado  seu  commissario  especial,  em  Portu- 
gal, em  junho  de  1911;  socio  honorário  da  Acade 
mia  Nacional  de  Historia,  de  Bogotá  fColumbia), 
eleito  em  1905;  socio  correspondente  da  Academia 
das  Sciencias,  de  Lisboa,  por  proposta  do  socio 
Gama  Barros,  eleito  na  sessão  de  2.*  classe  em 
dezembro  de  1906;  socio  honorário  de  La  Uni- 
versidad  Hispano  Americana , de  Bogotá,  eleito 
em  1909;  e socio  correspondente  do  Ateneo,  de 
Santiago  do  Chile  (1910),  do  Gabinete  Portuguez 
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de  leitura,  em  Pernambuco,  e do  Instituto  Ar- 
cheologico  e geographico  Pernambucano  ( 1910 ). 
Tomou  parte  nos  trabalhos  do  primeiro  congresso 
portuguez  de  beneficencia,  reunido  no  Porto  em 
janeiro  de  1905  o nos  do  IV  Congresso  Interna- 
cional de  Turismo,  reunido  em  Lisboa  em  1911. 
Foi  nomeado  para  tomar  parte  nos  trabalhos 
como  membro  da  Grande  Commissâo  Patriótica, 
(1911),  da  Commissâo  de  Commemoraçâo  a Sousa 
Viterbo,  1911,  e da  Commissâo  da  Academia  das 
Sciencias  para  a celebração  em  1915  dos  Centena 
rios  da  Conquista  de  Ceuta  e da  morte  de  Affonso 
de  Albuquerque  (1911).  Bibliographia:  Biologia, 
vol.  47.°  da  Bibliotheca  do  povo  e das  escolas, 
1883;  Invertebrados,  vol.  76.°,  idem,  1884;  Histo- 
ria natural  dos  articulados,  vol.  89.°,  idem,  1884, 
Insectos,  vol.  114.°,  idem,  1835;  Commemoraçâo 
do  IV  centenário  da  instituição  da  Misericórdia ; 
A Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  (Subsí- 
dios para  a sua  historia),  1498  1898-,  Instituição, 
vida  histórica,  estado  presente  e seu  futuro , Lis- 
boa, 1902,  Typ.  da  Acad.  Real  das  Sciencias;  com 
22  estampas,  reproducçòes  photographicas,  e 11 
fac-siiniies;  entre  as  estampas  figuram  os  retra- 
tos da  rainha  D.  Leonor,  instituidora,  de  fr.  Mi- 
guel Contreras,  cooperador  da  rainha;  e dos  pro- 
vedores Joaquim  Antonio  de  Aguiar,  marquez  de 
Kio  Maior  e dr.  Thomaz  de  Carvalho,  sendo  a 
obra  dedicada  á memória  d’este  ultimo;  esta  im- 
portante obra  é dividida  em  4 partes:  1.*  Insti- 
tuição da  Misericórdia  e sua  historia ; 2.*  Os  fun- 
dos e receitas  da  Santa  Casa;  3.*  Beneficencias 
actuaes  da  Santa  Casa ; 4.*  O futuro  da  Miseri- 
córdia. Esta  obra  é separata  das  Memórias  da 
Academia,  nova  serie,  tomo  IX,  parte  II,  on- 
de foi  incluída.  Garrett  e a archeologia  por- 
tugueza, Lisboa,  1903;  separata  do  Boletim  da 
Real  Associação  dos  Architectos  e Archeologos;  As 
Maravilhas  da  Natureza,  segundo  o plano  de  E 
Brehm  fCoodernação  do  tomo  III,  Aves,  e tomo  V, 
Os  articulados,  insectos,  myriapodes,  arachuidios , 
vermes,  molluscos,  echinodermes , zoophytos,  coelen- 
| trados  e protozoários  e os  animaes  das  grandes  pro- 
fundidades oceanicas,  etc.),  da  empresa  editora 
ia  Historia  de  Portugal,  19u3  1904;  Breve  noti- 
cia dos  estudos  zoologicos  em  Portugal,  Lisboa, 
190 1;  A terra  e o homem,  Lisboa,  190);  é o com- 
plemento da  obra  Maravilhas  da  Natureza,  de 
Brehm,  odição  portugueza;  contém  interessantes 
noticias  históricas  ácêrca  dos  estudos  meteorolo 
gicos,  astronomicos,  zoologicos  e botânicos,  an- 
thropologicos,  de  prehistoria,  etc.,  em  Portugal, 
com  grande  copia  de  icdicaçòes  bibliographicas; 
Um  bom  amigo  de  Portugal,  Robert  Centner,  Lis- 
boa. 1901;  O Atheneu  Commercial  de  Lisboa,  no- 
ticia histórica,  Lisboa,  1905;  Exemplos  do  Bem, 
Fr.  Miguel  Contreras,  saiu  no  Occidente,  n.°*  707 
a 709  de  1898,  e n.»  940  de  1905;  II.  D.  Frei  Cae 
tano  Brandão ; saiu  no  n.°  6 dos  Serões,  dezembro 
de  1905;  III.  A Infanta  D.  Maria  e o seu  hospi- 
tal da  Luz-,  noticia  documental,  Lisboa,  1907;  com 
8 estampas,  sendo  a 1.*  o retrato  da  Infanta  D. 
Maria,  segundo  o quadro  do  Museu  do  Prado, 
saiu  no  Boletim  da  Associação  dos  Archeologos  de 
que  é separata.  Lonsta  estar  em  preparação  o n 0 
IV,  que  se  destina  a publicar  alguns  documentos 
e noticias  relativas  a Estevão  Martins,  o primeiro 
provedor  do  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos; 
Parecer  da  secção  de  archeologia  ( da  Real  As- 
sociação dos  Architectos  e Archeologos  portu 
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guezes  com  respeito  á conservação  e fôrma  por 
que  devem  assignalar-se  as  casas  memoráveis,  apre- 
sentado em  sessão  de  20  de  março  de  1907,  e en- 
viado ao  conselho  superior  dos  monumentos;  se 
parata  do  Boletim  da  mesma  associação;  Critério 
a que  devem  obedecer  as  soluções  positivas  da  or- 
ganisação  da  beneficencia  portugueza,  requeridas 
pelos  quesitos  formulados  no  programma  do  1° 
congresso  portuguez  de  Beneficencia  do  Porto;  me- 
mória inserta  no  volume  dos  documentos  do  mes- 
mo congresso,  Porto,  1906;  Historia  da  Beneficen- 
cia Publica  em  Portugal,  Coimbra,  1907;  separata 
do  Instituto ; historia  em  21  capitulos  os  variados 
institutos  de  caridade  o beneficencia  que  em  sé- 
culos successivos  se  estabeleceram  em  Portugal; 
é dedicada  aos  promotores  do  l.°  congresso  de 
beneficencia;  As  Fructas,  guia  pratico  da  indus 
tria  e commercio  das  fructas,  Lisboa  1908,  publi- 
cação da  aSoc.  Brasileira  para  animação  da 
Agricultura »;  No  «Archivo  Historico  Portuguez» 
publicou  os  seguintes  estudos,  de  que  sahiram 
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separatas  : Algumas  noticias  documentaes  de  Ar- 
te e Archeolngia  relativas  á Misericórdia  de  Lis- 
boa e á sua  egreja  e casa  de  S.  Roque,  dedicado 
ao  dr.  Sousa  Viterbo,  (vol.  IV,  1907)  ; Os  testa- 
mentos do  Inquisidor  Bartholomeu  da  Fonseca  ( no 
vol.  VII,  1909);  A vida  lisboeta  nos  sec.  XV  e 
XVI,  pequenos  quadros  documentaes;  Pedidos  e 
Pedintes,  dedicado  a Braancamp  Freire  (no  vol. 
VIII,  1910);  A arte  e a industria  dos  bordados  em 
Portugal,  uma  escola  de  bordados  no  sec.  XVIII; 
Um  tapeceiro  portuguez  (no  vol.  IX,  191 1 No 
« Boletim  da  2.*  classe  da  Academia »,  n ° 6 de  1910; 
o estudo  A Egreja  e Casa  de  S . Roque  de  Lisboa, 
de  que  saiu  se  arata;  no  o Boletim  da  Associação 
dos  Archeologos» , alem  dos  estudos  já  citados: 
Influencia  da  tradição  monumental  e local  no  des- 
envolvimento do  turismo  no  paiz,  these  apresen- 
tada pela  Associação  ao  Congresso  Nacional  de 
Lisboa,  1910;  Feitos  de  armas,  1 Br  as  Pessoa 
(1910);  II  e III  Gaspar  Pinto,  Ricardo  Franco, 
(Lisboa,  1911);  Nos  nSerões»  além  do  artigo  ci- 
tado publicou:  Os  cegos,  (190*1;  A Alfama  e A 
Mouraria  (1906-1907);  Lisboa  tragica  os  dramas 


do  incêndio  ('1907);  Feras,  jardas  e domadores 
('1908);  As  riquezas  de.  Angola  e Lagos  e cascatas 
(1908);  A bandeira  da  Misericórdia  nos  enterros 
reaes  (1909);  O amor  maternal  nos  ani.naes  (1909); 
Fr.  Miguel  Contr eiras  (1910);  Arredores  pittores- 
cos  de  Lisboa  (1910);  Sousa  Viterbo  e a sua  obra 
posthuma,  separata  de  14  ex.  (1911);  O culto  da 
arvore;  Os  Cães  e O Theatro  na  natureza  (1911); 
Na  Illustração  Portugueza  inseriu  tres  artigos: 
As  grandes  collecções  zoologicas  e Amanhã  anda  a 
roda  (1906);  Como  se  tem  estudado  a astronomia 
em  Portugal  '1907).  Chamado  a iniciar  em  1909 
com  o editor  A.  David  collecções  populares  e il- 
lustradas,  tem  publicado  a Bibliotheca  da  Infan- 
da e dirigido  a Bibliotheca  Histórica.  Na  primei- 
ra, Collecção  illustrada  de  leituras  educativas,  es- 
creveu os  10  vol.  publicados  (1909  a 1912)  sob  os 
títulos:  Narrativas  e lendas  da  Historia  Patria ; 
Conquista  do  reino;  O Condestavel ; D.  João  I; 
Os  filhos  de  D.  João  I;  O Infante  D.  Henrique. 
(vols.  I,  III,  V,  VII  e IX)  e A vontade  do  povo 
na  historia  portugueza,  vol.  XI  (no  prélo);  A crean- 
ça  abandonada,  de  A.  Daudet  (trad.);  O bom  bis- 
po, de  V.  Hugo;  No  paiz  de  leão  e Os  cães;  A ter- 
ra portugueza,  Portugal  pitoresco  (vols.  II,  IV, 
VI,  VIII  e X).  Na  Bibliotheca  Histórica,  de  vols. 
de  200  pag.  illustrados  (1911  e 1912)  escreveu  o 
vol.  A Revolução  e a Republica  Hespanhola  de 
1813,  (1912).  No  vol.  das  Theses  du  Congrbs  du 
Tourisme(  1 01)  vem  a these — Protection  des  mo- 
numents  historiques  et  artistiques  et  des  curiosités 
locales,  apresentada  pelo  autor  áquelle  Congres  ■ 
so.  Nas  Memórias  da  Academia  tem  em  impres- 
são a memória:  A fundadora  da  Egreja  ecollegio 
de  Santo  Antào  e a sua  sepultura,  noticia  docu- 
mental, dedicada  á memória  de  José  Maria  An- 
tonio  Nogueira  (1911)  e está  encarregado  pela 
Empreza  Editora  da  Historia  de  Portugal,  de  Pi 
nheiro  Chagas,  de  escrever  o volume  comple- 
mentar d’aquella  obra,  sob  o titulo  O Fim  da 
Monarchia  (2  de  Fevereiro  de  1908  a 5 de  Outu- 
bro de  1910). 

Ribeiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Alpendurada,  couc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de  Alva- 
relhos,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Maria,  de  Antime,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador  e conc.  de  Arcos  de  Valie  de 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castetlo.  ||  S.  Mamede, 
de  Arcozello,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
||  Santa  Marinha,  de  Arcozello,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Balugães,  conc. 
de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Boi- 
vães,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Sebastião,  de  Boliqueime,  conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Maria,  de  Bor- 
bella,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Braz,  d’Al- 
portel,  conc.  e distr.  de  Faro.  |j  S.  Silvestre,  de 
Britiande,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  |j 
S.  Thiago,  de  Burgães,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S-  Miguel,  de  Bostello,  conc.  de 
Fenafiel,  do  mesmo  distr.  jj  Santíssimo  Sacramen- 
to, de  Cabeçudo,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castel- 
lo Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Calvello,  conc.  de  Pou 
te  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Maria,  de  Canedo,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  do  Monte,  de  Caparica, 
conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Martinho, 
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de  Caramos,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

||  O Salvador,  de  Castellòes,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Castro  Labo- 
reiro,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Marim,  distr. 
de  Faro.  ||  S Vicente,  de  Cidadelhe,  conc.  de  Me- 
sào  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Eufemia, 
de  Coz,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria  ||  S. 
Thiago,  de  Creixomil,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga  |j  S.  Pedro,  de  Croca,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João 
Evangelista,  de  Eiriz,  conc.  de  Paços  de  Ferrei- 
ra, distr.  do  Porto  ||  S.  Thiago,  de  Espargo,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulaíia  de 
Bésteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  do  Vizeu.  j| 
S.  Thiago,  de  Faia,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga.  |[  S.  Carlos  Borromeu,  de  Fa 
taunços,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  |1  S. 
Salvador,  de  Feitosa,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de 
Fiães,  conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  O sal 
vador,  de  Figueiras,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto  ||  S.  João  Baptista,  de  Figueiredo,  conc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Pedro, 
de  Formariz,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  ||  Santa  Comba,  de  Fornellos,  conc.  de  Fa- 
fe,  distr.  do  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Fornos,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Frei 
xieiro  de  Soutello,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Gemieira,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr,  ||  S.  Lourenço, 
de  Golães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Si- 
mão,  de  Gouveia,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  ||  S-  João  Evangelista,  de  Guilhufe,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Gui- 
zande,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Lobão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro  ||  Santa 
Marinha,  de  Lodares,  conc.  de  Louzada,  distr  do 
Porto  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de  Loivos  da 
Ribeira,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  |)  S. 
Thiago,  de  Lordello,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Lourenço  do  Douro,  conc  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho, 
de  Macieira  de  Alcobã,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Leocadia,  de  Macieira  da  Li- 
xa, conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Magdalena,  conc  de  Pare- 
des, do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria  e cone.  de 
Marvão,  distr.  de  Portalegre.  ||  O Salvador,  de 
Medrões,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Meinedo, 
conc  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S.  Paio,  de  Midòes,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga  |]  Santa  Maria,  de  Miranda,  conc 
de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santo  Estevão,  de  Moldes,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Mos 
teiro  de  Fragoas,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi 
zeu.  ||  Santa  Maria,  de  Murtosa,  conc.  de  Estar- 
reja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Nes- 
pereira, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
to Adrião,  de  Oleiros,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de 
Paço  de  Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. ||  Santo  Adrião,  de  Padim  da  Graça,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Palmaz, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 
Santa  Eulalia,  de  Palmeira,  conc.  de  Santo  Thir- 
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so,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de  Palmeira, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  0 Salvador,  de  Parada 
de  Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  0 Salvador,  de  Pedralva,  conc.  e distr.  de 
Braga.  I|  0 Salvador,  de  Pedragaes,  conc.  de  Vil- 
la Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  Fins,  conc. 
de  Maia,  distr  do  Porto  ||  O Salvador,  de  Pena- 
joia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  j|  0 Sal- 
vador, de  Penamaior,  conc.  de  Paços  de  Ferrei- 
ra, distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Penude,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago  de  Piães, 
conc.  de  Sinfães,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria, 
de  Pombeiro  de  Riba  Vizella,  conc.  de  Felguei 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João,  de  Ponte,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Portei 
la,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salva 
dor,  de  Portella  Suzã,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Salvador  do  Souto,  de  Rebor- 
dòes,  conc  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Thiago,  de  Rebordões,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Recezinhos, 
conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria, 
de  Refojos  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Estevão,  de 
Regadas,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Sal- 
vador e conc  de  Rézende,  distr.  de  V:zeu.  ||  S. 
Pedro,  de  Riba  de  Moiro,  couc.de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Thiago,  de  Ribeira 
de  Fragoas,  conc.  de  Albergaria-a«Velha,  distr. 
de  Aveiro.  I|  S. Martinho,  de  Rio  de  Moinhos,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Ro 
zem,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  mesmo  dis 
tr.  ||  S.  Salvador  do  Monte,  conc.  de  Amarante,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Sanguedo,  conc.  da  Feira,  distr,  de  Avei- 
ro ||  Santa  Maria,  de  Sardoura,  conc.  de  Castello 
de  Paiva,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Seixo  de  Gatões,  conc.  de  Montemór-o  Velho, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Paio,  de  Sequeiros,  conc. 
de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  e conc. 
de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Silves 
tre,  de  Silvã  de  Cima,  conc.  de  Sattam,  distr  de 
Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Silveiros,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Adrião,  de 
Soutello,  conc  de  Vieira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Souto,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
N S.*  da  Expectação,  de  Souzella,  conc.  de  Lou- 
zada, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Tavora, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Thaide,  conc.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  di  ;tr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Torre,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Martinho,  de  Torre  de,  Villela,  conc.  e distr  de 
Coimbra.  ||  S.  Thomé,  de  Travassós,  conc.  de  Fa- 
fe, distr  de  Braga  ||  Santa  Marinha,  de  Tropeço, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria, 
de  Turiz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
||  S.  Pedro,  de  Vallongo,  conc  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Varzea  do  Douro, 
conc  dc  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto-  || 
Santa  Eulalia,  de  Venade,  conc.  de  Caminha,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ‘|  S.  Veríssimo,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Estevão, 
de  Villa  Chã  do  Marão,  do  mesmo  conc.  e distr. 
||  S.  João  Evangelista,  de  Villa  Cova  de  Carros, 
couc.  de  Paredes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho, 
de  Villa  Fria,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  S.  Paio,  de  Villar  de  Figos,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga. 
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Ribeiro  do  Açôr.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e concelho  de  Ancião,  districto  de 
Leiria. 

Ribeiro  do  Alamo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go  e conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Ribeiro  da  Aldeia.  Pov.  ua  freg  de  Santj 
André,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc  de  Marco  de 
Canaveze8,  distr.  do  Porto. 

Ribeiro  d AIforra.  Ilha  da  Madeira;  pov.  ua 
freg.  de  S.  Sebastião  e conc.  de  Camara  de  Lo- 
bos, distr.  do  Funchal. 

Ribeiro  d’Almeida  [Antonio  Eugênio).  Gene- 
ral de  divisão  reformado.  N.  em  Lisboa  a 12  de 
dezembro  de  1837.  Pertenceu  á arma  d’artilharia. 
Assentou  praça  em  3 de  julho  de  1855,  sendo  prj 
movido  a alferes  em  29  de  julho  de  1862,  a te- 
nente em  6 d agosto  de  1861,  a capitão  em  23  de 
agosto  de  1867,  a major  em  16  de  maio  de  1883,  a 
tenente-coronel  em  26  de  fevereiro  de  1890,  a ge- 
neral de  brigada  em  4 de  janeiro  de  1897,  sendo 
reformado  em  general  de  divisão  a 3 de  novem 
bro  de  1903.  Foi  antigo  repetidor  para  as  salas 
de  estudo  e trabalhos  práticos  das  sciencias  mi- 
litares na  Escola  do  Exercito  e lente  da  mesma 
escola,  e commandou  a 6.*  divisão  militar.  E’ 
grande  official  e commendador  da  ordem  de  S. 
Hento  d’Aviz.  Escreveu:  Os  exercidos  de  armas 
combinadas  e o corpo  do  estado  maior,  Lisboa, 
1874.  Collaborou  no  Jornal  do  Exercito , que  se 
publicou  em  Lisboa  no  anno  de  1867. 

Ribeiro  do  Aroo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga 

Ribeiro  da  Asenba.  Povoações  nas  fregue 
zias:  S.  João  Baptista,  de  Estreito,  conc.  de  Olei- 
ros, distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Maria  c 
conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Ribeiro  do  Bairro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jor 
ge,  de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Ribeiro  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Bartholomeu,  de  Barqueiros,  conc.  de  Mesâo 
Frio,  distr.  do  Villa  Real.  |l  S.  João  Baptista,  de 
Luzim,  conc.  de  Penofiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Panoias,  conc.  e distr  de  Braga.  ||  S 
Thiago,  de  Pinheiro,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto. 

Ribeiro  Bellino  (Albano).  Proprietário,  es- 
criptor,  e grande  investigador  historico.  Era  natu  • 
ral  de  Braga.  Publicou:  lnscripçòes  e letreiros  da 
cidade  de  Braga  e algumas  freguezias  ruraes,  Por 
to,  1895;  Novas  inscripçòes  romanas  de  Braga 
flneditaBj,  1896;  Archeologia  christã,  descripçãu 
histórica  de  todas  as  egrejas  de  Braga  e Guima- 
rães, Lisboa,  1900. 

Ribeiro  da  Boaça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti 
nho,  do  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Bas 
to,  distr.  de  Braga. 

Ribeiro  Branco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Ribeiro  Cabral  (João).  Cavalleiro  da  ordem 
d.®  Christo,  distribuidor  proprietário  dos  tabel- 
liães  de  notas  de  Lisboa  e official  da  secretaria 
de  Estado.  N.  em  Belmonte  no  anno  de  1654,  fal 
em  Lisboa  a 3 de  janeiro  de  1713.  Escreveu:  Epi 
tome  da  vida  e acções  do  cardeal  Mazarino,  pri- 
meiro ministro  da  corôa  de  França,  Lisboa,  1707; 
Relação  das  mais  particulares  acções  do  Conde-du- 
que  de  Olivares,  e successos  da  monarchia  de  Hes- 
panha  no  tempo  do  seu  governo,  que  fez  um  embai- 


xador de  Veneza  á sua  Republica  estando  em  Ma- 
drid, Lisboa,  1711. 

Ribeiro  de  Cães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Vermoim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Ribeiro  de  Carvalho  (Antonio).  Um  dos  mem- 
bros do  conselho  do  governo,  que  esteve  regendo 
a índia,  desde  a morte  de  D.  Manuel  da  Camara 
em  1825,  até  á chegada  de  D.  Manuel  de  Portu- 
gal. Fôra  nomeado  em  1804,  provedor  de  Perna- 
guá,  passando  em  seguida  a provedor  dos  defun- 
tos e ausentes,  ouvidor  geral  do  civel  na  Relação 
de  Gôa,  procurador  da  corôa  e fazenda.  Depois 
de  ser  membro  do  governo,  passou  a chanceller 
da  Relação  de  Gôa,  foi  nomeado  conselheiro  do 
conselho  ultramarino,  e fal.  em  Gôa  em  novem- 
bro de  1828. 

Ribeiro  de  Carvalho  (Jayme  José).  Escriptor 
muito  conhecido  pela  fôrma  excêntrica  e origina- 
líssima como  escrevia,  tornando-se  no  seu  genero 
uma  celebridade.  N.  em  Belem  em  1827,  onde 
também  fal.  a 17  de  janeiro  de  1892  Seu  pae  era 
um  antigo  almoxarife  do  paço  d' Ajuda  Da  sua 
infancia  nada  se  conhece.  Aos  20  annos,  em  1847, 
assentou  praça  de  voluntário,  mas  abandonou  a 
vida  militar  dois  annos  depois,  tendo  baixa  defi- 
nitiva, em  consequeucia  de  ser  attreito  a ataques 
epiléticos.  Casou,  contando  25  annos  de  edade, 
com  D.  Maria  Carlota  Almeirante,  filha  unica 
d’um  empregado  subalterno  do  referido  paço. 
Possuindo  uma  pequena  instrucção  e muito  su- 
perficial, foi  de  súbito  assaltado  pelo  desejo  de 
aprender,  uma  anciedade  de  se  instruir,  e tendo 
morrido  em  Belem  um  velho  cirurgião,  comprou 
aos  seus  herdeiros,  por  uma  bagatella,  todos  os 
livros  do  fallecido,  archaicos  alfarrabios  com  for- 
mulários de  medicina  antiga,  e de  velha  hygiene 
caseira.  Lendo  e relendo  attenciosamente  todas 
essas  obras,  na  maioria  truncadas,  pensou  em  dar 
consultas  medicas,  e o notável  é ter  adquirido 
clientella,  que  o tratava  pelo  senhor  doutor , e que 
elle,  no  periodo  agudo  das  doenças,  ia  visitar  ao 
proprio  domicilio.  Começou  então  a escrever  vá- 
rios opúsculos,  sobre  ditferentes  assumptos,  com 
especialidade  sobre  moral  e medicina,  que  o tor- 
naram conhecido  pelo  popular  autor  de  differen- 
tes  originaes  opusculos,  como  elle  proprio  se  inti- 
tulava. Quiz  assumir  uma  grande  missão,  a de 
regenerar  e moralisar  a sociedade  corrupta  pelos 
costumes  e pelas  doenças,  d’onde  lhe  veiu  o titu- 
lo das  suas  obras:  Opusculos  de  moral  e hygiene. 
Era  um  verdadeiro  inoffeusivo;  as  suas  inten- 
ções eram  boas,  e os  seus  escriptos  em  lingua- 
gem excêntrica  e extravagante  conquistaram-lhe 
uma  certa  celebridade.  Em  1861  publicou  o seu 
primeiro  opusculo,  intitulado:  Instrucção  de  Mo- 
ral resumida  de  um  pequeno  volume  de  Moral,  feita 
conforme  a descripção  do  autor,  offerecida  á in- 
fancia, e util  a toda  qualquer  pessoa  que  se  entre- 
gue á leitura,  esta  com  uma  pequena  parte  da  hy- 
giene a bem  da  saude  do  corpo  humano.  Esta  obra, 
cujos  capitulos  interessavam  pela  fôrma  extrava- 
gante cora  que  eram  escriptos,  teve  um  grande 
successo  de  gârgalhada  na  roda  restricta  que 
Jayme  José  Ribeiro  de  Carvalho  frequentava. 
Pouco  tempo  depois  escreveu  um  outro  opusculo 
de  moral,  que,  segundo  elle  dizia,  só  conseguiu 
dar  á estampa  da  imprensa,  no  fim  de  tres  annos; 
intitulava-se:  Conselhos  prudentes  a todo  qualquer 
jóven  portugubz  estes,  juntos  com  uns  quatro  pe- 
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quenos  e ligeiros  romances  históricos , compostos  pe 
lo  mesmo  autor  para  quem  se  entreter  com  alguma 
leitura  pura  distracção  do  genero  humano , e tra 
zia  diversas  indicações  hygienicas  e uns  diálogos 
moraes,  que  elle  chamava  romances  históricos.  Km 
1866  saiu  novo  opusculo,  escripto  na  mesma  lin 
guagem  excêntrica,  continuando  a publicar  tra 
balhos  do  mesmo  genero,  que  provocavam  sem 
pre  o riso  Jayme  José  Ribeiro  de  Carvalho 
também  quiz  ser  poeta,  e escreveu  versos  da  mes 
ma  fórma  extravagante  como  escrevia  a prosa, 
provando  bem  que  não  conhecia  nem  o mais  leve 
vislumbre  da  arte  poética.  El-rei  D.  Pedro  V da 
va- lhe  casa  nos  baixos  do  palacio  d’ Ajuda,  D. 
Luiz,  porém,  succedendo  no  throno  a seu  irmão, 
tirou  lhe  a casa,  que  fôra  destinada  para  resi- 
dência d’um  carpinteiro.  Jayme  José  Ribeiro  de 
Carvalho  ficou  muito  despeitado,  e teve  de  ir  ias- 
tallar-se  no  pateo  das  Castelhanas,  mas  não  po 
dendo  conter  e seu  despeito,  procurou  falar  a D. 
Luiz,  indo  prevenido  d’uma  serra  e d’alguns  dos 
seus  opúsculos.  D.  Luiz,  que  muito  bem  o conhe- 
cia, quiz  recebei  o;  Jayme,  com  humildade,  disse- 
lhe,  que  se  admirava,  que  isto  (Indicando  a serra,) 
tivesse  mais  valor  do  que  isto  ( e indicando  os 
opusculosj.  Esta  audacia,  a que  o levara  o seu  ca 
racter  excêntrico,  provocou  um  sorriso  ao  monar 
cha,  achando-lhe  graça,  e respondendo  lhe  com 
uma  amabilidade,  mandou-lhe  dar  casa  de  graça  e 
uma  pensão  annual. 

Ribeiro  de  Carvalho  (P.  Jeronymo).  Doutor 
em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Braga  em  1609;  fal.  em  Vai  de  Flores,  na 
provincia  de  Traz-os  Montes,  a 15  de  outubro  de 
1679.  Entrou  para  a Companhia  de  Jesus  em  1623, 
quando  contava  14  annos  de  edade.  Passados  30 
annos,  deixou  a roupeta  de  jesuita,  e doutorou  se 
na  faculdade  de  Theologia.  Foi  conductario  na 
Universidade  de  Coimbra,  conego  magistral  de 
Braga,  e por  fim  chantre  na  sé  de  Coimbra.  Dei- 
xou impressos  muitos  sermões. 

Ribeiro  de  Carvalho  (Joaquim).  Chefe  da  se 
cretaria  da  lnspecção  das  Escolas  de  Lisboa,  de- 
putado, jornalista,  poeta,  escriptor,  etc.  N.  em 
Armai,  concelho  de  Leiria,  a 7 de  abril  de  1880, 
sendo  filho  de  Manuel  Ribeiro  da  Costa  e de  D. 
Maria  da  Encarnação  Carvalho.  Fez  o curso  do 
seminário  de  Leiria,  mas  abandonou  a carreira 
ecclesiastica  para  se  dedicar  ao  jornalismo.  Col- 
laborou  no  primeiro  jornal  republicano  que  se 
publicou  em  Leiria,  A Integridade  Depois,  em 
Lisboa,  empregou  se  como  amanuense  da  1.*  cir 
cumscripção  escolar  do  reino.  Foi  um  dos  reda- 
ctores  da  Mala  da  Europa.  Sempre  muito  estu 
dioso  e dedicado  ás  letras,  escreveu  alguns  li 
vros  de  versos,  em  que  se  contam  os  seguintes  : 
Livro  de  um  sonhador , Margaritas , Dolores  e Ter 
ras  de  Portugal,  que  mereceram  elogios  da  im 
prensa.  Muitos  dos  seus  versos  teem  sido  tradu- 
zidos em  hespanhol,  francez  e italiano,  e alguns 
homens  de  letras,  hespanhoes,  brazileiros,  fran 
cezes  e italianos,  lhe  teem  dirigido  phrases  elo- 
giosas.Ribeiro  deCarvalho  dedicou-se  muito  á tra- 
ducção  das  obras  de  Leon  Tolstoí,  Máximo  Gorki, 
Blasco  Ibanez,  Mirbeau,  Catulle  Mendés,  e d'ou 
tros  escriptorcs  afamados.  Pelo  muito  mere 
cimento  littcrario  for  agraciado  com  o officialato 
da  ordem  de  S.  Thiago,  por  decreto  do  21  de 
abril  de  1906.  Joaquim  Ribeiro  de  Carvalho  foi 
um  dos  organisadores  da  carbonaria  portugueza, 
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e tomou  parte  activa  no  movimento  revoluciona 
rio,  que  decidiu  a proclamação  da  Republica  em 
5 de  outubro  de  1910.  Depois  fundou  o Centro 
Radical  Portuguez,  e dirige  actualmente  a Bi 
bliotheca  da  Educação  Moderna , que  tem  publi- 
cado ebras  sobre  questões  políticas,  sociaes  e re- 
ligiosas. Foi  eleito  deputado  por  Leiria,  para  a 
Assembléa  Constituinte,  constituída  em  1911,  pri- 
meira camara  de  deputados  da  Kepublica. 

Ribeiro  de  Carvalho  (Nuno  José  Severo).  Foi 
visconde  de  Massamá.  V.  este  titulo. 

Ribeiro  das  Casas  Pov.  na  freg.  de  8.  Fran- 
cisco de  Assis,  de  Amieira,  conc.  de  Oleiros,  dis- 
tr  de  Castello  Branco. 

Ribeiro  de  Castello  Branco  (Manuel  Carva 
lho).  Padre  ds  Congregação  do  Oratorio  de  S.  Fi- 
lippe  Nery.  N em  Lisboa  em  1677,  fal.  em  Be 
naveute  em  1 de  setembro  de  1747.  Aos  14  annos 
começou  a aprender  latim,  e tão  rapidamente  sc 
fez  senhor  dos  segredos  d’esta  lingua,  que  depois 
de  15  mezes  de  estudo,  compôz  em  portuguez  um 
commeutario  em  2 tomos  á Syntaxe  do  P.  Vlanuel 
Alvares,  e traduziu  em  portuguez  também  Tito 
Livio,  Quinto  Curcio,  e a Eneida  de  Virgílio.  Fre- 
quentou por  algum  tempo  theologia  no  convento 
de  S.  Domingos,  até  que,  tendo  aberto  as  suas 
aulas  a nova  congregação  do  Oratorio,  Ribeiro 
Castello  Branco  foi  ali  aprender  philosophia  com 
o P.  Sebastião  Ribeiro,  tornando-se  logo  o mais 
distincto  dos  seus  discípulos.  Conhecendo  o seu 
vasto  engenho,  trataram  os  oratorianos  de  o cha- 
mar ao  seu  grêmio  antes  que  os  jesuítas  o apa- 
nhassem, e effectivamente  em  1700  vestiu  o habi- 
to de  congregado.  Partiu  em  seguida  para  o col- 
legio  de  Pernambuco  para  mestre  de  philosophia 
em  1711,  mas  não  chegou  a reger  essa  doutrina, 
porque  rebentaram  em  Pernambuco  uns  motins 
populares,  que  elle  muito  contribuiu  para  appla- 
car  Voltando  á Europa  em  1713,  offereceu-lhe  D 
João  V a mitra  de  Pernambuco,  que  elle  rejei- 
tou, querendo  dedicar  se  exclusivamente  ao  estu 
do  das  8ciencias,e  para  esse  fim  saiu  da  congrega 
ção,e  foi  viver  n'uma  solidão  absoluta, onde  se  con 
sagrou  placidamente  ao  estudo  da  mathemasica, 
a observações  astronômicas  e a experiencias  de 
physica.  L)’essa  soledade  conseguiu  arrancai  o o 
marquez  de  Cascaes,  D.  Manuel  de  Castro,  pe 
dindo-lhe  que  fôsse  preceptorde  seu  filho,  conde 
de  Monsanto.  O P.  Ribeiro  Castello  Branco  vi- 
veu 20  annos  em  casa  d’aquelle  fidalgo,  retiran- 
do-se depois  para  Benavente,  para  uma  quinta 
chamada  da  Foz,  e ali  falleceu.  Deixou  manus- 
cripta  uma  obra  colossal,  intitulada:  Sabedoria 
antiga  aristo  thomistica  natural  e sobrenatural, etc. 
Esta  obra  devia  constar  de  55  tomos,  contendo  o 
l.°  Os  Prolegomenos,  o 2.°  a Chave  regia  da  Sabe- 
doria-, o 3 ®,  4.°  5.®  e 6.°  a Metaphysica  do  Ente,  a 
Divina,  a Angélica  e a Uemonologiea ; a Philoso- 
phia Natural  ia  do  tomo  7-°  ao  16.°;  Philosophia 
moral,  do  17.°  ao  22.°;  a Theologia  dogmatica,  es- 
peculativa, ascética  e myslica,  do  23.®  ao  42.°;  a 
Theologia  moral,  do  43.°  ao  45.°;  as  Mathematicas 
puras  e mixtas,  do  46.°  ao  55.®  Ficaram  completos 
18  volumes.  Ribeiro  Castello  Branco  ainda  deixou 
manuscriptos  um  tratado  latino  sobre  o poder 
dos  pontífices,  um  juizo  astrologico  sobre  o come 
ta  de  1722,  umas  consultas  moraes  e jurídicas,  a 
traducção  das  obras  do  P.  Alonso  Rodriguez,  um 
tratado  latino  dos  louvores  da  sabedoria,  outro 
das  excellencias  da  doutrina  de  S.  Thomaz,  uma 
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Parenese  em  latim  para  o estudo  da  sabedoria 
antiga,  poesias  e tragi-comedias,  glosas,  traduc- 
ções  de  outros  autores,  e uma  obra  mystica  em 
d volumes  sobre  a Eucharistia,  etc. 

Ribeiro  de  Castro  (Eugênio).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Bragança,  a 18  de  abril  de  1843,  sendo  fi 
lho  de  Francisco  de  Assis  Ledesma  de  Castro  e 
de  D.  Maria  Eduarda  Ribeiro  de  Castro.  Em  1861 
matriculou-se  na  faculdade  de  Direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  concluindo  a sua  formatu- 
ra em  14  de  julho  de  1869.  Apresentou-se  ao  con 
curso  para  delegado  em  10  dc  dezembro  de  1870, 
e foi  nomeado  delegado  do  procurador  regio  na 
comarca  de  Miranda  do  Douro,  por  decreto  de  17 
de  outubro  de  1872,  sendo  transferido  para  Cha- 
ves, por  decreto  de  6 de  agosto  de  1874;  teve  no 
va  transferencia  para  Mirandella,  por  decreto  de 
20  de  novembro  de  1876;  para  Keguengos  de 
Monsarás,  por  decreto  de  18  de  março  de  1880; 
para  Armamar  por  decreto  de  30  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  e para  a comarca  dc  Mirandella,  por 
decreto  de  '25  de  maio  de  1881.  Foi  nomeado  juiz 
de  direito  de  3.*  classe  para  a comarca  da  ilha 
Graciosa,  por  decreto  de  2'-*  de  novembro  de  1882; 
collocado,  como  requereu,  no  quadro  da  magistra 
tura  judicial,  sem  exercício  e sem  vencimento, 
por  decreto  de  30  de  maio  do  anno  de  1883;  no 
meado  para  a comarca  de  Macedo  de  Cavalleiros 
por  decreto  de  13  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
e trausferido  para  Villa  Franca  do  Campo,  por 
decreto  de  2 de  dezembro  de  1887;  collocado  no 
quadro  da  magistratura  judicial,  sem  exercício 
mas  com  vencimento,  por  decreto  de  19  de  feve 
reiro  de  1886;  collocado.  no  juizo  auxiliar  do  3 o 
distrieto  criminal  da  comarca  de  Lisboa,  por  de- 
creto de  20  de  setembro  de  1890;  addido  á ma 
gistratura  judicial,  por  decreto  de  15  de  setem- 
bro de  1892;  encarregado  de  exercer  provisória 
mente  as  funcçòes  de  juiz  nos  processos  de  exe 
cuções  fiseaes  administrativas,  no  3.°  bairro  dc 
Lisboa,  por  decreto  do  ministério  da  fazenda,  dc 
16  de  março  de  189o;  nomeado  auditor  adminis 
trativo  dodistricto  de  Lisboa,  por  decreto  do  mi- 
nistério do  reino,  de  3 de  abril  de  1895;  promo- 
vido a juiz  de  direito  de  2.*  classe,  e nomeado  pa 
ra  a comarca  de  Odemira,  por  decreto  do  10  de 
setembro  de  1898,  transferido  para  a comarca 
d’Alemquer  por  decreto  de  3 de  fevereiro  de 
1899,  e por  fim  transferido  para  a comarca  d’Al- 
mada,  por  decreto  de  25  de  maio  de  1899.  Eugc 
nio  de  Castro  pertencia  ao  partido  regenerador, 
e foi  deputado  na  legislatura  de  1890  a 1892,  pe 
lo  circulo  da  Pesqueira. 

Ribeiro  de  Ceico.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * do 
O’,  de  Paiào,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Ribeiro  Chiado  ( Antonio ).  Poeta  jocoso  que 
viveu  no  século  xvi-  Era  conhecido  pelo  Chiado , 
por  ter  morado  muitos  annos  em  Lisboa,  na  rua 
assim  chamada  já  n’aquelle  século,  nome  que  se 
conservou  até  ao  meado  do  século  xix,  em  que  foi 
mudado  para  o de  Rua  Garrett.  N.  n’um  humilde 
arrabalde  de  Evora,  e fal.  no  anno  de  1591.  Quiz 
professar  na  ordem  de  S.  Francisco,  mas  não  se 
lhe  dando  por  válida  a profissão,  passou  o resto 
da  vida  como  celibatário,  vestido  sempre  com  ha- 
bito clerical.  Apezar  de  não  scr  muito  douto,  ti- 
nha verdadeiro  talento  e bastante  conhecimen- 
to das  boas  letras.  Improvisava  versos  com  a 
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maior  facilidade,  mais  pelo  impulso  da  natureza, 
que  de  arte,  sendo  os  seus  versos  muito  jocosos  e 
joviaes,  provocando  festivos  applausos  a quem  os 
escutava.  Também  imita^  com  muita  proprieda- 
de o galanteria  as  vozes  e os  gestos  de  diversas 
pessoas  conhecidas.  Todos  estes  predicados  lbe 
alcançaram  a estima  geral  e a maior  popularida- 
de. Escreveu  dois  autos,  que  se  imprimiram  de- 
pois da  sua  morte,  e em  que  seguia  os  modelos 
de  Gil  Vicente.  São  os  seguintes:  Auto  de  G onça 
lo  Chambào , Lisboa,  1613,  1615  e 1630;  parece 
que  anteriormenie  houve  outras  edições,  ainda 
em  vida  do  autor;  Auto  da  natural  invenção,  que, 
sagundo  diz  Barbosa  Machado,  foi  representado 
na  presença  de  D.  João  III,  e se  imprimiu,  mas 
não  declara  quando,  nem  onde.  Escreveu  também 
umas  obras  religiosas,  provando  assim  a sua  af 
feição  ao  habito  franciscano  que  vestia,  apezar 
de  não  ter  podido  ser  frade.  São  ellas  as  seguin- 
tes: Philomena  dos  louvores  dos  Santos  com  outros 
cantos  devotos,  Lisboa,  1585;  consta  de  vários  ge- 
ueros  de  versos;  Letreiros  sentenciosos,  os  quaes 
se  acharam  em  certas  sepulturas  de  Hespanha  fei 
tos  em  trovas,  Lisboa,  1602  D’estes  Letreiros,  diz 
Farinha,  que  vira  outra  edição  mais  antiga,  feita 
em  letra  quadrada,  e sem  anno  nem  logar  de  im 
pressão,  a qual  estava  na  livraria  real:  diz  mais, 
que  n’esta  edição,  além  dos  letreiros,  vinham  ou 
tras  peças,  o que  tudo  elle  reimprimiu,  publicando 
uma  collecção  cujo  titulo  é:  Letreyros  muyto  sen- 
tenciosos, os  quaes  se  acharam  em  certas  sepultu 
ras  de  Espanha,  feitos  por  Antonio  Chiado  em  tro  ■ 
vas,  as  quaes  sepulturas  elle  viu.  E hua  regra  spi 
ritual  que  elle  fez  ao  Geral  de  S.  Francisco,  e as  ■ 
si  hua  petição  que  o mesmo  Chiado  fez  ao  Commis 
sario,  e a reposta  do  Geral,  feita  por  Affonso  Alva 
res,  Lisboa,  '783.  Na  livraria  de  D.  Francisco 
Manuel  de  Mello,  que  passou  para  a Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  existiam  num  livro  de  mis 
cellaneas,  os  tres  seguintes  autos:  Pratica  üoyto 
feguras-,  Auto  das  liegateiras;  Pratica  dos  compa- 
dres. Antonio  Ribeiro  Chiado  deixou  muitos  ma 
nuscriptos,  cujos  titulos  veem  mencionados  na 
Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol. 
I,  pag.  373. 

Ribeiro  Chrlstino  da  Silva  (João).  V.  Silva 
( João  Ribeiro  Christino  da). 

Ribeiro  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Bartholomt  u,  de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João  Baptieta,  de 
Luzim,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio, 
de  Oliveira,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Ribeiro  da  Coroada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Fran- 
cisco de  Assis,  de  Amieira,  conc.  de  Oleiros,  dis 
tr.  de  Castello  Branco. 

ítibeiro  da  Costa  (Antonio  Cândido ).  Doutor 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra  e len- 
te cathedratico  da  mesma  faculdade,  deputado, 
par  do  reino,  conselheiro  de  Estado,  ministro  de 
Estado,  procurador  geral  da  coroa,  socio  effecti- 
vo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  etc.  N.  em 
Candomil,  concelho  de  Amarante,  a 30  de  março 
de  1852.  Matriculou-se  no  l.°  anuo  de  Direito  em 
1871,  fazendo  um  curso  brilhaute,  alcançando  as 
primeiras  distineções,  doutorando  se  em  2l  de  ju- 
lho de  18 1 8.  Seguiu  também  o curso  de  Theolo- 
gia  com  disthicção  Consagrando  se  ao  magistério, 
foi  nomeado  lente  cathedratico  em  29  de  dezem- 
brode  1881.Lcccionou  com  rara  proficiência  scien- 
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tifica,  tomando-se  notáveis  as  suas  predilecções. 
Vindo  para  Lisboa,  entrou  na  politica,  filiaudo- 
se  no  partido  progressista,  que  tinha  por  chefe 
Anselmo  José  Rraamcamp,  de  quem  era  amigo 
intimo.  Foi  eleito  deputado  em  successivas  legis- 
laturas, representando  círculos  importantes,  en- 
tre os  quaes  se  contava  o de  Aveiro.  A primeira 
vez  que  a sua  palavra  se  fez  ouvir  na  carnara, 
causou  o maior  assombro  e deslumbramento.  Ce- 
lebraram-lhe o admiravel  discurso,  não  sómente 
os  grandes  jornalistas  do  seu  partido,  como  os 
mais  temidos  adversários  políticos.  Diz  um  dos 
seus  biographos,  nos  Perfis  contemporâneos,  pag. 
74:  «Entrado  no  parlamento,  sob  o peso  de  enor- 
mes responsabilidades,  postos  n’elle  os  olhos  do 


Aotonlo  Cândido  Ribeiro  da  Costa 


paiz,  rodeado  das  esperanças  dos  seus  amigos  e 
assoteado  já  pelas  invejas,  quiz  uma  série  com- 
plicada de  incidentes  que  a sua  estreia  parla 
mentar,  annunciada  dia  a dia,  não  pudesse  effei- 
tuar-se  senão  depois  de  esperada  por  longo  pra- 
zo, cheias  as  galerias  da  sala  pela  enorme  multi- 
dão que  affluira  pela  noticia  do  seu  discurso,  a 
regurgitar  o recinto  dos  jornalistas,  o qual  era 
então  quasi  uma  lioneira  de  féras  contra  o go- 
verno, e a tribuna  diplomática  a desbordar  Fa- 
lava Dias  Ferreira.  Antonio  Cândido  pediu  a pa- 
lavra. Inesperadamente,  por  um  preito  de  admi- 
ração, que  só  honra  o espirito  do  illustre  juris- 
consulto e estadista,  mas  que  foi  eutão,  por  mui- 
tos, interpretado  como  um  processo  insidioso  pa- 
ra embaraçar  o novo  parlamentar,  depois  de  en 
grandecer  em  palavras  quentes  e fervorosas  os 
talentos  de  Antonio  Cândido,  e descrever  a an- 
ciedade  com  que  era  esperado  o seu  discurso  n'a- 
quella  sala  onde  deixára  de  resoar  a voz  de  José 
Estevão,  Dias  Ferreira  interrompeu  a sua  oração. 
Antonio  Cândido  pareceu,  durante  essas  palavras, 
que  8uccumbia  n’uma  syucope,  tal  era  a pallidez 
do  sen  rosto,  o descorado  dos  seus  lábios,  a tre- 
mura das  suas  mãos.  Pois  mal  se  ergueu,  transfi 
urou  se.  Como  que  uma  augusta  e calma  sereni 
ade  lhe  transluzia  do  olhar,  da  gentilissima  ca- 
beça, e as  primeiras  palavras,  na  sua  cadencia 
dominadora  e doce,  empolgaram  logo,  venceram, 
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todo  o auditorio.  A pouquissimas  frases  a sermo 
corporis,  na  frase  d’um  grande  escriptor,  a lin- 
guagem do  corpo  que  não  é toda  a eloquência, 
mas  sem  a qual  não  ha  eloqueneia,  exercia  o 
seu  influxo  poderoso  Que  assombro  e colossal 
triumpho!  Velhos  parlamentares,  duros  e afeitos 
aos  violentos  combates  da  carnara,  enternece- 
ram se  até  ás  lagrimas  ao  apertai  o nos  braços. 
Nos  corredores,  nas  escadas,  muitos  que  o não 
conheciam,  saudavam  n’o  com  enthusiasmo.  A 
opposição,  pela  voz  do  sr.  Hintze  Ribeiro,  decla 
rou,  como  um  preito  de  homenagem,  cerrar  sobre 
este  discurso  o debate,  em  que  estavam  ainda 
in8criptos  alguns  dos  mais  notáveis  oradores.» 
Desde  então  a sua  vida  parlamentar  foi  uma  se- 
rie de  victorias.  Era  um  dos  luetadores  mais  fer- 
vorosos e mais  apaixonados  do  partido  progres- 
sista, mas  abandonou-o  em  1888,  pouco  mais  ou 
menos,  por  discordar  da  marcha  que  a sua  polí- 
tica havia  levado,  e recusando  a sua  cadeira  no 
parlamento.  Entregou-se  então  ao  serviço  do  seu 
emprego  de  ajudante  do  procurador  geral  da  co- 
roa, para  que  havia  9Ído  anteriormente  nomtado, 
conservando-se  então  afastado  da  politica.  Datam 
d'esse  periodo  alguns  dos  seus  mais  importantes 
discursos  litterarios.  Foi  então  que  na  Academia 
Real  das  Sciencias,  a que  depois  presidiu,  profe- 
riu o Elogio  Histórico  d’el-rei  D.  Luiz,  fallecido 
em  outubro  de  Í889,  esculpindo  com  amor  o per 
fil  do  monarcha,  dedicando  á sua  memória  uma 
das  suas  mais  bellas  e eloquentes  homenagens. 
Publicou  por  esta  epoca,  o seu  primeiro  livro, Dis 
cursos  e Conferencias,  onde  reuniu  o que  andava 
disperso  no  Diário  das  Camaras  e em  outras  pu- 
blicações litterarias.  Em  J890  reconciliou  sc  com 
o seu  partido,  e quando  n’es9e  anno  caiu  o mi 
nisterio  regenerador,  que  já  havia  succedido  a 
outros  de  pouca  estabilidade,  por  causa  do  confli- 
cto  com  a Inglaterra,  consequeucias  do  ultima- 
tum  de  11  de  janeiro,  organisou  sc  em  outubro 
um  gabinete  presidido  pelo  velho  parlamentar,  o 
general  João  Crysostomo  d’ Abreu  e Sousa  e o sr. 
Antonio  Cândido  foi  nomeado  ministro  do  reino, 
encarregando-se  também,  interinamente,  da  pas- 
ta da  Iustrueção  Publica  e Bellas  Artes.  Este 
ministério  durou  apenas  10  mezos,  podendo  di- 
zer se,  que  n’aquella  conjunctura  em  que  seria 
difficil  sustentar-se  qualquer  gabinete, como  acon  • 
tecera  aos  anteriores,  foi  o sr.  Antonio  Cândido, 
politicameute,  a alma  d’esse  ministério.  A sua 
obra  de  pacificação,  interpondo  se  ás  ambições  e 
aos  rancores  partidários,  mantendo  se  entre  os 
dois  grandes  grupos  monarchicos,  regeneradores 
e progressistas,  permittindo  que  se  olhasse  sere- 
namente ás  crises  a que  urgia  acudir,  essa  obra, 
devida  á ponderação  do  seu  espirito  e á autori- 
dade moral  do  seu  caracter,  á confiança  que  a to- 
dos merecia,  não  teve,  pela  sua  natureza  de  tra- 
balho lento  e intimo,  os  fulgores  que  deslumbram, 
mas  representa  enorme  serviço  ao  paiz  e á mo- 
narchia.  Quando  rebentou  a revolta  republicana 
do  Porto,  em  31  de  janeiro  de  1891,  o sr.  Antonio 
Cândido,  então  ministro,  foi  quem  fez  a liquida 
ção  d’essa  revolta,  preparada  desde  muito  tempo. 
Com  energia  e firmeza,  sem  sobresaltos,  não  ou- 
vindo vozes  que  lho  falavam  a linguagem  do  odio 
nem  se  atemorisando  com  os  gritos  aterradores, 
procedeu  serenamente  ao  apurameuto  de  respon- 
sabilidades. Ao  deixar  de  ser  ministro  estava  ex- 
tiucto  o pânico  que  passara  nas  regiões  da  poli- 
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tica,  e a ordem  inteiramente  restabelecida  O sr. 
Antonio  Cândido  Ribeiro  da  Costa  foi  nomeado 
par  do  reino  em  1 de  junho  de  1891,  e em  março 
de  1902,  conselheiro  de  Estado.  Em  Coimbra,  no 
seu  tempo  de  estudante,  também  se  distinguiu  co- 
mo orador  sagrado,  e nas  suas  conferencias,  es 
cutadas  sempre  com  enthusiasmo. 

Ribeiro  do  Couce.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpçào  e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr 
de  Leiria. 

Ribeiro  Contlnho  (André)  Ajudante  em  um 
dos  terços  das  ordenanças  da  guarnição  dacôrte, 
e mestre  de  primeiras  letras,  em  Lisboa.  Era  na 
tural  de  Extremoz,  e viveu  na  segunda  metade 
do  século  xvn.  Escreveu:  Panegyrico  chriatào, 
cultivado  na  advertência  das  orações  que  deve  sa- 
ber todo  o ebristão  . . e um  político  ABC  para 
a boa  creação  dos  meninos , Lisboa,  1675. 

Ribeiro  Coutlnho  {André).  Alcaide  mór  de 
Baçaim.  Era  natural  do  Lisboa  e fal.  no  Rio  de 
Janeiro  de  1751,  sendo  filho  de  Paschoal  Ribeiro 
Coutinho,  e neto  do  antecedente,  tíerviu  no  exer- 
cito com  o posto  de  ajudante  na  guerra  da  Suc 
cessão,  embarcando  depois,  em  1716,  na  armada 
que  partiu  para  Corfá  e depois  passou  a Hungria, 
assistindo  á batalha  de  Belgrado.  Regressando  a 
Portugal  foi  nomeado  sargento-mór,  para  ir  en 
sinar  na  índia  a disciplina  militar  da  Europa 
Partindo  para  este  destino  em  1723,  depois  d’ali 
estar  alguns  annos,  voltou  ao  reino,  e em  1 7 i5 
foi  com  o posto  de  tenente-coronel  para  a colo 
nia  do  Sacramento  na  America;  tendo  sido  por  fim 
nomeado  coronel  d’um  regimento  de  infantaria 
do  Rio  de  Janeiro,  ali  falleceu  Escreveu:  Proto 
typo  constituído  das  partes  mais  essenciaes  de  um 
general  perfeito , delineado  em  perfeitíssimo  gover 
nador  das  armas  do  Alemtejo  o sr.  Pedro  Maca- 
renhas,  Lisboa,  1713;  Relação  diaria  da  expugna 
ção  e rendimento  da  praça  de  Bicholym,  Lisboa, 
172b;  O capitão  de  Infantaria  porluguez,  com  a 
theorica  e pratica  das  suas  funcçòes,  assim  nus  ar 
madas  terrestres  e navaes,  como  nas  praças  e cor- 
te, Lisboa,  1751;  2 tomos  com  estampas. 

Ribeiro  do  Couto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Campello,  conc.  de  Figuciró  dos  Vi 
nhos,  distr.  de  Leiria. 

Ribeiro  da  Crus.  Pov.  na  freg.  do  Santo  Es 
tevão,  do  Moldes,  conc  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Ribeiro  de  Domingos  Dias.  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  treg.  da  Sé,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

Ribeiro  Dosguimarães  (Francisco).  Doutor 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  co~ 
nego  doutoral  da  sé  de  Portalegre,  lente  de  di- 
plomática, desembargador  da  Casa  da  Supplica- 
çâo,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  etc.  N.  em  Felgueiras  entre  os  annos  de 
1767  e 1770;  fal.  no  Porto  a 21  de  janeiro  de 
1839.  Era  filho  de  Manuel  José  de  Sousa  Lobo. 
Depois  de  tomar  ordens  foi  frequentar  a Univer 
sidade  de  Coimbra,  doutorando-se  em  Cânones 
em  1 de  julho  de  1792.  Foi  nomeado  conego  dou- 
toral da  sé  de  Portalegre.  Tendo  adquirido  uma 
grande  erudição,  e tendo  passado  a ser  compa 
nheiro  inseparável  e amigo  do  dr  João  Pedro 
Ribeiro,  foi  nomeado  professor  substituto  da  ca- 
deira de  diplomática,  de  que  João  Pedro  Ribei- 
ro era  proprietário.  A 26  de  novembro  de  1818 
foi  eleito  socio  effectivo  da  Academia  Real  das 
Sciencias.  Chegou  a ser  desembargador  da  Casa 


da  Supplicação.  Escreveu:  Memória  sobre  um  do- 
i cumento  inédito  do  principio  do  século  XII  em  que 
ce  mostra:  que  o sr  conde  D.  Henrique , achando- 
se  ausente  na  Palestina,  ainda  não  tinha  voltado 
a Portugal  em  maio  da  era  1141  (Anno  1103),  inser- 
ta  no  tomo  IV  parte  II  das  Memórias  da  Acade 
mia  Real  das  Sciencias. 

Ribeiro  de  Eiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Almaceda,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Ribeiro  de  Figueira  Pov.  na  freg  de  Santa 
Maria  dos  Olivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Ribeiro  de  Figueiredo  (João  Baptista).  Dou- 
tor em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N 
cm  Ribeira,  na  comarca  de  Vizeu,  sendo  filho  de 
José  Rodrigues  de  Figueiredo.  Foi  doutorado  a 
25  de  julho  de  1803. 

Ribeiro  França  (Domingos).  Foi  um  dos  mui- 
tos escriptores  que  trabalharam  logo  depois  da 
revolução  de  1820,  publicando  obras  civicas  e ins- 
truetivas.  A que  Ribeiro  França  publicou  foi  a 
seguinte:  Erasto , ou  o amigo  da  mocidade;  con- 
versações familiares,  nas  quaes  á mocidade  de  am- 
bos os  sexes  se  dão  suficientes  noções  sobre  a maior 
parte  dos  conhecimentos  humanos,  obra  interessan 
te,  etc-,  Segunda  edição  de  novo  traduzida,  e con- 
forme com  a quinta  e u'tima  de  Paris,  Coimbra, 
1822. 

Ribeiro  de  Fuudoaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Oliveira  do  Douro,  conc.  deSiníães,  dis- 
tr. de  Vizeu 

Ribeiro  Gonçalo.  Pov.  na  freg  de  Santa  Chris 
tina,  de  Agrella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Ribeiro  Guimarães  (José)  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra;  offi 
ciai  bibliographo  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa, jornalista,  etc  N.  em  Lisboa  a 17  de  outu- 
bro de  1818,  onde  também  fal.  a 26  de  outubro 
de  1877.  Era  filho  do  abastado  negociante  Ma- 
nuel Ribeiro  Guimarães,  que  foi  por  muitos  an- 
nos um  dos  directore8  do  Banco  de  Lisboa.  Cur- 
sou a Universidade  de  Coimbra,  e depois  da  sua 
formatura,  voltou  para  Lisboa,  onde  estava,  quan 
do  rebentou  a revolução  da  Maria  da  Fonte.  Re- 
jeitou um  emprego  que  seu  pae  promettia  obter- 
lhe  pelas  suas  relações  com  o conde  de  Thomar, 
para  se  ir  apresentar  em  Évora  ás  autoridades 
da  Junta  do  Porto,  que  o nomearam  juiz  de  di- 
reito em  Mertola,  logar  que  por  pouco  tempo 
exerceu.  Terminada  a campauha  civil,  foi  nomea 
do  official  bibliographo  da  Bibliotheca  de  Lisboa, 
e não  tardou  a entrar  no  jornalismo  como  reda- 
ctor  do  Jornal  do  Commercio,  encarregado  espe- 
cialmeute  da  secção  de  noticias  internas  e criti- 
ca theatral.  Escreveu  também  vários  artigos  dou- 
trinaes  e históricos,  sendo -lhe  attribuidos,  entre 
outros,  os  que  appareceram  no  referido  jornal, 
ácêrca  da  Concordata  com  a Corte  de  Roma,  da 
lntroducção  das  irmãs  de  caridade  francesas,  etc., 
assim  como  os  que  depois  se  publicaram  na  mes- 
ma folha,  contendo  a descripção  das  Corridas  de 
touros  em  Sevilha.  Os  artigos  históricos  collecio- 
nou  os  n’uma  obra  em  5 volumes,  com  o titulo  de 
Summario  de  varia  historia;  narrativas,  lendas, 
biographias,  descripçòes  de  templos  e monumentos , 
estatísticas,  costumes  civis,  políticos  e religiosos 
de  outras  eras,  1872  a 1879.  O 6.°  volume  ficou 
incompleto,  assim  como  um  volume  de  Memórias 
para  a historia  dos  theatros  de  Lisboa.  José  Ri 
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beiro  Guimarães  era  um  jornalista  digno  de  con- 
sideração e um  polemista  vigoroso,  e póde  se  cou- 
tar, como  uma  d<>8  suas  glorias,  a de  ter  sido  elle 
quem  iniciou  o systema  de  appellar  para  a ca- 
ridade dos  leitores  do  jornal,  systema  que  tem 
dado  tão  brilhantes  resultados.  Escreveu  mais: 
Estudo  biographico  ácêrca  de  Marcos  Antonio  Por- 
tugal; saiu  no  Jornal  do  Commercio , n.°*  4:8J6, 
4:887,  4:8*'8,  4:892  e 4:896,  dos  quaes  o l.°  é de 
10  de  fevereiro  e o ultimo  de  22  do  mesmo  mez, 
de  1870;  Biographia  de  Luiza  de  Aguiar  Todi, 
Lisboa,  1872,  com  o retrato  lithographado. 

Ribeiro  de  João  Va*.  Pov.  na  freg.  de  S 
Gregorio,  de  Reguengo,  conc.  e distr.  de  Porta- 
legre. 

Ribeiro  da  Ladeira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Salreu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  dp 
Aveiro. 

Ribeiro  da  Lata.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’A*8umpção,  de  Semide,  conc.  de  Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Ribeiro  de  Leyva  (Luiz).  Doutor  cm  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  d’es 
ta  cidade.  Foi  lente  do  collegio  real  de  S.  Paulo, 
e um  dos  mais  notáveis  lentes  da  Universidade, 
para  onde  entrou  em  1610.  Foi  também  conego 
doutoral  da  sé  de  Coimbra.  Deixou  muitas  obras 
manuscriptas,  todas  em  latim,  e quasi  todas  so 
bre  assumptos  da  sua  cadeira. 

Ribeiro  de  Louros.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr. 
do  Funchal. 

Ribeiro  de  Macedo  (Duarte).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  do  conselho  de  el  rei  D Pedro 
II,  doutor  em  direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  desembargador  e conselheiro  de  fazenda,  etc 
N.  em  Lisboa  em  fevereiro  de  1618,  e fal  em  Ali- 
cante,  cidade  hespanhola,  a 10  de  julho  de  16  0. 
Era  filho  de  Fernando  Duarte  e de  D.  Maria  de 
Abreu.  Revelando  desde  creança  talentos  notá- 
veis, seus  paes  souberam  aproveital-os,  dando  lhe 
uma  esmerada  educação.  Depois  de  tomar  o grau 
de  mestre  na  Universidade  de  Evora,  doutorou 
se  em  direito  cesáreo  na  de  Coimbra;  seguindo  a 
carreira  da  magistratura  foi  nomeado  Juiz  de  fó 
ra  em  Eivas,  passando  depois  como  corregedor 
para  Torre  de  Moncorvo.  E’ provável,  porém,  que 
no  exercício  do  seu  cargo  de  juiz  de  fóra  de  El 
vas,  adquirisse  a estima  e a amizade  do  conde  de 
Soure,  D.  João  da  Costa,  n’alguma  das  muitas 
occasiòe8  em  que  aquelle  general  ali  esteve  com 
mandando,  porque  é certo  que  em  16b9,  quando 
o conde  de  Soure  foi  nomeado  ministro  em  Fran- 
ça, cargo  importantíssimo  porque  estava  o car 
deal  Mazarino  negociando  a paz  entre  a França 
e a Hespanha,  quiz  o conde  de  Soure  que  o antigo 
juiz  de  fóra  de  Eivas  fôsse  o secretario  da  em 
baixada.  Effectivamente,  Ribeiro  de  Macedo  pres 
tou-lhe  os  mais  relevantes  serviços  no  exercício 
d’esse  cargo.  A missão  era  muito  espinhosa.  Ma 
zarino  queria  a todo  o custo  concluir  com  a Hes- 
panha uma  paz  vantajosa,  queria  arrancar  aos 
agitadores  da  França  o auxilio  constante  que  el 
les  encontravam  em  Hespanha,  queria  firmar  a 
paz  casando  Luiz  XIV  com  uma  princeza  hes 
panhola.  O ministro  hespanhol  D.  Luiz  de  Haro, 
em  tudo  se  mostrava  condescendente,  menos  no 
que  dizia  respeito  a Portugal;  o abandono  de  Por- 
tugal no  tratado  era  a condição  stne  qua  non  que 
D Luiz  de  Haro  estabelecia  para  tudo.  Pcrce- 
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bia-se  claramente  que  Mazarino  nos  sacrificaria 
sem  a minima  hesitação,  mas  o conde  de  Soure 
apertava-o  d’um  modo  tão  extraordinário,  oppon- 
do  ás  suas  astúcias  italianas  uma  firmeza  de  sol- 
dado verdadeiramente  inabalavel,  e collocando 
Mazarino  na  dura  necessidade  de  coufessar  que 
estava  faltando  á fé  jurada.  Para  essa  lueta  de 
finuras,  para  esse  duello  de  officios,  em  que  Ma- 
zarino desenvolvia  toda  a sua  velha  habilidade, 
muito  conseguiram  apezar  de  tudo  o conde  de 
Soure  e Duarte  Ribeiro  do  Macedo,  porque  deve 
notar  se  que  era  tanto  mais  difficil  obter-se  qual 
quer  concessão  quanto  da  parte  do  ministro  hes- 
panhol estavam  empenhados  no  assumpto, não  só 
os  seus  deveres  de  ministro  empenhado  em  reha 
ver  para  a corôa  hespanhola  a posse  de  Portugal 
que  perdera  em  1 de  dezembro  de  J040,  mas  as 
suas  vaidades  de  homem,  porque  o ministro  era 
o mesmo  D.  Luiz  de  Haro,  que  fôra  vergonhosa- 
mente  batido  em  Eivas,  e que  tinha  o maior  in 
teresse  em  humilhar  e punir  os  seus  vencedores. 
Pouco  se  podia  fazer,  portanto;  D.  Luiz  de  Haro 
fazia  todas  as  concessões  possíveis  a Mazarino, 
comtanto  que  este  abandonasse  Portugal.  Ma- 
zarino, por  conseguinte,  abandonou  o ostensiva- 
mente, o que  já  era  muito  sem  duvida  alguma, 
porque  o reconhecimento  official  da  nossa  inde- 
pendência pela  França  e a alliança  de  Luiz  XIV 
é que  seriam  decisivas  para  a nossa  causa.  Não 
se  pôde  conseguir,  tiveram  os  nossos  negociado- 
res de  se  contentar  com  os  auxílios  secretos  da 
França,  com  a permissão  concedida  a occultas 
pelo  cardeal  Mazarino,  para  que  se  contratassem 
ofiSciaes  francezes,  em  grande  numero,  e o fami- 
gerado general  Schomberg.  Seis  aunos  depois, 
em  1666,  publicava  Duarte  Ribeiro  de  Macedo 
como  que  a justificação  do  seu  procedimento  e do 
procedimento  do  conde  de  Soure, escrevendo  o 
Juizo  historico  e jurídico  sobre  a paz  celebrada 
entre  as  coroas  de  França  e Cas trila  no  anno  de 
1660.  Entretanto,  Duarte  Ribeiro  fôra  despa- 
chado desembargador  da  Relação  e Casa  do  Por- 
to, sendo  cm  1664  promovido  a desembargador 
da  Casa  da  Supplicação.  Veiu  então  para  Lisboa 
e aqui  viveu  uo  meio  das  complicações  políticas 
que  se  levantaram  logo  em  seguida  ao  casamen 
to  de  D.  Affonso  VI  com  a princeza  Maria  de 
Nemours.  Tudo  leva  a crêr  que  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo  seguiu  n’essas  contendas  o partido  do 
infante  D.  Pedro  e da  rainha,  não  já  por  ter  man- 
dado imprimir  em  Paris  no  anno  de  1667  um  Pa- 
negyrico  historico  genealógico  da  Sereníssima  Ca 
sa  Nemours,  porque  assim  tazia  a corte  a um  tem- 
po ao  rei  e á rainha,  mas,  porque  todos  os  seus 
amigos  mais  íntimos  pertenciam  ao  partido  do 
iufaute,  o P.  Antonio  Vieira,  D.  Rodrigo  de  Me 
uezes,  etc.,  e também  porque,  apenas  D.  Pedro  to- 
mou conta  do  governo,  encheu  de  honras  e favo 
res  o desembargador  diplomata  e poeta  E na 
verdade,  Duarte  Ribeiro  de  Macedo  foi  um  poeta 
distinctissimo.  As  suas  poesias,  porém,  não  se  pu 
blicaram  durante  a sua  vida.  Duarte  Ribeiro  de 
Macedo,  logo  no  principio  do  anno  de  1668,  teve 
a nomeação  de  desembargador  dos  Aggravos,  e 
n'esse  mesmo  anno,  depois  de  estar  concluído  o 
tratado  de  paz  entre  a Hespanha  e a França,  foi 
enviado  a França  como  ministro  residente,  pelo 
infante  D.  Pedro,  que  tinha  de  solicitar  de  Luiz 
XIV  desculpa  por  ter  feito  a paz  com  a Hespa- 
nha, sem  prévio  accordo  com  a França,  sua  allia 
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da.  Luiz  XIV  concedeu  facilmente  a desculpa  pe- 
dida, porque  esperava  ainda  poder  contar  para 
outros  projectos  mais  largos  com  a alliança  por- 
tugueza,  e se  nào  a teve,  não  foi  por  culpa  de 
Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  que,  durante  9 annos 
que  »steve  em  França  como  ministro  de  Portu- 
gal, sempre  se  mostrou  um  ardente  partidário  da 
nossa  alliauça  com  Luiz  XIV  Correspondia-se 
clle  frequentemente  com  o seu  amigo  O P.  An- 
tonio  Vieira,  que  estava  então  em  Roma,  e que 
commungava  nas  mesmas  ideias  que  o nosso  mi- 
nistro em  Paris,  mas  a política  do  príncipe  I). 
Pedro  era  essencialmente  pacifica  então,  e o go- 
verbo  de  Lisboa  não  se  deixou  arrastar  pelo  seu 
ministro  em  Paris.  Em  1*>77  regressou  a Lisboa, 
e pouco  tempo  depois  foi  enviado  miuistro  para 
a côrte  de  Madrid.  Quando  se  começou  a tratar 
do  difficil  negocio  do  casamento  da  princeza  D. 
Izabel  de  Portugal  com  o duque  de  Saboya,  ne 
gocio  que  teve  tão  desastroso  resultado,  foi  en- 
viado como  embaixador  extraordinário  a Saboya 
o nosso  diplomata,  que  partiu  logo  para  o seu 
destino  no  meado  do  anno  de  1680.  Ao  chegar, 
porém,  a Alicante,  e quando  ia  embarcar  para 
Italia,  sentiu-se  fortemente  incomtnodado,  e ali 
falleceu.  Emquanto  esteve  em  Paris  publicou  uma 
traducção  do  Aristippo  ou  homem  de  Côrte , de 
Balzac,  1668;  um  estudo  sobre  o Nascimento  e ge- 
nealogia do  conde  D.  Henrique,  pae  de  D.  Affonso 
I,  Hei  de  Portugal,  1670;  e umas  Advertências  al 
addicionador  de  la  Historia  dei  padre  Juan  de 
Mariana  impressas  en  Madrid  en  le  ano  de  1669, 
1676;  saiu  com  o nome  de  Mr.  de  Cohon-Truel, 
gentil- homem  francez.  Quando  esteve  em  Lisboa 
em  1677  publicou  a sua  Historia  da  Imperatriz 
Theodora.  Quarenta  e um  annos  depois  da  sua 
morte,  em  1721,  publicaram-se  os  seus  Discursos 
políticos  e obras  métricas,  que  foram  depois  repro- 
duzidas em  segunda  edição,  juntamente  com  as 
obras  de  João  Pinto  Ribeiro,  em  Coimbra,  1730. 
Todos  estes  escriptos  fôram  collecionados,  aceres - 
centando-lhe8  alguns  ainda  inedit  is,  e sairam  com 
o titulo:  Obras  do  dr.  Duarte  Ribeiro  de  Macedo , 
Lisboa,  1743;  2 tomos;  e novamente  em  1767.  Em 
1817,  Antonio  Lourenço  Caminha  fez  uma  nova 
edição  de  obras  de  Duarte  Ribeiro,  cora  o titulo 
de:  Obras  inéditas  de  Duarte  Ribeiro  de  Mace 
do . . dedicadas  ao  muito  alto  e poderoso  senhor 
D.  João  VI,  Rei  do  reino  unido  de  Portugal , fíra  • 
zil  e Algarves,  etc.  Estas  pretensas  inéditas  com 
prehendem  de  pag  1 a 146  o Discurso  de  Duarte 
Ribeiro  de  Macedo  sobre  a introducção  das  cortes 
n’este  reino , que  já  alguns  annos  antes  se  havia 
publicado  no  Investigador  Portuguez,  em  Ingla- 
terra, e no  Patriota , jornal  do  Rio  de  Janeiro;  e 
de  pag  147  a 176  o Sonho  político,  que  unto  com 
as  obras  métricas  fôra  impresso  pela  primeira  vez 
era  Lisboa  em  1721,  e andava  egualmente  nas  col- 
lecçòes  já  citadas,  de  1743  e 176  7.  O resto  são 
prologo,  dedicatória,  vida  do  autor,  indices,  e lis 
ta  de  assignantes,  Na  edição  que  em  1827  se  fez 
das  Cartas  do  P.  Antonio  Vieira  a Duarte  Ri 
beiro  de  Macedo,  vem  as  respostas  d’este  habil 
político,  que  são  valiosos  documentos  para  a his- 
toria do  tempo. 

Ribeiro  Magalhães  (. Antonio  Nunes  Ribeiro 
Magalhães,  visconde  de).  Vice-consul  de  Portugal 
em  Bagé,  estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  opulen- 
to capitalista  e proprietário.  N.  em  Castellôes  de 
Cepeda,  conc.  de  Paredes,  a 5 de  outubro  de  1811, 


sendo  filho  de  Joaquim  Nunes  e de  Joaquina  Ro- 
sa Ribeiro  Magalhães.  Descendente  d’uma  mo- 
desta familia  de  trabalhado' es,  o seu  futuro  era 
também  o trabalho,  e por  isso  bem  cedo  entrou 
na  lueta  da  vida.  Feitos  os  estudos  primarioS, 
embarcou,  aos  12  annos  incompletos,  para  o Rio 
Grande  do  Sul,  onde  se  empregou  n’uma  casa 
commercial,  indo  algum  tempo  depois  para  Ba- 
gé, do  mesmo  estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  con- 
tinuando a sua  carreira  do  commercio. Relacionan- 
do se  intimamente  com  um  seu  collega,  Francis- 
co Loureiro  de  Sousa,  constituiram  se  ambos,  an- 
nos depois,  em  sociedade,  e fôram  estabelecer-se 
no  Pirahy,  a uns  20  k da  cidade,  sob  a firma  de 
Sousa  & Magalhães  Esta  sociedade  não  foi  feliz, 
e passados  poucos  annos,  dissolveu-se,  retirando 
se  Loureiro  de  Sousa.  Porfiando  em  tentar  for- 
tuna, Ribeiro  Magalhães  conservou  o estabeleci- 
mento de  Pirahy,  mas  não  tardou  a trespassal-o, 
conhecendo  que  á largueza  das  suas  vistas  eram 
indispensáveis  mais  vastos  horizontes,  voltou  pa- 
ra Bagé,  traoalhou  tenazmente,  e por  fim  ven- 
ceu. Em  1890  comprou  a uns  4 k.  de  Bagé  um 
grande  trato  de  terreno  no  logar  denominado 
Quebraxinho,  para  estabelecer  n’elle  uma  xar- 
queada,  e esta  tentativa  deu-lhe  os  mais  brilhan- 
tes resultados.  Esta  xarqueada,  (matadouro  de 
bois  em  grande  escala,  cuja  carne,  depois  de  sec- 
ca,  é exportada  para  todos  os  Estados  do  Brazil, 
vindo  alguma  para  Portugal),  servida  pelo  cami- 
nho de  ferro  que  partindo  da  cidade  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  se  dirige  ao  extremo  do  Estado,  em. 
Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte,  foi  o agente  de- 
cisivo da  enorme  fortuna,  que  Ribeiro  Magalhães 
tem  accumulado,  que  o tornou  millionario.  Com- 
prou muitas  outras  propriedades  importantes  e 
grandes  tratos  de  terreno,  tanto  no  Estado  Orien 
tal  do  Uruguay  como  no  Rio  Grande.  Nomeado 
vice-consul  de  Portugal  em  Bagé,  no  anno  de 
1888,  por  proposta  do  dr.  Antonio  Feijó,  cônsul 
geral  no  extremo  sul  do  Brazil,  Ribeiro  Maga- 
lhães foi  agraciado  em  1905  com  o titulo  de  vis- 
conde, e em  1909  com  a commenda  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa. 
Veiu  a Portugal  em  1904  e em  1908,  de  visita  á 
familia  e á terra  da  sua  naturalidade,  contemplou 
com  importantes  quantias  o hospital  da  Miseri- 
córdia de  Paredes,  a Associação  de  Bombeiros 
Voluntários  da  mesma  villa  e o projectado  hospi- 
tal D Manuel  II,  a construir-se  no  Porto.  O opu- 
lento titular  mandou  construir  um  theatro  e uma 
capella  na  sua  grandiosa  residência  do  Brazil. 
Para  a capella  comprou  em  Paris  um  magnifico 
orgão.  Sustenta  uma  banda  de  musica,  para  a 
qual  comprou  no  Porto  os  competentes  instrumen- 
tos, uma  escola  gratuita,  pharmacia,  medico,  etc. 
O seu  caracter  bondoso  também  se  estende  a obras 
de  caridade,  e a sua  bolsa  está  sempre  aberta 
pára  soceorrer  os  desvalidos  O sr.  visconde  de 
Ribeiro  Magalhães  é,  na  verdade,  um  dos  portu- 
guezes  que  mais  honram  no  Brazil  o uome  de 
Portugal. 

Ribeiro  de  Mendonça  ( Marceliano).  Caval- 
leiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  reitor  do  Lyceu  Nacional  do  Fun- 
chal, etc.  N.  n’essa  cidade  em  1805,  onde  tam- 
bém fal.  em  1866.  Foi  professor  de  Philosophia  no 
referido  Lyceu,  commissario  dos  estudos  do  dis- 
tricto  do  Funchal,  secretario  geral  do  governo 
civil,  e presidente  da  camara  municipal  da  mes- 
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ma  cidade.  Escreveu : Princípios  de  grammatica 
geral  applicados  á lingua  latina , Funchal,  1835; 
saiu  com  iniciaes  M.  R.  M Kelatorio  do  Commis- 
sario  dos  Estudos  do  districto  do  Funchal  de  1855 
a 1856-,  foi  publicado  no  tomo  VI  do  Instituto,  de 
Coimbra,  em  1857;  parece  que  no  mesmo  jornal 
saíram  cgualmente  outros  relatórios,  e mais  al 
guns  artigos  do  autor;  Elementos  de  Philosophia 
racional  e moral ; não  consta  que  se  publicasse; 
Gaspar  Borges , romance  historico;  parte  d’este  li- 
vro, fragmento  d’uma  chronica  madeirense,  saiu 
n’um  periodico  do  Funchal. 

Ribeiro  de  Moinho.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Codeçoso,  conc.  de  Celorico  de  Bas 
to,  distr.  de  Braga. 

Ribeiro  do  Moinhos.  Povoações  nas  fregue 
zia8:  N.  S * da  Conceição,  de  Castello,  conc.  de 
Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S * d’As- 
sumpção,  de  Bruçó,  conc.  do  Mogadouro,  distr.  de 
Bragança.  ||  S.  Miguel,  de  Felgar,  conc.  da  Torre 
do  Moncorvo,  do  mesmo  districto. 

Ribeiro  do  Montinbo.  Pov.  na  freg  de  S.  Ju- 
lião,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Ribeiro  do  Muro.  Pov.  na  freg  de  S.  Sebas- 
tião, de  Almaceda,  conc  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Ribeiro  Negro.  Pequeno  rio  da  índia,  afHuen 
te  do  rio  de  Sanguem,  que  fórma  o rio  de  Zua- 
rim.  Corre  em  Embarbacem,  nas  Novas  Conquis- 
tas, e nasce  na  famosa  cascata  Dudsagor,  que 
quer  dizer  torrente  de  leite,  e que  se  despenha  de 
aproximadamente  152  m d'altura,  a pouca  dis 
tancia  da  pov.  de  Selaulim. 

Ribeiro  Metto  (Manuel).  Jurisconsulto.  Era 
natural  do  Funchal,  e fal.  em  1681.  Estudou  na 
Universidade  de  Coimbra,  onde  se  formou  em 
Cânones;  voltando  á Madeira,  foi  provido  n’um 
canonicato  da  cathedral  de  Angra  do  Heroísmo. 
Escreveu  e imprimiu  um  volume  latino  de  Com 
mentarios  de  direito  civil,  e varias  allegaçòes  de 
direito  canonico. 

Ribeiro  de  Paúlos.  Pov.  na  freg,  de  N.  .S* 
dos  Córos,  de  Teixoso,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Ribeiro  de  Pereiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de 
V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Ribeiro  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  do  Salva 
dor,  de  Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre. 

Ribeiro  Pinto  (Albano  de  Mello).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, governador  civil  de  Aveiro,  deputado,  jor 
ualista,  escriptor,  director  geral  do  ministério  da 
justiça,  etc  N.  em  19  de  março  de  1844,  sendo fi 
lho  do  antigo  liberal,  o capitão  Joaquim  de  Mel 
lo  Pinto  Leitão,  que  soffreu  as  maiores  persegui 
ções  pela  causa  que  defendia,  indo  para>  ás  ca- 
deias de  Almeida,  oude  esteve  prisioneiro.  Ma- 
triculando-se na  Universidade  no  curso  de  Direi- 
to, formou  se  no  anno  de  1872,  e foi  exercer  a 
advocacia  em  Agueda.  Pouco  depois  da  sua  for- 
matura, foi  eleito  procurador  á junta  geral  do 
districto  de  Aveiro,  pelo  conselho  de  Oliveira  do 
Bairro,  representando  sempre  este  concelho  até 
1885,  fazendo  parte  da  commissão  executiva  da 
mesma  junta,  com  o jurisconsulto  Alexandre  de 
Seabra,  seu  presidente.  Sendo  eleito  vereador  da 
minoria  da  camara  d'Agueda  em  novembro  de 
1885,  tomou  posse  em  janeiro  de  1886,  deixando 
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este  logar  < m fevereiro  por  ter  sido  nomeado  go- 
vernador civil  de  Castello  Branco  Exerceu  este 
cargo  até  novembro  d’esse  anno,  em  que  foi  no- 
vamente eleito  vereador  da  camara  de  Agueda, 
sendo  eleito  presidente  em  janeiro  de  1887,  logar 
que  occupou  até  dezembro  de  1892,  por  ter  sido 
reeleito  vereador  em  novembro  d’aquelle  anno. 
Novamente  eleito  vereador  em  dezembro  de  1896, 
tomou  posse  em  janeiro  de  1897,  sendo  eleito  pre 
sidente  da  camara,  cargo  em  que  se  conservou 
até  dezembro  d’esse  anno,  que  então  deixoa  por 
ter  sido  nomeado  governador  civil  de  Aveiro,  car- 
go que  exerceu  até  junho  de  1900;  em  outubro  de 
1904  tornou  a ser  nomeado  governador  civil  do 
mesmo  districto.  O sr.  Albano  de  Mello  pertencia 
ao  partido  progressista.  Foi  deputado  pela  pri- 
meira vez  em  março  de  1887,  eleito  pelo  circulo 
plurinominal  de  Aveiro,  sendo  reeleito  pelo  mes  - 
mo  circulo  nas  legislaturas  successivas:  em  outu 
bro  de  1889,  30  de  março  de  1890,  23  de  outubro 
de  1892,  e em  1891.  Tendo  sido  depois  eleito  cm 
1896,  resignou  o logar,  attendendo  á circumstan- 
cia  do  seu  chefe  político  querer  que  fôsse  cha 
roado  o immediato  em  votos,  dr.  Correia  de  Bar- 
ros.  Em  março  de  1897  tornou  a ser  eleito  pelo 
referido  circulo,  assim  como  em  25  de  novembro 
de  1900  e em  novembro  de  1901.  O circulo  pluri- 
nominal de  Aveiro  era  composto  dos  concelhos 
de  Aveiro,  Agueda,  Estarreja,  Albergaria-aVe- 
lha  e Ilhavo.  Na  eleição  de  26  de  junho  de  1904 
cedeu  o circulo  a seu  irmão  o desembargador 
Joaquim  de  Mello  Ribeiro  Pinto  O sr.  Albano  de 
Mello  foi  relator  do  parecer  ácêrca  da  questão 
Ferreira  d’Almeida,  na  sessão  de  1887,  tendo 
usado  da  palavra  em  differentes  discussões  dc 
projectos  na  camara  dos  deputados.  E’  condeco 
rado  com  a gran-cruz  da  ordem  de  Izabel  a Ca- 
tholica,  de  Hespauha,  e tinha  a carta  de  conse- 
lheiro. Em  1906  foi  nomeado  director  geral  do 
ministério  da  justiça.  Como  jornalista  tem-se 
evidenciado  como  redactor  da  Soberania  do  Po 
vo,  jornal  que  se  publica  em  Agueda  desde  1879, 
e que  deve  a sua  prosperiedade  e longa  vida  ao 
distincto  jornalista. — Seu  filho,  o sr.  Manuel  Ho- 
mem de  Mello  da  Camara,  conde  de  Agueda,  nas- 
ceu em  1 de  janeiro  do  1866  e formou  se  em  Di- 
reito na  Universidade  de  Coimbra  em  14  de  ju- 
lho de  1888.  Foi  nomeado  delegado  do  procura- 
dor régio  em  novembro  de  1889,  e como  tal  es 
teve  nas  comarcas  de  Ponte  da  Barca,  Cintra  e 
Anadia.  Em  1898  foi  nomeado  administrador  do 
2.°  bairro  de  Lisboa,  e em  novembro  de  1899  con- 
tador das  duas  varas  commerciaes  de  Lisboa.  Em 
1899  foi  pela  primeira  vez  deputado,  eleito  pelo 
circulo  de  Agueda  , sendo  reeleito  em  successivas 
legislaturas.  Por  decreto  de  23  de  janeiro  de  1905 
recebeu  a mercê  do  titulo  de  conde  de  Agueda. 

Ribeiro  da  Ponte.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Polvoreira,  conc  de  Guimarães,  dis- 
tr. de  Braga  ||  S.  Lourenço,  de  Touredo,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Ribeiro  da  Povoa.  Pov.  na  freg.  de  8.  Mar- 
tinho  do  Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Ribeiro  da  Quinta.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Gonçalo,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

Ribeiro  Raia  (Antonio).  Sargento- mór  refor- 
mado. Era  natural  de  Vizeu,  mas  ignoram  se  as 
datas  do  nascimento  e fallccimento  Ainda  muito 
novo  passou  á índia,  e assentou  praça  de  solda- 
do. Teve  os  postos  de  alferes  e de  capitão,  nas 
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armadas  castelhana  e portugueza,  e nas  campa- 
nhas de  terra-  Sendo  reformado  em  sargeiito-mór, 
foi  residir  para  Macau.  Escreveu  em  1643.  Pra 
tica  e theoria  do  governo ; dedicada  a D.  João  IV, 
cujo  manuscripto  se  conservava  na  Bibliotheca 
Real. 

Ribeiro  Real  (D.  João  Bettencourt  de  Araújo 
de  Carvalhal  Esmeraldo , visconde  e conde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  commcndador  da  ordem  de 
Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa,  commendador  da  de  Iza- 
bei  a Catholica,  de  Hespanba;  tenente  do  bata 
lhão  de  artilharia  auxiliar  da  ilha  da  Madeira,  so 
cio  correspondente  da  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa,  e da  Sociedade  de  Geographia  do 
Porto;  presidente  da  camara  municipal  do  Fun 
chal,  procurador  á Junta  Geral  d’este  districto, 
secretario  da  commissão  administrativa  da  Mi- 
sericórdia d’esta  cidade,  presidente  da  commis 
são  do  recenseamento  político,  fundador  e dire- 
ctor  da  Companhia  Edificadora  do  Theatro  Fun 
chalense,  presidente  da  commissão  anti-philloxe- 
rica  do  Funchal,  vogal  da  commissão  de  Inqué- 
rito Agricola  da  Madeira,  vogal  da  commissão  de 
Agricultura  Madeirense,  vogal  da  commissão  de 
auxilio  á lavoura  da  Madeira,  agente  consular  de 
França  no  Funchal,  etc.  N.  no  Funchal  a 21  de 
dezembro  de  1841;  falleceu  ha  poucos  annos.  Era 
filho  de  Francisco  Antomo  de  Bettencourt  Araú- 
jo de  Carvalhal  Esmeraldo,  fidalgo  da  Casa  Real 
c opulento  morgado  da  ilha  da  Madeira,  e de  sua 
mulher  D.  Julia  Henriqueta  de  Freitas  Esmerai 
do.  Casou  no  Funchal  em  21  de  junho  de  1882 
cu  n D Thereza  da  Camara  Leme  Carvalhal  Es- 
meraldo Bettencourt  Vasconcellos  Sá  Machado, 
filha  dos  2.°*  condes  de  Carvalhal,  D.  Antonio 
Leandro  da  Camara  Leme  Carvalhal  Esmeraldo 
Bettencourt  Sá  Machado,  e D.  Mathilde  Montu- 
jar.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de 
Ribeiro  Real  por  decreto  de  28  de  março  de  1882, 
sendo  annos  mais  tarde  elevado  ao  titulo  de  con- 
de. O seu  brazão  é o seguinte:  Escudo  esquarte 
lado  com  as  armas  dos  Esmeraldos:  no  primeiro 
quartel,  em  campo  de  prata,  uma  banda  preta;  no 
segundo,  em  campo  azul,  uma  faxa  de  ouro  cor- 
nelea;  no  terceiro,  em  campo  de  prata,  um  leão 
e por  cima  d’elle  um  filete  vermelho  em  banda, 
e em  redor  bilhetes  pretos;  no  quarto,  em  campo 
azul,  uma  banda  de  prata  timbrada  de  vermelho; 
timbre,  o leão  das  armas.  Este  brazão  foi  conce- 
dido por  carta  de  16  de  maio  de  1520,  a João  Ea 
meraldo  Flamengo. 

Ribeiro  Real.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Sebastião  e conc.  de  Camara  de  Lobos,  dis - 
tr.  do  Funchal. 

Ribeiro  do  Rego.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Anjos,  de  Gouvães  do  Douro,  conc.  de  Sabrosa, 
distr.  de  Villa  Real. 

Rlheiro  Rosado  [José).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e advoga 
do  na  mesma  cidade,  onde  nasceu  a 25  de  janei 
ro  de  1819;  fal.  a 19  de  setembro  de  1880.  Escre- 
veu: Manual  do  processo  commercial , contendo  a 
organisação  do  fòro  commercial,  attribuiçòes  das 
autoridades  e mais  empregados  respectivos , c >m 
petencia  dos  tribunaes  de  commercio,  processo  sum- 
mario  regxdar , processo  arbitrai,  e a legislação 
mais  importante  sobre  o juízo  commercial,  Coim- 
bra, 1856;  houvo  2.*  edição,  revista  e augmentada, 
Coimbra,  1863.  Collaborou  na  Revista  de  legisla- 


ção e jurisprudência,  e toi  um  dos  fundadores  e 
redactores  da  Revista  Jurídica,  jornal  jurídico  e 
litterario,  de  que  se  publicaram  em  Coimbra  os 
tomos  I e II,  desde  fevereiro  de  1856  até  feverei- 
ro de  1858. 

Ribeira  de  Sá,  (Sebastião  José).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  cavalleiro 
da  de  Christo  e da  Legião  de  Honra  de  França, 
chefe  da  repartição  de  manufacturas  no  ministé- 
rio das  obras  publicas,  vogal  e secretario  geral 
das  alfandegas,  membro  do  Conservatorio  Real 
de  Lisboa,  socio  e presidente,  em  1842, da  Socie- 
dade Escolastico-Philomatica,  etc.  N em  Lisboa 
a 30  de  maio  de  1822,  onde  fal.  a 11  de  março  de 
1865.  Era  filho  do  barão  de  Palma,  Luiz  José  Ri- 
beiro, e de  sua  mulher  D.  Hypolita  Candida 
de  Sá.  Foi  também  encarregado  de  varias  com 
missões  de  serviço  publico,  tanto  no  paiz  como 
no  estrangeiro.  Casou  com  D.  Anna  Catbariua 
Buchens  . Bibliograpbia  : Discurso  proferido 

no  dia  15  de  outubro  de  1842,  na  sessão  so- 
lemne  anniversaria  da  installação  da  Associação 
Escolástico  Philomatica  de  Lisboa,  Lisboa,  1842; 
A desmoralisação  e o século,  fragmentos,  Lisboa, 
1843;  Contos  ao  serão,  Lisboa;  As  fabricas  nacio- 
naes  são  uma  historial  Pamphleto  economico  em 
defeza  das  fabricas,  Lisboa,  1849;  Biographia  do 
svnhor  Joaquim  Pereira  da  Costa,  Lisboa,  1847; 
O que  ha  de  ser  o mundo  no  anno  de  3:000?  imi- 
tação d’um  romance  de  Emilio  Souvcstre,  Lisboa, 
1860;  Biographia  do  Brigadeiro  Visconde  de  Sá 
da  Bandeira ; saiu  no  Universo  Piltoresco,  vol. 
IV,  pag.  196  a 199,  e 220  a 224;  Biographia  da 
Infanta  D.  Beatriz,  Duqueza  de  Saboya;  no  mes- 
mo jornal  e vol.,  pag.  370  a 373;  ha  ainda  n’esta 
publicação,  que  findou  em  1844,  vários  outros  ar 
tigos  assignados  como  seu  nome,  e bem  assim  no 
Panorama , do  qual  foi  collaborador  nos  aonos  de 
18  i3  e 1844;  Diversos  relatórios , estudos  e contas 
officiaes,  dados  ao  governo,  relativamente  a as 
sumptos  economico  industriaes;  foram  impressos 
na  folha  official  e em  outros  jornaes.  Ribeiro  de 
Sá  foi  redactor  e proprietário  da  Revista  Univer- 
sal Lisbonense,  do  tomo  VII  (inclusive)  em  deau 
te,  e egualmente  da  Revista  Popular,  no  volume 
VI  e ultimo  d’esta  publicação. 

Ribeiro  de  Sampaio  ( Matheus  Augusto).  Me- 
dico pela  Escola  Medica  do  Porto,  medico  mili- 
tar no  ultramar,  grande  agricultor  em  S.  Thomé, 
etc.  N.  n’uma  pequena  aldeia  da  freguezia  de 
Villar  de  Maçada,  concelho  de  Alijó,  em  1 de 
dezembro  de  1847,  sendo  filho  d’um  proprietário 
abastado.  Aos  24  annos  de  edade  terminou  o cur- 
so, sendo  premiado  no  5.°  anno.  Tendo  muito  de- 
sejo de  ir  para  o ultramar,  assentou  praça  logo 
que  entrou  para  a Escola  Medica,  em  1867,  como 
facultativo  do  Ultramar,  e quando  completou  a 
sua  formatura,  seguiu  viagem  para  a ilha  de  S. 
Thomé,  onde  residiu,  com  pequenos  intervallos, 
até  1891.  Exerceu  a clinica  desde  1872  a 1885, 
desprendido  de  todo  o interesse,  não  recebendo 
honorários  por  visitas  ou  consultas  medicas,  vi- 
vendo sómente  dos  partidos  das  roças  que  lhe  ga 
rantiam,  apezar  dc  seu  muito  trabalho,  6 ou  7 
contos  de  reis  aunuaes.  Serviu  como  medico  mi- 
litar até  1888,  pedindo  n'esse  anm  a sua  exone- 
ração, por  entender  que  cra  incompatível  o lo- 
gar  de  chefe  de  saude,  que  elle  então  exercia, 
com  as  fuucções  de  medico  civil.  Os  seus  serviços, 
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porém,  não  fôram  só  os  dc  medico,  fôram  tam-  i 
bem  d’um  cidadão  prestantíssimo  e patriota.  Sem* 
pre  que  se  tornava  necessário  o seu  auxilio  e a 
força  do  seu  prestigio,  nunca  se  recusava,  e foi 
assim  que  em  1873,  sendo  delegado  de  saude  na 
ilha  do  Príncipe,  ajudou  efficazmente  o governa- 
dor, visconde  de  Santa  Margarida,  a reprimir 
uma  revolta  de  todos  os  soldados  c degredados 
que  existiam  ali,  levados  á rebellião  por  um  l.° 
sargento.  Matbeus  Ribeiro  de  Sampaio,  indigna- 
do por  vêr  oí  offieiaes  abandonarem  o governa- 
dor, offereceu-se  para  prender  o sargento,  o que 
effeituou.  Este  f;  cto  o desgostou  profuudamente, 
e n’um  estado  irritável,  vendeu  em  1891, tudo  quan- 
to possuia  em  S.  Thomé,  que  era  mais  da  quarta 
parte  da  ilba,  á firma  Visconde  de  Valle  Flôr  & 

C. *.  Matbeus  Ribeiro  de  Sampaio,  quando  che 
gou  a S.  Thomé,  não  se  limitara  só  ao  exercício 
da  clinica,  desejava  empregar  a sua  actividade 
em  campo  mais  largo,  reconhecendo  a opulência 
do  terreno,  que  lhe  affirmava,  que  na  agricultura 
poderia  ser  muito  util  ao  paiz  e aos  seus.  Foi 
d’este  convencimento  que  resultou  pedir  a demis 
são  do  seu  cargo  oficial,  com  o que  coincidiu  o 
offerccimento  de  todos,  ou  quasi  todos  os  parti- 
dos das  principaes  roças  particulares,  tal  era  a 
fama  que  adquirira  em  S.  Thomé  com  os  seus 
serviços  médicos.  Por  essa  occasiáo  cuidava  em 
montar  a roça  Angolarea,  como  effectivamente 
montou,  depois  de  luctar  com  as  maiores  dificul- 
dades e contrariedades  que  teve  de  vencer,  para 
assentar  ali  os  alicerces  do  trabalho  agrícola,  e 
fazer  d’uma  parte  da  ilha,  até  então  inculta  e de 
feza  aos  europeus,  uma  das  primeiras  proprieda- 
des da  província  Pelo  seu  casamento,  que  realisou 
em  1887  com  uma  senhora  de  abastada  fortuna, 

D.  Maria  Augusta  de  Bustamante,  resultou  tor- 
nar-se um  dos  mais  importantes  proprietários  de 
S Thomé.  Fôram  de  grande  valor  os  serviços  que 
então  prestou  á agricultura  e á cultura  das  qui- 
nas n’aquella  ilha.  Ribeiro  de  Sampaio  era  co 
nhecido  pelo  homem  de  ferro , porque  sendo  um 
trabalhador  incansável,  como  medico  e como  agri- 
cultor, não  fôra  nunca  atacado  pelas  febres  pro- 
venientes do  clima  d’Africa  Depois  de  vender 
todas  as  propriedades  que  possuia,  conforme  dis- 
sémos,  regressou  ao  reino,  e procurou  o ministro 
da  marinha,  então  o conselheiro  Julio  de  Vilhena, 
e pediu  lhe  a concessão  da  Guiné,  o que  não  pô 
de  conseguir,  por  ter  essa  concessão  sido  feita  por 
Antonio  Ennes  ao  conde  de  Butter,  facto  que  el- 
le  ignorava,  porque  não  tivera  publicidade  offi 
ciai.  Em  1894  caducou  esta  concessão,  e Matheus 
Ribeiro  de  Sampaio,  tendo  d’isso  conhecimento, 
estando  na  província  de  Traz-os-Montes,  veiu  lo- 
go a Lisboa,  requerendo-a  de  sociedade  com  a 
firma  Valle  F!ôr.  Em  setembro  fez-se  a conces 
são  por  entre  censuras  imbecis  e suspeitosas,  mas, 
por  effeito  d’um  decreto  posteriormente  publica- 
do, ficou  a sua  approvação  dependente  do  parla- 
mento. Não  desanimou,  e em  1895,  por  inic  ati  • 
va  de  Paiva  de  Andrada,  organisou-se  em  Mo 
çambique  a companhia  da  Gorongoaa , para  a qual 
foi  convidado,  acceitaado  o logar  dc  director  de- 
legado em  África  com  a condição  de  entrar  com 
um  quinto  do  capital  O prazo  da  Gorongosa  tem 
uma  superSeie  de  um  milhão  de  hectares  aproxi- 
madamente, com  planícies  quasi  ao  nivel  do  mar 
e com  montanhas  de  2:000  m.  de  altitude,  corta 
do  do  rios  por  toda  a parte.  Os  seus  terrenos 
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| prestam-se  a todas  as  culturas  intertropicaes. 
Matheus  Ribeiro  de  Sampaio  filiara-se  no  partido 
regenerador  e foi  deputado  eu  1895,  represen- 
tando um  dos  circulos  de  Angola.  E’  muito  curio 
sa  e cheia  de  episodios  a sua  vida  de  medico  e 
de  agricultor.  No  dia  l.°  de  julho  de  1880  subiu 
ao  pico  de  S Thomé,  onde  ninguém,  até  então, 
havia  ainda  subido.  Em  1879  foi  tomar  posse  do 
terreno  dos  Angolares,  situado  ao  sul  da  ilha. 
Sem  coadjuv~ção  das  autoridades  conseguiu  pe- 
lo prestigio  do  seu  nome,  fazendo  sempre  justiça 
a par  da  coragem  para  dominar,  impôr  a autori 
dadc  aos  negros  da  região,  que  então  ainda  tinha 
rei,  e vivia  o fóra  da  nossa  acção.  Valorisou  todo 
o sul  da  ilha,  onde  radicou  toda  a sua  força,  tor 
nando-se  sympathico,  solidarisando  os  indígenas 
com  os  progressos  do  seu  emprehendimento,  dis- 
tribuindo por  elles  centos  de  hectares  de  terre- 
nos. Ensiqou-os  a cultivar  o cacoeiro,  tornan- 
do os  importantes  exportadores.  Domesticou-os 
tanto,  que  pôde  conseguir  que  aquelles  selva- 
gens lhe  prestassem  serviços,  sendo  os  seus  ma- 
rinheiros, a quem  confiava  a vida  e os  seus  v.. 
lores. 

Ribeiro  Sanches  ( Antonio  Nunea)  Doutor 
pela  Universidade  de  Salamanca,  cavalleiro  de 
estado  da  côrte  da  imperatriz  da  Kussia  e seu 
primeiro  medico;  socio  correspondente  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  socio  honorá- 
rio da  Academia  de  S.  Petersburgo,  membro  de 
outras  sociedades  e corporações  scientificas  em 
França,  etc.  N.  em  Penamacôr  a 7 de  março  dc 
1699,  fal.  em  Paris  a 14  de  outubro  dc  1783.  Era 
filho  de  Simão  Nunes  e de  Anna  Nunes  Ribeiro. 
Dedicando  - se  á medicina,  matriculou  - se  na 
Universidade  de  Coimbra,  mas  não  se  formou, 
porque  a sua  viva  intelligencia  percebia  nem 
quanto  os  estudos  estavam  ainda  atrazados  em 
Coimbra,  quiz  vêr  se  em  Salamanca  adquiria  mais 
largos  conhecimentos.  Estudou  philosophia  n’a 
queila  universidade  em  1717  e 1718,  e no  anno 
de  1722  tomou  o grau  de  doutor  em  medicina, 
regressando  em  seguida  a Portugal  para  exercer 
clinica,  e foi  nomeado  medico  de  partido  da  ca- 
mara  de  Benaventc.  No  anno  de  1723  houve  em 
Lisboa  uma  terrível  peste  acompanhada  de  vo- 
mito negro,  que  Ribeiro  Sanches  estudou  prati 
camente,  mas  a sua  ambição  não  estava  satisfei" 
ta,  porque  via  que  nem  em  Coimbra  nem  em  Sa- 
lamanca encontrara  a instrucção  que  ambiciona- 
va. Resolveu  ir  ao  estrangeiro  seguir  os  seus  es- 
tudos, e também  pela  necessidade  de  se  pôr  ao 
abrigo  das  perseguições  da  Inquisição,  que  jA  o 
havia  incommodado,  assim  como  a sua  família, 
que  era  dc  christãos  novos.  Partiu  então  para  o 
estrangeiro.  Esteve  primeiro  em  Gênova,  depois 
em  Londres,  onde  se  demorou  dois  annos  ouvin- 
do as  lições  de  Douglas,  passou  mais  tarde  a 
França,  visitou  as  escolas  de  Paris,  e em  1728 
foi  visitar  a grandiosa  universidade  de  Montpel- 
lier.  Percorreu  as  províncias  meridionaes  de 
França,  e ali  encontrou  ainda  bem  vivas  memó- 
rias da  peste  que  immortalisou  o bispo  de  Belzu- 
ne,  conheceu  e tratou  intimamente  com  o afamado 
dr.  Bertrand,  celebre  pela  sua  sciencia  e pela 
sua  abnegação  e coragem,  que  em  1723  fôra  con 
sultado  pelo  governo  portuguez  com  relação 
A peste  que  devastAra  Lisboa.  Foi  o dr.  Ber- 
trand quem  deu  noticia  a Ribeiro  Sanches  dos 
Aphorismos  dc  Boerhaave,  cujas  obras  eram  ain 
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da  então  completamcnte  desconhecidas  em  Por- 
tugal e em  Hespanha.  Ribeiro  Sanches  leu  o li 
vro  com  verdadeiro  euthusiasmo,  e apenas  soube 
que  Boerhaave  vivia  e leccionava  em  Leyde,  cor 
reu  a procural-o,  e seguiu  o seu  curso  du'ante 
tres  annos  como  simples  alurnno,  dando  até  pro 
vas  n’essa  frequência  de  tão  extraordinária  me 
moria  que,  sendo  o unico  discípulo  que  não  toma 
va  apontamentos,  era  o unico  também  que  9abia 
reproduzir  integralmente  as  doutrinas  do  profes 
sor.  A Universidade  de  Leyde  ora  então  consi 
derada  a mais  notável  da  Europa,  por  ser  aquella 
onde  o trabalho  era  mais  independente,  e ondeo 
pensamento  humano  se  expandia  com  maior  li- 
berdade. Boerhaave  quiz  que  o seu  brilhaute  dis- 
cípulo tomasse  graus  na  Universidade,  e concor- 
resse mais  para  o seu  lustre,  porém  Ribeiro  San 
ches  lhe  confessou  que  já  09  tomára  em  Salaman- 
ca Boerhaave  ficou  muito  lisonjeado  por  ver  que 
nm  homem  de  tão  notável  talento  e que  se  podia 
apresentar  como  seu  collega,  se  quizesse  sim 
pltísmeute  apresentar-se  como  seu  discípulo. Fica- 
ram ambos  tão  amigos  que  foi  Ribeiro  Sanches 
o primeiro  de  quem  Boerhaave  se  lembrou,  quan- 
do a imperatriz  da  Rússia,  Anna  Ivanowna,  lhe 
mandou  pedir  tres  médicos  para  altos  logares 
inherentes  á sua  profissão.  Sauches  foi  o pri 
meiro  indigitado,  e partiu  logo,  preferindo  o seu 
emprego  na  Rússia  a um  outro  que  lhe  offere- 
ciam  também  na  Guadalupe  ou  na  Martinica 
Passava  se  isto  em  1731,  e o primeiro  cargo  que 
Sanches  exerceu  foi  o de  medico  em  chefe  ou 
physico-mór  de  Moscou,  oude  se  conservou  dois 
annos  examinando  os  médicos  e os  cirurgiões  que 
iam  praticar  áquella  cidade.  Tanto  se  conceituou 
u’e8se  cargo,  que  em  1733  foi  chamado  a S.  IV 
tersburgo,  por  indicação,  ao  que  parece,  do  pri 
meiro  medico  da  côrtc  o dr.  Ruger,  que,  sendo 
presidente  da  chancellaria  da  medicina,  o quiz 
para  membro  d’essa  corporação,  e fez  com  que 
cm  1 i 3õ  o nomeassem  medico  dos  exercitos  itn 
periaes,  acompanhando  n’essa  qualidade  o exer 
cito  que  fazia  a rapida  campanha  da  Polouia 
Intimamente  ligado  com  o general  Munich,  se- 
guiu-o em  todas  as  suas  campanhas  contra  os 
turcos  e tartaros,  campauhas  que  se  deram  nos 
annos  de  1735  a 1737.  Deram  lhe  ensejo  de  vêr 
paizes  curiosos,  e de  fazer  uma  grande  serie  de 
observações  que  depois  communicou  a Buffon,  e 
que  este  grande  homem  aproveitou  no  3.°  volume 
da  sua  Historia  Natural,  oude  fez  os  mais  rasga 
dos  elogios  a Ribeiro  Sanches.  São  principalmen- 
te ethnographicas  essas  observações,  e revelam 
bem  o espirito  investigador  e perspicaz  do  nosso 
illustre  compatriota,  que,  ao  mesmo  tempo,  ia 
fazendo  outras  observações  que  mais  directa 
mente  o interessavam,  observações  medicas  que 
muito  concorreram  para  o adeantamento  da  scien 
cia.  No  cêrco  de  Azof,  por  exemplo,  houvera  tão 
grande  quantidade  de  feridos,  que  não  cabendo 
todos  no  hospital,  tiveram  de  transportar  se  80 
para  um  sitio  muito  arejado,  e para  onde  só  fo- 
ram mandados  em  ultimo  recurso  por  se  recear 
muito  que  o ar  os  matasse.  Curaram  se  todos. 
Este  lacto  chamou  a attenção  do  dr.  Ribeiro  San 
ches,  que  estudou  então  com  todo  o cuidado  essa 
febre  chamada  do9  hospitaes  ou  das  prisões,  de 
que  deu  noticia  muitos  annos  antes  de  terem 
d’ella  conhecimento  os  médicos  Huxham  e Priu 
glc,  discípulos  como  clle  de  Boerhaave.  O dr.  Ri 
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beiro  Sanches  tornou-se  então  um  energico  advo- 
gado da  grande  ventilação  dos  hospitaes,  princi- 
pio hoje  perfeitamente  acceite  e por  todos  reco- 
nhecido e por  toda  a parte  praticado.  Acabada  a 
guerra,  o dr.  Ribeiro  Saucljes  voltou  a S.  Peters- 
burgo,  onde  foi  recebido  com  muita  distineção, 
sendo  nomeado  medico  do  corpo  fidalgo  dos  ca- 
detes, e em  seguida  medico  da  própria  impera- 
triz em  1740  Não  pôde,  porém,  já  salval-a  da 
dolorosa  doença  que  a pungira  durante  8 annos, 
mas  adquiriu  nova  reputação  quando,  tendo  af- 
firmado  que  a doença  da  imperatriz,  doença  cu- 
ja causa  todos  os  médicos  tinham  até  então  igno- 
rado, provinha  de  pedra  nos  rins,  isso  foi  com  • 
pletamcnte  confirmado  pela  autopsia,  depois  da 
morte  da  soberana.  Sendo  o novo  czar,  Ivan  VI, 
ainda  menor,  formou-se  um  conselho  de  regencia, 
em  que  predominou  Biren,  duque  de  Curlandia 
e favorito  da  fallecida  imperatriz.  Não  tardou, 
porém,  que  se  assenhoriasse  da  regencia  a du  • 
queza  de  Brunswick,  graças  á intervenção  do  ma- 
rechal Munich,  o grande  amigo  do  dr.  Ribeiro 
Sanches,  que  exilou  Biren  para  a Sibéria,  fa- 
zendo logo  nomear  o nosso  compatriota  medico 
da  regente  e do  czar.  Pouco  tempo  durou  esse 
valimento,  porque  logo  depois  uma  nova  revolu- 
ção veiu  destruir  o poder  de  Munich  e o proprio 
poder  do  infantil  czar.  Subiu  ao  throno  Klisabeth 
Petrowna,  a gran-duqueza  de  Brunswick  foi  de  • 
clarada  ré  de  alta  traição,  o general  Munich  con- 
demnado  a ser  decapitado,  limitando-se  porém 
afinal  a ser  desterrado  para  a Sibéria  com  outros 
Ribeiro  Sanches,  amigo  e parcial  de  todos  estes, 
achou-se  também  em  perigo  imminente,  e che- 
gou a ser  accusado  de  conspirador.  N’esta  .crise 
tremenda,  julgou-se  perdido,  nunca  mais  teve  so- 
cego,  e começou  por  se  demittir  elle  mesmo  de 
todos  os  cargos  que  exercia  na  côrte  Queria  fu- 
gir de  S.  Petersburgo  o mais  depressa  possível, 
mas  não  o podia  fazer  sem  licença,  e essa  não  lh’a 
concediam,  porque  demais  a mais  a sua  reputa- 
ção de  medico  era  cada  vez  maior,  e não  contri- 
buira pouco  para  lh’a  augmentar  o que  succede  - 
ra  com  a doença  da  imperatriz  fallecida,  ao  passo 
que  ao  mesmo  tempo  todos  o consideravam  um  ho- 
mem inoffensivo  e incapaz  de  promover  qualquer 
sedição  política.  Não  se  tranquilisava  com  isso 
Ribeiro  Sanches,  nem  lhe  abrandou  os  terrores 
o cargo  de  conselheiro  de  Estado  com  que  o re- 
compensaram por  ter  curado  d’uma  doença  gra- 
ve o duque  de  Holstein.  Não  descançou  emquanto 
não  pôde  obter  como  um  supremo  favor  e o mais 
alto  dos  galardões  licença  para  fazer  uma  via- 
gem a França.  Concederam-lh’a  afinal  em  1747, 
e Ribeiro  Sanches  partiu.  Havia  sido  eleito  so- 
cio  correspondente  da  Academia  das  Sciencias 
de  Paris,  que  servira  com  a maior  dedicação  du- 
rante a sua  residência  na  Rússia.  Certo  de  que 
seria  bem  acolhido,  foi  para  Paris,  não  podendo 
regressar  á patria,  porque  em  1747  ainda  reina 
va  em  Portugal  D.  João  V e com  elle  a intole- 
rância implacável  Em  Paris  viveu  algum  tempo 
até  em  circumstancias  bem  difficeis,  porque  não 
quiz  continuar  a exercer  clinica  senão  por  cari- 
dade ou  por  amizade.  Como  era  em  extremo  ca 
ridoso,  e não  podia  vêr  um  infortúnio  sem  o soc- 
correr,  chegou  a ter  sérios  embaraços  até  que  o 
governo  do  marquez  de  Pombal  lhe  acudiu  com 
largos  soccorros  pecuniários,  simples  recompen- 
sa dos  muitos  trabalhos  em  que  o ministro  cm- 
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pregou  a actividade  e as  múltiplas  aptidões  de 
medico  portuguez.  Também  o governo  da  Rússia 
se  lembrou  cm  1763,  do  homem  que  tão  altos  ser- 
viços lhe  prcstára  e continuava  a prestar,  por- 
que nào  só  como  socio  correspondente  da  Acade- 
mia Imperial  do  S.  Petersburgo  a mantinha  ao 
facto  das  sérias  o importantes  descobertas  que 
se  iam  fazendo  no  tnuudo  civilisado  cujo  centro 
era  Paris,  c que  podiam  servir  no  serio  desen- 
volvimento da  sciencia,  mas  também  escreveu 
com  relação  aos  assumptos  mais  importantes  da 
administração  e da  politica  da  Rússia  numerosas 
c valiosas  memórias.  Por  isso  também,  logo  que 
subiu  ao  throno  a imperatriz  Catharina  II,  côns- 
cia não  só  dos  vastos  serviços  que  Ribeiro  San 
ches  prcstára  á Rússia,  mas  lembrando-se  com 
gratidão  de  que  elle  a curára,  quaudo  era  pe- 
quena, d'un.a  grave  enfermidade,  arbitrou-lhe  em 
1763  uma  pensão  annual  de  mil  rublos,  que  ells 
destruetou  20  annos  e um  brazão  d'armas  com  a 
seguinte  legenda: 

NON  SIBI,  8ED  TOTI  GENITUM  SE  CBEDEBE  MUNDO 

«Não  entendeu  que  veiu  ao  mundo  para  ser 
util  a si,  mas,  para  o ser  a todos*. 

O marquez  de  Pombal  soube  apreciar  e avaliar 
os  merecimentos  do  dr.  Ribeiro  Sanches, fazendo  o 
seu  conselheiro  e correspondente  dilecto  com  res- 
peito ás  variadíssimas  questões  de  que  se  occu- 
pava  o seu  espirito  reformador.  Foi  elle  o colla- 
borador  effieaz  do  grande  ministro  em  muitas  das 
suas  importantes  reformas.  Parece  até  ser  d’clle 
a crcaçâo  do  Collegio  dos  Nobres,  imitado  prova 
vclmente  d’alguma  instituição  similhante  que 
existia  na  Rússia,  onde  já  se  tinham  lembrado 
da  creação  d'um  corpo  de  cadetes,  de  que  fôra 
Ribeiro  Sauchcs  até  um  dos  primeiros  médicos 
Logo  depois  de  1755  começou  o marquez  de  Pom- 
bal a entrar  em  correspondência  com  o notável 
medico,  pedindo  lhe  que  lhe  escrevesse,  prova 
vclmente  para  contribuir  para  a pacificação  dos 
espíritos  depois  da  terrível  agitação  do  horroro- 
so terremoto,  a seguinte  obra,  que  foi  publicada 
em  portuguez  em  I<56  impressa  primeiro  em  Pa 
ris,  n’esse  mesmo  anno,  saindo  depois  em  Lisboa 
em  1757,  com  o titulo:  Tratado  da  conser 
vação  da  saude  dos  povos,  obra  util  e necessária 
aos  magistradoi,  capitães - generaes , capitães  de 
mar  e guerra , prelados,  abbadetsas , médicos  epaes 
de  familia.  Com  um  appendice  Considerações  so- 
bre os  terremotos,  com  a noticia  dos  mais  conside 
raveis  de  que  faz  menção  a historia,  e dos  últimos 
que  se  sentiram  na  Europa  desde  o l.°  de  novembro 
de  t 55.  N\  sta  obra  aftirma  Ribeiro  Sauchcs  que 
o clima  de  Lisboa  melhorou  depois  do  terremoto 
do  l.°  de  novembre  de  1755.  Estas  considerações 
sobre  os  terremotos  fôrnm  traduzidas  do  portu- 
guez cm  italiano  por  um  irmão  do  autor,  tainbcm 
medico,  chamado  Marccllo  Sanches,  que  saira 
cgiialmente  dc  Portugal,  c vivia  na  Sicilia.  Foi 
ainda  para  responder  a uma  consulta  do  governo 
portuguez,  que  Ribeiro  Sanches  escreveu:  Me 
thodo  pratico  para  aprender  a estudar  a medicina, 
illustrado  com  os  apontamentos  para  estabelecer-se 
uma  universidade  real  na  qual  deviam  aprender- 
se  as  sciencias  humanas,  de  que  necessita  o estado 
civil  e político',  1 ' G í.  Esta  obra  foi  traduzida  em 
francez  e publicada  em  Paris  cm  178  <.  Foi  ain- 
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da  n’esse  anno  de  1763,  que  Ribeiro  Sanches 
mandou  de  Paris  ao  marquez  de  Pombal  uma 
memória  sobre  a America  portugueza,  que  o 
grande  ministro  lhe  pedira,  e que  era  dividida 
nos  seguintes  capítulos  ou  discursos,  porque  a 
obra  devia  ter  o titulo  de  Disctirsos  sobre  a Ame- 
rica portugueza;  1."  Sobre  colonias\  2 ° Da  colonia 
da  America  portugueza.  Perderam  se  os  capítu- 
los 3.°,  4.°  o 5.°,  obra  que  foi  manuscripta,  e se- 
gue se  o capitulo  6.°  que  trata  da  Agricultura, 
7.°  que  trata  da  Cultura,  e commercio  do  assucar; 
o 8.°  Sobre  a planta  do  tabaco,  das  suas  prepara- 
ções e do  seu  commercio.  Seguem -se  emfim  uns 
poucos  de  paragrapbos,  que  tratam  dos  Ecclesias- 
ticos  que  habitaram  nos  domínios  do  ultramar  por- 
tugueses; do  Governo  político  do  Paraguay  pelos 
padres  da  Companhia;  do  Governo  ecclesiastico  do 
Brazil,  bispos  e curas,  etc.  Com  relação  ao  me- 
thodo  de  aprender  c de  ensiuar  a medicina,  não 
quiz  Ribeiro  Sanches  que  não  fòsse  participante 
dos  benefícios  dos  seus  conselhos  a sua  antiga 
patria  adoptiva,  a Rússia,  e escreveu  a este  res- 
peito uma  carta  á universidade  de  Moscou.  Con- 
tinuando a occupar-se  de  cousas  portuguezas,  es- 
creveu uma  memória  intitulada:  Meios  acertados 
para  estabelecimento  de  um  tribunal,  de  um  colle- 
gio de  medicina,  afim  de  que  essa  sciencia  seja  sem- 
pre util  ao  reino  de  Portugal  e ás  provindas  que 
d'elle  dependem.  Em  1754  escreveu:  Pensamentos 
ácêrca  do  governo  da  universidade  de  Medicina  e 
dos  Médicos.  Em  1761  dirigiu  memórias  varias 
ácêrca  do  modo  de  melhorar  os  estudos  de  medi- 
cina aos  médicos  de  Hespanha  e de  Portugal, 
para  conseguir  que  se  modificasse  o modo  de  ser 
das  universidades  de  Coimbra  e de  Salamanca. 
Muitos  manuscriptos  restam  do  dr.  Ribeiro  Sau- 
ches,  que  attestam  o seu  interesse  pelos  essurn 
ptos  da  instrucção  portugueza.  Taes  são:  Plano 
para  a educação  de  um  fidalgo  moço;  Carta  que  dá 
meios  para  que  na  educação  publica  entre  um  cur- 
so de  moral;  Projeeto  do  estabelecimento  de  uma  es- 
cola de  agricultura;  Cartas  sobre  a educação  da 
mocidade,  etc.  Uma  das  suas  propostas,  hoje  uni- 
versalmente adoptada,  era  para  que  houvesse  jun- 
to das  escolas  de  medicina  um  hospital,  onde  09 
médicos  estudassem  praticamente  a scieucia,  e 
para  que  a cirurgia  se  unisse  com  a medicina.  Sc 
com  relação  a Portugal,  o dr.  Ribeiro  Sanches, 
além  d'estes  couselhos  que  dava  e que  tanto  sc 
aproveitaram  a respeito  da  instrucção,  tratava 
também  com  afinco  de  conseguir  que  elle  con- 
servasse as  colcuias,  occupando-se  d’es9e  as 
sumpto  na  llollauda,  im  conferencia  com  D.  Luiz 
da  Cunha,  c escrevendo  além  da  Dissertação  a 
respeito  da  America,  a Dissertação  ácêrca  do  mo- 
do de  conservar  as  conquistas  e colonias  portugue- 
zas, com  relação  á Rússia,  euteudia  que  a ques- 
tão priucipal  era  o desenvolvimento  da  agricul- 
tura, e para  o conseguir  desejava  sobretudo  que 
se  recorresse  ao  trabalho  livre,  procedendo-se  á 
emancipação  dos  servos,  idéa  que  só  se  rcalisou 
no  século  xix,  graça9  á iniciativa  do  imperador 
Alexandre,  assassinado  pelos  uihilistas.  A gran- 
de fama  que  adquirira,  fez  com  que,  em  1752,  a 
faculdade  de  Strasburgo  o consultasse  também 
ácêrca  de  um  curso  de  cirurgia  pathologica  que 
queria  introduzir  nas  suas  escolas;  Ribeiro  San  • 
chcs  respondeu  com  uma  Memória  cm  que  ia  um 
piauo,  que  foi  adoptado.  Nos  seus  estudos  médi- 
cos applicou-se  cspecialmentc  ao  estudo  da  sy- 
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philis  ou  do  mal  venereo,  sendo  seu  o artigo  que 
na  famosa  Encyclopedia  apparece  a esse  respei 
to,  e onde  descreve  pela  primeira  vez  os  effeitos 
terríveis  d’essa  doença,  na  sua  propagação  here 
ditaria,  aventando  opiniões  que  então  excitaram 
a incredulidade,  pelo  menos  o espanto,  e que  são 
hoje  as  adoptadas  pela  sciencia.  A esse  respeito 
escreveu  vários  trabalhos.  Ribeiro  Sanches  nun- 
ca mais  voltou  a Portugal.  Contava  já  84  annos 
de  edade,  quando  foi  a Paris  o grão-duque  de 
todas  as  Russias,  que  vigiajava  com  o titulo  de 
conde  do  Norte.  Ribeiro  Sanches  foi  visital-o, 
sendo  recebido  com  extremo  affecto  por  aquelle 
príncipe.  Voltando  para  casa,  sentindo-se  já  mui- 
to fraco,  caiu  de  cama,  e succumbiu  a uma  febre 
intermitente.  Ao  seu  amigo  Andry  legou  todos 
os  seus  manuscriptos,  que  formavam  27  volumes 
in  folio,  cujo  catalogo  Andry  publicou,  preceden- 
do-o d’uma  noticia  biographica  de  Ribeiro  San- 
ches; a sua  magnifica  bibliotheca,  de  que  se  pu 
blicou  também  o catalogo,  foi  vendida  por  inter- 
médio de  Debure.  Como  era  soei  > estrangeiro 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  pronunciou  o 
celebre  Vicq  d’Azyr  o seu  elogio,  que  foi  tradu- 
zido por  Filinto  Elysio.  Do  livro  de  Alfred 
Franklin,  Recherches  sur  la  Bibliotéque  de  la  Fa 
culté  de  Médecine  de  Paris,  publicado  em  1864, 
a pag.  157,  consta,  que  na  dita  bibliotheca  exis 
te  uma  collecção  de  obras  manuscriptas  do  dr. 
Ribeiro  Sanches,  em  5 volumes  no  formato  folio, 
e 4 no  de  quarto,  contendo:  Manuale  medicorum; 
Matéria  medica-,  Pathologia ; Versarae  anatomiae-, 
Manuale  praticum ; Mélanges;  Piéces  diverses,  al- 
gumas das  quaes  são  em  língua  portugneza,  etc 
0 sr.  dr.  Ricardo  Jorge  pôde  haver  ás  mãos  dois 
valiosos  documentos  inéditos;  duas  cartas  do  afa 
mado  medico  dr.  Ribeiro  Sanches,  e publicou-a9 
em  Lisboa,  1907,  acompanhando  as  d’um  bello 
estudo  critico  e biographico.  Tem  por  titulo: 
Cartas  de  Ribeiro  Sanches,  com  annotaçòes  de 
Ricardo  Jorge.  As  cartas  eram  dirigidas  de  Pa 
ris  ao  P.  Theodoro  d’Almeida,  e encerram  conse- 
lhos médicos,  a par  de  observações  muito  curio 
sa9,  e sugestivos  commentarios  a cousas  do  rei- 
nado de  D.  José  I. 

Ribeiro  de  Sangalbos  Pov.  na  freg.  de  S 

Vicente,  de  Sangalhos,  cone.  de  Anadia,  distr. 
do  Aveiro 

Ribeire  dos  Santos  ( Antonio ).  Doutor  em  di- 
reito canonico  pela  Universidade  de  Coimbra, 
lente  cathedratico  jubilado  da  mesma  faculdade, 
bibliothecario  da  mesma  Universidade  e da  Bi- 
bliotheca Publica  de  Lisboa,  cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  freire  da  de  8.  Thíago  da 
Espada,  escriptor,  etc.  N.  em  Massarellos,  uma 
das  freguezias  dc  Porto,  em  30  de  março  de  1745, 
fal.  em  Lisboa  a 16  de  janeiro  de  1818.  Era  filho 
de  Manuel  Ribeiro  de  Sousa  Guimarães,  coronel 
de  Mineiros,  e de  D.  Josepha  Maria  de  Jesus. 
Contava  1 1 annos  de  edade,  quando  seu  avô,  An 
dré  João  Santiago  de  Costoias,  residente  no  Rio 
de  Janeiro,  o chamou  para  a sua  companhia,  e 
Ribeiro  dos  Santos  partiu  para  ali  em  1 de  se* 
tembro  de  1756.  Por  indicação  do  seu  avô  entrou 
logo  no  seminário  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  o 
collegio  mais  conceituado  d’aquella  cidade,  se- 
guindo o curso  de  philologia  e humanidades,  sob 
o magistério  de  alguns  padres  ex  jesuítas,  que 
exerciam  o magistério  n*essa  casa  de  educação. 
Aos  19  annos,  em  1761,  regressou  a Portugal  com 


seu  tio  Gonçalo  Ribeiro  dos  Santos,  que  vinha 
estabelecer-se  em  Lisboa,  e matriculou-se  na 
Universidade  acima  citada,  em  direito  cano 
nico,  cujo  curso  terminou  com  approvação  e lou- 
vor. Em  1770  fez  os  aetos  grandes  para  doutor, 
publicando  a sua  these,  intitulada  De  sacerdotio 
est  império  selectae  dissertationes.  Esta  these  toi 
traduzida  em  flamengo  e impressa  na  Hollauda. 
O jornal  franeez  Nouvelles  ecclesiastiques  publi- 
cou em  1782  um  artigo,  firmado  pelo  abbade  Mou- 
ton,  muito  lisonjeiro  para  a obra  de  Ribeiro  dos 
Santos.  Em  7 de  fevereiro  de  1771  recebeu  a bor- 
la doutoral,  qde  lhe  foi  conferida  pelo  seu  mes- 
tre Christovão  d’Almeida  Soares,  mais  tarde  bis- 
po de  Pinhel,  ficando  oppositor  ás  cadeiras  d’a 
quella  faculdade.  Pouco  tempo  depois,  o marquez 
de  Pombal  procedeu  á nova  reforma  dos  estudos, 
e Antonio  Ribeiro  dos  Santos  entrou  como  col- 
legial  no  real  collegio  das  ordens  militares,  sendo 
promovido  a uma  das  becas  da  ordem  de  S.  Thia- 
go  da  Espada,  por  carta  patente  de  el-rei  D.  Jo- 
sé, como  governador  das  mesmas  ordens,  datada 
de  23  de  setembro  do  referido  anno  de  1772.  A 
19  de  fevereiro  de  1777  foi  nomeado  bibliotheca- 
rio da  Universidade,  logar  que  então  se  creou  de 
novo,  sendo  elle  o primeiro  que  exerceu  este  car- 
go, pelo  conhecimento  que  já  todos  tinham  da 
sua  vasta  sciencia  bibliogtapbica.  Por  decreto 
de  20  de  agosto  de  1779,  foi  despachado  lente 
substituto  da  faculdade  de  cânones,  sendo  n’esse 
mesmo  auno  chamado  para  socio  effectivo  da 
Academia  Real  das  Sciencias  pelo  duque  de  La- 
foes,  fundador  da  academia,  que,  desejando  con- 
gregar n’e88a  douta  corporação  os  homens  mais 
eminentes  do  paiz,  não  podia  esquecer  o douto 
bibliothecario  da  Universidade.  Antonio  Ribeiro 
dos  Santos  foi  uma  das  mais  valiosas  aequisições 
que  fez  a nova  academia,  pelos  numerosos  e va- 
liosissimos  serviços  que  lhe  prestou  nas  publica- 
ções acadêmicas.  Em  1 780  toi  também  chamado 
a fazer  parte  d’uma  outra  sociedade  litteraria 
que  se  reunia  em  casa  do  conde  de  Vimieiro. 
Em  1782,  tendo  sido  escolhido  pelo  claustro  da 
Universidade  para  pronunciar  a oração  fúnebre 
em  latim,  nas  exequias  da  rainha  D.  Marianna 
Victoria,  viuva  de  D.  José,  foi  por  isso  recom- 
pensado com  uma  pensão  vitalícia  de  50£00u  reis 
raensae8  e egualado  por  carta  de  lei  de  6 de  maio 
do  mesmo  anno,  na  precedencia  e ordenado  áca 
deira  de  direito  natural.  Por  aviso  de  25  de  ju- 
lho de  1788  foi  chamado  á côrte  para  negocio  do 
real  serviço,  e nomeado  em  3 de  fevereiro  de 
1789  voga!  da  junta  de  revisão  e censura  do  no- 
vo codigo,  logar  que  desempenhou  com  zelo  e 
proficiência,  apresentando  n’esse  mesmo  anno  á 
junta  de  que  fazia  parte,  um  estudo  importante 
sobre  os  assumptos  de  que  ajunta  estava  incum 
bida.  A 10  de  novembro  do  citado  anno,  de  1789, 
foi  nomeado  desembargador  supranumerário,  ou, 
como  então  se  dizia,  desembargador  extravagan- 
te da  Casa  da  Supplicação,  logar  de  que  tomou 
posse  a 26  de  janeiro  de  1790,  e a 29  cTeste  mez 
e anno  foi  despachado  lente  proprietário  da  1.* 
cadeira  synthetica  de  direito  na  Universidade, 
e ainda  no  mesmo  anno,  tendo  elle  em  creança 
tomado  ordens  menorss,  tomou  ordens  de  subdia- 
cono,  conferindo-lh’as  a 19  de  agosto  de  1790  o 
bispo  de  Marianna  D.  Bartholomeu.  Foi  isso  ape- 
nas um  pretexto  para  se  lhe  conceder  uma  cone- 
sia  doutoral  na  sé  de  Vizeu,  precedendo  concur- 
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só  ua  Universidade  e carta  regia  de  nomeação 
c apresentação,  couesia  de  que  tomou  posse  a 
19  de  fevereiro  de  1793,  sendo  nomeado  a 3 de 
abril  d’este  anno,  deputado  do  Santo  Oíficio  de 
Coimbra,  por  provisão  do  bispo  inquisidor  geral 
D.  José  Maria  de  Mello.  A 7 de  abril  de  1795  foi 
jubilado  na  cadeira  synthetica  de  Decretaes  na 
faculdade  de  Cânones,  sendo  n’essa  mesma  occa- 
sião  despachado  commissario  geral  dos  estudos 
na  repartição  da  côrte  e provinda  da  Extrema- 
dura.  Por  decreto  de  28  de  agosto  de  1'95  foi 
nomeado  censor  regio,  e por  outro  de  4 de  dezem- 
bro seguinte,  chronista  da  Casa  de  Bragança  Fô 
ra  encarregado  por  portaria  do  mordomo-mór  de 
3 de  janeiro  de  179%  da  guarda  e conservação 
da  livraria  que  estava  a cargo  du  mesa  da  com- 
missão  geral  do  exame  e censurados  livros.  Ser- 
viu essa  livraria  de  base  para  a fundação  d’uma 
bibliotheca  publica,  fundação  para  a qual  immen 
samente  concorreu  Antonio  Ribeiro  dos  Santos, 
que  por  decreto  de  4 de  março  de  1796  foi  no- 
meado bibiiotbecario  mór,  por  ser  pessoa  em  quem 
concorriam  as  circumstancias  de  ter  amplos  conhe- 
cimrntos  da  mais  depurada  litteratura,  experien- 
cia , madureza  e probidade.  A bibliotheca  fôra  or 
ganisada  por  alvará  de  ‘29  de  fevereiro  de  1796, 
arbitrando  se  para  as  suas  despesas  uma  somma 
tirada  do  cofre  do  subsidio  litterario.  Por  decre 
to  de  3 de  maio  d’esse  mesmo  anno  foi  encarre- 
gado da  inspecção  do  collegio  francez,  que  lôra 
fundado  cm  Lisboa  por  D.  Marquet,  benedictino 
da  congregação  de  S.  Mauro.  A 3 de  junho  de 
1799  foi  nomeado  deputado  da  junta  da  Casa  e 
Estado  de  Bragança,  e a 31  de  dezembro  com 
missario  assistente  dos  exames  dos  professores 
do  Lisboa,  Porto  e Evora,  e respectivas  provin- 
eia8;  a 18  d’esse  mez  fôra  promovido  a desem 
bargador  dos  aggravos  da  Casa  da  Supplicação, 
a 17  do  julho  de  1800  transferido  da  conesia  dou- 
toral de  Vizeu,  para  a da  sé  de  Faro,  preceden- 
do concurso  na  Universidade  e carta  regia  de 
nomeação  o apresentação,  passada  a 17  de  julho; 
a 11  d’agosto  do  mesmo  anno  nomeado  deputado 
da  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Estudos  do 
reino  e seus  domínios,  nomeação  que  Antonio 
Kibeiro  dos  Santos  não  acceitou,  o que  não  im 
pediu,  que  fôsse  nomeado  a 21  de  março  do  1802 
deputado  da  Junta  do  Codigo  Penal  Militar  Ma 
ritirno;  a 13  de  maio  seguinte  recebeu  o despa- 
cho de  deputado  da  Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens. Recebeu  o titulo  de  conselho  por  decreto 
de  26  de  maio  de  1802,  a 27  de  setembro  de  1804 
foi  transferido  da  sé  de  Faro  para  uma  conesia 
doutoral  da  sé  de  Evora,  sempre  com  precedên- 
cia de  concurso.  Em  11  de  maio  de  1810  recebeu 
o seu  ultimo  despacho,  o de  deputado  ordinário 
da  Junta  da  Bulia  da  Cruzada.  Antonio  Ribeiro 
dos  Santos, que  se  entregava  com  dedicação  e pro 
ficieucia  aos  estudos  linguísticos,  teve  comtudo  a 
idéa  pouco  scientifica  de  attribuir  á lingua  portu- 
gueza  uma  origem  celtica,  idéa  partilhada  por 
Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  e que  Alexandre  ller- 
culano  depois  refutou  com  toda  a energia  e au- 
toridade da  sua  palavra  e da  sua  sciencia.  Para 
confirmar  esta  sua  theoria  entregára-se  a profun- 
dos estudos  celticos,  e por  isso  também  foi  olei 
to  socio  estrangeiro  da  Academia  Celtica,  acade- 
mia organisada  em  França  e de  que  foram  mem- 
bros homens  como  Volney  e Humboldt;  o diplo- 
ma de  Ribeiro  dos  Santos  era  assignado  por  Cam- 

292 


bray,  Lacépéde  a Johanneau.  Na  carta  que  acom 
panhava  o diploma,  dizia  se  que  «a  Academia  Cel- 
tica, procurando  a coadjuvação  dos  sábios  mais 
distinctos  assim  da  França  como  de  toda  a Eu- 
ropa, entendeu  que  devia  associai  o a seus  tra 
balhos,  admittindo-o  no  numero  de  seus  socios 
estrangeiros  » A 29  de  maio  de  1816  foi  Antonio 
Ribeiro  dos  Santos  aposentado  no  logar  de  bi- 
bliothecario-mór  da  Bibliotheca  Publica,  hoje 
Nacional , de  Lisboa.  Segundo  o costume,  tomou 
um  nome  arcadico,  e por  ser  natural  das  margens 
do  Douro,  adoptou  o de  Elpino  Duriense.  Convi- 
veu com  os  homens  mais  eminentes  do  seu  tempo, 
e entre  os  seus  amigos  figuravam  o principal 
Castro,  o capitão  Manuel  de  Sousa,  o mathema- 
tico  Stoekler,Fr.  José  do  Coração  de  Jesus,  o poe- 
ta Almeno,  o bispo  de  Angra,  tio  de  Garrett,  Pa 
to  Moniz,  Bocage,  e o dr.  Castilho,  pae  do  gran- 
de poeta  Antonio  Felíciano  de  Castilho.  Antonio 
Ribeiro  dos  Santos  estava  com  a vista  complo- 
tamente  perdida,  porque  cegou  e cego  morreu  A 
sua  casa,  na  rua  do  Sacramento  á Lapa,  estava 
ricamente  adornada,  tendo  moveis  magnificos  c 
quadros  de  mestres.  A bibliotheca,  principal- 
meute,  era  uma  sala  preciosa.  Encerrava  uma 
quantidade  copiosa  dos  mais  escolhidos  livros,  e 
tinha  no  meio  um  Âpollo  de  mármore,  com  a sua 
lyra  em  punho.  Ali  vivia  Antonio  Ribeiro  dos 
Santos  cego,  com  uma  menina  sua  afilhada,  que 
lhe  lia  as  obras  que  mais  gratas  eram  ao  seu 
espirito.  Ali  o visitou  um  outro  cego,  que  se 
tornaria  mais  tarde  um  grande  poeta,  Antonio 
Feliciano  de  Castilho,  que  lhe  recitava  os  versos 
infantis,  em  que  já  se  revelava  o seu  genio  poé- 
tico, que  Antonio  Ribeiro  dos  Santos  ouvia  com 
assombro,  animando  o moço  poeta.  No  Dicciona 
rio  Bibliographico  de  Innocencio  Francisco  da 
Silva,  vem  uma  minuciosa  lista  da  sua  iraportau- 
tissima  obra,  de  pag.  247  a 256  do  vol.  I,  e de 
pag.  294  a 296  do  vol.  VIII.  Doou  muitas  das 
suas  obras  manuscriptas  á Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa,  e offereceu  em  diversos  tempos  algu- 
mas Memórias  k Academia  Real  das  Sciencias  para 
se  imprimirem  nas  suas  collecçòes,  mas  parece 
que  não  chegou  a realisar-se.  Na  Bibliotheca  Pu 
blíca  de  Evora,  consta,  que  se  conservam  os  au- 
tographos  de  21  cartas  de  Ribeiro  dos  Santos, 
dirigidas  ao  arcebispo  Cenáculo,  a quem  pede  o 
encaminhe  nos  trabalhos  bibliograpbicos,  relati 
vos  á Bibliotheca  Publica  de  Lisboa,  que  estava 
organisaudo. 

Ribeiro  de  8 Vicente.  Tres  povoações  reu 

nidas,  chamadas  S.  Vicente  de  Baixo,  S.  Vicen- 
te de  Cima  e S.  Viceute  do  Meio,  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e 
distr.  de  Portalegre. 

Ribeiro  do  Sampaio  Ilha  da  Madeira;  pov 
na  freg.  de  N S.*  da  Conceição  e conc.  de  Porto 
Moniz,  distr.  do  Funchal. 

Ribeiro  8aralva  (Antonio).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  bacharel  formado  cm  Direito  e em  Câno- 
nes pela  Universidade  de  Coimbra,  escriptor,  etc. 
N.  em  Sernancelho  a 10  de  junho  de  1800,  fal 
cm  Paddock  1 1 ou  se.  St.  Petcrs,  no  condado  de 
Kent.  a 15  de  dezembro  de  1890,  contando  90 
annos  de  edade.  Era  filho  do  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação  e conselheiro  José  Ribeiro 
Saraiva  e de  D.  Francisca  Xavier  Constantina 
de  Moraes  e Macedo.  Matriculando  se  na  Univer 
versidade,  frequentou  simultaucamente  as  duas 
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faculdades  citadas,  e depois  também  as  de  ma 
thematica  e philosophia.  Em  Coimbra  era  geral 
mente  considerado  como  um  poeta  muito  distin- 
cto,  fazendo  paite  da  sociedade  de  rapazes  estu 
diosos  cujo  cbefe  era  Antonio  Feliciano  de  Cas- 
tilho, depois  visconde  de  Castilho,  do  qual  foi  ia- 
timo  amigo.  Terminou  os  estudos  da  Universi- 
dade em  1823,  passando  em  seguida  algum  tem- 
po cm  Lisboa,  na  casa  de  seu  pae.  Em  1826  to 
mou  0 partido  do  infante  D.  Miguel.  As  tropas 
realistas  do  marquez  de  Chaves,  não  podendo  re 
siatir  ás  liberaes  e ás  forças  inglezas,  de  Clinton, 
que  as  tinham  vindo  soccorrer,  tiveram  de  emi- 
grar para  Hospanha  em  março  de  18//,  e Ribei- 
ro Saraiva  emigrou  também,  regressando  á pa 
tria,  só  quando  1).  Miguel  se  acclamou  rei  de  Por 
tugal,  em  1828.  Duraute  a sua  emigração,  a prin- 
ceza  da  Beira  D.  Maria  Thereza,  casada  em  Hes- 
panha,  0 tomou  para  seu  agente  particular,  em- 
pregando-o em  continuas  commissòes  politicas, 
na  Áustria,  Baviera,  Inglaterra  e França,  poden 
do  finnlmente  conseguir  que  D.  Miguel  saísse  de 
Vienna  d’Austria,  no  que  a princeza  da  Beira 
i mpregou  toda  a sua  solicitude  e valimento.  Re- 
gressando a Lisboa,  D.  Miguel  0 nomeou  secre- 
tario da  embaixada  de  Inglaterra,  e n’este  em 
prego  se  conservou  até  ao  fim  de  maio  de  1*34 
Terminada  a guerra  civil.  Ribeiro  Saraiva  soube 
cm  Londres  tudo  quante  occorria  om  Portugal  e 
a cpoca  de  terror  que  se  seguiu  á convenção 
de  Evora  Monte.  Além  d’iaso,  caracter  summa 
mente  enérgico  e intransigente,  mesmo  depois  de 
183'i,  em  que  se  deram  graudes  dissidências  nos 
partidos  constitucionaes  que  se  organisaram,  dei 
xando  então  os  miguelistas  mais  em  socego,  Sa 
raiva  não  quiz  mais  voltar  a Portugal,  onde  rei- 
nava uma  dynastia  que  elle  não  podia  nem  que- 
ria reconhecer.  Continuou  a residir  em  Londres, 
e mesmo  depois  de  1834,  foi  eucarregado  de  va- 
rias commissòes  diplomáticas,  pelos  governos  da 
Áustria  e da  Rússia,  para  a restauração  do  go 
verno  de  D.  Miguel,  0 que  não  pôde  conseguir 
Desilludido  da  esperança  de  vêr  0 seu  partido 
vencedor,  mas  conservando-se  sempre  fiel  aos 
seus  princípios  políticos,  detprezou  propostas  de 
seus  amigos,  e continuou  vivendo  em  Londres, 
obscuramente,  tirando  a sua  magra  subsistência 
de  traducçôes  inglezas  que  escrevia  para  algu- 
mas  chancellarias  estrangeiras,  e de  uma  modes 
tissima  percentagem  de  vinhos  naciouaes  que  al- 
guns correligionários  do  reino,  por  commisera 
ção,  0 encarregavam  de  ir  vendendo  aos  seus  co- 
nhecidos. Como  compensação  aos  dissabores,  era 
notável  a maneira  especial  como  a alta  aristocra- 
cia ingleza  0 apreciava,  0 convidava,  o distin 
guia  e 0 estimava.  Os  inglezes  respeitam  as  cren 
ças  alheias,  e acatam,  seja  em  quem  fôr,  a lealda- 
de civiea  e 0 cumpriment)  dos  deveres  sociaes, 
religiosos  e políticos.  Por  isso  Ribeiro  Saraiva, 
0 desvalido  portuguez  vencido,  mas  fiel  á sua 
bandeira  política,  era  venerado  pelas  grandes  e 
opulentas  famílias  de  Londres.  Em  junho  de  1 880, 
quando  completou  80  annos  de  edade,  dois  jor 
naes  lhe  dedicaram  artigos  elogiosos,  cumpri 
mentaudo  0,  0 Conimbricense  e 0 Commercio  de 
Portugal.No  artigo  do  primeiro  liam  se  os  seguin- 
tes periodos;  «Apezar  de  militarmos  em  campos 
politicos  diversos,  não  impede  isso  que  respeite- 
mos  a autoridade  do  nosso  compatriota,  que  ha 
51  anuos  se  acha  ausente  do  reino.  Uma  das  qua- 


1 lidades  mais  apreciáveis  do  sr.  Ribeiro  Sa- 
raiva é a sua  independencia,  de  que  deu  nume- 
rosas provas  durante  o proprio  governo  do  sr.  D . 
Miguel,  ao  qual  servia  com  a maior  dedicação.» 
Do  Commercio  de  Portugal  transcrevemos  tam- 
bém: «Completa  ámanhã  oitenta  annos  de  edade 
0 illustrado  e venerando  cidadão  Antonio  Ribei- 
ro Saraiva,  um  dos  altos  funccionarios  do  estado 
durante  a dominação  miguelista.  Este  homem  é 
0 typo  da  maior  independencia  e da  mais  rigoro- 
sa austeridade.  Ha  cincocnta  e um  annos  que  vi- 
ve no  estrangeiro,  expatriado,  vivendo  pobre- 
mente do  seu  trabalho,  que  nem  mesmo  a edade 
tem  conseguido  enfraquecer  ou  diminuir.  Para 
elle  Portugal  deixou  de  ser  terra,  onde  se  pu  • 
desse  viver  tranquillamente,  depois  que  a sua 
causa  se  perdeu  e um  novo  systema  político,  a 
elle  opposto,  se  estabeleceu  no  paiz.  Ribeiro  Sa- 
raiva é um  miguelista  dissidente,  isto  é,  faz  po- 
lítica a seu  modo,  sempre  muito  honestamente, 
combatendo  até  muitos  dos  actos  do  seu  partido, 
A'  Nação  e ao  grupo  que  ella  representa,  tem 
por  vezes  dado  correctivos  de  um  vigor  assom- 
broso para  a edade  d’aquelle  velho.  E*  intransi- 
gente e irreconciliável.  As  suas  cartas  ao  illus 
! trado  redactor  do  Conimbricense  são  sempre  mui- 
to curiosas,  pelas  revelações  históricas  e por  uma 
fórma  violenta  para  os  adversários  das  suas  ideias 
Hibeiro  Saraiva  é de  tal  modo  independente,  que 
em  1833  nas  cartas,  encontradas  nas  regiões  uffi- 
ciaes,  do  punho  de  varias  influencias  miguelistas, 
encoutraram-se  cartas  de  Saraiva  verberando  0 
governo  do  sr.  D.  Miguel.  Antonio  Ribeiro  Sa- 
raiva tem  tido  provações  immensas  Sempre  o 
mesmo.  Antes  quebrar  que  torcer.  Chegou  a não 
ter  com  que  pagar  0 porte  de  uma  carta.  No  tem- 
po do  sr.  D.  Miguel  representava  Portugal  em 
Londres.  Mudado  0 systema,  cessou  a represen- 
ção.  Sabem  0 que  fez  Ribeiro  Saraiva?  Havendo 
dividas  importantes  da  legação,  cuja  responsabi- 
lidade passaria  immediatamente  ao  seu  succes- 
sor,  Ribeiro  Saraiva  empenhou-se,  sacrificou-se 
e pagou  á sua  custa  tudo.  Um  homem  assim  é ra- 
ro e respeita  se.  Não  se  procura  .n’elle  0 adver- 
sário, aprecia-se  0 cidadão.  Um  bom  caracter  e 
um  homem  leal,  esteja  onde  estiver,  estima  se  e 
preza-se.  Aos  oitenta  annos  Ribeiro  Saraiva  é 
ainda  hoje  um  trabalhador.  Vive  da  sua  penna. 
Para  dar  uma  prova  do  seu  caracter  basta  dizer 
que  se  tiver  de  seu  apenas  uma  libra,  e um  po- 
bre, que  elle  reconheça  como  tal,  lhe  pedir  uma 
esmola,  dá-lh’a,  embora  fique  sem  nada  para  o 
dia  seguinte.  E’  assim.  Os  portuguezes  que  vão  a 
Londres  procuram  sempre  0 venerado  portuguez 
e elle  recebe-os  com  jovial  alegria  e sincero  af- 
fecto.»  O sr.  visconde  de  Castilho  publicou  um 
artigo  acompanhando  0 retrato  do  venerando  di- 
plomata, no  Occidente  de  30  de  maio  de  1900, 
commemoraudo  a sua  morte.  N’esse  artigo  conta 
0 que  se  passou  na  visita  que  lhe  fez  em  1881, 
na  sua  passage  n em  Londres,  a fórma  cavalhei- 
resca e amistosa  como  foi  recebido,  e ainda  mais 
quando  0 reconheceu  como  filho  do  seu  intimo 
amigo  da  infancia,  0 visconde  de  Castilho.  N’es- 
se  mesmo  jornal  veem  publicadas  algumas  das 
suas  poesias,  trazendo  também  o retrato  de  An- 
tonio Ribeiro  Saraiva,  tirado  em  1819,  e as  gra 
vuras  do  seu  gabinete  de  trabalho, casa  onde  vi- 
via em  Londres  e a egreja  e cemitério,  em  Rams  • 
gat,  onde  foi  sepultado.  As  obras  de  Ribeiro 
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Saraiva  consistem  n'uma  immensidade  de  opús- 
culos, cartas  e artigos  em  jornacs  Foi  mais  dc 
dois  ânuos  correspondente  do  Journal  de  la  Haye\ 
escrevia  tres  vezes  por  semana,  e tirava  d'ali  o 
seu  sustento  no  tempo  que  elle  chamava  o mais 
difficil,1834  a 1837. Escreveu  também  reçularmen 
te  durante  algum  tempo  a parte  da  política  e noti- 
cias estrangeiras  para  a folha  de  Dublin  The  Tele- 
graph , e depois  continuou  na  mesma  folha  a publi- 
car longas  series  de  artigos,  que  produziram  prin 
cipalmente  na  Irlanda  seu  effeito  e sensação.  Es 
creveu  em  Londres  no  Muming  Post,  o nos  jor- 
naes  catholicos.  Das  suas  composições  impressas, 
umas  com  o seu  nome  e outras  anonymas,  men- 
cionaremos as  seguintes:  A Nação  Portugueza 
por  occasião  do  dia  anniversario  do  fausto  nasci- 
mento de  S.  M.  I e R.  a Senhora  D.  Carlota  Joa 
quina  de  Bourbon ; ode,  seguida  de  um  Commen 
tario  politico-moral.  Paris,  1828;  A Trombeta  fi- 
nal, Londres,  183  ';  Analyse  sobre  o tratado  de 
commercio  de  Portugal  com  Inglaterra,  1812;  O 
senhor  Beirão  e o seu  discurso  ( defeccionario ) de 
28  de  Julho,  Londres,  1842;  Cartas  conspirado- 
ras ('impressas  em  Londres,  1844 ),  continuadas 
em  diversos  folhetos  com  numeração  seguida; 
Lyra  erótica , por  A.  R.  S , estudante  do  quinto 
armo  de  Leis,  Coimbra,  1821;  O Contrabandista, 
Londres,  l'>3:>;  O Passado,  presente  e futuro,  ou 
guia  da  salvação  publica  em  Portugal,  Porto, 
1835  festa  indicação  é supposta,  porque  se  co- 
nhece que  foi  impresso  em  Inglaterra^;  A Penin- 
sida,  jornal  publicado  em  Loudres,  cujo  n.°  tem 
a data  de  lõ  de  abril  de  1840;  Quid  facienduml 
Considerações  oferecidas  aos  partidos  portuguezes, 
ao  presente  colligados  para  o bem  nacional ; por  um 
legitimÍ8ta  constitucional, Londres,  18l2;este  pam 
phleto  foi  reproduzido  com  algumas  observações  e 
notas  refutatorias  no  Correio  Portuguez,  jornal  de 
Lisboa,  D Miguel  em  Roma,  Londres,  1844;  No- 
ticia de  serviços  no  libertar  se  o Brazil  da  domi- 
nação portugueza  prestados  pelo  almirante  Con 
de  de  Dundonald,  marquez  de  Maranhão,  etc., 
Londres,  1859;  é traducção  do  inglez,  e tem  á 
frente  uma  advertência,  assignada  pelo  traductor 
A.  R.  Saraiva;  Saraiva  e Castilho  a proposito  de 
Ovidio,  Londres,  1862;  tem  os  retratos  de  Casti 
lho  e do  autor;  comprehcnde  também  uma  curio- 
sa correspondência  havida  nos  annos  de  1860  a 
1862,  entre  os  dois  antigos  amigos  e companhei- 
ros de  estudos  na  Universidade;  Saudades  da  pa- 
tria; nota  appensa  á versão  dos  Fastos,  de  Ovi- 
dio, por  Castilho,  no  tomo  II,  pag.  390  Parece 
que  também  lhe  pertencem  muitos  artigos  em 
prosa,  e varias  poesias  políticas,  publicadas  em 
1839  e annos  seguintes  em  diversos  numeros  do 
periodico  O Portugal  velho,  datados  de  Londres, 
e tendo  por  assignatura  Portugal  velho  sênior.  No 
vol  VI II  do  Diccionario  Bibliographico,  publi 
cado  em  1867,  a pag.  296,  lê-se  que  existia  iné- 
dito um  volume  de  poesias,  intitulado  Musa  quo- 
tidiana, escriptas  nos  annos  de  1831  e seguintes, 
bem  como  mnitas  notas  e artigos  em  prosa,  etc. 

Ribeiro  Secco.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Gonçalo,  conc.  e distr.  do  Funchal;  outra 
na  freg.  de  S.  Martinho,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tricto. 

Ribeiro  de  Seda  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia 
go,  do  Urra,  conc  e distr.  de  Portalegre. 

Ribeiro  Sequeira  (P.  Angelo).  Presbytero  do 
habito  de  S.  Pedro.  Era  natural  da  cidade  de  8. 
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Paulo,  ou,  segundo  outros,  da  villa  de  Parnahy- 
ba,  no  Brazil;  fal.  com  mais  90  annos,  no  Rio  dc 
Janeiro,  a 7 de  setembro  de  1776.  Pertencia  a fa- 
mília nobre.  Fez  os  seus  primeiros  estudos  com  os 
padres  jesuítas,  e applicou  se  depois  aos  de  di- 
reito, e exerceu  na  sua  patria  com  grande  credi 
to  a profissão  de  advogado.  Possuidor  de  abasta- 
da fortuna,  diz  se  que  fôra  elle  o primeiro,  que 
em  8.  Paulo  andara  em  carruagem  própria.  Sen- 
do um  dia  insultado  e esbofeteado  na  rua  por  um 
individuo  contra  o qual  fôra  advogado  cm  uma 
causa  importante,  tirou  d’este  successo  documen 
tos  de  desengano  para  abandonar  o mundo  e con 
sagrar-se  unicamente  a Deus.  Vendeu  todos  os 
bens,  cujo  producto  repartiu  pelos  pobres  e cgrc 
jas,  e descendo  a serra  a pé  com  o breviário  so- 
braçado, e sem  outra  matalotagem,  chegou  a San- 
tos, e embarcou-se  para  Portugal.  Aqui  solicitou 
e obteve  cartas  de  missionário  apostolico,  e com 
ellas  percorreu  por  alguns  annos  as  províncias  do 
reino  e parte  das  de  Hespanha,  prégando  a peni- 
tencia, e fazendo  numerosas  conversões.  Voltou 
por  fim  ao  Brazil  e fundou  na  província  de  S. 
Paulo  o seminário  de  Nossa  Senhora  da  Lapa, 
falleccndo  com  opinião  de  grande  virtude.  Escre- 
veu: Botica  preciosa  e thesouro  precioso  da  Lapa, 
em  que  como  em  botica  e thesouro  se  acham  todos 
os  remedios  para  o corpo,  para  a alma  e para  a 
vida.  E'  uma  receita  da  vocação  dos  Santos  para 
remedio  de  todas  as  enfermidades,  Lisboa,  1754; 
com  4 estampas;  Penitente  arrependido-,  e fiel  com- 
panheiro para  se  instruir  uma  alma  devota  e ar 
rependida.  etc  , Lisboa,  17  6;  outia  edição  em 
1757;  Livro  do  vinde  e vede,  e do  sermão  do  dia  do 
juizo  universal,  em  que  se  chama  a todos  os  viven- 
tes para  virem  e vêrem  umas  leves  sombras  do  ul- 
timo dia,  o mais  tremendo  e rigoroso  do  mundo , 
Lisboa,  1758 

Mibelro  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castel 
lo  Branco. 

Ribeiro  do  Serrão.  Ilha  da  Madeira;  pov,  na 
freg.  de  S Lourenço,  de  Camacha,  conc.  de  San- 
ta Cruz,  distr.  do  Funchal 

H Ibeiro  da  Silva  (D  Joanna  Margarida  Mau- 
ricia).  Escriptora  e poetisa  N.  em  Lisboa,  no 
anno  de  1796,  mas  ignora-se  a data  do  falleci- 
mnnto.  Era  filha  de  Desiderio  José  Maneio  Ri 
beiro  da  Silva,  ofticial  do  regimento  de  infanta- 
ria n.°  16,  e que  no  posto  de  alferes  foi  em  1808 
para  França  na  Legião  Lusitana,  por  mandado  de 
Junot.  Não  consta,  que  voltasse  á patria.  Biblio- 
graphia:  Collecçào  nova  de  poesias,  Lisboa,  1812; 
u’cste  livrinho  declara  que  o compoz  aos  16  an- 
nos de  edade,  inspirada  pelas  poesias  que  fazia 
seu  pae,  e dá  a entender  que  o entregou  á pu- 
blicidade para  acudir  á desventura  dc  sua  mãe 
rodeada  de  5 filhos  menores,  sem  pae,  que  dolo 
rosaraente  fôra  conduzido  para  França;  Obra 
poética  de  D,  Joanna,  etc.,  em  que  descreve  a sua 
vida,  Primeira  Porte,  Lisboa,  loJ5;  Poesias  ly 
ricas  de  D.  Joanna,  etc.,  folheto  terceiro,  Lisboa, 
1820;  Invasões  da  Rússia,  destroço  do  exercito 
francez  na  memorável  campanha  de  Í812;  resumo 
historico,  traduzido  livremente,  e addicionado  com 
observações  e notas,  etc.,  Lisboa,  1818;  Composi 
ções  poéticas  ou  elogio  a sua  majestade  o senhor 
D.  Pedro  IV,  rti  de  Portugal,  e imperador  do 
Brazil,  em  signal  de  gratidão  ao  novo  systema, 
Lisboa,  1'26. 
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Ribeiro  da  Silva  (Libanio  llibeiro  da  Silva, 
visconde  e conde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca9a 
Real,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa  e da  de  Carlos  III, 
de  Hespanha,  official  mór  honorário  da  Casa  Real, 
negociante  da  praça  de  Lisboa,  etc.  N.  a 27  de 
janeiro  de  182-í ; fal.  a 9 de  novembro  de  1895. 
Era  filho  de  Manuel  Ribeiro  da  Silva  e de  D. 
Jacinta  de  Jesus.  Foi  administrador  da  casa  da 
rainha  D.  Maria  Pia,  socio  de  varias  companhias 
c empresas  industriaes,  e por  muitos  annos  exer- 
ceu o cargo  de  presidente  da  direcção  do  Banco 
de  Portugal,  e de  presidente  da  assembleia  ge- 
ral da  Companhia  das  Águas.  Casou  a 80  de  ou- 
tubro de  1860,  com  sua  sobrinha,  1).  Henriqueta 
Ribeiro  da  Silva,  filha  de  José  Ribeiro  da  Silva 
c de  sua  mulher  D.  Henriqueta  Augusta  Alves. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  por  de- 
creto de  26  de  novembro  de  1873,  e com  o de 
conde,  por  decreto  de  26  de  maio  de  1886.  O seu 
brazão  d’armas  foi  concedido  por  alvará  de  mer- 
cê nova,  passado  em  25  de  junho  de  18  >7,  e é o 
seguinte:  Escudo  esquartelado:  no  primeiro  quar 
tel,  um  leão  vermelho  rompante  armado  de  azul, 
em  campo  de  ouro;  no  segundo,  em  campo  de 
prata,  quatro  palas  azues;  e assim  os  contra- 
rios. 

Ribeiro  da  Silva  ( Manuel ).  Medico.  Era  na- 
tural da  trcg.  de  S.  Martinho  de  Balugães,  termo 
de  Barcellos.  Filho  de  João  Francisco  de  Passos  e 
de  Maria  Francisca.  Foi  muito  perito  em  philoso 
phia,  medicioa  e disciplinas  mathematicas.  Dei 
xou  manuscripta  a seguinte  obra:  Nova  ratiode 
lineandi  horologia  solaria  fixa  horas  aequales  in- 
dicantia  sine  linea  contingentia. 

Hlbeiro  de  Siqueira  ( Diogo ).  Escriptor.  N. 
em  Cintra  a 11  de  novembro  de  1644;  fal.  a 9 de 
dezembro  de  1723.  Era  filho  de  Antonio  Ribeiro 
da  F onseca,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  juiz 
proprietário  da9  coutadas  de  Cintra  e almoxarife 
proprietário  dos  paços  reaes  da  dita  villa,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  de  Siqueira.  Desde  os  pri 
meiros  annos  se  applicou  ao  estudo  das  letras  hu 
manas,  genealogia  e historia,  em  que  se  tornou 
muito  apreciado.  Escreveu:  Diccionario  Genealó- 
gico, Mythologico,  e Histórica  dos  Varões  insignes 
do  mundo ; ficou  incompleta  esta  obra,  e conser- 
vava-se encadernada  em  2 volumes,  na  livra- 
ria dos  frades  theatinos,  no  convento  dos  Caeta 
nos. 

Ribeiro  Soares ■ (Jerongmo).  Escriptor,  que 
viveu  no  século  xvr.  Era  natural  de  Torres  No- 
vas e descendente  de  famiiia  nobre.  Foi  muito 
dedicado  á poesia  cômica,  genero  em  que  teve 
muitas  composições,  mas  apenas  se  conhece  a 
que  tem  por  titulo  Auto  do  physico,  que  saiu  pu- 
blicada na  folha  101  (verso,!  da  1.‘  Parte  dos 
Autos  e Comedias  portugueeas,  Lisboa,  1587. 

Ribeiro  Soares  ( Lourenço ).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo  e sargento  mór  do  regimento  dos 
Privilegiados  da  Corte.  N.  em  Lisboa  a 8 de  ja 
neiro  de  1666;  ignora  se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  do  capitão  Francisco  Ribeiro  da  Silva 
e de  D.  Catharina  Soares  Fialha.  Foi  militar  du- 
rautc  40  annos,  servindo  tanto  no  mar  como  em 
terra,  em  que  deu  repetidas  provas  do  seu  valor. 
Embarcou  18  vezes  para  conduzir  a9  frotas  da 
America  c naus  da  Índia  ao  porto  de  Lisboa,  c 
comboiar  diversos  navios  á praça  de  Mazagão  e 
ás  Ilhas,  distinguindo-se  na  formidável  armada 


que  em  1717  foi  d’esta  côrte  a favor  dos  vene- 
sianos  contra  o inimigo  commum  da  Christanda 
de.  Também  muito  se  evidenciou  nas  campanhas 
do  Alemtejo,  quando  no  anno  de  1705  se  rende- 
ram Valença  d’Alcantara  e Albuquerque,  na 
passagem  do  rio  Xevora,  no  sitio  de  Badajoz,  na 
tomada  das  praças  d’Alcantara  e Ciudad  Rodri- 
go em  1706,  no  Campo  de  Figueira  junto  a Ba- 
dajoz, e por  fim  na  entrada  que  fez  o exercito  por- 
tuguez  na  villa  de  Safra  em  1711.  Apezar  da  sua 
muito  accidentada  vida  guerreira,  não  deixou 
nunca  de  se  dedicar  ás  letras,  e escreveu  varias 
obras  sobre  campanhas  e outros  assumptos  mili- 
tares, que  não  se  imprimiram. 

Ribeiro  Soares  (Pedro  Ignacio).  Contador  das 
obras  militares.  N.  em  Lisboa  a 17  do  julho  de 
1818.  Era  filho  de  José  Antonio  Ribeiro  Soares 
e de  D.  Marianna  Clara  Rosa.  Foi  admittido  em 
1805  como  praticante  na  repartição  da  Junta  da 
Fazenda  da  Marinha,  e em  1811  teve  transfe 
rencia,  em  segundo  escripturario,  para  a Conta- 
doria das  Obras  militares,  sendo  ali  promovido 
succes9Ívamente,  até  ser  nomeado  contador,  em 
janeiro  de  1811-  Escreveu:  Drama  allegorico  que 
se  ha  de  representar  na  abertura  do  theatro  novo 
da  travessa  Larga  a S.  José , no  dia  dos  faustíssi- 
mos annos  de  sua  majestade  fidelíssima  a rainha 
nossa  senhora,  Lisboa,  1804;  Dra.na  allegorico,  re- 
presentado no  theatro  do  Salitre,  em  applauso  dos 
annos  de  S.  A.  R o Príncipe  Regente,  Lisboa, 
1 804;  Defeza  dos  Sebastianistas : primeira  audiên- 
cia, e despacho  que  n'ella  obtéem,  Lisboa,  1810; 
esta  Defeza  por  ironia,  é antes  uma  satyra  á sei- 
ta e aos  seus  sequazes;  Ode  consagrada  ao  ill.m0 
e ex.mo  sr.  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e La- 
cerda, etc.,  Lisboa,  1820;  Ode  consagrada  a sua 
majestade  fidelíssima  o senhor  D.  Pedro  IV,  rei  de 
Portugal  e Algarves , imperador  e protector  dos  es- 
tados do  Brazil,  Lisboa,  1826;  Ode  a Sua  Majes- 
tade a senhora  D.  Maria  II,  rainha  de  Portugal 
e dos  Algarves,  Lisboa,  1826;  Ode  a Sua  Alteza  a 
sereníssima  senhora  Infanta  D.  Izábel  Maria,  pe- 
la energia  com  que  se  tem  empregado  na  regencia 
d' estes  reinos,  Lisboa,  1826;  Collecção  de  poesias 
com  que  os  cidadãos  do  bairro  dos  Romulares  se 
propõem  solemnisar  o augusto  objecto  do  juramen- 
to da  Carta  Constitucional,  dada  ao  reino  de  Por- 
tugal pelo  seu  magnanimo  rei  o sr.  D Pedro  IV, 
etc.,  Lisboa,  1826;  Odes  a mademoiselle  Paulina 
Sicard,  primeira  dama  do  Real  Theatro  de  S. 
Carlos,  Lisboa.  1827;  Nova  collecção  de  poesias, 
analogas  ao  systema  liberal,  Lisboa,  1833;  A des- 
cida de  D.  Miguel  aos  infernos  a pedir  auxilio : 
poema  heroi-comico  em  dois  cantos,  Lisboa,  1833. 
Além  d’estas,  publicou  varias  outras  poesias  in- 
corporadas em  folhetos  e collecções  de  diversos, 
como  na  Collecção  de  Novos  improvisos  de  Boca- 
ge,  a pag.  83;  na  Collecção  de  Poesias  á morte  de 
Bocage;  no  Jornal  Poético,  publicado  em  1812, 
etc.  Ribeiro  Soares  deixou  manuscriptas  nume- 
rosas composições  poéticas,  todas  no  gosto  e es- 
tylo  bocagianos. 

Fibeiro  de  Sousa  (Salvador).  Muitos  aventu 
reiros  se  offereciam  aos  reis  dos  estados  do  Indo- 
China  nos  séculos  xvx  c xvir,  para  combaterem  nos 
seus  exercitos.  Entre  esses  distinguiu-se  Salva- 
dor Ribeiro  de  Sousa,  natural  de  Quintaens,  da 
província  de  Entre  Douro  e Minho,  sendo  filho 
de  Fructuoso  Gonçalves  de  Sousa.  Com  outros 
dois  irmãos  seus  partiu  para  a índia,  afim  de  ali 
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ganhar  nome  e riquezas,  como  11’aquelles  tempos 
faziam  os  nobres  de  Portugal,  muitos  dos  quaes 
lá  acharam  sepultura,  assim  como  os  dois  irmãos 
de  Salvador.  Saira  já  do  theatro  das  suas  faça- 
nhas com  destino  a tornar  a vêr  terras  da  sua 
patria,  quando,  ainda  no  Oriente,  se  viu  foiçado 
a fazer  arribada  no  golfo  do  Ganges.  Corria  en- 
tão 0 mez  de  junho  de  1600,  e o nosso  aventurei- 
ro acolheu-se  ao  porto  de  Sirião,  no  Pegú.  Con- 
vencendo-se de  que  seria  muito  util  a Portugal 
estabelecer  uma  feitoria  n’aquelies  logares,  soli- 
citou e obteve  a necessária  licença  do  rei  d’Ar 
racão,  em  cujo  serviço  se  achava  Filippe  de  Bri- 
to de  Nicóte,  filho  de  paes  francezes,  mas  nasci- 
do em  Lisboa.  Edificou  logo  uma  casa,  que  teve 
0 cuidado  de  fortificar  sem  que  a gente  de  fóra  0 
soubesse.  Arrepeudendo-se  o citado  monarcha  de 
haver  concedido  liceuça  tão  precipitada,  resol- 
veu apoderar-se  da  construcção  já  feita,  mas  Sal- 
vador Ribeiro  de  Sousa,  confiando  no  seu  esfor- 
ço e seguro  das  condições  de  resistência  do  seu 
domínio  recente,  embora  não  contasse  com  mais 
de  30  homens  na  fortaleza,  não  esperou  a chega- 
da de  quem  só  reconsiderou  tardiamente,  indo- 
lhe  ao  encontro  impetuosamente.  O rei  d’Arra- 
cão  descia  0 iio  de  Pegú  com  uma  armada  pode- 
rosa, ao  passo  que  os  nossos  guarneciam  tres 
baixeis  apenas;  mas  apezar  da  grandíssima  des 
proporção,  venceram  os  portuguezes,  que  ficaram 
senhores  d’um  importante  despojo  e admirados 
pela  sua  galhardia  no  animo  dos  indígenas.  Esta 
victoria  foi  alcançada  nos  primeiros  tempos  do 
anno  de  1601,  e poucos  dias  depois,  0 Banha  Láo, 
assentou  arraiaes  proximo  ao  forte  de  Sirião,  com 
cuja  tomada  ardia  em  desejos  de  lavar  a affronta 
soffrida  pelos  soldados  de  Arracão.  Salvador  Ri- 
beiro de  Sousa,  porém,  que  não  temia  nenhum  j 
perigo  por  maior  que  ellc  se  afigurasse,  não  só 
logrou  manter-se  na  sua  posição,  como  surpreheu 
deu  durante  uma  noite  0 inimigo,  matando  de 
sua  própria  mão  0 famoso  chefe  competidur.  Era 
este  genro  de  Banha  Dalá,  0 qual  pretendeu 
vingar  lhe  a morte  por  meio  d’uma  desforra  que 
, ficasse  memorável.  Estabeleceu  rigoroso  cêrco  á 
fortaleza,  investindo-a  incessantemente  durante 
mezes,  em  que  os  sitiados  experimentaram  todas 
as  agruras,  desde  a fome  até  á deserção  d’alguus 
companheiros,  e ao  completo  desmantelamento 
dos  muros  que  os  abrigavam,  mas  em  que  con- 
servaram também  a maxima  coragem  de  heroís- 
mo e a fé  pura  da  sua  crença.  Salvador  Ribeiro 
de  Sousa  recebeu  n’esta  occasião  um  golpe,  que 
lhe  rasgou  a iace  da  orelha  esquerda  até  á boc- 
ca,  e sem  desesperar  na  conjuuctura  extrema  em 
que  se  via,  logrou  por  fim  com  0 auxilio  de  náus 
dc  mercadores  ali  chegadas,  libertar  as  ruínas  em 
que  talvez  suppozera  encontrar  sepultura,  c fa- 
zer desistir  do  proseguimento  do  sitio  ao  teimoso 
e ardente  Banha  Dalá,  iminensamente  enfraque- 
cido no  exercito  do  seu  commando.  Pouco  depois 
d’este8  factos,  0 rei  de  Pe^ú  foi  assassinado,  e 
tendo  Salvador  Ribeiro  de  Sousa,  com  afamadas 
suas  façanhas,  que  se  espalhara  na  Indo  Cbina, 
adquirido  as  sympathias  geraes,  todos  os  po- 
guauos  0 quizeraro  para  seu  rei,  e 0 elegeram 
dando-lhe  0 titulo  de  Massingu.  Elle  acccitou  a 
corôa,  e deu  parte  de  todas  as  suas  victorias  e 
successos  ao  vice  rei  da  índia,  Ayres  de  Salda- 
nha Entretanto  Filippe  Nicóte  voltava  da  índia, 
onde  fôra  assoalhar  alguns  serviços,  e teve  a no- 
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meação  de  capitão-general  d’aquella  conquista, 
para  que  nada  havia  contribuído,  nomeação  fei- 
ta por  Ayres  de  Saldanha,  procedendo  com  a 
maior  ingratidão  para  com  Ribeiro  de  Sousa,  es 
crevendo  lhe  apenas  uma  oarta  de  agradecimento, 
cujo  sobrescripto  dizia:  «A  Salvador  Ribeiro  de 
Sousa,  capitão  da  fortaleza  de  Sirião,  em  ausên- 
cia de  Filippe  do  Brito  de  Nicóte.»  Apenas  0 no- 
vo capitão  mór  chegou  ao  Pegú,  Ribeiro  de  Sou- 
sa lançou  lhe  a corôa  aos  pés,  e voltou  tranquil- 
lamente  á primitiva  obscuridade.  Emquanto  Ni- 
cóte, aproveitando  0 sacrificiodo  seu  companhci 
ro,  e attnbuindo  a si  a gloria  d'elle,  pompeava 
na  Indo  China  como  governador  portuguez  d’essa 
nova  conquista,  Ribeiro  de  Sousa  voltava  a Por- 
tugal, embarcando  em  março  de  1603,  esquecido 
de  todos,  vindo  a fallecer  ignorado  u’uma  pobre 
aldeia  do  Minho. 

Ribeiro  de  Soiitelllnho  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Paz,  de  Portellado  Fojo,  couc.  da  Pampi- 
lhosa,  distr.  de  Coimbra 

Ribeiro  do  Testo.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Porto  Judeu,  conc.  c distr. 
de  Angra  do  Heroísmo,  Açores. 

Ribeiro  das  Varzeas  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Ribeiro  das  Vinhas  Pov.  na  freg.  do  Salva 
dor  e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Ribeiros.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  0 ar- 
ceb.  de  Braga;  152  fog.  e 595  hab.  Está  situada 
nas  proximidades  da  estrada  de  Fafe  a Refojjs 
de  Basto,  a 1 k.  d’um  afUueute  do  rio  Vizella  e 
a 5 da  séde  d>  conc.  As  religiosas  franciscanas 
do  convento  de  Santa  Clara,  de  Guimarães,  apre 
sentavam  0 vigário,  que.  tinha  30Í00O  de  côngrua 
e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  e pertence  á 6.* 
div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  0 res  n.#  20  com  a 
sede  em  Amarante.  H Povoações  nas  freguezias: 
S.  Martinho,  de  Freixieiro  de  Soutello,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  da  Madeira,  conc.  dc  Oliveira  de  Aze- 
méis, distr.  de  Aveiro.  |)  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  dc  Castello  Branco. 

Ribeiros  Altos  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão, 
dc  Mouriz,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Ribel.  Pov  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  do 
Codeços,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Ribella.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Avioso,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto  ||  S. 
Thiago,  de  Cruz,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga  j|  S.  Mamede,  dc  Este,  couc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Lucrecia,  de  Louro,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mar- 
tinho, do  Peccgueiro,  couc  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S * d’ Assumpção  c conc.  de 
Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Salvador,  de 
Taboado,  conc.  dc  Marco  de  Cauavezcs,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Romão,  de  Villa  Cova  de  Vez  do 
Aviz,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  districto. 

Ribellas  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Lalim,  conc.  dc  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Rlbes  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Parada,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Rlbolhinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Mamouros,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  do  Vi- 
zeu. 
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Ribolhos  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Ca9tro  Dai- 
re,  distr.  e bisp.  de  ViZOu;  48  fog.  e 194  hab  Tem 
correio,  e está  situada  a 2 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Paiva  e a 3 da  séde  do  conc.  A mitra 
apresentava  o abbade,  que  tinha  60£000  reis  e o 
pé  d’altar.  Teve  antigamente  foro  de  villa  e foi 
couto,  ma9  Dunca  teve  foral,  novo  ou  velho.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Riboura  Pov.  da  freg.  do  Salvador  c conc.  de 
Rézende,  distr.  do  Vizcu. 

Rica.  Pov.  na  freg.  de  S Migue!  e conc.  dc 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Ricardo  (José).  Actor  contemporâneo  muito 
considerado.  N.  em  Lisboa  a 9 de  fevereiro  de 
1860,  sendo  filho  de  Antonio  Ricardo,  que  foi 
ponto  e actor  no  Gymnasio,  e depois  ponto  no 
theatro  de  D.  Maria  II.  Aos  12  annos,  segundo 
consta,  representou  no  citado  theatro  de  D.  Ma- 
ria II,  hoje  Nacional  Almeida  Garrett,  no  dra- 
ma A Mulher  que  deita  cartas , entrando  mais 
tarde  no  drama  Patria,  representando  depois  no 
Gymnasio  na  comedia  O Lenço  branco.  N’este 
theatro  também  entrou  nas  comedias  Paulo  c As 
duas  ereançus,  que  Maximiliano  de  Azevedo  es- 
creveu de  proposito  para  elle.  José  Ricardo  foi 
muito  festejado,  declarando-se  logo  muito  estu 
dioso,  promettendo  um  futuro  artista  distincto 
Quando  Emilia  Adelaide  partiu  com  a sua  com 
panhia  para  o Brazil,  José  Ricardo  devia  irtam 
bem,  mas  não  pôde  realisar  o esse  desejo  por  es 
tar  sujeito  ao  recrutamento,  e acompanhou  a só 
até  ás  ilhas,  onde  bastante  agradou,  e regressan 
do  a Lisboa  logo  o actor  Polia  o contiatou  para 
uma  companhia  que  formára,  com  destino  a dar 
algumas  recitas  nas  provincias  do  Alemtejo  e do 
Algarve.  N’essa  excursão  teve  grande  accei- 
tação  no  desempenho  de  papeis  importantes  na9 
peças-  Torre  de  Babel,  Familia  Mongrol,  Con- 
dessa de  Senecey , LazarTtas,  Pae  da  actriz,  En 
jeitados,  etc.  Foi  depois  para  o Porto  com  o mes 
mo  actor  Polia,  que  tomara  de  arrendamento  o 
theatro  do  Príncipe  Real  d’aquella  cidade,  hoje 
Theatro  de  Sá  da  Bandeira , e continuou  depois 
ali,  contratado  pela  empresa  Borges  d’Avellar  c 
Costa.  Passou  depois  a fazer  parte  d’uma  socie 
dade  artística;  seguiu  para  a empresa  de  Emilia 
Adelaide  no  theatro  Baquet,  pouco  depois  en 
trou  em  nova  sociedade  com  diversos  artistas, 
seus  collegas,  e em  seguida  para  a empresa  Al- 
ves Rente,  onde  se  conservou  7 annos,  saindo  pa 
ra  formar  uma  sociedade  empresaria  no  theatro 
de  D.  Augusto,  com  Taveira  e Santinhos.  Pouco 
depois  era  Taveira  o unico  empresário, sendo  José 
Ricardo  escripturado.  N’estas  condições  foi  ao 
Rio  de  Janeiro  em  1895,  onde  alcançou  um  trium 
pho  completo.  Com  o mesmo  empresário  ainda  fez 
uma  epoca  no  Porto,  e cm  1896  tomou  a empresa 
do  theatro  de  D.  Affonso.  Quasi  todos  os  annos 
vinha  representar  a Lisboa,  sendo  sempre  aqui 
recebido  pelo  publico  como  um  dos  seus  mais 
predilectos  actores.  Quando  terminou  a sua  em 
presa  no  Porto,  veiu  para  o theatro  da  Trinda 
de,  de  Lisboa,  em  sociedade  com  o cambista,  já 
fallccido  ha  annos,  Domingos  Gouveia,  sendo 
actor,  director  e ensaiador.  Depois  esteve  empre 
sario  no  theatro  da  Avenida,  e fez  nova  excursão 
ao  Brazil.  Voltando  para  Lisboa  representou  no 
theatro  D.  Amélia,  fazendo  parte  da  compa- 
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nhia,  e depois,  varias  vezes  sem  escriptura  effe- 
ctiva.  Utimamente  entrou  para  o da  Avenida,  co- 
mo actor,  director  e ensaiador.  José  Ricardo  é, 
por  assim  dizer,  um  artista  generico,  pois  que  se 
tem  evidenciado  sempre  com  vantagem,  em  pa- 
peis de  todo  o genero,  como  se  nota  no  seu  im- 
meuso  reportorio,  de  que  mencionaremos  as  se- 
guintes peças,  além  das  já  citadas:  Os  Sinos  de 
Corneville,  Batalha  das  damas,  Toutinegra  do 
templo.  Testamento  da  velha,  Drama  do  povo,  Fi 
lhos  do  capitão  mor,  Varina,  ‘28  dias  de  Clarinha , 
Rosalino,  Filha  do  Inferno,  Policia,  Solar  dos  Bar 
rigas,  Ladrões  do  mar,  Barba  Azul,  O amigo  dos 
diabos,  Milho  da  padeira,  Falsa  adultera,  Bur- 
ro do  sr  alcaide,  Mosquitos  por  cordas,  Reino  das 
mulheres,  Filha  do  mar,  Dragões  d'el  rei,  Crime 
de  Faverne,  Princeza  das  Cariarias,  Mascotte , O 
Ladrão,  Damas  viennenses,  Princeza  dos  dollars, 
Conde  de  Luxemburgo,  etc. 

Ricca  (Maximiano  Cláudio).  Escriptor  e poe- 
ta. N.  no  Porto  a 2i  de  janeiro  de  1853.  Seguin- 
do o curso  de  pharmacia,  ostabeleceu  a Pharma- 
cia Ricca,  á frente  da  qual  sempre  tem  estado. 
Collaborou  no  Pimpão,  folha  humorística  de  Lis- 
boa, escrevendo  sob  o pseudonymo  de  Cacir\  pu 
blicou  também  engraçadas  gazetilhas  nos  jor- 
naes:  Republica  Portugueza,  Lucta , Folha  do  Nor- 
te, Vida  Moderna,  Voz  Publica  e Primeiro  de  Ja- 
neiro, adoptando  os  pseudonymos  de  D.  Bibas  e 
Max.  Publicou  em  1911  um  livro  de  versos,  inti 
tulado  Lyricas,  que  a imprensa  tem  apreciado 
muito.  Escreveu  a comedia,  em  1 acto,  Surpreza, 
que  se  representou  com  exito  no  theatro  do  Gym- 
nasio. 

Ricci  (P.  Manuel  Joaquim  Rodrigues).  Presby 
tero  secular.  N.  em  Villa  Verde  de  Oura,  no  ter- 
mo de.  Chaves,  a 3 de  janeiro  de  1763.  Ignora-se 
a data  do  fallecimento.  Foi  bom  calligrapho  c 
gr..vador  a buril.  Escreveu:  ABC ■ Escola  de 
meninos,  em  que  se  acham  por  sua  ordem  alphabe- 
tica  todas  as  letras  e monosyllabos  que  os  meninos 
devem  soletrar  antes  de  principiarem  a ler  cartas, 
ou  qualquer  outra  escripta,  com  os  traslados  com- 
petentes para  se  habilitarem  a escrever  perfeita- 
mente o melhor  caracter  de  letra,  etc.,  Lisboa,  1816 
São  21  estampas  gravadas  em  chapa  de  metal, 
inclusivé  o rosto. 

Ricboso  ( José  Joaquim).  Presby  tero  e doutor 
em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc. 
N.  em  Portalegre  a 12  de  março  de  1840,  e fal 
leceu  ha  bastantes  annos.  Seu  pae  tinha  egual 
nome,  e era  proprietário  em  Portalegre.  Matri- 
culando-se na  Universidade  foi  graduado  em 
theologia  a 27  de  maio  de  1863,  formado  em  2 de 
junho  de  1864,  tendo  recebido  prêmios  no  2.°,  3.°, 
4.°  o 5.°  annos.  A 27  de  junho  do  mesmo  anno  de 
1861,  tomou  também  o grau  de  bacharel  na  fa 
culdade  de  Direito;  a 23  de  abril  de  18  8 teve  o 
grau  de  licenceado  em  theologia,  e o de  doutor 
em  24  de  maio  do  mesmo  anno.  A 20  de  setembro 
de  18  >2  fôra  ordenado  de  presbytero  em  Braga. 
Foi  despachado  em  22  de  novembro  dc  1864  pro 
fessor  de  direito  natural  e theologia  exegetica  no 
seminário  de  Portalegre,  e em  28  de  agosto  de 
1868,  vigário  geral  e governador  da  diocese,  por 
provisão  do  respectivo  prelado  lisbonense,  e con- 
firmado por  aviso  regio  de  4 de  setembro  do  mes 
mo  anuo.  Em  23  de  agosto  de  1869  foi  exonera 
do  d'este  cargo,  a seu  pedido.  Escreveu:  Theses 
ex  universa  theologia  selectae,  quas  in  Conimbri- 
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censi  Academia  anno  MDCCCLXVIIlpropugna- 
bat , Coimbra,  1868;  Dissertatio  inauguralis.  De 
Rationis  et  Fidei  concordia : ex  VV 1 — 3,  cap 
XII  Epist  D.  Paidi  ad  Romanos  speciatim  dedu 
cia,  Coimbra,  1868.  Escreveu  diversas  pastoraes, 
que  mandou  imprimir,  durante  o cxercicio  das 
suas  funcções  de  governador  do  bispado.  Foi  re- 
daetor  do  Campeão  do  Alemtejo , e também  colla- 
borou  na  Gazeta  de  Portalegre. 

Rico  liomem  Este  titulo,  que  no  seu  principio 
apenas  designava  o que  possuia  grandes  proprie- 
dades, foi  conferido  pelos  reis  como  titulo  de  no- 
breza- Mas  nào  era  sem  encargos  que  se  dava  esse 
titulo.  N’esse8  tempos  os  exorcitos  nào  recebiam 
paga.  Procuravam  por  suas  próprias  mãos  a re 
compensa  das  fadigas  e sacrifícios  a que  volun- 
tariamente se  sujeitavam,  e achavam-n’a  no  saco 
dos  arraiaes  e povoações  inimigas.  Comtudo,  o rei 
era  obrigado  a sustentar  os  soldados.  E como  es- 
ta obrigaçào  se  lhe  tornasse  muitas  vezes  um 
encargo  difficil  e penoso,  lembrou  se  de  o repar 
tir  com  os  seus  guerreiros  abastados,  aquelles  a 
quem,  por  essa  circumstancia,  o povo  chamava 
ricos-homens.  Cumpria  pois  a estes,  enobrecidos 
por  esta  fórma,  sustentar  á sua  custa  um  certo 
numero  de  soldados  com  que  auxiliassem  o exer- 
cito real.  A este  titulo  foram  os  soberanos  jun- 
tando privilégios,  isenções  e distinctivos  com  que 
mais  o realisavam  e autorisavam.  Fôram  confia 
dos  aos  ricos  homeus  os  primeiros  cargos  do  exer- 
cito, e aci  na  da  sua  autoridade  só  havia  a do 
monarcha.  Os  seus  distinctivos  consistiam  em  um 
pendão  e uma  caldeira,  porque  ambas  estas  cousas 
ellc8  traziam  na  guerra;  o pendão  deaute  de  si, 
como  bandeira,  em  que  pintavam,  além  d’uma  cal 
deira,  alguma  divisa  particular,  que  os  fizesse  co 
nhecidos,  e cm  volta  do  qual  se  reunissem  os 
guerreiros  que  conduziam  sob  as  suas  ordens,  a 
caldeira  na  retaguarda,  para  fazer  n’clla  a co- 
mida para  os  seus  soldados,  a quem  tinham  de 
alimentar.  Por  esta  razão  vieram  a denominal-os 
ricos  homens  de  pendão  e caldeira.  Era-lhes  per- 
mittido,  quando  o reino  estava  em  paz,  irem  com 
a sua  gente  d’armas  servir  na  guerra  a qualquer 
principe  estrangeiro.  E tanto  chegou  o seu  pres- 
tigio e autoridade,  que  se  em  certos  casos  vol- 
tassem as  armas  contra  o seu  proprio  monarcha, 
não  incorriam  por  isso  no  crime  de  traição,  nem 
resuPava  infamia  para  os  seus  parentes.  Não  ti- 
nham obrigação  do  serviço  militar  senão  quando 
a pessoa  do  rei  entrava  em  campanha.  A seu  tur 
no,  também  desfructavam  diversos  privilégios  c 
isenções  os  individuos  dependentes,  como  vassa 
los,  dos  ricos  homens,  isto  é,  os  rendeiros  d’estes 
ou  aquelles  que  lhes  agricultavam  as  terras  Es 
sos  privilégios  e isenções  eram,  porém,  uma  ne 
cessidade,  pois  que  mal  poderiam  os  ricos -homens 
desobrigarem  se  dos  seus  compromissos  para  com 
o sobcrauo,  se  as  suas  terras  ficassem  de  pousfo. 
Os  ricos-homens  eram  do  conselho  dos  nossos  reis, 
e neuhum  negocio  se  decidia  sem  ser  ouvido  o 
seu  parecer.  Nas  doações  regias  figurava  a sua 
nssignatura  depois  da  dos  reis  e infantes.  Quan- 
do esta  dignidade  assim  começou  a subir  cm  con- 
sideração c prcmincncias,  determinou  o soberano 
que  a investidura  d'ella  se  fizesse  com  solemui- 
dade  c apparato.  Aquelle  a quem  o rei  queria 
uobil  tar  com  siinilhanto  titulo,  ia  na  vespera, 
segundo  os  usos  da  cavallaria,  velar  as  armas  cm 
uma  capella  ou  egroja.  No  dia  seguinte  encami- 

298 


nhava-se  para  o paço  acompanhado  por  um  nume- 
roso e luzido  séquito.  Introduzido  á presença  do 
monarcha,  assistido  de  sua  côrte,  ajoelhava  dean- 
te  d’el-rei,  de  cujas  mãos  recebia  um  pendão  com 
a caldeira  pintada,  com  o qual  ficava  autorisado 
a capitanear  gente  na  guerra,  com  obrigação  de 
a alimentar,  e ao  mesmo  tempo  a desfruetar  to- 
dos os  mais  privilégios  e,prerogativa8  inherentes 
a tal  dignidade.  0 mais  antigo  rico-homem,  de 
que  fala  a historia  do  paiz,  foi  D.  Egas  Moniz, 
o fiel  e dedicado  aio  de  D.  Aflfonso  Henriques. 
A’s  mulheres  dos  ricos-homens  se  dava  o titulo 
de  ricas-donas.  A ultima  vez  que  em  Portugr.l  se 
concedeu  o titulo  de  rico-homem  foi  no  l.°  de 
julho  de  1451,  mercê  concedida  por  D.  Affonso 
V a Nuno  Martins  da  Silveira,  seu  escrivão  da 
puridade  e caudel-mór  do  reino. 

Rielho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Mo- 
dello,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Riem  Pov.  do  commando  militar  do  Satary, 
Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ln 
dia 

Riguelra,  V.  Regueira. 

Rijos.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Maria  do  Cas 
tello  e conc  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Rilhelra  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Oleiros,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Rllvas  (João  Gomes  de  Oliveira  Silva  fíandei 
ra  de  Mello,  2.°  barão,  visconde  e conde  de).  Moço 
fidalgo  com  exercicio  no  paço,  e filalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real;  cavalleiro  da  ordem  de 
Malta,  enviado  extraordinário  e ministro  pleni- 
potenciário de  Portugal,  junto  da  côrte  da  Bél- 
gica, commendador  da  ordem  de  S Thiago  da 
Espada,  e cavalleiro  da  de  Christo;  gran-cruz  da 
de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  ordem  cm  brilhantes 
da  Corôa  da  Prússia,  e varias  outras  ordens.  N.  a 
28  de  junho  de  1823,  fal.  em  Bruxellas  a 18  de 
agosto  do  1889.  Era  filho  de  João  Gomes  d’01i- 
veira  Silva,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e 
conselheiro,  o de  sua  mulher,  19.  Anna  Luiza 
Bandeira  de  Mello.  Casou  no  dia  27  d'abril  de 
1861,  precedendo  alvará  de  licença  regia  dc  òü 
de  março  do  mesmo  anno,  com  L).  Maria  Cla- 
ra de  Calça  e Pina,  dama  da  ordem  da  Cruz  Es- 
trellada  d’Austria,  da  do  Capitulo  de  Malta  e da 
de  Sauta  Thereza  da  Baviera,  2.*  baroneza,  vis- 
condessa c condessa  de  Rilvas,  por  ser  filha  her- 
deira do  general  de  divisão  Simão  Felix  de  Cal- 
ça e Pina,  1.®  barão  c visconde  d’este  titulo,  e dc 
sua  mulher,  19.  Guilhermina  Amalia  Chaonpali- 
maud  de  Nussane  de  Sousa  Lyra  e Castro  de  Bar- 
bosa. O brazão  d'armas  do  sua  familia  consta  do 
seguinte:  Escudo  esquartelado  e assente  sobre  a 
Cruz  de  Malta,  tendo  por  orla.de  prata  enlaçada 
e forrada  de  vermelho,  uma  letra  em  vermelho, 
que  diz:  Mitte  non  promitte.  No  primeiro  quartel 
as  armas  dos  Bandeiras:  Em  campo  vermelho  uma 
bandeira  de  ouro  quadrada,  franjada  de  prata  e 
carregada  com  um  leão  azul  rompante,  armado 
do  vermelho,  com  a haste  de  ouro  e o ferro  de  sua 
côr; — no  segundo  quartel  as  dos  Mellos:  Em  cam- 
po vermelho  uma  cruz  dobre  c bordadura  de  ou- 
ro, e nos  vãos  seis  bezantes  do  prata; — no  ter- 
ceiro quartel  as  armas  dos  Limas  do  Visconde: 
escudo  partido  em  tres  palas,  teudo  na  primeira, 
cm  campo  dc  ouro,  as  quatro  palas  vermelhas 
de  Aragào;  na  segunda  e terceira  esquartcladas: 
no  primeiro  quartel,  cm  campo  de  prata  o leão 
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dos  Silvas  de  púrpura  armado  de  azul;  no  segun- 
do, em  campo  de  prata  as  tres  faxas  dos  Souto- 
Maiores  enxaquetadas  de  vermelho  e ouro  com 
uma  cinta  de  preto  sobre  cada  uma; — no  quarto 
quartel,  as  armas  dos  Cunhas:  Em  campo  de  ou- 
ro nove  cunhas  de  azul  postas  em  tres  palas.  O 
brazão  da  familia  dos  condes  de  ltilvas,  consta: 
Lisonja  esquartelada,  contendo  no  primeiro  quar 
tel  as  armas  dos  Pinas:  Em  campo  vermelho  uma 
torre  de  prata  lavrada  de  preto,  firmada  n’uma 
rocha  verde;  no  segundo  as  dos  Calças:  Em  cam- 
po azul  nove  vieiras  de  prata  em  tres  palas;  no 
terceiro  as  dos  Godinhos:  Escudo  partido  cm  pa 
la,  sendo  a primeira  xadrezada  de  ouro  e verme- 
lho de  duas  peças  em  faxa  e cinco  em  pala;  e a 
segunda  também  xadrezada  do  mesmo  numero 
de  peças,  mas  de  ouro  e azul;  e no  quarto,  as 
dos  Barreiros:  Em  campo  de  ouro  tres  troncos 
de  arvore  dc  preto  com  seus  esgalhos  postos  em 
banda. 

Rilvas.  ( Simão  Felix  de  Calça  e Pina,  liba- 
rão, viscojide  e conde  de).  General  de  divisão.  N. 
em  Souzel  a 16  de  outubro  de  1796;  tal.  a 31  de 
julho  de  1865.  Era  filho  do  desembargador  Joa 
quim  Antonio  de  Calça  e Pina  Barreiros  Godi 
nho.  Entrando  ao  serviço  militar  como  alferes  do 
regimento  de  infantaria  n.°  11  em  junho  de  1810, 
tomou  parte  ca  guerra  da  Península,  e tendo  as 
sistido  ás  batalhas  do  Bussaco,  Albuhera  Nivelle. 
e Nive  e aos  sitios  de  Badajoz  e de  Bayonna, 
merecendo  por  vezes  os  elogios  do  marechal  Be- 
resford  e obtendo  a graduação  de  tenente  pelo 
modo  como  se  houve  na  acção  de  Nivelle,  foi-lhe 
conferida  a effectividado  cresse  posto  em  1814. 
Passando  em  1817  á arma  de  cavallaria  n.°  5,  foi 
postei  iormente  despachado  capitão,  e seguindo 
a causa  dos  liberaes  defendeu  essa  bandeira  des- 
de o desembarque  do  exercito  libertador  nas 
praias  do  Mindello,  até  á convenção  de  Evora 
Monte,  ganhando  o habito  da  Torre  e Espadano 
dia  25  de  julho  de  1833,  e o grau  de  official  da 
mesmr.  ordem  pelos  serviços  prestados  na  acção 
de  Rilvas,  na  qual  ficou  gravemente  ferido.  Ha 
vendo  durante  a campanha  subido  ao  posto  de 
corouel  e servido  como  ajudante  de  campo  de  D 
Pedro,  desde  fevereiro  de  1833,  exerceu  depois 
egual  commissão  junto  do  príncipe  Augusto  de 
Leuchtenberg,  primeiro  marido  de  D.  Maria  II, 
depois  foi  também  nomeado  ajudante  de  campo 
d’el-rei  D.  Fernando,  segundo  marido  da  mesma 
soberana,  logar  que  desempenhou  até  á data  do 
seu  fallecimento.  Promovido  ao  geueralato  em 
1845,  chegou  ao  posto  de  general  de  divisão  em 
1862, recebeu  o titulo  de  barão  de  Rilvas  em  1813, 
o de  visconde  em  1855,  e o de  conde  em  1862. 
O conde  de  Rilvas  era  condecorado  com  a meda- 
lha de  ouro  u.°  1 das  cinco  campanhas  da  Guer 
ra  Peninsular,  c com  a de  Albuhera;  cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  a 16  de  fevereiro 
de  1833,  commendador  da  mesma  ordem  em  1 de 
dezembro  de  1834,  e gran-cruz  a 16  de  julho  de 
1865;  official  da  Torre  e Espada,  grau  cruz  da 
ordem  de  8.  Maurício  e S.  Lazaro  de  Italia.  Ca 
sou  com  D.  Guilhermina  Amalia  de  Ohampali- 
maud  de  Nussane  de  Sousa  Lyra  e Castro  de 
Barbosa,  filha  do  tenente-general  José  Joaquim 
Champalimaud  de  Nussane  de  Sousa  Lyra  e Cas 
tro  de  Barbosa,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
S.  Bento  dc  Aviz,  fidalgo  cavalleiro,  corameuda- 
dor  de  varias  ordens,  etc.,  e de  sua  mulher  e pri- 


ma D.  Maria  Clara  e Sousa  Lyra  e Castro  de 
Barbosa. 

Rilvas  (Simão  Hypolito  João  Clemente  de  Oli- 
veira Calça  e Pina  Bandeira  de  Mello,  visconde 
de  Alcafache  e 3 ° conde  de).  Cavalleiro  da  ordem 
do  Capitulo  de  Malta,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  e da  ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica, 
doutor  em  sciencias  politicas  e administrativas, 
secretario  da  legação  de  Portugal  em  Bruxellas, 
etc.  N.  a 9 de  janeiro  de  186  o,  sendo  filho  dos 
2.°*  condes  de  Rilvas,  João  Gomes  de  Oliveira  da 
Silva  Bandeira  de  Mello  e D.  Maria  Clara  de 
Calça  e Pina.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  vis- 
conde-de  Alcafache,  em  sua  vida,  por  decreto  de 
30  de  junho  de  1881,  e succedeu  a seu  pae  no 
titulo  de  conde  de  Rilvas. 

Rilvas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Alcochete,  distr.  de  Lisboa. 

Rinchda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.a  de  Belem, 
de  Rio  de  Mouro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis 
boa. 

Rtno  (P.  Antonio  dos  Santos).  Presbytero  se- 
cular N.  na  aldeia  da  Rebolaria,  nos  arredores 
da  Batalha  em  março  de  1779,  fal.  a 8 de  março 
de  1849.  Era  filho  de  Antonio  Ferreira  e de  Fran- 
cisca  Ignacia  Rino,  que  o mandaram  educar  para 
seguir  a carreira  ecclesiastica.  Tomou  ordens  de 
presbytero  secular,  e em  1805  foi  provido  na  ca- 
deira de  grammatica  latina  da  villa  da  Batalha, 
em  cuja  regência  deu  provas  de  grande  saber. 
Quando  em  1828  o infante  D.  Miguel  tomou  pos- 
se do  governo  do  reino,  Antonio  dos  Santos  Rino 
declarou-se  seu  ardente  partidário,  e em  1829 
publicou  um  Cancioneiro  patriótico  ou  o systema 
das  ideias  liberaes  examinado  e refutado  por  um 
presbytero  do  bispado  de  Leiria.  Estes  versos  an- 
ti  liberaes  mereceram  graudes  louvores  do  P.  Jo 
sé  Agostinho  de  Macedo,  que  os  precedeu  de  um 
parecer  impresso  muito  elogioso.  Em  1834,  resta- 
belecido o regimen  constitucional,  foi  o P.  Anto- 
nio dos  Santos  Rino  suspenso  do  exercício  das 
suas  funeções  de  professor,  sendo  a cadeira  de 
latim  supprimida  pouco  tempo  depois.  Este  fa- 
cto desgostou  extremamente  o P Rino,  que  foi 
caindo  n’um  grande  abatimento  e na  mais  pro- 
funda melancolia  Procurando  distrahir  se,  escre- 
veu e imprimiu  em  1842  um  poema  epico  em  6 
cantos,  chamado  A Redempção.  Este  poema  re- 
sente  se  muito  do  estado  de  espirito  em  que  foi 
composto.  Procurava  o autor,  docil  aos  conselhos 
de  alguns  amigos,  emendal-o  largamente  para  o 
imprimir  de  novo,  quando  falleceu.  O P.  Rino  dei- 
xou manascriptas  muitas  poesias  lyricas,  princi- 
palmente odes  horacianas,  e muitos  versos  lati- 
nos- 

Rio.  E’  um  appellido  nobre  em  Portugal,  pro 
cedente  da  Galliza,  passando  a este  reino  no  rei 
nado  de  D.  Affouso  V,  na  pessoa  de  Fernaudo  Ay- 
res  do  Rio,  que  trouxe  também  seus  filhos.  Lopo 
Mendes  Rio,  seu  neto,  foi  o primeiro  senhor  de 
Friellas,  e instituiu  morgado  n’uma  capella  do 
convento  de  Bemfica.  As  suas  armas  são:  Em 
campo  verde  um  castello  de  prata  sobre  um  con- 
tra-chefe de  ondas,  da  sua  côr,  e em  chefe  tres 
flores  de  liz  de  ouro.  Timbre,  uma  aspa  verde, 
carregada  de  tres  flores  de  liz  do  escudo.  Outros 
d’esto  appellido  trazem  por  armas:  Em  campo  de 
púrpura,  uma  torre  de  prata  com  ameias,  firmada 
em  ondas  de  azul  e prata.  Contra-chete  estreito, 
de  verde,  e nas  ameias  uma  cara  humana  e duas 
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flôrc9  de  liz  de  ouro,  de  cada  lado  A segunda  fa 
milia  d’este  appellido  vciu  do  reino  das  Asturias, 
trazido  por  Christovào  do  Rio,  que  se  estabele 
ceu  em  Portugal  no  reinado  de  D.  João  III,  e ao 
qual  este  rei  confirmou  as  armas  que  trazia,  cm 
1530,  as  quaes  são:  Em  campo  de  ouro,  dua9  fa 
xas  de  ondas,  orla  de  prata  perfilada  de  negro, 
carregada  de  cinco  cabeças  de  serpe,  verdes, 
lampassadas  de  púrpura,  cortadas  em  sangue; 
timbre,  uma  d’estas  cabeças. 

Rio.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Mari 
nha,  de  Argélia,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello  Tem  correio  com  serviço  de  pos 
ta  rural.  ||  Santa  Eulalia,  de  Avelleda,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  | S.  Thiago,  de  Aldreu, 
conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Arreigada,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
do  Porto  li  Santa  Maria,  de  Atbães,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Tecla,  de 
Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  S.  Cosme,  de  Bésteiros,  conc.  de  Paredes, 
distr-  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Gondisalves, 
conc.  e distr.  de  Br:  ga  I1  S.  Martinho,  de  Cara 
mos,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S 
Thiago,  de  Castcllões,  conc.  dc  V N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  3.  Thomé,  de  Correlhã, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas  • 
tello.  ||  S.  Thiago,  de  Cortegaça,  conc.  de  Morta- 
goa,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Mamede,  de  Cuide  de 
Villa  Verde,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Lourcnço,  de  Dur- 
rães,  concelho  de  Barcellos,  districto  de  Bra 
ga.  ||  S.  Miguel,  de  Facha,  concelho  de  Pon 
te  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  Sau 
ta  Maria,  de  Fiães,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Fiscal,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Bartholomeu,  do  S.  Gens, 
conc.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  j|  Santa  Maria,  de 
Geraz  de  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello ||  Santa  Maria,  de  Gondar,  conc.  de  Ama 
raute,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Oliveira  e conc 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Gui- 
marei,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Gulpilhares,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  do  m*>smo  distr.  ||  S.  Salvador,  de  Lama, 
conc  de  Barcellos,  distr.  dc  Braga.  ||  S Louren 
ço,  de  Lapella,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello  ||  Santa  Leocadia,  de  Macieira  de 
Lixa,  conc.  de  Felgueiras,  distr  do  Porto.  ||  San 
to  Adriào,  de  Macieira  de  Rates,  conc  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga  ||  Santa  Eulalia,  dc  Ma 
cieira  de  Sarncs,  conc.  de  Oliveira  dc  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Lourenço,  de  Montaria, 
conc.  e distr.  de  Viann.»  do  Castello.  ||  S.  Miguel, 
de  Morreiras,  conc.  e distr  de  Braga.  ||  S.  Marti 
nho,  de,  Mozellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. II  Santa  Maria,  de  Nogueira,  conc.  de  Maia, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  dc  Oliveira,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marti 
nho,  de  Parada,  conc.  de  Monsão,  distr.de  Vian 
na  do  Castello.  ||  S.  João,  de  Ponte,  conc.  de  Gui 
marâes,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  do  Rio 
Cabrão,  conc.  de  Arcos  de  Valle  dc-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S Thiago,  de  Sequiade, 
conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede, 
de  Sezures,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mes- 
mo distr.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  do  Souzella, 
conc.  dc  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro 
Fins,  de  Torno,  do  mesmo  conc  c distr.  ||  S.  Tor 
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quato,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga-  ||  N. 
S.*  da  Annuneiação,  de  Torredeita,  conc.  e dis- 
tr. de  Vizeu.  ||  U Salvador,  de  Valladares,  con- 
celho de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mar- 
tinho, do  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Villa  Boa  de 
Quires,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto  ||  S Bartholomeu,  de  Villa  Cova,  conc.  dc 
Fafe,  distr.  de  Braga  ||  Santo  André,  de  Jou, 
conc.  de  Murça,  distr.  de  Villa  Real. 

Rio  Alcaide  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Rio  Alvar.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pe- 
dralva,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Rio  de  Arcos  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão  dc 
Sádão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Rio  Ave  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Travassos,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga 

Rio  d’Azenha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de 
A vintes,  conc.  dc  V.  N de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Rto  Bom.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho, de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu  ||  S.  Thiago,  de  Carreiras,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  dc  S. 
João  da  Carreira,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de 
Villa  Real.  '|  Santa  Maria,  de  Ferreiros,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Mo- 
reira do  Castello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Portella, 
conc  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
||  Santa  Margarida,  dc  Povoa  de  Penella,  conc. 
de  Penedono,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  do 
Receziuhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
S.  João  Baptista.  de  Silva  Escura,  conc.  de  Se 
ver  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de 
Soajo,  conc.  de  Arcos  de  Vallo-de-Vez,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  I|  S.  Pedro,  de  Souto,  conc 
de  Penedono,  dis*r.  de  Vizeu. 

Rio  Cabrão.  Freguezia  que  está  reunida  áde 
Cendufe.  V.  este  nome. 

Rio  de  Cães.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis 
ta,  de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Ciutra,  dis 
tr.  de  Lisboa 

Rio  Caldo.  Pov.  e freg  de  S João  Baptista, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  de  Terras  de  Bouro, 
com.  de  Vieira,  distr  e arceb.  de  Braga;  208  fog. 
e 895  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
Dista  17  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 2 
da  margem  direita  do  rio  Cávado  A mitra  apre 
sentava  o abbade,  que  tinha  5GOÍOOO  reis  de  ren- 
dimento annual.  Entro  esta  freg.  e a da  Vento- 
sa, e sobre  o rio  de  Cávado,  havia  uma  ponte, 
cuja  construcção  primitiva  se  attribue  aos  roma- 
nos, sendo  reedificada  no  tempo  de  D.  João  V. 
Estando  em  muito  mau  estado,  foi,  em  1874,  re- 
construída desde  os  alicerces.  Tem  o nome  dc 
Ponte  de  Pio  Caldo.  A pov.  pertence  á 3.*  div. 
mil  o ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°8,  com  a séde 
em  Braga. 

Rio  de  Caraptto.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da 
Kxpectação,  de  Villa  Cova  do  Covello,  conc.  de 
Pcnalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu. 

Rio  Carreiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  de 
Gandomar,  couc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Rio  de  Carvalho  (João  Pedro).  Musico  da 
real  camara  o da  Sé  Patriarchal,  compositor  e 
violinista  muito  apreciado,  etc  N.  em  Lisboa  a 
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20  de  setembro  de  1838,  onde  também  fal.  a 2 de 
novembro  de  1907.  Começou  muito  novo  os  seus 
estudos  mu8Ícaes,  matriculando  se  no  Conserva 
torio,  tendo  por  professores  Freitas  Gazul,  Vi 
ecntc  Mazoni,  Xavier  Migoni,  Antonio  Porto, 
etc.  Depois  d’um  curso  brilhante,  foi  escolhido, 
aos  14  annos,  para  musico  do  theatro  de  S.  Car 
los,  e mais  tarde,  depois  de  exhibir  as  mais  bri- 
lhantes provas  do  seu  incontestável  valor  no  es- 
tudo de  rabeca,  ganhou,  em  concurso  publico,  o 
logar  de  quinto  dos  primeiros  rabecas,  no  exerci 
cio  do  qual  se  manifestou  tào  graúdo  artista,  que 
em  pouco  tempo  chegou  á posição  de  chefe  da 
orchestra  do  referido  theatro  de  8.  Carlos.  A sua 
estreia  como  compositor  foi  a musica  da  magica 
A Filha  da  noite , para  o antigo  theatro  de  Va 
riedades,  que  lhe  mereceu  os  mais  animadores 
applausos,  ficando  logo  consagrado  como  maes- 
tro compositor.  Desde  então  começou  para  Rio 
de  Carvalho  uma  série  de  triumpbos  musicaes, 
tornando  se  um  dos  mais  fecundos  compositores 
musicaes  dos  theatros  do  Lisboa.  El-rei  D.  Luiz, 
conhecendo  o seu  elevado  merecimento,  o nomeou 
musico  da  real  camara  e da  Sé  Patriarchal,  con- 
dccoraudo-o  também  com  os  hábitos  das  ordens 
de  Christo  e S.  Thiago.  Por  occasião  da  visita 
do  presidente  da  Republica  Frauceza  Emilio 
Loubet,  a Lisboa  no  anuo  de  1903,  Rio  de  Car- 
valho offereceu-lhe  uma  marcha  intitulada  Fran- 
co-Luso com  destino  a ser  executada  pela  banda 
da  guarda  republicana  de  Paris,  e ainda  outras 
bandas  regimentaes,  tendo  o presidente  Loubet 
ficado  deveras  reconhecido  pela  offerta,  e encar 
regando  o ministro  francez  Rouvier  de  agrade- 
cer ao  maestro  portuguez.  São  numerosíssimas  as 
composições  sacras  e profanas  de  Rio  de  Carva 
lho,  sendo  algumas  d’ellas  de  alto  valor  como  a 
Batalha  de  12  de  agosto , executada  por  graude 
orchestra  na  Exposição  Industrial  da  Avenida  da 
Liberdade  no  anno  de  1888,  e o Te  Deum  da 
acclamação  d'el  rei  D.  Carlos,  em  1889,  o qual 
fôra  escripto  para  o baptisado  do  príncipe  da 
Beira.  Comtudo,  o theatro  mereceu  lhe  sempre 
maior  predilecção,  e é longo  o catalogo  das  suas 
composições,  tanto  cm  operas  cômicas,  revistas, 
magicas,  trechos  separados  de  operas,  reporto 
rio  de  bailes,  etc.  Para  o theatro  de  S.  Carlos 
escreveu  a musica  da  dança  O Sonho  do  visir, 
e ainda  para  outros  bailados.  Também  escreveu 
bastantes  musicas  para  bandas  militares  Rio  de 
Carvalho,  quando  falleceu,  era  o chefe  da  orches- 
la  da  real  camara,  sendo  elle  quem  dirigiu  as 
quadrilhas  de  honra  nos  bailes  que  se  realisqram 
no  paço  d’Ajuda  em  honra  do  rei  de  Inglaterra, 
Eduardo  VII,  etc.  Além  das  distincçòes  honori- 
ficas já  citadas,  era  soeio  da  Suola  Dantísca  Na 
politana,  pelo  que  possuia  a medalha  que  a Ita- 
lia  só  concede  aos  distinctos  professores  e maes 
tros. 

Rio  de  Carvalho  (Pedro  Ignacio).  Vicc-almi- 
rante  reformado.  N a 8 de  setembro  de  1 40,  fal. 
a 4 de  janeiro  de  1912.  Assentou  praça  como  as- 
pirante extraordinário  em  12  de  outubro  de  1854; 
foi  promovido  a aspirante  de  2.*  classe  em  8 de 
julho  de  1861;  á 1.*  classe  em  13  do  mesmo  mez 
e anno;  a guarda-marinha  em  19dejulho'de  1862, 
a ’2.°  tenente  em  3 de  agosto  de  1864;  a l.°  te- 
nente em  1 de  dezembro  de  1875,  a capitão  te- 
neute  em  25  de  junho  de  1886,  a capitão  de  fra 
gata  em  25  de  julho  de  1889,  a capitão  de  mar  e 


guerra  em  13  de  julho  de  1895,  a coutra -almiran- 
te em  19  de  novembro  de  1896,  passou  ao  quadro 
de  reserva  no  posto  de  vice  almirante  em  24  de 
dezembro  de  1903,  e reformou  se  cm  31  de  de- 
zembro de  1908.  Exerceu  os  seguintes  comman- 
dos:  do  hiate  Algarve , das  corvetas  Rainha  de 
Portugal  e Mindello\  da  canhoneira  Tamega , do 
palhabote  Penha  Firme,  vapor  Argus , o transpor 
te  A/rica,  a esquadrilha  da  Guiné,  da  estação  na- 
val de  Macau,  da  esquadrilha  fiscal  do  Algarve; 
da  divisão  naval  de  Angola,  etc.  Foi  governador 
do  districto  da  Guiné,  e exerceu  mais  os  seguin 
tes  cargos:  capitão  dos  portos  de  Faro,  Tavira, 
Olhão,  Villa  Real  de  Santo  Antonio  e Lagos;  of- 
fieial  do  estado  maior  do  Arsenal  de  Marinha, 
commandante  da  3.*  divisão  do  corpo  de  mari-' 
nheiros,  vogal  das  commissòes  encarregadas  de 
estudar  e propor  ao  governo  o melhor  regimen 
pautai  a estabelecer  em  cada  uma  das  províncias 
ultramarinas  e de  elaborar  um  projecto  do  >e 
gulamento  da  lei  de  soccorros  a naufragos,  vogal 
da  comtnissão  de  cartographia ; inspector  do 
serviço  dos  soccorros  a naufragos;  presidente  dos 
conselhos  de  guerra  de  marinha;  vogal  da  com- 
missão  encarregada  de  dar  parecer  sobre  um  es 
tudo  ácêrca  da  adopção  de  novos  pharoes  de  nave- 
gação, apresentado  pelo  capitão  tenente  José  Ma 
ria  da  Silva;  secretario  do  conselho  do  almiranta- 
do;  2.°  e l.°  commandante  do  corpo  de  marinhei 
ros;  vogal  do  supremo  conselho  de  justiça  militar 
e director  geral  de  marinha, director  da  Cordoaria 
Naval.  Quando  falleceu,  havia  já  tempo  que  fis 
calisava  as  obras  do  presidio  naval  na  Trafaria 
Entre  as  muitas  notas  brilhantes  que  illustraram 
a sua  carreira  da  armada,  conta-se  a fórma  como 
Rio  de  Carvalho,  sendo  então  tenente  da  guarni- 
ção da  corveta  D.  João,  conseguiu  entrar  com 
este  navio  no  rio  Tejo,  em  janeiro  de  1867,  de- 
baixo d'um  formidável  temporal,  que  surprehen- 
deu  o navio  no  regresso  de  Angola,  por  Pernam- 
buco. O temporal  fôra  tão  prolongado  e arruina- 
ra por  tal  fórma  o navio,  demorando  a sua  mar- 
cha, que  os  viveres  se  esgotaram  quasi  por  com- 
pleto, tendo  as  rações  de  ser  reduzidas  um  terço, 
e a bordo  quasi  não  havia  agua  com  que  matar 
a sede.  N’esta  situação  chegou  á barra  do  Tejo; 
era  impossível  demorar  mais  tempo  fóra.  Então, 
Rio  de  Carvalho,  tomando  o cominando,  sem  pra- 
tica, entrou  com  o navio,  e quando  este  appare- 
ceu  a amarrar  á boia,  foi  geral  a surpreza.  Este 
acto  de  coragem  mer<  ceu-lhe  um  louvor  especial. 
Rio  de  Carvalho  foi  deputado  n’algumas  legisla 
turas,  ajudante  de  campo  honorário  dos  reis  D. 
Carlos  c D.  Manuel  Tinha  o diploma  de 
conselheiro,  era  ofHcial,  commendador  e grande 
official  da  ordem  de  8.  Bento  de  Aviz;  gran 
cruz  da  mesma  ordem  por  serviços  distin- 
ctos; gran  cruz  da  ordem  hespanhola,  de  Izabel 
a Catholica,  mercê  recebida  quando  foi  a Hespa- 
nha  representar  Portugal  na  cerimonia  do  casa- 
mento da  princeza  das  Asturias;  possuia  também 
a gran  cruz  da  ordem  de  Mérito  Naval  de  Hes- 
panba;  as  medalhas  de  prata  e de  ouro  de  com 
portamento  exemplar,  e de  cobre  do  Instituto  de 
Soccorros  a Naufragos;  possuia  egualmente  gran- 
de numero  de  louvores  pelos  seus  bons  serviços 
prestados  na  sua  carreira  da  armada.  Era  casado 
com  a sr.*  D.  Izabel  Maria  Baleizão  Rio  de  Csr- 
; valho  O retrato  de  Pedro  Ignacio  Rio  de  Carva- 
j lho  acha  se  publicado  no  Boletim  da  Liga  Naval, 
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do  fevereiro  de  1903,  e no  Diário  de  Noticias, 
por  occasião  do  seu  fallecimento. 

Rio  dos  Castanheiros.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Azurem,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Rio  de  Cela  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Sameice,  cone.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Rio  Cimeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pran 
to,  de  Dornes,  cone.  de  Ferreira  do  Zezere,  dis 
tr.  do  Santarém. 

Rio  Corgo.  Pov  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Matheus,  cone.  e distr.  de  Villa  Real. 

Rio  de  Couros.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Na 
tividade,  da  prov.  da  Extremadura,  cone.  e com. 
de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa;  261  fog.  e 1:131  hab.  Tem  est.  post. 
e uma  feira  em  8 de  setembro.  Dista  11  k.  da  sé- 
de  do  conc.  e está  situada  junto  d’um  affluente 
do  rio  Nabão,  a 3 k.  da  margem  d’este  rio.  O ca- 
bido da  collegiada  de  Ourem  apreseutava  o cu- 
ra, que  tinha  20$000  reis  de  rendimento  c o pé 
d’altar.  Diz-se  que  esta  freg.  tomou  o nome  dc 
Rio  de  Couros,  por  ser  antigamente  muito  impor- 
te aqui  a industria  de  cortumes.  Consta  que 
n’este  local  existiu  uma  cidade,  ou  grande  po 
voação,  cujo  nome  se  ignora.  Segundo  affirma  Pi 
nho  Leal,  no  vol.  VIII  do  seu  Portugal  antigo  e 
moderno,  vêem  se  na  egreja  matriz  algumas  lapi- 
des romanas,  cujas  inscripções  estão  illegiveis, 
e com  cujas  pedras  se  construiu  a egreja  que, 
antes  de  ser  parochial,  foi  por  muitos  anuos  uma 
capella  dedicada  a N.  S.*  de  Rio  de  Couros,  ou 
Radecouros,  como  antigamente  se  dizia,  e que 
por  fim  se  mudou  para  o titulo  de  N.  S.*  da  Nati- 
vidade, que  é a actual  padroeira.  Em  escavações 
feitas  nas  visinhanças  da  egreja,  se  tem  encon- 
trado ossos  de  homens  de  grande  estatura,  cra 
nios  em  proporção,  ainda  com  dentes;  cippos, 
alicerces,  pedaços  de  telhas  de  5 c.  de  espessura, 
e outros  objectos,  denotando  todos  grande  anti- 
guidade. A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res.  n 0 15,  com  a séde  em  Tho 
mar. 

Rio  Côvo  Pov.  e freg.  de  Santa  Eugenia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga.  S5  fog.  e 347  hab.  Dista  3 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  a 1 k.  da  estra 
da  do  Barcellos  a V.  N.  de  Famalicão.  O reitor  do 
mosteiro  de  conegos  seculares  de  S.  João  Evan- 
gelista, loios,  da  cidade  do  Porto,  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  250^000  reis  de  rendimeuto. 
A terra  é fértil,  cria  muito  gado,  e tem  bastaute 
caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas 
tcllo.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov.  do 
Minho,  couc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb 
de  Braga;  lz9  fog.  e 434  hab.  Dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Cávado.  A mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha 
GOflOOú  réis  e o pé  d’altar.  Foi  commenda  da  or- 
dem do  Templo,  passando  depois  á de  Christo. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  3,  com  a séde  em  Viauna  do  Castello  || 
Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eulalia  e conc. 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Julião,  de  Ba- 
dim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  N-  S.*  do  O’,  de  Barcouço,  conc.  da  Mea 
lhada,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Thiago,  dc  Louriçal, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria  ||  S Paio,  de 
Midões,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
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Rio  Douro.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  441  fog.  e 1:913 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e dista  6 k.  da  séde 
do  conc.  Está  situada  nas  proximidades  do  rio 
Douro,  a 6 k.  da  ponte  de  Cavez  sobre  o Tame- 
ga  O D.  abbade  benedictino,  de  S Miguel  de 
Refojos,  apresentava  o vigário,  que  tinha  60£000 
reis  de  rendimento.  A terra  é muito  fértil,  cria 
muito  gado,  tem  caça,  e algum  peixe  do  rio  Ta- 
mega  e de  alguns  ribeiros.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  19,  com  a sè- 
de  em  Chaves. 

Rio  da  Eça.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  do  Miranda  do  Corvo,  distr  de  Coimbra. 

Rio  da  Egreja.  Pov.  na  freg  de  S.  Mamede, 
de  Villa  Chã,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto. 

Rio  da  Figueira-  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião  e 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Rio  do  Fornos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
Bumpção  e conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 
Rio  de  Fornos  era  freguezia  independente  até  ao 
principio  do  século  xix  em  que  foi  supprimida, 
reunindo  se  então  á de  Valle  de  Janeiro,  do 
mesmo  conc.  Tiuha  por  orago  N.  S.*  da  Especta 
ção,  e o cura  era  apresentado  pelo  reitor  da 
freg.  de  Paçô,  tendo  6í0Ü0  reis  de  côngrua  e o 
pé  d’altar. 

Rio  de  Frades  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Cabreiros,  couc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Rio  Frio.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc , com  , distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  179  fog.  e 752  hab.  Tem  esc. 
do  eexo  masc.  e est.  post.  Dista  13  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  junto  do  ribeiro  Frio,  af- 
tluente  do  Sabor,  a 3 k.  da  margem  esquerda  d es 
tc  ultimo  rio.  ü cabido  da  sé  de  Bragança  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  6£0Ü0  reis  de  côngrua 
e o pé  d’altar.  A terra  é pouco  fértil.  Pertence  á 
6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10, 
com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
João  Baptista,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vcz,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb  de  Braga;  450  fog.  e 1:623  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  Dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  O rei,  pelo  tribunal  da  Mesa  da  Couscien- 
cia  e Ordens,  apresentava  o reitor,  que  tinha 
lOOgOdO  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Esta  freg.  foi 
commenda  dos  Templários  até  1311,  e em  1319  fi- 
cou incorporada  na  ordem  de  Christo.  A pov.  é 
muito  antiga,  e já  existia  antes  da  monarchia.  \ 
egreja  foi  restaurada  no  fim  do  século  xvi  i,  e é 
um  templo  amplo  e aceado.  Na  montanha  do  Cas 
tello  existiu  em  tempos  remotos  um  castro,  mais 
tarde  feito  castello  com  o nome  de  Santa  Cruz, 
e que  era  guardado  pelos  povos  das  visiuhanças 
Ali  appareccm  muitos  vestígios  da  antiga  fortifi- 
cação A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  ||  Ribeiro  que  nasce  ao  SO  da  freg.  do 
mesmo  nome,  e entra  no  Sabor,  com  cêrca  de  4 
k de  curso 

Rio  Fundeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Pranto,  de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr  de  Sautarem. 

Rio  de  Gallinhas.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel, 
da  prov.  do  Douro,  couc.  e com.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  100  fog.  e 402 
hab.  O reitor  de  Tuhias  apresentava  o cura,  que 
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tinha  8^000  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut  e res.  n.®  13, 
com  a séde  em  Villa  Real. 

Rio  de  Gandara.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mame 
de,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto 

R!o  Grande  (Lopo  Furtado  de  Mendonça , con 
de  de).  Almirante  de  campo  dos  terços  do  Algar 
ve,  de  Setúbal,  e da  Armada,  commendador  de 
Loulé,  etc.  N em  1661,  fal.  em  20  de  novembro 
do  17  0.  Era  filho  de  Jorge  Furtado  de  Mondon 
ça,  que  também  foi  mestre  de  campo  do  Algar- 
ve e general  da  armada  da  Junta  do  Commercio. 
Furtado  de  Mendonça  serviu  na  fortaleza  de  Ma 
zagão,  e como  commandante  do  terço  da  Arma 
da,  que  era  uma  especie  de  regimento  de  mari 
nha,  embarcou  muitas  vezes  ua  esquadra  guarda- 
costas.  Nomeado  almirante  em  1702,  passou  de 
pois,  em  1704,  para  o exercito  de  terra  no  posto 
de  general  de  batalha,  voltaudo  a desempenhar 
o cargo  d’almirante  quando  em  1716  D.  João  V 
entrou  na  alliança  do  papa  e dos  venezianos  con 
tra  os  turcos.  Salientou-se  distinctamente  na  ba- 
talha de  Matapan,  em  junho  de  1717,  obrigando 
a esquadra  turca  a refugiar-se,  bastante  desman 
telada,  em  Cerigo.  Tendo  casado  com  D.  Anto- 
nia  Maria  Fraucisca  Barreto  de  Sá,  filha  do 
general  Francisco  Barreto  de  Menezes,  que 
expulsou  os  hollandezes  de  Pernambuco,  recebeu 
por  esse  motivo  o titulo  de  conde  do  Rio  Grau 
de,  capitania  do  Brazil  que  fôra  erigida  em  con- 
dado em  favor  do  vencedor  dos  hollandezes.  O 
titulo,  que  o general  Barreto  de  Menezes  não 
chegou  a usar,  foi  herdado  por  sua  filha,  recain- 
do essa  mercê  também  em  seu  marido  que,  pelo 
seu  casamento,  foi  conde  de  Rio  Grande,  por  car- 
ta de  5 de  março  de  1689. 

Rio  Grande  Rio  da  prov.  da  Guiné,  África 
Occidental. 

Rio  Livre  V.  Monforte  e Rio  Livre. 

Rio  de  Loba  Pov.  e freg  de  S.  Simão,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp  de 
Vizeu;  5f)9  fog.  e 2:399  hab.  Tem  escolas  d’am 
bos  os  sexos  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
estrada  de  Vizeu  a Povolide  e Castendo.  A terra 
é fértil  e cria  muito  gado.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a sé 
de  em  Santa  Comba  Dão. 

Rio  de  Lobo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
PedroBO,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto 

Rio  Lourldo  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Rio  de  Maçãs  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de 
Préstimo,  conc.  de  Agucda,  distr.  de  Aveiro. 

Rio  Maior  (Antonio  José  Luiz  de  Saldanha 
Oliveira  Juzarte  Figueira  e Sousa , 4.®  conde  e l.° 
marquez  do).  Bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  official-mór  da  Casa 
Real  e durante  muitos  annos  mestre  sala;  par  do 
reino  hereditário,  deputado,  administrador  dos 
morgados  da  Oliveira  no  termo  de  Evora  e da 
Azinhaga;  ultimo  administrador  e usufructuario 
dos  bens  da  commenda  de  Santa  Maria  d’Africa, 
ua  ordem  de  Christo,  addido  honorário  á legação 
de  Portugal  em  Paris,  provedor  da  Misericórdia 
de  Lisboa,  presidente  da  camara  municipal  e 
vogal  do  Conselho  Geral  de  Beneficencia,  n’esta 
cidade,  socio  effectivo  do  Instituto  de  Coimbra, 
commendador  da  ordem  dc  Nossa  Senhora  da 


Conceição  de  Villa  Viçosa,  gran-cruz  das  ordens: 
da  Rosa  do  Brazil,  da  de  Leopoldo  da  Bélgica, 
da  Coroa  de  Italia,  e de  S Gregorio  Magno  de 
Roma,  etc.  N.  a 8 de  julho  de  1836,  fal.  a 4 de 
fevereiro  dc  1891.  Era  filho  dos  3.®*  condes  de 
Rio  Maior.  Era  homem  de  grande  illustração  e 
muito  caritativo.  Foi  durante  18  annos  provedor 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  duas  vezes  presi- 
dente da  camara  municipal  e deputado  em  diffe- 
rentes  legislaturas.  Em  1881  foi  convidado  para 
fazer  parte  d’um  ministério  organisado  por  Anto- 
nio Rodrigues  Sampaio,  tomando  a seu  cargo  a 
pasta  dos  negocios  estrangeiros,  cargo  que  decli- 
nou. Casou  a 30  de  setembro  de  1861  com  D.  Ma- 
ria Izabel  da  Annunciação  de  Lemos  Roxas  Car 
valho  e Menezes  Saint  Léger  (V.  Rio  Maior, 
marqueza  de).  Recebeu  o titulo  de  conde  por  de- 
creto de  13  d*abril  de  1853,  e o de  marquez  por 
decreto  de  19  de  maio  de  1886.  O seu  brazão  d’ar 
mas  é o seguinte:  Escudo  partido  em  pala:  na 
primeira  as  armas  dos  Saldanhas:  Em  campo  ver- 
melho uma  torre  de  prata  coberta  de  azul  e uma 
cruz  de  ouro  no  remate;  na  segunda  cortada  em 
faxa:  na  primeira,  em  campo  vermelho  uma  oli- 
veira verde  com  fruetos  e raizes  de  ouro;  na  se 
gunda  esquartelada  com  as  armas  dos  Sousas, 
tendo  no  1.®  quartel  as  quinas  do  reino,  e no  se- 
gundo, em  campo  de  prata,  um  leão  sanguinho,  e 
assim  os  contrários  Timbre,  uma  aguia  negra 
com  uma  chave  de  ouro  no  bico,  cercada  com  uma 
fita  tendo  por  divisa:  Veritas  omnium  victrix.  Bi- 
bliographia:  Theoria  da  cumplicidade , applicada 
ao  Codigo  penal;  memória  publicada  no  Instituto 
de  Coimbra,  vol.  VI 1,  1858,  pag.  16,  30  e 39,  e que 
lhe  serviu  de  titulo  para  a sua  admissão;  Uma  opi 
niào  sobre  os  expostos  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia de  Lisboa,  Lisboa,  1866;  Reiatorio  sebre  a 
aula  externa  para  rapazes  pobres  na  fregwzia  de 
S.  Sebastião  da  Pedreira  ( nos  mezes  de  março  a 
dezembro  de  1866),  Lisboa,  1S67. 

Rio  Maior  ( Antonio  Saldanha  Oliveira  Juzar- 
te e Sousa,  2.°  conde  do).  Moço  fidalgo  com  exer- 
cício por  alvará  de  20  de  abril  de  1784,  morgado 
da  Oliveira,  gentil-homem  da  camara  de  D.  João 
VI;  gran  cruz  da  ordem  de  S.  Thiago  e de  Nos 
sa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  coronel 
do  regimento  de  milícias  de  voluntários  reaes  de 
Lisboa  Oriental,  creado  pelo  mesmo  conde,  etc. 
N.  no  logar  da  Azinhaga,  termo  de  Santarém,  a 
16  de  novembro  de  1776;  fal.  em  Vienna  d’Aus- 
tria  a 3 de  março  de  1825.  Era  filho  dos  l.°*  con- 
des do  Rio  Maior.  Succedeu  a seu  pae  em  26  de 
janeiro  de  1802.  Estudou  primeiro  no  Collegio 
dos  Nobres,  e foi  depois  frequentar  a Universi- 
dade de  Coimbra,  onde  em  1796  recebeu  o grau 
de  bacharel  formado  e liceaceado  em  leis  Se- 
guindo a carreira  das  armas,  assentou  praça  de 
cadete  em  infantaria  u.°  4,  no  anno  de  1800,  e 
foi  logo  em  seguida  despachado  capitão,  e como 
ajudante  de  campo  do  general  Gomes  Freire  de 
Andrade  fez  a malfadada  campanha  de  1801. 
Nomeado  depois  coronel  commandante  do  regi- 
mento de  voluntários  reaes  de  milícias  a pé  de 
Lisboa  Oriental,  fez  com  esse  regimento  grande 
despeza,  sendo  de  todos  os  regimentos  de  volun- 
tários que  então  se  organisaram,  o primeiro  que 
se  apromptou.  Quando  a familia  real  partiu  para 
o Brazil,  em  novembro  de  1807,  acompanhou  a na 
qualidade  de  geutil  homem  da  camara  de  D.  João 
VI,  o com  ella  regressou  a Portugal  em  1821. 
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Quando  o movimento  da  Villafrancada,  em  1823, 
pôz  termo  ao  regímen  liberal,  o governo  de  D. 
João  VI,  suppondo  que  o príncipe  D.  Pedro  8C 
devia  considerar  satisfeito  com  a dissolução  das 
cortes  que  o tinham  gravemente  offendido,  en- 
viou o conde  de  Kio  Maior  e Francisco  José 
Vieira  ao  Rio  de  Janeiro  com  umas  cartas  auto 
graphas  do  D.  João  VI  para  o príncipe  seu  fi 
lho  e para  a princeza  sua  nora,  em  que  lhes  po- 
dia que  se  fizessem  todos  os  esforços  para  se 
chegar  a um  accordo  que  restabelecesse  a anti 
ga  ligação  da  familia  portugueza.  A corveta  Voa 
dora,  onde  iam  os  embaixadores  extraordinários, 
chegou  ao  Rio  dc  Janeiro  com  a bandeira  portu 
gueza  desfraldada,  foi  logo  retida  á entrada  do 
porto,  sendo  intimada  a arriar  a bandeira  c a fun- 
dear debaixo  das  baterias  das  fortalezas.  Resi- 
gnou-se o conde  de  ^Kio  Maior,  e mandou  içar  a 
bandeira  de  parlameutario.  A muito  custo  conse 
guiu  onviar  para  terra  uma  carta  a D.  Pedro,  que 
já  então  fôra  acclamado  imperador,  carta  que  lhe 
foi  devolvida  por  não  consentir  o governo  brazi- 
leiro  em  abrir  commissões  officiaes  com  o emis 
sario  portuguez  sem  elle  reconhecer,  primeiro  que 
tudo,  a independência  do  Brazil. Debalde  envidou 
todos  os  esforços  o conde  de  Rio  Maior  para  con 
seguir  ser  recebido,  ao  menos  como  mensageiro 
particular  de  um  pae  que  envia  cartas  a seu  filho, 
D.  Pedro,  que  n’essa  occasião  atravessava  uma 
grande  crise  de  impopularidade,  eutendeu  ser  ne- 
cessário dar  aos  brazileiros  penhores  certos  da 
sua  fidelidade  á causa  do  novo  império,  e para 
isso  não  só  recusou  abertamente  a receber  as 
cartas  de  seu  pae,  mas  consentiu  que  o seu  go- 
verno violasse  do  modo  mais  escandaloso  o direi 
to  das  gentes  considerando  como  presa  de  gucr 
ra  a corveta  que  se  apresentára  como  parlamen 
taria,  e reenviando  n'um  outro  navio  para  a Eu 
ropa  os  commissarios  portuguezes.  0 conde  de 
Kio  Maior  manifestou  em  toda  esta  negociação  a 
maior  energia  e a mais  incontestável  habilidade; 
osofficiosque  enviou  aos  ministros  brazileiros  são, 
no  dizer  d’um  seu  biographo,  modelos  perfeitos 
de  argumentação  e lógica,  mas  de  nada  serviram. 
Regressando  a Portugal,  não  tardou  o conde  de 
Rio  Maior  a ser  encarregado  d’uma  outra  com 
missão  não  menos  espinhosa.  Deu  se  em  1823  o 
movimento  da  Abrilada , e D.  João  VI,  refugiado 
a bordo  d’uma  nau  ingleza,  conseguiu  subjugar  o 
infante  D.  Miguel  que  o tivera  preso,  e mesmo 
de  bordo  o mandoi;  para  o estrangeiro.  Foi  o con- 
de de  Rio  Maior  o encarregado  de  acompanhar 
o infante  a Vienna  d’ Áustria,  como  seu  guarda, 
seu  pedagogo  e director  da  viagem.  Parece  que 
esta  missão  lhe  causou  sérios  desgostos,  o que  so 
pode  prever,  tratando  se  d’um  homem  como  era 
D.  Miguel,  e que  muito  lhe  abreviou  a existên- 
cia, por  que  não  tardou  a succumbir  contando 
apenas  49  anuos  de  edade  O conde  de  Rio  Maior 
casou  a 16  de  novembro  de  1806,  com  sua  prima 
D.  Maria  Leonor  Eruestina  de  Carvalho  Dauu  e 
Lorcna,  filha  dos  3.°*  marquezes  de  Pombal  o 1.®' 
condes  da  Rediuha:  José  Francisco  Xavier  Ma- 
ria de  Carvalho  Mello  o Daun  e D.  Francisca  de 
Paula  de  Populo  de  Lorena.  Foi  agraciado  com 
o titulo  de  conde  por  decreto  dc  7 de  junho  de 
1801. 

Rio  Maior  (João  de  Saldanha  Oliveira  Juzar 
te  Hgueira  e Sousa,  3 ° conde  de).  Administrador 
do  morgado  do  Oliveira;  gran  cruz  da  ordem  de 
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Nossa  Senhora  Ja  Conceição  de  Villa  Viçosa; 
commendador  da  de  Christo  e da  ordem  hespa- 
nhola  de  Carlos  III,  par  do  reino,  etc.  N.  a 18  de 
setembro  de  1811,  fal.  a 27  de  agosto  de  1872. 
Era  filho  dos  2 ®*  condes  de  Rio  Maior.  Succedeu 
na  casa  de  seu  pae  a 3 de  março  de  1825,  e se- 
guindo a vida  militar,  foi  alferes  de  lanceiros  e 
ajudante  d’ordeos  do  duque  da  Terceira  durante 
a campanha  de  1833  Havia  sido  par  do  reino  em 
1826.  Restabelecido  o regimen  constitucional 
exerceu  o cargo  de  governador  civil  de  Coimbra 
em  1854,  vereador  e presidente  da  camara  muni 
cipal  de  Lisboa,  de  1858  a 1859,  e procurador  á 
Junta  Geral  do  Districto.  O titulo  dc  conde  de 
Rio  Maior  foi  concedido  por  decreto  de  1 de  ju- 
lho de  ls2l  e carta  de  29  de  maio  de  1845.  Ca- 
sou em  22  de  setembro  de  1835  com  D.  lzabcl 
de  Sousa  Botelho  Mourão  e Vasconcellos,  dama 
da  rainha  D.  Maria  II,  filha  dos  1.0>  condes  de 
Villa  Real:  D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho  Mou- 
râo  e Vasconcellos  e D.  Thereza  Frederica  Chris- 
tina  de  Sousa  Holstein.  A condessa  de  Ríj  Maior 
foi  uma  senhora  extremamente  bondosa,  incansá- 
vel propugnadora  da  beneficencia  em  Lisboa,  em 
que  era  auxiliada  por  seu  marido,  veudo  se  sem- 
pre á frente  de  todas  as  instituições  que  tives- 
sem o fim  de  proteger  os  pobros;  foi  a iniciadora 
e defensora  zelosa  do  benemerito  principio  da 
organisação  parochial  das  associações  de  assis- 
tência publica.  Fundou  escolas  catholicas  para  os 
dois  sexos  cm  diversas  localidades.  Obteve  do 
governo  a concessão  do  mosteiro  das  carmelitas 
da  rua  Formosa,  actualmente  rua  do  Século,  e 
ali  fundou  um  asylo  para  cegas,  que  foi  inaugu- 
rado em  16  de  julho  de  1878,  o qual  ainda  exis- 
te. A bondosa  condessa  de  Rio  Maior  fallcccu  cm 
23  de  abril  de  1890,  e um  mez  depois,  no  dia  23 
de  maio,  celebraram-se  no  referido  asylo  solern- 
nes  exequias,  proferindo  a oração  fúnebre  o P. 
Antonio  da  Costa  Cordeiro. 

Rio  Ma<or  (João  Vicente  Saldanha  Oliveira  e 
Sousa  Juzarte  Figueira , l.°  conde  do)  Adminis 
trador  do  morgado  de  Oliveira,  conselheiro  de 
Estado,  gentil  homem  da  camara  de  D Maria  I, 
gran-cruz  da  ordem  de  Christo,  commendador  de 
Azamor,  no  patriarchado  de  Santa  Maria  d'Afri- 
ca;  de  Santarém,  de  Santa  Maria  da  Torre,  na 
Prelasia  de  Thomar,  todas  estas  commendas  na 
ordem  de  Christo;  deputado  da  junta  provisória 
do  Erário  Kegio  e inspector  geral  do  Terreiro 
Fublico.  N.  a 22  de  maio  de  17 16,  fal.  a 26  do  a 
neiro  de  1801.  Era  filho  de  Antouio  de  Saldanha 
Oliveira  e Soust  Juzarte  Figueira,  moço  fidalgo 
com  exercício,  administrador  do  morgado  de  Oli- 
veira, commendador  das  commendas  já  citadas, 
na  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher,  D.  Coos 
tança  de  Portugal.  Succedeu  a seu  pae  a 29  de 
maio  de  1769  Era  muito  affeiçoado  ao  marquez 
de  Pombal,  ministro  d'el-rci  D.  José,  a quem 
acompanhou  a Coimbra,  em  1772,  na  occasião  da 
reforma  dos  estudos  na  Universidade.  Em  1774 
casou  com  D Maria  Amalia  de  Carvalho  e Daun, 
filha  d'aquelle  notável  estadista,  nascendo  d'este 
matrimonio,  entre  outros  filhos,  o marechal  du- 
que de  Saldanha.  O titulo  de  conde  de  Rio  Maior 
foi  lhe  concedido  por  D.  João  VI,  então  ainda 
priucipe  regente,  por  decreto  de  19  do  novembro 
de  lt02,  e carta  de  8 de  jaueiro  de  1803. 

Rio  Malop  (D.  Maria  Izabel  da  Annunciaçào 
de  Lemos  Roxas  Carvalho  e Menezes  de  Saint  IA  - 
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ger,  4.‘  condessa  e 1.‘  marqueza  de).  Dama  da  rai- 
nha D.  Maria  Pia.  N.  a 25  de  março  de  1811,  sendo 
filha  dos  2.°*  condes  e 2.°’  marquezes  de  Beinpos- 
ta-Subserra  (V.  Portugal,  vol.  II,  pag  291,).  A in- 
fância e grande  parte  da  mocidade  d’esta  illust.re 
fidalga  foi  passada  na  quinta  de  Subserra,  a pe- 
quena distancia  de  Alhaudra.  Tendo  terminado 
as  luctas  da  Liberdade  com  a convenção  de  Evo- 
ra  Monte,  os  marquezes  de  Bemposta  Subserra 
fixaram  residência  u'aquella  sua  quinta,  e ali  nas- 
ceu a fidalguinha,  futura  marqueza  de  Rio  Maior, 
e que  tão  notável  se  tornaria  pelo  seu  caracter 
bondcso  e caritativo.  N’essa  quinta  passava  se 
então  o tempo  em  leituras  selectas,  em  distrac- 
ções tranquillas,  que  repousavam  e deleitavam  o 
espirito.  A leitora  das  sessões  era  a intelligeutc 
menina,  filha  unica  e herdeira  da  casa,  que  ten- 
do recebido  uma  esmerada  educação,  conhecia  as 
litteraturas,  e os  idiomas  dos  primeiros  paizes  da 
Kuropa.  Ao  prazer  dos  livros  alliava  a pratica  da 
caridade,  que  se  tornou  um  culto  na  juvenil  da- 
ma Ainda  muito  nova  salvou  uma  pobre  crean- 
ça,  expondo  a sua  própria  vida;  a este  e a ou- 
tros actos  caritativos,  rctrahia-se  sempre  aos 


Marqueza  de  Rio  Maior 


agradecimentos  e louvores,  com  quo  os  protegi 
dos  queriam  provar  a sua  gratidão  por  tão  dedi 
cados  e espontâneos  beneficios.  Quando  a chole 
ra-morbus  flagelou  todo  o paiz,  no  anno  de  1856, 
a fidalguinha  de  Subserra  tornou  se  a enfermei 
ra  cariuhosa  e solicita,  a providencia  dos  enfer- 
mos d’aquelles  arredores.  Percorria  os  casaes  e 
as  choupanas  com  a sua  pequena  pharmacia  am- 
bulante, distribuiudo  remédios,  applicando-os  el- 
la  própria,  muitas  vezes,  conseguindo  salvar  mui 
tas  vidas.  Aos  20  annos  de  edade  casou,  em  áO 
de  setembro  de  1881,  com  o 4.°  conde  e l.°  mar- 
quez  de  Rio  Maior,  illustre  fidalgo,  que  sendo 
também  bondoso  e benefico,  apreciáveis  quali- 
dades que  tanto  haviam  nobilitado  sua  mãe,  a 
3.*  marqueza  de  Rio  Maior,  não  podia  encontrar 
melhor  cooperadora  na  missão  de  p-aticar  o bem, 
exercer  a caridade,  enxugar  lagrimas,  suavisar 
angustias  e amarguras.  A pobreza  envergonha 
da  que  se  occulta  em  casas  miseráveis,  onde  falta 
todo  o conforto  e commodidade,  os  mendigos  que 
estendem  a mão  á esmola,  sempre  encontraram 
lenitivouaprotecção  dos  benevolos  fidalgos. Quan- 
do não  visitava  enfermos  e asylos,  quando  não 
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recebia  indigentes  e orphãos  para  os  acarinhar 
e beneficiar,  a sr  * marqueza  de  Rio  Maior  de- 
morava se  largas  horas  no  seu  archivo,  na  sua  bi 
bliotheca  de  Subserra  ou  de  Lisboa,  lendo  e col- 
ligiudo  os  numerosos  e preciosos  documentos  dos 
seus  antepassados  e dos  de  seu  marido.  Depois 
da  morte  do  marquez  de  Rio  Maior,  as  ialas  do 
solar  da  Annunciada  ficaram  submersas  em  pro 
fundo  luto  e tristeza  A sr.*  marqueza  viuva  vi 
via  esquecida  das  grandezas  da  terra,  só  entre 
gue  em  descobrir  novos  recursos  com  que  pudes 
se  minorar  as  lagrimas  dos  que  soffriam.  As  prin- 
cipaes  casas  de  beneficencia  e asylos  do  Lisboa 
sempre  a tinham  por  sua  presidente,  ou  tendo  a 
seu  cargo  a secretaria.  Muitas  vezes,  no  segredo 
d’um  gabinete  do  palacio  da  Aununciada,  um  gru- 
po de  senhoras  discutia,  redigia  circulares,  ela- 
borava programmas,  sob  a sua  indicação,  para 
alguma  kermesse,  batalha  de  flores,  ou  outra  qual- 
quer festa  de  caridade,  em  que  se  procuravam 
sempre  novos  attractwos  para  que  essas  festas 
pudessem  cbamar  grande  concorrência,  tornando- 
se  bastante  lucrativas  para  os  beneficiados.  A 
sr.*  marqueza  de  Rio  Maior  foi  também  uma  in- 
cansável auxiliadora  da  Sociedade  Protectora  das 
Cozinhas  Econômicas , grandiosa  instituição,  ini- 
ciada em  1893  pela  duqueza  de  Palmella,  já  ho 
je  fallecida,  e que  tão  proveitosos  e profícuos  re- 
sultados deu  8oecorrendo  muitos  operários  e mui- 
tos desprotegidos  da  fortuna.  D’essa  benemerita 
sociedade  era  presidente  a duqueza  de  Pamella  e 
vice  presidente  a sr.*  marqueza  de  Rio  Maior. 
Em  princípios  de  outubro  de  1910,  depois  da 
proclamação  da  Republica,  a benemerita  senho- 
ra saiu  de  Portugal,  dirigindo-se  para  Saint  Jean 
de  Luz,  formosa  estação  de  inverno  dos  Pyrinéos, 
á beira  do  golfo  da  Gasconha. 

Rio  Maior.  Viila  da  prov.  da  Extremadura, 
séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Santarém,  pa- 
triarc.  de  Lisboa  Tem  uma  só  freg , N.  S * da 
Conceição,  o está  situada  junto  do  rio  do  mesmo 
nome,  a 30  k.  da  capital  do  distr.  E’  commenda 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil- 
la  Viçosa.  O rei,  pelo  tribunal  da  Mesa  da  Cons- 
ciência e Urdens,  apresentava  o prior,  que  tinha 
diversos  generos  e 20$000  reis  em  dinheiro,  tu- 
do pago  pela  commenda.  A pov.  é muito  antiga, 
mas  não  teve  nunca  fôro  de  viila,  nem  foral  ve- 
lho ou  novo,  pelo  menos  nada  consta  a este  res 
peito;  sendo,  porém,  elevada  a séde  de  conc.  por 
decreto  de  6 de  novembro  de  1836,  ficou  desde 
logo  considerada  como  tal.  A noticia  mais  antiga, 
que  se  encontra  d’esta  povoação,  é uma  venda 
feita  por  Pero  Baragão  e sua  mulher  Sancha 
"-oares,  em  1177,  aos  Templários,  da  quinta  que 
possuíam  no  poço  e salinas  de  Rio  Maior , cujo 
poço  partia  pelo  E com  a Albergaria  do  Rei , pe 
!o  O com  D.  Pardo  e com  a ordem  do  Hospital, 
pelo  N com  marinhas  da  mesma  ordem,  e pelo  S 
com  marinhas  do  dito  D.  Pardo.  Já  então  as  sa 
linas  de  Rio  Maior  eram  exploradas,  mas  consta 
de  memórias  escriptas,  que  antes  do  século  xn  o 
tinham  sido  em  muito  maior  escala.  A importau- 
tissima  marinha  de  sal  ficava  a 2 k ao  N da  vil 
la,  n’um  extenso  valle,  proximo  do  logar  da  Fon 
te  da  Rica;  dizem  ser  unica  i.o  seu  genero  na 
Península  Hispanica.  No  meio  do  terreno  occupa 
do  pela  mariuha,  está  uma  nascente  inesgotável, 
da  qual  nos  mezes  de  verão  se  tira  agua,  por 
meio  de  dois  baldes,  de  noite  e de  dia,  e é con 
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duzida,  por  ordem,  a cada  um  dos  depos:tos,  ou 
compartimentos,  feitos  no  sólo,  com  um  metro  de 
profundidade,  e a que  a chamam  talhos , que  per- 
tencem a diversos  donos.  O sal  aqui  produzido,  é 
superior  em  qualidade  e mais  forte  que  o sal  ma- 
rinho, ou  cornmum.  Segundo  a tradição,  a mari- 
nha não  era  no  sitio  actual,  mas  uns  60  a 70  m 
mais  ao  N,  e a nascente  tão  pouco  abundante, 
que  apenas  dava  para  6 talhos,  não  chegando  o 
sal  que  produzia,  nem  para  o consumo  das  po 
voações  circumvizinhas.  Conta  se,  que  uma  pe- 
quena andando  na  planície,  hoje  local  da  mari- 
nha, a apascentar  uns  jumentos,  sabia  que  junto 
a uns  juncos  havia  nascente  de  agua,  e indo  ali  ] 
beber  notou  queera excessivamente  salgada.  Dan- 
do parte  d’esta  circumstancia  ao  pae,  foi  este  com 
alguns  vizinhos  ao  juncai,  onde  abriram  um  po- 
ço, e quanto  mais  o profundavam,  maior  quanti 
dade  de  chloreto  de  sódio  era  expellida,  mas  a 
antiga  nascente  seccou.  Estes  exploradores  trata 
ram  logo  de  fazer  talhos  o a colher  muito  bom 
sal,  de  superior  qualidade.  Foi-se  deseuvolvendo 
esta  industria,  e em  1878  já  havia  400  talhos,  va 
lendo  bastante  dinheiro  os  mais  proximos  da  nas- 
cente. O poço  actual  tem  11  m.  de  profundidade 
e 8 de  circumfereucia.  Dá  se  ao  produeto  d’estas 
marinhas,  o nome  de  sal  espuma.  E’  muito  claro, 
sêcco,  e de  tal  maneira  brilhante,  que  d’elle  se 
fórmam  bellas  pyramides  e varias  outras  figuras, 
como  do  assucar  refiuado  de  lasca,  ou  de  pedra 
A primitiva  egreja  matriz  de  Rio  Maior  estava 
na  distancia  de  4 m.  do  antigo  leito  do  rio,  e a 
50  da  pov.  Fôra  construída  pelos  ascendentes  do 
marquez  de  Penalva,  que  eram  commeudadores 
da  commenda  d’esta  freg  , com  a obrigação  dos 
reparos  da  mesma  egreja.  Aflirma-se  que  esta 
egreja  nunca  se  chegou  a concluir,  mas  documen 
tos  que  temos  presentes  mostram  o contrario.  O 
mais  decisivo  é a seguinte:  «Como  fiador  e pro- 
curador que  fui  dos  mestres  pedreiros  e carpin- 
teiros que  fizeram  a egreja  de  Kio  Maior  por  or 
dem  do  ex.™1'  sr.  marquez  de  Penalva  de  que  o 
ex.m1  sr.  é commendador,  recebi  a quantia  de  seis 
contos  de  reis,  importância  da  dita  obra  em  que 
se  ajustaram,  como  ha  de  constar  da  escriptura 
que  se  celebrou  na  nota  do  tabellião  Agostinho 
de  Sousa  Pereira,  cuja  quantia  recebi  em  vários 
pagamentos,  aos  quartéis,  conforme  se  ajustou, 
de  que  passei  vários  recibos  o os  mestres,  que 
não  terão  effeito  algum  e só  este  valerá  como  qui- 
tação geral  de  toda  a quantia  por  ter  procuração 
bastante  dos  ditos  mestres  na  mesma  escriptura 
para  receber  toda  a quantia,  e para  constar  o re- 
ferido passei  este.  Lisboa,  20  de  setembro  de 
1<71.  (a)  Gabriel  de  Freitas  Machado.  Com  este, 
e os  recibos  provisorios,  que  se  encontram  ar- 
chivados  no  cartorio  dos  ex.“°*  condes  de  Tarou- 
ca  ( P.  22  — M.  50  b\),  está  um  de  Silvestre  de  Fa 
ria  Lobo,  mestre  eutalhador  de  Santarém,  que 
fez  os  tres  retábulos  da  egreja,  nas  condições  au 
nexas  por  335£000  reis,  postos  nos  seus  logarcs. 

( Lisboa,  em  27  de  agosto  de  1772^.  Também  ali 
existe  o traslado  da  escriptura  citada,  lavrada  cm 
25  de  agosto  de  1770,  no  tabellião  indicado,  com 
escriptorio  «junto  ao  Paço  da  Rainha  da  Gran 
Bretanha  da  parte  do  campo  de  Santa  Anna  » 
Na  escriptura,  que  é iuteressaute  e minuciosa, 
se  diz  bem  claramente:  «Deixando  todo  o edifi 
cio,  tanto  por  dentro  como  por  fóra,  completo  » 

O preço  foi  o de  quinze  mil  cruzados  (6:000£u00), 
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sende  pagos  no  acto  do  contrato  600^000  reis, 
e o restante  aos  trimestres.  A planta  do  edificio 
fôra  dada  pelo  tribunal  da  Mesa  da  Consciência 
e Ordens,  o que  mostra  que  a construcção  foi 
obra  ioteiramente  nova.  Os  constructores  fôram 
Francisco  José,  mestre  pedreiro,  Mauuei  Antonio 
e Thomaz  Baptista,  mestres  carpinteiros,  mora- 
dores em  Santarém.  O fiador  era  negociante  es- 
tabelecido em  Lisboa,  e as  condições  do  contrato 
fôram  estipuladas  por  Amaro  da  Rosa,  mestre  de 
obras  em  Lisboa,  que  assignou,  como  co-procu 
rador  do  Marquez  de  Penalva,  a escriptura.  Não 
se  comprehende  bem  como  um  edificio,  que  cus 
tou  uma  importância  relativamente  avultada,  não 
só  para  a epoca  como  para  os  encargos  d’um  do 
natario  particular,  e em  cujo  contrato  de  cons 
trueção  houve  as  maiores  cautelas,  se  derruísse 
tão  depressa.  Affirma-se  que,  decorridos  40  an- 
nes,  começou  a egreja  a arruinar  se  e d’ella  ape- 
nas restavam  em  1878  as  paredes  e a torre,  a 
qual  conservava  ainda  os  sinos  parocbiaes.  A 
matriz  mudou-se  para  a pequena  egreja  do  Espi 
rito  Santo,  que  pertence  á irmandade  da  Miseri- 
córdia, que  é de  simples  architcctura,  teodo  o 
altar  mór  e 4 lateraes.  Em  1875,  a requerimento 
do  povo,  foi  ordenado  pelo  ministério  das  obras 
publicas,  que  se  levantasse  a planta  para  a nova 
egreja  matriz.  Foi  orçada  a obra  em  5:0(J0í000 
rt  is,  e os  parochianos  offereceram  1 conto,  sendo 
marcado  para  o local  da  nova  egreja  o sitio  onde 
existiu  o castello  moirisco.  O hospício  de  frades 
frauciscanos,  arrabidoe.  foi  fundado  em  1763,  por 
uma  senhora  D Anna,  cujo  appellido  se  ignora. 
A fundadora  doou-a  aos  frades,  com  a obriga 
ção  de  estabelecerem  ali  umn  fabrica  de  buréis, 
para  empregar  as  pessoas  necessitadas  d’esta 
povoação.  Por  um  officio  do  governo  civil  de  Pau- 
tarem, cm  1837,  foi  o edificio  cedido  á camara 
municipal,  que  d’elle  tomou  posse  em  19  de  fe- 
vereiro de  1838.  Estão  n’e)le  estabelecidas  as 
repartições  publicas  do  concelho,  camara,  admi- 
nistração, repartição  de  finauças,  tribunal  judi 
ciai,  e escola  do  sexo  masculino.  Em  Rio  Maior 
existem  diversas  capellas,  e consta  que  junto  d’u- 
ma  d’ellas,  dedicada  a 8.  Miguel,  houve  um  pe 
queno  castello,  que  se  diz  ter  sido  construído  pe- 
los moiros.  Sendo  completamente  demolido,  edi- 
ficou-se u’aquelle  logar  uma  escola  de  instrucçà" 
primaria  para  ambos  os  sexos,  em  dois  pavimen 
tos,  fundada  por  João  José  da  Costa,  da  quinta 
dos  Bastidos,  proximo  da  villa,  que  a offercceu  á 
camara  municipal. Um  pequeno  hospital,  que  exis 
te  n’esta  villa,  foi  fundado  em  1619,  sendo  admi 
uistrado  pelo  hospital  da  Misericórdia  de  Santa- 
rém. Os  moradores  de  Rio  Maior  pediram  a el-rei 
D.  José,  em  17  de  janeiro  de  1759,  a creação  d’uma 
irmandade  da  Misericórdia  para  cuidar  do  edifi- 
cio e do  tratamento  dos  doentes  pobres.  O rei 
concedeu-lh’o  por  alvará  de  18  de  abril  do  mesmo 
anno,  com  a obrigação  de  prestar  contas  annuaes 
ao  provedor  da  comarca  de  Santarém.  A construe- 
ção  primitiva  do  edificio  era  acanhada  e cm  más 
condições  hygienicas,  mas  em  1870,  por  donativos 
de  bemfeitores,  foi  reconstruído,  ficando  um  es- 
[ tabelecimento  proprio  para  o fim  a que  fôra  des- 
tinado Para  custear  as  despezas  do  hospital  dei 
xou  a infanta  D.  Izabel  Maria,  quaudo  regente, 
por  alvará  do  anno  de  1826,  para  a Misericórdia 
os  rendimentos  das  irmandades  do  Menino  Jesus, 
N.  S * das  Dores  e S.  Sebastião.  A villa  de  Rio 
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Maior  teve  muito  desenvolvimento  durante  o se 
culo  xix;  possue  bons  prédios  de  construcçào  mo- 
derna, bons  estabelecimentos  commerciaes  e in- 
dustriaes.  Ao  E S estendem  -se  por  mais  de  12  k. 
magníficos  pinheiraes,  cuja  madeira,  pela  sua 
qualidade,  tem  prompta  e vantajosa  exportação 
para  aifferentes  localidades  do  districto  e para 
Lisboa.  Ao  O existem  pedreiras  de  cantaria  e al- 
venaria, d’onde  se  extrahem  e exportam  grande 
numero  de  carradas  de  pedra,  não  só  para  diffi  - 
rentes  obras  do  concelho,  como  para  outras  loca 
lidades.  Nas  visiuhanças  da  villa,  e dentro  dos 
limites  do  conc.,  ha  minas  de  differentes  rnetaes 
e metaloides.  Os  afloramentos  mais  visiveis  são: 
Pyrites  de  ferro,  ao  S da  villa,  no  sitio  chamado 
Fonte- Kabaca;  é de  pouca  importância,  apezar 
de  conter  alguma  prata;  Antracites  (carvão  mi- 
neralj;  existem  minas  em  differentes  partes  do 
conc.,  que  se  não  teem  explorado;  Cobre,  ao  N 
da  villa,  proximo  do  logar  da  Foute  da  Bica,  que 
também  se  não  explora;  Enxofre,  na  serra  da 
Senta,  que  também  se  não  tem  explorado;  Chio- 
reto  de  sodio , metaloide  descoberto  por  Schéele 
em  1771.  E’  a mais  importaute  de  todas,  e inex- 
gotavel.  E’  esta  unica  que  dá  origem  ás  marinhas 
de  Rio  Maior.  Em  junho  de  1875  manifestou  Ber 
nardino  Arêde  Soveral,  na  carnara  d’este  conc., 
uma  mina  de  pedras  lithographicas,  com  algum 
minério  de  prata.  Em  1 8í G construiu  so  um  tbea 
tro,  a expensas  da  associação  Progresso  Drama- 
tico  Rio-maiorense.  Também  aqui  existem  algu 
mas  fabricas  de  cortumes.  A Gruta  das  Alcober- 
tas  é uma  maravilha  da  natureza,  talvez  a unica 
no  genero,  que  existe  na  Europa.  Fica  proxime 
da  aldeia  das  Alcobertas,  a 12  k.  ao  uordeste  do 
Rio  Maior.No  Diário  lllustrado,  de  4 de  novembro 
de  1872,  vem  uma  descripção  minuciosa,  escripta 
por  Bernardino  Arêde  Soveral,  que  não  trans 
ereveraos  por  ser  muito  longa.  Rio  Maior  perten- 
ce á 1.*  div.  mil  ,2.*  brigada,  grande  circumscrip- 
ção  mil.  S,  e ao  distr.  de  recrut.  eres.  n.°  1G  com 
a séde  em  Lisboa.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  valores  decla 
rados,  encommendas  postaes,  cobrança  de  titulos, 
letras  e vales;  feira  nos  primeiros  dias  do  mez  de 
setembro,  e a dos  Passos,  3 dias,  começando  na 
quinta  dominga  da  quaresma;  mercado  no  3.°  do- 
mingo dc  cada  mez;  advogados,  agentes  dos  Ban- 
cos Economia  e Commercial  de  Lisboa,  e Commer- 
cial  do  Porto;  das  companhias  de  seguros:  A Po- 
pular,  Fidelidade,  Fomento  Agrícola,  Internacio- 
nal, Previdência,  Probidade,  Reformadora,  Socie 
dade  Portugueza,  Tagus  e La  Union  y el  Fenix 
espanol ; fabricas  de  azeites,  de  louça  e de  serra 
ção  de  madeira;  hotéis,  casas  de  pasto,  estancias 
de  madeira,  médicos,  pharmacias,  notários,  pro 
duetores  de  sal,  sociedades  de  recreio:  Assembléa 
Rio-maiorense,  Banda  dos  bombeiros  voluntários , 
Nova  Philarmonica  Progresso  Rio-maiorense.  Lo- 
gares  mais  importantes:  Cabos,  Correias,  Assen 
tiz,  Azinheira,  Fonte  da  Bica,  S João,  Malaquei- 
ja  e Arrouquella8.  Teem  se  publicado  os  seguin- 
tes jornaes:  Civilisação  Popular,  começou  em  1895. 
e ainda  se  publica;  o n.°  105  é o l.°  numero,  por 
isso  que  seguiu  ao  Riomaiorense,  que  principiou 
a 30  de  junho  de  1893,  sendo  o ultimo  n.°  o 104. 
Junto  a Rio  Maior  deram-se  diversos  combates 
contra  os  francezes,  de  11  a 19  de  fevereiro  de 
1811.  O conc.  compõe-se  de  8 freguezias,  com 
2:851  fog.  e 11:599  hab.,  sendo  6:005  do  genero 


masc.  e 5:594  do  fem.,  n’uma  superfície  de  33:571 
hect.  pelo  censo  de  1900  As  freguezias  são:  San- 
ta Maria  Magdalena,  de  Alcobertas,  1:213  hab.: 
632  do  sexo  masc.  e 581  do  fem.;  S.  Gregorio,  de 
Arruda  dos  Pizoes,  316  hab.:  176  do  sexo  masc. 
e 140  do  fem  ; N.  S.'  do  Rosário,  de  Azambujei- 
ra,  511  hab.;  265  do  sexo  masc.  e 246  do  fem.; 
Santo  Antonio,  de  Fragoas,  789  hab.:  411  do  sexo 
masc.  e 378  do  fem  ; S.  Francisco  de  Assis,  do 
Marmeleira,  1:393  hab.:  712  do  sexo  masc.  e 681 
do  fem.;  N S.*  da  Ribeira,  de  Outeiro  da  Corti- 
çada,  667  hab.:  352  do  sexo  masc.  e 315  do  fem., 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Rio  Maior,  4:617  hab.: 

:401  do  sexo  masc.  e 2:236  do  fem.;  S.  João  Ba 
ptista,  de  S.  João  da  Ribeira,  2073  hab.:  1:056 
do  sexo  masc.  e 1:017  do  fem.  O principal  com- 
mercio  do  concelho  é azeite,  madeiras,  cortiça, 
vinho,  cantarias  e sal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Cy- 
priano,  de  Paços  de  Brandão,  conc.  da  Feira,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  Rio,  que  nasce  na  serra  dos  Can- 
dieires,  nos  montes  de  S.  Martinho  e Chainguei- 
ra,  banha  Rio  Maior,  S.  João  da  Ribeira  e Zam- 
bujeira,  passa  a 2 k.  de  Valle  de  Santarém,  for- 
mando d’ali  para  baixo  a Valia  d' Azambuja,  e eu 
tra  no  rio  Tejo  com  cêrca  de  70  k.  de  curso.  Re- 
cebe dois  affluentes:  o Almoster  e o Alcober 
tas. 

Rio  Mau.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  157  fog.  e 625  hab.  Tem  est 
post.  e dista  12  k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apre 
sentava  o abbade,  que  tinha  68ü#0G0  reis  de  ren- 
dimento annual.  A terra  é muito  fértil;  cria  mui- 
to gado,  é abundante  de  madeiras,  e nos  seus 
montes  apparece  muita  caça.  Esta  freg.  fica  di- 
vidida da  de  Goães  e da  de  Duas  Egrejas  pelo 
rio  Neiva,  que  nasce  na  freg.  de  Gondinhaços, 
tendo  a sua  origem  nas  verteutes  do  monte  Oca- 
ral.  Pertence  á3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga  ||  Pov.  e freg. 
de  Christovão,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com. 
de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto,  arceb.  de  Bra- 
ga; 23 1 fog.  e 910  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
ést.  post.  Está  situada  na  margem  direita  do  rio 
Este,  a 8 k da  séde  do  conc.,  n’um  pequeno  valle 
ao  O da  serra  de  Rates.  O prior  dos  conegos  re- 
grantes,  cruzios,  de  S.  João  da  Junqueira,  apre- 
sentava o vigário,  que  tinha  60#000  reis  de  côn- 
grua e o pé  d’altar.  Parece  que  o nome  d’esta 
freg.  procede  do  rio  E’ste,  por  ser  n’estes  sitios 
muito  tortuoso;  mas  segundo  a tradição,  deu  se- 
lhe  o nome  de  Rio  Mau,  porque  por  baixo  d’elle 
ha  profundas  cavernas  e galerias,  defendidas  por 
dragões,  serpentes  e outros  bichos,  que  guardam 
thesouros  encantados  de  grando  valia.  A egreja 
matriz  está  situada  quasi  na  extremidade  SO  da 
freg.,  em  logar  húmido  e acanhado;  a sua  archi- 
tectura  denota  grande  antiguidade.  E’  toda  de 
cantaria,  e a abobada  e pavimento  da  capella  mór 
são  de  granito  Ao  lado  do  altar-mór  está  a se- 
guinte iuscripção: 

FOI  FEITA  ESTA  EQBEJA  EU  1135 

Mas  esta  inscripção  é muito  mais  moderna  do 
que  o templo;  foi  copiada  d’umas  inscripções  que 
se  encontraram  por  detraz  da  tribuna,  das  quaes 
já  pouco  se  podia  ler.  O abbade  do  mosteiro  da 
Juuqueira  mandou  reedificar  a egreja,  no  reiua- 
do  de  D.  Pedro  I,  1357  a 1362,  e foi  então  que 
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se  encontrou. a lapide  com  a inscripção  citada,  c 
se  gravou  n’uma  pedra  da  capella-mór  a data  da 
fundação  da  egreja,  como  dissémos.  O templo  de 
nota  scr  obra  do  tempo  dos  romanos.  A porta 
principal  está  voltada  para  o lado  do  mar,  e res- 
guardada por  um  alpendre,  ao  lado  do  qual  se  vê 
um  pequeno  e tosco  campaoario.  Toda  a porta 
principal,  assim  como  as  duas  lateraes,  são  orna- 
das de  columuas  e arcos  concêntricos  de  boa  es- 
culptura  No  Archeologo  Portuguez,  vol.  XIV,  pag 
73,  vem  uma  descripção  illustrada  d’esta  egreja, 
indicando  as  dimensões,  que  são  modestas:24,“8ó 
de  comprimento,  8 “56  de  largura  e 7, “31  de  al- 
tura. Procedeu  em  1909,  a expensas  suas,  a res 
tauração  d’este  monumento  o sr.  Antonio  Lopes 
Figueira,  benemerito  filho  da  localidade.  Os  vi 
traes  são  modernos,  feitos  em  Paris  e installados 
em  1908.  Uma  inscripção  mostra  que  a egreja  foi 
fundada  na  era  de  1189  fanno  de  1151),  pelo  pres- 
bytero  Pedro  Dias,  em  honra  de  S.  Christovam 
Martyr;  portanto  data  a sua  existência  de  1151, 
sendo  o monumento  de  importância  architectoni- 
ca  c alta  antiguidade  e um  interessante  c curioso 
exemplar  do  estylo  românico  A terra  é muito  fer 
til,  cria  gado  e tem  caça;  peixe  do  rio  Ave,  que 
fica  prozimo,  e do  mar.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  18,  com  a séde  no 
Porto.  ||  Aldeia,  na  prov.  do  Douro,  na  freg.  de 
8.  Paulo,  de  Sebolido,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto  Dá-lhe  o nome  um  pequeno  ribeiro  que  lhe 
passa  ao  O,  e ali  mesmo  vae  desaguar  no  rio  Dou- 
ro. Tinha  uma  pequena  capella  dedicada  a San- 
to Antonio,  muito  antiga.  Um  indivíduo  de  appel- 
lido  Amorim,  natural  d’esta  aldeia,  e que  enri- 
queceu no  Brazil,  a reconstruiu  á sua  custa,  em 
1860,  dando  lhe  maiores  proporções,  e tornando  a 
uma  belia  ermida.  Tem  caixa  postal.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S Martinho,  do  Avessadas,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Cerva,  conc.  de  Ribeira  dc  Pena,  distr 
de  Villa  Real  ||  Santo  Estevão,  de  Galés,  conc 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa  ||  8.  Julião,  de  Freixo, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
< astello.  I|  ) Salvador,  de  Medrões,  conc.  de  Santa 
Martha  de  Penaguiãtf,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S. 
Julião,  de  Serafão,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
!l  Santo  André,  de  Tellões,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Ribeiro  da  prov.  do  Douro;  n.  na 
freg.  dc  Silva  Escura,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro.  Passa  junto  das  grandes  minas 
do  Braçal,  e entra  ua  margom  do  rio  Vouga,  com 
perto  de  13  k.  de  curso,  defronte  da  pov.  de  Lom- 
bada. 

Rio  Meâo.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro,  bisp  do  Porto;  292  fog.  e 1:276  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  raasc.  e dista  6 k.  do  séde  do  conc. 
Está  situada  a 5 k.  da  estrada  de  Esmoriz,  em 
terreno  pouco  accidentado  e fértil,  regado  em 
parte  pelo  ribeiro  do  seu  nome.  O commendador 
da  ordem  de  Malta,  de  Rio  Meão,  apresentava  o 
reitor,  que  tinha  115£000  reis.  N’esta  freg.  ha 
muitos  pinheiracs,  d’onde  se  extrahe  muita  ma 
deira  e lenha,  que  vae  para  o Porto  e outras  lo 
calidades.  Os  povos  d’esta  freg.  tinham  os  gran- 
des privilégios  e isenções  de  caseiros  de  Malta, 
e entre  as  suas  regalias  avultavam  as  de  não  da 
rem  soldados,  senão  quando  o rei  em  pessoa  fos- 
se á guerra,  e de  não  poderem  ser  citados  fóra 
do  seu  domicilio.  Pertence  a pov.  á 5.*  div  mil 
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c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde  em 
Aveiro. 

Rio  de  Mel.  Pov.  e freg.  de  N.(S  • da  Graça, 
da  província  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Trancoso,  distr  e bisp.  da  Guarda;  117  fog.  e 
570  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Dis- 
ta 6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  mar- 
gem direita  d’uma  pequena  ribeira  chamada  Rio 
de  Mel,  na  estrada  de  Trancoso  a Lamego.  O ab 
bade  de  Santa  Maria,  de  Trancoso,  apresentava 
o cura,  que  tinha  6$000  reis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A terra  é pouco  fértil  e pobre.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  12, 
com  a séde  em  Trancoso.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias: N.  S.*  dos  Milagres,  de  Pindello,  conc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr  de  Vizeu.  ||  S.  Julião,  de 

5.  Gião,  < onc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra.  ]|  Pequena  ribeira  que  nasce  na  freg.  do 
mesmo  nome,  e se  lança  ao  rio  Tavora,  com  per- 
to de  8 k.  de  curso. 

Rio  Milheiro.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de 
Sobral,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  Je  Vizeu. 

Rio  de  Moinhos  (Manuel  Augusto  de  Almeida 
Vallejo,  barão  de).  Commendador  da  ordem 
de  Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  capitão 
do  batalhão  nacional  dc  Abrantes,  etc.  N.  em  Rio 
de  Moinhos,  concelho  de  Abrantes,  a 28  de  outu- 
bro de  1*28;  fal.  a 7 de  junho  de  1888.  Era  filho 
de  Manuel  Pestana  d’Almeida  Vallejo  Feio,  bri- 
gadeiro reformado.  Casou  duas  vezes:  a primeira, 
a 30  de  agosto  de  1860,  com  D.  Maria  Thereza 
da  Piedade  Soares,  que  fal.  a 8 d’agosto  de  1863; 
a segunda,  a 25  de  fevereiro  de  1865,  com  sua 
cunhada  D.  Maria  Clementina  da  Piedade  Soa- 
res, sendo  ambas  filhas  de  Raymundo  José  Soa 
res  Mendes,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Clemeu 
tina  da  Piedade  Soares.  A baroneza  de  Rio  do 
Moinhos,  enviuvaudo  em  1868,  passou  a segun 
das  núpcias,  a 30  d’abril  de  1871,  com  João  Tbe- 
mudo  d’Ulivcira  Mendonça  Foi  agraciado  com 
o titulo  de  barão  de  Rio  de  Moinhos,  por  decreto 
de  10  d abril  de  1867. 

Rio  da  Moinhos.  Pov.  e freg.  de  S.  Marti 
nho,  da  prov  do  Dourj,  conc.  e com.  de  Penafiel, 
distr.  e bisp  do  Porto;  305  fog  e 1:324  hab.  Tem 
escolas  d’ainbos  os  sexos,  est  post , feira  no  dia 
4 dc  cada  mez.  Está  situada  na  margem  direita 
do  rio  Tamega,  a 11  k.  da  séde  do  conc.  O papa, 
a mitra  e o mosteiro  dc  monges  benedictinos  de 
Paço  dc  Sousa,  apresentavam  o reitor,  quo  tinha 
240J500Ü  reis  A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 

6. *  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  u.°  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa 
Eufemia,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
de  Abrantes,  distr  de  Santarém,  pati  iarc.  de  Lis- 
boa; 48 1 fog.  e 1:674  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  est.  post.,  pharmacia,  Phiiarmonica  Rio 
moinhense,  photographia.  Dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  nas  proximidades  da  margem 
direita  áo  rio  Tejo,  sobre  a ribeira  de  Rio  de 
Moiuhos,  a 2 k.  da  est.  do  caminho  de  ferro  dc 
Tramagal.  O vigário  da  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Abrautes,  apresentava  o cura,  que  tinha  1_Ü$000 
reis.  A terra  é fértil  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  cm 
Abrantes  ||  Pov.e  freg.  de  Santa  Eulalia.  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-deVez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
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18 1 fog.  e 709  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  Está 
situada  proximo  da  margem  direita  dj  rio  Vez,  a 
7 k da  séde  do  conc.  Os  viscondes  de  V.  N.  da 
Cerveira,  depois  marquezes  de  Ponte  do  Lima, 
apresentavam  o abbade,  que  tinha  400^000  reis 
de  rendinento.  A egreja  matriz  é em  fórma  de 
cruz  latina,  e os  altares  são  de  talba  antiga.  Hou- 
ve aqui  uma  Torre  dos  Caldas,  na  aldeia,  de  No- 
gueiras, que  foi  demolida  no  anuo  de  1500,  pouco 
mais  ou  menos.  No  monte  da  Ermida  ainda  ha 
vestígios  d’um  castro,  que  ali  existiu,  tendo  ap 
parecido  bastantes  sepulturas.  O terreno  é muito 
fértil  em  todos  os  generos  agrícolas  do  paiz,  e 
cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  que  expor- 
ta. Nos  seus  montes  ha  bastaute  caça  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Miguel,  da  proviucia  da  Beira  Alta,  conc  e 
com  de  Sattam,  distr.  e bisp.  de  Vizeu,  357  fog. 
e 1:458  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.  Está  situada  n'um  valle  a 7 k.  da  séde  do 
conc  , que  é a Villa  da  Egreja.  O real  padroado 
apresentava  o vigário,  que  tinha  40£000  reis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga,  foi 
villa  e cabeça  de  conc.  D.  Sancho  II  lhe  deu  fo- 
ral, na  Guarda,  em  10  de  julho  de  1240;  D.  Ma- 
nuel lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 6 de  maio 
de  1514.  A terra  é fértil  cm  todos  os  generos  agri 
colas  do  paiz,  e cria  muito  gado.  Nos  montes  ap- 
parece  bastante  caça  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  La- 
mego.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Lourenço, 
de  Alvellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga 
||  S.  Miguel,  de  Marinhas,  conc.  de  Espozende, 
do  mesmo  distr  ||  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Torrão, 
couc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa 
Maria  e conc.  de  Troncoso,  distr.  da  Guarda.  || 
Santa  Maria Msgdaleua,  de  Aldeia  do  Matto,  conc 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Rio  de  Moiro.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  de  Bclem, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  da  Cintra, 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  418  fog.  e 1:614  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post  com  serviço  de 
posta  rural;  est.  de  caminho  de  ferro  na  linha  dc 
Cintra,  entre  a do  Cacem  e o apeadeiro  das  Mer 
cês,  medico,  pharmacias,  lagar  d’azeite,  hospício: 
Casa  de  Saude  dos  Irmãos  Hospitaleiros  de  S.  João 
de  Deus,  para  homens  alienados,  na  quinta  do 
Telhai;  fabricas  de  moagens  a vapor,  e de  tintu 
raria  e estamparia;  aguas  mineraes  no  sitio  do 
Zambujal,  Associação  Musical  Recreativa  da  Fa 
brica  do  Rio  de  Moiro , Sociedade  l.°  de  Dezembro. 
A pov.  fica  dittante  8 k da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  estrada  de  Lisboa  a Cintra.  A egreja 
matriz  é um  elegante  templo  de  tres  naves,  sen- 
do o altar-mór  e os  dois  lateraes  de  boa  talha 
dourada.  Todas  as  imagens  d’esta  egreja  são  de 
bella  esculptura;  o retábulo  do  altar-mór,  dizem 
ser  pintura  de  bastante  merecimento.  Pertence  a 
pov.  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.u 
1,  com  a séde  em  Lisboa.  A’  beira  da  estrada  an- 
tiga de  Lisboa  a Cintra,  e do  lado  direito  d’ella, 
vê-se  o cruzeiro  de  Rio  de  Moiro  composto  de  ba- 
se rectangular  de  1 m.  d’altura,  2 degraus  de  uns 
15  c.  e uma  cruz  de  2 m.  de  alto,  de  haste  e bra- 
ços cylindricos,  com  uma  especie  de  grinalda  col 
locada  diagonalmente  no  ponto  do  cruzamento  dos 
braços.  E’  de  pedra  lioz,  lavrada,  sarabulhenta, 
tendo  apenas  a frente  da  base  lisa,  na  qual  se  lê 
em  letra  variada: 


AQUI  CHAMOU  DEUS  d’eSTA  VIDA 
HUMA  BOA  MAE  ! 

ORA K PELA  SUA  ALMA 
EM  SUA  SAUDOSA  MEMÓRIA 
ER101RAM  8EUS  - I LHOS 
ESTA  ORUZ. 

Diz-se,  que  a senhora,  a quem  esta  inscripção 
se  refere,  era  uma  viuva  de  appellido  Kraus,  que 
ia  de  Lisboa  a Cintra  com  sua  filha,  em  sége,  e que 
chegando  ao  sitio  marcado  pelo  cruzeiro,  morreu 
de  repente,  deixando  a filha  na  maior  consterna- 
ção por  ser  então  aquelle  sitio  um  perfeito  ermo. 
O cruzeiro  foi  ali  collocado  em  memória  d’este  fa- 
cto, parece  que  no  meado  do  século  xix.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  viartinho,  de  Parada,  conc.  de  Mon 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ribeira  que 
nasce  na  parte  E da  serra  de  Cintra,  entre  Valle 
de  Porcas  e Algueirão,  e entra  no  rio  Tejo  com 
cêrca  de  15  k.  de  curso. 

Rio  Mondego  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Fa- 
rinha Pôdre,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Ris  de  Nossa  Senhora.  Pov.  na  freg.  de 
Sauto  Maria,  de  Olivaes,  1°  bairro  de  Lisboa. 

Rio  de  Onor.  Pov.  e freg.  de  João  Baptista, 
da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp  de  Bragança;  56  fog.  e 268  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  o est.  post.  Dista  30  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  Da  margem  do  rio  do  mesmo 
nome,  na  raia  da  Galliza.  O reitor  da  freg.  de 
Rabal  apresentada  o cura,  que  tinha  6£000  reis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é fria  e pouco 
fértil.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Rio  d Ossos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Cocujães,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Rio  Pardo  (D.  Diogo  de  Sousa,  1°  conde  do). 
Moço  fidalgo  por  alvará  de  1766;  doutor  em  Ma- 
thematica  pela  Universidade  de  Coimbra,  védor 
da  Casa  Real,  par  do  reino,  ministro  e conselhei- 
ro de  Estado,  vice-rei  da  índia,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 17  de  maio  de  1755,  fal.  em  12  de  julho  de 
18^9.  Era  filho  do  marechal  de  campo  D.  João  de 
Sousa,  moço  fidalgo  com  exercício,  ccmmendador 
da  ordem  de  Cbristo,  governador  das  armas  na 
província  do  Minho,  etc.,  e de  sua  mulher  D.  An- 
na  Joaquina  Leite  de  Medeiros  Cerveira  Pestana. 
Assentou  praça,  e toi  depois  estudar  na  Univer- 
sidade, doutorando  se  na  faculdade  de  Mathema- 
tica,  em  1789,  depois  d’um  curso  brilhante.  Se- 
guindo a carreira  das  armas,  como  seu  pae,  era 
major  de  cavallaria,  quando  em  li 93,  foi  nomeado 
para  substituir  no  governo  geral  de  Moçambique, 
Antonio  Manuel  de  Mello  e Castro  Já  então  era 
casado  com  D Anna  Candida  de  Sá  Brandão,  se- 
nhora d’um  importante  morgado  em  Villa  do  Con- 
de, a qual  acompanhou  seu  marido  e morreu  em 
Moçambique.  A falta  de  meios  e de  recursos  cotn 
que  luetava,  fez  com  que  não  pudesse  revelar  se 
n’aquelle  governo,  o que  foi  depois  na  índia.  Os 
franceze8  invadiram  e saquearam  o presidio  do 
Lourenço  Marques;  D.  Diogo  de  Sousa  reclamou, 
que  se  acabasse  com  as  camaras  municipaes  das 
villas,  e que  se  extinguisse  a alfandega  de  Ibo. 
Em  1798  foi  transferido  para  o Maranhão,  e a 17 
de  dezembro  de  1805  foi  despachado,  em  recom- 
pensa do  seu  bom  governo,  conselheiro  de  capa  e 
espada  do  Conselho  Ultramarino,  e a 19  de  setem- 
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bro  de  1807  foi  encarregado  de  ir  organisar  a no- 
va capitania  do  Rio  Grande  do  Sul:  creou  então 
as  villaa  de  S.  Pedro  e do  'lio  Pardo,  dividindo 
a capitania  em  duas  comarcas:  a de  S.  Pedro  e 
de  Santa  Catharina,  attrahindo  para  ali  impor 
tante  numero  de  colonos.  Foi  commendador  de 
Santa  Maria  do  Prado,  de  S.  Miguel  de  Villa 
Franca  o de  S.  Miguel  de  Nogueira,  todas  estas 
commendas  na  ordem  de  Christo.  Recebendo  or- 
dem, em  1810,  de  ir  occupar  Montevidéu,  que  es- 
tava em  revolução,  violando  ás  vezes  rs  seus  cau- 
dilhos a fronteira  portugueza,  D.  Diogo  de  Sousa 
reuniu  as  tropas  de  que  podia  dispôr,  e que  to 
maram  o titulo  de  exercito  pacificador  da  Banda 
Oriental,  e entrou  no  território  hespanhol,  apos 
sando  se  logo  do  forte  de  Santa  Thereza,  e indo 
acampar  em  Maldonado  a pouca  distancia  de 
Montevidéu.  Sobresaltaram-se  com  esta  interven- 
ção os  miuistros  inglez  e hespanhol,  e levaram  o 
governo  portuguez  a assignar  um  convênio,  pelo 
qual  as  tropas  portuguezas  se  Tetirariam;  levan 
tando  as  tropas  de  Buenos-Ayres  o cêrco  de  Mon 
tevideu,  onde  o general  hespanhol  Elio  se  manti- 
nha fiel  á causa  da  metropole.  Communicado  este 
ccnvenio  a D.  Diogo  de  Sousa,  teve  este  a rara 
hombridade  de  declarar  por  sua  conta  que  se  não 
retiraria,  emquanto  Artigas,  um  dos  caudilhos 
das  tropas  de  Buenos-Ayres,  não  dissolvesse  as 
suas  forças  que  continuavam  a violar  a cada  ins 
tante  a fronteira  portugueza,  e sem  esperar  mes 
mo  resposta,  dirigiu-so  para  as  immediações  de 
Paysandú,  destroçou  quantas  guerrilhas  lhe  ap- 
pareceram  no  passo  dei  Corte,  nas  portas  de  Da 
mian  e em  Romualdo  de  la  Vega,  pôz  em  fuga  o 
proprio  Artigas  que  commandava  uns  9:000  ho 
mens,  queimou  as  povoações  de  Japugú  e de  S. 
Thomé,  o destroçou  junto  do  arroio  de  Laureies 
as  tribus  selvagens  que  combatiam  no  exercito  de 
Artigas.  Estes  feitos  d’armas  tôram  inutilisados 
ainda  pela  intervenção  ingleza  O conde  das  Gal- 
veias,  obedecendo  ás  intimações  do  ministro  in- 
glez, mandou  a Buenos  Ayres  como  emissário  por- 
tuguez para  ajustar  um  convênio,  o coronel  Ra- 
demaker,  que  principiou  por  negociar  um  armis- 
tício, e expediu  logo  a D Diogo  de  Sousa  ordem 
para  regressar  com  o exercito  para  a capitania, 
o que  o valente  militar  cumpriu  de  muito  má 
vontade.  O sou  procedimento  energico  e o modo 
brilhante  como  conduzira  a campanha,  grangca- 
ram-lhe  a estima  de  D João  VI,  que  a 13  de  ja 
neiro  de  1812  o nomeou  védor  da  Casa  Real,  a 1? 
de  dezembro  do  mesmo  anno  lhe  concedeu  uma 
commenda  e logo  em  seguida  a gran  cruz  da  or 
dem  de  Christo.  Depois  de  elle  ter  entregado  o 
governo  da  capitania  do  Rio  Grande  do  Sul  em 
1814  ao  seu  successor  marquez  de  Alegrete,  lhe 
conferiu  a 29  de  julho  de  18 1 5 o titulo  de  conde 
de  Rio  Pardo,  que  era  uma  das  villas  que  elle 
fundára  no  Rio  Grande  do  Sul.  Em  1815  também 
lhe  conferiu  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  da 
Torro  e Espada,  por  decreto  de  26  de  julho.  A 
4 de  março  de  1816  o nomeou  vice-rei  da  índia, 
para  onde  logo  partiu,  chegando  a Gôa  em  no 
vcmbro  d'es8e  mesmo  anno,  entregando-lhe  o man 
do  a 29  o governador  que  fôra  substituir,  Ber- 
nardo José  de  Lorena.  O governo  do  conde  de 
Rio  Pardo  foi  um  dos  mais  brilhantes  quo  teve 
a índia.  Em  primeiro  logar  disciplinou  e reorga- 
nisou  o exercito,  que  era  então  de  mais  de  5:000 
homens,  cortou  muitos  abusos,  fez  grandes  eco 
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nomias,  mostrando  sempre  muita  prudência  e bom 
senso,  sabendo  assim  conciliar  as  sympathias  dos 
povos,  sem  descurar  os  interesses  da  administra- 
ção. Não  se  mostrou  com  os  indigenas  inutilmen- 
te provocador,  mas  manteve  sempre  a dignidade 
e o prestigio  do  nome  portuguez.  Tendo  em  1817 
os  dessais  de  Uspá  e de  Lambotim  maltratado 
uns  negociantes  portuguezes,  o conde  de  Rio  Par- 
do cortou  immediatamente  todas  as  relações  com 
esses  povos,  e mandou  invadir  o seu  território  pe- 
lo coronel  João  Caetano  Gallego  da  Fonseca,  á 
frente  d’um  exercito  de  2:00Ü  homens,  que  tomou 
a casa  forte  de  Uspá  e obrigou  os  dessais  a da- 
rem todas  as  satisfações  exigidas.  N’esse  mesmo 
anno,  tendo  a gente  de  Lembagi  Saunto  Bonn- 
suló  praticado  vários  attentados  na  aldeia  de 
Bounsuló,  pôz  logo  o conde  de  Rio  Pardo  em  cam 
panha  o marechal  Godinbo  de  Mira,  que  bombar- 
deou asperamente  a fortaleza  de  Rarim.  Em  1818 
trausferiram  se  para  Pangim  a maior  parte  das 
repartições  publicas,  e em  1820  mandou  se  demo- 
lir por  estarem  em  completa  ruina  o palacio  da 
Inquisição  e o palacio  da  fortaleza,  residência  an- 
tiga dos  vice-reis.  Quando  no  principio  do  anno 
de  1821  chegou  á índia  a noticia  da  revolução  de 
1820,  foi  grande  o enthusiasmo  Naturalmente 
energico,  e incapaz  de  ceder  á pressão  popular, 
e pouco  sympathico  com  as  ideias  liberaes,  o con- 
de de  Rio  Pardo  foi  deposto  do  governo  pelos  in- 
surgentes no  dia  16  de  setembro  de  182  , pro 
clamando  se  a constituição,  e indo  o vice-iei  preso 
para  a fortaleza  do  Cabo,  d’onde  saiu  no  dia  2 de 
outubro  para  Bombaim  no  brigue  Pegaso.  Ficou 
governando  a Índia  uma  junta  eleita  pelos  insur- 
gentes. Em  Bombaim  esteve  o conde  de  Rio  Par- 
do até  que  recebeu  despachos  do  Rio  de  Janeiro, 
que  lhe  communicavam  que  D.  João  VI  acceitara 
a Constituição,  e que  nomeara  para  o substituir 
no  governo  da  índia  D.  Manuel  da  Camara,  que 
já  a esse  tempo  devia  estar  em  Gôa.  Voltou  en- 
tão a esta  cidade  a 7 de  fevereiro  de  1822,  a 20 
jurou  a Constituição,  e a 4 de  março  seguinte  em- 
barcou para  o Rio  de  Janeiro  no  brigue  que  trou- 
xera o novo  vice-rei.  Não  encontrando  já  Saquei- 
la  cidade  a familia  real,  veiu  para  Lisboa,  onde 
se  conservou  algum  tempo  afastado  da  política, 
até  que  em  1824  foi  nomeado  conselheiro  de  guer- 
ra; em  1825  presidente  do  Conselho  Ultramarino, 
e em  1326  par  do  reino.  Pouco  afleiçoado  ás  ideias 
coustituciouaes,  adheriu  ao  movimento  de  1828 
quando  D.  Miguel  se  proclamou  rei  absoluto,  e 
por  elle  foi  nomeado  ministro  da  guerra  em  3 de 
março  de  1828,  e em  janeiro  de  1829  conse- 
lheiro de  Estado  Foi  elle  quem  planeou  o 
começou  a organisar  a expedição  dirigida  con- 
tra os  Açôrcs.  Dados  os  seus  conhecimentos 
militares  e a sua  grande  energia,  talvez  que 
a lueta  entre  constitucionaes  e miguelistas 
tivesse  tomado  outros  aspectos,  mas  a morte 
veiu  surprehendel  o no  proprio  momento  em  que 
encetava  a fôrma  de  inutiiisar  os  esforços  dos 
partidários  de  D.  Pedro.  Falleceu  no  posto  de  te 
nentc-geueral  de  cavaliaria.  Não  tendo  successão, 
foi  herdeiro  da  sua  casa  seu  irmão  D.  Luiz  de 
Sousa,  que  também  era  bacharel  em  Matheroati- 
ca,  moço  fidalgo  e ofiicial  de  cavaliaria.  O titulo 
de  2.°  conde  de  Kio  Pardo  foi  mais  tarde  conce- 
dido a seu  neto  D Luiz,  filho  de  D.  Francisco  de 
Sousa  (V.  o artigo  seguinte).  O brazão  d’armas 
dos  condes  de  Kio  do  Pardo  é o mesmo  que 
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o dos  condes  do  Prado:  Escudo  csquartelado; 
no  primeiro  quartel  as  quinas  do  reino  sem  a 
orla  dos  castellos;  no  segundo,  em  campo  de  pra 
ta  um  leão  sanguinho,  que  alguns  trazem  de  pra 
ta  com  uma  grinalda  de  flores  na  cabeça;  e assim 
os  contrários. 

Rio  Pardo  (D.  Luiz  Xavier  Martins  Affonso 
de  Sousa  Telles  de  Menezes  Tavori  de  Lima  e Lo 
rena  Lobo  da  Silveira,  2 a conde  do).  Official  ho- 
norário da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Christo.  N.  a 19  de  julho  de  1839,  fal  a 18  de 
março  do  188o.  Era  filho  de  D.  Francisco  de  Sou- 
sa, moço  fidalgo  com  exercicio,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  vèdor  da  Casa  Real,  etc.,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  do  Carmo  Portugal.  0 titu- 
lo foi  lhe  concedido  por  decreto  de  2 de  junho  de 
I8ti3.  Casou  em  1859  com  D.  Maria  José  da  Silva 
Ferrão  de  Castello  Branco,  filha  de  João  de  Car- 
valho Martens  da  Silva  Ferrão  de  Castello  Bran 
co,  moço  fidalgo  com  exercicio,  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Ri- 
ta de  Saldanha  da  Gama  Mello  Torres.  0 conde 
de  Rio  Pardo  dedicava  se  muito  á litteratura  dra- 
matica,  e escreveu  dois  dramas  em  5 actos:  Os 
Preconceitos  de  raça,  publicado  em  1871,  e A Mou- 
ra da  Rainha,  em  1872. 

Rio  da  Passagem  de  Souto  Maior.  Pov.  na 
frcg  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Villar  de  Vlaça- 
da,  couc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Rio  dos  Paus.  Pov.  na  freg.  de  S Lourenço, 
de  Alhos  Vedros,  couc.  da  Moita,  distr.  dc  Lis 
boa. 

Rio  Pombal.  Pov  na  freg.  de  S.  Vicente  t 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Rio  da  Ponte.  Pov.  na  frsg.  de  S.  Martinho 
de  Gundara,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro. 

Rio  do  Porto.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Salvador,  de  Ginzo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  |j  Santa  Maria  da  Porta,  couc.  de  Melga 
ço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha, 
de  boussas,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Rio  Sado  (Augusto  Correia  Godinho  Ferreira 
da  Costa,  visconde  do)  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa R*-al,  commendador  da  ordem  de  Christo,  grau 
cruz  da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha,  com- 
mendador da  Corôa  de  Italia,  official  da  Legião 
de  Honra,  de  França;  bacharel  formado  em  Di 
reitj  pela  Universidade  de  Coimbra,  governador 
civil  de  vários  distiictos,  conselheiro,  deputado, 
acadêmico  professor  da  Real  Academia  Matriten- 
se de  Legislação  e Jurisprudência,  juiz  substitu- 
to no  tribunal  da  Boa  Hora,  etc.  N.  a 1 de  agos- 
to de  1840,  fal  em  Lisboa  a 7 de  junho  de  1909. 
Era  filho  do  l.°  viscoude  de  Correia  Godinho,  Jo- 
sé Correia  Godinho  da  Costa,  e de  sua  mulher 
L).  Marianna  Francisca  Ferreira.  Matriculando- 
se  na  faculdade  de  Direito  em  Coimbra,  tomou  o 
grau  de  bacharel  em  1859,  contando  apenas  19 
annos  de  edade,  e logo  em  1860  foi  nomeado  go- 
vernador civil  do  districto  de  Faro.  Depois  exer- 
ceu o mesmo  cargo  nos  districtos  de  Bragança, 
Santarém  e Aveiro,  sendo  também  secretario  ge- 
ral u’estes  dois  últimos  districtos.  Pertenceu  á 
camara  municipal  de  Lisboa,  com  o cargo  de  vi 
ce  presidente,  e foi  á sua  tenacidade,  ao  auxilio 
que  sempre  prestou,  reuniudo  os  seus  esforços 
aos  do  presidente,  então  Rosa  Araújo,  que  se  de 
veu  a construcção  da  Avenida  da  Liberdade,  que 
foi  tão  contrariada  e discutida,  e que  só  mais  | 


tarde  veiu  a concluir  se.  O visconde  do  Rio  Sado 
teve  entrada  pela  primeira  vez  na  camara  dos  de 
putados,  na  legislatura  de  1879  ('sessão  unica^, 
sendo  reeleito  nas  de  1882-1884  e de  1886-18&7. 
N’esta  ultima  sessão  apresentou  no  parlamento 
uma  proposta  com  o fim  de  se  estabelecer  o des 
canço  dominical,  o primeiro  que  com  esse  intui- 
to foi  8ubmettido  á saneção  das  cortes.  Nos  tri 
bunaes  exerceu  as  funcçòes  de  sub  delegado,  mas 
interromper  a sua  carreira  na  magistratura,  por 
causa  dos  cargos  citados,  saindo  do  quadro  por 
esse  motivo,  ficando  juiz  substituto,  situação  em 
que  se  encontrava  havia  já  30  annos  quando  fal 
leceu.  A sua  vida  de  juiz  foi  muito  trabalhosa; 
estando  sempre  prompto  a substituir  os  magistra 
dos  que  estivessem  impedidos,  chegou  a servir  ao 
mesmo  tempo,  por  quatro  districtos  e quatro  va 
ras,  dando  por  isso  despacho  a 28  escrivães.  Ape 
zar  de  tanto  trabalho  nunca  se  mostrava  cançado, 
e os  emolumentos  que  derivavam  dos  processos, 
reservava  os  para  os  juizes  a quem  competiam  e 
a quem  substituía,  dando-lhes  estrictas  contas 


dos  seus  proventos.  Contam  se  muitas  aueedotas 
espirituosas  do  visconde  do  Rio  Sado  uas  suas 
audiências,  no  julgamento  de  alguns  réos,  que 
provocavam  a hilariedade, mas  que  elle  logo  repri 
mia  para  manter  o decoro  do  tribunal.  Interveiu, 
por  vezes,  no  julgamento  de  causas  importantes, 
e as  suas  sentenças  lavradas  em  conformidade 
com  o veredictum  do  jury  respectivo,  foram  sem- 
pre recebidas  com  o devido  acatamento,  não  pro- 
vocando nunca  a impugnação  dos  condemnados 
nem  as  censuras  da  opinião  publica.  A suspensão 
de  pena  foi  pela  primeira  vez  applicada,  nos  nos- 
sos tribunaes,  pelo  visconde  de  Rio  Sado,  mere 
cendo  essa  decisão  ura  accordão  da  Relação  em 
qne  as  generosas  intenções  do  bondoso  juiz  eram 
consideradas  elogiosamente  Nos  processos  da  im 
prensa  também  manifestava  o seu  espirito  liberal 
e democrático  não  sanccionando  com  o seu  voto 
uma  condemnaçâo  Tiuha  predilecção  em  collec- 
cionar  objectos  antigos,  sendo  o seu  palacio  de 
Santa  Barbara  um  verdadeiro  museu  de  preciosi 
dades.  Mas  o que  principalmente  o euthusiasma 
va,  eram  os  relogios,  possuindo  os  em  grande 
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quantidade.  O visconde  de  Rio  Sado  contava  22 
annos  de  edade,  cm  1862,  quando  foi  agraciado 
com  a carta  de  conselheiro;  por  decreto  de  9 de 
maio  de  1878,  recebeu  o titulo  de  visconde.  Ca- 
sou em  14  de  janeiro  de  1863,  com  D.  Maria  da 
Encarnação  Orta,  filha  dos  fallecidos  viscondes  de 
Orta:  Autonio  José  d’Ürta  e D.  Manuela  de  Jesus 
Toronjo.  O seu  brazão  é o mesmo,  que  o dos  vis 
condes  de  Correia  Godinho.  V.  Portugal , vol.  II, 
pag.  1153. 

Rio  de  Sapos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Mi- 
sericórdia, de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Rio  Sêcco  ( Joaquim  José  de  Azevedo,  l.°  barão 
e 1 0 visconde  do).  Fidalgo  cavalleiro,  por  alvará 
de  5 de  setembro  de  186  ; titulo  de  conselho, 
alvará  de  17  de  maio  de  1810,  etc.  N.  a 12  de  se 
tembro  de  1761;  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 7 d’a 
bril  de  1835.  Era  filho  de  Marthias  Antonio  de 
Azevedo,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Josepha  d’0 
liveira.  Acompanhou  ao  Brazil  a familia  real  cm 
1807,  e no  Rio  de  Janeiro  foi  escrivão  de  filha 
mentos,  thesoureiro  da  Casa  Real  e da  real  ca 
pella,  almoxarife  dos  paços  reaes,  comprador  dos 
guarda  roupas  do  paço,  da  corôa  e das  cavallari- 
ças  reaes,  fiel  do  bolsinho,  barão  do  Rio  Sêcco, 
por  decreto  de  13  de  outubro  de  1813,  e visconde 
do  mesmo  titulo,  por  decreto  de  6 de  fevereiro  de 
1818.  Foi  no  Brazil  senhor  da  villa  de  Macahé  e 
alcaide-  nór  de  Santos,  commendador  das  ordens 
do  Christo,  Torre  e Espada,  e de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  Quando  a familia 
real  regressou  a Portugal,  o visconde  do  Rio  Sêc- 
co deixou-se  ficar  no  Brazil  na  companhia  do 
príncipe  D.  Pedro;  adherindo  depois  á indepen 
cia  do  império,  naturalisou  se  brazileiro,  e pas- 
sou ao  serviço  de  primeiro  imperador,  que  o fez 
grande  do  império,  por  decreto  de  9 de  jaueiro 
de  1827,  l.°  marquez  de  Jundiahy,  o cargo  de  por- 
teiro mór,  e as  commeudas  das  ordens  do  Cruzei 
ro  e da  Rosa.  Casou  a li  de  abril  de  1787,  com 
D.  Maria  Carlota  Millard,  filha  de  Hirão  Millard, 
e de  sua  mulher,  D.  Thereza  Brown. 

Rio  Sêcco  (João  Carlos  de  Azevedo,  2.°  barão  e 
2.°  visconde  do). Commendador  da  ordem  de  Chris- 
to, alcaide-n  ór  de  Evora.  N.  a 4 de  novembro  de 
1790,  fal.  a 13  de  setembio  de  1843.  Era  filho  dos 
l.°*  barões  e l.°*  viscondes  do  mesmo  titulo  (V.  o 
artigo  antecedente).  Casou  a 20  de  dezembro  de 
1818,  com  D.  Maria  Gertrudes  Rosa  Pereira  Cal 
das  Machado,  filha  de  Antonio  Francisco  Macha- 
do, fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho  de  el-rei  D. 
João  VI,  commendador  da  ordem  de  Christo  e 
coronel  de  milicias,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Ma- 
ria Cleota  Pereira  Caldas.  O titulo  de  barão  com 
grandeza,  foi  lho  renovado  por  decreto  de  17  de 
dezembro  de  1815  e verificado  por  carta  de  3 de 
maio  de  1819;  o de  visconde,  também  com  gran- 
deza, foi  renovado  por  decreto  de  14  de  maio 
de  1621.  O brazão  d'armas  é assim  consti- 
tuído: Escudo  esquartclado  no  primeiro  quartel, 
em  campo  de  ouro,  uma  aguia  de  preto  estendi- 
da; no  segundo,  em  campo  azul,  cinco  estrellas  de 
prata  em  aspa  com  uma  bordadura  de  vermelho 
cheia  do  aspas  de  ouro,  e assim  os  contrários. 
Timbre,  a aguia  do  escudo  cora  uma  estreita  das 
armas  no  peito,  e por  ditferença  uma  brica  ver- 
melha com  uma  fiòr. 

Rio  Sêcco  (Joaquim  José  de  Azevedo,  3.°  vis 
conde  do).  Moço  fidalgo  com  exercício  no  paço,  e 
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proprietário.  N.  a 30  de  setembro  de  1821,  fal.  a 
3 d’agosto  de  18.6.  Era  filho  do  2-°  barão 
e 2.°  visconde  do  mesmo  titulo.  Casou  a 7 
de  junho  de  1852,  com  sua  prima,  D.  Maria  Ger- 
trudes de  Caldas  Machado,  filha  dos  2.°*  viscon- 
des de  Benagazil:  Polycarpo  José  Machado  e D. 
Catharina  Rita  Pereira  Caldas  Foi  agraciado 
com  o titulo  de  visconde,  também  com  grandeza, 
por  decreto  de  14  de  maio  de  1861  Falleceu  re- 
pentinamente, victima  d'uma  congestão  cerebral, 
estando  no  Club  Lisbonense. 

Rio  Sêcco  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go  e conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  ||  N. 
8.*  d’A8sumpçào  ('Sé),  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  N. 
S.*  dos  Retnedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Bata- 
lha, distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  d’Ajuda,  no  4.°  bair 
ro  de  Lisboa.  ||  Ribeiro  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
que  nasce  na  freg.  de  S Pedro  do  Rio  Sêcco,  que 
lhe  dá  o nome,  o qual  conserva  até  ao  sitio  das 
Juntas,  limite  de  Vermiosa,  tomando  d'ali  adean 
te  o nome  de  Ribeira  d' Aguiar,  até  desaguar  na 
margem  esquerda  do  rio  Douro,  no  sitio  chamado 
Calábre,  com  35  k.  de  curso.  ||  Rio  que  nasce  na 
freg.  de  8.  Braz  d’Alportel,  banha  Estoy  e entra 
no  Oceano  Atlântico  com  cêrca  de  20  k.  de  cur- 
so. ||  Ribeira  que  nasce  na  parte  80  do  monte 
Ursa,  junto  do  sitio  de  Alfarrobeira,  e se  lança 
no  rio  Guadiana,  a jusante  de  Castro  Marim  c 
junto  ao  esteiro  da  Carrasqueira,  com  cêrca  de 
20  k dc  eursj. 

Rio  de  Selho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Creixomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Rio  Sever.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Areias,  conc  de  Marvão,  distr.  de  Portale 
gre 

Rio  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adriào, 
de  Macieira  de  Ratos,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga. 

Rio  Teixeira.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Nicolau  e conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S.  Martinho,  de  Villa  Jusâ,  do  mesmo 
conc  e districto. 

Rio  Tinto  ( Vicente  Gonçalves  Rio  Tinto,  ba- 
rão do).  Commendador  da  ordem  de  Christo,  ne 
gociante  e capitalista.  N.  a 3 de  março  de  1803, 
fal.  a 7 de  junho  de  1857  Casou  com  D.  Adelaide 
Francisca  Nunes,  filha  de  José  Bento  Nunes,  ne 
gociante,  e de  sua  mulher,  D.  Joaquina  Rosa.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  barão  por  decreto  de 
14  de  dezembro  de  1853. 

Rio  Tinto.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com  de  Espozende,  distr. 
e arceb  de  Braga;  90  fog.  e 366  hab.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Dista  9 k.  da  sé 
de  do  conc  e está  situada  a 2 k.  da  margem  es- 
querda do  rio  Cávado,  nas  proximidades  da  es- 
trada de  Villa  do  Conde  a Barcellos.  A mitra  apre- 
sentava o abbade,  que  tiuha  390#000  reis  de  ren- 
dimento. A terra  é muito  fértil  em  todos  os  go- 
ueros  agrícolas  do  paiz,  e cria  muito  ga  lo  de  to 
da  a qualidade.  Ha  aqui  grande  abundancia  de 
cebolas,  que  se  exportam  para  diversas  localida- 
des. Pertence  á 3.*  div  mil  e ao  distr  dc  recrut. 
e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 
|l  Pov.  e freg  de  S.  Christovão,  da  província 
do  Douro,  concelho  de  Gondomar,  com  , distri- 
cto e bisp.  do  Porto;  1:717  fog.  e 2:870  hab. 
Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  e«t.  post.,  médicos, 
pharmacias,  notários,  associações  de  soccorros 
mutuos:  S.  Christovão , Monte  Pio  O Desejado,  N . 
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S.‘  da  Conceição  de  Rio  Tinto;  N S.‘  do  Amparo 
de  Rio  Tinto,  Fanzeres  e S Pedro  da  Cova;  So- 
ciedade Fúnebre  de  S.  Bento  das  Peras  de  Rio 
Tinto ; fabricas  de  moagens  e de  licores,  genebra 
e coguac;  fundição  de  sinos;  fabricantes  de  ouri- 
vesaria; est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do 
Douro,  entre  as  de  Campanhã  c Ermezinde.  Está 
situada  a 1 k.  da  estrada  do  Porto  a Penafiel,  e 
a 6 da  séde  do  conc.  Os  monges  benedictinos  do 
Porto  apresentavam  o vigário,  que  tinha  4(  0 $000 
reis  de  rendimento  annual.  Houve  aqui  um  mos 
teiro  do  freiras  da  ordem  dc  Santo  Agostinho 
feremitas  ou  gracianasJ  fundado  em  K)62  por 
Diogo  Tructezendo  Dias,  c seus  filhos,  Tru- 
ctezendo  Dias,  Gonçalo  Dias  e Unisco  Dias, 
que  o dotaram  com  grandes  rendas  c com 
o padroado  de  12  egrejas.  Em  Rio  Tinto  faz  se 
uma  grande  romaria  a S.  Bento  das  Peras  no  dia 
1 1 de  julho,  que  dura  tres  dias,  a qual  costuma 
ser  muito  concorrida.  Tem  se  publicado  n’esta  po- 
voação os  seguintes  jornaes:  Ecco  Popular  (O), 
189 1;  o n.°  4b  é o n.°  1;  Saltâo  (O),  27  d’agosto  de 
1893;  terminou  com  o seguudo  numero,  sendo  se- 
guido pelo  Gondomarense,  com  o n.°  3,  em  1 8^8, 
ue  foi  o seu  l.°  numero.  A pov.  pertence  á 3.* 
iv.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e rcs.  n.°  18,  com 
a séde  no  Porto.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N 
S.*  do  Pranto,  de  Arazede,  conc.  de  Montemór-o- 
Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santo  André,  de  Ren- 
dufe,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi 
guel,  de  Sôza,  conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 
||  Santa  Eulalia,  de  Venade,  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  Ribeiro  que  uasce 
na  freg.  do  mesmo  nome,  e entra  no  rio  Douro, 
na  freg.  de  Campanhã,  com  10  k de  curso. 

Rfo  Torto  Pov.  c freg.  de  S.  Domingos,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc  e com  de  Gouveia, 
c bisp  da  Guarda;  241  fog.  e 1 .0 70  hab.  Tem  es- 
colas d'ambos  os  sexos,  est.  post.,  fabricantes  de 
azeite  e fabrica  dc  lanifícios  Dista  10  k.  da  séde 
do  conc  O prior  dc  S.  Julião,  de  Gouveia,  apre 
sentava  o cura,  que  tinha  80£000  de  côngrua  e o 
pé  d’altar.  A parochia  é muito  antiga,  mas  o do 
cumento  da  data  mais  remota,  que  d’ella  se  en- 
contra, é de  1269.  O seu  primeiro  orago  foi  San- 
ta Maria  A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.°  12,  com  a sé- 
do  em  Trancoso.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  de  Traz  os-ÁIontes,  conc.  e com.  de  Valpa- 
ços,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  169 
fog.  e 655  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post 
Dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  es- 
trada de  .Mirandella  a Valpaços,  na  margem  di- 
reita do  Rio  Torto.  A mitra  apresentava  o rei- 
tor, que  tinha  80$000  reis  e o pé  d’altar.  A terra 
é feitil,  e pertence  á 6 * div.  mil.  c ao  distr.  de 
recrut.  c rcs.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves  j]  Po- 
voações nas  freguezias:  S João  Baptista,  de  Ce- 
dovim,  conc  de  V.  N.  dc  Fozcôa,  distr.  da  Guar 
da.  ||  S.  Miguel,  de  Fontoura,  conc.  de  Valença, 
distr.de  Vianua  do  Castello.  ||  N S.*  d'Assumpção, 
de  Ourosinho,  conc.  de  Penedono,  distr.  do  Vizeu. 
||  S.  Martinho,  de  Ranhados,  conc.  de  Mêda,  dis 
tr.  da  Guarda.  ||  S.  Pedro,  de  Souto,  conc.  de  Pe 
nedono,  distr.  de  Vizeu.  j|  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Aventosa,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portale- 
gre 

Rio  Trutas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Outeiro,  conc.  do  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
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Rio  Vez  ( Boaventuru  Gonçalves  Roque , viscon  - 
de  do).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  commen 
dador  da  ordem  de  Christo,  commendador  da  or 
dem  da  Rosa  do  Brazil.  N.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Sistello  a 22  de  abril  de  1822,  fal.  a 
14  de  uuho  de  1894.  Aos  20  annos  foi  para  o Bra 
zil  dedicar  se  á carreira  commercial,  e pela  sua 
applicação  ao  trabalho,  auxiliado  pela  sua  natu- 
ral intelligencia  para  o commercio,  conseguiu  fa- 
zer fortuua  e tornar-se  muito  distiucto  entre  a 
colonia  portugueza,  cooperando  valiosainente  cm 
todas  as  sociedades  c institutos  portuguezes  no 
Rio  de  Janeiro,  quer  em  estabelecimentos  de  ca- 
ridade, quer  nos  de  instrucção  Sempre  que  algum 
icontecimento  da  patria  reclamava  o auxilio  dos 
(ortugurzes  dispersos  no  Brazil,  o visconde  de 
Rio  Vez  era  o primeiro  a correr  ao  apello  e a ani- 
mar com  o seu  exemplo  e com  a sua  influencia  as 
'randes  subscripções  ou  as  manifestações  dc  pa- 
triotismo que  a colonia  portugueza  no  Brazil  tem 
lado  evidentes  provas  O visconde  do  Rio  Vez  era 
condecorado  com  as  seguintes  medalhas:  da  So- 
•iedade  Portugueza  de  Beneficencia  no  Rio  de 
Janeiro:  a de  Honra  da  Caixa  de  Soecorros  de  D. 
Pedro  V,  a de  Benemerito  do  Lyceu  Litterario 
Portuguez,  ambas  da  mesma  cidade.  Regressando 
I patria  em  1878,  pouco  mais  ou  menos,  eonti 
:iuou  aqui  a sua  obra  meritória,  sendo  um  dos 
fundadores  dos  Albergue  Nocturnos,  instituição 
le  que  el-rei  D.  Luiz  foi  o iniciador,  e para  cuja 
instituição  obteve  dos  seus  amigos  de  Rio  de  Ja- 
iciro  a quantia  de  10:920$000  reis  Pouco  tempo 
intes  havia  conseguido  realisar  a quantia  de  25 
nil  libras  esterlinas,  para  acudir  em  Portugal  às 
iceessidades  dos  inundados,  e também  concorreu 
;>ara  alcauçar  uma  parte  dos  meios  para  ser  eri- 
gido o monumento  aos  Restauradores  da  Patria 
cm  1610.  Na  sua  terra  natal  fundou  uma  escola 
Je  instrucção  primaria,  e auxiliou  com  a sua  bol- 
sa vários  melhoramentos  municipaes  e outras 
obras  de  interesse  publico.  O seu  nome  era  doa 
mais  respeitáveis  no  commercio  portuguez,  o que 
iho  valeu  ser  presidente  honorário  da  Associação 
Commercial  do  Porto.  O visconde  do  Rio  Vez 
possuia  a medalha  da  Associação  1°  de  dezem- 
bro de  1640;  da  Sociedade  Hnmanitaria  do  Por- 
to; da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa;  dos 
Architectos  Civis  e Archeologos  Portuguezes;  foi 
presidente  e benemerito  do  Gabinete  Portuguez 
de  Leitura  no  Rio  de  Janeiro.  Casou  com  D.  Ma 
ria  Luiza  Labourdonnay, natural  d'aquella  cidade. 
O titulo  de  viscoude  do  Rio  Vez  foi  concedido  por 
decreto  de  3 de  janeiro  de  1879.  O seu  brazão  é 
um  escudo  com  as  armas  dos  Gonçalves:  Em  cam- 
po verde  uma  banda  de  prata  carregada  de  dois 
leões  vermelhos,  e por  timbre  um  dos  leões. 

Rio  de  Vide.  Pov.  e freg.  de  S.  Thitgo,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  com. 
de  Louzã,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  333  fog.  e 
1:352  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Dista  6 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  encosta  d*  monte  do  Senhor  da 
Serra,  proximo  da  estrada  de  Louzã  a Coimbra. 
O vigário  de  Foz  de  Arouce  apresentava  o cura, 
que  tinha  50$00Ü  reis  e o pé  d’altor.  A terra  é 
fertil.  Pertence  á 5."  div.  mil.  e ao  distr.  c re- 
crut e res.  n.°  24,  com  a séde  em  Coimbra. 

Rio  Zezere  ( Joaquim  Bento  Pereira,  barão  de). 
General  dc  divisão,  commandante  das  guardas 
municipaes,  par  do  reino,  conselheiro,  ajudante 
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de  campo  honorário  d’el  rei  D.  Luiz,  etc.  N.  cm 
Setúbal  a 17  d’agosto  de  1798,  fal.  em  Lisboa  a 
19  de  dezembro  de  18"5.  Era  filho  de  Bento  Pe- 
reira d’Aimeida,  negociante  e proprietário  em 
Setúbal,  e do  sua  mulher,  D.  Anna  Joaquina  Li 
zarda  do  Valle  e Almeida.  Assentou  praça  no  l.° 
regimento  de  infantaria  da  divisão  de  voluntários 
reaes,  em  27  de  junho  de  1816.  Achando  se  no 
deposito  d'e8te  regimento  foi  reconhecido  cadete 
por  aviso  do  dia  29,  e embarcou  a 14  d'agosto  pa 
ra  Montevidéu.  Fez  toda  a campanha  da  Banda 
Oriental  do  Kio  da  Prata  até  1824,  regressando 
a Lisboa  a 12  d’agosto  d’esse  anno.  Havia  sido 
despachado  alferes  de  commissào  para  o l.°  regi 
mento  de  infantaria  da  mesma  divisão  em  24  de 
junho  de  1818,  sendo  a 26  de  março  de  1821  no- 
meado alferes  effectivo.  Chegando  a Lisboa  pas 
sou  a infantaria  n.°  14  em  1 6 de  setembro  de  1824, 
passando  depois  ao  n.°  4,  da  mesma  arma,  em  > 
de  setembro  de  1826,  e assistiu  a toda  a campanha 
d'esse  anno,  fazendo  parte  das  forças  que,  sob  o 
commando  do  conde  de  Villa  Flôr,  combateram  os 
miguelistas.  Promovido  a tenente  para  infantaria 
n.°  16  a 13  de  dezembro  de  1827,  passou  depois 
ao  regimento  n.°  4 a 17  de  janeiro  de  1828.  Emi 
grando  em  agosto  para  Inglaterra  n’esse  anno, 
seguiu  para  a ilha  Terceira  com  outros  emigra 
dos,  onde  se  apresentou  a 10  de  janeiro  de  1829, 
ficando  logo  ás  ordens  do  commandantc  da  força 
armada,  em  7 de  março,  e commandou  a 2.*  divi 
são  do  corpo  de  sapadores  a 4 de  junho  de  1831, 
passando  depois  ao  batalhão  de  caçadores  n.°  3 
em  11  de  outubro.  Como  major  de  brigada,  tomou 
parte  na  batalha  da  Praia  da  Victoria,  cm  11  d’a- 
gosto  de  1829  esteve  na  tomada  da  ilha  de  S 
Miguel  e na  de  Ladeira  a- Velha,  a 2 d’agosto  de 
1831,  onde  atacou  com  a companhia  do  seu  com 
mando,  uma  posição,  cortando  a retirada  ao  ini- 
migo e fazendo-lhe  34  prisioneiros,  incluindo  u’es  • 
te  numero  4 ofiiciaes.  Este  feito  de  coragem  e bra- 
vura mereceu-lhe  ser  elogiado  pelo  duque  da  Ter- 
ceira. Passando  ao  regimento  de  infantaria  n.°  10 
em  14  de  fevereiro  de  1832,  veiu  com  elle  na  ex- 
pedição que  nas  praias  do  Miudello  desembarcou 
a 8 de  julho  d’esse  anno.  Combateu  no  cêrco  do 
Porto,  entrando  na  acção  de  Souto  Redondo,  dis 
tinguindo  se  como  tenente  da  companhia  incum- 
bida de  cobrir  a retirada  do  seu  regimento.  Pou 
co  tempo  depois,  entrou  ao  lado  do  valente  coro 
nel  Pacheco,  em  29  de  setembro,  na  bateria  d.i 
Lomba,  occupada  pelas  foiças  miguelistas,  e d- 
tal  fôrma  se  houve  que  foi  recommendado  Na 
sortida  de  Padrão  da  Legoa,  a 28  de  novembro, 
ficou  contuso  no  braço  direito.  A 4 de  março  di 
1833  defendeu  com  duas  companhias  o redueto  do 
Pinhal,  que  estava  apenas  começado,  contra  tres 
vigorosos  ataques  do  inimigo,  e na  acção  de  18 
d’agosto  desalojou  os  sitiantes,  d'uma  forte  posi 
çáo,  quando  já  um  batalhão  de  voluntários  havia 
sido  repellido;  pelo  que,  sob  proposta  do  coronel 
Pacheco,  lhe  foi  conferido  o 2.°  grau  da  Torre  c 
Espada,  apezar  de  não  ser  ainda  cavalleiro  d’es 
ta  ordem,  tendo  sido  promovido  a capitão  em  G 
d’agosto  de  18 J2.  Foi  recommendado  pelo  duque 
da  Terceira  pela  bravura  com  que  tomou  a forte 
posição  do  Covello;  depois,  já  em  1834,  comrnau- 
dou  uma  força  de  iOO  praças  encarregada  de  pro 
teger  o desembarque  do  almirante  Napier  na  Fi- 
gueira da  Foz,  e assistiu  á batalha  d’Asseiceira, 
cm  16  do  ma;o  d'ossc  anno,  ultima  da  campanha 
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liberal,  e que  determinou  a convenção  de  Evora 
Monto.  Joaquim  Bento  era  muito  arrebatado,  e 
em  1835,  julgando-se  desconsiderado  por  algu- 
mas deliberações  do  commandante  do  regimento 
de  infantaria  n.°  10,  o coronel  Thomaz  de  Maga- 
lhães Coutinho,  dirigiu  lhe  uma  carta  nos  termos 
mais  violentos,  e não  contente  ainda,  publicou-a 
no  Nacional , pelo  que  se  formou  um  conselho  de 
guerra,  que  o condemnou  a ser  fusilado,  porém, 
como  não  se  attendera  na  constituição  do  conse- 
lho a que  o accusado  era  official  da  Torre  e Es- 
pada e por  isso  tinha  honras  de  tenente-coronel, 
foi  o processo  annulado  pelo  supremo  conselho,  e 
procedeu-se  a novo  julgamento,  em  que  ficou  absol- 
vido. Em  dezembro  d’esse  anno  de  1835  fez  parte 
da  Divisão  Auxiliar  á Hespanha,  como  addido  ao 
quartel  general.  Entrou  para  o corpo  do  estado 
maior  do  exercito,  continuando  no  dito  excrcicio, 
por  decreto  de  3 de  julho  de  1836.  Seguindo  a re- 
volução dos  marechaes,  a que  pôz  termo  a conveu- 
ção  de  Chaves  datada  do  20  de  setembro  de  1817, 
Joaquim  Bento  ficou,  em  virtude  d'essa  con- 
venção, separado  do  quadro  do  exercito,  sen- 
do demittido,  por  elle  requerer,  por  decreto 
de  14  de  dezembro,  mas,  na  conformidade  da  car- 
ta de  lei  de  7 de  julho  de  1840,  foi  reintegrado 
no  pos*o  de  capitão,  ficando  na  3.*  secção  do  exer- 
cito, por  decreto  do  dia  14  seguinte.  Outro  decre- 
to, datado  em  21,  o transferiu  para  infantaria  n.° 
7,  e contando  a antiguidade  do  posto  de  alferes 
desde  24  de  junho  de  1818,  por  portaria  de  14 
d’outubro  de  1841.  Em  22  de  fevereiro  de  1342 
teve  a promoção  a major.  Foi  eleito  deputado 
pela  primeira  vez  na  legislatura  de  1843.  Em  2 
d’agosto  d'este  anno  passou  a servir  no  batalhão 
de  caçadores  n.°  2,  e depois  no  batalhão  de  caça 
dores  u.°  8,  em  4 de  fevereiro  de  1844,  indo  no 
vamente  para  caçadores  n.°  2 em  3 de  junho  Em 
1844  commandou,  no  posto  de  major,  um  batalhão 
formado  de  4 companhias  de  caçadores  n.°  2 e ou 
tras  4 de  caçadores  n.°  8,  com  o qual  fez  parte  da 
divisão  que  foi  cercar  a praça  d’Almeida.  Passou 
depois  á 2.*  secção  do  exercito,  ficando  addi 
do  á praça  de  S.  Julião  da  Barra,  em  1 de  julho 
do  1816.  Em  seguida  ao  golpe  de  Estado  de  6 de 
outubro  d'esse  anno,  passou  a servir  ás  ordens 
do  marechal  Saldanha,  logo  no  dia  seguinte,  con 
8ervando-se  até  13  de  novembro,  sendo  em  14  no 
meado  commandante  do  batalhão  de  caçadores 
n.°  1,  á frente  do  qual  assistiu  á batalha  de  Tor- 
res Vedras,  a 22  de  dezembro,  sendo  ali,  por  dis 
tineção,  elevado  ao  posto  de  teuente  coronel,  con  ■ 
tinuando  no  commando  do  mesmo  corpo,  por  de 
ereto  de  20  de  janeiro  de  1847.  Em  4 de  feverei- 
ro de  1850  foi  promovido  a coronel  para  o dito 
batalhão.  Joaquim  Bento  temou  parte  muito  im 
portante  no  movimento  de  1851,  e tendo  se  decla- 
rado a favor  de  Saldanha  e marchado  com  o cor- 
po, que  commandava,  para  Santarém,  segundo  fo- 
ra ajustado,  não  pôde  ali  entrar  por  terem  falta- 
do a adherir  á revolução  alguns  regimentos  que 
se  tinham  compromettido.  Depois  de  muitas  pe- 
ripécias, a guarnição  do  Porto  pronunciou-se  a 
favor  de  Saldanha  e fez  triumpbar  a Regenera- 
ção, mas  quando  tudo  se  julgava  perdido  e o ma- 
rechal já  desanimado,  seguia  o caminho  de  Hes- 
panha, o coronel  Joaquim  Bento,  com  a sua  ha- 
bitual energia,  desconcertava  as  forças  enviadas 
para  o perseguirem,  o atravessando  duas  vezes  o 
rio  Zezere,  conseguia  reunir  se  em  Ceia  ao  bata- 
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lhão  de  caçadores  n.°  5,  commandado  pelo  general 
Cabreira,  depois  barão  da  Batalha,  que  se  havia 
revoltado  em  Leiria  Esta  arrojada  manobra  lhe 
mereceu  o titulo  de  barão  do  Rio  Zezere,  com  que 
foi  agraciado  por  decreto  de  2 de  junho  de  1851. 
Nomeado,  (Ordem  do  exercito  n.°3de  28  de  maio 
d’esse  anno),  commandante  da  1.»  brigada  da  1.* 
divisão  do  exercito  regenerador,  e brigadeiro  por 
portaria  de  29  d’abril,  publicada  na  referida  or- 
dem, commandou  a 8.*  divisão  fAlgarvej,  por  de 
ereto  de  30  de  maio,  em  que  se  conservou  até  ser 
exonerado  a seu  pedido,  por  decreto  do  29  de  se 
tembro  de  1856  Também  foi  nomeado  cm  4 do 
junho  de  1860  commandante  da  10  * divisão,  sen 
do  exonerado  em  25  de  julho.  A portaria  de  1 de 
agosto  o nomeou  inspector  geral  dos  corpos  de 
infantaria,  cargo  que  exerceu  até  23  de  junho  de 
1866,  accuroulando  com  essa  commissão  a do  com 
mandante  da  2.*  brigada  de  infantaria  de  instruo 
ção  e manobra  desde  1864  Em  23  de  junho  de 
1866,  por  estar  envolvido  n’uns  projectos  de  al 
teração  d'ordem  publica,  segundo  constou,  foi  de 
súbito  transferido  para  o commando  da  divisão 
dos  Açôres,  e depois,  cm  1868,  voltou  a comman 
dar  uma  das  brigadas  de  infantaria  em  Lisboa. 
Sendo  um  dos  officiaes  que  mais  se  distinguiram 
na  manifestação  feita  em  dezembro  de  1869  a fa 
vor  do  marechal  Saldauha.foi  exonerado  da  com 
missão,  esteve  preso  na  Torre  de  S.  Julião  da 
Barra,  o foi  mandado  commandar  de  novo  a di 
visão  dos  Açôres,  d’onde  regressou  ao  continente 
depois  de  19  de  maio  de  1870,  estando  Saldanha 
na  presidência  do  ministério,  que  tinha  organi 
sado,  sendo  então  nomeado  commandante  da  di 
visão  militar  do  Porto,  cargo  de  que  não  chegou 
a tomar  posse,  porque  apenas  entrou  em  Lisboa, 
passou  a commandante  das  guardas  municipaes, 
situação  em  que  estava,  quando  falleceu  O barão 
do  Rio  Zezere  foi  membro  da  commissão  encar- 
regada de  emittir  opinião  sobre  um  projecto  de 
regulamento  para  o serviço  interno  dos  corpos  de 
infantaria  e caçadores;  membro  da  commissão  en- 
carregada de  elaborar  um  projecto  de  instrucçôes 
com  respeito  ao  serviço  de  inspecção  aos  corpos 
de  infantaria  do  exercito,  por  portaria  de  U>  de 
dezembro  de  1863;  membro  da  commissão  encar 
regada  de  preparar  meios  necessários  para  me 
lhoramento  da  p daria  militar  e creação  de  mais 
dois  estabelecimentos  da  mesma  ordem,  por  por 
taria  de  26  de  outubro  de  1868.  Tornou  a ser  elei- 
to deputado  na  legislatura  de  1862,  e promovido 
a general  de  divisão  em  12  de  setembro  de  1872, 
sendo  já  commandante  das  guardas  municipaes. 
Pelos differente8  e importantes  serviços  que  pres- 
tou durante  a sua  brilhante  carreira  militar,  fo- 
ram lhe  dadas  as  seguintes  mercês:  cruz  de  ouro 
da  guerra  de  Montevidéu,  ordem  do  exercito  n.° 
112,  de  23  de  agosto  de  18.4;  official  da  Torre  e 
Espada,  diploma  de  20  de  agosto  de  1833;  cruz 
de  1.*  classe  da  ordem  de  S.  Fernando,  de  Hes- 
panha,  por  diploma  de  20  de  outubro  de  1836; 
commendador  da  ordem  de  lzabel  a Catholica, 
diploma  de  15  de  março  de  1839;  commendador 
da  ordem  de  Aviz,  diploma  de  21  de  maio  de  1814; 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  diploma  de  11  de  se 
tembro  de  1851;  commendador  da  da  Torre  e Es 
pada,  diploma  de  iO  de  agosto  de  1 853;  conselhei  - 
ro  de  el  rei  D.  Pedro  V,  diploma  de  14  de  janei- 
ro de  1854;  medalha  de  I).  Pedro  c D.  Maria,  al 


j garismo  9,  ordem  do  exercito  d.°  14,  de  9 de  maio 
I de  1862;  medalha  de  prata  da  Divisão  Auxiliar 
á Hespanha,  ordem  do  exercito  n.°  26,  de  4 de  ju- 
lho de  1864;  grau-cruz  da  ordem  de  Aviz,  diplo- 
ma de  23  de  fevereiro  de  1869;  elogiado  na  ordem 
j do  exercito  n.°  19  de  20  de  abril,  pelo  modo  di- 
ligente e acertado  como  procedeu  no  cumprimen- 
to das  ordens  e instrucçôes  que  recebeu  por  oc- 
ca8ião  da  insubordinação  do  batalhão  de  caçado- 
res da  Zambezia;  ajudante  de  campo  honorário 
d’el-rei  D.  Luiz,  e gran  cruz  da  ordem  da  Torre  e 
Espada.  O barão  do  rio  Zezere  casou,  em  12  de 
junho  de  1851,  com  D.  Joaquina  Lucia  de  Brito 
Velloso  Peixoto,  que  falleceu  a 28  de  dezembro 
de  1 8 ’ 9,  filha  de  Agostinho  Vellozo  Peixoto  de 
Brito,  capitão  de  infantaria,  addido  ao  2.°  bata- 
lhão de  veteranos,  e de  sua  mulher  D.  Dorothea 
de  Brito. 

Riodades  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  João  da  Pes- 
queira, distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Latnego;  213  fog. 
e 848  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  cst. 
post.  e uma  feira  no  2.°  domiDgo  de  cada  mez. 
Dista  21  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
margem  direita  do  rio  Tavora,  em  logar  ameno, 
e com  bonitos  pontos  de  vista,  sendo  seu  territo 
rio  muito  fértil.  Vêem-se  aqui  arvores  de  prodi- 
giosa grandeza,  principalmente  castanheiros,  pe- 
reiras e marmeleiros.  O reitor  de  Paredes  da 
Beira  apresentava  o cura,  que  tinha  8£000  reis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  Riodades  foi  reitoria 
desde  23  de  janeiro  do  1870.  A pov.  é muito  an- 
tiga, e era  solar  de  muitas  famílias  illuatres,  ho- 
jo,  porém,  parece  que  só  existe  aqui  a familia 
dos  Azevedos.  Antigamente  tinha  Riodades  fôro 
de  villa,  assim  como  Paredes  da  Beira,  havendo 
em  cada  uma  d’estas  freguezias  egual  numero  de 
autoridades  com  poderes  em  tudo  eguaes.  Per- 
tencia então  á comarca  de  Trancoso.  Os  dizimos 
dYsta  freg.  pertenciam  á Universidade  de  Coim- 
bra. A parochia  é formada  unicamente  pela  pov. 
de  Riodades,  e passa  por  ser  mais  antiga  que  a 
monarchia  portugueza,  sendo  resgatada  do  poder 
dos  moiros,  bem  como  todas  as  mais  povoa- 
ções e territórios  immediatos,  por  D.  Thedou  e 
D.  Rauzendo  A egreja  matriz  está  ao  centro  da 
povoação,  mas  segundo  a tradição,  a primitiva 
foi  um  templo  que  existiu  no  sitio  chamado  hoje 
O Santo,  a uns  250  m.  da  pov.  actual,  e no  qual 
ha  uma  ermida  dedicada  ao  Salvador,  que  dizem 
ter  sido  a capella  mór  da  antiga  matriz;  revela 
grande  antiguidade.  Então  a freg.  era  constituí- 
da por  varias  quintas  e casaes  dispersos.  Sobre 
o rio  Tavora  ha  uma  boa  ponte  de  pedra,  de  um 
só  arco,  que  liga  Riodades  com  a freg.  de  Sen- 
dim.  No  alto  d’um  monte  bastante  elevado  vê  se 
a capella  de  N.  S.*  d’Alegria,  de  muita  antigui- 
dade, d’onde  se  goza  um  bonito  panorama.  Em 
1876  foi  reparada  á custa  de  esmolas  dos  devotos. 
A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Rios.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria, 
de  Caires,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Sernande,  conc.  de  Feigueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Silvestre  e conc.  de  Louzan, 
distr.  de  Coimbra. 

Rios  de  Cuama.  Nome  por  que  era  geralmen- 
te conhecido,  e se  denominava  o conjuncto  dos 
braços  do  delta  do  Zambeze  e a região  que  elles 
cortam,  na  prov  de  Moçambique,  África  Oriental. 
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Rios  Frios.  Pov.  «a  freg.  de  S.  Joào  Evange- 
lista, de  Vil  de  Mattos,  cone.  e distr.  de  Coim- 
bra. 

Rios  do  Sena.  Antiga  capitania  da  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  Comprehendia  o 
governo  de  Tete,  Quelitnane  e Sena,  ou  a região 
chamada  Zambezia.  Antes  de  se  firmar  a sobera- 
nia de  Portugal  n’aquellas  terivs,  houve  muitas 
e prolongadas  guerras  em  Rios  de  Sena.  A séde 
da  capitania  era  na  villa  de  Sena.  V.  Sena 

Rioubane.  Um  dos  doze  ilhéos  do  grupo  cha- 
mado dos  Porcos,  no  archipelago  e Bijagoz,  Gui- 
né, África  Occidental.  Está  situado  ao  N da  ilha 
Roxa  ou  Canhabae,  e é habitado. 

Rlpamonti  ( João  AchUles).  Agronomo.  N.  no 
districto  de  Coimbra  em  1859,  fal.  em  Lisboa  a 
11  de  novembro  de  1903.  Estudou  os  preparato 
rios  em  Coimbra,  vindou  em  seguida  para  Lisboa 
frequentar  o curso  de  agronomia  que  completou 
com  distineção  em  1886,  tendo  apr*  sentado  para 
acto  um  grande  trabalho,  que  desde  logo  firmou 
a sua  reputação.  Esse  trabalho  tem  por  titulo:  O 
credito  agrícola  e os  bancos  ruraes.  Em  1887  foi 
nomeado  agronomo  do  districto  de  Aveiro,  sendo 
pouco  tempo  depois  provido  no  logar  de  director 
do  laboratorio  chimico  da  circumscripção  do  sul 
cm  Lisboa.  Fez  parte,  em  1891,  da  brigada  agro- 
nômica encarregada  de  proceder  aos  estudos  apo 
logicos  do  districto  de  Lisboa,  commissão  dc  que 
se  desempenhou  com  a maior  proficiência  e zelo. 
Foi  chefe  de  serviço  e director  da  Escola  de  vi- 
ticultura Ferreira  Lapa,  em  Torres  Vedras;  che- 
fe da  direcção  technica  dos  serviços  da  carta 
agrícola;  director  da  Companhia  Centro  Agrico 
la  e Industrial  e da  Sociedade  das  Sciencias  Agro 
nomicas.  Era  socio  da  Sociedade  de  Geographia, 
do  Instituto  de  Coimbra  e da  Associação  de  Agri- 
cultura. Na  Escola  Agrícola  de  Torres  Vedras 
deixou  assignalada  a sua  direcção  por  importan- 
tes melhoramentos.  No  Congresso  Vitícola,  rea- 
lisado  em  Lisboa  no  anno  de  1895,  foi  especial 
mente  devido  á sua  iniciativa  que  os  trabalhos 
do  congresso  tiveram  grande  importância  e bri- 
lhantismo. Em  1889  fundou  a revista  de  agrieul 
cultura  Portugal  Agrícola , de  que  era  ainda  di- 
rector  quando  falleceu,  bem  como  da  bibliothcca 
do  mesmo  jornal,  que  contava  aproximadamente 
50  volumes,  escriptos  por  differentes  professores 
do  Instituto  dc  Agronomia  e vários  agronomos. 
Ripamonti  prestou  também  relevantes  serviços 
na  exposição  agrícola  da  Tapadad’ Ajuda,  e em 
muitas  outras  commissões,  onde  era  sempre  ou- 
vido, não  só  como  distincto  profissional,  mas  tam 
bem  como  um  homem  de  grande  cultura  de  espi 
rito,  e trabalhador  dedicado  por  tudo  que  dizia 
respeito  aos  progressos  e ao  engrandecimento  da 
agricultura  em  Portugal. 

Ripanso  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  So- 
breira Formosa,  cone.  de  Procnça-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Riquinha  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria,  de 
Martim,  cone.  de  Bareellos,  distr.  de  Braga. 

Risca.  Pov.  na  treg.  de  S.  Pedro,  de  Souto, 
cone.  de  Penedono,  distr.  de  Vizeu. 

Risca  Silva  Pov.  na  freg.  de  Santo  André 
de  Poiares,  cone.  de  Poiares,  distr.  de  Coim 
bra 

Riscada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fra- 
tel,  cone.  de  Villa  Velha  de  Rodam  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 
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Riscas  Velhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 

de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Rlsmos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Goãcs, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Risso  (Luiz  Francisco).  Escriptor.  N.  em  Lis- 
boa em  1765,  fal.  em  Portalegre  a ‘21  de  janeiro 
de  1817.  Foi  membro  da  Congregação  do  Urato- 
rio,  onde  contrahiu  relações  de  amizade  com  Sil- 
vestre Pinheiro  Ferreira,  quando  es*e  entrou  na 
mesma  congregação.  Um  e outro  a deixaram,  por 
não  se  sentirem  com  vocação  para  a vida  eccle- 
siastica.  Não  se  conhecem  dados  biographicos  a 
seu  respeito  até  1822,  em  que  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira,  sendo  ministro  dos  ncgocios  estrangei- 
ros, o nomeou  secretario  da  legação  de  Roma,  ser 
vindo  n’esse  cargo  com  o embaixador  Pedro  de 
Mello  Breyner.  Infelicidades  da  vida  o fizeram 
decair  a tal  ponto,  que  na  data  do  seu  fallecimen 
to,  sendo  já  um  velho  de  mais  de  80  annos,  vivia 
em  Portalegre,  com  escola  de  instrucção  prima- 
ria. Dizem,  que  Luiz  Francisco  Risso  era  um  ex- 
cellente  calligrapho.  Traduziu  do  italiano  o livro 
intitulado  O bom  menino,  contos  moraes  de  umpro 
fessor  a seus  discípulos,  publicados  por  Cesar  Can  ■ 
tu,  que  depois  da  sua  morte  publicou,  em  1850, 
Estevão  Xavier  da  Cunha.  Deixou  alguns  traba 
lhos  impressos,  e muitos  manuscriptos,  entre  os 
quaes  se  conta  uma  traducção  da  obra  de  Volney, 
Les  Ruines,  escripta  n’uma  letra  excellente,  e en 
cadernada  em  2 volumes 

Rita  (Izabel  Maria).  Pintora  d’arte.  N.  no  Por- 
to, sendo  filha  de  Francisco  Rita  e de  Joanna 
Pigeirim.  Gozava  de  grande  reputação  entro  os 
pintores  mais  hábeis,  sobretudo  como  miniaturis- 
ta,  em  qae  se  tornou  notável.  No  principio  do 
século  xviii  foi  para  Hespanha,  onde  vivia  ain- 
da no  anno  de  1755. 

Rival.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evangelista, 
de  Atbãcs,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 

Rlvara  ( Joào  Caetano).  Gravador.  N.  em  Lis- 
boa, sendo  filho  de  paes  estrangeiros;  ignora-se 
a data  da  sua  morte.  Frequeutou  a escola  do  Cas- 
tello, distinguindo  se  muito  pela  sua  vocação  ar 
tistica,  e em  1788  recebeu  uma  pensão  da  iuten 
dencia  da  policia  e foi  estudar  em  Roma,  onde 
esteve  tres  annos  como  discípulo  do  professor 
Lambruzzi.  Frequentou  depois  a escola  do  vene- 
ziano  Pedro  Vitali,  e estudou  com  o gravador 
Volpato.  Gravou  uma  Sacra  Familia  de  Ticiano, 
um  pastor  e uma  pastora  de  Teniers,  o busto  de 
Antenori,  em  pequeno  oval,  figuras  em  meio  cor- 
po, etc.  Regressou  a Lisboa  cm  1799,  e não  tar- 
dou a ir  para  Londres  com  uma  pensão  de600£000 
reis  por  anno  para  ali  estudar  com  o gravador 
Bartolozzi.  Gravou  os  retratos  da  rainha  D.  Ma 
ria  I e do  príncipe  regente  D.  João,  desenhou  á 
penna  no  genero  adoptado  por  Strnnge  que  elle 
imitava  muito,  Uma  Bacchante  e Um  Fauno,  que 
o conde  da  Barca,  Antonio  de  Araújo  e Azevedo, 
mandou  pôr  no  gabinete  da  sua  secretaria  de  Es- 
tado Em  1803  voltou  para  Lisboa,  e foi  nomeado 
professor  de  gravura  do  Jardim  Botânico,  c ali 
desenhou  e gravou  plantas  e outros  objcctos  de 
historia  natural. 

Rivara  (Joaquim  Ueliodnro  da  Cunha).  Ba- 
charel formado  em  Medicina  pela  Universidade 
de  Coimbra,  professor  de  Philosophia  racional  e 
moral  no  Lyceu  de  Evora,  bibliothecario  da  Bi 
bliotheca  publica  da  mesma  cidade,  socio  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  deputado 
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secretario  geral  do  governo  da  índia,  etc.  N.  em 
Arraiollos  a 23  de  junho  de  18ü9,  fal.  em  Evora 
a 20  de  fevereiro  de  1879  Era  filho  do  dr.  Anto- 
nio  Francisco  Kivara  e de  D.  Maria  Izabel  da 
Cunha  Feio  Castello  Bránco.  O pae,  posto  que 
nascido  em  Lisboa,  era  de  origem  estrangeira, 
por  ser  filho  de  João  Kivara,  genovez,  que  viera 
estabelecer-se  em  Portugal  trazendo  comsigo  sua 
mulher,  D.  Maria  Magdalena,  de  nação  hespa 
nhoia.  Depois  de  adquiridos  no  lar  paterno  os 
primeiros  rudimentos  litterarios,  passou  a conti 
nuar  os  estudos  em  Evora,  habilitando  se  ali  com 
os  necessários  preparatórios  para  seguirem  Coim- 
bra o curso  de  medicina.  Matriculou-se  na  Uui- 
versidade  nos  primeiros  annos  de  mathcmatica  c 
pbilosophia,  no  anno  lectivo  de  1824-1825,  c com 
o resultado  correspondente  ao  seu  talento  e ap 
plicação,  havia  já  concluido  o 3 ° anao  de  medi 
cina,  quando  os  successos  políticos  de  1828  o obri- 
garam a interromper  os  estudos,  por  se  terem  fe- 
chado as  aulas  da  Universidade.  Recolheu  se  en 
tão  á sua  casa,  até  que,  terminada  a lueta  civil 
em  1834,  pôde  continuar  novamente  os  estudos, 
fazendo  acto  de  formatura  em  1836.  Sentindo  se, 
ao  que  parece,  com  pouca  disposição  para  o exer 
cicio  pratico  da  medicina,  entrou  no  serviço  pu- 
blico como  primeiro  official  da  secretaria  da  admi- 
nistração geral  (depois  governo  civil)  do  distri  I 
cto.de  Evora  em  3 de  fevereiro  de  1837,  de  cujas  , 
funcçôes  foi  dispensado  em  27  de  outubro  seguin-  , 
te,  para  ir  reger  no  lyceu  da  mesma  cidade  a ca  - I 
deira  de  pbilosophia  racional  e moral  em  que  fô-  | 
ra  provido  por  decreto  de  27  de  julho  do  mesmo 
anno.  A este  cargo  veiu  depois  accumular-sa  o 
de  bibliothecario  da  Bibliotheca  eborense,  cuja 
nomeação  lhe  foi  conferida  em  25  de  dezembro 
de  18i8.  0 estado  decadente  a que  chegára  a Bi- 
bliotheca exigia  sérios  cuidados,  e por  isso  a es- 
colha de  Cunha  Rivara  não  podia  ser  mais  acer 
tada,  porque  o novo  bibliothecario  começou  logo  a 
dar  provas  d’um  grande  merecimento  como  anti- 
quário, trabalhando  com  incansáveis  esforços  por 
todo  o periodo  decorrido  de  183^  a 1853,  em  que 
desempenhou  com  egual  solicitude  as  obrigações 
do  magistério  juntamente  com  a gerencia  da  bi 
bliotheca;  e uão  fôram  poucas  as  dificuldades  com 
que  teve  de  luctar,  na  epoca  em  que  as  crises  po 
liticas,  reconcentrando  todos  os  cuidados  dos  go- 
vernos, não  lhes  permittiam  prestar  a attençã» 
devida  aos  estabelecimentos  de  instrucção  pubh 
ca.  Ainda  assim  obteve,  com  auxilio  das  autori 
dades  locaes,  os  meios  necessários  para  a cons 
trucção  d'uma  nova  sala  na  extremidade  seten- 
trional da  bibliotheca,  própria  para  accommodar 
mais  8:000  volumes,  e que  se  procedesse  nos  te 
lhados  do  edifício  a importantes  e indispensáveis 
reparos,  sem  os  quaes  era  inevitável  a ruina  du 
quasi  todos  os  livros.  Separou  com  paciente  in 
vestigação  do  deposito  geral  das  livrarias  dos 
conventos  cxtinctos  e fez  reunir  á bibliotheca, 
para  mais  de  10:000  volumes,  segundo  consta  do 
rclatorio  que  enviou  ao  ministério  do  reino  em 
29  de  setembro  de  1845,  além  d’um  donativo  di 
182  volumes  de  obras  antigas,  e na  maior  parte 
raras,  de  que  elle  proprio  se  desapossou  em  be- 
neficio do  estabelecimento.  Esta  grande  quanti 
dade  de  livros  foi  toda  classificada  á custa  do  seu 
trabalho,  e catalogada  por  sua  mão,  pois  que  na 
bibliotheca  não  havia  então  ajudante  ou  escri- 
pturario.  (J  que,  porém,  attrahiu  mais  particular- 


mente os  cuidados  de  Cunha  Rivara,  foi  a pre- 
ciosa collecção  de  manuscriptos,  na  maior  parte 
portuguezes,  que  ordenou  e inventoriou  nos  res- 
pectivos armarios,  começando  e concluindo  o ca 
talogo  dVlles  na  parte  que  nos  respeita  á Ameri- 
ca, África  e Asia-,  formando  essa  parte  um  volume, 
que  se  imprimiu  em  1850,  no  formato  de  folio,  ou 
quarto  maior.  Apezar  da  sua  muita  preoccupação 
com  os  deveres  dos  seus  cargos,  Cunha  Rivara 
ainda  aproveitava  algumas  horas  para  o seu  es- 
tudo particular  em  serviço  das  letras,  escrevendo 
numerosos  e instruetivos  artigos  de  historia,  cri- 
tica e philologia,  que  publicava  nos  jornaes  lit- 
terarios, que  então  existiam  no  paiz,  e de  que  se 
torn-  u assiduo  collaborador,  como  o Panorama , 
Revista  Lilteraria,  do  Porto,  Revista  Universal 
Lisbonense,  Aurora,  etc.  Teve  ainda  uma  parte 
importante  na  publicação  das  Reflexões  sobre  a 
lingua  portugueza,  obra  do  P.  Francisco  José 
Freire,  que  a Sociedade  pr  pagadora  dos  conhe- 


Joaqaim  Heliod^ro  da  Canba  Rivara 


cimentos  uteis,  publicou  em  1842,  de  que  se  fez 
depois  segunda  edição,  fornecendo  para  ella  o 
erudito  prefacio,  e varias  notas  interessantes, 
taes  como  a Breve  dissertação  sobre  o que  devemos 
entender  por  autores  clássicos,  etc.  Também  n’es~ 
se  tempo  auxiliou  muito  o conde  A Raczynski  nas 
suas  investigações  artísticas,  e o sabio  estrangei- 
ro presta  lhe  no  seu  livro  por  varias  vezes  a ho- 
menagem do  seu  reconhecimento,  fazendo  justiça 
ao  mesmo  tempo  ás  suas  eminentes  qualidades 
de  archeologo  e de  investigador.  Cunha  Rivara 
conservara  se  sempre  alheio  ás  luetas  políticas,  e 
por  isso  causou  admiração  a alguns  dos  seus  ami- 
gos, ao  vêrem-n’o  trocar  a cadeira  de  professor 
pelo  mandato  de  representante  ás  côrtes,  accei 
tando  o diploma  de  deputado,  com  que  os  seus 
concidadãos  o distinguiram  no  anno  de  1853,  em 
que  saiu  eleito  por  Evora.  Ao  tomar  parte  nos 
trabalhos  parlamentares,  manifestou  logo  prati- 
camente os  seus  princípios  de  ordem  e concilia- 
ção, approvando  as  medidas  e propostas  aprtsen- 
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tadas  pelo  governo,  e que  tendiam  á regularisa- 
ção  e melhoramento  do  serviço  de  estado  nos  seus 
diversos  ramos.  Na  camara  usou  algumas  vezes 
da  palavra  em  questões  administrativas  ou  de 
iustrucção  publica,  nas  quaes  a sua  illustração,  e 
a experiencia  adquirida,  lhe  davam  peso  e auto- 
ridade. Entrou  em  varias  commissòcs  importan- 
tes, sendo  uma  d’ellas  a do  inquérito  a que  por 
aquelle  tempo  se  mandou  proceder  no  Banco  de 
Portugal.  Vagando  em  1854,  pelo  fallecimento  de 
José  Maria  da  Costa  e Silva,  o logar  de  escrivão 
da  camara  municipal  de  Lisboa,  Cunha  Rivara 
foi  um  dos  concorrentes  que  então  se  apresenta- 
ram, e seria  talvez  preferido,  se  a camara  não  to- 
masse por  fim  a deliberação  de  que  a escolha  fos- 
se feita  por  accesso  entre  os  seus  empregados, 
resultando  ser  proposto  ao  governo,  e confirma- 
do por  decreto  de  16  de  outubro  do  mesmo  anno, 
Nuno  de  Sá  Pamplona,  a quem  de  direito  perten- 
cia, segundo  o principio  adoptado.  Um  destino 
providencial  impediu  decerto  que  Rivara  logras 
se  por  então  o fim  das  suas  aspirações,  para  lhe 
dar  pouco  depois  outia  collocação  mais  vantajo 
sa,  em  que  pudesse  prestar  á patria  novos  e va 
liosos  serviços.  Antonio  Cesar  de  Vasconcellos 
Correia,  visconde  e mais  tardo  conde  de  Torres 
Novas,  sendo  nomeado  governador  geral  da  ín- 
dia, o escolheu  e propoz  para  secretario  geral 
d’aquelle  estado.  A proposta  foi  acceita,  e a no- 
meação conferida  por  decreto  de  3 de  junho  de 
1855.  A partida  realisou-se  no  mez  de  setembro 
seguinte,  e a chegada  a Gôa  foi  no  l.°  de  novem- 
bro. No  exercício  d’aquelle  honroso  cargo  se  con- 
servou largos  annos,  sendo  reconduzido  pelos  de- 
cretos de  30  de  maio  de  1858,  de  20  de  março  de 
1861  e de  agosto  de  18  >9.  A’  sua  parte  e por  ini 
ciativa  própria,  mediante  a confiança  que  n’elle 
depositavam  os  governadores  com  que  serviu, 
cooperou  valiosamente  para  a realisação  dos  me- 
lhoramentos administrativos,  economicos  e in- 
dustriaes,  que  durante  a sua  permanência  na  ín- 
dia se  fizeram,  melhoramentos  em  que  também  se 
incluíam  os  da  educação  popular  e instrucção  pu- 
blica, que  ao  illustrado  secretario  geral  não  po- 
diam deixar  de  merecer,  pela  iudole  que  o cara- 
cterisava,  a mais  attenta  e especial  attenção. 
Que  no  desempenho  do  seu  cargo  era  muito  consi- 
derado, prova-o  facto  da  reconducção,  as  distinc 
ções  honorificas  com  que  gradualmente  foi  re 
compensado,  e as  commissões  especiaes,  que  por 
vezes  lhe  fôram  confiadas.  Sobre  estas,  sobresae 
a de  commissario  regio  para  a circumscripção  dos 
bispados  da  índia  pertencentes  ao  padroado  por- 
tuguez,  regulado  pela  concordata  de  21  de  leve 
reiro  de  1857.  Dedicado  e zeloso  das  regalias  da 
corôa,  empenhou  todos  os  seus  esforços  na  sus 
tontação  dos  direitos  que  competiam  ao  padroa 
do,  pugnando  pelo  decoro  e honra  nacional;  e is- 
to não  só  nas  negociações  officiaes,  mas  ainda  co 
mo  escriptor  publico  em  polemicas  levantadas  na 
imprensa,  combatendo  em  diversos  opusculos  as 
injustas  pretençÕes  e demasias  dos  vigários  apos- 
tolicos.  Uma  honrosa  portaria  do  ministério  da 
marinha,  de  31  de  maio  de  1858,  autorisou  o go- 
vernador geral  da  índia  a prestar  a Cunha  Ri 
vara  todo  o auxilio  para  que  elle  pudesse,  como 
se  propunha,  continuar  os  trabalhos  históricos  do 
João  de  Barros  e Diogo  doCouto  sobre  as  conquis- 
tas e domínio  dos  portuguezes  na  Asia.  Mandava 
outrosim  que  se  lhe  abonassem  todas  as  despe- 
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zas  por  elle  feitas  nas  visitas  que  houvesse  do 
emprehender  fóra  de  Gôa  para  investigar  e re- 
colher esclarecimentos  relativos  aos  factos  e suc- 
cessos  da  epoca  destinada  a servir  de  assumpto 
áquella  continuação,  etc.  Sabe-se,  porém,  que  sem 
aproveitar  o favor  pecuniário  que  a portaria  lhe 
conferia,  Rivara  effectivamente  visitou  com  dili 
gente  investigação,  desde  Diu  atè  ao  cabo  Co- 
morim,  e desde  a costa  do  Malabar  até  á de  Cho 
romandel,  os  logares  mais  notáveis  onde  as  ma- 
jestosas ruinas,  ou  os  monumentos  que  existem 
ainda  de  pé,  attestam  os  feitos  gloriosos  dos  an- 
tigos portuguezes  n’aquellas  paragens  Não  são 
poucos,  nem  de  pequena  monta,  os  subsídios  co 
lhidos  n’essas  excursões.  Avultam,  porém,  sobro 
todos,  os  que  offereciam  os  archivos  do  governo 
geral  da  índia,  que  Rivara  examinou  attenta  e 
pacientemente,  como  se  prova  pelos  documentos 
por  elle  extrahidos  e postos  ao  alcance  da  cu- 
riosidade publica,  já  em  volumes  e opusculos  se- 
paradamente impressos,  já  insertos  no  Boletim 
ufficial  do  governo , no  Chronista  de  Tissuary,  e 
em  outras  publicações  periódicas  Tendo  pedido 
a sua  demissão  em  1870,  indo  substituil-o  Tho- 
maz  Ribeiro,  Cunha  Rivara  continuou  a residir 
na  índia  entregue  aos  seus  estudos  bistoricos,  até 
que  regressou  á Europa  em  1877.  Cunha  Rivara 
era  socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  do  Instituto  Historico  e Geographico 
do  Brazil,  e de  outras  corporações  scientificas  e 
litterarias;  commendador  da  ordem  de  Nossa  Se 
nhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  por  decreto 
de  4 de  junho  de  1860;  titulo  de  conselheiro  doi- 
rei, por  decreto  de  11  de  março  de  1861,  e por 
decreto  de  14  de  abril  de  1865,  commendador  da 
ordem  de  S.  Thiago,  de  mérito  scientifico,  litte- 
rario  e artístico,  em  attenção  ao  seu  merecimen- 
to, e como  testemunho  da  real  consideração  e 
aprêço  pelo  empenho  com  que  se  tem  dedicado  a 
illustrar  a historia  dos  dominios  portuguezes  ua 
Asia,  colligindo  e fazendo  imprimir  grande  copia 
de  documentos  de  reconhecido  valor.  Cunha  Riva- 
ra, quando  regressou  da  índia,  demorou  se  pouco 
tempo  em  Lisboa,  seguindo  então  para  Évora, 
onde  falleceu,  conforme  dissémos.  Bibliographia: 
Obras  de  composição  e trabalho  proprio:  Aponta- 
mentos sobre  os  oradores  parlamentares  de  1853 , 
por  um  deputado,  Lisboa,  1853;  De  Lisboa  a Gôa 
pelo  Mediterrâneo , Egypto  e Mar  Vermelho , em 
setcmbio  e outubro  de  1858\  Carta  circular  que  a 
seus  amigos  da  Europa  dirige  Joaquim  Heliodo- 
ro  da  Cunha  Rivara,  Nova  Gôa,  1858Í  Viagem  de 
Francisco  Pyrard  de  Lavai , contendo  a noticia 
da  sua  navegação  ás  índias  Orientaes,  ilhas  de 
Maldiva,  Maluco,  e ao  Brazil  (T601  a 1611,1,  com 
a descripção  dos  costumes,  leis,  usos,  política  e 
governo,  trato  e commercio  d’estes  paizes:  dos 
animaes,  arvores,  fruetas  e outras  singularidades 
que  ali  se  encontram;  vertida  do  francez  em  por- 
tuguez,  sobre  a edição  de  1679,  correcta  e aceres- 
centada  com  algumas  notas,  Nova  Gôa,  2 tomos; 
o l.°  cm  1858  c o 2.°  em  1862;  Analyse  do  folheto 
intitulado  o O visconde  de  Torres  Novas  e as  elei- 
ções em  Gôa, u impresso  em  Lisboa  no  anno 
de  1861\  saiu  anonymo  Nova  Gôa,  1862,  Al- 
locução  aos  eleitores,  a proposito  da  eleição,  em 
que  se  propunham  para  deputados  Bernardo 
Francisco  da  Costa  e Antouio  Augusto  Teixeira 
de  Vasconcellos,  Nova  Gôa,  1865;  saiu  sem  o no 
me  do  autor;  Ensaio  historico  da  lingua  Concani, 
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Nova  Gôa,  1858;0  Ensaio  propriamente  dito  6nda 
a pag.  79;  segue-se  depois  até  á pag.  201  a Biblio- 
theca  Concani , ou  noticia  dos  autores  que  escre- 
veram n’esta  liugua;  de  pag.  203  até  ao  fim  do 
livro  sào  90  documentos,  extrahidos  dos  livros  do 
archivo  do  governo  da  índia;  Memória  sobre  a 
propagação  e cultura  das  cinchonas  medicinaes, 
ou  aroores  de  quina  do  Períi,  por  W.  Grabam,  etc  , 
vertida  do  inglez,  Nova  Gôa,  1864;  Inscripçòes  de 
Diu.  trasladadas  das  próprias  em  janeiro  de  1859, 
Nova  Gôa,  1865;  estas  inscripçõos  sobem  ao  nu- 
mero de  1 19,  quasi  todas  escriptas  em  lingua  por 
tugueza;  O Chronista  de  Tissuary , periodico  men- 
sal, de  que  foi  redactor,  Nova  Gôa,  1866-1869,  4 
tomos,  em  4.°;  começou  a sair  em  janeiro  dc  1866, 
e suspendeu  em  juuho  de  1'69;  comprehendt. 
também  muitos  e interessantes  documentos  a res 
peito  da  Índia  portugueza  e dos  feitos  dos  portu 
guezes  na  Asia.  Em  defeza  dos  direitos  do  pa- 
droado portuguez  na  índia,  fôram  publicados  ano- 
uymos  muitos  escriptos,  porque  as  convenieucias 
e melindres  diplomáticos  assim  o requeriam;  es 
ses  escriptos,  pelo  menos  na  maior  parte,  sào  at 
tribuidos  a Cunha  Rivara;  elle,  comtudo,  não  se 
limitou  só  á publicação  d’esses  opusculos,  tam- 
bém alimentou  na  imprensa  viva  polemica,  escre 
vendo  ou  mandando  imprimir  no  Boletim  do  go 
verno  da  índia  uma  serie  de  artigos  de  maior  im 
portancia.— Obras  e trabalhos  alheios,  publicados 
com  prefacções  e additamentos  proprios;  Gram 
matica  da  lingua  Concani  composta  pelo  1*.  Tho 
maz  Estevão,  e accrescentada  por  outros  padres 
da  Companhia  de  Jesus;  segunda  impressão  cor 
recta  e annotada,  a que  precede  como  introduc 
ção  a Memória  sobre  a distribuição  geographica 
das  principaes  linguas  da  índia,  por  sir  Erskim 
Peny,  e o Ensaio  historico  da  lingua  Concani,  poi 
J.  II.  da  Cunha  Rivara,  Nova  Gôa,  18)7;  Gram 
matica  da  lingua  Concani  no  dialecto  do  Norte, 
composta  no  século  xvn  por  um  missionário  por- 
tuguez, e agora  pela  primeira  vez  dada  á estam 
pa,  Nova  Gôa,  1858;  Grammatica  da  lingua  Con 
cani , escripta  em  portuguez  por  um  missionário 
italiano,  Nova  Gôa,  1859;  Diccionario  portuguez 
concani,  composto  por  um  missionário  italiano , No 
va  Gôa,  1868;  Archivo  portuguez  Oriental,  Nova 
Gôa,  1857  18i6;4.°  e publicado  em  fascículos;  ali 
se  encontram:  Livro  das  cartas  que  os  reis  do 
Portugal  escreveram  á cidade  de  Gôa;  livro  dos 
privilégios  da  cidade  de  Gôa;  cartas  de  instruc 
ções  dos  reis  de  Portugal  aos  vice-reis  e governa 
dores  da  índia  no  século  xvi;  e também  as  provi- 
sões, alvarás  reaes  e outros  dos  vice  reis,  da 
mesma  epoca,  etc.  Os  concílios  de  Gôa  e o syno 
do  de  Diamper;  Documentos  vários  do  século  xvi 
e do  século  xvn,  etc.;  Cartas  de  Luiz  Antonio  Ver 
ney  e Antonio  Pereira  de  Figueiredo  aos  padres 
da  Congregação  do  Oratorio  de  Gôa,  Nova  Gôa, 
1858;  Memórias  sobre  as  possessões  portuguezas  na 
Asia,  escriptas  no  anno  de  1623  por  Gonçalo  de 
Magalhães  Teixeira  Pinto,  desembargador  da  Ke- 
lação  de  Gôa,  e agora  publicadas  com  breves  no- 
tas e additamentos,  Nova  Gôa,  1859;  Demonstra 
lio  Juris  Patronatus  Portugaliae  Regum , a Cia 
rissimo  Viro  D.  Ludovico  de  Sousa,  archiepiscopo, 
Bracharensi,  apud  Romanum  Cariam  Legato.  jue 
8U  Serenissimi  Principis  Portugaliae  Rt-gnorum 
Regentis  Sutnmo  Pontifici  Innocenlio  XI  anno 
MÜCLX XV II  oblata.  Opus  quod  nunc  in  luceni 
prodit,  curante  J.  II.  da  Cunha  Rivara,  Nova 


Gôa,  1860;  o prefacio  latino  do  edito*-  comprehen- 
de  6 paginas;  segundo  Rivara  declara,  a publi- 
cação é feita  sobre  um  códice  da  bibliotheca  dc 
Evora,  que  elle  tinha  na  conta  de  autographo,  ou 
pelo  menos  de  copia  coeva;  Descripção  dos  Rios 
de  Sena  por  Francisco  de  Mello  de  Castro,  anno 
de  17  0,  Nova  Gôa,  1861;  Observações  sobre  a his 
toria  natural  de  Gôa,  feitas  no  anno  de  1781  por 
Manuel  Galvão  da  Silva,  e agora  publicadas,  No 
va  Gôa,  1862;  Documentos  sobre  a occupação  da 
bahia  de  Lourenço  Marques  na  costa  Occidental  de 
África,  que  na  primeira  metade  do  século  XVIII 
fizeram  ou  tentaram  algumas  nações  da  Europa, 
especialmente  a hullandeza,  extrahidos  do  governo 
getal  da  índia  portugueza , Nova  Gôa,  187 P/  A 
« Deducção  chronologica » vertida  em  chinez\  curió 
sa  noticia,  inserta  no  Archivo  Universal,  tomolll, 
1860,  pag.  289  a 291;  Algumas  palavras  consagra- 
das á memória  do  muito  reverendo  João  Caetano 
Peres\  no  mesmo  Archivo  e vol.,  pag.  40 1 a 402; 
Ensaio  de  Topographia  medica  da  cidade  de 
Evora , eseus  muros,  relativo  ao  semestre  de  Julho 
a Dezembro  de  1839,  e formado  segundo  as  bases 
dadas  pelo  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino 
em  2 2 de  Março  de  1839 ; saiu  nos  Annaes  do  Con- 
selho de  Saude  Publica,  tomo  V,  1840,  de  pag  98 
a 113.  No  Panorama  de  1'38  a lo54,  publicou  Ri- 
vara muitos  artigos  ^incluindo  os  capítulos  das 
Memórias  da  villa  de  Arraiollos,  que  depois  re- 
tocou e ampliou  para  a impressão  em  separado, 
mas  que  não  chegou  a realisar);  no  Archivo  Uni- 
versal, de  Lisboa,  vol.  de  1859  a 1861;  no  Jornal 
de  pharmacia  e sciencias  medicas  da  índia  Por- 
tugueza, publicado  em  Gôa,  1862  e 1863;  no  Ar- 
chivo de  pharmacia,  em  1861  a 1871;  no  Instituto 
Vasco  da  Gama,  1872  a 1874;  na  Imprensa,  de 
Ribandar,  em  1870  e 1871;  no  Boletim  do  governo 
do  estado  da  índia,  1855  a 1875.  Deixou  muitos 
manuscript08  preciosos. 

Rivara  ( José  Joaquim).  Doutor  c lente  de  Ma- 
theinaticã  na  Universidade  de  Coimbra  N.  em 
Lisboa  e fal.  em  Coimbra  em  1825.  Era  filho  de 
João  Rivara  Matriculou  se  no  l.°annoda  facul- 
dade de  Mathematica  em  1789  e doutorou  se  em 
19  de  julho  dc  1795.  Escreveu:  Resolução  analy- 
tica  dos  problemas  geométricos,  e indagação  da 
verdadeira  origem  das  quantidades  negativas, 
Coimbra,  1815. 

Rlvonà.  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Es- 
tá situada  proximo  da  margem  esquerda  do  rio 
de  Parodá  Tem  miuas  de  ferro. 

Rixalme.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  Ponte, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Roalde  Pov.  na  freg.  dc  S.  Martinho  d’Antas, 
conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real.  Tem  caixa 
postal. 

Robaira.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Luiz,  de  Pias, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Roballa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Ta 
varede,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Roballo.  Appellido  nobre,  que  veiu  de  Biscaia, 
ignora-se  por  quem,  tendo  o seu  solar  em  Pena- 
macôr.  Trazem  por  armas:  Em  campo  azul,  um 
toballo  de  prata,  cm  banda,  entre  duas  estrellas 
de  ouro. 

Roballo  (Fr.  Francisco).  Monge  cisterciense, 
que  vivia  no  mosteiro  d'Alcobaça,  onde  foi  pro- 
fessor de  Rhetorica.  Ignoram-se  as  datas  do  nas- 
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cimento  e fallecimento,  mas  sabe-se  que  vivia 
ainda  em  1800.  Era  muito  dedicado  ao  marqucz 
de  Pombal.  Quando,  em  1791,  Fr.  Joaquim  do 
Santo  Agostinho  apresentou  á Academia  Real 
das  Sciencia8  a sua  memória  sobre  os  códices  ma- 
nuscriptos  de  Alcobaça,  em  que  accusava  Fr.  Ber- 
nardo de  Brito  e Fr.  Francisco  de  Sá  de  terem 
commettido  alguns  erros  voluntários,  ou  em  ter- 
mos menos  benevolos,  de  terem  praticado  incon- 
testáveis falsificações  e fraudes  litterarias,  Fr. 
Francisco  Roballo  acudiu  logo  em  sua  defeza,  e 
escreveu  um  Exame  critico  á tal  Memória.  Fr. 
Joaquim  de  Santo  Agostinho  redarguiu,  e Fr. 
Francisco  Roballo  retrocou  ainda  n’uma  obraes- 
cripta  em  1800,  que  só  veiu  a imprimir  se  cm 
1817.  Ambas  estas  obras  saíram  anonymas.  Es- 
creveu: Exame  critico  sobre  a Memória  acadêmica 
que  o rev.mt  P.  M.  Fr.  Joaquim  de  Santo  Agosti 
nho  offereceu  á R.  Academia  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, em  4 de  julho  de  1194,  Lisboa,  1799;  Exposi- 
ção do  verdadeiro  sentido  de  algumas  phrazes,  que 
o autor  da  « Resposta  ao  Exame  critico » accumu- 
lou,  e que  por  isso  mesmo  merecem  ser  analyi-adas; 
em  21  de  maio  de  1800,  Lisboa,  1817;  Oração  gra- 
tulatoria  pelo  descobrimento  da  conjuração  machi 
nada  contra  a vida  e pessoa  do  ex.mo  sr.  Marquez 
de  Pombal,  Lisboa,  1776. 

Roballo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém.  ||  N.  S.*  do  Monte,  de  Caparica,  conc. 
de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel,  de  Crei- 
xomil,  conc.  de  Guimarães  distr.  de  Braga. 

Kobelia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Graça,  de 
Ega,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Roberto  (Antonio  Gomes).  Numismata  lisbo- 
nense.  A sua  collecção,  a que  se  refere  Aragão  no 
vol.  III  da  Memória  das  moedas,  a pag.  604,  era 
rica  em  exemplares  de  moedas  cunhadas  na  In- 
dia  portugueza,  reunidas  ali,  onde  estivera  mui- 
tos annos. 

Roberto  de  Lisboa  (Mestre).  Architecto,  que 
exerceu  a eua  arte  em  Coimbra,  e que  vem  cita 
do  n’um  mauuscripto  do  século  xn/anno  de  1168), 
conhecido  por  Livro  Preto,  de  Coimbra. 

Robisca  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Robom.  Pov.  na  freg  do  S Martinho,  de  Soa 
jo,conc.  de  Arco3  de  Vaíle-de-Vez,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello. 

Rnboreda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Pico 
de  Regalados,  conc.  do  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Roboreda.  V.  Reboreda. 

Hoboredo  (P.  Amaro).  Celebre  grammatico 
que  viveu  no  século  xvn.  N.  em  Algoso,  na  pro- 
víncia de  Traz  os-Montes,  mas  ignoram  se  as  da 
tas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  homem  de 
grande  erudição.  O arcebispo  dc  Evora  D.  Diogo 
de  Sousa  o escolheu  para  seu  secretario,  pouco 
depois  do  anno  de  1610.  Mais  tarde  teve  um  be- 
neficio na  egreja  de  N.  S.*  da  Salvação  de  Arru- 
da, e foi  encarregado  de  dirigir  a educação  dos 
filhos  do  fidalgo  hespanhol  D.  Baltha/.ar  dc 
Teive,  quo  vivia  em  Portugal,  que  então  estava 
sob  o dominio  da  Hcspanha.  Passou  depois  a edu  " 
car  D.  Duarte  do  Castello  Branco,  filho  do  conde 
de  Sabugal.  Foi  por  fim  beneficiado  na  sé  de  Vi- 
zeu,  cargo  em  que,  segundo  parece,  se  conservou 
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até  fallccer.  Escreveu:  Declaração  do  symbolo  pa- 
ra uso  dos  Curas , pelo  sr.  Cardeal  Beüarmino . . . 
traduzido  da  lingna  italiana,  Lisboa,  1614;  outra 
edição,  1653;  Doutrina  christã,  Lisboa,  1620;  Soc- 
corro  das  Almas  do  Purgatório,  etc,,  Lisboa,  1627; 
outra  edição,  1615;  Verdadeira  Grammatica  La- 
tina para  se  bem  saber  tm  breve  tempo,  escripta  na 
portugueza,  com  exemplos  na  latina,  Lisboa,  1615; 
Methodo  grammatical  para  todas  as  línguas;  cons 
ta  de  tres  partes:  1.*  Grammatica  exemplificada 
na  portugueza  e latina;  2.‘  Copia  de  palavras  exem- 
plificadas nas  latinas ; 3.‘  Frase  exemplificada  na 
latina,  etc.,  Lisboa,  1619;  Grammatica  latina  mais 
breve  e facil  que  as  publicadas  até  agora,  na  qual 
precedem  os  exemplos  ás  regras,  Lisboa,  1625;  Re- 
gras da  Orthographia  Portugueza,  Lisboa,  1615; 
é raríssima  esta  edição,  mas  existe  uma  reim- 
pressão, que  não  tem  data,  mas  que  parece  ter 
saido  em  1730,  pelo  P.  Victorino  José  da  Costa, 
com  o pseudonymo  de  Bento  da  Victoria.  Tem 
por  titulo:  Regras  de  Orthographia  da  Lingua 
Portugueza,  recopilados  por  Amaro  de  Roboredo, 
expostas  em  Jòrma  de  dialogo,  novemente  correctas; 
com  a Taboada  exnctissima  de  André  de  Avellar , 
lente  de  Mathematica  na  Universidade  de  Coim- 
bra, ampliadas  com  algumas  curiosidades  pelo  P. 
Bento  da  Victoria,  etc  ; Raizes  da  Lingua  Lati- 
na, mostradas  em  um  Tratado  e Diccionario,isto  é, 
um  Compendio  de  Calepino,  com  a composição  e 
derivação  das  palavras,  com  a orthographia,  quan- 
tidade, phraze  d'ellas , Lisboa,  1621;  Porta  de  Lín- 
guas, ou  modo  muito  acommodado  para  as  enten- 
der , publicado  primeiro  com  a traducçâo  hespanho- 
la,  agora  accrescentada  a portugueza,  com  nume- 
rosos interlineares,  pelos  quaes  se  possa  entender 
sem  mestre  estas  linguas,  Lisboa,  1623. 

Roboredo  (Antonio  Lopes  da  Costa  e Almeida, 
barão  de).  Chefe  de  divisão  graduado  da  Armada 
Nacional,  do  conselho  d'el-rei,  vogal  do  Supremo 
Conselho  de  Justiça  Militar,  commendador  das 
ordens  dc  Christo  e de  Aviz,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  do  Instituto  Uis 
torico-Geographico  do  Brazil,  e de  outras  corpo- 
rações scientificas,  etc.  N.  a 27  de  outubro  de 
1787,  fal.  a 14  de  fevereiro  de  1859.  Era  filho  de 
José  Bernardo  da  Costa  e Almeida,  proprietário, 
e de  sua  mulher  D.  Maria  Thomazia  da  Costa  e 
Almeida.  Seguiu  a carreira  da  marinha  militar, 
e chegou  ao  posto  de  chefe  de  divisão  gradHado, 
sem  que  a sua  carreira  naval  se  assignalasse, 
comtudo,  por  largos  serviços.  O que  se  mostrou 
logo  no  principio  da  sua  carreira  foi  grandemen- 
te perito  na  theoria  da  sua  profissão,  e homem 
de  sciencia  prestante.A  Academia  Real  das  Scien- 
cias o elegeu  seu  socio,  e mandou  imprimir  al- 
guns dos  seus  trabalhos.  Foi  agraciado  com  o ti- 
tulo de  barão,  por  decreto  de  13  de  fevereiro  de 
1850.  Casou  em  24  de  fevereiro  de  1804  com  D. 
Maria  do  Carmo  Anvers  da  Costa  Corte  Real  Pe- 
reira do  Mello  Palavra,  filha  de  João  Joaquim 
Pereira  de  Mello  e de  sua  mulher  D.  Francisca 
de  Paula  Anvers  da  Costa  Corte  Real  Pereira  de 
Mello  Palavra.  Bibliographia:  O Piloto  instruido, 
ou  Compendio  theorico — pratico  de  pilotagem,  — 1.* 
edição  saiu,  parece,  que  em  1829,  e foi  successi- 
vamente  correcta  s augmentada  pelo  seu  autor 
cm  outras  edições,  sendo  a 4.*  publicada  cm  lw5lt 
com  4 estampas;  Compendio  theorico  pratico  de 
Artilharia  Naval,  Lisboa,  1829;  publicado  por 
ordem  da  Academia;  Tratado  elementar  de  Geo- 
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graphia  e Hydrographia,  redigido  para  uso  da 
Aula  de  Geographia  da  Academia  dos  Guardas 
Marinhas , Lisboa,  1811;  Roteiro  geral  das  costas, 
ilhas  e baixos  reconhecidos  ho  globo , redigido  por 
ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias  Parte  I, 
que  comprehende  as  costas  de  Hespanha,  Portugal 
e França  desde  Cabo  Traf algar  até  Calais , assim 
como  as  ilhas  dos  Açores,  Sorlingas,  e as  costas  S 
E,  S e O das  Britannicas,  Lisboa,  1835;  Parte  I, 
tomo  II,  que  comprehende  o resto  das  ilhas  fíritan 
nicas,  costas  e navegação  das  ilhas  Orkneis,  Lis 
boa,  1845;  Parte  II,  que  comprehende  as  ilhas 
Shetland,  e costas  NO  e N da  Irlanda,  e as  cos- 
tas da  França  de  Calais  para  o N,  Báltico,  gol- 
fos de  Livonia  e Finlandia,  Suécia,  Noruega  e La - 
ponia,  Lisboa,  1815;  Parte  III,  tomos  I e II,  que 
comprthendem  as  costas  de  Hespanha,  França  e 
Italia  desde  o Cabo  Espartel  até  ao  estreito  de 
Messina , e as  de  África  correspondentes , que  fór- 
mam  a costa  S do  Mediterrâneo,  com  as  ilhas  adja- 
centes e navegação  nestes  mares,  Lisboa,  1837- 
1838;  Parte  IV,  que  comprehende  a costa  d' África, 
de  Cabo  Espartel  até  ao  Cabo  de  Boa  Esperan 
ça,  com  as  ilhas  adjacentes,  Lisboa,  1845;  Parte 
V,  que  trata  da  descripção  da  costa  oriental  de 
África,  mar  Roxo , golfos  de  Arabia  e Pérsia,  cos- 
ta Malabar  até  Cabo  Comorim,  e ilhas  adjacentes 
Lisboa,  18 10;  Parte  VI,  tomo  I,  que  comprehende 
a descripção  da  ilha  de  Ceylão,  costa  de  Corornan 
dei,  península  Malaia,  golfo  de  Siam,  con  os  es- 
treitos de  Sunda,  Gaspar,  Banca,  e derrotas,  Lis- 
boa, 1841;  Parte  VI,  tomo  II,  que  comprehende  as 
costas  dos  mares  índicos,  dos  estreitos  até  Macau, 
com  as  ilhas  adjacentes  e derrotas  Lisboa,  1843; 
Parte  VI,  tomo  III,  que  comprehende  a navegação 
nos  maxes  índicos,  com  as  derrotas,  com  monção  e 
contra-moncão,e  pelos  estreitos  de  E,  Lisboa,  13  4; 
Parte  VIII,  que  comprehende  as  costas  do  Pacifico 
desde  a entrada  do  rio  de  Cantão  até  ao  estreito 
de  Behering,  e as  do  Glacial  até  Cabo  Norte,  com 
as  ilhas  adjacentes  e derrotas,  Lisboa,  1846;  Par 
te  X,  tomo  I,  que  comprehende,  a descripção  das 
costas  da  America  Septentrional  desde  Cabo  Car- 
los até  Cabo  Florido,  e de  volta  á embocadura  do 
Mississipi  no  golfo  do  México,  Lisboa,  1842;  Par 
te  X,  tomo  II,  que  comprehende  o golfo  do  México 
e costas  da  America,  desde  o rio  Mississipi  até  Ca 
bo  Norte,  com  as  ilhas  Lucayas  e Antilhas,  Lis 
boa,  1846;  Parte  XI,  que  comprehende  as  costas 
do  Brasil,  de  Cabo  Norte  até  ao  rio  da  Prata, 
com  a Patagônia,  Chili,  e Perú,  até  ao  isthmo  de 
Panamá,  com  as  ilhas  adjacentes  e navegação  ríes- 
tes  mares,  Lisboa,  18311;  fez-se  utna  aova  ediçào, 
muito  accrescentada  e correcta  pelo  autor  em 
1849.  Na  publicação  successiva  d’estas  partes  não 
se  attendeu  á sua  oriem  numeral,  como  se  vê  pe- 
las datas  das  respectivas  impressões;  as  partes 
VII  o IV  parece  que  não  chegaram  a publicar 
se;  Repertório  remissivo  da  Legislação  da  Mari 
n ha  e do  Ultramar,  comprehendida  nos  aimos,  de 
1311  até  1856,  Lisboa,  185*5.  Consta  que  fôra 
mandada  imprimir  por  ordem  e expensas  do  mi 
nistcrio  da  marinha. 

Roboredo  (Conrado  Henrique  Christiano  de 
Roboredo,  2°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição  de  Villa  Viçosa,  tenente  de  cavallaria  da 
reserva,  2 0 secretario  de  legação,  etc.  N.  a 31  de 
janeiro  de  1851,  fal.  cm  Lisboa  a 24  de  feverei 
ro  de  1911.  Era  filho  dos  l.°*  viscondes  de  Robo- 


redo (V.  o artigo  seguinte.).  Começou  a sua  car- 
reira diplomática  como  addido  honorário  á lega- 
ção de  Paris,  para  que  foi  nomeado  por  decreto 
de  23  de  dezembro  de  1868,  vindo  pouco  depois 
para  Lisboa  servir  na  secretaria  do  ministério 
dos  estrangeiros.  Em  1879  partiu  para  Inglater- 
ra como  encarregado  de  despachos,  e sendo  mais 
tarde  investido  no  cargo  de  addido  effectivo  á 
legação  de  Paris,  ali  se  conservou  até  1885,  anno 
em  que  regressou  a Lisboa,  ficando  a fazer  ser- 
viço na  direcção  politica  do  ministério  dos  es- 
trangeiros, até  que  em  1892  passou  como  addido 
para  a legação  de  Portugal  em  Berlim,  onde 
exerceu  as  funeções  de  encarregado  de  negocios 
durante  um  anno.  Foi  nomeado  secretario  de  's.‘ 
classe  da  legação  de  Portugal  em  S.  Petersburgo 
em  1893.  No  auno  de  1894  foi  collocado  na  lega- 
ção de  Vienna  d’Austria,  cujos  negocios  também 
geriu  interinamente.  0 titulo  de  visconde  Robo- 
redo foi  renovado  por  decreto  de  10  de  fevereiro 
de  1865. 

Roboredo  ( Joaquim  Roboredo,  1°  barão  e 1 0 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commendador 
das  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  do  conselho  d’el  rei, 
gran  cruz  da  ordem  de  Alberto  o Valoroso  e da 
Aguia  Vermelha;  commendador  da  de  Danne 
brog  e da  de  Leopoldo;  cavalleiro  de  1 • classe 
da  de  Ernesto  Pio,  enviado  extraordinário  e mi- 
nistro plenipotenciário,  etc.  N.  a 8 de  dezembro 
de  1803,  fal.  em  Paris  a 12  de  novembro  de  1864 
Era  filho  de  José  Miguel  de  Roboredo,  negocian 
te  da  praça  de  Lisboa,  e de  sua  mulher  D.  Joa 
quina  Maria.  Foi-lhe  concedido  o titulo  de  barão 
de  Roboredo,  por  decreto  de  14  de  novembro  de 
1851,  e o de  visconde  por  decreto  de  22  de  se- 
tembro de  1859.  Casou  cm  17  de  novembro  de 
1847  com  D.  Izabel  Zahrtmann,  filha  de  ChrÍ3 
tiano  Ciiristovão  Zahrtmann,  vice  almirante  na 
Dinamarca,  e de  sua  mulher  Sophia  Izabel  Don 
ncr.  Por  alvará  de  mercê  nova,  de  26  de  março 
de  1860,  foi  lhe  concedido  o seguinte  brazão 
d’armas:  Em  escudo  azul  um  grypho  de  prata. 

Roboredo  (Vicente  José  Maria  de).  Organista 
e mestre  de  capclla  na  sé  de  Braga,  e professor 
de  musica  nos  dois  seminários  da  mesma  cidade. 
Era  natural  do  Porto,  onde  também  fal.  a 8 de 
março  de  1831.  Escreveu  muitas  obras  de  musica 
religiosa  para  o serviço  da  mesma  sé,  algumas 
das  quaes  ainda  ali  se  cantavam  ha  poucos  annos. 
Tinha  fama  de  ser  muito  illustrado,  e especial- 
mente em  numismática,  possuindo  uma  das  col 
lecçòes  mais  ricas  que  havia  em  Portugal,  a qual 
constava  de  2:U00  numeros. 

Roboredo  Serra  da  prov.  de  Traz-os  Montes, 
no  distr.  de  Bragança  Começa  a 3 k.  ao  S de  Fol- 
gar, e estende  se  depois  para  O até  ás  proximi- 
dades de  Torre  de  Moncorvo,  onde  forma  o mou- 
te  Roboredo,  mesmo  sobranceiro  á villa;  ramifica- 
se  também  para  E até  á ribeira  de  Mós  e para  o 
S,  recebendo  diversos  nomes  até  á margem  di- 
reita do  rio  Douro.  Tem  12  k de  comprimento, 
5 de  largura  e 897  m.  d’altura,  sendo  a sua  di 
recção  geral  ENE  a OSO.  O monte  Roboredo  é 
abundantíssimo  de  minas  de  ferro,  superior  em 
qualidade,  e ainda  mais  em  quantidade  ás  minas 
de  ferro  da  serra  dos  Monges.  Os  sitios  onde  mais 
abunda  o minério,  constituindo  a maior  parte  do 
tólo,  são:  Fragas  dos  apriscos,  Alto  do  Chapéo, 
Bairro  Vermelho  e Sobralhal,  todos  nos  limites 
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da  freg.  da  Torre  de  Moncorvo,  e a do  Cabeço  da 
Mina , no  distr.  da  freg.  de  Felgar.  O allemão 
Adolpho  Leuschner,  engenheiro  de  minas,  foi  re- 
conhecido descobridor  legal  das  minas  de  ferro 
do  monte  Roboredo,  em  junho  de  187G.  Pelo  mi- 
nistério das  obras  publicas  e minas  haviam  sido 
encarregados  os  engenheiros  de  minas  João  Fer- 
reira Braga  e Pedro  Victor  da  Costa  Sequeira 
de  examinarem  estes  jazigos,  e segundo  o seu  re- 
latório, era  necessário  um  capital  de  700  contos 
de  réis  a qualquer  empresa  que  tentasse  apro- 
veitar devidamente  o minério  d’este  monte.  Pa- 
rece que  nunca  se  organisou  nenhuma  companhia 
pelas  numerosas  difficuldades  que  surgiram,  e 
quasi  impossíveis  de  vencer. 

Roborido.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho,  de  Alvito,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga  ||  S.  João  Baptista,  de  Villa  Chã,  conc 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Robuido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lauhoso,  distr. 
de  Braga. 

Robustos.  Pov.  na  treg.  de  S.  Pedro,  de  Al- 
canena,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Roby  (João  de  Faria  Machado  Pinto).  Autor 
d’um  livro  intitulado:  Exposição  analytica  do 
pronunciamento  do  dia  11  de  maio  em  Braga,  e 
dos  actos  da  Junta  Provisória  nos  dias  11  e 18  do 
dito  mez,  Porto,  1846. 

Roby  de  Miranda  Pereira  (João  de  Faria 
Machado  Pinto).  2.°  tenente  da  marinha  de  guer- 
ra. N.  em  1875  e fal.  em  1901  em  combate  con- 
tra os  quanbamas,  quando  da  expedição  de  que 
era  chefe  o capitão  Aguiar.  Assentou  praça  em 
7 de  novembro  de  1890,  tendo  sido  promovido  a 
guarda-marinha  em  17  de  outubro  de  189ò,  e a 
2.®  tenente  em  i de  junho  de  1897.  Contava  29 
annos  incompletos,  e era  um  dos  officiaes  da  ar- 
mada que  mais  serviços  haviam  prestado  ao  paiz, 
pois  era  aquella  a sexta  campanha  em  que  en- 
trava. Fez  parte  da  columna  de  operações  contra 
o Gungunbana,  da  expedição  de  Gaza,  da  que  se 
organisou  contra  os  namarraes,  da  columna  de 
operações  na  Maganja  da  Costa  e da  expedição 
do  Barué.  Foi  louvado  em  todas  estas  campa- 
nhas pelos  brilhantes  serviços  prestados,  conde- 
corado com  o grau  de  cavalleiro  da  Torre  e Es 
pada  na  expedição  da  Maganja  da  Costa,  e com 
o grau  de  ofiicial  da  mesma  ordem  como  prêmio 
dos  serviços  prestados  na  campanha  de  Barué. 
Na  sua  curta,  mas  brilhante  carreira,  contava  7 
annos  de  permanência  na  costa  de  Moçambique. 
A ultima  vez,  que  para  ali  partiu,  foi  a *3  de  maio 
de  1901,  sendo  nomeado  commandante  militar  de 
Inharrime,  cargo  que  exerceu  durante  alguns  mc- 
zes  apenas,  passando  a fazer  serviço  na  divisão 
naval  do  Indico,  como  immediato  da  canhoneira 
Liberal,  e indo  mais  tarde  para  o rio  Zambeze 
commandar  a lancba-canhoneira  Granada.  Com- 
pletados tres  annos  de  permaneucia  em  África 
desde  a ultima  vez  que  para  ali  partira,  resolveu 
voltar  ao  reino,  seguindo  viagem  no  paquete  Zai 
re,  e como  este  tivesse  tocado  em  Mossamedes, 
sabeudo  da  expedição  que  se  preparava  contra 
os  quauhamas,  empregou  altos  esforços  para  con- 
seguir autorisação  para  fazer  parte  da  columna. 
Tres  telegrammas  enviou  o governador  geral 
Custodio  Borja,  pedindo  a autorisação  uecessa- 
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i ria,  e o ministro  da  marinha,  que  conhecia  e mui- 
to apreciava  João  Roby,  negou  a na  resposta  aos 
dois  primeiros  telegrammas,  por  saber  que  elle 
h:\via  tres  annos  que  estava  em  África,  e acce- 
dendo  por  fim  perante  a insistência  representada 
pelo  terceiro  telegramma.  Chegada  a hora  da  lu- 
cta  com  os  quanhamas,  lueta  tragica  que  tantas 
vidas  custou,  bateu  se  com  toda  a valentia.  So- 
breveiu  a derrota,  e elle,  arrastado  no  turbilhão 
dos  que  procuravam  salvar  se  na  fuga  por  terem 
esgotado  as  munições  e ser  impossível  triumphar, 
pelejando  á arma  branca, dos  milhares  negros  em- 
penhados na  refreça,  voltou  em  seguida  ao  com- 
bate e n’elle  se  deixou  matar  matando,  para  não 
sobreviver  á derrota. 

Roca.  Pov.  na  Ireg.  de  S.  Sebastião,  de  Valle 
Verde,  conc.  de  Mogadouro,  distr.  de  Bragança 
jj  Cabo  da  Roca.  V.  Portugal,  vol.  II,  pag.  562. 

Roca  Amador,  Roque  Amador,  oa  Recla 
mador  A religião  ou  instituto  de  Roca-Amador, 
de  irmãos  hospitaleiros,  foi  antigamente  celebre 
e muito  caritativa  em  Portugal,  em  quanto  se 
não  instituiram  as  Misericórdias,  e muitos  bos- 
pitaes  de  Roca  Amador  fôram  o principio  ou  ori 
gem  das  mesmas  Misericórdias.  Os  escriptores 
não  são  concordes  com  a etymologia  d’esta  pala- 
vra, e por  isso  ella  se  escrevia  e pronunciava  de 
diversos  modos,  porém  a que  parece  ser  mais  ver- 
dadeira é a que  lhe  dá  Viterbo,  no  seu  Elucidá- 
rio, tomo  II,  pag.  193  da  1 * edição.  Segundo 
este  escriptor,  Santo  Amador  era  natural  de  Nar- 
bonna,  em  França,  e passou  os  últimos  annos  da 
sua  vida  n’um  altíssimo  rochedo,  separado  de  to- 
do o convivio  com  os  homens;  dando  se  di  pois 
ao  referido  rochedo  o nome  de  Boca  Amador.  A 
sua  sepultura  e despojos  mortaes  fôram  achados 
em  1166,  junto  ao  rochedo  Erigiu  se  lt>go  ali 
uma  egreja  com  o titulo  de  Santa  Maria  de  Bo 
ca  Amador,  e junto  d'ella  um  hospital  para  doen- 
tes pobres,  o qual  era  servido  por  varões  cheios 
de  abnegação  e piedade.  Os  povos  das  terras  vi- 
zinhas fizeram  muitas  offertas,  esmolas  e valiosas 
doações  de  propriedade?  e rendas  a esta  bene- 
merita  instituição,  mas  os  abbades,  em  cujo  dia  - 
tricto  ficava,  se  apropriaram  de  tudo,  e o hospi- 
tal nunca  passou  do  que  fora  na  sua  fundação. 
Comtudo,  o caritativo  Amador  prestou  um  gran- 
de serviço  á humanidade,  porque  o instituto  de 
Koca-Amador  se  estendeu  em  breve  por  toda  a 
Península  e por  outros  reinos  da  Europa,  com  o 
titulo  de  Eremitas  de  Nossa  Senhora  de  Boca 
Amador.  Este  iustituto  entrou  em  Portugal  no 
anno  de  1 1 "9,  trazido  pelos  cruzados  que  ajuda- 
ram D.  Sancho  1 a resgatar  a cidade  de  Silves 
do  poder  dos  moiros  Em  1193  o mesmo  soberano 
fez  doação  a esta  ordem  da  villa  de  Sósa,  junto 
ao  mar  (&  velha  que  desappareceu  sob  as  areias), 
proximo  de  Vagos,  no  districto  de  Aveiro.  A or- 
dem estabeleceu  ali  a sua  séde,  diffundindo-se 
depois  pelos  hospitaes  de  Lisboa,  Porto,  Coim- 
bra, Santarém,  Leiria,  Torres  Vedras,  Guima- 
rães, Braga,  Chaves,  Lamego,  e outras  povoa- 
ções. Estes  religiosos  guardavam  a regra  de  San- 
to Agostiuho,  e fôram  muito  respeitados  dos  po- 
vos, emquanto  não  decaíram  da  antiga  observao 
cia;  porém,  com  o tempo,  tratando  mais  dos  seus 
interesses  do  que  da  fiel  administração  dos  hos 
pitaes  a seu  cargo,  D.  Affouso  V,  em  1459,  por 
autorisação  do  pontífice  Pio  II,  fez  a egreja  de 
Sósa,  que  então  se  chamava  de  Santa  Maria  da 
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Roca  de  Amador , commenda  da  ordem  de  S. 
Thiago,  e assim  se  extinguiu  este,  já  então  inú- 
til, instituto.  Foi  substituído  pelos  conegos  se- 
culares de  S.  João  Evangelista,  loios,  que  até  á 
sua  suppressào,  em  1831,  exerceram  com  o maior 
desinteresse  e verdadeira  caridade  evangélica  o 
emprego  de  hospitaleiros,  pelo  que  o povo  lhes 
dava  a alcunha  de  seringas , que  os  não  deshou- 
rava,  antes  os  enobrecia,  pois  significava  a muita 
caridade  com  que  cumpriam  a regra  do  seu  ius 
tituto.  Emquanto  a ordem  de  Roca  Amador  cum 
priu,  com  integridade,  a sua  regra,  foi  geralmen- 
te respeitada,  conforme  dissémos,  e os  nossos 
reis,  com  especialidade  D.  Affonso  II,  em  1221,  e 
a rainha  Santa  Izabel,  em  1327,  lhe  doaram  mui 
tas  e valiosas  rendas  e propriedades;  e o mesmo 
faziam  muitos  particulares,  de  modo  que  chegou 
a possuir  grandes  riquezas  que,  na  sua  suppres- 
são,  algumas  passaram  para  commendadores  e a 
maior  parte  para  as  differentes  Misericórdias  do 
paiz. 

Roça.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Ma 
dcira;  Santa  Quiteria,  de  Boaventura,  cone.  de 
S.  Vicente,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Thomé  e conc. 
de  Mira,  distr.  de  Coimbra,  [j  Santo  André,  de 
Palme,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga 

Roçabal  Pov.  na  Ireg.  de  Santa  Maria,  de 
Do8sàos,  conc.  de  Vilia  Verde,  distr  de  Braga. 

Roçada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio, 
de  Agua  Longa,  conc  d6  Paiedes  de  Coura,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Pa 
rada  Thodéa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Vicente  de  Pereira  Jusà,  conc.  do  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  |j  Santo  André,  de  Vilia  Nune, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Miguel,  de  Vilia  Boa,  conc.  de  Sattam,  distr. 
de  Vizeu. 

Roçadas  ( José  Augusto  Alves).  Tenente  coro 
nel  do  estado  maior,  governador  de  Macau  e de 
Angola,  ajudante  de  campo  honorário  do  rei  D. 
Carlos,  etc.  N.  em  6 de  abril  de  1865;  assentou 
praça  em  -0  de  setembro  de  1882,  sendo  promo- 
vido a alferes  em  9 de  janeiro  de  1889,  a tenente 
em  24  de  janeiro  de  1891,  a capitão  em  24  de  fe- 
vereiro de  1894,  a major  em  2 d’abril  de  190'í,  e 
a tenente-coronel  a 18  de  maio  seguinte.  O seu 
nome  Mlustrou-se  nas  campanhas  d’Africa,  e tão 
brilhantemente  que,  por  instantes,  quasi  foi  es 
quecido  o nome  glorioso  dos  seus  companheiros 
d’armas  que  antes  d’elle,  nos  últimos  tempos,  e 
lambem  no  ultramar,  em  guerra  aberta  com  o 
gentio,  levantaram  bem  alto  o nome  portuguez. 
Escolhido  para  organisador  e commandante  em 
chefe  da  expedição  militar  enviada  ao  sul  de  An- 
gola em  19U7  para  vingar  o desastre  que  as  nos- 
sas armas  tinham  soffrido  no  Cunene  em  setem 
bro  de  1904,  aquella  região,  até  então  insubmis- 
sa á soberania  portugueza,  foi  subjugada  após 
uma  série  de  sangrentos  combates  em  que  o gen- 
tio foi  successivamente  derrotado  e soffreu  gran- 
des perdas,  mas  defendendo  se  sempre  com  tena 
cidade.  No  território,  militarmente  occupado,  fo- 
ram logo  estabelecidos  vários  fortes,  entre  os 
quaes  o forte  Roçadas.  A fama  de  aguerridos  de 
que  os  cuamatas  gozavam,  os  seus  conhecimen- 
tos militares,  o stu  armamento  moderno  e ainda 
o orgulho  que  lhes  teria  causado  a sua  victoria 
de  1904,  dando-lhes  a convicção  de  que  não  era- 
mos  invencíveis,  tornavam  singularmente  perigo- 
sa a missão  de  ir  castigai  os  c occupar  lhes  mi 
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litarmente  o território,  tanto  mais  que  nunca  as 
nossas  expedições  ao  continente  negro  assombra- 
ram ninguém  pelo  effeetivo  dos  combatentes, an- 
tes impressiouaram  pelo  seu  reduzido  numero,  e 
esta  não  se  avantajava  ás  outras  expedições.  Mas 
Alves  Roçadas  tudo  previu  e tudo  viu:  avançou 
com  a serenidade  dos  fortes  e com  a meticulosi- 
dade dos  homens  prudentes,  applicou  admiravel- 
mente a sua  tactica  e a sua  actividade,  e venceu. 
A expedição  do  seu  cominando  saiu  de  Lisboa 
em  meados  de  1907  a caminho  de  Angola,  e me- 
zes  depois,  em  outubro,  recebia  se  em  Lisboa  a 
gratíssima  noticia  official  de  que  o Cuamato  Gran- 
de tinha  sido  tomado  no  dia  6 após  grande  resis- 
tência do  inimigo,  e ainda  com  sensíveis  perdas 
da  nossa  parte.  A victoria  fôra  completa  e dect- 


José  Augusto  Alves  Roçadas 


siva:  pouco  mais  de  1:000  homens,  entre  brancos 
e negros,  haviam  vencido  cêrca  20:000  cuamatas, 
7.-000  dos  quaes  bem  armados,  e a maneira  tenaz  e 
intelligente  por  que  elles  se  defenderam  no  ser- 
tão, e de  que  varias  informações  deram  conta,  le- 
vou a todos  os  espíritos  a confirmação  da  crença 
em  ha  muito  se  estava  no  reino,  de  que  effectiva- 
mentfi  os  cuamatas  eram  muito  para  temer,  e que 
se  não  deixariam  levar  facilmente  de  vencida. 
Nos  diversos  combates  travados  em  pleno  sertão 
houve  maravilhosos  actos  de  valentia  praticados 
pelas  nossas  tropas,  e n’elles  tomou  uma  parte 
saliente  a cavallaria,  que  deu  cargas  brilhantís- 
simas sob  commando  do  tenente  Martins  de  Lima, 
defendendo  a infantaria  estreitamente  apertada 
pelo  inimigo  e voltando  ao  seu  logar  com  a sere- 
nidade e com  o aprumo  com  que  o faria  n’um  sim- 
ples exercício  d’armas  combinadas.  N’essa  série 
de  pelejas  sangrentas,  Alves  Roçadas,  que  leva- 
va o capitão  Eduardo  Marques  como  chefe  do  es- 
tado maior  e 2.°  commandante  da  expedição,  ele- 
vou o seu  nome,  graças  á sua  previdência  e valen- 
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tia  e á dedicada  e intelligente  cooperação  de  to- 
dos os  seus  companheiros  d’armas,  ás  mais  altas 
culminâncias.  Assegurou  a posse  do  território 
pela  consírucção  de  fortes  e de  postos  militares, 
estabeleceu  50  k.  de  linha  telegraphica  e outros 
50  de  linha  telephonica  entre  o Cuamato  Gran- 
de e Dunguene  e d’ali  ao  Humbe,  e submetteu 
uma  região  rebelde  á nossa  soberania  e desde- 
nhosa da  nossa  força.  De  regresso  ao  reino  com 
as  tropas  que  d’aqui  havia  levado,  Alves  Roça 
das  foi  recebido  em  Lisboa  com  as  maiores  ma 
nifestaçÒes  de  enthusiasmo  O seu  desembarque 
realisou-se  no  dia  12  de  dezembro  de  1907  no  ar- 
senal da  mariuha,  onde  o foi  esperar  o rei  D.  Car- 
los com  os  seus  dois  filhos,  e agraciou  o com  o 
grande  officialato  da  Torre  e Espada,  dando  lhe 
as  próprias  insígnias  que  levava.  Esta  graça  I 
fôra  dada  por  honroso  decreto  datado  de  28  de 
setembro  de  1907.  No  Porto  e em  varias  terras 
do  paiz,  por  onde  depois  transitou  o heroe  do 
Cuamato,  como  lhe  chamavam,  teve  recepções  e 
festivaes  de  grande  enthusiasmo.  Alves  Roçadas 
foi  mais  tarde  nomeado  governador  de  Macau, 
sendo  no  decurso  do  seu  governo  suscitada  pela 
China  a questão  da  delimitação  da  fronteira  d’a 
quella  colonia  Em  julho  de  1909  foi  nomeado  go 
vernador  de  Angola  O sr.  tenente  coronel  Alves 
Roçadas,  além  de  grão-official  da  Torre  e Espa- 
da, é também  commendador  da  mesma  ordem  e 
cavalleiro  da  de  Aviz;  possue  as  medalhas  de  ou 
ro  da  classe  de  valor  militar,  de  prata  de  bons 
serviços  e a de  ouro  para  commemorar  a campa- 
nha de  Mulondo  de  1905. 

Roçadas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Aboiin  da  Nobrega,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinbo,  de 
Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Christovão  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Simão  de  Litem,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Morreiras,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinbo,  de  Soalhães,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.* 
da  i onceição,  de  Vermoil,  conc  de  Pombal,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Roçadas  de  Espinha  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro. 

Roçadas  de  Vlllarlnho.  Pov.  na  freg  de 
Santa  Viaria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro. 

Roçado  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Sil- 
va, conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Roçalo  Povoações  nas  freguezias:  S.  Sebas- 
tião, de  Colmeal,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim- 
bra. ||  O Salvador  c conc.  de  Miranda  do  Corvo, 
do  mesmo  distrieto. 

Rocamondo.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov 
da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  51  fog.  e 19hab.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural  O prior  d’Alvendre  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  4£000  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A terra  é pouco  fértil  e pobre;  cria  bas- 
tante gado  miudo,  e nos  seus  montes  apparece 
muita  caça  grossa  e miuda.  Pertence  á 2 * div. 
mil.  o ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  12,  com  a sé- 
de  em  Trancoso. 

Roção.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gozende, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Roças  V llossas. 
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Roccas  do  Vouga.  Pov.  e freg.  de  S-  João  Ba 
ptista,  da  prov.  do  Douro,  conc.  de  Sevér  do  Vou- 
ga, com.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de 
Vizeu;  339  fog.  e 1:381  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  est.  post.  o uma  fabrica  de  manteiga.  Dis 
ta  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  mon- 
te a 2 k.  da  margem  direita  do  rio  Vouga.  O ab- 
bade  de  Sauta  Maria  de  Sevér  do  Vouga,  apre 
sentava  o cura,  que  tinha  6Í000  reis  de  rendi- 
mento e o pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga,  e 
até  1834  pertenceu  ao  extincto  conc.  de  Couto 
de  Esteves.  Em  terra  de  Sevér,  havia  em  dezem 
bro  de  1218  {T180  da  era  de  ChristoJ  u na  herda 
de  chamada  da  Róca , ou  da  Rocha,  á qual  D.  At~ 
fouso  Henriques  deu  n'esse  anno  o nome  de  villa, 
em  uma  sentença  sobre  um  pleito  que  existia  en 
I tre  a sé  de  Viaeu  e o convento  de  Sevér,  man 
dando  que  G casaes  da  villa  da  Rocha  ficassem 
para  a sé  de  Vizeu,  e outros  6 para  o dito  con- 
vento e para  outras  pessoas.  A freg  do  Couto  do 
Esteves  formou  antigamente,  com  esta,  uma  só 
parochia  Roccas  do  Vouga  foi  aunexada  ao  conc. 
de  Albergaria  a Velha  por  decreto  de  21  de  no- 
vembro de  1895,  que  supprimiu  o de  Sevér  do 
Vouga,  mas  sendo  este  restaurado  por  decreto 
de  lo  de  janeiro  de  1598,  voltou  a pertencer- 
lhe. 

Rocha.  Appellido  nobre  em  Portugal,  prove- 
niente. de  Castella  O dr.  Pedro  Fernandes  da 
Rocha  veiu  para  Portugal,  e estabeleceu  o seu 
solar  em  Guimarães,  onde  uma  sua  filha  casou 
com  João  Gonçalves  da  Ramada,  e teve  succes- 
são.  Isto  segundo  os  manuscriptos  da  casa  dos 
duques  de  Palmella  Villas  Bôas,  porém,  diz  que 
o dr.  Pedro  veiu  de  França,  e não  de  Castella,  e 
teve  o solar  em  Vianna  do  Castello,  e que  já  no 
anno  de  1126  se  encontra  Arnaldo  da  tfocha, 
companheiro  do  mestre  da  ordem  dos  Templários 
D.  Gualdim  Paes.  Tem  por  armas:  Em  campo 
de  prata  uma  aspa  de  vermelho,  e sobre  ella  cin 
co  vieiras  de  ouro  guarnecidas  de  azul;  timbre, 
a aspa  do  escudo  com  uma  vieira  no  meio. 

Rocha  (Amaro)  Cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Christo  e secretario  de  estado  da  índia  no 
tempo  de  Filippe  III  de  Hespanha  e II  de  Por 
tugal.  Era  um  curioso  botânico,  e escreveu  uma 
obra  acompauhada  de  estampas  illuminadas,  re- 
presentando plantas  orientaes  e os  trajos  das  na- 
ções do  Oriente.  A ebra  ficou  manuscripta,  e pa- 
rece que  o manuscripto  se  perdeu,  o que  se  jul- 
ga uma  lamentável  perda.  O titulo  era  muito  ex- 
tenso: Amphitheatro  orieutal , onde  se  mostram  to- 
dos os  vice-reis  e governadores  que  houve  na  índia 
depois  que  o braço  portuguez  a incorporou  na  co 
rôa  de  Hespanha  e todos  os  seus  successos  compen- 
diosamente epilogados  e um  vivo  modelo  e natural 
retrat  > de  todas  as  fortalezas  fronteiras  com  seus 
dütrictos  e alturas  e todas  as  armadas  que  os  reis 
portuguezes  de  gloriosa  memória  a ella  enviaram 
depois  que  o almirante  Vasco  da  Gama  com  os 
nossos  primeiros  argonautas  (fazendo  se  antípodas 
de  si  mesmos  no  anno  de  MCCCCXCVII  a des- 
cobriram, etc 

Rocha  (Fr.  Antonio  José  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos,  doutor  cathedratico  e lente 
de  Theologia  da  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Lisboa  no  anno  de  1767,  fal.  em  Coimbra  a 
21  de  setembro  de  1931.  Era  filho  de  Francisco 
Antonio  Lopes  Cabral  Entrou  para  a ordem  do 
minicaua  em  1783,  coutando  16  annos  de  edade, 
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e seguiu  depois  o curso  theologico,  matriculando- 
se  no  1 ° anno  em  1786,  recebendo  o capello  de 
doutor  a 27  de  junho  de  1790.  Viudo  mais  tarde 
para  Lisboa,  entrou  nas  boas  graças  do  marquez 
de  Ponte  de  Lima,  então  ministro  de  estado,  que 
por  vezes  quiz  apresental-o  ua  mais  pingue  das 
abbadias  do  seu  padroado,  ao  que  o dr.  Kocha 
uào  accedeu,  protestaudo  o seu  amor  ao  habito 
dominicano,  que  não  desejava  largar.  O ministro, 
comtudo,  insistiu  em  protegei -o,  e conferiu  lhe 
então  uma  pensão  annual  de  50j£00ú  reis,  im 
posta  na  mesma,  ou  em  outra  das  abbadias  que 
por  esse  tempo  se  proveram.  O dr.  Rocha  resol- 
veu se  a seguir  o magistério  na  Universidade,  e 
eutrou  como  oppositor  na  faculdade  de  Theolo 
gia,  em  1805.  Foi  despachado  6.°  lente  substituto 
em  29  de  janeiro  de  1816;  da  5.*  cadeira  em  5 de 
outubro  de  1822,  e 3 0 lento  em  15  de  outubro  de 
1825.  O bispo  de  Vizeu  D.  Francisco  Alexandre 
Lobo,  nomeado  reformador  dos  estudos,  por  D. 
Miguel,  em  1828,  propoz  a aposentação  do  dr. 
Kocha,  que  lhe  foi  dada  com  metade  do  ordena 
do  em  31  de  julho  de  1830.  D’aqui  lhe  provieram 
grandes  desgostos,  que  o obrigaram  a passar  os 
últimos  dias  n’uma  quinta  que  possuía  junto  ao 
logar  do  Senhor  dos  Afflietos,  na  estrada  de  Lis 
boa,  onde  se  conservou,  até  que,  achando  se  gra- 
vemente enfermo  e desenganado  da  vida,  regres- 
sou para  o eollegio  de  Santo  Thomaz  em  Coim 
bra,  e ali  falleceu.  Diz  um  dos  seus  biographos, 
que,  na  opinião  geral  doe  que  o conheceram,  o dr. 
Kocha  era  tido  como  homem  muito  instruido,  não 
só  nas  doutrinas  theologicas,  como  em  outros  ra- 
mos de  8ciencia  e na  litteratura  propriamente 
dita.  Como  orador  sagrado  gozou  também  de  gran- 
des créditos,  c os  seus  sermões  eram  escutados 
com  a mais  respeitosa  atteução.  D’elle  acha-se  ! 
apenas  publicado:  Oração  Junebre  nas  exequias  do 
ex  mo  e rev.m0  sr.  D.  Francisco  de  Lemos  Faria 
Pereira  Cadinho,  fíispo  de  Coimbra , Conde  de 
Aryaml,  reformador  reitor  da  Universidade,  etc., 
Coimbra,  1«22;  Sermão  acadêmico  em  acção  de 
graças  pela  feliz  restauração  da  Monarquia  inde- 
pendente, que  7i o solemne  triduo  celebrado  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra  na  sua  real  capella  recitou 
o dr.  Antonio  José  da  liocha.prégador  regio , e len 
te  cathedratico  da  faculdade  de  Theologia,  a 25  de 
fevereiro  do  anno  de  1824,  Coimbra,  1824.  Este 
sermão  é pir  muitos  considerado  uma  obra  pri 
ma  de  eloquência,  e o autor  conseguiu,  habil  e 
dignamente,  vcrcer  n’essa  oração  as  dificuldades 
provenientes  da  sua  situação  pessoal,  pois  que 
era  então  notoriamente  havido  por  crnstitucio 
nal,  da  mesma  fórma  que  em  tempos  mais  antigos 
fôra  accusado  de  jacobino.  Ao  dr.  Kocha  é attri- 
buido  o seguinte  opusculo:  Compendio  chronologi- 
co,  ou  Ensaio  político  sobre  o desamor  e ingrati- 
dão que  a Inglaterra  tem  tido  contra  Portugal,  es 
cripto  pelos  annos  de  1799  a 1802  (ao  que  então 
se  disse  por  ordem,  ou  sob  a influencia  do  duque 
de  l.afòes^  depois  de  correr  por  muito  tempo  em 
copias  manuscriptas,  saiu  primeiro  no  Microscó- 
pio de  verdades,  periodico  publicado  em  Londres, 
onde  occupa  no  n.°  2.°  de  pag.  .91  a 57,  reprodu 
zido  depois  no  Investigador  portuguez  em  Ingla- 
terra, vol.  IX,  de  pag.  126  a 143,  e pag.  29G  a 
315,  vindo  ahi  acompanhado  d’uma  Analyse , que 
se  attribue  ao  conde  de  Funchal,  por  ser  n’essa 
epoca  o embaixador  de  Portugal  na  côrtc  da 
Grau-Bretanha. 


Rocha  (Antonio  José  da).  Jurisconsulto,  vice- 
presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  de- 
putado, couselheiro  d’el-rei,  etc.  N.  em  Ilhavo  no 
anno  de  1811,  fal.  em  Lisboa,  em  1 de  janeiro  de 
1904.  Era  bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Alistado  no  partido  pro- 
gressista, foi  sempre  um  dos  seus  mais  dedicados 
membros.  Foi  deputado  em  diversas  legislaturas, 
eleito  por  vários  círculos,  sendo  presidente  da  res- 
pectiva camara  desde  1879  a 1881,  Era  um  ma- 
gistrado integerrimo  e um  jurisconsulto  abalisa- 
do.  A sua  opinião  nos  diversos  assumptos  judi- 
ciaes,  submettidos  á sua  apreciação,  era  sempre 
acatada  com  respeito  por  todos  os  seus  collegas, 
que  muito  o apreciavam.  Contava  92  annos  de 
edade  quando  falleceu,  exercendo  ainda  as  lunc 
çòes  do  seu  cargo  de  juiz  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça. 

Rocha  (Antonio  Pedro  da).  Esculptor  de  orna- 
tos de  madeira,  muito  apreciado  no  século  xvm. 
Foi  mestre  de  Manuel  Honorato,  e fal.  já  muito 
edoso  no  começo  do  século  xix. 

Rocha  ( Antonio  dos  Santos).  V.  Santos  Rocha 

Rocha  (Antonio  da  Silva  Lopes).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
conselheiro  d’el-rei,  advogado  em  Lisboa,  audi- 
tor do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar,  etc. 
N.  em  Coimbra  em  1784,  e fal.  em  1842.  Escre- 
veu: Injusta  acclamação  do  Sereníssimo  Infante  D. 
Miguel,  ou  analyse  e refutação  jurídica  do  Assento 
dos  chamados  Tres  Estados  do  Reino,  etc  , ofereci- 
do á muito  alta  e poderosa  senhora  D.  Maria  II 
Rainha  reinante  de  Portugal,  Londres,  1828;  An- 
notaçòes  á enormíssima  sentença  que  sobre  o sup- 
posto  crime  de  lesa  majestade  de  primeira  cabeça 
foi  proferida  na  cidade  do  Porto,  no  dia  21  de 
! agosto  de.  1819,  condemnando  á morte  os  portugue- 
zes  que  de  Londres  vieram  ao  Porto  a bordo  do 
vapor  Belfast,  Paris,  1830. 

Rocha  (Augusto  Antonio)  Doutor  em  Medici- 
na pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente  cathe- 
dratico da  mesma  faculdade;  socio  corresponden- 
te da  Academia  Real  das  Sciencias.  N.  em  Coim- 
bra a 30  dc  julho  de  1849,  oude  também  fal.  a 30 
de  janeiro  de  1901.  Era  filho  de  Mathias  da  Ro- 
cha. Matriculou-se  em  1867  no  l.°  anno  de  Ma- 
thematica,  philosophia  natural.  Foi  um  dos  estu- 
dantes mais  laureados  do  seu  tempo,  e concluiu 
a sua  formatura  em  1875,  com  informações  dis- 
tinctas  Fez  acto  de  licenceado  em  20  de  março 
de  1876,  defendeu  theses  cm  22  de  junho,  e dou- 
torou-se a 9 de  julho,  também  de  1876,  A sua 
dissertação  para  o exame  de  licenceado  foi  con- 
siderada um  trabalho  notável  de  sciencia.  Para 
o grau  de  doutor  escreveu  a sua  dissertação  inau 
gural  sobre  o assumpto:  Amido  animal.  O dr.  Au- 
gusto  Rocha,  sendo  ainda  estudante,  fundou  em 
1870,  com  outros  seus  condiscípulos,  o jornal  Os 
estudos  cosmologicos,  onde  escreveu  um  artigo  Do  - 
mesticidade  e animaes  domésticos  O jornal  termi- 
nou no  anuo  seguinte.  Em  1872  publicou  a dis- 
sertação, que  escrevera  para  a cadeira  de  philo- 
sologia,  cujo  assumpto  era  Modificações  queaxes- 
piração  introduz  no  sangue.  Em  1877  concorreu 
com  dois  outros  doutores  a duas  cadeiras  da  fa- 
culdade de  medicina.  As  suas  provas  tôram  no- 
táveis e grangearam-lhe  renome,  mas  foi  prete- 
rido por  ser  o mais  moderno  dos  tres  candidatos. 
Subiu  ao  magistério  por  decreto  de  5 d’abril  de 
188?,  que  o uomeou  lente  substituto,  sendo  mais 
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tarde  nomeado  lente  cathedratico,  cargo  que  exer- 
ceu até  fallecer.  Logo  no  principio  da  sua  car- 
reira de  professor  se  tornou  notável,  pela  sua  pe- 
netração e elevada  intelligencia  Foi  n’esse  anno 
de  1832,  primeiro  da  sua  regencia,  que  começou 
a ensinar  as  theorias  microbiologicas  modernas 
no  Gabinete  de  Histologia,  desde  quando  data  a 
fundação  do  Gabinete  de  Microbiologia  na  Uni- 
versidade, isto  dois  annos  antes  de  se  pensar  em 
França  nos  1.°*  estudos  de  bactereologia.  Foi  el- 
le  o principal  fundador  d’esse  gabinete,  e quem 
creou  o Gabiuete  do  Analyses  Chimicas,  que  fun- 
cionam nos  hospitaes  da  Universidade  Fundou 
em  1881  a Coimbra  Medica , revista  scientifica, 
d«  que  foi  o redactor  principal  durante  muitos 
annos,  e ali  sustentou  questões  de  alta  sciencia, 
não  sendo  menos  importantes  as  controvérsias 
que  levantou  sobre  medicina  legal  nos  celebres 
processos  de  Joanna  Pereira  e do  dr.  Urbino  de 
Freitas,  contrariando  os  processos  formulados  pe- 
los professores  das  escolas  medicas  de  Lisboa  e 
do  Porto.  Sobretudo  a questão  a respeito  do  pro- 
cesso de  Urbino  de  Freitas  (V.  Portugal , vol. 
III,  pag.  607)  interessou  vivamente  a opinião  e o 
mundo  da  sciencia  pela  maneira  firme  e segura 
com  que  os  peritos  portuenses  combateram  as 
opiniões  do  douto  professor  da  Universidade, ten- 
dentes a alliviar  aquelle  indivíduo  do  crime  de 
envenenamento,  pelo  qual  veiu  a ser  condemna- 
do.  A’cêrca  d’estes  processos  publicou  o dr.  Au- 
gusto Rocha  os  seguintes  trabalhos:  Critica  scien- 
tifica  a respeito  da  questão  medico-legal  Joanna 
Pereira,  e Analyse  medico-legal  no  processo  Urbi 
no  de  Freitas  O dr.  Augusto  Rocha  era  um  dedi- 
cado membro  do  partido  republicano;  foi  collabo- 
rador  assiduo  do  Partido  do  Povo,  publicado  em 
Coimbra  em  1878;  fundou,  com  José  Falcão,  no 
mesmo  anno  A Justiça ; collaborou  também  no 
Jornal  dos  Estudos  Médicos.  Era  socio  do  Insti 
tuto  de  Coimbra,  e um  dos  assíduos  collaborado- 
res  do  seu  jornal,  onde  publicou  artigos  sobre 
medicina,  historia  e critica.  O dr.  Augusto  Ro- 
cha viajou  muito  no  estrangeiro,  visitando  as 
primeiras  escolas  de  medicina  e hospitaes,  esto 
dando  todos  os  progressos  da  sciencia  que  pro- 
fessava, com  amor  e enthusiasmo.  A faculdade  de 
medicina  sempre  o escolheu  para  representar  a 
Universidade  nos  congressos  médicos  de  Lisboa, 
Paris,  Berlim  e Roma,  sendo  eleito  presidente 
d’uma  das  sessões  u’esta  ultima  cidade.  Foi  o 
organisador  do  congresso  da  tuberculose,  reali 
sado  em  Coimbra,  em  que  trabalhou  com  a maior 
dedicação  e solicitude.  Uma  terrível  doença  o 
obrigou  a retirar  se  da  vida  activa,  e falleceu 
depois  de  mais  de  um  anno  de  soffrimento.  Ve- 
jam se  para  a sua  biographia  o Annuario  da  Uni 
versidade,  1901-1902,  pag.  98,  e o Instituto  de 
Coimbra,  fevereiro  de  1901. 

Rocha  (Duarte  Rodrigues)  Genealogista,  au 
tor  d’uma  Arvore  genealógica  da  rainha  D . Luiza 
de  Gusmão  e d'el  rei  D.  João  IV,  que  ficou  ma- 
nuscripta,  e serviu  a D Antonio  Caetano  de  Sou- 
sa para  a sua  Historia  genealógica. 

Rocha  (D.  Fr  Filippe  da).  Religioso  da  ordem 
da  Santíssima  Trindade. N.  em  Lisboa  no  anno  de 
1609;  fal  a 24  de  outubro  de  1C69.  Foi  lente  de 
Theologia,  e qualificador  do  Santo  Officio.  O ar- 
cebispo de  F.vora  I).  Diogo  de  Sousa  o nomeou 
seu  coadjutor  cm  6 de  janeiro  de  1669,  com  o ti 
tulo  dc  bispo  de  Madauro.  Pouco  tempo  gozou 
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essa  dignidade,  porque  falleceu  n’esse  mesmo 
anno.  Escreveu  muitas  obras  de  devoção  em  la- 
tim, das  quaes  algumas  se  imprimiram  nos  annos 
de  1667  e 1669. 

Rocha  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da  ordem 
da  Santíssima  Trindade.  N.  cm  Lisboa  em  1610; 
<al.  em  1720  Tinha  tão  grande  vocação  para  a 
musica  e para  a composição,  que  na  curta  eáadc 
de  11  annos  compoz  uma  missa  a 7 vozes  sobre  a 
escala  descendente  de  lá,  sol,  fá,  mi,  ré,  dó  Imi- 
tou muito  as  obras  do  professor  João  Lourenço 
Kebello,  de  quem  era  grande  admirador,  o que 
fez  esfriar  muito  as  esperanças  promettidas  pela 
precocidade  do  seu  talento,  por  quanto  se  resen- 
tiu  d’essa  imitação,  apresentando  pouca  origina- 
lidade. Deixou  escriptos  vários  psalmos,  missas 
e vilancicos,  que  não  se  publicaram. 

Rocha  CD.  João  da).  Padre  jesuita.  Era  natu- 
ral de  Lisboa,  e fal.  em  Gôa  Entrou  na  Compa- 
nhia de  Jesus  em  1603,  e partiu  para  a índia  em 
1623,  com  o titulo  de  bispo  de  Hérapolis,  na  qua 
lidade  de  coadjutor  do  patriarcha  da  Ethiopia 
D.  Affon80  Mendes.  Foi  autor  d’algumas  dastra- 
gi  comedias  que  os  jesuítas  muito  apreciavam.  A 
sua  tragi-comedia  Nabuchodonosor  foi  muito  ap 
laudida  no  seu  tempo. 

Rocha  (P.  João  da).  Jesuita,  que  entrou  para 
a Companhia  de  Jesus  em  1583,  e partiu  para  o 
Oriente  cm  1586;  estudou  philosophia  em  Gôa  e 
theologia  em  Macau.  Penetrando  depois  na  Chi- 
na, foi  um  dos  que  mais  contribuiram  para  que 
os  jesuítas  fossem  afinal  expulsos  do  império, 
porque  estabelecendo  se  n’uma  das  cidades  da 
província  de  Nankim,  destruiu  quantos  pagodes 
pôde  Depois  de  25  annos  de  missionário,  falleceu 
em  Han  Chen  a 21  de  julho  de  1623.  Traduziu 
para  a lingua  chineza  a Cartilha  do  P.  Marcos 
Jorge. 

Rocha  (João  Francisco  da).  Pintor,  nascido 
em  1760,  e fal.  em  1816.  Era  2.°  filho  do  pintor 
Joaquim  Manuel  da  Rocha  (V  este  nome).  Foi  dis 
cipulo  de  seu  seu  pae,  mas  não  tinha  tanto  ta- 
lento como  elle  nem  como  seu  irmão  mais  velho 
Joaquim  Leonardo  da  Rocha.  Foi  muito  infeliz  e 
morreu  quasi  na  miséria.  V.  o artigo  seguinte. 

Rocha  (Joaquim  Leonardo  da).  Pintor  Nasceu 
em  1756,  falleceu  na  ilha  da  Madeira  depois  do 
anno  dc  18zl.  Era  filho  primogênito  do  pintor 
Joaquim  Manuel  da  Rocha,  de  quem  foi  discípu- 
lo. Dedicou-se  também  á musica  e á litteratura. 
No  dizer  dos  seus  biographos,  Joaquim  Leonar- 
do da  Rocha  era  bom  pintor  e gravador  a agua 
forte,  e bom  tocador  de  cravo.  Pelos  seus  dotes 
artUticos  e principalmente  pela  musica,  tornou- 
se  muito  apreciado  no  palacio  do  marquez  d’A- 
lorna,  onde  fôra  apresentado.  Em  1780  partiu  pa- 
ra a China  na  companhia  do  bispo  de  Pekim  D. 
Alexandre  Gouveia,  mas  saudoso  da  patria,  vol- 
tou para  Portugal,  sendo  acolhido  pelo  marquez 
d’Alorna  com  o mesmo  valimento  com  que  sempre 
o tratára,  o qual  lhe  proporcionou  um  bom  casa- 
mento. Em  1808  passou  á ilha  da  Madeira,  que 
estava  então  occupada  pelos  inglezes,  receoso, 
talvez,  de  que  a qualidade  de  protegido  do  mar 
quez  d’Aloroa,  que  servia  então  no  exercito  fran 
cez  com  a legião  lusitana,  o não  recommendasse 
muito  aos  que  g)vernavam  em  Portugal  Estabe- 
leceu se  no  Funchal,  e por  muitos  annos  dirigiu 
ali  uma  aula  de  desenho  Para  serviço  dos  seus 
discípulos  escreveu  o seguinte  opusculo:  Medidas 
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geraea  do  corpo  humano,  para  uso  da  Real  Acade- 
mia de  Desenho  e Pintura  da  ilha  da  Madeira  em 
1810\  publicou  se  em  Lisboa  no  anuo  de  1813, 
tendo  uma  estampa. 

Rocha  (Joaquim  Manuel  da)  Pintor  e grava- 
dor que  viveu  no  século  xvni,  nascendo  em  1730 
e fallecendo  a 28  de  setembro  de  1786  Foi  dis 
cipulo  dos  professores  Domingos  Nunes  e André 
Gonçalves.  Era  grande  imitador  e grande  cnthu 
siasta  de  Vieira  Lusitano  Cyrillo  Volkmar  Ma- 
chado diz  que  «o  Rocha  teve  ao  principio  colori- 
do agradavel,  depois  usou  muito  de  preto  de  mar- 
fim a que  chamava  preto  santo  e de  terra  rossa 
que  dá  na  côr  de  tijollo.  Copiou  quantos  dese- 
nhos pôde  de  Vieira,  e copiava-os  tào  bem  que 
se  equivocavam  muito  com  os  originacs.»  Em 
1760  pintou  o panno  de  bocca  para  o theatro  do 
Bairro  Alto,  panno  que  representava  Apollo  com 
as  musas  e um  Tejo;  mas  como  lhe  custára  muito 
a manejar  as  tintas,  não  quiz  pintar  mais  a tem- 
pera, e,  nào  pintando  tectos,  nem  pannos  para 
casas,  nem  trabalhando  fóra  da  sua  residência, 
estava  muitas  vezes  sem  encommendas,  e então 
pintava  naturezas  mortas,  ou  fazia  gravuras  a 
agua  forte.  Estabelecendo-se  por  alvará  de  23  de 
agosto  de  1781  a Aula  regia  de  Desenho  e de  Fi- 
gura, no  edificio  dos  Caetanos,  fôram  nomeados 
seus  benemeritos  profcssoies  Joaquim  Manuel  da 
Rocha  e Joaquim  Carneiro  da  Silva.  Ha  muitos 
quadros  de  Rocha  nas  egrejas  de  Lisboa:  Carmo, 
Conceição  dosFreires,  o daÜeia  doLoreto,  na  ea- 
pella  do  S.  S.;  N.  S * da  Conceição,  em  Santa  Iza 
bei;  o de  S Paulo  l.°  eremita  na  portaria  do  con- 
vento dos  Paulistas,  e o de  N.  S.*  da  Conceição, 
na  sacristia  da  egreja  do  mesmo  convento,  e so- 
bre o altar-mór  da  egreja  de  S.  Paulo,  represen- 
tando os  Apostolos  S.  Pedro  e S.  Paulo,  que  pas- 
sa por  ser  um  dos  seus  melhores  quadros.  D*este 
professor  também  ha  pinturas  em  varias  ermidas 
e oratorios  particulares,  nas  egrejas  da  Conva- 
lescença, S.  Pedro  d’Alcantara,  Beato  Antonio,  e 
na  ilha  Terceira.  Manuel  Joaquim  da  Rocha  tam 
bem  se  dedicou  a retratos,  e existem,  pintados 
por  elle,  o seu,  o de  sua  máe,  de  Vieira  Lusita- 
no, de  Mayne,  etc.  Contribuiu  muito  para  a crea- 
ção  da  Academia  do  Nú,  em  1780,  para  o estudo 
do  modelo  vivo;  e depois,  em  1785,  para  a dos 
Camillos,  de  que  foi  director.  Manuel  Joaquim  da 
Rocha  requereu  para  ser  encarregado  dos  qua- 
dros da  egreja  do  Coração  de  Jesus,  mas  como 
foi  preferido  o italiano  Pompeu  Botoni,  mostrou 
se  com  isso  muito  melindrado.  Teve  muitos  dis- 
cípulos, contando-se  entre  elles  os  seus  dois  fi- 
lhos: Joaquim  Leonardo  e João  Francisco  da  Ro- 
cha. 

Rocha  (José  Monteiro  da).  Doutor  em  Mathe- 
mathica  pela  Universidade  de  Coimbra,  faculdade 
em  que  se  tornou  muito  notável,  um  dos  mais  ce- 
lebres lentes  cathedraticos  da  Univessidade,  e 
o primeiro  que  teve  jubilação;  commendador  da 
ordem  de  Christo,  couselheiro  d’el  rei,  conego 
magistral  da  sé  de  Leiria,  director  do  Observató- 
rio astronomico  e vice-reitor  da  referida  univer- 
sidade, socio  e director  de  classe  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  etc.  N.  em  Canavezes  a 25 
de  junho  de  1734;  fal.  em  8.  José  de  Ribamar  a 
II  de  dezembro  de  1819.  Pretendem  alguns  dos 
seus  biographos  que  foi  para  o Brazil  ainda  na 
infancia,  cursara  os  estudos  uo  collegio  dos  je 
suitas  da  Bahia,  professára  o instituto  de  Santo 


Ignacio  de  Loyola,  e que  sendo  expulsa  a Com- 
panhia de  Jesus,  em  1759,  abandonára  aquelle 
instituto,  permanecendo  na  mesma  cidade,  onde 
o vice  rei  do  Brazil  o encarregára  da  educação 
de  seus  filhos;  outros  dizem  que  elle  entrára  na 
ordem  jesuítica  em  Portugal,  e só  depois  da  ex- 
pulsão da  Companhia,  é que  fôra  parar  á Bahia, 
d’onde  vo  tou  ao  reino  alguns  annos  depois  Sem 
duvida,  a primeira  versão  é a mais  verosímil,  mas 
o que  está  provado  é que  José  Monteiro  da  Ro- 
cha passou  grande  parte  da  mocidade  na  Bahia, 
que  professou  na  Companhia  de  Jesus,  e que  o 
marquez  de  Pombal,  sendo  Informado  da  sua  ele- 
vada intelligencia  e grande  erudição  scientifica 
o mandou  chamara  Lisboa,  quando  projectou  re 
formar  os  estudos  da  Universidade.  O ex-jesuita, 
recebendo  o convite  do  ministro  omnipotente, 
apresentou  se-lhe  muito  receoso,  e na  verdade  a 
sua  situaçãonãopodia  ser  muito  tranquillisadora, 
vendo-se  na  presença  do  inimigo  implacável  dos 
jesuítas,  apezar  d’elle  os  ter  abandonado.  O mar- 
quez de  Pombal,  porém,  mostrou-se  muito  ama- 
vel,  e depois  de  reconhecer  que  estava  realmen- 
te falando  com  um  verdadeiro  sabio, perguntou-lhe 
qual  era  a cadeira  que  se  julgava  mais  apto  para 
reger,  ao  que  José  Monteiro  da  Rocha  respoudeu, 
modestamente,  que  acceitaria  a que  os  outros  não 
quizessem.  Esta  resposta  agradou  ao  ministro, 
q..e  lhe  redarguiu:  «Socegue,  que  ha  de  ser  em- 
pregado.» Desde  logo  grangeou  a confiança  do 
marquez,  que  o encarregou  de  collaborar  nos  no- 
vos Estatutos  da  Unioersidade ; ficando  a seu 
cargo  a redacção  da  parte  relativa  a sciencias  e 
á mathematica,  que  passa  por  ser  uma  das  mais 
notáveis  d’aquelles  estatutos.  Apenas  o marquez 
de  Pombal  procedeu  á reorgauisação  do  corpo 
docente,  foi  José  Monteiro  da  Rocha,  por  porta  - 
rias  de  3 e 7 de  outubro  de  1772,  mandado  dou- 
torar e incorporar  na  faculdade  de  philosophia. 
Passou  logo  a reger  a cadeira  de  sciencias  phy- 
sico-mathematicas,  e antes  de  se  entregar  aos  tra- 
balhos origiuaes  que  tanto  o immortalizaram,  en 
tregou-se  ao  trabalho  modesto,  mas  essencial,  da 
traducção  dos  compêndios  francezes  indispensá- 
veis para  a regencia  das  aulas.  Foi  assim  que 
traduziu  e publicou  em  Coimbra,  em  1773,  os  Ele 
mentos  de  Arithmetica,  de  Bezout,  fazendo  lhe 
muitos  additamentos,  em  que  se  conta  um  methodo 
especial  para  a extracção  da  raiz  cuoica  dos  nu- 
meros, que  ficou  conhecido  pelo  nome  de  Methodo 
de  Monteiro  Outro  notável  mathematico,  também 
professor  da  Universidade,  José  Anastasio  da 
Cunha,  affirmava  que  o methodo  era  seu,  e que 
Monteiro  da  Rocha  lh’o  roubára,  o que,  na  ver- 
dade, é incompatível  com  a seriedade  e com  a 
incontestável  sciencia  de  Monteiro  da  Rocha,  mas 
esses  dois  illustres  sábios  eram  inimigos  impla- 
cáveis e tratavam  sempre  de  se  hostilisarem, 
sendo  bem  sabido  que  José  Monteiro  da  Rocha 
foi  um  dos  perseguidores  de  José  Anastasio  da 
Cunha  Os  Elementos  de  Arithmetiea  tiveram  va- 
rias reimpre8sôes,até  1826,  e parece,  que  foi  esta 
a ultima  publicada.  Traduziu  também  o Trotado 
de  Mechanica,  de  Mr.  Maria,  de  que  houve 
varias  edições  até  1812;  o Tratado  de  Eydrody 
namica,  de  Bezout,  que  se  reimprimiu  algumas 
vezes  até  1813;  os  Elementos  de  Trigonometria 
plana,  de  Bezout,  publicados  em  1774,  addieiona- 
dos  com  uma  numerosa  serie  de  fórmulas,  que 
tornaram  este  tratado  um  dos  mais  abundantes 
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e ricos  entre  os  do  seu  genero,  quanto  a esta  par- 
te. Nenhuma  das  obras  citadas  accusao  nome  do 
traductor.  Proseguindo  no  cargo  de  que  fóra  in- 
cumbido, tratou  José  Mjnteiro  da  Rocha,  de  ac 
côrdo  com  o professor  Miguel  Franziui,  de  orga- 
nisar  a faculdade  de  mathematica.  Por  essa  oc 
casiào  deu  -se  um  facto  pouco  honroso  para  o no 
tavel  mathematico.  Em  1773  fòra  nomeado  lente 
de  geometria  José  Aoastasio  da  Cunha,  e apenas 
tomou  posse  da  sua  cadeira,  principiou  José  Mon- 
teiro da  Rocha,  que  então  regia  a de  astronomia, 
a consagrar  lhe  um  verdadeiro  odio,  que,  é pre- 
ciso dizer,  lhe  era  retribuído  da  mesma  forma. 
Não  houve  difficuldades  que  não  levantasse  ao 
seu  collega  para  o contrariar  na  regencia  da  ca- 
deira, e,  finalmente,  quando  o marquez  de  Pom 
bal  caiu  do  poder,  e o fanatismo  começou  a re- 
cuperar a sua  antiga  influencia,  foi  José  Anasta- 
sio  da  Cunha  logo  uma  das  primeiras  victimas,  e 
José  Monteiro  da  Rocha  não  se  livrou  da  fama 
de  ter  sido  um  dos  seus  mais  encarniçados  per 
seguidores,  conforme  dis9émos  (V.  Cunha,  José 
Anastasio  da).  Monteiro  da  Rocha  foi  também 
indicado  para  ser  principal  do  Collegio  dos  No 
bres,  logar  que  cra  provido  por  tres  annos,  n’um 
oflicio  datado  de  30  de  maio  de  177b  para  o rei 
tor  da  Universidade,  requisitando  lhe  um  dos 
lentes  mais  autorisados.  Quando  se  fundou  a Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  foi  José  Monteiro  da 
Rocha  nomeado,  em  16  de  janeiro  de  1780,  socio 
fundador,  juntamente  com  todos  os  homens  emi 
nentes  da  sciencia  do  seu  tempo,  tendo  o cargo 
de  director  de  classe.  Publicou  então  varias  me- 
mórias importantíssimas,  como  as  seguintes:  So 
lução  do  problema  de  Kepler  sobre  a medição  das 
pipas  e toneis ; vem  no  tomo  I das  Memórias  da 
mesma  Academia-,  Additamentos  á regra  de  Mr 
Fontaine  para  resolver  por  aproximação  os  proble- 
mas que  se  reduzem  ás  quadraturas \ nas  citadas 
Memórias  e tomo  I;  Determinação  das  orbitas  dos 
cometas ; idetn,  tomo  II.  Pela  carta  regia  de  4 de 
abril  de  1795  foi  nomeado  director  perpetuo  da 
faculdade  de  mathematica  e do  Observatório  As 
trouomieo.A  carta  regia  dizia,  que  confiava  ao  seu 
conhecido  zelo,  actividade  e intelligencia  a ins 
pecção  e direcção  da  obra  do  mesmo  Observato 
rio,  e autorisava  o reitor  para  mandar  executar 
todas  as  providencias  que  José  Monteiro  da  Ro- 
cha désse,  emquanto  o soberano  não  mandasse  o 
contrario  No  anDO  de  1800  era  vice-reitor  da 
Universidade,  e por  aviso  de  15  de  maio  foi  en- 
carregado de  organÍ8ãr  um  regimento  para  a Jun- 
ta da  Directoria  Geral  dos  Estudos  e Escolas  do 
reino.  N’esse  regimento  seriam  definidos  com  to 
da  a individuação  os  direitos  e obrigações  do 
presidente,  dos  deputados  e do  secretario  respe- 
ctivos, com  tal  perspicuidade  e clareza,  que  as 
sim  ficassem  e/itadas  todas  as  occasiões  de  de- 
sordens e de  intelligencias  arbitrarias.  Na  qua- 
lidade de  vice  reitor  prestou  relevantes  serviços, 
mantendo  uma  severa  disciplina  universitária, 
publicando,  em  7 de  noveu  bro  do  mesmo  anno, 
um  regulamento  para  a bibliotheca  da  Universi- 
dade, que  foi  muito  apreciado.  Este  regulamen 
to,  em  fórma  de  edital,  está  publicado  no  Jornal 
de  Coimbra,  n.°  XXVII,  de  março  de  1814,  pag. 
196,  2.*  parte.  Sobretudo,  como  director  do  Obser- 
vatório Astronómico  é que  José  Monteiro  da  Ro- 
cha se  tornou  verdadeiramente  notável.  Foi  elle 
quem  mais  trabalhou  nas  famosas Ephemerides  as- 
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tronómicas  para  o real  observatorio  astronômico  da 
cidade  de  Coimbra,  relativas  ao  anno  de  1804,  cu- 
jo 1°  volume  saiu  em  1802,  ficando  este  anno  as 
signalado  nos  fastos  da  Universidade,  com  refe- 
rencia ás  sciencias  mathematicas.  No  vo'.  V da 
Historia  d<‘8  estabelecimentos  scientificos,  de  José 
Silvestre  Ribeiro,  a pag  61,  lê-se:  «Tornou-se 
notável  a redacção  das  Ephemerides  pelas  inno 
vaçòcs  que  em  tal  trabalho  fôram  iutroduzidas. 
Mereceram  o juizo  favora^el  de  um  apreciador 
competente,  nada  menos  do  que  Délambre;  e mais 
tarde  os  elogios  do  almirante  dinamarquez,  Lowe- 
norn,  e do  sabio  astronomo  Schumacher.  As  li- 
sonjeiras expressões  do  almirante,  e o magnifico 
presente  de  cartas  hydrographicas  e de  epheme 
rides  de  Copenhague,  que  as  acompanhava,  mos 
tram  a estimação  que  aquelles  distinctos  sábios 
fizeram  das  nossas  Ephemerides.  O louvor  que  as 
Ephemerides  receberam  em  Paris  e em  Copenha- 
gue foi  devido  não  só  ás  innovações  indicadas, 
mas  também  á variedade  de  excellentes  subsídios 
astronómicos  que  lhes  fôram  accrescentados  suc- 
cessivamente  para  outros  annos.  Essas  riquezas 
de  trabalhos  fôram  agenciadas,  digamol-o  assim, 
pelo  primeiro  director  do  Observatorio  de  Coim- 
bra, o dr.  José  Monteiro  da  Rocha.  Reunidas  em 
um  volume,  traduzidas  para  francez  e annotadas 
pelo  Dr.  Manuel  Pedro  de  Mello,  fôram  elogia- 
das pelo  já  meucionado  Délambre,  que  não  se  es 
queceu  de  também  louvar  o traductor.  Em  1813 
publicou  o dr.  José  Monteiro  da  Rocha  as  suas 
taboas  astronómicas  para  os  cálculos  dos  laga- 
res da  lua,  do  sol  e dos  planetas.  Com  essas  ta- 
boas se  fizeram,  depois  os  cálculos,  sob  a fiscali- 
8ação  dos  lentes  Maia  e Santa  Barbara,  encarre- 
gados interinamente  da  direcção.»  Em  1801  ven 
ceu  José  Monteiro  da  Rocha  a dificuldade  que 
havia  em  alcançar  vaccina  em  Coimbra,  obten- 
do dois  vidros  com  vaccina,  um  de  Londres,  ou- 
tro de  Lisboa,  que  offereceu  á faculdade  de  me- 
dicina, a qual  procedeu  logo  aos  ensaios  de  ino 
culação  no  hospital  da  Universidade,  alcançando 
bons  resultados  Ainda  o distincto  mathematico 
prestou  o auxilio  da  sua  muita  erudição  aos  tra 
bailios  geodésicos  encetados  cm  Portugal  no  tem- 
po de  D Maria  I.  Inventou  umas  réguas  para 
medição  de  bases,  que  fôram  empregadas  nos 
novos  o importantes  trabalhos  que  se  iniciaram 
n’esse  tempo.  A vasta  reputação  de  homem  de 
sciencia,  que  José  Monteiro  da  Rocha  desfrueta  • 
va,  fez  com  que  o príncipe  regente  D.  João  o 
chamasse  á côrte,  convidando  o para  mestre  de 
seu  filho  D.  Pedro,  príncipe  da  Beira,  e dos  in- 
fantes, cargo  que  desempenhou  até  á partida  da 
tamilia  real  para  o Brazil  em  1807,  que  se  recu- 
sou a acompanhar.  Sendo  indispensável  nomear 
quem  o substituísse  no  cargo  de  vice  reitor  da 
Universidade,  foi  nomeado  por  carta  régia  de  2 
de  junho  de  1801,  o dr.  Manuel  Paes  de  Aragão 
Trigoso,  que  era  então  o lente  mais  antigo  da 
faculdade  de  leis.  José  Monteiro  da  Kocha,  por 
carta  régia  de  2 de  junho  de  1801,  foi  agraciado 
com  a commenda  da  ordem  de  Christo.  E'  um  di- 
ploma muito  honroso,  de  que  transcrevemos  os 
últimos  periodos:  «Estando  certo  que  o mesmo 
conselho  fconselho  dos  decanosj  todo  unanime 
mente  proporia  para  ser  provido  na  referida  com 
tnenda  o dr  José  Monteiro  da  Kocha,  não  só  por 
ser  elle  o decano  da  faculdade,  e director  perpe- 
tuo d’ella,  e do  Observatorio  Astronómico;  mas 
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até  por  ter  sido , e ser  o mestre  de  todos  os  mestres 
e doutores  da  mesma  faculdade,  e ha  mais  de  quin 
ze  annos  vice-reitor  da  Universidade,  me  propú- 
nheis para  o provimento  da  dita  commenda  o dr. 
José  Monteiro  da  Rocha,  que  d’esta  se  fazia  no 
toriamente  digno:  ao  que  tendo  consideração,  e 
devendo  respeito  ao  conhecido  merecimento , úteis  e 
distinctos  serviços  que  tem  feito  á Universidade,  e 
aos  grandes  progressos  a que  tem  conduzido  os  es- 
tudos e o magistério  da  dita  Jaculdade  o dito  Dr. 
José  Monteiro  da  Rocha , etc  u Por  aviso  de  lide 
junho  de  1811  foi  ordenado  pelo  governo  que  se 
não  elegesse  outro  decano  da  faculdade  de  ma- 
thematica,  apezar  de  estar  ausente  o dr.  José 
Monteiro  da  Rocha.  O notável  mathematico  as 
sistiu  sereno  ás  tempestades  da  invasão  france 
za,  e viu  aproximar-se  o fim  d’uma  longa  vida, 
rodeado  do  respeito  e da  admiração  de  todos,  con- 
siderado em  França  um  dos  maÍ9  i I lustres  astro- 
nomos  do  seu  tempo,  venerado  em  Portugal,  por- 
que todo9  os  homens  eminentes  do  seu  tempo  fo- 
ram seus  discipulos.  Comprára  uma  quinta  em  S. 
José  de  Ribamar,  e ali  viveu  os  últimos  annos. 
Por  sua  morte  legou  á Academia  Real  das  Scien- 
cias  todos  os  seus  manuscriptos,  os  quaes  fôram 
mandados  entregar  a esta  corporação  pela  secre 
taria  dos  negocios  do  reino,  contidos  em  um  cai- 
xóte,  a cuja  abertura  se  procedeu  em  1 de  mar 
ço  de  1825.  No  inventario  d'esses  manuscriptos 
se  encontrou  uma  Coüecçào  de  pareceres  sobre  a 
renuncia  universal  das  boas  obras  e sufrágios  a 
favor  das  santas  almas  do  Purgatório,  comprehen- 
dendo  29  cadernos  de  papel  em  folio.  Encontra 
ram  se  também  alguns  sermões,  orações  latinas, 
etc.I mpressos  existem : Oratio  in  laudemMarchionis 
Pvmbaliensis,  Conimbricae,  177G;  Cartas  particu- 
lares sobre  assumptos  litterarios  e políticos  a D. 
Francisco  de  Lemos,  reitor  da  Universidade,  achan- 
do se  em  Lisboa.  Eram  autographos  inéditos,  que 
possuia  o dr.  Antonio  José  Teixeira,  e que,  com 
a devida  autorisação  publicou  em  1866  no  jornal 
0 Povo,  de  Coimbra.  Annos  mais  tarde,  repro- 
duziu essas  cartas  no  Instituto  de  Coimbra,  se- 
guidas de  outras  que  se  conservavam  ainda  iné- 
ditas. José  Monteiro  da  Rocha  era  também  mui 
to  entendido  em  musica,  dando  até  lições  a José 
Maurício;  assim  o declara  este  compositor  na  in 
troducção  do  seu  Compendio  de  Musica,  cm  que 
testemunha  o seu  reconhecimento  por  essas  li 
ções  nos  seguintes  termos:  «O  111. 0,0  Sr.  José  Mon- 
teiro da  Rocha,  Mestre  dos  Sereuissimos  Senho 
res  Príncipe  da  Beira  e Infautes,  este  Sabio  Por 
tuguez  que  a Providencia  nos  deu  para  Gloria  da 
Nação,  possue  o melhor  gosto  e os  mais  profun- 
dos conhecimentos  na  musica  tanto  theorica  como 
pratica.  Eu  devo  a este  homem  raro  um  tributo 
de  reconhecimento  pelas  muitas  luzes  e instruc 
ções  que  elle  teve  a bondade  de  me  communicar 
no  decurso  de  muitos  annos  » A respeito  de  José 
Monteiro  da  Rocha  tem  se  escripto  muito,  e men- 
cionaremos o seguinte:  vol.  VI  do  Instituto  de 
Coimbra,  pag  261,  um  artigo  biographico,  por 
Francisco  Antonio  Martins  Bastos,  e transcripto 
da  lnstrucção  Publica,  tomo  IV,  1868,  a pag.  20; 
Ensaio  de  Historia  Lilteraria  de  Portugal,  por 
Freire  de  Carvalho;  Balbi,  no  Essai  Statistique 
tomo  II,  pag.  XI;  Poésie  lyrique  portugaise,  etc  , 
por  A.  M.  Sané,  a pajr  LXXVII;  Magasin  Ency 
clopedique,  l.°  vol.,  1805,  pag  2i7,2.°  vol.,pag.44b 
c 455;  Astronomie,  Lolande,  pag.  871,  artigo  11° 
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Rocha  (Júlio).  V.  Nogueira  da  Rocha  (Julio 
Laureuno  Patricio). 

Rocha  (Lourenço  da).  Official  do  exército  ul- 
tramarino, fallecido  em  viagem  de  Angola  para 
Lisboa  no  dia  28  de  maio  de  1881.  Occupa- 
| va  o posto  de  tenente,  e era  governador  do  forte 
de  S.  João  Baptista  de  Ajudá,  na  costa  d’Africa, 
quaudo  o rei  do  Dahomey  amavelmente  o convi- 
dou para  ir  á sua  capital  com  os  soldados  da  sua 
guarnição.  Receando  qualquer  armadilha,  não 
acceitou  o convite,  que  loi  renovado  por  um  ca- 
beceira do  rei  indigena  que  prendeu  um  portu- 
guez,  declarando  que  prenderia  também  o gover- 
nador se  este  não  quizesse  ir  visitar  o rei.  Com 
a idéa  de  interceder  a favor  do  preso,  o tenente 
Rocha,  seguido  de  sete  soldados,  partiu  para  o 
reino  de  Dahomey,  havendo-lhe  o monarcha  pre- 
to enviado  uma  escolta  de  32  maqueiros  e 32  car- 
regadores. Recebido  com  muito  affecto  pelo  rei, 
deu  se  em  sua  bonra  uma  festa, que  consistia  prin 
cipalmente  n’uma  horrível  chacina  de  desgraça- 
dos Apavorado  com  similhante  espectáculo,  pediu 
licença  para  se  retirar.  No  dia  seguinte,  dois  ca- 
beceiras  fôram  ter  com  elle,  mostrando-se  muito 
indignados  pelo  acto  quepraticára,e  obrigando-o 
a ir,  com  os  seus  homens,  assistir  á continuação 
da  hedionda  chacina.  O remedio  que  teve  foi 
acompanhar  os  delegados  do  rei  selvagem  e as- 
sistir á degolação  de  milhares  de  desgraçados  e 
á9  danças  que  depois  se  realisaram.  Claro  é que 
se  absteve  de  qualquer  signal  de  manifestação  de 
desgosto,  porque  poderia  também  pagar  com  a 
vida  a sua  piedade.  Durante  o tempo  que  per- 
maneceu no  Dahomey  teve  occasião  de  estudar 
os  usos  e costumes  d’aquelle  povo,  verdadeira - 
mente  selvagem. 

Rocha  (Fr.  Manuel  da).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bernardo.  N.  em  Castello  Branco  a 19  de  no- 
vembro de  1676;  fal.  em  Coimbra  a 16  de  novem- 
bro de  1744.  Era  filho  do  sargento  mór  de  auxi- 
liares Antonio  da  Rocha  e de  D.  Anna  Brava. 
Sendo  ainda  muito  creança  ficou  orplião  de  pae, 
I mas  sua  mãe  educou -o  zelosamente  Em  1693  en- 
trou para  o convento  de  Alcobaça,  professando 
em  1691.  Estudou  nos  conventos  da  sua  ordem, 
e doutorou-se  em  Theologia  na  Universidade  de 
Coimbra.  Foi  depois  nomeado  abbade  do  conven- 
to de  S.  João  de  Tarouca,  sendo  em  17z6  nomea- 
do lente  d’uma  das  cadeiras  de  Theologia  da  Uni- 
versidade. Em  1791  foi  eleito  geral  da  sua  ordem, 
sem  deixar  de  reger  a cadeira  na  Universidade. 
Quando  D.  João  V fundou  a Academia  Real  de 
Historia  Portugueza  em  1720,  Fr.  Manuel  da  Ro- 
cha foi  eleito  um  dos  seus  membros.  Em  1740,  pe- 
la morte  de  Fr.  Manuel  dos  Santos,  succedeu-lhe 
no  cargo  de  chronista-mór  do  reiuo.  Escreveu  : 
Portugal  renascido:  tratado  historico-critieo  chro- 
nologico,  em  que  á luz  da  verdade  se  dão  manifes- 
tos os  successos  de  Portugal  no  século  decimo  de  ■ 
pois  do  nascimento  de  Christo,  tirados  da  confusão, 
e descobertos  por  escripturas  authenticas  e intelli- 
gencia  genuina  dos  autores  de  melhor  nota , Lisboa, 
1730;  esta  obra  anda  também  no  tomo  X da  Col- 
lecção  dos  documentos  e memórias  da  Academia  de 
Historia.  Publicou  vario9  sermões,  em  1727,  17H4 
e 1737.  Na  Collecção  de  documentos,  já  citado,  tam- 
bém publicou  algumas  contas  d'estudos,  e outres 
escriptos. 

Rocha  (Manuel  Antonio  Coelho  da).  Doutor  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  de 

329 


KOC 


ROC 


Direito  na  mesma  Universidade,  vogal  do  conse- 
lho superior  do  instrucçâo  publica,  etc.  N-  em  Co- 
vellas,  da  freguezia  de  S Miguel  do  Matto,  hoje 
do  concelho  de  Arouca,  a 30  de  abril  de  1793,  fal. 
na  mesma  aldeia  em  10  de  agosto  de  1850.  Era 
filho  de  José  Francisco  da  Rocha  e de  Anna  Ma- 
ria Coelho,  lavradores  pouco  abastados,  mas  o ab 
bade  de  Sever  do  Vouga,  seu  parente  remoto,  o 
auxiliou  muito  nos  seus  estudos  e lhe  pagou  a 
formatura  em  Coimbra,  em  cujo  curso  foi  sempre 
premiado.  Doutorou-se  em  5 de  abril  de  1818. 
Parece  que  os  seus  princípios  liberaes  obstaram 
á sua  entrada  para  o corpo  docente  da  Universi 
dade,  porque  em  1834  ainda  se  encontrava  como 
oppositor  á faculdade  de  leis,  anno  em  que  foi 
nomeado  pelo  governo  constitucional  membro  da 
Junta  da  Directoria  dos  Kstudos.  Na  legislatura 
de  1836,  teve  assento  na  camara  dos  deputados, 
mas  nào  voltou  a acceitar  esse  cargo,  consagran 
do-se  exclusivamente  á regencia  da  cadeira.  N’es 
se  mesmo  anuo  publicou  em  Coimbra  a sua  pri- 
meira obra  impressa:  Questão  entre  os  senhorios 
e os  foreiros  ou  o espirito  do  decreto  de  13  de  fe 
vereiro  de  1833  e resposta  ás  observações  do  come 
lheiro  João  Pedro  Ribeiro.  O que  lhe  grangeou 
graude  fama  fôram  os  seus  dois  livros:  Ensaio  so 
bre  a historia  do  governo  e da  legislação  de  Por- 
tugal, para  servir  de  introducção  ao  estudo  do  di- 
reito pátrio , Coimbra,  18  H;  publicou  se  em  1813, 
a Segunda  edição,  revista  e emendada  pelo  autor; 
e Terceira  edição,  conforme  á segunda,  addiciona 
da  com  um  breve  supplemento  sobre  os  acontecimen- 
tos posteriores  á morte  d'el  rei  D.  João  VI  até  á 
restituição  da  Carta  em  27  de  janeiro  de  1841 , e 
com  algumas  correcçòes  e additamentos  feitos  ain 
da  pelo  autor;  esta  ultima  observação  é feita  pe  • 
lo  editor,  pois  que  a obra  se  publicou  em  1851, 
já  depois  da  morte  do  autor.  O outro  livro  é:  lns 
tituições  de  direito  civil  portuguez  para  uso  dos 
seus  discípulos,  Coimbra,  1848,  2 tomos,  de  que  se 
fizeram  successivas  edições.  O primeiro  d'estes  1 
livros,  que  é considerado  um  trabalho  notabilís- 
simo, fez  uma  verdadeira  revolução  nos  estudos 
historieo-juridicos  em  Portugal  A esse  respeito 
publicou  Alexandre  Herculauo  uma  analyse  hon 
rosissima,  na  Revista  Universal  IÃsbonense,  de 
28  de  outubro  de  1841,  pag.  58  e 59  Também  es- 
creveram elogiosamente  sobre  a mesma  obra,  Jo 
sé  Silvestre  Ribeiro,  nos  Primeiros  traços  d'uma 
resenha  de  litteratura  portugueza,  tomo  I,  1853, 
pag.  71  e 72;  A.  P.  Forjaz,  u’um  artigo  na  Chro 
nica  Litteraria,  de  Coimbra,  tomo  II,  pag.  236. 
Manuel  Antonio  Coelho  da  Rocha  viveu  sempre 
entregue  ás  funcçòes  do  magistério,  não  se  en- 
volvendo senão  d’um  modo  muito  superficial  e 
muito  rápido  nas  agitações  da  vida  politica.  A 
sua  morte  foi  muito  sentida,  porque  era  muito 
estimado  e considerado.  Na  Bibliographia  da  im- 
prensa da  Universidade , dosannos  de  1872  e 1873, 
pag.  87  e 88,  escreveu  a seu  respeito  Scabra  de 
Albuquerque. 

Hocha  (Manuel  José  da).  Cirurgião  do  exerci- 
to, e depois  chefe  da  repartição  de  saude  mili- 
tar, etc.  N.  em  Cliacim  em  176  \ e fal.  em  Porta- 
legre a 11  d'abril  de  1830  Escreveu:  Instrucçòes 
geraes  sobre  a applicaçâo  do  apparelho  Gervasio  j 
á manufactura  dos  vinhos,  precedida  d’uma  ana  ; 
lyse  dos  phenomenos  e produclos  da  fermentação 
vinhosa,  Lisboa,  1823. 

Hocha  ( Manuel  Ribeiro).  Bacharel  formado  em 
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I Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  advoga- 
da na  Bahia,  etc.  Era  natural  de  Lisboa,  e viveu 
no  século  xvni,  mas  ignoram- se  as  datas  do  nas- 
cimento e fallecimento.  Escreveu;  Ethiope  resga- 
\ tado,  empenhado , sustentado,  corrigido,  instruído 
| e libertado ; discurso  theologico-juridico , em  que  se 
( propõe  o modo  de  commerciar,  haver  e possuir  va- 
lidamente,  quanto  a um  e outro  fòro,  os  pretos  ca 
ptivos  africanos,  e as  principaes  obrigações  que 
correm  a quem  d'elles  se  servir,  Lisboa,  1758.  Dei- 
xou algumas  obras,  mas  de  pouco  valor,  que  veem 
mencionadas  na  Bibliotheca  Lusitana, de  Barbosa 
Machado. 

Rocha  (Pedro)  Autor  de  um  opusculo  que  se 
tornou  bastante  raro,  Arte  para  bem  confessar; 
Braga,  1537. 

Rocha  (Vicente  Paulo  da).  Pintor  de  ornatos, 
de  que  apenas  se  sabe  que  foi  natural  de  Alban 
dra,  discípulo  de  Jeronymo  Gomes  Teixeira,  e que 
era  artista  de  grande  merecimento. 

Rocha  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Se- 
nhorinha, de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga.  ||  b.  Thiago,  de  Figueiró,  conc. 
de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  |j  Santa  Ma- 
rinha, de  Gontinhãe8,  conc.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  La- 
nhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N. 
S.*  da  Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de  Mon- 
chique,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  d'Assumpção,  conc. 
de  V.  N.  de  Portimão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Outeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Pelmá,  conc.  de  Al- 
vaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Perre, 
conc.  e distr  de  Vianna  do  Castello.  I1  Santo  An- 
dré, de  Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Ilha 
da  Madeira;  N.  S.*  dos  Prazeres,  conc  da  Calhe- 
ta, distr.  do  Funchal.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Lis- 
boa. Fórma-se  das  ribeiras  Corona  e Alvellade, 
corre  para  ENE,  e entra  no  rio  Sado,  na  freg.  de 
Santa  Margarida,  com  10  k.  de  curso 

Rocha  Alta.  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Fun- 
chal: povoações  nas  freguezias  de  N.  S.*  d'Ajuda, 
de  Serra  d'Agua,  conc  .de  Ponta  do  Sol;  S.  Ben 
to,  de  Ribeira  Brava,  do  mesmo  concelho. 

Rocha  Amarella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
d’ Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Rocha  de  Baixo  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Saude,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Rocha  Branca.  Ilha  da  Madeira,  pov.  na 
freg.  de  N.  S ■ de  Guadeiupe,  de  Porto  da  Cruz, 
cone.  de  Machico. 

Rocha  e Castro  (Agostinho  da).  Bacharel  for 
mado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
deputado,  jornalista,  governador  civil  do  Porto, 
etc.  N.  em  Villa  Real  a 4 de  maio  de  1837,  sendo 
filho  de  Manuel  José  da  Rocha  Guimarães  e de 
D.  Izabel  Ignez  de  Castro.  Depois  de  ter  cursado 
as  disciplinas  de  instrucçâo  secundaria, que  então 
se  professavam  no  lyceu  de  Villa  Real,  foi  para 
Coimbra  completar  os  preparatórios,  c formou-se 
na  faculdade  de  direito  em  1859.  Durante  alguns 
annos  exerceu  a advocacia  em  Villa  Real  e col- 
laborou  cm  differentes  jornaes  políticos  e littera- 
; ios,  como  o Nacional,  cuja  direcção  politica  es- 
teve algum  tempo  a seu  cargo.  Em  1865  foi  no- 
meado secretario  geral  do  districto  de  Villa  Real, 
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e em  1868  foi  transferido  para  o logar  de  admi 
nistrador  central  do  correio  d’esta  villa.  Em  1871 
foi  eleito  deputado  pelo  circulo  da  Regoa,  e sen 
do  transferido  em  1873  para  administrador  cen- 
tral do  correio  do  Porto,  foi  novamente  eleito 
deputado  por  Villa  Real,  em  1874.  No  anno  de 
1877  foi  nomeado  governador  civil  do  Porto,  lo- 
gar em  que  se  conservou  até  1878,  volttndo  n’es- 
se  anno  para  administrador  do  correio. 

Rocha  Couto  {Manuel  da).  N.  em  Ilhavo,  na 
rua  d’Alqueidào,  no  ultimo  quartel  do  século  imi. 
Seguiu  a faculdade  de  Cânones  na  Universidade 
de  Coimbra,  tomando  o grau  de  doutor  em  2 d’ou- 
tubro  de  1802.  Era  filho  de  Luiz  da  Rocha  Couto. 
Foi  eleito  deputado  pela  província  da  Beira 
para  a legislatura  de  1822  a 1823,  que  seguiu  ás 
constituintes.  Foi  reeleito  pela  mesma  província 
para  a legislatura  de  1826  a 1828.  Falleceu  em 
Lisboa  em  22  de  fevereiro  de  1828,  sendo  enve- 
nenado, segundo  a crença  geral.  E’  certo  que  em 
Ilhavo,  onde  se  encontrava,  teve  um  aviso  para 
vir  a Lisboa  e partiu,  fallecendo  dias  depois  de  cá 
chegar.  Deu-se  a coincidência  de  fallecer  no  dia 
em  que  chegou  a Lisboa  D.  Miguel,  que  vinha 
governar  o reino  como  logar  tenente  de  seu  irmão 
e em  nome  da  Carta  Constitucional.  Não  é para 
admirar  aquelle  facto,  se  fôr  verdadeiro,  atten- 
dendo  á sua  muita  intelligencia  e ás  suas  ideias 
rasgadamente  liberaes.  Já  em  21  de  junho  de 
1824  a junta  expurgatoria  da  Universidade  de 
Coimbra  dese'ava  excluil  o de  lente  substituto, 
assim  como  a outros  cathedraticos  e estudantes, 
apezar  da  amnistia  concedida  por  decreto  de  5 
do  mesmo  mez  e anno.  Como  não  tivesse  pessoa 
de  familia  em  Lisboa,  pois  que  seu  pae  residia 
na  villa  d’Ilhavo,  foi  Joaquim  José  de  Queiroz 
(avô  de  Eça  de  Queiroz)  também  deputado  e na 
tural  de  Verdemilho,  proximo  d’Ilhavo,  quem  di 
giu  o funeral  Prégou  no  templo  do  convento  de 
Jesus  da  cidade  d’Aveiro,  n’uma  grande  solemni- 
dade,  em  honra  da  princeza  Santa  Joanua,  iguo 
rando  se  a data.  Todavia,  deveria  ser  na  data  do 
tricentenário  da  morte  (T790J  ou  no  centenário 
da  beatificação  (4  d’abril  de  1793,1. 

Rocha  Dias  (Eduardo  Auguslr>  da).  l.°  official 
taebygrapho  aposentado  N.  em  Lisboa,  a 9 d’a- 
bril  de  1852  E’  filho  de  José  Autonio  Dias,  um 
dos  mais  devotados  apostolos  do  principio  asso- 
ciativo, a quem  nos  referimos  u’este  Diccionario, 
vol.  III,  pag.  45.  Depois  de  approvado  nos  exa 
mes  de  instrucção  secundaria,  habilitou  se,  como 
voluntário,  em  1873  e 1871,  com  o Curso  Superior 
dc  Lettras.  Desde  1866  que  se  dedicou  ao  estudo 
da  tachygrapbia  e durante  seis  annos  regeu  a aula 
de  Tachygrapbia  theorica  e pratica  fundada  em 
1896  na  camara  dos  pares  por  iniciativa  do  seu 
primeiro  secretario  Jeronymo  da  Cunha  Cimen- 
tei. Promovido  em  1903  a chefe  da  secção  tachy 
graphica  d’aquella  camara,  requereu  em  1908  e 
e foi  lhe  concedida  aposentação  n’este  logar  por 
despacho  publicado  no  Diário  do  Governo  de  8 
de  maio  d’esse  anno.  E’  socio  correspondente  do 
Instituto  de  Coimbra,  socio  ordinário  da  Socie- 
dade de  Geographia  de  Lisboa,  onde  pertence  a 
varias  secções,  e socio  benemerito  da  Real  As- 
sociação dos  Architectos  e Archeologos  Portu- 
guezis,  que  actualmente  se  denomina  apenas 
Associação  dos  Archeologos  Portuguezes , na  qual 
exerceu  durante  dez  annos  consecutivos  os 
cargos  de  secretario  da  meza  e do  conselho 


director,  obtendo  a sua  exoneração  em  1908. 
Fez  parte  da  direcção  do  Monte  Pio  Geral 
em  1898  e 1899.  E’  membro  da  direcção  do  Al- 
bergue dos  Inválidos  do  Trabalho,  Mealheiro  das 
Viuvas  e orpbãos  dos  operários  que  morrerem  de 
desastre  no  trabalho  e da  Associação  Promotora 
do  ensino  dos  cegos,  asylo  escola  Antonio  Feli- 
ciano  de  Castilho.  Collaborou  por  vezes  nos  se- 
guintes jornaes:  A Actualidade , do  Porto,  Gazeta 
Setubalense,  Elvnse,  Zoophilo  e Revolução  de  Se- 
tembro, onde  saiu  a sua  traducção  das  Memórias 
de  Béranger  por  Savinien  Lapointe.  Outros  tra- 
balhos litterario8  que  tem  dado  á publicidade: 
Anthropologia  ('Umas  breves  noções  geraes,  extr. 
de  Topinardj,  Lisboa,  1880,  Typ.  Sousa  Neves, 
Um  inimigo  da  hypocrisia,  traducção  do  romance 


Eduardo  Augusto  dajRocha.  Dias 


de  F,  Sarcey, — Henri  Perrier,  Lisboa,  1883,  Typ. 
Sousa  Neves:  O conselheiro  José  Silvestre  Ribeiro , 
exemplo  de  inteira  dedicação  á liberdade  e*á  pa- 
tria,  factos  da  historia  nacional,  Lisboa,  1888, 
Imprensa  Nacional;  Elogio  historico  do  conselhei- 
ro José  Silvestre  Ribeiro , lido  na  sessão  solemne 
da  Real  Associação  dos  Architectos  e Areheolo- 
gos  Portuguezes  em  maio  de  1891,  Lisboa,  Typ. 
Franco-Portugueza,1891;  conclusão  do  tomo  XVII, 
organisação  e revisão  do  tomo  XVIII  (indicesj 
da  Historia  dos  estabelecimentos  scientificos,  litte- 
rarios  e artísticos  de  Portugal , por  José  Silvestre 
Ribeiro,  Lisboa,  1892  e 1893,  Typ.  da  Academia 
Real  das  Sciencias;  Antonio  Joaquim  de  Oliveira; 
Inauguração  do  seu  retrato  no  Albergue  dos  In- 
válidos do  Trabalho;  esboço  hiographico,  Lisboa, 
1897,  Imprensa  de  Libanio  da  Silva;  Noticias  ar- 
cheologicas  extrahidas  do  Portugal  antigo  e mo- 
derno, de  Pinho  Leal,  com  algumas  notas  e indi- 
cações bibliographicas,  Lisboa,  Typ.  Lallemant, 
tomo  I,  1903,  tomo  II,  1905  (Separata  do  Boletim 
da  Real  Associação  dos  Architectos  e Archeolo- 
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gos  Portuguezes);  Addenda  I a estas  Noticias, 
Lisboa,  Typ.  Universal,  190J;  Addenda  II,  idem, 
Lisboa,  1908,  Typ.  da  Casa  da  Moeda;  Monogra- 
phias  e outras  obras  referentes  a varias  localida- 
des e monumentos  do  continente  de  Portugal , Bre- 
ve indicação,  Lisboa,  1908,  Typ.  da  Casa  da  Moe 
da.  O Século  de  28  de  outubro  de  1900  publicou 
o seu  retrato  e nutas  biographicas,  quando  se  tra 
tou  de  apreciar  a organisação  da  Tachygraphia 
em  Portugal. 

Rocha  Forte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Lamas.  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Rocha  de  Golfeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação  e conc.  de  Mirandella,  distr.  de 
Bragança. 

Rocha  Loureiro  (João  Bernardo  da).  Bacha- 
rel formado  sm  Leis  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, escriptor,  jornalista,  etc.  N.  em  Gouveia  no 
anno  de  778,  fal.  em  Lisboa  a 20  de  fevereiro 
de  1853.  Tomou  o grau  de  bacharel  em  1805,  an- 
tes, porém,  fez  exame  publico  perante  a junta 
litteraria  para  professor  de  grammatica  latina,  e 
sendo  approvado  deram-lhe  as  cadeiras  de  Lame- 
go,  Thomar  e Castello  Branco,  mas  afinal  foi  pro- 
vido na  do  Funchal,  que  n’esso  tempo  era  uma 
das  mais  rendosas  do  paiz,  cadeira  que  não  ac- 
ceitou  por  não  querer  ir  para  aquella  cidade, 
segundo  elle  proprio  o asseverou.  Depois  da  sua 
formatura  resolveu  João  Bernardo  da  Kocha  se- 
guir a advocacia,  e veiu  para  Lisboa  alguns  an- 
nos  como  ajudante  do  advogado  da  Casa  da  Sup- 
licação Joaquim  José  da  Costa  Lima.  Contraindo 
particular  amizade  com  o escriptor  e poeta  Pato 
Moniz,  associou-se  com  elle,  depois  da  expulsãs 
dos  francezes  em  1808,  para  fundarem  um  jornal 
político  noticioso,  que  intitularam  Correio  da  Pe- 
nínsula, ou  Novo  Telegrapho,  o qual  se  publicaria 
duas  vezes  por  semana  em  formato  de  4.°,  saindo 
o 1°  numero  em  3 de  julho  de  1809.  Os  artigos 
de  João  Bernardo  da  Rocha  eram  firmados  pelas 
iniciaes  J.  B , e as  de  Pato  Moniz,  pela  inicial 
M.  No  fim  d’um  anno,  em  1810,  tiveram  de  sus- 
pender o jornal,  por  lhes  ter  sido  negada  a licen 
ça  para  a continuação.  Não  faltou  quem  attri- 
buisse  este  procedimento  do  governo  da  regencia 
a intrigas  promovidas  pelos  officiaes  das  secreta- 
rias, proprietários  dos  privilégios  da  publicação 
da  Gazeta  de  Lisboa,  por  vêrem  n’aquelle  jornal 
um  concorrente  muito  prejudicial;  o que  parece, 
porém,  mais  provável,  é que  a indisposição  do 
governo  proviesse  da  reconhecida  tendencia  que 
se  começou  a notar  nos  seus  redactores  para  a 
propagação  de  certos  princípios  e doutrinas  mais 
liberaes  do  que  convinha.  Mas  n'estas  épocas  de 
transição  e de  renovação  social  tudo  serve  de 
pretexto  para  a manifestação  das  ideias  que  em 
vão  se  pretendem  suffocar;  comprimidas  d’um  mo- 
do, reapparecem  d’outro  e ás  vezes  debaixo  de 
fôrmas  as  mais  inesperadas.  Foi  um  d’esses  en- 
sejos  a questão  dos  sebastianistas  levantada  pelo 
padre  José  Agostinho  de  Macedo  (V.  este  nome), 
em  que  Pato  Moniz  e João  Bernardo  da  Rocha 
se  collocaram  no  campo  opposto  ao  do  atrabiliá- 
rio ex-frade,  escrevendo  em  1810  a Refutação 
analytica  do  folheto  que  escreveu  o R,  P.  José 
Agostinho  de  Macedo  e intitulou  a Os  Sebastianis- 
tas,» pelos  redactores  do  Correio  da  Península.  O 
padre  replicou,  e os  dois  collaboradores  voltaram 
á contenda  com  o opusculo:  Justa  impugnação  do 
celebre  syllogismo,  que  apoiou  o livro  intitulado 
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a Os  Sebastianistas.»  Depois  a questão  correu  to- 
dos os  campos  chegando  até  ao  theatro,  á farça 
em  que  Pato  Moniz  e o ex-frade  José  Agostinho 
de  Macedo  proseguiram  na  sua  polemica  por  meio 
de  comedias;  o padre  pôz  em  scena,  caracterisa- 
dos,  os  seus  dois  adversários,  e Pato  Moniz  fez-lhe 
a caricatura.  Os  dois  ex  redactores  do  Correio  da 
Península,  ainda  aggrediram  o padre  litteraiia- 
mente,  publicando  em  1812,  o Exame  critico  do 
novo  poema  epico  intitulado  « O Gama,  que  ás  cin 
zas  e manes  de  Luiz  de  Cambes  dedicam,  etc.  Pato 
Moniz  continuou  a polemica  frente  a frente  com 
o ex-frade,  mas  João  Bernardo  da  Rocha,  que  não 
occultava  as  suas  opiniões  liberaes,  entendeu,  que 
n’uma  cpoca  toda  de  luetas  e de  odios  não  estava 
seguro  e poderia  ser  victima  d'alguma  persegui- 
ção, tomou  o partido  de  abandonar  o paiz,  e n’es- 
se  anno  de  1812  saiu  de  Lisboa  embarcando  para 
Inglaterra,  não  secretameute,  mas  como  elle  con- 
ta, com  passaporte  mandado  passar  pelo  ministro 
D Miguel  PereiraForjaz. Chegando  a Londres  en- 
controu se  com  o diplomata  José  AnselmoCorreia 
Henriques,  também  emigrado,  que  redigia  o jor- 
nal portuguez  O Espelho.  João  Bernardo  da  Ro- 
cha aggregou-se  ao  seu  amigo,  auxiliando-o  na 
redacção.  Algum  tempo  depois  Correia  Henriques 
deixou  o jornal,  e João  Bernardo  da  Rocha,  ven- 
do-se só,  ainda  publicou  alguns  numeros,  mas  não 
lhe  parecendo  que  o quadro  d'aquelle  periodico 
se  adaptasse  às  necessidades  politicas  da  epoca 
e ás  suas  próprias  aspirações,  substituiu  o por 
outro,  a que  deu  o nome  de  O Portuguez,  cujo  l.° 
numero  saiu  em  abril  de  1814.  Comtudo,  a sua 
separação  do  jornalista  Correia  Henriques  nada 
teve  de  pacifica.  Proveiu  de  desintelligencias  e 
da  perseguição  que  em  Londres  lhe  moveu  o con- 
de do  Funchal,  que  então  era  nosso  ministro  junto 
da  corte  de  Inglaterra. ü novo  jornal,  O Portuguez, 
adquiriu  em  pouco  tempo  um  renome  extraordi- 
nário, porque  combatia  os  abusos  do  governo  e 
advogava  com  energia  a necessidade  d'uma  re 
forma  completa  das  instituições  politicas  portu 
guezas  Como  o jornal  era  lido  com  o maior  eu- 
thusiasmo,  esgotando-se  a edição  rapidamente,  a 
regencia  de  Portugal  não  o v a com  bons  olhos 
considerando  o o mais  terrível  inimigo  das  insti 
tuições  vigentes,  e por  isso  prohibiu  a sua  entra- 
da no  paiz,  prohibição  que  ainda  excitou  mais  o 
desejo  de  ser  lido.  Uma  portaria  de  17  de  junho 
de  1817  fulminava  grandos  penas  contra  os  que 
introduzissem  em  Portugal  o terrivel  periodico, 
e João  Bernardo  da  Rocha  citava  a portaria  nas 
suas  paginas  como  um  formidável  reclamo  para 
a sua  leitura.  O Portuguez  publicou-se  um  pouco 
irregularmente,  tendo  grandes  interrupções,  até 
ao  n ° LXXI,  que  appareceu  em  janeiro  de  1822. 
No  entretanto,  triumphara  a revolução  de  2l  de 
agosto  de  1820  para  a qual  não  haviam  contri 
buido  pouco  os  esforços  do  energico  e destemido 
jornalista,  e a regencia  reconhecendo  esse  fa- 
cto, quiz  recompensal-o,  nomeando  o chronis 
ta  mór  do  reino.  Apezar  da  nomeação,  João 
Bernardo  Ja  Kocha  Loureiro  deixou  se  ficar 
em  Inglaterra  todo  o anno  de  1821,  e só  no  priu- 
cipio  de  1822  é que  veiu  para  Portugal,  onde  se 
não  demorou,  porque  foi  logo  nomeado  addido  á 
legação  portugueza  em  Madrid.  Escreveu  então 
o folheto:  Exame  critico  do  parecer  que  deu  a com 
missão  especial  das  cortes  sobre  os  negocios  do  Bra- 
zil;  tem  no  fim  as  iniciaes  J.  tí.  R.  L.  e é datado 
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de  23  de  março  de  1822;  não  tem  logar  de  impres- 
são, mas  sabe  se  que  foi  impresso  em  Lisboa.pou- 
co  tempo  depois  do  autor  ter  chegado  a esta  cida- 
de. Tratando-se  n’esse  anuo  da  eleição  dos  depu 
tados  ás  cortes  ordinárias,  foi  elle  um  dos  elei- 
tos. Combateu  nas  camaras  nas  fileiras  do  parti- 
do avançado,  até  que  se  deu  em  junho  de  1823  a 
quéda  da  constituição.  Cada  vez  mais  compromet- 
tido  nos  SUCC68S0S  anteriores,  novamente  emi 
grou  para  Londres,  onde  o foi  alcançar  o decreto 
da  exoneração  do  cargo  de  chronista-mór  do  rei- 
no, o qual  ia  refeiendado  por  Joaquim  Pedro  Go- 
mes de  Oliveira,  como  ministro  do  reino,  o pro 
prio  que  na  mesma  qualidade,  mas  ao  serviço  da 
regencia,  lhe  referendára  também  o decreto  da 
nomeação.  Voltando,  diz  elle,  para  o seu  pequeno 
sótão  de  Inglaterra , com  vontade  renovada , conti- 
nuou «O  Portuguez»,  e então  lhe  sairam  da  penna 
os  melhores  numeros  d' este  jornal.  A primeira  sé- 
rie completa  do  Portuguez  forma  12  volumes,  ten- 
do á sua  frente  o retrato  do  autor  gravado  em 
Londres.  A collecção  completa,  até  ao  ultimo  nu- 
mero que  se  publicou,  abrange  16  volumes.  Du- 
rante a emigração  continuou  João  Bernardo  da 
Kocha  a s<t  um  dos  mais  intrépidos  jornalistas 
emigrados.  Quando  se  promulgou  e executou  a 
sentença,  que  condemnou  á morte  os  liberaes  en- 
forcados em  Lisboa,  publicou  em  Londres,  sem  o 
seu  nome,  o seguinte  opusculo  que  todos  muito 
bem  sabiam  ser  d’elle:  Apostillas  á enormíssima 
sentença  condemnatoria,  que  sobre  o supposto  crime 
de  rebellião , sedição  e motim  foi  proferida  em  Lis 
boa  aos  26  de  fevereiro  de  1829 , e ahi  executada  e.n 

8 de  março  seguinte.  João  Bernardo  da  Kocha  tam  - 
bem  era  poeta,  mas  de  pouco  valor;  escreveu  al 
gumas  poesias  enthusiasticas  e jocosas,  e n’esse 
anno  publicou:  Ode  pyndarica  ao  nobre  feito  dos 
leaes  portuguezes  nas  praias  da  ilha  Terceira , aos 
11  de  agosto  de  1829;  Dithyrambo  por  o santo  dia 

9 de  novembro  de  1822,  quando  aconteceu  a fatal 
catastrophe  ao  rei  de  theatro  Miguel  primeiro.  Es- 
sa catastrophe  foi  o celebre  desastre  succedido  a 
um  carro  que  conduzia  o infante  D.  Miguel,  e 
que  era  puxado  por  duas  mulas  malhadas,  d’onde 
veiu  o chamarem  os  miguelistas  malhados  aos  i 
con8titucionaes.  No  mesmo  anno  da  1829,  João 
Bernardo  da  Rocha,  que  depois  de  17  annos  qua-  j 
si  de  aturada  permanência  em  Inglaterra,  não  \ 
podia  deixar  de  falar  e de  escrever  correctamen-  i 
te  o inglez,  publicou  o opusculo:  Letter  to  the  Edi - ; 
tor  of  the  Globe , etc.  Na  emigração,  porém,  per- 
tencia, como  sempre  pertencêra,ao  partido  avan- 
çado, e não  podia  ser  bem  visto  por  D.  Pedro  IV 
e pelos  seus  amigos  mais  particulares,  que  não 
gostavam  de  que  se  fôsse  mais  adeante,  do  que 
elles  queriam  ir,  divergência  que  deu  em  resul- 
tado bastantes  prejuízos  á causa  liberal.  João 
Bernardo  da  Rocha  bem  manifesta  as  suas  diver- 
gências no  folheto  seguinte  que  publicou  em  1832: 
Appendice  á opinião  jurídica  do  sr.  dr.  José  Fer- 
reira Borges  sobre  a questão  a Quem  deve  ser  re- 
gente de  Portugal,  destruída  a usurpação  do  in- 
fante D Miguel?»  Por  isso  também  D.  Pedro  se 
não  apressou  a abrir-lhe  com  todas  as  honras  as 
portas  de  Portugal.  Esse  intrépido  jornalista  que 
sustentára  briosamente  no  estraugeiro  a causa 
liberal,  nem  ao  menos  foi  logo  reintegrado  no  lo- 
gar de  chronÍ9ta  raór  do  reino,  logar  de  que  fôra 
demittido  pelas  suas  opiniões  políticas.  Só  em 
maio  de  1835  é que  lhe  restituíram  esse  cargo,  e 


tendo  sido  eleito  deputado  ás  cortes,  voltou  en- 
tão a Portugal  occupar  o seu  logar  no  parlamen- 
to a 2 de  janeiro  de  18-6.  Tomou  parte  ua  revo- 
lução de  setembro  d’esse  anno,  e saudou  com  en- 
thusiasmo  a proclamação  da  Constituição  de  1822, 
sendo  eleito  deputado  ás  cortes  constituintes  que 
fôram  convocadas  para  reformarem  esse  codigo 
político;  mas,  ou  porque  o azedassem  os  desgos- 
tos e contrariedades  que  padecera,  ou  porque  o 
magoasse  a ideia  de  que  não  tinha  na  camara  a 
importância  a que  lhe  dava  direito  o seu  antigo 
papel  de  jornalista,  é certo  que  verdadeiramente 
aproveitou  um  pretexto  para  enviar  para  a mesa 
o seu  diploma  de  deputado,  e não  lhe  tendo  sido 
acceita  e9sa  escusa,  obteve  ao  menos,  licença  in- 
definida para  se  ausentar  das  cortes,  e foi  esta- 
belecer se  em  Coimbra.  O pretexto,  segundo  um 
dos  seus  biographos,  foi  o ter  Manuel  da  .Silva 
Passos  violado  o artigo  31  §. IV  da  Constituição 
de  1822,  que  pouco  antes  se  jurára,  fazendo  ele- 
ger deputados  os  ministros  quando  o paragrapho 
alludido  os  declarava  inelegíveis.  Indo  a Consti- 
tuição rolormar  se,  e sendo  essa  uma  disposição 
cuja  revogação  estava  no  animo  de  todos,  não 
nos  parece  que  houvesse  commettido  Manuel  da 
Silva  Passos  tamanho  crime  que  obrigasse  João 
Bernardo  da  Rocha  a escrever  lhe  duas  vigorosas 
cartas  impressas,  uma  datada  de  18  de  novembro 
de  1836  e outra  de  16  de  janeiro  de  1837,  e a ras 
gar  o seu  diploma  de  deputado.  Houvera  sim- 
plesmente leviandade  em  se  adoptar  provisoria- 
mente uma  constituição  que  ia  ser  reformada. 
João  Bernardo  da  Rocha  deixou-se  estar  em  Coim- 
bra, fazendo,  porém,  frequentes  visitas  ao  Porto 
e a Lisboa  para  juntar,  dizia  elle,  os  documeutos 
precisos  para  escrever  a historia  do  cêrco  do  Por- 
to. Em  1^38  publicou:  Apologia  do  chronista  do 
reino  João  Bernardo  da  Rocha , Coimbra;  é por 
elle  a8signada,  e tem  a data  de  8 de  dezembro 
de  1838.  O partido  cartista,  quando  recuperou  o 
poder  pela  restauração  da  Carta  Constitucional, 
logo  o demittiu  do  logar  dc  chronista.  Os  motivos 
fôram  evidentemente  políticos,  porque  João  Ber- 
nardo mostrára  se  muito  adverso  á restauração 
da  Carta,  e provára-o  tazendo  uma  opposição  vio 
lenta  ao  governo  nas  eleições  de  Coimbra.  Ven- 
do se  pobre  na  terra  cuja  liberdade  tanto  advo- 
gára,  resolveu  procurar  novameute  asylo  no  es 
trangeiro,  e partiu  para  Cadiz,  onde  contava  al- 
guns amigos  e correligionários  políticos  entre  os 
hespanhoes  que  conhecera  na  emigração,  e cujas 
idéas  avançadas  partilhava.  Publicou  então,  em 
1842,  O Portuguez  em  Cadiz,  pamphleto  revolu- 
cionário que  foi  apprehendido  no  Algarve  pela 
policia  cabralista,  como  fôra  O Portuguez  pela 
policia  miguelista.  De  Cadiz  passou  a Madrid, 
onde  fixou  residência,  porque  um  dos  seus  amigos 
políticos  lhe  assegurou  meios  de  subsistência,  en- 
carregando-o  da  educação  de  seus  filhos  Em 
1851,  quando  o coude  de  Tbomar  perdeu  a sua 
influencia  política,  João  Bernardo  da  Rocha  sen- 
tiu desejo  ardente  de  tornar  a vêr  a patria.  Es- 
tava decrépito  de  corpo  e de  espirito.  A Revista 
de  Portugal , folheto  de  historia  política,  que  n’es- 
se  mesmo  anno  publicou  em  Lisboa,  logo  depois 
da  sua  chegada,  denuncia  a decadência  d'aquel- 
le  energico  luctador.  Em  1852  publicou  ainda  um 
opusculo:  Amostras  poéticas  dedicadas  ao  ill.mo  e 
ex.m0  sr.  Francisco  Antonio  de  Campos , barão  de 
Villa  Nova  de  Fozcôa,  etc.  são  uma  simples  col- 
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leeção  de  antigas  poesias.  A promettida  Historia 
do  cerco  do  Porto,  que  deveria  apparecer  em  2 
volumes,  nào  consta  que  a chegasse  a escrever. 
O P.  José  Agostinho  de  Macedo,  que  até  á morte 
fora  sempre  seu  inimigo  irreconciliável,  fez  d'el- 
le  o protagonista  do  seu  poema  beroi-comico  Os 
Burros,  que  appareceu  pela  primeira  vez  em 
1812. 

Bocha  Martina  (Francisco  José  da).  Escriptor 
e jornalista.  N.  em  Belem  a 30  de  março  de  1879. 
Fez  rs  seus  primeiros  estudos  uo  collegio  da  lo- 
calidade, dirigido  pelo  professor  Almada,  e fre- 
quentou depois  o Instituto  Industrial  e o Curso 
Superior  de  Letras.  Tinha  pouca  vocação  para 
as  sciencias,  mas  bastante  para  a litteratura.  Aos 
17  annos  tentou  o commercio,  e logo  n’um  alvo- 
rccimento  marcado  pelos  numerosjdecidiu  entrar 


Francisco  José  da  Rocha  Martins 

na  imprensa.  Os  seus  primeiros  contos  foram  pu- 
blicados no  DiarioPopular , que  Marianno  deCar- 
valho  dirigia,  e na  Tarde,  de  Hygiuo  de  Meu- 
donça.  Aos  19  annos  publicou  o seu  primeiro  ro 
mance,  Parias,  e entrou  aos  20  como  redactor  da 
Vanguarda,  onde  o seu  director,  Magalhães  Li- 
ma, o acolheu  com  verdadeira  amizade,  escre 
vendo  mais  tarde  uma  biographia  do  novo  jorna- 
lista para  o Archivo  Bibliographico  Italiano.  Pu- 
blicou em  folhetins  n’aquelle  jornal, com  um  ver- 
dadeiro successo  de  tiragem,  os  seus  romances 
históricos,  onde  ha  paginas  excellentes  ao  lado 
d'outras  de  menos  importância,  devida  á fórma 
precipitada  como  o trabalho  era  feito,  quasi  dia 
a dia,  não  permittindo  um  perfeito  estudo  das  per 
sonagens  e das  épocas.  Esses  romances  fôram 
mais  tarde  publicados  em  volume,  sem  as  preci- 
sas modificações,  pois  que  o seu  autor,  que  só  pe- 
la peuna  de  escriptor  e jornalista  angariava  meios 
de  subsistência,  nào  podia  dispor  do  tempo  que 
essas  modificações  exigiam.  Intitulavam-se  os 
romauces:  Maria  da  Fonte,  Bocage  e Madre  Pau 
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la.  No  Diário,  publicou  o Mestre  de  Aviz,  e para 
a casa  editora  Romano  Torres  & C.*  escreveu  es- 
pecialmente os  romances  Gomes  Freire.  Rei  San 
to,  e as  biographias  da  Flôr  da  Murta  e da  Ri- 
beirinha. Essa  casa  foi  também  que  edilou  as 
outras  obras  acima  indicadas.  0 seu  ultimo  livro, 
que  iniciou  a série  de  monographias  históricas, 
que  foi  recebido  com  applausos  pela  imprensa  e 
mereceu  uma  elogiosa  carta  de  Theophilo  Braga, 
chama-se:  A corte  de  Junot  em  Portugal,  de  que 
se  está  fazendo  uma  traducção  em  francez.  A 
actividade  d’este  conhecido  escriptor  manifes- 
tou se  também  em  artigos  da  Illustraçâo  Portu- 
gueza,  de  cuja  primeira  série  foi  o fundador,  e nas 
chronicas  nas  Novidades  e na  Imprensa,  do  Rio 
de  Janeiro,  algumas  das  quaes  de  amarga  cri- 
tica. Foi  redactor  das  Novidades  e do  Jornal  da 
Noite,  nào  tendo  tomado  attitude  politica  em 
qualquer  d’elle»,  mas  apenas  de  simples  critica 
aos  homens  e aos  acontecimentos.  Rocha  Mar- 
tins é sócio  da  Academia  de  Sciencias  de  Por 
tugal. 

Rocha  Mazarem  (Joaquim  da).  Commenda 
dor  da  ordem  de  Christo;  cirurgião  da  real  eama- 
ra,  lente  da  cadeira  da  Arte  Obstétrica  da  Esco- 
la Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  cirurgião  mór  da 
armada  reformado,  socio  correspondente  da  Aca 
detnia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  da  Imperial 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e da  de  Medicina 
e Cirurgia  de  Cadiz,  etc.  N.  em  Chaves  a 12  de 
dezembro  de  17<5,  fal.  em  Lisboa  a 21  d’abril  dc 
1849.  Tendo  frequentado  no  hospital  de  S.  José 
o curso  de  cirurgia,  pouco  depois  de  o concluir 
foi  nomeado  cirurgião  do  hospital  militar  da  Es- 
trella,  e em  1807  acompanhou  para  o Brazil  a 
familia  real,  indo  como  primeiro  cirurgião  a bor 
do  da  nau  Princeza  Real,  Chegando  ao  Rio  de 
Janeiro  foi  encarregado  de  fazer  um  curso  de 
partos,  depois  de  reger  a cadeira  de  physiologia, 
e por  fim  incumbido  da  inspecção  vaccinica,  até 
que,  voltando  ao  reino  em  1822,  foi  logo  nomeado 
em  23  de  setembro  professor  de  partos  na  Escola 
Medica,  então  situada  no  hospital  de  S.  José,  es 
cola  onde  fôra  alumno,  sendo-lhe  conservada  essa 
cadeira,  quando  se  deu  a reforma  da  Escola  no 
anno  de  1825  Foi  provido  em  cirurgião  do  hos 
pitai  em  1823,  e nomeado  membro  da  commissão 
medica  do  mesmo  hospital  em  1848.  Mazarem  foi 
o primeiro  professor  que  cumpriu  os  preceitos  da 
nova  lei,  pub  içando  em  1843,  a Compilação  de 
doutrinas  obstétricas  em  forma  de  compendio  pa- 
ra a instrucçào  dos  que  se  dedicam  ao  estudo  d'es 
ta  arte,  livro  que  fei  adoptado  pelas  nossas  esco 
las  medicas  Escreveu:  Tratado  da  inflam  ação, 
feridas  e ulcerai,  extrahido  da  Nosograpnia  ci- 
rúrgica de  Richerand,  Rio  de  Janeiro,  1810;  No- 
vo Ensaio  sobre  a arte  de  formular.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1811;  é traducção  de  Aliber;  Indagações 
physiologicas  sobre  a vida  e a morte,  por  Xavier 
Bichat,  traduzidas  em  portuguez,  Rio  de  Janei 
ro,  1812;  Annuario  clinico  da  arte  obstétrica,  co 
meçado  no  principio  de  setembro  de  1825,  e termi- 
nado no  fim  de.  agosto  de  1826,  Lisboa,  1826;  Ele- 
mentos de  medicina  forense  applicada  aos  pheno- 
menos  da  reprcducção,  para  uso  dos  alumnos  da 
arte  obstétrica,  Lisboa,  1830;  Recopilação  da  ar- 
te de  partos,  ou  quadro  elementar  obstétrico  para 
instrucçào  dos  aspirantes  que  frequentam  o curso 
de  partos,  Lisboa,  1818;  Quadros  synopticos  das 
moléstias  das  mulheres  de  parto , e dos  recem-nas- 
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eidos,  Lisboa,  1840.  Associado  com  o dr.  Frederi- 
co Kessler  publicou  em  1842  o Atlas  de  estampas 
da  arte  obstétrica  do  dr.  Busch.  Escreveu  também 
muitos  artigos  no  Jornal  de  Coimbra , Jornal  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa  e no 
Zacuto  Lusitano. 

Rocha  Nova.  Povoações  nas  freguezias:  San 
to  Antonio  dos  Olivaes,  cone.  e distr.  de  Coim- 
bra. I|  S.  Paulo  de  Frades,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tricto. 

Rocha  Párls.  V.  Turre  ( Viscondes  da). 

Rocha  Peixoto  (Alfredo  Filgueiras  da).  Dou- 
tor em  Mathematica  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, lente  cathedratico  da  sua  faculdade,  1.*  as- 
tronomo  do  Observatório  Astronomico  da  mesma 
Univprsidade,  deputado,  par  do  reino,  etc.  N.  em 
Ponte  do  Lima  a 10  de  julho  de  1848,  fal.  em 
Coimbra  a 2 de  agosto  de  1904.  Era  filho  do  pro 
curador  regio  de  Ponte  do  Lima,  o bacharel  Fran- 
cisco Manuel  da  Rocha  Peixoto,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Amalia  Filgueiras.  Em  1864  matricu- 
lou se  nas  faculdades  de  Philosophia  e Mathema- 
tica, terminando  a formatura  em  ambas,  no  anno 
de  1869,  tendo  sido  muito  laureado  durante  os 
respectivos  cursos.  Em  .Mathematica  fez  exame 
de  licenceado  a 13  de  julho  de  1810,  e acto  de 
conclusões  magnas  a 1*4  de  junho  de  1871,  rcce 
beudo  o grau  de  doutor  a 4 de  março  de  1872, 
porante  o imperador  do  Brazil,  D.  Pedro  II,  que 
assistiu  áquella  cerimonia  solemne.  Em  18.4  pu- 
blicou a sua  dissertação  apresentada  no  doutora- 
mento, intitulada:  Superfícies  e curvas  de  segunda 
ordem  e com  centro  na  theoria  mathematica  da  elas- 
ticidade dos  corpos  solidos.  E depois,  nos  douto- 
ramentos de  dois  bacharéis,  Francisco  da  Costa 
Pessoa  e Antonio  Zeferino  Cândido  da  Piedade, 
publicou,  em  1875,  as  duas  orações  que  recitou 
na  presença  do  corpo  cathedratico. Por  decreto  de 
18  de  fevereiro  de  1875  foi  nomeado  lente  subs 
tituto  de  mathematica,  sendo  cinco  annos  de- 
pois, em  1880,  promovido  a lente  cathedratico, 
regendo  a cadeira  de  mechanica  celeste,  logar 
que  desempenhou  até  á data  do  seu  fallecimeuto. 
Entrando  na  política,  filiou-se  no  partido  regene- 
rador, sendo  eleito  pela  primeira  vez  deputado, 
em  1871,  pelo  circulo  de  Vianua  do  Castello,  e 
desde  essa  data,  reeleito  repetidas  vezes  n um 
periodo  de  15  annos.  Na  camara  apresentou  va 
rios  projectos  de  lei,  entre  os  quaes  se  destacam 
um  sobre  a reforma  do  Codigo  Civil,  e outro  so- 
bre a reforma  da  instrucçào  publica.  Durante 
alguns  annos  exerceu  o cargo  de  sub  - dire- 
ctor  do  Real  Observatório  Astronomico  da  Tapa- 
da d’ Ajuda,  desde  1893  até  1897,  e voltando  de- 
pois para  a Univcrsidado,  continuou  a regencia 
da  sua  cadeira.  Foi  lhe  confiada,  interinameute, 
a direcção  do  Observatório  astronomico,  annexo 
á faculdade  de  Mathematica,  logar  de  que  se  exo- 
nerou pela  nomeação  definitiva  do  lente  jubila- 
do, dr.  João  José  Dantas  Souto  Rodrigues,  pas- 
sando então  a exercer  o cargo  de  1°  astronomo, 
que  se  conservou  até  fallecer,  e em  1900  tomou 
parte  muito  activa  nas  observações  que  em  Vi 
zeu  se  fizeram  do  eclipse  total  do  sol.  O dr.  Al 
fredo  Filgueiras  da  Rocha  Peixoto  foi  par  do  rei- 
no em  1894,  sendo  eleito  pelos  collegios  scienti- 
ficos;  membro  do  Conselho  Superior  de  Instruc 
ção  Publica,  nomeado  em  1890;  membro  do  con 
selho  de  districto,  procurador  á junta  geral  do 
districto  de  Vianua  do  Castello;  presidente  da 


commissão  de  exames  de  livros  de  ensino  prima 
rio;  presidente  do  jury  dos  concursos. para  o 1° 
grupo  (portuguez  e latim,)  dos  professores  dos  ly- 
ceus,  na  vaga  do  dr.  Bernardo  Madureira,  e pre- 
sidente do  jury  para  os  5.°  e 6.°  grupos  f mathe 
matica  e sciencias  naturaesj.  Em  differentes  epo 
cas  foi  presidente  do  jury  nos  exames  de  saída  do 
curso  geral  e complementar  dos  lyceus,  e ainda 
no  anno  do  seu  fallecimcnto  exerceu  esse  cargo 
nos  exames  dos  alumnos  externos  no  lyceu  de 
Coimbra.  O seu  fim  desastroso  causou  a mais  do- 
lorosa sensação  em  todo  o paiz.  O dr.  Alfredo 
Filgueiras  da  Rocha  suicidou-se  por  meio  de 
enforcamento  na  própria  casa  da  sua  residência. 
O funeral  foi  concorridissimo,  sendo  o eadaver 
conduzido  para  Vianna  do  Castello,  em  cujo  ce- 
mitério fica  o jazigo  de  sua  familia.  A consterna- 
ção era  geral,  porque  o illustre  mathematico  foi 
um  dos  caracteres  mais  nobres  do  professorado 
portuguez  e um  dos  lentes  maia  notáveis  da  Uni 
versidade  de  Coimbra.  Além  das  obras  aponta- 
das, escreveu:  Movimento  do  centro  de  gravidade 
do  systema  planetário  ; dissertação  para  o acto 
de  conclusões  magnas  na  faculdade  de  Mathema 
tica,  Coimbra,  1870;  Oração  de  Sapiência ; foi 
publicada  no  Annuario  da  Universidade  de  1887- 
1888,  de  pagina  XI  a XLIII,  e que  pelos  esta- 
tutos da  mesma  Universidade  lhe  coube  recitar, 
como  cathedratico  de  mathematica,  no  impedi- 
mento do  decano  e director  da  mesma  facul- 
dade. 

Rocha  Peixoto  (Antonio  Augusto  da).  Natu- 
ralista-adjunto do  Gabinete  de  minerologia,  geo- 
logia e paleontologia  da  Academia  Polytcchnica, 
e director  da  KealBibliothecaPublica  e do  Museu 
Municipal  do  Porto,  escriptor,  jornalista,  etc.  N. 
naPovoa  de  Varzim  a 18  de  maio  de  1868,  fal.  no 
Porto  em  2 de  maio  de  1909.  Era  filho  do  medico 
dr.  Antonio  Luiz  da  Rocha  Peixoto  e de  Cons- 
tança  Amélia  Pereira  da  Costa  Flores.  Depois  de 
concluir  o curso  dos  lyceus,  matriculou  se  na 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  manifestando 
desde  logo  decidida  tendencia  para  o estudo  das 
sciencias  naturaes  e das  sciencias  históricas.. 
Dispondo  d’uma  vontade  inflexível  e d’um  lúcido 
talento,  foi  accumulando  durante  annos  vastos 
conhecimentos,  e os  seus  primeiros  trabalhos,  ao 
apparecerern  na  imprensa  periódica,  rapidamente 
lhe  crearam  um  nome  distincto  Rocha  Peixoto 
destacava  se,  precisamente,  pela  clareza  da  sua 
exposição,  e pela  vivacidade,  que  realçavam  os 
seus  artigos  e 09  seus  livros,  onde  sempre  se 
notava  uma  lição  util  e agrupamentos  de  factos 
e de  deducções,  uma  prosa  brilhante,  um  certo 
colorido,  que  revelava  no  homem  de  sciencia  uma 
forte  personalidade  artística  O que  individuali- 
sava  Rocha  Peixoto  era  a finura,  a sagacidade  e 
a perspicácia;  e interpretadas  por  essa  intelli- 
gencia  as  mais  nebulosas  syntheses  ou  as  mais 
complicadas  abstrações  tornam-se  perfeitamente 
nitidas  e accessiveis  a todas  as  comprehensões 
ainda  as  menos  agudas.  Assim,  pelo  seu  aturado 
estudo,  com  uma  base  solida  e uma  orientação  de- 
finida, Rocha  Peixoto  derivou  das  sciencias  phy- 
sico-naturae8  para  a archeologia,  para  a ethno- 
logia,  para  tado,  finalmente,  o que  atravez  das 
edades  marca  a linha  ascendente  do  homem.  In 
tercs8ou-o,  naturalmente,  a lenta  jornada  do  ser 
pensante  por  entre  a obscuridade  dos  séculos  fin- 
dos até  chegar  ao  esplendor  da  civilisação  em  que 
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hoje  se  encontra.  Da  anthropologia,  a que  du- 
rante muito  tempo  se  entregou,  passou,  por  uma 
associação  de  ideias  absolutamente  lógica,  para 
a prehistoria,  e as  suas  obras  n’este  ramo  scien- 
tifico  são  notáveis  pelo  cuidado  da  investigação, 
pela  documentação  flagrante  o irreductivel,  pela 
observação  sagaz,  e ainda  pela  potência  intelle 
ctiva  e psycbologica  que  o illustre  escriptor  teve 
de  reconstituir  figuras  desapparecidas  em  épocas 
remotas,  pelos  fragmentos  dispersos  que  da  sua 
actividade  nas  reíigiõos,  na  poesia,  na  estatua- 
ria,  nas  industrias,  Da  architectura,  no  commer- 
cio,  restam  aos  contemporâneos.  N’este  campo  foi 
que  o trabalho  de  Rocha  Peixoto  se  tornou  de- 
veras notável.  Com  uma  faculdade  vivaz  de  ana 
lyse,  com  o conhecimento  exacto  dos  meios  em 
que  as  barbaras  gerações  ancestraes  viveram,  dos 
seus  trajos,  das  suas  armas,  dos  seus  costumes, 
da  sua  vida  familiar  e guerreira  e da  sua  exis- 
tência política,  economica  e social,  realisou 
excellentcs  resumos  criticos  e históricos  d'essa 
humanidade  desconhecida  das  sociedades  actuaes. 
A sua  obra  ethnographica,  a que  também  se  de- 
dicou com  estudo  profundo,  egualmente  se  tornou 
notável.  Em  Portugal  estava  ainda  por  fazer  a 
historia  das  nossas  industrias  locaes  na  antigui- 
dade, das  nossas  instituições  jurídicas,  da  nossa 
actividade  artística  e commercial.  Essa  historia, 
foi-a  compondo  Rocha  Peixoto  pacientemente, 
n’uma  serie  de  volumes  em  que  separadamente 
se  estudam  as  nossas  olarias,  as  nossas  rendas,  os 
nossos  azulejos,  as  nossas  ceramicas,  as  nossas 
filigranas,  a nossa  ourivesaria,  os  nossos  apetre- 
chos de  pesca,  os  nossos  vestuários,  as  nossas 
communidades  e até  os  usos  convencionaes  entre 
povos  serranos  que  o tempo  transformou  em  leis 
fuudamentaes  enraizadas  Da  alma  das  multidões. 
A bibliographia  d’este  homem  de  sciencia  é muito 
considerável.  Desde  o dia  em  que  Eça  de  Quei 
roz,  interessado  vivamente  pelas  revelações  do 
seu  talento,  o chamou  para  collaborar  na  Revista 
de  Portugal , do  Porto,  que  redigia,  tornou-se  Ro 
cha  Peixoto  um  trabalhador  dedicadamente  in- 
cansável, exercendo  também  o cargo  de  secreta- 
rio, na  segunda  phase  da  Revista , em  1892.  Foi 
um  dos  fundadores,  juntamente  com  Ricardo  Se- 
vero e Wenceslau  de  Lima,  da  Revista  de  Scien- 
cias  Naturaes , de  que  se  publicaram  5 volumes 
illu8trados,  Porto,  1890  a 1898.  Foi  também  um 
dos  fundadores  da  Portugaliae,  revista  verdadei- 
ramente scientifica,  de  que  era  o redactor  em 
chefe,  e onde  deixou  a parte  mais  valiosa  da  sua 
obra.  Nos  jornaes  portugueses  de  maior  impor 
tancia  encontram  se  vários  artigos  seus,  muito 
apreciados  de  vulgarisação  scientifica  nacional. 
Escreveu  os  seguintes  livros,  que  se  publicaram 
no  Porto:  O Museu  municipal  do  Porto;  (His- 
toiia  Natural)  1898;  Catalogo  do  gabintte  de  mi- 
neralogia, geologia  e paleontologia  da  Academia 
Polytechnica  do  Porto,  1891;  Appendice  ao  cata 
logo  anterior,  1892;  Estações  d' agricultura-,  Memo 
ria  presente  do  congresso  pedagógico  hispano  por- 
tuguez-americano,  1892;  Ensaio  de  um  catalogo  des - 
criptivo  do  gabinete  de  mineralogia,  geologia  e pa- 
leontologia da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  I, 
Mineraes,  1891;  Productos  agrícolas  das  colonias 
portuguezasf  Bibliotheea  do  « Portugal  Agrícola»), 
1875;  A Terra  Portuguesa  fChronicas  scientifi  • 
cas)  1897;  A anthropometria  no  exercito,  1897;  A 
Sociedade  Carlos  Ribeiro  ("Noticia  histórica)  1898; 
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Guia  do  museu  municipal  do  Porto  (dt  collabora- 
çào  com  Joaquim  de  Vasconcellos),  1902.  Perten- 
cem-lhe também  as  seguintes  valiosas  memórias 
de  investigação  original:  Notas  sobre  a malaco- 
logia  popular,  1889;  A tatuagem  em  Portugal,  com 
23  illustrações  em  8 planchas,  1892;  Os  palheiros 
do  littoral,  com  7 illustrações,  1889;  As  olarias  do 
Prado,  com  91  illustrações,  1900;  Uma  iconogra- 
phia  popular  em  azidejos , com  10  illustrações, 
1901;  A Pedra  dos  Namorados,  com  1 illustração, 
1903;  Do  emprego  ainda  recente  d'uma  mó  manual, 
com  6 illustrações,  1905;  Sobrevivência  da  primi- 
tiva roda  d' oleiros  em  Portugal,  com  5 illustra 
ções,  1905;  A Casa  portuguesa  (estudo  publicado 
nos  Serões,  2.*  serie),  com  19  illustrações,  1905; 
Uma  ornamentação  ceramica  actual  de  caracter 
archaico,  com  1 illustração,  1908;  Tabulae  votivae, 
com  l illustração,  1906;  O Communismo  em  Por- 
tugal, ("traduzido  do  fraacez);  As  Filigranas,  etc. 
Rocha  Peixoto  era  também  professor  da  Escola 
Industrial  Infante  D.  Henrique;  socio  da  Acade- 
mia Real  das  Scíencias  de  Lisboa,  da  Academia 
das  Sciencias  de  Portugal,  e do  Instituto,  de 
Coimbrr.  Fôram  muito  valiosos  os  serviços  que 
prestou  á Bibliotheea  Publica  e ao  Museu,  espe- 
cialmeDte  n’este  ultimo,  onde  organisou  e desen- 
volveu largamente  as  secções  de  archeologia  e de 
epigraphia,  adquirindo  em  explorações  constan- 
tes materiae8  de  precioso  valor  para  a historia 
da  antiguidade  preromana  e para  a historia  por- 
tuguoza. 

Rocha  Peixoto  (Jorge  da).  Au*or  do  seguinte 
livro:  O ensino  das  línguas  vivas  na  educação  mo 
derna,  separata  do  Instituto,  de  Coimbra,  Coim 
bra,  1910. 

Rocha  da  Pena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Salir,  eonc  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Rocha  Pltta  ( Sebastião  da).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo, 
coronel  de  ordenanças  dos  privilegiados  da  Bahia, 
acadêmico  da  Academia  Real  de  Historia  Portu- 
gueza,  etc.  N.  na  Bahia  a 3 de  maio  de  1680,  on- 
de também  fal  a 2 de  novembro  de  1738.  Era  fi- 
lhode  João  Velho  Gandin  e de  D.  Brites  da  Rocha 
Pitta,  filha  do  chanceller  da  Relação  da  Bahia, 
o desembargador  João  da  Rocha  Pitta.  Estudou 
no  collegio  dos  jesuítas  da  sua  terra  natal  até 
tomar  o grau  de  mestre  em  artes,  e embarcando 
depois  para  Portugal,  seguiu  na  Universidade  de 
Coimbra,  os  cursos  superiores,  obtendo  em  1692 
a formatura  de  bacharel  em  Cânones.  Regressan- 
do logo  depois  ao  Brazil,  teve  o posto  de  coronel 
no  regimento  privilegiado  de  infantaria  das  or- 
denanças, e casando  se,  foi  viver  para  uma  fazen- 
da que  possuía  nas  proximidades  da  vil  la  da  Ca- 
choeira. N'aquelle  retiro,  no  meio  dos  trabalhos 
agrícolas  e da  paz  da  familia,  entregou-se  á lei 
tura  de  todas  a3  obras  litterarias  e scientificas 
da  epoca,  e como  divertimento  escreveu  alguns 
cânticos,  sonetos, hym nos  e eglogas,  e em  seguida 
na  lingua  castelhana  um  romance,  imitação  do 
Palmeirim  de  Inglaterra,  sendo,  porém,  todas  es- 
tas composições  de  pouco  valor.  Resolvendo  de 
pois  escrever  uma  historia  do  Brazil,  e calculan- 
do as  dificuldades  da  empresa  e as  diligencias 
que  seria  necessário  empregar  para  levar  a cabo 
esse  proposito,  fez  uma  viagem  pelo  Brazil,  em 
que  gastou  largos  annos,  examinou  os  documen- 
tos e manuseriptos  que  existiam  nos  conventos 
de  S.  Francisco,  Carmo  e S.  Bento,  que  eram  as 
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tres  ordens  que  no  Brazil  se  haviam  fundado, 
visitou  as  livrarias  dos  collegios  dos  jesuitas  da 
Bahia,  Rio  de  Janeiro  e S.  Vicente,  e vindo  a 
Lisboa  occupou  se  com  a maior  actividade  em 
procurar  e colligir  elementos  e subsídios  para  a 
obra  que  projectára.  Não  contente  com  as  noticias 
que  pôde  obter  nos  documentos  escriptos  em  por- 
tuguez  e em  castelhano,  lingua  que  sabia  perfei- 
tamente, deu  se  ao  estudo  do  francez,  hollandez  e 
italiano,  para  poder  aproveitar  os  escriptos  d’es. 
ses  povos,  e depois  de  grande  trabalho  e pacien 
tes  iuvestigações  conseguiu  terminar,  no  fim  de 
1728,  a Historia  da  America  portugueza  desde  o 
anno  de  1500  do  seu  descobrimento  até  o de  1724, 
a qual  se  publicou  em  Lisboa  em  1730.  Esta  obra 
foi  muito  elogiada  por  todos  os  sábios  d’esse  tem- 
po, a Academia  Real  de  Historia  fêl-a  examinar 
por  uma  commissâo  de  seus  membros,  approvan- 
do  em  seguida  um  parecer  em  que  era  muito  lou- 
vado o escripto  e o autor,  que  por  isso  recebeu 
o diploma  de  acadêmico  supranumerário,  sendo 
também  por  D.  João  V nomeado  fidalgo  da  sua 
Casa  e cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  Rocha 
Pitta  voltou  para  a Bahia,  passando  os  últimos 
annos  devida  entregue  aos  cuidadoso  atfectosda 
sua  familia.  Da  Historiada  America , fez-se  já  uo 
século  xix  uma  nova  edição,  revista  e annot-da 
por  J.  G.  Goes,  ornada  de  6 gravuras  e um  map- 
pa,  Lisboa,  1880;  também  se  fez  uma  edição  no 
Kio  de  Janeiro  publicada  sem  data,  e na  Bahia 
em  1878.  Escreveu  mais:  Breve  compendio  e nar- . 
ração  do  fúnebre  espectáculo,  que  va  cidade  da 
Bahia  se  viu  na  morte  d'el-rei  D Pedro  II,  etc., 
Lisboa,  1709;  Summario  da  vida  e morte  da  exmt 
senhora  D Ijeonor  Josepha  de  Vilhena,  e das  exé- 
quias que  se  celebraram  á sua  memória  na  cidade 
da  Bahia,  Lisboa  1721. 

Rocha  das  Pombas  Pov.  na  freg.  do  Santís- 
simo Nome  de  Jesus,  no  conc.  da  Praia,  arcbipe- 
lago  e provincia  de  Cabo  Verde,  África  Occi  Jen-  1 
tal. 

Rocha  de  Portimão  ( Frederico  da  Paz  Men- 
des, visconde  da)  Rico  proprietário  em  Vil  la  No- 
va de  Portimão,  e cônsul  de  Italia  n’esta  villa. 

Rocha  Preta.  Pov.  na  frpg.  de  N.  S.*  da  Luz, 
no  couc.  da  Praia,  archipelago  e prov  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Rocha  dos  Soudos  Sêrro  na  prov.  do  Algar- 
ve, situado  a 1 k.  de  distancia,  ao  N,  da  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  d’Alte,conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  Do  alto  d’este  sêrro  se  goza  um  vasto 
panorama,  vendo-se  a cidade  do  Lagos,  que  fica 
a 50  k.  de  distancia.  Serve  de  guia  aos  navegan- 
tes d’estes  mares. 

Rocha  Velha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo  de 
Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Rochão.  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal; 
pov.  na  treg.  de  S Lourenço  da  Camacha,  conc. 
de  Santa  Cruz,  e outra  pov.  na  freg.  e conc.  de 
S.  Vicente. 

Rochas  de  Azevedo  [João  de). V .Azevedo  (João 

Boxas  de). 

Rochas  de  Baixo  e de  Cima.Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Almaceda,  conc.  e 
distr.  de  Castello  Branco. 

Rocheira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André  e 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Rochel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens  e conc.  d’Ar- 
ganil,  distr.  de  Coimbra. 

Roches  (Simâo  de  Boches  da  Cunha  Brum, 
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barão  de).  Fidalgo  da  Casa. Real,  director  aposen- 
tado da  alfandega  d’Angra  do  Heroísmo,  proprie- 
tário nas  ilhas  do  Faial  e Pico.  N.  na  referida 
cidade  de  Angra  a 26  de  dezembro  de  1814.  Era 
filho  de  Jorge  da  Cunha  BrumTerra  e Silveira,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  cavalleiro  das  ordens  de 
Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil- 
la Viçosa,  capitão-mór  da  ilha  do  Faial,  etc.,  e 
de  sua  mulher  D.  Ursula  de  Menezes  Lemos  e 
Carvalho.  O titulo  de  barão  de  tioches  foi  con- 
cedido por  decreto  de  4 de  fevereiro  da  1871.  Ca- 
sou em  1860  com  sua  sobrinha  D.  Luiza  Read,  fi  • 
lha  de  João  Read,  vice-consul  inglez  na  ilha  Ter- 
ceira, e de  sua  mulher  D.  Anna  Whiton  da  Ca- 
mara  Brum. 

Rochlco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fer- 
oelã,  cooc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Rochina.  Pov.  na  freg  de  S.  Vicente,  de  Giel- 
la,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Rochinha  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
cos da  Serra,  conc.  de  Silves,  distr  de  Faro.  || 
Ilha  da  Madeira;  Bom  Jesus,  da  Ponta  Delgada, 
conc  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Rochlo  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Coim- 
brão, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Rochoso.  Pov.  e treg  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
da  prov  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
da  Guarda;  232  fog.  e 898  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e dista  17  k.  da  séde  do 
conc.  c.stá  situada  a 1 k da  margem  esquerda  da 
ribeira  de  Noeime  O cabido  da  sé  da  Guarda 
apresentava  o vigário,  que  tinha  S0$'4  0 reis  eo 
pé  d’altar.  Segundo  a tradição,  o nome  da  aldeia 
era  Bichoso,  provindo  d*um  donatario  muito  de- 
mandista  e turbulento,  e por  isso  lhe  chamavam 
Bixoso.  Este  nome  conservou  se  até  ao  principio 
do  século  xix,  mas  desde  então,  o povo  preferiu 
que  a sua  freg.  se  denominasse  Bochoso,  e assim 
tem  continuado  A pov.  perteuce  á 2 * div.  mil  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Rooinal.  Carga  de  um  rocim  ou  cavallo  pe- 
queno. Nos  foraes  antigos  se  distiuguem  as  car- 
gas dos  machos  e cavallos  das  dos  rocius  e as- 
nos, sendo  a portagem  dos  primeiros  o dobro  da 
dos  segundos.  A carga  rocinal  e asnarfde  burroj 
pagava  a mesma  portagem. 

Rocio  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Mar- 
tha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 
||  S.  Christovão  de  Nogueira,  conc  de  Sinfàes, 
distr.  de  Vizeu  ||  S.  Miguel,  de  Fontellas,  conc. 
de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real  |j  S Chris- 
tovão, de  Macinhata  do  Vouga,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Salvador  do  Souto,  de  Re- 
bordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea  de  Abru- 
nhae»,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  Senhor  Je- 
sus, de  Carvalhal,  conc.  d’Obidos,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Rocio  do  Cão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marga- 
rida, de  Abrã,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Rocio  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Ribeira  de  Frades,  conc.  e distr.  de 
Coimbra. 

Rocio  das  Eiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Figueira,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Rocio  da  Gostelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
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das  Neves,  de  Abiul,  cone.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Rocio  de  8.  João.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião e conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Rocio  ao  Sul  do  Tejo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  da  prov.  da  Extremadura,  cone.  e 
com.  de  Abrantes,  distr.  de  imantarem,  bisp.  de 
Portalegre;  336  fog.  e 1:288  hab.  Está  situada 
em  frente  de  Abrautes,  na  margem  esquerda  do 
rio  Tejo,  a 2 k.  da  séde  do  conc.  Tem  est.  post 
e telegr.,  escolas  d’ambos  os  sexos,  médicos,  phar- 
inaciat,  distillação  de  aguardente,  fabricas  de 
preparação  de  cortiça,  hospedarias,  estancias  de 
madeiras,  fabricas  do  moagens  e de  pregaria, 
agencias  das  companhias  de  seguros  Reformado- 
ra e Universal , e de  seguros  de  vida:  A Equitati- 
va dos  Estados  Unidos  do  Brazil-,  sociedades  de 
recreio:  Centro  Democrático  Rociense,  Grupo Dra  ■ 
matico  Rociense,  Sociedade  l.°  de  Janeiro-,  fabrica 
de  telha  e tijolos,  e muitos  e diversos  estabele- 
cimentos commerciaes  e industriaes.  Esla  freg. 
que  esteve  annexada  á de  S.  João  Baptista,  de 
Abrantes,  segundo  diversos  diplomas,  entre  el 
les,  o Diário  do  Governo  n.°  7,  de  IhOO,  faz  par- 
te agora  da  villa  de  Abrautes.  Também  é conhe 
cida  pela  denominação  de  Rocio  de  Abrantes. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.°  22,  com  a séde  em  Abrantes. 

Roço  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Caramos,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 
||  Santa  Cbristina,  de  Figueiró.  conc.  de  Amaran- 
te,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  Isidoro,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  j|  Santa  Mari- 
nha do  Zezere,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Thiago,  de  Piuheiro,  conc  de  Felgueiras,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Torrados,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Roda  Moeda  de  conta  da  índia.  Antigamente 
fazia-se  a contagem  por  bazarucos  (V.  este  nome) 
e rodas.  Assim  a 3 réis  equivaliam  2 rodas,  ou  ò 
bazarucos.  Uma  tanga,  que  são  60  reis,  equiva- 
lia a 40  rodas  ou  100  bazarucos.  Como  moeda 
effectiva  a roda  era  de  calaim,  sendo  também 
designada  por  um  real  e meio.  A moeda  de  ca- 
laim deixou  de  ter  curso  na  índia,  com  excepção 
de  Diu. 

Roda.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Asseieeira,  conc.  de  Tbomar,  dis- 
tr. de  Sautarem.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Braz,  de 
Campauario,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do 
Funchal.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Cardigos,  conc. 
de  Mação,  distr.  de  Santarém.  [|  Espirito  Santo, 
de  Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco  ||  Santos  Cosmes  o Damião,  de  Garfe, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S 
Martinho,  de  Lauhellas,  conc.  de  Camiuha,  distr. 
de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  Julião  e conc.  de 
Manguaide,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  Miguel  do  vl at.- 
to,  conc.  de  Vouzella,  do  mesmo  distr.  ||  N S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Brauco.  |j  S.  Bento,  de  Pedraido,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga  ||  O Salvador,  de  Pombeiro,  conc. 
de  Argauil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Eufemia, 
de  Prazius,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga 
J U Salvador,  de  Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde, 
do  mesmo  distr.  ||  Rio  na  prov.  do  Douro,  no  conc. 
de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  Nasce  nas  Pedras  do 
Lurniar,  e vae  desaguar  na  ribeira  de  Unhaes,  a 
3 k abaixo  da  mesma  villa  de  Uuhaes  ||  ttibeira 
do  distr.  de  Beja,  que  nasce  ao  S de  Moura,  pas- 
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sa  n’esta  villa,  e vae  desaguar  no  rio  de  Bre- 
nhas, com  5 k.  de  curso. 

Roda  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 

na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Sobral,  conc.  de 
Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 

Roda  do  Cabeço  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Roda  Cimeira  e Roda  Fundeira  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Matheus,  de  Alváres, conc. 
de  Gocs,  distr.  de  Coimbra. 

Roda  da  Estrada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Roda  do  Sal.  Estabelecimento,  junta  ou  re- 
partição, para  a venda  do  sal  que  produziam  as 
marinhas  do  Sado,  por  preços  fixos,  fiscalisado 
por  uma  commissão  composta  pelos  proprietários 
e rendeiros  das  marinhas,  e dos  proprietários  dos 
barcos,  evitando  os  mouopolios  dos  carregadores, 
consignatários  dos  outros  portos  do  reino,  e das 
embarcações  estrangeiras.  A junta  da  Roda  do 
Sal  de  Setúbal  foi  creada  em  tempo  do  cardeal- 
rei  o mais  tarde  confirmada  por  D.  João  IV;  re- 
presentou n’es8as  épocas  a grande  emancipação 
da  propriedade  do  jugo  dos  monopolistas,  dos 
atravessadores,  e dos  carregadores  de  sal.  Com 
a Roda  não  precisava  o proprietário  de  malbara- 
tar o seu  genero,  pois  o venderia  quando  a esca- 
la o designasse  e pelo  preço  que  se  tivesse  fixa- 
do segundo  a abuudancia  da  colheita  e as  neces- 
sidades do  mercado.  Assim,  o sal  das  marinhas 
do  Sado  que  se  exportasse  em  embarcações  es- 
trangeiras seria  gradualmente  fornecido  áquellas 
embarcações  segundo  a escala,  ou  roda,  formada 
pelas  mesmas  marinhas.  Mais  antigamente  o com- 
mercio  do  sal  era  livre,  e Setúbal  era  decerto  o 
primeiro  mercado,  quasi  sem  rival.  Mas  umas  ve- 
zes era  o governador  da  torre  do  Outão,  á entra- 
da da  barra,  que  abusava  da  sua  posição  e auto- 
ridade para  vexar  os  navios  que  lhe  não  compras- 
sem o sal  em  que  agiotava;  outras  era  o juiz  da 
alfaudega,  e o guarda-mór  da  saude,  que  compra- 
vam o sal  por  baixo  preço  aos  proprietários  ne- 
cessitados para  depois  o venderem  aos  estrangei- 
j ros  por  subido  valor,  dificultando  a saida  das  em- 
barcações que  lh'o  não  comprassem;  outras  vezes 
eram  os  linguas,  ou  corretores,  e os  cônsules,  que 
faziam  o mesmo,  monopolisando  as  vendas  para 
o estrangeiro.  Por  alvará  de  26  de  setembro  de 
1570  D.  Sebastião  prohibira  essas  intervenções; 
por  alvará  de  11  de  dezembro  de  1578  o cardeal 
rei,  para  as  evitar,  determinou  que  todos  os  an- 
nos  em  camara  se  elegessem  tres  homens  bons, 
donos  de  marinhas,  os  quaes  em  nome  do  povo 
fixassem  o preço  do  sal.  Ainda  o alvará  de  10  de 
setembro  de  1579  suscitou  esta  ultima  providen- 
cia. Oa  Filippes  egualmente  expediram  diversos 
alvarás  que  se  guardavam  no  livro  Matozo  do 
archivo  municipal  de  Setúbal.  D.  João  IV,  por 
resolução  do  conselho  da  fazenda  de  19  de  julho 
de  1641,  deferindo  ás  representações  doa  povos 
de  Setúbal  e Alcácer,  approvou  um  regimento 
para  a repartição  do  sal,  baseado  sobre  os  alva- 
rás citados  e o de  18  do  novembro  de  159».  Tão 
guerreado  foi  este  regimento  e o de  20  de  abril 
do  1613  que  só  por  alvará  de  26  de  julho  de  1647 
se  conseguiu  pôr  definitivamente  em  execução, 
indo  a Setúbal  o desembargador  Antonio  de  Sou- 
sa de  Macedo,  por  mandado  do  soberano,  que  fa- 
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zendo  reunir  todas  as  autoridades,  donos  de  ma- 
rinhas e povo,  a todos  perguntou  em  camara  se 
queriam  a repartição  do  sal.  Todos  responderam 
que  sim,  excepto  ojuiz  da  alfandega  e outro  indi- 
víduo, aos  quaes  toda  a assembléa  rebateu  suas 
razões.  Encontrava-se  este  assento  no  livro  Mou- 
sinho  do  archivo  municipal  de  Setúbal.  Do  mes- 
mo livro  constavam  numerosos  diplomas  sobre  o 
assumpto.  Nas  Instrucçòes  de  6 de  maio  de  1659 
se  affirma  que,  tratando  se  das  pazes  com  a Hol- 
landa,  se  empregaram  todos  os  esforços  para  que 
se  conservasse  a repartição  do  sal,  e o mesmo  se 
resolveu  na  paz  com  Castella.  Em  5 de  setembro 
de  1703  deu  D.  Pedro  II  novo  regimento,  o qual 
vigorou  até  20  de  novembro  de  1851,  tendo  sof- 
frido  algumas  alterações  por  decreto  de  16  de  ja- 
neiro de  1837.  Na  camara  municipal  havia  então 
um  archivo  especial  da  Junta  da  Kepartição  do 
Sal,  com  muitos  documentos  por  onde  se  poderia 
fazer  uma  larga  historia  da  Koda  do  Sal. Em  1840 
publicou-se  uma  Memória  sobre  os  motivos  que 
persuadem  se  conserve  no  estado  em  que  se  acha  a 
carregação  do  sal  na  villa  de  Setúbal,  exportado 
pela  Bandeira Po'tugueza,  e estas  publicações  re- 
petiram se.  Por  decreto  de  20  de  novembro  de 
1851  foi  autorisado  um  novo  regulamento  para  a 
Roda  do  Sal  de  Setúbal,  o qual  foi  publicado  n’es- 
se  anno,  com  um  interessante  relatorio.  Porém, 
os  consignatários  dos  negociantes  dos  outros  por- 
tos do  reino,  interessados  em  acabar  com  aquella 
instituição,  allegaram  o direito  da  liberdade  do 
commercio  e pediram  a extincção  daRcda  do  Sal. 
Grande  foi  a opposição  de  todos  os  povos  inte 
ressados.  Muito  lúcida  é a Memória  ácerca  da  Ro- 
da do  Sal  das  Marinhas  do  Sado  ou  resposta  á 
a Curta  exposição  da  roda  do  sal  de  Setúbal»,  por 
A.  A.  da  Silva,  datada  de  Setúbal  a 2 de  junho 
de  1852.  No  fim  traz  uma  Sgnopsis  da  legislação 
(já  indicada  acima)  que  precedera  a instituição  da 
Roda  do  Sal  de  Setúbal.  A Memória  fox  suggerida 
por  ter  o ministro  da  fazenda,  Antonio  Maria  de 
Fontes  Pereira  de  Mello,  apresentado  na  camara 
dos  deputados,  em  sessão  de  28  de  maio  anterior,  | 
um  projecto  de  lei  para  a abolição  da  Roda  do  Sal 
das  Marinhas  do  Sado,  tendo  já  antes  interpre- 
tado contra  ella  uma  clausula  do  tratado  com  os 
Estados  Unidos.  Na  mesma  sessão,  e com  identi 
co  fim,  se  distribuiu  na  referida  camara  a deno- 
minada Curta  exposição  sobre  a Roda  do  Sal  de 
Setúbal,  «assiguada  por  um  joven  administrador 
d’uma  casa  vinculada,  residente  em  Setúbal,  que 
possuia  duas  marinhas  nas  margens  do  Sado.» 
Embora  sob  o nome  de  Simão  Aranha,  a Curta 
exposição  foi  attribuida  a Latino  Coelho,  bem  co 
mo  o folheto  Abaixo  a Rodai  resposta  ao  sr.  An- 
nibal  Alvares  da  Silva.  Também  João  Carlos  de 
Almeida  Carvalho,  que  redigira  o curioso  rela- 
torio historico  do  decreto  de  1851 , escreveu  ou- 
tra memória,  A roda  do  sal  e a liberdade  do  com- 
mercio, ou  considerações  econômicas  ácêrca  da 
industria  e commercio  do  sal  de  Setúbal,  em  res- 
posta aos  antagonistas  da  Roda,  e mais  particu 
larmente  a Latino  Coelho,  um  dos  mais  fortes 
adversários  que  pela  imprensa  pugnara  contra 
aquella  instituição.  Os  inimigos  da  Roda  do  Sal 
vieram  por  fim  com  uma  representação  a alcan- 
çar o decreto,  datado  de  5 de  agosto  de  1852,  que 
a extinguiu.  Redigira  a representação  contra 
a roda  o conselheiro  Abel  Maria  Jordão  de  Pai 
va  Manso,  advogado  e acadêmico  distincto,  mais 


tarde  visconde  de  PaivaMansoPara  commemorar 
esta  extincção  mandaram  os  interessados  cunhar 
em  Inglaterra  uma  medalha  de  cobre  V.  Setúbal 
(Roda  do  Sal  de).,  cuja  descripção  se  encontra  na 
Memória  das  Medalhas,  etc.,  de  Lopes  Fernan- 
des, e é a seguinte: 

AO  MINISTBO  DA  FAZENDA  0 COMMERCIO  DO  SAL 

— Figura  de  Mercúrio. 

No  exergo  o nome  do  gravador — jovenel — 

Reverso: 

V de  agosto  db  M D.  C C C.  L II. 
testemunho  de  gratidão 

No  centro  da  medalha  o nome  do  ministro  da 
Fazenda. 

A (NTONio  M (abiaJ 

DE  FONTES  PEBEIBA 
DE  MELLO 

RodàJho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cen- 
dufe,  conc.  de  Arcos  da  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Ródão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Leça  da  Palmeira,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto.  ||  S Pedro,  de  Sébal  Grande,  conc.  de  Con- 
deixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra. 

Rodarte  ( João  Maria).  Fidalgo  da  Casa  Real; 
general  de  brigada  reformado.  N em  Almeida  a 
31  de  julho  do  18  <1;  fal.  a 10  de  dezembro  de 
1903.  Era  filho  de  José  da  Silva  Romo  Rodarte, 
e de  D.  Joanna  Fraga  Rodarte.  Assentou  praça 
em  artilharia  a 30  d’agosto  de  1849,  sendo  pro- 
movido a 2 ° tenente  em  30  de  junho  de  1856,  a 
l.°  em  4 de  julho  de  1858,  a capitão  em  19  de  no- 
vembro de  1863,  a major  em  16  de  setembro  de 
1871,  a tenente  coronel  em  6 de  junho  de  1877, 
a coronel  em  2 de  outubro  de  1883,  e reformando- 
se  a 29  de  março  de  1893.  Fazia  serviço  no  esta- 
I do  maior.  Foi  governador  da  praça  d’Elvas,  este- 
ve servindo  na  Escola  Pratica  de  Artilharia  em 
Vendas  Novas,  sendo  considerado  um  dos  melho- 
res commandantes  d’aquella  escola.  Foi  reforma- 
do em  consequência  da  lei  do  limite  de  edade, 
que  se  estabeleceu.  Era  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz,  e possuia  a medalha  de  prata 
de  comportamento  exemplar.  Casou  em  Lisboa 
com  D.  Laura  dos  Santos  Rodarte. 

Rodas  Povoações  nas  freguezias:  S.  Gonçalo 
e conc  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  |l  N.  S.*  do 
Soccorro,  de  Serpins,  conc.  da  Louzã,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santa  Christina,  de  Tontosa,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr  do  Porto 

Rodeado.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Vide,  conc.  de 
Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Rodeai.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
de  Villela  do  Tamega,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Kcal. 

Rodeio.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Cacella,  conc.  de  Villa  Real  de  Santo  Anto 
nio,  distr.  de  Faro. 

Rodeios.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Sar- 
nadas  de  Kodão,  conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Rodellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
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de  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  dis - 
tr.  de  Vianna  do  Castello. 

Rodello.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Cadima,  conc.  de  Cantauhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Rod  a.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  África 

Occidental. 

Rodll  (D.  Antonio).  Musico,  de  origem  hespa 
nhola.  mas  que  veiu  estabelecer-se  em  Lisboa,  de 
pois  de  ter  sido  muito  apreciado  em  Londres.  To 
cava  flauta  e oboé.  Floresceu  no  século  xviu;  en- 
trou para  a irmandade  de  Santa  Cecilia  em  1766, 
e fal.  a 13  de  julho  de  1787.  Era  musico  da  real 
camara,  e tocava  na  orchestra  do  tbeatro  da  Rua 
dos  Condes,  então  o nosso  theatro  lyrico  Apre- 
sentava se  também  nos  saraus  tocando  a solo. 

Rodil  (Joaquim  Pedro).  Musico,  filho  do  pre- 
cedente, e de  sua  mulher  D.  Rosaíia  Guerreiro. 
N.  em  Lisboa  em  1777.  Ficando  orphào  de  pae  e 
mãe,  cantando  já  de  soprano,  obtiveram  os  seus 
padrinhos,  que  muito  o protegiam,  que  fôsse  | 
admittido  no  Seminário  Patriarchal,  onde  se  ma-  | 
triculou  em  12  de  janeiro  de  1788,  e d’onde  saiu 
em  12  de  outubio  de  1796.  No  dia  30  de  agosto 
do  citado  anno  de  1788  foi  admittido  na  irman- 
dade de  Santa  Cccilia.  Joaquim  Pedro  Rodil  era 
primeiro  flauta  na  orchestra  da  theatro  de  S.  Car- 
los em  1808,  logar  que  occupou  até  1825.  Falle- 
ceu  no  anno  de  1832. 

Rodinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Altarellos,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Rodízio  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ru- 
biàes,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr  de  Vian- 
na do  Castello. 

Rodízio.  Moinho  de  agua  V.  Moinho.  |j  Divisa 
de  empresa  de  D.  Affonso  V,  junto  a um  distico 
em  parte  ainda  não  explicado.  V.  Divisa. 

Rodo  Povoações  nas  freguezias.  S.  José,  de 
Godim,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S.  Faustino  e conc.  de  Peso  da  Regoa,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Quintiães,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  >|  S Miguel,  de  Vil 
lar  de  Murteda,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello 

Rodolho.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Christina,  de  Mentrestido,  conc.  de  V.  N.  daCer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Louren- 
ço,  de  Pias,  conc.  de  Louzada,  distr  do  Porto. 

Rodonho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  de 
Bésteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Rodovalho  (Fr.  Antonio  de  Santa  Ursula).  Re- 
ligioso da  ordem  de  S.  Paulo.  N.  em  Taubaté, 
província  de  S.  Paulo,  Brazil,  a 1 de  novembro 
de  1<62,  fal.  a 2 de  dezembro  de  1817.  Era  filho 
de  Timotheo  Correia  de  Toledo  e de  D.  Ursula 
Izabel  de  Mello.  Professou  no  convento  de  S. 
Paulo,  exercendo  n'elle  o cargo  de  guardião.  Em 
1781  foi  nomeado  lente,  dedicando  se  ao  ensino 
da  philosophia.  Eleito  bispo  de  Angola  a ò d’a- 
bril  de  lHlt),  renunciou  esta  dignidade  logo  no 
anno  seguinte,  1811.  Era  prégador  muito  apre- 
ciado, mas  a maior  parte  dos  seus  sermões  per- 
deu-se.  Existem  publicados  os  seguintes:  Oração 
fúnebre  á memória  do  Marquez  do  Lavradio , reci- 
tada na  cathedral  do  liio  de  Janeiro  nas  exequias 
que  lhe  consagraram  os  cidadãos  da  mesma  cida- 
de. Lisboa,  1791;  Oração  em  acção  de  graças  que 
pelo  feliz  e augu-to  natalício  da  sereníssima  senho- 
ra D.  Maria  Thereza , princeza  da  Beira , recitou 
na  cathedral  do  Pio  de  Janeiro , a 19  de  novembro 
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de  1193. . . a qual  offerece  á mesma  senhora  no  an- 
no de  1809,  Rio  de  Janeiro,  1809;  Tratado  de 
philosophia ; Numero , estado  e occupações  presentes 
dos  religiosos  sacerdotes  em  toda  a provinda  da 
Immaculada  Conceição  do  Brazil,  que  consta  de 
treze  conventos. 

Rodovalho  (João  Carlos  da  Silva).  Contra 
almirante  reformado.  N.  em  14  de  maio  de  1837, 
fal.  em  20  de  fevereiro  de  1906.  Assentou  praça 
em  15  de  setembro  do  1859,  sendo  promovido  a 
aspirante  de  1.*  classe  em  4 de  setembro  de  1867, 
e commissario  de  3.*  classe  em  16  de  junho  de 
1888,  e commissario  de  2.*  classe  em  26  do  mes- 
mo mez  e anuo;  a commissario  de  L*  classe  em 
19  de  março  de  1891,  e a commissario  inspector 
em  31  de  março  de  1892.  Foi  reformado  em  24  do 
agosto  de  1900.  Durante  muitos  annos  exerceu  o 
cargo  de  inspector  fiscal  da  4 * repartição  da  di- 
recção geral  da  marinha,  depois  de  longas  com- 
missões  no  ultramar  como  commissario  naval. 
Serviu  a bordo  das  corvetas  Sá  da  Bandeira,  Es- 
tephania,  Duque  da  Terceira  e Sagres,  e da  fra- 
gata D.  Fernando.  Foi  encarregado  do  3.°  depo- 
sito de  marinha  e do  deposito  de  material  de 
guerra,  chefe  da  2 * secção  da  inspecção  naval,  e 
da  contabilidade  do  Arsenal. Era  condecorado  com 
a medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar, 
e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz. 

Rodrigo  (André).  Engenheiro  que  floresceu  no 
secu!o  xvi.  Foi  encarregado  por  D.  João  111  de 
construir  a fortaleza  de  Tanger,  mas  construiu-a 
a seu  bei  prazer,  sem  se  importar  com  as  plan- 
tas approvadas  pelo  rei,  o que  não  impediu  o ca- 
pitão de  Tanger,  em  1546,  de  lhe  mandar  fazer 
as  plantas  da  cidade  e das  fortificações  para  as 
enviar  ao  rei. 

Rodrigo  (Mestre).  Grande  astronomo  juüeu, 
que  formava  com  outro  judeu,  mestre  Josef,  e com 
o bispo  de  Ceuta  D.  Diogo  Calçadilha,  uma  es- 
pecie  de  conselho  cosmographico,  que  funcciona 
va  junto  de  D.  João  II,  e que  governava  em  as- 
sumptos relativos  ás  nossas  navegações  e desco 
bertas  Foi  esta  junta  que  deu  a Pero  da  Covi- 
lhã e a Affonso  de  Paiva  as  instrucções  que  os 
dirigiram  nas  suas  viagens,  que  recebeu  e ex 
plicou  as  informações  de  Bartholomeu  Dias,  que 
rejeitou  também  as  propostas  de  Christovão  Co 
lombo  Fôram  também  esses  dois  judeus  que  des 
cobriram  com  Martim  de  Behaim  o modo  de  se 
applicar  o astrolábio  á navegação. 

Rodrigo  AfTonso  (D.)  Filho  d’el  rei  D.  Af- 
fonso 111,  que  passou  sem  deixar  rasto  na  histo- 
ria. 

Rodrigo  Sanches  (D)  Filho  natural  d'el-rei 
D Sancho  I,  e de  D.  Maria  Paes  da  Ribeira.  D. 
Rodiigo  teve  com  Martim  Gil  de  Soverosa,  um 
dos  fidalgos  mais  turbulentos  e mais  poderosos 
d'esse  tempo,  graves  contendas,  de  que  resultou 
uma  verdadeira  batalha  entre  os  homens  d’armas 
de  um  e outro,  nas  proximidades  da  villa  da  Fei 
ra  a 7 de  julho  de  1245.  D.  Rodrigo  Sanches 
combateu  valorosamente,  e mortalmente  ferido, 
foi  cair  á porta  do  coovento  de  Grijó,  onde  collo- 
caratn  uma  cruz  de  pedra  para  memória,  e,  falle- 
cendo  ali,  foi  sepultado  na  egreja  do  convento. 

Rodrigos.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro  e conc. 
de  Torrt-s  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Rodrigues  Tanto  cm  Portugal  como  em  Hes- 
pauha,  é patronímico  do  nome  proprio  de  Rodri- 
go, se  bem  que  em  Portugal  tem  armas  próprias, 
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sendo  considerado  appellido.  Essas  fôrara  conce 
didas  a Martim  Rodrigues,  mas  não  foi  aiuda  pos- 
sível encontrar-8o  a ascendência  d'este  fidalgo, 
nem  o motivo  da  referida  mercê.  Todavia  não 
póde  restar  duvida  de  que  se  trata  d’um  patro 
nimico,  e tanto  assim  que  não  podendo  por  essa 
razão  a ascendência  de  todos  os  Rodrigues  dedu 
zir-se  d'um  mesmo  tronco  ou  avoengo,  juntaram 
sempre  ao  alludido  patrominico  um  appellido  ou 
o nome  do  solar,  terra,  etc.,  para  assim  se  po- 
derem distinguir  uns  dos  outros  e conhecer,  por- 
tanto, a respectiva  origem  E n’estes  termos  ci 
taremos,  por  exemplo,  os  Rodrigues  de  Salaman- 
ca (ou  de  las  VarillasJ  e os  Rodrigues  de  Valdo 
leiros  (ou  Valle  de  Oleiros),  e citaremos  tam- 
bém, fóra  d’estes  termos,  os  Rodrigues , do  citado 
Martim  Rodrigues,  e bem  assim  os  de  Antonio 
Rodrigues,  que,  certamente,  por  terem  armas 
próprias,  entenderam  que  deviam  converter  o 
patronímico  em  appellido.  Temos  pois:  de  Anto- 
nio Rodrigues:  Escudo  partido  em  pala,  tendo  na 
primeira,  em  campo  negro,  meia  aguia  de  ouro 
estendida,  e na  segunda,  em  campo  de  prata,  uma 
faxa  de  vermelho  entre  duas  pombas  de  púrpura 
voando.  São  estas  as  armas  do  bacharel  Antonio 
Rodrigues,  que  pertenceu  ao  pessoal  da  casa  do 
rei  e exerceu  o cargo  de  rei-cTarmas — Portugal 
nos  reinados  de  D.  Manuel  e de  D JoãoIII. — Mar- 
tim Rodrigues:  não  se  sabe  quem  foi,  mas  decer 
to  houve  alguma  razão  de  importância,  para  lhe 
serem  concedidas  armas  próprias,  as  quaes  são: 
Em  campo  de  ouro  cinco  flores  de  liz  de  verme 
lho,  postas  em  aspa,  chefe  também  de  vermelho, 
com  uma  cruz  de  ouro  florida  e vasia  do  campo; 
timbre  um  leão  de  ouro  nascente,  com  uma  das 
flores  na  espadua. — Rodrigues  deValdoleiros : Des- 
cendem do  mesmo  tronco  dos  Menezes,  com  varo 
nia  real,  isto  é,  de  D.  Diogo  Hodrigues,  duque 
de  Asturias,  e de  sua  mulher  a infanta  D.  Xime- 
na,  filha  d’el  rei  D.  AÉFonso  V de  Leão.  Conti- 
nuaram o mesmo  patronímico  do  referido  duque, 
e chamaram-se  de  Valdoleiros,  como  se  vê  da 
Chronica  da  Conceição  de  Portugal,  tomo  II,  foi. 
230,  por  terem  estabelecido  o seu  solar  em  Vai 
de  Oleiros,  logar  que  fica  junto  a Lamego.  A 
torre  d’este  illustre  solar  acabou  de  desmoronar 
se  em  fins  de  1700  ou  pouco  depois;  hoje  só  exis 
tem  ali  os  seus  vestígios  e uma  pequena  capella 
sob  a invocação  de  S.  João  Baptista  de  Valle  de 
Oleiros.  As  armas  d’estes  Rodrigues  (mais  anti 
gas  que  as  já  descriptas  e conforme  se  achavam 
gravadas  n’um  copo  de  prata  que,  em  1780  ain 
da  existia  na  casa  dos  condes  de  Tarouca),  são  o 
escudo  partido  em  tres  pa  as  e estas  cortadas  em 
faxa,  ficando  assim  o escudo  com  seis  divisões 
principaes:  na  1.*  e 6.*,  em  campo  de  ouro,  dois 
lobos  vermelhos  e passantes:  na  3.*  e 4.*,  em  cam- 
po azul,  tres  faxas  de  ouro  e sobre  cada  faxa  uma 
flôr  de  liz  vermelha,  postas  em  banda;  na  ‘2.*,  cor 
tada  em  faxa,  tendo  na  de  cima,  em  campo  ver- 
melho, dois  cardos  verdes  com  alcachofras  flori 
das  de  prata,  raizes  e perfis  de  ouro,  entre  dois 
leões  batalhantes  e tambe  n de  ouro,  e na  de  bai 
xo,  em  campo  vermelho,  seis  bezantes  de  ouro 
eutre  uma  cruz  doble  e uma  bordadura  também 
de  ouro;  na  5.*,  esquartelada,  tendo  no  primeiro 
quartel,  em  campo  de  ouro,  cinco  raios,  postos 
em  aspa.  no  segundo  quartel,  em  campo  de  pra- 
ta, seis  arruelas  de  azul  em  duas  palas,  e assim 
os  coutrarios;  finalmente,  ao  centro  um  pequeno 


escudete  em  campo  'de  ouro,  com  um  aunei  do 
mesmo  metal,  perfilado  de  vermelho  e com  um 
rubi;  timbre  uma  donzella  nascente,  vestida  de 
brocado,  cabellos  soltos  e com  o escudete  na  mão 
direita. — Rodrigues  de  Salamanca:  São  os  de  las 
Varillas,  mas  em  Portugal  são  mais  conhecidos 
por  de  Salamanca.  Procedem  do  illustre  conde  D. 
Vela,  primeiro  povoador  de  Salamanca  e filho 
d’el-rei  D.  Ramiro  I de  Aragão.  Foi  seu  filho, 
além  d’outros,  D.  Rodrigues  Domes,  que  em  1137 
ainda  era  vivo  e cujos  descendentes  tomaram, 
em  sua  memória,  o patronímico  Rodrigues,  e,  co- 
mo nas  suas  armas  estavam  as  varillas  ou  bas- 
tões dos  reis  de  Aragão,  appellidaram  se  Rodri- 
gues de  las  Varillas.  D’elles  passou  a Portugal 
Diogo  Rodrigues  de  las  Varillas  no  reinado  de 
Filippe  II,  e fixou  residência  em  Lamego  onde 
teve  filhos,  sendo  um  dVHes  Jorge  Gomes  La- 
mego que  passou  a viver  em  Lisboa,  onde  casou, 
e foi  pae  de  outro  Diogo  Rodrigues  de  las  Va- 
rillas que  tirou  em  Castella  carta  do  seu  brazão 
em  30  de  março  do  1627,  e lhe  fôram  registadas 
em  Portugal,  por  mercê  de  Filippe  IV,  em  26  de 
março  de  1629.  São  as  seguiutes:  Em  campo  de 
ouro  quatro  bastões  de  vermelho,  postos  em  pa- 
la, e por  orla  em  campo  azul  oito  cruzes  do  Je- 
rusalém; timbre  (para  os  que  passaram  a Portu- 
gal) quatro  pennachos,  sendo  cs  dois  do  meio 
azues  e os  outros  vermelhos,  e sobre  elles  uma 
cruz  de  prata  como  as  de  Jerusalem. 

Rodrigues  (Adolpho  de  Sottsa).  Pintor  já  falle- 
eido.  N.  no  Funchal  em  1867.  Revelando  des- 
de muito  novo  uma  tendencia  extraordinária  pa- 
ra o estudo  das  bellas  artes,  a junta  geral  do  dis- 
tricto  do  Funchal  resolveu  subsidiai  o para  vir 
a Lisboa  frequentar  o curso  geral  da  Academia 
de  Bellas  Artes.  O curso  de  pintura  histórica, 
especialidade  que  estudou  com  José  Ferreira 
Chaves  e a que  se  dedicuo,  foi  aperfeiçoai  a 
em  Paris,  em  1896,  com  Jean  Paul  Lauvens  e Ben- 
jamin  Constant,  a expensas  do  ministério  do  rei- 
no. No  curso  geral  da  Academia  obtevo  sempre 
classificações  elevadas  e no  curso  especial  de  pin- 
tura histórica  ganhou  no  3.°  anno,  com  o seu  qua 
dro  Hero  e Leandro,  a medalha  de  prata  e prê- 
mio pecuniário.  Alcançou  também  no  2 ° anno  o 
prêmio  Annunciação.  Na  3.*  exposição  do  Grêmio 
Artístico,  em  1893,  expôz  o já  mencionado  qua- 
dro Hero  e Leandro,  ganhou  com  elle  a 3.*  meda- 
lha; nVssa  mesma  exposição  ainda  expôz  o qua- 
dro Esperando  o peixe  Concorreu  a outras 
exposições  em  Lisboa  e Porto,  e collaborou  por 
muitas  vezes  nos  jornaes  artísticos  das  duas  ci- 
dades. Também  expôz  na  Exposição  Universal  de 
Paris  em  19v0,  Os  seus  trabalhos,  que  merece- 
ram especial  menção  e louvor  do?  críticos  de  ar- 
te, são  entre  outros:  Hero  e Leandro,  Tentação 
de  Christo , Bom  samaritano.  Esperando  o peixe, 
e Castanheira,  sendo  este  ultimo  adquirido  pelo 
rei  D.  Carlos.  Adolpho  Rodrigues  fez  o retrato 
do  par  do  reino  Agostinho  d’Ornellas,  que  é um 
trabalho  de  grande  valor,  e de  outros  cavalheiros. 

Rodrigues  (Affonso).  Moedeiro  de  Gôa,  no  sé- 
culo xvi.  Era  fundidor  da  casa  da  Moeda  d’aquel- 
la  cidade.  Em  1687,  por  contrato,  ou  auto,  de  17 
de  fevereiro,  foi-lhe  adjudicada  uma  importante 
cunhagem  de  bazarucos.  O contrato  foi  por  6 tan- 
gas cada  quintal  de  cobre,  sendo  á sua  custa  as 
quebras  e fornecimento  dos  materiaes.  De  cada 
quintal  se  faziam  9:660  bazarucos.  (Accordãos  da 
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camara  de  Gôa  e provisão  do  vice-rei,  D.  Duar- 
te de  Menezes). 

Rodrigues  ( Agostinho ).  Mestre  canteiro  das 
obra9  do  paço  da  Ribeira,  fallecido  em  1653. 
Parece  que  foi  artista  de  valor  na  sua  especiali- 
dade. 

Rodrigues  (Antonia).  Heroina,  que  occultan- 
do  por  alguns  annos  o seu  verdadeiro  sexo,  adqui 
riu  urna  certa  nctoriedade,  merecendo  por  isso 
que  o seu  nome  figurasse  uo  Theatro  heroico  pu 
blicado  no  século  ivm.  N.  em  Aveiro  a 31  de 
março  de  1580,  sendo  filha  de  Simão  Rodrigues, 
homem  do  mar,  e de  Leonor  Dias.  Como  eram 
poucos  os  meios  da  casa,  a mãe  resolveu  mandar 
Antonia  para  Lisboa,  onde  vivia  uma  outra  sua 
filha  casada,  mas  foi  tão  pouco  amavel  o trato  que 
Antonia  Rodrigues  encontrou  em  casa  da  irmã, 
que  dentro  de  pouco  tempo  resolveu  deixar  a 
companhia  d’ella,  e comprando  um  trajo  de  ho- 
mem e cortando  os  cabellos,  apresentou  se  ao  ca 
pitão  d’um  navio  que  estava  prompto  a sair  para 
Mazagão  Admittida  a bordo  como  grumete,  com 
o nome  de  Antonio  Rodrigues,  chegou  áquella 
nossa  praça  africana,  sendo,  porém,  ali  chamad 
a depôr  como  testemunha  contra  o capitão  da 
caravéla  que  era  accusado  de  roubo,  decidiu  não 
voltar  a Portugal  no  navio  em  que  fôra  embarca 
da,  e alistou  se  como  soldado  num  regimento  dc 
infantaria.  Logo  que  entrou  nas  fileiras  do  exer- 
cito, dedicou-se  com  ardor  a todos  os  exercícios 
que  podiam  desenvolver  lhe  as  forças  physicas 
e desejando  entrar  em  combate  com  os  moiros 
pediu  e obteve  passagem  para  a cavallaria,  rea 
Usando  assim  a sua  vontade  de  tomar  parte  na 
lucta  quotidiana  que  então  os  moiros  travavam 
com  os  inimigos  da  fé.  Entretanto,  diz  o autor  do 
Theatro  heroico , algumas  damas  de  Mazagão,  en 
levadas  pela  valentia  e pela  formosura  do  bravo 
soldado,  disputavam  entre  si  a honra  de  o terem 
por  marido,  de  modo  que  Antonia  Rodrigues  jul- 
goucortaraquestãopelaraiz  declarando  o seu  ver 
dadeiro  sexo.  Causou  o facto  grande  espanto,  mas 
por  fim  a ousada  rapariga  viu-se  livre  das  noivas 
que  a pretendiam,  e achou  um  cavalleiro  que  lhe 
deu  a mão  de  esposo  e a trouxe  para  o reino.  Fi 
lippe  III  que  então  governava  em  Portugal,  deu 
lhe  200  cruzados  para  ajuda  da  despeza  da  via 
gem,  uma  tença  de  10#000  reis  e uma  fanga  de 
farinha  por  mez,  e passados  tempos  deu  o logar 
moço  da  camara  a um  filho  d’esta  destemida  mu- 
lher. 

Rodrigues  (Antonio).  Cavalleiro  fidalgo  e ar 
chiticto  do  século  xvi.  Em  1565,  por  morte  de 
Miguel  Arruda,  foi  nomeado  mestre  das  obras 
reaes.  Fal.  em  1572,  indo  9ubstituil  o Filippe 

Terzo. 

Rodrigues  (P.  Antonio).  Jesuita.  N.  em  1516. 
fal  no  Rio  de  Janeiro  em  20  de  janeiro  de  1563 
Foi  militar,  assentando  praça  n’uma  armada  cas 
telhana,  passou  ao  Rio  da  Prata,  mas  em  1553, 
influído  pelas  doutrinas  prégadas  pelo  P.  Manuel 
da  Nobrega,  resolveu  professar  na  Companhia  de 
Jesus.  Dedicando-se  então  ás  missões,  entrou  pe 
la  serra  de  Piratininga,  e converteu  ao  Christia- 
nismo  um  grande  numero  de  indios,  adquirindo 
entre  elles  grande  prestigio.  Ao  P.  Antouio  '?o- 
drigues  se  deve  a construcção  de  todas  a9  aldeias, 
desde  Camamú,  98  léguas  da  banda  do  sul  da  ci 
dade  da  Bahia,  até  quasi  ao  Rio  Real,  40  léguas 
d*ella  para  o norte.  Voltando  da  Bahia  para  o Rio 
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de  Janeiro,  em  companhia  do  governador  Mendo 
de  Sá,  em  1567,  continuou  no  mesmo  fervor  de 
missionário,  e indo  visitar  o collegio  d’essa  cida 
de,  ali  falleceu.  Escreveu:  Duas  cartas  das  suas 
missões  ao  provincial  da  Bahia,  e outras  aos  pa- 
dres da  provinda  de  Portugal,  que  fòram  tradu- 
zidas em  italiano,  e publicadas  em  Veneza,  1562; 
Quatro  cartas  escriptas  ao  P.  Manuel  da  Nobre- 
ga, impressas,  juntamente  com  outras,  também 
em  italiano,  em  Veneza,  1559;  Carta  escripta  da 
Bahia  ao  P.  Geral  em  10  de  setembro  de  1559. 

Rodrigues  (Antonio  Fernandes).  Artista  notá- 
vel em  muitos  ramos.  N.  em  Marianna,  no  Bra- 
zil;  fal  em  Belem  a 17  de  maio  de  1801,  quasi 
octogenário.  Era  filho  de  pae  portuguez  e d’uma 
preta  Mostrando  talento,  o pae  o mandou  para  o 
Rio  de  Janeiro,  onde  estudou  com  um  tio  jesuita, 
o P José  Gomes  Baptista,  grammatica  latina,  e 
com  João  Gomes  Baptista,  abridor  de  cunhos,  de- 
senho e arte  de  modelar.  Em  1758  veiu  para  Lis- 
boa o joven  mulato,  que  depois  foi  a Roma  como 
pensionista  do  Estado,  sendo  apenas  mais  dois 
estudantes  portuguezes  que  eutão  frequentavam 
os  ateliers  de  Roma:  Joaquim  Carneiro  da  Silva 
e Felix  José  da  Kocha.  Quando  em  1760,  em  vir- 
tude do  rompimento  com  a côrte  de  Roma,  o mar  - 
quez  de  Pombal  deu  ordem  a todos  os  portugue- 
zes residentes  n'aquella  cidade,  saíssem  icnine- 
diatamente,  trabalhava  Antonio  Fernandes  Ro- 
drigues no  atelier  do  esculptor  Filippe  de  la  Val- 
le,  e foi  com  os  seus  collegas  para  Florença,  onde 
se  demoraram  dois  annos,  aprendendo  Antonio 
Fernandes  Rodrigues  desenho  de  figura  e de  ar- 
chitectura,  até  que  vindo  para  Lisboa,  em  1762, 
deu  largas  ás  suas  múltiplas  aptidões,  fazendo 
como  architecto  o risco  da  egreja  de  S.  Vicente 
da  cidade  da  Guarda,  como  desenhador  uma  es- 
tampa em  honra  e elogio  do  marquez  de  Pombal, 
que  foi  gravada  em  França  por  Stephano  Tas- 
sard.  Fundando  Pina  Manique,  cm  1781,  a aula 
de  desenho  na  Casa  Pia,  nomeou  para  seu  pro- 
fessor Antonio  Fernandes  Rodrigues.  A aula  abriu- 
se  a 23  d’abril  de  1781,  e Fernandes  Rodrigues 
regeu-a  durante  20  annos,  até  á data  do  falleei- 
mento. 

Rodrigues  ( Antonio  Joaquim)  Tenente-coro- 
nel do  corpo  de  engenheiros,  fallecido  em  Lis- 
boa no  mez  de  junho  de  1818.  Era  um  distincto 
mathematieo,  discípulo  e amigo  do  professor  José 
I Anastasio  da  Cunha.  Seguindo  a carreira  militar, 
chegou  ao  posto  de  tenente-coronel,  ma9,  encar- 
regado de  acompanhar  em  varias  missões  diplo 
maticas  D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho,  depois 
conde  do  Villa  Real,  viajou  algum  tempo  em 
França,  Inglaterra,  etc.  Tendo  visto  na  Revista 
de  Edimburgo  uma  censura  aos  Princípios  mathe 
maticos  do  seu  amigo  e mestre,  saiu  logo  em  sua 
defeza,  publicando  no  Investigador  portuguez , de 
1*13,  ii. ° XXV , de  pag.  21  a 45,  um  artigo  inti- 
tulado: Reflexões  em  defeza  dos  « Principios  Ma • 
thematicosa  do  dr.  José  Anastasio  da  Cunha,  cen- 
surados na  a Revista  de  Edimburgo » em  novembro 
de  1812.  Deixou  manuscripta  uma  Historia  da 
pintura,  cujo  autographo  dizem  existir  na  Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa.  Anastacio  Joaquim  Ro- 
drigues foi  lente  da  Academia  Real  de  Fortifica- 
ção, e em  18M  foi  eleito  socioda  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  e na  primeira  sessão  pu- 
blica, que  se  effeituou  a 20  de  janeiro  de  1798,  leu 
a descripção  de  um  novo  longimetro  ou  instru- 
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mento  proprio  para  medir  distancias  inacessíveis, 
indepeudentemente  de  calculo  algum  trigonomé- 
trico ou  aritbmetico. 

Rodrigues  (Antonio  Maria  Bettencourt).  Me- 
dico alienista,  doutorado  na  faculdade  de  Medi-  I 
cina  de  Paris,  etc.  N.  em  Cabo  Verde  a 6 de 
março  de  1851,  sendo  filho  do  juiz  da  Relação  de 
Loanda,  o bacharel  José  Julio  Rodrigues.  Entre- 
gou se  apaixonadamente  ao  estudo  das  sciencias, 
de  que  se  tornou  um  dos  mais  illustres  ornamen- 
tos, assim  como  seu  irmão  mais  velho  José  Julio 
Rodrigues  (V . este  nome).  Estudou  na  Escola  Me- 
dica de  Paris,  doutorando-se  em  1886,  depois 
d’um  curso  brilhante  de  tres  annos  n881-1884- 
188  >),  sendo  considerado  um  dos  estudautes  mais 
laureados  do  seu  tempo.  N’esse  mesmo  anno  pu 
blicou  em  Paris  a sua  these  sobre  L'état  des  re- 
flexes  dans  la  paralysie  génbrale  des  alienis ; thése 
de  doctorat.  Para  exorcicios  práticos,  foi  duraute 
o anno  de  1882  estudaute  externo  do  protpssor 
Cbarcot,  medico  do  hospital  da  Salpétricre,  e 
professor  de  clinica  das  doenças  do  systema  ner- 
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voso;  sendo  depois,  em  188*,  ajudante  do  serviço 
electrotherapico  do  mesmo  professor  no  referido 
hospital.  Com  a data  de  1 de  julho  de  1883,  pas- 
sou-lhe o dr.  Charcot  um  certificado  muito  hon 
ros->.  N’outro  certificado,  passado  pelo  dr.  Benja- 
mim Bali  em  20  de  março  de  1886,  tamnem  mui- 
to honroso,  diz  aquelle  distincto  professor,  que 
o dr.  Bettencourt  Rodrigues  exercera  durante  o 
anno  de  1881,  sob  a sua  direcção,  na  clinica  das 
doenças  mentaes  da  Faculdade  de  medicina  de 
Paris,  as  funcçòes  de  interno  em  medicina;  que 
seguira  o seu  curso  durante  tres  aunos  consecu 
tivos*  com  zelo  e assiduidade,  e possuia  agora  to- 
das as  qualidades  precisas  para  dirigir  um  asylo 
publico  de  alienados.  Veiu  para  Portugal  depois 
de  concluir  os  seus  estudos  em  Paris,  e na  Uni- 


versidade de  Coimbra  fez  os  exames  para  se  ha- 
bilitar a exercer  a profissão  medica  em  Portugal. 
Vindo  para  Lisboa,  começou  logo  a eviden- 
ciar-se no  tratamento  das  doenças  mentaes  e epi- 
lépticas, especialidade  a que  principalmente  se 
dedicou.  No  hospital  de  Rilhafolles,  por  sua  ini- 
ciativa abriu  um  curso  livre  de  nevropathologia 
e psychiatria,  toruando-se  muito  notáveis  as  suas 
I ições,  a que  assistiam  muitos  médicos  e estudan- 
tes de  medicina.  Também  fôram  notáveis  as  suas 
conferencias  realisadas  na  Sociedade  das  Scien  • 
cias  Medicas  e na  Escola  Polyteehnica  de  Lis- 
boa. Apresentou-se  no  concurso  que  se  tez  em 
18i8  para  o logar  de  medico  extraordiuario 
do  hospital  de  S.  José,  em  que  ficou  classifica- 
do cm  primeiro  logar,  mas  parece  que  não  che- 
gou a tomar  posse  d’esse  logar.  Em  18a9  foi  no- 
meado delegado  da  Sociedade  das  Sciencias  Me- 
dicas de  Lisboa  ao  Congresso  Internacional  de 
Medicina  Mental  de  Paris,  onde  apresentou  uma 
communicação  sobre  a importância  das  auto  in- 
toxicações para  a explosão  da  loucura.  No  Con- 
gresso Internacional  de  Medicina  Legal  de  New- 
York,  do  mesmo  anno,  foi  eleito  vice  presidente 
do  Congresso.  Em  1892  era  director  da  Casa  de 
Saude  Lisbonense  estabelecida  em  Entre  Muros, 
e n’esse  anno  resolveu  partir  para  o Brazil,  no 
mez  de  setembro,  para  onde  também  partira  seu 
irmão,  no  principio  do  mez  d’agosto,  ambos  de- 
cididos a ir  ali  exercer  a clinica.  0 dr.  Betten- 
court Rodrigues  foi  estabelecer-se  na  cidade 
de  S.  Paulo.  O distincto  alienista  é socio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa  e socio  da  Sociedade  das  Sciencias  Medi- 
cas da  mesma  cidade;  membro  da  Société  Medico- 
psychologique  de  Paris,  da  Medico  Legal  Society 
de  New  York,  socio  honorário  da  Association 
des  Internes  en  Médecine  des  asyles  d’allienés 
du  département  de  la  Seine,  socio  corresponden- 
te do  State  Committe  on  Lunacy  of  Pensylvania 
fEstados  UnidosJ  eofficial  da  Academia  de  Fran- 
ça. Bibliographia:  Do  magnetismo  animal:  Letar- 
gia; Catalep8Ía;  Sonambulismo, publicado  naschro- 
nicas  scieutificas  do  Século,  em  l88l;  De  Vtat  des 
reflexes  chez  les  paralytiques  génbraux;  no  Encé- 
phale,  journal  des  maladies  mentales  et  nerveuses  du 
Professeur  Bali  e du  Docteur  Luys,  Paris,  1885; 
Accidentes  hystericos ; mutismo;  hemianesthesia  e 
hemiparesia,  determinadas  pelo  choque  do  raio;  no 
Archivo  Ophtalmotherapico  de  Lisboa ; Lição  de 
abertura  do  curso  li  ore  de  nevropathologia  e de 
psychiatria,  professado  no  hospital  de  alienados  de 
Rilhafolles;  na  Revista  de  necrologia  e psychiatria, 
l "588;  De  Vinfluence  des  phénombnes  d' auto  intoxi- 
cation  et  de  la  dilatation  de  Vestomac  dans  les 
formes  dèpressives  et  mélancoliques , memoire  pré- 
sçnté  au  congrés  intemalional  de  médecine  menta- 
le,  tenu  à Paris  du  5 au  10  aôut  1889,  comptes  ren- 
dus  du  Congrés ; Revista  de  Neurologia  e Psychia- 
tria-, jornal  trimeusal,  de  que  foi  redactor  e pro- 
prietário, 1888  e 1889;  foi  o primeiro  e unicojor- 
nal  de  moléstias  mentaes  e nervosas,  que  se  tem 
publicado  em  Portugal.  São  numerosos  os  seus 
artigos  e commun:caçòes  scientificas  que  se  in- 
seriram na  Medicina  contemporânea  e no  Jornal 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas.  Os  escriptos 
scientificos  do  dr.  Betteucourt  Rodrigues  teem 
sido  citados  muitas  vezes  por  escriptores  estran- 
geiros. 

Rodrigues  (Antonio  Patrício  Pinto).  Escriptor 
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e editor  activo  e industrioso.  Era  natural  deHes- 
panha,  vindo  para  Lisboa  no  principio  do  século 
xix,  e aqui  viveu  até  4 data  do  seu  fallecimento, 
no  anno  de  1844,  pouco  mais  ou  menos.  Tinha 
grande  habilidade  para  as  artes  e para  as  letras, 
até  para  a poesia,  como  se  vê  pelo  que  imprimiu. 
Em  1880  publicou  com  o nome  de  Antonio  Patri 
cio , uma  Ode  ao  augustissimo  e poderosíssimo  rei 
de  nespanha  o senhor  D Fernando  VIL  N’esse 
mesmo  anuo  publicou  uma  Relação  histórica  dos 
principaes  successos  acontecidos  no  reino  de  Por- 
tugal desde  a infausta  entrada  dos  franceses  n'este 
reino  até  á restauração  do  seu  legitimo  governo  e 
Chalaça  de  Napoleão  ou  protecção  universal  offe- 
reeida  aos  apaixonados  dos  franceses ; ambos  es 
tes  opu8Cul“S  vinham  firmados  com  as  iniciaesA. 
P.  Como  se  vê,  Antonio  Patrício  procurava  a 
actualidade  e acompanhava  a corrente  da  opi- 
nião publica.  Antes,  porém,  da  publicação  d’es 
tes  opusculos,  emprehcndera,  ao  que  parece,  uma 
publicação  de  mais  vulto,  porque,  Inuccencio  da 
Silva,  no  vol.  Vl  do  Diccionario  Bibliographico, 
suppõe  que  nos  annos  de  1801  ou  1803  se  deve 
referir  a publicação  da  Minerva  Lusitana  ou  ra- 
psódia periódica  de  litteratura,  sciencias  e artes 
Esta  publicação  foi  encetada  sob  a sua  direcção, 
e destinava-6C,  como  consta  do  seu  prospecto:  «a 
anuunciar  todas  as  descobertas  e melhoramentos 
feitos  assim  nas  sciencias  abstractas  como  nas 
physicas,  comprehendendo  as  memórias  e noti- 
cias que  se  pudessem  adquirir,  tanto  das  acade 
mias  e sociedades  nacionaes,  como  das  estran- 
geiras.» etc.  Devia  também  incluir  escriptos  re- 
lativos á economia  política,  agricultura  e com 
tnercio,  analyses,  extractos  e juizos  críticos  das 
obras  que  d'estes  assumptos  se  imprimissem,  den- 
tro e fóra  de  Portugal,  poesias,  discursos,  contos 
e úovellas  moraes,  e finalmente  estampas  colori- 
das das  modas  de  Inglaterra  e França  O prospe- 
cto era  attrahente  para  aquelle  tempo,  mas  An 
tonio  Patrício,  que  parece  ter  sido  uma  das  pri- 
meiras pessoas  que  em  Portugal  se  occuparam 
da  tachigraphia,  encheu  logo  os  dois  primeiros 
numeros  com  um  escripto  seu  intitulado  Systema 
universal  e completo  de  tachygraphia , ou  Methodo 
abreveado  de  escrever,  o que  fez  aborrecer  deve- 
ras os  leitores  da  Minerva  Lusitana,  que  só  pu- 
blicou mais  um  numero,  terminando  com  elle  a 
publicação.  Mais  tarde,  não  sabemos  cm  qüe  an- 
no, porque  a obra  não  tem  data,  começou  Antonio 
Patrício  em  Lisboa  a publicar  ura  Diccionario 
Geographico  ou  noticia  histórica  de  todas  as  cida- 
des,villas, ribeiras, serras  e portos  de  mar  dos  reinos 
de  Portugal  e Algarve.  Esta  obra  abrangeu  10  to- 
mos, mas  parou  na  letra  C,  porque  também  ali 
parava  a parte  impressa  do  Diccionario  do  pa- 
dre Cardoso,  de  que  o novo  Diccionario  era  qua 
si  uma  reproducção.  Antonio  Patrício,  que  era 
um  pouco  artista,  fez  uns  frontispícios  abertos 
em  chapa,  para  evitar  que  os  impressores  tiras- 
sem mais  exemplares  do  que  os  ajustados.  Em 
1801  ou  1805,  começou  a apparecer  uma  collec- 
ção  por  elle  emprehendida,  de  retratos  gravados 
em  folha  graude,  alguns  por  João  Cardim,  outros 
não  se  sabe  por  quem,  tendo  ao  fundo  da  pagina 
um  brevíssimo  resumo  biographico  do  retratado. 
Esta  publicação  fez  se  em  diversas  oificinas, sain- 
do o ultimo  retrato  em  1825,  na  impressão  de  Al- 
cobia.  O titulo  da  obra  era:  Retratos  dos  grandes 
homens  da  naçao  portuguesa  cm  estampas  grava- 
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das  a buril,  com  Epitomes  das  suas  vidas.  Antonio 
Patrício  dedicára  se  completamente  4 vida  de 
editor,  e em  1829  publicou  uma  Collecção  de  es- 
tampas gue  representam  a historia  portuguesa’,  são 
12  estampas  lithographadas,  desenhadas  por  Sen- 
dim  (Algumas  sem  o seu  oomej,  e estampadas  na 
officiaa  do  editor  Antonio  Patrício.  Estas  estam 
pas  eram  acompanhadas  d'um  texto  explicativo. 
Em  18í9  publicou:  Factos  memoráveis  relativos  á 
administração  do  grande  marques  de  Pombal,  re 
presentados  em  estampas,  etc.  N’esse  anno  come- 
çou a publicar  uma  Collecção  de  Memórias  rela- 
tivas ás  façanhas  dos  portugueses  na  índia,  que 
chegou  até  1811 

Rodrigues  (Arthur  Alberto  Falcão).  Coronel 
d’artilharia,  engenheiro  chefe  da  secção  de  obras 
publicas  do  corpo  de  engenharia  civil  N.  em  6 
d agosto  de  1848,  assentou  praça  em  31  de  outu- 
bro de  1866,  sendo  promovido  a alferes  em  15  de 
dezembro  de  187  i,  a tenente  em  9 de  fevereiro 
de  1876,  a capitão  a 16  de  fevereiro  de  1881,  a 
major  em  30  de  junho  de  1893,  a tenente  co- 
rouel  em  28  de  dezembro  de  1899,  e a coronel 
em  5 de  junho  de  1905.  Serviu  por  muitos  annos 
no  ministério  das  obras  publicas,  e dirigiu  a 1.* 
direcção  de  obias  publicas  dc  districto  de  Lis- 
boa. Era  commendador  e offieial  da  ordem  de  S. 
Bento  d’Aviz,  e recebeu  o titulo  dc  conselho  por 
despacho  de  24  de  dezembro  de  1903. 

Rodrigues  (Bartholomeu).  Arcbitecto  do  sé- 
culo xvi.  Dirigiu  as  obras  do  palacio  dos  Estaus, 
quando  foi  adaptado  a palacio  da  Inquisição.  Pa- 
rece que  foi  elle  quem  concluiu  as  obras,  pois 
que  o conde  A.  Raczynski,  no  seu  Diccionario, 
pag.  249,  diz  que  se  conserva  uma  ordem  de  Bar- 
tholomeu de  Paiva  dirigida  a Affbuso  Monteiro, 
I almoxarife  das  obras  reaes  na  Casa  da  índia,  pe- 
la qual  o encarrega,  da  parte  do  rei,  de  dar  a 
Bartholomeu  Rodrigues  toda  a madeira  que  lhe 
fôsse  necessária  para  acabar  o palacio  da  Inqui- 
sição. 

Rodrigues  (Bartholomeu).  Pintor  do  século 
xvi,  sobrinho  do  pintor  Francisco  Henriques 
Era  pintor  do  cardeal  D.  Henrique,  e morava  na 
freguezia  de  Santa  Justa.  Na  qualidade  de  peri- 
to da  Inquisição,  foi  encarregado  em  1540  de  dar 
o seu  parecer  ácêrca  das  obras  de  seu  tio.  O con- 
de A Raczynski  julga  ser  este  o mesmo  pintor 
que  apparece  citado  com  o nome  Christovão  Ro- 
drigues, também  sobrinho  de  Francisco  Henri- 
ques. 

Rodrigues  (Bento).  Cirurgião  do  hospital  de 
Todos  os  Santos,  admittido  pela  mesa  para  aju- 
dante do  banco  e enfermarias  dos  feridos,  em  6 
de  outubro  de  1691. 

Rodrigues  (Bento)  Sangrador  no  hospital  de 
Todos  os  Sautos,  admittido  pela  mesa  em  23  de 
novembro  de  1719. 

Rodrigues  (P. Bento).  Jesuita.  N.  emOlivença, 
que  então  pertencia  a Portugal,  e entrou  na  Com- 
panhia de  Jesus,  no  collegio  de  Évora,  a 3 d'a- 
bril  de  1644.  Foi  leote  de  Philosophia  no  colle- 
gio de  Lisboa  e de  Theologia  moral  e escolásti- 
ca na  Universidade  de  Evora,  onde  recebeu  o 
graude  doutor.  Teve  o cargo  de  cancellário  da 
mesma  Universidade,  do  reitor  do  collegio  de 
Santarém,  e era  prégador  muito  apreciado.  Fal. 
em  Sautarem,  a 10  de  outubro  de  1685.  Escreveu: 
Oração  fúnebre  em  as  exequias  do  muito  reverendo 
padre  Fr.  Bento  Madeira,  religioso  do  Carmo, 
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que  se  celebraram  no  seu  convento  de  Evora,  Lis 

boa,  11J91. 

Rodrigues  (Bernardo).  Escriptor.  Era  natural 
de  Arzilla,  sendo  filho  do  mestre  Antonio,  que  toi 
physico  mór  da  mesma  cidade.  Escreveu  a se 
guinte  obra:  Tratado  memorial  das  cousas  que 
passaram  em  África  do  anno  de  1508  para  cá,  es- 
pecialmente das  cousas  que  aconteceram  em  Arzil- 
la, feito  por  um  homem  africano , desejoso  de  se  não 
perder  a fama  dos  nobres  feitos  e acontecimentos 
que  na  villa  se  fizeram  pelos  nobres  capitães,  fidal- 
gos, cavalleiros,  almocadens,  e em  alguns  outros  lo- 
gares  da  África ; cscripto  em  1561.  Lê  se  no  Dic 
cionario  Bibliographico,  vol.  I,  pag.  383.  «O  mo- 
do como  Barbosa  fala  d’esta  obra,  dizendo  que 
seu  irmão  D.  José  Barbosa  conservava  na  sua  li- 
vraria um  exemplar  d'ella  em  letra  gothica.  dei- 
xará alguém  em  duvida  de  que  a mesma  obra  se 
imprimira;  aliás  é notável  descuido  chamar  letra 
g >thica  a letra  de  mão  do  fim  do  século  xvi.  Esse 
exemplar  de  D.  José  Barbosa,  quer  impresso, 
quer  manuscripto,  deveria  ter  passado  para  a Bi 
bliotheca  Nacional  com  os  mais  livros  cedidos 
pelos  padres  theatinos;  porém  não  tive  ainda  oc- 
casião  de  verificar  se  elle  ainda  existe.  O que 
sei  de  facto  proprio  é,  que  na  livraria  de  Jesus, 
no  gabinete  5 °,  existe  da  referida  obra  uma  co 
pia  de  letra  coeva,  ou  quasi,  assás  intelligivcl, 
formando  um  códice  in  folio,  com  414  folhas  nu- 
meradas só  no  recto,  e encadernado  em  capa  de 
pergaminho.  Traz  uma  advertência  preliminar 
datada  em  6 de  maio  de  1799,  escripta  cassigoa- 
da  por  Fr.  Gregorio  José  Viegas,  em  que  este 
afiirma  ser  o manuscripto  de  que  se  trata  copia 
da  obra  de  Bernardo  Rodrigues,  citada  por  Bar- 
bosa. Os  Buccessos  ahi  conteúdos  ainda  não 
avançam  além  do  anno  de  1529,  mas  a historia 
devia  pioseguir,  segundo  o autor  promette  em 
alguns  logares  da  parte  existente  N’esta  copia  o 
titulo  é:  Buccessos  d' Arzilla  no  tempo  d'el  rei  D. 
Manuel,  escriptos  por  um  curioso,  que  se  achou  em 
muitos  d'estes  feitos.  O manuscripto  pertence  á 
importante  doação  de  livros,  que  o Bispo  Cená- 
culo fez  á livraria  d*aquella  casa  nos  últimos  an- 
nos  do  século  passado  (século  xvnij.»  Consta  que 
na  Misericórdia  de  Lisboa  existe  um  exemplar 
manuscripto,  annotado  por  Fr.  Luiz  de  Sousa,  a 
quem  fôra  emprestado  por  D Luiz  Lobo  da  Sil- 
veira. Existem  copias  na  Bibliotheca  da  Acade- 
mia Real  das  Scieucias  de  Lisboa,  na  Bibliothe 
ca  Nacional  de  Lisboa,  e na  Bibliotheca  Publica 
do  Porto. 

Rodrigues  {Caetano  José)  Medico  do  hospital 
de  S-  José,  nomeado  em  1769,  aposentado  em  1801. 
Falleceu  em  7 d’agosto  de  1806. 

Rodrigues  (Cesar  Augusto  de  Campos).  Vice- 
almirante,  director  do  Observatório  Astronomico 
de  Lisboa,  socio  effectivo  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  distincto  astrónomo,  grande  official, 
commendador  e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento 
d’Aviz,  etc.  N.  em  9 de  agosto  de  1833,  assentou 
praça  em  29  de  agosto  de  1851,  sendo  promovido 
a aspirante  de  2.*  classe  em  21  de  julho  de  1833, 
e a de  1.*  classe  a 30  do  mesmo  mez  e anno;  pas- 
sou a guarda  marinha  era  4 de  outubro  de  1853, 
a 2.°  tenente  em  22  de  dezembro  de  1858,  a l.° 
em  11  d’outubro  de  1869,  a capitão  tenente  em 
14  de  junho  de  1878,  a capitão  de  fragata  em  8 
de  julho  de  1886,  a capitão  de  mar  e guerra  em 
27  de  fevereiro  de  1890,  e a vice  almirante  em  13 
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d’agosto  de  1902,  reformando-se  a 19  d’agusto  de 
1907.  Foi  alumno  do  Collegio  Militar  e fez  depois 
parteda  companhia  de  guardas-marinhas  eml851; 
em  seguida  a varias  viagens  de  instrucção  de  of- 
ficial, foi  a bordo  do  brigue  Mondego,  n’esse  na- 
vio que  se  fornou  tão  celebre,  tristemente,  nos 
annaes  da  marinha  portugueza,  com  o seu  trági- 
co naufragio.  Experimentou  bem  a rudeza  do  an  • 
tigo  viver  dos  navios  de  guerra,  á véla.  O bri 
gue  foi  theatro  das  mais  emocionantes  scenas; 
houve  as  epidemias,  o mau  tempo,  a arribada,  o 
ibalroamcnto,  uma  longa  viagem  de  160  dias,  pe- 
o Cabo  da  Boa  Esperança,  a Macau.  Quatro  lon 
gos  annos  durou  a estação  do  brigue  no  Oriente, 
percorrendo  este  navio  todos  os  portos  da  China. 
> sr.  Campos  Rodrigues  assistiu  ao  bombardea- 
nento  de  Cantão,  de  bordo  d’uma  lancha  armada 
era  guerra,  que  commandava;  teve  depois  acção 
nuito  activa  no  aprisionamento  dos  temidos  pi- 
ratas do  celebre  Alen-Kai,  irmão  do  afamado 
\pac,arriscandotemerariamente  a vidr..  Foi  real- 
raente,  durante  a estação  da  China  que  se  come 
çaram  a patentear  as  extraordinárias  qualidades 
de  homem  de  sciencia  e de  investigador  judicio- 
so, que  tanto  o teem  distinguido.  O celebre  Mau- 
ry  tinha  dirigido  uma  circular  aos  meteorologia 
tas  do  mundo  civilisado,  e pedido  aos  navegan 
tes,  que  a bordo  de  todos  os  navios  se  fôsse  cons- 
tantemente registando  as  observações,  em  con- 
formidade com  o modelo  dado  nas  importantes 
Cartas  meteorológicas , que  publicou.  A bordo  do 
>rigue  Mondego  fôram  José  Castilho  e Campos 
todrigues  os  encarregados  d’essas  observações, 
que  pontualmente  realisaram  durante  toda  a via- 
gem e estação  E remetCdos  que  fôram  os  resul- 
tados a Maury,  por  intermédio  do  director  do 
Observatório  Infante  D.  Luiz,  accusava  elle  a re- 
cepção, dizendo  : «O  diário  náutico  do  brigue 
Mondego  é uma  peça  preciosa,  está  admiravel- 
mente desempenhadio  e dá-lhe  grande  credito. 
Collocaste  Portugal  na  fileira  mais  avançada  da 
nobre  causa.  No  regresso  á patria  de  tão  longa 
estação,  e n’esses  dias  de  agoniado  brigue  Mon 
dego  e quando  se  ia  afundando,  revelou  o sr.  Cam  - 
pos  Rodrigues  os  seus  raros  dotes  de  espirito  cal- 
mo e lúcido,  do  seu  caracter  altruísta.  Emquanto 
o pânico  se  alastrava  a bordo,  estudava  e cons- 
truia  uma  jangada,  que,  infelizmente,  não  chegou 
a servir.  Depois,  quando  tudo  se  ia  já  perder, 
deu  se  ao  arduo  e arriscado  trabalho  de  salvar 
vidas,  na  unica  embarcação  que  escapára  ao  nau 
fragio:  66  pessoas  estavam  salvas  a bordo  da  bar- 
ca americana  que  providencialmente  appareceu; 
mas  44  tinham  de  ficar  sepultadas  nas  aguas  que 
devoraram  o brigue,  o sr.  Campos  Rodrigues  só 
por  ordem  muito  expressa  do  commandante  é que 
não  foi  victima,  pois  que  generosamente  se  aven- 
turava a submergir-se  com  a ultima  embarcação 
que  as  serras  do  mar  não  tinham  ainda  tragado. 
Chegando  a Portugal,  fez  o curso  de  engenheiro 
hydrographico,  com  notável  distineção.  Comple- 
tado o curso,  entregou-se  a trabalhos  applicados 
de  hydrographia,  fazendo  então  parte  do  pessoal 
da  antiga  commissão  geodesica.  Em  1865,  esta- 
belecendo-se em  Portugal  o observatorio  astro- 
nómico, que  pelo  local  se  passou  a chamar  vulgar 
mente  o Observatorio  da  Tapada  d’ Ajuda,  foi  o 
sr.  Campos  Rodrigues  investido  do  cargo  de 
adjunto  do  astronomo  üom,  passando  depois  ao 
logar  de  director.  Sobre  este  assumpto,  escrevia 
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em  1902  um  dos  seus  biograpbos:  «Tudo  quanto 
ha  no  Observatório  da  Tapada  reflecte  brilhante- 
mente  » traço  da  sua  lumiuosa  intelligencia  e do 
seu  persistente  labor,  desde  o proprio  edificio  até 
o mais  modesto  apparelho.  Não  ha  instrumento 
que  não  tenha,  logo  desde  a montagem,  começado 
a sentir  o benefico  influxo  do  notável  astronomo 
portuguez;  e os  processos  de  observação  simpli- 
ficam -se  como  por  encanto,  os  cálculos  são  reduzi 
dos  maravilhosamente,  aperfeiçoam-se  notavel- 
mente os  resultados,  como  em  parte  alguma,  po 
demos  orgulhosameutc  dizei -o.  Os  astrónomos 
mais  eminentes  que  teem  visitado  o nosso  Obser 
vatorio  Astronómico  de  Lisboa,  sáem  extasiados, 
e mais  de  um  tem  ido  pôr,  em  pratica  nos  seus 
paizes,  o que  admirou  aqui.  Seria  extensissimo  o 
rol  de  melhoramentos  e até  de  perfeitas  inven- 
ções com  que  o sr.  Campos  Rodrigues  tem  honra- 
do o nome  portuguez;  não  o podemos  dar  em  tão 
breve  noticia,  mas  referir  nos-hemos  ao  acaso,  ao 
sabor  da  memória.  Além  de  estudos  que  abran 
gem  todos  os  grandes  problemas  da  astronomia, 
veem  nos  á memória  o seu  bello  chronographo  de 
tinteiro  simples,  os  seus  diagramas  feitos,  mui- 
tos, ainda  antes  da  moderna  exploração  da  mono 
graphia.  O balão  da  bora  offlcial,  construído  sob 
as  suas  indicações,  é,  de  todos,  o que  cáe  com 
maior  precisão;  e ainda  sob  as  suas  indicações 
foi  estabelecido  o serviço  da  hora  em  S.  Miguel, 
um  dos  muitos  sonhos,  agora  realisado,  do  nosso 
prestimoso  compatriota  ilheu,  o sr.  major  Chaves 
O seu  examinador  de  parafusos  micrometricos, 
feito  por  suas  próprias  mãos,  e depois  de  profun 
das  locubrações,  é de  um  valor  iucalculavel.  As 
observações  que  tem  feito  e aquellas  que  tem  di- 
rigido, são  de  uma  notável  precisão,  baseadas  so 
bre  os  seus  bellos  processos  de  attenuar  os  erros 
da  chamada  equação  pessoal. » Em  1901  a Acade- 
mia das  Sciencias  do  Paris,  n’uma  das  suas  ses- 
sões semanaes  proclamou  os  prêmios  concedidos 
e os  nomes  dos  premiados,  escolhidos  pelas  com- 
missões  especiaes  d’aquella  alta  aggremiação, 
segundo  as  provas  publicas  dos  seus  méritos  Na 
secção  astronômica  encontravam-se  dois  premia 
dos.  Com  o prêmio  Lalande  o sr.  Burnham,  astro- 
nomo do  Observatório  Verkes  era  Chicago,  e 
com  o prêmio  Valz  o sr.  vice  almirante  Campos 
Rodrigues,  director  do  Observatório  de  Lisboa 
Esta  distineção  honrosissima  é uma  prova  ia 
contestável  da  elevada  consideração  que  tanto 
nacionaes  como  estrangeiros,  dispensam  ao  no 
tavel  mathematico  e o primeiro  dos  nossos  astró- 
nomos. 

Rodrigues  (Damião).  Homem  que,  na  compa- 
nhia de  João  Machado,  matou  um  homem  no  Ro- 
cio de  Lisboa.  Estiveram  ambos  presos  muito 
tempo  na  cadeia  do  Limoeiro,  sendo  depois  con- 
demnados  a degredo  Partindo  para  a descoberta 
da  índia  a esquadra  de  Vasco  da  Gama,  fòram 
ambos  enviados  nos  navios,  como  era  costume  en 
tão,  para  se  lhes  confiarem  as  expedições  peri- 
gosas, e para  se  deixarem  nas  terras  que  se  fos- 
sem descobrindo,  e onde  quem  ficasse,  corria  gra- 
ve perigo,  pelo  menos  de  nunca  mais  voltar  á pa- 
tria.  Damião  Rodrigues  foi  como  marinheiro  da 
nau  S.  Gabriel.  Ao  passarem  por  Moçambique. 
Vasco  da  Gama  deixou  em  terra  um  dos  seus 
degredados  João  Machado,  e Damião  Rodrigues, 
que  era  muito  amigo  do  seu  antigo  cúmplice,  ape- 
nas o soube,  atirou-se  de  noite  ao  mar,  e foi  a 
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j nado  ter  a terra  com  o seu  amigo,  que  o recebeu 
com  verdadeira  alegria,  que  foi  pouco  duradoura, 
I porque  Damião  Rodrigues  adoeceu,  fallecendo  al- 
I gum  tempo  depois.  João  Machado  enterrou  o n'um 
sitio  proximo  da  cidade,  e pôz  na  cova  uma  ta- 
boa  com  umas  letras  que  diziam;  oN’esta  cova 
jaz  Damião  Rodrigues,  que  n’esta  terra  deixou 
Vasco  da  Gama,  que  com  elle  veiu  degredado 
como  marinheiro  da  S.  Gabriel.»  Pedro  Alvares 
Cabral,  ao  passar  por  Moçambique,  encontrou  es- 
ta sepultura,  e mandou  a benzer  com  todo  o aca- 
tamento. 

Rodrigues  (Diogo).  Capitão  da  fortaleza  de 
Rachol,  na  índia,  onde  falleceu  em  1577.  Foi  al- 
cunhado o do  Forte,  tornando  se  celebre  pelo  seu 
fanatismo.  Em  1567  mandou  queimar  o principal 
pagode  de  Lotolim,  por  faltas  commettidas  pelos 
gancares.  Os  gentios  queixaram-se  ás  justiças  de 
Gôa,  que  decidiram  por  sentença  que  fòsse  ree- 
dificado o pagode  á custa  do  mesmo  capitão,  e es- 
te aggravou  da  sentença,  allegandoser  contraria 
á lei  de  Deus.  Com  a interferência  do  arcebispo 
primaz  e do  provincial  da  Companhia  de  Jesus, 
convenceu-se  o vice  rei  da  iniquidade  da  senten- 
ça, e Diogo  Rodrigues  não  só  foi  louvado  pelo  seu 
feito,  mas  aatorisado  a queimar  quantos  pagodes 
quisesse  e pudesse,  e assim  o fez,  attingindo  o 
numero  a 280,  serviço  que  el  rei  D.  Sebastião  re- 
compensou com  uma  boa  tença,  imposta  nas  ter- 
ras dos  pagodes  demolidos.  Diogo  Rodrigues  fal- 
leceu a 21  de  abril  de  1577,  sendo  enterrado  na 
capella  mór  da  egreja  de  Nossa  Senhora  das  Ne 
ves,  de  Rachol.  Na  campa  pôz  se  a seguinte  ins- 
cripção:  Aqui  iaz  Diogo  Rodrigues  o ào  forte  \ 
capitão  desta  fortaleza,  o qual  derrubou  \ os  pa- 
godes destas  terras.  Faleceu  \ a 21  de  Abril  de 
1577  Annos. 

Rodrigues  (Domingos)  Notável  cosinheiroque 
serviu  na  casa  dos  marquezes  de  Valença  e de 
Gouveia,  passando  depois  a chefe  das  cosinhas 
da  Casa  Real,  no  tempo  de  D.  Pedro  II  e do  D. 
João  V.  Nasceu  em  Villa  Cova  de  Coelheira,  bis 
pado  de  Lamego,  em  1637,  fal.  em  Lisboa,  a ‘ 0 
de  dezembio  de  1719,  Escreveu:  Arte  de  Cosinha, 
diuidida  em  duas  partes:  a primeira  trata  do  mo  ■ 
do  de  cosinhar  uarios  pratos  de  toda  a casta  de 
carne  e de  fazer  conseruas,  pasteis,  tortas  e empa- 
das; a segunda  trata  de  peixes,  mariscos,  lactici 
nios,  conservas  e doces  com  a fôrma  de  banquetes 
para  qualquer  tempo  do  anno,  Lisboa,  1680;  ou 
tra  edição  em  1683;  saiu  em  3.*  edição,  em  1691, 
contendo  mais  uma  3.*  parte:  Da  fôrma  dos  ban- 
quetes para  qualquer  tempo  do  anno  e do  modo  co- 
mo se  guarnece  uma  mesa  redonda  á estrangeira. 
Houve  mais  edições  das  tres  partes  reunidas,  em 
16  8,  1732,  1741,  e cm  1765,  com  o titulo  seguin- 
te: Arte  de  Cosinha,  dividida  em  tres  partes,  obra 
util  e necessária  a todos  os  que  regem  e governam 
casa',  correcta  e emendada  n'esta  7.‘  impressão.  Fi- 
zeram se  mais  reimpressões,  em  1792,  1836,  etc. 

Rodrigues  (Fr.  Domingos).  Pintor  do  século 
xvii.  Era  relierioso  da  ordem  de  Santo  Agostinho, 
e tendo  nascido  em  Portugal,  partiu  em  1632  pa- 
ra o convento  de  Salamanca,  e ali  passou  a vida, 
pintando  muitos  quadros  que  figuram  no  claustro 
do  convento,  e que  representam  o martyrio  de 
vários  santos  pertencentes  á sua  ordem.  Fal.  de- 
pois do  anno  de  1682. 

Rodrigues  ( Eugênio  de  Castro ) Director  da 
Escola  Central  N.°  1 e professor  da  Escola  Nor- 
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mal  de  Lisboa.  Escreveu:  Méthodes  d'Enseignc  | 
ment  dans  les  icoles  primaires  de  Portugal , memo  | 
ria  para  a Exposição  Universal  de  Paris,  em  j 
l'J00. 

Rodrigues  { Faustino  José).  Esculptor.  N.  em  | 
Lisboa  a 15  de  fevereiro  de  1760,  onde  também  | 
fal.  a 11  de  fevereiro  de  1829.  Era  filho  de  Boni-  ! 
facio  José  Rodrigues  e de  Anna  Diniz  da  Serra. 
Seus  paes  nãu  tencionavam,  depois  dos  primeiros 
estudos,  applical-o  às  artes,  reconhecendo,  porém, 
que  desde  muito  creança  mostrava  grande  pro- 
pensão para  o desenho,  foi  seu  pae  procurar  o 
douto  professor  Joaquim  Carneiro  da  Sil'a,  que 
regia  a aula  de  gravura,  pouco  antes  aberta  na 
impressão  regia.  Não  podendo  Faustino  Rodri 
gues  ser  admittido,  por  estar  preenchido  o nu 
mero  dos  alumnos,  foi  por  conselho  do  professor 
Carneiro  apresentado  a Joaquim  Machado  de 
Castro,  que  insinuou  ao  pae  o modo  de  obter  a 
admissão  d’elle  na  aula  de  esculptura,  que  era 
addida  á repartição  das  obras  publicas.  Alcança 
da  essa  admissão,  matriculou  se  a 9 de  dezembro 
de  17  í 3,  e começou  desde  logo  a applicar-se  com 
grande  fervor  ao  estudo  do  desenho,  sendo  muito 
rápidos  os  progressos,  excedendo  em  poucos  me- 
zes  aos  de  muitos  dos  seus  condiscípulos,  que  já 
contavam  annos  de  estudo.  Quando  se  dispunha 
a passar  ao  estudo  de  modelar,  deu-se  o falleci 
mento  d’el-rei  D.  José,  e estando  por  esse  moti- 
vo fechada  a aula  de  esculptura  dois  para  tres 
annos,  applicou  se  á pintura  a oleo.  e com  as  li- 
ções da  alguns  professores  e com  a assidua  pra- 
tica chegou  a tirar  muito  boas  copias  de  vários 
quadros  originaes,  merecendo  os  elogios  do  seu 
mestre  Machado  de  Castro,  e do  bem  conhecido 
Pedro  Alexandrino.  Abrindo-se  novamente  a au- 
la de  esculptura,  Faustino  Rodrigues  deixou  pa 
ra  sempre  os  pincéis,  e poucos  annos  fôram  pre- 
cisos para  saber  modelar  e para  se  appliear  ao 
trabalho  de  mármore.  Em  outubr*  de  1786  foi  no- 
meado ajudante  da  aula  de  esculptura,  e frequen 
tando  também  os  estudos  da  academia  do  nú,  es 
tabelecida  na  Casa  Pia,  foi  pelos  professores  d’el 
la  escolhido  para  um  dos  logares  de  substituto 
em  1787,  quando  contava  27  annos  de  edade.  Sen 
do  Faustino  Rodrigues  o discípulo  que  Machado 
de  Castro  mais  estimava  pelo  seu  talento  e mui 
ta  applicação,  auxiliou  o professor  no  modelo 
grande  da  estatua  de  D.  Maria  I,  assim  como  na 
execução  da  mesma  estatua  em  mármore,  nos  mo 
delos  da  pia  baptismal  c outras  obras  para  a Ba 
silica  Patriarchal,  nas  estatuas  para  o palacio 
d’Ajuda,  no  busto  do  duque  de  Lafòes,  nos  mo- 
delos de  um  monumento  a D.  João  VI,  os  quaes 
fôram  levados  para  o Brazil,  etc.  Em  1812  entrou 
como  professor  substituto  para  a aula  de  desenho, 
e depois  accumulou  ess9  logar  com  o de  substi- 
tuto de  Machado,  regendo  com  proficiência  nota 
vel  as  duas  aulas  de  desenho  e esculptura,  até 
fallecer.  Além  das  obras  em  que  coadjuvou  o mes 
tre,  ás  quaes  já  alludimos,  compoz  e executou: 
O tumulo  de  D.  Maria  I,  existente  no  convento 
da  Estrella;  uma  Vénus  de  tamanho  natural  para 
o marquez  de  Bellas;  dois  bustos  de  Virgílio  e 
Camões,  para  o marquez  de  Borba;  Quatro  meni- 
nos sentados  tocando  vários  instrumentos;  o Grupo 
de  Santo  Estanislau  Kostka  recebendo  a commu 
7ihâo  das  mãos  dos  anjos;  S.  José,  Santa  Eugenia, 
Santa  Barbara,  e outras  imagens  para  o mesmo 
fidalgo;  a Gloria , os  Pastores  da  adoração,  c um 


beilo  grupo  no  presepio  da  casa  d’esse  titular;  um 
S.  Caetano  para  os  marquezes  de  Penalva;as  es- 
tatuas allegoncas  no  vestíbulo  do  paço  d’Ajuda, 
representando  o Amor  da  virtude,  Amor  da  Pa- 
tria  e a Intrepidez-,  a maior  parte  dos  modelos  de 
figuras  humanas  para  a baixella  ofFerecida  a lord 
Wellington.  etc.  Na  quinta  do  palacio  da  Bem- 
posta  ha  um  grande  e bello  tauque  de  mármore, 
mandado  fazer  por  D.  João  VI,  tendo  quatro  bus- 
tos maiores  do  que  o natural,  representando  as 
quatro  estações  do  anno,  tudo  trabalho  do  apre- 
ciado esculptor. 

Rodrigues  (Fr.  Fernando).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Bernardo.  Era  natural  da  Castanhei- 
ra  e vivia  no  convento  d’Alcobaça.  Escreveu  em 
latim  vários  livros  sobre  a historia  sagrada  e 
profana,  que  se  não  imprimiram,  e cujos  manus- 
criptos  se  guardavam  na  livraria  do  mesmo  con- 
vento. 

Rodrigues  (Filippe  José).  Official  de  artilha- 
ria, que  em  1840,  pouco  mais  ou  menos  publicou: 
Lições  elementares  de  historia  natural,  accommo- 
dadas  ao  curso  de  introducção  da  Escola  Polyte- 
chnica  de  Lisboa,  contendo-,  l.°  Zoologia;  2.°  Bo- 
tânica; 3.°  Mineralogia  e Geologia ; 3 tomos. 

Rodrigues  (P.  Francisco)  jesuita.  N.  em  Ode- 
mira  no  anno  de  1513,  fal.  em  17  de  setembro  de 
1573.  Era  filho  de  Francisco  Rodrigues  e de  He- 
lena Jorge.  Estudou  na  Universidade  de  Salaman- 
ca direitocivil  e canonico,  em  que  recebeu  as  in- 
sígnias doutoraes,  vindo  depois  para  Co  mbra, 
attrahido  pela  fasciuação  que  exercia  no  seu  tem- 
po a Companhia  de  Jesus,  e entrou  n’essa  ordem 
a 8 d’abril  de  1518,  sendo  admittido  pelo  P.  Si- 
mão  Rodrigues  de  Azevedo,  apesar  de  ser  aleija 
do  de  ambos  os  pés,  mas  em  attenção  ao  seu  pro- 
vado talento.  Effectivamente,  o P.  Francisco  Ro- 
drigues foi  um  dos  mestres  mais  notáveis  do  col- 
legio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  onde  ensinou 
mathematica  e theologia  moral.  Não  se  consola- 
va, porém,  dc  não  fazer  parte  das  missões,  e,  ape- 
zar  do  seu  defeito  physico,  pediu  licença  para 
partir  para  o Oriente,  e não  a obtendo,  recorreu 
ao  proprio  Santo  Ignaciode  Loyola,  que  lhe  deu 
a licença  pedida,  e o nomeou  reitor  do  collegio  de 
S.  Paulo  de  Gôa,  para  onde  partiu  a 30  de  março 
de  1556,  a bordo  da  nau  Graça,  chegaudo  a Gôa 
em  4 de  setembro-  Traduziu  em  portuguez  alguns 
dos  livros  vedicos,  traducção  que  infelizmente  se 
perdeu,  e que  seria  um  documento  precioso  para 
mostrar  a primazia  dos  portuguezes  em  todas  as 
investigações  da  civilisação  oriental  No  seu  ze- 
lo ardente  pela  conversão  dos  indios,  foi  quem 
aconselhou  as  desastrosas  leis,  em  que  se  orde- 
nava a destruição  dos  pagodes  Foi  elle  também 
quem  dirigiu  os  trabalhos  do  primeiro  concilio  de 
Gôa,  celebrado  em  1567,  sendo  um  dos  principaes 
letrados  que  concorreram  para  a decisão  dos  seus 
decretos.  O P.  Francisco  Rodrigues  escreveu  va- 
rias cartas,  algumas  das  quaes  se  imprimiram,  e 
um  Juizo  sobre  um  eclypse  da  lua  que  houve  em 
Gôa,  e que  ficou  manuscripto;  um  Tratado  dos 
contratos  particulares  da  índia,  e sobre  os  fóros  e 
costumes  das  aldeias  do  norte,  que  também  se  não 
imprimiu.  • 

Rodrigues  (P.  Francisco)  Jesuita.  N.  em 
Montemór  o -Velho,  e fal  em  Braga  a 26  de  maio 
de  1654.  Professou  na  Companhia  de  Jesus,  no 
collegio  de  Coimbra,  em  17  de  novembro  de  1608. 
Depois  de  ensinar  letras  humanas,  philosophia  e 
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theologia  moral,  foi  procurador  da  Província  Lu- 
sitana cm  Madrid.  Voltando  a Portugal,  gover- 
nou os  collegios  de  Faro  e de  Braga.  Quando  es 
tava  em  Madrid,  escreveu:  Catalogo  doa  religio - 
aos  da  Companhia  de  Jesus , que  foram  martyrisa- 
do8  no  Japão  pela  fè  de  Christo,  em  1632  e 1633, 
Madrid,  1633.  Esta  obra  foi  traduzida  em  ita- 
liano. Escreveu  também  uma  Carla  de  Sanfins 
sobre  os  successos  da  campanha  da  Beira , que  se 
imprimiu  n'uma  das  relações  das  guerras  d’esec 
tempo. 

Rodrigues  ( Gastâo  Raphad).  2.”  c fficial  da  fis 
calisaçâo  das  Sociedades  Anonymas,  deputado, 
etc.  N.  em  lc83,  sendo  filho  de  Raphael  Antonio 
Rodrigues,  operário  tanoeiro  no  Arsenal  da  Ma- 
rinha. Em  1894  deu  entrada  no  pequeno  seminá- 
rio de  Jesus  Maria  José,  dirigido  por  padres  con 
gieganistas  hespanhoes  Cursou  com  distineção 
os  primeiros  preparatórios  até  1898,  anno  em  que 
abaodonou  o seminário,  por  não  se  sentir  com 
vocação  para  a vida  religiosa  Dedicou  se  em  se- 
guida ao  eommercio.  No  anno  de  1904  fundou  com 
diversos  republicanos  locaes  o Centro  Escolar 
Republicano  l)r.  Bernardino  Machado  em  Alcan 
tara,  que  se  tornou  immediatamente  um  dos  mais 
fortes  baluartes  da  Republica.  Data  d’essa  fun- 
dação o seu  inicio  de  propagandista  republicano, 
evidenciando  se  pela  sua  persistência.  Das  suas 
conferencias  e discursos  realisados  nos  comícios 
e sessões  de  propaganda  existe  o relato  disperso 
nos  jornaes  da  epoca.  Foi  revolucionário  organi 
sador  no  movimento  de  28  de  janeiro  de  1908 
Com  Ferreira  Manso,  jornalista  já  hoje  fallecido, 
lançou  as  primeiras  bases  de  organisação  revo 
lucionariade  Alcantara.  Filiou  se  mais  tarde  na 
lo  a revolucionaria  Accacia.  Com  outros  occupou 
seu  posto  na  revolução  de  5 de  outubro  de  1910, 
que  implantdu  a Republica  em  Portugal.  Foi  de 
putado  nas  Constituintes  de  1911,  sendo  eleito 
pelo  circulo  n.°  38,  de  Aldeia  Gallega.  Exerceu  as 
funeções  de  secretario  do  sr.  dr.  Bernardino  Ma- 
chado, quando  ministro  dos  estrangeiros,  e em  21 
de  maio  do  citado  anno  de  1911  foi  nomeado  2.°  | 
official  da  fiscalisação  das  Sociedades  anonymas 

Rodrigues  (P.  Gonçalo.)  Jesuita.  N.  em  Ca- 
lheiros,  nas  proximidades  de  Ponte  do  Lima;  fal. 
em  Gôa  no  anno  de  1664.  Era  filho  de  João  de 
Prol  e de  Constança  Velas.  Entrou  na  ordem  dos 
jesuitas,  no  collegio  de  Coimbra,  em  22  de  agos- 
to de  154?*,  e partiu  para  a índia,  como  missio 
nario,  a 10  de  março  de  1551.  Chegando  a Gôa 
em  10  de  setembro,  foi  destinado  a ir  para  Or- 
muz,  onde  desembarcou  em  8 de  dezembro  do 
mesmo  anno.  Residiu  muito  tempo  em  Ormuz, 
procurando  em  vão  converter  ao  Christianismo 
o príncipe  d’aquelle  estado.  Em  1555  foi  nomea- 
do pelo  vice-rei  D.  Pedro  de  Mascarenhas  em- 
baixador na  Abyssinia,  para  vêr  se  conseguia, 
que  o négus  recebesse  um  patriarcha,  que  ia  de 
Portugai,  e saindo  de  Gôa  a 7 de  fevereiro  d’esse 
anno,  chegou  no  fim  de  30  dias  a Arquico,  domi- 
nado n'esse  tempo  pelos  abexins,  e em  17  de 
maio  chegou  á presença  do  imperador,  a quem 
entregou  as  cartas  do  rei  de  Portugal.  Não  con 
seguiu  o que  desejava,  porque  o négus  continuou 
perseverante  no  seu  schisma,  apezar  do  P.  Gon 
çalo  Rodrigues  escrever  um  grosso  tratado  para 
demonstrar  a verdade  da  religião  catholica.  Vol- 
tando a Gôa,  ondo  chegou  a 30  do  maio  de  1556, 
partiu  logo  no  anno  seguinte  para  Salscte,  e foi 
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' um  dos  que  mais  contribuiram  para  excitar  con- 
tra os  portuguezes  a cólera  dos  indígenas  pelo 
zelo  selvagem  com  que  lhes  destruiu  os  pagodes. 
O vice  rei  D.  Constantino  de  Bragança  o nomeou 
em  1560  embaixador  junto  de  Adel-Schak,  rei  do 
Balagate,  e voltando  a Gôa,  recolheu  se  ao  col 
legio  de  S.  Paulo,  e ali  fallcceu.  As  obras  que 
deixou  impressas  fôram:  o já  mencionado  Trata- 
do da  primazia  do  Catholicismo,  que  o vegus  náo 
quiz  ler,  apezzr  de  estar  traduzido  na  sua  pró- 
pria liugua  pelo  P.  Gonçalo  Rodrigues;  varias 
cartas,  sendo  uma  d'ellas  a que  encerra  a noti- 
cia da  sua  viagem  á Abyssinia,  e que  foi  traduzi- 
da em  italiano;  outras  cartas,  escriptas  do  Ba- 
çaim,  da  Ethiopia,  de  Taná,  de  Balagate,  de  Or- 
muz, de  Visapor,  de  Cochim,de  Malaca,  etc.  Al- 
gumas d’estas  cartas  imprimiram-se. 

Rodrigues  (Guilherme  Augusto).  Um  dos  di- 
rectores  e principal  redactor  do  presente  diccio- 
na.rio.  N.  em  Lisboa  a 23  de  março  de  1841,  sen- 
do filho  do  Joaquim  Vicente  Rodrigues,  antigo 
empregado  em  casa  do  conde  de  Farrobo,  e de 
sua  mulher  Maria  dos  Anjos  Rodrigues.  Matri- 
culou-se na  Escola  Acadêmica  aos  9 annos,  onde 
se  conservou  até  1857,  em  que  Lisboa  foi  terri- 
velmente assaltada  pela  epidemia  da  febre  ama- 
relia,  e devido  a essa  fatalidade,  por  circumstan- 
cias  imperiosas  de  familia,  não  pôde  proseguir  nos 
seus  estudos,  abandonando  então  a Escola  Acade 
mica,  aos  16  annos  de  edade,  tendo  apenas  con- 
seguido fazer  os  exames  de  instrucção  primaria 
e de  francez,  ficando  em  ambos  pleuamente  ap- 
provado.  Comtudo,  sempre  estudioso,  principiou 
a dedicar  se  á litteratura  e a estudos  históricos. 
Com  antigos  condiscípulos  escreveu  nos  seguin- 
tes jornaes  litterarios:  O Despertador , Archivo 
Litterario,  O Ilccreatioo,  Aurora  Litterama,  A 
Voz  da  Mocidade,  e no  Album  Litterario , de  que 
foi  proprietário  juntamente  com  João  Sanguiuet- 
ti.  Começando  em  1863  o Commercio  de  Lisboa, 
de  que  era  director  político,  o bem  conhecido  jor- 
nalista, ha  annos  fallecido,  Eduardo  Tavares,  foi 
chamado  para  ser  empregado  na  administração, 
collaborando  também  no  jornal,  cujo  l.°  numero 
saiu  no  dia  5 d’abril  d'esse  anno.  D’ali  passou  á 
administração  do  Diário  de  Noticias,  em  março 
de  1865,  d’onde  saiu  em  abril  de  1372,  indo  então 
para  o Diário  Illustrado,  fundado  cm  junho  d’es- 
se  anno  por  uma  empresa,  organisada  por  Pedro 
Correia  da  Silva,  que  pouco  tempo  depois  ficou 
sendo  o unico  proprietário.  N’esse  jornal  fez  par 
te  da  administração  o da  redacção,  e mais  tarde, 
associando  se  com  Pedro  Correia  o visconde  de 
Ribamar,  que  tomou  a seu  cargo  a secção  admi- 
nistrativa, foi  Guilherme  Rodrigues,  sob  as  suas 
indicações,  nomeado  para  todos  os  effeitos  admi- 
nistrador do  referido  jornal,  em  1877,  conservan- 
do-se assim  até,  que  o visconde  de  Ribamar  se 
desligou  da  empresa,  e a quem  acompanhou  na 
saida.  Em  1881  entrou  para  o Espectro  da  Granja, 
jornal  de  que  era  proprietário  Rosa  Araújo,  e di- 
rector político  o já  citado  jornalista  Eduardo  Ta- 
vares. Terminando  este  jornal  a sua  publicação, 
foi  chamado  em  1885  para  a Gazeta  Commercial, 
propriedade  também  de  Rosa  Araújo,  tendo  por 
director  político  o conselheiro  dr.  Autouio  José 
Teixeira,  lente  de  mathematica  jubilado.  Em  to- 
dos estes  jornaes  collaborou  mais  ou  menos,  sen- 
do mais  effectivo  na  Gazeta  Commercial.  Publi- 
cando se  n'este  periodico  aos  domingos  retratos 
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de  vultoB  históricos,  e alguns  da  actualidadc  já 
fallccidos,  acompanhados  das  respectivas  biogra- 
phias,  foi  Guilherme  Rodrigues  encarregado  de 
escrever  algumas  d’ellas,  tendo  a honra  de  tomar 
parte  n’essa  collaboração  biographiea,ao  lado  dos 
drs.  Antonio  José  Teixeira  e Cunha  Belern,  con- 
selheiro Ferreira  Lobo,  Assis  de  Carvalho,  Sou 
sa  Araújo,  etc.  Nas  biographias  que  escreveu, 
destacam  se  como  mais  importantes,  as  de  Anto- 
nio de  Sousa  de  Macedo,  AtFonso  d’Albuquerque, 
l.°  marquez  de  Marialva,  Paschoal  José  de  Mel- 
lo, P.  José  Agostinho  de  Macedo,  dr.  Luiz  Bal- 
dy,  etc.  Guilherme  Rodrigues  foi  redactor  effe- 
ctivo  do  semanário  O Becreio,  desde  a 1.*  serie 
até  á 25.*,  ultima  que  se  publicou.  Ali  inseriu 
muitos  artigos  históricos  o biographias,  diversos 
contos,  uns  originaes  e outros  traduzidos,  artigos 
sobre  diversos  assumptos,  etc.  Constituindo  se  a 
empresa  editora  O Becreio,  traduziu  para  a sua 
colltcção  os  romances:  O Cego  da  Fonte  de  San- 
ta Catharina,  Fiquillo  Alliaga,  0 Trapeiro  de 
Paris  e As  Mil  e uma  noites.  Em  1895,  nas  festas 
commemorativas  do  centenário  antonino,  escre- 
veu o seguinte  opusculo,  que  a referida  empresa 
editou:  Estudo  biographico  de  Santo  Antonio  e 
hittoria  dos  seus  milagres.  Quando  terminou  a pu- 
blicação da  Gazeta  Commtrcial ; em  1886,  o seu 
seu  director  e redactor  principal  o conselheiro 
dr.  Antonio  José  Teixeira,  reconhecendo  em  Gui 
iherme  Rodrigues  umas  certas  aptidões  e gosto 
para  estudos  litterarios,  o convidou  para  o auxi- 
liar na  catalogação  da  sua  importante  livraria, 
enearregaudo-o  também  dccolligir  apontamentos 
na  Bibliotheca  Nacional  para  os  trabalhos  e es- 
tudos a que  constantemente  se  entregava  aquel 
le  illustre  mathematico.  Honrado  com  tão  pode 
rosa  amizade  e tornando-se  intimo  da  casa,  Gui- 
lherme Rodrigues  entregou  se  dedicadamente  a 
esses  trabalhos  sérios  de  investigação,  sob  as  in- 
dicações do  professor,  sem  descuidar,  comtudo,  os 
apontamentos  que  precisava  colher  para  os  seus 
proprios  e8criptos.  Conservou-se  ao  serviço  do 
dr.  Antonio  José  Teixeira  até  ao  anno  de  1900, 
em  que  falleceu,  no  dia  19  de  agosto,  estaudo  em 
Luso,  onde  costumava  ir  todos  annos  tomar  ba- 
nhos. Guilherme  Rodrigues  tem  collaborado  em 
outros  jornac8,  como  O Occidente,  O Dão,  O Cor- 
reio de  Cascaes , de  que  era  proprietário  o jorna- 
lista Ludgero  Vianna,  nos  almanachs  do  Verda- 
deiro Cecilio,  que  publicou  em  1876,  do  Becreio, 
do  Occidente,  dos  Theatros,  das  Famílias  do  Gym- 
nasio,  etc.  Collaborou  no  numero  do  Imparcial, em 
homenagem  a Camillo  Castello  Branco, commemo- 
rando  o dia  do  seu  63.°  anniversario  natalício,  18 
de  março  de  1889;  no  n.°  do  Occidente,  em  minia- 
tura, surpreza  feita  ao  seu  proprietário,  Caetano 
Alberto,  em  7 de  agosto  de  1894,  seu  anniversa- 
rio natalicio;  no  n.°  unico  do  Editor,  homenagem 
a Henrique  Zeferiuo  de  Albuquerque,  peia  em- 
presa do  Becreio,  em  12  de  fevereiro  de  1888;  no 
Artista,  n.°  unico  dedicado  no  maestro  Stichini, 
em  31  de  maio  de  1889.  Resolvendo  a empresa 
editora  João  Romano  Torres  & C.*,  em  1902,  pu- 
blicar o diccionario  Portugal,  convidou  Guilher- 
me Rodrigues  e Esteves  Pereira  para  seus  dire- 
ctores  Desde  então  o modesto  trabalhador  tem- 
se  dedicado  zelosamente  ao  exercício  d’este  es- 
pinhoso cargo,  não  se  poupando  a todas  as  in- 
vestigações possíveis,  indagando  na  bibliotheca 
os  livros  precisos  para  colher  informações,  pro- 


| curando,  com  o auxilio  do  seu  collcga  e amigo, 
| cooperar  dignamente  n'uma  obra,  como  o diecio 
| uario  Portugal.  Guilherme  Rodrigues  foi  sempre 
j muito  dedicado  ao  theatro,  o escreveu  algumas 
peças,  traduziu  outras,  representando-se  as  se- 
guintes: no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes  a 
opera  cômica  original  em  3 actos,  Loucuras  de 
rapaz,  com  musica  de  Freitas  Gazul,  e as  come- 
dias em  1 acto,  traducção:  As  Contribuições  in- 
directas e Um  Beijo  ao  portador.  No  antigo  thea- 
tro de  Variedades,  a comedia  drama  em  2 actos, 
traducção,  Tempestade  e bonança,  e as  comedias 
em  1 acto,  originaes,  Um  Betrato  photographico, 
Qual  d'elles  é meu  filho?  e O porteiro  da  casa  n.° 
15,  pretexto  de  imitações  para  o actor  imitador 
Trindade.  No  Príncipe  Real,  hoje  theatro  Apol- 
lo,  as  comedias  Fernanda  e A mulher  no  poder,  e 
a scena  cómica  Caiu  o Carmo  na  Trindade,  es- 


O jilherme  Augusto  Rodrigues 


criptas  de  proposito  para  o referido  actor  imita- 
dor; no  Gymnasio,  também  como  pretexto  para 
imitações,  a scena  cómica  Viagem  á roda  do  mun- 
do em  80  dias.  Estão  impressas  as  comedias  em  1 
acto:  Contribuições  indirectas,  Fernanda,  e esta 
mesma  comedia  com  algumas  modificações  com  o 
titulo  de  Divorciem  o nos;  Feliz  ao  jogo, infelizes  nos 
amores,  na  Encydopedia  das  Famílias  do  anno  de 
1909,  e no  de  1910  A Mulher  da  poder.  Também 
está  impressa  a Tempestade  e bonança,  em  2 actos. 
Em  theatros  de  amadores  teem  se  representado 
algumas  das  comedias  já  citadas,  e as  seguintes: 
Sou  genro  de  meu  genro ; Ta!  sogro,  tal  genro,  e a 
operetta  Os  Dois  Grazinas.  Entre  os  seus  traba- 
lhos litterarios,  sabemos  dos  seguintes  originaes; 
O Arrependimento  lava  o crime,  drama  em’5  actos; 
Historia  d'um  par  de  luvas,  comedia  em  3 actos; 
O Governador  Pantoja,  opera  burlesca  em 3 actos; 
A Noite  de  Santo  Antonio,  operetta  em  2 actos,  de 
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costumes  populares;  Depois  depor  a luneta  e Uma 1 
tardd  nos  saloios,  comedias  em  1 acto  Traducçòes: 
em  5 actos  e 1 prologo,  os  dramas:  A»  Noites  do 
Boulevard  e Princeza  e favorita]  em  5 actos;  Gio 
vani,  Alberto  o pintor,  e O Vampirv,  decollabora- 
ção  com  José  d’Aguiar  Figueiredo;  em  4 actos  O 
Sacrifício  de  Abrahâo ; em  3 actos,  a comedia  O 
Homem  do  coelho  branco ; em  1 acto,  O debute  i'um 
medico , Alcança  quem  não  cança,  a operetta  O 
Chalet,  etc.  U Occidente  de  11:09,  a pag.  70,  pu 
blicou  o retrato  de  Guilherme  Rodrigues  acom- 
pauhado  d’um  artigo  biographico,  escripto  por 
Esteves  Pereira;  na  Carteira  do  artista , também 
o lia  pouco  fallecido  Sousa  Bastos  lhe  dirigiu  al- 
gumas palavras  lisonjeiras. 

Rodrigues  (Heitor).  Fidalgo  que  foi  para  a 
índia,  e nomeado  feitor  de  Coulam,  ou  Quilon,  em 
1515,  ali  esteve  tratando  do  negocio  da  pimenta, 
que  tinha  n’essa  cidade  um  dos  principaes  cen- 
tros. Não  tardou  a transformar  a feitoria  em  for- 
taleza, mas,  como  o jugo  portuguez  era  pesado, 
os  de  Quilon  revoltaram  se  e cercaram  a feitoria 
fortificada  mas  mal  fortificada.  Heitor  Rodrigues 
pediu  soccorro  para  Gôa,  onde  governava  D. 
Aleixo  de  Menezes  durante  a ausenciado  gover- 
nador da  índia,  Diogo  Lopes  Sequeira,  que  fôra 
ao  mar  Vermelho.  D.  Aleixo  de  Menezes  só  lhe 
pôde  mandar  25  homens  de  reforço,  e comman 
dados  por  D.  Affonso  de  Menezes.  Esta  insignifi 
cante  guarnição  defendeu  a fortaleza  contra  mi- 
lhares de  indianos,  e obrigou  o rajah  de  Coulam 
a pedir  que  se  renovasse  a paz  Pouco  tempo  de- 
pois d’esta  façanha,  em  1520,  morreu  Heitor  Ro- 
drigues de  doença,  deixando  o governo  a seu  gen 
ro  Óhristovão  de  Barros 

Rodrigues  ( Htitor ).  Jurisconsulto,  natural  de 
Lisboa  Foi  lente  na  Uuiversidade  de  Coimbra 
desde  1543;  regeu  as  cadeiras  de  vespera,  do  co 
digo  e do  digesto.  Foi  também  lente  na  Univer 
sidade  de  Salamanca.  Em  1577  ainda  vivia  em 
Salamanca,  onde  morreu  com  80  annos  de  edade. 
Ficai  am  manuscriptas  as  suas  Postillas. 

Rodrigues  (Innocencio  Camacho).  Governador 
do  Banco  de  Portugal,  deputado,  etc.  N.  em  Mou- 
ra a -'3  de  maio  de  18j7,  sendo  filho  de  Mauuel 
Rodrigues  da  Costa  e de  D.  Genoveva  Máximo 
Camacho.  Concluiu  o curso  da  Escola  Polytechni- 
ca  em  1898,  tendo  obtido  os  primeiros  prêmios 
pecuniários  na  1,*  e 10.*  cadeiras  e louvor  na  3.* 
Frequentou  na  Escola  Medica  de  Lisboa  o curso 
de  pharmacia.  Foi  nomeado,  precedendo  concur- 
so, demonstrador  de  physica  experimental  e ma 
thematica,  na  Escola  Polytechuica,  em  27  de 
abril  de  1899.  Também  foi  professor  interino  de 
sciencias  no  lyceu  Camões,  de  Lisboa.  Depois 
de  proclamada  a Republica  em  5 de  outubro  de 
1910,  exerceu  o cargo  de  secretario  geral  do  mi 
nisterio  das  finanças,  cargo  que  deixou  quando 
foi  nomeado  governador  do  Banco  do  Portugal. 
Sempre  muito  activo,  como  propagandista  repu 
blicano,  tomou  parte  em  muitos  comicios  e con 
ferencias,  alcançando  no  seu  partido  uma  situa 
ção  predominante,  fazendo  parte  do  directorio. 
Esteve  também  assistindo  a um  conselho  de  offi 
ciaes,  quando  se  deu  a revolta  a bordo  d'um  dos 
navios  de  guerra  surtos  no  Tejo,  conselho  em  que 
se  tomaram  resoluções  importantes.  Na  manhã  de 
5 de  outubro  de  1910,  depois  do  dr.  Eusebio  Leão 
ter  lido  na  varanda  do  edificio  da  Camara  Muni- 
cipal o auto  da  proclamação  da  Republica,  o sr. 
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Inuocencio  Camacho  leu  ao  povo  os  nomes  das 
pessoas  que  constituíam  o novo  governo  proviso- 
rio,  nomeado  pouco  antes.  Nas  cortes  constituin- 
tes reunidas  em  1911  foi  eleito  deputado  por  Gui- 
marães. 

Rodrigues  ( Jeronymo ).  Vigário  de  Cochim, 
que  escreveu  a Relação  d'um  milagre  d’uma  cruz 
de  Meliapôr,  que  quatro  ou  cinco  vezes  mudava 
de  côr  e vertia  lagrimas.  D’este  milagre,  diz  elle 
ter  sido  testemunha. 

Rodrigues  (Fr.  Jeronymo).  Religioso  da  or- 
dem de  8.  Francisco.  Era  natural  de  Extremoz, 
e sobrinho  do  profundo  theologo  Fr.  Manuel  Ro- 
drigues, da  mesma  ordem  seraphica.  Professou  na 
província  de  S.  Thiago  de  Compostella.  Sendo 
muito  perito  no  direito  canonico  e em  theologia 
moral,  regeu  a cadeira  d’esta  sciencia  no  con 
vento  de  Salamanca,  onde  falleceu.  Deixou  em 
latim  um  compendio  das  Questões  regulares  de  seu 
tio,  impresso  em  1634. 

Rodrigues  (P.  Jeronymo).  Jesuíta  N.  em  Mon 
temór-o  Novo,  e fal.  em  Macau,  mas  ignoram  se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Professou 
na  Companhia  de  Jesus,  e em  1556  partiu  para  a 
índia;  foi  depois  visitador  das  províncias  do  Ja- 
pão e da  China,  e esteve  missionando  na  ilha  de 
Tidor,  uma  das  Molucas,  em  1579.  Nomeado  rei 
tor  do  collegio  de  Macau,  ali  falleceu,  tendo  es 
cripto  varias  das  conhecidas  Cartas  Relatorois, 
a que  os  jesuítas  eram  obrigados,  e uma  Breve 
Relação  da  doutrina  christâ,  escripta  na  lingua 
malaia. 

Rodrigues  (Jeronymo  José).  Arcediago  deBar- 
rozo  na  sé  de  Braga,  e doutor  em  Cânones.  Era 
natural  de  Braga,  e parece  ter  fallecido  em  1821 
ou  1822.  Doutorou  so  em  12  de  julho  de  1789.  Dei- 
xou impresso:  Exercido  publico  de  rheiorica  e poé- 
tica, na  sala  dos  actos  do  real  collegio  de  Mafra, 
aos  16  de  julho  de  li82,  sendo  presidente  D.  Luit 
da  Senhora  do  Carmo , conego  regular.  Escreveu 
mais:  Publicum  certamen  de  Rebus  Logicis,  Meta 
physicis  et  Ethicis,  praeside  D.  Thoma  Virgine 
Maria,  canonico  regulari  congregationis  sanctae 
crucis,  in  Real  Colleg.  Mafrens,  Olyssipone,  1 83. 

Rodrigues  (João).  Architecto,  que  floresceu 
no  século  xv.  Era  filho  de  Martim  Rodrigues  (V. 
este  nome).  Succedeu,  em  1480,  a Matheus  Fernan 
des,  como  mestre  das  obras  em  Santarém,  e por 
morte  de  seu  pae,  em  1490,  foi  nomeado  mestre 
das  obras  de  Cintra. 

Rodrigues  (João).  Um  dos  heroes  do  primeiro 
cêrco  de  Diu,  heroe  que  póde  dizer  se  que  sal- 
vou a fortaleza  por  um  acto  extraordinário  de 
bravura.  No  ultimo  assalto  que  os  turcos  deram 
á fortaleza,  assalto  que  lh'a  ia  quasi  entre 
gando,  porque  os  baluartes  eram  um  monte  de 
ruínas  e a guarnição  estava  reduzidíssima,  appa- 
receu  João  Rodrigues  trazendo  uma  jarra  de  pol- 
vora  com  um  murrão  acceso  e bradando:  Deixae- 
me  passar,  que  levo  aqui  o ataúde  para  nós  e para 
os  inimigos.  Era  tal  a exaltação  dos  portuguezes, 
que  ninguém  lhe  fez  obstáculo.  Todos  preferiam 
a morte  á perda  do  combate.  Mas  foi  tão  feliz 
João  Rodrigues  que,  atirando  a jarra  ao  meio  dos 
inimigos,  fez  voar  pelos  ares  muitas  pedras  da 
fortaleza,  e com  ellas  mais  de  quarenta  d’elles.  fi- 
cando intacta  a parte  que  os  nossos  ainda  occu 
pavam.  Esta  especie  de  milagre  redobrou  a co- 
ragem dos  portuguezes,  e com  tal  impeto  reto- 
maram a offensiva,  tendo  além  d’isso  a ventura 
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de  matar  um  genro  de  Kodja-Safar,  que  a segun 
da  columna,  desanimada  e disimada,  abandonou 
a foitaleza,  a primeira  já  fôra  repellida,  e o as- 
salto da  terceira  já  foi  tão  frouxo,  tanto  porque 
era  composta  de  gente  menos  escolhida,  como  por 
que  estava  desalentada  com  o resultado  dos  dois 
primeiros  combates,  que  não  tiveram  os  nossos 
graude  trabalho  em  repellil-os.  Este  ultimo  com- 
bate foi  decisivo,  os  turcos  levantaram  ocêrco,e 
Antouio  da  Silveira,  o governador  de  Diu,  pôie 
dizer  que  devia  a gloria  immortal  que  aureolou 
o seu  nome,  a João  Rodrigues  e á sua  jarra  de 
polvora. 

Rodrigues  (João).  Medico  do  século  xvi.  Era 
natural  de  Tavira.  Acompanhou  a Hespanha  em 
1526  a princeza  D.  Izabel,  filha  d’el  rei  D.  Ma- 
nuel, como  seu  medico,  quando  se  realisou  o seu 
casamento  com  o imperador  Carlos  V.  N’essa  oc- 
casião  foi-lhe  concedido  o foro  de  fidalgo,  e tam- 
bém nos  seus  descendentes.  Antes  de  sair  de 
Lisboa  escreveu  uma  obra  em  latim,  refutando 
algumas  opiniões  medicas  a respeito  do  tratamen 
to  dos  pleriscs,  que  se  publicou  em  1550.  Jcão 
Rodrigues  gozava  da  fama  de  ser  bom  medico. 

Rodrigues  (João).  Religioso,  não  se  sabe  de 
que  ordem,  nascido  em  Marvão;  foi  vigário  na 
egreja  de  Santa  Maria,  d’esta  viila.  Foi  musico 
muito  afamado.  Em  1560  escreveu  uma  obra  com 
titulo  de  Arte  de  musica  da  reformação  e pcrfei- 
eão  do  cantochão  e de  toda  a musica  cantada  e tan 
gida.  Chegou  a passar  se  alvará  de  licença,  com 
a data  de  5 de  março  do  1576  para  a sua  publi 
cação,  mas  não  chegou  a imprimir  se  A obra  foi 
approvada  em  Roma  por  Autonio  Bocapadula, 
mestre  da  capella  pontifícia,  e secretario  do  papa 
Grcgorio  XIII,  e João  Pedro  Luiz  Penestrina. 
oráculos  da  faculdade  de  musica. 

Rodrigues  (João).  Sangrador  e algebrista  no 
hospital  de  Todos  os  Sautos.  Exercendo  desde 
16  )6  o logar  de  sangrador,  foi  nomeado  algebris 
ta  em  166Ü,  sendo  despedido  em  1665. 

Rodrigues  (João).  Notável  espingardeiro,  na- 
tural de  Lisboa,  que  teve  uma  officina  n’esta  ci- 
dade, juntamente  com  um  seu  irmão,  José  Fran 
cisco.  Escreveram  ambos  um  livro,  intitulado: 
Espingarda  perfeita , e regras  para  a sua  opera- 
ção, com  circumstancias  necessárias  para  o seu  ar 
tificio  e doutrinas  uteis  para  o melhor  acero , Lis 
boa,  1718.  Esta  obia  era  assignada  com  os  pseu- 
donymos  Cesar  Fiosconi  e Jordão  Guserio,  ana- 
grammas  dos  seus  verdadeiros  nomes.  O livro  ti- 
nha estampas  representando  a officina  dos  auto- 
res e varias  das  operações  da  arte  de  espingar- 
deiro. 

Rodrigues  (João)  Esculptor  em  madeira,  que 
trabalhou  muito  em  Setúbal.  N.  em  1750  e fal.em 
1826. 

Rodrigues  (João)  Doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Bandavizes, 
districto  de  Vizeu,  já  fallecido  ha  annos;  Era  fi 
lha  de  Filippe  Rodrigues,  e doutorou-se  a 13  de 
julho  de  1858. 

Rodrigues  (João  Felix).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  jornalis 
ta  muito  conhecido,  etc.  N.  em  Vil. a Franca  de 
Xira  no  anno  de  1831,  fal.  em  Lisboa  a 21  d’a- 
bril  de  1870.  Era  filho  de  José  Joaquim  de  Sousa 
Rodrigues,  chefe  de  repartição  do  governo  civil 
de  Lisboa,  e irmão  dc  José  Maria  Pereira  Rodri- 
gues, empregado  superior  da  alfandega,  etc.  (V. 


Pereira  Rodrigues  José  Maria).  Viudo  para  Lis- 
boa entrou  com  vivacidade  na  política,  sendo  por 
muitos  annos  redactor  do  Portuguez,  jornal  de 
que  era  proprietário  Manuel  de  Jesus  Coelho  ( V. 
este  nome),  entrando  na  redacção  em  novembro 
de  1856,  conservando-se  ali  em  trabalho  activo 
até  28  de  dezemoro  de  1866,  em  que  o jornal  ter- 
miuou  a publicação.  Pertencendo  ao  partido  pro- 
gressista historico,  luetou  com  ardor  em  defeza 
da  sua  causa,  tendo  por  adversário  político  An- 
tonio  Rodrigues  Sampaio,  redactor  principal  da 
Revolução  de  Setembro,  e depois,  Antonio  Augus 
to  Teixeira  de  Vasconcellos,  sustentando  vivas 
polemicas  com  estes  temíveis  antagonistas.  Os 
seus  adversários  políticos  o alcunharam  de  Ta- 
nas,  alcunha  que  elle  adoptou  como  appellido 
por  declaração  publica,  dizendo  que  não  se  im  ■ 
portava  em  o adoptar  porque  o não  deshonrava. 
Redigiu  a Independencia  Naional , que  veiu  subs- 
tituir o Portuguez,  desde  5 de  fevereiro  de  1867 
até  27  do  junho  do  mesmo  anno,  ultimo  numero 
que  se  publicou.  Foi  também  redactor  do  Ecco 
das  proiincias,  correspondente  do  Nacional,  do 
Porto,  e d’outr08  jornaes  da  província.  Collabo- 
rou  no  Asmodeu.  de  Marciano  de  Azevedo,  dizen- 
do se  que  eram  d’elle  uns  artigos  contra  Teixei- 
ra de  Vascom  ellos,  assim  como  também  se  lhe 
attribue  um  opusculo  anonymo  a respeito  do  mi- 
nistro Julio  Gomes  da  Silva  Sanches.  Exerceu  os 
cargos  de  tabcllião  e de  escrivão  do  deposito  pu  • 
blico.  Escreveu:  Concordata  de  21  de  fevereiro 
com  a curia  romana  sobro  o padroado  da  índia ; 
serie  de  artigos  insertos  no  Portuguez , de  maio, 
junho  e julho  de  1857;  O ultramontanismo;  serie 
de  artigos  no  dito  jornal,  de  14  de  agosto  a 24 
de  novembro  de  1857;  e outra  serie,  de  26  de  no- 
vembro de  1857  a abril  de  1858;  são  de  viva  po- 
lemica com  José  Maria  de  Sousa  Monteiro,  reda- 
ctor do  Bem  Publico.  Em  controvérsia  com  Anto- 
ii io  Pedro  Lopes  de  Mendonça,  que  estava  en- 
carregado da  redacção  principal  da  Revolução  dc 
Setembro,  escreveu  uma  serie  de  artigos  de  feve- 
reiro a abril  de  18  >7,  dando  Ptulos  a alguns,  co- 
mo: Históricos  e historia ; Historia  dos  hiito^icos ; 
Conselhos  aos  históricos;  Capitulo  unico;  A ironia 
dos  acontecimentos,  etc  Estes  artigos  eram  ex- 
tensos, e chamaram  tanto  a atteução  u’aquclla 
epoca,  pelos  que  andavam  nos  círculos  ou  cen- 
tros políticos,  que  Lopes  de  Mendonça  duvidou 
de  que  pertencessem  ao  redactor  principal  co- 
nhecido do  Portuguez ; João  Feliz  Pereira,  porém, 
affirmou  que  no  Portuguez  não  bavia  outro  reda 
ctor  senão  elle.  Escreveu  mais:  As  irmãs  de  ca- 
ridade francezas ; sairam  8 artigos  no  mesmo  jor- 
nal, de  26  de  juuho,  2,  7,  10,  16,  2'.  e 24  de  ju- 
lho, e 8 do  agosto  de  1858;  A influencia  dos  fra 
des  lazaristas;  artigos  também  no  Portuguez,  em 
11,  12,  13,  15,  18,  21  e 26  d’agosto  de  18o8;  Ir- 
mãs da  caridade,  artigos  no  citado  jornal,  de 
maio,  junho  e julho  de  1861;  Carta  ao  ex.m0  sr. 
duque  de  Sardanha  ácêrca  do  casamento  civil,  1365; 
A litteratura  em  barulho;  serie  de  29  folhetins 
publicada  no  Portuguez,  de  9 de  janeiro  até  17 
de  maio  de  1866,  com  a aesignatura  dc  Satan, 
que  é o anagramma  de  Tanas;  Casamento  civil; 
12  artigos  publicados  no  dito  jornal,  de  7 de  mar- 
ço até  20  de  maio  de  18  56.  No  Portuguez  ainda 
appareceu  em  folhetins,  um  romance  ou  narrati- 
va, com  o titulo  de:  Os  mysterios  de  Coimbra,  of- 
ferecidos  á briosa  academia  de  1854,  assignados 
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com  as  ioiciaes  R.  F.  J . que  sc  julgou  serem,  in- 
vertidas, as  de  João  Fclix  Rodrigues. 

Rodrigues  (João  Gregorio).  Medico  pela  Es- 
cola Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  N.  a'csta  cida- 
de cm  25  de  maio  de  1822,  onde  também  fal.  em 
81  de  ag09to  de  1891.  Era  filho  d’um  artista  es- 
tabelecido em  tempo  no  Chiado,  com  loja  de 
bahús.  Mostrou  se  sempre  bom  estudaute  e ap- 
plicado  ao9  estudos,  e depois  dos  preparatórios, 
matriculou  se  na  Escola  Medica,  cujo  curso  ter- 
minou em  julho  de  1812  Tendo-lhe  fallecido  duas 
irmãs  com  tísica  pulmonar,  e enfermando  ainda 
outra,  com  alguns  symptomas  da  mesma  doença, 
acompanhou  a ao  campo,  para  onde  haviam  acon- 
selhado a doente  que  se  retirasse,  estando  então 
residindo  na  Caxaria,  onde  exerceu  clinica  até 
ao  mez  de  novembro  de  1814,  em  que  regressou 
a Lisboa,  fixando  então  aqui  a sua  residência. 
Foi  o primeiro  facultativo  civil  que  compareceu 
no  hospital  de  sangue  de  Torres  Vedras,  depois 
da  batalha  dada  em  22  de  dezembro  de  1846.  Ti- 
nha ido  para  ali  por  ordem  do  governo.  Dedicou- 
se  especial  nente  ao  estudo  das  doenças  gangre 
nosas,  e em  1849  publicou  o tratamento  com  que 
tinha  medicado  alguns  doentes,  n’um  folheto  com 
o titulo:  Opusculo  palhologico  de  hyperemia  mali- 
gna, em  que  appareceram  algumas  formulas  de 
muita  utilidade  para  a pratica  cirúrgica. Nas  epi- 
demias que  assaltaram  Lisboa,  em  1856  a cholera 
c em  1857  a febre  amarella,  prestou  serviços  im- 
portantes c desinteressados,  não  abandonando 
nunca  a cabeceira  dos  doentes,  nem  receando  o 
contagio  da  moléstia.  Em  agosto  de  1868  adoeceu 
gravemente, ficando  impossibilitado  de  exercer  cli 
nica  até  maio  de  1871.  Restabelecendo-se,  fundou 
unr.  consultorio,  offerecendo  duas  consultas  gra 
tuitas  por  semana,  para  fazer  um  estudo  pratico 
mais  amplo  e obter  maior  numero  de  factos.  O 
certo  é que  o seu  consultorio  se  tornou  um  dos 
mais  frequentados  d’aquella  epoca.  Já  então  se 
dedicava,  cm  especial,  ao  tratamento  da  tuber- 
culose. João  Gregorio  Rodrigues  era  vulgarmen- 
te conhecido  pelo  bahuleiro,  pelo  facto  do  esta 
belecimento  de  seu  pae.  Ao  principio  era  tratado 
como  charlatão  por  alguns  dos  seus  collegas,  mas 
salvando  muitos  doentes  que  elles  consideravam 
irremediavelmente  perdidos, valeu  lhe  a fama  jus- 
tificada de  que  já  gosava,  tendo  applauso  d’aquel 
les  mesmos  que  a principio  o censuravam.  Os 
seus  serviços  levaram  o governo  a condecoral-o 
com  a commenda  da  ordem  de  Christo,  receben- 
do também,  depois  d’esta  mercê,  outras  distinc- 
çôes. 

Rodrigues  (João  José  Dantas  de  Souto).  Dou 
tor  em  Mathematica  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, lente  jubilado  da  sua  faculdade,  e director 
do  Observatório  Astronomico  da  mesma  Univer- 
sidade. E'  natural  de  Torres  Novas,  sendo  filho 
de  Luiz  Carlos  de  Souto  Rodrigues.  Doutorou  se 
a 81  de  julho  de  1869.  Foi  deputado,  eleito  por 
Coimbra,  em  varias  legislaturas,  sendo  nomeado 
primeiro  secretario  da  respectiva  camara,  logo  na 
sua  primeira  entrada  no  parlamento.  Tem  sido 
procurador  geral  do  districto  de  Coimbra,  presi- 
dente da  commissão  executiva  e da  camara  mu- 
nicipal da  mesma  cidade. 

Rodrigues  (João  José  de  Souto).  Bacharel  for 
inado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Não  se  conhecem  dados  biographicos  a seu  res- 
peito, sabe  se  apenas  que  escreveu  e publicou  a 
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seguinte  Memória  dos  mais  notáveis  acontecimen- 
tos que  houve  em  Leiria  e seus  contornos  por  occa  ■ 
sião  do  combate  dado  em  5 de  julho  de  1808  pelo 
exercito  francez , commandado  pelo  general  Mar- 
garon  e das  antecedencias  que  o occasionaram;  não 
tem  indicação  de  logar  nem  anno  de  impressão, 
mas  parece  ser  de  Lisboa  e de  1808  ou  1803 

Rodrigues  (Fr.  Joaquim ).  Eremita  da  ordem 
de  Santo  Agostinho,  doutor  cm  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  no  Peso  da 
Itegoa  a 17  d'abril  de  1Í50,  fal.  em  Lisboa  cm 
1835.  Professou  em  30  de  outubro  de  1776,  c re- 
cebeu o grau  de  doutor  em  27  de  julho  de  1785. 
Escreveu:  A voz  da  verdade  e gratidão , ou  elegio 
gralulatorio  ao  ex.mo  sr.  Arthur  Wellesley , etc  , 
Lisboa,  1813;  Elogio  ao  ill.m0  e ex  sr.  D.  Luiz 
Innocencio  Benedicto  de  Castro,  terceiro  conde  de 
Rezende,  Lisboa,  sem  auno  de  impressão,  mas  é 
de  1824,  e n'este  mesmo  anuo  se  reimprimiu  em 
2.*  edição.  Por  sua  diligencia,  e com  um  prologo 
seu,  sc  publicou  em  Lisboa  em  1805,  a 3*  edi- 
ção do  Oratorio  sacro,  de  Fr.  Thomé  de  Jesus. 

Rodrigues  (Fr.  Joaquim  José).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  calçados,  doutor  em  Theo- 
logia pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural 
de  Evora,  sendo  filho  de  Francisco  Antouio  Ro- 
drigues. Doutorou-se  a 1 de  outubro  de  1826. 

Rodrigues  (José  Cândido  Branco).  Fundador 
dos  institutos  do  cegos  de  Lisboa  e Porto,  dire- 
ctor do  Jornal  dos  Cegos,  etc.  N.  em  Lisboa  em 
18  de  outubro  de  1861,  sendo  filho  de  José  Cân- 
dido Rodrigues,  thesoureiro  do  Banco  de  Portu- 
gal, e de  sua  mulher,  D.  Maria  José  Branco  Ro- 
drigues. Fez  os  seus  estudos  em  Lisboa  e em  Coim  • 
bra.  Dedicou  se  ao  professorado,  em  1881,  leccio- 
nando  as  disciplinas  do  ensino  secundário  em  di- 
versos estabelecimentos,  entre  elles,  no  Instituto 
de  Ensino  Livre  de  Nobre  de  Carvalho.  Em  1890, 
depois  de  ter  visitado  os  institutos  de  cegos  de 
França,  instituiu  na  Misericórdia  de  Lisboa  uma 
aula  para  cegos,  auxiliado  pelo  então  provedor 
d’aquelle  estabelecimento  de  caridade,  o dr.  Tho- 
maz  de  Carvalho,  que  concedia  um  jantar  aos  ce- 
gos que  iam  ali  aprender  c ler,  escrever  e con- 
tar. Este  curso  terminou  annos  depois,  por  falta 
de  alumnos.  Em  dezembro  de  1894  foi  nomeado 
pelo  governo  membro  da  commissão  encarregada 
de  regulamentar  a lei,  que  reorganisara  os  ser- 
viços da  instrucção  primaria,  nos  quaes  ostava 
comprehendida  a creação  de  escolas  para  o ensi- 
no de  cegos,  o que  nunca  foi  levado  a effeito.  Em 
1895  visitou  os  institutos  do  cegos  de  Bruxellas, 
Londres,  Bordéus  e Madrid;  e nos  annos  seguin- 
tes os  de  Corunha,  Barcelona,  Burgos  e Sevilha, 
em  Hespanha;  os  de  Roma,  Florença,  Nápoles, 
Turim  e Bolonha,  em  Italia;  os  de  Palermo,  na 
Sicilia;  os  de  Amsterdam  e Kotterdam,  na  Hol- 
landa:  os  de  Berlim,  Hamburgo,  Kiel,  Francfort, 
Munich,  na  Allemanha;  os  de  Lausanne  e Zurich, 
na  Suissa;  os  de  Anvers,  Liége,  na  Bélgica;  es 
de  Marselha,  Montpellier,  Nantes  e Toulouse,  em 
França;  o de  Manchester,  em  Inglaterra;  o de 
Edimburgo,  Dublin,  Christiania,  Stockolmo,  Got- 
temburgo,  Vienna  d’Austria,  Buda-Pest  e Cope- 
nhague. Em  novembro  de  1895,  fundou  a revista 
de  tiflologia  Jornal  dos  Cegos,  impressa  á custa 
do  Estado,  publicação  que  tem  sido  premiada  com 
medalhas  de  prata  e de  bronze  nas  exposições  do 
Porto  em  1897  e 1903,  nade  Paris  em  1900,  na 
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de  S.  Luiz  em  1901,  e com  a medalha  de  ouro,  na 
do  Rio  de  Janeiro  em  1908.  A importância  das 
assignatura8  e da  venda  do  Jornal  dos  Cegos , re- 
verteu, até  1900,  a favor  do  Asilo  de  Cegos  de 
Castello  de  Vide,  onde  em  1896  se  fundaram  as 
primeiras  officinas  para  cegos,  que  se  crearam  cm 
Portugal,  e ás  quaes  a direcção  do  asylo  deu  o 
titulo  de  Officinas  Branco  Rodrigues.  Em  1900 
fundou  em  Lisboa  a Escola  Profissional  p ua  ce- 
gos, n'um  andar  do  edificio  da  Escola  Rodrigues 
Sampaio,  no  palacio  Mesquitella,  ao  Poço  Novo, 
cedido  pelo  ministro  das  Ubras  Publicas  Elvino 
de  Brito.  A todos  os  alumnos  foi  concedido  um 
jantar  diário  pela  Misericórdia  de  Lisboa.  Em 
junho  de  1901  foram  approvados  pelo  governo  os 
estatutos  d'esta  instituição,  os  quaes  se  reforma 
ram  em  2/  de  juuho  de  1908,  dando  se  lhe  então 
o titulo  de  Instituto  de  Cegos  Branco  Rodrigues. 


José  Cândido  Branco  Rodrigues 


Em  1903  fundou  a Escola  de  Cegos  do  Porto,  que 
em  1911  entregou  á Misericórdia  d’aquella  cida- 
de. Em  1912  instituiu  definitivamente  o Institu- 
to de  Lisboa  em  edificio  proprio  n'um  terreno  do 
Estoril,  doado  para  esse  fim  pela  sr.*  D.  Floiin- 
da  Cardoso  Leal.  São  os  fins  d’esta  instituição 
ministrar  o ensino  intellectual  e profissional  a 
creanças  cegas  do  sexo  masculino;  patrocinar  o 
trabalho  dos  cegos;  procurar  obter  collocação  na 
vida  activa  aos  seus  antigos  alumnos  ou  a quaes 
quer  outros  cegos.  Por  morte  do  fundador,  todo 
o material  que  o Instituto  possuir,  assim  como  os 
haveres,  legados  e doaçòes  que  lhe  fôrem  feitos, 
passarão  para  a Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Lisboa  que  continuará  a mantel-o  e a adminis- 
tral-o.  0 sr.  Rodrigo  Velloso,  na  sua  Galeria  de 
Benemeritos,  dedica  o n.°  3,  publicado  em  1911,  a 
Branco  Rodrigues,  pondo  em  relevo  a fórma  al- 
truísta como  emprehendeu  caridosamente  o ensi- 
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no  aos  desventurados  cegos,  tanto  como  instruc- 
ção,  como  no  trabalho  possivel  de  so  lhes  fazer 
executar.  Os  seus  esforços  teem  sido,  felizmente, 
coroados  de  bom  exito,  pois  na  verdade  são  ina 
creditáveis  os  benefícios  colhidos  para  os  mise- 
ros  anormaes  nos  dois  Institutos  de  Cegos,  que 
Brauco  Rodrigues  conseguiu  instituir  em  Lisboa 
e Porto,  sendo  motivo  de  pasmo  e admiração 
para  todos  que  os  visitam. 

Rodrigues  (JoséCasaleiro  da  Alegria).  Militar 
que  muitos  bons  serviços  presto  i a Portugal  quan- 
do esteve  em  África  Tendo  servido  no  exercito 
do  reino,  foi  para  a índia  em  1857,  voltando  á pa- 
tria  em  1865.  Para  garantir  o seu  futuro  foi  pro 
movido  a alferes  para  servir  em  commissão  na 
provincia  de  Moçambique,  onde  se  conservou  até 
1875,  anno  em  que  pediu  a demissão  Dedicando 
se  ao  commercio,  estabeleceu  se  em  Sofala,  onde 
travou  relações  com  o celebre  regulo  Mnzilia. 
Abandonando  o commercio  voltou  á Europa,  par 
tindo  depois  para  a África,  incumbido  de  diffe- 
rentes  commissões  de  serviço  na  provincia  de 
Moçambique.  Foi  elle  quem  em  1881  conseguiu  o 
tratado  de  vassalagem  do  celebre  regulo  Gun- 
gunhana,  tratado  que  foi  assignado  a 19  de  no- 
vembro de  1881  pelos  srs.  Augusto  de  Castilho, 
como  representante  do  governo  portuguez,  por 
Alegria  Rodrigues,  como  representante  do  chefe 
vatua.  D’es3e  tratado  resultou  enviar  a Portugal 
dois  emissários,  que  estiveram  em  Lisboa,  e vi- 
sitaram depois  diíferentes  cidades  do  paiz. 

Rodrigues  (José  Julio  Bettencourt).  Bacharel 
formado  em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  professor  de  introducção  no  Lyceu  Na 
cional  de  Lisboa,  lente  de  chimica  na  Escola  Po- 
lytechnica  e no  Instituto  Industrial  e Cominer- 
<ia!  da  mesma  cidade,  professor  de  sciencias  phy 
sico-naturaee,  etc  Nasceu  em  Gôa  a 8 de 
maio  dc  1815,  falleceu  em  Lisboa  a 29  de 
abril  de  1893.  Era  filho  do  bacharel  José  Julio 
Rodrigues,  que  foi  juiz  da  Relação  de  Loanda. 
Cursou  a Universidade  sendo  estudante  distincto, 
e a sua  formatura  foi  das  mais  qualificadas.  A 
Universidade  conferiu-lhe  prêmios  que  poucos  al- 
cançam. Em  1863  veiu  para  Lisboa  estabelecer- 
se  no  collegio  do  dr.  Cicouro,  leccionando  ali  in- 
troducção á historia.  Ao  mesmo  tempo  matricu- 
lava se  no  curso  de  engenharia  na  Escola  do 
Exercito.  Um  anno  depois  tomava  posse  da  ca 
deira  de  introducção  no  Lyceu  Nacional  de  Lis- 
boa, que  alcançára  por  meio  de  concurso,  em  que 
obteve  a primeira  classificação.  Em  1867,  appro- 
vado  por  unanimidade  em  mérito  absoluto  e re- 
lativo, foi  provido  to  logar  de  lente  substituto 
da  cadeira  de  chimica  na  Escola  Polytechnica. 
Empenhado  em  estabelecer  na  direcção  dos  tra- 
balhos geodésicos  uma  secção  de  photographia  e 
de  heliogravura,  o general  Folque  o incumbiu  em 
1872  de  proceder  ao9  respectivos  estudos.  A sec- 
ção estabeleceu  se,  e José  Julio  Rodrigues  ficou 
encarregado  de  a dirigir;  porém  depois,  em  1879, 
a titulo  de  economias  cessaram  os  trabalhos,  pas 
sando  todos  os  apparelhos  e encargos  para  a Im- 
prensa Nacional  dc  Lisboa,  em  1880,  em  virtude 
da  portaria  de  27  de  dezembro  de  1879,  assigna- 
da  pelo  então  ministro  das  obras  publicas  Sarai- 
va de  Carvalho.  Foi  representante  de  Portugal 
no  grande  congresso  internacional  de  sciencias 
geographicss,  reunido  em  Paris,  em  1875,  sendo 
ainda  n’esse  anno  nomeado  vogal  effectivo  e se- 
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cretario  da  commiasão  central  de  Geographia- 
Foi  um  dos  signatários  o promotores  em  Paris,  do 
accordo  internacional  assignado  a 12  d’agosto  de 
1875,  tendente  a estabelecer  entre  os  differentes 
estados  a permutação  das  suas  producções  li  ite- 
rarias, scientificas  e artísticas.  Em  1864  publi- 
cou um  compendio  de  mineralogia,  que  ficou  ado- 
ptado  para  estudo.  Procedeu  a importantes  me- 
lhoramentos nas  ilhas  dos  Açôres  e Madeira,  ten- 
do effeituado  varias  confereucias  muito  interes 
santes  e de  grande  valor.  Tirou  varias  photogra- 
phias  auxiliado  com  a luz  do  magnésio,  de  diffe- 
rentes tunneis  de  lava  da  ilha  Terceira.  São  mais 
de  ÒOO  as  photographias  instantaneas  que  tirou 
n'uma  excursão  aos  Açôres,  formando  assim  uma 
preciosa  collecção  para  o estudo  d’aquellas  ilhas, 
iuveutou  ou  aperfeiçoou  alguns  instrumentos  de 
estudo  e de  trabalho  technico  e scientifico,  crean- 
do  alguns  processos  novos  de  que  tirou  privilegio 
em  Portugal  e no  estrangeiro.  Foi  encarregado 
de  organisar  o serviço  chimico-legal  judiciário 
portuguez,  que  não  chegou  a reaÜ9ar  por  moti- 
vos políticos  subsequentes.  Foi  deputado,  sendo 
eleito  pela  índia,  circulo  de  Mapuçá,  e depois 
pelo  Funchal,  e nas  cortes  tratou  com  proficiên- 
cia notável  do  ensino  techoico  e do  ensino  pra- 
tico e geral,  das  industrias,  do  fomento  publico, 
das  pautas  aduaneiras,  das  classes  pobres  e tra 
balhadoras.  Desempenhou  os  seguintes  cargos:  j 
professor  de  sciencias  physicas  e naturaes  no 
Lyceu  de  Lisboa,  lente  de  chimica  mineral  na 
Escola  Polytechnica  e de  chimica  technologica 
no  Instituto  Industrial  e Commercial;  chefe  da 
secção  photographica  da  direcção  geral  dos  tra 
balhos  geodésicos;  secrttario  effectivo  da  com  j 
missão  central  permanente  de  geographia,  mem- 
bro installador  da  commissão  portugueza  de  per- 
mutações internacionaes;  commis9ario  de  Portu-  | 
tugal  na  exposição  internacional  de  sciencias  geo- 
graphicas  de  1875,  em  Paris;  inspector  technico 
da9  contribuições  indirectas  e presidente  do  con- 
selho do  Mercado  Ceutral  de  Productos  Agrico 
las.  Organisou  ou  remodelou  vários  serviços  e es-  í 
tabelecimentos:  Ensinoexperimental  de  sciencias 
physicas  e naturaes  no  Lyceu  de  Lisboa;  antiga 
secção  photographica  da  direcção  geral  dos  tra- 
balhos geodésicos,  considerada  no  seu  tempo  e no 
estrangeiro  como  um  modelo  e o primeiro  no  seu 
genero;  toda  a installação  da  secção  portugueza 
da  exposição  internacional  de  sciencias  geogra 
phica8  de  1875,  em  Paris,  ensino  pratico  de  chi- 
mica mineral  na  Escola  Polytechnica;  laborato- 
rio  de  chimica  mineral  na  mesma  escola,  repu 
tado  no  estrangeiro,  depois  da  sua  reorganisa 
ção,  como  um  dos  melhores;  laboratorio  do  Mer- 
cado Ceutral  de  Productos  Agrícolas  Iuveutou 
os  seguintes  processos:  photolitographia  por 
meio  do  estanho ; estampagem  zincographica; 
phototypographia  corn  meias  tiuta9;  polychromo- 
lithographia  com  tres  estampagens  únicas  sobre 
cobre  em  talho  doce,  ampliação  do  processo  Ecks- 
tein;  um  comtnunicador  e interruptor  electrico 
para  industriaes;  processo  especial  para  o fabri- 
co de  oleos  de  resina  e para  o de  tintas  negras  ' 
typographicas;  um  viscozimetro  para  oleos  e vtr- 
nizes;  vários  apparelhos  de  estudo  e de  demons- 
tração. Generalisou  ou  aperfeiçoou  uo  paiz  va 
rias  industrias,  e procurou  estabelecer  e aclimar 
outras.  D estas  citaremos  o aproveitamento  in-  I 
dustrial  da  batata  doce  sob  o ponto  de  vista  do 
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fabrico  do  álcool  e da  extraeção  da  fécula,  em- 
prehendida  em  1869,  muito  antes  de  quaesquer 
outros  ensaios  ou  trabalhos  portuguezes.  Os 
ensaios  technicos  preliminares  fôram  feitos  no 
laboratorio  da  Escola  Polytechnica.  Esta  in- 
dustria mais  tarde  explorada  por  diversas  empre 
sas,  tornou-se  uma  das  mais  prosperas  e opulen- 
tas de  Portugal.  A’cêrca  das  industrias  do  quini- 
no e seus  annexos,  estudos  feitos  no  laboratorio 
da  Escola  Polytechnica,  etnprehendeu  para  exa- 
me da  matéria,  em  1885,  uma  viagem  a S.  Tho- 
mé,  para  onde  partiu  uo  dia  15  de  maio  d’esse 
anno,  a bordo  do  transporte  de  guerra  África  - Ali 
conseguiu  lavrar  um  accordo,  para  a exploração 
das  quinas  de  S.  Thomé,  com  os  principaes  cul- 
tivadores d’esta  ilha,  exploração  que  se  não  rea- 
lisou  n’aquella  epoca,  por  falta  de  direitos  adua 
ueiros  sufficieutemente  protectores.  Da  industria 
do  assucar  de  beterraba  também  muito  se  preoc  • 
cupou.  O primeiro  assucar  portuguez  d'esta  plau- 
ta,  foi  extrahido  em  18-8,  no  laboratorio  da  Es- 
cola Polytechnica,  preparando-se  então  perto 
d’um  kilo.  Foi  para  este  effeito  organisada  uma 
compaubia  com  o capital, ,quasi  todo  estrangeiro, 
de  2:250  contos  de  reis,  sob  a garantia  de  um  ac- 
cordo ou  contrato,  lavrado  com  o governo  portu- 
guez. Não  tendo,  porém,  as  eamaras  deliberado 
a tempo  sobre  este  contrato,  ficou,  por  isso,  de 
nenhum  effeito.  Em  Lisboa  fundou  uma  casa  com- 
raercial  de  productos  chimicos,  que  esteve  por 
muitos  aunos  no  largo  de  Camões  e que  girava  sob 
a firma  de  Rodrigues  & Rodrigues.  E’  grande  o 
numero  das  suas  obras,  das  quaes  citaremos  as 
seguintes:  Estudo  sobre  as  bases  fwidamentaes  dos 
novos  pesos  atomicos  e suas  relações  physicas  mais 
notáveis,  Lisboa,  1867;  Curso  elementar  de  scien- 
cias physicas  e naturaes  para  uso  dos  lyceu o,  de 
collaboração  com  Auíonio  Augusto  de  Aguiar, 
Lisboa,  1868;  Breve  noticia  sobre  a composição 
chimica  das  aguas  mineraes  das  Pedras  Salga- 
das, situadas  a poucos  kilometros  de  Villa  Pouca 
de  Aguiar-,  de  collaboraçãa  com  o dr.  Bernardino 
Antonio  Gomes,  Coimbra,  1871;  Breve  noticia 
ácérca  de  uma  nascente  mineral  eri  Traz  os-Mon- 
tes,  perto  ds  Itcbordochâo,  Lisboa,  1871;  Descrip 
ção  do  processo  de  photozincographia , usado  pela 
secção  photographica  da  direcção  geral  dos  tra- 
balhos geodésicos,  extracto  do  <• Jornal  de  sciencias 
mathemalicas,  physicas  e naturaes , n.#  XV.  Lis- 
boa, 1873;  Novo  modo  de  evitar  as  matrizes  nega- 
tivas usuaes  em  muitos  processos  de  photolithogra- 
phia  e de  heliogravura,  substituindo-os  por  outros 
em  geral  mais  perfeitos  ede  fácil  execução,  extra- 
cto do  citado  jornal,  n ° XVII,  Lisboa,  1874;  Ex- 
tracto da  acta  da  secção  da  sociedade  franceza  de 
photngraphia,  constituída  em  assembleia  geral  no 
dia  5 de  junho  de  7874  e publicada  no  Boletim  da 
mesma  sociedade,  reproduzido  do  mesmo  jornal  n.° 
XVrII,  Lisboa,  18 < 4 ; Secção  photographica  pre 
miada  com  a medalha  de  primeira  classe  na  ultima 
exposição  da  sociedade  franceza  de  photographia-, 
Primeira  exposição  inaugurada  em  15  de  abril  de 
7875.  Vários  esclarecimentos,  comprehendendo  a 
photographia  applicada  aos  trabalhos  geographi- 
cos  e processo  de  impressão  photographica  com  tin 
tas  gordas,  Lisboa,  1875;  Direcção  geral  dos  tra- 
balhos gengraphicos  e geologicos  de  Portugal.  Sec- 
ção photographica.  Documentos,  apreciações  e.  vá- 
rios esclarecimentos;  primeiro  fascículo,  Lisboa, 
1875;  Congris  internalional  de  Sciences  géograjihi- 
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çues, Paris,  1875;Catalogue  de  1’exposition  du  Por 
tugal;  A secção  photographica  ou  artística  da  di- 
recção geral  dos  trabalhos  geodésicos  no  dia  1 de 
dezembro  de  1816.  Breve  noticia  acompanhada  de 
12  specimens,  Lisboa,  1876;  Le  Service  photogra- 
phique  du  gouvernement  portugais.  La  section  pho 
tographique  et  artistique  de  la  direction  gênlral 
d<s  travaux  géographiques  du  Portugal , Lisboa, 
1877;  Annae8  da  commissâo  central  permanente  de 
geographia , redigidos  por  Luciano  Cordeiro  e re- 
vistos por  José  Júlio  Rodrigues-,  n.°  1,  dezembro, 
do  1876;  Lisboa,  1876;  N.°  2,  junho  da  1877,  Lis- 
boa, 1877;  estes  annaes  coutecm  vários  documen 
tos  c communicações,  redigidos  e apresentados  á 
commissâo  pelo  seu  secretario  effectivo  José  Jú- 
lio Rodrigues;  Expedição  Africo- Portugueza  de 
1871 ; é uma  serie  de  documentos  e mappas;  tra- 
balhos que  foram  o complemento  da  conferencia 
feita  por  José  Julio  Rodrigues,  sobre  o assumpto, 
na  sala  da  Sociedade  de  Geographia  na  noite  de 
’z7  de  novembro  d’aquelle  anno.  Exposition  uni- 
verselle  de  1818.  Portugal , Le  Service  photograpki- 
que  du  gouvernement  portugais,  Lisboa,  1878;  Pro 
cédés  photographiques  et  méthodes  d’ impressions 
aux  encres  grasses,  Lisboa,  1879;  Carta  ao  iU.mo  e 
ex.mo  sr.  conselheiro  Antonio  Augusto  de  Aguiar  a 
proposito  do  presente  inquérito  industrial  e dos  di 
reitos  que  deve  pagar  a tinta  estrangeira  de  im- 
pressão, Lisboa,  1881:  Fabrica  nacional  de  tintas 
de  imprensa.  Carta  circular  com  vários  documen 
tos,  Lisboa,  1882;  Fabrica  Nacionol  de  tintas  de 
imprensa ; novo  processo  de  fabrico  de  tinta  typo 
graphica  com  oleo  de  resina , e noticia  das  fórmu- 
las e apparelhos  usados  n’este  fabrico,  Lisboa, 
1884;  com  uma  gravura;  A fabrica  nacional  rfe 
tintas  de  imprensa ; contribuições  para  a historia 
da  industria' em  Portugal,  Lisboa,  1884;  com  3 
gravuras;  O cholera  e seus  inimigos,  conferencia 
realisada  no  salão  do  theatro  da  Trindade,  aos  20 
de  julho  de  1884,  Lisboa,  1884;  é o n.°  84  da  Bi 
bliotheca  do  Povo  e das  Escolas-,  Lisboa  e o chole- 
ra, conferencia,  etc.,  aos  21  de  julho  de  1881,  Lis 
boa,  1881;  é o n.°  88  da  mesma  Bibliotheca-,  Cou 
sas  porluguezas,  idem,  idem,  aos  8 de  julho  de  1884; 
é o n.°  101  da  mesma  Bibliotheca;  As  aguas  sul- 
phureas  do  Mosqueiro  e de  Santa  Maria  de  tíal- 
'.egos,  nos  suburbios  de  Barcellos-,  succinta  noticia, 
Lisboa,  1885;  com  uma  estampa  do  sitio  da  nas 
cente;  Exposição  a proposito  dos  concursos  ao  lo- 
gar  de  preparador  da  cadeira  de  technologia,  lida 
perante  o conselho  do  Instituto  Industrial  e a elle 
endereçada  (sessão  de  17  de  outubroj,  Lisboa, 
1*8!;  Exposição  ao  conselho  da  Escola  Polyte- 
chnica  sobre  o ensino  e mais  serviço  da  sexta  ca- 
deira, acompanhada  de  varias  propostas  tendentes 
a melhorarem  e a reformarem  o ensino  da  chimica 
mineral,  Lisboa,  1885;  Les  colonies  portugaises, 
extrait  des  Bulletins  de  la  Socièté  Royale  de  Geo 
graphie  d' Anvers;  O assucor  portuguez  de  beterra 
ba-,  episódios  d’uma  industria  no  seu  periodo  de 
gestação;  Projecto  sümmario  de  regulamento  dos 
trabalhos  e serviços  do  laboralorio  de  chimica  mi- 
neral da  Escola  Polytechuica  de  Lisboa  posto  em 
execução  e sob  a responsabilidade  do  respectivo  di  - 
rector  no  anno  lectivo  de  1889  a 1890;  Dictadura 
regeneradora  de  fevereiro,  março  e abril  de  1890; 
discurso  proferido  na  camara  dos  senhores  depu- 
tados na  sessão  de  1 de  julho  de  18:0  sobre  o res 
pectivo  biil  de  indemnidade ; Documentos  respecti- 
vos á industria  fabril  e agricola  de  cortiça;  colli- 


gidos  pelo  deputado  pelo  Funchal,  José  Julio  Ro- 
drigues, para  conhecimento  do  estado  presente  e 
do  luturo  d’aquellas  industrias  em  Portugal  e sua 
opportuna  e competente  apreciação.  Mandado  pu 
blicar  pela  camara  dos  senhores  deputados  em  26 
de  março  de  1892  José  Julio  Rodrigues  foi  pro 
j prietario  do  Interesse  Publico,  folha  diaria  e po 
! litica,  de  graude  tormato,  cujo  l.°  numero  se  pu- 
blicou em  15  de  março  de  1886,  e durou  aproxima- 
damente um  anno.  Adstricta  a esta  folha,  publi- 
cou-se quinzenalmente  a Revista  intellectual  con- 
temporânea. O Progresso,  de  Lamego,  em  1904 
publicou  em  folhetins  um  trabalho  dramatico  de 
José  Julio  Rodrigues,  intitulado:  A divina  luz, 
phantasia  dramatica  em  3 actos.  Com  o intuito 
exclusivo  de  fomentar  a riqueza  indígena  e o en- 
sino da  nação  ou  de  honrar  o nome  portuguez  em 
Portugal  ou  no  estrangeiro,  realisou  muitas  con 


José  Julio  Bettencourt  Rodrigues 


ferencias  publicas.  Em  Portugal  fôram  perto  de 
40,  no  Lyceu  de  Lisboa,  Academia  Real  das 
Sciencias,  Sociedade  de  Geographia,  Associação 
Commercial  de  Lisboa,  Associação  dos  Lojistas 
de  Lisboa,  Real  Associação  de  Agricultura,  Es- 
cola Polytechnica,  Camara  Municipal  de  Lisboa, 
Theatro  do  Príncipe  Real,  Antigo  Colyseu,  Sa- 
lão da  Trindade,  Theatro  de  S.  Carlos,  Atheneu 
Commercial  do  Porto,  Theatro  do  Funchal,  Ca- 
mara Municipal  de  Ponta  Delgada,  Salão  do  Go- 
, verno  Civil  de  Angra.  No  Estrangeiro:  Paris:  So- 
ciedade de  Geographia  de  Anvers;  Hotel  de  Vil  - 
le.  O Lyceu  Nacional  de  Lisboa  deveu-lhe  uma 
excellente  collecção  de  apparelhos  e objectos  de 
historia  natural;  a Escola  Polytechnica,  a Acade- 
mia das  Sciencias,  a commissâo  de  geographia, 
deveram-lhe  não  menos  de  mil  volumes  de  obras 
scientifica8  adquiridas  por  sua  iniciativa;  deve- 
ram-lhe grandes  subsídios  muitos  estabelecimen- 
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tos  industriaes,  1 itterarios  e scientificos  do  paiz. 
Era  antigo  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  desde  janeiro  de  IS-* 2;  socio 
do  Instituto  de  Coimbra;  um  dos  socios  fundado- 
res da  Sociedade  de  Geographia,  socio  da  Asso- 
ciação dos  professores  primários,  e socio  honorá- 
rio da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas;  commen- 
dador  da  ordem  de  S.  Thiago,  mercê  concedida 
em  1875,  e conselheiro.  Km  1871  recebeu  as  insí- 
gnias de  official  de  instrucção  publica  de  Fran- 
ça, e em  1875  as  da  Legião  de  Honra.  Pertencia 
também  ás  seguintes  sociedades  ou  aggremiaçòes 
scientificas:  Société  de  Geographie  de  Paris, 
Société  Chimique  de  Paris,  Société  de  Geo- 
graphie cTAmsterdam  (socio  correspondente,), 
Société  belge  de  Geographie  (socio  corres 
pondentej,  Société  Française  de  Photographie, 
Société  de  Photographie  de  Paris,  Société  de 
Topographie  de  Paris  (socio  honorário),  So- 
ciété Académique  Hispano  Portugaise  de  Tou- 
louse  (socio  honorário),  Société  des  Gens  des 
Lettres  de  France.  Fôram-lhe  concedidas  tam 
bem  as  seguintes  medalhas:  de  cobre,  na  ex- 
posição organisada  pela  Sociedade  Franceza  de 
Photographia;  em  1875,  lettre  de  distintion , no 
congresso  internacional  e exposição  de  sciencias 
geographicas  de  Paris;  em  1876,  medalha  de  pra 
ta  da  exposição  internacional  de  Philadelphia; 
em  1878,  medalha  de  ouro  da  exposição  interna- 
cional de  Paris;  em  1884,  medalha  de  prata,  na 
exposição  agrícola  da  Tapada  d’Ajuda  José  Ju 
lio  Rodrigues  saiu  de  Lisboa  no  dia  3 d’agosto  de 
1892,  embarcando  para  o Brazil,  d’onde  regres- 
sou no  principio  do  mez  d’abril  de  1893,  bastan- 
te doente  com  uma  affecção  biliosa,  que  extraor- 
dinariamente se  lhe  aggravou  durante  a viagem, 
e a que  succumbiu  a 29  d’esse  mez,  conforme  dis- 
semos. 

Rodrigues  (José  Manuel).  Presbytero  secular, 
e prégador  apreciado,  que  vivia  em  Lisboa,  nos 
fins  do  século  xvm.  Deixou  muitos  sermões  ma- 
nuscriptos. 

Rodrigue<  (José  Manuel).  Major  de  artilharia, 
professor  do  Instituto  Industrial  do  Porto,  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
etc.  N.  em  10  d’agosto  de  1857.  Fez  o curso  pre- 
paratório para  a arma  de  artilharia  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  seguindo  depois  o da  Escola  do 
Exercito  de  Lisboa.  Completou  os  estudos  em  de- 
zembro de  188  ',  e foi  tão  distincto  o seu  exame 
de  habilitação  com  que  o fechou,  que  subiu  aoc- 
cupar  o primeiro  logar  do  curso  Assentou  praça 
em  artilharia  n.°  1 a 8 de  abril  de  1880,  sendo 
promovido  a alferes  em  10  de  janeiro  de  1883,  a 
tenente  em  28  de  janeiro  de  1885,  a capitão  em 
1‘2  de  setembro  de  1890,  e a major  em  14  de  se 
tembro  de  1907.  Ainda  estudantena  Universidade, 
começou  a escrever  no  Jornal  de  Sciencias  Ma- 
thematicas  e astronómicas,  dirigido  pelo  dr.  Gomes 
Teixeira.  Attrahido  principalmente  pelo  estudo 
da  analyse,  continuou  sempre  no  meio  das  suas 
oecupações  bastante  absorventes,  a dedicar  al 
gum  tempo  áquclle  ramo  das  mathematicas.  A 
geometria  perturbava-o  e exaltavam-n'o  dando- 
lhe  insomnias.  Um  trabalho  da  cadeira  de  arti 
lharia  na  Escola  do  Exercito  proporcionou-lhe  a 
oceasiào  de  estudar  um  dos  problemas  mais  com- 
plexos e diíliceis  de  mechanica,  resultando  d’este 
estudo  um  trabalho  de  muito  valor,  que  lhe  valeu 
a entrada  na  Academia  Real  das  Sciencias  como 
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, socio  correspondente,  a Memória  sobre  a theoria 
I balística-  Esta  obra  é considerada  um  monumento 
8cientifico  e a Academia  a mandou  imprimir.  O 
[ sr.  major  José  Manuel  Rodrigues  collaborou  na 
Revista  militar,  e ali  publicou  uma  série  de  ar- 
tigos extrahidos  da  referida  Memória,  nos  n.0’  13 
a 16,  do  anno  de  1883.  E*  cavalleiro  da  ordem  de 
Aviz,  e ha  alguns  annos  professor  do  Instituto 
Industrial,  regendo  a 4.*  cadeira  de  mathematica. 

Rodrigues  {José  Maria).  Coronel  de  infanta- 
ria, commandante  militar  de  Satary,  etc.  N.  em 
1829,  assentou  praça  em  caçadores  n.°  1,  a 30  de 
outubro  de  1846,  sendo  promovido  a alferes  em 
29  d’abril  de  1851,  a tenente  a 3 d'agosto  de  1861, 
e a capitão  em  16  de  julho  de  1872.  Serviu  tam- 
bém em  caçadores  n.°  8 e n.°  12.  Foi  depois,  com 
a patente  de  coronel,  administrador  fiscal  e com- 
mandante militar  de  Satary,  na  índia.  Era  um 
militar  austero  e diseiplinador,  e como  adminis- 
trador fiscal  e commandante  militar,  foi  um  doa 
melhores  administradores.  Manteve  sempre  nos 
limites  da  ordem  os  ranes  e dessays,  e augmentou 
notavelmente  os  redditos  da  província  com  a sua 
inteiligente  e zelosa  administração.  0 coronel 
José  Maria  Rodrigues  era  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo;  ignora  se  a data  do  fallecimento, 
mas  sabe-se  que  toi  anterior  ao  anno  de  1887.  O 
seu  retrato  vem  publicado  no  vol.  II  da  índia 
Portugueza,  de*  Lopes  Mendes,  a pag.  21. 

Rodrigues  (José  Maria).  Doutor  em  Theolo- 
gia  e lente  da  Universidade  de  Coimbra,  professor 
da  Faculdade  de  Letras  (antigo  Curso  Superior 
de  Letras,),  reitor  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa, 


José  Maria  Rodrigues 


etc.  N.  no  Cerdal,  do  districto  de  Vianna  do  Cas- 
tello,  sendo  filho  de  Bento  José  Rodrigues  Tendo 
concluído  os  estudos  preparatórios  matriculou-se 
na  Universidade,  sendo  um  dos  alumnos  mais  no 
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taveis  do  seu  curso,  e doutorou-se  a 5 de  feve- 
reiro de  1888.  Havia  se  ordenado  de  presbytero. 
Ainda  estudante,  fez  umas  Sebentas  de  Philoso- 
phia  de  direito  que  serviram  a seis  ou  oito  gera- 
ções de  acadêmicos,  que  são  ainda  hoje  compul- 
sadas com  proveito  Depois  de  se  doutorar,  con- 
correu a uma  cadeira. da  sua  faculdade,  sendo 
n'ella  provido.  A dissertação  para  o concurso,  de- 
nomiuada  Pensamento  e movimento,  dizem  ser  um 
trabalho  de  grande  valor  litterario  e scientifico. 
Tomou  parte  activa  na  questão  que  se  debateu 
em  Coimbra  entre  o bispo  conde  e a faculdade 
de  theologia,  e envolvendo-se  n’umapolemiea com 
o grande  escriptor  Camillo  Castello  Branco  por 
causa  das  apreciações  por  este  feitas  a umas  Se 
bentas  do  professor  dr.  Avelino  Cesar  Augusto 
Maria  Callixto,  publicou  diflerentes  folhetos  em 
defeza  do  seu  collega  no  professorado:  Duas  'pa- 
lavras ao  sr.  Camillo  Castello  Branco ; As  evasivas 
do  sr.  Camillo  Castello  Branco,  etc.  N’esses  opús- 
culos, a que  Camillo  respondeu  empregaudo  a 
arma  do  ridiculo,  affirmou  o douto  theologo  no- 
táveis qualidades  de  polemista.  O dr.  José  Maria 
Kodrigues  exerceu  também  o cargo  de  director 
da  bibliotheca  da  Universidade,  e collaborou  na 
reforma  da  instrucção  secundaria.  Deixando  o 
logar  de  lente,  veiu  para  Lisboa,  e foi  aqui  no- 
meado, por  concurso,  lente  do  Curso  Superior  de 
Letras,  para  a regencia  da  cadeira  de  philologia 
latina.  Foi  professor  do  príncipe  D.  Luiz  Filippe 
e do  infante  D.  Manuel,  depois  rei;  pertencia  ao 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica.  Exer- 
ceu durante  7 annos  o cargo  de  reitor  do  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa,  onde  prestou  muitos  o bons 
serviços. 

Rodrigues  (José  Vicente).  Escriptor,  nascido 
no  Porto  a ‘20  de  fevereiro  de  1743;  desconhece- 
se  a data  do  fallecimento  e a profissão  que  exer 
cia.  Escreveu:  Arte  de  agradar  na  conversação, 
por  Mr.  Prevost,  traduzida  do  francez.  Porto, 
1783;  Historias  proveitosas  e instructivas  sobre 
objectos  moraes,  traduzidas  do  inglez,  Porto,  1786, 
2 tomos;  Historia  antiga,  ou  historia  escolhida 
dos  factos  mais  memoráveis  da  antiguidade.  Porto, 
1789;  2 tomos;  Compendio  sobre  as  jirtes  e scien 
cias,  em  portuguez  e francez,  Porto,  1"88;  Collec- 
çào  de  viagens  e jornadas  ás  quatro  partes  do 
mundo  traduzidas  do  inglez.  Porto,  1790;  4 tomos; 
Elementos  da  civilidade  » decencia,  que  se  pratica 
entre  gente  bem  creada,  por  Mr.  Prevost,  traduzi- 
dos do  francez-,  teve  bastantes  edições,  sendo,  pa- 
rece que  a ultima,  em  1840. 

Rodrigues  (Lourenço).  Physico  do  hospital  de 
Todos  os  Santos,  fallecido  em  1594.  Foi  nomeado 
em  14  d’abril  de  1587,  com  o ordenado  annual  de 
80Í000  reis,  2 moios  de  trigo  o 1 dc  cevada  e 
casas  dentro  do  hospital;  em  1593  passou  a ter 
30^000  reis  para  casas,  e mais  como  gratificação 
um  quarto  de  carneiro  pela  Paschoa  e pelos  San- 
tos, e um  quarto  de  porco  pelo  Natal.  Lourenço 
Rodrigues  vivia  em  Beja,  quando  foi  chamado 
para  este  logar  por  ser  christão  velho  e ter  apren 
dido  em  Coimbra,  sendo  estas  as  condições  que 
a provisão  de  14  d’abril  de  1587  estabelecia  para 
tal  nomeação.  Como  em  27  de  junho  de  1593  de- 
clarasso  não  poder  só  tratar  todos  cs  doentes,  fô 
ram  nomeados  mais  dois  physicos,  Miguel  Ca 
breira  e João  Alvares  Pinheiro,  com  o ordenado 
de  30Í000  reis  e casas  ou  20£(X,0  reis  para  ellas 
Foi  n’este  anno  que  se  começaram  a dar  as  pro 


pinas  de  carne  pelas  festas  aos  clínicos  do  hos- 
pital. 

Rodrigues  (Luiz).  Gravador  em  madeira  no 
tempo  d’el-rei  D.  Manuel.  E’  apenas  conhecido, 
porque  o seu  nome  figura  no  frontispício  do  Re- 
gulamento do  modo  como  os  inspectores  das  co- 
marcas deverão  prover  as  capellas,  hospitaes, 
confrarias,  etc.,  novamente  coodernado  e compi- 
lado por  cl-rei  D.  Manuel,  mandado  imprimir  por 
João  Pedro  Bonhommi  de  Cremona  por  ordem  o 
com  privilegio  do  rei. 

Rodrigues  (Luiz).  Professor  de  ensino  livre, 
dedicando-se  especialmente  ao  magistério  das 
linguas  franceza  e portugueza,  disciplinas  para 
que  se  encontra  inscripto  no  Lyceu  Central  de 
Lisboa  desde  189».  Foi  antigo  discípulo  dos  Pa- 
dres da  Missão  e frequentou  o Curso  Superior  de 
Letras.  Publicou:  O primeiro  livro  de  francez,  me- 
thodo  elementar  da  lingua  franceza,  leituras  e exer- 
cidos graduados , para  uso  dos  alumnos  que  come 
çam  o estudo  à'este  idioma,  Lisboa,  1892. 

Rodrigues  (Manuel).  Autor  d’uma  llelação  do 
que  succedeu  na  provinda  da  Beira, depois  que  che- 
gou D.  Álvaro  de  Abranches  por  capitão  general 
d’ella,  e do  exercito  que  assiste  n'aquellas  frontei- 
ras, Lisboa,  1641.  Era  natural  dc  Teixoso,  proxi- 
mo  da  Covilhã.  Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito. 

Rodrigues  (Manuel).  Nasceu  no  Funchal,  ilba 
da  Madeira,  a 25  de  novembro  de  1697,  sendo  fi- 
lho de  Francisco  Moreira  Ramos  e de  Josepha 
Maria  Pereira.  Foi  em  1710  para  o Rio  de  Ja- 
neiro para  a companhia  d’um  tio  ali  residente,  o 
capitão  Manuel  Netto  Barreto.  Ali  frequentou  o 
seminário  da  Cachoeira,  estudando  humanidades 
com  os  padres  jesuítas,  revelando  tão  grande  in- 
telligencia,  que  em  pouco  tempo  ficou  sabendo  a 
grammatica  latina.  Em  1716  assentou  praça  de 
soldado  no  regimento  do  mestre  de  campo  Ma 
nuel  d’Almeida  Castello  Branco,  que  guarnecia 
a Nova  Colonia  do  Sacramento.  Foi  nomeado  ca- 
bo, passando,  em  breve  a sargento,  e quando  já 
tinha  este  posto  resolveu  entrar  na  ordem  de  S. 
Francisco,  entrando  no  convento  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Buenos  Ayres,  a 25  de  julho  de  1718, 
e professando  solemnemente  a 26  do  mesmo  mez 
de  1719.  Foi  estudar  philosophia  no  convento  de 
Cordova,  que  ficava  na  distancia  de  120  legoas 
de  Buenos  Ayres,  e um  anno  de  theologia  Acom- 
panhou Fr.  José  de  Cardenas  na  sua  viagem  á 
província  de  Santa  Fé.  Tendo  recebido  noticia 
da  morte  de  seus  paes,  deixando  na  orphan- 
dade  e ao  desamparo  tres  filhas  donzellas,  par- 
tiu logo  para  Lisboa  a soccorrer  suas  irmãs.  Aqui 
ficou  vivendo,  tornando  se  um  orador  sagrado 
muito  apreciado.  Falleceu  na  segunda  metade 
do  século  xvni.  Publicou  alguns  dos  seus  ser- 
mões. 

Rodrigues  (Manuel).  Cirurgião  e lente  da  ca- 
deira de  operações  no  hospital  de  Todos  os  San- 
tos, logar  para  que  foi  nomeado  por  decreto  de  23 
d’agosto  de  1777.  A concessão  d’esta  cadeira  ti- 
nha as  seguintes  condições:  «Será  obrigado  o dito 
Manuel  Rodrigues  a curar  todos  os  doentes  da 
Enfermaria  ou  Enfermarias,  que  lhe  fôrem  encar- 
regadas pelo  enfermeiro  mór  do  mesmo  hospital; 
ensinará  a todos  os  praticantes  as  operações  de 
cirurgia,  que  se  fazem  no  corpo  humano,  para  cu- 
jo exercício  o dito  enfermeiro  mór  lhe  destinará 
os  praticantes  que  deve  ter,  de  modo  que  nem 
elle,  nem  os  outros  mestres  de  cirurgia  fiquem 
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prejudicados.  Haverá  no  mesmo  hospital  uma  es- 
tatua, que  represente  afigura  humana,  para  n’el- 
la  se  ensinar  aos  praticantes  todo  o genero  de  li 
gaduras  próprias  de  qualquer  operação,  afim  de 
que,  exercitando  se  n’esta  parte,  saibam  o que  é 
mais  essencial  na  cirurgia,  pois  o modo  com  que 
se  applicam  as  ataduras  concorre  muito  para  o 
bom  succe8so  das  curas.  Não  será  pago  do  seu 
ordenado,  sem  que  apresente  certidão  do  enfer- 
meiro mór  de  que  tem  cumprido  tudo  o que  por 
elle  lhe  foi  determinado,  e feita  a assistência  que 
convem  ao  seu  emprego  » Mauuel  Rodrigues  foi 
cirurgião  da  real  camara,  e parece  que  falleceu 
em  1788. 

Rodrigues  (Fr.  Manuel).  Bacharel  em  Direi 
to  civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  e depois 
religioso  em  Hespanha.  N em  Extremoz  em  1M5, 
fal.  em  Salamanca  a 25  de  fevereiro  de  1613.  De- 
pois da  sua  formatura,  foi  para  Extremoz  exercer 
a advocacia  Tendo  mais  tarde  umas  dissiden 
cias  com  seu  pac,  resolveu  ir  para  Hespanha  de- 
dicar-se á vida  do  claustro,  e entrou  na  ordem 
dos  capuchos  de  S.  José,  passando  depois  á de  S. 
Thiago  de  Castella.  Entregou  se  ao  estudo  da 
theologia  e do  direito  canonico,  distinguindo-se 
muito  como  canonista  na  Universidade  de  Sala 
manca  Jubilou  se  depois  como  lente  de  theologia 
especulativa.  Escreveu  em  latim  3 tomos  de  Ques 
toes  regulares  e canónicas,  que  se  imprimiram  cm 
Salamanca  em  1598, 1600  e 1602,  reimprimindo  se 
em  Tours,  1609;  em  Veneza,  1611;  em  Colonia, 
1622;  em  Antuérpia,  1828;  em  Lyão,  em  1613.  Os 
religiosos  da  província  reformadora  de  Santo  An- 
dré, de  Flandres,  publicaram  um  compendio  d’es- 
ta  obra  por  aphorismos  e ordem  alpbabttiea,  obia 
importantíssima,  como  se  prova  pelas  successi 
vas  reedições  nos  paizes  estrangeiros.  Todas  as 
suas  obras  tiveram  este  acolhimento  lisonjeiro 
A Explicação  das  bulias  da  cruzada,  clausulas  dos 
jubileus  e confessionários,  que  elle  publicou  em 
castelhano,  depois  de  ter  sido  impressa  em  Al- 
calá  ern  1589,  foi  reimpressa  em  Barcelona,  1591; 
em  Lisboa,  1592;  em  Salamanca,  1594,  1599,  1602 
c 1610  Traduzida  em  latim  por  Bartholomeu  Can- 
nial,  imprimiu  se  em  Veneza,  1638;  em  Barcelo 
na,  1617.  Traduzida  em  italiano  por  Julio  Cesar 
Valentim,  foi  impressa  em  Veneza,  1610;  em  Pa- 
lermo,  1622.  A Summa  dos  casos  de  consciência 
teve  numerosas  edições  em  Salamanca,  Barcelo- 
na, Alcalá,  Lisboa  e Valladolid  Foi  também  tra 
duzida  em  latim  e em  italiano.  Fr.  Manuel  Ro- 
drigues era  um  dos  oráculos  da  sciencia  canónica 
nos  séculos  xvi  e xm,  não  só  de  Portugal,  ou  da 
península,  mas  de  toda  a Europa. 

Rodrigues  ( P . Manuel).  Jesuíta  N.  na  Covi 
lhã  nos  fins  da  primeira  metade  do  século  xvi,  e 
fal.  cm  Coimbra  a 20  de  setembro  de  1612.  Era 
filho  de  Francisco  Gonçalves  e de  Guiomar  Ro  j 
drigues.  Entrou  no  noviciado  da  Companhia  de  í 
Jesus  em  27  de  dezembro  de  1561,  para  coadju  | 
ctor  espiritual.  Prestou  relevantissimos  serviços 
durante  a peste  que  devastou  Lisboa  em  I56it,  e ! 
trinta  annos  depois,  em  1599, achava  se  emeguaes 
circumstancias  em  Braga  e em  Coimbra,  prestan- 
do também  bons  e desinteressados  serviços  aos 
atacados  da  peste,  que  assolou  estas  duas  cida- 
des. Escreveu:  Kelaçâo  da  peste  que  devastou  a 
cidade  de  Coimbra  no  anno  de  159.0,  etc  , que  saiu 
na  Imagem  da  Virtude,  do  P.  Franco. 

Rodrigues  (P.  Manuel).  Escriptor  mystico, 
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que  viveu  no  século  xvni,  e imprimiu  cm  1716 
uma  obra  intitulada  Despertador  eucharistico, 
para  se  demonstrar  que  os  irmãos  do  Santis- 
simo  se  deveriam  apressar  a acompanhar  o viati- 
co  quando  fosse  levado  aos  enfermos. 

Rodrigues  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Vian- 
na  do  Alemtejo,  cm  162>,.e  fal.  em  Gôa.  Era  filho 
de  Simão  Rodriguis  e de  Catharina  Dias.  Pro- 
fessou na  Companhia  de  Jesus  em  20  de  janeiro 
de  I6l2,  e partiu  para  a índia  em  1617,  sendo 
encarregado  de  missionar  em  Madure,  onde  este- 
ve 20  annos.  Deixou  duas  Cartas  ao  padre  André 
Freire  que  lhe  dá  noticia  das  suas  missões,  im- 
pressas em  parte  na  Imagem  da  Virtude,  -do  P. 
Franco. 

Rodrigues  (P.  Manuel).  Padre  da  Congregação 
do  Oratorio  de  S.  Filippe  Nery,  de  Pernambuco. 
‘Era  natural  de  Lisboa,  sendo  filho  de  Belchior 
Rodrigues  e de  Arma  Maria;  fal.  a 6 de  julho  de 
1723.  Entrou  na  Congregação  em  Pernambuco,  e 
voltaudo  a Portugal  professou  a 13  de  julho  de 
i691.  Regeu  a cadeira  de  philosophia,  e prégou 
em  Lisboa.  Traduziu  do  francez  o Compendio  de 
prodígios  e estimulo  da  devoção  da  Senhora  SanV 
Anna, eic.,  que  se  publicou  em  Lisboa  em,  1710. 

Rodrigues  (Manuel  Maria).  Escriptor  e jorna 
lista.  N.  em  Valença,  em  18i7,  fal.  no  Porto  a 16 
d’agosto  de  1899.  Foi  para  esta  cidade  exercendo 
a profissão  de  typographo  nas  officiuas  do  Com- 
mercio  do  Porto,  e pela  sua  applicação  e muita  in- 
telligencia  foi  empregado  em  vários  trabalhos  de 
redacção,  repjrter,  revisor,  etc.,  até  que  entrou 
definitivamente  para  um  logar  de  redactor  effecti- 
vo,  em  que  se  conservou  muitos  annos. Collaborou 
em  diversos  jornaes  litterarios  e artísticos,  e foi 
um  dos  fundadores  da  Associação  dos  Jornalis- 
tas. Na  revista  Arte  Portugueza  vem  do  n.°  4.° 
um  resumo  do  relatorio,  que  Manuel  Maria  Ro- 
drigues apresentou  na  reunião,  presidida  pelo 
sr.  Joaquim  de  Vasconcellos,  destinada  a solem- 
nisar  o segundo  anniversario  da  instituição  do 
Centro  Artístico.  Apaixouado  e muito  versado  em 
assumptos  archeologicos,  escreveu  differentes,  ar- 
tigos sobre  a especialidade  no  Commercio  do  Por 
to  e no  Occidyite.  Escreveu  os  seguintes  roman- 
ces originaes:  As  injelizes,  de  costumes  popula 
res,  Porto,  1865;  O que  faz  a ambição  ! Porto, 
1866;  A Hosa  do  adro.  Porto,  1870;  teve  outra 
edição,  parece  que  em  1^85;  Os  filhos  do  nego 
ciante,  Porto,  1878;  Estudantes  e costureiras, 
Porto,  1814.  Publicou  também  o opusculo  O Ex 
plicador  tauromachico.  Porto,  1870,  e traduziu  o 
romance  de  Emilio  Zola,  A Obra,  Porto,  1886. 
Para  o theatro  escreveu  as  operettas  Diabrete  e 
Schah  em  Panças,  representadas  no  tbeatro  da 
Trindade  do  Porto,  com  musica  de  Alves  Rente, 
e Na  Lua,  operetta  phautastica,  representada 
no  Principe  lieal,  hoje  de  Sá  da  Bandeira,  com 
musica  de  Miguel  Angelo.  De  collaboração  com 
Luiz  Botelho  traduziu  a zarzuella  Dolores. 

Rodrigues  (Martim).  Mestre  das  obras  do  pa- 
lacio  de  Cintra,  que  falleceu  em  14f‘0,  succcden 
do-lhe  na  direcção  d'csses  trabalhos,  seu  filho 
João  Rodrigues.  V.  este  nome. 

Rodrigues  (D.  Marlinho).  Bispo  do  Porto/per- 
tencente a uma  das  mais  nobres  famílias  de  Por- 
tugal. Foi  o 28  0 que  occupou  a cathedra  episco- 
pal a contar  de  Coustancio,  que.  foi  o primeiro 
bispo  da  sé  portucaleuse.  Governou  a sua  dioce 
I se  durante  35  aunos  (T192  a 1227),  e encontrou- 
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se  em  graves  diffieuldadcs  por  causa  do  conflicto 
que  teve  com  o rei  D.  Sancho  I.  Foi  cm  1208  que 
rebentou  essa  lueta  formidável  entre  a realeza  e 
o poderio  episcopal.  O bispo  principiou  por  se  iu- 
dispôr  com  o cabido,  fazendo  lbe  imposições  que 
elle  se  recusou  a acceitar,  motivo  porque  recor- 
reu para  o rei.  D.  Sancho  deu  razão  ao  cabido,  e 
o bispo  enfureceu-se  desacatando  a autoridade 
do  soberano.  Então,  o monarcha  terrível  que  não 
consentia  affrontas  á sua  dignidade  real,  de  tal 
maneira  interveiu,  que  D.  Martinho  teve  de  fu- 
gir, sendo  os  seus  beus  confiscados  e preso  seu 
irmão  Pedro  Rodrigues.  Enraivecido,  o bispo  ful- 
minou do  seu  exilio  excommunhÕes  a que  D.  San- 
ebo  não  deu  importaucia.  O papa  interveiu,  e o 
monarcha  submetteu  se  então.  D.  Martinho  Ro 
drigues  voltou  para  a sua  cathedra  episcopal, 
rptomou  posse  dos  seus  bens  e levantou  as  ex 
communhões.  Comtudo,  a paz  não  foi  duradoura, 
porque  o irrequieto  bispo,  allegando  um  vago 
parentesco  entre  D.  Sancho  e sua  mulher  D.  Dul- 
ce, declarou  que  os  não  considerava  esposos  le- 
gítimos, visto  não  terem  impetrado  da  Santa  Sé 
a competente  dispensa,  e quando  os  soberanos 
passaram  uma  vez  pelo  Porto  o bispo  recusou-se 
a ir  recebei  os  processionalmente,  segundo  o 
uso  d'aquella  epoca.  D.  Sancho  irritou-se,  mas  es 
perou  que  se  apresentasse  occasião  para  se  vin 
gar,  e essa  occasião  não  tardou  a apparec»  r.  D. 
Martinho,  homem  ambicioso  e autoritário,  sus- 
tentava que  o Porto  era  um  burgo  episcopal,  e 
portanto  todos  lhe  deviam  obediência.  Os  bur- 
guezes,  susteutaudo  o contrario,  recusavam  se  a 
8ubmetter-se  ao  poderio  do  bispo,  dizendo  que 
não  eram  vassallos  da  mitra,  invocando  para  o 
effeito  o seu  foral.  O bispo  allegava  que  os  por- 
tuenses haviam  desistido  tacitamente  dos  seus 
privilégios,  acceitando  cargos  administrativos  da 
confiança  do  bispo  Estalou  então  um  grave  mo- 
tim, porque  os  burguezes  recorreram  ás  armas,  em 
que  fòram  logo  auxiliados  pelo  rei.  O bispo  defen 
deu-se,  e sustentou  heroicamente  um  cêrco  dez 
meze8,  até  que  se  viu  obrigado  a render  se  á dis 
ereção,  por  lhe  faltarem  os  elementos  de  resis- 
teucia,  e acceitou  condições  tão  humilhantes  que, 
para  se  eximir  a ellas,  saiu  do  Porto,  indo  a Roma 
apresentar  as  suas  queixas  ao  papa  Innocencio 
111.  Ali  se  conservou  até  que,  por  morte  de  D. 
Sancho  I subiu  ao  throno  seu  filho  D.  Affonso  II. 
Regressando  então  á sua  diocese  manteve  se  em 
socego,  mas  subiudo  ao  throno  D.  Sancho  II,  lo- 
go saiu  do  seu  silencio,  sendo  um  dos  primeiros 
prelados  que  dirigiram  ao  papa  acerbas  queixas 
contra  o monarcha,  e que  lhe  moveram  a guerra 
implacável,  que  terminou  com  a deposição  do  so 
berano.  Essa  campanha  de  odio  toi  ao  principio 
dirigida  por  D.  Martinho  Rodrigues,  mas  não 
chegou  a vêl  a concluída.  Fôra  elle  o chefe  do 
clero  e enviava  queixas  successivas  a Gregono 
IX,  mas  o papa  enthusiasmado  pela  guerra  con- 
tra os  moiros,  como  D.  Sancho  se  mostrava  um 
brilhante  combatente,  não  satisfazia  ás  reclama 
çõe8  do  velho  bispo  do  Porto,  que  entretanto  mor 
ria,  continuando  outros  nYssa  campanha  de  odio, 
que  só  terminou  pela  deposição  do  monarcha, 
conforme  dissémos. 

Rodrigues  (Miguel).  Militar,  que  serviu  na 
índia,  e no  segundo  cêrco  de  Diu  esteve  n’esta 
fôrtaleza  commandando  30  soldados,  que  muni- 
ciava e mantinha  á sua  custa.  Escreveu:  Carta 


a el  rei  D.  João  III , sobre  os  successos  do  cêrco  de 
Diu.  Este  curioso  documento  foi  copiado  do  Ar- 
chivo  Nacional  do  Corpo  chronologico,  parte  1.*, 
masso  78,  e publicado  em  Lisboa,  1839,  por  di- 
ligencia de  João  Carlos  Feio  Cardoso  de  Castel- 
lo  Branco. 

Rodrigues  (Fr.  Miguel).  Religioso  da  ordem 
da  Santíssima  Trindade.  Era  natural  de  Eivas. 
Foi  um  theologo  distincto  Viveu  quasi  sempre 
em  Hespauha,  e ali  escreveu  um  Tratado  do  Con- 
ceição da  Virgem  Maria,  em  latim,  que  ficou  ma- 
uuscripto. 

Rodrigues  (P.  Paulo).  Jesuita;  doutor  cm 
Theologia  pela  Universidade  de  Evora.  N.  no 
Castello  de  Lanhoso  no  anno  de  1580,  fal.  em 
! Coimbra  a 20  de  maio  de  1653.  Era  filho  de  An- 
touio  Rodrigues  e de  Domingas  Gonçalves.  En- 
trou na  Companhia  de  Jesus,  no  noviciado  de 
Coimbra,  em  22  de  setembro  de  1596.  Foi  profes- 
sor da  Sagrada  Escriptura  nos  collegios  de  Coim- 
bra e ie  Evora,  onde  se  doutorou  em  3 de  feve- 
reiro de  1630.  Falleceu  no  collegio  de  Coimbra, 
deixando  varias  obras  em  latim,  sendo  algumas 
d’ellas  impressas  no  estrangeiro. 

Rodrigues  (Pedro).  Fidalgo  do  século  xni,  ir- 
mão do  bispo  do  Porto  D.  Martinho  Rodrigues. 
Era  filho  de  D.  Ruy  das  Asturias.  Apaixonou  se 
por  D.  Maria  Paes,  mulher  de  seu  tio  D Gonçalo 
Gonçalves,  e d’esse  amor  morreu,  como  se  lê  no 
Livro  velho  das  linhagens  de  Portugal  e no  Nobi- 
liário do  Conde  D.  Pedro:  «Dom  Gonçalo  Gon- 
çalves foy  casado  com  dona  Maria  Paes,  filha  de 
Dom  Paio  Curvo  de  Toronho  em  Galliza,  por 
quem  morreu  de  amôr  Pero  Roiz  da  Palmeira.» 
Este  episodio  forneceu  ao  distincto  escriptor  Jú- 
lio Dantas  o assumpto  para  a sua  peça  em  4 actos, 
intitulada  O que  morreu  d'amôr , que  se  represen- 
tou em  1899,  no  theatro  de  D.  Amélia,  hoje  thea- 
tro  da  Republica. 

Rodrigues  (Pedro).  Pintor,  que  vivia  no  tem 
po  do  reinado  de  el-rei  D.  Manuel,  pelos  annos 
de  1489  e 1508. 

Rodrigues  (Pedro).  Medico,  que  escreveu  uma 
obra  intitulada  De  temperamentis,  que  ficou  ma- 
nuscripta,  e de  que  dá  noticia  Barbosa  Machado. 

Rodrigues  IP.  Pedro).  Jesuita.  N.  em  Evora 
em  1542,  c fal.  em  Pernambuco  em  1628.  Era  fi- 
lho de  Sebastião  Borralho  e de  Catharina  Rodri- 
gues. Entrou  na  Companhia  de  Jesus  em  14  de 
fevereiro  de  1556.  Dictou  letras  humanas  por  es- 
paço de  cinco  anno9,  philosophia  e theologia  mo- 
ral. Foi  reitor  dos  collegios  da  ilha  da  Madeira 
e de  Bragança,  passando  depoU  como  visitador 
a Angola,  sendo  por  fitn  nomeado  provincial  do 
Brazil.  Escreveu:  Vida  e milagres  do  Padre  José 
de  Anchieta  da  Companhia  de  Jesus , obra  dividida 
em  à partes;  manuscripto  que  se  conservava  no 
collegio  de  Lisboa;  saiu  traduzido  em  latim  pelo 
P.  Sebastião  Beretario,  publicado  em  Lugduuura, 
1617;  e em  castelhano  pelo  P.  Estevão  Patermina, 
Salamanca,  1618;  e em  francez,  Dovay,  1619;  An- 
ima do  Brazil,  sendo  provincial,  escripta  em  o I o 
de  maio  de  1597  ao  padre  assistente  João  Alvares ; 
saiu  com  outras  que  colligiu  o P.  Amador  Re- 
bello,  Lisboa,  1598,  O P.  Pedro  Rodrigues  dei- 
xou 10  volumes  de  annotações  a Santo  Agosti- 
nho, que  se  conservavam  no  collegio  de  Pernam- 
buco, e se  perderam  quando  os  hollandezes  inva- 
diram essa  capitania. 

Rodrigues  (Raymundo  Veuancio).  Doutor  em 
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Mathematica  pela  Universidado  de  Coimbra,  e 
lente  cathedratico,  de  prima  da  mesma  faculdade. 
N.  em  Badem  Sirulá  de  Bardez,  a 13  de  maio  de 
1813,  fal.  em  Coimbra  a 22  de  novembro  de  18  79. 
Era  filho  de  Vicente  Salvador  Rodrigues.  Em 
1832  antorisava  o governo  da  metrópole  o vice- 
rei  da  índia  para  escolher  d’entre  os  estudantes 
que  frequentavam  as  escolas,  quatro  que  se  dis 
tinguissem  pelo  seu  maior  talento  e applicação 
nos  estudos,  afim  de  seguirem  os  cursos  superio- 
res em  Portugal.  Raymundo  Venancio  Rodrigues 
foi  urn  dos  quatro  escolhidos,  e com  os  primeiros 
estudos  superiores  veiu  de  Gôa  para  a metrópole 
em  1833,  roatriculando-se  no  anno  seguinte  nas 
faculdades  de  mathematica  e de  philosophia  na 
Universidade  de  Coimbra.  Recebeu  o grau  de  ba- 
charel em  1839,  e o de  doutor  a 26  de  julho  de 


Raymundo  Venancio  Rodrigues 


1840.  Desejando  alargar  os  seus  conhecimentos 
em  outra  faculdade,  seguiu  e completou  o curso 
de  medicina,  obtendo  a formatura  em  18  43,  sendo 
n’esse  mesmo  auno  nomeado  lente  substituto  ex- 
traordinário de  mathematica.  Pela  parte  que  to- 
mava na  defeza  das  idóias  überaes  desde  1842 
até  1849,  foi  n’este  ultimo  anno  preso  com  outros 
adversários  da  política  do  conde  de  Thomar,  on 
duzido  para  a Figueira  da  Foz  e Buarcos,  e d’aqui 
para  Lisboa,  onde  entrou  na  cadeia  do  Limoeiro 
corn  os  seus  companheiros  dbnfortunio.  O governo  i 
não  se  contentou  com  esta  violência,  e demittiu  ( 
o dr.  Raymundo  Venancio  Rodrigues  do  eeu  logar 
de  lente  substituto,  nomeando  para  preencher  a 
vaga  outro  doutor,  om  cuja  política  podia  desas- 
sornbradamente  confiar.  À demissão  foi  em  1847, 
e só  em  1851  o governo  que  se  seguiu  ao  deno- 
minado periodo  da  Regeneração,  é que  reparou 
tão  graude  injustiça,  nomeando  o dr.  Raymundo 
Venancio  Rodrigues  para  o logar  de  lente  cathe- 
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dratico.  O decreto  d’esta  nomeação  tem  a data 
de  28  de  julho  do  mencionado  anno  de  1851,  re- 
ferendado pelo  ministro  do  reino,  o conselheiro 
José  Ferreira  Pestana.  O dr.  Raymundo  Venau 
cio  Rodrigues  exerceu  diversas  vezes  o cargo  de 
vereador  da  camara  municipal  de  Coimbra,  onde 
prestou  muitos  e bons  serviços,  registados  e lou- 
vados nos  jornaes  locaes.  Coimbra  deve  lhe  gran- 
des melhoramentos,  como  o alargamento  da  an 
tiga  rua  de  Coruche,  que  depois  se  chamou  do 
Visconde  da  Luz,  o cemiterio  da  Conchada,  a ar- 
borisaçâo  das  estradas  e avenidas  convizinhas  da 
cidade,  etc.  No  Montepio  Conimbricense  também 
prestou  importantes  serviços.  0 dr.  Raymundo 
Venancio  Rodrigues  era  commendador  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
e soeio  do  Instituto  de  Coimbra.  Quando  os  im 
peradores  do  Brazil  na  sua  visita  a Portugal,  es 
tiveram  em  Coimbra,  houve  festa  solemne  na 
Universidade,  e o lente  escolhido  para  a oração 
foi  o dr.  Raymundo  Venancio  Rodrigues  que  a 
proferiu  brilhantemente  na  presença  dos  régios 
visitantes.  Escfeveu:  Relatorio  da  gerencia  muni- 
cipal de  Coimbra  dos  dois  biennios  decorridos  des 
de  2 de  janeiro  de  1858  até  31  de  dezembro  de  1861, 
etc.,  Coimbra,  1861.  Em  1858  havia  publicado 
outro  relatorio;  Oração  de  sapiência,  recitada  em 
1882  pelo  centenário  do  marquez  de  Pombal  em 
acto  solemne  na  Universidade;  Coimbra,  1882; 
saiu  também  do  Annuario  da  Universidade.  No 
Conimbricense  de  53  de  novembro  de  1879  vem 
publicada  uma  minuciosa  biographia,  escripta 
por  Martins  de  Carvalho. 

Rodrigues  (Salvador).  Medico,  que  viveu  no 
século  xvi.  Foi  poeta  muito  apreciado  no  seu  tem 
po,  e escreveu  varias  poesias  a Jeronymo  Car- 
doso, que  lhe  dedicou  uma  das  suas  obras. 

Rodrigues  ( Sezinando ) Juiz  do  povo  em  Evora, 
por  occasião  dos  tumultos  cm  1637,  precursores 
da  revolução  de  1 de  dezembro  de  1640.  V.  Por 
tugal,  vol  III,  pag.  234. 

Rodrigues  (Simão).  Pintor  que  viveu  nos  fins 
do  século  xvi  e princípios  do  xvn.  Foi  um  dos 
que  em  1602  compraram  a capella  de  S.  Lucas 
na  egreja  da  Annunciada.  Attribue-se-lhe  um 
quadro  do  Nascimento  de  Christo  que  existia  no 
refeitório  do  convento  de  Belem,  e passava  por 
ser  um  dos  seus  melhore  quadros.  Attribuia-se 
também  a Amaro  do  Valle  e ao  pintor  allemão 
Marçanello.  0 conde  A.  Raczynski,  citando  a 
opinião  do  conego  Villela  da  Silva  de  que  esse 
quadro  seja  de  Simão  Rodrigues,  não  a admitte 
por  não  saber  em  que  ella  se  funda.  Funda-se 
principalmente  na  opinião  de  F elix  da  Costa,  que 
é a mesma  que  invoca  Cyrillo,  que  Raczynski, 
aliás  cita  no  mesmo  artigo. 

Rodrigues  (Thomaz).  Poeta  latino  de  bastan- 
te merecimento,  que  escreveu  um  poema  em  la- 
tim e em  honra  das  façanhas  de  D.  Affonso  Hen- 
riques, que  ficou  manuscripto  no  collegio  dos  je- 
suiths  de  Evora. 

Rodrigues  (Vicente).  Genealogista  que  viveu 
no  século  xvn.  Escreveu  a Genealogia  dafamilia 
dos  Pinheiros,  que  não  se  imprimiu. 

Rodrigues  ( Vicente).  Piloto  mór  muito  conhe- 
cedor do  caminho  da  Índia,  que  duas  vezes  per- 
correu em  1568  e em  1570.  Escreveu:  Roteiro  da 
carreira  da  índia,  dos  rumos  que  >e  ha  de  gover- 
nar em  toda  a viagem  e dos  signaes  que  em  toda 
ella  já  se  acham.  Apezar  de  manuscripta,  esta  obra 
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era  muito  conhecida  e apreciada  em  Portugal  e 
no  estrangeiro,  tendo-se  provavelmente  tirado 
grande  numero  de  copias. 

Rodrigues  llhéo  situado  na  costa  E da  ilha 
das  Flôr^s,  Açores. 

Rodrigues  de  Abreu.  V.  Abreu. 

Rodrigues  de  Andrade  ( A gostinho)  Publicou: 
Chorographia  histórica  estatística  do  dislricto  de 
Coimbra , baseada  em  documentos  officiaes , Coim- 
bra, 1896. 

Rodrigues  de  Azevedo  (Aíuaro)  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, professor  e escriptor  N.  cm  Villa  Franca  de 
Xira  a 19  de  março  de  1825,  sendo  fílho  de  An 
tonio  Plácido  de  Azevedo  e de  D.  Maria  Amalia 
de  Azevedo  Indo,  depois  de  obtidos  os  indispen 
sáveis  preparatórios,  cursar  a Universidade  de 
Coimbra,  formou  se  na  faculdade  de  Direito  em 
18l9.  Foi,  mediante  concurso,  provido  em  1855, 
na  5. 4 cadeira  ('bratoria,  poética  e litteratura)  do 
Lyceu  Nacional,  do  Funchal,  onde  se  conservou 
por  espaço  de  25  annos,  jubilando  se  no  fim  de 
1880.  Durante  este  mesmo  praso,  exerceu  no  Fun 
chal  a advocacia.  Escreveu  em  18 10  um  drama 
cm  3 actos,  intitulado  Miguel  de  Vasconcellos,  que 
submetteu  ã approvaçào  do  Conservatorio  Ua  at 
te  Dramatica,  e foi  approvado  Escreveu  mais:  O 
Livro  de  um  democrata , Coimbra,  1848;  O Com 
munismo,  discurso  proferido  na  Aula  de  Pratica 
forense  da  Universidade  de  Coimbra,  em  que  se  ex- 
põe e combate  esta  doutrina,  Lisboa,  .848;  Manual 
pratico  dos  testamentos,  Funchal,  1*6  ; Curso  ele- 
mentar de  recitação,  Funchal,  1'69;  Chorographia 
do  archipelago  da  Madeira,  Funchal,  187  ; Notas 
ás  «Saudades  da  Terra » do  dr  Gaspar  Fructuo- 
so,  que,  com  este  inédito . publicou,  Funchal,  1873; 
Romanceiro  do  archipelago  da  Madeira,  Funchal, 
18  2.  Collaborou  nos  seguintes  jornaes  da  »la- 
deira:  A Discussão,  A Madeira,  A Madeira  Li 
beral,  O Oriente  do  Funchal , e Revista  Judi 
ciai. 

Rodrigues  de  Azevedo  [Diog>).  Fidalgo  que 
se  tornou  conhecido,  por  ter  sido  o portador  das 
barbas  que  D.  Joào  de  Castro  cortára  para  as  en- 
viar aos  senadores  de  Gôa,  cm  penhor  do  empres 
timo  que  preteudia  levantar  para  a recoustruc- 
ção  da  fortaleza  de  Diu. 

Rodrigues  de  âzovedo  ( Francisco  Antonio). 
Presbytero  secular,  doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e lente  eathedratico 
jubilado  da  sua  faculdade.  N em  Coimbra  a 8 de 
outubro  de  1811,  onde  também  fal.  a 12  de  ja 
neiro  de  18  (7.  Era  filho  de  Justiniano  Antonio 
Rodrigues.  Seus  pats  possuiam  poucos  meios  de 
fortuna,  e por  isso  empregaram  grandes  esforços 
para  o educarem  na  carreira,  que  tão  superior- 
mente trilhou.  Estudou  preparatórios  no  Collegio 
das  Artes,  passando  depois  a estudar  Theologia  ! 
na  Universidade,  fazendo  um  curso  distincto  em 
que  obteve  as  mais  altas  classificações  Douto 
rou  se  em  22  de  julho  de  183'.  Foi  nomeado  len 
te  em  2 de  março  de  1848,  e jubilou,  sendo  lente 
de  prima,  decano  e direetor  da  faculdade,  em  5 
cie  maio  de  1870.  Recebeu  a carta  de  conselho 
inherente  ao  cargo  de  lente  de  prima  com  10  an- 
nos de  serviço,  no  referido  dia  5 de  maio.  Foi  no- 
meado conego  mestre-escola  da  sé  de  Coimbra 
em  14  de  abril  de  1862,  e professor  do  Semina 
rio  da  mesma  cidade.  Governou  muitos  annos  o 
bispado  de  Coimbra,  como  presidente  do  cabido, 
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e foi  eleito  par  do  reino  pelos  estabelecimentos 
scieutificos  em  14  de  julho  de  1890.  Era  socio  do 
Instituto  de  Coimbra.  Recusou  varias  vezes  o 
episcopado.  Joaquim  Antonio  de  Aguiar  lhe  offe- 
receu  o logar  de  vigário  geral  do  patriarebado;  o 
duque  d’Avila,  em  1868,  desejou  nomeal-o  bispo 
coadjutor,  com  futura  suceessão,  do  bispado  de 
Coimbra;  foi  instado  pelo  governo  e pela  nuneia- 
tura  para  acceitar  a mitra  de  Braga,  e Julio  de 
Vilhena  lhe  offereceu  a mitra  de  Portalegre  pa- 
ra o nomear  patriarcha  de  Lisboa  por  morte  do 
patriarcha  D.  Iguacio  Pio  IX  dirigiu-lhe  honro- 
sissimas  cartas  autographas.  A sua  morte  causou 
a mais  profunda  sensação  Um  dos  seus  biogra- 
phos  dirigiu  á suamemoria  estassentidasphrases: 


Francisco  Antonio  Koüngues  de  Azevedo 


«O  dr.  Rodrigues  de  Azevedo  deixa  uma  pagina 
brilhante  nos  annaes  da  Universidade  de  Coim- 
bra, um  nome  glorioso  na  historia  da  sciencia  e 
do  púlpito  portuguez.  Humanista  distinctissimo, 
theologo  eminente,  professor  modelo  e orador 
cousummado,  eis  os  titulos  que  recommendam  á 
posteridade  a memória  illustre  dVsse  vulto  gi- 
gante, que  tão  brilhantemente  affirmou  a sua  po- 
derosa iudividualidade  scientifica  durante  o seu 
longo  tirocínio  do  professor  e orador  sagrado.  Co  • 
mo  theologo  foi  o primeiro  do  seu  tempo  . . etc  • 
Escreveu  uma  Sgnopsis  sacrae  Hermeneuticae 
quam  in  usum  Scholarum  coordinavit.  ■ . in  Uni 
vers,  Coimbra,  Sacrae  Theologiae  Prof  Pub  Oíd  , 
Conimbrieao,  18  <8.  Em  1864  começou  a publicar 
um  Commentario  á Synopse.  Compoz  um  Juito 
Critico  sobre  a Grammatica  Portuguesa , que  foi 
publicado  por  ordem  do  extincto  Conselho  Supe- 
rior de  In8trueção  Publica,  e também  fôram  pu 
blicadas:  Oração  proferida  na  distribuição  de  prê- 
mios na  Universidade,  por  D.  Pedro  V;  Oração 
em  latim,  por  occasião  da  visita  á Universidade 
pelo  Príncipe,  depois  rei  d'  Ttalia,  Humberto;  Ora- 
ção em  latim,  na  abertura  da  Universidade  em  ou- 
tubro de  1861.  Dos  sermões  que  prégou,  publicou 
os  seguintes:  Sermão  da  Annunciação  de  Nossa 
Senhora,  prégado  na  ccCpella  da  Universidade  de 
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Coimbra  a 25  de  março  de  1852,  Lisboa,  1852; 
Oração  fúnebre , que  nas  exequias  do  senhor  D. 
João  III,  recitou  na  real  capella  da  Universidade 
de  Coimbra,  a 11  de  junho  de  1853,  Lisboa,  1855; 
com  o retrato  do  autor;  Sermão  em  acção  de  gra- 
ças pela  definição  dogmatica  da  Immactilada  Con- 
ceição de  N.ssa  Senhora,  prègudo  na  egreja  de  S. 
Domingos  em  19  de  agosto  de  1855,  Lisboa,  185  '; 
Oração  fúnebre,  que  recitou  nas  exequias  que  a Co- 
rnara Municipal  de  Lisboa  fez  celebrar  por  occa- 
sião  da  trasladação  dos  ossos -de  Francisco  Ma- 
nuel (Filinto  Elysio)  para  o cemiterio  do  Alto  de 
S.  João,  em  19  de  junho  de  1856,  Lisboa,  1856;  foi 
maudada  publicar  pela  Camara  Municipal;  Ser 
mão  da  Cinza,  prégado  na  Sé  Cathedral  de  Coim- 
bra no  dia  9 de  março  de  1859,  Coimbra,  1859;  foi 
mandado  imprimir  pelo  bispo-conde  D.  José  Ma 
nuel  de  Lemos;  Oração  fúnebre,  que  recitou  nas 
exequias  que,  em  honra  do  reverendo  José  Vicente 
Gomes  de  Moura,  fizeram  celebrar  as  pessoas  mais 
distinctas  de  Poyares  no  dia  26  de  agoito  de  1859, 
Coimbra,  1859;  Oração  fúnebre  nas  exequias  do 
sr.  D.  Pedro  V,  celebradas  pela  Universidade  de 
Coimbra , na  sua  lieal  Capella,  em  11  de  dtzembro 
de  1861,  Coimbra,  1862;  Sermão  sobre  o Mysterio 
da  Encarnação  de  N.  S Jesus  Christo,  prégado 
na  Real  Capella  da  Universidade  de  Coimbra , no 
dia  4 de  abril  de  1864,  Coimbra,  1864;  Oração  fú- 
nebre, recitada  nas  exequias  celebradas  na  Sé  Ca 
thedral  de  Coimbra  em  30  de  janeiro  de  1867,  por 
alma  do  sr.  D.  Miguel  de  Bragança,  Lisboa,  Í867; 
Oração  evangélica  sobre  a Egreja  Catholica,  pré- 
gada  na  Sé  de  Coimbra,  na  3.‘  dominga  da  qua- 
resma, 15  de  março  de  18  8,  Coimbra,  1868;  Ora 
ção  gratulatoria  recitada  na  Sé  Primacial  de 
Braga  no  dia  li  de  junho  de  1868,  vigésimo  se- 
gundo anniversario  da  exaltação  ao  throno  pon- 
tifício de  Sua  Santidade  o Papa  Pio  IX,  Braga, 
1869;  Oração  sagrada,  proferida  por  occasião  do 
juramento  dos  lentes  na  Real  Capella  da  Univer- 
sidade de  Coimbra  no  dia  l.°  de  outubro  de  1870-, 
Sermão  da  Soledade  de  Nossa  Senhora,  prégado 
na  Sé  de  Coimbra,  no  dia  29  de  março  de  1372, 
Coimbra,  1872.  Estes  sermões,  o bem  assim  as 
manifestações  de  sentimento  em  Coimbra  e tóra 
de  Coimbra,  por  occasião  da  morte  do  dr.  Ro- 
drigues de  Azevedo,  e algumas  cartas  que  lhe 
fôram  escriptas  sobre  os  seus  sermões,  fôramreu 
uidos  em  livro  pelo  sr.  visconde  de  Taveiro,  hoje 
conde  de  Santar,  o qual  se  imprimiu  com  o titu- 
lo: Tributo  de  saudade  que,  á memória  do  seu  de 
dicado  amigo  dr.  Francisco  Antonio  Rodrigues  de 
Azevedo,  paga  o visconde  de  Taveiro,  Lisboa,  1897. 
Este  livro  não  foi  posto  á venda,  distribuiu  se 
pelos  amigos  do  dr.  Rodrigues  de  Azevedo  e 
do  referido  titular.  Também  se  publicaram  alguns 
outros  sermões  em  jornaes  litterarios. 

Rodrigues  de  Azevedo  (João).  Bacharel  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz  do 
tribunal  da  Relação  de  Lisboa.  N.  em  1839,  tal. 
a 29  de  setembro  de  1908.  Matriculando-se  na  re- 
ferida faculdade,  terminou  a sua  formatura  em 
1861,  e exerceu  diversos  cargos,  para  que  foi  no- 
meado pelos  seguintes  decretos:  de  25  de  outubro 
de  18  6,  delegado  do  procurador  rcgio  da  comar- 
ca da  ilha  de  S.  Jorge;  de  21  dc  novembro  de 
1867,  egual  cargo  em  Villa  Nova  de  Fozcôa;  do 
11  de  fevereiro  de  1869,  idem  em  Figueiró  dos 
Viuhos;  de  9 de  junho  de  1870,  idcm  em  Cintra; 
de  20  de  novembro  de  1873,  idem  em  Abrantes; 
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do  22  de  julho  de  1874,  idem  em  Setúbal;  de  9 
de  agosto  de  1875,  nomeando-o  juiz  do  direito  e 
eollocando-o  na  comarca  de  Figueira  de  Castello 
Rodrigo;  de  27  de  dezembro  de  1877,  egual  car- 
go cm  Cintra;  de  22  de  fevereiro  de  1883,  no- 
meando o juiz  de  2.'  classe  e collocando  o na  co- 
marca de  Moura;  do  13  de  dezembro  de  1883, 
egual  cargo  no  Cartaxo;  de  18  de  novembro  de 
1886,  nomeando  o juiz  de  1.*  classe  e collocan- 
do o na  comarca  de  Santarém;  de  30  de  dezem- 
bro do  1890,  nomeando-o  juiz  da  1.*  vara  da  co- 
marca de  Lisboa;  de  10  d’abril  de  189  •,  passando 
para  a 6.*  vara  da  mesma  comarca;  de  28  de  maio 
de  1898,  nomeando-o  juiz  de  2.*  instancia  da  Re- 
lação dos  Açores;  de  30  de  agosto  de  1899,  col- 
locando o na  Relação  do  Porto;  de  29  de  março 
de  1900,  collocando  o na  Relação  de  Lisboa,  e 
por  fim,  pela  sua  doença,  passàra  ao  quadro  da 
magistratura  sem  exercício. 

Rodrigues  de  Azevedo  ( Simão ).  Celebre  je- 
suíta N.  em  Vouzclla,  e fal.  em  Lisboa  a 15  de 
julho  de  1579.  Era  filho  de  Gil  Gonçalves  e de 
Catharina  de  Azevedo, pessoas  principaes  d’aquel- 
la  terra  Ficando  muito  novo  orphão  de  pae,  foi 
com  seu  irmão  Sebastião  Rodrigues  de  Azevedo 
estudar  na  Universidade  de  Paris,  e recebendo  o 
grau  de  mestre  em  philosophia,  relacionou- se  in- 
timamente com  Santo  Ignacio  de  Loyola.  Foi  el 
le  um  dos  primeiros  a ligar  se  ao  notável  asceta, 
e já  figurou  na  pequeua  missão  da  collioa  de 
Montmartre,  em  Paris,  em  que  os  poucos,  mas 
ferventes,  sectários  do  antigo  cavalleiro  hespa- 
nhol  fizeram  voto  solemue  de  irem  á Terra  San- 
ta  ou  se  pôrem  á disposição  do  papa.  Acompa- 
nhando Ignacio  de  Loyola  a Veneza  e a Roma, 
permanecendo  por  algum  tempo  em  varias  cida- 
des da  Italia,  foi  escolhido  pelo  chefe  da  nova 
religião  para,  juntamente  com  S.  Francisco  Xa- 
vier, vir  a Portugal  lundar  a nova  sociedade,  e 
passarem  ao  Oriente  a defender  a religião  de 
Christo.  D.  João  III  acolheu  os  novos  padres  com 
o enthusiasmo  que  lhe  inspiravam  todas  as  ins- 
tituições devotas;  mas  na  côrte  nem  todos  se  mos  • 
travam  favoraveis  á Compaubia,  e no  conselho  de 
estado,  em  que  se  decretou  sc  os  jesuitas  deviam 
ou  não  partir  para  a índia,  I).  Henrique,  então 
inquisidor  mór,  sustentou  a idéa  de  os  deixar  ir 
para  o Oriente,  onde  bem  poderiam  servir  a re 
ligião.  Ao  lado  de  D.  Henrique  havia,  porém,  no 
conselho,  muito  quem  desejasse  a permanência 
dos  padres  em  Portugal,  e como  essa  era  tam- 
bém a vontade  do  raonarcha,  prevaleceu  a opi- 
nião de  que  elles  ficassem  Logo  em  seguida  D. 
Pedro  Mascarenhas,  que  parece  ter  sido  o agen- 
te particular  de  Santo  Ignacio,  mudou  em  parte 
a resolução  do  soberano,  e Francisco  Xavier  em 
barcou  para  o Oriente,  conservando  se  em  Por- 
tugal o P.  Simão  Rodrigues  para  fundar  um  se- 
mtuario.  Os  jesuitas  haviam  chegado  a Portugal 
em  30  dc  maio  de  1540,  e logo  no  anno  seguinte, 
o rei  fez  doação  á Companhia  de  Jesus  do  mos- 
teiro de  Carquere,  a tres  legoas  de  Lamego,  e pou- 
co depois  se  creou  o collegio  de  Lisboa  no  mos- 
teiro de  Sauto.ántão  o Velho,  principiando  a cres- 
cer rapidamente  o novo  instituto,  graças  á pro- 
tecção que  lhe  dispensaram  D.  João  III  e os  seus 
ministros.  Apezar  d'este  favor,  a Companhia  ti- 
nha desde  a sua  origem  iuimigos  c adversários 
em  toda  a Europa,  e entre  nós,  principalmente 
da  Universidade  de  Coimbra,  sairam  por  vezes 


ROD 


ROD 


queixas  extranhando  a facilidade  com  que  el  rei 
abria  as  portas  do  reino  e das  aulas  a homens 
novos  de  que  se  desconfiava  muito,  e que  eram 
ainda  pouco  conhecidos  Alguns  frades  subiram 
ao  púlpito,  e prégaram  contra  as  mortificações 
publicas  que  Simão  Rodrigues  ordenava,  outros 
publicavam  ercriptos  contra  a Companhia,  ac- 
cusando  a de  desobediencia  aos  decretos  aposto- 
licos  e sustentando  que  as  únicas  regras  do  sru 
governo  eram  as  que  lhe  dictava  a absoluta  von- 
tade de  Simão  Rodrigues  contra  quem  eram  prin- 
cipalmente dirigidas  as  accusações  e memórias 
como  contra  o autor  d’aquclle  novo  modo  de  vi- 
da e das  invenções  de  que  mais  se  lastimavam  os 
mestres  da  Universidade.  Esta  guerra  chegára  ao 
seu  auge  em  1544,  e o cardeal  D.  Henrique 
obtendo  entào  o consentimento  do  rei,  mandou 
tirar  uma  inquirição  severa  contra  Simào  Rjdri 
gues  e seus  companheiros,  incumbindo-a  a Fr. 
Diogo  de  Murça,  reitor  da  Universidade,  e a ou- 
tras pessoas  illustres.  A devassa  correu  os  trami 
tes  ordina  ios,  mas  o exame  saiu  favoravel  ao 
novo  instituto,  e d’ahi  por  deante  o cardeal  in 
quisidor  deixou  de  o hostilizar,  as  murmurações 
cederam  ou  abrandaram,  os  jesuítas  tornaram-se 
mais  audazes  em  todo  o paiz,  e Simão  Rodrigues 
grangeou  cada  vez  mais  a estima  e o valimento 
do  soberano.  Pretendeu  D.  João  III  fazel-o  bis 
po  de  Coimbra,  mas  elle  recusou,  acceitando,  po- 
rém, o logar  de  mestre  do  príncipe  D.  João,  her 
deiro  da  corôa.  Quando  se  estabeleceu  a provín- 
cia de  Portugal  em  1546,  Simão  Rodrigues  occu 
pou  o logar  de  chefe,  e d’ahi  por  deante  cuidou 
activamente  de  robustecer  o novo  instituto,  indo 
por  vezes  a Roma  tratar  de  negocios  relativos  á 
sua  ordem,  e olhando  attentamente  para  tudo 
quanto  podia  ser  causa  de  influencia  e predomí- 
nio da  milícia  em  que  se  alistára.  Foi  elle  quem 
aconselhou  a escolha  de  Luiz  Gonçalves  da  Ca- 
mara  para  mestre  do  príncipe  D.  Sebastião,  e por 
meio  d’esse  agente  soube  inspirar  ao  infeliz  mo- 
ço o.c  sentimentos  que  mais  quadravam  ao  bem  e 
prosperidade  da  Companhia-  Simão  Rodrigues  de 
Azevedo  falleceu  na  casa  professa  de  S.  Ro 
que. 

Rodrigues  de  Bastos  (José  Joaquim).  Fidal- 
go da  Casa  Real,  conselheiro,  cavalheiro  da  ordem 
de  Christo,  bacharel  formado  em  Leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Vallongo  a 8 de 
novembro  de  1777;  fal.  no  Porto  em  1862.  Era  fi- 
lho de  João  Rodrigues  da  Cruz  e de  D.  Barbara 
Luiz?  Correia  de  Bastos.  Tendo  concluído  o curso 
juridico,  foi  por  algum  tempo  advogado  do  nu 
mero  na  Relação  do  Porto,  e entrando  depois  na 
carreira  da  magistratura,  em  que  sempre  se  con- 
servou até  talleoer,  foi  nomeado  juiz  de  fóra  da 
ví  11a  do  Eixo,  servindo  em  seguida  diversos  car- 
gos até  chegar  a ser  desembargador  do  Paço.  Em 
1821,  toi  eieito  pela  província  do  Minho,  depu 
tado  ás  cortes  constituintes,  tomando  assento  na 
sessão  preparatória  de  21  de  janeiro  d’esse  anno, 
sendo  escolhido  dois  dias  depois,  para  as  funeções 
de  secretário  por  47  votos,  continuando  a ser  re- 
eleito nas  cortes  ordinárias  que  se  succcderam. 
Em  1827  foi  nomeado  intendente  geral  da  policia 
da  côrte  e reiuo,  pela  infanta  D.  Izabel  Maria, 
então  regente  do  reino  e n’essa  qualidade  adheriu 
ao  governo  de  D.  Miguel,  sendo  por  este  encar- 
regado de  varias  commissões  importantes.  Quan- 
do em  1833  se  restabeleceu  o regimen  constitu- 


! cional,  José  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos  reti- 
rou se  á vida  particular,  entregando  se  exclusi- 
vamente a occupações  litterarias,  que  lhe  gran* 
gearam  grande  reputação.  A primeira  obra  que 
publicou  foi  as  Meditações  ou  discursos  religiosos. 
Esta  primeira  edição,  que  saiu  cm  1812,  em  Lis- 
boa, sem  o nome  do  autor;  comprehendia  sómente 
os  primeiros  13  capítulos.  A pureza  do  estylo  e o 
acerto  dos  conceitos  tanto  recommcudaram  a 
obra,  que  a edição  se  esgotou  rapidamente.  Se- 
guiu-se logo  no  anno  seguinte,  1813,  a 2.*;  e em 
1814  a 3.*,  augmentada  com  uma  nova  introduc- 
ção,  e alguns  capítulos;  seguiu-se  a 4.*,  e a 5.* 
om  18'0,  no  Porto;  assim  como  a 6 * e a 7.*  em 
; 1857.  A fama  d’esta  obra  espalhou  se  no  estran- 
j geiro.  e chegou  a França,  onde  se  publicou  uma 
traducção  em  francez,  autorisada  pelo  arcebispo 
de  Paris.  Também  fui  traduzida  em  inglez  e em 
italiano.  Animado  pelo  notável  exito  d’estaobra, 
que  foi  adoptada  geralmente  para  livro  de  lei- 
tura em  muitas  escolas  do  paiz,  Rodrigues  de 
Bastos  publicou  em  1847  outra  obra  intitulada; 
i Collecçâo  de  pensamentos,  maximas  e provérbios , 
j em  2 tomos;  teve  também  3 edições,  no  Porto, 
sendo  a 3 * augmentada  Esta  obra  passa  por  ser 
a mais  notável  que  então  existia  no  seu  genero 
em  Portugal.  Encetando  então  o genero  de  ro- 
mance religioso  escreveu:  A Virgem  da  Polonia ; 
Lisboa,  1817;  2.*  edição  mais  augmentada,  1819; 
3.*  mais  augmentada  do  que  a 2.*,  Porto,  1854. 
Também  foi  traduzida  em  francez  esta  obra.  Es- 
creveu mais:  Os  dois  artistas , ou  Albano  e Virgí- 
nia', teve  3 edições,  sendo  a 3.*  em  1857,  impres- 
sa no  Porto;  0 Medico  do  deserto,  também  teve 
3 edições,  sendo  a 2.*  em  1857.  Attribue-se  lhe  a 
Biographia  da  sereníssima  senhora  infanta  D.  Iza- 
bel  Maria,  opusculo  anonymo,  sem  declaração  de 
logar  nem  anno  de  impressão.  Rodrigues  de  Bastos 
também  foi  corregedor  e provedor  da  comarca 
do  Porto,  com  a graduação  de  desembargador. 
José  Joaquim  Rodrigues  de  Bastos  foi  um  dos 
escriptores  portuguezes  que  alcançaram  maior 
1 celebridade  em  Portugal,  devendo  a sobretudo  ao 
| seu  elevado  e verdadeiro  merecimento.  Tem  bio- 
graphia e retrato  na  Revista  Contemporânea  de 
Portugal  e Brazil,  vol.III,  1862,  escripta  por  An 
tonio  Augusto  Teixeira  de  Vasconccllos;  também 
se  póde  vêr  a Revista  Peninsular,  no  tomo  II; 
Apontamentos  insertos  na  Miscellanea  Litteraria, 
do  Porto,  1860,  pag.  49  a 53,  por  M.  B.  Branco, 
e quanto  aos  seus  trabalhos,  como  deputado  em 
! 1321,  a Galeria  dos  deputados , de  pag.  248  a 251. 
No  Commercio  do  Porto  de  6 de  outubro  de  1862, 
saiu  um  artigo  necrologico. 

Rodrigues  de  Brito  (João).  Bacharel  forma- 
do em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  de- 
sembargador da  Casa  da  Supplicação,  etc.  N.  em 
Evora,  e fal.  durante  o governo  de  D.  Miguel. 
Seguindo  a carreira  da  magistratura,  exerceu  vá- 
rios cargos  judiciaes  em  Portugal  e no  Brazil, 

| sendo  também  deputado  ás  cortes  constituintes 
de  1821.  Como  um  grande  numero  de  escriptores 
d’e8sa  epoca,  tratou  de  dar  esclarecimentos  ás 
cortes,  e escreveu:  Cartas  economico  políticas  so- 
bre a agricultura  e commercio  da  Bahia , Lisboa, 
1821;  um  opusculo  intitulado  0 dedo  do  Gigante , 
Lisboa,  1821.  Rodrigues  de  Brito,  sem  ser  orador 
notável,  oceupou  por  varias  vezes  a tribuna  nas 
cortes  constituintes.  Veem  alguns  dos  seus  dis- 
cursos nos  Diários  das  Cortes,  de  1821  e 1822,  e 
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na  Galeria  das  deputados , a pag.  191  a seguin- 
tes, o juizo  critico  ácêrca  do  modo  como  desem- 
penhára  o mandato  dos  seus  constituintes  no  con 
gresso  de  que  fez  parte. 

Rodrigues  do  Brito  ( Joaquim  José)  D«utor 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente 
cathedratico  jubilado  da  sua  faculdade.  N.  em 
Evora  em  1753  e fal.  em  Coimbra  a 20  de  no 
vembro  de  1^31.  Doutorou-se  em  8 de  julho  de  | 
1787,  entrou  como  lente  substituto  na  Universi  j 
dade  em  19  d’agosto  de  1803,  sendo  despachado 
lente  cathedratico  em  2 de  janeiro  de  1816,  e ju- 
bilado em  1823.  Escreveu:  Memórias  políticas  so- 
bre as  verdadeiras  bases  da  grandeza  das  nações , 
principalmente  de  Portugal , Lisboa,  1803. 

Rodrigues  de  Brito  'Joaquim  Maria).  Doutor 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e len 
te  cathedratico  da  sua  faculdade.  N.  em  Coimbra 
a 22  de  junho  de  1822,  onde  também  fal.  a 18  de 
dezembro  de  1873.  Era  filho  do  dr.  Joaquim  José 
Rodrigues  de  Brito.  Doutorou-se  a 25  de  julho  de 
1843.  Foi  nomeado  lente  substituto  por  decreto 
de  27  d'agosto  de  1855,  passando  mais  tarde  a 
lente  cathedratico.  Escreveu:  Comgraphia  do  rei- 
no de  Portugal , para  uso  das  esc  las  de  instrucção 
primaria , Coimbra,  1850;  Philosophia  do  Direito 
Coimbra,  1869;  2*  edição,  1871;  dizem  que 
d’e8ta  obra  existe  uma  versão  em  allemào;  Res 
posta  ás  breves  reflexões  do  ex m0  sr.  dr.  Vicente 
Ferrer  sobre  a a Philosophia  do  Direito,»  Coimbra, 
1889.  Na  oecasião  do  fallecimento  publicou  Joa- 
quim Martins  de  Carvalho,  no  Conimbricense  de 
iO  de  dezembro  de  1373,  um  artigo,  elogioso 
do  dr.  Joaquim  Rodrigues  de  Brito.  Referin 
do-se  á obra  Philosophia  da  historia  do  Christia- 
nismo,  de  que  chegàra  ainda  a imprimir  se  22  fo 
lhas  ou  352  paginas  do  tomo  1,  diz:  «')  estudo 
immenso  e superior  ás  suas  forças  physicas,  que 
para  esta  obra  empregou  seu  illustre  autor,  mi 
nou  lhe  a existência.  Muitas  vezes  instámos  com 
o sr.  dr.  Brito  que  não  levasse  os  seus  trabalhos 
Bcientificos  a tamanho  excesso,  pois  que  assim 
abreviava  os  dias  da  vida,  e não  poderia  concluir 
a sua  obra  querida.  Tudo  porém  era  inútil.  A 
Philosophia  da  historia  do  Christianismo  ficau 
desgraçadamente  eomo  inédita.» 

RodrlgnesCaUxto  ( Antonio ).  Negociante  por- 
tugiiez  estabelecido  em  Olivença,  que  n’essa  epo 
ca  era  pertencente  a Portugal.  Escreveu:  T.ições 
breves  e simples  sobre  o modo  de  fazer  o Vinho, 
extrahidas  das  obras  de  Mr.  Maupin ; compostas 
na  lingua  castelhana,  e da-las  á luz  na  lingna  por 
tugueza,  Lisboa.  1801 

Rodrigues  da  Gamara  ( Joaquim  José).  V. 
Camara  ( Joaquim  José  Rodrigues  da). 

Rodrigues  de  Campos  (P  João)  Presbytero 
que  viveu  no  século  xvn.  Era  natural  de  Leiria 
e e8ereveu  a vida  das  suas  confessadas  Sebastia 
na  de  Jesus  e Tz  ibel  da  Encarnação,  terceiras  pro- 
fessas Ficaram  ambas  manuseriptas,  mas  deram 
elemento»  a Fr.  Manuel  da  Esperança  para  a sua 
Historia  Seraphic.a 

Rodrigues  de  Campos  (José  Paulo).  D’esto 
escriptor  e poeta  desconhecem-se  as  ci^cumstan- 
cias  da  sua  vida  e a profissão,  sabendo  se  apenas 
que  foi  familiar  do  Santo  "fficio,  como  se  vê  nos 
frontispícios  d’algnmas  suas  composições.  Escre- 
veu: Écloga  ttagico  pastoril  na  morte  do  sr.  D. 
José,  príncipe  do  Brazil,  Lisboa,  1788;  saiu  com 
as  iniciaes  J.  P.  R.  de  C.;  O auspicio  feliz:  drama 
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allegorico  para  se  representar  na  abertura  do  thea- 
tro  da  Rua  dos  Condes , Lisboa,  1 792;  Idyllio  pas 
toril  sentimental  dos  pastores  do  Ttjo  na  ausência 
dos  seus  amabilissimos  maioraes.  etc..  Lisboa,  180'<; 
com  as  iniciaes  J P.  R.  de  C.;  Drama  heroico- 
pastoril  denominado:  O aprasivel  almoço  e alegrias 
vivas  com  que.  os  pastores  do  Tejo  applaudiram  a 
restauração  da  saude  preciosíssima  do  bom  pastor 
(O  príncipe  do  Brazil  D.  JoãoJ,  Lisboa  1789. 

Rodrigues  Cardoso  (Antonio) . Doutor  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  de 
Villa  Real,  sendo  filho  do  João  Rodrigues  Car- 
doso. Doutorou  se  em  29  de  julho  do  1819  Igno- 
ram-se as  datas  do  nascimento  e fallecimento 

Rodrigues  Cardoso  (Fernando).  Medico  pela 
Universidade  de  Coimbra,  onde  regeu  algumas 
cadeiras  da  sua  faculdade.  Era  natural  de  Vizeu, 
e fal.  a 20  do  junho  de  1608  Dedicou  se  muito  ao 
estudo,  tornando-se  um  medico  muito  elogiado 
pelos  seus  contemporâneos,  e considerado  por  Za- 
cuto  como  um  exímio  medico.  Rodrigues  Cardoso 
regeu  as  referidas  cadeiras  até  ser  nomeado  phy- 
sico-mór  do  reino.  Deixou  umas  obras  escriptas 
em  latim  sobre  medicina,  que  se  imprimiram,  e 
duas  em  hespanhol:  Discursos  dei  Vesuvio  e Vi- 
da de  Lope  de  Vega,  que  ficaram  manuseriptas. 

Rodrigues  Carneiro  ( Ma'tim ) Cavalleiro  fi- 
dalgo da  casa  do  primeiro  duque  de  Bragança. 
Foi  casado,  e te^e  de  sua  mulher  a Ruy  Martins, 
abbade  de  Valle  Frexôso  e homem  de  grande  il- 
lustração,  que  foi  muito  protegido  por  D.Diogo  de 
Sousa,  arcebispo  de  Braga,  indo  com  elle  na  em- 
baixada a Roma,  no  tempo  de  D.  João  II  O ar 
cebispo  o nomeou  vigário  perpetuo  e visitador  da 
comarca  de  Chaves.  Foi  este  padre  o instituidor 
do  morgado  do  Anjo,  em  Chaves,  em  1518,  reinan- 
do el-rei  D.  Manuel,  do  qual  foi  primeiro  admi- 
nistrador Francisco  Rodrigues  Carneiro,  seu  fi- 
lho, também  padre  e abbade  de  Valle  Frexôso. 
D’estes  foram  filhos:  Jacome  Rodrigues  Carneiro, 
segundo  administrador  do  morgado  do  Anjo,  e D. 
Francisca  Rodrigues,  e d’estes  descendem  muitas 
familias  illustres. 

Rodrigues  de  Carvalho  (Francisco).  Um  dos 
collaboradores  do  Parnaso  de  Villa  Viçosa,  filho 
de  um  vedor  da  fazenda  dos  duques  de  Bragança, 
que  viveu  no  século  xvu  n’essa  pequena  corte  du- 
cal do  Alemtejo. 

Rodrigues  de  Carvalho  (Theotonio)  Cavai 
leiro  fidalgo  da  Casa  Real,  tenente  d’um  dos  re 
gimentos  de  infantaria  da  Bahia,  e professor  de 
esgrima  em  Lisboa,  que  viveu  nos  fins  do  século 
xvni  e princípios  do  xix.  Ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento  Escreveu:  Tratado 
completo  do  jogo  de.  florete,  em  o qual  se  estabele  ■ 
cem  os  princípios  certos  dos  exercidos  ofensivos  e 
defensivos  d' es  ta  arte:  obra  necessária  ás  pessoas 
que  se.  destinam  ás  armas,  e util  áquellas  que  se 
querem  aperfeiçoar ; traduzido  dos  melhores  autores 
francezes,  Lisboa,  1301;  tem  8 estampas  desdo- 
bráveis, abertas  em  cobre;  Breve  resumo  do  jogo 
de  florete  em  dialogo,  para  qualquer  curioso  se  ap- 
plirar  ao  estudo  d'esta  brilhante  arte,  Lisboa, 
1*04. 

Rodrigues  Cassam  (Francisco).  Doutor  em 
Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
1611,  e fal.  em  Coimbra  em  1701.  Era  um  medico 
muito  apreciado,  sendo  também  mathematico  dis 
tincto  e bibliophilo  Foi  grande  adversário  do  ta- 
baco, c escreveu  uma  Invectiva  contra  essa  piau 
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ta,  que  não  chegou  a imprimir.Escreveu  ainda  um 
tratado  em  que  gravemente  provava  que  os  Cam 
pos  Elysios  estiveram  em  Coriolos  juuto  do  Mon- 
dego. Também  o nào  imprimiu.  A sua  grande  fa- 
ma de  medico  fez  com  que  fosse  chamado  a Lis 
boa  para  tratar  o infante  D.  Pedro,  depois  rei  l) 
Pedro  II. 

Rodrigues  Castello  Branco  (João).  Contador 
na  cidade  da  Guarda,  e um  dos  que  contribuiram 
para  a vasta  recopilação  do  Cancioneiro  de  Gar 
cia  de  Rezende,  cancioneiro  em  que  figuram  ver 
sos  d’este  fidalgo. 

Rodrigues  de  Castello  Branco  (João).  Mais 
conhecido  pelo  cognome  de  Amato  Lusitano.  Me 
dico  udeu  que  se  tornou  muito  celebre  N.  cm 
Castello  Branco  em  1508,  e fal.  em  1568  Foi  es- 
tudar medicina  a Salamanca,  e tào  rápidos  pro 
gressos  fez  e tal  intelligencia  mostrou,  que  ainda 
mal  contava  18  annos,  e já  lhe  permittiam  fazer 
clinica  nos  hospitaes  d’aquelia  cidade.  Voltou  a 
Portugal,  mas  n’esse  tempo  tratava  se  do  estabe 
lecimento  do  tribunal  da  Inquisição,  e João  Ro 
drigues  de  Castello  Branco  logo  viu  que  lhe  nào 
eram  salutares  os  ares  pátrios.  Partiu  então  pa- 
ra o estrangeiro,  visitou  Flandres,  França  e lta- 
lia,  contrahindo  relações  com  os  homens  mais  no- 
táveis do  seu  tempo,  como  Luiz  Vivés  e outros, 
que  admiravam  não  só  a sua  erudição  e o seu  en- 
genho, mas  o methoJo  que  seguia  na  sua  clinica 
A fama  de  Amato  Lusitano  estendeu-se  por  toda 
a Europa,  e tanto  o senado  da  republica  de  Ra- 
gusa  como  o rei  da  Polonia  lhe  mandaram  offe- 
recer  grossas  quantias  para  aproveitarem  os  seus 
serviços  e a sua  arte,  mas  Amato  Lusitano  aff-  i 
çoou  se  á Italia,  e desejou  fixar  a sua  residência 
em  Ancona.  Escolheu  mal  o sitio  por  ser  nos  Es 
tados  Pontifícios.  Não  tardou  a ser  perseguido 
como  renegado,  visto  que  elle,  apezar  de  seguir 
a religião  hebraica,  em  Portugal  fora  obrigado  a 
dar-se  por  chnstão  novo,  Amaro  Lusitano  fugiu 
para  Pesaro,  e ahi  imaginou  que  poderia  viver 
tranquillamente  por  possuir  as  boas  graças  do 
senhor  da  cidade,  o duque  Ubaldino  de  Ferrara. 
Logo  conheceu  que  se  enganara,  e nào  teve  re- 
medio  senão  abandonares  estados  christàos,  indo 
viver  para  Thessalonica,  no  império  ottomano, 
onde  pôde  seguir  livremente  a religião  de  seus 
paes,  e onde  morreu  de  peste.  Este  medico,  um 
dos  mais  celebres  do  século  xvi  em  toda  a Euro- 
pa, escreveu  varias  obras  todas  em  latim:  Um 
índice  de  Dioscorides,  uns  commentarios  do  mes- 
mo sábios,  uns  commentarios  do  Avincena,  e um 
livro  intitulado  Sete  centúrias  de  curas  medicas, 
em  que  expunha  as  suas  doutrinas  sobre  a scien- 
cia,  de  que  toi  tão  eximio  cultor. 

Rodrigues  Castro  (João  Maria).  Antigo  em- 
pri  gado  do  commissariado  do  exercito,  e depois 
proprietário  d’uma  officina  typographica,  que  cs 
teve  por  alguns  annos  situada  na  rua  dos  Fan- 
queiros, de  Lisboa.  N.  na  ilha  de  S.  Miguel,  em 
1790,  mas  ignora  se  a data  do  fallecimento  Pa- 
rece que  foi  elle  o traductor  da  obra  franeeza 
Historia  completa  das  Inquisições  da  Italia,  Hes 
panha  e Portugal , que  se  publicou  anonyma  em 
1829,  ornada  com  8 estampas.  Esta  obra  desap- 
pareceu  rapidamente,  e n’esse  mesmo  anno  logo 
se  fez  outra  edição.  Era  traduzida  da  historia 
escripta  em  francez  por  La  Vallée  e impressa 
em  1809. 

Rodrigues  das  Chagas  (Cypriano  José).  Ca 


! pitão  do  antigo  regimento  do  milícias  de  Lisboa 
| Occidental,  e familiar  da  casa  dos  marquezes  de 
Castello  Melhor,  onde  servia  de  secretario  e de 
bibliothecario.  Parece  que  nasceu  entre  os  annos 
de  1780  e 1/90,  e que  falleceu  entre  os  annos  de 
1848  e 1859.  Escreveu:  A Constância;  écloga  feita 
nos  tristes  dias  da  horrível  traição  franeeza , etc., 
Lisboa.  1808;  Ode  ao  ill.m0  sr.  José  Sebastião  Pe- 
reira Godinho,  coronel  de  milícias , Lisboa,  1812 . 
No  Investigador  portuguez,  parece  que  de  1814, 
publicou  um  artigo  em  refutação  das  preterições 
de  alguns  escriptorcs  francezes  attribuirem  a 
marinheiros  de  Dieppe  a prioridade  da  desco 
berta  da  Guiné,  artigo  que  reimprimiu  em  1840, 
quando  a publicação  da  memória  do  visconde  de 
Santarém  veiu  chamar  de  novo  a attenção  para 
esse  assumpto.  O artigo  tinha  por  tpulo:  Desco- 
berta e occupação  da  Guiné  só  pelos  portuguezes , 
ou  refutação  das  modernas  pretençòes  da  França 
áquella  descoberta  Quando  em  1820  rebentou  a 
revolução  liberal,  Rodrigues  das  Chagas  abra- 
çou a com  enthusiasmo,  sem  se  deixar,  porém, 
arrebatar  por  excessos  de  radicalismo.  Logo  n’es 
se  anno,  escreveu  e publicou:  As  Cortes  ou  os 
direitos  do  povo  portuguez;  em  1821,  um  Compen- 
dio do  governo  constitucional ; e um  Elogio  a S-M. 
o senhor  D.  João  VI,  rei  do  reino  unido,  etc. ; Pe- 
rigos descobertos,  ou  memorial  aos  representantes 
da  Nação  Portugueza  em  Cortes,  a qual  constava 
de  tres  partes:  1.*  sobre  um  obstáculo  que  impe 
de  a recta  administração  da  justiça  (os  emolu- 
mentos dos  empregadosj;  2.*  Sobre  a nullidade  e 
in8ufficiencia  do  direito  de  punir  de  morte;  3.*  So- 
bre a deshonra  e funestas  consequências  que  re- 
sultam de  abraçarmos  a Constituição  hespanhola. 

Rodrigues  Chaves  (João).  Escriptor,  nascido 
em  Lisboa  rm  ti  de  novembro  de  1701,  e fal.  na 
segunda  me*ade  do  século  xvm.  Estudou  no  col- 
legio  dc  Santo  Antão.  Escreveu:  Historia  eccle- 
siastica  e chronologica  da  primeira  edade  do  mun- 
do: Flores  históricas,  moraes  e criticas . etc.,  tomo 
I,  Lisboa,  U41  Esta  obra  devia  ter  3 tomos,  mas 
não  consta  que  se  imprimissem  os  outros  dois. 

Rodrigues  Chaves  (José).  Actor  e escriptor; 
homem  muito  habil,  incansável  trabalhador,  mui 
to  engenhoso,  porém,  sempre  muito  infeliz  N.  em 
Lisboa  a 29  de  julho  de  1852.  Aos  9 annos  de 
edade,  sendo  estudante,  escreveu  uma  peça  para 
ser  represeutada  no  collegio  pelos  condiscípulos. 
Os  ensaios  eram  nas  horas  de  recreio,  e repre- 
sentava se  ás  quintas  feiras.  Pouco  a pouco  to- 
dos os  rapazes  queriam  entrar  na  peça,  e Rodri- 
gues Chaves  ia  escrevendo  papeis  novos  para  to- 
dos, acabando  por  só  haver  actores  e nem  um  es-‘ 
pectador.  Aos  14  annos,  ao  mesmo  tempo  que 
aprendia  o officio  de  relojoeiro,  entrou  para  dis- 
cípulo do  theatro  das  Variedades,  estreando-se 
na  magica  de  Eduardo  Garrido.  A Pomba  dos 
ovos  de  ouro.  Passou  depois  ao  theatro  do  Prín- 
cipe Real  com  a empresa  Santos  e Pinto  Bastos, 
em  seguida  para  o D.  Maria  II,  voltando  d’ali 
para  o de  Príncipe  Real  Fez  numerosos  papeis, 
mas  agradando  principalmente  no  general  Boum 
da  Gran- Duqueza  de  Gerolsiein,  que  fez  em  con- 
fronto com  o actor  Faria,  que  n’elle  tinha  sido 
notável.  Foi  depois  para  as  Variedades,  escriptu- 
rado  por  uma  empresa  que  teve  curta  duração. 
Ficando  desempregado,  voltou  para  o theatro  de 
D.  Maria  II  outra  vez  como  discípulo  e ganhan- 
do ás  noites.  D’ahi  ainda  foi  para  o Príncipe 
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Real;  esteve  depois  no  Gymnasio  n'uma  empresa 
dirigida  por  José  Romano,  que  também  pouco 
tempo  durou.  Novamente  se  encontrou  nas  Va- 
riedades, tropeçando  sempre  com  difficuldades. 
Escreveu  varias  cançonetas,  monologos  e scenas 
cômicas,  sendo  a mais  representada  a que  tem 
por  titulo  A Duquesa  por  um  sabio , que  repre- 
sentou numerosas  vezes.  E’  de  fazer  com  perfei- 
ção essa  acena  que  o alcunharam  de  Chaves  gal- 
leqo,  porque  a personagem  é um  cidadão  de  Tuy. 
Desde  essa  epoca  é que  Rodrigues  Chaves  come- 
çou a luctar  mais  desesperadamente,  mostrando 
as  suas  habilidades  e aptidões,  por  assim  dizer, 
excepcionaes,  mas  sem  resultado  Apparece  em 
Lisboa  um  tal  Holden  com  os  seus  fantoches  e 
elle  trabalha  dia  e noite  durante  16  mezes.  e 
apresenta  uma  magnifica  collecção  de  figuras  ar- 
ranjadas por  elle,  e que  exibiu  em  Lisboa  e em 
Hespanha,  trabalho  que  ficou  em  breve  inutili- 
sado,  por  que  a collecção  teve  a infelicidade  de 
arder  por  compteto  De  volta  da  Hespanha,  sem 
esse  recurso,  e ficando  ainda  compromettido  com 
dividas,  foi  para  o thpatro  dos  Kecreios,  a fim  de 
pagar,  com  o seu  trabalho,  o que  mandára  pedir 
para  poder  regressar  á patria,  e ali  se  suieitou, 
além  de  representar,  a exercer  os  cargos  de  pin- 
tor scenographo,  aderecista,  ensaiador,  fazer  re- 
clames, etc.,  saindo  por  fim  d’aquelle  theatrosem 
recnrso  algum.  Vê  no  Oolyseu  o ventríloquo 
0’Kil  e executa  os  seus  trabalhos,  sendo  muito 
applaudido,  e nada  mais.  Quiz  fazer  um  benefi- 
cio, transferiu  o cinco  vezes  e acabou  por  desis- 
tir. Seria  longa  a citação  dos  trabalhos  que  o seu 
espirito  prescrutador  e imitativo,  tem  executa- 
do, sempre  com  muito  louvor  e applausos,  mas 
sem  resultados  pecuniários.  Imitou  Sarini  com  as 
desappariçòes  de  pessoas  vivas;  imitou  Chrow- 
ther  com  os  extraordinários  golpes  de  sabre,  cor- 
tando barras  de  chumbo,  carneiros,  etc.,  imitou 
a prestimana  Dicka  com  o gabinete  negro;  fez 
uma  collecção  de  instrumentos  excêntricos,  es 
crevendu  elle  proprio  as  musicas  para  n’elles  se 
executarem;  inventou  trabalhos  de  prestidigita 
ção  completamente  novos;  pintou  quadros  a oleo 
em  cinco  minutos;  fez  caricaturas  instantaneas 
no  genero  de  François;  fez  os  trabalhos  de  hy- 
pnotismo,  suffgestão  e transmissão  do  pensamen- 
to de  OnotrofF,  que  tôram  prohibidos  pela  auto- 
ridade, quando  lhe  começavam  a dar  dinheiro; 
fez  os  celebres  cálculos  mentaes  do  celebre 
Inaudi.  n’uma  recita  em  seu  beneficio,  tendo  a 
infelicidade  da  receita  não  chegar  sequer  para 
as  despezas  da  noite.  Por  occasião  do  casamento 
fl’el  rei  D.  Carlos,  em  1886,  tendo  falta  de  traba 
lho,  apresentou-se  ao  architecto  Valentiro  Cor- 
reia, e nas  ornamentações,  sem  que  nunca  tives- 
se estudado,  apresentou  trabalhos  apreciáveis. 
D’outra  vez,  por  intermédio  d’um  amigo,  entrou 
para  uma  tabrica  de  papeis  pintados,  e estudan- 
do muito,  conseguiu  fabricar  um  papel  imitando 
mármore  e madeira  egual  ao  estrangeiro,  mas  a 
fabrica,  quando  se  viu  habilitada  a tal  melhora 
mento,  prescindiu  dos  seus  serviços.  Rodrigues 
Chaves,  procurando  sempre  os  meios  de  subsis- 
tência para  a sua  numerosa  familia,  tem  lançado 
mão  de  toda  a especie  de  tiabalho.  Já  pintou  um 
quadro  sacro;  em  pasta  tem  feito  innumeros  tra 
balhos,  imitando  em  baixos  relevos  objectos  de 
arte  antigos.  Em  tamanho  natural,  fez  em  meda 
lhão  o busto  do  conde  de  Paris,  que  offereceu  á 
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Rainha  D.  Amélia.  Ha  bastantes  annos  improvi- 
sou, na  rua  de  D.  Pedro  V,  o theatro  Rijou,  na 
intenção  de  apresentar  os  seus  Androides , na  fan- 
toches que  lá  arderam.  Depois  transformou  o em 
theatro  infantil,  onde  deu  provas  da  maior  pa- 
ciência, ensaiando  e dirigindo  unra  companhia 
de  creanças,  que  ensinava  a representar,  conse- 
guindo dar  ainda  bastantes  recitas  organisando 
um  longo  reportorio;  a concorrência  ia  augmen- 
tando,  porque  a companhia  infantil  agradava 
bastante,  quando  uma  noite  o theatro  foi  pasto 
das  chammas.  Continuando  sempre  no  seu  labu- 
tar incessante,  luetando  sempre  com  a adversi- 
dade. chegou  ha  poucos  annos  a um  estado  muito 
precário,  e recorreu  a um  beneficio  no  theatro 
Etoile;  trabalhou  muito  para  apresentar  um  es- 
pectáculo variado,  e a imprensa  auxiliou -o  com 
os  seus  reclamos,  mas  á ultima  hora,  faltaram -lhe 
alguns  elementos  com  que  contava,  e o beneficio 
pouco  rendeu,  não  compensando  o excessivo  tra- 
balho nem  os  grandes  esforços  empregados  para 
o realÍ8ar.  Ha  pouco  organisou  também  uma  com- 
panhia de  pretos,  que  pôde  reunir,  e deu  alguns 
espectáculos  no  theatro  da  Rua  dos  Condes,  na 
epoca  de  verão. 

Rodrigues  Cheiroso  ( Francisco ).  Escriptor, 
natural  de  Borba,  e cujas  obras  ficaram  inéditas 
Escreveu:  Espelho  de  murmuradores.  Espelho  de 
bem  casados , Pênsil  de  sábios,  Confusão  de  néscios , 
Descripção  das  artes  liberaes. 

Rodrigues  Chorro  ( Bartholomeu) . Presbytero 
secular,  mestre,  do  grammatica  latina  Era  natu- 
ral de  Mação.  Escreveu  a seguinte  obra:  Curio- 
sas advertências  da  boa  Grammatica  no  Compen- 
dio e Exposição  do  P.  Manuel  Alvares , Lisboa, 
1619,  e mais  as  seguintes  edições:  1623,  1665, 
1672,  1675,  1677,  1694,  1710;  em  Coimbra,  1713; 
em  Lisboa,  1736;  em  Coimbra,  1738,  1746  e 1748. 

Rodrigues  Coelhof P Manuel). Organista e har- 
pista muito  apreciado.  N.  em  Eivas  em  1583,  mas 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Estudou  mu- 
sica desde  os  8 annos  na  sua  terra  natal,  onde 
chegou  a ser  mestre  da  capella  da  cathedral,  pas- 
sando denois  para  a sé  de  Lisboa,  onde  exerceu 
o cargo  de  professor.  Em  1603,  precedendo  a ri- 
goroso exane,  em  que  foi  brilhantíssimo,  exame 
que  se  exigia  para  a admissão  na  capella  real,  e 
a une  estavam  presentes  o prelado  e todos  os  ca- 
pellães  cantores,  foi  nomeado  por  Filippe  lí  ca- 
pellão  e tangedor  de  tecla  fbrganistal  da  capella 
real,  e por  carta  regia  do  mesmo  soberano,  da- 
tada de  10  de  junho  de  1604,  se  lhe  fez  mercê  da 
tença  de  20  rcales.  Exercia  este  cargo  havia  17 
annos,  quando  imprimiu  em  Lisboa,  cm  1620,  o 
seu  livro  intitulado:  Flores  de  musica  para  o ins- 
trumento de  Tecla  e Harpa,  compostas  pelo  padre 
Manuel  Rodrigues  Coelho,  capellão  do  serviço  de 
Sua  Majestade  e tangedor  de  tecla  da  sua  real  ca- 
pella de  TÀshna,  dedicado  a S C R.  Majestade 
el  rei  D Filippe  das  Hespanhas.  Por  alvará  de 
13  de  outubro  de  I ‘ 33  foi  aposentado  com  cem 
mil  reales  de  pensão,  por  ter  servido  30  annos 
continuas,  e achando  se  muito  velho  não  podia  acu- 
dir á sua  obrigação.  O livro  do  P.  Rodrigues  Coe- 
lho consta  d*uma  curiosissima  collecção  de  peças 
de  musica  para  orgão,  cravo  ou  harpa;  é a pri- 
meira obra  de  musica  instrumental  que  se  impri- 
miu em  Portugal,  e patenteia  bem  que  o seu 
autor  foi  dos  mais  hábeis  contrapontistas  da  sua 
epoca. 
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Rodrigues  Coelho  (Manuel).  Pharmaceutico 
em  Lisboa,  mas  nascido  em  Setúbal,  sendo  bap- 
tisado  a 2 do  fevereiro  de  1637.  Ignora-se  a data 
do  tallecimento  Escreveu  o seguinte  livro,  divi- 
dido em  tres  partes.  Phamacopea  Tubalense  chi 
mico-galenica;  Parte  I e II,  Lisboa,  1735;  saindo 
reimpressas  cm  Roma  em  1760;  Parte  III,  Lis- 
boa, 1751. 

Rodrigues  da  Conceição  (Francisco).  Vice- 
inspector  aposentado  do  corpo  de  bombeiros  mu- 
nicipaes  de  Lisboa.  N.  em  Lisboa  a 28  de  setem- 
bro dc  1820,  sendo  filho  d’um  artista  laborioso  e 
honrado  do  arsenal  da  mariuha.  Seguiu  a profis- 
são de  seu  pae,  sendo  estimado  pelos  superiores 
e pelos  companheiros.  Em  1816  militou  no  bata- 
lhão dos  operários  do  referido  arsenal,  tomando 
parte  nos  acontecimentos  políticos  que  por  essas 
épocas  tanto  agitaram  o paiz.  Restituído  o soce- 
go,  Rodrigues  Conceição  voltou  ao  seu  serviço  do 
arsenal;  porém  o seu  animo  precisava  expandir- 
se,  e dedicou  se  ao  serviço  humanitário  dos  in- 
cêndios, para  onde  entrou  na  qualidade  de  2.° 


Francisco  Rodrigues  da  Conceição 


patrão  a 8 de  abril  de  1849,  passando  a l.°  a 27 
de  julho  de  1852.  Em  27  de  outubro  de  1853,  foi 
louvado  publicamente  pelo  seu  inspector,  pelos 
relevantes  serviços  prestados  por  occasião  do  in- 
cêndio da  fabrica  do  Dejean.  Em  25  de  janeiro 
de  1859,  recebeu  a honrosa  distincção  da  meda 
lha  de  prata  pela  sua  dedicação  no  incêndio  da 
rua  Nova  do  Almada.  Em  9 de  agosto  de  1860  foi 
nomeado  chefe  da  4.*  brigada,  e em  7 de  janeiro 
de  1865  um  grande  incêndio  no  largo  do  Barão 
de  Quintella  lhe  proporcionou  o ensejo  de  ser  no- 
vamente louvado  pela  camara  municipal  e pelo 
seu  inspector,  que  com  a mesma  honraria  o dis 
tioguiu  em  17  de  julho  de  1 867,  por  occasião  do 
incêndio  da  rua  da  Barroca,  e um  anno  depois, 
em  17  de  julho  de  1868,  por  occasião  d’um  incên- 
dio na  rua  do  Loreto.  Em  7 de  junho  d’este  anno 
de  1863,  foi  nomeado  inspector  de  manobras  de 
bomba,  cargo  que  deixou,  quando  em  1 de  feve- 
reiro dc  1869  teve  a nomeação  de  chefe  da  2.* 
companhia.  Em  3 de  janeiro  de  1870  foi  nova- 
mente  louvado  pelo  seu  inspector  pelos  serviços 
que  prestou  no  incêndio  da  travessa  de  André 
Valente.  Em  15  de  setembro  de  1872  teve  o en-  I 
cargo  de  instruir  nos  signaes  de  apito  a corpora-  : 


ção,  e n'essa  commissão  mais  uma  vez  revelou  a 
sua  competência.  Em  18  de  maio  de  1874  foi  pro- 
movido a segundo  ajudante,  e a 10  de  setembro 
d’esse  anuo,  por  uma  portaria  do  ministério  do 
reino  e pelo  seu  inspector,  são  exaltados  os  seus 
serviços  no  incêndio  da  Relação  Em  23  de  de 
zembro  de  1875,  foi  nomeado  l.°  ajudante  Fran- 
cisco Rodrigues  da  Conceição,  dando  sempre  pro- 
vas de  actividade  e energia,  tornaram-n’o  since- 
ra e cordealmente  estimado  pela  população  de 
Lisboa,  que  se  habituara  a vêl  o sempre  o pri- 
meiro no  perigo  e o ultimo  no  descanço.  A 17  de 
junho  de  1873  recebeu  a mercê  d’uma  medalha 
de  prata,  e os  serviços  que  prestou  em  18  de  de- 
zembro também  de  1878,  por  occasião  do  desmo- 
ronamento de  Belem,  ajudando  a salvar  d’uma 
morte  quasi  inevitável  um  homem  sepultado  nas 
ruinas,  fazendo  o desentulho  com  perigo  da  pn- 
pria  existência  para  tirar  d’ellas  os  cadaveres 
dos  infelizes  operários,  victimas  d’aquella  horri 
vcl  catastrophe,  lhe  grangearam  outra  medalha, 
que  lhe  foi  entregue  na  sessão  solemneda  catna- 
ra  municipal  em  19  de  janeiro  dc  1879.  A 28  de 
outubro  de  1880  recebeu  a medalha  de  prata,  pelo 
seu  acto  de  coragem  n’um  incêndio  da  rua  do  Moi 
nho  de  Vento,  depois  rua  de  D.  Pedro  V,  concor- 
rendo para  o salvamento  de  duas  pessoas  em  im- 
minente  perigo.  Em  26  de  dezembro  de  1880,  por 
uma  portaria  do  ministério  do  reino,  foi  louvado 
pelos  serviços  prestados  no  incêndio  da  galera 
allemã  Tholia.  Francisco  Rodrigues  da  Concei- 
ção recebeu  a mercê  do  habito  da  ordem  da  Tor- 
re e Espada  por  decreto  de  28  de  março  dc  1882, 
pelos  serviços  de  32  annos  consecutivos.  A 4 de 
setembro  de  1883  foi  lhe  concedida  a medalha  de 
prata  de  1.*  classe  da  ordem  des  Chevaliers  8au- 
veteurs  des  Alpes  Maritimes.  A 4 de  setembro  de 
1884  recebeu  a medalha  de  prata  pelo  salvamen- 
to d’um  soldado  de  infantaria  n.°  5,  no  incêndio 
no  quartel  da  Graça,  e i 20  de  maio  de  1881.  A 
8 de  janeiro  de  1885  foi  louvado  pela  camara  mu- 
nicipal em  sessão  d’esti  data,  por  serviços,  com 
perigo  de  vida,  no  incêndio  da  rua  de  Luiz  deCa 
môe8,  em  2 de  janeiro  d’esse  anno.  Em  2 de  feve- 
reiro seguinte  recebeu  também  amedalhade  prata 
pelo  salvamento  dos  moradores  d’um  prédio  da  rua 
de  Cima.  Em  1 de  agosto  de  1886  foi  promovido 
a sub-inspector,  sendo  depois  aposentado  em  vi- 
ce-inspector.  Francisco  Rodrigues  da  Conceição 
foi  disciplinador,  intelligente,  d’uma  actividade 
rara,  tornando  se  sempre  digno  da  estima  e do 
respeito  dos  seus  subordinados.  Ha  muitos  an- 
nos que  vive  afastado  do  serviço  activo,  porque 
a sua  avançada  edade  de  91  annos  e o seu  esta- 
do de  saude  o não  permittem. 

Rodrigues  Cordeiro  (Antonio  Xavier).  Bacha 
rei  formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  escriptor,  poeta,  etc.  N.  na 
aldeia  de  Cortes,  perto  de  Leiria,  a 23  de  de- 
zembro de  1819,  fal.  em  Lisboa  a 1 1 de  dezembro 
de  1896.  Era  filho  de  Joaquim  Nicolau  Kodrigues 
Cordeiro,  lavrador  c pequeno  proprietário,  e do 
sua  mulher  D.  Maria  José  Xavier  da  Nativida- 
de. A’  falta  de  meios  sufficientes  para  poderem 
proporcionar  a seus  filhos  uma  carreira  brilhau- 
te  e digna  do  talento  que  desde  creanças  ievela- 
ram,  foi  Antonio  Xavier  Rodrigues  Cordeiro  des- 
tinado á carreira  do  commercio,  mas  p,uco  de- 
pois, como  toda  a sua  tentação  fôsse  o estudo, 
conseguiu  seguir  o curso  de  pharmacia,  por  ser 
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o menos  dispendioso,  e em  que  mostrou  a9  mais 
decididas  aptidões,  concluindo-o  com  distincção. 
Tanto  se  avantajava  nos  estudos,  que  um  tio  ri- 
co, José  Nicolau  Hodrigues  Cordeiro,  irmão  de 
seu  pae,  o fez  substituir  no  serviço  militar,  que 
estava  desempenhando  no  regimento  de  infanta- 
ria n.°  7,  onde  assentira  praça  em  novembro  de 
1838,  para  lhe  proporcionar  um  curso  superior. 
No  1.*  de  janeiro  de  18  >9  começou  a estudar  as 
disciplinas  preparatórias,  estudo  que  depressa 
concluiu,  matriculando-se  em  18 12,  na  Universi- 
dade na  faculdade  de  Direito,  em  cujo  curso  ga- 
nhou o primeiro  prêmio  pecuniário  no  l.°  e 2.° 
annos,  sendo  o alumno  mais  classificado.  Em  1844 
falleceu  seu  tio  e protector,  deixando-o  herdeiro 


Antonlo  Xwier  Rodrigues  Cordeiro 


de  metade  da  sua  grande  fortuna.  Desde  então, 
vendo  se  rico  e com  meios  de  se  tornar  indepen- 
dente, descuidou  mais  dos  estudos  universitários, 
dedicaudo-se  mais  carinhosamente  á litteratura 
e á poesia,  lendo  os  seus  poetas  mais  favoritos.  1 
Foi  então  que  um  grupo  de  acadêmicos  de  que 
elle  fazia  parte,  fundou  O Trovador , especic  de 
jornal  poético,  de  que  foi  o redactor  principal,  e 
onde  se  estrearam  muit09  talentos,  que  depois 
muito  se  distinguiram  na  litteratura  e na  poesia. 

O Trovador  era  o jornal  querido  da  mocidade  es- 
tudiosa, e marcou  uma  epoca  nos  fastos  academi 
cos  e nos  da  poesia  do  século  xix.  Em  1816,  quan- 
do rebentou  o golpe  de  estado  de  6 de  outubro, 
achava-se  Hodrigues  Cordeiro  em  Leiria,  no  go- 
zo de  ferias,  e ali  ajudou  muito  a organisação  das 
forças  populares  e marchou  com  ellas  para  San- 
tarém. No  entretanto  formava-se  em  Coimbra  o 
batalhão  acadêmico.  Occupou  o posto  de  major  no 
batalhão  inovei  daExtremadura,  e depois  da  bata- 
lha de  Torres  Vedras,  succedida  em  dezembro 
d’esse  anno,  em  que  tomou  parte,  marchou  para 
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o Porto  com  os  restos  fieis  da  sua  gente,  servin- 
do ali  até  á convenção  de  Gramido,  assignada 
em  junho  de  1847,  como  ajudante  d’ordens  do  ge- 
neral Cesar  de  Va9concellos,  mais  tarde  conde  de 
Torres  Novas,  e que  então  era,  pela  Junta,  vis- 
conde do  Carril.  Enquanto  esteve  no  Porto,  es- 
creveu no  jornal  politico  Estrella  do  Norte,  que 
publicava  Antonio  Luiz  de  Seabra,  um  dos  mem- 
bros da  Junta.  Terminada  a campanha  voltou  pa- 
ra Coimbra  a completar  a sua  formatura.  Cordei- 
ro era  moço  e poeta,  mas  as  luetas civis  o tinham 
levado  para  a política,  pertencendo  ao  partido 
alcunhado  da  patuléa,  combatendo  o do  conde  de 
Tbomar.  Foi  encontrar  Coimbra  n'um  despotismo 
inclassificável.  Os  cartistas  victoriosos  perse- 
guiam e vexavam  por  todas  as  fôrmas  os  conven 
cionados,  sendo  os  principaes  perseguidores  os 
proprios  agentes  da  força  publica,  o batalhão  de 
caçadores  n.°  8,  que  estava  de  guarnição  na  ci- 
dade. Os  bandos  de  caceteiros  aggrediam  brutal- 
mente os  individuos  affectos  ao  partido  popular, 
e era  raro  o dia  e a noite,  em  que  náo  se  pratica  • 
vam  nas  ruas  de  Coimbra  actos  de  selvageria.Os 
vencidos  crearam  então  o jornal,  o Observador , 
cujo  primeiro  numero  saiu  a lb  de  novembro  de 
1847,  e que  mais  tarde,  em  24  de  janeiro  de  18  >4, 
tomou  o nome  de  Conimbricense,  sendo  dirigido 
pelo  muito  considerado  jornalista  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho.  O Observador  manteve  sempre 
uma  defeza  vigorosa  contra  as  infamias  pratica- 
das pelas  praças  do  referido  batalhão  e pelo 
club  cabralista.  O governador  civil  de  Coimbra, 
visconde  de  Vallongo,  homem  de  ideias  modera- 
dAs,  não  convinha  ao  club  cabralista,  e por  isso 
o club  conseguiu  afastai  o d’ali.  O Observador 
soffria  uma  guerra  de  morte,  e Rodrigues  Cordei- 
ro era  um  dos  seus  redactores  mais  energicos. 
Chegou  a tal  ponto  a perseguição,  que  os  typo- 
grapbo9  viam-se  obrigados  a ter  armas  carrega- 
das na  casa  da  imprensa,  e o entregador,  homem 
destemido,  distribuía  o jornal  com  um  par  de 
pistolas  na  algibeira.  Armavam-se  embuscadas 
aos  redactores,  ás  casas  onde  se  vendia,  queren 
do  impedir  a circulação,  até  aos  habitantes  inof 
feusivo8  e aos  estudantes.  Esta  perfeita  anarchia 
obrigou  uma  grande  parte  dos  cidadãos  do  Coim- 
bra a dirigir  uma  representação  ao  governador 
civil,  então  Lourenço  José  Moniz,  pedindo  lho 
para  que  retirasse  d'ali  o batalhão  de  caçadores 
n.°  8,  porque  só  assim  poderia  haver  socego  na 
cidade.  O governador  civil  attendeu  o pedido,  e 
em  31  de  dezembro  de  1847  veiu  do  Porto  o re 
gimento  de  intantaria  n ° 10,  e a 3 de  janeiro  se- 
guinte saiu  de  Coimbra  o batalhão  de  caçadores 
n.°  8.  Tanto  os  officiaes  como  os  soldados  de  in- 
fautaria  n.°  i0  eram  muito  disciplinados,  e pro- 
curavam tornar-se  agradaveis,  e Coimbra  teve 
um  pouco  de  socego,  mas  de  curta  duração,  por- 
que o regimento  partiu  para  Lisboa  logo  a 6 de 
fevereiro  de  1848;  o governador  civil  foi  substi 
tuido  por  José  Ricardo  Pereira  de  Figueiredo,  o 
proprio  chefe  do  club  cabralista  de  Coimbra  e 
um  dos  principaes  incitadores  dos  anarchistas. 
Para  a guarnição  da  cidade  foi  o batalhão  de  ca 
çadores  n.°  7,  e a cidade  tornou  ao  mesmo  vanda 
lismo  e despotismo  anterior.  A força  publica,  que 
devia  mauter  a ordem,  era  a primeira  a provo- 
car os  cidadãos  pacíficos.  O Observador  atacava 
sem  contemplação  os  caceteiros  e os  excessos  das 
praças  de  caçadores  n.°  7.  Chegou  a tal  ponto 


ROD 


ROD 


aquellc  estado  anarchico.  que  os  estu  lantes  di- 
rigiram uma  representação  energica  ao  goverua 
dor  civil  em  24  d’abril  e os  habitantes,  em  nume- 
ro superior  a 500,  logo  no  dia  immediato  dirigi 
ram  outra  a D.  Maria  II,  pedindo  instantemen 
te  a demissão  do  governador  civil  o a retirada 
de  Coimbra  do  batalhão  de  caçadores  n.°  7.  A 
demissão  do  governador  deu-se  em  8 de  maio  de 
1848,  retirando  se  elle  poucos  dias  depois.  Mas 
ainda  a anarchia  durou  alguns  dias,  seDdo  es 
pancados  alguns  individuos  mais  em  evidencia, 
escapando  quasi  por  milagre,  Rodrigues  Cordei- 
ro, como  o mais  energico  redactor  do  Observador , 
que  os  assassinos  procuravam  furiosamente.  Res 
tituida  afiual  a tranquillidade,  Rodrigues  Cordei- 
ro concluiu  a sua  formatura,  indo  depois  para 
Leiria,  ou  antes  para  a sua  aldeia  de  Córtes,  on 
de  construira  um  lindo  palacete.  Em  1851  os  lei- 
rienses  o elegeram  deputado,  mas  a camara  dis 
solveu-se  logo  em  1852.  Montou  em  Leiria,  a ex 
pensas  suas,  uma  typographia,  e fundou  o jornal 
bi -semanal,  o Leiriense,  onde  publicou  uns  arti 
gos  históricos,  com  o titulo  de  Chronicas,  que  de- 
pois se  publicaram  em  2 volumes,  com  o titulo  de 
Serões  de  historia.  Fuudou  também  em  Leiria  um 
montepio  artístico.  Em  1854  foi  nomeado  adminis- 
trador do  concelho.  Dedicando-se  muito  á instruc- 
ção  popular,  foi  mestre  de  primeiras  letras  pelo 
Methodo  portuguez  de  leitura  repentina , de  Anto 
nio  Feliciano  de  Castilho,  u’uma  aula  nocturna, 
creada  por  elle,  á sua  custa,  em  Leiria,  onde  vi 
nha  todas  as  noites  de  Córtes,  a 5 kilometros  de 
distancia  aproximadamente.  Durante  dois  annos 
se  manteve  esta  escola,  que  se  tornou  muito  sym 
patbica,  onde  se  cantava,  para  oude  as  creauças 
fugiam,  e onde  com  amor  se  ensinava  e se  at- 
trahia,  chegando  a ser  um  verdadeiro  grêmio  lit- 
terario.  Em  185  f,  os  sargentos  de  caçadores  n.° 
8 consagraram  uma  recita  o o seu  rendimento  á 
escola,  tornando  se  esta  fista  uma  homenagem  a 
Rodrigues  Cordeiro.  O illustre  professor,  em  tes- 
temunho de  gratidão,  escreveu  uus  versos,  que  in- 
tituiou  Festa  de  Caridade , que  elle  proprio  reci- 
tou no  meio  dos  mais  phreneticos  applausos.  Em 
1856  rebentou  em  Leiria  a cholera  morbus,  e uma 
das  primeiras  victimas  foi  o pae  de  Rodrigues 
Cordeiro,  já  a esse  tempo  octogenário.  Para  acu- 
dir a tão  lamentável  catastrophe,  pôz  se  denoda- 
dameute  em  campo,  tomando  todas  as  providen 
cias  ao  seu  alcance.  Estabeleceu  um  hospital  pro- 
visorio  para  cholericos,  mandou  construir  macas 
que  forneceu  a todas  as  lreguezias  do  concelho, 
para  o transporte  de  doentes  pobres,  distribuin- 
do soccorros  aos  indigentes.  A camara  municipal 
de  Leiria,  em  gratidão  por  tão  assigualados  servi- 
ços, deu  o nome  de  Rodrigues  Cordeiro  a uma  das 
ruas  da  cidade.  N"esse  mesmo  anuo  de  1856  de 
mittiu-se  do  cargo  de  administrador  do  concelho, 
por  ser  eleito  novamente  deputado,  para  a legis- 
latura do  anno  de  1857, ultima  om  que  entrou. Na 
camara,  a sua  voz  era  sempre  ouvida  com  todo 
o respeito  e acatamento.  Fez  parte  do  grupo  cha 
mado  dos  ecleclicos,  que  em  1858  fundou  o jornal 
O Faturo.  Agourava-se-lhe  triumphos  na  tribuna 
parlamentar,  mas  a camara  foi  dissolvida  por  de 
ereto  de  25  de  maio  de  1858.  Rodrigues  Cordeiro 
casou  em  Lisboa,  a 19  de  setembro  de  1859,  com 
D.  Maria  da  Piedade  Moreira  Freire  Manuel  de 
Aboirn,  pertencente  a uma  das  mais  illustres  fa- 
mílias do  paiz  E9ta  senhora  falleceu  a 23  d’agos- 
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to  dc  1886.  Em  1861  teve  o cargo  de  redactor  das 
sessões  da  camara  dos  deputados,  sendo  depois 
chefe  da  redacção.  Em  1862  começou  a publicar 
a continuação  do  Almanach  de  Lembranças,  que 
fôra  fundado  em  1850  por  Alexandre  Magno  de 
Castilho.  E’  um  dos  mais  graciosos  e elegantes 
almanachs  que  tem  apparecido  no  mundo  littera- 
rio,  e que  se  publica  ainda  hoje.  N'aquelle  livri- 
nho  principiou  Rodrigues  Cordeiro  a publicar, 
desde  1872,  biographias  dos  mais  notáveis  escri 
ptores  de  Portugal  e Brazil  Além  das  poesias 
iri9ertas  no  Trovador,  encontram  se,  em  grande 
numero,  composições  suas,  tanto  poéticas  como 
em  prosa,  espalhadas  por  diversos  jornaes  litte- 
rarios  e políticos.  D'entre  as  suas  poesias,  men- 
cionaremos as  seguintes,  que  se  tornaram  maia 
notáveis:  A Doida  d'Albano,  Tasso  no  hospital  dos 
doidos,  A corrida,  O canto  do  húngaro,  O outono, 
etc.  No  Panorama,  tomo  III  da  2.*  serie,  1844,  a 
pag.  84,  o Vôo  d' alma,  e na  Revista  Acadêmica 
de  Coimbra,  1845,  a pag  272,  a lenda  popular  O 
conde  d' Alarcos ; veja-se  também  o Instituto  de 
Coimbra , tomo  VI,  de  1857,  etc.  Publicou  em 
prosa:  Elogio  historico  de  Luiz  da  Silva  Mou- 
sinho  de  Albuquerque,  sem  indicação  de  logar  nem 
anno  de  impressão,  mas  sabe-se  que  é de  Coim- 
bra, 1850;  fôrma  o n.°  2 das  Memórias  da  Acade- 
mia Dramatica  de  Coimbra ; Épocas  da  vida  da 
mulher,  no  Archivo  Universal,  tomo  II,  pag.  148, 
166  e 183;  Cesar  Germânico ; é uma  nota  appen- 
sa  á versão  dos  Fastos  de  Ovidio,de  Castilho,  to- 
mo I,  pag  905  a 260.  Muitas  das  suas  poesias, 
autigas  e modernas,  fôram  por  elle  colleceiona- 
da9  em  2 volumes  e publicadas  em  1889,  sendo 
precedidas  da  sua  biographia,  escripta  pelo  seu 
particular  amigo,  o fallecido  estadista  e mimoso 
poeta  Thomaz  Ribeiro.  No  Almanach  de  Lem- 
branças, para  1898,  também  se  encontra  a sua 
biographia,  escripta  por  Antonio  Xavier  de  Sou- 
sa Cordeiro. 

Rodrigues  Cordeiro  (João).  Celebre  advoga- 
do dos  séculos  xrn  e xvm.  N.  em  Fonte  Arcada 
em  1651,  e fal  cm  Moimeota  da  Beira  em  1731. 
Formou-se  na  Universidade  de  Coimbra  em  Di- 
reito pontifício,  foi  advogado  da  mitra  de  Lame- 
go,  e escreveu  um  livro  intitulado  üubitationes 
infôro  frequentes,  etc.,  que  se  imprimiu  em  1713. 

Rodrigues  da  Costa  (Antonio).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  do  couselho  d’el  rei  D.  João  V e do 
conselho  Ultramarino,  official  maior  da  secreta 
ria  de  Estado,  secretario  d’embaixadas,  e acadê- 
mico da  Academia  Real  de  Historia  Poi  tugueza. 
N.  em  Setúbal  a 29  de  dezembro  de  1656,  fal.  em 
Lisboa  a 20  de  fevereiro  de  1732.  Era  profunda- 
mente versado  na  lingua  latina  e conhecia  tam- 
bém muito  as  línguas  grega,  italiana,  franceza  e 
castelhana.  Foi  também  escrivão  da  camara  da 
ordem  de  Aviz  na  Mesa  da  Cousciencia  e Ordens. 
Acompanhou  como  secretario  ao  conde  de  Villar 
Maior  (depois  marquez  de  Alegrete),  quando  em 
1686  foi  tratar  do  casamento  de  D.  Pedro  II  com 
a princeza  I).  Maria  Sophia,  e com  egual  cargo 
fez  também  parte  da  embaixada  em  que  Fernão 
Tolles  da  Silva,  depois  2.°  marquez  de  Alegrete, 
foi  a Vienua  d’Au9tria  ajustar  o casameuto  de 
D.  João  V.  Foi  um  dos  primeiros  50  acadêmicos 
da  Academia  Real  de  Historia  Portugucza,  ins- 
tituída por  D.  João  V,  e na  collecção  dos  monu- 
mentos d’e9sa  sociedade  no  anno  de  1721,  se  eu 
contra  a introducção  da  Historia  Ultramarina , 
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em  latim,  que  fôra  encarregado  de  escrever.  An 
tonio  Rodrigues  da  Costa  offereceu  ao  conde  de 
Villar  Maior  o manuscriptoIIistoriarumLusitano- 
rum,  que  pertence  hoje  aos  inéditos  da  livraria 
do  sr.  conde  de  Tarouca.  Antonio  Rodrigues  da 
Costa  propoz  se  a introduzir  um  novo  invento  no 
fabrico  da  moeda,  mencionado  no  decreto  de  21 
de  setembro  de  1686,  o qual  parece  ser  no  proces- 
so da  fundição,  mas  não  se  encontra  descripto  es- 
se invento.  Escreveu:  Embaixada  que  fez  o ex.mo 
conde  de  Villar-maior  (hoje  marqwz  de  Alegrete) 
ao  Serenis8Ímo  Príncipe  Filippe  Willelmo,  conde 
Palatino  do  Jthim,  Eleitor  de  S R.  I.;  conduc- 
ção  da  Rainha  Nossa  Senhora  iiestes  reinos,  jes- 
las  e applausos  com  que  foi  celebrada  a sua  feliz 
vinda,  etc.,  Lisboa,  169 1;  Conversão  d’ El  rei  de 
Bissau  conseguida  pelo  ill.mo  sr.  D.  Fr.  Victorino 
Portuense,  bispo  de  Cabo  Verde,  Lisboa,  1695:  Re- 
lação dos  successos  e gloriosas  acções  militares  obra- 
das no  Estado  da  índia,  ordenadas  e dirigidas 
pelo  vice  rei  e capitão  general  d' aquelle  estado  Vas- 
co Fernandes  Cesar  de  Menezes,  em  o anno  passa 
do  de  1713,  Lisboa,  1715;  reimprimiu-se  em  1716; 
Consulta  do  Conselho  Ultramarino  a Sua  Majes 
tade  (D-  João  V)  no  anno  de  1131,  manuseripto 
que  se  publicou  pela  primeira  vez  na  Revista  tri 
mensal  do  Instituto  Historico  Geographicodo  Br  a 
zil,  tomo  VII,  pag  498  e seguintes. 

Rodrigues  da  Costa  ( João).  Governador  de 
Moçambique  e vedor  geral  d’este  estado  e prove- 
dor-mór  dos  contos.  Falieceu  em  4 de  abril  de 
1717,  sendo  sepultado  na  egreja  de  N.  S.*  d’Aju- 
da,  de  Ribandar,  na  capella-mór,  n’uma  campa 
com  o seu  epitaphio.  A carta  de  provedor  mór 
dos  contos  da  cidade  de  Gôa  foi  lhe  passada  a 21 
de  março  de  1715.  Não  se  encontra  documento  al- 
gum do  seu  governo. 

Rodrigues  da  Costa  ( João  Alberto).  Musico 
que,  apezar  de  não  ser  artista  superior,  gozou  da 
maior  consideração  pelos  muitos  e importantes 
serviços  que  prestou  á sua  classe.  N.  em  Lisboa 
cm  1798,  fal.  em  24  d’abril  de  1870.  Na  sua  mo- 
cidade era  atabaleiro  na  banda  dos  menestreis 
da  corte,  ou,  como  depois  se  lhe  chamou,  musica 
das  Reaes  Cavallariças,  corporação  que  elle  mais 
tarde  conseguiu  transformar  em  orchestra  da  Real 
Camara.  Entrou  para  a irmandade  de  Santa  Ce- 
cília em  3 de  setembro  de  1821,  seudo  classifica- 
do como  tocador  de  trompa  e contrabaixo;  fez 
parte  das  orchestras  do  theatro  de  S.  Carlos,  da 
Real  Camara  e da  Sé  Patriarchal,  occupando  em 
todas  o Jogar  de  primeiro  contrabaixo.  Tendo 
exercido  um  papel  importante  na  política  parti 
daria,  prestando  serviços  á causa  constitucional 
e seguindo  o partido  cartista,  obteve  ura  emprego 
na  alfandega,  onde  foi  fiscal  dos  trabalhos  bra- 
çaes.  tra  bom  executante,  e algumas  vezes  tocou 
a solo  na  Academia  Melpomenense  e no  theatro 
de  S.  Carlos;  em  17  de  fevereiro  de  18 iO  apre- 
sentou-se n'esse  theatro  tocando  um  duetto  de 
contrabaixo  com  o celebre  concertista  italiano 
Luiz  Anglois.  João  Alberto  prestou  muitos  ser- 
viços á classe  musical,  conforme  dissémos.  Reor- 
gauisou  a irmandade  de  Santa  Cecilia,  que  cho- 
gou  a estar  muito  decadente,  desde  o começo  do 
século  xix,  por  causa  da  Guerra  Peninsular  e das 
continuas  luetas  políticas,  que  terminaram  em 
1833,  conseguindo  elevai  a ao  seu  antigo  estado 
de  prosperidade.  João  Alberto  projectou  crear 
para  a sua  classe  uma  associação  dc  soccorro 
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mutuo,  e formou-a  em  1834,  organisando-se  os 
estatutos,  que  se  imprimiram  nresse  anno,  com  o 
titulo  seguinte:  Compromisso  do  Montepio  Phi- 
larmonico.  Installado  em  Lisboa  aos  4 de  novembro 
de  1834.  Mais  tarde  esta  associação,  que  se  tor- 
nara importantissima,  teve  reforma  nos  estatutos, 
que  se  approvaram  na  sessão  de  20  de  maio  de 
1843,  tendo  a saneção  regia,  por  portaria  de  31 
d’agosto,  os  quaes  se  imprimiram  com  o titulo  de 
Estatutos  da  Associação  do  Montepio  Phüarmoni- 
co  reformados  em  20  de  maio  de  1843.  Ao  mesmo 
tempo  que  reformava  o Montepio,  João  Alberto 
tornava  publica,  fazendo  imprimir  os  seus  pri- 
meiros estatutos,  a forte  associação  destinada  a 
defender  os  interesses  da  classe,  que  mais  tarde 
se  intitulou  Associação  Musica  24  de  Junho,  e que 
até  então  havia  funccionado  secretamente  sob  a 
forma  de  loja  maçónica.  A Academia  Melpome- 
nense foi  também  instituida  por  iuiciativa  de 
João  Alberto  Rodrigues  da  Costa,  em  julho  de 
1815,  sendo  destinada  a dar  concertos  e saraus 
em  que  os  artistas  se  exercitassem,  tanto  na  com- 
posição como  na  execução,  ao  mesmo  tempo  quo 
se  tornavam  conhecidos  e apreciados.  Esta  nova 
sociedade  ficou  definitivamente  installada  em  27 
de  fevereiro  de  1846,  começando  logo  os  concer- 
tos e reuniões  com  o maior  brilho.  A Academia 
Melpomenense,  n’uma  reforma  de  estatutos  em 
1855,  tomou  o titulo  de  Academia  Real  dos  Pro- 
fessores de  Musica,  poique  el-rei  D.  Fernando, 
então  regente,  tinha  se  declarado  seu  protector, 
por  alvará  de  22  de  dezembro  de  1854  Esta  aca- 
demia foi  dissolvida,  por  unanimidade  de  votos, 
na  sessão  de  assembléa  geral  de  11  de  julho  de 
1861.  João  Alberto,  graças  ás  influencias  de  que 
dispunha,  promoveu  no  paço  a organisação  da  or- 
chestra da  Real  Camara  e da  Capella  Real. 
Aproveitando  ainda  essa  influencia,  conseguiu, 
pouco  depois,  que  o incumbissem  de  organisar  na 
Sé  Patriarchal  uma  orchestra  effectiva, que  antes 
não  existia,  organisou  as  orchestras  de  todos  os 
theatros  de  Lisboa,  fez  regulamentos  impressos 
para  essas  orchestras,  e creou  uma  caixa  econô- 
mica annexa  ao  Montepio. 

Rodrigues  da  Costa  ( João  Carlos).  General 
de  divisão  reformado,  governador  eo  campo  en- 
trincheirado de  Lisboa,  jornalista,  escriptor,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 7 de  setembro  de  1843,  sendo  fi- 
lho de  Manuel  Rodrigues  e de  D.  Joaquina  Car- 
lota  Ramos.  A sua  vocação  para  a vida  militar 
accentuou-se  logo  nos  estudos  preparatórios,  e 
assim,  na  Escola  do  Exercito  seguiu  brilhante- 
mente os  cursos  de  infantaria  e da  cavallaria, 
preparando-se  para  o curso  superior  de  artilharia, 
em  cuja  arma  assentou  praça  a 18  de  agosto  de 
1860,  sendo  promovido  a alferes  em  19  de  dezem- 
bro de  1865,  a tenente  ein  15  de  janeiro  de  1868, 
a capitão  em  13  de  agosto  de  1873,  a major  em 
òl  de  outubro  de  1884,  a tenente-coronel  em  12 
de  setembro  de  1888,  a coronel  em  30  de  junho 
de  1893,  a general  de  brigada  em  21  de  outubro 
do  1903,  sendo  reformado  em  setembro  de  1910, 
por  ter  attiugido  o limite  da  edade.  Pertencia 
ao  estado  maior  da  sua  arma.  Esteve  nas  ilhas 
dos  Açores  no  desempenho  d'uma  commissão  de 
serviço,  parece  que  de  1868  a 1872,  assistindo  em 
dezembro  de  1871  á inauguração  da  bibliotheca 
popular  do  Club  Angrcnse,  onde  proferiu  um 
fluente  discurso.  Começou  ali  a sua  vida  de  jor- 
nalista, fuudando  cm  Angra  do  Heroismo,  no  anno 
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de  1868,  o Jornal  do  Grêmio  Litterario  de  Angra 
do  Heroísmo.  N’esse  mesmo  anno  e até  1869,  foi 
redactor  e director  do  jornal  A Lagrima , que  en 
tão  se  fundou,  tendo  por  companheiro  na  redacção 
o bacharel  Fernando  Kocha,  da  ilha  Terceira.  De 
pois,  em  1870,  ainda  cooperou  na  redacção  de 
outra  folha  litteraria,  Idéia  social,  que  pouco  tem- 
po durou.  Voltando  a Lisboa,  entrou  para  o pro- 
fessorado do  Collegio  Militar,  em  15  de  outubro 
de  Li73,  tendo  já  o posto  de  capitão,  leccionando 
a cadeira  de  sciencias  naturaes  e princípios  de 
chimica  e de  physica  Os  seus  trabalhos  no  ma- 
gistério. comtudo,  não  o impediram  de  continuar 
na  sua  vida  jornalística,  collaborando  em  diversas 
publicações  litterarias,  políticas  e militares,  es- 
crevendo nos  seguiutes  jornacs:  Revista  Militar , 
Galeria  Militar , Jornal  do  Exercito  portuguez , 
Diário  do  Exercito,  Diano  de  Noticias , Commer 
cio  do  Porto,  Occidente,  Correio  da  Europa , Dia 
rio  Illuítrado,  Diário  de  Portugal , etc.  E.m  1865 
começou  a escrever  na  Revolução  de  Setembro, 
trrnando  se  depois,  em  1875,  seu  redactor  político 
cffectivo.  N’este  jornal,  ao  lado  de  Antonio  Ro- 
drigues Sampaio,  seu  redactor  principal,  vigoroso 
jornalista  e polémista,  foi  muito  notável  pela 
energia  da  doutrina  e na  controvérsia,  etn  que  o 
mestre  o animava  e applaudia.  Depois  da  morte 
de  8ampaio,  em  1 1 de  setembro  de  1883,  a re- 
dacção da  Revolução  de  Setembro  ficou  inteira- 
mente  a cargo  de  Rodrigues  da  Costa  e do  dr. 
Cunha  Belem.  Em  1876,  tendo  tres  annos  de  pro- 
fessor no  Collegio  Militar,  foi  incumbido  de  redi- 
gir a oração  da  abertura  dos  cursos,  solemnidade 
a que  assistiu  el  rei  D.  Luiz,  e por  tal  fôrma  se 
houve  no  desempenho  d’cste  honroso  encargo, 
que  logo  lhe  foi  conferido  o grau  de  official  da 
ordem  de  S.  Thiago,  de  mérito  scientifico,  litte 
rario  e artístico  Esta  oração,  cujo  titulo  é Aspi 
rações  de  progresso  militar,  é dedicada  ao  gene- 
ral José  Paulino  de  Sá.  Carneiro,  n’essa  epoca  di- 
rtetor  do  Collegio  Militar,  e imprimiu-se  na  Im- 
prensa Nacional,  no  mesmo  anno  de  1876.  Em 
1880,  Rodrigues  da  Costa  fez  parte  da  commissão 
executiva  da  imprensa,  organisada  para  as  gran- 
des festas  commcmorativa8  do  3.°  centenário  de 
Luiz  de  Camões,  zs  quaes  se  realisaram  im  ju- 
nho d'e8se  anno,  sendo  o dia  mais  festivo  o 10 
d’es8o  mez,  data  da  morte  do  grandioso  poeta 
Por  essa  occasião  também  se  fundou  a primeira 
Associação  dos  Jornalistas  e Escriptores  Portu- 
guezes,  sendo  Rodrigues  da  Costa  e Eduardo 
Coelho  os  que  mais  trabalharam  para  se  realisar 
aquella  instituição,  e n’ella  teve  a presidência 
Rodrigues  da  Costa,  sendo  eleito  presidente  ho- 
norário Antonio  Rodrigues  Sampaio,  redactor  da 
Revolução  de  Setembro,  o jornal  mais  antigo  do 
paiz,  o qual  presidiu  á primeira  sessão  solemue, 
realisada  no  proprio  dia  10  de  junho,  na  sala  da 
Sociedade  de  Geographia,  servindo  de  secretários 
Rodrigues  da  Costa  e Eduardo  Coelho.  Em  18Í8 
foi  encarregado  pelo  governo  de  ir  assistir  ás 
manobras  do  14.°  corpo  do  exercito  francez  com- 
mandado  pelo  general  Bourbaki,  de  origem  gre- 
ga, que  tinha  prestigio  n’aquelle  exercito  pela 
sua  bravura  na  guerra  da  Criméa  e no  assalto  a 
Sebastopol.  D’esta  commissão  apresentou  o seu 
relatorio  no  ministério  da  guerra.  O governo  fran- 
cez demonstrou-lhe  o agrado  em  que  teve  a com 
parencia  de  tão  distincto  official  n’um  acampa- 
mento da  França,  agraciaudo-o  com  o grau  de 


cavalleiro  da  Legião  de  Honra.  Depois  foi-lhe 
dado  o cominando  superior  do  campo  entrinchei- 
rado de  Lisboa,  cm  que  se  conservou,  até  ser  pas- 
sado á inactividade.  O general  Rodrigues  daCosta 
também,  em  1898,  fez  parte  da  commissão  execu- 
tiva para  as  festas  commemoratlvas  do  centena- 
rio  do  descobrimento  do  caminho  marítimo  para 
a índia.  Em  1908,  para  dirigir  os  trabalhos  da 
commeraoração  da  Guerra  Peninsular,  foi  nomea- 
do  pelo  governo  presidente  de  uma  commissão  de 
cfficiae8  dos  mais  illustrados  do  nosso  exercito. 
O illustre  general  teve  assento  na  camara dos  de- 
putados, por  duas  vezes:  a primeira  na  legislatura 
de  1882,  e a segunda  na  de  1892.  Os  seus  dis- 
cursos nas  sessões  da  camara,  estão  publicados 
nos  respectivos  Diários.  Escreveu:  José  Maria 
Pacheco  de  Aguiar,  memória  histórica  e biogra- 
phica , Lisboa,  1877;  Independencia  e instrucção; 
discurso  proferido  na  inauguração  da  bibliotheca 
popular  do  club  popular  Angrense  em  1 de  dezem- 
bro de  1871.  Lisboa  1872;  Discurso  pronunciado 
na  sessão  solemne  de  19  de  dezembro  de  1878  por 
occasião  da  posse  do  grão-mestre  da  maçonaria  por- 
tugueza,  conde  de  Paraty,  Lisboa,  1879.  O sr.  ge- 
neral Rodrigues  da  Costa  é commendador  e gran- 
de official  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  official 
da  de  8.  Thiago,  c gran  cruz  do  Mérito  Militar 
de  Hespanha. 

Rodrigues  da  Costa  (José  Daniel).  Um  dos 
escriptores  mais  populares  de  Lisboa,  conhecido 
mais  vulgarmente  por  José  Daniel  N.  em  Leiria 
a 30  de  outubro  de  1757,  fal.  em  Lisboa  a 7 de 
outubro  de  1832  Contava  apenas  dois  annos  de 
edade  quando  foi  trazido  para  Lisboa,  e entre- 
gue, pelo  fallecimento  de  seu  pae,  ao  amparo  do- 
rnas senhoras  caridosas  que  o educaram  e susten- 
taram, ás  quaes  elle  depois  valeu  agradecido  nas 
suas  desditas,  como  elle  proprio  declara  no  seu 
livro  de  Rimas.  Não  podendo  cursar  os  estudos 
superiores  aos  de  primeiras  letras  e grammatica 
latina  por  falta  de  recursos  pecuniários,  acolheu- 
se  á protecção  do  desembargador  Antonio  Joa 
quim  do  Pina  Manique,  administrador  da  Alfân- 
dega das  Sete  Casas,  o qual  lhe  conferiu  a admi- 
nistração chamada  das  quatro  portas  da  cidade 
e ramo  de  Belem;  e como  remuneração  dos  ser- 
viços que  prestou  n’e8se  emprego,  obteve  afinal 
uma  tença  e a propriedade  de  um  officio  de  es- 
crivão e tabellião  de  notas  em  Portalegre.  Foi 
ajudante  das  ordenanças  de  Alemquer,  e promo- 
vido depois  a major  da  legião  nacional  do  Paço 
da  Rainha.  Casou-se  quando  contava  31  annos  de 
edade.  Sendo  contemporâneo  do  poeta  Bocage, 
que  o não  podia  vêr,  e do  P.  José  Agostinho  de 
Macedo,  que  não  lhe  dispensava  melhor  acolhi 
mento,  teve  tanta  popularidade  como  elles,  posto 
que  o seu  engenho  fôsse  mais  reduzido;  mas  a 
verdade  é que  a sua  veia  cómica,  os  seus  ditos  e 
escriptos  graciosos,  e seu  continuo  bom  humor  e 
maneiras  affaveis  lhe  conquistavam  a sympathia 
de  quantos  o conheciam.  Viveu  por  muitos  annos 
dos  proventos  do  seu  emprego  e do  produeto  dos 
muitos  papeis  que  imprimia,  e que  eram  sempre 
bem  acolhidos  do  publico.  Consta  que  obteve  do 
governo,  para  a impressão  dos  seus  escriptos,  um 
privilegio  pelo  desembargo  do  paço.  A populari- 
dade que  alcançara  José  Daniel,  chegou  a irritar 
Bocage,  que  não  disfarçava  o seu  ciume,  troçan  • 
do  descaroavelmente  o pobre  poeta  popular,  que 
não  aspirava  a conquistar  a im uortalidade,  mas 
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unicamente  divertir-se  e divertir  o povo,e  arran 
jar  recursos  pecuniários.  Sabendo  amoldar-se  ás 
circum8tancia8  políticas  do  tempo,  escreveu 
8uccessivamente  a favor  das  ideias  liberaes 
e do  governo  absoluto.  D.  Miguel  concedeu- 
lhe  uma  pensão  annual  de  3 moios  de  trigo,  que 
teve  curta  duração,  porque  falleceu  pouco  tempo 
depois.  Entrou  para  a Nova  Arcadia,  e como  era 
da  praxe,  adoptou  um  nome  pastoril,  escolhendo 

0 de  Josino  Leiriense  para  honrar  a terra  da  sua 
naturalidade.  Os  Opios,  collccção  de  versos  joco- 
sos, os  primeiros  que  publicou,  e que  eram  uma 
critica  moral  dos  costumes  do  tempo,  foram  reim- 
pressos em  1788.  Seguiram  se  outros  folhetos, 
mais  tarde  colleccionados  nas  Rimas,  offerecidas 
ao  ill.mo  sr.  Theotonio  Gomes  de  Carvalho,  etc  , 

1 ° tomo  em  1 í 95  e o 2.®  em  1797.  Um  bello  dia 
Bocage,  aggravado  pela  Arcadia  que  tivera  o 
mau  gosto  de  o provocar,  desatou  a troçar  os  ar- 
cades,  mettendo  de  tal  maneira  a ridículo  o po- 
bre Josioo  Leirien8e,  que  o poeta,  n’nma  afflicção, 
decidiu-se  a procural-o  supplicando  lhe  que  o não 
desancasse  mais,  porque,  se  escrevia,  não  era 
para  conquistar  gloria,  mas  sim  para  ganhar  di- 
nheiro. Bocage  tranquildsou-o,  dizendo  lhe  que  o 
deixaria  em  paz,  promessa  que  não  cumpriu,  p iis 
apenas  viu  annunciado  o 2.°  volume  das  Rimas , 
o ciumo  e o despeito  inspiraram-lhe  um  soneto  de 
troça,  que  fez  arreliar  muito  o poeta,  mas  diver 
tiu  muito  os  curiosos.  Bocage  irritava  se  ao  ou- 
vir o nome  de  José  Daniel,  tinha  lhe  odio,  e não 
podia  tolerar  que  o povo  o acclamasse  eo  consi- 
derasse seu  escriptor  favorito  As  producçòes  de 
José  Dauiel  Rodrigues  da  Costa  são  numerosís- 
simas, e seria  longa  tarefa  mencional-as  todas, 
porque  n'ellas  se  incluem  muitos  pequenos  folhe 
tos  em  verso  e em  prosa,  relativos  aos  successos 
da  epoca;  citaremos  as  que  mais  voga  tiveram, 
além  das  Rimas  já  mencionadas:  Theatro  contico 
de  pequenas  peças  'serve  de  tomo  III  á collecção 
de  Rimas),  Lisboa,  1797;  contém  15  farças  ou  en 
tremezes,  todos  representados  nos  theatros  pú- 
blicos: 0 filho  cavalleiro ; 0 morgado  tolo  na  casa 
de  pasto;  Esparrella  da  moda,  0 mau  rabeca;  Os 
carrinhos  da  feira  da  Luz;  Ás  desordens  dos  ta 
fues;  0 caes  do  Sodré;  Anatomia  cômica;  0 basofio, 
ou  os  dois  doutores  ; A casa  da  opera  dos  bone 
cos;  A marujada;  A juntados  cabelleireiros;  A ca- 
sa desordenada;  0 mathematico  t o naturalista;  A 
menina  discrepta  da  fabrica  nova;  consta  que  os 
3 volumes  das  Rimas  fôram  reimpressos  em  1800; 
O Almocreve  de  petas,  ou  moral  disfarçada  para 
correcção  das  miudezas  da  vida,  Lisboa,  1798  e 
1799;  2.®  edição,  1819;  3 tomos;  Comboi  de  menti- 
ras, vindo  do  reino  Petista,  com  a fragata  Verda- 
de encoberta  por  capitania,  Lisboa,  1801;  2.®  edi- 
ção, 1820;  O Espreitador  do  mundo  novo;  obra 
critica,  moral  e divertida,  Lisboa,  1802;  2.®  edi 
ção,  1819;  Barco  da  carreira  dos  tolos,  obra  criti- 
ca moral  e divertida,  Lisboa,  1803  ; 2.®  edição, 
1820;  O Hospital  do  mundo;  obra  critica  moral  e 
divertida,  em  que  é medico  o Desengano , e enfer 
meiro  o Tempo , Lisboa,  1301;  2.®  edição,  1821; 
Camara  óptica,  onde  as  vistas  ás  avessas  mostram 
o mundo  ás  direitas,  Lisboa,  1807;  2.®  edição, 
1824;  Tribunal  da  Razão,  onde  é arguido  o dinhei- 
ro pelos  queixosos  da  sua  falta,  Lisboa,  1814;  2.® 
edição,  1837;  Roda  da  Eortuna,  onde  gira  toda  a 
qualidade  de  gente,  bem  ou  mal  segura,  Lisboa, 
1810;  Os  enjeitados  da  Eortuna  expostos  na  roda 

372 


do  Tempo,  Lisboa,  1818;  2.®  edição,  1837;  Revista 
dos  gênios  de  ambos  os  sexos,  Lisboa,  1818;  2.®  edi  - 
ção,  1337;  O Balão  aos  habitantes  da  Lua;  poema 
herói  comico  em  um  só  canto,  Lisboa,  1819;  2 * edi- 
ção, 1822;  saiu  reimpresso  no  Rio  de  Janeiro  em 
1821;  Portugal  enfermo  por  vidos  e abusos  de  am 
bos  os  sexos,  Lisboa,  1819;  Portugal  convalecido, 
Lisboa,  1820;  Conversação  das  senhoras,  em  uma 
sala  de  visitas  antes  do  chá,  etc,  Lisboa,  182 
Segunda  conversação  das  senhoras,  etc  , Lisboa, 
1822;  2.*'  edições,  em  1824;  Noite  de  inverno  di- 
vertida, ou  variedade  jocosa  em  differentes  peças, 
etc.,  Lisboa,  1822;  Entrada  que  deu  no  inferno  a 
ill.m‘  e ex.mt  sr.‘  D.  Constituição,  que  foi  levada 
pelo  diabo,  etc.,  Lisboa,  1823;  Collecção  de  todas 
as  obras  modernas,  que  o autor  tem  feito  a sua  real 
majestade  o augusto  sr.  D.  Miguel  I,  antes  de  ir 
para  Allemanha,  assim  como  depois  do  seu  deseja 
do  regresso,  etc  , Lisboa,  1829;  tem  o retrato  do 
autor. 

Rodrigues  da  Costa  (Paulo).  Capitão  d*uma 
caravéla,  que  foi  encarregado,  pelo  vice  rei  da 
índia  D.  Jeronymo  de  Azevedo,  de  o informar  do 
sitio  e costumes  dos  habitantes  da  ilha  de  S.  Lou  - 
renço.  D’esta  expedição,  que  teve  logar  em  1613, 
e de  que  se  encontra  larga  noticia  na  Asia  Por 
tugueza,  escreveu  Rodrigues  da  Costa  uma  rela- 
ção, que  se  conservava  manuscripta  no  século 
xviii  na  livraria  do  marquez  de  Abiantes. 

Rodrigues  Coutinbo  (João).  Governador  de 
Angola,  nomeado  por  D.  Filippe  II  em  1601.  Che 
gou  ao  seu  destino  em  1602,  e como  cra  muito  af  • 
feiçoado  e benquisto  dos  jesuítas  que  tinham  cm 
baraçado  cruelmcnte  o governo  dos  seus  anteces- 
sores, tudo  lhe  correu  bem,  e pôde  entrar  desas- 
sombradamente  com  um  pequeno  exercito  nas 
terras  do  Cafuxe,  porém,  morreu  3 dias  depois  de 
entrar  em  campanha,  no  mesmo  anno  de  1602. 
Como  tinha  poderes  para  nomear  successor,  dei- 
xou nomeado  em  testamento  Manuel  Cerveira  Pe 
reira. 

Rodrigues  Falcão  (Diogo).  Advogado,  nasci- 
do em  Santarém.  Viveu  em  Roma  no  século  xvr, 
exercendo  a advocacia,  e ali  pronunciou  uma  ora- 
ção fúnebre,  em  latim,  d’el-rei  D.  Sebastião. 

Rodrigues  de  Faria  (José).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  commeudador  das  ordens  de  Christo  e de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil  Ia  Viçosa,  l.° 
ofiicial  do  ministério  da  Fazenda,  etc.  N no  Por- 
to a 8 de  junho  de  1811.  Tinha  pouco  mais  de  21 
annos  quando  assentou  praça  no  batalhão  de  em 
pregados  públicos,  durante  o cerco  do  Porto.  Em 
1836,  serviu  no  7.°  batalhão  da  guarda  nacional 
de  Lisboa^  em  1840  no  batalhão  de  voluntários 
commerciaes,  e em  18 16,  no  de  artilharia  da  Car- 
ta, no  posto  de  capitão,  sendo  em  1852  exonerado, 
ficando  com  as  respectivas  honras.  Deixando  a 
vida  militar,  foi  para  o ministério  da  Fazenda, 
sendo  um  dos  seus  primeiros  empregados  depois 
de  estabelecido  o systema  representativo,  e tão 
boa  couta  dava  dos  serviços  a seu  cargo,  que  em 
1837  foi  superiormente  cucarregado  de  iospeccio- 
nar  as  contadonas  de  fazenda  dos  districtos  de 
Braga  e Villa  Real.  Por  decreto  de  16  de  dezem- 
bro de  1842  foi  nomeado  para,  na  qualidade  de 
adegado  do  thesoifro,  proceder  á transição  d> 
systema  das  contadorias,  para  o que  passou  a vi 
gorar  nas  novas  repartições  de  fazenda.  Quando 
em  1842  teve  o encargo  d’esta  commissão,  já  era 
considerado  como  ura  dos  mais  hábeis  e dos  mais 
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distinctos  empregados  do  ministério  da  Fazenda, 
e a prova  é,  que  por  portaria  de  2J  dc  outubro 
de  1813  lhe  ter  sido  confiado  o exame  nas  admi- 
nistrações dos  bairros  de  Lisboa,  do  modo  como 
era  exercida  a fiscalisaçào  sobre  os  respectivos 
recebedores.  Por  decreto  de  3 de  novembro  de 
18  >5  foi  nomeado  para  desempenhar  a commissào 
de  delegado  do  thesouro  do  districto  de  Coimbra, 
sendo  em  1857  transferida  esta  commissSo  para 
o districto  do  Porto.  Por  portaria  da  direcção  ge- 
ral das  contribuições  directas  de  14  abril  de 
185^,  foi  louvado  pelo  bom  serviço  prestado  como 
delegado  do  thesouro  do  Porto,  sendo  por  este 
motivo,  e por  decreto  de  1 de  outubro  do  dito  an 
no,  graduado  em  1 0 official.  Por  decreto  de  18  de 
dezembro  de  1862,  foi-lhe  conferida  a commenda 
da  ordem  de  Cbristo,  e por  portarias  de  18  de 
agosto  e de  20  de  setembro  de  1865,  mandado 
louvar  pelas  diligencias  que  empregára  para  o 
descobrimento  dos  livres  e documentos,  do  carto 
rio  do  extincto  convento  da  Serra  do  Pilar,  que 
se  achavam  extraviados.  Por  decreto  de  23  de  de- 
zembro do  18b8  recebeu  a mercê  da  commenda 
da  ordem  da  Conceição,  e por  carta  regia  de  17 
de  março  de  186'.*.  a do  fôro  de  fidalgo  da  Casa 
Kcal,  sendo  em  30  de  junho  autorisado  a usar  o 
brazão  d’armas.  Por  officio  da  direcção  geral  da 
thesouraria,  de  30  de  junho  de  1873,  foi  louvado 
pela  maneira  por  que  realisou  a operação  da 
emissão  das  obrigações  dos  caminhes  de  ferro  do 
Minho  e Douro,  sendo  ainda  pelos  seus  serviços, 
zelo  e intelligencia  no  desempenho  do  serviço 
publico,  louvado  por  portarias  de  7 de  novem- 
bro de  1874  e 24  de  maio  de  1875.  Em  1880  foi- 
lhe  dada  a carta  de  conselho.  Em  setembro  de 
1883  era  1.®  official  do  ministério  da  Fazenda, 
onde  por  mais  de  uma  vet  rejeitou  o loçar  de 
chefe  de  repartição.  N'esse  anno  fez  uma  viagem 
ao  estrangeiro,  em  que  percorreu  alguns  paizes 
da  Europa. 

Rodrigues  Faya  ( P . Domingos).  Presbytero 
secular  do  habito  de  S.  Pedro  N.  em  Portalegre. 
Escreveu:  Pratica  do  confessionário  e explicação 
das  proposições  condemnadas  pela  santidade  de 
fiinocencio  XI  e Alex  indre  VIII,  traduzido  do 
hespankol  de  Fr.  Jayme  da  Carella,  Coimbia,  1744. 

Rodrigues  Fernandes  {João).  E’  natural  da 
ilha  das  Flores,  Açores,  filho  de  João  Rodrigues 
Fernandes  e dc  D.  Marianna  Luiza  Furtado  Fer- 
nandos. Nasceu  em  1871  e pertence  á mais  alta 
nobreza  de  Portugal,  pois  descende  em  linha  re- 
cta de  Gonçalo  Fernandes,  cujo  verdadeiro  nome 
era  D Gonçalo  Affonso  d’Aviz  de  Trastamara 
Fernandes,  (o  mascara  de  ferro  portuguezj,  filho 
de  D.  Affonso  V e da  infeliz  rainha  D.  Joanna 
de  Castella,  a Excellente  Senhora,  que  á força 
obrigaram  a professar  em  Santa  Clara  de  Coim- 
bra. Era  a este  que  competia  succeder  no  throno 
a D João  II,  se  por  conveniências  de  ordem  po- 
litica  com  a Hespanha,  e com  receio  de  que  o 
matassem,  não  tivessem  occultado  o seu  nasci- 
mento, desterrando-o  para  a ilha  da  Madeira, 
com  prohibição  de  lá  sair,  muito  embora  levasse 
ali  a vida  de  príncipe  que  de  direito  lhe  perten 
cia,  nada  lhe  faltando  da  parto  da  Casa  Real  pa 
ra  a ostentação  d’essa  grandeza,  enviando  lhe  to- 
dos os  annos  caravélas  carregadas  com  tudo  o 
que  lhe  era  preciso.  Com  a morte  de  D.  João  II 
e com  o «equestro  de  D.  Gonçalo,  quebrou  se  a 
geração  real,  iodo  por  isso  occupar  indevidameu- 


te  o throno  de  Portugal  D.  Manuel,  e sendo  aiu- 
da  mais  anômala  a successão  dos  Bragauças. 
Rodrigues  Fernanues,  creança  ainda,  foi  para  a 
ilha  do  Fayal,  matricular-se  no  lyceu  da  mesma 
ilha,  vindo  completar  em  Lisboa  os  preparatórios 
no  collegio  Escola  Nacional,  passando  á Polyte- 
chnica  e depois  ao  Instituto  Industrial  e Com- 
mercial  de  Lisboa,  oude  tirou  os  cursos  de  con- 
duetor  de  obras  publicas  e minas.  Em  seguida 
entrou  para  a direcção  das  obras  publicas  do  dis 


João  Rodrigues  Fernandes 


tricto  de  Lisboa,  para  fazer  tirocinio,  passando 
depois  ao  respectivo  quadro  de  engenharia  civil. 
E’  secretario  geral  perpetuo  da  Associação  dos 
Conductores  de  Obras  Publicas  e Minas,  da  As 
sociação  de  Estudos  Açoreanos,  secretario  da 
Associação  da  Imprensa  Portugueza  e socio  da 
Associação  dos  Archeologos  Portuguezes.  Come- 
çou a sua  vida  jornalística  nos  jornaes  Insulano 
e Faylense , da  ilha  do  Fayal,  sendo  fuudadordos 
jornaes  O Actual,  Acadêmico  e do  Boletim  dos 
Conductores  de  Obras  Publicas  e.  Minas,  publica- 
ção 8cicntifica  com  mais  de  doze  annos  de  exis 
tencia,  e premiado  com  a menção  honrosa  da  Ex- 
posição de  Paris  de  1900.  Dirigiu  a Gazeta  de 
Obras  Publicas,  collaborando  no  Occidental  e Fio 
rentino,  da  ilha  das  Flores,  e n’outros  jornaes  aço- 
reanos, na  antiga  Palria,  Novidades , Correio  da 
Noite;  Jornal  de  Lisboa,  Vanguarda,  Diário  II- 
lustrado,  O Diário,  Boletim  da  Associação  dos  Ar 
cheologos  Portuguezes,  Século,  Diário  de  Noticias 
e varias  publicações  scientificas  e litterarias.  Ins- 
tado por  varias  vezes  e por  diversas  entidades 
para  entrar  na  política,  nunca  a isso  quiz  ac- 
ceder,  conservando-se  sempre  d’ella  afastado. 

Rodrigues  Ferreira  (Simão).  Commerciante 
em  Penatiel,  onde  nasceu,  e fal.  a 20  de  agos- 
to de  1883.  Era  filho  d’um  abastado  negociante, 
recebeu  uma  regular  educação  litteraria,  e her- 
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dou  o estabelecimento  de  seu  pae,  que  ampliou, 
tornando  o o primeiro  d’aquella  cidade,  e dando 
lhe  mesmo  a teição  de  casa  bancaria,  muito  acre- 
ditada. Fundou  também  uma  fabrica  de  sabões  e 
de  cal.  Tendo  de  liquidar  a sua  casa,  por  circums 
tancias  particulares,  acceitou  o emprego  de  car- 
torário da  Misericórdia.  Dedicou  se  a estudos 
históricos  e archeologicos,  deixando  bastantes  es- 
criptos  espalhados  por  differeutes  jornaes,  um 
volume,  Antiguidades  do  Porto , publicado  n'essa 
cidade  em  1875,  uma  memória  ácêrca  da  Citania, 
e quando  falleceu  tinha  era  via  de  publicação  a 
sua  obra  As  Antiguidades  de  Penafiel  Também 
publicou  n’esta  cidade  em  1879  a seguinte  me- 
mória apresen'ada  ao  ministério  das  obras  publi 
cas:  Extincçâo  do  phylloxera  vastastrix  pelo  oxi- 
do de  carbone.  Assistiu  ao  ultimo  congresso  an- 
thropologico  em  Lisboa,  e ultimamente  havia-se 
tornado  um  indefesso  propagandista  da  applica 
ção  do  oxido  de  carbone  para  combater  a phyllo- 
xera, chegando  mesmo  a experimentar  no  Douro, 
mas  sem  resultado,  um  apparelho  para  esse  fim. 
Exerceu  os  seguiutes  cargos  públicos  em  Pena- 
fiel: vice-presidente  da  camara,  provedor  da  Mi- 
sericórdia, juiz  substituto,  presideute  da  commis- 
sào  dc  recenseamento  político  e vicc  cônsul  de 
Hespanha. 

Rodrigues  da  Fonseca  (Angelo).  Doutor  em 
Medicina  pela  Uuiversidade  de  Coimbra,  e lente 
cathedratico  da  sua  faculdade.  N.  no  Couto  de 
Cocujàes,  do  concelho  de  Oliveira  de  Azemeis, 
em  lt  de  dezembro  de  1872.  Kecebeu  o grau  de 
licenceado  em  15  de  fevereiro  de  1901,  fez  acto 
de  conclusões  magnas  em  23  e 21  de  janeiro  de 
1902,  e doutorou  se  a 27  de  abril  de  1902.  E’  lcn 
te  cathedratico  desde  4 de  dezembro  d’esse  an 
no.  Sempre  affeiçoado  ao  partido  democrático, 
tem  sido  um  trabalhador  infatigável  e audacioso 
em  defeza  do  seu  ideal,  que  viu  realisado  final- 
mente em  5 de  outubro  de  1910,  com  a proclama 
ção  da  Rppublica.  Pouco  tempo  depois  de  esta- 
belecido o novo regimen,  foi  nomeado  director  ge 
ral  de  iustrucção  secundaria  superior  e especial, 
accedendo  a vivas  instancias  do  ministro  do  in- 
terior, que  n’elle  encontrou  um  dos  seus  mais  va- 
liosos auxiliares.  O dr.  Angelo  da  Fonseca  é vo- 
gal do  Conselho  Superior  de  Iustrucção  Publica, 
cargo  inherento  ao  de  director  geral.  Em  Coim 
bra  goza  da  reputação  de  medico  muito  distincto, 
sendo  a sua  clinica  uma  das  mais»importantes. 
São  dignos  de  especial  menção  os  seus  estudos 
bacteriológicos,  muitos  dos  quaes  são  bem  co- 
nhecidos no  estrangeiro.  Foi  eleito  deputado,  por 
Coimbra,  para  as  cortes  constituintes,  que  sc 
reuniram  pela  primeira  vez  em  agosto  de  1911, 
depois  de  ser  votada  a constituição  e eleito  o pre- 
sidente da  Republica. 

Rodrigues  Freire  (José).  Foi  o autor  d’uma 
Itelaçào  da  conquista  do  gentio  Xa  vante,  consegui 
da  pelo  ill  mo  e ex.““  sr.  Tristão  da  Cunha  Mene- 
zes, governador  e capitão  general  da  capitania  de 
Goyaz,  Lisboa,  179U. 

Rodrigues  Gusmão  (Francisco  Antonio).  Ba 
charel  formado  em  Medicina  pela  Uuiversidade 
de  Coimbra,  reitor  no  lyceu  de  Castello  Brano, 
medico  cm  Portalegre,  etc.  N.  na  povoação  de 
Carvalhal,  no  concelho  de  Tondella,  a 6 de  ja 
neiro  de  1815,  fal.  em  Coimbra  a 22  do  fevereiro 
de  1888.  Sendo  pobres  seus  paes,  foi  para  Coim- 
bra não  tendo  completado  aiuda  2 annos,  e quan- 
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do  chegou  á edade  própria  começou  a estudar  hu- 
manidades, destinando  se  ao  estado  ecclesiastico, 
chegando  a tomar  ordens  menores.  Havia  quasi 
concluído  o curso  quando  as  occorrencias  políticas 
de  1833  o levaram  a mudar  de  idéa,  resolvendo- 
se  então  a frequentar  a faculdade  de  Medicina 
na  Uuiversidade  de  Coimbra.  Seguiu  e terminou 
este  curso,  merecendo  sempre  as  maiores  consi- 
derações de  seus  mestres  e os  prêmios  que  obteve 
em  todos  os  annos  Por  motivos  alheios  á sua  von  - 
tade,  só  pôde  fazer  acto  de  formatura  em  1814, 
saindo  com  as  melhores  informações,  tanto  áeèrca 
de  procedimento  e costumes,  como  em  merecimento 
litterario.  Em  1845  foi  provido,  mediante  con- 
curso, no  logar  de  medico  de  partido  da  camara, 
e no  de  vice-provedor  de  saude  no  concelho  dc 
Alpedrinha,  por  um  decreto  muito  honroso.  Desde 
1842  que  principiára  a escrever  nos  jornaes  ar- 
tigos em  que  revelada  a sua  erudição.  Por  carta 
régia  de  6 de  junho  de  1853,  foi  nomeado  com 
missario  dos  estudos  e reitor  do  Lyceu  Nacional 
dc  Castello  Branco,  cargo  de  que  pediu  a demis 
são  em  1855,  accedendo  ao  convite  e instancias, 
que  lhe  fizeram  as  principaes  pessoas  de  Porta- 
legre, para  se  estabelecer  n'aquella  cidade,  onde 
se  conservou  até  fallecer.  Por  decreto  de  14  de 
julho  de  1869,  e precedendo  concurso, foi  nomeado 
delegado  de  saude  no  districto  de  Portalegre,  lo- 
gar que  exerceu  interina  e gratuitamente  no  im- 
pedimento d’um  seu  collega,  durante  alguns  annos, 
em  que  além  de  outros  serviços,  teve  de  afrontar 
os  perigos  da  épidemia  cholera-morbus,  que  se 
manifestou  cm  Eivas  no  anno  de  1865.  Collaborou 
nos  jornaes  scientificos  e litterarios  de  Lisboa, 
Porto  e Coimbra,  e no  jornal  político  a Nação, 
escrevendo  artigos  sobre  medicina,  critica  liíte- 
raria,  archeologia,  biographia  e historia,  e coa- 
djuvou muito  valiosamente  Innocencio  Fraocisco 
da  Silva  na  orgauisação  do  Diccionario  bibliotjra 
phico,  como  elle  proprio  confessa  a pag.  344  do 
vol  II.  Rodrigues  de  Gusmão  era  socio  corres- 
pondente da  Academia  Real  das  Sciencias  e da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa;  so- 
cio honorário  do  Instituto  de  Coimbra,  etc.  Bi 
biographia:  Breve  noticia  sobre  as  aguas  sulfu- 
rosas de  Alpedrinha,  Porto,  1850;  foi  transcripta 
no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas 
de  Lisboa,  2.*  serie,  tomo  VI,  pag.  339,  e na 
Gazeta  Medica  do  Porto,  n 0 204;  Breve  noticia 
do  collegio  dos  meninos  orphãos,  que  vae fundar  na 
aldeia  do  Louriçal  o sr.  Fr.  Agostinho  da  Annun- 
ciação,  seguida  de  algumas  considerações  sobre  a 
inconveniência  do  local,  2 * edição,  Coimbra,  1852; 
Bosquejos  biographicos:  o abbade  Correia  da  Serra 
e Felix  de  Avellar  Brotero.  Porto,  1851;  Ensaio 
estatístico:  expostos  do  concelho  de  Alpedrinha, 
Lisboa,  1S>3;  Summula  de  preceitos  hygienicos,  or 
denada  para  uso  dos  professores  e alumnos  das  es- 
colas de  iustrucção  primaria.  Porto,  1854;  foi  este 
opusculo  approvado  pelo  Conselho  Superior  de 
Iustrucção  Publica,  c muito  elogiado  por  sua  con- 
cisão, clareza  e utilidade,  no  Instituto,  de  Coim- 
bra, vol.  III,  n.°  2,  na  Nação,  n.°  1992,  no  Jornal 
da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  2.*  serie, 
tomo  V,  n.’  5,  etc.;  publicou  se  2.»  edição  cor 
recta  e augmentada,  Lisboa,  1862;  Memória  da 
vida  e escriptos  do  reverendo  sr.  José  Vicente  Go- 
mes de  Moura,  Lisboa,  18  >4;  Memória  da  vida  e 
escriptos  de  Estevão  Vias  Cabral,  Coimbra,  1854; 
O estudo  das  linguas  grega  e latina  é necessário 
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para  o perfeito  conhecimento  da  portugueza,  Lis- 
boa, 1856;  foi  transcripta  no  Instituto , vol.  V, 
n.°*  6 e 7;  Apontamentos  para  a historia  da  epi- 
demia da  cholera-morbus,  que  reinou  em  Portale 
gre  em  1856,  Lisboa,  1857;  Estudos  philologicos\ 
glossário  das  palavras  e phrases  da  lingua  fran- 
cesa . . que  se  tem  introduzido  na  locução  portn 
gueza  moderna,  etc.,  pelo  cardeal  D.  Francisco  de 
S.  Luiz  Saraiva,  etc.  foi  inserto  no  Instituto , em 
1851;  Brevíssima  noticia  da  parochial  egreja  de 
Santa  Maria  Magdalena  da  cidade  de  Portalegre , 
Lisboa,  1858;  Memórias  biographicas  dos  médicos 
e cirurgiões  portugueses , que  no  presente  século  se 
teem  Jeito  conhecidos  por  seus  escriptos,  Lisboa, 
1858;  Observações  clinicas  sobre  o uso  do  cotyle- 
don  umbilicus  na  epilepsia,  Lisboa,  18>0;  dVste 
opusculo  falaram  com  louvor  o Escholiaste  medico, 
vol.  XII,  pag.  92;  El  Monitor  dela  Salud,  de  Ma- 
drid, tomo  III,  pag.  267,  e o Annuaire  de  théra- 
peutique  do  professor  Bouchardat  da  Faculdade 
de  Medicina  de  Paris,  1861,  a pag  67;  Conside- 
rações hygienicas  sobre  as  carnicerias  de  Portale 
gre,  Lisboa,  1860;  A prostituição  entre  os  romanos, 
Coimbra,  1861;  nota  para  illustrar  a versão  dos 
Fastos  de  Ovidio  por  Castilho,  onde  se  encontra 
a pag.  583  c seguintes  do  tomo  II;  Memória  bio- 
graphica  do  sr.  dr.  Antonio  Joaquim  Barjona, 
lente  cathedratico  da  faculdade  de  medicina,  Lis- 
boa, 1866;  saiu  primeiro  na  Gazeta  Medica  de 
Lisboa,  e depois  na  Gazeta  de  Portugal,  de  28  de 
agosto  do  mesmo  anno;  Memória  dos  alcaides  mó 
res  de  Portalegre ; 2.*  edição,  Coimbra,  1867;  foi 
publicada  rimeiraraente  na  Nação,  em  maio  de 
18  í7,  etc.  No  DiccionaHo  bibliographico,  volumes 
11,  pag.  343  a 346  e IX,  pag.  258  a 261,  veem 
mcucionados  muitos  mais  escriptos,  publicados 
no  Jornal  da. Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Lisboa,  Nação,  Gazeta  Medica  de  Lisboa  e do 
Porto,  Instituto,  de  Coimbra,  Archivo  Pitloresco, 
Gazeta  de  Portugal,  Missão  Portugueza , Revista 
Universal  Lisbonense , etc. 

Rodrigues  de  Leão  (Antonio).  Fidalgo  da  Ca 
sa  Real,  cavalleiro  professo  dh  ordem  de  Chris- 
to,  e rei  d’armas  Portugal,  no  reinado  de  D. 
Maria  I. 

Rodrigues  Leitão  (Manuel)  Jurisconsulto, 
natural  de  Lisboa,  e tal.  no  Porto  a 10  do  julho 
de  i69l,  com  mais  de  70  annos  do  edade.  Estu- 
dou na  Univorsidade  de  Coimbra,  e ali  se  douto- 
rou nos  direitos  canonico  e civil,  e tamhem  em 
artes.  Entrou  como  lente  na  referida  Universi- 
dade, regendo  varias  cadeiras  de  cânones,  entre 
outras  a de  direito,  cadeira  em  que  foi  provido,  e 
dando  claras  provas  do  seu  notável  engenho,  pas 
sou  a exercer  vários  logarcs  da  magistratura,  sen- 
do nomeado  successivamente  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  da  Casa  da  Supplieação,  dos 
Aggravos, deputado  da  fazenda  e estado  da  raiuha 
D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboia,  ouvidor  ge- 
ral das  suas  terras,  do  conselho  d’el  rei,  ouvidor 
do  priorado  da  Crato  e provedor  das  capellas  de 
L).  Affouso  IV,  e por  fim  vereador  do  senado  da 
camara  de  Lisboa.  Em  1659  foi  encarregado  pela 
regente  do  reino,  a rainha  D.  Luiza  de  Gusmão, 
de  responder  a um  livro  que  publicára  em  Ma- 
drid D.  Francisco  'Íamos  dei  Manzano,  com  o ti- 
tulo de  Tratado  sobre  la  prooision  de  los  obispa  ■ 
dos  de  Portugal.  E'  sabido  que,  tendo-se  a côrte 
de  Roma  recusado  obstinadamente  a reconhecer 
a independencia  portugueza,  teve  o governo  por- 


tuguez  dc  providenciar  a esse  respeito  para  que 
não  ficassem  sem  pastores  as  differentes  dioceses 
portuguezas.  Era  o procedimento  do  governo  por- 
tuguez  que  Ramos  dei  Manzano  estygmatisava,  e 
foi  esse  procedimento  que  Manuel  Rodrigues  Lei- 
tão defendeu  no  grosso  volume:  Tratado  analyti- 
co  e apologético  sobre  os  provimentos  dos  bispados 
da  corôa  de  Portugal,  calumnias  de  Castella  con 
vencidas,  resposta  ao  seu  autor  D.  Francisco  Ra- 
mos dei  Manzano;  justifica  se  o procedimento  do  sr. 
rei  ü.  João  IV,  e do  senhor  rei  D.  Affonso  VI  seu 
I filho  com  a Sé  Apostólica,  offerecido  ao  summo  pon- 
i tifice  Clemente  IX,  Lisboa,  1715;  tem  uma  estam- 
pa no  frontispício  gravada  a buril.  Esta  obra 
conservou  se  largos  annos  manuscripta,  e ou  o 
governo  entendeu  que  já  uão  era  precisa  a sua 
publicação,  ou  a guardou  como  consulta  para  as 
suas  negociações  diplomáticas.  Mas  em  1715, 
achando  se  a côrte  de  Roma  em  eonflicto  com  a 
côrte  portugueza  por  causa  da  elevação  do  nun 
cio  de  Portugal,  Bichi,  a cardeal,  nomeação  pela 
qual  muito  se  empenhava  D.  João  V,  foi-se  de- 
senterrar a obra  de  Manuel  Rodrigues  Leitão  do 
tundo  dos  archivos  e publicou  se  o’nm  volume  de 
mais  de  1:100  paginas,  em  1730,  havendo  outra 
edição  em  1750  Esta  obra,  depois  da  sua  publi- 
cação, ficou  sendo  autoriJade  no  assumpto,  cita 
da  sempre  e respeitada.  D.  Pedro  II,  sendo  ain- 
da regente  do  reino,  quiz  nomear  Manuel  Rodri- 
gues Leitão  deputado  da  Mesa  da  Consciência  e 
secretario  de  estado,  mas  elle  recusou-se  a ac- 
ceitar  esse  cargo.  Por  esse  tempo  fundára-se  a 
Congregação  do  Oratorio,  que  seduzia  toda  a gen- 
te, e Manuel  Rodrigues  Leitão  sentiu-se  fascina- 
do pelo  claustro,  e no  dia  seguinte  áquelle  em 
que,  ua  sua  qualidade  de  desembargador,  pronun- 
ciara uma  sentença  contra  um  padre  do  Oratorio, 
veiu  pedir  um  logar  na  Congregação,  onde  en- 
trou effectivamente  no  dia  25  de  dezembro  de 
1675.  Depois  dc  ter  assim  abraçado  a carreira 
eccksiastica,  ainda  foi  convidado  por  D.  Pedro 
para  mestre  de  sua  filha,  a infanta  D.  Izabel  Jo- 
sepba;D. Pedro  também  lhe  offereceu  as  mitras  ar- 
chiepiscopaes  de  Gôa  e da  Bahia,  e finalmente  a 
mitra  episcopal  do  Porto.  Tudo  recusou  Kodri- 
gues  Leitão,  que  estava  firmemente  resolvido  a 
acabar  os  seus  dias  na  serenidade  e no  socego  do 
claustro.  Em  1680  foi  escolhido  para  fuudar  no 
Porto  uma  casa  nova  da  Congregação,  o que  fez 
effectivamente  com  grande  prazer,  por  se  afastar 
da  côrte  onde  continuavam  a importunai  o com 
persistentes  consultas.  Manuel  Rodrigues  Leitão 
também  foi  preposito  da  Congregação,  e reitor  do 
collegio  de  S.  Paulo. 

Rodrigues  Leitão  Sobrinho  (João  José)  Ne- 
gociante em  África.  N.  era  Ponte  da  Barca  em 
18 13,  sendo  filho  de  Manuel  Antonio  Rodrigues 
Leitão  e de  D.  Maria  Joaquina  d’01iveira  Lei- 
tão Aos  10  annos  de  edade  foi  em  companhia  de 
seu  tio  e padrinho,  João  José  Rodrigues  Leitão, 
para  a ilha  da  Madeira,  e ali  fez  os  seus  estudos 
até  aos  18  annos,  indo  n’essa  edade  para  África, 
afim  de  se  dedicar  á vida  do  commereio.  Dirigin- 
do-se a Loanda,  foi  d’ali  para  Landana  (Cacon- 
go),  empregando  se  ua  casa  commercial  de  Gas- 
par Falcão  de  Castro,  que  lhe  deu  sociedade  dois 
annos  depois  de  o ter  tomado  como  empregado. 
Apezar  da  sua  pouca  edade,  pois  contava  apenas 
22  annos,  seu  socio  entregou-lhe  a gerencia  da 
casa,  e com  a intelligencia  administrativa  de  Ro 
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drigues  Leitão  a casa  prosperou.  Mais  tarde  to- 
mou a parte  pertencente  ao  seu  socio,  passando 
a firma,  que  durante  muito  tempo  foi  de  Castro  & 
Leitão,  a ser  só  João  José  Rodrigues  Leitão  So- 
brinho. Por  Landana  se  conservou  muitos  annos 
adquirindo,  não  só  boa  fortuna,  como  grande  pre- 
ponderância entre  a colonia  europêa.  Do  presti- 
gio e grande  preponderância  alcançada  também 
entre  os  indígenas,  pela  maneira  bondosa  com 
que  sempre  os  tratou,  é prova  evidente  o facto 
succedido  em  1883,  quando  se  fez  a occupaçâo  do 
Cacongo  c Massabi.  Foi  n’esse  auno  que  Kodri 
gues  Leitão,  vendo  que  a França  pretendia  as- 
senhorear se  de  toda  a costa,  desde  a sua  colonia 
do  Gabão  até  á margem  norte  do  Zaire,  tendo 
occupado  já  o Luango  e Ponta  Negra,  apezar  dos 
protestos  dos  commandantes  dos  navios  de  guerra 
portuguezes,  pensou  em  se  oppòr  a este  plano. 
Para  o conseguir,  solicitou  do  então  governador 
geral  de  Angola,  conselheiro  Ferreira  do  Amaral, 
que  mandasse  fazer  a occupaçâo  do  Cacongo  e 
Massabi,  e foi  devido  ás  suas  reiteradas  instan 
cias  que  aquelle  governador  mandou  a Landana 
a corveta  Rainha  de  Portugal , commanJada  por 
Guilherme  de  Brito  Capello,  que  era  capitão  te- 
nente, atim  de  a effeituar.  Para  se  fazer  a occu- 
pação  cra  prec'190  que  os  pretos  pedissem  o nos- 
so protectorado,  e foi  isso  o que  o enorme  pres- 
tigio de  Rodrigues  Leitão  conseguiu  que  elles 
fizessem  da  maneira  mais  solemne.  A elle  se  de- 
ve, pois,  a occupaçâo  do  Cacongo  e Massabi,  e 
como  consequência  d’esse  facto,  a posse  por  par- 
te de  Portugal  do  euclave  de  Cabinda,  a>  norte 
do  Zaire,  que  o congresso  de  Berlim  nos  conce 
deu  devido  ao  Cacongo  já  ser  português.  (V.  Lan- 
dana, Portugal , vol.  IV,  pag.  69).  Por  este  gran- 
de serviço  prestado  ao  seu  paiz,  foi  agraciado 
com  o titulo  de  visconde  de  Cacongo,  por  carta 
régia  de  1 de  agosto  de  1881.  Depois  de  cffeitua- 
da  a occupaçâo,  os  representantes  do  governo  en 
contraram  sempre  no  viscoude  de  Cacongo  um 
excellente  auxiliar  que  lhes  facilitou  o poderem 
manter  boas  relações  com  os  chefes  indígenas, 
cousa  sempre  difficil  emquanto  os  preto9  se  não 
habituam  ao  novo  regimen  estabelecido.  Impor- 
tantes fôram  os  serviços  que  continuou  aprestar 
ao  paiz  emquanto  esteve  em  Landana,  e por  el- 
les recebeu  as  seguintes  mercês:  commenda  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  por  carta  régia  de  29  de  março  de  1891; 
brazão  d’armas,  por  carta  régia  de  24  de  novem- 
bro de  1900,  e moço  fidalgo  da  Casa  Real,  por  al- 
vará de  12  de  março  de  1901.  O visconde  de  Ca- 
congo é casado  com  sua  prima,  D.  Firmina  Ma- 
ria Rodrigues  Leitão,  e reside  no  Funchal. 

Rodrigues  Lobo  ( Francisco ) Escriptor  e poe 
ta  dos  mais  amenos  e populares  de  Portugal,  cou- 
siderado  como  um  dos  nossos  mais  primorosos 
clássicos.  N.  em  Leiria  na  segunda  metade  do  se 
culo  xvi,  sendo  filho  de  Lazaro  Lobo  e de  Joanna 
dc  Brito  Gavião,  pessoas  de  classificada  nobreza 
e possuidoras  de  opulenta  fortuna.  Estudou  na 
Universidade  de  Coimbra,  onde  se  formou  em  Câ- 
nones. A sua  doce  recordação  das  margens  de 
Liz  e Zena,  em  que  nascera,  e a sua  passagem 
por  Coimbra,  concorreram  muito  para  a sua  pri- 
meira obra  litteraria  em  verso,  intitulada  Roman- 
ces,  que  foi  publicada  em  Coimbra,  1596;  seudo 
muitos  aunos  depois,  reimpressa  em  Lisboa,  em 
1654.  Apezar  da  dominação  castelhana,  Rodrigues 
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Lobo  csforçava-sc  por  conservar  c refundir  a lin 
gua  portugueza,  e d’isso  é prova  o seu  segundo 
livro  A Primavera,  publicado  em  Lisboa,  1601, 
de  que  mais  tarde  se  fizeram  mais  edições,  em 
161'*.  1633,  1643,  1650,  1610;  sendo  traduzida  em 
castelhano  por  João  Baptista  Morales,  publicada 
em  Mantilla,  1629.  A Primavera,  no  genero  de 
linguagem  past  >ril,  diz  um  dos  seu9  biographo9, 
altingiu  uma  altura  poucas  veze9  eguaiada  por 
clássicos  portuguez“8  não  falando,  está  entendi- 
do, cm  Camões,  Ferreira  e Sá  de  Miranda.  Eu 
tretanto,  regressando  a Leiria,  depois  da  sua  for 
matura,  a sua  agudeza  de  trato  c a sua  intelli- 
gencia  o approximou  do  marquez  de  Villa  Real, 
que  o encarregou  da  direcção  dos  seus  dois  filhos, 
da  sua  educação  litteraria,  dando-lhe  ao  mesmo 
tempo  a honra  de  o receber  uos  seus  sarau9.  Em 
1605  publicou  as  suas  Éclogas,  que  como  a Pri- 
mavera, teve  grande  exito.  Em  1608  appareceu  a 
segunda  parte  da  Primavera,  com  o titulo  de  O 
pastor  peregrino,  que  não  obteve  tanto  euthusias 
ino.  Reimprimiu-se  também  em  1651,  e depois  em 
1721,  contendo  juntamente  o Desengano.  Em  1610 
e emquanto  a convivência  e intimidade  do  mar- 
quez lhe  davam  fóros  e liberdades,  o seu  amor 
ia  se  comprimindo,  soffreando,  ao  passo  que  os 
progressos  escolares  dos  filhos  do  marquez  se  iam 
accentuando,  a sua  lyra  não  dormia,  e assim  é 
que  em  1610  publicava  o Condestabre  de  Portugal 
D.  Nunn  Alvares  Pereira,  offerecido  ao  duque  D. 
Thendosio,  segundo  d'este  nome , etc.  E’  um  poema 
epico  em  20  cantos.  Em  16U  publicou  a 3.*  par 
te  da  Primavera,  com  o titulo  de  O Desenganado, 
e trabalhava  na  Historia  da  arvore  triste,  publi- 
cando ainda  no  mesmo  aono  o Canto  elegíaco  ao 
lamentável  successo  do  Santíssimo  Sacramento  que 
faltou  na  Sé  do  Porto.  Pouco  tempojlepois  publi- 
cava a Fenix  renascida,  e o Auto  dei  nascimento  de 
Christo  y eaito  dei  Imperador  Cesar  Augusto,  que 
teve  uma  edição  muito  posterior,  cm  1676.  Em 
1619  publicou  A Corte  n'aldeia  e noites  de  inverno, 
offrrecido  ao  sr.  D.  Duarte,  marquez  de.  Francha- 
villa,  etc.;  houve  2.*  edição  cm  1630,  e ainda  ou 
tras  em  1649,  1670  e 1 7 22.  ACòrte  n'aldeia  é uma 
collecção  de  diálogos  em  que  se  trata  de  cousas 
muito  variadas,  mas  todas  interessantes  para  o 
conhecimento  dos  costumes  do  tempo  cm  que  o 
porta  vivia  O seu  nome  litterario  e os  seus  trium- 
phos  valeram  lhe,  além  da  protecção  do  marquez 
de  Villa  Real  e d’outros  nobres  da  côrte,  a tra- 
ducçào  de  algumas  das  suas  obras  cm  castelha- 
no, sendo  o traduetor  o poeta  hespanbol  Joã  j Ba- 
ptista Morales.  A sua  occulta  paixão,  o desejo  de 
ser  agradavel  e agradecido  ao  marquez,  que  era 
conselheiro  de  estado  e valido  da  côrte,  creatura 
ao  serviço  e causa  do  Ca9tella,  arrastou  Rodri- 
gues Lobo,  como  tantos  outros,  a cantar  o rei  D. 
Filippe  111. Querendo  de  certa  fórma  pagar  o que 
devia  em  benefícios  ao  marquez,  offerecia  lhe  em 
holocausto  as  suas  ideia9  patriotas,  La  Jornada 
que  la  mngestud  catholica  dei  Rey  Filippe  III  hi 
zo  al  rey  no  de  Portugal,  y el  triumjo  y pompa  con 
que  le  recebio  la  insigne  ciudad  de  Lisboa,  compues- 
to  em  vários  romances,  Lisboa,  1623.  Apezar  do 
espirito  do  bajulação,  Rodrigues  Lobo  diz  quo  a 
visita  foi  al  reyno  de  Portugal,  o que  vem  refor 
çar  a opinião  d’aquclles  quo  o julgam,  apezar 
d'is80,  uma  alma  de  patriota  Além  da9  obras  re- 
feridas, o illustrc  leinense  publicava  ainda  odes 
e sonetos,  fazia  traducções  de  cartas  em  varias 
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linguas,  traducçôes  que  dizem  existir  no  Museu 
Seal  de  Londres.  Os  seus  amores  com  a filha  do 
marquez  de  Villa  Real  e sua  discipula,  animados, 
segundo  se  julga  com  fundadas  razões,  pela  ami- 
zade de  D.  Miguel  de  Menezes,  filho  primogênito 
e mais  tarde  2.°  duque  de  Caminha,  alastraram 
nos  corações  dos  dois  apaixonados  como  incen 
dio  devastador.  O velho  marquez  foi  naturalmen- 
te informado  do  procedimento  «2o  preceptor  9e. 
seus  filhos  e protegido  pela  sua  posição  de  gran 
de  da  côrte,  e ainda  como  alcaide-mór  de  Leiria, 
logares  de  larga  jurisdicção  e regalias,  fez  exilar 
o pobre  poeta  que  se  recolheu  a Lisboa  De  vez 
em  quando  as  saudades  das  margens  dos  rios  que 
immortalisou  com  os  seus  versos,  o chamavam,  e 
elle  vinha  Tejo  acima  até  Santarém,  d’onde  se 
guia  por  terra  até  Leiria.  E assim  foi  que,  em 
1636,  segundo  todas  as  probabilidades,  regressan- 
do de  Santarém,  teve  a desventura  de  mesmo  em 
frente  d’esta  cidade  se  virar  o barco  que  o con 
duzia,  impellido  pelo  temporal  que  se  levantou, 
e Rodrigues  Lobo  foi  sepultado  nas  ondas.  A sua 
desastrosa  morte  causou  a mais  profunda  sensa- 
ção e foi  considerada  uma  calamidade  publica. 
Sendo  o cadaver  arrojado  á praia,  foi  encontrado 
por  pescadores  que  lhe  deram  sepultura  na  chama- 
da capellados  Queimados,  do  convento  de  S.  Fran  • 
cisco  da  Cidade,  n’uma  campa  em  que  se  gravou 
por  epitaphio  um  soneto  hespanhol,  composto  por 
um  anonymo.  Rodrigues  Lobo  ainda  escreveu  : 
Canção  em  louvor  de  Fr.  Bernardo  de  Brito;  foi 
copiada  por  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura  d’um 
dos  volumes  da  Monarchia  Lusitana  do  mesmo 
Brito,  e inserta  na  Historia  Chronologica  e Criti- 
ca de  Alcobaça,  pag.  138;  e também  nas  Memó- 
rias da  Academia  Seal  das  Sciencias,  tomo  VII, 
parte  LI,  pig.  41.  No  Sermão  que  prégou  Fr.  An 
tonio  dos  Innocentes  nas  exequias  de  Filippe  II, 
vem  um  soneto  de  Rodrigiíes  Lobo  em  applauso 
do  autor.  Em  1723  publicou  se  em  Lisboa:  Obras 
políticas,  moraes  e métricas  de  Francisco  Rodri- 
gues Lobo;  esta  collecção  comprehende  o Condes 
tabre , Côrte  na  aldeia , Primavera , Peregrino,  De- 
senganado, Somances  e Jornada.  Em  1774  publi- 
cou-se  Obras  politicas  e pastoris  de  Francisco  Ro- 
drigues Lobo,  n’esla  presente  edição  correctas  e es 
crupulosamente  emendadas,  4 tomos.  N’esta  edição 
sómente  se  incluiu  a Côrte  na  aldeia,  tomo  I;  a 
Primavera,  tomo  II;  0 Pastor  Peregrino,  tomo 
III;  0 Desengano  e as  Éclogas,  tomo  IV. 

Rodrigues  de  Macedo  (Caetano).  Doutor  em 
Philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e len 
te  cathedratico  da  sua  faculdade.  N.  em  Coimbra 
a 31  de  janeiro  de  1790;  fal.  em  Berna  a 19  de 
agosto  de  1831.  Era  filho  do  abastado  negociante 
José  Rodrigues  de  Macedo  Matriculou-se  na  re 
ferida  Universidade,  tomando  o grau  de  doutor 
em  12  de  dezembro  de  1311,  depois  d’um  curso 
distincto.  Seguiu  também  a faculdade  de  Direi- 
to, na  qual  fez  formatura,  indo  ler  no  Desembar- 
go do  Paço,  sendo  approvado.  Entregando-se  ao 
magistério,  que  exerceu  sempre  distinctamente, 
gozou  da  maior  consideração  dos  seus  collegas 
Foi  eleito  deputado  nas  cortes  constituintes  de 
1821,  sendo  reeleito  nas  que  se  seguiram  até  1828. 
Nas  sessões  legislativas  de  1821  e 1822  tomou 
parte  importante  em  algumas  discussões,  como  se 
póde  vêr  nos  respectivos  Diários  da  camara.  Na 
Galeria  dos  deputados  das  Cortes  de  1821,  epoca 
1.‘,  veem  mencionadas  todas  as  discussões  e vo 
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tos  que  sustentou  nas  diversas  questões  que  se 
ventilaram  e decidiram  n’esta  sessão  legislativa, 
por  onde  se  vê  que  as  suas  ideias  de  liberal  mo- 
derado tendiam  sempre  para  melhor  fim.  Na  ses- 
são de  27  de  junho  mostrou  desinteresse  heroico, 
declarando  que  cedia  a bem  do  estado  o seu  orde  - 
nado,  e esta  ofierta,  sendo  então  a unica,  não  foi 
admittida.  Não  só  na  primeira  epoca  legislativa, 
mas  nas  seguintes,  desenvolveu  muita  energia, 
seguindo  sempre  os  princípios  da  liberdade.  De 
convicções  politicas  liberaes,  mas  sempre  mode- 
rado e tolerante,  não  lhe  evitou,  porém,  o ser 
perseguido  em  1829,  obrigando-o  a emigrar  para 
França.  Em  4 de  julho  do  mesmo  anno  saiu  dis- 
farçado de  Coimbra  em  direcção  do  Porto,  mas  na 
Vista  Alegre,  onde  passou  de  noite,  esteve  em 
risco  de  ser  preso,  valendo  lhe  um  esconderijo 
que  o salvou  de  cair  nas  mãos  dos  seus  persegui- 
dores. Conseguiu  finalmcnte  chegar  ao  Porto,  on- 
de embarcou  para  Inglaterra,  passando  d’ali  en- 
tão para  França.  Residiu  algum  tempo  em  Pa- 
ris, assistindo  á revolução  dos  dias  27,  28  e 29  de 
julho  de  1830.  Emquanto  o seu  estado  de  saude 
lh’o  permittiu,  cultivou  com  assiduidade  o estu- 
do das  sciencias  naturacs  n’aquelle  grande  cen- 
tro de  civilÍ8ação.  Possuia  muitos  manuscriptos 
que  se  perderam  na  emigração.  Aggravando-se- 
lhe  os  padecimentos  pulmonares,  de  que  soffria 
havia  muitos  annos,  retirou  se  para  Berna  a 
procurar  allivios,  e ali  falleceu. 

Hodrigues  Maia  (Manuel).  Professor  regio 
de  Grammatica  latina  em  Lisboa,  onde  dirigiu 
também  por  muitos  annos  um  collegio  particular 
de  educação,  estabelecido  em  sua  própria  casa, 
na  rua  dos  Calafates,  hoje  rua  do  Diário  de  No- 
ticias. Não  se  conhece  o local  da  sua  naturalidade 
nem  as  datas  do  nascimento  e fallecimento,  mas 
suspeita-se  que  fallecesse  em  1804  ou  1805.  De- 
dicou-se muito  ao  theatro  e com  feliz  exito,  com- 
poz  muitas  farças,  que  fôram  do  agrado  do  pu- 
blico, entre  as  quaes  avulta  o Doutor  Sovina, 
que  teve  numerosas  representações,  e que  é con- 
siderada como  um  dos  typos  do  genero.  Não  foi 
só  no  theatro  que  Manuel  Rodrigues  da  Maia  deu 
largas  á sua  veia  cômica.  Escreveu  muitos  d'esscs 
papeis  jocosos,  que  os  cegos  vendiam  pelas  ruas 
no  genero  dos  que  fizeram  depois  a reputação  do 
celebre  José  Daniel  Rodrigues  da  Costa.  O as- 
sumpto predilecto  das  suas  satyras  eram  as 
creadas  de  servir  e as  amas  de  leite,  como  se  vê 
nos  titulos  d’essas  obras,  que  elle  assignava  com 
o pseudonymo  de  Matusio  Mattoso  de  Mattos  da 
Matta.  Comtudo,  no  meio  dos  seus  entretenimen- 
tos comicos,  não  se  esquecia  da  sua  posição  de 
professor,  e escreveu  algumas  obras  pedagógicas, 
que  tiveram  boa  acceitação.  Bibliographia:  Arte 
da  Grammatica  Latina,  por  um  methodo  novo, 
claro  e facil,  para  uso  dos  que  quizerem  aprendei - 
a breve  e solidamente;  este  livro  já  em  1805  teve 
3.*  edição,  e ainda  se  reimprimiu  muitos  annos 
depois,  em  1824;  Diccionario  das  ellypses,  que 
mais  frequent" mente  se  encontram  nos  autores  clás- 
sicos; interpretadas  conforme  o sentimento  de  San- 
ches,  Perisonio,  Vossio,  Scioppio,  e outros  que  tra  • 
balharam  em  desterrar  abusos  grammaticaes,  Lis- 
boa, 179 Jj  A'  inauguração  da  estatua  equestre  do 
nosso  augusto  monarcha  o sr.  D.  José  I;  écloga  pas 
toril,  Lisboa,  1<7  );  Nova  farça  intitulada  O Dou- 
tor Sovina,  Lisboa,  sem  indicação  de  anno;  Al- 
corão das  amas  de  leite,  ou  marmota  em  que  se 
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veem  mais  claras  que  a luz  do  dia  as  methaphysi- 
cas  de  que  usam  estas  sanguesugas , etc.,  Lisboa, 
1786;  Entretenimento  que  em  uma  visita  tiveram 
duas  amigas , Brazia  Fagundes  e Brites  Marlha, 
ácêrca  das  amas  de  leite , Lisboa,  1786;  Entreteni- 
mento ordinário  ias  cozinheiras , declarado  na  con 
versa  que  duas  tiveram  uma  noite  d'eslas  na  janel- 
la  de  um  saguão , Lisboa,  1786,  duas  partes;  Rela- 
ção do  castigo  e contratempos  que  teem  .upportado 
as  duas  cozinheiras  Delambida  e Taramella,  de 
pois  que  tiveram  o atrevimento  de  murmurar  de 
suas  amas,  Lisboa,  1786;  Banhos  do  mar  na  Jun- 
queira, e sitio  de  Santa  Apolonia,  vistos  de  terra 
pelo  oculo  critico  de  ver  as  cousas  como  são,  Lis- 
boa, 1786;  Raio  poético  sobre  as  desordens  e abu- 
ses, que  os  libertinos  e gulosos  tem  introduzido  no 
dia  de  S.  Martinho,  Lisboa,  1786;  Resurrcição  das 
cozinheiras  no  saguão,  Lisboa,  1787;  Palestra  que 
teve  D.  Farofia  da  Adoração  com  a sua  visinha 
D.  Esganiçada  das  Enxaquecas  no  dia  depois  de 
ter  vindo  da  romaria  de  S.  Macario,  Lisboa,  1787; 
Relação  joco  trágico  poética  dos  eambapés  que  a 
desgraça  pregou  ao  gallego  Gil  Braz  nos  dares  e 
tomares  amorudos,  que  teve  com  Brazia  Fagundes 
da  Ramela,  Lisboa,  1788.  Escreveu  ainda  varias 
peças  dramaticas,  que  parece  andarem  algumas 
impressas  anonymas,  e outras  que  ficaram  inédi- 
tas, imprimindo  se  algumas  muito  depois,  como 
Os  tres  rivaes  enganados, farça, em  1835;  O apren 
diz  de  ladrão,  farça,  em  1833,  etc.  Das  inéditas 
sabemos  as  seguintes:  A madrinha  russiana,  co- 
media; farças:  Periquito  ao  ar,  .ás  desgraças  gra- 
ciosas do  feirante,  A cardadeira  por  vida  ou  os 
amantes  embuçados,  Relação  das  malogradas  tre- 
moias,  etc  Deixou  também  manuscripto:  Josephi- 
nada:  poema  joco  serio  em  tres  cantos  de  oitavas 
rythmadas;  é uma  satyra  litteraria  contra  o poe- 
ma das  Noites  Josephinas  de  Luiz  Raphael  Soyé. 

Rodrigues  Martins  (Manuel).  Bacharel  em 
Theologia,  que  traduziu  do  hespanhol  em  1718 
uma  Pratica  de  exorcistas 

Rodrigues  de  Mattos  ( Andri ).  Cavalteiro  pro 
fesso  na  ordem  de  Christo,  bacharel  em  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra,  membro  das  Aca 
demias  dosGeneroso9  e dos  Singulares,  etc.  N em 
Lisboa  em  1638,  fal.  no  Campo  Grande  a 17  de 
agosto  de  1698.  Foi  muito  dado  á poesia,  e tra- 
duziu a Jerusalem  libertada,  de  Torquato  Tasso, 
com  o titulo  seguinte:  O Godfredo,  ou  Hicrusa 
lem  Libertada ; poema  heroico  composto  no  idioma 
toscano  por  Torcato  Tasso,  etc.,  Lisboa,  1682; 
fez  se  no  século  passado  uma  ediçào  em  Coimbra, 
no  anno  de  1859.  Escreveu  mais:  Triumpho  das 
armas  portuguesas,  deduzido  de  vários  versos  do 
insigne  poeta  Luiz  de  Camões,  Lisboa,  1663;  Dia 
logo  fúnebre  entre  o Reino  de  Portugal  e o Rio  Te- 
jo glosando  o famoso  soneto:  uFormoso  Tejo  meu, 

quão  differente ,»  etc.,  á morte  da  sereníssima  se- 
nhora D.  Izabel  Luiza  Josepha  Infanta  de  Portu 
gal,  Lisboa,  1690.  Algumas  composições  d’este 
escriptor,  em  prosa  e em  verso,  encontram  se  dia 
persas  nos  2 tomos  da  Academia  dos  Singidares. 
Nada  mais  consta  que  exista  seu,  quer  impresso, 
quer  manuscripto  Porém,  no  tomo  IX  do  Ensaio 
Biographico  critico  »obre  os  poetas  pertuguezes 
por  José  Maria  da  Costa  e Silva,  a pag.  241,  men- 
ciona se  uma  obra  de  Rodrigues  de  Mattos,  com 
o titulo  de  Rimas  varias,  impressa  em  1651.  Ef 
tectivamento  este  livro  foi  mandado  recolher  por 
causa  de  algumas  obscenidades  que  continha,  por 
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decreto  de  14  de  agosto  de  1663,  em  que  se  lê: 
«mandada  recolher  uma  poesia  de  oitavas  rimas 
de  André  Rodrigues  de  Mattos,  em  que  se  trata- 
va como  não  devia  ser  a fidelidade  dos  morado- 
res da  cidade  de  Evora,e  advertido  o Desembar- 
go do  Paço  para  não  dar  licença,  sem  consultar, 
as  obras  em  que  se  envolvessem  cousas  do  Esta- 
doou  reputação  publica.» 

Rodrigues  Moacho  ( MatheusCesario). Medico - 
cirurgião  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lis- 
boa, e doutor  em  Medicina  pela  Universidade  de 
Lovaina.  N.  em  Campo  Maior  a 9 de  novembro 
de  1809,  fal  em  Lisboa  em  1893.  Foi  antigo  phy- 
sico-mór  no  estado  da  índia,  membro  do  antigo 
Conselho  de  Saude  Publica  de  Lisboa,  director 
da  Instituição  Vaccinica  annexa  ao  mesmo  conse- 
lho, etc.  Escreveu:  Formulário  medico-cirurgico 
para  uso  do  hospital  militar  de  Gôa,  Pangim, 
1810. 

Rodrigues  Montanha  (Clemente).  Freire  da 
ordem  de  S.  Thiago  N.  em  Villa  Viçosa  a 23  do 
novembro  de  1667;  fal  em  Setúbal  a 9 de 
abril  de  1741.  Foi  admittido  no  convento  de  Pal- 
mella  a 13  de  dezombro  de  1696  Foi  collegial  do 
Collegio  da  Purificação,  de  Évora,  e formou-se  na 
Universidade  d’esta  cidade.  Sendo  beneficiado  da 
freguezia  de  S.  Sebastião,  de  Setúbal,  foi  eleito 
prior  de  S.  Julião  da  mesma  cidade.  Foi  juiz  d'a- 
quella  comarca  e commissario  de  Santo  Officio  e 
da  Bulia  da  Cruzada.  Deixou  impresso,  e publi- 
cado em  1707,  um  sermão  prégado  nas  exequias 
de  D.  Pedro  II,  na  Misericórdia  de  Setúbal,  em 
1 1 de  janeiro  do  mesmo  anno. 

Rodrigues  Montanha  (Clemente).  Cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Thiago.  N cm  Moura,  mas  igno- 
ram se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Era  filho  de  Bento  Martins  Montanha  e de  Bea- 
triz Vaz.  Recebeu  o habito  de  S.  Thiago,  no  con- 
vento de  Palmella  em  7 de  março  de  l7l2.  Foi 
collegial  do  Collegio  das  ordens  militares,  da 
Universidade  de  Coimbra,  e applicou-sc  ao  estu- 
do de  Cânones,  em  cuja  faculdade  se  formou.  Pos- 
suía um  beneficio  simples  na  egreja  de  S.  Thia- 
go d’Almada,  e foi  depois  provido  na  egreja  da 
Annunciada,  deSetubal.  Compoz  umas  Conclusões, 
divididas  em  4 certames,  que  comprebeudiam  400 
questões,  nas  quaes  se  envolvia  tudo  quauto 
disseram  os  autores  n’esta  matéria,  accresccntan- 
do  novas  dissertações,  que  nunca  tinham  sido 
tratadas.  As  Conclusões  eram  em  latim,  e fôram 
colleccionadas  e impressas  em  1720. 

Rodrigues  de  Moraes  (Manuel  do  Carmo) 
Agronomo  diplomado  pelo  Instituto  Geral  de 
Agricultura  de  Lisboa,  antigo  inspector  dos  ser 
viços  anti-philloxerico8  do  reino,  chefe  do  servi- 
ço da  repartição  de  ensino  e estatística  agricola, 
inspector  do  serviço  da  região  agronômica  do  nor- 
te e chefe  da  delegação  da  fiscalisaçâo  de  pro- 
duetos  agrícolas  do  Porto,  escriptor,  jornalista 
agricola,  etc.  N.  em  Ponte  do  Lima  em  1845,  fal. 
no  Porto  em  26  de  agosto  de  1909.  Concluiu  com 
grande  distineção  os  cursos  de  agronomia  e vete- 
rinária em  1875.  Já  ura  anno  antes  havia  sido  es- 
colhido para  exercer  o cargo  de  professor  do  curso 
de  regentes  agrícolas  na  Quinta  Regional  de  Cin 
tra.  Em  1^77  foi  provido  no  logar  de  agrónomo 
do  districto  de  Villa  Real,  d’onde  depois  passou 
a idêntico  logar  no  districto  de  Vianoa;  foi  em 
1878  nomeado  em  commissão  para  tomar  parte 
nos  estudos  das  doenças  da  vinha  no  Douro,  sen- 


RO  D 


ROD 


do  então  incumbido  dc  fundar  e de  dirigir  o pos- 
to experimental  de  tratamento  no  Alto  Douro. 
Em  1880  succedeu  ao  lente  da  Universidade  de 
Coimbra,  dr.  Paulino  de  Oliveira,  no  cargo  de 
inspcctor  geral  dos  trabalhos  de  estudo  e trata 
mento  da  vinha,  desempenhando  notavelmente 
essas  funcçòes  até  1886,  anno  em  que  foi  nomea 
do  chefe  da  secção  teehnica  da  Direcção  Geral 
de  Agricultura.  Em  18S1  representou  Portugal 
no  congresso  anti-pbilloxerico  de  Bordéus  e na 
Conferencia  philloxerica  internacional  de  Berna; 
am  1885  foi  incumbido  de  estudar  a cultura  e pre 
paração  do  tabaco,  no  Douro,  e em  1S88,  de  e-;- 
ludar  os  meios  de  debellar  a crise  que  se  repro 
duziu  na  Madeira  em  consequência  da  doença 
que  aniquilou  a cultura  sacharina;  em  1S89  teve 
o encargo  de  escolher  e contratar  no  estrangeiro 
especialistas,  práticos  nos  trabalhos  de  chimica 
agrícola,  em  diversas  industrias  agricolas,  natc- 
chnologia  rural  e na  horticultura.  Em  1890  foi 
nomeado  para  dirigir  a Escola  Central  de  Agri- 
cultura de  Coimbra,  e em  1892  de  organisar  e di 
rigir  a escola  pratica  de  Ponte  do  Lima.  Das 
suas  mais  importantes  commissòes  elaborou  rela- 
tórios: ácêrca  dos  trabalhos  technicos  da  ccmmis- 
são  de  estudos  das  doenças  da  vinha,  da  commis- 
são  da  cultura*do  tabaco,  da  commissão  dos  estu- 
dos na  França  e na  Hollanda  ácêrca  da  planta  do 
tabaco  e preparação  da  folha,  etc.  N’um  d’esses 
relatórios  deu  a noticia  da  presença  do  mildio, 
da  anguillula  e da  cochylis,  doença  e parasitas 
até  então  desconhecidos  no  paiz.  Além  d’esses 
relatórios,  escreveu  e publicou  os  seguintes  tra- 
balhos: Compendio  elementar  de  agricultura ; Vi- 
ticultura Pratica  Portugueza\  Tratado  Pratico  de 
Vinificação,  obras  de  alto  valor  scientifico  e es 
criptas  no  intuito  attingido  de  instruir  os  agri- 
cultores portuguezes.  Collaborou  nos  seguintes 
jornaes:  Archivo  Rural,  em  1876;  Commercio  Por 
tuguez,  1878  a 1882;  Agricultor  do  Norte  de  Por- 
tugal; Agricultor  Portugucz;  Portugal  Agrícola , 
etc.  Era  o antigo  redactor  effectivo  do  seminário 
agricola  Gazeta  das  aldeias,  onde  prestou  rele 
vantes  serviços.  Quando  falleceu,  trabalhava  no 
Novo  Manual  do  Agricultor , que  deixou  incom- 
pleto. Em  junho  do  1908  fôra  promovido,  por  me 
rito,  em  concurso  especial,  a inspector  de  agri 
cultura  da  região  agronômica  do  Norte,  cargo 
que  já  exercia  provisoriamente. 

Rodrigues  Navarro  (Manuel).  Professor 
de  Direito  na  Universidade  de  Coimbra  nos  fins 
do  século  xti  e priucipios  do  xvn.  Era  natural 
de  Moura.  Foi  lente  nas  universidades  de  Bolo- 
nha e de  Nápoles. 

Rodrigues  Nilo  {José  Româo).  Bacharel  em 
Letras  pela  Academia  de  Tolosa  e doutor  em  me- 
dicina pela  faculdade  de  Paris,  etc.  N.  em  Beja 
em  1788  e fal.  em  1881.  Fez  todas  as  campanhas 
da  Guerra  Peninsular,  como  cirurgião  ajudante 
do  regimento  de  infantaria  n.°  2,  sendo  por  isso 
condecorado  com  a medalha  de  distineçãodas  ba- 
talhas de  Albuhera,  Victoria  e S.  Marçal.  Ter- 
minada a campauha,  em  vez  de  regressar  á pa 
tiia,  deixou  se  ficar  em  França,  para  ahi  se  dou- 
torar, e voltou  a Lisboa  convidado  pelo  governo, 
em  1822,  com  a promessa  de  lhe  ser  dada  uma 
cadeira  na  escola  cirúrgica,  que  então  se  tratava 
de  organisar.  Esta  promessa  não  chegou  a cum- 
prir se.  O dr.  Nilo  foi  mais  tarde,  em  agosto  de 
1833,  nomeado  director  do  hospital  militar  de 


S.  Francisco  da  Cidade,  logar  que  exerceu  até  se- 
tembro do  anno  seguinte,  e no  desempenho  do 
qual  prestou  bons  serviços.  Posteriormente  fun- 
dou uma  casa  de  banhos,  em  Lisboa,  proximo  da 
egreja  de  S.  Domingos,  que  o tornou  muito  co 
nhecido  na  capital,  e sendo  reformado,  reclamou 
contra  o posto  que  lhe  bavia  sido  dado,  mas  essa 
pretençáo  não  chegou  a ser  decidida  pelo  parla- 
mento a que  estava  affecta,  quando  o dr.  Nilo 
oorreu.  Era  cavalleiro  da  Legião  de  Honra  de 
França  e membro  de  varias  sociedades  scieniifi- 
cas.  Bibliograpbia:  Documentos  relativos  á molés- 
tia chamada  cholera  espamodica  da  índia,  que  rei- 
na agora  na  Europa,  impressos  por  otdern  do  Con- 
selho privado  de  S.  M.  Britannica , traduzidos  cm 
castelhano,  e augmentados  com  notas,  e um  appen- 
dice  pelo  dr.  Seoane,  e trasladados  em  portugucz , 
Lisboa,  1832;  Primeiro  tratamento  pratico  da  cho- 
lera-morbo , aconselhado  pelo  dr.  Nilo  aos  seus  fre- 
guezes,  Lisboa,  1832;  Noticia  sobre  a cholera  mor- 
bo,  epidemia  actualmenle  reinante  em  Lisboa,  meios 
preservativos  e curativos  d'ella\  offerecida  aos  seus 
concidadãos  em  29  de  junho  de  1833,  Lisboa,  1833; 
Aviso  ao  povo,  relalivamente  á cholera  morbo,  Lis- 
boa, 1851;  Breve  noticia  sobre  a utilidade  dos  ba 
nhos  de  vapor,  Lisboa,  1849;  Justificação  do  dr. 
José  Romão  Rodrigues  Nilo,  na  qualidade  de  di- 
rector do  extincto  hospital  militar  de  S.  Francisco, 
offerecida  aos  seus  amigos  e ao  publico,  Lisboa, 
1837.  Em  resposta  d’este  folheto  publicou  o dr. 
Francisco  Soares  Franco,  então  presidente  do 
conselho  de  saude  do  exercito,  outro  com  o titulo: 
Resposta  do  conselho  de  saude  do  exercito  á censura 
do  dr.  Nilo-  Em  1857  aiuda  publicou:  Requeri 
mento  ás  Cortes,  no  qual  pede  a revisão  d'um  pro- 
cesso, onde  o conselho  de  saude  do  exercito  tem  sido 
parte  e juiz. 

Rodrigues  de  Oliveira.  V.  Oliveira. 

Rodrigues  Pecheco  V.  Pacheco. 

Rodrigues  Penelia  (P.José).  Presbytero.  N. 
em  Faro  em  1704,  ignora  se  a data  do  fallecimen- 
to.  Estudou  Theologia  em  Tavira,  e tomou  ordens 
menores  em  Evora  em  1721,  sendo  provido  na  pa- 
rochia  de  S.  Thiago  do  Cacem  em  1736.  Era  pre- 
sidente da  Academia  latino-portugueza,  e n’essa 
qualidade  proferiu  um  discurso  intitulado  Gloria 
de  Portugal. 

Rodrigues  Pereira  (Isidoro).  Coronel  refor- 
mado do  regimento  de  Cascaes.  Escreveu:  Rela- 
ção fiel  da  acção  de  patriotismo  e fidelidade,  que  a 
camara  e povo  da  cidade  do  Maranhão  praticou 
em  obséquio  ao  muito  alto  e poderoso  rei,  o senhor 
D.  João  VI,  Lisboa,  1822;  Advertências  interes- 
santes á provinda  do  Maranhão,  Maranhão,  1822. 

Rodrigues  Pereira  (Jacob).  No  volume  III 
d’este  diccionario,  a pag.  991  já  se  falou  n’este 
homem  benemerito,  no  artigo  dedicado  ao  Insti- 
tuto de  Surdos-Mudos  e Cegos,  dando  se-lhe  por 
patria  a villa  de  Peniche,  erro  que  alguns  escri- 
ptores  commetteram,  baseados  no  facto  de  se  ter 
dito  um  auctor  francez  que  Jacob  RodriguesPerei  • 
ra  havia  nascido  na  Berlenga  na  Extremadurapor- 
tugueza.  Não  sendo  natural  que  elle  tivesse  nas 
eido  na  ilha  Berlenga,  suppôz-se  que  os  seus  con- 
temporâneos em  França  assim  interpretassem  o 
ter  elle  nascido  em  Peniche,  que  fica  defronte  das 
ilhas  Berlengas.  Apurou  se  depois  que  era  isso 
um  erro  do  escriptor  francez,  e que  Jacob  Rodri- 
gues Pereira  não  nascera  em  Berlenga,  mas  em 
Berlanga  na  Extremadura  Hespanhola.  O Diccio- 

379 


ROD 


ROD 


nario  Larousse,  tomo  XII,  pag.  597,  confirma  a 
naturalidade  hespanhola  de  Jacob  Rodrigues  Pe- 
reira, porém  filho  de  judeus  portuguezes,  que  pa- 
ra ali  haviam  fugido  das  perseguições  do  Santo 
Officio.  No  entretanto,  apezar  de  ter  nascido  em 
terras  de  Hespanha,  não  deixa  de  caber  grande 
gloria  a Portugal,  por  ser  filho  de  paes  portu- 
guezes o benemerito  inventor  do  alphabeto  ma- 
nual do  ensino  dos  surdos  mudos  e cegos,  que 
tanto  se  notabilisou  em  França,  em  Londres  e 
em  outros  paizes  estrangeiros.  Ao  que  fica  men- 
cionado no  citado  volume  III  do  Portugal , ac- 
crescentaremos  os  seguintes  apontamentos  bio- 
graphicos:  Jacob  Rodrigues  Pereira  nasceu,  por- 
tanto, na  povoação  de  Berlanga  a 11  de  abril  de 
1715,  sendo  um  dos  9 filhos  de  Abrahão  Rodri- 
gues  Pereira,  e de  sua  mulher  Abigail  Ribôa  Ro- 
drigues, israelitas  portuguezes,  os  quaes  haviam 
fugido  de  Portugal  ás  perseguições  da  lnquisi 
ção,  mas  desejosos  de  se  não  afastarem  para  mui- 
to longe  da  terra  que  os  vira  nascer,  tinham  fi 
cado  na  referida  povoação.  Suppozeram  antigos 
biographos  de  Jacob  Rodrigues  Pereira,  que  el- 
le  já  em  Hespanha  se  applicára  á instrucção  dos 
surdos  mudos,  e que  abrira  uma  escola  em  Ca 
diz.  Uma  biographia  escripta  em  1817  por  Mr. 
Séguin,  na  presença  de  documentos  que  lhe  fô 
ram  ministrados  pelos  descendentes  do  celebre 
educador  dos  surdos  mudos,  mostra,  porém,  que 
já  em  17J4  elle  estava  em  França,  e era  ali  que 
se  entregava  á educação  dos  surdos  mudos.  A fa 
milia  Pereira  não  pudéra  por  muito  tempo  con- 
servar se  nas  proximidades  de  Portugal,  porque 
a intolerância  hespanhola  era  pelo  menos  tãoim 
placavel  como  a intolerância  portugueza.  Fôra 
e9tabelecer-se  em  Bordéus.  Jacob  Rodrigues  Fe- 
reira  consagrou  se  ali  ao  estudo  do  ensino  dos 
surdos  mudos,  adquirindo  os  mais  profícuos  re- 
sultados. 

Rodrigues  Portella  ( Mathias ) Grammatico 
distincto,  que  escreveu  um  Cartapasio  gramma- 
tical  para  uso  dos  collegios  dos  jesuítas,  em  1738. 
Era  natural  de  Parahyba  do  Norte,  no  Brazil. 

Rodrigues  Portugal  (Antonio).  Cirurgião,  na- 
tural da  cidade  do  Porto,  onde  nasceu  em  1738, 
8Kbendo«se  que  vivia  ainda  em  1788.  Escreveu: 
Pharmacopéa  Meadiana,  accomodada  com  precei 
tos  médicos  do  celebre  autor  Ricardo  Mead,  tradu- 
zida do  latim , accrescentada  e emendada,  Porto, 
1768;  Pharmacopéa  Portuense,  em  a qual  se  acham 
muitas  das  composições  que  estão  mais  em  uso,  ti 
radas  das  Pharmacopéas  de  Londres,  de  Edimbur- 
go, de  Paris,  etc.,  Porto,  1766;  Novo  systema  dos 
tumores,  no  qual  estas  doenças  se  reduzem  em  seus 
generus  e especies , por  José  Jacob  Plenck,  etc  , tra- 
duzido do  latim,  Primeira  parte,  Porto,  1786.  A 
segunda  parte  não  consta  que  se  imprimisse. 

Rodrigues  Ribeiro  (João).  Reitor  do  Lyceu 
de  8antarem,  e um  dos  professores  mais  antigos 
d'e8ta  casa  de  educação.  N.  em  Castello  Branco, 
onde  fez  a sua  carreira  litteraria  e cursou  theo 
logia  Ainda  estudante,  já  se  dedicava  ao  en9iio 
de  instrucção  secundaria,  leccionando  os  seus 
condiscípulos.  Ordenando  se  ainda  muito  novo 
fez  concurso  para  uma  cadeira  de  latim  e latini- 
dade,  obtendo  ser  logo  despachado.  O P.  João 
Rodrigues  Ribeiro  póde  dizer  se  que  conhece  to- 
das as  disciplinas  que  se  cursam  nos  lyceus,  tan- 
to em  línguas  como  em  sciencias.  Lecciona  latim 
e portuguez  no  Lyceu;  physica,  cbimica  e bota- 
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nica  no  Seminário  Patriarchal.  Também  é um 
habil  mcchanico,  sendo  quem  fabrica,  por  suas 
próprias  mãos,  as  machinas  com  que  praticamen 
te  explica  aos  seus  alumnos  as  lições  de  physica 
e chimica.  Para  prova  da  sua  habilidade  meeba- 
nica,  bastará  dizer-se  que  celebra  missa  com  um 
calix  que  elle  mesmo  fabricou.  Em  1880  imaginou 
um  commutador  automático,  afim  de  ser  applica- 
do  a um  candieiro  empregado  na  illuminaçãa  elé- 
ctrica Este  apparelbo  tem  por  fim  dispensar  a 
vigilância  e trabalho  d’um  homem  encarregado 
do  movimento  das  alavancas  dos  commutadores 
ordinários.  A disposição  imaginada  pelo  P.  Ro- 
drigues Ribeiro  é a mais  simples  possivel,  e abso- 
lutameute  nova.  No  Occidente,  vol.  III,  pag.  24, 
vem  o modelo  do  apparelbo,  e a sua  descrição. 
O P.  João  Rodrigues  Ribeiro  também  tem  con- 
tribuído para  os  melhoramentos  de  Santarém.  Foi 
elle  que,  com  o seu  saber  e valor  com  os  seus 
vastos  conhecimentos,  levantou  e executou  a plan  - 
ta  da  praça  de  touros  em  beneficio  do  hospital  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  d’esta  cidade,  que 
durante  a sua  gerencia  de  provedor  da  Miseri- 
córdia de  Sautarem  auferiu  d'ali  uma  receita  de 
perto  de  2:000£0U0  reis  annuaes,  tendo  coustrui 
do  a praça  sem  gastar  dinheiro  algum  á Miseri- 
córdia, mas  valendo-se  do  auxilid  dos  seus  ami- 
gos, que  á porfia  disputavam  qual  d'elles  offere 
ceria  mais  donativos.  N’este  estabelecimento  de 
caridade  introduziu  grandes  melhoramentos,  mon  • 
tando  uma  bemba  e canalisando  a agua  para  as 
enfermarias,  etc.  A sua  nomeação  de  reitor  do 
Lyceu  de  Santarém  foi  em  outubro  de  1906  car- 
go que  exercia  ainda  em  1910. 

Rodrigues  de  Sá  ( Casimira).  Abbade  de  Pa- 
dornello.  N.  em  S.  Pedro  Fins  de  Parada  a 24  de 
abril  de  1873,  sendo  filho  de  Antonio  Plácido  Ro- 
drigues e de  D Rosa  Clara  de  Sá,  pequenos  la 
vradores.  Depois  de  ter  feito  exame  de  instruc- 
ção primaria  no  lyceu  de  Vianna,  foi  frequentar 
I as  aulas  do  seminário  de  Braga,  fazendo  n'elle  o 
| curso  de  preparatórios  e o triennal  de  theologia, 
| concluía  em  1894.  Dois  annos  depois  foi  parocho 
da  freguezia  de  Vascões,  em  Paredes  de  Coura, 
de  cuja  escola  primaria  official  foi  também  duran- 
te três  annos  professor  interino.  Foi  também  prior 
da  freguezia  de  Parada,  e d’esta  passou  em  1902 
para  a de  Santa  Marinha,  de  Padornello,  onde  se 
conserva  ainda.  O sr.  Casimiro  Rodrigues  de  Sá 
foi  redactor  do  Jornal  de  Coura,  fundador  e dire 
ctor  do  Clamor  do  Povo,  o collaborou  nos  sema- 
nários Liberdade  de  Coura,  e Voz  de  Coura,  to- 
dos publicados  na  terra  da  sua  naturalidade.  Col- 
laborou também  com  artigos  políticos  e de  com- 
bate em  correspondências  políticas  e noticiosas 
em  vários  jornaes  do  paiz,  como  Melgacense,  Va 
lenciano,  Palavra,  Minho,  de  Vianna,  Eccos  de 
Vez,  de  Arcos  de  Valle-de-Vez;  Primeiro  de  Ja- 
neiro, Voz  Publica,  Povo,  de  Vianna;  Dejeza,  de 
Gaia;  Voz  de  Ourem,  Noticias  de  Coura  e Valen- 
ça,  de  Valença,  etc.  Foi  presidente  da  primeira 
commissão  municipal  republicana  do  concelho  de 
Paredes  de  Coura.  Proclamada  a Republica  em  5 
de  outubro  de  1910,  foi  nomeado  administrador 
do  mesmo  concelho.  O circulo  de  Vianna  do  Cas- 
tello o elegeu  seu  deputado  para  as  cortes  cons- 
tituintes que  se  reuniram  em  agosto  de  1911. 

Rodrigues  Sampaio  (Antonio)  Antigo  em- 
pregado em  cargos  de  magistratura  superior,  an- 
tigo deputado,  ministro  de  estado,  jornalista, etc. 
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N.  ua  freguezia  de  S.  Bartholomeu  do  Mar,  do 
concelho  de  Espozende,  a 25  de  julho  de  1806, 
fal.  em  Cintra  a 13  de  setembro  de  1882.  Era  fi- 
lho de  Antonio  Rodrigues  Sampaio  e de  Maria  de 
Amorim,  lavradores  d'aquella  localidade.  Estudou 
primeiras  letras  com  um  clérigo  da  freguezia  de 
Bellioho,  e grammatica  latina  com  outro  clérigo 
da  freguezia  das  Marinhas.  Distinguiu  se  tanto 
no  latim,  que  muitas  vezes  substituiu  o proprio 
professor.  Fez  exame  d’esta  liogua  no  convento 
dos  religiosos  carmelitas  de  Vianna  do  Castello, 
e tomou  ordens  menores  em  1821.  No  auno  imme- 
diato  estudou  pbilosophia  no  referido  convento, 
concluindo  em  1825,  na  cidade  de  Braga,  o então 
denominado  curso  de  humanidades,  frequentando 
também  as  aulas  de  theologia.  De  volta  á casa 
paterna,  por  uão  ter  ainda  cdade  para  poder  to- 
mar ordens  de  subdiacono,  empregava  os  seus 
ocios  em  ensinar  gratuitamente  aoa  filhos  dos  la- 
vradores das  visinhanças,  as  primeiras  letras  eo 
latim.  Como  minorista,  obteve  licença  Jo  arcebis- 
po de  Braga  para  prégar,  e por  cinco  vezes  su 
biu  ao  púlpito,  mas  quando  havia  chegado  á eda 
de  de  tomar  ordeus  sacras,  as  autoridades  eccle 
siasticas  do  Braga  não  lh’as  quizeram  conferir, 
sem  que  nunca  se  pudesse  averiguar  bem  a causa 
de  similhante  procedimento.  Talvez  fôsse,  porém, 
pelas  suas  ideias  liberaes  que  não  tardaram  a 
manifestar  se  notavelmente,  e assim,  quando  em 
18.8  veiu  a reacção  contra  a Carta  Constitucio- 
nal, outhorgada  em  1826,  e o governo  miguelista 
iniciou  as  suas  perseguições  contra  os  liberaes, 
Sampaio,  apezar  dos  seus  22  annos,  foi  uma  das 
victimas  indicadas.  Começou  por  ser  intimado  a 
fechar  a sua  aula  gratuita,  e no  dia  1 de  novem- 
bro d’esse  anno,  estando  a ajudar  á missa  na  egre- 
ja  de  8.  Bartholomeu,  da  sua  terra,  uma  escolta 
de  21  soldados  de  infautaria  n.°  22,  que  estava 
aquartelada  em  Braga,  o foi  prender,  juntamen- 
te com  o abbade  que  celebrava  a missa,  sendo  o 
abbade  entregue  ás  autoridades  ecclesiasticas  do 
bispado,  e o minorista  com  destino  á prisão  do 
Aljube,  de  Braga,  d’onde  passou  ao  Aljube  do 
Porto,  estando  ali  preso  até  21  d’abril  de  1831, 
sendo  então  solto  por  ter  a alçada  dado  o crime 
já  expiado,  ficando,  ccmtudo,  sujeito  á vigilân- 
cia da  policia.  Durante  o captiveiro  relacionou- 
se  com  alguns  presos  illustres,  de  grande  valor 
intellectual,  que  expiavam  o crime  de  serem  cons- 
titucionaes.  No  convívio  d’esses  homens  se  for- 
mou o seu  espirito.  Foi  o P.  Iguacio  José  de  Ma 
cedo,  redactor  do  Velho  liberal  do  Douro,  folha 
que  se  publicava  no  Porto  nos  annos  de  1826  a 
1828,  que  Sampaio  se  iniciou  no  jornalismo.  Os 
seus  primeiros  artigos  fôram  revistos  poraquelle 
padre  liberal  e lidos  pelos  companheiros  do  cár- 
cere, entre  os  quaes  se  contava  o dr.  Manuel  Jo- 
sé Ferreira  Tinoco,  advogado  em  Barcellos,  que 
tanto  se  lhe  affeiçoou,  que,  obtendo  ambos  a li- 
berdade, levou  em  sua  companhia  Antonio  Rodri- 
gues Sampaio  para  o seu  escriptorio  de  advoga 
do,  onde  o instruiu  nas  matérias  de  direito  pátrio, 
tirocínio  jurídico,  que  mais  tarde  lhe  foi  de  grau 
de  utilidade.  No  seu  animo  juvenil  e patriótico 
referviam  as  ideias  liberaes,  e a penosa  recorda- 
ção das  injustiças  contra  elle  praticadas  e contra 
os  seus  companheiros  de  prisão  nos  cárceres  dos 
aljubes  de  Braga  e do  Porto,  por  onde  arrastára 
mais  de  dois  anuos  a cpoca  mais  florente  da  sua 
vida,  o fez  aproveitar  o ensejo  que  se  lhe  deparou, 


quando  em  8 de  julho  do  anno  de  1832  o exer- 
cito liberal  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Min- 
dello  e marchou  triumphante  para  o Porto.  Sam- 
paio, enthu8Ía8mado,  correu  immediatamente  a 
alistar-se  no  regimento  de  voluntários  da  rainha, 
e combateu  denodadamente  nas  hostes  liberaes 
até  ao  fim  da  campanha.  Pôde  então  obter  um  lo- 
gar  de  guarda  da  alfaudega  do  Porto,  em  que  se 
fez  substituir  por  um  serventuário,  a quem  paga- 
va, para  o que  alcançou  a devida  autorisação, 
por  não  poder  accumular  aquelle  serviço  com  os 
trabalhos  jornalísticos,  pois  havia  entrado  para 
j a redacção  da  Vedeta  da  Liberdade , tolha  saida 
I no  Porto  em  1835,  da  qual  era  proprietário  José 
de  Azevedo  Gouveia  Mendanha,  e redactor  prin- 
cipal José  Antonio  do  Carmo  Velho  de  Barbosa, 
abbade  de  Valbom,  conhecido  pelo  Padre  Vede- 
ta. Sampaio  entrára  para  a redacção  como  tra- 
duetor  das  noticias  estrangeiras,  mas  pela  saida 


Autonio  Rodrigues  Sampaio 


do  abbade  de  Valbom,  foi  escolhido  para  o subs- 
iituir  no  logar  de  redactor  principal.  Antonio  Ro 
drigues  Sampaio  alistára-se  desde  logo  no  parti- 
do progressista,  que  contava  Passos  Manuel  en- 
tre os  seus  caudilhos  mais  illustres,  e que  já  en- 
tão aspirava  a uma  constituição  politica  mais  lar- 
ga que  a Carta  Constitucional.  Quando  essas 
ideias  triumpharam  na  revolução  de  setembro  de 
1836,  e que  o partido  cartista  foi  derrubado,  o 
joven  redactor  da  Vedeta  da  Liberdade,  não  foi 
esquecido,  e logo  o novo  ministério  que  se  for- 
mou, o nomeou  secretario  geral  do  districto  de 
Bragança,  por  decreto  de  19  dc  setembro  de  1836. 
Foi  a 27  cTesse  mez  e anno  que  casou  com  D.  Ma- 
ria Barbosa  Soares  de  Brito,  viuva  do  capitão  de 
infantaria  n.°  18  João  de  Sousa  Amorim,  que  es- 
tivera durante  o cerco  do  Porto  na  serra  do  Pi- 
lar, e viera  morrer  a Lisboa,  resultado  de  feri- 
mento grave  recebido  na  sortida  das  linhas  a 10 

381 


KOD 


ROD 


de  outubro  de  1833,  em  que  fôra  combatente  vo 
luntario.  Não  toi  a paixão  nem  tão  pouco  o inte- 
resse de  grangear  fortuna,  que  levou  Sampaio  a 
este  enlace,  foi  simplesmente  a gratidão  pelos 
serviços  que  ambos  lhe  haviam  prestado,  quando 
estivera  preso  no  Aljube,  prestes  a succumbir  a 
uma  pertinaz  enfermidade.  Esta  senhora  falleceu 
em  Lisboa,  em  1841.  Sampaio  conservou-se  em 
Bragança  até  1839,  anno  em  que,  sendo  ministro 
Júlio  Gomes  da  Silva  Sanches,  foi  transferido  pa- 
ra Castello  Branco  como  admiuistrador  geral,  car 
go  a que  se  deu  depois  o nome  de  governador  ci- 
vil, e que  elle  exerceu  com  superior  competeucia 
e notável  euergia.  Tendo  processado  a camara 
municipal,  que  se  recusára  a cumprir  uma  reso 
lução  do  conselho  de  districto,  o governo  de  Lis- 
boa, cedendo  a pressões  políticas,  deu  razão  á 
camara,  e demittiu  o administrador  geral,  no- 
meando para  o substituir  o proprio  presidente  da 
municipalidade,  João  José  Vaz  Preto  Giraldes. 
Esta  desforra  partidaria,  em  que  o principio  da 
autoridade  fieára  tão  gravemente  offendido,  foi 
firmada  pelo  ministro  do  reino  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães.  Este  estadista,  anniquilando  o 
funccionario,  creou  o jornalista  euergico  e deste- 
mido, cjue  tanto  se  notabilisou  nas  lides  políti- 
cas. Sampaio  veiu  para  Lisboa  em  circumstan 
cias  bem  diffieeis.  José  Estevão  de  Magalhães  e 
M elides  Leite  fundaram  a Revolução  de  Setembro 
em  1810,  cujo  primeiro  numero  saiu  a 22  de  ju 
nho  dresse  anno.  José  Estevão,  que  o conhecia  do 
tempo  em  que  collaborara  na  Vedeta  da  Liberda- 
de, o convidou  para  a redacção  do  novo  jornal, 
convite  que  Sampaio  acceitou,  encarregando-se 
do  noticiário  e das  noticias  estrangeiras.  Sendo, 
porém,  reconhecido  no  moço  jornalista  um  talen 
to  superior,  vigoroso  e energico,  lhe  entregaram 
completamente  o jornal,  em  1842.  Desde  então  fi- 
cou conhecido  pelo  Sampaio  da  Revolução , cogno 
me  decerto  muito  honroso  para  o notável  jorna- 
lista. Entrava-se  n’um  período  terrível  de  encar 
niçada  lueta.  O governo  continuava  no  caminho 
da  restauração  da  Carta  Constitucional,  que  a 
imprensa  liberal  combatia  tenazmente.  As  per 
seguições  começaram  com  as  maiores  violências; 
a lei  contra  a imprensa  era  feroz;  Costa  Cabral, 
chefe  do  partido  cartista,  iuflexivel  e teimoso,  não 
recuava  deante  de  nenhum  obstáculo  Quando  em 
1844  se  deu  o pronunciamento  de  Torres  Novas 
e a capitulação  d’Almeida,  José  Estevão,  que  se 
compromettera  altamente,  teve  de  emigrar,  e 
Sampaio  ficou  sendo  o redactor  principal  da  Re 
volução  de  Setembro,  conservando  sempre  a auto- 
ridade e prestigio,  que  o partido  setembrista  des- 
de o principio  !he  reconhecera.  O que  sobretudo 
devia  dar  grande  gloria  e fama  ao  audacioso  e 
terrível  caudilho,  foi  a lueta  travada  entre  elle 
e o governador  civil  José  Bernardo  da  Silva 
Cabral,  que  pretendia  obstar  á publicação  do 
jornal.  Apezar  do  apertado  das  ordens,  e da  inti 
mação  feita,  em  1844,  á imprensa  para  que  de  no 
vo  se  habilitasse,  a que  Sampaio  se  recusou,  a 
Revolução  de  Setembro  não  deixou  de  sair.  Os  dis- 
tribuidores tôram  presos,  a typographia  foi  se 
uestrada,  as  portas  fechadas  e selladas,  e ojor- 
al  continuou  sempre  a publicar-se,  sendo  im- 
presso em  typographia  clandestina.  A policia, 
apezar  das  suas  fortes  vigilâncias  e continuas 
pesquizas,  nada  conseguia  descobrir.  Durante  11 
tnezes  e 4 dias  ninguém  pôde  saber  onde  se  irn- 

382 


primia  c se  compunha  o jornal,  uem  onde  se  po- 
deria encontrar  os  seus  redactores.  O ministro 
dos  estrangeiros,  conde  de  Castro,  prohibiu  ex- 
pressamente o correio  de  expedir  o jornal  para 
as  províncias,  elle,  porém,  continuava  a appàre- 
cer  em  todas  ellas.  como  se  o vento  ou  alguma 
força  mysteriosa  o levasse.  Afinal,  os  tribunaes 
judiciaes  resolveram  o caso  a favor  da  Revolução 
de  Setembro,  que  desde  então  deixou  de  scrpubli- 
cada  clandestinamente.  Antonio  Rodrigues  Sam- 
paio foi  considerado  O primeiro  escriptor  políti- 
co do  paiz,  mas  começou  também  para  elle  o pe- 
ríodo da  maior  agitação  e de  toda  a casta  de  pro- 
vações, chegando  a ser  encerrado  no  Limoeiro 
em  1-546,  sendo  d’ali  transferido  para  bordo  da 
fragata  Duqueza  de  Bragança,  até  que  poucos 
dias  depois,  tendo  caido  o governo  cabralista,  o 
sendo  chamado  a organhar  gabinete  o duque  de 
Palmella,  foi  posto  em  liberdade,  offerecendo-se 
lhe  o logar  de  secretario  do  governo  civil  de  Lis- 
boa, emprego  que  recusou,  por  lealdade  com  os 
seus  amigos  políticos.  Dando  se  em  6 dc  outubro 
d'esse  anno  o golpe  de  estado,  foi  Saldanha  en- 
carregado de  formar  ministério,  e o novo  gover 
no  receando  a guerra  implacável  de  Sampaio, 
ordenou  a sua  captura,  mas  o intemerato  jorna- 
lista havia-se  prevenido  a tempo,  e homiziara  se. 
Surgiu  eutão  o Espectro,  que  começou  a publi- 
car-se em  16  de  dezembro  de  18i6,  durando  até 
13  de  julho  de  1817  Anteriormente,  também  ha- 
via apparecido,  como  seu  precursor,  o Ecco  de 
Santarém,  de  que  sairam  apenas  6 numeros,  redi- 
gido também  por  Sampaio.  O Espectro  era  uma 
pequena  folha  no  formato  de  4 °,  e de  4 paginas, 
o mais  revolucionário  e o mais  bem  escripto 
jornal,  que  por  aquelles  tempos  se  publicava, 
e clandestinameute,  tornando  se  lendário  o seu 
redactor  pelas  circumstancias  extraordinárias  e 
quasi  mysteriosas  que  acompanhavam  o appare- 
cimento  e distribuição  do  jornal,  e,  sobre- 
tudo, pelo  empenho  do  governo  em  colher  ás 
mãos  o implacável  inimigo,  que  em  cada  numero 
do  fatídico  periodico,  lhe  alheava  muitas  adhe- 
sões  e levantava  novas  sympathias  a favor  do  ho- 
mem que  tanto  expunha  a sua  cabeça  por  causa 
da  liberdade  política  dos  seus  concidadãos.  Na 
verdade,  era  inconcebível  a fórma  como  o Espe- 
ctro se  distribuía  em  Lisboa  e nas  províncias, 
chegando  a ser  conhecido  fóra  de  Portugal;  os 
ministros  encontravam  n’o  em  sua  casa  e nas 
secretarias,  ou  o recebiam  em  carta  pelo  correio; 
nos  theatros,  nos  cafés,  nas  ruas,  nos  passeios, 
mãos  invisíveis  o espalhavam  com  profusão,  sem 
que  ninguém  pudesse  descortinar  a sua  origem. 
Todas  as  noites  mudava  do  typographia,  o re- 
dactor era  perseguido  pela  policia,  mas  arrostan- 
do a prisão  e os  rigores  do  poder,  não  desauima- 
va  no  seu  vigoroso  ataque.  Escripto  n'uma  lin- 
guagem violenta  e aggressiva,  o Espectro  foi  o 
demolidor  terrível  da  tyrannia,  que  então  pesa- 
va sobre  a nação.  Terminada  a guerra  civil  com 
a convenção  de  Gramido,  em  30  de  junho  de  1847, 
Sampaio  voltou  a occupar  o seu  logar  na  Revolu- 
ção de  Setembro,  onde  sempre  se  conservou  até 
fallccer.  N’esse  jornal  fez  a mais  vigorosa  oppo- 
sição  ao  governo,  no  qual  uão  devia  entrar  o con- 
de de  Thomar,  nem  a sua  família,  nem  os  bcus 
partidários  mais  notáveis,  como  havia  sido  deli- 
berado pelos  gabinetes  estrangeiros,  sob  cuja  tu- 
tella  tinham  sujeitado  o paiz.  A intervenção  cs- 
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trangeira  pretendia  intrometter-se  na  nossa  vida 
politica,  a ponto  de  nào  permittir  a entrada  no 
poder  a diversas  individualidades.  Esta  prohibi- 
çáo,  porém,  não  teve  seguimento,  e aquietados  os 
ânimos,  o conde  de  Thomar  voltou  ainda  ao  go 
verno.  Novas  difficuldadcs  surgiram,  e com  ellas 
as  medidas  repressivas,  espeeialmente  contra  a 
imprensa,  que  pela  celebre  lei  das  rolhas  nào  po 
dia  commentar  os  acontecimentos.  Deram  se  en- 
tão conflictos  entre  o marechal  Saldanha  e o con- 
de de  Thomar,  dos  quaes  resultou  ser  o marechal 
despedido  de  mordomo-mór  do  Paço  Esta  provo- 
cação foi  tatal  ao  governo.  O illustre  militar  pro- 
curou vingar  se,  e indo  para  a província  organi- 
sou  forças  com  que  entrou  triumphante  em  Lisboa 
a IS  de  maio  de  1851  O partido  cabralista  esta- 
va para  sempre  auniquilado  pelo  movimeuto  da 
Regeneração,  que  Sampaio  auxiliou  energica- 
mente, passando  então  a ser  um  dos  mais  dedi- 
cados c mais  prestimosos  caudilhos  do  partido  re 
generador.  Em  18  >1,  Lisboa  o elegeu  seu  deputa- 
do, sendo  reeleito  em  quasi  todas  as  legislaturas 
até  183 ■<,  ora  por  Lisboa,  ora  por  outros  círculos 
do  reino,  e até  pela  índia.  Por  queotòes  de  im- 
prensa teve  tres  duellos:  o primeiro,  em  1843, 
com  o barão  do  Rio  Zezere,  ainda  tenente  coro- 
nel de  caçadores,  havendo  composição  accordada 
entre  as  respectivas  testemunhas;  o segundo,  em 
184f>,  com  o capitão  de  infantaria  n.°  7,  Ayres 
Gabriel  Afflalo,  por  causa  d’um  artigo  publicado 
na  Revolução  de  Setembro , ácêrca  da  segurança 
publica;  o terceiro  com  SanPAnna  de  Vasconcel- 
los,  redactor  do  Portuguez,  também  por  causa 
d'um  artigo  iuserto  na  Revolução.  N’este  duello 
não  se  pôde  evitar  o encontro  pelas  armas,  que 
se  realisou  na  manhã  de  13  de  setembro  de  1851 
no  Campo  Grande.  O adversário  de  Sampaio  fi 
cou  ferido,  e o combate  cessou  immediatamente. 
Por  decreto  de  26  de  setembro  de  1859  foi  Anto 
nio  Rodrigues  Sampaio  despachado  conselheiro 
do  Tribunal  de  Contas,  sendo  presidente  de  mi- 
nistros o duque  da  Terceira,  logar  que  lhe  fôra 
já  offerecido  em  20  de  outubro  de  1^57  pelos  seus 
adversários  políticos,  e que  elle  rejeitara.  Tam- 
bém foi  eleito  pela  camara  municipal  de  Lisboa, 
em  1865,  na  vereação  que  foi  dissolvida  em 
1868  por  occasião  do  movimento  da  Janeirinha, 
não  chegando  a tomar  posse  do  logar  para  que 
fôra  escolhido.  Para  as  combinações  ministeriaes 
regeneradoras  é que  o seu  nome  ficava  sempre 
excluído,  allegando-se  que  o homem  que  tão  cruel- 
mente ferira  D.  Maria  II,  não  podia  ser  ministro 
dos  seus  filhos  Em  1866,  Joaquim  Antonio  d’A- 
guiar, parece  que  chegou  a indicar  o seu  nome, mas 
el-rei  D. Luiz  rejeitou-o. A este  respeito,  escreveu 
Sampaio  uma  longa  carta  ao  chefe  do  partido  re 
generador,  em  que  mostrando  se  desprendido  de 
todas  as  ambições,  se  queixava,  comtudo,  da  pros- 
cripção  a que  o seu  partido  o condemnava,  exa- 
ctamente  por  causa  d’elle  lhe  ter  prestado  os  mais 
brilhantes  serviços,  e de  ter  mostrado  cora- 
gem c intrepidez,  quando  os  outros  fraquejavam. 
Sampaio  continuou  sempre  fiel  ao  partido  rege- 
nerador, e em  1S67  tornou  a ser  eleito  deputado 
por  Lisboa,  e exercia  as  funeções  de  presidente 
da  camara  electiva,  quando  se  deu  o movimento 
de  19  de  maio  de  1870  promovido  pelo  marechal 
Saldanha.  Então  é que  pela  primeira  vez  subiu 
aos  conselhos  da  coroa,  fazendo  parte  do  minis 
terio  organisado  pelo  marechal,  encarregando  se 


da  pasta  do  reino.  A sua  gerencia  durou  apenas 
12  dias,  principiando  a 26  de  maio  e terminando 
a 7 de  junho,  abandonando  então  o cargo  por  não 
concordar  com  a direcção  que  Saldanha  preten- 
dia dar  aos  negocíos  de  estado,  exercendo  a di 
ctadura  que  lhe  repugnava  e aos  princípios  libe- 
racs  mais  avançados,  que  sempre  defendera. Sam  • 
paio,  sendo  presidente  da  camara  dos  deputados, 
não  chegou,  por  falta  de  tempo,  a manifestar  as 
suas  aptidões  para  o cargo  de  ministro.  Em  lo  de 
setembro  de  1871,  sendo  chamado  ao  poder  o par- 
tido regenerador  com  a presidência  de  Fontes 
Pereira  de  Mello,  tornou  Sampaio  a ser  ministro 
do  reino,  conservando-se  no  ministério  até  5 dc 
março  de  1877.  Como  ministro  não  teve  o presti 
gio,  e sobretudo  a energia  do  jornalista,  mas  ma 
nifestou  sempre  as  mais  liberaes  tendências,  c 
um  grande  zelo  pelo  desenvolvimento  da  instruc- 
ção  e pela  manutenção  das  boas  regras  adminis 
trativas.  Foi  n‘esta  segunda  vez  que  esteve  no 
ministério,  que  tentou  iniciar  as  reformas  que 
advogára  como  socio  e presidente  do  Centro  Pio 
motor  dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas, 
apresentando  o primeiro  projecto  de  lei  sobre  a 
reforma  da  instrucção  primaria,  projecto  que  não 
chegou  a discutir  se.  Sampaio  foi  presidente  d’ea 
sa  associação  por  mais  de  6 annos,  durante  os 
quaes  não  descançou  na  propaganda  util  dos 
princípios  associativos,  auxiliado  por  esses  cau- 
dilhos fogosos  e extrenuos  que  appareceram  por 
esse  tempo  na  arena  politica,  os  quaes  todos  ali 
fôram  preleccionar,  segundo  as  suas  aptidões 
9cientificas.  Depois,  em  29  de  janeiro  de  1878,  en 
trou  maÍ9  uma  vez  para  a pa9ta  do  reino,  no  mi- 
nistério presidido  por  Fontes  Pereira  de  Mello, 
conservando-se  até  1 de  junho  de  1879.  Já  a es- 
I se  tempo  tinha  assento  na  camara  hereditária  co 
mo  par  do  reino.  D’esta  vez  conseguiu  fazer  pas- 
sar em  ambas  as  ca9as  do  parlamento  duas  leis 
importantes,  a da  reforma  da  instrucção  prima 
ria,  com  a saneção  de  2 de  maio  de  1878,  c o no 
vo  codigo  administrativo,  que  também  em  6 do 
referido  mez  foi  convertido  em  lei  Em  1881,  ten 
do-se  demittido  o ministério  progressista,  e não 
querendo  Fontes  Pereira  de  Mello  assumir  n’es 
sa  occasião  a responsabilidade  franca  e aberta  do 
poder,  foi  Antonio  Rodrigues  Sampaio  chamado 
a organisar  gabinete,  recebendo  a presidência  do 
conselho,  ficando  também  com  a pasta  do  reino  a 
seu  cargo.  Este  ministério  começou  a funccionar 
em  25  de  março,  indo  em  11  de  novembro  do 
mesmo  anno  de  1881  Fontes  Pereira  de  Mello 
substituir  Rodrigues  Sampaio,  que  se  retirou  en 
tão  á vida  particular,  para  continuar  a exercer 
o seu  logar  de  conselheiro  no  Tribunal  de  Contas. 
Já  por  mais  d’uma  vez  tivera  vários  ataques  que 
tinham  posto  em  risco  a sua  existência,  mas  em 
setembro  de  1882,  estando  em  Cintra,  soffreu  um 
abalo  mais  forte,  vindo  a morrer  no  dia  seguin 
te,  victima  de  uma  pneumonia  adynamica.  Em 
1880,  quando  se  realisou  a commemoração  do  3." 
centenário  da  morte  do  grande  poeta  Luiz  de  Ca- 
mões, presidiu  á solemne  sessão  inaugural  da  As 
sociação  dos  Jornalistas  e Eacriptores  Portugue- 
zes,  que  então  §e  fundára,  cuja  sessão  se  reali- 
sou no  dia  lO  de  junho,  sendo  Sampaio  eleito  pre- 
sidente honorário.  Diz  um  dos  seus  biographos: 
«Sampaio  era  d’uma  bondade  incxgotavel  e d’u 
ma  grandeza  d’alma  sem  egual;  a lhaneza  do  seu 
trato  manifestava-a  elle  tanto  na  vida  intima  e 
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dos  amigos,  como  na9  reuniões  escolares  a que 
nunca  faltou  quando  era  ministro,  porque  Sam- 
paio sentia  se  bem  quando  estava  no  meio  do  po- 
vo que  amava  entranhadamente.  O seu  verdadei- 
ro elogio  fêl-o  o povo  de  Lisboa  no  dia  do  seu 
enterramento,  concorrendo  a população  quasi  to- 
da ao  cemiterio  dos  Prazeres  onde  foi  iuhumado, 
e a esse  elogio  se  associaram  bizarramente  todos 
os  partidos  politicos,  que  depondo  as  armas,  tris- 
mente  se  enfileiraram  com  o partido  regenerador, 
prestaudo  homenagem  ao  ultimo  heroe  d’essa  ge- 
ração de  fortes  que  auxiliaram  a implantação  do 
systema  liberal  no  paiz.  E a sua  maior  e mais 
pura  gloria  consiste  na  confissão  espontânea  dos 
seus  adversários,  de  que  Antonio  Rodrigues  Sam 
paio  morreu  sem  inimigos  e pobre,  porque  fez 
bem  a muitos  e suavisou  muitos  infortúnios,  pe- 
lo que  teve  a desgraça  fatal  de  crear  também  al- 
guns ingratos.»  Sampaio  fizera,  parece  que  em 
1867,  uma  viagem  na  Europa,  e escrevera  para  a 
Revolução  de  Setembro  umas  cartas  admiráveis, 
que  infelizmente  não  fôram  colleccionadas  em  li- 
vro. No  Occidente,  de  1882,  está  publicada  a sua 
biographia,  escripta  por  Eduardo  Coelho.  Tam- 
bém se  encontram  artigos  biographicos  na  Gaze- 
ta Commercial,  de  14  e 15  de  setembro  de  1881, 
escriptos  pelo  dr.  AlexandreFerreira. Teixeira  de 
Vasconcellos  escreveu  tres  artigos:  o primeiro 
com  o titulo  Lee  Contemporains,  Galerieportugai- 
se:  Antonio  Rodrigues  Sampaio , journaliste,  Pa- 
ris, 1858;  a segunda:  Livros  para  o povo — 0 Sam- 
paio da  Revolução  de  Setembro , Paris,  1859;  a ter- 
ceira, inserta  na  Revista  Contemporânea,  tomo 
III,  1861  1862,  de  pag.  609  a 617,  precedida  de 
retrato-  Em  1906  commemorou-so  o centenário  do 
nascimento  do  notável  e intrépido  jornalista.  O 
Occidente  decficou-lhe  o seu  n 0 991,  publicado 
em  80  de  julho  de  1906.  Alguns  filhos  de  Espo- 
zende,  em  consagração  da  sua  memória,  proje- 
ctaram  erguer-lhe  um  monumento  no  iargo  prin- 
cipal da  villa,  denominado  Largo  Rodrigues  Sam- 
paio, nomeando-se  uma  comtnissão  executiva  pa 
ra  esse  fim.  No  Occidente  citado,  vem  a gravura 
do  projecto  do  monumento,  elaborado  pelo  pro 
fessor  Manuel  José  Gonçalves  Vianna,  sendo  en 
carregado  de  modelar  o busto  o esculptor  bem 
conhecido  José  Rodrigues  Moreira  Rato  Junior. 

Rodrigues  da  Silva  (Antonio).  Director  e pro- 
fessor da  Escola  Industrial  Domingos  Sequeira 
(de  desenho,)  em  Leiria.  N.  em  Lisboa  em  1835, 
e como  desde  creança  revelasse  inclinações  pela 
pintura,  matriculou  se  na  Academia  de  Bellas 
Artes  de  Lisboa,  em  1857.  Em  dois  annos  apenas 
tirou  o curso  de  desenho,  matriculando-sc  em  se- 
guida no  de  pintura  histórica,  que  terminou  com 
distineção  e louvor  em  1860,  obtendo  os  prêmios 
de  2045000  reis  nos  dois  desenhos  de  copia  de 
gesso.  No  3.°  anno  foi  premiado  com  a medalha 
de  ouro,  que  era  raríssimo  alcançar,  sendoothe- 
ma  do  exame  o quadro  de  pintura  a oleo  Camões 
e o Jau  na  gruta  de  Macau.  Em  1866  foi  ao  con- 
curso de  pensionistas  do  Estado,  sendo  o maÍ9 
classificado  de  todos.  Em  1867,  e já  depois  de  ter 
casado,  partiu  para  Paris,  onde  se  conservou  até 
1871,  regressando  ao  reino  no  ultimo  comboio 
que  saiu  da  capital  franceza  lovando  os  fugitivos 
estrangeiros,  assistindo  por  esse  motivo  a todas 
as  peripécias  do  cerco  de  Paris  pelos  prussianos. 
Em  França  continuou,  com  o mesmo  aproveita- 
mento e distineção  que  em  Portugal,  os  seus  es- 
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tudos  nos  principaes  museus  e aleliers.  De  volta 
ao  reino,  deixou  a familia  em  Lisboa,  e seguiu 
para  a Italia  a continuar  os  estudos,  estacio- 
nando em  Roma,  e visitando  as  principaes  cida- 
des da  arte,  como  Florença,  Nápoles,  Veneza, 
etc.,  e de  regresso,  com  o mesmo  fim,  percorreu 
os  importantes  museus  de  Hespanba  Em  1890 
foi  despachado  director  da  Escola  Industrial  Gon 
çalo  Velho  Cabral,  de  Ponta  Delgada,  em  cuja 
regencia  se  conservou  até  1896,  epoca  em  que, 
a seu  pedido  foi  transferido  para  a de  Aveiro. 
Em  S.  Miguel  empenhou-se  por  desenvolver  o 
gosto  pela  arte,  conseguindo  attrahir  á escola 
grande  numero  de  alumnos,  cuja  matricula  era 
de  cento  e tautos,  quando  de  lá  saiu.  A pard'isto, 
emquanto  ali  se  demorou,  fez  muitos  trabalhos 
de  valor,  muitos  dos  quaes  fôram  adquiridos  pelo 
fallecido  conde  de  Fonte  Bella  e por  seu  irmão 
Amancio  Gago  da  Camara,  figurando  entre  esses 
trabalhos  um  quadro  de  grande  mérito  e muito 
apreciado,  representando  a partida  de  Vasco  da 
Gama  para  a índia,  e muitos  outros  subordinados 
a assumptos  d'aquclla  ilha  pittoresca,  bem  como 
retratos  dos  principaes  individuos  d’ali.  Além  de 
outros  quadros  dispersos  pelo  paiz,  o dr.  Baraho- 
na,  grande  colleccionador  de  Evora,  possuia  um 
que  expressamente  lhe  encommendou,  represen- 
tando o casamento  do  rei  D.  Carlos  na  egreja  de 
S.  Domingos.  Encarregado  por  el-rei  D.  Fernan- 
do da  copia  d’um  quadro  de  Holbein,  que  repre- 
sentava a allegoria  ao  Nascimento  de  Christo, 
quadro  bastante  detalhado,  foi  na  Allemanha  o 
seu  trabalho  muito  elogiado.  D.  Fernando  vo- 
tava-lhe verdadeira  estima,  e loi  el  rei  D.  Luiz 
quem  por  sua  própria  mão  lhe  collocou  a meda- 
lha de  ouro  com  que  foi  premiado  pela  Academia 
de  Bellas  Artes.  Durante  o tempo  que  esteve  em 
Aveiro,  pintou  uma  linda  paizagem  e parte  da 
cidade,  que  foi  exposta  em  exposição  na  antiga 
livraria  Gomes,  ao  Chiado,  e que  mereceu  dos  en- 
tendidos e críticos  as  mais  elogiosas  referencias. 
Sobre  pintura  decorativa,  também  se  contam 
vários  trabalhos  de  valor,  como  as  pinturas  dos 
palacios  do  duque  de  Loulé,  marques  de  Sousa 
Holstein,  egreja  de  Aveiro,  etc  O professor  An- 
tonio Kodrigaes  da  Silva,  de  18;3  a 1887,  dedi- 
cou-se muito  a leccionar  tanto  em  collegios  como 
em  casas  pai  ticulares,  sendo  depois  uomeado  pro- 
fessor da  escola  de  desenho  de  Leiria. 

Rodrigues  da  Silva  (Estevão  José).  Adminis- 
trador por  alguns  annos  da  typographia  de  Bu- 
lhões, no  principio  do  século  xix,  e editor  dalgu- 
mas obras  que  imprimia  ali,  cujos  manuscriptos 
comprava  para  e9se  fim.  Parece  que  seria  d’elle 
alguma  das  seguintes:  Sentimentos  patrióticos  do 
muito  honrado  Juiz  do  Povo  de  Lisboa  na  occasião 
em  que  violentamente  se  mandou  pelo  governo  fran- 
cez  proceder  á supplica  de  um  novo  rei,  etc.,  Lis- 
boa, 1808;  Historia  da  reforma  protestante  em  In- 
glaterra e Irlanda,  traduzida  do  inglez  de  Guilher 
me  Cobbett,  Lisboa.  1827;  Exame  critico  e históri- 
co dos  Martyres  de  Fox,  em  que  se  mostram  os  er- 
ros, falsidades  e exaggeraçõís  d'aquella  obra  fran  ■ 
dulenta;  traduzido  do  inglez  Guilherme  Eusebio  An- 
drews, Lisboa,  1828,  vol.  I,  mas  não  consta  que 
se  publicasse  mais  nenhum. 

Rodrigues  da  Silva  (João)  Official  da  secre- 
taria da  Junta  do  Credito  Publico.  N.  em  Ovar  a 
7 de  setembro  de  1879.  Fôram  seus  paes:  Anto- 
nio Rodrigues  da  Silva  e Rosa  Gomes  d’Assum- 
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çSo,  naturaes  da  mesma  vilia  Vindo  com  seus 
paes  para  Lisboa,  aqui  fez  os  primeiros  estudos, 
cursando  o Lyceu  e a Escola  Elementar  de  Com- 
mercio.  Em  29  de  outubro  de  1900  foi  nomeado, 
precedendo  concurso,  aspirante  da  secretaria  da 
Junta  do  Credito  Publico.  Por  decreto  de  25  de 
fevereiro  de  1904  foi  promovido  a amanuense, 
passando  a 3.°  official  em  1 1 de  maio  de  1912.  Pu- 
blicou: Divida  inscripta  (Subsídios  para  a unifor- 
misaçâo , nos  serviços  da  divida  publica  portugue- 
sa, dos  principias  adoptados  n outros  paizes  da  Eu- 
ropa), Lisboa,  191 1. 

Rodrigues  da  Silva  (D.  Manuel  Bento).  Co- 
nego  secular  de  S.  Joâo  Evangelista,  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  pa 
triarcha  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Vilia  Nova  de 
Gaia  a 25  do  dezembro  de  1800,  fal.  em  Lisboa 
a 26  de  setembro  de  1869  Era  filho  de  José  Ben 
to  Rodrigues  da  Silva.  Professou  no  convento  do 
Beato  Antonio  de  Lisboa;  frequentou  a referida 
Universidade,  onde  se  doutorou  em  Theologia 
a 30  de  julho  de  1826,  tendo  obtido  informações 
de  muito  bom,  por  todos  os  vogaes.  Lcccionou 
historia  no  antigo  Collegio  das  Artes,  d’onde  pas- 
sou a lente  de  Theologia  na  Universidade,  sen- 
do também  membro  do  conselho  director  do  ensi- 
no primário  e secundário.  Foi  vigário  capitular 
dos  bispados  d'Elvas  e Castello  Branco,  conego 
da  Sé  Patriarcbal  de  Lisboa,  provisor  e vigário 
geral  do  patriarchado,  com  o titulo  de  arcebispo 
de  Mytilene,  que  lhe  conferiu  o papa  Gregorio 
XVI  no  consistorio  de  24  de  dezembro  de  1S45, 
recebendo  a ordem  episcopal  na  egreja  de  S.  Vi 
cento  de  Fóra,  em  22  de  fevereiro  de  1846.  Ten 
do  vagado  o bispado  de  Coimbra,  foi  proposto  pa 
ra  elle,  em  27  de  outubro  de  1851,  e confirmado 
pelo  papa  Pio  IX,  no  consistorio  secreto  de  15  de 
março  de  1852.  Pela  morto  do  patriareha  D.  Gui- 
lherme 1,  foi  nomeado  para  este  elevado  cargo, 
por  decreto  de  16  de  novembro  de  1857,  e contir 
mado  no  consistorio  de  18  de  março  de  1858,  to 
maudo  posse  por  procuração  a 28  do  mez  de  abril 
seguinte,  e fazendo  a sua  entrada  solemne  na  ca 
thedral  de  Lisboa  em  maio  do  mesmo  anno,  sen- 
do proclamado  cardeal  da  Santa  Egreja  Romana 
no  cousistorio  de  25  de  junho  immediato.  Era  par 
do  reino  e gran-cruz  das  ordens  de  S.  Thiago  da 
Espada  e da  Corôa  Verde  de  Saxonia,  vice  presi- 
dente do  Conselho  Superior  de  lnstrucção  Publi- 
ca e do  Conselho  Geral  de  Benefieencia,  etc. 
Muito  dedicado  á leitura  dos  clássicos  portugue 
zes,  possuia  grande  collecção  das  suas  obras,  ten 
do  adquirido  por  alto  preço  os  mais  notáveis  e 
raros  exemplares  Na  sua  livraria,  muito  escolhi 
da,  encontrava  se  o que  existia  do  melhor  e mais 
notável  tanto  antigo  como  moderno.  Deixou  tes 
tamento,  no  qual,  entre  outros  legados,  destinou 
R):0()0£0vJ0  reis  em  inscripções  para  o seminário 
do  Porto,  com  a obrigação  de  sustentar  dois  or 
dinaudos  pobres,  dando  preferencia  aos  naturaes 
de  Vilia  Nova  de  Gaia;  10:000^000  reis  em  ac- 
ções do  Banco  de  Portugal  para  o seminário  de 
Santarém,  com  egual  encargo,  e os  seus  livros  pa- 
ra o seminário  do  Porto,  com  a condição  de  se 
rem  franqueados  aos  professores  e alumnos  do  ly- 
ceu e do  seminário  da  mesma  cidade.  Escreveu  : 
Discurso  pronunciado  na  sessão  da  camara  dos  di- 
gnos pares  de  28  de  fevereiro  de  1863,  áctrca  da 
independência  do  episcopado  na  nomeação  e appro- 
vação  dos  benefícios  ecclesiasticos  e sobre  a inge 
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rencia  do  poder  civil,  inconciliável  com  as  leis  ca- 
nônicas; foi  impresso  em  folheto  separado,  junta- 
mente com  os  dois  dicursos,  de  egual  natureza, 
proferidos  pelo  bispo  do  Porto  D.  João  de  Fran- 
ça Castro  e Moura;  Carta  pastoral  a todos  os 
seus  súbditos  ecclesiasticos  e seculares,  ácêrca  da 
leitura  de  livros  e opusculos  protestantes,  e outros, 
nos  quaes  se  propagam  doutrinas  subversivas,  que 
offendem  a religião  e a moral  evangélica;  dada  em 
8.  Vicente  de  Fóra  a 10  de  outubro  de  18-.3;  Pas 
toral  de  15  de  maio  de  1865,  annunciando  a pu- 
blicação do  jubileu  concedido  pelo  papa  na  Ency 
clica,  de  8 de  dezembro,  e explicando  aos  fieis  a 
doutrina  da  mesma  Encyclica  e uo  Syllabus  au  - 
nexo;  Pastoral  de  15  de  maio  de  1865,  regulando 
todo  o necessário  para  que  os  fieis  se  aproveitem 
das  graças  concedidas  no  jubileu  Estas  duas  ul- 
timas pastoraes  fôram  reproduzidas  na  Gazeta  de 
Portugal,  então  dirigida  por  Teixeira  de  Vascon 
cellos,  em  junho  do  mesmo  anno,  e também  na 
Nação,  no  dito  mez. 

Rodrigues  da  Silveira  (Antonio).  Doutor  em 
Canooes,  e poeta.  N.  em  Evora  no  anno  de  i570. 
Obteve  uma  cadeira  de  conego  na  sé  de  Evora, 
onde  também  foi  vigário  e provisor.  Em  1623  te- 
ve a nomeação  de  promotor  do  Santo  Officio,  sen- 
do depois  nomeado  deputado  do  mesmo  tribunal. 
Os  jesuítas  o nomearam  egualmente  conservador 
da  Uuiversidade  de  Evora.  Escreveu  muitos  ver- 
sos, que  ficaram  manuscriptos,  imprimindo  se  ape- 
uas  uma  ode  e uns  epigrammas  latinos.  Também 
publicou  umas  censuras  á prosodia  do  P.  Bento 
Pereira,  que  eairam  impressas  juutamente  com 
as  respostas  do  prosodista 

Rodrigues  da  Silveira  (Francisco).  Guerrei 
ro  que  militou  por  muito  tempo  na  índia  com 
grande  valor.  Era  natural  de  Lamego.  Escreveu 
uma  Reformação  da  milicia  da  índia  Oriental,  di- 
vidida em  3 livros.  Esta  obra  era  dedicada  a Fi- 
lippe  II,  sendo  o manuscripto  entregue  pelo  au- 
tor ao  conselho  de  Portugal  em  Madrid.  Escre- 
veu mais  um  livro  intitulado:  Objecções  do  pon- 
tual perseguido  ás  Lusíadas  de  Camões , que  tam- 
bém se  não  imprimiu. 

Rodrigues  Sobral  (Thomé).  Presbytero  secu- 
lar, cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo,  len- 
te cathedratico  de  Philosophia  na  Universidade 
de  Coimbra,  deputado,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  Era  natural  de  Fel- 
gueiras,  mas  ignora-se  a data  do  nascimento;  fal. 
na  quinta  da  Cheira,  proximo  de  Coimbra,  a 20 
de  setembro  de  1829,  sendo  filho  de  Joào  Rodri- 
gues. Matriculou  se  no  I.°  anno  de  mathematica 
e de  philosophia  cm  29  de  outubro  de  1779,  na 
Universidade  de  Coimbra,  e recebeu  o grau  de 
philosophia  em  Philadelphia  a 26  de  junho  de 
1783.  Ve  serviços  prestados  por  este  insigne  pro- 
fessor no  ensino  da  chimica,  e ao  seu  paiz  em 
épocas  memoráveis,  fôram  de  tal  ordem,  que  lhe 
valeram  a honrosa  denominação  de  Chaptal  por  ■ 
tuguez.  Os  sábios  escriptores  Link  e Balbi  fôram 
os  primeiros  que  lhe  fizeram  justiça,  comparau- 
do  o ao  graude  chimieo  da  França  Succedeu  o 
dr.  Thomé  Rodrigues  Sobral  a Vandelli  na  direc 
ção  do  laboratorio  chimico  da  Universidade  D’es- 
ta  sabia  administração  ficaram  documentos  im- 
portantes, que  perpetuam  a memória  de  tão  aba 
lisado  professor.  O laboratorio  chimico  transfor- 
mou se  em  verdadeira  fabrica  de  munições  de 
guerra  no  tempo  da  invasão  franceza.  Ali  se  fa 
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bricou  cm  1808  excellentc  polvora,  da  qual  abso 
lutamente  se  carecia,  em  razão  de  se  haverem  os 
francezes  apoderado  de  todas  as  fabricas  e arse 
naes  E'  uma  das  mais  formosas  paginas  da  his- 
toria portugueza  a serie  de  factos  patrióticos  que 
a Academia  de  Coimbra,  piofessores  e discípulos, 
praticaram  n’essa  epoca  para  debellar  o podero- 
so inimigo  que  nos  opprimia  e vexava  Os  acadê- 
micos alistaram  se  n'um  batalhão  sob  o comman- 
do  de  Tristão  Alvares  da  Costa,  lente  de  calculo 
e major  de  engenharia;  e os  lentes  formaram  ou 
t>a  secção,  capitaniada  per  Fernando  Saraiva 
Fragoso  de  Vasconcellos,  1.®  lente  da  faculdade 
de  cânones.  O vice  reitor,  Manuel  Paes  de  Ara- 
gão  Trigoso,  tinha  sido  acclamaao  governador  ge- 
ral da  cidade.  Para  tão  assignalados  serviços, 
prestados  pelo  corpo  acadêmico  em  defeza  da  pa- 
tria,  foi  de  grande  valia  o fabrico  da  polvora,  cou- 
forme  dissémos,  e outros  petrechos  de  guerra  no 
laboratorio  chimico,  sob  a direcção  do  dr.  Tho- 
mé  Rodrigues  Sobral.  Nos  serviços  prestados  pe- 
los voluntários  acadêmicos,  contara-se  os  do  ren- 
dimento dos  castellos  da  Figueira,  Pederneira  e 
Nazareth;  o de  guarnecer  e defender  a cidade  de 
Coimbra,  abrir  e estabelecer  as  communicaçòes 
com  a esquadra  ingleza,  facilitando  o desembar- 
que do  seu  exercito,  e incorporando- se,  finalmen- 
te, mestres  e discípulos,  com  as  tropas  regulares 
nas  batalhas  da  Roliça  e Vimeiro-  A primeira 
polvora  fabricada  no  laboratorio  foi  authentica- 
inente  experimentada  por  artilheiros  na  ponte  do 
Mondego,  e a superioridade  e valentia  da  sua 
força  explosiva  plenamente  reconhecida.  O dr. 
Sobral  não  só  dirigia,  mas  preparava  por  suas 
próprias  mãos  muitas  munições  de  guerra:  espo 
letas,  tanto  de  peça  como  de  granada;  velas  de 
mixto,  murrões,  etc.,  artigos  todos  de  primeira 
necessidade,  o que  faltavam  em  Coimbra,  em- 
quanto  não  chegaram  os  poderosos  e abundantes 
8occorros,  que  a nação  ingleza  se  apressou  a man- 
dar. Os  proprios  officiaes  inglezes  dirigiram  os 
maiores  elogios  ao  director  d'aquelles  trabalhos 
chimicos  Chegando  a Coimbra  o exercito  do  ge 
neral  Masscna,  e informados  os  francezes  dos  ex 
traordinarios  trabalhos  feitos  no  laboratorio,  per 
guntavam  com  empenho  pela  casa  do  mestre  da 
•polvora  No  fim  d'algumas  indagações  descobri 
ram  as  casa9  da  quinta  da  Cheira,  pertencentes 
ao  dr.  Sobral,  e de  prompto  lhe  lançaram  fogo, 
não  poupando  nem  sequer  a importante  livraria, 
formada  pelos  cuidados  incessantes  de  80  annos. 
O que  mais  maguou  o infeliz  professor,  foi  a des- 
truição irreparável  dos  seus  preciosos  manuscri 
ptos,  e especialmeute  o seu  compendio  de  chimi- 
ca,  frueto  de  aturados  estudos  e meditações.  Por 
aviso  regio  de  31  de  outubro  de  1816  mandou  o 
governo  reedificar  as  casas  do  dr.  Sobral  cm  at- 
tenção  aos  serviços  distiuctos  por  elle  prestados 
na  guerra  da  independência.  Uma  pagina  tam 
bem  gloriosa  da  historia  do  laboratorio  chimico, 
e do  seu  director,  fôram  os  grandes  e humanitá- 
rios serviços  prestados  para  atalhar  os  progres- 
sos do  contagio  que  se  declarou  em  Coimbra  cm 
agosto  de  1809.  No  Jornal  de  Coimbra,  de  outu- 
bro de  1813,  vem  publicado  um  interessante  re-  * 
latorio  do  dr.  Sobral  sobre  esses  trabalhos.  Foi  o j 
emprego  de  dcsinfectadorcs  de  chloro,  acido  mu  J 
riatico  oxigenado  n aquella  epoca,  que  combateu  ' 
com  cflicacia  o mal,  destruindo  os  princípios  me-  j 
phiticos,  e purificando  a atmosphera.  Fabricaram  | 
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se  muitos  desinfectadores  no  laboratorio,  e dis- 
tribuiram se  gratuitamente  pelas  casas  particu- 
lares, pelos  hospitaes.  pelas  cadeias  e até  pelas 
ruas.  Foi  um  grande  beneficio  que  livrou  Coim- 
bra e o paiz  d’um  terrível  flagello.  No  tempo  da 
direcção  do  dr.  Thomé  Rodrigues  Sobral,  os  tra- 
balhos práticos  do  laboratorio  não  cessavam,  não 
só  em  delicadas  investigações  de  chimica,  mas 
ainda  nas  mais  importantes  applicações  indus- 
triaes.  Faziam-se  rapidas  e repetidas  experiên- 
cias concernentes  á respiração  das  plantas  e a 
outrosphenomenosde  physiologia  vegetal;  ensaia- 
vam-se processos  para  a conservação  das  subs- 
tancias animaes  e vegetaes;  preparavam  se  sem 
descanço  os  principaes  product09  chimicos.  Os 
outros  professores  da  faculdade  de  pbilosophia  e 
os  de  medicina  frequeutavam  muito  o laborato- 
rio; auxiliavam  o seu  director  nas  mais  arrisca 
das  experiencias  dc  chimica,  e emprehendiain  ou 
tros  trabalhos  relativos  ás  sciencias  que  ensina- 
vam, consultando  sempre  c ouvindo  os  sabii  s con- 
selhos do  seu  i I lustre  collega  O dr.  Thomé  Ro- 
drigues Sobial  foi  eleito  deputado  á9  cortes  cons- 
tituintes de  1821,  e por  portaria  de  24  de  maio 
de  1828  foi  nomeado  pela  Junta  provisória  do 
Porto  vice  reitor  da  Universidade  dc  Coimbra, 
cargo  que  não  acceitou  pela  sua  avançada  edade 
o mau  estado  de  saude.  As  principais  obras,  que 
publicou,  são  as  seguintes:  Tratado  das  afini- 
dades chimica s:  artigo  que  no  Diccionario  de  chi- 
mica fazendo  parte  da  Encyclopedia  por  ordem  de 
matérias,  deu  Air.  de  Morveau ; e que  para  commo 
dia  a de  de  seus  discípulos  traduziu  Thomé  Rodri- 
gues Sobral,  etc.,  Coimbra,  179.1;  esta  obra  foi  de- 
dicada ao  principal  Castro,  então  reformador  rei 
tor  da  Universidade;  Oratio  acadêmica  in  qua 
Augustissimi  Antonii  Deriensis  Principie  nalalitia, 
coram  frequenti  Acad.  Colimbr,  solemni  pro  von- 
gratulatione  celebrantur,  Olisipone,  1797.  No  Jor- 
nal de  Coimbra  publicou  as  seguintes  memórias 
c artigos:  Carta  ao  dr.  José  Feliciano  de  Casti 
lho,  em  resposta  a outra,  em  que  se  tratava  de  uma 
nova  applicaçâo  do  gaz  muriatico  oxigenado ; saiu 
no  n.°  XXXIII,  parte  1.*;  Reflexões  geraes  sobre 
as  difliciddades  de  uma  boa  analyse,  principalmen- 
te vegetal ; no  n.°  XXX VI,  parte  1.,*  pag  251  a 
266;  Noticia  de  diferentes  minas  metalicas  e sali  ■ 
nas , ou  recentemente  descobertas  ou  ha  pouco  tem- 
po communicadas,  no  n 0 XLVI,  parte  I.*,  pag. 
221  a 210;  Diário  das  operações  que  se  fizeram  em 
Coimbra,  afim  de  se  atalharem  os  progressos  do  con- 
tagio que  n’esla  cidade  se  declarou  em  agosto  de 
1809 ; no  n.°  XXXII,  de  pag  103  a 138;  Observa- 
ções sobre  um  eacripto  intitulado  « Methodo  pratico 
de  purificar  as  cartas  e papeis  procedentes  de  pai 
zes  contagiados  ou  suspeitosos ;»  no  n.°  LVI,  parte 
1.*,  pag.  101  a 130;  Memória  sobre  o principio  fe- 
brífugo das  quinas;  no  n.°  LXXX1I,  parto  I.*, 
pag  126  a 15J. 

Roeda  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Moreira 
dos  Conegos,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Roem.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Maria,  de  Oli- 
veira, cone.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Rogadouro  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Cossourado,  conc.  de  Barccllos,  distr.  de  Braga. 

Rogarò  Rio  da  índia.  Nasce  nos  Ghattes,  a 
N E da  antiga  prov.  de  Embarbacem,  atravessa 
cm  grande  parte  o territoiio  que  formava  a mes- 
ma antiga  prov.,  o iuclinando-se  para  N O,  eutra 
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no  commando  militar  de  Satary  e vae  desaguar 
no  rio  Madei,  de  que  é affluente  pela  margem  di- 
reita 

Roge  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Douro,  cone.  de  Macieira  de  Cambra,  com.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do 
Porto;  442  fog.  e 1:658  hab  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  correio  com  serviço  de  posta  rural,  medi- 
co, fabricas  de  manteiga,  etc.  Dista  3 k.  da  séde 
do  cone  e está  situada  na  margem  direita  do  rio 
Caima.  A Casa  do  Infantado  apresentava  o prior, 
que  tinha  600£000  reis  de  rendimento.  O terreno 
é muito  fértil  em  todos  os  generos  agrícolas;  cria 
muito  gado,  de  toda  a qualidade,  que  exporta,  c 
nos  montes  visichos  ha  abundancia  de  caça.  A 
egreja  parochial  é um  templo  majestoso  e muito 
aotigo,  de  excellente  e solida  construcção,  e 
está  muito  bem  decorado.  No  alto  d’um  monte 
d’esta  freg.  vê  se  a bonita  capella  de  N.  S.*  do 
Destino.  Do  terreiro  d’esta  capella  goza  se  um 
panorama  pittoresco.  A pov.  pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a sé- 
de em  Aveiro. 

Rogei  Pov.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Estevão  das  Galés,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis 
boa.  Tem  est.  post.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Al 
cantarilha,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Rogella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro.de  Vaill.- 
rinho,  conc  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Rola.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sapardos, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Roios.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Roios,  conc.  e com  de  Villa  Flôr,  distr.  e bisp. 
de  Bragança;  69  fog.  e 178  hab.  Tem  esc.  do  se 
xo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Dis- 
ta 3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 6 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Tua,  entre  montes.  D 
Affonso  111  deu  lhe  foral,  com  o titulo  de  villa. 
em  Guimarães,  a 2 de  abril  de  1258.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10, 
com  a séde  em  Mirandella. 

Rojão  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina  e 
conc  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real 

Rojão  Grande.  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  Vimieiro,  conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr. 
de  Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral. 

Rojão  Pequeno.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel, 
de  Pinheiro  de  Azere,  conc.  de  Santa  Comba 
L ão,  distr.  de  Vizeu. 

RÔ1&.  Povoações  nas  freguezias:  S-  Miguel,  de 
Carreiras,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
j|  S.  Mamede,  de  Este,  conc.  e distr.  de  Braga 
||  Santa  Maria,  de  Freiriz,  conc.  de  Villa  Verde, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Guidòes, 
conc.  de  Santo  Tbirso,  distr.  do  Porto.  ||  0 Salva 
dor,  de  Monte  Cordova,  do  mesmo  conc.  e distr. 
||  S.  Thiago,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Rolã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Annuucia- 
ção,  de  Palhaes,  conc  da  Certã,  distr.  de  Castel- 
lo Branco. 

Rolães  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau  e conc.  da 
Feira,  distr  de  Aveiro. 

Rolão.  Pov.  na  freg  de  N.  S*  da  Graça,  de 
Padrões,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja 

Rolas  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Ur- 
gezes,  conc.  de  Guimarãv  s,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha 
do  archipelago  do  Cabo  Delgado,  na  prov.  de 


Moçambique,  África  Oriental.  ||  llhéo  da  costa  da 
ilha  de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Occidental. 
Fica  na  costa  S,  fronteiro  á ponta  da  Baleia,  que 
é a mais  meridional  da  ilha,  e distante  d’ella  cer- 
ca de  4 k Tem  2 k.  de  circumferencia,  havendo 
entre  elle  e a ilha  de  S.  Thomé  um  canal  que,  pa- 
la sua  profundidade,  é navegavel.  Tem  de  notá- 
vel o ser  cortado  quasi  na  extremidade  S pela  li- 
nha equinocial.  0 ilhéo  das  Rolas,  o mais  impor 
tante  dos  que  cercam  a ilha  de  S.  Thomé,  é ele- 
vado, fértil,  coberto  de  coqueiros  e palmeiras. 
Ao  N tem  uma  boa  praia  de  desembarque,  e n'um 
valle  proximo  uns  olhos  d’agua  que  se  diz  com- 
municarem  com  o mar.  Não  tem  agua  doce  nati- 
va, mas,  ainda  assim,  criam-se  ali  muitos  porcos, 
cabras  e gallinhas,  que  bebem  a agua  das  cacim 
bas. 

Rolelra.  Pov  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Ferreira  d’Aves,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Rolelra <.  Pov.  ua  freg  do  Salvador,  de  Tra  • 
vauca,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

P olhão  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de 
Sjure,  distr.  de  Coimbra. 

Rolia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Milha- 
rado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Roliça.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
da  prov.  da  Exfremadura,  conc.  d’Obidos,  com. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarr. 
de  Lisboa;  761  fog.  e 3:397  hab.  Tem  esc.  do  se 
xo  masc.  e est.  post.  Dista  6 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Real, 
na  estrada  d’Obidos  a Torres  Vedras.  Os  benefi- 
ciados de  S.  Pedro,  d’Obidos,  apresentavam  o cu- 
ra, que  tinha  alguns  generos  e 4$000  reis  de  côn- 
grua A terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos 
agrícolas  do  paiz,  e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n 0 1,  com  a séde  em  Lis- 
boa A 17  d'agosto  de  1808  travou-se  uma  renhi- 
da batalha  nos  limites  d’esta  povoação,  da  Co- 
lumbeira  e da  Azambujeira  dos  Carros,  entre  o 
exercito  anglo-portuguez  e o exercito  francez, 
obtendo  o exercito  alliado  a primeira  victoria  con  • 
tra  os  invasores.  Os  francezes  eram  inferiores  em 
numero,  mas  as  suas  posições,  quasi  inacessíveis, 
suppriam-lhes  muito  a inferioridade  do  numero. 
0 exercito  francez  era  commandado  pelo  general 
Laborde,  e o anglo-portuguez  por  Aithur  Wel- 
lesley,  depois  lord  Wellington.  Os  francezes  tive- 
ram mais  de  500  mortos  e feridos,  sendo  de  notar 
que  o exercito  portuguez  era  composto,  na  sua 
quasi  totalidade,  por  soldados  bisonhos,  recruta- 
dos á pressa,  que  pela  primeira  vez  entravam  em 
fogo,  e de  milícias  e paisanos,  mal  armados,  e que 
também  nunca  tinham  entrado  em  fogo.  Os  solda- 
dos inglezes,  na  maior  parte,  tomavam  parte  pe- 
la primeira  vez  n’uma  batalha.  Apezar  de  todas 
estas  circumstancia8  desfavoráveis,  foi  admiravel 
a bravura,  sangue  frio  e disciplina  com  que  os 
portuguezes  e inglezes  atacaram  e tomaram  á pon- 
ta de  baioneta  as  alcantiladas  posições  do  inimi- 
go Esta  batalha  foi  o preludio  da  do  Vimeiro,  da- 
da logo  em  21  d’agosto,  também  desastrosa  para 
os  francezes,  que  pouco  depois  tiveram  de  passar 
a fronteira.  O general  Loison,  que  estava  em  Abran- 
tes,  marchou  sobre  Otta  e Alcoentre,  para  se  unir 
a Laborde,  e,  perdida  a batalha  da  Roliça,  reti- 
rou para  Torres  Vedras,  para  se  juntar  ás  tropas 
de  Junot,  que  iam  de  Lisboa.  Emquanto  Junot 
occupava  Torres  Vedras,  sir  Arthur  Wellesley 
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marchava  pelo  caminho  da  Louriohã,  com  o fim 
de  se  aproximar  da  costa,  para  estar  protegido 
pela  esquadra  ingleza,  que  andava  nas  aguas  de 
Peniche  e da  Ericeira,  tendo  a sua  maior  parte 
fundeada  em  frente  da  Atalaia.  O tenente-coro- 
nel G.  A.  F.  Lake  morreu  na  batalha,  e foisepul 
tado  n’um  sarcophago  que  levantaram  os  offieiaes 
do  regimento  de  infantaria  ingleza  n.®  29,  a que 
pertencia,  e que  commandava  na  occasiâo  em  que 
mortalmente  íôra  ferido.  O monumento  ainda  exis 
te.  Em  1903,  o zelo  patriótico  e nobre  de  Walter 
Custance,  pae  d'um  oficial  d'aquelle  regimento  e 
que  se  encontra  na  Irlanda,  Alfredo  Custance, 
promoveu  o alcançou  donativos  da  oficialidade  do 
referido  regimento,  actualmentc  o l.°  batalhão 
Woxestershire,  para  a restauração  do  monumen- 
to, que  encima  o pináculo  do  monte  da  Columbei 
ra,  a 1 k.  da  Roliça,  ao  sudoeste,  onde  se  deu  o 
ataque,  e em  memória  d’elle  se  levantou  um  cru 
zeiro,  que  existe  ainda,  e se  avista  a grande  dis- 
tancia. 

Roligo.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Espar- 
go, conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Rolim  Povoações  nas  freguezias:  N.  S."  da 
Purificação,  de  Cachoeiras,  conc  de  Villa  Fran- 
ca de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Salvador,  conc. 
e distr.  de  Santarém. 

Rolim  de  Moura  ( Agostinho  d'Orneüas  de  Vas 
concellos  Esmeraldo).  Bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  diplomata, 
deputado,  par  do  reino,  senhor  do  morgado  dos 
Caniços,  na  ilha  da  Madeira,  morgado  instituido 
em  1499,  por  Álvaro  Dornellas,  filho  d’um  fidalgo 
de  egual  nome,  da  casa  do  infante  D.  Henrique; 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das  Scien 
cias,  etc.  N.  no  Funchal  a 14  de  março  de  1836, 
fal.  em  7 de  setembro  de  1901.  Era  filho  de  Ay 
res  d’ürnellas  Esmeraldo,  governador  civil  do 
Funchal  e senador  do  reino,  que  falleceu  em  1852 
Agostinho  d’Ornellas  matriculou  se  na  faculdade 
de  Direito,  e concluiu  a 6ua  formatura  em  1857, 
tendo  sido  premiado  no  2.°  e 5.°  annos  do  curso 
Em  17  de  novembro  d’esse  auno  foi  despachado 
2.°  addido  á legação  de  Portugal  em  Washington, 
para  onde  seguiu  viagem  em  29  de  abril  de  18’>8, 
voltando  á Europa  em  fevereiro  de  1859  por  ter 
sido  transferido  na  mesma  categoria  para  a lega- 
ção de  Berlim,  onde  serviu  como  encarregado  de 
negócios  desde  l de  dezembro  d esse  anno  até  30 
de  junho  de  1860.  Proposto  pelo  seu  ehefe,  José 
de  Vasconcellos,  para  l.°  addido,  em  recompensa 
da  maneira  como  exercera  aquelle  elevado  cargo 
em  edade  tão  nova,  e não  havendo  vaga  para  es 
sa  promoção,  o governo  concedeu  lhe  o habito  da 
ordem  de  S.  Thiago,  unica  condecoração  portu- 
gueza  que  teve  na  sua  larga  carreira  diplomati 
ca.  Novamente  serviu  em  Berlim  como  encarre- 
gado de  negocios  desde  julho  de  1861  até  julho 
de  1862,  sendo  por  decreto  de  12  de  setembro 
d’esse  anno  promovido  a l.°  addido  para  a lega 
ção  do  Rio  do  Jaueiro,  e transferido  no  anno  se- 
guinte para  S Petersburgo.  Agostinho  d’Ornel 
las  casou  em  Lisboa,  a 24  de  abril  de  1865,  com 
D.  Maria  Joaquina  Saldauha  da  Gama,  filha  dos 
8.°*  condes  da  Ponte,  celebrando  a cerimonia  do 
casamento  seu  irmão  Ayres  d’0rnellas,  deão 
da  sé  do  Funchal.  Em  1866-1867  serviu  na  lega 
ção  de  Londres  com  o conde  de  Lavradio,  não 
tendo,  porém,  nenhuma  promoção  na  carreira  que 
seguira,  resolveu  se  a abandonai  a.  Em  abril  dc 
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1867  publicou  a sua  traducção  da  1.*  parte  do 
Fausto , de  Goethe,  saindo  a da  2.*  parte  em  maio 
de  1871.  Por  esta  traducção  lhe  concedeu  o im- 
perador do  Brazil  a ordem  da  Rosa,  e foi  eleito 
membro  honorário  e mestre  do  Instituto  Livre 
Superior  de  Frankfort,  Freis  Deutsches  Hochstift, 
estabelecido  na  casa  de  Goethe  O critico  allemão 
Eduardo  Engel,  director  e redactor  principal  do 
Magazin  fur  die  Litteratur  des  Auslandes,  decla- 
rava, n'um  artigo  publicado  no  n®  17  d’esse  Ma- 
gazin, que  a traducção  de  Agostinho  d’Ornellas 
era  a melhor  que  conhecia,  sem  exceptuar  mesmo 
as  traducções  iuglezas  que  pela  sua  afinidade 
com  o allemão  conseguiam  maior  proximidade  na 
versificação  e no  rythmo.  Dava  lhe  até  a prefe- 
rencia sobre  a conhecida  traducção  franceza  de 
Marc  Monnier,  de  Genebra,  e assegurava  que  as- 
signalando  se  pela  fidelidade  do  original  e sua 
perfeita  comprehensão,  revelava  um  extraordiná- 
rio conhecimento  da  lingua  allcmã.  Deixando  a 
diplomacia,  entrou  Agostinho  d'Orncllas  na  poli- 
tica,  sendo  eleito  deputado  em  19  d’abril  de  I8b8, 
pelo  circulo  de  Santa  Cruz,  da  ilha  da  Madeira, 
tomando  assento  na  respectiva  camara  na  sessão 
de  9 de  maio,  e logo  nas  de  11  e 14  d'csse  mez  to- 
mou a palavra  em  defeza  do  ministério  Avila  con- 
tra os  ataques  dirigidos  pela  opposição  ácêrca 
das  eleições  da  Madeira.  Na  sessão  de  1 de 
julho  apresentou  um  projecto  de  lei  para  habili- 
tar o governo  a construir  um  porto  de  abrigo  no 
Funchal,  mas  as  camaras  fôram  encerradas  logo 
no  dia  14,  e dissolvidas  em  j3  de  janeiro  seguin- 
te, teudo  succedido  ao  ministério  Avila  o do  bis- 
po de  Vizeu.  A 24  de  maio  de  1869  tomava  nova- 
mente assento  na  camara  dos  deputados,  eleito 
pelo  circulo  da  Ponta  do  Sol.  N’essa  sessão  pro- 
moveu a formação  d’um  grupo  de  deputados  das 
ilhas,  alcançando  que  d’ellas  fôsse  de  10  °/0 
o augmeuto  extraordinário  da  contribuição  pre 
dial,  votado  para  o reino  em  20°/0.  Apresentou 
também  um  projecto  de  lei  para  a construcção  de 
i levadas  e canaes  d’irrigação  na  Madeira.  Nas 
eleições  de  1870,  depois  de  tres  mezes  de  porfia- 
da lueta  e apezar  de  todos  os  esforços  das  auto- 
ridades. foi  outra  vez  deputado  pelo  mesmo  cir 
culo  de  Ponta  do  Sol.  Em  9 de  julho  de  1871  tor 
nou  a scr  eleito,  e n’essa  sessão  obteve  que  o 
imposto  do  real  d’agua  não  fôsse  extensivo  á Ma- 
deira; que  as  estradas  de  1.®  classe  fossem  com- 
prebendidas  no  orçamento  das  obras  publicas; 
que  os  impostos  municipaes  sobre  o sal  e líqui- 
dos fossem  cobrados  na  alfandega;  que  a contri- 
buição predial  extraordinária  acabasse  em  1872, 
etc.  Ainda  conseguiu  do  governo  o subsiJio  para 
a navegação  insular.  Por  carta  regia  de  16  do 
maio  de  1874  foi  elevado  ao  pariato,  prestando 
juramento  e tomaudo  posse  na  respectiva  cama- 
ra  na  sessão  de  29  de  janeiro  de  1875.  Em  1877 
organisou  a peregrinação  portugueza  a Roma, 
sendo  1.®  secretario  da  commissão  directora,  pre- 
sidida pelo  patriarcha  D.  Iguacio,  e sendo  n'eesa 
occasiâo  agraciado  pelo  papa  Pio  IX  com  a grau- 
cruz  da  ordem  de  S.  Gregorio  Magno,  de  Roma. 
A primeira  discussão  de  grande  importância  em 
ue  Agostinho  d'Ornel!as  tomou  parte  na  camara 
os  pares,  foi  a do  projecto  de  lei  que  introduzia 
nas  ilhas  a moeda  do  continente.  Na  sessão  de 
1877  a proposta  do  governo  não  fôra  por  deante 
por  causa  da  opposição  açoreana,  mas  no  anno 
seguinte  Agostinho  d’Orncllas  apresentou  na  ca- 
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raara  dos  pares  uma  proposta  especial  sobre  a 
moeda  no  districto  do  Fuuchal ; depois  de  gran 
des  difficuldadcs  esta  medida  passou  na  camara, 
merecendo  os  discursos  de  Agostinho  d’Ornellas 
os  elogios  da  imprensa  especialista.  Em  1882  pu- 
blicava no  Porto  as  obras  de  seu  irmào  D.  Ayres 
d’Ornella8,  que  fòra  bispo  do  Fun<  hal  e depois 
arcebispo  de  Gôa,  as  quaes  eram  precedidas  d’u 
ma  uoticia  biograpbica.  Esta  obra  deu-lhe  entra 
da  na  Academia  Real  das  Sciencias  como  socio 
correspondente,  sendo  eleito  por  unanimidade.  Na 
sessão  d’esse  anno  relatou  na  camara  dos  pares  o 
tratado  de  commercio  com  a França,  falando  so 
bre  os  altos  princípios  economicos  e mostrando 
grandes  conhecimentos  scientificos.  Por  essa  oc 
casião  o governo  da  Republica  Franceza  agra- 
ciou o com  o grau  de  grande  official  da  Legião 
de  Honra.  Na  sessão  de  1881,  voltou  novameute 
a instar  pela  construcção  de  um  porto  d’abrigo 
no  Funchal,  historiando  toda  a questão  e indican- 
do a fórma  de  a resolver,  pelo  processo  que  pos- 
teriormente foi  adoptado.  Conseguiu  também  mo- 
dificar uma  proposta  ministerial  ácêrca  da  tribu- 
tação da  cultura  do  tabaco  nas  ilhas.  A 28  e 29 
de  março  falava  contra  o projecto  de  reformas 
con8titucionacs  apresentado  pelo  gabinete  de 
Fontes  Pereira  de  Mello.  Esses  discursos  merece- 
ram geral  elogio  da  imprensa  do  paiz.  Fm  1886 
foi  Agostinho  d’Ornellas  nomeado  director  políti- 
co do  ministério  dos  estrangeiros,  tomando  parte 
em  1887  na  larga  discussão  havida  na  camara  dos 
pares  ácêrca  da  concordata  com  Roma  definindo 
o nosso  padroado  no  Oriente.  Em  1892,  por  occa- 
sião  do  4.®  centenário  da  descoberta  da  America, 
redigiu  uma  memória  sobre  a residência  de  Chris- 
tovão  Colombo  na  Madeira,  inserta  no  volume  que 
em  commemoração  d’esse  centenário  fez  publicar 
a Academia  Real  das  Sciencias  Essa  memória  foi 
traduzida  em  hespanhol  e publicada  no  jornal  Es 
pana  y Portugal.  Nomeado  em  1894  enviado  ex 
traordinario  e miuistro  plenipotenciário  na  côrte 
de  S.  Petersburgo,  partiu  para  o seu  novo  cargo 
em  12  de  outubro,  representando  el  re:  D.  Carlos, 
como  embaixador,  nas  cerimonias  dos  fuueraes  do 
czar  Alexandre,  e em  1896,  juntamente  com  o em- 
baixador extraordinário  conde  de  Ficalho,  assis- 
tiu em  Moscou  ás  festas  da  coroação  do  czar  Ni- 
colau.  Em  1899  era  um  dos  plenipotenciários  por 
tuguezes  á conferencia  da  paz  reunida  na  Haya; 
e em  1901  nomeado  membro  do  Tribunal  interna 
cional  de  arbitragem  creado  pela  mesma  confe- 
rencia. N’esse  anno,  regressando  de  S.  Petersbur 
go,  chegava  doeute  a Schlangenhad,  onde  fòra 
reunir  se  com  a sua  familia,  fallecendo  depois  em 
Niederwald  am  Reim  d’uma  hemorrhagia  cere 
bral,  na  data  acima  indicada.  Os  seus  restos  mor- 
taes  fôram  trasladados  em  1903  para  o cemiterio 
das  Angustias  no  Funchal,  para  o jazigo  de  fami- 
lia. Além  das  distineções  já  mencionadas,  Agosti- 
nho d'Ornehas  era  gran-cruz  das  ordens  de  Car 
los  III  de  Hespanha,  do  Mérito  Civil  da  Bulgá- 
ria, e de  SanFAuna  da  Rússia;  grande  official  do 
Osmanié,  de  Leopoldo  da  Bélgica,  cavalleiro  da 
Coroa  da  Prússia,  de  Alberto  o Valoroso  da  Sa 
xonia,  etc. 

JHolim  de  Moura  (D.  Antonio).  Foi  o 1.®  con 
de  de  Azambuja.  V.  este  titulo. 

Rolim  de  Moura  (D.  Francisco).  Nasceu  em 
Pernambuco  em  1580,  fal  em  Lisboa  em  1657. 
Seu  pae  era  portuguez  e chamava-se  D.  Filippe 


| de  Moura,  e sua  mão  pernambucana,  D.  Genebra 
j Cavalcanti.  D.  Francisco  Rolim  de  Moura  foi  edu- 
cado em  Portugal,  e seguiu  a carreira  das  armas; 
militou  com  applauso  e honrosas  mensòes  na  ín- 
dia, em  Flandres  e no  Brazil,  tomando  parte  nas 
guerras  do  principio  do  século  xvu,  a que  a Hes- 
panha levou  Portugal  dominado,  ou  a que  sob  a 
Hespanha  Portugal  defendeu  os  seus  antigos  do- 
mínios. Concorreu  em  1625,  valorosa  e energica- 
mente para  a restauração  da  Bahia  conquistada 
pelos  hollandezes  em  1624;  tinha  precedido  n’es 
te  mesmo  anno  a 30  de  novembro  a esquadra  his- 
pano-lusa que  chegou  em  potente  soccorro  em 
março  do  anno  seguinte,  e trouxera  a nomeação 
de  governador  civil,  cargo  que  exerceu  n’aquelta 
mesma  cidade,  depois  da  capit  ilação  dos  hollan 
dezeà,  até  1626.  Recebeu  muitos  e grandes  prê- 
mios do  governo  portuguez,  entre  outros  o senho- 
rio da  ilha  Graciosa,  nos  Açores.  Em  Portugal 
pertenceu  ao  conselho  de  Estado. 

Rolim  de  Moura  (D  Francisco  Child).  Senhor 
das  villas  d’Azambuja  e Montargil,  commendador 
da  commcnda  de  N.  S.*  d’Azambuja  da  ordem  do 
Christo,  presidente  da  Junta  das  Lezírias,  poeta, 
etc.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1572;  fal.  a 12  de 
novembro  de  1610.  Era  de  familia  muito  nobre 
oriunda  da  Normandia.  Seus  paes  deram  lhe  uma 
educação  esmerada,  obrigando  o não  só  a comple- 
tar o curso  de  humanidades  em  que  se  distinguiu 
muito  no  conhecimento  das  linguas  antigas,  na 
rhetorica,  poética  e phisolophia,  assim  como  de- 
pois nas  sciencias  maiores,  tornando  se  muito  pe- 
rito na  mathematica.  Terminados  os  estudos  en- 
trou no  serviço  publico,  foi  admittido  no  paço  e 
exerceu  differentes  cargos,  entro  elles  o de  pre- 
sidente da  Junta  das  Lezírias,  repartição  creada 
durante  o governo  dos  reis  castelhanos  em  Por 
tugal.  D.  Francisco  Rolim  de  Moura  manifestou 
desde  os  primeiros  annos,  grande  paixão  pela  poe- 
sia, que  sempre  cultivou  nas  horas  que  o deixa- 
vam livre  os  trabalhos  da  vida  publica,  e sempre 
foi  muito  estimado  pelas  suas  composições  poeti 
cas,  mas  quasi  todas  se  perderam,  por  menos  as- 
sim se  julga,  conhecendo  se  apenas  os  Novíssimos 
do  homem,  poema  em  4 cantos,  que  se  imprimiu 
em  1623,  e se  fez  uma  reimpressão  no  século  pas 
sado,  em  1853.  Escreveu  também  grande  numi  ro 
de  obras  em  prosa  sobre  differentes  e variados 
assumptos:  Apologia  do  poema  dos  Novíssimos-, 
Advertências  sobre  alguns  erros  de  Luiz  de  Camòes 
na  composição  dos  seus  Lusíadas;  a Arte  de  tou- 
rear, em  que  tratava  largamente  das  regras  e 
primores  d’esse  exercício,  e Aphorismos  dirigidos 
a seu  filho  D.  Manuel  Child  Rolim.  Estas  obras 
também  não  tiveram  melhor  sorte  que  as  poéti- 
cas, publicando  se  sómente  os  Commentarioi  de 
Juan  de  Vega,  impressos  em  1628.  D.  Francisco 
juntou  as  condições  de  poeta  e escriptor  ás  pren- 
das de  cavalleiro, sendo  muito  extremado  em  mon- 
tar a cavallo  e em  esgrimir  com  perfeição  toda  a 
soí  te  de  armas. 

Rolim  de  Moura  (D.  Martinho).  Guerreiro  do 
século  xvi.  Passando  a servir  no  Oriente  em  1562, 
esteve  no  cerco  de  Gôa  com  o vice-rei  D Luiz 
de  Athaide  no  anno  de  1570,  e n’essa  occasiào  e 
em  vários  outros  recontros  deu  sempre  manifes- 
tas provas  de  grande  valor  e intrepidez. 

Rolland  ( Francisco ).  Impressor  e livreiro  fran- 
cez  que  veiu  estabelecer  se  em  Lisboa  em  1770, 
e fundou  uma  importantíssima  typographia  e li- 
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vraria,  que  editou  muitas  obras  classicas  portu- 
guezas,  e dmou  até  mais  de  metado  do  século 
xix.  Francisco  Rolland  traduziu  em  portuguez 
muitas  obras  franuezas,  cu  já  vertidas  em  fran- 
cez,  que  editou  e imprimiu,  taes  fôram  a Claris 
se  Harlowe,  o Viajante  universal , etc.  Duas  obras, 
comtudo,  publicou  elle  firmadas  com  as  iniciaes 
F.  li.  1.  L.  E.  L.,  que,  no  entender  de  Innocencio 
Francisco  da  Silva,  significam:  Francisco  Rolland, 
impressor  livreiro  em  Lisboa.  Sào  as  seguintes: 
Adágios,  provérbios,  rifões  e annexins  da  lingua 
portuguesa,  tirados  dos  melhores  autores  nacionaes, 
e recopilados  por  ordem  alphabetica,  Lisboa,  1780; 
fez  se  uma  reimpressão  em  1841;  esta  obra  é pre 
cedi  la  por  um  prologo  de  Antonio  Lourenço  Ca 
minha;  a maior  parte  dos  adagios  ali  compilados 
são  extrahidos  do  Vocabulário  de  Bluteau;  Pere 
grinação  de  um  christão,  ou  viagem  para  a cidade 
celeste,  escripta  debaixo  da  allegoria  de  um  sonho-, 
é traducção  do  The  Pilgrin's  progress,  mas  paro 
cc  ter  sido  feita  da  traducção  franceza. 

Rollo.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Bulem,  de  Terra  Chã,  conc.  e distr.  de  Angra  do 
Heroismo,  Açores. 

Roma  ( Carlos  Morato).  Do  conselho  de  el-rei, 
antigo  director  da  Contadoria  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Puhlico,  deputado,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc  N.  em  1797,  fal. 
a 6 do  julho  de  188'?.  Pertencia  a uma  familia  drs- 
tincta,  c parece  que  grangeou  avultados  haveres 
com  a compra  do  bens  uacionaes.  Entregou-se 
com  dedicação  ao  estudo  das  questões  econômi- 
cas, e tendo  sido  eleito  deputado,  pronunciou  nas 
catr.aras,  priucipalmente  em  1841  e era  1846,  al- 
guns discursos  sobre  questões  financeiras,  em  que 
esses  assumptos  eram  tratados  com  proficiência 
Imprimiram  se  em  folheto  os  que  proferiu  nas 
sessões  de  5 e 9 de  março  de  18 16  sobre  as  con- 
tribuições directas  de  repartição,  e já  em  l8ll 
publicára  duas  memórias  intituladas:  Opiniões  do 
deputado  Roma  sobre  as  finanças  de  Portugal.  Em 
1 >51,  na  sua  qualidade  de  director  da  companhia 
das  Obras  publicas  de  Portugal,  redigiu  uma  me- 
mória, que  toi  apresentada  ao  ministro  do  reiuo. 
Em  1851  sairam  na  Imprensa  e Lei  uns  artigos 
seus  e que  fizeram  sensação,  os  quaes  tinham  o 
titulo  de  O Orçamento  de  Portugal.  Esses  artigos 
fôram  depois  impressos  n’um  volume.  Em  1851 
também  publicou  um  folheto:  Reflexões  sobre  a 
questão  financeira.  Muitos  artigos  e memórias  se 
publicaram,  firmados  com  as  iniciaes  M R.  Co- 
mo socio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  publi- 
cou em  1861  uma  memória,  que  lhe  offereceu,  a 
que  tinha  o titulo  de  A questão  da  moeda.  Essa 
memória,  que  elle  traduziu  ou  fez  traduzir  em 
francez,  foi  muito  favoravelmente  apreciada  pela 
imprensa  estrangeira. 

Roma  (Francisco  Morato).  Cavalleiro  da  or- 
dom  de  Christo,  bacharel  em  Philosophia  pela 
Universidade  de  Evora,  e em  Medicina  pela  de 
Coimbra,  medico  dos  reis  D.  João  IV  e D.  Afibn- 
so  VI,  etc.  N.  em  Castello  de  Vide  a 4 d’outubro 
do  T>88,  fal.  em  Lisboa  no  anno  de  1668.  Adqui 
riu  reputação  de  bom  facultativo  no  Alemtejo, 
onde  exeicia  clinica,  não  só  pela  sua  sciencia, 
mas  pela  sua  jovialidade  que  alegrava  os  doentes, 
e concorria,  pelo  effeito  moral,  para  o bom  re- 
sultado das  curas  que  emprebendia.  Em  1619  foi 
chamado  a Villa  Viçosa  pelo  duque  de  Bragança 
D.  Theodosio,  que  o nomeou  medico  de  sua  casa. 
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Em  1610  acompanhou  para  Lisboa  o novo  rei  de 
Portugal  D.  João  IV,  e foi  nomeado  medico  da 
real  camara.  N’essa  qualidade  tratou  o rei  duma 
doença  que  teve  em  Salvaterra,  e couseguiu  ar- 
rancal-o  á morte.  A doonça  foi  grave,  e o trium 
pho  bastaute  glorioso  para  que  FVancisco  Mora- 
to Roma  o não  quisesse  deixar  de  o contar  á pos  • 
teridade,  imprimindo  se  cm  165)  a Observação  do 
achaque  que  sua  majestade  teve  em  Salvaterra  e de 
1 que  se  livrou  milagrosamente.  Depois  da  morte  de 
' D.  João  IV,  Francisco  Morato  Roma  continuou  a 
ser  medico  do  Paço,  e em  166 1 publicou  uma  obra, 
que  teve  tanta  acccitaçâo,  que  logo  se  reimpri- 
miu em  1672,  e depois  em  Coimbra  nos  annos  de 
1700,  1712,  1726  e 1753.  Essa  obra  é a Luz  de  me- 
dicina pratica  racional  e methodica,guia  de  enfer- 
meiros dividida  em  Ires  partes ■ Na  ultima  edição 
vem  junta  com  o Tratado  das  sezões  perniciosas 
e o Compendio  de  vários  remedios  de  cirurgia,  de 
Gonçalo  Rodrigues  de  Cabreira. 

Roma  ( P . José  Morato).  Presbytero  secular  da 
Congregação  do  Oratorio  de  Filippe  Ncry.  N.,  se- 
gundo uns,  em  Marvão  ou  em  Castello  de  Vide, 
mas  presume-se,  com  mais  probabilidade,  na  opi- 
nião de  Innocencio  Francisco  da  Silva,  que  nas- 
ceu em  Lisboa  entie  os  aunos  de  1750  e 1757, 
onde  tambeai  fal.  pouco  antes  de  1828.  Entrou 
para  a Congregação  citada,  em  29  de  setembro 
de  1777,  e não  tardou  em  se  mostrar  profunda- 
mente contrario  ás  doutrinas  que  se  professavam 
dentro  d’aquelle  instituto  religioso,  bem  contra 
rias  ao  fanatismo  ultramontano  que  lhe  animava 
o espirito,  e abandonou  a Congregação  em  22  de 
março  de  1 796.  No  anno  de  1810  publicou  as  Dis- 
sertações anti-r  evolucionarias,  que  não  podiam  dei- 
xar de  ser  bem  acolhidas  pela  reacção  contra  to- 
das as  doutrinas  regalistas  e liberaes.  Taes  fo- 
ram as  Dissertações  publicadas  anonymamente, 
mas  que  se  attribuiram,  com  todo  o fundamento, 
ao  P.  José  Morato  Ruma,  sendo  editadas  pelo  be- 
neficiado João  da  França  Ribeiro.  Em  1813,  que 
rendo  elle,  ou  algum  outro  indivíduo,  publicar  a 
4.*  dissertação  em  seguida  das  tres  anteriores,  foi 
esta  enviada  á censura  do  P.  Lucas  Tavares,  que 
a achou  por  tal  tórrna  ultramontana,  tão  contra 
ria  aos  princípios  que,  principalmcnte  desde  o 
tempo  do  marquez  de  Pombal  regiam  a egreja 
portugueza,  que  fulminou  contra  e 1 la  uma  censu- 
ra de  tal  ordem,  que  o Desembargo  do  Paço  não 
a deixou  imprimir.  Esta  censura  appareceu  depois 
inserta  no  Investigador  Portuguez,  vol.  XI,  1815, 
de  pag.  5 1 7 a 56i.  Em  1812  havia  o P.  José  Mo- 
rato Roma  imprimido  em  Londres,  também  sem  o 
seu  nome,  outra  obra,  intitulada:  Conheça  o mun- 
do os  jacobinos  que  ignora,  ou  exposição  das  ver- 
dades catholicas,  contra  os  artigos  fundamentaes 
do  systema  anarchico  dos  theologos  legalistas  do 
século  XVIII,  e do  presente.  Esta  obra  foi  intro- 
duzida clandestinamente  em  Portugal,  e correu 
assim  por  algum  tempo,  até  que  chegando  ao  co- 
nhecimento de  Ricardo  RaymuudoNogueira, mem- 
bro da  regência,  este  c o seu  collega  Principal 
Sousa  fizeram  expedir  contra  ella  um  aviso  á Me- 
sa do  Desembargo  do  Paço,  para  que  esta  a exa- 
minasse. O censor  escolhido  foi  o já  citado  P.  Lu- 
cas Tavares,  o qual  veiu  com  uma  censura  muito 
aspera,  que  saiu  também  transcripta  no  Investi- 
gador Portuguez,  vol.  VI,  1813,  de  pag.  50)  a 516. 
O procurador  da  corôa  concordou  com  a censura, 
o Desembargo  do  Paço  conformou-sc  com  ambas, 
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e n’esso  sentido  fez  a consulta.  A regcncia  propoz  | 
para  o Rio  de  Janeiro  a prohibição  da  obra,  e que 
o seu  autor  fosse  punido  com  penas  exemplares. 
Parece  que  só  um  dos  membros  da  regencia,  o 
patriarcha  eleito,  fôra  de  voto  contrario.  O go 
verno  do  príncipe  regente  D.  João,  em  conformi- 
dade com  a proposta  mandou  prohibir  a obra  e 
recolher  os  exemplares  espalhados,  o que  se  fez 
sciente  ao  publico  por  edital  de  13  de  março  de 
1815,  e mandou  o autor  preso  por  6 mezes  para  o 
castcllo  de  Lindoso,  no  Minho,  e desterrado  para 
essa  mesma  província  por  um  anuo.  José  Morato 
Roma,  porém,  tomára  as  suas  precauções  a tem- 
po, e fugiia  para  Hcspanha,  onde  se  conservou, 
até  que  regressou  á patria  em  1821,  quando  se 
proclamou  a amnistia  decretada  pelas  cortes  d'es 
se  anno.  Continuando  com  a lueta  anterior,  e sen- 
do protegido  pelo  patriarcha  cardeal  da  Cunha, 
como  fôra  antecedentemente,  pelo  patriarcha  elei- 
to D.  Antonio  José  de  Castro,  publicou  succcssi- 
varoente  em  1823  e em  1824,  o seguinte:  Peças 
justificativas  da  doutrina  t autor  do  livro  intitula- 
do « Conheça  omundo  os  jacobinos  que  ignora»,  etc. 
Ou  segunda  refutação  do  novo  thsologismo  colligi- 
do  com  o novo  philosophismo  para  ruiria  do  altar 
e do  throno;  Sétima  peça  justificativa  que  contém 
as  annotaçòes  á « Demonstração  theologica  do  pa- 
dre Antonio  Pereira»;  Oitava  e ultima  peça  justi 
ficaliva  que  contém  tres  epistolas:  1 * Sobre  indul- 
gências; 2.*  Sobre  o culto  das  imagens;  3.‘  Sobre  a 
autoridade  da  Kgreja;  Liga  da  falsa  theologia  mo 
derna  com  a philos ,phia  para  damno  da  Egreja 
de  Jesus  Christo,  traduzida  do  italiano;  Refutação 
theologica  e philosophica  das  maximas  irreligiosas 
e anarchicas,  base  do  syslema  constitucional  do  no- 
vo cunho.  O P.  José  Morato  Roma  passou  os  últi- 
mos annos  da  sua  vida  em  casa  do  marquez  de 
Castello  Melhor,  onde  falleceu. 

Roma  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal. 

Roma  du  Bocage  (Carlos).  General  de  divi- 
são reformado,  official  ás  ordens  d'el  rei  D.  Luiz, 
ajudante  honorário  dos  reis  D.  Carlos  e D.  Ma 
nuel,  ministro  dos  negocios  estrangeiros,  antigo 
deputado,  par  do  reino,  commandante  da  Escola 
Pratica  de  engenharia  em  Tancos,  vogal  da  se- 
gunda secção  de  estudos  do  conselho  general  do 
exercito,  um  dos  directores  e vice  presidente  da 
Sociedade  de  Gcographia,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
2G  de  setembro  de  1851,  sendo  filho  do  dis- 
tincto  professor  dr.  José  Vicente  Barbosa  du 
Bocage  (V.  este  nome J,  e de  D.  Thereza  Romadu 
Bocage.  Entrando  na  Escola  Polytcchnica  em 
1868,  alcançou  os  primeiros  prêmios  pecuniários, 
cm  calculo,  chimica,  mineralogia,  botanica  e eco 
nomia  política,  e o segundo  prêmio  em  physica. 
Em  23  de  outubro  de  1871  assent  u praça  em  ar- 
tilharia n.°  1,  e sendo  o primeiro  classificado  no 
curso  preparatório  para  as  armas  seientiãeas,  en 
trou  em  1872  na  Escola  do  Exercito,  onde  con- 
cluiu o curso  de  engenharia  militar,  sempre  com 
a mesma  distineção,  mantendo  a classificação  su- 
perior, e obtendo  os  prêmios  honoribeos  do  se 
gundo  e terceiro  annos  Em  5 de  janeiro  de  187G 
foi  promovido  a alferes  effectivo  para  laneeiros 
da  rainha,  e mandado  servir  na  commissâo  de  de- 
feza  de  Lisboa  e seu  porto.  Em  31  de  janeiro  de 
1878  foi  promovido  a tenente  de  engenharia,  e no 
dia  29  de  maio  do  mesmo  anno  a capitão.  Aprc- 
seutando  á Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 


| boa  uma  memória  para  o concurso  do  prêmio  áeêr- 
ca  da  defeza  do  reino  e melhor  systema  daorga- 
nisação  militar,  obteve  a medalha  de  prata,  e foi 
eleito  socio  correspondente,  tendo  sido  tres  as 
memórias  que  concorreram.  O titulo  da  referida 
memória  era  o seguinte:  Estudos  sobre  o mais  ef- 
ücaz  systema  de  defeza  do  paiz  subordinado  aos 
meios  de  que  podemos  dispor , discutindo  os  hypo- 
these8  prováveis  em  que  possa  realisar-se  a aggres- 
são , e formulando  ao  mesmo  tempo  os  princípios  em 
que  deve  basear-se  a melhor  organisaçâo  e consti- 
tuição do  exercito  portuguez  de  maneira  que  seja 
facil  e profícua  a sua  mobilisação.  Em  1884  escre- 
veu também  um  livro,  que  loi  muito  apreciado, 
e que  a Academia  Real  das  Sciencias  mandou 
publicar,  o qual  tem  por  titulo  A reforma  do  exer- 
cito. Em  junho  de  1876  foi  mandado  coadjuvar  o 
conselheiro  dr.  Barbosa  du  Bocage,  que  era  o 
commissario  portuguez  na  conclusão  do  convênio 
que  vigorava  ainda  em  1S85.  No  anno  de  1878 
foi  nomeado  para  assistir  ás  mauobras  do  exerci 
cito  francez,  e terminada  a commissâo,  briosa- 


mente desempenhada,  quiz  accrcscental-a,  á sua 
custa,  estudando  as  iustituiçòes  militares  de  ou- 
tros paizes,  viajando  na  Bélgica  e na  Hespanha, 
apresentando,  no  regresso,  ao  ministério  da  guer- 
ra um  extenso  relatorio  sobre  aquelles  assumptos. 
Em  setembro  de  1879  toi  nomeado  vogal  d’uma 
commissâo  encarregada  de  organisar  a arma  do 
engenharia,  e em  novembro  do  mesmo  anno  foi 
mandado  a Hespanha  para  estudar  determinadas 
questões  relativas  aos  trabalhos  d'aquella  com 
missão.  Estando  em  Madrid,  fez  parte  da  missão 
extraordinária  a cuja  frente  estava  o general 
Caula,  encarregada  de  representar  o rei  U.  Luiz 
no  casamento  do  rei  de  Hespanha  D.  Affonso  XII, 
sendo,  quando  regressou,  nomeado  official  ás  or- 
dens de  D.  Luiz.  Em  1880  fez  parte  da  commis- 
são  encarregada  de  estudar,  sob  o ponto  de  vista 
militar,  o caminho  de  ferro  de  Lisboa  ao  Pombal 
por  Torres  Vedras,  e o seu  parecer,  em  separado, 
foi  citado  na  camara  dos  pares  por  occasião  da 
acalorada  discussão  do  assumpto.  Em  1881  foi  no 
meado  vogal  da  commissâo  consultiva  de  defeza 
do  reino.  Quando  em  1883,  o dr.  Barbosa  du  Bo 
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cage  entrou  no  ministério  como  ministro  da  ma- 
rinha, acompanhou  seu  pae  como  secretario,  e ten 
do  feito  concurso  para  secretario  de  legação, 
obtendo  n’elle  a primeira  classificação,  foi  nomea 
do  em  julho  para  a legação  de  Berlim,  e ali  as 
sistiu  ás  manobras  do  exercito  allemão,  em  188*, 
e acompanhou  o principe  real,  mais  tarde  D.  Car 
los  I,  na  sua  viagem  pela  Allemanha.  Regressan- 
do a Lisboa  em  outubro,  continuou  a servir  de 
secretario  de  seu  pae,  que  então  dirigia  a pasta 
dos  negocios  estrangeiros.  Em  maio  de  1881  toi 
nomeado  vogal  da  commissão  de  reorganisação 
do  exercito,  e exonerando  se  do  logar  de  secre- 
tario de  legação,  foi  nomeado  addido  militar 
d’ella,  em  Berlim.  Foi  pela  primeira  vez  deputa 
do  na  legislatura  de  l^St  a 1887,  eleito  pelo  cir- 
culo de  Portaiegre,  fazendo  a sua  estreia  parla- 
mentar na  sessão  de  9 de  junho  de  1885,  toman 
do  parte  na  discussão  do  tratado  do  Zaire.  O no- 
vo deputado  logo  se  manifestou  um  orador  fluen 
te  c um  parlamentar  distincto.  Tornou  a ser  do 
putado  na  legislatura  de  1890  a 1894.  Por  occa- 
sião  da  conferencia  de  Berlim,  em  1884,  reoccu- 
pou  o seu  logar  junto  da  legação  d’aquella  corte, 
para  coadjuvar  os  nossos  representautes.  Em  de- 
zembro d’esse  anno  foi  mandado  a Paris,  para 
juntamente  com  o encarregado  dos  negocios  em 
França,  conhecer  a attitude  e as  intenções  do 
governo  francez  relativamente  ás  negociações  en- 
tre a França,  Portugal  e a Associação  Interna- 
cional, com  respeito  aos  territórios  do  Zaire.  Ro 
tas  as  primeiras  negociações  entre  a França  e a 
Associação  por  causa  das  exaggcradas  exigências 
d’esta  ultima,  voltou  em  janeiro  de  1885  para 
Berlim,  onde  permaneceu  até  ao  fim  da  confe- 
rencia. Em  13  de  fevereiro  de  1890  foi  promovi- 
do a major,  em  cO  de  dezembro  de  1893  a tenen- 
te coronel,  e em  18  de  junho  de  1901  a coronel, 
pertencendo  ao  estado  maior  da  sua  arma.  Em 
1911  passou  á reserva  na  patente  de  general  de 
divisão.  De  14  de  maio  a 22  de  dezembro  de 
1909  fezparte  do  ministério  presidido  pelo  sr 
conselheiro  Wenceslau  de  Lima,  encarregando  se 
da  pasta  dos  negocios  estrangeiros  Em  uovem 
bro  d’esse  anno  acompanhou  el-rei  D.  Manuel  na 
sua  viagem  ao  estrangeiro.  O sr.  general  Carlos 
Roma  du  Bocage  succedeu  a seu  pae  no  pariato, 
foi  commandante  da  Escola  Pratica  de  Enge 
nharia  de  Tancos  e vogal  da  2.*  secção  de  estu 
dos  do  conselho  general  do  exercito.  E’  grande 
official,  commendador  e cavalleiro  da  ordem  de 
Aviz;  commendador  e cavalleiro  da  de  S Thiago; 
commendador  da  Legião  de  iionra  de  França,  e 
possuo  as  medalhas  de  ouro  de  bons  serviços, 
e de  prata  de  comportamento  exemplar;  a cruz 
de  3.*  classe  de  Mérito  Militar  de  Hespanha,  e 
a de  2.*  classe  do  Mérito  Naval,  também  do 
Hespanha. 

Romadlnha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Paços  de  Gaiollo,  conc  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Romagem  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Palhaes,  conc.  do  Barreiro,  distr.  de  Lisboa. 

Romat.  Pov.  na  freg.  de  8.  Martinho,  de  Uu 
teiro,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello 

Romatnho.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria,  de 
Covas  de  Barroso,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Vil- 
la  Real. 

Romalheiro.  Pov.  na  freg.de  S.  Pedro,  de  Na- 
riz, couc.  e distr  de  Aveiro. 
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Roman.  Pov.  na  treg.  de  S Martinho.de  Car- 
razedo,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Roman  Navarro  ( André  Severiano).  Dire 
ctor  geral  da  contabilidade  publica  no  ministério 
das  finanças.  Começou  a sua  vida  burocrática 
sendo  nomeado,  por  concurso,  amanuense  em  19 
de  agosto  de  1878,  e logo  em  1880  fez  parte  d’u- 
rna  então  muito  falada  commissão  encarregada 
de  organisar  o orçamento,  nomeada  pelo  mi- 
nistro da  fazenda  Barros  Gomes  O sr.  André  Na- 
varro foi  a alma  d’essa  commissão,  e desde  então 
ficou  sendo  a alma  da  contabilidade  publica.  Em 
lc81  publicou  se  o novo  regulamento  da  contabi- 
lidade, que  fez  uma  verdadeira  revolução  em  to- 
das as  estações  por  onde  correm  taes  serviços. 
Foi  n'essa  occasião  que  o sr.  André  Navarro  re- 
velou as  suas  notáveis  aptidões  de  trabalho  e in- 
telligencia  Quasi  todas  as  instrucções  a elle  re- 
lativas, fôram  redigidas  pelo  seu  punho.  Em  1883 
foi  nomeado  2.°  official  O director  geral  Pereira 
Carrilho,  impressiouado  pelo  elevado  valor  do  no 
tavel  funccionario,  conservava  o sempre  ao  seu 
lado.  Em  1887  teve  a nomeação  de  l.°  official, 
chefe  de  repartição  em  1893  e sub-dircctor  em 
3 de  fevereiro  de  1897,  sendo  então  agraciado  com 
a carta  de  conselho.  Tem  feito  parte  de  numero- 
sas commissões  importantes,  distinguindo-se  sem 
pre  a sua  actividade  e reconhecida  competência. 
Em  outubro  de  1901  foi  nomeado  director  geral 
da  contabilidade  publica,  logar  em  que  se  tem 
conservajio 

Romano  (José  César  Antonio).  Capitão-tenen- 
te da  armada  reformado.  N.  em  1835,  fal.  em  Lis- 
boa a 17  de  novembro  de  1899.  Assentou  praça 
como  aspirante,  em  19  de  outubro  de  1849,  sen- 
do promovido  a guarda-mariuha  em  21  de  março 
de  1860,  a 2.®  tenente  em  23  de  setembro  de  18*3 
e a 1°  cm  23  de  setembro  de  1873,  reformando  se 
em  25  d'abril  de  1893.  Entre  os  muitos  navios  em 
que  andou  embarcado,  contam  se  a fragataZ). Fer- 
nando, as  corvetas  Porto , D João  1,  Estephania, 
e ltainha  <le  Portugal;  brigue  Pedro  Nunes , es- 
cunas liarão  de  Lazarim,  Napier  e S.  Thomé\  va- 
pores Matianna  e Quelimane.  Desempenhou  lar- 
gas commissões  de  serviço  em  África,  onde  arrui- 
nou muito  a sua  saude.  Por  occasião  do  desmo- 
ronamento dos  Jeronymo8,  prestou  relevantes 
serviços,  commandando  uma  força  de  marinhei- 
ros. José  Cesar  Antonio  Romano  possuia  as  me- 
dalhas dá  expedição  a Angola  em  1860,  de  D. 
Pedro  V,  de  mérito,  philantropia  e generosidade; 
de  D.  Maria  II,  dc  1861;  de  D.  Luiz  e de  valor 
militar  de  1362.  Era  cavalleiro  da  ordem  d’Aviz. 

Romano  (José  Filippe  O oídio)  Mais  conhecido 
por  José  Romano.  Escriptor  dramatico  ensaiador, 
musico,  etc.  N.  em  Lisboa  a 3 de  junho  de  1825, 
onde  também  fal.  a 20  d’abril  de  1887.  Era  filho 
d’um  musico  chamado  José  Romano,  e com  seu 
pae  aprendeu  essa  arte,  chegando  a ser  o primei- 
ro trompa  do  theatro  de  S.  Carlos,  logar  que  dei- 
xou, por  lhe  ser  impossivel  tocar  o seu  instru- 
mento em  cousequencia  de  haver  sido  mordido 
por  um  biebo  venenoso,  e ter  ficado  aleijado  na 
mão  direita.  A vida  de  José  Romano  foi  muito 
accidentada  e extraordinária.  Seis  mezes  antes 
de  morrer  seu  pae,  concluira  elle  os  preparató- 
rios para  entrar  na  Universidade  deCiimbra, 
mat rieulando-se  em  malhcmatica  c philosophia. 
Valeu  lhe  então  de  muito  o ter  aprendido  a arte 
musical,  para  poder  acudir  ás  necessidades  de  sua 
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mâe  e 5 irmãos  menores,  a quem  a morte  do  che- 
fe da  família  havia  collocado  em  tristes  circums 
tancias.  Ao  mesmo  tempo  que  exercia  a profissão 
de  musico,  José  Romano  estudava  noite  e dia,  e 
começou  a escrever,  não  se  atrevendo  a apren- 
sentar  os  seus  escriptos.  Um  dia  fôram  uns  versos 
seus  surprehendidos  por  José  M.  da  Silva  Viei- 
ra, e pedindo  lhe  para  vêr  quanto  escrevera,  o 
animou  a que  continuasse,  indicando-lhe  os  li 
vros  que  deveria  ler  de  preferencia  e estudar. 
Alguns  mezes  depois  apresentou  José  Romano  ao 
seu  protector  uma  comedia  original  em  1 acto, 
Um  quadro  da  vida  contemporânea , que,  sendo 
emendada,  se  representou  no  theatro  de  D.  Ma- 
ria II.  Continuando  a escrever,  teve  numerosas 
peças  em  todos  os  theatros,  na  maior  parte  ori 
ginae8.  José  Romano  escrevia  em  todos  os  gene  i 
ros,  desde  a cançoneta  e scena  cômica,  que  fôram 
muitas,  até  á magica;  desde  a tarça  e da  come- 
dia até  ao  alto  drama.  Entre  essas  peças,  fizeram 
grande  saccesso: Samsâo  ou  a destruirão  dos  philis 
teus , drama  biblico;  Os  Martyres  da  Germania, 
drama  sacro;  29  ou  honra  e gloria,  dr ama  militar; 
O Corsário,  Feio  de  corpo  e bonito  d'alma , as  pa- 
rodias da  Traviata,  Norma  e Lucrecia  Borgia, 
Casa  mysteriosa,  Simão  o tanoeiro , Utysses,  etc. 
Foi  ensaiador  e director  de  scena  em  todos  os 
theatros  de  Lisboa  e no  Baquet  do  Porto.  Acom 
panhou  como  ensaiador  uma  companhia  organisa- 
da  pela  actriz  Emilia  Adelaide,  que  percorreu  as 
províncias.  Um  dia  lembrou  se  de  ir  a Paris,  e 
saiu  de  Lisboa  a pé,  levando  comsigo  um  dos  an- 
tigos pintos  (480  reisj;  pedindo,  procurando  traba- 
lho durante  o caminho,  assim  foi  vivendo  mise 
ravelmente,  mas  conseguiu  chegar  a França  de- 
pois de  tres  mezes  de  viagem,  demorando-se  ali 
tres  annos,  chegando  a passar  muitas  privações, 
e não  tendo  ás  vezes  abrigo  para  se  recolher  de 
noite.  Em  1848  estava  em  Paris,  onde  se  bateu 
nas  barricadas,  percorrendo  depois  differentes 
províncias,  realisando  uus  concertos  que  pou- 
co lhe  renderam.  Regressando  a Lisboa  dedicou 
se  a sor  empresário,  mas  sempre  com  infelicida 
de.  Em  tendo  interesses  directos  em  qualquer 
empresa  ou  em  outro  negocio  qualquer,  a fortuna 
não  o ajudava.  Tornou-se  também  actor,  para  que 
não  tinha  vocação,  fazendo  triste  figura.  Houve 
uma  epoca  em  que  representou  bastante  na  Rua 
dos  Condes,  sem  nunca  conseguir  agradar,  sujei- 
tando se  a soffrer  pateada  e troças  do  publico, 
que  o não  podia  aturar  na  scena,  mas  que  applau 
dia  as  suas  producçòes  e o estimava  como  autor. 
Apezar  de  tudo,  José  Romano  não  perdia  a ma- 
nia de  representar;  aborrecia  se  Ja  fôrma  como 
o publico  o recebia,  mas  continuava,  até  que  por 
fim  desistiu.  Nas  horas  da  adversidade,  appare- 
cia  mal  vestido,  com  o fato  cebento  e o chapéu 
alto,  que  nunca  largava,  todo  amolgado;  mas,  em- 
pregando se,  logo  o viam  com  bom  fato,  e muito 
cuidadoso  no  asseio.  Empregou-se  também  em 
cantar  nas  festas  de  egreja,  para  que  era  procu- 
rado frequentemente,  por  possuir  uma  voz  muito 
rasoavel  de  barítono.  José  Romano  escreveu  dois 
romances,  que  publicou:  O brinco  perdido,  e A 
Converç&o  de  S Paulo,  d’onde  extrahiu  um  dra- 
ma que  se  representou  na  Rua  dos  Condes  Tam- 
bém foi  jornalista,  publicando  no  Menestrel  e no 
Trovador,  criticas  theatraes,  especialmente  cri- 
ticas de  operas. 

Romão  (Ezequicl  Anselmo).  Esculptor  em  ma 
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deira,  que  falleceu  em  1890,  com  mais  de  50  an- 
nos de  edade.  Em  1780  começou  a aprender  a 
sua  arte  com  o professor  Joaquim  Valerio. 

Romão  (Joaquim).  Pintor  muito  apreciado,  que 
floresceu  nos  fins  do  século  xvm  e princípios  do 
xix.  Foi  discípulo  do  professor  José  Antonio  Nar- 
ciso. 

Romão.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Miguel, 
de  Aves,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 
||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Fermedo,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  La- 
nhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N. 
S.*  d\Assumpção  e conc.  de  Pedrogão  Grande, 
distr  de  Leiria.  ||  S.  Lourenço,  do  Touvedo,  conc. 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Cas  • 
tello. 

Romãos.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de  Ron- 
fe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Romarigãe9.  Pov.  e freg  de  S Thiago,  da 
prov.  do  Miuho,  conc.  e com.  de  Paredes  de  Cou- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga, 126  fog.  e 495  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  Es 
tá  situada  a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Coura  e a 11  da  séde  do  conc.O  abbade  de  S.  Paio, 
de  Agua  Longa,  apresentava  o vigário,  que  tinha 
IGOíuüO  reis  de  rendimento.  A pov.  é muito  an- 
tiga, talvez  do  tempo  dos  romanos,  e com  certeza 
do  tempo  dos  gôdos,  e foi  uma  cidade  com  o no- 
me de  Labruja.  N’esta  freg.  ha  um  monte,  cha 
mado  da  Cidade  ou  Penedo  do  Curral  das  Éguas, 
que  mostra  vestígios  de  uma  grande  fortaleza  com 
tres  linhas  de  muralhas  e outras  tautos  tossos, 
estradas  cobertas,  e no  centro  um  castello.  Se- 
gundo a tradição,  fôram  os  moiros  que  destrui- 
ram esta  cidade  ou  fortaleza  em  716.  Seria  ali  a 
tal  cidade  de  Labruja?  Na  Portella  da  Labruja 
também  ha  vestígios  d’uma  grande  praça  ou  for- 
taleza, a que  o povo  dá  o nome  de  Cidade  Mura- 
da. A terra  é muito  fértil;  cria  muito  gado  de  to- 
da a qualidade,  e nos  seus  vastos  montes  ha  abun- 
dancia  de  caça,  grossa  e miuda.  Romarigães  per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  d,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Romarlgo.  Pov.  na  freg.  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, de  Burgos,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro, 

Romariz.  Pov.  e freg.  de  Santo  Isidoro,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  353  fog.  e 1:454  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural,  e uma  roma- 
ria á Senhora  dos  Remedios  nos  dias  23  e 24  de 
junho.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da a 5 k.  da  estrada  do  Porto  a Coimbra,  na  sua 
maior  parte,  n’um  valle  fertilíssimo,  regado  por 
vários  ribeiros  e cercado  de  montes.  O papa,  a 
mitra  e o collegio  da  Graça,  de  Coimbra,  apre- 
sentavam alternativamente  o abbade,  que  tinha 
800Í000  reis  de  rendimento  annual.  Em  1835  foi 
annexada  a esta  freg.  a de  S.  Silvestre,  de  Duas 
Egrejas.  A pov.  é muito  antiga,  e com  toda  a cer- 
teza era  já  povoada  nos  tempos  prehistoricos. 
Dizem  que  o seu  primeiro  nome  foi  Crasto,  que 
se  conserva  ainda  na  aldeia  onde  está  a egreja 
parochial.  Ao  SO  da  freg.,  6 contígua  a ella,  es- 
tá a de  Milheiroz  de  Poiares,  do  mesmo  conc.  e 
ao  logar  d’esta  freg.  mais  proximo  de  Romariz, 
vê  se  a aldeia  chamada  Mamôa,  por  ter  existido 
ali  um  d’esse8  monumentos  celticos,  do  qual  ain- 
da ha  vestígios.  Ao  SE  da  egreja  matriz,  está  o 
moote  Pinheiro,  já  na  freg  de  Cesar,  onde  tam- 
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bem  se  encontram  vestígios  de  construcções  cel- 
tas ou  pre-celtas.  A freg.  de  Komariz  é separada 
da  de  Duas  Egrejas,  que  lhe  fica  ao  N e NE,  pe 
la  pequena  serra  Monte  de  Mó,  da  qual  se  extráem 
boas  mós  de  moinhos,  de  granito  porphiroide,  que 
só  servem  para  moer  milho.  Na  pov.  de  Romariz 
se  cria  muito  gado  bovino,  que  se  exporta  para 
Inglaterra,  em  gtande  parte.  A egreja  matriz  é 
d’uma  architectura  simples,  mas  denota  muita  an- 
tiguidade. Em  volta  ha  um  espaçoso  adro,  cerca- 
do por  uma  grande  alameda,  povoada  de  corpu 
lentos  carvalhos  e castauheiros.  Pertence  a pov. 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  24, 
com  a séde  em  Aveiro  j|  Povoações  nas  fregue- 
zias:  Santa  Maria,  de  Meinedo,  conc.  de  Louza 
da,  distr.  do  Porto;  tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  S.  Cypriauo,  de  Nunes,  conc.  de  Vi- 
nhaes,  distr.  de  Bragança. 

Romãs  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Val!e,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sattam,  dis- 
tr. e bisp.  de  Vizeu;  264  fog.  e 1:071  hab.  Tem 
esc  do  sexo  masc.  e dista  8 k.  da  séde  do  conc. 
Está  situada  na  lombada  d’uma  serra.  O real  pa 
droado  apresentava  o reitor,  que  tinha  SOíÓOO 
reis  de  côngrua  e o pé  d*altar.  N’esta  freg.  ha 
um  alcantilado  monte  chamado  o Bartocal.  Entre 
uns  altos  e escabrosos  rochedos  está  a capella  de 
N.  S ■ da»  liomãs  ou  do  Darrocal,  nome  que  o 
povo  lhe  dá  vulgarmeute,  porque  o verdadeiro 
nome  da  padroeira,  é N.  i>.‘  da  Purificação. 
Junto  da  capella,  ao  lado  N,  ha  um  pequeno  valle 
regado  por  uma  fonte  de  crystalinas  aguas.  O 
templosiuho  é bonito  e todo  construído  de  pedra 
de  cantaria  Ignora-se  quando  foi  edificado  o pri- 
mitivo; o actual  é uma  reconstrucção  desde  os 
alicerces,  feita  por  ordem  do  bispo  do  Vizeu  D. 
João  de  Mello.  A imagem  da  Senhora  é de  pedra 
de  Ançan  e tem  77  centímetros  de  altura;  é de 
boa  eseulptura  Romãs  pertence  á 2.'  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em 
Lamego. 

Roma/.elhas  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto. 

Romba.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz, 
de  Sauta  Cruz,  conc  de  Almodcvar,  distr.  de 
Beja. 

nombo  Ilhéo  do  archipelago  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Está  situado  a cêrca  de  10  k. 
ao  N da  ilha  Brava,  e fôrma  com  outro,  mais 
oriental  e chamado  Ilhéo  Grande,  o grupo  dos 
Ilhéos  Seccos,  assim  chamados  por  não  terem 
agua  doce.  O ilhéo  Rombo  é branco  e alto,  tem 
perto  de  3 k.  de  extensão,  e está  deshabitado  e 
inculto.  No  entretanto,  dá-se  ali  admiravelmente 
o algodão.  Nos  seus  rochedos  ha  sal  crystalisado, 
e á praia  vae  muito  ambar.  Existe  mesmo  a len 
da  de  que  um  degredado,  chamado  João  Carnei- 
ro, achou  ali  um  tão  grande  pedaço  d'ambar,  que 
não  só  lhe  grangcou  o perdão  como  também  lhe 
permittiu  comprar  bens  consideráveis.  Entre  es- 
te ilhéo  e a ilha  Brava  ha  passagem  para  na- 
vios, mas  o canal  situado  entre  elle  e o ilhéo 
Grande  é sujo  e de  pouco  fundo.  Ha  muito  peixe 
n’essa8  paragens. 

Rome  Pov.  na  freg  de  Santa  Martha.  de  Por- 
tozello,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Romeça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Litem, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Romeira.  Pov.  e freg  de  S-  Braz,  da  prov.  da 
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Extremadura,  conc  , com.  e distr.  de  Santarém,  pa- 
triarc.  de  Lisboa;  225  fog.  e 872  hab. Tem  esc.  do 
sexo  fem.,  est.  post.  e medico.  Está  situada  a 2 k. 
da  estrada  de  Torres  Novas  a Santarém,  e a 9 da 
séde  do  conc.  O povo  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 60^000  reis  e o pé  d’altar  A terra  é muito 
fértil,  e pertence  á 1.*  div  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n.°  16,  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Po 
voações  nas  treguezias:  N.  S.*  d’Assumpçào,  Tria- 
na,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  |]  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Barcellos,  conc.  de  Loures,  do 
mesmo  districto. 

Homelras  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  dos  Caldeireiros,  conc  de  Mertola,  dis 
tr.  de  Beja.  j|  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Fun- 
chal; Santo  Antouio,  conc.  do  Funchal;  N.  S.*  da 
Graça,  de  Estreito  de  Camara  de  Lobos,  conc. 
de  Camara  de  Lobos.  ||  N.  S.*  da  Encarnação,  de 
Marmelete,  conc.  de  Álonchique,  distr.  de  Faro. 

Romeiro  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Grijó, 
conc.  dc  V.  N.  do  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Romeiros  Ilhéo  na  ilha  de  Santa  Maria,  Aço- 
res. V.  llemedio». 

Romeu.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
da  prov.  de  Traz-os-Moutes,  conc.  e com  de  Mi- 
randella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  85  fog.  e 
325  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dis 
10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 8 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Tuella,  e proximo  da  es- 
trada de  Bragança  a Mirandella.  O reitor  de  Mas  - 
carenhas  apresentava  o cura,  que  tinha  60#IH.O 
reis  e o pé  d'altar.  Romeu  foi  até  ao  meado  do 
século  xvm,  uma  aldeia  da  freg.  de  Mascarenhas, 
sendo  então  desmembrada  para  formar  um  cura- 
to independente.  Tanto  esta  freg.  como  a de  Mas- 
carenhas pertenciam  aos  cavalleiros  de  Malta, 
pelo  que  tinham  grandes  privilégios  e iseuções 
No  alto  d'um  monte,  que  é parte  d'esta  freg.  c 
parte  da  de  Mirandella,  vê-se  a capella  de  N.  S * 
de  Jerusalem,  á qual  o povo  chama  também  N. 
8.*  de  S Marcos,  fundada  pelos  cavalleiros  de 
Malta,  em  1500.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S-  Mar- 
tinho,  de  Carneiro,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  ||  S Martinho,  de  Crasto,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Romezal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Fregim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Loureiro,  conc.  de  Peso  da 
Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Silva  Escura,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr. 
de  Aveiro. 

Romil.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Adaú- 
fe,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Romilla.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do  Mun- 
do, ce  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

Hominha  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Maria  Ma 
gdalena  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Romlsquelra.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
do  Castro  Laboreiro  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Rompesilha.  PoV.  na  freg.  de  S.  Martinho 
das  Moitas,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 

Vizeu. 

Roncanito.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Antonio,  de  Capellins,  conc.  de  Alandroal,  distr. 
de  Evora.  ||  O Salvador  e conc.  de  Odemira,  dis- 
tr. de  Beja. 


RON 


ROQ 


Roncão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do  Pinhei- 
ro, conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  Rio  dodis- 
tr.  de  Villa  Real.  E’  um  affluente  do  rio  Douro, 
N.  na  freg.  de  Castendo,  corre  para  SSO,  e entra 
no  Douro,  abaixo  da  foz  do  rio  Tua,  com  7 k dc 
curso. 

Ronrão  de  Baixo,  de  Cima  e do  Meio  Trcs 
povoações  na  freg.  do  Espirito  Santo,  conc  de 
Mertola,  distr.  de  Beja. 

Ronco  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Rondães  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Lamellas,  conc.  de  S&nto  Thirso,  distr.  do  Porto 

Ronde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  conc 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Rondufas  Pov.  na  treg.  de  Santa  Eufemia,  de 
Chancellaria,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém. 

Ronfe.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e ar 
ceb.  de  Braga;  282  fog.  e 1:297  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.,  est.  post.  e uma  fabrica  de  tecidos.  A 
mitra  apresentava  o reitor,  que  tinha  100$00ü 
reis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil,  e pertence  á 
6 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Memedo,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto. 

Honqnelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum 
pçào  e conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra 

Ronqueiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Carreiras,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Roqne.  Freguezias  na  Madeira  e no  Faial.  V. 
S.  Roque. 

Roque  (Antonio  Bernardino).  Major  medico  re- 
formado, deputado,  senador,  etc.  N.  em  Lagoaça 
em  1858,  sendo  filho  de  Francisco  Maria  Roque 
e de  D.  Maria  Roque  Pinheiro.  Foi  muito  novo 
para  Cabo  Verde,  e n’aquelle  seminário  fez  os 
seus  primeiros  estudos.  Veiu  para  Lisboa  em  1880, 
onde  cursou  o Lyceu,  as  Escolas  Polytechuica  e 
de  Medicina,  terminando  o curso  em  1889,  alcan- 
çando alguns  louvores.  Sendo  aspirante  a facul 
tativo  do  Ultramar,  seguiu  para  Cabo  Verde  no 
posto  de  tenente,  e ali  serviu  em  commissâo  até 
princípios  de  1890,  indo  depois  para  Angola,  a 
cujo  quadro  pertencia,  conservando-se  n’aquella 
provincia  até  D 03.  Foi  promovido  a capitão  em 
agosto  de  1 "593  e a major  sub-chefe  do  serviço  de 
saude  em  1901,  reformando  se  n’esse  posto,  por 
doença,  em  abril  do  mesmo  anno.  Foi  condecora- 
do com  a ordem  da  Torre  e Espada  por  serviços 
prestados  na  expedição  militar  ao  Bihé,  da  qual 
fez  parte  como  medico,  sem  ter  nenhuns  auxilia 
res.  Da  sua  acção  como  medico  colonial  falam  os 
relatórios  existentes  no  ministério  das  colonias 
Entre  outras  commissòes  de  serviço,  foi  nomeado 
em  1897  para  combater  a terrível  epizotia  que 
matou  perto  de  80:000  bois  na  vasta  região  do 
Hurabe.  N’essa  expedição  é que  o gentio  revolta 
do  massacrou  um  pelotão  da  companhia  de  dra 
gòes  do  planalto  de  Mossamedes  e o seu  comman 
dante,  conde  d’Almoster,  escapando  o sr.  Antonio 
Bernardino  Roque,  como  por  milagre,  de  ser  tru- 
cidado, pois  cercado  pelo  gentio  apenas  o livra 
ram  da  morte  a sua  prudência  e sangue  frio  As- 
sumiu depois  a direcção  do  serviço  vaccinico  con 
tra  a peste  bovina  em  todo  o planalto  de  vlossa 
medes,  salvando  os  seus  esforços  os  bovideos  suf- 


ficiente8  para  a agricultura,  carretos  e repovoa- 
mento. O sr.  Bernardino  Roque  pertenceu  sem 
pre  ao  partido  republicano,  apezar  3e  nunca  se 
ter  salientado  na  propaganda  republicana  no  tem 
po  da  monarchia,  em  virtude  da  sua  especial  si 
tuação  de  medico  militar.  Quando  em  5 de  outu- 
bro de  1910  se  proclamou  a Republica,  não  esta 
va  em  Lisboa,  mas  apenas  pôde  entrar  na  capi- 
tal, offereceu  incondicionalmente  os  seus  serviços 
ao  novo  regimen.  Foi  eleito  deputado  pelo  circu- 
lo de  Moncorvo  para  as  cortes  constituintes  reu- 
nidas em  agosto  de  1911  e é egualmente  membro 
do  senado.  Collabcrou  em  jorn  es  da  sua  espe- 
cialidade, e publicou  monographias  sobre  a cli- 
matologia e metereologia  do  planalto  de  Mossa 
medes  e sobre  os  culideos  de  Angola. 

Roque  Amador.  Pov  na  freg  de  S.  Pedro,  do 
Gouveias,  conc.  de  Pinhel,  distr  da  Guarda. 

Roque  de  Nariz  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Nariz,  conc.  e distr.  de  Aveiro- 

Roque  da  Palhaça  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Palhaça,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  dis- 
tr. de  Aveiro. 

Roqueiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Pedrogão  Pequeno,  conc.  da  Cer 
tã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S João  Baptista, 
de  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  do  mesmo  distri  • 
cto. 

Roquel.  Cidade  romana,  que  se  diz  ter  existi- 
do na  provincia  da  Extremadura. 

Roques.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Litem, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Roquette  (Antonio  Ferreira).  Lavrador  e crea- 
dor  de  gado  em  Salvaterra  de  Magos,  e na  her- 
dade da  Fajarda,  do  concelho  de  Coruche.  N.  em 
Salvaterra  de  Magos  a 27  de  outubro  de  1846, 
sendo  filho  de  José  Ferreira  Roquette  e de  Maria 
Amalia  de  Faria  Roquette.  Casou  com  D.  Jose- 
phina  Libania  Garin  Holtreman,  filha  dos  vis- 
condes de  Alvalade.  Tendo  enviuvado,  casou  em 
segundas  núpcias,  com  D.  Rita  Queriol,  filha  de 
Antonio  Francisco  Queriol,  e de  D.  Julia  da  Tor 
re  do  Valle  Queriol.  Do  1°  matrimonio  houve 
tre3  filhos:  José  Alfredo  Holtreman  Roquette,  D. 
Julieta  Holtreman  Roquette  e D.  Luiza  Uorten- 
8e  Holtreman  Roquette.  Do  2.®  matrimonio  hou- 
ve um  filho,  Antonio  Queriol  Roquette. 

Roquette  (Fr.  Caetano)  Religioso  da  ordem 
carmelitana  N.  em  S.  Martinho  do  Porto  no  prin- 
cipio do  século  xviii;  ignora-se  a data  do  falleci- 
merto.  Professou  em  1720,  e veiu  para  o conven 
to  do  Carmo,  de  Lisboa,  onde  foi  sub  prior,  mes- 
tre de  cerimonias  e consultor  da  bulia  da  Cruza- 
da: Publicou  um  sermão  prégado  em  lic4,  u’u- 
ma  trasladação  d’ossos  que  se  fez  na  egrej  i de 
S.  Paulo. 

Roquette  (José  Alfredo  Holtreman).  Proprietá- 
rio. N.  em  Cascaes  a 10  de  outubro  de  188ó,  e 
foi  baptisado  na  freguezia  de  S-  Paulo,  de  Sal 
vaterra  de  Magos,  sendo  filho  de  Antonio  Ferrei- 
ra Roquette,  e de  sua  primeira  mulher,  D.  Jose- 
phina  Libania  Holtreman  Roquette;  neto  pater- 
no de  José  Ferreira  Roquette  c de  D.  Maria 
Amalia  de  Faria  Roquette,  e neto  materno  dos 
viscondes  d’Alvalade:  Alfredo  Augusto  das  Ne- 
ves Holtreman,  advogado,  e D.  Juliette  Nata- 
lina Luiza  Garin  Holtreman.  O sr  Holtreman 
Roquette  é um  grande  enthusiasta  cultivador  e 
propagandista  dos  exercicios  de  sport,  sobre  o 
que  tem  escripto  vários  artigos  em  alguns  jornaes 
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e foi  o fuodador  do  Sportiog  Club  de  Portugal,  | 
construindo  com  o seu  avô,  o visconde  de  Alva  , 
lade,  na  sua  quinta  assim  denominada,  da  Alame' 
da  do  Lumiar,  em  Lisboa,  um  campo  para  «foot- 
ball»  e dois  «eourts»  paia  «law  tennis»,  casas  com  j 
sala  de  leitura, banhos,  arrecadações  de  vestuário, 
e mais  commodidades  para  os  socios  doClub.Tem 
se  ainda  em  projecto  construir  ali  outros  campos 
para  «foot  bali»,  para  «cricket»,  e outros  jogos 
desportivos  de  educação  e instrucção  physica 
Roquette  (José  Ignacio)  Polygrapho  muito 
apreciado.  N.  em  Alcabidéche,  no  concelho  de 
Cascaes,  em  julho  de  1801,  fal.  em  Santarém  em 
1 de  abril  de  1870.  Era  filho  de  Antoniodos  San 
tos  Roquette,  proprietário,  lavrador  e capitão  de 
ordenanças,  que  por  varias  vezes  foi  vereador  da 
camara  municipal  d’aquelle  concelho.  Aprendeu 
grammatica  latina,  rhetorica,  philosophia  e musi- 
ca, tomou  ordens  menores  com  destino  para  clé- 
rigo secular,  que  era  a carreira  que  seus  paes 
desejavam  que  elle  seguisse;  Roquette,  porém, 
deu  preferencia  á vida  claustral,  e professou  em 
1821,  contra  a vontade  de  seu  pae,  no  convento 
franciscano  de  Santo  Antonio  do  Estoril,  toman- 
do o nome  de  Fr.  José  de  Nossa  Senhora  do  Ca- 
bo Roquette.  Continuou  estudando  nos  conveutos 
de  Campo  Maior  e Portalegre,  onde  concluiu,  em 
1825,  o curso  triennal  de  philosophia,  e depois, 
ao  de  Xabregas,  o de  theologia  dogmatica  e mo- 
ral, em  que  duas  vezes  defendeu  conclusões  ma- 
gnas, sendo  pouco  depois  eleito,  em  recompensa 
da  sua  applicação,  lente  substituto  da  cadeira  de 
escriptura  sagrada  no  mesmo  convento,  e em  1831 
lente  effectivo,  mediante  concurso  e opposição 
publica,  cujas  funeções  desempenhou  até  1833  cu- 
mulativamente com  as  de  secretario  do  sua  pro- 
víncia Em  1828.  quando  D.  Miguel  tomou  posse 
do  governo,  Roquette  mostrou  se  lhe  vivamente 
dedicado,  e foi  elle  quem  no  dia  11  de  janeiro  de 
1829  prégou  o sermão  de  acção  de  graças  na  fes- 
ta celebrada  no  seu  convento  de  Xabregas  pelo 
restabelecimento  de  D.  Miguel,  sermão  que  se 
imprimiu  n’esse  mesmo  anno,  sendo  essa  a pri 
meira  obra  publicada  pelo  P.  José  Ignadio  Ro- 
quette.Em  1832  publicou  em  Coimbra,  por  ordem 
do  governo  miguelista,  a traducção  da  Consulta 
do  Supremo  Conselho  de  Castella  sobre  a « Tenta 
tiva  Theologica » do  P.  Antonio  Pereira  de  Fi- 
gueiredo; por  aviso  régio  de  30  de  agosto  de  1832. 
Já  em  30  de  março  de  1830  havia  sido  nomeado, 
pelo  patriarcha"  D.  Patrício,  prégador  regio  da 
Santa  Egreja  Patriarchal  As  demonstrações  que 
déra  no  periodo  decorrido  de  1828  emdeante,  de 
sincera  affeição  ao  governo  de  D.  Miguel,  do  qual, 
assim  como  muitos  outros,  confiava  que  faria  a 
felicidade  de  Portugal,  bem  que  nunca  appro- 
vasse  nem  concorresse  para  os  desacertos  e atro- 
cidades que  então  se  commetteram,  chegaram,  no 
entretanto,  a concitar  contra  elle  o odio  de  al- 
guns, resultando-lbe  ser  preso  tumultuariamente 
no  dia  24  de  julho  de  1833,  e conduzido  ao  cas- 
tello  de  S.  Jorge,  d’onde  saiu  restituído  á liber- 
dade poucos  dias  depois,  por  se  provar  que  não 
tinha  crime.  Retirou-se  então  para  casa  de  seu 
pae,  e d'ali  para  o Alemtejo,  onde  permaneceu 
até  terminar  a lueta  civil,  residindo  ora  em  Ex- 
tremoz,  ora  em  Monforte.  Perdida  completamen- 
te a causa  miguelista,  e assignada  a convenção 
de  Evora  Monte,  Roquette  veiu  a Lisboa  embar 
car  a bordo  d'um  paquete  inglez,  seguindo  via 
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gem  para  Londres,  onde  entrou  a 10  de  agosto 
de  1834.  Alguns  dias  depois,  tanto  elle,  como  os 
duques  do  Cadaval  e de  Lafões,  o bispo  de  Vi- 
zeu,  e mais  alguns  emigrados  absolutistas,  fôram 
apresentar  se  ao  ministro  portuguez  em  Ingla- 
terra, e tomaram  com  elle  o compromisso  de  não 
pegarem  em  armas,  nem  de  conspirarem  contra 
o governo  constitucional.  Então  a legação  portu- 
gueza  não  teve  duvida  em  enviar  passaporte  aRo 
quttte  com  que  saiu  de  Londres  em  direcção  de 
França. Chegando  aParis  foi  bem  acolhido  da  par- 
te do  ministro  portuguez,  então  o visconde  da 
Carreira,  e do  arcebispo  deParis  que,  reconheceu 
do  n’elle  um  sacerdote  illustrado,  não  teve  duvi- 
da em  auxilial-o  collocando  o n’uma  das  fregue 
zias  do  báirro  de  S.  Germano,  onde  pouco  po- 
deria servir,  em  razão  de  lhe  faltar  o uso  e 
a pratica  da  lingua  franceza,  que  não  ccnhecia 
ainda  bem  a fundo,  e seria  preciso  tempo  para 
chegar  a prégar  correntemente  e com  desemba- 
raço. Deu  se  então  á traducção  e composição  de 
varias  obras,  com  o fim  de  se  tornar  prestável  aos 
seus  compatriotas,  e também  de  recolher  para  si 
maiores  recursos  dos  que  podiam  provir-lhe  dos 
escassos  proventos  do  ministério  ecclesiastico. 
Pelo  mesmo  tempo  e nos  annos  seguintes,  coa- 
djuvou efficazmente  o visconde  de  Santarém  nos 
trabalhos  da  commissão  litteraria  de  que  estava 
encarregado,  sem  que  todavia  recebesse  por  isso 
alguma  retribuição  pecuniária  do  governo.  Em 
1848  foi  nomeado  vigário  coadjutor  da  freguezia 
de  S.  Paulo  em  Paris,  e achava  se  n'esse  exercí- 
cio, quando  o patriarcha  de  Lisboa  D.  Guilherme 
o convidou  para  vir  tomar  parte  no  ensino  dos 
alumno8  do  seminário  patriarchal,  que  se  propu- 
nha a restaurar.  Não  acceitando  ao  principio  es- 
ta offerta  obrigatória,  cedeu  por  fim  em  1857  a 
novas  e repetidas  instancias  do  prelado,  que,  por 
uma  honrosa  provisão  de  2 de  outubro  d'esse  an- 
no, o nomeara  professor  da  cadeira  de  hermenêu- 
tica e eloquência  sagrada  do  referido  seminário 
Tendo  fallecido  pouco  depois  o prelado,  foi  con- 
firmado n'aquella  nomeação  pelo  seu  successor,  o 
patriarcha  D.  Manuel  Bento  Rodrigues.  Voltou 
portanto  para  Lisboa  o P.  Roquette,  onde  che- 
gou no  meado  de  agosto  de  1858.  O patriarcha 
nomeou  o também  secretario  de  despacho,  cujas 
funeções  conciliava  com  as  do  magistério.  O P. 
Roquette  era  cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  por  carta 
regia  de  D.  Fernando,  então  regente  do  reino,  de 
30  de  outubro  de  18^4;  socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  nomea- 
do em  fevereiro  de  1850;  cavalleiro  da  ordem  da 
Rosa,  do  Brazil,  conferida  no  dia  3 do  mez  de  se- 
tembro de  1817,  etc.  Bibliographia:  Alphabeto 
português,  ou  novo  methodo  para  aprender  a ler 
com  muita  facilidade  a letra  redonda  e manuscri- 
pta,  Paris,  1836;  Historia  do  descobrimento  da 
America , viagens  e conquistas  dos  primeiros  nave 
gantes  ao  novo  mundo,  escripta  por  Campe,  e tra- 
duzida em  portuguez.  Paris,  1836,2  tomos  com  es- 
tampas; Museu  pittoresco,  ou  historia  natural  dos 
tres  reinos  da  natureza,  para  uso  da  mocidade  e 
das  pessoas  que  quiserem  adquirir  ideias  geraes, 
das  obras  da  creaçâo,  por  Houbloup-Duval,  tra- 
dusida  do  francês,  ornada  com  cincoenta  estampas, 
Paris.  18  >7;  Cartas  selectas  do  Padre  Antonio 
Vieira,  precedidas  d‘um  epitome  da  sua  vida,  e se- 
guidas de  um  indice  analytico  dos  assumptos  e ma 
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terias,  Paris,  1838;  Cacographia  portugueza,  ou 
collecção  de  themas  extrahidos  dos  melhores  auto- 
res portugueses,  escriptos  errada  e incorrectamente 
destinados  a exercitar  a mocidade  no  estudo  e ap- 
plicação  das  regras  da  orthographia,  Paris,  1838; 
Correcção  da  Cacographia  portugueza,  segundo  a 
Grammatica  publicada  pela  Junta  da  Directoria 
dos  Estudos  de  Coimbra,  etc , Paris,  1838;  The- 
souro  da  mocidade  portugueza,  ou  a moral  em  a: 
ção ; escolha  de  factos  memoráveis  e anecdotas  inte- 
ressantes, etc.,  obra  extrahida  dos  melhores  autores 
nacionaes  e estrangeiros.  Paris,  1839;  Leal  con- 
selheiro, seguido  da  arte  de  bem  cavalgar,  por  el- 
rei  D.  Duarte,  dado  pela  primeira  vez  á luz  sobre 
o manuscripto  da  Bibliotheca  Real  de  Paris,  com 
notas  philologicas,  e um  glossário  das  palavras  an- 
tigas, com  um  fac  simile,  etc.,  Paris,  1842;  Livro 
de  ouro  dos  meninos,  para  servir  de  introducção 
ao  Thesouro  da  Adolescência  e da  Juventude,  Pa- 
ris, 1844,  com  estampas;  Historia  dos  meninos  ce- 
lebres desde  a antiguidade  até  nossos  tempos,  com 
pilada  por  M.  M.  Masson  e Fréville,  posta  em  lin- 
guagem, e accrescentada  com  uma  prefacçào,  Paris, 
1844,  2 tomos:  Codigo  de  bom  Um,  ou  regras  de 
civilidade,  e de  bem  viver  no  século  XIX,  Paris, 
184\  com  estampas;  Codigo  epistolar,  ou  regras  e 
advertências  para  escrever  com  elegancia  toda  a 
sorte  de  cartas,  etc.,  Paris,  181*5;  segunda  edição, 
consideravelmente  augmentada  e corrigida,  Paris, 
1854;  Ornamentos  da  memória,  e exercidos  selectos 
para  formar  o bom  gosto  e verdadeiro  estylo  da  lín- 
gua portugueza,  extrahidos  dos  melhores  clássicos 
em  prosa  e verso,  etc  , 1849;  Lições  de  Geographia, 
pelo  abbade  Goultier,  traduzidas  em  Paris  por 
uma  sociedade  de  litteratos  portuguezes.  etc.,  Pa- 
ris, 1851;  nova  edição  augmentada,  1856;  Diccio- 
nario  portuguez-francez,  composto  sobre  os  melho 
res  dicciunarios  das  duas  linguas,  etc.,  dedicado 
á AcademiaReal  das  Sciencias, Paris,  18tl;outras 
edições,  em  1850  e 1854,  seudo  a ultima  de  1858; 
Diccionario  da  lingua  portugueza  de  Fonseca,  fei 
to  inteiramente  de  novo,  e consideravelmente  au- 
gmentado.  Paris,  1850;  2 tomos,  sendo  o 2o  Dic 
cionario  dos  Synonymos  da  lingua  portugueza  por 
J.  I.  Roquette;  Grammatica  elementar  da  lingua 
franceza,  e arte  de  traduzir  o idioma  francez  em 
portuguez,  com  um  vocabulário  muito  completo  de 
idiotismos  e provérbios.  Paris,  1850,  nova  edição, 
1858.  No  Diccionario  bibliographico,  volumes  IV 
e XIII,  veem  ainda  mencionadas  mais  obras  de 
instrucção  e outras  espirituaes  e liturgicas  O 
P.  José  Ignacio  Roquette  também  dispoz  e anno 
tou  com  observações  grammaticaes,  litterarias, 
geographica8  e criticas,  e seguidas  de  vocabula 
rios  especiaes,  que  dispensam  o uso  de  outros 
diccionarios,  as  edições  feitas  em  Paris  de  vários 
livros  latinos  elementares,  e bem  assim  o texto 
explicativo  em  portuguez  dos  cadernos  de  estam- 
pas, que  formam  a collecção  intitulada  O Mestre 
de  desenho,  etc. 

Rorlgo.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Julião,  de  Calen 
dario,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 

Braga. 

Roriz  (Antonio  Marinho  Falcão  de  Castro  Mo 
raes,  visconde  de)-  Bacharel  tormado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra;  fidalgo  da  Casa 
Real;  senhor  da  capella  de  Friostellos,  da  casa  do 
Penedo  cm  Pias,  termo  de  Monsão;  das  casas  de 
Nogueira  e da  Ponte,  em  Castellões;  da  casa  de 
Lordello,  em  Carvalhosa;  das  casas  do  Paço,  em 


Guimarães,  o em  Santo  Estevão  de  Gerez,  termo 
da  Povoa  de  Lanhoso;  da  capella  e casa  de  Rui- 
vães,  em  S.  Martinho  do  Campo;  e da  casa  de 
Roriz.  em  S.  Pedro  de  Roriz,  no  concelho  de  San  • 
to  Thirso,  etc.  N.  a 29  de  março  de  1809,  fal.  a 
28  de  fevereiro  de  1858  Era  filho  de  Manuel  Ma- 
rinho Falcão  de  Castro  Moraes,  e de  sua  mulher 
D.  Angélica  Maria  Teixeira  de  Carvalho  e Sou- 
sa. O visconde  de  Roriz  casou  em  4 d’agosto  de 
1817,  com  D.  Maria  do  Carmo  de  Araújo  Martins 
de  Gouveia  Moraes  Sarmento,  filha  de  Francisco 
Joaquim  de  Gouveia  Moraes  Sarmento,  senhor  da 
casa  da  Ponte,  emS  Salvador  deBriteiros,  e de  sua 
mulher,  D.  Rosa  Joaquina  de  Araújo  Martins  Mi- 
netos.  O titulo  foi  concedido  por  decreto  de  17  de 
fevereiro  de  1853.  O seu  brazão  d’armas  é um  es- 
cudo esquartelado;  no  l.°  quartel,  as  armas  dos 
Marinhos:  Em  campo  de  prata  quatro  faxas  azues 
ondeadas:  o 2 o as  dos  Castros:  Em  campo  de 
ouro  treze  arruelas  de  azul  em  tres  palas;  no  3.° 
as  dos  Falcões:  Em  campo  azul  tres  bordões  de 
S.  Thiago,  de  prata  com  nós  vermelhos  e ferra- 
dos de  ouro,  postos  em  pala;  e no  4.°  as  dos  Mo- 
raes: Um  escudo  dividido  em  pala:  na  primeira, 
de  purpura,  uma  torre  de  prata  lavrada  de  negro, 
com  telhado  de  ouro,  e grimpado  d’uma  bandeira 
de  prata;  na  segunda,  de  prata,  uma  amoreira  ver- 
de com  raizes. 

Roriz.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Espectação, 
da  prov.  de  Traz  os -Montes,  conc.  e com.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real,  bisp  de  Bragança;  72 
fog.  e 3^8  hab.  Tem  est.  post.  e dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  Está  situada  a 7 k.  do  rio  Mente. 
Chamava-se  autigamente  Cimo  de  Villa  da  Cas- 
tanheiro, e depois  Castanheiro  e Roriz.  Até  1835 
pertenceu  ao  conc.  de  Monforte  do  Rio  Livre. 
Roriz  esteve  annexada  por  muito  tempo  á freg. 
da  Castanheira,  mas  tornou  se  depois  indepen- 
dente, sendo  o reitor  da  Castanheira  quem  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  50£000  reis.  O seu  ora- 
go  era  então  N.  S.*  da  Conceição.  Os  seus  dona- 
tários eram  os  condes  de  Athouguia.  A egreja  ma- 
triz tem  uma  torre,  de  que  está  separada,  a qual 
consta  ser  obra  dos  romanos.  Em  frente  da  ma- 
triz vê  se  a capella  de  S.  Sebastião,  que  pela  sua 
architectura  mostra  ter  sido  fortaleza  moirisca. 
A terra  é fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.°  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. !|  Pov.  e freg.  de.  S.  Pedro,  da  prov.  do  Dou- 
ro, conc.  e com.  de  Santo  Thirso,  distr.  e bisp.  do 
Porto,  282  fog.  e 1:182  hab.  Dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 2 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Vouga.  O real  padroado  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  100Í000  reis  e o pé  d’altar.  A 
pov.  é muito  antiga,  foi  villa  e séde  d’um  conc-, 
já  ha  muitos  annos  supprimido.  Não  teve,  porém, 
nunca  foral  régio,  antigo  ou  moderno.  A terra  é 
fértil  em  ceretes  e muito  abundante  de  boas 
aguas.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  N’esta 
freg.  houve  um  convento  antiquíssimo,  de  reli- 
giosos benedictinos  Não  se  conhece  a epoca  da 
sua  fundação,  mas  sabe  se  que  já  existia  em  887, 
reinando  em  Portugal,  Leão  e Galliza,  D.  Affon- 
so,  o Magno,  que  n’esse  auno  o deu  á condessa 
Mumadona.  Parece  que  este  mosteiro  passou  a 
commendatarios,  e por  fim,  tornou  á corôa,  por- 
que D.  Affon80  Henriques,  em  20  de  abril  de 
1173,  o deu  aos  conegos  regrantes  de  Santo  Agos  - 
tinho  feruzios)  Em  li92,  D.  João  II,  por  autori 
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dade  do  papa  Innocencio  VI II  e do  arcebispo  de 
Braga,  fez  d’este  mosteiro  uma  commenda.  Fal- 
lecendo  em  15  0,  sem  successão,  o ultimo  com 
mendatario,  tornou  o mosteiro  para  a corôa,  o 
n’esse  mesmo  anno  o cardeal  D.  Henrique  pediu 
á rainha  viuva  D.  Catharina,  regente  do  reino, 
que  o mosteiro,  com  todas  as  suas  dependencias 
e rendimentos,  fôsse  dado  á Companhia  de  Jesus, 
do  collegio  de  S.  Paulo,  de  Braga,  ao  que  a rai- 
nha annuiu.  Supprimida  a Companhia  de  Jesus, 
em  1759,  o mosteiro  passou  á Universidade  de 
Coimbra,  que  o vendeu,  ao  visconde  de  Roriz,  An- 
tonio  Marinho  Falcão  de  Castro  Moraes.  A egre 
ja,  porém,  continuou  a ser  matriz  da  freg.  E’  um 
templo  de  architectura  gothica,  d’uma  só  nave  e 
bastante  espaçoso.  A porta  principal  é ampla  e 
majestosa;  as  hombreiras  são  formadas  cada  uma 
por  5 columnas,  das  quaes  a 1.*,  3.*  e 5 • são  mais 
grossas  e ornadas  de  flores  e conchas  em  relevo, 
tendo  ornatos  nos  capiteis,  terminando  todos  com 
uma  cabeça  de  touro;  as  2.*  e 4.*  são  mais  delga 
das,  e lisas.  Sobre  estas  10  columnas  se  apoia  o 
arco,  em  ogiva,  com  ornatos  em  relevo.  O arco 
cruzeiro  é de  architectura  moderna  e assenta  so- 
bre 2 pilares  de  cantaria,  lavrados.  Está  ladeado 
por  2 bustos  muito  antigos,  representando  um 
moiro  e uma  moira  A capella  mór  é de  abobada 
de  pedra,  muito  bem  conservada.  Fóra  da  egreja  e 
debaixo  d’um  portico,  está  um  tumulo  antigo,  com 
brazão  d’armas  dos  Mascarenhas  e dos  Silveiras 
Lobos.  N’um  cabeço  d'esta  freg.,  chamado  Monte 
do  Facho , ou  Eira  Moira,  ha  umas  ruinas,  que, 
segundo  a tradição  popuiar,  são  os  restos  da  an- 
tiga cidade  de  Sanoana.  Em  diversos  penedos 
existem  pias  quadrangulares,  abertas  por  mão  de 
homem,  e em  algumas,  buracos  como  que  desti- 
nados ao  eixo  de  mós,  e por  este  polidos;  ha  um  1 
penedo  levantado  e a prumo,  que  os  visinhos  cha- 
mam da  Pata  do  cavallo,  junto  ao  qual  se  tem 
feito  grandes  escavações  em  busca  de  thesouros, 
que  o povo  acredita  existirem  ali;  proximo  fica  a 
Eira  dos  Moiros,  largo  espaço,  cujo  pavimento  era 
todo  forrado  de  pedra  de  esquadria,  em  grande 
porção  já  levada  d’ali  para  diversas  obras  pelos 
moradores  das  freguezias  em  volta.  No  cimo  do 
ponto  mais  elevado  da  pov.  existem  grandes  pe- 
nedos e uma  como  informe  anta,  cujo  apoio  de 
um  lado  já  está  caido.  Estas  e outras  pedras,  bem 
como  muitos  fragmentos  de  tijolo  e objectos  de 
barro,  fragmentos  e escorias  de  ferro,  pequenos 
pedaços  de  lousa,  hachas  de  bronze,  etc  , que  tem 
apparecido  por  aquelles  sitios,  são  indícios  de  el- 
le8  terem  sido  habitados  em  tempos  remotos.  |j 
Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Minho, 
cone.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Bra- 
ga; 191  fogos  e 781  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est.  post.  Dista  9 k.  da  séde  do  conc.  o está  si- 
tuada na  aba  da  serra  de  Tamel.  Tem  annexada 
ha  muitos  annos  a freg.  do  Salvador  de  Quiraz 
O reitor  do  convento  de  Villar  de  Frades  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  30£000  reis  e o pé  d’al-  1 
tar.  A terra  é muito  fértil  e pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n°  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias: Santa  Maria,  de  Beiral  do  Lima,  conc  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  1'hiago,  de  Infesta,  conc  de  Paredes  de  Coura, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Pindo,  conc.  de 
Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago, 
de  Sendim,  conc.  dc  Felguciras,  distr  do  Porto 
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||  Santa  Eulalia, de  Frute,  conc.  de  Monsão,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello 

Rosa  ( Antonio  Firmino  da).  Actor  contempo- 
râneo. N.  em  25  de  setembro  de  1841.  E’  mais  co- 
nhecido por  actor  Firmino.  Estreou-86  no  theatro 
do  Príncipe  Real,  do  Porto,  hoje  de  Sá  da  Ban- 
deira, na  parodia  Quem  nos  livra  da  Gran  Du 
queza , entrando  depois  nos  Madgyares.  Passou  ao 
theatro  Baquet,  onde  fez  um  grande  reportorio. 
Vindo  para  Lisboa,  representou  no  antigo  thea- 
tro dos  Recreios,  que  foi  demolido,  com  a compa- 
nhia do  Porto,  a que  pertencia,  onde  agradou  bas- 
tante, e Francisco  Palha  convidou  o para  o thea 
tro  da  Trindade,  o que  elle  acceitou,  debutando 
então  ali  a 16  de  setembro  de  1882  na  opereta  em 
1 acto  O Nénè.  Conservou  se  n’aquelle  theatro 
até  1887,  representando  em  grande  parte  do  re- 
portorio, voltando  novamente  para  o Porto,  sen- 
do contratado  pela  empresa  Cyriaco  Cardoso,  que 
funccionava  no  theatro  Baquet.  Realisava  o seu 
beneficio  na  noite  20  de  março  de  1888,  quando 
por  fatalidade  se  incendiou  aquelle  theatro,  que 
tantos  horrores  e tantas  victimas  causou.  Firmi- 
no veiu  para  Lisboa,  mas  não  tardou  a voltar  ao 
Porto,  fazendo  parte  da  companhia  do  actor  em- 
presário José  Ricardo.  Em  1907  representava  no 
theatro  de  Carlos  Alberto,  da  mesma  cidade. 

Rosa  ( Antonio  Francisco).  Architecto  que  suc- 
cedeu  a Fabri  na  direcção  das  obras  do  pala- 
cio  d' Ajuda.  Em  1821  era  inspector  d'essas  mes- 
mas obras. 

Rosa  (P.  Antonio  Joaquim  da).  Presbytero  se- 
cular, natural  de  B<>ja,  que  cm  1821  escreveu  e 
publicou  um  folheto,  intitulado:  Memória  sobre  as 
festas  constitucionaes  da  cidade  de  Beja. 

Rosa  [Augusto).  Distincto  artista  dramatico 
' contemporâneo.  N.  em  Lisboa  a 6 de  fevereiro  de 
1852,  sendo  filho  do  grande  actor  José  Anastacio 
Rosa,  e de  sua  mulher,  D.  Adelaide  Vidoeira  Ro 
sa.  Estreou  se  como  actor  no  theatro  Baquet,  do 
Porto,  em  31  de  janeiro  de  1872,  sob  a direcção 
de  seu  pae,  na  comedia  em  2 actos,  de  Camillo 
Castello  Branco,  O Morgado  de  Fafe  em  Lisboa, 
sendo  recebido  pelo  publico  com  extremo  agra 
do.  N’e8se  mesmo  anno,  a 5 de  dezembro,  apre- 
sentou-se  no  Gymnasio,  de  Lisboa,  representan- 
do a mesma  comedia,  obtendo  também  umsucces- 
so.  Os  jornaes  do  tempo  saudaram  com  enthusias- 
mo  o novel  artista,  vaticinando-lhe  logo  um 
glorioso  futuro.  No  Gymnasio  conservou  so  até 
maio  de  1874,  representando,  entre  outras  poças, 
a Còrte  na  aldeia,  com  Emilia  das  Neves,  Cas- 
tro tfe  Filho,  Campinos,  Filho  de  Giboyer , etc.  Ac- 
ceitando  então  uma  escriptura  para  uma  empre- 
sa do  Porto,  para  ali  partiu,  mas  não  tardou  a re- 
gressar a Lisboa,  por  ter  fallido  a empresa.  Es- 
cripturou  se  na  Trindade,  debutando  em  30  de 
setembro  de  1874  na  comedia  A peor  inimiga. 
Entrou  depois  em  differentes  peças,  sendo  sem- 
pre muito  applaudido  pelo  publico,  que  o consi- 
| derava,  já  de  ha  muito,  um  artista  de  valor.  O seu 
logar  no  theatro  de  D.  Maria  estava  a reclamai  o, 
e no  anno  1876  ali  se  escripturou,  continuando 
na  sua  gloriosa  carreira  artística.  Salientou  se 
muito  nas  peças  Illusòes  perdidas,  Andréa,  Meia 
Azul,  Cunhado,  Conspiração  na  aldeia , Família 
americana,  etc.  Seguiram  se  depois  trabalhos  dis- 
tmetissimos,  croaçòes  felicíssimas,  que  o publico 
não  se  cançava  de  applaudir.  Com  seu  irmão  João 
Rosa  e Eduardo  Brazão,  reunidos  sob  a firma  Ro- 
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Bas  k Brazão,  dirigiu  muitos  annos  o thcatro  de 
D.  Maria,  sendo  elle  a alma  d'essa  empresa,  que 
apresentou  em  scena  peças  magnificas,  ensaia 
das  e representadas  distinctamente  n'um  grande 
relevo  d’arte.  Completamente  dedicados  á sua 
profissão,  o impulso  que  deram  á scena  dramati  ; 
ca,  foi  realmente  fecundo,  contribuindo  Augusto 
Rosa,  como  ensaiador,  para  o brilhantismo  das 
peças  então  representadas.  Mais  tarde  vieram 
para  o theatro  de  D.  Amélia,  quando  o de  O. 
Maria  foi  adjudicado  a uma  sociedade  artísti 
ca.  Augusto  Rosa  possue  uma  esmerada  edacação 
e notável  talento;  é um  espirito  de  larga  cultura, 
conhecendo  perfeitamecte  o theatro,  a que  sem- 
pre se  tom  entregado  com  dedicação,  aprovei- 
tando muito  das  suas  successivas  viagens  de  es- 
tudo ao  estrangeiro.  Por  decreto  de  21  de  novem- 
bro de  1907  foi  agraciado  com  a commenda  da  or- 
dem de  S.  Thiago.  E’  incontestavelmente  um 
actor  que  dispõe  de  qualidades  artisticas  exce- 


August"  Rosa 


pcionaes  para  se  salieutar  em  todos  os  geucros. 
O reportorio  do  illustre  artista  é enorme,  e em 
tantas  peças  que  tem  representado,  será  difficil 
encontrar  alguma  em  que  elle  se  não  mostrasse 
bem  conhecedor  do  seu  papel,  e sem  que  tenha 
estudado  rigorosamente  a personagem  que  repre- 
senta. As  principaes  peças  do  theatro  fraoccz  e 
as  origiuaes  dos  nossos  primeiros  escriptores  dra- 
máticos, encontram  em  Augusto  Rosa  um  cous- 
ciencioso  interprete,  que  as  faz  realçar  com  bri- 
lhautismo.  Da  sua  illustração  e valor  artístico, 
basta  dizer  que  representou  em  francez,  com  a 
illustre  actriz  franceza  Jaue  Uading,  tres  actos 
da  Estrangeira , drama  de  Alexandre  Dumas,  fi 
lho,  e que  o grande  artista  francez  André  Antoi- 
ne  o citou  n'um  artigo  inserto  no  Je  sais  tout, 
cerno  um  dos  aetores  mais  perfeitos  do  theatro 


moderno.  No  theatro  de  D.  Amélia,  hoje  da  Re- 
publica, continua  a fazer  parte  da  companhia,  de 
que  é uma  das  principaes  figuras.  Rosa  é casado 
com  a sr  * D.  Leonor  de  Castro  Guedes  Rosa. 

Rosa  (Fr.  Bernardo  de  Santa  Marta).  Religio 
so  franciscano.  N.  em  Mesão  Frio  em  1711;  igno- 
ra-se a data  do  fallecimcnto.  Foi  mestre  de  ceri- 
monias no  convento  da  sua  ordem  no  Porto,  e es 
creveu  em  1750:  Espelho  de  perfeição  religiosa  a 
que  se  pódem  vêr  as  almas . . . co.nposto  do  cristal 
da  innocente  vida  de  soror  Guiomar  Thereza  do  Ca  r 
melo. 

Rosa  ( Domingos  da)  Pintor  d’arte.  N.  em  1729, 
e fal.  em  Lisboa  em  1<96.  Pintou  vários  quadros 
de  egreja,  e loi  mestre  de  desenho  dos  infantes 
Succedeu  lhe  nos  empregos  que  tinha  na  côrtc, 
seu  filho  José  da  Kosa. 

Rosa  (Fernando  Antonio  da).  Escriptor  que  vi- 
veu no  século  xviii.  N.  em  Sautarem  em  1700; 
ignora  se  a data  do  fallecimento.  Escreveu  uma 
Relação  dos  festejos  da  Junqueira , nos  annos  da 
princeza  do  Brazil  em  1738,  e a Relação  do  es- 
trago que  fez  um  raio  em  Campo  Maior  em  1132. 

Rosa  (Gervasio).  Empregado  publico  e poeta. 
Foi  revisor  do  Correio  da  Noite.  Publicou  alguns 
versos  no  Almanach  do  Occidente,  de  1895.  Fal- 
leceu  em  Lisboa  a 15  de  abril  de  190(5. 

Rosa  (João).  Artista  dramatico  muito  distin 
to,  filho  do  grande  actor  João  Anastacio  Rosa,  e 
de  sua  mulher,  D.  Adelaide  Vidoeira  Rosa.  N. 
cm  Lisboa  a 18  de  abril  de  1843,  fal  em  Bemfi- 
ca  a 15  de  março  de  1910.  Estreou-se  no  theatio 
Baquet  no  Porto,  em  15  de  novembro  de  18*54, 
representando  ao  lado  de  seu  pae  na  comedia 
Joias  de  familia,  de  Cesar  de  Lacerda,  alcançan- 
do grande  agrado,  e vindo  para  Lisboa,  na  com 
panhia  de  seu  pae  se  apresentou  peia  primeira 
vez  em  publico,  no  theatro  de  S.  Carlos,  em  15  de 
agosto  de  18(55  no  drama  Ricardo  ÍII.  Passando 
depois  ao  de  D.  Maria,  ali  debutou  em  31  de  ou- 
tubro do  mesmo  anno,  com  o drama  Sabina  Mau - 
pin  Tendo  por  companheiros  artistas  notáveis, 
como  Emilia  das  Neves,  Emilia  Adelaide,  Ma- 
nuela Rey,  Delpbina,  Tasso,  Theodorico,  Santos, 
Antonio  Pedro,  Domingos  Ferreira,  e outros,  to 
dos  já  hoje  fallecidos,  sendo  alguns  insubstituí- 
veis, e tendo  por  mestre,  seu  pae,  uma  das  glo 
rias  do  theatro  portuguez,  João  Rosa  tornou  se 
em  breve  um  artista  illustre,  alliando  ao  seu  mui- 
to talento,  esmerada  instrucção  e muita  vocação 
para  a scena,  um  estudo  consciencioso  das  per- 
sonagens que  tinha  de  reproduzir,  apresentan- 
do as  sem  faltar  ao  minimo  pormenor  e com  toda 
a correcção.  Os  valiosos  conselhos  de  seu  pae 
também  contribuiram  muito  para  se  tornarem  no- 
táveis os  seus  trabalhos  artísticos.  Apezar  da 
distineção  com  que  desempenhava  os  seus  papeis, 
aiuda  mais  se  evidenciou  n’aquella  epoca  nas  pe- 
ças: Fidalgo  de  Boi » Doré,  Nobres  e plebeus.  Amo- 
res de  Condé,  Lucrecia  Borgia , Beatriz , Patria , 
etc.  João  Rosa  saiu  do  theatro  de  D.  Maria  em 
1872,  e foi  escripturar  se  no  Gymnasio.  estrean- 
do-se ali  em  18  de  outubro,  na  comedia  Filha  úni- 
ca. Entrou  em  seguida  n’uma  grande  parte  do  re- 
portorio, distinguindo-se  principalmente  no  Fi- 
lho de  Giboyer , Opinião  publica  e no  Mulato.  Em 
1874  entrou  para  a Trindade,  onde  esteve  um  an- 
uo trabalhando  pouco,  e não  tendo  nenhum  papel 
em  que  o seu  talento  profundamente  dramatico 
pudesse  ostentar  se  com  todo  o seu  brilhantismo. 
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Em  1875,  terminada  a escriptura,  nào  a quiz  re- 
novar, e conservou-se  um  anno  afastado  da  scena, 
representando  tres  comedias:0  Marquez  delaSei- 
glibre,  com  seu  pae  e Lucinda  Simões  no  theatro 
do  Principe  Real,  e Os  íntimos  e O Sapatinho  de 
setim,  nas  Variedades,  com  a mesma  distincta 
actriz  e Furtado  Coelho.  Foi  n’este  anno  que  ca 
sou  com  a sr.  D.  Maria  Carlota  Teixeira  Leal 
Rosa,  senhora  da  nossa  primeira  sociedade,  so- 
brinha dos  marquezes  de  Penafiel.  Voltando  afi- 
nal, em  1876,  a oecupar  o seu  verdadeiro  logar 
no  theatro  de  D.  Maria,  ali  esteve  algum  tempo 
escripturado,  tomando  depois  a empresa  de  so- 
ciedade com  seu  irmão  Augusto  e o actor  Bra- 
zào,  empresa  que  dirigiu  aquella  sala  de  espe- 
ctáculos durante  18  annos,  girando  sob  a firma 
Rosas  & Brazão.  A esta  gerencia  deveu  muito  a 
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arte  nacional;  foi  uma  das  épocas  mais  brilhan 
tcs  d’aquelle  theatro.  Ali  subiram  á scena  peças 
nacionaes,  dos  nossos  primeiros  escriptores  dra 
maticos,  e peças  do  mais  afamado  reportorio  es 
trangeiro,  cuidadosamente  escolhidas,  e esmera- 
damente ensaiadas.  Havendo  uma  reforma  no 
theatro  normal,  em  1898,  o que  motivou  ser  elle 
adjudicado  a uma  nova  empresa  societária,  os 
tres  distinctos  artistas  vieram  para  o theatro  de 
1).  Amélia,  hoje  da  Republica,  conservando  a sua 
empresa,  que  inaugurou  os  seus  espectáculos  em 
15  de  outubro  de  1898,  com  a peçaO  amigo  Fritz 
Joâo  Rosa  continuou  na  sua  gloriosa  carreira 
artística,  sempre  actor  irreprehensivel,  fazendo 
creaçôes  distinctas,  que  o publico  e a critica  ap- 
plaudiam  com  enthusiasmo  A empresa  terminou, 
voltando  Brazão  para  o theatro  de  D.  Maria  e 
conservando-se  os  irmãos  Rosas  no  da  Republi- 
ca. Uma  pertinaz  doença  de  caracter  nervoso, 
principiou  a afüigil  o,  obrigando-o  por  vezes  a 
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afastar  se  da  scena.  Sendo  já  de  ha  muito  consi- 
derado actor  de  1.*  classe,  obteve  a sua  reforma 
por  longos  annos  de  serviços  á arte  dramatica. 
Era  também  professor  da  aula  de  declamação  no 
Conservatorio,  e depois  da  sua  reforma  ainda  re- 
presentou algumas  vezes,  sem  ser  escripturado, 
sendo  as  ultimas  peças  em  que  entrou,  as  Fo- 
gueiras de  S.  João  e e Solar  de  Veiros.  Já  muito 
doente,  ainda  representou  a Ceia  dos  aardeaes. 
Tendo-se-lhe  aggravado  os  soffrimentos  abando- 
nou a scena  por  completo,  e nos  últimos  tempos, 
como  a doença  o impossibilitasse  de  subir  ou  des- 
cer escadas  conseguindo  andar  sómente  ampara- 
do pelo  seu  creado  particular,  foi,  por  conselho 
medico,  recolher  se  á casa  de  saude  Brazil  Por- 
tugal, em  Bemfica,  onde  veiu  a fallecer  victima 
d'uma  hamorrhagia  cerebral.  João  Rosa  fôra 
1 agraciado  com  a commenda  e o collar  da  ordem 
de  S.  Thiago,  e com  a commenda  de  Izabel  a Ca 
tholica,  de  Hespanha  A morte  do  grande  artista 
causou  a mais  profunda  sensação,  porque  João 
Rosa  era  muito  estimado  e considerado,  não  só  na 
sua  vida  profissional,  como  pelo  seu  caracter  bon- 
doso e probo,  fina  educação,  maneiras  fidalgas, 
que  o tornavam  muito  sympatbico.  A arte  drama 
tica  soffreu  grande  perda,  uma  das  suas  figuras 
mais  prestigiosas  e proeminentes.  O cadaver  foi 
trazido  de  Bemfica  para  a egreja  dos  Martyres, 
d’onde  saiu  o préstito  fúnebre,  que  teve  enorme 
concorrência.  Ao  passar  ao  Rocio,  fez  uma  para- 
gem defronte  do  theatro  de  D.  Maria,  onde  o fi- 
nado artista  tivera  as  suas  maiores  noites  de  glo- 
ria, seguindo  depois  para  o cemiterio  do  Alto  de 
S.  João,  sendo  depositado  em  tumulo  de  família, 
junto  de  seu  pae.  João  Rosa,  com  o seu  vasto  sa 
ber  adquirido  na  leitura  e nas  suas  viagens,  co- 
nhecendo perfeitamente  o theatro  antigo  e mo- 
derno, foi  o mestre  admiravel  que  todos  respei- 
tavam e amavam.  Mesmo  nos  palcos  dos  theatros, 
onde  é tão  vulgar  o tratamento  de  tu,  toda  a gen 
te  lhe  chamava  o senhor  Rosa , ou  o Mano  Rosa. 
Todos  sentiam  por  elle  uma  reverencia  natural, 
um  acatamento  que  elle  impunha,  apezar  de  toda 
a sua  affabilidade.  Em  todo  o seu  enorme  repor- 
torio, que  seria  diflicil  mencionar  completo, mos- 
trou-se sempre  o actor  cuidadoso  e seguro,  irre- 
prehensivel de  perfeição  e de  probidade  artísti- 
ca, tanto  no  galan  amoroso  apaixonado  que  veu - 
ce  no  coração  da  mulher  amada  enlevando  a em 
liames  de  ternura  irresistíveis,  ou  arrebatando  a 
em  lances  de  paixão,  como  na  variada  escala  de 
papeis  de  centro,  protogonista  dos  grandes  dra- 
mas ou  das  finas  comedias,  commovendo  até  ás 
lagrimas  com  o padre  cego  dos  Velhos , ou  até  ao 
riso,  fazendo  vibrar  a nota  cômica  no  seu  papel 
de  Bernard  na  Zazá. 

Rosa  ( João  Anastacio).  Notável  artista  drama- 
tico.  N.  na  villa  de  Redoudo  em  1812,  fal.em  Lis- 
boa a 17  de  dezembro  de  1894.  Era  filho  de  José 
Manuel  da  Rosa  Munhós,  homem  importante  da 
sua  terra,  e de  D.  Merina  do  Carmo.  Logo  desde 
os  mais  tenros  annos  mostrou  decidida  vocação 
para  a arte  de  piutura.  Em  vez  de  andarem  cor- 
rerias pelos  campos,  como  as  creanças  da  mesma 
edade,  Rosa,  mettido  no  sotão  da  sua  casa  rabis- 
cava bonecos,  colona  estampas,  com  as  tintas 
que  podia  apanhar,  concertava  brinquedos,  e de- 
pois louças  e vidros,  e todos  os  objectos  quebra- 
dos que  á sua  habilidade  precoce  confiavam,  de 
modo  que  aos  12  annos  era  o faz  tudo  da  terra. 


ROS 


ROS 


Toda  a gente  do  sitio  o achava  muito  apto  para 
concertar  as  bugigangas  ou  outros  objectos  de 
louça  partidos,  mas  ninguém  o achava  apto  paia 
receber  dinheiro.  Farto  já  de  trabalhar  sem  re- 
sultado, zangou  se  um  dia,  e quebrou  tudo  quan- 
to lhe  tinham  dado  para  concertar,  e assim  dei 
xou  de  ser  couhecido  pelo  faz  tudo  da  villa.  Seus 
paes  o destinavam  para  a vida  ecclesiastica,  mas 
.reconhecendo  que  não  tinha  vocação,  quizeram 
que  fosse  medico.  Em  1828,  porém,  appareceu 
em  Redondo  um  pintor  hespanhot,  levando  na  sua 
bagagem  de  artista  um?  collecção  de  estampas, 
e Rosa  ficou  deslumbrado;  sobretudo  o > eu  encan-  i 
to  era  uma  estampa  que  representava  um  caval- 
lo,  mas  o pintor  pedia  muito  dinheiro,  e Rosa, 
na  impossibilidade  de  a obter,  voltou-se  para  ou- 
tra, da  mesma  collecção,  que  figurava  a cabeça 
de  Cleópatra,  e como  também  a não  podia  alcau- 
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çar,  copiou-a;  mas  a copia  saiu  com  tanta  arte  e 
habilidade  que  principiou-lhe  a crear  uma  cer*a 
fama  entre  a gente  de  Redondo.  O pintor,  vendo 
a propensão  que  o rapazito  mostrava  para  o de- 
senho e para  a pintura,  deu  lhe  algumas  lições, 
admirando  se  dos  rápidos  progressos  do  discípu- 
lo. João  Rosa,  muito  animado  com  aquelle  succes 
so,  continuou  com  as  pinturas  que  lhe  deram  ce- 
lebridade na  villa.  A família  Rosa  o mandou  en- 
tão para  Lisboa  estudar  desenho  na  aula  regia, 
□'esse  tempo  na  rua  do  Thesouro  Velho,  hoje  rua 
de  Autonio  Maria  Cardoso.  Pouco  tempo  ali  es- 
teve, porque  o general  Raposo,  vendo  a aptidão 
d'aquelle  alumno,  o mandou  para  o palacio  d’A- 
juda  para  praticar  com  o distincto  pintor  João  da 
Cunha  Tabotda,  director  dos  trabalhos  artísticos 
d'aquello  palacio,  com  o ordenado  de  2U0  reis 
diários.  Um  outro  protector  desvelado  encontrou 
João  Rosa  no  patriarcha  Fr.  Francisco  de  S Luiz, 
seu  patrício,  que  o metteu  no  Jardim  Botânico 
d’Ajuda,  onde  Rosa  tomou  conhecimento  com  o 
pintor  Thomaz  da  Annuuciação.  Ali  estudou  com 
aproveitamento,  dedicando  as  horas  vagas  ao  mis- 
ter de  retratista.  A guerra  civil  veiu  desvial-o 
da  sua  carreira,  obrigando-o  a deixar  a paleta 
pela  espingarda.  Enthusiasmado  pela  causa  libe- 
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ral,  alistou-se  no  5.®  batalhão  movei,  creado  pa- 
ra esse  fim,  e chegou  a ter  o posto  de  sargento. 
Quando  terminou  a guerra,  abandonou  a vida  mi- 
litar, e novamente  se  entregou  ao  trabalho  de 
pintura,  começando  a dedicar  se  mais  attencio- 
samente  aos  retratos,  e com  uma  rapidez  vertigi- 
nosa e por  todos  os  preços,  saindo  uns  muito  bons, 
outros  detestáveis,  mas  sobresaindo,  entre  os  pri- 
meiros, o do  actorEpiphauio  e os  das  actrizesTa 
lassi , Delfina;  e também  o da  própria  esposa  do 
joven  retratista,  porque  João  Anastacic  Rosa  já 
então  havia  casado  com  D.  Adelaide  Vidoeira 
Rosa,  irmã  do  funccionario  publico  9 apreciado 
C8criptor  Pedro  Vidoeira.  Entretanto  germinára 
no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes  uma  ideia 
fecunda  de  regeneração  da  arte  dramatica.  O vis- 
conde d'Almeida  Garrett,  o reformador  da  nossa 
litteratura,  transplantára  do  França  para  Portu- 
gal a reforma  do  romantismo  de  18j0.  Um  fran- 
cez,  Emilio  Doux,  procurava  fazer  escola  d’acto- 
res  e conseguia  educar  muitas  vocações  superio- 
res, desgarradas.  Os  discípulos  acorriam,  quando 
não  eram  descobertos  pela  persistência  do  mestre. 
João  Anastacio  Rosa  vivia  dos  modestos  recursos 
de  sen  lapis,  quando  um  dia  os  jornaes  annun- 
ciarara  que  Emilio  Doux  dava  lições  de  arte  de 
representar.  Este  annuncio  causou  uma  comple- 
ta revolução  no  espirito  de  Rosa,  e uma  enorme 
revolução  em  toda  a sua  vida.  Enthusiasmado  pe- 
lo theatro,  toi  immediatamente  procurar  Emilio 
Doux,  e disse-lhe  que  desejava  vêr  se  teria  geito 
para  representar.  O mestre francezacolheu-o com 
aÕabilidade,  e para  o experimentar  deu  lhe  um 
papel  no  drama  A Torre  de  Nesle.  Rosa  estudou  o 
com  todo  o amor  e boa  vontade,  e voltou  a reci- 
tal-o na  presença  de  Emilio  Doux,  e de  tal  forma 
que  o mestre  lhe  offereceu  logo  uma  escriptura. 
Esse  offerecimento  era  o maior  dos  applausos, 
mas  apoquentava  o muito.  O theatro  lascinava  o, 
mas  lembrava  se  de  seu  pae,  sobretudo  do  seu 
grande  amigo  e protector,  o patriarcha  Fr.  Fran- 
cisco de  S.  Luiz,  que  o censurariam,  e hesitou  por 
muito  tempo,  mas  por  fim  a vocação  venceu  to- 
das as  considerações,  e João  Anastacio  Rosa  as 
signou  a escriptura  que  lhe  fôra  offerecida.  D’a 
li  a pouco  estreou  se  no  drama  Maria  Tudor. 
Ninguém  o notou,  nem  suspeitou  sequer  que  es- 
tava assistindo  á estreia  d’uma  futura  gloria  ar- 
tística. Quando  Rosa  se  tornou  saliente  foi  no 
papel  de  tyranno  no  melodrama  O Estudante  de 
S.  Ciro.  ü debute  de  Rosa  é contado  espirituosa- 
mente  por  Andrade  Jerreira,  um  dos  seus  bio- 
graphos,  da  seguiute  fórma:  «Rosa  tinha,  como 
bom  tyranno,  de  disparar  uma  pistola  em  sce- 
na;  disparou  a na  bocca  do  seu  interlocutor,  o 
velho  actor  Lisboa,  quando  este  ia  a falar.  O Lis- 
boa com  os  beiços  e a liugua  chamuscada  correu 
a queixar-se  a Emilio  Doux,  que  ao  mesmo  tem- 
po gritava  espavorido  ao  ouvir  grande  ruido  no 
palco:  Ai,  que  me  deitam  o theatro  abaixo!  Era 
ainda  o Rosa,  que  ao  sair  de  acena,  encontrando 
fechada  a porta,  que  se  lhe  devia  abrir  de  par  em 
par,  a levava  deanie  de  si.  Foi  um  vendaval  o de- 
bute do  Rosa,  um  vendaval  que  deu  que  falar  e 
que  poz  logo  em  evidencia  o debutante,  que  com 
a sua  exaggeração  melodramatica  satisfazia  com- 
pletamente as  exigências  do  publico  de  então, 
que  morria  pelos  tyrannos  e pelos  melodramas. 
Rosa  ficou  sendo  o tyranno  terrível  de  todas  as 
peças  que  se  representavam  na  Rua  dos  Condes  » 
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Foi  n'esta  quadra  que  representou  O valido  doi- 
rei, O homem  da  mascara  negra , A pobre  das  ruí- 
nas, etc.  O excesso  de  trabalho,  e o desempenho 
d’aquelle  genero  de  papeis  que  o obrigava  por 
vezes  a empregar  toda  a força  da  voz,  muito  o 
prejudicaram,  e adoecendo  gravemente  da  gar- 
ganta, teve  necessidade  de  ir  a Cauterets  repa- 
rar os  estragos  nas  cordas  vocaes.  Corria  o aono 
do  1816,  anuo  em  que  se  construiu  o tbeatro  do 
D.  Maria,  e que  a companhia  da  Rua  dos  Condes, 
já  separada  de  Enrrlio  L)oux  e da  empresa  do  con 
de  de  Farrobo,  o explorava,  constituida  em  so- 
ciodade.  Rosa  regressou  a Lisboa  d’aquella  via- 
gem de  bygiene,  com  a laringe  restaurada,  gra- 
ças ás  aguas  thermaes  de  Cauterets,  e os  ares 
de  França  haviam  lhe  também  despertado  outros 
ideacs  artisticos  E’  a contar  d’esse  periodo,  que 
se  tornaram  mais  completos  os  seus  trabalhos  A 
primeira  vez  que  se  apresentou  no  palco  de  D. 
Maria,  recitou  a poesia  de  Palmeirim,  então  mui 
to  em  voga,  0 Camões,  que  o publico  e a critica 
muito  applaudiram.  Os  primeiros  trabalhos  sce- 
nicos,  em  que  Rosa  se  apresentou  depois  do  seu 
regresso  de  França,  já  modificado  eompletameu 
te  dos  seus  transportes  de  exaggero,  fôram  o pae 
nobre  na  Jeny,  e de  Lombard  no  Operário,  e o do 
protagonista  no  Conde  Hernan.  Ahi  já  o fogo  da 
paixão,  a impetuosidade  da  veia  dramatica  até 
então  á solta,  se  submettia  ao  estudo  minucioso 
da  persmagem,  á analyse  do  seu  caracter  e fei- 
tio, do  seu  temperamento  e individualidade.  Ro- 
sa estudava  a preceito  uma  epoca  histórica,  com 
todas  as  minuciosidades  da  sua  feição  caracte 
ristica,  de  paixões,  de  sentimento  ou  de  pensa 
mento;  procurava  conhecer  a fundo  os  trajos,  as 
mobílias,  os  hábitos,  todos  os  accessorios  que  con- 
correm para  que  a verdade  se  reproduza  em  sce- 
na.  Na  Prophecia  ou  a queda  de  Jerusalem,  Rosa 
deu  ao  papel  de  Tito,  de  que  se  encarregara,  um  j 
alto  tom  artístico,  que  revelou  conhecimento  pro  | 
fundo  dos  segredos  da  arte  de  representar.  Essa 
peça  foi  para  Rosa,  mais  do  que  o successo  do 
actor,  foi  também  ura  completo  successo  de  en- 
saiador,  de  guarda  roupa,  de  decorador,  de  resus- 
citador  duma  epoca  histórica.  A propriedade  pro- 
funda, o supremo  bom  gosto,  a deslumbrante  ri 
queza  com  que  a Prophecia  foi  posta  em  scena, 
ficaram  celebres  na  historia  do  theatro  portuguez. 
Andrade  Ferreira,  na  Biographia  já  citada,  des- 
creve minuciosamente  a magnificência  e riqueza 
com  que  aquelle  drama  bíblico  foi  apresentado 
no  palco  do  tbeatro  de  D.  Maria.  João  Anastacio 
Rosa  não  era  sómente  actor,  era  um  artista  de 
raça,  um  te  aperameuio  especial,  um  idolatra  do 
bello,  onde  quer  que  fôsse,  que  elle  se  manites 
sc.  Por  curiosidade  trabalhava  também  em  es- 
culptura,  sendo  seu  o busto  de  Garrett,  que  se 
vê  no  salão  do  theatro  de  D.  Maria  Vivia  na  in 
timidade  de  todos  os  grandes  artistas  de  então, 
e tudo  que  fôsse  arte,  lhe  era  facil  e agradavel. 
DVssa  propensão  natural  para  a pintura,  d’esse 
grande  amor  da  plastica  que  elle  tinha  como  um 
atheniense,  vinha  Ibe  como  actor  uma  outra  es 
peciaüdade  ainda,  a da  caractcrisação.  Ninguém, 
n’esse  tempo,  se  caracterisava  no  theatro  como  el- 
le. Ern  18õ  í o governo  tomou  conta  da  admiuis-  l 
tração  do  theatro  O ministro  do  reino,  Rodrigo 
da  lonseca  Magalhães,  que  conhecia  muito  bem 
Rosa  e apreciava  como  homem  superior  que  era 
a sua  grande  valia  e altos  merecimentos,  deu  lhe  ^ 
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tres  mezes  de  licença  em  1856,  para  ir  estudara 
arte  dramatica,  a expensas  do  governo,  na  Co - 
médie  Française,  de  Paris,  com  os  grandes  mes- 
tres. conviveu  então  muito  com  os  artistas  d’a- 
quelle  theatro,  tornando-se  intimo  amigo  do  no 
tavel  actor  Samson,  que  muito  se  lhe  affeiçoou, 
e com  o director  do  Oonservatorio.  Regressaudo 
a Lisboa,  apresentou  se  em  D.  Maria,  no  Primo 
e o relicário,  que  já  anteriormente  havia  repre- 
sentado muitas  vezes,  mas  a critica  notou  Ibe  sen- 
síveis progressos,  uma  notável  transformação,  que 
mais  se  accentuou  brilhantemente  nas  creações  no- 
vas que  fez  depois.  Entre  essas  creações,  contam- 
se  as  seguintes  peças:  Dalila,  As  mulheres  de  már- 
more, O Cego,  Maestro  Favilla,  e o Marquez  de 
La  Seiglibre , que  foi  uma  das  suas  maiores  glo- 
rias Em  1863,  por  dissensões  com  o commissario 
regio,  ao  que  se  julga,  abandonou  o theatro,  e or- 
ganisou  uma  companhia,  em  que  debutou  seu  fi- 
lho João,  e com  ella  percorreu  as  proviucias,  vin 
do  também  dar  algumas  recitas  a Lisboa  no  thea- 
tro de  S.  Carlos,  em  1865,  com  a grande  peça  de 
Shakespeare  Ricardo  III  Não  tardou,  porém,  em 
voltar  para  o seu  querido  theatro,  e uma  das  pri 
meiras  peças,  que  representou,  foi  Os  fidalgos  de 
Bois  Dori.  Quando  em  1866,  se  fez  a separação 
dos  actores  que  formavam  a companhia  do  thea- 
tro de  D.  Maria,  indo  Passo  e Santos  em  compa- 
nhia de  Francisco  Palha  para  a Rua  dos  Condes, 
d'onde  passaram  para  a Trindade,  theatro  que 
então  se  construiu,  Rosa  conservou-se  em  D.  Ma- 
ria com  Einilia  das  Neves,  mas  pouco  tempo  de- 
pois reformou-se  e deixou  o theatro,  onde  só  rcap 
pareceu  uma  ou  outra  vez,  para  representar  al- 
gum dos  seus  autigos  papeis.  Por  decreto  de  11 
ae  junho  de  1867,  foi  agraciado  com  o grau  de 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago. Seria  impossí- 
vel numerar  todas  as  peças  do  reportorio  do  gran  - 
de  mestre  da  arte  dramatica,  em  que  sempre  re 
velou  o mais  profundo  estudo  da  personagem  que 
interpretava.  Uma  das  qualidades  dominantes  de 
Rosa  era  a maleabilidade  do  seu  talento,  a íaci 
lidade  e felicidade  coro  que  abordava  os  gcueros 
mais  differentes  e oppostos.  Assim  tão  depressa 
fazia  vibrar  as  cordas  do  sentimento  nos  Myste- 
rios  de  Paris,  no  Frei  Luiz  de  Sousa,  no  Alfage- 
me  de  Santarém,  e na  Dalila,  como  obrigava  o 
publico  a rir  perdidamente  no  Duende  (2  * par- 
te),  Livro  negro,  0 primo  e o relicário,  e Morga  ■ 
do  de  Fafe  em  Lisboa.  Foi  também  notável  no 
Rei  e Duque,  Flores  e fruetos,  0 trapeiro  de  Pa  ■ 
ris,  Pobreza  envergonhada , Corte  na  aldeia,  Dia 
na  de  Auberteuil,  A alegria  traz  o susto,  Os  ami- 
gos íntimos,  etc.  Rosa  também  preoccupava  o seu 
espirito  em  varias  aptidões,  além  das  artes,  em 
que  se  tornara  notável.  Assim  uma  vez  lembrou- 
se  de  estudar  a questão  do  calçado,  e inventou 
um  calçado  impermeável,  empregando  un9  pou- 
cos de  aunos  na  tarefa  de  fazer  adoptar  esse  cal- 
çado no  exercito.  Esse  calçado  foi  approvado  em 
França  por  commisseõs  que  o examinaram,  pre- 
conisado  nos  jornaes  especiaes,  mas  afinal  não  se 
adoptou.  Outras  vezes  entregava  se  aos  estudos 
phrenologicos,  e quando  tinha  essa  preoccupação 
dominante,  ninguém  lhe  passava  ao  alcance  da 
mão  que  elle  lhe  não  apalpasse  as  bossas  e lhe  não 
estudasse  as  tendências. Em  medicina,  tomava  at- 
feição  pelo  systema  que  julgava  melhor  de  o cu- 
rar Foi  allopatha,  mas  despeitado  e dorido  pe- 
los cáusticos  e fonticulos  que  lhe  receitaram 
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quando  perdeu  a voz,  passou-se  para  campo  adver 
so,  e fez-se  advogado  caloroso  da  medicina  de 
Raspail.  0 celebre  chimico  tornou-se  para  elle 
uma  divindade,  e a agua  sedativa  e o álcool  cam 
phorado  constituiram  toda  a sua  preoccupaçâo. 
Deixou  esse  systema, depois  de  vêr  que  a campho- 
ra  lhe  nào  afastava  a doença,  e passou  a tratar- 
se  pela  homeopathia.  Nos  últimos  annos  que  pre 
cederam  a sua  morte,  apoderou-se  d’elle  a mania 
do  espiritismo.  Era  um  meio  ainda  de  entreter 
a sua  activa  imaginação.  Privado  das  sensações 
do  palco,  tornara-se-lhe  consoladora  a idéa  de 
conversar  por  intermédio  d’uioa  mesa  de  tres 
pés,  com  as  sombras  dos  que  lôram  celebres,  e 
dos  que  lhe  fôram  caros.  Os  nomes  que  invoca- 
va de  preferencia  eram  os  de  seus  paes,  Tasso, 
Epiphanio,  Raphael  e Hannemann,  o inventor 
do  systema  homeopathico.  Quando  correu  em 
Lisboa  que  o grande  artista  João  Anastacio 
Kosa  estava  moribundo,  a desolação  foi  geral, 
como  foi  depois  imponente  o seu  enterro,  em 
que  todas  as  classes  sociaes  se  fizeram  repre 
sentar,  como  homenagem  brilhante  de  saudade, 
e de  estima  pelo  illustre  morto  que  tanto  lion 
rara  a arte  no  seu  paiz.  Rosa  não  era  só  um 
grande  actor,  mas  uma  poderosa  individualida 
de  artística.  Além  da  biographia,  escripta  por 
Andrade  Ferreira,  já  mencionada,  também  no 
vol.  VIU  do  Occidente,  de  1884,  vem  uma  minu- 
ciosa biographia  escripta  por  Gervasio  Lobato. 

Rosa  ( Joaquim  Antonio  da).  Poeta,  natural  de 
Santarém,  onde  nasceu  em  1712.  Era  irmão  do 
escriptor  Fernando  Antonio  da  Rosa,  e publi- 
cou vários  sonetos. 

Rosa  (José  da).  General  de  divisão  reforma- 
do. N.  cm  1819,  e fal  em  Lisboa  a 1 de  março 
de  1901.  Fez  a sua  carreira  na  arma  de  infan- 
taria, e serviu  por  muitos  annos  no  antigo  re- 
gimento de  infantaria  n 0 10,  na  guarda  muni 
cipal,  nos  regimentos  de  infantaria  n.°*  5 e 15, 
c como  general  na  2 * divisão  militar  em  Vizeu 
e em  Lisboa  Reformou-se  em  20  de  outubro  de 
1893.  Era  official  disciplinador  e energico;  tinha 
grande  habilidade  para  instruetor  de  recrutas,  e 
quando  subalterno  e capitão,  estava  quasi  sem- 
pre impedido  n’este  serviço.  Era  commendador 
da  ordem  de  Aviz,  cavalleiro  das  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa  e da  Torre 
e Espada;  e possuia  as  medalhas  de  ouro  de  com 
portamento  exemplar,  de  prata  de  bous  serviços 
e a de  cobre  para  commemorar  os  serviços  da  di 
visão  auxiliar  á Hespanha  em  1835  e 1837. 

Rosa  (José  Anastacio  da).  Tenente  general, 
conselheiro  de  guerra  e commandante  geral  de 
artilharia,  deputado  ás  cortes  constituintes  de 
1821,  etc.  N.  em  fevereiro  de  17 17,  e fal  a 28  de 
novembro  de  1830.  Teudo  assentado  praça  no  re 
gimeuto  d'artilharia  de  Extremoz  em  junho  de 
1761.  tinha  chegado  ao  posto  de  capitão,  quando 
cm  1790  se  abriu  a Academia  de  Fortificação, 
Artilharia  e Desenho.  Nomeado  professor  d’esse 
novo  estabelecimento  de  instrucção  militar,  re 
geu  a sua  cadeira  até  que,  em  17u3,  foi  como  sar 
gento-mór  commandar  a artilharia  da  divisão  por- 
tugueza,  que  em  auxilio  dos  hespanhoes  foi  com 
bater  no  Rousillon  eCatalunha  Voltando  á patria 
com  essas  tropas  em  setembro  de  1795,  foi  des- 
pachado tenente-coronel  e coronel,  tomou  parte 
na  guerra  de  1801,  e subindo  a brigadeiro  em 
1801,  foi  encarregado  da  inspecção  da  artilharia 


das  praças  do  Alemtejo  e incumbido  de  tratar 
com  um  representante  do  governo  hespanhol  uma 
questão  de  limites  perto  da  praça  de  Moura  Em 
maio  de  1807  foi  nomeado  inspector  de  artilha- 
ria, pouco  depois  commandante  das  baterias  da 
margem  esquerda  do  Tejo,  e logo  que  no  anno  se 
guinte  fôram  expulsas  do  território  portuguez  as 
tropas  de  Junot  e se  cuidou  de  organisar  o exer- 
cito, o general  Rosa  trabalhou  activamente  para 
em  breve  se  aprestarem  algumas  brigadas  de  ar 
tilharia,  emquanto  senão  podia  levar  á execu 
ção  a ordem  da  regencia,que  mandava  formar  de 
novo  os  antigos  regimentos.  Apenas  Beresford 
assumiu  em  março  de  18*)9  o commando  em  che- 
fe do  exercito,  nomeou  o brigadeiro  Rosa  com- 
mandante geral  das  tropas  de  artilharia,  e pou- 
cos dias  depois  encarregou  o do  commando  de  to- 
dos os  ramos  do  serviço  da  arma  Durante  toda  a 
Guerra  da  Península  exerceu  essa  importante 
commissão,  com  a qual  accumulou  depois  de  1816 
a de  inspector  geral  dos  arsenaes  reaes  do  exer- 
cito. Na  hierarchia  militar  subiu  a marechal  de 
campo  em  1810,  e a tenente  general  em  junho  de 
1816.  Foi  deputado  nas  cortes  constituintes  de 
1821,  lendo-se  a seu  respeito,  na  Galeria  dos  de- 
putados d’essas  cortes,  o juizo  seguinte:  «Homem 
probo,  de  rectas  intenções,  e sabedor  da  sua  pro 
fissão  militar,  porém  quasi  nullo  cm  matérias  po- 
liticas,  o illustre  deputado  Rosa  tem  sido  regu- 
lar nas  votações,  e guardado  um  supersticioso  si- 
lencio:» Escreveu:  Compendio  das  minas,  dedi- 
cado ao  seretiissimo  senhor  D.  João,  príncipe  do 
Brazil,  Lisboa,  1791;  com  5 estampas  O autor 
compoz  esta  obra  para  servir  de  texto  ás  lições 
na  Academia  Real  de  Fortificação,  onde  então 
era  lente- 

Roaa  (José  Carvalho  da).  Pintor,  que  viveu  no 
século  xvni,  e trabalhou  no  Arsenal  do  Exercito, 
debaixo  da  direcção  de  Feliciano  Narciso.  Era 
elle  quem  pintava  as  flores. 

Rosa  (Luiza  Maria)  Pintora  que  viveu  no  sé- 
culo xv:n.  Era  natural  do  Porto,  e chegou  a adqui- 
rir grande  fama  pelos  seus  trabalhos;  abriu  no 
Campo  das  Hortas  uma  academia,  que  era  fre- 
quentada por  grande  numero  de  discípulos,  e pin  • 
tou  muitos  quadros,  distinguindo  se,  entre  todos, 
os  que  estavam  no  claustro  do  convento  dos  ca- 
puchos do  Valle  da  Piedade. 

Rosa  ( Manuel  Maria  da).  Medico  em  Ponta 
Delgada.  N.  na  aldeia  dos  Toledos,  da  villa  da 
Magdalena,  da  ilha  do  Pico,  a 20  de  setembro  de 
1836,  sendo  filho  de  José  Francisco  da  Rosa,  pro 
prietario,  e de  D.  Maria  Magdalena  Sampaio. 
Aprendeu  primeiras  letras  com  uma  professora, 
particularmente,  na  mesma  aldeia  dos  Toledos, 
aperfeiçoando  se  durante  um  anno  com  o profes 
sor  regio  da  villa.  Os  princípios  rudimentares  de 
latim  fôram-lhe  ensinados  pelo  professor  de  ins- 
trucção primaria  Manuel  Lourenço  de  Medeiros, 
que  residia  n’uma  outra  aldeia  distante  uma  le 
goa,  onde  ia  todos  os  dias  dar  as  suas  lições.  Foi 
depois  matricular-se  no  lyceu  de  Angra  do  He- 
roísmo, e ali  cursou  latim,  trancez,  arithmetica, 
geometria  e princípios  d’algebra.  Veiu  para  Coim- 
bra em  8 de  julho  de  1852,  onde,  completando  os 
preparatórios,  se  matriculou  na  Universidade  no 
l.°  anno  de  philosophia  e de  mathematica,  en 
trando  no  curso  de  medicina  em  1856,  realisou  a 
sua  formatura  n’esta  faculdade  e na  de  pfciloso- 
phiaem  861.  Em  medicina  foi  premiado  com  um 
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partido  nos  primeiros  tres  annos  do  curso,  e um 
prêmio  uo  quarto.  Em  philosophia  teve  tambcm 
distinctas  informações.  Regressou  á ilha  do  Pico 
em  1861,  a pedido  dos  paes,  que  o desejavam  ter 
a seu  lado,  e por  isso  deixou  de  sercollocado  em 
Gôa  como  professor  da  Escola  Medico-Cirurgica, 
logarque  lhe  offerecera  o então  ministro  da  mari- 
nha Mendes  Leal.  Não  havendo  partido  munici 
pal  na  ilba  do  Pico,  e precisando  exercer  a sua 
profissão,  foi  provido  no  partido  de  Vélas,  da 
ilha  de  S.  Jorge,  em  ‘21  de  julho  de  1861 , conser- 
vando-se ali  até  30  d’agosto  de  1863,  em  que  foi 
nomeado  medico  do  hospital  de  Villa  Franca  do 
Campo,  na  ilha  de  S.  Miguel.  Em  10  de  dezembro 
de  18b6  partiu  para  Ponta  Delgada,  sendo  no 
meado  medico  do  partido  municipal  em  fevereiro 
de  1867  e facultativo  do  banco  do  hospital,  pas 
saudo  a occupar  o logar  de  medico  do  hospital, 
do  seu  autigo  collega,  o dr.  André  A Avelino. 
Exercia  este  logar  ainda  em  1896  Foi  nomeado 
delegado  de  saude  em  1886  e guarda-mór  de  sau- 
de em  5 de  setembro  de  1888.  Não  podendo  sa- 
tisfazer ao  mesmo  tempo  os  dois  logares  de  me- 
dico municipal  e de  guarda-mór,  desistiu  d’aquel- 
le  em  1889.  Vindo  ao  continente  em  1884  e 1892, 
foi  também  á exposição  de  Paris,  de  1889,  procu- 
rando n’essas  digressões  visitar  os  hospitaes, 
aprendendo  os  progressos  feitos  na  hygiene,  me 
dicina  e cirurgia,  especialmente  quando  esteve 
em  Paris. 

Roaa  (Manuel  da  Silva).  Musico  brazileiro 
muito  notável  pelas  suas  composições  religiosas, 
uma  das  quaes,  a Paixão , que  durante  muitos  an 
nos  se  cantou  na  côrte  imperial  e no  convento  de 
S.  Francisco,  do  Rio  de  Janeiro.  Era  natural  d’es 
ta  cidade,  e fal.  em  15  de  maio  de  1793. 

Rosa  ( Thomaz  de.  Soma).  Conde  de  Sousa 
Rosa.  V.  este  titulo. 

Rosa.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria, 
de  Villar,  conc.  de  Vi. la  do  Conde,  distr.  do  Por 
to.  ||  S.  Thiago  de  Litem,  conc  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Paulo  de  Frades,  conc.  e distr.  de 
Coimbra. 

Rosa  Araújo  (Joséfíregorio  da)  V.  Araújo. 

Rosa  Baixa  da  Nascente.  Ilha  de  Santa  Ma- 
ria, Açores;  duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção  e conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada. 

Rosa  Carvalho  (José).  Pintor  muito  haoil  em 
decorações  e flores  Collaborou  com  Feliciano 
Narciso,  e sob  a sua  direcção,  na  pintura  decora- 
tiva da  casa  da  Fundição.  Fal.  no  fim  do  século 
xvnr. 

Rosa  Machado  (Diogo).  Antigo  professor  de 
vários  collegios  de  Lisboa.  Professor  de  ÍDstruc 
ção  primaria  e secundaria,  inscripto  uo  Lyceu  de 
Lisboa.  Cursou  o Lyceu,  Instituto  Industrial, 
Conservatorio  flingua  italiana)  e Curso  Superior 
de  Letras,  obtendo  aistineções  Escreveu:  Alexan- 
dre Herculano  e A educação  em  geral  e a educação 
physicu  pela  alimentação  e vestuário. 

Rosa  d Ouro.  Pov.  na  freg  de  S Thiago,  de 
Rebordões,  conc.  de  Santo  Thirso.  distr.  do  Porto. 

Rosada.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
Santa  Quiteria,  de  Boaventura,  conc.  de  S.  Vi- 
cente, distr.  do  Funchal. 

Rosado  (Fr  Antonio).  Religioso  da  ordem  de 
S Domingos  N.  em  Mertola  em  1575,  e fal.  no 
couvento  da  Batalha  em  1640.  Formou- se  em  câ- 
nones na  Universidade  de  Coimbra,  e em  15  de 
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maio  de  1602,  contando  27  annos  de  edade,  en- 
trou na  ordem  dominicana,  onde  foi  mestre  de 
theologia,  consultor  do  Santo  Officio  e visitador 
dos  navios  estrangeiros  em  Lisboa  e no  Porto,  e 
depois  commis8ario  do  Santo  Officio  no  Brazil. 
Publicou  uns  Tratados  sobre  os  novíssimos,  uns 
Tratados  em  louvor  do  Santíssimo  Rosário , e uns 
Tratados  sobre  a destruição  de  Jeruialem  Deixou 
manuscriptas  umas  Vidas  dos  santos  da  ordem  de 
S-  Domingo*. 

Rosado  ( Carlos  Damasceno ).  Era  filho  de  João 
Damasceuo  Rosado,  neto  de  Francisco  Bernardo 
Damasceno  Rosado.  N em  Tavira  a 10  de  janeiro 
de  1788.  Assentou  praça  como  cadete  no  regi- 
mento de  infantaria  n.°  14  em  24  de  maio  de  1803, 
e marchou  para  França  fLegião  de  Alorna)  em 
4 d’abril  de  1808,  fazendo  ali  as  campanhas  de 
Áustria  e Rússia.  Da  primeira  não  restam  apon- 
tamentos, sendo  certo  que  assistiu  ás  batalhas 
de  Essling  e Wagram,  tendo  marchado  tambcm 
até  Raat.  Em  19  de  jaueiro  de  1812  saiu  de  Cler- 
mont-Ferrant  para  Lyun,  incorporando  se  no  1.® 
batalhão  do  2.°  regimento  em  Coblentz  (brigada 
Cumpere,  divisão  Rasout,  3 0 corpo,  do  marechal 
Neyj.  Em  2 de  março  passou  o Rheno  em  Mayen- 
ce.  Marchou  durante  os  mezes  de  março,  abril  e 
maio,  atravessando  a Allemanha  e a Prússia, 
tendo  sido  promovido  a tonente  durante  a marcha 
a Thorn  em  31  de  maio.  Em  2o  de  junho  passou  o 
Niemen  e a 29  chegou  a Vilna;  a 22  de  julho  as  • 
sistiu  ao  combate  de  Drissa  e em  14  d'agosto  ao 
de  Kramac.  A 16  d’agosto  entrou  na  batalha  de 
Smolensko  que  durou  até  18.  Em  19  continuou 
a marcha,  combatendo  ainda  na  tarde  d'essedia. 
Em  30  chegou  a Wiarma  Na  marcha  de  Smolens- 
ko para  Berodrico,  passando  Napoleão  um  dia  a 
cavallo  junto  do  corpo  do  marechal  Ney,  e repa- 
rando que  eram  os  portuguezes  que  marchavam 
na  frente  da  columna,  não  sendo  o costume  entre 
os  francezes  dar  aquelle  logar  a estrangeiros,  fez 
a este  respeito  uma  observação  ao  marechal  Ney, 
que  lhe  respondeu:  «Sim,  senhor,  os  portuguezes 
são  os  nossos  guias  e os  que  os  seguirem,  não  se 
hão  de  desviar  nunca  do  caminho  da  honra*  co- 
mo se  lê  nos  Apontamentos  para  a historia  da  Le- 
gião Portuguesa  ao  serviço  de  Napoleão,  por  Pe- 
reira de  Mesquita  Continuando  a marcha  com- 
bateu em  4 de  setembro  e em  5 ao  meio  dia,  fa- 
zendo parte  das  forças  que  atacaram  a esquerda 
do  exercito  russo,  e tomando  um  redueto,  arti- 
lharia e prisioneiros.  No  dia  7 tomou  parte  na 
batalha  de  Moskva,  (Berodino,,  sendo  ferido  na 
cara  por  uma  bala  e contuso  na  coxa  direita  por 
um  caco  de  granada  A 14  de  setembro  ao  meio 
dia  entrou  em  Moscou,  tendo  chegado  aos  arra- 
baldes em  13  ao  pôr  do  sol  Esteve  ali  até  19  de 
outubro,  tendo,  porém,  marchado,  durante  este 
tempo,  até  15  léguas  além  para  afugentar  os  cos- 
sacos. Em  20  de  outubro  retirou  por  Kalouga  para 
Smolensko,  onde  chegou  a 7 de  novembro.  N'es 
ta  cidade  ficou  até  15,  dia  em  que  o resto 
do  regimento  sendo  atacado,  debandou,  per- 
dendo se  eutão  e alçançando  em  16  os  restos  do 
l.°  corpo  do  exercito  junto  ao  qual  se  bateu  n’es- 
se  dia  e no  seguiute,  continuando  a marchar  com 
elle  nos  dias  13  e 19,  acompanhado  do  alferes 
Veiga.  A 20  os  cossacos  tomaram  as  bagagens  do 
4.®  corpo  e em  21,  pela  1 hora  da  noite,  passou  o 
Dnieper  sobre  o gelo  morrendo  ali  muita  gente; 
marchou  consecutivamente  até  á noite  de  22  em 
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que  ficou  prisioneiro  pelas  duas  horas  uentro  d’um 
bosque  onde  procurava  descançar.  Marchou  como 
prisioneiro  até  3 de  dezembro,  e,  tendo-lhe  sido 
garautida  a patente  n’este  dia,  seguiu  o exercito 
russo  até  17  de  outubro  de  1813  em  que  chegou 
a Cronstadf,  passando  d’ahi  a S.  Petersburgo  onde 
se  demorou  até  2o  de  junho  de  1814  em  que  com 
a respectiva  licença  regressou  a Portugal  a bor- 
do do  brigue  portuguez  Amisade.  Durante  a cam- 
panha a que  acabamos  de  nos  referir,  achando 
se  Damasccno  Rosado  nas  visinhanças  de  Mos- 
cou, comtnandando  uma  força  destinada  a procu 
rar  abastecimentos  para  o exercito,  n’um  sitio  re- 
tirado e a alguma  distancia  da  cidade,  encontrou 
na  sua  marcha  uma  opulenta  casa  de  campo,  pre- 
sa da  cobiça  de  outra  força  franceza,  que  sobre 
ella  havia  caido;  o roubo  e outros  excessos  tinham 
já  sido  praticados  e os  habitantes  da  desolada  es- 
taucia  tocavam  o extremo  da  pungeute  agonia, 
porque  a brutal  sensualidade  dos  seus  aggressores, 
se  propunha  realisar  lhes  a maior  affrouta,  insul- 
tandoo  pudor  da  esposa  e de  uma  bellissima  filha 
do  possuidor  d'aquella  habitação.  Comprehendida 
pelo  nosso  compatriota  a situação  violentada  in- 
feliz familia  russa,  pelos  brios  do  seu  coração  ge- 
neroso interpõe  se  immediatamente  como  actor 
u’aquelle  tristíssimo  drama,  e empregando  pri- 
meiro a persuasão,  depois  a força  libertou  em- 
fim  os  seus  protegidos,  a quem  fez  acompanhar 
pelos  soldados  que  mandava,  até  os  collocar  fóra 
do  perigo  e em  completa  segurança.  Algum  tem 
po  depois,  e já  feito  prisioneiro  pelos  russos, quan- 
do esperava  encontrar  os  horrores  da  Sibéria,  re 
conhecido  pelo  homem  a quem  tão  prestante  ha 
via  sido  e que  na  côrte  occupava  importante  pos 
to,  foi  por  elle  apresentado  ao  proprio  impera- 
dor, 8eudo-lhe,  principalmente,  premiada  a sua 
acção  benemerita,  a narração  que  d’ella  tez  ao 
monarcha  o illustre  cavalheiro  russo,  com  o en- 
thusiasmo  que  inspira  o respeito  pela  virtude  e 
o natural  reconhecimento  de  um  coração  agradeci 
do.  Pelo  imperador  foi  ao  tenente  Rosado  asse- 
gurada a patente,  como  já  dissémos,  no  serviço 
da  Rússia  no  qual  foi  muito  considerado, permane- 
ceu até  que  em  1814  regressou  a Portugal.  I)u 
rante  a viagem  visitou  Copenhague  e arribou  a 
Elsenour  A 27  de  julho  arribou  a Falmouth  onde 
esteve  até  2 de  agosto,  chegando  ao  Porto  a 10 
e a Lisboa  a 10  sendo-lhe  dada  (imposta)  baixa 
como  cadete.  Em  15  de  fevereiro  de  1816  embar- 
cou para  o Brazil  com  a divisão  Lecor  como  al- 
feres. Fez  parte  da  divisão  de  voluntários  leaes 
de  El  Rei  marchando  do  Rio  para  Pernambuco 
em  1817,  voltando  ai  hio  ainda  n’este  anno  e de 
novo  a Pernambuco  fazendo  parte  do  batalhão  de 
granadeiros.  Em  1819  foi  promovido  a tenente  co 
mo  ajudante  do  inspector  de  cavabaria  na  Bahia, 
e,  na  viagem  para  ali  naufragou,  andando  perdi 
do  pelo  matto;  e,  depois  de  vários  episodios  e tra- 
balhos chegou  á Bahia  a 5 de  outubro  de  1819, 
onde  se  conservou  ás  ordens  de  diflferentes  gene- 
raes,  combatendo  a revolta,  tomando  parte  espe- 
cial nos  combates  de  19,  20  e 21  de  fevereiro  de 
1822.  Em  2 de  julho,  tendo  capitulado  a guarni- 
ção portugueza  por  falta  de  viveros,  embarcou 
para  voltar  ao  reino;  mas  na  noite  de  21  para  25, 
tendo  o navio  em  que  vinha,  Leal  Portuguez , abal- 
roado com  o Fenixe  não  podendo  seguir,  foi  na 
manhã  de  25  feito  prisioneiro  pela  fragata  brazilei- 
ra  RealCarolino , que  disparando  a artilhariacon 


tra  o navio,  o obrigou  a voltar  para  a Bahia,  o 
ali  esteve  3 mezes  a meia  ração  a bordo  de  um 
pontão  como  todos  os  outros  prisioneiros.  Durante 
a sua  estada  na  Bahia,  diz  Cláudio  Chaby,  nos 
Excerptos  históricos,  vol.  IV,  estando  de  guarda 
no  mais  importante  estabelecimento  monetário 
da  cidade  viu  se  abandonado  pela  maior  parte  dos 
soldados  que  commandava,  que  juntos  ao  povo, 
se  manifestaram  err.  completa  revolta;  conservou- 
se  Kosa  fo  com  risco  de  vida  no  seu  posto  que  man- 
teve com  dignidade  e valentia  contra  os  revolta- 
dos; e ali,  quando  serenado  o tumulto,  o encontra- 
ram as  autoridades  e as  pessoas  mais  interessa- 
das na  segurança  do  estabelecimento,  e,  rejei- 
tando briosa  e dignamente  a offerta  de  avultada 
somma  de  dinheiro  com  que  pretendiam  signifi- 
car-lhe applauso  e agradecimento.  Voltou  a Por 
tugal  com  o batalhão  de  infantaria  5 a bordo  do 
brigue  inglez  Izabel  fretado,  assim  como  mais  dois 
pelos  prisioneiros,  á conta  dos  vencimentos  a ha 
ver  fque  nunca  fôram  pagos).  Chegou  a Lisboa 
a 3 de  dezembro  de  1823.  Nomeado  tenente  para 
infantaria  2 a 2 de  agosto  de  1828;  ajudante  do 
mesmo  regimento  a 22  de  agosto  de  lo2^;  capitão 
para  infantaria  17  a 29  dezembro  de  1820.  Preso 
como  constitucional  em  14  de  março  do  1832.  fu- 
giu e apresentou-se  em  Lisboa  ao  duque  da  Ter- 
ceira em  21  de  julho  de  1 83'-*.  Considerado  tenen- 
te, foi  mandado  em  22  d’agosto  organisar  e 
servir  como  ajudante  no  5.°  batalhão  nacional  fi- 
xo de  Lisboa;  capitão  para  o 23  em  23  de  novem- 
bro de  1813.  Durante  o tempo  que  pela  segunda 
vez  foi  capitão,  exerceu  varias  commissòes,  ter- 
minando pela  de  chefe  da  5.*  repartição  do  mi- 
nistério da  guerra.  Foi  reformado  em  major  a 14 
de  março  de  1850.  Depois  de  reformado  foi  the 
sourciro  e commandante  do  Asylo  dos  Inválidos 
em  Runa.  Morreu  em  23  de  junho  de  1858  victi- 
ma  da  contusão  soffrida  na  perna  de  que  sempre 
se  queixou,  e onde  nos  últimos  tempos  se  mani 
festou  um  kisto  que  não  pôde  ser  extrahido.  Vi- 
veu 70  annos,5  mezes  e 13  dias. 

Rosaes  Pov.  e freg.  de  N.  S * do  Rosário,  da 
ilha  de  8.  Jorge,  Açores,  conc  de  Vélas,  com  da 
ilha  de  S.  Jorge,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  He- 
reismo;  414  fog.  e 1:464  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  Está  situada  na  ponta  do  cabo 
do  mesmo  nome,  a NO  da  ilha,  cercada  de  altas 
rochas,  á beira-mar,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  Co- 
meça n’uns  casaes  chamados  Figueiras  e Sarrôa, 
a cêrca  de  2 k.  ao  NO  da  villa  das  Vélas,  e aca 
ba  com  o nome  de  Pontinha, estendendo-se  assim 
pelo  espaço  de  5 k.  Tem  nos  seus  arredores  tal- 
vez as  melhores  terras  da  ilha,  a pela  sua  gran- 
de producção  de  cereaes,  é,  por  assim  dizer,  o 
celleiro  de  S Jorge.  ||  Ponta  situada  ou  cabo  si- 
tuado ao  extremo  NO  da  ilha  de  S.  Jorge,  Aço- 
res. 

Rosairlnho  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Boa 
Viagem  e conc  da  Moita,  distr-  do  Lisboa 

htosal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, dos  Olivacs,  1 “bairro  de  Lisboa.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Sequeiro,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Rosal  da  Cbrlstina.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jor- 
ge, de  Villa  Verde  de  Ficalho,  conc.  de  Scrpa, 
distr.  de  Beja. 

Ros&les  ( Diogo).  Medico,  que  viveu  no  3eculo 
xvii  Escreveu:  Armatura  medica,  e Appendice  ci- 
rúrgico, em  latim,  ás  obras  de  Zacuto,  de  que  foi 
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discípulo,  segundo  se  julga.  Deixou  differentes 
poesias  em  latim,  uma  honra  de  Zacuto,  e outra 
denominada  Carmen  intellecluale  de  vitae  termino. 

Roaalgar.  Serra  do  cone.  de  S.  Thiago  do  Ca 
cem,  distr.  de  Lisboa.  Tem  importantes  jazigos 
de  ferro. 

Ros&monde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo, 
de  Valbom,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto 

Rosário  (D.  Agostinho  do).  Religioso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho  (cruzios).  N.  do  principio  do 
século  xvii,  vestiu  a murça  de  conego  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  em  1621,  e dedicando  se  ao  es 
tudo  das  antiguidades  da  suaordem,  escreveu  uma 
Chronica  da  congregação  de  Santa  Cruz  de.  Coim- 
bra, que  ficou  inédita. 

Rosário  (Fr.  Antonio  do).  Monge  da  ordem  de 
S.  Jeronymo.  N.  em  Lisboa  a 20  de  junho  de 
1682,  ignora  se  a data  do  fallecimento,  mas  sabe- 
se  que  vivia  ainda  em  1747.  Professou  no  con- 
vento dos  Jeronymos  em  Belem  em  17  de  ja- 
neiro de  1702.  Foi  um  notável  compositor  de 
musica,  e deixou  manuscriptas  muitas  composi- 
ções religiosas,  entre  as  quaes  se  contavam  8 
Magnificas  sobre  cantochão  dos  8 tons;  Lamenta- 
ções e motetes  da  quaresma  e semana  santa  a 8, 

6 e 4 vozes;  responsorios  das  matinas  da  Concei- 
ção, a 4 vozes;  villancicos  a 4 e 8 vozes;  Ora 
ção  nova  de  S.  José  posta  em  cantochão.  Na 
bibliotheca  de  Evora  ha  d’este  compositor  a par- 
titura autographa  d’um  Ecce  Sacerdos  magnus,  a 

7 vozes  e orgão. 

Rosário  'Fr.  Antonio  do).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  descalços,  que  professou  em  16.1 
com  o nome  de  Fr.  Antonio  de  Santa  Maria.  Era 
natural  de  Lisboa.  Passou  depois  a presbytero 
secular,  e por  fim  á ordem  de  S Francisco,  da 
província  de  Santo  Antonio  do  Brazil,  na  qual 
professou  em  1686.  Exerceu  muitos  annos  o mi- 
nistério de  missionário,  e morreu  quando  era 
guardião  do  convento  da  Bahia,  em  8 de  setem- 
bro de  170l.  Publicou  algumas  obras  mysticas. 

Rosário  (Fr.  Christovâo  do).  Religioso  da  or 
dem  de  S.  Domingos.  N.  em  Evora  em  1510,  e fal 
no  convento  de  Bemfica  a 24  de  janeiro  de  1691. 
Professou  no  referido  convento  em  I de  outubro 
de  1628.  Era  um  prégador  muito  apreciado.  Quan- 
do a filha  de  D.  João  IV,  a princeza  D.  Cathari- 
na  partiu  para  Inglaterra  em  lc62,  para  casar 
com  o rei  Carlos  II,  levou  como  seu  confessor 
Fr.  Christovâo  do  Rosário,  que  não  tardou,  com 
tudo,  a querer  regressar  ao  seu  paiz,  pouco  sa 
tisfeito  com  a sua  residência  em  Londres,  onde 
era  odiado  como  padre  catholico,  e a sua  vida 
corria  perigo,  apezar  da  sua  posição  excepcional, 
desde  o momento  que  andavam  os  ânimos  tão 
exaltados,  que  bastava  a intervenção  dos  catho- 
licos  para  promover  as  mais  acerbas  perseguições 
contra  os  homens  d’essa  religião  Voltando  a Por 
tugal  foi  nomeado  deputado  do  Santo  Uflicio,  lo- 
gar  que  não  acceitou,  allegando  os  seus  achaques 
o avançada  edade.  De  todos  os  seus  numerosos 
sermões  sómente  publicou  um  que  prégou  cm 
Londres  na  capella  do  miuistro  portuguez  no  dia 
em  que  cila  se  iuaugurou. 

Rosário  (Fr.  Diogo  do).  Religioso  da  ordem 
de  S-  Domingos,  prior  do  convento  de  Guimarães. 
N.  em  Evora,  e fal.  em  Guimarães  no  anno  de 
1580.  Era  muito  considerado  pelo  arcebispo  de 
Braga  l).  Fr.  Bartholomeu  dos  Martvres,  que  o 
chamou  para  junto  de  si,  quando  tomou  conta  da 
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diocese  de  Braga,  e por  varias  vezes  o nomeou 
governador  dc  arcebispado  na  sua  ausência.  En- 
carregou-o também  o arcebispo  de  escrever  va- 
rias obras,  uma  das  quaes,  p.  lo  menos,  grangeou 
grande  fama,  sendo  o primeiro  Fios  Santorum 
que  se  publicou  em  Hespanha  e Portugal  Tem 
por  titulo:  Historia  das  vidas  e feitos  heroicos,  e 
obras  insignes  dos  santos,  etc.,  e imprimiu  se  pela 
primeira  vez  cm  Braga  em  1567,  2 tomos.  Fize- 
ram-se outras  edições,  sempre  com  alteiações  o 
additamentos:  em  Coimbra,  1577;  em  Lisboa,  1 90, 
1622,  1617,  1681,  com  uma  estampa  gravada  a 
buril  e grande  numero  d’ellas  em  madeira  inter- 
caladas no  texto.  N’e8ta  edição  se  accrescentaram 
as  vidas  de  alguns  santos,  que  se  dizem  compila- 
das da  3.*  parte  do  Fios  Santorum  do  P.  Ribade 
neira.  As  de  S.  Pedro  d’Alcantara  e Santa  Rosa 
de  Viterbo  são  escriptas  por  Fr.  Luiz  de  S.  José. 
Reimprimiu  se  ainda  uma  vez  o Fios  Santorum 
por  diligencias  do  P.  José  Pereira  Baião,  em 
1741,  que  lhe  addiccionou  cento  e tantas  vidas  de 
santos  novos.  Fr.  Diogo  do  Rosário  traduziu  a 
Summa  Caietana,  com  muitas  annotações  e de- 
cretos do  concilio  tridentiuo,  Braga,  1565;  Tra- 
tado de  avisos  de  confessores,  etc  ; Braga,  1578; 
Coimbra,  1581,  e muito  mais  tarde,  em  1748.  Nos 
últimos  annos  da  sua  vida  foi  eleito  prior  do  con- 
vento de  Guimarães,  e dias  depois  de  deixar  a 
prelazia,  falleceu,  deixando  mauuscripta  uma 
Chronica  da  Ordem. 

Rosário  (Fr.  Domingos  do).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  N.  nos  Olivaes,  mas  ignora- 
se  a data  do  nascimento,  assim  como  a do  falle- 
cimento. Estudou  profundamente  o canto  litur 
gico  na  escola  estabelecida  por  D João  V em 
Santa  Catharina  de  Ribamar,  indo  depois  para  o 
convento  de  Mafra,  professando  em  15  de  abril 
de  1722.  Viveu  n’aquelle  convento,  onde  desempe- 
nhou o logar  de  primeiro  vigário  do  coro,  duran- 
te 41  anuos.  Era  tido  por  insigne  no  conhecimento 
das  regras  e pratica  do  cantochão,  e dotado  d'uma 
excellente  voz.  Também  foi  notário  apostolico  e 
penitenciário  geral  da  sua  ordem.  Escreveu  a se- 
guinte obra:  Theatro  ecclesiastico,  em  que  se  acham 
muitos  documentos  de  Cantochão  para  qualquer 
pessoa  dedicada  ao  culto  divino  nos  officios  do 
coro  e altar,  etc.,  Lisboa,  1743;  fez-se  Segunda 
edição,  muito  addiccionada,  em  1751;  seguiram-se 
mais  seis,  sendo  a 8.*  em  1 779,  em  que  já  o autor 
não  era  vivo,  porque  no  titulo  vem  o seu  nome 
seguido  da  indicação:  «...primeiro  vigário  q>ie 
foi.  . .»;  no  fim  d’esta  mesma  edição  vem  um  no- 
vo alvará  concedendo  o privilegio  da  sua  publi- 
cação aos  religiosos  da  província  da  Arrabida,  e 
n'esse  alvará  se  lê  tamhem:  «Fr.  Domingos  do 
Rosário,  religioso  da  mesma  proviucia,  e primei- 
ro vicário  do  côro  que  foi  do  Real  Convento  de 
Vlafra.»  O alvará  é datado  de  30  de  maio  de  1778. 
Parece,  portanto,  que  teria  fallecido  pouco  tem- 
po antes.  Em  1817  fez  se  9.*  edição,  que  se  julga 
ser  a ultima. 

Rosário  (D.  Francisco  do).  Conego  da  ordem 
de  Santo  Agostinho.  Chamava-se  no  século  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutiuho.  Era  natural  da  vil  la  de 
Ervedosa,  e pertencia  a uma  família  fidalga.  Pro 
fessou  no  convento  da  Moreira  em  1649.  Escre- 
veu em  versos  latinos  a Vida  e martyrio  do  pa- 
dre Jorge  de  Tavora,  que  morreu  victima  da  ca- 
ridade com  que  tratava  os  pestiteros  em  Coimbra, 
cm  1599. 
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Rosário  (Fr.  Francisco  do).  Religioso  da  or- 
dem de  S Francisco.  Êra  natural  do  Porto,  e par- 
tindo para  o Brazil,  em  1591,  entrou  como  leigo 
no  convento  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Pernambu- 
co, e leigo  sempre  se  conservou  por  humildade. 
Aprendeu  a lingua  dos  indios  do  Maranhão,  e 
n'essa  provincia  missionou  com  bom  resultado. 
Fal.  na  Bahia  a 28  de  junho  de  1649,  deixando 
manuscriptos  um  Cathecismo  da  lingua  brasílica, 
e um  Tratado  dos  ritos,  costumes,  trajos  e povoa- 
ções do  Maranhão. 

Rosário  (Fr.  Francisco  do).  Religioso  da  or 
dem  de  S.  Francisco  da  prov.  dos  Algarves.  Era 
natural  do  Barreiro,  onde  nasceu  em  1688;  igno 
ra  se  a data  do  fallecimento.  Professou  no  con- 
vento de  Xabregas  em  1709.  Estudou  no  convento 
de  Valladolid,  e como  era  muito  no  perito  canto 
chão,  exerceu  ali  o cargo  de  vigário  do  côro  du- 
rante 10  annos,  ensinando  cantochão  aos  frades 
agostinhos  descalços.  Traduziu  do  hespanuol  e 
imprimiu  em  Lisboa  em  1714,  os  Instantes  do  he- 
roe  subtil , etc.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis 
boa  existe  um  tratado  manuscripto,  evidente 
mente  autographo,  intitulado:  Mcthodo  novo  (sen- 
do velho),  para  ensinar  o Canto  E eclesiástico,  aos 
principiantes  professores  d'elle.  Esta  obra  divide 
se  em  varias  partes,  e consta  de  202  paginas  in 
folio,  nas  quacs  está  difusamente  diluida  toda  a 
theoria  do  cantochão.  Fr.  Francisco  do  Rosário 
era  prégador  jubilado. 

Rosário  (Soror  Joanna  do).  Religiosa  da  or- 
dem de  S-  Domingos.  Era  filha  do  conde  de  Basto, 
e condessa  de  Vimioso,  por  ser  casada  com  o 8.° 
conde  d’este  titulo  D.  Luiz  de  Portugal.  Tendo 
este  fidalgo  sido  aprisionado  na  fatal  batalha 
d’Alcacer-Kibir,  foi  resgatado  em  1590,  receben- 
do então  o titulo.  Em  1607,  impressionado  pela 
vida  claustral,  resolveu-se  a recolher  a um  cou 
vento,  e sua  mulher  seguiu  lhe  o exemplo,  pro- 
fessando na  ordem  dominicana  em  23  de  agosto 
d'esse  anno.  Juntamente  com  seu  marido  fuudou 
em  1612  o convento  do  Sacramento,  em  Alcanta- 
ra,  onde  por  tres  vezes  exerceu  o cargo  do  prio 
resa,  fallecendo  em  21  de  maio  de  1643.  Fr.  Luiz 
de  Sousa,  na  sua  Historia  de  S.  Domingos,  vol. 
VI,  pag.  95  da  3.*  edição  fala  d’esta  senhora  elo- 
giosamente,  dizendo  que  era  muito  dedicada  á 
musica,  possuindo  uma  bella  e harmoniosa  voz,  e 
tocando  com  perfeição  orgão  e harpa. 

Rosário  ( Manuel  José  do  Conde,  1°  visconde  do). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  commeudador 
da  ordem  de  Nossa  Seuhora  da  Conceição  de  Vil 
la  Viçosa,  official  da  ordem  da  Rosa  do  Brazil, 
negociante  e proprietário  na  Bahia,  etc.  N.  na 
ilha  Graciosa  em  5 d'abril  de  1817;  fal.  em  Lon 
dres  a 6 de  junho  de  1897.  Era  filho  d’uns  lavra- 
dores humildes  d’aquella  ilha,  Theodosio  José 
Conde  e D.  Maria  de  Mello  Pacheco.  Em  1835, 
contando  18  aunos  de  edade,  embarcou  para  o 
Brazil  para  se  entregar  ao  commercio,  e empre- 
gou-se n’uma  padaria  da  Bahia.  Em  1838  mudou 
o sen  negocio  de  S.  Felix  para  a Cachoeira,  on 
de  também  commerciou  nos  produetos  do  paiz. 
Em  1851  retirou  se  para  a Europa,  e regressando 
dois  annos  depois  á Bahia,  abriu  ali.escriptorio, 
sob  a sua  firma  individual,  que  em  1872  foi  substi 
tuida  pela  de  Manuel  José  do  Conde  db  Filho.  Em 
1875  foi  alterada  a firma,  ficando  Conde  Filho  tê 
(7.*,  da  qual  faziam  parte  seu  filho  Manuel  José 
Conde  Junior  e seu  genro  Manuel  José  Machado. 


Em  1879  fixou  definitivamente  a sua  residcncia 
em  Portugal. Havia  casado  com  D.  Euphrosiua  Er- 
melinda  do  Nascimento  Conde.  Em  1 1 de  maio  de 
1897,  depois  de  ter  completado  80  annos,  foi  pa 
ra  Paris,  seguindo  logo  no  dia  18  para  Londres, 
onde  adoeceu  e falleceu.  O titulo  de  visconde  do 
Rosário  toi  lhe  concedido  por  decreto  de  16  de 
dezembro  de  1875,  e o seguinte  brazão,  por  alva 
rá  de  mercê  nova,  passado  a requerimento  do  vis- 
conde, em  15  de  março  de  1876:  Escudo  esquar- 
telado:  no  primeiro  quartel:  Em  campo  vermelho, 
uma  cruz  dobre  com  bordadura  de  ouro  e seis 
bezantes  de  prata;  no  segundo:  Em  campo  azul, 
uma  estrella  de  ouro  de  cinco  raios  de  prata  en- 
tre nuvens  do  mesmo  metal,  e em  contra-chefe  o 
mar  e sobre  elle  um  navio  mercante  de  sua  côr 
navegando  á véla,  tendo  na  pôpa  em  letras  de 
ouro  a palavra  Conde ; no  terceiro:  Em  campo 
azul,  carregado  de  estrellas  de  prata,  tendo  em 
abysmo  a cruz  da  redempção,  e encostado  a ella 
um  pelicano  com  quatro  filhos  em  acção  de  lhe 
beberem  o sangue;  e no  quarto:  Em  campo  de 
prata  um  leão  de  ouro  armado  de  azul,  orla  ver- 
de carregada  de  quatro  vieiras  de  prata,  e qua- 
tro cruzes  de  ouro  collocadas  alternativameute. 

Rosário  (Fr.  Paulo  do).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bento.  N.  no  Porto  nos  fins  do  século  xvi, 
e fal.  do  convento  do  Bostello,  a 10  de  janeiro  de 
1655.  Professou  em  1601,  e passou  ao  Brazil,  on- 
de foi  prégador,  commissario  geral  e abbade  dos 
conventos  da  Paraiba  em  Pernambuco  e da  Bahia. 
Voltando  a Portugal,  foi  eleito  abbade  do  con- 
vento de  8.  Miguel  de  Kefoios,  e depois  dos  con 
ventos  de  Santarém  e do  Porto,  indo  por  fim  pa- 
ra o convento  de  Bostello.  Escreveu:  Relação  bre- 
ve e verdadeira  da  memorável  victoria  que  houve 
o capitãomór  da  capitania  de  Paraiba  Antonio 
de  Albuquerque,  dos  rebeldes  de  Hodanda,  que  com 
vinte  naus  e vinte  sete  lanchas  pretenderam  occu- 
par  esta  praça  de  Sua  Majestade , etc.,  Lisboa, 
1632.  Deixou  mauuscripta  uma  relação  dos  con- 
ventos benedictinos  que  existem  por  todo  o mun- 
do com  as  relíquias  que  possuem,  etc. 

Rosário  (Fr.  Roberto  do),  h eligioso  da  ordem 
de  S.  Bento  e apreciado  poeta  latino.  N.  em  Coim 
bra  no  anno  de  1640,  e fal.  em  Santarém  no  de 
1674.  Escreveu  em  1673  um  poema  ao  Santo  Cru 
cifixo  do  convento  de  Santarém,  que  ficou  manus- 
cripto no  livro  da  irmandade. 

Rosário  (Fr.  Roberto  de  Jesus  Maria  do).  Re- 
ligioso da  ordem  de  S.  Domingos.  N.  em  Lisboa 
no  anno  de  1710  ou  1711;  ignora  se  a data  do 
fallecimento.  Professou  em  1728  Escreveu  e im- 
primiu um  livro  mystico,  intitulado:  Iman  do  Ro- 
sário. 

Rosário  (P.  Vicente  Maior  do).  Apreciado  can 
tochanista  e muito  afifeiçoado  á musica  N.  em 
Tavira  a 11  de  agosto  de  I7b6,  onde  também  fal. 
a 14  de  outubro  de  1862.  Estudou  musica  na  in- 
fância, mas  seguiu  depois  a carreira  ecclesiasti- 
ca  tomando  ordens  sacras  Em  1839  foi  nomeado 
capellão  do  regimento  de  infantaria  n.°  8,  e n’es- 
ta  qualidade  tomou  parte  activa  nas  agitações  po- 
líticas de  1846.  Também  foi  capellão  do  batalhão 
n.  5,  quando  esteve  aquartelado  em  Tavira,  e sen- 
do em  1847  transferido  para  Sagres  pediu  a sua 
demissão.  Por  toda  a parte  onde  teve  alguma  es- 
tabilidade, principalmente  em  Braga,  Setúbal 
e Tavira,  se  dedicou  quanto  pôde  ao  exercício  e 
ensino  da  musica,  e com  especialidade  da  musica 
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sacra.  Manteve  por  algum  tempo  em  Tavira  uma 
escola  de  musica  de  cantochão,  e promovia  e diri- 
gia festas  religiosas,  onde  cantavam  os  seus  dis 
cipulos.  Escreveu  um  compendio  de  cantochão, 
que  tencionava  publicar,  mas  não  chegou  a itn- 
primil-o. 

Rosário  Pov.  e freg  de  N.  S.*  doKosario,da 
prov.  do  Alemtejo,  conc  e com.  de  Almodovar, 
distr.  e bisp.  de  Beja;  lt>5  fog.  « 551  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Dista  10  k da  eéde 
do  couc  , e está  situada  n’uma  baixa,  na  estrada 
de  Almodovar  a Castro  Verde.  0 tribunal  da  Me- 
sa da  Consciência  e Ordens  apresentava  o ca- 
pellâo,  que  tinha  alguns  generos  e 10/000  reis 
em  dinheiro.  A terra  é fértil.  Pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  c res.  n °4,  com  a séde 
cm  Faro.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S ■ do  Rosário,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  d’Alandroal,  com.  de  Ke 
dondo,  distr.  e arceb.  de  Evora;95  fog.  e 510  hab. 
Tem  est.  post.  Está  situada  na  estrada  d’Elvas  a 
Monsaraz,  a 5 k da  margem  direita  do  rio  Gua- 
diana e a 12  da  séde  do  conc.  0 tribunal  da  Mc 
sa  da  Consciência  e Ordens  apresentava  ocapel- 
lão,  que  tinha  alguns  generos.  A terra  é muito 
fértil  em  cereaes  e nos  mais  generos  agricolas. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  22,  com  a séde  em  Abrantes.  |j  Pov.  e freg 
de  N.  S.*  do  Rosário,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc. 
de  Arronche8,  com.,  distr.  e bisp.  de  Portalegre. 
Dista  5 k da  séde  do  conc  A mitra  apresentava 
o cura,  que  tinha  180  alqueires  de  trigo.  A terra 
é tertil  em  cereaes.  Pertence  á 4*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em  Abran 
tes.  ||  Povoações  nas  freguezias;  Ilha  da  Madeira; 
b.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Fun- 
chal. ||  O Salvador  e conc  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  Vil  la  Real.  ||  O Salvador,  de  Unhào, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ]|  O Salva- 
dor, de  Bombarral,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Lei 
ria.  ||  N.  S * da  Graça,  de  Ega,  conc.  de  Condeixa- 
a Sova,  distr  de  Coimbra  ||  S.  Vicente,  de  Cida 
delhe,  conc.  de  Mesào  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

||  Enseada  situada  na  costa  SE  da  ilha  do  Corvo, 
Açores. 

Rosário  Frias  (Roberto  Bellarmino  do).  Len 
te  da  Faculdade  de  Medicinado  Porto  N.  em  Ar- 
porá,  districto  de  Gôa,  índia  Portugueza;  em  5 
de  junho  de  1853,  sendo  filho  de  Fraucisco  Anto- 
nio  de  Frias.  Tendo  cursado  09  preparatórios  no 
lyceu  uacional  de  Nova  Gôa,  formou-se  na  Escola 
Medico  Cirúrgica  do  Porto,  em  1880.  Nomeado 
em  1882  facultativo  do  quadro  de  saude  da  índia 
e lente  da  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Nova  Gôa, 
foi,  como  tal,  commissionado  pelo  governo  para 
ir  estudar  ao  estrangeiro  os  progressos  de  cirur- 
gia. Em  1887,  precedendo  concurso,  foi  nomeado 
lente  da  Escola  Medico  Cirúrgica  do  Porto,  hoje 
Faculdade  de  Medicina, regendo  a9.*  cadeira  (cli  ■ 
nica  cirurgicaj  em  que  ainda  se  conserva.  Em 
1890  foi  ui  meado  lente  do  Instituto  Industrial  e 
Cornmercial,  da  mesma  cidade.  Em  1893  foi  so- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
e em  1901  presidente  da  sociedade  de  medicina  e 
cirurgia  do  Porto.  Escreveu:  O crime,  apontumen- 
to$  para  a systematisação  da  criminalidade ; dis- 
sertação inaugural,  etc.,  Porto,  18^0;  Medicina  j 
racional,  discurso  de  abertura  das  aulas  da  Es- 
cola Medico  Cirúrgica  de  Nova  Gôa,  1885;  Syi- 
íema  therapeutico  dos  cálculos  vesicaes  (clinica  e ■ 
critica )\  these  de  concurso  para  a secção  cirur-  ! 
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gica  da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  Porto, 
1887;  Alimentação  do  operário , biseada  sobre  os 
princípios  da  Thermodynamica\  these  de  concur- 
so no  Instituto  Industr.al  e Commorcial  do  Por 
to;  Porto,  1890;  Compendio  de  chimica.  Porto, 
1891;  Operação  da  gastro  enterostomia\  memória 
apresentada  á Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  Porto,  1893.  O sr.  Rosário  Frias  tem  pu- 
blicado vários  artigoe  nos  jornaes  Medicina  con- 
temporânea, de  Lisboa,  e Gazeta  Medica,  do 
Porto. 

Rosas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia  e conc. 
de  Penella,  distr.  de  Coimbta. 

Rosendo  (S.).  Religioso  da  ordem  de  S Ben- 
to. Era  natural  da  antiga  prov.  de  Eutre  Minho 
e Douro,  e descendente  de  familia  illustre  de  Por- 
tugal. Estudou  uo  convento  de  Dume,  de  que  mais 
tarde,  pelas  suas  virtudes,  foi  nomeado  bispo  d'a  - 
quella  diocese,  passando  depois  ás  de  Mondonhe- 
do  e de  Compostella  Pela  sua  muita  devoção  fuu- 
dou  na  Galliza  o convento  benedictino  de  Cella 
nova,  onde  se  recolheu,  vestindo  o habito  d’a- 
quella  ordem.  Passou  a vida  em  continuas  devo- 
ções e rigorosas  penitencias.  Fal.  em  1 de  março 
de  977,  e foi  sepultado  no  seu  convento.  O papa 
Alexandre  1 1 L o canonisou. 

Rosmaninhal.  Pov.  e freg  de  N.  S * da  Con- 
ceição, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Idanha  a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
de  Portalegre;  573  fog.  e 1:344  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos  e est  post  DUta  25  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’um  áspero  outeiro,  na 
aba  da  serra  do  Cabeço  Alto,  a 9 k.  da  foz  do  rio 
Elga  e a 7 da  margem  direita  do  Tejo.  O real 
padroado  apresentava  o vigário,  que  tinha  40/000 
reis  e o pé  d’altar.  Foi  villa  e séde  d’um  conce 
lho,  ao  qual  D.  Manuel  1 deu  foral, em  Santarém, 
a 1 dejuuho  de  1510.  Era  commenda  da  ordem  de 
Christo,  sendo  seus  commendadores  e alcaides 
móres  os  marquezes  de  Fronteira  e d’Alorna  Ros 
maninhal  foi  praça  d’armas,  tendo  castello  e mu- 
ralhas com  os  seus  competentes  revelius  e bar 
bacans.  Dizem  ter  sido  por  esta  pov.,  que  fica 
aproximadamente  na  distancia  de  8 k.  da  frou- 
teira  hespanhola,  que  entrou  em  19  de  novembro 
de  1807  o exercito  francez  commaudado  por  Ju- 
not,  e que  vinha  derrotado  e faminto.  A pov.  ó 
fértil  em  generos  agricolas,  e tem  minas  de  ouro 
que  não  se  exploram.  Pertence  á 2.*  div.  mil  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.’  2l,  com  a séde  cm 
Castello  Branco  ||  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Conceição  e couc.  de  Mação,  distr.  de  San 
tarem.  ||  S.  Francisco  de  Assis  e conc.  de  Poute 
de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Miguel,  de 
Cardosas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa. 

Rosmaninho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Venade,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Viauna 
do  Castello. 

Rossas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  do  Poi  to;  207  fog  e 97 1 hab  Tem 
esc.  do  sexo  maso.  e est.  post.  Dista  6 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda  do 
rio  Arda  1 's  commendadores  de  Rossas,  da  ordem 
de  M al  ta,  apresent  a vam  o vigário,  que  tinha  20/000 
reis  e o pé  d’altar.  A po».  é muito  antiga,  pois  a 
povoou  üdorio  Espinel,  ou  Espinhei,  em  1100 
(106  da  era  christãj.  Depois  fez  doação  das  ter- 
ras de  Rossas  a Salvador  Peres.  A dar-sc  crcdi 
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to  á data  em  que  se  lé  sobre  a verga  da  porta  í 
principal  da  pequena  egreja  matriz,  foi  esta  fun- 
dada em  1111  (1073  da  era  de  Cbristo),  o que  é 
muito  verosímil,  porque  em  1120  mandou  a rai 
nba  Santa  Mafalda  construir  na  serra  da  Freita, 
da  freguezia  de  Hossas,  uma  albergaria  para  pe- 
regrinos, que  d’ella  se  quizessem  aproveitar.  A 
terra  é muito  fértil  e pioduz  bom  vinho  verde. 
Pertence  á3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrute  res.  n.® 
6,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e freg.  do  Salva 

dor,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de  Vieira  distr. 
e arceb.  de  Braga;  550  fog.  e 2:389  hab.Tem  es 
colas  d’ambos  os  sexos,  pharmacia,  est.  post.  e 
uma  feira  no  I.°e  3.®  sabbados  de  cada  mez  Es 
tá  situada  nas  proximidades  da  margem  esquerda 
do  rio  Ave,  a 9 k.  da  séde  do  cone.  A casa  dos 
Abreus,  de  Regalados,  e os  duques  de  Souto 
Maior,  de  Hespanha,  apresentavam  alternativa- 
mente o abbade,  que  tinha  I:ü00#000  reis  de  ren- 
mento.  Era  um  dos  melhores  benefícios  do  arce 
bispado.  Foi  couto  El-rei  L>.  Manuel  lhe  deu  fo- 
ral, em  Lisboa,  a 23  de  outubro  de  1514.  A terra 
é muito  fértil;  tem  grande  abundancia  de  gado 
de  toda  a qualidade,  e nos  seus  montes  apparece 
muita  caça  grossa  e miuda.  Esta  freg.  era  dos 
senhores  de  Regalados  e Valladares,  mas  depois 
passou  para  a corôa.  Houve  aqui  um  antiquíssi- 
mo convento  de  monges  benedictinos,  que  em 
1195  foi  doado  por  Fr.  João  Paes  ao  arcebispo  de 
Braga  D.  Martinho,  e depois  passou  aos  Abreus 
de  Regalados  Pertence  a pov.  á 3.*  div.  mil  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em 
Braga.  ||  Povoações  nas  treguezias:  Ilha  Terceira, 
Açores;  Santa  Luzia,  cone.  e distr.  de  Angra  de 
Heroísmo.  |)  Santo  Autonio  de  Ferreirim,  cone.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
Monte  Redondo,  cone.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  (j  S.  Pelagio,  de 
Ovadas,  cone.  de  Rezende,  distr  de  Vizeu.  ||  Ilha 
de  Santa  Maria,  Açores;  S.  Pedro,  cone  de  Villa 
do  Porto,  distr.  de  Pouta  Delgada.  ||  O Salvador, 
de  Tebosa,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Vascòe8,  cone.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Villar,  de 
Torno,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Rosto  de  Cão.  Ilha  de  S.  Miguel,  Açores  Da- 
va-se antigamente  este  nome  a uma  grande  po- 
voação, composta  das  freguezias  de  N.  S.*  do  Li- 
vramento e de  S.  Roque.  A pov.  está  situada  á 
beira  mar,  em  terreno  plano,  ficando  a freg.  do 
Livramento  a 6 k.  da  séde  do  cone.,  com  339  fog.e 
1:541  hab , e a de  S.  Roque  a 4 k.,  com  540  fog.  e 
2:389  hab.  Tem  est.  post.  E’  terreno  fértil;  pro- 
duz boa  fructa  e algum  vinho.  Como  quasi  todas 
as  povoações  da  ilha  de  S-  Miguel,  esta  não  tem 
sido  poupada  pelos  tremores  de  terra.  Em  1632 
os  picos  de  João  Ramos  e do  Paio  cobriram-n’a  de 
lava.  Esta  grande  pov.  pertence  ao  commando  mil. 
dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut,  e res.  n.°  26, 
com  a séde  em  Ponta  Delgada. 

Rostos.Pov.  na  freg  do  Espirito  Santo,  de  Lan- 
dal,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Rota.  Pov.  na  freg  de  N.  S.®  do  Soccorro,  de 
Paçô,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Rotão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Silvalde, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Rotéa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sapar- 

dos,  conc.  de  V.  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vian- 
na de  Castello. 
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Rotéa  dos  Bois.  Pov.  na  fre.  de  S.  Miguel, de 
Sapardos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Roteio.  Pov.  da  freg.  de  S Christovão,  de  No- 
gueira do  Cravo,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

Roteiro.  Livm  ou  descripção  por  escripto  em 
que  está  mencionada  a situação  das  costas,  cor- 
rentes, baixias,  escolhos  e tudo  o mais  que  se  tor- 
na utií  aos  navegantes  conhecer,  descripção  par- 
ticularisada  de  uma  viagem  ou  grande  navegação 
feita  pela  primeira  vez  por  mares  desconhecidos. 
Em  1898,  por  occasião  das  festas  commemorati- 
vas  do  descobrimento  do  caminho  para  a índia, 
por  mar,  o fallecido  erudito  Gabriel  Pereira  pu- 
blicou os  Roteiros  portuguezes  da  viagem  de  Lis- 
boa á índia  nos  séculos  XVI  e XVII.  Este  impor- 
tante livro  é a reproducção  de  códices  raros  da 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  e compõe  se  do 
seguinte:  Introducçâo  (Explicação  previa,  erudi- 
ta) de  Gabriel  Pereira;  Roteiros  da  índia  de  Vi- 
cente Rodrigues  e Gaspar  Manuel-,  Roteiro  da  ín- 
dia de  Aleixo  da  Moita. 

Roto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Villa  Fernando,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Rouba  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão  de  Litem, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria, 

Roubão  (Paulo  Mendes  Madureira).  Poeta  la- 
tino. N.  em  Villa  Flôr;  ignora  se  a data  do  fal- 
lecimento.  Escreveu  um  poema  heroico  intitula- 
do-- Progressos  lusitanos,  offerecido  a D.  João  V, 
por  intermédio  da  Academia  Real  de  Historia 
Portugueza.  E’  a narração  dos  feitos  heroicos  dos 
portuguezes  na  guerra  da  successáo  de  Hespanha. 

Roubão.  Povoações  nas  freguezias:  S Julião, 
de  Moreira  de  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  André,  de 
Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Roubins.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Villa 
Cova  de  Vez  de  Aviz,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Rouça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Rouças  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Minho,  conc  e com.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello;  arceb.  de  Braga;  235  fog. 
e 942  hab.  Está  situada  na  estrada  de  Melgaço 
a Castro  Laboreiro  a 3 k.  da  séde  do  conc.,  em 
terreno  accidentado,  sendo,  comtudo,  os  seus  val- 
les  fertilíssimos  A mitra  apresentava  o abbade, 
que  tinha  35l*#000  reis  do  rendimento.  Esta  pa- 
rochia  foi  primitivamente  padroado  da  antiga  e 
nobre  familia  dos  senhores  do  paço  de  Róças,  que 
era  n’esta  freg.,  mas  que  ha  alguns  séculos  per- 
tence á de  S.  Paio,  contígua  a esta.  E*  n’esta  freg. 
a grande  quinta  que  toi  do  mosteiro  de  Fiães, 
d’este  conc.,  e que  ficando  sobranceira  á pov.  é 
uma  bellissima  vivenda.  Hoje  é propriedade  par- 
ticular. A egreja  matriz  é das  maiores,  não  só  da 
comarca,  mas  do  districto  administrativo.  Tem  al- 
tar mór  e quatro  lateraes,  todos  ricamente  ador- 
nados, e as  imagens  que  se  vêcm  ali,  são  de  boa 
escuiptura,  sendo  notável  a de  N.  S.*  da  Pieda- 
de, de  tamanho  quasi  natural,  que  foi  offerecida 
á freg.  por  uma  familia  ali  residente,  de  appelli 
do  Salgado.  A torre  é bastante  alta,  e tem  dois 
sinos.  O coro  é bom,  e tem  um  pequeno  orgão.  No 
tecto  da  egreja  vêem-se  boas  pinturas,  represen- 
tando os  apostolos  e os  evaugelistas;  e a Fé,  Es- 
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pcrança  e Caridade.  Na  parede  exterior  da  ca- 
pella-mór  está  embutida  uma  lapide  com  uma 
inscripção  d’onde  se  collige  que  o templo  foi  fun- 
dado em  1690,  á cu3ta  do  abbade  da  freg.  Braz 
d’Andrada  da  Gama.  Rouças  peitence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  i ecrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Rouco  de  Baixo  © de  Cima.  Duas  povoações 
ua  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Cambas,  conc. 
de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 

Roupar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Lodares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Roupeira.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Leocadia  e conc.  de  Baião,  distr.  do  Perto.  ||  S. 
Clemente,  de  Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  do  mesmo  districto. 

Roupeiras  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg  de  Santa  Eulalia,  de  Lanhezes, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Roupeiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Airão,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  |j  Santa  Maria,  de  Caires,  conc.  de  Ama- 
res,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Loureiro,  conc. 
de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ]j  8 Paio, 
de  Mozellos,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Sabariz,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Roupinho  {D.  Fuaa).  Alcaide  mór  de  Coimbra , 
e mais  tarde  de  Porto  de  Moz.  Foi  um  dos  mais 
valorosos  companheiros  d’armas  de  D.  Affonso 
Henriques,  nas  batalhas  contra  os  sarracenos,  e 
segundo  a tradição  era  seu  irmão  natural.  Em 
1173,  sendo  o alcaide-mór  de  Coimbra,  estava  no 
castello  de  Leiria,  e sabendo  que  o rei  mouro  de 
Merida,Gamir,  se  encontrava  ua  velha  alcaçova  de 
Porto  de  Moz,  onde  muitas  vezes  se  demorava 
attrahido  pelas  bellezas  do  local,  declarou  fazer- 
lhe  guerra  e desalojai  o d’ali.  Os  nossos  soldados, 
n’esta  ardente  e patriótica  lueta,  fizeram  taes  as- 
sombros de  heroismo  ao  lado  do  valoroso  alcaide 
D.  Fuas  Roupinho,  que  Gamir,  não  obstante  as 
suas  numerosas  forças,  caiu  no  poder  dos  solda- 
dos portuguezes,  e as  suas  tropas  ficaram  quasi 
todas  prisioneiras.  Os  gritos  da  victoria  eram  de 
enorme  enthusiasmo,  e o estandarte  da  cruz  foi 
hasteado  nas  ameias  do  Castello,  e postos  por  ter 
ra  os  pendões  moiriscos.  Nos  paços  de  Coimbra 
foi  saudado  com  applauso  este  heroico  feito  d’ar 
mas.  A esta  cidade  se  dirigiu  D.  Fuas,  velho  ami- 
go do  fundador  da  monarchia  portugueza,  aio 
e mestre  de  D.  Pedro  Affonso,  filho  natural  do 
conde  D Henrique,  acompanhado  dos  seus  bra- 
vos conquistadores,  e ao  lado  d'cstes  Gamir  e os 
outros  guerreiros  captivos.  A’  sua  entrada  em 
Coimbra,  o povo  acompauhou-o  aos  paços  régios 
no  meio  d’uma  enthusiastica  ovação  ao  heroico 
D.  Fuas.  O soberano,  que  já  tinha  recebido  do 
papa  Alexandre  II  a confirmação  do  titulo  de  rei, 
premiou  o denodado  guerreiro,  nomeando-o  al- 
caide-mór  de  Porto  de  Moz.  Sendo  escolhido  para 
dar  caça  á frota  dos  sarracenos,  foi  elle  o proprio 
portador  das  ordens,  para  que  a camara  de  Lis- 
boa lhe  apromptasse  uma  armada  com  que  saisse 
ao  mar.  Os  navios  com  que  demandou  os  contra 
rios,  não  o diz  a historia.  Foi  em  23  de  julho  de 
1180  que  as  duas  frotas  se  encoutraram  uma  con 
tra  a outra  deante  do  Cabo  Espichei,  e travaram 
entre  si  uma  das  mais  rijas  e arrebatadoras  pe- 
lejas. A sorte  não  esteve  por  muito  tempo  duvi- 
dosa. Não  tardou  que  a bravura  doe  portuguezes 
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supprisse  a sua  inexperiencia  de  marinhagem,  as 
galés  inimigas  fôram  tomadas,  e o alcaide  de 
Porto  de  Moz  pôde  entrar  em  Lisboa,  rico  dos 
despojos  da  nossa  primeira  batalha  naval,  entre 
os  vivas  phreneticos  d’uma  povoação  inteira,  que 
o considerava  salvador  da  patria.  Foi  elle  o pri- 
meiro almirante  de  Portugal.  Reparada  a frota 
victoriosa,  e sendo  provavelmente  augmentada 
pelas  galés  tomadas  ao  inimigo,  D.  Fuas  Roupi- 
nho saiu  pela  segunda  vez  a correr  as  costas  de 
Portugal  e do  Algarve,  e não  encontrando  inimi- 
gos a combater,  metteu-se  pelo  Estreito  de  Gi- 
braltar e entrou  na  bahia  de  Ceuta,  onde  se  do- 
morou  dois  dias  apresando  quantas  embarcações 
inimigas  ali  achou,  que  conduziu  a Lisboa.  Pela 
terceira  vez,  em  1181,  foi  D.  Fuas  Roupinho  cor- 
rer a costa,  mas  levantou  se  um  grande  temporal, 
que  o arrojou  contra  o porto  de  Ceuta,  e ali  com- 
bateu contra  numerosas  forças  moiriscas,  que  des- 
baratou a nossa  esquadra.  Eram  21  galés  chris- 
tàs,  contra  54  dos  sarracenos.  Grande  parte  dos 
portuguezes  ficou  prisioneira,  e o valoroso  alcai- 
de de  Poito  de  Moz,  um  dos  mais  valentes  guer- 
reiros d’aquelles  tempos,  ali  succumbiu.  D.  Fuas 
Roupiuho,  quando  recolheu  a Porto  de  Moz  de- 
pois da  primeira  batalha  naval,  entregou-se  para 
descançar,  aos  exei  cicios  da  caça,  sua  diversão 
apaixonada,  então  muito  em  voga  entre  os  anti- 
gos fidalgos  e senhores  feudaes.  Foi  n’uma  das 
suas  caçadas  em  1182,  qne  a tradição  o fez  heroe 
da  lenda  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  que  já 
descrevemos  no  vol.  V,  do  Portugal,  a pag.  28. 

Rouqneira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação,  distr  de  Santa- 
rém. 

Rouquenha  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Rousador  V.  Ravsador. 

Roussada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Roussado  ( Francisco  Lourenço).  Professor  de 
grammatica  latina,  pela  resolução  regia  de  10  de 
uovembro  de  177 1.  Fal.  em  Lisboa  entre  os  an- 
nos  de  1820  e 1823,  em  edade  muito  avançada. 
Escreveu:  Cartas  de  certa  mãe  a seu  filho,  pelas 
quaes  se  prova  a verdade  da  religião  catholica , etc. 
traduzidas  do  francez,  Lisboa,  1787;  O systema 
dos  impios  contra  o solido  fundamento  dos  Esta 
dos,  impugnado  e convencido  pelas  vantagens  da 
sociedade,  fundadas  na  religião  christâ,  Lisboa, 
1798;  Dissertação  histórica  e critica  sobre  as  re- 
presentações theatraes,  Lisboa,  1799;  saiu  com  as 
iniciaes  F.  L.  R. 

Roussado  (Manuel  Roussado,  barão  de).  Côn- 
sul de  Portugal  em  differentes  consulados,  e es- 
criptor  humorístico,  jornalista,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 24  de  maio  de  1831,  sendo  filho  de  Marti- 
nho  de  Lourenço  Roussado.  Em  24  de  março  de 
1852  foi  nomeado  amanuense  da  secretaria  da 
Procuradoria  Geral  da  Corôa.  Nos  documentos 
e tracto  official  era  conhecido  pelo  nome  de  Ma- 
nuel Lourenço  Roussado.  Foi  nomeado  cônsul 
de  Portugal  em  Cadiz  em  setembro  de  1869, 
sendo  depois  transferido  para  Bordéus,  Marse 
lha,  e por  fim  paia  Liverpool,  onde  ainda  se  con 
sorvava  em  1910.  E’  cavalleiro  da  ordem  de  S. 
Thiago,  e commendador  da  de  lzabel  a Catholi- 
ca.  de  Hespauha,  mercê  recebida  em  23  de  feve- 
reiro de  1871,  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  e por  decreto  do  3 de  ju- 
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nho  do  mesmo  anno,  foi  agraciado  com  o titulo  i 
de  barão  de  Roussado.  Casou  em  Bordéus  a 4 de 
setembro  de  1878,  com  D.  Margarida  Duvel.  O 
seu  tirocínio  como  jornalista  data  de  1856,  em  que 
escreveu  alguns  folhetius  humoristicos  no  jornal 
Ecco  das  Províncias , publicado  em  Lisboa,  e de 
curta  durarão.  Por  esta  epoca,  pouco  mais  ou  me- 
nos, redigiu  também  o Almadense,  juntamente 
com  Eduardo  Tavares  e Julio  Cesar  Machado. 
Foi  proprietário  o redactor  do  Folhetim,  jornal  de 
critica  litteraria  que  começou  a publicar  se  em 
Lisboa  no  anno  de  1857.  Em  1860  foi  collabora 
dor  effectivo  do  Nacional,  do  Porto,  e em  maio 
d'esse  anno  começou  a ser  redactor  da  Revolução 
de  Setembro , sendo  especialmente  encarregado  da 
parte  noticiosa  e critica.  Como  escriptor  drama- 
tico  estreou  se,  com  felicidade,  aos  25  annos, 
compondo  a revista  do  anuo  de  1855,  em  3 actos 
e 6 quadros,  Fossilismo  e progresso,  que  se  repre 
sentou  com  enorme  successo  no  Gymnasio,  em 
1856.  Era  uma  satyra  christosa  e pungente  dos 
acontecimentos  por  qualquer  modo  notáveis  oc-  | 
corridos  n’aquelle  anno,  e na  qual  se  patentea- 
vam relevados  por  traços  epigrammaticos  os  ca- 
racteres de  todos  os  indivíduos  que  n’elles  figu- 
raram, sem  poupar  distincçòcs  ou  condição  so- 
cial. Escreveu  mais  para  o tbeatro:  Lucrecia,  co- 
media em  1 acto,  representada  no  theatro  de  D. 
Maria,  Porto,  1868;  Ditoso  fado,  representado  no 
Gymnasio,  Trindade,  etc  ; Os  dois  surdos,  traduc 
ção  de  francez,  representado  no  tbeatro  de  D. 
Maria,  e Nas  armas  do  touro,  no  da  Trindade,  tra 
ducção  do  hespanbol.  Também  escreveu  e publi- 
cou: Roberto  ou  a dominação  dos  agiotas,  poema 
heroi-comico,  parodia  ao  poema  de  Thomaz  Ribei 
ro,  D.  Jayme  ou  a dominação  de  Castella,  Lisboa, 
1862;  fez-se  Segunda  edição  copiosamente  annota 
da  por  muitos  dos  principaes  prosadores  e poetas 
contemporâneos,  etc.,  Noites  de  Lisboa,  sem  data 
da  impressão;  Entre  estrangeiros,  Lisboa,  18  -3;  3 
tomos;  Cousas  alegres;  Folhetins  humoristicos,  1 
volume  de  diversos  fo  hetins  publicados  em  jor- 
naes  assim  reunidos.  Manuel  Roussado  entrou 
também  na  celebre  questão  coimbrã,  escrevendo  o 
folheto:  Bom  senso  e bom  gosto,  resposta  á carta 
que  o sr.  Anthero  do  Quental  dirigiu  ao  ex  mo  sr. 
Antonio  Feliciano  de  Castilho,  Lisboa,  1865. 

Roussado  Gorjáo  (João  Damasio).  Adminis- 
trador da  Real  Tapada  d’Ajuda,  deputado,  escri- 
ptor, etc.  N.  em  Mafra  em  1777,  fal.  em  18  de  no- 
vembro de  1856.  Tendo  cursado  os  estudos  no 
collegio  dos  conegos  regrautes  de  Santo  Agosti- 
nho, no  tempo  em  que  estes  occupavam  o con- 
vento da  referida  villa,  entrou  em  1809  para  o 
serviço  do  Contrato  do  Tabaco,  continuando  n’a 
quelle  emprego  até  que  em  1829 foi  demittido  pe 
lo  caixa  geral  João  Paulo  Cordeiro,  em  razão  das 
doutrinas  liberaes  que  professava.  Retirando  se 
para  a terra  da  sua  naturalidade,  ali  viveu  alguns 
annos,  sendo  em  1854  nomeado  administrador  da 
Real  Tapada  d’Ajuda,  servindo  depois  cargos  de 
eleição  popular,  como  o de  presidente  da  camara 
municipal,  procurador  á Junta  Geral  do  Distri 
cto.  etc.  Foi  eleito  deputado  em  1748  pelo  Algar 
ve.  Escreveu:  Galeria  dos  Deputados  das  Cortes 
geraes  extraordinárias  e constituintes  da  nação  por- 
tuguesa, instauradas  em  23  de  janeiro  de  1821; 
epoca  primeira,  Lisboa,  1822  (sem  o seu  nomej, 
a qual  finda  no  dia  4 de  julho  de  1821,  em  que 
D.  João  VI  regressou  do  Brazil.  A continuação 


promettida  não  chegou  a sair.  Teve  por  collabo- 
rador  n’esta  publicação  Nuno  Alvares  Pereira 
Pato  Moniz;  O Argus  Lusitano,  Lisboa,  1823;  jor- 
nal e8cripto  no  sentido  de  opposição  ao  ministé- 
rio d'aquelle  tempo,  e que  pouco  durou,  em  con- 
sequência da  mudança  de  política  que  se  deu  em 
junho  seguinte;  saiu  anonymo;  O velho  economico 
em  observação  ao  aVelho  Liberal »,  Lisboa,  1826; 
sem  nome  de  autor;  publicação  feita  periodica- 
mente, e emprehendida  para  combater  algumas 
doutrinas  propaladas  pelo  dr.  José  Vicente  Fer 
reira  Cardoso  da  Costa,  no  jornal  que  então  im- 
primia em  Lisboa  com  o titulo  de  Velho  Liberal; 
sairam  10  numeros  e 1 supplemento;  parece  que 
todos  est6s  numeros  tiveram  reimpressão;  depois 
proseguiu  o autor  com  o Argus  Lusitano , diverso 
já  se  vê  do  de  1821;  saindo  apenas  7 numeros,  sen 
do  o ultimo  em  28  de  novembro  de  182'';  Portu 
guezes  e os  factos ; exposição  historico  chronologica , 
dedicada  aos  corações  justos  e generosos,  por  um 
português,  Londres,  1833;  obra  destinada  a pro- 
var que  os  portuguezes  detestavam  o absolutis- 
mo, e que  toda  a nação  era  uniforme  na  opinião, 
e nos  desejos  de  ser  governada  constitucional- 
| mente,  e de  vêr  collocada  no  throno  a rainha  D. 
Maria  II;  posto  que  saisse  anonymo,  o autor  de- 
clarou pertencer-lhe  esta  composição,  em  carta 
que  fez  inserir  no  Diário  do  Governo,  de  16  de 
maio  de  18 14;  Interesse  publico  e defesa  pessoal; 

! memória  historico  justificativa,  dedicada  ao  juizo 
da  opinião  publica,  e rectidão  nacional,  Lisboa, 
1838;  O Organisador:  dedicado  á rectidão  do  ver- 
dadeiro espirito  nacional,  etc.,  Lisboa.  1845;  Ana- 
lyse  do  relalorio  e decreto  de  19  de  novembro  de 
\ 1846,  Lisboa,  1849;  A Regeneração  e a Keacção: 
resumo  historico  dos  acontecimentos  de  Portugal  em 
1851;  dedicado  á illustração  contemporânea , e ao 
juizo  imparcial  da  posteridade,  etc.,  Lisboa,  1851; 
2 partes;  Verdades  financeiras,  Lisboa,  1854,  to 
mo  1 e 11;  em  1856  saiu  o tomo  III;  Manifesto  do 
G • . Or.  • . Lusitano  contra  L.  • . Regeneração, 
Lisboa,  1821;  reimprimiu  se  depois  com  outras 
peças  em  1823  e 1828.  O contrato  dos  tabacos:  me- 
mória historico  demomstr  ativa,  oferecida  ao  juizo 
imparcial  da  nação  portuguesa,  Lisboa;  1833. 

Rousslllon  (Campanha  do).  Esta  campanha, 
travada  na  ultima  década  do  século  xviii,  figura 
brilhantemente  nos  annaes  militares  de  Portugal. 
Foi  uma  .consequência  lógica  da  colligação  da 
Europa  Monarchica  contra  a França  republicana. 
Por  um  tratado  assignado  com  a Hespanha  a 11 
de  março  de  1778,  Portugal  era  obrigado  a auxi- 
lial-a  com  6:000  homens  em  caso  de  guerra,  e el- 
la  não  se  descuidou  era  fazer  cumprir  a letra  d’es- 
86  tratado.  Por  elle  fomos,  portanto,  obrigados  a 
entrar  na  colligação  da  Europa  conservadora  con- 
tra a França  revolucionaria,  mas  a verdade  é que, 
mesmo  que  assim  não  fôsse,  cedo  ou  tarde  n’ella 
entraríamos,  pois  além  de  que  o povo  portuguez 
pensava  como  o hespanhol  e o seu  edio  contra  os 
jacobinos  não  era  menor, por  um  tratado  assigna- 
do em  Londres  em  setembro  de  1793,  Portugal 
entrára  para  a colligação  recusando  as  propostas 
da  Convenção,  a qual,  por  meio  dos  seus  envia- 
dos, se  tinha  offerecido  para  guardar  a nossa  neu- 
tralidade. As  forças  auxiliares  de  Portugal  che- 
garam a 9 de  novembro  de  1793  á bahia  de  Ro- 
sas, numa  excellonte  occasião,  porque  as  forças 
hespanholas  eram  já  inferiores  em  numero  ás 
francezas,  e estavam  extenuadas  pela  campanha, 
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ao  paf>80  que  o inimigo  continuava  a receber  re- 
forços. A divisão  auxiliar  era  commandada,  no 
impedimento  do  marquez  das  Miuas,  pelo  gene 
ral  João  Forbes  Skellater,  fidalgo  escocez  ao  ser- 
viço de  Portugal;  como  2.°*  commandantes  os  ma- 
rechaes  de  campo  D.  Antonio  de  Noronha  e D. 
Francisco  Xavier  de  Noronha,  e como  tenente 
general  o conde  de  Assumar.  Compunha-se  a di 
visào  da  artilharia;  duas  brigadas  de  fuzileiros, 
6 regimentos  de  infantaria:  1°  e 2.°  regimentos 
do  Porto,  regimento  de  Peniche,  regimento  de 
Olivença,  regimento  de  Freire  d’Andrade;  e o re- 
gimento deCascaes. Como  voluntários  acompanha- 
vam a divisão  vários  fidalgos  portuguezes  e es 
trangeiros,  entre  os  quaes  o marquez  de  Niza,  o 
duque  de  Northumberlaud,  o príncipe  de  Mon- 
tmorency  e o conde  de  Lentau.  Pouco  depois  de 
terem  chegado,  partiram  as  forças  portuguezas 
para  as  linhas  de  Ceret,  que  era,  por  assim  di- 
zer, a chave  das  operações  e onde  se  havia  dc 
decidir  da  campanha,  linhas  de  que  o general 
francea  Dogobert  se  queria  apoderar  a todo  o 
custo,  e que  mandou  atacar  no  dia  26.  A lucta 
foi  encarniçada.  Como  tivessem  o cartuchame 
molhado  pela  chuva,  os  portuguezes  e os  hespa 
nboes  receberam  os  francezes  na  ponta  das  baio- 
netas e resistiram  lhes  valentemente,  o que  não 
impediu  que  fossem  desalojados  da  sua  posição. 
Retomada  ella  e outra  vez  per iida,  caiu  por  fim 
nas  mãos  das  tropas  peninsulares.  D.  Antonio 
Ricardos,  commandante  em  chefe  das  tropas  hes 
pauholas,  aproveitando  o favor  das  circumstan- 
cias,  atacou  em  seguida  as  baterias  inimigas,  to- 
mando-as uma  a uma,  e o dia  foi  coroado  com  a 
tomada  do  redueto  de  Saint  Ferréol,  porto  que 
dominava  todo  o campo  e que  acabou,  caindo  nas 
mãos  das  torças  peninsulares,  por  dar-lhes  a vi- 
ctoria  n’aquelle  dia.  As  perdas  soffridas  nos  dois 
campos  fôram  consideráveis,  mas  muito  mais  sen- 
siveis  ainda  para  os  francezes,  que  tiveram  de 
abandonar  grande  quantidade  de  munições  e 
material  de  guerra,  gado,  etc.  De  parte  a parte 
se  fizeram  prodigios  de  bravura,  é certo,  mas  a 
das  tropas  portuguezas  foi  tal,  apezar  de  não  en 
trarem  em  fogo  ha  muitos  annos,  que  desde  logo 
fizeram  a admiração  não  só  dos  seus  alliados,  co 
mo  a dos  proprios  inimigos.  Ricardos  entendeu 
não  dever  descançar  na  lucta  Di?s  depois  Vil 
le-Longue  foi  tomada  á baioneta,  batendo  o ini- 
migo em  retirada,  e a bateria  de  la  Locca  e va- 
rias outras  cairam  também  no  poder  dos  alliados, 
fieaudo  o general  Courten,  que  servia  ás  ordens 
de  Ricardos,  completamente  senhor  do  campo 
D’esta  vez,  maiores  fôram  ainda  as  perdas  soffri- 
das pelos  francezes.  Ricardos  dispoz  se  então  a 
apoderar-se  de  Banyuls,  ponte  extremo  da  es 
querda  franceza,  que  protegia  o Roussillon  jun 
tamente  com  Port  Vendres  e Collioure,  e a for- 
tuna das  armas  continuou  a sorrir-lhe.  Aquellas 
praças  cairam  em  seu  poder,  e o inimigo,  posto 
em  fuga,  foi  acolher-se  ás  muralhas  de  Perpi- 
gnan.  À divisão  auxiliar  portugueza  também  se 
portou  com  a maior  bravura,  merecendo  os  mais 
calorosos  elogios  nas  ordens  do  dia  do  general 
em  chi  fe.  A campanha  de  1798  assim  terminou 
com  a derrota  completa  dos  francezes,  e em  que 
os  soldados  portuguezes,  tão  gloriosamente  se  me- 
diram pela  primeira  vez  com  as  tropas  da  Repu- 
blica Quando  recomeçou  o campanha,  o cominan- 
do cm  chefe  do  exercito  alliado  era  exercido  pe- 
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lo  conde  da  União,  porque  D.  Antonio  Ricardos, 
tendo  ido  a Madrid  conferenciar  com  o seu  go- 
verno, ali  morrera.  Os  francezes,  ganhando  ani- 
mo com  os  reforços  que  no  entretanto  haviam  re- 
cebido, sabendo  da  morte  de  Ricardos,  investi- 
ram com  as  posições  de  Montbolo,  Palau,  Mon- 
tesquieu  e Trompete,  e apezar  de  alguns  revezes 
que  os  generaes  Tarancoe  La  üuesta  lhesinflin- 
giram,  avançaram  sobre  Seo  d’Urgel,  procurando 
desviar  o campo  de  operações  para  o terreno  hes- 
paohol,  e conseguiram  apoderar-se  de  Palan, 
Saint  André  e Saint  Genis,  não  obstante  a resis- 
tência tenacissima  que  os  portuguezes  lhes  oppu- 
zéram,  e pela  qual  mais  uma  vez  fôram  elogia- 
dos, não  só  pelo  general  como  pelo  proprio  go 
verno  de  Madrid.  Com  estes  desastres  começou 
a derrota  do  exercito  alliado,  que  vendo  cortada 
a retirada  pelo  caminho  de  Bellegarde,  o que  o 
collocava  n’uma  situação  gravíssima,  dirigiu-se 
para  a Catalunha,  começando  a retirada  a fazer- 
se  vagarosamente  e na  melhor  ordem,  apezar  da 
grande  difficuldade  que  havia  em  operal-a  a des- 
coberto, e seguido  pelo  inimigo.  Foi  n’esta  reti 
rada,  que  os  portuguezes,  salvando  a artilharia 
e conduzindo  os  seus  feridos,  tiveram  mais  uma 
vez  o arriscado  encargo  de  cobrir  a rectaguarda, 
o que  a alguns  regimentos  custou  grande  parte 
do  seu  effectivo.  Combatendo  sempre,  e por  vezes 
voltando  se  e investindo  com  o inimigo,  ao  qual 
causavam  perdas  consideráveis,  fôram  os  penin- 
sulares batendo  em  retirada,  apezar  dos  heroicos 
esforços  que  faziam  para  conterem  o inimigo,  co- 
mo aconteceu  a 28  e 29  de  abril,  em  que,  apezar 
de  travarem  combates  encarniçados,  mais  d’uma 
vez  tiveram  de  ceder  o terreno.  E assim  as  anti- 
gas posições  que  com  tanto  sacrifício  haviam  si- 
do tomadas,  fôram  passando  uma  após  outra  para 
a mão  dos  francezes.  0 conde  da  União  fez  um 
estorço  supremo  e ainda  quiz  fazer  recuar  o ini- 
migo, atacando-o  na  forte  posição  da  Muga,  mas 
as  suas  tropas  fôram  destroçadas  e obrigadas  a 
retirar  para  a fronteira,  ficando  ellas  a:nda  mais 
desanimadas  ao  saberem  que  Bellegarde  havia 
capitulado  depois  d'uma  heroica  resistência  e de 
ter  esgotado  as  munições.  D’ali  por  deante  como 
até  ali,  na  segunda  pbase  da  campanha,  não  ces- 
sou a série  dos  desastres  para  o exercito  alliado 
0 conde  da  União  tornou  a tentar,  apoiando-se 
na  praça  de  Figueras,  atacar  as  posições  inimi- 
gas, mas  foi  mal  succedido;  investiu  com  a posi- 
ção de  Montrujo  e então  a derrota  acabou  por 
uma  fuga  dementada,  chegando  alguns  regimen- 
tos hespanhoes  a lançar  fóra  as  armas  para  mais 
facilmente  se  pôrem  a salvo.  Todavia,  no  mesmo 
combate,  um  dos  regimentos  do  Porto,  vendo  se 
envolvido  pelo  inimigo  em  forças  muito  superio- 
res, formou  o quadrado  e passou  a defender  se  á 
baioneta  quando  se  lhe  acabaram  os  cartuxos, 
acceitando  então  o offerccimento  que  as  tropas 
republicanas  lhe  fizeram  para  capitular  com  to- 
das as  honras  da  guerra.  Por  fim,  as  próprias  li- 
nhas de  Figueras  fôram  forçadas  após  vários  as 
saltos  terriveis,  em  que  d’um  lado  caiu  morto  o 
general  em  chefe  do  exercito  fraucez  Dugomier, 
e do  outro  o conde  da  União,  que  de  modo  algum 
se  resignava  ao  desgosto  de  se  vêr  vencido  em 
terras  de  Hespanba.  O castello  de  Figueras  foi 
entregue  aos  francezes,  o exercito  alliado  passou 
a fronteira  para  a Catalunha,  desmoralisado  por 
tantas  derrotas,  e assim  acabou  a segunda  parte 
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da  campanha  do  Roussillon.  Agora  eram  os  fran- 
cezes  que,  continuando  a picar  a rectaguarda  do 
exercito  hispano  portuguez,  com  clle  passavam  a 
fronteira,  atacavam  e forçavam  a linha  do  Fluviá 
e se  apoderavam  da  praça  de  Rosas,  substituin- 
do n’ella  o pavilhão  hespanhol  pela  bandeira  tri 
color  da  Republica.  Mas,  n’esta  altura,  muda-se 
outra  vez  a face  dos  acontecimentos  Os  hespa 
nhoes  enchem-se  de  brios  e reclamam  que  se  ata- 
que o inimigo.  Prudentemente,  o general  hespa 
nhol  abstem-se  de  atteudel  os.  Os  dois  exercitos 
estão  cm  frente  um  do  outro,  apenas  separados 
pelo  Fluviá.  Nos  dias  1 e 2 de  março  os  lrance- 
zes  decidem-se  a um  assalto,  e são  derrotados.  A 
este  ataque  segue-se  outro,  em  que  de  novo  são 
derrotados  e postos  em  fuga,  o que  junto  ávicto- 
ria  alcançada  pela  esquadra  hespanhola  na  bahia 
de  Rosas  tanto  enthusiasma  o exercito  peninsu 
lar,  que  o general  Urrutia  delibera  inverter  os 
papeis,  e por  sua  ve*  invadir  de  novo  o território 
da  Republica  A invasão  fez-se,  e com  exito  ma- 
gnifico. A primeira  praça  atacada  foi  Ping  Cer 
dá,  que,  recusando-se  a capitular,  foi  tomada  á 
ponta  de  baioneta.  A Ping  Cerdá  seguiu  se  a en 
trega  de  Belver,  e com  tal  bravura  se  portaram 
n’estas  duas  jornadas  as  tropas  portuguesas,  que 
tanto  os  generaes  como  o governo  de  Madrid  lhes 
fizeram  os  mais  altos  elogios.  Os  franceses,  de 
novo  possuídos  de  pânico  á vista  dos  soldados  da 
peninsula,  debandavam  por  toda  a parte;  e tudo 
estava  na  melhor  disposição  para  se  continuar  a 
campanha,  quando  a noticia  do  tratado  de  paz  de 
Basiléa  arrefeceu  todos  os  enthusiasroos.  Eram 
tão  vantajosas  as  condições  em  que  se  encontra- 
va o exercito  bispano-portuguez,  e de  tãodifficil 
defensão  a fronteira  oriental  da  França,  que  a 
despeito  de  tudo,  a Republica,  que  por  vezes  se 
tinha  recusado  a acceder  ao  pedido  de  paz  feito 
por  outras  nações,  e que  só  a fez  com  clausulas  d<; 
grande  vantagem  para  ella,  loi  a primeira  a pro- 
pôr  a paz  á Hespanha,  e nas  mais  honrosas  con 
dições.  A paz  entre  a França  e a Hespanha  foi 
assignada  a 22  de  julho  de  1795,  e o governa  hes 
panhol  commetteu  então  a vilania  de  não  pronun- 
ciar, sequer,  o nome  do  seu  alliado,  ficando  Por- 
tugal, assim,  perante  a França,  como  um  dos  seus 
inimigos  isolados,  quando,  em  boa  verdade,  só  a 
tinha  combatido  em  respeito  á fé  dos  tratados. 
Por  decreto  de  20  de  janeiro  de  1794,  mandou-se 
dar  ás  filhas  e viuvas  dos  soldados  que  morreram 
na  campanha  de  Roussillon,  o soldo  e até  farde-  I 
tas,  e por  decreto  de  25  de  março  do  mesmo  au 
no,  prêmios  aos  soldados.  Por  outro  decreto  de 
17  de  dezembro  de  1795,  deu  se  o soldo  aos  offi- 
ciaes  de  granadeiros,  preferencia  apostos  e ban- 
deiras aos  regimentos  Também  houve  medalhas 
da  campanha  do  Roussillon  para  recompensar  a 
bravura  e intrepidez  dos  militares.  A’cêrca  da 
campanha  do  Roussillon  publicou-se  em  Lisboa, 
1797,  a seguinte:  Memória  dos  successos  da  guerra 
d°8  Pyrtneu8  Orientae»  entre  Hespanha  e França, 
exactamente  observados  e examinados  desde  o dia 
do  desembarque  do  exercito  portuguez  em  Rozas  até 
o seu  reembarque  em  Barcelona  em  28  de  outubro 
de  1795;  por  F.  D.  F.  L.  F.  oficial  de  artilharia 
do  mesmo  exercito.  A 4 de  novembro  de  1899  fez- 
se  a entrega  solemne,  ao  governo  da  praça  de 
Cascaes,  da  histórica  bandeira  do  antigo  regi  j 
mento  de  infantaria  n.°  19,  que  entrou  na  cam- 
panha do  Roussillon.  A instancias  do  governador  I 


militar,  o major  reformado  Augusto  Carlos  de 
Sousa  Escrivauis,  foi  confiada  a guarda  da  refe- 
rida bandeira,  que  acompanhou  o antigo  regi- 
mento de  Cascaes,  que  teve  por  ultimo  o n.*  19, 
ao  governo  da  praça,  onde  em  16  de  dezembro  de 
1737  fôra  creado  aquelle  corpo  Aquella  veneran- 
da relíquia,  testemunha  presencial  dos  heroicos 
feitos  praticados  pelo  bravo  regimento  n.°  19  nas 
campanhas  do  Roussillon  e Catalunha,  tinha  o 
seu  logar  marcado  no  museu  de  artilharia,  onde 
se  conservou  desde  a convenção  de  Evora  Mon 
te,  porém,  existindo  na  capella  da  cidadel 
la  de  Cascaes  uma  outra  relíquia,  a imagem  de 
Santo  Antonio,  que  acompanhou  também  aquelle 
bravo  regimento  em  todas  as  batalhas  e comba- 
tes em  que  entrou,  parecia  natural  juntar  no  mes- 
mo local  os  dois  documentos  que  recordavam  uma 
das  épocas  mais  notáveis  da  nossa  historia  mili- 
tar. Foi  por  isso  que  o ministro  da  guerra,  então 
o sr.  conselheiro  Pimentel  Pinto, consentiu  que  do 
museu  fôsse  transferida  para  Cascaes,  e colloca- 
da  junto  da  imagem  do  santo  protector  e patrono 
do  autigo  regimento  n.°  19  de  infantaria,  a glo 
riosa  bandeira  d’este  corpo. 

Rousso.  Pov  no  logar  da  Freixicira,  freg.  de 
S.  Pedro  de  Sousa,  conc.  de  Loures. 

Routar.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciação,  de  Torredeita,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Rouzado  (Fr.  Antonio).  Genealogista  do  sé- 
culo xvin,  autoridade  ao  assumpto,  citado  pelo 
padre  Luiz  da  Fonseca  na  sua  historia  da  Casa 
de  Azevedo. 

Rovuma.  Grande  rio  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Recebe  um  grande  numero  de 
tributários,  provenientes  das  vertentes  orientaes 
das  montanhas  que  marginam  o lago  Nyassa.  O 
seu  aflluente  mais  notável,  que  bem  podia,  pela 
sua  extensão,  dar  o nome  ao  rio,  o Lujenda,  nas 
ce  ao  NE  do  lago  Chirua,  n’uma  pequena  lagoa, 
a Mtorandenga,  e atravessa  successivamente  os 
lagos  Chiuta  e Amaramba.  Ao  sair  d’este  ultimo 
lago,  em  cujas  margens  as  povoações  são  edifica- 
das sobre  estacaria,  é que  o rio  toma  o nome 
de  Lujenda.  O seu  valle  é muito  interessaute,  pit - 
toresco  e fértil;  no  meio  da  torrente  erguem 
se  numerosas  ilhas  altas,  que  não  se  submergem 
com  as  cheias,  e algumas  das  quaes  chegam  a ter 
5 k.  de  comprimento  e são  de  densissima  vegeta- 
ção, entrelaçada  pelas  trepadeiras;  nas  margens 
os  prados  succedem-se  ás  florestas  e o rio  vae 
correndo  sempre  ao  NE  até  que,  em  ligeira  cur- 
va, se  dirige  ao  N,  entrando  no  Rovuma  em  um 
ponto  situado  em  222  metros  de  altitude.  Rece- 
be o Lujenda  numerosos  aflluentes  em  ambas  as 
margens,  mas  quasi  todos  de  pequena  importân- 
cia Citaremos  o Luambala  na  margem  esquerda 
e o Luetése  que  se  junta  ao  Luangua,  o qual 
vae  entrar  no  Lujenda  a montante  da  povoação 
do  Zarafi.  Nas  origens  do  Luetése,  entre  os  mon- 
tes Mulima,  Lisingolo  e Serra  Maolo,  ficava  a po 
voaçâo  do  celebre  Mataca,  destruida  em  1899  pe- 
la expedição  portugueza  do  commando  do  major 
Manuel  de  Sousa  Machado  e de  que  fazia  parte 
o tenente  de  artilharia  Terry  e outros  officiaes. 
O Lujenda  é inavegavel  por  o seu  curso  ser  obs 
truido  por  numerosos  rápidos.  0 Rovuma,  que 
não  tem  barra  nem  delta,  na  sua  foz,  é navegavel 
até  á confluência  do  Lujenda  por  canoas  indíge- 
nas. Nasce  ao  Oriente  a pouca  distancia  do  Nyas- 
sa, corre  em  território  de  grande  declive,  e an- 
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tes  de  chegar  á foz  do  Lujenda,  é atravessado  por 
uma  série  de  rochedos  graníticos,  que  fórtnam 
quasi  que  uma  barragem  ao  livre  curso  das  aguas. 
O Rovuma  foi  explorado  por  Livingstooe,  na  epo 
ca  da  estiagem,  até  cêrca  de  180  k.  da  foz,  em 
um  pequeno  bote.  Na  quadra  das  cheias,  peque* 
nos  vapores  pódetn  navegar  no  Rovuma.  Perto  de 
Chituanga,  a montante  da  foz  do  Lujenda,  corre 
em  alguns  sitios  por  entre  um  largo  vaile  cober 
to  de  ervas  entremeadas  por  grupos  de  arvores, 
em  que  figuram  as  palmeiras,  as  euphorbias  e os 
haobabs,  em  outros  pontos  deslisa  apertado  en* 
tre  aspérrimos  montes  e rápidos,  sentindo  se  ao 
longe  o rumor  das  aguas  singrando  pelo  meio  das 
penedias.  O Luchiringo  é outro  affluente  da  mar- 
gem direila  do  Rovuma  que,  vindo  do  sul,  dos 
montes  Lichingo  e M'bene,  passa  atravez  de  um 
paiz  de  floresta,  com  um  considerável  volume  de 
agua. 

Ròxa  (Pedro  Augusto  Martins  da).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, cidade  onde  naseeu  a 14  de  novembro  de 
1835,  sendo  filho  de  Francisco  Martins  da  Rocha, 
que  foi  escrivão  pagador  das  obras  publicas  do 
Mondego,  e pagador  das  obras  publicas  do  distri 
cto  de  Coimbra.  Fez  a sua  formatura  em  1857,  e 
em  1862  entrou,  por  concurso,  para  um  logar  da 
direcção  geral  da  instrucção  publica  no  ministé- 
rio do  reino,  de  que  requereu  a exoneração  em 
1870.  D’este  anno  até  1875,  dedicou  se  a traba- 
lhos de  escripturação  mercantil  e industrial,  de 
1877  a 1890  exerceu  o magistério  particular  pri- 
mário no  Porto,  Coimbra  e Figueira  da  Foz.  Foi 
nomeado,  por  concurso,  secretario  permanente  da 
associação  commercial  de  Lisboa,  em  1891,  e em 
junho  de  1891  chefe  da  contabilidade  da  cantara 
do  commercio  e industria  da  mesma  cidade.  Fun- 
dou em  Coimbra,  em  1859,  a Imprensa  Litteraria, 
onde  foi  publicada  a Litteratura  illustrada , e se 
imprimiram  até  1886  numerosas  obras  e jornaes 
litterarios  E’  socio  do  Instituto  de  Coimbra  Ten- 
do sido  um  dos  mais  enthusiastas  apologistas  do 
Methodo  Português , de  Castilho,  que  tratou  de 
simplificar  a orthographia,  entendeu  que  devia 
alterar  o modo  de  escrever  o seu  appellido,  que 
mudou  de  Rocha  em  Róxa,  mantendo  esta  deli- 
beração desde  1851.  Foi  professor  e primeiro  bi- 
bliothecario  da  sociedade  Nova  Euterpe,  do  Por- 
to, á qual  prestou  serviços,  que  lhe  valeram  ser 
nomeado  socio  correspondente  do  Atheneu  Com- 
mercial, actual  denominação  d'aquella  sociedade. 
Residindo  em  Coimbra  editou  a Cartilha  do  povo , 
primeira  parte,  para  a gente  do  campo,  livrinbo 
de  propaganda  democrática,  de  que  foi  antor  o 
dr.  José  Falcão,  do  qual  fez  5 edições  durante  os 
annos  de  1884  e 1885,  em  numero  de  35:000  exem 
piares,  que  se  distribuiram  em  todo  o paiz.  Tem 
collaborado  em  muitos  jornaes  de  Coimbra,  Lis 
boa,  Porto  e outras  localidades,  sendo  09  seus  ar- 
tigos, uns  assignados,  outros  sem  assignatura, 
apreciando  differentes  assumptos  políticos,  litte 
rarios  e de  instrucção  publica.  Publicou  também 
o seguinte:  Almanach  de  Coimbra  para  1858,  Coim- 
bra, 1857;  idem  para  18  9,  Coimbra,  1858;  Litte- 
ratura illustrada,  semanario  de  instrucção,  Coim- 
bra, 1860;  foi  o seu  fundador  e principal  reda- 
ctor,  apparecendo  o l.°  numero  em  janeiro,  e o 
ultimo,  o 1J.#  com  que  interrompeu  a publicação, 
em  maio  do  mesmo  anno;  Instrucção  primaria  em 
Portugal ; estatística,  por  districtos  o concelhos, 
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das  escolas  primarias,  mantidas  ou  não  pelo  es- 
tado, segundo  os  dados  obtidos  pela  inspecção  de 
1863  a 1861,  Lisboa,  1867;  Estatística  da  instruc 
ção  primaria  em  Portugal,  segundo  as  notas  da 
inspecção  feita  ás  escolas  em  1863  e 1861;  breve 
relatorio  da  sua  coodernação  e apuramento,  Lis- 
boa, 1867;  Estatística  da  instrucção  primaria  em 
Portugal,  organÍ9ada  sobre  a inspecção  extraor 
dinaria  de  1863  e 1864.  Tabellas  districtaes,  Lis 
boa,  1867.  Por  todos  estes  trabalhos  lhe  foi  dada 
uma  portaria  de  louvôr  em  20  de  agosto  de  1870. 
Publicou  em  1867  um  folheto  político  contra  a 
marcha  do  governo,  com  e titulo  de  Brado  de  in- 
dignação. Em  1874,  por  causa  de  um  flagrante 
abuso  de  autoridade  praticado  contra  elle  em  1872, 
dirigiu  ao  procurador  regio,  junto  da  Relação  de 
Lisboa,  e distribuiu  pelos  seus  amigos  gratuita- 
mente um  Protesto  fundamentado , etc.  Redigiu 
um  relatorio  para  a constituição  da  Companhia 
mineira  e Industrial  do  Cabo  Mondego,  em  1873, 
e publicou  um  programma  da  sua  Casa  de  ensi- 
no e educação  em  Coimbra,  1883;  coordenou  o re- 
latorio da  Associação  Commercial  de  Lisboa  de 
1891,  parte  do  de  1892,  etc. 

Róxa.  Ilha  da  costa  da  Guiné,  África  Occi- 
dental, no  archipelago  de  Bijagoz.  E'  das  maio- 
res e das  mais  altas  do  archipélago,  e uma  das 
povoadas,  principalmente  a Oeste.  O seu  solo,  co- 
mo o das  outras  ilhas,  é arenoso  e vulcânico.  Ha 
falta  d'agua  potável,  mas  abunda  a creação  de 
gado.  Os  naturaes  da  ilha  são  desconfiados,  pro- 
pensos ao  roubo,  e raras  vezes  andam  desarma- 
dos. 

Roxo  Ribeira  que  nasce  por  differentes  ori- 
gens nas  freguezias  de  Mombeja  e Santa  Victo- 
ria,  recebe  as  ribeiras  dos  Louriçaes  e dos  Na- 
bos, e entra  no  rio  Sado  com  cêrca  de  50  k.  de 
curso.  ||  Cabo  situado  na  costa  da  prov.  da  Gui- 
né, África  Occidental.  Fica  a cêrca  de  20  k.  ao 
S do  rio  Casamansa,  e foi  descoberto  por  Luiz  de 
Cadamosto  e Antonio  de  Nolle  em  1447. 

Rôxo  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * da  Ex- 
pectação, de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra.  ||  N.  S * da  Conceição,  de  Alvalade, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa 

Rozem.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  67  fog.  e 279  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural  Dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  a 2 k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Tamega.  O papa  e a mitra  apre- 
sentavam alternativamente  o abbadr,  que  tiuha 
400£0(X)  reis  de  rendimento.  A terra  é fértil  em 
todos  os  generos  agrícolas,  cria  gado,  e tem  pei 
xe  do  rio  Tamega  e de  alguns  ribeiros  anonymos. 
Pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
rés.  n.®  9.  com  a séde  era  Lamego. 

Rozema  Ribeira  da  ilha  de  S.  Thomé  e Prín- 
cipe, África  Occidental.  Nasce  na  vertente  da  ser- 
ra de  Guadalupe,  corre  em  direcção  á costa  N,e 
vae  desaguar  ao  N.  da  enseada  de  Agua  Ambó, 
entre  as  pontas  Figo  e do  Morro  Carregado.  E* 
muito  caudalosa  no  tempo  das  aguas.  No  século 
xvi  havia  engenhos  de  assucar  nas  suas  mar- 
gens. 

Rozende.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Mire  de  Tibães,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga ||  S.  Pedro,  de  Raimonda,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Torquato,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 


RUA 


RUA 


Rua.  Appellido  em  Portugal,  cuja  família  é | 
oriunda  das  Âsturias.  Um  membro  d’esta  família  j 
casou  cotn  uma  senhora  da  casa  de  Athouguia.  | 
Depois  D.  Ignez  Martius  da  Rua,  filha  de  Alva 
ro  Annes  da  Hua,  escudeiro  do  infante  D.  Fer- 
nando, pae  do  rei  D.  Manuel,  casou  com  Luiz 
d'Athouguia,  seu  parente.  As  primeiras  armas 
d'esta  família  eram,  em  campo  azul,  tres  flores 
de  ouro,  com  tulipas  raiádas  de  púrpuras;  elmo  de 
aço  aberto,  e por  timbre,  um  leão  de  ouro.  A 
Francisco  Martins  Rua,  da  cidade  do  Porto,  sen- 
do feitor  de  Portugal  em  Flandrcs,  lhe  deu  o im 
perador  Carlos  V novo  brazào  d’armas,  o que  foi 
confirmado  por  D.  João  III;  é o seguinte:  Em 
campo  de  ouro,  seis  rosas  de  púrpura,  em  duas 
palas,  folhagem  verde,  e no  meio  do  chefe,  uma 
flòr  de  liz  e azul.  Elmo  e timbre  como  os  anti- 
gos. 

Rua  (Luiz  Martins  da)  Cirurgião-mor  do  re- 
gimento de  Mecklemburgo,  que  depois  se  deno 
minou  n ° 4.  Escreveu:  ^Estatutos  da  Cirurgia  de 
Paris , traduzidos  do  francez  por  um  amante  da 
mesma  cirurgia,  para  conhecimento  d'esta  arte,  e 
estimulo  dos  seus  professores,  Lisboa,  1769. 

Rua.  Villa  e freg.  de  S.  Pelagio,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimenta  da  Beira, 
distr  de  Vizeu,  bisp  de  Lamegr;  2 li  fog.  e 891 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post 
Está  situada  a 3 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Tavora,  nas  proximidades  da  estrada  de  Lamego 
a Trancoso,  e a 6 k.  da  séde  do  conc.  O padroa- 
do real  apresentava  o reitor  que  tinha  40Í000 
reis  e o pé  d’altar.  A pov.  é antiquissima  e foi  a 
capital  do  conc.  de  Caria  e Rua,  supprimido  em 
18)4,  sendo  incorporado  no  de  Scrnancelbe  (V. 
Caria).  A pov.  é muito  fértil  em  todos  os  fru- 
ctos,  especialmente  em  vinho,  milho  e trigo.  Per- 
tence à 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.#  9,  com  a séde  em  Lamego.  Segundo  a tradi 
ção,  a 500  m.  da  villa,  no  sitio  chamado  S.  João, 
houve  uma  grande  povoação,  ou  cidade,  chamada 
Arrochella  ou  Rochella,  da  qual  ainda  nomeado 
do  século  xix  existiam  vestígios,  falicerccs  de 
muros,  tijolos  grossíssimos,  e outros  objectosj  to- 
dos denotando  grande  antiguidade.  Em  1872,  um 
proprietário  d’estes  terrenos  achou  n’uma  vinha, 
grande  quantidade  de  moedas  de  cobre,  pesando 
todas  uns  6 kilogrammas  Muitas  d'estas  meda- 
lhas são  do  tempo  dos  romanos,  e outras  ainda 
anteriores  ao  seu  domínio  na  Península.  Umas 
que  se  encontraram  entre  6 tijolos  grossos,  fôram 
offerecidos  á camara  municipal  do  Porto,  que  as 
teve  em  grande  aprêço,  e as  mandou  collocar  no 
seu  museu.  Algumas  estavam  tão  oxidadas,  que 
eram  complctamente  illegiveis.  Os  6 tijolos  onde 
haviam  sido  guardadas,  estavam  dispostos  em  fór 
tna  de  caixa  ffundo,  tampa  e os  4 lados/  As  me- 
dalhas ainda  estavam  bem  conservadas,  n’uma 
grande  parte.  No  mesmo  sitio  teem  apparecido 
varias  sepulturas  de  pedra,  muito  bem  trabalha- 
da0. Em  18  de  março  de  1878,  n’um  monte,  en 
tre  Rua  e Caria,  andando  uns  operários  a demo- 
lir os  restos  d'um  antigo  muro,  acharam  nos  ali- 
cerces uma  grande  porção  de  moedas  de  prata  de 
20  typos  diversos,  mas  todos  romanos,  e do  va- 
lor, com  referencia  ao  seu  peso,  de  150  a 250  reis 
cada  uma.  Das  mais  notáveis  d’estas  moedas,  ha 
uma,  que  tem  d’um  lado  o busto  d’uma  mulher, 
coroada  por  um  diadema,  e por  baixo — XXXVIII. 
No  reverso,  tem  um  oavalleiro  correndo  a toda  a 


brida,  e por  baixo  a legenda  L.  Pisufrugi.  D’es- 
te  typo  acharam-se  4 moedas,  mas  tendo  cada 
uma  diversa  inicial,  e só  uma  tem  a era  deXXXIX. 
Na  villa  da  Rua  houve  um  mosteiro  de  frades 
francÍ8canos,  fundado  em  1443  cuja  egreja  ainda 
se  conserva  em  bom  estado.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Maria,  de  Alcofra,  conc.  de  Vou- 
zella,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  Vicente,  de  Alfena, 
conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de 
Anha,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Bartholomeu,  de  Campello,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. ||  S.  Romão,  de  CoroDado,  conc.  de  Santo  Thir- 
so,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  de  Dornellas, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho, 
de  Fornellos,  conc.  de  cinfaes,  distr.  de  Vizeu  || 
Santa  Leocadia,  de  Fradellos,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de 
Frades,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Martinho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Gagos, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ;|  S. 
Christovão,  de  Labruja,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |l  Santa  Maria,  de 
Labrujó,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Martinho 
de  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu  || 
Santo  Adrião,  de  Padim  da  Graça,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Parada  de  Tibães,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  tí.  Thiago  de  Poiares,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.de  Vianna  do  Castello.  ||  O 
Salvador,  de  Portella  das  Cabras,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.de  Braga.  |j  O Salvador,  de  Real, conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de 
Reguenga,  conc.  de  Santo  Tbirso,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  S João  Baptista,  de  Reboreda,  conc.  de  V. 
N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello  || 
Santo  André,  de  Sauhoanc,  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa 
Leocadia,  de  Tamel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga  ||  S.  Torquato,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  . ||  Santa  Maria,  de  Villa  Fria,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  ||  Santo  Estevão,  deVillar 
das  Almas,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Rua  d' Além.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Graça, 
de  Torre  de  Valle  de  Todos,  conc.  de  AnciSo, 
distr.  de  Leiria. 

Rua  das  Almas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor do  Monte,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Rua  do  Araújo.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Ma- 
ria, de  Leça  do  Bailio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto. 

Rua  da  Azenha.  Povoações  nas  freguezias: 
Sauta  Eulalia,  de  Aguada  de  Cima,  conc.  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Liceia, 
conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 

ftua  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias:  Ilha 
de  S.  Jorge,  Açores:  Santa  Catharina  e conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo;  S Thiago 
de  Ribeira  Secca,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S . 
Miguel,  de  Frossos,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Rua  do  Barco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jeronymo, 
de  Real,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Rua  da  Ca;  ella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Covão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de 
Aveiro. 

Rua  da  Carreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nico- 
, lau  e conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 
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Rua  da  Cega.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Padrtiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Rua  de  Cima.  Povoações  nas  treguezias:  S. 
Miguel,  de  Frossos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Martinho,  de  Lordello  do  Ouro,  bairro  Occidental 
do  Porto.  '|  Santa  Maria,  de  Sobradêllo  da  Gôma, 
conc  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Rua  Direita.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Rates,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Sandiães,conc.  de  Pon- 
to do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Maria,  de  UI,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  dis 
tr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Sobre  Tatnega, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes, distr.  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  raral. 

Rua  da  Egreja.  Povoações  nas  freguezias.  S. 
Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Villa  Fria,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Rua  d’Eiró  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Soalhàes,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Rua  do  Forno.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Bunheiro,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro 

Rua  de  Freixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Campanhã,  bairro  oriental  do  Porto. 

Rua  da  Galharda.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  dos  Olivaes,  l.°  bairro  de  Lisboa. 

Rua  Longa  Ponta  situada  na  costa  N da  ilba 
Terceira,  Açores. 

Rua  de  Louredo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor do  Monte,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do 
Porto. 

Rua  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Balugâes,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga, 

Rua  Nova  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia 
go,  de  Atheàes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Es 
tarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Avintes, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mi- 
guel, do  Cabeços,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello  ||  Ilha  de  S.  Jorge,  Aço- 
res; Santa  Catharina  e conc.  da  Calheta,  distr. 
de  Angra  do  Heroismo.  ||  S.  Pedro,  de  Caparei- 
ros,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello,  ||  S.  Tho- 
mé,  de  Covellas,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Martinho,  de  Crasto,  conc.  de  Ponte  da  Bar 
ca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de 
Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
uavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Labru- 
ge.  conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr  ||  S, 
Pliiago,  de  Lordello, conc.  de  Guimarães,  distr.de 
Braga.  ||  S.  João,  de  Loureiro,  conc.  de  Oliveira 
de  Azemois,  distr.  de  Aveiro.  ||  S Thiago,  de  Lus 
tosa,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto  ||  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de  Monchi- 
que,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Martinho,  de  Medello, 
conc  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Mo- 
ledo,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  ||  Santo  Adrião,  de  Oleiros,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  dos  Oli 
vaes,  1 ° bairro  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de  Oli- 
veira, conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 
||  Santa  Leocadia,  de  Pedra  Furada,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Val- 
le  de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mes 
mo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Vallega,  conc.  de 
Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Veato- 
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dos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  Santo 
Estevão,  de  Villa  Chã  do  Marão,  conc.  de  Ama* 
rante,  distr.  do  Porto  ||  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Villa  Maior,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Veade,  conc.  de  Ce- 
lorico de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Rua  de  Ovelha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Aboadella-Ovelha  do  Marão,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto. 

Rua  da  Ponte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jeronymo, 
de  Real,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Rua  de  Santo  Antonlo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Rates,  conc.  de  Povoa  do  Varzim,  dis 
tr.  do  Porto. 

Rua  de  S.  Martinho.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Salreu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro. 

Rua  de  S.  Nicolau.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Fornos,  conc.  de  Marco  de  Canavo- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Rua  de  S.  Roque  da  Lameira.  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Campanhã,  bairro  orien 
tal  do  Porto. 

Rua  de  Traz.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Moreira,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Rua  Velha  Ilha  do  Fayal,  Açores;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  de  Pedro  Miguel,  conc. 
e distr.  de  Horta 

Rua  Verde  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Christoval,  conc.  de  Melgaço,  distr.de  Vianna  do 
Castello. 

Rua  da  Vlctoria.  Pov.  na  treg.  de  S.  Nico- 
lau e conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real 

Ruães  (Bento  Ltiiz  Ferreira  Carmo , visconde 
de).  Commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  negociante  da  pra- 
ça do  Porto,  etc.  Fal.  em  Braga  a 15  de  março 
de  1879.  Seus  paes  eram  lavradores,  assim  como 
os  seus  antepassados.  Durante  o cêrco  do  Porto, 
cm  1812  e 1833,  prestou  bastantes  serviços  k cau- 
sa da  Liberdade.  Casou  em  16  de  fevereiro  de 
18*6  com  D.  Anna  Carolina  Jacome  de  Sousa  Pe 
reira  de  Vasconcellos,  e foi  agraciado  com  o ti- 
tulo de  visconde  de  Ruães,  por  decreto  de  25  de 
setembro  de  1872.  Fundou  em  Kuães,  n'uma  quin- 
ta sua  proximo  da  ponte  do  Prado,  cm  1870,  uma 
grande  fabrica  de  papel,  que  mais  tarde  passou 
a ser  propriedade  d’uma  companhia,  sendo  ellee 
um  seu  sobriuho,  Eduardo  Luiz  Ferreira  Carmo, 
os  principaes  accionistas.  O propulsor  mechani- 
co  é o vapor,  e a agua  do  rio.  A fabrica  foi  mui- 
to augmeutada  e melhorada  sob  a direcção  do  en 
genheiro  Thomaz  Smith.  Fiieram  se  os  ensaios 
cm  30  de  janeiro  de  1876,  e iuaugurou-se  a 25 
d’abril  de  1877,  depois  da  benção  religiosa  do  ri- 
tual, feita  pelo  abbade  de  Tibães.  A fabrica 
foi  excellentemente  montada,  e as  machinas  cons- 
truídas no  bem  conhecido  estabelecimento  Eas 
ton  & Andresson,  de  Londres.  O pessoal  da  fa- 
brica, na  data  da  inauguração,  era  de  40  homens 
e 60  mulheres.  A empresa  faliu,  e a fabrica  foi 
posta  em  praça  em  27  de  outubro  de  1878.  e ar- 
rematada pela  quantia  de  50:  '00/000  reis  por  Al 
berto  d'01iveira,  como  representante  d’uma  socie- 
de  de  parceria,  constituida  por  grandes  capita- 
listas. A fabrica  ainda  hoje  existe. 

Ruães  Aldeia  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mere- 
lim,  conc.  e distr.  de  Braga  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Mire  de  Tibães,  conc.  e distr. 
de  Braga. 
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Ruas  d’ Abreu  (Sebastião  José).  Bacharel  for 
mado  em  Theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. arcediago  na  sé  patriarchal  de  Lisboa,  etc. 
N.  em  Coimbra  a 10  de  março  de  1861,  fal.  em 
Lisboa  a 17  de  março  de  1903.  Era  filho  do  dr.  Fi 
lippe  de  Abreu  e de  D.  Maria  Emilia  Vieira  Ruas 
d’Abreu.  Veiu  para  Lisboa  com  sua  familia,  con 
tando  2 annos  de  edade,  e aqui  fez  com  distincçào 
os  estudos  preparatórios  e ordenou-se  de  presby 
tero,  indo  depois  para  Coimbra,  em  1882,  seguir 
os  estudos  theologicos,  matriculando  se  na  Uni- 
versidade, recebendo  a 28  de  junho  de  1887  o 
grau  de  bacharel  Ruas  d’Abreu  tornara  se  mui- 
to distiueto,  nào  só  pelo  seu  amor  ao  estudo,  co- 
roo também  pelo  seu  porte  irreprehensivel.  Vol- 
tou depois  para  Lisboa,  começando  então  a sua 
carreira  ecclesiastica.  Recebeu  todas  as  ordens, 
couferidas  pelo  cardeal  patriarcha  D.  José  Net- 
to,  e exerceu  o cargo  de  capellão  da  ordem  da 
Senhora  do  Carmo,  tornando-se  também  préga- 
dor  muito  apreciado.  O referido  prelado,  reco- 
nhecendo o seu  grande  mérito,  o nomeou  em  28 
de  fevereiro  de  1888  desembargador  da  Relação 
e Cúria  Patriarchal.  Em  6 de  fevereiro  de  1895 
teve  a nomeação  de  conego  da  sé  de  Lisboa,  e 
em  5 de  janeiro  de  1899,  arcediago  da  mesma  sé 
O cardeal  patriarcha  também  o nomeou  juiz  dos 
casamentos.  Zeloso  cooperador  do  prelado  na  crea- 
ção  do  pequeno  seminário  de  S.  Vicente,  consa- 
grou lhe  toda  a sua  energia  e boa  vontade,  con 
correndo  não  só  com  o seu  trabalho,  regendo  gra- 
tuitamente, mas  sempre  com  distiucção,  as  cadei- 
ras de  Historia  e Geographia,  e por  fim  duas  de 
Theologia,  Hermeneutica  Sacra  e Dogmatica  Es- 
pecial, mas  ainda  com  o seu  subsidio  pecuniário, 
que  era  dos  mais  valiosos  que  o seminário  recebia. 
Não  ora  raro  vêl-o  dar  esmolas  aos  alumnos  po 
bres  do  seminário,  e comprar-lhes  livros,  dando- 
lhes  também  dinheiro  para  pagarem  as  suas  ma 
triculas.  0 conego  Ruas  d’Abreu  exerceu  os  car- 
gos de  promotor  fiscal  do  patriarchado  e de  exa- 
minador pro-synodal.  Pelos  serviços  prestados  á 
Egreja,  possuia  a dignidade  de  monsenhor,  por 
ter  sido  nomeado,  nos  seus  últimos  annos  de  vida, 
pelo  papa  Leão  XIII,  Proto-Notario  Apostolico 
ad  instar  participantium,  sendo  também  condeco- 
rado com  a cruz  de  benemerencia.  Era  muito  cari- 
tativo e esmoler,  e a sua  morte  foi  muito  sentida, 
principalmente  pelas  numerosas  pessoas  que  elle 
soccorria,  occultamente. 

Rubiães.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Viannado  Castello,  arceb.  de  Braga;  250  fog. 
e 1:011  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e está  situa 
da  nas  proximidades  da  margem  esquerda  do  rio 
Coura,  a 10  k.  da  séde  do  conc.  Os  viscondes  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  depois  marquezes  de 
Ponte  de  Lima,  apresentavam  o abbade  que  ti- 
nha 300Í000  reis.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  uistr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello 

Rublm  (Joaquim  Frederico  Kiappe  da  Costa). 
Aventureiro  que  viveu  no  século  xix.  N.  no  Por- 
to a ò de  outubro  de  1831,  fal.  em  Comentes, 
Brazil,  em  1866.  Estudou  nos  primeiros  annos  no 
collegio  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  do  Porto,  3 
depois, deliberando  seguir  a vida  militar,  assentou 
praça  no  regimento  de  iufantaria  n ° 6.  Queren- 
do habilitar-se  para  ser  com  promptidão  offieial, 
foi  frequentar  a Academia  Polytechnica  do  Por 

vol.  vi — fl.  53 


to,  mas  não  acabou  o curso,  e em  1851,  julgando- 
se  preterido,  requereu  e obteve  dispensa  do  ser- 
viço. Andou  dois  annos  sem  rumo  certo,  até  que 
em  1853  embarcou  para  o Brazil,  não  para  se  de- 
dicar a uma  carreira  qualquer,  mas  para  percor- 
rer o Brazil  á ventura,  explorando  e estudando 
as  varias  provindas  d’aquelle  immenso  paiz.  Umas 
vezes  advogava,  e outras  fazia  commercio  de  ga- 
do, ou  creava  o.  Em  1857,  achando  se  na  provín- 
cia do  Ceará,  foi  ter  a uma  aldeia  de  indios  se- 
mi selvagens,  e ali  se  estabeleceu,  vivendo  com 
elles  tres  annos,  acompanhando-os  em  excursões 
muito  longas  pela  serra.  Em  1860  deixou  os  sel- 
vagens e foi  para  a cidade  de  Sobral  da  mesma 
província,  fundar  um  collegio,  e applicou  se  com 
tanta  dedicação  a este  modo  de  vida,  que  logo 
desse  anno  escreveu  um  Novo  methodo  de  gram 
matica  portugueza  composto  em  verso  rimado.  Este 
livro  foi  approvado  pelo  conselho  director  dains- 
trucção  publica  da  província,  sendo  até  premiado 
com  500^000  reis,  No  anno  seguinte  transferiu  o 
collegio  para  Portalegre,  capital  da  província,  e 
em  1862  foi  encarregado  pelo  governo  de  acudir 
com  remedios  homeopathicoa  aos  indios  da  serra 
de  Ibiapaba,  que  elle  conhecia  muito  por  ter  vi- 
vido com  elles  tres  annos,  e lhe  consagravam  es- 
tima e respeito,  para  combater  a cholera-morbus 
que  os  estava  atacando  Quando  rebentou  aguer- 
ra ao  Paraguay,  Costa  Kubim  naturalisou  se  ci- 
dadão brazileiro,  e alistou-se  no  10.”  batalhão  do 
voluntários,  e chegando  rapidamente  a capitão, 
bateu  se  com  todo  o valor,  recebendo  alguns  fe- 
rimentos a que  succumbiu.  No  Rio  de  Janeiro 
publicou  alguns  opusculos  e algumas  comedias. 

Ruça  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Pan 
que,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Rudanã.  Aldeia  pertencenteádivisãodeUply- 
Pabw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conc.  de  Na 
gar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Rufaxo.  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Evora 
Monte,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Rufião  (Manuel  José).  Imitador  de  mármores 
e madeiras,  cujos  trabalhos  embcllezam  grande 
numero  de  propriedades  particulares,  de  edifícios 
do  Estado,  varias  egrejas  e capellas,  estabeleci- 
mentos públicos  e commerciac8  de  Lisboa  e do 
paiz.  N.  na  freguezia  de  S.  Thiago,  de  Almada, 
a 27  de  agosto  de  1848,  sendo  filho  de  José  Fio 
reneio  Gonçalves  e Anna  Rosa.  Teve  por  mestre 
ao  imitador  Thomaz  da  Silva  Pereira  Pinto.  Dos 
seus  melhores  trabalhos  merecem  citar  se  alguns, 
os  mais  modernos:  Camara  dos  Senhores  Depu- 
tados; salão  do  theatro  de  S.  Carlos;  palacio  de 
Henrique  Mendonça,  á Penitenciaria;  dos  mar- 
quezes da  Praia  e Monforte,  no  Rato  ; Mu  ■ 
seu  de  Artilharia;  capella  do  Sanatorio  de  Pare- 
de; casa  do  despacho  da  irmandade  do  Santíssimo 
da  egreja  dos  Anjos,  etc.  A sua  primeira  obra  de 
imitação  de  mármores  foi  na  egreja  da  Encarna- 
ção. Manuel  Rufino  tem  um  filho,  do  mesmo  nome, 
que  é egualmente  um  habil  imitadorde  madeiras. 

Rufumba.  Lagòa  no  distr.  de  Tete,  na  prov 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  situada 
proximo  da  margem  esquerda  do  Zambeze,  ao  S 
da  serra  Lupata. 

Ruge  Agua.  Povoações  nas  freguezias:  8.  Mi- 
guel, de  Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  N. 
S*  d'Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N. 
d’Ourem,  distr.  de  Santarém  ||  S.  Simão  de  Litem, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 
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Raico.  Terras  dodistr.  de  Tete,  África  Orien- 
tal. 

Ruilhe.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do 
Minho,  cone.,  com.,  distr  e arceb.  de  Braga;  95 
fog.  e 433  hab.  Dista  8 k.  da  séde  doconc.  e está 
situada  nas  proximidades  do  rio  Este.  Os  condes 
de  Redondo,  depois  marquezes  de  Borba,  apre- 
sentavam o abbade,  que  tinha  800/000  reis.  Es- 
ta freg.  e a de  Cunha  eram  obrigadas  a varrer 
as  praças  e talhos  de  Guimarães  nove  vezes  em 
cada  anno.  A terra  é fértil,  e pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde 
em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Tran- 
deiras,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Ruiva  Ponta  situada  na  costa  80  da  ilha  de 
S.  Jorge,  Açores.  ||  Ponta  situada  na  costa  NE  da 
ilha  das  Flores,  Açores. 

Ruivães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fer- 
reiros de  Tendaes,  conc.  de  Sinfàcs,  distr.  de 
Vizeu. 

Ruivães.  Villa  e freg.  de  S.  Martiubo,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira,  distr.  e 
arceb.  de  Braga,  359  fog.  e 1:556  hab.  Tem  esco 
las  d'ambos  os  sexos,  est.  post.,  medico,  e uma 
feira  na  primeira  quinta  feira  de  cada  mez.  Dis- 
ta 15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  vai 
le  d’onde  se  avista  a serra  de  Cabreira  e a do 
Gerez,  a 1:500  m.  da  margem  esquerda  do  rio  Cá- 
vado. 0 reitor  de  Santa  Maria,  de  Veade,  apre- 
sentava o reitor,  que  tinha  200/000  reis.  Esta 
freg.  compõe-se  das  9 povoações  seguintes:  Rui- 
vàe8  (séde  da  parochiaj,  Espindo,  Frades,  Zebral, 
Quinta,  Valle,  Santa  Leocadia,  Botica  e Soutêl- 
lo.  As  5 ultimas  aldeias  formavam  uma  das  Sete 
honras  de  Barroso.  Era  da  casa  de  Bragança,  cu- 
jo ouvidor  entrava  n’ella  em  cirreição,  assim  co- 
mo o provedor  da  coma’ ca  de  Guimarães.  Até 
1834  foi  concelho,  pertencente  á prov.  de  Traz  os- 
Montes,  o qual  se  compunha  d’esta  freg.  e da  de 
Campos,  e das  aldeias  de  Fafião,  Pincães,  Caniço 
e Linharêlhos.  Tinha  um  capitão-mór  com  duas 
companhias  de  ordenanças,  tendo  cada  uma  seu 
eapitão,  2 alferes,  2 sargentos  e 4 cabos.  Em  183-i 
era  da  comarca  de  Chaves.  O conc.  de  Ruivães 
compunha  se  em  18 12,  sendo  também  julgado,  das 
10  freguezias  seguintes:  Ruivães,  Cabril,  Covêl- 
lo  do  Gerez,  Reigoso,  Pondras,  Villa  da  Ponte, 
Venda  Nova,  Salto,  Campos  e Ferral,  Foi  este 
conc.  supprimido  em  1853,  e as  freguezias,  que  o 
compunham,  passaram  a formar  parte  do  conc.  de 
Montalegre,  menos  as  de  Ruivães  e Campos,  que 
se  uniram  ao  conc.  e julgado  de  Vieira,  na  prov. 
do  Minho.  Ao  O e proximo  de  Ruivães,  ha  uma 
boa  ponte  de  cantaria,  de  um  só  arco,  lançada 
sobre  o SaRadouro,  e por  ella  passa  a antiga  es- 
trada de  Braga  para  Chaves.  Pelo  centro  da  freg. 
passava  uma  das  5 vias  militares  romanas.  Em  9 , 
de  setembro  de  1836  a guarda  nacional,  de  Lis 
boa,  revoltou  se  o deitou  por  terra  a Carta  Cons 
titucional,  substituindo-a  pela  constituição  de 
1822.  Seguiram-se  alguns  combates  u’algumas 
terras  da  prov.,  dando-se  em  18  de  setembro  de 
1837  em  Ruivães  uma  batalha,  em  que  os  cartis- 
tas  ficaram  derrotados.  Ruivães  pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a 
séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  distr.  e arceb.  de  Braga;  184  fog.  e 713 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  eest.  post.  Dista  6 k 
da  séde  do  conc.  c está  situada  a 4 k.  da  margem 
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direita  do  rio  Ave.  Os  condes  de  Villa  Nova  apre- 
sentavam o abbade,  que  tinha  430/000  reis  de 
rendimento.  A terra  é tertil;  cria  muito  gado  e 
tem  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  S Gens,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  f»  i 

Ruival  Povoações  nas  freguezias  : S.  Pedro 
de  Abragão,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
O Salvador,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador  e conc.  de  Ribeira 
de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Martinho,  de 
Rio  Mau,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
||  Sauto  André,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Raivaqaelra.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr  de  Leiria. 

Raivas.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista  e 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Raivlco.  Pov.  do  território  de  Sena,  África 
Oriental. 

Ruivo.  Pico  da  ilha  da  Madeira.  E’  o mais  alto 
de  toda  a ilha,  e eleva-se  a 2:020  m.  acima  do 
nivel  do  mar. 

Ruivos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  89  fog. 
e 335  hab.  Tem  est.  post.  e está  situada  a 1 k.  da 
estrada  de  Braga  a Ponte  da  Barca,  e a 5 da  séde 
do  conc.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha 240/000  reis.  A pov.  é muito  antiga,  pois  já 
em  1086 (10l8  da  era  de  Christo)  o bispo  de  Bra- 
ga, D.  Pedro,  tinha  aqui  uma  fazenda,  que  n’esse 
anno  emprazou  a Anagildo  Fromarigues.  Chama- 
va-se então  Ruviôlos  ou  Ruioólos.  A terra  é fértil, 
cria  muito  gado,  e tem  caça  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  fregue 
zias:  S.  Martinho,  de  Crasto,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador, 
de  Joanne,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  j|  S.  Mamede,  de  Troviscoso,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Raivo*  (Francisco  Saraiva  da  Costa  Refoios , 
barão  de).  Marechal  de  campo,  conselheiro  d*el- 
rei,  commendador  das  ordens  de  Christo,  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  e de  Aviz; 
cavalleiro  dada  Torre  e Espada,  governador  mili- 
tar de  Santarém,  deputado,  etc.  N.  na  Guarda  a 
4 de  outubro  de  1179,  fal.  a 21  d’abril  de  1842. 
Era  filho  de  Pedro  Saraiva  da  Costa  Pereira  de 
Refoios,  senhor  de  vários  morgados,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Antonia  d’Almeida  Amado  e Me- 
nezes. Foi  destinado  por  seus  paes  para  a vida 
ecclesiastiea,  e depois  dos  estudos  preparatórios, 
foi  para  a Universidade  de  Coimbra  para  se  for- 
mar e doutorar  na  faculdade  de  cânones.  Não 
sendo,  porém,  essa  a sua  vocação,  matriculou-se 
em  mathematica,  e tornou-se  tão  distiucto  n'este 
curso,  que  obteve  vaiios  prémios.  Concluída  a 
formatura  assentou  praça  na  brigada  da  marinha, 
e frequentou  a Academia  de  Fortificação  e De- 
senho, em  que  também  foi  premiado,  e onde  depois 
regeu  uma  cadeira  na  qualidade  de  lente.  Quando 
em  1807  os  francezes  entraram  em  Portugal,  Ke- 
foios,  já  então  no  posto  de  capitão-tenente,  acom- 
panhou a familia  real  para  o Rio  de  Janeiro,  e 
ali  foi  transferido  para  o exercito  no  posto  de 
major,  e desempenhou  varias  commissões,  sendo 
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as  mais  importantes  a da  fundação  da  Nova  Fri 
burgo,  e a dc  vir  a Lisboa  para  fazer  trausportar 
ao  Brazil  a divisão  de  voluntários  reaes  d'el-rei. 
Voltando  a Portugal  em  1821  com  D.  João  VI,  e 
achando  se  já  no  posto  de  brigadeiro  graduado, 
foi  em  1824  preso  por  occasião  do  movimento  da 
abrilada,  e conduzido  para  a praça  de  Peniche. 
No  tempo  da  regencia  da  infanta  L).  Izabel  Ma 
ria  foi  encarregado  do  governo  militar  de  Santa- 
rém, e depois  do  governo  das  armas  do  Porto,  do 
qual  foi  exonerado  pelo  infante  D.  Miguel,  sendo 
substituído  pelo  general  Gabriel  Franco  de  Cas 
tro.  O modo  desusado  porque  este  general  se  apos- 
sou do  governo  e a insistência  com  que  contra 
vontade  de  Refoios,  mandou  uma  escolta  de  ca- 
vallaria  para  o acompanhar  até  Lisboa  sob  o pre 
texto  de  lhe  servir  de  guarda  de  segurança  con- 
tra os  malfeitores,  fez  suspeitar  que  o seu  auda- 
cioso intento  era  mandar  preso  para  Lisboa  o mi- 
litar demittido,  mas  este,  chegando  a Coimbra, 
despediu  a escolta,  e por  caminhos  de  travessia 
passou  se  a Santarém  com  a ideia  de  sair  d’ali 
direito  para  o paquete  inglez  e transportar  se 
a Inglaterra.  Quando  estava  esperando  o dia 
da  saida  do  paquete,  chegou  a Santarém  a noti 
cia  do  movimento  realisado  no  Porto  em  16  de 
maio,  e como  a esta  revolução  adheriram  os  re- 
gimentos n.°  10  de  cavallaria  e infantaria  então 
aquartelados  em  Santarém,  o general  Refoios  pôz 
se  á frente  d’esses  dois  corpos,  e com  elles  mar 
chou  para  Coimbra,  onde  assumiu  o commando 
de  todas  as  tropas  ali  reunidas  por  ordem  da  re- 
gencia que  se  installara  no  Porto.  Logo  que  o go 
verno  de  D Miguel  foi  informado  d’esses  succes 
sos,  mandou  marchar  para  Coimbra  todas  as  for- 
ças de  que  podia  dispor  para  atacar  a divisão 
constitucional,  e a 2l  de  junho  se  travou  a acção 
da  Cruz  de  Morouços,  mas  em  vista  da  indecisão 
dos  membros  da  junta  governativa  e por  outros 
motivos  que  nunca  se  esclareceram  bem,  as 
tropas  liberaes  tiveram  ordem  de  se  aproximar 
do  Porto,  e a retirada  começou  no  dia  26,  dando- 
se  ainda  depois  no  dia  28  o combate  das  margens 
do  Vouga.  Entretanto  chegavam  ao  Porto  Pal 
mella,  Villa  Flôr,  Saldanha  e outros  militares  a 
bordo  do  Belfast,  e havendo  sido  couferido  a Pal- 
mella  o commando  das  forças  constitucionaes,  fi- 
cou o general  Refoios  addido  ao  estado  maior  até 
que  retirou  com  os  outros  chefes  para  Inglaterra 
no  vapor  no  Belfast.  Durante  o tempo  da  emigra- 
ção viveu  retirado  e estranho  ás  luetas  dos  par- 
tidos que  iam  nascendo,  até  que  chegando  D.  Pe 
dro  á Europa  e resolvendo  passar  aos  Açores, 
mandou  chamar  o general  Refoios,  que  o acom 
panhou  em  1832  para  a ilha  Terceira  Quando  o 
exercito  libertador  se  dirigiu  ás  costas  de  Portu- 
gal, foi  Refoios  nomeado  prefeito  da  província 
dos  Açores,  e depois  por  decreto  de  2 de  dezem- 
bro de  1832  lhe  foi  conferida  também  a autori 
dade  geral  militar,  dando  lhe  poder  de  inspeccio 
nar  todas  as  repartições  publicas  e de  resolver 
as  duvidas  que  occorressem,  e de  dar  todas  as  pro- 
videncias que  o serviço  exigisse.  Usando  d’esta 
illimitada  autoridade,  Refoios  pôz  em  estado  de 
defeza  as  ilhas  dos  Açores  que  d’ella  são  susce- 
ptíveis, e e8peeialmente  a Terceira,  consolidou  o 
systema  administrativo  estabelecido  pelo  decre 
to  de  1C  de  maio  de  1832.  deu  grande  impulso  a 
todos  os  ramos  da  administração  publica,  e atten- 
deu  muito  particularmente  á instrucção,  mere 


cendo  pelo  modo  como  se  houve  no  exercício  do 
seu  elevado  cargo,  que  os  habitantes  do  archipe- 
lago  ainda  muitos  annos  depois  se  lembrassem 
com  saudade  do  tempo  em  que  fora  o chefe  nes- 
sas ilhas.  Resolvendo  o governo  dividir  os  Açô 
res  em  duas  províncias,  acabou  a autoridade  do 
general,  que  recolheu  a Lisboa  em  setembro  dc 
1833,  sendo  logo  em  seguida  promovido  a briga- 
deiro efifectivo,  nomeado  prefeito  da  província  do 
Minho,  e no  anno  seguinte  deputado  ás  primei- 
ras camaras  que  se  reuniram  depois  de  restabe- 
lecido o regimen  constitucional.  Os  trabalhos  por 
que  passára  durante  a vida,  affectaram-lhe  mui- 
to a saude,  e o general  Refoios,  apezar  de  robus- 
to e forte,  toi  atacado  d’uma  paralysia  nas  extre- 
midades inferiores,  a que  succumbiu  no  fim  de 
dois  annos  de  soõTimento.  Fôra  agraciado  com  as 
condecorações  honorificas  já  citadas,  e com  o ti- 
tulo de  barão  de  Ruivoz  por  decreto  de  23  de  se- 
tembro de  1835. 

Ruivoz.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  couc  e com.  de  Sabugal, 
distr.  e bi8p.  da  Guarda,  48  fog.  e 193  hab.  Tem 
est.  post.  e dista  13  k.  da  séde  do  conc.  Está  si- 
tuada a 3 k da  margem  direita  do  rio  Côa,  ua 
estrada  de  Sabugal  a Villar  Maior.  0 reitor  da 
Nave,  de  Sabugal,  apresentava  o cura,  que  tinha 
24£000  reis  e o pé  d'altar.  A pov.  é muito  anti- 
ga, sendo  já  povoada  pelos  povos  pré  celtas,  o que 
evidentemento  o provam  5 dolmcns  que  existiam 
nas  proximidades  da  capella  de  S Paulo,  d’esta 
freg.,  e que  ainda  em  1756  estavam  em  soffrivel 
estado  de  conservação.  Pertence  a pov.  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  ccm  a sé- 
de em  Castello  Branco. 

Runa.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Torres 
Vedras,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  234  fog.  e 
1:0  8 hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.,  medico,  pharmacia,  e feira  de  S.  Miguel,  a 
29  de  setembro  Está  situada  junto  do  rio  Sizan- 
dro  sobre  o qual  ha  uma  ponte,  a 5 k.  da  séde  do 
couc.  0 prior  da  freg  de  S.  Pedro,  de  Torres  Ve- 
dras, apresentava  o cura,  que  tinha  lõOáOOO  reis. 
Diz  se  ter  sido  cidade  no  tempo  dos  romanos.  A 
terra  é fértil  em  produetos  agrícolas  que  exporta 
em  larga  escala  para  Lisboa  e outras  terras,  in 
clusivamente  para  a África  e para  a índia,  onde 
são  muito  conhecidos  os  seus  generosos  vinhos  e 
boas  fruetas.  A pov.  pertence  á l.*div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  1,  com  a séde  em  Lis 
boa  E’  em  Runa  que  está  o importante  hospital  de 
militares  inválidos.  (V.  o artigo  seguinte).  No  dia 
l.°  de  novembro  de  1810  houve  aqui  um  pequeno 
combate,  entre  as  tropas  anglo  lusas  e o exercito 
francez  commandado  pelo  general  Massena,  q :e 
logo  no  dia  14  se  retirou  para  Santarém,  derro 
tado,  não  se  atrevendo  a atacar  as  linhas  de  Lis- 
boa. Em  commemoração  d’este  facto,  foi  colloca- 
do,  em  1877,  no  alto  do  monte  que  fica  entre  Ru- 
na e Alhandra,  um  elegante  padrão,  sob  a inicia- 
tiva e direcção  do  general  Joaquim  da  Costa 
Cascaes  Em  24  de  julho  do  mesmo  anno  de 
1877,  se  inaugurou  em  Runa  um  bonito  thea- 
tro. 

Runa  (Hospital  de  inválidos  militares  de).  E’ 
um  dos  mais  notáveis  monumentos  de  caridade  e 
philautropia  que  existem  em  Portugal.  Foi  fun- 
dado pela  princeza  do  Brazil  D Maria  Francis 
ca  Benedicta,  irmã  da  rainha  D.  Maria  I,  depois 
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da  morte  de  seu  marido  e sobrinho,  o príncipe  do 
Brazil  D.  José.  Foi  para  perpetuar  a sua  saudosa 
memória,  e em  consideração  da  verdadeira  estima 
que  o príncipe  consagrava  aos  militares,  que  re 
solveu  que  esse  monumento  commemorativo  fos- 
se um  asylo,  oude  se  pudessem  recolher  e susten 
tar  todos  os  militares,  que  depois  de  terem  ser 
vido  dedicadamente  a patria,  estivessem  impos- 
sibilitados, e não  tivessem  meios  bastantes  de 
subsistência.  Ainda  não  havia  até  então  em  Por 
tugal,  nenhuoT  asylo  de  invalidos"militares.  Pa- 


acabada  uma  grande  parte  delle.  Mesmo  estando 
no  Brazil,  a princeza  promoveu  com  toda  a força 
o desvelo  o augmento  das  obras,  e além  dos  ren- 
dimentos de  sua  caea,  serem  applicados  para  el- 
las,  mandou  do  Rio  de  Janeiro  repetidas  vezes 
avultadas  sommas  de  dinheiro,  como  consta  d’um 
pequeno  livro  que  existe  no  asylo  Os  trabalhos 
estiveram  sempre  sob  a rigorosa  inspecção  e vi- 
gilância do  capitão-mór  de  Torres  Vedras  Fran- 
cisco Mendes  Trigoso  Pereira  Homem  de  Maga- 
lhães. Quando  a familia  real  regressou  ao  reioo 


Hospital  de  invalidoí  militarea  de  Runa 


ra  dat  principio  á sua  grandiosa  obra,  communi- 
cou  o plano  á rainha  sua  irmã,  pedindo-lhe  a com 
petente  approvação,  e a soberana  concedeu-lh'a 
de  melhor  grado,  offerecendo  lhe  a quinta  da  Luz, 
onde  se  vê  hoje  installado  oCollegio  Militar,  pa- 
ra ali  estabelecer  o asylo,  porém  a princeza  não 
acceitou  a offerta,  pois  desejava  que  toda  a obra 
d’aquella  beuemerita  fundação,  fôsse  feita  com 
pletamente  á sua  custa.  Sabendo  então,  que  jun 
to  a Runa  se  pretendia  vender  a quinta  chama- 
da d'Alcobaça,  e que  n'ella  poderia  construir  o 
edificio,  immediatamente  a mandou  comprar,  o 
que  realisou  em  11  d’agosto  de  1790,  adquirindo 
outras  propriedades  annexas,  e a quinta  de  S. 
Miguel,  na  freguezia  de  Enxára  do  Bispo,  no 
concelho  de  Mafra,  custando  tudo  uns  40:000£000 
reis.  O local  é muito  pittoresco,  com  opulentas  e 
formosas  paizagens.  Foi,  por  conseguinte,  na 
quinta  d'Alcobaça  que  se  fundou  o real  asylo  dos 
inválidos  militares.  As  obras  começaram  em  18  de 
junho  de  1792,  sob  a direcção  do  architecto  José 
Maria  da  Costa  e Silva.  A heroica  resolução  da 
beuemerita  princeza  foi  confirmada  por  decreto 
de  25  de  julho  de  1802  e alvará  de  27  do  mesmo 
mez  e anuo.  Principiaram  a trabalhar  na  cons- 
trucção  do  edificio  mais  de  300  operários  de  to- 
das as  classes,  e já  antes  da  familia  real  par- 
tir para  o Brazil  em  novembro  de  1807,  estava 
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em  1821,  estava  o edificio  bastante  adeantado,  e 
proseguindo  então  as  obras  com  mais  celeridade, 
ficou  afinal  concluido,  destinando  a fundadora  o 
dia  25  de  julho  de  1827,  por  ser  annivcrsario  do 
seu  nascimento,  para  a inauguração  solemne  do 
asylo  e hospital  de  Runa,  recolhendo  se  n’esse 
dia  10  inválidos:  1 tenente  d’artilharia,  1 pri- 
meiro sargento  de  infantaria;  2 9egundos  sargen- 
tos e 12  cabos  e soldados,  todos  pelos  seus  lon- 
gos e bons  serviços,  e terem  fei*o  as  guerras  do 
Koussillon  e da  Península.  N’esse  dia  completava 
a benemerita  princeza  81  annos  de  edade,  mas 
não  obstante  andava  pressurosa  e alegre  presi- 
dindo e dirigindo  todos  os  actos  d’aquelle  gran 
de  e solemne  dia,  sendo  ella  quem  no  refeitório, 
com  a maior  satisfação  e caridade,  serviu  aos  in 
validos  os  primeiros  pratos,  seguindo  depois  o 
seu  mordomo-mór,  marquez  do  Lavradio,  e todos 
os  mais  crcados  da  priuceza.  Segundo  as  melho- 
res informações  e documentos,  a benemerita  se 
j nhora  despendeu,  sómente  na  construcção  do  edi 
ficio  e da  sua  preciosa  capella,  mais  de  600  con- 
tos de  reis.  Havia  reservado  uma  parte  do  edifi- 
cio para  a sua  habitação,  e o resto  para  os  inva 
lidos  e para  os  empregados,  e quartel  para  atro 
pa  A fundadora  falleceu  em  18  de  agosto  de 
1829,  declarando  no  seu  testamento  o asylo  feu 
universal  herdeiro,  além  dos  bens  desiguados  pa- 
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ra  formar  a sua  dotação.  D.  Miguel  confirmou  o 
testamento,  e fez  passar  a administração  das  ren- 
das para  um  conselho  administrativo,  o qual,  e 
todo  o estabelecimento,  é superintendido  pelo  mi- 
nistério da  guerra,  cm  cumprimento  da  ultima 
vontade  da  doadora.  Um  grande  portão  de  ferro 
dá  entrada  para  uma  comprida  rua  ornada  de  ar- 
vores e roseiras,  no  topo  da  qual  se  encontra  um 
largo  espaçoso,  tendo  o busto  de  D.  Pedro  V,  as 
sente  sob  um  pedestal  de  fino  mármore.  Ali  se  vê 
o majestoso  edifício,  que  é um  quadrilátero  regu-  j 
lar  de  architectura  toscana,  tendo  99  m.  de  com 
primento  na  frente,  sobre  61  de  fundo,  e 13  m.  | 
d'altura.  Subindo-se  por  5 degraus  para  um  pa 
tim,  que  ha  no  centro  da  fachada  principal,  es 
tão  3 portaes  de  cantaria,  sendo  o do  meio  em  ar 
co,  com  portas  de  ferro  que  dão  ingresso  para  o 
espaçoso  vestíbulo,  cuja  abobada  é sustida  por 
12  columnas,  e onde  se  acham,  na  frente  a porta 
da  egreja,  tendo  aos  lados  imagens  de  fino  már- 
more de  Carrara,  e em  cada  um  dos  dois  lados 
duas  portas  que  communicam  para  o interior  do 
estabelecimento.  O edifício  tem  3 pavimentos  com 
400  casas,  recebendo  luz  por  365  janellas.  No  l.° 
estão  o gabinete  de  leitura,  sala  de  bilhar  para 
distracção  de  todos  os  officiaes,  quartel  do  almo 
xarife,  do  sargento  ajudante,  commandaute  do 
destacamento,  cozinha  geral,  4 grandes  casernas 
para  alojamento  de  praças  invalidas  e destaca 
mento,  officinas,  fonte  de  Maria,  deposito  de  ma- 
deiras, refeitório,  dispensa  e pharmacia  exclusiva 
do  hospital.  No  2.®  pavimento  são  os  quartéis  do 
secretario,  thesoureiro,  cirurgiões  e enfermarias; 
e no  3 °,  andar  nobre,  ha,  á frente,  o quartel  do 
commandante,  a grande  sala  que  serve  de  tribu 
na  real  da  capella,  secretaria,  quartos  destinados 
para  hospedes  que  pernoitem  no  asylo  e quartel 
do  official  invalido.  No  lado  Sul  a parte  deshabi- 
tada  do  antigo  palacio,  onde  residia  a fundadora 
quando  vinha  estar  no  seu  retiro  de  Runa.  O pa- 
lacio conserva-se  deshabitado  e com  toda  a mo- 
bília e rica  louça  da  índia,  Japão,  ingleza  e fran- 
ceza.  Estes  aposentos  merecem  ser  observados 
bem  como  o lindo  oratorio.  Nos  lados  nascente  e 
norte  são  os  aposentos  dos  capellães,  um  official 
invalido,  praças  graduadas  e arrecadações.  A 
egreja  é sumptuosa,  toda  revestida  interiormente 
de  variadjs  e excellentes  mármores,  extrahidos 
das  pedreiras  descobertas  no  logar  de  Figueire  j 
do,  Furadouro,  e outras  existentes  nas  immcdia- 
ções  do  asylo,  as  quaes  forneceram  egualmente  a 
bella  e abundante  cantaria  que  se  observa  em  to- 
do elle,  tornando  se  mais  notável  entre  os  mar  I 
mores,  o mármore  preto,  tirado  de  Pero  Negro, 
proximo  do  logar  da  Sapataria.  A egreja  é do  gos- 
to romano  em  fórma  de  cruz,  tendo  no  cruzeiro 
por  baixo  do  zimborio  o throno  com  4 faces,  e nas 
bazes  de  duas  d’ellas  os  dois  altares  que  possue; 
nos  chanfros  das  paredes  fronteiras  ás  4 quinas 
do  throno,  vêem-se,  em  nichos  apropriados,  as 
grandes  estatuas  de  subido  merecimento  artísti- 
co, feitas  de  mármore  de  Carrara,  representando 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  S.  José,  S.  Thiago 
e Santo  Antonio;  ao  fundo  sobre  a cimalha  está  o 
grupo  da  Gloria,  apreciada  esculptura,  também 
de  mármore;  em  volta  da  egreja,  correspondendo 
ao  andar  nobre,  ha,  além  da  tribuna  real,  15  tri  • 
bunas.  A tribuna  real,  que  é a grande  sala  que 
fica  por  cima  da  entrada  do  edifício,  tem  tres  ja- 
nellas  para  a egreja  e outras  tres  para  a parte 


da  rua.  Ao  lado  d’esta  sala  estão  outras  duas  que 
lhe  dão  ingresso,  fronteiras  ás  escadarias  de  pe- 
dra que  communicam  o terceiro  pavimento  com  o 
primeiro;  n’aquella  sala  vê-se  o busto  do  papa 
Leão  XII,  de  mármore  de  Carrara,  e alguns  qua 
dros  a oleo  de  grande  valor,  sobresaindo  a todos 
o de  S.  Jeronymo.  Eutre  os  diversos  objectos  d’ar- 
te  que  tem  o asylo,  deixados  pela  generosa  fun- 
dadora, merece  especial  menção  a bella  e gracio- 
sa custodia,  cujo  desenho  foi  obra  da  princeza.  E‘ 


Custodia  existente  no  Asylo  de  Ituna 


um  primor  artístico.  Tem  de  altura  l,m  3;  é de 
prata  dourada,  cravejada  de  numerosas  pedras 
preciosas;  as  decorações  symbolisam  as  tres  leis: 
natural,  escripta  e da  graça;  assim,  acham-se  ali 
representadas,  a partir  da  base,  a arca  santa,  por 
cima  o livro  dos  sete  sellos,  sobre  este  deitado  o 
cordeiro  paschal,  com  0,m  C8  de  comprimento,  e 
fiualmente  o resplendor  que  contém  no  circulo  e 
meia  lua  que  está  dentro  d’elle,  130  brilhantes 
claros  de  diversos  tamanhos,  escolhidos  pela  prin- 
ceza entre  os  melhores  que  possuia;  43  dos  do 
circulo  são  grandes  e os  da  meia  lua,  dos  mais  fi- 
nos. Dos  lados  da  aica  de  alliança  nascem  entre- 
laçados dois  troncos  de  vide  com  as  competentes 
parras  (esmeraldasj  e cachos  de  uva  ("i8  ametbis- 
tas  roxas  e 178  brilhantes,),  misturadas  com  espi- 
gas de  trigo  de  ouro,  com  grãos  de  bellos  topasios, 
o que  juntas  com  outras  grandes  pedras  d’aguas 
marinhas  collocadas  na  arca,  cordeiro,  etc.,  figu- 
ram o pão,  vinho  e agua,  partes  componentes  do 
sacrifício  da  missa  antes  da  consagração.  A pea- 
nha  separa-se  do  resplendor;  havendo  outra  mais 
pequena  também  de  prata  dourada,  que  serve 
quando  a custodia  tem  de  ser  conduzida  procis 
sionalmente,  por  isso  que  aquella  maior  não  pó 
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do  ser  levada  pelo  sacerdote,  não  só  pelo  peso 
que  tem  como  pelo  volume  que  faz.  O asylo  pos 
sue  ainda  uma  grande  profusão  de  alfaias  e para- 
mentos, quer  para  as  festividades  solemnes,  quer 
para  o uso  quotidiano,  em  prata  quasi  toda  la- 
vrada; tem  uma  alampada  com  l,m  '2  > de  altura  e 
0,”  60  de  diâmetro;  banqueta  e crucifixo,  4 reli 
carios,  cruz  e ceriaes,  bacia  e jarro,  campainha 
thuribulo  e naveta,  vara  de  juiz,  5 cálices  doura- 
dos, 3 pyxides,  4 purificadores,  sendo  2 dourados, 
etc.  Todos  estes  objectos  teem  a firmada  prince 
za,  de  um  lado,  e do  outro  as  iniciaes  J.  M.  J. 
Parte  d’elles  estão  em  arrecadações  e á respon 
sabilidade  de  dois  clavicularios  do  conselho  admi- 
nistrativo e do  primeiro  capellão,  sendo  permit- 
tido  mostrar  todos  os  objectos  a pessoas  que  vi- 
sitem o asylo. 

Ruo.  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  E’  um  dos  tributários  do  Chire  e marca 
o limite  da  separação  das  espheras  de  influencia 
portugueza  e ingleza.  Nasce  pelo  S dos  montes 
Milange,  galgando  pelos  rápidos  de  Pacumpinga, 
e vae  entrar  no  Chire  junto  á pov.  de  Chilomo. 
O Ruo,  junto  da  confluente  e no  prolongamento 
da  sua  margem  esquerda,  tem  na  volta  para  o 
Chire,  do  lado  do  território  portuguez,  a peque- 
na ilha  Chicanze  ou  Maio,  separada  da  margem 
por  um  estreito  canal  Pelo  occidente  d’esta  ilha 
deslisa  o Chire  no  seu  curso  para  o sul. 

Rupia.  Moeda  do  Grão-Mogol,  que  tem  curso 
forçado  na  índia  Portugueza,  equivalente  a 450 
reis.  São  bonitas  e estão  excellentemente  cunha- 
das em  1903  as  rupias  de  prata  destinadas  ao  es- 
tado da  índia.  D’um  lado  teem  a effigie  do  rei  D. 
Carlos;  respectiva  legenda  o data  de  1903,  e do 
outro  lado  as  armas  reacs  portuguezas,  entre  gra- 
ciosos-ramos de  carvalho  e loureiro,  e a legenda 
índia  Portugueza — Uma  rupia. 

Russel  (D.  Ricardo).  Bispo  de  Portalegre  e 
de  Vizeu.  N.  em  Inglaterra  em  1630,  fal.  em  Vi- 
zeu  a 15  de  novembro  de  1693.  Era  filho  de  paes 
inglezes,  mas  catholicos  Fez  os  seus  primeiros 
estudos  em  França,  n’um  collegio  dos  padres  da 
Congregação  do  Oratoiio,  e por  insinuação  supe- 
rior passou  a Portugal  para  ensinar  a língua  in- 
gleza á infanta  D.  Catharina,  filha  de  D.  João 
IV  e irmã  de  D.  Pedro  II,  depois  de  tratado  o 
seu  casamento  com  o rei  de  Iuglaterra  Carlos  II, 
e em  Lisboa,  autes  de  entrar  no  serviço  do  paço, 
estudou  philosophia  e theologia  no  collegio  de  S 
Pedro  e S Paulo,  seminário  dos  inglezes  catholi- 
cos. Estando  já  no  paço  ensinando  ioglez  á infan- 
ta, a rainha  regente  D.  Luiza  de  Gusmão  costu- 
mava consultai-o  sobre  os  negocios  de  mais  pon- 
deração. Em  1661  a rainha  regente  o nomeou  bis- 
po de  Cabo  Verde,  mas  D.  Ricardo  não  acceitou 
a nomeação.  Em  1662  acompanhou  D.  Catharina 
a Inglaterra  como  seu  capellão  mór,  esmoler  e 
sumilher  da  cortina,  c regressando  a Portugal  foi 


nomeado  bispo  de  Portalegre  por  D.  Pedro  II, 
sendo  a nomeação  confirmada  pelo  papa  Clemen- 
te X.  Sagrou  se  em  1671,  tomou  posse  da  diocese 
em  17  de  setembro  do  mesmo  anno,  fazendo  a sua 
entrada  solemne  na  diocese  em  março  de  1672. 
Governou  aquelle  bispado  durante  14  annos,  até 
que  foi  transferido  para  o de  Vizeu,  tomando  pos- 
se por  procuração  em  18  de  novembro  de  1684,  e 
fazendo  a sua  entrada  solemne  em  28  de  abril  de 
Ib85.  Fal.  na  quinta  de  Fontello,  em  Vizeu,  e foi 
sepultado  ua  capella-mór  da  sua  cathedral,  sen 
do  o primeiro  bispo  que  teve  ali  sepultura  de- 
pois do  accrescentamento  feito  pelo  bispo  D.  João 
de  Mello,  seu  antecessor.  D.  Ricardo  Russel  era 
homem  muito  illustrado,  muito  zeloso  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres  e bastante  caritativo. 
Mandou  fazer  na  matta  do  convento  dos  religio- 
sos franciscanos  de  Santo  Antonio  um  grande  ter- 
reiro circular  com  assentos  de  pedra  em  volta,  e 
um  cruzeiro  ao  centro.  Ali  costumava  ir  passar 
as  tardes  de  verão  conversando  com  os  frades  pro- 
fessos e com  os  noviços,  distribuindo  dôces,  que 
para  esse  fim  levava  em  caixas  na  sua  carruagem. 
No  mesmo  convento  fez  uma  grande  enfermaria, 
e para  que  nada  lhe  faltasse,  mandou  um  dia  aos 
religiosos  tantas  canastras  cheias  de  cobertores, 
lençoes,  toalhas,  ligaduras,  panos  de  linho  mais 
pequenos,  etc  . que  os  frades  ficaram  espantados. 
E com  este  avultado  presente,  maudou  também 
uma  importante  quantia  de  dinheiro  para  louças 
e outras  miudezas.  Em  signal  de  reconhecimen- 
to, os  frades  mandaram  gravar  n'uoiã  lapide  so- 
bre a porta  da  capella  da  enlermaria,  uma  ins 
cripçáo  muito  lisonjeira  para  o prelado,  mas  es- 
te apenas  consentiu  que  escrevessem:  Esta  en- 
fermaria mandou  fazer  Ricardo,  bispo  de  Vizeu. 
Foi  durante  o seu  governo,  que  se  estabeleceram 
em  Vizeu  os  congregados  do  Oratorio. 

Ruvina.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de  Sabugal, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  73  fog.  e 328  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e cst.  post.  Dista  11  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a 2 k.  da  margem  direita 
do  rio  Côa,  na  estrada  de  Sabugal  a Villa  Maior. 
Ü primitivo  orago  d’esta  freg.  foi  o Espirito  San- 
to. O reitor  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sabugal, 
apresentava  o cura,  que  tinha  50£000  reis  e o pé 
d’altar.  A terra  é muito  fértil  em  géneros  agrí- 
colas, e cria  bastante  gado.  Perteuce  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.#  21,  com  a sé- 
de em  Castello  Branco. 

Ruy  Pires  das  Neves.  Cabo  situado  na  costa 
do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  Fórma  o extremo  da  margem  es- 
querda do  rio  Cunenc,  e em  algumas  cartas  é cha 
mado  Ruy  de  Pina. 

Ruy  Vaz.  Pov.  na  freg  de  S.  Lourcnço  dos 
Órgãos,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 
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Sá.  Appellido  nobre  oriundo  da  Allemanha,  e 
consta  que  o primeiro  indivíduo  de  que  ha  noti 
cia  de  que  o usou,  foi  Braz  de  Sá,  sobrinho  de 
Desiderio,  ultimo  rei  da  Lombardia,  filho  do  con- 
de D.  Mendo  ítousona,  irmão  do  dito  rei.  D’elle 
procederam  os  condes  D.  Munio  de  Sá  e D.  Ber 
mudo  de  Trastamara,  que  o livro  velho  das  linha 
gens  do  conde  D.  Pedro  dá  a este  como  genro  do 
coude  D.  Henrique  e sua  mulher  a rainha  D. 
Thereza,  e aquelle  como  avô  materno  da  mesma 
rainha.  Do  conde  D.  Bermudo  procedem  os  Ber- 
mudes,  razão  porque  as  armas  d’estes  e dos  Sás 
são  eguaes,  apenas  com  a differença  que  as  dos 
Sás  são  xadrezadas  de  prata  e azul,  tendo  por 
timbre  um  meio  búfalo  xadrezado  de  preto  e pra- 
ta com  uma  argola  de  ouro  nas  ventas,  emquan- 
to  que  os  dos  Bermudes  são  do  mesmo  xadrez, 
feito  de  ouro  e vermelho,  como  eram  as  armas 
dos  reis  da  Lombardia,  mas  que  Braz  de  Sá  dif 
ferençou  no  metal  e na  côr,  motivo  porque  a côr 
da  prata  das  armas  dos  Sás  excede  a dos  Bermu- 
des, representando  assim  grande  nobreza  here- 
ditária. O búfalo  foi  tomado  dos  reis  antigos  da 
França,  que  costumavam  usar  de  semelhrntes 
timbres  e insígnias  medonhas  para  causar  pavor 
aos  seus  inimigos  Todos  os  fidalgos  d’aquella  il 
lustre  família  Sá,  que  passaram  a Portugal  no 
tempo  do  conde  D.  Henrique  e de  seu  filho  D. 
Affouso  Henriques,  vieram  estabelecer  se  cm  dit- 
fereutes  partes  do  reino,  edificando  ali  os  seus 
solares,  dando  áquclles  logares  o nome  do  seu 
appellido,  especialmente  no  arcebispado  de  Bra- 
ga e dÍ8tricto  de  Guimarães,  onde  foram  as  cor- 
tes dos  nossos  primeiros  monarchas.  Gonçalo  Ko- 
drigues  de  Sá  foi  um  rico  homem,  que  viveu  des- 
de o reinado  de  D Atfonso  I até  ao  de  D Affon- 
so  II,  sendo  um  dos  que  confirmaram  em  1142  a 
doação  que  D.  Affonso  I fez  do  ©eclesiástico  de 
Leiria  ao  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra; 
casou  com  D.  Urraca  Viegas,  filha  de  Egas  Mo- 
niz,  aio  do  referido  rei,  e fôram  seus  descendeu 
tes  I).  Garcia  de  Sá  e Paio  Rodrigues  de  Sá,  ri- 
cos homens  e fidalgos  poderosos  D.  Garcia  viveu 
até  ao  tempo  de  D.  Affouso  IV,  por  quem  foi  mui- 
to favorecido  pelos  grandes  serviços  que  lhe  pres 
tou,  com  que  mereceu  ser  um  dos  vassalos  de  maior 
estimação  do  dito  rei,  tendo  sido  seu  rb  o-homem 
e senhor  de  algumas  terras  do  seu  appellido  na 
prov.  do  Minho,  onde  exerceu  os  maiores  crnpre 
gos  militares,  mostrando  sempre  o seu  grande  va- 
lor e o dos  seus  ascendentes.  Paio  Rodrigues  de 
Sá,  era  scuhor  de  vastos  terrenos  no  concelho  de 
Lafões,  não  constando  dos  nobiliários  que  fôsse 
casado.  Rodrigues  Annes  de  Sá,  rico-homem  e al- 
caide mór  de  Gaia  El  rei  D.  Fernando  deu-lhe 
depois  os  direitos  reaes  d’osta  alcaidaria  e de 
Villí*  Nova,  ecrea  de  Gaia,  com  a condição  de 
o servir  na  guerra  com  certo  numero  de  lanças, 
como  era  uso  u'aquelle  tempo.  No  auno  de  1320 


foi  a Roma  para  tratar  de  negeeios  muito  impor- 
tantes do  reino.  Casou  n’aquella  cidade  com  Cc- 
cilia  Colona,  senhora  nobre,  filha  de  D.  Diogo 
Colona,  que  fôra  duas  vezes  senador  de  Roma, 
tendo  ascendência  muito  nobre.  Nos  descendeu 
tes  da  distincta  familia  dos  Sás  houve  sempre  em 
todos  os  tempos  cavalleiros  de  grande  valor  e de 
reconhecida  illustração,  tanto  nas  armas  como 
nas  letras. 

Sà.  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  no  Porto,  onde  também  fal. 
a 4 de  junho  de  1 <26.  Era  filho  de  Sebastião  Mar- 
tins de  Sá  e de  Maria  de  Sousa.  Professou  no 
convento  da  Graça,  no  Porto,  a 25  de  julho  de 
1670.  Foi  doutor  em  Tbeologia  e mestre  no  seu 
convento,  sendo  considerado  um  dos  maiores  le- 
trados que  teve  a sua  ordem.  Exerceu  o cargo  de 
reitor  no  collegio  da  Graça,  de  Lisboa,  e de  pro- 
vincial da  sua  ordem,  eleito  em  1706.  Escreveu 
umas  obras  mysticas  em  latim,  que  se  não  impri- 
miram, e cujos  manuscriptos  se  conservavam  uo 
convento  da  Graça,  de  Lisboa. 

Sâ  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem  de  S 
Bento.  N.  no  Mogadouro,  e fal.  na  Catalunha  em 
10  de  agosto  de  1550.  Formou  se  em  Cânones  na 
Universidade  de  Salamanca.  Vindo  depois  para 
Lisboa,  seguiu  a carreira  da  magistratura,  foi 
desembargador  do  paço  d’el-rei  D.  Manuel.  To 
mado,  porém,  d’uma  súbita  devoção  n’uma  via- 
gem que  fez  ao  estrangeiro,  entrou  no  convmto 
benedictino  de  Monserrate,  na  Catalunha,  onde 
professou,  e tanto  se  distinguiu  pelos  seus  talen 
tos  e sciencia,  que  o elegeram  abbade  do  collegio 
de  S.  Vicente,  de  Salamauca.  D.  João  III  o cha 
mou  depois  a Portugal  para  o incumbir  da  re 
forma  d’alguns  conventos,  incluindo  o de  Alcoba 
ça,  que  governou  como  commendatario,  prudente 
e zelosamente,  e também  os  conventos  beuedicti- 
nos  de  Tibães,  Carvoeiro,  etc.  No  de  Tibães  fez 
reformas  importantes.  Por  fim  voltou  para  o seu 
antigo  convento  de  Monserrate,  onde  falleceu. 
Deixou  manuscriptas  umas  Memórias  do  convento 
de  S.  Salvador , da  Torre. 

à.  (P-  Antonio  de).  Jesuita.  N.  no  Rio  de  Ja 
neiro  a 26  de  julho  de  1617,  onde  também  fal.  a 
1 de  janeiro  de  1678.  Eutrou  na  Companhia  de 
Jesus,  na  Bahia,  professando  em  1639,  mostran- 
do se  logo  um  poeta  ameno,  bom  prégador,  eru- 
dito philosopho  e theologo.  Vindo  a Portugal,  foi 
pelos  seus  superiores  mandado  a Roma,  onde 
exerceu  por  alguns  auuos  o cargo  de  um  dos  se- 
cretários do  geral  dos  jesuítas,  encarregado  es- 
pecialmente de  escrever  as  cartas  para  a proviu 
cia  do  Brazil.  Regressando  ao  reino,  tornou-so 
um  afamado  prégador,  o que  não  era  muito  facil 
na  occasião  em  que  brilhava  em  Lisboa  o P.  An- 
tonio Vieira,  o mais  eminente  dos  oradores  sa- 
grados de  todo  o mundo  christâo.  Este  pióprio 
lhe  fazia  grande  justiça,  dizendo  que  se  não  co- 
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nhecia  a sua  falta  no  púlpito,  quando  o P.  Anto- 
nio  de  Sá  o substituía.  Indo  depois  para  o Bra- 
zil,  o illustre  jesuíta  foi  por  dois  annos  mestre 
de  tbeologia  no  collegio  da  Bahia,  passando  de- 
pois a missionar  nos  sertões  do  Rio  de  Janeiro, 
trabalho  arduo  que  teve  de  abandonar  por  ser 
muito  superior  ás  suas  forças.  Foi  então  para  a 
capitania  do  Espirito  Santo,  e n’aquelle  collegio 
exerceu  o cargo  de  reitor  durante  tres  annos,  e 
indo  d’ali  para  o collegio  do  Rio  de  Janeiro,  adoe- 
cendo gravemente  falleceu  n’esse  collegio.  Mui 
tos  dos  seus  sermões  fôram  publicados,  sendo  na 
maior  parte  reimpressos,  e alguns  por  mais  d’uma 
vez  Mais  tarde,  em  1750,  um  livreiro  reuniu  os 
todos  n’um  volume,  que  publicou  com  o titulo  de 
Sermões  do  Padre  Antonio  de  Sá,  da  Companhia 
de  Jesus.  Uma  parte  d’esta  edição  ar Jeu  no  in 
cendio  que  se  seguiu  ao  terremoto  de  1 0 de  no- 
vembro de  1755. 

Sà  (Antonio  Correia  de).  Jurisconsulto  e ma 
gistrado.  Era  natural  de  Coimbra,  filho  de  Duar- 
te de  Sá,  um  dos  nossos  valentes  da  índia,  e ir- 
mão do  lente  de  medicina  Jorge  de  Sá  Souto- 
maior.  Frequentou  direito  civil  na  Universidade 
de  Coimbra,  doutorou  se,  e em  1517  tomou  posse 
da  regencia  d’uma  das  cadeiras  da  faculdade.  Pas- 
sando depois  para  a magistratura,  exerceu  os  car- 
gos de  corregedor  do  crime  da  corte  e de  desem- 
bargador da  Casa  da  Supplicação.  Estava  impri- 
mindo uma  obra  latina  de  jurisprudência,  que  era 
considerada  já  como  obra  de  primeira  plana,  quan- 
do a morte  o surprehendeu,  não  o deixando  con- 
cluir a impressão  do  livro. 

Sà  ( Antonio  Francisco  Moreira  de).  Professor 
publico  vitalício  de  instrucção  primaria  em  Lis- 
boa, por  decreto  de  8 de  junho  de  1858,  com  exer 
cicio  na  freguezia  de  Santa  Cruz  do  Castello.  N. 
em  Lisboa  a 11  d’agosto  de  1825,  fal.  em  Almada 
a 2 d’agosto  de  1880.  Era  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  possuia  o habito  da  de  Aviz,  e a meda 
lha  da  febre  amarella,  por  serviços  prestados  em 
1857  quando  esta  epidemia  assaltou  a capital. 
Escreveu:  Um  extravagante , romance  original , 
Lisboa,  1846,  com  uma  estampa;  fez  se  nova  edi 
ção  em  1848  e em  1862;  Novo  compendio  da  his 
toria  de  Portugal,  Lisboa,  1852;  2.*  edição,  1854; 
foi  approvado  este  opusculo  pelo  Conselho  Geral 
de  Instrucção  Publica;  fizeram  se  novas  edições, 
publicando-se  em  1866  a 11.*;  Recapitulação  do 
novo  compendio  de  historia  de  Portugal,  Lisboa, 
1858;  também  se  reimprimiu  varias  vezes;  Com 
pendio  de  Geographia  para  uso  dos  alumnos  do 
quarto  anno  do  curso  do  Lyr.eu , Lisboa,  1859;  Com 
pendio  da  historia  elementar  para  uso  d>s  alum- 
nos do  primeiro  anno  do  curso  do  Lyceu,  Lisboa, 
1861;  2.*  edição,  no  mesmo  anno;  approvado  pelo 
Conselho  Geral  de  Instrucção  Publica;  Compen- 
dio de  Chorographia  portuguesa,  Lisboa,  186  2;  2.* 
edição,  1865;  3.*,  1866;  Compendio  dj  systema  mé- 
trico; saíram  6 edições,  sendo  a 1.*  em  1854  e a 
6.*  em  1846;  Compendio  de  Orthographia;  ha  4 
edições,  sendo  a 1.*  cm  1858,  e a 4.*  em  1863;  Re 
capitulação  do  Compendio  de  Chorographia  portu- 
guesa, Lisboa,  lo62;  2.*  e 3.*  edição,  1866;  O dia 
1 * de  Dezembro  de  1040,  com  Memória  histórica 
dos  successos  em  Portugal  desde  a morte  d'el  rei  D 
Sebastião  até  á feliz  acclamação  de  D João  IV, 
Lisboa,  1861;  Compendiada  doutrina  christã,  Lis- 
boa, 1844;  2.*  edição,  1865;  Novo  almanach  histó- 
rico para  o anno  de  1856,  e dito  para  1851 ; redi- 
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gidos  com  outro  collaborador;  Novo  almanach  de 
prophecias  para  1859,  e dito  para  1860\  tem  as 
iniciaes  C.  M.  e M.  de  S ; Novo  almanach  de  utili- 
dade publica  para  1359.  Moreira  de  Sá  foi  reda 
ctor  da  Tribuna  do  Operário,  e do  Jornal  da  As- 
sociação dos  Professores;  escreveu  também  vários 
artigos  na  Revolução  de  Setembro,  Patria,  Portu- 
guez ; no  Oriente,  jornal  do  Porto,  e no  jornal  litte- 
rario  de  Santarém 

Sâ  (Antonio  José  da  Cunha).  Bacharel  formado 
em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  de- 
putado nas  cortes  de  1856.  N.  em  Evora  a 13  de 
junho  de  1789,  ou  pelo  menos  residiu  n’aquella 
cidade  muitos  annos;  fal.  nos  princ:pios  de  1864. 
Escreveu:  Discurso  sobre  o projecto  de  uma  fabri- 
ca de  fiação  de  tecidos  de  lã  na  cidade  de  Evora, 
proferido  em  assembléa  convocada  para  o exame 
do  projecto,  Lisboa,  1849. 

Sà  ( Antonio  Maria  da  Costa).  Ajudante  do 
Observatório  da  Academia  Real  de  Marinha,  lo- 
gar  de  que  se  demittiu,  ou  de  que  o demittiram 
em  1833,  quando  triumphou  o regímen  liberal, 
por  não  partilhar  d’essas  ideias.  Era  natural  de 
Lisboa,  e fal.  cm  30  de  novembro  de  1850.  Era 
filho  do  professor  e distincto  philologo  Joaquim 
José  da  Costa  e Sá.  Depois  da  sua  demissão  es- 
tabeleceu, como  seu  pae,  um  collegio  de  educação 
primaria  e secundaria,  de  que  foidirector.  Costa 
Sá  era  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa.  Escreveu:  Annuncios  das  occultações  das 
Estrellas  pela  Lua  visíveis  em  Lisboa  para  os  an  - 
nos  de  1831  até  1836,  Lisboa;  6 folhetos. 

Sà  (Antonio  Ramalho  de).  Magistrado  que  em 
1836  foi  nomeado  juiz  em  Moçambique,  onde  por 
duas  vezes  fez  parte  do  conselho  do  governo,  que 
dirigiu  interinamente  a administração  da  provín- 
cia, passando  em  1838  a desembargador  da  Rela- 
ção de  Gôa,  de  que  foi  nomeado  presidente  em 
1839,  e em  1842,  pela  saida  do  governador  Lopes 
de  Lima;  governou  por  alguns  annos  a índia  co- 
mo membro  do  conselho  do  governo.  Em  1848 
passou  para  a Relação  dos  Açôres,  aposentou-se 
em  1853,  e fal.  em  Lisboa  a 29  de  agosto  de 
1860, 

8à  (Ayres  de).  V.  Nogueira  e Vasconcellos  (Ay- 
res  Augusto  Praga  de  Sá). 

Sà  (Bernardo  Valentim  Moreira  de).  Distincto 
violinista  e professor.  N.  em  Guimarães  a 11  de 
fevereiro  de  1853,  sendo  filho  do  dr.  Francisco 
Joaquim  Moreira  de  Sá,  antigo  juiz  de  direito,  e 
de  D.  Eduarda  Emilia  Moreira  de  Sá.  A sua  aeti- 
vidade  chega  a ser  pasmosa.  E'  professor  da  Es- 
cola Normal,  lecciona  particularmente,  organisa 
concertos  com  os  seus  discípulos,  dá  sessões  mu- 
8Ícaes  em  sua  casa,  escreve  compêndios,  toma 
parte  em  saraus  artísticos,  escreve  artigos  eru- 
ditos para  os  jornaes  de  musica  e administra  a 
sua  casa  commercial  de  instrumentos  de  musica. 
Moreira  de  8á  é um  verdadeiro  apaixonado  pela 
arte  musical.  Foi  discípulo  do  antigo  violinista 
portuense  Augusto  Marques  Pinto,  e cm  pouco 
tempo  se  afiirmou  um  temperamento  excepcional 
de  violinista  e um  espirito  independente  e alti- 
vo. Por  esse  tempo  existia  no  Porto  a Sociedade 
de  Musica  de  Camada,  composta  de  elementos 
bastante  heterogeneos:  o violinista  Nicolau  Ri- 
bas, o pianista  Miguel  Angel#,  o violoncellista 
Casella  e Marques  Pinto,  viola.  Moreira  de  Sá 
eutrou  para  esse  grupo  como  segundo  violino,  de  • 
cidido  a convencer  os  seus  collegas  de  que  não 
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bastavam  a satisfazer  um  largo  ideal  (Tarte  os 
invariáveis  programmas  de  Haydn,  Mozart,  B«e- 
thoven,  Schumann,  Chopin,  etc.  O moço  execu 
tante  queria  mais?  que  se  variassem  os  concer- 
tos, que  se  revelassem  a artistas  e a amadores  os 
mais  Dotáveis  compositores  estrangeiros,  que  se 
fizesse,  erofim,  qualquer  cousa  de  novo  para  que 
não  se  dissesse  que  o Porto,  onde  sempre  houve 
uma  tendencia  especial  para  a musica,  não  avan 
çava  nem  mostrava  desejos  de  progredir  A au- 
daeia  escandalisou  os  mais  rotineiros  e,  passados 
tempos,  a Sociedade  compunha  se  de  elementos 
novos,  sendo  Miguel  Angelo  e Casella  substituí- 
dos por  Alficdo  Napoleáo  e Cyriaco  Cardoso.  Es- 
tes mesmos  um  dia  sairam,  porém  Moreira  de  Sá, 
que  não  era  homem  para  succumbir,  reconstituiu 
o grupo  com  Casella,  que  voltara  de  Hespanha, 
e com  os  seus  discípulos  Henrique  Carneiro  e B 
Gouveia.  Quando  estiveram  no  Porto  os  notáveis 
artistas  estrangeiros  Esipoff,  Sophia  Menter,  o 
violoucellista  Popper,  os  violinistas  Sarasate  e 
Sauret,  Moreiia  de  Sá  soffreu  a influencia  d’es 
ses  grandes  artistas,  iniciaudo-se  a renovação 
que  os  seus  estudos  das  obras  dos  mestres  emi 
nentes  tinham  já  devidamente  preparado.  Em 
prehendeu  uma  viagem  á Allemanha  e á França, 
recebendo  as  lições  do  grande  mestre  dc  violino, 
Joachim,  ouvindo  os  músicos  notáveis  e seguindo 
as  representações  de  Bayreuth.  Com  o pianista 
Yianna  da  Motta  percorreu  as  principacs  cida 
des  da  America,  obtendo  em  todas  ellas  os  mais 
enthusiasticos  applausos.  Na  direcção  do  Orpheon 
Portuense  tem  affirmado  a sua  grande  actividade 
c competência,  organisando  concertos  deveras  no-  i 
taveis,  para  os  quaes  tem  contratado  os  artistas 
mais  illustres  do  estrangeiro.  Moreira  de  Sá  é 
também  um  bom  professor.  Ensina  musica  e lin 
guas,  e publicou  as  seguintes  obras  didacticas: 
Tratado  de  arithmetica,  com  um  prefacio  do  pro 
fessor  de  mathematica,  dr.  Gomes  i eixeira;  Sele- 
cta  franceza;  Collecção  de  themas  de franeez;  Pri- 
meiro livro  de  franeez , etc. 

SA  (üiogo  de).  Valente  oificial  que  serviu  na 
índia  com  grande  bravura,  e que  foi  ao  mesmo 
tempo  escriptor  e erudito,  distinguindo-se  como 
jurisconsulto,  matheroatico  e theologo  Serviu  1*2 
anuos  no  "riente,  distinguindo  se  na  batalha  na 
vai  de  Chaul  em  1528,  em  que  foi  o primeiro  que 
investiu  com  o inimigo;  em  1529  na  tomada  de 
Baçaim,  e na  tomada  da  ilha  do  Beth  em  1531 
por  Nuno  da  Cunha.  Em  1530  impuzera  pazes  ao 
Scheick  de  Aden,  e na  costa  de  Coromandel  cas- 
tigou severamente  os  musulmanos.  Era  especial- 
mente muito  perito  na  arte  de  navegação  e não 
duvidou  discutir  com  o grande  astronomo  Pedro 
Nunes  n’um  livro  que  escreveu,  intitulado  De 
Navigatione,  dedicado  a D.  João  III  e impresso 
om  1.549.  Imprimiu  também  em  1552  um  tratado 
de  jurisprudência  sobre  o direito  de  progenitura. 
Estas  duas  obras  foram  publicadas  em  Paris,  e 
não  se  sabe,  se  também  foi  ali  impressa  uma 
obra  de  caracter  theologico,  intitulada  Tratado 
dos  ecclesiasticos  e seculares , que  foi  incluída  no 
índice  Expurgatorio,  de  L).  Fernão  Martins  de 
Mascarenhas. 

SA  (Duarte  de).  Director  do  Conservatorio  de 
Lisboa.  N.  em  Lisboa  em  18'23,  onde  também  fal. 
em  31  do  agosto  de  1876.  Era  filho  do  conselhei- 
ro Duarte  Cardoso  de  Sá,  que  foi  celebre  em  Lis 
boa,  assim  como  seu  filho,  pelos  bons  ditos  e ca- 


lembourgs  Foi  educado  em  Paris,  e regressando 
a Portugal  convivia  com  a melhor  sociedade  lis- 
bonense,  mostrando  sempre  grande  enthusiasmo 
pelo  theatru.  Seu  pae  era  um  distincto  amador 
dramatico,  e na  sua  quiuta  do  Pinheiro,  a Sete 
Rios,  construira  um  pequeno  theatro,  onde  se  re- 
presentaram pela  primeira  vez  peças  de  Garrett, 
que  gostava  de  ensaiar  assim  perante  um  publi- 
co escolhido,  o efleito  dos  seus  dramas,  e que  a 
essa  prova  sujeitou  o Fr.  Luiz  de  Sousa,  peça  em 
que  o joven  Duarte  de  Sá  entrou,  e até  o proprio 
Garrett.  O seu  enthusiasmo  pela  arte  dramatica 
o levou  a estudar  profundamente  os  princípios 
de  declamação  e de  arte  de  representar,  chegan- 
do a formar  um  systema  perfeito  e completo,  que 
lhe  serviu  para  formar  alguns  discípulos  excellen- 
tes,  quando  foi  professor  do  Conservatorio.  Cul 
tivava  com  paixão  o calembourg ; era  n’elle  uma 
tendência  hereditária,  e em  todas  as  peças  que 
imitou  do  franeez  para  o theatro,  sempre  mettia 
um  grande  numero  de  calembourgi.  Algumas  d’el 
las  agradaram  bastante,  como:  U.na  hora  no  Ca 
cem,  Maria  da  Fonte  ou  a Bernarda  na  rua,  Um 
prato  d’ovos  mexidos,  Luiza,  O mealheiro,  Cinco 
pés  e tres  pollegadas, Crescente  na  lua  de  mel,  Duas 
lições  n'uma  só,  Um  par  de  mortes  ou  a vida  d'um 
par,  Por  um  cabello.  Os  filhos  do  delírio , O Anjo 
da  meia  noite  e um  guarto,  Trabalhos  em  vão,  O 
corsário  Caldeira,  etc.  Traduziu  também  La  Vie 
parisienne,  opera  burlesca,  com  o titulo  de  O Vi- 
ver de  Paris,  que  se  represeutou  na  Trindade 
com  grande  successo.  Escreveu  muitas  cançone- 
tas cômicas,  que  o actor  Taborda  desempenhou, 
entre  ellas:  Dois  primos,  Boas  razões , Os  corcun- 
das, etc.  Era  admirável  ensaiador,  seguindo  um 
methodo  perfeito,  que  conduzia  os  actores  a uma 
harmonia  de  desempenho  verdadeiramente  admi- 
rável. Duarte  de  Sá  fôra  nomeado  director  do 
Conservatorio  e consagrava  ao  desenvolvimento 
d’esse  estabelecimento  de  instrucçào  artística  to- 
da a sua  actividade,  quando  morreu  quasi  de  re- 
pente, contando  apenas  53  annos  de  edade.  Por 
occasião  da  sua  morte,  escreveu  Pinheiro  Chagas, 
que  o nome  de  Duarte  de  Sá  devia  conservar-se 
como  o de  um  dos  mais  scintillantes  e graciosos 
espíritos  que  brilharam  na  sociedade  portugueza 
do  século  xix 

SA  (Estado).  Primeiro  fundador  da  cidade  do 
Rio  de  Janeiro.  Era  sobrinho  do  governador  go 
ral  do  Brazil  Mem  de  Sá  (V.  este  nome).  Os  fran- 
cezes  da  expedição  calvinista  dirigida  por  Nico- 
lau  Durand  de  Villegaiguon  desde  1655  até  1558, 
continuavam  a occupar  a bahia  do  Rio  de  Janei* 
ro  e com  projectos  de  desenvolvimento  e exten- 
são de  conquista  O governador  geral  do  Brazil 
Mem  de  Sá  os  bateu  completamente  em  1560,  to- 
mou lhas  e destruiu  o forte  Caligney  ou  Villega- 
nion,  mas  nem  pôde  perseguil-os,  vendo  os  fugir 
da  ilha  d'esse  nome  para  o continente,  onde  os 
tamoyos  seus  alliados  os  asilaram  em  florestas  vi- 
sinhas,nem  por  grande  falta  de  recursos  e de  gen 
te,  deixar  no  Rio  de  Janeiro  povoação  portugue- 
za fundada.  Os  franceies  voltaram  ao  forte  perdi- 
do, e levantaram  outros  em  ilhas  e no  continen- 
te. O governo  portuguez  informado  de  similhan- 
tes  factos,  mandou  Estacio  de  Sá,  com  forças  mais 
do  que  insufficientes  para  o Brazil,  e com  a diffi- 
cilima  tarefa  e grande  responsabilidade  de  ex- 
pulsar os  francezes  do  Rio  de  Janeiro  e fundar 
ahi  uma  cidade,  ou  estabelecimento  colonial  per 
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manente.  Estacio  de  Sá  chegou  á Bahia  com  dois 
galeões,  debaixo  do  seu  commando,  mas  quasi 
sem  soldados,  em  1564,  e teve  de  esperar  alguns 
meze8  a organisação  da  força  expedicionária,  que 
seu  tio,  com  o maior  empenho  mas  á custa  de 
muito  trabalho  e sacrifícios,  conseguiu  emfim  en- 
tregar ao  seu  commando.  Em  janeiro  de  1565  saiu 
do  porto  da  Bahia,  chegou  no  mez  seguinte  ao 
Rio  de  Janeiro;  examinando,  porém,  as  fortale 
zas  do  inimigo,  reconheceu  que  era  pouca  a gen- 
te que  trazia,  e insuficiente  o numero  de  barcos 
de  remos  postos  á sua  disposição;  navegou  para 
Santos, onde  ficou  até  ao  principio  do  anno  seguin- 
te, emquanto  lhe  chegavam  da  Bahia  e da  capi-  ! 
tania  do  Espirito  Santo  recursos  e auxiliares.  A 
20  de  janeiro  de  1566  seguiu  de  novo  para  o Rio 
de  Jaueiro;  a 1 de  março  surgiu  á barra  d’este 
nome  e fez  desembarcar  as  suas  forças,  fortifi- 
cando-se no  sitio  que  demora  entre  o Pão  d’As- 
sucar  e o morro  de  S.  João,  e ahi  lançou  os  fun- 
damentos da  projectada  cidade,  a que  deu  o no-  i 
me  de  S.  Sebastião.  Até  ao  fim  de  1566  portugue- 
zes  ajudados  pur  indios  auxi  iares,  e francezes 
por  um  numeroso  concurso  de  tamoyos,  seus  allia- 
dos,  encontraram-se  em  diversos  combates  par 
ciaes,  sangrentos,  mas  infruetiferos.  Mem  de  Sá, 
informado  pelo  jesuita  José  de  Anchieta  da  cri 
tica  situação  em  que  se  achava  o sobrinho,  foi  em 
seu  soccorro  com  outra  expedição,  e chegando  ao 
Rio  de  Janeiro  a 18  de  janeiro  de  1567,  no  dia 
20,  o de  S Sebastião,  encetou  as  operações  ata- 
cando a praça  de  Uruçumirim,  que  toi  tomada 
depois  de  porfiada  e terrível  peleja.  Batendo  se,  | 
como  sempre,  com  a maior  bravura,  Estacio  de  j 
Sá  recebeu  n’esse  ataque  uma  flexada  no  rosto. 
Os  francezes  fôram  completamente  derrotados,  e 
expulsos  do  Rio  de  Janeiro  aquellcs  que  escapa- 
ram da  morte  e puderam  tugir  com  os  tamoyos, 
ou  para  bordo  de  suas  naus  Estacio  de  Sá  mor- 
reu a 20  de  fevereiro  seguinte,  em  consequência  | 
dos  ferimentos,  e o seu  cadaver  foi  sepultado  na 
modesta  ou  mesmo  rude  egreja  de  S.  Sebastião, 
que  interiuamente  erguera  no  seu  povoado  Quan-  I 
do  se  fundou  a cidade,  e a egreja  de  S.  Sebas-  j 
tião  no  monte,  depois  chamado  do  Castello,  fô- 
ram trasladados  para  esta  os  despojos  mortaes 
de  Estacio  de  Sá,  ficando  depositados  n’um  tu- 
mulo ua  capella  mór. 

Sá  ( Faustino  Sebasliano  Costa)  Sargento  mór 
do  infantaria,  cavallciro  da  ordem  de  Christo, 
etc.  Foi  discípulo  extraordinário  da  Academia 
militar  da  Côrte  sendo  promovido  em  14  de  ju- 
nho de  1768  ao  posto  de  ajudante  de  infantaria  I 
com  exercício  de  engenheiro,  para  servir  por  6 
annos  na  ilha  da  Madeira.  A mercê  da  ordem  de 
Christo  foi-lhe  concedida  em  1795,  por  decreto 
de  30  de  março,  em  que  se  ordenava,  que  a ceri- 
monia de  o armar  cavalleiro  professo,  fôsse  cele- 
brada na  sé  cathedral  do  Porto.  Esta  mercê  era 
concedida  com  12£0C0  reis  do  tença.  Em  26  de 
novembro  de  1796  foi  nomeado  governador  do  cas- 
tello de  Lobelha.  Na  collecção  Pombalina,  exis- 
tente na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  encon 
tra  se  um  manuscripto,  luxuosamente  encader- 
nado, com  este  titulo:  Pratica  da  geometria  sobre 
o papel  e sobre  o terreno , de  Sebastião  Leclerc, 
que  traduzida  do  idioma  portuguez , dedica  e con- 
sagra  ao  ill  m0  e ex."‘°  sr.  Marquez  Secretatio  de 
Estado  Faustino  Sebastiano  da  Costa  e Sá,  aju-  j 
dante  de  infantaria  com  exercido  de  engenheiro  e 
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ajudante  das  ordens  do  governador  e capitão  gene 
ral  da  ilha  da  Madeira.  Este  titulo  dentro  d’um 
lindo  frontispício.  A dedicatória  é datada  de  Lis- 
boa a 13  de  maio  de  1744.  Bella  calligraphia,  e 
desenhos  á penna  bem  executados. 

Sá  (Fernando  de).  Filho  do  celebre  governador 
do  Brazil  Mem  de  Sá.  Foi  enviado  por  clle  como 
comraandante  da  expedição  mandada  cm  soccorro 
j dos  colonos  da  villa  do  Espirito  Santo  perseguidos 
pelos  indios.  Fernando  de  Sá  deu  batalha  aos  sei 
vagens,  derrotou-os  completamente,  matando- 
lhes  um  grande  numero  de  chefes,  mas  ficou  tam- 
bém morto  no  campo  da  batalha.  Essa  victoria, 
porém,  foi  decisiva,  porque  os  indios  não  torna- 
ram a salteiar  a nascente  villa  do  Espirito  Santo. 

Sá  (Francisco  Diogo  de).  Capitão  tenente  de 
marinha.  N.  em  14  de  janeiro  de  1861.  Assentou 
praça  em  10  de  novembro  de  1882,  sendo  despa- 
chado guarda-marinha  em  29  de  setembrode  188 1, 
e promovido  a 2.°  tenente  em  28  de  outubro  de 
1887,  a l.°  tenente  em  7 de  novembro  de  1891,  e 
a capitão  tenente  em  27  de  fevereiro  de  1902. 
Fez  a estação  naval  de  Angola,  desde  novembro 
de  1884  até  dezembro  de  1887;  serviu  nas  cor- 
vetas Rainha  de  Portugal  e Afonso  d'  Albuquerque; 
canhoneiras  Zaire  e Sado,  vapor  Julio  de  Vilhena, 
e na  esquadrilha  de  operações  do  distncto  do 
Congo.  Durante  algum  tempo  exerceu  as  funeções 
de  cônsul  interino  de  Portugal  nos  Estados  Li- 
vres do  Congo,  assumindo  em  março  de  1890  o 
commando  interino  do  vapor  Vilhena.  Depois  foi 
succe8sivamente  nomeado  commandante  da  canho- 
neira Açor,  fiscalisação  das  costas  dos  Açores ; 
ajudante  do  corpo  de  alumnos  da  armada,  adjunto 
da  1.*  repartição  do  conselho  do  almirantado  e 
commandante  do  vapor  Neves  Ferreira.  Recebeu 
muitos  louvores  pela  fórma  como  desempenhou 
todas  as  commissões,  principalmente  por  ocrasião 
da  expedição  a Luissanga,  em  1885;  da  escolha 
de  local  para  a collocação  de  um  pharol  ua  ilba 
do  Príncipe,  do  grande  desastre  occorrido  em 
março  de  1889,  a bordo  da  barca  baleeira  Sea 
Fare,  fundeada  na  Esquininha;  dos  bons  serviços 
prestados,  como  commandante  do  Açôr,  para  evi- 
tar a invasão  da  cholera  na  Horta  e a emigração 
clandestina,  etc.  Um  dos  seus  serviços  mais  im- 
portantes, e com  risco  da  própria  vida,  foi  em 
1896,  quando  era  commandante  da  lancha  canho- 
neira Neves  Ferreira.  Levando  esta  lancha  canho- 
neira a reboque  a Fex  e a Capello,  saíram  no  dia 
1 de  setembro  pelas  2 horas  da  madrugada  de 
Lourenço  Marques.  Pelas  5 horas  levantou-se  um 
fortíssimo  pé  de  vento,  o que  surpreheudeu  toda 
a gente  de  bordo,  que  largàra  a barra  em  excel 
lentes  condições.  O mar  agitou  se  fortemente,  e 
em  tão  critica  situação  se  viram  os  tres  navios, 
que  pelas  8 horas  da  manhã  se  reuniu  o conselho 
de  officiaes,  deliberando-se  por  unanimidade  se- 
guir ávante  e tentar  a entrada  pcloLimpopo, visto 
ser  impossível  retroceder  A principio  tentou  se 
fazer  eutrar  só  a Neves  Ferreira.  Diogo  de  Sá, 
porém,  n'uma  súbita  inspiração,  resolveu  antes 
entrar  a reboque  no  tio,  ou  então  irem  todos  para 
o fundo.  Foi  coroada  do  melhor  exito  esta  arro- 
jada tentativa,  um  verdadeiro  feito  heroico  que 
salvou  d’uma  morte  certa  mais  de  100  homens, 
e da  perda  total  os  tres  navios.  Na  campanha  de 
Lourenço  Marques,  em  que  a marinha  auxiliou 
poderosamente  a expedição  do  exercito,  também 
muito  se  distinguiu  pela  sua  bravura  e intrepides. 
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Em  1909  era  Diogo  de  Sá  adjunto  á majoria  ge- 
neral e vogal  da  2.*  secção  de  estudos  do  Con 
selho  General  da  armada  Possue  as  seguintes 
honras:  official  da  ordem  da  Torre  e Espada;  ca- 
valleiro  da  de  Aviz  por  serviços  distinctos;  as 
medalhas  de  prata  de  valor  militar,  de  bons  ser 
viços,  comportamento  exemplar,  serviços  distiu- 
ctos  no  ultramar,  e das  campanhas  de  Ultramar; 
a medalha  de  ouro  também  por  serviços  distin 
ctos  do  ultramar. 

Sá  ( Francisco  de  Mattos  de).  Escriptor  do  sé- 
culo xvii,  natural  de  Freixo  de  Espada  á Cinta. 
Era  de  nobre  familia,  e compoz  um  grande  nu- 
mero de  poesias  que  lhe  valeram,  no  seu  tempo, 
a reputação  de  insigne  poeta.  Em  1620  imprimiu 
o Livro  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  e o Tra- 
tado da  pura  Conceição  da  Virgem.  Ambas  escri- 
ptas  em  verso.  Também  escreveu  em  hespauhol, 
e publicou  também  em  1620,  o seguinte  opusculo; 
Entrada  y triumpho  que  la  ciudad  de  Lisboa  hizo 
a la  C.  R.  M.  d'el  rey  D.  Filippe  tercero  de  las 
Espanas,  y segundo  de  Portugal,  etc. 

Sá  (Garcia  de).  Governador  da  índia,  succes- 
sor  de  D.  João  de  Castro.  Partiu  a primeira  vez 
para  o Oriente  em  1518  com  Diogo  Lopes  de  Se- 
queira; foi  promovido  no  posto  de  capitão  de  Ma 
laca,  e antes  de  tomar  posse  d'esse  logar,  tratou 
de  estabelecer  relações  commerciaes  entre  os  por- 
tuguezes  e os  habitantes  das  Molucas,  relações 
commerciaes  importantíssimas,  porque  d'essas 
ilhas  é que  eram  originarias  as  tão  ambicionadas  e 
cobiçadas  especiarias.  Tomou  posse  a 28  de  junho 
de  1522  do  governo  de  Malaca,  e exerceu-o  du- 
rante o governo  de  D.  Duarte  de  Menezes,  re- 
gressando ao  reino  no  fim  dos  tres  annos  regula- 
mentares. Em  1527  voltou  outra  vez  á Índia  na 
companhia  do  governador  Nuno  da  Cuuha,  indo 
provido  de  novo  na  capitania  de  Malaca  Levan- 
taram-se contra  elle  grandes  iutrigas,  da  segunda 
vez  que  esteve  como  governador  em  Malaca,  por 
isso  mesmo  que  era  honesto,  intelligente  e aus- 
tero cumpridor  dos  seus  deveres.  Ora,  se  havia 
sitio  no  Oriente  onde  essas  qualidades  desper- 
tassem maior  hostilidade,  era  sem  duvida  em  Ma- 
laca, porque  ferviam  ali  as  intrigas  e se  accumu- 
lavam  os  aventureiros  sôffregos  de  riquezas  e ini- 
migos de  todo  e qualquer  jugo  ou  repressão.  Co- 
mo de  costume  também  em  Lisboa  se  attendeu  a 
essas  intrigas,  e chegou  a ir  ordem  para  que  se 
sequestrassem  os  bens  de  Garcia  de  Sá  e para 
que  elle  viesse  preso  para  o reino  A injustiça 
era,  porém,  tão  flagrante  que  Nuno  da  Cunha 
não  cumpriu  a ordem,  e quando  Garcia  de  Sá 
terminou  o seu  tempo  de  governador  de  Malaca, 
deu-lhe  o commando  da  nova  fortaleza  de  Baçaím, 
commando  em  que  lhe  succedeu  Ruy  Lourenço 
de  Tavora  em  1519.  Dissiparam-se  também  os 
preconceitos  da  corte  contra  Garcia  de  Sá,  que 
chegou  a receber  a nomeação  de  governador  de 
Ormuz,  nomeação  que  não  acceitou,  pedindo  que 
a transferissem  para  um  dos  seus  dois  genros  D. 
Antonio  de  Noronha  ou  Manuel  de  Sousa  de  Se- 
pulveda.  Foi  o primeiro  o contemplado.  Garcia  de 
Sá  era  effectivamente  pae  de  duas  filhas  casa- 
das, seodo  uma  d’ellas  a mulher  de  Manuel  de 
Sousa  de  Sepulveda,  D.  Leonor,  a tragica  pro- 
tagonista do  naufragio  do  galeão  S.  João,  do  nau 
fragio  Sepulveda  contado  por  Luiz  de  Camões 
nos  Lusíadas , e a que  Jeronymo  Côrte  Real  con- 
sagrou o seu  mais  dramatico  e mais  notável  poe-  J 


ma.  Garcia  de  Sá  achava  se  em  Gôa  no  anno  de 
1518,  quando  falleceu  D.  João  de  Castro,  sendo 
então  já  bastante  edoso.  Abertas  as  vias  de  suc- 
cessão  encontrou-se  o seu  nome  como  o do  gover- 
nador que  devia  succeder-lhe  Tomou  posse  do 
governo  no  dia  7 de  junho  d’esse  anno,  e tornou- 
se  logo  extremamente  bemquisto  dos  portugue- 
zes,  porque  era  muito  expedito  nos  seus  despa- 
chos, e porque  trazia  sempre  os  soldos  pagos  em 
dia,  pelo  menos  quanto  possível  Tendo  servido 
na  Índia  por  espaço  de  30  annos,  Garcia  de  Sá 
bem  sabia  os. inconvenientes  que  resultavam  da 
demora  nos  despachos  que  tazia  com  que  andas- 
sem pretendentes  annos  e annos  requerendo  em 
Gôa  a paga  dos  seus  serviços,  e os  inconvenien- 
tes mais  graves  ainda  que  provinham  do  atrazo 
dos  soldos,  que  justificava  todas  as  piratarias  que 
deshonravam  os  portuguezes  e que  apressaram  a 
queda  do  nosso  dominio.  Infelizmente  Garcia  de 
Sá  pouco  tempo  governoa.  Celebrou  a paz  com  a 
Hidal  Khan  e falleceu  logo  depois  d’um  anno  de 
ter  tomado  posse,  em  13  de  junho  de  1549. 

Sá  (J.  Custodio  de).  Artista  do  século  xvm, 
de  que  apenas  se  conhece  pela  indicação  que  o 
patriarcha  D.  Francisco  de  S Luiz  Saraiva  dá  de 
uma  estampa  que  viu,  datada  ie  1750,  e assigna- 
da  por  este  nome,  assim  como  na  Descripção  dos 
funeraes  de  D.  João  V,  encontrou  também  vinhe- 
tas e estampas  assignadas  pelo  mesmo  nome. 

Sá  (João  de).  Um  dos  companheiros  de  Vasco 
da  Gama  na  viagem  que  deu  em  resultado  o des- 
cobrimento do  caminho  marítimo  para  as  Índias, 
sendo  escrivão  da  nau  S.  Raphael.  que  ia  com- 
mandada  por  Paulo  da  Gama  Em  Calicut  foi  um 
dos  12  homens  que  acompanharam  Vasco  da 
Gama  na  sua  primeira  visita  ao  Samori.  Foi  elle 
que,  quando  os  portuguezes  entraram  n’um  tem- 
plo, e suppondo  se  n’uma  egreja  chnstã,  ajoelha- 
ram e rezaram,  fez  a seguinte  observação  chisto- 
sa: «Note-se  que  se  estes  idolos  são  diabos,  a mi- 
nha reza  é dirigida  ao  verdadeiro  Deus»,  obser- 
vação que  fez  rir  com  vontade  Vasco  da  Gama. 
Foi  João  de  Sá  um  dos  felizes  que  voltaram  a 
Portugal,  e foi  a elle  que  Vasco  da  Gama  con- 
fiou nos  Açores  o commaudo  do  seu  navio,  quaudo, 
mettendo-8e  n’um  navio  que  fretara,  partiu  para 
Lisboa.  João  de  Sá  foi  depois  nomeado  thesou- 
reiro  da  Casa  da  índia 

Sá  (João  Rodrigues  de).  Um  dos  valentes  com- 
panheiros d’armas  do  mestre  de  Aviz.  Era  filho 
de  Rodrigues  Annes  de  Sá  e de  sua  mulher  Ce- 
cília Colona.  Foi  o l.°  alcaide-mór  do  Porto,  se- 
nhor das  terras  do  Barreiro,  Cever,Neiva,  Aguiar, 
Mattosinhos,  do  Castello  de  Lindoso  e de  Gaia. 
Quando  em  1385  o rei  de  Castelia  pôz  cêrco  a 
Lisboa,  um  dos  meios  que  tentou  empregar  para 
se  assenhorear  d’esta  cidade,  foi  o entender-se 
com  alguns  dos  defensores  de  Lisboa,  e chegou  a 
ajustar  com  D.  Pedro  de  Castro  a entrega  do  lan- 
ço de  muralha  que  estava  confiado  ásua  guarda. 
João  Lourenço  da  Cunha,  primeiro  marido  de  D. 
Leonor  Telles,  que  estava  no  segredo  d’essa  cons- 
piração, adoecendo  de  moléstia  grave,  sentiu  re 
morsos  e confiou  ao  confessor  que  entrava  n’uma 
trama  contra  o Mestre  de  Aviz,  e para  obter  a 
absolvição  accedeu  ás  instancias  do  padre,  que 
era  ardente  patriota,  e revelou  tudo,  dando  assim 
ensejo  a que  se  frustrasse  o plano  dos  castelha- 
nos Vendo  falhar  este  meio,  D.  João  de  Castelia 
quiz  de  novo  tentar  a fortuna  das  armas,  e resol- 
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veu  tomar  as  galés  portuguezas  que  estavam  va- 
radas em  terra.  Para  esse  fim  ordenou  que  a es- 
quadra procurasse  apoderar  se  d’ellas,  porque 
ficavam  habitual  mente  pouco  guarnecidas,  ao 
passo  que  o conde  de  Mayorca  por  terra  daria  um 
assalto  para  dividir  a attençâo  e as  forças  dos 
defensores.  Falhou  o projecto,  graças  A intrepi  | 
dez  do  Mestre  de  Aviz  e de  muitos  dos  seus  fi  j 
dalgos,  entre  os  quaes  se  distinguiu  João  Rodri 
gues  de  Sá,  que  vindo  do  Porto  a soccorrer  Lis- 
boa, fez  prodígios  de  valor,  repellindo  elle  só, 
ajudado  por  um  escudeiro,  os  castejhanos  d'uma 
galé  que  já  tinham  empolgado,  recebendo  15  fe- 
ridas, uma  das  quaes  no  rosto,  e sendo  recebido 
nos  braços  do  seu  príncipe  entre  vivas  e applau 
sos  d’uma  nação,  e com  terror  da  outra.  Por  cs 
tes  feitos  tornou  se  ger&lmente  conhecido  o 
ousado  fidalgo  pelo  nome  de  Sá  da»  galés  Na  ba 
talha  de  Aljubarrota  procedeu  com  grande  valor,  j 
e depois  quando  o Mestre  de  Aviz  foi  contra 
Guimarães,  que  estava  da  parte  de  Castclla, 
João  de  Sá  acorapanhou-o  também  distiuguindo- 
se  ainda  pela  sua  bravura,  sendo  outra  vez  feri 
do  gravemente.  Não  se  esqueceu  D.  João  1 de  o 
recompensar  por  tão  heroica  valentia  e tão  pro 
vada  dedicação,  e além  de  outras  mercês  e hon 
ras  que  concedeu  ao  seu  companheiro  d’armas,  { 
quando  organisou  a sua  casa,  escolheu  o para  seu 
camareiro  mór,  cargo  que  continuaram  a servir 
os  seus  descendentes  João  Kodrigues  de  Sá  foi 
a Roma  como  embaixador,  sendo  papa  Bonifácio 
IX,  e vencendo  grandes  difficuldades  conseguiu 
a dispensa  para  o casamento  de  D.  João  1,  a que 
obstava  o ser  mestre  e cavalleiro  professo  da  or 
dem  de  Aviz.  Falleceu  em  29  de  dezembro  de 
1390. 

8*  (Joaquim  José  da  Costa).  Philologo  distin- 
cto,  e que  sobretudo  se  tornou  notável  pelas  suas 
edições  de  clássicos  latinos.  N.  em  Lisboa  em 
1740,  ou  pouco  depois,  onde  também  fal.  a 7 de 
junho  de  1803.  Dedicando  se  ao  magistério  foi 
por  largos  annos  professor  regio  de  latim,  lingua 
em  que  fôra  discípulo  do  erudito  P.  Antouio  Pe- 
reira de  Figueiredo.  Como  a escassa  remunera 
ção  que  ua  qualidade  de  professor  recebia,  não 
lhe  chegava  para  sustentar  a sua  numerosa  fa 
milia,  pois  era  casado  com  D.  Anna  do  Nasci- 
mento Rosa  de  Oliveira  Villas  Boas,  prima  do 
arcebispo  de  Évora  D Fr.  Manuel  do  Cenáculo 
Villas  Boas,  e tinha  8 filhos,  estabeleceu  em  sua 
própria  casa  um  collegio  de  educação,  que  elle 
dirigia,  d'onde  saíram  muitos  discípulos  que  lhe 
deram  honra.  Em  attençâo  aos  seus  muitos  ser- 
viços prestados  á instrucção  portugueza,  obteve 
o logar  de  ofiicial  da  secretaria  de  Estado  dos 
negocies  da  marinha,  por  aviso  de  D Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  de  11  de  fevereiro  de  1799.  Era 
sócio  correspondente  do  numero  da  Academia 
Real  das  Sciencias.  Tempos  depois  da  sua  morte 
as  suas  filhas  requereram  uma  pensão  em  prêmio 
dos  serviços  de  seu  pae,  e o governo  mandou  o 
requerimento  n informar  á Academia  Real  das 
Sciencias.  Seu  filho  Manuel  Maria  da  Costa  e Sá, 
que  u’esse  tempo  também  já  era  socio  da  Acade- 
mia, elaborou  um  Catalogo  das  obras  completas 
de  seu  pae,  que  apresentou  áquella  sociedade 
scieutifica  em  1814,  e José  Bonifácio  de  Andrade 
e Silva,  que  era  então  secretario  da  academia, 
dando  informação  em  janeiro  de  1815  a respeito 
dos  méritos  do  fallccido  Costa  e Sá,  punha  em 
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relevo  os  serviços  que  elle  prestara  como  pro- 
fessor de  latinidade,  com  as  edições  dos  clássi- 
cos, com  a publicação  dos  Diccionarios,  e o apre- 
ço em  que  tinham  sido  tidos  por  illustr.s  estran- 
geiros como  Brunck  e outros,  alguns  dos  traba 
lhos  do  eminente  latinista,  que  correm  impressos. 
Bibliographia:  Obras  impressas:  Diccionario ita- 
liano e portuguez,  extrahido  dos  melhores  léxico- 
graphos,  etc.,  dedicado  ao  marquez  de  Pombal; 

2 tomos;  Lisboa,  1773  e 1774;  Elogio  dedicado  ao 
ill.mo  e ex.mo  sr.  Marquez  de  Pombal  no  seu  dia 
natalício,  Lisboa,  1774;  Processo  verbal  do  que  se 
passou  no  throno  de  justiça,  que  el-rti  Luiz  XVI 
celebrou  em  Paris , a li  de  novembro  de  1H4,  Lis- 
boa, 177 •;  esta  traducção  foi  mandada  fazer  por 
ordem  do  governo;  Diatribes  criticas  sobre  a la- 
tinidade poética,  extrahidas  das  obras  de  João 
Jorge  Walquio,  illustrada  com  muitas  notas,  Lis- 
bou,  177  ; Exercitationes  grammatica-historico 
criticae  de  litteris  humanioribus,  etc.,  Lisboa, 
1775;  tôram  uns  exames  públicos  de  lingua  lati- 
na, que  se  fizeram  no  Collegio  dos  Nobres  no  ou- 
tono de  1775  com  toda  a solemnidade;  Rerum 
gestarum  ad  Beatissimae  Virginis  Matris  Jesu 
Die  VII  Idus  Junius  Anno  MDCCLXXV-,  Statua 
Josepho  I posita  Descriptio,  etc.,  Lisboa,  1775; 
anda  também  na  Academia  celebrada  pelos  reli- 
giosos da  ordem  terceira,  etc.;  Letras  apostólicas 
da  extensão  do  jubileu  universal,  celebrado  em  Ro- 
ma em  7775;  traducção  do  original  latino,  Lisboa, 
1776;  esta  traducção  foi  lhe  encarregada  por  or 
dem  superior;  As  partículas  da  oração  latina,  il- 
lustradas  e expendidas  na  lingua  portugueza,  com 
observações  criticas  e philologicas , Lisboa,  1776; 
O heroísmo  da  Amizade,  David  e Jonathas-,  poe- 
ma traduzido  do  francez  do  abbude  Bruté\  seguido 
de  outras  traducçòes  e fragmentos,  Lisboa,  1778; 
Nova  edição,  1819;  O oficio  da  Semana  Santa  em 
portuguez  e latim,  Lisboa,  1779;  reimprimiu-se  va- 
rias vezes  em  diversos  formatos;  Odes  de  Quinto 
Horatio  Flacco,  príncipe  dos  lyricos  romanos,  tra  - 
duzidas  em  portuguez  com  o texto  em  frente , enri- 
quecidas  de  notas  e commentarios  etc.;  3 tomos, 
Lisboa,  1780;  Selecta  das  Epistolas  familiares  de 
Cicero:  com  um  prefacio  latino,  Lisboa,  1784;  se- 
gunda edição  retocada  e augmentada,  Lisboa,  1787, 
mais  tarde  impressa,  em  1790;  Nouvelles  aerolo 
giques-,  este  opúsculo,  segundo  umas  cartas  en- 
contradas ua  Bibliotbeea  de  Evora,  foi  composto 
uma  semaua  antes  do  entrudo  de  1785,  sendo-lhe 
encommendado  por  Fr.  Luiz  de  Monte  Carmello, 
da  parte  do  arcebispo  de  Thessalonica,  em  nome 
da  rainha  D.  Maria  I;  pretendia  se  figurar  uma 
noticia  vinda  de  França  sobre  os  globos  ou  ba- 
lões aerostaticos,  em  que  se  discutisse  a sua  uti- 
lidade ou  inutilidade,  e se  mostrasse  já  o bem 
exito  de  uns,  já  o mau  exito  de  outros,  etc.; 
foi  impresso  em  folheto  n’uma  typographia  diri- 
gida, ao  que  parece,  por  Mannel  José  da  Guerra, 
mas  com  tal  disfarce,  que  parecia  ter  sido  im- 
pressa em  França.  Tiraram-se  sómente  18  exem 
piares,  des  quaes  o autor  não  pôde  alcançar  nem 
] um  sequer,  nem  mesmo  dizendo  ao  Guerra  que  o 
destinava  para  brindar  o bispo  de  Beja,  Ceua- 
culo  Villas  Boas;  Publia  Virgilii  Maronis  Opera-, 
são  as  obras  de  Virgílio,  illustradas  com  notas 
J seletas,  analyses  e exercitações  rhetoricas,  etc., 
Lisboa,  1786;  2 tomos;  Segunda  edição  mais  au- 
| gmentada,  Lisboa,  1789;  3 tomos;  foi  aiuda  reim- 
pressa dc  1804  a 1806;  Diccionario  das  línguas 
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francesa  e portuguesa , composto  pelo  capitão  Ma- 
nuel de  Sousa , de  novo  coordenado , colligido  e au 
gmentado  pelas  taboas  da  Encyclopedia,  etc..  Lis 
boa,  1786,  2 tomos;  segunda  edição  sm  1809,  di- 
rigida e preparada  pelo  dr.  Vicente  Pedro  No- 
lasco,  que  lhe  accrescentou  alguns  termos  e phra 
ses,  e especialmente  a technologia  chimica  e bo- 
tânica; Synopse  dos  concílios  vertida  de  latim  em 
portvguez;  Lisboa,  17s6;  Horatio,  Tomo  I,  que 
contém  os  cinco  livros  das  odes , illustradas  com 
eruditas  notas,  etc  , Lisboa,  1787,  reimpresso  em 
lfcOõ;  tome  11,  que  contém  as  epistolas  e sátyras , 
illustradas  com  commentarios  selectos,  etc.,  Lisboa, 
1791;  Instrucção  christã  d'um  menino  pobre , ou 
cartilha  em  francez  e português , para  educação  e 
ensino  dos  filhos  dos  condes  d' Óbidos,  Lisboa,  1 78  > ; 
Comedias  de  Terentio,  enriquecidas  de  notas  dos 
melhores  philologos  e críticos , com  índices,  prologo, 
e a interpretação  dos  vocabuL s antigos , e phrazes 
mais  raras  na  lingua  portuguesa,  etc  , Lisboa, 
1787;  Cornelio  Nepote:  vidas  dos  excellentes-capi 
tães  da  Grécia,  illustradas  com  notas  em  latim , e 
um  indice  philologico,  acompanhado  da  explicação 
portuguesa , Lisboa,  1787;  reimpresso  e cousidera- 
velmente  augmeutado,l792;  Elogio  latino  ao prin 
cipe  do  Brasil  o sr.  D João,  por  occasiâo  dos  exa- 
mes públicos  feitos  na  aula  do  autor;  Lisboa,  1789; 
C.  Sallustii  Crispi  Opera,  etc.,  com  notas  selec- 
tas  de  vários  críticos , indices  e explicações,  etc., 
Lisboa,  1790;  Eutropio,  breviário  da  historia  ro 
mana,  illustrado  com  amplas  notas  na  lingua  por 
tugueza,  etc.,  Lisboa,  1790 ; reimpresso  com  muitas 
correcções  e augmentos,  1803 ; Phoedri  Augusti 
Liberti  Fabulae  Esopicae,  etc.,  com  prefacçâo, 
indice  dos  vocábulos,  etc.,  Lisboa,  178õ;  reimpres 
so  com  accrescentamentos  e correcções,  1790; 
Cicero:  Os  ofícios-,  Catão  maior,  ou  de  Senectute; 
Lelio,  ou  de  Amicitia ; Paradoxos  e Sonho  de  Sci- 
pião ; illustrado  com  notas,  e um  discurso  prelimi 
nar  e critico  em  português,  Lisboa  1 <91;  Disserta- 
ção sobre  os  exercidos  da  eloquência,  ou  pura 
latinidade  e verdadeira  imitação  de  Cicero,  ador- 
nada com  notas,  etc.,  Lisboa,  1791;  Arte  poética, 
ou  epistola  de  Q Horacio  Flacco  aos  Pisões,  ver- 
tida e ôrnada  no  idioma  vulgar,  com  illustrações, 
notas,  e regras  analyticas,  Lisboa,  1794;  Dicciona 
rio  portuguez  francez  latino,  novamente  compilado 
etc.,  Lisboa,  17  i'4;  Inscripções  latinas  para  se  gra 
varem  na  ermida  da  ex  m*  sr.‘  D.  Maria  Francis 
ca;  impressas  sem  designação  de  logar  nem  de 
anno.  As  edições  citadas  dos  clássicos  latinos  di 
rigidas  por  Costa  e Sá,  obtiveram  no  seu  tempo, 
e ainda  depois,  geral  acceitação  e fôram  todas 
varias  vezes  reimpressas  Elle  proprio  as  vigiava, 
empregando  todos  os  seus  recursos  e o conheci 
mento  que  tinha  da  arte  typographica,  para  que 
saissem  tão  acuradamente  feitos,  quanto  era  pos- 
sível. As  seguintes  obras  ficaram  por  completar, 
por  causa  da  morte  do  autor.  Novos  Thtsauros,  is- 
to é,  Novo  Thesouro,  ou  grande  Lexion  latino  e por- 
tuguez etc.;  foi  começndo  em  1789;  Diccionario 
francez-portuguez  latino,  que  devia  seguir-se  co- 
mo seguuda  parte  ao  já  citado,  também  ficou  in- 
terrompido na  letra  C.;  lActiones  latinae  dele 
ctandis,  etc.,  isto  é,  Ensaios  ou  lições  da  lingua 
latina,  etc;  impiimiu-se  toda  a parte  latina,  e 
da  versão  portugueza  o capitulo  l.°  e parte  do 
2.°.  Das  obras  manuscriptas  que  deixou  ccnclui- 
das,  veem  muitas  mencionadas  no  vol  IV  do 
Diccionario  bibliographico,  a pag.  iül  e 102. 


Sá  (Fr.  José).  Religioso  da  ordem  dos  eremitas 
descalços  de  Santo  Agostinho,  organista,  compo- 
sitor e cantochanista  N.  em  Tavira  no  anno  de 
1801,  tal  em  9 de  setembro  de  1886.  Estudou  mu- 
sica e sciencias  ecclesiasticas  na  sua  terra  natal, 
e depois  de  professar,  exerceu  em  Lisboa  o logar 
de  organista  no  convento  da  Graça,  onde  também 
foi  professor  de  philosophia  e de  cantochão.  Es- 
creveu alguma  musica  sacra  e pequenos  trechos 
para  piano.  Era  de  caracter  muito  bondoso,  e ape- 
sar de  ser  pobre,  quando  fôram  extinctas  as  or- 
dens religiosas,  ensinava  gratuitamente  piano  e 
canto. 

Sâ  ( José  Anastacio  da  Costa).  Official  da  secre- 
taria da  marinha,  logar  em  succedeu  a seu  irmão 
mais  velho  Joaquim  José  da  Costa  e Sá  (\.  este 
nome).  N.  em  Lisboa,  e fal.  entre  os  annos  de  1 820 
e 18  5.  Escreveu:  Tnumpho  da  Innocencia, poema, 
Lisboa,  1785 ; 2 • edição  que  saiu  com  o titulo  se- 
guinte: Triumpho  da  Innocenda,  poema  epico  ao 
sereníssimo  sr.  D.  José,  príncipe  do  Brasil,  por 
José  Anastacio  da  Costa  e Sá,  Lisbonense,  Lisboa, 
1827;  A Religião,  poema  de  Mr.  Racine,  vertido 
do  francez,  Lisboa,  1791;  Princípios  elementares 
da  arte  diplomática , Lisboa,  17h7;  Atlas  mo- 
derno, para  uso  da  mocidade  portugueza,  etc., 
com  um  tratado  da  esphera . . . traduzido  do 
francez,  Lisboa,  1797,  com  24  estampas;  nova 
edição,  1812,  sem  declaração  do  nome  do  traduc- 
tor;  A S.  A.  R.  o sereníssimo  sr.  D.  João,  prínci- 
pe do  Brazil,  monologo;  Lisboa,  sem  data,  mas 
sabe-se  que  é de  1793;  AS  A R.  a sereníssima  sr .* 
ü.  Carlota  Joaquina,  princesa  do  Brazil,  monolo- 
go, idem;  A S.  A.  R.  a sereníssima  sr.‘  D.  Maria 
Benedicta,  princesa  viuva  do  Brazil,  idem.  Pela 
mesma  occasiâo  publicou  também  tres  pequenas 
epistoles  em  versos  latinos,  dirigidos  á mesma 
princeza,  a D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  e ao  dr. 
Francisco  Tavares.  Escreveu  mais:  Tagideas,  ou 
festas  do  Tejo  na  gloriosa  acclamaçâo  do  sr.  rei 
D.  João  IV,  poema  dramatico  para  musica,  Lis 
boa,  1803;  A ilha  de  Thétis;  poema  dramatico  para 
musica;  consagrado  á majestade  augusta  da  senho  • 
ra  D.  Maria  I,  rainha  de  Portugal,  Lisboa,  1.86. 

Sà  (José  Antonio  de).  Doutor  em  leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra  e oppositor  ás  cadeiras  da 
mesma  faculdade,  etc.  Era  natural  de  Bragança  e 
fal.  a 14  de  fevereiro  de  1819,  em  edade  muito 
avançada,  na  quinta  do  Pinheiro,  que  possuia  a 
Sete  Rios,  sendo  sepultado  na  capella  da  mesma 
quiuta.  ü dr.  José  Antonio  de  Sá  recebeu  o grau 
de  doutor  em  16  de  maio  de  1782.  Tendo  peusado 
em  seguir  o magistério,  resolveu  depois  dedicar- 
se  á magistratura,  e foi  nomeado  juiz  de  fóra  de 
Moncorvo.  Mais  tarde  exerceu  o cargo  dsdesem 
bargador  da  Relação  do  Porto  Nos  primeiros  an- 
nos do  século  XIX  foi  nomeado  superintendente 
geral  das  Décimas  da  Côrte  do  Reino,  cargo  crea- 
do  de  novo,  para  cujo  desempenho  estabeleceu  na 
sua  própria  casa  uma  especie  de  tribunal,  e d’ali 
expedia  ordens  para  toda  a parte  em  nome  do 
soberano  Supprimindo-se  este  logar  no  fim  dal- 
gum tempo,  exerceu  outro  similhante,  sob  a deno- 
minação mais  restricta  de  superintendente  geral 
das  Décimas  de  Lisboa  e seu  teimo,  com  jurisdic- 
ção  sobre  os  G magistrados  a quem  incumbia  essa 
arrecadação  na  capital  Conservou-se  no  exercí- 
cio d'este  logar  até  á data  da  sua  morte.  Foi  tam- 
bém juiz  conservador  da  Real  Companhia  do  no- 
vo estabelecimento  para  a creação  e torcidos  das 
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sedas  mandado  organisar  por  alvará  de  6 de  ja- 
neiro de  1802.  Tambcm  accumulava  um  logar  de 
director  da  Real  Fabrica  das  Sedas  e Aguas  Li- 
vres. O dr.  José  Autonio  de  Sá  era  conselheiro 
honorário  da  Fazenda,  por  decreto  de  3 de  dezem- 
bro de  1811,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  S 
Thiago  da  Espada  e socio  da  academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  Bibliographia:  Compendio 
de  observações,  que  fórmam  o plano  da  viagem  po- 
lítica e philosophica  que  se  deve  fazer  dentro  da 
patria,  Lisboa,  1 7S--*;  Tratado  sobre  a origem  e na- 
tureza dos  testamentos,  deduzido  dos  princípios  mais 
solidos  dos  direitos  divinos,  natural,  civil,  publico 
e das  gentes,  em  que  se  analysa  a política  dos  an 
tigos  povos,  e se  refutam  as  opiniões  dos  mais  céle- 
bres doutores  publicistas  e civilistas , Lisboa,  1 78 1;  j 
Elogio  fúnebre  do  ill.'n0  e ex  mo  sr  D.  Antonio  lio 
lim  de  Moura,  conde  de  Azambuja , tenente  general, 
etc.,  Lisboa,  1784;  Dissertações  philosophico  poli 
tinas  sobre  o tracto  de  sedas  na  comarca  de  Mcn  j 
corvo,  Lisboa,  1787,  com  uma  estampa;  é uma  | 
obra  curiosa  para  o estudo  d’este  ramo  de  iudiis  j 
tria  em  Portugal;  Oração  congratulatoria  pela 
fausta  occasiâo  de  ser  elevado  á alta  dignidade  de 
patriarcha  de  Lisboa  o ex.m0  e rev.ma  sr.  D.  José 
Francisco  de  Mendonça,  etc.,  Lisboa,  178 • , Ins- 
trucções  geraes  para  se  formar  o cadastr>,  ou  o 
mappa  arithmetico  político  do  reino,  feitas  por  or- 
dem de  S.  A.  o Príncipe  Regente  nosso  senhor, 
Lisboa,  1801;  Demonstração  analytica  dos  bárba- 
ros e inauditos  procedimentos  adoptados  como  meio 
de  justiça  pelo  Imperador  dos  Francezes  para  a 
usurpação  do  throno  da  sereníssima  Casa  de  Bra- 
gança, e da  real  corôa  de  Portugal,  etc.,  Lisboa, 
1810;  esta  obra  saiu  de  novo  e muito  mais  aceres 
centada,  com  o titulo:  Defeza  dos  direitos  nacio- 
naes  e reaes  da  Monarchia  Portugueza,  Lisboa, 
1816;  2 tomos;  este  livro  excitou  a veia  humoris- 
ties  do  P.  José  Agostinho  de  Macedo,  que  na  Bes  \ 
ta  esfolada  se  divertiu  largameute  sobre  elle.  Com 
o titulo  de  Um  portuguez  aos  portuguezes  se  pu 
blicaram,  sem  o seu  nome,  umas  6 ou  7 falas,  ou 
discursos  proclamatorios,  em  que  o autor  excita- 
va o animo  de  seus  compatriotas  para  a defeza  da 
patria,  fazendo  ao  mesmo  tempo  observações  e re- 
paros politicos  sobre  o estado  da  Europa,  e suc- 
cessos  occorrentes  ao  tempo  d’estas  publicações. 
Sairam  todos  impressos,  em  Lisboa,  1811  e 1812. 
Tem  também  duas  Memórias  insertas  nas  collec- 
ções  da  Academia  Real  das  Sciencias;  Descripção 
econômica  da  Torre  de  Moncorvo;  vem  nas  Me- 
mórias econômicas,  tomo  III,  e Memória  sobre  a 
Origem  e jurisdicção  dos  corregedores  das  comar- 
cas; nas  Memórias  de  Litteratura,  tomo  VII,  de 
pag.  2'7  a 307. 

SA  (José  Francisco  Ferreira  de)  Cirurgião  mór 
do  hospital  do  Castello,  e depois  mestre  da  sua 
arte  no  de  todos  os  Santos.  N.  em  Lisboa,  e de- 
pois de  ter  estudado  a lingua  latina,  aprendeu  a 
arte  cirúrgica  no  hospital  de  Todos  os  Santos, 
sendo  approvado  a 27  de  novembro  de  1692.  Es- 
creveu: Epitome  cirúrgico  medicinal ; Primeira 
parte,  Lisboa,  1.23.  Deixou  manuscriptos,  entre 
os  quacs  se  conta  um  que  tem  a data  de  5 do  no- 
vembro de  1717,  com  o titulo  de  Manifesto  de  re- 
médios para  varias  enfermidades,  que  ficam  em 
sigillo  para  o auctor. 

SA  (D.  Leonor  Correia  de).  Escriptora  N.  a 7 
de  abril  de  1779;  ignora-se  a data  do  fallecimen- 
to.  Era  filha  do  5.°  visconde  d'Asseca,  Salvador 
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Correia  de  Sá  Benevides  Velasco,  e do  sua  se- 
gunda mulher,  D.  Maria  Benedicta  de  Sampaio. 
Em  13  de  agosto  de  1823  casou  com  Manuel  Paes 
de  Sande  e Castro,  moço  fidalgo  com  exercício  no 
paço.  Traduziu  ou  imitou  do  francez  as  seguintes 
novellas:  Archambaud  e Batilde,  Lisboa,  1817; 
Avisos  de  uma  mãe  a seu  filho,  etc  , Lisboa  1818  ; 
Os  votos  temerários,  ou  o enthusiasmo,  Lisboa, 
1819;  O sitio  da  Rochella,  Lisboa,  1821;  2 tomos; 
A interessante  Agnés,e tc.,  Lisboa,  1830;  A escola 
de  virtude,  Lisboa,  18?0. 

8A  (D.  Lourevço  Correia  de).  Clérigo  secular, 
prelado  da  patriarchal  de  Lisboa,  bispo  do  Porto, 
etc  Pertencia  á íamilia  dos  viscondes  d’Asseca. 
Foi  eleito  bispo  do  Porto  em  1793  e sagrado  a 
21  de  maio  de  1796.  Faleceu  em  1798.  Escreveu, 
antes  de  tomar  posse  do  bispado,  a seguinte  Car- 
ta pastoral  aos  seus  diocesanos,  Lisboa,  1796. 

8A  ( Luiz  de).  Religioso  da  ordem  de  S Bernar- 
do N.  em  Óbidos  em  1601,  fal.  em  Coimbra,  no 
collegio  de  S.  Bernardo,  a 21  d’abril  de  1667  Pro- 
fessou em  1617,  doutorou  sc  em  Tbeologia  ua  Uni 
versidade  de  Coimbra,  e em  1643  foi  nomeado 
lente  d'essa  faculdade  Exerceu  também  os  car- 
gos de  reitor  do  seu  collegio  e de  vice-reitor  da 
Universidade.  Distinguiu-se  como  prégador,  e 
imprimiu  sermões  allusivos  a differentes  factos 
históricos  como  a acclamação  de  D.  João  IV,  exé- 
quias do  principe  D.  Theodosio,  etc.,  o que  torna 
esses  sermões  como  documentos  valiosos  para 
a historia  dVsse  periodo  tão  interessante  dos  an- 
naes  portuguezes.  Em  latim  compoz  um  OJficio  da 
Virgem,  uma  invectiva  em  verso  contra  o livro  de 
Caramuel  Philippus  Prudens,  uma  exposição  em  2 
volumes  de  um  cios  capitulos  de  S.  Matheus,  um 
Diadema  intellectuale  composto  em  honra  do  prin- 
cipe D Theodosio,  um  estudo  sobre  as  palavras 
de  Christo  na  Cruz,  uma  refutação  da  doutrina 
dos  jansenistas,  um  tratado  da  graça  e do  livre 
arbitrio,  e um  commendatario  a 8.  Thotnaz.  Qua 
si  todas  estas  obras  latinas  ficaram  manuscriptas, 
assim  como  uma  obra  portugueza,  Escudo  Cister- 
ciense,  em  4 tomos  Em  1628,  publicou  em  Lis- 
boa: Tres  sonetos  em  applauso  da  Pancarpia  de 
Fr  Christovam  Osorio. 

SA  ( Manuel  de).  Professor  regio  de  primeiras 
letras  em  Lisboa,  onde  vivia  nos  fins  do  século 
xviii  Escreveu:  Taboada  pythagorica  composta  e 
accrescentada  n’esta  segunda  edição , Lisboa,  '785. 

hA  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  ordem  dos 
carmelitas  calçados.  N.  em  Lisboa  em  1673,  e tal. 
no  convento  do  Carmo,  da  mesma  cidade  a 26  de 
março  de  1735.  Professou  no  conventode  SanfAn- 
na,  em  Collares,  em  1690.  Foi  provincial,  defini 
dor  e chronista  da  sua  ordem,  e acadêmico  da 
Academia  Real  do  Historia  Portugueza.  Escre- 
veu: Memórias  históricas  dos  illustrissimos  Arce- 
bispos, Bispo»  e Escriptures  portuguezes  da  ordem 
de  j V.  S.‘  do  Carmo,  reduzidas  a catalogo  alpha- 
betico , Lisboa,  1724;  Memórias  históricas  da  or- 
dem de  N.  S.‘  do  Carmo  da  provinda  de  Portu 
gal.  Parte  primeira,  Lisboa,  1 727;  Memórias  his- 
tóricas, panegyricas  e métricas  do  sagrado  culto 
com  que  o convento  do  Carmo  de  Lisboa  celebrou 
a canonização  do  doutor  mystico  S.  João  da  Cruz, 
Lisboa,  17:8;  Triumpho  carmelitano  do  real  con- 
vento do  Carmo  de  Lisboa,  na  canomsaçâo  de  S. 
João  da  Cruz,  Lisboa,  1727,  saiu  anonymo. 

SA  (P.  Manuel  de).  Jesuita.  N.  em  Vil  1 a do 
Conde  em  1531,  fal.  em  30  de  dezembro  de  1596 
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Esteve  ao  serviço  do  celebre  jesuita  Luiz  Gon- 
çalves da  Camara  como  seu  pagem,  e seguindo- 
lhe  o exemplo,  entrou  na  Companhia  de  Jesus 
em  1545,  sendo  admittido  á prova  solemne  do 
quarto  voto  em  1559.  Apenas  entrou  na  ordem 
jesuítica,  deu  provas  de  grande  talento,  e prin 
cipalmente  de  grande  precocidade,  predicado  que 
se  admirava  muito  n'esse  tempo.  Em  1557  partiu 
para  Roma,  e ahi  deu  provas  de  prégador  nota 
vel,  sobretudo  de  theologo  exímio,  qualidade  que 
lhe  valeu  ser  escolhido  pelo  papa  Pio  V para  re- 
visor e corrector  da  Bíblia,  que  depois  se  impri- 
miu com  o caracter  official  de  livro  approvado  pe 
la  Santa  Sé.  Visitou  Milão,  Loreto  e Gênova,  e 
sentindo-se  doente  quiz  ir  morrer  no  noviciado 
de  Arona,  que  elle  proprio  fundára  juuto  de  Mi 
Ião.  Viveu  ahi  ainda  5 annos,  até  que  fal.  victi  - 
ma  d'uroas  febres  iutermittentes  Todas  as  suas 
obras  fôram  escriptas  em  latim,  menos  a Vida 
do  padre  fr.  João  de  Texeda,  que  escreveu  em 
hespanhol.  A sua  obra  mais  tristemente  celebre, 
foi  Aphorismi  conlessariorum  ex  Doctorum  senten 
tis  collecti , que  se  imprimiu  em  latim,  Veneza, 
1595.  O P.  Manuel  de  Sá  era  prégador  notável,  e 
um  d’aquelles,  cujas  doutrinas  mais  exarcebaram 
contra  a Companhia  de  Jesus  todos  os  homens  de 
espirito  recto.  Com  a sua  obra  acima  citada,  foi 
um  dos  propagadores  da  nefasta  doutrina,  pela 
qual  os  confessores  jesuítas  se  assenhoreavam  dos 
segredos  das  tamilias  e provocavam  no  lar  domes- 
tico entre  marido  e mulher,  entre  paes  e filhos, 
uma  sombra  sinistra  e desmoralisadora. 

Sá  (P.  Manuel  de).  Jesui  ta.  Patriarchada  Ethio- 
pia.  N.  em  Penedo,  concelho  da  Torre  de  Moncor- 
vo,  em  1658  e fal.  em  Lisboa  no  collegio  de  San 
to  Antào,  a 22  de  abril  de  17 2b.  Frequentou  as 
aulas  dos  jesuítas  em  Braga,  e enthusiasmando 
se  por  aquella  ordem,  quiz  professar,  o que  rea- 
lisou  em  Coimbra  em  1675.  Passou  depois  para  o 
collegio  de  Evora,  onde  completou  a sua  educa- 
ção, e em  1680  partiu  com  19  companheiros  para 
a índia,  destinado  a missionário.  Nos  col.egios 
de  Gôa  prefez  ainda  os  seus  estudos,  e passando 
de  discípulo  a mestre  até  ensinou  particular- 
mente  humanidades  ao  proprio  governador  da 
índia  D.  Rodrigo  da  Costa.  Esteve  durante  8 an- 
nos regendo  theologia,  e sendo  nomeado  deputa- 
do do  Santo  Ofiicio  e parecho  das  freguezias  de 
Sanguali,  S.  Thomé  e Mormugão,  applíeou  se  com 
todo  o zelo  ao  desempenho  cPestea  seus  deveres. 
Fundou  no  reino  de  Sonda  uma  egreja  da  Con 
ceição,  cjnverteu  muitos  indígenas,  e resuscitan 
do  as  tradições  dos  antigos  frades  militantes 
marchou  com  o vice  rei  sobre  Pondá  e a ilha  de 
Santo  Estevão,  ondeas  balas  dos  soldados  de  Se- 
vagi,  uma  vez  lhe  levaram  apenas  o barrete,  mas 
d’outra  o feriram  n'uma  perna  Parece  que  estas 
aventuras  lhe  abrandaram  as  velleidades  belli- 
cosas,  porque  mandado  á China,  não  passou  de 
Macau,  e mandado  como  embaixador  á côrte  do 
Grão  Mogol  nem  viu  Agra  de  longe.  E’  verdade 
que,  n’este  ultimo  caso,  contava  elle,  fôra  preso 
pelos  barbaros,  e que  só  conseguira  escapar,  gra- 
ças a um  moiro  que  elle  favorecera  em  Gôa-  0 
certo  é,  que  o mesmo  vice-rei  que  " mandára  ao 
Grão  Mogol,  lhe  fez  a proposta  mais  acceitavel 
de  o acompanhar  para  Lisboa,  como  seu  confes- 
sor, e effectivamente  chegaram  ambos  a esta  ci- 
dade em  4 de  novembro  de  1708.  Pouco  tempo  se 
demorou  em  Lisboa,  porque  logo  a 4 d’abril  de 


| 1709  foi  nomeado  patriarcha  da  Ethiopia,  e se- 
| guiu  immediatamente  para  a índia.  Apezar  de  se 
demorar  ali  18  annos,  nunca  tentou  pôr  pé  no  seu 
patriarchado,  onde  o negus  da  Abyssinia  come- 
çava a tratar  os  patriarchas  jesuítas  com  uma 
amabilidade  em  que  tinha  o algoz  por  interme- 
diário, e o P.  Manuel  de  Sá  entendeu  justamen- 
te, que  esse  modo  de  entrarem  relações  era  con 
trario  a todas  as  regras  da  diplomacia  e da  boa 
educação,  e por  isso  não  foi.  Em  troca,  tomou  par- 
te em  quantas  expedições  fizeram  os  governado- 
res da  índia,  Francisco  José  de  Sampaio,  D.  Luiz 
de  Menezes,  conde  da  Ericeira,  e João  de  Salda- 
nha da  Gama,  e tendo  sido  eleito  supranumerá- 
rio da  Academia  Real  de  Hi-toria,  escreveu  a 
narrativa  da  expedição  de  Francisco  José  de  Sam 
paio  contra  o Angaria,  e a historia  do  cerco  de 
Mombaça,  oude  merreu  o governador  Sampaio, 
que  remetteu  para  a Academia,  e que  nunca  fô- 
ram publicadas.  As  obras  que  imprimiu  em  1710 
são  uns  sermões  vários  prégados  na  índia  e vá- 
rios assumptos.  Em  17^7  regressou  a Portugal,  e 
falleceu  pouco  tempo  depois. 

Sâ  (Manuel  José  Maria  da  Costa).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  conselheiro  d’el-rei,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  official  da  or 
dem  da  Rosa,  do  Brazil,  etc.  N.  em  Lisboa  a 11 
de  maio  de  1791,  fal.  em  Cintra  a 6 de  outubro 
de  1843  Era  filho  do  professor  regio  e socio  da 
Academia  Real  das  SciencUs,  Joaquim  José  da 
Costa  e Sá,  e de  D.  Anna  Kosa  do  Nascimento 
Villas  Boas,  prima  do  arcebispo  de  Evora  L>.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo  Villas  Boas.  Estudou  com 
seu  pae  os  primeiros  rudimentos;  ficando,  porém, 
orphão  em  1803,  foi  a sua  educação  entregue  aos 
cuidados  e direcção  de  seu  tio  José  Anastacio  da 
Costa  e Sá  (V.  este  nome).  Terminados  os  estudos 
da  in8trucção  primaria,  applicou  se  ao  francez, 
latim,  lógica,  rhetorica  e grego;  estudou  inglez  e 
desenho,  tratou  também  de  conhecer  as  línguas 
italiana  e hespanhola,  mostrando  desde  muito 
novo  grande  amor  pelos  livros,  e buscando  ac- 
crescentar  a liviaria  que  seu  pae  lhe  legára. 
Tanta  diligencia  e cuidado  empregou  em  formar 
a sua  bibliotheca,  que  apezar  de  ter  vendido  pa- 
ra Inglaterra  quasi  todas  as  suas  collecções  de 
clássicos  gregos  e latinos,  ainda  por  sua  morte  a 
casa  Bertrand  lhe  comprou  perto  de  6:000  volu- 
mes, entre  os  quaes  se  contavam  muitos  de  grau- 
de  merecimento  e obras  especialmente  sobre  as- 
sumptos de  historia  portugueza  Igualmente  se 
deu  a colligir  medalhas  chegando  pelos  seus  es- 
forços a reunir  uma  grande  quantidade,  sendo 
uma  boa  parte  vendida  para  Inglaterra  Em  1804, 
contando  apenas  13  annos  de  edade,  escreveu 
uma  Collecçâo  de  apophtegmas,  ou  ditos  memorá- 
veis de  heroes  portuguezes , extrahidos  da  historia 
nacional , c aos  18,  em  1809,  compilou  um  Breve 
diccionario  geographico  da  Hespanha,  mas  ne- 
nhum d’esses  trabalhos  se  imprimiu.  Em  1810 
publicou:  Taboa  de  erratas  e das  emendas  por 
observação , reflexão  e advertência  á obra  intitu- 
lada a Os  Sebastianistas » attribuida  ao  douto  e 
bem  conhecido  Fr  José  Agostinho  de  Macedo.  Saiu 
este  opusculo  com  o pseudonymo  de  José  Manuel 
Garcia  da  Cunha.  Em  1815  apresentou  á Acade- 
mia Real  das  Sciencias  o seu  escripto:  Novos 
addilamentos  ao  alndice  chronologico » do  sr.  João 
Pedro  Ilib  iro,  que  lhe  valeu  a nomeação  de  so- 
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cio  correspondente,  em  19  de  junho  d’ esse  anno, 
sendo  posteriormente,  em  27  de  novembro  de 
1821  promovido  a socio  livre,  em  25  de  novem- 
bro de  1824  a socio  substituto  de  effectivo,  e 
n’essa  qualidade  eleito  vice-secretario  em  27  de 
novembro  de  1827.  Em  10  de  novembro  de  18  it 
passou  a socio  eôectivo,  e em  19  de  dezembro 
de  1838  a director  da  classe  de  sciencias  moraes 
e bellas  letras  Costa  e Sá  foi  official  maior  da 
secretaria  de  marinha  e ultramar,  e deputado  da 
Junta  do  Commercio,  sendo  demittido  dVstes 
empregos  em  1833,  por  motivos  políticos.  Por 
decreto  de  1 de  setembro  de  1838  foi  nomeado 
membro  do  Conservatorio  Dramatico;  também 
pertenceu,  como  socio  correspondente,  ao  Insti- 
tuto Histórico  e Geographico  do  Brazil.  Por  de* 
ereto  de  11  de  abril  de  1839  foi  nomeado  chro- 
nista  das  provincias  ultramarinas,  e por  portaria 
do  ministério  do  reino  de  2 de  abril  de  1842,  en- 
carregado de  escrever  a historia  da  monarchia 
portugueza  dos  últimos  períodos  decorridos.  Não 
chegou,  porém,  a apresentar  nenhum  trabalho 
relativo  a essas  commissòes,  porque  o assaltou 
uma  dolorosa  enfermidade  a que  succumbiu  no 
anno  seguinte.  O seu  cadaver  foi  depositado  no 
cemiterio  publico  em  Cint»a  em  sepultura  dis 
tincta,  que  lhe  mandou  preparar  o ministro  do 
Brazil,  em  Lisboa,  A.  de  M.  V.  de  Drummond, 
que  nos  últimos  annos  fôra  seu  constante  amigo 
e valedor.  Bibliographia:  obras  impressas:  Elo- 
gio historico  do  dr.  Alexandre  Rodrigues  Ferreira , 
lido  e<n  sessão  publica  da  Academia  Real  das 
Sciencia;  saiu  oo  tomo  V,  parte  2.*  da  Historia  e 
Memória'  da  Academia-,  Elogio  historico  de  Se- 
bastião Francisco  de  Mendo  Trigoso  Homem  de 
Magalhães , lido  na  sessão  publica  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  2 4 de  junho  de  1822,  saiu 
no  tomo  IX  da  referida  Historia  e Memórias , 
182:>;  Memória  sobre  a serra  que  serve  delimite  ao 
Brazil  pelo  lado  das  Guianas  e sobre  o rio  Bran- 
co, que  d'ella  vem  para  o rio  Negro;  saiu  no  tomo 
X,  parte  1.*  da  referida  Historia , 1827,  dt  pag. 
233  a 250;  Discurso  historico  recitado  na  sessão 
publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  do  /.*  de 
dezembro  de  1823-,  saiu  no  tomo  X,  parte  2.*  idera; 
Discurso  que  recitou  no  dia  1°  de  março  de  1828, 
na  audiência  que  no  real  palacio  d' Ajuda  foi  con- 
cedida á Academia  Real  das  Sciencias  pelo  seu 
presidente,  idem,  no  mesmo  volume,  e parte  ci 
tada;  Discurso  dirigido  ao  throno  no  l.°  d' agosto 
de  1828;  idem,  no  mesmo  volume;  D is  c7irso  histo- 
rico recitado  na  Academia  Real  das  Sciencias , na 
sessão  publica  de  13  de  dezembro  de  1830;  idem, 
no  mesmo  vol.;  Memória  biographica  do  sr.  Mar 
dochai  Dove,  Lisboa,  1840;  saiu  sem  o nome  do 
autor;  Elogio  historico  do  ill.ma  e ex.ma  sr.  Cy 
priano  Ribeiro  Freire,  etc.;  no  tomo  I,  parte  1 * 
da  2.*  serie  das  Memórias  da  Academia , 1844;  pu- 
blicou se  posthumo,  bem  como  os  seguintes:  Elo- 
gio historico  de  Alexandre  Antonio  das  Neves  Por- 
tugal, etc.  Idem,  idem,  1814;  Elogio  historico  de 
Pedro  José  de  Figueiredo;  de  José  Correia  da 
Serra,  de  José  Banks : os  últimos  3 saíram  no 
tomo  II,  parte  1.*  das  Memórias  da  Academia,  2 * 
serie,  18-8.  D’estes  e de  todos  os  antecedentes 
se  tiraram  em  separado  os  exemplares,  que  na 
conformidade  dos  regulamentos  acadêmicos  per 
tenciam  ao  autor.  No  jornal  O Tribuno  de  17  de 
outubro  de  1 8-43,  publicou:  Descripçâo  do  quadro 
dos  Santos  Reis  Magos  de  Grão  Vasco,  que  pos- 
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sue  o sr.  Luiz  Teixeira  Homem.  Na  Corographia 
histórica  do  Brazil,  publicada  pelo  Dr.  Mello 
Moraes,  tomo  II,  1859,  de  pag.  7b  a 105,  também 
saiu:  Compendio  historico  do  occorrido  na  demar 
cação  dos  limites  do  Brazil,  do  lado  da  Guiana 
francesa , offerecido  a S M o imperador , o sr. 
D.  Pedro  II.  — Obras  manuscriptas:  Catalogo 
chronologico  das  obras  de  seu  pae,  Joaquim  José 
da  Costa  e Sá,  escripto  em  1811,  Uma  voz  sobre 
a entrada  dos  regimentos  portugueses  em  Lisboa  no 
anno  de  1814;  Supplemento  ao  Compendio  das  epo 
cas  do  P.  Antonio  Pereira  de  Figueiredo;  dizem 
que  chegava  até  ao  anno  de  1819;  Memória  so 
bre  os  usos  e costumes  do  reino  em  eleições ; Bre- 
víssimo ensaio  sobre  os  suecessos  mais  importantes 
occorridos  na  Europa  desde  14  de  junho  de  1812 
até  16  de  agosto  de  1813;  Vida  de  Gomes  Freire 
de  Andrade,  nobre  lusitano,  colligidu  da  de  Fr.  Do- 
mingos Teixeira;  Cartas  de  Eugenia  ou  a boa  fi- 
lha, opusculo  moral;  Projecto  para  um  monumento 
consagrado  a perpetuar  a memória  de  agradeci- 
mento de  Portugal,  pelos  soccorros  recebidos  da 
Gram  Bretanha,  etc.;  Dissertação  sobre  a intelli 
gencia  d'uma  medalha  achada  em  Setúbal;  O Gê- 
nio do  Christianismo  de  Chateaubriand,  traduzido 
em  portuguez  e annotado;  Vários  trabalhos  sobre 
a historia  antiga,  e apontamentos  para  a historia 
da  guerra  peninsular;  Ideia  abreviada  ao  estado 
político  dos  estabelecimentos  portuguezes  em  Afri 
ca;  Prospecto,  ou  apparato  da  Polyglota  Lusitana 
(ficou  incompleto);  Breves  annotaçòes  á Memória 
do  ex .D">  sr.  visconde  de  S.  Leopoldo  sobre  os  limi 
tes  do  Brazil;  offerecido  ao  Instituto  Geographi- 
co Brazilciro,  como  se  vè  na  Revista  trimensal 
do  mesmo  Instituto,  no  supplemento  ao  tomo  II; 
Varias  poesias  fugitivas.  Para  a biographia  de 
Costa  e Sá,  veja  se  o Elogio  necrologico,  lido  na 
Academia  Keal  das  Sciencias  pelo  P.  Recreio, 
impresso  cm  1846. 

Sá,  (Manuel  Tavares  de  Sequeira).  Magistra  - 
do que  floresceu  no  século  xviu.  Depois  de  se  ter 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, foi  juiz  de  fóra  em  Redondo,  e passando  ao 
Brazil,  exerceu  o cargo  de  ouvidor  geral  na  co- 
marca de  Paranaguá,  e depois  no  Rio  de  Janeiro 
foi  secretario  da  Academia  dos  Selectos.  Dirigiu 
a publicação  de  um  livro  impresso  em  1754,  in- 
titulado Júbilos  da  America,  etc.,  que  é apenas  a 
collecção  das  obras  escriptas  em  prosa  e verso 
pelos  socios  da  Academia  dos  Selectos  e por  ou  • 
tros,  que  se  quizeram  associar  a essa  manifesta- 
ção para  festejar  a nomeação  de  Gomes  Frei 
re  de  Andrade,  capitão  general  das  capitanias  do 
sul  do  Brazil  ao  posto  de  mestre  de  campo  gene- 
ral e de  encarregado  da  limitação  da  fronteira  do 
Paraguay. 

Sá  (Martin:  Correia  de).  Governador  do 

Rio  de  Janeiro.  Era  filho  de  Salvador  Cor- 
reia de  Sá,  primeiro  capitão  mór  do  Rio  de 
Janeiro.  Conservou  se  n’aquelle  governo  desde 
1602  até  1608,  tornando  a ser  nomeado  gover- 
nador depois  em  1618,  tendo  jurisdicção  so- 
bre a antiga  capitania  de  S.  Vicente  e as  terras 
que  se  fossem  descobrindo-  De  1620  a lt>23  go 
vernou  interinamente  o Rio  de  Janeiro  Francis- 
co Fajardo,  mas  n’esse  anno  de  1623  voltou  Mar- 
tim  Correia  de  Sá  a tomar  posse  do  governo,  em 
que  se  conservou  até  1630,  fundando  então  a al- 
deia de  S.  Pedro  de  Cabo  Frio,  depois  de  ter  tra- 
tado, durante  o tempo  que  exerceu  aquelle  car- 
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go,  de  fortificar  muito  a cidade.  Em  1630  foi  sub- 
stituído pelo  novo  governador  Duarte  Correia  Vas- 
ques  Eaunes  Martim  Correia  de  Sá  fal.  em  1631, 
com  101  annos  de  edade,  segundo  affirma  o Dic- 
cionario  Geographico  do  Brazil , traduzido  por 
Caetano  Lopez  de  Moura.  Era  casado  com  D.  Ma 
ria  de  Mendoza  y Benevides,  seuhora  hespanho- 
la,  filha  do  governador  de  Cadiz  D.  Manuel  de 
Mendoza.  D’este  matrimonio  nasceu  Salvador 
Correia  de  Sá  e Benevides,  o restaurador  de  An- 
gcla. 

Sá  (Mem  de).  Um  dos  primeiros  e mais  famo 
sos  governadores  do  Brazil.  Pertencia  a uma  no 
bre  e illustre  familia  portugueza,  porque  era  ir 
mào  do  poeta  Francisco  Sá  de  Miranda.  Tratan- 
do D.  João  III,  que  dividira  o Brazil  em  capita- 
nias por  differentes  donatários,  de  organisar  re- 
gularmente a colonisação  do  Brazil  e a autori 
dade  da  corôa  sobre  essa  vasta  região,  nomeou 
primeiro  governador  do  Brazil  Thomé  de  Sousa, 
que  teve  como  successor  Duarte  da  Costa,  se 
guindo  se  a este  Mem  de  Sá,  que  já  foi  nomeado 
pela  rainha  viuva  e regente  de  Portugal,  D.  Ca 
tharina,  chegando  á cidade  de  S.  Salvador  da 
Bahia,  centro  dos  estabelecimentos  portuguezes 
na  America,  em  1558.  Teve  Mem  de  Sá  que  ven- 
cer grandes  dificuldades  logo  no  principio  do 
seu  governo;  luctava  com  falta  de  recursos  de  to- 
do o genero,  porque  o Brazil  pouco  interessava  o 
governo  da  metropole,  todo  empenhado  na  sus- 
tentação das  conquistas  do  Oriente.  Duarte  da 
Costa  deixára  o Estado  em  lamentáveis  circums 
tancias,  os  indios  revoltados,  e Mem  de  Sá  tevo 
que  sustentar  a guerra  contra  elles  nas  capita 
nias  de  Ilhéos  e de  Porto  Seguro,  e teve  sobre- 
tudo na  capitania  de  S.  Vicente  de  debeilar  a ter- 
rível conjuração  dos  tamoyos,  que  ameaçava  sa 
cudir  para  sempre  os  portuguezes  das  praias  ame- 
ricanas Valeu-lhe  de  muito  n’esta  ultima  cir 
cumstancia  o auxilio  dos  jesuitas,  principalmen- 
te dos  dois  missionários  Nobrega  e Anchieta,  sem 
cujo  concurso  uada  poderia  faz-  r,  por  melhor  von- 
tade e maior  energia  que  tivesse,  o grande  go- 
vernador do  Brazil.  Além  das  hostilidades  dos 
indigenas,  teve  ainda  Mem  de  Sá  mais  terríveis 
dificuldades  a vencer,  a peste  e a tome.  A variola 
assaltou  a cidade  da  Bahia,  e os  aldeiamentos  dos 
indios  amigos,  devastou  os,  o afugentou  os  aterra- 
dos selvagens. As  terras  ficaram  sem  serem  semea 
das,  e no  meio  d'aquella  pródiga  e maravilhosa 
natureza  da  America  do  Sul,  a fome  assaltou  os 
colonos  portuguezes.  Mem  de  Sá  conseguiu  ven- 
cer todas  as  dificuldades,  aggravadas  pela  qua 
lidade  dos  colonos  que  de  Portugal  lhe  remet- 
tiam,  e que  eram  quasi  todos  degredados  e gen- 
te dissoluta.  Mem  de  Sá  conteve  os  em  boa  or 
dem,  e favoreceu  d’um  modo  notável  o aldeiamen 
to  dos  indios,  que  os  jesuitas  dirigiam  com  in- 
contestável zelo.  O acontecimento  mais  glorioso, 
comtudo,  do  governo  de  Mem  de  Sá,  foi  a expulsão 
dos  protestantes  francezes,  que  se  haviam  esta- 
belecido no  sitio  onde  se  erigiu  depois  a formo 
sa  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Em  158  ',  um  cavai 
leiro  de  Malta  francez,  chamado  Nicolau  Duarte 
de  Villegagnon,  que  abraçára  as  ideias  religio 
sas  de  Calvino,  resolvera  procurar  fortuna  em  ter- 
ras novas,  e auxiliado  pelo  seu  amigo  e correli- 
gionário, o almirante  Coligny,  partiu  para  o Bra 
zil,  e estabeleceu  se  n’uma  das  ilhas  da  bahia  do 
Rio  de  Janeiro,  a que  deu  o nome  de  Coligny , e 
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onde  edificou  um  forte  que  devia  ser  inexpugna 
vel  pela  natureza  do  terreno,  e que  se  chamou 
forte  de  Villegagnon.  O rei  de  França,  apezar  de 
andar  envolvido  com  os  huguenotes  em  accesas 
guerras  religiosas,  applaudiu  esta  sua  teutativa 
de  colonisação,  e soccorreu-os  e reforçou-os  com 
tropas  commandadas  por  um  tal  Bois-le-Comte, 
que  chegou  ao  Brazil  em  1557.  Afinal  as  discór- 
dias que  dividiam  a França  europeia,  dividiram 
também  a França  anterctica,  como  os  colonos 
francezes  chamavam  já  ás  suas  possessões  ame- 
ricanas, assim  como  premeditavam  chamar  Hen 
riville  á cidade  que  tencionavam  fundar  como  ca- 
pital da  colonia.  Villegagnon  abandonou  os  seus 
companheiros  em  1558,  e partiu  para  a Europa, 
mas  os  trancezes,  que  tinham  estabelecido  com 
os  indigenas  relações  de  boa  amizade,  ficaram  se- 
nhores da  terra  de  que  se  tinham  apoderado.  Foi 
em  1j60  que  Mem  de  Sá  recebeu  ordem  para  ex- 
pulsar os  francezes  do  Rio  de  Janeiro,  ordem 
absurda  por  não  vir  acompanhada  de  quaesquer 
reforços.  Mem  de  Sá,  porém,  não  hesitou  em  cum- 
pril-a,  e no  oficio  que  enviou  á rainha  regente 
dizia  lhe:  «Eu  me  puz  logo  prestes  o melhor  que 
pude,  que  foi  o peor  que  um  governador  podia.» 
Effectivamente,  o exercito  que  Mem  de  Sá  pudé- 
ra  reunir,  compunha-se  de  120  portuguezes  e de 
140  indios  auxiliares,  e com  este  corpo  expedi- 
cionário, verdadeiramente  irrisorio,  ia  atacar  uma 
ilha  soli  • amente  edificada,  defendida  por  150 
bons  soldados  francezes,  que  tinham  por  auxilia 
rés  não  menos  de  um  milhar  de  indios  tamoyos. 
Ainda  assim,  a energia  de  Mem  de  Sá  obrou 
maravilhas,  e um  assalto  dado  por  esse  pequeno 
corpo  de  tropas  poz  nas  mãos  dos  portuguezes  a 
fortaleza,  que  Mem  de  Sá  logo  destruiu,  não  ten- 
do gente  para  a guarnecer,  ao  passo  que  os  fran- 
cezes e os  indios  fugiam  para  o interior  das  flo- 
restas. 1-ogo  que  Mem  de  Sá  se  retirou  para  a 
Bahia,  voltaram  os  francezes  fugitivos,  tornaram 
a fortificar  a ilha,  e estabeleceram  no  continente 
o campo  entrincheirado  de  Uruçú  Mirim.  Em  1564 
é que  chegou  á Bahia  seu  sobrinho  Estacio  de 
Sá,  que  vinha  em  seu  auxilio.  (V  tiá,  Estacio  de). 
Mem  de  &á,  depois  de  ter  conseguido  expulsar 
definiMvamenle  das  margens  da  enseada  do  Rio 
de  Janeiro  os  francezes  e os  seus  alliados,  tratou 
de  mudar  a séde  da  cidade  que  Estacio  de  Sá  es- 
colhera demasiadameute  proximo  da  entrada  da 
bahia,  e transportou  a para  o sitio  onde  depois 
se  desenvolveu,  cresceu  e prosperou,  que  é o 
monte  de  S.  Januario,  hoje  Honte  do  Castello. 
Depois  de  ler  organisado  a administração  da  ci- 
dade, cujo  governo  confiou  a seu  sobriuho  Sal- 
vador Correia  de  Sá,  partiu  para  a Bahia,  e ali 
residiu  ainda  por  5 annos,  continuando  a gover- 
I nar  o Brazil.  Em  157z  chegou  de  Lisboa  o sub- 
stituto, e Mem  de  Sá,  depois  de  ter  governado 
o Brazil  durante  14  annos,  dispunha  se  a partir 
para  a Europa,  quando  a morte  o surprehendeu. 
O seu  cadaver  foi  sepultado  no  cruzeiro  da  egre- 
ja  dos  jesuitas  da  Bahia,  e o seu  tumulo  tornou- 
se  por  muito  tempo  objecto  de  veneração  para 
os  colonos  e até  para  os  indigenas,  como  o seu 
I nome  é ainda  pronunciado  com  respeito  pelos 
i brazileiros,  que  lhe  devem  a fundação  da  sua 
! capital. 

Sà.  (Pantaleão  de).  Capitão  mór  de  Sofala  e 
Moçambique,  cargo  em  que  succedeu  no  anno  de 
1559  a Sebastião  de  Sá  ü seu  governo  nada  te- 
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ve  de  notável.  Pantaleão  de  Sá  veiu  da  índia  pa- 
rr.  Sofala,  acompanhado  por  missionários  jesuitas 
Governou  até  1562. 

Sá  (Pedro  Alvar  es  de)  Escriptor  que  viveu  no 
século  xvii.  Em  1629  escreveu  e imprimiu  uma 
obra  latina  em  defeza  da  immaculada  conceição 
de  Nossa  Senhora,  obra  que  publicou  debaixo  da 
fórma  de  uma  carta  a Eilippe  IV  de  Hespa 
nba. 

8à  ( Rozendo  Mathias  de).  Poeta  e militar.  N. 
em  1689  junto  de  Torres  Novas,  e fal.  na  segun- 
da metade  do  século  xvii.  Sentou  praça  na  caval- 
laria  da  corte,  mas  foi  depois  despachado  capitão 
de  auxiliares  da  comarca  de  Santarém  Escreveu 
um  grande  numero  de  poesias  cômicas,  todas  em 
hespanhol. 

Sá  ( Salvador  Correia  de).  Sobrinho  d>  gover- 
nador Mem  de  Sá  e primeiro  governador  da  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro.  Foi  a este  que  Mem  de  Sá 
confiou  o governo  da  cidade  depois  de  ter  expul 
so  os  francezes  e de  ter  lançado  os  fundamentos 
da  nova  povoação.  Salvador  Correia  de  í^á  esme- 
rou se  em  concluir  a egreja,  e em  15iO  entregou 
o governo  ao  seu  successor  Christovão  de  Barros 
Em  1576  foi  do  novo  nomeado  capitão  mór  do 
Kio  de  Janeiro,  e durante  o seu  governo  desco 
briram-so  as  minas  de  Paranaguá  e do  Espirito 
Santo.  Em  1598  deixou  de  ser  governador,  por 
ter  sido  nomeado  por  Filippe  II  de  Hespanha,  já 
então  rei  de  Portugal,  superintendente  das  mi 
nas  de  ouro. 

f-à  (Salvador  Correia  cie).  Restaurador  de  An- 
gola, conhecido  também  pelo  nome  de  Salvador 
Correia  de  Sá  e Benavides.  Descendia  da  glorio- 
sa familia  de  Mem  de  Sá  e de  Estacio  de  Sá,  os 
fundadores  do  Rio  de  Janeiro.  N.  n’esta  cidade 
em  1591;  fal.  em  Lisboa  em  1 de  janeiro  de  1688.  j 
Era  filho  de  Martim  de  Sá  e de  sua  mulher  D. 
Maria  de  Mendoza  y Benavides  Em  1 6 1 2,  con 
tando  18  aunos,  entrou  no  serviço  militar,  distiu- 
guindo-se  nas  guerras  contra  os  indios.  Pouco 
tempo  depois  começaram  os  hollandezes  a infes- 
tar as  costas  do  Brazíl, assenhoreavam-se  d’aquel- 
la  grande  região,  e Salvador  Correia,  que  já  en 
tão  tinha  perto  de  cO  annos,  mostrou  o que  valia 
não  só  a sua  bravura,  como  a sua  pericia  militar, 
começando  por  levar  a salvamento  de  Pernambu- 
co para  Lisboa  um  comboio  de  60  navios.  Aovol 
tar  d'esta  expedição,  que  era  arriscada  porque  a 
marinha  hollaudeza  dominava  os  mares,  Salvador 
Correia  alistou  na  capitania  de  S.  Vicente  uns 
VÜO  homens,  metteu  os  a bordo  do  duas  caravé- 
las  e de  tres  canoas  de  guerra,  e conduziu  os  á 
empresa  da  restauração  da  Bahia,  empresa  im 

Eortante  para  a qual  no  anno  de  ln‘24  saira  de 
lisboa  uma  esquadra  hispano  portugueza,  bas- 
tante numerosa.  De  caminho  para  a Bahia,  de- 
sembarcou Salvador  Correia  na  capitania  do  Es 
pirito  Santo,  e demorando  se  ali  algum  tempo, 
teve  ensejo  para  surprehender  um  troço  de  hol 
landezes,  que  também  haviam  saltado  em  terra, 
e que  fôratn  pelo  joven  heroe  cnmpletamente  der 
rotados  Seguindo  para  a Bahia,  distinguiu  se 
muito  na  cuuquista  d'essa  praça,  em  1 de  maio 
de  16A5,  tendo  chegado  poucos  dias  antes  ao  cam 
po  dos  sitiadores.  Em  1634,  Salvador  Correia, 
que  grangeára  grande  reputação,  foi  nomeado  al-  [ 
mirante  dos  marea  do  sul  Tratava-se  para  os  hes- 
panhoes  de  resolver  uma  questão  vital  para  o seu 
dominio  nas  margens  do  rio  da  Prata.  Ardia  ali 

434 


ha  muitos  annos  a rebellião  que  devastava  prin- 
cipalmente a provincia  de  Tucuman,  rebellião  co- 
nhecida pelo  nome  de  revolta  dos  Caléquis  e di- 
rigida por  um  habil  chefe,  D.  Pedro  Chamay. 
j Salvador  Correia  dirigiu  a campanha  com  tanta 
habilidade  e energia,  que,  tendo  ganho  a batalha 
de  Pelingarta,  havendo  aprisionado  D.  Pedro 
Chamay,  e tendo  também  recebido  um  grande 
numero  de  fréchadas,  porque  a lueta  foi  aspera 
e rude  o Salvador  Correia  não  se  poupou,  conse- 
guiu restabelecer  completamento  a ordem  nas 
margens  dos  rios  da  Prata  e do  Paraguay.  Foi  en- 
tão nomeado  capitão  general  do  Rio  de  Janeiro, 
dando  a carta  regia,  que  o nomeava,  testemunho 
! dos  altos  serviços  prestados  pelo  agraciado  á corôa 
de  Hespanha.  Foi  por  essa  occasião  tambem  que 
Salvador  Correia,  filho  do  hespanhola,  foi  procu- 
rar esposa  á fidalguia  d’essa  nação,  casando  com 
D.  Catharina  de  Velasco.  filha  de  D.  Pedro  Ra- 
mirez  de  Velasco,  governador  de  Chili.  Apezar 
d\  stas  relações  tão  intimas  de  parentesco  que  o 
ligavam  á Hespanha,  apezar  de  ter  militado  e 
commandado  em  terreno  exclusivamente  hespa 
nhol,  e de  não  ter  razão  de  queixa  pessoal  do  go- 
verno de  Hespanha,  nem  por  isso  Salvador  Cor 
reia  deixava  de  ser  essencialmente  patriota  e de 
sentir  pulsar  no  peito  um  coração  portuguez.  Ape- 
nas chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a noticia  da  revo- 
lução de  1 de  dezembro  de  1010,  logo  sem  a mi 
nima  hesitação  se  proclamou  n’essa  cidade  a rea 
leza  de  D.  João  IV.  Salvador  Correia  luetava  com 
difficuldade8  muito  graves,  porque  os  jesuitas 
queriam  executar  as  leis  e as  bulias  que  lhes  con 
cediam  a liberdade  dos  indios,  e os  paulistas,  que 
tinham  indios  como  escravos,  recuBavam-se  a li- 
bertai os,  chegando  a revoltar-se  abertamente 
contra  os  jesuitas,  que  Salvador  Correia  defendia 
o sustentava  com  toda  a energia,  porque  na  ver- 
dade elles  defendiam  n'esse  momento  a causa  da 
civilisação  e da  humanidade.  Salvador  Correia 
esperava  que  o grande  successo  da  restauração  do 
Portugal  abrandasse  os  ânimos  dos  paulistas,  ou 
pelo  menos  os  decidissem  a mandar  representan- 
tes ao  Rio  de  Janeiro  com  poderes  bastantes  pa 
ra  resolverem  as  questões  que  promoviam  confli- 
cto,  mas  os  paulistas  entenderam,  pelo  contrario, 
que  a fidelidade  de  que  tinham  dado  provas  e o 
modo  como  tinham  acolhido  a acclamação  de  D 
João  IV,  os  tornava  crédores  da  gratidão  do  rei 
de  Portugal,  e portanto  as  suas  pretenções  de 
viam  ser  attendidas  pelo  capitão-mór  do  Kio  de 
Janeiro.  Negaram  se  então  a consentir  em quaes • 
quer  medidas  que  tivessem  por  fim  a libertação 
dos  indios.  Vendo  que  era  indispensável  ir  tra 
tar  directameutc  com  os  revoltosos,  Salvador  Cor- 
reia partiu  para  Santos,  onde  depois  de  largas 
negociações  conseguiu  que  rs  paulistas  eleges- 
sem 48  procuradores  para  tratarem  do  assumpto, 
chegando  enfim  a um  resultado,  que  se  não  re 
solveu  inteiramente  a questão,  pelo  menos  apa- 
ziguou a capitania.  0 novo  governo  de  Lisboa 
depositava  n'elle  plena  confiança,  e nomeou-o  suc 
cessivamente  em  l»>4t  general  da  frota  que  de- 
via escoltar  os  navios  do  commercio  brazileiro 
ameaçados  nos  mares  da  America  pelos  hollan- 
dezes, nos  da  Europa  pelos  hespanhoes,  delegado 
do  conselho  ultramarino,  e dando-lhe  finalmente 
amplos  poderes  para  explorar  as  minas,  cuja  exis 
tencia  e riqueza  no  va9to  territono  que  estava 
sob  ajuris-dicção  de  Salvador  Correia  já  então 
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se  prcsentiam.  Rem  convinha  o seu  dcscobrimen-  | 
to  ao  governo  de  D.  Joào  IV,  que  fez  a Salva-  j 
dor  Correia  as  mais  brilhantes  promessas,  no  ca-  j 
so  de  conseguir  explorai  as  com  felicidade;  po  | 
rém  este,  com  todo  o desinteresse,  delegou  em 
outros  a viagem  das  minas  e o exercício  do  logar 
para  que  fôra  escolhido,  e acceitou  a commissào 
mais  gloriosa,  menos  rendosa,  e mais  perigosa,  a 
de  comboiar  os  navios  mercantes  que  iam  do  Rio 
de  Janeiro  para  a Europa.  Fez  tres  viagens:  es- 
coltando na  primeira  ^7  vélas.  N'essa  primeira 
viagem  prestou  um  alto  serviço  á insurreição 
pernambucana,  porque  escoltou  até  ao  porto  de 
Tamadaré  8 navios  da  Bahia  que  levavam  a Joào 
Fernandes  Vieira,  que  acabava  de  ganhar  a ba 
talha  de  Tabocas,  um  reforço  de  800  homens  ain- 
da mais  precioso  por  serem  os  chefes  dos  terços 
André  Vidal  de  Negreiros  e Martim  Soares  Mo 
reno,  cujas  heroicas  espadas  não  haviam  de  cou 
tribuir  pouco  para  a expulsão  definitiva  dos  hol- 
landezes  de  Pernambuco.  Mais  duas  viagens  fez 
ainda  Salvador  Correia  até  que  em  1618  D.  João 
IV  o encarregou  d’um  emprego  de  alta  importân- 
cia, porque  se  tratava  do  arrancar  Angola  ao  po 
der  dos  hollandezes.  A importância  de  Angola 
era  extrema,  porque  era  d’ali  que  se  fornecia  o 
Brazil  de  escravos  pretos  indispensáveis  para  a 
cultura  das  suas  terras.  A empresa  de  a recon- 
quistar era  tauto  mais  diflicil,  quanto  pela  situa 
ão  extravagante  em  que  nos  achavamos  com  os 
ollandezes,  nossos  alliados  na  Europa,  era  indis 
pensavel  que  salvador  Correia  encontrasse  meio 
de  tomar  Angola,  sem  que  parecesse  que  fôra  el- 
le  que  tomára  a offensiva,  para  se  não  considera- 
rem rotas  as  pazes  com  a Hollanda.  Salvador  Cor 
reia  chegou  ao  Rio  de  Janeiro,  e appellando  para 
o pariotismo  e até  para  os  interesses  proprios  dos 
homens  abastados,  interesse  que  a perda  d'esse 
reino  prejudicava  altamente,  despendendo  tam- 
bém com  liberalidade  os  seus  proprios  dinheiros, 
conseguiu  juntar  15  navios,  4 dos  quaes  fôram 
comprados  á sua  custa,  e levando  u’elles  900  ho- 
mens de  desembarque,  partiu  no  dia  12  de  maio 
para  Angola.  Nunca  empresa  tão  importante  fô 
ra  intentada  com  tào  pequenas  forças  O fim  ap 
parente  da  expedição  era  edificar  um  forte  na  en 
seada  de  Quicombo,  afim  do  estabelecer  commu 
nicaçôcs  com  os  portuguezes,  que  desde  a perda 
de  Angola  se  tiuham  refugiado  era  Massaugano. 
Chegou  a Quicombo,  mas,  tomando  pretexto  de 
hostilidades  que  os  hollandezes  faziam  aos  res- 
tos da  antiga  guarnição  portugueza,  declarou  que 
era  isto  uma  quebra  fiagraute  da  paz,  que  o au- 
torisava  a pedir-lhes  uma  satisfação.  Dirigiu-se 
para  Loanda,  teudo  já  perdido  um  navio  por  cau 
sa  d’um  rombo  no  porão,  e apenas  chegou  á ca- 
pital da  provincia,  participou  aos  hollandezes  os 
motivos  da  sua  vinda,  as  puas  razões  de  queixa, 
declarando-lhes  que,  logo  que  elles  não  respeita 
vam  a paz  estabelecida,  também  elle  se  não  jul- 
gava obrigado  a deixar  de  a infringir,  e portan- 
to 'que  exigia  que  elles  se  entregassem  Sur- 
prehendidos  os  hollandezes  com  esta  audacia, 
avaliaram  cm  maior  do  que  era  o poder  dos  as 
saltantes,  e pediram  8 dias  para  tomarem  uma 
decisão  O fim  evidente  era  reunirem  as  tropas 
que  andavam  pelo  campo,  e Salvador  Correia, 
percebendo-o,  apenas  lhes  concedeu  dois  dias  No 
fim  do  praso  marcado  desembarcou  em  chalupas 
650  soldados  e 250  marinheiros,  deixaudo  180  nos 


| navios  com  muitas  figuras  pelas  enxarcias  e pe- 
| las  amuradas,  para  que  de  longe  se  julgasse  mui- 
j to  mais  numerosa  a tripulação  dos  navios  Os 
I hollandezes,  repellidos  de  todos  os  pontos  exte- 
riores, refugiaram  se  na  fortaleza  do  Morro  de 
de  S.  Miguel  e no  forte  de  Nossa  Senhora  da 
Guia,  tendo  abandonado  tanto  á pressa  o fortim 
de  fcanto  Antonio,  que  nem  tiveram  tempo  de  en- 
cravar mais  do  que  duas  peças  das  oito  que  o for- 
tim possuía.  Aproveitou  as  Salvador  Correia,  e 
juntando-as  a quatro  meios  canhões  que  mandou 
desembarcar,  formou  uma  bateria  que  principiou 
a bombardear  a fortaleza,  causando  pouco  dam- 
no,  mas  produzindo  grande  terror  aos  hollande- 
zes, assombrados  da  rapidez  com  que  a bateria 
se  assentára  Viu,  porém,  Salvador  Correia  que 
seria  demorado  o exito  da  bateria,  e apertado 
pela  necessidade  de  impedir  que  os  hollandezes 
fôssern  reforçados,  mandou  no  dia  seguinte,  15 
de  agosto  de  1648,  dar  assalto  ás  duas  fortalezas 
occupadas  pelo  inimigo.  A temeridade  era  iocri- 
vel  e seria  indesculpável,  se  não  fôsse  a situação 
perigosa  em  que  Salvador  Correia  se  via  Tinha 
apenas  900  homens  e ia  assaltar  duas  fortalezas, 
onde  a artilharia  quasi  nem  tinha  aberto  brecha 
e guarnecidas  por  1200  soldados  europeus  c ou- 
tros tantos  negros.  Por  isso  o assalto  deu  resul- 
tados terríveis.  Depois  d'uma  escalada  audacio- 
sa em  que  os  assaltantes  fôram  repellidos,  Sal- 
vador Correia  mandou  recolher  as  forças,  e 
viu  que  perdera  163  soldados  mortos  e leO  fe- 
ridos. Tiuha  por  conseguinte  fôra  do  combate 
mais  da  terça  parte  do  seu  exercito.  Salvador 
Correia,  sombrio  mas  resoluto,  ia  fazer  uma  se- 
gunda tentativa,  quando  com  grande  surpreza, 
viu  apparecer  um  parlamentario,  que  vinha  pro 
pôr  uma  capitulação,  o que  Salvador  Correia  re- 
solveu acceitar,  receando  o resultado  de  um  novo 
assalto,  cm  vista  das  perdas  enormes  que  já  sof- 
frera.  A capitulação  foi  concedida  com  todas  as 
honras,  facilitando-lhes  logo  a amnistia  que  elles 
pediram  para  os  seus  partidários,  e assignada  a 
capitulação  viu-se  o caso  extranho  de  sairem  ren 
didos  de  duas  fortalezas,  onde  nem  quasi  havia 
brocha,  1100  homens  e passarem,  deante  de  me- 
nos de  600,  que  a essa  força  estava  reduzida,  de- 
pois do  primeiro  assalto,  o exercito  sitiador.  Ha- 
via já  5 dias  que  Salvador  Correia  tomára  posse 
das  fortalezas,  quando  appareceu  na  cidade,  vin- 
do do  sertão  um  corpo  de  250  homens  acompa- 
nhados por  mais  de  2:000  negros,  súbditos  da  rai  • 
uha  Ginga  (V.  Portugal , vol.  III,  pag  737).  Bem 
desejariam  elles  romper  a capitulação,  mas  Sal- 
vador Correia  tomára  as  suas  precauções,  fazen- 
do logo  embarcarem  tres  navios  a guarnição  hol 
landeza  da  cidade,  de  sorte  que  os  recemvindos, 
vendo-se  sós,  capitularam  também.  Os  negros  da 
rainha  Ginga  é que  não  quizeram  sujeitar-se,  c 
arrojaram  os  maiores  impropérios  aos  hollande- 
zes, po»  elles  o-i  desampararem.  A guarnição  de 
Benguclla  rendeu  se  a dois  navios  portuguezes 
sem  disparar  um  tiro,  e a da  ilha  do  S.  Thomé, 
apenas  soube  que  Loanda  se  rendera,  partiu  de- 
samparando a ilha,  deixando  a artilharia  e muni- 
ções, de  fórma  que  os  navios  que  Salvador  Cor- 
reia euviára  para  procurarem  apoderar-se  d’essa 
nossa  antiga  e importante  colonia,  eucontraram 
já  a bandeira  portugueza  arvorada  nos  fortes. 
Assim  desampararam  os  hollandezes  também  as 
suas  feitorias  de  Benguella-a  Velha,  ao  Leango 
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e da  Pinda,  de  fórma  que  em  dois  mezes  tinham 
voltado  ao  dominio  portuguez  Angola  e S.  Tho- 
mé.  A victoria  quasi  miraculosa  de  Salvador  Cor- 
reia deixou  de  si  lembrança  tão  viva  na  memória 
dos  povos,  que  ainda  em  1812  se  celebrava  em 
Loanda  uma  festa  em  acção  de  graças  no  dia  15 
de  agosto  pela  victoria  alcançada  n’esse  dia  por 
Salvador  Correia.  Expulsos  os  hollandezes,  tinha 
ainda  de  subjugar  o punir  os  negros  que  haviam 
seguido  o seu  partido.  Us  principaes  eram  os  su 
bditos  da  rainha  Ginga,  e Salvador  Correia,  dis- 
pondo de  poucas  forças,  alUtou  ao  seu  exercito 
muitos  fraucezes,  que  faziam  parte  da  guarnição 
hollandeza  e que  tinham  ficado  em  Angola  O 
cominando  foi  confiado  a Bartholomeu  de  Vascon- 
eellos,  que  facilmente  subjugou  os  negros  dissi 
dentes,  vendo-se  a rainha  Ginga  forçada  a pedir 
a paz,  por  se  convencer  que  nada  podia  contra 
os  portuguezes.  No  entretanto  Salvador  Correia 
dava  grande  impulso  ás  suas  medidas  adminis- 
trativas, favorecendo  o desenvolvimento  de  Loan- 
da, onde  se  demorou  até  1651,  anuo  em  que  tor- 
nou a partir  para  o Kio  de  Janeiro,  deixando  por 
seu  successor  Rodrigo  de  Miranda  Henriques.  Por 
carta  regia  de  17  de  setembro  do  1658,  muito  hon- 
rosa para  o agraciado,  fôra-lhe  conferido  o gover- 
no das  «apitanias  do  sul  do  Brazil  com  absoluta 
independência  do  governo  da  Bahia.  Quando  che 
gou  ao  Kio  de  Janeiro,  achou  a cidade  em  deplo 
ravel  situação,  com  o commercio  paralysado,  as 
tropas  mal  pagas,  e os  cofres  públicos  exhaustos. 
Foi  preciso  recorrer  a novos  tributos,  o que  des- 
contentou o povo,  sendo  necessário  todo  o presti- 
gio de  Salvador  Correia  para  o manter  na  obe- 
diência; mas  quando  o governador  saiu  da  cidade 
para  visitar  a província  de  S.  Paulo,  deixando  co- 
mo seu  substituto  Thomé  Correia  d’Alvarenga,  a 
insurreição  rebentou,  reclamando  os  insurgeutes 
a deposição  de  Salvador  Correia,  depondo  o seu 
delegado  Alvarenga,  e elegendo  para  os  gover- 
nar Agostinho  Barbalho  Bezerra.  Quiz  a camara 
do  Rio  de  Janeiro  obter  o auxilio  dos  paulistas, 
mas  estes  não  só  não  acceit-ram  o convite,  mas 
offereceram  se  a Salvador  Correia  para  o ajuda- 
rem a subjugar  os  rebeldes.  Preferiu  este  recor- 
rer aos  meios  pacíficos,  e chegou  a declarar  a Be- 
zerra que  o consideraria  como  governador,  se  se 
considerasse  seu  delegado,  rnas  os  revolucionários 
julgando  vêr  n’isto  uma  prova  de  fraqueza,  não 
quizeram  acceitar  estas  propostas  pacificas,  e pre- 
pararam se  para  resistir  á força  aberta.  Pouco 
lhes  durou,  porém,  esta  resolução,  porque,  ven- 
do se  isolados,  depuzeram  as  armas,  apenas  lá 
lhes  appareceu  o desembargador  Pe.ssanba,  en- 
viado da  Bahia  para  inquirir  a respeito  da  re- 
volta, e Salvador  Correia  de  Sá  tomou  de  novo 
posse  do  governo,que  exerceu  até  ao  anuo  de  1662, 
e entregando-o  então  ao  seu  successor,  partiu 
para  Lisboa  Como  succedeu  a todos  os  grandes 
homens  que  tantos  serviços  prestaram  á patria, 
a intriga  conseguiu  feril-o.  Os  seus  inimigos, 
que  não  eram  poucos,  desde  que  a rainha  regeu 
te  D.  Luiza  de  Gusmão  creára  de  proposito  para 
el!e  um  governo  independente  no  Rio  de  Janeiro, 
trataram  de  o iutiigar,  e de  o afastar  do  animo 
dos  ministros,  apezar  de  ser  muito  favorito  do 
conde  de  Castello  Melhor  seu  filho  mais  velho, 
Martim  Correia  de  Sá,  que  o grande  ministro  foz 
em  1665  visconde  d'Asseca  em  recompensa  dos 
muitos  serviços  de  seu  pae.  Ainda  assim  maiores 
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amarguras  teve  Salvador  Correia  de  Sá,  quando 
o conde  de  Castello  Melhor  caiu  do  poder  por- 
que, tendo  o D.  Affonso  VI  chamado  para  se  acon- 
selhar com  elle,  isso  bastou,  juntamente  com  a 
privança  que  seu  filho  tiveia,  para  o tornar  odia- 
do do  infante  D.  Pedro,  e para  o tornar  alvo  de 
tantas  perseguições,  que  chegou  a ser  condemna- 
do  a degredo  de  10  annos  para  essa  mesma  Áfri- 
ca, onde  resoava  ainda  o ecco  das  suas  victorias. 
A'  custa  de  muito  dinheiro  conseguiu  que  o dei- 
xassem ficar  n'um  convento,  e depois  que  o dei- 
xassem passar  á sua  casa  em  Santos,  onde  se  con 
servou  preso  sem  menagem.  Foi  seu  filho,  que 
fôra  ferido  em  Badajoz  e que  ficára  gravemente 
enfermo,  quem  instou  com  elle  para  que  reque 
resse  esta  ultima  concessão,  porque  o heroico 
restaurador  dc  Angola,  profundamente  ferido  e 
desgostoso  com  todas  estas  perseguições,  estava 
resolvido  a terminar  a vida  n'um  convento. 

A morte  do  visconde  de  Asseca,  succedida  pouco 
depois,  e a orphandade  em  que  ficaram  os  netos 
de  Salvador  Correia  de  Sá,  fizerameom  que  o prín- 
cipe regente  pensasse  que  era  vergonhoso,  real- 
mente, que  o homem  que  tão  altos  serviços  pres 
tára  ao  seu  paiz,  estivesse  agora  quasi  octogená- 
rio preso  como  um  criminoso,  emquanto  seus  ne- 
tos não  tinham  quem  os  amparasse  e guiasse  na 
estrada  da  vida.  Deu  ordem  para  que  fôsse- solto, 
e logo  em  seguida  voltou  ao  logar  que  lhe  per 
tencia  de  membro  do  Couselho  Ultramarino. Cons- 
ta que  Salvador  Correia  de  Sá  escrevçra  umas 
Memórias  da  sua  vida , que  infelizmente  se  per- 
deram. Fal.  contando  94  annos  de  edade,  conser- 
vando até  aos  últimos  dias  da  sua  vida  a rijeza 
do  corpo  e do  espirito. 

Sá  ( Salvador  Correia  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Jcronymo.  N.  em  17C0,  e fal.  na  segunda 
metade  do  século  xviii  Era  filho  do  2.®  visconde 
d'Asseca,  que  tinha  egual  nome.  Professou  em 
1717.  Doutorou  se  era  Theologia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra;  foi  reitor  do  collegio  da  mes- 
ma cidade  e geral  da  sua  ordem.  Era  muito  apre- 
ciado como  prégador  e coroo  poeta. 

Sá  (Valentim  de).  Cosmógrapho  môr  do  reino 
e homem  peritíssimo  em  todos  os  ramos  das  scien- 
cias  mathematicas.  Era  natural  de  Lisboa,  Es- 
creveu: Regimento  de  navegação ; no  qual  se  con 
tém  um  breve  summario  dos  principaes  eirados  da 
esphera  material  Regras  para  se  conhecer  a altura 
do  polo  pelo  sol  e estrellas.  Como  se  devem  f ater  as 
derrotas  de  um  logar  a outro.  Como  se  conhecerá 
a variação  da  agulha,  e se  lhe  dará  o resguardo. 
Como  se.  saberão  as  marés  pelo  aureo  numero  e 
epactas.  E finalmente  as  festas  mudáveis  de  todo  o 
anno,  que  celebra  a Egreja,  conforme  o kalendario 
gregoriano , Lisboa,  1624. 

Sá  (Valerio  Pinto  de).  Genealogista  bracaren- 
se.  N.  cm  Braga  em  1681,  e fal.  depois  do  anno 
de  1759.  Escreveu:  Nobiliário  das  famílias  bra- 
carenses;  o Catalogo  dos  deões,  thesoureiros-móres , 
chantres,  mestree  escolas  e arcediagos  de  Braga. 
Todos  estas  obras  ficaram  manuscriptas.  Na  Bi- 
bliotheca  Publica  de  Lisboa  guarda-se,  sob  o N.° 
A 1,  23,  uma  outra  obra  manuscripta  com  o titu- 
lo Cartas  sobre  as  antiguidades  de  Braga. 

Sá  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc  e com.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  dis 
tr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  70 
fog.  e 249  hab.  Dista  10  k da  séde  do  conc.  e es- ' 
tá  situada  proximo  da  margem  esquerda  do  rio 
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Vez.  0 abbade  de  Santa  Maria  d’Alvóra  apresen 
tava  o vigário,  que  tinha  60 £000  reis  eo  pé  dei- 
tar. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello  || 
Pov.  e freg.  do  S.  Joào  Baplista,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  10B  fog  e 389 
hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural,  e 
uma  fabrica  de  cêra.  Dista  13  k.  da  séde  do  conc 
e está  situada  a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Minho.  O arcipreste  da  collegiada  de  Vianna  do 
Castello  apresentava  o vigário,  que  tinha  17£00O 
reis  de  côngrua  e o pé  d'a!tar.  Foi  u’esta  freg 
e solar  dos  Cãos,  a cuja  familia  pertencia  Dio 
go  Cão  da  Nobrega,  descobridor  de  Angola  e 
Congo,  em  148b,  e um  dos  creados  do  infante 
D.  Henrique,  o Navegador.  Tem  generos  agríco- 
las. Pertence  á 3.*  div,  mil.  c ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.*  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  da 
província  do  Minho  conc.  e com.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Braga;  77  fog  e 315  hab  Está  situada  a 3 k 
da  margem  direita  do  rio  Lima  e a 5 da  séde 
do  conc.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  ti 
nha  250£000  reis,  isto  é,  metade  dos  dizimos  da 
freg.  e a outra  metade  constituía  um  beneficio 
simples,  dado  também  pela  mitra.  A terra  é fér- 
til; cria  gado,  tem  caça,  e peixe  do  rio  Lima  e 
do  mar.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  d’As 
sumpção,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Aldreu, 
conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Alvarelhos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr 
do  Porto.  I|  S.  Miguel,  de  Arcozello,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Barrozas,  conc.  de  Louzada,  do  mesmo  distr.  |j  S 
Thiago,  de  Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  ||  S.  Thomé,  de  Covellas,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  8anta  Marinha,  de  Covide,  conc. 
de  Terras  de  Bouro,  conc.  de  Braga  ||  S.  João 
Baptista,  de  Ervòcs,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santa  Eulalia,  conc.  de  Arouca,  dis 
tr  de  Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  ||  Santa  Eulalia  e conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Fragoso,  eonc.  de  Barcellos, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Gavião,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  Santos  Cos 
me  e Damião,  de  Gemunde,  conc.  de  Mai£,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Lourenço,  d’Asmes,  conc.  de  Vai 
longo,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Lu- 
zim,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mar 
tinho  da  Gandara,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do 
Douro,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Martinho  das  Moitas,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa  postal.  ||  Santa  Maria, 
de  Ovelha  do  Marão,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  ||  Sauta  Varia,  do  Paços,  conc.  de  Mel 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  raiai.  ||  S.  Jcão  Baptista, 
de  Rio  Caldo,  conc  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga.  j|  S.  Thiago,  de  Rio  Meão,  conc.  da  beira, 
distr.  de  Aveiro  ||  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr  do  Porto.  ||  S.  Vicente, 
de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  Santa 


Maria,  de  Sardoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
do  mesmo  distr  Tem  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  ||  Santa  Maria,  de  Sediellos,  conc.  de  Pe  • 
so  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  Tem  est.  pos- 
tal. ||  S.  Thiago,  de  Sequiade,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  do  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Silva  Escura, 
conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Souto,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Bra 
ga.  ||  Santa  Christina,  de  Tendaes,  conc.  de  Sin- 
, fàes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  Estevão,  de  Villc- 
la,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Rio  da 
prov.  do  Douro.  Nasce  de  vários  arroios  no  conc. 
da  Feira,  e depois  de  atravessar  diversas  treguc- 
zias,  tomando  os  nomes  das  povoações  por  onde 
passa,  vae  desaguar  na  margem  esquerda  do  Dou- 
ro, em  Crestuma,  depois  de  20  k.  de  curso. 

Sá  de  Albergaria  ( Antonio  da  Costa  Couto). 
Professor  e escriptor.  N.  na  quinta  da  Lameira, 
da  freg.  de  S.  Miguel,  concelho  de  Arouca,  a 15 
d’agosto  de  1850,  sendo  filho  do  advogado  Anto- 
nio José  da  Costa  Couto  e de  D.  Maria  de  Sá 
Rebello  Vasconcellos  Albergaria.  Teudo  feito  os 
estudos  preparatórios,  sentou  praça  no  Porto,  no 
batalhão  de  caçadores  n.°  9,  tendo  depois  baixa 
por  doença.  Dedicando  se  ao  professorado,  leccio- 
nou  em  differentes  collegios,  e consagrando  se  á 
litteratura  e ao  jornalismo,  redigiu  em  1875,  sob 
differentes  pseudonymos,  o jornal  > atyrico  de  ca- 
ricaturas Parvónia  illustrada  Redigiu  depois,  com 
o dr.  Germano  de  Meirelles  e Julio  Gama,  a Ga- 
zeta do  Porto,  jornal  politico  que  advogava  o par- 
tido regenerador.  Collaborou  também  na  Gazeta 
Militar , e fuudou,  com  p caricaturista  Sebastião 
Sanhudo,  em  1878,  o semanario  humorístico  O 
Sorvete.  Fundou  depois,  em  1880,  O Porto  comi 
co,  jornal  humorístico  em  que  appareceu  a histo- 
ria dos  Carecas  de  Ponte  do  Lima,  que  tanto  in- 
trigou os  leitores.  8á  d'Albergaria  redigiu  mais 
os  seguintes  jornaes:  Dez  de  março,  em  que  sus 
tentou  varias  polemicas  com  Emygdio  Navarro, 
Antonio  Eunes,  José  Luciano,  Pinheiro  Chagas, 
e outros  escriptores  e políticos  illustres;  Maria 
Rita,  Palito,  e Os  pontos,  jornaes  humorísticos: 
Jornal  de  Noticias,  onde  se  conservava  em  1907, 
e no  qual  inaugurou  a secção  De  raspão,  que  se 
tornou  muito  popular  pela  graça  do  seu  commen- 
tario,  etc.  Publicou  as  seguintes  obras:  Os  meus 
peccados,  1 vol.,  1878;  De  Raspão,  collecção  dc 
artigos  em  dialogo,  publicados  no  Jornal  de  No- 
ticias; A irmã  Dorothea,  3 volumes,  1902;  Os  fi- 
lhos do  padre  Anselmo,  1 vol.  1904;  O segredo  do 
eremita,  5 volumes,  1504,  etc.  Tem  escripto  para 
o theatro  as  seguintes  peças:  Henriqueta , audaz 
aventureira,  comedia  em  O actos,  18’6;  O Porto 
por  um  canudo,  revista  do  anno,  1886;  O ovo  da 
gallinha  pinta,  peça  phantastica,  1887;  Tim- 
tim  por  tim-tim,  revista,  1887;  As  pastilhas  do  dia- 
bo, revista,  1889;  O filho  do  diabo,  revista,  1893; 
O brazileiro  Pancracio,  peça  do  costumes  popu 
lares  do  Minho,  1893;  O carvalho  milagroso,  peça 
de  costumes  populares,  1896;  O diabo  loiro,  ope 
reta,  1897;  O século  das  luzes,  revista,  1900;  Por 
cima  e por  baixo,  revista,  1903;  Domingos,  Dias, 
Santos  & C .*,  comedia,  lí  04;  O tezo,  revista,  1507. 
Estas  peças  foram  todas  representadas  nos  thea- 
tros  do  Porto:  Baquet,  Infante  D Affonso,  S 
João  e Carlos  Alberto.  O Brazileiro  Pancracio 
também  se  representou  em  Lisboa  no  theatro  da 
Trindade,  e o Diabo  loiro  foi  a peça  com  que,  em 
1897,  se  inaugurou  o theatro  de  Carlos  Alberto, 

437 


SA 


SA 


no  Porto.  Escreveu  os  monologos;  O amor  dos 
amores ; O chocolate  de  Mathias  Lopez;  O tocador 
de  Zabumba ; A móca;  Dois  dedos  de  cavaco,  etc 

Sá  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias:  S 
João  Baptista,  conc.  de  Monsào,  óistr.  de  Viauna 
do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Villa  Fria,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Sá  da  Bandeira  (Bernardo  de  Sá  Nogueira  de 
Figueiredo , l.°  barão,  l.°  visconde  e l.°  mar  que  z 
de).  Moço  fidalgo  da  Casa  Real,  par  do  reino,  mi 
nistro  de  Estado,  marechal  de  campo,  director  da 
Escola  do  Exercito,  presidente  do  conselho  ultra- 
mariuo,  socio  bencmerito  da  Academia  Real  das 
Scicncias,  etc.  N.  em  Santarém  a 26  de  setembro 
de  1795,  fa’.  em  Lisboa  a o de  janeiro  de  1876. 
Era  filho  de  Faustino  José  Lopes  Nogueira  de 
Figueiredo  e Silva,  moço  fidalgo  com  exercicio, 
desembargador  da  Relação  e casa  do  Porto,  al- 
caide mór  do  Cadaval,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  senhor  do  prazo  de  Reguengo  em  Santa 
rem,  etc.,  e dc  sua  mulher,  D Prancisca  Xavier  | 
de  Sá  Mendonça  Cabral  da  Cunha  Godiuho.  Co  | 
meçou  a sua  carreira  militar,  assentando  praça  j 
de  voluntário  em  1 de  abril  de  1810,  no  regimen- 
to de  cavallaria  n.°  11,  sendo  logo  reconhecido 
cadete,  e por  decreto  de  15  de  dezembro  do  mes- 
mo anno  foi  despachado  alferes  para  cavallaria 
n 0 10.  Achando-se  doente  em  Lisboa,  desde  li  de 
agosto  de  1811,  apresentou-se  no  deposito  de  Al 
cantara  em  16  de  outubro,  e no  regimento  em  8 
de  novembro.  Por  portaria  de  6 de  junho  de  1812; 
foi  promovido  a tenente  para  o regimento  de  ca 
vallaria  n.°  4.  Entrando  com  distineção  e bravu- 
ra nas  batalhas  da  Guerra  Peninsular  desde  1810. 
recebeu  alguns  ferimentos,  mas  na  batalha  de  13 
de  março  de  181 1 junto  ao  logar  de  Viella,  de- 
partamento de  Gers,  em  França,  ficou  horrorosa- 
mente  ferido,  recebendo  umas  poucas  cutiladas 
na  cabeça,  ficaudo  como  morto  na  estrada,  onde 
um  soldado  francez  o aprisionou  quasi  cadaver, 
levaudo  o para  casa  d'umas  senhoras,  que  o tra 
taram  com  tanta  caridade  que  Sá  Nogueira  lhes 
ficou  muito  reconhecido,  o ainda  annos  depois, 
sendo  já  ministro  e general,  se  correspondia  com 
ellas.  Caíra  prisioneiro  quasi  no  fira  da  campa 
nha,  pois  a paz  geral  de  Paris  foi  feita  em  30  de 
maio  d'esse  anno.  Difiicilmente  restabelecido,  mas 
quasi  completameute  surdo  por  effeito  das  terri- 
riveis  cutiladas  na  cabeça,  surdez  que  nunca  mais 
o deixou,  regressou  com  muito  custo  a Portugal, 
c pediu  logo  licença  para  estudos,  que  obteve 
em  lí  de  outubro  de  1815  Matriculou-se  na  Aca- 
demia de  fortificação,  artilharia  e desenho;  e fre- 
quentou os  estudos  mathematicos  desde  1 de  maio 
de  1816  No  fim  de  julho  de  1317  estava  prompto 
para  o serviço,  mas  *ornou  a matricular  se  em 
mathematica,  sendo  dado  prompto  para  o serviço 
em  26  de  junho  de  1818,  e n’esse  mesmo  anuo,  a 
20  de  outubro,  se  matriculou  em  mathematica  e 
philosophia  na  Universidade  de  Coimbra.  Foi 
promovido  a capitão  de  cavallaria  n.°  1,  por  por- 
taria de  1 1 de  maio  de  1819,  e dado  prompto  pa 
ra  o serviço  em  1 de  julho  de  182* »-  Foi  um  estu- 
dante tão  applicado  que  mereceu  diversas  distinc 
ções.  Em  1820  declarou  se  liberal.  No  mez  de 
abril  de  1821  obteve  licença  de  ir  alistar  se  nas 
fileiras  dos  revolucionários  napolitanos,  servindo 
a causa  constitucional  Atravessou  a Hespanha 
c os  Pyriuéos,  e sabendo  em  França,  que  os  re- 
voltosos italianos  haviam  sido  derrotados  pelo  rei 
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legitimo,  obteve  licença  para  ir  estudar  a Paris, 
e frequentando  na  Universidade  o curso  de  scien  - 
cias  naturaes,  teve  ensejo  de  ouvir  as  lições  dos 
professores  Guy-Luvre  e Tourcroy.  Permaneceu 
n’aquella  cidade  desde  26  de  agosto  de  1821  até 
30  de  setembro  de  1824,  onde  também  visitou  o 
Museu  de  Historia  Natural  e outros  institutos 
Regressando  a Portugal,  passou  no  posto  que  ti- 
nha, e como  addido,  ao  real  corpo  de  engenhei 
ros,  por  decreto  de  16  de  fevereiro  de  1825.  Te- 
ve licença  para  frequentar  estudos  cm  Inglater- 
ra por  portaria  de  21  de  março  do  mesmo  anno, 
e cursou  os  estudos  cm  Londres  desde  o l.°  do 
abril  até  31  de  março  do  anno  seguinte.  Regres 
sando  a Portugal  foi  nomeado  assistente  da  di 
visão  de  operações  do  commando  do  ministro  da 
guerra,  por  portai  ia  de  12  de  outubro,  e pelaor 
dem  do  exercito  n ° 143,  de  27  de  novembro,  foi 
addido  ao  estado  maior  do  general  visconde  de 
Beire  governador  das  armas  do  Alemtejo.  Assis 
tiu  aos  combates  de  Coruche,  da  Beira  Baixa,  em 
9 de  janeiro  de  18  7,  e aos  da  Ponte  do  Prado, 
a pouca  distancia  de  Braga,  e logo  em  seguida  a 
Ponte  da  Barca,  onde  os  realistas  ficaram  derro 
tados,  sendo  obrigadosa  internarem  se  na  Galli 
za.  Sá  Nogueira  foi  feito  major  graduado  com  dis- 
tineção para  o real  corpo  de  engenheiros,  sem 
prejuízo  de  antiguidade  dos  capitães  mais  anti- 
gos, e em  consequência  de  ter  sido  recommen 
dado  pelas  acções  de  Coruche,  Ponte  do  Prado 
e Ponte  da  Barca,  por  decreto  de  15  de  março  de 
1827,  passando  a major  effectivo  para  o mesmo 
corpo,  ordem  do  exercito  n.°  89,  de  19  de  julho 
Serviu  á9  ordens  do  conde  de  Villa  Flôr,por  avi- 
so de  17  de  agosto,  commissão  que  exerceu  desde 
1 de  setembro  dc  1827  até  10  de  março  de  1 828 
Tendo-se  o infaute  D.  Miguel  proclamado  rei 
absoluto,  Sá  Nogueira  não  adheriu  de  fôrma  al- 
guma a esse  golpe  de  estado,  e apenas  viu  que  as 
tropas  do  Porto  e d'Aveirose  pronunciavam  con 
tra  a usurpação,  foi  immediatamente  unir  6C-lhes, 
e tomou  parte  com  o exercito  do  general  Sarai 
va  Refoios  nos  infelizes  combates  de  Ega,  Cruz 
de  Morouços  e Vouga  em  que  ficaram  derrotados 
os  liberaes,  retirando  depois  para  o Porto.  Sá 
Nogueira  havia  sido  nomeaio  commandante  dos 
engenheiros  na  divisão  volaute,  por  portaria  de 
1 de  junho.  Chegados  ao  Porto,  apoderou  se  in- 
teiramente dos  chefes  d’aquella  tentativa,  até 
mesmo  dos  que  depois  se  mostraram  mais  decidi- 
dos e mais  temerários,  um  verdadeiro  terror  pa 
nico.  lHUmella  e Saldanha,  que  tinham  vindo  de 
Inglaterra  a bordo  do  vapor  Belfast,  reembarca- 
ram  precipitadamente,  e o exercito,  abandonado 
pela  maior  parte  dos  seus  generaes,  retirou  para 
o Minho,  afim  de  emigrar  para  a Galliza.Sá  No- 
gueira, que  saira  do  Porto  a levar  uma  pequena 
divisão  que  se  encontrava  nas  proximidades  de 
Peuafiel,  ordem  de  se  retirar  para  Sauto  Thirso, 
ficou  espantado  ao  voltar  ao  Porto,  de  encontrar 
essa  ordem  de  emigração,  porque  combinára  com 
o general  Pizarro  que  se  não  emigraria  sem  se 
tentar  mais  uma  vez  a sorte  das  armas.  Mas  o 
| exercito  havia  perdido  completamcnte  a força 
* moral,  e não  era  possível  arriscar  se  uma  batalha 
1 com  esses  elementos.  A desgraçada  retirada  co- 
meçou logo  em  seguida,  e foi  então  que  o nome 
1 de  Bernardo  dc  Sá  Nogueira  começou  a tornar  se 
I verdadeiramente  pcpular.  Todos  sabiam  que  os 
fugitivos  do  Belfast  lhe  tiubam  offcreeido  um  lo- 
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gar  a bordo,  e que  Sá  Nogueira  o recusara,  di 
zendo  que  queria  partilhar  a sorte  dos  seus  ca 
tnaradas.  Durante  a retirada  foi  elle  quem  con- 
seguiu manter  alguma  ordem  uo  exercito  a pon 
to  que  os  officiaes  lhe  supplicavam,  que  ficasse 
na  retaguarda,  porque  o brigadeiro  Pizarro,  que 
commandava  a columna,  não  queria  saber  do  que 
se  passava  atraz  de  si.  Foi  Sá  Nogueira,  portan 
to,  quem  coinmandou  a retaguarda,  mantendo  a 
cm  ordem,  fazendo  marchar  os  que  iam  desani- 
mando e franqueando  o caminho  da  deserção  pa 
ra  os  que  não  queriam  acompanhar  a emigração 
liberal,  e que  não  eram  senão  elementos  fataes 
de  desordem  e de  desalento.  As  forças  liberaes 
entraram  finalmente  na  Galliza  em  8 de  julho 
Ps  officiaes  hespanhoes  de  Fernando  VII,  quetão 
favoráveis  tinham  sido  á emigiação  absolutista, 
eram  o rnais  contrario  possível  á emigração  libe- 
ral, e tratavam  os  infelizes  emigrados  com  uma 
arrogancia  e uma  falta  de  hospitalidade  verda 
dciramente  incríveis.  Bernardo  de  Sá  Nogueira, 
apezar  de  desarmado,  mauteve  sempre  energica 
mente  a sua  dignidade  militar,  respondendo  a um 
coronel  hespanhol,  chamado  Pereira,  com  uma 
energia  que  o desesperou,  mas  que  excitou  a admi- 
ração dos  proprios  hespanhoes  que  presenciaram 
o nobre  e resoluto  procedimento  do  offieial  por- 
tuguez.  Depois  de  passarem  toda  a qualidade  de 
torturas,  os  emigrados  embarcaram  para  Ingla- 
terra, onde  os  esperavam  tormentos  não  inferio- 
res. Apenas,  porém,  constou  a Sá  Nogueira  que 
a Madeira  se  pronunciára  pela  causa  liberal,  par- 
tiu a bordo  d’um  navio  brazileiro  para  essa  ilha, 
porque  n’essa  occasião  contava-se  muito  com  a 
Madeira,  e muito  pouco  com  a Terceira  Infeliz- 
mente  quando  o uavio  brazileiro  chegou  á Ma 
deira,  onde  se  pronunciára  pela  causa  liberal  Jo- 
sé Julio  Travassos  Yaldez,  mais  tarde  conde  de 
Bomfim,  já  a encontraram  no  poder  dos  absolu 
tistas,  e 8á  Nogueira  teve  de  seguir  para  o Bra 
zil.  No  Rio  de  Janeiro  apresentou-se  ao  impe 
rador  D.  Pedro,  e contou-lhe  os  acontecimentos 
de  Portugal,  como  testemunha  presencial  e um 
dos  principaes  actores  do  drama  tristíssimo  que 
ali  se  representava.  D.  Pedro  quiz  retel-o  ao  seu 
lado,  porém  Sá  Nogueira,  desejoso  de  transmittir 
as  palavras  animadoras  do  imperador  para  os  que 
defendiam  a causa  liberal,  voltou  a Inglaterra,  e 
aproveitando  o primeiro  ensejo  que  se  lhe  depa 
rou,  foi  para  os  Açôros,  onde  o conde  de  Villa 
Flôr  sustentava  na  ilha  Terceira,  com  admiravel 
denodo,  a causa  da  rainha  D.  Maria  II.  Sá  No- 
çueira  partiu  n’uma  escuna  ingleza,  que  foi  to 
mada  por  um  dos  navios  realistas  do  cruzeiro,  e 
teve  de  esconaer  se,  juutamente  com  um  dos  seus 
irmãos,  debaixo  do  carvão  de  pedra  da  carga,  e 
ali  se  conservou  sete  dias,  sem  mudar  de  posição, 
sendo  protegido  pelo  capitão  do  navio  Chegando 
á ilha  de  S.  Miguel,  até  onde  o navio  cruzador  os 
escoltou,  Sá  Nogueira,  emquanto  sc  fez  a descar 
ga,  esteve  escondido  debaixo  d’uroa  vela,  e de- 
sembarcando emfim  a occultas,  esteve  dois  mezes 
refugiado  na  casa  do  cônsul  iugtez,  até  que  teve 
ensejo  de  seguir  para  a ilha  Terceira,  oude  che- 
gou a 12  de  dezembro  de  1829.  Já  se  havia  dado 
a batalha  da  Villa  da  Praia,  tão  gloriosameute 
ganha  pelo  coude  de  Villa  Flôr,  e os  miguelistas 
mantinham  ainda  o bloqueio,  mas  muito  menos 
apertado,  o que  deu  occasião  a que  Sá  Nogueira 
pudesse  desembarcar,  sendo  logo  no  dia  11  no- 


meado ajudante  d'ordens  do  conde  de  Villa  Flôr, 
então  governador  e capitão  general  dos  Açores. 
Quando  este  valoroso  militar  preparou  em  1831 
a expedição  para  tomar  as  restantes  ilhas  do  ar- 
chipelago,  Sá  Nogueira  prestou-lhe  valioso  auxi- 
lio nos  combates  das  ilhas  do  Pico,  S Jorge, 
Faial,  S.  Miguel,  que  conquistou  depois  da  bata- 
lha da  Ladeira  Velha,  em  que  os  miguelistas  fô-» 
ram  postos  em  debandada  No  entretanto,  D.  Pe- 
dro abdicava  a corôa  imperial,  e organisaudo  uma 
pequena  expedição  com  os  emigrados  dispersos 
por  França  e Inglaterra  e com  alguns  voluntá- 
rios estrangeiros,  partira  para  os  Açores,  a tomar 
o commando  das  tropas  liberaes,  com  o simples 
titulo  de  duque  de  Bragança,  e apenas  chegou, 
escolheu  para  seu  ajudante  de  campo  o intrépi- 
do Bernardo  de  Sá  Nogueira,  por  decreto  de  16 
de  março  de  1832,  N’esta  qualidade,  acompanhou 
a expedição  que  partiu  para  as  costas  de  Portu 
gal.  Quando  chegou  ás  alturas  de  Villa  do  Con- 
de, o imperador  maudou-o  a terra  para  intimar  o 
general  José  Cardoso,  que  estava  ali  com  a sua 
brigada,  a que  deixasse  desembarcar  livremente 
o exercito  constitucional,  e reconhecesse  o gover- 
no do  legitimo  soberano  de  Portugal.  0 general 
miguelista  recebeu  o bruscamente,  e disse  lhe 
que  o que  devia  fazer  era  mandal-o  fuzilar,  ao 
que  o energico  offieial  respondeu:  «Fuzile  e fica- 
rá deshonrado  á face  da  Europa  » Bernardo  de 
Sá  Nogueira  recolheu  se  a bordo  sem  ter  nada 
conseguido,  e no  dia  8 de  julho  do  mesmo  anuo 
de  1832,  desembarcava  o exercito  libertador, 
composto  ue  7:500  homens,  nas  praias  do  Min- 
dello,  e no  dia  9 entrava  na  cidade  do  Porto,  sen 
do  recebido  pela  população  com  um  enthusiasmo 
delirante  O governo  militar  da  cidade  foi  confia 
do  a D.  Thomaz  de  Mascarenhas.  Principiou  en- 
tão a lueta.  O governador  foi  exonerado  do  seu. 
cargo,  por  ter  dado  provas  de  extraordinária  fra 
queza,  quando  suppôz  derrotado  o exercito  libe- 
ral na  batalha  de  Ponte  Ferreira,  indo  substi- 
tuil  o Sá  Nogueira,  por  decreto  de  27  de  julho, 
tendo  também  inspecção  sobre  os  batalhões  na- 
ciouaes  que  se  organisassem  ali.')  valente  militar 
merecia  cada  vez  mais  a confiança  do  imperador 
e a do  exercito.  Logo  que  tomou  posse,  ordenou 
que  sc  occupasse  e se  fortificasse  o convento  da 
Serra  do  Pilar,  confiaudo  o commando  ao  general 
Torres,  que  sempre  o defendeu  brilhantemente. 
Foi  promovido  a tenente  coronel,  por  decreto  de 
6 de  agosto,  pelos  serviços  prestados  nas  ilhas 
dos  Açores,  continuando  na  commissão  em  que 
estava  No  dia  seguinte  ficou  derrotado  o conde 
de  Villa  Flôr  na  batalha  de  Souto  Redondo,  e 
quando  a noticia  chegou  ao  Porto,  D.  Pedro,  ver 
dadeiramente  fulminado,  voltou-se  para  Sá  No- 
gueira, e perguntou-lhe,  o que  entendia  que  se 
deveria  fazer,  a que  o intrépido  offieial  respon- 
deu: «Se  o general  inimigo  manda  a sua  cavai 
laria  cortar  a retirada  ás  nossas  tropas,  o que 
lhe  é facílimo,  Vossa  Majestade  não  pôde  fazer 
senão  embarcar  immediatamente,  c eu  á testa  de 
300  soldados  escolhidos,  me  encarrego  de  prote- 
ger a retirada  » Não  foi  necessário  isso,  porque 
o general  miguelista,  por  uma  inconcebível  hesi- 
tação, não  cortou  a retirada  aos  ÜDeraes  que  en- 
traram no  Porto  em  desordem,  mas  afinal  com 
perdas  relativamente  pequenas.  A defezado  Por- 
to começou  então  Em  8 de  setembro  os  miguelis 
tas  procuraram  com  um  ataque  rigoroso  apoderar- 
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se  da  margem  do  sul  do  Douro,  e principalmen- 
te da  Serra  do  Pilar.  Sá  Nogueira  commandava 
as  tropas  que  defenderam  com  toda  a energia  as 
posições  de  Villa  Nova  de  Gaia,  que  tiveram  por 
fim  de  abandonar,  excepto  a Serra  do  Pilar,  que 
se  manteve  heroicamente.  Foi  então  que,  no  si- 
tio chamado  Alto  da  Bandeira,  Sá  Nogueira  foi 
ferido  com  uma  bala  no  braço  direito,  que  teve 
de  lhe  ser  amputado.  Desde  esse  dia  de  dôr  e de 
gloria,  Bernardo  de  Sá  Nogueira  ficou  sendo  o 
heroico  maneta  A historia  do  cêrco  do  Porto  es- 
tá amplamente  descripta  por  Oliveira  Martins, 
Luz  Soriano,  Pinheiro  Chagas  e outros  escripto- 
res.  No  dia  10  de  novembro  ainda  de  1632,  era 
confiada  a Sá  Nogueira  a pasta  da  marinha,  e in 
terinamente  a do  reino,  por  decreto  do  dia  18, 
exercendo  estes  empregos  até  29  de  maio  de  1833; 
a 4 de  abril  antecedente  lôra  agraciado  com  o ti- 
tulo de  barão  de  Sá  da  Bandeira  As  circumstan- 
cias,  em  que  o valoroso  official  acceitára  as  pas 
tas  ministeriaes,  eram  bem  precarias.  D.  Pedro 
julgava  n’cssa  occasião,  a causa  completamente 
perdida.  Vendo  que  o resto  do  paiz  se  não  revolu- 
cionava em  seu  favor,  achando-se  encerrado  den- 
tro das  muralhas  do  Porto,  não  encontrando  nas 
potências  estrangeiras  a adhesão  e a sympathia 
com  que  contava,  D.  Pedro  desanimou.  A esqua- 
dra commandada  pelo  almirante  inglez  Sartorius, 
ainda  era  um  elemento  favoravel  á sua  causa, 
mas  essa  mesma  esquadra  lhe  ia  ser  inútil,  por- 
que os  marinheiros  inglezes,  não  sendo  pagos, 
sublevavam-se,  o almirante  Sartorius  em  cons- 
tantes desavenças  com  os  seus  officiaes,  não  em- 
pregava a esquadra  convenientemente,  e afinal 
os  navios  miguelistas  bloqueavam  a entrada  dc 
Douro,  e faziam  com  que  no  Porto  começasse  já 
a haver  fome  e falta  das  munições  mais  indis- 
pensáveis. Foi  n’esta  lastimosa  crise,  que  o ba- 
rão de  Sá  da  Baudeira,  na  sua  qualidade  de  mi- 
nistro da  marinha,  entabolou  negociações  com  um 
excellonte  official  inglez,  o seu  amigo  Carlos  Na- 
pier,  convencendo  o a tomar  o commando  da  es- 
quadra, que  sob  as  ordens  de  Sartorius  mais  pre- 
jidicava  que  defendia,  salvando  assim  a causa 
da  liberdade,  que  estava  gravemente  ameaçada 
Sartorius  foi  demittido  por  um  decreto  de  março 
de  1833  Com  o novo  commando  as  cousas  toma- 
ram outro  aspecto  mais  prometedor.  Sá  da  Ban- 
deira, porém,  não  teve  a satisfação  de  gozar  o 
frueto  dos  seus  trabalhos  e da  sua  previdência. 
As  intrigas  ferviam  no  Porto,  e o iílustre  esta 
dista  foi  sacrificado,  tendo  de  sair  do  poder,  indo 
substituil-o  o marquez  de  Loulé.  Antes  de  se  re- 
tirar, deu-se  o renhido  combate  das  Antas,  no 
dia  24  de  março,  onde  apparcceu,  ficando  ferido 
na  lueta.  Comtudo,  a situação  da  causa  liberal  ia 
melhorando,  os  assaltos  dos  miguelistas  ao  Por- 
to eram  constantemente  repellidos,  Napier  toma- 
va a esquadra  inimiga  na  batalha  do  Cabo  de  S 
Vicente,  o duque  da  Terceira  desembarcava  no 
Algarve,  atravessava  o Alemtejo,  batia  os  inimi- 
gos na  Cova  da  Piedade,  atravessava  o Tejo  e 
eutrava  em  Lisboa  uo  glorioso  dia  21  de  julho, 
sem  dar  um  tiro,  o imperador  apressava-se  a vir 
também  para  a capital,  o o barão  de  Sá  da  Ban- 
deira, que  o acompanhára,  tomou  parte  muito  acti- 
va na  acção  de  5 de  setembro.  Foi  depois  nomea- 
do governador  de  Peniche,  onde,  reunindo  algu 
mas  tropas,  pôde  inquietar  a retaguarda  do  exer- 
cito inimigo,  tomando  Óbidos,  e marchando  eo- 
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bre  Torres  Vedras,  foi  com  a sua  divisão  juntar- 
se  ao  exercito  constitucional,  formando  a quinta 
columna  de  operações  que  manobrou  sob  o com- 
mando de  Saldanha.  Sá  da  Bandeira  fõra  promo- 
vido a coronel  por  decreto  de  25  de  julho  de  18:3, 
contando  a antiguidade  de  17  de  maio,  e em  11 
de  outubro  do  mesmo  anno  foi  exonerado  do  go- 
verno da  praça  de  Peuiche,  por  ir  commaudar 
uma  divisão  de  operações  no  Algarve,  desde  o 
dia  17  do  citado  mez  de  outubro  até  lã  de  no- 
vembro. Depois  da  batalha  d’Almoster,  realisada 
em  fevereiro  de  18  H,  foi  encarregado  interina- 
mente  do  governo  militar  do  Algarve,  por  decre- 
to de  17  do  referido  mez  de  fevereiro,  sendo  en- 
carregado de  pacificar  aquella  província,  onde 
dominavam  as  guerrilhas  miguelistas.  N’essa  cam- 
panha deu  Sá  da  Bandeira  mais  provas  da  sua 
temeraria  bravura.  Depois  de  ter  batido  os  mi- 
guelistas uas  proximidades  de  Tavira  e de  haver 
exterminado  as  guerrilhas,  entrou  no  Alemtejo, 
e apoderou  se  de  um  grande  numero  de  pontos 
importantes,  obrigando  os  generaes  miguelistas 
a destacarem  para  o sul  do  Tejo  forças  numero- 
sas que  effectivamcnte  inflingiram  a Sá  da  Ban- 
deira um  revez  considerável  no  dia  24  d'abril 
obrigando-o  a encerrar  se  em  Faro,  mas  que  fo- 
ram ao  mesmo  tempo  tropas  que  faltaram  no  cam  - 
po  da  bataiha  d’Asseiceira,  onde  o duque  da  Ter- 
ceira ganhou  a victoria  final,  que  pôz  termo  áqael- 
la  prolongada  lueta.  Do  governo  militar  do  Al- 
garve foi  Sá  da  Bandeira  exonerado  por  portaria 
de  17  de  maio,  e em  26  d*este  mez  assignava-se 
a convenção  de  Fvora  Monte,  que  terminava  as 
campanhas  da  Liberdade  Sá  da  Bandeira,  a esse 
tempo  era  já  brigadeiro,  e em  recompensa  dos 
altos  serviços  que  prestou  na  ultima  phase  da 
guerra,  foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde, 
por  decreto  de  1 dc  dezembro  de  1831.  Termina- 
ra a lueta  armada  entre  miguelistas  e constitu- 
cionacs,  e ia  começar  entre  estes  últimos  a lueta 
política  e parlamentar.  O visconde  de  Sá  da  Ban 
deira  era  tão  competente  para  essa  lueta,  como 
fôra  para  a lueta  militar.  Tratára,  sobretudo,  de 
estudar  profundamente  a questão  colonial,  e o 
desejo  vivissimo  que  tinha  de  acabar  com  a es- 
cravatura em  Portugal  tornára  se  a preoccupa- 
ção  predilecta  do  seu  espirito.  Infelizmente,o  pri- 
meiro ministério  em  que  entrou  como  ministro 
da  marinha,  e interino  do  reino,  por  decreto  de 
’8  de  novembro  de  1835,  foi  um  ministério  per- 
feitamente de  transição,  6em  força,  que  entrára 
no  poder  em  virtude  d'uma  especie  de  pronun- 
ciamento dos  officiaes  contra  uma  medida  do  du- 
que da  Terceira,  commandante  em  chefe  do  exer- 
cito, que  durou  apenas  cinco  mezes,  e se  demit- 
tiu  em  19  de  abril  de  1835,  tendo  sido  presidido 
por  José  Jorge  Loureiro,  que  se  encarregára  tam- 
bém da  pasta  da  guerra.  Por  carta  regia  de  1 de 
setembro  d’esse  auno,  foi  nomeado  par  do  reino. 
Este  ministério  foi  substituído  por  outro,  presi- 
dido pelo  duque  da  Terceira;  mas  esse  ministé- 
rio também  não  era  menos  fraco,  e afinal  a revo- 
lução ha  muito  latente,  rebentou  no  dia  9 de  se- 
tembro de  1836.  Chamado  ao  poder  para  fazer 
parte  d'um  novo  ministério  da  presidência  do 
conde  de  Lumiarcs,  Sá  da  Bandeira  acceitou,  a 
pedido  da  rainha,  a pasta  da  fazenda  e interiua 
mente  a dos  estrangeiros,  por  decreto  de  10  de 
setembro.  Menos  de  dois  mezes  depois  da  revo- 
lução, tramava  o partido  cartista  uma  contra  re- 
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volução,  conhecida  pela  Belemtada  (V.  este  no 
me),  contra  revolução  que  se  mallogrou  misera- 
velmente e quasi  ridiculamente,  graças  á attitu- 
de  da  guarda  nacional,  e sobretudo  á energia  do 
proprio  Sá  da  Bandeira,  que  se  mostrou  perante 
a contra  revolução  tão  destemido  como  perante 
o inimigo.  O ministério  caira  em  4 de  novembro, 
e a Belemzada  teve  o unico  resultado  de  dar  ori- 
gem á formação  d'um  novo  ministério  mais  forte, 
em  que  o visconde  de  Sá  da  Bandeira  assumiu  a 
presidência  do  conselho  e a pasta  dos  estrangei 
ros  por  decreto  de  5 de  novembro,  encarregan- 
do se  interiuamente  da  da  guerra,  por  decreto  de 
6,  e da  marinha  por  decreto  de  27  de  maio  de 
1*37.  Comtudo,  se  a presidência  nominal  perten- 
cia a Sá  da  Bandeira,  é certo  que  a alma  do  mi- 
nistério era  Passos  Manuel,  que  symbolisava  per- 
feitamente as  ideias  da  revolução  de  setembro, 
em  cuja  obra  reformadora  Sá  da  Bandeira  eolla- 
borou  dedicadamente,  dando  lhe  toda  a força,  e 
caindo  com  elle  quando  Passos  Manuel  entendeu 
dever  pôr  a sua  pasta,  perante  o congresso  cons- 
tituinte, Subre  a questão  dos  sub-secretarios  de 
Estado;  demittiu  se  das  suas  tres  pastas  em  1 de 
junho,  e pediu  a demissão  do  ministério  logo  no 
dia  2,  que  lhe  foi  concedida.  Durante  esse  gover- 
no, foi  creada  por  decreto  de  12  de  janeiro  de 
1837,  referendado  por  Sá  da  Bandeira  e Passos 
Manuel,  uma  casa  pia  com  a denominação  de  Asy- 
lo  Rural  Militar,  destinada  exclusivamente  para 
recolher , alimentar , e educar  oitenta  alumnos,  fi- 
lhos de  praças  de  pret  do  exercito.  Este  asylo  te- 
ria assento  no  edifício  do  Varatojo  (V.  Portugal, 
vol.  1,  pag.  8Jl  e 832/  Em  janeiro  de  18 37  fun- 
dou-se a Academia  Polytechnica  do  Porto  em  sub- 
stituição da  antiga  Academia  de  Marinha  eCom- 
mercio,  e a Escola  Polytechnica  de  Lisboa  em 
substituição  da  antiga  Academia  Real  de  Mari- 
nha; em  novembro  de  1816  creou-se  a Academia 
Portuense  de  Bellas  Artes;  o Conservatorio  de 
Lisboa,  por  instigação  de  Garrett;  a Academia 
de  Lisboa  de  Bellas  Artes;  a Casa  Pia  de  Evora, 
a Escola  do  Exercito,  o Conservatorio  Portuense 
de  artes  e officios;  transformou  os  estudos  da  Uni- 
versidade, organisou  com  um  novo  plano  as  esco- 
las de  instrucção  primaria,  deu  ás  escolas  medi- 
co-cirurgicas  de  Lisboa  e Porto  novos  regula 
mentos,  fez  regulamentos  para  as  Academias  de 
Bella9  Artes  de  Lisboa  e Porto,  recommendava 
a creação  de  associações  agrícolas,  fabris  e in- 
dustriaes  nas  terras  mais  importantes  do  reino, 
etc.  Este  ministério  tomou  todas  estas  medidas, 
estando  em  dictadura.  O ministério  de  Sá  da  Ban- 
deira e Passos  Manuel  foi  substituído  por  outro 
verdadeiramente  iusignificantc  presidido  pelo 
conselheiro  Antonio  Dias  de  Oliveira.  No  mez 
immediato  rebentava  a revolução  cartista,  com  o 
fim  de  restabelecer  a Carta  Constitucional,  conhe- 
cida pela  revolta  dos  marechaes,  porque  depois  de 
ter  sido  iniciada  pelo  barão  de  Leiria,  assumi- 
ram a sua  direcção  os  doÍ9  marechaes  duque  de 
Saldanha  e duque  da  Terceira.  O visconde  Sá  da 
Bandeira  fji  iogo  nomeado  logar-tenente  da 
rainha  nas  províncias  do  norte,  por  carta  regia 
de  14  de  julho,  e ali  conseguiu  que  a revolta  se 
não  propagasse.  Combateu  com  os  setembris- 
tas  ao  lado  do  visconde  de  Bomfim  no  Chão 
da  Feira,  e ao  lado  do  visconde  da9  Antas  em 
Ruivâes.  A esse  tempo  já  havia  caido  o ministé- 
rio Dias  d'01iveira,  e o visconde  de  Sá  da  Ban- 
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deira  foi  chamado  a presidir  o novo  ministério 
que  se  organisou  em  10  d’agosto,  ficando  interi- 
namente com  a pasta  da  marinha.  Este  ministe  - 
rio  foi  verdadeirameute  cortado  de  amarguras-  A 
guarda  nacional  estava  agitadíssima,  os  minis- 
tros succediam-se  uns  aos  outros,  e Sá  da  Ban- 
deira teve  successivamente  como  ministros  do 
reino  Julio  Gomes  da  Silva  Sanches  e Antonio 
Fernandes  Coelho.  Os  clubs  multiplicavam  se  e 
pretendiam  governar;  os  cartistas  e reacciona- 
rios  aproximavam  se  dos  exaltados  para  embara- 
çar o caminho  do  governo  setembrista.  Sá  da  Ban- 
deira fôra  exonerado  do  exercício  de  logar  tenen- 
te da  rainha  por  carta  regia  de  9 de  outubro,  e 
de  ministro  interino  da  marinha,  por  decreto  de 
25.  Por  decreto  de  9 de  novembro  encarregava- 
se  da  pasta  dos  estrangeiros,  e por  decreto  de  9 
de  março  de  1838  ficou  ínterinamente  com  as  pas- 
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tas  da  guerra  e da  marinha  O congresso  consti- 
tuinte votára  a Constituição  de  1838,  e a execu- 
ção d’e8sa  nova  Constituição,  sempre  cm  todos  os 
casos  difficil, complicava-se  com  a agitação  da  ca- 
pital. A 9 de  março  de  1838  o batalhão  do  Arse- 
nal fechava  as  portas  d’este  estabelecimento,  e 
declarava-se  uma  insurreição,  a que  pôz  termo  a 
convenção  de  Marcos  Filippe,  assim  chamada  por 
se  ter  assiguado  no  botequim  de  Marcos  Filip- 
pe no  largo  do  Pelourinho.  Suppondo  que  este 
acto,  que  tivera  por  fim  evitar  a effusão  de  san- 
gue, significava  fraqueza,  rebentou  em  13  de  mar- 
ço uma  nova  insurreição  de  alguns  batalhões  da 
guarda  nacional,  que  foi  suffocada  pelo  visconde 
de  Sá  da  Bandeira  em  pessoa,  o qual  evitou  com- 
tudo, tanto  quanto  lhe  foi  possivel,  o derrama- 
mento de  sangue.  Por  decreto  de  17  do  mez  d’a- 
' bril  seguinte  deixou  de  ser  ministro  da  guerra. 
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No  dia  14  de  junho  de  1838,  dia  da  procissão  do 
Corpo  de  Deus,  houve  novas  agitações;  el-rei  D. 
Fernando  foi  insultado  quando  subia  para  a car 
ruagem,  e José  da  Silva  Carvalho,  que  voltava 
do  estrangeiro,  e que  apparecia  pela  primeira 
vez  em  publico  depois  d’isso,  foi  perseguido  pe- 
los guardas  nacionaes  que  o queriam  matar,  e a 
Costa  Cabral,  então  governador  civil  de  Lisboa, 
e que  procurára  protegei  o.  Attribulada  e agita- 
díssima como  foi  esta  situação,  a que  succedeu  a 
18  de  abril  de  1839  o ministério  presidido  pelo 
barão  de  Sabrosa,  deixou  comtudo,  Sá  da  Ban- 
deira vinculado  o seu  nome  á gloriosa  medida, 
que  acabava  n’um  praso  de- 
terminado, com  a escravidão 
das  colonias  portuguezas, 
medida  que  muito  mais  tarde 
ficou  plenamente  realisada. 

Além  dMsso,  decretou-se  a 
colonisação  das  nossas  pos- 
sessões; lançaram-se  os  fun- 
damentos á administração  da 
fazenda  publica,  e promoveu- 
• se  o desenvolvimento  dos 
assumptos  mais  importantes 
a cargo  das  camaras  munici- 
paes  e das  parochias.  Sá  da 
Bandeira,  sem  deixar  de  to- 
mar parte  nas  luetas  políti- 
cas, recorreu  á imprensa  para 
tratar  da  sua  questão  mais  predilecta,  a da  aboli 
ção  da  68cravatura.Em  1839  publicou  os  Documen- 
tos officiaes  relativos  á negociação  do  tratado  entre 
Portugal  e a Gran  Bretanha  para  a suppressão  do 
trafico  da  escravatura,  mandado  imprimir  por  or- 
dem da  camara  dos  senadores.  Em  1810  publicou 
O Trafico  da  escravatura  e o bill  de  Lord  Palmers 
ton.  Por  decreto  de  16  de  dezembro  de  1810  foi 
Sá  da  Bandeira  nomeado  commandante  militar 
da  7.*  divisão  e governador  da  praça  d’Elvas, 
sendo  exonerado  a seu  pedido,  por  decreto  de  12 
de  fevereiro  de  1841.  Quaudo  no  principio  de 
1842  Costa  Cabral,  que  fazia  parte  do  ministério 
que  governava  segundo  a constituição  de  1838, 
foi  ao  Porto  proclamar  a restauração  da  Carta, 
houve  ainda  um  momento  em  que  a rainha  fingiu 
que  desejava  resistir  á insurreição  cartista,  e em 
que  chamou  ao  poder  no  dia  7 dc  fevereiro  de 
1842  o duque  de  Palmella,  que  entregou  a pasta 
da  guerra  ao  visconde  de  Sá  da  Bandeira.  O he- 
roico general  estava  disposto  a resistir  energica- 
mente, mas  a corôa  é que  não  estava  disposta  a 
auxiliai  o.  Esse  ministério,  conhecido  pelo  nome 
de  ministério  de  entrudo,  durou  só  2 dias,  sendo 
logo  substituído  no  dia  9 por  outro  da  presidên- 
cia do  duque  da  Terceira,  que  reservou  utn 
logar  para  Costa  Cabral.  A Carta  estava  restau- 
rada. Sá  da  Baudeira  fez  vehemente  opposição 
aos  ministérios  cartistas  com  a sua  palavra,  com 
a sua  penna,  e afinal  com  a sua  espada.  Em  1845, 
entrou  com  todo  o calor  na  discussão  relativa  ao 
direito  eleitoral  dos  officiaes,  escrevendo  succcs 
sivamente:  Reflexões  sobre  a pratica  do  direito  elei- 
toral, dirigidas  a s ex.‘  o marechal  ministro  da 
guerra,  e aos  srs.  generaes  e officiaes  do  exercito ; 
Carta  do  visconde  de  Sá  da  Bandeira  ao  conde  de 
Santa  Maria  sobre  a liberdade  do  voto  dos  officiaes 
militares;  Carta  segunda.  . ao  Conde  de  Santa 
Maria',  contém  o exame  das  accusaçòes  que  com  au- 
torisaçâo  de  s.  ex.*  lhefôram  dirigidas  Quando  a 
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agitação  do  paiz  em  maio  de  1816  obrigou  a rai- 
nha a organisar  um  ministério  que  offerecesse 
garantias  liberaes,  e garantia  de  que  se  cumpri- 
ria a velha  promessa  feita  em  1842  de  se  con- 
vocarem cortes  constituintes  para  se  reformar  a 
Carta,  chamou  o duque  de  Palmella  para  organi- 
sar esse  governo  a 1»  de  julho  de  1846,  e confiou 
a pasta  da  guerra  ao  visconde  de  Sá  da  Bandei- 
ra, que  fôra  nomeado  commandante  geral  da  guar- 
da uacional  de  Lisboa  em  25  de  junho  do  mesmo 
anno.  Este  ministério  foi  victima  da  embuscada 
de  6 de  outubro.  Sá  da  Bandeira,  indignado,  pe- 
diu logo  a sua  exoneração,  e sabendo  que  no  Por- 
to se  organisára  uma  junta  insurrecional,  correu 
a offerecer  lhe  a sua  espada,  que  foi  acceita  com 
enthusia8mo.  Saindo  do  Porto  á frente  d*uma  di 
visão,  marchou  sobre  as  tropas  da  rainha,  com- 
mandadas  pelo  barão  do  Casal,  c obrigou-o  a re- 
tirar e a refugiar-se  em  Chaves,  mas  querendo 
depois  attrahií  o para  fóra  das  muralhas  d’essa 
villa,  offeieceu  lhe  batalha  em  Valpaços,  e foi  ahi 
batido  no  dia  15  de  novembro  de  18-6,  vendo  se 
obrigado  a retirar  para  o Porto.  Querendo  reno- 
var a manobra  que  tão  bons  resultados  déra  em 
1833,  o governo  da  junta  mandou  uma  expedição 
ao  Algarve,  que  devia  marchar  sobre  Lisboa.  Era 
essa  divisão  commaudada  por  Sá  da  Bandeira, 
que  desembarcado  no  Algarve  marchou  a unir- 
se  no  Alemtejo  com  as  forças  populares  comman- 
dadas  por  Celestino  o pelo  conde  de  Mello,  e to- 
mando a direcção  superior,  marchou  sobre  Setú- 
bal, encoutraudo  se  no  Alto  do  Viso  com  as  for- 
ças da  rainha  commandadas  pelo  barão  de  Vi- 
uhaes.  A esse  tempo,  porém,  já  a causa  da  junta 
estava  perdida.  Saldauha,  depois  de  ganhar  a ba- 
talha de  Torres  Vedras,  ameaçava  o Porto,  mas 
a intervenção  estrangeira  sobretudo  tornava  inú- 
teis quaesquer  novos  esforços.  Os  officiaes  de  um 
navio  iuglez,  o Polyphemn,  que  pairava  nas  al- 
turas de  Setúbal,  communicaram  este  facto  aos 
belligerautes,  e um  armistício  pôz  termo  á bata 
lha,  que  também  não  correra  feliz  para  Sá  da 
Bandeira  Este  passou  para  bordo  do  navio  íu- 
glez,  tendo  sido  a sua  divisão  que  disparou  os  úl- 
timos tiros  n’essa  lueta  relativamente  titanica. 
Foi  comprehcndido  nos  decretos  de  amnistia  de 
28  de  abril  e 27  de  julho  de  1847,  ordem  do  exer- 
cito n.°  62,  de  30  de  agosto.  Por  decreto  de  30  de 
maio  de  1851  foi  nomeado  marechal  de  campo, 
contando  a antiguidade  de  29  de  abril,  e por  de- 
creto de  8 de  agosto  director  da  Escola  do  Exer- 
cito. Em  1848  publicou:  Correspondeneia  entre  o 
visconde  de  Sá  da  Bandeira  e os  Ministros  pleni- 
potenciários, e outros  agentes  das  Potências  signa- 
tarias  do  protocollo  de  21  de  maio  de  1847,  acom- 
panhada de  uma  carta  de  Sua  Majestade  a Rai- 
nha, e de  outros  documentos.  Depois  de  1851  Sá 
da  Bandeira  voltou  a figurar  na  politica,  mili- 
tando no  campo  do  partido  historico.  Em  1855 
publicou  um  folheto  relativo  a questões  coloniaes, 
intitulado:  Factos  e considerações  relativas  aos  di- 
reitos de  Portugal  sobre  os  territórios  de  Molem- 
bo,  Cabinda  e Ambris,  e mais  logares  da  costa  Oc- 
cidental de  África.  Em  1856,  caindo  o ministério 
regenerador,  subiu  ao  poder  o ministério  hiato 
rico,  presidido  pelo  marquez  de  Loulé,  e Sá 
da  Bandeira  encarregou-se  da  pasta  da  marinha, 
e interinamente  da  das  obras  publicas,  por  decre- 
to de  n de  junho,  deixando  esta  ultima,  por  de- 
creto de  25,  sendo  encarregado,  também  como  in- 


SA 


SA 


terino,  da  pasta  da  guerra,  por  decreto  de  21  de 
janeiro  de  1857,  do  que  foi  exonerado  por  decre 
to  de  8 de  setembro.  A 21  d'este  mez  teve  a pro- 
moção de  tenente-general.  Sendo  encarregado  da 
pasta  da  guerra  por  decreto  de  16  de  setembro 
de  1858,  foi  exonerado  d’este  exercício  e do  de 
ministro  da  marinha,  por  decreto  de  16  de  mar- 
ço de  1859.  N’e8te  anno  caiu  o ministério,  voltan- 
do ao  poder  em  180.  O visconde  de  Sá  da  Ban- 
deira não  entrou  logo,  mas  foi  no  dia  3 de  de- 
zembro substituir  o ministro  da  guerra  Bei 
chior  José  Garcez.  Scguiu-se  depois  aquelle  lon- 
go ministério  do  marquez  de  Loulé,  que  mudou 
de  ministros  umas  poucas  de  vezes.  Sá  da  Ban 
deira  acompanhou-o  desde  dezembro  de  1860  até 
14  de  janeiro  de  1861,  em  que  foi  exonetado  da 
pasta  da  guerra.  Havia  sido  presidente  interino 
do  conselho  e ministro  interino  dos  estrangeiros, 
por  decreto  de  12  de  setembro  de  1862,  e exone- 
rado d’estes  exercícios,  por  decreto  de  6 de  ou- 
tubro seguinte  A 4 de  julho  de  1864  foi  promo- 
vido a general  de  divisão.  Por  decreto  de  3 de 
fevereiro  d'esse  auno  havia  sido  elevado  á digni- 
dade de  marquez.  Tornou  a ser  ministro  da  guer- 
ra em  18U5,  nomeado  por  decreto  de  5 de  março. 
Este  ministério  teve  uma  vida  muito  curta  e at- 
tribulada.  A 17  de  abril  succedia  lhe  outro,  em 
que  Sá  da  Bandeira  foi  presidente  do  conselho  e 
ministro  da  marinha.  O ministro  principal  era 
Antonio  José  d’Avila.  Este  ministério  durou  só 
mente  até  5 de  setembro,  organisando  se  então 
o ministério  da  fusão  presidido  por  Joaquim  An- 
tonio de  Aguiar.  Sá  da  Bandeira  afastára  se  de 
finitivamente  do  partido  historico,  e conservou  se 
poralgum  tempo  extranho  á política  activa,  até 
que  veiu  o movimento  conhecido  peia  Janeirinha, 
que  fez  cair  o ministério  da  fusão,  tornando  pro- 
nunciadas em  todo  o paiz  as  reclamações  de  eco 
nomia  dos  dinheiros  públicos.  Voltou-se  então  a 
popularidade  para  o bispo  de  Vizeu,  cuja  auste 
ridade  parecia  offerecer  uma  segura  garantia  de 
que  se  entraria  desassombradamente  n’esse  ca- 
minho. O bispo  de  Vizeu  foi  chamado  ao  poder, 
mas,  entendeu-se,  que  não  se  lhe  podia  dar  a pre- 
sidência do  conselho,  e foi  o marquez  de  Sá  da 
Bandeira  chamado  a presidir  esse  ministério 
chamado  reformista , de  22  de  julho  de  186S,  mi- 
nistério que  não  tendo  podido  realisar  as  suas 
esperanças,  caiu  a 11  de  agosto  de  1869.  Por 
decreto  de  24  de  agosto  de  1866  fôra  nomeado 
ajudante  de  campo  d’el-rei  1).  Luiz,  e por  de- 
creto de  1 de  setembro  foi  nomeado  presidente 
da  commissão  encarregada  de  resolver  definiti- 
vamente o systema  de  fortificações  de  Lisboa 
e seu  porto,  commissão  de  que  foi  exonerado 
por  decreto  de  21  de  julho  de  1868.  A vida  po 
litiea  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira  póde  di- 
zer se  que  terminou  com  a queda  do  miuisterio 
do  bispo  de  Vizeu.  Ainda  em  1870  os  seus  ami- 
gos políticos  instaram  com  elle  para  que  fôsse 
ao  paço  prestar  ao  rei  D.  Luiz  o apoio  da  sua 
energia,  do  seu  prestigio  e da  sua  autoridade 
paia  dar  o golpe  de  estado  de  29  de  agosto  que 
pôz  termo  á dictadura  do  marechal  Saldanha 
Presidiu  então  o ministério,  gerindo  também  a 
pasta  da  guerra,  desde  esse  dia  até  29  do  ou- 
tubro em  que  foi  exonerado,  cedendo  então  a 
presidência  ao  marquez  d’Avila  e Bolama,  reti- 
rou-se á vida  particular.  Ainda  em  1870  escre- 
veu em  francez  uma  carta  ao  conde  de  Goblet 


d’Alvie!le,  escriptor  belga,  carta  que  imprimiu, 
e em  que  rectificava  alguns  pontos  da  historia 
contemporânea  de  Portugal,  tratados  inexacta- 
mente  pelo  condo.  Em  1872  publicou  uma  carta 
a Latino  Coelho,  expondo  as  suas  ideias  ácêrca 
da  reforma  da  Carta  Constitucional,  de  que  então 
se  occupavam  todos  os  partidos  políticos.  Se  de- 
pois deixou  descançar  a penna,  occupou  se  sem. 
pre  até  ao  fim  da  sua  vida  com  summo  interesse, 
de  todas  as  questões  mais  elevadas,  que  pódem 
preoccupar  o espirito  humano,  questões  do  ins- 
trueção  publica,  de  colonisação,  de  organisação 
social.  Por  carta  regia  de  *0  de  março  de  1873 
foi  encarregado  de  dirigir  as  fortificações  de  Lis- 
boa e seu  porto;  por  decreto  de  12  de  maio  de 
1875,  foi  nomeado  presidente  da  commissão  en- 
carregada de  propor  o local  e meios  adequados 
para  erigir  uma  estatua  ao  marechal  duque  da 
Terceira.  Na  Folhinha  da  Terceira  para  o anno 
de  1832  bissexto,  publicada  em  Angra  do  Heroís- 
mo, pertence-lhe  a parte  geographica  da  monar- 
quia portugueza.  Em  1861  publicou:  Zambezia  e 
Sofala\  mappa  coordenado  sobre  numerosos  docu- 
mentos antigos  e modernos , portuguezes  e estrangei- 
ros, pelo  visconde  de  Sá  da  Bandeira;  a que  se 
ajuntam  extractos  das  narrações  de  alguns  viajan- 
tes, acompanhados  de  analyse-,  sairam  no  Archivo 
pittoresco,  e depois  no  Jornal  do  Commercio,  de  3 
de  janeiro  de  1861.  Sendo  ministro  da  guerra  pu- 
blicou taocbem  em  1863  a carta,  ou  mappa  geral 
de  Angola  e Benguella,  em  grande  formato,  por 
elle  coordenado,  e pelo  então  tenente-coronel 
Fernando  da  Costa  Leal,  governador  que  fôra  da 
colonia  de  Mossamedes.  Em  1866  publicou:  Me- 
mória sobre  as  fortificações  de  Lisboa.  Attribue- 
se  lhe  o seguinte  opusculo:  Cultura  do  algodão. 
Noticia  sobre  esta  cultura,  e modo  de  trazer  o seu 
produeto  ao  commercio,  Lisboa,  anno  de  1862;  or- 
nado com  4 estampas  lithographadas.  O marquez 
de  Sá  da  Bandeira  era  fidalgo  da  Casa  Real, 
por  alvará  de  21  de  agosto  de  1823;  conselheiro 
de  Estado  effectivo;  official  da  Torre  e Espada, 
por  diploma  de  6 de  outubro  de  1832,  pelo 
seudistincto  comportamento  na  causa  da  legiti- 
midade, e especialmente  pela  pericia  e bravura 
com  que  no  dia  8 de  setembro  conduziu  a força 
que  commandava  na  presença  de  forças  mui  su- 
periores do  inimigo,  sem  que  sofiresse  a menor 
perda,  occultando  a grave  ferida  que  recebera 
logo  no  principio  da  acção;  commendador  da  mes- 
ma ordem,  por  diploma  de  9 de  julho  de  1860; 
gran  cruz  das  ordens  de  Christo,  da  Rosa  do  Bra- 
zil,  de  Leopoldo  da  Bélgica,  de  S.  Maurício  e S. 
Lazaro  de  Italia;  de  Carlos  III  e de  Izabel  a Ca- 
tholica,  de  Hespanha;  do  Cruzeiro  do  Brazil,  de 
S.  Salvador  da  Grécia,  de  Francisco  José  da  Áus- 
tria, de  S.  Gregorio  Magno  de  Roma,  e de  Santa 
Rosa  do  Mérito  Militar  de  Honduras,  e grande 
official  da  Legião  de  Honra  de  França.  Possuía 
a cruz  n.°  1 de  4 campanhas  da  Guerra  Peninsu- 
lar, ordem  do  exercito  n.°  31,  de  25  de  dezembro 
de  1820;  a medalha  de  D.  Pedro  e D.  Maria,  al- 
garismo 9 das  Campanhas  da  Uberdade,  ordem 
do  exercito  n.°  19,  de  10  de  maio  Foi  elogiado  na 
ordem  Especial  do  dia  11  de  abril  de  1834,  pelo 
bem  que  desempenhou  a commissão  de  que  foi 
encarregado,  e pela  pericia  e conhecimentos  que 
desenvolvera,  libertando  o reino  do  Algarve,  e 
augmentando  o conceito  que  merecia  a Sua  Ma- 
jestade Imperial  pelos  seus  feitos  heroicos;  elo 
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giado  na  ordem  n.°  208  do  dia  12  de  maio,  pela 
maneira  distincta  com  que  se  conduziu  durante 
a acçào  de  24  de  abril  em  S.  Bartholomeu  de 
Messines,  e depois  na  retirada  para  a cidade  de 
Silves.  O brazão,  concedido  á sua  familia  por  al 
vará  de  21'  de  outubro  de  1788,  é 6 seguinte:  Es- 
cudo esquartelado;  no  l.°  quartel  as  armas  dos 
Nogueiras:  Em  campo  de  ouro  uma  banda  xadre- 
zada  de  prata  e verde,  de  8 ordens,  com  uma  ver 
gueta  de  púrpura,  que  tapa  a ordem  do  meio;  no 
segundo  as  dos  Silveiras:  Em  campo  de  prata  3 
faxas  vermelhas;  no  3.®  as  dos  Carvalhos:  Em 
campo  azul  uma  estrella  de  ouro,  entre  uma  qua- 
derna de  crescentes  de  prata;  e no  4.®  as  dos  Fi 
gueiredo8:  Em  campo  vermelho  5 folhas  de  fi- 
gueira verdes  em  aspa,  perfiladas  de  ouro.  Sá  da 
Bandeira  procurou  perpetuar  a memória  do  in- 
fante D.  Henrique,  o navegador,  erigindo  lhe,  em 
1839,  em  Sagres,  um  modesto  monumento  (V.  Sa- 
gres). Em  1879,  a fallecida  sr.*  duqueza  de  Pal- 
mella  modelou  em  mármore  um  magnifico  busto 
do  intrépido  general,  que  mais  tarde  offereccu  á 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  onde  foi 
inaugurado  em  sessão  real  de  21  de  junho  de 
1909.  Em  1884  erigiu  se  um  monumento  na  praça 
de  D.  Luiz,  em  Lisboa,  em  memória  do  marquez 
de  Sá  da  Bandeira,  que  já  descrevemos  no  vol. 
IV  do  Portugal , artigo  Lisboa,  a pag.  383  e 384. 
A’cêrca  do  notável  estadista  e valoroso  militar, 
pôde  vêr  se  a Revista  Contemporânea , de  185b, 
n.°  4,  pag.  28;  O Universo  pilloresco,  tomo  III, 
n.°  13,  pag.  196  e seguintes:  Periodico  dos  po- 
bres do  Porto , n.°  2,  de  1858;  Dicticnnaire  des 
Contemporains , de  Vapereau,  pag.  1568,  da  3.* 
edição;  O Marquez  de  Sá  da  Bandeira ; biographia 
fiel  e minuciosa  do  illustre  finado,  redigida  sobre 
documentos  officiaes  e parlamentares  com  o auxilio 
de  valiosos  apontamentos  prestados  por  elle  mesmo 
cm  1873,  e de  outras  informações  fidedignas , por 
André  Meyrelles  de  Canto  e Castro. 

Sà  da  Bandeira.  Villa  e capital  do  distr.  da 
Huilla,  no  conc.  de  Lubango,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental.  Está  situada  nas  origens  do 
rio  Caculovar,  dentro  d’uma  bacia  de  50  k.  q.  de 
superfície  formada  de  pequenas  collinas,  das  quaes 
a principal,  chamada  Cacondo,  occupa  o centro, 
e n'ella  está  edificada  a villa  A altitude  d’esta, 
tomada  na  linha  média  da  referida  collina,  é de 
1:800  m.  Comquanto  a villa  esteja  encravada  en- 
tre altas  montanhas,  que  a privam  do  franco  ac 
cesso  dos  ventos  frescos  do  planalto  da  Humpa- 
ta,  o seu  clima  é salubre  e os  seus  terrenos,  ain- 
da que  humedecidos  pela  grande  quantidade  de 
regatos  que  formam  as  origens  do  Caculovar,  são 
ferteis  e produzem  todos  os  generos  agrícolas  eu 
ropeus.  A villa  de  Sá  da  Bandeira  foi  fundada  em 
1885,  sendo  Pinheiro  Chagas  ministro  da  mari 
nha  e ultramar.  A 18  de  novembro  de  1880  che- 
gou a Mossamedes  o transporte  de  guerra  índia, 
levando  a bordo  222  colonos  madeirenses  dos  dois 
sexos.  Em  1885  alcançaram  os  emigrantes  o pla- 
nalto, e escolhido  o local  para  a fundação  da  co- 
lonia,  deram  principio  aos  trabalhos  de  construc- 
ção  e á preparação  do  terreno  para  as  sementei- 
ras. No  mesmo  anno  foi  a colonia  reforçada  com 
349  emigrantes  levados  pelo  transporte  de  guer 
ra  África,  sendo  destacados  d’estes44  indivíduos 
que,  reunidos  a varias  famílias  da  Humpata,  fun 
daram  a colonia  de  S.  Pedro  da  Chibia.  Até  1888, 
os  colonos  eram  escolhidos  na  Madeira  entre  os 
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homens  robustos,  sadios,  sobrios  e trabalhadores 
do  campo,  que  deram  um  grande  impulso  á agri 
cultura  da  colonia,  elevando-a  a um  alto  grau  de 
prosperidade.  Depois,  essa  população  laboriosa 
foi  augmentada  com  outra,  gafada  de  vicios  de 
toda  a casta,  recrutada  entre  a escória  social  da 
Madeira,  e d’ahi,  uma  série  de  reclamações  diri- 
gidas ao  poder  central  para  que  fosse  probibido 
o engajamento  de  vadios  para  a colonia.  Us  co- 
lonos madeirenses  eram  contratados  por  5 annos, 
mediante  um  subsidio  nos  dois  primeiros.  Além 
das  passagens  e ferramentas  agrícolas  que  lhes 
eram  fornecidas  pelo  Estado,  recebiam  na  Ma- 
deira, a titulo  de  empréstimo,  um  adiantamento 
para  a aequisição  de  objectos  de  primeira  neces- 
sidade. O subsidio  era  de  300  reis  para  os  ho 
mens,  de  200  reis  para  as  mulheres  e de  100  reis 
para  as  creanças.  A villa  de  Sá  da  Bandeira  com- 
munica  por  meio  de  estradas  carreteiras  com  as 
colonias  da  Humpata,  Caculovar  e Huilla.  A pri- 
meira tem  17  k.  de  comprimento,  parte  do  cen- 
tro da  colonia  e alcança  o planalto  da  Humpata 
atravez  d’um  estreito  desfiladeiro  praticado  en- 
tre as  serras  da  Kongola  e Mukoto.  A segunda 
tem  8 k de  extensão  e segue  pela  marçem  es- 
querda do  rio  no  rumo  de  ESE.  A terceira  tem 
20  k.  de  comprimento  e vae  para  o S,  contornan- 
do a ponta  do  Lubango  na  vertente  oriental  da 
serra  de  Mukoto.  Uma  outra  estrada  segue  no 
rumo  do  NE,  atravessa  o rio  Mopunda  e conti- 
nua para  a aberta  da  Quilemba  Os  edifícios  pú- 
blicos da  villa  Sá  da  Bandeira  são  magníficos,  e 
vários  d'elles  mesmo  melhores  do  que  os  dalgu- 
mas cidades  do  continente.  Quanto  ás  habitações 
particulares  são,  em  geral,  bem  construídas,  de 
pau  a pique,  com  cobertura  de  colmo.  O trabalho 
agrícola  é a principal  occupação  dos  habitantes 
da  villa.  Todavia,  como  a exportação  de  generos 
para  o litoral  é absolutamente  impossível  por 
causa  do  exhorbitante  preço  do  transporte,  a pro- 
ducção  limita-se  a pouco  mais  do  que  ao  indis- 
pensável para  o consumo  local.  Tem  est.  postal, 
emitindo  vales  do  correio. 

Sà  Carneiro  (José  Paulino  de).  General  de 
divisão  reformado,  ajudante  de  campo  honorário 
el-rei  D.  Luiz,  deputado  em  varias  legislaturas, 
par  do  reino,  director  do  Real  Collegio  Militar, 
etc.  N.  em  Bragança  a 24  de  julho  de  1808,  fal. 
em  Lisboa  a 4 de  setembro  de  1891.  Era  filho  de 
Antonio  de  Sá  Carneiro  e de  D.  Maria  do  O'  Fer- 
reira de  Sá  Carneiro.  Assentou  praça  no  antigo 
regimento  de  infantaria  n°  24,  em  26  de  março 
de  1824,  e emigrou  com  a divisão  constitucional 
em  1828  para  a Galliza  Esteve  na  ilha  Terceira, 
sendo  promovido  a alferes  em  11  de  outubro  de 
1831,  entrou  n’alguns  combates,  que  se  deram 
ali,  vindo  depois  para  o Porto  em  1832.  A 25  de 
julho  de  1633  foi  promovido  a tenente.  Seu  pae, 
que  em  1808  saira  de  Portugal  para  França  na 
legião  portugueza,  de  que  era  commandante  o 
marquez  d'Alorna,  ficou  ao  serviço  francez,  e pa- 
rece que  nunca  mais  voltou  a Portugal,  sendo  em 
1823,  capitão  do  regimento  n.°  49,  que  fazia  a 
guarnição  de  Perpignan.  A sua  carreira  militar 
foi  brilhantíssima  Foi  promovido  a capitão  a 25 
de  setembro  de  1837,  a major  em  29  d'abri(  de 
1851,  a tenente-coronel  em  20  de  janeiro  de  1860, 
a coronel  em  24  de  março  de  1863,  a general  de 
brigada  om  10  de  novembro  de  1871,  e a general 
de  divisão  em  30  de  maio  de  1883,  reformando- 
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se  n’este  posto  em  5 de  fevereiro  de  1890.  Sá  j 
Carneiro  fez  parte  da  divisão  auxiliar  á Hespa-  ( 
nha  em  1835,  onde,  assim  como  nas  guerras  civis  | 
de  1833,  deu  evidentes  provas  da  sua  valentia  e 
bravura.  Foi-lhe  confiado  o commando  de  vários 
regimentos,  a principiar  por  infantaria  n.°  7,  on- 
de se  conservou  alguns  annos.  Apezar  de  disci- 
plinador  austero,  era  justiceiro,  qualidades  que 
desde  logo  manifestou  n’este  commando,  e que 
sempre  manteve  nos  outros  regimentos  que  com- 
mandou.  Os  soldados  ccusagravam-lhe  o maior 
respeito  e estima,  considerando  o como  um  bom 
e verdadeiro  amigo  dos  seus  subordinados.  Mui- 
tas outras  commissõe8  de  serviço  militar,  muito 
importantes,  lhe  fôram  confiadas,  entre  as  quaes 
se  conta  a de  director  do  Real  Collegio  Militar, 
em  que  prestou  relevantes  serviços.  Conservou 
se  muitos  annos  n'esta  commissão,  sendo  depois 
exonerado  por  um  ministério  presidido  por  Fon- 
tes Pereira  de  Mello  Quando  foi  promovido  a ge- 
neral de  brigada,  foi  commandar  a 2.*  divisão 
militar,  e d’ali  passou  ao  Porto,  para  o comman- 
do da  3 • divisão.  N’este  cargo  evidenciou  bem  o 
general  Sá  Carneiro  todas  as  suas  grandes  qua- 
lidades de  disciplinador,  de  tactico,  de  homem 
que  tem  estudo  da  vida,  e que  conhece  todo  o al- 
cance das  commis8Òes  de  maior  importância.  Foi 
assim,  que  generalisando  na  divisão  a instrucção 
militar  mais  conveniente  e mais  altamente  pro- 
vadora de  quem  a dirigia,  conquistou  ao  mesmo 
tempo  as  sympatbias  da  alta  sociedade  portuen- 
se, a boa  vontade  do  governo  e a consideração  da 
corôa.  Sendo  um  dos  officiaes  mais  illustrados  do 
seu  tempo,  figurou  largamente  na  política,  que 
então  era  exaltada,  e agitava  as  massas  populares, 
fazendo  as  viver  na  revolução  como  no  seu  mais 
favorito  elemento.  Em  todo  o período  de  lueta 
que  se  seguiu  á implantação  do  regimen  constitu- 
cional em  1833,  até  ao  movimento  da  Regenera- 
ção, em  1851,  Sá  Carneiro  tomou  parte  muito  acti- 
va, sustentando  sempre  os  seus  brios  de  militar 
valente  e illustrado.  Foi  deputado  n’algumas  le- 
gislaturas, sendo  coronel,  e já  depois  de  ser  ge- 
neral de  brigada.  Em  1887  teve  a nomeação  de 
par  do  reino  vitalício.  Os  seus  méritos  e valor 
eram  tão  reconhecidos  e respeitados  por  todos  os 
partidos,  que  sendo  regenerador,  em  1886,  um 
ministério  progressista  lhe  confiou  o commando 
da  1.*  divisão  militar,  logar  que  exerceu  durante 
4 annos,  até  1890,  sendo  n’esse  anno  reformado, 
por  assim  o exigir  a sua  muito  avançada  edade. 
Antes  da  sua  reforma  foi  victima  d’um  desastre, 
porque  fracturou  uma  perna,  não  tornando  a le- 
vantar-se do  leito  desde  então,  até  que  falleceu. 
El-rei  D.  Luiz,  que  muito  considerava  os  seus 
elevados  merecimentos,  escolheu-o  para  a honro- 
sissima  commissão  de  ser  o portador  da  espada 
de  honra,  regio  presente,  que  no  anno  de  1885,  en  - 
viou  ao  imperador  da  Allemanha,  Guilherme  I. 
O general  Sá  Carneiro  collaberou  em  diversos 
jornaes,  como  o Jornal  do  Commercio,  Novidades, 
Revista  militar,  etc.  Por  occasião  d’um  discurso 
proferido  na  camara  dos  deputados,  a 17  de  de- 
zembro de  1865,  saiu  em  resposta  o seguinte: 
Breves  observações  ácêrca  do  que.  do  exercito,  e 
particularmente  da  arma  de  artilharia,  disse  na 
camara  dos  senhores  deputados  o sr.  deputado  Jo- 
sé Paulino  de  Sá  Carneiro,  coronel  do  7.®  regimen- 
to de  infantaria,  Lisboa,  1866.  Escreveu  mais: 
Resumo  historico  dos  progressos  da  arte  militar 


desde  os  tempos  mais  remotos  até  aos  nossos  dias, 
com  as  applicaçòes  nos  differentes  casos  da  guerra, 
tirados  dos  feitos  d’armas  e das  campanhas  as  mais 
celebres,  servindo  de  base  a um  curso  pratico  de 
tactica,  para  uso  dos  officiaes  inferiores,  e dos 
alumno8  das  escolas  regimentaes,  por.  Mr.  Ph.  Fons 
Colombe,  antigo  official  de  cavallaria,  traduzido 
do  francez  com  muitas  notas,  Porto,  1856;  com  14 
estampas  explicativas  desdobráveis  no  fim  do  li- 
vro. Tem  uma  maguifica  introducção  esc  ipta  pe- 
lo traduetor,  e é dedicado  a D.  Pedro  V;  Ao  pa- 
triotismo do  povo,  Lisboa,  1868;  A guerra  nos  Es- 
tados Unidos  da  America;  saiu  na  Revolução  de 
Setembro,  de  setembro  a dezembro  de  1869;  Con- 
siderações militares;  veiu  no  Jornal  do  Commer- 
cio,  de  4 de  dezembro  de  1867.  Na  Revista  mili- 
tar escreveu  em  1860  um  apreciado  artigo  sobre 
a Defeza  de  Portugal,  que  o jornalWowdades  i e • 


José  Paulino  de  Sá  Carneiro 


produziu  em  1868,  nos  n.°‘  39  e seguintes,  saindo 
o ultimo  artigo  no  n.°  yO,  de  21  de  novembro  do 
mesmo  anno.  O general  Sá  Carneiro  eracommen- 
dador  e gran-cruz  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
gran-cruz  da  de  Aviz;  commendador  da  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Vil  In.  Viçosa,  cayallei- 
ro  e commendador  da  de  Christo,  cavalleiro  da 
Legião  de  Honra  de  França,  e de  Izabel  a Catho- 
lica  de  Hespanha.  Possuia  a medalha  n.®  9 das 
campanhas  da  Liberdade,  medalha  de  prata  para 
premiar  os  serviços  prestados  na  divisão  auxiliar 
a Hespanha,  de  18q5  a 1837,  e a medalha  de  ou- 
ro de  comportamento  exemplar. 

Sá  Chaves  ( Francisco  José  d' Oliveira).  Major 
de  cavallaria  e escriptor  militar.  N.  em  21  de  se- 
tembro de  1859,  assentou  praça  em  18  de  outu- 
bro de  1876,  sendo  promovido  a alferes  em  10  de 
janeiro  de  1883,  a tenente  em  24  de  fevereiro  de 
1891,  a capitão  em  8 de  agosto  de  1901,  a major 
em  19  de  junho  de  1910,  fazendo  serviço  no  esta- 
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do  maior.  Tendo  requerido  para  supprimir  do  seu 
nome  o qualificativo  Junior,  de  que  usava,  foi-lha 
permittido  assignar-se  sem  elle,  por  ordem  do 
exercito  de  30  de  junho  de  1910.  Sendo  ainda 
capitão,  teve  o exercício  de  major  da  4.* 
brigada  de  cavallaria  E’  official  e cavalleiro 
da  ordem  de  Aviz,  e possue  a medalha  de  prata 
de  comportamento  exemplar.  Publicou  em  opús- 
culo o discurso  inaugural  que  recitou  na  sessão 
solemne  da  abertui  a dos  trabalhos  na  Escola  Pra 
tica  de  Cavallaria,  em  1903.  Escreveu  c publicou 
em  1907  uma  obra  com  o titulo  de  A Cavallaria 
nos  exercitos  modernos , que  foi  premiada  no  Cer- 
tamen  Internacional  de  Estudos  Militares  de  Ma- 
drid. Esta  obra  divide  se  em  3 partes:  Utilidade 
da  cavallaria-,  Arma  metralhadora ; e Serviços  es- 
peciaes. 

Sá  Magalhães  ( Francisco  Bernardino  de).  Of- 
ficial do  exercito.  N.  em  Lisboa  em  1827,  sendo 
filho  de  Francisco  de  Sá  Magalhães.  Depois  de 
concluir  o curso  do  Collegio  M ilitar,  assentou  pra 
ça  em  23  d’agosto  de  1845.  Foi  em  seguida  estu- 
dar na  Escola  Polytechnica,  passou  a fazer  ser- 
viço. quando  as  aulas  se  fecharam  por  causa  da 
revolução  da  Maria  da  Fonte,  esteve  no  combate 
do  Alto  do  Viso,  e regressando  depois  á Escola 
Polytechnica,  frequentou  esta  escola  e a do  exer 
cito,  onde  concluiu  o curso  do  estado  maior.  Como 
pela  classificação  escolar  fora  destinado  para  arti- 
lharia, só  teve  ingresso  no  corpo  do  estado  maior 
cm  virtude  d’uma  lei  especial  approvada  pelas 
cortes  em  1867,  e sendo  em  outubro  d‘esse  anno 
despachado  coronel,  eia  coronel  ainda  em  1885. 
Entrando  para  a secretaria  da  guerra  como  adjun- 
to em  1862,  passou  em  1865  a sub-chefe  da  3.* 
repartição,  da  qual  em  1885  era  chefe.  Fez  parte 
d’algumas  commissões  encarregadas  do  estudo  de 
varias  questões  militares,  especialmente  das  que 
so  referem  aos  estabelecimentos  de  instrucção  e 
a estudos,  e em  janeiro  de  1885  foi  nomeado  vo- 
gal da  commissão  central  de  estatística  creada 
no  ministério  das  obras  publicas.  Na  sua  moci- 
dade dedicou-se  muito  á litteratura.  Em  1863  pu- 
blicou um  poema  romântico,  O Castello  de  Almou- 
rol,  fundado  na  lenda  popular  d’esse  castello.  Fo- 
ram escriptos  por  Sá  Magalhães  as  tres  quadras 
que  se  leem  sobre  a porta  da  prisão,  onde  esteve 
Gomes  Freire  de  Andrade,  na  Torre  de  S.  Julião 
da  Barra,  e que  fôram  ali  mandadas  gravar,  em 
1353,  pelo  general  barão  da  Batalha,  que  então 
era  governador  d'aquella  praça. 

bá  e Meneze9  (Arthur  de).  Governador  da  ca- 
pitania do  Uio  de  Janeiro,  1697  a 1702.  Foi  o pri- 
meiro governador  que  recebeu  a patente  chama- 
da ad  honorem , distineção  que  não  era  facilmen 
te  concedida.  Creou  a villa  de  Santo  Antonio  de 
Cacerubú,  e emprchendcu  dificrentes  jornadas 
para  visitar  as  minas  que  tinham  sido  descober- 
tas. 

Sá  de  Menezes  (Francisco  de).  Cornmen- 
dador  da  ordem  dc  Christo,  religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos,  poeta,  etc.  Nasceu  no  Porto 
no9  últimos  annos  do  século  xvi  ou  principios 
do  xvii,  e falleceu  a 27  de  maio  de  1661.  Era 
filho  de  João  Rodrigues  de  Sá.  Poucas  par- 
ticularidades se  conhecem  da  sua  vida,  sabe  so 
que  era  cornmendador  da  ordem  de  Christo,  cou- 
torme  dissémos,  e que  foi  casado,  entrando  para 
a ordem  dominicana,  depois  de  enviuvar,  profes- 
sando em  1642  no  convento  de  S.  Domingos  de 
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| Bemfica,  tomando  o nome  de  Fr.  Francisco  de  Je 
sus,  e ali  falleceu.  Tornou-se  celebre  por  ser  o 
autor  do  poema  Malaca  conquistada,  que  muitos 
consideram  o nosso  segundo  poema  epico.  Foi  pu- 
blicado em  1‘  34.  e tem  por  titulo:  Malaca  con- 
quistada por  o grande  Afonso  d' Albuquerque.  Poe- 
ma heroico,  oferecido  á catholica  majestade  d? el- 
rei  Filippe  III  de  Portugal.  Este  poema  agradou 
bastante  e em  1658  o autor  publicou-o  em  2.* 
edição,  com  o titulo:  Malaca  conquistada;  poema 
heroico.  Antigamente  impresso,  agora  refoimadc, 
rfferecido  á real  majestade  d'el  rei  D.  Âffonso  VI, 
nosso  senhor.  Collige-se  do  prologo  respectivo, 
que  o autor  ia  já  adeantado  em  annos,  quando 
empreheedeu  esta  reimpressão  do  poema,  no  qual 
fez  consideráveis  mudanças  e accrescentamentos, 
de  modo  que,  só  no  primeiro  livro  dos  12  que  o 
compõem,  tem  de  mais  14  estancias;  pelo  que  a 
segunda  edição  é indubitavelmente  preferível  á 
primeira.  Em  1779  publicou-se  uma  Terceira  edi- 
ção mais  correcta  que  as  antec'dentes.  Não  teem 
sido  concordes  os  juízos  dos  criticos  áccrca  do 
mérito  d'este  poema  José  Maria  da  Costa  e Sil- 
va o tinha  em  grande  conta,  e no  seu  Ensaio  bio- 
graphico  critico  sobre  os  melhores  poetas  portugue 
zes,  affirma  que:  «pelo  bem  architectado  de  sua 
fabula,  variedade  e bem  sustentado  dos  caracte- 
res, movimento  dramatico,  rica  invenção  dos  seus 
episodios,  formosura  de.  sua9  descripções  e poesia 
verdadeiramente  epica,  lhe  cabe  de  j ustiça  o pri- 
meiro logar  entre  os  nossos  épicos,  depois  de  Ca 
mões:»  Francisco  Dias  Gomes  é-lhe  menos  favo- 
rável, e nas  suas  Obras  poéticas,  pag.  40,  diz: 
«Esto  poema  tem  tido  seus  panegyristas,  apezar 
dos  defeitos  que  desfiguram  o plano  da  sua  in- 
venção como  epopéa,  das  frequentes  incorrecções 
da  sua  dicção,  e de  pouco  conhecimento  que  te- 
ve o seu  autor  das  cesuras,  que  constituem  a har- 
monia métrica  do  idioma  » Francisco  Sá  de  Me- 
nezes deixou  manuscriptas  uma  tragédia,  D.  Afa- 
ria Telles , e umas  Sátyras.  Ha  alguns  poucos  ver- 
sos impressos  nas  Poesias  de  Paulo  Gonçalves  de 
Andrade,  nas  Lacrymae  Lusitanorum  de  Gaspar 
Pinto  Correia;  no  Casamento  perfeito,  de  Diogo 
de  Paiva  d’Andrada; na Gigantomachia  ono  Tem- 
plo da  Memória,  de  Manuel  de  Galhegos;  na  Fa- 
ma posthuma,  do  Lope  do  Vega;  nas  Flores  dei 
desierto , do  Fr.  Pauliuo  da  Estrella. 

Sà  e Menezes  (João  Rodrigues  de).  Senhor  de 
Sever,  Mattosinhos.  Paiva  e Baltar.  alcaide-mór 
do  Porto,  do  conselho  d’el  rei,  etc.  Era  filho  de 
Henrique  de  Sá  e Menezes  e de  D.  Brites  de  Me- 
nezes. Serviu  com  seu  tio  D.  João  de  Menezes 
em  Azamor  e Arzilla,  distinguindo-se  muito  nes- 
tas campanhas.  Era  muito  erudito,  conhecia  mui- 
tas liuguas  e falava  o latim  e o grego  com  toda 
a correcção.  Foi  embaixador  d’el-rei  D.  Manuel, 
em  1516,  a D.  Fernando  o Catholico,  de  Hespa- 
nba,  e depois,  em  1521,  acompanhou  a Saboia  a 
infanta  L).  Beatriz,  quando  casou  com  o duque 
Carlos  III.  D.  João  III  também  o enviou  co- 
mo seu  embaixador  a Carlos  V.  João  Rodrigues 
dc  Sá  e Menezes  casou  com  D.  Camilla  de  Noro- 
nha, filha  do  D.  Martinho  de  Castello  Branco,  1. • 
conde  de  Villa  Nova,  camareiro-mór  de  D.  João 
III,  e dc  D.  Maria  de  Noronha.  Não  fôram,  po- 
rém, os  seus  feitos  militares  nem  as  suas  missões 
diplomáticas  que  lhe  deram  nome,  mas  sim  o sou 
decidido  amor  á poesia  e ás  letras  e o desvello 
com  que  protegia  todos  que  as  cultivavam  e o 
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zelo  com  que  animava  o desenvolvimento  das 
sciencia8  e das  letras  Damião  de  Goes,  com  quem 
manteve  intimas  relações  e a quem  escreveu  duas 
cartas  que  andam  impressas  nas  obras  d’este  nos 
só  chronista,  falando  d’este  fidalgo  diz  que  é ho- 
mem, a quem  se  póde  dar  inteira  fé  pela  muita  e 
varia  lição  e doutrina  que  n’elle  ha  nas  artes  li- 
beracs  e philosophia,  e experiencia  das  cousas 
que  de  seu  tempo  aconteceram  n’estes  reinos  e 
11’outros.  Sá  de  Miranda,  n’uma  das  suas  cartas 
também  lhe  dedica  phrases  elogiosas.  Dos  traba- 
lhos litterarios  d'este  erudito  fidalgo  apenas  fo- 
ram impressas  as  cartas  que  já  citámos,  uma 
poesia  em  latim,  e algumas  poesias  que  andam 
no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende.  Barbosa 
Machado,  na  Bibliotheca  Lusitana , vol.  II,  asse- 
vera que  João  Rodrigues  de  Sá  e Menezes  fal. 
no  Porto  em  1576  com  115  annos  de  edade,  con- 
servando ainda  o espirito  completamente  lúcido 
e grande  vigor  no  corpo  a ponto  de  montar  a 
cavallo  com  grande  agilidade  já  depois  de  ter 
feito  100  annos. 

Sà  © Menezes  (João  Rodrigues  de).  Commen- 
dador  de  S.  Pedro  de  Folgosinho  na  ordem  dc 
Christo,  capitão-mór  das  naus  da  índia,  governa 
dor  do  castello  de  S Filippe  de  Setúbal.  N.  em 
Lisboa  e fal.  a 27  de  dezembro  de  1682.  Era  filho 
de  Constantino  de  Sá  e Noronha  e de  D.  Luiza 
da  Silva.  Escreveu.  Rebelion  de  Ceylan  y los 
progressos  de  su  conquista  en  el  gobierno  de  Cons- 
tantino de  Sá  e Noronha,  su  padre,  etc.,  Lisboa, 
1681. 

Sá,  Menezes  (José  de).  Escriptor,  que  foi  au- 
tor das  seguintes  obras:  Dissertação  sobre  a pri- 
mitiva observância  que  tivera  no  estado  ecclesiasti- 
co,  e no  secular  a lei  primeira  do  Codigo  Theodo- 
siano , etc.,  saiu  no  tomo  II  da  Collecção  da  Aca- 
demia Liturgica\  Oração  para  a abertura  d’esta 
academia,  publicada  no  tomo  IV  da  mesma  col 
lecção. 

Sà  e Menezes  (D.  Pantaleão  de).  Fidalgo  que 
viveu  no  século  xvn.  Era  filho  do  2.®  conde  dc 
Penaguiào,  Francisco  de  Sá  e Menezes,  e de  sua 
mulher,  D.  Joanna  de  Castro,  sendo  irmão  do  3.® 
conde  d’aquelle  titulo  João  Rodrigues  de  Sá  e 
Menezes.  Quando  este  fidalgo  foi  a Inglaterra  em 
1652  como  embaixador  de  D.  João  IV,  para  soli- 
citar a alliança  de  Cromwell,  D.  Pautaleão  de  Sá  e 
Menezes  acompanhou-o.  Sendo  rapaz  elegante, 
querido  das  damas  e afamado  duellista,  teve  uma 
peudencia  em  certo  dia  na  New  Exchange  de 
Londres,  com  um  nobre  inglez  chamado  Thomaz 
Howe.  A pendencia  não  se  limitou  a uma  simples 
troca  de  estocadas  entre  um  e outro,  intervieram 
os  amigos  de  ambos,  segundo  dizem  com  mais 
verosimilhança  os  historiadores  portuguezes,  ao 
passo  que  os  inglezes  aífirmam  que  D.  Pantaleão 
assalariou  gente  armada  para  assassinar  o seu 
contendor,  mas  em  todo  o caso  a policia  acudiu, 
e D.  Pantaleão  foi  preso.  Na  manhã  seguinte,  o 
conde  de  Penaguião  procurou  Cromwell,  indo 
acompanhado  de  todos  os  embaixadores  em  Lon- 
dres, sem  exceptuar  o representante  do  rei  de 
Castella,  mas  apenas  pôde  conseguir  que  seu  ir- 
mão fosse  transferido  para  a Torre  de  Londres. 
Poucos  dias  depois,  uma  senhora  ingleza,a  quem 
o conde  da  Ericeira  dá  o nome  de  madama  Mocn, 
foi  ter  com  D.  Pantaleão  ao  cárcere  e offerecer  lhe 
os  seus  vestidos,  para  que  elle  disfarçado  pudes 
se  fugir.  O preso  recusou,  mas  instado  vivamen- 


te acceitou,  e chegou  a sair  da  Torre,  recolhen- 
do-se a casa  d’um  medico,  a quem  haviam  dado 
uma  importante  quantia  para  conservar  ali  es 
condido  o fugitivo,  até  que  elle  pudesse  passar  a 
França.  O medico,  porém,  achando  que  tinha  oc- 
casião  de  fazer  um  cxcellente  negocio,  denunciou 
tudo  a Cromwell,  sendo  D.  Pantaleão  novamente 
preso  e pôsto  a bom  recato.  O conde  de  Penaguião 
fez  quanto  pôde  para  salvar  o irmão,  e nada  con- 
seguiu. O elegante  fidalgo,  que  tão  airosamente 
saira  de  muitas  aventuras  romanescas,  foi  justi- 
çado. 

Sà  Menezes  ( Sebastião  de).  Fidalgo  do  sécu- 
lo xvi.  Foi  capitão  de  Sofala,  e morreu  na  desas- 
trada batalha  d’Alcacer-Kibir,  em  agosto  de  1578. 
Era  o pae  do  1.®  conde  de  Penaguião. 

Sá  de  Miranda  (Francisco).  Doutor  em  Di- 
reito civil  pela  Universidade,  n’essa  epoca  em 
Lisboa,  commendador  das  Duas  Egrejas,  da  or 
dem  de  Christo,  e senhor  da  casa  e quinta  da  Ta- 
pada, junto  a Ponte  do  Lima,  que  é ainda  o so- 
lar des  seus  descendentes.  Sá  de  Miranda  foi  um 
dos  mais  notáveis  poetas  portuguezes,  chefe  da 
escola  classica  italiana,  e seu  introduetor  em  Por- 
tugal. Era  filho  do  conego  de  Coimbra,  Gonçalo 
Mendes  de  Sá  e duma  senhora  solteira  chamada 
Ignez  de  Mello.  N.  n’essa  cidade  a 27  de  outubro 
de  1495,  data  em  que  D Gonçalo  Coutinho  flxá- 
ra  o seu  nascimento,  e que  os  seus  biographos 
teem  seguido,  mas  um  documento  existente  na 
Chancellaria  de  D.  João  II,  datado  de  5 de  de- 
zembro de  1490,  se  vê  o equivoco  de  D.  Gonçalo 
Coutinho,  parecendo  que  o nascimento  fôsse  em 
1485,  e não  em  1495.  Este  documento  é a Carta 
de  legitimação  de  quatro  filhos  do  Conego  Gonçal- 
ves Mendes,  que  transcrevemos,  sem  alterarmos 
a antiga  ortbographia,  a parte  que  diz  respeito 
a Francisco  Sá  de  Miranda:  «Dom  Joham  etc.. 
Item,  outra  tall  carta  de  legitimação  de  frameis- 
quo  filho  do  dito  gomçallo  mendez  e da  dita  lnez 
de  mello  molher  solteira  ao  tempo  de  sua  nas- 
cença. Dada  em  a cidade  devora  a cinquo  dias 
do  mes  de  dezembro.  Elrey  o mandou  per  os  di- 
tos doutores  (Feraam  Roiz  e Ruy  Boto  desem- 
bargadores do  paço)  feita  pello  dito  escriuam 
(Braz  AffonsoJ  anno  dc  mil  imc  e noventa.»  Dos 
seus  irmãos  o mais  illustre  foi  Mem  de  Sá  (V. 
este  nome),  o afamado  governador  do  Brazil.  Sá 
de  Miranda  fal.  na  sua  quinta  da  Tapada  a 15  de 
março  de  1558.  Passou  a meninice  em  Buarcos  na 
casa  de  seus  avós  paternos.  D.  Filippa  de  Sá  e 
João  Gonçalves  de  Miranda  e Souto  Maior,  ir- 
mão do  1.®  conde  de  Caminha,  D.  Álvaro  de  Sou- 
to Maior.  Embora  filho  espúrio  legitimado,  não  se 
julgava  inferior  aos  outros  ramos  desta  grande  e 
illustre  familia  dos  Sás,  alludindo  com  desvane- 
cimento á fidalguia  dos  seus  avós.  Na  Elegia  á 
morte  do  poeta  Garcilasso  dá-se  como  parente 
por  parte  dos  Souto  Mayores,  e de  facto,  pelo  No- 
biliário manuscripto  do  abbade  de  Perozello,  ve  • 
rifica  se  o casamento  de  uma  filha  de  Ruy  Paes 
de  Souto  Mayor  com  Garcia  Lasso  de  La  Vega, 
o velho.  Por  parte  de  sua  avó,  refere-se  a D.  Fi- 
lippa de  Sá,  filha  de  Rodrigo  Annes  de  Sá,  em- 
baixador em  Roma,  e ali  casado  com  Cecilia  Co- 
lona. Por  certo  que  este  parentesco  influiu  na 
sua  viagem  á Italia  e na  visita  a Roma.  Não  era 
deslocada  esta  vaidade  nobiliarchica,  pois  que  o 
joven  Francisco  Sá  de  Miranda,  indo  frequentar 
os  estudos  na  Universidade  de  Lisboa,  tinha  de 

447 


SA 


SA 


competir  Da  corte  de  D.  Manuel  com  os  seus  pa- 
rentes da  linha  legitima  João  Rodrigues  de  Sá  e 
Henrique  de  Sá,  celebrados  poetas  que  figuram 
no  Cancioneiro  geral  de  Garcia  de  Rezende.  Jun- 
tamente  com  o seu  curso  de  Leis,  frequentava 
também  os  serões  do  paço  da  Ribeira,  versejando 
com  Bernardim  Ribeiro,  que  também  seguia  o 
curso  jurídico.  Em  1516  já  havia  concluído  os 
seus  estudos,  porque  já  era  então  tratado  por 
doutor,  e frequentava  a côrte,  grangeando  parti 
cularmente  a amizade  do  príncipe  real  D.  João, 
depois  D.  João  III.  Começava  n’esse  tempo  alu- 
cta  entre  as  duas  escolas  litterarias,  uma  que 
mantinha  as  tradições  da  edade  media  e da  poe- 
sia nacional,  outra  que  procurava  as  suas  inspi- 
rações nos  monumentos  redivivos  da  litteratura 
classica.  Em  Portugal,  comtudo,  como  em  toda 
a parte,  do  primeiro  quartel  do  século  xvi,  ainda 
dominava  a escola  nacional.  Os  poetas  do  Can- 
cioneiro de  Garcia  de  Rezende,  Gil  Vicente  e 
Bernardim  Ribeiro  eram  os  últimos  trovadores, 
os  últimos  fazedores  de  mgsterios  e os  últimos 
poetas  palacianos,  como  Ariosto  na  Italia,  Enci- 
na  na  Hespanha  e Marot  em  França,  mas  em  to- 
dos elles  já  resplandecia  a aurora  dos  novos  tem- 
pos, e a Renascença  penetrava-os  involuntaria- 
mente, principalmente  a Ariosto,  a Gil  Vicente 
e a Marot.  Sá  de  Miranda  foi  como  elles,  mas, 
enlevado  na  sua  paixão  pelas  bellas  letras,  em 
prehendeu  em  1521  uma  viajem  á Italia,  onde 
estava  no  seu  extremo  esplendor  a Renascença 
na  sua  phase  philologica  e artística.  Viu  Roma, 
Milão,  Florença  e Veneza,  gozando  a conviven 
cia  dos  mais  insignes  humanistas  italianos,  João 
Rucellai,  Lactancio  Tolommei,  e ainda  o bom 
velho  Sanazzaro.  Ahi  adquiriu  as  modernas  ideias 
da  litteratura  italiana  da  Renascença,  e os  mais 
bellos  modelos  do  Stil  nuovo,  que  então  revolu- 
cionava as  litteraturas  imprimindo  á rudeza  in 
genua  do  gosto  medieval  os  supremos  typos  da 
belleza  classica  Em  1526,  ou  pouco  antes,  voltou 
a Portugal  euthusiasmado  com  o movimento  da 
Renascença,  e desejoso  de  introduzir  na  littera- 
tura nacional  esse  poderoso  elemento  que  se  de- 
rivava da  resurreição  dos  monumentos  greco 
latinos.  Então  foi  decididamente  o chefe  da  es- 
cola classica  cm  Portugal,  da  escola  que  pautava 
as  suas  obras  cômicas  pelos  modelos  de  Plauto 
e de  Terencio,  as  suas  elegias  e cartas  pelas  de 
Horacio  e de  Óvidio,  a que  substituía  a redondi- 
lha  popular,  até  então  quasi  exclusivamente  usa- 
da, pelo  verso  hendecasyllabo,  e as  pastoraes  ain- 
da trovadoresca8  de  Bernardim  Ribeiro  pelos 
idyllios  virgilianos  e pelas  imitações  de  Theocri 
to.  Pouco  depois  do  seu  regresso  recolheu  se  Sá 
de  Miranda  a Coimbra,  onde  residia,  quando  em 
1527  D.  João  III  e a rainha  D.  Catharina  ali  se 
refugiaram  para  escaparem  á peste  que  grassava 
em  Lisboa.  Já  se  deduzira  esse  facto  d’uma  car 
ta  escripta  por  elle  a Pero  de  Carvalho,  em  que 
censurava  muito  os  fidalgos  que  acompanhavam 
a côrte  e que  diziam  mal  de  Coimbra.  Mas  a pu- 
blicação d’um  discurso  feito  ao  rei  e á rainha, 
em  nome  d'aquclla  cidade,  pelo  dr  Francisco  Sá 
de  Miranda,  veiu  confirmar  a supposição  já  feita. 
Este  discurso  está  transcripto  no  vol.  IX  do 
Diccionario  Bibliographico,  do  Inuocencio  Fran- 
cisco da  Silva,  a pag.372.Com  a residência  de  D. 
João  III  em  Coimbra,  se  liga  um  episodio  curioso 
da  vida  do  poeta,  a historia  das  suas  relações  com 
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Gil  Vicente,  e que  se  suppõe,  não  poderiam  ser 
amigaveis,  Gil  Vicente  era  o homem  da  musa  an- 
tiga, da  musa  popular,  Sá  de  Miranda  o homem 
da  musa  moderna,  erudita  e aristocratica.  Em- 
quanto  Gil  Vicente  fazia  representar  os  seus  au- 
tos, escrevia  Sá  de  Miranda  os  Estrangeiros  á 
moda  da  comedia  antiga  Além  d’isso,  Sá  de  Mi- 
randa allude  desagradavelmente  a Gil  Vicente 
n’algumas  passagens  dos  seus  versos,  censurando 
os  que  tratam  cousas  sérias  em  estylo  chocarrei- 
ro.  Gil  Vicente  não  era  homem  que  perdoasse 
estas  cousas,  e o Clérigo  da  Beira,  julga  se,  uma 
sátyra  disfarçada  mas  pungente,  dirigida  a Sá 
de  Miranda.  Em  1511  encontramol  o de  novo  na 
côrte  de  Lisboa,  continuando  D.  João  III  a dis- 
pensar lhe  o affecto  que  lhe  consagrava  em  quan- 
to príncipe.  Por  essa  occasião  escreveu  a écloga 
Andrés,  que  D.  Gonçalo  Coutinho  d:z  ter  sido  o 
motivo  d'elle  sair  da  côrte.  Ha  opiniões  desen- 
contradas a este  respeito,  mas  o que  parece  mais 
certo  é que  Francisco  Sá  de  Miranda,  amando  a 
solidão  e o retiro,  com*  era  proprio  do  seu  gê- 
nio melancholico  e um  pouco  misantropico,  pos 
suindo  poucos  recursos,  affiicto  com  a morte  de 
uma  mulher  que  amara  profundamente,  e que  só 
é conhecida  pelo  nome  pastoril  de  Celia,  sollici- 
tou  a commenda  das  Duas  Egrejas  para  viver 
dos  seus  proventos,  a seu  modo,  longe  do  bulicio 
da  côrte,  n’uma  agradavel  solidão  Obteve  a,  e 
em  1534  partiu  para  lá,  indo  em  15o6  residir  na 
quinta  da  Tapada,  uma  das  quintas  da  cemmen- 
da,  depois  de  ter  residido  algum  tempo  em  casa 
do  seu  amigo  Antonio  Pereira,  em  Basto.  Na  sua 
quinta  vivia  entregue  á meditação,  dando-se  por 
vezes  á caça  e á montaria  dos  lobos.  Visitava  o 
solar  de  (Jrasto,  dos  Machados  de  Azevedo,  e a 
casa  dos  Pereiras  Marramaques  em  Cabeceiras 
de  Basto,  em  deliciosos  convívios  litterarios,  que 
elle  descrevia  com  tanta  suavidade.  Os  senhores 
de  Basto  viviam  na  sua  quinta  da  Taipa,  e ali 
junto  da  fresca  fonte  da  Barroca  liam  os  poetas 
italianos  e os  seus  imitadores  castelhauos.  Fre- 
quentando a casa  de  Crasto conheceu  alio  poeta 
a D.  Briolanja  de  Azevedo,  irmã  de  Manuel  Ma- 
chado, a quem  pediu  em  casamento,  realisando- 
se  este  eulace  em  1536,  por  intervenção  de  I). 
João  III.  Começou  para  Sá  de  Miranda  uma  vida 
tranquilla  na  sua  quiDta  de  Entre  Homem  e Cá- 
vado. Nunca  mais  voltou  á côrte,  e ali  escreveu 
a sua  comedia  dos  Vilhalpandos,  e muitas  das 
suas  inimitáveis  cartas,  elegias  e éclogas,  man- 
tendo cxcellente  commercio  epistolar  com  o rei 
e os  príncipes,  e os  homens  notáveis  da  côrte,  en- 
tre outros  Antonio  Ferreira,  e convivendo  com 
os  espíritos  esclarecidos  como  o de  seu  cunhado 
Manuel  Machado  de  Azevedo,  do  poeta  Diogo 
Bernardes,  Antonio  Pereira  Marramaque,  etc.  Em 
1545,  o cardeal  infante  D.  Henrique  mandou  lhe 
pedir  as  suas  comedias  para  se  representarem 
deante  d’elle.  O príncipe  D.  João,  herdeiro  de 
D João  III,  apaixonado  pela  poesia  portugueza, 
mandou  lhe  também  pedir  a collecção  dos  seus 
versos  Sá  de  Miranda  começou  a trasladal-os,  e 
em  tres  grupos  remetteu  ao  príncipe  esses  ver- 
sos, que  pela  sua  prematura  morte  em  1554,  fica 
ram  truncados.  E’  certo  que  na  edição  de  1614 
apparecem  fragmentos  d'essa  transcripção  para  o 
príncipe,  mas  o manuscripto  appareceu  no  nosso 
tempo  em  poder  do  escriptor  fraucez  Ferdiuand 
Denis,  que  o facultou  á illustre  poetisa  e escrip- 
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tora  D.  Carolina  Michaellia  de  Vasconcellos,  que 
por  elle  fez  a bella  edição  das  Poesias  de  Sá  de 
Miranda,  de  1885  Em  1553  passou  o poeta  por 
um  grande  desgosto.  Seu  filho  primogênito,  Gon 
çalo  Mendes  de  Sá,  que  tinha  ido  servir  dois  au 
nos  em  África,  morreu  em  Ceuta  a 11  d’abril 
d'esse  anno,  combatendo  contra  os  moiros;  em 
Tetuão  morreu  seu  sobrinho  João  Rodrigues  de 
Sá,  filho  de  Álvaro  de  Sá,  e o amigo  particular 
de  Camões,  D.  Antonio  de  Noronha.  D.  Briolanja, 
sua  mulher,  não  podendo  sobreviver  a tão  duros 
golpes,  falleceu  em  1555  em  grandes  angustias 
A morte  prematura  do  príncipe  D.  João  em  prin 
cipios  de  1554,  causara  também  em  Sá  de  Miranda 
um  pungente  aba  o,  tendo  de  consolar  o monar 
cha  seu  amigo,  que  sob  a emoção  de  tamanha  per- 
da, morria  em  1557.  Os  poetas  mais  intimos  de 
Sá  de  Miranda  procuravam  consolai  o com  senti- 
das elegias,  entre  elles  o seu  grande  amigo  An- 
tonio Ferreira.  Sá  de  Miranda  caiu  em  profunda 
melancholia,  a que  succumbiu  tres  annos  depois 
do  fallecimcnto  de  sua  mulher.  As  suas  obras  só 
se  imprimiram  depois  da  sua  morte.  Em  1560 
mandou  o cardeal  infaute  D.  Henrique  imprimir 
em  Coimbra  a comedia  dos  Vilhalpandos-,  em  1563 
saiu  também  em  Coimbra  a comedia  dos  Estran 
geiro8.  Ambas  se  imprimiram  depois  n'um  volu- 
me em  1622,  juntas  com  as  do  dr.  Antonio  Ferrei 
ra  Em  1505  sairam  em  Lisboa  pela  primeira  vez 
as  obras  completas,  com  o titulo  seguinte:  As 
obras  do  celebrado  Lusitano,  o dr.  Francisco  de 
Sá  de  Miranda.  Seguiu-se  a 2.*  edição,  também 
em  Lisboa,  uo  anno  de  loll:  As  obras  do  doutor 
Francisco  de  Sá  de  Miranda.  Agora  de  novo  im 
pressas,  com  a relação  da  sua  calidade  e vida.  Pa 
rece  que  ainda  houve  mais  duas  edições  das  Obras, 
em  Lisboa,  1632  e 1677.  Fôram  depois  reimpres- 
sas em  1784,  2 tomos,  tendo  o titulo:  Obras  do 
doutor  Francisco  de  Sá  de  Miranda.  Nova  edição 
correcta , emendada , e augmer.tada  com  as  suas  co- 
medias. Esta  edição  foi  feita  sobre  a de  1614 
Ainda  se  conhece  outra,  de  Lisboa.  1801:  As  Obras 
do  celebrado  Lusitano,  o doutor  Francisco  de  Sá 
de  Miranda;  para  esta  serviu  de  texto  a de  1595, 
faltando  lhe  portarto,  a vida  do  poeta,  a come 
dia  dos  Vilhalpandos,  etc.  Em  162G  imprimiram 
se  no  Porto  as  Sátgras  de  Francisco  de  Sá  de  Mi- 
randa:;  tem  um  retrato  do  poeta,  grosseiramente 
gravado  em  chapa  de  metal.  Innocencio  Francis- 
co da  Silva,  no  vol.  III  do  Diccionario  Bibliogra 
phico,  pag.  55,  declara  ter  em  seu  poder  uma  obra 
manuscripta  de  Francisco  de  Sá  de  Miranda,  Vi 
da  de  Santa  Maria  Eggpcíaca;  1 volume  de  188 
paginas,  encadernado  em  ouro,  e de  letra  do  prin 
cipio  do  século  xvii  Os  serviços  prestados  por  Sá 
de  Miranda  á língua  e á litteratura  portugueza, 
são  na  realidade  muito  grandes  para  poderem 
ser  contestados  com  visos  de  fundamento.  Elles 
se  acham  em  parte  expostos  e analysados  na  ex- 
cellente  Memória  do  judicioso  critico  Francisco 
Dias  Gomes,  que  vem  no  tomo  IV'  das  de  Lilte 
ratura  da  Academia  Real  das  Sciencias,  de  pag 
26  a 305.  Quasi  todos  as  nossos  críticos  teem  si- 
do conformes  em  pagar  á memória  d’este  Seneca 
Porluguez,  como  deram  em  chamar  lhe,  o devido 
tributo  de  admiração  e respeito.  Entre  os  estran 
geiros  póde  citar  se  Bouterweck,  Sismondo,  e 
principalmente  Ferdinand  Diniz,  que  lhe  consa- 
gra a maior  parte  do  capitulo  VII  do  Résumé  de 
VHistoire  de  la  Litterature  Portugaise,  pag.  50  a 
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59;  D.  Juan  José  Lopes  de  Sedano,  no  seu  Par 
naso  Espanol,  tomo  VIII,  Madrid,  1774;  doisdis- 
tinctos  brazileiros,  Dr.  Fernandes  Pinheiro,  no 
seu  Curso  elementar  de  Litteratura  nacional,  pag. 
31,  43,  55  e 89;  e Francisco  Sotero  dos  Reis,  no 
Curso  de  Litteratura  portugueza  e brazileira,  to- 
mo I,  pag.  152  e 251. 

Sá  Nogueira  (Antonio  Cabral  de).  Bacharel 
formado  em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  conselheiro  de  Estado  extraoruinario, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  provedor  da 
Moeda,  commandante  do  14.°  batalhão  da  Guarda 
Nacional  de  Lisboa,  deputado  em  varias  legisla- 
turas, etc.  N.  em  Santarém  a 7 de  janeiro  de  1799, 
fal  em  Lisboa  em  1879.  Era  filho  de  Faustino 
José  Lopes  Nogueira  de  Figueiredo  e Silva  e de 
sua  mulher,  D.  Francisca  Xavier  de  Sá  Mendcn 
ça  Cabral  da  Cunha  Godinho,  sendo  irmão  do  mar- 
que: de  Sá  da  Bandeira.  Foi  por  mais  d’uma  vez 
presidente  da  camara  dos  deputados,  e o secre- 
tario da  embaixada  enviada  a Londres  para  as 
sistir  á coroação  da  rainha  Victoria.  Foi  também 
administrador  geral  e governador  civil  em  diver- 
sos districtos  do  reino. 

Sá  fogueira  (Agres  de).  Moço  fidalgo  por  al- 
vará do  1 de  agosto  de  1823,  commendador  da  or- 
dem de  Christo,  deputado  vereador  da  camara 
municipal  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Santarém,  a 4 
de  março  de  1802,  sendo  irmão  do  marquez  de  iá 
da  Bandeira.  Fal.  a 8 de  março  de  1882.  Matri- 
culou-se na  Academia  Real  de  Marinha  em  4 de 
outubro  de  1819,  e em  30  de  janeiro  do  1821  como 
aspirante  a guarda  marinha  Em  27  de  maio  de 
1823  passou  para  bordo  da  corveta  Lealdade-,  em 
5 de  setembro  de  1825  foi  nomeado  brigadeiro 
da  í.‘  brigada  de  guardas  marinhas;  cm  11  de 
julho  de  1832  embarcou  de  guarnição  a bordo  da 
fragata  Príncipe  Real;  n’esse  mesmo  anno  foi 
nomeado  2 o commandante  da  corveta  Galathea, 
sendo  2 ° tenente  da  armada  real;  passou  depois 
a gozar  licença,  até  que  foi  reformado,  porque 
se  dedicara  á administração  da  grande  casa  de 
sua  mulher,  D.  Maria  do  Patrocínio  Vieira  de 
Abreu  e Vasconcellos,  com  quem  casara  a 31  de 
maio  de  1830.  Esta  senhora  havia  nascido  em 
14  de  novembro  de  1H03,  e era  filha  e herdeiia 
dc  Francisco  Vieira  de  Abreu,  senhor  da  quinta 
da  Torre  do  Fato,  cm  Caruide,  fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  etc.,  e 
de  sua  mulher  D.  Luiza  Barbara  de  Carvalho 
da  Fonseca  e Vasconcellos.  Ayres  de  Sá  Noguei 
ra  era  também  administrador  da  grande  casa  de 
seu  pae.  Começando  então  a interessar  se  pela 
agricultura,  foi  eleito  e n 18^8  pelos  lavra  iores 
do  Riba  Tejo,  para  representar,  em  nome  dYlles 
ao  parlamento,  ácêrca  da  utilidade  das  madeiras 
de  choupo,  na  construcção  dos  edifícios  públicos. 
Em  1818  e 1819  fundou  a Liga  promotora  do  de 
senvolvimento  dos  interesses  materiaes  do  paiz,  que 
reuniu  no  salão  nobre  do  theatrode  D.  Alaria  11, 
e,  depois,  no  Tribunal  do  Commercio:  sob  a sua 
presidência  reuniram  se  410  representantes  dos 
municípios  do  continente,  ilhas  adjaccntese  pos 
sessões  ultramarinas,  membros  dos  dois  corpos 
legislativos,  miuistros  de  Estado,  ernfim,  todos  os 
que  representavam  a força  da  nação;  ali  se  de- 
bateram os  mais  graves  interesses  nacionaes,  mas 
Saldanha,  presidente  do  conselho  de  ministros, 
dizendo  que  a Liga  era  um  Estado  dentro  d’outro 
estado,  protelou,  de  tal  fórma,  a approvação  dos 


vol.  vi — vl.  57 


449 


SA 


SA 


estatutos,  que  a dissolveu,  sem  nunca  se  ter 
constituído  definitivamente.  Em  1851  preparou  a 
primeira  exposição  agrícola,  que  houve  em  Por- 
tugal, sob  os  auspícios  de  el-rei  D.  Fernando,  a 
qual  se  estabeleceu  n’um  edifício  pertencente  ás 
obras  publicas  no  Terreiro  do  Paço,  e se  inaugu- 
rou solemnemente  em  1 de  janeiro  de  1852  A 
rainha  D.  Maria  II  deu  começo  á cerimonia,  dan 
do  o braço  a Sá  Nogueira;  uma  banda  de  musica 
executou  o Hymno  do  Lavrador , que  fôra  com 
posto  pelo  maestro  José  Maria  Christiano,  e por 
elle  offerecido  ao  iniciador  da  exposição.  Ayres 
de  Sá  Nogueira  mandou  desenrolar  o estandarte 
da  exposição,  em  que  se  lia:  Tudo  pela  patria. 
N’este  mesmo  anno  realisou  Sá  Nogueira  na  ta- 
pada d’Ajuda  a primeira  exposição  agrícola,  de 
gados,  que  houve  em  Portugal,  sendo  também 
inaugurada  pela  mesma  soberana.  Ainda  n’esse 
anno  de  1852  promoveu  uma  exposição  de  instru 
mentos  agrarios  que  trabalharam  em  publico,  no 
Campo  Grande  e na  Tapada  d'Ajuda.  Por  essa 
epoca  foi  premiado  nas  exposições  universaes  de 
França  e Inglaterra,  e tez  distribuir  gratuita- 
mente por  todo  o paiz,  sementes,  á adaptação, 
que  também  mandou  ensaiar  nas  suas  proprieda- 
des. Em  1855  promoveu  a Uviâo  Agrícola , cujo 
projecto  de  estatutos  foi  assignado,  a seu  pedido, 
por  mais  de  100  grandes  lavradores,  vendo  se  en- 
tre essas  assignaturas  a de  Alexandre  Hercula- 
no.  D’aqui  saiu  a Real  Associação  de  Agricultura , 
que  o tem  por  fundador.  Sendo  vereador  da  ca 
mara  municipal  de  Lisboa,  foi  a primeira  pessoa 
que  propôz,  que  se  levantasse  um  monumento  ao 
inarquez  de  Pombal;  ajardinou  Lisboa.  O passeio 
da  Praça  do  Príncipe  Real,  hoje  do  Rio  do  Ja 
neiro,  foi  mandado  fazer  por  elle;  promoveu  ex- 
posições de  flores  no  antigo  Passeio  Publico,  o 
qual  melhorou  quanto  pôde.  Antes  do  desenvol 
vimento  da  força  a vapor  applicada  aos  comboios 
e á moagem,  quiz  tornar  o Tejo  navcgavel  até 
Uespanha,  ideia  antiga  de  Filippe  II,  e fundar 
moinhos  fluetuantes.  Também  intentou  estabele- 
cer a irrigação  dos  campos  marginaes  do  Tejo. 
Em  18o4,  com  o visconde  do  Cartaxo,  requereu 
ao  governo  concessão  para  semear  de  florestas 
alguns  areaes;  pouco  depois,  com  José  Lourenço 
da  Luz,  1 homaz  Maria  Bessoue  e José  Maria 
dos  Santos,  quiz  fundar  uma  empresa  de  apro- 
veitamento dos  terrenos  incultos,  a que  sempre 
se  oppuzeram  as  difiiculdades  burocráticas.  Ay- 
ies  de  sá  Nogueira  foi  membro,  desde  a institui- 
ção, do  Conselho  Geral  do  Commercio,  Agricul 
tura  e Industria,  em  que  prestou  relevantes  ser 
viços  Escreveu  um  estudo  de  Aramanha,  cidade 
que  teria  existido  juuto  do  prado  de  Marvão, 
Alemtejo,  citado  por  Hubner.  Na  Gazeta  dos  La 
vradores,  de  abril  de  1882,  escreveu  o sr.  Ba- 
talha Reis:  nQuasi  todas  as  reformas  importan- 
tes, implantadas  entre  nós  ha  quarenta  annos  e 
outras  que  proximameute,  tenho  fé,  se  realisarão, 
receberam  o principio  iniciador  do  inspirado 
genio  d’esse  grande  reformador.  Citaremos, entre 
outras,  algumas  das  mais  importantes  como,  por 
exemplo,  a organisação  do  ensino  agrícola,  a pri-  i 
meira  exposição  agrícola  portugueza,  que  se  inau- 
gurou em  1 de  janeiro  do  185^,  no  edifício  que  fi- 
ca ao  poente  do  ferreiro  do  Paço, — o estabeleci 
mento  de  uma  quinta  modelo,  pedido  por  elle  em 
agosto  de  1861,  a desamortisação  dos  bens  per  ! 
tencentes  a misericórdias,  irmaudades  e confra-  | 
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rias,  com  o fim  de  constituir,  com  esse  produeto, 
bens  ruraes  que  emprestassem  aos  lavradores  a 
5 %— a mobilisação  da  propriedade,  fundando  o 
crédito  hypothecario — os  soguros  agricolas — e or- 
ganisação da  guarda  rural  — a colonisação  do 
Alemtejo  — a importante  questão  das  subsistên- 
cias— o aproveitamento  dos  terrenos  incultos — e, 
por  ultimo,  a Companhia  de  Credito  Agrícola. 
Esta  resenha  é necessária,  e indispensável  até, 
porque  nem  todas  as  ideias  germinadas  pela  pu- 
jante faculdade  imaginativa  que  Ayres  de  Sá  pos- 
suía, gosam  da  paternidade  que  lhes  cabe.»  Sá 
Nogueira  fundou  a Commissão  Primeiro  de  De- 
zembro, e portanto,  deve-se-lhe  em  grande  par- 
te, o monumento  levantado  aos  restauradores,  de 
1640.  Em  9 de  junho  de  1910  a Real  Associação  de 
Agricultura  festejou  o seu  quinquagenario.  Nas 
suas  salas  onde  se  reuniram  diversas  associações, 
viam  se  ornamentadas,  assim  como  a escada  e o 
atrio,  de  magnificas  plantas,  artisticamente  dis 
postas  Durante  a recepção  tocou  um  sexteto  va- 
riados trechos.  No  dia  11,  pelas  2 horas  da  tarde, 
houve  sessão  solemne,  em  que  se  inaugurou  o re- 
trato de  Ayres  de  Sá  Nogueira,  lendo  o seu  elo- 
gio historico  um  dos  socios  da  Associação. 

Sà.  Nogueira  (Miguel  de).  Capitão  de  cavai - 
laria,  addido  militar  em  Roma,  condecorado  com 
a medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar. 
N.  em  Lisboa  a 21  de  junho  de  1839,  fal.  no  Alem- 
tejo em  12  de  março  de  1897.  Era  filho  de  Ayres 
de  Sá  Nogueira  e de  D.  Maria  do  Patrocínio 
Vieira  de  Abreu  e Vasconcellos,  sobrinho  do  mar- 
quez  de  Sá  da  Bandeira  Tendo  frequentado  o 
l.°  e 2.°  annos  das  faculdades  de  mathematica  e 
philosophia  na  Universidade  de  Coimbra,  foi  em 
fins  do  anno  de  1860  para  Italia  estudar  assump- 
tos militares,  entrando  no  anno  immediato  como 
alumno  interno  do  curso  de  cavallaria  da  Keal 
Academia  de  Turim.  Foi  despachado  alferes  d’esta 
arma  em  1863.  Chegando  á Italia,  os  generaes 
duque  de  Gaieta  e Fanti,  que  tinham  feito  a cam 
panha  liberal  em  Portugal  ás  ordens  do  marquez 
de  Sá  da  Bandeira,  o receberam  o mais  cordeal  • 
mente  possível,  ficando  logo  addido  ao  quartel 
general  de  um  cTclles.  Assistiu  á batalha  de  Cus- 
tosa e a outros  pequenos  combates.  Fez  a cam 
panha  de  repressão  e perseguição  das  guerrilhas 
nas  províncias  napolitanas,  e a campanha  de  1866 
no  Vineto.  Terminada  a guerra  pelo  tratado  de 
Villa  Frauca,  e desejando  continuar  no  exercito 
italiano,  conseguiu  autorisação  para  frequentar 
a escola  militar  de  Pignerole,  em  que  se  distin- 
guiu no  estudo  da  sciencia  militar,  na  esgrima  e 
na  equitação.  N’estas  circumstancias,  e dada  a 
sua  qualidade  de  estrangeiro,  a emulação  dos  seus 
condiscípulos,  membros  das  primeiras  famílias  de 
Italia,  cheios  de  ardor  e excitados  pelos  trium- 
phos  da  sua  patria,  creou  lhe  uma  situação  iu- 
commoda,  da  qual  toi  forçado  a sair  por  um  acto 
de  necessária  violência,  de  que  resultou  um  duello, 
com  graves  consequências  para  o seu  adversário, 
recebendo  Miguel  de  Sá  Nogueira  um  grave  fe- 
rimento no  peito.  Desde  então,  effeituado  o seu 
baptismo  de  sangue,  a camaradagem  com  os  seus 
companheiros  tornou-se  quanto  possível  cordeal. 
Os  joruacs  italianos  falaram  bastante  d’um  inci- 
dente que  valeu  a Sá  Nogueira  alguns  dias  de 
prisão  n’uma  fortaleza,  como  castigo  por  ter  dado 
algumas  chicotadas  no  Syndico  de  Milão,  confli- 
cto  originado  n’uma  questão  do  nacionalidade. 
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Em  1862,  veiu  a Portugal  na  comitiva  que  acom- 
panhou a rainha  D.  Maria  Pia,  quando  veiu  para 
casar  com  el-rei  D.  Luiz,  como  oílicial  ás  ordens 
do  principe  real  Humberto.  Demorou  se  alguns 
mezes  em  Lisboa,  retirando  se  também  com  o 
principe.  Em  186/,  voltou  de  novo  a Lisboa,  sendo 
então  que  teve  o celebre  duello  com  José  Julio 
d’üliveira  Pinto,  que  elle  desafiou  em  desaggravo 
do  seu  tio  Antonio  Cabral  de  Sá  Nogueira,  já  de 
avançada  edade,  a quem  José  Julio  dirigira  no 
parlamento  umas  palavras  asporas.  N’este  duello 
deu-se  a fatalidade  da  morte  d’01iveira  Pinto.  A 
policia  procurou  Miguel  de  Sá  Nogueira  para  o 
prender,  porém  este  conseguiu  escapar-se  occul 
tando-se  alguns  dias  em  casa  de  seu  primo  Fran- 
cisco d’Alpoim,  passando  depois  á de  Martiuho 
Tenreiro  Homem  de  Brederode,  embarcando  d’ali 
para  França,  onde  um  agente  consolar  lhe  disse, 
que  recebera  ordem  para  requisitar  a sua  captura. 
Voltou  para  a Italia,  e casou  com  D.  Ephigenia 
Borges  de  Castro,  filha  do  visconde  de  Borges  de 
Castro,  ministro  de  Portugal  em  Roma,  e desem- 
penhando por  alguns  annos  o cargo  de  addido 
militar  junto  áquella  legação,  d’ali  enviou  rela 
torios  sobre  assumptos  militares,  que  não  chega- 
ram a publicar-se.  Regressando  a Portugal  em 
1871,  entrou  no  anno  seguinte  no  exercito  por- 
tuguez,  em  virtude  d’uma  lei  especial  promulgada 
a 21  de  maio  de  1872.  Tanto  no  exercito  italiano 
como  no  portuguez  desempenhou  differentes  com- 
missôes  de  caracter  exclusivamente  militares.  Re- 
tirou-se mais  tarde  para  o Alemtejo,  a tomar 
conta  da  auministração  da  sua  grande  casa,  en 
tregando  se  a trabalhos  agricolas,  constituindo 
aquella  importante  fazenda  uma  propriedade  mo- 
delo no  seu  genero,  onde,  depoÍ3  d’um  doloroso  e 
prolongado  soffrimento  falleceu.  Miguel  de  Sá 
Nogueira  assistiu  como  curioso  á campanha  fran- 
co prussiana  de  1870,  da  qual  escreveu  a seguinte 
Memória  sobre  a campanha  de  1870,  apresentada 
ac  general  de  divisão  marquez  de  Sá  da  Bandeira. 
Primeira  parte,  Lisboa,  1871,  com  duas  estampas 
lithographadas.  A segunda  parte  não  chegou  a 
publicar  se.  Também  escreveu  : Relação  da  ins- 
tituição dos  potris  em  Italia,  Lisboa,  1888. 

Nogueira  ( Narciso  de).  Tenente  de  caval- 
laria.  N.  em  Santarém  a 3 de  julho  de  180b.  Era 
irmão  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira.  Entrou  no 
exercito  liberal,  e tinha  o posto  de  tenente  de 
cavallaria,  quando  desembarcou  ao  lado  de  seu 
irmão  na  praia  do  Mindello.  Menos  de  15  dias  de- 
pois, foi  morto  no  reconhecimento  de  Vallongo  a 
V2  de  julho  de  1832,  contando  apenas  27  annos 
de  edade.  Deixou  fama  de  valente  official. 

8á  Sotto  Maior  (Eloy  de).  Bacharel  formado 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era 
natural  de  Lisboa,  e escreveu:  Jardim  do  Céo 
dirigido  a Deus  nosso  senhor  ; poemas  vários  sa- 
grados, Lisboa,  1607  ; Cancion  de  la  entrada  de 
Su  Majestad  en  Lisboa,  Lisbca,  1619;  Ribeiras 
do  Mondego ; dedicado  a Duarte  d' Albuquerque 
Codho,  capitão  e governador  da  capitania  de  Per- 
nambuco, Lisboa,  1623;  Elegia  latina,  feita  de 
vários  fragmentos  de  diversos  poetas  cm  louvor 
do  dr.  Belchior  Febos,  e saiu  impressa  no  princi- 
pio do  tomo  l.°  das  suas  Decisões  e no  2.°  está  um 
epigramma  seu  latino,  em  applauso  do  mesmo 
jurisconsulto. 

Sá  Sotto  Maior  { Jorge  de).  Commendador  da 
ordem  de  S.  Thiago,  lente  de  direito  canonicoda 


Uuiversidade  de  Coimbra.  N.  n’esta  cidade,  onde 
também  fal.  a 7 de  janeiro  de  1577  com  85  annos 
de  edade.  Era  filho  de  Duarte  de  Sá.  Quando  el- 
rei  D.  Sebastião  visitou  Coimbra  em  1570,  cou- 
gratulou-o  em  nome  da  cidade,  pronunciando  uma 
elegante  oração,  que  se  publicou  com  o titulo  : 
Fala  que  se  fez  ao  muito  alto  e poderoso  Rei  D. 
Sebastião  na  entrada  de  Coimbra  a 13  de  outubro 
de  1570,  dedicada  ao  mesmo  principe,  Coimbra, 
1570.  Foi  reimpressa  na  Historia  Sebastica,  de 
Fr.  Manuel  dos  Santos,  a pag.  199,  e nas  Memo 
rias,  de  Barbosa,  tomo  III,  liv.  l.°,  cap.  26.®  ; 
Conclusiones  Medicae,  Conimbricae,  1582. 

Sáavedra.  Apellido  nobre  que  veiu  de  Hes- 
panha,  tomado  do  couto  de  Sáavedra,  no  reino  da 
Galliza.  Veiu  para  Portugal  na  pessoa  de  D.  Af- 
fonso  Fernandes  Sáavedra,  alcaide-mór  da  Covi- 
lhã, feito  pelo  rei  D.  Diniz  em  1290.  De  D.  Affon 
só  descendem  muitas  famílias  nobres  de  Portu- 
gal e Castella.  O seu  solar  era  na  villa  de  Lu- 
miares,  no  concelho  de  Armamar.  As  armas  dos 
Sáavedras  são:  Em  campo  de  prata,  tres  céticas, 
em  taxa,  xadrezadas  de  púrpura  e ouro,  de  tres 
ordens,  sendo  a do  meio  coberta  d’uma  vergueta 
de  ouro.  Elmo  de  prata,  aberto;  e por  timbre  um 
leão  de  prata,  com  as  tres  taxas  do  escudo. 

Sáavedra  ( Adolpho  Pinto  da  Cunha  Neville 
Pimentel  de  Sáavedra,  2.®  barão  de).  Fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem 
de  Izabel  a Catholica,  cavalleiro  da  de  Carlos 
III,  ambas  de  Hespanha;  cavalleiro  da  do  Salva- 
dor da  Grécia,  de  Bolirez  de  Venezuella,  etc.; 
empregado  de  1.*  classe  no  caminho  de  ferro  do 
sul,  secção  dependente  do  ministerio  das  obras 
publicas,  e em  comraissão  no  ministerio  dos  es- 
trangeiros; addido  á direcção  política  do  mesmo 
ministerio.  N.  em  Lisboa  a 26  de  outubro  de  1845, 
onde  também  fal.  em  1903  ou  1901.  Era  filho  do 
1.®  barão  de  Sáavedra,  marechal  de  campo  refor- 
mado, Thomaz  Pinto  Sáavedra,  e de  sua  mulher, 
D.  Carolina  Van  Zeller.  Tinha  o curso  superior 
de  letras.  Casou  a 25  d'abril  de  1885  com  li.  Iza- 
bel  Martha  Lopes  da  Silva,  filha  de  Feliciano 
Lope3  da  Silva,  e de  sua  mulher,  D.  Guilhermi- 
na  Rosa  Duarte  da  Silva  O titulo  foi  em  verifi- 
cação da  2.*  vida  concedida  no  titulo  de  seu  pae, 
por  decreto  de  8 de  abril  de  1869. 

Sáavedra  (José  Augusto  Pinto  da  Cunha).  Se- 
nhor das  propriedades  que  constituíam  os  mor- 
gados de  seus  paes,  na  província  de  Traz-os-Mon 
tes.  N.  em  Provezende,  e fal.  ha  já  muitos  annos. 
Era  filho  de  José  Pinto  da  Cunha  Sáavedra,  e de 
sua  mulher  e prima  D.  Maria  Olympia  Pinto  da 
Cunha  Foi  o ultimo  morgado  dos  vínculos  de 
seus  paes.  Casou  com  D.  Joanna  Pinheiro  Lei- 
te Pereira,  da  illustre  casa  do  Santo,  em  Prove- 
zende. 

sáavedra  (José  Pinto  da  Cunha).  Fidalgo  ca- 
valleiro da  Casa  Real,  por  alvará  de  25  de  setem- 
bro de  1835.  N.  em  Provezende,  e fal  a 19  de  se- 
tembro de  1855.  Herdou  toda  a casa  de  seus  paes. 
Assentou  praça  em  cavallaria  n.®  6,  e depois  foi 
tenente  de  voluntários  de  Amarante;  cadete,  al- 
feres e capitão  na  Leal  Legião  Lusitana,  e com- 
mandante  do  3.®  batalhão  da  mesma.  Fez  toda  a 
Campanha  Peninsular,  como  ajudante  d’ordens 
dos  generaes  inglezes  Wilson,  Hamilton,  Soul- 
ten  e Lecór.  Assistiu  á batalha  do  Bussaco,  este- 
ve nas  linhas  de  Lisboa,  no  cerco,  assalto  e to- 
mada de  Badajoz,  na  batalha  de  Vitoria,  onde 
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foi  gravemente  ferido,  estando  em  risco  do  ser 
enterrado  vivo  por  o julgarem  morto.  Assistiu 
também  ás  batalhas  dos  Pyrinéos,  Nivelle,  Tou- 
louse,  e á maior  parto  das  quo  se  deram  n'esta 
campanha.  Regressou  a Portugal  com  a divisão 
portugneza,  na  qualidade  de  ajudante  d’ordeus 
do  general  Lecór.  Foi  condecorado  pelo  governo 
hcspanhol  com  as  medalhas  de  Albuhera  e Vito- 
ria; pelos  governos  de  Portugal  o Inglaterra  com 
as  dos  Pyrinéos  e Nivelle;  e pelo  da  França  com 
a flôr  de  liz.  Possuía  a medalha  de  ouro,  n ° 6,  de 
distincçâo,  de  toda  a campanha  Terminada  a guer 
ra  ficou  em  Lisboa  ás  ordens  do  tenente  general 
Mauuel  de  Brito  Mousinho.  Foi  commandante  dos 
regimentos  de  infantaria  n.°  13  e 20,  no  posto  de 
tenente  coronel,  governador  da  praça  de  Abran 
tes,  e governador  militar  interino  da  província 
da  Beira  Baixa.  Depois  da  acclamação  da  cons 
tituição,  serviu  algum  tempo  ás  ordens  do  tenen- 
te general  Pamplona,  visconde  de  Beire.  Não 
querendo  tomar  parte  na  guerra  civil  de  1820, 
pediu  a sua  reforma,  que  lhe  foi  concedida  no 
posto  de  coronel,  por  ordem  do  dia,  de  22  de  ju- 
nho de  1821.  Retirou-se  então  para  a sua  casa 
do  Cães  Novo,  no  Porto,  onde  falleceu.  Casou  com 
sua  segunda  prima,  D.  Maria  Olympia  Pinto  da 
Cunha,  que  fal.  a 6 de  junho  de  1838. 

Sáavedra  (Thomaz  Pinto  Sáavedra,  1°  barão 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  commen- 
dador  das  ordens  de  Aviz,  da  Torre  e Espada  e 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  sendo  também 
cavalleiro  d'estas  duas  ultimas  ordens;  commen- 
dador  da  do  Izabel  a Catholica  de  Hespanha; 
marechal  de  campo  reformado.  N.  no  Porto  a 17 
de  julho  de  1797,  fal.  em  V.  N.  de  Gaia  a 12  de 
outubro  do  1852  Era  filho  de  José  Pinto  da  Cu- 
nha Godinho  Sáavedra,  fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Keal,  bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  capitão  de  cavallaria,  etc., 
e de  sua  mulher  D.  Josepha  de  Neville,  senhora 
da  casa  de  Fôjo,  e de  origem  ingleza.  Assentou 
praça  de  cadete  no  2.°  regimento  de  infantaria  do 
Porto  (a.°  18),  mas  em  consequência  da  sua  pou- 
ca edade,  so  tomou  parte  na  Guerra  Peninsular 
em  1813  e 1814,  sendo  n’este  ultimo  anuo  despa- 
chado alferes  Serviu  algum  tempo  como  assistente 
do  quartel  mestre  general,  e em  1820  passou  á 
arma  de  cavallaria  no  posto  de  tenente.  Em  1823, 
quando  se  restabeleceu  o governo  absoluto,  foi 
preso  e mandado  responder  perante  a commissão 
em  Lamego,  por  ser  conhecidamente  affecto  ás 
ideias  liberaes,  e em  seguida  desligado  dos  qua 
dros  do  exercito,  até  que  toi  reintegrado  no  mes 
mo  posto  de  tenente,  e collocado  em  cavallaria 
n.#  7.  Servindo  como  ajudante  de  campo  do  gene 
ral  Stubbs,  prestou  bons  serviços  em  1827  por 
occaeião  da  campanha  contra  o marquez  de  Cha 
ves,  merecendo  por  isso  ser  agraciado  com  o ha- 
bito de  cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição.  Tomando  parte  na  revolta  de  16  de 
maio  de  1828,  teve  de  emigrar  para  Inglaterra, 
chegando  a ser  condemnado  no  Porto,  apezar  de 
estar  ausente,  á pena  ultima  pela  alçada,  na  sen- 
tença proferida  em  21  d'agosto.  MaÍ9  tarde  veiu 
ao  Porto  a bordo  do  Belfast , ás  ordens  do  gene- 
ral Saldanha,  e voltando  para  a emigração  pas- 
sou ás  ilhas  dos  Açores,  vindo  depois  com  o exer- 
cito libertador  desembarcar  em  9 de  julho  de 
1832  nas  praias  do  Mindello.  Assistiu  a todas  as 
acções  e combates  que  se  travaram  no  cèrco  do 
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Porto,  distinguindo  se  especialmente  nas  acções 
de  29  de  setembro  de  1832  e de  25  de  julho  de 
1833,  sendo  n’es8es  dias  condecorado  com  o grau 
de  cavalleiro  da  Torre  e Espada  e com  o habito 
da  Conceição,  porque  esta  ultima  mercê,  que  lhe 
lôra  concedida,  conforme  dissémos,  em  1827,  não 
chegara  a ter  effeito  em  consequência  das  alte- 
rações políticas  d'cssa  epoca.  Durante  o resto  da 
guerra  civil  esteve  nos  combates  de  Luna,  Per- 
nes  e Torres  Novas,  assim  como  na  batalha  de 
Almoster,  sendo  durante  toda  a campanha  em- 
pregado como  assistente  do  ajudante  general, 
havendo  sido  promovido  a capitão  em  1832  e a 
major  em  1833.  No  mez  de  julho  de  1834  subiu  a 
tenente  coronel;  foi  membro  da  commissão  do  li- 
quidação das  contas  dos  militares  estrangeiros, 
esteve  empregado  no  reconhecimento  das  estra- 
das  para  a organisação  do  itinerário  militar,  e 
em  fevereiro  de  1810  foi  nomeado  commandante 
da  guarda  municipal  do  Porto,  oude  se  conservou 
até  julho  de  1816.  Em  7 de  outubro  d’este  anno 
foi  encarregado  do  governo  da  Torre  de  S.  Ju- 
lião  da  Barra,  serviu  de  ajudante  general  no  exer- 
cito de  operações  que  se  organisou  pouco  depois, 
assistiu  á batalha  de  Torres  Vedras  em  dezem- 
bro ainda  de  1846,  sendo  reformado  na  patente 
de  marechal  de  campo  em  1851.  Por  decreto  de 
11  de  janeiro  de  1843  foi  agraciado  com  o titulo 
de  barão  de  Sáavedra,  e por  decreto  de  7 de  ju- 
nho de  1852  teve  a concessão  de  mais  uma  vida 
n’essa  mercê.  O barão  de  Sáavedra  casou  a 30  de 
janeiro  do  1842  com  D.  Carolina  Vau  Zeller,  fi- 
lha de  José  Van-Zeller,  cônsul  geral  da  Turquia 
em  Lisboa,  e de  sua  mulher  D.  Genovcva  Cla- 
mouse  Browne. 

Sabacha.  Pov.  na  freg.  do  S.  Miguel,  de  Crei- 
xomil,  cone.  de  Guimarães,  distr  de  Braga. 

Sabacheira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei 
ção,  da  prov.  da  Extremadura,  conc  e com.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa; 
315  fog.  e 1:522  hab.  Tem  esc.  para  o sexo  fem,, 
uma  fabrica  de  serração  de  madeira,  e outra 
de  serração  de  pedra.  Está  situada  na  margem 
esquerda  da  ribeira  de  Ccissa,  a 3 k.  da  est.  do 
caminho  de  ferro  de  Chão  de  Maçãs  e a 10  k.  da 
sédc  do  conc.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens 
apresentava  o vigário,  que  tinha  100^000  reis  e 
o pé  d'altar.  Foi  commenda  da  ordem  de  Christo. 
A terra  é fértil,  e produz  trigo,  centeio,  milho  e 
feijão,  duas  vezes  por  anno.  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.°  15  com  a sé- 
de  em  Thomar. 

Sabadão.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
rinha, de  Arcozello,  conc  de  Ponte  do  Lima,  dis- 
tr.  de  Vianna  do  Castello.  |j  S.  Bartholomeu,  de 
Monte  Redondo,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
do  mesmo  districto. 

Sabagido  Pov.  na  freg  de  Santa  Marinha, 
de  Pedreira,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Saballo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, ua  div.  de  Caluga,  conc.  de  Muxima,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angela,  África  Occiden- 
tal. 


£abão  V.  Saboaria. 

Sabariz  Pov.  e freg.  do  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  74  fog.  e“291  hab.  Tem  est.  post. 
Dista  3 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava 
o abbade,  que  tinha  70í000  reis  e o pé  d’altar.  A 
pov.  é muito  antiga,  foi  villa  e couto,  cujo  senho- 
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rio  teve  Pedro  Fernandes  da  Cambra;  os  seus 
descendentes  trocaram  o senhorio  d’este  couto 
per  uma  quinta  e casaes  junto  a Braga,  com  os 
frades  do  convento  de  Rendufe.  N’estafreg.  hou- 
ve um  antiquíssimo  castello  com  sua  torre,  do 
qual  foi  senhor  Martim  Guimarães,  e passou  o 
senhorio  a sua  filha  D.  Ignez  Guimarães,  mulher 
de  Pero  de  Araújo.  Pertence  esta  pov.  á 3.*  div. 
mil.  e ao  dÍ9tr.  de  recrut.  e rcs.  u.°  8,  com  a só- 
de  em  Braga.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia 
go,  de  Carapeços,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Donai,  conc.  e distr.  de 
Bragança.  ||  O Salvador,  de  Macieira  da  Maia, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Paraizo,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  dis 
tr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Romarigães,  conc 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. ||  S.  Martinho,  de  Villa  Fria,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Sabbaa  (Abrahão).  Foi  uma  das  victimas  da 
cruel  medida  tomada  por  D.  Manuel  em  1497,  que 
expulsou  de  Portugal  os  judeus,  tanto  os  que  vi 
viam  aqui  de  longa  data,  como  os  que  se  tinham 
refugiado  aqui  no  tempo  de  D.  João  II.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  um  do9  mais  famosos  rabinos  do 
seu  tempo,  e estava  já  muito  avançado  em  annos, 
quando  D.  Manuel  promulgou  o seu  terrivel  de- 
creto, mas  apezar  da  sua  velhice,  não  quiz  dei- 
xar de  acompanhar  os  seus  correligiouarios,  e foi 
fixar  residência  em  Fez,  onde  exprimiu  as  sauda 
dos  da  terra  onde  vivera  tantos  annos,  e que  con- 
siderava sua  verdadeira  patria,  paraphraseando 
e applicando  ás  suas  angustias  algumas  palavras 
do  Levitico.  Escreveu  em  hebraico  um  Commen- 
tariu  ao  Pentateuco,  muito  estimado  entre  os  he- 
breus, e que  foi  traduzido  em  latim.  Escreveu 
também  um  Commentario  dos  Cantares  de  Salo- 
mão. Fal.  em  Fez  no  anno  de  1509. 

Sabbadim.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  daprov, 
do  Minho,  conc.  e com  de  Arcos  de  Valle-de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
213  fog.  e 82  i hab.  Está  situada  proximo  da  mar 
gem  direita  do  rio  Vez  e da  estrada  dos  Arcos  a 
Valença,  a 9 k.  da  séde  do  conc.  Tem  esc.  do  se- 
xo masc.  e pharmacia.  Os  viscondes  de  Villa  No- 
va da  Ceiveira,  depois  marquezes  de  Ponto  do 
Lima,  apresentavam  o abbade,  que  tinha  600£0D0 
reis  de  rendimento.  E’  pov.  muito  antiga,  e 
ignora  se  o seu  nome  primitivo;  o de  Sabbadim 
foi  lhe  posto  no  século  viu  pelos  arabes,  que  se 
conserva  com  pequena  corrupção.  Houve  aqui  um 
mosteiro  de  templários,  que  depois  passou  para 
benedictiuos.  No  século  xv  passou  a commenda- 
tarios,  que  fôram  os  viscondes  de  Villa  Nova  da 
Cerveira.  O convento  estava  abandonado  em  1434, 
e ha  muitos  annos  que  já  d’elle  nem  ha  vestígios; 
consta  que  a actual  matriz  era  a egreja  do  con- 
vento. O arcebispo  de  Braga  pretendeu  o padroa- 
do, mas  houve  demanda,  que  os  referidos  fidalgos 
venceram,  fazendo  então  alguns  melhoramentos 
na  egreja,  mandando  também  collocar  na  frouta- 
ria  os  seus  brazòes  d’armas.  A capella  mór  sof 
freu  nova  reedificação  em  1733  e ficou  regular. 
A torre  soffreu  reparos  em  1822.  Os  abbades  teem 
annexo  o titulo  de  Dom , que  é dos  tempos  em 
que  existia  o mosteiro.  Sabbadim  pertence  á 3 • 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3 com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello. 

Sabe  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na  regedo- 
ria  de  Sócca,  distr.  do  Congo,  prov.  dc  Angola.  | 


Sabe-Deus  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, na  div.  e sobado  de  Quionzo,  conc.  de  Muxi- 
ma,  distr.  de  Loanda,  pruv.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Sabeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Vil- 
la Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Cauavezes, 
distr.  do  Porto. 

Sablé.  Circum9cripção  do  distr.  de  Lourenço 
Marques,  África  Oriental. 

Sablno  (Joaquim  José).  Bacharel  formado  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  O verda 
deiro  nome  d’este  magistrado  e escriptor  era  Joa- 
quim José  Sabiuo  de  Rezende  Faria  e Silva,  mas 
assignando  sempre  só  os  primeiros  nomes,  foi  as- 
sim que  ficou  conhecido.  No  Diccionario  biblio- 
graphico,  vol  IV,  pag.  111,  diz  Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva  o seguinte:  «Muitos  se  equivoca- 
ram ácêrca  da  sua  naturalidade,  julgando-o  nas- 
cido no  Brazil  (onde  passou  a ultima  e maior 
parte  da  sua  longa  vida)  e dando-o  por  natural, 
já  da  província  da  Bahia,  já  da  do  Maranhão.  O 
sr.  Titara  em  uma  nota,  que  vem  a pag.  133  do 
tomo  VII  das  sua9  Poesias,  dá  como  cousa  assen- 
tada ser  elle  filho  do  Maranhão.  Porém  apezar  de 
taes  affirmativas,  fica  fóra  de  toda  a duvida  que 
Sabino  tivera  o berço  em  Lisboa  e para  o provar 
sobeja,  a meu  vêr,  um  documento  que  existe  no 
archivo  do  antigo  Conselho  Ultramarino,  onde 
foi  examinado  não  ha  muito  tempo  pelo  sr.  com- 
mendador  João  Francisco  Lisboa,  que  teve  a bon- 
dade de  communicar  m'o  por  extracto.  E’  um  of- 
ficio  dirigido  ao  Ministro  dos  Negocios  da  Mari- 
nha e Ultramar,  e datado  do  Maranhão  a 29  de 
abril  de  1798,  assignado  por  Joaquim  José  Sabi- 
no de  Rezende  Faria  e Silva  fera  este  o seu  ver- 
dadeiro nome,  posto  que  de  ordinário  o abrevia 
va,  supprimindo  os  appellidos  finaesj,  na  quali- 
dade de  Secretario  do  governo  d’aquella  capita- 
nia. N’e8te  officio,  diz  elle  que  suspira  por  vol 
tar  a Lisboa  sua  patria ; e accrescenta,  que  quan- 
do fôra  nomeado  para  o referido  logar  havia  on 
ze  annos  que  recebera  o grau  de  bacharel  em  di- 
reito; oito  que  pelo  Desembargo  do  Paço  se  ha 
bilitara  para  os  càrgos  da  magistratura;  e outros 
tantos  que  exercia  a profissão  dc  advogado  nos 
auditórios  da  côrte,  tendo  diversos  partidos,  e 
entre  elles  o do  Contrato  do  Tabaco,  etc.»  Vê- 
se,  que  era  natural  de  Lisboa;  em  1 7‘.<8  queixa- 
va se,  segundo  o documento  acima,  de  estar  ha- 
via muito  no  Maranhão  e ancioso  de  voltará  sua 
patria.  Diz  mais  que,  quando  foi  para  o Maranhão 
havia  11  annos  que  se  formára;  em  1791  parece 
que  estava  ainda  em  Lisboa,  logo  é provável  que 
nascesse  em  1759,  se  formasse  em  1780,  que  em 
1791  fôsse  nomeado  secretario  geral  do  governo 
da  capitania  do  Maranhão,  legar  que  de  certo  não 
poderia  convir  extraordinariamente  a um  advo- 
gado que  fazia  avultados  interesses  em  Lisboa, 
coaio  se  deprehende  ser  elle  o advogado  do  Con- 
trato do  Tabaco,  o que  indicava  uma  alta  posi 
ção  no  fôro.  Os  seus  escriptos  revelam  um  libe- 
ral. E’  bem  possível  que  no  periodo  em  que  suas 
ideias  eram  tão  rudemente  perseguidas,  prinei- 
palmente  depois  dos  acontecimentos  da  Frauça, 
Joaquim  José  Sabino  fôsse  mandado  para  o Ma- 
ranhão, pelo  mesmo  motivo  porque  Braga  es- 
teve preso,  e por  que  tiveram  de  fugir  Filiuto 
Elysio  e Avellar  Brotero.  Bem  relacionado  como 
devia  estar,  Joaquim  José  Sabino  teve  ao  menos 
| um  exilio  dourado,  dando-se  lhe  aquclle  logar  de 
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secretario  da  capitania  do  Maranhão,  d’ondeDão 
conseguiu  sair,  apezar  do  seu  instante  requeri- 
mento de  29  d’abril  de  1798,  pois  que  em  1806 
ainda  exsrcia  o mesmo  cargo.  Em  179'  publicou 
em  Lisboa  uma  tragédia  intitulada  Policena , que 
segundo  diz  Innocencio,  não  passa  d’uma  imita- 
ção da  Meropb,  de  Voltaire.  N’esse  mesmo  anno 
partiria  para  o Maranhão,  serviudo  lhe  de  carta 
de  recommendação  paia  aquelle  desterro,  o seu 
convívio  litterario  com  o impio  Ferney.  Em  1806, 
estando  no  Maranhão,  escreveu  uma  Epistola  em 
verso  ao  capitão  general  D.  Francisco  de  Mello 
Manuel  da  Camara  Em  1818  publicou  em  Lisboa 
a tragédia  Nova  Castro.  Voltára  á patria,  mas  a 
sua  longa  permanência  no  Brazil  lhe  creára  ali 
tantas  raizes  que  para  lá  tornou  a partir,  seguin- 
do o na  proclamação  da  sua  independencia  e 
adoptando  a nacionalidade  brazileira.  Passou  en- 
tão para  a carreira  aa  magistratura,  indo  para  o 
Maranhão  como  desemoargador  da  Relação.  Veiu 
a tal.  em  novembro  de  18 1 3. 

Sable.  Termo  do  brazão,  que  indica  a còr  ver- 
de, conforme  a Nobiliarchia  Portugueza , folha 
216.  Porém  sable , em  francez,  indica  a côr  ne- 
gra. 

Saboarla.  Fabrica  ou  officina  de  fazer  sabão. 
Logar  onde  se  vende  sabão  Antigamente  as  sa- 
boarias,  ou  fabricas  de  sabão,  pertenciam  a senho 
res  donatários,  que  d’ellas  auferiam  as  respe- 
ctivas rendas.  Eram  então  um  privilegio,  como 
mais  tarde  constituiram  um  monopolio.  D.  João 
1 concedeu  ao  infante  D.  Henrique  as  saboarias 
do  reino,  o qual,  om  vittude  do  aireito  de  desco- 
brimento, já  possuia  as  do  sabão  preto  na  ilha 
da  Madeira  Por  carta  de  19  de  setembro  de  1455 
foi  aquella  doação  confirmada  por  D.  Affonso  V, 
e a D.  Garcia  de  Castro  pelo  que  tocava  ás  sa 
boarias  do  sabão  preto  da  cidade  de  Lisboa,  e 
seu  termo,  por  carta  do  mesmo  soberano  de  11  de 
março  do  1460.  No  anno  de  1467  confirmou  el-rei 
a Ruy  Gonçalves  a doação,  que  lhe  fizera  o in- 
fante D.  Fernando,  das  saboarias  pretas  da  ilha 
da  Madeira.  D.  Manuel  I desligou  da  coroa  as 
saboarias  do  reino,  as  quaes  para  grande  nume 
ro  de  donatários.  Para  seu  irmão  mais  velho,  Ay  - 
res  da  Gama,  obteve  Vasco  da  Gama,  depois  do 
descobrimento  do  caminho  marítimo  para  a índia, 
a entrega  das  saboarias  de  Extremoz,  e de  Sou 
zel,  que  seu  pae  possuira  O alvará  de  10  de  ou- 
tubro de  1603  prohibiu  o sabão  branco  D.  João 
IV  doou  ao  infante  D.  Pedro  as  saboarias  de  sa- 
bão branco  e preto  da  cidade  do  Porto,  das  vil  las 
c logares  das  comarcas  de  Traz  os-Montes  e En- 
tre-Douro  e Minho.  Por  ser  interessante  transcre- 
vemos a respectiva  carta:  «Dem  João,  etc.  Faço 
saber  aos  que  esta  minha  carta  de  doação  virem, 
que  eu  hei  por  bem  faser  mercê  ao  infante  D.  Pe- 
dro, meu  muito  amado  e presado  filho,  das  saboa- 
rias do  sabão  branco  e preto  da  cidade  do  Porto, 
villas  e logares  das  comarcas  de  Traz  os  Montes, 
e entre  Douro  e Minho,  assim  como  vagárão  por 
I).  Maria  Portugal,  ultima  donataria  quo  d’ellas 
foi,  c em  qualquer  parte  do  reino  onde  estivesse, 
c isto  de  juro,  e herdade,  para  o infante,  e seus 
descendentes  barões  legítimos,  precedendo  o ne-  i 
to  filho  de  filho  mais  velho  defunto,  antes  de  suc-  | 
ceder  ao  filho  segundo  do  possuidor,  que  é na  for-  | 
ma  das  outras  doações  que  lhe  fiz,  e o infante  | 
usando  d*ellas,  e haverá  seu  rendimento  assim,  e | 
da  maneira  que  me  perteucia,  e as  teve  a dita  | 
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D.  Maria  Portugal  e mais  pessoas,  pelo  que  man- 
do a todos  os  corregedores,  e juizes,  justiças,  of- 
ficiacs  e pessoas  das  ditas  comarcas,  e a quaes- 
quer  outros  a quo  o cumprimento  d’esta  perten- 
cer c fór  mostrada,  que  oiettam  o seu  procurador 
de  posse  das  ditas  saboarias  brancas  e pretas*,  e 
lh’as  deixem  ter,  e haver,  e lograr,  e possuir,  e 
haver  as  renuas  d’ellas  assim  como  a mim  de  di- 
reito pertencem,  nem  consentir  que  outrem  haja 
de  vender,  nem  fazer  ahi  o dito  sabão,  salvo  quem 
tiver  seu  poder,  e as  ditas  pessoas  rendeiro  que 
seus  poderes  tiverem  para  por  elle  venderem,  se- 
rão obrigados  a vender  pelos  preços  costumados, 
o como  se  contem  em  uma  sentença  que  D.  Nu- 
no  Manuel  teve  contra  a cidade  do  Porto,  em  que 
está  declarado  o preço  por  que  se  ha  dc  vender 
n’ella  o dito  sabão,  e mais  vão,  o que  assim  se 
cumprirá  e guardará  inteiramente  sem  duvida 
nem  encargo  algum,  e por  firmeza  de  tudo  man- 
dei dar  esta  carta  por  mim  assignada,  e scllada 
do  meu  sello  de  chumbo  pendente.  João  da  Silva 
a fez  em  Lisboa  a 12  de  outubro  de  1656.  Fernão 
Gomes  da  (lama  a fez  escrever.»  Por  carta  de  4 
de  maio  de  1708  fôram  as  saboarias  confirmadas 
ao  conde  de  Castello  Melhor  para  as  poder  ven- 
der nas  colonias,  e nas  comarcas  de  Pinhel,  Guar- 
da, Vizeu  e Lamego.  No  reinado  de  D.  João  V, 
passaram  as  saboarias  para  o neto  do  marquez 
de  Castello  Melhor,  D.  José  de  Vasconcellos  e 
Sousa.  No  reinado  de  D.  José  o fabrico  do  sabão 
foi  tirado  inteiramente  aos  donaiarios  e unido  á 
fazenda  real  e á coroa,  por  decreto  de  2 de  agos- 
to de  1766.  O alvará  de  20  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  colligiu  os  regimentos  de  1155  e de  1 460  e 
estabeleceu  os  preços  e a administração  das  sa- 
boarias.Para  compensar  o donatario  do  sabão  pre- 
to,deu-se  em  resgate  ao  conde  dc  Castello  Melhor 
por  decreto  de  4 de  setembro,  além  do  titulo  de 
marquez,  muitos  bens  de  raiz  e padrões  reaes, 
uma  grande  parte  da  cêrca  do  collegio  de  S Ro- 
que, que  fôra  dos  jesuítas,  com  cujo  terreno  o no  • 
vo  marquez  alargou  a sua  propriedade.  Os  pre- 
ços estabelecidos  para  a venda  fôram  os  seguin- 
tes: Sabão  de  pedra  a 140  reis,  o molle  a 80  reis; 
nas  ilhas,  o primeiro  a 160  reis.  No  Brazil  a 200 
reis  o primeiro,  e a 120  reis  o segundo  Fôram 
nomeados  administradores  das  saboarias  os  con- 
tratadores do  tabaco.  Para  resgatar  as  saboarias 
da  commenda  de  Jerumenha  mandou  o decreto  de 
5 de  janeiro  de  1771  satisfazer  o seu  rendimento 
por  outro  equivalente.  Em  1797  fôram  arremata- 
das as  saboarias,  para  o que  o alvará  de  28  de 
novembro  estabeleceu  as  condições.  A legislação 
do  século  xix  synthetisa  a historia  do  fabrico  do 
sabão,  pois  que  vários  diplomas  regularam  o di- 
reito exclusivo  do  estado,  a arrecadação  dos  ren 
dimentos  por  meio  de  arrem-.tação,  meios  repres- 
sivos para  evitar  o contrabando,  etc.,  até  que, 
por  lei  de  25  de  abril  de  18  >7,  foi  extincto  em  to- 
do o paiz,  continente  e ilhas  adjacentes,  o mono- 
polio do  sabão.  Como  o contrato  do  sabão  anda- 
va junto  ao  do  tabaco,  a abolição  só  se  tornou 
cffeetiva  findo  o contrato  em  1 de  julho  de  1858. 

Saboarias  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Aramenha,  do  conc.  de  Marvâo,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Saboelro  Official  que  fabrica,  ou  vende,  sa- 
bão. 

Saboga.  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  de  Lavcga- 
das,  conc.  de  Poiares,  distr.  do  Coimbra. 
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Saboguezes.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Magrellos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 

do  Porto. 

Saboia  ( P . Manuel  Ferreira  da  Costa)  Pres 
bytero  secular,  formado  em  Cânones  pelaUniver 
sidade  de  Coimbra,  desembargador  da  Mesa  Ec 
clesiastica  do  bispado  do  Porto,  etc.  N.  no  Por 
to  a ‘25  de  setembro  de  1710;  ignora  sc  a datado 
fallecimcnto.  Escreveu:  Relação  das  solemnissi- 
mas  exequias  e funeraes  honras  do  rei  fidelíssimo 
D.  João  V,  celebradas  na  cidade  do  Porto , Porto, 
1751;  saiu  com  o nome  de  Raphael  de  Sá  Bayes- 
ca  e Montarroio;  Fiel  narração  da  passagem  que 
fez  pelo  bispado  e cidade  do  Porto , tios  dias  30  de 
setembro  e 1 e 2 de  outubro  de  1 759,  o ser.mo  sr.  D. 
Gaspar,  primaz  das  Ilespanhas, arcebispo  e senhor 
de  Braga,  etc.,  Porto,  1 760;  Breve  noticia  de  ap 
plauso  com  que,  na  muito  nobre,  e sempre  leal  ci 
dade  do  Porto,  se  festejou  o feliz  anniiersario  do 
feliz  nascimento  do  muito  alto  e muito  poderoso 
rei  D.  José  I,  1757;  foi  publicado  sem  o nome  do 
autor. 

Saboia.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  do  Alemtcjo,  conc.  e com.  de  udemira, 
distr.  e bisp.  de  Beja;  497  fog.  e 2:000  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  e hospedaria.  Dista 
20  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas  proxi 
midades  da  margem  direita  do  rio  Mira.  A mitra 
apresentava  o cura,  que  tinha  240  alqueires  de 
trigo.  A terra  é muito  tertil  e pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17,  com  a sé- 
de em  Lagos. 

Sabonete.  Sabão  fino  aromatisado.  ||  Pequeno 
relogio  de  algibeira.  Na  Exposição  d'Arte  Orna 
mental  em  1882  admiravam-se  vários  sabonetes, 
ou  relogios  de  algibeira,  muito  interessantes. 

Sabor.  Rio  da  prov.  de  Traz  os -Montes.  N.  na 
Galiiza,  passa  perto  de  Bragança,  e vae  desaguar 
na  margem  direita  do  rio  Douro,  na  foz  do  Sabôr, 
8 k ao  SO  de  Moncorvo,  depois  d'um  curso  de 
130  k.  Ao  fundo  do  Valle  de  Villariça,  do  lado  do 
N,  ergue-se  a serra  de  Bornes,  antigamente  cha- 
mada Monte-Mel,  que  está  1:202  m.  acima  do  ni 
vel  do  mar.  Esta  altitude  é tomada  do  ponto  on 
de  existe  uma  pyramide  geodésica.  N’uma  das 
gargantas  d'este  monte,  junto  á aldeia  da  Burga, 
nasce  a ribeira  da  Villariça,  que  atravessa,  ser- 
penteando, todo  o formoso  e feracissimo  Valle 
de  Villariça,  entrando  no  rio  Sabôr,  proximo  da 
sua  foz 

Sabre.  Especie  de  espada  curta.  Terçado.  || 
Sabre-baioneta,  especie  de  sabre  curto,  que  pôde 
ser  adoptado  á bocca  da  espiugarda  em  fôrma  de 
baioneta. 

Sabreos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Re- 
bordõe8,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello. 

Sabrina.  Ilha  que  existiu  apenas  duraote  al- 
gumas semanas  junto  da  costa  O da  ilha  de  S.  Mi- 
guel, Açores.  Surgiu  do  fundo  do  mar  em  1812  em 
consequência  da  erupção  d’um  fóco  vulcânico  su- 
bmarino que  parece  haver  ao  O da  ilha  de  S.  Mi- 
guel e que  já  em  1658,  1691  e 17.0  déra  mos 
tras  da  sua  actividadc.  Posto  que  existisse  por 
tão  pouco  tempo,  o rapitão  do  navio  inglez  Sa 
brina  tomou  logo  conta  d’ella  em  nome  do  rei  de 
Inglaterra,  e lhe  poz  o nome  do  seu  navio.  O lo 
gar  onde  a ilha  appareceu,  vem  designado  nas 
cartas  inglezas  com  as  palavras  Site  of  Sa- 
brina. 


Sabrosa  (José  Gonçalves  Guimarães  Serodio, 
conde  de).  Tenente  coronel  d’artilharia  reforma- 
do, governador  civil  de  Lisboa,  deputado  em  va- 
rias legislaturas,  gran  cruz  e commendador  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  cavalleiro  da  de  Aviz,  e gran  cruz  da  or- 
dem hespanhola  de  Izabel  a Catholica.  N.  a 19 
de  novembro  de  1855,  sendo  descendente  d’uma 
nobre  familia  da  província  de  Traz  os-Moutes. 
Assentou  praça  em  29  de  julho  de  1879,  sendo 
promovido  a alferes  em  4 de  janeiro  de  1882,  a 
tenente  cm  23  de  janeiro  de  1884,  a capitão  em 
5 de  junho  de  1889,  sendo  aposentado  no  po  to 
de  tenente  coronel  cm  27  de  março  de  1907.  Mi 
litava  no  partido  regenerador,  e foi  redactor  do 
jornal  A Tarde,  orgào  d’esse  partido,  deputado 
em  varias  legislaturas,  sendo  nomeado  em  19  '1 
governador  civil  substituto  de  Lisboa,  tendo  a 
effectividade  no  anno  de  1901.  Em  1901  fez  par- 
te da  eommissão  administrativa  da  camara  muni 
uipal  de  Lisboa,  logar  de  que  tomou  posse  em  12 
de  outubro. 

Sabrosa.  Villa  da  provincia  de  Traz-os  Mon- 
tes, séde  dc  conc.,  julgado  municipal,  com.  e dis- 
tr. de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego,  Relação  do 
Porto.  Tem  uma  só  freguezia,  cujo  orago  é S. 
8alvador.  Está  situada  a 15  k.  da  capital  do  dis- 
tr., a 2 k.  da  margem  do  rio  Pinhão,  n'um  degrau 
que  ali  fôrma  a serra  da  Azinheira,  e a meia  al- 
tura d’esta  montanha,  junto  ás  abas  d’um  outeiro 
escalvado  e esteril,  de  rocha  granítica;  porém,  o 
terreno  em  que  assenta  a villa  é de  formação 
schistosa,  pertencente  ao  periodo  siluriano.  O 
reitor  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  Paços,  apre- 
sentava o vigário,  que  tinha  80£000  reis  e o pé 
d’altar.  Apezar  de,  segundo  a tradição,  esta  vil- 
la ser  muito  antiga,  não  existo  aqui  nenhum  mo- 
numento que  prove  essa  antiguidade  Üs  edifí- 
cios mais  antigos  remontam,  quando  muito,  aos 
princípios  do  século  xvi.  Consta  que  os  primeiros 
habitantes  de  Sabrosa  vieram  da  pequena  aldeia 
da  Sancha,  situada  no  fundo  da  montanha,  e per- 
to do  rio  Pinhão,  mas  não  se  sabe,  em  que  epoca 
se  verificou  esta  transferencia,  se  acaso  existiu. 
E’  certo  que  no  fundo  da  ingreme  ladeira  da  ser- 
ra, em  cuja  encosta  está  a villa,  existe  a peque 
na  aldeia  da  Sancha,  e sobranceiro  a ella,  estava 
o antiquíssimo  castello  de  Sancha,  totalmente  fó- 
ra  da  vista  da  actual  villa,  o na  aresta  oriental 
da  serra  do  Criveiro,  nome  pomposo  que  se  dá  a 
um  outeiro  granítico,  esteril  e alcantilado,  ao  lon- 
go de  cuja  base  se  estende  a veiga  de  Sabrosa, 
quasi  toda  occupada  por  esta  povoação.  O castel- 
lo era  pequeno,  e foi  construído  sobre  uma  sa- 
liência do  morro  do  Criveiro.  Pelos  dois  lados  mais 
accessiveis  tinha  uma  muralha  de  granito,  gros- 
seiramente trabalhada,  sem  cimento  algum,  e por 
fóra  d’ella,  o respectivo  fòsso.  Pela  parte  debai- 
xo tiuha  duas  ordens  de  muralhas,  sem  fossos. 
Ainda  no  principio  do  século  xix,  tinham  as  pa- 
redes do  castello,  2,  3 e algumas  4 m.  de  altu. 
ra,  e no  centro  os  restos  d’uma  pequena  torre  cir- 
cular, tendo  ainda  em  parte  2,m  20  d'altura,  com 
5 m.  de  diâmetro,  parecendo  mais  uma  atalaia 
dos  antigos  lusitanos  ou  dos  antigos  romanos,  do 
que  obra  dos  moiros.  A tradição  diz,  que  sobre  a 
pequena  e completamente  destruída  parte  do  cas 
tello,  havia  uma  inscripção  em  caracteres  desco- 
nhecidos, e em  letras  romanas  a palavra  Paralio, 
seguida  de  outras  illegiveis.  Com  effeito,  os  1 ati - 
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no9  davatn  o nome  de  paralios  aos  povos  que  ha* 
bitavain  nas  margens  dos  rios,  sendo  por  isso  pro- 
vável que  à ultima  letra,  o S,  estivesse  apagada,  e 
que  a palavra  fôsse  paralios  A pequena  fortaleza 
era  de  fôrma  quasi  triangular,  tendo  em  um  dos 
ângulos,  no  seu  ponto  mais  elevado,  a porta  da 
entrada,  e junto  d’ella  a acanhada  embocadura 
d’uma  cist  rna,  que  descia,  por  degraus,  o rnôr 
ro  d’uma  fortaleza  Esta  cisterna,  morro  ou  gale- 
ria, ficava  entre  a muralha  e o fosso,  de  maneira 
que  em  tempo  de  guerra,  era  vedada  esta  serven- 
tia aos  defensores  do  castello  Segundo  a tradi 
ção,  a primitiva  habrosa,  formada  de  pobres  ca- 
banas, era  situada  ao  N e S do  tal  castello  da 
Sancba,  sob  as  suas  muralhas,  e no  ponto  quasi 
opposto  ao  logar  onde  está  a actual  villa.  Em 
volta  do  castello  viam  sc  restos  da  antiga  pov , 
isto  é,  paredes  toscameute  construídas,  formando 
pequenos  casebres.  N’uma  escavação  feita  perto 
d’cste  logar,  foi  achada  uma  antiga  forja  de  fer- 
reiro, ainda  com  alguns  instrumentos  d’este  offi- 
cio,  bem  conservados,  e um  tubo  de  barro,  que 
parece  ter  servido  para  conduzir  agua  para  a of- 
ficina.  Um  pouco  mais  distante  encontraram  se 
vestígios  de  sepulturas  antiquíssimas.  Durante  o 
domínio  dos  romanos,  pertenceu  Sabrosa  á cir 
cumseripção  da  cidade  de  Panoyas, dentro  de  cuja 
area  estava,  e que  muito  mais  tarde  devia  for- 
mar parte  da  primitiva  treguezia  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Provezende,  visto  que  a antiquíssima 
freg.  de  S.  Lourenço  de  Riba  Pinhão,  era  cabeça 
de  todos  os  povos  que  demoravam  ao  N de  Sa- 
brosa, os  quaes  até  18i4  pagavam  um  vintém  de 
reconhecimento  por  cada  fogo  ao  parocho  da  sua 
antiga  matriz  de  Santa  Marinha.  0 coue.  de  Sa- 
brosa foi  creado  por  decreto  de  6 de  novembro 
de  1836.  0 antigo  conc.  de  Provezende  foi  sup- 
primido  em  31  de  dezembro  de  1853  (V . Prove 
tende),  e aunexado  a este.  Sabrosa  nunca  tove  foral 
antigo  nem  moderno.  A freg  é abundante  de  boas 
fructas,  e o conc.  produz  muito  vinho,  azeite,  le- 
gumes, cereaes,  fructas,  etc.,  sendo  os  seus  prin- 
cipaes  artigos  de  commercio  o vinho  e o azeite. 
A actual  egreja  matriz  de  Sabrosa  é um  bom  tem- 
plo d’uma  só  nave;  a primitiva  era  pequena  e 
muito  antiga,  e foi  demolida  no  século  xvur,  cons  • 
truiudo  se  então  a que  hoje  existe.  0 brazão 
d’armas  de  Sabrosa  foi  concedido  pela  rainha  D. 
Maria  II,  em  12  de  maio  de  1837.  E’  o seguinte: 
Escudo  partido  em  faxa;  na  1.*,  im  campo  de 
prata,  um  chafariz,  lauçando  agua;  na  2.*  uma 
arvore  com  seus  fructos  pendentes,  tudo  alludido 
As  boas  aguas  e saborosas  fructas.  Timbre,  um 
braço,  empunhando  uma  espada,  alludindo  aos 
serviços  de  muitos  militares  seus  naturaes  em  pró 
da  independencia  nacional,  diz  o decreto  que  con- 
cedeu as  armas.  No  conc.  de  Sabrosa  ha  varias 
minas  de  differentes  metaes,  porém  estão  por 
explorar.  Em  janeiro  de  1873,  Ladislau  Zarzichi 
obteve  concessão  definitiva  de  3 minas  de  chum- 
bo, no9  sítios  da  Machucha,  Agua  Alta  e Valle  de 
Maceira,  todos  d’este  conc.  A villa  pertence  á 6.* 
div.  mil.,  12  * brigada,  e grande  circum9cripçâo 
mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.*  13,  com  a 
séde  em  Villa  Real;  tem  est.  post.  e telegr.  com 
serviço  de  valores  declarados,  encommendas  pos 
taes,  cobrança  de  títulos,  letras  e vales;  escolas 
d’ambos  os  sexos,  agencias  bancarias;  agentes  das 
companhias  de  seguros  A Nacional,  La  Union  y 
Kl  Fenix  Espanol,  A Popular;  de  vapores,  Mala 
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Real  Ingleza\  negociantes  de  azeite,  hospedarias, 
hotel,  médicos,  pharmacias,  notário,  sub  delegado 
de  saude,  negociantes  de  vinhos;  feira  no  dia 
9 de  cada  mez,  passando  ao  dia  seguinte,  se  elle 
fôr  sautificado;  mercado  ás  quartas  feiras  e do 
mingos;  romaria  em  8 de  setembro  a Sabrosa  ('N. 
S.*  do  Rosaiio),  minas  de  Wolfram,  no  valle  das 
Gatas,  na  freg.  de  S.  Lourenço,  em  exploração. 
0 conc.  compõe  se  de  15  freguezias,  com  3:121 
fog.  e 15:251  hab.:  7:827  do  sexo  masc.  e 7:427  do 
fem  , u’uma  superfície  de  15:841  hect  As  fregue- 
zias são  estas:  S.  Braz,  de  Celleirós,  734  hab.: 
376  do  sexo  masc.  e 358  do  fem.;  S.  João  Baptis 
ta,  de  Covas  do  Douro,  1:437  hab.:  918  do  sexo 
masc.  e 519  do  fem  ; Santa  Maria  dos  Anjos,  de 
Gouvães  do  Douro,  463  hab.:  251  do  sexo  masc. 
e 212  do  fem  ; Santa  Maria  Magdalena,  de  Gou- 
vinha9,  811  hab.:  473  do  sexo  masc.  e 338  do  fem  ; 
Nossa  Senhora  d'Assumpção,  de  Parada  de  Pi 
nhão,  598  habitantes:  276  do  sexo  masc.  e 322  do 
fem.;  Santa  Comba,  de  Paradella  de  Guiaes,  470 
hab.:223do  sexo  masc.  e 247  do  fem./  Santa  Maria, 
de  Paços,  1:507  hab.:  719  do  sexo  masc.  e 788 
do  fem  ; S.  João  Baptista,  de  Provezende,  1:389 
hab.:  657  do  sexo  masc.  e 7ò2  do  fera  ; o Salva- 
dor, de  Sabrosa,  1:992  hab.:  1:002  do  sexo  masc 
e 990  do  fem  ; S.  Christovão  do  Douro,  413  hab.: 
212  do  sexo  masc.  e 171  do  tem  ; S.  Lourenço  de 
Riba  Pinhão,  935  hab.:  451  do  sexo  masc.  e 481 
do  sexo  fem  ; S.  Martinho  d'Anta,  1:713  hab.:  858 
do  sexo  ma9c.  e 655  do  fem.;  Santa  Comba,  de 
Souto  Maior,  1:021  hab.:  531  do  sexo  masc.  e 500 
do  tem,;  S.  Thiago,  de  Torre  do  Pinhão,  766  hab.. 
330  do  sexo  masc.  e 43  > do  fem.;  S.  Horaâo,  de 
Villarinho  de  S.  Romào,  1:005  hab.:  527  do  sexo 
masc.  e 478  do  tem.  Este  conc.  era  muito  rico 
pela  sua  magnifica  região  vinhateira,  agora  pre- 
judicada pelo  phyloxera.  ||  Pov.  na  freg.  de  N S.* 
do  Reclamador,  de  Casaes,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém. 

Kabroso  (Carlos  Infante  de  la  Cerda  Sousa 
Tavares,  I.°  barão  de).  Moço  fidalgo  com  exer- 
cício, coronel  de  eavallaria,  commendador  da  or- 
dim  de  Christo,  cavalleiro  da  da  Torre  e Es- 
p:  da,  e da  ordem  franceza  da  Legião  de  Honra; 
governador  da  Torre  do  Outão,  etc.  N.  cm  Lis- 
boa a 18  de  dezembro  dofl795,  fal.  em  Paris  a 
22  de  setembro  de  1830.  Era  filho  de  João  Infan- 
te de  la  Cerda,  fidalgo  da  Casa  Real  e coronel 
de  milícias,  e de  sua  mulher  D.  Felicia  Joanoa 
de  Sousa  lavares  de  Frias  da  Frota  de  Macedo 
da  Costa  Aguiar,  ambos  de  conhecida  e distincta 
linhagem.  Apenas  saido  da  infancia,  determinou 
seguir  a carreira  das  armas,  para  a qual  lhe  da- 
va glorioso  campo  a Guerra  Peninsular.  Em  1810, 
contando  apena9  15  annos  de  edade,  assentou 
praça  no  regimento  de  eavallaria  n.°  4,  e n’elle 
serviu  no  resto  da  campanha,  estimado  de  supe- 
riores e inferiores  pelo  seu  valor  na  peleja  e ex* 
cellente  caracter.  Concluindo  a Guerra  Peninsu- 
lar em  1811,  regressou  á patria,  mas  não  lhe  sof- 
fria  o animo,  impacieute  de  fama  e devorado  de 
nebre  ambição,  o socego  da  paz.  Não  tardou  a 
offerecer-sc  nova  occasião  de  alcançar  a gloria 
que  tanto  desejava.  A corte  do  Rio  de  Janeiro 
assentou  fazer  guerra  ás  sublevadas  colonias  hes 
panholas  que  entestavam  com  os  limites  do  sul 
do  Biazil.  Formou-se  em  Lisboa  uma  divisão  es- 
colhida de  todas  as  a:  mas  para  este  fim,  na  qual 
se  alistavam  a flôr  do9  jovens  officiacs  portugue- 
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zes,  e com  esta  foi  Carlos  Infante  de  la  Cerda,  já 
no  posto  de  capitão.  Começou  a guerra  de  Bue- 
nos Ayres,  que  constou,  na  maior  parte,  de  esca- 
ramuças com  guerrilhas.  Uma  acção  considerarei 
appareceu,  porém,  em  que  o valor  e disciplina 
europêa  se  mostraram  o que  eram  e valiam  Foi 
a chamada  Acção  de  índia  morta , do  Rio  da 
Prata,  onde  o nosso  joven  official  mostrou 
também  a bravura  e o talento  militar  que  o 
distinguiam  Foi  ali  promovido  no  campo  da 
batalha  ao  posto  de  major  Voltou  para  Lis- 
boa em  1821,  com  a família  real  Involvido  nas 
revoluções  que  desde  então  se  levantaram,  co 
nhecido  pelos  seus  leaes  e firmes  princípios,  sem 
pre  moderados,  quando  se  deu  o movimento  da 
abrilada,  em  30  de  abril  de  1824,  tanto  se  distin- 
guiu, que  mereceu  os  maiores  applausos,  não  só 
dos  naturaes,  mas  também  dos  estrangeiros,  con- 
cedendo-lhe a corte  de  França  a mercê  da  cruz 
da  Legião  de  Honra.  O governo  portuguez  já  o 
havia  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Sabro- 
so,  por  decreto  de  26  de  outubro  de  1823.  Sempre 
fiel  aos  seus  princípios  não  hesitou  em  se  decla- 
rar pela  causa  da  Liberdade  e da  Carta  Consti- 
tucional, que  do  coração  abraçou  e com  a sua  es 
pada  defendeu.  Já  soffrendo  da  fatal  moléstia 
que  tão  cêdo  o victimou,  o barão  de  Sabroso  foi, 
apezar  d’isso,  um  dos  primeiros  a correr  ás  armas 
contra  os  rebeldes  que  no  Alemtejo  e no  Algar 
ve  levantaram  nos  fins  do  anno  de  1826  o grito 
da  rebellião  contra  o soberano  e contra  as  insti 
tuições  da  sua  patria.  N’esta  primeira  marcha,  e 
sob  as  ordens  do  general  conde  de  Saldanha,  com 
mandou  uma  brigada  de  cavallaria,  composta  dos 
regimentos  n.°  1,  4 e 7.  Seus  padecimentos  au 
gmentarara,  mas  também  augmentaram  as  forças 
d'aquella  alma,  que  nenhuma  agonia  do  corpo  já- 
mais  pôde  subjugar.  0 general  conde  de  Villa 
Flor  marchou  contra  os  rebeldes  que  de  novo  agi- 
tavam o paiz,  e com  elle  marchou  o barão  de  Sa- 
broso commandando  a brigada  de  cavallaria  com 
posta  dos  regimentos  n.°  1 e 4,  cujos  serviços  á 
causa  liberal  são  bem  conhecidos.  Com  a chega- 
da a Lisboa  do  infante  de  D.  Miguel,  em  1 1-25,  e 
sendo  acclamado  rei, os  absolutistas  tomaram  gran 
de  autoridade.  Reconhecendo  o novo  governo  no 
barão  de  Sabroso,  grande  capacidade,  valor  e ta- 
lentos militares,  empregaram  todas  as  seducções 
e promessas  as  mais  lisonjeiras  para  o attrahi- 
rem  ás  suas  fileiras;  nada  o fez  hesitar  um  mo- 
mento, e apezar  da  sua  decadente  saude,  preferiu 
o exilio  e as  privações,  quasi  a morte  certa  que 
a inclemência  das  regiões  do  norte  e as  afflicções 
moraes  do  seu  espirito  não  podiam  deixar  de  lhe 
pintar  em  muito  proximo  futuro.  Emigrou  então 
para  Inglaterra.  Preparou-se  em  Plymouth  a in- 
feliz expedição,  commandada  por  Saldanha,  que 
a 6 de  janeiro  de  1829  foi  d’ali  demandar  a ilha 
Terceira.  Apezar  dos  rogos  e conselhos  de  ami- 
gos e de  parentes,  que  o viam  n'um  estado  me- 
lindroso de  doença,  o barão  do  Sabroso  obedeceu 
resignado  á voz  que  o mandava  eu  barcar.  A ex- 
pedição não  pôde  desembarcar  pelo  cruzeiro  in 
glez  o não  consentir,  e retirou  para  França  Se 
escapou  á metralha  ingleza,  moralmente  o feri- 
ram os  incommodo8  do  mar  e as  angustias  do  es- 
pirito, com  que  a sua  existência  começou  a tor- 
nar-se visivelmente  precaria.  Comtudo,  chegando 
a Brest,  foi  lhe  incumbido  o commando  de  um 
dos  deposiíos  portuguezes  que  em  Frauça  se  for- 
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mavam,  o de  Lavai,  onde  o trabalho  em  que  era 
obrigado  em  desempenho  do  seu  cargo  e a aspe- 
reza do  inverno  d’aquelle  anno,  e em  tão  frigido 
paiz,  acabaram  de  lhe  arruinar  a saude.  Sendo  de- 
pois dissolvido  o deposito  de  Lavai,  foi  lhe  per- 
mittido  transportar  se  a Paris,  onde  veiu  a falle- 
cer.  Ao  seu  funeral  concorreram  os  mais  illustres 
compatriotas  que  estavam  em  Paris,  e muitos  dis- 
tinctos  francezes.  Foi  sepultado  no  cemiterio  do 
Pére  la  Chaise;  o coronel  Pizarro  pronunciou  so- 
bre a sepultura  um  discurso  em  portuguez,  e Mr. 
Breton,  secretario  do  almirante  Roussin.  outro 
em  francez.  Almeida  Garrett  escreveu  uma  mi- 
nuciosa biographia  do  valoroso  official,  que  se 
imprimiu  em  Londres  no  anno  de  1830.  Vem  trans- 
cripta  a pag.  278  do  vol.  XVI  (supplementoj  do 
Diccionario  popular.  Em  1900  publicou-se  esta 
biographia,  com  o titulo  de  Elogio  fúnebre  de  Car- 
los Infante  de  Lacerda  ( Barão  de  Sabroso),  juu- 
tamente  com  outro  elogio,  também  por  Almeida 
Garrett,  Necrologia  á morte  de  D.  Leocadia  The - 
reza  de  Lima • e Mello  Falcão  Van-Zeller.  Este 
opusculo  é o n.»  3 da  bibliotheca  da  Aurora  do 
Cavado,  de  que  é editor  e colleccionador  o sr  dr. 
hodrigo  Velloso.  O brazão  d’armas  d’esta  famí- 
lia, concedido  por  alvará  de  8 de  julho  de  1571, 
é o seguinte:  Escudo  partido  em  pala;  na  pri- 
meira, esquartelada,  sendo  o primeiro  quartel  par- 
tido também  em  pala,  tendo  na  primeira  as  ar- 
mas dos  Correias  Aguiares:  Em  campo  de  ouro 
uma  aguia  preta  estendida  com  uma  só  cabeça, 
e no  peito  carregado  o escudo  dos  Correias;  na 
segunda  pala  as  armas  dos  Silvas:  Em  campo  de 
prata  um  leão  de  púrpura  armado  de  azul;  no  se- 
gundo quartel  as  armas  dosSousas  do  Prado:  Es- 
cudo esquartelado:  no  primeiro  quartel  as  qui- 
nas do  reino  sem  a orla  dos  castellos,  no  segun- 
do, em  campo  de  prata,  um  leão  sanguíneo,  e as- 
sim os  contrários  Na  segunda  pala  as  armas  dos 
Sobrinhos:  Escudo  esquartelado : no  primeiro 
quartel,  em  campo  vermelho,  uma  torre  de  prata; 
no  segundo,  cm  campo  verde,  um  casco  de  prata 
e acima  d’clle  uma  flôr  de  liz  de  ouro,  e assim  os 
contrários. 

Sabroso  (João  Infante  de  la  Cerda  de  Sousa 
Tavares  Pizarro,  3.°  barão  de).  Moço  fidalgo  com 
exercício,  cavalleiro  das  ordens  de  Aviz  e de  Nos- 
sa Senhora  da  Coneeição  de  Villa  Viçosa,  capitão 
reformado  do  exercito,  commandante  do  forte  da 
Cruz  Quebrada  e proprietário.  N.  a 16  de  março 
de  1823,  fal.  na  Cruz  Quebrada  em  28  de  julho 
de  19U1.  Era  filho  do  2 ° barão  do  mesmo  titulo, 
Simão  Infante  de  la  Cerda  de  Sousa  Tavares,  e 
de  sua  1.*  mulher,  D.  Maria  Antonia  de  Maga- 
lhães Pizarro.  Casou  em  1850  com  D.  Luiza  Ade 
laide  da  Madre  de  Deus  Soares,  filha  de  Fran- 
í cisco  José  Soares,  fidalgo  da  Casa  Real  e cavai - 
I leiro  da  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher  D. 
Joanna  Maria  Guilhermina  Maria  Marcelly.  O ti- 
tulo de  barão  de  Sabroso  foi  renovado  em  veri- 
ficação da  3.*  vida,  concedida  no  diploma  do  l.° 
barão,  por  decreto  de  30  d’abril  de  1858.  E'  hoje 
barão  de  de  Sabroso  seu  filho  Simão  Infante  de 
La  Cerda  Soares  de  Sousa  Tavares  Pizarro,  mo 
ço  fidalgo  com  exercício,  que  nasceu  em  Lisboa 
a 27  de  março  de  1852,  o qual  casou  em  9 de  fe- 
vereiro de  1889  com  D.  Carolina  Adriana  Robi- 
do  Guimarães,  filha  de  Manuel  José  Fernandes 
! Guimarães,  e de  sua  mulher  D.  Laura  Robido 
Guimarães. 
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Sabroao  (Simão  Infante  de  La  Cerda  de  Sousa 
Tavares,  2.°  barão  de).  Moço  fidalgo  com  exerci- 
cio,  brigadeiro  do  exercito,  do  conselho  d’el-rei, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da 
da  Torre  e Espada,  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Viila  Viçosa  e de  Aviz;  condecorado 
com  a medalha  das  quatro  campanhas  da  Guer- 
ra Peninsular,  governador  geral  da  índia,  etc. 
N.  a 4 de  novembro  de  1793,  fal.  na  índia  a 11 
de  outubro  de  1838.  Era  filho  de  João  Infante  de 
la  Cerda,  e de  sua  mulher  D.  Felicia  Joanna  de 
Sousa  Tavares  de  Frias  da  Frota  de  Macedo  da 
Costa  Aguiar;  irmão  do  l.°  barão  de  Sabroso,  a 
quem  succedeu  no  titulo  por  decreto  de  10  de  fe- 
vereiro de  1335.  Emigrou  em  18.'8  para  França, 
d’onde  passou  a Inglaterra,  e d'ahi  á ilha  Ter- 
ceira, vindo  a Portugal  com  a expedição,  que 
veiu  desembarcar  em  133!  nas  praias  do  Mindel- 
lo.  Nas  liubas  do  Porto  e nas  de  Lisboa  sempre 
se  distinguiu  pela  sua  bravura  e valor.  Commau- 
dou  na  acção  de  10  e 11  de  outubro  de  1833  o 
regimento  de  cavallaria.  Conta  José  Liberato 
Freire  de  Carvalho  nos  seus  annaes,  que  espa- 
lhaudo-se  no  Porto  o boato  de  estarem  os  rea- 
listas do  sul  em  Avintes  e proximos  a entrarem 
na  cidade  aproveitando  a ausência  do  exercito 
liberal  em  Ponte  Ferreira,  e chegando  o gover 
nador  da  cidade,  D.  Thomaz  de  -ascarentias,  a 
julgar-se  perdido,  Simão  Infante  partiu  para  Avin 
tes  sem  um  unico  soldado,  a verificar  o tacto  com 
risco  de  vida,  voltando  d’ali  com  a segurança  de 
ser  falso  o boato,  e conseguiu  serenar  a cidade. 
Sendo  coronel  de  lanceiros,  e depois  de  acabada 
a guerra  civil,  foi  encarregado  por  D.  Pedro  IV 
de  levar  ao  porto  de  Sines  o infante  D.  Miguel, 
entregando  o a bordo  da  fragata  Stay  a 1 de  ju- 
nho de  18o4,  tendo  desempenhado,  não  sem  grá 
ves  riscos,  esta  commissão.  Foi  promovido  a bri- 
gadeiro por  haver  sido  nomeado  governador  ci 
vil  e militar  do  estado  da  índia  em  2 de  março 
de  183fi.  Saiu  a barra  de  Lisboa  a bordo  da  fra- 
gata D.  Pedro , chegou  a Gôa  em  19  de  no- 
vembro de  1837,  tomando  posse  do  governo  4 
dias  depois  na  capella-mór  da  egreja  do  P>om 
Jesus.  O barão  de  Sabroso  foi  encarregado  de  fa 
zer  executar  os  decretos  para  a nova  ortranisa- 
ção  administrativa  e judicial  e de  publicar  a am 
uistia  aos  implicados  nos  acontecimentos  políti- 
cos de  1835  em  deante.  A sua  gerencia  governa- 
tiva, apezar  de  curta,  correu  attribulada  e cheia 
de  couflictos  A 13  de  junho  caiu  desastradamen- 
te do  carrinho,  de  que  lhe  resuitou  a fractura 
d’um  braço,  o por  se  aggravar  o seu  estado  en- 
tregou o poder  ao  conselho  do  goveruo  em  28  de 
setembro  de  18)8,  falleceudo  logo  no  mez  seguin- 
te. Deixou  escripto  que  dispeusava  toda  a pom- 
pa funebreque  lheera  devida,  dcsejandoser  acom- 
panhado á sepultura  pelos  seus  ajudantes  d'ordens 
o conduzido  pelos  creados,  e que  mais  tarde  as 
suas  cinzas  viessem  para  Portugal.  O cadaver  fi- 
cou depositado  na  casa  da  contraria  na  egreja  de 
Pangiin.  O conde  das  Antas,  em  18 '2,  mandou-o 
com  grande  apparatn  b solemncs  exequias  para 
o carneiro  do  cxtincto  convento  de  S Caetano, 
até  que  pela  portaria  de  2!  de  julho  de  1873  se 
ordenou  a trasladação  dos  restos  mortees  para 
Portugal,  o que  se  effeituou  a bordo  da  corveta 
Infante  D Judo,  embarcando  a 4 de  fevereiro  de 
18<4,  chegando  a Lisboa  a 19d’abril,e  sendo  de- 
positados uo  jaziga  de  família  a 22  no  cemiteno 
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Occidental.  O barão  de  Sabroso  casou  a 10  de 
fevereiro  de  1821  com  D.  Maria  Antonia  de  Ma- 
galhães Pizarro,  açafata  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina,  que  falleceu  a 24  de  junho  de  1835,  fi- 
lha de  Bento  Carneiro  da  Costa  Magalhães  Bran- 
dão, e do  sua  mulher  D.  Luiza  Xavier  Ignacia 
de  Sousa  Quevedo  Pizarro  Casou  segunda  vez, 
em  7 de  agosto  de  1837,  com  D Maria  Thereza 
José  do  Mello,  filha  dos  2.0*  marquezes  de  Sa- 
bugosa. 

Sabroso.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Filhadella,  conc.  e distr.  de  Viila  Real.  |j 
O Salvador,  de  Pedragaes,  conc.  de  Viila  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Vréa 
de  Bornes,  conc.  de  Viila  Pouca  de  Aguiar,  distr. 
de  Viila  Real.  ||  Monte  da  prov.  do  Minho,  proxi- 
mo  e em  frente  da  Citaniade  Briteiros.  Em  tem- 
pos remotos  houve  n’elle  uma  pov.,  o que  levou 
o sábio  archeologo,  já  fallecido,  o dr.  Francisco 
Martins  Sarmento,  de  Guimarães,  a exploral-o 
cm  1877.  D’esse8  trabalhos  de  exploração  resul- 
tou o apparecimento  de  vários  monumentos  que 
pareciam  ainda  mais  antigos  dos  que  já  prece- 
dentemente se  haviam  encontrado  no  monte  de 
S Romão  de  Briteiros,  a tão  talada  Citania,  e de 
muitos  e variados  objectos.  Notou  o sabio  inves- 
tigador, que  o typo  das  construcçòes  de  Sabroso 
era  em  geral  o da  Citania,  mas  com  suas  diffe- 
renças.  As  casas  eram  circulares,  e algumas  cer- 
cadas até  certa  altura  por  uma  parede  também 
circular,  só  com  a face  para  o exterior.  Mesmo 
no  planalto  descobriu  algumas  casas  soterradas 
2 e meio  a 3 m.  N’uma  d’ellas  que  foi  escavada 
até  quasi  3 m.  de  profundidade,  encontrou-se  sem- 
pre carvão  e também  fragmentos  do  ossos  e de 
louça,  Bem  se  lhe  chegar  á base.  O dr.  Martins 
Sarmento  não  encontrou  n’essa  primeira  expio- 
! ração  de  Sabroso  fragmentos  de  telhas,  de  am- 
phoras,  de  louça  vermelha  nem  de  vidro,  e quasi 
toda  a orna  «entação  da  louça  que  appareceu,  era 
da  da  Citania  Mas  encontrou  numerosos  objectos 
de  bronze,  entre  elles  um  bracelete  ♦alvez  de  es- 
tylo  celtico,  um  broche,  uma  agulha  do  tamanho 
e forma  das  agulhas  albardeiras,  fibulas,  alfine- 
tes, e muitos  fragmentos  inclassificáveis. 

Sabugal  ( D Duarte  de  Castello  Branco , /.* 
conde  de).  Pagem  de  companhia  d’el-rei  D.  João 
III;  embaixador  a Castella  por  mandado  d’el-rei 
D.  Sebastião;  meirinho-mór  do  reino,  védor  da 
fazenda,  commendador  de  Ulme,  na  ordem  de 
Christo,  e senhor  do  morgado  de  Montalvão.  Es- 
teve na  desgraçada  batalha  d\Alcacer-Kibir,  em 
agosto  de  1578,  onde  ficou  captivo,  sendo  um  dos 
■'U  fidalgos  que  se  resgataram  por  400:000  cru- 
zados. Foi  depois  conselheiro  de  Estado  no  tem- 
po de  Filippe  II  de  Hespanha,  que  se  assenho- 
reara de  Portugal.  Recebeu  varias  mercês,  tanto 
d'este  soberano  como  de  seu  filho,  e foi  um  dos 
5 governadores  do  reino  deixados  pelo  cardeal 
Alberto.  Filippe  II  o agraciou  com  e titulo  de  con- 
de de  Sabugal,  por  carta  regia  de  29  de  feverei- 
ro de  1532  Casou  com  D.  Cathanna  de  Menezes, 
filha  de  D.  Bernardo  Coutinho,  alcaide-mór  de 
Santarém,  e de  sua  segunda  mulher  D.  Joanna 
Coutinho  O brazão  d’armas  dos  condes  de  Sabu- 
gal é o seguinte:  Escudo  esquartelado;  no  pri- 
meiro quartel  as  armas  reaes,  e no  segundo  as 
dos  Mascarenhas:  Em  campo  vermelho  tres  faxas 
de  ouro;  c assim  os  contrários. 

Sabugal  (D.  Eugenia  Maria  d' Assis  Mascare - 
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nhas  Custello  Branco  da  Costa  Lencastre,  6.‘  con- 
dessa d' Óbidos,  7.*  condessa  da  Palma  e 6.‘  con- 
dessa de).  V.  Óbidos. 

Sabagal  ( Fernando , ou  Fernâo  Martins  Mas 
carenhas,  3.°  conde  da  Palma,  2.°  conde  d'Obidos, 
e 4.°  conde  de).  V.  Óbidos. 

Sabagal  (Francisco  Castello  Branco,  2.°  conde 
de).  Meirioho-mór  do  reino,  e alcaide-mór  de  San- 
tarém. Era  filho  do  l.°  conde  de  Sabugal,  D Duar- 
te de  Castello  Branco,  e herdou  toda  a grande 
casa  de  seu  pae.  Casou  com  D.  Luiza  Coutinho, 
filha  e herdeira  de  D.  João  Coutinho,  por  alcu- 
nha o Cavallinho , alcaide-mór  de  Santarém,  e de 
sua  mulher  D.  Catharina  de  Menezes.  Uma  das 
suas  filhas,  D.  Brites  de  Menezes,  herdou  o titu- 
lo, e foi  a 3.*  condessa  de  Sabugal.  Esta  senhora 
casou  duas  vezes:  a primeira  com  D.  Nuno  Mas- 
carenhas  da  Costa,  que  serviu  na  restauração  da 
Bahia,  no  posto  de  capitão  de  infantaria  Hcdou 
por  morte  de  seu  irmão  D.  Antonio,  l.°  conde  da 
Palma,  o morgado  da  Palma,  a alcaidaria-mór  de 
Castello  de  Vide,  titulo  e mais  casa.  Foi  commen- 
dador  na  dita  vil  la,  na  ordem  de  Cbristo,  serviu 
também  na  província  do  Alemtejo,  e morreu  na 
batalha  do  Montijo.  Passou  a segundas  núpcias 
com  D.  João  de  Mascarenhas,  que  pelo  seu  ca- 
samento foi  o 3.°  conde  de  Sabugal.  V.  o artigo 
seguinte. 

Sabugal  fD  João  de  Mascarenhas,  3.°  conde 
de).  Commendador  d’A!pedriuha  de  Ares,  de  S 
Miguel  de  Coxa,  e outras  na  ordem  de  Christo, 
etc.  N.  em  Lisboa,  mas  ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e tallecimento.  Era  filho  de  D.  Fran- 
cisco Mascarenhas.  Serviu  em  Flandres  como  ca- 
pitão de  cavallaria,  distinguindo-se  no  soccorro 
á cidade  de  Arras,  na  recuperação  de  Aer,  na  to- 
mada do  la  Bassée,  na  batalha  de  Rocroy  e em 
vários  outros  recontros.  Regressou  a Portugal  em 
16)5,  e serviu  na  guerra  da  Restauração,  foi  ge- 
neral de  ctvallaria,  e governador  do  Alemtejo,  e 
conselheiro  de  guerra  nomeado  por  D.  Affonso 
VI.  Pelo  seu  casamento  com  D.  Brites  de  Mene- 
zes, 3 * condessa  de  Sabugal,  recebeu  este  titulo, 
assim  como  o logar  do  meirioho-mór.  Traduziu  o 
Tratado  do  manejo  e governo  do  cavallaria,  do  con- 
de Galeazo  Geraldo  Priorato,  que  se  publicou  em 
Lisboa,  no  anno  de  1707,  já  depois  da  sua  morte, 
não  trazendo  o nome  do  traductor.  Compoz  tam- 
bém uma  comedia  e deixou  manuscript89  varias 
obras  em  prosa  e em  verso. 

Sabugal  (D.  Luiz  Antonio  d' Assis  Mascare- 
nhas, 8.°  conde  d'Obidos , 9.°  conde  da  Palma  e 8.° 
conde.de).  (V.  Óbidos).  A condessa  D.  Anna  de 
Mello  Breyner.  sua  mulher,  falleceu  em  Lisboa, 
no  seu  palacio  da  Rocha  do  Conde  d’übidos  em 
1 de  janeiro  de  1904. 

Sabugal  (D.  Manuel  d' Assis  Mascarenhas  Cas- 
tello Branco  da  Costa  Lencastre,  5 ° conde  d' Óbi- 
dos, ô.°  conde  da  Palma  e 5.°  conde  de).  V.  Obi 
dos. 

Sabngal  f D.  Manuel  Pedro  d' Alcantara  d’ As- 
sis Mascarenhas  de  Sousa  Coutinho  Castello  Bran- 
oo  da  Costa  e Lencastre,  7.°  conde  d' Óbidos,  8.° 
conde  da  Palma  e 7.®  conde  de).  V.  Óbidos. 

Sabugal.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa,  séde 
de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  da  Guarda,  Re- 
lação do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é 
S.  João  Baptista.  Está  situada  n’um  logar  plano 
e elevado  na  margem  direita  e junto  do  rio  Côa, 
a 35  k.  da  capital  do  districto  e a 18  da  raia  dc 


Hespanha.  Esta  villa  compunha  se  de  duas  fre- 
guezias:  S.  João  Baptista,  que  é a actual  matriz, 
e N.  Senhora  do  Castello,  que  lhe  está  hoje  an- 
nexa;  ambas  eram  abbadias  da  mitra,  tendo  o ab- 
bade  da  primeira  200£000  reis,  e o da  segunda 
150Í00J  reis.  E’  a principal  povoação  do  distri- 
cto denominado  Riba-Côa.  (V.  n'este  vol.  pag  2 12). 
O seu  território  pertencia  á Extremadura  hespa- 
nhola  e ao  bispado  de  Ciudad  Rodrigo,  até  ao 
século  x'ii,  Segundo  a maior  parte  dos  escripto- 
res,  Sabugal  foi  fundada  em  1220  por  D.  Affonso 
X,  rei  de  Castella  e Leão,  dando-lhe  aquelle  no- 
me por  causa  d'uma  extensa  mata  de  sabugueiros 
que  então  ali  existia,  e de  que  ha  já  muito  tem- 
po não  restam  os  menores  vestígios.  Por  isso 
as  suas  armas  são:  Em  campo  azul  um  sabuguei- 
ro da  sua  côr,  tendo  á esquerda  uma  chave  d'ou- 
ro,  alludindo  ao  seu  castello.  Estas  armas  fôram- 
lhe  dadas  pelo  rei  D.  Diniz.  Ha  quem  ache  inve- 
rosímil que  a fundação  date  da  epoea  citada,  ad- 
duzindo  que,  em  1224  se  encontraram  em  Sabu- 
gal os  reis  D Sancho  II  de  Portugal  e D.  Fer- 
nando III  de  Castella,  para  terminarem  as  con- 
tendas suscitadas  por  causa  da  raiuba  D There- 
za  entre  Portugal  e Leão,  e que  em  quatro  annos 
náo  poderia  fundar-se  uma  villa,  que  tivesse  as 
commodidades  indispensáveis  para  receber  dois 
monarchas.  Assim,  pretende-se  que  aquella  data 
deve  referir-se  á villa  do  Sabugal  Velho,  que  al- 
guns dizem  ter  existido  junto  da  Aldeia  Velha,  e 
fôra  reduzida  á obediência  dos  reis  de  Leão  em 
1139  estaudo  no  dominio  dos  arabes,  e que  a mo- 
derna villa  terá  sido  iundada  pelos  habitantes 
d’aquelle  velho  Sabugal.  Mas  esia  opinião  parece 
pouco  viável,  pois  é sabido  que  os  reis  da  epoca, 
fortes  e habituados  ás  asperezas  de  joruadas  e 
campanhas,  viajavam acompanhadosdetudo  quan- 
to era  indispensável  á vida,  incluindo  tendas,  vi- 
veres e cozinheiros.  Sendo  então  Sabugal  uma 
das  vil  las  frouteiriças  de  menor  longitude,  d’ahi 
proviria  a razão  do  encontro  e não  do  tamanho  e 
I categoria  da  terra.  Mas  accresce  ainda  que  não 
e9tá  averiguada  de  maueira  authentica  a funda- 
ção do  outro  Sabugal  em  tempo  algum,  proximo 
ou  remoto,  e que  alguns  escriptores,  entre  os  quaes 
Antonio  Ennes,  affirmam  ter  se  effeituado  no  Sa- 
bugal a entrevista  dos  reis  D.  Sancho  II  e D. 
Fernando  III,  em  1330  ou  1231.  O facto  é que  tm 
12*2  Sabugal  passou  á corôa  portugueza  por  fa- 
zer parte  do  dote  da  rainha  de  Santa  Izabel;  mas 
Fr.  Francisco  Brandão  diz,  que  nos  documentos 
referentes  a esse  casamento  nada  existe  que  enun- 
cie o dote  feito  áquella  rainha,  tendo-se  averi- 
guado que  o não  houve,  quando  se  contratou  o 
casamento  da  infanta  D.  Leonorcom  D.  Pedro  de 
Aragão  Dizem  outros  que  a villa  passou  para  o 
dominio  portuguez  em  virtude  do  casamento  de 
D.  Beatriz,  filha  bastarda  de  D.  Affonso,  o Sá- 
bio, de  Castella,  com  D Affonso  L 1 1 de  Portu- 
gal, que  repudiou  sua  primeira  mulher,  a condes- 
sa Mathilde  de  Bolonha.  Segundo  conta  um  autor 
anonymo,  Sabugal  passou  ao  dominio  de  Por 
tugal  no  anno  de  1296,  quando  el-rei  D.  Diniz 
regressou  de  Castella  com  o seu  exercito,  pois 
que,  por  esse  tempo  se  apoderou  d’uma  extensa 
área  de  terreno  coberto  de  aldeias  e casaes  e de 
sete  villas  muito  populosas  e fortificadas.  Sabu 
gal,  collocada  como  que  no  vertice  setentrional 
e a léste  do  parallelogrammo;  Alfaiates,  Villar 
Maior,  Castello  Bom,  Almeida,  Castello  Rodrigo 
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e Castello  Melhor.  Por  sua  parte,  e confirmando 
a primeira  versão,  Piuho  Leal,  no  Portugal  anti- 
go e moderno , diz  que  o rei  D.  Diniz  logo  que  re- 
cebeu as  povoações  leonezas  que  sua  mulher  lhs 
trouxe  em  dote,  tratou  de  fortificar  todas  aquel- 
las  que  julgou  serem  pontos  mais  importantes 
n’um  caso  de  guerra  com  os  leonezes  ou  com  os 
moiros  e que  pelo  referido  anno  de  1296  oman 
dou  construir  o forte  castello  de  Sabugal  e no 
centro  d’elle  a torre  de  menagem  de  grande  al- 
tura e de  fôrma  pentágona.»  Pinheiro  Chagas,  na 
Historia  de  Portugal , não  faz  qualquer  referen- 
cia ao  dote  de  D.  Izabel,  antes  diz  que  ella  re- 
cebeu do  noivo,  quando  veiu,  maiores  arrhas  do 
que  nunca  tivera  rainha  de  Portugal.  D.  Diniz 
doou  lhe  as  villas  de  Óbidos,  Abrantes  e Porto  de 
Mós,  concedendo-lhe  além  d’isso,  a faculdade  de 
poder  testar  livremente  uma  parte  das  rendas 
d’essas  villas;  e.  quando  pela  primeira  vez  se  en- 
controu com  ella,  deu  lhe  a villa  de  Trancoso  co 
mo  presente  de  boas  vindas,  realisando  se  o ca 
sarnento  a 24  de  junho  de  1282.  Por  fim,  a ver 
dade  dos  factos  está  com  Fr.  Francisco  Brandão 
e com  o autor  anonymo  acima  citado.  Em  agosto 
de  1295,  D.  Diniz,  que  frequentemente  ia  á Guar 
da,  declarou  guerra  a Castella  por  motivos  d’alta 
politica,  causando  este  acto  gravíssimas  preoccu- 
paçòes  na  côrte  castelhana,  que  se  debatia  em  lu 
ctas  e dificuldades  insuperáveis.  E de  tal  nature 
za  foram  essas  pre>  ccupações,  que,  não  se  atre 
vendo  a dar  resposta  aos  embaixadores  e arau- 
tos, seguiu  após  elles  o proprio  infante  D.  Hen- 
rique, tutor  do  rei  seu  sobrinho  D.  Fernando  IV, 
indo  encontrar  ^ na  Guarda  com  D.  Diniz,  que 
o recebeu  como  sempre,  primorosamente,  e con- 
veiu  na  paz,  mediante  importantíssimas  mas  jus 
tas  vantagens  em  favor  de  Portugal,  em  setem- 
bro de  1295.  Castella  faltou  ás  condições  estipu- 
ladas, a guerra  surgiu  do  novo,  e então  D.  Diniz 
alcançou  pela  força  das  armas  o que  diplomati 
camente  não  tinha  conseguido.  Oobrou-se  das 
custas  do  pleito  com  a conquista  de  Sabugal  e 
das  Terras  de  Riba  Côa,  que  reedificou  e fortifi 
cou,  entrando  ellas  então  no  dominio  portuguez, 
não  por  serem  dadas  em  dote  á rainha  D Izabel, 
mas  pela  força  das  armas.  Em  1296  mandou  D. 
Diniz  reedificar  as  muralhas  da  villa  e construir 
o forte  castello,  e no  centro  d*elle  a torre  de  me- 
nagem, conforme  dissémos.  A torre  compõe  se  de 
3 andares,  sendo  dois  de  abobada  sustentada  em 
fortes  arcadas  e encimada  com  a coroa  de  Portu- 
gal. A cidadella  está  ainda  bem  conservada,  so 
bretudo  a torre  de  menagem,  cuja  fórma,  altura  e 
solidez  tem  chamado  a attenção  de  quantos  visi 
tam  esta  antiga  villa.  Em  torno  das  altas  mura- 
lhas da  cidadella  existe  uma  segunda  muralha, 
menos  solida,  tendo,  tanto  uma  como  outra,  mui 
tos  retiros.  Do  lado  oriental  ergue-se  a supraci- 
tada torre,  e em  trcs  dos  ângulos  ha  fortes  tor- 
reões, existindo  outro,  no  meio  do  lado  sul.  Do 
recinto  central  da  cidadella,  onde  é o cemiterio 
parochial,  sobe-se  para  as  muralhas  por  quatro 
fortes  escadas  de  granito.  A entrada  principal  da 
cidadella  é pelo  lado  oriental,  onde  ha  um  largo 
portal,  encimado  pelas  armas  d'el-rei  D.  Manuel: 
um  escudo  com  duas  esferas  armilares,  dos  lados 
Ha  depois  uma  outra  porta,  que  dá  ingresso  pa- 
ra o recinto  central.  Por  uma  ingreme  escadaria 
sobe-se  para  a torre  de  menagem,  que  tem,  pou- 
co acima  do  muro,  a entrada  para  o primeiro  pa- 
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vimento,  que  communica  com  o segundo  por  ou- 
tra escada  do  pedra,  o qual  é assente  sobre  for- 
tissima  abobada  de  granito.  Tem  finalmente  um 
outro,  para  o qual  se  sobe  com  grande  dificulda- 
de por  ser  enorme  a altura.  Em  todos  os  andares 
ha  frestas  e o ultimo  tem  umas  varandas  de  can- 
taria, com  parapeitos  e portal  em  ogiva.  Diz-se 
que  debaixo  do  primeiro  pavimento  existe  um 
subterrâneo  incommunicavel,  que  devia  ter  sido 
um  deposito  d’armas  e d’outras  munições  de  guer- 
ra. No  interior  da  cidadella  havia  casa9  para 
quartéis  militares,  armazéns,  casas  de  residência 
do  alcaide  mór,  officiaes  e muitas  outras  depen- 
dências concernentes  ás  praças  de  guerra.  Por 
fazer  parte  da  antiga  fortaleza,  mencionaremos 
um  torreão,  agora  torre  de  relogio,  que  serviu 
em  differentes  épocas  de  torre  de  vigia  e defeza 
d'aquelle  lado  da  villa.  Esta  torre  é bastante  al- 
ta, tendo  na  sua  base,  ao  lado,  um  arco  ou  antes 
uma  das  entradas  para  a cidadella,  e está  bastan 
te  transformada  do  que  era  na  primitiva.  O relo- 
gio foi  um  melhoramento  importante  feito  pela 
camara  municipal,  parece  que  em  1899.  Sabugal 
teve  foral  dado  por  D.  Diniz,  em  Trancoso,  a 10 
de  novembro  de  1296.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe 
foral  novo  em  Lisboa,  no  l.°  de  junho  de  1515. 
Em  gueira  com  D.  Sancbo,  o Bravo,  de  Castella, 
havia-se  refugiado  em  Portugal  o poderoso  fidal 
go  D.  Álvaro  Nunes  de  Lara,  que  pelas  terras 
de  Riba-Côa,  fez  frequentes  incursões  nos  esta 
dos  d'aquelle  monarcha,  levando  lhes  a desolação 
e a ruina.  Era  auxiliado  n'estas  empresas  pelo 
infante  D.  Affonso,  irmão  de  D.  Diniz,  quo  en- 
tão possuia  a tenencia  e governo  da  Guarda,  e 
que  commetteu  a imprudência  de  obrigar  os  ha- 
bitantes da  cidade  e da  comarca  a pegar  em  ar- 
mas para  entrarem  cm  campanha  contra  Castel- 
la, fazendo  causa  commum  com  os  de  Lara.  Em 
virtude  d’isto,  D.  Diniz,  no  verão  de  1287,  foi  á 
Guarda  com  grande  acompanhamento  de  prela- 
dos, cortezãos  e homens  d’armas,  procurando  re 
mediar  o mal  feito  por  seu  irmão,  e empregando 
meios  suaves,  destituiu  o do  governo  da  cidade 
e deu-lhe  em  compensação  as  tenencias  de  Vi 
zeu,  Lamego  e Traz-os-Montes.  Afirma  se  que 
por  essa  oecasião,  os  reis  de  Portugal  e Castella 
se  entrevistaram  no  Sabugal,  combinando  ali  al- 
gumas providencias  contra  os  rebeldes.  Em  1328, 
a infanta  D.  Maria,  filba  primogênita  de  D.  Af- 
fonso  IV  e da  rainha  D.  Brites,  que  ia  casar  com 
o rei  de  Castella  D.  Affonso  XI,  esteve  em  Sa- 
bugal, vindo  de  Coimbra  acompanhada  por  seus 
paes  e pela  rainha  Santa  Izabel,  sua  avó.  A real 
comitiva  demorou-se  n’esta  villa  alguns  dias 
aguardando  a infanta  D.  Leonor,  irmã  do  rei 
castelhano,  que  veiu  com  um  brilhante  séquito 
para  visitar  a rainha  santa,  que  também  era  sua 
avó  e os  reis  portuguezes,  seus  proximos  paren- 
tes Realisaram-se  então  pomposas  festas,  seguin  - 
do  depois  para  a villa  de  Alfaiates,  proximo  da 
fronteira  bespauhola,  que  então  pertencia  ao  rei 
de  Leão,  e ali  se  realisou  o casamento  na  egreja 
matriz.  Bem  pouco  duraram  essas  testas  e ale- 
grias, porque,  ainda  n'esse  auno,  houve  guerra 
eutre  as  duas  nações,  terminando  pelo  casamen- 
to do  infante  D.  Pedro,  filho  de  D.  Affonso  IV, 
com  a infanta  D.  Constança,  filha  do  infante  D. 
João  Manuel.  O primeiro  senhor  de  Sabugal  foi 
o infante  D.  Pedro,  filho  do  rei  D.  Affonso,  o Sá- 
bio, de  Leão.  Depois  teve  o senhorio  o infante 
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D.  Fernando,  filho  d'el-rei  D.  Manuel.  D.  Filip- 
pe  II,  de  Llespanha,  tendo  se  apossado  de  Pcrtu- 
tugal,  fez  conde  de  Sabugal  a D.  Duarte  de  Cas 
lo  Branco.  Mais  tarde  reuniram  se  por  enlace  ma- 
trimonial as  duas  casas  dos  condes  d’Obidcs  e de 
Sabugal,  ficando  pertencendo  a esta  familia  des 
de  o século  xvi,  a alcaidaria  mór  da  villa  A es 
ses  fidalgos  dava-se  vulgarmente  a denominação 
de  condes  meirinhos  móres.  A 3 d'abril  de  1811, 
o marechal  Beresford,  com  uma  divisão  de  por- 
tuguezes  e inglezes,  atacou  o exercito  francez 
commandado  por  Massena,  e feriu-se  sangrenta 
batalha  nas  planicies  de  Sabugal  denominadas 
Pimenteira,  Grabato  e Boa  Vista.  Como  quasi 
todas  as  povoações  portuguezas  da  raia,  Sabugal 
foi  couto  do  reino.  E’  considerada  como  cabeça 


des,  tem  côra  e mel,  caça  grossa  e miuda,  e pei- 
xe do  rio  Côa.  Pertence  á 2.*  div.  mil.,  4.*  briga- 
da, grande  circumscripção  mil.  Central,  e aodis- 
tr.  de  recrut.  e res  n.°  21,  com  a séde  emCastel- 
lo  Branco.  Sabugal  tem  e6t.  post  e telegr.  com 
serviço  de  valores  declarados,  encomendas  pos- 
taes,  cobrança  de  titulos,  letras  e vales;  escolas 
para  ambos  os  sexos,  advogados,  notário,  medico, 
pharmacias,  agentes  dos  bancos  Commercial  de 
Lisboa , e do  Minho , G.  M.  Fernandes  &Guimarâes , 
do  Porto,  Banco  Commercial  do  Porto , Banco  de 
Portugal , Crédit  Franco-Portugais,  Economia 
Portuguesa,  Bancos  hespanhol  de  Credito  e dei  Pio 
de  la  Plata\  Banco  Nacional  Ultramarino  e Casa 
Bancaria  de  Borgee  & Irmão ; das  companhias  de 
seguros:  Fidelidade,  Probidade,  Reserva  Mutua, 


Castello  e ponte  de  Sabugal 


do  território  chamado  Riba-Côa,  ou  Cima  Côa,  o [ 
qual,  quando  ficou  sendo  portuguez  em  toda  a sua 
extensão,  foi  annexada  ao  bispado  de  Lamego,  e 
depois  dividido  também  pelos  da  Guarda  e Pi 
nhel.  A ponte  sobre  o rio  Côa.  obra  de  grande 
utilidade,  foi  também  obra  do  el  rei  D.  Diniz.  A 
Fonte  publica  é também  de  remota  construcção 
A cupola  que  a encimava,  foi  destruída  quan- 
do começaram  umas  obras  no  largo  em  que  está 
situada,  com  o fim  de  aformosear  este  e transfor- 
mar a fonte  n'um  chafariz  com  bicas.  Como  pra- 
ça de  guerra  fronteiriça,  Sabugal  foi  importan- 
tíssima até  ao  século  xvit,  tendo  sempre  um  go- 
vernaddl  militar,  alcaide  mór  e uma  boa  guarni- 
ção. Ainda  que  de  clima  excessivo,  a terra  é sau- 
dável, e muito  fértil  em  todos  os  generos  agríco- 
las do  paiz.  Cria  muito  gado  de  todas  as  qualida 


Tagus,  Fomento  Agricola  e de  Portugal,  A Nacio  ■ 
nal,  Rendas  Vitalícias  e Portugal,  Previdente;  ho- 
téis, Misericórdia,  etc.,  feiras  a 9 de  junho  e na 
1.*  quinta  feira  de  setembro;  mercado  nal*  quin- 
ta feira  e 3 ° domingo  de  cada  mez;  est.  do  cami- . 
nho  de  ferro  na  linha  da  Beira  Baixa,  entre  a da 
Guarda  e o apeadeiro  de  Benespcra.  Tem-se  pu- 
blicado em  Sabugal  o jornal  A Estrella  do  Côa, 
1900.  O conc.’ compõe-se  de  40  freguezias,  tendo 
pelo  censo  de  190Q,  8:384  fog.  e 82:795  hab  . sendo 
15:077  do  sexo  masc.  e 16:718  do  tem  , n’uma  su- 
perfície de  101:945  hect.  As  freguezias  são:  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Aguas  Bellas,  798  bab.:  403 
do  sexo  masc.  e 395  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Aldeia 
do  Bispo,  935  hab.:  445  do  sexo  masc.  e 490  do 
fem.;  Santa  Maria  Magdalena,  de  Aldeia  da  Pon- 
te, * :203  hab.:  599  do  sexo  masc.  e 601  do  fem.; 
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S.  Pedro,  da  Aldeia  da  Ribeira,  583  hab.:  284 do 
sexo  masc.  e 299  do  fem.;  S João  Degolado,  de 
Aldeia  Velha,  1:224  hab.:  599  do  sexo  masc.  e 
625  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Alfaiates,  1:353  hab.: 
667  do  sexo  masc.  e *86  do  fem.;  S.  Bartholomeu, 
de  Badamallos,  351  hab.:  169  do  sexo  masc.  e 185 
do  fem  ; Espirito  Santo,  de  Baraçal,  que  perten 
cia  á freg.  de  Villa  do  Touro,  está  agora  inde- 
pendente; Santa  Luzia,  de  Bendada,  990  hab.: 
490  do  sexo  masc.  e 500  do  fem.;  N.  S • do  Rosa- 
rio,  de  Bismulla,  508  bab.:  252  do  sexo  masc.  e 
256  do  fem  ; Santíssimo  Salvador,  de  Castelleiro, 
1:214  hab.:  63-i  do  sexo  masc.  e 578  do  fem  ; N. 
S.*  da  Visitação,  de  Cerdeira,  521  hab-:  274  do 
sexo  masc.  e 250  do  fem.;  S.  Pedro  ad  vincula,  de 
Poios,  682  hab.:  347  do  sexo  masc,  e 335  do  fem.; 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Forcalhos,  5*7  hab.: 
271  do  sexo  masc.  e ‘z66  do  fem.;  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Lageosa,  839  hab.:  390  do  sexo  masc.  e 
449  do  fem.;  Espirito  Santo,  de  Lomba  dos  Pa 
lheiros,  299  hab.:  1 il  do  sexo  masc.  e 158  do  fem  ; 
S.  Barnabé,  de  Malcata,  781  hab.:  381  do  sexo 
masc.  e 400  do  fem.;  S Pedro,  de  Moita, 375  hab  : 
189  do  sexo  masc.  e 186  do  fem  ; N.  S * da  Con- 
ceição, de  Nave,  820  hab.:  353  do  sexo  masc.  e 
467  do  fem  ; S.  Nicolau,  de  Pena  Lobo,  521  hab.: 
279  do  sexo  masc.  e 242  do  fem.;  O Salvador,  de 
Pousaflore8  do  Bispo.  1:081  hab.:  520  do  sexo 
masc.  e 561  do  fem.;  N.S.*  d’Assumpção,  de  Qua- 
drazacs,  1:878  bab  : 861  do  sexo  masc.  e 1:014 
do  fem.;  S.  Bartholomeu,  de  Quintas  de  S.  Bar- 
tholomeu, 673  hab  : 331  do  sexo  masc.  e 342  do 
fem.;  Santa  Maria  Magdalena,  de  Rapoula  do  Côa, 
460  hab  : 233  do  sexo  masc.  e 222  do  fem.;  San- 
ta Cathariua,  de  Rebolosa,  441  hab.:  208  do  sexo 
masc.  e 236  do  fem  ; S.  Sebastião,  de  Rendo,  888 
hab.:  440  do  sexo  masc.  e 448  do  fem  ; N S.*  das 
Neves,  de  Ruivoz,  193  hab.:  86  do  sexo  masc.  e 
107  do  fem  ; N S.*  do  Ros  *rio,  de  Ruvina,  328 
hab.:  148  do  sexo  masc.  e 180  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Sabugal,  2:312  hab.:  1:129  do  sexo 
masc.  e 1:183  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Santo  Estevão,  1:001  hab.:  495  do  sexo  masc.  e 
506  do  fem.;  N S.*  das  Neves,  de  Seixo  do  Côa, 
774  hab.:  383  do  sexo  masc.  o 391  do  fem  ; N.S.* 
das  Neves,  de  Sortelha,  1009  hab.:  508  do  sexo 
masc.  e 501  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sou- 
to, 1:515  hab.:  751  do  sexo  masc.  e 764  do  fem.; 
Aldeia  de  Santo  Antonio,  de  Urgeia,  739  hab.:  | 
3 0 do  sexo  masc.  e 379  do  fem.;  S.  Sebastião,  de 
Valle  das  Éguas,  261  hab.:  135  do  sexo  masc.  e 
129  do  fem  ; Santa  Maria  Magdalena,  de  Valle 
de  Espinho,  1:555  hab.:  785  do  sexo  masc.  e 770 
do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Valle  Longo, 
266  hab  : 1 18  do  sexo  masc.  e 118  do  fem  ; S.  Pe-  ! 
dro  ad  vincula,  de  Villa  Boa,  782  hab  : 38S  do  se- 
xo masc  e 394  do  fem  ; N.  S.*  d’Assumpção,  de 
. Villa  do  Touro  fjuntamente  com  a freg  de  Ba- 
raçal),  1:353  hab  : 623  do  sexo  masc.  e 725  do 
fem  ; S.  Pedro,  de  Villar  Maior,  740  hab  : 363  do 
sexo  masc.  e 377  do  fem.  O principal  commercio 
de  todo  o conc.  é centeio,  trigo,  milho,  batata, 
feijão,  vinho  e azeite.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Eulà'ia,  de  Revelhe,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Rio  Frio,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
(.  astello  ||  S.  João  Baptista,  de  Sobral,  conc.  de 
Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco  ||  S Pedro,  de 
Vallongo,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Sabugo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Almar-  | 
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gem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 
E’  muito  saudavel  e pittoresca,  e a sua  agua,  di- 
zem ser  a melhor  de  todo  o conc.  de  Cintra.  Tem 
pharraacia,  e est.  do  caminho  de  ferro  da  linha 
de  Torres  Vedras  á Figueira,  entre  os  apeadei- 
ros de  Meleças  e Pedra  Furada. 

Sabugosa  (Antonio  Maria  José  de  Mello  Cetar 
e Menezes , conde  de).  Racharei  formado  em  Direi- 
to pela  Universidade  de  Coimbra,  gran  cruz  da 
ordem  de  Christo,  commendador  e gran-cruz  da 
de  S.  Tbiago,  por  decreto  de  4 de  dezembro  de 
1909;  mordomo-mór  da  Casa  Real,  nomeado  em 
abril  de  1903;  par  do  reino,  nomeação  de  17  de 
março  de  1898,  socio  effectivo  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  escriptor  e poeta  muito  distincto, 
etc.  N.  a 13  de  novembro  de  1851,  sendo  filho  dos 
3.°*  marquezes  de  Sabugosa.  Foi  também  véador 
e mordomo  da  casa  da  ex-rainha  D.  Amélia,  en- 
viado extraordinário  e ministro  plenipotenciário, 


Conde  de  Sabugosa 


servindo  na  secretaria  de  estado  dos  negocios  es- 
trangeiros, cargo  de  que  foi  exonerado,  a seu  pe- 
dido, por  decreto  de  3 de  novembro  de  1910.  Por 
decreto  de  15  de  setembro  de  1879,  recebeu  a mer- 
sê  do  titulo  de  conde  de  Sabugosa.  Casou  a 8 de 
janeiro  de  1876  com  a sr.*  D.  Marianna  da9  Do- 
res de  Mello,  4.*  condessa  de  Murça,  titulo  que 
lhe  foi  renovado  como  herdeira  de  seus  paes,  os 
3 o*  condes  de  Mui  ça:  D.  João  José  Maria  de  Mel- 
lo Abreu  Soares  de  Vasconcellos  Brito  Barbosa 
e Palha,  e D.  Anna  de  Sousa  Coutinho  Monteiro 
Paim.  São  de  grande  apreço  os  trabalhos  littera 
rios  do  sr.  conde  de  Sabugosa.  Em  1894  publicou, 
de  collaboração  com  o conde  d'Arnoso,  já  hoje 
fallecido,  um  interessante  livro  de  contos,  com  o 
titulo  De  braço  dado.  Em  1906  publicod  o Auto 
da  Festa,  de  (iil  Vicente,  folheto  que  encontrou 
na  grandiosa  bibliotheca  do  seu  palacio  do  Cal- 
vário, e de  que  não  havia  noticia.  O Auto  saiu 
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n’uma  nitida  edição  acompanhado  d’um  seu  juizo 
critico,  denominado  Explicação  prévia.  A trans  • 
cripçào  do  Auto  da  Festa  ó cheia  de  notas  expli 
cativas  e de  correcção  ao  text.»,  pelo  illustre  cs- 
criptor,  que  muito  illucidam.  Em  1903  escreveu  o 
livro  O Paço  de  Cintra,  apontamentos  históricos  e 
archeologicos-,  é adornado  com  desenhos  da  ex 
rainha  L).  Amélia,  e mais  collaboração  ariistica 
de  E.  Casa  Nova  e R.  Lino.  Em  1903  saiu  o livro 
Embrechados,  que  em  pouco  tempo  teve  duas  edi- 
ções. Tem  collaborado  muito  na  Revista  de  Por 
tugal,  e encontram  se  muitos  contos  e versos  seus 
em  outras  revistas,  ou  reunidos  em  volume.  Co 
mo  orador,  também  muito  se  distinguiu  na  cama' 
ra  dos  pares  do  reino,  na  discussão  de  assumptos 
importantes  O brazão  d’armas  dos  marquezes  de 
Sabugosa,  é o seguinte:  Escudo  partido  em  pala; 
na  primeira  as  armas  dos  Mellos:  Em  campo  ver- 
melho seis  bezantes  de  prata  entre  uma  cruz  so- 
bre a bordadura  de  ouro;  na  segunda  as  dos  Sil- 
vas: Em  campo  de  prata  um  leão  de  párpura  ar- 
mado de  azul. 

Sabugosa  (Antonio  Maria  José  da  Silva  Ce 
sare  Menezes,  3°  marquez  de)  Grau-cruz  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa, alféres  mór  do  reino,  veador  da  rainha  D. 
Maria  Pia,  par  do  reino  por  successão  de  seu  avô, 
o 2.°  marquez,  prestando  juramento  e tomando 
posse  na  respectiva  camara,  na  sessão  de  7 de 
março  de  1864;  ministro  de  Estado,  proprietário, 
etc.  N.  a 6 de  julho  de  1825,  fal.  em  2 de  dezem 
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bro  de  1897.  Era  filho  do  9.°  conde  S.  Lourenço, 
Antonio  José  de  Mello  Silva  Cesar  e Menezes,  e 
de  sua  primeira  mulher,  D.  Thereza  Maria  do 
Resgate  Correia  de  Sá.  Herdou  toda  a casa  e o 
titulo  de  seu  pae,  sendo  o 10°  conde  de  S Lou  i 
renço,  e foi  marquez  de  Sabugosa,  por  decreto  , 
de  30  de  abril  de  1852,  titulo  que  herdou  do  seu 
avô  paterno,  o 2.°  marquez  José  Antonio  Mello  I 
da  Silva  Cesar  e Meuezes.  Tornou  se  notável  na  | 
litteratura  e na  política.  Militava  no  antigo  par-  j 


tido  historico,  de  que  foi  sempre  um  dos  seus 
prestimosos  e dignos  membros.  Exerceu  também 
os  cargos  de  governador  civil  de  Lisboa  e de 
Braga,  de  enfermeiro-mór  do  hospital  de  S.  José 
c de  director  da  Companhia  das  Aguas,  adquirin- 
do sempre  o respeito  e a estima  dos  seus  subor- 
dinados, pela  affabilidadc  e justiça  do  seu  cara- 
cter, e pela  sua  reconhecida  proficiência  admi- 
nistrativa. Em  1372,  sendo  o marquez  de  Sabu- 
gosa director  da  Companhia  das  Aguas,  deu-se 
um  facto  bem  frisante  de  quanto  o illustre  fidal- 
go se  presava  na  política, censurando  sempre  qual- 
quer acto  ministerial  que  elle  considerava  menos 
digno.  A Companhia  obteve  do  governo  no  refe- 
rido auno,  a approvação  a’um  regulamento,  que 
o partido  historico  entendeu  ser  vexatorío  e ille- 
gal,  o que  mauifestou  por  meio  da  sua  imprensa 
e em  comícios  que  tentou  realisar.  O marquez  de 
Sabugosa  resolveu  facilmente  este  apparente  con- 
flicto  levantado  entre  o seu  decoro  e os  seus  in- 
teresses, exonerando-se  immediatamente  do  car- 
go de  director  da  Companhia.  Em  1873  tomou 
parte  do  ministério  presidido  pelo  duque  de  Lou  - 
lé,  como  ministro  do  reino.  Em  1878  era  membro 
da  commissão  executiva  e directora  do  partido 
progressista,  e achou-se  em  dissidência  de  opinião 
com  alguns  dos  seus  collegas,  sobre  os  termos 
em  que  podiam  ser  discutidos  na  imprensa  os 
actos  do  poder  moderador.  Respeitador  das 
alheias  como  das  próprias  convicções,  o mar- 
quez de  Sabugosa  cão  quiz  servir  de  emba- 
raço á acção  política  do  seu  partido,  nem  aban- 
donai o nas  horas  amargas  da  lueta  e da  adversi- 
dade. Demittiu  se  da  elevada  posição  que  adqui- 
rira entre  os  seus  correlligionarios,  mas  conser- 
vou se  como  fiel  soldado  nas  suas  fileiras. Em  1879 
foi  novamente  ministro,  a convite  de  Anselmo  Jo- 
sé Braamcamp,  então  chefe  do  partido  progressis- 
ta, n’um  gabinete  por  elle  organisado  em  junho 
d’esse  anno,  sendo  lhe  confiada  a pasta  da  mari- 
nha e ultramar.  Como  par  do  reino,  distinguiu-se 
pela  correcção  e acerto  com  que  entrava  nas  dis- 
cussões sobre  diversos  assumptos,  não  o cegando 
a ambição  nem  o tacciosismo  partidário.  A sua 
palavra  conscienciosa  e insinuante  conquistava 
sempre  a attençâo  da  camara.  No  principio  do 
anno  de  1879  presidiu  a um  comicio  reunido  no 
antigo  circo  de  Price,  a proposito  da  concessão 
Paiva  de  Andrada,  e apresentou  na  camara  dos 
pares  um  projecto  de  lei,  tendente  a annullar 
aquella  concessão  Quando  falleceu,  havia  já  mui- 
tos annos  que  se  afastára  da  vida  publica,  tendo 
ainda,  por  occasião  da  acclamaçào  do  rei  D.  Car- 
los, em  1839,  desempenhado  as  funeções  de  alfe- 
res-mór.  ü marquez  de  Sabugosa  casou  a 24  de 
abril  de  1852  com  D.  Maria  do  Carmo  da  Cunha 
Portugal  e Menezes,  dama  honoraria  da  rainha 
D.  Maria  Pia,  filha  de  D.  Antonio  Maria  de  Por- 
tugal e Menezes,  moço  fidalgo  com  exercício,  se- 
nhor do  morgado  de  Soure  e Ponte  de  Sôr,  etc., 
e de  sua  mulher,  D.  Anna  Mafclda  da  Cunha,  fi 
lha  dos  condes  da  Cunha. 

Sabugosa  (Antonio  Maria  de  Mello  da  Silva 
Cesar  e Menezes , 7.°  conde  de  S.  Lourenço , 4 ° con- 
de e l.°  marquez  de).  Gran-cruz  da  ordem  d’Aviz, 
commendador  da  de  Cbristo,  alferes  mór  do  rei- 
no, por  decreto  de  23  de  junho  de  17;>6;  gentil 
homem  da  camara  da  rainha  D.  Maria  I,  conse- 
lheiro de  guerra,  general  de  infantaria,  etc.  N.  a 
31  de  janeiro  de  1743,  fal.  a 4 de  junho  de  1805. 
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Era  filho  da  6.*  condessa  de  S.  Lourenço,  D.  An  i 
na  de  Mello  da  Silva,  e de  seu  marido  D.  João 
José  Alberto  de  Norouha,  pelo  seu  casamento,  6.° 
conde,  alcaide  mér  d’Elvas  e alferes-mór  do  rei- 
no. Fallecendo  sua  mãe  em  23  de  junho  de  1744, 
herdou  a sua  casa  e o titulo,  sendo  o 7.°  conde  de 
S.  Lourenço.  Recebeu  depois  o titulo  de  conde  de 
Sabugosa,  e mais  tarde  o de  marquez,  pordecre 
to  de  13  de  maio  de  1804.  Casou  em  1760  com  D 
Joaquina  José  Benta  Maria  de  Menezes,  2.*  filha 
dos  4.°*  marquezes  de  Marialva;  enviuvando,  pas- 
sou a segundas  núpcias  com  D Anna  Fraacisca 
de  Sousa,  dama  da  rainha  D.  Maria  I,  já  viuva 
de  D.  João  de  Mello  Homem,  e 2.*  filha  dos  5.°‘ 
condes  de  Villa  Flôr. 

Sabngosa  (José  Antonio  de  Mello  da  Silva  Cé- 
sar e Menezes , 8.°  conde  de  S.  Lourenço  e 2.°  mar~ 
quez  de).  Gran  cruz  da  ordem  de  Cbristo,  com 
meudador  da  de  S.  Thiago  da  Espada,  alcaide- 
mór  d’Elvas,  alferes  mór  do  reino,  gentil-homem 
da  camara  da  rainha  D.  Maria  I,  par  do  reino, 
em  1826,  conselheiro  de  guerra,  presidente  do 
Conselho  Ultramarino,  deputado  da  Junta  do9 
Tres  Estados,  governador  e capitão  general  dos 
Açores.  N.  a 19  de  novembro  de  1763,  fal.  a 10 
de  dezembro  de  1839.  Era  filho  do  antecedente. 
Succedeu  a seu  pae  na  casa  e nos  titulos  em  4 
de  junho  de  1805,  tendo  o decreto  da  renovação 
do  titulo  de  marque*,  a data  de  12  d’outubro  de 
1815.  Casou  cm  12  de  fevereiro  de  1793,  com  D. 
Leonor  Maria  José  de  Sampaio,  filha  dos  l.01 
condes  de  Sampaio. 

Sabugosa  (Luiz  Cesar  de  Menezes , 2.°  conde 
de).  Veador  da  casa  da  rainha  D.  Maria  Anna 
d’Àustria,  mulher  de  D.  João  V,  capitão  de  ca- 
vallaria,  acadêmico  e censor  da  Academia  Real 
de  Historia  Portugueza,  deputado  da  Junta  dos 
Tres  Estados,  etc.  N.  a 27  d’agosto  de  1698,  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Era  filho  do  l.°  con- 
de dVste  titulo,  Vasco  Fernandes  Cesar  de  Me- 
nezes, e de  sua  mulher,  D.  Julianna  de  Lencas- 
tre.  Herdou  toda  a casa  e o titulo  de  seu  pae.  Foi 
nomeado  em  13  d'agosto  de  1730  gentil  homem 
da  camara  do  príncipe  D.  José,  depois  D.  José 
1.  Casou  a 16  de  outubro  de  1728  com  D.  Anna 
Ma9carenhas,  dama  do  paço,  filha  de  Fernão  Mar- 
tins Mascarenhas,  2.®  conde  d’Obidos,  e de  sua 
mulher  D.  Brites  Mascarenhas  Costa,  condessa 
de  Sabugal  Não  deixando  herdeiros,  passou  a ca 
sa  a sua  irmã  D.  Marianna  Rosa  de  Lcucastre, 
que  foi  a 5 • condessa  de  Sabugosa  e 5.®  condes 
sa  de  S.  Lourenço  pelo  seu  casamento  com  o 5® 
conde  d’este  titulo  Rodrigo  Mello  da  Silva. 

Sabugosa  (D.  Marianna  Fosa  de  Lencastre, 
3.*  condessa  de).  N.  a 18  de  dezembro  de  1700, 
fal.  a 10  de  novembro  de  1748.  Era  filha  do  1.® 
conde  de  Sabugosa,  Vasco  Fernandes  Cesar  de 
Menezes,  e da  condessa  sua  mulher,  D.  Julianna 
de  Lencastre.  Herdou  a casa  e o titulo,  em  con- 
sequência de  não  deixar  descendencia  seu  irmão, 
Luiz  Cesar  de  Menezes,  1.®  conde.  Casou  em  12 
de  fevereiro  de  1720,  com  o conde  S Lourenço, 
Rodrigo  de  Mello  di  Silva,  sendo  pelo  seu  casa- 
mento, também  condessa  d’este  titulo.  D’este 
matrimonio  nasceu  a 6.*  condessa  de  S.  Louren 
ço,  que  foi  mãe  do  1.®  marquez  de  Sabugosa 

Sabugosa  (Vasco  Fernandes  Cesar  de  Menezes , 
l.°  conde  de).  Alferes-mór  do  reino,  alcaide- mór 
d'Alemquer,  commendador  de  S.  João  de  Kfo 
Frio  e de  S.  Pedro  de  Lomar,  vice  rei  da  Índia 
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e do  Brazil,  etc  N.  a 16  d’outubro  de  1673,  fal.  a 
24  de  outubro  de  1741.  Era  filho  de  D.  Marianna 
de  Lencastre,  e de  seu  marido,  Luiz  Cesar  de 
Menezes,  commendador  das  commendas  já  cita- 
das, alferes-mór  do  reino,  governador  do  Rio  de 
Janeiro,  capitão  general  d'Angola,  e depois  da 
Bahia.  Teve  os  postos  de  mestre  de  campo  dos 
terços  de  Peniche  e da  Armada,  e de  capitão  de 
mar  e guerra.  Casou  em  1696  com  D.  Julianna  de 
Leucastre,  filha  de  D.  João  Mascarenhas,  conde 
de  Santa  Cruz.  Em  17ÜÓ  passou  a sargento-mór 
de  batalha,  serviu  de  alferes-mór  na  coroação 
d’el-rei  D.  João  V,  e a 8 de  março  de  1712  foi 
nomeado  vice  rei  da  índia,  para  onde  partiu  a 15 
d’abril,  chegando  a Gôa  a 16  de  setembro.  O seu 
governo  foi  um  dos  mais  gloriosos  que  houve  na 
Índia  nos  trÍ9te9  tempos  da  decadência.  Perdera 
se  já  todo  o prestigio  e autoridade,  e Vasco  Fcr 
uandc9  Cesar  soube  fazer  respeitar  de  novo  o nos 
so  nome  c as  nossas  armas  O rajá  Kanará  tra 
tara-nos  com  menos  consideração;  Vasco  Fernan- 
des Cesar  juutou  rapidamente  uma  esquadra  de 
11  embarcações,  cujo  commando  entregou  a José 
Pereira  de  Brito,  e este  forçou  as  barras  de  Bar- 
celor,  Calianapor,  Catapal,  Moloquim,  Mangalor 
e outras,  queimou  e destruiu  navios  e povoações, 
obrigando  o rajá  a pedir  paz,  e fazendo  com  que 
o rajá  de  Sunda,  que  seguira  o exemplo  do  de 
Kanará,  logo  também  se  submettesse.  O Angriá, 
um  pirata  indiano,  salteiava-nos  as  embarcações, 
logo  o vice-rei  mandou  uma  esquadra  do  15  na- 
vios commandada  por  Antonio  Cardim  Froes,  ata 
car  o porto  de  Culabo,  onde  o pirata  se  fortificá- 
ra,  e onde  os  portuguezes  lhe  infligiram  uma  li- 
ção severa.  As  esquadras  arabes  de  Mascate  que 
estavam  no  porto  de  Surate  e de  Rugafroy  que 
se  achava  na  barra  do  Danda,  foram  igualmentc 
destroçadas  pelos  nossos  navios.  Assim  o nome 
portuguez  voltou  a ser,  se  não  temido,  pelo  me- 
nos respeitado  na  Índia,  e o Grão-Mogol  com 
quem  mantínhamos  boas  relações,  cedeu-nos,  em 
prova  de  amizade,  o pequeno  território  de  Pon 
dá,  que  confinava  com  as  possessões  portuguezas. 
No  governo  ecclesia9tico  da  índia  houve  bastan- 
tes discórdias  no  tempo  de  Vasco  Fernandes  Ce- 
sar, que  nem  sempre  procedeu  com  a maior  jus- 
tiça na  sua  resolução.  Em  janeiro  de  1717,  Fer- 
nandes Cesar,  desejoso  de  voltar  ao  reino,  abriu 
as  vias  de  successão,  encontrando  nomeado  o ar- 
J cebispo  D.  Sebastião  de  Andrade  Pessanha,  en 
tregou-lhe  o governo,  e partiu  para  Portugal. 
Pouco  tempo,  porém,  aqui  se  demorou.  Fm  1120 
foi  nomeado  vice-rei  do  Brazil,  que  governou  15 
annos,  desde  23  de  novembro  de  1720  até  11  de 
maio  de  1735.  Também  ali  deu  provas  de  homem 
energico  c de  sensato  administrador,  tanto  que 
recebeu  da  côrte  a recompensa  de  ser  agraciado 
com  o titulo  de  conde  de  Sabugosa,  por  decreto 
de  19  do  setembro  de  1729.  Teve,  comtudo,  de 
luctar  com  bastantes  desastres,  n’este  governo. 
Em  1724  principiou  uma  secca  horrorosa  que  du- 
rou 4 annos,  seguindo-se-lhe  em  1728  uma  inver- 
nia continuada  c não  menos  desastrosa,  que  du- 
rou outros  4 annos.  Esta  successão  de  flagellos 
impediu  o vice  rei  de  fazer  grandes  melhoramen- 
tos, mas  os  brazileiros  reconhecem  sobretudo  o 
empenho  que  elle  mostrou  para  o desenvolvimen 
to  intcllectual  do  paiz  que  governava.  A 7 março 
de  1 124  reuniu  no  seu  palacio  7 dos  homens  mais 
distinctos  da  Bahia,  o grande  historiador  Sebas- 
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tião  da  Rocba  Pitta,  o P.  Gonçalo  Soares  da 
França,  o chauceller  Caetano  de  Brito  de  Figuei 
redo,  o ouvidor  do  civel  Luiz  de  Sequeira  da  Ga- 
ma, o juiz  de  fora  Dr.  Ignacio  Barbosa  Macha- 
do, o capitão  João  Brito  Lima  e Jofé  da  Cunha 
Cardoso.  Fôram  estes  os  socios  fundadores  d’uma 
academia,  que  tomou  o nome  de  Academia  dos 
Esquecidos , e por  divisa  o sol  com  a seguinte  le- 
tra: Sol  oriens  in  occiduo.  Esta  academia  era  fri- 
volissima  como  todas  as  do  seu  tempo,  as  suas 
sessões,  que  fôram  18,  porque  só  durou  um  anno, 
eram  empregadas  em  fúteis  discussões,  os  ps»u 
donymos  que  os  socios  fundadores  adoptaram  de 
Vago,  Obsequioso,  Nubiloso,  Occvpado,  Laborioso , 
Infeliz  e Venturoso,  bem  mostravam  qual  seria  a 
insignificância  dos  trabalhos  acadêmicos,  mas  em 
todo  o caso  esta  tentativa  mostrava  que  o conde 
de  Sabugosa  desejava  animar  e proteger  a litte- 
ratura  brazileira,  por  muito  futil  que  ella  fôsse. 
O conde  de  Sabugosa  retirou-se  para  Lisboa  em 
1735. 

Sabugosa  Villa  e freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
da  prov  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Tondella, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu;  205  fog  e 795  hab.  Tem 
cst.  post , pharmacia,  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, feira  na  2.*  quarta  feira  de  cada  mez,  est. 
do  caminho  de  ferro  na  linha  de  Santa  Comba 
Dão  e Vizeu,  entre  as  de  Tondella  e Parada  de 
Gonta.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão.  A villa  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  estrada  de  Vizeu  a S.  João  d’Areias. 
Os  parochianos  apresentavam  o cura,  que  tinha 
2OOÍO0O  reis  e o pé  d’altar.  A pov.  é muito  anti- 
ga. Em  1133,  D.  Àffonso  Henriques  coutou  esta 
freg  , juntamente  com  outras,  aos  frades  do  con- 
vento de  Lorvào.  O padroeiro  era  entào  S.  Ma- 
mede,  e a matriz  estava  n’uma  aldeia,  que  con- 
serva ainda  o nome  d'este  santo  A matriz  ainda 
existe,  mas  não  passa  d’uma  pequena  ermida, 
que  conserva  n’um  dos  cunhaes  desde  a data  do 
foral,  a medida  do  guorazel,  ('hoje  corasil),  que  o 
que  matava  porco  tinha  de  dar  ao  mosteiro  do 
Lorvão.  Segundo  a tal  medida,  esta  peça  de  car- 
ne devia  ter  «cinco  palmos  de  largo,  da  parte  de 
cima — quatro  palmos  e tres  dedos  de  largura  da 
parte  de  baixo — um  palmo  lurgo  de  alto.  Us  cinco 
palmos  são  da  parte  da  barriga;  ficando  a parte 
mais  curta  da  suan.»  Com  o tempo,  porém,  os  fra 
des  limitaram- se  a exigir  apenas  aquillo  a que  se 
dá  hoje  o nome  de  corasil,  que  era  o rabo  do  por- 
co e a extremidade  posterior  da  espinha  dorsal, 
com  o seu  competente  toucinho  O foral  alludido 
foi  dado  por  el-rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 28 
de  junho  de  1514,  e segundo  elle,  a egreja  da  freg 
era  a de  S.  Mamede,  na  aldeia  d’este  nome.  No 
Santuario  Marianno,  vol.  V,  a pag.  414,  lê  se  o 
seguinte:  «A  villa  dc  Sabugosa,  que  dista  da  ci- 
dade de  Vizeu  quasi  tres  legoas  para  a parte  do 
meio  dia,  é antiga,  mas,  em  seus  princípios,  de- 
via ser  muito  limitada,  e devia  ter  muito  poucos 
visinhos;  e assim,  tinham  a sua  parochia  em  um 
logar  distante  um  quarto  de  legoa,  a que  ainda 
hoje  chamam  Canas  de  Sabugosa,  que  lhe  fica 
também  quasi  ao  sul,  e cuja  matriz  se  intitula 
Santa  Maria  de  Canas.  Na  villa  tinham  uma  er- 
mida, dedicada  a Nossa  Senhora  do  Pranto,  com 
a qual  todo  aquelle  districto  havia  mui  grande 
devoção.  Cresceu  a villa  em  moradores,  e,  levan 
do  estes  agramente  o trabalho  de  ir  a Canas,  priu 
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cipalmente  no  inverno,  a satisfazer  o preceito  da 
missa,  em  que  lhes  era  forçoso  passar  um  rio, 
que  no  inverno  é caudalosissimo,  fizeram  seus  re- 
querimentos ao  bispo  diocesano,  e conseguiram 
que  a casa  da  Senhora  do  Pranto  se  erigisse  em 
parochia,  ficando  os  moradores  obrigados  a satis- 
fazer ao  seu  novo  parocho  o trabalho  e a assis 
tencia.  Dizem  que  foi  isto  pelos  aunos  de  1580, 
pouco  mais  ou  menos.  Quanto  aos  princípios  da 
primeira  casa  de  Nossa  Senhora  do  Pranto,  não 
ha  (por  ser  antiquissimaj  quem  possa  dizer  d’el- 
la  alguma  cousa  Conseguindo  os  moradores  da 
villa  de  Sabugosa  a licença  de  levantarem  nova 
parochia,  edificaram  de  novo,  a fundamentis,  um 
templo  capaz  para  o seu  povo,  e fizeram-lhe  a 
porta  para  a parte  Occidental;  mas  como  pelas 
costas  lhe  ficava  a estrada  real,  que  vae  para  a 
cidade  de  Coimbra,  a mudaram  logo  para  a par- 
te do  Oriente.  Este  novo  templo  dedicaram  á 
mesma  Senhora  do  Pranto,  querendo  que  ella  fôs- 
se, como  havia  sido  até  ali  a sua  protectora  e pa 
droeira,  que  não  era  justo  deixarem  de  a accei 
tar  por  tal.»  Piuho  Leal  no  Portugal  antigo  emo- 
derno,  vol  VIII,  pag  300,  diz  que  o foral  e todus 
os  livros  antigos  dão  a esta  treg.  o nome  de  Sa- 
bugosas . Seria  uma  Sabugosa  onde  hoje  é a actual 
villa  e fôsse  sua  padroeira  N.  S.*  do  Pranto;  e ou- 
tra na  aldeia  de  S.  Mamede,  tendo  este  santo  por 
padroeiro.  A imagem  da  primitiva  padroeira  é de 
barro,  e de  uns  70  c.  de  alto,  com  seu  filho  morto 
nos  braços,  e apezar  da  sua  grande  antiguidade, 
é de  bella  esculptura.  Pelos  annos  de  16H0  man- 
daram fazer  uma  nova  imagem,  e a collocaram  no 
altar-mór,  pondo  a antiga  n’um  altar  da  sacristia. 
Construída  a nova  egreja,  instituiram  uma  irman- 
dade, cujos  estatutos  fôram  confirmados  depois, 
pelo  doutor  provisor  do  bispado  em  2 : de  feve 
reiro  de  1651.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Romão,  de 
Rendufe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga 

Sabugueiro.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  105  fog.  e BI  hab.  Tem 
I esc.  para  o sexo  masc.  Dista  7 k.  da  séde  do  conc. 
i e está  situada  n’um  alto  da  serra  da  Eslrella,  na 
j margem  direita  do  rio  Alva,  e a 1:100  m.  d’alti- 
tude.  O reitor  de  Ceia  apresentava  o cura,  que 
I tinha  25$000  reis  e o pé  d’altar.  O clima  é ex- 
j ces8Ívo,  mas  saudavel,  e fértil  em  cereaes.  Cria 
I muito  gado  miudo,  e tem  grande  abundancia  de 
caça  grossa  e miuda.  Pertence  á 2.*  div.  nr  il.  e ao 
distr.  de  reciut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em 
Trancoso.  I1  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Ferreira,  conc.  do  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Pe 
dro,  de  Gafanhoeira,  conc  de  Arraiolos,  distr.  de 
Evora.  ||  S Martinho,  de  Gondomar,  couc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Mozellos, 
conc.  de  Paredes,  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  N.  S.*  d’Annunciação,  de  Pombalinho, 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Foz  do  canal 
de  Alpiarça. 

Sabuzedo  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Mourilhe,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real. 

Saca.  Nome  que  se  dava  antigamente  ao  di- 
reito que  se  pagava  das  fazendas  ou  generos  que 
iam  por  mar  para  o estrangeiro.  Dava-se  o mes- 
mo nome  á licença  para  transportar  cousas  para 
fóra  do  reino.  Éramos  requeridos  dos  nossos  natu 
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raes,  e de  outro»  estrangeiros  que  lhe  hovessemos  de 
dar  saca  de  pam  e de  gaados,  pera  fóra  dos  nossos 
Heynos.  (Codigo  Affonsino,  2.°  5.°,  tit.  48  § 3.°). 
D’aqui  vinha  sacar , que  significava  levar  qunl- 
quer  cousa  uma  para  outra  parte.  Com  o andar 
do  tempo  veiu  a dar-se  o nome  de  sacada  á con- 
tribuição,  finta,  fôro,  renda,  ou  tributo;  e ainda 
se  chama  sacador  ao  que  se  occupa  na  cobrança 
d’estas  cousas.  Teverom  per  bem  de  alcançarem 
fintas  e sacada,  pelo  termho  da  Villa  de  Viseu , no 
anno  de  1336,  em  que  casou  com  D.  Constança,  o 
infante  D.  Pedro.  (Documento  de  Maceira  Dão). 
As  sacadas  não  eram,  porém,  eguaes  em  toda  a 
parte;  regulava  o antigo  costume  da  terra.  Eram 
isentos  de  sacadas  todos  os  logares,  aldeias,  ca- 
saes  e herdades,  das  egrejas,  ou  dos  mosteiros,  e 
todos  os  reguengos  que  pagavam  fôro  á corôa.  Os 
povos  da  freg.  de  Agro-Chão  (Traz-os-Montes), 
couc.  de  Vinhaes,  eram,  por  um  antigo  privile 
gio,  e por  consentimento  da  cidade  de  Bragança 
(a  cuja  comarca  então  pertenciam^  isentos  do 
pagamento  de  sacadas  em  remuneração  de  grandes 
serviços  que  em  tempo  de  suas  aperturas  (da  cida- 
de) lhe  fizeram. 

Saça  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo, 
distr  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. Fica  na  região  do  café. 

Sacabollos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Vinha  da  Rainha,  conc.  de  Soure,  distr  de 
Coimbra. 

Sacada.  V.  Saca. 

Sacados.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix,  conc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Sacadura.Appellidoque  na  origem  se  escreveu 
Secadura,  e pertencia  a uma  família  nobre  da  Bei 
ra,  originaria  de  Ciudad  Rodrigo.  Procedem  de 
D.  Garcia  de  la  Venia  Albarado,  Revedor  de 
Ciudad  Rodrigo  e familiar  do  Santo  Officio,  que 
foi  o primeiro  a quem  chamaram  Secadura,  da 
terra  da  sua  naturalidade  e importantes  bens. 
Passou  esta  familia  a Portugal  (1538,)  com  D.  Pe- 
dro de  Secadura  Albarado,  que  casou  em  Almei 
da.  Da  ligação  da  filha  unica  d'este  com  Francis- 
co Bote  Pacheco,  também  da  Ciudad  Rodrigo.se 
reuniram  dois  vínculos  com  obrigação  do  appel- 
lido,  originando  a familia  Secadura  Bote  ou  Sa- 
cadura  Botte.  Tem  seu  solar  na  Aguieirada  Bei- 
ra. Usam  por  armas:  Em  campo  de  prata  quatro 
bandas  vermelhas,  e é seu  actual  representante 
e ultimo  morgado  João  de  Sacadura  Botte  Côrte 
Real,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  residente 
em  Coimbra. 

Sacadura  (José  Alves  Cabral).  Capitão  do  es 
tado  maior  d'artilharia,  ajudante  de  campo  do 
presidente  do  conselho  de  administração  das  fa 
brica8  e deposito  de  material  de  guerra,  etc  N 
em  15  de  janeiro  de  1863;  assentou  praça  em  ‘28 
de  novembro  de  1879,  sendo  promovido  a alferes 
em  13  de  janeiro  de  1886,  a tenente  em  25  deja 
nciro  de  1888  e a capitão  em  18  de  junho  de  1901. 
Em  1891,  sendo  tenente  d’artilharia,  fez  parte  da 
expedição  que  partiu  para  Moçambique  em  ja- 
neiro d’esse  anno.  Quando  teve  a promoção  de 
tenente,  foi  servir  em  artilharia  n.0  2.  O capitão 
Cabral  Sacadura  é ofhcial  e cavalleiro  da  ordem 
da  Torre  e Espada,  e cavalleiro  da  de  Aviz;  pos- 
sue  as  medalhas  de  prata  de  comportamento  exem  • 
piar  e para  commemorar  a expedição  de  Moçam- 
bique em  1894  e 1895. 

Secadura  ( Sebastião  Cabral  da  Costa).  Ci 
466 


rurgião-medico  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de 
Lisboa.  E'  natural  de  Abrunhosa  Velha,  sendo 
filho  de  José  da  Costa  Gomes.  Em  22  de  julho  de 
189 J recebeu  a carta  de  medico  cirurgião  com 
approvação  plena  e louvor.  Na  11.*  cadeira  do 
curso,  Anatomia  pathologica,  em  1895  e 1896, 
fôra  premiado,  tendo  recebido  o prêmio  em  21  de 
dezembro  de  1898.  0 sr.  Costa  Sacadura  é an- 
tigo chefe  da  clinica  de  partos  na  Escola  Medica 
de  Lisbua,  cirurgião  dos  hospitaes,  medico  esco- 
lar, socio  correspondente  da  Acade  nia  das  Scien- 
cias  e vogal  da  Academia  das  Sciencias  de  Por- 
tugal, membro  titular  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa  e da  Sociedade  Suissa  de  Hy- 
giene  Escolar.  Bibliographia : Applicação  do  azul 
de  methylena  á semiologia,  dissertação  inaugural, 
Lisboa  1898  ; Hygiene  escolar , Educação  physica ; 
separata  do  Boletim  da  Direcção  Geral  de  Ins 
trucção  Publica  ; Fase.  vii-xti,  julho  dezembro, 
1905  ; Quelques  considèrations  sur  les  dimensions 
de  la  tête  du  fcetus  à terme  ; Communication  faite 
à la  xin  section  du  XV  Congrès  International 
de  Médecine  à Lisbonne  — 19-26  avril  1906  (Se- 
ction d’obstétrique  et  gynécologie);  Des  ouvrages 
d'hygiéne  scolaire  parus  en  Portugal  de  janvier 
1904  á juillet  1905;  Internationales  Archiv  fur 
Schulhygiene,  Leipzig,  1906;  Breves  considerações 
sobre  a hygiene  das  nossas  escolas,  Folheto  de  15 
paginas,  Lisboa,  agosto,  1906  ; Attitudes  viciosas 
nas  escolas  (Escripta  direita  e escripta  inclinada), 
com  16  gravuras,  Lisboa,  19u6;  Questões  de  hy- 
giene escolar;  Communicação  k Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  dezembro,  1906, 
I Jornal  da  Sociedade;  A tuberculose  e a escola,  fo- 
| lheto  de  16  paginas;  separata  do  Boletim  da  As- 
I sistencia  Nacional  aos  Tuberculosos,  n.°  3,  1906; 
A escripta  direita  e a escripta  inclinada ; Sua  in- 
flencia  na  funeção  respiratória ; Relatorio  apre 
sentado  ao  IV  Congresso  da  Liga  Nacional  con 
tra  a Tuberculose — Secção  especial — A tubercu- 
lose e a escola;  Porto,  abril,  1907;  Hygiene  esco- 
lar; Conferencia  aos  professores  primários  oe  Lis 
boa,  março,  1907;  Bibliothecas  escolares  e doenças 
contagiosas;  Relatorio  apresentado  ao  IV  Con- 
gresso da  Liga  Nacional  contra  a Tuberculose — 
Secção  especial — A tuberculose  e a escola;  Por- 
to, abril,  1907;  UHygiene  scolaire  en  Portugal; 
Memória  apresentada  ao  II  Congresso  Interna- 
cional de  hygiene  escolar,  Londres,  agosto,  1907; 
Parecer  sobre  o antb-projecto  do  lyceu  da  1‘ 
zona  escolar  de  Lisboa,  outubro,  1907;  Pare- 
eer  ácerca  do  horário  do  lyceu  da  1.‘  zona  es- 
colar de  Lisboa  tm  vigor  no  anno  lectivo  de  190 7- 
1908 ; publicado  em  apendice  ao  Diário  do  Go- 
verno n.°  187,  12  maio,  1909;  Lição  de  encerra- 
mento d'um  curso  de  Pedologia  e Hygiene  escolar 
feito  na  Escola  normal  de  Lisboa  no  anno  lectivo 
de  1908  1909-,  Educação  Nacional,  Porto,  n.°*  7<)0, 
701  e 702,  fevereiro,  1910;  A hygiene  dos  estudan- 
tes na  familia , pelo  professor  Leo  Bourgerstein 
de  Vienna,  traducção,  1910;  Questions  d'enseigne- 
ment  au  Portugal  — Minerva-,  Revue  Internationa- 
cionale  et  polyglotte  de  Documentation  Educati- 
ve,  Belgique,  n.°  2,  3.me  année,  aoút,  1911.  Na 
Medicina  Contemporânea,  n.°  53,  de  1911  publicou 
o discurso  que  leu  na  Associação  Protectora  da 
Primeira  Infanda,  de  que  fez  uma  separata,  que 
saiu  no  mesmo  anno,  onde  também  vem  o catalogo 
dos  seus  trabalhos. 

Sacadura  Botte  (José  d' Azevedo  Pacheco).  Ba- 
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charel  formado  em  Direito,  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real.  N.  na  Aguieira  da  Beira  em  27  de  ju- 
lho de  1751,  filho  do  dr.  Ventura  Antonio  d’Aze 
vedo  Pacheco  de  Sacadura  Botte  e de  D.  Maria 
Ignacia  Jacinta  de  Sande  Corte  Real.  Foi  um  dos 
jurisconsultos  mais  eruditos  do  seu  tempo,  sendo 
notável  a sua  bibliotheca  jurídica,  que  vinculou.  ! 
Exerceu  os  cargos  de  juiz  de  fóra  em  Loulé,  juiz 
do  fisco  em  Evora  e Coimbra,  ouvidor  do  crime  c 1 
chanceller  |da  Casa  do  Porto,  superintendente 
geral  dos  estudos,  e desembargador  da  Casa  da 
Supplicação. 

Sacadura  Côrte  Real  ( Francisco  Augusto 
Sande).  Doutor  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra  e lente  da  sua  faculdade.  Era  natural 
da  Louzã,  sendo  filho  de  José  Maria  Côrte  Real 
Sacadura.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Foi  doutorado  em  22  de  julho  de 
1860.  Escreveu:  Que  ordem  de  successão  legitima 
dos  descendentes  é mais  conforme  á justiça,  e ás 
conveniências  da  sociedade ? Dissertação  inaugural 
para  o acto  de  conclusões  magnas,  Coimbra,  1860. 

Sacalla  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  de  Cabiri, 
na  2.*  div.  do  cone.  de  Icolo  e Bengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  cTAngola,  África  Occiden- 
tal 

Sacaria.  Imposto  que  o povo  pagava  para  a 
oorôa.  Fernão  Lopes,  na  Chronica  de  D.  João  1, 
parte  1.*,  cap.  154,  disse  ácêrca  d’este  tnonarcha: 
«era  seu  desejo  fazer  a cidade  de  Lisboa  franca  e 
livre  de  sacarias  de  alguns  direitos  de  pequena 
condição,  que  os  Reys,  em  ella  avião,  de  guiza 
que  todos  vovessem  sem  refezes  sogeiçòens,  usan 
do  livremente  do  que  houvessem...  Entonces, 
lhes  quitou  estes  custumes  e direitos  que  haviam 
em  usança  pagar  e eram — Relego,  Jugadas  de 
pam  e de  vinho,  Mórdomado,  Anadarias,  Açouga- 
gem,Selario,Mealharia8,  Londos  e Alcavala.E  que 
todolos  vezinhos  da  Cidade  e seu  termo,  não  pa- 
gassem nenhum  direito,  de  todalas  mercadorias, 
que  levassem  ou  trouxessem,  assi  pera  seus  manti- 
mentos, como  pera  vender.  E deste  lhe  mandoú 
fazer  escrituras,  as  mais  fortes,  etc.» 

Sacavem  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bernardo,  do  mosteiro  d’Alcobaça.  N.  em 
Santarém,  e escreveu  alguns  sermões  de  tempo 
ras  que  ficaram  manuscriptos  na  bibliotheca  do 
citado  convento. 

Sacavem  (John  Stott  Howorth,  barão  de).  In- 
dustrial. N.  em  Londres  a 14  de  maio  de  1829, 
fal.  em  Lisboa,  a 11  de  dezembro  de  1893.  Veiu 
para  Lisboa  em  1843,  contando  apenas  14  auuos 
de  edade  e assim  que  chegou,  foi  empregar-se 
como  caixeiro  na  casa  coimnercial  iugleza  esta- 
belecida na  nossa  praça,  sob  a firma  Ashworth  & 
C.*,  os  primeiros  importadores  de  baetas  n’a- 
quella  epoca.  Esteve  ali  como  caixeiro  durante 
muitos  annos,  dando  sobejas  provas  da  sua  intel 
ligencia  e actividade.  Passados  alguns  annos  co- 
meçou negociando  de  sociedade  com  seu  irmão 
Guilherme  Howorth,  e mais  tarde  por  conta  pró- 
pria. Em  pouco  tempo,  devido  á sua  muita  acti 
vidade  e honradez,  conseguiu  grangear  um  dos 
primeiros  nomes,  entre  os  nossos  negociantes  Era 
também  muito  empreheodedor,  comprehenden  - 
do  como  poucos  o desenvolvimento  de  que  é sus- 
ceptível qualquer  industria,  quando  a exploral-a 
se  alliam  intimamente  a intelligencia,  competên- 
cia' e perseverança.  Assim,  mais  tarde,  tentou, 
de  sociedade  com  outro  industrial,  a construcçào 


d’uio  caminho  de  ferro  de  Cintra,  que  não  che- 
gou a funccionar,  mas  para  o qual  obteve  a con 
cessão  do  governo,  começando  mesmo  a executa- 
rem-se alguns  trabalhos  importantes.  Seguida- 
mente foi  o fundador  da  fabrica  de  moagens  do 
Terreiro  do  Trigo,  da  Companhia  do  Gaz  no  Por- 
to, e da  Fabrica  de  Fiação  de  Xabregas.  Em 
1860,  adquiriu  a fabrica  de  Louça  de  Sacavem, 
estabelecida  na  quinta  da  Aranha,  e que  fôra 
fundada  em  1856  por  Manuel  Joaquim  Affonso. 
Constituindo  uma  sociedade,  a fabrica  tomou  um 
enorme  desenvolvimento,  tornando-se  uma  das 
primeiras  do  paiz,  empregando  nos  trabalhos  da 
fabrica  cerca  de  300  operários.  Os  produetos  con 
si8tem  em  serviços  de  mesa  e de  toucador  do 
faiança  de  pó  de  pedra,  empregando  para  isso 
barro  de  Leiria  e barro  inglez  de  differentes  es- 
pecies.  O industrial  inglez  era  muito  affeiçoado  a 
el  rei  D.  Fernando,  que  também  lhe  dedicava 
particular  affeição.  John  Stott  Howorth  foi  agra- 
ciado com  o titulo  de  barão  de  Sacavem,  em  re- 
compensa dos  muitos  serviços  industriaes  pres- 
tados a Portugal.  Quando,  em  janeiro  de  1890  se 
deu  o ultimatum  inglez,  que  causou  geral  indi- 
gnação, o barão  de  Sacavem,  não  esquecendo  que 
viera  uma  creança  para  Portugal,  e aqui  se  ap- 
plicára  ao  commercio  e ao  trabalho  industrial  e 
alcançára  fortuna,  naturalisou-se  portuguez, pon- 
do se  assim  ao  lado  do  povo  fraco  e oifendido, 
contra  o que  abusára  da  sua  força  para  o oppri- 
mir. 

Sacavem  (José  Joaquim  Pinto  da  Silva , vis 
conde  de).  Proprietário  e negociante  de  grosso 
tracto  da  Praça  do  Commercio  de  Lisboa.  N.  no 
Porto,  sendo  filho  d’um  negociante  da  mesma  ci- 
dade, e de  egual  nome.  Casou  duas  vezes:  a pri- 
meira com  D.  Michelina  Francisca  de  Oliveira, 
filha  do  l.°  barão  de  Barcellinhos,  Manuel  José 
d’01iveira,  e de  sua  mulher  e sobrinha  D.  Rita 
Soares  d’01iveira;  em  1866,  passou  a segundas 
núpcias  com  D.  Amalia  Augusta  da  Silva  Lima, 
filha  de  Beato  José  da  Silva  Lima,  negociante 
na  cidade  de  Lamego,  e viscondessa  de  Valmôr, 
por  ser  viuva  do  I o visconde  d’este  titulo,  José 
Isidoro  Guedes  Foi  agraciado  com  o titulo  de  vis- 
conde de  Sacavem,  por  decreto  de  30  de  julho  de 
1874.  Seu  filho,  o sr.  José  Joaquim  Pinto  da  Sil- 
va Junior,  também  foi  agraciado  com  o mesmo  ti- 
tulo. 

Sacavem.  Pov.  e freg.  de  N.  S • da  Purifica- 
ção, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Loures, 
com.,  distr.  e patriarc  de  Lisboa;  495  fog.  e 2:308 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,est. 
do  caminho  de  ferro  na  linha  de  leste,  entre  as 
dos  Olivaes  e da  Povoa  de  Santa  Iria;  agencia  da 
companhia  de  seguros  Fenix\  associação  de  bom- 
beiros voluntários,  medico,  pharmacias,  socieda- 
des de  recreio:  Club  Dramatico  8 d' agosto  de  1900 
e Troupe  Familiar ; fabricas  de  cache  nez,  de  lou- 
ça, de  moagem,  feira  no  domingo  do  Espirito  San- 
to, de  gado  e bijouterias.  A Casa  de  Bragança 
apresentava  o prior,  que  tinha  240&000  reis.  Es- 
tá situada  na  margem  do  rio  do  mesmo  nome,  so- 
bre o qual  tem  uma  ponte,  a 10  k.  da  séde  do 
conc.  E’  de  fundação  muito  antiga,  pois  já  exis- 
tia no  tempo  dos  romanos.  Por  aqui  passava  uma 
das  tres  vias  militares  romanas,  a que  ia  mais 
pelo  norte,  que  de  Lisboa,  se  dirigia  a Merida, 
então  capital  da  Lusitania.  Esta  estrada  saía  da 
parte  oriental  de  Lisboa,  passando  por  Chellas 
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parece  que  por  junlo  do  convento  das  freiras, 
tendo  ali  o l.°  marco  milliar.  Seguia  por  Saca- 
vem,  onde  atravessava  o rio  por  uma  ponte,  de 
que  existiam  ainda  em  1670  algumas  ruinas,  iu 
do  d’ali  a Alverca,  onde  havia  outro  marco  mil- 
liar. Torcia  um  tanto  para  o norte  do  Tejo,  e 
passava  por  Alemquer,  onde  existiam  ainda  no 
meado  do  século  passado,  vestígios  d’esta  estra 
da,  havendo  ali  um  marco  milliar  dedicado  ao  im 
perador  Trajano  A primeira  estação  d’esta  via 
era  em  Scalabicastrum  fSantarem),  e ha  todas  as 
razões  para  acreditar  que  atravessava  ali  o Tejo 
por  uma  ponte,  da  qual  ha  muitos  annos  que  já 
não  restam  os  menores  vestígios.  D'ali  seguia 
para  Almeirim  e Alpiarça,  tomando  o rumo  de  S 
E,  e ia  passar  a Alter  do  Chão,  etc.  No  livro  Fun- 
dação, antiguidades  e grandezas  de  Lisboa,  de  Luiz 
Marinho  de  Azevedo,  se  lê  o spguinte,  apag.  231: 
«Logo  que  os  moiros,  senhores  dos  logares  visi- 
nhos  de  Lisboa,  entenderam  que  estava  cercada, 
temendo  que,  se  a cidade  se  perdesse,  havia  el- 
rei  D.  Affonso  de  dcstruil-os;  intentaram  soccor 
rei- a,  para  o que  juntaram  5:000  de  cavallo,  das 
villas  de  Thomar,  Torres  Novas,  Alemquer  e Obu- 
los  (Óbidos),  parecendo-lhe  que  á ligeira,  se  po 
deriatn  metter  dentro  da  cidade.  Teve  e!  rei  avi 
so  do  desígnio  dos  moiros,  a tempo,  e mandou 
1:500  dos  nossos,  que  lhe  fossem  impedir  o passo 
na  passagem  da  ponte  de  Sacavem,  de  que  ainda 
permanecem  os  primeiros  arcos,  e alicerces  de  ou 
tros.  Chegaram  os  nossos  ao  alto  do  logar  de  Sa 
cavem,  em  que  havia  um  castello  que  estava  pelot 
moiros , e á vista  d’elles  commetteram  os  que  aca 
baram  de  passar  a ponte  animosamente;  e como 
eram  os  contrários  mais  em  numero,  esteve  al 
gum  espaço  duvidosa  a victoria,  porque  os  moi- 
ros pelejavam  valentemente,  com  mortes  e feri 
mentos  de  alguns  dos  nossos,  os  quaes,  animando- 
se  mais,  com  um  espirito  sobrenatural  que  lhes 
sobreveio,  fizeram  perder  aos  infiéis  os  brios,  e 
voltando  estes  as  costas,  como  não  podiam  caber 
pela  ponte,  uns  se  afogaram  no  rio,  e outros  fô 
ram  mortos  a ferro,  chegando  uns  e outros  a 3:00U. 
Chegou  a soccorrer  os  moiros  Bezci  Zaide,  al 
caide  do  castello  (de  Sacavem)  que  vendo  os  seus 
desbaratados,  se  recolheu  a elle,  e sendo  cercado 
pelos  nossos,  lh’o  entregou  logo,  não  podendo  de 
fender  se.  Allirmaram  os  que  se  acharam  na  ba- 
talha, vêr,  no  maior  trance  d’ella,  muitos  homens 
estraugeiros  não  conhecidos,  que  os  ajudaram, 
ap  tempo  que  imploravam  o favor  da  Virgem  Ma 
ria,  Senhora  nossa,  á qual  el  rei  D.  Aflonso  at 
tribuiu  tão  milagroso  successo,  mandando  logo 
edificar  em  seu  louvor  uma  ermida,  de  que  o moi 
ro  Zaide  foi  o primeiro  ermitão,  convertido  por 
uma  visão  maravilhosa  que  teve  antes  que  a ba- 
talha se  começasse.  Havia  tradição  confusa  d’es 
te  successo,  em  tempo  d’el  rei  D.  Sebastião,  o 
qual,  desejando  ter  d’elle  mais  inteira  noticia, 
mandou  por  um  desembargador,  tirar  informação, 
no  auno  de  1577,  e achou  um  livro  antigo  na  egre 
ja  do  logar,  cm  que  se  continha  toda  esta  relação, 
a q ial,  com  a ermida  antiga,  fundada  por  el  rei 
D.  Affonso,  que  ainda  permanecia,  e a fama  que 
corria  entre  os  moradores  do  logar,  confirmou  a 
memória  do  livro.  Esta  quiz  perpetuar  Miguel  de 
Moura,  secretario  e valido  d’el-rei  D.  Sebastião, 
pedindo-lhe  o logar  da  ermida,  para  fundar  n’cl 
le  um  mosteiro  de  religiosas’,  e sendo-lhe  por  el- 
le concedido,  o edificou,  no  logar  da  batalha  com  j 
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o titulo  de  Nossa  Senhora  dos  Martyrcs,  em  me- 
mória dos  que  n’ella  morreram,  pelejando;  para 
o que  fòram  religiosas  do  convento  da  Madre  de 
Deus  d’esta  cidade,  que  o fundaram,  debaixo  da 
regra  de  Santa  Clara  (franciscanas)  imitando 
bem,  com  tal  filiação,  as  grandes  virtudes,  clau- 
sura, e religião  do  seu  instituto,  que  é dos  mais 
notáveis  que  tem  a christandade.»  A batalha  a 
que  se  allúde,  realisou-se  em  1147.  No  logar  on- 
de estava  a ermida,  vê-se  hoje  a egreja  do  con- 
vento, que  tinha  a invocação  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição dos  Milagres,  ü papa  Gregorio  XIII  foi 
quem  concedeu,  por  um  breve  de  11  de  junho 
de  1577,  a Miguel  de  Moura  e sua  mulher  D.  Bri- 
tes da  Costa,  a fundação  á sua  custa,  do  conven- 
to, concedendo  lhe  o padroado.  O cardeal  rei  D. 
Henrique,  por  carta  de  27  de  janeiro  de  1580,  da 
tada  de  Almeirim,  mandou  dar  execução  ao  bre- 
ve. Miguel  de  Moura,  em  21  de  julho  de  1584, 
doou,  em  Sacavem,  o padroado  e casas  de  resi 
dencia,  ao  convento,  serviodo  estas,  pelo  seu  fal- 
lecimento  para  residência  do  physico  e sangra- 
dor.  Esta  doação  foi  approvada  e confirmada  por 
Filippo  I,  de  Portugal,  por  carta  regia  de  16  de 
novembro  do  mesmo  anuo.  A pedra  fundamental 
do  convento  foi  lançada  em  13  de  dezembro  de 
1577,  e a da  egreja  em  1 de  setembro  de  1596.  D 
Sebastião,  D.  Filippe  e mais  tarde  D.  João  IV, 
deram  ao  convento  importantes  donativos,  dis- 
pensando lhe  toda  a protecção  e privilégios.  E' 
tradição,  que  a pia  baptismal,  existente  na  egre 
ja,  que  é obra  de  grande  valor  artístico,  era  a 
cúpola  de  um  mirante  pertencente  ao  moiro  go- 
vernador do  castello  que  existiu  no  local  onde  se 
deu  a batalha.  Por  decreto  de  24  de  maio  de  1877 
foi  eDtregue  o edifício  ao  ministro  da  guerra,  com 
exclusão  da  egreja,  côro  e algumas  casas  conti 
guas,  precisas  á junta  de  parochia  e irmandade 
do  Santissimo.  Junto  a este  convento,  a pouco 
mais  de  1 m.  de  distancia,  existiu  outro,  de  fra- 
des, sendo  um  o vigário,  e os  restantes  para  mis 
sas  no  convento  e serviço  das  religiosas,  segundo 
dizia  a instituição.  Por  fim  chamou  se  a este  con- 
vento hospedaria,  e no  meado  do  século  passado 
servia  para  quartel  da  força  de  engenheiros,  que 
então  trabalhava  nas  novas  fortificações.  No  rei 
nado  de  D.  Sancho  I,  em  1191,  fòram  as  preben- 
das da  egreja  parochial  incluídas  na  divisão  fei- 
ta para  atalhar  as  contendas  entre  o prelado  de 
Lisboa  e o seu  cabido.  A primitiva  egreja  paro- 
chial estava  no  largo,  que  depois  se  chamou  da 
Saude,  mas  foi  totalmente  destruída  pelo  terre- 
moto de  1.®  de  novembro  de  1755,  e não  tornou  a 
reedificar-se.  Era  collegiada.  Desde  então  ficou 
servindo  de  matriz  a capella  de  N.  S.®  da  Victo- 
ria, até  que  em  11  de  abril  de  1863,  a requeri- 
mento da  junta  da  parochia,  passou,  por  conces- 
são do  patriarcha  D.  Manuel  Bento  Rodrigues, 
para  a egreja  do  convento  de  N.  S * da  Conceição 
dos  Milagres  Esta  capella  é antiquíssima,  e ha 
toda  a probabilidade  para  crêr,  que  já  existia  no 
tempo  dos  gôdos.  Parece  que  os  moiros  deixaram 
ali  praticar  os  oificios  divinos,  mediante  um  tri- 
buto, como  fizeram  em  outras  partes:  pois  quan 
do  D.  Affonso  Henriques  cercava  Lisboa,  em  1147, 
estava  a capella  aberta  ao  culto,  e se  dava  ásua 
padroeira  o titulo  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  quo  o 
rei  lhe  mudou  para  o de  N.  S.*  da  Victoria.  des- 
de que  os  portuguezes  ganharam  a batalha,  já 
I dcscripta,  junto  ao  rio  dc  Sacavem.  Estando  mui 
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to  arruinada  em  1690  foi  reconstruida  a capella- 
mór  á custa  de  esmolas  do  povo,  e com  uma  avul- 
tada offerta  do  desembargador  José  Galvâo  de 
Lacerda;  e o corpo  da  egreja  á custa  do  rei  D. 
Pedro  II.  A actual  freg.  de  S.  João  da  Talha  era 
uma  aldeia  d’esta  parochia,  e d*ella  foi  desmem 
brada  em  1388,  constituindo  se  em  freguexia  in- 
dependente. Camarate  era  também  uma  pov.  d’es- 
ta  parochia,  da  qual  se  separou,  tornando  se  in- 
dependçnte,  a 9 de  julho  de  1511.  Em  Sacavem 
ha  ainda  outras  capellas,  como  a de  N.  S.*  da  Sau 
de,  que  na  primitiva  tinha  a invocação  de  Santo 
André.  Foi  fundada  por  occasião  da  grande  peste 
que  assolou  Lisboa,  e tolo  o reino,  em  1599.  Em 
Sacavem,  segundo  a tradição,  foi  enorme  a mor- 
tandade, e não  se  podendo  enterrar  mais  gente 
na  egreja  parochial,  resolveu  o parocho  que  se  le 
vassem  os  defuntos  a enterrar  na  ermida  de  San- 
to André,  que  fôra  antigamente  hospital  de  le 
prosos  e albergaria  de  peregrinos.  Cavando-se, 
porém,  para  abrir  a primeira  cova,  se  encontrou 
uma  imagem  de  Nossa  Senhora,  que  o povo  levou 
cm  devota  procissão  por  todo  o logar,  collocan- 


queno  rio  Covão,  que  vem  da  Malveira;  recebe 
depois  o rio  do  Porto,  que  vem  do  logar  de  Cãos, 
e já  com  o nome  de  ribeira  de  Loures  recebe  a 
ribeira  de  Pombaes,  que  vem  de  Odivellas,  passa 
em  Friella8,  cujo  nome  recebe  n’c8sa  localidade, 
recebe  a ribeira  de  Pinteus,  que  vem  de  Fanhões, 
e o rio  Trancão,  que  vem  do  Freixial,  e entra  no 
Tejo  com  perto  de  30  k.  Defronte,  ou  proximo  de 
Sacavem,  tem  sido  cortado  este  rio  poi  5 pontes. 
A 1.,*  de  pedra,  obra  dos  romanos,  da  qual  ainda 
existiam  vestígios  em  1629,  quando  Miguel  Lei- 
tão de  Andrada  escreveu  a sua  Miícellanea;  a 2.* 
formada  de  barcas  pelo  engenheiro  Bento  de  Mou  ■ 
ra,  e que  já  existia  em  1745,  no  tempo  em  que 
João  Baptista  de  Castro  publicou  o seu  Mappa  de 
Portugal ; esta  ponte  foi  substituída  pela  3.*,  que 
era  de  madeira,  que  o exercito  realista  incen- 
diou em  li  de  outubro  de  1833,  quando  retiiou 
das  linhas  de  Lisboa  para  Santarém;  a 4.*  é a bei- 
la  ponte  de  cantaria  e ferro,  construída  em  1842 1 
sobre  4 pegões,  com  um  rodizio  ao  centro  para  pas- 
sagem dos  barcos.  O arco  é de  ferro,  fundido  nas 
officinas  do  Arsenal  do  Exercito;  tem  18  m.  de 
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do-a  na  ermida  de  Santo  André,  fazendo  fervoro- 
sas preces  para  que  acabasse  aquelle  flagello. 
Pouco  depois  cessou  a peste,  e o povo  começou  a 
chamar  á imagem  N.  S • da  Saude,  e assim  ficou 
sendo  a padroeira  da  antiga  capella.  No  anno 
de  1700,  estando  a capella  muito  arruinada,  o po- 
vo a demoliu,  e construiu  á sua  custa  uma  outra 
com  a mesma  invocação.  Tornou  a ser  restaura- 
da, parece  que  pela  ultima  vez,  em  1872,  com  as 
esmolas  que  a junta  de  parochia  obteve.  Ha  ain 
da  em  Sacavem  as  seguintes  capellas,  que  per- 
tencem a diversas  quintas  particulares:  N.  i.*  da 
Conceição,  Santo  Antonio,  N.  S.*  da  Piedade,  N. 
S*  da  Purificação,  N.  S * dos  Anjos,  N.  S • dos 
Milagres,  S.  Roque,  Espirito  Santo,  Madre  de 
Deus,  S.  Sebastião  e S,  José.  Em  1766  foi  edifi 
cada  no  largo  da  Saude,  a capella  de  S.  Francis- 
co, que  por  estar  em  ruiuas,foi  demolida  em  1876, 
passando  a imagem  do  Santo  para  a capella  de 
N.  S.*  da  Victoria,  já  mencionada.  Na  parte  bai- 
xa da  pov  vêem-se  muitos  armazéns,  que  servi- 
ram n’outro  tempo  de  commercio  de  vinhos.  U rio 
de  Sacavem  é navegavel  até  ao  Tojal.  Nasce  na 
freg.  de  Louzã,  cujo  nome  toma  até  receber  ope- 


comprimento,  e uma  curvatura  de  2 m.  d’altura 
ao  centro.  A 5.*  ponte  foi  construída  pela  compa- 
nhia dos  caminhos  de  ferro,  para  assentamento 
da  linha  Yeiu  já  feita  de  Inglaterra.  Quando  o 
governo  tirou  a empresa  ao  concessionário  Hardy 
Hislop,  estava  esta  ponte  ainda  por  assentar,  sen- 
do encarregado  d’este  trabalho  o engenheiro 
Black,  autor  de  outras  obras  d’arte  feitas  n’esta 
linha.  Depois  de  ter  caido  a ponte  romana  até  se 
fazer  a primeira  ponte  de  barcas,  passava  se  o 
rio  u’uma  barca,  cuja  portagem  era  dos  duques  de 
Bragança,  que  a traziam  arrendada  por  c00£000 
reie  annuaes.  Foi  aqui  estaleiro  em  tempos  anti- 
gos, e n’elle  se  construiram,  ou  querenaram  vá- 
rios navios,  e até  naus  de  guerra.  A praça  de  tou 
ros  de  Sacavem  foi  construída  em  1875  e inaugu- 
rada em  16  de  maio  d’esse  anno,  por  occasião  da 
feira  do  Espirito  Santo.  Está  situada  na  margem 
direita  do  rio,  junto  á estrada  que  conduz  á es 
tação  do  caminho  do  ferro.  Foi  em  15  de  setem- 
bro de  1865  que  principiaram  a ser  collocados  na 
estrada  do  Sacavem  os  candieiros  para  a illumi- 
nação.  Em  Sacavem  havia  uma  fonte,  cuja  nas 
cente  dará  4 peunas  d'agua,  e que  se  diz  existir 
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ha  mais  de  tres  séculos  Em  1840  projectou  se  fa 
zer  correr  esta  agua  u’um  chafariz  á frente  da 
estrada,  na  distancia  de  2:756  palmos  para  o qual 
se  fez  um  orçamento  em  5 de  novembro  do  mes 
mo  anno,  que  deitava  a 1:586^600  reis,  além  de 
alguns  auxílios  dos  habitantes,  e d’uma  porção  de 
cantaria  offerecida  pela  junta  de  parochia.  Não 
foi  a effeito  o projecto,  ficando  a fonte  no  mes- 
mo estado,  até  que  por  deliberação  da  camara 
municipal  de  Lisboa  a 25  de  julho  de  1845  se 
construiu  o novo  chafariz  a 280  palmos  de  dis- 
tancia da  fonte,  e em  terreno  cedido  á camara 
para  esse  fim,  por  D Gertrudes  Justina  do  Car- 
mo Gonçalves,  moradora  no  mesmo  logar.  A obra 
ficou  acabada  em  21  de  fevereiro  de  1846.  Ü cha 
fariz  tem  duas  bicas  ou  tubos  para  correr  agua. 
Foi  em  2 do  referido  mez  e anno  que  ella  come 
çou  a correr,  assistindo  a este  acto  Augusto  Xa- 
vier da  Silva,  servindo  de  presidente  da  camara 
municipal,  as  autoridades  e outras  muitas  pessoas 
de  dÍ8tincção  d’esta  freg.  Lavrou  o competente 
auto  o escrivão  do  regedor.  A obra  veiu  a impor- 
tar em  1:348$‘>72  reis.  Sacavem  pertence  á 1.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n 0 5 com  a 
séde  em  Lisboa.  Publicou-se  ali  em  1897  o jornal 
Correio  de  Sacavem.  Antigamente  havia  Saca 
vem  de  Baixo  e Sacavem  de  Cima,  ficando  uma 
extra  muros  e outra  intra-muros,  mas  pelo  decre- 
to de  26  de  setembro  de  1895  passou  a parte  in- 
tra-muros, que  pertencia  ao  l.°  barão  de  Lisboa, 
a reunir-se  á de  extra-muros,  sobre  a uaica  de- 
nominação do  Sacavem. 

Sacco  de  Glrahalo.  Enseada  situada  dentro 
da  bahia  de  Alossamedes,  na  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  Fica  a E da  pouta  Redonda, 
ao  N da  bahia. 

Sacco  do  Sul,  Enseada  situada  dentro  da 
bahia  de  Mossamedes,  na  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  Termina  da  banda  de  O na  ponta 
Grossa  ou  do  Noronha,  e no  seuconcavo  levanta- 
se  a chamada  Torre  do  Tombo,  morro  argiloso 
cortado  a pique. 

Sacões.  Povoações  nas  freguezias:  S-  Pedro,  de 
Teixeira,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Pedro,  de  Varzea,  conc.  de  Goes,  distr  de  Coim- 
bra. 

Sacolas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Baçal, 
conc.  e distr.  de  Bragança.  Foi  freg.  independen- 
te, tendo  por  oráculo  N S.*  d’Assumpção,  sendo 
o cura  apresentado  peio  abbade  de  Aleixedo,  o 
qual  tinha  7:000  reis  de  côngrua  e o pé  d'altar. 
Como  a freg.  era  muito  pequena,  foi  supprimida. 
Ao  norte,  d’esta  pov.  e a 10  k.  de  Bragança,  fica 
o Castro  de  Sacoias,  n'uma  pequena  collina  da 
margem  direita  do  rio  de  Egrejas,  affluente  do 
Sabor.  Como  todas  as  estações  archaicas  d’essa 
epoca,  a sua  situação  satisfazia  em  grande  parte 
ao  principio  tactico  de  difficultar,  peia  configura- 
ção do  terreno,  o accesso  ao  atacante;  e estava 
protegida  por  duas  ordens  de  fortificações  forma- 
das, como  parece,  por  um  fosso  e por  uma  cintu- 
ra do  muralhas  de  pedra  solta  Além  d’estes  res- 
tos do  obras  de  defeza,  encontram  se  signaes  de 
alicerces  de  casas,  abundantes  fragmentos  de  ti- 
jolo, de  louça,  de  mós  de  granito  e de  louza.  E 
tem  apparecido  lapides  funerárias  romanas  que 
existem  no  museu;  moedas  e um  bezerrinho  de 
bronze,  que  se  diz  ser  um  ex-voto,  que  está  no 
museu  da  Sociedade  de  Martins  Sarmento.  Se- 
gundo a lenda,  no  1"  de  dezembro  dc  1640,  dia 
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da  1.*  acclamação  de  D.  João  IV,  repicaram  os 
sinos  da  egreja,  sem  que  ninguém  lhes  tocasse.  Es- 
te milagre  foi  authenticado  pelo  cabido  da  sé  de 
Miranda,  e constando  este  facto  á rainha  D.  Lui- 
za  de  Gusmão,  mulher  de  D.  João  IV,  mandou 
esta  soberana  á padroeira  da  freg.  uns  riquíssi- 
mos vestidos  de  tella  branca.  Esta  imagem  está 
agora  na  sacristia  da  egreja  do  povo,  mas  em 
1610  tinha  a sua  morada  junto  das  ruinas.  Quan- 
do mudaram  a imagem  para  a sua  nova  morada, 
ella  no  principio,  á primeira  badalada  das  Ave 
Marias  fugia  para  a sua  antiga  residência,  d'on- 
de  assistira  aos  fulgores  das  populações  circumvi- 
zinhas,  que  a 15  de  agosto,  em  que  se  fazia  tam- 
bém uma  grande  feira,  lhe  iam  levar  as  suas  offer 
tas  em  testemunho  de  gratidão  pelos  benefícios 
recebidos  pela  sua  intercessão.  E’  esta  a crença, 
e a grande  fé  que  os  habitantes  de  Sacoias  con 
sagram  áquella  imagem.  A egreja  matriz  fica  fó- 
ra  do  logar,  pelo  que  o Santíssimo  está  n'umaca- 
pella  dentro  d’elle  A egreja  é antiquíssima,  e se- 
gundo a tradição,  foi  construída  no  tempo  dos  gô- 
dos,  sendo  depois  mesquita  moirisca.  Os  habitan- 
tes da  pov.  acreditam,  que  o Castro  de  Sacoias 
fôsse  a antiga  Villa  de  Crodia. 

Sacorelhe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Ventosa,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Sacôta.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Cabreiras,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé, 
de  Covellas,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Sacotes  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Sacoto  e Azinhal.  Appellido  nobre  em  Portu- 
gal, como  se  vê  dos  manuscriptos  de  Fr.  Manuel 
de  Santo  Antonio.  O seu  primeiro  brazão  d’armas 
foi:  Em  campo  de  ouro  tres  estrellas  de  púrpura, 
de  8 pontas,  postas  em  cruz;  elmo  de  aço  aberto; 
e por  timbre  meia  onça  da  sua  côr,  com  uma  das 
estrellas  do  escudo  na  espádua.  No  reinado  de  D. 
João  II  se  tornou  muito  conhecido  Gonçalo  Men- 
des Sacoto,  adail-mór  do  reino  (V.  Adail),  o qual 
militou  nas  guerras  d’Africa,  onde,  sendo  capitão 
de  Safim,  desbaratou  n’uma  grande  batalha  5 al- 
caides moiros.  Em  prêmio  d’este  feito  heroico  lhe 
deu  el-rei  D. Manuel,  além  d’outras  mercês, um  no- 
vo brazão  d'armas:  Em  campo  de  púrpura  5 pen- 
dões azues,  em  aspa,  com  empunhadura  de  ouro, 
tendo  cada  um,  um  crescente  de  prata;  timbre 
e elmo  os  antigos.  Ao  mesmo  Gonçalo  Mendes  Sa- 
coto, pelos  grandes  serviços  prestados  em  Tanger 
e Azamôr,  alcançando  grandes  victorias  contra 
os  moiros,  deu  D.  João  III  um  accrescentamento 
ás  suas  armas:  ao  escudo  primeiro  accrescentou 
um  chefe  de  ouro,  carregado  de  4 cabeças  de  moi 
ros,  toucadas  de  azul  e prata,  e cortadas  em  san 
gue,  timbre,  um  braço  armado  de  ouro,  com  uma 
das  cabeças  do  escudo  pendurada  da  mão  pelo 
turbante.  Assim  o refere  Montarroyo,  que  copiou 
a carta  de  mercê,  passada  a 19  de  junho  de  1538 
Outros  Sacotos  trazem  por  armas:  Em  campo  azul, 
5 estrellas  de  ouro,  de  8 pontas,  e o mesmo  tim 
bre  e escudo  Depois  que  os  Sacotos  se  enlaça- 
ram com  os  Azinhaes,  compuzcram  as  suas  armas 
da  seguinte  fórma:  Escudo  esquartelado;  no  l.°  e 
4.°  quartel  as  armas  dos  Azinhaes:  Em  campo  de 
prata  uma  azinheira  da  sua  côr;  e no  2.°  e 3.°  as 
primeiras  armas  dos  Sacotos;  o mesmo  elmo,  e por 
timbre  a azinheira. 

Sacozelo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Ferral,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 
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Sacra.  Pequeno  quadro  coro  as  palavras  do  cre- 
do e da  consagração  e outras  orações,  que  está 
collocado  no  altar  encostado  á banqueta  ou  res- 
paldo para  auxiliar  a memória  do  sacerdote.  ||  A 
parte  da  missa  em  que  se  celebra  o mysterio  da 
consagração  do  corpo  e sangue  de  Jesus  Christo. 

Sacra  Familia  (Fr.  José)  Chamava  se  no  se 
culo  José  da  Silva  Tavares  V.  Tavares. 

Sacramentaes  Chamavam-se  antigamente 
conjuradores  sacramentaes  a 12  homens,  que  nos 
juizos  feudaes  juravam  com  o litigante,  ser  ver- 
dade o que  elle  dizia. 

Sacramento  Cerimonia  da  religião  christã 
destinada  á consagração  de  certos  estados  da  vi 
da  privada  dos  fieis  ou  instituída  com  o fim  de 
dar,  confirmar  ou  de  augmentar  a graça.  São  7 os 
sacramentos:  baptismo,  confirmação,  commuuhão, 
penitencia,  extrema  uncção,  ordem  e matrimo- 
nio. 

Sacramento  (Fr.  Antonio  do).  Religioso  domi- 
nicano da  ordem  dos  prégadores.  N.  em  Coimbra 
em  1675,  e fal.  em  Lisboa  a 30  de  novembro  do 
1739.  Era  filho  de  Manuel  Correia  e de  Maria  da 
Costa.  Professou  no  convento  d’Aveiro  a 4 d’abril 
de  1680.  Doutorou  se  em  Theologia  na  Universi- 
dade de  Coimbra  Foi  prior  dos  conventos  d'esta 
cidade,  e depois  do  de  Lisboa-,  qualificador  do 
Santo  Officio,  examinador synodal  do  arcebispado 
de  Lisboa,  e mestre  do  numero  da  ordem.  Em  22 
de  fevereiro  de  1721  loi  eleito  provincial,  no  con- 
vento de  Santarém.  Publicou  um  dos  seus  ser 
mòes. 

Sacramento  (Fr.  Antonio  do).  Religioso  daor 
dem  da  Trindade.  N.  em  Lisboa,  onde  também 
fal.  a 15  de  janeiro  de  1710  Era  filho  de  Antonio 
João  e de  Vicencia  Rodrigues.  Professou  a 16  de 
abril  de  1676.  Foi  duas  vezes  mestre  de  noviços 
na  sua  ordem,  ministro  do  convento  de  N.  S * do 
Livramento,  e depois  no  de  Lisboa,  definidor  por 
duas  vezes,  prégador  geral,  mestre  de  cerimonias 
e sacristão-mór  por  muitos  annos  da  egreja  da 
Trindade,  de  Lisboa.  Escreveu  um  Manual  dos 
religiosos  da  Trindade,  etc.,  conforme  os  ritos  do 
Missal  Bomano,  que  se  imprimiu  em  1730. 

Sacramento  (Fr.  Antonio  do).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  Era  filho  de  Christovão 
Teixeira  Coelho,  e de  sua  mulher  Maria  de  Sam- 
paio Ribeiro.  N.  em  Villa  Verde,  em  1711,  e igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Escreveu:  Viagem 
Santa,  e peregrinação  devota,  que  aos  Santos  Lo- 
gares  de  Jerusalem  em  que  se  obrou  a nossa  re- 
dempção  fez  nos  annos  de  1739  e 1740,  Lisboa, 
1748;  2 partes;  Bosque  myslico  e jardim  divino, 
dispostos  em  considerações  sobre  os  significados  das 
principae8  plantas  da  terra  e flores  de  que  se  trata 
na  Sagrada  Escriptura,  Lisboa,  17i9;  Vida  da 
Venerável  Madre  e serva  do  Senhor,  Soror  Joan 
na  Lniza  do  Carmo,  religiosa  do  mosteiro  de  San  - 
t’Anna  de  Lisboa,  Lisboa,  1751;  Ventura  do  ho 
mem  predestinado,  desgraça  do  homem  precito,  Lis- 
boa, 1763. 

Sacramento  (Colonia  do).  Cidade  fortificada 
da  republica  do  Uruguay  com  um  porto  de  com- 
mercio  no  Rio  da  Prata  defronte  de  Buenos  Ay- 
res.  Pelos  fins  do  século  xvi  havia  ao  sul  do  Bra-  j 
zil  e a leste  da  vice  realesa  hcspauhola  de  Buenos 
Ayres  um  território  bastante  vasto,  que  não  fôra 
occupado  por  nenhuma  das  potências.  Eram  os 
territórios  da  margem  esquerda  do  Rio  da  Prata 
e os  terrenos  superiores  banhados  pelo  Paraná,  1 


Uruguay  e Paraguay.  Os  hespanhoes  tinham  pa 
rado  na  margem  direita  do  Rio  da  Prata  e os  por 
tuguezes  não  tinham  passado  muito  além  de  San- 
ta Catharina,  ficando  por  conseguinte  indecisa  a 
fronteira  desde  o tratado  de  paz  de  1668.  O go- 
verno de  D.  Pedro  II,  em  1680,  entendeu  que  de- 
via procurar  a fronteira  natural  do  Rio  da  Prata, 
e ordenou  a D.  Manuel  Lobo,  capitão  general  do 
Rio  de  Janeiro,  que  fundasse  uma  fortaleza  em 
sitio  que  lhe  assegurasse  a posse  da  margem  es- 
querda do  Prata,  e D.  Manuel  escolhendo  a con- 
fluência do  Prata  com  o Uruguay  tundou  ali  uma 
colonia  que  recebeu  o nome  de  Colonia  do  Sacra- 
mento. O governador  hespanhol  de  Buenos  Ayres 
não  consentiu  no  estabelecimento,  e sem  mesmo 
esperar  as  ordens  da  sua  côrte,  em  agosto  de  1680 
expulsou  os  poi  tuguezes  da  colonia  do  Sacramen  • 
to,  e tomou  posse  do  forte.  A noticia  d’este  acon- 
tecimento causou  em  Portugal  profunda  irritação 
e o energico  modo  como  o regente  D.  Pedro  pro 
cedeu,  não  querendo  receber  mais  o embaixador 
de  Hespanha,  pôde  fazer  prever  que  rebentaria 
a guerra  entre  as  duas  nações  peninsulares.  A 
Hespanha,  porém,  necessitava  n’essa  occasião  e 
muito  da  paz  coas  Portugal,  e deu  quantas  satis- 
fações lhe  exigimos  assignando  a 9 de  maio  de 
1681  em  Lisboa  um  tratado  em  que  estipulou  que 
nos  fôsse  restituída  a colonia  tal  qual  a tínhamos, 
e que  fôsse  punido  o governador  de  Buenos  Ayres, 
mas  uem  por  isso  deixou  de  ficar  em  aberto  uma 
causa  eterna  de  discórdia  entre  Portugal  e a Hes- 
panha. O nosso  governo,  não  sabendo  aproveitar 
os  incommensuravcis  territórios  de  que  era 
possuidor,  andou  em  contenda  constaute  com  o 
reino  visinho  por  causa  d’uma  faxa  do  território 
nas  margens  do  Rio  da  Prata,  ácêrca  das  quaes 
nunca  se  chegou  a accordo  definitivo.  Em  13  de 
janeiro  de  1750,  pouco  antes  do  fallecimento  de 
D.  João  V,  assignou  se  entre  as  duas  cortes  um 
tratado  de  limites  que  Alexandre  de  Gusmão  con- 
siderava como  obra  prima  da  sua  diplomacia  e 
que  julgava  a conclusão  definitiva  das  longas  dis- 
córdias entre  as  duas  coroas  Ao  contrario  d'es- 
sas  esperanças  esse  facto  deu  origem  a novas 
disputas,  mas  por  elle  cedeu  Portugal  a Hespa- 
nha a colonia  do  Sacramento  e o território  adja 
ceute  em  troca  dos  vastos  territórios  do  Para- 
guay sobre  os  quaes  a Hespanha  tinba  apenas 
domínio  nominal,  po>que  de  facto  imperavam  os 
jesuítas  que  tinham  organisado  e sujeito  ao  seu 
poder  os  indios  d’aquellas  regiões. 

Sacramento  (Fr.  João  do).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas  N.  em  Lisboa,  e fal.  a 28  de 
março  de  llól.  Chamava-se  no  século  João  Ri- 
beiro, sendo  filho  de  Antonio  Ribeiro  e de  Maria 
Ribeiro.  Entrou  no  convento  dos  Remedios  de 
Lisboa,  que  era  de  carmelitas  descalços,  a 5 de 
novembro  de  1684,  com  o nome  de  Fr.  João  dos 
Santos,  e quando  professou  solemnemente  a 11 
de  novembro  de  1685,  mudou  o nome  para  o de 
Fr.  João  do  Sacramento.  Estudou  artes  no  colle- 
gio  de  Figueiró  e theologia  no  de  Coimbra.  Foi 
depois  professor  n’este  collegio.  Frequentou  a 
Universidade,  e mostrou  se  prégador  muito  dis- 
tincto,  vindo  a ser  um  dos  mais  afamados  do  seu 
tempo,  tanto  em  Coimbra  como  em  Lisboa.  Foi 
na  sua  ordem  mestre  de  theologia  e de  artes.  A 
sua  província,  pelo  seu  talento  abalisado.o  esco- 
lheu para  chronista.  Em  cumprimento  d’esse  car- 
go escreveu  o 2.°  tomo  da  Chronica  dos  carmeli- 
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tas  descalsos , particular  da  provinda  de  S.  Filip 
pe  do  reino  de  Portugal , Lisboa,  1721.  O l.°  tomo 
havia  sido  escripto  por  Fr.  Belchior  de  SanFAn- 
ua.  ()  3.°  tomo  da  continuação  escreveu-o  Fr.  Jo 
sé  de  Jesus  Maria.  Em  1728  passou  Fr.  João  do 
Sacramento  para  a ordem  dos  carmelitas  calça- 
dos, obrigado  de  gravissimas  causas,  segundo  diz 
Barbosa  Machado,  sem  dizer  quaes  eram,  e ali 
ensinou  theologia  moral.  Parece,  comtudo,  que 
Fr.  João  do  Sacramento  era  homem  muito  arre- 
batado e orgulhoso,  porque  não  quiz  publicar  3 
tomos  de  sermões,  que  tinha  promptos  para  a 
impressão  por  não  querer  emendar  um  ponto  que 
o revisor  da  ordem  queria  que  elle  corrigisse. 
Seria  talvez  esse  o motivo  da  sua  saída  da  ordem 
dos  carmelitas  descalsos.  Estando  hospede  no 
convento  de  S.  João  de  Deus,  de  Lisboa,  sentiu 
se  acommettido  d’uma  grave  enfermidade,  e man- 
dou chamar  o prior  do  convento  dos  Remedios, 
Fr.  André  do  Sacramento,  onde  havia  professado, 
recommendando-lhe  que  da  sua  parte  pedisse 
perdão  áquella  communidade  do  escandalo  que 
lhe  causára,  quando  saiu  d’aquela  ordem.  Além 
do  vol.  2 ° da  Chronica,  Fr.  João  do  Sacramento 
apenas  imprimiu  uma  carta  elogiosa  a Fr.  Simão 
de  Santa  Catharina,  escripta  a 10  de  fevereiro 
de  1729. 

Sacramento  (Fr.  Leandro  do).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  reformados  de  Pernambu 
co,  botânico  muito  apreciado.  N.  na  cidade  do 
Recife  na  província  de  Pernambuco  em  1778,  fal. 
no  Rio  de  Janeiro,  a 1 de  janeiro  do  1829.  Erafi 
lho  de  Jorge  Ferreira  da  Silva,  e de  Thereza  de 
Jesus.  Foi  muito  doente  desde  creança,  mas  ape* 
zar  d’isso,  professou  na  citada  ordem  «tos  carme- 
litas em  1798,  e depois  de  frequentar  o collegio 
da  sua  ordem,  passou  a Portugal,  matriculou  se 
na  Uuiversidade  de  Coimbra,  onde  se  doutorou 
em  philosophia.  Voltou  para  Pernambuco  em 
1806,  precedido  da  fama  do  seu  talento,  da  sua 
sciencia,  e principalmente  dos  seus  vastos  conhe- 
cimentos botânicos,  e por  isso  também,  sem  o so- 
licitar nem  o suppôr,  foi  nomeado  lente  de  bota- 
nica  na  Academia  Medico  Cirúrgica  do  Rio  de 
Janeiro.  Entregou-se  com  toda  a dedicação  aos 
seus  deveres  do  magistério,  e para  tornar  mais 
profícuas  as  suas  lições,  não  só  leccionava  nas  au- 
las, mas  também  no  Passeio  Publico,  de  que  era 
director,  e onde  podia  mostrar  aos  seus  alumnos 
os  exemplares  das  plantas  cujo  organismo  tinham 
de  estudar.  Muitas  pessoas  se  juntavam  para  o 
ouvir,  e Fr.  Leandro  do  Sacramento  gozava  no 
Rio  de  Janeiro  d’uma  grande  popularidade  como 
botaniço  e naturalista.  Consta  que  compuzera  en- 
tão para  uso  dos  seus  discípulos  um  Compendio  ou 
Elementos  de  Botanica , que  não  chegou  a impri- 
mir. Em  1824  foi  nomeado  director  do  Jardim 
Botânico  da  Lagôa  de  Rodrigo  de  Freitas.  0 es- 
criptor  brazileiro  José  Saldanha  da  Gama  escre- 
veu a sua  biographia,  que  foi  publicada  na  Re- 
vista Trimensal,  vol.  XXXII,  parte  II,  pag.  181, 
cm  que  muito  engrandece  os  seus  merecimentos, 
dando  nota  dos  seus  escriptos  valiosos  sobre  bo- 
tânica. 

Sacramento  (Soror  Maria  do).  Religiosa  do 
convento  da  Madre  de  Deus,  de  Lisboa,  da  pri- 
meira regra  franciscana  de  Santa  Clara,  onde  pro- 
fessou a 8 de  setembro  de  1623.  Pertencia  á fa- 
mília doá  condes  de  Villa  Franca.  Fal.  a 26  de 
janeiro  de  1679,  deixando  manuscriptas  umas  ATo- 
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tidas  da  fundação  do  convento  da  Madre  de  Deus 
e de  algumas  cousas  que  se  puderam  descobrir  com 
certeza  das  vidas  e mortes  de  muitas  religiosas , san- 
tas, etc. 

Sacramento  (Soror  Maria  Michaella  do).  Frei- 
ra do  convento  do  Santo  Crucifixo  ('Francezinbas ), 
de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade,  onde  também  fal.  em 
22  d’abril  de  1747,  já  muito  edosa.  Chamava  se 
no  século  Michaella  da  Silveira,  e era  filha  natu- 
ral de  D.  Miguel  da  Silveira,  tenente-general  de 
cavallaria,  e neta  de  D.  Rodrigo  Lobo  da  Silvei- 
ra, 1.*  conde  de  Sarzedas.  Aos  9 annos  de  edade 
foi  obrigada  a entrar  no  referido  convento,  onde 
depois  a forçaram  a professar,  cerimonia  que  se 
realisou  solemnemente  a 25  de  junho  de  1683.  Foi 
mestra  das  noviças  e abbadessa  durante  6 annos 
sem  interrupção.  Traduziu  do  fraucez,  de  Jero- 
nymo  de  Sens,  uns  Exerddos  espirituaes,  etc  , 
Lisboa,  1698. 

Sacrameuto  (Fr.  Pantaleão  do).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  da  província  de  Portugal. 
N.  no  Porto,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nasci- 
mento e fallecimento.  Era  filho  de  Manuel  Lopes 
e de  Izabel  do  Couto.  Professou  no  convento  de 
Santo  Antonio,  da  Figueira,  em  1633.  Ensinou 
philosophia  no  convento  de  Santo  Antonio,  de 
Ferreirim,  e theologia  na  Universidade  de  Coim- 
bra Foi  definidor  no  capitulo  provincial  celebra- 
do em  1682,  e qualificador  do  Santo  Officio.  Dos 
seus  muitos  sermões,  que  publicou,  apontaremos 
os  seguintes:  Sermão  nas  sumptuosas  festas  que  se 
fizeram  no  convento  das  religiosas  de  S.  Bento  da 
cidade  do  Porto  á trasladação  dos  ossos  do  nosso 
patriarcha,  etc.,  Coimbra,  lb74;  Sermão  da  peni 
tenda , Coimbra,  1650;  Sermão  do  grande  patriar 
cha  S.  Francisco , Coimbra,  1650,  etc. 

Sacramento  (Pedro  do).  Conego  secular  de  3 
João  Evangelista,  frades  loios.  N.  em  Lisboa,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to. Era  filho  de  Vicente  da  Costa  Vidigal  e de 
Antonia  do  Sacramento.  Recebeu  a murça  de  co- 
nego em  5 de  maio  de  lTll.  Foi  professor  de  phi- 
losopíiia  e theologia,  jubilando-se  n'esta  ultima 
faculdade;  reitor  do  convento  de  Santo  Eloy,  de 
Lisboa,  e provedor  do  hospital  das  Caldas  du- 
rante 9 annos.  Em  1717  imprimiu  um  dos  seus 
sermões,  sobre  a beatificação  de  João  Francisco 
Rcgis. 

áacramento  (Fr.  Thomaz  do).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Bento.  N.  no  Porto  a 7 de  setembro 
de  1671.  Professou  a 8 de  maio  dc  1688.  loi  pré 
gador  geral  apreciado,  abbade  do  convento  de 
Lisboa  em  1719,  e no  de  Santo  André,  de  Rendu 
fe,  em  1728,  procurador  geral  e secretario  da  sua 
congregação.  Por  sua  morte  deixou  manuscriptas 
umas  Vidas  de  Fr.  Jeronymo  de  S.  Thiago  e de  Fr. 
João  da  Soledade. 

Sacramento  (Fr.  Valerio  do)  Religioso  fran- 
ciscano  da  província  de  Santo  Antonio,  de  Por- 
tugal (capucho,).  N.  no  Campo  Grande  nos  ulti 
mos  annos  do  século  xvn  Professou  no  convento 
da  Castanheira  a 18  de  junho  de  1699.  Foi  visi- 
tador  da  província  da  Conceição  do  estado  do  Bra- 
zil,  provincial  da  sua  ordem  e qualificador  do  San  . 
to  Officio.  Em  27  de  julho  de  1738,  D.  João  V o 
elegeu  bispo  de  Angra,  sendo  sagrado  na  egreja 
patriarchal  de  Lisboa  pelo  patriarcha  D.  Thomaz 
d'Almcida,  a 5 de  outubro  do  dito  anno.  Fez  a 
sua  entrada  aolcmne  na  ilha  de  S.  Miguel  a 3 de 
fevereiro  de  1742,  e visitou  toda  a sua  diocese. 
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Escreveu:  Thesouro  seráfico  descoberto  no  campo 
do  Evangelho  pelo  patriarcha  dos  pobres  N.  P.  S. 
Franeisco,  etc.,  Coimbra,  1735;  tem  no  fim  um 
Directorio  dos  noviços;  Estatutos  da  provinda  de 
Santo  Antonio  dos  Capuchos,  Lisboa,  1737. 

Sacramento.  Uma  das  frcguezias  de  Lisboa. 
V.  Santíssimo  Sacramento. 

Sacramento  MonCAlverne  (Fr.  João  do). 
Religioso  recoleto  da  ordem  de  S.  Francisco.  N. 
no  Porto  a 20  d’agosto  de  167u,  ignora-se  a data 
do  fallecimento.  Era  filho  de  João  Rodrigues  Por- 
to e de  Izabet  da  Cunha.  Depois  de  ter  estudado 
grammatica  latina  e humanidades,  recebeu  o ha- 
bito de  menor  no  recoleto  do  convento  de  N.S.* 
da  Conceição,  de  Mattosinhos,  da  província  de 
Portugal,  a 21  de  abril  de  1692,  e professou  a 25 
do  dito  mez  do  anno  seguinte.  Quando  era  com- 
missario  da  ordem  Terceira  do  Penacova,  impri- 
miu em  1720  um  sermão  prégado  nas  exequias  dj 
duque  de  Cadaval,  que  saiu  nas  Ultimas  acçòes 
do  Duque , desde  pag.  93  até  106;  onde  também  se 
encontram  duas  Cartas  do  mesmo  Fr.  João  do  Sa- 
cramento MonCAlverne,  escriptas  de  Penacova, 
a primeira  a 17  de  março,  e a segunda  a 5 de  maio 
de  1727,  ao  duque  D.  Jayme.  Deixou  alguns  ma- 
nuscriptos. 

Sacrario.  Logar  ou  reservatório  onde  se  guar 
dam  coisas  sagradas  ou  dignas  de  grande  venera- 
ção,.como  as  hóstias  e as  relíquias. 

Sacutos  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptis- 
ta,  de  Pelariga,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Sades  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Paço  de 
Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Sadi.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  Fica 
na  r»  giào  do  café. 

Sadigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho,  de  Pe- 
cegueiro,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro. 

Sádo.  Rio  do  Algarve,  Alemtejo  e Extremadu- 
ra.  N.  na  serra  de  Monchique,  da  juncçào  dos 
tres  rios  Daraioe,  Xarrama,  e Sado,  que  se  reu 
nem  no  logar  de  Porto  d’El  Rei,  na  Extremadu- 
ra. .Corre  junto  a Alvalade,  banha  Alcácer  do  Sal, 
e voltando  depois  ao  O,  vae  formar  a grande  e 
salifera  Ria  de  Setúbal,  tendo  em  frente  d’esta 
cidade  5 k de  largura,  formando  um  bom  porto. 
A superfície  da  bacia  do  Sado  é de  7:943  k.  qua- 
drados, seu  curso  é de  135.  E’  navegavel  até  Por- 
to de  Rei  na  Extremadura,  por  espaço  de  61  k. 
para  barcos  e até  Alcácer  do  Sal  para  navios  de 
pequena  lotação.  A sua  direcção  é do  sul  a norte 
desde  a origem  até  Porto  de  Rei.  e de  sueste  a 
noroeste  no  resto  do  seu  curso.  Os  seus  princi- 
paes  affluentes  são:  pela  margem  direita,  o Ro 
xo,  o Figueira,  o Odivellas,  o Xarrama,  o Drege. 
o S.  Martinho  e o Marateca;  pela  margem  esquer- 
da o Campilhas,  o Corona  e o Arcão.  O Sado  lan 
ça-se  no  mar  formando  a barra  de  Setúbal  por 
entre  a ponta  do  Outão  e a ponta  do  Adaxo.  O 
canal  da  barra  segue  o rumo  do  sudoeste;  tem  na 
foz  profundidades  de  30  a i0  m.,  mas  não  tem 
mais  de  3 a 4 sobre  o banco  da  barra,  o qual  fica 
a perto  de  25  milhas  da  Torre  do  Outão  e a sues- 
te do  forte  da  Arrabida  Na  torre  do  Outão  ha 
pharol  de  luz  branca  e fixa  á altitude  de  34, m 4 e 
com  o alcance  de  15  milhas.  Da  ponta  do  Adaxo 
estende  se  para  sueste  uma  especie  de  cabedello 
ou  liugua  de  areia  de  quasi  9 milhas  de  extensão 
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que  separa  do  Oceano  o rio  Sado.  Ofundeadouro 
é defronte  e ao  sul  da  cidade.  A meio  do  rio  ha 
um  banco  que  o divide  em  dois  canaes,  o do  norte 
é mais  fundo.  O rio  Sado  teve  vários  nomes.  No 
tempo  dos  romanos  chamava-se  Calipus  ou  Cali- 
polis,  ou  Kallipus,  e depois  Salada.  Os  arabes  lhe 
chamaram  primeiramente  Xatêr,  Xatnêr , ou  Xan 
têr.  Outros  dizem  que  lhe  davam  o nome  dc  Che- 
tawir.  Por  fim  déram-lhe  o nome  de  Sádo,  que 
ainda  conserva.  A Casa  de  Bragança  possuia  na 
margem  direita  d’este  rio,  e a 20  k.  de  Alcácer  do 
Sal,  uma  valiosissima  propriedade  denominada 
Herdade  do  Pinheiro. 

Sado  (Marinhas  do).  V.  Setúbal  ( Sal  de). 

Sadoncelhe,  ou  Sadoncelho.  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Ervões,  conc.  de  Valpaços, 
distr.  de  Vi  11  a Real. 

Sadonho.  Serra  do  distr.  de  Villa  Real.  Está 
situada  a NE  de  Ribeira  de  Pena,  nas  proximi- 
dades da  margem  esquerda  do  rio  Tamega,  em 
direcção  geral  NE  a SO, fronteira  á serrada  Fal- 
perra  e formando  com  ella  o extenso  e ameno 
valle  de  Villa  Pouca  de  Aguiar.  Tem  15  k.  de 
comprimento,  pouco  mais  de  7 de  largura  e 1:024 
m.  de  altura. 

Saely.  Pov.  da  praganã  de  Nagar  Avely,  no 
distr.  e com.  de  Dau  ão,  arcebisp  de  Gôa,  Índia. 
Tem  excellentes  mattas. 

Saes.  Pov.  na  freg.  de  S Salvador  e conc.  de 
Rézende,  distr.  de  Vizeu. 

Safara.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Thirso,  dc 
Prazin8,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Safàra.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  do  Alemtejo,  couc.  e com.  de  Moura  dis- 
tr. e bisp.  dc  Beja;  432  fog.  e 1:723  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.,  fa- 
brica de  farinhas,  hospedarias,  medico,  etc.  Está 
situada  a 1 k.  da  margem  esquerda  do  Sarafujo, 
a 5 k.  da  margem  esquerda  da  ribeira  de  Ardilla 
o a 21  da  séde  do  couc.,  proximo  da  raia  de  Hes- 
panha.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens  apresen- 
tava o capellão,  que  tinha  alguns  geneios  e 204000 
reis  em  dinheiro.  A terra  é fértil  em  cereaes,  e 
abundante  de  gado  de  toda  a qualidade,  e de  ca 
ça.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  17.  com  a séde  em  Lagos  Por  carta  de 
lei  de  21  de  maio  de  1878,  foi  a séde  do  juizo  or- 
dinário da  freg.  de  Santo  Aleixo  mudada  para 
Safára.  A est.  telegr  post.  foi  creada  por  despa 
cho  ministerial  de  6 de  julho  de  1901. 

Safardão.  Pov  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Atalaia,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da  Guarda. 

Safarlja.  Ribeira  do  distr.  dc  Beja  N.  em 
Hespauha,  corre  ao  NO,  passa  a E das  fregue- 
zias  de  Santo  Aleixo  e í*afára,  e entra  na  ri- 
beira de  Ardilla  com  20  k.  de  curso  em  Portu 
gal. 

Safarujo  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isidoro, conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ribeira  do  distr.  dc 
Lisboa  N.  a 2 k.  ao  S da  freg  de  Villa  Franca 
do  Rosário,  corre  a O até  á lreg.  de  Murgueira, 
inclina  se  ali  para  NO,  depois  retoma  aquella  di 
recção,  e descrevendo  algumas  curvas  entra  no 
Oceano  com  20  k de  curso. 

Safl  Um  dos  districtos  da  ilha  de  Bissau,  na 
prov.  da  Guiné,  África  Occidental.  E’  habitado 
por  gentios  governados  por  um  regulo. 

Saflm.  Cidade  no  império  de  Marrocos.  Acha- 
se  situaia  a 150  k uoroéste  de  Marrocos  e a 130 
k.  ao  norte  do  Mogador,  ao  sul  do  cabo  Cantin 
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na  costa  do  Atlântico.  E’  porto  dc  commcrcio, 
muito  frequentado  u'outros  tempos.  Diz  se  que 
fôram  os  carthagioezes  os  fundadores  d'esta  ci 
dade  africana,  que  os  portuguezes  occuparam  des 
de  lõOS  até  16*1.  O seu  nome  encontra-se  varia- 
damente escripto  nos  nossos  autores:  Çafim,  Saf- 
fi,  Safim,  Azati  ou  Asfi,  parecendo  que  o antigo 
nome  seria  o de  Rusupis.  O território  onde  esiá 
situada  era  entre  os  seus  naturaes  possuidores  co- 
nhecido pelo  nome  de  Duquella.  Os  limites  d'esta 
eram  o rio  Tencifte,  o rio  Guadalabide,  o rio  Om- 
marrabi,  e o Oceano  ; tinha  de  léste  a oéste  mais 
de  30  legoas,  de  norte  a sul,  mais  de  24.  Esta  pro 
vincia  era  rica,  e abundante  de  pão  e gados,  mas 
a sua  gente  rude  e ignorante;  cidades  de  impor- 
tância tinha  duas  apenas,  Safim  e Azamor,  assen- 
tadas á beira-mar  Bibliographia:  Textos  em  alja 
mia  portugueza,  documentos  para  a historia  do  do- 
mínio português  em  Safim,  extruhidos  dos  originaes 
da  Torre  do  Tombo , por  David  Lopes,  Lisboa.  1897. 

Safim  ( Pelouro  de).  No  Museu  de  Artilharia 
admira-se  um  pelouro  de  granito  negro,  tendo 
0,“  573  de  diâmetro  e medindo  1,“  080  de  circum- 
ferencia.  Esta  enorme  bala  de  pedra  foi  arremes 
sada  pelos  moiros  contra  a praça  de  Safim  em 
1534.  O cerco  que  os  moiros  fizeram  á praça  de 
Safim  n’esse  anno,  sendo  capitão  general  da  pra-  ! 
ça  D.  Luiz  de  Loureiro,  foi  dos  mais  notáveis  que 
os  portuguezes  sustentaram  nas  praças  de  Afri-  j 
ca.  Além  de  noventa  mil  homens  escolhidos  entre 
gente  de  pé  e dc  cavallo  e vinte  mil  gastadores, 
traziam  os  moiros  muita  e boa  artilharia,  talvez 
superior  á dos  portuguezes.  «Trazia  o xarife  Ha- 
met,  diz  um  historiador,  quantidade  numerosa  de 
peças  de  artilharia,  então  chamadas  trabucos,  e 
entre  ellas  vinha  uma  a que  davam  o nome  de 
maimona,  de  tão  disforme  grandesa  que  nenhum 
homem  podia  abarcar  as  balas  que  jogava,  por 
maior  que  fòsse  a sua  estatura.  D’estas  se  trouxe 
uma  a este  reino,  e por  memória  se  conservou 
muitos  annos  no  adro  da  egreja  de  S.  Braz,  da 
Ordem  de  Malta,  hoje  mais  conhecida  pelo  orago 
de  Santa  Luzia,  authentico  testemunho  da  glo- 
riosa defensa  d'este  cèrco.  Era  a famosa  maimona 
que  na  praça  causava  maior  ruina,  e por  effeito 
dos  seus  tiros  veio  a terra  um  grande  lanço  de 
muralha,  deixando  esta  aberto  camiuho  fran 
queado  á entrada  d’ella;  e correndo  os  moiros 
áquella  parte  para  nos  commetterem  á escala,  os 
nossos,  sem  que  os  turbasse  o temor  e menos  a 
multidão,  esperaram  esforçadamente  os  inimigos 
n’este  logar,  e,  posto  que  com  desproporcionado  j 
numero,  aqui  procederam  com  tanta  valentia  que 
não  só  lhes  rebateram  o intento,  mas  ficaram  des- 
pedaçados muitos  sobre  os  quaes  pretendiam  ven- 
cer os  que  restavam  vivos.  Na  força  dVstes  ata- 
ques arrebentou  a sua  celebre  maimona , infelici- 
dade com  que  o xarife  se  exasperou  de  maneira 
que  nem  por  instantes  moderava  a sua  impa- 
ciência». O pelouro,  que  por  memória  se  collocou 
no  adro  da  egreja  de  Santa  Luzia,  ali  se  con- 
servou até  1755.  Reedificada  aquclla  egreja,  de 
pois  do  terremoto,  foi  o pelouro  removido  para 
um  canto  do  quintal  da  casa  do  capellão,  teliz 
mente  ainda  inteiro.  Em  5 de  junho  de  18i)3  foi 
transportado  para  o museu  do  commando  geral 
de  artilharia,  em  virtude  de  autorização  superior, 
a instancias  do  capitão  dc  artilharia  Bento  Adeli 
uo  da  Silveira  Forte  Gatto. 

Safira  l’ov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Natividade, 
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conc.  c com.  dc  Montcmór-o-Novo,  distr.  e arccb. 
de  Evora;  136  fog.  e 661  bab.  Está  situada  na  fal- 
da d’um  monte,  a 4.  k.  da  est.  de  Cabrella  e a 18 
da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o cura, que 
tinha  3c0  alqueires  de  trigo.  A terra  é fértil  em 
cereaes,  cria  muito  gado,  e tem  caça.  Pertence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  II, 
com  a séde  em  Setúbal  ||  Ribeira  do  distr.  de 
Evora.  E’  formada  por  duas  ribeiras  que  nascem 
a 0 de  Montemór-o-Novo  e fazem  juneção  na  freg 
de  Safira,  corre  d’ali  em  curvatura  para  O,  passa 
sobre  uma  ponte  do  caminho  de  ferro  de  Sueste, 
depois  segue  para  SO  e aproxima-se  da  freg.  de 
Cabrella,  onde  se  reune  com  a ribeira  d’este  no- 
me, formando  ambas  a de  Marateca.  A ribeira  de 
Safira  tem  um  curso  de  30  kilometros. 

Safóes  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc  de 
Rézende,  distr.  de  Vizeu. 

Safres.  Pov.  na  freg  de  S.  Mamedc,  de  Riba 
Tua,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Safr*ns.  Ribeira  do  distr  de  Beja.  N.  a 2 k ao 
SO  de  Bnriugel,  na  freg.  de  Mombeja,  corre  a O, 
para  proximo  de  Ferreira  e entra  na  ribeira  de 
Figueira,  proximo  de  Alvalade,  com  27  k.  de 
curso. 

Safa.  Pov.  do  sobado  de  Quimbanza,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Safurdão.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Pinhel, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  89  fog.  e 335  hab.  Tem 
est.  post.  0 abbade  de  Lamegal  apresentava  <> 
cura,  que  tinha  6£000  reis  de  côngrua  e o pé  d'al 
tar.  A terra  é pobre  e pouco  fértil.  Pertence  A 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.de  recrut.  e res.  n."  12,  com 
a séde  em  Trancoso. 

Saganhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamedc,  de  Ca 
niçada,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Sage*.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Sago.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com  de  Monção,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb  de  Braga;  lül  fog.  e 426  hab. 
Tem  est.  post.  e está  situada  nas  proximidades 
da  estrada  de  Monsão  a Arcos  de  Valle  de  Vez, 
a 6 k da  séde  do  conc.  0 real  padroado,  e depois 
os  jesuitas,  apresentavam  o vigário,  que  tinha 
4()íüOO  reis  e o pé  d’altar.  A terra  é pobre  e pou 
co  fértil,  mas  cria  bastante  gado,  e nos  seus  mon- 
tes ha  muita  caça  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  do  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello. 

Sagoaçal  Pov.  na  freg  do  S.  Pedro,  de  Ri 
ba  de  Mauro,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
o Castello. 

Sagrada  Família  (D.  Fr.  Alexandre  da).  Ba 
charel  formado  em  philosophia  pela  Universida- 
de de  Coimbra,  bispo  de  algumas  dioceses,  e por 
ultimo  da  de  Angra,  etc.  N.  no  Fayal  a 23  de 
março  de  1736,  fal.  em  Angra  a 21  de  abril 
de  1818.  Chamava-se  Alexandre  José  da  Silva, 
sendo  filho  de  José  Ferreira  da  Silva,  alferes  de 
ordenanças  e proprietário,  e de  sua  mulher,  1). 
Antonia  Margarida  Garrett.  Era  irmão  mais  ve- 
lho de  Antonio  Bernardo  da  Silva  d’Almeida  Gar- 
ret,  pae  do  grande  poeta  visconde  d’Almcida 
Garrett.  Eutrando  na  Universidade,  formou  se  em 
philosophia  no  anno  de  1759,  o coutando  25  an 
nos  de  edade,  entrou  como  noviço,  a 11  de  junho 
de  1761,  no  seminário  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de 
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Brancaucs, junto  a Setúbal,  o professou  a 15  ile  I 
juuho  de  1762,  mudando  então  o nome  para  o dc 
Fr.  Alexandre  da  Sagrada  Família.  Era  considera- 
do no  seu  tempo  como  um  prégador  distincto,  bom 
poeta,  versado  em  toda  a erudição  sagrada  e pro- 
fana. Em  1776  prégou  na  festa  do  Corpo  de  Deus, 
cm  Beja,  um  sermão,  que  deu  origem  a uma  con 
tenda  theologica  entre  elle  e o P.  M.  Fr.  Bartho 
lomeu  Brandão,  por  motivo  da  censura  que  este 
lhe  fizera  sobre  alguns  pontos  do  mesmo  sermão. 

A fama  de  D.  Fr.  Alexaudre  da  Sagrada  Familia 
era  já  bastante,  para  que  o governo  não  hesitas 
sc  em  nomeai  o cm  24  de  outubro  de  1781  bispo 
de  Malaca,  logar  em  que  foi  confirmado  por  bul- 
ia de  16  de  dezembro  de  1782,  e sagrado  a 24  de 
fevereiro  de  1788.  Não  chegou  a ir  á diocese  de 
Malaca,  por  ser  eleito  bispo  de  S.  Paulo  de  Loan 
da,  para  onde  foi  transferido  por  bulia  de  15  dc 
fevereiro  de  1785.  Esteve  em  ADgola  tres  annos, 
e pelo  seu  zelo  e piedade  concorreu  para  que  o 
rei  do  Congo  voltasse  ao  Christianismo,  que  aban- 
donára,  e rendesse  vassalagem  a Portugal.  Em 
1811  foi  para  Angra  reunir  se  á sua  familia  que 
elle  sempre  muito  protegera.  Encontrou  se  ali 
com  seu  sobrinho  João  Baptista  Leitão  d’Almei- 
da  Garrett,  que  não  conhecia  ainda,  e ficou  ma- 
ravilhado da  sua  precoce  intelligencia,  que  se  es- 
merou em  cultivar,  e como  era  homem  de  altíssi- 
ma intelligencia  e muitíssimo  erudito,  guiou  admi- 
ravelmente nos  seus  primeiros  passos  o talento 
de  Garrett.  Este  conservou  sempre  pela  memória 
de  seu  tio  a maior  veneração  e o mais  profundo 
respeito.  D.  Alexandre,  que  muito  estremecia  a 
familia,  e para  a favorecer,  fez  a viagem  ao  Rio 
de  Janeiro,  sendo  já  muito  avançado  em  annos 
No  Brazil  foi,  como  que  forçado  polo  principe  re 
gente  D.  João  a acceitar  o bispado  de  Angra,  de 
que  teve  a nomeação  em  1812.  Não  lhe  foi  facil, 
porém,  tomar  posse  da  diocese,  levantando  se  uma 
grave  contenda  com  o cabido,  que  deu  logar  a 
uma  questão  que  ficou  celebre,  e cujos  documen 
tos  que  lhe  são  relativos,  se  encontram  nos  An- 
naes da  ilha  Terceira,  de  Drummond,  vol.  III 
I).  Alexaudre  da  bagrada  Familia,  cuja  erudi- 
ção era  vastíssima,  escreveu  immenso,  mas  quaai 
todas  as  suas  obras  ficaram  mauuscriptas.  Ape- 
nas no  Investigador  portuguez  e no  Jornal  de 
Coimbra  se  encontram  algumas  das  suas  pasto- 
raes,  nos  Annaes  da  ilha  Terceira,  já  citados,  uma 
pastoral  e as  suas  cartas  ao  cabido.  Nos  Annaes , ( 
vol.  III,  encontram-se  a seu  respeito  curiosas  e 
interessantes  noticias.  Em  1782  imprimiu  uma 
Devoção  das  dores  da  Virgem  Mãe  de  Deus  por  um 
seu  devoto;  fez-se  muito  tarde  outra  edição,  em 
1837.  Não  traz  o seu  nome.  Garrett  affirma  que 
elle  traduzira  em  verso  a Merope,  de  Maffei,  e nas 
obras  da  marqueza  d’Alorna  vem  uma  poesia  a D. 
Fr.  Alexandre  assignada  com  o pseudonymo  de 
Silvio. 

Sagres  (Carlos  Benevenuto  Casimiro,  l.°  vis 
conde  de).  General  de  divisão,  commandaute  da 
1.*  divisão  militar,  conselheiro  de  Estado,  par  do 
reino,  etc.  N.  em  Bemfica  a 4 d’abril  de  1804,  fal 
em  Lisboa  a 10  de  julho  de  1885.  Era  filho  do  ge- 
neral Emygdio  Xavier  Lopes  da  Silva,  e de  sua 
mulher  D.  Marianna  Casimiro  da  Silva.  Matricu- 
lou-se no  Collegio  Militar,  onde  recebeu  a instruc 
ção  secundaria  e especial.  Em  18.0  déra-se  a re- 
volução que  tanto  enthusiasmo  causou,  estavam 
reunidas  as  cortes  magnas,  discutia  se  e prepara-  t 


va-sc  o primeiro  codigo  constitucional,  que  pou- 
cos mezes  depois  devia  ser  promulgado,  c Bene- 
venuto Casimiro,  animado  pelas  suas  ideias  libe- 
raes,  deixou  o collegio  militar  em  1821,  c veiu 
assentar  praça  voluntariamente,  como  cadete,  a 
29  d’agosto  d’esse  auno,  no  regimento  de  infan- 
taria n.°  10,  sendo  logo  a 20  do  mez  de  setembro 
seguiute  promovido  a alferes  para  infantaria  n.° 
11.  Quando  em  1826,  depois  da  morte  de  D João 
VI,  começaram  as  luetas  da  Liberdade,  Carlos 
Benevenuto  Casimiro  entrou  na  peleja  ligado  aos 
constitucionaes  contra  os  partidários  absolutistas, 
nas  batalhas  e combates  que  se  travaram  em  1826, 
1827  e em  1828  Assim  esteve  em  Coruche,  em  ja- 
neiro de  1827,  nas  Pontes  do  Prado  e da  Barca, 
em  Amarante,  acção  de  fevereiro  do  mesmo  anno 
de  1 827,  e no  ataque  de  Canavezes  Em  1828  as- 
sistiu á acção  da  Cruz  de  Morouços,  e aos  com- 
b?tes  de  Vouga  e de  Braga.  Em  consequência  de 
ter  tomado  parte  nos  acontecimentos  políticos  do 
Porto,  foi  demittido  do  posto  d’alferes  pelo  g o 
verno  de  D.  Miguel,  vendo  se  então  obrigado,  as- 
sim como  muitos  dos  seus  companheiros  d’armas, 
a emigrar  n’esse  mesmo  auno  de  1828  para  a Gal- 
liza,  d’oude  passou  a Inglaterra,  França  e Bélgi- 
ca, embarcando  depois,  em  1829,  para  os  Açores, 
com  o regimento  de  infantaria  n.°  18,  a que  então 
pertencia.  Ficou  pertencendo  á guarnição  da  ilha 
Terceira.  Em  1831  fez  parte  da  expedição  que  to 
mou  as  ilhas  <jo  Pico,  S.  Jorge,  Fayal  c S.  Mi- 
guel. A 11  de  outubro  d’esse  anno  foi  promovido 
a tenente,  e foi  nomeado  para  servir  ás  ordens 
do  commandante  militar  da  ilha  de  S.  Jorge,  sen- 
do depois  trausferido,  em  1832,  para  egual  cargo 
da  ilha  do  Fayal.  Voltando  ao  continente,  entrou 
nos  combates  de  Amarante  em  11  e de  Castro  Dai- 
re  em  30  d’abril  de  1814,  e na  batalha  d’Asseicei- 
ra  em  16  de  maio  do  mesmo  anno,  tornando  se 
verdadeiramente  notável,  principalmente  n’esta 
ultima  batalha,  em  que  mereceu  a honra  de  ser 
agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e Espada  Em  24  de  julho  de  1834,  perten- 
cendo a infantaria  n.°  10,  foi-lhe  concedido  o pos- 
to de  capitão.  Terminada  a campanha  com  a Con- 
venção de  Evora  Monte,  passou  ao  Estado  Maior 
em  5 de  janeiro  de  1835,  sendo  nomeado  ajudante 
de  campo  do  marechal  duque  da  Terceira,  exer- 
cício em  que  se  conservou  até  pedir  a sua  demis 
são  do  serviço  que  lhe  foi  dada  em  i0  de  setem- 
bro de  1836  por  se  recusar  a adherir  á revolução 
que  se  deu  n’esse  mez.  Em  1840  foi  reintegrado 
uo  posto  de  capitão,  passando  a caçadores  n.°  2, 
sendo  de  novo  nomeado  ajudante  de  campo  ao  du- 
que da  Terceira,  do  que  foi  exonerado  em  1841, 
para  recolher  ao  corpo  a que  pertencia,  por  te- 
rem cessado  as  circumstancias  que  tinham  occa 
8Íooado  a formação  do  exercito  de  observações. 
Ainda  em  1841  tornou  a ser  nomeado  ajudante  dc 
campo  do  marechal,  que  era  então  commandante 
da  1.*  divisão  militar,  sendo  depois  collocado  na 
3.*  secção.  Em  1842  voltou  ao  estado  maior,  e foi 
nomeado  para  a commissão  do  corpo  d6  operações 
ao  norte  do  reino.  A 19  de  dezembro  d’este  anno 
teve  a promoção  de  major  Esteve  no  eêreo  d’Al- 
meida  em  1844,  e em  1816  foi  nomeado  comman- 
dante interino  da  subdivisão  militar  da  Horta; 
voltando  ao  reino,  teve  em  1817  a nomeação  dc 
chefe  do  estado  maior  da  3.*  divisão.  Pouco  tem- 
po se  demorou,  porém,  no  exercício  d’esse  cargo, 
por  ser  incumbido,  a 28  de  julho  do  mesmo  anno, 
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do  acompanhar  do  Porto  a Madrid,  o general  D. 
Manuel  de  la  Concha,  marquez  do  üouro.  Em  19 
do  abril  de  1847  fôra  promovido  ao  posto  de  te- 
nente coronel.  Em  1848  foi  encarregado  do  gover 
no  militar  do  Fayal.  Subiu  a coronel  em  29  d'a 
bril  de  1851,  e a 26  de  setembro  de  1852  a briga- 
deiro. No  anno  de  1853  esteve  encarregado  lote 
rinamente  do  governo  do  castello  de  S Jorge;  em 
1854  foi  nomeado  membro  da  commissão  perma- 
nente do  corpo  do  estado  maior;  em  1859  chefe  da 
3.*  divisão  militar,  composta  deofficiaes  d’aquelle 
corpo  e destinada  a proceder  aos  reconhecimen- 
tos militares  no  sul  do  Tejo,  reconhecimentos  que 
não  fôram  levados  a effeito;  em  1860  chefe  do 
estado  maior  da  1.*  divisão.  Esteve  no  campo  de 
Tancos  durante  a sua  organisação,  depois  como 
chefe  do  estado  maior,  e por  fim  como  comman 
dante.  Foi  presidente  da  commissão  que  elaborou 
a tactica  de  infantaria.  Em  15  de  outubro  de  1865 
foi  promovido  a general  de  brigada,  e a 21  de  ja- 
neiro de  1876  a general  de  divisão.  Quando  falle- 
ceu  o conde  de  Santa  Maria,  em  1868,  ficou  o vis 
conde  de  Sagres  commandando  interinamente  a 
1.*  divisão  militar,  cargo  em  que  ficou  sendo  ef 
fectivo,  quando  foi  promovido  a general  de  divi- 
são. No  officio  do  commaudante  da  1.*  brigada  do 
exercito  de  operações  do  norte,  de  17  d’abril  de 
1831,  foi  o illustre  official  recommendado  pelo 
combate  d’Amarante;  e nos  officios  de  17  de  maio 
do  mesmo  anno  e do  mesmo  commandante,  pelo 
combate  de  Castro  Daire.  Por  decreto  de  28  d’a- 
gosto  de  1870  recebeu  a mercê  do  titulo  de  vis- 
conde de  Sagres,  e em  2 de  dezembro  de  1878  foi 
nomeado  par  do  reino.  Possuia  as  seguintes  hon- 
ras: conselheiro  de  Estado,  ajudante  de  campo 
d’el-rei  D.  Luiz,  as  gran-cruzes  das  ordens  da 
Torre  e Espada  e S.  Bento  d’Aviz;  as  commen- 
das  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  gran-cruz  de  lza- 
bel  a Catholica,  e commendador  de  Carlos  III,  de 
Hespanha;  de  S.  Maurício  e S.  Lazaro  de  Italia; 
condecorado  com  a medalha  das  campanhas  da 
Liberdade,  algarismo  n.°  9;  medalha  de  ouro  do 
valor  militar,  e as  de  bons  serviços  e de  compor- 
tamento exemplar.  O visconde  de  Sagres  era  ca 
sado  mas  não  deixou  successão  legitima,  porém, 
sim  um  filho  natural,  legitimado,  Alfredo  Casimi- 
ro  de  VasconceP.os  e Silva,  que  falleceu  em  Ma 
drid  a 15  de  dezembro  de  1879,  a quem  foi  con- 
cedido o titulo,  ainda  em  vida  de  seu  pae,  por 
decreto  de  22  de  agosto  de  1878,  sendo  o 2.°  vis- 
conde de  Sagres.  Era  casado  com  uma  senhora 
franceza,  D.  Adelaide  Christina. 

Sagres  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  do  Algarve,  conc.  de  Villa  do  Bispo,  com. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  113 
fog.  e 574  hab.  Tem  est.  semaphorica  e telegr. 
post.,  empresas  de  pesca  de  sardinha  e de  atum, 
pharolim,  guarda-mór  de  saude,  etc.  A Mesa  da 
Consciência  e ürdens  apresentava  o prior,  a quem 
na  primitiva  se  dava  o titulo  de  capellão  daguar- 
nição,  o qual  tinha  100Í000  e o pé  d’altar.  Sagres 
é praça  marítima,  em  fórma  de  peninsnla,  murada 
para  o lado  de  terra,  com  seus  revelins,  em  cujo 
recinto  encerra  as  casas  do  governador,  as  que 
fôram  residências  do  infante  D.  Henrique,  os 
quarteia  da  guarnição  e a egreja  matriz  da  freg  , 
que  foi  construída  em  1519,  quando  esta  parochia 
so  desmembrou  da  de  Villa  do  Bispo.  Dizem  mui 
tos  escriptores  que  foi  o infante  D.  Henrique  o 


fundador  de  Sagres,  mas  está  averiguado  que  a 
villa  é fundação  antiquíssima,  talvez  anterior  ao 
domínio  dos  romanos.  Os  arabes  lhe  chamavam 
Charclc-Rach,  que,  segundo  alguns,  quer  dizer  Ilha 
doe  Rochedos,  mudando  lhe  ainda  para  Sacrom, 
que  se  corrompeu  em  Sagres  O infante  D.  Hen- 
rique só  a reconstruiu.  Quando  veiu  de  Ceuta,  em 
14:6,  com  ideias  de  explorações  marítimas,  esco- 
lheu aquelle  sitio  arido  e triste,  para  lançar  os 
fundamentos  da  nova  villa,  que  veiu  a reconstruir- 
se  em  1419,  a que  deu  primeiramente  o nome  de 
Terça , ou  Tercena  Naval ; depois  tomou  o nome 
de  Villa  do  Infante,  ou  Villa  Nova  do  Infante , 
pois  que  por  todos  estes  nomes  se  tornou  conhc 
cida,  chamando  se  por  ultimo  Sagres,  nome  deri- 
vado, segundo  a opinião  de  D.  Francisco  Manuel, 
nas  suas  Epaminondas,  do  Promontorio  Sacrun., 
nome  por  que  na  primitiva  era  conhecido  o Cabo 
de  S.  Vicente,  que  lhe  fica  a pouca  distancia  Um 
antigo  alvará  dava  aos  babitantes  de  Sagres  o 
privilegio  de  não  pagarem  meia  sizado  que  com- 
prassem ou  vendessem.  Este  alvará  foi  confirma- 
do por  D.  Affonso  V,  em  14  de  março  de  1461,  e 
por  D.  João  II  em  13  d’agosto  de  1486.  Em  Sa- 
gres assentou  o infante  a sua  residência  para  di- 
rigir as  descobertas  que  no  seu  tempo  se  fizeram 
no  ultramar.  Fundou  ali  o l.°  observatorio  astro- 
nomico  que  viu  Portugal,  e talvez  a Europa, e no 
seu  mesmo  palacio  estabeleceu  escolas  de  mathe- 
matica,  nautica,  geographia,  astronomia,  cosmo- 
graphia  e commercio,  para  as  quaes  convidou, 
com  bons  partidos,  vários  sábios  portuguezes  e 
estrangeiros,  tudo  á custa  do  infante,  construin- 
do também  tercenas,  casas,  fortes,  etc.  N’essa8 
escolas  se  formaram  os  melhores  navegadores  d’a- 
quelle  tempo,  assim  como  muitos  estrangeiros,  que 
vieram  ali  estudar  pela  fama  dos  mestres  que  as 
dirigiam.  Do  porto  de  Sagres  fez  o infante  sair  os 
argonautas  ousados,  que  transpuzeram  os  limites 
do  Cabo  Não,  na  costa  Occidental  da  África,  na 
latitude  de  28,°  38’ — ena  longitude  Occidental  de 
2.°,  e 49’.  Chamou-se  Cabo  Nào,  porque,  segundo  o 
que  até  então  se  dizia,  d'elle  ávante  se  não  pas- 
sava. Sagres  é praça  de  guerra  hoje  desclassifica 
da,  sendo  notável  pelo  ponto  de  vista  estratégico. 
Tem  duas  bahias:  uma  a E e outra  a O da  ponta 
que  entra  muito  pelo  mar  dentro;  c ambas  dão 
seguro  abrigo  ás  embarcações  que  não  pódem 
montar  o Cabo  A villa  foi  muito  povoada  e im- 
portante, mas  já  de  ha  muito  que  não  existe  nada 
da  sua  grandeza;  apenas  se  conserva  ainda  a ca- 
sa, de  resto  sem  valor  architectonico,  onde  cous 
ta  ter  residido  o infante  D.  Henrique.  Em  25  de 
maio  de  1587,  uma  esquadra  ingleza  commanda- 
da  pelo  fero*  almirante  Francisco  Drake,  operou 
um  desembarque  em  Sagres,  e incendiou  a vil- 
la depois  depois  de  a ter  saqueado.  Em  seguida 
foi  atacar  o convento  do  Cabo,  d'onde  os  religio- 
sos fugiram  para  Lagos,  conservando  se  ali  até 
que,  em  1606,  Filippe  II  o mandou  reedificar,  vol- 
tando para  lá  os  frades.  A contenda  era  entre  a 
Hespanha  e a Inglaterra,  mas  nem  por  isso  n«s 
deixámos  de  soffrer.  ü terremoto  do  1.® de  novem- 
bro de  1755  também  causou  graves  prejuisos  em 
Sagres,  como  aconteceu  em  todo  o Algarve.  Ar- 
razou  a maior  parte  das  muralhas,  que  eram  de 
cantaria  com  mais  d’uma  braça  de  grossura,  cain- 
do toda  a entrada  da  porta  da  praça,  apezar  de 
ser  obra  fortíssima.  A sgreja  matriz,  que  estava 
a E,  e era  de  abobada  de  pedra,  ficou  fendida; 
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fôiam  a terra  as  casas  do  governador  e os  quar- 
téis da  guarnição,  bem  como  a residência  do  pa- 
rocho.  Caiu  ao  mar  toda  a bateria  do  E,  e uma 
peça  de  bronze  de  calibre  18,  que  estava  ali.  Mui- 
tas casas  das  proximidades  da  praça  ficaram  ar- 
razadas,  acontecendo  o mesmo  á fortaleza  da 
Baleeira.  O Oceano  recuou  3 k.,  deixando  em  sec- 
co  enseadas  onde  podiam  ancorar  naus;  depois 
avauçou  para  terra  com  tal  violência,  que  pelo 
lado  do  N montou  rochedos  da  altura  de  130  m , 
deitando  dentro  da  praça  grande  quantidade  de 
peixe.  Pela  praia  do  Murtinhal,  que  fica  frontei- 
ra, a E,  entrou  a agua  mais  de  3 k.  pela  terra 
dentro,  arrancando  vinhas  e deixando,  ao  recuar, 
a terra  alastrada  de  peixe  de  varias  qualidades, 
e grandes  pedregulhos  com  muitos  mariscos  pe 
gados.  Por  mais  duas  vezes  se  repetiu  este  fluxo 
e refluxo  das  aguas,  mas  com  menos  violência.  O 
termo  d’esta  villa  comprehende  algumas  terras 
ferteis,  e nes  are aes,  junto  á praça,  ba  vinhas  que 
dào  bom  vinho  palhete.  O espaço  até  ao  cabo  de 
S.  Vicente,  é pedregoso,  árido,  e açoitado  do  ven- 
to em  todas  as  estações,  mas  ha  aqui  muita  caça 
miuda.  Todo  o terreno  dos  arredores  é cheio  de 
rochas  calcareaa,  e no  sitio  da  Raleeira  ha  uma 
camada  abundantíssima  de  argila  esverdeada,  con- 
tendo bastante  mica,  que  se  funde  com  facilidade, 
e serve  para  fazer  garrafas,  botijas  e outros  obje- 
ctos.  No  termo  da  villa  ha  fiuissima  plombagina 
(graphites),  ardozias  escuras,  amarellas  e ondea- 
das, muito  duras  e susceptíveis  de  polimento,  e 
muito  e optimo  gesso  (sulfato  de  cal).  Dá-se  tam 
bem  por  estas  terras  muito  açafrão  ordinário,  a 
que  cbamam  aqui  açaflôr,  soda,  baga  de  zinbro, 
gran  de  carrasco  fkermesj  e urzella.  A villa  per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  17,  com  a séde  em  Lagos  Em  1336,  o marquez 
de  Sá  da  Bandeira  lembrou-se  de  perpetuar  a me- 
mória do  infante  D.  Henrique  mandando  erigir  um 
monumento  em  Sagres,  d'onde  elle  déra  tão  gran- 
dioso impulso  ás  navegações  e aos  descobrimen- 
tos dos  portuguez68.  Em  8 d’abril  d’esse  anno,  rei- 
nando D.  Maria  II,  Sá  da  Bandeira  assignou  uma 
portaria,  e cm  virtude  d’ella  se  começaram  os  tra- 
balhos do  monumento  no  arsenal  da  marinha,  de 
Lisboa,  e só  alguns  annos  depois  pôde  ser  levado 
ao  seu  destino.  O esculptor  foi  Manuel  Simões.  O 
monumento  consta  d’uraa  lapide  de  mármore  com 
10  palmos  e meio  de  largura,  embutida  na  pare- 
de sobre  a porta  interior  da  entrada  principal  da 
fortaleza  de  Sagres.  Este  corpo  é dividido  em  2 
planos,  tendo  o superior,  em  meio  relevo,  o escu- 
do das  armas  do  infante,  com  a legenda  Talent  de 
bien  Jaire  e uma  esphera  armilar  á direita  e um 
navio  á véla,  á esquerda.  O plano  inferior  com- 
prehende duas  almofadas,  tendo  a do  lado  esquer- 
do uma  inscripção  laudatoria  em  latim,  muito  ex- 
tensa, narrando  os  relevantes  serviços  prestados 
pelo  infante  á patria,  ás  sciencias  mathematicas 
e á navegação.  A do  lado  direito  tem  a versão  em 
portuguez.  A collocação  do  monumento  realisou- 
se  no  dia  24  de  julho  de  1840,  assistindo  á ceri- 
monia a camara  municipal  da  villa  do  Bispo,  o go- 
vernador e a oficialidade  da  guarnição  da  praça, 
e muitas  outras  pessoas.  Da  cerimonia  se  lavrou 
o respectivo  auto,  que  veiu  publicado  no  Diário 
do  Governo.  O Promontorio  de  Sagres  forma  uma 
pequena  península,  chamada  a Ponta , de  1:000 
m.  de  comprimento  e de  415  m.  de  largura.  E’  to- 
do composto  d’um  descarnado  rochedo,  em  quasi 


toda  a parte  minado  pelo  nar.  ||  Cabo  de  Sagres. 
Está  situado  na  costa  da  Guiné  de  Gabo  Verde, 
África  Occidental,  defronte  das  ilhas  dos  ídolos 
ou  do  Loss,  e exvremo  da  ilha  do  Tumbo.  E’  de 
areia  e fica-lhe  proximo  uma  praia  também  de 
areia  branca,  terminada  em  rochedos  altos  e mui- 
to cortados  de  quebradas.  Este  cabo  tem  tam- 
bém o nome  de  Ponta  Tumba , e foi  descoberto  por 
Pedro  de  Cintra  em  1460  ou  1461,  que  lhe  pez 
o nome  de  Sagres  em  memória  da  fortaleza  que  o 
infante  D.  Henrique  mandou  construir  em  Portu- 
gal no  sitio  assim  chamado. 

Sagua.  Pov.  da  div.  do  mesmo  nome  ( 1 .*)  da 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  no  conc.  de  Muxi- 
ma,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Sahil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  da  Corti- 
ça, conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural. 

Sahim.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  ( ho- 
rense,  conc  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga. 

Sahlmes.  Pov.  na  freg.  de  3.  Cbristovão  de  Ès- 
padanedo,  conc.  de  S;nfães,  distr.  de  Vizeu. 

Saibreira.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Ma- 
mede,  de  Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Saibreíro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago;  de  Ma- 
gueija,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Saibro.  Pov.  na  freg  de  Santo  Estevão,  de  Re- 
gadas, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Saibros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Loivos  da  Ribeira,  conc.  de  Baião,  dis- 
tr. do  Porto. 

Salceiras  Pov.  na  freg  de  S.  Theotonio,  conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Sald  (José  Bento).  Professor  de  grammatica  la- 
tina em  Vizeu.  Em  1828  emigrou  para  Inglater- 
ra, como  constitucional, d’onde  passou  cm  1829  aos 
Açores.  Não  se  sabe  mais  nada  a seu  respeito, mas 
é possível  que  morresse  durante  a guerra  civil, 
porque  tudo  indica  ter  elle  pegado  em  armas  na 
defeza  da  causa  liberal.  Escreveu:  Diccionario 
mythologico,  histórico,  e geographico  para  intelli 
gencia  dos  nomes  proprios  que  se  encontram  em  Ho- 
racio\  traduzido  do  francez  de  Mr.  de  Batteuse, 
Lisboa,  182»;  Descripçâo  das  tres  cidades:  Pli- 
mouth,  Ston-Bouse , e Devonport ; mostra-se  a stta 
grandeza , industria,  religião,  commercio,  política  e 
costumes,  etc.,  Angra,  lí-29;  Jiemedio  do  amor,  e 
queixas  de  Dido  contra  Enéas:  traducções  livres 
das  obras  de  Ovidio,  Angra,  1831. 

Salde  Pavoações  nas  freguezias:]S.  Thiago, 
de  Moita,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Áveiro.  ||  S. 
Miguel,  de  Rebordosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

Saidlnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Moi- 
ta, conc.de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

baily.  Aldeia  pertencente  á divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho 
de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  ín- 
dia. 

Saima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  San- 
galhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Salme.  Pov.  de  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Jolda,  oonc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Satnde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pa- 
derne,  conc  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 
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Sainclos.  Pov.  na  frcg.  de  Santa  Kulalia,  de 
Lanhezes,  cone.  c distr.  de  Viauna  do  Cas 
tello. 

Saiuhas  Praia,  junto  e ao  O da  Torre  de  S. 
Julião  da  Barra.  Ha  aqui  um  jazigo  de  pedras  li- 
thographica8,  descoberto  em  maio  de  1677  por  Jor  • 
ge  Freire  da  Silva. 

Sato  Vestidura  militar,  curta,  quadrada,  de 
panno  grosseiro,  e com  abas  ou  quartos.  O sainho 
era  um  gibão  redondo  e sem  abas.  O saio  de  ma 
lha  era  a peça  do  vestido  dos  guerreiros,  que  des 
eia  da  cintura  até  aos  joelhos,  e feita  de  esca- 
mas, ou  rede  de  ferro,  para  defender  o ventre.  As 
mulheres  também  usavam  de  saios  ou  sainhos,  que 
depois  se  chamaram  albornozes , roupões,  e bajús.  A 
este  vestido  se  chamou  dopois  mantéo.  Era  um 
pano  enrolado  á volta  da  cintura,  preso  por  uma 
fita  grosseira,  ou  por  botões  ou  colchetes,  e serve 
de  saia,  palavra  derivada  do  antigo  saio. 

Satonizio  Estipendio  ou  gajes  que  se  davam 
autigamente  aos  alcaides,  beleguins,  esbirros,  ou 
carrascos;  e que  depois  se  denominou  salario  de 
mão  posta,  que  era  a paga  de  amarrarem  os  cri- 
minosos (Documento  de  Paço  de  Sousa,  de  110  i). 

Sal.  As  principaes  marinhas  de  sal  em  Portu 
gal  são  as  de  Lisboa,  em  ambas  as  margens  do 
Tejo  até  ás  alturas  de  Villa  Franca  ao  norte,  e ao 
sul  desde  Alhos  Vedros  até  Alcochete;  as  de  Se- 
túbal, em  ambas  as  margens  do  Sado,  desde  Se- 
túbal até  Alcácer  do  Sal;  as  de  Aveiro,  nas  ilho- 
tas e lesirias  que  formam  os  esteiros  do  Vouga 
cm  Aveiro,  Ilhavo  e Esgueira;  as  da  Figueira, 
comprehendendo  as  da  Figueira,  Couto  de  Lavos 
e de  Morraceira;  as  do  Algarve,  abrangendo  as  do 
Almargem,  Tavira,  Faro,  e de  V.  N.de  Portimão. 
V.  Memória  sobre  os  grandes  benefícios  do  sal  com 
mum  em  geral,  e em  particular  do  sal  de  Setúbal , 
comparado  experimentalmente  com  o de  Cadiz,elc., 
por  José  Joaquim  Soares  de  Barros  e Vascon 
cellos. 

Sal.  V.  Salicultura. 

Sal.  Nome  com  que  os  hoilandezes  designavam 
as  ilhas  que  fórmam  o archipelago  de  Cabo  Ver 
de,  África  Occideutal.  ||  Rio  do  distr.  de  Gôa,  ín- 
dia, que  nasce  no  conc.  de  Salsete,  p.travessan- 
do-o  n'uma  grande  extensão  de  N a S,  passa  pe- 
la villa  de  Margão,  continua  para  o S,  e juntau 
do-se  com  outro  braço  que  desce  de  Bally,  segue 
por  entre  varias  aldeias  a desaguar  no  Oceano, 
no  extremo  SO  de  Salsete,  junto  do  porto  e forte 
de  Betul,  que  lhe  defende  a entrada  Tem  cerca 
de  30  k.  de  "curso,  é navegavel  na  meior  parte 
d’elle  por  pequenas  embarcações.  ||  Umadas  ilhas 
do  grupo  do  Norte  ou  Barlavento,  no  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está 
situada  no  Oceano  Atlautico,  a 10  k da  ilha  do 
S Nicolau,  que  lhe  fica  quasi  a O,  e a 37  da  ilha 
da  Boa  Vista,  que  lhe  fica  ao  S,  formando  com 
esta  ultima  um  grupo  separado  que  bem  poderia 
denominar  se  de  Nordeste,  e havendo  entre  am- 
bas um  canal  limpo  e seguro  para  a navegação  e 
oude  apenas  se  nota  a violência  das  correntes  que 
vão  para  O.  Tem  25  k.  de  comprimento  de  N a S, 
e 3 milhas  na  sua  maior  largura,  sendo  avaliada  a 
sua  superfície  em  • 8 milhas  quadradas  E’  areno- 
sa  o baixa  ao  S,  o tão  raza  com  o mar,  que  mesmo 
de  dia  se  não  avista  a mais  de  9 k Do  lado  N é 
montanhosa  e escarpada,  avistando-sc  a mais  de 
70  k.  e tendo  erguida  um  pouco  para  o interior 
uma  fileira  dc  tres  pequenos  outeiros,  o mais 
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alto  dos  quacs,  o pico  Martins,  está  no  centro, 
a 40?  m.  acima  do  nivel  domar.  Nos  montes  en- 
coutram-se  algumas  pyrites  de  ferro.  O solo  é 
na  sua  maior  parte  salitroso,  não  abunda  cm 
aguas  potáveis,  tendo  os  habitantes  mais  abas- 
tados do  importar  a que  bebem,  e vendo-se  obri- 
gados todos  os  outros  a fazer  uso  da  agua  sa- 
lobra, o que  lhes  produz  doenças  eruptivas  o o 
escorbuto,  que  por  vezes  se  tem  desenvolvido 
com  tal  intensidade,  que  ainda  em  1856  deixou 
a população  muito  reduzida,  não  obstante  crear- 
se  um  hospital  para  tratamento  dos  doentes.  O 
clima  é quente,  secco  e salubre,  considerado  mais 
saudavel  do  que  a da  ilha  de  S.  Nicolau,  c di- 
zendo se  mesmo  que  é superior  ao  da  Boa  Vis- 
ta. Cacimba  todo  o anuo,  e pouca  chuva.  A tem- 
peratura é de  25, °7  centígrados.  Tem  vários 
fundeadouros,  mas  em  geral  pouco  seguros.  0 
melhor  de  todos  é a babia  da  Mordeira,  a O e 
a meio  da  ilha,  exccllente  e abrigado  dos  ven- 
tos geraes,  mas  pouco  procurado  por  não  haver 
ali  povoação  alguma.  Os  outros  portos  mais  fre- 
quentados são  o de  Santa  Maria  ou  Portinho  da 
Salina,  a SO,  muito  frequentado  por  haver  ali 
a povoação  dc  Santa  Maria  e marinhas  artifi- 
ciaes,  e por  ser  o local  onde  vão  dar  as  vias  fer- 
roas que  servem  para  a conducção  do  sal;  o da 
Palmeira;  e a furna  de  Pedra  de  Lume,  na  costa 
NE,  muito  seguro  e o melhor  para  fundear  quan- 
do sopram  os  veutos  do  quadrante  do  S,  e outr' 
ora  muito  procurado  para  a exportação  dosai  que 
era  levado  para  ali  desde  as  caldeiras  naturaes, 
a 5 k.  de  distancia  As  ribeiras  principaes  são  a 
Beirona,  a Madama  e a Fontooa.  Os  cabos  ou  pon 
tas  principaes  que  a ilha  projecta  ao  mar  são:  a 
ponta  do  Corno  ao  N;  a de  Manuel  Lopes,  a da 
Palmeira,  o ilhéo  da  Cabeça  do  Leão  e a das  Ta, 
tarugas  a O;  a da  Salina  ou  do  fcul  ao  S,  a da 
Fragata  a SE,  a da  Pedra  de  Lume  e do  Pico 
Martins  a NE  e a da  Serra  Negra  a E.  Pelas  ron 
dições  naturaes  do  terreno  e pela  falta  d'agna, 
esta  ilha  é muito  pobre  no  que  respeita  à agri- 
cultura, sendo  os  habitantes  obrigados  a impor- 
tar os  generos  alimenticios  de  primeira  necessi- 
dade. A extensão  das  terras  cultivadas  não  é su- 
perior a 3:7fO  hectares,  applicados  á cultura  do 
milho,  do  feijão,  etc.Tem, todavia,  boas  pastagens, 
e cria  gado  de  varia  especie  A industria  mais 
importante  é a do  sal,  que  deu  o nome  á ilha;  é a 
fonte  de  quasi  todos  os  seus  rendimentos  e ccnsti  - 
tue  o ramo  principal,  ou,  melhor  dizendo,  o unico 
do  seu  eommercio.  A producção  regula  por  cerca 
d«  9:00ü  moios  e é de  exccllente  qualidade,  tendo 
augmentado  muito  a sua  exportação  em  virtude 
dos  melhoramentos  que  já  ha  bastantes  annos  fo- 
ram introduzidos  no  fabrico  As  salinas  princi 
paes  ficam  perto  da  pov.  de  Sauta  Maria,  e d’ellas 
partem  linhas  ferreas  pelas  quaes  o sal  é condu- 
zido facilmente  em  carros  proprios  de  tracção  uni 
mal,  ou  impellidos  por  meio  de  vélas  quando  so 
pra  rijo  o vento  de  NE,  até  ás  pontes  que  as  ca 
sas  exportadoras  teem  no  porto  do  embarque. 
Além  d’cstas  maretas  artificiaes,  ha  na  ilha  uma 
salina  natural  extremamente  notável,  chamada  da 
Pedra  de  Lume,  na  costa  NE,  formada  na  cavi- 
dade d'um  monte  que  se  diz  ser  a cratera  d'um 
vulcão  extincto.  E'  realmente  curioso  o modo  co- 
mo ali  se  tórma  o sal  a grande  distaocia  do  mar, 
n’tima  caldeira  que  é uma  obra  admiravel  da  na 
tureza.  O terreno  onde  se  encontra  esta  salina, 
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está  a 45  in.  d'altura  acima  do  nivcl  do  mar  c a 
sua  base  fica  a 13  de  profundidade,  coalhando-se 
n’ella  em  sal  a agua  das  chuvas,  temperada  por 
um  olho  d’agua  salgada  que  rebenta  no  centro  da 
caldeira.  A diificuldade  da  extracção  do  sal  e da 
sua  elevação  até  á parte  superior  das  paredes  da 
caldeira,  c ainda  da  sua  conducção  aos  portos  de 
embarque,  fizeram  com  que  um  proprietário  abas- 
tado, o conselheiro  Martins,  que  muito  sc  interes 
sou  pela  prosperidade  da  ilha,  mandasse  perfurar 
o monte  de  lado  a lado,  abrindo  n’elle  um  tunuel, 
o praticando  assim  um  caminho  subterrâneo  mais 
curto  e mais  plano  para  a conducção  do  sal  da  cra 
tera  aos  portos  da  ilha  Depois, em  1837,  construiu- 
se  um  caminho  de  ferro  que  foi  talvez  o primeiro 
que  houve  em  terras  de  Portugal.  Vencidas,  po 
rém,  tantas  difficuldadcs,  a salina  da  Pedra  de 
Lume  foi  mais  tarde  inteiramente  abandonada  por 
causa  do  estabelecimento  das  marctas  a SO.  pro- 
ximo  do  principal  ancoradouro.  A ilha  é extraor- 
dinariamente abundante  em  peixe  de  variadíssi- 
ma e excellente  qualidade;  quaudo  chove,  a pro 
liferação  do  gado  é espantosa,  fornecendo  ma- 
gnifico leite  e a mais  gostosa  carne.  Apparece 
muito  nos  seus  mares  a baleia,  cetáceo  de  colos 
sacs  dimensões,  e a tartaruga,  cuja  carne  e ovos 
são  ali,  como  em  toda  a parte,  muito  apreciados 
A ilha  do  Sal  constitue  um  conselho  com  uma  só 
freg.,  N.  S.*  das  Dôres,  cuja  séde  é na  pov.  de 
Santa  Maria.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
posto  fiscal,  est.  post.,  etc.  Estação  de  pesca  da 
baleia.  Parece  que  esta  ilha  foi  descoberta  em 
1460  por  Antonio  de  Nolle,  que  lhe  deu  o nome 
dc  Lana,  ou  Liana,  por  causa  dos  plainos  d'areia 
que  n’ella  observou  ao  avistal-a  pelo  S.  Este  no- 
me, que  a apparencia  da  ilha  pelo  lado  do  N des- 
meutia,  foi  trocado  pelo  actual  logo  que  os  pri- 
meiros exploradores  acharam  a salina  natural  de 
Pedra  de  Lume.  Desde  os  fins  do  scculo  xvn  que 
a ilha  serviu  de  residência  temporária  a pastores 
e a alguns  escravos  que  mantinham  ali  os  habi 
tantes  da  Boa  Vista  para  a fabricação  do  sal,  tra- 
balho este,  porém,  abandonado  em  1705,  devido  á 
terrível  estiagem  e fome  que  então  flagellou  todo 
o archipelago.  Só  mais  tarde,  em  1808,  é que  o 
conselheiro  Manuel  Antonio  Martins  iniciou,  em 
fórma,  a exploração  regular  das  salinas  da  ilha, 
dispendendo  centenas  de  contos  de  reis,  e poden- 
do dizer-se  que  só  a partir  de  1838  viu  a ilha  re- 
gularmente povoada,  por  isso  que  só  u’cssa  epoca 
é que  o mesmo  conselheiro  Martins  forneceu  á 
gente  da  Boa  Vista  casas,  gado  e sustento,  abrin 
do  á sua  custa  os  poços  para  a rccagem  das  sa- 
linas que  lhe  pertenciam  por  aforamento,  terre- 
nos esses  onde  cada  um  tinha  diieito  de  explorar 
o sal  que  pudesse,  vendendo-lh’o  a cl I e por  um 
preço  taxado  nas  condições  do  tratado  originário, 
8anccionado  pelo  governo  por  decreto  de  29  de 
novembro  de  1839.  As  primeiras  salinas  explora 
das  no  principio  do  século  passado,  fôram  as  da 
Pedra  de  Lume,  situadas  a E,  e distantes  1 k.  do 
porto  do  mesmo  nome.  Estas  salinas,  que  são  ri 
quissimas  e que  constituem  pela  sua  originalida 
de  e pelo  seu  pittoresco,  um  dos  locaes  mais  di- 
gnos de  serem  visitados  em  Cabo  Verde,  fôram 
abandonadas  posteriormeute  por  causa  das  más 
condições  de  segurança  do  porto,  passando  então 
a couvergir  toda  a actividade  para  as  de  Santa 
Maria,  onde  primeiramente  se  fez  o embarque  de 
sal  ás  costas  dos  negros  e onde  mais  tarde  o con- 


| selkciro  Martins  fez  construir  pontes,  assentar 
I caminhos  de  ferro  e construir  caes,  daudo  um  de- 
| senvolvimento  tal  á industria  do  sal,  que  se  che- 
| gou  a exportar  11:000  a 12:000  moios  (medida  da 
| provinciaj.  Desde  18S7,  em  virtude  da  lei  protec- 
| cionista  do  Brazil,  ponto  para  onde  principalmente 
ia  o sal,  deixaram  dc  apparecer  navios  a buscal-o, 
jazendo  hoje  esta,  como  as  demais  ilhas  saliueiras 
(Maio  e Boa  Vista),  cm  grande  decadência. 

Sal  (Roda  do).  V.  Roda  do  Sal  e Setúbal  (Roda 
do  Sal  de). 

Sal-Rei.  Porto  ou  bahia  da  ilha  da  Boa  Vista, 
no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Oc- 
cidental Está  situado  na  costa  O e é muito  espa- 
çoso, medindo  quasi  10  k.  de  abertura  e 3 de  con- 
cavidade, dc  bom  fundo  de  areia  e abrigado  de 
todos  os  ventos,  principalmente  no  ancoradouro, 
á sombra  d’um  ilhéu  que  lhe  fica  na  bocca  do  la- 
do do  N.  E’  excellente  em  todas  as  estações,  ha- 
vendo apenas  duas  ou  tres  vezes  por  anno  a ar- 
íebentação  das  maresias.  Depois  do  Porto  Grande 
do  Mindcllo,  na  ilha  de  S.  Vicente,  é o melhor  de 
todo  o archipelago,  e n'elle  está  estabelecida  a 
pov.  principal  da  ilha,  Sal  Rei.  O porto  tirou  o 
nome  d’uma  salina  situada  a E da  pov.,  cujo  sal, 
de  excellente  qualidade,  grangeou  o titulo  de  rei. 
Um  fortim  denominado  do  Duque  de  Bragança, 
construído  no  ilheu  da  entrada,  servia  de  defeza 
ao  porto,  que  também  é conhecido  pelo  nome  de 
Porto  Inglez.  ||  Pov.  principal  e séde  do  conc.  da 
ilha  da  Boa  Vista  e da  freg.  de  Santa  Izabel,  no 
referid  > archipelago  e prov.  Está  situada  na  cos- 
ta O,  na  margem  da  ampla  bahia  do  s<  u nome,  e 
foi  n’outros  tempos  muito  importante.  Desenvol- 
veu se  e prosperou  no  curto  espaço  d’alguns  ân- 
uos, favorecida  pela  excellencia  do  seu  porto,  que 
é o segundo  do  archipelago,  e pelo  grande  com- 
mercio  de  sal  das  suas  marinhas.  Pela  sua  impor 
tancia  foi  transferida  para  cila  a capital  da  ilha, 
que  era  a villa  de  S.  Roque  do  Itabil.  O sal  era  de 
óptima  qualidade,  mas  as  areias  invadiram  mais 
tarde  as  salinas,  prejudicando  muitíssimo  a sua 
exploração,  e,  d ahi  a decadência  da  pov.,  que 
ameaçava  competir  com  a capital  do  archipelago. 
Depois,  a diminuta  exportação  do  sal  para  o nor- 
te do  Brazil  mais  aggravou  a situação  não  sô  d’es- 
ta  ilha,  como  também  das  ilhas  do  8al  e do  Maio. 
A fabricação  do  sal,  da  cal,  da  louça  de  barro  or- 
dinária e do  sabão  de  purgueira,  são  os  priuci- 
paes  ramos  da  actividade  da  população. 

Sala.  Pov.  do  sobado  de  Senguene,  no  conc.  de 
S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov  d’Augola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Sala.  Proxiu.o  d’Alcaeer  do  Sal,  no  anno  de 
1905,  foi  descoberto  um  deposito  de  coustrucção 
romana,  caracterisada  pela  fórma  e pelo  revesti 
mento  de  opus  signino.  Tem  a capacidade  precisa 
para  conter  17:0U0  litro?.  Julga-se  ter  servido  de 
reservatório  de  viuho  ou  de  azeite.  A camara  mu- 
nicipal de  Alcácer  do  Sal,  por  diligencia  do  seu 
secretario,  então  o sr.  Joaquim  Correia  Baptista, 
que  muitos  sersiços  tem  prestado  á organisação 
do  museu  archeologico  d'aquella  villa,  tomou  a seu 
cargo  a conservação  d'aquella  antiquíssima  cous- 
trucção. 

Sala  Quitata.  Pov.  do  couc.  e a 15  k.  de  Cam 
bambe,  na  margem  esquerda  do  rio  Cnanza,  Afri 
ca  Occidental. 

Sala  do  Sombe.  Pov.  da  África  Occidental,  na 
margem  direita  do  rio  Congo. 
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Salaborda  Nova,  Salaborda  Velha.  Duas 
povoações  na  freg.  de  Santa  Catbarina,  de  Villa 
Facaia,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Salacia  ou  Salaria.  Cidade  antiquíssima  da 
Lusitania,  situada  nas  margens  do  rio  Sado,  no 
local  onde  hoje  cxi  te  a villa  d’Alcacer  do  Sal.  V 
este  nome. 

Salado  (Batalha  do).  Nome  com  que  ficou  co- 
nhecida na  historia  uma  das  victorias  mais  bri- 
lhantes ganhas  pelos  christàos  contra  os  musul- 
manos,  na  encarniçada  e contínua  iucta  em  que 
por  sete  séculos  estas  duas  raças  rivaes  andaram 
empenhadas  na  Península.  O emir  de  Marrocos 
Abul  Hassan,  promettendo  aos  seus  a reconquista 
da  Hespanha,  juntou  numerosas  forças  e atraves- 
sando o estreito  de  Gibraltar  em  1340,  pôz  cerco 
a larifa  que  reduziu  á ultima  extremidade,  o que 
obrigou  D.  Affonso  XI,  de  Castella,  a pedir  aos 
reis  de  Portugal  e de  Aragào  os  soccorros  a que 
tinha  direito  pelos  tratados  recentemente  concluí- 
dos, e não  se  contentando  em  appellar  para  a pa 
lavra  do  monarcha  portuguez,  appellou  também 
para  o coração.  Foi  por  isso  que  enviou  a D.  Af- 
tonso  IV,  seu  sogro,  a sua  própria  esposa  a rainha 
D.  Maria  a pedir-lbc  que  o auxiliasse  da  prom- 
to,  e a bondosa  senhora,  apezar  dos  aggravos  que 
tinha  do  marido,  veiu  a Portugal  da  melhor  von- 
tade. O primeiro  soccorro  que  D.  Affonso  IV  en- 
viou a seu  genro,  foi  uma  esquadra  commandada 
pelo  almirante  Pezagno,  indo  logo  em  seguida, 
elle  proprio  com  seu  filho  D.  Pedro,  mais  tarde 
D.  Pedro  1,  á trented’um  brilhante  exercito,  reu- 
nir se  em  Sevilha  ao  rei  de  Castella.  Os  exercitos 
dos  dois  reis  christàos  formavam  reunidos  um  cor- 
po de  40:000  infantes  e 18:000  cavallos,  mas  ape- 
zar d’essa  força  já  bastante  grande,  os  musulma- 
nos  tinham  incontestavelmente  do  seu  lado  a su- 
perioridade numérica.  Os  christàos  sairarn  de  Se- 
vilha ao  encontro  dos  inimigos,  e nas  margens  do 
Salado  se  travou  no  dia  30  d’outubro  do  citado 
anno  de  1340,  essa  peleja  gigantesca,  em  que  mais 
uma  vez  se  ia  decidir  a sorte  da  Hespanha.  Pela 
disposição  dos  exercitos  competia  ao  rei  de  Cas- 
tella combater  frente  a frente  o exercito  africa- 
no, commandado  pelo  seu  rei  Abul-Hassan;  o exer- 
cito granadino,  conduzido  á batalha  pelo  eeu  pro- 
prio soberano,  o intrépido  Yusef-Abul-Hagiag,  ti 
nha  por  adversário  o rei  de  Portugal  e a sua  bri- 
lhante phalange.  Rompeu  o combate  a cavallaria 
castelhana,  que  atravessou  o Salado  para  ir  sobre 
o inimigo;  do  lado  dos  moiros  sairam  a toda  a bri- 
da a encontral-a  os  zenetas  e os  gomares,  que 
eram  a flôr  da  cavallaria  musulmana.  Travou  se 
combate  sanguinolento  e feroz,  mas  os  castelha- 
nos forçaram  a passagemjseguiu  os  logo  D.Affonso 
XI  com  o corpo  principal  do  seu  exercito,  a tur- 
ba mauritana  abalou  se  também  á voz  d’Abul- 
Ilassan,  e a batalha  achou-se  travada  em  toda  a 
extensão  da  linha.  A peleja  não  foi  muito  prolon- 
gada, mas  não  foi  também  tão  pouco  renhida,  que 
o rei  de  Castella,  na  tomada  d'uma  collina  que 
dominava  o campo  da  batalha,  não  corresse  peri- 
go de  vida,  tendo-se  lançado  com  o valor  pessoal 
que  o distinguia,  onde  mais  acceso  estava  o peri- 
go. Os  seus  nobres  conseguiram  salvai  o,  e forma- 
ram em  torno  d’elle  uma  barreira  compacta;  ao 
mesmo  tempo  algumas  cabildas  alárabes,  carre- 
gadas pela  cavallaria  christã,  não  puderam  resis- 
tir ao  ímpeto  d’aquelles  pesados  cavalleiros  co- 
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' bertos  de  ferro,  e debandando  lançaram  a desor- 
dem no  exercito.  Quando  a hoste  musulmana  já 
vacillava,  ouviram  se  de  repense  na  sua  recta- 
guarda  grandes  gritos  e um  rumor  e estrepito  de 
combate.  Era  a guarnição  de  Tarifa  que  saía  dos 
seus  muros  e que,  assaltando  o arraial  d’Abul  Has 
san,  caía  depois  sobre  a rectaguarda  dos  africa 
nos  e assegurava  assim  a victoria  de  D.Affonso  XI. 
D’esse  momento  em  deante  não  houve. senão  con- 
fusão nas  fileiras  africanas.  A derrota  foi  comple- 
ta. Do  kdo  onde  combatiam  as  forças  portugue- 
zas  tinha  sido  a peleja  mais  séria,  porque  os  adver- 
sários de  D.  Affonso  IV  eram  também  mais  diffi 
ceis  de  vencer.  Em  valor  não  havia  decerto  diffe- 
rença  entre  os  granadinos  c os  africanos;  os  sol- 
dados do  andaluz  e doAl-maghreb  eram  egualmen- 
te  intrépidos;  tinham-n'o  demonstrado  frequentes 
vezes  combatendo  lado  a lado  ou  frente  a frente, 
mas  na  disciplina  não  succedia  o mesmo,  A força 
principal  do  Abul  Hassan  compunham  n’a  aquel 
las  tribus  de  bereberes,  e cabildas  de  alábares, 
temiveis  no  investir,  mas  promptos  no  fugir,  im- 
petuosas mas  desordenadas,  tendo  emfim  todas  as 
vantagens  e todos  os  inconvenientes  do  que  hoje 
se  chamaria  cavallaria  irregular.  Os  granadinos 
eram  hostes  disciplinadas  e costumadas  a bata- 
lhas campaes.  Depois  06  moiros  d’Africa  peleja- 
vam pela  ambição  da  conquista,  os  granadinos 
combatiam  também  pela  defeza  da  sua  patria; 
aquelles,  perdendo  a batalha,  atravessavam  nas 
suas  galés  o estreito  de  Gibraltar,  e refugiavam- 
se  na  terra  natal,  onde  não  tinham  a temer  a per- 
seguição do  inimigo;  os  granadinos  no  mesmo  ca 
so,  viam  a sua  fronteira  aberta,  e ficavam  séria - 
mente  ameaçados  pela  conquista  christã;  Abul 
Hassan,  vencido,  não  perdia  e throno,  Yusef  Abul- 
Hagiag  podia  deixar  ficar  perdida  a sua  coroa  de 
Granada  na3  margens  do  Wadacelito.  Por  isso  era 
de  esperar  que  os  granadinos  offerccessem,  como 
offereceram,  uma  resistência  mais  denodada;  mas 
o valor  portuguez  venceu  todos  os  obstáculos. 
Conseguindo  afinal  romper  a linha  que  se  lhe 
apresentava  como  um  muro  de  ferro,  D.  Affonso 
IV,  á frente  des  seus  valentes  cavalleiros,  intro- 
duziu a desordem  nas  fileiras  granadinas,  desor- 
dem que  logo  passou  a ser  derrota.  Quasi  ao  mes- 
mo tempo  D.  Affonso  XI  punha  em  debandada  as 
tropas  d’Abul  Hassan;  os  fugitivos  africanos  e os 
fugitivos  granadinos  confundiram-se  no  desastre, e 
os  dois  reis  christàos  que  lhe  iam  no  alcance,  en- 
contraram se  ainda  frementos  de  ardor  do  combate 
e do  triumpho,  no  campo  da  victoria. Nunca  a hou 
vera  tão  completa.O  acampamento  dos  reis  de  Fez 
e de  Granada  com  todas  as  riquezas  que  continha, 
caiu  no  poder  dos  christàos.  Foi  immensa  a mor- 
tandade dos  moiros,  e tal  o terror  que  se  apode- 
rou dos  fugitivos,  que  Abul  Hassan  n’esse  mesmo 
dia  se  ref  .giou  em  Gibraltar,  e de  Gibraltar  pas- 
sou a Ceuta,  e Yusef-Abul  Hagiag,  receando  que 
os  caminhos  de  terra  já  estivessem  tomados,  pre- 
feriu retirar-se  por  mar,  metteu  se  nas  suas  ga- 
lés e foi  desembarcar  em  território  do  Granada. 
As  perdas  dos  vencidos  tôram  enormes;  os  mes- 
mos historiadores  o confessaram.  O acampamento 
moiro  caiu,  como  dissémos,  em  poder  dos  chris- 
tàos, e foi  tal  a somma  de  riquezas  ali  encontra- 
das, que,  segundo  diz  a Chronica  dei  rey  Affonso 
X/,  o preço  do  ouro  e da  prata  baixou  em  Pam- 
plona,  Valença,  Barcelona,  Lisboa  e em  outras  ci- 
dades, c até  mesmo  em  Paris,  tal  foi  a quantidade 
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(Tesses  metaes  que  se  arrojou  á circulação  na  Hes 
panha  e mesmo  no  estrangeiro.  Deve-se  meneio 
nar  um  acto  de  nobre  desinteresse  e de  estremada 
delicadeza  do  rei  de  Portugal.  D.  Affonso  XI  man- 
dou que  todos  os  ricos  despojos  do  acampamento 
que  constituíam  o quinhão  real  e todos  os  prisio- 
neiros fossem  levados  para  o castello  de  Tarifa, 
e ali  disse  cortezmente  ao  seu  alliado  que  cortas 
se  para  si  como  entendesse  a parte  que  lhe  per- 
tencia; D.  Affonso  recusou  obstiuadamente  accei- 
tar;  mas  como  o rei  de  Castella  insistiu  comegual 
obstinação,  o rei  de  Portugal  guardou,  em  lem- 
brança de  tão  memorável  victoria,  uma  cimitarra 
ornada  de  pedrarias,  a trombeta  do  rei  de  Grana- 
da, e escolheu  dos  prisioneiros  apenas  um  sobri- 
nho d'Abul-Has8an,  chamado  Abohamo,  e as  5 
bandeiras  que  tioba  ganho  pola  sua  própria  mão, 
acção  generosa  que  foi  egualmente  applaudida  pe- 
los seus  e pelos  estranhos, e que  a historia  cita  com 
louvor.  D.  Affonso  XI,  confundido  pelo  procedi- 
mento do  seu  sogro  de  quem  esperava  apenas  al- 
gum soccorro,  e de  quem  recebera  tão  amplo  e 
generoso  auxilio  que  nem  mesmo  recompensa  que- 
ria, esforçou-se  por  lhe  mostrar  o seu  reconheci- 
mento pelas  subidas  honras  que  lhe  prestou.  Co 
mo  o soberano  portuguez,  livre  Castella  já  com 
pletamente  do  perigo  que  a ameaçara,  communi- 
cou  ao  seu  alliado  a tenção  de  regressar  a Portu- 
gal,D. Affonso  XI  veiu  acompanhal-o  pessoalmente 
até  Cazalla  de  la  Sierra,  voltando  depois  a apro- 
veitar a victoria,  sitiando  e tomaudo  algumas  pra- 
ças granadinas.  Em  Evora  houve  grandes  festas, 
quando  ali  entraram  D.  Affonso  IV  e seu  filho  D. 
Pedro,  acompanhados  dos  principaes  guerreiros, 
que  tanto  se  haviam  distinguido  na  batalha,  e dos 
terços  eborenses.  Mais  d'uro  mez  duraram  as 
solemnidades  religiosas  cm  acção  de  graças,  as 
justas,  jogos  de  cannas,  touradas,  cavalhadas,  e 
mais  demoustraçòes  do  tempo.  D.  Affonso  IV 
mandou  na  egreja  da  Sé  inscrever,  cm  letras  go 
thicas,  n’uma  grande  lapide  de  mármore,  que 
ficou  embutida  no  pedestal,  que  separa  a capella- 
mór  da  do  Santíssimo,  uma  extensa  inscripção 
commemorativa  da  batalha  do  Salado,  que  já  se 
encontra  transcripta  no  Portugal , vol.  III,  a pag.  i 

Salaio  Antigo  imposto  indirecto,  que  recaía 
sobre  o pão  cozido.  Por  carta  regia  de  10  de  abril 
de  1380,  em  recompensa  dos  relevantes  serviços 
prestados  pelos  habitantes  de  Lisboa  em  defeza 
da  patria  contra  Castella,  foram  concedidas  a es 
ta  cidade  algumts  mercês,  doações  e privilégios, 
como  a abolição  dos  direitos  de  relego , jugadas  de 
pão  e vinho,  salaio,  anadaria,  açougagem,  mealha- 
ria,  etc.  (V.  estes  nomes),  pelos  vexames  que  por 
elles  soffria  o povo. 

Salala  Pov.  do  sobado  do  Rio  üidise,  no  conc 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

t-alalla  Pov.  do  sobado  de  Zambá,  na  9*  div. 
do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Salama.  Pov.  do  sobado  de  Jalama,  no  cami- 
nho do  Zombo,  conc.  de  S Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

S&lamansa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Luz,  no 
conc  e ilha  de  S.  Vicente,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Salamonde  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  | 
Priastellas,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  | 
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Vianna  do  Castello.  ||  Freg.  do  conc.  de  Vieira.  V. 
Sallamonde. 

Salaniana  Antiga  cidade  da  Lusitauia.  Fica- 
va a pouco  mais  de  5 legoas  ao  NE  de  Braga,  so- 
bre uma  das  b vias  militares,  romanas,  qued’esta 
cidade  ia  a Astorga.  Segundo  o Itinerário  de  An- 
tonino,  unico  escriptor  que  a cita,  d’esta  cidade  a 
Braga  eram  mais  de  21 :000  passos,  e estava  na  3 • 
via  militar  ( Geira ). 

Salanly.  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  Novas- 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fi- 
ca nas  fronteiras  de  Chandrovaddy  e de  Astra- 
gar. 

Salão.  Freg.  do  conc.,  com.  e distr.  da  Horta, 
bisp  d’ Angra  do  Heroísmo,  ilha  do  Fayal,  Açores; 
orago  N.  S.»  do  Soccorro;  250  fog.  e 1:089  hab. 
Está  situada  em  terreno  plano,  á beira-mar,  a S 
E de  Cedros,  a 14  k.  da  séde  do  conc.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  Pertence  ao  com- 
mando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo.  || 
Ponta  situada  na  costa  N da  ilha  do  Fayal,  Aço- 
res. 

Salauljr.  Povoação  do  torofo  d’este  nome,  no 
concelho  de  Sanguém,  districto  de  Gôa,  na  ín- 
dia. 

^alaveça  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Montalvão,  conc.  de  Niza,  distr  de  Portalegre. 

Salazar.  Familia  nobre  de  Hespanha,  que  pas- 
sou a Portugal  no  tempo  de  D.  João  II l.  As  suas 
armas  são:  Em  campo  vermelho  treze  estrellas  de 
ouro  em  tres  palas;  timbre,  um  braço  de  gigante 
nú  com  um  punhal  de  prata  e os  copos  de  ouro. 

Salazar  (Francisco  Emilio).  Actor  muito  fes 
tejado  nas  plateias  dos  theatros  de  Lisboa  e do 
Porto.  N.  em  Coimbra  a 27  de.  janeiro  de  1843,  fal. 
em  Lisboa  em  3 de  dezembro  de  1893.  Era  filho 
de  Joaquim  José  Freire  de  Andrade  Salazar,  ma- 
jor do  exercito  realista,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Theodora  da  Conceição  Salazar.  Esteve  n’aquella 
cidade  até  aos  3 annos,  vindo  depois  com  a fami- 
lia para  Lisboa.  A morte  de  seu  pae,em  1853,  lhe 
não  permittiu  seguir  a vida  militar, como  o velho 
official  desejava,  ficando  na  orphandade  aos  10 
I auuos,  entregue  unicamente  aos  cuidados  de  sua 
mãe.  Foi  então  aprender  o offieio  de  polido1-,  que 
concluiu  e de  que  fez  uso  por  a gum  tempo.  Des- 
de creança  que  seutia  decidida  vocação  para  a 
arte  dramatica.  e começou  a frequentar  os  thea- 
tros, com  especialidade  o da  Rua  dos  Condes,  e 
muito  novo  ainda  representou  pela  primeira  vez, 
fazendo  um  pequeno  papel  na  comedia  Por  causa 
d' um  algarismo,  e recitando  a poesia  O Assassino. 
Entrou  em  seguida  para  a sociedade  d’amadores 
Regosijo  thaliense,  entrando  com  ella  em  duas  reci- 
tas na  Rua  dos  Condes,  com  o drama  A pobre  das 
minas,  em  que  obteve  um  succcsso.  A empresa 
d’este  theatro  logo  lhe  propoz  para  fazer  parte 
da  companhia,  e Salazar  apresentou-se  pouco  de- 
pois, estreando-se  no  drama  marítimo  A Salaman  ■ 
dra.  Entrou  então  nas  seguintes  peças:  Martyres 
di  Polonia,  Estrella  do  Norte,  em  que  agradou 
extraordinariamente;  Naufragio  nas  costas  da  Bre- 
tanha, Ferro  velho,  etc.  Salazar  era  sempre  muito 
applaudido,  sendo  já  considerado  actor  consuma 
do.  Foi  depois  para  as  Variedades,  entrando  na 
Revista  do  anno,  tomando  parte  em  seguida  nas 
| peças  S.  Jorge,  drama  sacro;  Roberto  Macario, 
| Nova  Castro,  etc.  Saindo  das  Variedades,  tomou 
j parte  na  companhia  Apolinario  de  Azevedo,  e re- 
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prescntou  no  theatro  de  D.  Luiz,  de  Coimbra,  on-  r 
de  se  conservou  dois  annos,  indo  também  com  a 
companhia  a Braga,  Porto,  Viauna  do  Castello  e 
Guimarães,  recebendo  sempre  applausos,  nas  pe-  } 
ças  O Anjo  da  Meia  Noite , Supplicio  d'um  pae, 
Judeu  errante,  Loteria  do  diabo,  etc.  Voltando  d’a- 
quella  excursão,  esteve  dois  mezes  em  Setúbal, 
na  companhia  de  José  Romano,  vindo  depois  para 
o Príncipe  Real,  de  Lisboa,  onde  fez  a Conversão 
de  S ■ Paulo,  drama  sacro.  No  anno  seguinte  es- 
cripturou-se  n’este  theatro,  empresa  Pinto  Bas 
tos,  entrando  em  differentes  peças,  evidenciando- 
se  nos  dramas  Mil  Trovões,  Corsário  Negro,  etc. 
Foi  depois  para  as  Variedades,  d’onde  passou  ao 
Porto,  debutando  no  theatro  da  Trindade,  no  dra- 
ma Pastora  d'Ivry,  entrando  em  grande  parte  do 
reportorio.  Durante  esta  epoca  tomou  parte  n’uma 
recita  no  theatro  Acadêmico,  obtendo  uma  clamo- 
rosa ovação.  Emquanto  esteve  no  Porto  o publico 
dispensou  lhe  sempre  as  maiores  provas  d’apreço, 
os  seus  benefícios  eram  festas  enthusiasticas  e 
concorridissimas,  sendo  também  muito  festejado 
pela  imprensa.  Tendo  casado  com  a actriz  Cario 
ta  Veloso,  fez  parte  da  companhia  do  Príncipe 
Real,  e depois  na  da  Trindade,  onde  elle  e a mu- 
lher eram  considerados  os  primeiros  artistas.  Em 
1873  escripturou  se  na  Rua  dos  Condes,  empresa 
Torres,  representando  ali  com  geral  agrado  John- 
ny  o Marinheiro,  Revista  do  anno , O Filho  das  on- 
das, Supplicio  d'um  pae,  etc.  No  anno  seguinte  es- 
teve nas  Variedades,  onde  representou  com  Fur- 
tado Coelho  e Lucinda  Simões,  entrando  na  Da- 
lila,  Estatua  de  carne,  A vida  d'um  rapaz  pobre,  e 
outras  peças.  Em  1875  acompanhou  Antonio  Pe- 
dro ao  Brazil,  representando  no  Rio  de  Janeiro, 
Santos,  S.  Paulo  e Campinas.  No  Rio  de  Janeiro 
teve  grande  ovação  no  Pedro  Ruivo.  Os  jornaes  j 
brazíleiros  falavam  d'elle  com  o maior  elogio,  re-  [ 
latando  o alto  merecimento  dos  seus  trabalhos 
Regressando  a Portugal,  em  1876,  escripturou  sc 
uo  Gymnasio,  na  empresa  Santos  & C-*.  Em  1877,  \ 
passou  com  esta  empresa  para  a Rua  dos  Condes,  j 
entrando  na  maior  parte  do  reportorio,  eviden 
ciando-se  priucipalmente  no  Correio  de  Lyâo,  Ju-  \ 
deu  errante,  Ladrões  de  Lisboa,  etc.  Depois  de  es-  J 
tar  muito  tempo  em  Lisboa,  voltou  para  o Porto,  j 
escripturado  no  Baquet,  na  empresa  Pery  & G\*. 
Também  esteve  na  Rua  dos  Condes,  na  empresa  ! 
Pinto  & Santos,  e depois  na  empresa  Salvador 
Marques,  distinguindo  se,  entre  outras  peças,  nos 
Miseráveis  e no  Corcunda.  No  theatro  d’Avenida  I 
agradou  muitissimo  no  Miguel  Strogoff.  Esteve  j 
também  algum  tempo  no  theatro  do  Rato,  como  | 
ensaiador.  Nas  duas  ultimas  épocas,  antes  de  fal 
lecer,  trabalhou  no  theatro  do  Piincipe  Real,  sen 
do  a sua  ultima  creação,  na  peça  Cambaia  <£  C* 
Em  1892,  apezar  de  já  estar  muito  doente,  ainda 
acompanhou  os  seus  collegas  d’aquelle  theatro  ao 
Rio  de  Janeiro,  mas  no  seu  regresso  a Lisboa, 
peorou,  e poucos  dias  viveu. 

Salazar.  Pov.  da  freg.  do  Salvador,  de  Ramal- 
de,  V.°  bairro  do  Porto.  Pertencia  á treg.de  Mat 
tosinhos,  d onde  foi  desannexada  por  decreto  de 
21  de  novembro  de  1895. 

Saldanha  Appellido  nobre  em  Portugal,  vindo  ^ 
de  Hespanha,  tomado  da  villa  de  Saldanha,  no 
reino  de  Leão.  Procede  D.  Sancho  Dias  de  Salda-  ! 
nha,  senhor  da  dita  villa,  que  em  870  fez  ali  o seu 
solar.  O appellido  passou  a Portugal  na  pessoa  de 
Diogo  Lopes  de  Saldanha,  no  reinado  de  D.  Af-  i 
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fonso  V,  com  o emprego  de  secretario  da  rai- 
nha D.  Joanna,  a Excellente  Senhora,  segunda  mu- 
lher do  referido  monarcha,  e seu  mordomo- mór. 
Foi  depois  embaixador  a Roma.  Era  casado  com 
D Maria  Rodrigues  Bovadilla,  filha  de  Toribio 
Rodrigues  Bovadilla,  senhor  de  Guadalajara,  que 
o acompanhou  de  Castella  para  Poitugal  As  ar- 
mas dos  Saldanhas  são:  Em  campo  de  púrpura, 
uma  torre  de  prata,  coberta  com  uma  cúpola  azul, 
e com  portas  e frestas  da  mesma  côr,  lavradas  de 
negro,  com  uma  cruz  de  ouro  no  remate;  timbre, 
a mesma  torre.  Os  Saldanhas  d’Albuquerques  tra- 
zem por  armas:  Escudo  de  púrpura  com  tres  coti- 
cas  de  ouro,  em  faxa,  e por  timbre  um  leãc  de 
púrpura,  lampassado  de  ouro. 

Saldanha  (Antonio  de).  Capitão,  cujo  nome  fi 
guia  na  historia  do  nosso  dominio  no  Oriente. 
Saiu  de  Lisboa  em  1501,  com  uma  esquadra  de 
tres  navios,  que  levava  por  commaudantes,  além 
de  Antonio  de  Saldanha,  Ruy  Lourenço  Ravasco 
e Diogo  Fernandes  Piteira  de  Setúbal.  A esqua 
dra  tinha  a missão  de  ir  cruzar  no  estreito  do  mar 
Roxo,  esperando  as  naus  de  Meca.  A tempestade 
dispersou  os  navios,  que  seguiram  destino  diverso, 
e Saldanha,  julgaudo  ter  salvado  já  o Cabo  da  Boa 
Esperança,  foi  aportar  a uma  enseada,  que  fica 
ainda  muito  antes  de  lá  chegar.  Esta  enseada,  pe- 
lo motivo  do  capitão  ali  fazer  aguada,  tomou  o no 
me  de  Aguada  de  Saldanha.  Regressando  depois 
ao  reino  em  companhia  de  Lopo  Soares  dLtlber- 
garia,  embarcou  para  a índia  em  1505,  com  o car- 
go de  capitão  de  Sofala,  sendo  o capitão  mór  da 
armada  encarregada  de  costear  no  mar  Roxo,  dan- 
doo  era  Moçambique  em  1509.  Antonio  de  Salda- 
nha foi  um  dos  capitães  que  ajudaram  Aflouso 
d’Albuquerque  a ganhar  a fortaleza  de  Benesta- 
rim.  Regressou  depois  a Portugal  como  capitão- 
mór  das  naus  da  carreira  em  1521.  Esteve  na  to 
mada  de  Mansora  com  D.  Antonio  de  Noronha,  e 
toi  um  general  da  armada  que  D.  João  III  man- 
dou em  auxilio  de  Carlos  V para  a expedição  de 
Tunis.  Antonio  de  Saldanha  era  casado  com  D. 
Joanna  de  Mendonça,  filha  de  Ayres  de  Sousa, 
commendador  de  Alcaçova  e de  Rio  Maior.  Fal. 
em  6 de  fevereiro  de  1551. 

í-aldanha  (Antonio  de).  Alcaide  mór  de  Villa 
Real.  Era  filho  de  João  de  Saldanha,  general  da 
armada  da  costa.  Serviu  na  índia  em  1613,  e foi 
um  dos  acclamadores  de  1640.  Depois  da  revolu  - 
ção  de  1 de  dezembro,  foi  general  da  armada  que 
partiu  para  restaurar  a ilha  Terceira,  e por  ulti- 
mo governador  da  Torre  de  Belem. 

Saldanha  (ü.  Antonio  de).  Prelado  do  século 
xvii,  que  fal.  em  Lisboa  a 23  de  julho  de  1711. 
Era  filho  de  João  de  Saldanha.  Estudou  no  colle- 
gio  de  S.  Paulo,  de  Coimbra;  foi  conego  da  sé  de 
Lisboa,  deputado  da  inquisição  d’esta  cidade,  e 
deputado  do  tribunal  da  cruzada.  Em  Tí92  D.  Pe 
dro  II  o nomeou  bispo  de  Portalegre,  sendo  a no- 
meação confirmada  pelo  papa  Innocencio  XII,  e 
tomou  posse  a 24  de  janeiro  de  1694,  sendo  trans- 
ferido em  1705  para  a diocese  da  Guarda. 

Saldanha  (P.  Antonio  de).  Jesuita,  missioná- 
rio uo  Oriente.  N.  em  Mazagão  nos  fins  do  secula 
xvi.  Era  filho  d’um  portuguez  e d’uma  senhora 
italiana  Começando  por  seguir  a carreira  das  ar- 
mas, passou  á índia,  e os  jesuítas,  que  lhe  reco- 
nheceram grande  talento,  o induziram  a abraçar 
o seu  instituto,  em  1615,  realisando  a sua  profis- 
são em  Gôa.  Applicou-se  primeiro  ao  estudo  da 
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philosophia,  mas  uma  doença  grave  que  o pôz  em 
perigo  de  perder  a vista,  o obrigou  a deixar  esse 
estudo.  Ordenado  de  sacerdote,  foi  mandado  pelos 
superiores  para  as  missões  de  Salsete,  e por  esse 
motivo  aprendeu  a língua  concanica,  com  tanta 
perfeição  que  a falava  com  a maior  agilidade.  An- 
dou missionando  durante  40  annos,  fallecendo  no 
collegio  de  Rachol  em  16  de  dezembro  do  1663. 
Escreveu  ua  liogua  concanica  o Tratado  dos  mi 
lagres,  que  pelos  merecimentos  do  glorioso  Santo 
Anlonio,  assim  em  vida  do  Santo  como  depois  da 
sua  morte,  foi  Nosso  Senhor  servido  obrar:  com  a 
vida  do  mesmo  santo , traduzidos  e compostos  na  lín- 
gua da  terra  corrente,  para  serem  de  todos  mais  fa 
cilmente  entendidos;  sem  logar  de  impressão,  mas 
sabe-se  que  foi  impresso  em  Rachol,  1655.  Escre 
vcu  mais;  Rosas  e boninas  deleitosas  do  ameno  ro- 
sal de  Maria,  e o seu  rosário,  traduzido  e compos- 
to com  proveitos  moraes  para  bem  das  almas,  Ka- 
cbol,  sem  anno  de  impressão;  Fructo  da  arvore  da 
vida  a nossas  almas  e corpos  salutifero,  com  vários 
moraes  para  proveito  das  almas,  etc  , Rachol,  tain  ■ 
bem  sem  anno  de  impressão.  Deixou  alguns  ma- 
nuscriptos,  em  que  se  encontrava  um  Vocabulário 
da  lingva  concanica. 

Saldanha  (D.  Antonio  do  Santíssimo  Sacramen 
to  Thomaz  à' Almeida  e Silva).  Doutor  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra  N.  em  Palma  do 
Cima,  proximo  de  Lisboa,  mas  ignoram-se  as  da- 
tas do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  dc  D. 
Fernando  Antonio  d’A!meida.  Foi  doutorado  em 
30  de  maio  de  1^52. 

Saldanha  ( Agres  de).  Governador  da  índia 
e seu  17.°  vice-rei.  Nasceu  em  Santarém  em 
1542,  fal.  em  1605.  Era  filho  de  Antonio  de  Sal 
danha  e de  D.  Joanna  de  Mendonça.  Contavaape- 
nas  16  annos  quando  embarcou  para  a índia  em 
1558  com  o yice  rei  D Constantino  de  Bragança, 
que  acompanhou  a Jafanapatão,  distinguindo  se 
logo,  apezar  da  sua  extrema  mocidade,  n’essa  ex 
pedição  guerreira  Doze  annos  esteve  na  índia, 
militando  e adquirindo  a experiencia  das  guerras 
orientaes,  até  quo  em  15(0  voltou  á Europa,  onde 
casou  com  D.  Joanna  de  Albuquerque,  voltando 
para  o Oriente  em  1576,  com  Ruy  Lourenço  do 
Tavora,  que  ia  como  vice  rei,  o qual  morreu  no 
caminho.  Levava  a nomeação  de  capitão  mór  do 
mar  da  índia,  e o que  é curioso,  é que  ia  designa 
do  nas  vias  de  successão  que  levava  comsigo  Kuy 
Lourenço  de  Tavora  para  lhe  succeder  no  gover- 
no da  Iudia,  se  este  fallecesse,  mas  como  Ruy  Lou- 
renço de  Tavora  morreu  no  caminho,  foram  as 
vias  de  successão  que  já  estavam  em  Gôa  as  que 
se  abriram,  e foi  assim  que  D Diogo  de  Meneses 
recebeu  o governo  da  índia  em  logar  de  Ayres  de 
Saldanha.  Este  ficou  com  a capitania  de  Malaca; 
soccorreu  as  Molucas  e Ternate,  e fez  construir  á 
sua  custa  a fortaleza  de  Tidor.  Voltando  a Portu 
gal  foi  nomeado  governador  de  Tanger,  cargo  que 
exerceu  durante  b annos.  Por  carta  regia  de  21  de 
fevereiro  de  1600  foi  nomeado  vice  rei  da  índia, 
por  influencia  do  marquez  dc  Castello  Rodrigo  D. 
Christovão  de  Moura,  pareute  de  sua  mulher,  D. 
Joanna  d’Albuquerque.  Saiu  de  Lisboa  a4d’abril 
d’tsse  anno,  chegou  a Cochim  em  novembro,  e lo 
gc  passou  uma  provisão  datada  de  26  d’este  mez, 
para  o seu  antecessor  entregar  o governo  ao  ar 
cebispo  D.  Aleixo  de  Menezes,  que  ficaria  encar- 
regado de  dirigir  os  negocios  do  estado,  emquan- 
to  elle  não  chegasse  a Gôa,  o que  se  realisou  a 


25  dezembro  seguinte.  O arcebispo  entregou  lhe 
logo  o governo,  e Ayres  de  Saldanha  fez  em  segui- 
da a sua  entrada  solemne  na  cidade.  O novo  vice- 
rei  encontrou  os  cofres  do  estado  individados,  e 
apezar  de  procurar  sómente  acudir  ao  mais  urgeu- 
te,  teve  de  luetar  com  immensas  difSculdades  Um 
dos  maiores  feitos  do  seu  tempo  foi  a victoria 
alcançada  em  1603  pelo  bravo  André  Furtado  de 
Mendonça  contra  os  hollandezes  em  Amboino,  que 
os  expulsou  das  Molucas.  A 19  de  maio  de  1605 
chegou  á barra  de  Gôa  o seu  successor,  ao  qual 
deu  a posse,  e embarcou  para  Portugal,  porém, 
nas  alturas  da  ilha  Terceira  falleceu,  e ficou  se- 
pultado na  sé  de  Angra,  sendo  mais  tarde  trasla- 
dado para  Santarém. 

Saldanha  (Agres).  Um  dos  fidalgos  que  accla- 
maram  el-rei  D.  João  IV  em  Lisboa.  Era  filho  de 
Antonio  de  Saldanha,  um  dos  bravos  que  depois 
da  batalha  d'Alcaccr  Kibir,  ficaram  captivos  em 
Tanger,  estando  14  annos  depois  em  Marrocos; 
neto  do  antecedente.  Serviu  no  Alemtejo  em  1641 , 
em  que  soccorreu  Campo  Maior  com  6 companhias 
do  seu  terço,  e ficou  governando  e tratando  da 
fortificação  da  mesma  praça  D’ali  mandou  uma 
partida  a corier  os  eampos  dei  Villar  de  Rey.  Ain- 
da n’es8e  anno  esteve  na  empresa  de  Valverde, 
onde,  subindo  a uma  trincheira,  lhe  caiu  uma  pe- 
dra sobre  a cabeça,  com  que  perdeu  os  sentidos 
Pouco  tempo  depois  derrotou  os  castelhanos  em 
Villar  dei  Rey,  e no  principio  da  campanha  de 
1642  foi  armar  á guarnição  d’ Albuquerque,  des- 
baratando os  que  acudiram  ao  rebate.  Foi  morto 
na  batalha  de  Montijo  em  1644,  na  qual  pelejou 
largo  espaço  com  valor  insigne  e acções  dignas  de 
eterna  memória , escreve  o conde  da  Ericeira  no 
seu  Portugal  restaurado.  Era  casado  com  D.  íza- 
bel  da  Silva,  filha  de  Luiz  de  Saldanha.  Era  tam- 
bém conhecido  pelo  nome  dc  Ayres  Saldanha  d' Al- 
buquerque. 

Saldanha  (Aytes  de)  Camarista  do  infante  D. 
Antonio,  filho  de  D.  Pedro  I í , e irmão  de  D.  João 
V.  Esteve  nas  festas  de  1729  celebradas  em  Eivas 
pelo  casamento  do  príncipe  D.  José,  depois  D.  Jo- 
sé I.  Este  fidalgo  era  talvez  o mesmo  que  os  no- 
biliários dizem  scr  neto  do  que  succumbiu  em 
Montijo;  e sendo  a9sim,  era  filho  de  João  de  Sal- 
danha d’Albuquerque,  teve  o posto  de  coronel  na 
guerra  da  Liga,  foi  governador  do  Rio  de  Janeiro 
em  1723,  e casado  com  uma  filha  do  condo  de  San- 
ta Cruz,  D.  Maria  Leonor  do  Moscoso. 

Saldanha  (Fernão  de).  Governador  e capitão 
general  da  ilha  da  Madeira,  onde  falleceu  em  10 
d’ag09to  de  1626.  Era  filho  de  João  Saldanha,  ca- 
pitão do  século  xvr,  que  serviu  em  Tanger. 

Saldanha  (D.  Francisco  de).  Patriarcha  de. 
Lisboa.  N.  n’esta  cidade  a 20  de  maio  de  1723, 
oude  também  fal.  a 1 de  novembro  de  1776.  Era 
descendente  dos  senhores  de  Assequins  e condes 
da  Ponte.  Foi  porcionista  do  collegio  de  Coimbra. 
D.  João  V o nomeou  prelado  da  egreja  patriar- 
chal,  de  que  tomou  posse  a 15  de  janeiro  de  1743, 
passando  a principal  em  23  de  agosto  de  1755,  e 
no  anno  seguinte  foi  elevado  a cardeal  pelo  papa 
Benedicto  XIV.  Em  abril  de  1758  o mesmo  ponti- 
,fice  o nomeou  visitador  e reformador  geral  apos- 
tolico  da  Companhia  de  Jesus  em  Portugal.  El- 
rei  D.  José  o propoz  para  patriarcha  de  Lisboa, 
sendo  eleito  a 25  de  julho  de  1758,  tomando  pos- 
se a 12  de  julho  de  1759,  e sagrado  com  grande 
solemnidade  na  sua  capella  na  Junqueira  em  5 
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d’agosto  seguinte.  Foi  conselheiro  de  Estado  doi- 
rei D.  José,  que  lhe  consagrava  grande  affeição 

Saldanha  ( Gonçalo  Mendes  de).  Musico  compo- 
sitor, que  floresceu  na  primeira  metade  do  século 
xvn.  Era  natural  de  Lisboa,  nasceu  nos  fins  do 
século  xvi,  c ainda  vivia  em  1625.  Foi  discípulo 
do  notável  professor  Duarte  Lobo.  O catalogo  da 
livraria  D.  João  IV  menciona  d'este  compositor 
cêrca  de  50  villancicos,  além  de  diversos  motetes 
e psalmos.  Diz  Barbosa  Machado,  na  Bibliotheca 
Lusitana,  que  na  bibliotheca  do  duque  de  Lafòes 
havia  também  do  mesmo  autor  uma  collecção  de 
tonos  a 4 vozes. 

Saldanha  (João  de).  Capitão  que  viveu  no  sé- 
culo xvr.  Serviu  em  Tanger,  esteve  muitos  annos 
na  índia,  e assistiu  ao  cérco  de  Goleta.  Foi  ge- 
neral da  armada  da  costa  e duas  vezes  capitão-mór 
das  naus  da  índia.  Voltando  do  Oriente,  morreu 
em  naufragio. 

Saldanha  (João  de).  General,  que  viveu  no  sé- 
culo xvii  Serviu  nas  guerras  d’.Africa,  e depois  na 
da  Restauração,  distinguindo-se  na  batalha  de 
Montijo  e em  outras  occasiòes.  Foi  tenente  gene- 
ral da  cavallaria  da  província  da  Beira,  e por  ul- 
timo governador  das  armas  de  Setúbal  e deputa 
do  da  Junta  dos  Tres  Estados. 

Saldanha  ( João  Carlos  Gregorio  Domingos  Vi- 
cente Francisco  de  Saldanha  Oliveira  e Daun,  l.c 
conde,  l.°  marquez  e l.°  duque  de).  Marechal  ge- 
neral do  exercito,  par  do  reino,  conselheiro  d es- 
tado  eftectivo,  presidente  do  conselho  de  minis 
tios,  ministro  da  guerra  c ministro  plenipoten- 
ciário em  Londres,  mordomo-mór  da  Casa  Real, 
vogal  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  etc  , 
N.  em  Lisboa  a 17  de  novembro  de  1790,  faí.  em 
Londres  e 20  de  novembro  de  1876.  Era  9.°  filho 
do  1°  conde  do  Rio  Maior,  João  Vicente  de  Sal-  1 
danha  Oliveira  e Sousa  Juzarte  Figueira,  e da 
condessa  sua  mulher,  D.  Maria  Amalia  de  Car- 
valho Daun,  3.*  filha  dos  l.°*  marquezes  de  Pom 
bal  Matriculou-se  na  Academia  Real  de  Mari 
nha  em  1805,  tez  um  curso  brilhante,  tendo  rece- 
bido distineçáo  no  1 0 anno  lectivo,  a sendo  pre 
miado  no  2.°  e 3.°  A 28  de  setembro  de  1805  as- 
sentou praça  no  regimento  de  infantaria  n.°  1, 
commandado  então  pelo  marquez  d'Alvito,  foi 
reconhecido  cadete,  e a 24  de  junho  de  1806  pro 
movido  a capitão,  em  virtude  do  decreto  de  8 de 
janeiro  d’esse  mesmo  anno,  pelo  qual  se  determi- 
nava que  os  filhos  militares  dos  conselheiros  de 
Estado  recebessem  como  1°  posto  0 de  capitão. 
Não  tinha  0 agraciado  ainda  16  annos  completos. 
A 17  de  agosto  de  1807  era  promovido  de  capi 
tão  addido  a capitão  effectivo.  Quando  a familia 
real  se  retirou  para  0 Brazil  em  novembro  d’esso 
anno  e o general  Junot  entrou  em  Portugal  á 
frente  das  suas  tropas,  0 joven  capitão  Saldanha 
pediu  a sua  demissão,  que  a regencia  do  reino 
lhe  concedeu  por  decreto  de  25  de  janeiro  de  1808 
Em  5 do  mez  de  fevereiro  seguinte  alistou  se  in- 
trepidamente n’um  grupo  de  conspiradores  que 
premeditavam  arrancar  a patria  ao  dominio  es- 
trangeiro. Foi  na  13.*  sessão  dos  conjurados  que 
0 capitão  Saldanha  se  apresentou  para  collabo- 
rar  na  restauração  da  patria,  mas  apeuas  se  sol 
tou  0 brado  da  independencia,  e um  punhado  de 
tropas  portuguezas  se  foi  juntar  ao  pequeno  exer- 
cito ioglez  que  desembarcára  na  bahia  de  Lavos, 
Saldanha  correu  logo  a juntar  se  aos  soldados 
que  se  agrupavam  em  torno  do  general  Bernar 
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dim  Freire  de  And»  a le,  e reintegrado  no  seu  pos  • 
to  por  decreto  de  13  de  setembro  de  1808,  voltou 
a commandar  a 8.*  companhia  do  regimento  de 
infantaria  n.°  1.  Começou  então  a brilhante  car- 
reira militar  do  Saldanha.  Contava  sómente  18 
annos,  e já  conquislára  0 prestigio  que  sempre 
depois  exerceu  entre  os  soldados,  tanto  que  foi 
escolhido  pelo  coronel  para  fazer  entrar  na  or- 
dem uma  companhia  insubordinada.  Nomeado 
ajudante  de  campo  do  general  Miranda  Henri 
ques,  que  estava  em  Thomar,  estudou  com  afinco 
a tactica  ingleza  mandada  adoptar  por  Beres 
ford,  e mostrando-se  apto  para  commandar  por 
essa  tactica  um  regimento  na  presença  do  gene- 
ral, este  promoveu-o  a major  por  distineçáo  a 9 
de  dezembro  de  1809,  continuando  a servir  em 
infantaria  n.°  1.  Em  1810  distinguiu  se  notável 
mente  na  batalha  do  Bussaco,  improvisando  uma 
culumna  com  duas  companhias  de  infantaria  n.° 
1 e n.°  16,  e repellindo  intrepidamente  os  fran- 
cezes.  Na  batalha  de  Salamanca  cm  22  de  julho 
de  1812,  tornou  se  tão  saliente  que  foi  promovi- 
do a tenente-coronel  em  setembro  dlesse  anuo, 
sendo  por  elle  preteridos  23  majores,  alguns  d’el- 
les  inglezes,  0 que  prova  a consideração  em  que 
era  tido  por  Beresford  e Wellingtou.Com  o seu  re  • 
gimento,  que  fazia  parte  da  brigada  Park,  eutrou 
Saldanha  no  combate  de  Carrion  a 25  de  setembro 
de  1812,  na  defeza  da  passagora  de  Tormes  de  8 
a 14  do  novembro,  no  combate  de  Munoz  a 27, 
na  batalha  de  Vitoria  a 21  de  junho  de  1813,  na 
tomada  da  aldeia  de  Viasayn  a 24,  na  tomada  de 
Tolosa,  em  Hespauha,  a 25,  e nos  assaltos  á pra- 
ça de  S Sebastião  nos  dias  25  de  julho  e 31  de 
agosto.  Depois  das  batalhas  dos  Pyreneus,  em 
que  Saldanha  tomou  parte,  0 exercito  anglo  por- 
tuguez  entrou  em  França,  e na  batalha  de  Nive, 
a 13  de  dezembro  de  1813,  estreou-se  Saldanha 
no  commando  do  seu  regimento.  De  tal  fórma  se 
conduziu  que  Beresford  o achou  digno  de  lhe  dar 
interinamente  0 commando  d’uma  brigada,  com- 
posta dos  regimentos  n.°  12  e 21  e do  batalhão 
de  caçadores  n.°  5.  Tendo,  porém,  adoecido  o ge- 
neral Hill,  commandante  d’outra  brigada,  foi  el- 
la  também  entregue  ao  joven  tenente-coronel 
Saldanha,  que  assim,  aos  23  annos  de  edade,  era 
commandante  d’uma  divisão  que  formou  a esquer 
da  do  corpo  do  exercito  que  cercou  Bayona.  Foi 
esta  a admirável  estreia  de  Saldanha,  e os  seus 
talentos  e a sua  bravura  fôram  tão  apreciados 
em  Inglaterra,  que,  tendo  recebido  os  comman- 
dantes  dos  regimentos  que  entraram  na  batalha 
de  Nivc,  uma  medalha  commemorativa  da  victo 
ria,  a medalha  que  veiu  para  Saldanha  era  es- 
pecial. Voltando  com  pouco  mais  de  23  annos  ao 
paiz,  João  Carlos  de  8aldanha  entrava  na  casa 
paterna  com  0 posto  de  tenente  coronel,  com  as 
medalhas  de  ouro  das  6 campanhas,  as  medalhas 
inglezas  do  Bussaco,  de  S.  Sebastião  e de  Nive, 
as  medalhas  hespanholas  de  Vitoria,  S.  Sebas 
tião,  Nive  e Tolosa  Em  boa  conta  0 tinha  0 ma 
rechal  Beresford,  que  foi  o regimento  que  elle 
commandou,  0 primeiro  escolhido  para  embarcar 
para  a Bélgica,  quando  lord  Wellington  pediu 
2Ü:O0O  homens  a Portugal  para  tomarem  parte  na 
campanha  terminada  em  Waterloo.  ü governo 
portuguez  não  quiz  mandar  os  20.000  homens  re 
clamados,  e a campanha  foi  rapida,  e por  isso  o 
13  de  infantaria  não  chegou  a embarcar.  Entre- 
tauto  Saldanha  casava  a 5 de  outubro  de  1811 
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com  uma  senhora  irlandeza,  Maria  Tbéreza  Ho- 
ran  Fitz-Gerald,  filha  dogeneralThomaz  Horan  e 
de  sua  mulher  Izabel  Fitz  Gerald,  a qual,  ficando 
orphà  de  seus  paes,  fôra  educada  desde  os  7 an 
nos  pela  condessa  de  Rio  Maior.  Organisando  se 
a divisão  que  devia  partir  para  o Brazil  para  to 
mar  parte  na  expedição  de  Montevidéu,  foi  logo 
Saldanha  escolhido  para  ser  um  dos  officiaes  da 
divisão.  Promovido  a coronel  e collocado  como 
addido  ao  estado  maior,  saiu  de  Lisboa  a bordo 
do  navio  Despique  a 27  de  julho  de  1815  Recebi- 
do pelo  príncipe  regente  D.  João  com  as  maxi 
mas  distincçòes,  nomeado  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo  e commendador  da  Torre  e Espada,  Sal- 
danha recebeu  a 7 de  junho  de  1816  o commaudo 
do  l.°  regimento  de  infantaria.  Foi  rapida  o tacil 
a campanha  de  Montevidéu  para  esses  veteranos 
da  Guerra  Peninsular,  e de  pouco  valeram  as  vi 
ctorias  de  Chafalote  e da  índia  Morta  para  os 
soldados  que  tinham  batido  em  Vitoria  as  magni 
ficas  tropas  do  grande  Napoleão.  Comtudo,  se  es- 
sas primeiras  victorias  em  campina  rasa,  pouca 
importância  tiveram,  entrando  os  nossos  facilmen 
te  na  cidade  de  Montevidéu,  a campanha  de  guer 
rilhas  que  depois  se  abriu,  e que  durou  5 annos, 
campanha  em  que  tinham  vantagens  enormes  es 
ses  destemidos  gaúchos , que  formavam  a força 
principal  do  exercito  de  Artigas,  teve  séria  im 
portancia,  e n’ella  conquistaram  louros  não  me 
nos  apreciáveis  do  que  os  que  tinham  ganho  na 
Guerra  Peninsular  os  soldados  portuguezes.  Es- 
teve até  1818  a primeira  brigada  de  que  tazia 
parte  o regimento  de  que  Saldanha  era  coronel, 
encarregado  do  serviço  exterior  da  praça  de  Mon 
tevideu  e teve  por  isso  de  repellir  em  numerosas 
sortidas  os  ataques  do  inimigo  Em  1818  foi  Sal 
danha  encarregado  dc  ir  commandar  na  divisão 
do  general  Curado  a eolumna  ligeiiacomo  posto 
de  brigadeiro.  Saldanha  já  era  general  aos  27  an- 
nos. Foi  essa  uma  das  mais  brilhantes  campa 
nhas  da  sua  carreira  militar,  debaixo  do  ponto 
de  vista  do  valor  pessoal.  Na  sua  frente  tinha  a 
mais  terrível  cavallaria  irregular,  esses  formidá- 
veis gaúchos  que  vivem  a cavallo,  que  realisam 
nas  planícies  americanas  a fabula  dos  centauros. 
A sua  eolumna  compunha  se  principalmente  de 
cavallaria,  costumada  a bater-se  cora  os  dragões 
e os  hussards  de  Napoleão,  mas  pouco  habituada 
á lueta  contra  esses  guerrilheiros  phantasticos 
que  appareciam  e desappareciam  n’um  momento, 
depois  de  terem  vibrado  os  seus  golpes  mortaes. 
Nos  combates  de  cavallaria  repetidos  que  travou 
com  o inimigo,  teve  sempre  Saldanha  a espada 
em  punho,  lavado  em  sangue,  acutilado  e ferido 
Uma  manhã  deu  5 cargas  á frente  dos  seus  es 
quadrõc8.  Uma  noite,  surprehendido  por  um  des 
tacamento  de  cavallaria  de  Lavalleja,  tendo  lhe 
morrido  o cavallo,  defendeu-se  a pé  com  toda  a 
energia,  mas  deveu  a sua  salvação  a um  intrepi 
do  sargento  que  lhe  cedeu  o cavallo,  e que  per- 
deu um  braço  decepado  por  uma  cutilada  que  ia 
com  destino  ao  joven  brigadeiro  Saldanha  adqui 
riu  desde  logo  com  o seu  porte  n’essa  campanha 
uma  reputação  gloriosíssima  Escolhido,  apezar 
de  ser  o brigadeiro  mais  moderno,  paracomman- 
dar  a divisão  do  general  Curado,  foi,  quando  ter- 
minou a guerra  com  a fuga  de  Artigas,  nomeado 
capitão-general  da  província  do  Kio  Grande  do 
Sul,  em  1821,  em  substituição  do  conde  da  Fi 
gueira.  Saldanha  partiu  para  o seu  governo,  on- 


de começava  já  a agitar-se,  assim  como  em  todo 
o Brazil,  o espirito  da  independência-,  porém,  chc 
gando  com  a sua  brigada,  a tudo  poz  cobro  rapi- 
damente, o não  só  impediu  a revolta  de  rebentar, 
mas  de  tal  modo  conciliou  as  sympathias  de  to- 
dos, que  o proprio  imperador  D.  Pedro  lhe  con- 
tou, muitos  aunos  depois,  que,  ao  visitar  as  pro 
vincias  de  Rio  Grande  do  Sul,  não  ouvira  senão 
o seu  nome  repetido  sempre  com  louvor.  Salda- 
nha entregou-se  dedicadamente  ao  seu  governo, 
provando  que  era  tão  habil  administrador  como 
se  mostrára  já  valente  e habil  oíficial.  Quando  D 
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Pedro  foi  proclamado  imperador,  vendo  Saldanha, 
os  portuguezes  coagidos  ou  a adherir  á proclama 
ção  d’e8sa  nacionalidade  ou  a deixar  o Brazil, 
não  hesitou  um  momento,  e pediu  a sua  demis- 
são Empregaram  todos  os  esforços  para  que  elle 
desistisse  do  seu  proposito,  mas  Saldanha  conser- 
vou-se firme  na  sua  insistência  e toi  então  para 
o Rio  de  Janeiro  acompanhado  por  uma  escolta 
de  cavallaria,  que  lhe  tinham  dado  a pretexto  de 
o guardar  e honrar,  mas  que  verdadeiramente  o 
levava  preso,  porque  os  riograndenses,  perden- 
do a esperança  de  o vêr  abraçar  a independên- 
cia do  Brazil,  tatnbem  não  queriam  largar  de 
mão  tão  perigoso  adversário.  Publicou  por  essa 
occasião  no  Rio  dc  Janeiro  uma  Carta  do  briga- 
deiro João  Carlos  de  Saldanha  dirigida  aos  mem- 
bros do  governo  provisorio  da  provinda  do  Jiio 
Grande  do  Sul , pedindo  a demissão  dos  seus  em- 
pregos e passaporte  para  se  retirar  para  Lisboa;  no 
mesmo  anno  de  18i2  p iblicou  2.*  edição  com  o 
titulo  de  Representação  que  faz  João  Carlos  de 
Saldanha , etc.  No  Kio  de  Janeiro,  D.  Pedro  man- 
dou-o soltar,  mas  tentou  retel-o  no  Brazil,  com 
as  mais  brilhantes  promessas;  por  fim,  reconhe- 
cendo que  tudo  era  inútil,  deixou  o partir  para 
a Europa  a bordo  do  brigue  Tres  Corações , a 4 
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de  dezembro  de  1822.  O que  o uovo  imperador 
lhe  offerccia  era  o titulo  de  marquez,  o posto  de 
major  general  do  exercito  brazileiro,  de  que  era 
commandante  o proprio  imperador,  e a proprie- 
dade de  vastissimo3  terrenos.  Tudo  rejeitou,  e en- 
trou em  Lisboa  apenas  com  25£000  reis,  e nem  is- 
so traria,  se  nào  tivesse  deixado  no  Rio  Grande 
a mulher  que  fora  ter  com  elle  4 America,  o os 
filhos  que  tinham  ali  nascido,  e que  pouco  de- 
pois vieram  para  Portugai.  Entretanto  acontecia 
a Saldanha  um  caso  muito  extranho.  Bem  rece- 
bido em  Lisboa,  era  immediatamente  nomeado  pa- 
ra o commando  d’uma  expedição  que  ia  embarcar 
para  a Bahia,  a fim  de  reduzir  o Brazil  á obediên- 
cia da  metropole.  Ordenava-se  lhe,  porém,  que 
embarcasse  immediatamente  na  fragata  Pérola, 
onde  receberia  as  instrucções  necessárias.  Salda- 
nha correu  a declarar  ao  ministro  da  guerra,  en- 
tão Manuel  Gonçalves  de  Miranda,  ser-lhe  impos- 
sível partir  assim,  sem  saber  as  forças  que  lhe 
confiavam  e a missão  de  que  o encarregavam, 
mostrando  o estado  em  que  se  achava  o Brazil,  e 
a necessidade,  se  queriam  operar  seriamente  con- 
tra elle,  de  empregar  n’essa  empresa  forças  im- 
portantes. Debalde  se  amiudaram  as  confereu 
cias,  e persistindo  Saldanha  na  sua  recusa,  por 
que  via  que  forçosamente  ia  macular  a sua  justa 
reputação  com  desastres  inevitáveis,  foi  enviado 
preso  para  o castello  de  S.  Jorge,  e mandado  res 
ponder  aconselho  de  guerra. Revoltado  com  tão  fla- 
grante injustiça,  Saldanha  recorreu  pela  primei 
ra  vez  á imprensa,  e escreveu  e publicou:  Expo- 
sição ingênua  dos  motioos  que  decidiram  o briga- 
deiro João  Carlos  de  Saldanha  a não  acceitar  o 
commando  da  expedição  á Bahia,  Lisboa,  1823. 
A prisão  realisara  se  em  fevereiro,  mas  chegou 
o mez  de  maio  sem  o conselho  de  guerra  se  ter 
reunido,  nem  havia  já  vontade  qhe  elle  se  reu 
nisse.  O ministério  quizera  apenas  dar  uma  pro- 
va de  força,  quizera  salvar  a sua  existência,  pos- 
ta em  risco  pela  desgraçada  questão  do  Brazil, 
mas  não  queria  de  m .do  algum  que  Saldanha  re- 
petisse no  conselho  o que  dissera  nas  conferen- 
cias com  o ministro.  N’esse  mez  de  maio,  com  o 
movimento  da  Villaf rançada,  Saldanha  recupe- 
rou a liberdade.  Reclamava  o conselho  de  guer 
ra,  mas  el-rei  D.  João  VI  declarou  lbe  que  o dis- 
pensava de  dar  provas  da  sua  innocencia,  que 
era  bem  conhecida,  e em  seguida  o nomeou  com- 
mandante  do  exercito  de  observações  que  se  for  I 
mára  no  Alemtejo  em  virtude  dos  acontecimen- 
tos de  Hespanha.  Esse  exercito  ficou  dissolvido, 
quando  llespanba  socegou,  e Saldanha  foi  no- 
meado a 8 d’abril  de  1825  governador  das  armas 
do  Porto.  Um  anno  depois  morreu  D.  João  VI, 
succedendo  lhe  seu  filho  D Pedro,  com  o nome 
de  D.  Pedro  IV,  e o novo  soberano  enviou  do 
Brazil,  por  lord  Stuart,  a Carta  Constitucional, 
que  foi  recebida  com  enthusiaímo  pelos  liberaes. 
Era  regente  do  reino  a infanta  D.  Izabel  Maria, 
que  se  havia  rodeado  d’um  ministério  perfeita- 
mente reaccionario,  o qual  procurava  todos  os 
pretextos  para  impedira  publicação  eojmamen- 
to  da  Carta.  Os  liberaes  começaram  a impacien- 
tar-se, e o Porto  agitou  se  c reclamou  energica 
mente  protestando  contra  a demora.  Saldanha,  co 
mo  governador  militar,  escreveu  á regente  e ao 
governo,  e como  as  respostas  tardassem,  mandou 
a Lisboa  o coronel  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  que 
não  só  repetiu  as  instancias  do  brigadeiro  Sal 
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dauha  para  que  fosse  jurada  a Carta,  mas  que  da 
parte  do  mesmo  general  convidou  os  commandan- 
tes  dos  corpos  a dirigirem  á regente  um  manifes- 
to no  mesmo  sentido.  Era  uma  intimação,  e tão 
formal  que  a infanta  cedeu,  e a 12  de  julho  a 
Carta  foi  publicada  na  Gazeta  de  Lisboa,  desi- 
gnando-se  o dia  31  para  o juramento.  Apenas  a 
noticia  chegou  ao  Porto,  Saldanha  foi  acclamado 
como  um  heroe.  Houve  grandes  festas  para  cele- 
brar o juramento  da  Carta,  levantaram-se  arcos 
triumphaes  em  diversas  ruas,  realisando-se  en- 
thusiasticas  manifestações.  O ministério  adverso 
á Carta  pediu  a demissão  logo  que  viu,  que  a re 
gente  seguia  um  caminho  diverso  do  que  elle  lhe 
indicára.  Por  decreto  de  1 d’agosto  formou-se 
novo  ministério,  e a infanta  mandou  chamar  Sal- 
danha para  lhe  confiar  a pasta  da  guerra.  No  Por- 
to repetiram-se  as  manifestações  ao  governador 
das  armas,  quando  no  dia  3 elle  partiu  para  Lis- 
boa a tomar  posse  do  seu  novo  cargo.  Em  20  d'ou- 
tubro  rebentou  no  Algarve  uma  íevolta  militar 
miguelista,  e Saldanha  correu  pessoalmente  a su- 
bjugal-a,  o que  pouco  tempo  bastou,  porque  os 
revoltosos,  sendo  avisados,  atravessaram  o rio 
Guadiana  para  a fronteira  cidade  de  Ayamonte, 
na  Andaluzia.  Saldanha  regressou  logo  a Lisboa, 
deixando  ao  conde  de  Villa  Flôr  o commando  das 
tropas  liberaes,  mas  apenas  chegou  uma  doença 
grave,  que  o teve  ás  portas  da  morte,  o obrigou 
a afastar-se  por  algum  tempo  do  serviço  publico. 
Graves  questões  se  iam  entretanto  levantando  no 
paiz.  A regente  não  e3tava  perfeitamento  affecta 
á causa  liberal,  ou  pelo  menos  deixava  se  domi- 
nar pelos  seus  adversários.  O partido  vencido  em 
31  de  julho  ia  recuperaudo  pouco  a pouco  o seu 
ascendente,  e no  ministério  composto  primeiro 
de  homens  liberaes  iam  entrando  elementos  pro- 
fundamente adversos  á liberdade.  Todas  as  me- 
didas, todas  as  resoluções  que  se  tomavam,  ten- 
diam a destruir  a liberdade,  a Carta  não  se  cum- 
pria senão  d’um  modo  perfeitamente  irrisorio. 
Quando  Saldanha,  depois  de  5 mezes  de  traba- 
lhosa doença,  entrou  restabelecido  no  conselho 
de  ministros,  encontrou  tudo  completamente  dif- 
terente  do  que  tinha  deixado.  Immediatamente, 
não  só  na  sua  repartição  seguiu  um  caminho  di- 
verso, mas  imprimiu  no  caminhar  de  todo  o mi 
nisteiio  uma  direcção  coDtraria  á que  se  estava 
seguindo.  Promulgou  uaa  serie  de  medidas,  en- 
tre as  quae8  se  contavam  a substituição  do  reda- 
ctor  da  Gazeta  de  Lisboa,  a demissão  do  regedor 
das  justiças  do  Porto,  do  inteudente  da  policia 
e do  presidente  da  Relação  de  Lisboa,  inimigos 
declarados  das  ideias  novas,  Aconselhada  pelos 
elementos  absolutistas,  a infanta  D.  Izabel  Ma- 
ria recusou-se  a assignar  estes  decretos,  e Sal- 
danha pediu  immediatamente  a sua  demissão,  que 
lhe  foi  concedida  a 2 1 d'agosto  de  1827.  Era  exa 
ctamente  o que  os  partidários  do  governo  abso- 
luto queriam.  Esta  demissão  significava  simples- 
mente que  o ultimo  sustentáculo  da  causa  liberal 
no  ministério  era  sacrificado  pela  regente  ás  ten- 
dências absolutistas  do  resto  do  gabinete,  e o po 
vo  tanto  o comprehendeu,  que  n’essa  mesma  noi- 
te, em  sigual  de  protesto,  fez  uma  imponente  ma 
nifestação,  conhecida  pelo  nome  de  Archotada, 
por  ter  sido  feita  á luz  dos  archotes,  e que  é a 
maior  prova  da  immensa  popularidade  que  Sal- 
danha alcançára.  A multidão  acclamava-o,  por 
ver  n’elle  o heroico  paladino  da  liberdade,  que  o 


SAI. 


SAL 


poder  absoluto  pretendia  destruir.  Esta  grande 
manifestação  popular  ainda  mais  exacerbou  o 
ministério  contra  o seu  ex  collega,  e excitou  as 
suas  perseguições  contra  todos  os  amigos  do  fu- 
turo  marechal.  Este,  entretanto,  vendo  como  as 
cousas  corriam  desfavoravelmente  para  a causa 
liberal,  percebendo  que  a regência  do  infante  D. 
Miguel  seria  o ultimo  golpe  vibrado  nas  institui- 
ções, enviou  ao  Rio  de  Janeiro  um  seu  ajudante, 
o capitão  Praça,  a informar  D.  Pedro  da  situação 
de  Portugal  e dos  inconvenientes  que  arrastaria 
comsigo  a nomeação  do  infante  para  regente  do 
reino.  Quando  o ajudante  de  Saldanha  chegou  ao 
Rio  de  Janeiro,  já  a nomeação  estava  feita,  e já 
partira  com  ella  para  Lisboa  um  navio.  Salda- 
nha, conhecendo  que  as  cousas  mais  se  complica 
vam,  e sabendo  também  que  o governo  inglez 
chamara  para  Inglaterra  a divisão  do  general 
Clington,  deixando  assim  a causa  liberal,  não  só 
sem  a protecção  das  armas  britannicas,  mas  tam- 
bém sem  o prestigio  do  nome  inglez,  entendeu 
que  nada  faria  em  Portugal,  e embarcou  para 
Inglaterra  com  as  tropas  iuglezas.  Estava-se  en- 
tão nos  fins  do  anDO  de  1827,  e no  principio  de 
1828  entrava  D.  Miguel  em  Portugal,  dava  o 
golpe  de  estado,  e fazia- se  proclamar  rei  absolu 
to.  Uma  parte  do  exercito  não  acceitou,  porém,  a 
nova  ordem  de  cousas,  a guarnição  do  Porto  in 
surgiu-se,  adheriu  ao  movimento  uma  boa  parte 
das  tropas  do  norte,  e organisou  se  assim  um  pe 
queno  exercito,  cujo  commando  uma  junta  provi 
soria  que  logo  se  organisou,  confiou  ao  general 
Saraiva  Refoios.  Saldanha  e Palmella,  sabendo 
em  Londres  da  sublevação,  suppuzeram  que  ha- 
veria já  em  Portugal  sérios  elementos  de  resis 
tencia  ás  tentativas  absolutistas,  e fretando  o 
vapor  Belfast , partiram  para  o Porto  juntamente 
com  os  generaes  Stubbs,  Azevedo,  etc.  Como  a 
cidade  estava  bloqueada  pela  esquadra  de  D Mi 
guel,  fôram  desembarcar  a alguma  distancia  do 
Porto,  e entraram  depois  na  cidade,  vendo  abi 
que  as  circumstancias  eram  muito  peores  do  que 
suppunham.  0 paiz  permanecia  inerte,  ou  mos- 
trava cnthusiasmo  pela  causa  de  D.  Miguel.  Sa- 
rãiva  Refoios,  depois  de  occupar  Coimbra,  fôra 
batido  n’un8  poucos  de  recontros,  e retirava  so 
bre  o Porto.  Saldanha  ainda  tomou  o commando 
das  mãos  inhabeis  do  general  Saraiva,  e postou 
o exercito  em  Grijó  n’uma  posição  vantajosa,  ao 
passo  que  Stubbs  88  fortificava  em  Vallongo,  roas 
de  repente,  quando  menos  se  esperava,  Saldauha 
abandonou  o exercito,  que  recuperára  a confian- 
ça vendo  se  commandado  pelo  prestigioso  gene- 
ral, e embarcava  precipitadamente  no  Belfast 
com  os  outros  com  quem  viera.  Este  caso,  decer- 
to o unico  censurável  da  vida  militar  de  Salda 
nha,  não  foi  nunca  bem  explicado.  Qual  foi  o mo- 
tivo d’esta  súbita  partida?  Como  é que  Saldanha, 
o heroe  de  Montevidéu,  homem  d’uma  bravura 
nunca  desmentida,  assim  fugia  deaute  do  inimi- 
ga, deixando  os  soldados,  cujo  commando  tomára, 
fazerem,  sem  o seu  general,  essa  triste  retirada 
da  Galliza,  onde  tanta  e tão  justa  gloria  adqui- 
riu Sá  da  Bandeira,  a quem  tinham  oíferecido  um 
logar  a bordo  do  Belfast , e que  este  general  ro- 
cusára,  permanecendo  no  seu  posto  de  honra  (V. 
Sá  da  Bandeira).  Este  caso  do  vapor  Belfast  fi- 
cou sempre  mysterioso,  mas  apezar  da  má  impres 
são  que  produziu  nos  emigrados,  não  diminuiu  o 
piestigio  de  Saldanha,  e no  fim  d’esse  anno  de 


1828  já  uma  expedição  de  voluntários  se  prepa- 
rava em  Plymouth,  para  sob  as  ordens  de  Salda- 
nha ir  soccorrer  a ilha  Terceira,  onde  tremulava 
a bandeira  liberal  arvorada  pelo  intrépido  nata- 
lhão  de  caçadores  n.°  5,  que  compunha  a guarni- 
ção da  ilha.  Saldanha  já  então  era  coude,  titulo 
com  que  fôra  agraciado  em  1827,  mas  que  só  foi 
confirmado  por  decreto  de  14  dejaneiro  de  183J. 
Fôram 650os  portuguezes  emigrados  queseaprom  • 
ptaram  para  seguir  na  expedição,  os  navios  fre- 
tados eram  os  brigues  Susana  e Lyra , e as  gale 
ras  Minerva  e Delfina.  Custou  immenso  ao  mar 
quez  de  Palmella  conseguir  que  o governo  in- 
glez deixasse  sair  a expedição  portugueza  ape- 
zar de  todas  as  liberdades  britannicas,  e ainda 
assim  foi  preciso  que  a expedição  fôsse  comple 
tamente  desarmada,  porque  o governo  de  lord 
Wcllington,  secretamente  favoravel  á causa  de 
D.  Miguel,  não  queria  senão  encontrar  um  pre- 
texto que  lhe  permittisse  impedir  a saida  dos  na- 
vios. A 16  de  janeiro  de  18*9  chegou  Saldanha 
ás  aguas  da  Terceira,  e preparava-se  para  de- 
sembarcar, quando  foi  de  súbito  metralhado  por 
duas  fragatas  inglezas.  Esta  rude  e brutal  inti- 
mação provocou  da  parte  do  conde  de  Saldanha 
e do  commodoro  Walpole  uma  troca  de  corres 
pondencia,  em  que  Walpole  declarou  que  tinha 
ordem  de  não  consentir  que  elle  e os  seus  ho- 
mens desembarcassem  na  ilha  Terceira.  Saldanha 
respondeu  que  n’e£se  caso  se  considerava  seu  pri- 
sioueiro  de  guerra.  Debalde  o commodoro  procu- 
rou de  todos  os  meios  conseguir  que  a expedição 
obedecesse  ás  suas  intimações,  sem  a Inglaterra 
parecer  que  praticava  um  acto  hostil.  Saldanha 
persistiu queouse  considerava  prisioneirode  guer- 
ra do  official  inglez  ou  que  desembarcava.  Wal 
pole  teve  de  escoltar  os  navios  do  conde  de  Sal- 
danha até  ao  cabo  Finisterra.  Só  ahi  os  deixou 
furioso  pela  pertinácia  do  conde,  que  pôde  for 
mular  n’um  magnifico  protesto  as  suas  queixas 
contra  o procedimento  inglez.  A opinião  publica 
europêa  revoltou  se  com  esse  procedimento.  Sal 
danha,  que  desejára  seguir  para  o Brazil,  mas 
que  o não  pudera  fazer  por  falta  de  abastecimeu 
tos,  e não  querendo  voltar  a Inglaterra,  foi  de 
8embarcar  em  Brest,  e atravessando  toda  a Fran- 
ça, seguiu  para  Paris,  encontrando  por  toda  a 
parte  as  manifestações  da  mais  viva  sympathia. 
Este  procedimento  de  Saldanha  foi  talvez  o que 
facilitou  um  pouco  a ida  do  conde  Villa  Flôr  para 
a Terceira,  obrigando  o governo  inglez  a tomar 
uma  attitude  mais  hesitante  e o cruzeiro  inglez 
nos  Açores  a ser  por  conseguinte  menos  severo 
e menos  escrupuloso.  0 facto  effectivamente  pro- 
vocára  a indignação  de  todos  os  liberaes.  Mas 
camaras  francczas  Benjamin  Constant,  Lafayette, 
Sebastiani  baviam-n’o  estygmatisado  com  ener- 
gia; na  própria  camara  ingleza  os  celebres  Mal- 
kintosh  e Palmerston  haviam  censurado  o proce- 
dimento do  governo.  Também  Saldanha  adquiri- 
ra as  mais  vivas  sympathias.  Só  com  elle  quize- 
ra  o governo  francez  tratar  as  questões  relativas 
aos  subsídios  a conceder  aos  emigrados  portugue- 
zes. Saldanha  fôra  também  incançavel  em  acudir 
aos  seus  compatriotas.  Não  só  obtivera  subsidio 
para  todos,  até  para  os  acadêmicos  e paizanos, 
não  sò  conseguira  que  as  senhoras  francezas  pre 
sididas  pelo  conde  de  Flahaut,  promovessem  um 
baile  por  subscripção  em  favor  dos  emigrados 
portuguezes,  baile  que  rendeu  30:000  francos, 
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mas  ainda  se  empenhou  com  o governo  belga  por 
intermédio  do  major  Lopes  de  Andrade,  para  que 
valesse  aos  emigrados  portuguezes  que  para  a 
Helgica  baviam  partido,  e logrou  ainda  que  o go- 
verno francez  subsidiasse  os  emigrados  portu- 
guezes  que  estavam  em  Plymouth,  e que  não  po 
diam  ali  viver  com  o mesquinho  tratamento  que 
recebiam  do  governo  inglez.  Saldanha  também 
vivia  em  tristíssimas  circumstancias  As  joias  ti- 
nham-se vendido,  os  90  francos  reis) 

mensaes  que  recebia  do  governo  francez  como 
emigrado,  nào  chegavam  para  o seu  sustento,  de 
sua  mulher  e de  seus  filhos.  Foi  então  que  recor 
reu  ao  trabalho  litterario,  escrevendo  no  Nacio- 
nal, periodico  democrático  redigido  por  Armand 
Carrel,  e onde  collaboravam  alguns  dos  vultos 
mais  notáveis  do  partido  liberal  de  França  Foi 
decerto  a sua  collaboração  n'aquelle  jornal  e a 
convivência  com  os  democratas  franeezt-s,  que 
n’elle  escreviam,  que  o converteram  no  liberal 
avançado  que  por  essa  epoca  foi,  enfileirando  en- 
tre os  revolucionários  de  1820,  bem  differentes 
nas  suas  aspirações  políticas  dos  cartistas  dc  lá2tí. 
Entre  esses  homens  estabeleceu-se  uma  especie 
dc  antagonismo  doutrinário,  que  as  intrigas  da 
emigração  mais  aggravaram.  Em  conciliábulos 
mysteriosos  os  dois  grupos  procuravam  dilacerar  - 
se.  E D.  Pedro,  cujas  sympathias  iam,  natural 
mente,  para  os  partidários  dedicados  á Carta, 
principiou  a olhar  com  tanta  desconfiança  para 
Saldanha,  que,  tendo  chegado  do  Brazil,  influído 
pelo  que  ouvira  contar  dos  projectos  audaciosos 
do  valoroso  general,  quando  se  tratou  de  organi- 
sar  com  os  emigrados  dispersos  pela  Europa  a 
expedição  de  Belle-Isle  para  os  Açores,  não  o 
nomeou,  como  estava  projectado,  chefe  do  estado 
maior,  declarando  o proprio  D.  Pedro  a Saldanha, 
que  lhe  fôra  cornmunicada  da  parte  de  Fernando 
VII  de  Hespanha,  a ameaça  de  intervir  na  con 
tenda  com  um  exercito  de  40:000  homens,  se  Sal- 
danha fizesse  parte  da  expedição.  Saldanha,  com 
a mais  profunda  magua,  viu  partir  a expedição, 
tendo  de  explicar  no  Nacional,  de  13  de  janeiro 
de  1832,  e n'uma  circular  impressa  dirigida  aos 
seus  amigos,  os  motivos  da  sua  forçada  inacção. 
Já  tres  annos  antes  havia  publicado  umas  Obser- 
vações sobre  a Carta  que  os  membros  da  Junta  do 
Porto  dirigiram  a S.  M.  o Imperador  do  Brazil 
em  5 de  agosto  de  1828,  Paris,  1829;  este  folheto 
saiu  cm  1830,  mais  accrescentado,  com  o titulo: 
A Perfidia  desmascarada,  ou  carta  da  Ju.ta  do 
Porto  a S.  M.  o Imperador  do  Brazil,  e observa- 
ções á mesma  carta  pelo  conde  de  Saldanha,  e por 
outro  emigrado,  com  notas  do  editor.  Saldanha,  de 
pois  da  partida  da  expedição  para  os  Açores,  con- 
servou-se durante  um  anno  assistindo  de  louge  ás 
peripocias  d’esse  terrível  drama  das  luetas  civis. 
Finalmente,  nos  últimos  mezes  de  1832,  a causa 
liberal  esteve  por  tal  fórma  arriscada  que,  depois 
de  se  ter  convidado  o general  Solignac  a tomar 
o commando  em  chefe  do  exercito,  vendo  que  es 
sa  nomeação  não  dava  o minimo  resultado,  por 
ser  o general  francez  uma  mediocridade,  apezar 
da  lama  que  o precedia,  e D.  Pedro,  completa- 
mente desanimado,  consentiu  que  fossem  para  o 
Porto  todos  os  militares  que  se  conservavam  ain- 
da longe  da  patria,  com  excepçào  do  coronel  Pi- 
zarro.  Denunciavam-se  assim  claramcnte  as  in 
trigas  facciosissimas  que  tinham  desviado  Salda- 
nha do  campo  da  batalha,  onde  se  agitavam  os 
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destinos  da  patria.  Saldanha  nem  um  instante  he- 
sitou, apezar  de  saber  que  a causa  liberal  pare- 
cia tão  perdida,  que  D.  Pedro  dizia  para  Londres 
a Palmella,  que  se  não  alcançasse  a intervenção 
iuglcza  dentro  de  30  dias,  nenhum  recurso  lhe 
restaria.  O cêrco  do  Porto,  que  principiou  pouco 
depois  do  desembarque  de  D.  Pedro,  apertava  se 
cada  vez  mais,  e a cidade  estava  realmente  pres- 
tes a ceder,  quando  Saldanha,  Stubbs  e Cabreira 
desembarcaram  na  Foz  a 28  de  janeiro  do  1833. 
Solignac  tivera  a inhabilidade  de  abandonar  o 
monte  do  Cra6to  e principalmcnte  o montinho  do 
Pinhal  que  dominava  a Foz,  e cuja  oceupação 
pelo  inimigo  trazia  inevitavelmente  comsigo  a 
perda  do  Porto,  porque  seria  impossível  entra- 
rem mais  viveres  ou  munições  na  cidade  sitiada 
Saldanha,  logo  ao  chegar,  recebera  o commando 
da  esquerda  da  linha,  e logo  viu  o erro  gravissi 
mo  que  se  commettera.  Fêl-o  sentir  a Solignac, 
e disse-lhe  que  era  indispensável  recuperar  o Pi- 
nhal. Solignac  oppôz-se,  respondendo  que  seria 
uma  verdadeira  loucura,  e prohibiu-lhe  até  ex 
pressamente  que  o fizesse;  mas  Saldanha  estava 
tão  convencido  da  sua  opinião  que  tomou  a res- 
ponsabilidade da  desobediencia  Atacou  rapida 
mente  o Pinhal  ainda  mal  guarnecido  pelo  ini 
migo,  e assenhoreou-se  d’elle  quasi  sem  perdas. 
Solignac,  em  presença  do  resultado  obtido,  não 
ousou  censurar  a desobediencia  de  Saldanha,  já 
marechal  de  campo,  e não  teve  comtudo  a cora 
gero  de  pedir  a sua  demissão.  Saldanha,  sem  mais 
pensar  no  commandante  cm  chefe,  tratou  de  for- 
tificar com  toda  a rapidez  as  suas  fortificações. 
A 4 de  março  foi  o redueto  do  Pinhal  atacado  vi- 
vamente, porém  D.  Pedro  que  conseguira  armal-o 
o melhor  possível,  repelliu  o inimigo  com  euer 
gia.  Então  é que  se  conheceu  pela  força  do  ata- 
que dos  miguclistas,  a importância  das  fortifica- 
ções que  Saldanha  improvisara,  e que  eram  o as- 
sombro de  todos.  Solignac  ainda  d’esta  vez  as 
sistíu  ao  triumpho  do  conde  de  Saldanha,  sem  to 
mar  parte  n’elle,  conservando  se  immovel  com  o 
resto  do  exercito.  Que  raucor  ardia  no  peito  do 
Solignac  póde  imaginar-se,  sabendo  que  o queria 
mandar  fuzilar,  quando  soube  que  elle  tivera  con- 
ferencias secretas  com  o general  miguclista  Le 
mos  a bordo  d'um  navio  inglez.  Chamado  Salda 
nha,  explicou  elle  facilmente  que  tivera  essas  con- 
ferencias para  pôr  termo  á guerra,  conseguindo 
que  pacificamente  triumphassj  a causa  liberal 
sem  se  derramar  mais  sangue  portuguez.  Sol i- 
guac  deu  urn  jantar  a Saldanha  no  mesmo  dia  em 
que  o condemnára  a ser  fuzilado,  c ainda  d’esta 
vez  se  não  demittiu.  Só  percebeu  emfim  que  de- 
via pedir  a demissão,  quando  no  conselho  de 
guerra  que  se  reuniu  para  se  tratar  d’uma  diver- 
são que  se  deveria  fazer,  viu  adoptada  a opinião 
de  Saldanha,  que  era  uma  expedição  ao  Algarve, 
contra  a sua  que  era  de  se  romperem  as  Tinhas 
miguelistas  no  sul  do  Douro.  Apenas  Solignac  foi 
demittido,  logo  D.  Pedro  nomeou  Saldanha  chefe 
do  estado  maior,  que  equivalia  a confiar  lhe  o 
commando  em  chefe  do  exercito  Essa  nomeação 
foi  acolhida  com  verdadeiro  enthusiasmo.  Logo 
na  acção  de  5 de  julho  se  mostrou  a energia  e o 
talento  do  novo  commandante.  O exercito  mi- 
guclista, sabendo  que  a guarnição  do  Porto  es 
tava  enfraquecida  pela  partida  da  expedição  do 
duque  da  Terceira  para  o Algarve,  atacou  vigo- 
rosamente as  linhas  procurando  cortar  ?.s  com 
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municaçõcs  entre  a Foz  e o Porto.  Foi  completa 
mente  repellido,  e D.  Pedro  entbusiaamado  com 
a perícia  do  seu  novo  chefe  do  estado  maior,  pro- 
moveu-o por  distincçào  no  campo  da  batalha  ao 
posto  de  tenente  geueral.  Apezar  da  dt  rrota,  os 
miguelistas  não  desanimaram,  pela  chegada  do 
marechal  francez  Bourmont  que  acompanhado 
por  uns  100  officiaes  legitimistas  francezes,  vinha 
tomar  o commando  do  exercito  que  sitiava  o Por- 
to. Não  tardaram  a medir  sc  os  dois  generaes. 
Em  25  de  julho  Bourmout  deu  um  ataque  geral 
ás  linhas  do  Porto,  poz  em  grave  perigo  a es 
querda  da  linha  que  Saldanha  defendeu  brilhau 
temente  repellindo  o ataque,  e presentindo  que 
Bourmont,  repellido  da  esquerda  havia  de  pre- 
tender atacar  a direita,  provavelmente  enfraque- 
cida pela  concentração  de  forças  no  outro  flanco, 
partiu  a galope  para  Bomfim,  e ali  encontrou  ef- 
fectivamente  o regimento  belga  repellido  e os 
miguelistas  já  dentro  do  Porto.  O momento  era 
critico.  Os  reforços  não  podiam  chegar  ainda. 
Saldanha,  entretanto  desembainha  a espada,  c 
carrega  o inimigo  á frente  do  seu  estado  maior  e 
da  sua  escolta  de  lanceiros  Cao  morto  seu  sobri- 
nho D.  Fernando  d’Almeida,  são  feridos  quasi  to 
dos  os  otSciaes,  mas  o inimigo  recua,  e o Porto 
está  salvo  na  direita  como  já  o estava  na  esquer- 
da. O imperador,  em  recompensa  de  tão  a«signa 
lada  victoria,  confere-lhe  a gran  cruz  da  Torre  e 
Espada.  Chegam  no  dia  26  ao  Porto  as  noticias 
da  occupação  de  Lisboa  pelas  tropas  do  duque 
da  Terceira;  D.  Pedro  parte  para  Lisboa,  dei- 
xando Saldanha  commandante  em  chefe  da  guar 
nição  do  Porto.  Não  tardou  que  Bourmont,  com 
uma  parte  do  exercito  miguelista, marchasse  a cer- 
car Lisboa,  ficando  em  frente  do  Porto  o general 
Almcr.  Não  quiz  Saldanha  cousentir  que  forças 
relativamente  diminutas  o paralysassem  dentro 
da  cidade.  A 18  dc  agosto  fez  uma  sortida,  sur- 
prehende  o inimigo,  desaloja  o das  suas  fortes 
posições,  repelle-o  cm  seguida  nas  alturas  de 
Vallongo,  e completa  assim  o levantameuto  do 
cerco  do  Porto  A cidade  acclamou  com  ovações 
fremeutes  de  euthusiasmo  o seu  heroico  salva- 
dor. Saldanha  organisa  então  uma  pequena  di- 
visão, o em  24  d’agosto  parte  para  Lisboa,  dei- 
xando o governo  do  Porto  entregue  ao  tenente- 
general  Stubbs.  Chegando  a Lisboa  assume  o 
commando  do  exercito,  repelle  no  dia  5 e no  dia 
14  de  setembro  os  ataques  de  Bourmont,  obriga 
Macdonell,  que  substituía  no  commando  o gene 
ral  francez,  a levantar  o cerco  da  capital  nos 
dias  10  e 11  de  outubro.  D.  Pedro  nurr.eou-o  ma- 
rechal do  exercito  e para  lhe  ser  agradavel, 
mandou  collocar  de  novo  no  pedestal  da  estatua 
de  D José,  no  Terreiro  do  Paço,  o medalhão  do 
seu  glorioso  avô,  o marquez  de  Pombal  Mas  a 
lueta  continuava  agora  ainda  mais  terrível  do 
que  nunca  Povoas  succedera  a Macdonell,  conti- 
nuando a manter-se  na  expugnavel  Santarém. 
Então  Saldanha,  deixando  o duque  da  Terceira  á 
frente  das  tropas  liberaes  que  occupavam  Carta- 
xo, marcha  sobre  Leiria  com  uma  pequena  força 
e toma  a cidade,  derrota  em  Torres  Novas  os  cc 
lebres  dragões  de  Chaves,  e finalmente  desbara- 
ta completameute  em  Pernes  uma  força  impor- 
tante, que  Povoas  para  ali  destacára  na  esperan 
ça  de  cortar  as  communicações  dos  dois  mare- 
chaes.  Então  os  miguelistas  resolveram  tentar 
um  supremo  esforço,  o que  proporcionou  a Sal- 
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dauha  o ensejo  de  ganhar  a mais  brilhante  vi- 
ctoria da  sua  carreira  militar,  a batalha  d’Almos- 
ter,  que  deu  um  golpe  mortal  na  causa  miguc- 
lista.  Projectou  Saldanha,  em  seguida  a este  bri 
lhante  feito  d’armas,  uma  expedição  ao  norte  pa- 
ra se  assenhorear  de  todo  o paiz  e impedir  que 
o inimigo  recebesse  reforços  ou  auxílios  das  pro- 
víncias affectas  ao  absolutismo.  O plano  não  foi 
acceite,  e o marechal  recebeu  ordem  dc  retirar 
para  o Cartaxo  com  a sua  divisão.  Proseguindo  a 
campanha,  os  miguelistas  ainda  tiveram  um  ephc- 
mero  triumpho  em  Alcácer,  onde  os  constitucio- 
naes  fôram  repellidos.  Como  aproveitassem  esta 
insignificante  victoria  para  novos  ataques,  o pla- 
no de  Saldanha  foi  afinal  adoptado,  sendo  a sua 
execução  confiada  ao  duque  da  Terceira.  Pouco 
tempo  depois  com  a batalha  d’Asseiceira,  I)  Mi- 
guel era  derrotado  por  completo.  Em  26  de  maio 
de  1834,  a3signou.se  a convenção  de  Évora  Mon- 
te Saldanha,  a quem  indubitavelmente  se  devia 
o exito  da  campanha,  foi  elevado  a marquez,  por 
decreto  passado  logo  do  dia  seguinte,  e uma  do- 
tação de  cem  contos  de  reis  em  bens  nacionaes. 
Terminada  a lueta,  começou  o agitado  noviciado 
constitucional  do  paiz.  D.  Pedro  abriu  as  cortes 
em  15  de  agosto  de  1834,  e Saldanha,  sendo  elei- 
to deputado,  foi  o chefe  da  opposição  no  primeiro 
ministério  de  D.  Maria  II.  Os  inimigos,  que  an- 
tes e durante  o cêrco  do  Poito,  tanto  o combate- 
ram, voltaram  á sua  tarefa,  agora  mais  facil,  por- 
que na  paz  as  intrigas  pódem  mais  facilmente 
urdir-se.  A 27  de  maio  do  anno  de  1835,  a rai- 
nha chamou-o  ao  poder,  coufiando  lhe  a presi- 
dência do  conselho  e a pasta  da  guerra,  e dan- 
do lhe  como  collegas  o duque  de  Palmella,  o mar- 
quez de  Loulé,  Chancelleiros,  João  de  Sousa  Pin- 
to de  Magalhães,  etc.  Pouco  depois  entrou  Ro- 
drigo da  Fouseca  Magalhães  para  o governo,  co- 
mo ministro  do  reino.  Este  gabinete  teve  curta 
duração.  A iniciativa  de  Saldanha  em  mandar  á 
Hespanha  uma  divisão  auxiliar,  que  se  portou  ali 
brilhantemente,  contra  os  carlistas,  as  reformas 
projectadas  na  instrueção  publica  pelo  ministro 
Kodrigo  da  Fonseca,  e depois  uma  resolução  do 
duque  da  Terceira,  commandante  cm  chefe  do 
exercito,  relativamente  ao  papel  dos  officiaes  nas 
eleições,  originaram  a queda  do  miuisterio,  que 
foi  substituído  por  outro  da  presidência  de  José 
Jorge  Loureiro.  Foi  durante  este  ultimo  minis- 
tério, que  rebentou  a revolução  de  setembro  Sal 
danha  conservou  se  um  pouco  afastado  da  políti- 
ca militante,  descançando  em  Cintra,  mas  quan- 
do julgou  que  a revolução  fòra  mais  longe  do 
que,  no  seu  entender,  devia  ir,  quando  lhe  pare- 
ceu que  estavam  em  perigo  as  prerogativas  e a 
dignidade  da  rainha,  que  elle  sustentára  sempre 
! com  tanta  dedicação,  pronunciou  se,  de  accordo 
I com  o duque  da  Terceira,  contra  a marcha  das 
cousas,  marchando  para  o norte  a 27  de  julho  de 
1837,  entrou  na  Beira,  onde  se  lhe  juntaram  al- 
gumas tropas,  muito  meuos  do  que  elle  imagina- 
va, porque  a revolução  popular  setembrista  ain- 
da tiuha  um  grande  prestigio.  O barão  de  Bom 
fim  foi  enviado  com  tropas  importantes  contra  o 
marechal  Saldanha,  mas  este,  com  a habilidade 
que  o distinguia,  zombou  do  seu  feliz  adversário, 
escapando-se-lhe  por  uma  série  de  marchas  es 
trategicas,  indo  unir-se  ao  duque  da  Terceira  e 
a Mousinho  d’Albuquerque  em  Torres  Vedras, 
onde  formaram  uma  regência  provisória,  e mar- 
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eliando  sobre  Lisboa,  acamparam  cm  Loures,  ao 
passo  que  Bomfim  se  encontrava  no  Lombal.  Es- 
peravam os  marechaes  que  Lisboa  se  pronuncias- 
se a seu  favor,  mas  não  succedeu  assim,  tiveram 
por  conseguinte  de  retirar,  porque  dispunham 
apenas  de  tres  batalhões  de  voluntários  mal  ar- 
mados e um  regimento  provisorio  de  infantaria 
de  linha.  Tendo  boa  cavallaria,  mas  não  tendo 
um  só  canhão,  não  podiam  os  marechaes  atacar 
Lisboa.  Retiraram,  pois,  para  o norte  em  procura 
da  divisão  auxiliar  de  Hespanha,  que  recolhia  a 
Portugal,  por  ordem  do  governo,  e que  espera- 
vam que  adherisse  á sua  causa.  No  dia  28  de 
agosto  de  1837  encontraram  se  no  Chão  da  Feira 
com  o barão  de  Bomfim,  e ahi  se  travou  batalha, 
que  terminou  por  um  accordo  entre  Saldanha  e 
Bomfim,  que  no  meio  da  batalha  se  encontraram 
e deliberaram  suspender  a lueta  para  verem  se 
chegavam  a um  accordo  sobre  a questão  consti- 
tucional. Os  marechaes  retiraram  para  Alcobaça, 
Bomfim  para  Leiria,  e em  Aljubarrota  se  reuni- 
ram commissarios  para  tratarem  d’um  convênio 
Não  se  podendo  chegar  a um  accordo,  romperam- 
se  de  novo  as  hostilidades.  Aqui  se  mostrou  mais 
uma  vez  a habilidade  do  marecbal.  A derrota  em 
Chão  da  Feira  era  quasi  inevitável,  nem  Salda- 
nha decerto  acceitaria  o combate,  se  não  espe- 
rasse que  as  forças  setembristas  passassem  para 
elle,  graças  ao  seu  antigo  prestigio.  Só  isso  acon- 
teceu com  uma  parte  da  cavallaria,  mas  a infan 
taria  formada  em  quadrado  resistiu  intrepida- 
mente, e a falta  de  artilharia  collocava  os  mare 
chaes  na  mais  desastrosa  inferioridade.  A inter- 
rupção do  combate  foi  a salvação  para  elles.  No 
dia  seguinte  unia-se  o barão  do  Casal  a Bom- 
fim, e Saldanha  por  conseguinte  não  podia  se 
guir  para  o norte  pela  estrada  de  Leiria-  Mais 
uma  vez,  porém,  illudiu  os  adversários,  e tornean  • 
do-os  por  uma  marcha  audaciosa  e feliz,  foi  sair 
a Rio  Maior,  passou  a Santarém,  depois  a Tho 
mar,  e ainda  Bomfim  andava  á procura  d’clle,  e 
já  elle  estava  em  Traz-os  Montes.  Ao  chegarem, 
porém,  a Chaves,  souberam  os  marechaes  que  o 
barão  de  Leiria,  contra  as  ordens  expressas  que 
recebera,  tendo  se-lhe  reunido  uma  das  brigadas 
da  divisão  expedicionária  de  Hespanha,  déra  ba- 
talha em  Ruivães  á outra  brigada  commandada 
pelo  visconde  das  Antas,  e fôra  batido.  Vendo 
então  que  não  podiam  prolongar  a lueta,  assigua 
ram  uma  convenção,  e partiram  para  o estran- 
geiro, terminando  assim  a revolta,  que  ficou  co- 
nhecida pela  revolta  dos  marechaes.  Saldanha  foi 
residir  para  Paris  até  que,  voltando  ao  reino,  o 
governo  cartista  o encarregou  de  varias  embai- 
xadas, passando  quasi  todo  o sou  tempo  até  1 8 16, 
empregado  na  carreira  diplomática.  Esteve  em 
Londres,  em  Madrid  e cm  Vienua,  onde  a rainha 
e os  seus  confidentes  o conservaram  de  reserva 
para  o momento  em  que  fòsse  preciso.  Era  1846, 
portanto,  proseguiu  na  vida  política,  de  certo  um 
campo  muito  menos  brilhante  para  elle  do  que  a , 
carreira  militar.  Já  não  é muito  explicável,  ape- 
zar  de  tudo,  a sua  insurreição  de  1837  contra  a 
revolução  liberal  que  devia  agradar,  segundo  pa 
recia  ao  rcdactor  do  Nacional , ainda  se  percebe 
menos  que  depois  de  ter  sido  uns  dias  ministro 
da  guerra  e dos  negocios  estrangeiros  no  gabine- 
te de  Palmella  de  20  de  maio,  não  recusasse  co-  [ 
brir  com  a sua  responsabilidade  o odioso  golpe 
de  estado  de  6 de  outubro  dc  1846,  pelo  qual  a 
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rainha  faltava  á sua  palavra,  e oppunba  o seu 
velo  ao  movimento  democrático  do  paiz.  Salda- 
nha, o homem  mais  popular  do  paiz,  ia  agora  af- 
frontar  o movimento  mais  verdadeiramente  popu- 
lar que  houve  entre  nós,  indo  servir  os  interesses 
do  conde  de  Thomar  contra  os  interesses  legiti- 
mos  do  povo.  Mas  chegava  o momento  de  desem 
bainhar  a espada,  e o marechal  recuperava  o seu 
antigo  esplendor.  A revolução  do  Minho,  promo- 
vida pela  embuscada  de  6 de  outubro,  rebentára 
com  energia,  organisára  no  Porto  a Junta  que 
dirigiu  a revolução  e o conde  das  Antas,  á fren- 
te das  tropas  liberaes,  marchou  sobre  Lisboa  pa- 
rando sobre  Santarém,  onde  destacou  para  Alco- 
baça e Caldas  uma  divisão  commandada  pelo 
conde  de  Bomfim  Saldanha,  deixando  o ministé- 
rio para  assumir  o cominando  das  tropas  cartis- 
tas,  occupou  o Cartaxo,  e vendo  a imprudência 
do  conde  das  Antas,  marchou  sobre  Bomfim  que 
seguia  para  Torres  Vedras,  onde  foi  obrigado  a 
capitular  depois  da  batalha  de  Torres  Vedras, 
em  22  de  dezembro  de  1846,  e que  é uma  das  mais 
brilhantes  da  carreira  militar  de  Saldanha  Bom 
fim  teve  do  se  entregar  com  toda  a divisão,  An- 
tas viu-se  obrigado  a retirar  sobre  o Porto,  se- 
guindo o Saldanha  que  occupou  a posição  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  isolando  assim  o Porto  do  sul 
do  Paiz,  sem  que  a junta  ousasse  mandai  o ata- 
car até  que  a intervenção  estrangeira  pôz  termo 
á lueta  civil,  pela  convenção  de  Gramido  as- 
signada  em  80  de  junho  de  1817.  Saldanha  ha- 
via sido  agraciado  com  o titulo  de  duque,  por  de- 
creto de  4 de  novembro  de  1846  fôra  elevado  ao 
pariato  e nomeado  mordomo  mór  da  raiuha.  A 18 
de  dezembro  de  1848  formou  se  um  miuisterio, 
presidido  por  Saldanha,  presidência  que  conser- 
vou até  29  de  junho  de  1819,  em  que  a rainha, 
julgando  ser  tempo  de  acabar  com  aquelle  mi- 
nistério que  considerava  de  transição,  chamou 
de  uovo  Costa  Cabral,  já  então  conde  de  Thomar, 
aos  couselhos  da  coroa.  Saldauha  feriu-se  profua- 
damente  com  esta  resolução  da  rainha,  e come- 
çou a fazer  uma  opposição  furiosa  ao  novo  go- 
verno. O conde  de  Thomar,  proccdeudo  com  a 
sua  habitual  energia,  aconselhou  a rainha  a que 
o demittisse  do  cargo  de  mordomo  mór  da  Casa 
Real.  Ferido  também  no  seu  amorproprio,  o ma- 
rechal pediu  a demissão  de  todos  os  seus  cargos 
de  commÍ8sõe8,  e saiu  a campo,  publicando  cm 
1850  o Requerimento  e correspondência  do  duque 
de  Saldanha  com  o ministro  da  guerra , por  occa- 
siâo  de  ser  demittido  do  afficio  de  Mordomo  mór 
da  Casa  Real.  A publicação  d’este  folheto  deu 
em  resultado  levantar-se  uma  viva  discussão  na 
imprensa,  e imprimiram-se  avulsos  vários  opus 
culos  e pamphletos,  nos  quaes  a questão  foi  di- 
versamente avaliada,  saindo  anonymos  a maior 
parte  d’elles.  Sentia-se  bem  que  o conde  de  Tho- 
mar jogára  uma  carta  arriscada,  e que  Saldanha 
não  deixaria  de  tirar  a desforra.  Esta  desforra 
não  demorou  muito.  O marechal  resolveu,  por- 
tanto, vingar-se,  e a corresponder  aos  votos  do 
paiz,  fatigado  da  administração  energica  mas 
aspera  do  conde  de  Thomar  A 7 de  abril  de  1851 
saiu  de  Cintra  com  uns  ofliciaes  do  seu  estado 
maior,  partiu  para  Mafra,  na  intenção  de  revol- 
tar o regimento  de  iufantaria  n.°  7,  mas  apenas 
alguns  soldados  tomaram  o seu  partido.  Reuni- 
ram se-lhe  apenas  alguns  batalhões  de  caçadores 
n.“  1,  que  estava  em  Setúbal;  c o n,°  5,  que  esta- 
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va  cm  Leiria.  O marechal  julgou  perdida  a insur- 
reição, porque  todos,  ou  quasi  todos  os  coronéis 
eram  cabralistas,  e haviam  fugido  com  os  regi 
mentos  ao  marechal,  como  fizeram  os  comman- 
dantes  do  n.°  9 e do  n.°  14  de  infantaria  e o n.° 
4 de  cavallaria.  Entrára  Saldanha  já  em  Hespa- 
nha,  e achava-se  em  Lobios  na  Galliza,  quando 
cartas  de  José  Estevão  e de  outros  homens  nota 
veis  do  partido  progressista  o chamaram  a Por 
tugal,  onde  triumphava  o seu  movimento,  exacta- 
mente  quando  elle  o suppunha  perdido.  A guar- 
nição do  Porto  insurgira  se  a seu  favor,  e um  dos 
coronéis  que  tinham  tentado  oppôr-se  á revolta, 
foi  morto.  Saldanha  entrava  tiiumphante  no  Por- 
to, onde  ia  reunir  se  lhe  dentro  em  pouco  tempo 
quasi  toda  a divisão  que,  debaixo  do  cominando 
d’el-rei  D.  Fernando,  saira  de  Lisboa  para  se  lhe 
oppôr.  Em  Lisboa  entrava  pouco  depois,  a 13  de 
maio,  o marechal,  e a sua  entrada  foi  festejada 
com  delirantes  ovações,  illuminações,  vendo  se 
pelas  ruas  philarmonicas  tocando  um  hymno  com- 
posto em  sua  honra.  Pouco  fôra  preciso  para  Sal- 
danha recuperara  popularidade,  que  por  um  ins- 
tante lhe  resfriára  um  pouco.  O marechal  com 
as  suas  tropas  passou  em  continência  em  frente 
do  palacio  das  Necessidades,  mais  como  affronta 
á rainha,  do  que  como  um  acto  do  submissão.  O 
conde  de  Thomar  fugiu  para  o estrangeiro,  el- 
rei  D.  Fernando  entregou-lhe  o bastão  do  com- 
mando  em  cbefe  do  exercito,  e a rainha  teve  tam- 
bém de  o acclamar,  quando  o povo  o saudava  como 
a um  triumphador. Saldanha,  tomando  posse  do  go- 
verno em  dictadura,  promulgou  grande  numero  de 
leis.  Este  movimento  ficou  conhecido  na  historia 
pela  Regeneração.  Saldanha  tiuba  a seu  lado  no 
ministério  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  e cha 
mou  ao  poder  um  joven  deputado  de  um  imtnenso 
futuro,  e que  veiu  a ser  maie  tarde  uma  summi 
dade  politica,  Fontes  Pereira  de  Mello  Durante 
cinco  annos  dirigiu  esta  administração  regene 
dora  que  pôz  termo  definitivo  ás  luetas  políti- 
cas, fez  passar  o Acto  Addicional  á Carta  Cons 
titucional,  fez  entrar  o paiz  no  camiuho  do  de- 
senvolvimento material;  assegurando  opagamen- 
to  pontualíssimo  dos  funccionarios,  e tratando 
seriamente  da  viação  publica.  Em  1856  cedia 
Saldanha  o poder  ao  ministério  progressista  his 
torico,  voltando  a occupar-se  principalmente  na 
carreira  diplomática.  Pouco  tempo  depois  entre- 
gava se  também  a uma  especialidade  muito  ines 
perada,  á especialidade,  médica.  Fazia-se  em  Por- 
tugal o advogado  da  homeopathia,  publicando  em 
1858  o seguinte  folheto:  Estado  da  medicina  em 
1858 ; opusculo  dividido  em  cinco  partes , dedicado 
a el-rei  o sr.  D.  Pedro  V,  e oferecido  aos  homens 
de  consciência  e superiores,  que  entre  nós  ensinam 
ou  praticam  a nobre  e liberal  profissão  da  medici- 
na. Este  folheto  promovou  resposta  do  dr.  Ber- 
nardino  Antonio  Gomes,  travando  se  entre  o il 
lustre  marechal  e o bem  conhecido  medico  uma 
discussão  vehemente.  Já  em  1845,  estando  em- 
baixador em  Vienna  d’Austria,  publicára  um  li- 
vro intitulado:  Concordância  das  sciencias  natu- 
raes,  e principalmente  da  geologia  com  o Genesis< 
fundada  sobre  as  opiniões  dos  santos  padres  e dos 
mais  distinctos  theologos;  extrahida  de  um  traba- 
lho do  marechal  marquez  de  Saldanha  sobreaphi 
losophia  de  Schelling.  Attribue  se-lhe  também  um 
outro  folheto:  Curtíssima  exposição  de  alguns  fa- 
ctos, Lisboa,  1847;  este  opusculo,  concernente  á 


explicação  do  movimento  político  de  6 de  outu- 
bro de  1846,  saiu  sem  o nome  do  autor.  Publicou 
depois  um  Additamento  á a Curtíssima  exposição 
de  álguns  factos»,  tendo  a data  de  3 de  setembro 
de  1847,  e por  assignatura  Um  portuguez.  Nos  14 
annos  que  decorreram  de  1856  a 1870  conservou  • 
se  Saldanha  constantemente  afastado  do  poder. 
Ministro  em  Roma,  em  Paris,  ou  em  Londres, 
representava  com  grande  esplendor  o seu  paiz  e 
era  em  toda  a parte  um  dos  vultos  mais  notáveis 
do  corpo  diplomático.  Por  mais  d’utna  vez  o no- 
me do  duque  de  Saldanha  foi  indigitado  para  a 
presidência  do  conselho,  mas,  ou  porque  elle  se 
recusasse,  ou  porque  as  circumstancias  políticas 
mudassem  e não  tornassem  necessário  o seu  cha- 
mamento, é certo  que  sempre  continuou  a exer- 
cer as  suas  missões  diplomáticas,  até  que  em  1869, 
tendo  vindo  a Lisboa,  e julgando  se  desconside- 
rado pelo  ministério  progressista  presidido  pelo 
duque  de  Loulé,  resolveu  fazer  sentir  ao  gover- 
no que,  apezar  dos  seus  80  annos,  ainda  conser- 
vava o antigo  prestigio  no  exercito  e a verdura 
da  mocidade.  Deu  ouvidos  ás  incitações  do  con- 
de de  Peniche  e do  grupo  de  revolucionários  que 
acompanhava  este  fidalgo,  e á frente  do  batalhão 
de  caçadores  n.°  5 e do  regimento  de  infantaria 
n 0 7,  proclamou  a queda  do  ministério.  Só  a guar- 
da municipal,  alguma  artilharia  e um  esquadrão 
de  lanceiros  deixou  de  unir-se  aos  revoltosos.  Sal- 
danha dirigiu  se  com  a força  que  angariára,  ao 
palacio  d’ Ajuda  na  noite  de  19  de  maio  de  1870, 
onde  uma  bateria  do  3 de  artilharia  lhe  faz  fogo, 
que  é correspondido  pelos  caçadores  revoltados, 
mas  a resistência  durou  poucos  minutos  e os  ar 
tilheiros  rendem-se,  ficando  apenas  mortos  uns  5 
e egual  numero  de  feridos.  Varias  balas  de  ca- 
çadores esmigalharam  as  vidraças  do  paço,  e lhe 
furaram  os  estuques.  O ministério  quer  conser- 
var-se a todo  o transe,  não  lhe  importando  que 
para  isso  corra  jorros  de  sangue  O rei  D.  Luiz 
estava  aterrado;  não  queria  guerra,  não  queria 
derramar  sangue,  e es*ava  por  tudo  quanto  Sal 
danha  quizesse.  Mandou  chamar  o duque  de  Lou- 
lé para  lavrar  o decreto  da  demissão  dos  minis- 
tros, mas  o duque  recusa-se  terminantemente  a 
referendar  tal  decreto,  mas  vendo  por  fim  que  o 
rei  se  obstinava  em  não  querer  guerra,  cedeu,  e 
toi  reunir  se  aos  seus  eollegas  para  envidarem 
todos  os  meios  de  suffocarem  a revolta.  Final - 
mente  o rei  assignou  o decreto  da  demissão  do 
ministério,  e Saldanha  ficou  senhor  da  situação, 
e como  dictador  formou  em  25  de  maio  um  mi- 
nistério, em  que  entravam  D.  Antonio  da  Costa, 
marquez  d’Angeja  (conde  de  Peniche),  D.  Luiz 
da  Camara  Leme,  José  Dias  Ferreira  e conde  de 
Magalhães,  ficando  Saldanha  com  a presidência 
e as  pastas  da  guerra  e dos  estrangeiros.  Promul- 
gou uma  serie  de  reformas  mas,  em  29  d’agosto  do 
mesmo  anno  de  1870,  um  outro  golpe  de  estado 
promoveu  a queda  do  ministério,  retirando  se  de 
novo  Saldanha  como  ministro  para  Londres,  onde 
veiu  a fallecer  com  86  annos  de  edade.  O duque 
de  Saldanha  havia  enviuvado  em  13  d’agosto  de 
1855,  e passou  a segundas  núpcias,  em  Londres, 
sendo  já  octogenário,  com  D.  Carlota  Izabel  Ma- 
ria Smith,  irmã  do  conde  da  Carnota,  John  Smith 
Athelstane,  já  viuva  do  dr,  Edward  Binns  Pos- 
suia  as  seguintes  honras:  gran-cruz  das  ordens 
de  Christo,  da  Torre  e Espada,  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  de  S.  Thiago,  e 
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de  S.  João  de  Jerusalém;  elas  seguintes  ordens  es 
traineiras:  S.  Feruando,  lzabel  a Catholica  e Car- 
los III  de  llespanhajda  Legião  deHonra,  deFran- 
ça;  de  S.  Gregorio  Magno  e de  Pio  IX,  de  Roma 
de  Ernesto  Pio,  de  Saxe  Coburgo;  deLeopoldo.da 
Áustria;  do  Leão,  dos  Paizes  Baixos;  de  S Mau- 
rício e S Lazaro,  de  Italia;  de  Leopoldo,  da  Bél- 
gica; de  Alberto,  o Valoroso,  de  Saxonia;  do  Sal 
vador,  da  Grécia;  da  Aguia  Branca,  da  Kussia; 
cavalleiro  da  ordem  do  Tosão  de  Ouro,  de  Hes- 
panba,  da  Santissima  Aununciada,  de  Italia; 
coudecorado  com  as  medalhas  do  Bussaco,  de 
S.  Sebastião  e de  Nive;  de  6 batalhas  da  Guerra 
Peninsular,  da  Estrella  de  Montevidéu,  etc.;  so- 
cio  emerito  e vice  presidente  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  membro  da  Sociedade  Geologica 
de  França,  da  Academia  das  Sciencias  e Bellas 
Letras  de  Auvcrs,  da  Sociedade  Statistica  de 
França,  e de  muitas  outras  associações  scientifi- 
cas  e litterarias  da  Europa.  Por  decreto  de  bO 
de  outubro  de  1862,  foi  agraciado  com  as  honras 
de  parente.  O seu  brazào  é o mesmo,  que  já  se 
publicou  e se  descreveu,  no  l.°  vol.  do  Portugal, 
pag.  56,  no  artigo  dedicado  a seu  filho,  o conde 
d’Almoster.  O brazão  é egual  sob  coronel  de  du- 
que. Saldanha  foi  também  um  escriptor  muito 
considerado.  Entre  as  obras  que  deixou,  citare- 
mos as  seguintes:  um  folheto  Algumas  ideias  so- 
bre a Fé;  sem  designação  do  logar  da  impressão, 
mas  tem  no  fim  a data  de  Lisboa,  17  de  maio  de 
1857;  Discursos  do  presidente  .de  ministros,  duque 
de  Saldanha,  proferidos  nas  sessões  de  14  e 15  de 
fevereiro  na  camara  dos  dignos  pares,  por  occa- 
sião  das  accusaçòes  feitas  pela  opposição,  Porto, 
1848.  Achando  se  em  186»  embaixador  em  Roma, 
assistiu  a uma  sessão  da  Academia  dos  Quirites, 
celcbradr.  no  palacio  do  príncipe  de  Alfieri,  cm  21 
d’abril,  e recitou  na  presença  de  vários  cardeacs, 
prelados  e outras  personagens  distinctas,  a dis- 
sertação que  para  esse  fim  escrevera:  II  natale 
di  lioma.  Em  1865,  voltando  aos  seus  estudos 
médicos,  publicou:  Duas  palavras  sobre  a homeo- 
pathia  como  preservativo  e curativo  da  Cholera- 
morbus.  Escreveu  mais:  Carta  sobre  o casamento 
civil,  dirigida  ao  ex  mo  presidente  do  conselho  de 
ministros,  Lisboa,  186i;  A Verdade,  Lisboa,  1868; 
constava  de  4 capítulos:  1 ° Expectação  universal-, 
2.°  A antiguidade  não  realisou  o ideal  da  perfei- 
ção humana-,  3.°  Jesus  Christo,  Deus  e homem  ver 
dadeiro\  4."  Algumas  ideias  sobre,  a Fé\  teve  2.* 
edição  em  1869;  Carta  ao  sr  Latino  Coelho  ácêr 
ca  da  razão  que  o impediu  de  assistir  á inaugu 
ração  da  estatua  de  I).  Pedro  IV  no  Porto,  com 
a exposição  dos  serviços  que  na  mesma  cidade 
prestou  durante  o cêrco  e depois,  até  ao  fim  da 
lueta  civil  de  1831;  saiu  nc  Jornal  do  Commercio. 
de  26  de  outubro  de  ls66;  Necessidade  de  associa- 
ção catholica,  Londres,  1871;  A Voz  da  Natureza, 
etc.,  publicou  o 1 .°  vol.  em  Londres,  1874;  o 2.“ 
vol.  saiu  em  1876,  no  mesmo  anno  da  morte  do 
marechal;  segundo  o autor,  a obra  devia  ter  3 
vol.,  mas  parece  que  o 8.»  se  não  chegou  a publi 
car.  Em  1869  publicou  em  vários  jornaes  de  Lis 
boa  (Diário  Popular,  Jornal  do  Commercio,  e 
Diário  de  Noticias),  cartas  para  explicar  o seu 
procedimento  politico,  e que  são  documentos  pre-  j 
ciosos  para  a historia  dos  preliminares  da  revol-  j 
ta  de  19  de  maio  de  1870.  O duque  de  Saldanha 
tem  artigos  biographicos  no  Dictionnaire  des  con- 
tempor ains,  de  Vapereau;  uo  Dictionnaire  géné 
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rale  de  biographie  et  d'histoire,  de  Dézobry  et  Ba 
chelet;  na  Nouvelle  biographie  générale,  tomo 
X LI  II;  Historia  do  marechal  Saldanha,  por  L). 
Antonio  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo;  O Mare- 
chal Saldanha,  romance  historico,  de  César  da 
Silva,  publicado  pela  casa  editora  João  Romano 
Torres  & C *.  ü esculptor  Alberto  Nunes  executou 
em  1880  o busto  em  mármore  do  marechal  Sal- 
danha, trabalho  de  muito  valor  artístico,  que  foi 
destinado  para  a camara  dos  pares. 

Saldanha  (Monumento  ao  maiechal  duque  de). 
Em  l i d’agosto  de  1889  foi  promulgada  a lei  que 
estatuía  que  fôsse  erectoum  monumento  ao  pres- 
tigioso official,  para  recordar  aos  vindouros  os  seus 
relevantes  serviços  á patria  e á liberdade.  Influiu 
na  camara  dos  pares  para  que  se  rendesse  esta 
homenagem,  D.  Luiz  da  Camara  Leme,  antigo 
ajudante  de  campo  do  marechal.  Abriu-se  um  con- 
curso para  esse  fim,  mas  ficou  sem  effeito  No  an- 
no seguinte  houve  novo  concurso,  em  que  ficou 
approvado  o projecto  apresentado  pelo  esculptor 
sr.  Thomaz  Costa.  O contracto  com  o governo  as 
siguou-se  em  1:01,  sendo  o local  escolhido  para 
a ccllocação  do  monumento  a rotunda  das  Picôis, 
devendo  estar  coucluido  dentro  de  tres  aonos.  Os 
trabalhos  começaram,  sendo  o architecto  sr  Ven- 
tura Terra  auxiliar  do  autor  do  monumento.  Em 
5 de  novembro  de  1901  procedeu-se  á cerimonia 
solemne  do  lançamento  da  pedra  fundamental, 
cerimonia  a que  assistiu  el-rei  D.  Carlos,  o mi- 
nistério, o bisneto  do  marechal,  João  Carlos  de 
Saldanha  Oliveira  Daun,  actual  representante 
da  casa,  e diflereutes  individualidades  de  cate- 
goria superior,  quer  do  mundo  official,  quer  da 
sociedade  propriamente  dita.  Estando  concluidos 
os  trabalhos,  tratou-se  da  inauguração,  que  se 
reaiisou  a 18  de  fevereiro  de  1909  com  imporcn 
te  solemuidade,  e com  todo  o apparato  official 
d’estas  cerimonias.  Na  praça,  onde  se  levantou 
o monumento,  e que  tomou  o titulo  de  Praça  do 
Duque  de  Saldanha,  armou-se  um  pavimento  lu- 
xuosamente decorado  para  a recepção  d’el-rei  1). 
Manuel  e leitura  dos  discursos  c do  auto,  que  foi 
ali  assignado  Aos  lados  d’este  pavilhão  armaram- 
se  tribunas  para  o corpo  diplomático,  deputações 
das  casas  do  parlamento,  camara  municipal  e mais 
convidados.  Os  representantes  da  familia  do  du- 
que de  Saldanha  tinham  logar  reservado  no  pa- 
vilhão real;  eram  a sr.*  marqueza  do  Rio  Maior, 
condessas  de  Almoster,  de  Cintra  e da  Azinha- 
ga, os  srs.  marquez  de  Pombal,  João  Carlos  Sal- 
danha de  Oliveira  e Daun  e seus  irmãos  José 
Augusto,  Joaquim  Pedro  Quintella  e Luiz  Sal 
danha  d’01iveira  Daun.  Compareceram  também 
á inauguração  alguns  veteranos  da  companhia  dc 
reformados  de  Runa,  contando  se  entre  elles,  ve- 
lhos que  acompanharam  Saldanha  nas  acções  de 
Torres  Vedras,  do  Porto,  e na  ultima  manifesta- 
ção militar  do  marechal,  de  19  dc  maio  de  1870. 
Ao  descerramcnto  da  estatua  por  el  rei,  e quan- 
do a bandeira  portugueza  que  a velava,  se  des 
prendeu,  os  alumnos  da  Escola  Naval  e da  do 
Exercito,  que  faziam  a guarda  de  honra  junto  ao 
pavilhão  real,  perfilaram  as  espadas,  fazendo  eu 
tão  el-rei  a continência,  cmquauto  as  bandas  mi- 
litares tocavam  o hymno  de  Saldanha.  Seguiu-se 
o discurso  do  sr.  conselheiro  Antonio  de  Azeve- 
do CastcHo  Branco,  presidente  da  commissão 
executiva  do  monumento,  a que  el-rei  respondeu, 
sendo  depois  lido  pelo  secretario  da  commissão, 


SAÍ. 


SAL 


general  sr.  Agostinho  Maria  Cardoso,  o auto  da 
entrega  do  monumento  á Camara  Municipal.  A 
cerimonia  terminou  pelo  desfilar  das  tropas  da 
guarnição  de  Lisboa,  que  tinham  formado  em  pa- 
rada desde  a Praça  do  Duque  do  Saldanha  até 
ao  Campo  Grande.  El  rei  com  o infante  D.  Af 
tonso,  general  Craveiro  Lopes  á esquerda  e seu 
estado  maior,  passou  em  continência  á estatua,  e a 
seguir  marcharam  as  forças  militares,  principian- 
do pela  dos  marinheiros,  ao  som  do  hymno  de 
Saldanha,  tocado  pelas  bandas.  Era  o mesmo  hym- 
no  que  se  ouvira,  quando  o marechal  entrou  ti  ium- 


cauí  se  cabeças  de  leões  sustendo  da  boca  pano 
plias  decorativas  com  a inscripção:  Campanhas 
da  Liberdade,  etc.  Tauto  estas  decorações  como 
as  estatuas,  tudo  em  bronze,  fôram  fundidas  no 
Arsenal  do  Exercito  com  a perfeição  de  outros 
trabalhos  d’este  geuero  ali  feitos  varias  vezes. 
A estatua  de  Saldanha  ficou  acabada  em  15  de 
setembro  de  1906,  e tem  o peso  de  2:354  k.  Pou- 
sa sobre  um  socco  assente  no  entablameuto  do 
pedestal.  De  pé,  a mão  direita  indicando  um  pon 
to  do  korisonte,  na  mão  esquerda  a espada.  No 
braço  esquerdo  um  manto  traçado  garbosameute. 


phaute  em  Lisboa  a 13  de  maio  de  1851.  O mo- 
numento compõe  se  d’um  pedestal  dorico  de  ba- 
se quadrangular,  a cujas  arestas  adherem  colum- 
nas  da  mesma  ordem,  encimadas  de  capiteis  can- 
ne lados,  desenho  do  sr.  Ventura  Terra-  Conclui- 
ra-se em  i de  junho  de  1905;  tem  de  altura  7,m 
82,  que  junto  á estatua  de  3,“  18,  dá  o total  de  11 
m.  A severidadi  do  pedestal  amenisa-se  um  tan 
to  com  a figura  allegorica  da  Victoria,  que  lhe 
decora  a face  principal;  sob  esta  figura  vêem-se 
as  armas  portuguezas  entre  ramos  de  louro  e car 
valho,  e nas  outras  faces  do  pedestal  desta 


A estatoa  allegorica  da  Victoria  tem  o peso  de 
1:910  k ; empunha  na  mão  direita  a espada  ven- 
cedora e na  esquerda  a palma  gloriosa.  N’esta 
face  do  pedestal,  na  parte  superior  está  a seguin- 
te inscripção:  Ao  marechal  duque  de  Saldanha, 

mo. 

Saldanha  (João  Carlos  de  Saldanha  d' Olivei- 
ra e Daun,  2."  conde,  2.°  marquez  e 2.°  duque  de). 
Addido  de  legação,  tenente-coronel  do  3.°  bata- 
lhão movei  de  atiradores  de  Lisboa;  commenda- 
dor  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  cavalleiro  da  da  Torre  c Espada  e 
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da  Legião  dc  Honra  dc  França,  c da  de  Carlos 
III,  de  Ilespanha;  gran-cruz  da  de  S.  Gregorio 
Ma^no  de  Koma.  N.  no  Porto  a 30  do  novembro  de 
1825,  onde  também  fal.  a 23  de  setembro  de  1880. 
Era  filho  2.°  do  marechal  duque  de  Saldanha,  e 
de  sua  primeira  mulher  D.  Maria  Theieza  Mar 
garida  Horan  Fitz  Gerald.  Foi  agraciado  com  os 
titulos  de  seu  pae,  por  decreto  de  11  de  dezem 
bro  de  1878.  Seu  irmão  mais  velho,  Augusto  Car 
los  de  Saldanha  de  Oliveira  e Daun,  fòra  agra- 
ciado com  o titulo  de  conde  d’Almoster  (V.  este 
titulo)  O 2.°  duque  de  Saldanha  havia  casado  a 
16  de  maio  de  1865  com  D.  Julia  Pereira  Alves 
de  Sousa  Guimarães,  4.*  filha  dos  l.°*  condes  de 
Bolhão:  Antonio  Alves  de  Sousa  Guimarães  e D. 
Francisca  Fausta  do  Valle  Pereira  Cabral. 

Saldanha  (Joaquim  José  de  Sousa  Rocha).  Es- 
criptor  que  parece  ter  sido  militar,  que  viveu  no 
século  xvni.  Escreveu:  Operas  segundo  o gosto  do 
thealro  portuguez,  que  se  intitulam:  Viriato  na  Lu 
sitania,  Fallaris  em  Athenas,  Cassiopea  na  Ethio 
pia , Atlante  na  Mauritania,  Sacrificio  de  Efigenia\ 
tomo  I,  Lisboa,  1761.  Não  consta  que  se  publi- 
cassem mais  tomos. 

Saldanha  (José  de).  Engenheiro  que  serviu 
principalmente  na  colonia  do  Brazil.  Era  bacha- 
rel em  philosophia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, formado  em  mathematica,  geographo  e as- 
tronomo.  Foi  um  dos  officiaes  encarregados  em 
1784  da  demarcação  de  limites  meridionaes  en- 
tre os  territórios  de  Portugal  e de  Hespanha,  pa 
ra  a execução  do  tratado  de  1777.  N’essa  occa- 
sião  tinha  o posto  de  tenente  coronel  de  enge- 
nheiros No  archivo  militar  do  Rio  de  Janeiro  ha 
muitos  mappas  do  tenente-coronel  Saldanha,  en 
trc  outros  um  aguarellado  que  mostra  toda  a fron- 
teira do  commando  do  Rio  Pardo.  Na  Bibliothe 
ca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  também  estão  o 
Diário  geral  das  operações  topographicas  e ohser 
cações  astronômicas  da  primeira  divisão  da  de- 
marcação da  America  Meridional , campanha  quin 
ta  de  1787  para  1788.  ordens  do  brigadeiro  go 
vernador  do  continente  do  Rio  Grande  de  S.  Pe- 
dro, e principal  commissario  Sebastião  Xavier  da 
Veiga  Cabral  da  Camara,  e a Continuação  do 
Diário  Geographico,  etc  A Revista  Trimensal  do 
Instituto  Geographico  publicou  do  mesmo  José  de 
Saldanha  o Diário  do  reconhecimento  dos  campos 
de  novo  descoberto  sobre  a serra  geral  nas  cabecei 
ras  do  Rio  Pardo.  No  Archivo  do  Instituto  His 
torico  ha  de  José  de  Saldanha  umas  Memórias 
sobre  o sal  de  Glauber,  que  tem  a data  de  1798. 

Saldanha  (José  Mendes  de).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
n'esta  cidade  a 30  do  novembro  de  1758,  onde 
também  fal.  a 3 de  novembro  de  1796.  Escreveu: 
Breve  tratado  de  miniatura\  saiu  posthumo  no  Jor- 
nal de  Coimbra , vol.  VI,  parte  2.*,  n °28,  29  e 30, 
c vol.  VII,  parte  2.*,  n.°*  31  e 32. 

Saldanha  (Manuel).  Doutor  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra;  conego  da  sé  de  Lis- 
boa. Era  filho  de  Fernão  de  Saldanha,  governa- 
dor e capitão  general  da  ilha  da  Madeiia.  Em 
1671  foi  nomeado  bispo  de  Vizeu,  dignidade  que 
não  chegou  a exercer,  pois  que  falleceu  n'esse 
mesmo  atino  a 2 • de  dezembro. 

8aldanha(D.Afanuc7  de).  Licenciado  em  Câno- 
nes pela  Universidade  de  Coimbra,  reitor  d’este 
estabelecimento  scientifico,  deputado  da  inquisi- 
ção de  Evora  e de  Lisboa,  bispo  de  Vizeu  e de 
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Coimbra.  Foi  nomeado  reitor  a 11  de  setembro 
de  1638,  vindo  a tomar  posse  do  seu  cargo  a 2 de 
fevereiro  de  1639.  A 19  de  maio  de  1640  teve  a 
nomeação  de  reformador  dos  Estatutos,  cargo  de 
que  fòra  exonerado  D.  André  d’ Almada,  e por 
carta  regia  de  5 de  setembro  do  mesmo  anno  lhe 
foi  significado  que,  sendo  reformador  dos  Estatu 
tos  e não  da  Universidade,  não  havia  de  prece 
der  ao  cancellario.  Foi  depois  reconduzido  n’este 
cargo  por  D.  João  IV  a 14  de  novembro  de  1641, 
e a 17  de  maio  de  1612.  Presidiu  ás  testas  uni- 
versitárias da  acclamação  de  D.  João  IV,  e na 
guerra  da  independencia,  como  general  das  tro- 
pas acadêmicas,  superintendeu  na  matéria  das 
armas  e levas  de  soldados  cm  todos  os  coutos  da 
Universidade  e sobre  todos  os  seus  vassallos,  ou 
por  qualquer  via  privilegiados, sem  intervenção  de 
pessoa  alguma.  A 28  de  julho  de  1646  realisou-so 
com  toda  a solemnidade  o acto  do  juramento  da 
immaculada  Conceição,  commemorado  por  uma 
inscripção  embutida  no  transepto  da  real  capella 
Chamado  a cortes  como  representante  da  Uni- 
versidade, ali  lhe  foi  dado  logar,  por  esta  cate- 
goria, abaixo  do  presidente  da  Mesa  da  Consciên- 
cia, que  se  seguia  immediatamente  aos  condes. 
Foi  bispe  eleito  de  Vizeu  e de  Coimbra,  cargo 
que  exerceu  até  á data  da  sua  morte,  a 15  ou  16 
de  agosto  de  1659. 

Saldanha.  Pov.  e freg.  de  S.  Nicolau,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Mogadouro, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  116  fog.  e 508  bab. 
Dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  a 3 
k.  da  margem  esquerda  da  ribeira  de  Angueira, 
na  estrada  da  villa  da  Bemposta  á villa  d’Algo- 
so.  O abbade  de  Travanca  apresentava  o cura, 
que  tinha  6£000  reis  de  côngrua  e o pé  d’altar. 
A terra  é pouco  fértil  e pobre;  cria  bastante  ga- 
do, e nos  seus  montes  apparece  muita  caça.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut  c rcs. 
n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg. 
do  Salvador,  de  Ruivaes,  conc.  de  V.  N-  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga. 

Saldanha  e Albuquerque  (Gaspar  de).  Rei- 
tor na  Universidade  de  Coimbra,  para  que  foi 
nomeado  a 29  de  dezembro  de  1757,  sendo  de- 
pois reconduzido  no  mesmo  cargo  a 20  de  feve- 
reiro de  1761,  e n’esta  foi  occasião  agraciado 
cora  o titulo,  poderes,  vencimentos  c honras  de 
reformador,  como  os  seus  antecessores.  Exerceu 
o cargo  de  reitor  até  ao  anno  de  1767. 

Saldanha  e Albuquerque  (Pedro)  Governa- 
dor da  província  de  Moçambique.  Acompanhou 
ao  Oriente  seu  irmão,  o conde  da  Ega,  Manuel 
Saldanha  d'Albuquerque,  que  fòra  nomeado  vi- 
ce rei  da  Índia  em  março  de  1758,  para  servir 
como  brigadeiro  de  infantaria  do  exercito  da  ín- 
dia, mas  para  substituir  Davide  Marques  Perei 
ra,  que  fòra  exonerado  do  governo  de  Moçambi- 
que, teve  a nomeação  do  governador  d’aquella 
província  em  5 de  agosto,  feita  por  seu  irmão,  a 
qual  ficou  confirmada  pelo  decreto  de  28  de  maio 
de  1759.  (V . Pereira , Davide  Marques).  O gover- 
no de  Saldanha  e Albuquerque  durou  até  6 de 
jaueiro  de  1763.  Em  cumprimento  da  lei  de  3 de 
setembro  de  1759,  que  expulsou  a Compauhia  de 
Jesus  dos  domínios  portuguezes,  extinguiu  todas 
as  casas  que  ella  possuia  na  África  Oriental,  con- 
fiscou-lhe todas  as  suas  propriedades  a favor  da 
corôa  de  Portugal,  e mandou  para  Gôa  os  jesui 
tas  debaixo  de  prisão,  seudo  as  egrejas  entregues 


SAI. 
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Saldonas.  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Mou- 
raz,  conc.  dc  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Saldonha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  d’Alfan- 
dega  da  Fé,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  75  fog. 
e 266  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  Está  situada  a 
8 k.  do  rio  Sabor  e a 14  da  séde  do  conc.  O ab- 
bade  de  Castro  Vicente  apreseutava  o cura,  que 
tinha  8$000  reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
n 0 10  com  a séde  em  Mirandella 

Sale.  Pov.  do  sobado  de  Ialama,  no  caminho 
do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Salelã  Território  do  distr  de  Iuhambanc, 
África  Occidental.  Tem  uns  600  bab.  e dispõe 
de  200  homens  de  guerra  armados  de  arco  e fre- 
cha. 

Saleli.  Pov.  do  coramaudo  mil.  de  Satary,  No- 
vas Conquistas,  no  distr  e arceb.  de  Gôa,  Ín- 
dia. Fica  nas  abas  da  montanha  de  Morlencho- 


ao  administrador  da  prelasia.  Saldanha  e Albu- 
querque mandou  construir  o forte  de  Santo  An- 
tonio  na  ilha  de  Moçambique  e em  Mussuril,  no 
logar  onde  existia  uma  faxina  feita  por  ordem 
de  Francisco  dc  Mello  c Castro,  e um  torte,  cu- 
jo trabalho  confiou  ao  engenheiro  Gregorio  Thau- 
maturgo  de  Brito.  Encarregou  o secretario  do 
governo,  Ignacio  Caetano  Xavier,  de  concluir  a 
Carta  geral  da  província,  começada  pelo  enge- 
nheiro Autonio  José  dc  Mello,  e tanto  estas  car 
tas  e planos  como  a historia  d’esta  parte  de  Áfri- 
ca, extrakida  pelo  referido  secretario  da  livraria 
dos  padres  de  S.  João  de  Deus,  (oram  remetlidas 
para  o governo  em  dezembro  de  1158.  As  copias  de 
todo  este  trabalho  ficaram  na  secretaria  do  go- 
verno de  Moçambique,  n’um  livro  proprio  e para 
isso  destinado,  que  se  julga  ter-se  perdido.  A 
egreja  e fortaleza  de  Inhambane  fôram  acabadas 
no  tempo  d’este  governador,  e a instancias  suas 
permittiram  os  régulos  Zudazuda  e Chiengue,  vi- 
siuhos  de  Tete,  que  os  portuguezes  povoassem 
as  suas  terras,  e como  entendeu  ser  esta  fran- 
queza uma  doação,  tomou  posse  d'ellas,  distri- 
buindo-as em  sesmaria  pelos  moradores  de  Te- 
te. Restabeleceu  a feira  de  Mixonga  que  tornou 
a perder  em  1761;  mandou  estabelecer  boias  na 
barra  de  Quilimane  para  mais  segurança  dos  na 
vios  na  sua  entrada;  protegeu  o commercio  da 
bahia  de  Lourenço  Marques,  d’onde,  apezar  d’um 
estabelecimento  nollandez,  extrahiu  ferro,  cobre 
e arrozjanimou  muito  a agricultura  n’aquella  épo- 
ca tão  desprezada,  que  precisou  usar  de  rigor  pa- 
ra obrigar  os  moradores  a empregarem  se  u’ella 
para  ao  menos  evitarem  que  até  o pão  e a mau-  | 
dioca  lhes  viessem  de  fóra.  Desejando  muito  o I 
augmento  da  província,  concluiu  um  tratado  de 
commercio  com  o rei  de  Quiloa  Suttane-Assane, 
e pediu  ao  rei  D.  José  que  mandasse  vir  de  Ma- 
cau 3 ou  4 mil  mulheres,  que  necessariamente 
deviam  ser  chinezas,  para  povoar  Moçambique; 
mas  apezar  de  toda  a sua  autoridade  perdeu  San- 
sa  Ambarar,  Iuhampárapára,  Mano,  Mixonga,  e 
o reiuo  de  Tambarara  na  capitania  de  Rios  de 
Sena.  Saldanha  e Albuquerque  foi  agraciado  com 
o titulo  de  conselheiro  em  28  de  março  de  1760, 
e com  a patente  de  governador  e capitão  gene 
ral  de  Moçambique,  Rios  de  Sena  e Sofala,  em  2 
de  abril  do  mesmo  anno.  Foi  nomeado  segunda 
vez  governador  por  decreto  de  4 de  janeiro  de 
1782,  sendo-lhe  passada  a carta  patente  em  15 
de  fevereiro,  e tomou  posse  a 21  d’agosto  do 
mesmo  anno.  Fal.  a 21  de  novembro  de  1783. 

Saldanha  de  Oliveira  e Daun  (Domingos 
de).  Cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada,  com- 
mendador  da  de  Christo,  e governador  de  Ango 
la.  N.  a 3 de  setembro  de  1800,  fal.  a 21  d’agos 
to  de  1316.  Era  filho  do  l.°  conde  de  Rio  Maior, 
e irmão  do  marechal  duque  de  Saldanha.  Tomou 
posse  do  governo  de  Angola  em  fevereiro  de  1836, 
e logo  principiou  com  grande  zelo  e dedicação  a 
cumprir  as  suas  instrucçõcs;  organisou  um  bata 
Ihão  de  infantaria  nacional,  e encetou  muitas 
providencias  de  utilidade,  entre  eilas  a organisa- 
ção  d’uma  Companhia  de  Agricultura  e Industria , 
de  Angola  e Benguella,  as  quaes  não  pôde  levar 
ao  cabo,  porque  indo  visitar  o sertão,  falleceu 
d'uma  febre  ataxica  no  presidio  das  Pedras  de 
Pungo  ou  Dongo,  n’aquelle  mesmo  anno. 

Saldida.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Murtosa,  conc.  de  Estarrcja,  distr.  de  Aveiro. 


gor. 

Salely.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Onda,  província  de  Satary,  districto  de  Gôa,  na 
índia. 

Salem.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de  Ai- 
rães,  conc.  de  Felgu eiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
do  conc.  de  Sanquelim,  Novas  Conquistas,  no 
distr.  e arceb.  de  Gôa,  Índia.  Fica  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  de  Chaporá.  I|  Regcdo- 
ria  do  conc.  de  Sanquelim,  distr.  de  Gôa,  na  Ín- 
dia. 

Salema.  E’  appellido  nobre  em  Portugal,  c 
mais  antigo  do  que  era  a monarchia.  Em  1193 
era  vassallo  de  D.  Sancho  I Pero  Salema.  O so- 
lar d’esta  familia  ficava  na  herdade  denominada 
Salema,  no  Alemtejo.  As  suas  armas  são:  Em 
campo  vermelho  um  castello  de  ouro,  coberto  do 
mesmo  metal,  lavrado,  com  portas  e frestas  de 
negro:  orla  azul,  carregada  de  sete  salemas  (pei- 
xes,) de  prata.  Elmo  de  aço  aberto,  e por  timbre 
o castello  do  escudo.  Outros  Salemas  trazem  por 
armas:  Em  campo  de  púrpura  5 achas  d’armas, 
de  ouro,  em  aspa;  e o mesmo  elmo  e timbre. 

Salema  ( Álvaro  de  Magalhães  Mexia).  Capi 
tão  do  corpo  do  estado  maior.  N.  a 7 de  janeiro 
de  1866,  fal.  a 16  de  fevereiro  de  1901.  Era  filho 
do  conselheiro  Antoniode  Magalhães  Mexia  Baião 
da  Lança  Salema,  e de  D.  Maria  Francisca  de 
Zéa.  Assentou  praça  no  regimento  de  caçadores 
n.°  2,  em  21  de  novembro  de  1886.  Matriculou-se 
na  Escola  Polytechnica  em  1884,  concluindo  o 
curso  geral  da  mesma  escola  com  distineção  em 
6 de  outubro  de  1888  Frequentou  depois  a Es- 
cola do  Exercito,  onde  completou  o curso  do  es- 
tado maior  era  26  de  dezembro  do  1890.  Foi  pro- 
movido a alferes  para  o regimento  n.°  4 de  ca 
vallaria,  em  8 do  fevereiro  de  1891,  a tenente 
em  25  de  fevereiro  de  1891  e a capitão  do  corpo 
do  estado  maiar  em  7 de  junho  de  1900.  Desem- 
penhou diversas  commissòes,  e quando  falleceu, 
estava  encarregado  de  trabalhos  topographicos 
nas  proximidades  de  Oeiras. 

Salema  (Antonio  de).  Jurisconsulto.  N.  em  Al- 
cácer do  Sal,  onde  também  fal.  em  1586.  Licen- 
ciou-se em  Leis  na  Universidade  de  Coimbra, 
oude  ficou  como  lente  de  direito.  Passando  depois 
á magistratura,  foi  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação  e depois  desembargador  dos  Aggra- 
vos.  Foi  tambem  governador  de  S.  Thomé  e do 
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Rio  de  Janeiro  Deixou  manuscripto  um  Trata- 
do da  conquista  que  fez  do  Cabo  Frio  contra  os 
francezes  e o gentio  Tamoyo  que  n'elle  estiveram 
fortificados. 

Salema  (João  Sande  Magalhães  Mexia).  Dou- 
tor em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  e len- 
te da  sua  faculdade.  N.  em  S.  Pedro  de  Moitas  de 
Villarinho,  concelho  da  Louzã,  a 2>  de  dezembro 
de  1812,  fal.  em  Coimbra  a 21  de  outubro  de 
1871.  Era  filho  do  desembargador  Joaquim  de 
Magalhães  Mexia  Macedo  e de  D.  Catharina  Jo- 
sé Haião  de  Sande  Salema.  Matriculou  se  na  Uni- 
versidade em  1829,  mas  só  veiu  a proseguir  os 
estudos  mais  tarde,  pela  interrupção  occasionada 
pela  guerra  civil.  Fez  a sua  formatura,  e pouco 
depois  doutorou-se,  a 25  de  janeiro  de  1837.  En- 
trou logo  no  magistério,  sendo  nomeado  lente  su- 
bstituto de  direito  e de  theologia.  Em  1841,  sen- 
do lente  substituto,  publicou  o 1°  vol.  dos  Prin 
cipio8  de  Direito  político , applicados  á constitui- 
ção polilica  da  monarchia  portugueza  de  1838 ; ou 
a theoria  moderada  dos  governos  monarchicos  cons- 
titucionaes  representativos.  Não  agradou  a obra 
ao  autor  depois  que  a viu  impressa,  porque  lhe 
pareceu  que  n’ella  se  sentia  demais  a inexpe- 
riência da  mocidade;  de  fôrma  que  não  só  não  pu- 
blicou o 2.°  volume,  mas  recolheu  quantos  excm 
piares  pôde  encontrar  do  primeiro.  Escreveu  em 
latim:  A d Juris  ecclesiastici  studium,  Coimbra; 
licou  incompleto  este  livro;  entrou  no  prélo  a 1 
de  agosto  de  1857,  e só  se  imprimiram  38  folhas, 
mas  apezar  de  não  estar  concluído,  foi  compen- 
dio na  8 * cadeira  do  theologia,  e 10.*  de  direito 
no  4.°  auno  d’estas  faculdades,  onde  se  lê  o Di- 
reito ecclesiastico  commum  e privativo  da  Egreja 
portugueza , com  seu  respectivo  processo.  Em  1864 
publicou,  também  em  latim,  lnstitutiones  Juris 
publici  Ecclesiastici,  que  serviram  de  texto  na 
sua  aula.  Mas  no  intervallo  lançára  se  ardente  - 
mente  na  politica,  mostrando  se  devotado  sectá- 
rio do  partido  conservador,  e sendo  frequentes 
vezes  eleito  deputado.  Depois  recolheu  de  novo 
4 Universidade,  onde  foi  lente  de  prima,  decano 
director  da  faculdade  de  direito  o professor  de 
direito  ecclesiastico  e canonico  no  4.°  anno  das 
duas  faculdades  de  theologia  e de  direito.  Con 
servou  se  na  regencia  das  suas  cadeiras  até  que 
falleceu.  Deixou  também  impressa  a oração  de 
sapisncia,  que  pronunciou  na  abertura  das  au 
las  em  1870,  que  tem  por  titulo:  Pro  Sludiorum 
instauratione.  oratio  postridie  idus  octobris  anno 
MDCCCLXX  in  máximo  conimbricensis  acade- 
miae  gymnasio,  etc.  O dr.  Mexia  Salema  era  con- 
selheiro, commendador  da  ordem  de  Christo,  e 
tenente  coronel  honorário  do  batalhão  de  caça 
dores  de  Coimbra. 

Salema  ( José  de  Sande  Magalhães  Mexia). 
Juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  e par  do 
reino.  Formou  se  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra  em  1811,  e foi  logo  despachado  dele- 
gado do  procurador  régio  da  comarca  de  Reguen 
go  de  Monsaraz,  sendo  depois  transferido  para 
Setúbal.  Mais  tarde  foi  despachado  ajudante  do 
procurador  regio  junto  da  Relação  do  Forto,  on 
de  também  serviu  de  procurador  regio.  Em  1817 
foi  nomeado  capitão  dos  regimentos  de  Coimbra 
e de  Setúbal.  Em  1851  saiu  despachado  juiz  de 
direito  da  comarca  d’Arganil,  onde  teve  de  se  oc- 
cupar  do  celebre  processo  dos  Mrandòes,  pela 
morte  do  ferreiro  de  Candosa.  Foi  transferido 
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para  Lisboa  em  1855,  servindo  nas  tres  varas 
criminaes  c na  3.*  e 6.*  eiveis.  Em  1870,  a 16  de 
julho,  foi  para  a Relação  dos  Açores,  vindo  de- 
pois para  a de  Lisboa,  da  qual  foi  vice-presidente 
e presidente,  passando  cm  março  de  1884  a juiz 
do  Supremo  Tribunal.  Em  1887,  no  gabinete  Avi- 
la,  foi  ministro  da  justiça.  Anteriormente  fòra 
eleito  deputado  por  Soure.  Fòra  agraciado  com 
a carta  de  conselho,  e diversas  cruzes,  tendo  lhe 
sido  dada  também  a medalha  da  febre  amarella. 
O ultimo  cargo,  que  exerceu,  foi  o de  vice  presi- 
dente da  camara  dos  pares. 

Salema  (Pedro  de  Sande)  Fidalgo  alemtejano 
do  seeulo  xvn;  foi  capitâo-mór  da  villa  de  Tor- 
rão, e entregando  se  ao  estudo  da  historia,  dei- 
xou manuscriptas  varias  obras  sobre  assumptos, 
históricos  e genealógicos:  Vidas  de  Santa  Ursu- 
la  e suas  companheiras;  Historia  de  D.  Vetaça ; 
Miscellanea  de  varia  historia  e Famílias  do  Alem- 
tejo. 

Salema  (Vasco  Correia).  FidalgodaCasa  Real, 
commendador  da  ordem  de  Christo.  Era  natural 
de  Alcácer  do  Sal,  sendo  filho  de  Mem  Gonçal- 
ves Salema,  que  fez  muitos  serviços  em  África  e 
no  reino,  e instituiu  um  grande  morgado.  D.  Elias, 
tronco  dos  Correias  Salemas,  e Sousas  da  villa 
d’Alcaeer  do  Sal,  que  se  juntaram  com  os  Mas 
carenhas,  foi  um  fidalgo  francez  que  se  encou 
trou  na  tomada  de  Alcácer  com  o bispo  D.  Suei- 
ro.  Foi  pessoa  muito  autorisada,  e vassallo  mui- 
to leal,  porque  andando  n uma  batalha,  mataram 
o cavallo  a el  rei,  e ficando  em  poder  dos  moiros, 
D.  Elias  rompeu  por  entre  elles  e lhe  deu  o seu 
cavallo,  ficando  a pé;  e d’estes  mais  se  foi  de- 
fendendo até  se  metter  com  os  outros  ebristãos,  os 
quaes  em  uma  lagôa  d’agua  escaparam  á morte. 
Consta  tudo  o referido  de  documentos  authenli- 
cos,  que  se  acham  em  poder  dos  seus  descenden- 
tes, que  são  os  Salemas,  Correias  e Sousas  de 
Alcácer,  e muitas  casas  illustres  da  côrte. 

Salemas  Pov.  na  freg  de  S Pedro,  de  Lou- 
za,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Salga.  Açores;  ilha  Terceira;  pov.  na  freg  de 
S.  Sebastião,  conc.  e distr.  de  Angra  do  Heróis 
mo  ||  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Rosário,  de  Acbadinha,  conc.  de  Nordeste, 
distr.  de  Ponta  Delgada.  Tem  uma  ermida  com 
a invocação  de  8.  José.  E’  fértil  em  generos  agri- 
colas. 

Salgada.  Ribeira  da  ilha  do  Príncipe,  na 
prov.  de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Occiden- 
tal. 

Salgado.  E'  appellido  originário  da  Galliza, 
que  passou  a Portugal.  As  suas  armas  são:  Em 
campo  verde  uma  fortaleza  de  duas  torres  com 
uma  muralha  no  centro  tudo  de  prata,  e uma  ca- 
deia de  ouro  lançada  de  uma  aguia  da  sua  côr,  e 
abaixo  da  aguia  sobre  a muralha  um  saleiro  de 
ouro;  timbre,  a aguia  com  o saleiro  no  bico,  Al 
guns  ramos  trazem  só  por  armas  a aguia  com  o 
saleiro  no  bico  cm  campo  verde  e o mesmo  tim- 
bre. 

Salgado  (Antonio  José  da  Cunha).  Coronel  de 
cavallaria.  N.  na  freg.  d’ Ajuda  a 10  de  janeiro 
de  1 8 23,  fal.  em  Casellas  a 25  de  setembro  dc 
1881.  Era  filho  do  capitão  de  engenheiros  de  egual 
nome,  e sendo  destinado  á carreira  das  armas, 
entrou  para  o Collegio  Militar  em  5 de  outubro 
de  1831,  aproveitando  a regalia  de  ser  filho  de 
ollicial.  Completou  o curso  a 29  d'agosto  de  1840, 
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tendo  assentado  praça  no  dia  anterior  no  regi- 
mento de  cavallaria  n.°  2,  ent.ão  denominado  de 
lanceiros  da  rainha,  sendo  reconhecido  aspiran- 
te a ofiicial,  em  24  de  setembro  seguinte.  Em  26 
de  novembro  era  Cunha  Salgado  promovido  a al- 
feres, para  caçadores  u.°  27,  em  virtude  d’uma 
medida  geral  que  mandou  passar  á arma  de  iu 
fantaria  todos  os  aspirautes  de  cavallaria,  por  ser 
necessário  elevar  oexercito.em  virtude  d’uma  sup 
posição  de  rompimento  de  hostilidades  com  Hes- 
pauha.  De  18  a 1842,  primeiro  como  estudante 
e depois  como  alteres,  aproveitava  os  momentos 
de  descanso  em  redigir  o jornal  A Galeria  Pitto- 
resca  e o Cosmorama  Lilterario  da  Sociedade  Phi- 
lomatica,  grêmio  de  estudantes  de  todas  as  esco 
las  do  paiz.  Mais  tarde  resolveu  esta  utilíssima 
sociedade  dar  alguns  cursos  nocturnos,  públi- 
cos e gratuitos,  de  differentes  disciplinas,  e :-al 
gado  foi  encarregado  do  de  gcographia,  pubh- 
caudo  eutão,  em  18 43,  o Curso  elementar  de  geo- 
graphia.  Frequentou  algumas  aulas  da  Escola 
Polyteehnica.  Em  janeiro  de  1813  passou  ao  ba- 
talhão de  caçadores  n.°  3,  e em  julho  de  1841, 
sendo  escolhido  para  servir  de  ajudante  na  orga 
nisação  do  batalhão  de  caçadores  n 0 9,  que  mais 
tarde  passou  a ser  n.°  1,  deixou  esta  commissão 
em  outubro  de  1845.  Como  alferes  d’aquelle  cor- 
po, assistiu  ás  campanhas  de  1846,  e oa  de  Tor- 
res Vedras,  em  dezembro  d’esse  anno,  ficou  feri- 
do gravemeute  n’uma  perna,  quando  pelejava  va 
lorosamente,  pelo  que  foi  agraciado  com  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada,  len- 
do se  no  respectivo  decreto:  pelo  seu  distincto 
comportamento  e relevantes  serviços  prestados  em 
campanha.  Em  19  d’abril  de  1847  foi  promovido 
a tenente,  e em  1 de  fevereiro  de  1848  nomeado 
adjunto  á repartição  do  quartel  mestre  general. 
Impossibilitado  de  contiuuar  a servir  em  infan- 
taria por  causa  dos  ferimentos  recebidos  na  ba- 
talha de  Torres  Vedras,  foi  mandado  passar  á 
arma  de  cavallaria  em  outubro  do  referido  anno, 
e nomeado  ajudante  d'ordens  do  chefe  do  estado 
maior  general,  em  fevereiro  de  1850,  até  que  o 
commando  em  chefe  do  exercito  se  extinguiu  em 
setembro  de  1859.  Por  decreto  de  26  de  junho  de 
1851  foi  graduado  no  posto  de  capitão.  Em  1852 
publicou  a sua  obra:  Noções  geraes  da  guerra. 
Salgado  loi  encarregado  de  diversas  commissões 
importantes  de  serviço,  em  que  mereceu  sempre 
os  maiores  elogios  dos  seus  superiores.  Em  185  1 
teve  o encargo  de  fazer  experiencias  comparati- 
vas com  as  armas  de  fogo  portáveis  dos  diversos 
systemas  em  uso  nos  exercitos  europeus  No  an- 
no immediato  foi  encarregado  de  orgauisar  a es- 
cola central  de  tiro  em  Vendas  Novas,  que  fuue- 
cionou  nos  mezes  de  verão  de  1854  e 1855.  O que 
elle  fez  n’essa  escola,  as  difficuldades  com  que 
luetou,  as  contrariedades  que  teve  de  vencer,  pa 
ra  que  esse  estabelecimento  vivesse  durante  dois 
annos,  constam  do  relatorio  publicado  em  1855. 
Acôrca  d’esta  escola,  escreveu  D.  Pedro  V,  n’u- 
ma  carta  dirigida  ao  marechal  Saldanha,  as  se 
guintes  palavras  religiosas:  «Peço-lhe  que  com 
munique  ao  Salgado  os  meus  louvores  pelo  seu 
trabalho.»  N'esse  anno  de  1855  acompanhou  o ge 
neral  Barreiros  n’uma  excursão  scientifica  ao 
estrangeiro,  em  que  percorreu  a Inglaterra,  Bél- 
gica, Prússia,  Áustria,  Italia,  Hespanha  c França. 
D’esta  viagem,  em  que  também  se  entregou  a cs 
tudos  militares,  apresentou  reletorios,  que  foram 
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muito  apreciados,  onde  se  lia  a descripção  minu 
cicsa  de  tudo  quanto  examinára,  propondo  as  me- 
didas que  julgava  necessárias  para  o aperfeiçoa- 
mento do  nosso  exercito.  Em  1856  voltou  ainda 
a Inglaterra.  Foi  também  nomeado  addido  mili- 
tar na  embaixada  de  Paris  Quando  em  1859  se 
creou  o deposito  geral  de  recrutas  em  Mafra,  foi  o 
capitão  Salgado  nomeado  commandante  da  esco- 
la complementar  d’es<ae  deposito;  em  1861  encar- 
regado de  crear  e dirigir  a padaria  militar  de 
Lisboa,  á testa  da  qual  se  conservou  até  1868, 
estabelecimento  de  que  se  tiraram  grandes  van- 
tagens para  a alimentação  do  soldado,  e ao  mes 
mo  tempo  notável  economia  para  o orçamento  do 
ministério  da  gu6rra;  creou  em  1863  o asylo  dos 
filhos  dos  scldados,  o qual  commandou  até  1870,  e 
que  elle  bem  desejava  transformar  n’uma  escola 
de  officiacs  iuferiores,  bem  necessária  no  exer- 
cito. Para  defender  a existência  do  asylo,  que 
estava  ameaçada  por  algumas  criticas  que  appa- 
receram  na  imprensa,  publicou  Salgado,  então  já 
no  posto  de  major,  um  pequeno  opusculo:  Breves 
apontamentos  e considerações  sobre  o asylo  dos  fi  ■ 
lhos  dos  soldados,  e para  uso  dos  alumnos  escre- 
veu muitos  compêndios,  que  fôram  autographa- 
dos  nas  oíficinas  d'este  estabelecimento.  Alguns 
annos  autea,  sendo  no  parlamento  o representan  • 
te  do  circulo  de  Mafra,  pronunciou  nas  sessões 
de  27,  28  e 30  de  abril  uns  discursos  notáveis,  na 
discussão  do  orçamento  do  ministério,  discursos 
quo  prenderam  a attenção  da  camara,  e nos  quaes 
o distincto  ofiicial  patenteou  a vastidão  e solidez 
dos  seus  conhecimentos  nas  questões  militares. 
Ainda  n’esse  anno  de  1866,  por  occasião  de  se 
formar  o campo  de  manobras,  o major  Salgado 
revelou  uma  actividade  e força  de  vontade  ma- 
ravilhosa, e apezar  das  censuras  de  que  então  e 
depois  por  muito  tempo  foi  victima,  é innegavel 
que  difficilmente  se  poderiam  reunir  as  tropas 
no  acampamento  na  epoca  em  que  para  ali  mar 
charam,  e que  portauto  essa  instituição  não  che- 
gava talvez  a existir,  se  não  fossem  as  diligen 
cias  do  chefe  da  administração  militar  do  campo 
e o ardor  com  que  elle  se  dedicou  a essa  com- 
missão. Organisado  em  1868  o batalhão  expedi- 
cionário á Zambezia,  com  a escoria  da  soldades- 
ca, cheia  de  castigos,  e que  os  differentes  com- 
mandantes  querem  expulsar  dos  corpos,  tentou 
este  sublevar-se  em  Alcantara, onde  estava  aquar- 
telado, pelo  que  foi  mandado  para  Matra,  onde 
conseguiram  revoltar-se.  Cunha  Salgado  suffoca- 
va  a revolta  auxiliado  por  alguns  dos  alumnos 
mais  corajosos,  mandando  assentar  a bateria  do 
asylo  contra  os  amotinados,  conseguindo  assim 
dispersai  os,  pelo  que  foi  louvado  na  ordem  do 
exercito  de  20  de  abril  de  1869,  pela  activa  de- 
dicação e acertadas  providencias  que  adoptou.  Sal 
gado  foi  algum  tempo  director  do  Collegio  Mili 
tar,  pedindo  a sua  exoneração,  por  não  ter  sido 
approvada  pela  camara  a organhação  dada  a es- 
se estabelecimento,  e promulgada  pela  dictadura 
do  marechal  duque  de  Saldanha,  de  1870.  No 
principio  do  anno  de  1871  foi  incumbido  de  ela- 
borar um  projecto  de  reforma  da  instrucção  da 
cavallaria,  sendo  mezes  depois  nomeado  membro 
d’uma  commissão  para  estudar  armas  portáteis, 
em  1872  encarregado  de  dirigir  a segunda  repar- 
tição do  ministério  da  guerra.  A’  realisação  d’a- 
quellas  duas  commissões  dedicou  todos  os  seus 
cuidados  e todo  o tempo  que  as  outras  commis- 
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sÕes  lhe  deixavam  livre.  As  suas  ideias  a esse 
respeito  consignou-as  primeiro  na  Exposição  di- 
rigida ao  ministro  da  guerra  sobre  o projecto  de 
reforma  da  instrucção  aa  arma  de  cavallaria,  im- 
pressa em  1871,  e depois  na  Questão  da  cavallaria, 
que  publicou  em  1877,  e na  qual  se  descrevem  as 
resistências  que  no  decurso  da  sua  carreira  ha- 
via encontrado  sempre  que  queria  implantar  en- 
tre nós  uma  ideia  adquirida,  já  pelo  trato  dos  li- 
vros que  compulsava,  já  pela  observação  do  que 
encontrava  estabelecido  nos  paizes  estrangeiros. 
Em  1871,  foi  promovido  a coronel,  sendo  lhe 
confiado  o cotnmando  do  regimento  de  lanceiros 
n.°  1.  Ainda  n’esse  anno  fez  parte  da  commissão 
que  redigiu  o novo  regulamento  disciplinar,  e foi 
mandado  em  missão  á Beira  para  vigiar  a fron- 
teira na  occasião  em  que  os  acontecimentos  po- 
líticos de  Hespanha  reclamavam  toda  a attenção 
do  nosso  governo.  Em  1875  foi  nomeado  membro 
da  commissão  que  devia  assentar  as  bases  d’uma 
ordenança  de  cavallaria,  em  1877  encarregado 
da  inspecção  da  padaria  militar,  e transferido 
para  lanceiros  n.°  2,  em  cujo  cominando  se  con- 
servou até  fallecer.  Em  1878  teve  a incumbência 
de  redigir  com  mais  dois  officiaes  a nova  orde- 
nança de  cavallaria,  e ainda  n’esse  anno  foi  man- 
dado a França  para  assistir  ás  grandes  mano- 
bras de  outono.  Em  1879  entrou  na  commissão 
nomeada  para  estudar  uma  organisação  de  reser- 
va, em  fins  de  1880  escolhido  para  membro  da 
commissão  de  defeza  do  reino.  A primeira  parte 
da  Ordenança  elaborada  pelo  coronel  Salgado  jun- 
tamente com  dois  officiaes  de  cavallaria,  foi  afi- 
nal mandada  adoptar  em  1880,  mas  em  conse- 
quência das  observações  feitas  por  alguns  com- 
mandantes  dos  corpos,  o governo  resolveu  su- 
bmetter  essas  representações  a uma  commissão, 
nomeada  em  abril  de  1881,  que  rejeitou  uma  das 
bases  do  novo  regulamento,  que  por  esse  motivo 
foi  suspenso  O desgosto  que  esses  factos  causa 
ram  no  brioso  coronel,  abalaram  lhe  profunda- 
mente a saude,  e pouco  tempo  depois  falleceu. 
O coronel  Cunha  Salgado  era  cavalleiro  da  or 
dem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçcsa,  official  da  da  Torre  e Espada,  commenda 
dor  de  Aviz,  da  Legião  de  Honra  de  França  e 
de  Izabel  a Catholica  de  Hespanha,  e cavalleiro 
de  Leopoldo  da  Bélgica. 

Salgado  (Eduardo  Augusto).  Jornalista  o C9- 
criptor.  Era  natural  do  Porto,  onde  nasceu  em 
1833,  sendo  filho  de  José  Augusto  Salgado  Fal. 
na  mesma  cidade  em  janeiro  de  1870,  com  37 
annos  de  edade.  Dedicaudo-se  á vida  jornalisti 
ca,  foi  redactor  do  jornal  Emancipação , e depois 
collaborador  do  Commercio  do  Porto.  Tomando 
parte  com  outros  escriptores  na  polemica  litte- 
raria  que  em  1865  e 1866  se  suscitou,  provocada 
por  Anthero  do  Quental  a Antouio  Feliciano  de 
Castilho,  publicou  por  essa  occasião  e a essepro- 
posito  um  folheto  com  o titulo  de  Litteratura  de 
ámanhã.  Duas  palavras  ácêrca  d'um  livro  do  sr. 
Anthero  do  Quental.  Escreveu:  Os  Apostolas,  por 
Ernesto  llenan,  traducção , Porto,  1866;  Vida  de 
Jesus,  por  Ernesto  llenan,  traducção  feita  sobre  a 
undécima  edição,  por  F.  J.  Vieira  de  Sá  e E.  Sal- 
gado•,  Porti,  186 1;  Sgstema  métrico  para  todos,  ou 
claríssima  exposição  do  sgstema  legal  francez,  Por- 
to, 1859;  com  mappas. 

Salgado  (Heliodoro).  Jornalista  e nscriptor.  N. 
em  Bougado,  concelho  de  Santo  Thirso,  em  1864, 
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| fal.  em  Lisboa  a 12  de  outubro  de  1906.  Era  filho 
| de  Eduardo  Augusto  Salgado,  engenheiro  e jor- 
| nalista  fV.  este  nome).  Ficando  orpbão  de  pae, 
na  edade  de  6 annos  incompletos,  foi  internado 
no  Collegio  dos  Meninos  Orphãos  do  Porto,  onde 
recebeu  a primeira  educação.  Saindo  do  collegio 
continuou,  conforme  pôde,  a estudar,  dedicando 
se  ao  professorado  como  meio  de  vida,  e depois 
entregou  se  ao  jornalismo,  entrando  com  vontade 
na  lueta  das  ideias  avançadas,  estreando-se  no 
jornal  socialista  Protesto,  que  se  publicava  no 
Porto.  Heliodoro  Salgado  era  um  democrata  con- 
victo, e serviu  o seu  partido  desinteressadamen- 
te, prestando-lhe  grandes  serviços.  Jornalista  vi- 
goroso, fez  parte  da  redacção  de  quasi  todos  os 
joroaes  republicanos,  como  O Diário  da  Tarde, 
Voz  do  Operário,  Ecco  Socialista,  A Porlugueza, 
que  elle  dirigiu,  sendo  continuação  da  Republi- 
ca Portugueza,  Norte , Paiz,  Lanterna,  Federação, 
Obra,  Voz  da  Oficina , Germinal,  Metallurgico, 
Jleacção,  Jornal  de  Abrantes , Combate,  Vintém 
das  escolas,  Benaventense,  Mundo  legal  e judiciá- 
rio, Livre  Exame,  Marselheza,  Patria,  Alarme, 
Despertar,  Vanguarda,  Século,  Lueta,  Folha  do 
Povo,  Mundo,  etc.  N’cste  ultimo  jornal  foi  reda- 
ctor effectivo,  sendo  depois,  até  que  falleceu,  col  • 
laborador  assiduo  dirigindo  as  duas  secções  per- 
manentes: Commemorações  históricas,  assignadas 
com  o pseudonymo  de  Ivanhoé,  e Evangelho  do 
dia,  com  o de  Ismael.  Durante  muito  tempo  foi 
correspondente  político,  em  Lisboa,  do  Norte. 
Pertenceu  ao  Século,  quando  este  jornal  era  di- 
rigido por  Magalhães  Lima,  e quando  se  deu  a 
rovolta  do  Porto  de  31  de  janeiro  de  1891,  com- 
bateu na  imprensa  ao  lado  de  João  Chagas.  Por 
duas  vezes  soifreu  a prisão  por  delictos  de  im- 
prensa, sendo  a primeira  no  período  agitado  de 
1890  e 1891,  cumprindo  a sentença  d'um  mez  a 
que  fôra  condemnado  por  causa  d’um  artigo  pu- 
blicado na  Patria ; a segunda  vez  em  1897,  cum- 
prindo a sentença  de  5 mezes  de  prisão  por  ter 
escripto  uns  artigos  na  Batalha.  Pouco  tempo 
antes  de  morrer,  iniciára  Heliodoro  Salgado  uma 
serie  de  folhetos  de  propaganda  democrática, 
destiuados  a auxiliar  com  o seu  produeto  as  es- 
colas do  Centro  Rodrigues  de  Freitas.  Quaudo 
dirigia  no  Porto  0 Alarme,  sustentou  n’aquelle 
jornal  uma  violenta  campanha  contra  a policia 
d’aquella  cidade,  continuando-a  depois  no  Des- 
pertar, quaudo  o Alarme  esteve  suspenso  por 
questões  de  liberdade  de  imprensa  Havia  mui- 
tos annos  que  se  filiára  na  Maçonaria,  escolhen- 
do a Loja  Elias  Garcia,  onde  chegou  a perten- 
cer ao  conselho  da  ordem.  Deixou  differentes  li- 
vros, entre  os  quaes  um  relativo  á revolta  de  31 
de  Janeiro,  e outro  intitulado  Mariolatria.  Sa- 
lientou se  muito  como  conferente  e oradorde  co- 
mícios, tomando  parte  em  quasi  todos  que  se 
realisaram  em  Lisboa  e Porto,  promovidos  pelo 
partido  republicano.  Heliodoro  Salgado  fez  parte 
da  commissão  da  exposição  da  imprensa  realisa- 
da  nas  salas  do  Atheneu  Commercial  de  Lisboa, 
em  1898,  por  occasião  das  festas  commemorati- 
vas  do  centenário  do  descobrimento  do  camiuho 
marítimo  para  a índia. 

Salgado  ( João  Joaquim  Salgado,  visconde  de). 
Cônsul  geral  de  Portugal  cm  diversas  cortes  Foi 
um  dos  alumnos  mais  appücados  e estudiosos  do 
Curso  Superior  de  Letras.  Seguindo  a carreira 
diplomática,  foi  cônsul  geral  em  Pernambuco, 
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Maranhão,  Kio  Grande  do  Sul,  Bahia,  e por  fim 
no  Rio  de  Janeiro,  onde  se  conservava  ainda 
em  1910-  No  anno  de  1896  veiu  a Lisboa  com  li- 
cença no  mez  do  agosto,  voltando  depois  ao  Bra- 
zil  no  exercício  do  seu  cargo  diplomático.  Por 
decreto  de  11  de  outubro  de  1906  foi  agraciado 
com  o titulo  de  visconde  dc  Salgado  em  sua  vi- 
da. Dedicando  se  também  á litteratura,  publi- 
cou em  1896, em  Pernambuco,  um  romance  de  cos 
tumes  portuguezes,  Os  Silverios , que  mereceu  os 
francos  applausos  da  imprensa  brazileira 

Salgado  (José  Augusto).  Bibliophilo;  bacharel 
formado  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, secretario  da  Academia  Polytechnica  do 
Porto,  c tenente  de  um  batalhão  provisorio  du 
rante  o cerco  da  mesma  cidade  em  1832.  N.  na 
quinta  de  S.  Marcos,  em  Villa  Nova  de  Gaia  a 
8 de  maio  de  18Ü7,  e fal.  a 25  de  junho  de  1855. 
Era  filho  de  João  Salgado  d’Almeida  ede  D.  Fran- 
cisca  Felicia  da  Silva  Salgado.  Escreveu:  Biblio- 
theca  Lusitana  escolhida , ou  catalogo  dos  escri- 
ptores  portuguezes  de  melhor  nota , quanto  a lin- 
guagem, com  a relação  das  suas  principaes  obras ; 
colligido  de  diversos  autores.  Porto,  1841. 

Salgado  (José  Velloso).  V.  Velloso  Salgado. 

Salgado  (Luiz  Antonio).  Capitão  de  milícias, 
natural  do  Porto,  e fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 
16  de  janeiro  de  1865.  Em  1828,  sendo  capitão 
de  milícias,  illustrou  a sua  vida  por  um  acto 
de  energia,  de  civismo  e de  bom  senso,  de  que 
teve  em  recompensa  a perseguição  que  o obri- 
gou a expatriar  se.  Quando  na  ultima  sessão  da 
junta  provisória  do  Porto,  em  2 de  junho,  se  re- 
solveu por  unanimidade  que  a tropa  que  estava 
do  lado  do  sul  do  Porto  retirasse  para  a margem 
do  norte  e depois  se  cortasse  a ponte  dc  barcas, 
que  então  havia,  como  as  principaes  pessoas  im- 
plicadas no  movimento  se  refugiassem  a bordo  do 
Belfast,  houve  na  cidade  grande  pânico,  e Salga 
do  teve  a resolução  de  manter  elle  só  a disciplina 
do  regimento  e de  assumir  a responsabilidade 
de  sustentar  a ordem  publica,  para  o que  não  he- 
sitou em  as8Ígnar  ordens  do  dia  em  fazer  a dis- 
tribuição do  serviço  e tomar  a superintendência 
da  policia  da  cidade.  Mas,  vendo  no  dia  3 mó 
lhos  de  carqueja  espalhados  sobre  a ponte  e in- 
quirindo o motivo  d’Í8so,  soube,  que  como  se  pu- 
zessem  objecçòes  á ordem  de  cortar  a pente  por 
não  haver  pessoal  para  o fazer,  Sá  da  Bandeira, 
então  major,  n’um  d’aquelles  repentes  do  seu  ge 
nio  que  não  conhecia  obstáculos,  a mandou  quei- 
mar. Então  o capitão  Salgado,  vendo  o grande 
risco  que  os  barcos  incendiados,  soltando-ae  uns 
dos  outros  e indo  rio  abaixo  A mercê  da  corrente, 
levariam  aos  navios  fundeados  no  porto,  e a grau 
de  perda  inútil  de  fazendas  e por  ventura  de  vi- 
das, começou  a concitar  todos  que  passavam  a 
que  o ajudassem  a evitar  tão  grande  risco,  auxi- 
liando-o no  empenho  de  cortar  a ponte,  o que  ef- 
tectivamente  se  fez.  Não  tardou,  porém,  que  ti- 
vesse o prêmio  da  sua  dedicação,  sendo  deporta- 
do, e quando  os  negociantes  portuenses,  reco- 
nhecidos ao  serviço  prestado,  quizeram  impetrar 
a revogação  da  ordem,  ei le  não  consentiu;  tendo, 
porém,  poucos  dias  depois  de  fugir,  quando  o avi- 
saram de  que  pelas  ordens  do  dia,  por  elle  assi- 
gnadas,  se  fazia  prova  para  o processo  que  ia  en- 
trar em  julgamento,  e cuja  sentença  podia  scr 
iuexoravel.  Escondido  no  porão  d’um  navio  car- 
regado de  sal,  saiu  a barra  do  Porto,  a salvo  das  t 


| perseguições,  e demandou  a hospitalidade  do  Bra- 
I zil,  tendo  perdido  no  Porto  toda  a sua  casa  e 
j bens.  No  Rio  de  Janeiro  viveu  estimado  e consi- 
I derado  até  que  falleceu,  sem  ter  voltado  á pa- 
tria. 

Salgado  (P.  Aiathias  Antonio).  Presbytero  se- 
cular, doutor  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  e vigário  da  egreja  matriz  de  S.  João 
d’El  Rei,  na  província  de  Minas  Geraes.  N.  em 
Lisboa  em  1699  ou  1700;  ignora-se  a data  da  sua 
morte.  Foi  primeiramente  jesuita,  passando  de- 
pois ao  estado  de  presbytero  secular.  Era  consi 
derado  bom  prégador,  mas  parece  que  publicou 
apenas,  em  1751,  a oração  fúnebre  que  pronunciou 
nas  exequias  que  o senado  da  camara  da  villa  de 
S.  João  d'El  Rei,  em  Minas  Geraes,  celebrou 
pela  morte  de  l>.  João  V. 

Salgado  (Pedro).  Poeta  comico  que  viveu  no 
século  xvn.  N.  em  Peniche,  e serviu  nas  guerras 
da  Restauração.  Escreveu:  Dialogo  gracioso,  di- 
vidido em  tres  actos,  que  contém  a entrada  que  o 
Marquez  de  Terracusa,  general  de  Castella,  fez  na 
campanha  da  cidade  d’ Eivas,  tratando  de  a con- 
quistar, e o forte  chamado  de  Santa  Luzia , junto 
á dita  cidade-,  e a retirada  que  fez  á de  Badajoz, 
com  perda  de  muita  gente  sua,  e de  reputação , Lis- 
boa. 1645;  é escripto  em  versos  octosyllabos,  dos 
quaes  a maior  parte  são  na  iingua  castelhana,  e 
o resto  em  portuguez,  conforme  os  interlocutores 
que  figuram  no  dialogo,  sendo  uns  d'estes  portu- 
guezes e outros  hespanhoes;  A maior  gloria  de 
Portugal,  e a afronta  maior  de  Castella-.  comedia 
política,  que  contém  a verdade  de  tudo  o que  succe- 
deu  na  campanha  do  Alemtejo  este  presente  anno  de 
1663,  e a gloriosa  restauração  da  cidade  de  Evo 
ra,  etc  ; sem  designação  do  logar  nem  anno  da 
impressão;  dizem  ser  também  composta  em  ver- 
sos portuguezes  e castelhanos:  Theatro  do  mun- 
do: comedia  moral  e jocosa,  com  uma  relação  no 
fim,  da  preza  que  os  maltezes  fizeram  na  mãe  do 
Gran  Turco,  Lisboa,  1615;  Hospital  do  mundo,  e 
segunda  parte  do  theatro  d' elle,  dialogo  moral  e jo 
coso,  Lisboa,  1646;  Relação  verdadeira  da  entrada 
que  fez  em  Castella  Fernão  Martins  de  Ay  ala,  te- 
nente da  companhia  de  Manuel  da  Gama  Lobo;  e 
da  preza  que  fizeram,  trazendo  prisioneiro  o conde 
Sarguen,  general  de  cavallaria,  que  vinha  ser,  Lis- 
boa, 1616;  Relação  verdadeira  das  festas  que  na 
cidade  de  Lisboa  se  fizeram  na  restituição  do  prín- 
cipe D.  Carlos  II  aos  reinos  da  Gran  Bretanha, 
Lisboa,  1660. 

Salgado  (P.  Vicente).  Religioso  da  ordem  Ter 
ceira  de  S.  Francisco;  antiquário,  historiador  e 
numismata.  N.  em  Lisboa  a 5 de  abril  de  1732, 
onde  também  fal.  a 30  d'abril  de  1802.  Habilita- 
do apenas  com  os  estudos  menores,  entrou  ua  or- 
dem de  S.  Francisco,  professando  no  collegio  de 
S.  Pedro,  de  Coimbra,  a 25  de  agosto  de  1748-  Ali 
cursou  as  aulas  superiores,  tendo  por  mestre  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo,  depois  bispo  de  Beja  e ar- 
cebispo de  Evora.  Estudou  a paleographia  com  o 
professor  padre  José  Pereira,  e adquiriu  sufficien- 
tes  conhecimentos  de  numismática  no  Museu  Be- 
jense.  Applicou-se  com  particularidade  ao  conhe- 
cimento das  antiguidades  nacionaes  e da  sua  or- 
dem, tornando-se  umas  e outras  assumpto  espe- 
cial da  predilecção.  Foi  prégador  geral  jubilado, 
secretario  do  conselho,  cartorário,  prelado  dos 
conventos  de  Arraiollos  e de  Yianua  do  Alemte- 
jo,  primeiro  reitor  do  collegio  de  Evora,  profes- 

499 


SAI 


SAL 


sor  de  latinidade  etn  Silves,  chronista  da  sua  con- 
gregação, nomeado  em  13  de  junho  de  1787,  e 
ministro  geral,  eleito  no  capitulo  de  1789.  Fal. 
no  convento  de  Jesus,  depois  d’uma  vida  de  tra- 
balho e de  amor  ás  letras.  Deixou  impressas  as 
seguintes  obras:  Breve  instrucção  sobre  as  meda- 
lhas romanas , para  os  primeiros  estudos  do  novo 
curioso,  Lisboa,  1780;  saiu  com  as  iniciaes  F.  V. 
S.;  foi  reimpressa,  trazendo  o seu  nome  por  cx 
tenso,  em  1784;  Conjecturas  sobre  uma  medalha  de 
bronze,  com  caracteres  desconhecidos , e com  os  la- 
tinos Vetto,  Lisboa,  1784;  Memórias  ecclesiasticas 
do  reino  do  Algarve , oferecidas  ao  ex  mo  e rev.ma 
sr.  bispo  de  Beja,  etc.;  tomo  I,  Lisboa,  1786;  Ori 
gem  t progresso  das  línguas  orientaes  na  Covgre 
gação  da  terceira  ordem  de  Portugal , oferecido 
ao  ex  “0  e rev.m “ sr.  bispo  de  Beja,  etc.,  Lisboa, 
1790;  Agradecimento  ao  ill  m0  e iev.mo  monsenhor 
Octaviano  Acciajuoli,  presidente  do  capitulo  em 
1789,  Lisboa,  1789;  n’este  concilio  fôra  Fr.  Vi- 
cente Salgado  eleito  para  um  alto  grau  da  hie 
rarchia  franciscana;  Compendio  historico  da  Con- 
gregação da  terceira  ordem  de  Portugal,  Lisboa, 
1793.  As  suas  obras  manuscriptas,  dizem  ser  mui- 
to mais  importantes  que  as  impressas;  existem 
todas  ou  quasi  todas,  na  livraria  do  extincto  con- 
vento de  Jesus,  hoje  pertencenteá  Academia  das 
Sciencias  Sào  as  seguintes:  Memórias  para  a 
historia  ecclesiastica  do  Algarve,  4 tomos,  além  do 
l.°  que  está  impresso;  Cullocação  dos  monumentos 
romanos,  descobertos  n t reino  de  Portugal  e Algar- 
ve, extrahida  de  vários  autores,  e da  curiosidade, 
do  collector,  com  um  discurso  no  principio  sobre  a 
mesma  matéria,  escripto  em  1796;  Descripçâo  das 
medalhas  e moedas  de  ouro  e prata  do  museu  do 
convento  de  N.  S.‘  de  Jesus,  appellidado  a Museu 
Maynense,»  1793;  Catalogo  historico  dos  escripto 
res  da  Congregação  da  terceira  ordem;  1797;  Me- 
mórias da  jundação  dos  conventos  da  Congregação 
da  terceira  ordem,  3 volumes;  Memórias  do  real 
collegio  do  Espirito  Santo  da  cidade  de  Evora,  e 
do  conselho  litterario  no  convento  de  Lisboa,  em 
1777;  Memórias  políticas  do  tempo  de  agora,  1789; 
é uma  collecção  de  decretos,  avisos,  cartas,  sen 
tenças,  etc.;  Manual  de  documentos  verídicos,  pa- 
ra servirem  á chronica  da  Congrequção  da  ordem 
Terceira;  3 tomos,  1790;  Catalogo  do  cartorio  do 
convento  de  N.  Senhora  de  Jesus-,  1793;  Collec 
ção  de  monumentos  para  a historia  da  Congrega 
ção  da  terceira  ordem  de  Portugal,  etc.,  contém 
breves,  bulias,  doações,  alvarás,  etc  ; Collecção  de 
algumas  cartas  familiares  doex  m0  e rev.'n0  sr.  Bis- 
po de  Beja;  Collecção  de  varias  censuras  latinas 
e portuguezas,  impressas  e não  impressas,  como  tam  ■ 
bem  de  cartas  do  mesmo  ex.“°  Bispo,  1771;  Dis 
cursos  sobre  alguns  livros  históricos,  lido  na  assem 
bléa  litleraria  que  se  fazia  no  interior  do  convento  j 
de  Lisboa,  em  1761;  Catalogo  historico  dos  rnanus- 
criptos  da  livraria  de  que  tem  o uso,  assim  de  fo - | 
lha  como  de  quarto,  a maior  parle  dos  quaes  fôrom 
copiados  por  elle  mesmo;  Enchiridion  historico- 
miscellaneo,  ou  Mercurial  de  divertimento  erudito, 
1754;  Bibliotheca  manual  e curiosa  alphabetica, 
1762;  Extracto  de  alguns  pergaminhos  antig  s do 
cartorio  da  cidade  de  Silves  no  Algarve. 

Salgado.  Povoações  nas  freguezias:  N.S.*das 
Neves  e couc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  ||  N.  S.* 
da  Victoria,  de  Famalieão,  conc.  de  Pederneira, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Lamas,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Vil- 
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la  Jusà,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real. 

Salgado  Aranjo  (João).  V.  Araújo. 

Salgado  Zenha  (Manuel  Salgado  Zenha,  ba- 
rão de).  Negociante,  um  dos  membros  mais  dis- 
tinctos  da  colonia  portugueza  no  Brazil.  Era  na- 
tural de  Braga,  onde  nasceu  em  1837,  e fal.  no  Rio 
de  Janeiro  em  princípios  de  junho  de  1891.  Foi 
para  o Brazil  onde  se  dedicou  á vida  commercial. 
Ainda  muito  novo  associou  se  á importante  firma 
Joào  José  dos  Reis  & C.*,  depois  conde  de  S Sal- 
vador de  Mattosinhos.  Dotado  de  intelligencia 
pouco  vulgar  e de  grande  actividade,  fez  depois 
parte  da  firma  commercial  da  praça  do  Rio  de 
Janeiro  Hime  Zenha  & Salgado,  que  durou  mais 
de  20  annos,  e a que  sficcedeu  a de  Zenha  & Sil- 
veira. Sendo  esta  casa  liquidada,  dedicou  se  in- 
teiramente aos  negocios  bancarios,  e quando  fal- 
leceu  era  presidente  do  Banco  Nacional  Brazi- 
leiro.  A maior  parte  da  sua  vida  foi  passada  no 
Rio  de  Janeiro,  em  que  prestou  relevantes  servi- 
ços, assim  como  á colonia  portugueza  existente 
n’aquella  cidade,  e aos  institutos  portuguezes, 
para  cuja  fundação  e prosperidades  sempre  mui 
to  concorreu.  O governo  portuguez  agraciou-o 
com  a commenda  e a gran-cruz  da  ordem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  com  o 
titulo  de  conselheiro  e o de  barão  de  Salgado  Ze- 
nha. O governo  brazileiro  também  lhe  conferiu  o 
officialato  da  ordem  da  Rosa. 

Salgados.  Povoações  nas  freguezias  de  S.  Lou 
renço,  da  Camacha,  e de  N.  S.®  da  Luz,  de  Gau- 
la,  ambas  do  conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Fun- 
chal, ilha  da  Madeira.  ||  Pov.  na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Faro. 

Salgão.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Oldrões,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Salginem  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  Novas 
Conquistas,  no  distr  e arceb  de  Gôa,  índia 

Salgueira.  Povoações  nas  freguezias:  S Si- 
mão,  de  Arõe8,  conc.  de  Macieiia  de  Cambra, 
distr.  de  Aveiro  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Frei- 
xiauda,  conc.  de  V.  N.  do  Ourem,  distr.  dc  San- 
tarém. ||  S Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  c*nc. 
de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S Thiago  e conc. 
de  Sardoal,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  deCoim- 
bra.  (I  Ribeira  que  nasce  entre  o valle  Junco  e ri- 
beira de  Vpnda,  e vae  lançar  se  na  ribeira  de  Sôr 
com  cêrca  de  70  k.  de  curso. 

S&lgaeiracs  Pov.  e freg  de  N.  S.*  das  Neves, 
da  prov  da  Beira  Baixa,  conc  e com.  de  Cclori- 
co  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  117  fog.  e 
506  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  , est.  post.  e uma 
fabrica  de  queijos  Está  situada  a 1:5 .0  m.  da  es 
trada  de  Celorico  da  Beira  a Oliveira  do  Hospi- 
tal, a 16  k.  da  séde  do  conc.  O prior  da  villa  de 
Linhares  apresentava  o cura,  que  tinha  8#000 
reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é pouco 
fértil,  mas  cria  muito  gado  e tem  caça.  Pertence 
á div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com 
a séde  em  Trancoso. 

Salgueiral.  Povoações  nas  freguezias:  S Pe- 
dro,  dc  Barreiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga j|  N.  S.*  da  Consolação,  de  Chão  de  Couce, 
conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  I|  S.  Miguel,  de 
Coja,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra  ||  San- 
ta Eulalia,  dc  Couto  de  Baixo,  conc.  e distr.  dc 
Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da 
Ccrveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |]  S.  Mi- 
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guel,  de  Creixomil,  cone.  de  Guimarães,  distr  de 
Braga.  ||  S.  Marlinho,  de  Escariz,  conc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Es- 
pite,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santa 
rcm.  ||  S.  Miguel  e conc  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr  de  Santarém.  ||  S.  José,  de  Godim,  conc.  de 
Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Joào  Ba 
ptista,  de  S.  Joào  de  Loure,  conc.  de  Albergaria 
a Velha,  distr.  de  Aveiro  ||  S Miguel,  de  Lageo 
sa,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Lamegal,  conc.  de  Pinhel,  distr. 
da  Guarda.  ||  S.  Thiago,  de  Sauta  Lucrecia  de 
Algeriz,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Na 
tividade,  de  Luso,  conc.  da  Mcalhada,  distr.  de 
Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Pombeiro,  conc.  de  Ar» 
ganil,  distr.  de  Coimbra  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  || 
S.  Mamede,  de  Villa  Marim,  conc  de  Mesão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real. 

Salgueiral  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Cbristovão  e conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro. 

Salgaeiras  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Real,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. ||  Santo  André,  de  Souzello,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu. 

Salgueirloha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  de 
Aveiro. 

Salgueirinhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra 
ça,  de  Vinha  da  Rainha,  conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra. 

Salgueirlnho.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Jorge,  de  Airó,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  Sauta  Marinha,  de  Arcozello,  conc.  de  Pon- 
te do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Maria,  de  Gondar,  conc.  de  Amarante,  dUtr.  do 
Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Merelim,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Paio,  de  Pouzada,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc. 
e distr.  de  Castello  Branco. 

Salgaeirinhos  Povoações  nas  treguezias:  S 
Pedro,  de  Castanheira,  conc.  de  Paredes  de  Cou- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S Thiago,  de 
Lustosa,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Miguel,  de  Martinxel,  conc.  de  Abrantes,  distr. 
de  Santarém.  j|  S.  Lourenço,  de  Navarra,  conc.  e 
distr.  de  Braga  ||  O Salvador,  de  Real,  couc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Ri 
beirão,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra 
ga.  ,'|  S.  Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto. 

Salgueiro  (Adrião  Antão  Barata).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra.  Escreveu:  Refutação  do  memorial  de  D.  Joan- 
na  Ullman  Veiga  sobre  a questão  do  casamento  de 
sua  filha  D.  Paulina  Francisca  da  Veiga  com  An- 
tonio  Alves  de  Sousa,  Lisboa.  1860.  N’este  opús- 
culo se  encontram  reunidas  todas  as  peças  e cor 
re8pondencias  que  ácêrca  d’esta  questão  se  im- 
primiram, quer  avulsas,  quer  insertas  nos  jornacs, 
por  ambas  as  partes  contendoras. 

Salgueiro  ( Diogo*  Marques).  Freire  da  ordem 
militar  de  S.  Thiago,  prior  da  villa  de  Mertola, 
e depois  capellão  do  mosteiro  de  Santos,  de  Lis 
boa  Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e falle- 
cimento.  Escreveu:  Relação  das  festas  que  a Re- 
ligião da  Companhia  de  Jesus  fez  em  a cidade  de 
Lisboa  na  beatificação  do  Beato  Francisco  de 
Nauier,  segundo  padroeiro  da  mesma  companhia  e 


primeiro  apostolo  dos  reinos  do  Japão , em  dezem- 
bro de  1610 , Lisboa,  1621. 

Salgueiro  (P.  Francisco).  Jesuita.  N.  em  Tan- 
ger, onde  seus  paes  viviam,  e com  elles  veiu  pa- 
ra Portugal,  provavelmente  quando  Tanger  foi 
abandonada  pelos  portuguezes.  Entrou  para  a 
Companhia  de  Jesus  no  collegio  de  Evora,  em 
1676.  Doutorou  se  na  Universidade  d’ esta  cidade, 
esteve  depois  em  Angra,  leccionando  humanida- 
des, vindo  novamen*e  paia  o collegio  de  Evora, 
onde  ensinou  philosophia  e rhetorica,  passando 
por  fim  ao  collegio  de  Coimbra,  como  professor 
de  theologia  e escriptura.  Em  1704  foi  admittido 
na  Universidade  de  Evora,  no  numero  dos  douto- 
res e lentes,  sendo  ali  lente  de  escriptura.  Em 
1719  esteve  em  Lisboa  governando,  como  reitor, 
o collegio  de  Santo  Antão,  e d’aqui  passou  a Fa 
ro,  onde  se  tornou  notável  pela  caridade  com  que 
tratava  os  enfermos,  n’uma  peste  que  devastou 
aquella  cidade,  morrendo  victima  do  seu  zelo 
christão  a 17  de  setembro  de  1721.  Foi  um  pré- 
gador  distincto  no  seu  tempo,  mas  publicou  ape- 
nas o seguiute:  Sermão  das  exequias  do  sereníssi- 
mo rei  D Pedro  II,  celebradas  na  sé  de  Evora , 
em  21  de  janeiro  de  li 07,  Evora,  1707. 

Salgueiro  (Joaquim  José  Marques  Torres). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N-  em  Beja,  mas  ignoram  se  as  da- 
tas do  nascimento  e fallecimento  Consta  que  ser- 
viu alguns  cargos  de  magistratura.  Escreveu: 
Pensamentos  avulsos  sobre  idéas  liberaes,  N.°  1, 
Lisboa,  1826.  Saíram  como  este  mais  6 numeros 
successivos  constando  de  32  pag.  cada  um,  e con- 
tando ao  todo  í. 07  paragraphos,  que  deviam  alon- 
gar-se até  2:700,  conforme  a promessa  do  autor. 
Não  se  sabe  o motivo  porque  se  suspendeu  esta 
pub'icação,a  qual  tinha  por  fim,  segundo  se  dizia, 
encaminhar  o espirito  político  dos  povos  em  har- 
monia com  os  princípios  e doutrinas  da  Carta 
Constitucional,  pouco  antes  jurada. 

Salgueiro  (José  de  Faria  Pinho  e Vaseoncellos 
Soares  de  Albergaria , 2.°  barão  de).  Fidalgo  ca- 
valleiro  da  Ca9a  Real,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  deputado  pdo  distri- 
cto  de  Leiria  em  diversas  legislaturas,  governa- 
dor civil  de  Castello  Branco,  e propiietario  em 
Leiria  N.  a 23  d’agosto  de  1837,  sendo  filho  do 
1°  barão  de  Salgueiro,  Manuel  José  de  Pinho 
Soares  de  Albergaria,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Benedicta  de  Faria  Vaseoncellos.  Foi  o chefe  do 
partido  progressista  em  Leiria.  O titulo  de  barão 
de  Salgueiro  foi  renovado  por  decreto  de  17  de 
junho  de  1849.  Casou  a 16  d’abril  de  1874  com 
D.  Luiza  de  Athaide,  filha  de  Luiza  da  Silva  de 
Athaide.  O seu  brazão,  concedido  a um  dos  seus 
antepassados,  o sargento  mór  de  ordenanças  Ma 
nuel  Soares  de  Albergaria  e Oliveira,  por  alvará 
de  5 de  maio  de  1791,  é o seguinte:  Escudo  es- 
quartelado;  no  l.°  quartel  as  armas  dos  Soares 
de  Albergaria;  em  campo  de  prata  uma  cruz  ver- 
melha vazia  e floreteada,  e uma  bordadura  de 
prata,  perfilada  de  negro,  carregada  com  8 escu 
detes  das  quinas  do  reiuo;  no  2 o quartel,  as  ar 
mas  dos  Oliveiras:  em  campo  vermelho  uma  oli- 
veira verde,  com  azeitonas  de  ouro  e raizes  de 
prata;  o 3 ° quartel  é partido  em  pala,  tendo  á 
direita  as  armas  dos  Leites:  em  campo  verde  tres 
flores  de  liz  de  ouro  em  roquete;  á esquerda  as 
armas  dos  Pereiras:  em  campo  vermelho  uma 
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cruz  de  prata  floreteada,  vasia  do  campo;  no  4.° 
quartel  as  armas  dos  Mattos:  em  campo  verme- 
lho um  pinheiro  verde  perfilado  de  ouro  entre 
dois  leões  do  mesmo  metal,  armados  de  azul. 

Salgueiro.  (Manuel  Antâo  Barata).  Doutorem 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra;  era  na- 
tural de  Álvaro,  concelho  de  Thomar,  sendo  filho 
de  Autonio  Antào.  Doutorou  se  em  11  de  junho 
de  1820. 

Salgueiro  (Manuel  José  Pinho  Soares  de  Al- 
bergaria. l.°  barão  de)  Fidalgo  da  Casa  Real, 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição  de  Villa  Viçosa,  conselheiro,  bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
antigo  magistrado,  e por  fim  juiz  de  direito.  N. 
no  logar  de  Morada!,  do  concelho  da  Feira,  cm 
1799,  e fal.  a 6 de  outubro  de  1868.  Era  filho  de 
Domingos  José  de  Pinho,  capitào  de  ordenanças 
no  concelho  de  Cambra,  e de  sua  mulher  D.  An- 
na  Joaquina  Soares  Leite.  O titulo  de  barão  de 
Salgueiro  foi  concedido  por  decreto  de  17  de  de- 
zembro de  1864.  Casou  a 29  de  junho  de  1834  com 
D.  Maria  Benedicta  de  Faria  e Vasconcellos,  fi- 
lha de  Francisco  José  Pereira  Cleto  de  Vascon- 
cellos, e de  sua  mulher  D.  Joanna  Candida  de  Fa 
ria. 

Salgueiro  Pov.  e freg  de  S Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc , com.  e distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  de  Portalegre;  426  fog.  e 1:646  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e correio  com  ser 
viço  de  posta  rural.  Está  situada  a 2 k.  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Tripeiro,  na  estrada  de  Cas- 
tello Branco  a Oleiros  e a 10  k.  da  séde  do  conc. 
O rei,  pelo  tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens,  apresentava  o vigário,  que  tinha  170Í000 
reis.  A terra  é fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Per- 
tence á 2 * divisão  mil.  c ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.°  21  com  a séde  em  Castello  Branco.  |j  Pov. 
e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  prov  da  Beira  Bai- 
xa, conc.  e com.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  da  Guarda;  330  fog.  o 1:287  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada 
a 2 k.  da  margem  direita  da  ribeira  Meimôa,  a 
25  k.  da  séde  do  conc.  O vigário  da  freg.  de  S. 
Bartholomeu  da  Covilhã,  apresentava  o cura,  que 
tiuha  250Í000  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil; 
tem  grande  abundancia  de  gado  e de  caça  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  João  Baptista,  de  Airão, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Âveiro.  ||  S. 
Thiago,  de  Cardiellos,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Senhor  Jesus,  de  Carvalhal,  conc. 
de  Óbidos,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Castel- 
lões,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  N.  S * da  Annuneiação,  de  Codeceiro,  conc. 
e distr  da  Guarda.  ||  S.  Pedro,  de  Condeixa-a-Ve 
lha,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra. 
II  Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista  e conc.de  Figueiródos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Pedro,  de  Folques, 
conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Lamas,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
||  O Salvador,  de  Magrellos,  conc.  de  Marco  de 
Canavezea,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Ma 
nhouce,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
||  N.  S.*  do  Rosário,  de  Marinha  Grande,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  de  Medrões,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S Pe- 
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dro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsáo,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Moreira  de 
Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianua  do  Cas- 
tello. ||  S.  Paulo,  de  Palheiros,  conc.  de  Murça, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Paradella, 
conc.  do  Megadouro,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Pardilbó,  conc.  de  Estarreja,  distr.  do 
Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Pelariga,  conc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago,  de  Présti- 
mo, conc  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Thia- 
go de  Riba  d’Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Sôza,  conc.  de 
Vagos,  do  mesmo  distr.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  ||  S.  Pedro,  de  Vallongo,  conc.  de 
Agueda,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Faustino,  de  Viaris, 
couc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Salgueiro  da  Lomba.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria 

Salgueiro  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.* 
da  Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria. 

Salgueiros.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  do  Campanhã,  l.°  bairro  do  Porto.  ||  S. 
Paio,  de  Casacs,  conc.  de  Louzada,  do  mesmo 
distr.  ||  Santos  Cosme  e Damião,  de  Garfe,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Ro- 
mão,  de  Mouriz,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Pedro,  de  Ossella,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr  de  Aveiro.  Tem  caixa  post.  i|  S. 
Clemente,  de  Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Pindello,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro  Tem  caixa  post.  | O Salvador,  de  Real, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  An- 
dré, de  Tuizello,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Sallcos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  e 
conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro. 

Sallcultura.  A industria  da  extracção  do  sal 
marinho  (chloreto  de  sodio)  é muitíssimo  antiga 
entre  nós.  Do  anno  de  959  ha  documento  relativo 
ás  salinas  de  Aveiro  Quando  os  portuguezes  con- 
quistaram Alcácer  (do  Sal),  encontraram  já  ali  a 
industria  em  plena  laboração  pelos  arabes.  Quan- 
to á existência  das  marinhas  do  Ribatejo,  o pri- 
meiro documento  authentico,  que  se  conhece,  éo 
emprasamento  d'uma  salina  do  Tojal,  chamada  a 
Carvalha , feito  em  1412  pelo  mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  Fóra  a Senhorinha  Annes,  camareira  da 
rainha  D Leonor.  No  reinado  de  D.  João  1 o sal 
produzido  em  Lisboa  já  excedia  o consumo  inter- 
no, como  se  vê  de  uns  artigos  requeridos  em  Coim- 
bra por  parte  dos  fidalgos  que  se  julgavam  lesa 
dos  pelos  rendeiros  do  Estado  na  cobrança  de 
uma  imposiçom  lançada  por  aquelle  monarcha  so- 
bre o sal.  Este  estado  regular  da  salicultura  em 
Lisboa  continuou  nos  reinados  de  D.  Duarte  e D. 
Aflonso  V,  como  se  deprehende  d’uma  carta  pri- 
vilegio d’este  ultimo  rei,  dada  á cidade  do  Porto 
a 20  de  janeiro  de  1466,  para  que  nenhum  extran- 
geiro  pudesse  comprar  nas  províncias  d’Entre 
Douro  e Minho,  Traz  os-Montes  c Extremadura, 
excepto  vinho,  pescado  e sal  Entre  o reinado  de 
D.  Affonso  V e o de  Filippe  II  houve  um  periodo 
de  decadência  para  as  marinhas  do  Tejo,  como  sc 
infere  d’um  alvará  promulgado  a 18  de  outubro 
de  1597,  no  qual  se  regulava  o modo  por  que  se 
venderia  o sal  que  entrasse  o rio  de  Lisboa  Do 
reiuado  de  D.  João  IV  até  aos  fins  do  século  xvin 
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fôram  as  salinas  do  Ribatejo  regularmente  explo- 
radas. No  meado  do  século  xix  a salicultura  em 
Setúbal  soflreu  grandemente  com  a liberdade  do 
commercio  do  sal  e extincção  da  Roda  do  Sal.  V. 
este  nome.  Como  a salicultura  exige  locaes  da 
maior  serenidade,  não  póde  por  isso  estabelecer 
se  nas  costas,  e tem  de  se  exercer  principalmente 
em  terrenos  banhados  por  aguas  salobras,  o que 
demanda  maiores  superfícies  de  evaporação  e 
mais  tempo  para  esta  se  completar.  Assim  em 
Portugal  existem  saliuas,  ou  marinhas  de  sal,  na 
parte  mais  larga  da  ria  d’Aveiro,  entre  llhavo  e 
a foz  do  Vouga;  na  Figueira;  na  margem  direita 
do  Tejo,  na  Povoa  de  Santa  Iria;  em  Alcácer  do 
Sal  e em  Faro.  As  mais  importantes  em  produetos 
são  as  de  Alcácer  do  Sal  e Aveiro.  Uma  saliua, 
ou  marinha,  consta  de  um  viveiro,  onde  são  reco- 
lhidas as  aguas-mães,  e de  um  ou  dois  taboleiros 
quadriculados;  a agua  vae  passando  de  um  para 
outro  d'estes  reservatórios,  cada  vez  mais  carre- 
gada em  salinidade,  até  que  no  ultimo  começam 
a formar-se  os  cristaes  que  são  successivamente 
colhidos  e depostos  em  pequenos  monticulos  nas 
divisórias  das  saliuas,  e mais  tarde  reunidos  nas 
eiras  em  montes  de  rigorosas  fôrmas  geométricas. 
O trabalho  das  salinas  exige  muitos  cuidados.  O 
conjunto  das  salinas  d’uma  região  offcrece  es- 
pectáculo especial  com  aquella  extensão,  por  ve- 
zes vasta,  de  terreuo  quadriculado,  onde  as  aguas 
serenas  reproduzem  as  imagens  como  espelhos, 
e com  os  montes  de  sal  alvinitente  a quebrar  a 
monotonia  da  paizagem.  Para  exemplo,  eis  os 
principaes  elementos  da  industria  salineira  em 
Aveiro.  Em  geral  o proprietário  da  marinha  dá  a 
de  exploração  a um  marnoto  (o  operário  indus 
trial  propriamente  dito),  e os  dois  partilham  os 
lucros  liquidos.  Uma  marinha  de  grandeza  regu- 
lar exige  o trabalho  de  1 marnoto  e um  moço; 
quando  a abundancia  é maior,  é necessário  o au 
xilio  de  um  outro  moço  e de  1 mulher  carrega- 
deira. Além  do  sal,  ainda  as  marinhas  produzem 
moliço,  o que  dá  um  accrescimo  de  lucro,  mas 
também  um  accrescimo  de  trabalho  para  a lim 
peza.  Também  é origem  de  lucro  o peixe  que  en 
tra  nos  viveiros,  e que  em  Aveiro  é colhido  de 
dois  em  dois  annos.  Em  1888  existiam  em  Avei- 
ro cêrca  de  400  marinhas,  empregando,  pois,  nor 
malmente  800  homens  além  dos  que  fazem  os  ser- 
viços de  carga  e descarga  dos  barcos  c manobra 
d’estes;  n’essa  época  o valor  do  sal  produzido  em 
Aveiro:  era  calculado  em  64  contos.  O sal  portu 
guez  adquiriu  a justificada  fama  de  ser  do  melhor 
do  mundo;  por  isso  era  elle  procurado  pelas  ou- 
tras nações;  desde  o século  xv  Setúbal  deve  ao 
commercio  do  sal  grande  parte  do  seu  desenvol 
vimento.  Mas  com  o decorrer  dos  tempos,  e prin- 
cipalmente a partir  da  segunda  metade  do  século 
passado,  essa  procura  tem  diminuído  muito,  de- 
vido, ao  que  parece,  e em  relação  aos  paizes  do 
norte  da  Europa,  ao  desenvolvimento  da  explora 
ção  do  sal  mineral  (sal  gemma)  e do  seu  emprego. 
Da  Estatística  do  commercio  e navegação  extra 
himos  os  seguintes  elementos  da  nossa  exporta 
ção  de  sal  em  1905:  quautidade — 81.866  tonela- 
das; valor--87  contos;  principaes  paizes  impor- 
tadores: Hollanda— 27 .000  t.,  França — 13  500  t , 
Suécia — 12.000  t , Hespanha — 8.000  t , Inglat  rra 
— 7.:. 00  t.,  Allemanha — 7.000  t.,  Noruega— 4.500. 
Bibliografia:  Museu  technologico,  revista  das  in- 
dustrias portuguesas  e estrangeiras,  etc.  Director 


M.  da  Maia  Alcoforado,  Lisboa,  1877.  N’esta  re- 
vista  se  trata  dos  processos  technicos  das  mari- 
nhas de  todo  o paiz.  ||  Memória  sobre  as  Marinhas 
de  Portugal  por  Constantino  Botelho  de  Lacerda 
Lobo,  Memórias  Econômicas,  vol  XII,  folha  111. 
N’um  quadro  appenso  a esta  memória  se  faz  a 
historia  das  antigas  marinhas  de  Aveiro,  Figuei 
ra,  Kio  Maior,  Lisboa,  Setúbal,  Faro,  Tavira, 
Villa  Nova  de  Portimão  e Alvor,  Castro  Marim, 
Entre  Douro  e Minho.  Outra  Memória,  do  mesmo 
autor,  trata  da  analyse  do  sal  commum  das  mari- 
nhas de  Portugal.  Acha  se  a pagiua  233  do  cita- 
do volume  das  Memórias  Econômicas.  ||  Regimento 
da  repartição,  extracção  e arrecadação  dos  direi 
tos  do  sal  das  villas  de  Setúbal  e Alcácer,  Lisboa, 
1103.  Na  Tabola  do  sal  de  Setúbal  tinham  assen 
tamento  nos  séculos  xvin  e xix  diversos  ordena- 
dos, tenças  e juros,  conforme  os  respectivos  livros 
archivados  na  Junta  do  Credito  Publico.  I|  Arti- 
gos das  sizas,  capitulo  58.°  relativo  ao  sal.  ||  Me- 
mória sobre  os  grandes  beneficios  do  sal  commum 
em  geral  e em  particidar  do  sal  de  Setúbal  compa- 
rado experimentalmente  co.n  o de  Cadix,  etc.  por 
José  Joaquim  Soares  de  Barros  e Vasconcellos, 
no  tomo  I das  Memórias  Econômicas,  citadas, 
1781.  ||  A’cêrca  das  marinhas  antigas  de  Peniche 
veja  se  a nota  26  do  livro  A Industria  de  Peniche 
por  Carvalho  Figueira.  ||  Recordações,  de  Jacome 
Ratton,  Londres,  181.',  referem-se  a pag.  63  á 
marinha  da  Barroca  d’Alva  A pag  167  fala  do 
estabelecimento  de  salinas,  que  decretou  o mi- 
nistro D.  Rodrigo  do  Sousa  Coutinho  ||  Alvará  de 
11  de  junho  de  1769,  mandando  emprazar  os  sa- 
pacs  incultos  e as  marinhas  de  Tavira,  o qual  en- 
cerra iudicações  curiosas.  ||  V.  Roda  do  Sal  e Se- 
túbal (Roda  do  Sal  de). 

Sallgão  Regedoria  do  concelho  de  Bardcz, 
districto  de  Gôa,  na  índia. 

Sallgo  Pov  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Pece- 
gueiro,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Salina.  V.  Salinas. 

Salina  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  no  conc. 
da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental  ||  Porto  situado  na  costa  da 
ilha  do  Sal,  no  mesmo  archipelago  e província. 
||  Porto  da  ilha  da  Boa  Vista,  idem,  idem.  ||  Pon- 
ta siiuada  na  costa  S da  ilha  do  Sal,  idem, 
idem  Também  é chamada  Ponta  do  Sul. 

Salinas.  E’  um  appellido  nobre,  que  veiu  de 
ilespanha,  tomado  da  villa  de  Salinas,  na  Gui- 
puscoa.  Não  se  sabe  quem  o trouxe  a Portugal. 
As  suas  armas  são:  Em  campo  de  prata,  uma  as- 
na de  púrpura  firmada,  entre  3 flores  de  liz  do 
mesmo  metal;  elmo  d’aço,  aberto;  timbre,  o pes- 
coço e a cabeça  d’um  unicornio,  da  sua  côr,  com 
a ponta  de  prata. 

Salinas.  A agua  salgada,  sendo  recolhida  em 
reservatórios  e taboleirosconvenientemente  cons  • 
truidos,  passando  de  uns  para  outros,  e evapo- 
rando-se ao  ar  livre,  deposita  por  crystalisação 
o sal  das  cozinhas,  ou  chloreto  de  sodio.  Dá  se 
o nome  de  marinhas  ou  salinas  a estes  reserva- 
tórios, que  as  aguas  salgadas  percorrem,  para  se 
evaporarem  e deporem  o sal.  Os  trabalhos  da 
salinação  principiam  geralmente  em  junho,  fa- 
zendo se  principalmente  a colheita  em  julho  e 
agosto.  A agua  recebida  directamente  do  mar 
produz  mais  sal  que  a dos  rios  e lagos  e sal- 
gados, por  isso  as  marinhas  mais  próximas  da  foz 
dos  rios  são  mais  rendosas,  porque  é maior  a 
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saliuagem  das  aguas.  E’  nas  marés  vivas  de  eada 
mcz,  que  a producção  salina  é mais  abundante, 
porque  vem  do  Oceano  maior  porção  de  agua 
salgada.  Esta  industria  é uma  grande  riqueza  pa 
ra  Portugal,  porque  não  só  abastece  com  abun- 
daneia  os  mercados  nacionaes,  mas  constitue  um 
rarno  de  grande  exportação  para  paizes  estran- 
geiros, onde  o saí  das  marinhas  portuguezas 
tem  muita  acceitação.  V.  Sal  e Salicultura. 

Salinas  Ponta  situada  na  costa  SO  da  ilha  do 
Maio,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Afri 
ca  Occidental.  ||  Porto  ou  abrigada  da  ilha  do  Fo- 
go, idem,  idern.  ||  Ponta  situada  na  costa  do  distr. 
de  Beuguella,  prov.  de  Angola,  Atrica  Occidental. 

||  Roça  da  ilha  do  Príncipe,  África  Occidental. 

Salinelro.  Pov.  na  freg.  do  Santíssimo  Nome 
de  Jesus,  cone.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Salir  (Fr.  Xisto  do).  Monge  de  Cister  e abali- 
sado  theologo-  Era  natural  de  Salir  dos  Mattos, 
proximo  das  Caldas  da  Rainha.  Professou  no  con 
vento  de  Alcobaça,  o escreveu  uma  obia  theolo- 
gica,  que  se  não  publicou,  mas  obtivera  grande 
reputação,  chamada  Vidtia  Sereptana  moraliter 
explanata 

Salir.  Pov  e freg.  de  S Sebastião,  da  prov. 
do  Algarve,  conc.  e com.  de  Loulé,  distr.  de  Fa 
ro,  bisp.  do  Algarve;  1:008  fog.  e 4:630  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  lagares  d’a- 
zeite,  deposito  de  farinhas,  tabacos  e de  minas  de 
cobre  e cToutros  metaes  no  logar  d’Almargem  do 
Rei,  pharmacia,  etc.  Está  situada  a 1 k.  da  mar- 
gem esquerda  da  ribíira  de  Salir,  a 2 da  estrada 
de  Loulé  a Almodovar,  e a 12  da  séde  do  conc 
A mitra  apresentava  o prior,  que  tinha  720  al- 
queires de  trigo  de  renda  por  anno.  A pov.  é 
muito  antiga.  Foi  villa  no  tempo  dos  moiros,  e 
praça  fortificada.  A egreja  é pequena  e nada  tem 
de  notável.  A terra  é fértil,  e são  muito  aprecia- 
dos os  seus  vinhos,  chamados  d’Alicaute;  produz 
boa  laranja  que  exporta  para  Inglaterra  Fabri- 
ca se  aqui  muita  aguardente  de  medronhos,  e ha  | 
vastos  montados,  onde  se  criam  muitos  porcos,  e 
são  abundantes  de  caça.  A pov.  pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n ° 4,  com  a 
séde  em  Faro.  |j  Serra  do  Algarve.  |,  Ribeira  do 
distr.  de  Faro,  que  nasce  na  freg.  de  Salir,  corre 
a SE,  e entra  na  ribeira  de  Quarteira  com  5 k. 
de  curso. 

Salir  dos  Mattos.  Villa  e freg.  de  Santo  An 
toni'',  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de 
Lisboa;  459  fog.  e 1:935  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est  post.  Está  situada  n’uma  charneca, 
na  estrada  de  Leiria  ás  Caldas  da  Rainha,  e a 
10  k.  da  séde  do  conc.  O abbade  geral  do  con 
vento  d’Alcobaça  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 120Í000  reis  e o pé  d’altar.  E’  pov.  antiquis- 
sima,  foi  villa  e séde  do  conc.  do  seu  nome  (cou- 
to de  Alcobaça),  tendo  juiz  ordinário,  apresen- 
tado pelo  D.  abbade  d’AIcobaça  El-rei  D.  Ma- 
nuel 1 deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  em  1 de  outubro 
de  1514,  dando-lhe  o nome  de  Salir  do  Matto  A 
pov.  ficava  a pouca  distancia  da  antiga  cidade 
Eburobriga,  da  Lusitania.  Foi  habitada  pelos  ro- 
manos, o que  prova  uma  lapide,  mencionada  pe- 
lo allemão  dr.  Kmiliu  Ilubner,  nas  suas  Noticias 
archeologicas  de  Portugal , a pag.  56.  A pov.  per- 
tence á L*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs. 
n.®  1,  com  a séde  em  Lisboa. 
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Salir  do  Porto.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc. 
de  Lisboa;  148  fog.  e 541  hab  Tem  caixa  post. 
Está  situada  a 1 k.  da  enseada  da  freg.  de  S. 
Martinho  e a 7 da  séde  do  conc.,  para  onde  tem 
estrada.  O prior  de  S.  Pedro,  de  Óbidos,  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  diversos  generos.  Foi 
villa  e séde  de  conc.  (couto  d’AlcobaçaJ,  com  juiz 
ordinário,  capitão  mór  e uma  compauhia  de  or- 
denauças  o antigo  nome  d’esta  freg.  era  Salir 
da  Foz , nome  que  ter»  no  foral  que  lhe  deu  el 
rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 10  de  março  de  1515. 
A terra  é abundante  de  peixe  do  mar,  que  lhe 
fica  a 3 k.  ao  NO.  A pov.  é muito  antiga,  e fica- 
va, como  a antecedente,  a pouca  distancia  da 
antiga  cidade  da  Lusitania,  Eburobriga.  Pertence 
á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n®  1, 
com  a séde  em  Lisboa. 

Salla.  Pov.  da  1.®  div.  do  conc.  de  Cambam- 
be,  distr.  de  Loauda,  prov.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Salla  ou  Sallae.  Cidade  antiquíssima  da  Lu 
sitauia,  na  prov.  do  Douro,  da  qual  ainda  ha  ves- 
tígios no  sitio  chamado  Sá,  da  freg.  do  Couto, 
conc.  de  Santo  Thirso.  V.  Couto. 

Sallamonde.  Pov.  e freg.  de  S.  Gens,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  148  fog.  e 576  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  Está  situada  a 11  k.  da  mar 
gern  esquerda  do  rio  Cávado,  na  estrada  de  Bra- 
ga a Chaves,  a 10  k da  séde  do  conc.  O papa  e 
a mitra  apresentavam  alternativamente  o abba 
de,  que  tinha  440£000  reis  de  rendimento  annual. 
A pov.  é muito  antiga,  e foi  uma  cidade  com  o 
nome  de  Salada,  que  ficava  sobre  a via  mil.  ro- 
mana, que  de  Braga  seguia  para  Aguas  Flavias 
(Chaves,).  D’esta  antiga  cidade  só  ha  noticia  per 
vir  mencionada  no  Itinerário  de  Antonino  Pio. 
E’  uma  freg.  grande,  rica  e abundante  de  todos 
os  generos  agrícolas,  assim  como  de  gado,  de  ca- 
ça e peixe,  que  lhe  vem  do  rio  Cávado,  que  está 
proximo.  E’  notável  por  ser  muito  montanhosa  e 
cheia  de  precipícios,  e pelo  grande  numero  dos 
seus  pequenos  vales  Em  15  de  março  de  1809 
deu-se  aqui  um  pequeno  combate  entre  as  tropas 
portuguezas  e as  do  general  francez  Soult,  que 
vinha  da  Galliza.  Os  portuguezes,  que  eram  pou- 
cos, tiveram  de  retirar,  e Soult  marchou  para  a 
frente,  entrando  em  Braga  logo  no  dia  20,  e no 
Porto  a 29.  Wellesley,  com  o exercito  alliado, 
expulsou  Soult  do  Porto,  em  12  de  maio  do  mes- 
mo anno,  e vindo  em  perseguição  dos  fraucezes, 
ainda  lhes  offereceu  batalha,  no  dia  17,  que  elles 
não  acceitaram,  e depois  de  trocados  alguns  ti- 
ros entre  o regimento  de  infantaria  10  e os  fran- 
cezes,  estes  fugiram  para  Galliza,  onde  entraram 
no  mesmo  dia  17.  Sallamonde  pertence  á 3.®  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  c res.  n.®  8 com  a séde 
em  Braga. 

Sallão  ilha  da  Madeirra  e distr.  do  Funchal; 
povoações  nas  fregueziaa  de  Santo  Antonio  e S. 
Roque,  conc  do  Funchal;  N.  S.®  da  Piedade,  de 
Canha  e N.  S * da  Luz,  de  Poüta  do  Sol,  conc. 
de  Ponta  do  Sol;  N.  S * da  Luz,  de  Gaula,  conc. 
de  Sauta  Cruz;  S.  Pedro,  de  Ponta  do  Pargo, 
couc  da  Calheta;  N.  S.®  da  Conceição  c conc.  de 
Porto  Moniz.  ||  Pov.  ua  freg.' de  S.  Gens  e couc. 
d’Argauil,  distr  de  Coimbra. 

Sallão  de  Baixo  e do  Cima.  Duas  povoa- 
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çôes  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  de  Dornes, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Salles  (Albtrlo  Jacqueri  de).  Um  dos  estran- 
geiros que  o marquez  de  Pombal  chamou  a Lis- 
boa para  trabalharem  com  elle  na  obra  da  civi* 
lisação  portugueza,  que  elle  emprehendera  com 
tanta  energia  e perseverança.  Salles  era  na 
tural  da  Suissa,  e tendo  sido  educado  na  religião 
calvinista,  converteu-se  ao  catholicismo,  e veiu 
para  Portugal  ser  lente  da  aula  do  commerclo, 
substituindo  n’esse  cargo  João  Henriques  de  Sou 
sa,  que  fôra  o primeiro  lente  d’aquella  aula.  Ven 
cia  de  ordenado  annualmente  1:200^000  reis.  Foi 
também  director  da  fabrica  das  sedas.  Era  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Christo  e um  homem  muito 
erudito  em  mathematica  e sciencia  commercial. 
D’este  professor  conta  Jacome  Ratton  algumas 
particularidades  curiosas  nas  suas  Recordações , a 
pag.  521  e seguintes.  Escreveu:  Oração  que  com 
o motivo  da  abertura  do  quarto  Curso  da  Aula  do 
Commercio  fez  em  15  de  Jevereiro  de  111 1,  Lisboa, 
1771;  Oração  para  a abertura  do  quinto  curso  da 
Aula  do  Commercio,  pronunciada  em  21  de  agosto 
de  1116,  Lisboa,  1776. 

Salles  (Francisco  de)  Professor  régio  de  Rhe- 
torica  e Poética  em  Lisboa,  cargo  que  exerceu 
muitos  annos  com  grande  reputação.  N.  em  1735, 
segunde  uns  em  Pernambuco,  segundo  outros  em 
Lisboa.  Foi  socio  da  Arcadia  Ulyssipouense,  com 
o nome  de  Tityro  Partheniense.  Fal.  em  U00  ou 
1801.  As  suas  obras,  que  eram  numerosas, desap- 
pareceram,  ou  se  extraviaram  de  tal  modo  que 
ninguém  sabe  o destino  que  levaram  Entre  ellas 
contava  se  uma  versão  completa  dos  tres  livros 
De  Oratore  de  Cicero,  na  qual  vinham  apontados 
todos  os  logares  de  que  se  serviu  Quinttliauo  pa 
ra  as  suas  Instituições  rhetoricas  José  Maria  da 
Costa  e Silva  affirma  ter  visto  uma  volumosa  col 
lecção  dos  seus  versos,  contendo  lyras,  sonetos, 
cançonetas,  idylios,  e algumas  fabulas,  ou  poeme- 
tos mythologicos,  entre  os  quaes  era  um  o seguin- 
te, unico  que  consta  se  imprimisse,  e ainda  assim 
foi  publicado  sem  o nome  do  autor:  Fabula  de 
Orpheu  e Eurydice,  idylio;  saiu  primeiramente  na 
Miscellanea  curiosa  e proveitosa,  tomo  VI,  Lisboa, 
1781,  pag.  337  a 352;  reproduzida  com  algumas 
variantes  e também  anonyma,  no  Jornal  Encyclo- 
pedico,  caderno  de  abril  de  1789,  de  pag.  106  a 
122,  e por  fim  no  Parnaso  Brazileiro,  caderno  2.° 
a pag.  17  e seguintes.  Suppõe-se  que  sejam  d’elle 
outras  poesias,  entre  as  muitas  anonymas,  que  se 
comprehendem  nos  diversos  tomos  da  referida 
Miscellanea.  Attribuem-se  lhe  as  notas  que  acom 
panham  as  versões  de  Longino  e Luciano,  feitas 
pelo  P.  Custodio  José  de  Oliveira.  Existem  algu- 
mas cartas  que  Francisco  de  Salles  escreveu  pa- 
ra criticar  uns  discursos  pronunciados  na  Acade- 
mia das  Sciencias  de  Lisboa  pelo  P.  Theodoro 
d’Almcida,  e mais  duas  cartas  sobre  assumptos 
diversos  e pouco  interessantes. 

Salles  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
Terceira  de  S.  Francisco,  leitor  de  theologia  e 
reitor  do  collcgio  de  Coimbra.  N.  em  Lisboa  a 8 
de  fevereiro  de  1711;  fal.  em  Eivas  a 17  de  no- 
vembro de  1764.  Era  filho  do  sargento-mór  João 
da  Cruz  Lisboa  e de  sua  mulher  D.  Eugenia  The 
reza;  irmão  primogênito  do  poeta  Antonio  Diniz 
da  Cruz  e Silva.  Indo  por  conselho  dos  médicos 
para  casa  de  seu  irmão  em  Eivas,  onde  elle  era 
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auditor,  procurar  ali  allivios  aos  seus  soffrimen- 
tos,  pelo  contrario  estes  se  aggravaram,  até  que 
falleceu.  Deixou  as  seguintes  publicações:  Ap- 
plauso  Marianno;  Triumpho  seraphico\  breve  re- 
lação do  solemnissimo  culto  da  collocação  da  ima- 
gem da  Senhora  do  Patrocínio  no  convento  de  N. 
S*  de  Jesus , Lisboa,  1748;  saiu  anonymo;  Pane- 
gyrico  festivo  na  profissão  da  Madre  Soror  Maria 
Rosa  da  Consolação,  no  mosteiro  de  N.  S .*  da 
Consolação  junto  a Sacavem,  Lisboa,  1749. 

Salles  (P.  Francisco  de).  Presbytero  secular 
e capellão  da  Misericórdia  de  Lisboa.  N.  n’esta 
cidade  em  1806;  fal.  d’uma  congestão  cerebral  a 
12  de  janeiro  de  1864.  Escreveu,  ou  publicou,  o 
seguinte  opusculo:  Memória  do  descobrimento  e 
achado  das  sagradas  relíquias  do  antigo  santuario 
da  egreja  de  S.  Roque,  com  a noticia  histórica  da 
fundação  da  mesma  egreja  e santuario;  e com  o ca- 
talogo e relação  individual  das  relíquias,  e d' outros 
monumentos  religiosos  e artísticos,  novamente  res  • 
taurados , da  mesma  egreja  e santuario,  Lisboa, 
1813. 

Salles  (Fr.  Francisco  da  Apresentação  de).  Co- 
nego  secular  de  S.  João  Evangelista.  N.  em  San* 
tarem,  e fal.  em  1733.  Entrando  n’aquella  con- 
gregação, distinguiu  se  pelo  seu  talento,  e foi 
reitor  do  convento  de  Evora,  procurador  da  sua 
ordem  em  Lisboa,  visitador  do  convento  de  Xa- 
bregas  e provedor  do  hospital  das  Caldas  da  Rai- 
nha, cargo  que  exerceu  durante  12  annos;  lente 
de  theologia  moral  no  convento  de  Xabregas, 
qualificador  do  Santo  Ofiicio  e examinador  das 
tres  ordens  militares.  Deixou  impressos  alguns 
sermões  e em  manuscripto  um  compendio  de  theo- 
logia moral  em  latim. 

Salles  (José  Vicente ).  Gravador.  Foi  discípulo 
de  Queiroz.  Em  1820  fez  o retrato  do  infante  D. 
Miguel,  quando  elle  veiu  do  Brazil  para  Portugal, 
e o infante  o mandou  estudar  em  Paris  para  se 
aperfeiçoar  na  sua  arte.  N’aquella  cidade  gravou 
o retrato  da  infanta  D.  Izabel  Maria,  e voltando 
para  Portugal  em  1828,  ou  pouco  depois,  fez  um 
novo  retrato  de  D.  Miguel.  Nada  mais  se  sabe  a 
seu  respeito. 

Salles  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Silval- 
de,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Salles  Ferreira  (Francisco  de).  Conhece-se 
este  nome  pelo  seguinte  escripto  publicado  em 
Lisboa,  1896:  Minas  em  Angola:  ouro,  prata  e 
carvão  no  Golungo  Alto  e Cambambe;  Memória 
histórica. 

Salles  Ramos  da  Costa  (Francisco  de).  Co- 
ronel de  artilharia,  deputado,  director  da  fabrica 
de  material  de  guerra,  em  Braço  de  Prata,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 29  de  janeiro  de  1855.  Fez  o cur- 
so preparatório  para  a arma  d'artilharia  na  Es- 
cola Polytechnica,  e o curso  da  mesma  arma  na 
Escola  do  Exercito,  o qual  concluiu  em  1878.  As- 
sentou praça  em  31  de  outubro  de  1871,  sendo 
promovido  a 2.°  tenente  em  29  de  dezembro  de 
1877,  a l.°  tenente  em  24  de  janeiro  de  1880,  a 
capitão  em  31  de  outubro  de  1881,  a major  em 
25  de  outubro  de  1900,  a tenente  coronel  em  24 
de  junho  de  1905,  e a coronel  em  janeiro  de  1909. 
Tem  desempenhado  varias  commissões  ofliciaes 
de  serviço  extraordinário,  e entre  ellas  foi  incum- 
bido de  presidir  a uma  commissão  para  continuar 
o fabrico  do  material  de  guerra  em  Braço  de  Pra- 
ta, e escolher  os  machinismos  necessários  para  o 
fabrico  de  todas  as  munições  de  artilharia  que  se 
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manufacturam  hoje  ali.  Foi  depois  encarregado 
de  receber  na  Allemanha  as  referidas  machinas 
e de  dirigir  a sua  montagem  de  installação.  Con- 
cluída esta  e sendo  então  dircctor  da  extincta 
fundição  de  canhões,  foi  nomeado  director  da  fa- 
brica de  Braço  de  Prata,  cargo  em  que  se  con- 
serva. N’esta  fabrica  organisou  uma  cooperativa 
e uma  cantina  para  uso  dos  seus  operários.  Foi 
nomeado  presidente  d’uma  commissão  para  a es- 
colha d’uma  installaçâo  para  o fabrico  nacional 
de  espingardas,  sendo  depois  e por  tal  motivo 
elogiado  em  ordem  do  Arsenal  do  Exercito  pelo 
respectivo  inspector.  Fez  parte  da  grande  com 
missão  que  elaborou  a ultima  organisação  do 
exercito.  Em  1909  foi  á sua  custa  representar  o 
ministério  da  guerra  no  congresso  que  se  realisou 
em  Copenhague,  organisado  pela  Sociedade  In- 
ternacional d'en8aios  de  materiaes  de  construcção, 
elaborando  um  relatorio  que  foi  publicado  na  Re- 
vista d’ Artilharia.  O sr.  coronel  Ramos  da  Costa 
tem  collaborado  no  Diário  de  Noticias,  Século  e 
no  citado  jornal  Revista  d’ Artilharia,  de  que  foi 
já  director.  Para  as  cortes  constituintes  de  1911, 
o circulo  de  Setúbal  o elegeu  seu  representante. 
E’  commendador  da  ordem  de  Aviz,  e condecora- 
do com  a medalha  da  Cruz  Vermelha,  e a meda- 
lha de  prata  de  comportamento  exemplar. 

Salll.  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na  regedo- 
ria  do  Povo  Grande,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Sallõe9.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S 
Gonçalo,  distr.  do  Funchal. 

Sftllões  e Levada  da  Magdalena.  Ilha  da  Ma 
deira;  pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Piedade,  de  Ca 
nhas,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Salmães  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Salmanha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  de 
Villa  Verde,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Saloio  O habitante  dos  arredores  de  Lisboa. 
Julga  se  geralmente  que  a etymologia  d’esta  pa- 
lavra vem  do  árabe  çala  ou  salah,  que  significa 
oração,  rogativa  ou  deprecação.  A çala  era  resa- 
da  pelos  moiros,  5 vezes  por  dia:  1.*  ao  romper 
d'alva,  e se  chamava  salat  el  sobbi,  que  significa- 
va oração  da  madrugada;  2.*  ao  meio  dia,  e se 
chamava  salat  el  dôrhi,  oração  do  meio  dia;  3.* 
ás  4^  horas  da  tarde,  e se  chamava  salat  el  arsi, 
oração  da  tarde;  4.*  ao  sol  posto,  e se  chamava 
salat  el  megreb,  oração  do  sol  posto;  5 * ás  8 ou  9 
horas  da  noite,  e se  chamava  salat  el  dxé,  oração 
da  noite.  De  fazerem  a çala  se  deu  aos  moiros  o 
nome  de  saloios.  Quando  D.  Affonso  Henriques 
tomou  Lisboa  cm  1147,  não  quiz  misturar  os 
christão8  com  os  moiros,  nem  com  os  judeus,  pa- 
ra evitar  as  continuas  rixes  e desordens,  em  que 
sempre  os  christãos  ficavam  vencedores.  Aos  ju- 
deus foi-lhes  designado  para  sua  habitação  o bair- 
ro da  Kibeira  Velha,  que  por  esse  motivo  se  ficou 
chamando  Judiaria,  e aos  moiros  o terreno,  que 
se  chamou  também,  pela  mesma  razão,  Moiraria, 
designação  que  se  conserva  ainda  hoje  (V.  Judia- 
ria e Moiraria).  Os  moiros  fôram-se  convertendo 
pouco  a pouco  ao  Christianismo,  o se  ligaram  a 
famílias  christàs,  o que  lhes  facultou  estenderem- 
se  pelos  arredores  de  Lisboa,  além  dos  limites 
marcados  na  primitiva.  Também  se  julga  que  ça- 
la venha  de  çalaio,  tributo  que  pagavam  do  pão 
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cozido  os  padeiros  saloios,  e que  depois  se  esten- 
deu a todos  os  padeiros,  quer  do  termo,  quer  de 
Lisboa. 

Salrém  Pov.  do  commando  mil.  de  Satary,  No 
vas  Conquistas,  no  distr.  e crceb.  de  Gôa,  índia 
Fica  nos  contrafortes  dos  Ghattes. 

Salreu  ( Domingos  Joaquim  da  Silva,  visconde 
de).  Proprietário  em  Salreu,  concelho  de  Estarre- 
ja  Offereceu  ao  Estado,  em  1907,  um  excellente 
edifício,  destinado  ás  escolas  primarias  de  Sal- 
reu, pelo  que  foi  louvado,  em  14  de  setembro  do 
referido  anno. 

Salreu  Pov.  e freg.  do  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e com.  de  Estarreja,  distr.  do 
Aveiro,  bÍ9p.  do  Porto;  911  fog.  e 3:856  hab.  Es 
tá  situada  em  terreno  levemente  accidentado  e 
muito  fértil;  cria  muito  gado  do  toda  a qualida- 
de, e a ria  de  Aveiro  e o mar  lhe  dão  abundan 
cia  de  peixe.  Fica  a 2 k.  da  séde  do  conc.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  coireio  com  serviço  de 
po3ta  rural  e pharmacia  A abbadessa  do  con- 
vento de  Lorvão  apresentava  o prior,  que  tinha 
do  rendimento  annual  2:400^000  reis.  A egreja 
matriz  é muito  espaçosa,  de  3 naves,  bons  pas- 
sae9  e bella  casada  residência  parochial.  Foi  res 
taurada  em  1878,  obteado-se  do  governo  um  su 
bsidio  de  600Í000  reis.  No  alto  d’um  monte  está 
a capella  de  N.  S.*  do  Monte,  que  é um  templo 
elegante,  de  boa  cantaria,  e muito  antige;  igno- 
ra-se  quando  e por  quem  foi  construido.  E’ gran- 
de, e tem  capella-mór  com  seu  altar,  e dois  no 
corpo  da  egreja.  Do  terreiro  que  circumda  a ca- 
pella,  se  gozam  magníficos  pontos  de  vista.  A 
imagem  da  padroeira  é de  mármore,  e de  boa  es 
culptura  e tem  l m.  de  alto.  Ainda  se  faz 
uma  romaria  a esta  capella  no  dia  15  de  agosto, 
que  costuma  ser  muito  concorrida.  A pov.  perten  • 
ce  á 5 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Salsang.  Pov.  de  gentios  buramos  ou  papeis 
no  conc.  e ilha  de  Cacheu,  prov.  da  Guiué,  Áfri- 
ca Occidental. 

Salsas.  Pov.  e freg.  de  S-  Nicolau,  da  prov  de 
Traz-os-Montes,  conc  , com.,  distr.  e bisp  do  Bra- 
gança; 238  fog.  e 989  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc., 
est.  post.  e est  do  caminho  de  ferro,  na  linha  de 
Tua  a Bragança,  entre  a de  Rossas,  e a de  Chãos. 
Está  situada  proximo  da  estrada  de  Bragança  a 
Mirandella.  a 20  k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apre- 
sentava o reitor,  que  tinha  60^000  reis  e o pé 
d'altar.  O clima  é excessivo,  mas  saudavel  e fér- 
til. Cria  muito  gado  e tem  caça.  Pertence  á 6.* 
div.  mil  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com 
a séde  em  Mirandella. 

Salsellas  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
de  Traz  09  Montes,  conc.  e com.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  197  fog. 
e 861  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  poet.,  e es- 
tação do  caminho  de  ferro,  na  linha  de  Tua  a Bra 
gança,  entre  as  de  Azibo  e Sendas.  Está  situada 
a 2 k.  da  nascente  do  rio  Azedo  e a 8 da  séde  do 
conc.  O abbade  do  Valle  da  Porca  apresentava 
o cura,  que  tinha  6£000  reis  de  côngrua  e o pé 
d’a!tar.  O clima  é excessivo,  mas  saudavel  e fér- 
til. Tem  gado  e caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  o res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella.  ||  Kibeira  que  nasce  nas  abas  da  ser- 
ra de  Nogueira,  na  freg.  de  Salsas,  e reune  se  ao 
Azibo  com  perto  de  17  k.  de  curso. 

Salsete.  Ilha  do  mar  d'Oman,  na  costa  de 
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Koukan,  índia  Occidental,  separada  d’ella  pelo 
Ghor  Uenderet  e pelo  estreito  de  Thana,  ao  N 
da  ilha  de  Bombaim.  Os  portuguezes  a occupa- 
ram  no  começo  do  século  xvi;  foi  tomada  pelos 
maratas  em  1739  e pelos  inglezes  em  1774,  aos 
quaes  pelo  tratado  de  Salbai,  em  1782,  a deu 
definitivamente. 

Salsete-Angedlva  Antiga  prov.  continental,  e 
depois  um  dos  tres  concelhos  em  que  estão  divi- 
didas as  Velhas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de 
Gòa,  índia  £'  limitado  ao  N pelo  rio  de  Mormu 
gão  ou  de  Zuarim,  que  o separa  do  conc.  das 
Ilhas,  e ficou  lhe  adjuntas  as  ilhas  de  S.  Jorge  e 
do  Secretario  ou  de  S.  Jacinto,  aquella  no  Ocea- 
no Indico  e esta  na  bahia  dc  Mormugão.  O seu 
clima,  comquanto  saudavel  em  alguns  pontos,  es 
tá,  comtudo,  muito  longe  de  ser  bom  na  maior 
parte  do  tcrritorio.  O solo,  que  é fertilíssimo, 
abunda  em  palmeiras  e coqueiros,  e está  consi- 
deravelmente aproveitado  na  cultura  do  arroz, 
principal  alimento  de  todas  as  raças  e castas 
da  índia.  A exportação  do  sal  é também  impor 
tante  e constitue  uma  industria  valiosa  e um  dos 
mais  importantes  ramos  de  commercio  A indus- 
tria pecuaria  é egualmente  valiosa,  contando-se 
n’ella  muitos  milhares  de  cabeças  de  gado  vac- 
cum  e suino.  Como  nas  outras  partes  do  distr., 
houve  em  Salsete  muitos  pontos  fortificados,  al 
guns  dos  quaes  deixaram  de  ter  importância  des- 
de que  foi  adquirido  para  a soberania  de  Portu- 
gal o território  que  fórma  as  Novas  Conquistas. 
A sua  fortaleza  de  maior  valor  militar  era  a de 
Mormugão,  considerada  praça  de  guerra  de  1 ■ 
ordem,  situada  n'uma  excellente  posição  no  ex 
tremo  da  península  que  o concelho  fórma  a NO 
O lorte  de  Betul,  na  entrada  do  rio  do  Sal,  o for- 
te de  Collá  e a fortaleza  de  Rachol  tòram  aban- 
donados como  pontos  militares  pela  ultima  reor- 
ganisação  das  praças  de  guerra  da  índia.  O conc. 
de  Salsete  é o primeiro  em  população  do  distri- 
cto,  e o quarto  em  grandeza  territorial.  Tem  3,385 
k.  q.  de  superfície,  incluindo  a pequena  ilha  de 
Angediva,  que  conta  apenas  1,5. Compõe-se  d'uma 
villa,  Margão,  que  é a séde  do  conc.  e da  com., 
com  31  freguezias,  e 60  aldeias,  com  um  total  de 
27:437  fog  e 126:617  hab.  A religião  predomi- 
nante é a catholica,  seguindo  se-lhe  a uindusta 
nica  e a mahometana.  £m  1902  deu-se  começo  á 
construcção  dos  novos  paços  do  concelho,  edifício 
magnifico,  e talvez  o mais  importante,  no  gene 
ro,  de  todo  o distr.  O seu  custo  foi  orçado  em 
60:000  rupias  (24:000£000  reis),  e por  esta  mes 
ma  quantia  foi  arrematada  a construcção.  Além 
das  repartições  próprias,  o traçado  do  edificio 
foi  delineado  de  molde  a dar  installação  ao  tri- 
bunal judicial,  á administração  do  conc.,  das  com- 
munidades  e das  confrarias,  e á conservatória  do 
registo  predial.  Este  território  passou  á sobera- 
nia de  Portugal  em  1544,  por  cessão  que  d’tlle 
fez  Acedican,  rei  de  Narsinga,  confirmada  no  an- 
no  seguinte  por  Ibrahim  Can,  neto  do  Idalcão.  A 
primeira  missa  que  se  celebrou  em  Salsete,  foi  no 
tempo  do  vice  rei  da  Iudia,  D.  Affonso  de.  Noro 
nha,em  1 de  maio  de  1-53,  segundo  consta  d’uma 
legenda  inscripta  na  base  da  cruz  que  existe  ain- 
da junto  á egreja  de  S.  Filippe  e S.  Thiago  da 
aldeia  Cortolim:  «N’este  logar  se  disse  a primei- 
ra missa  e se  pôz  a primeira  cruz  em  Salsete.  E 
as  almas  do  Purgatório  pedem  a seus  devotos  se 
lembrem  d’ellas  com  um  Padre  Nosso  e Ave  Ma- 


ria. Isto  foi  em  o l.°  de  Maio  de  1553. » O vice-rei 
Luiz  Xavier  de  Menezes,  conde  da  Ericeira,  le- 
vantou na  prov.  de  Salsete  uma  formidável  bar- 
reira ás  invasões  dos  maratas,  mandando  plan- 
tar na  raia  um  espesso  bambual  de  8 braças  de 
fundo  e 2 e meia  legoas  de  extensão;  saiu  a des- 
peza  da  finta  de  20:000  xerafins  sobre  as  aldeias, 
concorrendo  o conde  de  Conculim  com  os  gastos 
no  resguardo  das  suas  terras,  e o restante  foi  á 
custa  dos  jesuítas.  Começou  a plantação  em  julho 
de  1719  na  aldeia  de  Cavorim,  junto  á margem 
do  rio,  e terminou  em  1720  proximo  ao  rio  de 
Cavanguem,  edificando-se  também  um  fortim  e 
quartel  militar  Depois  do  vice-rei  embarcar  pa- 
ra o reino,  ardeu  o bambual,  e do  fortim  e quar- 
tel apenas  existiam  ha  annos,  na  casa  da  admi- 
nistração de  Conculim  uma  pedra  com  uma  ins 
cripção,  que  vem  publicada,  por  Filippe  Ncry 
Xavier,  no  Bosquejo  historico  das  communidades 
das  aldeias  dos  concelhos  das  Ilhas,  Salsete  e Bar- 
des, parte  II,  pag.  31,  nota  131.  Em  Salsete  teem- 
se  publicado  os  seguintes  jornaes:  Convicção  (A), 
15  janeiro,  1887;  Goamitra,  1882;  Opinião  liberal 
(A),  2 julho,  1873;  Opinião  Publica  (A),  5 julho, 
1873,  a 29  de  setembro,  1875;  Periodico  do  Povo , 
18  outubro,  1883  a 1888;  Seutinella  da  Liberdade, 
7 outubro,  1864  a 31  dezembro,  1869.  Numero 
unico:  O Mundo , 1895. 

Salsinba.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc, 
de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Salta  Fòra.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Saltadouro  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Thiago,  de  Cepões,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Pedro,  de  Pardilhó,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Tavarede,  concelho 
de  Figueira  da  Foz,  districto  de  Coimbra.  || 
Rio  da  prov.  do  Minho,  que  nasce  nas  vertentes 
setentrionaes  da  serra  da  Cabreira,  no  conc.  de 
Vieira.  Despenha  se  apertado  entre  alcantilados 
rochedos,  formando  bellas  cascatas  e muitas  ca- 
choeiras. Vae  desaguar  no  rio  Cávado  com  o cur- 
so de  9 k.  E’  atravessado  por  duas  pontes:  uma 
em  Ruivães  e outra  no  Saltadouro.  Este  rio  sar- 
viu  antigamente  de  divisão  das  proviacias  do  Mi- 
nho e Traz  os  Montes. 

Salto.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Montalegre, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  312  fog.  e 
1:519  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.,  e 
mina  de  wolfram  no  monte  da  Borralha.  Está  si- 
tuada no  entroncamento  das  duas  estradas  de 
Guimarães  e da  ponte  de  Cavez  a Montalegre,  a 
25  k.  da  séde  do  conc-  E'  freg.  muito  antiga.  Exis- 
tia, segundo  consta,  com  o titulo  Ad  Saltum,  no 
tempo  que  os  suevos  oecupavam  o norte  de  Por- 
tugal. Também  consta,  que  em  um  livro  antigo, 
impresso  em  Hollanda,  ha  uma  estampa  cm  que 
está  o logar  de  Salto  com  a sua  egreja  e toda  a 
freg.,  estendida  entre  dois  rios.  N’um  documento 
do  século  xiii  se  lê  que  a rainha  D.  Thereza  deu 
á egreja  de  Santa  Maria  de  Salto,  no  julgado  de 
Barroso,  uma  herdade,  da  qual  a dita  egreja  re- 
cebe o terrádigo  e el  rei  as  direituras.  Até  ao 
reinado  de  D.  Pedro  I a pov.  pertenceu  á coroa. 
Este  monarcha  a annexou  á abbadia  de  Santa 
Senhorinha  de  Basto,  cujo  abbade  apresentava  o 
reitor  de  Salto.  Depois  passou  a ser  da  Casa  de 
Bragança,  e commenda  de  D.  Luiz  Gonçalves  da 
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Gamara  Coutinho,  que  apresentava  o reitor,  o 
qual  tinha  200^000  reis  de  rendimento  annual. 
Tendo  sido  lançada  a excommunhão  a Portugal 
pelo  núncio  apostolico  em  tempo  d’el-rei  D.  Af 
fonso  Henriques,  não  se  enterravam  os  mortos 
nas  egrejas,  e os  habitantes  d’esta  freg.  sepulta 
vam  os  seus  defuntos  no  adro  dacapella,  ali  exis- 
tente, dedicada  a N.  S.*  do  Pranto.  Durante  a 
interdição  não  se  exercia  o culto  divino  na  egre 
ja  matriz,  pelo  que  se  foi  cila  arruinando  e en 
chendo  de  silvas.  Quando  a excommunhão  foi 
levantada,  o povo  decidiu  transformar  a capelia 
em  egreja  parochial,  ficando  elia  servindo  de  ca- 
pella  mór,  e lhe  fizeram  um  corpo  da  egreja;  mas 
correram  as  obras  com  tanta  demora  que  só  vie- 
ram a concluir-se  no  fim  do  século  xvn.  O sacra 
rio  foi  collocado  na  egreja  em  1606,  á custa  dos 
devotos,  que  davam  2 almudes  de  azeite;  e o com 
mendador  dava  1 almude,  que  consignou  na  ren- 
da em  1686.  No  altar  mór  está  a imagem  da  Se- 
nhora do  Pranto,  que  é de  pedra  e de  estatura 
pouco  menos  que  o natural,  pois  estando  sentada 
com  o filho  no  regaço,  tem  1 m.  d’altura.  No  pa- 
redão do  adro  da  egreja  matriz  estão  7 moimen- 
tos,  ou  sepulturas  antigas  de  pedra  bem  lavrada. 
Datam,  pelo  menos,  do  anno  de  1300,  segundo 
consta  d'uma  memória  escripta  em  letra  gothica 
muito  antiga.  A mais  importante  tem  os  marcos 
das  cabeceiras  lavrados  e distantes  um  do  outro 

18  palmos.  Dizem  ser  d'um  gigante  que  existiu 
na  Kevoreda.  A imagem  festeja  se  ainda  hoje 
com  uma  romaria  no  dia  15  d’agosto,  que  costu- 
ma ser  muito  concorrida.  A freg.  compõe-se  de 

19  povoações;  existem  aqui  14  capellas  publicas 
e 3 particulares.  Apezar  das  19  povoações  esta 
rem  situadas  entre  ramos  destacados  das  3 ser- 
ras: Alturas,  Cabreira,  Gondiães  ou  Seixa,  o seu 
terreno  não  é accideutado  demais,  e produz  cen- 
teio e muita  batata,  e em  muitas  povoações  bas 
tante  milho  e feijão  Cria  bons  gados,  principal- 
mente vaccum.  Ao  norte  d’esta  treg.  passava  uma 
das  mais  antigas  vias  romanas,  que  decorriam 
da  chancellaria  de  Braga  para  Aguas  Flavias, 
hoje  Chaves  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a sóde  em  Cha 
ves.  ||  Povoações  nas  freguezias:  8.  Bartholomeu 
de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  dc  Faro.  |l  S. 
Marcos  da  Ataboreira,  conc.  de  Castro  Verde, 
distr.  de  Beja. 

Salto  Abaixo  e Salto  Acima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Miguel,  no  conc.  de  Santa 
Catharina,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental 

Salto  do  Carvalho.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  conc  e distr.  do  Funchal,  da  ilha  da  Ma- 
deira. Tem  caixa  postal. 

Salto  do  Pastor.  Cachoeira  do  Douro,  de 
grande  celebridade.  O Salto  do  Pastor  é formado 
por  dois  enormes  rochedos.  Diz  se  que  tem  este 
nome  porque  um  pastor  o transpoz  de  um  salto, 
salvando  o rio  a uma  altura  vertiginosa,  e pas- 
sando assim  de  Portugal  para  Castella.  O Sal- 
to do  Pastor  fica  proximo  da  cidade  de  Mi- 
randa. 

Salto  da  Pêga  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião, 
conc.  e prov.  de  Portalegre. 

Salto  da  Sardinha  Cachoeira  do  rio  Douro, 
logo  acima  da  Barca  d’Alva,  onde  termina  a su- 
bida dos  barcos. 

Salalmba.  Pov.  do  sobado  de  Quipembe,  na 
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6.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguel- 
la,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Salvação  (Medalhas  de).  V.  Mérito,  philan- 
tropia  e generosidade.  Bibliographia:  Medalhas  de 
salvação  portuguezas  por  Arthur  Lamas,  Lisboa, 
1905.  V.  Soccorros  a Naufragos. 

Salvada  Pov.  e freg.  de  N.  S-*  da  Conceição, 
da  prov  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Beja;  956  fog.  e 3:557  hab.  Tem  esc  do  sexo 
tem.,  est.  post.  e pharmacia.  Está  situada  a 10  k. 
da  margem  direita  do  rio  Guadiana,  proximo  d’um 
affluente  do  rio  Terges,  a 13  k.  da  séde  do  conc. 
A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  420  al- 
queires de  trigo,  renda  annual.  Diz-se  que  em  ou- 
tubro de  1874,  andando  um  trabalhador  a desa- 
terrar  o pavimento  d’uma  casa,  achou  a um  me- 
tro de  profundidade  uma  janella  cheia  de  moedas 
arabes,  perfeitamente  conservadas.  A pov.  per- 
tence á 4 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  17,  com  a séde  em  Lagos.  Também  é conhe- 
cida officialmente  pela  denominação  de  N.  S.‘  da 
Conceição  da  Salvada.  Por  decreto  de  11  de  abril 
de  1901,  fôram  desannexadas  d’esta  freguezia  di- 
versas herdades  e montes,  para  constituírem,  pa- 
ra effeitos  ecciesiasticos  e de  justiça,  a freg.  de 
novo  creada,  N.  S.*  da  Rocha,  com  a séde  no  lo- 
gar  de  Cabeça  Gorda;  e por  decreto  de  22  de  no- 
vembro do  mesmo  anno  foi  tornada  independente 
também  para  effeitos  civis,  nos  mesmos  termos 
em  que  já  o era  para  effeitos  ecciesiasticos  e de 
justiça,  com  a designação  de  Cabeço  Gorda.  ||  Pov. 
na  freg.  de  8.  Thiago,  de  Amorim,  conc.  de  Povoa 
de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

Salvado  (D.).  Um  dos  72  conegos  regrantes 
de  Santo  Agostinho,  que  o prior  S.  Theotonio 
admittiu  no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra, quando  o fundou  em  1132.  Escreveu  em  la- 
tim a Vida  de  S.  Martinho,  abbade  do  convento  de 
Sousa,  que  se  conservava  no  livro  dos  Testamen- 
tos de  Sauta  Crui. 

Salvador  (Soror  Catharina  do).  Religiosa  da 
ordem  de  S Francisco.  N.  em  Villa  Viçosa  em 
1597,  sendo  filha  d’um  couteiro-môr  da  Casa  dc 
Bragança.  Professou  em  1611  no  convento  da  Es- 
perança, de  Villa  Viçosa,  onde  se  conservou  até 
fallecer,  era  1621.  Deixou  uma  Oração  com  que 
gratificava  a Deus  os  beneficios  recebidos,  oração 
que  Jorge  Cardoso  imprimiu  no  Agiologio. 

Salvador  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
de  S Francisco  N.  em  Barcellos  em  1629,  e fal 
em  Guimarães  em  1710.  Professou  no  convento 
de  Santarém,  e fundou  em  Guimarães  o recolhi- 
mento de  Santa  Izabel  e o da  Madre  de  Deus. 
Deixou  manuscripta  uma  Memória  ácêrca  d’essa 
fundação. 

Salvador  (Fr.  Sebastião).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Jeronymo.  N.  em  Lisboa  e fal.  em  1705. 
Professou  no  convento  d’Alemquer  em  1668,  e foi 
prior  d’esse  convento  em  1691.  Adquiriu  fama  de 
bom  philosopho,  theologo,  prégador  e poeta,  com 
pondo  versos  tanto  em  latim  como  em  portuguez 
Deixou  impressos  apenas  um  dos  seus  muitos  ser- 
mões 

Salvador  [Fr.  Vicente).  Religioso  da  ordem 
franciscana,  capucho.  Era  natural  da  Bahia  e flo- 
resceu no  século  xvi  e princípios  do  xvn.  Foi  afa- 
mado prégador,  e esteve  em  Portugal  assistindo 
a um  capitulo  da  sua  ordem.  Escreveu  em  1618 
uma  Chronica  da  Custodia  do  fírazil,  que  ficou 
manuscripta. 
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Salvador.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  de  Penamacôr, 
com.  de  Idanha-a  Nova,  distr.  de  Castello  Bran 
co,  bisp.  da  Guarda;  275  fog.  e 959  bab.  Tem  es- 
colas d'ambos  os  sexos,  e est.  post.  Está  situada 
na  estrada  de  Penanacôr  a Penha  Garcia,  a 12 
k da  séde  do  conc.  N’esta  freg.  ha  a quinta  do 
Cerrado,  que  foi  dos  condes  de  Belmonte,  e é n’es- 
ta  quinta  que  está  a egreja  matriz.  Segundo  a 
tradição,  a imagem  da  padroeira  appareccu  no 
conca  vo  d’uma  oliveira,  e por  isso  se  lhe  deu  tal 
invocação.  Por  estar  em  propriedade  dos  condes 
de  Belmonte,  ficaram  estes  fidalgos  com  o pa- 
droado da  egreja.  Quasi  todos  os  habitantes  d’es- 
ta  freg.  eram  caseiros  dos  condes.  À egreja  é 
muito  antiga,  e estando  cm  ruinas  foi  a imagem 
transferida  para  a egreja  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  matriz  da  freg.  da  Aldeia  de  João  Pires, 
que  era  então  annexa  a esta,  e a egreja  da  Se 
nhora  da  Oliveira  foi  demolida  A imagem  con- 
servou se  alguns  alguns  annos  n’aquella  aldeia, 
porque  os  condes  de  Belmonte  se  recusaram  a re  • 
construir  a egreja  que  fôra  tundada  pelos  seus 
ascendentes.  O povo,  em  vista  d'esta  recusa,  cons- 
truiu á sua  custa  a nova  egreja,  que  hoje  existe, 
não  no  local  primitivo,  mas  n'uma  elevação  pro- 
xima.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  c.°  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co. ||  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador,  de 
Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 
||  Santíssimo  Sacramento,  de  Burgo,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  |j  S.  Vicente,  de  Cer 
cal,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Silveiras,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga. 

Salvador  do  Monte  Pov.  e freg.  de  S.  Sal- 
vador, da  prov.  do  Douio,  conc.  e com.  de  Ama 
rante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  172  fog.  e 775  hab* 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  Dista  5 
k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 6 a div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n ° 20,  com  a séde  em  Ama- 
rante. 

Salvador  do  Mundo.  Regedoria  do  conc.  de 
Bardez,  distr.  de  Gôa,  na  Índia. 

Salvadores  ('D.  Pedro).  Bispo  do  Porto,  che 
fe  do  movimento  clerical  que  arrancou  do  throno 
D.  Sancbo  II.  Era  filho  de  Salvador  Oleiros,  e 
tendo  sido  provido  no  mestre-escolado  da  sé  do 
Porto,  foi  em  1223  elevado  á categoria  de  bispo 
d’e8sa  diocese,  em  substituição  de  Martinho  Ro 
drigues,  cujas  tradições  energicas  de  resistência 
á autoridade  civil  manteve  com  todo  o rigor.  Pe- 
dro Salvadores  começou  logo  o seu  episcopado 
bradaudo  contra  a desmoralisação  do  século,  e 
pedindo  aos  dominicanos,  ordem  de  instituição 
recente,  que  viessem  salvar  a sua  diocese  das 
chammas  do  peccado;  mas  como  o povo  se  enthu- 
siasmou  pelos  frades,  começou  a derivar  para  es 
se  lado  a torrente  de  dadivas  que  ia  até  ahi  para 
o lado  episcopal,  Pedro  Salvadores  não  tardou  a 
achar  menos  corruptos  os  costumes  dos  seus  dio 
cesanos  e muito  menos  necessários  os  frades, 
tanto  assim  que,  depois  de  os  chamar  por  uma 
carta  latina  que  Fr.  Luiz  de  Sousa  transcreveu 
na  sua  Historia  de  S.  Domingos,  prohibiu-lhes  o 
exercício  do  seu  ministério  Como  D.  Sancho  II 
reforçara  a lei  de  D.  Affonso  II,  que  prohibia  ao 
clero  a acquisição  de  bens  de  raiz,  Pedro  Salva 
dores  e Silvestre  Godinho,  arcebispo  de  Braga, 
voltaram  3e  contra  elle  e principiaram  a tremen- 


da lucta,  de  que  resultou  D.  Sancho  II  ser  des- 
thronado.  Foi  Pedro  Salvadores  o chefe  do  clero 
n’este  movimento,  foi  elle  quem  mais  energica- 
mente apellou  para  o papa,  o que  o não  impediu 
n’um  momento  de  tregoas  de  arrancar  a D.  San- 
cho II  importantes  doações.  Pedro  Salvadores 
morreu  em  1247,  tendo  visto  a victoria  definitiva 
da  sua  causa,  e precedendo  pouco  tempo  no  tu- 
mulo ao  infeliz  mouarcha,  que  fôra  victima  da 
sua  ambição  e das  suas  intrigas 

Salvadores.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Sobrosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Salvaterra.  Ilha  de  Santa  Maria,  Açores;  pov. 
da  freg.  de  N.  S * d’Assumpção  e conc.  de  Villa 
do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Salvaterra  do  Extremo.  Villa  e freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc. 
e com.  de  Idanha-a-Nova, distr.  de  Castello  Bran- 
co, bisp.  de  Portalegre;  435  fog.  e 1:851  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  e est  post.  Está  situa- 
da a 2 k da  margem  direita  do  rio  Elga,  e a 27 
da  séde  do  conc.  O rei,  pelo  tribunal  da  Mesa  da 
Consciência  e Ordens,  apresentava  o vigário,  que 
tinha  40$000  reis  e o pé  d’altar  Foi  séde  de  conc. 
do  seu  nome,  que  se  supprimiu  por  decreto  de  24 
de  outubro  de  1855,  formando  se  então  o de  Ida- 
nha-a-Nova. Tem  Misericórdia,  e aterra  é fértil. 
Foi  praça  de  guerra,  cercada  de  muralhas,  com 
seu  castello,  mandado  construir  pelo  rei  D.  Di- 
niz  em  1290.  Salvaterra  do  Extremo  tem  foral 
dado  por  D.  Sancho  II,  na  Guarda,  a 2 de  maio 
de  1229,  e foral  novo,  por  D.  Manuel  I,  em  San- 
tarém, no  1.®  de  junho  de  1510.  Em  24  do  julho 
de  1810  houve  aqui  um  pequeno  combate  entre 
as  tropas  poituguezas  e as  francezas,commanda- 
das  pelo  general  Massena  A villa  pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco.  Ha  aqui  estradas  pa- 
ra Penha  Garcia,  Zibreira,  Idanha  a-Nova  e Ros- 
maninhal. 

Salvaterra  de  Magos  (Luiz  Ferreira  Roque- 
te,  barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  proprietário 
e lavrador  N.  a 19  d’abril  de  1823,  e fallecidojá 
ha  annos.  Era  filho  de  Antonio  Ferreira  Roque- 
te,  proprietário  e lavrador,  e de  sua  mulher  D. 
Rita  de  Mello  Travassos.  Casou  em  1848  com  D. 
Maria  Izabel  de  Magalhães,  filha  de  Domingos 
José  de  Magalhães,  e de  sua  mulher,  D.  Marja 
Augusta  de  Carvalho.  Foi  agraciado  com  o titu- 
lo de  barão  por  decreto  de  29  de  agosto  de 
1870. 

Salvaterra  de  Mago3  Villa  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  séde  do  conc.,  com.  de  Benavente, 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa.  Tem  uma 
só  freg.,  S.  Paulo,  e está  situada  n’uma  planície, 
na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Magos,  a 1 k. 
da  margem  esquerda  do  rio  Tejo  e a 30  da  capi- 
tal do  districto.  A mitra  apresentava  o vigário, 
que  tinha  60  alqueires  de  trigo,  e 70#000  reis 
em  dinheiro.  Foi  fundada  por  el  rei  D.  Diniz  em 
1295,  e a egreja  parochial  pelo  bispo  de  Lisboa 
D.  João  Martins  de  Soalhães,  em  1296.  O seu  pri 
meiro  foral  tem  os  privilégios  de  Santarém,  mas 
não  tem  data,  sabendo  se,  comtudo,  que  lhe  foi 
dado  por  D.  Diniz  Este  mesmo  soberano  lhe  deu 
outro  foral,  em  Coimbra,  no  1.®  de  junho  de  1295. 
D.  Manuel  I lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 20 
d’ago8to  de  1517.  Em  Salvaterra  de  Magos  havia 
uma  grande  coutada  da  Casa  Real  com  um  majes 
♦oso  palacio,  mandado  construir  pelo  intante 
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D.  Luiz,  filho  d'el  rei  D.  Manuel  e de  sua  segun- 
da mulher,  a rainha  D.  Maria.  O palacio  tinha 
uma  fachada  elegante,  com  seus  torreões  nas  ex- 
tremidades, constituindo  o solar  da  realeza.  D. 
Pedro  II  accre8centou  o palacio,  e mandou  fazer 
bonitos  jardins,  em  1690.  Este  palacio,  no  tempo 
deD.  Joào  VI,  achando  se  fechado  por  não  estar  a 
familia  real  vivendo  na  vil  1 a,  foi  destruido  com- 
pletamente por  um  terrível  incêndio,  ficando  aquel- 
le  local  reduzido  a um  montão  de  ruínas,  con 
servando-se,  porém,  as  paredes  desamparadas  até 
giande  altura.  O terremoto  de  11  de  novembro 
de  1858  desmoronou  o paredão  da  fachada,  cain- 
do aos  bocados  até  meia  altura.  Em  1862  as  rui- 
nas  do  palacio  real  fôram  arrematadas  em  hasta 
publica,  em  Lisboa,  sendo  então  demolidos  os 
grandes  paredões,  aproveitando  se  a pedra  e a 
caliça  para  as  calçadas  e estradas  do  concelho. 
Na  tapada  de  Salvaterra  faziam  os  nossos  monar- 
chas  frequentes  caçadas.  Dizem,  que  existe  ain- 
da o edifício  da  Falcoaria  para  a caça  de  altane- 
ria.  A capella  do  palacio  existe  ainda,  e dizem 
ser  digna  de  se  visitar;  foi  ha  poucos  annos  res- 
taurada pelo  prior  Francisco  Moreira  Coelho  de 
Carvalho,  auxiliado  com  importantes  donativos 
que  pôde  obter  dos  parochianos  da  localidade. 
Tem  altar  mór  e mais  2 lateraes,  sendo  muito  no- 
táveis pela  perfeição  dos  quadros  e pela  sua  obra 
de  talha  magnifica.  As  pinturas  do  tecto  da  ca- 
pella mór  são  também  bastante  apreciáveis.  Sup- 
portam  o tecto  8 columnas  completamente  lisas, 
dando-lhe  o aspecto  d'uma  pequena  egreja  de 
tres  naves.  No  altar  mór  vê  se  a imagem  do  Se- 
nhor Jesus  do  Bomfitu,  bella  esculptura  em  ma- 
deira, quasi  do  tamanho  natural;  e a da  Senhora 
da  Piedade,  também  de  muito  merecimento.  Ain- 
da se  vêem  imagens  apreciáveis  nos  altares  la 
teraes.  Os  primeiros  donatários  da  villa  fôram  os 
condes  da  Atalaia,  e a deram  ao  referido  infante 
D.  Luiz,  recebendo  em  troca  a villa  da  Asseiceira 
e outros  logares.O  palacio  de  Salvaterra  tornou-se 
notável  principalmente  pela  morte  do  conde  dos 
Arcos,  filho  do  marquez  de  Marialva,  n’uma  tou- 
rada realisada  na  praça  da  villa  (V.  os  titulos  de 
Arcos  de  V alie  de  Vez,  e Marialva)  Este  lamen- 
tável desastre  é narrado  por  Luiz  Augusto  He 
bello  da  Silva  no  seu  livro  Ultima  corrida  detou- 
ros  em  Salvaterra.  Outro  facto  se  deu  no  mesmo 
palacio,  foi  a morte  do  1°  marquez  de  Loulé,  em 
28  de  fevereiro  de  1824,  que  appareceu  morto  jun 
to  á casa  da  opera  (W.  esse  titulo).  Em  Salvater- 
ra ha  um  paul,  chamado  dos  Magos,  que  deu  o so- 
brenome á villa,  o qual  D.  João  IV  mandou  abrir 
em  1650.  N’esta  villa  e cercanias  são  muito  fre- 
quentes as  cheias  do  inverno,  ficando  bem  gra- 
vada a de  1877,  em  que  se  inundou  a egreja  da 
Misericórdia,  indo  ainda  inundar  diversas  casas 
das  ruas  de  Santo  Antonio,  Direita  o S.  Paulo,  sen  • 
do  os  prejuízos  muito  importantes.  Pelo  terremo- 
to na  tarde  de  23  de  abril  de  1909,  ficou  esta  villa 
arrazada  quasi  por  completo.  Acha-se  já  porém, 
reconstruída,  rcalisando-se  em  16  de  setembro  de 
1910  a reabertura  da  antiga  capella  real,  que 
passou  a .sor  a egreja  matriz,  por  causa  do  esta- 
do de  damnificação  em  que  se  encontra  a primi- 
tiva egreja.  Em  1382,  andando  Portugal  em  guer- 
ra com  a Ilospanha,  que  foi  afinal,  bem  desastro 
sa  para  os  dois  belligerantes,  assignou  se  em  Sal- 
vaterra o tratado  de  paz,  pelo  qual  a infanta  D. 
Bsatriz,  filha  de  D.  Fernando  I e de  D Lconor 
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Telle8,  e promettida  ao  príncipe  de  Cambridge, 
veiu  a ca»ar  em  maio  de  1383  com  D.  João  I,  de 
Castella.  Nos  arredores  da  villa  houve  combate 
a 25  d’agosto  de  1613,  em  que  os  hespanhoes  fô 
ram  repellidos,  os  quaes,  voltaram  a cercal-a  a 23 
do  mez  seguinte,  sob  o cominando  do  cardeal  Spi- 
nola,  fôram  derrotados  pelo  conde  de  Castello  Me- 
lhor O cone.  de  Salvaterra  de  Magos  compõe-se 
unicamente  d’esta  freg.  e dadeN.  S.*  daConceição, 
de  Muge,  com  1:671  tog.  e 8:416  hab.,  sendo  4:401 
do  sexo  ma8c.,  e 4:013  do  fem.,  n’uma  superfície 
de  21:079  hect.  Salvaterra  de  Magos  tem  4:640 
hab.:  2:447  do  sexo  masc.  e 2:193  do  fem.;  a de 
Muge,  3:7'6  hab.:  1:956  do  sexo  masc.  e 1:820  do 
fem.  O principal  commercio  do  concelho  é agri- 
cultura cerealífera  e vitícola  A villa  pertence  á 
1 * div.  mil.,  1.*  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  S e ao  distr.  de  recrut.  e res.  °*2,  com  a séde 
em  Lisboa  ; tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.  e telegr.  com  serviço  de  valores  declarados, 
encommendas  postaes  e cobrança  de  titulos,  le- 
tras e vales;  agencias  dos  seguros  Alliance,  In- 
ternacional, Phetiix,  Previdência,  e Tagus ; dos 
seguros  de  vidas  Portugal  Previdente  e New  -York 
Life  Insurance  Company ; associação  de  soccorros 
mutuos,  creadores  de  gado,  hotel,  fiscalisaçâo  dos 
impostos,  medico,  pharmacia,  Misericórdia,  sub- 
delegado de  saude,  produetores  do  vinhos  e aguar- 
dentes, feira  de  gado  a 13  de  maio,  e de  quinqui- 
lharias até  ao  dia  17. 

Salvo-conducto.  Permissão  por  escripto  que 
se  dá  a alguém  para  ir  a qualquer  logar  e para 
poder  ali  demorar  se  ou  sair  de  lá  com  seguran- 
ça de  não  ser  preso  ou  retido  Licença  que  um 
chefe  de  exercito  ou  autoridade  militar  concede 
a alguém  para  poder  passar  livremente  pelos  pos- 
tos militares.  ||  Ao  salvo-conducto  que  os  portu- 
guezes  nos  séculos  xvi  e xvn  davam  na  Asia  aos 
amigos  da  nação,  para  navegarem  seguramente, 
chamava-se  cartaz  (carta  grande),  naturalmente 
por  ser  este  diploma  passado  em  um  papel  de 
formato  maior  do  que  o das  cartas.  Ha  exemplos 
de  um  objecto  qualquer  servir  de  salvo  conducto. 
Na  Exposição  d’Arte  Ornamental,  em  1882,  via- 
se,  exposta  por  el-rei  D.  Luiz,  uma  chapa  de  bol- 
drié, de  prata,  com  as  armas  hollandezas.  suspen- 
sa em  uma  cadeia  de  ouro  em  fusis.  A chapa  ti- 
nha na  orla  fitas  de  prata  com  a seguinte  legen- 
da: PRO  PATRIA  ET  SOCIET.  1ND.  ORIENT. 
No  tempo  em  que  Portugal  andava  em  guerra  com 
a Hollanda,  foi  dada  esta  chapa  pelo  governador 
de  uma  possessão  hollandeza  na  índia  a uns  náu- 
fragos portuguezes  para  lhes  servir  de  salvo  cou- 
dueto  no  encontro  da  armada  inimiga;  o vice-rei 
da  índia  devolveu-a  com  uma  carta  de  agradeci- 
mento, e teudo  sido  conservada  pelos  descenden- 
tes do  governador  holiandez,  foi  offerecida  a el- 
rei  D.  Luiz. 

S&lzeda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Azias,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Salzedas.  Pov.  e freg.  do  Santíssimo  Nome  de 
Jesus,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Tarouca, 
com.  e bisp.  de  Lamego,  distr.de  Vizeu;  405  fog. 
c 1:591  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.  e pharmacia.  Está  situada  nas  proximidades 
da  ribeira  de  Salzedas,  a 10  k.  da  séde  do  conc. 
O D.  abbade  do  mosteiro  de  Salzedas  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  604000  reis  e o pé  d’alttr. 
A pov.  é muito  antiga  e foi  couto.  Tem  foral  ve  • 
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lho,  sem  data,  que  existe  na  Torre  doTombo,  mas 
sabe-se  que  é do  começo  da  monarchia,  que  lhe  dá 
o nome  de  Salzeda.  Em  1152  D.  Affonso  Henri- 
ques fez  doação  do  couto  de  Argeriz,  que  depois 
foi  de  Salzedas,  a Feruandus  Cativus,  curiae  da- 
pifer  (mordomo  mór  da  Casa  Real).  Em  1155  o 
mesmo  soberano  fez  doação  de  todos  os  direitos 
do  varias  terras  ao  mosteiro  de  Santa  Maria  de 
Salzedas  Em  1164,  o bispo  deLamego  D.Mendo  fez 
renuncia,  por  escriptura  publica, dos  direitos  reaes 
episcopaes  do  couto  de  Salzedas,  ao  mosteiro  d’es- 
ta  treg.  Este  convento  era  da  ordem  de  Cister  e o 
maior  e o mais  rico  dos  inouges  portuguezes,  de- 
pois do  de  Alcobaça.  A egreja  ficou  sendo  depois 
a matriz  da  freg , ainda  no  tempo  dos  frades.  E’ 
um  majestoso  templo,  construido  em  fôrma  de 
cruz,  com  tres  altas  e amplas  naves.  Tem  14  al- 
tares, ou  capcllas,  além  do  altar-mór.  O retábulo 
do  camarim,  representando  a Assumpção  de  Nos 
sã  Senhora,  e attribuido  a Paschoal,  é obra  mui- 
to apreciada.  Na  capella,  parece  que  existe  ain 
da  o coro  dos  frades,  com  duas  ordens  de  cadei- 
ras de  pau  santo,  e bem  lavradas  Andava  em 
construcção  o frontispício  da  egreja,  quando  os 
francezes  invadiram  Portugal  commandados  por 
Junot,  em  1807,  pelo  que  as  obras  pararam,  e 
nunca  mais  se  concluiram,  segundo  dizem.  As 
duas  cercas  do  mosteiro  fôram  vendidas  depcis 
de  1834.  Antes  da  egreja  do  convento  ser  eleva 
da  a matriz,  a egreja  parochial  era  uma  capella 
dedicada  ao  nome  de  Jesus,  e tinha  só  um  altar. 
A freg.  é muito  abundante  em  trigo,  milho,  paiu 
ço,  centeio,  azeite,  vinho  e castanhas.  Cria  mui- 
to gado,  e nos  seus  montes  ha  boa  quantidade  de 
lebres,  ovelhas  e perdizes.  A pov.  pert6nce  á 2.* 
div.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 9,  com  a sé- 
de  em  Lamego.  Foi  annexada  ao  conc.  de  Arma- 
mar  por  decreto  de  26  de  junho  de  1896,  que  sup 
primiu  o de  Mondim  da  Beira,  a que  pertencia; 
e passou  ao  de  Tarouca,  que  fôra  restaurado  pe- 
lo decreto  de  13  de  janeiro  de  1898  ||  Ribeira  do 
distr.  de  Vizeu.  Nasce  a E do  Sever,  corre  a NU 
por  espaço  de  10  k.  e entra  na  ribeira  Barosa, 
pouco  abaixo  da  egreja  parochial  da  freg.  de  Sal- 
zedas. 

Salzedo.  Pintor  que  floresceu  no  século  xvi. 
Pintou  vários  quadros  para  a egreja  de  Belem. 
Attribuiam-se-lhe  uma  Ânnunciaçâo  e uma^lísum 
pçâo,  que  se  attribuiram  também  a Fernão  Go 
mes.  A rainha  D.Catharina,  viuva  de  D.  João  II I, 
legou  á viuva  de  Salzedo  o usofructo  d’algumas 
casas. 

Sama.  Pov.  da  jurisdicção  do  reino  de  Laleia, 
na  ilha  de  Timor,  Oceania;  ó:000  almas,  sendo  50 
christãos. 

Samaiões  Pov.  e freg.  de  N.*  da  Expectação, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Cha 
ves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  150 
fog.  e 651  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  Está  situada  a 2 k.  da  estrada  de  Cha- 
ves a Villa  Pouca  d’Aguiar,  e a 5 da  séde  do  conc. 
O vigário  do  Salvador,  de  Villar  de  Nantes,  apre- 
sentava o vigário,  que  tinha  70£000  reis  e o pé 
d’altar.  Desde  o meado  do  século  xvn  que  lhe  es- 
tá annexada  freg.  de  Outeiro  Jusão.  ( V . este  no- 
me). Pertence  á 6.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Samão  V.  Gondiâes  e Samão. 

Samara.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Merelim, 
conc.  e distr.  de  Braga. 


Samarão.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  do  Vian  • 
na  do  Castello. 

Samardá  Povoações  nas  freguezias:  S.  Gens, 
de  Boelhe,  conc.  de  Penafiel,  distr  do  Porto.  ||  S- 
Martinho,  de  Villarinho  de  Samardã,  conc.  e dis- 
tr. de  Villa  Real.  Tem  apeadeiro  do  caminho  de 
ferro,  na  linha  do  Porto  a Vidago,  eutre  as  es- 
tações de  Fortunho  e Tourencinho. 

Samarim.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Idães,  conc  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Samarra.  Especie  de  túnica  ou  batina  de  ec- 
cle8Íastico,  com  mangas,  que  antigamente  usavam 
em  casa  ou  em  passeio.  ||  Antiga  vestimenta  cam- 
pezina  feita  de  pelles  de  ovelha,  conservando 
a lã. 

f amarra  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  e conc. 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Alcabideche,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de 
Lisboa. 

Samba.  Pov.  da  freg.  de  S.  Josè,  no  sobado  de 
Calumbu,  4.*  div.  de  Quilende,  conc.  de  Calumbo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi 
dental.  ||  Pov.  da  1.*  div.  do  conc.  da  Barra  do 
Dande,  no  mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  da  div.  e sobado  de  Ca- 
culo  Cabango,  conc.  de  Muxima,  do  mesmo  distr. 
e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Senze,  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Victoria,  conc.  de  Massangano,  do  mesmo 
distr.  c prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Hui  iá  Cava, 
na  8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  do  mesmo  distr.  e 
prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Calanga,  na  9.*  div.  do 
conc.  d’Ambaca,  do  mesmo  distr.  e província. 

Samba  Cajú.  Pov.  do  sobado  de  Cahenda,  na 
9 • div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Samba  Calango.  Fov.  do  sobado  de  Quitalla, 
na  9.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental 

Samba  Calombo.  Pov  do  sobado  de  Cacullo, 
na  9 * div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Samba  Cango.  Div.  do  conc.  do  Duque  de 
Bragança,  no  distr.  de  Lunda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidentcl.  Comprehende  numerosos  so- 
bados. 

Samba  Cariombua.  Pov.  do  sobado  deN’Gon 
ga  Quilambo,  na  8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África  Occi- 
dental. 

Samba  Conze.  Pov.  do  sobado  de  Samba  Lu- 
calla,  na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Samba  Gulgo.  Pov.  da  1.*  div.  do  conc.  d’Am 
baca,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidental. 

Samba  Lumbo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim, 
na  8 * div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Samba  NGando.  Pov.  do  sobado  de  Lnaxi, 
na  8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Samba  PTVulla.  Pov.  do  sobado  de  N’Golo- 
me  N’Golla  N’Dambi,  na  8.*  div.  do  conc.  d’Am- 
baca,  distr.  de  1 oanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Sambada  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Estoy,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Sambade.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  d'Al- 
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fandega  da  Fé,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  282 
fog.  e 1:174  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
pharmacia  e est.  post.  Está  situada  proximo 
da  serra  de  Monte  Mel,  a 9 k.  da  séde  do  cone. 
O real  padroado  apresentava  o reitor,  que  tinha 
110j?900  reis  e o pé  d’altar.  A tena  é fria,  mas 
saudavel  e muito  fértil,  produzindo  abuudante- 
mente  bom  vinho,  batatas,  castanhas,  trigo,  cen- 
teio, milho,  feijào,  hortaliças  e fructas.  Esta  pov. 
era  notável  antigamente  pelas  fabricas  de  lã  que 
sustentava.  A egreja  matriz  é muito  apreciada 
tanto  pela  extensão  como  pela  obra  d’arte.  O gra- 
nito dos  seus  cunhaes  e cornijas  é primorosamen- 
te gravado;  tem  uma  torre  elegante,  uma  boa  sa- 
cristia e 5 altares.  A egreja  actual  não  é a pri- 
mitiva; essa  era  muito  mais  pequena.  A egreja 
moderna  concluiu  se  em  1798,  segundo  a data  que 
se  lê  sob'-e  a porta  lateral  da  sacristia.  Em  Sam-  . 
bade  ha  mais  8 capellas:  a de  N.  S.*  do  Rosário, 
com  um  rico  altar  dourado,  e de  muita  antigui- 
dade; a de  Santo  Antonio,  também  muito  antiga; 
o a de  S.  Sebastião,  que  foi  reedificada  entre  os 
annos  de  1867  e 1869,  sobre  as  ruinas  d’uma  ou- 
tra capella  muito  antiga. A pov.  pertence  á 6.*div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.B  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Urrô,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Ser- 
ra do  distr.  de  Bragança,  situada  eutre  os  rios 
Sabor  e Tua,  a 10  k.  d’Alfandega  da  Fé.  Tem 
15  k.  de  comprimento  e 1:102  m.  d’altura  ma- 
xima- 

Sambado  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Sernache  do  Bomjardim,  cone.  da  Certã,  distr.  do 
Ca8tello  Branco. 

Sambarvanim.  Aldeia  pertencente  á divisão 
Etly-Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  ín- 
dia. 

Sambe  Andua  Pov.  da  treg.  de  S José  de  En 
coge,  no  conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Sambenito  Habito  que  consistia  n’uma  espe  • 
cie  de  saco  formado  por  duas  peças  de  baeta  ama- 
rella  e vermelha  que  se  enfiava  pelo  pescoço,  e 
que  os  penitentes  levavam  vestido  quando  ca- 
minhavam para  as  execuções  dos  autos  de  fé. 

Sambia.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri, 
na  2.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Sambo.  Terrilorio  da  África  Occidental,  a O 
das  Terras  de  Morna  e do  Bihé  e a E do  distr. 
de  Benguella,  na  prov.  d’Angola.  Estende-se  por 
entre  os  rios  Lumeue  e Cobango,  entre  as  terras 
de  Huambo  e do  Morna,  e foi  explorado  em  parte 
pelo  major  Serpa  Pinto  na  sua  viagem  atravezda 
África.  Ao  N das  terras  do  Sambo,  o grande  pia 
nalto  da  África  austral  fórma  um  enorme  descam- 
pado a que  chamam  na  região  a Enhana  de  Am- 
bamba,  terreno  alagadiço,  onde  nascem  5 rios  im- 
portantes, 2 dos  quaes  vão  ao  N e 3 ao  S.  Dos 
que  vão  ao  N,  um  é o Cuvo  e o outro  o Cutato 
dos  Gangaias,  afiluente  do  Cuanza.  Os  3 que  cor- 
rem ao  S são  o Cunene,  o Cubango  e o Cutato  das 
Ganguellas,  que  se  une  ao  Cubango.  Os  povos  do 
Sambo  são  muito  aguerridos  e independentes. 

Sam  cariz  ou  S.  Cyriaco  Villa  e freg.  de  S. 
Cyriaco,  da  prov,  de  Traz-os-Montes,  ha  já  mui- 
tos annos  annexada  á cidade  de  Bragança.  A mi- 
tra apresentava  o cura,  que  tinha  6ÍOOO  reis  de 
côngrua  e o pé  d'altar.  A pov.  é antiquíssima; 
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el  rei  D.  Diniz  deu  lhe  foral,  em  Lisboa,  a 21  de 
junho  de  1285,  e D.  Manue!  lhe  deu  foral  novo, 
sem  data.  Este  foral  remette  se  ao  foral  de  Mi- 
randa, que  foi  dado  em  Santarém,  no  l.°  de  junho 
de  1510.  Sam-ceriz  foi  séde  de  conc.,  com  casa 
da  camara,  vereadores,  juiz,  escrivão  e mais 
officiaes  de  justiça.  Na  sua  camara  existia 
um  freio  com  que  se  castigavam  as  mulheres 
bravas,  maldizentes,  ou  mexeriqueiras.  Tinha  lín- 
gua para  a boca,  argola  para  o queixo  de  baixo, 
cambas  para  pôr  sobre  o nariz,  tudo  de  ferro.  Ha- 
via também  cabeçada,  com  sobre  testa  ftesteira,) 
para  prender  o freio  á cabeça,  com  urna  fivella 
que  fechava  para  traz;  e redeas.  Nas  camaras  de 
Murça,  Mór,  e outras  de  Traz  os  Montes  havia  o 
mesmo  instrumento  para  o mesmo  fim.  Os  taes 
freios  desappareceram  de  todo  em  1834. 

Sameice.  Pov.  e freg  de  S.  Martinho,  da  prov. 
d&  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;210  e 774  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada  na  estrada 
de  Ceia  a Ervedal,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  O rei, 
pelo  tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens, 
representava  o prior,  que  tinha  300#000  reis  de 
rendimento.  A terra  é fértil;  cria  muito  gado  de 
toda  a qu  tlidade,  e tem  caça  grossa  o miuda. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso 

Sameiro.  Pov.  e freg.  do  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Manteigas,  com., 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  133  fog.  e 520  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.,  produetores  de 
carvão,  produetores  de  cera  e mel,  etc.  Está  si- 
tuada n’um  valle  da  serra  da  Estrella,  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Zegue,  na  estrada  de  Man- 
teigas a Vordelhas,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  O 
commendador  da  Covilhã,  da  ordem  de  Malta, 
apresentava  o cura,  que  tinha  50Í000  reis  e o pé 
d’altar.  A terra  é abundante  de  castanhas  e ba- 
tatas, do  mais  é pouco.  Tem  gado  e muita  caça. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  Canedo, 
conc.  da  Feira,  distr.  do  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de 
Castellões,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Monte  da  prov. 
do  Minho,  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Espinho, 
conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga,  a 2 k.  do 
Bom  Jesus  do  Monte.  E’  fragoso  e ingreme,  mas 
revestido  de  permanente  verdura.  E'  muito  ele- 
vado, e do  seu  cume  se  descobrem  varias  cidades 
e villas,  como  Braga,  Vianna  do  Castello  e Gui- 
marães, Barcellos  e Espozende,  etc.  A’  custa  dos 
devotos  se  construiu  aqui  um  monumento  dedi- 
cado á Senhora  da  Conceição,  lançando  se-lhe  a 
primeira  pedra  a 14  de  juuho  de  1863,  dia  auni- 
versario  d’aquelle  em  que,  no  anno  de  1637,  se 
jurou  em  Braga,  em  synodo  celebrado  pelo  arce- 
bispo D.  Sebastião  de  Mattos  e Noronha,  a cren- 
ça da  Immaculada  Conceição  de  Maria  Santíssi- 
ma A imagem,  do  mármore,  da  Virgem,  colloca- 
da  no  monumento,  chegou  a Braga  a 6 d’agosto 
de  1869,  foi  benzida  solemnemente  pelo  arcebis- 
po D.  José  Joaquim  de  Azevedo  e Moura,  a 29  do 
mesmo  mez,  depois  de  já  estar  collocada  no  seu 
logar  desde  o dia  12.  E’  obra  do  esculptor  Emy- 
gdio  Carlos  Amatucci,  do  Porto.  A 9 de  ja- 
neiro de  1883,  por  occasião  d'uma  trovoada,  uma 
faisca  electrica  destruiu  o monumento;  que  tem- 


SAM 


SAM 


po  depois  foi  reedificado.  Ainda  á custa  dos  de- 
votos, começou  se  em  31  d’agosto  de  1863  a cons 
truir  no  Sameiro  um  templo  em  fórma  do  cruz 
romana,  também  dedicado  á Senhora  da  Concei- 
ção. Este  templo  aiuda  não  está  concluído,  ape 
zar  do  largo  periodo  já  decorrido,  principalmente 
por  falta  de  recursos. 

Samel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villa- 
rinho,  de  Bairro,  cone.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 

Sàmll.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’As9umpção,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc  , com.,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  90  fog.  e 339  hab.  Tem  esc 
do  sexo  fem.  Está  situada  proximo  da  estrada  dc 
Bragança  a Mirandella,  a 3 k.  da  séde  do  conc  O 
prior  de  Santa  Maria,  de  Bragança,  apresentava 
o cura,  que  tinha  8£ÒOO  de  côngrua  e o pé  dei- 
tar. A terra  é pouco  fértil;  tem  gado  e caça  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res. 
n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Povoações 
nas  freguezías:  O Salvador,  de  Fervença,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga  ||  S.  Pedro, 
de  Villa  Chã,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  dis- 
tr. de  Aveiro.  Tem  caixa  postal. 

Samiólo.  Pov.  do  sobado  de  Quingcllo,  na  7.* 
div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  BeDguella, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Samis,  Pequena  ilha  do  rio  Casamansa,  na 
prov.  da  Guiné,  África  Occideutal.  Está  situada 
proximo  da  margem  esquerda  do  rio,  que  so  es- 
treita muito  n’aquelle  ponto,  e muito  dentro  da 
sua  foz.  [|  Pequena  ponta  da  ilba  do  mesmo  nome 
e a mais  oriental  d’ella,  no  rio  Casamansa,  prov. 
da  Guiné,  África  Occideutal.  j!  Pequeuo  rio  ou 
esteiro  que  leva  as  suas  aguas  ao  Casamansa  pe- 
la margem  esquerda,  na  prov.  da  Guiné,  África 
Occidental. 

Samo.  Pov  de  Santa  Maria,  de  Villa  Cova, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Samo  Cambo.  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  uo 
distr.  do  Congo,  prov  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Samoça.  Povoações  nas  freguezías:  O Salva 
dor,  de  Arentim,  couc.  e distr  de  Braga  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Ariz,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis 
tr.  do  Porto.  j|  S.  Lourenço,  de  Golãcs,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Leitões, 
conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Chris- 
tovão,  de  Kefoios  de  Kiba  d’A7e,  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Koriz,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Samodães  (Francisco  Teixeira  de  Aguilar  de 
Azeredo,  2.°  visconde  e 3o  conde).  Bacharel  em 
Mathematica  pela  Uuiversidade  de  Coimbra,  en- 
genheiro civil  e militar,  deputado,  par  do  reino, 
ministro  dc  estado,  presidente  da  caraara  muni- 
cipal do  Porto,  escriptor,  etc.  N.  em  Cambade, 
freg.  e conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  a 16  de  julho 
de  1828,  sendo  filho  do  l.°  visconde  e 1 0 conde 
do  mesmo  titulo  (V.  o artigo  seguinte).  N’essean 
no  revolto  da  nossa  historia  política,  sua  mãe 
achava-se  homiziada  n’aquelle  logar,  e seu  pae 
estava  no  exilio  com  outros  homens  illustres  que 
tinham  emigrado,  fugindo  ás  perseguições  do  par- 
tido absolutista.  Educado  carinhosamente  por  sua 
mãe  nos  mais  austeros  princípios  religiosos,  fre- 
quentou depois  o Collegio  da  Lapa,  do  Porto,  e 
o Lyceu  do  Lisboa,  onde  fez  os  seus  exames  de 
humanidades,  que  repetiu  mais  tarde  em  Coim- 
bra, em  cuja  Universidade  se  matriculou  em  1813, 
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nas  faculdades  de  mathematica  e philosophia, 
formando  se  na  primeira  em  31  de  maio  de  1849, 
sendo  premiado  em  todos  os  annos  e obtendo  no 
ultimo  anno  as  mais  distiuctas  informações.  Des 
tinado  á carreira  militar,  assentou  praça  em  in 
fantaria  n.°  6 a 1 de  setembro  de  1844,  Rendo  pro 
movido  a alferes  para  infantaria  n.°  18  a 4 d’a 
bril  de  1846.  N’esse  anno,  dando-se  a revolta  da 
Maria  da  Fonte,  e sendo  a Universidade  encer 
rada  em  10  de  maio,  foi  addido  a caçadores  n.° 
8,  retirando  então  de  Coimbra  sob  o ataque  das 
forças  populares.  Vindo  para  Lisboa  com  o regi- 
mento de  infantaria  n.°  16,  recolheu  no  mez  dc 
julho  ao  corpo  a que  pertencia,  entrando  em  dif- 
ferentes  operações  militares  contra  os  revoltosos. 
Reaberta  a Universidade,  ainda  em  1846,  nova- 
mente se  matriculou.  De  curta  duração  foram, 
porém,  os  cursos,  porque  os  successos  do  Porto 
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decidiram  o governo  a encerrar  mais  uma  vez 
aquclle  estabelecimento  scientifico.  Preso  por 
suspeito  c deportado  para  Ovar,  conseguiu  fugir 
e refugiar-se  a bordo  do  brigue  hespanhol  Li- 
geiro, surto  no  rio  Douro,  passando  depois  para 
o pequeno  vapor  Península,  também  hespanhol, 
que  recolhia  os  perseguidos  pela  Junta.  N’este 
barco  effeituou  uma  arriscada  travessia  até  Vi- 
go, ondj  o Península  chegou  com  agua  aberta. 
D’ali  seguiu  para  Valença,  onde  se  apresentou 
ao  conde  de  Casal,  que  commaudava  as  forças 
que  se  conservavam  fieÍ9  ao  governo  de  Lisboa. 
Constituído  um  batalhão  com  os  officiaes  que  se 
haviam  evadido  do  Porto,  onde  funecionava  a 
Junta,  serviu  n’esse  batalhão,  seguindo  mais  tar- 
de, por  mar,  para  Lisboa.  Addido  a infantaria  n.° 
7,  foi  depois  nomeado  ajudante  do  barão  da  Pon 
te  da  Barca,  e quando  este  deixou  a divisão,  pas- 
sou, na  mesma  qualidade,  a servir  com  o barão 
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de  Almofalla.  Entrando  no  Porto,  em  7 de  julho 
de  1817,  com  as  forças  comroandadas  por  Salda- 
nha, em  seguida  á convenção  de  Gramido,  foi 
collocado  em  infantaria  n.°  8,  e sendo  reaberta  a 
Universidade,  seguiu  para  Coimbra  a completar 
o seu  curso,  por  duas  vezes  interrompido.  Em  ou 
tubro  de  l-*49  matriculou-se  no  curso  geral  da 
Escola  do  Exercito,  que  abrangia  os  cursos  das 
armas  cspeciaes  e de  engenharia  civil,  seguindo 
ao  mesmo  tempo  o curso  complementar  da  Esco 
la  Polytechnica.  Pouco  depois  era  promovido  a 
tenente  para  infantaria  n.°  6.  Quando  houve  o 
movimento  da  Regeueração  em  18)1,  feito  por 
Saldanha,  já  o conde  de  Samodães  era  capitão. 
Comparecendo  n’uma  reunião  que  se  realisou  no 
palacio  da  Torre  da  Marca,  do  Porto,  ali  profe 
riu  um  discurso  no  qual  se  pronunciou  contra  o 
illegal  procedimento  do  governo  que  tinha  con- 
vocado cortes  para  reformar  a Carta  Constitucio 
nal  contra  os  preceitos  que  a mesma  Carta  havia 
estabelecido.  Esta  attitude,  d’uma  tão  notável 
altivez  o independencia,  valeu  lhe  uma  transfe- 
rencia para  infantaria  n.°  5,  aquartelada  em  An- 
gra do  Heroismo.  Como,  porém,  esta  transferen- 
cia parecesse  não  obstar  a que  continuasse  os  es 
tudos,  matriculou  se  no  ultimo  anno  da  Escolado 
Exercito.  Não  era  bem  assim  porque,  passados 
dias,  sendo-lhe  cassada  a licença  que  obtivera 
para  estudar,  recebeu  ordem  de  partir  immedia- 
tamente.  O moço  militar,  que  se  atrevera  a di- 
zer o que  sentia,  era  perseguido  exactamente  por 
se  haver  alHrmado  um  espirito  resoluto  e inde- 
pendente. Cumprir  a ordem  era  acceitar  um  cas- 
tigo, que  em  sua  consciência  considerava  injus- 
to N'este  lance  melindroso  o altivo  e brioso  of- 
ficial  tomou  a resolução  de  se  demittir  do  exerci- 
to, c assim  fez.  Pediu  a demissão,  que  o governo 
lhe  deu  em  12  de  novembro  de  1851.  Este  acto 
violento  causou  geral  indignação,  e como  se  ap 
proximasse  o periodo  eleitoral,  Lamego  elegeu  o 
seu  representante  ás  cortes  constituintes.  Re- 
quereu então  para  concluir  o curso  de  engenhei 
ro,  como  paisano,  o que  não  lhe  podia  ser  recusa- 
do, concluindo  esse  curso  em  1852.  Como  deputa- 
do tomou  parte  nas  mais  importantes  discussões 
que  se  ventilaram  na  camara,  foi  nomeado  para 
differentes  commissòes  parlamentares,  nas  quacs 
affirmou  sempre  a sua  alta  competência  A vin- 
gauça  de  que  tinha  sido  victima  em  1851,  por 
causa  do  discurso  proferido  no  palacio  da  Torre 
da  Marca,  continuava  a preoccupar  a opinião,  que 
sinceramente  lamentava  que  um  acto  de  propo 
sitado  acinfe  cortasse  uma  carreira  tão  brilhan 
temeute  encetada.  U illuslrc  militar,  recusando- 
se  a partir  para  Angra,  não  praticara  um  acto  dc 
indisciplina;  reconhecendo  a injustiça  do  castigo 
não  quiz  sujeitar-se  a clle,  preferindo  despir  a 
farda  que  tanto  havia  nobilitado.  No  intuito  de 
reparar  esta  affronta,  6tí  deputados  de  todos  os 
lados  da  camara  votaram  por  que  o seu  illustrc 
collcga  fôsse  reintegrado  no  exercito.  Masdc  na 
da  valeu  esta  manifestação.  O marechal  presi 
dente  do  conselho  não  consentiu  que  a proposta 
fôsse  por  deante,  e a camara  entendeu  que  não 
devia  reagir  contra  aquella  imposição,  que  bem 
claramcute  patenteava  a má  vontade  de  Salda- 
nha. Acabada  a sessão  legislativa,  o sr.  conde  de 
Samodães  recolheu  á sua  casa  do  Porto.  Em  1855 
foi  eleito  senador  da  camara  municipal  d'aquella 
cidade,  cuja  presidência  occupou.  Pelo  falleci- 

514 


mento  de  seu  pae,  em  1857,  foi  elevado  a par  do 
reino,  por  succcssão,  prestando  juramento  e to- 
mando posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de 
18  de  novembro  de  1858.  Militando  no  partido 
progressista,  exerceu  o cargo  de  governador  civil 
do  Porto,  em  1868,  e quando  o bispo  de  Vizeu  or- 
ganisou  ministério,  foi  nomeado  ministro  da  fa 
zenda,  de  que  se  exonerou  em  agosto  de  18G!t. 
No  auno  seguinte  tornou  a ser  governador  civil 
do  Porto.  Afastando  se  pouco  a pouco  das  agita- 
ções da  vida  política,  apenas  em  1879  e t881  foi 
relator  das  mais  importantes  questões  de  fazen- 
da Dotado  d’uma  actividade  extraordinária,  o sr. 
conde  de  Samodães  tem  o seu  nome  ligado  a to- 
das as  instituições  de  importância  que  existem 
no  Porto.  Durante  40  annos  foi  inspector  da  Aca- 
demia de  Relias  Artes;  assumiu  a presidência  da 
Associação  Catholica  durantc.20  annos;  é presi 
dente  da  Sociedade  Humanitaria  ha  mais  de  30 
annos;  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
durante  7 annos.  Foi  também  ministro  da  ordem 
de  S.  Francisco,  presidente  da  Sociedade  de  Es- 
tudos e Conferencias,  vogal  da  junta  litteraria  da 
Associação  dos  Jornalistas  e Homens  de  Letras 
do  Porto,  presidente  da  Sociedade  Camoneana, 
director  do  Palacio  de  Crystal,  membro  das  com 
missões  phyloxerica,  da  cultura  do  tabaco,  das 
exposições  industriaes  e agricolas  que  se  teem 
rcalisado  no  Palacio  do  Crystal,  etc  Em  1907  era 
director  da  Companhia  Vinícola  do  Norte  do  Por- 
tugal, de  que  fôra  fundador.  No  desempenho  das- 
tes cargos  escreveu  sempre,  e pontualmente,  de- 
senvolvidos relatórios,  muitos  dos  quaes  consti- 
tuem valiosos  documentos  para  a historia  moder 
na  do  Porto.  E'  espirito  de  larga  cultura;  falan- 
do quasi  todas  as  linguas,  andando  sempre  a par 
do  movimento  scientiâco  e litterario  dc  todo  o 
mundo  culto,  o conde  de  Samodães  é um  verda 
deiro  sabio.  Quando,  em  1893,  estiveram  no  Por- 
to os  jornalistas  estrangeiros  que  vieram  ao  Con 
gresso  da  imprensa  realisado  em  Lisboa,  foram 
visitar  os  vastos  depositos  da  Companhia  Vinícola 
da  Serra  do  Pilar,  onde  a direcção  Ibesoffercccu 
um  piimoroso  lunch  O illustre  titular,  na  quali 
dade  de  director  da  Companhia,  fez- lhes  as  hon- 
ras devidas,  e na  occasião  dos  brindes,  saudou 
em  francez,  em  inglez,  em  allemão  e em  italiano, 
os  jornalistas  pertencentes  áquellas  nacionalida- 
des, acabando  por  dirigir  em  latim  uma  saudação 
a um  jornalista  húngaro,  que,  maravilhado  dc 
tanta  erudição,  se  dirigiu  ao  sr.  conde  n’aquella 
língua.  Como  jornalista,  iniciou  se  em  1847  ès- 
creveudo  no  Boletim  Cartista,  que  então  se  pu 
blicava  em  Coimbra,  collaborou  depois  no  Perió- 
dico dos  pobres,  Lei , Imprensa  e Lei , Braz  Tisa- 
na, Nacional,  Jornal  do  Porto,  Primeiro  de  Ja- 
neiro, Palavra,  Correio  Nacional,  Boletim  da  Li- 
ga dos  Lavradores  do  Douro,  Douro  agricola,  e 
n’uma  infinidade  de  revistas  litterarias,  scienti- 
ficas  e agricolas.  E’  grande  o numero  de  livros  que 
tem  publicado.  Além  dos  relatórios  e de  differen- 
tes estudos  sobre  finanças,  traduziu  do  allemão  a 
Apologia  do  Christianismo , 5 volumes,  e imprimiu 
A Seraphina  do  Carmelo,  obra  religiosa  a respei- 
to de  Santa  Thereza  de  Jesus;  O marquez  de  Pom- 
bal, cem  annos  depois  da  sua  morte ; Memória  his 
torica  do  Palacio  de  Crystal;  Apontamentos  bio- 
graphicos  de  Francisco  de  Paula  de  Azeredo,  con- 
de de  Samodães,  etc.  Como  escriptor  catbolico,  a 
causa  da  Egreja  deve-lhe  muitos  serviços,  e me- 
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rcccu  de  Pio  IX  e de  Leão  XIII  as  mais  amaveis 
e penhorantes  referencias  e distiucções.  O sr 
conde  de  Samodães  foi  vogal  do  Conselho  Su 
perior  de  Instrucção  Publica,  pela  Academia  de 
Bellas  Artes  do  Porto,  em  30  de  novembro  de 
1907.  Fez  parte  da  cotnmissão  promotora  das  fes 
tas  do  centenário  do  infante  D.  Henrique,  no 
Porto  em  1894.  E’  gran  cruz  da  ordem  de  Carlos 
III,  de  Hespanha,  e foi  agraciado  com  o titulo 
de  visconde,  renovado  no  de  seu  pae,  por  decre- 
to de  28  de  fevereiro  de  1 8 lO;  e no  de  conde,  por 
decreto  de  1 de  março  de  1849.  Em  1901,  como 
vogal  da  commissão  quo  foi  á exposição  de  Pa 
ris  de  1900,  recebeu  o grau  de  official  da  Legião 
de  Honra.  O sr.  conde  de  Samodães  casou  em 
7 de  janeiro  de  lt?59  com  D Henriqueta  Adelai- 
de Vieira  de  Magalhães,  filha  dos  viscondes  d’Al 
pendurada:  Antonio  Vieira  de  Magalhães  e D. 
Maria  das  Neves  Correia  Leal.  Seu  filho  Fran- 
cisco de  Paula  Azeredo  foi  ministro  da  fazenda 
no  miuisterio  de  1907.  O seu  brazão  consta  do 
seguinte:  Escudo  esquartelado;  no  1"  quartel 
as  armas  dos  Azeredos:  Em  campo  azul  oito 
contrabandos  de  ouro;  no  segundo  as  dos  Tcixei 
ras:  Em  campo  azul  uma  cruz  de  ouro  poteutea 
e vazia;  no  terceiro  as  dos  Carvalhos:  Em  campo 
azul  uma  estrella  de  ouro,  entre  uma  quaderna 
de  crescentes  de  prata;  no  quarto  as  dos  Aguila 
res:  Em  campo  de  ouro  uma  aguia  negra;  timbre, 
o dos  Azeredos:  um  leão  rompante  de  azul,  con- 
tracotisado  de  ouro. 

Samodães  ( Francisco  de  Paula  de  Azeredo  Fi 
gueira  de  Carvalho , l.°  visconde  e l.°  conde  de). 
Tenente  general,  par  do  reino,  conselheiro,  com- 
mandante  da  1.*  divisão  da  Beira  Baixa,  da  Bei- 
ra Alta  e do  Porto,  governador  das  praças  d’ Al- 
meida e d'Elvas,  conselheiro  do  Supremo  Tribu 
nal  de  Justiça  Militar,  etc.  N.  em  Samodães  a 14 
de  jaueiro  de  1770,  onde  também  fal.  a 9 de  se- 
tembro de  1857.  Era  filho  de  Francisco  Antonio 
de  Carvalho  Teixeira  d’Albuquerque  e Costa,  se- 
nhor dos  morgados  de  Samodães  e Gogim,  do 
cone.  d’Armamar,  e fidalgo  da  Casa  Real,  e de 
sua  mulher,  D.  Joaquina  Leocadia  de  Azeredo 
Correia  da  Silva  Era  descendente  d’uma  nobre 
familia  que  entre  os  seus  ascendentes  contava, 
pelo  lado  paterno,  um  chaneeller-mór  do  reino  no 
tempo  d'el-rei  D.  Manuel,  e pelo  lado  materno 
Henrique  Correia  da  Silva,  o patriótico  general 
que  no  Algarve  proclamou  em  1640  a restauração 
de  Portugal  Tinha  apenas  20  mezes  quando  per- 
deu seu  pae,  fallecido  em  31  de  outubro  do  1771, 
sendo  elle  o mais  novo  dos  seus  irmãos,  que  ao 
todo  eram  7,  e de  cuja  educação  sua  mãe  se  en- 
carregou desveladameute,  indo  habitar  para  a sua 
casa  de  Goyuos,  onde  fôram  os  melhores  mestres 
ensinar-lhes  as  doutrinas  que  constituem  hoje  a 
instrucção  secundaria.  Destinado  á vida  eccle- 
8iastica,  Francisco  de  Paula  de  Azeredo  foi  pa- 
ra Coimbra  frequentar  a faculdade  de  direito  ca- 
nônico, mas  estava  apenas  no  2.°  anno  quando 
falleceu  sua  mãe,  a 4 d’abril  de  1787.  Seu  irmão 
primogênito  começou  logo  em  contendas  com  os 
irmãos  por  causa  de  partilhas,  de  que  resultaram 
prolongadas  demandas,  sendo  o primeiro  incon 
veniente  d’essas  discórdias  vêr-se  Francisco  de 
Paula  de  Azeredo  desamparado  e não  poder  con- 
cluir a sua  formatura.  Teve  por  conseguinte  de 
pensar  n’outra  carreira,  e preferindo  a das  armas, 
assentou  praça  em  31  de  janeiro  de  1792  no  re- 


| ginicnto  de  infantaria  de  Almeida,  sendo  reco- 
| nhecido  cadete,  logo  que  deu  as  suas  provas  de 
| nobreza.  Algum  tempo  depois  veiu  para  Lisboa, 
I onde  o seu  regimento  vinha  substituir  no  serviço 
da  guarnição  os  corpos  nomeados  para  a campa 
nha  do  Roussillon,  regressando  a Almeida  em 
1795.  Tendo  se  creado  em  1796  os  logares  de  por- 
ta bandeira,  foi  Francisco  de  Paula  de  Azeredo 
despachado  porta  bandeira  do  seu  regimento,  sen- 
do promovido  a alferes  em  4 d’abril  de  1797.  Du 
rante  a campanha  de  1801  fez  o regimento  d’AI- 
meida  parte  da  guarnição  da  praça,  sendo  o exer- 
cito n’aquella  fronteira,  commandado  pelo  mar 
quez  d’Alorna.  Esperava  se  quo  recaísse  ali  todo 
o peso  da  guerra,  porque  fôra  sobre  essa  frontei- 
ra que  marchára  o exercito  francez  commandado 
por  Leclerc,  mas  o governo  consular  quizera  ape- 
nas fazer  uma  demonstração  sobre  Portugal,  c as 
tropas  francezas  não  sairam  dos  seus  acantona- 
mentos, de  fórma  que  o alferes  Azevedo,  que  com- 
mandava  um  posto  avançado  em  valle  de  La  Mu 
la,  ainda  d’essa  vez  não  pôde  vêr  o fogo.  O de- 
creto de  19  de  maio  de  1806,  que  deu  numero  aos 
regimentos,  deu  o u.°  23  ao  de  Almeida,  a que 
Azeredo  continuava  a pertencer,  apezar  de  ter 
sido  promovido  a tenente  em  4 d’agosto  do  1805. 
Quando  veiu  a invasão  frauci  za  em  novembro  de 
1807,  Azeredo  não  quiz  servir  ás  ordens  de  Ju- 
not,  nem  tampouco  entregar  a sua  espada,  e por 
isso  se  escapou  d’Almeida,  indo  para  sua  casa, 
d’onde  passou  a residir  algum  tempo  em  Celori- 
co  de  Basto,  na  casa  d'uma  sua  irmã  casada,  sup- 
pondo  que  terminára  a sua  carreira  militar,  po- 
rém, pelo  contrario,  agora  é que  ella  começava. 
Effectivamente,  em  9 de  junho  de  1808  rebentou 
a insurreição  portugueza,  e o tenente  Azeredo, 
sabendo  que  em  Amaraute  se  pegára  em  armas, 
partiu  para  lá  a offerecer  os  seus  serviços  e ins- 
truindo e disciplinando  á pressa  um  bando  arma- 
do de  paisanos,  já  com  elle  pôde  picar  a reta- 
guarda de  Loison,  que  saira  d’Almeida  para  su- 
bjugar a insurreição,  e que  encontrando-a  muito 
mais  geral  do  que  suppunha,  teve  de  retirar,  ou 
antes,  de  fugir,  acossado  por  guerrilhas,  algumas 
das  quaes,  como  a do  tenente  Azeredo,  o moles 
taram  bastante.  Formando  se  em  Vizeu  uma  jun- 
ta governativa  para  dirigir  a insurreição  na  Bei 
ra,  tratou  ella  immediatamente  de  reorganisar  o 
regimento  d.°  23,  sendo  Azeredo  nomeado  seu 
ajudante  e fazendo  parte  esse  corpo  da  divisão, 
do  general  Bacellar.  A 14  de  janeiro  de  1809  era 
despachado  capitão  para  o mesmo  regimento  n.° 
23,  e escolhido  pelo  coronel  Lecor,  commandante 
d’uma  brigada  de  operações  para  o cargo  de  ma 
jor  de  brigada.  Durante  a campanha  de  1809  a 
divisão  de  Bacellar  esteve  de  observação  na  Bei- 
ra Alta.  Em  1811  a brigada  de  Lecor  occupou  as 
posições  de  Murcella  durante  a batalha  do  Bus 
l saco,  e durante  a retirada  do  exercito  sobre  as 
l linhas  de  Torres  Vedras  foi  essa  mesma  brigada 
{ encarregada  de  cobrir  a retaguarda.  Seguiu-se 
depois  a defeza  das  linhas,  e Azeredo,  que  de 
vez  em  quando  vinha  a Lisboa  com  licença,  sym- 
pathisando  com  as  ideias  liberacs  que  principia- 
vam então  a infiammar  todos  os  auimos,  iniciou- 
se  n’uma  loja  de  franc-maçons,  o que  não  o impe- 
diu de  ser  depois  liberal  sim,  mas  dos  mais  mo 
derados,  muito  avesso  ás  ideias  revolucionarias, 
e com  mais  predilecção  pelo  credo  conservador. 
Nos  combates  de  Redinha,  Pombal,  Casal-Novo 
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e Sabugal,  touiou  uma  parte  brilhaute  a brigada 
do  major  Azeredo.  Também  esteve  na  batalha  de 
Fueutes  Oííoro,  e na  tomada  deCastello  Rodrigo, 
mas  n’e8ta  ultima  acção  não  tomou  parte  o capi- 
tão Azeredo,  porque  tendo  sido  nomeado  a 2 de 
janeiro  de  1812  major  effectivo  do  regimento  n.° 
23,  a que  sempre  pertencera,  teve  de  abandonar 
a brigada  de  Lecor,  em  que  exercia  as  funcçôes, 
mas  a que  o seu  regimento  não  pertencia.  Em 
compensação  esteve  na  tomada  de  Badajoz,  em 
que  foi  até  elle  que  abriu  a primeira  parallela  e 
em  que  se  distinguiu  muito  a brigada  de  que  fa- 
zia parte,  composta  dos  regimentos  n.0>  11  e 23, 
commandada  pelo  brigadeiro  Harvey.  No  comba 
te  do  Caniçal  em  que  teve  um  cavallo  morto  de- 
baixo de  si,  distinguiu-se  tanto  o major  Azeredo, 
que  teve  uma  menção  honrosa  na  participação  de 
lord  Weilington  ao  ministério  inglez.  Nabatalba 
de  Salamanca,  ou  dos  Arapiles,  commandou  o re- 
gimento, teve  dois  cavallos  mortos  e duas  balas 
lhe  levaram  a espada  e a barretina.  Na  batalha 
de  Vitoria,  em  junho  de  1813,  portou  se  de  tal 
modo  que  foi  promovido  a tenente  coronel  no 
campo  da  batalha,  e que  tendo  sido  gravemente 
ferido  na  perna  esquerda,  já  no  fim  da  acção,  por 
um  dos  tiros  da  artilharia  franceza,  os  marechaes 
Beresford  e Weilington  mandaram  informar  si- 
do seu  estado  Terminou  aqui  a Guerra  Peninsu 
lar  para  Azeredo,  porque  o ferimento  não  lhe 
permittiu  que  acompanhasse  o exercito,  e quan 
do  se  restabeleceu,  já  a campanha  estava  con 
cluida.  Em  1814  foi  nomeado  commandante  de 
infantaria  n.°  8,  que  estava  em  Castello  de  Vi- 
de, o qual  dentro  em  pouco  apresentou  um  grau 
de  disciplina  e instrucção,  que  o tornaram  um 
dos  melhores  do  exercito.  Apresentando-se  como 
voluntário  para  seguir  a Montevidéu,  foi  nomea 
do  por  decreto  ae  12  de  junho  de  1815  coronel, 
addido  ao  estado  maior,  e quando  chegou  ao  Rio 
de  Janeiro,  teve  o commando  do  batalhão  de 
voluntários,  que  na  ilha  de  Sauta  Catharina  rece- 
beu ordem  para  seguir  o caminho  de  terra  e en- 
trar no  território  do  Uruguay  pela  fronteira  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Chegando  a Montevidéu  foi 
a primeira  brigada,  a que  pertencia  o batalhão 
do  coronel  Azeredo,  encarregada  da  guarnição 
da  praça,  passando  no  anno  de  1818  a render  a 2.* 
brigada  que  fazia  até  ahi  o serviço  externo,  e que 
era  commandada  por  Saldanha,  então  coronel.  Aze 
redo,  promovido  a brigadeiro  graduado,  não  tar- 
dou a tomar  o commaudo  d'essa  brigada,  distin- 
guindo se  muito  na  serie  de  combates  que  teve 
de  sustentar,  e nos  ataques  que  por  mais  d’uma 
vez  dirigiu  sobre  os  inimigos.  Mas,  uma  indispo 
sição  grave  com  o general  Lecor,  de  quem  fôra 
até  então  amigo  intimo,  e o clima  que  lhe  re- 
verdecera a ferida  e o fazia  sofifer  immenso,  o 
obrigaram  quando  a lucta  se  pôde  dizer  termina- 
da, a pedir  uma  licença  de  tres  mezes  para  re- 
gressar ao  Rio  de  Janeiro,  e chegando-lhe  a li- 
cença no  fim  de  julho  de  1819,  a 7 de  agosto  se- 
guinte entregou  o commando  da  brigada  a An- 
tonio  Feliciano  Tcllcs  Apparicio,  brigadeiro  gra- 
duado, e seguiu  para  o Rio  de  Janeiro  a bordo 
d’um  navio  mercante  inglez.  Depois  de  14  dias 
de  viagem,  chegou  áquella  cidade;  D.  João  VI 
tratou-o  com  muita  consideração,  e promovendo  o 
em  13  de  maio  de  1820  a brigadeiro  effectivo,  já 
por  decreto  dei  de  julho  de  1817  lhe  havia  sido  I 
concedida  a ordem  de  8.  Bento  d'Aviz,  e em  5 | 
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de  fevereiro  de  1820  lhe  concedera  a commenda 
da  ordem  de  Christo  com  a tença  de  300Í000 
reis,  cmquanto  se  não  designasse  a commenda. 
Também  em  1820  se  lhe  deu  a propriedade  do 
otficio  de  escrivão  do  juizo  da  coroa,  da  cidade 
do  Porto,  com  o rendimento  de  õOüíCHiO  reis.  D. 
João  VI  offereceu  lhe  a capitania  geral  de  Goyaz, 
que  elle  não  acceitou,  e depois  de  10  mezes  de 
contiuuas  sollicitações  conseguiu  licença  para 
regressar  a Portugal,  havendo  permanecido  por 
mais  de  4 annos  na  America.  O general  Azeredo 
entrou  em  Lisboa  dias  depois  de  ter  rebentado  a 
revolução  de  1820,  c o seu  papel  n’esse  periodo 
foi  simplesmente  o papel  de  soldado.  Recebeu  as 
ordens  da  regencia,  que  ainda  então  suppunha, 
que  poderia  contentar  os  revolucionários  com  a 
demissão  dos  officiaes  inglezes,  e que  o encarre- 
gou de  ir  substituir  o general  Elder  no  commando 
d’uma  brigada  estacionada  no  Alemtejo;  não  che- 
gou, porém,  a partir,  porque  a revolução  reben- 
tou em  Lisboa  e o novo  governo  liberal  lhe  deu 
o commando  d’uma  brigada  estacionada  na  capi» 
tal,  composta  dos  regimentos  de  infantaria  n.°  4 
e 1G.  Nomeado  membro  d'uma  commissão  encar- 
regada de  reorganisar  o exercito,  o general  Aze- 
redo foi  nomeado  governador  das  armas  da  Beira 
Baixa, passando  em  seguida  para  o governo  daBei- 
ra  Alta.  Não  auxiliou  as  manobras  feitas  contra 
a Constituição,  mas  acceitou  os  factos  consumma- 
dos,  o recebendo  a noticia  do  movimento  da  Vil 
la-francada,  restabeleceu  a autoridade  do  rei 
absoluto,  o que  o não  impediu  de  ser  dcmitti- 
do  e mal  recebido  pelo  infante  D.  Miguel,  quan- 
do veiu  a Lisboa.  D.  João  VI,  que  muito  o 
apreciava  pela  sua  lealdade,  o aconselhou  a afas- 
tar se  por  algum  tempo  da  corte  e do  bulicio 
da  politica,  e ordenou  que  se  lhe  desse  licença 
para  se  retirar  á sua  casa  da  província.  Azere- 
do partiu  effectivamente  para  Samodães,  mas 
não  tardou  a que  fôsse  ali  preso,  vindo  debai- 
xo de  escolta  para  Lisboa  onde  esteve  no  se 
gredo  do  castello  de  S.  Jorge,  até  que  toi  jul 
gado  e declarado  innocente  das  culpas  que  se 
lbe  attribuiam,  que  eram  as  de  estar  tramando 
uma  rebellião  contra  o systema  estabelecido.  Gra- 
ças á intervenção  do  monarcha,  o processo  foi 
julgado  com  toda  a brevidade,  e Azeredo  absol- 
vido. Esta  affeiçào  de  D.  João  VI,  que  procurou 
retribuir  acautelando-o  contra  os  manejos  que 
deram  em  resultado  o movimento  da  Abrilada , e 
de  que  acaso  teve  vago  conhecimento,  não  favo- 
receram o general  Azeredo  no  animo  de  D.  Mi- 
guel, e elle  seria  preso  sem  duvida  no  dia  30  de 
abril,  mas  apressou  a sua  sorte  procurando  ir 
collocar  se  ao  lado  do  rei  preso  no  paço  da  Bem- 
posta,  e ali,  no  proprio  paço,  foi  também  preso  e 
conduzido  para  a torre  de  Belem.  Mais  tarde  trans- 
feriram-o para  Peniche,  mas  felizmente  salvou  o 
a reacção  que  fez  com  que  D.  Miguel  fôsse  exila- 
do. Recebendo  o encargo  de  classificar  os  officiaes 
que  voltavam  do  Brazil,  depois  de  proclamada  a 
independencia  d’aquelle  império,  o general  Aze- 
redo foi  em  seguida  nomeado  governador  do  forte 
da  Graça,  logar  que  exercia  quando  morreu  1). 
João  VI,  e quando  se  proclamou  a Carta  Consti 
tucional  em  182G.  Seguindo  os  seus  princípios  de 
lealdade  militar,  não  só  se  não  prestou  ás  intri- 
gas dos  absolutistas,  mas  suffocou  varias  tentati 
I vas  de  revolta  das  tropas  da  guarnição,  e pôde 
| conservar  o forte  em  obediência  ao  governo  legi- 
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timo.  Nomeado  em  seguida  commandaute  da  for- 
ça armada  que  no  Alemtejo  perseguia  os  insur 
gentes  absolutistas,  logo  depois  governador  da 
praça  d’Elvas,  foi  finalmente  nomeado  general 
das  armas  da  província  da  Beira  Alta.  A sua  po- 
sição era  deveras  espinhosa,  porque  a infanta  re- 
gente D.  Izabel  Maria  fôra  organisando  o seu  mi- 
nistério com  os  elementos  mais  reaccionarios  fi- 
cando completamente  absolutista,  pôde  dizer-se, 
quando  Saldaoha  foi  demittido  Azeredo  não  se 
importava  com  isso;  jurara  defender  a Carta,  de- 
fendeu-a, apezar  de  perceber  mais  de  uma  vez 
que  os  seus  adversários  tinham  a cumplicidade 
occulta  do  proprio  governo  que  elle  servia.  Tel- 
les  Jordão  capitaneava  os  revoltosos  n’essa  pro 
vincia,  o general  Azeredo,  veudo  que  todos  os  re- 
gimentos de  milícias  estavam  affectos  á causa 
dos  insurgentes,  nunca  conseguiu  do  governo  que 
lhe  mandasse  reforços,  nem  que  lhe  permittisse 
mudar  os  commandantes  d’esses  regimentos  de 
milícias  em  quem  não  podia  ter  confiança.  Ape- 
zar de  tudo,  apezar  do  marquez  de  Chaves  ter 
proclamado  em  Lamego  a roaleza  de  D.  Miguel, 
apezar  do  proprio  general  Azeredo  se  ter  visto 
obrigado  a abandonar  Vizeu  porque  o regimento 
de  milícias  d’esta  cidade  também  se  insurgiu,  Aze- 
redo manteve-se  sempre  na  Beira  Alta  chegan- 
do a ter  apenas  comsigo  100  homens  armados, 
tendo  visto  o general  Pigo  entregar  aos  rebel- 
des a praça  d’Almeida,  a principal  da  província, 
e toda  a proviucia  em  fogo  por  assim  dizer.  Co- 
mo o governo  continuava  a não  enviar  nem  um 
soldado,  lembrou -se  de  appellar  para  o patriotis- 
mo dos  estudantes,  que  logo  organisaram  o bata- 
lhão acadêmico  em  defeza  da  causa  liberal.  O 
conde  de  Villa  Flôr  marchava  entretauto  do 
Alemtejo  para  a Beira,  mas  a sua  posição  seria 
critica,  se  o general  Claudino,  que  estava  com 
uma  divisão  nas  proximidades  do  Porto,  não 
marchasse  a unir-se  lhe.  Tomou  a responsabilida- 
de de  lhe  dar  essa  ordem,  que  o governo  lhe  não 
dava,  o general  Azeredo.  A isso  se  deveu  a vi- 
ctoria  de  Coruche  e a derrota  dos  insurgentes, 
mas  o general  Claudino  foi  demittido  do  seu 
commando  e intimado  para  ir  tomar  assento 
nas  cortes,  porque  fôra  eleito  deputado.  Aze- 
redo recebeu  uma  reprehensão  por  ter  dado  si- 
milhante  ordem,  e não  foi  eomprehendido  n’uma 
promoção  que  se  fez,  o que  o obrigou  a quei- 
xar se  directamente  á infanta  regente,  que 
fez  com  que  elle  tôsse  promovido  a marechal 
de  campo,  com  a antiguidade  de  28  de  dezembro 
de  1826,  data  da  promoção  em  que  elle  não  fôra 
incluído.  Depois  de  dispersos  os  rebeldes,  Aze- 
redo recebeu  ordem  para  se  collocar  ás  ordens 
do  general  inglez  Clington,  e em  4 de  junho 
de  1827  casou  com  sua  prima  D.  Maria  do  Car- 
mo de  Lemos  Teixeira  de  Aguilar,  filha  de  Fran- 
cisco Teixeira  Bravo  Cardoso  Pacheco  de  Agui- 
lar, senhor  de  vários  morgados,  e capitão  mór  de 
Castro  Daire,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Ludo- 
vina  de  Lemos  Alvim  e Carvalho.  Em  1823,  logo 
que  D.  Miguel  deu  o golpe  de  estado  proclamau- 
do-sc  rei  absoluto,  o general  Azeredo  foi  demit- 
tido de  todos  os  seus  cargos,  e tratou  de  emigrar, 
indo  para  Inglaterra.  Ali  recebeu  convite  do  mar- 
quez de  Palmella  de  embarcar  a bordo  do  vapor 
Belfast  e vir  restabelecer  com  outros  generaes, 
ao  Porto,  que  se  insurgira  a favor  da  Carta  Cons- 
titucional, o governo  legitimo  do  seu  paiz.  (V. 


Saldanha  e Sá  da  Bandeira).  Voltando  de  novo 
para  Londres,  a bordo  do  mesmo  vapor,  fez  parte 
d’uma  commissão  encarregada  de  regular  as  pre- 
tenções  dos  emigrados,  e depois,  a pedido  do  mar- 
quez de  Palmella,  tomou  a direcção  do  commando 
do  deposito  de  emigrados  que  estavam  na  Bélgi- 
ca, em  Ostende,  deposito  que  elle  depois  trans- 
feriu para  Bruges  Graves  dissabores  que  teve 
n’esta  commissão,  como  não  podia  deixar  de  acon  • 
tecer,  quando  piecisava  de  manter  a ordem  e a 
disciplina  u’um  grupo  de  homens,  que  não  esta- 
vam presos  por  laços  alguns  regulares,  e a quem 
se  não  podia  impôr,  pela  falta  de  recursos,  as 
mais  cruéis  privações,  desgostos  de  toda  a ordem 
que  então  soffreu,  o obrigaram  a pedir  a sua  de- 
missão, e contribuiram  decerto  para  o papel  sin- 
gularíssimo que  elle  representou  durante  a cam 
panha  da  Liberdade.  Eflectivamente,  depois  de 
ter  acompanhado  o imperador  aos  Açores,  depois 
de  ter  exercido  por  algum  tempo,  na  ausência  do 
conde  de  Villa  Flôr,  o governo  de  Angra,  depois 
de  ter  preparado  em  grande  parte  a expedição 
de  Portugal,  sabendo  que  D.  Pefro  tencionava 
deixal-o  nos  Açôrcs  como  governador  do  arebipe- 
lago,  teve  com  isso  um  grande  desgosto  e despei- 
to, tanto  que,  allegaudo  os  seus  adeantados  an- 
nos,  pediu  a dispensa  de  todo  o 6erviço  como  of- 
ficial  general,  e licença  para  servir  sómente 
como  voluntário  da  rainha,  o que  lhe  foi  conce- 
dido. Azeredo  vestiu  a simples  jaqueta  de  vo- 
luntário, e'  durante  o resto  da  campanha  assim 
combateu,  sendo  comtudo  tratado  pelo  imperador 
com  toda  a consideração  e deferencia,  assistindo 
a quasi  todos  os  conselhos  que  se  reuniam  para 
se  tratar  de  operações  militares.  Em  fevereiro 
de  18í3  foi  promovido  á eftectividade  do  posto 
de  marechal  de  campo,  e em  dezembro  de  1834  a 
tenente  general  Nomeado  governador  das  armas 
da  província  da  Beira  Alta,  só  em  abril  de  1834 
tomou  posse  do  seu  governo;  foi  eleito  deputado 
por  essa  mesma  província,  e quando  voltou  a reas  ■ 
sumir  o governo  das  armas  recebeu  da  rainha  D. 
Maria  II  o titulo  de  visconde  de  Samodães,  por 
decreto  de  20  de  maio  de  1835.  Rebentando  a re- 
volução de  setembro  de  1836,  o visconde  de  Sa- 
modães foi  demittido  e retirou  se  para  o Porto, 
onde  auxiliou  tanto  quanto  pôde  a revolta  car- 
tÍ8ta  dos  marechae8.  Reformado  violentameute 
no  posto  de  tenente  general,  em  1837,  protestou 
contra  essa  medida,  e ainda  contra  a emenda  que 
o conde  de  Bomfim  quiz  fazer,  reformando-o  em 
marechal  do  exercito.  Entretanto  fôra  o visconde 
de  Samodães  eleito  senador,  e exerceu  por  algum 
tempo  a presidência  d’esse  corpo  politico.Tempos 
depois,  em  1841,  annulava-se  o decreto  da  sua  re- 
forma e da  sua  promoção  a marechal  do  exercito, 
e voltava  o visconde  de  Samodães  ao  posto  de  te- 
nente general  effectivo,  que  era  o que  elle  que 
ria.  Em  1842  achava-se  no  Porto,  quando  ali  foi 
Costa  Cabral  com  o intuito  de  restaurar  a Carta, 
e o visconde  de  Samodães  foi  um  dos  seus  cffica- 
zes  collaboradores,  e quando  o barão  de  Santa 
Maria  marchou  para  Lisboa,  para  fazer  procla- 
mar a Carta  na  capital,  ficou  comroandando  todas 
as  divisões  militares  do  norte.  Logo  depois  da 
restauração  da  Carta  foi  nomeado  par  do  reino, 
por  carta  regia  de  3 de  maio  de  1842,  e elevado 
ao  titulo  de  conde  por  decreto  de  26  de  juho  do 
mesmo  anno.  O conde  de  Samodães  seguiu  com 
todo  o cuidado  as  sessões  da  camara,  e em  1847, 
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depois  de  rebentar  a revolução  da  Junta,  foi  pre-  | 
so  em  Lamego  pelos  insurgentes,  por  ser  reco*  | 
nhccido  como  decidido  cartista.  Solto  depois,  par-  í 
tiu  para  Lisboa,  onde  foi  nomeado  presidente  do 
Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar.  Em  1851  o ! 
conde  de  Samodàes  não  viu  com  bons  olhos  o mo- 
vimento de  Saldanha,  e em  1852  foi  um  dos  17 
pares  que  votaram  contra  o acto  addicional,  não 
porque  fôsse  opposto  em  absoluto  a reformas  po- 
líticas, mas  porque  entendia  que  essa  reforma  se 
não  fí/.era  segundo  as  formulas  estabelecidas  pe 
la  própria  Carta  Constitucional.  Em  1857  assal- 
tou-j  a doença,  que  o devia  victimar,  e querendo 
ir  morrer  á sua  casa  de  Samodães  onde  nascera, 
para  ali  paitiu,  e ali  falleceu  com  mais  de  87  au- 
nos  de  edade.  0 conde  de  Samodães  era  gran 
cruz  da  ordem  de  Aviz,  cavalleiro  da  Torre  e Es 
pada,  commeudador  da  de  Christo,  condecorado 
com  as  medalhas  da  Guerra  Peninsular  n.°  5;  da 
campanha  de  Montevidéu;  do  commando  da  bata- 
lha de  Salamanca;  do  assalto  de  Badajoz;  com  a 
eiuz  de  ouro  da  Gran  Bretanha,  e com  a da  ba 
talha  da  Vitoria,  pelo  governo  hespanhol. 

Samodães.  Pov.  e freg.  de  S Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu;  160  fog.  e 691  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Douro,  a 7 k.  da  sédc  do  conc.  O 1).  abbade  do 
mosteiro  de  S.  João  de  Tarouca,  da  ordem  de  S. 
Bernardo,  apresentavao  abbade, que  tinha  600^000 
reis  de  rendimento  annual.  A pov.  é mnito  anti- 
ga, e foi  das  que  D.  Thedon  e D.  Rousendo  res 
gataram  do  poder  dos  moiros,  no  século  xi.  Cha 
mava-sc  então  Çamudaens  ou  Zamudães.  O do- 
cumento mais  antigo,  que  se  tem  encontrado  d’es- 
ta  pov , é uma  cartu  de  doação  que  D.  Affonso 
Henriques  fez,  em  1133,  a Mendes  Viegas,  da 
pov.  de  (Jamodães  com  todos  os  seus  logares  e ler 
mos,  assim  como  partia  com  Pena  Judia  ('hoje  Pe- 
najoiaj,  Avòes,  Paço,  e outras  terras.  Era  do  pa- 
droado real  em  1258.  Contava  então  25  casaes, 
que  davam  ao  rei,  no  1.®  de  maio,  8 varas  de  bra- 
gal  e outros  foros.  D.  Manuel  I deu  lhe  foral  no- 
vo, em  Lisboa,  a 26  de  julho  de  1514.  Era  reguen- 
go,  e sempre  pertenceu  ao  termo  e jurisdicção  de 
Lamego.  A terra  é fértil  em  todos  os  generos 
agrícolas  do  paiz,  e cria  muito  gado  do  toda  a 
qualidade.  Nos  seus  montes  ha  bastante  caça  miú- 
da, e o rio  Douro  fornece  lhe  bom  peixe,  com  es- 
pecialidade sáveis  e lampreias.  No  tempo  do  ex- 
clusivo da  Companhia  geral  da  agricultura  das  vi- 
nhas do  Alto  Douro,  era  esta  pov.  comprehendida 
na  demarcação  dos  vinhos  de  feitoria,  sujeitos  á 
inspccção  da  companhia.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 9,  em  Lamego. 

Samões  Pov.  e freg  de  S.  Braz,  da  prov.  de 
Traz  os -Montes,  conc.  e com.  do  Villa  Flôr,  dis- 
tr. e bisp.  de  Bragança;  153  fog.  c 627  hab.  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos  e est.  post.  Dista  3 k. 
da  sóde  do  conc.  Entre  esta  freg.  e a de  Cando 
so,  no  sitio  dos  Barreiros,  houve  durante  a guer- 
ra da  Restauração  de  1640,  uma  grande  batalha 
entre  portuguezes  e hespauhoes,  ficando  estes 
derrotados.  Em  memória  d'esta  batalha  se  ficou 
chamando  a uma  fonte,  que  existe  ali,  a fonte  de 
Mil  Almas,  que  tantos  foram  os  inimigos,  que  fi- 
caram mortos  no  campo.  A pov.  pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.°  10,  com 
a sédc  em  Mirandella. 


Samonde.  Povoações  nas  freguezias:  Sauta 
Maria,  de  Portozello,  conc.  e distr.  de  Viannado 
Castello.  ||  8.  Thiago,  de  8oppo,  conc.  de  V.  N. 
da  Cerveira,  do  mesmo  districto. 

Samora  Correia  (Carlos  Ferreira  Prego,  3° 
barão  de).  Commeudador  da  ordem  de  Christo, 
proprietário  e abastado  lavrador  em  Alcochete, 
terra  em  que  nasceu  no  anno  de  1857;  fal.  em 
Lisboa  a 12  de  julho  de  1902,  sendo  filho  unico 
do  2.°  matrimonio  de  seu  pae,o2.°  barão  do  mes 
mo  titulo.  Era  extremamente  bemquisto  na  nos- 
sa primeira  sociedade,  pelo  seu  caracter  bondo- 
so, caritativo  e esmoler.  No  seu  testamento,  da- 
tado de  5 á’abril  de  1907,  legou  á Misericórdia 
d’Alcochete  a quantia  de  20:000^000  de  reis  pa- 
ra a con8trucção  d’um  asylo  de  velhos  e velhas, 
denominado  Asylo  do  Barão  de  Samora  Correia, 
que  deveria  ser  coustruido  no  palacio  e depen- 
dências que  possuia  na  mesma  villa  Deixou  á 
mesma  Misericórdia  a Marinha  e herdade  da  Bei- 
la  Vista  e Marinha  Nova  da  Bomba,  computada 
em  100  a 200  contos  de  reis,  para  com  o seu 
rendimeuto  sustentar  o mesmo  asylo.  Em  1906 
começou  a tratar  se  da  construcção  do  edifício, 
sendo  o architecto  da  camara  municipal  encarre- 
gado de  elaborar  o respectivo  projecto.  O barão 
de  Samora  Correia  casou  a 29  de  junho  de  1889 
com  D.  Laura  Rica.  O titulo  foi  reuovado  por  de- 
creto de  12  de  dezembro  de  1878.  O seu  brazão 
consta:  Escudo  esquartelado:  no  primeiro  quar- 
tel as  armas  dos  Ferreiras:  Em  campo  vermelho 
quatro  faxas  de  ouro;  no  segundo  as  dos  Gomes: 
Em  campo  azul  um  pelicano  de  ouro  feiindo  o 
peito,  e tres  filhos  bebendo  o sangue  que  sac  das 
feridas;  no  terceiro  as  dos  Prégos:  Em  campo 
verde  uma  ponte  de  tres  arcos  de  prata,  sobre 
cila  tres  torres  do  mesmo  metal,  e por  baixo  da 
ponte  agua  da  sua  côr;  orla  também  verde  com 
oito  ameias  de  prata;  no  quarto  as  dos  Fernan- 
des: Em  campo  azul,  uma  torre  do  ouro  com  seis 
bombardas  da  sua  côr,  duas  em  baixo  c quatro 
em  cima. 

Samora  Correia  (João  Ferreira  Prego,  l.° 
barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commeudador 
da  ordem  de  Christo,  proprietário  e lavrador. 
Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito  Teve  o titulo 
de  barão,  por  decreto  de  22  de  agosto  de  1346. 

Samora  Correia  ( José  Ferreira  Prego,  liba- 
rão de).  Fidalgo  da  Casa  Real  e commendador  da 
ordem  de  Christo.  N.  a 7 de  janeiro  de  1810,  c 
fal.  a 16  d’outubro  de  1866.  Era  filho  bastardo, 
legitimado,  do  1.®  barão  de  Samora  Correia.  Ca- 
sou duas  vezes:  a primeira  com  D.  Marianna  Vi- 
ctoria  do  Carmo  Rocha,  que  falleceu  em  1854;  a 
segunda,  em  7 de  janeiro  de  1856,  com  sua  pri- 
ma D.  Maria  da  Madre  de  Deus  Correia  Godi 
nho,  filha  do  1"  visconde  Correia  Godinho.  O ti- 
tulo foi  renovado  por  decreto  dc  30  de  janeiro  de 
1850. 

Samora  Correia.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da 
Oliveira,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
do  Benavcntc,  distr.  do  Santarém,  arceb.  de  Évo- 
ra; 499  fog.  e 2:063  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem., 
est.  post.  e telegr.,  com  serviço  de  eucommcn- 
das;  produetores  de  cortiça,  medico,  pharma- 
cia,  fabrica  de  telha  e tijolo,  produetores  dc 
vinho,  etc.;  feira  fixada  definitivamento  nos 
dias  9,  10  e 11  dc  maio,  segundo  a delibe- 
ração da  camara  municipal  dc  Benarcute,  de  4 
de  março  dc  1907.  Está  situada  a villa  u’uma  pla- 


518 


SAM 


SAM 


nieie,  na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Santo 
Estevão,  a 2 k.  d’um  braço  do  rio  Tejo  que  limi- 
ta as  lezirias  pela  parte  É,  a 8 k.  da  séde  do  cone. 
O rei,  pelo  tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens,  apresentava  o prior,  que  tinha  diversos 
generos  e 20£000  reis  em  dinheiro  de  renda  por 
anno.  A pov.  é muito  antiga,  e foi  dos  duques  de 
Aveiro,  que  tiuham  por  estas  terras,  e em  outros 
pontos,  muitas  quintas,  herdades  e fóros,  que  tu 
do  perderam  com  a sua  prisão  c morte  em  1759. 
A terra  é muito  fertil  em  todos  os  generos  agri 
colas  do  paiz,  e cria  muito  gado,  e também  tou- 
ros bravos  para  as  corridas;  tem  mattas  que  pro 
duzem  muita  lenha,  e criam  muita  caça.  E’  tam- 
bém abundante  de  peixe  do  rio  Tejo,  c cria  mui- 
tos porcos  que  exporta.  El-rei  D.  Manuel  I lhe 
deu  foral,  em  Santarém,  a 13  de  abril  do  1510. 
Foi  collegiada  (priorado,)  com  dois  beneficiados, 
da  ordem  de  S.  Thiago,  de  Palmella,  da  qual  era 
commenda.  Tem  Misericórdia  e hospital,  e até 
1834  teve  uma  companhia  de  ordenanças  com  os 
respectivos  officiaes.  Junto  ao  porto  onde  fun- 
deiam os  barcos,  está  a capella  de  N.  S * de  Gua 
dalupe,  que  fica  a 3 k.  de  distancia  da  villa,  jun- 
to a uma  grande  quinta  que  pertenceu  aos  con- 
des de  Sarzêdas.  E’  templo  antigo;  não  sc  sabe 
o anno  em  que  foi  construído,  mas  calcula-se  que 
íôsse  no  terceiro  quartel  do  século  xvr.  Em  1632, 
estando  muito  arruinado,  se  reconstruiu,  e em 
1700  se  lhe  fez  uma  rica  tribuna  de  talha  doura 
da.  O templo  é grande,  com  capella-mór  e seu 
altar,  e no  corpo  da  egreja  dois  altares  lateraes. 
Tem  um  bouito  alpcudre,  com  um  grande  átrio, 
e ao  pé  as  casas  para  residência  do  ermitão,  quo 
até  1759  era  apresentado  pelos  duques  de  Avei 
ro,  e desde  então  pelo  parocho  da  freguezia.  Os 
temporaes  do  inverno  de  1876  para  1«77  causa 
ram  muitos  prejuízos  no  concelho  de  Benavente; 
na  Varzea  dc  Samóra  Correia  subiram  as  aguas 
a grande  altura,  e cobriram  a grande  estrada  que 
a atravessa.  No  viadueto,  as  bermas  (sapatas)  e 
taludes  de  ferro,  do  lado  do  juzante,  foram  leva- 
dos pela  cheia;  e nos  aterros  junto  das  obras  d’a- 
tc,  houve  grandes  rasgões,  interrompendo-se  a 
viação  A villa  ficou  incommunicavel  com  a ca- 
pital do  conc.  Esta  inundação  causou  grande  mi- 
séria nos  habitantes  pobres  da  freguezia  Com  o 
tremor  de  terra  de  23  d’abril  de  1909  também 
esia  villa  soffreu  consideráveis  estragos.  Perten- 
ce a villa  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  2,  com  a séde  em  Lisboa. 

Samorlm.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Villa  da  Egreja,  conc.  dc  Sattam,  distr.  de 
Vizcu. 

Samorlnha  Pov.  e freg.  de  Santa  Cruz,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  dc  Carra 
zeda  de  Anciães,  distr.  c bisp.  de  Bragança.  Es- 
tá situada  na  falda  da  serra  de  Reborosa,  a 3 k. 
da  séde  do  conc.  Tem  caixa  post.  e uma  ermida 
dedicada  a N.  S.*  da  Graça.  O reitor  de  Anciães 
apresentava  o vigário,  que  tinha  40»5000  reis  e o 
pé  d'altar  A terra  é pouco  fertil;  cria  bastante 
gado  de  toda  a qualidade,  e é abundante  de  ca 
ça  grossa  e miuda.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  c ao 
distr  de  recrut.  e res.  n°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella.  <|  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Travas 
sos.  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Samoro  Reino  do  distr.  e ilha  de  Timor,  Ocea- 
nia, na  região  central  dos  Bcllos,  compreheudido 
no  cominando  mil.  das  Alias.  E’  um  dos  reinos  de 


Lute  e fica  a 3 dias  dc  jornada  de  Dilly.  A sua 
população  é de  9:000  habitantes,  sendo  500  chris- 
tãos,  comprchendendo  as  suas  jurisdicções.  Diz  se 
existir  ali  um  pequeno  vulcão  e haver  nascen- 
tes de  petroleo. 

Samouco.  Pov.  e freg.  de  S.  Braz,  da  prov.  da 
Extremadura,  conc.  d’Alcochete,  com.  de  Aldeia 
Gallega  do  Ribatejo,  distr.  e patriarc.  de  Lis- 
boa; 244  fog.  e 956  hab.  Tem  caixa  postal.  Está 
situada  a 4 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tejo 
e a 5 da  séde  do  conc.,  em  logar  muito  aprazí- 
vel. O rei,  pelo  tribunal  da  Mesa  da  Consciência 
c Ordens,  apresentava  o capellão,  que  tinha  de 
rendimento  diversos  goneros  e Í2£O0O  reis  em 
dinheiro.  Esta  freg.  foi  desmembrada  da  de  Al- 
cochete,  a que  pertencia,  para  se  tornar  inde- 
pendente, no  século  xvi.  Foi,  como  Alcochete, 
commenda  da  ordem  de  S.  Thiago,  de  Palmella. 
E’  terra  muito  fertil  em  todos  os  generos  agríco- 
las do  paiz,  principalmente  em  cereaes;  cria  mui- 
to gado,  e é abundante  de  peixe,  do  rio  Tejo  e do 
mar.  Samouco  tem  uma  bonita  praia,  e nos  arre- 
dores ha  muitas  quintas,  vinhas  e pomares,  que 
tornam  a região  formosa.  Pertence  á 1.*  div.mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  2,  com  a séde  em 
Lisboa.  Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de  Aldeia 
Gallega  por  decreto  de  26  de  setembro  de  1895, 
que  extinguira  o de  Alcochete,  voltou  para 
este,  que  ficou  restaurado  por  decreto  de  13  de 
janeiro  de  1698.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lis 
boa. 

Samoara  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior 
e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Sampaio.  A familia  d’este  appellido  procede 
de  Vasco  Pires  Sampaio,  filho  de  Pedro  Alva- 
res Osorio,  senhor  da  casa  de  Villa  Lobos,  con- 
de de  Trastamara,  e l.°  marquez  de  Astorga, 
em  Galliza,  que  passando  a Portugal,  por  ma- 
tar em  duello  um  fidalgo  poderoso  d’aquelle  rei- 
no, prestou  muitos  e grandes  serviços  nas  guer- 
ras d’aquelle  tempo,  aos  reis  D.  Fernando  e I). 
João  I,  que  lhe  deram  as  villas  de  Villa  Flôr, 
Chaciro,  Mós,  Anciães,  e outras  terras,  direitos  e 
jurisdicções  na  província  de  Traz-os-Montes, 
que  permaneceram  nos  seus  descendentes.  Dei  - 
xando  com  a patria  o appellido  dos  seus  avós,  to- 
mou o da  Honra  de  Sampaio,  junto  a Villa  Flôr, 
onde  fez  a sua  primeira  residência.  As  armas 
d’esta  familia  são:  Escudo  esquartelado;  no  pri- 
meiro quartel,  em  campo  de  ouro  uma  aguia  de 
púrpura  estendida,  armada  de  preto;  no  segundo 
enxequetado  de  ouro  e azul,  de  meudas  peças,  e 
uma  bordadura  vermelha  cheia  de  S3  de  prata,  e 
assim  as  contrarias;  timbre  a mesma  aguia. 

Sampaio  (Adriâo  Pereira  borjaz  cie).  Fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real  por  successão  a seus 
maiores,  do  conselho  da  rainha  D.  Maria  II,  de 
D.  Pedro  V e de  D.  Luiz  I,  commendador  da  or- 
dem de  S.  Thiago,  doutor  e lente  de  prima  jubi- 
lado de  Direito  na  Universidade  de  Coimbra,  vo- 
gal do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica, 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  do  Instituto  de  Coimbra,  e do  Conservató- 
rio da  Arte  Dramatica,  etc.  N.  em  Coimbra  a 10 
de  fevereiro  de  1$10,  fal.  na  Figueira  da  Foz  a 
11  de  setembro  de  1874.  Era  filho  do  desembar- 
gador José  Maria  Pereira  Forjaz  de  Sampaio  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  do  Carmo  Freire  Pimen- 
tel  de  Mesquita  e Vasconcellos.  Desde  o alvore- 
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cer  da  vida  se  revelou  em  Adrião  Forjaz  uma 
grande  intelligencia,-  que  o gosto  pela  leitura,  o 
amor  ao  trabalho  e o estudo  aturado  na  maior 
verdura  da  mocidade,  ainda  mais  lhe  desenvol 
veram.  Ainda  muito  novo  já  colligia  dos  livros  da 
sua  leitura  grande  copia  de  pensamentos,  que 
mais  tarde  publicou  por  differentes  vezes  com  o 
titulo  de  Fructo  das  minhas  leituras,  que  tórmam 
uma  collecção  preciosa.  Só  por  este  precoce  de- 
senvolvimento se  póde  explicar  o facto  pouco  vul- 
gar, de  estar  habilitado  aos  14  annos  de  edade 
para  todos  os  preparatórios  necessários  para  es 
tudos  superiores,  sendo  para  isso  preciso  supple- 
mento  de  edade,  que  lhe  foi  concedido  por  Aviso 
de  19  de  setembro  de  1823,  para  cursar  umas  das 
faculdades  da  Universidade;  matriculou-se  nas 
de  mathematica  e philosophia,  tendo  n’esta  o pre 
mio  pecuniário.  Seu  pae  destinara  o,  porém,  ao 
estudo  dc  direito,  e a frequência  do  l.°  anno  d’a- 
quellas  outras  faculdades  tivera  só  por  fim  avi- 
gorar-lhe  o espirito,  como  era  conveniente  em 
tão  verdes  annos. Matriculou  se  pois  aos  15  aunos 
na  íaculdade  de  Leis,  ainda  separada  da  de  Câ- 
nones, porque  só  mais  tarde,  a reforma  do  ensino 
superior  de  1836  refundiu  n’uma  só  faculdade,  a 
de  Direito,  as  duas  de  Leis  e de  Cânones.  O seu 
curso  toi  dos  mais  brilhantes,  em  todos  os  annos, 
recebendo,  ao  concluil  o,  as  melhores  informa 
ções  e as  mais  distinctas  classificações.  Durante 
a guerra  civil  esteve  a Universidade  fechada,  a 
qual  reabriu  em  outubro  de  1834,  e Adrião  For- 
jaz recebeu  o grau  de  doutor,  em  14  de  junho  de 
1835,  das  mãos  de  seu  tio,  o dr.  Manuel  de  Ser- 
pa  Machado,  que  recolhendo  do  exilio  apenas  res 
taurado  o governo  de  D.  Maria  II,  havia  sido  no 
meado  lente  dc  prima  da  faculdade  de  Leis.  Des- 
de logo,  e aiuda  como  simples  doutor,  foi  chama- 
do ao  serviço  do  professorado,  sendo-lhe  dada  a 
regencia  da  cadeira  de  Economia  Política  e de 
Estatística,  quo  na  faculdade  de  Direito  se  crea- 
ra  pela  reforma  de  1838,  e de  que  elle  foi  o pri- 
meiro lente.  Tendo  subido  por  escala  todos  os  de- 
graus do  professorado  da  sua  faculdade,  e com- 
pletando sem  interrupção  30  annos  de  bom  e ef- 
lectivo  serviço  desde  o seu  primeiro  despacho  pa- 
ra lente  substituto  até  ao  logar,  o ultimo,  supe 
rior  a todos,  de  lente  de  prima,  decano  e dire- 
ctor  da  mesma  faculdade,  foi  jubilado  em  1888. 
O dr.  Adrião  Forjaz  nunca  se  dedicou  á política, 
nunca  se  envolveu  em  luetas  partidaiias,  nunca 
o seu  nome  figurou  nos  certamens  políticos,  a que 
poderiam  tel-o  chamado  o seu  grande  genio  e 
vastos  conhecimentos;  a sua  voz  autorisada,  sem- 
pre fluente,  nunca  se  fez  ouvir  fóra  dos  certa- 
mens littei  arios,  onde  o chamavam  os  seus  deve 
res  do  professorado,  ou  d’outra  analoga  posição 
social.  Foi  por  muitos  annos  presidente  do  asylo 
da  infaucia  desvalida  de  Coimbra,  que  enrique- 
ceu com  alguns  livrinhos  sobre  instrucção  prima- 
ria. Casou  em  1842  com  D.  Leonarda  Thereza 
Leite  Freire,  filha  de  Cypriano  Leite  Ribeiro 
Freire,  fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  ministro  plenipotenciário  de 
Portugal  em  Madrid  e Suécia,  etc.,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Eulalia  Carolina  Godinho  Ribeiro  Frei 
re.  Ilibliographia:  Memórias  do  Bussaco:  1.*  Par- 
te, Coimbra,  1838;  2.*  Parte,  idem,  1839;  impri 
miram  se  ambas  reunidas  em  1850;  incluindo  tam 
bem  Uma  viagem  á serra  da  Louzâ  no  mez  de  ju 
lho  de.  1838,  que  se  havia  publicado  n’esse  anno; 
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houve  3.*  edição  feita  no  Porto  em  1864;  Pensa 
mentos,  memórias  e sentimentos,  fructo  de  minhas 
leituras : e Iloma  e seus  arrabaldes,  do  Visconde  de 
Chateaubriand,  colligidos  e traduzidos  em  portu  ■ 
quez,  Paris,  1838;  Elementos  de  Economia  Politi 
ca,  Coimbra,  1839;  2.*  edição,  1841;  Primeiros 
Elementos  de  Sciencia  d’I?í<acíís£!ca, Coimbra, M811 ; 
estas  duas  obras  sairam  em  nova  edição  reforma- 
da e augmentada,  com  o titulo  seguinte:  Elemen 
los  d' Economia  Política  e Estadislica,  Coimbra, 
1815;  outra  edição:  em  1852:  em  1856  publicou- 
se  com  o titulo  de  Novos  Elementos  de  Economia 
Política  e Estadistica;  em  18u8  publicou  uma  edi- 
ção novíssima  dos  Elementos  de  Econo.nia  Politi 
ca,  em  3 volumes,  edição  que  foi  até  se  extin- 
guir, como  o tinham  sido  as  antecedentes,  a obra, 
pela  qual  fôram  lidas  as  disciplinas  da  respecti- 
va cadeira  na  Universidade;  Geographia  da  In- 
fanda para  uso  das  escolas,  Coimbra,  1850;outia 
edição,  1855;  Grammatica  da  Infanda,  idem,  1851; 
idem,  1855;  Arilhmetica  da  Infanda,  idem,  1830; 
idem,  1855;  Introducção  do  Amigo  dos  meninos; 
idem,  1854,  Estudos  de  Economia  Política;  não 
concluídos,  idem,  1853;  idem,  1855;  Estudos 
sobre  os  primeiros  elementos  da  Theoria  da  Es- 
tadistica, idem,  1855;  Brevíssimo  Resumo  da  His- 
toria Sagrada,  idem,  1853;  Cathedsmos  da  Doutri- 
na Christà,  adaptados  nas  Dioceses  de  Coimbra, 
Bragança,  Vizeu,  Lamego  e Beja,  Coimbra,  1854; 
Pequeno  Cathecismo  presumo  antecedente/  idem, 
1854;  Cathecismo  da  Historia  Sagrada,  idem, 
1857;  Grammatica  franceza  da  Infanda,  idem, 
1856;  Das  irmãs  da  Charidade,  idem,  lo57;  Pro 
Fidelíssimo  Rege  Ludovico  Primo,  etc.,  pela  faus- 
ta exaltação  de  el-rei  fidelíssimo  o sr.  D.  Luiz  I 
ao  throno  de  Portugal ; oração  recitada  na  sala 
grande  dos  actos  da  Universidade  de  Coimbra  no 
dia  22  de  dezembro  de  1861,  Coimbra,  1861;  texto 
latino  com  a versão  portugueza;  Aos  senhores  de 
putados  da  Nação  Portugueza  sobre  o requerimen 
to  apresentado  pelo  sr.  Sanches  na  sessão  de  27  do 
proximo  janeiro  1833,  Coimbra.  N’este  breve  ar- 
razoado tratou  o autor  de  justificar-se  da  accusa 
ção  que  lho  fôra  feita,  em  razão  de  haver  inclui 
do  nas  Theses  que  defendera  para  o acto  de  con- 
clusões magnas  a proposição  de  que  o governo  abso 
luto  era  o melhor.  Responde  egualmente  a outras 
arguições  que  se  dirigiam  em  desabono  do  seu 
comportamento  político  durante  o periodo  de  1828 
a 1834.  O dr.  Adrião  Forjaz  publieju  vários  arti 
gos  no  Instituto,  de  Coimbra,  e em  outros  jo:  naes 
litterarios.  Escreveu  também:  Exposição  dosprin 
cipios  sobre  a Constituição  civil  do  clero,  pelos  bis- 
pos deputados  á Assembleia  Nacional,  vertida  em 
linguagem,  e acompanhada  d'uma  curta  noticia  dos 
principaes  successos  que  lhe  são  relativos,  Lisboa, 
1836;  saiu  anouyma 

Sampaio  (Alberto).  Bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  escriptor 
notável.  N.  em  Guimarães  em  1>341,  e fal.  na  fre- 
guozia  de  Cabeçudos,  do  concelho  dc  Villa  Nova 
de  Gaia,  em  1 de  dezembro  de  1908.  Foi  compa- 
nheiro e amigo  de  Anthero  do  Quental  nos  estu- 
dos em  Coimbra,  e com  elle  fez  uma  viagem  aos 
Estados  Unidos,  e recolhendo-se  por  fim  á terra 
onde  nascera,  ali  se  entregou  apaixonadamente 
ás  investigações  históricas,  fazendo  uma  obra 
considerável  e sob  todos  os  pontos  de  vista  pre- 
ciosa, apezar  de  pouco  conhecida.  Os  beus  de  for- 
tuna, de  que  dispunha,  permittiam-lhe  trabalhar 
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sem  caueeiras  nem  fadigas  e appliear  aos  seus 
estudos  todo  o tempo  iudispeusavel  para  as  re- 
constituições históricas  e que  se  consagrára,  e 
assim  é que  os  seus  estudos  ficaram  como  prima- 
ciae8  no  genero.  Escreveu  e publicou:  As  villas 
do  norte  de  Portugal , notável  estudo  das  origens 
da  propriedade  nos  tempos  da  dominação  dos  ro- 
manos e dos  visigodos;  saiu  primeiramente  na 
Revista  de  Portugal , de  Eça  de  Queiroz,  na  Re 
vista  das  sciencias  naturaes  e sociaes , na  Revista 
de  Guimarães,  e,  depois,  refuudido  e corrigido, 
nos  primeiros  tomos  da  Poriugalia;  Hontem  e ho 
je,  commentario  á situação  ecouomica  do  pai/., 
no  qual  se  demoustra  que  a crise  de  caracter  eco 
nomico  existe  em  Portugal  desde  os  primeiros 
tempos  da  fundação  da  monarchia;  na  mesma  re- 
vista Portugalia ; As  Povoas  marítimas  do  norte  de 
Portugal;  também  na  Portugalia,  1907;  tres  gran- 
des capitulos  de  As  praias  do  litoral,  investiga- 
ção das  origens  da  população  da  costa  portugue- 
sa desde  Caminha  até  Villa  Nova  de  Gaia;  idem; 
A propriedade  e a cultura  no  Minho,  admiravel 
estudo  sobre  economia  rural;  O norte  marítimo, 
excelleute  introducção  ao  estudo  da  origem  e 
exito  das  navegações  portuguezas;  Relatorio  da 
exposição  industrial  de  Guimarães,  trabalho  cgual- 
mente  de  valia;  e vários  artigos  em  revistas  so- 
bre assumptos  históricos  e ecouomicos,  bem  co- 
mo um  estudo  sobre  Anthero  do  Quental  no  vo 
lume  In  Memoriam. 

Sampaio  (Albino  Forjas  de).  Poeta  contempo- 
râneo, que  tem  publicado  poesias  muito  aprecia- 
das pela  imprensa,  das  quaes  mencionaremos: 
Versos  do  reino,  em  1903;  Ao  cair  da  folha,  sone- 
to que  tem  sido  traduzido  em  diversas  linguas: 
1904;  Sol  do  Jordão;  Palavras  cynicas , 1905. 

Sampaio  ( Alfredo  Silva).  Hacharel  formado 
em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
guarda-mór  de  saude  cm  Aogra  do  Heroísmo, 
escriptor,  etc.  N.  n’esta  cidade  em  19  de  setem 
bro  de  1862,  sendo  filho  do  dr.  José  Augusto 
Nogueira  Sampaio.  Matriculando  se  na  Univer- 
sidade, foi  sempre  um  estudante  distincto,  re- 
cebendo alguns  prêmios  em  alguns  ânuos  do  cur- 
so. Voltou  para  Angra  em  1888  a exercer  a cli 
nica,  estabeleceu  consultorio  distinguindo-se  cu 
mo  medico  e como  habil  operador.  Em  1896  foi 
nomeado  guarda  mór  de  saude,  nomeação  acolhi- 
da com  o maior  enthusiasmo,  porque  o sr.  dr.  Al- 
fredo da  Silva  Sampaio  goza  das  mais  legitimas 
sympathias  pelo  seu  bondoso  caracter,  e pela  des- 
velada protecção  que  tem  sempre  dispensado  ca- 
ridosameute  aos  pobres,  não  só  com  os  recursos 
da  sua  sciencia,  como  com  os  da  sua  bolsa,  quan- 
dos  os  doentes  vivem  em  grande  pobreza.  No  ly 
ceu  d’Augra  já  por  mais  d’uma  vez  tem  regido 
interiuameute  as  cadeiras  de  physica  e de  ma- 
thematica.  Como  escriptor  também  se  distinguiu 
pelo  valioso  livro  que  publicou  em  19t)6,com  o ti- 
tulo Memória  sobre  a ilha  Terceira,  que  mereceu 
as  mais  elogiosas  apreciações  da  imprensa  Esta 
obra  abrauge  5 partes:  Geologia,  Flora,  Fauna , 
Topographia  e Historia  política  da  ilha  Tercei- 
ra. Pelo  que  o autor  escreve  no  prefacio  do  livro, 
vê-se  que  o plano  da  obra  foi  traçado  por  seu 
pae,  a quem  a morte,  surprehendeu,  não  o deixan 
do  concluir  o trabalho,  ficando  apenas  feito  e 
principiado  a imprimir  a Flora  e a Geognosia  da 
ilha  Terceira,  sendo,  portanto,  o restante,  traba- 
lho do  sr.  dr.  Alfredo  da  Silva  Sampaio. 
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Sampaio  (Fr.  Autonio  de).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade,  theologo  e poeta.  N.  em  Santarém 
em  1561,  fal.  no  convento  de  Lisboa  em  1654. 
Exerceu  vários  cargos  na  sua  ordem,  sendo  um 
d’elles  o de  prégador  geral.  Escreveu  versos  em 
portuguez,  latim  e em  hespanhol.  Das  suas  poe- 
sias fala  com  muito  louvor  Fr.  Ignacio  de  Santa 
Tbereza. 

Sampaio  (Antonio  José  da  Costa)  Bacharel  for- 
mado em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
em  lS  14;  guarda-mór  da  saude  e medico  do  hos 
pitai  de  Sauto  Antonio,  do  Porto,  etc  N.  no  Por- 
to a 21  de  fevereiro  de  1816  Escreveu:  Noticia 
e ensaios  sobre  as  aguas  mineraes  da  villa  de  Mon- 
ção, Porto,  184/;  Uma  ideia  relativa  á industria 
agrícola,  Porto,  1848. 

Sampaio  (Antonio  Luiz  de  Sampaio  e Mello  e 
Castro,  3.°  conde  de)  Era  o 5.°  filho  varão  dos  l.08 
condes  de  Sampaio.  N.  a 2 de  outubro  de  1782,  e 
fal.  a 31  de  março  de  1812.  Casou  com  sua  sobri- 
nha, D.  Violante  Maria  Rita  de  Sampaio  e Al- 
buquerque de  Mendonça  Furtado  Mello  e Castro 
Moniz  Torres  de  Lusignano,  3.*  condessa  de  Sam- 
paio, por  ser  filha  e herdeira  de  seu  irmão,  o 3.° 
conde  do  mesmo  titulo.  Esta  senhora  era  dama 
das  rainhas  D.  Maria  II  e D.  Estephauia,  e dama 
da  ordem  de  Sauta  Izabel.  N.  a 22  de  maio  de 
1789  e fal.  a 31  de  maio  de  1859.  Antonio  Luiz 
de  Sampaio  assentou  praça  no  l.°  regimento  do 
infantaria,  e deu  baixa  quando  o príncipe  regen- 
te D.  João  se  retirou  para  o Brazil  em  1807. 1 or- 
nou depois  a entrar  no  serviço  militar,  servindo 
na  Guerra  da  Península  ás  ordens  do  marechal 
Beresford,  e seguindo  os  postos  foi  coronel  de  ca- 
vallarLa  e sub-inspector  geral  da  arma;  cavallei- 
ro  da  ordem  da  Torre  e Espada,  veador  da  prin 
ceza  D.  Maria  Francisca  Benedieta  e da  infanta 
D.  Izabel  Maria.  Em  1826  foi  nomeado  par  do 
reino,  com  manifesto  prejuízo  do  chefe  da  casa, 
seu  irmão  mais  velho  e sogro,  o 2.°  conde  de 
Sampaio.  Seguiu  depois  o partido  do  infante  D. 
Miguel,  pois  que  se  fez  representar  nas  cortes 
dos  Tres  Estados,  convocadas  pelo  infante  em 
1828.  Recebeu  o titulo  de  conde  por  decreto  de 
1 de  dezembro  de  1814,  data  também  do  decreto 
em  que  seu  irmão  foi  elevado  a marquez  de  Sam- 
paio. No  pariato  succedeu-lhe  seu  filho  Manuel 
Antonio  de  Sampaio  que  foi  elevado  á categoria 
de  marquez  de  Sampaio,  como  herdeiro  de  seu  tio 
e avô. 

Sampaio  (Antonio  Pedro  Maria  da  Luz  de 
Sampaio  e Albuquerque  de  Mendonça  Furtado  Mel- 
lo e Castro  Moniz  de  Torres  de  Lusignano,  5.°  con- 
de de).  Offieial  mór  da  Casa  Real  por  decreto  de 
23  de  janeiro  de  1879.  N.  em  S.  Lourenço  d’A- 
lhos  Vedros,  na  sua  quinta  do  Posto,  a 29  de  ju- 
nho de  1815.  Era  filho  do  4 ° conde  de  Sampaio, 
e de  sua  primeira  mulher,  D.  Maria  Francisca  da 
Luz  de  Carvalho  Daun  e Loreua.  Casou  a 29  de 
junho  de  1868  com  D.  Francisca  Bernarda  da  Sil- 
va Pessanha,  filha  de  D.  Antonio  da  Silva  Pessa- 
nha,  moço  fidalgo  com  exercício,  e de  sua  mulher, 
a condessa  das  Alcaçovas  D.  Rita  de  Cassia  Iza- 
bel  de  Noronha,  já  viuva  do  1°  conde  d’este  titulo 
D.  Francisco  de  Salles  de  Lencastre.  Foi  lhe  re- 
novado o titulo  de  conde  de  Sampaio  por  decreto 
de  7 de  dezembro  de  1876.  Tendo  fallecido  já  ha 
annos,  succedeu-lhe  no  titulo  o sr.  Manuel  Auto 
nio  de  Sampaio  e Mello  e Castro,  que  nasceu  a 22 
de  maio  de  1869,  sendo  o 6.°  conde  de  Sampaio. 
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Sampaio  (P.  Antonio  Pereira  de).  Theologo.  | 
N.  no  Porto  em  1691,  e fal.  em  1738.  Foi  paro-  j 
cho  da  freguezia  de  Santo  André  de  Gião.  Tra- 
duziu do  hespanhol  uma  obra  intitulada:  Pratica 
do  confessionário , accrescentando  a traducção  com 
a explicação  de  alguns  casos  reservados.  Não  che- 
gou a publieal-a  por  saber  que  já  estava  a impri  • 
inir-se  outra  traducção  da  mesma  obra 

Sampaio  (Antonio  Rodrigues).  V.  Rodrigues 
Sampaio. 

Sampaio  ( Antonio  de  Sampaio  Mello  e Castro 
Mouiz  Turres  de  Lusiguano , 1°  conde  de).  Kr  a o 
14.°  senhor  de  Villa  Flôr  Foi  agraciado  com  o 
titulo  de  conde  de  Sampaio  por  decreto  de  18  de 
dezembro  de  1761.  Casou  a 27  de  fevereiro  de 
1759  com  D Thereza  Violante  Eva  Judith  de 
Daun,  3 * filha  do  I o marquez  de  Pombal.  Fal.  em 
14  de  novembro  de  1805.  0 seu  brazão  d’armas  é 
o seguinte:  Escudo  partido  em  tres  palas;  napri- 
meira  as  armas  dos  Sampaios  (V.rieste  vcl.  pg  519,); 
na  segunda  as  dos  Mendonças:  escudo  esquarte 
lado;  na  parte  alta  e baixa  uma  banda  com  per- 
files de  ouro  em  campo  verde,  e nos  outros  dois 
ângulos  letras  azues  de  Ave  Maria  em  campo  de 
ouro;  na  terceira  pala  as  dos  Albuquerques:  es- 
cudo esquartelado:  no  primeiro  quartel  as  armas 
de  Portugal  inteiras  com  um  filete  negro  em  con- 
trabanda:  no  segundo  cinco  flores  dc  liz,  e assim 
os  contrários. 

Samnaio  (P.  Antonio  da  Silva).  Presbytero 
secular.  N.  em  Lisboa  em  1691,  fal.  depois  do  an 
no  de  1759.  Estudou  humanidades  no  collegio  de 
Santo  Antâo  dos  padres  jesuítas,  e no  da  Congre- 
gação do  Otatorio  philosophia;  passando  á Uni 
versidade  de  Coimbra  formou  se  em  direjto  pon 
tificio.  Tomou  ordens  de  presbytero,  veiu  advo 
gar  para  Lisboa,  adquirindo  grande  iama,  e foi 
nomeado  pelo  papa  Clemeute  XII  protonotario 
apostolico,  sendo  depois  escolhido  para  promotor 
da  justiça  na  Relação  Ecclesiastica  do  Lisboa. 
Escreveu:  A Flôr  de  Florença,  ou  vida  da  extáti- 
ca Virgem  Santa  Maria  Magdalena  de  Pazzi, 
Lisboa,  1730;  Elogio  fúnebre  do  doutor  Manuel 
Pereira  da  Silva  Leal,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  lente  de  Cânones  na  Universidade  de  Coim- 
bra, etc.,  Lisboa,  1714.  Deixou  manuscriptas  uma 
Vida  de  S.  Vicente  de  Paula  e uma  Compilação 
do  direito  canonico,  commentarios  tos  5 livros  das 
decretaes,  illustrado  com  o direito  das  institui- 
ções do  arcebispado  de  Lisboa  e ordenação  do 
reino. 

Sampaio  (Fr.  Constantino  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Bernardo.  N.  no  termo  de  Trancoso, 
e fal.  em  Lisboa  no  convento  do  Desterro  em 
1675.  Doutorou  se  na  Universidade  de  Coimbia, 
e foi  depois  secretario  do  geral  Fr.  Lourenço  Bo- 
telho, sendo  em  1660  eleito  abbade  do  couvento 
do  Desterro,  e em  1669  geral  da  ordem.  Foi  elie 
que  mandou  construir  o santuario  das  relíquias 
que  existiam  no  convento  d’Alcobaça.  Foi  nomea- 
do arcebispo  da  Bahia,  mas  não  chegou  a sagrar 
se  nem  a partir  para  a Bahia.  Deixou  escripta 
uma  Relação  das  relíquias  que  se  guardam  no 
convento  d' Alcobaça,  que  não  chegou  a impri 
mir  se. 

Sampaio  (Diogo  de  Carvalho)  Ministro  pleui 
poteneiai  io,  ou  enviado  t xtraoi  dinario  á corte  de 
Madrid  pelo  fim  do  século  xviu;  cavalleiro  da  or 
dem  de  Malta,  socio  correspondente  da  Acade 
mia  Real  das  Sciencias,  etc.  N.  em  Lamego  a 7 
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| dc  junho  de  1750,  e pertencia  á nobre  familia  da 
I Casa  do  Roço  da  mesma  cidade,  em  cujo  palacio 
existe  o seu  retrato.  Foi  admittido  como  caval- 
leiro da  ordem  de  Malta  a 5 de  novembro  de  1785. 
Em  1787  publicou  a memória:  Tratado  das  côres. 
que  consta  de  tres  partes,  analytica,  synthetica  e 
hermenêutica,  offerecido  aos  amadores^das  scien- 
cias naturaes,  etc.;  com  estampas  Em  1788 
outra  memória,  sobre  o mesmo  assumpto:  Dis 
sertação  sobre  as  côres  primitivas,  como  um  bre- 
ve tratado  da  composição  artificial  das  côres;  com 
duas  estampas  Em  1790  publicou  em  Madrid: 
Elementos  de  Agricultura,  de  cuja  edição  se  tira- 
ram apenas  LOü  exemplares,  conforme  a declara 
ção  que  vem  no  fim  do  volume.  Este  livro,  que  é 
muito  original,  toi  traduzido  em  hespanhol,  em 
1795,  por  1).  José  Maria  Calderon  de  La  Barca, 
cuja  edição  difficilmente  se  encontra  4 venda. 
Em  Madrid  também  publicou,  em  1791,  o opuscu 
lo:  Memória  sobre  a for mação  natural  das  côres, 
com  uma  estampa.  Diogo  Carvalho  de  Sampaio 
possuia  propriedades  importante.'  na  província 
do  Douro.  Desempenhou  varias  commissòes  di- 
plomáticas, sendo  a mais  importante  a sua  em- 
baixada em  Madrid,  sendo  ali  ministro  quando 
se  deu  a guerra  desgraçada  de  leOl.  Fal.  depois 
de  1807  e autes  de  1812. 

Sampaio  ( Diogo  de  Mello  de).  Aventureiro  do 
século  xvii,  filho  dc  Luiz  de  Mello  Sampaio  que 
morreu  combatendo  valorosamente  em  1639.  Já 
havia  muito  tempo  que  servia  na  ludia,  quando 
seu  pae  falleceu  Esteve  no  cêrco  de  Damão,  onde 
foi  ferido,  e recebendo  do  vice  rei  João  da  Silva 
Tello  o commando  d'um  navio, veiu  a Portugal  bei- 
jar a mão  de  D.  João  IV,  e seguiu  para  o Alem- 
tejo  a combater  contra  os  hi  spanhoes.  Voltando 
á índia  ficou  em  Baçaim,  onde  seu  irmão  Fran- 
cisco de  Mello  Sampaio  estava  como  capitão  da 
fortaleza,  e ali  viveu  muito  considerado  por  to- 
dos, e,  ao  que  parece,  rico,  porque  matou  o ouvi- 
dor Antonio  Carrilho,  por  elle  lhe  sequestrar  in- 
justamente as  aldeias  que  possuia  Este  crime 
obrigou-o  a fugir  com  seu  irmão  Francisco  de 
Mello  Sampaio  para  a corte  de  Aureng  Zeb,  o 
grão  mogol,  que  aproveitou  os  serviços  dos  dois 
purtuguezes,  dando  lhes  altos  cargos  na  sua  corte- 
Diogo  de  Mello  Sampaio  não  se  esqueceu  de  que 
era  portuguez,  e aproveitou  a sua  influencia  na 
côrte  do  grão-mogol  para  valer  aos  portuguezes 
e impedir  a ruina  do  Estado  da  índia  que  já  com 
difficuldade  se  mantinha.  Voltaudo  a terras  por- 
tuguezas  foi  viver  para  Baçaim,  achaudo-se  já 
livre  das  perseguições  a que  fugira,  e sendo  até 
convidaao  pelo  vice  rei  conde  de  S.  Vicente  pa- 
ra ir  como  embaixador  ao  grão-mogol,  cargo  que 
não  acceitou.  Em  Baçaim,  e em  1682,  sendo  já 
bastante  idoso,  concluiu  um  poema  mystico  que 
mandou  offerecer  ao  infante  D.  Pedro,  mas  que 
ficou  manuscripto  Ü poema  constava  de  29  cau- 
tos e em  honra  da  arvore  da  cruz,  sendo  em  par 
te  um  pretexto  para  elle  o acompanhar  com  a 
a apologia  em  prosa  do  seu  procedimento.  Pare- 
ce que  falleceu  nos  últimos  annos  do  século  xvn 

Sampaio  (Fr.  Estevão  de).  Religioso  da  or- 
dem dc  Domingos,  que  se  tornou  celebre  pe- 
lo papel  que  representou  nas  aventuras  de  Mar- 
co Tulio  Uatisoui,  que  se  fez  passar  por  el-rei  D. 
Sebastião  N.  em  Guimarães,  e vestiu  o habito 
dominicano  no  convento  de  Lisboa,  onde  não  tar- 
dou a adquirir  grande  fama  como  homem  de  ta- 
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lento  e de  sciencia.  Sendo  muito  atfeiçoado  á ca-  I 
sa  de  Vimioso,  foi  partidário  também  de  D.  An-  | 
tonio,  prior  do  Crato,  e por  isso  o prenderam  os 
hespanhoes  n’um  medonho  cárcere,  d’oiide  conse- 
guiu fugir  com  alguns  religiosos  da  sua  ordem, 
passando  a França,  e indo  parar  á cidade  deTo- 
losa,  aproveitou  o ensejo  para  frequentar  as  au- 
las da  Universidade  d'aquella  cidade,  doutoran- 
do-se em  tbeologia.  Como  era  um  notável  latinis 
ta,  foi  encarregado  pelos  superiores  para  tradu- 
zir para  latim  as  chronicas  e livros  pcrtugm-zes 
que  se  occupassem  da  ordem  de  S Domingos  ou 
de  varões  insignes  que  a ella  pertenceram.  Tra- 
tou logo  de  cumprir  essa  ordem,  quando  ainda 
estava  em  Tolosa,  traduzindo  para  latim  a Vida 
de  S Gü,  a de  S Gonçalo  de  Amarante,  a Cm 
versão  de  S.  Pedro  Gonçalves,  a Vida  de  fr  Payo, 
primeiro  prior  de  Coimbra,  a de  D.  Lourenço  Meu 
des , e a de  Fr.  Pedro,  porteiro  do  convento  de 
Evora,  traducções  que  se  imprimiram  em  Paris 
no  anuo  de  1586,  n’um  livro  a que  Fr.  Estevão 
de  Sampaio  deu  o titulo  de  Thesauius  arcanus  in 
lusitania  genius  refulgens,  e que  se  dedicou  ao  bis 
po  de  Angers,  eapellão  de  Carlos  IX  e de  Hen- 
rique III  reis  de  França.  No  fim  d’essa  obra  vem 
um  Stemma  selectissimum , ornatissimuuque  sacri 
ordinis  fratrum  praedicatorum , obra  que  contém 
a lista  dos  geraes  da  ordem,  e dos  cardeacs  e dos 
varões  insignes,  que  pertenceram  á ordem,  etc. 
Em  1596  também  Fr.  Estevão  de  Sampaio  editou 
em  Paris  um  commentario  de  S.  Thomaz  de  Aqui 
no  aos  dois  livros  dos  Machabeus,  commentario 
a que  antepôz  um  prefacio,  que  foi  reproduzido 
nas  edições  das  obras  completas  de  S.  Thomaz 
de  Anvers  e de  Paris.  No  meio  dos  seus  traba- 
lhos litterarios  não  deixava  Fr.  Estevão  de  Sam- 
paio de  se  occupar  activamente  da  restauração 
do  reino  do  poder  de  Castella  Todos  os  seus  pla- 
nos, porém,  se  mallograram,  e começava  a desa- 
nimar, quando  teve  noticias  de  que  apparecera 
em  Veneza,  um  homem  que  dizia  ser  el-rei  D. 
Sebastião,  e cuja  prisão  o embaixador  de  Hespa- 
nha  immediatamente  exigira  D João  de  Castro, 
um  sebastianista  acérrimo,  poz  se  logo  em  cam- 
po antes  mesmo  de  saber  o que  o homem  era, 
advogaudo  com  a maior  tenacidade  a sua  causa, 
decidindo  Fr.  Estevão  de  Sampaio  ir  a Veneza  re- 
conhecer a sua  identidade.  Partilhou  Fr.  Estevão 
completamente  as  esperanças  de  D.  João  de  Cas- 
tro e dos  outros  portuguezes,  e no  meado  de  1599 
chegou  a Veneza,  depois  de  ter  feito  no  caminho 
a mais  activa  propaganda  a favor  do  preso,  quan 
do  pôde  finalmente,  depois  de  muitas  difficulda- 
des,  falar  a Marco  Túlio  Catizoni,  que  era  este 
o supposto  D.  Sebastião,  teve  um  cruel  desenga- 
no, porque  o impostor  calabrez  poucas  ou  nenhu 
raae  similhanças  tinha  com  D.  Sebastião,  mal  fa- 
lava a lingua  portugueza,  e mostrava  ignorar  os 
usos  mais  vulgares  da  nossa  patria,  mas  era  ao 
mesmo  tempo  habil  e audacioso,  e Fr.  Estevão 
de  Sampaio  já  avançara  tanto  que  uão  podia  fa 
cilmente  recuar,  e achou  melhor  ir  por  deaute. 
Passava  se  isto  já  em  1600,  e n’esso  mesmo  anno 
publicava  Fr.  Estevão  de  Sampaio  em  latim  uma 
obra  sobre  o milagre  de  Ourique,  obra  de  propa 
ganda  a favor  da  causa  nacional.  Convencido  in- 
timamente de  que  Marco  Tulio  era  um  impostor, 
não  deixou,  comtudo,  de  o aproveitar,  principal - 
mente  porque  as  suas  aventuras  mysteriosas,  as 
perseguições  dos  hespanhoes,  lhe  estavam  dando 


I um  grande  prestigio  em  Portugal.  Quando  Marco 
I Tulio  foi  de  novo  preso  pelos  hespanhoes  e en- 
cerrado n’um  dos  castellos  de  Nápoles,  Fr.  Este- 
vão de  Sampaio  trabalhou  muito  para  o libertar, 
chegando  a fretar  um  navio  em  Marselha  para 
favorecer  a sua  evasão;  mas  o governo  hespanhol 
teve  conhecimento  do  facto,  e apressou  o proces- 
so de  Marco  Tulio,  que  foi  condemnado  a galés 
perpetuas,  embarcando  para  San  Lucar  do  Bar- 
rameda  em  160 í.  Fr.  Estevão  continuou  a traba- 
lhar a seu  favor,  a mandar  Tue  dinheiro  para  as 
galés  onde  trabalhava,  mas  o preso  é que  pare- 
cia pouco  disposto  a entrar  em  novas  combina- 
ções politicas.  Sabendo  os  hespanhoes  o que  se 
passava,  D.  Christovão  de  Moura  conseguiu  pren- 
der em  Traz-os  Montes  Fr.  Estevão,  que  foi  re- 
mettido  para  San  Lucar  de  Barrameda.  Ali  se 
instaurou  immediatamente  processo  contra  Mar- 
co Tulio  e Fr.  Estevão,  que  se  defendeu  allegan 
do  a sua  boa  fé,  o que  de  nada  lhe  valeu,  porque 
foi  condemnado  á morte  executado  em  San  Lu- 
car de  Barrameda  no  dia  30  de  agosto  de  1603. 
Embora  protegesse  um  impostor,  hr.  Estevão  de 
Sampaio  tornou-se  digno  da  consideração  dos  por- 
tuguezes, porque  foi  levado  a fazer  tudo  quanto 
fez  pelo  vivo  desejo  de  restituir  a independên- 
cia á sua  patria. 

Sampaio  (Francisco  Coelho  de  Sousa)  Caval- 
leiro  da  ordem  de  Christo,  doutor  em  Leis  e len- 
te da  historia  do  direito  romano  e pátrio  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  desembargador  da  Rela- 
ção do  Porto,  juiz  dos  feitos  da  Coroa  e Fazen  - 
da,  etc.  N.  no  meado  do  século  xviii,  e fal.  em 
Lisboa  entre  os  annos  de  1820  e 1*23,  sendo  já 
octogenário.  Escreveu:  Prelecçòes  do  Direito  Pá- 
trio, publico  e particular,  oferecidas  ao  sereníssi- 
mo senhor  D.  João  Príncipe  do  Brazil  Primeira 
e Segunda  parte,  em  que  se  trata  das  Noções  pre  • 
liminares  e do  Direito  Publico  Portuguez,  Coim- 
bra, 1793;  Terceira  Parte  Em  que  se  trata  do  li- 
vro II  das  Ordenações  Filippinas  pelo  methodo 
synthetico  compendioso  demonstrativo,  Coimbra, 
1794;  Observações  ás  Prelecçòes  do  Direito  Pátrio 
publico  e particular,  oferecidas  ao  sereníssimo  se  - 
nhor  D.  João,  Principe  Regente,  Lisboa,  1805.  Es  • 
ta  obra  foi  escripta  para  servir  de  compendio  na 
cadeira  que  o autor  regia 

Sampaio  (Francisco  Ludovino  de  Sousa  Frei- 
tas) Cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e de  Nos 
sa  Senhora  da  Conceição  de  Vi  11  a Viçosa;  tabel- 
lião  em  Lisboa,  e poeta.  N.  n’esta  cidade  cm  1810, 
onde  também  fal.  cm  janeiro  de  1879.  Frequen- 
tou o curso  da  aula  de  commercio  em  18.'8  e 1829, 
mostrou-se  muito  affecto  á causa  liberal,  a que 
prestou  grandes  serviços  Escreveu:  Observações 
sobre  a educação,  oferecidas  aos  paes  de  familia, 
Lisboa,  1835;  Elegia  á morte  de  S . A.  R.  o prín- 
cipe D.  Augusto,  duque  de  Leuchtemberg,  etc.,  Lis 
boa.  1815;  Elegia  á lamentável  morte  dos  cinco 
infelizes  padecentes,  Alexandre  Manuel  Moreira 
Freire,  José  Gomes  Ferreira  Braga,  Ignacio  Pe- 
restrello  Marinho  Pereira.  Jayme  Chaves  Scarni- 
chia.  e Antonio  Pereira  Chaby,  victimas  da  usur- 
pação, executados  em  Lisboa  no  caes  do  Sodrê,  a 
6 de  março  de  1829,  Lisboa,  1837;  Ode  ao  regres- 
so de  S M.  I.  a senhora  D.  Maria  IT  á capital 
em  31  de  outubro  de.  1843,  Lisboa,  181^;  A'  senti- 
da morte  do  ex  "l0  sr.  conselheiro  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira,  Canção  fúnebre,  Lisboa,  1816.  Publicou 
algumas  poesias  no  Romancista,  jornal  saído  em 
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Lisboa  em  1839,  no  tomo  I,  pag.  29  e 111,  etc. 
Tendo  obtido  um  cartorio  de  tabellião,  foi  um 
dos  tabelliãe8  mais  conhecidos  e procurados,  mas 
irregularidades  graves  de  que  foi  accusado,  fize- 
ram com  que  o governo  o privasse  do  seu  logar 
de  tabellião,  que  nunca  lhe  foi  restituído,  nem 
quando  os  tribunaes  o absolveram;  chegou  a es- 
tar na  mais  profunda  miséria,  e obteve  por  fim 
um  logar  de  ajudante  do  cartorário  da  Casa  de 
Bragança  Em  1866  publicou:  O tabellião  Fran- 
cisco Ludovino  de  Sousa  Freitas  Sampaio  peran- 
te a opinião  publica,  e a imprensa  illustrada  N’es- 
ta  memória  apologética,  distribuída  gratuita- 
mente, e que  foi  muito  bem  acolhida  pela  im- 
prensa de  todas  as  cores  e partidos,  tratou  o au 
tor  de  tornar  extensiva  ao  publico  a defeza  que 
produzira  ante  os  tribunaes,  e de  que  resultara 
inteira  absolvição  na  culpa  que  primeiro  lhe  ha- 
via sido  imputada.  No  tempo  em  que  desempre 
gado  e sem  outros  recursos  de  subsistência  para 
si  o sua  familia,  que  os  provenientes  da  espontâ- 
nea liberalidade  do  seus  antigos  collegas,  se  viu 
em  lucta  com  privações  e desgostos  de  todo  o ge- 
nero,  procurou  no  trabalho  litterario,  de  que  ou 
tras  occupaçõe8  o haviam  desterrado  tantos  an- 
nos,  alguma  distracção  aos  pezares  que  o affli 
giam,  e juntamente  os  meios  de  minorar  as  suas 
necessidades.  Com  este  intuito  emprehendeu  em 
1869  uma  publicação,  de  que  parece  chegou  a 
sair  3 tomos,  com  o titulo:  Bibliotheca  familiar : 
collecção  de  romances,  dramas,  poesias,  etc  , ori- 
ginaes,  versões,  e imitações. 

Sampaio  (Francisco  Xavier  Ribeiro  de).  Ca- 
valleiro  da  ordem  de  Christo,  bacharel  formado 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N. 
em  Miranda  do  Douro  a 13  de  agosto  de  1741, 
fal.  entre  os  annos  de  1812  e 1814.  Era  filho  do 
capitão  de  ordenanças  Luiz  Ribeiro  de  Sampaio, 
e de  sua  mulher  D.  Leonor  da  Costa.  Seguiu  o 
curso  da  Universidade  desde  1757  até  1762,  anno 
em  que  se  formou  na  faculdade  de  Leis.  Leu  no 
desembargo  do  paço  em  1764,  e em  1767  foi  des 
pachado  juiz  de  fóra  e provedor  da  tazenda  real 
da  capitania  do  Pará,  logar  que  exerceu  até  17  72, 
sendo  n’este  anno  despachado  provedor  da  fazen- 
da real  e intendente  de  agricultura  da  comarca  do 
Rio  Negro,  onde  esteve  até  1779,  voltando  á Eu- 
ropa no  principio  de  1780.  Obteve  então  ser  no- 
meado provedor  da  comarca  de  Miranda  do  Dou- 
ro, creando  ali  a conservatória  da  fabrica  de  se- 
das de  Bragança  e formulando  o seu  primeiro  re- 
gulamento. Em  1794  foi  despachado  desembar- 
gador da  Relação  do  Porto,  passando  em  DOO  a 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação.  Era  so- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias.  A unica 
obra  que  publicou  em  sua  vida,  foi  a seguinte: 
Memória  sobre  as  ruinas  do  mosteiro  de  Castro  de 
Avellans,  e do  monumento  e inscripção  lapidar,  que 
se  acho  na  capella-mór  da  antiga  egreja  dc  mesmo 
mosteiro;  saiu  no  Jornal  Encyclopedico,  caderno 
de  maio  de  1790.  e no  tomo  V das  Memórias  de 
Litteratura  da  Academia  Real  das  Sciencias,  1793. 
Deixou  grande  numero  de  obras  manuscriptas, 
das  qtiaes  se  publicaram  as  seguintes  depois  da 
sua  morte:  Diário  da  viagem,  que  em  visita  e cor- 
reição das  povoações  da  capitania  de  S.  José  do 
Rio  Negro  fez,  sendo  ouvidor  e intendente  geral  da 
capitania,  nos  annos  de  1774  e 1775,  Lisboa,  1825; 
Appendice  ao  mesmo  Diano\  saiu  no  tomo  VI  da 
Collecção  de  Noticias  para  a historia  e geogra- 
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phia  das  nações  ultramarinas,  dc  pag.  87  a 142; 
Extracto  da  segunda  viagem,  que  em  visita  e cor- 
reição, etc.;  saiu  no  tomo  1,  pag.  9J  e seguintes, 
da  Revista  Trimensal  do  Instituto  do  Brazil;  Re- 
lação geographico  histórica  do  rio  Branco  da  Ame- 
rica portugueza,  que  compoz  sendo  ouvidor  da  ca- 
pitania de  S José  do  Rio  Negro\  saiu  na  mesma 
Revista,  tomo  XIII,  pag.  200  a 273;  Observações 
sobre  a primeira  formação  das  linguas  do  differen- 
te  genio  das  originaes  e.  compostas,  traduzidas  do 
inglez  de  Adão  Smith,  e annotadas,  Lisboa,  1816; 
Oração  á memória  de  Pedro  o grande  imperador 
da  Rússia;  traduzida  da  lingua  russa  para  a in- 
gleza,  e d' esta  para  a portugueza,  Lisboa,  1816. 
Ficaram  ainda  manuscriptas  as  seguintes,  se- 
gundo consta:  Representação  dirigida  a S.  M.  F., 
datada  do  Rio  Negro;  Papel  feito  por  ordem  de 
Martinho  de  Mello  em  1780;  tres  Dissertações  so- 
bre jurisprudência,  escriptas  em  latim  e dedica- 
das com  uma  carta  egual  nente  latina  ao  visconde 
de  Villa  Nova  da  Cerveira;  Parecer  sobre  o que 
tinham  feito  José  Feijó  de  Mello  e Albuquerque  e 
outros;  Discurso  que  devia  recitar  quando  tomas- 
se posse  do  governo  do  Pará  D.  Rodrigo  de  Me- 
nezes. 

Sampaio  (João  de  Mello).  General  reformado. 
N.  a 10  d’abril  de  1832,  fal.  em  NovaGôaem  fe- 
vereiro de  1909.  Era  filho  de  Diogo  de  Mello  Sam- 
paio, fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  do  corpo  de 
engenheiros  e lente  da  Escola  Mathematica  e Mi- 
litar de  Gôa,  e de  D.  Maria  Rosa  de  Lemos  Tel 
les  e Menezes.  Os  seus  ascendentes  fôram  para 
Nova  Gôa,  onde  se  estabeleceram  ha  talvez  tres 
séculos,  occupando  elevadíssimos  cargos  públi- 
cos em  Gôa,  Baçaim,  Manar,  e outros  pontos  da 
Asia  portugueza,  prestando  os  mais  relevantes 
serviços  ao  paiz.  Sendo  educado  pelo  seu  avô  pa- 
terno, que  tinha  egual  nome,  chegou  aserofficial 
do  real  corpo  de  engenheiros,  lente  da  antiga 
Escola  Mathematica  e Militar  de  Gôa,  como  seu 
pae;  foi  também  director  e lente  da  cadeira  de 
agricultura  do  Instituto  Profissional  do  Nova 
Gôa;  chefe  da  repartição  militar  da  secretaria 
do  governo  d’aquelle  Estado;  provedor  da  Mise- 
ricórdia, vice-presidente  da  camara  municipal 
das  Ilhas,  vogal  e presidente  de  um  grande  nu- 
mero de  commissões  de  serviço  publico.  Havia-se 
reformado  poucos  annos  antes  em  general  de  bri- 
gada. Era  commendador  das  ordens  de  S.  Bento  de 
Aviz  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  cavalleiro  de  diversas  ordeus  militares; 
condecorado  com  as  medalhas  de  comportamento 
exemplar  e de  bons  serviços;  socio  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Portugal;  do  Instituto  Archeo- 
logico  de  Pernambuco,  e d'outras  sociedades  lit- 
terarias  e scieutificas.  Assignalou-se  por  traba- 
lhos de  valor  em  vários  ramos  de  conhecimentos 
litterarios,  scientificos,  e com  especialidade  nos 
agrícolas.  Casou  a 27  de  novembro  de  1856  com 
D.  Maria  Thomazia  Leonor  da  Silveira  e Lore- 
na,  filha  dos  6.01  condes  de  Sarzedas:  D.  Bernar- 
do Heitor  da  Silveira  e Lorena  e D.  Luiza  Perei- 
ra Garcez.  Escreveu:  Um  novo  documento  prehis- 
torico  achado  na  índia  pelo  dr.  em  medicina  Car- 
los Marchesetti , traduzido  do  italiano  e annotado, 
etc  , Ribandar,  1877;  com  duas  estampas,  sendo  a 
1.*  a planta  de  Gôa  e ilhas  adjacentes;  Duas  pa- 
lavras em  resposta  ao  discurso  recitado  na  sé  pri- 
macial de  Gôa  pelo  sr.  juiz  José  de  Vasconccllos 
Guedes  de  Carvalho  no  dia  da  acclamação  de  sua 
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majestade  el-rei  D.  Pedro  V,  Neva  Gôa,  1855; 
Poesia  dedicada  ao  ill.mo  e ex.m0  sr.  visconde  de 
Toi-res  Novas,  Nova  Gôa,  1856;  Algumas  conside- 
rações (de  um  amigo  da  paz)  ácêrca  da  opposição 
acalorada  dos  jornaes  da  índia  á eleição  do  sr 
Ferrer  por  Gôa ; tem  a data  de  18  de  iunho;  No- 
va Gôa,  1861;  dem  o nome  do  autor;  Um  testemu- 
nho insuspeito,  Nova  Gôa,  com  as  iniciacs  J.  M.; 
é a respeito  d’um  artigo  de  Belgaum  mesunger  que 
tratava  do  caracter  e dos  actos  *o  governador  ge- 
ral visconde  de  Torres  Novas;  Dominica  Cima 
rosa,  por  madame  Polko,  versão  do  francez,  Nova 
Gôa,  1867. 

Sampaio  (João  de  Mello  Peneira).  Moço  fidal 
go  com  exercício,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 
bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  etc.  N.  em  1 de  maio  de  1793,  fal 
em  Braga  em  7 d’agosto  de  1814.  Era  filho  de 
João  Filippe  de  Mello  Pereira  de  Sampaio,  e de 
sua  mulher  D.  Brigida  Maria  de  Barbosa  e Li- 
ma. Seu  tio  Paulo  de  Mello  Pereira  de  Sampaio, 
irmão  de  seu  pae,  conego  secular  da  collegiada 
de  Guimarães,  lhe  cedeu  este  canonicato  em  1811, 
mas  que  em  1819  João  de  Mello  desistiu  em  fa- 
vor de  seu  irmão  Luiz  de  Mello,  por  ter  de  suc- 
ceder  á casa  e vínculos  de  seu  pae,  pela  morte 
de  seus  irmãos  mais  velhos.  Foi  depois  juiz  de 
fóra  de  Montemór  o-Novo  por  carta  de  24  de  ju- 
lho de  1821;  agraciado  com  o tratamento  de  se- 
nhoria por  alvará  de  3 de  agosto  de  1823;  juiz 
de  fóra  de  Vianna  do  Castello  por  carta  de  12  de 
abril  de  1828;  agraciado  com  a medalha  da  Rea- 
leza em  26  de  outubro  de  1823;  corregedor  de  Va- 
lença  por  carta  de  2 de  dezembro  do  1830,  cargo 
de  que  tomou  posse  em  22  de  junho  de  1831.  Ca- 
sou em  6 de  fevereiro  d’este  anno  com  D.  Anna 
Margarida  de  Freitas  do  Amaral  e Mello,  filha  ' 
de  José  de  Freitas  do  Amaral,  morgado  de  Se- 
zim,e  outros,  e de  sua  mulher  D.  Antonia  da  Sil- 
va de  Souto  e Freitas.  D’este  consorcio,  entre 
outros  filhos,  houve  Paulo  de  Mello  Pereira  Sam- 
paio Freitas  do  Amaral,  que  foi  barão  de  Pom- 
beiro  de  Riba  Vizella.  V.  este  titulo. 

Sampaio  (Joaquim  Urbano  de).  Doutor  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Co:mbra.  Era  natu 
ral  dVsta  cidade,  sendo  filho  de  Manuel  José  de 
3ampaio.  Doutorou-se  em  13  de  janeiro  de  1822, 
e foi  nomeado  lente  da  Universidade. 

Sampaio  {Fr.  José  de).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho.  Dou- 
tor em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra 
Era  natural  de  Guimarães,  sendo  filho  de  Ma 
nuel  de  Freitas  e Sampaio.  Doutorou-se  a 25  de 
julho  de  1831. 

Sampaio  (José  da  Cunha).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Villa  Nova  de  Famalicào  a 5 de  fevereiro  de 
1811,  fal.  no  começo  de  março  de  1901.  Era  filho 
do  dr.  Bernardino  de  Sampaio  Araújo  e de  D. 
Ermelinda  da  Cunha  Sampaio.  Seu  pae,  que  fal 
leceu  sendo  juiz  de  direito  em  Celorico  de  Bas- 
to, soffreu  perseguições  por  ser  liberal,  mas  de- 
pois de  restabelecido  o regimen  constitucional, 
foi  deputado  nas  cortes  de  1836.  José  Sampaio 
fez  a sua  educação  litteraria  nos  lyceus  de  Bra- 
ga e de  Coimbra,  entrando  na  Universidade  em 
1858  para  seguir  o curso  de  direito,  que  só  ter 
minou  6 annos  depois,  poraue,  quando  frequenta- 
va o 2.°  anno  d’essa  faculdade,  foi  riscado  por  se 
envolver  n’uma  d’essas  vulgares  luetas  entre  no- 


vatos e calouros  Sendo  readmittido  na  Universi- 
dade, concluiu  a sua  formatura  em  1865.  Durante 
o curso,  pertenceu  ao  directorio  da  Sociedade  do 
Raio,  juntamente  com  alguns  dos  seus  condiscí- 
pulos e companheiros,  sociedade  que  se  tornou 
muito  conhecida,  e tomou  parte  na  celebre  ques- 
tão de  Coimbra.  Pertenceu  ao  grupo  denominado 
da  Unha  preta ; mas  a política  não  o seduzia,  e 
ao  deixar  a Universidade  não  se  filiou  em  ne- 
nhum partido  politico,  preferindo  a tranquillida- 
de  da  vida  de  avogado,  que  encetou  em  Guima- 
rães, no  anno  de  1867,  e em  que  muito  se  distin- 
guiu. N’aquella  cidade  casou  com  D.  Maria  José 
Leal  de  Sampaio,  da  casa  do  Mosteiro  de  Lan- 
dim, do  concelho  de  Guimarães.  José  Sampaio  foi 
também  escriptor  e jornalista  distíncto,  assigna- 
íaudo-se  em  Guimarães  nas  luetas  contra  o juiz 
de  direito  Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco. 
Foi  o l.°  presidente  da  Sociedade  Martins  Sar- 
mento, dedicada  á instrucção,  cargo  que  exer- 
ceu por  diversas  vezes,  sempre  com  entranha- 
do amor  á sua  obra  e cordeal  affecto  a Mar- 
tins Sarmento,  que  a nobilitou  com  o seu  nome  . 

Sampaio  ( José  Joaquim  Pereira  de).  Vice  al- 
mirante reformado.  N.  a 4 d’abril  de  1810,  fal. 
em  Lisboa  a 10  de  dezembro  de  1903.  Assentou 
praça  em  8 de  setembro  de  1853,  sendo  promovi- 
do a aspirante  de  2.*  classe  em  2S  de  julho  de 
1857;  a aspirante  de  1.*  classe  em  8 de  setembro 
de  1858,  a guarda-marinha  em  17  de  maio  de 
1860,  a 2.°  tenente  em  19  de  maio  de  1862,  a l.° 
tenente  em  26  de  março  de  1873,  a capitão  tenen 
te  em  5 de  junho  de  1884,  a capitão  de  fragata 
em  7 de  junho  de  1888,  a capitão  de  mar  e guer- 
ra em  5 de  abril  de  1894,  reformando  se  no  pos- 
to de  vice-almirante  em  19  d’agosto  de  1900. 
Commandou  as  canhoneiras  Rio  Minho  e Tavira 
na  esquadrilha  fiscal  da  costa;  as  escunas  S. 
Thomé  e Napier,  e a corveta  Bartholomeu 
Dias,  navio  de  deposito.  No  ultramar  comman- 
deu  o deposito  da  estação  naval  de  Angola,  e 
foi  capitão  do  porto  de  Loanda,  e chefe  do  es- 
tado maior  da  divisão  naval  da  África  Occiden- 
tal. Em  Portugal  exerceu  as  seguintes  commis- 
sõe8  de  serviço:  ajudante  do  corpo  de  marinhei- 
ros e commandante  da  3.*  divisão  do  mesmo  cor- 
po; ajudante  do  chefe  do  departamento  marítimo 
do  sul,  2."  commandante  do  corpo  de  marinhei- 
ros, inspector  fiscal  da  entrega  das  responsabi- 
lidades no  inventario  do  l.°  deposito  do  Arsenal, 
e nos  termos  do  artigo  6.°  da  portaria  de  15  de 
fevereiro  de  1890;  commandante  da  1.*  divisão  do 
corpo  de  mariuheiros;  presidente  da  commmissão 
nomeada  para  formular  um  projecto  de  altera- 
ções de  uniformes  para  as  praças  do  corpo  de  ma- 
rinheiros e escola  de  torpedeiros,  e presidente 
da  commissáo  do  serviço  da  reserva  da  armada; 
vogal  do  conselho  fiscal  da  administração  do  fun- 
do permanente  da  defeza  nacional,  presidente  da 
commis8ão  encarregada  de  formular  o regula- 
mento de  saude  naval,  e commandante  do  estado 
naval  do  Atlântico  Sul.  Em  1898  era  director  da 
Cordoaria  Nacional.  Durante  a sua  carreira  re- 
cebeu  vários  louvores  officiaes.  Era  commendador 
e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  e possuia  as  me- 
dalhas de  prata  de  bons  serviços  e de  bons  ser- 
viços no  ultramar,  e a de  ouro  de  comportamento 
exemplar. 

Sampaio  {José  Maria  Pereira  Forjaz  de).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  bacharel  formado 
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em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  desem- 
bargador da  Casa  da  Supplicação  e da  Relação 
do  Porto,  etc.  N.  na  quinta  do  Cedro,  nos  arre- 
dores de  Coimbra,  em  20  de  janeiro  de  1773,  on 
de  também  fal.  a 21  de  janeiro  de  1858.  Era  filho 
dc  Diogo  Pereira  de  Sampaio.  Dedicando  se  á 
magistratura,  foi  nomeado  juiz  de  fóra  da  villa 
de  Gouveia  em  1800,  onde  '•steve  até  1805; 
depois  exerceu  o cargo  do  eivei  de  Coimbra,  on- 
do  era  corregedor.  N’estes  cargos  atravessou  as 
crises  da  invasão  franceza  e da  guerra  da  Restau- 
ração. No  desempenho  d’elles,  tão  melindrosos 
pelas  difficeis  circumstancias  da  epoca,  e pela 
forçada  accurnulação  de  funcçòes  judiciais  admi 
nistrativas,  fiscaes  e judiciaes,  grangeou  mereci- 
do credito  de  intelligencia,  integridade,  incansa 
vel  actividade  e inalterável  rectidào  e desinte- 
resse, sempre  bemquisto,  respeitado  pornacio- 
naes  e estrangeiros,  recebendo  por  isso  repetidos 
louvores  das  superiores  autoridades  civis  e mili 
tares,  especialmente  de  lord  Wellingtoo.  De- 
pois da  paz  geral,  de  1814,  fez  entrar  nos  co 
fres  do  Estado  alguns  cento9  de  contos  ds  reis, 
que  jaziam  perdidos  depois  de  pagos  pelos  con 
tribuintes,  tendo  de  luetar  para  isso  com  interes- 
sados poderosos.  Rejeitou  rendosos  empregos  de 
fazenda,  que  lhe  foram  offerecidos  em  remunera 
ção  dos  serviços  prestados  Instado  por  lord  Wel 
lington  para  pedir  as  graça9  que  desejasse,  limi- 
tar-se a entregar  um  requerimento,  pedindo  ao 
priocipe  regente  D.  João  o logar  que  competisse 
por  sua  antiguidade  e graduação.  Em  1819  foi 
agraciado  com  o habito  de  Christo,  e em  1821 
despachado  desembargador  da  Relação  do  Porto. 
D’ali  veiu  para  Coimbra  tomar  parte  na  commis 
são  nomeada  para  fazer  os  codigos  penal  e do 
processo  crimiual,  que  devia  funccionar  n’esta 
cidade.  Discordando,  porém,  de  seus  collegas  nos 
pontos  principaes  d'esta  reforma,  metteu  hom- 
bros  á grande  empresa,  e terminando-a  no  anno 
seguinte,  a publicou  em  1823,  com  o titulo  de: 
Extracto  do  projecto  de  codigo  de  delictos  e penas , 
e da  ordem  do  processo  criminal,  offerecido  á cen- 
sura da  opinião  publica  para  emenda  e redacção 
do  original , e em  particular  á de  seus  companhei- 
ros na  Commissão  especial  do  projecto  commum 
Avançando  com  o seu  espirito  muito  além  d’essa 
epoca,  apparece  ahi,  entre  outras  novidades,  um 
ponto  luminoso,  que  destaca  das  ideias  d’esses 
tempos;  reprovava  absolutamente  a pena  de  mor 
te.  E modesto,  como  em  todos  os  mais  actos  da 
sua  vida  publica  e particular,  havia-se  dirigiJo, 
pedindo  conselho,  não  só  aos  velhos  encanecidos 
no  serviço  publico,  mas  aos  novos  que  deviam  um 
dia  presidir  aos  destinos  do  paiz.  D’entrc  os  es- 
tudantes que  então  cursavam  distinctamcntc  a 
Universidade,  foi  Manuel  da  Silva  Passos,  já 
u'essa  epoca  conhecido,  a par  de  grande  intelli- 
gencia, por  grandes  ideias  avançadas,  um  dos  que 
se  apressaram  em  acudir  ao  appello.  Aquelle  es 
tudante,  que  mais  tarde  havia  de  deixar  um  res 
peitavel  nome  nos  fasto9  políticos,  ficou  desde 
então  dedieadamente  aôeiçoado  a Jose  Maria  For 
jaz,  e mais  tarde  aos  filhos  d’este.  O autographo 
(Taquelle  projecto  deve  existir  na  secretaria  do 
ministério  da  justiça,  onde,  dissolvida  a commis- 
são,  o entregara  o autor,  sendo  então  ministro  da 
justiça  Marinho  Falcão  Consta  que  no  archivo 
particular  da  família  Forjaz,  existe  uma  copia 
d’cste  projecto,  cscripta  pelo  proprio  punho  do 
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autor,  e a resposta,  extensa  e fundamentada,  de 
Manuel  da  Silva  Passos  José  Maria  Forjaz, quan- 
do era  juiz  de  fóra  de  Gouveia,  casou  co  o D.  Ma- 
ria do  Carmo  Freire  Pimentel,  filha  de  José  Frei- 
re Pimentel  de  Mesquita  e Vasconeellos.  fidalgo 
da  Ca9a  Real, capitão  de  ordenanças  em  Gouveia, 
etc.,  e de  sua  mulher,  I).  Maria  Barbosa  Macha 
do  de  Carvalho,  irmã  do  l.°  visconde  de  Gouveia. 
Esmerou-se  em  levantar  a fortuna,  que  tinha  re- 
cebido dos  seus  maiores,  já  bastante  compromet- 
tida.  N’esse  intuito,  c no  de  habilitar  seus  filhos 
para  uma  vida  honradamente  independente,  di- 
rigiu todos  os  seus  passos,  como  bom  chefe  de  fa- 
mília e bom  pae.  Falleceu  com  85  annos  de  cda- 
de,  sendo  sepultado  na  freguezia  de  Santo  Anto- 
nio  dos  Olivaes,  nos  arredores  de  Coimbra  Ain 
da  aos  84  annos,  sentado  constantemente  á sua 
banca  de  trabalho,  advogava  em  jornaes  e folhe- 
tos os  interesses  dos  proprietários  e dos  cultiva- 
dores dos  campos  marginaes  do  Mondego  e das 
ceicanias  de  Coimbra  Escreveu  também  o se,- 
guinte  folheto:  Apontamentos  especialmente  offe 
recido8  aos  senhores  deputados  pelo  districto  de 
Coimbra , ácêrca  do  districto  em  geral,  dos  seus  oli- 
vaes, campos,  rio  Mondego,  e.  barra  da  Figueira, 
Coimbra,  1853.  Escreveu  muitos  artigos  relativos 
aos  interesses  agrarios  de  Coimbra  e de  seus 
campos,  que  publicou  em  diversos  jornaes  da  mes 
ma  cidade.  Além  do  habito  de  Christo,  José  Ma  • 
ria  Forjaz  teve  o fôro  de  fidalgo  cavalleiro,  que 
lhe  foi  restituido,  por  decreto  de  22  de  abril  de 
1841,  em  attenção  aos  seus  longos  e bons  serviços  e. 
a que  seus  descendentes  desde  remotos  tempos  até 
seu  bisavô,  Diogo  de  Sampaio,  gozaram  do  mesmo 
fôro. 

Sampaio  (José  Pereira  de).  Ribliothecario  c 
conservador  do  museu  da  Ribliotheca  do  Porto; 
publicista  distincto  mais  conhecido  no  mundo  das 
ietras  pelo  pseudonymo  de  Bruno.  N no  Porto  a 
30  de  novembro  de  1857,  sendo  filho  de  José  Paes 
de  Sampaio  e de  D.  Anna  Albina  Pereira  Barro- 
so. Em  1337,  contando  apenas  10  aunos  de  eda- 
de,  entrou  para  o Lyceu,  onde  começou  os  estu 
dos  preparatórios  para  o curso  de  medicina  que 
desejava  seguir,  os  quaes  concluiu  em  1876  Fre- 
quentou depois  a Academia  Polytechnica,  de  1877 
e 1878,  vendo  se  obrigado  a interromper  os  estu 
dos,  como  já  antes  succedera,  por  motivos  de  sau- 
de. Sampaio  principiou  muito  novo  a revelar-se. 
Aos  14  e 15  annos  já  collaborava  nos  jurnaes 
Vampiro  e Laço  branco,  de  curta  duração,  fun- 
dados e escriptos  por  estudantes,  em  1871  e 1872, 
saindo  do  l.fc  só  6 numeros,  e do  2.°  apenas  4.  Ain- 
da assim  o Vampiro  tornou  se  tão  célebre  que  foi 
chamado  aos  tribunaes.  Mas  a lei  vendo  deante 
de  si  c re  iactor,  Sampaio,  um  rapazito  de  15  an- 
nos, sorriu  com  benevolenci’.  e mandou-o  embo 
ra.  Redigiu  depois  outros  jornaes,  e entre  elles  a 
Gazeta  do  Jleàlismo,  semanario  em  que  collabo- 
ravam  os  rapazes,  que  todos  os  dias  se  reuniam 
na  rua  do  Bomjardim,  do  Porto,  no  estabeleci 
mento  industrial  dos  paes  do  moço  escriptor,  cen- 
tro de  toda  a actividade  mental  que  largamente 
ali  se  desenvolvia.  N’esse  tempo  já  Sampaio  era 
olhado  com  o respeito  que  merecem  aquelles  que 
nos  excedem  em  saber.  Em  1874,  aos  17  annos, 
publicou  o seu  erudito  trabalho:  Analyse  da  creu- 
| ça  christã,  estudos  criticos  sobre  o Christianismo , 
um  livro  irreverente  cheio  de  citações,  d’uma  cri  - 
I tica  c d 'um  a philosophia  que  levantaram  enormes 
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protestos  c provocaram  tremendos  debates.  O 
philosopho  de  17  aunos,  com  o seu  livro  ousado 
e demolidor,  aterrou  toda  agente,  que  principiou 
a olhal-o  como  um  hereje,  cuja  presença  devia 
ser  evitada.  Mas  o livro  vendeu-se,  exgotou-se,  e 
Sampaio  preparou  se  para  novos  trabalhos,  con- 
tiuuaudo  a estudar  com  o mesmo  ardor  que  des- 
de sempre  desenvolvera.  Nas  suas  obras:  Gera 
çào  nova.  Notas  do  Exilio , A ideia  de  Deus,  O 
Encoberto,  Brazil  mental,  e Portuenses  illustres, 
largamente  se  affirma  a extraordiuaria  cultura  do 
seu  autor,  e os  numerosos  conhecimentos  que  pos- 
sue.  Também  publicou  a Historia  de  Portugal. 
do  allemão  Schaefler, -e  o Manifesto  dos  emigra 
dos  da  revolução  republicana  de  31  de  janeiro  de 
1891.  Sampaio,  estaudo  implicado  u’aquelle  mo- 
vimento, emigrou  para  Paris,  oude  escreveu  aquel- 
le  uotavel  doc  tmento  e colheu  os  dados  para  a 
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sua  obra,  já  citada,  Notas  do  Exilio.  Tem  colla- 
borado  em  muitos  jornaes  litterarios  e politicos, 
firmando  sempre  os  seus  artigos  com  o pseudony- 
mo  de  Bruno,  que  adoptou,  e pelo  qual  se  tornou 
muito  conhecido.  Militando  no  partido  republi- 
cano, é sem  duvida,  uma  das  suas  mais  presti- 
giosas figuras,  e um  dos  mais  illustres  dos  nos- 
sos escriptores  contemporâneos.  No  Diário  da 
tarde  publicou  o seu  romance  Os  tres  frades,  e na 
Revista  ae  Portugal  e Brazil  um  estudo  intitula- 
do As  memórias  de  madame  Lafarge.  Na  Galeria 
republicana  saiu  o seu  retrato  acompanhado  dc 
biographia.  Em  1907  saiu  no  Porto  o seu  livro 
A Questão  religiosa.  Na  collecção  intitulada  Os 
nossos  escriptores,  por  José  Agostinho,  publicada 
do  Porto,  o n.°  III  é dedicado  ao  distiucto  pu- 
blicista José  P.  Sampaio  (Bruno). 

Sampaio  (Luiz  Lourenço  de).  Militar  que  vi 


veu  no  século  xvn,  e que  combateu  com  valor 
na  Guerra  da  Restauração  de  1640,  chegando  ao 
posto  de  mestre  de  campo  Era  natural  de  Re- 
ja, mas  ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Escreveu:  Discurso  político  e mili- 
tar emblema , que  mostra  com  evidencia  advertidos 
acertos  para  a conservação  do  príncipe  e seu  Es 
tado,  quando  preciso  lhe  seja  mover  a guerra  de- 
fensiva t ofensiva , com  subsistência  contra  outro, 
posto  que  mais  poderoso,  Lisboa,  1670.  Deixou 
manuscripta  a seguinte  obra,  que  era  dedicada 
ao  coude  de  Castello  Melhor:  Dictames  de  Marte 
e acertos  de  Bellona. 

Sampaio  (Luiz  de  Mello  de).  Um  dos  mais  dis- 
tinctos  oíliciaes  do  século  xviii  Serviu  no  ultra- 
mar e foi  governador  interino  de  Moçambique, 
Recebeu  do  vice-rei  da  índia  João  de  Saldanha 
da  Gama  a missão  de  reconquistar  Mombaça.  Em 
21  de  dezembro  de  1727  commandou  a expedição 
que  partiu  com  esse  intuito,  e dirigiu-a  com  tan 
to  acerto,  que  a 13  de  março  de  1728  obrigou 
aqudla  praça  a capitular,  tomando  conta  do  seu 
governo  Antonio  Caetano  de  Mello  de  Castro,  lo 
go  que  sairam  as  tropas  arabes.  A 24  de  agosto 
foi  assignado  o tratado  de  alliança,  em  que  o rei 
de  Pate,  Banatamo  Bubacar  Bina  Mahameth,  se 
tornava  vassallo  e tributário  de  Portugal,  mas  14 
annos  depois  o governador  Mello  de  Castro  teve 
de  abandonar  Mombaça  por  falta  de  gente  e mu- 
nições para  reprimir  a sublevação  arabe,  e nuu 
ca  mais  reconheceram  o nosso  dominio.  Em  1696, 
por  morte  do  governador  D.  Francisco  de  Noro 
nha,  ficou  Luiz  de  Mello  de  Sampaio  governando 
interinamente  Moçambique. 

Sampato (Manuel).  General  de  brigada  refor- 
mado. N.  em  1821,  fal.  em  12  de  outubro  de  1902. 
Fez  a sua  carreira  na  arma  de  infantaria,  ser- 
vindo por  bastantes  annos  no  antigo  regimento 
de  caçadores  n.°  5,  onde  era  muito  estimado  de 
chefes  e de  inferiores.  Foi  bastante  agitada  a sua 
vida,  porque  desde  1837  tomou  parte  em  todas  as 
luetas  civis,  por  dedicação  ao  marechal  Saldanha , 
de  quem  era  sobrinho,  tendo  estado  emigrado  em 
Hespanha,  de  que  ainda  nos  últimos  annos  de  vi- 
da conservava  saudades,  apezar  da  miséria  que 
supportou,  das  marchas  forçadas  a que  teve  de 
sujeitar  se.  Era  parente  muito  proximo  dos  mar- 
quezes  de  Sampaio.  Fôra  promovido  a coronel  em 
1887,  sendo  depois  reformado  em  general  de  bri- 
gada. Era  condecorado  com  as  ordens  de  Christo 
e de  Aviz. 

Sampaio  (Manuel  Antonio  de  Sampaio  e Al- 
buquerque de  Mendonça  Furtado  Mello  e Castro 
Moniz  e Torres  de  Lusignano,  4.°  conde  e 2.°  mar- 
quez  de).  Ofticial  mór  da  Casa  Real,  par  do  rei 
no,  commendador  da  ordem  de  Christo,  official  da 
da  Torre  e Espada,  commandante  dos  corpos  do 
Commercio  e Empregados  Públicos;  coronel  ho- 
norário, commendador  do  grau  extraordinário  da 
ordem  de  Carlos  111,  de  Hespanha,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 2-1  de  junho  de  1813,  onde  também  falleceu 
a 15  de  fevereiro  de  1876.  Era  filho  da  3.*  con- 
dessa de  Sampaio  D.  Violaute  Maria  Rita  de 
Sampaio  e Albuquerque  de  Mendonça  Furtado 
Mello  e Castro  Moniz  Torres  de  Lusignano,  e de 
seu  marido  e tio  Antonio  Luiz  de  Sampaio  Mello 
e Castro.  Fez  as  campanhas  de  1833  e 1834  co- 
mo ajudante  d’ordens  do  marechal  duque  de  Sal 
danha.  Casou  duas  vezes:  a primeira  a 17  de  ju- 
nho de  1844,  com  D.  Maria  Francisca  da  Luz  de 
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Carvalho  Daun  e Loreoa,  filha  dos  3.°"  condes  da 
Rediuha:  Nuno  Gaspar  de  Carvalho  e D.  Maria 
Victoria  de  Sampaio  Mello  e Castro;  a segunda 
vez  com  D.  Maria  Alexandrina  de  Portugal  Bar- 
ros  e Vasconcellos.  Esta  senhora  nasceu  a 19d'a 
bril  de  1819,  e fal.  a 17  de  setembro  de  1903.  De 
pois  da  morte  de  seu  marido  recolheu-se  no  con- 
vento das  commendadeiras  de  Santos-o-Novo, 
onde  mais  tarde  foi  nomeada  abbadessa,  a 30 
de  junho  de  1897.  Era  uma  fidalga  distinctissi 
ma,  senhora  muito  virtuosa,  muito  considerada  e 
respeitada  no  mosteiro.  El  rei  I).  Luiz  a ha- 
via agraciado  com  a commenda  da  ordem  de 
S.  Thiago. 

Sampaio  (Manuel  Antonio  de  Sampaio  Mello 
e Castro  Moniz  e Torres  de  Lusignano , 2.®  conde 
e l.°  marquez  de).  Senhor  de  Villa  Flôr,  veador 
da  princeza  D.  Maria  Francisca  Benedicta,  te 
nente-geueral,  inspector  geral  de  cavallaria,  con- 
selheiro de  guerra,  gran  cruz  da  ordem  da  Torre 
e Espada,  mordomo-mór  de  D.  Maria  II,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 6 de  janeiro  de  1762,  onde  também 
fal.  a 23  de  setembro  de  1841.  Foi  feito  conde  de 
Sampaio  por  mercê  de  D.  Maria  I,  decreto  de  15 
de  março  de  1777.  Era  filho  dos  l.°*  rondes  de 
Sampaio:  Antonio  de  Sampaio  Mello  e Castro  e 
D.  Thereza  Violante  Eva  Judith  e Daun,  neto 
materno  do  I o marquez  de  Pombal.  Seguindo  a 
carreira  das  armas,  não  tardou,  graças  á sua  ele 
vada  gerarchia,  a receber  o posto  de  tenente-ge- 
neral, e inspector  geral  de  cavallaria,  logar  que 
estava  exercendo  na  occasião  da  infeliz  campa- 
nha de  1801.  Suecedeu  a seu  pae  em  1805,  e em 
1807,  quando  a fiunilia  real  embarcou  para  o Bra- 
zil,  por  causa  da  invasão  dos  francezes,  foi  no 
meado  secretario  da  regencia  do  reino  que  então 
se  nomeou,  a qual  se  tornou  humilde  servidora  das 
ordens  de  Junot;  e que  este  general  depois  dis- 
solveu, para  nomear  um  ministério  francez,  col- 
locando  ao  lado  de  cada  ministro  um  conselheiro 
portuguez.  O conde  de  Sampaio  teve  a fraqueza 
de  acceitar  este  cargo,  sendo  ao  lado  de  Magen- 
die  conselheiro  dos  ministérios  da  guerra  e da 
marinha.  Por  esse  motivo,  quando  os  francezes 
fôrarn  expulsos  do  reino,  não  só  não  entrou  na 
nova  regencia  que  se  organisou,  como  teve  de 
sair  do  paiz.  Em  1810  foi  absolvido  do  crime  de 
ter  acceitado  um  cargo  na  administração  frauce- 
za,  mas  só  em  1820  é que  voltou  a figurar  na  po- 
lítica, e foi  um  dos  membros  do  conselho  de  Es- 
tado electivo,  creado  pela  Constituição  votada 
nas  cortes  de  1820.  Em  1826,  apezar  de  ser  che- 
fe da  sua  casa,  não  foi  nomeado  par  do  reino, 
sendo  em  seu  logar  seu  irmão  e geuro,  o conde 
de  Sampaio,  Antonio  (V.  o 3.°  conde  de  Sampaio), 
mas  conservou  se  sempre  fiel  ao  partido  liberal, 
sendo  mais  tarde  elevado  ao  pariato,  e ao  titulo 
de  marquez,  mt.rcô  de  D.  Maria  II,  por  decreto 
do  1 de  dezembro  de  1834.  Em  1821  havia  sido 
nomeado  por  D.  João  VI  conselheiro  de  Estado. 
O marquez  de  Sampaio  casou  duas  vezes:  a pri- 
meira, a 31  de  dezembro  de  1783,  com  D.  Joa- 
quina  Maria  Rita  José  Eustaquia  de  Mello,  que 
fal.  a 29  de  novembro  de  1785,  filha  dos  l.°*  mar 
quezes  de  Sabugosa:  Antonio  Maria  de  Mello  da 
Silva  Cesar  e Menezes  e D.  Joaquina  José  Ben- 
ta Maria  de  Menezes;  a segunda  vez,  a 24  d'a 
gosto  de  1788  com  sua  prima  D.  Maria  Ignez  de 
Mendonça,  filha  de  seu  tio  João  Antonio  de  Sam- 
paio Mello  e Castro,  porteiro-mór  do  reino,  e de 
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sua  mulher,  D.  Violante  Maria  de  Mendonça, 
que  herdou  o titulo,  sendo  a 3.*  condessa  de  Sam- 
paio. 

Sampaio  (Manuel  de  Castro).  Capitão  da  guar- 
nição de  Macau  e Timor.  N.  no  Porto  a 25  de 
agosto  de  1827,  fal.  em  Lisboa  em  junho  de  1875. 
Entrando  na  vida  militar  a 22  de  outubro  de  1841, 
ficou  impossibilitado  de  cursar  os  estudos  com 
regularidade,  adquiriudo,  comtudo,  noções  sufii- 
cientes  em  alguns  ramos  de  instrucção  secunda- 
ria, cultivando  ao  mesmo  tempo  a poesia  com  es- 
pecial predilecção,  daudo-se  á leitura  dos  escri  • 
ptores  clássicos  naciouaes,  tanto  em  prosa  como 
em  verso.  Viveu  alguns  annos  em  Eivas,  e depois 
de  ter  servido  em  vários  corpos  de  linha,  perten- 
cia em  18^0  á companhia  de  Saude  do  Exercito. 
Publicou  em  Badajoz  no  auno  de  1858,  um  livro 
de  versos,  Ensaios  poéticos.  Fundou  em  1859  um 
semanario  politico,  litterario  e noticioso,  no  for- 
mato de  folio,  com  o titulo  A Vos  do  Alemtejo. 
Foi  o primeiro  jornal  que  na  província  do  Alem- 
tejo se  publicou.  Os  primeiros  8 numeros  sairam 
em  Badajoz,  mas  desde  o n.®  9,  publicado  em  fe- 
vereiro de  1860,  proseguiu  a impressão  em  typo 
graphia  especial,  introduzida  n’esse  tempo  pela 
primeira  vez  na  cidade  d'Elvas.  Indo  depois  pa- 
ra Macau,  fez  parte  da  guarnição  d’aquella  cida- 
pe,  e em  1863  auxiliou  a fundação  do  Ta-ssi- 
yang  kuo,  sendo  um  dos  redactores  mais  etfecti- 
vos  durante  a publicação  d' este  jornal.  Esteve 
em  uma  commissão  no  governo  de  Timor,  e era 
socio  correspondente  da  real  sociedade  asiatica 
de  Londres.  Ainda  antes  da  sua  partida  para  Ma- 
cau, publicou  em  Valença,  ls52,  a Pobreza  enver- 
gonhada, de  que  se  fez  outra  edição  em  Lisboa 
no  mesmo  anno.  Escreveu  mais:  Os  climas  em  Ma- 
cau, Hong  Koug,  1867;  com  uma  estampa  repre- 
sentando o bazar  de  Macau;  Compendio  de  hygie- 
ne  popular,  por  D.  Francisco  Ramires  Vaz,  tra- 
ducção  livre;  1 ■ edição.  Eivas,  1860;  2 • edi- 
ção, Lisboa,  1863;  Memória  dos  festejos  realiiados 
em  Macau  no  fausto  nascimento  de  S . A.  o sr.  D. 
Carlos  Fernando,  Macau,  1861;  Compendio  de  or- 
thographia,  Macau,  1864.  Escreveu  também  rela 
torios  officiaes  das  commissões  que  desempenhou 
n’aquella  província. 

Sampaio  (Manuel  Côrle  Real  de).  Governador 
de  Moçambique,  conselheiro  de  Estado  da  índia. 
N.  em  Gôa,  sendo  filho  de  Antonio  Côrte  Real  de 
Sampaio,  e de  sua  mulher  D.  Margarida  de  Leu- 
castre.  Teve  alvará  de  approvação  para  exercer 
cargos  na  índia  em  14  de  março  de  1653,  e come 
çou  a governar  em  Moçambique  a 18  de  janeiro 
de  1657,  em  que  so  conservou  até  1658.  A 7 de 
novembro  de  1668,  na  capella  mór  da  egrejado 
Bom  Jesus  de  Gôa  e junto  ao  cadaver  do  vice 
rei  fallecido,  João  Nuno  da  Cunha,  conde  de  S. 
Vicente,  foi  aberta  a 1.*  via  de  successão,  da- 
tada de  20  de  março  de  1666,  e n’ella  se  en- 
contraram os  nomes  de  Antonio  de  Castro,  Luiz 
de  Miranda  Henriques  e Manuel  Côrte  Real  de 
Sampaio,  os  quaes  prestaram  juramento,  e to- 
maram posse  do  governo,  mas  Luiz  de  Miranda 
Henriques  não  chegou  a ter  ingerência  no  go- 
verno por  já  ter  fallecido  em  março  de  1668. 
Antonio  de  Mello  e Castro  e Manuel  Côrte  Real 
de  Sampaio  entregaram  o governo  ao  seu  succes- 
sor  a 22  de  novembro  de  1671.  Por  carta  regia 
de  3 de  março  de  1690  teve  Côrte  Real  de  Sam- 
paio a mercê  das  capitanias  de  Damão  e de 
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Gòa,  nas  vagas  dos  que  tinham  sido  nomeados 
Casou  com  D.  Francisca  da  Cunha,  de  quem  hou- 
ve descendencia.  Na  4.*  sala  do  palacio  de  Pan- 
gim  conservava-se  o seu  retrato  com  a cabeça 
descoberta,  tendo  por  baixo  uma  longa  inscri- 
pção. 

Sampaio  (Manuel  Henriques  das  Neves).  Co- 
nhece se  o nome  d’este  escriptor  sómente  pela 
seguinte  obra:  Viagens  de  Gibraltar  a Tanger. 
Salé.  Mogador,  Santa  Cruz,  Tarudante,  Monte 
Atlas  e Marrocos;  compostas  em  inglez,  por  Gui- 
lherme Lampriére , cirurgião;  trasladadas  em  vul- 
gar, e illustradas  com  addições  e notas,  Lisboa, 
1794.  Tem  um  mappa  do  império  de  Marrocos, 
gravado  por  Lucio. 

Sampaio  (Miguel  Antonio  de).  Piutor  do  sécu- 
lo xvni,  chefe  d’uma  dynastia  de  pintores  distin- 
ctos.  Seus  filhos  Joaquim  José  Sampaio  e José 
Ignacio  Sampaio  fôram  discípulos  de  Pedro 
Alexandriuo,  e também  pintores  distinctos. 

Sampaio  (Salvador  do  Couto  de).  Promotor  da 
justiça  ecclesiastica  ao  bispado  da  Guarda.  Era 
natural  d’esta  cidade,  mas  ignoram  se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento.  Escreveu:  Relação 
dos  successos  victoriosos,  que  na  barra  de  Gòa  hou- 
ve dos  hollandezes  Antonio  Telles  de  Menezes , ca- 
pitão geral  do  mar  da  índia,  nos  annos  de  1631  e 
1638,  Coimbra,  1639. 

Sampaio  (D.  Sebastião  de)  Conego  regraute 
de  Santo  Agostinho.  Era  natural  do  Porto,  fal. 
em  Roma,  mas  ignora  se  a data  da  morte.  Pro 
fcssou  no  convento  de  Sauta  Cruz  de  Coimbra 
em  21  de  julho  de  1701,  tomando  o nome  de  D. 
Sebastião  da  Gloria.  N’este  convento  foi  durante 
alguns  annos  lente  de  theologia  mas  passando  a 
viver  em  Roma,  retomou  o seu  appellido  de  Sam 
paio.  Escreveu:  Compendio  da  vida  do  glorioso 
pontífice  S.  Pio  V,  illtistrada  com  reflexões  moraes, 
políticas  e predicáveis,  Roma,  1(28.  Deixou  prom 
pta  para  a impressão  desde  1734,  mas  não  che- 
gou a imprimir- se,  uma  Historia  dos  reis  de  Chy- 
pre  da  casa  de  Lusignan.  Cousta  que  o papa  Be- 
nedicto  XIII  lhe  quiz  dar  uma  cadeira  de  sapien 
cia,  que  elle  não  acceitou. 

Sampaio  ( Sebastião  Cardoso  de).  Quando  se 
creou  a Casa  da  Moeda  no  Porto  por  alvará  de  9 
de  junho  de  1688,  a pedido  da  camara  municipal 
d’aquella  cidade,  foi  encarregado  da  sua  supe- 
rintendência, a 18  do  mesmo  mez,  o dr.  Sebas 
tião  Cardoso  de  Sampaio,  que  também  havia  sido 
nomeado  chanceller  da  Relação. 

Sampaio  (Simão  Cardoso  de).  Conego  preben 
dado  da  sé  da  Guarda  Parece  que  viveu  no  se 
culo  xvii,  e que  era  natural  da  Guarda.  Escreveu 
um  Catalogo  dos  prelados  que  teve  a cathedral  da 
eidade  da  Guarda,  que  se  não  imprimiu. 

Sampaio.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magda 
lena,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com. 
do  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança.  Está 
annexada  para  effeitos  civis  á freg  de  Azinhoso. 

||  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov.  de  Traz- 
os -Montes,  conc.  e com.  de  Villa  Flôr,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança.  Está  annexada  civilmeute  á 
freg.  de  Villa  Flôr.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est 
post.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro  e conc. 
de  Castro  Daire,  distr  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Con- 
solação, de  Cezimbra  Castello,  conc.  de  Cezim 
bra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Christovão  de  Noguei- 
ra, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salva- 
dor, de  Penajoia,  cone.  de  Lamego,  do  mesmo 
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distr.  ||  S.  Pedro,  de  Samodães,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ;j  U Salvador,  de  Varzea,  conc.  de  Arouca, 
dÍ3tr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador  e conc.  de  Villa 
Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Villa  do  Souto,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu. 

Sampafo  doa  Arcos  ( Gaspar  de  Azevedo  Araú- 
jo e Gama,  visconde  de)  Do  conselho  d’el-rei, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  governador 
civil  de  Vianna  do  Castello.  N.  a 11  de  junho  de 
1792;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Casou  a 
26  de  setembro  de  1810  com  D.  Emilia  Delfina 
Barreto  de  França,  filha  de  Martim  Affonso  Bar- 
reto de  França,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 
etc.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  por 
decreto  de  11  de  julho  de  1853. 

Sampaio  e Castro  (Francisco  José  de).  Vice- 
rei  da  índia.  Era  filho  de  Francisco  de  Sampaio 
e de  D.  Joanna  de  Tavora.  Depois  de  termilita 
do  na  guerra  da  successão  de  Hespanha,  com  tan 
| ta  distincção  que  subiu  ali  todos  os  postos  até  ao 
de  sargento-mór  de  batalha,  foi  nomeado  gover- 
nador das  armas  da  província  da  Beira,  cargo 
que  exerceu  desde  1717  até  31  de  março  de  1720, 
data  em  que  D.  João  V o nomeou  vice  rei  da  ín- 
dia, fazendo-o  n’esse  mesmo  anno  conselheiro  de 
Estado  por  carta  regia  de  8 de  abril.  Saiu  da  bar- 
ra de  Lisboa  a 13  d’abril,  entrando  em  Gôa  em 
9 de  setembro,  tomando  posse  na  egreja  do  Bom 
Jesus  no  dia  ll,  fazendo  a sua  entrada  solemne 
na  cidade  a 23  também  do  citado  mez  de  setem- 
bro. Durante  o seu  governo,  Francisco  de  Sam- 
paio e Castro,  alliando-se  aos  inglezes,  pôz  ter- 
mo ás  depredações  do  pirata  Angriá  (V  este  no 
me).  Recebendo  ordem  do  governo  da  metropole 
para  enviar  á Academia  Real  de  Historia  copia 
dos  documentos  que  ella  reclamou  para  as  suas 
investigações,  cumpriu  aelosamente  essa  ordem. 
Sampaio  e Castro  falleceu  de  repente  no  palacio 
da  Casa  da  Polvora  a 13  de  julho  de  1723,  e foi 
sepultado  na  egreja  do  Bom  Jesus  Havia  casado 
com  D.  Jeronyma  de  Bourbon.  Durante  o seu  go- 
verno tivera  graves  discórdias  com  o arcebispo 
D.  Fr.  Ignacio  de  Santa  Thereza.  Na  sala  do  do- 
cel  do  palacio  do  governo  de  Pangim  existe  o 
seu  retrato  com  a cruz  da  ordem  de  Christo  ao 
pescoço. 

Sampaio  Effrem  (João  Gerardo  de)  Bacha 
rei  formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Pombal  a 5 de  julho  de  1830, 
fal.  em  Alemquer  a 18  de  outubro  de  1867.  Era 
filho  de  José  Cupertino  Effrem  e de  D.  Norberta 
Christina  Sampaio.  Formou  se  em  1852,  e foi  juiz 
interino  do  tribunal  do  commercio  de  1.*  instan 
cia,  secretario  interino  do  tribunal  commercial 
da  2.*  instancia,  e advogado  em  Lisboa,  onde 
adquiriu  fama  de  ser  profundamente  versado  na 
8ciencia  jurídica.  Era  socio  da  Associação  dos 
advogados  de  Lisboa,  a que  prestou  relevantes 
serviços.  Na  Gazeta  de  Portugal  de  22  de  outu- 
bro de  1867,  vem  publicada  uma  carta  de  Alem- 
qutr,  em  que  se  dá  com  muito  sentimento  a no- 
ticia da  morte  d’este  illustre  advogado.No  Elogio 
historico,  escripto  e recitado  pelo  advogado  Car- 
los Valeriano  Pires,  e inserto  nos  Annaes  da  Js 
sociação  dos  advogados  de  Lisboa,  fase.  de  1869, 
pag.  32,  mencionam  se  com  louvor  os  serviços 
que  Sampaio  Effrem  prestou  à dita  associação,  e 
o modo  como  honrou  o fòro  portuguez  Poucas 
cousas  deixou  impressas,  mas  passam  por  ser  no- 
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tavcis  os  seus  estudos  jurídicos,  entre  os  quaes 
se  conta  o seu  parecer:  Se  a acção  particular  no 
crime  de  morte  passa  do  accusador  para  os  her- 
deiros? 

Sampaio  e Mello  (Constantino  José  Marques 
de).  Mais  conhecido  só  pelo  nome  de  Constantino, 
o rei  dos  floristas.  N.  em  Moncorvo  a 18  d’agosto 
de  1802  ou  1801,  fal.  em  Paris  em  1874.  Era  filho 
bastardo,  mas  ds  boa  família,  tanto  da  parte  do 
pae  como  da  parte  da  mãe.  Esta  senhora,  dese 
jando  encobrir  a sua  falta,  o mandou,  apenas  nas- 
cido, a crear  se  na  aldeia  de  Larinho,  proximo 
da  villa,  sem  se  dar  a conhecer  como  sua  mãe. 
Acabada  a creação,  foi  a creança  entregue  aos 
cuidados  d’um  tendeiro  de  Alfandega  da  Fé,  cha- 
mado Antonio  José  Cândido,  em  cuja  casa  passou 
os  annos  da  infancia.  Chegando  á adolescência, 
voltou  para  Moncorvo,  e exerceu  o serviço  de 
creado  grave  n'algumas  casas  particulares.  Umas 
tias  paternas  o chamaram  então,  e querendo  que 
elle  fôssc  frade,  o entregaram  no  convento  de  S. 
Francisco  de  Moncorvo,  como  noviço,  recebendo 
a intimação  das  mesmas  senhoras  para  professar 
quando  acabasse  o noviciado.  Constantino  desde 
creança  amava  muito  as  flores,  e inclinara  se  a 
estudal-as,  conseguindo  fazel-as  artificiaes.  Na 
cerca  do  convento  haviam  os  frades,  que  eram 
muito  dados  á cultura  das  flôres,  formado  um  fin- 
do jardim  onde  creavam  as  mais  raras  e mimosas 
plantas  Era  ali  na  cêrca  que  o violentado  noviço 
achava  lenitivo  ás  austeridades  da  clausura,  a 
que  não  podia  sujeitar  se,  e foi  ali  que  elle  co 
meçou  a estudar  com  mais  dedicação  a natureza 
nas  formosas  paginas  da  vegetação,  e onde  se  re- 
velou a sua  alma  de  verdadeiro  artista.  Estando 
proximo  a terminar  o anno  de  noviciado,  as  tias 
lhe  declararam  terminantemente,  que,  se  não  pro 
fessasse,  lhe  fechariam  para  sempre  as  portas  de 
sua  casa;  Constantino,  preforindo  tudo  quanto  lhe 
pudesse  acontecer,  a seguir  a vida  claustral,  fu- 
giu do  convento,  e foi  ter  a Vizeu,  onde  assen- 
tou praça  no  batalhão  de  caçadores  n.°  5,  que 
estava  então  temporariamente  n’aquella  cidade. 
Pouco  depois  de  se  alistar,  rebentou  no  Porto  a 
revolução  liberal  de  24  d’agosto  de  1820,  e caça 
dores  n.#  5,  pugnando  sempre  pela  liberdade,  foi 
um  dos  corpos  mais  denodados  da  divisão  que  ba 
teu  o geueral  Silveira,  conde  de  Amarante,  quan- 
do este,  á frente  das  tropas  reaccionarias  fez  a 
contra  revolução  de  Traz-os-Moutes.  Na  batalha 
em  que  o general  Silveira  foi  perseguido  até  ao 
interior  da  Hespanha,  onde  se  refugiara  com  as 
suas  tropas,  foi  Constantino  promovido  a cabo  de 
esquadra  por  distiucção,  eomtudo,  não  professa- 
va as  ideias  do  batalhão  a que  pertencia.  Quando, 
a divisão  regressou  a Lisboa,  em  1824,  estava  res- 
taurado o governo  absoluto,  pelo  que  o batalhão, 
considerado  o mais  perigoso,  foi  desarmado,  sen 
do  todas  as  praças  remettidas  para  a ilha  Ter- 
ceira de  que  era  governador  o general  Stockler. 
Constantino  seguiu  a sorte  dos  seus  camaradas 
Aprendeu  então  a fazer  flôres  de  pennas,  traba 
lho  que  lhe  rendeu  algum  dinheiro,  e assim  foi 
vivendo  como  pôde,  entregue  á vida  do  florista. 
Quando  em  1828,  o conde  do  Villa  Flôr  tomou  a 
ilba  1 erceira,  os  soldados  que  não  qnizeram  re 
conhecer  a causa  constitucional,  fôram  mandados 
embora,  vindo  parte  d’elles  para  Lisboa,  e Cons 
tantiuo  aproveitando  o ensejo,  embarcou  também, 
e apenas  chegou  á capital,  alistou  se  no  batalhão 
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de  voluntários  realistas  dc  Villa  Flôr,  marchando 
depois  para  o cêrco  do  Porto,  em  1832,  com  o 
posto  de  segundo  sargento,  sendo  feito  alferes 
porta  bandeira  no  combate  de  29  de  setembro 
d’esse  anno.  Quando  acabou  o cêrco  do  Porto,  em 
1833,  veiu  combater  nas  linhas  de  Lisboa,  e se- 
guiu o exercito  miguelista  até  á convocação  de 
Evora  Monte.  Foi  elle  um  dos  poucos  companhei 
ros  que  teve  D.  Miguel,  quando  embarcou  em  Si- 
nes  para  o exilio.  Chegando  a Gênova  a 5 de  ju- 
nho de  1834,  Constantino  viu  se  sem  recursos,  e 
passando  um  dia  ao  acaso  por  uma  das  ruas  de 
Gênova,  despertou-lhe  a curiosidade  o mostrador 
da  loja  de  Madame  Vieillard,  a primeira  florista 
d’aquella  cidade, e occorreu-lhe  a ideia  de  recorrer 
ao  seu  trabalho  predilecto.  Nas  províncias  que 
percorrera,  nunca  se  esquecera  de  colher  os  exem- 
plares mais  raros e mimosos  que  se  lhe  deparavam. 
Entrou,  pois,  na  loja  da  franceza,  e offereceu-se 
para  fazer  um  ramo  de  flôres  de  pennas  á moda 
da  ilha.  Mas  aquellas  flôres  não  eram  apreciadas 
na  Italia,  pelo  que  Madame  Vieillard  apenas  o 
empregou  em  lhe  preparar  as  tintas  para  uma 
encommenda  que  n’esse  dia  recebera.  Começava 
a desassombrar-se  da  miséria  que  o opprimia, 
quando  o governador  de  Gênova  publicou  um  edi- 
tal mandando  sair  da  cidade  todos  os  estrangei- 
ros que  não  justificassem  ter  modo  de  vida  co- 
nhecido; Constantino  estava  comprehendido  n’es- 
ta  proscripção,  porque  a florista  franceza  receou 
abonai  o.  Apresentou-se  então  ao  governador, 
descreveu  lhe  a sua  situação,  e conseguiu  com- 
movel  o a ponto  de  alcançar  um  subsidio  emquan- 
to  se  demorasse  em  Gênova.  Foi  então  que  se 
resolveu  a ir  procurar  a Paris,  capital  do  mundo 
artístico,  a confirmação  do  seu  talento  para  a ar- 
te, que  desde  a infaucia  lhe  sorrira.  Na  casa  de 
Madame  Vieillard  havia-se  aperfeiçoado  no  tra- 
balho das  flôres,  aprendendo  também  todos  os 
segredos  da  confecção  das  tintas,  Madame  Vieil- 
lard lhe  deu  outra  carta  de  recommendação 
para  Mr.  Flamet,  grande  fabricante  de  flôres  ar- 
tificiae8.  Saiu  de  Gênova,  visitou  as  principaes 
fabricas  de  Turim  e Leão,  e chegou  a Paris  a 13 
de  dezembro  de  1831.  Fiamet  recebeu  o muito 
bom,  e lhe  encommendou  um  ramo  de  flôres  de 
pennas,  que  causou  tanta  admiração  em  Paris, 
que  a guarda  nacional  o comprou  a Flamet  por 
500  francos,  para  o offerecer  á rainha  Amélia,  que 
ficou  encantada  com  a oflérta.  Não  deixou  este 
facto  de  causar  inveja  aos  floristas  parisienses, 
porque  Flamet,  em  vez  de  lhe  dar  trabalho  como 
lhe  promettera,  o mandou  para  uma  florista  cha- 
mada Guérion,  tão  orgulhosa  que  depois  de  lhe 
dizer  que  em  Paris  havia  floristas  de  mais,  o 
aconselhou  a que  se  deixasse  de  similhante  pro 
fissão,  em  que  nunca  faria  fortuna  Mr.  Chagot, 
a quem  Constantino  se  dirigiu,  fez-lhe  uma  en- 
commenda de  300  francos  de  flôres,  que  o nosso 
artista  apromptou  a crédito,  mas  quando  lh’a  foi 
levar,  Chagot  a rejeitou.  Humilhado  por  esta  in 
justificável  recusa,  viu-se  obrigado  a vender  as 
flôres,  pelo  preço  que  lhe  offerecessem,  e apenas 
achou  quem  lhe  désse  80  francos,  o florista  Le- 
tort,  que  prometteu  indemnisal  o do  prejuízo  se 
as  pudesse  vender  pelo  seu  valor.  E com  effeito, 
tres  semanas  depois,  foi  a casa  de  Constantino 
levar-lhe  20  francos,  e fez-lhe  uma  nova  encorn 
menda.  A fortuna,  porém,  não  lhe  era  propicia, 
apezar  da  perfeição  dos  seus  trabalhos.  Ten- 
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tara  estabelecer  se,  mas  não  achava  socios  nem 
eapitaes.  A um  acaso  deveu  ello,  o que  não  pôde 
conseguir  com  pedidos  e diligencias.  Indo  uma 
noite  levar  a Mr.  Lefort  um  ramo  que  lhe  encom- 
mendára,  perdeu  se  nas  ruas  de  Paris,  e dirigiu- 
se  a um  sujeito  que  ia  passando,  o qual  não  só  o 
conduziu  á fabrica  de  Lefort,  mas  acompanhou-o 
a casa.  Constaütino  revelou-lhe  as  intenções  com 
que  fôra  a Paris,  e as  desillusòes  por  que  tinha 
passado.  No  dia  seguinte,  o desconhecido  foi  a 
casa  de  Coostantino,  e offereceu-lhe  dinheiro  pa- 
ra poder  trabalhar  por  sua  couta,  offerta  que  o 
apreciado  artista  acceitou.  Um  mez  depois  voltou 
o desconhecido,  que  era  Vir.  Isidoro,  e propôz-lhe 
uma  sociedade  para  trabalharem  em  commum. 
Desde  então  nunca  mais  Mr.  Isidoro  se  separou 
de  Constantiuo.  Ao  capital  que  lhe  foi  fornecido, 
e ao  zelo  do  seu  socio,  e ao  de  Mr.  Coquerel, 
guarda-livros  d’esta  sociedade,  deveu  Constanti- 
no  a fundação  e progressos  do  seu  magnifico  es- 
tabelecimento. Todos  tres  trabalharam  dedicada- 
mente para  assegurar  e engrandecer  esta  empre- 
sa, e só  no  fim  de  10  annos  é que  fizeram  repar- 
tições de  lucros.  Assim  que  o nosso  artista  come 
çou  a expôr  a sua  muito  variada  fiora,  logo  as 
principaes  casas  de  Paris,  e mais  que  todas  a de 
Batón,  lhe  fizeram  grandes  encommendas,  espe- 
cialmente de  rainuculos  de  pennas  e grinaldas  de 
madresilva  As  camélias  de  pennas,  feitas  por 
Constantino,  fôram  consideradas  verdadeiras  ma- 
ravilhas. Em  1839  foi  nomeado  fornecedor  da  Ca 
sa  Real.  Eucommendou  lhe  a rainha  Amélia  uma 
coroa  de  laranjeira  para  o casamento  d’uma  das 
suas  filhas,  Constantino  lhe  apresentou  duas,  uma 
natural  e outra  feita  por  elle,  pedindo  á rainha 
que  escolhesse  a que  mais  lhe  agradava,  sem  lhe 
dizer  que  uma  era  artificial  e outra  natural.  Vendo 
a >ainha  perplexa  na  escolha,  deixou  ambas,  di- 
zendo que  no  dia  seguinte  iria  buscar  a rejeita 
da.  Passadas  24  horas  foi  ao  paço,  e então  a rai- 
nha lhe  disse  estas  palavras,  que  todos  osjornacs, 
não  só  de  França,  como  de  todas  as  outras  na- 
ções, repetiram:  «As  suas  flores  teem  apenas  uma 
differença  das  naturaes,  é que  estas  murcham,  e 
as  suas  não  » Em  1844,  na  Exposição  de  Paris, 
obteve  as  mais  altas  distineções  Expuzera  flores 
artificiaes  misturadas  com  as  naturaes  de  tal  fôr- 
ma que  o publico  só  conheceu  a differença, 
quando  as  naturaes  murcharam,  conservando  as 
artificiaes  todo  o seu  brilhantismo.  Constantino 
alcançou  n’esta  exposição  o primeiro  prêmio,  e o 
seu  nome  foi  um  dus  ptoclamados  pelo  rei  no  pa- 
lacio  das  Tulherias.  Autonio  Feliciano  de  Casti- 
lho, n’um  artigo  da  Revista  Universal,  dando  uo- 
ticia  d’esta  victoria  alcançada  por  Constantiuo 
na  capital  do  mundo  artístico,  foi  quem  primeiro 
lhe  chamou  rei  dos  floristas,  titulo  que  obteve 
a geral  confirmação,  e pelo  qual  ficou  sendo  des 
de  então  conhecido  e nomeado.  Trabalhando 
sempre  no  desenvolvimento  da  sua  fabrica,  Cons- 
tantino saiu  de  Paris  para  ir  estudar  a botanica 
pratica  em  differentes  regiões.  Estove  em  Ingla- 
terra, na  Allemauha,  Nápoles,  Roma,  e em  outras 
cidades  da  Italia.  Foi,  porém,  nos  Altos  Pyri- 
néos  que  elle  fez  mais  abundante  colheita,  e on 
de  também  correu  grandes  perigos.  Sendo  infor 
mado  de  que  na  coroa  e pelos  pincaros  do  Vi 
gnemale  floresciam  plantas  muito  raras  e exqui- 
sitas,  abalançou-se  a tão  perigosa  ascensão.  Pou- 
cas prssoas  até  então  a haviam  effeituado,  incó- 


lumes. Constantiuo,  cuja  imagiuação  se  exaltara 
com  a experança  de  novos  descobrimentos  para 
a sua  arte,  não  se  atemorisou.  Metteu  se  a cami- 
nho acompanhado  de  dois  guias;  Da  descida,  po  ■ 
rém,  o que  se  tornava  ainda  mais  perigoso,  deu 
uma  desastrosa  queda,  de  que  lhe  resultou  nunca 
mais  ter  saude  perfeita.  No  entretanto,  conseguiu 
uma  preciosa  colheita  de  plantas  raras.  Regres 
saudo  a Paris,  saiu  então  da  sua  fabrica  uma  co 
piosa  variedade  de  flores  dos  Pyriuéos  até  ali  não 
vistas,  o que  lhe  grangeou  ainda  maior  fama,  e 
o ser  preferido  para  fornecedor  das  principaes 
casas  reinantes.  O abalo  que  produzia  a revolu- 
ção franceza  de  1848  obrigou  os  fabricantes  de 
Paris  a despedirem  dois  terços  dos  seus  opera 
rios.  Constantino  tinha  a esse  tempo  72,  entre 
homens  e mulheres,  e todos  conservou,  apezar 
dos  grandes  sacrifícios  que  fez,  chegando  até  a 
vender  a sua  baixella  de  prata.  No  fim  d’esse  an- 
uo foi  a Allemanha  cobrar  as  dividas  que  tinha 
em  aberto,  para  poder  sustentar  a fabrica  de  Pa 
jis.  N’esta  viagem,  indo  a Berlim,  foi  convidado 
para  dar  lições  da  sua  arte  á princeza  real,  que 
o presenteou  com  uma  taça  de  ouro  de  muito  la- 
vor, tendo  gravada  a sua  firma  e as  armas  reae9 
da  Prússia  Saudades  da  patria,  d’onde  emigrara 
havia  já  2 > annos,  o determinaram,  apezar  de  se 
sentir  bastante  doente,  a emprehender,  em  1850, 
uma  viagem  a Lisboa,  onde  chegou  a 23  de 
junho,  tendo  uma  recepção  affectuosa,  digna  do 
seu  grande  talento  artístico,  e da  fama  que  o pre- 
cedera. Toda  a imprensa  festejou  a sua  chegada; 
fôram  numerosos  os  couvites  que  teve  da  nobre- 
za para  jantares  e reuniões.  Os  escriptores  e ar- 
tistas da  capital  deram-lhe  um  jantar  no  Hotel 
de  Italia,  que  então  existia  no  largo  das  Duas 
Egrejas,  a que  presidiu  Almeida  Garrett.  A rai- 
nha D.  Maria  II  e el-rei  D.  Fernando  o recebe 
ram  com  muita  aôabilidade  no  paço  das  Necessi- 
dades, e Constantino  offereceu  á soberana  um  ma- 
gnifico ramo  de  rosas  e uma  grinalda  de  flores 
raríssimas.  Foi  depois  ao  Porto,  onde  também 
recebeu  manifestações  de  enthusiasmo.  Seguiu  a 
Moneorvo,  onde  uma  deputação  da  camara  muni- 
cipal o foi  cumprimentar  á sua  chegada,  entre- 
gando lhe  a seguinte  allocução:  «A  camara  mu- 
nicipal d’e8ta  villa  faltaria  ao  seu  dever,  como  re  - 
presentante  dos  sentimentos  d’esta  povoação,  se 
não  manifestasse  o jubilo  que  lhe  causa  vêr  en- 
tre os  seus  compatriotas  o rei  dos  floristas  Cons- 
tantino José  Marques.»  Quando  se  despediu  de 
Moneorvo,  assistiu  a uma  missa  cantada  em  sua 
honra  na  egreja  matriz,  a que  também  assistiu  a 
camara  municipal  e os  notáveis  do  concelho,  e ao 
partir  entregou  uma  avultada  esmola  para  os  po- 
bres. Regressando  a Paris,  deraorou-se  alguns 
dias  em  Madrid,  onde  teve  a honra  de  ser  rece- 
bido pela  rainha  de  Hespanha  e pelas  mais  pes- 
soas da  familia  real.  Quando  chegou  á sua  fabri- 
ca em  Paris,  começou  logo  os  trabalhos  para  a 
exposição  de  Londres  em  1851.  N’elle  empregou 
7 mezes  e todo  o pessoal  da  sua  officina,  que  se 
compunha  então  de  62  pessoas.  Assim  que  60 
abriu  o Palacio  de  Crystal,  onde  se  realisava  a 
exposição,  todos  concorreram  a admirar  a mara- 
vilhosa collecção  de  Constantino.  O jury  coroou 
diguamente  os  esforços  do  notável  artista  portu- 
guez  conferindo-lhe  a grande  medalha,  depois  de 
c ter  proclamado  como  o primeiro  dc  todos  os  flo- 
ristas. Os  jornaes  de  Londres  e os  correspondeu  - 
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tes  dos  de  Paris,  exaltaram  com  extremos  louvo 
res  os  trabalhos  de  Constantiuo,  e referiram  as 
honras  que  lhe  concederam  os  soberanos  e os 
príncipes  estrangeiros.  Constautino  concorreu 
também  para  realçar  a exposição  de  Portugal  em 
Londres.  Sendo  convidado  pelo  conde  de  Tho 
mar,  então  presidente  do  conselho  de  ministros, 
para  tomar  parte  na  exposição  dos  productos  por 
tuguezes  que  se  deviam  de  remetter  para  Ingla- 
terra, Constantino  hesitou  por  já  ser  expositor  de 
Paris;  mas  por  urn  impulso  de  amor  pátrio,  annuiu 
convite  por  uma  carta,  que  foi  publicada  e ap 
plaudida  pelos  joroaes  de  Lisboa.  Era  necessário, 
porém,  que  as  flores  viessem  primeiro  a Portu- 
gal, e não  havia  tempo  para  satisfazer  esse  re  • 
quisito  Constantino  tinha  já  declarado  á commis 
são  real  de  Paris,  que  remetteria  para  Londres 
10  caixas  Não  era  permittido  augmentar  este  nu 
mero,  e só  n’essas  se  podiam  metter  as  flores  pa 
ra  a exposição  portugueaa,  que  não  estavam  ain- 
da começadas  e faltavam  apenas  6 semanas  para 
findar  o praso  da  remessa.  Constautino,  em  de 
sempenho  da  promessa  feita  ao  governo  portu- 
guez,  rompeu  todos  os  obstáculos;  trabalhou  em 
segredo  de  dia  e de  noite  com  os  seus  operários, 
a quem  augmentou  os  salarios,  e em  5 semanas 
estava  tudo  concluído.  Em  8 caixas  enormes  met 
teu  Constantino  toda  a exposição  franceza,  e em 
duas  mais  pequenas  as  flôres  para  a exposição 
portugueza.  Foi  por  este  modo  astucioso  que  el 
le  fez  nas  10  caixas  ambas  as  remessas  Logo  que 
tudo  chegou  ao  Palacio  de  Crystal,  pôde  artificio 
samente  transportar  da  secção  de  França  para  a 
de  Portugal  as  flôres  e a estufa.  Durante  a sua 
estada  em  Londres,  Constantino  alugara  magní- 
ficos salões  em  Regent-Street  para  a venda  dos 
seus  artefactos,  e era  ali  a reunião  da  aristocra- 
cia europêa.  As  famílias  reaes  de  Inglaterra, 
França,  Rússia,  Bélgica,  Prússia,  etc.,  ali  fôram 
admirar  e adquirir  por  altos  preços  os  primores 
da  arte  floristica.  Regressando  a Paris,  Constan 
tino  recibeu  a medalha  ingleza  das  mãos  de 
Luiz  Napoleão,  presidente  da  Republica,  e de- 
pois Napoleão  III,  na  solemne  distribuição  que  se 
fez  na  sala  do  circo  dos  Campos  Elysios.  A ma 
nifestação  mais  gloriosa  de  Constantino  foi  o me- 
morial dirigido  a Luiz  Napoleão  pelos  prin- 
cipaes  floristas  de  Paris,  pedindo  lhe  que  désse 
a Constantino  a Legião  de  Honra  Allegavam  os 
floristas  francezes,  que  Constantino  levantara 
d’um  modo  notabiiissimo  a industria  artística  das 
flôres  artificiaes,  que  antes  de  Constantino  se  es 
tabelecer  em  Paris  o commercio  de  flôres  artifi- 
ciaes representava  um  valor  de  3 milhões  de 
francos,  e que  em  18  annos  esse  valor  subira  a 
15  milhões,  o que  elles  lealmente  confessavam, 
que  se  devia  sobretudo  a Constantino;  que  essa 
industria,  empregava  10  mil  operários,  e final 
mente  que,  se  não  fôsse  Constantino,  a victoria 
da  exposição  de  Londres  caberia  incontestavel- 
mente aos  inglezes,  e que  fôra  so  a elle  que  a ar- 
te franceza  devera  ter  obtido  a grande  medalha, 
portanto  entendiam  que  era  um  acto  do  justiça 
conferir-se-lhe  a Legião  de  Honra.  Pouco  tempo 
depois  tentava  Constantino  retirar  se  á vida  par- 
ticular, porque  os  médicos  lhe  aconselhavam  que 
saisse  de  Paris,  e effectivamente,  em  1851,  tres 
passou  a fabrica  aos  antigos  floristas  Marchai s 
Frères,  e veiu  para  Portugal.  Esteve  algum  tem- 
po em  Lisboa  c na  sua  provincia,  mas  sentindo - 
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se  melhor,  e desejando  ainda  concorrer  á exposi- 
ção universal  de  Paris,  que  devia  abrir-se  em 
maio  de  1855,  voltou  a Paris,  e conseguiu  que 
ainda  por  sua  direcção  e em  seu  nome,  se  expu- 
zessem  maravilhosos  ramos  de  flôres  artificiaes. 
Terminada  a exposição,  tomou  novamente  posse 
da  fabrica  de  Paris,  por  causa  d’uma  pendencia 
que  teve  com  os  seus  scucessores,  a qual  venceu, 
sondo  então  rescindido  o contrato.  Mas  essa  re- 
novação do  trabalho  activo  foi  altamente  preju 
dicial  á sua  saude,  e Constantino  teve  de  retirar- 
se  definitivamonte,  passando  a fabrica,  e indo 
viver  dos  rendimentos  que  grangeára  com  o seu 
incontestável  talento  artístico  Com  a guerra  fran- 
co prussiana,  de  1870,  e depois  com  a communa, 
8offreu  graves  prejuízos,  que  lhe  augmentaram 
ainda  mais  os  antigos  soffrimentos,  vindo  a falle- 
cer  u’uma  quinta  que  possuia  em  Tercy,  quando 
tencionava  liquidar  os  restos  da  sua  fortuna,  e 
vir  morrer  na  sua  terra  natal. 

Sampaio  e Mello  (Lopo  Vaz  de)  V.  Vaz  de 
Sampaio  e Mello. 

Sampaio  Plraentel  (Diogo  Pereira  Forjaz  de). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  do  conselho  de 
D.  Luiz  I,  commendador  da  ordem  de  S.  Thiago, 
doutor  e lente  de  prima  jubilado,  decano  e dire 
ctor  da  faculdade  de  direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  do  Instituto  de  Coimbra,  e 
socio  correspondente  da  Academia  de  Jurispru- 
dência e Legislação  de  Madrid,  etc.  N.  em  Coim- 
bra a 2 de  outubro  de  1»17,  onde  também  fal.  a 
6 de  maio  de  188).  Era  filho  de  José  Maria  Pe- 
reira Forjaz  de  Sampaio,  e de  sua  mulher  D Ma- 
ria do  Carmo  Freire  Pimentel  de  Mesquita  e Vas- 
concellos.  Doutorou-se  em  19  de  julho  de  1840.  A 
commenda  da  ordem  de  S.  Thiago  foi-lhe  conce 
dida  em  9 do  fevereiro  do  1870  Foi  deputado  cm 
varias  legislaturas.  Casou  com  D Maria  José  de 
Serpa  Pimentel,  filha  de  Manuel  de  Serpa  Ma- 
chado, par  do  reino,  doutor  e lente  de  direito  na 
Universidade  de  Coimbra,  e de  sua  mulher  D.  An 
na  Rita  Freire  Pimentel.  Escreveu:  Memória»  da 
Bom  Jesu»  do  Monte , Coimbra,  1844,  com  7 es 
tampas  e o retrato  do  autor;  teve  mais  tarde  2.* 
edição,  também  com  estampas;  Annotaçòes  ao s tí- 
tulos VII  e VIII  do  livro  II  da  Parte  i.‘  do  Co- 
digo  de  Commercio  Portuguez,  Coimbra,  1855;  An- 
notaçòes aos  titulos  IV,  secção  1 do  livro  1 .*  da 
Parte  /.*  e XI,  XII  e XIII,  da  mesma  Parte  1.‘ 
do  Codigo  de  Commercio  Portuguez,  Coimbra, 
1856;  Annotaçòes  ao  livro  I da  Phrte  IA  do  Co- 
digo de  Commercio  Portuguez , que  se  inscreve  «Das 
pessoas  do  Commercio » Coimbra,  1857;  Da  Scien- 
cia  do  Direito  romano  e canonico  da  Allemanha 
desde  1815,  etc. 

Sampayo  V.  Sampaio 

Sampembeza.  Pov.  do  território  dos  Magan- 
jas,  proximo  do  confluente  do  Chire  com  o Zam- 
beze.  África  Oriental. 

Sampo.  Pov  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Sampriz  Pov.  o freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Miuho,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb  de  Braga;  130  fog. 
e 537  hab  Tem  est.  post.  e está  situada  a 2.  k. 
da  estrada  de  Braga  a Ponte  da  Barca,  e a 4 da 
séde  do  conc.  Foi  do  real  padroado,  passando  de- 
pois para  os  cruzios  de  Villa  Nova  da  Muhia,  e 
por  fim  para  os  senhores  da  Barca,  que  apresen 
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tavam  o abbade,  que  tinha  48OÍ0OO  reis  de  ren- 
dimento anuual.  N’esta  freg.  ha  um  alto  monte, 
inaccessivel  por  um  lado,  e de  difficil  accesso  pe- 
los outros.  Na  coroa  do  monte  existiu  o castello 
da  Nobrcga,  fundado  no  tempo  do  conde  D.  Hen- 
riquo,  ou  de  seu  filho  D.  Affonso  Henriques.  Se 
gundo  a tradição,  D.  Ourigo,  ou  Enrigo,  congno- 
minado  o velho  da  Nobrega,  era  um  fidalgo  tão 
nobre  pelo  sangue,  como  distincto  pelas  acções 
de  extremado  valor  que  praticou  contra  os  moi- 
ros Foi  elle  o primeiro  alcaide-mór  do  castello 
da  Nobrega.  Quando  Sampriz  foi  villa,  era  o cas- 
tello da  Nobrega  a cabeça  do  julgado,  e n'elle  se 
faziam  as  audiências  e as  sessões  da  camara.  De- 
pois a séde  do  conc.  mudou-se  para  a villa  da 
Barca.  A pov.  é muito  antiga,  e até  alguns  pre- 
tendem que  foi  fundada  por  Brigo,  4 ° rei  de  14es- 
panha,  que  lhe  deu  o nome  de  Nóbriga,  ou  Ano 
briga.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gon 
dufe,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Samucar.  Ilha  do  Archipelago  de  Cabo  Del- 
gado, na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. 

Samuco.  Pequena  pov  do  continente,  no  dis 
tr.  de  Cabo  Delgado,  África  Oriental. 

Samuel.  Pov.  e freg.  de  N.  S.â  da  Purificação, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Soure,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra;  542  fog.  e 2;002  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e medico.  O D.  abbade  cister 
ciense  do  mosteiro  de  Ceiça,  apresentava  o viga 
riu,  que  tinha  140$000  reis,  e o pé  d'altar.  Foi 
villa,  assim  como  a pov.  de  Urmar,  que  lhe  está 
annexa,  que  em  tempos  antigos  teve  um  castello, 
que  depois  se  converteu  em  hospício  do  mosteiro 
de  Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Estas  duas  fregue 
zias  eram  da  casa  dos  duques  de  Aveiro,  que  lhes 
deu  foral  em  1714.  Em  1759,  sendo  extincto  o du- 
cado de  Aveiro,  passaram  para  a corôa.  A terra 
é muito  fértil.  Tem  caça,  e peixe  do  rio  Monde 
go.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  15,  com  a séde  em  Thomar.  ||  Pov.  na 
treg.  de  S Vicente,  de  Branca,  conc.  de  Alber- 
garia a-Velha,  distr.  de  Aveiro. 

Samusca.  Ponta  situada  na  costa  O da  ilha 
de  Santa  Maria,  Açores. 

Sanatorio  E’  um  estabelecimento  situado  n’um 
meio  particularmente  salubre,  no  campo,  á bei- 
ra-mar, ou  na  montanha,  meio  de  si  proprio  cu- 
rativo e independente  dos  medicamentos  e das 
inteivenções  cirúrgicas  que  pódem,  secundaria- 
mente, juntar  se  á sua  acção  curativa  e preven- 
tiva. Os  doentes  fazem  n’elles  sobretudo  curas 
d'ar,  coadjuvadas  e completadas  pelo  emprego 
methodico  e judicioso  de  todos  os  recursos  da 
hygiene.  Os  principaes  sanatórios  são  na  Suissa 
e em  França.  Em  Portugal  existem  os  seguintes: 
O sanatorio  marítimo  de  Carcavellos,  construído 
n’um  forte  abandonado,  o do  Junqueiro,  fundado 
pelo  dr.  José  d’Almeida.  (V.  este  nome)]  o da  Co- 
vilhã, na  treg.  de  Unhaes  da  Serra;  tem  est. 
po8t.  e telegr.  com  serviço  do  encommendas  e 
valores  declarados;  o da  Guarda,  de  construcção 
recente;  o do  Monte  Estoril,  em  construcção,  (an- 
no  de  1912,),  feito  por  iniciativa  do  grande  ar- 
tista Rey  Collaço;  o sanatorio  para  militares  tam 
bem  no  Mente  Estoril,  obra  feita  por  iniciativa 
do  visconde  da  Lançada,  destinado  a receber  mi- 


litares regressados  das  possessões  ultramarinas  e 
atacados  de  doenças  tropicaes;  o da  antiga  Tor- 
re de  Outão,  proximo  de  Setúbal  (V.  Outão)]  o 
de  Santa' Anna,  na  Parede,  importante  edifício, 
fundado  por  D.  Amélia  BiesterfV.  Parede)]  Sa- 
natorio dos  cegos  do  Instituto  Branco  Rodrigues , 
em  S.  João  do  Estoril;  doação  feita  por  D.  Flo- 
rinda  Cardoso  Leal,  ao  referido  Instituto,  desti- 
nado aos  alumnos  cegos  para  ali  passarem  a es- 
tação de  inverno;  o de  Seixoso,  sanatorio  servido 
pela  estação  de  Cahide,  na  linha  do  caminho  de 
ferro  do  Douro,  situado  na  vertente  meridional 
do  monte  de  Seixoso;  o da  Serra  da  Estrella,  a 3 
k.  de  Manteigas  (V.  este  nome)]  o de  Sousa  Mar • 
tins,  inaugurado  e 18  de  maio  de  1907,  junto  da 
cidade  da  Guarda.  E’  um  grandioso  edificio  com 
magnificas  galerias,  d’onde  se  desfruetam  lindos 
pontos  de  vista,  destinado  a tubercalosos  curá- 
veis. Possue  3 pavilhões  grandes  para  doentes 
de  1.*,  2.*  e 3.*  classe,  e 6 chalets  para  familias 
que  queiram  estar  independentes;  o de  Teixoso, 
situado  a 4 k.  da  Covilhã,  tratamento  ao  ar  livre, 
tem  est.  telegr.  post.  Para  aproveitamento  do  cli- 
ma atlantico  da  ilha  da  Madeira,  foi  indicada 
pela  missão  medica  á empresa  do  príncipe  Hohen- 
lohe,  que  se  propoz  a construir  sanatórios  n’esta 
ilha,  na  faxa  do  litoral  da  bahia  do  Funchal. 

Sança.  Sub-circumscripção  dos  territórios  de 
Manica  e Sofala,  Africa-Oriental.  Prazo  do  dis- 
tr. de  Sena,  África  Oriental,  proximo  ao  territó- 
rio dos  landins. 

Sancha  (D).  Filha  de  D.  Raymundo,  conde  de 
Coimbra.  N.  n’esta  cidade  em  1094.  Foi  fazer  pe- 
regrinação a Jerusalem  e a Roma,  e voltando  á 
península,  fundou  no  bispado  de  Plasencia  o 
convento  de  Espina,  onde  falleceu  com  fama  de 
santa. 

Sancha  (D.).  Filha  do  conde  D.  Henrique,  e 
de  sua  mulher  D.  Tareja,  ou  Thereza;  casou  com 
Fernão  Mendes  de  Bragança,  senhor  de  Bragan- 
ça e cognominado  O Bravo. 

Sancha  (D.).  Filha  de  el-rei  D.  Affonso  Hen- 
riques, de  quem  apenas  consta  que  falleceu  no 
dia  14  de  fevereiro,  sem  se  saber  ao  certo  de 
que  anno. 

Sancha  {D.).  Filha  de  D.  Affonso  III.  N.  a 2 
d8  fevereiro  de  1264,  e fal.  em  Sevilha  em  1302. 
Foi  perfilhada  por  sua  tia  D.  Constança  Sanches, 
que  lhe  doou  um  grande  numero  de  terras.  Tinha 
apenas  5 annos  de  edade,  quando  passou  para 
Castella  com  a rainha  sua  mãe.  O seu  cada- 
ver  veiu  para  o convento  d’Alcobaça,  onde  foi 
sepultado. 

Sancha  (Beata  D.).  Filha  de  D.  Sancho  I.  Foi 
lhe  deixado  por  seu  pae  o senhorio  de  Alemquer, 
e de  outros  logares  importantes.  D.  Affonso  II, 
que  não  queria  de  modo  algum  vêr  disperso  o pa 
trimonio  da  corôa,  não  quiz  cumprir  o legado, 
como  não  quiz  também  cumprir  os  legados  que 
seu  pae  deixára  a suas  irmãs  D.  Thereza  e D. 
Mafalda.  Esta  cedeu  as  suas  propriedades  á or- 
dem dos  hospitalarios,  esquivando-se  assim  á lu- 
cta.  D.  Sancha,  porém,  da  mesma  fórma  que  D. 
Thereza,  resistiu  e chamou  em  seu  auxilio  os  ca 
valleiros  portuguezes,  e sustentou  por  bastante 
tempo  a guerra  com  seu  irmão,  até  que  se  viu 
obrigada  a ceder  diante  da  vontade  de  ferro  de 
D.  Affonso  II.  Morrendo,  porém,  este  monarcha, 
e succedendo-lhe  seu  filho  menor,  D.  Sancha  e 
D.  Thereza  reclamaram  de  novo  o senhorio  das 
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suas  villas.  A morte  de  D.  Sancha,  occorrida  a 
13  de  março  de  1229,  foi  só  o que  impediu  que 
ella  aproveitasse  as  tristes  circumstaocias  de 
seu  sobrinho  para  lhe  arrancar  Alemquer.  D. 
Sancha  fuudou  n’esta  villa  o primeiro  convento 
de  religiosos  franciscanos  que  existiu  em  Portu- 
gal, e a egreja  de  Redonda.  O convento  de  Cel 
las  de  Coimbra  também  foi  fundação  sua,  e ali 
viveu  monacalmeute,  e a Egreja  beatificou-a. 

Sanche  Pov.  e freg.  de  Santo  Isidoro,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr 
e bisp.  do  Porto;  226  fog.  e 8 <8  hab.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  entre  os 
rios  Ollo  e Ovelha,  a 7 k.  da  séde  do  conc-  Era 
do  antigo  conc.  de  Santa  Cruz  de  Riba  Tamega, 
que  foi  supprimido  em  24  de  outubro  de  18  5.  As 
religiosas  do  convento  dos  Remedios,  Piedade  e 
Madre  de  Deus,  de  Braga,  apresentavam  o vigá- 
rio, que  tinha  80^000  réis  de  rendimento.  A ter- 
ra é fértil,  e produz  bom  vinho.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  U,  com 
a séde  em  Thomar. 

Sancheira  Grande.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  A dos  Negros,  conc.  de 
Óbidos,  distr.  de  Leiria.  Tem  caixa  postal. 

Sancheira  Pequena  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  A dos  Negros,  conc.  d’Obi- 
dos,  distr.  de  Leiria. 

Sancbes  Appellido  nobre  e patronímico  de 
Sancho.  Esta  familia  tem  a sua  origem  em  Hes- 
panha.  Durante  o reinado  de  D.  João  III  passa- 
ram a Portugal  tres  irmãos  d’este  appellido.  Não 
se  conhecem  os  nomes,  mas  é por  isso  que  ha  dit- 
ferente8  brazòes  d’armas  Fr.  Manuel  de  Santo 
Antonio  diz  que  vira,  em  livros  antigos  dos  reis 
d’arma8  d’este  reino,  os  brazòes  dos  Sanches:  O 
l.°  é dos  Sanches  de  Ciudad  Rodrigo  (HespanhaJ 
e é:  Em  campo  de  prata  uma  torre  de  negro,  sain  • 
do  do  alto  d’ella  um  braço,  com  uma  espada  azul, 
em  acção  de  descarregar  o golpe,  e arrimada  á 
torre  uma  espada  da  sua  còr.  Timbre,  o braço 
com  a espada.  Villas  Boas  lhe  dá  uma  estrella  no 
chefe.— o 2.®  brazão  é:  Escudo  dividido  em  pala: 
na  1.*,  de  púrpura,  uma  torre  de  prata,  com  porta 
e frestas  d’azul;  ua  2.*,  de  púrpura,  um  pendão, 
ou  bandeira,  com  haste  « lança  de  ouro,  que  apon- 
ta para  a direita  do  escudo,  e por  baixo  do  pen 
dão  uma  caldeira,  do  mesmo  metal.  Timbre,  um 
braço  armado  de  prata,  com  o pendão  na  mão,  e 
este,  cheio  de  bandas  de  ouro  e púrpura  Assim 
as  achou  Fr.  Manuel  de  Santo  Antonio,  ua  carta 
de  brazão  que  passou  o rei  d'armas  João  de  Hes- 
panha,  no  reinado  de  Filippe  II,  a Diogo  Mendes 
de  Brito,  em  23  de  julho  de  1590. — 0 3.®  escudo 
dos  Sanches,  cujo  brazão  foi  passado  pelo  rei  der- 
mas Pedro  de  Sousa,  é:  Escudo  dividido  em  pa- 
la: na  1 *,  de  azul,  sete  estrellas  de  ouro,  de  8 
pontas,  em  3 palas;  na  2.®,  também  de  azul,  ban- 
da de  púrpura,  perfilada  de  ouro,  entre  duas  flores 
de  liz,  do  mesmo  metal.  Timbre,  uma  das  estrellas 
do  escudo. —o  4.®  brazão  d’este  appellido,  segun- 
do consta  da  carta  de  brazão  que  o rei  d’armas 
Francisco  Gonçalves  Correia  passou  a Bernardo 
Sanches  Pereira  em  15  de  junho  de  1683,  é:  ao 
escudo  antecedente  accrescentada  umaorla  de  púr- 
pura, carregada  de  8 áspas  de  ouro,  com  a orla 
das  armas  dos  Azevedos.  Timbre,  uma  áspa  do 
escudo  carregada  d’uma  estrella  azul. 

Fanche9  {Affonso).  Piloto  do  século  xv.  N.  em 
Cascae9,  e fal  depois  do  anno  de  1480.  Dirigiudo 
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uma  pequena  caravéla  foi  surprehendido  nos 
mares  d’Africa  por  uma  série  de  temporaes,  que 
o levaram  ás  regiões  occidentaes.  Tendo  assim 
aportado  a algumas  das  Caraibas  voltou  á Euro- 
pa, e em  1480  chegou  á ilha  da  Madeira  com  a 
sua  embarcação  em  péssimo  estado,  e trazendo  a 
bordo  3 ou  1 marinheiros  extenuados  pelas  fadigas 
e pelas  privações.  Diz-se  que  estando  Christo- 
vão  Colombo  u'essa  occasião  na  Madeira,  obteve 
de  Affonso  Sanches  varias  noticias  que  lhe  fo- 
ram de  grande  auxilio  para  o descobrimento  do 
Novo  Mundo. 

Sanches  (D.  Affonso).  Filho  natural  de  el  rei 
D.  Diniz.  V.  Affonso  Sanches. 

Sanches  ( li.  Antão  Aluares).  Doutor  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  no  começo  do 
anno  de  1561,  fal.  a 21  de  novembro  de  1631.  Era 
filho  de  Miguel  Peres  das  Antas,  architecto  do 
cardeal  infante  D.  Henrique,  e de  sua  mulher  D. 
Catharina  Alvares  Sanches,  que  casara  contra  a 
vontade  de  seus  paes,  D.  Gil  Alvares  Sanches  e 
D.  Catharina  Landim.  Depois  dos  estudos  preli- 
minares, matriculou-se  em  Leis  na  Universidade, 
em  que  se  doutorou.  Seguiu  a carreira  da  magis- 
tratura, começando  por  ser  nomeado  juiz  de  fÓra 
de  Arronches,  em  14  de  julho  de  1590;  egual  car 
go  em  Eivas,  em  1593;  corregedor  de  Lagos  em 
17  de  dezembro  de  1591;  desembargador  da  Re- 
lação do  Porto,  em  12  d’agosto  de  1605;  procu- 
rador dos  orphãos  e resíduos  de  Lisboa  em  16  de 
março  de  16u7;  desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicação,  em  15  de  setembro  de  lüQ9;  corregedor 
do  civel  da  corte,  em  10  de  dezembro  de  1616; 
teve  assento  no  conselho  de  Estado  em  1622;  juiz 
das  confiscações  pelo  crime  de  heresia  e aposta- 
sia Habilitou  se  para  receber  o habito  da  ordem 
de  Christo  em  1625,  e nos  autos  d’esta  habilita 
ção  consta  quem  eram  seus  paes  e avós.  Profes- 
sou na  ordem  de  Christo  em  1627,  e na  mesma 
ordem  teve  20£000  reis  de  tença.  Instituiu  ca- 
pella  com  jazigo  perpetuo  para  si  e sua  familia, 
na  egreja  de  Sauto  Antonio  da  Sé,  vinculando- 
lhe  o casal  do  Lagarteiro  em  Villa  Nova  da  Ba- 
léa.  Casou  duas  vezes:  a primeira  com  D.  Ger- 
mana Rosa,  que  morreu  a 29  de  agosto  de  1621, 
filha  de  Diogo  de  Mattos  Figueirôa;  a segunda 
em  24  de  outubro  de  1622  com  D.  Catharina  Pe- 
reira Sodré,  filha  de  João  de  Mure,  e de  sua  mu- 
lher D.  Joanna  Pereira  Sodré. 

Sanches  (Fr.  Athanasio).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade  Era  natural  de  Lisboa,  sendo  filho 
do  apreciado  poeta  latino  Pedro  Sanches,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  Rosales,  ambos  de  alta  no- 
breza. Creou  se  no  palacio  de  D.  João  III,  teve 
o fôro  de  moço  fidalgo  e foi  cavalleiro  da  ordem 
de  S.  Thiago.  Era  venerado  por  toda  a côite  pe- 
lo seu  talento  e bom  caracter  Renunciou,  porém, 
ao  mundo,  para  seguir  a vida  claustra!,  professan- 
do no  convento  da  Trindade  de  Lisboa;  passan- 
do depois  a Coimbra,  estudou  sciencias  escolas 
ticas.  Foi  tão  afamado  orador  sagrado  que  a rai- 
nha D.  Catharina  o nomeou  seu  prégador.  Exer- 
ceu o cargo  de  reitor  uo  collegio  de  Coimbra,  e 
uos  conventos  de  Lisboa,  Santarém  e Ceuta.  Fal. 
em  22  de  maio  do  1595.  Foi  também,  como  seu 
pae,  bom  poeta  latino.  Estando  no  convento  de 
Ceuta,  fez  a pratica  na  occasião  em  que  D.  Se 
bastião  entrou  n’aquella  cidade,  a qual  saiu  no 
tomo  III  das  Memórias  históricas  d’ el  rei  D.  Se- 
bastião, por  Barbosa  Machado,  a pag.  601.  Tem 
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o titulo  seguinte:  Oração  recitada  na  presença 
d'el  rei  D.  Sebastião,  quando  entrou  na  praça  de 
Tanger  no  anno  de  1514. 

Sanches  (P.  Ayres).  Jesuita.  N.  em  Lisboa  em 
152*,  e fal.  no  Japão  em  1Õ90.  Dedicou-se  á vida 
commercial,  e foi  negociar  ao  Japão,  onde  os  je- 
suítas o induziram  para  entrar  na  Companhia  dc 
Jesus,  e cffeetivamente  professou  em  1561.  Pas 
sou  o resto  da  vida  a missionar  com  grande  pro- 
veito no  Japão.  Deixou  varias  cartas  escriptas 
aos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  as  quaes  fô- 
iam  publicadas. 

Sanches  (D.  Constança).  Filha  natural  d’el  rei 
D.  Saucho  I,  e de  D.  Maria  Paes  Ribeira.  Viveu 
no  mosteiro  de  S.  João  das  Donas  de  Santa  Ciuz 
de  Coimbra.  Fundou  junto  a este  mosteiro  o con 
vento  de  S.  Francisco.  Morreu  com  fama  de  san 
ta  em  8 d’agosto  de  1269.  Foi  muitos  auuos  prio 
reza  do  convento  de  S João  das  Donas,  e sepul- 
tou-se na  egreja  de  Santa  Cruz,  n’uma  capella, 
que  também  havia  fundado,  consagrada  a Santo 
Antonio  Quando  se  reedificou  a egreja  de  Santa 
Cruz,  no  tempo  d’el-rei  D.  Manuel,  encontrou  se 
o corpo  de  D.  Constança  inteiro  e incorrupto, 
sendo  então  trasladado  para  o tumulo  de  D.  San 
cho  I,  sendo  posto  em  ataúde  separado. 

Sanches  [Fernão).  Filho  natural  de  el-rei  D 
Diniz.  Do  seu  nascimento  nada  consta,  mas  sa 
be-se  que  era  o terceiro  filho  na  ordem  dos  ille- 
gitimos  d’este  monarcha,  depois  de  D.  Affonso 
Sanches  e de  D.  Pedro  Affonso,  e que  já  era  nas- 
cido em  1289,  porque  no  anno  de  1290,  el  rei  seu 
pae  lhe  fez  doação  dos  bens  confiscados  por  di 
vidas  a Ped^o  Eannes,  almoxarife  de  Lisboa,  por  I 
carta  dada  na  villa  de  Santarém  a 28  de  feverei- 
ro. Em  creança  o confiou  seu  pae  ao  cuidado  e 
direcção  de  D.  João  Simão,  seu  grande  valido  e 
meirinho  mór  de  sua  casa,  nomeando  este  fidal- 
go, pela  muita  confiança  que  lhe  dispensava,  por 
tutor  e geral  administrador  de  todas  as  cousas  a 
elle  pertencentes.  Casou  com  D.  Froilho  Aúnes 
de  Briteiros,  filha  de  D.  João  Rodrigues  de 
Briteiro8,  rico  homem,  e de  D.  Guiomar  Gil 
de  Soverosa,  fidalgos  muito  distinctos,  cuja  as- 
cendência era  da  principal  nobreza  do  reino.  Foi 
senhor  da  aldeia  de  Recardães,  e d’outras  terras 
do  julgado  de  Vouga,  por  doação  que  seu  pae  lhe 
fez  em  1294;  além  d’estas  aldeias  lhe  doou  tam- 
bém, em  1300,  a herdade  de  Orta  de  Numão,  que 
fôra  de  Egas  Mendes,  escudeiro,  sobrinho  do  bis- 
po de  Lamego.’  A 29  de  agosto  de  1303  lhe  deu 
as  Lezirias  dos  Portos  no  termo  de  Santarém,  pa- 
ra si,  e seus  succe88ores  legitimos,  se  os  houves- 
se; tres  annos  depois  lhe  deu,  da  mesma  fórma, 
o Reguengo  de  Oliveira  do  Conde.  Acha-se  tam- 
bém memória  de  Fernão  Sanches  em  algumas  es- 
cripturas,  em  que  vem  assignado,  como  na  de 
doação  d'el  rei  D.  Diniz  fez  da  villa  da  Athou 
guia  á rainha  Santa  Izahel,  sua  mulher,  passada 
na  própria  villa  a 19  de  outubro  de  1307;  e assim 
confirma  em  outra  doação  feita  a D Izabel,  filha 
do  infante  D.  Affonso,  seu  tio,  de  algumas  villas 
no  Àlemtejo,  passada  em  Lisboa  a t de  outubro 
de  1315  Nas  desavenças  que  se  deram  entre  el- 
rei  D.  Diniz  e o infante  D.  Affonso,  sempre  acom- 
panhou seu  pae,  apezar  de  não  ser  tão  bem  visto 
por  elle,  co  ao  eram  seus  irmãos  D.  Affonso,  que 
foi  mordomo  mór,  e D.  Pedro  Affonso,  alferes 
mór,  a quem  seu  pae  se  mostrava  mais  affeiçoa- 
do  Foi  por  extremo  liberal,  particularmeute  com 


seus  irmãos,  a quem, como  não  tinha  filhos,  fez  doa- 
ção de  muitas  aldeias  e rendas  em  varias  partes 
do  reino,  a D.  João  Affonso,  por  carta  passada  em 
Santarém  a 31  de  janeiro  de  1323,  e da  mesma 
sorte  das  herdades  que  possuia  em  Sautarem,  a 
seu  irmão,  el-rei  D.  Affonso  IV,  que  elle  deu  á 
rainha  D.  Brites,  sua  mulher,  e fôram  annexadas 
ás  capellas  e hospital,  que  instituiu  na  sé  de 
Lisboa;  e por  ultimo,  no  anno  de  1327,  a 13  de 
novembro,  doou  outros  bens  que  lhe  restavam  ain  - 
da,  ao  mesmo  D.  Affonso.  Ignora-se  o anno  da  sua 
i morte,  como  o do  nascimento.  Foi  sepultado  na 
egreja  de  S.  Domingos,  de  Santarém,  na  capella 
dos  Santos  Cosme  e Damião,  que  elle  instituira. 
Sobre  a campa  estava  a sua  imagem  em  vulto 
formada  da  mesma  pedra,  e juntamente  com  as 
suas  armas. 

Sanches  ( Francisco ).  Celebre  medico,  e ainda 
mais  celebre  philosopho.  N.  em  Braga,  e fal.  em 
Tolosa  em  1632.  Era  filho  de  Antonio  Sanches, 
medico  de  origem  judaica.  Saiu  de  Portugal,  para 
fugir  ás  perseguições  da  Inquisição,  e passou  a 
França  com  seu  pae.  Ali  estudou  medicina,  e to 
mou  os  graus  na  universidade  de  Montpellier,onde 
regeu  uma  cadeira  de  medicina,  depois  de  trr 
feito  uma  viagem  á Italia,  e de  por  algum  tempo 
ter  residido  em  Roma.  Como  em  Montpellier  ha- 
via grandes  contendas  religiosas,  Francisco  San 
ches,  que  a intolerância  banira  de  Portugal,  não 
quiz  envolver-se  n’essas  discórdias  e foi  para 
Tolosa  exercer  o professorado  ensinando  medici- 
na e philosophia,  e durante  30  anuos  foi  director 
do  hospital.  As  suas  obras  fôram  publicadas  pos 
I thumas  por  seus  filhos  Dionisio  e Ignacio,  em 
Tolosa,  no  anno  de  1632,  sendo  reimpressas  em 
Rotterdam  em  1749.  O que  tornou  para  sempre 
celebre  o nome  de  Francisco  Sanches,  e deu  a 
Portugal  a gloria  de  ter  sido  berço  d’um  grande 
homem  que  occupa  na  historia  dos  conhecimen- 
tos humanos  um  logar  de  honra  ao  lado  de  Bacon 
e Descartes,  fôram  os  seus  estudos  philosophi 
cos.  Francisco  Sanches  tornou-se  muito  afamado 
em  toda  a Euroga,  mas  em  Portugal  passou  o seu 
nome  quasi  completamente  desconhecido. 

Sanches  (D.  Gil  Alvares).  Cavalleiro  de  S. 
Thiago,  em  Hespanha,  que  por  haver  commettido 
um  homicídio  em  pessoa  de  consideração,  por 
desaffronta  da  própria  honra,  teve  de  vir  da  vil  - 
la  de  Albuquerque  a abrigar-se  em  Villa  Viçosa, 
sob  a protecção  do  duque  de  Bragança,  D.  Jay- 
me,  de  quem,  segundo  a opinião  d’alguns  escri 
ptores,  ainda  era  parente.  Ligado  d’este  modo  á 
Casa  de  Bragança,  legou  aos  seus  descendentes 
egual  affeição  e amor  a essa  poderosa  casa  fidal- 
ga, que  tinha  honras  quasi  reaes  ainda  mesmo 
antes  de  ter  subido  ao  throno  de  Portugal,  entre- 
laçando se  as  successivas  gerações  dos  Sanches, 
quasi  sempre  com  senhoras  addictas  ao  serviço 
das  duquezas.  D.  Gil  casou  com  D.  Catharinade 
Landim,  moça  da  camara  daduquezado  Bragan- 
ça, e filha  de  Fernão  Rodrigues  de  Landim,  ca- 
valleiro da  ordem  de  Aviz  e fidalgo  da  casa  dos 
duques  de  Bragança,  e de  sua  mulher  D.  Catha 
rina  Leitão.  Seu  filho,  Diogo  Alvares  Sanches, 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago,  em  1520,  go 
zou  de  elevada  consideração  publica  e de  parti- 
cular estima  da  casa  de  Bragança,  a cujo  serviço 
esteve  por  largos  annos.  Fal  em  Villa  Viçosa, 
onde  também  nascêra,  e onde  casou  com  D.  Ma- 
ria Rodrigues  de  Lemos.  D'este  casamento  hou- 

535 


SAN 


SAN 


ve  3 filhos:  Gil  Alvares  Sanches,  que  foi  servir 
nas  índias,  morrendo  sem  geração;  D.  Ignez  Al- 
vares Sanches,  que  professou  no  mosteiro  de  San- 
ta Cruz,  de  Villa  Viçosa,  e o dr.  Pedro  Alvares 
Sanches,  nascido  em  1547,  que  foi  o pae  do  dr. 
João  Sanches  de  Baôna.  V.  este  nome. 

Sanches  ( João  da  Costa  de  Brito).  Capitão 
general  e governador  de  Moçambique.  Succedeu 
ao  governo  provisorio,  sendo  despachado  por  de 
ereto  de  3 de  maio  de  1819,  tomando  posse  a 14 
de  setembro  do  mesmo  anno.  Ligado  com  aquel 
les  que  mais  haviam  ultrajado  e desobedecido 
aos  seus  antecessores,  não  foi  muito  prudente  nem 
honesto,  e tão  errado  andou  que,  em  ã de  dezem  - 
bro  de  1820,  tentaram  contra  elle,  e no  proprio 
palacio,  um  assassínio,  do  qual  escapou.  Perse- 
guiu e prendeu  muitas  personagens  respeitaveU, 
em  que  se  contavam  o physico-mór  Antonio  Jo- 
sé de  Lima  Leitão,  o major  Cavalcanti  e o P.  Jo- 
sé Francisco  da  Veiga.  Quando  chegou  a Moçam- 
bique a noticia  de  ter  vingado  na  metropole  a 
revolução  liberal  de  18:0,  a tropa  eo  povo  revo- 
lucionaram se  em  25  de  junho  de  1821,  reclaman 
do  a constituição,  e depoz  o governador,  que  pou 
co  tempo  depois  foi  substituído,  ainda  em  1821, 
por  João  Manuel  da  Silva. 

Sanches  ( Júlio  Gomes  da  Silva).  Gran-cruz  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  cavalleiro  da  da  Torre  e Espada,  minis 
tro  de  Estado  e conselheiro  de  Estado  effectivo, 
deputado,  par  do  reino,  juiz  e presidente  da  Re- 
lação de  Lisboa,  etc.  N.  em  Gumiei,  na  freguezia 
de  Ribafeita,  conc.de  Vizeu,  em  3 de  janeiro  de 
1803;  fal  em  Lisboa  a 23  de  abril  de  1866.  Era 
filho  de  Manuel  Gomes  da  Silva  Sanches,  e de 
sua  mulher  D.  Paschoa  Maria  de  Jesus  Machado. 
Teudo  sido  destinado  pela  família  para  a carrei- 
ra da  magistratura,  matriculando  se  em  em  1820 
na  faculdade  de  Direito  na  Universidade  de  Coim- 
bra, e tendo  frequentado  as  aulas  com  distineção 
recebeu  prêmio  no  2.°  anno.  Teve  de  interrora 
per  o curso  no  4.°  anno,  porque  em  consequência 
dos  seus  manifestos  sentimentos  liberaes,  foi  em 
24  de  agosto  de  1824  condemnado  a degredo  pa- 
ra a ilha  do  Fôgo,  em  Cabo  Verde,  e a ser  per- 
petuamento  riscado  da  Universidade.  Conseguiu, 
porém,  sempre  escapar-se  de  quantas  diligencias 
se  fizeram  para  o prender,  e sujeitou-se  a um  ri- 
goroso e cruel  homisio,  desde  fevereiro  d’aquelle 
anuo,  até  junho  de  1825,  e sendo  comprehendido 
no  indulto  que  D.  João  VI  concedeu  aos  perse- 
guidos por  opiniões  políticas,  voltou  em  dezem- 
bro para  a Universidade  a continuar  os  seus  es- 
tudos, fez  acto  do  4.°  anno,  e matriculando  se  no 
5.°  fez  a sua  formatura  em  4 de  julho  de  1826.Quan 
do  em  1827  se  começou  a tramar  contra  a Carta 
Constitucional  e a legitimidade  do  throno,  para 
se  substituírem  pelo  regimen  absoluto,  Silva  San- 
ches, em  novembro  d’csse  anno,  alistou  se  no  cor 
po  acadêmico,  fez  parte  das  4 companhias  que 
nosultimos  dias  de  dezembro  marcharamde  Coim- 
bra a unir-se  nos  campos  de  Ceia  com  a divisão 
do  coude  de  Villa  Flôr,  e depois  abriu  banca  de 
advogado  em  Midôes.  Quando  em  1828  D.  Miguel 
se  fez  acclamar  rei  absoluto  em  differentes  terras 
do  paiz,  Silva  Sanches  obstou  a que  se  fizesse  a 
acclamação  em  Midôes,  e não  contente  ainda,  im 
pediu  também  que  na  próxima  villa  do  Couto  se 
assignasse  o auto,  que  já  estava  lavrado,  quando 
elle  chegou  á casa  da  camara.  Rebentando  no 
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Porto  a revolução  de  16  de  maio,  cuidou  logo  o 
moço  advogado  de  ir  juntar  se  aos  defensores  da 
causa  liberal,  e emigrando  para  Inglaterra,  pas- 
sou á Bélgica  e a França,  fez  parte  da  expedi- 
ção de  Belle-Isle  para  a ilha  Terceira,  e com  o 
exercito  libertador,  na  qualidade  de  acadêmico, 
veiu  desembarcar  em  8 de  julho  de  1832,  nas 
praias  do  Mindello.  Logo  que  D.  Pedro  IV  en- 
trou no  Porto,  foi  Silva  Sanches  nomeado  mem 
bro  e secretario  d’uma  commissâo  encarregada 
de  apresentar  um  projecto  de  reforma  dos  foraes, 
mas  declinando  essa  honra  preferiu  continuar  a 
defender  o partido  liberal  cotno  soldado  acadêmi- 
co, e marchou  para  a Serra  do  Pilar  em  10  de  se- 
tembro com  a 2.*  peça  da  brigada  de  montanha, 
a que  pertencia.  No  renhido  combate  de  14  de 
outubro  portou-se  com  bravura  e intrepidez,  ga- 


Julio  Gomes  da  Silva  Sanches 


uhando  n’esse  dia  o habito  da  Torre  e Espada,  e 
depois  nas  linhas  de  Lisboa  deu  novas  provas  do 
seu  valor  e coragem, sustentando  em  5 de  setembro 
de  1833  a importante  posição  do  jardim  do  pro- 
vedor dos  armazéns  em  S.  Sebastião  da  Pedreira. 
Resolvido  trocar  a farda  de  soldado  acadêmico 
pela  toga  da  magistratura,  foi  nomeado  logo  em 
novembro  seguinte  juiz  de  direito  da  Figueira,  e 
em  abril  de  1834  juiz  de  fóra  da  mesma  villa 
até  poder  entrar  no  exercício  das  funcçòes  do  pri- 
meiro cargo;  partiu  para  o seu  destino  em  fins 
de  maio,  mas  desempenhou  pouco  tempo  as  func- 
ções  de  magistrado,  porque  logo  nas  primeiras 
eleições  de  deputados,  em  julho  de  1834,  foi  elei- 
to pela  Beira  Baixa.  N’esaas  primeiras  cortes  que 
se  reuniram  depois  de  terminada  a guerra  civil, 
foi  Silva  Sanches  um  dos  ornamentos  da  opposi- 
ção  parlamentar,  ern  que  tomou  parte  muito  acti 
va.  Continuou  depois  a ser  reeleito  em  todas  as 
legislaturas,  menos  nas  de  1840  a 1812  e de  1848 
a 1851,  em  que  por  motivos  particulares  deixou 
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de  ter  assento  na  cainara.  Em  1852  tornou  a ser 
deputado,  sendo  presidente  da  camara  e consecu- 
tivamente em  1853;  reeleito  por  unanimidade  em 
1854,  e para  a eleição  também  de  1855  só  lhe  fal- 
tou um  voto  Em  1836  haviam  teutado  os  seus 
amigos  politicos  nomeal  o conselheiro  do  tribunal 
de  justiça, logai  que  não  só  peremtoriameute  recu- 
sou, mas  cgualmente  o de  juiz  da  Relação  de  Lis 
boa,  até  serem  providos  em  despacho  geral  todas 
as  vagaturas  que  existiam  nas  diversas  Relações. 
Por  carta  regia  de  5 de  março  de  1853  foi  nomea- 
do par  do  reino;  também  n’esta  camara  presidiu 
diversas  vezes,  no  impedimento  do  presidente  e 
do  vice-presidente.  Em  1837  entrou  no  ministc 
iio,  pela  primeira  vez,  no  gabinete  presidido  por 
Sá  da  Bandeira,  então  ainda  visconde,  tomando 
a seu  cargo  a pasta  do  reino,  conservando  se  no 
ministério  desde  10  de  agosto  d’aquelle  anno  até 
9 de  março  de  1838;  em  1839  dirigiu  a mesma  pas- 
ta no  gabinete  que  seorganisou  com  a presiden 
cia  do  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa.  No  ministe- 
iio  constituído  em  maio  de  1H46,  sendo  presi- 
dente o duque  de  Palmella,  foi  confiada  a Silva 
Sanches  a pasta  da  fazenda,  que  dirigiu  desde 
julho  até  outubro,  em  que  a largou  em  consequên- 
cia do  golpe  de  Estado  6 d’esse  mez.  Era  1851 
recusou  a pasta  do  reino  ou  da  fazenda,  que  o 
duque  de  Saldanha  lhe  offerecera  n'um  ministé- 
rio por  elle  organisado  e presidido  depois  de  ter 
triumphado  a Regeneração.  Silva  Sanches  tor 
nou  ainda  a ser  ministro  do  reiuo  e da  fazenda 
em  junho  de  1856,  no  ministério  do  partido  his 
torico,  que  se  demittiu  em  1857.  Novamente  su- 
biu ao  poder  em  abril  de  1865,  como  ministro  do 
reino  e interino  da  fazenda,  até  setembro  do  mcs 
mo  anno,  de  que  era  presidente  o marquez  de  Sá 
da  Bandeira.  Como  magistrado,  depois  de  ter  si 
do  nomeado  juiz  da  Relação  de  Lisboa,  estava 
exercendo  o logar  de  presidente  d’essc  tribunal, 
quando  falleceu.  Estando  na  emigração,  publicou 
cm  1831  um  folheto,  intitulado  Irreflexão  Escre- 
veu também:  Resposta  á carta  que  Panonio  man- 
dou inserir  na  «Minoria  Constitucional»  n°  5, 
Coimbra,  1823;  Algumas  inexactidões  do  «Addita- 
mento  à curtíssima  exposição  de  alguns  factos ,» 
Lisboa,  1847.  Silva  Sanches  casou  em  27  de  no 
vernbro  de  1845  com  D.  Carolina  Augusta  da  Ga- 
ma da  Silva  Sanches,  filha  de  Faustino  da  Ga 
ma,  par  do  reino,  conselheiro,  commendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição  de  Villa  Viçosa,  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Adelaide.  Essa  senhora  nasceu  a 8 de  setem- 
bro de  1828.  Depois  de  enviuvar  foi  agraciada 
com  o titulo  de  condessa  da  Silva  Sanches,  em 
duas  vidas,  por  decreto  de  1 de  maio  de  1871. 
Por  sua  morte,  ficou  herdeira  sua  filha  D.  Caro 
lina  Julia  da  Gama  da  Silva  Sanches,  que  nas 
ceu  a 19  de  julho  de  1817,  e foi  a 2.*  condessa 
d’esse  titulo.  A Julio  Gomes  da  Silva  Sau- 
ches  foi  concedido  o seguinte  brazão  d'armas,  por 
alvará  de  mercê  nova,  de  20  de  maio  de  1865: 
Escudo  esquartelado;  no  l.°  e 4 ° quartel  as  ar- 
mas dos  Silvas:  Em  campo  de  prata,  um  leão  de 
púrpura  armado  de  azul;  no  2.°  as  dos  Sanches. 
Em  campo  de  prata  uma  torre  de  negro,  saindo 
do  alto  d’ella  um  braço,  com  uma  espada  azul, 
em  acção  de  descarregar  o golpe,  e arrimada  á 
torre  uma  escada  da  sua  côr;  no  3."  as  dos  Go-  I 
mes:  Em  campo  de  azul  um  pelicano  de  ouro  fe  I 
riudo  o peito,  e 3 filhos  bebendo  o sangue  que 


sac  das  feridas.  Na  Revista  Contemporânea,  vol. 
I,  1855,  vem  uma  minuciosa  biographia  de  Silva 
Sanches. 

Sanches  (Pedro)  Commendador  da  ordem  de 
Christo,  secretario  do  desembargo  do  Paço  da  re- 
partição das  justiças,  poeta  latino  muito  aprecia- 
do no  seu  tempo.  Era  natural  de  Lisboa,  sendo 
filho  de  Luiz  Sanches,  castelhano,  que  acompa- 
nhou a Lisboa  a infanta  D.  Catharina,  que  casou 
com  el  rei  D.  João  III.  Vivendo  em  Evora,  quan- 
do a côrte  ali  estava,  abriu  em  sua  casa  uma  aca- 
demia, onde  em  certos  dias  se  reuniam  os  mais 
celebres  professores  da  Poética  o da  Oratória, 
que  recitavam  as  suas  obras.  Pedro  Sanches  era 
casado  com  D.  Maria  Rosales.  Fal.  em  Lisboa  no 
mesmo  dia  e á mesma  hora  em  que  fal.  também 
sua  mulher,  e fôram  ambos  sepultados  no  con- 
vento da  Trindade  da  mesma  cidade  de  Lisboa. 
Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e da  morte. 
Deixou  alguns  mauuscriptos  em  latim. 

Sanches  (Pedro  Alvares).  Bacharel  formado 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Villa  Viçosa  em  1547,  fal.  em  janeiro  de  1619. 
Era  filho  de  Diogo  Alvares  de  Sanches,  cavallei 
ro  da  ordem  de  S.  Thiago,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  de  Lemos.  Depois  de  estar  algum  tempo 
ao  serviço  de  D.  Theodosio,  da  Casa  de  Bragan- 
ça, que  falleceu  sendo  bispo  de  Evora,  como  col 
legial  de  S.  Paulo,  passou  a frequentar  os  estu- 
dos juridicos  da  referida  Universidade,  recebendo 
o grau  de  bacharel  a 12  de  novembro  de  1570. 
Habilitou-se  pa*a  os  logares  de  letras;  fez  o seu 
tirocinio  na  magistratura,  principiando  por  juiz 
de  fóra  de  Serpa,  em  1574,  e successivamente 
egual  cargo  em  Abrantes  e Pinhel,  ouvidor  e pro 
vedor  das  obras  de  Campo  de  Ourique  em  1592; 
provedor  de  Castello  Branco,  em  1597;  correge- 
dor da  comarca  de  Sautarem;  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  em  1603;  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação,  em  1606;  aggravista,  em 
1803,  etc.  Teve  a capitania  da  armada  da  coroa, 
por  alvará  de  14  d’agosto  de  1618,  e o cargo  de 
vereador  do  senado  da  camara  de  Lisboa,  por  des- 
pacho de  14  de  setembro  de  1617.  Achou  se  na 
alçada  de  Evora,  sendo  juiz  de  fóra,  tocando-lhe 
a honra  de  pegar  a uma  vara  de  pallio,  quando 
em  1581  Filippe  1 fez  a sua  entrada  n’aquel'a 
villa;  e egual  sorte  lhe  coube  em  1619,  por  occa- 
sião  da  chegada  a Lisboa  de  Filippe  II.  Teve  car- 
ta de  brazão  d’armas  da  faroilia  do  seu  appellido, 
passada  em  Madrid  a 15  de  setembro  de  1613,  e 
registada  no  archivo  da  Torre  do  Tombo.  Pedro 
Alvares  Sanches  foi  tido  por  um  grande  letrado 
e magistrado  incorruptível.  Casou  duas  vezes:  a 
primeira,  em  Beja,  com  D.  Maria  de  Faria,  filha 
de  Ruy  Fernandes  Paes,  e desua  mulher  D.  Gra 
cia  de  Faria;  a segunda  com  Maria  de  Baêna  e 
Barbudo,  filha  de  D.  Francisco  de  Baêna,  veroa 
dor  da  camara  de  Odemira,  e de  sua  mulher  D. 
Leonor  de  Barbudo;  a terceira  vez  com  D.Ignez 
Carneiro  de  Sousa,  já  viuva  de  Manuel  Alvares 
Quaresma  Freire,  e filha  de  Gaspar  Carneiro,  que 
foi  governador  e capitão  general  da  cidade  de 
Parahiba  do  Norte,  uo  Brazil. 

Sanches  de  Baêna  ( D.  Augusto  Romano  San 
ches  de  Ba?.na  e Farinha  d' Almeida  Portugal  Sil- 
va e Sousa,  I a visconde  de).  Moço  fidalgocom  exer- 
cício na  Casa  Real,  fidalgo  de  cota  d’armas,  de 
antiquíssima  linhagem,  régios  troncos  e de  so 
lares  conhecidos,  como  declara  a carta  de  bra 
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zào  d’armas  que  lhe  foi  conferida;  doutor  cm 
medicina  pela  Universidade  de  Philadelphia, 
cavalleiro  da  soberana  e militar  da  ordem  de  Mal- 
ta, de  Koma;  commendador  das  ordens  de  S.  Gre- 
gorio  Magno  e da  do  Santo  Sepulchro;  socio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Sciencias; 
membro  do  Instituto  de  Coimbra;  socio  da  Real 
Aca  lemia  Sevilhana  de  Bellas  Letras;  membro 
honorário  da  Academia  Hispano-portugueza  de 
Tolosa;  membro  honorário  do  Instituto  Luso-In- 
diano, de  Bombaim;  laureado  com  a medalha  de 
socio  fundador  da  Associação  dos  Jornalistas  e » 
Escriptores  portuguezes;  com  a de  fundador  da  | 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa;  com  a de 
protector  da  Sociedade  Central  de  Agricultura 
Portugueza;  com  a da  Real  Sociedade  dos  Archi- 
tectos  Civis  e Archeologos  Portuguezes;  com  a 
de  socio  effectivo  da  Commissão  Central  l.°  de 
Dezembro  de  1640;  com  a da  Real  Sociedade  Hu- 
manitaria  do  Porto;  com  a de  honorário  do  Insti- 
tuto de  Vizeu;  com  a da  Associação  dos  Caval- 
leiros  Pontificaes  de  França;  com  a de  honorário 
do  Instituto  Heráldico  de  Roma;  com  a de  bene- 
merito  da  Caixa  de  Soccorros  D.  Pedro  V,  do  Rio  j 
de  Janeiro;  com  a Philantropica  de  Ouro  do  Ly-  [ 
ceu  Litterario  Portuguez  da  mesma  cidade;  com 
a da  cruz  humanitaria  da  Sociedade  Portugueza  | 
de  Beneficencia,  também  do  Rio  de  Janeiro;  com 
a da  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das  Artes 
Mechanicas  e Liberaes,  idem;  com  a de  honra  da 
Sociedade  d’Encouragement  au  Bien,  de  França; 
com  a de  fundador,  promotor  e benemerito  da 
Escola  Dantesca  Napolitana;  com  a de  honorário, 
benemerito  e cooperador  da  Associação  de  Sal- 
vatori,  e com  varias  outras  de  prata  e bronze  con- 
cedidas pelos  jurys  de  algumas  exposições  indus 
triaes  e artísticas,  etc.  N.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Vairão,  no  concelho  de  Villa  do  Conde,  a 26 
de  setembro  de  1822,  fal.  no  palacio  de  Bemfica 
a 8 de  agosto  de  1909.  Era  til ho  de  José  dc  Sou- 
sa da  Costa,  fidalgo  da  Casa  Real,  vice-consul  de 
Hespanba,  no  Porto,  tenente  do  regimento  de 
milicias  na  Maia,  e inspector  das  obras  publicas 
de  Miragaia,  e de  sua  mulher  D.  Maria  do  Car 
mo  Baêna  Coimbra  Portugal.  A sua  ascendência 
é da  mais  distincta  e antiga  nobreza.  Era  neto 
paterno  do  João  da  Costa  Santos,  cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo  e cavalleiro  fidalgo  da 
Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Maria  da  Assum- 
pção Santos;  e materno  de  Francisco  da  Silva 
Co’mbra  de  Carvalho,  cavalleiro  professo  da  or- 
dem de  Christo,  e de  sua  mulher  D.  Maria  For- 
tunata  Agostinha  de  Portugal;  bisneto  por  parte 
de  seu  avô  materno  de  .vlauueí  da  Silva  Coimbra 
de  Carvalho,  bacharel  formado  em  direito,  moço 
fidalgo  da  Casa  Real  e cavalleiro  professo  na  or- 
dem de  Christo,  e de  sua  mulher  D.  Joaquina  The- 
reza  Froes  de  Brito;  bisneto  por  parto  de  sua  avó 
materna  de  Autonio  Sanches  de  Baêna  e Fari- 
nha, doutor  em  Direito,  e de  sua  mulher  D.  An- 
na  Joaquina  de  Lemos.  Os  vinculos  da  casa  San- 
ches de  Baêna  eram  10;  o l.°  instituido  por  Dio 
go  Alvares  Sanches;  2 ° pelo  desembargador  Pe- 
dro Alvares  Sanches;  3.®  pelo  desembargader  do 
paço  João  Sanches  de  Baêna;  4.®  por  Gaspar  Car- 
neiro, capitão  general  da  provincia  da  Parahiba 
do  Norte,  do  Brazil;  5.®  Por  Estevão  Rebello,tí.° 
por  D.  Joanna  Freire  de  Sousa;  7.®  pelo  embaixa- 
dor por  muitos  annos  em  Roma,  João  de  Sousa;8  ® 
pelo  desembargador  Pedro  Luiz  Alvares  Sanches 
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de  Baêna;  9.®  pelo  dr.  Luiz  Sanches  de  Baêna; 
10.®  por  Luiz  de  Barbudo.  Na  familia  Sanches 
de  Baêna  e Farinha  andavam  os  seguintes  car- 
gos honoríficos:  Administradores  da  Real  Casa 
da  Nazareth  desde  1669  até  171b;  alcaides- móres 
da  ilha  do  Fayal  e Graciosa,  desde  1674  até  1737; 
alcaides  móres  da  villa  do  Barreiro;  alcaides  mó- 
res dos  duques  de  Bragança  em  Villa  Viçosa;  ca 
pitães  da  armada  da  coroa  desde  1618  até  1668; 
capitães  da  guarda  dos  archeiros  dos  duques  de 
Bragança,  em  Villa  Viçosa;  couteiros-móres,idem 
idem;  guardas-roupa,  dos  mesmos  duques,  idem; 
secretários,  idem,  idem;  e do  desembargo  do  pa- 
ço na  repartição  das  justiças  desde  1530  até  1730; 
senhores  donatários  das  ilhas  do  Fayal  e da  Gra- 
ciosa, desde  1674  até  1737;  senhores  donatários 
do  Seixo  Amarello  na  comarca  da  Guarda;  tenen- 
tes na  guarda  dos  archeiros  dos  duques  de  Bra- 
gauça  em  Villa  Viçosa;  thesoureiros  da  Arca  da 
Junta  dos  Tres  Estados,  desde  1650,  etc  ; verea 
dores  do  Senado  da  Camara  de  Lisboa  desde  1618 
até  1662-  O visconde  de  Sanches  de  Baêna  foi 
herdeiro  de  toda  a casa  de  seus  paes  e avós,  her- 
dando também  o titulo  de  marquez,  de  juro  e her- 
dade, conferido  ao  seu  3.®  avô  D.  Luiz  Francisco 
de  Assis  Sanches  de  Baêna  pelo  papa  Benedicto 
XIV  em  1740.  Este  titulo  havia  sido  nos  últimos 
annos  confirmado  ao  illustre  visconde.  De  alguns 
membros  d'esta  nobre  e antiquissima  familia,  que 
mais  se  distinguiram,  tratamos  em  artigos  sepa- 
rados (V.  Sanches,  Sanches  de  Baêna  e Sanches 
de  Baêna  e Farinha ).  Tendo  cursado  as  aulas  de 
instrucção  primaria  e secundaria  na  Academia 
da  Graça  da  cidade  do  Porto,  viu-se  obrigado  a 
suspender  os  estudos,  quando  D.  Pedro  IV  en 
trou  no  Porto,  desembarcaudo  nas  praias  do  Min 
dei  lo,  e emigrou  com  seus  paes,  que  professavam 
as  ideias  do  absolutismo.  Não  tendo  vocação  pa- 
ra a vida  ecclesiastica  a que  seus  paes  o desti- 
| navam,  embarcou  para  o Brazil,  onde  por  algum 
tempo  se  dedicou  ao  commercio,  mas  não  se  sen- 
tindo com  disposições  para  proseguir  n’essa  car- 
reira, passou  a estudar  sciencias  naturaes,  habi- 
litando-se em  pharmacia,  e depois  em  medicina. 
No  anuo  de  1859  estabeleceu  no  Rio  de  Janeiro 
um  laboratorio  chimico  pharmaceutico,  em  tão 
vastas  proporções  que  ficou  sendo  conhecido  co 
mo  o mafor  da  America.  Teve  o titulo  de  phar- 
maceutico da  casa  imperial,  e foi  socio  do  Impe- 
rial InBtituto  pharmaceutico;  na  grande  exposi 
ção  do  Brazil  em  1861  fôram  os  produetos  do  seu 
estabelecimento  premiados  com  medalhas  e men- 
ções honrosas.  Quaudo  em  1860  a cidade  de  Rio 
dc  Janeiro  foi  atacada  novamente  pela  cholera 
morbus,  Sanches  de  Baêna  distinguiu-se  notável 
mente,  já  levaudo  os  necessários  auxilios  ás  ca 
; sas  dos  doentes,  já  offerecendo  aos  cônsules  das 
diversas  nações  os  medicamentos  precisos  para 
o tratamento  dos  seus  compatriotas  menos  favo- 
recidos da  fortuna,  e em  geral  a todos  os  neces- 
sitados, como  se  vê  nos  jornaes  d’aquella  epoca, 
e principalmente  no  Jornal  do  Commercio, n.®  112 
e seguintes.  Luctando  a Sociedade  Portugueza  de 
Beneficencia  do  Rio  de  Janeiro  com  dificuldades 
na  sustentação  do  seu  hospital,  offereceu-lhe  San 
ches  de  Baêna  o fornecimento  gratuito  por  6 me- 
zes  de  todas  as  drogas  o medicamentos  de  que 
precisasse,  além  d'uraa  rica  alcatifa,  que  impor 
tou  em  800£000  reis  para  a capella  do  mesmo 
l hospital;  por  espaço  de  6 annos  auxiliou  a Pro- 
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vcdoria  dos  Soccorros  Públicos,  montando  a ins- 
tancia d’este  auxilio  em  perto  de  200Í000  reis 
annuaes.  Offereceu  por  espaço  d’um  anno  todas 
as  drogas  e medicamentos  que  fossem  necessa 
rios  ao  Imperial  Instituto  dos  Meninos  Cegos, 
donativo  que,  só  por  si,  representava  a somma 
d’um  conto  de  reis  annual;  fez  egual  donativo  A 
Imperial  Sociedade  Amante  da  Instrucção,  que 
tem  por  fim  asylar  e instruir  um  avultado  nume- 
ro de  meninas  pobres,  donativo  que  se  póde  cal- 
cular em  quantia  egual  ou  superior  á do  anterior, 
promoveu  entre  a classe  pharmaceutica,  quaudo 
houve  a questão  entre  o Brazil  e a Inglaterra, 
uma  subscripçào  que  passou  de  2 contos  de  reis; 
concorreu  para  a fundação  da  Caixa  de  Soccorros 
de  D.  Pedro  V,  para  a qual  não  só  agenciou  gran 
de  numero  de  socios,  como  também  fez  um  impor 
tantissimo  donativo  de  medicamentos  e drogas, 
desde  1863  até  1868,  o qual  foi  avaliado  em  mais 
de  3:500^000  reis;  auxiliou  o governo  nos  soccor- 
ros ás  viuvas  e orphãos  dos  mortos  na  tomada  de 
Paysandu  e offereceu  ao  governo  uma  ambulan- 
cia  de  medicamentos  para  o 1.®  corpo  de  volun- 
tários da  patria,  organizado  para  seguir  para  a 
guerra  do  Paraguay,  como  consta  do  Diário  OJJi- 
cial  de  15  de  fevereiro  de  1865,  officio  do  minis 
tro  da  guerra  e certidão  do  escrivão  do  hospital; 
entrou  nos  cofres  públicos  com  o donativ  o em  di- 
nheiro de  1:167£?56  reis  para  as  urgências  do  es- 
tado n’aquel!a  epoca;  ainda  n'esse  anno  de  1865 
pôz  & disposição  do  governo  imperial,  os  medi 
camentos  necessários  para  o tratamento  dos  po- 
bres accommettidos  pela  cbolera  morbus,  apro 
veitaudo  se  d’este  auxilio  2:535  indigentes,  que 
dispenderam  termo  medio  1£000  reis  cada  um 
Quando  em  1865  foi  eleito  provedor  da  irmanda- 
de de  Nossa  Senhora  da  Cabana,  foi  um  dos  que 
promoveu  e fundou  no  logar  do  mesmo  nome  uma 
escola  gratuita  de  ensino  primário. Concorreu  para 
a fundação  de  associações  uteis  aoBrazil,auxilian 
do  todas  com  os  seus  serviços  e bens;  foi  socio 
fundador  do  Imperial  Instituto  de  Agricultura, 
e da  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  da  Indus- 
tria Nacional,  da  qual,  em  1852,  foi  eleito  con 
selheiro  da  directoria,  e em  1863  membro  da  sec- 
ção geologica  applicada  á chimica  industrial. 
Em  1869  foi  eleito  conselheiro  da  mesa  da  So- 
ciedade Auxiliadora  das  Artes  Mechanicas,  Li- 
beraes  e Beneficentes;  do  Asylo  dos  Inválidos  da 
Patria;  da  Sociedade  União  e Beneficente;  da  So- 
ciedade de  Beneficencia  Perfeita  Amizade;  da 
Sociedade  Propagadora  das  Bellas  Artes;  da  Im- 
perial Associação  Municipal  de  instrucção  da  in- 
fanda desvalida;  vice-presidente  da  Real  Socie 
dade  Portugueza  Amante  da  Monarchia  e Bene- 
ficente; da  antiga  Sociedade  Madrepora;  funda- 
dor e conselheiro  da  Sociedade  l.°  de  Dezembro 
de  1640,  no  ttio  de  Janeiro;  fez  parte  também  de 
muitas  irmandades  que  no  Brazil  praticam  a be- 
neficencia, como  da  Sociedade  de  Beneficencia 
do  Rio  de  Janeiro;  da  Imperial  Sociedade  Aman- 
te da  Instrucção.  Foi  socio  honorário  da  Socie- 
dade Beneficente  Memória  a Egas  Moniz,  do 
Rio  de  Jaueiro,  etc.  Regressando  a Portugal  em 
1867,  depois  de  tão  longa  ausência,  deixou  li- 
vres 8 escravos  do  seu  serviço  domestico.  Este 
acto  humanitário  consta  dos  registros  das  car 
tas  de  alforria  insertas  nos  livros  das  notas  dos 
tabelliães  do  Rio  de  Janeiro.  Trouxe  para  Por 
tugal  uma  riquíssima  collecção  de  objectos  ar- 


tísticos, entre  os  quaes  sobresaía  um  punhal, 
obra  de  Benevenuto  Cellini,  que  fez  presente  a 
el  rei  D.  Luiz,  e que  foi  collocado  no  seu  gabi- 
nete particular  de  raridades.  Presenteou  a Bi- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa  com  uma  collecção 
importantíssima  de  800  exemplares  de  relatórios 
apresentados  pelos  differentes  ministros  ás  ca 
maras  legislativas  do  império  do  Brazil,  desde  a 
sua  independencia  até  ao  anno  de  1866,  inclusi- 
ve, collecção  que  era  já  então  muito  difficil  obter 
no  Brazil.  Da  sua  caridade  e devoção  religiosa 
assignalarem  os  vários  actos  que  muito  enobre- 
cem a sua  memória-  Inscreveu  se  como  protector 
do  Asylo  de  Santa  Catharina,  de  Lisboa;  bene- 
merito  da  Associação  de  Soccorros  na  inhabilida- 
de;  foi  presidente  da  Commissão  promotora  das 
Escolas  de  ensino  primário,  na  freguezia  de  Bem- 
fica;  presidente  da  Associação  de  Instrucção  Po 
pular  l.°  de  Dezembro;  membro  do  Conselho 
administrativo  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas 
Artes;  socio  fundador  da  Sociedade  Brazileira  de 
Beneficencia,  em  Lisboa;  membro  de  varias  as 
sociaçòes  religiosas  em  differentes  freguezias  de 
Lisboa,  c em  todas  as  da  sua  residência,  onde 
exerceu  o cargo  de  juiz,  promovendo  a decencia 
do  culto;  mandou  restaurar  á sua  custa  a egreja 
de  Bemfica,  que  estava  muito  deteriorada.  O vis 
conde  de  Sanches  de  Baêna  foi  também  vice-pre 
sidente  da  Associação  Central  de  Agricultura 
Portugueza,  eleito  em  1880;  membro  honorário  do 
Conselho  Heráldico  de  França;  membro  titular  da 
Sociedade  dos  Antiquários  da  Picardia;  membro 
da  Sociedade  Franceza  de  Numismática  e Archeo- 
logia;  fundador  da  Sociedade  dc  Ethnographia 
Je  França;  membro  adherente  do  Congresso  In- 
ternacional de  Geographia  Commercial,  de  Fran- 
ça; socio  de  mérito  do  Lyceu  Artístico  e Litterario 
de  Granada;  socio  correspondente  da  Academia 
Central  das  Sciencias,  bellas  letras  e nobres  ar- 
tes de  Cordova;  da  Real  Sociedade  Economica 
de  Sevilha;  da  Sociedade  Industrial  Portuense; 
vogal  perpetuo  do  Gabinete  Portuguez  de  Leitu- 
ra, no  Rio  de  Janeiro;  fundador  e director  da  As 
sociação  dos  Albergues  Nocturnos,  de  Lisboa; 
benemerito  e protector  da  Sociedade  Martins  Sai- 
mento; socio  honorário  da  Bibliotheca  Valencia- 
ua;  membro  effectivo  da  Sociedade  da  Cruz  Ver- 
melha; vogal  da  assembleia  dos  cavalleiros  por- 
tuguezes  da  ordem  de  Malta,  em  Portugal;  1.® 
secretario  da  Commissão  Central  1.®  de  dezembro 
de  1640,  que  levou  a effeito  a inauguração  do  mo 
numento  dos  Restauradores;  membro  do  Congres- 
so Internacional  das  Sciencias  Ethnoçraphicas, 
reunido  em  Paris  em  1889.  Em  1903  foi  nomeado 
socio  do  Instituto  Historico  e Geographico  do 
Brazil,  e em  1905  socio  honorário  do  Conselho 
Heráldico  de  Roma.  D’esta  illustre  corporação, 
cujo  orgão  mensal  é uma  das  melhores  publica- 
ções no  genero,  é presidente  honorário  o cardeal 
Pedro  Respigh,  vigário  geral  do  papa,  e presi- 
dente effectivo  o distincto  escriptor  italiauo, con- 
de Ferruccio  Pasni  Frassoni.  No  meio  da  sua  la- 
boriosa vida  ainda  teve  tempo  para  investigações 
históricas  nos  archivos  do  Rio  de  Janoiro,  com 
que  elaborou  a relação  das  mercês  concedidas 
por  D.  João  VI  durante  a sua  estada  no  Brazil, 
de  1808  a 1822,  que  cedeu  a Innocencio  Francis- 
co da  Silva,  e com  outros  ácêrca  da  ascendência 
da  sua  familia,  que  serviram  ao  distincto  escri- 
ptor e bibliophilo,  para  escrever,  em  1868,  no 
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Archivo  Piítoreaco,  os  apontamentos  biographicos 
do  desembargador  do  paço,  o dr.  João  Sanches 
de  Baêna,  seu  6 ° avô,  um  dos  mais  prestantes 
cooperadores  da  Restauração  de  Portugal,  de 
1640;  e por  decreto  de  li  de  fevereiro  de  1869, 
sendo  presidente  de  ministros  o bispo  de  Vizeu 
D.  Antonio  Alves  Martins,  foi  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  de  Sanches  de  Baêna,  em  duas 
vidas,  lendo  se  no  diploma  ser  esta  mercê,  além 
dos  merecimentos  proprios,  também  para  perpe- 
tuar a memória  dos  muitos  serviços  prestados  ao 
paiz  pelos  seus  antepassados,  e especialmente  os 
que  o seu  6 ° avô  João  Sanches  de  Baêna  prestou 
a favor  da  Restauração  de  1610  O illustre  fidal- 
go foi  também  um  curioso  colleccionador  de  moe- 
das e medalhas.  Começou  a reunil  as  no  Rio  de 
Janeiro;  continuando  mais  tarde  em  Lisboa,  che 
gando  a possuir  uma  soffrivel  collecção,  que  ven- 
deu depois  em  leilão  no  anno  de  1869;  para  esse 
fim  distribuiu  se  um  catalogo  impresso.  A collec- 
ção constava  de  7 moedas  gregas,  82  romanas, 
286  antigas  portuguezas  para  o continente,  e 140 
para  as  colonias;  602  moedas  estrangeiras;  42  me 
dalhas  portuguezas,  61  de  varias  nações,  e 22  je 
tons. Tendo  em  1871  de  fazer  uma  digressão  ao  Rio 
de  Janeiro,  levou  uma  importante  offerta  de  obras 
litterarias  de  muito  valor  para  o Gabinete  Por- 
tuguez  de  Leitura  d'aquella  cidade.  Obteve  n’a- 
quella  capital  levantar  entre  os  seus  amigos  uma 
subscripção,  que  subiu,  com  os  juros  accumula- 
dos,  a cêrca  de  20  contos  de  reis  fortes,  para  se 
erigir  o monumento  aos  Restauradores  de  1640, 
e para  o que  subscreveu  elle  proprio  em  3 con 
tos  de  reis,  como  consta  pelos  jornaes  da  epoca. 
Voltando  a Lisboa  em  1873,  presenteou  aBiblio- 
theca  Nacional  com  a continuação  dos  relatórios,  j 
em  que  já  falámos,  para  o complemento  da  collec- 
ção até  áquelladata.  Continuando  sempre  apres- 
tar soccorros  tanto  ao  Brazil  como  ao  seu  paiz, 
fez  parte,  em  1836  d'uma  commissão  de  soccor 
ros  para  as  victimas  do  temporal  e inundações, 
que  poucos  annos  antes  tinham  succedido,  toman  i 
do  também  parte  nos  trabalhos  da  direcção  da 
exposição  agricola  que  se  realisou  na  tapada  d’.-\- 
juda  em  1884.  Foi  egualmente  membro  da  com- 
missão administrativa  do  fundo  africano  e da  sec- 
ção de  geograpbia  agricola,  junto  da  Sociedade 
de  Geograpbia  de  Lisboa.  Na  sua  visita  ao  Rio 
de  Janeiro,  em  1878,  conseguiu  obter  para  a As- 
sociação dos  Architectos  Civis  e Archeologos 
Portuguezes  uma  copiosa  collecção  de  moedas, 
medalhas  e mappas  de  muito  valor  intrínseco  e 
maior  estimativo,  assim  como  obteve  também  o 
presente  de  alguns  livros  para  a Sociedade  de 
Gcographia  Dos  seus  amigos  do  Brazil  também 
alcançou  duas  esmolas  para  as  asylos  da  Mendi 
cidade  de  Lisboa  e do  Porto,  na  importância  de 
859£  >30  reis,  moeda  forte.  O visconde  de  Sanches 
de  Baêna  casou  no  Rio  de  Janeiro  a 5 de  n urço 
de  1859  com  D.  Fclismina  Constança  Manuel  Sal- 
gado, filha  de  Luiz  Antonio  Salgado,  que  fôra  ca- 
pitão de  milícias  no  Porto,  e um  dos  homens  mais 
devotados  á causa  constitucional  em  1828,  pelo 
que  e nigrára  para  o Rio  de  Janeiro,  e de  sua  mu  • 
lher  D Maria  José  Manuel.  Esta  ultima  senhora 
era  sobriuha  direita  do  marechal  do  exercito  bra- 
zileiro  Francisco  Manuel  das  Chagas  Santos,  pri- 
ma dos  senadores  do  império  e por  varias  vezes 
ministros  de  Estado;  Manuel  Felizardo  de  Sousa 
e Mello  e Cândido  Baptista  de  Oliveira.  Quando  . 
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em  1867  regressou  a Lisboa,  oude  fixou  resideu- 
cia,  entregou-se  ás  suas  investigações  na  Torre 
do  Tombo,  sobre  genealogias,  publicando  vários 
trabalhos  de  muito  valor.  O seu  brazão  d’armas, 
concedido  por  carta  de  24  de  maio  de  1867,  é o 
seguinte:  Escudo  esquartelado:  no  l.°  quartel,  as 
armas  dos  Sousas  do  Prado:  Escudo  esquarteia 
do,  tendo  no  l.°  quartel  as  quinas  do  reino  sem 
a orla  dos  castellos  e no  2.°:  Em  campo  de  prata 
um  leão  sanguinho,  e assim  os  contrários;  no  2.° 
quartel  do  escudo  as  armas  dos  Costas:  Em  cam- 
po vermelho  6 cotas  de  prata  postas  em  taxa;  no 
3.°  quartel,  as  dos  Sanches:  Escudo  dividido  cm 
pala,  tendo  ua  1.*,  de  púrpura,  uma  torre  de  pra- 
ta com  portas  e frestas  de  azul;  e na  2.*,  de  púr- 
pura, um  pendão,  ou  bandeira,  rom  haste  e lau- 
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ça  de  ouro  que  aponta  para  a direita  do  escudo, 
e por  baixo  do  pendão  uma  caldeira,  do  mesmo 
metal;  no  4 ° as  dos  Baênas:  Escudo  partido  em 
pala,  tendo  na  1 em  campo  de  prata  12  lison- 
jas vermelhas,  e na  2.*,  em  azul,  um  leão  de  ouro 
rompante,  orla  de  ouro  carregada  de  8 arruelas 
de  vermelho;  tendo  por  supportes  2 leões  do  es- 
cudo sustentando  nas  garras  cada  um  d’e)les  uma 
baudeira  com  as  armas  da  familia  de  Portugal, 
sendo  a haste  e lança  de  ouro;  timbre,  o leão  do 
escudo  das  aimas  dos  Sousas.  Bibliographia:  Dic- 
cionario  aristocrático , que  contém  todos  os  alvarás 
de  foros  de  fidalgos  da  Casa  Real,  médicos , repos- 
teiros, porteiros  da  Real  Camara;  titulos,  e Car- 
tas do  Conselho : fiel  extracto  dos  livros  do  regis- 
tro das  mercês  existentes  no  Archivo  publico  do  Rio 
de  Janeiro,  desde  1808  até  setembro  de  1822,  etc., 
Lisboa,  1867;  saiu  com  as  iniciaes  A.  R.  S.  B.  F.; 
Archivo  Heraldico-genealogico,  2 grossos  volumes 
em  grande  formato;  Apontamentos  ácêrca  da  bio- 
graphia  do  notável  architecto  da  Basílica  Real, 
Falado  e Convento  de  Mafra\  Biographia  de  um 
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homem  de  bem;  Catalogo  numismático ; Discurso 
proferido  por  occasiâo  da  abertura  do  Congresso 
Pomologico,  na  cidade  do  Porto;  Famílias  nobres 
do  Algaroe;  Fastos  históricas  da  Commissào  Cen- 
tral I o de  Dezembro  de  1640 , ou  o Monumento  dos 
Restauradores-,  Gil  Vicente ; Guia  Medica  ou  Ma- 
nual de  Saude ; Memorial  therapeutico,  etc.;  por 
estas  duas  ultimas  obras  foi  galardoado  pela  Uni- 
versidade de  Philadelphia  com  o titulo  de  doutor 
honorário  em  medicina,  como  no  diploma  se 
declara;  Memórias  Historico  Genealógicas  dos  du 
ques  portugueses  do  século  XI X\  Memórias  de  To 
lentino  ( o poeta );  Notas  e documentos  inéditos  pa- 
ra a biographia  de  João  Pinto  Ribeiro ; Noticia 
histórica  e genealógica  da  família,  ascendentes  e 
allianças  do  general  Palmeirim-,  Noticias  e excer- 
ptos,  subsidiários  para  a historia  de  Portugal,  pu- 
blicados em  vários  periódicos ; O Descobridor  do 
Brazil , Pedro  Alvares  Cabral;  O Poeta  Bernar- 
dim  Ribeiro ; Relatorio  apresentado  á Commissào 
Central  l.°  de  Dezembro  de  1640\  Resenha  das  Fa 
milias  titulares  e grandes  de  Portugal,  Resenha 
Genealógica  da  familia  de  Pedro  Alvares  Cabral ; 
Resumo  historico  e genealógico  da  familia  do  grau  ■ 
de  Affonso  de  Albuquerque;  Noticia  sobre  Perestrel 
los  e Colombos ; O poeta  Francisco  Rodrigues  Lo 
bo.  Parece  que  o ultimo  trabalho,  que  publicou, 
foi  sobre  Gil  Vicente  e a Custodia  de  Belem. 

Sanches  de  Baêna  ( Francisco  de  Assis).  Mo- 
ço fidalgo,  fidalgo  cavalleiro  e fidalgo  escudeiro, 
commendador  de  Santa  Maria,  de  Vouzella,  thc- 
soureiro-mór  da  Arca  da  Junta  dos  Tres  Estados, 
thesoureiro- mór  do  reino,  etc.  N.  em  Lisboa  a 15 
de  junho  de  1622,  fal.  em  1674.  Era  filho  do  dr. 
João  Sanches  de  Baêna,  e de  sua  mulher  D.  Guic- 
mar  Carneiro  de  Sousa  Freire.  Foi  feito  moço  fi 
dalgo  em  1655  e nomeado  thesoureiro  da  Arca 
da  Junta  dos  Tres  Estados  em  16c0,  e desde  esse 
anno  até  1662,  deu  contas  de  3:559:225Í214  reis 
em  dinheiro,  além  de  800  vestidos  de  munição  e 
de  outros  objectos  Teve  depois  a propriedade 
d’este  officio,  mas,  p'erdeu  a em  consequência 
de  um  assento  de  cortes  e demandando  a corôa 
lhe  foram  julgados  300&000  reis  por  auno,  que 
era  o equivalente  do  ordenado.  Serviu  de  thesou 
reiro  mór  do  reino  durante  6 aunos,  por  alvará, 
de  1665.  Embarcou  em  1614  na  armada  que  foi 
aos  Açores,  esteve  em  Eivas  quando  o marquez 
de  Torricusa  pretendeu  cercar  essa  praça,  e em 
1655  recebeu  o habito  de  Christo  Casou  em  17 
de  outubro  de  lb47  com  D.  Marianna  de  Ke- 
zende,  com  escriptura  de  dote  e instituição  de 
morgado,  etc. 

Sanohes  de  Baêna  (João).  Doutor  e lente  de 
Cânones,  na  Universidade  de  Coimbra,  juiz  da 
Kelação  do  Porto,  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação,  promotor  das  justiças,  conselheiro 
da  Fazenda,  procurador  da  Corôa,  alcaide-mór  de 
Vi  11a  do  Conde,  etc.  N.  em  Villa  Viçosa,  sendo 
baptisado  em  julho  de  1581;  tal.  em  12  de  junho 
de  1646.  Era  filho  de  Pedro  Alvares  Sanches,  e 
de  sua  segunda  mulher  D.  Maria  de  Baêna  e Bar- 
budo. João  Sanches  de  Baêna  foi  um  dos  mais 
benemeritos  compatriotas  de  1610.  Era  filho  ter- 
ceiro, mas  por  morte  de  seus  irmãos  mais  velhos, 
ambos  fallecidos  de  pouca  edade,  veiu  a herdar 
os  morgados  de  seus  paes  ê avós,  dedicando-se 
desde  muito  moço  ainda  aos  estudos  jurídicos  na 
Universidade  de  Coimbra,  em  que  deu  provas  si- 
gnificativas do  seu  genio  activo  e da  sua  elevada 


intelligencia,  tanto  que,  a 13  de  junho  de  1600, 
tendo  então  de  edade  19  annos  incompletos,  obte 
ve  formatura  em  jurisprudência,  cujo  diploma  lhe 
foi  conferido  pela  celebre  universidade  de  Sala- 
manca. Como  era  muito  novo  para  entrar  na  vi- 
da pratica,  escudado, pelo  seu  honroso  diploma, 
tendo  ainda  vivo  seu  pae,  á testa  da  administra- 
ção da  casa,  e desejoso  de  proseguir  na  carreira 
do  estudo,  voltou  outra  vez  para  Coimbra;  a 19 
de  junho  de  1602  tomou  o grau  de  bacharel  em 
cânones  e a 2 de  junho  de  1605  o de  licenceado. 
A 8 do  mesmo  mez  e anno,  sendo  previamente 
submettido  a um  exame  privado,  foi  lhe  lançado 
o capello  de  doutor  na  mesma  faculdade,  achan 
do-se  declarado  nos  autos  d'estas  formaturas  que 
os  graus  obtidos  eram  por  incorporação  ao  que 
tinha  de  bacharel  em  jurisprudência.  Em  1 de  ju- 
nho de  1606  foi  eleito  lente  de  cânones  noColle 
gio  Real  de  S.  Paulo  na  Universidade  de  Coim- 
bra, tomando  posse  a 3 do  mesmo  mez  e anno. 
Teve  carta  de  brazão  d’armas  da  familia  Baêna, 
de  que  também  era  representante  por  parte  de 
seu  bisavô  materno,  D.  Fernando  de  Baêna,  pas 
sada  em  Madrid  a 2 de  julho  de  1613.  Passando 
da  profissão  do  magistério,  que  exerceu  perto  de 
8 annos,  para  a da  magistratura,  foi  despachado 
por  carta  de  31  de  janeiro  de  1614,  desembarga- 
dor da  Relação  do  Porto,  e d’ahi  a 3 annos,  pa- 
ra a mesa  dos  aggravos  da  mesma  relação,  por 
carta  de  15  de  janeiro  de  1617.  A intelligencia  e 
honradez,  de  que  deu  subidas  provas  no  exercí- 
cio das  suas  tuneções  de  julgador,  lhe  valeram  a 
mercê  do  habito  da  ordem  de  Christo,  com  que 
j foi  agraciado  a 19  de  junho  de  1619  com  20#000 
1 reis  de  tença,  como,  passado  pouco  tempo,  a pro 
moção  a desembargador  da  Casa  da  Supplicação 
de  Lisboa,  por  carta  de  18  de  fevereiro  de  1621. 
Conseguindo  por  suas  nobres  qualidades  o tornar- 
se  cada  vez  mais  digno  de  maiores  empregos, 
foi  successivamente  nomeado:  promotor  das  jus 
tiças  em  -6  de  dezembro  de  1621;  desembargador 
aggravista  em  17  de  julho  de  1623;  conselheiro 
da  fazenda  em  18  de  setembro  de  1632;  procura- 
dor da  Corôa;  juiz  das  justificações  do  reino,  e 
desembargador  do  paço  por  carta  de  29  de  abril 
del637.Aos  proventos  resultantes  d’estes  honrosos 
cargos  sobreexcediam  os  dos  bens  proprios  que 
possuia,  transferidos  por  legitimas  heranças  na 
maior  parte  vinculadas,  além  de  importantes  pa 
drões  de  juros,  que  por  compras  havia  adquirido, 
e tal  cra  a importância  dos  seus  haveres,  que  o 
seu  rendimento  annual  montava  a 20:000  cruza- 
dos, como  ainda  hoje  se  prova  pelos  autos  de  par- 
tilhas, que  se  guardam  no  archivo  da  Relação  dc 
Lisboa.  Devido  á sua  independencia  de  caracter, 
escusou  se  de  ser  procurador  de  Filippe  III,  no 
feito  que  corria  no  tôro  com  respeito  a uns  cer- 
tos juros  que  o mesmo  rei  devia,  como  consta  d’u  • 
ma  carta  que  existe  no  Real  Archivo,  dirigida  ao 
dito  rei  pelo  dr  Fernando  Cabral,  em  que  lbedá 
parte  d’isso.  Conservou  sempre  a obrigação  que 
seus  avós  deviam  á Casa  de  Bragança,  e dos  se- 
nhores d’ella  foi  sempre  tratado  com  particular 
amizade,  a que  lhes  correspondou  expondo  a vi- 
da e uma  brilhaute  posição  ao  empenho  de  lhes 
restituir  a corôa  portugueza.  Quando  em  1638  o 
emissário  do  duque  de  Richelieu  veiu  a Lisboa 
tratar  da  nossa  emancipação  política,  o dr.  San 
ches  de  Baêna,  d’accôrdo  com  o chanceller  das 
tres  ordens  militares,  o dr.  João  Pinheiro,  seu 
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compadre  e amigo  intimo,  conferenciaram  com 
Mr.  de  Saint-Pé,  e trataram  de  levar  ao  conhe- 
cimento do  duque  de  Bragança  varias  propostas 
áquelle  fim,  e tanto  assim  foi,  que  o proprio  du- 
que pedia  a Sanches  de  Baêna,  que  lhe  mandas- 
se rascunhos  do  que  devia  de  responder  a simi 
lhante  respeito.  Na  posição  elevada  a que  San 
ches  de  Baêna  havia  chegado,  vieram  encontral-o 
as  primeiras  tentativas  da  Restauração,  e foi  cm 
virtude  d’esta,  que  indo  D João  a Almada  em 
16  >9,  lhe  mandára  communicar,  por  João  Pinto 
Ribeiro,  as  primeiras  noticias  das  disposições  que 
já  então  se  tomavam  para  a Restauração,  sen- 
do recommendado  ao  mesmo  Pinto  Ribeiro  que 
houvesse  de  conferir  com  elle  e seguir  o seu  pa- 
recer. Tudo  quanto  fica  referido,  consta  de  do- 
cumentos já  publicados,  pelos  quaes  se  conclue 
que  Sanches  de  Baêna  foi  o primeiro  artífice  da 
Restauração  de  Portugal  de  1610.  A razão  de  não 
ter  assistido  á ultima  sessão  dos  conjurados,  o a 
unica  em  que  ha  verdadeira  noticia,  foi  por  se 
encontrar  em  Coimbra  com  seu  filho  Pedro  Alva- 
res Sanches  de  Baêna  que  tinha  adoecido,  estan- 
do para  se  formar.  No  préstito  solemne  em  que  o 
rei  D.  João  IV  foi  á Sé  render  acções  de  graças 
pela  sua  acclamação,  foi  pelo  mesmo  rei  escolhi- 
do João  Sanches  de  Baêna  para  pegar  n’uma  das 
varas  do  pallio.  Reconhecendo  o governo  de  Ma 
drid  a cooperação  e serviços  relevantes  prestados 
por  Baêna  á causa  da  Restauração  da  nossa  in- 
dependência, instaurou-lhe  um  processo  em  que 
foi  condemnado  á morte,  por  traidor,  e queimado 
em  estatua  A’cêrca  da  parte  importantíssima  que 
João  Sanches  Baêna  tomou  n’essa  gloriosa  lucta, 
escreveu  o Sr.  Nicolau  Florentino  fAntonio  Ma- 
ria de  Freitas)  um  curioso  livro  acompanhado 
de  muitos  documentos  comprovativos,  intitula- 
do Pleito  historico  entre  Sanches  de  Baêna  eJoâo 
Pinto  Ribeiro , publicado  cm  Lisboa,  1891.  Em 
seguida  á Restauração,  foi  Sanches  de  Baêna  des- 
pachado juiz  da  Inconfidência,  cargo,  cuja  pro- 
visão só  recahia  em  indivíduos  de  provada  com 
petencia  e confiança.  Em  26  de  fevereiro  de  1641 
foi  agraciado  com  o fôro  de  fidalgo  cavallciro, 
primeira  mercê  d’este  geoero  concedida  depois 
da  revolução,  e teve  a alcaidaria-mór  de  Villa 
do  Conde  para  seu  filho  mais  velho,  assim  como 
apresentado  na  commenda  hereditária  de  Povos 
e Sousa,  na  ordem  de  S.  Thiago,  pela  renuncia 
que  lhe  fizeram  os  administradoras  da  referida 
commenda.  Por  pouco  tempo  lhe  foi  dado  gozar 
d’e8tas  vantagens,  e ganhar  o direito,  por  novos 
serviços,  a outras  maiores.  Padecendo  nos  últi- 
mos annos  da  sua  vida  ataques  periódicos  de  rheu- 
matismo  gotoso,  succumbiu  a um  d'elles  que  lhe 
sobrevciu  com  maior  inteusidade.  Foi  sepultado 
em  jazigo  proprio  na  egreja  de  Santo  Antonio  da 
Sé.  O dr.  João  Sanches  de  Baêna  casou  com  D. 
Guiomar  Carneiro  de  Sousa  Freire,  filha  de  Ma- 
nuel Alvares  Quaresma  Freire,  commendador  de 
S.  Miguel  d’01iveira,  na  ordem  de  Christo,  e de 
sua  mulher  D.  Ignez  Carneiro  de  Sousa,  que,  de- 
pois do  viuva,  fii  a 3.*  mulher  do  desembargador 
Pedro  Alvares  Sanches.  Para  tornar  mais  salien- 
tes os  serviços  prestados  pelo  desembargador  do 
paço  João  Sanches  de  Baêna  á causa  da  iode- 
pendeucia  de  Portugal,  quiz  I).  João  IV  si 
gnifical-os  á viuva,  maudaudo  passar  uma  porta 
ria,  30  dias  depois  da  morte  d'aquello  bcnomcri 
to,  fazendo  mercê  a sua  mulher  D.  Guiomar  Car- 
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neiro  de  H0J5000  reis  de  tença  em  cada  anno,  po- 
los mencionados  serviços  á corôa  e ao  paiz.  N’a- 
quelle  tempo  a somma  de  80£000  reis  póde  com 
putar  se,  em  relação  á moeda  actual,  perto  de 
l:200í000  reis.  D.  Guiomar  Carneiro  fal.  a 15  de 
outubro  de  1643. 

í-anches  de  Baêna  (João).  Moço  fidalgo  com 
exercício  na  Casa  Real,  cavalleiro  professo  na 
ordem  de  Christo,  commendador  de  Santa  Maria 
de  Vouzclla,  na  mesma  ordem;  familiar  do  Santo 
Officio,  etc.  N.  em  1667,  e fal.  em  6 de  fevereiro 
de  1715.  Era  filho  do  dr.  Luiz  Sanches  de  Baê- 
na, e de  sua  mulher  e 2.*  prima,  D.  Maria  Fran- 
cisca  d’Almada;  neto  paterno  do  dr.  João  San- 
ches de  Baêna.  Herdou,  na  qualidade  de  filho 
mais  velho,  os  morgados  da  casa  de  seus  paes  e 
avós;  8uccedeu  a seu  pae  na  administração  da 
Real  Casa  da  Nazareth,  na  alcaidaria  mór  de 
Villa  do  Conde,  no  morgado  instituído  pelo  dr. 
Filippe  de  Barbudo;  foi  capitão  de  cavallaria, 
organisando  á sua  custa  no  Alemtejo,  uma  com- 
pauhia  de  80  cavallos,  a que  no  anno  de  1697 
accrescentou  mais  20,  com  a condição  de  lhe  ser 
permittida  a transferencia  do  aquartelamento 
d’aquella  tropa  da  praça  de  Extremoz  para  a de 
Peniche,  o que  lhe  foi  concedido  por  decreto  de 
7 de  novembro  do  mesmo  anno  de  1697.  Foi  tam- 
bém governador  do  castello  de  S.  Filippe,  de  Se- 
túbal, onde  cm  1711  recebeu  a visita  d’el-rei  D. 
João,  e dos  infantes  seus  irmãos,  como  se  lê 
n'uma  lapide  commemorativa  collocada  na  bate- 
ria do  mesmo  castello.  Casou  em  13  de  fevereiro 
de  1706  com  D.  Violante  Maria  Antonia  de  Por- 
tugal, filha  de  D.  Luiz  d'Almeida  Portugal,  mes- 
tre de  campo,  commendador  de  S.  Salvador  d’El- 
vas  na  ordem  de  Christo,  e alcaide  mór  de  Bor- 
ba, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Josepha  Joanna 
de  Mello  Córte  Real. 

Sanches  de  Baêna  (Luiz).  Moço  fidalgo  com 
exercício,  nomeado  em  1641,  escrivão  da  camara 
e deputado  da  mesa  do  desembargo  do  paço,  etc. 
N.  no  Porto  em  1618,  ignora  se  a data  do  falle- 
cimento.  Era  filho  do  dr.  João  Sanches  dc  Baêna, 
e de  sua  mulher  D.  Guiomar  Carneiro  de  Sousa 
Freire.  Seguiu  os  estudos  na  Universidade  de 
Coimbra,  obtendo  o grau  de  bacharel  em  câno- 
nes a 30  de  maio  de  1643.  Foi  conego  secular  na 
Sé  de  Lisboa,  carreira  que  teve  de  abandonar 
por  occasião  da  morte  de  seu  irmão  primogênito, 
o dr.  Pedro  Luiz  Alvares  Sanches  de  Baêna,  que 
não  deixando  successão,  o deixou  herdeiro  de  to- 
dos os  vínculos  da  casa  de  seus  paes  e avós,  e da 
alcaidaria-mór  de  Villa  do  Conde,  assim  como  do 
morgado  de  Sousa,  que  fòra  do  seu  a.®  avô  ma- 
terno, João  de  Sousa,  a quenf  chamaram  de  al- 
cunha, o Romanisco , por  haver  estado  muitos  an  • 
ncs  era  Roma,  na  qualidade  de  embtixador  de 
Portugal,  sendo  ao  mesmo  tempo  do  conselho 
d’el  rei;  commeudador  e padroeiro  perpetuo  de 
Povos  e Sousa,  etc  Herdou  tarnbcm  por  seu  avô 
Gaspar  Carneiro,  capitão-general  da  proviucia 
de  Parahiba  do  Norte,  Brazil,  os  dois  engenhos 
de  assucar  que  este  ali  possuía,  e varias  outras 
heranças  e mercês.  Foi  administrador  da  casa  de 
Nossa  Senhora  da  Nazareth,  cujos  negocios  se 
encontravam  no  estado  mais  lastimoso  ao  tempo 
da  sua  nomeação  para  aquclle  logar.  Nos  lã  an- 
nos, que  n'elle  serviu,  desempenhou  toda  a prata 
da  egreja;  que  nem  por  isso  fôra  respeitada  pelo 
vandalismo  das  administrações  anteriores.  Repa- 
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rou  o edifício  que  estava  quasi  arruinado,  man- 
dando-o forrar  de  azulejos,  fazer  sinos,  concertar 
e renovar  o relogio,  acabar  os  alpendres,  fazer 
tendas  para  rendimento  da  casa  e um  parapeito, 
que  se  vê  ainda  ali  hoje  servindo  de  supporte  á 
povoação  da  Nazareth  denominada  Sitio,  sobran- 
ceira á Praia , propriamente  dita,  que  fica  lá  em 
baixo,  ao  fundo  d’uma  rocha  elevadíssima.  Antes 
d’esta  ultima  obra  repetiam  se  amiudadas  vezes 
os  desastres,  causando  victimas  em  quasi  todos 
os  annos.  Outros  muitos  melhoramentos  ainda 
fez  desinteressadamente,  sendo  valiosos  os  ser 
viços  que  prestou.  Luiz  Sanches  de  Baêna  casou 
em  1661  com  sua  2.*  prima,  D.  Maria  Francisca 
d’Almada,  filha  de  Pedro  Sanches  Farinha,  se 
cretario  do  desembargo  do  paço,  e da  Casa  de 
Bragança,  etc.,  e de  sua  mulher  D.  Luiza  de 
Baêna. 

Sanches  de  Baêna  (D.  Luiz  Francisco  de 
Assis).  Moço  fidalgo  com  exercício,  commendador 
de  Santa  Maria,  de  Vouzella,  alcaide  mór  de 
Villa  do  Conde,  etc.  N.  em  Lisboa  a 17  de  feve- 
reiro de  1707,  fal.  em  Madrid  a 30  de  janeiro  de 
1782.  Era  filho  de  João  Sanches  de  Baêna,  e de 
sua  mulher  D.  Violante  Maria  Antonia  de  Por 
tugal.  Assentou  praça  aos  19  annos,  e foi  capitão 
de  l.°  plana  em  1741,  n’um  regimento  de  infan- 
taria da  côrte,  não  querendo  em  1742  acceitar  o 
posto  de  coronel  para  seguir  n’uma  expedição  de 
tropas  para  o Rio  de  Janeiro.  Foi  também  fami- 
liar do  Santo  Officio  por  carta  de  de  1737.  Casou 
em  1741  com  sua  prima  D.  Violante  Josepha 
Henriques  d’ Almada.  Essa  união,  da  qual  não 
houve  filhos,  foi  julgada  nulla  em  1755,  e D 
Violante  passou  no  anno  seguinte  a segundas 
núpcias  com  seu  tio  D.  Antão  d’ Almada,  nascen- 
do d’e8se  casamento  o l.°  conde  d’Almada  O 
processo  para  desfazer  aquella  ligação  foi  im- 
portante; na  relação  de  Sentenças  publicada  no 
vol.  VII,  do  Diccionario  bibliographico,  a pag. 
234,  encontra-se,  com  a data  de  25  de  agosto  de 
1741,  manuscripta,  a Sentença  da  Relação  de 
Lisboa  de8naturalisando  e privando  de  todas  as 
honras  e dignidades,  etc.,  o réo  Luiz  Francisco 
Sanches  de  Baêua,  que  achando  se  degredado 
em  Miranda,  fugiu  de  lá  para  Castella,  casando 
se  sem  licença  d’el-rei.  Sanches  de  Baêna  era 
escriptor  e poeta  Residiu  perto  de  10  annos  em 
Roma,  onde  entreteve  com  o papa  Benedicto 
XIV,  o Sabio,  as  mais  intimas  relações  de  ami 
zade.  Do  mesmo  papa  teve,  além  de  outras  gra- 
ças, o titulo  de  marquez  de  juro  e herdade.  Pos- 
suía a casa  mais  importante  em  haveres  d’aquel(e 
tempo,  constituída  quasi  toda  em  morgados. 

Sanches  de  Baêna  (Pedro  Alvares)  Doutor 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  cujo 
grau  recebeu  em  23  de  outubro  de  1640.  Era  o 
filho  mais  velho  do  dr  João  Sanches  de  Baêua, 
e de  sua  mulher  D Guiomar  Carneiro  de  Sousa 
Freire.  Fal.  a 15  de  julho  de  1662.  Em  1641  foi 
investido  no  fôro  de  moço  fidalgo  com  exercício. 
Teve  depois  as  seguintes  nomeações  : a 24  de 
outubro  de  1642,  desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicação;  alcaide  mór  de  Villa  do  Conde;  por  ai 
vará  de  7 de  maio  de  1652,  vereador  do  senado 
da  camara  de  Lisboa;  em  1657  familiar  do  Sau 
to  Officio.  Foi  nomeado  cavalleiro  da  ordem  dc 
ChrÍ8to,  com  promessa  d’uma  commenda  de  réis 
lütíOOO  de  dote,  em  1652.  Na  sua  qualidade  de 
filho  primogênito  herdou  toda  a casa  vinculada 


de  seu  pae.  Casou  em  1646  com  D.  Paula  Pache- 
co, filha  de  Antonio  Rodrigues  Pacheco,  fidalgo 
da  Casa  Real,  e de  D.  Catharina  de  Late,  neta 
de  Gaspar  Pacheco,  também  fidalgo  da  Casa 
Real,  instituidor  d um  morgado,  e de  sua  mulher, 
D.  Catharina  Henriques  de  Sena.  Fallecendo 
sem  successão,  foi  herdeiro  seu  irmão  Luiz  San- 
ches de  Baêna. 

Sanches  Farinha  de  Baêna  (Pedro).  Moço 
fidalgo,  nomeado  em  1671;  bacharel  formado  em 
Cânones,  e reitor  da  Universidade  de  Coimbra, 
etc.  N.  em  Lisboa  na  segunda  metade  do  século 
xvii,  e fal.  em  Coimbra  a 25  de  março  de  1722. 
Era  filho  de  Luiz  Sanches  de  Baêna,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Francisca  d’Almada;  neto  de 
dr.  João  Sanches  de  Baêna.  Tomou  ordens  sa- 
cras em  1680,  foi  collegial  do  Real  Collegio  de 
S.  Paulo,  na  referida  Universidade,  recebendo 
em  1692  o grau  de  bacharel  em  Cânones;  foi  co- 
nego  da  sé  de  Lisboa,  e,  renunciando  o canoni- 
cato,  foi  provido  na  cadeira  de  mestre  escola  da 
mesma  cathedral.  Em  1696  teve  a nomeação  de 
desembargador  da  Relação  do  Porto,  passando 
depois  á Casa  da  Supplicação  e dos  Aggravos 
Foi  também  deputado  na  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens,  em  1715;  deputado  do  Santo  Officio  de 
Lisboa.  Em  1 de  junho  de  1719  foi  nomeado  rei- 
tor da  Universidade,  cargo  de  que  tomou  posse 
a 14  de  novembro  de  1720,  e em  que  se  conser- 
vou até  ao  seu  fallecimento.  No  tempo  da  sua 
reitoria  se  determinou  que  o corpo  docente  da 
Universidade  tomasse  parte  nas  testas  da  rainha 
Santa  Izabel.  Sanches  de  Baêna  era  cavalleiro 
das  ordens  de  Christo  e de  S.  Thiago,  e do  con- 
selho de  D.  João  V.  Foi  um  dos  homens  mais  il 
lustrados  do  seu  tempo,  e o mais  notável  orador 
sagiado  que  então  existia.  Fal.  estando  a assis- 
tir a uma  festividade  na  egreja  do  castello  da 
Graça 

Sanches  Farinha  de  Baêna  (Rodrigo).  Se 
nhor  donatario  das  ilhas  do  Fayal  e Graciosa, 
capitão  e alcaide-mór  das  mesmas  ilhas;  donata- 
rio do  Seixo  Amarello,  na  comarca  da  Guarda, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 5 de  outubro  de  1653,  fal.  a 
18  de  setembro  de  1730.  Era  filho  de  Pedro  San- 
ches Farinha,  e de  D.  Luiza  de  Baêna.  Succedeu 
aos  vínculos  de  seus  paes  e avós,  e á commenda 
de  Santo  André,  da  Esgueira,  em  11  de  junho  de 
1653;  teve  carta  de  familiar  do  Santo  Officio  em 
28  de  abril  de  1671.  O senhorio  do  Seixo  Amarel- 
lo foi-lhe  dado  por  carta  de  2 de  dezembro  de 
1703.  Casou  duas  vezes:  a primeira  com  D.  Iza- 
bel  Francisca  da  Silva,  dama  da  rainha  D.  Ma- 
I ria  Francisca  de  Saboia,  filha  de  D.  Luiz  de  Al 
mada,  e de  sua  mulher  D.  Luiza  de  Menezes;  a 
segunda  vez  com  D.  Maria  Josepha  Benta  de  Len- 
castre,  filha  dos  2.°*  condes  de  Castello  Melhor: 
João  Rodrigues  de  Vasconcellos  e D.  Marianna 
de  Lencastre  e Vasconcellos. 

Sanches  de  Baêna  Farinha  (D.  Antonio) 
Moço  fidalgo  com  exercício  na  Casa  Real;  doutor 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra;  commen - 
dador  de  Santa  Maria  de  Vouzella  na  ordem  de 
Chiisto,  por  cedencia  que  seu  pae  lhe  fez  em  vi 
da.  N.  em  Lisboa  a 14  de  março  de  1730,  fal  em 
1781.  Era  filho  natural  de  D.  Luiz  Francisco  d’As 
sis  Sanches  de  Baêna,  e de  D.  Joanna  Michaella 
Rosa  Falcão,  sendo  legitimado  por  bulia  do  papa 
Benedicto  XIV,  de  29  de  agosto  de  1746,  e con- 
firmada por  carta  regia  de  I).  José  I.  Casou  duas 
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vezes:  a primeira  com  I).  Maria  José  Umbelina, 
viuva  do  sargeuto-mór  Gaspar  José  d'Almeida, 
cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo,  e filha 
de  Antonio  d'Almeida  Ribeiro;  a seguuda  vez 
com  D.  Anna  Joaquina  de  Lemos,  filha  de  Ber- 
nardo de  Lemos  de  Carvalho,  e de  sua  mulher  D. 
Julianna  de  Menezes. 

Sauches  de  Baêna  Rezende  (Luiz).  Moço 
fidalgo,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  etc.  N. 
em  Lisboa  em  1650,  onde  também  fal.  no  anno  de 
1711.  Era  filho  de  Francisco  Sanches  de  Baêna, 
e de  sua  mulher,  D.  Marianna  de  Rezende;  neto  do 
dr.  João  Sanches  de  Bacna  Foi  nomeado  moço  fi- 
dalgo em  1655,  sendo  accrescentado  a fidalgo  es- 
cudeiro e fidalgo  cavalleiro  em  1662.  Succedeu  a 
seu  pae  na  commenda  do  Santa  Maria  de  Vou- 
ztílla,  que  trocou  com  seu  primo  João  Sanches  de 
Baêna,  por  uma  tença  de  l0ü#00t)  reis.  Em  1675 
embarcou  como  soldado  no  galeão  S.  Thiago  Maior 
da  armada  do  general  visconde  da  Fonte  Arcada, 
que  andou  cruzando  nas  costas  de  Hespanha  e 
Berberia;  serviu  cotro  soldado  do  terço  do  mar- 
quez  de  Marialva,  e na  mesma  qualidade  foi  em 
soccorro  de  Oran. 

Sanches  de  Castro  (Caetano  Pereira).  Gene- 
ral de  divisão  reformado.  N.  em  Villa  Nova  da 
Cerveira  a 21  de  outubro  do  1822,  fal.  em  Viau- 
na  do  Castello  a 3 de  agosto  de  1308.  Era  filho 
de  Sebastião  Sanches  de  Castro,  proprietário  na 
província  do  Minho,  e empregado  na  provedoria 
de  Caminha.  Destinado  á vida  militar,  assentou 
praça  a 9 d’abril  de  18o9,  começando  n’esse  mos 
mo  anno  a cursar  as  mathematicas  na  Eecola  Po 
lytechica.  Foi  despachado  alferes  a 19  d’abril  de 
1847,  sendo  promovido  a tenente  a 21  de  janeiro 
de  1851,  a capitão  em  13  de  maio  de  1861,  a m? 
jor  em  8 de  novembro  de  1871,  a tenente-coronel 
em  6 de  maio  de  187-1,  a coronel  em  19  d’abril  de 
1876,  a general  de  brigada  em  15  de  julho  de  1885, 
a general  de  divisão  em  30  de  junho  de  1892, 
reformando-se  n’este  posto  a 19  de  maio  de  18-G. 
Em  lc46,  no  anno  anterior  á sua  promoção  a al- 
feres, rebentou  no  norte  do  paiz  a revolução  cha- 
mada da  Maria  da  Fonte , que  se  generalisou  até 
ás  províncias  do  sul.  O exercito  do  conde  das  An- 
tas foi  batido  em  Torres  Vedras  pelo  marechal 
Saldauha,  a Junta  do  Porto  orgauisou  outro  exer- 
cito, que  ás  ordens  de  Sá  da  Bandeira  foi  desem 
barcar  no  Algarve,  e reunir  se  ás  forças  do  ge- 
neral conde  de  Mello  no  Alemtejo,  e entrando  em 
Setúbal,  se  preparou  para  avançar  sobre  Lisboa. 
Sanches  de  Castro,  fiel  ao  governo  da  rainha  D. 
Maria  II,  fez  parte  da  columna  de  operações  ao 
sul  do  Tejo,  sendo  alferes  addido  a caçadores  n.° 
5,  e com  este  corpo  entrou  na  acção  do  Alto  do 
Viso,  no  l.°  de  maio  de  1847.  N’esta  occasião  de 
senvolveu  uma  actividade  extraordinária,  desem 
penhando  ao  mesmo  tempo  serviço  de  ajudante  e 
de  quartel  mestre.  Em  agosto  do  mesmo  anno 
marchou  com  o citado  batalhão  em  expedição  á 
ilha  de  S Miguel,  sendo  nomeado  secretario  da 
subdivisão  militar  de  Ponta  Delgada,  apenas  ali 
chegou.  A’  energia  do  barão  da  Batalha  e á va- 
liosa e dedicada  cooperação  de  Sanches  de  Cas- 
tro, se  deveu  o bom  exito  da  expedição  Suffocou 
se  a revolução  sem  se  derramar  sangue.  Desem- 
penhou muitas  cominissões  de  serviço,  incluindo 
a do  cominando  do  batalhão  de  engeuheiros,  em 
que  por  muito  tempo  serviu  como  ajudante.  Em 
portaria  de  9 de  setembro  de  1871  foi  nomeado 
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membro  da  commissão  encarregada  de  apresen- 
tai o plano  geral  das  obras  para  o melhoramento 
do  porto  de  Lisboa,  e engrandecimento  da  cida 
de.  Esta  commissão  publicou  o resultado  dos  seus 
trabalhos  em  memória,  que  se  imprimiu  em  1874 
Foi  membro  da  commissão  da  defeza  de  Lisboa 
e seu  porto  desde  1862,  sendo  nomeado  chefe  cm 
1870.  No  anno  de  1873  foi  o general  Sá  da  Ban- 
deira nomeado  dircctor  geral  de  fortificações,  e 
assim  a presidência  da  commissão  de  defeza  fi- 
cou a cargo  de  Sanches  de  Castro,  e mesmo  de- 
pois da  morte  d’aquelle  general,  ainda  por  muito 
tempo  serviu  de  presidente,  até  que  foi  nomeado 
o general  Manços  para  aquelle  logar,  continuan- 
do Sanches  de  Castro  a exercer  o de  chefe.  Em 
1874  foi  nomeado  presidente  d’uma  commissão 
encarregada  de  estudar  em  França,  na  Bélgica 
e na  Inglaterra,  os  systemas  de  fortificação  e seu 
artilhamento,  os  fortes  couraçados,  e os  torpedos, 
Dos  seus  estudos  n’aquelles  paizes  deu  minucio- 
sa resenha  nos  relatórios  que  apresentou  no  mi- 
nistério da  guerra.  A’  sua  iniciativa  se  deveram 
os  valiosos  trabalhos  de  reconhecimeuto  das  po- 
sições defensivas  de  Lisboa  des  le  Peniche  até 
Santarém,  e d’ali  até  ao  Sado  Foi  membro  da 
commissão  consultiva  das  fortificações  de  Lis- 
boa; fez  parte  da  grande  commissão  de  defeza  do 
reino,  da  qual  era  presidente  o director  geral  da 
arma  de  engenharia.  Pertencendo  ao  partido  re- 
generador, foi  eleito  deputado  em  varias  legisla- 
turas, pelo  circulo  de  Valença.  Em  1881  tomou 
parte  no  ministério  presidido  por  Antonio  Hodri 
gues  Sampaio,  dirigindo  a pasta  da  guerra.  O 
general  Sanches  de  Castro  era  do  conselho  doi- 
rei, cavalleiro,  commendador  e grau  cruz  da  or- 
dem de  Aviz;  e gran  cruz  da  ordem  de  M.rito 
Militar  de  Hespanha  Possuia  as  medalhas  de 
prata  de  bons  serviços  e de  comportamento  exem- 
plar. 

Sanches  de  Castro  {José  Pereira)  Juiz  de 
direito  na  comarca  occideutal  do  Fuuchal,  ilha  da 
Madeira,  juiz  do  Tribunal  do  Commcrcio,  e de- 
pois juiz  da  Relação  dos  Açores.  Fal.  em  março 
ou  abril  de  li69.  Escreveu:  Obseroaçòes  sobre  o 
contrato  de  colonia  na  Madeira,  Funchal,  1856; 
Cnllecção  de  sentenças,  etc. 

Sanches  Coelho  (Affomo).  Pintor,  nascido  em 
1525,  e fal.  em  1590,  que  pelos  seus  estudos  e ge 
nero  de  talento  pertence  á escola  hespanhola. 
lilippe  II,  como  se  vê  na  correspondência  d’este 
príncipe,  costumava  cbamar-lhe  o Ticiano  portu 
guez,  e até  em  algumas  das  suas  cartas  lhe  dá  o 
tratamento  affectuoso  de  meu  caro  filho.  Coelho 
fez  os  seus  primeiros  estudos  em  Roma  na  escola 
de  Raphacl,  e apezar  da  sua  residência  na  Ita- 
lia  não  ter  sido  de  longa  duração,  conservou  to- 
da a sua  vida,  na  fórma  e na  disposição  das  suas 
figuras,  as  tradições  do  piutor  de  Urbino.  cs 
mestres  hespanhoes  que  teve  deaute  dos  olhos, 
deram-lhe  essas  violências  de  claro  escuro,  esses 
tons  vigorosos  que  distinguem  essa  escola.  Mas 
no  que  d’e!le  resta,  não  é visível  a influencia  de 
Ticiano,  e o quadro  dc  Madrid  que  geralmente  se 
invoca  em  favor  da  opinião  de  Filippe  II,  opi- 
nião pela  qual  se  modelaram  as  de  todos  os  seus 
biographos,  nada  prova  no  entender  de  muitus 
críticos  autorisados,  porque  essa  tela  de  nenhum 
modo  lembra  o Ticiano.  Deixando  a Italia,  Coe- 
lho foi  para  Hespanha,  entrou  no  alelier  de  An- 
tonio Moro,  e compoz  alguns  quadros  bous  que 
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chamaram  para  elle  a attenção.  Deveu  a esse 
primeiro  successo  ser  chamado  a Portugal  por  D. 
João  III,  que  o acolheu  com  muita  distincção. 
Quando  este  monarcha  falleceu,  sua  nora  D.  Joan- 
na,  irmã  de  Filippe  II  e mãe  d’el  rei  D.  Sebas- 
tião, levou  comsigo  para  Hespanha  Affouso  San- 
ches  Coelho,  que  substituiu  nr.  côrte  Antonio  Mo- 
ro, seu  mestre.  O rei  o recebeu  maravilhosamente; 
mandára  preparar  para  o artista  um  aposento 
sumptuoso  e muito  proximo  dos  seus  aposentos, 
a6m  de  mais  facilmente  conversar  com  elle  du- 
rante o trabalho.  As  suas  visitas  se  fôram  tor- 
nando tão  frequentes  e tão  longas  que  a côrte 
toda  estava  muitas  vezes  reunida  no  atelier  do 
piutor.  Sanchcs  Coelho  fez  muitos  retratos  do 
rei.  Os  papas  Gregorio  XIII  e Xisto  V,  os  du- 
ques de  Flcrença  e de  Saboia,  e cardeal  Farne 
sio  e outras  personagens  contemporâneas  mostra 
ram  lhe  de  mil  fôrmas  a maior  estima  pelo  seu 
caracter  e a mais  viva  admiração  pelo  seu  talen- 
to. Coelho  fundou  em  Valladolid  um  hospício  de 
enjeitados.  Fal  com  pouco  mais  de  65  annos  de 
edade.  Fizeram-lhe  exequias  regias,  e Lope  da 
Vega  foi  encarregado  de  compor  o seu  epitaphio. 
Os  artistas  perderam  n’elle  um  amigo  serio,  um 
bemfeitor  que  se  não  cançava  de  os  obsequiar. 
Os  numerosos  quadros  de  santos  que  pintou,  no 
Escurial,  são  celebres.  Santo  Ignacio,  sobretudo, 
ó uma  graude  e bella  figura  d’um  caracter  estra- 
nho e impressionador.  Na  egreja  de  S.  Jerony- 
mo,  de  Madrid,  vê  -se  o Marlyrio  de  S.  Sebastião, 
pintura  que  se  diz  parecer  se  com  a de  Ticiano, 
já  acima  citada. 

Sanches  de  Frias  (David  Correia  Sanches  de 
Frias,  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro,  commen- 
dador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa  e da  ordem  italiana  da  Cruz  Bran 
ca,  negociante  no  Pará,  socio  da  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa,  e da  Associação  dos  jor- 
nalistas e escriptores  portuguezes,  proprietário, 
escriptor,  etc.  N.  em  Pombeiro  da  Beira  a '2  de 
outubro  de  1815,  sendo  filho  de  Antonio  Correia 
de  Frias,  e de  sua  mulher  D.  Annado  Sacramen- 
to Machado  Sanches.  Foi  muito  novo  para  o Bra 
zil  entregar-se  á vida  commercial,  sendo  mais 
tarde  socio  da  firma  commercial  Camara,  Frias 
& C.*;  passou  depois  ao  Pará,  fundou  uma  casa 
com  a firma  de  Frias  & Nogueira.  Dedicou  se  á 
litteratura  e ao  jornalismo.  Veiu  para  Portugal 
em  1880,  onde  continuou  a dedicar  se  ás  letras  e 
aos  jornaes.  Casou  no  Pará,  em  31  d'agcsto  de 
18(2,  com  D.  Maria  Joanna  Carreira  Guerra,  fi- 
lha do  negociante  Joaquim  Marcos  Carreira  Guer- 
ra, e de  sua  mulher,  D.  Ricarda  Maria  de  Abreu. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde,  cm  duas 
vidas  por  decreto  de  2õ  de  agosto  de  1887,  e car- 
ta de  3 de  novembro  do  mesmo  anno.  Escreveu: 
A Mulher,  sua  infanda,  educação  e influencia  na 
sociedade ; O Sêllo  da  roda,  drama  extrahido  do 
romance  d’este  titulo,  de  Pedro  Ivo;  Jorge  d'A- 
guilar,  drama  extrahido  do  Remorso  vivo;  Guia  de 
contabilidade,  para  uso  do  commercio  e das  esco  ■ 
las-,  Horas  perdidas,  collecção  de  poesias;  Uma 
viagem  ao  Amazonas,  livro  sobre  a fauna,  flora 
e costumes  d’essa  localidade;  Maria  de  Frias, 
memórias  biographicas,  dedicadas  a sua  esposa; 
Notas  a Lapis,  passeios  e digressões  peninsula- 
res, revista  amena  de  viageus  e visitas  a logares, 
cidades,  paizageus  e monumentos  do  Portugal 
c Hespanha;  Quadros  ápenna ; O senhor  de  Foyos; 


Pombeiro  da  Beira ; O poeta  Garcia ; Memórias 
litterarias,  apreciações  e criticas,  etc.  Collaborou 
nos  seguintes  jornaes:  Correio  da  Noite,  Progres- 
so, Novidades,  Atlântico,  Jornal  da  Infanda,  Ca- 
pital e Globo,  de  que  foi  proprietário  e redactor 
effectivo. 

Sanches  Goulão  (Antonio).  Commendador  da 
ordem  de  Christo;  doutor  e lente  cathedratico  de 
philosophia  na  Universidade  de  Coimbra,  socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc. 
N.  em  Castello  Branco  a 27  de  novembro  de  1805, 
fal.  em  Coimbra  a 26  de  setembro  de  1857.  Era 
filho  do  antigo  professor  do  Collegio  das  Artes 
Manuel  Sanches  de  Goulão.  Matriculando-se  na 
Universidade,  em  breve  interrompeu  os  estudos, 
alistando-se  no  corpo  acadêmico,  onde  serviu  em 
toda  a campanha  da  Liberdade,  de  1826  até  1833, 
e terminada  a lueta  em  1831,  voltou  para  a Uni- 
versidade a concluir  os  seus  estudos,  sendo  en- 
carregado da  regencia  da  cadeira  de  physica  no 
anno  lectivo  de  1835-1836,  ainda  antes  do  seu 
doutoramento  na  faculdade  de  philosophia,  o que 
se  realÍ80u  no  dia  19  de  junho  de  1836,  pela  sua 
intelligencia  e serviços  prestados  ás  letras  e 
á Liberdade,  a mercê  especial  de  receber  o 
grau  de  doutor  gratuitamente.  Tomou  também 
o grau  de  bacharel  em  medicina.  Desde  então  te- 
ve sempre  effectivo  serviço  no  magistério,  como 
lente  cathedratico,  regendo  com  muita  distincção 
varias  cadeiras  da  faculdade,  especialmente  as 
de  chimica,  agricultura  c physica.  Por  mais  de 
20  annos  exerceu  o magistério,  regendo  a maior 
parte  d’este  tempo,  a cadeira  de  physica,  dando, 
porém,  ao  ensino  uma  direcção  mais  mathemati- 
ca  do  que  experimental,  e sendo  temido  dos  es- 
tudantes pela  sua  severidade.  Em  1852  publicou 
uus  Princípios  geraes  de  mechanica  indispensáveis 
para  o estudo  da  physica  experimental.  Com  esta 
publicação  prestou  um  grande  serviço  ao  ensino. 
N’este  livro  elementar  sobresae  principalmente 
a correcção  da  linguagem,  a excellencia  do  me- 
thodo,  a clareza  e até  a originalidade  das  demons  • 
trações.  A secção  das  sciencias  mathematicas  da 
Academia  das  Sciencias,  tendo  de  dar  parecer  a 
respeito  d’esta  obra,  elogiou  a muito,  notando 
apenas  que.  o seu  autor  empregava  como  unico 
meio  de  demonstrações  as  proporções,  reconhe- 
cendo, porém,  ao  mesmo  tempo  que,  attendendo- 
se  á ordem  em  que  estava  collocada  a cadeira  de 
physica  na  faculdade  de  philosophia  não  podia  o 
professor  recorrer  a principies  mais  elevados.  O 
dr.  Antonio  Sanches  Goulão  recebeu  pelos  seus 
serviços  litterarios  a commenda  da  ordem  de  Chris- 
to, e a Academia  das  Sciencias  o nomeou  seu  so- 
cio correspondente.  Escreveu  vários  artigos  scien- 
tificos  no  Instituto  e em  outros  jornaes  de  Coim- 
bra, e auxiliou  com  muita  efflcacia  o autor  das 
Lições  de  philosophia  chimica,  animando  o com  os 
seus  conselhos,  revendo  muitas  paginas,  o refor- 
mando alguns  pontos  de  doutrina  com  a compe 
tencia  e autoridade  scientifica,  resultado  dos  seus 
longos  e profundos  estudos.  O dr.  Goulão  tinha 
escripto  um  volumoso  curso  de  physica,  a que  ape- 
nas faltavam  alguns  capítulos  do  magnetismo.  Os 
tratados  de  calorico,  acústica  e óptica  eram  os 
que  elle  havia  redigido  com  mais  cuidado  e es- 
mero. Estes  trabalhos  inéditos,  destinados  a ser 
publicados  com  brevidade,  desappareeeram  mys- 
terio9ameute  na  occasião  do  fallecimento  do  dr. 
Goulão.  Foi  uma  grande  perda  para  a Universi- 
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dade  e para  o paiz.  Contava  quasi  52  annos  de  | 
edade,  quando  foi  atacado  por  um  ataque  do  hy-  I 
dropsia,  que  em  15  dias  o victimou 

Sanches  Goulão  (Manuel).  Latinista  muito  | 
apreciado,  professor  de  rhetorica  e poética  no 
Collegio  das  Artes  na  Universidade  de  Coimbra 
Era  natural  de  Alcains,  do  concelho  de  Castello 
Branco.  Ignora-se  a data  do  nascimentc-  Foi  no 
intervallo  de  1828  a 1833  expulso  da  cadeira,  co- 
mo desaffecto  aos  princípios  políticos  que  n’essa 
epoca  predominavam,  e saiu  de  Coimbra,  onde 
nunca  mais  voltou;  parece  que  foi  viver  para  a 
sua  terra  natal,  fallecendo  antes  de  1834.  Escre- 
veu: Recreações  do  homem  de  bem , ou  discursos  so- 
bre a vida  e costumes  dos  homens  cm  geral4,  tradu- 
zidas e imitadas  de  diversos  escriptores  inglezes  de 
melhor  nome,  Coimbra,  1821;  2 tomos;  In  die  na- 
talitio  Augustissimi  Domini  Petri  Quarti,  Por- 
tugaliae  et  Algarbiorurn  liegis.  Oratio  habita  Co 
nimbricae  in  Gymnasio  Máximo;  Nos  faustíssimos 
annos  do  muito  augusto  senhor  D.  Pedro  TV,  rei 
de  Portugal  e dos  Algarves.  Discurso  recitado  em 
Coimbra , na  sala  grande  da  Universidade,  a 12  de 
outubro  de  1829,  Coimbra,  1826.  O discurso  em 
latim,  com  a sua  traducção,  que  termina  com  o 
nome  do  autor,  é,  como  pediam  a occasião  e o lo 
gar,  um  elogio  constante  do  monarcha,  cujo  au- 
uiversario  se  celebrava,  e da  nova  Carta  Consti- 
tucional por  elle  outhorgada  n’esse  anno.  E’ 
muito  de  suppôr,  que  d’esses  louvores  e mais 
apreciações  políticas,  com  que  Sanches  Goulào 
aftirmou  n’aquelle  acto  as  suas  opiniões  de  libe 
ral  moderado,  lhe  proviessem  depois  a expulsão 
do  emprego  e a necessidade  de  emigrar  de  Coim- 
bra. 

Sanches  de  Mello  {Luiz).  Jurisconsulto  que 
viveu  no  scculo  xvn.  Era  natural  de  Lisboa,  e 
foi  advogado  da  Casa  da  Suppiicação  de  Lisboa, 
e depois  em  Sevilha  e Malaga.  Aiuda  vivia  em 
1648.  Escreveu  em  latim  um  tratado  sobre  divi 
sas,  do  qual  se  fizeram  3 edições.  Publicou  mais: 
Invectiva  poética  contra  cinco  vicias:  soberba,  in- 
vidia,  ambicion,  murmuracion  y ira,  y elogios  de 
las  virtudes  contrarias,  Malaga,  1641;  poema  em 
8.*  rima;  promettia  no  prologo  a segunda  parte; 
Invectiva  contra  a gula.  sensualidade  e negligen 
cia ; mas  parece  que  não  chegou  a imprimir  se; 
Romance  á morte  da  rainha  de  Castella  D.  Iza - 
bei  de  Bourbon,  mulher  de  Filippe  IV,  Madrid, 
1642. 

Sanches  de  Miranda.  V.  Sousa  de  Miranda 

( Annibal  Augusto  Sanches  de). 

Sanches  da  Silva  (José).  Sargeuto  mór  de  in 
fantaria  com  exercício  de  engenheiro  na  corte  de 
Lisboa.  N.  em  Lisboa  a 12  de  novembro  de  1688; 
ignora  se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  An- 
touio  da  Silva  e de  Maria  Petrouilla  Sanches. 
Desde  os  primeiros  annos  seguiu  a vida  militar, 
assistindo  aos  sitios  de  Valença,  Albuquerque, 
e na  conquista  d’Alcantara,  onde  ficou  prisionei 
ro.  Achou-se  no  combate  uaval,  que  se  deu  no 
estreito  de  Gibraltar  entre  francezes  e inglezes 
cm  1705.  De  ajudante  e capitão  passou  a sargen- 
to mór  do  iufautaria.  Era  muito  perito  nas  dis- 
ciplinas inathematicas,  principalmente  em  artifi 
cios  de  fogos.  Deixou  manuscriptas  umas  obras 
em  2 tomos,  que  compôz,  sendo  da  Academia  Mi- 
litar; Obra  pyroterhnica  dividida  em  tres  tratados : 
comprehende  Arithmetica  por  numeros,  e parte  de 
Geometria  especulativa  e pratica,  e o uso  dos  fo- 
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| gos  artificiaes  militares  por  mar  e terra,  e suas 
I partes  de  que  se  compõem,  e o uso  dos  fogos  festivos, 
I e recreativos,  suas  partes,  e medidas  de  que  se  com - 
I põem,  e no  fim  o appendice  dos  fogos  antigos  dos 
Egypcios ; tomo  1,  O tomo  II.  da  Arte  de  deitar 
bombas,  que  comprehende  as  bombas,  e sem  movi- 
mento segundo  a figura,  que  descrevem , como  das 
Granadas,  e Morteiros,  e mais  uso  das  mesmas  bom- 
bas, e no  fim  um  Appendice  do  Petardo. 

Sancho  I O Povoador,  2.°  rei  de  Portugal  e 
2 ° filho  d'el-rei  D.  Affonso  Henriques  e da  rai- 
nha, sua  mulher,  D.  Mafalda.  N.  em  Coimbra  a 
11  de  novembro  de  1154,  fal.  a 27  de  março  de 
marçc  de  1212.  Tendo  ficado  herdeiro  do  throno 
depois  da  morte  de  seu  irmão  primogênito,  D. 
Henrique,  que  nascera  em  1147  e morrera  crean- 
ça,  deu  desde  verdes  annos  provas  de  grande  va 
lor  e de  rara  energia.  No  combate  de  Arganal 
contra  os  leonezes,  em  que  seu  pae  foi  derrota- 
do, manifestou  pela  primeira  vez  D.  Sancho  a sua 
grande  bravura,  porque  livrou  o exercito  portu- 
guez  d’um  destroço  completo.  Em  1175,  aos  21 
aunos  de  edade,  casou  com  D.  Dulce,  filha  de  Ray  • 
mundo  Berenguer,  conde  de  Barcelona  e prínci- 
pe de  Aragão.  Continuou,  apezar  do  casamento, 
a ser  um  guerreiro  infatigável,  a ponto  de  subs- 
tituir seu  pae,  já  prostrado  pela  edade,  nas  suas 
constantes  correrias  contra  os  musulmanos.  Em 
1178,  à frente  d’um  pequeno  exercito,  entrou  pe- 
la Hespanha  arabe,  e teve  a ousadia  de  ir  até 
Sevilha.  assentando  arraiaes  no  arrabaldode  Tria 
na,  repellindo  uma  sortida  de  moiros,  cujo  emir 
estava  então  em  África,  e voltando  depois  trium- 
phante  e carregado  de  despojos  para  Portugal. 
Esta  audaciosa  invasão  provocou  uma  desforra, 
e Jussuf  bem-Iacub,  o emir  musulmano,  veiu  com 
um  formidável  exercito,  commandado,  debaixo  das 
suas  ordens,  por  *1  walis,  invadir  Portugal,  che 
gando  a pôr  cêrco  a Santarém,  emquauto  uma 
formidável  esquadra  vinha  fundear  defronte  de 
Lisboa,  esperando  que  o emir,  depois  da  tomada 
de  Santarom,  viesse  cercar  esta  cidade,  mas  San- 
tarém era  defendida  pelo  príncipe  D.  Sancho, 
que  sustentou  briosamente  o cerco,  até  que  seu 
velho  pae  foi  em  seu  soccorro,  e debaixo  dos  muros 
de  Santarém,  o rei  e o príncipe  derrotaram  com- 
pletamente o exercito  invasor,  ficando  o emir  gra- 
vemento  ferido,  tanto  que  falleceu  pouco  depois 
em  Algeciras,  ou  de  consequências  da  ferida,  ou 
do  desgosto  e humilhação  da  derrota.  Fallecen- 
do  D.  Affonso  Henriques,  foi  D.  Sancho  acclama- 
do  rei  de  Portugal  no  dia  6 de  dezembro  de  1185, 
contando  então  pouco  mais  de  31  annos  de  eda- 
de. Começou  logo  o seu  reinado  por  conceder 
grande  numero  de  foraes  a diversos  concelhos, 
por  proteger  o estabelecimento  de  preceptorias 
e bailiados  das  ordens  militares,  o que  era  n’a 
quelle  tempo  um  poderoso  elemento  de  povoação, 
porque  agrupava  em  torno  dos  castellos  dos  in 
trépidos  e infatigáveis  fronteiros  os  colonos  que 
desejavam  cultivar  com  tranquillidade  as  suas 
terras.  Nos  4 primeiros  annos  do  seu  reinado  não 
pôde  D.  Sancho  cuidar  na  ampliação  das  suas 
fconteiras,  por  causa  das  discórdias,  ainda  que 
pouco  duradouras,  com  o rei  de  Leão,  e as  esca- 
ramuças contra  as  tropas  dn  novo  emir  Iacub, 
que  ainda  tentou  inquietai  o,  conscrvaudo-o  cm 
contínuo  sobresalto,  mas  que  também  não  dura- 
ram muito.  Entretanto  preparava  se  uma  nnva 
cruzada,  e D.  Sancho  desejou  ir  até  á Terra  San- 
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ta,  mas  reflectiudo  do  melhor,  entendeu  que  em  | 
vez  de  ir  sepultar  no  Oriente  os  seus  briosos  sol-  | 
dados,  seria  preferível  aproveitar  para  conquistar  I 
aos  moiros  as  terras  do  Occidente,  o zelo  e o ar 
dor  das  aventuras  que  arrastavam  para  o Orien- 
te tautos  soldados  dos  paizes  septentrionaes.  Ef 
fectivamente,  em  1189,  tendo  aportado  a Lisboa 
uma  esquadra  transportando  10  ou  12  mil  frisôes 
e diuamarquezes,  commandr.dos  por  um  sobrioho 
do  rei  de  Dinamarca,  D.  Sancho  instou  com  el- 
les  para  que  o acompanhassem  n’uma  empresa 
contra  os  moiros  do  Al-Faghar,  nome  que  tinha 
entào  a província  do  Algarve.  Accederam  os  cru 
zados, incitados  pela  esperança  do  saque,  e na  ver- 
dade elles  e os  portuguezes  tomaram,  saquearam 
e reduziram  a cinzas  o castello  de  Alvor.  Essa 
expedição  toi  preludio  de  outras  mais  importan 
tes.  Outra  esquadra,  que  passou,  commandada 
pelo  landgrave  de  Thuringia  e pelos  condes  de 
Bar  e de  Braine  prestou  se  a acompanhar  D.  San- 
cha  I á conquista  da  importantíssima  praça  de 
Silves  ou  Chelb , que  era  a principal  povoação  do 
Al  Faghar.  Combinou  se  que  a cidade  seria  para 
os  portuguezes,  e os  despojos  para  os  cruzados. 
A praça  tomou  se  effectivamente,  mas  os  alie 
mães  desenvolveram  uma  tal  soffreguidão  no  sa- 
que e praticaram  taes  violências,  que  D.  Sancho 
se  viu  obrigado  a contei  os  na  ordem  á frente  das 
tropas  nacionaes,  e á frente  d’essas  mesmas  tro- 
pas teve  afinal  de  expulsar  da  cidade  conquista- 
da os  seus  insubordinados  alliados,  que  depois 
de  terem  saqueado  completamente  a cidade,  co- 
meçaram a desbaratar  até  as  provisões  do  pro- 
prio  exercito  portuguez.  D.  Sancho  voltou  para 
Coimbra,  tomando  pelo  caminho  algumas  praças 
musulmanas,  que  ainda  campeavam  no  Alemtejo, 
ao  passo  que  o governador,  que  deixára  em  Silves, 
se  assenhoreava  d’uma  grande  parte  do  Algarve, 
como  consequência  inevitável  da  perda  da  cida 
de  máis  importante  d’essa  província.  O emir  Ia- 
cab  resolveu  vingar  se,  e reunindo  um  exercito 
poderosíssimo,  foi  cercar  Silves,  que  não  pôde  to 
mar,  mas  deixando  esta  cidade  isolada,  através 
sando  o território  que  constitue  hoje  a província 
do  Alemtejo,  atravessando  o grande  rio  que  ba- 
nha Lisboa,  invadiu  a Extremadura  e a Beira 
até  quasi  Coimbra.  D.  Sancho  I só  teve  tempo  de 
entrar  em  Santarém,  e o mestre  da  ordem  do 
Templo, Gualdim  Paes,  em  Thomar,assimilhando- 
se  estas  duas  cidades  no  meio  da  invasão  musul 
mana  a duas  fortalezas  batidas  pelas  ondas.  Uma 
esquadra  ingleza  de  60  e tantos  navios  aporta- 
ra então  a Lisboa,  e os  seus  commandantes,  sa 
bendo  o perigo  em  que  D.  Sancho  se  encontrava, 
lhe  mandaram  500  homens  em  seu  auxilio.  O ini- 
migo, em  vista  d’este  soccorro  inesperado  e da 
invasão  das  febres  que  se  desenvolveram,  e prin- 
cipiavam a devastar  o seu  exercito,  viu  se  obri- 
gado a levantar  o cerco.  Apenas  D.  Sancho  I 
se  viu  livre  dos  inimigos,  teve  de  reprimir,  co- 
mo em  Silves,  os  desmandos  dos  alliados.  Os  na- 
vios inglezes  que  iam  chegando  uns  após  outros, 
tratavam  Lisboa,  que  n’essa  occasião  estava  sem 
rei,  como  terra  conquistada.  D.  Sancho,  apenas 
soube  do  que  se  passava,  veiu  de  Santarém  para 
Lisboa,  e depois  de  ter  empregado  os  meios  sua- 
sórios, sem  resultado,  viu-se  obrigado  a recorrer 
á força.  Fechou  as  portas  da  cidade,  prendeu 
quantos  inglezes  encontrou,  e não  lhes  restituiu 
a liberdade  senão  depois  de  elles  terem  entrega  - 


| do  os  roubos  que  tinham  feito.  O emir  não  desis- 
| tira  da  sua  empresa,  e desejoso  de  consolidar  de 
I novo  o poder  dos  arabes  em  Hespanha,  invadiu 
em  1191  outra  vez  Portugal  com  um  exercito  po- 
deroso, mas  d’esta  vez  obteve  melhor  exi to. Silves 
caiu  no  poder  dos  musulmanos,  todo  o Alemtejo, 
menos  Evora,  ee  perdeu;  os  monos  assentaram 
outra  vez  os  seus  arraiaes  defronte  de  Lisboa, 
recuperando  Palmella  e Almada,  retomando  Al- 
cácer do  Sal.  O Tejo  ficou  sendo,  como  d’antes,  a 
fronteira  de  Portugal,  apparecendo  Evora  ape- 
nas no  meio  do  Alemtejo,  como  uma  sentinella 
perdida.  Vendo  assim  cerceado  o reino,  D.  Sancho 
entendeu  que,  em  primeiro  logar  deveria  forta- 
lecer o reino  e a autoridade  real,  em  vez  de  se 
abalançar  a recuperar  o que  perdera  c a conti- 
nuar nas  conquistas.  O poder  dos  arabes  parecia 
ter  adquirido  a sua  antiga  força.  Em  1193  trium- 
phou  a invasão  de  Castella,  que  foi  ainda  mais 
terrível  por  ser  coroada  pela  grande  victoria  de 
Alarcos  ganha  pelos  musulmanos.  Para  cumulo 
do  desventuras,  os  reinos  christãos  estavam  di- 
vididos, e na  guerra  que.  se  seguiu  alguns  se  al- 
liaram  aos  arabes.  1).  Sancho  sempre  se  conser- 
vou ao  lado  dos  christãos,  percebendo  que  nunca 
se  poderiam  expulsar  os  arabes,  se  uma  forte  so- 
lidariedade não  unisse  entre  si,  pelo  menos  con- 
tra esse  inimigo  commum,  os  príncipes  christãos. 
Ao  mesmo  tempo  cuidava  do  povoar  o reino 
com  a maxima  actividade,  punha  bem  defendida 
a fronteira,  concedendo  aos  cavalleiros  das  or- 
dens militares  vários  castellos  á beira  do  Tejo, 
enriquecendo  essas  ordens  com  muitas  doações, 
dando  foraes  ás  villas,  mandando  vir  do  estran- 
geiro, principalmente  do  norte,  colonos  que  em 
Portugal  se  estabeleceram,  fundando  villas,  o 
que  lhe  grangeou  na  historia  o cognome  de  Po- 
voador.  Transferiu  para  Silves  a residência  dos 
bispos,  que  antigamente  tinha  sido  na  cidade  de 
Ossouoba;  fundou  em  Silves  a egreja  cathedral. 
U assento  da  séde  do  bispado  deu  se  no  anno  de 
1190,  por  um  breve  do  papa  Clemente  III,  sendo 
o l.°  bispo  D.  fr.  Nicolau,  confessor  do  monar 
cha  e conego  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  o qual, 
poucos  mezes  depois  de  tomar  posse,  teve  de 
abandonar  o bispado,  por  se  perder  a cidade 
no  anno  de  1191.  D.  Sancho  também  confirmou  e 
ampliou  as  doações  que  seu  pae  fizera  aos  con- 
ventos de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  e d’Alcobaça. 
Se  desde  1191  se  conservou  Portugal  em  plena 
paz  com  os  moiros,  figurando  apenas  tropas  auxi- 
liares portuguezas  na  batalha  de  Alarcos;  se  a 
entrada  nas  luetas  internas  da  Hespanha  christã 
foi  de  curta  duração  e de  pouca  importância, 
em  compensação  teve  D Sancho  I de  começar  a 
sustentar  uma  lueta  formidável  que  se  protrahiu 
durante  os  reinados  dos  seus  successores,  afim  de 
manter  a independencia  do  poder  temporal  peran- 
te o clero,  a integridade  da  autoridade  regia  pe- 
rante as  pretenções  da  Santa  Sé.  O poder  da  egre- 
ja era  n’esse  tempo  importantíssimo.  O interdicto 
lançado  sobre  um  paiz  era  então  uma  das  maio- 
res desgraças  que  o podiam  fulmiuar.  Na  sua  lu  - 
cta  com  o papa  tinham  se  visto  obrigados  a cur- 
var-se os  reis  mais  poderosos  da  christandade,  o 
de  França  e o de  Inglaterra,  e o imperador  da 
Allemanha.  Era  audacia  da  parte  d’um  paiz  pe 
queno  o arriscar  se  á lueta,  tanto  mais  que  D. 
Sancho  I tinha  na  sua  írente  um  papa  intrépido 
e energico,  que  sabia  manejar  com  efficacia  as 
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terríveis  armas  espirituaes  de  que  dispunha.  Era 
Iunocencio  III,  um  das  vultos  mais  uotaveis  da 
edade  media.  N’esta  lucta  em  que  a espada  se 
tornava  inútil,  sendo  forçoso  recorrer  ás  armas 
da  dialectica,  D.  Sancho  I,  o rude  batalhador  de 
Santarém  e de  Silves,  seria  de  todo  vencido,  por- 
que não  era  elle  o mais  habilitado  para  essas  ba- 
talhas  da  penna,  elle  que  provavelmente  mal  sa 
beria  escrever,  se  não  tivesse  ao  seu  lado  um  mi 
nistro  illustrado  e intelligente,  astuto  e finíssi- 
mo, o chanceller  Julião,  que  em  toda  esta  lucta 
foi  o seu  braço  direito.  Mas  D.  Sancho,  com  a 
energia  do  seu  caracter,  lhe  deu  toda  a força  para 
que  não  esmorecesse  deante  das  ameaças  do  pon 
tifice,  genero  de  coragem  bem  raro  na  edade 
media.  A primeira  partida  ganhou  a o pontífice. 
Tratava-se  de  receber  o censo  annual,  que  D.  Af- 
fonso  I se  compromettera  a pagar  a Roma  por  si  e 
por  seus  successores,  censo  em  que  nunca  mais 


D.  Sancho I 


se  pensára.  Os  papas  tinham  reclamado,  mas  D. 
Affonso  allcgava  que  o estrondo  das  batalhas  com 
os  sarracenos  não  lhe  deixava  ouvir  as  reclama- 
ções. D.  Sancho  seguiu-lhe  o exemplo.  Innocen- 
cio  III,  porém,  não  era  homem  que  se  contentas- 
se com  evasivas.  Insistiu,  obstinou-se.  Debalde 
o chanceller  Julião  tentou  esquivar-se,  debaixo 
de  todas  as  fôrmas,  o pontifice  não  o deixou  respi-  j 
rar,  e D.  Sancho,  vendo-se  já  em  sérios  embara- 
ços com  as  discórdias  castelhanas,  não  queria  ag- 
gravar  a sua  situarão  malquistando  se  com  o pa- 
pa, e sujoitou-se.  Os  censos  atrazados  foram  to- 
dos pagos.  Succedeu  este  facto  em  1198.  e duran- 
te 10  annos  não  se  renovou  a lucta.  N’este  lon 
go  prazo  entreteve  se  D.  Sancho  nos  seus  traba 
lhos  predilectos:  povoação  de  terras,  outhorga  de 
foraes  e levantamento  de  castellos.  Fundou-se  a 
cidade  da  Guarda,  no  local  em  que  actualmente 
se  encontra;  vieram  estabelecer  se  no  reino  no- 
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vas  colonias  setentrionaes  a convite  do  mouar- 
cha.  O reino  atravessava  uma  crise  importantís- 
sima. As  luetas  com  Leão,  ainda  que  obscuras  e 
sem  resultado,  consumiam  gente  e devastavam  os 
campos  fronteiros,  a perda  de  bons  terrenos  do 
Alemtejo,  a fome  que  durante  esse  periodo  gras- 
sou na  Europa  e que  não  poupou  Portugal,  ha- 
viam-lhe esgotado  o«  recursos.  Era  preciso  o es- 
forço euergico  de  D.  Sancho  e a habilidade  do 
chanceller  Julião  para  obstar  a tantos  males.  A 
1 de  setembro  de  1198  falleceu  a rainha  D.  Dul- 
ce. No  anno  de  1908  recomeçou  a lucta  com  o cle- 
ro. Martinho  Rodrigues,  bispo  do  Porto,  tivera 
graves  dissençòes  com  o cabido,  este  appellou 
para  D.  Sancho  I,  que  interveiu  rudemente  O 
bispo  reagiu,  mas  D.  Sancho  marchou  contra  el- 
le, e não  tardou  a que  o bispo  fugisse  da  sua  dio- 
cese. Ainda  d’esta  vez  interveiu  o papa  com  re- 
sultado. Martinho  Rodrigues  voltou  á sua  dioce- 
se, mas  profundamente  resentido  contra  o rei,  a 
I primeira  vez  que  passaram  pelo  Porto  o principe 
! D.  Affonso  e sua  mulher  D.  Urráca,  que  tinham 
casado  no  anno  de  1209,  não  quiz  recebel-os 
com  as  honras  devidas,  a pretexto  de  serem  pa- 
rentes em  grau  prohibido  pela  egreja,  que  n'esse 
tempo  era  d’um  inaudito  rigor  na  prohibição  des 
casamentos.  D.  Sancho  não  era  homem  que  per- 
doasse estas  injurias,  e na  primeira  contenda  que 
o bispo  do  Porto  teve  com  os  burguezes  da  sua 
cidade,  fez  causa  commum  com  elles,  cercou  o 
bispo  no  seu  burgo  senhorial,  zombou  perfeita 
mente  dos  seus  interdictos  e das  suas  excommu- 
nhões,  e se  o bispo  não  achasse  meio  de  fugir  pa- 
I ra  Roma,  não  seriam  pouco  rigorosas  as  condi- 
ções da  paz.  O clero  não  podia  deixar  passar  des- 
percebido o desprezo  que  D.  Sancho  tnos*rára 
pelas  excommunhões  do  bispo  do  Porto,  sob  pe- 
na de  quebrar  nas  suas  próprias  mãos  a arma 
mais  terrível  de  que  podia  dispôr.  O arcebispo 
de  Rraga,  comtudo,  creatura  do  rei,  não  levantou 
a luva,  mas  o bispo  de  Coimbra  não  só  censurou 
o procedimento  de  D.  Sancho  com  relação  ao  bis- 
po do  Porto,  mas  não  receou  atacar  alguns  actos 
da  sua  vida  particular.  D.  Sancho  respondeu  com 
rudeza  a estas  provocações,  o bispo  de  Coimbra 
1 fulminou  o interdicto,  o arcebispo  de  Braga,  por 
intimação  do  rei,  levantou-o,  o clero  de  Coimbra 
não  quiz  obedecer,  D.  Sancho  reprimiu  o brutal- 
mente  e até  com  atrocidade.  O bispo  cedeu  para 
poder  fugir  para  Roma.  A’  primeira  tentativa  de 
fuga,  D.  Sancho  encarcerou  o.  O papa  Innocen- 
cio  III,  irritado  com  este  desprezo  do  rei  pelas 
immunidades  ecclesiastieas,  escreveu-lhe  uma 
carta  violentíssima  A resposta,  porém,  escripta 
pelo  chanceller  Julião,  foi  por  tal  fôrma  enérgi- 
ca e acerba,  que  o papa  teve  de  recorrer  á bran- 
dura na  replica  que  fez.  Mas  a egreja  afinal  não 
tardou  a triumphar.  Quaudo  D.  Sancho  I se  viu 
proximo  da  morte,  que  parece  ter  sido  precedida 
por  uma  longa  e dolorosa  agonia,  desfalleceu,  re- 
negou o seu  passado,  humilhou  se  deante  do  bis- 
po do  Forto  e do  papa,  procurando  resgatar  com 
as  dadivas  generosas,  que  deixava  em  testamen- 
to, a sua  attitude  independente  perante  o clero. 
D.  Sancho  também  deixou  no  testamento  nume- 
rosos legados  a seus  filhos  legítimos  e bastardos, 
que  eram  numerosíssimos,  o que  indignou  o seu 
successor,  cioso  como  ninguém  da  regia  autori- 
dade e do  poderio  da  coroa,  e que,  vendo-se  des- 
pojado por  esse  testamento  de  seu  pae,  nãocum- 
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priu  muitas  das  suas  clausulas,  o que  promoveu 
serias  discórdias  e dissidências.  Os  seus  filhos  le- 
gítimos fôram  D.  Constança,  que  falleceu  com  20 
annos,  aiuda  em  vida  de  seu  pae;  a infanta  Bea 
ta  Thcreza,  que  casou  com  Affonso  IV  de  Leão; 
Beata  Saucha;  D.  Afionso,  o herdeiro  do  throno; 
D.  Pedro,  que  foi  conde  de  Urgel;  D.  Fernando, 
que  foi  conde  de  Flandres;  D.  Henrique  e D. 
Raymundo  que  morreram  creanças;  D.  Mafalda, 
casada  com  Henrique  I,  de  Castella;  D.  Branca; 
e D.  Berengaria  que  casou  com  Waldemar,  rei 
da  Dinamarca.  De  duas  amantes,  que  a historia 
tem  conhecimento,  D.  Maria  Annes  e D.  Maria 
Paes  Ribeira,  teve  bastantes  filhos.  D.  Sancho 
1 foi  um  dos  reis  que  melhores  serviços  presta- 
ram ao  paiz;  consolidou  o que  seu  pae  ganhara, 
e desenvolveu  as  grandes  fontes  de  riqueza  do 
paiz.  Apezar  de  se  ter  curvado  no  fim  da  vida  ao 
clero,  a lucta  que  sustentou  sempre  contra  elle 
foi  de  grande  utilidade  para  a nação,  porque  ha- 
bituou os  governos  a uma  política  de  resistência 
que  deu  os  melhores  resultados. 

Sancho  II  O Capêllo\  4.°  rei  de  Portugal,  fi- 
lho de  D.  Affonso  II,  e de  sua  mulher,  D.  Urra- 
ca  N.  em  Coimbra  a 8 de  setembro  de  1210,  fal. 
em  Toledo  em  janeiro  de  1248.  Diz  Faria  e Sou- 
sa, que  lhe  chamaram  o Capello,  porque  siendo 
enfermo  en  su  nihez  la  reina  librando  su  salud  en 
8U  devocion,  le  traia  vestido  en  el  habito  de  ordem 
dei  gran  Padre  i dotor  de  la  iglezia  San  Agostin. 
Também  se  diz  que  o cognome  do  Capello,  foi 
porque  D.  Sancho  se  fíliára,  como  S.  Luiz  rei  de 
França,  n’uma  ordem  de  frades  mendicantes.  D. 
Sancho  era  ainda  creança,  quando  falleceu  D. 
Affonso  II,  em  1223,  ficando  a governar  na  sua 
menoridade,  como  regentes,  em  seu  nome,  os  mi- 
nistros de  seu  pae;  o chanceller  Gonçalo  Men- 
des, o mordomo-mór  Pedro  Annes,  e o deão  de 
Lisboa  mestre  Vicente.  Apezar  de  terem  sido  el- 
les  os  que  auxiliaram  D.  Affonso  II  na  sua  lucta 
energica  contra  as  pretençÔes  do  clero  e as  de 
seus  irmãos  legitimos  e illegitimos,  não  tinham 
agora  para  os  sustentar  na  continuação  da  lucta 
o prestigio  e a autoridade  do  soberano,  e sof- 
friam  todas  as  incertezas  da  menoridade  sem  te- 
rem ao  menos  a autoridade  de  regentes,  por  não 
haverem  sido  nomeados,  e governarem  debaixo, 
por  assim  dizer,  da  presidência  nominal  do  rei. 
Por  isso  soffreram  as  maiores  humilhações.  Vi- 
ram-se forçados  a conceder  ao  arcebispo  de  Bra- 
ga avultadas  indemnisações,  a castigar  os  que 
tinham  sido  agentes  da  coroa  na  lucta  com  o ar- 
cebispo; a indemnisar  também  quantas  egrejas  e 
mosteiros  haviam  soffrido  com  as  energicas  rei- 
vindicações de  D.  Affonso  II,  a restituirás  irmãs 
d'este  soberano  as  villas  e senhorios  que  estes 
lhes  arrancára;  finalmente,  a sujeitar-se  ás  con 
dições  d’uma  concordia  humilhante  celebrada  pe- 
lo clero  de  Coimbra.  Apezar  de  tudo  isso,  um  dos 
ministros,  Pedro  Annes,  foi  expulso  O joven  rei 
passou  a outras  mãos,  as  da  familia  Mendes  de 
Sousa,  e ainda  que  faltam  documentos  directos 
da  anarchia  que  lavrou  n’este  periodo  do  reina 
do  de  D.  Sancho  II,  os  documentos  posteriores 
que  se  referem  ao  tempo  em  que  el-rei  D.  San- 
cho andava  roubado,  provam  que  a anarchia  exis 
tia,  e que  as  diversns  facções  arrancavam  umas 
ás  outras  o monarcha  infantil  para  em  seu  nome 
se  assenhorearem  do  governo.  Finalmente,  come- 
çou D.  Sancho  a ter  vontade  própria  e a susten- 


tar os  ministros  de  seu  pae.  Iufelizmente,  porém, 
era  exactamente  o contrario  de  D.  Affonso  II.  A 
este  faltára  o animo  bellicoso,  e sobejára  a ener- 
gia para  as  luetas  civis.  D.  Sancho,  rei  cavallei- 
ro,  brilhava  nas  arrancadas  contra  os  moiros,  e 
era  incapaz  de  sustentar  uma  lucta  insignifican- 
te contra  um  bispo.  0 modo  como  se  manifestou 
o governo  pessoal  de  D.  Sancho  II,  foi  alliaudo- 
se  com  Fernando  III,  de  Castella,  para  invadi- 
rem as  terras  rausulmanas.  D.  Sancho  II  capita 
niou  a expedição,  em  1226,  e tomou  Eivas,  dan- 
do logo  mostras  de  grande  valor.  A sua  voutade 
pessoal  conta-se  também  nas  nomeações  de  mi- 
nistros, que  voltaram  a ser  os  ministros  de  D. 
Affonso  II.  Comtudo,  a anarchia  em  que  estive- 
ra o reino,  continuava,  e os  ministros  procura- 
vam debalde  dominal-a,  porque  D.  Sancho  II  ti- 
nha a espada  de  D.  Affonso  I,  e não  tinha  o pulso 
de  D.  Affonso  11.  A lucta  com  o cicio  recomeçou. 


D.  Sancho  II 


Martinho  Rodrigues,  bispo  do  Porto,  queixou-se 
ao  papa  Grcgorio  IX,  e este  enviou  a Portugal 
um  legado  João  Abbeville,  homem  mais  prudente 
e conciliador,  que  de  tal  modo  se  houve  no  de- 
sempenho da  sua  missão,  que  durante  tres  annos 
D.  Sancho  viveu  tranquillamente,  occupando  se 
no  desenvolvimento  da  agricultura  e da  povoa- 
ção do  reino-  Seu  irmão,  o infante  D.  Affonso, 
descontente,  mas  não  encontrando  junto  de  si  ele- 
mentos que  o ajudassem,  saiu  do  reino,  indo  pa- 
ra França  acompanhado  por  alguns  fidalgos  des- 
contentes. Comtudo,  o socego  do  reino  não  podia 
durar  muito  tempo.  Novamente  os  prelados  inves- 
tiram atrevidamente  contra  o poder  real,  travau- 
do-se  lucta  entre  os  ministros  e o bispo  de  Lis- 
boa D.  Sueiro.  0 prelado  appellou  para  o papa, 
mas  Gregorio  IX,  enthasiasmado  pela  guerra  san- 
ta, tudo  perdoava  a D.  Sancho,  quando  este  mo- 
narcha declarava  guerra  aos  moiros.  Ora,  preei- 
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sarnento  n’essa  cpoca,  D.  Sancho  completava  a 
conquista  do  Alemtejo,  tomando  d’um  lado  Serpa 
c Moura,  e do  outro  Aljustrel,  e estabelecendo 
na  fronteira  meridional  d’essa  província,  de  um 
lado  os  cavalleiros  de  S.  Thiago  dirigidos  por 
Paio  Peres  Correia,  do  outro  os  cavalleiros  do 
Hospital,  dirigidos  por  Affonso  Peres  Farinha, 
que  não  tardaram  a ir  pouco  a pouco  arrancan- 
do aos  moiros  varias  praças  do  Algarve,  sendo 
reconquistada  a praça  de  Silves  pelo  fronteiro 
mór  Paio  Peres  Correia.  Mas  a côrte  de  D.  San- 
cho II  tomava,  no  entretanto,  um  aspecto  diffe- 
rente,  que  dava  ao  clero  a esperança  de  rehaver 
o que  perdera,  e de  assegurar  definitivamente  o 
seu  domínio . Os  antigos  ministros  dc  D.  Affonso 
II  haviam  desapparecido  já  em  1235;  Gonçalo 
Mendes  morrera,  Pedro  Annes  saira  do  poder 
por  motivos  ignorados,  e mestre  Vicente,  ocban 
celler,  nomeado  bispo  da  Guardà,  passára  se  ao 
inimigo.  Os  cavalleiros  moços  que  rodeavam  D 
Saucho,  turbulentos  c desatinados,  zombaram  das 
immunidades  do  clero,  e praticavam  actos  re- 
prehensiveis,  como  o seu  iunão,  o infante  D.  Fer- 
nando, conhecido  pelo  nome  de  infante  de  Serpa, 
que  estabeleceu  á força  na  só  de  Lisboa  um  bis- 
po que  a côrte  queria  vêr  eleito,  maltratando  o 
que  o capitulo  elegera  regularmente,  violando 
uma  egreja,  etc.  0 peor  foi  que  depois  D.  Sancbo, 
temendo  as  consequências  do  procedimento  de 
seu  irmão,  humilhou  se  perante  os  bispos  e do 
papa,  deu  quantas  satisfações  lhe  exigiram,  pa 
gou  quantas  indemnisações  quizeram,  e o infan 
te  de  Serpa  foi  pessoalmente  a Roma  implorar  o 
perdão  pontifício.  Estas  desigualdades  e violên- 
cias seguidas  por  similhantes  humilhações,  con- 
tribuiram para  a desgraçado  fim  que  teve  o po- 
bre rei.  Irritavam  o clero  sem  lhe  quebrarem  as 
resistências.  Para  cumulo  de  infelicidade,  um  ca 
sarnento  fatal  não  tardou  a fazer  perder  a D. 
Sancho  o prestigio  de  cavalleiro  que  resgatava 
os  erros  do  soberano.  Ainda  em  1238  e em  1239 
D.  Sancho  II  fez  duas  expedições  brilhantes,  em 
que  tomou  Mertola,  Alfajar  da  Pena  e Ayamonte, 
Cacella  e Tavira,  mas  a sua  paixão  por  D.  Mecia 
Lopes  de  Haro,  filha  do  fidalgo  biscainho  Lopo 
Dias  de  Haro,  e já  viuva  de  Álvaro  Peres  de 
Castro,  paixão  seguida  pelo  casamento,  o des- 
viou para  sempre  dos  campos  da  batalha,  e deu 
occasião  a que  o clero,  que  já  o accusava  causa- 
dor das  violências  praticadas  contra  a egreja, o 
accusassc  também  incapaz  de  governar.  Occupa- 
va  então  o solio  pontifício  o papa  Innocencio  IV, 
que  uão  receara  declarar  privado  do  throno  o im- 
perador Frederico  da  Allemanha,  o que  estava 
disposto  a dar  outro  exemplo  á Europa  cora  a de- 
posição de  D.  Sancho  II.  Tratava-se  de  encon- 
trar um  príncipe  que  se  prestasse  a ser  o execu 
tor  das  ordens  do  pontífice  Existiam  tres  paren- 
tes proximos  de  D.  Sancho:  D.  Pedro,  seu  tio, 
que  estava  todo  absorvido  nas  guerras  do  Ara 
gão;  D.  Fernando,  seu  irmão,  que  fôra  um  dos 
que  mais  tinham  provocado  as  iras  clericaes;  D 
Affonso,  que  partira  para  França,  como  dissé- 
mos,  e ali  casara  com  a condessa  de  Bolonha.  Foi 
a esse  que  se  dirigiram,  e D.  Affonso  acceitou  o 
encargo  sem  a mais  pequena  hesitação.  Para  is- 
so teve  em  Paris  umas  conferencias  com  os  pre 
lados  encarregados  d'essas  negociações,  D.  João 
Egas,  arcebispo  de  Braga,  e I).  Tiburcio,  bispo 
de  Coimbra  0 tratado  que  o conde  de  Bolonha 
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acceitou  era  o mais  humilhante  possível  para  a 
e coroa,  e o clero  que  em  Portugal  não  cousegui- 
ra  até  então  exercer  nem  o mais  leve  dominio, 
suppunha  que  teria  agora  o que  tanto  ambicio- 
nava, um  rei  completamente  sujeito  ás  suas  von 
tades,  obediente  e submisso  Enganaram-se,  por- 
que o infante  quiz  apenas  alcançar  a corôa,  c de- 
pois soube  manter-lhe  os  direitos  (V.  Affonso  III). 
0 desenvolvimento  d’esta  intriga  foi  repugnan- 
te. D.  Sancho  era  um  rei  fraco  e inhabil,  deixára 
que  se  comrnettes8em  violências  que  até  certo 
ponto  justificavam  as  reclamações  do  clero;  com 
valimentos  pouco  acertados  descontentára  muitos 
fidalgos,  e levantára  grandes  discórdias  na  côrte; 
não  tratára  de  desenvolver  os  concelhos  que  lhe 
dariam  força  se  d’elle  também  a recebessem;  es- 
quecera nos  braços  de  D.  Mecia  a sua  missão 
guerreira,  e o dever  que  tinha,  e que  no  princi- 
pio do  seu  reinado  tão  bem  soubera  cumprir  de 
alargar  as  fronteiras  portuguezas;  mas  é digno 
realmente  de  toda  a compaixão  e de  toda  a sym  - 
pathia,  quando  se  vê  o modo  infame  como  lhe 
pretendiam  tirar  a corôa.  0 aPo  clero  perse 
guia-o  por  o encontrar  receoso  e timido;  o papa 
Innocencio  IV  ameaçava-o,  porque  bem  sabia, 
que  elle  não  era  capaz  de  firtrar  a carta  ultima, 
com  que  D.  Sancho  I fulminára  o orgulho  dc  In- 
nocencio  III.  O bispo  do  Porto,  Pedro  Salvado- 
res, um  dos  chefes  do  movimento  contra  elle, 
aproveitou  o terror  que  as  ameaças  do  papa  ha- 
viam produzido  no  animo  do  infeliz  monarcha, 
para  lhe  arrancar  algumas  doações  valiosas,  c 
continuar  depois  a tramar  a sua  deposição.  Seu 
proprio  irmão,  D.  Affonso,  vinha  desthronal  o,  e 
hypocritamente,  porque  fingia  armar-se  para  a 
cruzada  promovida  por  S.  Luiz,  rei  de  França,  e 
vir  depois,  com  autorisaçáo  do  papa,  cumprir  o 
seu  voto  a Hespanha,  combatendo  contra  os  moi- 
ros, para  com  esse  fingimento  apanhar  seu  irmão 
desprevenido.  0 papa  descia  ao  indecoroso  arti- 
ficio de  fingir,  que  autorisava  uma  cruzada,  quan- 
do autorisava  uma  guerra  fratricida.  Não  pôde 
deixar  de  inspirar  compaixão  e sympathia  o ho- 
mem que  foi  victima  de  tão  cobarde  e traiçoeira 
aggressão.  D.  Affonso,  effectivamente,  conseguiu 
apanhar  seu  irmão  de  surpreza.  Quando  desem- 
barcou em  Lisboa,  D.  Sancho  nem  sequer  suspei- 
tava da  traição  D.  Affonso  tomou  o titulo  de  vi- 
sitador  e curador  do  reino,  assenhoreou-se  do  di- 
nheiro que  encontrou,  e com  elle  comprou  quan- 
tos alcaides-móres  de  castellos,  que  se  quizeram 
vender,  para  o auxiliarem  a expulsar  do  throno, 
seu  irmão.  0 que  depois  se  passou  n'essa  guerra 
entre  os  dois  irmãos,  pouco  se  sabe,  porque  a his 
toria  é pouco  explicita  a esse  respeito  Couhe- 
cem-se  apenas  es  cêrcos  de  Óbidos,  dc  Guima- 
rães, do  Castellode  Faria,  pouco  distante  de  Bar- 
cellos,  de  Cclorieo  da  Beira  e de  Coimbra,  que 
offereceram  grande  resistência  soffrendo  as  amar- 
guras d’um  rigoroso  cerco,  rendendo  se  os  seus 
alcaides  só  depois  de  perdidas  todas  as  esperan- 
ças Martin)  de  Freitas,  alcaide-mór  de  Coimbra, 
dedicadíssimo  a D.  Sancho  II,  só  depois  de  se 
certificar  da  morte  do  rei,  no  exilio,  em  Toledo, 
pediu  a D.  Affonso,  que  o deixasse  ali  ir,  e lá  foi 
entregar  nas  mãos  cadavéricas  do  monarcha,  já 
encerrado  no  tumulo,  as  chaves  do  seu  castello. 
(V.  Freitas , Martim  de).  Também  se  conta  a es- 
tratégia de  Fernão  Rodrigues  Pinheiro,  alcaido 
mór  dc  Celorieo  da  Beira,  a celebre  lenda  da  tru- 
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ta,  tào  commum  na  edade  media  (V.  Pinheiro, 
Fernão  Rodrigues).  Sabe-se  erntim,  que  Kaymun- 
do  Viegas  Porto  Carrero  raptou  de  Coimbra  a 
rainha  D.  Mecia  c a levou  para  o castello  de  Ou- 
rem, (W.  D.  Meda  Lopes  de  Haro),  rapto  que 
Herculano  suspeita,  com  bastantes  razões,  de  que 
a própria  rainha  foi  cúmplice,  abandonando  tam 
bem  seu  marido,  seguindo  assim  o exemplo  de 
tantos  outros.  D.  Sancho  appellou  então  para  o 
auxilio  de  Castella,  e conseguiu  que  o principe 
D.  Affonso,  que  depois  foi  Affonso  X,  viesse  em 
seu  soccorro  no  principio  do  anno  de  1247.  Mas 
D Affonso  teve  medo  da  excommunhão  do  papa, 
e quando  Innocencio  IV  lhe  escreveu  sustentan 
do  a resolução  que  tomára  com  relação  a D.  Sap- 
cho  II,  o principe  castelhano  retirou  se  para  Cas  ■ 
tella,  e o pobre  D.  Sancho  vendo  se  desampara 
do  succumbiu,  e foi  viver  para  Toledo,  onde  fal 
leceu  com  37  annos  de  edade,  pungido  pelas  mais 
cruéis  angustias. 

Sancoale.  Freg.  do  conc  de  Salsete,  na  ín- 
dia. 

Sancordá  Pov.  do  conc.  de  Saoguem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na  Ín- 
dia. 

Sancordém  Aldeia  séde  da  primeira  circums 
cripção  do  concelho  e commando  militar  de  San 
guem,  districto  de  Gôa,  na  índia,  comprehenden- 
do  a aldeia  de  Aglot,  do  torofo  de  Sancordém,  e 
aldeia  de  Surla  do  torofo  d’este  nome.  ||  Pequeno 
rio  do  distr.  de  Gôa,  índia.  Corre  no  conc.  de 
Sanguem,  e é um  dos  numerosos  rios  que  engros 
sam  com  as  suas  aguas  o rio  Madei.  • 

Sancule.  Cabo  situado  na  costa  do  distr.  e 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Com  a 
pouta  de  Bajona,  que  lhe  fica  ao  S,  fórma  a pe- 
quena bahia  de  Mocambo.  ||  Pov.  do  território  cha- 
mado das  terras  firmes,  fronteira  á ilha  de  Mo- 
çambique, no  distr.  e prov.  d’este  nome,  África 
Oriental.  Fica  junto  da  bahia  de  Mocambo  e 
proximo  da  ponta  de  Saucule,  em  terreno  fer 
til. 

Sanda.  Pov.  do  sobado  de  Bamba,  no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quimbum 
buge  Quintanda,  no  mesmo  conc.,  distr.  e pro- 
víncia. 

Sanda  Huanga.  Pov.  do  sobado  de  Cazem 
ba,  na  11.»  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Sandalcalo.  Rio  do  distr.  de  Damão,  índia. 
N.  nas  montanhas  de  Guzerate  e separa  o terri 
torio  das  duas  praganãs  de  Naer,  ou  Damão  Gran- 
de e Colana  Pavory  ou  Damão  Pequeno,  separan- 
do egualmente  as  duas  divisões  N e S ou  Uply 
Paty  e Etly  Paty  da  praganã  Nagar-Avely. 

Sandamll.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  No 
gueira  da  Montanha,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Vil  la  Real. 

Sandão  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ri- 
beiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu. 

Sandarão.  Pov.  na  treg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Semelhe,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Sand-Bar.  Uma  das  bocas  do  rio  do  Pichei, 
na  cesta  da  Guiné  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. Fica  n’uma  região  muito  insalubre,  como 
todo  o delta  do  rio,  e das  numerosas  bocas  do 
Pichei  só  ella  e a de  Mud-Bar  dão  entrada  a na- 
vios. 


Sand  Cllff.  Barreira  situada  na  costa  do  distr. 
de  Mossamedes,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, a 11  k ao  S do  cabo  Negro.  Tem  cêrca 
de  40  k.  de  comprimento,  e embora  seja  bojante, 
não  se  lhe  póde  dar  o nome  de  cabo.  Sand-Cliff, 
ou  Barreira  Branca,  é balisa  do  porto  de  Pinda 
ou  porto  Alexandre,  que  termina  ali. 

Sande.  Appellido  nobre,  vindo  de  Hespanha, 
e tem  o seu  solar  no  castello  deSande,  na  Galli 
za.  Não  se  sabe  quem  o trouxe  a Portugal,  mas 
já  no  reinado  de  el-rei  D.  Diniz  foi  notável,  pe- 
lo seu  valor,  Fernão  de  Sande,  que  tinha  o seu 
solar  na  quinta  de  Sande,  comarca  de  Guima 
rãos.  Suas  arma9  são:  Em  campo  de  púrpura,  leão 
de  ouro,  armado  de  prata,  lampassado  de  azul, 
entre  quatro  flores  de  liz, «Touro,  postas,  em  cruz; 
elmo  de  prata,  aberto;  e por  timbre,  meio  leão 
de  púrpura,  com  uma  das  flores  de  liz  do  escudo, 
na  cabeça.  Segundo  outra  opinião,  o primeiro 
Sande  que  veiu  para  Portugal,  foi  Lopo  Affonso 
de  Sande,  no  reinado  de  D.  João  I;  o que  consta 
d’um  brazão  d’armas,  concedido  por  D Manuel  1, 
em  fevereiro  de  1513,  a Francisco  de  Sande.  Es- 
ta familia  se  estabeleceu  na  província  do  Minho, 
onde  reedificou  o convento  de  S.  Martinho  de 
Sande,  de  monges  benedictinos.  Julga-se  que  es- 
te Lopo  Affonso  de  Sande  foi  descendente  de 
Fernão  de  Sande,  acima  citado,  porque  as  suas 
armas  são  as  mesmas  já  descriptas.  Outros  San- 
des  trazem  por  armas:  Em  campo  de  ouro,  uma 
águia  negra,  e na  orla  um  cordão  pardo.  Outros 
do  mesmo  appellido  usam  o brazão  seguinte:  Em 
campo  de  prata,  águia  negra,  e de  rocia,  do  escu 
do,  seis  estandartes  c seis  bandeiras.  Estas  ar 
mas  são  as  principaes,  por  serem  as  dos  San- 
des  da  Galliza,  progenitores  dos  de  Portugal. 

Sande  (Antonio  de  Castro).  Governador  de  Mo- 
çambique. Tomou  posse  do  seu  cargo  em  6 de 
janeiro  de  1667.  Era  filho  de  Antonio  Paes  de 
Sande,  que  foi  governador  da  índia.  V.  o artigo 
seguinte. 

Sande  (Antonio  Paes  de).  Governador  da  ín- 
dia. N.  em  Extremoz,  sendo  filho  de  Jerouymo  da 
Gama  de  Sande  e de  D.  Maria  Garcia  Cabreira. 
Em  1613  começou  a servir  a patria  militando  na 
guerra  da  Restauração, distinguindo  seno  assai 
to  da  praça  de  Badajoz,  na  tomada  de  Villa  Ver- 
de e em  outras  batalhas.  Nomeado  governador  de 
Monsão,  passou  depois  a ser  provedor  das  arma- 
das do  reino,  e por  carta  de  24  de  março  de  I6u6, 
foi  despachado  secretario  geral  do  estado  da  ín- 
dia. Doze  annos  exerceu  esse  cargo,  sendo  no- 
meado successivamente:  guarda  mór  da  Ribei- 
ra de  Gôa,  por  carta  de  2t  de  março  de  1671, 
conselheiro  de  Estado  em  2 de  junho  seguinte,  e 
védor  geral  da  fazenda  de  Gôa  em  24  de  março 
de  1677.  Tendo  em  24  de  janeiro  de  1678  o con- 
de de  Assumar,  D.  Pedro  d’Almeida,  resignado 
o governo  da  índia,  abriram  se  as  vias  de  succes- 
são,  e eneontraram  se  nomeados  o arcebispo  Fr. 
Antonio  Brandão,  o secretario  geral  Antonio  de 
Sande  e o chanceller  Fr  Francisco  Cabral  Como 
este  ultimo  já  era  fallecido, tomaram  os  outros  dois 
posse  do  governo,  e falleceado  o arcebispo  em  6 de 
julho  do  referido  anno  de  1678,  ficou  governando 
a Índia  sómente  Antonio  Paes  de  Sande  até  12 
de  setembro  de  1681,  anno  em  que  entregou  o 
governo  ao  seu  successor,  e partiu  para  a Euro- 
pa, sendo  nomeado,  em  Portugal,  conselheiro  ul 
tramarino.  Foi  depois  nomeado  governador  do  Rio 
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de  Janeiro,  cargo  de  que  tomou  posse  a 22  de 
fevereiro  de  1685,  e que  exerceu  até  fallecer,  cm 
1695.  O seu  retrato  conserva  se  na  quarta  sala 
do  palaeio  do  governo  em  Pangim,  tendo  a cabe 
ça  coberta  e a cruz  da  ordem  de  Christo  pen- 
dente do  peito.  Por  baixo  vê  se  uma  longa  ins- 
cripçâo. 

Sande  (Fr.  Diogo  de).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho;  philosopho  mora 
lista  do  século  xv,  prior  do  convento  de  Villa 
Viçosa.  Escreveu  uma  obra  intitulada  De  bonis 
morbus,  que  se  guardava,  escripta  em  perga- 
minho, na  bibliotheca  dos  duques  de  Bragança. 

Sande  (Fr.  Diogo  de).  Religioso  da  ordem  car- 
melitana.  N.  em  Moura  e fal.  em  Lisboa  no  anno 
de  1637.  Professou  em  1601;  estudou  artes  no  col- 
legio  de  Evora,  de  que  foi  professor  no  collegio 
de  Coimbra,  e mais  tarde,  professor  de  theologia 
em  Lisboa.  No  anno  de  1625  foi  prior  no  couven- 
to  de  Beja;  em  1634  custodio  da  província,  e em 
1637  regente  dos  estudos  no  convento  de  Lisboa, 
onde  falleceu.  Era  orador  sagrado  muito  aprecia- 
do no  seu  tempo,  e deixou  manuscripto  1 volu- 
me de  Sermões  vários  panegyricos  e moraes , o 
qual  se  contervava  no  convento  do  Carmo,  de 
Lisboa. 

Sande  (P.  Duarte  de).  Celebre  missionário  je- 
suíta. N.  em  Braga  a 4 de  dezembro  de  1531,  fal. 
em  Macau  a 22  de  junho  de  1600.  Estudou  huma- 
nidades, professando  em  seguida  na  casa  profes 
sa  de  S.  Roque,  de  Lisboa,  no  anno  de  1562.  Foi 
mestre  de  rhetorica  no  collegio  de  Coimbra,  in 
do  depois,  em  1578,  para  as  missões  do  Oriente, 
onde  se  conservou  22  annos,  até  que  falleceu, 
missionando  com  zelo  e efficacia,  e depois  de  ter 
sid)  reitor  de  Baçaim  passou  ao  de  Macau.  Em 
1588  escreveu  ali  uma  carta  ao  geral  da  ordem 
ácêrca  da  missão  da  China,  de  que  fôra  nomeado 
superior.  Em  1590  escreveu  em  latim  uma  obra 
que  se  imprimiu  em  Macau,  intitulada:  De  mis- 
sione legatorum  japonensium  ad  romanam  curiam, 
rebusque  in  Europa  ac  totum  itinere  animadver- 
sos  diálogos  ex  ephimeride  ipsorum  legatorum  col- 
lectus , et  in  sermonem  latinum  versus  de  Eduardo 
Sande,  sacerdote  societatis  Jesu.  Barbosa  Macha- 
do cita  esta  obra  como  escripta  em  portuguez, 
com  o titulo  de  Itinerário  de  quatro  príncipes  ja- 
poneses, mandados  á santidade  de  Gregorio  XIII 
e de  tudo  quanto  lhes  succedeu  até  se  restituírem  ás 
suas  terras.  Innoccncio  da  Silva  suppõe  com  boas 
razões  que  nunca  similhaute  obra  se  escreveu  em 
portuguez,  e que  a de  Duarte  de  Sande  foi  por  elle 
cx tratada  para  o latim  da  relação  japoneza.  O que 
é certo  é a obra  existir  em  latim  e n'uma  traduc- 
ção  hespanhola,  e posteriormente  n’uma  traduc- 
ção  portugueza  d’uma  parte  da  obra  feita  por 
Antonio  José  de  Figueiredo,  publicada  por  elle 
no  Archivo  Pittoresco,  vol.  VI,  18í2,  serie  de  ar- 
tigos com  o titulo  de  Primeira  embaixada  do  Ja- 
pão á Europa.  Duarte  Sande  deixou  manuscripto 
um  Cathecismo  chinez. 

Sando  (P.  Francisco  de).  Jesuíta.  N.  em  Vei- 
ros,  fal.  em  1726.  Era  filho  de  família  nobre,  e 
professou  no  collegio  de  Evora  em  1676.  Curscu 
as  aulas  da  Universidade  d'essa  cidade,  douto- 
rou-se em  theologia  no  anno  de  1706,  e foi  lente 
de  prima,  o conselheiro,  até  que  falleceu.  No 
mesmo  anno  da  sua  morte  imprimiu  uma  obra 
theologica  intitulada  Candidatas  eborensis  ad  lan- 
ream  theologicam  instruetus,  que  era  de  grande  au- 
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xilio  para  os  que  desejavam  formar  se  em  theo- 
logia na  Universidade  de  Evora.  Deixou  promptos 
para  a impressão  3 volumes  de  philosophia  e 1 de 
theologia. 

Sande  ( Francisco  de  Mello  e Torres,  l.°  conde 
da  Ponte  e l.°  murquez  de).  Diplomata  muito  dis- 
tincto.  N.  em  Lisboa,  e morreu  assassinado  a 7 
de  dezembro  de  1667.  Era  filho  de  Garcia  de  Mel 
lo  e Torres,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  ca- 
pitão de  Sofala,  védor  da  fazenda  da  índia,  etc., 
e de  sua  segunda  mulher  D.  Margarida  de  Cas- 
tro. Desde  muito  novo  revelou  grande  engenho, 
e depois  de  aprender  a fundo  latim  e humanida- 
des, foi  no  collegio  dos  j‘-suitas  estudar  mathe- 
matica,  sciencia  em  que  foi  muito  perito,  escre- 
vendo mais  tarde  varias  obras  sobre  assumptos 
astronomicos.  Era  aiuda  muito  moço,  quando  a 
revolução  de  I o de  dezembro  de  1640  chamou  ás 
armas  todos  os  h )mens  que  deveras  amavam  a 
sua  patria.  Francisco  de  Mello  e Torres  não  fal 
tou  ao  chamamento,  e partiu  para  o Alemtejo, 
onde  com  o posto  de  mestre  de  campo  comman 
dou  um  dos  regimentos  ou  terços,  como  então  se 
dizia,  que  ganharam  a victoria  de  Montijo,  a pri- 
meira batalha  que  se  ganhou  n’esse  longo  perío- 
do de  28  annos  de  combate.  Governou  depois  Oli- 
vença,  e exerceu  o posto  de  general  de  artilha- 
ria, n’aquellcs  8 annos,  mortos,  por  assim  dizer, 
que  vão  de  1648  a 16c6,  e em  que  as  campanhas 
se  cifravam  apenas  em  assédios  de  praças  e em 
escaramuças  de  pouca  importância.  O governo  de 
D.  Luiza  de  Gusmão  que  ficara  regente  do  reino 
depois  da  morte  de  D.  João  IV  e na  menoridade 
de  D.  Affonso  VI,  entendeu  que  eram  muitos  os 
generaes  que  podiam  defender  Olivença  e com 
mandar  a artilharia,  mas  não  eram  egualmente 
numerosos  os  homens  de  grande  engenho  e de 
grande  illustração  que  se  podiam  empregar  em 
missões  diplomáticas,  de  que  dependia  tanto  ou 
mais  que  das  batalhas,  a sorte  do  paiz.  Era  ne 
cessario  em  Londres  um  homem  de  fino  tacto,  que 
pudesse  restabelecer  a cordialidade  de  relações, 
que  a execução  de  Pantaleão  de  Sá,  irmão  do 
conde  de  Penaguião,  embaixador  portuguez  jun- 
to de  Oliveiro  Cromwell,  attenuára  bastante,  e 
que  ao  mesmo  tempo  soubesse  dirigir-se  com  des- 
treza bastante  para  se  não  malquistar  com  o pro- 
tector, que  era  então  Ricardo  Cromwell,  que  her- 
dára  o poder,  mas  não  herdára  o talento  nem  a 
energia  de  seu  pae,  resalvando  ao  mesmo  tempo 
a sympathia  que  a corte  portugueza  não  podia 
deixar  de  sentir  pela  causa  dos  Stuarts.  Francis- 
co de  Mello  e Torres  correspondeu  perfeitamen- 
te ao  que  d'elle  se  esperava,  estreitou  as  rela- 
ções entre  Portugal  e a republica  ingleza,  e com- 
tudo  dirig;u  as  cousas  de  fórma  que,  logo  que  se 
restaurou  a monarchia  dos  Stuarts  e Carlos  II 
subiu  ao  throuo,  foi  elle  ainda  quem  pôde  ser 
enviade  á corte  de  Londres  a felicitar  o novo  so- 
berano, com  o titulo  de  conde  da  Ponte,  que  lhe 
fôra  conferido  em  remuneração  dos  serviços  pres- 
tados juntos  de  Cromwell,  por  mercê  de  D.  Affon- 
so VI,  de  que  tirou  a carta  a 16  de  maio  de  1661. 
Mais  tarde,  por  carta  de  10  de  outubro  de  1665, 
foi  lhe  dado  de  juro  o mesmo  titulo  dispensado 
na  lei  mental,  duas  vezes  a seu  filho  Garcia  de 
Mello  e Torres,  que  foi  o 2.®  conde  da  Ponte. 
Voltando  a exercer  o cargo  de  embaixador  junto 
da  côrte  ingleza,  o conde  da  Ponte  foi  logo  en- 
carregado de  propôr  ao  novo  soberano  o ca9a- 
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mento  da  infanta  D.  Catharina.  Para  decidir  o 
rei  de  Inglaterra  a casar  com  a priueeza  do  vacil- 
lante  reino  de  Portugal,  cuja  existência  era  ainda 
então  muito  problemática;  para  resolver  o liber- 
tino Carlos  II  a casar  com  uma  senhora  feia  e 
devota,  era  preciso  incontestavelmente  muita  di- 
plomacia, e o conde  da  Ponto  ia  encarregado  de 
offerecer  um  dote  de  2 milhões  de  cruzados,  a ce- 
dência de  Tanger  e de  Bombaim,  e a liberdade 
de  commercio  para  os  inglezes  na  índia  e no  Bra- 
zil.  A offerta  era  maguifica,  e o governo  de  Car- 
los II  não  hesitou  em  acceital  a;  não  pôde  con- 
seguir, porém,  o conde  da  Ponte  que  Carlos  II 
declarasse  guerra  á llespanha,  declarando  elle 
comtudo,  que  prestaria  soccorros  a Portugal,  e 
repelliria  energicamente  a Hespanha,  se  esta 
repellisse  esses  auxilios.  Voltando  o conde  da 
Ponte  a Lisboa  com  essa  resposta,  foi  acolhido 
com  tanto  eutbusiasmo,  que  recebeu  logo  o titu- 
lo de  marquez  de  Sande,  por  carta  do  21  de  abril 
de  1162.  O negocio,  comtudo,  esteve  perdido,  por- 
que o ministro  hespanhol  em  Londres,  barão  de 
Buttavilla,  trabalhou  quanto  pôde  para  desfazer 
a obra  do  marquez  do  Sande,  e couseguiu  effecti- 
vamente  convencer  Carlos  II,  primeiro  que  a in- 
fanta era  muito  feia  e intolerável  pelo  seu  meti- 
culoso catholicismo;  segundo,  de  que  Portugal 
não  poderia  pagar  o dote  que  promettia.  Quando 
o marquez  tornou  a Londres,  encontrou  tudo  mu- 
dado. e Carlos  II  resolvido  a acceitar  alguma  das 
noivas  que  a Hespanha  lhe  propunha;  valeu,  po- 
rém, ao  embaixador  portuguez,  o alliado  com  que 
menos  contava,  Luiz  XIV.  O joven  rei  de  Fran 
ça,  já  bastante  perspicaz,  apezar  de  ter  casado 
com  uma  priueeza  hespauhola,  entendeu  que  a 
sua  politica  havia  de  ser  anti-iberica,  e insinuou 
a Carlos  II  que  despozasse  a princeza  portugue 
za.  O marquez  de  Sande  dava  ao  mesmo  tempo 
todas  as  garantias  a Carlos  II,  de  que  seriam 
cumpridas  as  promessas,  que  Tanger  seria  entre- 
gue, tanto  que  já  se  mudára  o governador  da  pra 
ça,  porque  se  receava  que  o autigo,  o conde  da 
Ericeira,  não  a quizesse  ceder,  e que  o dote  se- 
ria pago  com  tanta  certeza,  que  a rainha  D.  Lui- 
za  de  Gusmão  já  tratava  de  vender  as  suas  joias 
e de  pedir  emprestada  a prata  dos  conventos  pa- 
ra pagar  o dote.  Conseguiu  se  emfim  o que  se  de- 
sejava, que  foi  um  sério  golpe  para  a Hespanha. 
O marquez  de  Sande  acompanhou  a nova  rainha 
de  Inglaterra,  que  uma  esquadra  ingleza,  com- 
mandada  pelo  conde  do  Sandwich  veiu  buscar  a 
Portugal.  Alguns  annos  residiu  o marquez  em 
Londres,  mas  tratando  se  do  casamento  de  I). 
Affonso  VI,  o ministro  conde  de  Castello  Melhor, 
que  o considerava  como  o mais  habil  dos  nossos 
diplomatas,  encarregou  o de  negociar  esse  casa 
mento  com  alguma  das  princezas  da  casa  de  Fran- 
ça. O marquez,  estando  ainda  em  Londres,  tra 
tou  de  obter  a mão  da  grande  Mademoiselie,  pri- 
ma de  Luiz  XIV,  e n’essa  pretenção  era  auxilia- 
do p:lo  proprio  rei  de  França,  mas  a princeza, 
apaixonada  pelo  duque  de  Lauzun,  resistiu  a to 
das  as  instancias,  e até  ao  exilio,  a que  Luiz  XIV 
recorreu  para  a obrigar  a acceitar  o rei  de  Por- 
tugal para  marido.  Então  o duque  de  Guise  es- 
creveu ao  marquez  de  Sande  propondo  lhe  para 
rainha  de  Portugal  mademoiselie  de  Nemours  e 
Aumale,  casamento  que  Luiz  XIV  approvava,  e 
tanto  que  estava  prompto  a auxiliar  a casa  de 
Nemours  no  pagamento  do  dote.  Approvava  tam- 
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bem  este  casamento  o marechal  de  Turenne,  de 
cuja  boa  vontade  o governo  portuguez  se  queria 
assegurar.  O marquez  de  Sande  recebeu  procura- 
ção de  D.  Affonso  VI  para  o representar  na  ce 
rimonia  do  casamento,  a qual  se  realisou  a 27  de 
maio  de  1666  na  Rochella,  embarcando  depois 
com  a rainha  para  Portugal.  Não  havia  muito 
tempo  que  estava  no  reino,  quando  lhe  aconteceu 
um  desastre  singular  que  pôz  termo  aos  seus  d ias. 
Recolhendo-se  na  noite  de  7 do  dezembro  de 
1667,  da  capella  real  para  sua  casa,  caiu  aos  gol 
pes  de  assassinos  mysteriosos,  que,  segundo  se 
disse  depois,  faziam  uma  espera  a outra  persona- 
gem, e por  engano  mataram  o marquez  de  San- 
de. 0 illustre  diplomata  foi  também  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  em  que  teve  diversas 
commendas,  senhor  da  villa  da  Ponte,  alcaide- 
mór  de  Terena,  do  conselho  de  Estado  e de 
guerra.  Casou  com  D.  Leonor  Manique,  filha  e 
herdeira  de  Affonso  de  Torres,  o celebre  genea 
logico,  commendador  de  Montemór-o-Novo  na  or- 
dem de  Christo.  Escreveu:  Introducção geographi- 
ca:  3 tomos:  o l.°  contém  a essencia  da  esjéra:  o 
2 ° os  princípios  geographicos;  3.’  questões  gengra- 
phicas , com  um  compendio  mathematico;  dedicado 
a D Francisco  Barreto,  bispo  do  Algarve , em  o 
anno  de  1638;  Astronomia  moderna , escripta  em 
o anno  de  163 7;  Summa  politica,  tirada  de  vários 
autores,  e dedicada  ao  príncipe  D.  Filippe;  Nego- 
ciações das  suas  embaixadas,  8 tomos;  as  cartas 
concernentes  á negociação  do  casamento  da  in- 
fanta D.  Catharina,  acham  se  publicadas,  quer 
na  integra,  quer  por  extracto,  no  tomo  XVII  do 
Quadro  elementar  das  relações  políticas  e diploma  ■ 
Ucas  de  Portugal,  coordenado  por  Luiz  A.  Re- 
bello  da  Silva,  de  pag.  148  até  278.  As  obras  an 
teriores  ficaram  manuscriptas.  Publicou  se  cm 
lo61,  em  Lisboa,  o seguinte:  Relação  da  fôrma 
com  que  a majestade  d'el-rei  da  Gran-Bretanha 
manifestou  a seus  reinos  tinha  ajustado  o seu  ca- 
samento com  a sereníssima  infanta  de  Portugal, 
D.  Catharina. 

Sande  (João  de  Campos  Navarro  de  Andrade, 
barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  do 
conselho  d’el-rei,  commendadorda  ordem  de  Chris 
to,  medico  da  real  camara,  physico  mór  do  reino, 
lente  jubilado  da  faculdade  de  medicina  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  director  da  antiga  Aca- 
demia de  Marinha  e Commercio  da  cidade  do 
Porto,  etc.  Ignoram-se  a3  datas  do  nascimento  e 
do  fallecimento.  Era  filho  do  dr.  Sebastião  Na 
varro  de  Andrade,  medico  em  Guimarães,  e dc 
sua  mulher  D.  AnDa  Luiza  de  Campos  Pereira 
Foi  deputado  pela  Universidade  para  o acto  da 
coroação  de  D.  João  VI  Casou  com  D.  Maria 
Leonor  Cabral  de  Aragão  Calmon, filha  de  Fran- 
cisco Xavier  Cabral  da  Silva,  do  conselho  da  rai- 
nha D.  Maria  1,  commendador  da  ordem  de  Chris  • 
to,  conselheiro  da  Fazenda  no  Rio  de  Janeiro,  e 
de  sua  mulher  D.  Anna  Romana  de  Aragão  Cal- 
mon, 1.»  condessa  e 1."  baroneza  de  Itapagipe  no 
Brazil,  dama  da  imperatriz,  e que  acompanhou  a 
rainha  D.  Maria  II  em  1828  á Europa.  O titulo 
foi  concedido  por  D.  João  VI,  por  decreto  de  9 
d’agosto  de  1823. 

Sande  ( Buy  de).  Embaixador  d’el  rei  D.  Ma- 
nuel a Castella,  onde  entre  outros  serviços,  que 
prestou  ao  paiz,  se  conta  a conclusão  das  uego 
ciaçõcs  do  casamento  do  referido  monarcha  com 
a iufauta  D.  Izabel,  filha  dos  reis  catholicos  D 

553 


SAN 


SAN 


Fernando  e D.  Izabel.  Foi  bom  poeta,  e muitas 
das  suas  poesias  se  encontram  publicadas  no 
Cancionero  generale  de  Espana , Anvers,  1570, 
Saude.  Pov.  e freg.  de  S Clemente,  da  prpv. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e ar 
ceb.  de  Braga;  175  fog.  c 748  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos  e uma  fabrica  de  tecidos.  Está 
situada  a 5 k.  da  margem  direita  do  rio  Ave  e a 
10  da  séde  do  conc  G reitor  de  S.  Martinho,  de 
Saude  apreseutava  o vigário,  que  tinha  1205000 
reis  de  rendimento  annual.  A terra  é muito  fer- 
til;  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e uos 
seus  montes  ha  bastante  caça.  Pertence  á 6 a div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a sé 
de  em  Amarante.  |j  Pov.  c freg.  de  S.  Lourenço, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  147  e 626  hab.  Tem  cs 
colas  d'ambos  os  sexos.  Está  situada  a 6 k.  da 
margem  direita  do  rio  Ave  e a 12  da  séde  do 
conc.  O reitor  de  S.  Martinho,  de  Sande,  aprc 
seutava  o vigário,  que  tiuha  805000  reis  de  ren 
dimento.  A terra  é fértil;  cria  gado  e tem  caça. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n ° 20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov  e freg. 
de  S.  Martinho,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com. 
de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga;  260  fog. 
e 1:146  hab.  Está  situada  junto  da  estrada  de 
Braga  a Guimarães,  a 10  k.  da  séde  do  conc. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  A mitra  apresen 
tava  o reitor,  que  tinha  de  rendimento  1605000 
reis.  A terra  é muito  fértil,  cria  muito  gado  e 
tem  caça.  Perteuce  á 6 a div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante. 
Houve  aqui  um  mosteiro  de  monges  benedicti- 
nos,  de  fundação  antiquíssima.  Em  15  »6  ou  159/, 
o arcebispo  de  Braga,  D.  Fr.  Agostinho  de  Cas- 
tro, deu  este  mosteiro  aos  eremitas  de  Santo  Agos 
tinho,  do  convento  do  Pópulo,  em  Braga,  e estes, 
passado  pouco  tempo,  o reduziram  a abbadia  se 
cilar.  Foi  depois  commeuda  da  ordem  de  Chris 
to.  Estas  tres  freguezias:  S Clemente,  S.  Lou 
renço  e S.  Martinho  formaram  até  ao  século  x ’i 
uma  só  parochia.  Dividiram  se  depois  em  3 cu- 
ratos, mais  tarde  cm  vigararias,  filiaes  das  de 
S Martinho,  e é por  isso  que  o reitor  d’esta  apre- 
sentava o parocho  das  outras  duas.  ||  Pov.  e freg 
de  Santa  Maria — Villa  Nova — , da  prov.  do  Mi- 
nho, coucí  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb 
de  Braga;  76  fog.  e -307  hab.  Está  situada  a 1 k 
da  margem  direita  do  rio  Ave,  e a 9 da  séde  do 
conc.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  tiuha 
7005000  de  rendimento.  A terra  é fértil,  e funda- 
ção muito  antiga.  Pertence  á 6 a div.  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Ama 
rante.  ||  Pov.  e freg.  de  Sauta  Eulalia,  da  prov. 
do  Minho,  couc.  c com  de  Villa  Verde,  distr  e 
arceb.  de  Braga;  123  fog.  e 450  hab.  Está  situa- 
da a 2 k.  do  rio  Homem  e a 8 da  séde  do  conc. 
A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  4005000 
íeis.  A terra  é muito  fértil,  cria  muito  gado,  e ha 
muita  caça  grossa  o miuda  nos  seus  montes.  A 
fundação  é muito  antiga,  muito  anterior  á fun- 
dação da  monarchia.  ü primeiro  nome  d'esta 
freg.,  segundo  dizem,  foi  Babo , corrupção  de  Ba- 
bou, que  significa  Porta.  A pov.  pertence  á 3 * 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a 
séde  em  Braga.  Pov.  c freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  e bisp  do  Porto;  380  fog.  e 1:441 
hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  cst.  post.  e medico, 
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j Está  situada  a 500  m.  da  margem  direita  do  rio 
i Douro  e a 15  da  séde  do  conc.  O padroado  real 
apresentava  o abbade,  que  tinha  70($000  reis.  A 
terra  é muito  fértil;  cria  gado  de  toda  a quali- 
dade. A pov.  é muito  antiga.  Já  em  1277  era  ab- 
badia, pois  nVsse  auno  o abbade  d'esta  freg.  ap- 
pellou  do  bispo  do  Porto,  D.  Vicente,  por  aqui 
ter  constituído  um  beneficiado.  A pov.  perteuce 
á 6 a div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 13, 
com  a séde  em  Villa  Real.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Thiago,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e 
bisp.  do  Lamego,  distr.  de  Vizeu;  160  fog.  e 632 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e corieio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  a 1 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Balsemão  e a 2 da  séde 
do  conc , em  logar  muito  aprazível.  O vigário  de 
S João  Baptista,  de  Avôes,  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  1005000  de  renda.  Foi  villa  e sé- 
de de  conc..  com  justiças  preprias,  vereadores  e 
mais  empregados  municipaes,  que  ha  muitos  an- 
nos  foi  8upprimido.  El  rei  D.  Manuel  lhe  deu  fo 
ral,  em  Lisboa,  a 17  de  maio  de  1514  O documento 
mais  antigo  que  se  encontra  d'esta  freg.,  é um 
praso  feito  pelo  bispo  de  Lamego  D.  Egas  Paes 
e seu  cabido,  em  1251,  a João  Pires  e sua  mulher 
Ouroana  Egas,  do  casal  do  Lagèdo , da  freg.  de 
Sande.  Depois  ha  outro  documento  (deTarouca), 
que  é uma  carta  de  escambo  d’el-rei  D.  Diniz, 
leita  em  1306,  pela  qual  dá  ao  mosteiro  de  Ta- 
rouca  a villa  de  Sande  e outros  bens,  pela  terça 
parte  da  villa  (hoje  cidade)  de  Aveiro,  que  até 
então  era  do  mosteiro.  A egreja  matriz  d’esta 
freg.  é um  bom  templo,  e mostra  muita  antigui- 
dade. Pertence  a pov.  á 2 • div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago,  de  Areias, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Ihia- 
go,  de  Figueiró,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Landim,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga,  jj  S.  Christovão,  de 
Refojos  de  Biba  d’Ave,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Trute,  conc. 
de  Mousáo,  distr  de  Vianna  do  Castello 

Sandelbas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Gocs,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 

Sandes  Pev.  na  freg.  de  S João  Baptista  c 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Sandiães  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  c com.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arcebisp  de  Braga;  88 
fog.  e 411  hab.  Está  situada  a 2 k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Neiva,  e a 15  da  séde  do  conc. 
A mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  3505000 
reis  de  rendimento.  A terra  é fértil;  cria  muito 
gado,  tem  caça,  e peixe  do  rio  Lima  e do  mar- 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello  j| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castello  de  Penal 
va,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vi 
zeu. 

Sandim,  Pov-  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  couc.  de  V.  N.  de  Gaya,  com.,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  499  fog.  e 2:116  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.,  correio  com  serviço  de  posta  rural, 
fabrica  de  papel  de  embrulho,  tabellião  e phar- 
maccutico.  Está  situada  a 7 k.  da  margem  es 
querda  do  rio  Douro,  e a 14  da  séde  do  conc.  As 
rel.giosas  do  mosteiro  de  S.  Bento  da  Ave  Ma 
ria,  do  Porto,  apresentavam  o reitor,  que  tinha 
2405000  reis  de  rendimento.  A terra  é muito  fer- 
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til,  c uma  das  maiores  o mais  ricas  freguezias  do 
cone.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  c res.  u.°  6,  com  a séde  no  Porto.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S Miguel,  de  Chorente,  couc. 
de  Barccllos,  distr.  do  Braga.  |j  S.  Komão,  do 
Edral,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança.  ||  S. 
Martinho,  de  Friastellas,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria, 
de  Terroso,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto.  ||  Ribeira  da  ilha  do  Príncipe,  na  prov.  de 
S.  Thomé  c Principc,  África  Occidental  E’  das 
mais  caudalosas  da  ilha,  e no  seu  vallc  vêem-se 
vestígios  d'um  vulcão  extincto. 

Sandínha  Pov.  na  freg.  de  N.  S * das  Neves, 
de  Cadafaz,  conc.  de  Goes,  districto  de  Coim- 
bra. 

Sandoeira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, do  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria  ||  N S.*  da  Natividade,  de  Rio 
de  Couros,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de 
Santarém. 

Sandomll  (Pedro  Mascareuhas , l.°  conde  de). 
Vice-rei  da  índia;  commcndador  das  cominendas 
de  Santa  Eugenia  de  Ala,  dos  Dizimos  do  Paul 
de  S.  Vicente  de  Forncllos,  no  arcebispado  de 
Braga,  da  ordem  de  Christo,  e dos  Fornos  dos  tes- 
tos  da  Praça  de  Setúbal,  na  ordem  de  S.  Thiago, 
ctc.  N.  a 9 de  novembro  de  1670,  fal.  cm  Lisboa 
a 3 d’agosto  de  17-5.  Era  filho  de  Fernão  Mas- 
carenhas,  commeudador  de  Alcácer  do  Sal  c de 
outras  commendas  ua  ordem  de  Christo,  e serviu 
na  guerra  da  aeclamação,  sendo  coronel  d’um  re 
gimento,  com  que  esteve  ua  batalha  do  Ameixial; 
e de  sua  mulher,  D.  Antonia  de  Bourbon.  Os 
condes  de  Sandomll  pertenciam  a uma  das  mais 
nobres  familias  de  Portugal,  pois  era  a mesma 
dos  duques  de  Aveiro,  marquezes  de  Fonteira,  de 
Gouveia  e de  Alorna:  condes  da  Torre,  de  As 
sumar,  dAlva  e de  Cucolim.  Foi  do  conselho  de 
guerra,  governador  das  armas  na  província  do 
Álemtejo,  posto  em  que  tinha  servido  na  guerra 
de  1701  contra  a Hespanha;  no  posto  de  gene- 
ral de  batalha,  depois  no  de  general  d’arti- 
Iharia,  mestre  de  campo  general  dos  exercitos, 
posto  em  que  serviu  na  Catalunha  no  exercito 
commandado  pelo  marquez  das  Minas,  o qual  de- 
pois commandou,  tendo  por  diversas  vezes  mostra- 
do prudência  e valor,  que  já  havia  manifestado 
em  Ceuta,  quando  ali  foi  mandado  com  o terço 
de  infantaria  do  Algarve  para  soccorrer  aquella 
praça.  Por  carta  de  11  de  março  de  1720  o agra 
ciou  I).  João  V com  o titulo  de  conde  de  Sando- 
mil.  Foi  depois  nomeado  conselheiro  de  Estado, 
vice  rei  e capitão  general  da  índia,  para  oude 
partiu,  saindo  de  Lisboa  a 26  d’abril  de  1732.  | 
Não  era  já  na  avançada  edade  de  62  annos,  que 
poderia  governar  a índia  utilmente  no  esta- 
do em  que  elia  eutão  se  encontrava,  e na  verda 
de  o governo  do  conde  de  Sandomil,  que  durou 
mais  de  8 aunos,  foi  desastroso,  sem  que  se  lhe 
possa  attribuir  a culpa,  em  grande  parte  Encon- 
trou as  fortalezas  n’um  ostado  ruinoso,  recebia  de 
Portugal,  em  vez  de  tropas,  grande  numero  de 
padres  missionários,  e se  queria  tazer  um  recru- 
tamento na  Índia,  encontrava-se  com  uma  nova 
difficuldade,  a que  resultava  de  serem  quasi 
todos  os  naturaes  leigos  e minoristas,  porque 
eram  o que  faziam,  para  se  esquivarem  ao 
serviço  dos  terços.  Logo  no  começo  do  seu 
governo  ponderou  o conde  de  Sandomil  a D. 


João  V,  cm  carta  datada  de  Gôa  a 19  de  ja 
neiro  de  1734,  os  inconvenientes  de  tantos  mis- 
sionários na  índia,  mas  sem  resultado,  pois  que 
em  Lisboa  tratava  se  sómente  de  ganhara  bem 
aventurança  eterna,  mesmo  á custa  das  glo- 
rias da  terra.  O fanatismo  ia  desmoralisando  o 
povo,  que  de  contínuo  se  via  ameaçado  com  a In- 
quisição. Para  remediar  os  inconvenientes  preci- 
sava-se  d’um  homem  eDergico,  e essa  energia  não 
podia  esperar  se  de  Pedro  de  Mascarenhas,  que 
na  sua  mocidade  fôra  apenas  um  offieial  intrépi- 
do. O seu  governo  foi  effectivamente  desastroso, 
porque  em  1739  se  perdeu  Baçaim,  cidade  tão 
importante  que  lhe  chamavam  a corte  do  norte; 
perdeu  se  a ilha  de  Karanjá,  Trapôr,  etc.  Foi 
desde  então  que  na  costa  do  norte  ficámos  só  com 
o que  ainda  hoje  possuimos,  Damão  e Diu.  A in- 
vasão dos  maharatas,  que  assolaram  as  terras  de 
Bardez  e de  Salsete,  que  puzeram  Gôa  em  risco 
de  se  perder  e as  victorias  do  pirata  Angriáque 
cm  1740  destruiu  a esquadra  portugueza,  comple 
taram  a serie  de  infortúnios  que  assigualaram  o 
governo  do  conde  de  Sandomil.  As  causas  princi- 
paes  d’esses  desastres,  foi  a iuercia  e desleixo  do 
governo  de  Lisboa,  a falta  de  energia  do  vice-rei, 
a guerra  surda  que  lhe  promovia  o arcebispo  fran- 
cez,  que  era  um  homem  intolerável,  e as  intrigas 
dos  ingleze8.  A 18  de  maio  de  1711  entregou  o 
governo  ao  seu  successor,  o marquez  de  Louri- 
çal,  e a 6 de  janeiro  de  1742  regressou  á Europa, 
chegando  a Lisboa  em  novembro  do  mesmo  aú- 
no. O conde  de  Sandomil  era  casado  com  D.  Mar- 
garida Juliana  de  Tavora,  já  viuva  de  Francisco 
Barreto  de  Menezes,  e filha  do  2 ° conde  de  S. 
Miguel,  Al  ✓aro  José  Botelho  de  Tavora.  Os  con- 
des de  Sandomil  tinham  por  armas:  Em  campo 
de  púrpura  tres  faxas  de  ouro;  timbre,  um  leão 
também  de  púrpura,  armado  e lampassado  de  ou- 
ro. Este  governador  mandou  cunhar  30:000  xtra- 
fins  de  prata  em  moedas  de  cruzado , meio  cruzado 
ou  tostão  para  correrem  em  Moçambique.  O seu 
retrato  está  na  sala  do  docel  ao  palacio  do  go- 
verno de  Pangim,  vestido  de  armadura  com  a 
cruz  da  ordem  de  Christo  pendente  no  peito,  ten- 
do na  mão  um  papel  desenrolado,  em  que  se  vê 
uma  inscripção  ácêrca  da  sua  nomeação  e perma- 
nência na  índia. 

Sandomil.  Villa  e freg.  de  S Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia,  distr.  e bisp. 
da  Guarda,  Relação  do  Porto;  453  fog.  e 2:255 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post , me- 
dico, viveiros  de  videiras.  Está  situada  junto  da 
margem  do  rio  Alva,  a 15  k.  da  séde  do  conc.  e 
a 300  m.  d’altitude.  O padroado  real  apresentava 
o prior,  que  tinha  3502000  reis.  A pov.  é muito 
antiga,  e foi  conselho,  tendo  casa  dacamara.  ve- 
readores e mais  justiças,  cadeia  e pelourinho,  o 
qual  se  supprimiu  por  decreto  de  24  de  outubro 
de  1855,  sendo  o pelourinho  demolido  em  1876. 
Foi  donataria  d’esta  villa  uma  senhora  cha 
mada  D.  Urraca  Fernandes,  que  lhe  deu  o seu 
primeiro  foral,  e el-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 10  de  fevereiro  de  1514.  A 
terra  é fértil,  tem  grande  abundancia  de  gado  de 
toda  a qualidade,  e muita  caça,  grossa  e miúda. 

A egreja  matriz  foi  incendiada  em  1760,  e não  se 
reconstruiu,  ficando  desde  então  servindo  de  ma 
triz  uma  capella  que  está  no  centro  da  villa.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n ° 6,  com  a séde  no  Porto. 
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Sandonho  Serra  da  prov.  de  Traz  os-Montes, 
a NK  de  Ribeira  de  Pena,  na  margem  esquerda 
do  rio  Tamega  Segue  a direcção  NESÜ,  mede 
cerca  de  15  k.  por  7 e eleva-se  a 1:065  m.  na  cos- 
ta da  Bulgueira. 

£andoval  (Cândido  d' Almeida).  V.  Almeida 
aniooal 

Sandrlgo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Vilia  Chã  do  Marão,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do 
Porto. 

Sandy  Bahia  situada  na  costa  de  Bcnguclla, 
África  Occidental. 

Sanfalhos.  Pov.  na  freg  de  S Pedro,  de  Pe- 
droso,  conc.  de  Vilia  Nova  de  Gaia, distr.  do  Porto. 

Sanflns  Pov.  e freg.  de  S.  Felix,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Valença,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  93  fog.  e 37 1 
hab.  Está  situada  na  estrada  de  Valença  a Ar- 
cos de  Valle  de-Vez,  a 9 k.  da  séde  do  conc.  Foi 
couto  e vilia,  unido  a Coura  até  ao  reinado  do 
D.  Sebastião.  Tinha  juiz  ordinário,  2 vereadores, 
procurador  do  couc.,  etc.,  por  eleição  trienual  do 
povo,  a que  presidia  o corregedor.  Houve  aqui 
um  convento  de  benedictinos  chamado  S . Fins 
das  Friestas,  que  já  existia  em  566.  D.  Affonso 
Henriques  coutou  este  convento  e a freguezia, 
em  1172,  dando  o couto  aos  frades.  Os  abbades 
eram  seus  senhores  no  espiritual  e no  temporal, 
mas  depois  vinha  a justiça  de  Coura  fazer  aqui  au 
diencias  de  15  em  15  dias.  O convento  passou  no 
fim  do  século  xiv,  ou  xv,  a poder  de  commenda- 
tarios,  que  com  as  suas  extorsões  reduziram  a 
communidade  a 3 ou  4 monges  em  1515,  em  que 
D.  João  III  deu  o couto  e mosteiro,  que  já  então 
era  do  padroado  reai,  á Companhia  de  Jesus,  pa- 
ra fundar  o seu  collegio  de  Coimbra.  O papa  Pau- 
lo III  confirmou  esta  doação,  em  1548,  tomando 
os  jesuítas  posse  de  tudo,  n'esse  mesmo  anno.  Os 
frades  benedictinos  d’este  convento  eram  senho- 
res do  direito  de  condado , pelo  que  recebiam  o 
1 0 veado,  côrça  ou  javali,  que  no  couto  se  matas 
se,  em  cada  anno,  bem  como  o 1.®  salmão,  sôlho 
ou  truta  marisca  que  fôsse  pescada  no  rio  Minho, 
dentro  do  território  do  couto,  também  em  cada 
anno.  Tinham  o privilegio  de  não  morar  n'este 
couto  homem  poderoso;  os  seus  habitantes  não 
eram  obrigados  a ir  á guerra,  senão  com  o rei 
em  pessoa,  mas  tinham  obrigação  de  defender  dos 
gallego8,  leonezes  e castelhanos  O Vau  de  Car 
rexil.  Depois  de  pertencer  aos  jesuítas,  iam  to- 
das as  rendas  do  convento  para  o seu  collegio  de 
Coimbra,  ficando  apenas  a côngrua  para  um  su- 
perior e 2 ou  3 monges,  que  residiam  aqui  ordi 
nariamente.  A matriz  primitiva  era  a egreja  dos 
Remodios;  depois  passou  a ser  a do  mosteiro,  e 
por  fim,  tornou  a primitiva  a ser  parochial,  por 
exigencia  do  abbade.  O povo  oppôz  se  a esta  mu 
dança,  por  a egreja  de  convento  ser  mais  vasta 
e melhor.  Correu  demanda  com  o abbade,  que  fi 
cou  vencido  por  uma  sentença  que  determinou 
que  a matriz  fôsse  a egreja  do  convento.  E’  esta 
de  architectura  gothica,  tendo  sobre  a porta  do 
lado  direito  gravado  o anno  de  1518.  A pov.  é 
fértil  em  cercaes,  e produz  muito  pasto  para  os 
gados  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  re 
crut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cr.s 
tello  '|  Pov.  e freg.  do  S.  Pedro  ad  Vintula,  da 
província  de  Traz  os-Montcs,  conc.  e com.  de 
Chaves,  distr.  de  Vilia  Real,  bispado  de  Bragan 
ça;  120  fog  e 53 1 hab.  Está  situada  a 5 k.  do  rio 
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Mente,  na  estrada  de  Chaves  a Pinheiro  Novo,  e 
a 8 k.  da  séde  do  conc.  e annexada  á freg.  de  Ci- 
I mo  da  Vilia  da  Castanheira.  O real  padroado 
apresentava  o cura,  que  tinha  lôOíOOO  reis  de 
rendimento.  Chama-se  também  a esta  freg.  S. 
Fins  do  Castanheiro.  Pertence  á 6.*  div-  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em 
Chaves  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro  Fins,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Valpaços, 
distr.  de  Vilia  Real,  arceb.  de  Braga;  89  fog  e 
342  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  Está  annexada  á 
freg.  de  Vassal,  e situada  na  margem  direita  do 
rio  Torto,  a 4 k.  da  séde  do  conc.  Tem  exporta- 
dores de  vinho  e de  azeite.  Pertence  á 6.*  div. 
mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  19,  com  a sé- 
de em  Chaves.  ||  Pov  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com  da  Feira,  distr  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  123  fog.  e 576  hab.  Dista 
2 k.  da  séde  do  conc.  Também  é conhecida  vul- 
garmente por  Sanfins  de  Sub-Feira.  Pertence  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.de  recrut.  e res.  n.°2l, 
com  a séde  em  Aveiro.  ||  Povoações  nas  freguc- 
zias:  Santa  Maria,  de  Alcotra,  conc.  de  Vouzella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro  Fins,  de  Belfinho,  conc. 
de  Expozeudc,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Felix,  de  Ma- 
rinha, conc.  de  Vilia  Nova  de  Gaia,  distr  do  Por- 
to. ||  S.  Tliiago,  de  Paçô,  conc.  de  Moimenta  da 
Beira,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Thiago  de  Piães,  conc. 
de  Sinfães,  do  mesmo  distr.  Tem  caixa  postal.  || 
S.  Pedro  Fins,  de  Pondras,  conc  de  Montalegre, 
distr.  de  Vilia  Real.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ro- 
cas do  Vouga,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  do 
Aveiro.  Tem  caixa  post.  |]  O Salvador,  de  Sabba 
dim,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Christina,  de  Scrze- 
dello, conc.  de  Guimarães, distr.  de  Braga  ||  S.Mar 
tinho,  de  Travanca,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thomé,  de  Travassos,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga,  jj  O Salvador,  de  Var- 
zea,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Salva- 
dor, de  Maiorca,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
:ural.  ||  Ribeira  que  uasce  a S J de  Beringel,  na 
freg  de  Mombeja,  e entra  na  ribeira  ligueira, 
comcêrca  de  2fc  k.  a NO  do  Canhestros.  ||  Deno- 
minação d’um  antigo  conc.,  situado  na  Beira  Al- 
ta sobre  a margem  direita  do  rio  Paiva,  que  lhe 
fica  a O.  e a esquerda  do  Douro,  que  lhe  fica  a 
NO-  Este  conc  era  da  comarca  de  Rezende, 
c foi  supprimido  em  24  de  outubro  de  1855, 
sendo  então  creada  a comarca  de  Sinfães,  passan- 
do as  freguezias  que  o formavam,  para  o novo 
conc.  e com.  de  Sinfães.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu 
foral,  em  Lisboa,  a 20  de  novembro  de  1513. 

Sanflns  do  Douro.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma 
ria,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de 
Alijó,  distr.  de  Vilia  Real,  bisp.  de  Lamego;  555 
fog.  e 2:507  hab.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos e est.  post.  Está  situada  a 4 k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Piuhão  e a 7 da  séde  do  conc.  A 
mitra  apresentava  o abbade,  que  tinha  GOO^CHX) 
reis  de  rendimento  annual.  A terra  é fértil  c 
pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  o 
res.  u.0  13,  com  a séde  em  Vilia  Real. 

Sanflas  de  Ferreira  Pov.  e freg  de  S.  Pedro, 
do  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 
V.  Portugal , 3.°  vol , pag.  416. 

Sanflppo.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Ora 
ça,  de  Ega,  conc.  de  Condeixa  a Nova,  distr.  de 
Coimbra. 


SAN 


SAN 


Sanga.  Sobado  da  div.  de  Amboim,  no  conc. 
do  Novo  Redondo,  distr  de  Loauda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental.  ||  Pov.dosobado  de  N'Lal- 
la  Quissaquina,  na  1.*  div  do  conc.  d’Ambaca,  do 
mesmo  distr  e prov.  ||  Ponta  situada  na  costa  do 
antigo  distr.  de  Cabo  Delgado,  na  prov  de  Mo- 
çambique, África  Oriental.  Entre  ella  e o Cabo 
Delgado,  fica  a bahia  de  Pungue,  cujo  direito  de 
posse  tem  sido  disputado  em  parte  a Portu 
gal. 

Sangage  Rio  da  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  E’  frequentado  durante  o anuo  por  pan- 
gaios  e batéis  que  vão  ali  buscar  generos  colo- 
niaes  em  troca  de  mercadorias  próprias  para  os 
indigenas. 

Sangalho.  Medida  de  pão  que  constava  de  5 
selamins,  segundo  documentos  dos  frades  cru- 
zios  dos  conventos  de  Grijó  e da  Serra  do  Pi- 
lar. 

Sangalhos.  Villa  e freg.  de  S.  Vicente,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Anadia,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.de  Coimbra;  671  fog.  e ‘2:57 1 
hab.  Tem  escolas  para  ambos  as  sexos,  correio 
com  serviço  de  posta  rural,  fabricas  de  adubos 
de  cal,  de  adubos  cbimicos,  de  cal  parda,  de 
arrufadas  o pào  de  ló,  e de  moagem  e serragem; 
advogado,  agentes  das  companhias  de  seguro: 
Aüiança  c Douro\  produetores  de  aguardente,  de 
arroz,  de  azeite,  de  vinhos;  hotéis,  minas  de  ges- 
so, pharmacia,  sociedades  do  recreio:  Tuna  de 
Amoreira  e Tuna  de  Sá.  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n 0 24,  com  a séde  em 
Aveiro.  O mosteiro  de  freiras  franciscanas  do 
convento  de  Santa  Clara,  de  Coimbra,  apresenta- 
va o vigário,  que  tinha  20  $000  reis  de  rendi- 
mento. El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lis- 
boa, a 24  de  agosto  de  1514.  A pov.  é muito  an 
tiga,  porque  j4  existia  com  certeza  no  tempo  dos 
gôdos,  pois  no  anno  de  1040,  os  frades  do  mos- 
teiro da  Vaccariça  (MealhadaJ  fizeram  uma  jus 
tificação,  pela  qual  provaram,  que  já  antes  da  in- 
vasão dos  moiros  em  Portugal,  no  anno  716,  lhe 
pertenciam  as  seguintes  povoações,  com  suas 
egrejas:  Monçarros,  VVlar  de  Coreixa , Barrô, 
Sangalhos,  Morangaus,  Tamengos,  Horta,  Vento- 
sa, Cepins,  e outras  mais.  D.  Fernaudo  III,  O 
Magno,  que  tinha  resgatado  Coimbra  e o seu  ter- 
ritório do  poder  dos  moiros  em  1037,  confirmou  as 
doações  que  os  reis  gôdos  haviam  feito  aos  fra- 
des da  Vaccariça,  e lhes  deu  as  citadas  fregue- 
zias.  A villa  está  situada  a 6 k.  da  margem  es- 
querda do  rio  Certoma  e a 7 da  séde  do  concelho 

Sangalhos  da  Egreja.  Pov.  na  freg  de  S.  Vi- 
cente, de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 

Sangalhos  da  Villa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro 

Sangar  ou  Sangara  Prazo  no  distr.  de  Te- 
te,  África  Oriental. 

Sangay.  Pov.  de  negros  situada  junto  á mar- 
gem esquerda  do  rio  Caramansa,  na  Guiné,  Afri 
ca  Occidental.  Fica  a meia  distancia  entre  os  por- 
tos Io  e Bofada. 

Sange.  Pov  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
na  div.  e sobado  de  Caculo  Cahango,  conc.  de  Mu- 
xima,  distr.  de  Loauda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Sangemll.  Povoações  nas  freguezias:  S Mi 
gucl,  de  Lageosa,  conc.  deTondella,  distr.  do  Vi- 


zeu.  ||  S.  Gencsio,  de  Insua,  conc  de  Pcnalva  do 
Castello,  do  mesmo  distr.  ||  S,  João,  de  Ponte, 
conc  do  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Sangi  á Lomba.  Divisão  do  conc.  do  Duque 
de  Bragança,  no  distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  Comprehende  numerosos  so- 
bados. 

Sangidos  Pov.  na  freg.  de  S Lourenço,  de 
Golãcs,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Sango  Pov.  da  8.*  div., 'Bote,  do  conc.  de  Pem- 
go-Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  1.*  div-  do  conc. 
de  Cambambe,  no  distr.  de  Loanda,  da  mesma 
província. 

Sangoddâ.  Povoação  do  concelho  de  Sanguém, 
distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Sangoldà.  Pov.  da  regedoria  de  Guirim,  no 
concelho  de  Bardez,  na  índia. 

Sangor  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Sangrador.  Gfficio  que  tinha  regimento  de 
officio  mechanico  na  Collecção  organisada  pelo  se- 
nado de  Lisboa  cm  1572.  Bibliographia:  Arte 
Phlebotómica,  anatômica  e cirúrgica  para  sangra  - 
dores,  etc.,  por  Antonio  Gomes  Lourenço,  Lisboa, 
17  ll;  Tratado  de  Phlebotómia,  pratica  racional  e 
directorio  de  principiantes,  por  Ferreira  Koque, 
Evora,  1722;  Pratica  de  barbeiros  em  quatro  tra- 
tados, em  os  quaes  se  trata  de  como  se  ha  de  san- 
grar, e as  cousas  necessárias  para  sangria,  etc., 
por  Manuel  Leitão,  Lisboa,  1604;  houve  edições 
em  1618,  1657,  1677,  e 1744;  houve  tombem  em 
Coimbra,  1693;  Arte  de  sangiar,  por  Manuel  Jo 
sé  Leitão,  Lisboa,  1789;  fez-se  outra  edição  em 
1828. 

Sangue  Pov.  do  sobado  de  Bembe,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov  d’Angola, 
África  Occidental. 

Sanguedo  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com  da  Feira,  distr  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  214  fog.  e 1:012  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem  Está  situada  na  estrada,  que 
vae  de  S.  Pedro  do  Sul  entroncar  na  do  Porto  a 
Coimbra,  a 1 1 k.  da  séde  do  conc.  O real  padroado 
apresentava  o reitor,  que  tinha  170$000  reis  e o 
pó  d’altar.  A pov.  é muito  antiga,  pois,  segundo 
os  documentos  que  existiram  no  jnosteiro  de  Pe- 
droso,  freg.  no  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  já  existia 
antes  da  invasão  dos  moiros  na  Lusitania.  A egre  • 
ja  é um  bouito  templo,  e apezar  do  muito  antigo, 
está  muito  bem  conservado,  em  razão  dos  bons 
materiaes  de  que  é construida.  Está  situada  a 
egreja  n’uma  planície,  d’onde  se  gozam  bellos 
pontos  de  vista.  A terra  é fértil  em  todos  os  ge- 
neros da  agricultura,  e cria  muito  gado  bovino, 
que  exporta.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Sanguella.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victo 
ria,  na  11.*  div.  do  conc.  de  Massaogano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Sanguém  Um  dos  concelhos  e commandos  mi 
litares  do  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na  índia.  E’ 
formado  pelas  extinctas  províncias  de  Embarba- 
cém  e Astragar,  e tem  a sua  séde  em  Sanguém. 
Comprehende  uma  freg.  e 51  aldeias.  Divide-se 
em  11  circumscripções.  ||  Freg  e séde  do  conc.  do 
mesmo  nome,  Novas  Conquistas.  Está  situada  na 
margem  direita  do  rio  Sanguem,  na  fronteira  de 
Cacorá,  e fez  parte  da  extincta  prov-  de  Embar- 
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bacém  Tem  escola.  ||  Kio  do  distr.  e arecb.  de 
Gôa,  índia.  N.  nos  Gbattcs  de  Condoí  e Netur 
lim,  junta  se  com  o rio  de  Parodá,  toma  comeste 
o nome  de  Rachol,  e com  elle  fórma  proximo  do 
Oceano  o rio  de  Zuarim. 

Sanguesuga  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos, 
de  Cabril,  conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Sangui.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
couc.  de  8.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Sanguila  Pov.  do  sobado  de  Lunguesi,  no 
cone.  do  S.  Salvador,  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental 

Sanguinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Campo,  conc.  de  Santo  Tbirso,  distr.  do  Porto. 

Sanguinhães  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Carvalhosa,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
do  Porto. 

Sanguinhal  Povoações  nas  freguezias:  Se 
nhor  Jesus,  de  Carvalhal,  conc.  d’ubidos,  distr. 
de  Leiria.  Tem  caixa  postal  ||  S.  Simão,  de  Jun 
queira,  conc.  de  Villa  do  Coude,  distr.  do  Porto 
1!  Itegião  do  Valle  das  Furnas,  tão  celebre  pelas 
suas  aguas  mineraes,  na  ilha  de  S.  Miguel,  Aço- 
res. As  aguas  do  Sanguinhal  são  liquidas,  inodo- 
ras, do  sabor  acidulado  Brotam  3 nascentes  d’es 
tas  aguas  no  leito  da  ribeira  que  atravessa  a 
aldeia,  e é tão  grande  o seu  caudal  e tal  a sua 
temperatura,  que  fizeram  dar  á ribeira  o nome  de 
Ribeira  Quente.  Por  communicarcm  uma  côr  ru- 
bra a estas  aguas,  como  se  n’ella  houvesse  sido 
lançado  saugue,  receberam  a denominação  de 
Sanguinhal.  Alimentaram  n’outro  tempo  um  pe- 
queno estabelecimento  de  banhos,  que  ha  mais 
de  70  aunos  foi  soterrado  por  um  derrocamento. 

Sangainheda  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  da 
Cortiça,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ]|  Al- 
deia, da  prov.  do  Douro;  pov.  muito  antiga,  que 
foi  villa,  e hoje  nem  freg.  é,  pois  está  ha  muitos 
aunos  atinexa  á freg  do  Borr  Jesus,  de  Carapi 
nha.  Foi  antigamente  séde  do  conc  , com  justiças 
próprias.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  era  Lis 
boa,  a 2 de  novembro  de  1513. 

Sanguinhedo.  Aldeia  da  prov.  de  Traz  os  Mon- 
tes, na  freg.  de  Codeçoso  do  Arco,  no  conc.  de 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  freg  que  está 
ha  muitos  annos  annexa  á de  Santa  Marinha,  de 
Ferral.  Sanguinhedo  é uma  pov  muito  antiga,  e 
foi  freg.  independente,  mas  supprimiu  se  ha  mui- 
tos annos,  unindo  se  á de  Codeçoso  do  Arco.  D. 
Sancho  II,  achando  a abandonada,  a mandou 
povoar  em  1223.  E’  terra  fértil  em  pão  e cm  vi 
nho;  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e é 
abundante  de  caça.  Por  esta  aldeia  passava  uma 
das  4 vias  militares  romanas,  que  de  Braga  iam 
a Astorga.  Ainda  no  fim  do  século  xviti  existia 
aqui  ura  marco  milliar,  dedicado  ao  imperador 
Cláudio,  segundo  a inscripçào  que  ainda  se  con- 
servava. ||  Povoações  nas  freguezias:  S-  Pedro, de 
Canedo,  conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Pe 
dro,  de  Côtta.  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  O Salva 
dor,  de  Eiró,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S Pedro,  de  Lordosa,  couc.  e distr.  de 
Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Mosteiro,  conc.  de 
Vieira,  distr.  de  Braga  ||  O Salvador,  de  Monçós, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  S João  Baptista  e 
conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Simão,  de 
Venda  Nova,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real. 
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Sanguinhelra.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S * d’Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc. 
de  Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Graça, 
de  Enveudc-s,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Paio, 
de  Requcixo,  conc.  e distr.  de  Aveiro. 

Sanguinheira  de  Baixo.  Povoações  nas  fre- 
guezias: N.  S.*  do  O’,  de  Cadima,  conc.  de  Can- 
tanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Concei 
ção,  de  Febres,  do  mesmo  conc.  o districto. 

Sanguinhelra  de  Cima  Povoações  nas  fre- 
guezias: N.  S.‘  do  O’,  de  Cadima,  conc.  de  Can- 
tanhede,  distr  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Febres,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Sanguinho.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção  e conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coim 
bra. 

Sanhoane  Pov.  e freg.  de  S João  Baptista, 
da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com  de  Mo- 
gadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  69  fog.  e 280 
hab  Tem  est.  post.  c está  situada  na  estrada  do 
Mogadouro  a Miranda,  a 15  k.  da  séde  do  conc 
O real  padroado  apresentava  o cura,  que  tinha 
80$  '00  reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  é 
pouco  fértil;  tem  muito  gado  e caça.  Pertence  á 
*.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10, 
com  a séde  em  Mirandella.  | Pov.  e freg.  de  San- 
to André,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  de 
Santa  Martha  de  Penaguião,  com.  de  Peso  da  Re- 
goa,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  do  Lamego,  251 
fog.  e 1:155  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos 
o est.  post.  Teudo  sido  annexada  ao  conc  de  Pe 
so  da  Regoa,  por  decreto  de  2t:  de  setembro  de 
1895,  que  supprimiu  o de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião, voltou  para  este,  quando  foi  restaurado 
pot  decreto  de  1 i de  janeiro  de  1898.  ||  Povoações 
uas  freguezias:  Santa  Scnhoriuha,  de  Basto, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga 
||  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N de  Gaia, 
distr.  do  Porto. 

Sanbudo  ( Jeronymo  José).  Doutor  em  Tlieolo- 
gia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  nntuial 
de  Aveiro,  sendo  filho  de  José  Sanhudo.  Douto- 
rou-se a 27  de  outubro  do  18^2. 

Sanir.  Um  dos  roiuos  d’Oeste  do  distr.  e ilha 
de  Timor,  Oceania.  Está  comprehendido  no  com- 
mando  mil.  de  Batugadé. 

Saniíos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Sanjamonde.  Pov.  na  freg  do  S.  Pedro,  de 
Arcos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna 
do  Castello 

Sanjopelle.  Pov.  do  sobado  de  Quingallo,  na 
7.*  div.  do  concelho  de  Caconda,  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Sanjurge.  Pov.  e treg.  de  Santa  Clara,  da 
prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  72  fog. 
e 309  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  a 2 k.  da  estrada  real  de  Cha 
ves  a Braga,  e a 4 da  séde  do  conc.  O reitor  de 
Bobadella  apresentava  o vigário, que  tinha  50$':Oj 
reis  e o pé  d'altar.  A terra  é fria  e pouco  fértil. 
Pertence  á 6.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Sanque.  Pov.  na  freg.  de  8.  Martinho,  de  Frias- 
tellas,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viaona 
do  Castello. 

Sanquellm.  Freg  e séde  do  conc.  do  mesmo  no- 
me, nas  Novas  Conquistas,  distr.  c nrceb  de  Gôa, 
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índia.  A sua  fortaleza  foi  considerada  e mantida  | 
por  muito  tempo  como  praça  de  guerra  de  1 ■ or  | 
dem  Conquistada  pela  primeira  vez  aos  maratas 
em  17*6  pelo  marquez  de  Alorua,  foi  abandonada  ' 
como  ponto  militar  ha  muitos  annos,  depois  d'u 
ma  das  i eorganisnções  da  força  publica  do  Esta 
do  da  Iudia  Antes  de  feito  o tratado  luso  bri 
tannico,  esta  freg.  era  séde  d’uma  das  10  alfan 
degas  do  Estado  da  índia,  sendo  o movimento 
d’essa  alfandega  relativamente  considerável  Pe- 
la div.  administrativa  approvada  por  decreto  de 
11  de  dezembro  de  1880,  Sauqueüro  era  séde  d’um 
conc.  que  comprehendia  as  províncias  de  Bicho- 
lim  e de  Satary;  depois,  por  portaria  de  oO  de 
outubro  de  1897,  esta  ultima  foi-lhe  desannexa- 
da  para  passar  a constituir  um  commando  mili 
tar.  Sanquelim  foi  capital  da  mesma  prov.  de  Sa- 
tary, estando  entào  comprehcndida  na  2.*  div 
das  Novas  Conquistas.  Sanqaelim  permuta  vales 
do  correio  com  o reino  ||  Um  dos  6 concelhos  em 
que  fôram  divididas  as  Novas  Conquistas,  no  dis 
tr.  e arceb.  de  Gôa,  índia,  por  decreto  de  14  de 
dezembro  de  1880.  Comprehendia  as  antigas  pro 
vincias  de  Bicholim  ou  Batagrama  e Satary,  co- 
mo fica  dito.  Compõe  se  de  2 freguezias  e de  3U 
aldeias,  comprehendendo  18  regedorias. 

Sanradella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Con- 
ceição, de  Villar  de  Maçada,  conc.  de  Alijó,  dis- 
tr.  de  Villa  Real. 

Sanradellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho.de 
Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canavczes,  distr.  do 
Porto. 

Sansamo.  Pov.  do  sobado  de  N’Gando,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango!a, 
África  Occidental. 

Sansão.  Território  dos  arrabaldes  da  villa  de 
Cacheu,  na  prov.  da  Guiné,  África  Occidental  E1 
d’uma  fertilidade  prodigiosa. 

Sansl.  Pov.  do  sobado  dc  Bom,  no  caminho 
do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Sanssanssona.  Pov.  do  sobado  da  Cataracta 
do  Quisulo,  no  conc.  de  S.  Salvador  e districto 
do  Congo,  província  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Santa.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr 
de  Vizeu  ||  Santa  Marinha,  de  Forjães,  conc.  de 
Exposende,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  e 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianua  do 
Castello. 

Santa  Adelaide  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé, 
na  África  Occidental. 

SanCAnna  (Fr.  Belchior  de).  Religioso  daor 
dem  dos  carmelitas  descalços.  Chamava-se  no  sé- 
culo Belchior  Correia,  e era  irmão  do  grande  la- 
tinista  Gaspar  Pinto  Correia.  N.  no  logar  do  Ga- 
rajal,  no  bisp.  de  Lamego,  em  1602,  fal  no  colle- 
gio  de  Coimbra  a 9 de  novembro  de  1664.  Depois 
de  cursar  os  primeiros  estudos,  professou  no  con 
vento  do  Carmo,  de  Lisboa,  em  1618.  Movido  por 
um  sentimento  de  fanatismo  ascético  e religioso, 
foi  para  o celebre  valle  das  Baltussas  na  prov.  de 
Salamanca,  valle  profundo  e deserto.  Os  seus  su- 
periores não  quizeram,  porém,  deixar  de  aprovei 
tar  o seu  grande  talento,  e chamaram  n’o  para 
exercer  o logar  de  lente  de  artes  no  collegio  de 
Figuciró,  passando  depois  a ser  lente  de  theolo- 
gia  no  collegio  de  Coimbra,  cadeira  que  regeu 
durante  12  annos.  O provincial  Fr.  André  da  An- 


nuuciação,  reconhecendo  a sua  grande  erudição 
i histórica,  o nomeou  chronista  da  ordem.  Foi  tam- 
bém conciliario,  prior  do  convento  de  Adalhalvo 
e reitor  do  collegio  de  Coimbra,  logar  que  exer- 
ceu apenas  anuo  e meio,  porque  a morte  o sur- 
prehendeu.  Escreveu:  Chronica  dot  carmelitas 
descalços,  particular  do  reino  de  Portugal  eprovin 
cia  de  S.  Filippe-,  l.°  tomo,  1657.  A sua  chronica 
é muito  apreciada.  Não  chegou  a completai  a, 
e escreveram  a continuação,  que  são  o 2.°  e 3.° 
tomo,  fr.  João  do  Sacramento  e fr.  José  de  Jesus 
Maria,  os  quaes  são  considerados  muito  inferio- 
res ao  l.°,  porque  fr.  Belchior  de  SanCAuna  é 
considerado  como  clássico.  Escreveu  também  um 
livro  intitulado  Historia  portugueza  desde  o nas- 
cimento de  Jesus  Christo  até  aos  nossos  tempos , que 
não  chegou  a imprimir  se. 

SanCAnna  (Fr.  Diogo  de).  Religioso  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lampazcs,  po- 
voação proximo  de  Bragança,  fal.  em  Gôa  a 6 de 
outubro  de  1646.  Professou  no  convento  da  Gra- 
ça, de  Lisboa,  em  1594,  depois  de  se  formar  na 
Universidade  de  Salamanca.  Em  1595  partiu  pa- 
ra a índia,  na  companhia  do  arcebispo  de  Gôa, 
D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes.  Consagrando-se  á vida 
de  missionário,  partiu  para  a Pérsia,  onde  foi 
prior  do  convento  da  sua  ordem,  que  se  fundára 
em  Ispahan,  e ali  converteu  ao  catholicismo  o pa 
triarcha  da  Armênia  David,  5 bispos  seussuffra- 
ganeos,  e 103  sacerdotes.  Foi  depois  nomeado 
administrador  do  convento  das  Monicas,  de  Gôa, 
que  reconstruiu,  porquo  um  incêndio  o devorára. 
Foi  também  deputado  da  inquisição  de  Gôa,  mes- 
tre dos  noviços,  reitor  do  collegio  de  Santo  Agos- 
tinho, e por  fira  provincial  da  coDgregação  da  In 
dia.  Rejeitou  a reeleição  para  este  cargo  e o bis- 
pado de  Meliapor.  Além  d’umas  allegações,  que 
ficaram  manuscriptas  e em  que  sustentava  a cau- 
sa das  freiras  monicas  n’uma  demanda  que  cilas 
tiveram  com  a camara  de  Gôa,  e que  foi  causa 
degrandesdiscordias,  escreveu  e publicou:  Verda- 
dadeira  relação  do  grande  e protentoso  milagre  que 
aconteceu  em  o santo  crucifixo  do  coro  da  Kgreja 
aas  freiras  de  Santa  Monica  de  Gôa,  em  8 de  fe- 
vereiro de  1636,  Lisboa,  1640.  Também  deixou  ma- 
nuscriptos  alguns  sermões,  uma  Instrucçâo  p>ara 
a oração,  e um  Vocabulário.  Quaudo  houve  as 
grandes  dissensões  relativas  ao  convento  das  Mo- 
nicas, tanto  o seu  provincial  como  o vice-rei  con- 
de de  Linhares  o mandaram  embarcar  para  o 
reino,  e as  respostas  que  elle  lhes  deu,  também 
se  imprimiram. 

SanCAnna  (Fr.  Estevão  de).  Religioso  da  or- 
dem carmelitana.  N.  em  Campo  Maior  em  1558, 
fal.  a 26  de  julho  de  ’630.  Professou  no  couveu 
to  do  Carmo  de  Lisboa,  em  1585.  Doutorou-se 
em  theologia  Da  Universidade  de  Coimbra,  foi 
custodio,  primeiro  definidor,  reitor  do  collegio  de 
Coimbra,  vigário  provincial,  presidente  de  capi 
tulo,  e provincial  da  ordem,  cargo  para  que  foi 
eleito  em  1621.  Escreveu  e imprimiu  em  Coim- 
bra, no  anno  de  1612,  um  Sermão  prégado  no  au- 
to da  fé  que  se  fez  em  Lisboa,  etc.  Reimprimiu  se 
depois  em  1618. 

SanCAnna  (Fr.  João).  Religioso  carmelita. 
N.  em  Lisboa  no  século  xv,  e fal.  em  1 o2f».  Foi 
eleito  provincial  em  1508,  sendo  nomeado  vigário 
geral  da  província,  mas  não  tardou  n resignar  os 
cargos  para  ir  viver  no  convento  de  Collares, 
onde  grangeou  fama  de  santo.  Deixou  rr.anuseri 
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pto  1 volume  intitulado  Cerenionial  e constituições 

<la  ordem. 

SanfAnna  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  professor  de  theologia,  bibliothe  • 
cario  da  basilica  de  Mafra,  etc.  Ignoram  se  as 
datas  do  nascimento  e faüecimento.  Em  1823  pu- 
blicou um  sermão,  que  prégou  cm  Mafra,  no  dia 
5 de  outubro,  em  acção  de  graças  pela  feliz  res 
tauração  de  Portugal  á restituição  de  D.  João  VI 
ao  perfeito  goso  das  prerogativas  inhereutes  á 
diguidade  real,  etc.  Em  1827  publicou  outro  ser 
mão,  prégado  na  abertura  do  Asylo  dos  militares 
inválidos  em  Runa,  realisada  em  25  de  julho.  Em 
I828,  outro  sermão  prégado  também  em  Mafra 
em  acção  de  graças  do  regresso  de  D.  Miguel  a 
Lisboa. 

SanfAnna  (Joaquim  José  de).  Cirurgião  me- 
dico, e lente  no  hospital  de  S.  José,  de  Lisboa. 
Ignora-se  a sua  naturalidade  e a data  do  seu  nas- 
cimento. Por  decreto  de  15  de  fevereiro  de  1783 
foi  nomeado  cirurgião  e lente  oculista  no  referi- 
do hospital,  com  o ordenado  de  110#000  reis  Em 
4 de  maio  de  1789  teve  o vencimento  de  440^000 
reis, ordenado  que  recebera  o seu  mestre, que  exer- 
cera a mesma  profissão,  Filippo  David  Schwartz, 
tendo  a obrigação  de,  além  do  tratamento  dos 
enfermos,  ensinar  sem  outra  paga,  os  discípulos 
que  frequentavam  as  aulas  do  hospital,  assim  na 
theoria  como  na  pratica,  e bem  assim  a composi- 
ção de  seus  remedios  sem  d'elles  fazer  segredo. 
Em  29  de  outubro  de  1810  foi  supprimido  o logar 
de  lente  oculista,  continuando-se,  porém,  apagar 
o indicado  ordenado.  Este  logar  de  cirurgião  ocu- 
lista ou  catarateiro,  existia  no  hospital  desde  1587, 
e algumas  vezes  foi  exercido  por  hábeis  operado- 
res Em  1813  foi  aposentado  com  o ordenado  por 
inteiro.  Joaquim  José  de  SanfAnna  era  conside- 
rado como  um  dos  melhores  cirurgiões  oculistas 
do  seu  tempo,  sendo  também  opera  lor  notável  na 
sua  especialidade,  deixando  alguns  instrumentos 
cirúrgicos,  por  elle  inventados.  Escreveu  um  li 
vro  intitulado  Elementos  de  cirurgia  ocular , Lis 
boa,  1783,  com  3 estampas,  que  teve  outra  edi- 
ção em  1794.  E’  um  livro  valioso,  que,  segundo  os 
entendidos,  mostra  sufficiente  instrucção  e co- 
nhecimento da  philosophia  medicado  seu  tempo, 
e que  não  lho  eram  extranhas  as  theorias  dos  mais 
distinctos  oculistas  da  Allemanha,  Inglaterra  e 
França,  mostrando  se  cgualmente  conhecedor  das 
sciencias  accessorias.  SanfAnna  fal.  em  edade 
muito  avançada,  a 17  de  setembro  de  1814,  com 
a glcria  de  ter  sido  o primeiro  oculista  de  Portu- 
gal, e o que  levantou  esta  parte  de  medicina  a 
uma  altura  até  então  desconhecida. 

SanfAnna  (José  Joaquim).  (JfRcial  do  corpo 
de  engenheiros,  que  exerceu  também  as  funcçòes 
de  architecto  no  Rio  de  Janeiro.  Escreveu:  Me- 
mória sobre  o enxugo  geral  d’esta  cidade,  do  Rio  de 
Janeiro , feita  e apresentada  a sua  alteza  real  o 
príncipe  regente  em  4 de  março  de  1811;  addicio- 
nada  e novamente  apresentada  ao  mesmo  augusto 
senhor  em  15  de  maio  de  1815,  etc.,  Rio  dc  Janei- 
ro, 1815.  Mais  tarde  publicou  em  Lisboa:  Memo 
ria  sobre  o estado  actual  do  dique  de  Lisboa,  me 
thodo  de  o concertar  e conservar  interna  e externa 
mente,  etc.,  1825. 

Sant  Anna  (Manuel  Alves  Guerra , l.°  barão  e 
l.°  visconde  de).  Commcndador  da  ordem  de  Chris- 
to,  ofticial  da  de  S.  Maurício  e S.  Lazaro,  de  Ita 
lia;  cavalleiro  da  de  Leopoldo,  da  Bélgica,  nc 
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goeiante  na  ilha  do  Fayal,  administrador  do  ta- 
baco. N.  cm  Lisboa  a 4 de  setembro  de  1814.  Era 
filho  de  Manuel  Alves  Guerra,  commerciante  em 
Lisboa,  e de  sua  mulher,  D Maria  do  Carmo. 
Succedeu  a seu  irmão  mais  velho,  Rodrigo  Alves 
Guerra.  Foi  agraciado  com  o titulo  dc  barão  de 
SanfAnna,  por  decreto  de  20  de  julho  de  1863, 
sendo  elevado  ao  de  visconde  por  decreto  de  16 
de  agosto  de  1870,  pela  sua  muita  dedicação  por 
tudo  quanto  é patriótico  e humanitário.  As  suas 
armas  são:  Escudo  esquartelado:  no  1."  quartel 
as  armas  dos  Guerras  das  Asturias:  Em  campo 
verde,  um  castello  de  prata  com  chammas  de  fo- 
go que  lhe  saem  dos  alicerces  e o rodeiam;  orla 
de  ouro  com  a letra  em  azul;  Ave  Maria,  gratia 
plena;  no  2.°  e no  4 °,  partido  cm  pala  as  armas 
dos  Ribeiros,  tendo  na  primeira,  em  ouro,  4 bas- 
tões sanguiuhos  firmes;  na  segunda,  em  preto, 
tres  faxas  veiradas  de  prata  e sanguinho;  no  3.° 
quartel,  as  armas  dos  Pereiras:  Em  campo  ver 
melho,  uma  cruz  de  prata  florida  e vasia  de  cam- 
po: timbre,  a fortaleza  de  prata  sobre  chammas 
das  armas  dos  Guerras.  Este  brazào,  foi  concedi- 
do em  1802,  por  alvará  de  mercê  nova. 

SanfAnna  (Manuel  Alves  Guerra,  2°  barão 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  commenda 
dor  da  ordem  do  Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  commen- 
dador  da  Coroa  de  Ferro,  de  Áustria;  oflicial  da 
de  S.  Maurício  e S.  Lazaro,  de  Italia;  cavalleiro 
da  de  Leopoldo,  da  Bélgica;  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N. 
na  cidade  de  Horta,  ilha  do  Fayal,  em  1 dc  no- 
vembro de  1831.  Era  filho  de  Rodrigo  Alves  Guer- 
ra, administrador  dos  tabacos  na  cidade  da  Hor 
ta  Succedeu  no  titulo  de  barão  a seu  tio  Manuel 
Alves  Guerra,  por  decreto  de  9 de  fevereiro  de 
1870.  Foi  enviado  extraordinário  e ministro  ple 
nipotcnciario  de  Portugal  nos  Estados  Uuidos,  e 
ali  casou  em  16  de  setembro  de  1861  com  D.  Lui- 
za  de  Bowndir  de  Melsbrocck,  filha  de  Fernando 
dc  Bowudir  de  Melsbrocck,  e de  D Filippina  de 
Jonghe  Seu  filho,  de  egual  nome,  nasceu  a 8 de 
outubro  de  1861,  e foi  3.°  barão  de  SanfAnna, 
por  decreto  de  25  de  agosto  de  1871,  sendo  o ti- 
tulo elevado  a visconde,  por  decreto  de  15  de  ju- 
lho dc  1882.  Chama  se  também  Manuel  Alves 
Guerra  o actual  visconde  de  SanfAnna,  titulo 
com  que  foi  agraciado  por  decreto  de  30  de  no 
vembro  de  1901. 

SanfAnna.  Pov.  e freg.  de  SanfAnna,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Serpa,  distr. 
e bisp.  de  Beja;  3>  fog.  c 21  i hab.  Dista  3 k.  da 
séde  do  conc  Era  da  Casa  do  Infantado;  é terra 
muito  fértil,  e pertence  á 4 * div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  c res.  n.®  17.  com  a séde  em  Lagos. 
Passa  por  esta  pov.  o rio  Guadiana.  Está  aune- 
xada  para  effeitos  civis  á freg.  de  Santa  Maria, 
dc  Serpa.  |j  Pov.  e freg.  de  SanfAnna,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Portei,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Evora;  158  fog.  e 662  hab.  Tem  est.  post 
Está  situada  na  falda  do  monte  Mcndro  ou  Cabe- 
ça Gorda,  a 5 k.  da  margem  esquerda  da  ribeira 
de  Odivellas,  e a 12  da  séde  do  conc.  Pertence 
á Casa  de  Bragança,  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res  u.°  11,  com  a séde  em  Setúbal.  |j 
Villa  da  ilha  da  Madeira,  séde  do  conc.,  com  de 
S.  Vicente,  distr.  e bisp.  do  Funchal.  Tem  uma 
só  freg-,  cujo  orago  é SanfAnna.  Dista  cêrca  dc 
27  k.  da  capital  do  distr.  Pertence  ao  commando 
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mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
27,  com  a séde  no  Funchal.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos,  e est.  telegr.  post , com  serviço  de  valo 
res  declarados,  encommendas  postaes,  cobrança 
de  titulos,  letras  e vales;  médicos,  notário,  fabri- 
cas de  aguardente  e de  manteiga;  hospedaria.  O 
conc.  compõe  se  de  5 freguezias,  com  2:215  fog. 
e 9:336  hab  , sendo  4:587  do  sexo  masc.  e 4:749 
do  fem.  As  freguezias  sào  as  seguintes:  S.  José, 
de  Arco  de  S.  Jorge:  585  hab.:  259  do  sexo  masc 
e 326  do  fem.;  N.  S * da  Natividade,  do  Fayal, 
2:724  hab.:  1:361  do  sexo  masc.  e 1:363  do  lem  ; 
SanFAnna,  3:007  hab  : 1:448  do  sexo  masc.  e 
1:559  do  fem  ; S.  Jorge,  2:219  hab.:  1:116  do  so 
xo  masc.  a 1:103  do  fem.;  S.  Roque  do  Fayal,  b01 
hab.:  403  do  sexo  masc.  e '-*98  do  fem.  O princi- 
pal commercio  de  todo  o conc.  é aguardente  de 
canna  dôce,  viveres,  trigo,  batata,  milho  e vi- 
nho. Os  logares  mais  importantes  sào  o de  Farro- 
bo,  na  freg.  de  S.  Jorge,  ponto  muito  visitado  por 
estrangeiros,  d’onde  se  avista  toda  a costa  da  Ma 
deira;  e Queimadas,  ponto  sobranceiro  á pov., 
bastante  admirado  pela  sua  frondosa  arborisação 
c bonitas  paisagens.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Baguntc,  conc.  de  Vil  1 a do  Con- 
de, distr.  do  Porto.  ||  S.  Bartholomeu  de  Messi 
nes,  conc.  de  Silves,  distr  de  Faro.  ||  Santa  Leo 
cadia,  do  Briteiros,  couc  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  |j  Santa  Eulalia,  de  Cabanellas,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Lourenço,  de 
Cabril,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 
||  SanFAnna,  de  Carnota,  conc.  de  Alemqucr,  dis 
tricto  de  Lisboa  ||  N.  S.*  do  Rosário,  de  Ce- 
pões,  concelho  de  Lamego,  districto  de  Vizcu 
||  N.  S * da  Consolação  e conc.  de  Cezirnbra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  O Salvador,  de  Delães,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga  Tem  cai 
xa  post.  ||  Santa  Eulalia,  de  Ferreira  a Nova, 
conc  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  Tem 
est.  post.  ||  S.  Faustino,  de  Guinfães,  conc.  de 
Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Leça  do 
Balio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto  Tem  cor 
reio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Paio,  de  Mo 
ledo,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Viaona  do  Cas 
tello.  ||  Ilha  da  Madeira,  distr.  do  Funchal:  N 
S.*  do  Moute,  e S.  Roque,  ambas  freguezias  do 
conc.  do  Funchal.  ||  S.  Romão,  de  Mouriz,  conc 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S Romão,  de  Neiva, 
couc.  e com.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salva- 
dor, de  Parada,  de  Gatim,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  |j  S.  Mamede,  de  Ribeirão,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicào,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  de 
Santa  Maria;  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Vil- 
la do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  Pov.  na 
freg.  do  S.  João  Baptista,  no  conc.  da  Praia,  ar- 
chipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. | Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d i Luz,  do  mes- 
mo conc.  e proviucia  ||  Freg.  do  conc  , com  e ilha 
de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Occidental.  Está 
situada  na  costa  E,  á beira-mar,  na  enseada  fron- 
teira ao  ilhéo  do  seu  nome,  a 10  k.  ao  SO  da  ci 
dade  de  S.  Thomé  e a pouco  mais  de  7 da  ponta 
do  Prayão  E’  a terceira  pov.  da  ilha  quanto  ao 
numero  de  fogos,  tendo  as  suas  habitações  me 
lhor  apparencia  do  que  as  de  Guadelupe  e da 
Magdalena.  Estende-se  por  um  outeiro  cuja  par- 
te mais  elevada  tem  40  m.  d’altitude,  n’uma  po- 
sição pittoresca  e lavada  d’ares,  em  terreno  fér- 
til. Passada  a freguezia  encontra-se  a celebre  fa- 
zenda Agua-Izé,  e pela  pov-  estão  disseminadas 
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outras  propriedades  importantes  onde  se  cultiva 
café,  cacau,  milho,  etc.  ||  Ilhéo  situado  na  costa 
da  ilha  de  S.  Thomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  África  Occidental.  Fica  fronteiro  á freg. 
e á enseada  do  seu  nome,  na  costa  E.  E’  um  roche- 
do elevado,  com  algumas  arvores  e uma  notável 
cortadura  para  o lado  de  terra.  j|  Enseada  da  ilha 
de  S.  Thomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e Principo.  Es  - 
tá  situada  na  costa  E,  e fica-lhe  em  frente  o ilhéo 
do  mesmo  nome,  e na  praia  a freg.  de  SanFAn- 
na.  ||  Ponta  situada  na  costa  da  Guiné,  África  Oc- 
cidental Forma  a extremidade  da  margem  N do 
rio  do  mesmo  nome.  ||  Rio  da  costa  da  Guiné,  Áfri- 
ca Occidental.  E’  apenas  um  braço  do  rio  de  S. 
João,  confluente  do  Casamansa,  enchendo-lhe  a 
sua  foz  grande  numero  de  bancos,  e entre  elles 
o ilhéo  dos  Passaros.  ||  Villa  no  littoral  dailhade 
S.  Thomé,  África  Occideutal.  ||  Roça  na  ilha  do 
Príncipe,  África  Occidental.  ||  Pov.  que  dá  o no 
me  a uma  est.  do  caminho  de  ferro  de  Leste,  en- 
tre as  de  Setil  e Valle  de  Santarém. 

SanFAnna  cTAzlnha.  Pov.  e freg.de  SanFAn- 
na, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc , com.,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  113  fog  e 545  hab.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a sé- 
de em  Trancoso. 

SanFAnna deCambas  Pov.  efreg.de  Sanf  An- 
ua, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Merto 
la,  distr.  e bisp.  de  Beja,  874  fog.  e 2:877  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e uma 
feira  no  ultimo  domingo  do  mez  de  julho.  Está 
situada  na  margem  direita  da  ribeira  de  Chauça, 
a 12  k.  da  séde  do  conc.  Era  da  coròa.  O bispo  de 
Beja  apresentava  o cura,  que  tinha  de  renda  180 
alqueires  de  trigo  e 60  de  cevada.  A terra  é abun- 
dante de  trigo  e centeio;  cria  muito  gado  nos  pas- 
tos communs,  portuguezes  e castelhanos.  Perten- 
ce á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
4,  com  a séde  em  Faro. 

SanFAnna  do  Campo  Pov.  e freg  de  SanFAn- 
na, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Arraiol- 
los,  distr.  e arceb.  de  Evora;  107  fog.  e 540  hab. 
Tem  est.  post.  Está  situada  a 5 k.  da  margem  es- 
querda da  ribeira  Degebe,  a 8 da  margem  direi 
ta  do  rio  Guadiana,  ua  estrada  de  Regueugos  a 
Moura,  e dista  6 k.  da  séde  do  conc.  A capella 
mór  da  egreja  matriz,  toda  construída  de  pe- 
dras lavradas  de  desmarcada  grandeza,  consta  ser 
obra  dos  romanos,  o que  parece  provarem  umas 
inscripções,  que  se  vêem  n’algumas  das  pedras 
Em  1730,  quando  se  accrescentou  a egreja,  achou- 
se  debaixo  da  terra  uma  grande  pedra,  tendo  den- 
tro um  metal,  que  era  uma  mistura  de  co- 
bre e estanho,  e uma  sepultura  que  parecia  d'um 
gigante,  tendo  dentro  só  uma  caveira,  muito  gran- 
de, quebrada,  e uma  amphora  de  barro  vidrado. 
N’esta  freg.  passa  a ribeira  de  Divor,  e ha  aqui 
duas  pontes  de  pedra,  a do  Vimieiro,  de  dois  ar- 
cos, e outra  de  quatro,  arruiuada.  Perteuce  a pov. 
á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  11, 
com  a séde  em  Setúbal. 

SanFAnna  Data.  Pequeno  rio,  da  prov.  do 
Minho.  N.  ua  freg.  de  Borba  da  Montanha  e Ma- 
cieira. Chamava-se  primitivamente  Data,  e por 
passar  pela  capella  de  SanFAnna,  lhe  tomou  o 
nome.  Tem  uma  ponte  de  cantaria  no  sitio  do 
Fundego,  feita  em  1740,  por  uma  enchente  ter 
destruido  uma  antiga,  que  existia  perto  da  nova. 
Toma  o pequeno  ribeiro  d’Aboim,  c mette-se  no 
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rio  Tatncga,  entro  as  freguezias  da  Chapa  c Ga- 
lão, no  sitio  das  Insuas,  pouco  distante  do  seu  nas 
cimento. 

SanCAnna  da  Serra.  Pov  e freg.  de  Sant’An  • 
na,  da  prov.  do  Alcmtejo,  cone.  e com.  de  Ourí- 
quc,  distr.  e bisp.  de  Boja;  476  fog.  e 2:237  hab 
Tem  esc.  do  sexo  masc  , est.  post , lagar  de  azei 
te  e de  cêra,  productores  de  cereaes  e de  mel, 
hospedaria,  Grêmio  Santanense  e Philarmonica 
Santanense-,  mercado  no  ultimo  domingo  de  julho. 
A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  320  al 
queires  de  pão  meiado.  A pov.  está  situada  na 
raiz  d’um  monte,  na  margem  d’um  affluente  do 
rio  Mira.  A cgrcja  é de  tres  naves.  A terra  é fér- 
til; cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  tem  mui 
tas  colmeias,  e bastante  caça  Pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  4,  com  a séde 
em  Faro. 

SanCAnna  e Silva  (Fr.  Joaquim  de).  Eremi 
ta  da  Congregação  de  S.  Paulo  da  Serra  d’Ossa. 
N.  em  Lisboa  a 26  de  julho  de  1720,  onde  tam- 
bém fal.  a 26  de  dezembro  de  1783.  Professou  a 
15  de  outubro  de  1736.  Foi  doutor  em  theologia 
pelas  Universidades  de  Coimbra  e de  Evora,  op 
positor  ás  cadeiras  da  mesma  faculdade,  qualifi- 
cador  do  Santo  Officio,  consultor  da  Bulia  da  Cru 
zada,  deputado  da  Real  Mesa  Censória,  examina 
dor  das  ordens  militares,  socio  da  Academia  Li- 
turgica  Pontificia,  etc.  Escreveu  e publicou  al- 
guns sermões;  uma  Dissertação  critica,  histórica 
e liturgica , sobre  a nota  do  prelado  Nicolau  Anto 
nelli  ao  antigo  missal  romano  monástico  lateranen- 
se,  em  o dia  22  de  fevereiro,  etc.,  Lisboa,  1761; 
Resposta  e reflexões  â carta  que  D.  Clemente  Josh 
Collaço  Leitão,  bispo  de  Cochim,  escreveu  a D.  Sal  ■ 
vador  dos  Reis,  arcebispo  de  Cranganor,  etc.,  saiu 
sem  o nome  do  autor. 

Santa  Barbara  (Fr.  Antonio  de).  Religioso 
grillo,  prégador  muito  apreciado,  bacharel  forma- 
do em  mathematica  e philosophia  Imprimiu  um 
sermão  prégado  na  profissão  de  D.  Maria  do  O’ 
n’um  convento  do  Porto  em  10  de  fevereiro  de 
1819,  e outro  em  acção  de  graças  pela  concilia- 
ção da  Junta  do  Porto  com  ade  Lisboa  depois  da 
revolução  de  1820,  prégado  também  no  Porto,  e 
uma  oração  acadêmica  recitada  em  1823  na  So- 
ciedade Patriótica  do  Porto. 

Santa  Barbara  (Antonio  José  Machado,  vis 
conde  de).  Residia  em  Ponta  Delgada  este  titular, 
quar.do  falleceu  a 23  de  setembro  de  1907.  Era  cu- 
nhado do  general  de  artilharia  Antonio  Augusto 
de  Sousa  e Silva. 

Santa  Barbara  (Antonio  Manuel  da  Fonseca 
e <8«  Moraes  Pereira  do  Lago , 2.°  barão).  Major 
graduade  e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz.  N.  a 8 
de  setembro  de  1806,  e fal.  a 20  de  novembro  de 
1869.  Era  filho  do  l.°  barão  do  mesmo  titulo.  Foi 
agraciado  por  decreto  de  9 de  abril  do  185’,  co- 
mo renovação  do  titulo  de  seu  pae. 

Santa  Barbara  (Bernardo  Baptista  da  Fon 
seca  e Sousa  eSá  Moraes  Pereira  de  Lago,  í.°  ba 
rão  de).  Brigadeiro  reformado;  commendador  da 
ordem  de  Aviz  e condecorado  com  a medalha  de 
4 campanhas  da  Guerra  Peninsular.  N.  a 4 deju 
nho  de  1784,  fal.  a 4 de  junho  de  1858.  Casou  a 
20  de  outubro  de  1800  cum  D.  Anna  Correia  de 
Sá  Castro  o Scpulveda,  filha  de  Manuel  Jorge  Go- 
mes do  Sepulveda,  alcaide-mór  de  Trancoso,  te 
nente  general  do  conselho  de  guerra,  etc.,  e de 
sua  mulher  D.  Joanua  Correia  de  Sá  Castro  Vas- 

562 


ques  e Benevides.  Foi  agraciado  com  o titulo  de 
barão  de  Santa  Barbara,  por  decreto  de  20  de  ou- 
tubro de  1840. 

Santa  Barbara.  Pov.  e freg.  de  Santa  Barba- 
ra, da  prov.  do  Alemtejo,  cone.  de  Borba,  com. 
de  Villa  Viçosa,  distr.  e arceb.  de  Evora;  45  fog. 
e 190  hab.  Está  situada  n’um  alto  monte,  d’onde 
se  vê  Borba,  Jurumenha,  Marvão,  Portalegre  e 
outras  terras.  O cabido  da  sé  de  Evora  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  2 moios  de  trigo  e o pé 
d’altar.  Nas  visinhanças  da  egreja  fica  um  alto 
monte,  era  que  antigamente  se  tirava  prata  e pe- 
dras preciosas  (esmeraldas^  pelo  que  se  lhe  cha- 
ma Outeiro  da  Mina.  Pelo  E a egreja  é cercada 
por  uma  tapada,  dentro  da  qual  ha  2 paços  reaes, 
tendo  habitado  n’um  d’elles  el  rei  D.  Duarte,  e 
no  outro  D.  João  I.  A tapada  é muito  abundante 
de  aguas,  e tem  muita  caça  grossa  e miuda.  Vêein- 
se  ali  3 entradas  ou  portas:  a do  Carro , a de  Fer- 
ro, e a de  Santa  Barbara,  passando  por  ellas  2 
ribeiras,  a de  Borba  e a de  Lagos,  indo  ambas 
morrer  no  rio  Guadiana.  Na  tapada  havia  um 
couteiro  mór,  6 couteiros  de  pé  e ura  de  cavallo. 
A freg.  é muito  fértil,  e cria  toda  a qualidade  de 
gado.  Esta  freg.  foi  annexada  á de  N S.*  das  Ne- 
ves, de  Borba,  por  decreto  de  3 de  dezembro  de 
1891,  e desannexada  da  mesma  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrantes.  |l  Pov.  e freg.  de  Santa  Barbara,  da  ilha 
Terceira,  cone.,  com.,  distr  e bisp.  de  Augra  do 
Heroísmo;  471  fog.  e 2:195  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  oa  sexos  e est.  post.  Esta  freg  é também 
conhecida  pela  denominação  de  Nove  Ribeiras. 
Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açôres,  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res.  25,  com  a séde  em  Angra  do 
IIeroÍ8mo.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Barbara,  do 
conc.  de  Villa  do  Porto,  na  com.  e ilha  de  Santa 
Maria,  distr  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do 
Heroísmo,  Açôres;  286  fog.  e 1:087  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  e est.  post.  Pertence  ao  commando 
mil.  dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  26, 
com  a séde  em  Ponta  Delgada.  |]  Povoações  nas 
freguezias:  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc  de  Me- 
são  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel  e conc. 
de  Armamar,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  e freg  de  S. 
João  Baptista,  no  conc  da  ilha  Brava,  archipela- 
go  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  || 
Serra  no  Algarve,  no  conc.  de  Alcoutim,  e pro 
ximo  ao  N d’esta  villa.  E’  bastante  elevada  e tem 
uma  extensa  vista  do  terra  e mar.  Apenas  cria 
matto  e poucas  arvores.  No  seu  cume  ha  vestígios 
de  fortificações  que  denotam  grande  antiguidade. 
Junto  a este  e ainda  mais  proximo  de  Alcoutim, 
ha  outra  serra  ainda  mais  alta.  Aqui  sc  posta- 
ram peças  de  artilharia,  na  guerra  dos  27  annos, 
com  que  metralhavam  a villa  hespanhola  de  S. 
Lucar  do  Guadiana,  que  fica  fronteira  e além  do 
rio.  I!  Serra  na  prov.  de  Traz-os-Montes,  a 7 ou  8 
k.  a OSO  de  Chaves.  Em  10  de  abril  de  1823,  o 
general  conde  de  Amarantc,  depois  marquez  de 
Chaves,  derrotou  aqui  a divisão  liberal  do  gene- 
ral Luiz  do  Rego,  aprisiouaudo  alguns  corpos  de 
< açadores  e de  infantaria. 

Santa  Barbara  de  Nexo.  Pov.  o freg.  de  San  • 
ta  Barbara,  da  prov.  do  Algarve,  conc , com.  e 
distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  926  fog.  e 4:850 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
pharmacia.  Está  situada  num  barrocal,  em  um  vai  - 
le,  entre  duas  serras,  a de  Guelhim,  freg.  de  Es- 
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toy,  c a da  Goldra,  com  outro  ao  N,  chamado  No 
xo,  que  dá  o nome  á freg.  A egreja  é do  3 naves  | 
O bispo  do  Algarve  apresentava  o prior,  que  ti  i 
nba  300£000  reis,  havendo  um  coadjutor  com 
60#000  reis.  A terra  produz  algum  trigo  e ceva- 
da, e é muito  abundaute  de  azeite,  figos,  alfarro 
ba  e algum  vinho.  A pov.  pertence  á4.*  div.  mil 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.u  4,  com  a séde  em 
Faro. 

Santa  Barbara  dos  Padrões  Pov.  e freg. 
de  Santa  Barbara,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de 
Castro  Verde,  com.  de  Almodovar,  distr.  e bisp. 
de  Beja;  384  fog.  e 1:1 13  hab  Tem  esc  do  sexo 
fem.,  est.  post.,  fabrica  de  mantas  alemtejauas 
Era  da  ordem  mil.  de  S.  Thiago  E’  situada  em  pia 
nicie  elevada,  d’onde  se  vê  Beja  e Castro  Verde. 
A mesma  ordem  apresentava  o cura,  pelo  tribu- 
nal da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  e tinha 
alguns  generos.  A terra  é muito  abundante  de 
trigo  c cevada;  tem  grandes  montados  de  bolota 
com  que  cria  muitos  porcos,  que  expurta  Cria  to 
da  a qualidade  de  gado.  A pov  pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  4,  com  a 
séde  em  Faro. 

Santa  Carolina  Ilha  do  archipelago  de  Ba- 
zaruto,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental 
Está  situada  proximo  da  costa,  no  meio  da  bahia 
de  Punga,  c foi  a capital  do  estabelecimento  e a 
primeira  occupada  quando  se  determinou  a colo 
nisaçào  do  archipelago.  E’  plana,  tendo  apenas 
do  lado  de  NE  uma  pequena  elevação  tormaia 
pela  accumulação  das  areias.  Tem  boa  agua  de 
poços,  e nas  praias  muita  pedra  que  servo  para 
a construcção  das  casas.  Estava  deshabitada  an 
tes  da  fundação  do  presidio 

Santa  Catharina  (Balthazar  Rebello  Borges 
de  Castro,  í.°  visconde  de).  Commendador  aa  or 
dem  de  Christo  o proprietário  em  Ponta  Delga 
da.  Fal.  em  1881.  Era  casado  com  D.  Clara  Bor- 
ges de  Medeiros.  Foi  agraciado  com  o titulo  de 
visconde  de  Santa  Catharina,  por  decreto  de  13 
de  fevereiro  de  1879.  Seu  filho,  Manuel  Rebello 
Borges  da  Camara  Leme,  succedeu-lhe  na  casa  e 
no  titulo,  que  lhe  foi  renovado,  por  decreto  de  13 
de  julho  de  1887,  sendo  o 2.”  visconde  de  Santa 
Catharina. 

Santa  Catharina  (Fr.  Lucas  de).  Religioso 
dominicano  da  ordem  dos  prégadores,  chronista 
da  sua  provincia,  acadêmico  da  Academia  Real 
de  Historia  Portugueza,  etc.  N.  em  Lisboa  em 
1660,  fal.  a 6 de  outubro  do  1740.  Professou  no 
convento  de  S.  Domingos,  do  Bemfica,  em  1680, 
e ahi  estudou  com  proveito  e demonstrações  de 
grande  taleuto,  que  o iudigitaram  no  seio  da  sua 
ordem  para  o cargo  de  chronista,  logar  de  mui- 
tíssima responsabilidade,  porque  fôra  desempe- 
nhado brilhantemente  por  Fr.  Luiz  de  Sousa,  e 
que  o recommendaram  a D.  João  V para  o esco 
lher  para  um  dos  50  primeiros  socios  da  sua  Aca- 
demia Real  de  Historia.  A Academia  encan  e 
gou-o  de  escrever  a historia  da  ordem  de  Malta, 
e a sua  ordem  de  continuar  a historia  de  S.  Do 
mingos,  de  fr.  Luiz  de  Sousa.  Fr.  Lucas  do  San- 
ta Catharina  era  um  poeta  muito  apreciado,  com 
pondo  versos  com  a maior  facilidade  tauto  em 
portuguez  como  em  castelhano.  Dizem  também, 
que  era  um  excellente  conversador,  de  veia  facil 
e jovial.  Escreveu:  Rstrella  dominica  novamente 
descoberta  no  céu  da  egreja ; historia  panegyrica  e 
ornada  com  todo  o genero  de  erudição,  etc.,  Lisboa, 


| 1709.  Tomo  1;  em  17 i3  publicou  o tomo  II;  estes 
| livros  tratam  da  vida  e milagres  da  princeza  por- 
tugueza Santa  Jcanna;  Historia  de  S.  Domingos, 
particular  do  reino  e conquistas  de  Portugal;  4 * 
parte,  Lisboa,  1733;  as  tres  partes  anteriores  fô- 
ram  escriptas,  conforme  dissémos,  por  fr.  Luiz 
de  ísousa;  A 4.*  parte,  saiu  reimpressa  juntamen- 
te com  as  primeiras,  Lisboa,  1767;  Memórias  da 
ordem  militar  de  S.  João  de  Malta,  offerecidas  a 
el  rei  D.  João  V,  tomo  I,  Lisboa,  1734,  com  uma 
carta  geographica  da  ilha  de  Malta;  esta  obra, 
escripta  por  ordem  da  Academia  de  Historia,  fi- 
cou incompleta,  pois  não  consta  que  se  publicas- 
se mais  nenhum  volume;  O Racional  da  Graça ; 
trezena  predicativa  de  Santo  Antonio,  etc.,  Lis- 
boa, 173/ ; Serão  politico,  abuso  emendado,  divi- 
dido em  tres  noites  para  divertimento  dos  curiosos, 
Lisboa,  1704,  outra  edição,  1723;saiu  com  o pseu- 
donymo  de  Felix  Castanheira  Turacem;  O Orien- 
te illustrado,  provindas  gentílicas,  Lisboa,  1727. 
Na  Collecção  dos  Documentos  e Memórias  da  Aca- 
demia Real,  veem  varias  Contas  dos  seus  estu- 
dos, e alguns  discursos  recitados  na  mesma  aca- 
demia sobre  diversos  assumptos.  Além  das  obras 
citadas,  parece  que  fr.  Lucas  de  Santa  Cathari- 
na escrevera  muitas  mais,  tanto  em  prosa  como 
em  verso,  que  ficaram  inéditas;  entre  estas  con- 
ta 3e  o Parnaso  jocoserio  do  M.  R P.  M.  Fr.  Lu- 
cas de  Santa  Catharina,  da  ordem  dos  prégadores, 
chronista  da  sua  religião  e acadêmico,  etc.,  consta 
de  farças,  lôas,  entremezes,  etc.  Querem  tam- 
bém que  fr.  Lucas  de  Santa  Catharina  fôsse  o 
collector  e editor  dos  volumes,  que  se  publicaram 
em  diversas  edições,  com  o titulo  de  Anatômico 
jocoso.  Esta  collecção  saiu  primeiro  em  2 volu- 
mes, dizendo-se  colligida  e publicada  pelo  dr. 
Pantaleão  d’Esgarcia  Ramos;  a que  se  juntaram 
depois  3.°  e 4 o em  nome  de  fr.  Francisco  Rey  de 
Abreu  Matta  Zeferino. 

Santa  Catharinã  (Fr.  Manuel  de).  Bispo  de 
Angola,  eleito  em  1720.  Concorreu  muito  para  a 
prosperidade  de  Loanda. 

Santa  Catharina  (Fr.  Melchior  de).  Fundador 
da  custodia  da  ordem  de  S.  Francisco,  do  Brazil. 
Nasceu  em  Ponte  do  Lima  em  1546,  falleceu  em 
Lisboa  a 18  de  outubro  de  1610.  Era  filho  de  An- 
tonio Pereira  de  Vasconcellos  e de  D.  Catharina 
da  Silva.  Professou  no  convento  de  S.  Francisco, 
de  Vianna,  a 5 de  janeiro  do  1562.  Foi  eleito 
guardião  d’um  convento  da  ordem  e em  1584  no- 
meado pelo  seu  general  custodio  e commissario 
em  Pernambuco  e em  todo  o Brazil  com  poderes 
pleníssimos.  Instava  muito  por  essa  fundação  o 
donatario  da  provincia  Jorge  deAlbuquerque  Coe- 
lho, dando  a entender  no  requerimento  que  para 
esse  fim  fez  ao  rei,  que  os  membros  de  uma  ou- 
tra ordem  puuham  estorvos  a essa  fundação  por 
motivos  particulares,  e sendo  incoutestavelmen  • 
te  ess  8 religiosos  os  jesuítas.  Comtudo,  fr.  Mel- 
chior de  Santa  Catharina  partiu  acompanhado 
por  alguns  frades  da  sua  ordem,  e depois  d'uma 
longa  e trabalhosa  viagem,  em  que  tiveram  uma 
arr;bada  a Cabo  Verde  e em  que  foram  saltea- 
dos por  epidemia,  chegaram  a Olinda,  onde  tr. 
Melchior  fundou  o seu  primeiro  couvento  e um 
seminário  para  indios  convertidos,  tratando  logo 
em  seguida  de  fundar  conventos  na  Bahia,  em 
Iguarassú,  na  Parahyba,  de  cuidar  da  conversão 
dos  gentios  etc.  Foi  eleito  definidor,  e fal.  no 
convento  de  Santo  Antonio,  de  Lisboa. 
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Santa  Catharlna  (Fr.  Simão  Antonio  de).  Rc-  | 
ligio80  da  ordem  de  8.  Jeronymo;  poeta  comico  ! 
muito  apreciado  no  seu  tempo.  N.  em  Lisboa  em 
1670,  ou  talvez  antes,  e faL  a 16  de  maio  de  1733 
Chamava-sc  no  século  Simào  Lopes,  sendo  filho 
do,  I homé  Lopes  o de  Magdalena  do  Espirito  San- 
to. Professou  no  convento  dos  Jeronymos,  de  Be- 
lem,  a 3 de  junho  dc  1096.  Vivou  sempre  no  seu 
convento,  onde  foi  lente  de  theologia  moral  Era 
socio  das  academias  dos  Anonymos,  Portugueza, 
Escolástica,  e outras.  Dizem  ter  sido  excellente 
musico,  tauto  theorico  como  pratico;  tocava  vio 
la  c orgão,  e compunha  peças  de  musica.  Como 
poeta  jocoso  foi,  porcra,  que  se  tornou  muito  afa 
mado,  triumphando  nas  academias  de  que  era  so 
cio,  onde  recitava  com  muitos  applausos  vers  se 
prosas  diveitidissimas  Escreveu:  Orações  aca 
demicas,  dedicadas  ao  retrato  do  senhor  infante  I). 
Antonio , que  o autor  tem  na  sua  cella,  Lisboa,  1723; 
llimas  sonoras;  segunda  parte  das  obras  academi 
cas,  etc.,  dedicadas  ao  sr.  José  Antonio  da  Malta 
Cuutinho  e Sousa,  Lisboa,  1731;  este  livro  publi 
cou  se.  com  o pseudonymo  de  Simeào  Antunes 
Freire;  Relação  métrica  das  solemnissimas  festas 
com  que  os  religiosos  carmelitas  de  Lisboa  celebra 
ram  a canonisaçâo  de  S João  da  Cruz,  em  setembro 
de  1 727,  Lisboa,  1729;  Cithera  sagrada  de  nove  ca- 
sos tirados  do  psalterio  de  David  nos  nove  versos 
do  psalmo  CXI  e tocada  em  cada  corda  uma  bem- 
aventurança  do  doutor  máximo  S.  Jeronymo , Lis 
boa,  1758.  Publicou  ainda  alguns  versos,  cujos 
titulos  veem  na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa 
Machado,  vol.  III,  pag.  709,  e deixou  manuscri- 
ptos  2 tomos  de  Orações  acadêmicas,  2 de  Ora 
ções  evangclicas,  Obras  escusadas  de  Fr.  Simão, 
Manual  de  orações  acadêmicas,  Poema  a uma  elei- 
ção em  nove  cantos,  etc.  Traduziu  do  htspanhol, 
de  João  Martins  de  la  Parra,  uma  obra  theolo- 
gica  em  4 volumes,  intitulada:  Luz  da  verdade. 

Santa  Catharina.  Uma  das  fregueziasde  Lis- 
boa. A sua  primitiva  egreja  estava  situada  sobre 
um  monte,  que  ficava  unido  ao  alto  das  Chagas, 
o qual  se  chamava  Monte  do  Pico  ou  do  Belver. 
Foi  fundada  em  27  de  maio  de  1557  por  el-rei  D. 
João  III,  e pela  rainha  D.  Catharina,  daudo  lhe 
a invocação  de  Santa  Catharina  do  Monte  Sinay, 
cm  homenagem  ao  nome  da  soberana.  Mais  tar 
de,  em  22,  ou  a 28  de  julho  de  1597,  um  terrível 
terremoto  subverteu  tres  ruas  n'aquelle  local, 
partindo  o monte  ao  meio,  ficaudo  então  separa- 
dos, como  hoje  se  vê,  os  altos  de  Sauta  Catharina 
das  e Chagas  A egreja  foi  construída  a instancias 
de  fr.  Miguel  de  Valença,  monge  de  S.  Jerouy- 
mo.  A rainha  deu  a sua  administração  á corpora 
ção  dos  livreiros,  a qual  se  transferiu  da  ermida 
de  Santa  Catharina  de  Ribamar,  onde  havia  tido 
a sua  primeira  installação  desde  1460.  O novo 
templo  foi  constituído  em  parochia,a  instancias  de 
D. Catharina, com  o beneplácito  da  sé  metropolita- 
na, por  escriptura  feita  em  9 de  outubro  de  1559, 
e separando-se  parte  da  freguezia  dos  Martyres, 
começou  a exercer  as  suas  funeções  parochiaes 
no  l.°  de  janeiro  de  1560.  A rainha  possuia  a no 
seu  real  padroado,  continuando,  porém,  a admi- 
nistração na  autiga  congregação  ou  irmandade 
dos  livreiros.  Tinha  esta  a attribuição  de  prover 
aunualmeute,  como  donataria,  1 cura,  3 coadju- 
tores e 1 thesoureiro.  Na  egreja  havia  5 irmão 
dades,  9 capellães  e 1 confraria  da  Senhora  da 
Nazareth.  O rendimento  tornou-se  grande,  não 
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| só  pela  extensão  da  freguezia,  que  augmentava 
í muito  o valor  da  fabrica,  mas  pelos  legados,  pré- 
dios, fóros,  etc.,  que  se  incorporavam  na  irman- 
dade. A maior  parte  d’estas  regalias  ficaram  per- 
didas para  a congregação  depois  que  a freguezia 
se  transferiu  para  o convento  dos  Paulistas.  A 
egreja  estava  voltada  para  o sul,  descobrindo-se 
uma  grande  parte  do  rio  Tejo  e a barra  de  Lis- 
boa. Era  de  simples  architectura.  Na  fachada  ti- 
nha sobre  a porta  principal  uma  janella  que  da- 
va para  o côro;  a um  dos  lados  era  a porta  que 
dava  para  a sacristia,  e do  outro,  junto  á facha- 
da, a torre  dos  sinos.  O interior  da  egreja  era  em 
arcadas  lateraes,  á maneira  de  naves.  Além  da 
capella  mór,  tinha  4 altares  lateraes,  incluindo  a 
capella  do  Santíssimo  Sacramento.  No  altar-mór 
estava  a imagem  da  padroeira,  Santa  Catharina 
lo  Monte  Sinay,  bella  esculptura,  que  fôra  dada 
pela  rainha  á corporação  dos  livreiros  Nos  outros 
altares  também  se  viam  imagens  em  vulto,  não 
tendo  cada  de  notável  a sua  esculptura,  assim 
como  as  pinturas.  O terremoto  do  l.°  de  novem- 
bro de  1755  arruinou  a egreja  consideravelmen- 
te. O prior  passou  logo  a estabelecer  a freguezia 
na  ermida  do  Espirito  Santo  do  Recolhimento  dos 
Cardaes,  mas  uão  tendo  a ermida  sufficiente  ca- 
pacidade, foi  recolher-se  o Santíssimo  Sacramen- 
to na  barraca,  que  provisoriamente  se  armara  pa- 
ra os  religiosos  da  ordem  Terceira  dc  Jesus  Os 
livreiros  restauraram  á sua  custa  o edifício,  e a 
23  de  novembro  de  1757,  se  transferiu  a fregue- 
zia para  a sua  autiga  egreja.  Em  1833,  conhe- 
cendo se  que  o templo  de  Santa  Catharina  não 
era  dos  melhores  de  Lisboa  e além  d’isso,  esta- 
va muito  arruinado,  o governo  mandou  transferir 
a parochia  para  a egreja  do  antigo  convento  dos 
Paulistas,  d’onde  os  frades  haviam  saidopelaex- 
tineção  das  ordens  religiosas,  passando  para  ali 
também  a irmandade  dos  livreiros  e todas  as  ou- 
tras annexas  A transferencia  fez  se  com  uma  so- 
lemne  procissão  em  1833.  Para  a dcscripção  da 
egreja  (V.  Convento  dos  Paulistas,  Portugal, 
vol.  IV,  pag.  259 ).  A antiga  egreja  foi  logo  pro- 
fanada, daudo-se  em  seguida  para  o quartel 
do  16.°  batalhão  da  Guarda  Nacional.  Sendo 
extincto  em  1838  este  batalhão,  a corporação 
dos  livreiros,  como  dnnataria  da  egreja,  desejan 
do  por  um  impulso  de  devoção  que  a fazenda  na- 
cional não  a incluísse  na  lista  dos  bens  nacio 
uaes,  para  ser  vendida  em  hasta  publica, sollici 
tou  ao  governo  que  lh’a  cedessem,  para  a man- 
darem reedificar,  o que  obtiveram  por  uma  por- 
taria, em  1812,  que  lhe  mandava  restituirá  egre- 
ja e todas  as  suas  pertenças.  A corporação,  po 
rém,  vendo  se  sem  os  suflicientcs  recursos,  desa- 
nimou, confessaudo  a impossibilidade  de  fazerem 
a reedificação,  e pedindo  licença  para  proceder 
á venda  do  terreno  e do  material  existente.  O 
templo  foi  complctamcnte  demolido  em  1862. 
As  ruinas  fôram  compradas  pelo  importante  ca- 
pitalista Collares,  proprietário  da  fabrica  Perse- 
verança, que  existia  então  no  largo  do  Conde 
Baião,  o qual  construiu  o elegaute  palacio,  que 
se  vê  ainda  hoje,  sendo  sua  viuva  a actual  pro- 
prietária. 

Santa  Catharlna.  Villa  e freg.  de  Santa  Ca- 
tharina. da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc. 
de  Lisboa;  369  fog.  e 1:738  hab.  Tem  esc.  do  se- 
xo masc.  e cst.  post.  Está  situada  n’um  outeiro 
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junto  d’uma  ribeira,  que  a fertiliza.  Foi  uma  das 
13  villas  dos  coutos  d’Alcobaça,  sendo,  portanto, 
seu  donatario  o D.  abbade  dos  frades  bernardos, 
de  cujo  mosteiro  era  senhor,  só  no  temporal,  o que 
lhe  dava  grande  rendimento.  Santa  Catharina  foi 
conc.  e até  1884,  tiuha  no  seu  termo  38  aldeias  e 
casas;  juiz  ordinário,  que  era  também  das  sizas 
e orphàos,  camara  com  3 vereadores,  procurador 
do  cone.,  etc.;  duas  companhias  de  ordenanças 
com  os  seus  competentes  capitães  e mais  officiaes. 
El-rci  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  no 
l.°  de  outubro  de  1518.  Os  parochianos  apresen- 
tavam annualmente  o cura,  que  tinha  250|8000 
reis  de  rendimento.  A villa  tem  Misericórdia  e 
hospital  E’  terra  muito  fértil,  muito  saudavel, 
abundante  d’aguas  e produz  boas  fructas.  Per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
1,  com  a séde  em  Lisboa.  Sendo  transferida  para 

0 conc.  de  Alcobaça  por  decreto  de  21  de  maio 
de  1896,  voltou  para  o das  Caldas  da  Rainha,  por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898  ||  Conc.  da  prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental,  com.  de  Sota- 
vento,  bisp  suffraganeo  dc  Lisboa,  na  ilha  de  S. 
Thiago,  de  Cabo  Verde.  Foi  creado  por  alvará  de 
1834.  Desde  o pico  ou  monte  de  Santo  Antonio 
até  á porta  do  Tarr&fal  tem  50  k.  de  comprimen- 
to, e desde  o porto  da  Calheta  atè  á ribeira  do 

1 nferno  tem  cêrca  de  40  k,  de  largura.  Comprehen 
de  as  5 freguezias:  S.  Miguel,  S.  Salvador,  S. 
Amaro,  S.  João  Baptista  o Santa  Catharina.  O 
solo,  regado  de  excellentes  aguas,  é fertilíssimo. 
A Ribeira  da  Barca,  situada  no  porto  assim  de 
nominado  na  costa  Occidental  da  ilha,  é a unica 
pov  do  conc.  que  merece  tal  nome.  Na  freg.  de 
Santo  Amaro  estão  as  terras  chamadas:  Chada, 
Thomaz  e Mourão;  e na  de  S.  João  Baptista  as 
da  Bella  ou  da  Rainha,  muito  aproveitáveis  pa- 
ra  a cultura  ||  Ponta  ou  cabo  na  costa  S da  ilha 
do  Pico,  Açores,  j Pequeno  rio  ou  esteiro  do  distr. 
da  Guiné,  África  Occidental,  alimentado  pelas 
aguas  dos  rios  Empernal  e Jatta.  Separa  a ilha 
Bucis  da  de  Jatta,  e esta  das  ilhas  Caio.  ||  Uma 
das  terras  do  rio  Zambeze,  na  costa  da  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental.  ||  Enseada  na  cos- 
ta da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental,  entre 
a margem  esquerda  do  rio  Santa  Catharina  ao  N 
c a ponta  Allcmã  ao  S ||  Rio  dailha  de  S Tho- 
mé; vae  desaguar  pela  vertente  O da  ilha  ao  S 
da  ponta  ou  cabo  de  Diogo  Vat,  na  babia  de  Bia- 
fra.  ||  Cabo  situado  na  costa  de  Loango,  África 
Occidental.  Foi  visto  pela  primeira  vez  em  1464 
por  João  de  Sequeira,  cavalleiro  da  casa  de  D. 
Affonso  V,  que  deu  ao  cabo  o nome  de  Santa  Ca- 
tharina por  ter  sido  descoberto  no  dia  em  que 
commemora  esta  santa.  ||  Serra  do  distr  de  Lei 
ria.  Começa  se  na  freg.  da  Egreja  Nova  do  Sobral, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  e estendendo  se  pa- 
ra O vae  entroncar  com  ade  Guimareira,  corren 
do  entre  ambas  a ribeira  de  Pias.  Tem  7 k.  de 
comprimento,  5 de  largura  e 382  m.  de  altura.  || 
Serra  dc  distr.  de  Braga.  Começa  no  Arco  do 
Pombeiro  e vae  acabar  em  Santa  Marinha  da 
Costa,  na  freg.  de  S Thomé,  de  Abação,  a SE  da 
cidade  de  Guimarães.  Tem  7.  de  comprimento  e 
3 de  largura,  na  direcção  geral  NE  a SSO.  ||  Ro 
ça  na  ilha  de  S Thomé,  África  Occidental.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Cbristovão,  de  Cabe 
çudos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Carapeços,  eonc  de  Bar- 
cellos,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  do  Reclamador, 


de  Ca8aes,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 
||  Ilha  da  Madeira;  S.  Salvador  e conc.  de  Santa 
Cruz,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Martinho,  de  Lor- 
dello  do  Ouro,  l.°  bairro  do  Porto.  ||  S.  Clemente 
e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  |1  Santa  Mari- 
nha, de  Louzado,  conc.  de  V.  N de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Villela,  conc  de 
Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  districto. 

Santa  Catharina  do  Matto  Pov.  do  conc.  e 
ilha  do  Fogo  ou  S.  Filippe,  ccm.  de  Sotaveuto, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Oc- 
cidental. 

Santa  Catharina  da  Serra.  Pov.  e freg.  de 
Santa  Catharina,  da  prov.  da  Extremadura,  conc., 
com.  e distr.  de  Leiria,  bispado  de  Coimbra;  441 
fcg.  e 2:104  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est.  pos- 
tal, feira  de  produetos  agrícolas  aos  domingos,  c 
de  gados  a 28  de  cada  mez;  pbilarmonica  no  lo 
gar  do  Salgueiro.  A egreja  matriz  está  situada 
n’um  monte,  d’onde  se  vêem  varias  aldeias.  Os 
parochianos  apresentavam  o cura,  e lhe  davam 
diversos  geueros  e 4#C00  reis  em  dinheiro.  A 
terra  é muito  fértil  e abundante  d’aguas,  cria 
muito  gado  e tem  muita  caça.  Pertence  à 5 div. 
mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n ° 7,  com  a séde 
em  Leiria. 

Santa  Cecilla.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

Santa  Christina.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  João  Baptista,  de  Alpendurada,  conc.  de  Marco 
de  Cana  vezes,  distr  do  Porto.  |]  S.  Pedro,  de  Espi- 
nho, couc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Sal- 
vador, de  Folgosa,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Por- 
to. ||  Santa  Christina  e conc.  de  Mesão  Frio,  dis- 
tr. de  Villa  Real.  ||  S.  Vicente,  de  Vacariça,  conc. 
de  Mealhada,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de 
Valle,  conc.  da  Feira,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria,  de  Veade,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  |j  S.  Pedro,  do  Azueira,  conc.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Santa  Citta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Asseiceira,  eonc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Santa  Clara  (Fr.  Anastacio  de).  Eremita  au 
gustiniano,  da  congregação  dos  reformados,  mais 
conhecidos  vulgarmente  pelo  nome  de  Grillos 
Viveu  nos  fins  do  século  xvn.  Escreveu:  Guia 
de  viajantes,  ou  roteiro  de  Lisboa  para  as  cortes  e 
cidades  principacs  da  Europa ; villas  e logares 
mais  notáveis  de  Portugal  e de  Hespanha,  etc,, 
Lisboa,  lí 91;  foi  reimpresso  em  1807. 

Santa  Clara  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da 
ordem  dos  agostinhos  descalços.  N.  em  Lisboa  a 
12  de  agosto  do  1676,  fal  em  1730.  Estudou  la- 
tim o humanidades,  professando  depois  no  con- 
vento de  Mente  Olivete  em  1692.  Doutorou-se  em 
theologia,  sciencia  em  que  se  tornou  muito  apre- 
ciado, e de  que  foi  lente,  assim  como  de  artes 
Exerceu  os  cargos  de  prior  dos  conventos  de  San- 
tarém e de  Monte  Olivete,  depois  vigário  geral 
durante  4 annos.  Tendo  passado  a Roma  conquis 
tou  as  boas  graças  dos  papas  Clemente  XI  e In- 
uocencio  X I II,  e alcançaria  dc  certo  um  bispado 
italiano,  se  as  dissensões  que  n'essa  occasião  ha- 
via entre  a curia  romana  e a corte  de  Portugal  o 
não  impedissem,  não  só  de  acceitar  qualquer  fa 
vor  pontifício,  mas  até  mesmo  de  permanecer  em 
Roma,  d’onde  saiu  para  Gênova,  passando  depois 
a Hespanha,  indo  residir  em  Sevilha,no  conven- 
to de  N.  S.*  do  Populo,  de  agostinhos  calçados, 
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onde  fal.  victima  d’uma  bydropesia.  Deixou  uinas  | 
Reflexões  sobre  o juramento  que  solemnemente  se  | 
fez  no  real  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  | 
dos  conegos  regulares  de  Santo  Agostinho  em  8 d'a- 
bril  de  1720,  promettendo  defender  a bulia  Unige- 
nitus , expedida  pela  santidade  de  Clemente  XI,  em 
portuguez  e italiano ; obra  impressa  em  Roma  no 
anno  de  1721.  Deixou  manuscripta  uma  traduc 
ção  em  portuguez  dos  sermões  do  papa  Benedi- 
cto  XIII. 

Santa  Clara  (Fr.  Francisco  de).  Liturgista  e 
cautochanista  N.  no  Cartaxo  e fal.  em  Lisboa  a 
10  de  fevereiro  de  1702.  Professou  na  ordem  de 
S.  Francisco,  e durante  29  annos  foi  vigário  do 
côro  do  convento  de  Lisboa.  Deixou  manuscripta 
uma  obra  intitulada:  Leviticus  seraphicus  ceremo 
niarum  religionis  franciscanae  tamfratribus  quam 
monialibus  ordinis  Santae  Clarae,  choro  in  ferven- 
tibus , praecise  necessarius;  e outra  chamada  Cere- 
monial  da  provinda , com  exposição  das  rubricas 
e missal  romano  e seraphico. 

Santa  Clara  ( Francisco  de  Paula).  Latinista 
e bibliophiio  notável.  N.  em  Eivas  a 2 de  maio 
de  1836,  onde  fal.  repentinamente  a 4 de  outubro 
de  1902.  Concluidos  na^Universidade  de  Coimbra 
os  respectivos  estudos,  recebeu  o grau  de  bacha 
rei  em  Direito  a 11  de  junho  de  1859  Em  9 de 
março  d’esse  anno  havia  sido  eleito  socio  do  Ins- 
tituto de  Coimbra.  Regeu  com  a maior  proficien 
cia  e durante  mais  de  20  annos,  em  Coimhra,  uma 
escola  particular  da  lingua  latina.  Sendo  ainda 
estudante,  começou  logo  a distinguir  se  no  co- 
nhecimento e pratica  da  lingua  latina,  na  qual 
escrevia  com  a maior  facilidade,  tanto  em  prosa 
como  em  verso.  O dr.  Santa  Clara  era  muito  de- 
dicado 4 sua  terra  natal,  empregando  toda  a sua 
solicitude,  a tudo  quanto  respeitava  ao  bom  no- 
me e engrandecimento  de  Eivas,  já  rememoran- 
do nas  paginas  dos  seus  jornaes,  em  interessan 
tes  artigos,  as  gloriosas  tradições  da  cidade,  já 
rebuscando  nos  archivos,  e recolhendo,  e anno- 
ando  tudo  quanto  pudesse  contribuir  para  a his 
toria  de  Eivas,  ficasse  bem  conhecida,  sendo  ba- 
seada em  antigos  documentos  de  valor,  e já  des 
cobrindo,  reconstruindo  á sua  custa,  e conservan- 
do venerandas  relíquias  do  passado,  taes  como  a 
porta  arabe,  denominada  do  Templo,  ou  Trempe, 
que  é um  dos  poucos  restos  do  dominio  musulma- 
no  em  Portugal,  e que  está  encravada  na  proprie 
dade  onde  elle  falleceu.  O dr.  Santa  Clara  era 
considerado  por  todos  que  se  entregam  ao  estu 
do  das  linguas  classicas,  como  o nosso  primeiro 
latinista.  Era  um  bibliophiio  apaixonado;  havia 
colligido  uma  selecta  e valiosa  livraria  de  mais 
de  oito  mil  volumes,  onde  se  encontram  exempla- 
res de  livros  raros;  todas  as  chronicas  monar 
chicas,  muitas  chronicas  religiosas,  etc.  Eratam 
bem  um  notável  amador  de  antiguidades,  encon- 
trando se  na  sua  casa  valiosos  exemplares  da  iu- 
dustria  portugueza  dos  séculos  xvn  e xvm.  Dei- 
xou impressos  d:versos  opusculos  em  latim  e nos 
jornaes  da  localidade,  e interessantes  estudos  de 
investigação  histórica-  Mencionaremos  as  seguin- 
tes: Sapientíssimo  ac  claríssimo  viro  JoanniChrys • 
sostomo  Amorim  Personae,  sacrae  Theologiae  Fa 
cultatis  Professori,  etc  ; Oden  Supplicam,  Conim 
bricae,  185Í;  Poemata  ad  locutionesque  duae,  Lis- 
boa, 1857;  Imitação  do  Episodio  do  Canto  Ter- 
ceiro dos  Lusíadas,  immortal  poema  de  Luiz  de 
Camões,  em  versos  latinos,  Coimbra,  18<5;  Ensaios 
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poéticos  latinos,  Coimbra,  1860;  índice  dos  chan- 
tres da  sé  d' Eivas,  fundamentado  em  documentos 
autheniicos  e inéditos,  Eivas,  1887;  O Deado  da 
sé  d’ Eivas,  indice  publicado  no  Elvense,  dos  an- 
nos de  1884  e 1885.  Vários  artigos  a respeito  dos 
mais  salientes  indivíduos  do  corpo  ecclesiastico 
elvense,  publicados  por  Victorino  d’Almada.  Es- 
te escriptor  publicou  em  1888  um  esboço  biogra- 
phico  de  Francisco  de  Paula  Santa  Clara.  Dei- 
xou também  Elementos  para  um  Diccionario  de 
Geographia  e Historia  portugueza.  Na  Estreia 
Litteraria,  jornal  acadêmico,  encontram  se  algu- 
mas poesias  latinas  e vários  artigos  em  portu- 
guez. No  histituto  de  Coimbra  publicou:  Valerio 
Maximo\  primeira  traducção  portugueza ; no  vol. 
XI,  pag.  157.  Quando  falleceu  tinha  prompta  pa- 
ra a impressão,  uma  edição  critica,  amplamente 
commcntada,  do  Hyssope,poevcn  heroe  comico  dc 
Autonio  Diniz. 

Santa  Clara.  Pov.  e freg.  de  Santa  Clara,  da 
prov.  do  Douro,  cone.,  com  , distr.  e bisp.  de  Coim- 
bra; 4f>7  fog.  e 1:916  hab  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos,  correio  com  serviço  de  posta  rural,  fa- 
bricas de  bolacha  e biscoito,  do  lanifícios  e de 
sabão,  casa  de  saude,  pharmacia,  feira  de  gado 
no  sabbado  anterior  ao  dia  da  festa  da  raiuha 
Santa  Izabel,  c quando  não  haja  festejos,  reali- 
sa  se  no  primeiro  sabbado  de  julho;  a feira  de 
S Bartholomeu,  de  20  a 31  d’agosto,  de  artigos 
de  vestuário,  sapataria,  ourivesaria,  cutelaria, 
quinquilharias,  etc  ; ás  terças  feiras  ha  outra  ex 
clusivamente  de  gado  suino;  mercado  de  generos 
alimentícios  na  terça  feira  depois  dos  festejos  da 
rainha  santa;  e na  primeira  terça  feira  dc  cada 
mez,  de  eereaes.  Está  situada  a freg.  n’um  ou- 
teiro, junto  da  margem  esquerda  do  rio  Monde- 
go, a 1 k.  da  séde  do  conc.  E’  aqui  a quinta  das 
Lagrimas  tão  celebrada  por  Camões  nos  Lusía- 
das. Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  23  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  Santa  Clara,  de  Alcaravella,  conc. 
de  Sardoal,  distr  de  Santarém-  ||  S.  Thiago,  conc. 
e distr.  de  Beja.  I1  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Santa  Clara  Brandão  (Fr.  Joaquim  de).  Mon 
ge  e conego  benedictino,  doutor  e lente  detheo- 
logia  na  Universidade  de  Coimbra,  arcebispo  de 
Evora,  etc.  N.  no  Porto  a 30  d’agosto  de  1740, 
fal.  em  Evora  a 11  de  janeiro  de  1818.  Era  filho 
de  paes  abastados  Valerio  José  Lopes  e Jacinta 
do  Nascimento.  Os  seus  primeiros  estudos  fo- 
ram dirigidos  pelo  celebre  lexicographo  transta- 
gano,  P.  Antonio  Vieira,  autor  do  bem  conheci 
do  Diccionario  portuguez  e inglez,  então  muito 
adoptado  nas  escolas,  o qual  lhe  ensinou  as  lin- 
guas ingleza  e franceza,  e os  princípios  da  roa- 
thematica  e da  philosophia.  Estudou  em  seguida 
as  linguas  latina,  grega  e hebraica  nas  quaes 
adquiriu  grande  fama  de  erudito.  Preparado  cora 
tão  profundos  conhecimentos  tomou  o habito  e 
professou  no  mosteiro  de  Tibãcs  da  ordem  de  8. 
Bento,  recebendo  em  Coimbra,  ordens  de  pres  - 
bytero  no  dia  24  de  maio  de  1766,  conferidas 
pelo  bispo  d’aquella  diocese,  D.  Miguel  da  An- 
uunciação.  Passou  depois  aos  estudos  theologicos 
na  Universidade  de  Coimbra,  recebendo  o grau 
de  bacharel  a 17  de  julho  de  1771.  Emquanto  se 
preparava  a reforma  dos  estudos  universitários, 
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que  se  realisou  no  anno  9cguinte,  foram  estes 
suspensos,  e o P.  Santa  Clara  trabalhava  com  o 
maior  successo  na  instrueção  dos  monges  bcne 
dictinos,  seus  confrades,  no  collegio  da  sua  or- 
dem, sendo  elle  o primeiro  que  lhes  deu  lições  de 
grego  e de  hebraico,  e um  dos  primeiros  mestres 
que  propagou  as  doutrinas  de  philosophia,  então 
chamada  moderna,  combatendo  publicamente  as 
ideias  recebidas  da  escola  peripatetica  Era  esta 
a grande  lucta  litteraria  d’aquella  epoca,  e co- 
mo se  tratava  activamente  da  reforma  dos  estu 
dos,  que  havia  de  sanccionar  a philosophia  mo- 
derna e proscrever  os  antigos  methodos,  fizeram 
estrondoso  ecco  em  todo  o paiz  as  lições  do  P. 
Santa  Clara.  O marquez  de  Pombal,  aproveitan- 
do tào  opportuna  occasião  de  abrir  caminho  aos 
novos  planos  de  estudos,  fez  expedir  uma  ordem 
ao  principal  Almeida,  entào  director  geral  dos 
estudos,  em  outubro  de  1770,  para  o que  o P 
Santa  Clara  admittisse  entre  os  seus  ouvintes 
todos  os  estudantes  seculares,  que  se  quizessem 
aproveitar  das  suas  lições  Mais  de  80  estudan- 
tes concorreram  das  diversas  provincias  ás 
lições  do  abalisado  professor,  e o attestado 
d’aproveitamento  por  elle  passado  a muitos 
dos  seus  discipulos  foi  um  titulo  bastante  para 
que,  dispensados  da  frequência  na  Universi 
dade,  fossem  admittidos  a exame  publico  e 
approvados  nas  disciplinas  do  l.°  anno  dos  dois 
cursos  philosophico  e mathematico  que  n’aquel!e 
tempo  comprehcndiam  a philosophia  racional  e 
moral,  a arithmetica  e a geometria.  No  anno  de 
1772,  em  que  se  constituiu  a Universidade  refor 
mada,  frequentou  o P Sauta  Clara  o curso  do  6.° 
anuo  theologico.  Taes  eram  os  seus  créditos  que, 
ainda  antes  de  haver  recebido  o grau  de  doutor, 
foi  admittido  como  oppositor  ás  cadeiras  vagas 
de  theologia  no  concurso  geral  de  1777.  Essa 
admissao  levantou  grande  celeuma,  e os  seus  com- 
petidores nào  lhe  pouparam  as  injurias  e as  in 
vectivas,  querendo  aproveitar  a queda  do  mar- 
quez de  Pombal  para  desconceituarem  o homem 
que  professava  as  doutrinas  da9  novas  escolas 
theologicas,  comtudo,  taes  provas  deu  da  sua  su- 
perior capacidade,  que  os  vogaes  do  mesmo  con- 
curso, além  de  o honrarem  com  distinctas  informa 
çòes,  o propuzeram  unanimemente  para  lente  su- 
bstituto extraordinário  das  duas  cadeiras  exege- 
ticas.  Contra  aquellas  accusações  e invectivas  foi 
mandado  fazer,  e fez  em  poucas  horas,  breve  apo 
logia,  a qual  remettida  á secretaria  d’estado,  foi 
ali  muito  bem  acceita.Só  em  28  de  outubro  de  1778 
é que  o P.  Santa  Clara  pôde  fazer  os  seus  actos 
grandes,  e receber  os  graus  de  licenceado  e de 
doutor,  porque  durante  os  primeiros  5 annos  de- 
pois da  reforma  da  Universidade,  estiveram  sus- 
pensos por  ordem  do  goveruo  estes  actos  e graus 
em  todas  as  faculdades.  Em  1780  foi  nomeado,  e 
pouco  depois  confirmado,  professor  substituto  da 
cadeira  de  hebraico,  vaga  pelo  seu  l.°  professor 
D.  Paulo  Hoddar,  cujo  cargo  exerceu  até  ser  em 
1791  despachado  lente  cathedratico  da  faculdade 
de  theologia,  na  qual  por  sua  antiguidade  chegou 
a ser  lente  de  prima  e decano.  Por  alvará,  de  D. 
Maria  1,  de  17  de  fevereiro  de  1790,  foi  nomeado 
prégador  da  real  capella  da  Beraposta,  de  Lis- 
boa. Ninguém  o excedeu,  nem  talvez  o egualou 
no  exacto  cumprimento  dos  deveres  do  seu  ma- 
gistério, e no  methodo  com  que  ensinou  a theolo- 
gia. No  longo  periodo  de  mais  de  30  annos  foi  iu- 


| cauçave!  no  exercício  do  seu  cargo,  que  lhe  gran- 
| geou  a maior  reputação  pela  clareza  e lucidez 
| das  suas  prelecções,  e pela  sua  vasta  sciencia.  O 
j dr.  Santa  Clara  juntava  ao  perfeito  conhecimen- 
to de  muitas  linguas  mortas  e vivas,  e ao  dos 
mais  ramos  da  philologia  e humanidades,  uma  não 
vulgar  instrueção  nas  sciencias  mathematicas  e 
physicas,  e tal  era  a sua  predilecção  desde  os  seus 
primeiros  annos,  que  ainda  depois  de  doutor  e de 
lente,  não  só  procurava  adeantar  n’esta  parte  os 
seus  conhccimeutos  conferindo  muitas  vezes  com 
os  professores  respectivos,  mas  chegou  afrequeu- 
tar  aulas,  não  lhe  escapando  a da  anatomia,  eas 
sistir  noites  inteiras  ás  observações  astronômi- 
cas no  observatorio  da  Universidade.  Foi  socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias  desde  a sua  fun 
dação,  e correu  successivamente  as  categorias  de 
socio  correspondente,  livre  e honorário.  Nos  seus 
serviços  acadêmicos  occupou  se  também  de  inves- 
tigações philologicas  e bibliographicas,  tendo  si 
do  por  sua  intervenção  que  a Academia  obteve 
o manuscripto  da  Vida  do  infante  D.  Duarte , de 
André  de  ítézende.  Foi  também  socio  da  Acade- 
mia de  Lovaiua.  O que,  porém,  lhe  deu  maior  ce- 
lebridade, foram  os  seus  sermões,  e com  especia- 
lidade o sermão  que  prégou  nas  exequias  do  mar- 
quez de  Pombal,  realisadas  na  villa  d’este  nome, 
no  seu  funeral,  que  lhe  acarretou  também  as  mais 
fortes  perseguições.  Na  verdade,  prouuneiar  um 
sermão  rasgadamente  elogioso,  louvar  o ministro 
caido  deante  dos  seus  perseguidores  triumphan- 
tes,  era  uma  prova  de  rara  coragem.  Quando  os 
que  mais  deviam  ao  marquez  se  retraíam,  quan- 
do não  renegavam  abertamente  a memória  do 
grande  homem,  vinha  o modesto  lente  de  theolo 
gia  da  Universidade,  que  devera  ao  marquez  ape- 
nas o ter  sabido  apreciai -o,  proferir  desassombra- 
damente  sobre  o seu  caixão  amaldiçoado  pelos 
odios  e pelas  vinganças  dos  inimigos  a benção 
solemne,  prenuncio  do  julgamento  do  futuro.  Es- 
sa coragem  amargou  a cruelmente  o grande  ora- 
dor. Este  sermão,  que  é tido  como  um  modelo  de 
eloquência  no  seu  genero,  produziu  no  auditorio 
tal  impressão,  que  em  certa  altura  o orador  viu 
se  na  necessidade  de  mudar  de  voz  e de  estylo 
para  moderar  os  excessos  do  povo,  prestes  a rom- 
per em  grandes  acclamações  ao  illustre  e pros- 
cripto  defunto.  O sermão  saiu  publicado,  annos 
depois,  no  Investigador  Portuguez,  n.°  73,  de  ju- 
lho de  1817,  porém  muito  modificado.  Fôra  já  pu- 
blicado anonymo,  com  o titulo  de  Elogio  ao  mar- 
quez de  Pombal , em  1813,  no  Kio  de  janeiro.  No 
anno  de  1850  se  reimprimiu  em  Lisboa  por  dili- 
gencia de  Antonio  José  de  Sousa  Pinto.  Na  oc- 
casião em  que  pronunciou  aquelle  eloquente  dis- 
curso fúnebre,  o dr.  Santa  Clara  ficou  mal  vÍ9to, 
mas  valeu-lhe  a protecção  e bom  senso  do  con- 
fessor da  rainha,  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano, 
arcebispo  de  Thessalonica.  A’  sua  congregação 
benedictina  prestou  muitos  e relevantes  servi- 
ços. Com  a reforma  da  Universidade  se  deu  tam- 
bém a reforma  nos  estudos  das  ordens  seculares, 
que  muito  influiam  nas  ideias  e opiniões  do  mun- 
do secular,  por  isso  foi  um  dos  primeiros  cuida- 
dos dos  homens  empenhados  n’aquella  grande  re- 
forma nivelar  as  escolas  monásticas  pelas  do  sé- 
culo. Na  congregação  benedictina  coube  natural- 
mente este  encargo  ao  P.  Santa  Clara,  pela  sua 
reconhecida  competência.  Em  1786  foi  eleito  di- 
rector geral  dos  estudos  da  sua  congregação 
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no  capitulo  geral  reunido  n’csse  anno,  e não 
tardou  a apresentar  um  plauo  de  estudos  tão  bem 
acabado  e tanto  em  harmonia  com  o progresso 
dos  conhecimentos,  que  foi  plenamente  approva- 
do  e sanccionado  pelo  goveruo  como  lei  vigente 
da  mesma  congregação.  A nova  reforma,  porém, 
nem  se  conformava  com  as  ideias  dos  afferrados 
às  opiniões  da  velha  escola,  nem  as  attribuições 
do  director  geral  dos  estudos  deixavam  de  fazer 
grande  sombra  á suprema  autoridade  monastica. 
Estas  causas  eram  sufficieutemente  fortes  para 
levantarem  contra  o plano  e o seu  autor  toda  a 
casta  de  opposição,  e o P.  Santa  Clara,  não  pa- 
dece duvida,  que  se  viu  só  em  campo  para  defen- 
der a sua  obra  contra  todo  o poder  e influen 
cia  monachal  Achou  protecção  no  governo,  e por- 
tauto  fez  triumphar  sempre  o novo  plano,  sob  o 
qual  se  crearam  na  congregação  benedictina  tan- 
tos horneus  beneméritos  das  letras  e das  scien 
cias,  que  chegou  a ser  uma  das  mais  florentes  de 
Portugal.  Os  serviços  do  illustre  professor  pres- 
tados ás  letras  concentraram-se  sómente  no  claus- 
tro benedictino  e na  Universidade.  Sendo  extin- 
cta  a Mesa  Censória,  foi  creada  a Mesa  da  com 
missão  geral  sobre  o exame  e censura  de  lioros,  e foi 
o P.  Santa  Clara  nomeado  deputado  d’este  tribu- 
nal, em  1791,  exercendo  sempre  este  cargo  até 
que  elle  se  extinguiu,  sendo  então  encarregado 
de  tomar  conta  de  todos  os  papeis,  livros,  e mo- 
veis do  tribunal,  e fazer  de  tudo  uma  cxacta  dis- 
tribuição e rigoroso  inventario,  trabalho  diflicil 
e aborrecido  cm  que  sc  empregou  assiduamente 
durante  8 mezes,  com  inteira  satisfação  da  auto- 
ridade que  lh’o  eucarregára.  Depois  ainda  lhe  fo- 
ram confiados  outros  trabalhos  importantes.  Com 
a extineção  da  Mesa  da  commissão geral,  emquan- 
to  se  cuidava  d’um  novo  plano  de  censura,  foi  el 
le  o unico  censor  em  Portugal,  e durante  8 mezes 
se  conservou  e corrigiu  todos  os  livros  e escriptos 
que  se  imprimiram  e entraram  no  reino.  Posto 
em  pratica  o novo  plano  de  censura,  no  qual  tam 
bem  trabalhou  muito,  foi  nomeado  primeiro  cen- 
sor. Em  1799  creou  se  em  Coimbra  a Real  Junta 
da  dircctoria  geral  dos  estudos,  e o P.  Santa  Cla- 
ra, que  nunca  era  esquecido,  foi  despachado  2 o 
deputado,  e com  tanta  efficacia  e dedicação  tra 
balhou,  que  o novo  tribunal  o encarregou  succes 
8ivamente:  de  fazer  um  novo  plano  de  organisa 
ção  para  as  escolas  de  Lisboa;  de  ir  pessoalmen 
te  visitar  estas  mesmas  escolas;  e finalmente  de 
exercer  o cargo  de  seu  commissario  na  côrte  e 
provinda  da  Extrcmadura.  Logo  no  principio  da 
reforma  da  Universidade,  o P.  Santa  Clara  foi 
encarregado  de  traduzir  na  lingua  portugueza  os 
Elementos  de  analyse , e de  calculo  diferencial  e 
integral,  de  Bczout,  que  depois  fôram  correctos 
e augmentados  nas  seguintes  edições  pelo  dr.  Jo 
sé  Joaquim  de  Faria.  Dos  seus  numerosos  ser 
mões  apenas  se  publicaram  dois:  o das  exequias 
do  marquez  de  Pombal,  já  citado,  e outro  do  Co 
ração  de  Jesus,  prégado  em  11  de  junho  de  1790 
no  convento  da  Estrella,  fundado  pela  rainha  D. 
Maria  I.  De  theologia  publicaram-se  os  opuscu 
los:  Conspectus  Hermeneuticae  Sacrae  Novi  Tes- 
tamenti;  Analysis  Hermeneutica  llistoriae  liar- 
monicae  quatuor  Evangeliorum\  Analysis  genera- 
lis  Eoangeliorum,  secundum  Lucam  et  secundum 
Joannem\  todos  tres  destinados  para  uso  dos  es 
tudantes  theologos.  Deixou  manuscriptos  vários 
sermões,  contas  de  estudos,  pareceres,  memórias, 
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etc.,  pela  maior  parte  sobre  assumptos  respecti- 
vos aos  empregos,  que  serviu,  ou  á sua  congrega- 
ção. Dos  seus  escriptos  o que  adquiriu  maior  ce- 
lebridadade  fôram  as  suas  theses  de  philosophia 
nacional  e moral,  que  não  puderam  imprimir  se 
por  causa  da  reprovação  que  sobre  ellas  fulrni- 
nru  a Mesa  Censória  em  conferencia  de  29  d’a- 
bril  de  1773.  Este  tribunal,  ao  passo  que  se  em- 
penhava em  firmar  a reforma  dos  estudos,  recea- 
va no  entretanto  mais  a liberdade  do  philosophar 
do  que  a resurreição  da  antiga  escola;  desejava 
o progresso,  mas  um  progresso  que  lhe  fòssc  pos 
sivel  dirigir  o dominar.  Cerceava  portanto  sem 
pre  com  as  suas  censuras  quanto  tendia  a sair 
fóra  da  orbita  que  tinha  delineado  ao  pensamen- 
to. O P.  Santa  Clara,  então  moço,  d’uma  iustruc- 
ção  solida  e variada,  d’um  espirito  isento  e livre, 
peudia  naturalmente  para  a liberdade  philosophi- 
ca  e não  sujeitava  o seu  pensamento  ao  jugo  da 
autoridade  e dos  systemas.  As  theses  philosophi- 
cas,  nas  quaes  desenvolveu  a mais  fina  o apura 
da  critica,  e uma  abundante  e profunda  erudição, 
fôram  reprovadas  porque  elogiavam  o nosso  Ver- 
mey,  c pelo  achaque,  que  lhe  puzeram,  dc  pyr- 
rhonismo  na  parte  que  defendia  que  as  verda 
des  mathematicas  são  mais  evidentes  que  as  phy- 
sicas  e moraes  A Mesa  Ceusoria  não  se  limitou 
só  a negar  a licença  para  a impressão  das  the- 
ses e a condemnar  as  suas  proposições,  escreveu 
também  ao  reitor  da  Universidade;  oque  o adver 
tisse  e admoestasse  para  reformar  e melhorar  o 
systema,  informando-se  dos  livros  de  que  usa  o 
dito  religioso,  por  constar  que  tem  algumas  obras 
iuglezas,  que  pódem  ser  de  mau  caracter,  e que  o 
conduzam  a precipício,  e que  d’estas,  quando  as 
haja,  mandará  f.jzer  apprehensâo  e remettel-as  á 
secretaria  da  Mesa,  e determinadamente  o livro 
em  duodécimo  De  la  primauté  du  Rape.»  Nem  o 
reitor  da  Universidade,  D.  Francisco  de  Lemos, 
nem  o marquez  de  Pombal,  iam  de  accôrdo  com 
similhantes  preoccupações,  e o reitor  respondeu 
á Mesa  Censória,  que  os  livros  do  P.  Joaquim  de 
Santa  Clara  eram  um  objecto  de  louvor  e não  de 
reprehonsão.  Havia  já  muito  tempo,  que  pela  opi 
niào  publica  era  designado  o dr.  Santa  Clara  para 
subir  ao  grau  do  episcopado,  quando  cm  aviso  de 
25  de  julho  de  181 1 lhe  foi  communicado  pela  se 
cretaria  de  estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o prín- 
cipe regente  D.  João  o nomeara  arcebispo  de 
Evora,  cuja  sé  se  encontrava  vaga  pelo  falleci- 
mento  de  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas  Boas, 
e em  data  de  3 de  março  de  1815  mandou  o go- 
verno ao  seu  embaixador  cm  Roma,  que  tratasse 
de  fazer  expedir  as  letras  apostólicas  e mais  des- 
pachos necessários  para  a confirmação  do  novo 
arcebispo.  Quando  o embaixador,  o commendador 
José  Manuel  Pinto  de  Sousa,  começou  a desem- 
penhar-se d'este  cargo,  achou  o papa,  então  Pio 
VII,  e toda  a cúria  romana,  summamente  indis- 
postos contra  o arcebispo  eleito,  e decididos  a 
negarem-lhe  a confirmação  requerida,  A emula- 
ção, achando  agora  opportuuo  ensejo  para  se  des- 
forrar, havia  manejado  a formidável  arma  da  in- 
triga, e denunciado  á curia  lomana  o arcebispo 
eleito  como  um  theologo  menos  orthodoxo;  havia 
suscitado  a memória  do  elogio  fúnebre  do  mar- 
quez de  Pombal.  E a curia  romana,  cujo  orgulho 
este  grande  ministro  abatera  com  a sua  energia, 
e que  recentemeute  tinha  restabelecido  a Com- 
pauhia  de  Jesus,  a quem  o mesmo  ministro  fize- 
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ra  guerra  de  morte,  estava  resolvida  firmemente  | 
a negar  a confirmação  ao  novo  arcebispo.  O com  j 
mendador  Pinto  de  Sousa  luetou  diplomática 
mente  com  a corte  de  Roma,  e ainda  que  pôde 
desfazer  e deslindar  grande  parte  das  intrigas, 
não  apagou,  comtudo,  a impressão  que  os  malé- 
volos fizeram  no  animo  do  pontifice.  senão  com 
duas  condições:  1 * escrever  llie  o arcebispo  uma 
carta  na  conformidade  do  despacho  confidencial 
que  lhe  foi  remettido  em  copia;  2 *,  que  na  cos 
tumada  pastoral  feita  ao  entrar  no  exercício  do 
ministério  episcopal  fôssem  inseridos  os  senti- 
mentos que  na  mesma  nota  confidencial  vinham 
indicados.  Na  carta  ao  papa  devia  o arcebispo: 
l.°  reprovar  tudo  aquillo  que  disse  contrario  aos 
sãos  princípios  no  elogio  fúnebre  do  marquez  de 
Pombal,  mostrando  o seu  desprazer  de  se  encon- 
trarem n’aquella  sua  composição  maximas  extra- 
nhas  de  tal  natureza;  2.*  acceitar  e submetter- 
se  plena  e sinceramente  á bulia  dogmatica  de 
Pio  VI,  que  principia — Auctorem  fidei — pela  qual 
foi  condemnado  o pseudo  concilio  de  Pistoia;  3.° 
subjeitar-se  plenamente  á autoridade  e aos  jui 
zos  da  Santa  Sé,  fazendo  conhecer  o seu  arrepen- 
dimento por  qualquer  feito  ou  dito  sru  que  pu- 
desse inspirar  suspeitas  áeêrca  da  sua  doutrina 
no  animo  do  Santo  Padre;  e prometteudo  uma 
verdadeira  obediência,  e sincero  e respeitoso  aca 
tamento  á Santa  Sé  Apostólica,  pedisse  reveren- 
temente a Sua  Santidade  a sua  canônica  insti  • 
tuição  Na  1.*  pastoral,  publicada  pela  imprensa, 
devia  introduzir  um  discurso  que  tivesse  por  fim 
reparar  claramcnte  qualquer  escandalo  que  tives- 
se dado,  e assegurará  o publico  sobre  sua  manei 
ra  de  pensar.  O embaixader,  cedendo  á força  das 
circumstancias,  aconselhava  o arcebispo  eleito  em 
duas  cartas,  uma  cm  7,  e outra  cm  16defeverei 
ro  de  1816,  que  cedesse,  receando  as  consequeu- 
cias  da  recusa,  de  que  poderia  resultar  um  rom- 
pimento entre  as  duas  cortes  e o dr.  Santa  Cla- 
ra, vendo  se  assim  instado,  receoso  de  causar  em- 
baraços ao  governo,  resiguou-se,  mas  não  com  j 
pletamentc,  e escreveu  em  4 de  abril  do  mesmo 
anuo  uma  carta  ao  papa,  na  qual  sem  se  confor 
mar  com  a minuta  que  lhe  fôra  remettida,  se 
desculpava  comtudo  da  melhor  fôrma  que  podia 
ácêrca  das  duas  arguições  mais  essenciaes,  que 
versavam  sobre  os  princípios  políticos  emittidos 
no  elogio  do  marquez  de  Pombal,  e sobre  a adhe 
são  á doutrina  condemr.ada  do  pseudo  concilio  de 
Pistoia.  Esta  carta  foi  bem  aceita  na  curia  ro 
mana,  e o papa  mandou  declarar  ao  arcebispo 
eleito,  em  data  de  80  do  maio,  quo  tinha  recebido 
com  satisfação  as  suas  declarações  e protestos, 
recommendando  novameute  que  as  mesmas  decla- 
rações e protestos  saissem  a publico,  como  d’autes 
lhe  havia  insinuado,  na  1.*  pastoral.  Finalmente, 
vencidas  todas  as  difficuldades,  vieram  as  bulias 
da  confirmacãe,  e o arcebispo  foi  sagrado  em  Lis- 
boa a 21  de  setembro  de  181R,  tomou  posse  da 
mitra  em  3 de  outubro  seguinte,  fazendo  a sua 
entrada  solemne  em  Evora  a 6 de  novembro.  Não 
pôde,  porém,  resistir  por  muito  tempo  aos  assí- 
duos trabalhos  inherentes  á sua  alta  dignidade, 
e quando  se  dispunha  a visitar  o seu  arcebispa 
do,  lalleceu  depois  d’uma  curta  doença  de  4 dias. 

Sauta  Clara-a  Nova  Pov  e freg  de  Santa 
Clara,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de  Al- 
modovar,  distr.  e bisp.  de  Reja;  291  fog.  e 1:236 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.  e uma  fa- 
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brica  de  destillação  do  medronhos  Está  situada 
t ni  serra  de  Monchique,  a 8 k da  séde  do  conc. 
A egreja  era  da  ordem  de  S.  Thiago,  e a Mesa 
da  Consciência  e Ordens  apresentava  o capellão, 
que  tinha  alguns  generos.  A terra  é fértil  em  tri- 
go, cevada  e centeio  Nos  seus  vastos  montados 
criam  se  muitos  porcos,  que  se  exportam.  Ha 
também  muita  caça  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut  e res.  n.°  4,  cora  a séde  em  Faro- 

Santa  Clara  a-Velha.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Clara,  da  prov  do  Alemtejo,  conc.  e com  de  Ode- 
mira,  distr.  c bisp.  do  Reja;  404  fog  e 1:718  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est.  post.,  hospedaria;  fei 
ra  a l e 2 de  setembro  Está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Mira.  O ordinário  apresentava  o 
cura,  que  tinha  alguns  generos.  A terra  é fértil 
em  trigo  e centeio;  cria  gado  e tem  caça.  Per 
tence  á 4."  div.  mil.  c ao  distr  de  recrut  e res 
n.°  17,  com  a séde  em  Lagos 

Santa  Clotilde.  Roça  da  Ilha  de  S.Thomé,  na 
África  Occidental. 

Santa  Comba.  Pov.  c freg.  de  Santa  Comba, 
da  prov.  da  Reira  Haixa,  conc.  e com.  de  V.  N. 
te  Fozcôa,  distr  da  Guarda,  bisp  de  Lamogo; 
2 02  fog  e 740  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  se- 
xos, est  post  e mina  de  cobre.  Está  situada  na 
margem  d’uma  pequena  ribeira,  affluente  da  de 
Massueime.  O antigo  orago  era  N S.*  dos  Praze- 
res. A Mesa  da  Consciência  o Ordens  apresenta- 
va o cura,  que  tinha  de  rendimento  40$‘\)0  reis 
A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Tran- 
coso. ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Comba,  da  prov.  do 
vlinho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr  de 
Vianna  do  Castello,  arceb  de  Braga;  6 i fog.  e 
^97  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  A egreja  parochia! 
está  situada  proximo  da  margem  direita  do  rio 
Luiza,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  O vigário  era  apre- 
sentado pela  abbadessa  das  religiosas  do  Valle 
de  Pereiros,  e depois  pela  mitra,  e tinha  290j5000 
reis  de  rendimento  A terra  é fértil  e pertenço  á 
! 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  3, 
c^m  a séde  em  Vianna  do  Castello.  |j  Pov.  c freg. 
do  Santa  Comba,  da  prov.  da  Reira  Baixa,  conc. 
e com  de  Ceia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  219  fog. 
e 1:015  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.  e feira  no  dia  31  de  dezembro.  Está  situa 
da  n’uma  campina  junto  da  margem  direita  da 
ribeira  do  mesmo  nome,  a 3 k da  séde  do  conc. 
O oarquez  de  Penalva,  ou  conde  de  Tarouca,  se- 
nhor donatario  d’esta  freg,  apresentava  o prior, 
que  tinha  300$000  reis  de  reudimento.  A terra  é 
fértil  cm  cereaes;  cria  muito  gado,  principal  • 
mente  ovelhas  c cabras.  Pertence  á 2 * div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde 
em  Trancoso  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ju 
lião,  de  Cambra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu.  ||  Santo  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr 
de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Lobrigos,  conc.  de 
Santa  .vlartha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 
||  O Salvador,  de  Real,  conc.  de  Amaranto,  dis 
tr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Refojos  de  Basto, 
conc  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Bi#ga.  || 
S Pe  iro,  de  Sobreira,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto. 

Santa  Comba-Dâo  (José  Maria  de  Sousa  Ma 
cedo  Almeida  e Vasconcellos,  barão  de)  Fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  senhor  de  vários  mor- 
gados,commendador  da  ordem  de  Ohristo,  coro- 
nel das  extioctas  milieias  de  Tondella,  govern  ■*.- 

569 


SAN 


SAN 


dor  e capitão  general  de  Angola,  deputado  ás 
cortes  constituintes  de  1820.  N-  em  Santa  Com- 
ba  Dào  a 25  de  junho  de  1787,  fal.  a 4 de  setem 
bro  de  1872.  Era  filho  de  Antonio  de  Sousa  de 
Macedo  Almeida  e Vasconcellos.  fidalgo  da  Casa 
Real,  capitão  mór  dc  Santa  Comba  Dão,  coronel 
commandante  do  batalhão  de  voluntários  realistas 
de  Arganil,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Hypolita 
Cassiana  da  Flôr  da  Rosa  da  Cunha  Gusmão  e 
Figueiredo.  Casou  por  procuração,  na  villa  de 
Santa  Comba  Dão,  a i.8  de  abril  de  182'»,  com  D. 
Maria  Benta  de  Miranda  e Horta.  Esta  senhora 
teve  por  graça  especial,  devido  aos  serviços  de 
seu  pae,  o titulo  de  barão  para  o homem  que  com 
cila  se  casasse,  por  decreto  de  7 de  dezembro  de 
1821,  por  ser  filha  herdeira  de  Antonio  José  Cor- 
reia de  França  e Horta,  fidalgo  da  Casa  Real, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  tenente  ge- 
neral dos  reaes  exércitos,  conselheiro  de  fazen 
da,  governador  e capitão  general  da  província 
de  S.  Paulo,  Brazil,  e de  sua  mulher  D Luiza 
Catharina  Schibbert.  O titulo  de  barão  foi  en- 
tão concedido  a Almeida  e Vasconcellos,  pelo 
seu  casamento,  por  decreto  de  8 de  setembro 
de  1825.  No  periodo  constitucional  de  1826  a 
1836,  mostrou-se  o barão  de  Santa  Comba  Dão 
hostil  á Carta  Constitucional,  e adheriu  em 
1828  ao  golpe  de  estado  do  iufante  D Miguel. 
Sendo  nomeado  em  1829  governador  d’Angola, 
para  ali  partiu,  e empregou  alguns  esforços  pa 
ra  melhorar  a situação  d’aquella  colonia  ultra- 
marina, procurando  desenvolver  e generalisar  a 
cultura  do  café,  mas  a falta  de  auxilio  que  re- 
cebia da  metropole  fez  com  que  as  finanças  da 
província  chegassem  ao  mais  deplorável  estado. 
Conservou-so  5 annos  no  governo  d’Angola,  até 
que  em  25  de  junho  de  1834  se  proclamou  ali 
a realeza  de  D.  Maria  II,  e o barão  de  Santa 
Comba-Dão  regressou  á patria,  e afastou  se 
completamente  da  vida  publica,  indo  residir  pa- 
ra a sua  casa  em  Santa  Comba  Dão,  onde  tal- 
lcceu.’0  seu  brazão  d’arma9  consta:  Escudo  es- 
quartelado:  no  1°  quartel  as  armas  dos  Sou- 
sas:  escudo  esquartelado,  tendo  no  l.°  quartel 
as  quinas  do  reino,  sem  a orla  dos  castellos,  e 
no  2.°  em  campo  de  prata,  um  leão  sanguinho; 
e assim  os  contrários;  no  2.°  quartel  do  escudo, 
as  armas  dos  Almeidas:  Em  campo  vermelho  6 
bezantes  de  ouro  entre  uma  cruz  dobre,  com 
bordadura  de  ouro;  no  3.°  as  dos  Vasconcellos: 
Em  campo  negro  tres  faxas  veiradas  de  prata 
e vermelho,  sendo  a prata  da  parte  de  cima,  e 
o vermelho  da  de  baixo;  o no  4.°  as  dos  Mace- 
dos: Em  campo  azul  5 estrellas  de  ouro,  de  5 
pontas  cada  uma  postas  em  santor. 

Santa  Comba-Dão  Villa  da  prov  da  Beira 
Alta,  sédc  de  cone.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de 
Vizeu,  Relação  do  Porto.  Tem  uma  sófreg.,cujo 
orago  é N.  S*  d’Assumpção.  Está  situada  u’uma 
bonita  e fértil  planície,  uo  alto  da  margem  di 
reita  do  rio  Dão,  a 2 k da  margem  esquerda  do 
rio  Criz,  e dista  3o  k.  da  capital  do  distr.  Era 
do9  bispos  de  Coimbra,  como  condes  de  Arganil, 
os  quaes  primitivaraente  foram  condes  d’esta  vil- 
la. Do  condado  de  Santa  Comba  Dão  gozou  o 
bispo  D.  João  Galvão,  antes  de  ser  conde  de  Ar- 
ganil. Este  prelado  assignáva-se  Bispo  de  Coim- 
bra e conde  de  Santa  Comba  Dão,  como  9C  vê  dc 
uma  provisão  de  25  de  uovembro  de  1471,  cujo 
original  foi  visto  e examinado  no  archivo  da  col- 
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legiada  do  Salvador,  em  Coimbra,  por  João  Pe- 
dro Hibeiro,  como  elle  declara  nas  suas  Reflexões 
históricas , parte  1.*,  pag.  41  e 42.  Os  bispos  de 
Coimbra  apresentavam  o prior,  que  tinha  réis 
260^000.  A pov  é muito  antiga,  mas  ignora-se 
quando  foi  fundada  e o nome  do  fundador,  sabe- 
se,  comtudo,  que  já  existia  no  tempo  dos  godos, 
com  a denominação  de  Santa  Colomba.  Parece 
que  os  arabes  lho  não  mudaram  o nome.  O conde 
D.  Henrique  e sua  mulher,  a rainha  D.  Thereza, 
deram  lhe  foral  em  outubro  de  1102,  e D.  Ma- 
nuel I lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 12  de  se 
tembro  de  1514.  Santa  Comba,  padroeira  antiga 
d’esta  villa  e que  lhe  deu  o seu  nome,  foi  abba 
dessa  d’um  convento  de  religiosas  benedictinas, 
que  existiu  em  tempos  remotos  nas  proximida 
des  de  Lamego,  a qual  soffreu  o martyrio,  junta 
mente  com  as  suas  religiosas,  a 19  dc  fevereiro 
de  982,  por  ordem  do  rei  de  Cordova  Almansor. 
Passa  por  esta  villa  a ribeira  de  Santa  Comba 
Pão,  que  nasce  na  fonte  do  Salgueiral,  6 k.  aci- 
ma da  villa  Esta  ribeira  alimenta  no  curso,  des- 
de o seu  viadueto,  solidamente  construído  e um 
dos  pontos  mais  frequentados  nas  noites  calmo 
sas,  difierentes  açudes  que  servem  de  motor  a 
algumas  azenhas,  até  so  despenhar  no  rio  Dão. 
Este  rio  é atravessado  por  uma  grandiosa  ponto 
de  cantaria,  com  vários  arcos.  Do  lado  de  cima 
existe  a capella  das  Almas,  c do  lado  do  baixo 
está  uma  memória,  ou  padrão,  com  a iuscripção 
seguinte  : 

FOI  ESTA  PONTE  CORTADA 

EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1810 
PELA  INVASÃO  DO  EXERCITO  FRAN- 
CEZ  COM  MANDADO  POR  MASSENA. 

FORAM  REEDIFICADAS  AS  BUAS  RU- 
ÍNAS E DE  NOVO  FEITAS  ESTAS  COR- 
TINAS DOS  LADOS  E A ESTRADA 
E CALÇADA  DA  PARTE  DO  SUL  MEDI- 
ANTE O PATERNAL  DESVELO 
DO  EXCELSO  IMPERADOR  E REI 
O SENHOR  D.  JOÃO  VI  EM  1825 
E GASTARÃO  SE  3:898£l5  i 

ANNO  DOMINI 
MDCCCXXV 

As  margens  do  rio,  que  em  parte  são  cultivadas  e 
em  parte  cobertas  de  viçoso  arvoredo,  são  muito 
amenas  e ferteis.  Durante  o longo  periodo  em  que 
a maior  parte  da  província  da  Beira  Alta,  para 
ir  aos  grandes  centros,  como  Lisboa  e Porto,  se 
servia  da  estrada  que  conduz  á Mealhada,  Santa 
Comba  teve  um  grande  elemento  de  vida  com 
mcrcial,  por  ser  ali  o ponto  forçado  de  descanço 
para  os  passageiros.  Com  a abertura  da  linha 
ferrea  da  Beira  Alta,  cessou  por  completo  aquel- 
le  curso  do  transito  entre  a referida  prcvincia  c 
esses  centros,  derivando  d’isso  um  enorme  pre 
juizo  para  a povoação.  Entretanto  tem -lhe  vali- 
do a facilidade  na  exportação  dos  seus  produetos 
agrícolas.  E’  no  largo  do  antigo  bairro  das  La- 
ges, que  se  realiza  no  3.°  domingo  de  cada  mez, 
um  mercado  abundante  em  generos  variadíssi- 
mos; no  mesmo  dia,  n’um  largo  que  lhe  fica  jun- 
to, se  realisa  também  unia  importante  feira  de 
gado.  O actual  edifieio  da  Misericórdia,  que  sub- 
stituiu o que  existia  no  local  onde  é hoje  a resi- 
dcncia  do  parocho,  fundado  em  1571,  começou  a 
coustruir-se  em  1737  sob  o plano  e direcção  do 
architecto  Gaspar  Ferreira,  de  Coimbra,  no  quin- 
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tal  quo  pertencia  a Manuel  da  Veiga.  Em  11  dc 
julho  de  1755  fez  se  a transferencia  para  o novo 
edifício,  e n’esse  mesmo  dia  se  celebrou  a pri 
meira  missa  na  nova  egreja  Até  aos  fins  do  sé- 
culo XVII  a Misericórdia  tinha  hospital,  mas 
como  o seu  rendimento  era  escasso,  um  alvará  de 
14  dc  outubro  de  1664  autorisou  a mesma  Santa 
Casa  a esmolar  pela  freguezia,  e ainda  por  tres 
legoa « em  redor  para  acwlir  aos  doentes  do  seu 
hospital.  • j medico  tinha  4#UOO  réis  de  partido, 
mas  em  1719  foi  supprimido  este  logar,  por  já 
não  existir  o hospital,  provavelmente  por  falta 
de  meios  para  o sustentar  O edifício  é espaçoso, 
o templo  elegante  e possue  boas  alfaias.  Na  casa 
da  camara  municipal  funccionam  todas  as  repar- 
tições e o tribunal  judicial  e cadeia.  O edifício 
foi  construído  nas  annos  de  1872  a 1876,  no  si 
tio  onde  existia  uma  casa  denominada  de  Pom- 
bal] é amplo  e de  architectura  simples.  Defronte 
da  casa  da  camara  ergue  se  o pelourinho,  cous- 
tituido  por  uma  columua  de  grauito  torcida  as 
sente  n’uma  base  quadrangular  sobre  tres  de- 
graus. No  alto  termiua  em  pyraraide  quadrangu 
lar,  tendo  uma  esphera  armillar  dc  ferro  no  ex- 
tremo. A egreja  matriz  é um  bom  templo  No 
passeio  junto  ao  adro  existe  um  coreto  de  ferro 
feito  por  subscripçào  publica  e doado  á camara 
municipal.  A’  direita  da  estrada  e perto  da  egre- 
ja  vê  se  um  antigo  palacio,  vulgo  a casa  dos  ar- 
cos, ou  a casa  do  Barão.  Pertence  actualraente 
ao  sr.  Albino  Vieira  das  Neves.  O edifício  tinha 
capella  c acha-se  muito  arruinado.  O portico  bra- 
zonado  tem  na  verga  a seguinte  inscripção: 

No  anno  de  1692  honrou  esta  casa  a S.  M.  S * D. 
Caterina  K.  da  Gran-Bretanha.  No  de  1701  o S. 
M.  O.  S li.  D.  Pedro  II  de  Portugal  e 2 dias 
depois  o S M.  D.  S.  Carlos  III  hoje  imperador 
dos  romanos.  No  dc  1738  o S.  D.  Manuel,  infan 
te  de  Portugal,  fazendo  todos  grandes  honras 
aos  possuidores  d’esta  easa,  permittindo  lhe  pe- 
gacem  no  estribo  e servicem  á Mesa.  1738. 

O brazão  d’armas  differe  do  já  descripto  no  artigo 
anterior  por  ter  no  2.°  e 4.A  quartéis  do  primeiro 
quartel  do  escudo, ero  logor  do  leão  sanguinho,uma 
quaderna  de  crescentes,  e assim  os  contrários. 
Não  fica  longe  das  Pedras  Negras,  a ponte  do  rio 
Criz,  um  dos  affluentes  do  rio  Dão,  cm  cujas  pro 
ximidades  houve  uma  tnodeste  instituição  de  ca 
ridade,  que  se  denominava  Albergaria  de  S Pau- 
lo da  Ponte  do  Criz , que  se  deveu  a um  velho, 
Feruão  Mendes,  que  vivia  n’uma  pobre  casa  pro 
ximo  da  ponte  do  Criz,  e ao  qual  D.  Sancho  I fez 
doação  d’um  largo  trato  de  terreno  n’aquelle  si- 
tio, por  occasião  d’uma  caçada  das  muitas  que 
este  monarcha,  saindo  dos  paços  de  Coimbra,  rc- 
alisava  nas  margens  dos  rios  Dão  e Criz  As  obri- 
gações impostas  pelo  instituidor  aos  seus  des- 
cendentes que  gozassem  aquelle  terreno,  era  de 
possuir  a albergaria  em  quanto  o mundo  durasse. 
O ultimo  administrador  d’esta  albprgaria  foi  o 
conde  da  Lapa,  para  cuja  casa  fôram  os  respe- 
ctivos bens  em  razão  do  casamento  ds  Braz  d’Al- 
meida  e Vasconcellos,  11.°  donatario  da  casa  de 
Mossamedes,  com  D.  Joanna  Clara  de  Almeida 
Leitão,  da  casa  de  S Pedro  do  Sul,  famílias  de- 
pois representadas  pelos  condes  da  Lapa.  Poucos 
annos  depois  da  invasão  tranceza,  fundou  se  um 
theatro  em  Santa  Comba  Dão,  por  iniciativa  do 


alguns  acadêmicos,  sendo  os  priucipaes  José  da 
Silva  Carvalho,  Gabriel  Borges  da  Gama  e José 
Correia  Godinho  A primeira  recita  deu  se  em 
commemoração  da  queda  do  poder  napoleonico 
em  Portugal  Em  27  ae  setembro  de  1857,  outros 
acadêmicos  inauguraram  outro  theatro,  comme 
morando  a batalha  do  Bussaco,  representaudo  se 
o drama  de  Camillo  Castillo  Brauco,  Espinhos  e 
flores.  Este  theatro  ainda  hoje  existe.  Santa  Ccm- 
ba  Dão  pertence  á 2.*  div.  mil.,  3 * brigada,  cir- 
cumscripção  mil.  Central,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n°  14,  de  que  é séde.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  est.  telegr.  post.,  com  serviço  de  va- 
lores declarados,  encommendas  postaes,  cobrança 
de  títulos,  letras  e vales;  advogados,  agencias 
dos  bancos  Alliança,  Commercial  de  Lisboa,  Ban 
co  do  Minho,  Crédit  Franco- Portiigais,  Portugal, 
Commercial  do  Porto]  das  companhias  de  segu- 
ros Fidelidade,  Portugal , Previdência,  Sociedade 
Portuguesa  e Tagus\  Associação  de  Socçorros  mu- 
tuos  dos  operários  de  Santa  Comba  Dão\  hospe- 
daria, hotéis,  produetores  de  azeite,  médicos,  no- 
tários, pharmacias,  Grêmio  de  Santa  Comba  Dão, 
etc.  Tem  se  publicado  os  seguintes  joruacs:  Bei- 
ra Alta,  26  de  maio  de  1901,  e O Dão,  4 d’agos- 
to  de  1889  O conc.  comprehende  8 freguezias,  com 
2:878  tog.  e 11:115  hab.,  sendo  4:848  do  sexo 
masc.  e 6.267  do  fem.,  n’uma  ouperficie  de  8:687 
hect.  As  freguezias  são:  Santa  Columba,  de  Cou- 
to do  Mosteiro,  1:281  hab-:  546  do  sexo  masc.  e 
735  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Ovoa,  1:101  hab.: 
496  do  sexo  masc.  e 605  do  fem.;  S.  Miguel,  de 
Piuheiro  de  Azere,  895  hab  : 323  do  sexo  masc. 
c 572  do  fem.;  N.  S ■ d’Assumpção,  de  Santa  Com- 
ba Dão,  1:820  hab.:  334  do  sexo  masc.  e 98  5 do 
fem.;  S.  João  Baptista,  de  S.  Joanninho,  1:038 
hab  : 416  do  sexo  masc.  e 622  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  d’Areias,  2623  hab  : 1:167 
do  sexo  masc  e 1:456  do  fem.;  N.  S * da  Assum- 
pção, de  Treixedo,  1 :C  1 7 hab  : 710  dosexo  masc. 
e 907  do  fem  ; Santa  Cruz,  de  Vimieiro,  740  hab.: 
356  do  sexo  masc.  e 384  do  fem.  O principal 
commeçcio  do  conc  é azeite,  ccreaes,  madeiras  e 
vinho. 

Santa  Comba  de  Rosnas.  Fov.  e treg.  dc 
Santa  Comba,  da  prov.  de  Traz -os -Montes,  conc., 
com.,  distr.  e bisp  de  Bragança;  50  fog  e 202 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  si- 
tuada na  estrada  de  Bragança  a Mirandella,  a 18 
k.  da  séde  do  conc.  O reitor  de  S.  Nieolau,  de 
Salsas,  apresentava  o cura,  que  tinha  8£000  reis 
de  côngrua  e o pé  d'altar.  A terra  é pouco  fer 
til  o pertence  á 6*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  u.°  10,  com  a séde  cm  Mirandella. 

Santa  Comba  de  Villarlça.  Pov.  e freg.  de 
S.  Pedro,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e 
com.  de  Villa  Flôr,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
134  fog.  e 586  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.  e pharmacia.  Está  situada  na  margem 
direita  da  ribeira  de  Villa  riça,  e dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  O abbade  do  convento  de  bernar- 
dos,  de  Santa  Maria,  de  Bouro,  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  11£000  reis  e 22  alqueires  de 
trigo,  cria  gado  e tem  caça.  A terra  é fértil;  per- 
tence á 6.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n 0 10,  com  a séde  em  Mirandella.  Ha  aqui  gran- 
de cultura  de  bicho  de  seda. 

Santa  Combinha.  Pov.  e freg.  de  Santa  Com- 
ba, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de. 
Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragau- 
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ça;  40  fog.  c 152  hab.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  Está  situada  proximo  da  estrada 
de  Bragança  a Mirandella,  a 8 k.  da  séde  do  cone. 
O cabido  de  Bragança  apresentava  o abbade,  que 
tinha  100£000  reis.  A terra  é fértil,  tem  muita 
caça  e muito  gado.  Esta  freg.  pertencia  ao  cone. 
de  Bragança,  mas  passou  para  o actual  por  de- 
creto de  14  de  agosto  de  1895  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella. 

Santa  Cruz  (Antonio  Manuel  de  Noronha , vis- 
conde de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  com 
mendador  da  ordem  de  S Bento  de  Aviz,  cavai 
valleiro  da  da  Torre  e Espada,  ministro  de  Es 
tado,  vice-almirante  da  armada,  vogal  do  Supre 
mo  Conselho  de  Justiça  Militar,  governador  d’Au 
gola,  deputado,  condecorado  com  a medalha  da 
Estrella  de  Ouro  de  Moutevideu.  Falleceu  em 
1860.  Era  chefe  de  esquadra,  quando  exerceu  por 
algum  tempo  o cargo  de  ministro  da  marinha  em 
1827,  e almirante,  quando  em  janeiro  de  1839  foi 
nomeado  governador  geral  de  Angola.  Desenvol 
veu  uma  grande  actividade,  pôz  em  execução  o 
decreto  da  abolição  da  escravatura,  creou  uma 
sociedade  para  a exploração  das  minas,  mandou 
o suisso  Dr.  Lang  explorar  as  minas  de  petroleo 
do  Dande,  a serra  de  Libongo  e o sertão  de  Mos- 
samedes,  deu  ordem  para  se  fazerem  varias  expio 
rações  maritimas,  começou  uma  boa  estrada  do 
alto  das  Cruzes  para  o Bengo, quiz  vêr  se  restabe- 
lecia as  feiras, mandou  ir  para  Augola  os  primeiros 
camello8  que  ali  appareceram,  ordenou  culturas 
novas,  fez  com  que  a camara  do  Loanda  illumi 
nasse  a cidade,  comprasse  bombas  de  incêndio,  e 
uma  machina  artesiana;  finalmente,  foi  no  seu 
tempo,  que  Chateauneuf,  governador  de  Ben 
guclla,  fez  uma  guerra  feliz  no  Dombe  Grande 
da  Quinsamba,  e creou  a companhia  de  commcr 
cio,  agricultura  o pescarias  da  província  de  Ben 
guella.  Tudo  isto  feito  no  espaço  de  um  anno  ro 
velava  uma  grande  actividade  da  parte  do  go- 
vernador, mas  a agitação  produzida  pela  repres 
são  do  trafico  preoccupou-o  muito,  e depois  dc  ter 
prendido  e processado  o juiz  de  direito,  metteu 
se  a 23  de  novembro  de  1839,  u’um  hiate  de 
guerra,  e partiu  para  Lisboa,  depois  d’um  go 
verno  de  10  mezes.  Em  1814  loi  eleito  deputado. 
Por  decreto  de  15  de  outubro  de  1351,  recebeu  a 
mercê  do  titulo  de  visconde  de  Santa  Cruz  Ha 
via  casado  em  10  d’agosto  de  1810  com  D.  Ma 
rianna  Luiza  Beaumont,  filha  de  João  Beaumont 
e de  Izabel  Kair 

Santa  Cruz  {D.  Francisco  Mascarenhas,  con- 
de da  Horta , e IA  conde  de)  Governador  de  Chaul 
e de  Sofala,  vice-rei  da  índia,  etc.  N.  entre  os 
annoo  de  1530  e 1535,  fal  a 4 de  setembro  de 
1607.  Era  filho  do  capitão  de  Diu  D.r  João  Mas- 
carenhas c de  D Margarida  Coutinho,  filha  dos 
primeiros  condes  de  Borba;  neto  de  D.  Fernaudo 
Martins  Mascarenhas  e do  D.  Violante  Henri 
qnes.  Descendentes  dos  Mascarenhas,  cuja  varo- 
nia  é uma  das  mais  illustres  do  paiz,  remonta  ao 
tempo  de  D.  Sancho  I,  em  que  se  encontra  Es- 
tevão Rodrigues,  senhor  do  logar  de  Mascare 
nhas,  na  província  da  Beira,  por  mercê  do  dito 
monarcha  D’este  logar  tomaram  o appellido  to- 
dos os  seus  descendentes,  entre  os  quaes  se  cou- 
ta o citado  I).  Fernando  Martins  Mascarenhas, 
que  foi  capitão  dos  ginetes  da  guarda  de  D.  João 
1 1 c de  D.  Manuel  I,  senhor  de  Lavre  e Estepa. 
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D’esta  familia  descendem  os  condes  de  Santa 
Cruz,  marquezes  de  Gouveia,  onde  se  conserva  a 
progenitura  da  familia  Mascarenhas,  os  condes 
d’Obidos,  marquezes  de  Fronteira,  condes  da  Tor- 
re, Coculim,  Sandomil,  e outras  casas  illustres. 
D.  Francisco  Mascarenhas  serviu  na  índia,  co- 
mo capitão  do  mar  e como  governador  de  Chaul, 
c quando  estava  governaudo  esta  fortaleza,  em 
15'o2,  teve  alvará  de  succcssào  para  o governo  da 
índia,  no  caso  de  morrer  o conde  de  Redondo  D. 
Francisco  Coutinho.  Em  1563  foi  nomeado  go- 
vernador de  Sofala,  mas  só  esteve  ali  até  1564, 
regressando  eutão  ao  reino,  onde  ainda  se  con 
sorvava,  quando  em  1578  organisou  el  rei  D.  Se 
bastião  a malfadada  expedição  africana  Feito 
prisioneiro  na  batalha  d’Alcacer  Kibir,  onde  com  - 
bateu  intrepidamente  como  capitão  de  ginetes, 
seguiu,  ao  voltar  ao  reino,  o triste  exemplo  de 
seu  pac,  tornando  se  como  clle  partidário  de  Cas 
tella.  Em  recompensa  teve  a mercê  do  titulo  de 
conde  da  Horta,  e a nomeação  de  vicc-rei  da  ín- 
dia, partindo  para  Côa  em  1581,  indo  substituir 
Fernão  Telles  de  Menezes.  De  caminho  procla- 
mou em  Moçambique  a realeza  de  D.  Filippe,  dc 
Hespauha  e Portugal.  Durante  os  tres  annos  do 
seu  governo  nada  houve  de  notável,  a não  ser  o 
cêrco  posto  pelo  Grão  Mogol  á fortaleza  de  Da 
mão,  que  resistiu  com  felicidade,  intrepidamente 
commandada  por  Martim  Manso  de  Mello.  Muito 
conhecedor  da  índia,  o conde  da  Horta  governou 
aquelles  estados  com  prudência,  e entregou  os 
intactos  ao  arcebispo,  que  governou  iuterina- 
mente  até  poder  tomar  posse  D Duarte  dc  Mo- 
nezes,  o novo  vice  rei,  que  chegára  doente.  O 
conde  da  Horta  regressou  ao  reino  em  1581,  foi 
um  dos  5 governadores  de  Portugal  que  se  segui 
ram  ao  cardeal  archiduque  Alberto,  e em  1593 
trocou  o titulo  de  conde  da  Horta  pelo  de  Santa 
Cruz,  villa  da  ilha  das  Flores,  de  que  era  dona- 
tário. Era  casado  com  D.  Leonor  de  Athaide,  fi- 
lha do  morgado  de  Oliveira.  Tendo-se  quebrado 
a varouia  dos  Mascareuhas,  foi  renovada  por  ter 
casado  sua  neta  D.  Brites  Mascarenhas,  com  seu 
primo  2 o,  D.  João  Mascareuhas,  que  teve  o titu- 
lo de  3.°  conde  de  Santa  Cruz.  As  armas  dVstcs 
fidalgos  são:  Em  campo  vermelho,  tres  faxas  de 
ouro,  e por  timbre  um  leão  vermelho  armado  de 
ouro. 

Santa  Cruz  (D.  João  Mascarenhas  Lencastre , 
3.°  conde  de).  Commendadór  de  Mertola,  alcaidc- 
mór  de  Mouteroór-o  Novo  e de  Alcácer  do  Sal, 
senhor  de  Lavro  e de  Estepa,  védor  da  casa  de 
D.  João  IV  e mordomo  mór  das  rainhas  D.  Lui 
za  Francisca  de  Gusmão  e D.  Maria  Francisca 
Izabel  de  Saboia.  N.  em  Lisboa,  onde  também 
fal  a 15  de  fevereiro  de  1668.  Era  filho  de  1). 
Fernão  Martins  Mascarenhas,  commendador  de 
Mertola,  na  ordem  de  S.  Thiago,  alcaide  mór  de 
Moutemór  o-Novo  c d’ Alcácer  do  Sal,  etc , e de 
sua  mulher,  D Maria  dc  Lencastre.  Cultivou  a 
poesia,  tornando  se  poeta  muito  apreciado  Casou 
com  D.  Brites  Mascarenhas,  filha  herdeira  de  D. 
Martinho  Mascannhas,  2.°  conde  de  Santa  Cruz. 
Tendo  enviuvado,  passou  a segundas  uupcias  com 
D.  Maria  de  Tavora,  viuva  de  D.  Antonio  Mas- 
carenhas da  Costa,  l.°  coudc  da  Palma,  filha  de 
Luiz  Alvares  de  Tavo.a,  condo  de  S João. 

Santa  Cruz  (D.  João  Mascarenhas,  5.°  conde 
de).  Mordomo  mór  da  casa  de  D.  Pedro  II,  por 
morte  dc  seu  tio,  o marquez  de  Gouveia,  D.  João 
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da  §ilva,  como  herdeiro  da  sua  casa.  Fal.  cm  12 
de  agosto  de  1691.  Era  filho  dos  4.°*  condes  de 
Santa  Cruz,  D Martinho  Mascarenhas  e D,  Ju 
liana  dc  Loncastre.  Casou  em  Castella  com  D. 
Thereza  de  Mo«coso  Usorio,  que  foi  marqueza  de 
Santa  Cruz,  aia  do  príncipe  D.  José  e dos  in- 
fantes seus  irmãos,  a qual  fal.  em  13  d'abril 
de  1724,  filha  de  D.  Gaspar  de  Moscoso,  5.°  mar- 
quez  de  Almazan,  conde  de  Monte  Agudo,  que 
fal.  a 23  de  maio  de  1664.  Seu  filho,  D.  Martinho 
Mascarenhas,  foi  o 3.°  marquez  de  Gouveia,  e 
6.°  conde  de  Santa  Cruz.  V.  Gouveia. 

Santa  Cruz  (D.  Martinho  Mascarenhas,  2.° 
conde  de).  Conselheiro  de  Estado  e presidente  do 
desembargo  do  Paço.  Era  filho  do  l.°  conde  do 
mesmo  titulo 

Santa  Cruz  (Z).  Martinho  Mascarenhas,  4.° 
condt  de)  Procurador  e capitão  general  da  praça 
dc  Mazagão,  do  conselho  d’el-rei,  e seuhor  de 
toda  a casa  de  seus  avós.  Era  filho  do  3.°  conde 
de  Santa  Cruz,  I).  João  Mascarenhas  de  Len- 
castre,  e de  sua  primeira  mulher,  D.  Brites  Mas- 
carenhas. Fal.  em  1676.  Casou  com  D.  Juliana 
de  Lencastre,  filha  de  D.  Henrique  da  Silva,  1.® 
marquez,  de  Gouveia,  e da  marqueza  D.  Maria 
de  Lencastre,  filha  dos  duques  de  Aveiro:  D.  Ál- 
varo e D.  Juliana  de  Lencastre. 

Santa  Cruz  (Fr.  Rodrigo  de).  Philosopho,  c 
religioso  da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agos- 
tinho. N.  em  Lisboa,  ou  em  Coimbra,  e fal.  em 
1509.  Foi  confessor  do  D João  II  e de  D.  Ma 
nuel  I,  provincial  da  sua  ordem  em  1498,  lente 
de  philosophia  na  Universidade  de  Lisboa,  e no 
cumprimento  d’este  cargo  compoz  umas  Lectio- 
nes  in  Aristotelem  et  magistrum  sententiarum,  que 
ficaram  manuscriptas. 

Santa  Cruz  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da 
Cruz,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  d’Almo- 
dovar,  distr  e bisp.  dc  Beja;  404  fog.  o 1:766 
habit.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est.  post.  e uma  fa- 
brica de  distillação  de  medronhos.  Está  situada 
ua  margem  esquerda  da  ribeira  de  Vascão,  na 
estrada  de  Almodovar  para  Alcoutim,  a 15  k.  da 
séde  do  conc..  A egreja  matriz  é um  autigo  tem 
pio  de  3 naves.  Era  da  ordem  mil.  de  S.  Thiagó 
e a Mesa  da  Consciência  c Ordens  apresentada 
o prior,  que  tinha  diversos  generos  e 12£000  réis 
em  dinheiro.  O prior  apresentava  o cura,  mas 
este  era  pago  pelo  povo  e aquelle  pela  commen- 
da.  A terra  é muito  fértil,  e cria  muito  gado  c 
colmeias.  Pertence  á 4 • div.  mil  e ao  distr.  de 
rccrut.  e res.  n.®  4 com  a séde  em  Faro.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Cruz,  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
conc.  e com.  de  Vinhaes,  distr.  e bisp  de  Bra- 
gança, 70  fog.  e 295  habit.  Tem  correio  com  ser 
viço  de  posta  rural.  Está  situada  proximo  da 
margem  direita  do  rio  Tuella,  a 8 k.  da  séde  do 
conc.  O reitor  de  Quintella,  de  Vinhaes,  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  8^503  réis  em  dinheiro  e 
diversos  generos.  A terra  é muito  fértil,  sobre- 
tudo em  linho,  do  qual  produz  em  grande  quan- 
tidade. Pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella.  || 
Pov.  e freg.  de  Sauta  Cruz,  da  prov.  da  Extre 
madura,  conc.  e com.  de  S.  Tbiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa,  bisp.  de  Beja;  113  fog.  e 539 
habit.  Foi  primitivamente  dos  duques  de  Aveiro, 
depois,  no  século  XVII,  passou  para  a corôa  Es 
tá  situada  em  terreno  montanhoso.  Era  da  ordem 
mil.  de  S.  Thiago,  pelo  que  a Mesa  da  Consciên- 


cia c Ordens  apresentava  o capellão,  que  tiuha 
diversos  generos  e ÍOÍ-OJ  réis  em  dinheiro,  tudo 
pago  pela  commenda  da  villa.  A terra  é fértil 
em  cereaes  e vinho  Tinha  juiz  dc  vintena  com 
seu  escrivão,  nomeados  pela  villa  de  S.  Thiago 
do  Cacem.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  11,  com  a séde  em  Setúbal.  || 
Ilha  da  Madeira;  villa  e séde  de  conc.  e de  com. 
distr.  c bisp.  do  Funchal.  Tem  uma  só  freg  , cujo 
orago  é S.  Salvador.  Está  situada  á beira-mar,  na 
parto  leste  da  ilha,  assente  na  encosta  de  altos 
montes.  E’  a mais  importante  da  Madeira,  sendo 
também  de  todas  a mais  pittoresca.  Tem  esc.  de 
ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.,  com  serviço 
do  valores  declarados,  encommendas  postacs,  co- 
brança de  titulos,  lettras  e vales;  advogado, 
agencias  de  vapores;  barcos  do  cabotagem,  Mi- 
sericórdia, médicos,  pharmacia,  fabricas  de  cal, 
de  cortumes,  de  gazosas,  de  manteiga,  de  móa 
gens,  distillação  e fabricação  de  aguardente,  e 
de  sabão,  notários,  casa  do  pasto,  sociedades  de 
recreio:  Gabinete  de  Leitura  Santacruzense,  c 
duas  philarmonicas,  etc.  Pertence  ao  commando 
mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.® 
27,  com  a séde  no  Funchal.  Em  Santa  Cruz  ha 
bonitos  passeios:  a Praça  de  D.  João  d'  Alar  cão, 
junto  á egreja  matriz;  o da  Praça  do  General 
Norberto  Jayme  Telles.  e um  jardim  municipal. 
A villa  foi  creada  cm  lõlõ,  e a egreja  matriz  é 
| de  construcção  manuelina.  Ha  um  mercado  de 
peixe,  e duas  fortalezas,  a de  S.  lernandoe  a de 
S.  brancisco,  hoje  em  ruinas.  Fazem  parte  d'este 
conc  as  ilhas  Desertas  fV.  Portugal, y ol.  III,  pag 
30).  O conc.  coustitue  se  de  6 fregueziás,  com 
2:7r 6 fog.  e 16:277  habit.  sendo  7:941  do  sexo 
masc.  e 8:336  do  fem  . As  freg.  são  as  seguintes: 

| S.  Lourcnço,  de  Camacha,  3:305  habit.;  l:603”do 
j sexo  masc.  e 1:702  do  fem  ; Espirito  Santo  e S. 

J Antão,  de  Caniço,  3:7  '3  hab  : 1:880  do  sexo 
masc.  e 1:913  do  fem  ; N.  S-*  da  Luz,  de  Gaula, 
j 2:521  hab.:  1:192  do  sexo  masc.  e 1:329  do  fem.: 
S.  Salvador,  de  Santa  Cruz,  5:891  hab.;  2:380  do 
| sexo  masc.  e 3:011  do  fem.:  Santo  Antouio  da 
I Serra,  2.*  parto,  767  hab.:  386  do  sexo  masc.  e 
381  do  fem..  A 1.*  parte  d’esta  freg.  pertence  ao 
conc.  de  Machico.  A freg.  de  Santa  Beatriz,  dc 
Agua  de  Pena,  também  pertence  uma  parte  ao 
conc.  de  Santa  Cruz,  e outra  parte  ao  de  Ma- 
chico. O principal  commercio  de  todo  o conc.  é 
madeiras,  lenha,  aguardente,  manteiga,  fruetas, 
cebolas,  batata  doce,  etc.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  S Lourenço,  dc  Alvellos,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Ar- 
gélia, conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  ||  S.  Thiago,  de  Burgães,  conc.  de  Santo 
! Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Esmo 
| riz,  conc.  de  Uvar,  distr.  de  Aveiro.  ||  N S.*  da 
J Natividade  e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  do 
mesmo  distr.  j|  S Miguel,  de  Outeiro  Secco,  conc. 
: de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  |]  S Pedro,  de 
Queimadella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  || 
Ilha  do  Pico;  Sauta  Barbara,  de  Ribeiras,  conc. 
de  Lagens  do  Pico,  distr.  de  Horta.  ||  O Salvador, 
de  Roge,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiio.  ||  S.  Pedro  ad  Vincula,  de  Sanfius,  conc. 
de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  O Sa'.vador,  de 
Souto,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga. 
||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Vialonga,  conc  de  Vil- 
la Franca  de  Xira,  distr.  dc  Lisboa.  j|  SanFAuna, 
de  Vimieiro,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
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ria  e conc.  de  Thoraar,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov. 
da  1.*  div  do  conc.  de  Cambatnbe,  distr.  de  Loan- 
da,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Porto  da 
ilha  da  Madeira,  a E da  ponta  do  Garanjau.  (| 
Ponta  ou  cabo  no  extremo  N da  ilha  de  Porto 
Santo,  Madeira.  ||  Bahia  ou  porto  situado  na  cos 
ta  E da  ilha  das  Flores,  abrigado  dos  ventos  do 
N a SSO  por  O,  e limitado  pelas  pontas  ou  cabos 
de  Santa  Cruz  e Cabreira.  ||  Ponta  ou  cabo  na 
costa  E da  ilha  das  Flores.  ||  Bahia  situada  na 
costa  N da  ilha  Graciosa,  Açores.  ||  Nome  ptiroi 
tivo  da  vil  la  da  Ribeira  Grande,  cap.  da  ilha  de 
Sauto  Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde. 
O nome  de  Santa  Cruz  provinha  dos  condes  d’es 
te  titulo,  antigos  donatários  da  ilha  ||  Regedoria 
c freg.  do  conc  das  Ilhas,  do  distr.  das  Ilhas,  ín- 
dia. ||  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occiden- 
tal. 

Santa  Cruz  ( Praia  de).  E'  uma  das  mais  apra 
ziveis  praias  da  nossa  costa  Está  situada  no  conc 
de  Torres  Vedras,  termiuando  para  o norte  n’u 
ma  extensão  de  6 k , nas  armações  valencianas 
de  Porto  Novo;  para  o sul  tem  a praia  Formosa 
com  3 a 4 k , seguindo  se  a praia  da  Foz  com  6 
k.  Merece  menção  o Alto  da  Vela  d’onde  se  des- 
frueta  um  soberbo  panorama,  divisando-se  ao  lon- 
e as  torres  de  Mafra  e o palacio  da  Pena  em 
intra.  O Peuedo  do  Guincho  é uma  das  curiosi 
dades  de  Santa  Cruz,  pois  tem  de  altura  30  m. 
por  100  de  circumferencia  Na  base,  na  praiamar, 
dá  passagem  de  norte  a sul  por  cm  tunnel,  obra 
da  natureza,  muito  parecido  com  os  das  nossas 
linhas  ferreas.  Da  praia  de  Santa  Cruz  so  avis- 
tam, em  dias  claros,  as  ilhas  das  Berlengas,  Pe- 
niche e a praia  da  Consolação.  Santa  Cruz,  se 
gundo  a Descripçào  histórica  e economica  da  villa 
e termo  de  Torres  Vedras , foi  uma  grande  povoa 
çâo  no  tempo  dos  romanos.  Com  o andar  dos  sé- 
culos descaiu  da  sua  grandeza,  chegando  a ter 
uns  7 a 8 fog.  e uns  20  a 30  moradores,  sendo  o 
terreno  arido  e coberto,  na  maior  parte,  de  areias 
que  os  ventos  teem  acarretado  para  a terra.  Des 
de  o meado  d)  século  passado  começou  a praia  a 
florescer,  a ser  concorrida  de  banhistas,  e assim 
se  foi  desenvolvendo  Em  1861  já  se  via  ali  maior 
numero  de  habitações,  e de  então  para  cá  teem 
augmentado  bastante,  tornaudo  se  aquella  praia 
predilecta  dos  moradores  da  villa  e do  termo  de 
Torres  Vedras,  não  só  peto3  banhos,  como  em 
passeios,  gozando  dos  seus  bonitos  pontos  de  vis- 
ta. Véem-se  ali  as  magnifleas  vivendas  Miranda 
e Bacellar,  um  elegante  casino,  onde  durante  a 
epoea  balnear  se  passam  agradaveis  noites.  Ha 
também  o Hotel  liavanez,  de  José  Maria  Porto. 
Existe  em  Santa  Cruz  a egreja  de  Santa  Hele 
na;  é um  templo  muito  antigo,  que  alguns  pre- 
tendem ter  sido  a matriz  da  freguezia  de  Atbou- 
goia  da  Baleia.  O seu  primitivo  assento  foi  junto 
ao  mar,  que  a arrazou,  pelo  que  se  construiu  em 
1874  a actual  ermida  Na  antiga  existia  uma  la- 
pide romana,  que  foi  tampa  da  sepultura  de  Caio, 
filho  de  Quinto  . . que  falleceu  de  15  annos  de  eda- 
de.  Foi  mandado  fazer  & custa  de  Valerio  e Ju~ 
lia.  . . tendo  na  ultima  linha  as  letras  usadas  em 
todos  os  tumulos  romanos — S.  T.  T.  L.  (X  teira 
te  seja  leve).  O sargeuto-mór  Felix  José  da  Cu 
nha,  do  Turcifal,  mandando  construir  proximo  da 
ermida  uma  casa  para  banhos,  fez  da  tal  lapide 
um  assento,  que  collocou  junto  á casa,  u’um  poial, 
casa,  que  cm  1680  pertencia  ao  negociante  de 
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Torres  Vedras,  Manuel  Francisco  da  Veiga.  Pa- 
ra attestar  a antiguidade  da  praia  de  Santa 
Cruz,  e de  ter  ali  existido  uma  cidade  ou  graude 
povoação  romana,  que  o mar  fôsse  pouco  a pou- 
co levando,  teem  apparccido  perto  da  ermida 
muitas  sepulturas  romanas  com  ossadas.  A pitto - 
resca  praia  de  Santa  Cruz,  proximo  de  Torres 
Vedras,  era  autigamente  conhecida  por  Santa 
Cruz  de  Itibimar. 

Santa  Cruz  dos  Augolares.  V.  Angolares. 

Santa  Cruz  do  Bispo  Pov.  c freg.  dc  Santa 
Cruz,  da  prov  do'  Douro,  do  antigo  conc.  do  Bou- 
ças, hoje  de  Mattosinhos,  com.,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  241  fog.  e 1:114  hab  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  O 
ordinário  apresentava  o cura,  ao  qual  dava  de 
côngrua  2 carros  (80  alqueires,)  de  pão,  lOíOOO 
reis  em  dinheiro  c o pé  d’altar.  Está  situada  a 2 
k.  da  margem  direita  do  rio  Leça.  N’um  sêrro, 
entre  as  capellas  do  Livramento  e de  S Sebas 
tião,  achou  se  uma  estatua  de  Hercules,  ten- 
do na  mão  uma  maça,  e aos  pés  um  leão.  O vul- 
go chama  lhe  o homem  da  maça.  Por  esta  freg. 
passa  o rio  Leça.  A terra  é muito  fértil  e perteu 
ce  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.° 
6,  com  a séde  no  Porto  E’  n’esta  freg.  a extensa 
quinta  de  recreio  dos  bispos  do  Porto.  Segundo 
uns,  foi  esta  quinta  hospicio  dos  frades  benedi- 
ctiuos  em  eras  remotas,  passando  depois  a ser  dos 
templários.  Segundo  outros,  foi  feita  pelo  bispo 
do  Porto  D.  Rodrigo  Pinheiro  Havia  aqui  uma 
bella  e rarissima  matta  de  gigantescos  buxos,  os 
maiores  de  Portugal  c o maior  ornamento  da 
quiuta.SeDdo  bispo  do  Porto  D.  Jerouymo  José  da 
Costa  Rebello,  fôram  destruídos  e exterminados 
estes  formosíssimos  e admiráveis  buxos,  que  ti- 
nham muitos  scculos  de  existência,  os  quaes 
se  venderam  em  1844  aos  torneiros  do  Porto. 
Esta  freg.  chamava-se  antigamente  Santa  Cruz 
da  Maia,  mas  depois  dos  bispos  do  Porto  terem 
aqui  a quinta,  é que  se  chamou  do  Bispo.  Esta 
freg.  era  da  coroa  e foi  dada  por  D.  Mafalda,  mu- 
lher de  D.  Affonso  Henriques,  aos  bispos  do  Por- 
to, para  os  compensar  dos  prejuízos  que  a sua  Fé 
tinha  nos  proventos  des  enterros,  pois  que  a maior 
parte  das  pessoas  que  morriam  na  cidade  do  Por- 
to, eram  por  seus  parentes  maudados  enterrar  no 
convento  de  8.  Domingos,  da  mesma  cidade,  mes- 
mo as  que  eram  da  freg.  da  Sé. 

Santa  Craz  do  Castello.  E’  a segunda  fre 
guezia,  que  se  instituiu  cm  Lisboa,  sendo  a pri 
meira  a dos  Martyres.  Já  existia  em  1168,  se- 
gundo documentos  antigos  existentes  no  archivo 
da  Torro  do  Tombo  A egreja  está  collocada  den- 
tro da  praça  do  castello  de  S.  Jorge,  n’um  pe 
queno  largo,  ao  fím  da  rua  de  Santa  Cruz.  Dizem 
que  foi  mesquita  dos  moiros,  tornada  tm  egreja 
chiistã  logo  depois  da  tomada  de  Lisboa;  outros 
pretendem  que  foi  construída  por  mandado  do 
D.  Affonso  Henriques.  A fachada  do  templo  é da 
simples  architectura  A porta  principal  está  vol- 
tada para  o sul,  sobre  a qual  se  vêem  tres  janel- 
las  que  dão  para  o côro  Ao  lado,  um  pouco  mais 
afastada,  se  vê  a torre  dos  sinos.  Aos  lados  do 
altar  mór  vêem  se  duas  grandes  imagens,  sendo 
a do  lado  da  Epistola,  S.  Jorge,  que  antigamen- 
te acompanhava  a procissão  do  corpo  de  Deus  da 
cidade,  e a do  lado  do  Evangelho  SanFAnna.  No 
tecto  da  capella-mór  nota  se  um  bello  quadro  al- 
legorico  á Santa  Cruz.  No  corpo  da  egreja  ha  6 
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altares  lateraes,  incluiudo  a capella  do  Santissi- 
mo  Sacramento,  onde  no  retábulo  se  vê  um  qua- 
dro representando  a Ceia  de  Christo  com  os  apos- 
tolo*, que  dizem  ser  dizem  ser  de  valor.  Nos  al 
tares  ha  imagens  em  vulto,  sendo  as  esculpturas 
mais  apreciadas  as  de  Santo  Antonio,  Santa  Bar 
bara,  S.  José,  N.  S.*  da  Conceição  e N.  S.*  do 
Rosário  Na  casa  do  despacho  da  irmandade  tam 
bem  se  vê  um  quadro,  que  dizem  ser  de  valor.  O 
tecto  do  corpo  da  egreja  tinha  piutados  muitos 
painéis,  mas  hoje,  está  todo  completamente  em 
branco,  sem  nenhum  ornato.  Nas  paredes  da  ca 
pella-mór  e do  corpo  da  egreja,  vêem-se  muitos 
quadros  pequenos  com  o retrato  dos  apostolos  c 
de  muitos  outros  santos  A egreja  tinha  prior, 
apresentado  pelos  arcebispos  de  Lisboa,  5 bene 
ficiados,  cura  e thesoureiro.  Possuia  uma  relíquia 
do  Santo  Lenho,  e antigamente  existia  ali  uma 
irmandade  dos  soldados  do  Terço  da  Armada,  que 
festejavam  solemnemente  a invenção  da  Santa 
Cruz,  orago  da  egreja.  O terremoto  de  1 de  no- 
vembro de  1755  arruiuou  muito  o edificio,  mas  o 
prior, que  então  parochiava,  mandou  construir  pro- 
visoriamente no  mesmo  adro  uma  ermida  de  ma- 
deira, onde  se  exerceram  as  funcçòes  parochiaes, 
até  á rcedificação  do  edificio,  que  foi  completa, 
bem  como  o frontispício,  sendo  o director  das  tra 
balhos,  e quem  elaborou  o risco,  o architccto  das 
obras  publicas  João  Paulo.  Posteriormeute,  tor 
nou  a ser  reconstruída,  destruindo-se  então  o ce- 
mitério que  lhe  ficava  contíguo.  Pouco  depois  de 
1838,  organisou  se  ali  a Praça  Nova  Militar.  Di 
zero,  que  a espada  que  se  vê  na  imagem  de  S 
Jorge  é de  grande  valor  pela  sua  muita  antigui- 
dade, e pela  riqueza  dos  copos  Constaque  a ima- 
gem, na  sua  primitiva,  estava  na  egreja  de  S. 
José,  vindo  depois  para  o castello,  porém  ainda 
antes  do  tempo  de  D.  João  I,  pois  foi  no  reinado 
d’este  mouarcha  que  principiou  a ser  incorpo- 
rada na  procissão,  com  o seu  séquito,  e collo- 
cada  sobre  um  eavallo  ricamente  ajaezado,  per- 
tencente á Casa  Real. 

Santa  Cruz  do  Douro.  Pov.  e freg.  de  San- 
ta Cruz,  da  prov.  do  Douro.  couc.  e com  de  Baião, 
distr  e bisp.  do  Porto,  458  fog.  e 1:910  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos.  Está  situada  no  centro 
do  conc.  de  Baião,  em  sitio  elevado.  O abbadedo 
Soalhàes  era  quem  apresentava  o abbade,  depois 
passou  o direito  da  apresentação  a ser  dos  vis- 
condes de  Villa  Nova  da  Cerveira.  O abbade  ti- 
nha 3:500  cruzados  (1:400£000  reis).  Esta  egre- 
ja pertencia  aos  arcebispos  de  Braga,  dada  pe 
lo  papa  Eugênio  III  em  1147  ao  arcebispo  I). 
João,  o que  foi  confirmado  pelo  papa  Adriano  IV, 
em  1150.  A terra  é muito  abuudante  d’aguas  e 
muito  fértil  em  cereaes  e vinho  Cria  muito  gado. 
Atravessam  a freg.  os  ribeiros  Eiras  de  Lazarim  e 
Trancoso,  indo  ambas  desaguar  na  margem  direi- 
ta do  rio  Douro.  Pertence  áfi.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa 
Real.  Esta  freg.  foi  annexada  para  effeitos  admi- 
nistrativos á de  Covellas,  por  alvará  de  20  do 
março  de  1902. 

Santa  Cruz  das  Flôres.  Villa  da  ilha  das 
Flores,  Açores,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr  de 
Horta,  bisp  de  Angra  do  Heroísmo.  Tem  uma  só 
freg.,  N.  S.*  da  Conceição.  E'  a capital  da  ilha. 
Tem  um  porto  ura  tanto  desabrigado,  e um  pe- 
queno forte.  Está  situada  á beira  mar  sobre  uma 
planície  a E da  ilha.  As  pequenas  povoações  ou 


logares  denominados  Além  da  Ribeira,  Patnpu- 
lha  e Va  las,  são  suas  dependeucias.  Pertence  ao 
commando  mil.  dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e telcgr. 
com  serviço  de  valores  declarados,  encommendas 
postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e vales;  agen- 
cias de  seguros  e de  vapores;  vice-consul  de  In- 
glaterra, França,  Noruega,  Suécia,  Dinamarca, 
Brazil,  Hespanha  e Italia;  fabrica  de  manteiga, 
Misericórdia,  notário,  pharmacia,  ctc.  O conc. 
compõe-se  de  4 freguezias,  com  914  fog.  e 3:620 
hab  , sendo  1:573  do  sexo  masc.  e 2:047  do  fem. 
As  freguezias  são:  N.  S.*  do  Livramento,  de  Ca- 
veira, 174  hab.:  74  do  sexo  masc.  e ICO  do  fem.; 
S.  Roque,  de  Cedros,  325  hab  : 139  do  sexo  masc. 
e 186  do  fem.;  S.  Pedro,  do  Ponta  Delgada,  882 
hab.:  379  do  sexo  masc.  e 503  do  fem  ; N-  ã.*  da 
Conceição,  de  Santa  Cruz  das  Flôres,  2:239  hab  í 
981  do  sexo  masc.  e 1:258  do  fem.  O principal 
commercio  do  conc.  é vinho,  aguardente  e ce 
reaes. 

Santa  Cruz  da  Graciosa.  Villa  da  ilha  Gra- 
ciosa, Açôres;  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e 
bisp.  de  Angra  do  Heroísmo.  Tem  uma  só  freg  , 
que  é Santa  Cruz.  Na  costa  ha  duas  bahias,  nas 
quaes  estão  duas  vil  las:  Santa  Cruz,  que  é a ca- 
pitfcl  da  ilha  e a séde  do  conc.,  como  fica  dito,  e 
Praia.  (V.  Portugal,  vol  V,  pag.  1040).  Santa 
Cruz  está  situada  á beira-mar,  voltada  para  o N, 
o proximo  da  ponta  Occidental.  O seu  porto,  que 
está  protegido  por  uma  fortaleza,  é muito  peri- 
goso. Pico  Negro,  Pico  Vermelha  e Restinga, 
são  pequenas  povoações  ou  logares  dependentes 
d'esta  villa.  O couc.  compõe  se  de  4 freguezias, 
com  2:542  fog.  e 8:394  hab.  pelo  censo  de  1 do 
dezembro  de  1900,  sendo  3:813  do  sexo  masc.  e 
4:581  do  fem  As  freguezias  são:  N.  S.*-de  Gua 
dalupe,  de  Guadalupe,  2:722  hab  : 1:263  do  sexo 
masc.  e 1:459  do  fem  ; N.  S ■ da  Luz,  de  Luz-Sul, 
1:902  hab.:  864  do  sexo  mate.  e 1:038  do  fem  ; S. 
Matheus,  de  Praia  da  Graciosa,  1588  hab.:  695 
do  sexo  masc.  e 893  do  fem  ; Santa  Cruz,  de  San- 
ta Cruz  da  Graciosa,  2:182  hab  : 991  do  sexo  masc 
e 1:191  do  fem.  A villa  pertence  ao  commando 
mil.  dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  estação  telegrapho-pos 
tal  com  serviço  de  valores  declarados,  encommen- 
J das  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va- 
j les,  advogados,  agencias  de  seguros;  Açoria- 
\ na  e Occidental  dos  Açôres ; de  vapores;  Empresa 
! Insulana  de  Navegação:  cônsul  de  Inglaterra,  hos- 
' pitai,  hotel,  deposito  de  madeiras,  medico,  phar 
macias,  notário,  Philarmonica  Liberdade,  e T/iea- 
tro  Graciosense,  etc.  Tem-se  publicado  os  seguin- 
tes jornaes:  Futuro  (O),  15  fevereiro  a 4 d’agos- 
to  ie  1866;  Graciosense,  16  de  julho  de  1898;  Ilha 
Graciosa  (A),  30  de  setembro  de  1894;  estes  dois 
últimos  ainda  se  publicam.  O commercio  princi- 
pal de  todo  o conc.  é vinho,  aguardente  e cereaes. 
Conhecida  a necessidade  de  dividir  a Graciosa 
em  duas  freguezias,  fez-se  isso  no  principio  do  se- 
| culo  xvi  pelo  Mestrado  de  Christo,  sob  proposta 
d’algum  dos  visitadores  d’esta  ordem,  antes  ainda 
da  creação  do  bispaio  de  Angra  do  Heroísmo. 
Fez  se  isto  de  accôrdo  entre  os  habitantes  de  San  - 
ta  Cruz  e os  da  Praia,  que  estabelececam  entre  si 
[ linha  divisória:  Alto  do  Quitadôr  á Serra  da  Er - 
‘ mida  e d'aqui  ao  Castelete.  Todo  o território  a 
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oeste  d’est.t  linha,  ficou  sendo  a area  de  Santa  | 
Cruz,  e a leste  a da  Praia,  cuja  parochia  se  ins-  j 
tituiu  na  ermida  de  S.  Matheus,  com  vigário,  cu-  | 
ra  e thesoureiro.  A’cêrca  da  fundação  da  matriz  l 
de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  transcrevemos  do  jor- 
nal Ilha  Graciosa , de  v7  de  dezembro  de  1906,  o 
seguinte  artigo,  firmado  por  A.  A.  Alvim:  a Ha  já 
um  quarto  de  século  que  o sr.  Antonio  Borges  do 
Couto  Moniz,  em  artigo  publicado  no  Archivo  dos 
Açores  (vol  II , pag.  3-*9-37 1),  sob  a epigraphe 
Uma  cruz  histórica  na  ilha  Graciosa , suscitou  du- 
vida que  convem  esclarecer.  Diz  o sr.  Moniz:  «A 
egreja  matriz  d’esta  villa  foi  tundada  em  1500  e 
é n’este  mesmo  anno  que  D.  Manuel  elevou  á ca- 
tegoria de  villa  a povoação  de  Sauta  Cruz. . . Se 
a matriz,  como  se  presume,  foi  a terceira  egreja 
da  ilha  fundada  cm  1590,  c se  antes  d’ella  ape- 
nas existiam  as  duas  ermidas  de  Santo  André  e 
S Pedro,  que  o povo  edificou  á sua  custa,  como 
se  explica  o facto  do  infante  D.  Henrique  no  seu 
testamento  feito  em  1460  (b)  declarar  solemnc- 
mente  que  ordenou  e estabeleceu  uma  egreja  na 
Graciosa?  Que  egreja  seria  esta?..  » A supra 
chamada  (bj  corresponde  a uma  nota  que  cita  o 
Archivo  dos  Açores,  pag.  334,  vol.  I,  em  que  vem 
alludida  a verba  testamentaria  do  infante.  Ouça 
mos  agora  Fr  Agostinho  de  MonPAIverne:  «Ha- 
vendo duas  villas  n’csta  ilha,  esta  de  Santa  Cruz 
foi  a primeira,  que  fez  el  rei  D.  João  II,  no  anno 
de  1136.  Tem  camara  e capitlo  maior  que  a go 
vernam  com  muita  nobreza,  com  ouvidor  eccle- 
siastico,  de  toda  a ilha,  que.  n'ella  assiste  Cba 
ma-se  Villa  de  Santa  Cruz,  além  de  entrarem 
nVlla  os  novos  povoadores  no  dia  da  invenção 
da  Santíssima  Cruz,  quando  foi  feita  villa  era 
almoxarife  um  cavalleiro  da  casa  d’el-rci,  chama 
do  Nuno  Martins  Palha,  natural  de  uma  aldeia, 
no  Alenrrtejo,  que  se  chama  Vera  Cruz.  No  anuo 
de  1500,  foi  feita  a casa  do  concelho,  que  tem,  c 
o tanque  acima  da  villa»  (Chronicas . . vol.  I, 
pag.  36-3-861).  A descoberta  da  Graciosa  está 
comprchendida  entre  1432,  anno  em  que,  pela 
ilha  de  Santa  Maria  foi  iniciada  a descoberta  do 
archipelago  (Archivo  dos  Açores,  vol.  I,  pag.  ü !4; 
vol.  IV,  pag.  195)  e Ii39,  segundo  as  criteriosas 
Considerações  de  Ernesto  do  Canto  (ibidem,  vol. 
I,  pag  249.  A Graciosa  estava  ainda  por  povoar 
em  22  d’agosto  de  1491^  como  se  sabe  pela  carta 
dc  doação,  que,  da  ilha,  D.  Henrique  fez  ao  so 
brinho  D.  Fernando  (Archivo.  . vol.  I,  pag.  10 
13),  com  o que  bem  se  conjuga  a seguinte  asser 
ção  do  nosso  conscienciosíssimo  chronista  Mon- 
FAIverne:  «São  foi  logo  povoada;  sendo  das  sete 
ilhas,  a ultima  descoberta»  (Chronicas  . vol.  I, 
pag.  363).  Assim,  temos  que:  E’  ao  anno  de  1438, 
ou  pouco  antes,  que  deve  attribuir  se  a descober- 
ta da  Graciosa,  visto  como  é a ultima,  das  pri 
meiras  sete,  que  foi  encontrada.  Era  1460,  a 22 
d'agosto,  ainda  ella  estava  por  povoar;  mas  52 
dias  depois,  a 13  d’outubro,  diz  o infante  D.  Hen- 
rique, cm  seu  testamento:  «Item  ordeuei  e esta 
beleei  a egreja  de  Jesu  Christo  na  ilha  de  Jesu 
Christo:  e autraegreja  na  ilha  Graciosa  » Uascan 
do  se  aquellas  datas  em  documentos  irrefraga 
veis,  mister  é conjugal  as,  considerando  que  o 
tacto  do  infaote  1>.  Hemique  não  citar  a invo- 
cação, parece  dar  a entender  que  a egreja  não 
estava  ainda  estabelecida , embora  j & ordenada, 
parecer  que  muito  bem  se  consolida  com  a 
própria  brevidade  do  tempo.  K',  pois.  no  fim  do 
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anno  de  14C0,  ou  no  principio  do  immediato,  que 
devem  ter  sido  iniciadas  as  inadiáveis  obras  da 
egreja,  o não  em  1500  A data  de  1486,  cm  que 
D.  João  II  elevou  a villa  o nosso  logar  de  Santa 
Cruz,  é que  fulmina  a hypothese  da  creação  da 
egreja  em  1 00,  porquanto,  além  d’esta  differen- 
ça  de  14  annos,  é obvio  que  a categoria  de  villa 
não  teria  sido  conferida  senão  a logar  povoado  e 
parochiado  já  ha  alguns  annos,  pelo  menos  (25 
ou  26,  n este  caso);  hypothese  que,  ao  que  pare- 
ce,  não  passa  de  vaga  c confusa  tradição  que  iá 
recebeu  também  publicidade  em  folhetim  d'0  Ve- 
lense  n.°  90  de  23  d’agosto  de  1883,  bem  como  na 
Au'ora  povoacense,  n ° 28  de  20  d’outubro  seguin- 
te, que  transcreveu  aquelle  folhetim  Vê  se.  pois 
que  a villa  também  não  foi  decretada  em  15  )0,  e 
muito  menos  por  D.  Manuel.  N’aquelle  anno  de 
1500,  o que  se  fez  ou,  talvez  melhor,  o que  se 
concluiu,  fôram  os  paços  do  concelho,  com  o que 
vem  confundindo-se,  chronologicamcnte,  a data 
da  fundação  da  Matriz  (J461 1)  e a da  creação  da 
villa  (T4S6J  de  Santa  Cruz  da  Graciosa.»  A egre- 
ja matriz  obedeceu  á generosidade  dos  devotos, 
e ao  gosto  e pcricia  dos  architectos  de  então. 
Tem  um  adro  espaçoso  A torre  foi  começada  em 
1732  e concluída  cm  1743.  A egreja  é de  tres  na- 
ves Na  do  lado  do  Evangelho,  além  da  baptis 
mal,  em  estylo  gothico,  ha,  faciando  com  a pare 
de  do  templo,  as  capellas  do  Espirito  Santo  e 
Almas,  e fundas,  as  do  Senhor  Jesus,  Santo  Anto- 
nio e Santíssimo  Sacramento.  São  de  merecimen- 
to as  pinturas  da  Descida  do  Espirito  Santo  so- 
bre os  apostolas  e das  Almas  do  Purgatorio.T&m- 
bem  ali  se  vêem  imagens  em  vulto  a navo  cen- 
tral é espaçosa,  tem  ao  fuado  a capella-mór,  que 
conserva  ainda  as  suas  12  cadeiras  coraes.  No  re 
tabulo  do  altar,  todo  dourado,  mas  sem  relevos,  ha 
sómente  a imagem  de  Jesus  Crucificado,  roas  no 
tam-se  4 quadros,  que  dizem  ser  de  valor,  repre- 
sentando: Jesus  levando  a Cruz  e Descimento  da 
Cruz,  do  lado  do  Evangelho;  O Imperador  Hera- 
clio  e a Invenção  da  Santa  Cruz,  do  lado  da  Epis- 
tola. Ao  fundo  da  uavo  da  parte  esquerda,  ha  a 
capei  la  da  Senhora  da  Rosário , imagem  de  boa 
esculptura.  Descendo,  encontram  se  as  capellas 
lateraes  da  Senhora  da  Conceição,  dos  Passos,  Se- 
nhora da  Esperança  e de  Sant' Anna.  Esta  ultima 
foi  edificada  em  1741,  pelo  P.  Domingos  da  Sil- 
va Ha  em  Santa  Cruz  da  Graciosa  o majestoso 
monte  da  Ajuda;  na  freg.  da  Luz  existe  uma  fur 
na,  que  denominam  fíaldeira,  que  é o assombro 
de  todos  que  a visitam  Muitas  pessoas  ali  teem 
ido  propositamente  para  visitar  a furna,  sendo 
algumas  dc  grande  distineção.  O príncipe  de 
Monaco  visitou-a  pela  primeira  viz  em  abril  dc 
1879,  visitou  a depois  varias  vezes,  e em  1909 
foi  visitada  por  uutro  príncipe,  de  naturalidade 
inglcza 

Santa  Cenz  do  Lima.  Pov  e freg.  dc  Santo 
André,  da  prov  do  Minho,  cone.  e com.  de  Pon- 
te do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Braga;  100  e 383  hab.  Tem  est  post.  O arceb 
de  Bragaapresentavaoabbado.  quotinha  4(  0^000 
reis.  Pela  freg.  passa  o rio  Lima  A terra  é muito 
fértil,  e pertence  á 3 * div.  mil  e ao  distr.  de  re 
crut  e res.  u 0 3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Santa  Crnz  de  Lumlares  Villa  e freg  de 
Santa  Cruz,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com. 
dc  Armamar,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  dc  I amego; 
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80  fog.  e 329  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  O real 
padroado  apresentava  o vigário,  que  tinha  40$000 
reis  e o pé  d'altar.  Teve  categoria  de  villa,  e 
foral  dado  por  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 9 de 
março  de  151b.  Foi  séde  de  conc-,  com  camara  e 
justiças  próprias.  Perteuce  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  do  recrut.  e rcs.  n.°  9,  com  a séde  em 
Lamego. 

Santa  Cruz  da  Trapa.  Villa  c freg.  de  S. 
Mamede,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.de 
S Pedro  do  Sul,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  322  fog 
e 1:403  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est 
post.,  e pharmacia.  Está  situada  a E na  margem 
direita  do  rio  Vouga,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  As 
Misericórdias  de  Vizeu  e de  Vouzella  o outros 
padro.iros  seculares  apresentavam  o abbade, 
que  tinha  600$000  reis  de  rendimento  annual.  A 
villa  é muito  antiga.  Foi  mais  de  60  ? annosséde 
d’um  concelho  que  se  supprimiu,  tendo  camara 
municipal  e justiça,  autoridades  e empregados 
respectivos.  Não  consta  que  tivesse  tido  foral 
nem  antigo  nem  moderno  A 3 k.  ao  sul  da  villa, 
entre  altíssimas  sorras  e grandes  mattas,  está  o 
mosteiro  da  Trapa.  Foi  na  primitiva,  convento 
duplex,  de  monges  e monjas  bonedictinas,  fuuda 
do  em  865.  Christovâo  João  e sua  mulher  Maria 
Rabaldis  o reconstruiram  em  1120,  pois  esta 
va  abandonado,  e o deram  aos  couegos  regulares 
de  Santo  Agostinho  (cruzios).  Julga  se  que  os 
conegos  se  não  deram  bem  u’cste  sitio  inhospito, 
porque  em  1135,  passou  a ser  dos  monges  bene 
dictinos,  como  no  principio,  mas  seguindo  a re- 
gra de  S.  Bernardo,  que  era  uma  reforma  bene 
diclina.  Foi  D.  Affonso  Henriques  que  ampliou 
este  convento,  e obteve  do  papa  Innocencio  II 
a mudança  da  ordem,  mas  apezar  dos  cruzios  es- 
taiem  aqui  pouco  tempo,  a villa  ficou  com  a de- 
nominação de  Santa  Cruz  da  Trapa.  A villa  per 
tence  á 2.*  di  r.  mil  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
n.°  11,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Santa  Engracia  (Antonio  Esteves  de  Carva- 
lho, l.°  barão  de).  Commendador  da  ordem  de 
Christo,  cavallsiro  da  da  Torre  e Espada;  com- 
mendador da  de  S.  Maurício  e S Lazaro,  de  Ita 
lia,  etc.  N.  a 25  de  maio  de  1818,  fal.  a 4 d’agos- 
to  de  1861.  Era  filho  de  João  Esteves  de  Carva- 
lho, proprietário  e negociante  de  Lisboa,  e de 
D.  Anna  Maria  Vaz.  Foi  presidente  da  Camara 
Municipal  de  Lisboa,  e o l.°  presidente  da  Com- 
missão  Central  l.°  de  Dezembro  de  1640.  Pelos 
serviços  prestados  em  1857,  durante  a epidemia 
da  febre  amarella,  recebera  a medalha  comme 
morativa  que  a Camara  Municipal  então  insti- 
tuiu. Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão,  pelo 
decreto  de  5 de  novembro  de  1862.  Por  alvará  de 
13  de  julho  de  1843  teve  a concessão  do  seguin 
te  brazão:  Escudo  partido  cm  pala:  na  1.*  as  ar 
mas  dos  Carvalhos:  Em  campo  azul  uma  estrella 
de  ouro,  entre  uma  quaderna  de  crescentes  de 
prata;  na  2.*  as  dos  Martins:  Campo  partido  em 
faxa;  na  1.*,  de  ouro,  tres  flores  de  liz  de  púrpura, 
cm  faxa;  na  2.*,  de  preto,  duas  faxa9  de  ouro. 

Santa  Engracia.  Uma  das  freguezias  mais 
populosas  de  Lisboa.  No  campo  de  Santa  Clara, 
para  a parto  Occidental,  existiu  a primitiva  egre- 
ja  de  Santa  Engracia.  A infauta  D.  Maria,  filha 
d’el-rei  D.  Manuel  e de  sua  terceira  mulher,  a 
rainha  D.  Leouor,  celebre  pelas  suas  virtudes  e 
amor  ás  letras,  tinha  o seu  palacio  n’aquelle  lo- 
cal, e foi  quem  impetrou  do  papa  Pio  V a funda 

voo.  vi — fl.  73 


ção  d’uma  nova  freguezia,  a qual  se  organisou  por 
um  breve  pontificio  de  30  de  agosto  de  1568,  e 
com  o consentimento  do  arcebispo  eleito  em  Lis- 
boa D.  Jorge  do  Almeida,  em  2 de  dezembro  de 
1569.  A nova  freguezia  constituiu-se  com  uma 
parte  que  se  desannexou  da  de  Santo  Estevão, 
ficando,  porém,  o parocho  d’esta  freguezia  com  a 
maior  parte  na  repartição  dos  dízimos.  A egreja 
reconstruiu-se  por  meio  d'uma  finta  paga  pelos 
parochiano8  da  parte  desannexada  O arcebispo 
dividiu  então  a renda  da  egreja  em  9 partes,  das 
quaes  fôram  4 para  o reitor  de  Santo  Estevão,  3 
para  o do  Santa  Engracia,  e as  outras  duas  pa- 
ra os  2 coadjutores  de  ambas  as  parochias.  De 
8 beneficiados  que  havia  em  Santo  Estevão,  se- 
parou 3 para  a nova  freguezia,  com  o consenti- 
mento d’elles,  os  quaes  tinham  de  rezar  no  côro, 
e celebrar  as  missas  cantadas  dos  anniversarios 
e capellas  que  tinham  em  Santo  Estevão,  e as  da 
semana  que  lhes  pertenciam  em  Santa  Engracia. 
Depois  a freguezia  de  Santa  Engracia  tinha  o 
prior,  apresentado  pelo  patriarcha,  o qual  rece- 
bia 500$000  reis,  e 1 beneficiado  coadjutor  com 
a côngrua  de  180£000  reis.  Tinha  varias  irman- 
dades e confrarias.  Em  janeiro  de  16  0 deu-se  um 
grande  desacato  na  egreja  do  Santa  Engracia, 
que  causou  o maior  teiror  em  toda  a cidade.  fV. 
o artigo  seguinte).  Em  penitencia  e para  desag- 
gravo,  esteve  lausperenne  durante  8 dias  na  Sé, 
ordenado  pelo  arcebispo  de  Lisboa  D.  Affonso 
Furtado  de  Mendonça.  A egreja  estava  toda  or- 
namentada com  os pannos  reaes  da  tomada  de  Tu- 
nis\  c havia  missas,  officios  e sermões.  Terminan- 
do este  oitavario  n’um  domingo,  fez-se  n’esse  dia 
uma  solemne  procissão,  a que  concorreram  o cle- 
ro, a nobreza  e o povo,  sendo  tanta  a gente  que 
principiando  a sair  da  Sé  ao  meio  dia,  só  á noite 
chegou  a Santa  Engracia,  depois  de  ter  percor- 
rido muitas  ruas.  Na  egreja  de  SaDta  Engracia 
conservou-se  o lausperenne  outros  8 dias,  sendo  a 
festa  de  cada  dia  á custa  de  differentes  fidalgos. 
A egreja  ficou  depois  interdicta,  passando  a fre- 
guezia para  a ermida  de  N.  S.*  do  Faraizo.  Ins- 
tituiu-se então  uma  grande  confi  aria  de  fidalgos, 
intitulada  dos  Escravos  do  Santíssimo  Sacramen- 
to, sendo  os  estatutos  assignados  no  dia  19  de  maio 
de  1630.  O presidente  era  o rei,e  os  irmãos  eram 
apenas  100  fidalgos,  que  se  obrigavam  debaixo 
de  juramento,  a náo  consentir  que  para  ella  en- 
trasse quem  tivesse  raça,  ou  sequer  fama,  dechris- 
tão  novo.  Todos  os  annos,  nos  dias  16,  17  e 18  de 
janeiro,  por  ser  o primeiro  d'estes  dia3  anniver- 
sario  do  desacato,  faziam  uma  festa  ao  Santíssi- 
mo Sacramento,  assistindo  el  rei,  o patriarcha  e 
seu  cabido,  sendo  no  primeiro  dia  á custa  da  fa- 
mília real,  e nos  outros  dois  á custa  da  própria 
irmandade,  terminando  a festa  d'este  triduo  por 
uma  procissão,  em  que  as  pessoas  reaes  se  in- 
corporavam. Quando  os  irmãos  assistiam  ás  "fes- 
tas do  desaggravo,  trazia  cada  um  d’elles  uma 
medalha  pendente  de  fita  escarlate.  A medalha 
era  de  cobre  dourado  representando  o sacrario 
arrombado,  uma  custodia  com  o Santíssimo  Sa- 
cramento, e vários  anjos.  No  reverso  lia-so: 

BENEMTO 
E EOU/ADO  SE- 
JA o santíssi- 
mo SACBAM- 
ENTO 
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Como  a ermida  do  Paraizo,  onde  estava  a fre- 
guezia,  era  muito  pequena,  as  festas  celebravam- 
se  na  egreja  de  S.  Vicente,  c depois  do  terremo- 
to de  1/55,  na  capella  real  d’ Ajuda.  A irmanda 
de  dos  Escravos  resolveu  construir  um  majesto- 
so templo  no  sitio  onde  havia  a antiga  egreja, 
também  consagrada  a Santa  Engracia  Começaram 
as  obras  activamente,  mas  quando  estavam  quasi 
concluídas,  abateu  o edifício  arruinando  se  de  tal 
fórma  que  foi  preciso  construir  outro  inteira- 
mente  de  novo.  Principiaram  as  obras  com  diffe- 
rente  risco  em  1632,  sendo  lançada  a primeira 
pedra  nos  alicerces  por  D.  Pedro  II,  com  a maior 
solemnidade.  O novo  edifício  era  de  tào  vastas 
proporções  que  no  fim  de  muitos  annos  de  tra- 
balhos seguidos  e de  perto  de  século  c meio  de 
esforços  mais  ou  menos  interrompidos,  pararam 
de  todo  as  obras,  ficando  as  paredes  do  templo  na 
altura  da  cimalha  real,  porque  entre  os  arebite- 
ctos  houve  receio  de  que  sobrepondo-lhe  as  abo- 
badas para  se  collocar  a cupola,  ou  zimborio,  as 
paredes  nào  pudessem  resistir,  e se  désse  outra 
lastimosa  derrocada.  O terremoto  de  l.°  de  no 
vembro  de  1755  nào  lhe  causou  ruiua,  no  entre 
tanto,  esta  catastrophe  paralisou  as  obras  por 
muito  tempo,  e assim  o povo  se  habituou  a cha- 
mar obras  de  Santa  Engracia  a todas  aquellas  a 
que  nào  via  fim.  O edifício  está  situado  em  logar 
elevado  proximo  do  campo  de  Santa  Clara.  De 
via  o templo  ser  todo  coberto  com  uma  elevada 
cupola  ou  zimborio,  ao  centro  da  qual  havia  de 
corresponder  um  altar  com  4 frentes,  collocado 
debaixo  d’um  baldaquino.  Este  colossal  edifício, 
em  que  se  gastaram  centos  dc  contos  de  reis,  é 
grandioso,  apezar  da  sua  architectura  ser  pesa- 
da. Exteriormeute  é todo  de  cantaria,  e no  inte 
rior,  guarnecido  de  bellos  mármores  multicores, 
e ornado  de  boas  esculpturas.  O plano  da  cupola 
era  soberbo  Foi  um  pensamento  audacioso,  e a 
sua  execuçào  seria  um  grande  arrojo.  Em  1816  o 
principal  Silva  m?ndou  tirar  uns  desenhos  dos  re 
tabulos  das  capcllas,  que  eram  trabalhos  do  arclii- 
tecto  Honorato  José  Correia.  N’essa  epoca  conti- 
nuaram as  obras  por  algum  tempo,  collocando  se 
no  seu  logar  toda  a cantaria,  que  estava  lavrada, 
e depois  tornaram  a parar  por  falta  de  recursos 
pecuniários  O plano  do  templo  era  totalmente 
differente  de  todos  os  templos  do  pais;  se  se  aca- 
basse ficaria  com  4 torres  e zimborio  ao  centro. 
Assim,  por  acabar,  foi  aproveitado  para  deposito 
de  material  de  guerra,  como  armazém  pertencen- 
te ao  Arsenal  do  Exercito.  A antiga  egreja,  de- 
pois de  profauada,  foi  demolida  por  dento  bem 
como  a sua  antiga  torre,  e serviu  para  quartel  dd 
2.°  batalhão  da  (iuarda  Nacional  de  Lisboa  A 
irmandade  dos  Escravos  dissolveu-se  no  tempo 
das  luetas  de  D.  Pedro  e D.  Miguel;  a festa  do 
desaggravo  continuou  a fazer-se  todos  os  annos 
na  Sé,  mas  ultimamente,  parece  que  só  se  fazia 
a commemoração  do  desaggravo,  estando  Jauspc- 
renne  na  egreja  do  convento  dc  Santa  Clara,  nos 
dias^  16,  17  e 18  de  janeiro.  A freguezia  de  San 
ta  Engracia  conservou-se  durante  200  annos  na 
ermida  de  N S.*  do  Paraizo,  c a 5 d’abril  de  1837 
passou  para  a egreja  do  convento  de  N.S.*  da  Cou 
ceiçào  da  Porciuucula  dos  missionários  barbadi 
ulios  italianos,  no  districto  da  mesma  freguezia. 
A transferencia  fez-se  em  solemne  procissão,  em 
que  as  irmandades  e confrarias  conduziram  o San  - 
tissimo  Sacramento,  a imagem  do  Santa  Engra- 
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cia,  c todas  as  outias  que  adornavam  a ermida 
do  Paraizo.  A actual  egreja  parocbial  de  Santa 
Engracia  é elegante;  entra-se  por  um  espaçoso 
adro,  fechado  por  gradaria,  para  onde  deitam  tres 
portões  de  ferro  que  dão  ingresso  a um  pe- 
queno vestíbulo,  entrando-se  então  na  egreja. 
Logo  á entrada,  se  vê  um  pequeuo  altar  do 
lado  da  Epistola,  tendo  outro  do  lado  do  Evan- 
gelho, um  pouco  maior,  ficando  em  parte  occulto 
por  um  confessionário.  Tem  a capella  mór  c mais 
4 capellas  no  corpo  da  egreja,  duas  dc  cada  la- 
do. Os  altares  das  capellas,  incluindo  a da  ca- 
pella mór,  são  todos  decorados  de  boa  madeira 
com  trabalhos  magnificos  de  talha,  e em  todos  so 
vêem  imagens  em  vulto.  Sobre  o altar  mór  está  o 
sacrario,  tendo  aos  lados  as  imagens  de  Santa  En 
gracia  e dc  Santo  Antonio.  O retábulo  do  altar- 
mór  representa  a Senhora  da  Conceição,  padroei- 
ra do  antigo  convento,  e nas  paredes  lateraes  da 
mesma  capella  se  vêem  dois  quadros,  represen- 
tando um  o casamento  da  Virgem  com  S.  José,  e 
o outro  a Apresentação  do  Menino  Jesus  no  tem- 
plo A egreja  tem  um  só  púlpito,  do  lado  do  Evan- 
gelho, e defronte,  no  lado  da  Epistola,  está  um 
pequeno  altar  com  a imagem  do  Senhor  dos  Pas- 
sos, tendo  na  parte  superior  uma  especie  de  nicho 
com  a imagemde  S Sebastião.  No  2.®  altar  do  lado 
do  Evangelho  venera  se  o busto  de  Santa  Engra- 
cia, que  é de  muita  devoção,  uma  obra  d’arte,  to- 
da em  prata,  notável  não  só  pelas  suas  dimen- 
sões, como  pelo  cinzelado,  que  é da  maior  per- 
feição. Este  busto  foi  legado  á fabrica  da  egreja, 
em  15  de  julho  de  1577,  pela  infanta  D.  Maria, 
fundadora  da  parochia. 

Santa  Engracia  (Desacato  na  egreja  de).  No 
dia  16  de  janeiro  de  16:0,  ao  abrir  da  egreja,  en- 
controu-se  arrombada  a porta  do  sacrario,  e viu- 
se  que  tiuha  sido  d’ali  roubado  um  cofre  de  tar 
taruga  cintado  de  prata,  onde  estavam  10  partí- 
culas e uma  hóstia;  um  vaso  de  prata  dourada 
contendo  também  25  partículas  e uma  hóstia;  o 
uma  cruz  de  prata  que  servia  de  remate  ao  mes- 
mo vaso,  o qual  appareceu  quebrado.  A fechadu- 
ra do  sacrario  também  fòra  tirada,  juntamente 
com  a metade  d'uma  cortina  grande  do  altar  mór, 
uma  toalha  do  altar  de  Santa  Izabel,  e metade 
d’outra  do  altar  de  Santo  Antonio.  Apparoce 
ram  partidas  as  mãos  da  imagem  de  S.  Fru- 
ctuoso,  que  estava  no  altar-mór,  incidente  que 
se  attribuiu  á precipitação  com  que  o roubo  tôra 
feito  Esta  noticia  espalhou-se  immediatamente 
por  toda  a cidade,  causando  o maior  terror.  Proce- 
deu se  logo  ás  mais  rigorosas  investigações  para 
se  encontrar  o criminoso,  e pôde  saber-se,  que  na 
véspera,  ás  10  horas  da  noite,  haviam  sido  vis- 
tos 4 homens  mascarados  nas  proximidades  da 
egreja.  Fôram  presas  algumas  pessoas  por  sus- 
peitas, mas  nada  se  descobriu  Ás  desconfianças 
recairam  então  sobre  um  pobre  homem  de  boa 
condição,  chamado  Simão  Pires  Solis,  ou  Lopes 
Solis,  que  era  tido  por  christão  novo,  que  fòra 
encontrado  nas  visinhanças  da  egreja  de  Santa 
Engracia,  na  noite  seguinte,  a cavallo,  levando 
os  cascos  do  cavallo  entrapados,  para  que  se  lhe 
não  sentisse  o tropear.  Esta  accusação  era  gra- 
víssima, e Solis  foi  preso  no  dia  18.  Começou  en- 
tão o processo  que  durou  um  anno,  findo  o qual, 
sem  quo  houvesse  provas  definitivas,  nem  teste 
munhas  que  afiirmassem  a culpabilidade  de  Solis, 
foi  lavrada  a sentença  cm  31  de  janeiro  dc  1631, 
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condemnando  o infeliz  a que  lhe  fossem  cortadas 
as  mãos  e queimadas  á sua  vista,  sendo  em  se- 
guida elle  proprio  amarrado  a um  mastro  bem 
elevado,  para  que  pudesse  ser  visto  pelo  povo,  e 
ali  queimado,  lançando-se  depois  ao  mar  as  cin- 
zas, para  que  d'elle  não  restasse  o menor  vesti- 
gio;  e sendo  confiscados  os  beus  que  possuia,  em 
favor  da  egreja  de  Santa  Engracia.  Esta  senten- 
ça foi  executada  a 3 de  fevereiro  de  1631  no  cam- 
po de  Sauta  Clara,  pouco  depois  do  meio  dia. 
Muitas  causas  concorreram  para  que  fÔ9se  pro- 
vada a criminalidade  de  Solis,  apezar  d’este  sem 
pre  negar  o crime,  mesmo  no  meio  da  tortura  a 
que  o sujeitaram.  Houve  quem  o visse  algumas 
noites  disfarçado  pelos  sitios  de  Sauta  Engra 
cia,  mas  era  publico  e notorio  que  o infeliz  re- 
questava uma  freira  do  convento  de  Santa  Clara, 
o ia  falar  lhe  a horas  mortas  da  noite.  Dizia  se 
também  que  um  dos  motivos  para  a coudemnação, 
fôra  a freira  sua  amante  rejeitar  as  amabilidades 
d’ura  dos  juizes,  e este  vingar-se.  Ha  até  uma  len 
da,  que  a freira  do  convento  de  Santa  Clara  man 
dára  á prisão  de  Solis  dois  melões,  acompanha- 
dos do  um  bilhete  em  que  se  lia  o calado  é o me- 
lhorc isto  aggravara  a situação  do  preso,  porque 
se  interpretára  que  era  recommendação  para  que 
elle  guardasse  profundo  segredo  sobre  o crime. 
Solis,  mesmo  no  meio  das  torturas,  para  não  com- 
prometter  a freira,  nunca  declarou  o motivo  por- 
que se  encontrara  áqueíla  hora  em  tal  logar,  caiu- 
do  em  varias  contradições,  que  serviram  de  prin- 
cipal pretexto  para  a sua  condemnação.  Também 
foi  parte  aggravante  do  processo  uma  carta,  que 
se  juntou  aos  autos,  e que  Solis  escrevera  e re- 
mettera  para  o Brazil,  no  proprio  dia  em  que  se 
descobrira  o crime,  e em  que  o infeliz  contava 
minuciosamente  o desacato;  um  bilhete,  que  elle 
também  escrevera  a um  seu  irmão,  que  era  fra- 
de, e que  para  não  ser  descoberto,  collocára  den- 
tro d’um  pastel;  infelizmente  o irmão,  que  de  na- 
da desconfiava,  não  comeu  do  pastel,  e entregou  o 
a outros  frades,  de  que  resultou  o bilhete  ir  parar 
ás  mãos  de  pessoa  que  o remetteu  para  o tribu- 
nal. N’um  mauuscripto  existente  na  Bibliotheca 
Nacional,  na  collecçào  Moreira,  L.  B 16 — 1 1,  pag. 
2H,  em  additamento  á sentença  a outios  docu- 
mentos curiosos,  descreve  Fr.  Thomaz  Maciel, 
religioso  da  ordem  de  S.  Domiugos,  a estatura  e 
o caracter  de  Solis,  seu  supplicio  e muitas  mais 
circumstancias,  que  se  deram  n'aquelle  acto  te- 
nebroso, de  que  foi  espectador.  Segundo  Fr.  Tho- 
maz Maciel,  o paciente  soffreu  tudo  com  a maior 
resignação,  e com  a maior  presença  de  espirito, 
chegando  até  a beber  vinho  por  uma  garrafa  de 
vidro,  estando  já  preso  ao  mastro  onde  devia  ser 
queimado.  Causou  tanto  horror  este  supplicio  em 
toda  a gente,  que  chegou  a haver  desmaios  en- 
tre o povo,  quando,  pelo  contrario,  o fanatismo 
levava  ás  vezes  a crueldade  a ponto  de  serem 
até  apupados  os  condemuados  que  caminhavam 
para  a fogueira,  accusados  do  heresia  ou  de 
apostasia. N’um  dos  manuscriptos  citados,  também 
se  lê,  que  el  rei  D.  Filippe,  que  então  domina- 
va em  Portugal,  mandára  o perdão  ao  crimino- 
so cora  a condição  d’elle  confessar  quem  eram 
os  seus  cúmplices,  e Solis  respondera  que  não 
podia  confessar  o que  não  fizera.  O dr.  Diogo 
Gomes  Carneiro,  por  muitas  vezes  dizia,  que 
fôra  esta  sentença  de  Solis  a mais  iniqua  que  se 
havia  dado  depois  da  paixão  de  Christo.  ü P. 


André  Gomes,  que  acompanhou  o condemnado 
até  ao  ultimo  extremo,  também  declarou  que 

0 julgava  iunocente,  e André  Rodrigues  da  Cu- 
nha, o advogado,  que  tinha  promettido  provar 
a innocencia  do  réu,  ou  então  queimaria  os  li- 
vros, cumpriu  a promessa,  deixando  a advoca- 
cia, e de  tal  fôrma  se  apaixonou  que,  adoecendo 
gravemente,  pouco  tempo  sobreviveu  á execu  • 
ção.  No  convento  de  Santa  Clara  existiam  tres 
irmãs  de  Solis,  e duas  endoideceram  no  proprio 
dia  do  supplicio;  o irmão,  que  era  frade,  renegou 
da  religião,  e fugiu  para  a Hollanda.  A innocen- 
cia de  Simão  Pires  Solis  foi  justificada,  mas,  in 
felizmente,  já  muito  tarde.  Tres  ou  quatro  annos 
depois,  foi  enforcado  nas  Ribeiras  do  Minho,  ci- 
dade de  Orense,  na  Galliza,  um  rapaz  que,  se- 
gundo consta,  tinha  sido  creado  do  convento  dos 
Loyos,  de  Lisboa,  o qual  fôra  accusado  de  ter 
roubado  uns  castiçaes  de  prata  n'uma  egreja.  Es- 
se infeliz  no  caminho  do  supplicio,  confessára  ter 
sido  o autor  do  desacato  da  egreja  de  Santa  En- 
gracia, e que  Simão  Solis  morrera  innocente.  No 
local  onde  se  realisou  o supplicio,  foi  collocado 
um  padrão  commemorativo,  que  em  1831  a cama 
ra  municipal  mandou  demolir. 

Santa  Escholastica  (Fr.  Antonio  de).  Tbeo- 
logo  e poeta  apreciado  N.  em  Lisboa  e professou 
na  ordem  dos  Jerouymos  no  convento  de  Belem 
em  1684.  Foi  lente  de  theologia  e de  philosophia, 
e distinguiu-se  ao  mesmo  tempo  como  poeta  la 
tino,  castelhano  e portuguez  Foi  prior  do  cou 
vento  da  Pena,  em  Cintra,  e visitador  geral  da 
sua  ordem.  Fal.  na  segunda  metade  do  scculo 
xvm.  Deixou  manuscriptos  um  Tratado  da  peni- 
tencia, outro  dos  Sacramentos,  ambos  em  latim; 

1 compendio  de  toda  a theologia  com  o titulo  de 
Flosculus  theologicus.  Escreveu  também  um  Pane- 
gyrico  em  verso  heroico  ao  filho  primogênito  do 
D.  Pedro  II,  que  falleceu  em  creança  e se  chama- 
va João,  como  se  chamou  o immediato,  que  foi 
D.  João  V.  Escreveu  egualmente  uma  comedia 
na  lingua  castelhana,  intitulada  Lo  que  pueden 
las  cstrellas.  O que  d’elle  se  imprimiu  fôram  ape- 
uas  uns  epigrammas  laudatorios  e um  soneto  di- 
rigidos a Fr  Simão  de  Santa  Catharina,  e que 
sairam  nas  obras  d’este  ultimo  religioso. 

Santa  Eufemia.  Pov.  e freg.  de  N.  S ■ da  Na- 
zareth,  conc.  e com.  de  Piuhel,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  147  fog.  e 512  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  e uma  romaria  a N.  S.*  das  Fon- 
tes em  8 de  setembro.  Està  situada  a 2 k.  da  mar- 
gem direita  da  ribeira  de  Massueime,  e a 10  da 
sédo  do  conc.  O abbade  de  Souropires  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  6 $000  reis  de  côngrua  e 
o pé  d’altar.  O antigo  orago  d’esta  freg.  era  San- 
ta Eufemia.  A terra  é fértil,  e pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a sé- 
de  em  Trancoso.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Souto,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga. 

Santa  Eufemia  de  Prazins.  V.  Prazins. 

Santa  Engenla.  Pov.  e freg  de  Santa  Euge- 
nia, da  prov.  de  Traz  os-Moutes,  conc.  e com.  do 
Alijó,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  158 
fog.  e 698  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e 
est.  post.  Está  situada  n’um  valle,  nas  proximi- 
dades da  margem  esquerda  do  rio  Tinhella,  a 12 
k.  da  séde  do  conc.  O cabido  da  collegiada  da 
freg  de  Oliveira,  de  Guimarães,  apresentava  o 
cura,  que  tinha  i0$000  reis.  A terra  pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13, 
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ccm  a séde  em  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  de  Bella,  cone.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Santa  Enlalla  ( Aleixo  Queiroz  Ribeiro  de 
Soutto  Maior  de  Almeida  e Vasconcellos,  conde  de). 
Esculptor,  e depois  cônsul  de  Portugal  em  Chi- 
cago. Pertence  a uma  nobre  familia  da  provín- 
cia do  Minho,  e nasceu  em  1870.  Dedicando  se  por 
curiosidade  á esculptura,  para  que  sentia  muita 
vocação,  parece  que  estudou  na  escola  industrial 
de  Vianna  do  Castello.  Uns  seus  trabalhos,  que 
apezar  de  terem  ainda  bastantes  incorrecções,  re- 
velavam boa  disposição  para  aquella  arts,  fôrara 
muito  considerados,  o que  animou  Queiroz  Ri- 
beiro a proseguir  os  seus  estudos,  e podendo  dis 
pôr  de  bens  de  fortuna,  lembrou-se  de  lhes  dar 
mais  latitude  indo  estudar  em  Paris,  e para  ali 
partiu  no  anno  de  1892,  e obteve  tal  s iccesso, 
que  logo  em  1893  teve  admissão  no  Salon,  onde 
expôz  um  trabalho  em  gesso,  Cabeça  de  estudo , 
que  revelava  as  suas  boas  aptidões  e dedicada 
applicação.  Em  1894  fòram-lhe  também  acceitos 
no  Salon  dois  bustos  de  bronze:  Romano  e a ca- 
beça de  Christo,  flet,  orat,obit.  N’este  pouco  tem- 
po de  estudo  frequentou  a escola  das  artes  deco- 
rativas de  Paris,  a academia  Julien  com  o pro- 
fessor Puech,  na  escola  de  bellas  artes  o atelier 
Barrias,  estudando  anatomia  com  Mathias  Du 
vai.  Os  seus  trabalhos  apresentados  em  publico 
em  Paris,  não  passaram  tão  desapercebidos,  que 
não  obtivessem  algumas  palavras  lisonjeiras  e 
animadoras  de  Charpentier,  Charles  Jacqout  e 
Ernest  Dubois.  Dedicando  se  depois  à diploma 
cia  foi  nomeado  cônsul  em  Chicago,  logar  que 
desempenhava  ainda  em  1909. 

Santa  Eulalla  (Antonio  Augusto  de  Mello  e 
Castro  d' Abreu,  l.°  visconde  e 1°  conde  de)  Moço 
fidalgo  com  exercício  na  Casa  Real,  conselheiro, 
senhor  dos  vinculos  do  Espirito  Santo  e capella 
da  mesma  invocação  na  sé  de  Vizeu,do  de  N.  S.* 
da  Conceição  e capella  da  mesma  invocação;  dos 
do  Couto  e Samorim;  bacharel  formado  em  Di 
reito  pela  Universidade  de  Coimbra,  opulento  pro- 
prietário e capitalista.  N.  no  logar  de  Santa  Eu- 
íalia,  da  freg.  de  S.  Martinho  do  Pindo,  no  bis 
pado  de  Vizeu,  a 8 de  março  de  1835,  fal.  a 21 
de  setembro  de  1886.  Pertencia  a uma  das  mais 
illustres  e opulentas  famílias  de  Vizeu,  seudo  fi- 
lho de  José  de  Mello  e Castro  d’Abreu  Pereira, 
moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Real,  coro- 
nel de  milícias,  governador  das  armas  da  provín- 
cia da  Beira  Alta,  etc , e de  sua  mulher,  D.  Theo- 
dora  Umbelina  Viçoso  de  Vilhena  Botelho  da 
Veiga.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
de  Santa  Eulalia,  por  decreto  de  15  de  julho  de 
1862,  sendo  elevado  ao  de  conde  por  decreto  de 
10  de  novembro  de  1870. 

Santa  Eulalia.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eula 
lia,  da  prov.  cio  Douro,  conc.  e com.  do  Arouca, 
distr.  dc  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  322  fog.  e 1:522 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  Está  situada  no  val- 
le  de  Arouca,  em  terreno  plano,  a 1 k.  da  mar 
gem  direita  do  rio  Pedonde,  e a 2 da  séde  do 
conc.  Eram  donatarias  as  freiras  bernardas  do 
convento  de  Arouca,  que  recebiam  dois  terços 
dos  dízimos,  sendo  o outro  terço  para  o abbade. 
Era  este  convento  que  apresentava  o abbade. 
A egreja  matriz  é espaçosa  e elegante,  e está  si- 
tuada ao  centro  da  freg.  Foi  construída  nos  fins 
do  século  xvii,  quaudo  as  aldeias  que  constituem 
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a freg.,  fôram  desmembradas  da  de  S.  Salvador 
do  Burgo  e S Bartholomeu  da  Villa,  para  forma 
rem  a nova  parochia  A pov.  é antiquíssima,  mas 
como  freg.  é a mais  moderna  do  Valle  de  Arou- 
ca A terra  é muito  abundante  de  todos  os  gene- 
ros  agrícolas,  e de  boa  agua;  cria  muito  gado  bo- 
vino e algum  lanígero;  tem  colmeias  e muito  bom 
azeite.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  ro 
crut.  e res.  n.°  6,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.  e com.  de  Ceia,  distr.  e bisp.  da  Guarda; 
137  fog.  e 539  hab.  Tem  escolas  d’atnbos  os  se- 
xos e est.  post.  Está  situada  n’um  valle,  na  mar- 
gem d’uma  ribeira,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  O 
prior  era  da  apresentação  do  real  padroado,  e ti- 
nha de  rendimento  280^000  reis  A terra  è fér- 
til, e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov. 
c freg  de  Santa  Eulalia,  da  prov.  do  Alemtejo, 
conc.  e com.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre,  ar- 
ceb  de  Evora;  475  fog.  e 2:034  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  sexos,  est  post.,  medico,  pharmacia, 
e uma  fabrica  de  telha  e tijolo.  Está  situada  n’u- 
ma  planície,  a 6 k.  da  margem  direita  do  rio 
Caia,  e a 20  da  séde  do  conc.  Tem  est.  do  cami  • 
nbo  de  ferro,  na  linha  de  leste  entre  as  de  Assu- 
mar  e de  Eivas.  A mitra  apresentava  o prior,  que 
tinha  alguns  generos.  A terra  é muito  fértil  em 
cereaes,  e produz  bom  azeite.  Pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*  22,  com  a sé- 
de em  Abrantes.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Almargem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra, 
distr  de  Lisboa  ||  Santo  Estevão,  de  Gallés,  conc. 
do  Mafra,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho  de  Moi- 
ros, conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Pindo,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Refojos  do  Lima, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ,j  O Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  Villa  Real.  Tem  caixa  postal.  ||  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santo  André,  de  Souzello,  do  mesmo  conc.  e dis 
tr.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção,  do  Vialonga,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo 
Estevão,  de  Villa  Chã  do  Marão,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  |)  O Salvador,  de  Fanzeres, 
conc.  de  Gondomar,  do  mesmo  distr.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural. 

t*anta  Eulalia  de  Barrosas  Villa  e freg.  de 
Santa  Eulalia,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com. 
de  Louzada,  distr.  e bisp.  do  Porto;  285  fog.  e 
1:098  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Es- 
tá situada  n’uma  aprazível  campina  entre  os  dois 
pequenos  montes  Choqueiro  e Pena  Vesteira.  Es- 
ta villa  é de  creação  moderna,  assim  cerno  o seu 
conc  , que  tinha  1:740  fog.  e que  pouco  tempo  du- 
rou, sendo  supprimido  cm  18)5.  O prior  de  Santa 
Maria  da  Costa  apresentava  o cura  annualmente, 
que  tinha  50£G00  reis.  A torra  é fertil  e perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
20,  com  a séie  em  Amarante. 

Santa  Eulalla  de  Bèstelros.  Pov.  e freg.  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Tondella, 
distr  e bisp  de  Vizeu;  293  fog.  e 1:180  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  pbarma 
cia,  e uma  feira  muito  importante  de  gado  bo  • 
vino,  na  ultima  quiota  feira  de  cada  mez.  Está 
situada  n'uma  planicie,  no  começo  do  valle  dc 
Bésteiros,  na  raiz  da  serra  do  Caramullo,  a 8 
k da  séde  do  conc.  O abbade  era  da  apresenta 
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ção  do  padroado  real,  e tinha  de  renda  400£0J0 
reis.  A terra  é muito  fértil,  como  todo  o valle  de 
Bésteiros.  Produz  bom  vinho  de  embarque,  mui- 
ta castanha,  e boa  fructa.  Pertence  á 2.*  div.  mil 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 14,  com  a sédc  em 
Santa  Comba  Dão. 

Santa  Gertrudes  (Fr.  Manuel  de).  Religioso 
da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho, mes- 
tre de  theologia  na  sua  ordem  e commissario  da 
ordem  terceira.  N.  em  Lisboa  a 12  d’agosto  de 
1719,  onde  também  falleceu  a 26  de  junho  de 
178S.  Professou  em  1743,  foi  também  reitor  dos 
collegios  de  Braga  e de  Coimbra.  Em  1782  pu- 
blicou anonimamente  a tradueção  do  breve  de 
Clemente  XIV,  que  suprimiu  a Companhia  de 
Jesus.  Em  1788  publicou  também:  Elogio  fúnebre 
do  conde  de  Valle  de  Reis,  Lourenço  Filippe  de 
Mendoça  e Moura , pronunciado  nas  exequias  que 
lhe  mandou  fazer  a ordem  Terceira  augustiana 

Santa  Gertrudes  Ponta  situada  na  costa  do 
distr.  de  Mossamedes,  prov.  d’Augola,  África  Oc 
cidental.  Fórma  o extremo  S da  bahia  de  Oba- 
ba,  dividindo-a  da  do  Mucuio. 

Santa  Helena  (Fr.  José  de).  Religioso  da  or 
dem  de  S Francisco.  Foi  natural  da  ilha  de  S. 
Miguel,  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Professou  no  convento  de  Ponta 
Delgada.  Relacionou-se  em  S.  Miguel  com  o con- 
de Sabugal,  que  estava  ali  exilado  por  ordem 
do  governo,  e dedicou-lhe  uma  obra  intitulada: 
Discursos  sobre  a Graça,  etc.,  Lisboa,  1815.  Mo- 
vido pelo  desejo  de  viver  em  mais  solidão  o pe- 
nitencia, conseguiu  ser  transferido,  em  1816,  pa 
ra  a ordem  dos  arrabidos,  para  onde  foi  viver,  to 
mando  o nome  de  Fr.  José  de  Santa  Maria  d'Ar- 
rabida,  no  convento  da  Serra,  junto  a Setúbal. 
Deixou  manuscripta  a seguinte  obra,  que  escreve 
ra  em  1822:  Doutrina  perpetua  da  Egreja  sobre  a 
administração  dos  sacramentos  da  penitencia  e eu- 
charistia,  etc. 

Santa  Helena  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

Santa  Ignez  (D.  Fr.  Manuel  de).  Bispo  de  An- 
gola, arcebispo  da  Bahia,  etc.  N.  em  Cascaes,  e 
fal.  em  1771.  Professou  na  ordem  carmelitana.  Em 
1745  foi  nomeado  bispo  de  Angola,  e partiu  para 
a sua  diocese;  em  1748,  por  morte  do  governador 
João  Jacques  de  Magalhães,  foi  presidente  do  go 
verno  provisorio,  que  regeu  a colonia  seis  mezee, 
havendo  n’esse  periodo  entre  os  seus  membros 
perpetua  desunião.  Em  1761  foi  nomeado  arcebis 
po  da  Bahia,  e partindo  para  a sua  nova  dioce- 
se, teve  ahi  também  de  assumir  o governo  inte- 
rinamente, por  haver  sido  nomeado  vice  rei  do 
Brazil  o governador  da  capitania,  conde  d’Azam- 
buja.  Nomeado  a 31  d’outubro  de  1767,  entregou 
o governo  a 19  d’abril  de  1768  ao  marquez  de  La 
vradio,  e assumiu  a direcção  da  sua  diocese,  até 
que  falleceu 

Santa  Ignez  Povoação  da  regedoria  de  Ta- 
leigão,  no  concelho  das  Ilhas,  districto  de  Gôa,  na 
índia. 

Santa  Iria  (D.  Luiz  Roque  de  Sousa  Coutinho 
Monteiro  Paym,  3.°  conde  d' Alva  e l.°  marquez  de). 
Alcaide-mór  de  Rio  Maior,  6.°  senhor  do  morga- 
do d’Alva,  gentil  homem  da  camara  de  D.  Maria 
II,  par  do  reino,  nomeado  em  carta  regia  de  30 
de  abril  de  1826,  de  que  prestou  juramento  e to 
mou  posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de  3 
de  janeiro  de  1827;  gran-cruz  da  ordem  de  Nossa 


Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  commen- 
dador  da  de  Santa  Maria  de  Gimonde,  de  Santa 
Maria  de  Campanhã  o de  S.  Bento  das  Comedei- 
ras,  do  logar  dos  Trinta,  todas  na  ordem  de  Chris  • 
to;  cavalleiro  da  da  Torre  e Espada;  gran-cruz  da 
ordem  de  Ernesto  Pio  de  Saxonia,  da  de  Izabel 
a Catbolica  de  Hespanha,  grande  official  da  Le- 
gião de  Honra  de  França;  commendador  da  do 
Leopoldo  da  Bélgica;  tenente  general  do  exerci- 
to, inspcctor  geral  da  arma  de  cavallaria,  gover 
nador  das  armas  da  província  do  Algarve,  gover- 
nador militar  da  ilha  de  S.  Miguel,  etc.  N.  em 
Paris  a 1 de  fevereiro  de  1783,  fal.  em  Lisboa  a 
5 d'abril  de  1850,  Era  filho  do  diplomata  D.  Vi- 
cente Roque  José  de  Sousa  Coutinho  de  Menezes 
Monteiro  Paym,  e de  sua  segunda  mulher,  D. 
Luiza  Ignez  Izabsl  de  Montboissier  Beaufort  de 
Canilliac.  (W.  Paym).  Foi  baptisado  no  proprio 
dia  do  nascimento  por  não  mostrar  condições  de 
vida,  recebendo  depois  os  santos  oleos  na  capei  • 
la  do  palaeio  de  Versailles,  a 8 de  setembro  de 
1783,  sendo  padrinhos  os  reis  de  França:  Luiz 
XVI  e Maria  Antonieta  Succedeu  na  casa  d’Al 
va  a seu  pae,  em  8 de  maio  de  1792,  e no  titulo 
de  conde  a sua  tia  materna,  D.  Constança  Luiza 
Monteiro  Paym,  viuva  do  í.°  conde  d’Alva,  D. 
João  Diogo  de  Sousa  Athaide  (V.  Alva).  A mer 
cê  do  titulo  foi  concedida  por  decreto  de  9 de  ju- 
nho de  1797  Seguindo  a carreira  das  armas,  sus- 
tentou a causa  nacional  durante  a Guerra  da  Pe- 
uinsula,  merecendo  ser  condecorado  com  a meda- 
lha de  ccmmando  em  tres  batalhas,  e com  a me- 
dalha hespanhola  pela  batalha  de  Albuhera,  sue- 
cedida  a 16  de  maio  de  1811.  Posteriorroente,  nas 
campanhas  da  Liberdade,  também  se  distinguiu 
logo  no  principio  da  lucta,  a ponto  de  ser  preso 
por  occasião  dos  tumultos  que  ficaram  conheci- 
dos na  historia  pela  designação  de  archotada, 
emigrou,  e passando  ás  ilhas  dos  Açores  com  o 
conde  de  Villa  Flôr,  exerceu  o logar  de  governa 
dor  na  ilha  de  S.  Miguel,  logo  desde  o desembar- 
que, em  1 de  agosto  de  1831,  até  á partida  do 
exercito  libertador  para  Portugal,  a 2 i de  junho 
de  1832.  Antes  da  emigração  fôra  governador  das 
armas  do  Algarve,  inspector  geral  de  cavallaria, 
governador  das  armas  na  Extremadura,  presiden- 
te e membro  de  varias  commissòes  militares.  Por 
decreto  de  4 de  abril  de  1833,  foi  elevado  ao  ti- 
tulo de  marquez  de  Santa  Iria.  Casou  em  Lisboa, 
a 5 de  maio  de  1800,  com  sua  sobrinha  D.  Marian  • 
na  Vicencia  de  Sousa  Holstein,  1.*  filha  do  D. 
Alexandre  de  Sousa  Holstein,  conselheiro  de  Es 
tado,  capitão  da  Guarda  Allemã,  etc.,  e de  sua 
mulher,  D.  Julianna  de  Sousa  Coutinho  Montei 
ro  Paym.  O brazão  d’armas  é o mesmj  dos  con- 
des d’Alva,  o qual  já  está  descripto  no  l.°  volu- 
me do  Portugal,  a pag.  317. 

Santa  Iria  Po/oaçòes  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Dossãos,  cone.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Silvestre,  de  Chãos,  cone.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém  ||  Santa  Ma- 
ria e cone.  de  Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Pedro, 
cone  e distr.  de  Villa  Real. 

Santa  Iria  dAzoia  Pov.  e freg.  do  Santa 
Iria,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Loures, 
com.,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  1:505  hab.  Tem 
est.  post.  e telegr.,  est.  do  caminho  de  ferro,  na 
linha  de  léste,  entre  as  de  Sacavem  e d’Alverca; 
fabricas  de  adubos,  de  moagens,  e de  productos 
chimicos;  associação  de  soccorros  mutuos,  Gre- 
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mio  Dramatico  Povocnse,  philarmoniea  Socieda-  I 
de  l.°  de  Junho,  etc.  Está  situada  sobre  a mar-  ] 
gcm  direita  do  rio  Tejo,  em  bonita  posição  O | 
prior  da  freg.  de  Santo  André,  de  Lisboa,  apre-  | 
sentava  o cura,  que  tinha  I50í0o0  reis  aunuaes. 
Pertence  á 1 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  5,  com  a sédc  em  Lisboa. 

Santa  Iria  da  Ribeira  de  Santarém.  Pov. 
e freg.  de  Santa  Iria,  da  prov.  da  Estremadura, 
conc.,  com.  e distr.  de  Santarém,  patriarc.  de 
Lisboa.  Tem  1:427  htb.,  esc  do  sexo  masc.,  es- 
tação post.  com  serviço  de  encommendas,  medi- 
co, pharmacia,  hotel,  commercianto  de  cortiça. 
Está  situada  sobre  a margem  direita  do  rio  Te- 
jo, e lóroia  um  bairro  da  cidade  de  Santarém, 
vulgarmente  chamado  da  Ribeira.  A collegiada 
de  Santa  Maria  d’Alcaçova,  de  Santarém,  apre 
sentava  o vigário,  que  tinha  180#000  reis.  Per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res. 
n.°  16,  eom  a séde  em  Lisboa 

Santa  Izabel  (Joaquim  Honorato  Ferreira,  1 0 
visconde  de).  Commendador  da  Ordem  de  Christo, 
conselheiro,  antigo  deputado,  e proprietário.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  visconde  por  decreto 
de  28  d’abril  de  1858.  Casou  com  D.  Adelaide  So 
phia  Pinto.  D’este  consorcio  houve  uma  filha,  D 
Maria  Adelaide  Ferreira,  condessa  de  Calhariz 
de  Bemfica,  pelo  seu  casamento  com  oconded'a- 
quelle  titulo,  Luiz  Augusto  Martins;  Julio  Au 
gusto  Ferreira,  que  foi  o 2.°  visconde  de  Santa 
Izabel,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Rea!,  commeu- 
dador  da  ordem  de  Carlos  III  de  Hespanha,  e en- 
viado extraordinário  de  Portugal,  junto  da  Con 
federação  Helvetica.  O titulo  foi-lhe  renovado 
por  decreto  de  6 de  março  de  1867.  Fal.  em  Ber- 
ne, a 26  de  maio  de  1874,  sem  successão,  ficaudo 
herdeiro  da  casa  e do  titulo,  seu  irmão  Joaquim 
Honorato  Ferreira,  que  fal.  a 20  de  fevereiro  de 
1900.  O titulo  de  visconde  foi  renovado  por  de- 
creto de  22  d'agosto  de  1878  sendo  mais  tarde 
elevado  ao  de  conde. 

Santa  Izabel.  Uma  das  freguezias  que  per- 
tencem ao  4 ° bairro  de  Lisboa.  Foi  instituída  pe 
lo  cardeal  patriarcha  D.  Thomaz  d’Almeida,  em 
1741,  em  vista  do  desenvolvimento  que  tivera  a 
população  nos  suburbios  da  cidale.  A nova  fre 
guezia  foi  constituída  desmembrando  se  uma  par- 
te das  que  lhe  ficavam  circumvisinhas:  Santos,  S. 
Sebastião  da  Padreira,  Santa  Catharina  e S José 
I)ecretou-se  a sua  instituição  em  15  de  março 
do  referido  anno  de  1741,  tendo  principio  a admi- 
nistração dos  sacramentos  para  os  parochianos 
d'aquella  nova  freguezia,  na  ermida  de  Santo  Am- 
brosio,que  havia  pouco  fòra  construida  proximo  do 
convento  do  Rato,  havendo-so  celebrado  a primei- 
ra missa  no  dia  anterior.  O Sacramento  foi  col- 
locado  no  sacrario  com  toda  a solemnidade.  O 
prelado  ordenou  que  a ermida  ficasse  desde  en- 
tão considerada  egreja  parochial  com  o titulo  de 
Santa  Izabel,  rainha  de  Portugal,  em  quanto  se 
uão  construísse  egreja  própria,  e que  os  parochia 
nos  reconhecessem  por  seu  parocho  o P.  Felis- 
borto  Leitão  de  Carvalho,  a quem  constituiu  com 
o caracter  de  primeiro  reitor  O mesmo  prelado 
procedeu  á fundação  da  egreja,  onde  se  deveria 
estabelecer  definitivamente  a freguezia.  Foi  es 
colhido  o antigo  sitio  de  Campolide,  n’um  largo 
que  tomou  o nome  do  Santa  Izabel,  assim  como 
a rua  que  so  seguia  até  á Boa  Morte,  chamada 
actualmcnte  rua  de  Saraiva  de  Carvalho.  A pe- 
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| dra  fundamental  nos  alicerces  do  novo  edificio  foi 
I lançada  com  o devido  cerimonial,  em  4 de  julho 
| de  1742,  pelo  principal  Almeida,  sobrinho  do  pre- 
| lado.  As  obras  começaram,  e seguiram  regular- 
mcute.mas  ao  chegar-sc  á cimalha  real  do  edificio, 
descobriu  se  no  desenho  alguns  excessos,  em  que 
ao  principio  se  não  reparara,  e aecrescendo  tam- 
bém a falta  de  capital  para  a conclusão  das  obras, 
suspenderam-se  os  trabalhos  por  alguns  annos.  O 
patriarcha,  desejoso  de  vêr  terminada  a egreja  em 
cuja  con8trucção  tanto  se  empenhara,  offereceu 
gencrosamente  a 27  de  outubro  dc  1756  á irmau 
dade  do  Santíssimo,  que  se  havia  orgauisado,  a 
sua  preciosa  copa  de  prata,  a qual,  sendo  vendi- 
da, rendeu  os  recursos  suficientes  para  que  as 
obras  pudessem  proseguir,  sendo  então  emenda- 
do quanto  possível  o risco  primitivo.  Quando 
se  deu  a lamentável  catastrophe  do  terremoto 
do  l.°  de  novembro  de  1755,  ainda  o templo 
estava  por  acabar,  mas  felizmente  uão  soffreu 
ruina  nenhuma,  e as  obras,  depois  de  pequena 
paragem,  continuaram, ficando  concluidas em  bre- 
ve tempo,  sendo  então  o templo  aberto  á adora- 
ção dos  fieis,  vindo  em  solemne  procissão  o 8a 
cramento  e as  imagens  da  antiga  ermida  de  San- 
to Ambrosio  para  a nova  egreja  de  Santa  Izabel. 
O templo  é elegante  e majestoso.  No  frontispício 
vêem-se  tres  portas  que  lhe  dão  ingresso,  tendo 
por  cima  tres  janellas  que  deitam  para  o côro. 
Aos  lados  ha  duas  boas  torres  tendo  uma  os  com- 
petentes sinos,  e a outra  o relogio.  A capella-mór 
é espaçosa;  aos  lados  do  camarim,  onde  se  ex- 
põe o Santíssimo  Sacramento,  vêem  se  quatro 
columnas  douradas;  nas  paredes  lateraes  vêem- 
se,  de  cada  lado,  duas  tribunas  também  doura- 
das. Sobre  o altar-mór  está  a imagem  da  rainha 
santa,  coroada,  e com  o seu  regaço  de  rosas.  No 
corpo  da  egreja  ha  10  altares,  incluindo  a capei 
la  do  Santíssimo,  onde  no  retábulo  so  vê  a Ceia 
de  Christo.  Todos  os  quadros  d’estes  altares  são 
adornados  com  molduras  douradas.  O tecto  da  ca- 
pella  mór  não  tem  pintura  nenhuma,  mas  no  do 
corpo  da  egreja  vêem  se  grupos  de  anjos  e de  nu- 
vens, e a imsgem  da  rainha  Santa  Izabel.  Entre 
a capella  do  Santíssimo  e uma  das  portas  que  dão 
para  a sacristia,  ha  um  pequeno  altar  com  a ima- 
gem do  Senhor  dos  Passos.  Na  capella  que  lhe 
fica  fronteira,  está  a imagem  de  Christo  Crucifi- 
cado, e a da  Senhora  das  Dôres,  tendo  por  baixo, 
dentro  d’uma  maquineta,  a do  Senhor  morto.  A 
imagem  de  Santa  Izabel,  que  se  vê  no  altar  mór, 
é de  madeira  e de  boa  esculptura.  Nas  dos  outros 
altares  também  se  encontram  algumas  dignas  de 
attençào.  A sacristia  é muito  vasta,  notando  se 
ali  um  grande  arcaz  de  boa  madeira,  com  orna- 
tos em  relevo.  Sobre  o altar  está  um  pequeno  sa- 
crario. A egreja  de  Santa  Izabel  tinha  prior  e 4 
curas  para  o coadjuvarem,  um  thesoureiro,  e mais 
16  capellães.  Toda  essa  grandeza  foi  depois  mui- 
to reduzida. 

Santa  Izabel  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Sebastião,  de  Alfarellos,  conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Santa  Marinha,  de  Lodares,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  d'Assumpção, 
de  Pendilho,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de 
Vizeu.  I!  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occi 
dental.  ||  Fn  g.  do  conc.  o ilha  de  Boa  Vista,  no 
archipelago  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Santa  Izabel  (Ordem  de).  Foi  instituída  pela 
raiuha  L).  Carlota  Joaquina  dc  Bourbon,  mulher 
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de  D.  João  VI,  então  ainda  príncipe  regente,  cm 
4 do  novembro  de  1801.  Por  decreto  passado  de- 
pois, em  17  de  dezembro  do  mesmo  anno,  o prin 
cipe  regente  autorisava  a princeza  sua  mulher  a 
determinar  as  insígnias,  o numero  e a qualidade 
das  damas,  e as  suas  obrigações.  Esta  ordem  tinha 
a designação  de  Ordem  das  Damas  Nobres  de  San- 
ta lzabel,  e o seu  fim  era  a antiga  devoção  que 
n’estes  reinos  se  votava  á rainha  santa.  Os  seus 
estatutos  fôram-lhe  couferidos  e approvados  pelo 
alvará  de  25  d’abril  de  1801.  Esta  ordem  era  com 
posta  de  toda  a família  real,  e mais  26  damas  no- 
bres, casadas,  ou  sendo  solteiras,  contarem  26 
annos  completos.  Tinha  por  obrigação  visitar  pe 
lo  seu  turno,  uma  vez  por  semana,  o hospital  dos 
expostos,  e a observar  os  artigos  perteucentes  ao 
rrgimen  particular  e governo  economico  do  hospi- 
tal. A rainha  de  Portugal  era  a grau-mestra  Esta 
ordem  tinha  por  insignia  ou  venera  uma  medalha 
de  ouro  com  a imagem  de  Santa  lzabel,  aos  pós 
da  qual  se  lê  a legenda  seguinte  em  laço  de  es- 
malte azul:  Pauperum  solatio;  no  reverso  se  leem 
as  iniciae8  J.  C.  com  a data  da  fundação,  na  par- 
te inferior,  e este  exergo:  Real  Ordem  de  Santa 
lzabel.  Esta  medalha  termina  pela  eorôa  real;  e 
traz-se  suspensa  n’uma  banda,  ou  charpa  côr  de 
rosa  e orlas  braucas,  lançada  do  hombro  direito 
ao  lado  esquerdo  sobre  o vestido.  D’esta  fôrma  se 
usava  nas  festas  da  ordem,  nos  dias  de  gala  c em 
todas  as  funcçòes  publicas. 

Santa  Joanna.  Koça  da  Ilha  do  Príncipe,  na 
África  Occidental. 

Santa  Josephina.  Roça  da  Ilha  de  S Thomó, 
na  África  Occidental. 

Santa  Jnlla.  Roça  da  Ilha  de  S.  Thomó,  na 
África  Occidental. 

Santa  Justa  Pov.  e freg.  de  Santa  Justa,  da 
prov.  de  Traz-os-Moutes,  conc.  e com.  d’Alfan- 
dega  da  Fé,  distr.  e bisp  de  Bragança;  *2  fog  e 
114  hab.  Tem  uma  fabrica  de  queijos.  Dista  10 
k.  da  sédo  do  conc.  O D.  abbade  do  mosteiro  de 
Bouro,  de  frades  bernardos,  apresentava  o cura, 
que  tiuha  de  côngrua  8Í000  reis,  e o pé  d’alfar. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Justa,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc. 
e com.  de  Arraiollos,  distr.  e arceb.  de  Évora;  104 
fog.  e 4b0  hab. Tem  est  post,  e uma  fabrica  d’azei- 
te.  A mitra  apresentava  o capellào,  que  tinha 
alguns  gêneros.  Pertence  á 4 * div.  mil.  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em  Setú- 
bal. ||  Pov.  e freg.  do  Santa  Justa,  da  prov.  da 
Extremadura,  conc.  e com.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém,  arceb.  de  Evora.  Tem  est  poot.  e dis- 
ta 21  k.  da  séde  do  conc.  O prior  da  Erra  apre 
sentava  o cura,  que  tinha  40£000  reis.  Pertence 
á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  2, 
com  a séde  em  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg  de  N.  S * 
da  Conceição,  de  Martim  Longo,  conc  d'Alcou- 
tim,  distr.  de  Faro.  ||  Serra  na  prov.  do  Douro, 
treg.  de  Vallongo,  conc  de  Gondomar.  Ha  n'esta 
serra  profundos  poços  e extensas  galerias,  que 
evidenceiam  a grande  extraeção  de  metaes  que 
fizeram  aqui  os  antigos.  Suppõe  se  que  os  pri- 
meiros,que  procederam  a trabalhos  de  mineração, 
fôram  os  phenicios,  depois  os  romanos,  e por 
fim  os  arabes. 

Santa  Justa  e Ruflna.  Uma  das  tres  primei- 
ras treguezias  que  o bispo  D.  Gilberto  fundou  j 
em  Lisboa  em  1137,  logo  depois  da  tomada  dYs-  | 


ta  cidade  por  D Affonso  Henriques.  Esta  egreja 
foi  a que  recebeu  primeiro  o corpo  de  S.  Vicen- 
te, quando  se  trasladou  do  Algarve  para  Lis 
boa.  As  relíquias  do  santo  sabia  se  que  estavam 
escondidas  u’uma  das  montanhas  do  Algarve.  De- 
pois de  conquistada  Lisboa,  D.  Atfonso  Henriques 
empregou  grandes  diligencias  para  descobrir  as 
venerandas  relíquias,  mas  não  o conseguiu.  Dois 
morasabes,  p rém,  é que  declararam  ser  exacto 
existir  o corpo  escondido,  incitando  os  habitan- 
tes de  Lisboa  a irem  procurai  o.  Muitas  pessoas 
devotas  emprehenderam  então  a viagem,  levan- 
do as  indicações  e signaes  que  os  dois  mosarabes 
lhes  forneceram  As  sagradas  reliquias  fôram  en 
contradas  n’um  promontorio  inhospito,  que  a na- 
tureza fizera  castello  pelas  asperezas  do  logar,  e 
que  se  denominava  Promontorio  dos  corvos,  por  se 
reunirem  ali  muitas  d’aquellas  aves  carnivo 
ras.  Mais  tarde,  em  attenção  a ter  servido  de  de- 
posito do  corpo  do  santo  martyr,  tomou  o nome 
de  Cabo  de  S.  Vicente.  No  dia  15  de  setembro  de 
1173  entrava  finalmente  no  Tejo  um  navio  tra 
zendo  a seu  bordo  as  sagradas  reliquias  Para 
evitar  alvoroços  e tumultos  populares  pelo  en 
thusia8mo  que  causaria  similhante  noticia,  con- 
servou se  o maior  segredo  a este  respeito.  Espe- 
rou-se que  anoitecesse,  e o navio  penetrou  pelo 
braço  do  Tejo  que  se  estendia  pelo  valle  que  fôr- 
ma hoje  a cidade  baixa,  e foi  lançar  ferro  prexi- 
mo  á Mouraria,  junto  ao  arco  do  Marquez  de  Ale- 
grete; era  ali  que  terminava  o braço  do  Tejo.  As 
reliquias  fôram  levadas  para  a egreja  de  Santa 
Justa,  que  era  a freguezia  que  ficava  mais  per 
to,  e para  maior  disfarce  e cautella  guardaram- 
se  primeiro  na  casa  do  prior,  porém,  segundo  con- 
ta a tradição,  uns  corvos  que  tinham  acompanha 
do  o navio  desde  o local  onde  estava  guardado  o 
sagrado  deposito,  começaram  a esvoaçar  por  ci- 
ma do  telhado  da  casa  do  prior,  que  segundo  pa- 
rece. fazia  parte  da  egreja.  No  dia  seguinte  di- 
vulgeu-se  a noticia,  e a concorrência  ás  portas 
do  templo  foi  enorme,  chegando  a haver  tumul- 
tos entre  o povo,  e grandes  altercações  entre  as 
autoridades,  porque  a egreja  não  podia  compor 
tar  toda  a gente  que  buscava  anciosa  vêr  e ado 
rar  o corpo  do  santo  martyr.  Estabeleceram-se 
fortes  questões  sobre  o sitio  para  onde  deviam 
ser  trasladadas  as  reliquias.  Havia  opiniões  de 
que  fôssem  para  o convento  de  S.  Vicente  de  Fó- 
ra  por  ser  consagrado  ao  glorioso  martyr;  o ca- 
bido da  Sé  pretendia  que  fôssem  para  a sua  egre- 
ja, por  ser  a principal  e a mais  considerada  de 
Lisboa;  e o prior  de  Santa  Justa  teimava  em  que 
devia  conservar  se  ali,  por  ser  n’aquelle  templo 
que  se  recolhera  na  vinda  do  Algarve.  D Afion- 
80  Henriques  não  estava  em  Lisboa,  e fei  esse  um 
poderoso  motivo  de  que  se  valeu  o governador  da 
cidade,  D.  Gonçalo  Viegas,  para  apaziguar  os  âni- 
mos, mostrando  toda  a conveniência  da  presença 
do  rei,  e conseguiu  afinal  resolver  oa  discordan- 
tes a esperarem  pela  decisão  real.  O cabido  da 
Sé,  porém,  apenas  viu  restabelecido  o socego, 
sem  attender  á vontade  do  soberano,  trasladou 
as  reliquias  em  solemne  procissão  para  a sua  egre- 
ja, na  tarde  do  proprio  dia  da  chegada  á de  San- 
ta Justa.  Este  templo  estava  situado  proximo  das 
escadinha8  de  S Christovão  n’uma  calçadinha 
chamada  de  Santa  Justa.  Era  d’uma  sónave.ten 
| do  a porta  principal  para  o poente  e outra  para  o 
| norte.Na  capella-mór  via-se  uma  excellente  tribu  - 
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na,  estando  o sacramento  sobre  o altar,  entre  as 
imagens  de  Santa  Justa  e Rufina,  padroeiras  di. 
freguezia.  No  corpo  da  egreja  tinha  6 capcllas 
lateraes,  vendo-se  em  todas  bonitos  retábulos  e 
imagens  de  madeira.  O templo  não  consta  que 
fòsso  decorado  com  objectos  d’arte;  as  paredes  e 
o teeto  eram  simplesmento  guarnecidos  de  bran- 
co. Na  egreja  existiam  differentes  confrarias  e 
irmandade,  como  a chamada  dos  Clérigo*  ricos , 
com  a invocação  da  Santissima  Trindade,  que 
primitivamente  fôra  fundada  na  egreja  da  Sé,  em 
1247,  pelo  padre  Pedro  Domingues;  a do  Santís- 
simo, que  possuia  avultados  rendimentos,  tendo 
por  juiz  perpetuo  o duque  de  Cadaval;  a de  San 
ta  Justa,  que  era  dos  Oleiros;  a de  S.  Marçal,  dos 
pasteleiros,  e a de  Santa  Cecilia,  dos  músicos, 
que  também  existia  ali  em  1763.  O priorado  era 
por  com  urso,  e tinha  8 beneficiados,  que  depois 
se  extinguiram,  um  cura,  um  thesoureiro  e sa 
cristão.  O templo  resistiu  ao  terremoto  dc  1 dc 
novembro  de  1755,  celebrando  se  ainda  n’esse  dia 
a missa  conventual,  havendo  sermão,  permane- 
cendo incólume  até  á noite.  No  dia  seguinte,  po 
rém,  observando  o prior  que  um  incêndio  se  ha- 
via manifestado  implacável,  aeommcttendo  a egre 
ja  por  quatro  partes,  tratou  primeiro  que  tudo  de 
pôr  a salvo  o Sacramento,  e pegando  nes  dois  va 
sos  sagrados  que  estavam  no  sacrario,  um  da  sua 
parochia,  e outro  da  de  S Nicolau,  que  na  vespera 
ali  se  havia  recolhido  pela  ruina  da  sua  egreja, 
encaminhou  se  processionalmente  para  a próxima 
praça  do  Rocio.  Promptamcnto  organisou  ali  um 
taboruaculo  ou  barraca,  apezar  dc  humilde,  mas 
decente,  defronte  da  egreja  do  hospital  de  Todos 
os  Santos,  em  que  se  depositaram  os  vasos  sagra 
dos,  e d’aqui  ministrou  o viatico  a muitas  pessoas 
feridas  perigosamente  nas  ruinas,que  desde  o Ter- 
reiro do  Paço  e Ribeira,  e d’outros  pontos,  eram 
conduzidas  por  caridade  áquclle  improvisado  tem 
pio,  que  também  foi  aproveitado  para  n’elle  se 
recolherem  o Santissimo  da  egreja  do  hospital 
real  e o do  hospício,  ou  entermaria  dos  religiosos 
arrabidos  ali  existentes.  Dois  mezes  e meio  este- 
ve a freguezia  no  supradito  tabernáculo,  ou  bar- 
raca, exercendo-se  ali  o culto  e as  funeções  paro- 
chiaes.  Crescendo,  porém,  a inundação  das  aguas 
do  inverno,  transferiu  se  a freguezia  para  a er 
mida  de  S.  Camillo,  situada  no  palacio  que  fôra 
do  marquez  de  Cascaes  ao  Poço  do  Borratem,  on- 
de esteve  até  á vespera  do  domingo  de  Ramos  de 
1757,  em  que  se  mudou  para  a antiga  egreja,  n’u- 
ma  acommodação  que  n'ella  se  fez,  e que  custou 
mais  de  5:0U0  cruzados,  onde  existiu  algum  tem 
po,  até  que  se  mandou  deitar  abaixo,  por  causa 
do  novo  plano  da  cidade,  e fez  se  nova  acommo 
dação  n’outro  local,  que  decerto  ficava  muito  pro- 
ximo  do  antigo,  porque  em  1834,  estava  a egreja 
Bituada  junto  á calçadinha  de  Santa  Justa,  local 
já  citado.  O adro  espaçoso  por  onde  se  entrava 
para  a egreja,  foi  demolido  em  1835  por  manda- 
do da  camara  muuicipal  Em  1834  foi  transferido 
o Sacramento  em  solemne  procissão  para  a egre- 
ja do  couveuto  de  S.  Domingos,  que  ficara  vago 
pela  cxtincçâo  das  ordens  religiosas, procissão  que 
se  fez  com  a maior  pompa,  e a que  assistiu  a rai- 
nha D.  Maria  II.  Na  procissão  iam  também  as 
imagens  das  padroeiras  Santa  Justa  o Santa  Ru 
fina,  e outras  que  existiam  na  antiga  egreja.  A 
egreja  de  S.  Domingos  começou  a servir  de  paro- 
cbia  em  1835.0  antigo  templo  estava  então  já  mui- 
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to  arruinado,  existindo  ainda  a capella  mór,  mas 
incompleta.  Aproveitou  se  para  servir  de  quartel 
ao  7.°  batalhão  da  Guarda  Nacional  de  Lisboa, 
cujo  batalhão  se  havia  estabelecido  no  convento 
dos  Camillos,  mas  tendo-se  vendido  o convento, 
passou  eutão  para  a antiga  egreja  de  Santa  Jus- 
ta. Este  batalhão  foi  extincto  por  occasiâo  das 
evoluções  políticas  de  1838,  e a egreja  velha,  já 
depois  de  completa  ruina,  foi  vendida,  não  sabe- 
mos a quem,  mas  no  anno  de  1819  tornou  a mu- 
dar de  dono,  sendo  comprada  pelo  fallecido  ne- 
gociante Francisco  Rodrigues  Batalha.  Construiu 
se  então  ali  um  theatro,  com  o titulo  dc  D Fernan- 
do,o qual  se  inaugurou  em  29  de  outubro  do  mesmo 
anno,  anniversario  do  fallecido  rei  D.  Fernando, 
marido  de  D.  Maria  II.  A companhia  compunha- 
te  de  bons  aetores  dirigida  pelo  afamado  ensaia- 
dor  francez  Emilio  Doux.  0 arco  da  capella-mór 
foi  deitado  abaixo,  para  alargar  irais  o palco, 
pois  n’aquella  capella  é que  se  formou  a caixa  do 
theatro,  destinando  se  o resto  da  egreja  para  as 
plateias,  camarotes,  ficando  a loja  de  bebidas  na 
casa  que  faz  esquina  para  a antiga  calçadinha 
de  Santa  Justa.  Dez  annos  durou  aquclle  thea- 
tro, sendo  sempro  infelizes  todas  as  empresas 
que  tentaram  exploral-o,  apezar  de  terem  ali  re- 
pref  entado  boascompanhias  estrangeiras;  mas  pa- 
recia que  mau  fado  o perseguia.  Depois  de  1859, 
foi  o edificis  vendido  ao  rico  industrial  Manuel 
dos  Santos,  proprietário  duma  loja  de  louças,  vi- 
dros e porcelanas,  situada  na  esquina  da  rua  de 
Santa  Justa  para  a rua  da  Prata.  O theatro  ser- 
via então  de  arrecadação,  e a plateia  e os  cama 
rotes  viam  se  replectos  de  louças  e vidros.  0 edi- 
fício transformou-se  n’uma  propriedade,  onde  no 
l.°  e no  2.°  andar  se  estabeleceu  Hotel  Pelicano , 
tendo  nas  lojas  o deposito  d’uma  fabrica  de  taba- 
cos; depois  esteve  o Hotel  Suisso  occupando  as 
lojas  uma  suecursal  da  Companhia  da  Fabrica  de 
Papel  do  Prado,  que  se  conserva  ainda,  estando 
no  resto  da  propriedade  estabelecido  o Hotel  Ma 
drid.  A’eêrca  da  egreja  actual  da  freguezia  de 
Santa  Justa  e Rufina,  V.  Convento  de  S.  Domin- 
gos, Portugal , vol.  IV,  pag.  270. 

Santa  Jnzenda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
da  Ribeira  de  Alhariz,  cone.  de  Valpaços,  distr. 
de  Vil  la  Real. 

Santa  Leocadia  Pov.  c freg.  de  Santa  Lco- 
cadia,  da  pr.->v.  de  Traz  os  Montes,  cone.  c com. 
de  Chaves,  distr.  de  V:lla  Real,  arceb  de  Braga; 
229  fog.  e 811  hab.  Dista  10  k.  da  séde  do  cone. 
O seu  antigo  orago  era  N.  S.*  d’Assumpçào.  A 
Casa  de  Bragança  apresentava  o reitor,  que  ti 
nha  160ÍOOO  reis  anuuaes  A egreja  matriz  é mui- 
to antiga.  Pertence  â 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Braga.  |!  Pov. 
o freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  prov-  da  Beira  Al- 
ta, cone.  e com.  de  Taboaco,  distr  de  Vizeu,  bisp. 
de  Lamego;  135  fog.  e 386  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  c correio  com  serviço  de  posta  rural.  Per- 
tence á 22. * div  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S Martinho,  de  Kuivàes,  cone.  de  Vieira,  distr. 
de  Braga 

Santa  Lucrecia  de  Algerlz  Pov.  e freg.  dc 

S.  Thiago,  da  prov.  do  Miuho,  cone , com  , distr. 
e arceb  de  Braga;  105  fog  e 478  hab.  Tem  est. 
post.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Um  dos  cone- 
gos  da  sé  de  Braga  apresentava  o vigário,  que 
tinha  50Í000  reis.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
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distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em 
Braga. 

Santa  Luzia  (D.  Fr.  Jorge  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Domingos.  Bispo  de  Malaca  e arce- 
bispo de  Gôa.  Era  uatural  de  Aveiro,  o fal.  a 18 
de  janeiro  de  1579.  Quando  em  abril  de  1560  se 
crearam  as  dioceses  de  Cochim  e de  Malaca,  foi 
D.  Jorge  de  Santa  Luzia  nomeado  l.°  bispo  de 
Malaca,  seudo  sagrado  a 4 de  fevereiro  de  1568, 
partindo  para  o seu  destino  no  anno  seguinte. 
Durante  10  annos  se  conservou  n’aquella  dioce 
se,  governando  depois  por  14  mezes  o arcebispa- 
do de  Gôa.  Desejando  morrer  só  entregue  aos 
cuidados  da  sua  ordem,  renuncio'.’  o bispado,  e 
retirou-se  para  o convento  de  S.  Domingos  de 
Gôa.  Fundou  e dotou  o convento  d’Almada,  da 
mesma  ordem,  e sem  querer  ter  o titulo  de  seu 
fundador,  o deu  ao  padre  mestre  fr  Francisco 
Foreiro,  de  quem  era  muito  amigo.  Viveu  até  á 
data  do  fallecimento  em  evangélica  pobreza. 

Santa  Luzia  (José  Duarte  Machado  Ferraz, 

1. °  visconde  de).  Commendador  da  ordem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  conse- 
lheiro, bacharel  formado  em  Leis  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  conselheiro  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça,  etc.  N.  cm  Guimarães  em  1774, 
fal.  em  Lisboa  a 8 de  setembro  de  1861.  Seguin- 
do a carreira  judicial  foi  em  1826  nomeado  cor- 
regedor da  comarca  do  Funchal,  ilha  da  Madeira. 
Tendo  se,  porém,  manifestado  adepto  ás  doutri- 
nas liberae8,  teve  de  emigrar,  e foi  viver  em  Pa- 
ris, onde  se  conservou  até  ao  restabelecimento  do 
regímen  constitucional.  Regressando  a Lisboa, 
proseguiu  na  magistratura,  e chegou  a ser  vogal 
do  SupremoTribuual  de  Justiça,  logar  que  exercia 
quando  falleceu.Foi  agraciado  com  o titulo  de  vis  ■ 
conde  de  Santa  Luzia,  por  decreto  de  26  de  março 
de  1871,  no  mesmo  anno  da  sua  morte.  Escreveu: 
Exame  sobre  o jury , em  que  se  analysa  a historia 
e theoria  d'esta  instituição,  Paris,  18í4;  Commen- 
tarios  sobre  a legislação  criminal,  que  organisou  o 
systema  do  jury  segundo  a Carta,  Lisboa,  1:86; 
Commentarios  á lei  de  19  de  maio  de  1832,  sobre 
a competência  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
Lisboa,  1840;  Commentarios  álei  de  19  de  dezem- 
bro de  1843,  que  trata  das  novas  atlribuiçòes  con 
cedidas  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Lisboa, 
1841;  P.  Lucrecio  Caro:  Da  natureza  das  cousas, 
traduzido  em  verso,  Lisboa,  1850.  Pouco  tempo  de- 
pois de  impressa  a dita  versão,  publicou  se  ou- 
tra do  mesmo  poema,  feita  pelo  dr.  Lima  Leitão, 
e a proposito  das  duas  traducçòes  escreveu  ura 
opusculo,  que  saiu  anonymo  em  1852,  com  o titu- 
lo de  Obrigações  critico  analylicas  sobre  as  duas 
traducçòes  do  poema  de  Lucrecio  « Da  natureza 
das  cousas » feita  pelos  srs.  Ferraz  e Lima  Leitão ; 
por  um  tramtagano. 

Santa  Luzia  ( José  Joaquim  Machado  Ferraz, 

2. °  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  e 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição  de  Villa  Viçosa.  N.  a 18  de  novembro  de 
1825.  Era  filho  de  Antonio  Duarte  Machado  Fer 
raz  c de  sua  mulher  D.  Anna  Peixoto  Pimentel; 
sobrinho  do  l.°  visconde  de  Santa  Luzia,  de  quem 
herdou  o titulo.  Casou  a 30  d’agosto  de  185 i com 
D.  Caroliua  Candida  de  Sousa  Pereira  do  Maga- 
lhães, filha  de  Felix  Pereira  do  Magalhães,  mi 
uistro,  par  do  reino,  etc.,  e de  sua  mulher  D.  Pon- 
ciana  Maria  de  Sousa. 

Santa  Luzia  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da 
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ordem  da  Trindade.  Professou  no  convento  de 
Lisboa  em  1723.  Parece  que  incorreu  no  desagra- 
do do  marquez  de  Pombal,  porque  falleceu  es- 
tando preso  á ordem  do  grande  ministro,  a 14  de 
maio  de  1773  Escreveu:  Nobiliarchia  Trinitaria; 
catalogo  de  varões  illuslres  em  letras,  virtudes  e 
nascimento,  filhos  por  profissão  da  ordem  da  San  ■ 
tis8Íma  Trindade  da  provinda  de  Portugal,  tomo 
1,  Lisboa,  1766.  A continuação  da  obra  não  se  im- 
primiu, mas  parece  que  existo  em  manuscripto  no 
Archivo  Nacional. 

Santa  Luala.  Pov.  e freg.  de  Santa  Luzia,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Ourique,  cora.  de  Al 
modovar,  districto  e bispado  de  de  Beja;  178 
fog.  e 750  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masculino,  es- 
tação postal,  produetores  de  cortiça,  hospeda 
ria,  fabrica  de  rolhas,  sociedade  União  Musi 
cal  Luziense,  etc.  Dista  ‘26  k.  da  séde  do  conc.  A 
Mesada  Consciência  e Ordens  apresentava  o prior 
que  tinha  diversos  artigos,  annualmente.  Perten- 
ce á 4 • div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
4,  com  a séde  em  Faro.  ||  Ilha  do  Pico;  pov.  e freg. 
de  Santa  Luzia,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico,  com. 
da  ilha  do  Pico,  distr.  de  Horta,  bisp.  de  Angra 
do  Heroísmo;  267  fog.  e 986  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  Pertence  ao  com 
mando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut  e 
res  n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo  || 
Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Ai 
rães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  San- 
ta Maria,  de  Airâo,  conc  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Azões,conc.  de  Villa  Ver 
de,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Azurem,  conc. 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Cauedo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Christello  Côvo,  con- 
celho de  Valença,  distr.  de  Viauna  do  Cas- 
tello.  ||  O Salvador,  de  Fonte  Arcada,  conc  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.'  da 
Conceição,  de  Lavos,  conc  da  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Clemente  e conc.  de  Lou- 
lé,  distr.  de  Faro.  ||  O Salvador,  do  Monte  Cordo- 
va,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  O Sal 
vador,  de  Moreira,  conc.  de  Maia,  do  mesmo  dis 
tricto.  ||  O Salvador,  de  Paço  de  Sousa,  conce- 
lho de  Penafiel,  do  mesmo  districto.  |j  S.  Mar- 
tinho,  do  mesmo  concelho  e districto  ||  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Veiros,  conc.  de  Estarreja,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  Ilha  Terceira;  Santa  Cruz  econc. 
de  Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroís- 
mo. ||  Ilha  de  Santa  Luzia,  em  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  Faz  parte  do  conc.  de  S.  Nicolau. 
||  Pov-  da  freg.  de  N.  S * da  Luz,  no  conc.  e ilha 
de  S Vicente,  archipelago  e prov  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental  ||  Pequena  abra  ou  praia 
na  costa  do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental.  Fica  ao  S da  enseada  de 
Quiromance,  ou  Quirrimaue.  ||  Denominação  de  4 
roças  na  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental, 
pertencentes  a particulares.  ||  Serra  situada  a 
pouca  distancia  de  Vianua  do  Castello.  E’  uma 
moutanha  encantadora  que  se  está  convertendo 
u’uma  estancia  das  mais  aprazíveis  e pittorescas 
do  paiz.  A serra  de  Santa  Luzia  que  passa  ao 
norte  da  cidade  de  Vianna  do  Castello,  tem  10  k 
de  extensão,  1 de  largura,  e 553  m.  de  altura. 
Consta  que  uma  grande  commissão  está  tratando 
de  introduzir  os  maiores  melhoramentos,  afim  de, 
aproveitando  a belleza  natural  da  serra,  se  tor- 
ne uma  povoação  agradavel  onde  se  possa  passar 
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commodamente  o verào.  Entre  os  melhoramentos 
já  realisados,  nota-se  o grande  Hotel  de  Santa 
Luzia,  edificio  elegante,  d'onde  se  goza  um  pano 
rama  vastissimo. 

Santa  Mafalda.  Roça  da  ilha  do  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

SaDta  Manga.  Prazo  no  território  de  Sena, 
África  Oriental. 

Santa  Margarida  (Fr.  João  de).  Religioso 
da  ordem  de  Santo  Agostinho,  descalço.  N em 
Lisboa  em  1690,  e fal.  em  edade  muito  avançada 
na  segunda  metade  do  século  xviu.  Professou  no 
convento  de  Monto  Olivete  em  17U8.  Regeu  theo- 
logia  e pbilosophia  nos  conventos  de  Lisboa  e de 
Santarém;  leu  theologia  moral  aos  clérigos  de  Al- 
mada e de  Caparica,  foi  prior  de  alguns  conven 
tos,  entre  outros  do  convento  da  Piedade  de  San- 
tarém. Era  prégador  muito  considerado  no  seu 
tempo,  e imprimiu  alguns  dos  seus  sermões. 

Santa  Margarida  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  d’A8sumpção,  de  Altc,  conc.  de  Loulé,  dis- 
tr.  de  Faro.  ||  S.  Matheus,  de  Alváres,  conc.  de 
Góes,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro  e conc.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de 
Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago  e 
conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Roça  da  ilha  de 
S.  Thomé,  África  Occidental. 

Santa  Margarida  do  Arrabal.  V.  Arra- 
bal. 

Santa  Margarida  da  Coutada.  Pov.  e freg. 
de  Santa  Margarida,  da  prov.  da  Estremadura, 
conc.  de  Constância,  com.  d’Abrantes,  distr.  de 
Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  192  fog.  e 1:181 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  si- 
tuada em  sitio  elevado,  proximo  da  margem  es- 
querda do  rio  Tejo,  a 5 k da  séde  do  conc.  O vi 
gario  de  S.  Juliào,  de  Constância,  apresentava  o 
cura,  que  tinha  vários  generos,  6£0U0  reis  em  di 
nheiro  e o pé  d’altar.  Passa  aqai  o rio  Alcola- 
bra  A terra  é fértil,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrantes.  Tendo  sido  annexada  aoconc.de  Abran- 
tes,  por  decreto  de  12  de  novembro  de  1895  que 
extinguiu  o de  Constância,  voltou  a este  restau 
rado  por  decreto  de  13  de  janeiro  do  1898. 

Santa  Margarida  de  Sàdão.  Pov.  e freg.  de 
Santa  Margarida,  da  prov.  do  Alcmtejo,  conc.  e 
com  de  Ferreira,  distr.  e bisp.  de  Beja;  113  fog 
e 452  hab.  A mitra  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha vários  generos  annualmente.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 17,  com 
a séde  em  Lagos. 

Santa  Maria  (Fr.  Agostinho  de).  Religioso  dos 
agnstinhos  descalços.  N.  em  Extremoz  a 23  d’a- 
gosto  de  1642,  fal.  no  convento  da  Boa  Hora,  de 
Lisboa,  a 2 d'abril  de  1728.  Chamava  se  no  se 
culo  Manuel  Gomos  Freire,  e era  filho  de  Anto- 
mo  Freire  de  Catharina  Gomes  Quando  profes- 
sou, tomou  o nome  de  Fr.  Agostinho  do  Santa  Ma 
ria.  A ordem  dos  agostinbos  descalços,  que  era 
uma  reforma  da  ordem  de  Santo  Agostinho, estabe- 
lecia se  então  em  Portugal,  sendo  Manuel  Gomes 
Freire  o seu  primeiro  noviço.  Por  esse  motivo,  a 
rainha  L).  Luiza  de  Gusmão,  que  muito  protegia 
nquella  reforma,  quiz  que  a cerimonia  do  reco- 
bimeuto  do  habito  se  realisasse  naegrejadas  ro 
ligiosas  do  convento  do  G ri  1 lo,  onde  esta  estava 
residindo,  e assistiu  pcssozlmente  á cerimonia, 
que  se  cffeituou  a 18  do  dezembro  de  1665.  A pro- 
fissão foi  no  convento  de  Monte  Olivete,  um  an- 
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no  depois,  a 19  de  dezembro  de  1666.  Fr.  Agosti- 
nho de  Santa  Maria,  estudou  no  convento  de  Évo- 
ra, com  grande  aproveitamento,  d'onde  veiu  a ser 
prior;  exerceu  também  03  cargos  de  secretario  da 
província  e seu  chronista,  definidor  por  varias  ve- 
zes, e vigário  geral  de  toda  a congregação.  Foi 
homem  extremameute  estudioso,  e deixou  uma 
quantidade  espantosa  do  livros,  uns  de  valor, ou- 
tros insignificantes,  mas  sendo  os  raanuscriptos 
de  todos  elles  de  sua  mão,  porque  nunca  se  ser- 
viu, apezar  de  escrever  até  á hora  da  morte,  e de 
morrer  com  86  annos,  nem  de  oculos  nem  de  se- 
cretario. Escreveu:  Historia  da  fundação  do  real 
convento  de  Santa  Monica  da  cidade  de  Gôa,  etc., 
Lisboa,  1699;  Historia  da  vida  da  madre  soror 
Drigida  de  Santo  Antonio,  etc  , Lisboa,  1701;  Vi- 
da de  Santa  Ludovina , escripta  em  latim  por  Fr. 
João  Brugmano , novamente  traduzida  e disposta 
em  fôrma  de  historia  na  lingua  portugueza,  Lis- 
boa, 1703;  Santuário  Marianno,  em  10  tomos,  que 
se  publicaram  em  Lisboa,  0 1 0 e 0 2.°,  em  1707; 
0 3.°  em  1711;  o 4.°  em  1712;  0 5.°  em  1716;  0 6.° 
em  1718;  0 7.°,  contém  um  supplemento  aos  6 to 
mos  antecedentes,  1721;  o 8.*  em  1720;  o 9.°  em 
1722  e 0 10.®  em  1723;  é a historia  das  imagens  da 
Virgem,  que  se  veneram  cm  Portugal  e seus  do 
minios,  e no  Brazil,  nas  differentes  invocações 
por  que  é consagrada;  Exame  de  consciência  par- 
ticidar  e geral , Lisboa,  1701;  Rosas  do  Japão,  can 
didas  açucenas,  e ramalhete  de  fragrantes  e pere- 
grinas flores,  colhidas  no  Jardim  da  Egreja  do  Ja 
pão,  sem  que  os  espinhos  da  infidelidade  e da  ido- 
latria as  pudessem  murchar,  Lisboa,  1709;  Parte 
II,  ' 724;  é uma  especie  de  martyrologio  dos  chris 
tàos  d’aquelles  paizes:  Adeodato  contemplativo,  e 
Universidade  da  Oração,  dividido  em  tres  classes 
pelas  tres  vias,  purgativa,  illuminativa  e unitiva, 
em  estylo  de  parabola,  etc,  Lisboa,  1713;  Breve 
disposição  espiritual,  que  deve  fazer  todo  o chris- 
tão,  etc  , traduzido  do  italiano , Lisboa,  1716;  Af- 
fectos  e considerações  devotas  sobre  os  quatro  no- 
víssimos, etc.,  traduzido  do  hespanhol,  Lisboa, 
1716;  houve  outra  edição,  em  Coimbra,  em  1731; 
O Penitente  instruído;  obra  do  rev.wü  P.  Paulo  Se- 
nheri,  da  Companhia  de  Jesus,  traduzido  da  lin 
gua  toscaria  para  a castelhana,  e novamente  na  lin 
gua  portugueza,  Lisboa,  1725;  O Confessor  instruí- 
do, etc.,  Lisboa,  1714;  O Triumvirato  espiritual  e 
historico  nas  prodigiosas  vidas  de  tres  insignes  va 
rões.  um  martyr,  um  pontificie  e um  confessor:  0 
ven.  P.  Diogo  Ortiz:  o ven.  D.  Fr  Agostinho  de 
Corunha ; e o irmão  Bartholomeu  Lourenço,  portu- 
guer.\  Lisboa,  1722;  O Caminhante  christâo,tradu- 
zidoda  lingua  latina , Lisboa,  1721;  O Inferno  aber- 
to, etc.,  traduzido  do  italiano,  Lisboa,  1724;  Com- 
pendio de  graças  e indulgências,  etc.,  Lisboa,  1714; 
Historia  Tripartita,  comprehendida  em  tres  trata- 
dos, etc.,  desde  1212  até  1724;  Lisboa,  1724;  Me- 
ditações e suspiros,  de  Santo  Agostinho,  Lisboa. 
1727;  Celeste  e devota  Filothea,  e thesouro  de  es- 
pirituaes  riquezas  de  santos  exercidos,  etc.,  Lis- 
boa, 1727.  Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria  ainda 
publicou  outros  escriptos,  c deixou  muitos  inédi- 
tos Era  um  escriptor  muito  erudito,  e considera 
do  como  um  dos  nossos  clássicos. 

Santa  Maria  (Fr  Agostinho  de).  Religioso  da 
ordem  da  Trindade.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  1736. 
Professou  no  convento  de  Santarém  em  1705.  Foi 
lente  de  theologia  e protonotario  apostolico;  e 
prégador  muito  apreciado  no  seu  tempo.  Tornou- 
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se  notável  pelos  seus  sermões  e também  como  poe 
ta  latino  e improvisador.  Publicou  2 sermões:  o 
da  Senhora  da  Quietação , e a de  acção  de  graças 
pela  celebração  d’um  capitulo  provincial  da  Trin 
dade  cm  Lisboa,  e panegyrico  fúnebre  da  con- 
dessa de  Pontével;  a Grinalda  de  varias  flores,  li 
vro  composto  em  louvor  do  papa  Benedicto  XIII. 
quando  subiu  ao  solio  pontifício.  Deixou  mauus 
criptos  uns  Commentarios  em  latim  ao  cautico 
Nunc  dimittis. 

Santa  Maria  ( Álvaro  Gomes  de)  Poeta  do  sé- 
culo xv,  conselheiro  de  D.  Affonso  V,  que  deixou 
manuscripta  uma  obra  pottica  intitulada  Das  vir 
tudes  e dos  vicios,  a qual  se  conservava  no  século 
xvm  na  Bibliotheca  Real. 

Santa  Maria  (D.  Fr.  André  de).  Religioso  da 
ordem  de  S Fraucisco,  bispo  de  Cocbim,  etc.  N. 
em  Lisboa  na  primeira  metade  do  século  xvi,  e 
fal.  cm  Gôa  a 10  de  novembro  de  1618  Passou  á 
índia  como  soldado,  tendo  apenas  18  annos  de 
edade.  Militou  com  muita  distincção,  até  que  so 
resolveu  a professar  na  ordem  frauciscana  no  con 
vento  de  Cocbim.  Estudou  n’esso  convento,  e de- 
pois leccionou  thcologia  e latim,  sendo  muito  ver 
sado  em  cânones.  Foi  depois  deputado  e consul- 
tor da  Inquisição,  guardião  do  seu  convento,  sen 
do  cm  1585  eleito  custodio  da  província  de  S. 
Thomé.  Foi  confessor  do  vice  rei  D.  Luiz  de 
Athaide.  Filippe  I,  de  Portugal,  tendo  conheci 
mento  da  sua  muita  erudição  e virtudes,  o no- 
meou bispo  de  Cocbim,  sendo  a nomeação  confir 
mada  por  Xisto  V em  1587.  D.  Fr.  André  de  Sau- 
ta  Maria  recusou  tenazmente  este  elevado  cargo, 
até  que  se  viu  obrigado  a acceitar  por  obediên- 
cia. Regou  aquelle  bispado  durante  28  annos  com 
extrema  moderação  e prudência,  cumprindo  reli 
giosamente  os  seus  deveres  prelaticios,  visitan 
do  amiudadas  vezes  a sua  diocese,  edificando  tem- 
plos c construindo  escolas,  defendendo  energica- 
mente os  direitos  da  jurisdicção  ecclesiastica,  e 
distribuindo  esmolas.  Em  1616  renuuciou  ao  bis- 
pado, o recolheu-se  ao  convento  da  Madre  de 
Deus,  em  Gôa,  onde  falleceu,  sendo  sepultado  na 
capella  de  S.  Thomé,  da  egreja  do  mesmo  con- 
vento. Escreveu  uma  Carta  pastoral,  que  man- 
dou traduzir  na  lingua  de  Ceylão,  uma  Exposi- 
ção sobre  a iegra  de  S.  Francisco,  e uma  obra  cm 
latim  intitulada:  De  Testamentis , que  desappare- 
ceu,  da  mesma  fórma  que  a anterior. 

Santa  Maria  (Fr.  Angelo  de).  Religioso  da 
ordem  carmelitana,  philosopho  e prégador  muito 
considerado.  N.  em  Castro  Marim,  no  anno  do 
1664,  e fal.  na  segunda  metade  do  secul«  xvm. 
Chamava-se  no  século  Duarte  do  Figueiredo  e 
Gusmão,  sendo  filho  de  Gaspar  Lourenço  de  Gus- 
mão. Estudou  primeiro  em  Tavira,  e em  1680  foi 
estudar  cânones  na  Universidade  do  Salamanca, 
onde  professou  na  ordem  dos  carmelitas,  quando 
estava  para  se  graduar  na  faculdade  que  fre 
quentava.  Continuou  depois  09  estudos,  apren- 
dendo philosophia  em  Avila,  theologia  em  Sala- 
manca, e moral  em  Segovia,  fazendo  sempre  gran- 
des progressos.  Voltou  mais  tarde  a Portugal,  es 
teve  algum  tempo  no  convento  de  Evora,  e foi 
depois  lecciouar  theologia  moral  no  convento  de 
Vianna.  Foi  secretario‘da  proviucia,  reitor  do  col- 
legio  de  Coimbra,  definidor  geral  tres  vezes,  e 
sempre  escriptor  incansável  veiu  a fallecer  em 
edade  muito  avançada.  Deixou  em  latim  um  Bre- 
viário de  moral  carmelitana , c outras  obras  na 


| mesma  lingua,  que  se  publicaram  nos  annos  de 
i 1734,  1735  e 1736.  Deixou  em  manuscripto,  em 
| portuguez,  algumas  obras  e alguns  sermões. 

I Santa  Maria  (Fr.  Antonio  de).  V.  liosario 
| (Fr.  Antonio  do). 

I Santa  Maria  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  mi- 
uorista  da  província  da  Madre  de  Deus  da  índia, 
e commissario  do  convento  de  Malaca,  que  viveu 
no  século  xvu.  Missionou  muito  no  Oriente,  e pas- 
sou de  Manilla,  nas  Filippinas,  com  umas  freiras 
para  a Cochinchina;  teve  uma  viagem  tormento- 
sa, que  narrou  em  1645,  n’uma  carta  escripta  ás 
freiras  de  Santa  Clara  de  Macau,  impressa  por 
Fr.  Jacinto  da  Madre  de  Deus,  no  seu  Vergel  de 
plantas  e flores. 

Santa  Maria  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  ar- 
rábido.  N.  em  1603,  fal.  no  convento  d’Arrabida 
em  1646  Chamava  se  no  século  Antonio  Sanches 
Farinha,  sendo  filho  de  Pedro  Sanches  Fari- 
nha, fidalgo  muito  nobre  e de  alta  posição  so 
ciai.  Adquiriu  grande  fama  de  poeta,  merecen- 
do os  maiores  elogios  dos  poetas  Manuel  de  Ga- 
lhegos  e Jacinto  Cordeiro.  Casou  com  sua  pri- 
ma D.  Antonia  d’Almada,  e serviu  algum  tempo 
como  escrivão  da  camara  d'el-rei  na  Mesa  do  De- 
sembargo do  Paço  da  repartição  das  justiças,  lo- 
gar  que  fora  desempenhado  por  seu  pae,  e tam- 
bém foi  administrador  do  hospital  real  da  Mise- 
ricórdia. Fallecendo  sua  mulher,  sentiu  uma  dôr 
tão  profunda  que  resolveu  recolher  se  ao  claus- 
tro, vestindo  o habito  de  monge  da  Arrabida,  sem 
se  lembrar  que  tiuha  um  filho  e duas  filhas  que 
precisavam  dos  seus  carinhos  paternaes.  O pro- 
vincial Fr.  Francisco  de  Santa  Maria  quiz  dis 
suadil-o  d aquelle  proposito,  na  verdade  bem  de 
lastimar,  pois  que  seus  filhos  eram  de  tenra  eda- 
de, que  a morte  havia  privado  dos  cuidados  de 
mãe,  e o claustro  ia  roubar  lhes  os  de  pae.  Anto- 
nio Sanches  Farinha  insistiu  na  sua  ideia,  sem 
querer  ouvir  observações,  e professou  em  1636. 
Não  quiz  nuuca  passar  de  leigo,  entendendo  que 
servia  melhor  a Deus  fazendo  a cozinha  dos  fra 
des  arrabidos,  do  que  educando  os  filhos.  Quando 
seu  pae  falleceu,  foi  a Madrid  solicitar  o cargo 
de  escrivão  para  seu  filho,  o que  promptamente 
conseguiu,  mas,  segundo  consta,  para  cumprir  es- 
se dever,  foi  preciso  que  os  seus  collegas  instas- 
sem muito,  porque  elle  estava  ancioso  por  voltar 
ao  convento  a fazer  a cozinha  dos  frades  e a pedir 
esmola  para  a sua  ordem  pelas  ruas  de  Lisboa, 
chegando  a tal  ponto  a sua  humildade,  que  o pei- 
xe, que  lhe  davam  na  Ribeira,  elle  proprio  o le- 
vava ás  costas  paia  o hospital  real.  A paixão  pe- 
la morte  de  sua  mulher  levara  o a um  idiotismo 
fradesco,  o assim  falleceu,  sendo  sepultado  no  con - 
vento  de  S.  José  de  Ribamar.  Deixou  manuscripto 
um  volume  de  poesias. 

Santa  Maria  (Fr.  Antonio  de)  Religioso  dos 
menores  reformados  da  província  de  Santo  Anto 
nio  de  Portugal.  N.  em  Bretiande,  e tal.  cm  Mi- 
randa a 1 de  setembro  de  1688.  Exerceu  vários 
cargos  importantes  até  ao  de  provincial,  que  de- 
sempenhou de  1669  a 1671.  D.  Pedro  II  o nomeou 
deão  da  capella  real,  nomeação  que  foi  confirma- 
da pelo  papa,  em  1678,  dando-lhe  o titulo  de  bis 
po  do  Diocesarea.  Quando  se  creou  o bispado  do 
Maranhão,  foi  eleito  o seu  primeiro  bispo,  sendo 
transferido  em  1685  para  o de  Miranda,  que  go- 
vernou até  fallecer. 

Santa  Maria  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  mi- 
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norista,  e prégador  muito  afamado.  N.  no  Rio  do 
Janeiro,  e professou  em  1714.  P'oi  mestre  de  theo 
logia,  e deixou  manuscripto  um  Sermonario  de 
varias  festividades  solemnisadas  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Santa  Maria  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  e considerado  prégador. 
N.  em  Lisboa  e professou  no  anno  de  1699  no 
convento  de  S.  Francisco,  de  Ponte  do  Lima.  Pas- 
saudo  ao  Brazil,  foi  commÍ9sario  geral  do  Pará, 
examinador  synodal  d’aquelle  bispado,  procura- 
dor geral,  secretario  e custodio  da  sua  província, 
e pro-ministro  no  capitulo  geral  que  se  celebrou 
em  Roma  no  anno  de  1723.  Foi  enviado  maU  tar 
de  á ilha  da  Madeira,  como  visitador  da  provín- 
cia da  Piedade.  Imprimiu  2 sermões,  em  173') 
o 1732,  sendo  ambos  em  louvor  de  Santo  Antonio 
e prégados  em  Lisboa. 

Santa  Maria  (D.  Basilio  de).  Conego  regran 
te  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Arcos  de  Valle  de 
Vez,  no  principio  do  século  xvn,  e fal.  a 17  de 
setembro  de  1685.  Professou  no  convento  de  San- 
ta Cruz,  de  Coimbra,  a 7 de  março  de  1626.  Es 
creveu:  Sermão  no  préstito  que  a Universidade  faz 
a 1 de  junho  para  dar  a Deus  graças  pelo  nasci- 
mento do  sr.  rei  D João  III,  seu  instituidor,  Coim 
bra,  1641;  Sermão  prégado  em  Santa  Cruz  na  pro 
cis8ão  que  em  dia  de  S.  Sebastião  costuma  fazer  a 
cidade,  Coimbra,  1642. 

Santa  Maria  (Fr.  Braz  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Foi  con- 
fessor do  arcebispo  de  Gôa  D.  Aleixo  de  Mene 
zes,  que  acompanhou  em  1593  na  sua  viagem  ás 
seTas  do  Malabar.  Escreveu  umas  Informações 
ácêrca  d’esta  viagem,  que  se  não  imprimiram, 
mas  serviram  a D.  Fr.  Antonio  de  Gouveia  para 
compôr  a historia  d’essa  digressão. 

Santa  Maria  (Fr.  Christovão  de).  Religioso 
da  ordem  de  S Jeronymo,  e celebre  theologo.  N. 
em  Lisboa  e fal.  em  Coimbra  a 6 de  março  de 
1712.  Professou  no  convento  de  Belem  a 7 de  ju- 
lho de  1667.  Doutorou-se  em  tbeologia  na  univer- 
sidade de  Coimbra,  e passou  a reger  uma  cadei- 
ra d’essa  faculdade  em  1696.  Foi  reitor  do  colle- 
gio  de  Coimbra.  Deixou  impresso  um  Sermão  pré 
gado  n’um  auto  da  fé  que  se  celebrou  em  Coim 
bra  a 25  de  julho  de  1706. 

Santa  Maria  (Fr.  Diogo  de).  Religioso  daor 
dem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  da  Con- 
gregação da  índia.  Era  medico,  cuja  profissão 
exerceu  nu  índia.  Deixou  manuscriptas  algumas 
obras  de  medicina. 

Santa  Maria  (D.  Fr.  Diogo  Soares  de).  Reli- 
gioso da  ordem  de  S.  Francisco,  e grande  theolo 
go.  N.  em  Lisboa  no  principio  de  dezembro  de 
1551,  e fal.  em  Paris,  a 28  de  maio  de  1614.  Em 
1567  vestiu  o habito  de  porcionista  de  S.  Paulo, 
que  abandonou  no  mesmo  anno,  indo  professar  na 
ordem  de  S Francisco.  Tornou-se  prégador  no 
tavel,  mas  desanimado  por  algumas  censuras  que 
fizeram  ás  suas  obras,  foi  em  1580  para  Paris,  e 
doutorou  se  na  Universidade  d'esta  cidade  e na 
de  Lovaina  Henrique  III  o nomeou  lente  de  con- 
trovérsia em  Paris,  e depois  em  Lovaina.  Entrou 
na  lueta  enérgica  entre  catholicos  e protestantes, 
e pelas  triumphantes  controvérsias  contra  os  he 
rejes,  os  francezes  o denomiuaram  O Açoite  dos 
herejes.  Roberto  Cláudio,  na  sua  Gallia  Christã, 
lhe  chama  O Grande  Portuguez.  Fr.  Diogo  Soares 
de  Santa  Maria  tornou-se  muito  afamado  prégador 
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em  Paris,  prégando  em  todas  as  suas  egrejas,  sen- 
do sempre  ouvido  com  enthusiasmo.  Foi  prégador 
e conselheiro  de  Henrique  IV,  bispo  in  partibus 
infidelium,  e depois  bispo  de  Séez,  nomeado  em 
1612.  Foi  sepultado  no  coro  do  convento  de  S. 
Francisco,  de  Paris  Escreveu  e publicou,  em 
França,  no  anno  de  1585,  os  Commentarios  sobre 
o Genesis  e sobre  os  primeiros  tres  capítulos  do 
Apocalypse;  em  15  )8  imprimiu  um  volume  de  ser- 
mões em  latim,  muito  elogiados  pelo  arcebispo 
de  Lyão,  e que  se  reimprimiu  em  1605;  imprimiu 
cm  1607  outros  sermões  também  em  latim.  Es- 
creveu o Thesaurus  Quadragesimalis  em  francez 
que  depois  elle  proprio  traduziu  para  latim,  e 
publicou  em  1610.  Francisque  Michcl,  no  seu  li- 
vro Les  Portugais  en  France,  dirige  palavras 
muito  elogiosas  a D.  Fr.  Diogo  Soares  de  Santa 
Maria. 

Santa  Maria  (Fr.  Eusebio  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  Era  natural  de  Lisboa, 
onde  nasceu  em  1675;  ignora-se  a data  do  falle- 
cimento.  Professou  no  convento  de  S Francisco, 
de  Lisboa,  em  161*5,  contando  20annos  deedado. 
Foi  depois  lente  do  theologia  e de  pbilosophia 
em  differeutes  conventos  da  sua  ordem.  Sendo 
custodio  da  ordem,  foi  presidir  aos  capítulos  dos 
seminários  de  Brancaoes  e do  Varatojo.  Tinha 
fama  de  bom  prégador,  mas  parece  que  publicou 
sómente  um  sermão,  que  prégou  a 13  do  feverei- 
ro de  1725. 

Santa  Maria  (Fr.  Fernando  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Domingos.  N.  em  Villa  Viçosa  em 
1516,  fal.  em  Gôa  em  setembro  de  1586.  Formou- 
se  em  theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
passou  depois  á índia  como  prelado  d'uma  mis- 
são, e evaugelisou  ardentemente  a fé  christã,  com 
especialidade  no  reino  de  Cambodge  e na  ilha  de 
Solor,  merecendo  o cognome  de  varão  apostolico. 
Foi  prior  do  convento  de  Gôa,  e vigário  geral  da 
Congregação  da  índia.  Escreveu  a Relação  da 
vida  e martyrio  de  jr.  Jeronymo  da  Cruz,  que  man- 
dou em  1569  ao  geral  da  ordem,  em  Roma,  que 
a mandou  traduzir  em  latim  e imprimir  em  1571. 
Escreveu  também  uma  Historia  do  cêrco  de  Gôa, 
sustentado  brilhantemente  pelo  vice  rei  D Luiz 
de  Athaide,  a qual  ficou  inédita. 

Santa  Maria  (Fr.  Francisco  de).  Conego  se- 
cular de  S.  João  Evangelista.  N em  Villa  do  Con- 
de, e fal.  cm  Braga,  a 6 de  setembro  de  1596.  Era 
filho  de  Álvaro  Fernandes,  escudeiro  da  Casa  de 
Bragança  Foi  conego  no  mosteiro  de  Villar  e 
reitor  geral  da  sua  congregação.  Serviu  de  vigá- 
rio do  arcebispo  de  Braga,  teve  o titulo  de  bispo 
de  Fez,  e recusou  a mitra  de  Gôa,  que  D.  Filip  ■ 
pe  lhe  offereceu.  Pelas  suas  virtudes  mereceu  o 
nome  de  bispo  santo. 

Santa  Maria  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  numis- 
mata  e prégador  muito  apreciado.  N.  em  Lisboa 
a 23  de  setembro  de  1677,  fal  a 12  de  janeiro  de 
1745.  Professou  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa, 
a 9 de  dezembro  de  1696.  Resolvera  elle  profes- 
sar na  ordem  dos  frades  capuchos,  mas  sendo  ins- 
tado por  um  seu  condiscípulo  para  que  preferis- 
se a ordem  dos  eremitas  de  Sauto  Agostinho,  re- 
cusou se,  mas  dizendo-lhe  elle,  que  o motivo  da 
recusa  seria  talvez  o receio  dos  rigorosos  exames 
que  era  preciso  fazer  para  ser  admittido  no  con- 
vento da  Graça,  Fr.  Francisco  de  Santa  Maria, 
inflammado  pelo  natural  brio,  rapidamente  pôz 
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cm  versos  latinos  a regra  da  ordem,  remetten-  | 
do-a  depois  ao  proviucial  juntamente  com  o re-  | 
querimento  para  ser  admittido.  Este  poema  cau- 
sou grande  euthusiasmo  entre  os  eremitas  agos- 
tinianos,  e logo  em  seguida  foi  o requerente  exa- 
minado e acceito  com  o maior  exito  para  o seu 
talento.  O poema  publicou  se  em  1739  n’um  li- 
vro, que  tem  por  titulo  Funiculus  triplex  Fr. 
Francisco  de  Santa  Maria  foi  logo  nomeado  para 
reger  humanidades  no  collegio  de  Villa  Viçosa. 
Em  1699  passou  a estudar  philosophia  e theolo- 
gia,  primeiro  em  Coimbra  e depois  em  Evora, 
sendo  mestre  de  theologia  do  convento  da  sua  or- 
dem n’esta  ultima  cidade,  cadeira  que  regeu  até 
1716.  Foi  também  regente  dos  estudos  Depois  de 
13  annos  de  magistério,  e depois  de  ter  defendi 
do  publicamente  12  conclusões  magnas  com  gran- 
de esplendor,  foi  jubilado,  nomeado  em  1737  rei- 
tor do  collegio  de  Coimbra,  definidor,  chronista 
da  ordem  e bibliothecario  do  convento  da  Graça 
em  Lisboa,  e em  1740  foi  eleito  provincial,  cargo 
que  exerceu  por  mais  de  tres  annos  e meio,  as 
signalando  o seu  governo,  de  um  modo  notável, 
com  muitas  edificações  nos  differentes  conventos 
Em  1711  escreveu  e publicou  um  Seimào  do  de- 
saggravo  do  Santíssimo  Sacramento , prégado  na 
egreja  de  Santa  Engracia,  e em  1734  as  Novas 
notas  da  Analyse  Benedictina.  Esta  obra  de  pole 
mica  fradesca  é uma  resposta  a outras  que  se  im- 
primiram anteriormente.  A questão  resumia-se 
n’uma  obra  que  Manuel  Baptista  de  Castro  pu- 
blicára,  procurando  demonstrar  que  a ordem  dos 
jeronymos  tinha  sobre  todas  as  outras  uma  gran- 
de preeminencia.  Acudiu  a refutdl-o,  e a susten- 
tar a preeminencia  da  ordem  de  S.  Bento  Fr.  Ma- 
nuel dos  Santos,  escrevendo  a Analysis  Benedi- 
ctina;,  e a esta  responderam  Fr.  Jacinto  de  S.  Mi- 
guel e Fr.  Francisco  de  Santa  Maria,  pugnando 
também  pela  ordem  augustiana.  Em  1699  escre 
veu  vários  ep:grammas  latinos  em  louvor  d’um 
sermão  de  Fr.  Manuel  de  S.  Carlos,  e em  1711 
outros  versos  também  latinos  em  homenagem  fu 
nebre  ao  bailio  de  Leça  D.  Fr.  Filippe  de  Ta- 
vora.  Ha  também  versos  latinos  seus,  gravados 
nas  pedras  da  sacristia  da  Graça.  No  tomo  IV  da 
Historia  genealógica  da  Casa  Real  vem  um  Me- 
morial das  moedas  de  ouro,  prata  e cobre  que  se 
tem  lavrado  neste  nosso  reino  de  Portugal  desde  o 
seu  principio  até  ao  presente.  Ainda  escreveu  ou 
tra  memória  sobre  este  assumpto,  mas  que  não 
se  imprimiu.  Deixou  muitas  obras  manuscriptas, 
entre  as  quaes  citaremos  aa  seguintes:  Apologia 
histórica  e critica  sobre  os  milagrosos  ossos  de  D. 
João  Marcos;  outra  sobre  a antiguidade  dos  ere- 
mitas portuguezes;  uns  Annaes  eremiticos  augus- 
tinianos  portuguezes;  umas  Notas  ao  Crisol  puri - 
ficativo  de  Fr.  Manuel  Leal;  O Promontório  sa- 
cro augustiniano-,  umas  notas  a reparos  an  livro 
de  biographias  dos  varões  illustres  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  escriptos  por  Fr.  Antonio  da 
Purificação;  additamentos  latinos  ao  Bullario  au- 
gustiniano,  um  Alphabetum  eucharistico,  uma  Me 
ínoria  sobre  a fundação  e origem  do  convento  da 
Graça,  etc. 

Santa.  Maria  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  que  nasceu  em 
Torres  Vedras  a 10  de  dezembro  de  1681,  fal  no 
convento  de  Lisboa,  a 16  de  setembro  de  1755. 
Foi  muito  versado  em  ritos  ecclesiasticos.  Escre- 
veu: Prolusão  latina;  em  que  mostra  os  fundamen- 


| tos  e autoridade  que  tem  os  presbyteros  seculares 
| professos  na  terceira  ordem  de  S.  Francisco,  vi- 
vendo no  século,  para  poderem  resar  pelo  calendá- 
rio dos  religiosos  claustraes  da  mesma  ordem , Lis- 
boa, 1750. 

santa  Maria  (P.  Francisco  de).  Conego  re- 
grante  de  S.  João  Evangelista,  e illustre  cscri 
tor.  N.  em  Lisboa  a 11  do  dezembro  de  165  ',  on- 
de também  fal.  a 3 de  novembro  de  1713.  Era  fi 
lho  do  capitão  Manuel  Correia  e de  D.  Maria  da 
Silva  de  Azevedo.  Estudou  latim  e humanidades 
no  collegio  de  Santo  Antão,  e como  déra  provas 
de  grande  talento,  os  jesuitas  quizeram  anga- 
rial-o,  e conseguiram  que,  sem  licença  paterna, 
elle  vestisse  a roupeta  da  ordem.  Mas  afinal  seus 
paes  obtiveram  que  elle  saisse  da  Companhia,  e 
foi  então  professar  na  ordem  dosconegos  regran- 
tes  de  S.  João  Evangelista.  Passou  • noviciado 
no  convento  de  Xabregas,  foi  estudar  depois  theo- 
logia no  collegio  de  Coimbra,  e n’esse  mesmo  col- 
legio regeu  as  cadeiras  de  artes  e de  theologia, 
mas  não  podendo,  por  motivos  de  falta  de  saude, 
continuar  no  magistério,  voltou  para  Lisboa,  sen- 
do nomeado  chronista  da  congregação,  consultor 
e qualificador  do  Santo  Officio,  e examinador  das 
tres  ordens  militares.  Muitos  outros  cargos  ele- 
vados lhe  fôram  offereeidos  c todos  rejeitou,  pro 
ferindo  o estudo  ás  grandezas.  Assim  quando  a 
fama  dos  seus  sermões,  que  chegou  a ser  tão  gran- 
de, que  muitos  não  duvidavam  consideral-o  su- 
perior ao  P.  Antonio  Vieira,  quando  essa  fama  o 
tornou  celebre  na  côrte,  a ponto  de  serem  seus 
constantes  ouvintes  D.  Pedro  II  e sua  irmã  a rai 
nha  D.  Catharina  de  Iuglaterra,  lembrou-se  o rei 
de  lhe  offerecer  a mitra  de  Macau,  que  elle  re- 
jeitou, não  tanto  por  talta  de  ambição,  porque 
entretanto  era  provedor  do  hospital  das  Caldas 
da  Rainha,  reitor  do  convento  de  Santo  Eloy  em 
Lisboa  e geral  de  toda  a congregação,  como  por- 
que nada  lhe  custava  tanto  como  afastar-se  dos 
seus  livros  e da  quietação  da  sua  cella.  A obra 
mais  conhecida  do  P Francisco  de  Santa  Maria 
é o Anno  Historico,  diário  português,  noticia  abre- 
viada de  pessoas  grandes  e cousas  notáveis  de  Por- 
tugal. Esta  obra  deixára  a ello  composta  e prom- 
ta  para  a impressão,  quando  falleceu,  em  1713,  e 
logo  em  1714  saiu  o l.°  volume,  cuja  impressão 
parece  ter  sido  ainda  dirigida  por  elle  O P.  Lou- 
renço  da  Annunciação  Justiniano  reimprimiu  es 
te  volume  em  1744,  imprimiu  pela  primeira  vez 
o 2.°,  precedendo-o  d’um  prologo  em  que  defen- 
de o autor  d’algumas  censuras  que  lhe  fizera  D. 
José  Barbosa,  accusaudo  o de  erros  e inexacti- 
dõe8.  No  mesmo  anno  se  publicou  o 3 o volume, 
sendo  todos  tres  ampliados  e accrescentados  pelo 
P.  Lourenço  da  Annunciação,  tanto  que  se  refe- 
rem no  3.°  volume  factos  relativos  ao  anno  de 
1737,  tendo,  o P.  Francisco  de  Santa  Maria  fal- 
lecido  no  de  1713.  As  outras  obras  do  illustre  es- 
criptor  são  as  seguintes:  O Cio  aberto  na  terra, 
historia  das  sagradas  congregações  dos  conegos  se- 
culares de  S.  Jorge  em  Alga  de  Veneza,  e de  S 
João  Evangelista  em  Portugal,  Lisboa,! 697;  Jas  ■ 
ta  de f em  a em  tres  satisjações  apologéticas  a ou- 
tras invcctivas,  com  que  o P.  Fr.  Manuel  dos 
Santos  saiu  á luz  no  seu  livro  nAlcobaça  illustra- 
da » contra  a Chronica  da  Congregação  Evange- 
lista, Lisboa,  1711;  Saphira  Veneziana  e Jacinto 
Portuguez ; vida,  morte,  heroicas  virtudes  de  S. 
Lourenço  Justiniano,  e do  V.  P.  Antonio  da  Con- 
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ceição,  Lisboa,  1677;  A Aguia  do  Empyreo,  excel 
lendas  do  Disdpulo  amado,  reduzidas  a um  com- 
pendioso panegy rico,  Lisboa,  1687;  Sermões  vá- 
rios, 3 tomos,  Lisboa,  1689;  sairam  mais  os  tomos 
4.°  e 5.°,  depois  da  sua  morte,  Lisboa,  1738.  Pu- 
blicou ainda  mais  sermões,  separadamente,  em 
1680,  1685  e 1709,  e um  do  Acto  da  Fé  que  se 
celebrou  no  Rocio  de  Lisboa  em  1706.  Deixou  mui- 
tas obras  manuscriptas 

Santa  Maria  (Fr.  Guilherme  de)  Religioso 
da  ordem  dos  agostinbos  descalços.  N.  em  Tavi 
r a e professou  em  1672  Foi  chronista  da  sua  or 
dem  e prior  dos  conventos  de  Porto  de  Moz  e de 
Montemór.  Falleceu  no  hospital  real  de  Loulé, 
deixando  manuscripta  uma  Chronica  da  Congre- 
gação dos  agostinhos  descalços  do  reino  de  Por- 
tugal, em  2 tomos. 

Santa  Maria  (Fr.  Guilherme  de).  Religioso 
da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N 
em  Lisboa  em  1.650,  e fal.  em  1634.  Era  filho  do 
conde  de  Linhares  D.  Fernando  de  Noronha,  mor- 
domo-mór  da  rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D. 
João  III.  Professou  no  convento  da  Graça  em 
1570.  Foi  reitor  do  collegio  de  Coimbra,  provin- 
cial eleito  em  1594,  visitador  geral  da  ordem  por 
provisão  do  núncio  passada  em  1615.  Deixou  ma- 
nuscripta a seguinte  obra:  Expositiones  in  VIII 
libros  physicorum  una  cum  Simonis  de  visitatio- 
ne  in  libros  metoerum  et  coelo  commentariis. 

Santa  Maria  (D.  João  de).  Conego  regrante 
de  Santo  Agostinho.  N.  na  villa  de  Terena,  nos 
fins  do  século  xvi,  tal.  no  convento  de  Grijô  a 12 
de  março  de  1854  Viveu  no  convento  de  S.  Vi- 
cente de  Fóra,  em  Lisboa,  onde  foi  mestre  deca- 
pella.  Escreveu  Tres  livros  de  Contraponto,  que 
offerecou  a D.  João  IV,  quando  ainda  não  era 
rei,  sendo,  porém,  já  grande  enthusiasta  amador 
de  musica. 

Santa  "Maria  (Fr.  João  de).  Conego  secular 
de  S João  Evangelista.  N.  em  Thomar,  e fal.  a 
10  de  maio  de  1518.  Foi  escolhido  para  chefe  da 
1.*  missão  portugueza  enviada  ao  Congo  Partiu 
com  Fr.  João  de  Portalegre,  Antonio  de  Lisboa, 
Rodrigo  de  Deus  e Vicente  dos  Anjos  na  frota 
de  Gonçalo  de  Sousa,  em  dezembro  de  1490,  le- 
vando os  primeiros  negros  que  trouxera  Diogo 
Cam.  Chegando  ao  Congo  a 29  de  março  do  1491, 
fôratn  muito  bem  recebidos  pelo  rei,  que  logo 
mandou  edificar  uma  egreja,  e que  recebeu  o ba- 
ptismo, assim  como  o seu  successor  e grande  nu- 
mero de  negros.  Morrendo  Fr.  João  de  Portalegre 
e Fr.  Antonio  de  Lisboa,  voltou  ao  reino  com  os 
outros,  e em  1508  voltou  de  novo  ao  Congo  com 
esses  e mais  10  companheiros.  Dispersou-os  por 
diversos  pontos,  e ello  partiu  para  o interior  com 
Fr.  Luiz  do  S.  Miguel,  mas  não  se  entenderam 
com  os  indígenas  por  differenças  de  lingua,  e ali 
falleceu.  El  rei  D.  Manuel  o havia  nomeado  bis- 
po de  Vizeu,  mas  elle  não  chegou  a sabel-o. 

Santa  Maria  (br.  João  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  N.  em  Évo- 
ra em  1503;  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Foi  um  celebre  humanista  que  honrou  no  estrau- 
geiro  o nome  da  sua  patria.  Professou  no  conven- 
to de  Villa  Viçosa,  e em  1521  foi  estudar  tbeolo- 
gia  para  a Universidade  de  Paris.  Ali  distinguiu- 
se  muito,  e a instancias  do  superior  do  convento 
parisiense,  onde  assistia,  escreveu  o seguinte: 
Aurelii  patria  Augustini  Ecclesiae  doctoris  celeber- 
rimi,  ac  eremitici  ordinis  principillaria  ducis  ec- 
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clesiae  quondam  hypponensis  antistitis  regula  ex 
soluta  ac  pedestri  oralione.  Foi  esta  obra  impres- 
sa á custa  de  Bernardo  Aubry  em  1521. 

Santa  Maria  (Fr.  José  de).  Religioso  da  or- 
dom  de  S.  Domingos.  Era  natural  de  Lisboa  Pro  • 
fessou  no  convento  de  S.  Domingos  em  1575.  Dou- 
torou-se em  theologia,  e foi  lente  d’essa  faculda- 
de no  collegio  de  Coimbra  e no  de  Lisboa.  Em 
1625  imprimiu  o l.°  vol.  do  seu  Tractatus  thomis 
ticus  de  libero  arbítrio. 

Santa  Maria  (Fr.  José  de).  Religioso  da  or- 
dem da  Trindade  e abalisado  prégador.  N.  em 
Lisboa  em  1620,  onde  tambem  fal.  a 16  de  maio 
de  1676.  Era  filho  de  paes  nobres.  Professou  em 
1617,  doutorou  se  em  theologia,  efoi  depois  para 
Roma,  onde  esteve  14  annos  exercendo  o cargo 
de  procurador  geral  da  ordem.  Foi  tambem  visi- 
tador geral.  Pregou  em  1655,  e imprimiu  no  anno 
seguinte  o sermão  da  solemne  prociasão  do  Res- 
gate geral,  que  se  celebrou  a 23  de  dezembro  do 
referido  anno  de  1655. 

Santa  Maria  (Fr.  José  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Bernardo.  N.  em  Lisboa  em  1618.  Cha- 
mava se  no  século  Paschoal  de  Andrade.  Era  pa- 
dre secular,  e aos  40  annos  entrou  na  ordem  cis- 
terciense,  professando  no  convento  de  Maceira- 
dão  em  1658,  mudando  então  o nome  para  Fr.  Jo 
sé  de  Santa  Maria.  Foi  confessor  do  convento  da 
Nazareth  em  Lisboa,  passando  depois  a ser  en- 
fermeiro no  convento  d Alcobaça,  onde  fal.  pou- 
co depois  de  1687,  deixando  um  estudo  sobre  a 
Fundação  do  convento  da  Nazareth,  que  fòra  es- 
cripto  primeiro  por  Fr.  Vivaldo  de  Vasconcellos, 
mas  que  elle  refundiu  e ampliou. 

Santa  Maria  (Fr.  José  de).  Religioso  da  or 
dem  de  S Francisco.  N.  em  Amarante,  e profes- 
sou em  1726.  Foi  um  dos  7 mestres  escolhidos 
para  se  organisar  os  estudos  no  convento  de  Ma- 
fra,  onde  regeu  philosophia  7 annos.  Restituído 
á sua  província,  foi  reger  philosophia  em  1711 
para  o convento  de  Guimarães.  Escreveu  varias 
obras  thoologicas  em  latim,  que  se  não  imprimi- 
ram. 

Santa  Maria  (D.  Fr.  Lourenço  de).  Arcebispo 
de  Gôa.  N.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Avellãs,  sen 
do  filho  de  Antonio  Luiz  de  Mello  e do  D.  Mi 
chaela  de  Sampaio  Pereira.  Tomou  o grau  do 
mestre  em  artes  na  Universidade  de  Coimbra,  o 
entrou  para  o seminário  do  Varatojo  a 23  d’ahril 
de  1728,  professando  na  ordem  de  S.  Francisco 
a 25  d’abril  de  1729.  Foi  nomeado  arcebispo  do 
Gôa  a 2 d’agosto  de  1742,  e não  lhe  sendo  admit- 
tida  a recusa  que  apreseutou,  foi  confirmado  por 
Clemente  XIV  a 26  de  novembro  do  mesmo  an- 
no; foi  sagrado  a 7 de  junho  de  1743,  embarcou 
para  a índia  a 9 de  março  de  1744,  e chegando 
a Gôa  a 19  de  setembro  do  mesmo  anno,  tomou 
posse  solemnemente  na  sé,  a 4 do  outubro.  Mais 
tarde,  renunciou  ao  arcebispado  e partiu  para 
o reino  com  o marquez  d’Alorna,  em  9 de  fevcrci 
ro  de  1751,  a bordo  da  nau  N.  S.‘  da  Conceição  e 
S.  brancisco  Xavier,  e desembarcou  em  Lisboa  a 
4 de  janeiro  do  anno  seguinte  Foi  depois  nomea- 
do bispo  do  Algarve,  c morreu  em  Faro  a 5 de 
dezembro  de  1783. 

Santa  Maria  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da 
ordem  de  8.  Francisco,  da  província  dos  capu 
chos.  N.  em  Fragozella,  freguezia  do  bispado  de 
Vizeu;  fal.  a 19  de  novembro  de  1617.  Acompa 
nhou  ao  Brazi!  seu  irmão  Fr.  Fraucisco  dos  San- 
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tos,  que  fôra  nomeado  custodio  d’cssa  província 
Fr.  Manuel  era  apenas  corista  quando  partiu 
para  a America,  e ali  cursou  os  estudos,  e come- 
çou a exercitar  se  no  púlpito  e a grangear  fama 
de  prégador,  até  que  voltando  a Portugal  foi 
eleito  guardião  do  convento  de  Lisboa,  e em 
1637  nomeado  custodio  do  Brazi),  para  onde  no 
vamento  partiu  em  1638.  Era  o seu  destino  a 
Bahia,  mas  como  teve  de  arribar  ao  Rio  de  Ja 
neiro,  e os  ventos  contrários  o nào  deixavam  se- 
guir para  a Bahia,  aproveitou  o tempo,  indo  fis 
calizar  a fundação  de  dois  conventos  novos  em 
Sautos  o em  S.  Paulo,  de  modo  que  só  chegou  á 
Bahia  em  1639.  Governou  4 annos  com  bastaute 
acerto,  e uma  das  obras  uteis,  que  fez,  foi  a or- 
ganisação  dos  cartorios  dos  conventos  e de  um 
cspecialmente  a que  chamou  carturio  custodiai, 
e onde  se  guardavam  importantes  manuscriptos. 
Voltando  a Portugal  foi  residir  no  convento  de 
Vizeu,  por  ficar  perto  da  sua  torra,  e ali  falle- 
ceu.  Escreveu  um  livro  mystico,  intitulado  O Pe 
regrino  desterrado,  que  se  publicou  posthuma,  em 
1653.  Deixou  manuscriptas  umrs  Observações  ma- 
thematica8. 

Santa  Maria  (Fr.  Martinho  de).  Instituidor 
da  ordem  da  Arrabida  V.  Portugal , vol.  I,  pag. 

Santa  Maria  (Fr.  Martinho  de).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas.  N.  em  Lisboa  em  agosto  de 
1585,  fal.  a 13  de  novembro  de  1653.  Era  filho  de 
Jeronymo  Moniz  de  Lusignan  e de  D.  Elvira  de 
Alarcão.  Vestiu  o habito  da  ordem  do  Carmo  em 


1599,  o professou  om  1601.  Formou  se  em  Coim- 
bra na  faculdade  de  theologia,  e dedicou-se  de- 
pois ao  púlpito  em  que  so  tornou  muito  afamado, 
e foi  duas  vezes  eleito  provincial,  em  1624  e 1625, 
e sèl-o  ia  terceira  vez  se  tivesse  acceitado  o car- 


go. A sua  indole  conciliadora  fez  com  que  repe 
tidas  vezes  o escolhessem  para  acalmar  discór- 
dias entre  religiosos,  o foi  assim  que  interveiu 
como  visitador,  nomeado  pelo  papa,  dos  conegos 
regrantes  que  andavam  em  dissensões  por  causa 
da  eleição  do  piior,  e depois  pacificador  das  frei- 
ras de  SauFAnna  e de  Santa  Clara,  de  Coimbra. 
Em  1641,  quando  se  celebrou  a cerimonia  da  ac 
clamação  de  D.  João  IV,  como  se  chegou  tarde  á 
ogreja  para  elle  poder  dizer  o sermão,  imprimiu  o 
por  ordem  do  rei  em  1642.  Rejeitou  as  mitras  do 
Angra  e do  Porto  A unica  obra  que  imprimiu, 
foi  o sermão  citado.  Na  egreja  do  Carmo,  depois 
da  sua  morte,  celebraram-se  sumptuosas  exé- 
quias. 

Santa  Maria  (Fr.  Miguel  de).  Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em 
Penamacôr  a 2 d’abril  de  1657,  e fal.  a29d’abril 
de  1728.  Era  filho  do  védor  geral  do  exercito  da 
Beira.  Veiu  estudar  para  Lisboa  no  collegio  dos 
jesuitas  de  Santo  Antào,  e professou  no  conven- 
to da  Graça  em  1677.  Regeu  theologia  no  colle 
gio  de  Coimbra  da  sua  ordem.  Era  homem  de 
grande  erudição,  e D.  João  V o escolheu  para 
ser  um  dos  membros  da  Academia  Real  de  His- 
toria Portugueza.  Incumbiu-se  de  escrever  a his- 
toria da  disciplina  ecclesiastica  em  Portugal,  e 
chegou  a fazer  os  preliminares  d’essa  obra.  Foi 
prior  do  convento  de  Santarém,  secretario  e chro  ■ 
insta  da  provincia.  Fal.  victima  de  um  ataque 
apoplético.  Escreveu  e imprimiu  em  1722:  Dis- 
sertatio  histórica  de  primo,  potuis  unico  Fvaiige  ■ 
lii  praedicatore  in  Ijusitania  nostra,  totaque  His- 


pania.  Com  esta  obra  fez  Fr.  Miguel  de  Santa 
Maria  grande  escandalo  por  se  ter  aproximado 
um  pouco  da  verdade.  Sustentava  el'.o  que  S- 
Thiago  nunca  viera  a Hespanha,  mas  sustentava 
também  que  em  vez  de  S.  Thiago,  quem  viera 
fòra  S.  Paulo.  Esta  affirmativa  de  Fr.  Miguel  de 
Santa  Maria,  exarada  nas  publicações  da  Acade  • 
mia  Real  da  Historia,  levantou  grande  contesta- 
ção, respondeudo-lhe  o seu  collega  D.  Jeronymo 
Contador  d’Argote,  que  nas  próprias  Memórias  e 
documentos  da  Academia,  inseriu  uma  Disserta- 
ção sobre  a vinda  de  S.  Thiago  a Hespanha;  não 
ficaram  silenciosos  os  hespanhoes,  e acudiram  lo- 
go em  defeza  da  antiga  doutrina  uns  poucos  de 
escriptores,  e entre  elles  o proprio  bibliothecai  io- 
mór  do  rei  de  Hespanha  João  Ferreras.  Fr.  Mi 
guel  de  Santa  Maria  respondeu  lhes  com  um  vo- 
iume  em  portuguez,  impresso  em  1726,  intitula- 
do: Voz  da  verdade  que  proferida  pela  bocca  dos 
antiquíssimos  e santíssimos  pontífices  romanos,  dos 
santos  e antiquíssimos  padres  da  Egreja , dosmar- 
tyrologios  de  ambas  as  egrejas  latina  e grega,  dos 
não  menos  antigos  e sapientíssimos  theologos  e ex- 
positores, parte  expressamente,  parte  por  evidentes 
discursos,  clama  que  não  o apostolo  S Thiago 
Maior,  mas  S.  Paulo  maior  apostolo  que  S-  Thia- 
go e um  dos  príncipes  do  apostolo  é o que  illustrou 
a Hespanha  com  as  primeiras  luzes  do  Evangelho. 
Apezar  d’elle  morrer  d’ali  a 2 annos,  não  deixou 
D Manuel  Caetano  de  Sousa  de  lhe  responder 
n’um  livro  que  só  foi  impresso  em  1732,  4 annos 
depois  da  morte  de  Fr  Miguel  de  Santa  Maria, 
o qual  se  intitulava:  Expeditio  hispanica  S.  Ja- 
cobi  maioris  asserta.  Este  deu-se  ao  trabalho  do 
comparar  a dissertação  latina  da  Fr.  Miguel  com 
a Voz  da  verdade,  do  mesmo  autor,  e encontrou 
graves  contradições,  que  lhe  serviram  muito  pa- 
ra a sua  argumentação.  Fr.  Miguel  de  Santa  Ma- 
ria deixou  alguns  manuscriptos  latíuos  em  prosa 
e em  verso. 

Santa  Maria  (D.  Nicolau  de).  Conego  regran- 
te,  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  nos  fins  do 
século  xvi,  fal.  a 7 de  novembro  de  1675.  Per- 
tencia á illustre  familia  dos  Coelhos.  A 5 de  de- 
zembro de  1615  vestiu  a murça  de  concgo  no 
convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Foi  prior  do 
convento  da  Serra  do  Pilar,  visitador  da  sua  con 
gregação.  Sendo  eleito  chronista  entregou-se  a 
largas  investigações  para  escrever  a chronica  da 
sua  ordem,  revolveu  os  cartorios,  e imprimiu  a 1.* 
e 2.*  parte  da  sua  Chronica  dos  conegos  regrantes 
do  patriarcha  Santo  Agostinho  no  anno  de  1668. 
Apezar  de  ter  tido  á sua  disposição  não  só  os  va- 
liosos archivos  da  ordem,  mas  ainda  os  trabalhos 
manuscriptos  do  cartorário  de  Santa  Cruz  D.  José 
de  Christo,  trabalhos  que  elle  aproveitou  sem  a 
minima  cerimonia,  D.  Nicolau  de  Santa  Maria, 
empenhado  sobretudo  em  exaltar  a sua  ordem 
com  a falta  de  escrúpulos  que  distingue  os  es- 
criptores do  século  xvn,  falsifica  documentos,  ci- 
ta inexactamente  e de  fórma  que  já  no  seu  tem- 
po levantou  energicos  protestos,  como  foi  o de  Fr. 
Ignacio  de  S.  Bento,  monge  benedictino,  que  es- 
creveu contra  elle  uma  Apologia  paranetica,  de- 
dicada a S.  Bento  e destinada  a reivindicar  para 
este  illustre  patriarcha  a incontestável  gloria, 
que  D.  Nicolau  de  Santa  Maria  queria  attribuir 
a Santo  Agostinho,  de  ter  sido  o instituidor  dos 
monges  do  Occidente.  Também  Christovão  Alão 
de  Moraes  escreveu  umas  Advertências  refutando 
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largamente  a obra  de  D.  Nicolau  de  Santa  Ma 
ria,  mas  todas  estas  refutações  ficaram  manus- 
criptas  Quasi  secula  e meio  depois  Joào  Pedro 
Ribeiro,  nas  suas  Dissertações  chronologicas  enas 
suas  Observações  diplomáticas , notou  os  gravíssi- 
mos erros  de  D.  Nicolau,  e em  tempos  mais  mo- 
dernos lhe  fez  accusação  egual  Diogo  Kopke  nos 
seus  Apontamentos  archeologieos.  D.  Nicolau  de 
Santa  Maria  escreveu  ainda  uns  Officis  própria 
sanctorum , etc.,  que  imprimiu  em  1618,  e reimpri- 
miu cm  1657. 

Santa  Maria  (Fr.  Pedro  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos.  N.  em  Lisboa  no  anuo  de 
1577,  pouco  mais  ou  menos.  Professou  no  conven- 
to do  Bemfica  em  3 d’abril  de  1594.  Escreveu: 
Tratado  da  boa  creação  e policia  christà , tm  que 
os  paes  devem  crear  seus  filhos,  Lisboa,  1633; 
Pratica  para  acompanhar  os  padecentes,  sem  de 
signação  de  anno  e do  logar  da  impressão. 

Santa  Maria  (P.  Pedro  de).  Conego  secular 
da  Congregação  de  S.  João  Evangelista  N.  em 
Braga  em  1496,  fal.  no  convento  do  Porto  a 10 
de  fevereiro  de  1564.  Professou  no  convento  de 
Villar,  e passando  depois  para  Lisboa,  prégou  com 
austeridade  na  corte.  O infante  D.  Luiz  quiz  que 
elle  fôsse  seu  confessor,  mas  o P.  Sauta  Maria 
recusou-se,  e voltou  para  o Porto,  onde  se  entre- 
gou muito  ao  ensino  da  doutrina  christã,  com  o 
maior  zelo,  cougregaudo  nas  praças  publicas  as 
creanças  para  ouvirem  as  suas  lições.  O interes 
se  com  que  se  entregava  a estes  exercícios  lhe 
deu  o nome  de  Padre  Doutrina,  porque  era  po- 
pularmente conhecido.  Escreveu  a primeira  car 
tilba  de  doutrina,  que  se  publicou  em  Portugal. 
Ha  d'elle  duas  obras  impressas:  Confessionário  e 
instrucçào  de  confessores  e penitentes,  lc5 1;  Tra 
tado  e compendio  mui  proveitoso  da  doutrina,  e re- 
gimento da  vida  christà,  composto  e ordenado  na 
cidade  do  Porto,  e dedicado  ao  bispo  do  Porto  D. 
Rodrigo  Pinheiro,  Coimbra,  1555. 

Santa  Maria  (Fr.  Victorio  de).  Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  descalços  de  Sauto  Agosti- 
nho. Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e faKe- 
cimento.  Professou  como  leigo,  e foi  depois  para 
Roma,  onde  viveu  muitos  annos  no  hospício  da 
ordem.  Escreveu  e imprimiu,  em  1771,  um  livro 
chamada  Doutrina  christã  e Rosário  de  Nossa  Se- 
nhora; Em  1776,  publicou  2.*  edição,  com  d au- 
gmeuto  de  muitas  orações,  dedicando-o  a D Ja- 
cinto de  Oliveira  e Uma,  governador  da  egreja 
e hospital  de  Santo  Antonio  dos  portuguezes,  em 
Roma.  Houve  em  1780,  3.*  edição  considerarei 
mente  augmentada. 

Santa  Maria.  Ilha  do  Oceano  Atlântico,  no 
grupo  S do  archipelago  dos  Açores  Tem  117  k. 
quadrados  de  superfície  e 18  de  comprimento  por 
10  de  largura.  E’  de  origem  vulcanica,  como  to- 
das as  outras  do  archipelago,  e entre  as  suas  ro 
chas  se  vê  em  muitas  partes  uma  pedra  calcarea, 
pouco  resistente,  de  origem  submarina,  contendo 
muitas  conchas  e moliuscos.  Posteriormente  á sua 
formação  parece  que  o solo  da  ilha  não  mais  foi 
abalado  por  qualquer  erupção  vulcauica,  todavia, 
pela  configuração  das  rochas  da  costa  o dos  4 
ilhéos  que  a circumdam  como  pela  do  baixo  das 
Formigas,  situado  a NEN,  e provavelmente  des 
tacado  da  ilha  em  epoca  muito  anterior  á da  sua 
descobeitu  por  Gonçalo  Velho  Cabral,  suppõe-se, 
que  sotlrcu  violentas  commoções  subterrâneas 
que  lhe  levaram  uma  parte  considerável  do  solo. 
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Priucipalmente  na  região  Occidental,  a ilha  é 
bastante  montanhosa,  sendo  a maior  elevação  o 
chamado  Pico  Alto.  littoral  é inteiramente 
bordado  de  rochedos  quasi  escalvados,  profuudo 
e sem  recifes;  o seu  desenvolvimento  total  é do 
46  k.  Encoutra-se  areia  preta  em  algumas  praias. 
A ilha  tem  duas  bahias:  a de  S.  Lourenço,  que 
se  abre  na  costa  N e que  é a melhor,  embora  cs  • 
teja  exposta  aos  ventos  NE  e a de  Santa  Maria, 
ua  costa  S,  muito  exposta  também  aos  ventos  que 
sopram  d'esta  banda.  No  littoral  d'csta  bahia  es- 
tá edificada  a Villa  do  Porto,  que  é a capital  (V. 
Villa  do  Porto).  Na  ilha  de  Santa  Maria  contam- 
se  os  seguintes  cabos:  dos  Cedros,  do  Castello, 
dos  Mattos,  de  Malmerendas,  dos  Frades,  de  Mar- 
vão,  das  Lagoinhas,  o do  ilhote  dos  Frades,  do 
Cabrestante  e o de  Ponderados.  A bahia  de  S- 
Lourenço  está  situada  entre  a ponta  dos  Cedros 
e a dos  Mattos,  e a de  Santa  Maria  entre  a pon- 
ta de  Malmerendas  e a de  Marvão.  Fôrma  um 
couc.  de  4.*  ordem  com  4 freg  : Santa  Barbara, 
Espirito  Sauto,  S.  Pedro  e Villa  do  Porto;  uma 
com.,  e pertence  ao  distr.  de  Ponta  Delgada, 
bisp  de  Angra  do  Heroísmo  A séde  do  conc.  da 
comarca  é na  Villa  do  Porto,  tendo  o concelho  es 
ta  ultima  designação.  Na  ilha  ha  ainda  as  seguin- 
tes povoações:  Almagreira,  Arrifes,  Carreira, 
Valverde,  etc.  O clima  é saudavel  e aprazível,  e 
as  aguas  são  excellentes.  O terreno  produz  mi 
lho,  trigo,  centeio,  cevada,  batatas,  inhame,  er- 
vilhas, feijão,  fava,  limão,  laranja,  banana,  vi 
nho,  etc.  Cria  gado  bovino,  ovino,  caprino  e sui- 
no,  que  chega  para  o consumo  local  e para  ex- 
portar, e dispõe  de  grandes  pastagens,  constituí- 
das pelos  terrenos  pedregosos  que  as  copiosas 
chuvas  de  inverno  puzeram  a descoberto.  Na  :n- 
dustria  contam  se  os  seguintes  ramos:  o da  ola- 
ria, que  é considerada  a molhor  dos  Açores:  o da 
manteiga  o o do  queijo;  o do  barro  que  é expor- 
tado em  grande  quantidade  para  as  outras  ilhas 
do  archipelago,  para  a Madeira  c para  o couti 
nente  do  reino,  onde  é manufacturado.  A ilha  de 
Santa  Maria  foi  descoberta  a 15  d’agosto  de  1431 
por  Gonçalo  Velho  Cabral,  commendador  de  Al 
mourol,  que  lhe  deu  o nome  de  Santa  Maria,  po 
la  solemnidade  d'aquelle  dia  Foi  esta  a primei- 
ra ilha  do  archipelago  que  Velho  C.’bral,  seu  pri- 
meiro possuidor  e donatario  de  juro  e herdade, 
visitou,  desembarcando  ali  na  praia  de  Lobos.  Ao 
general  Braz  Soares  de  Sousa,  descendente  de 
aquclle  e muito  affeiçoado  a Hespanha,  tirou  D. 
João  IV  a posse  da  ilha  Esta  foi  por  varias  ve- 
zes atacada  e saqueada  por  corsários  argelinos  e 
europeus,  principalmente  hollandezes  e inglezes. 
||  Ilhéo  da  costa  S da  ilha  de  S.  Thiago,  archipe- 
lago e prov.  de  Cabo  Verde,  Atrica  Occidental 
Está  situado  na  bahia  da  Praia,  quasi  á entrada 
d'ella,  entre  as  pontas  Temerosa  e da  Mulher 
Branca,  da  qual  dista  pouco  mais  de  500  m.,  po- 
dendo-se na  baixa-mar  transpor  a vau  o espaço 
comprehendido  entre  elle  e a ilha.  Tem  cêrca  de 
800  ro.  de  comprimento  por  160  de  largura,  corre 
na  direcção  NS  e é deveras  importante  para  um 
systema  de  defeza  marítima;  mas  pela  sua  visi- 
nhança  da  terra  pôde  ser  prejudicial  ao  commer- 
cio  licito  e aos  iuteresses  do  Estado  pelo  contra 
bando  que  por  ali  se  pôde  fazer  facilmente.  Em 
tempo  começou  a ser  construida  u’ella  uma  bate- 
ria razante  que  nunca  foi  concluida,  e que  o tem- 
po se  encarregou  de  destruir  por  completo.  ||  Agru- 


SAN 


SAN 


pamento  de  povoações  no  couc.  do  duque  de  Bra 
gança,  distr.  de  Bunda,  prov.  d’Ango!a,  Atrica 
Occidental.  ||  Ilha  do  distr.  de  Lourenço  Mar- 
ques, na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Está  situada  situada  á entrada  dabahia  d’aquel- 
le  nome,  e separada  do  cabo  dos  Fumos,  por  um 
estreito  canal  de  fuudo  rochoso,  [j  Cabo  da  costa 
de  Mossamedes,  na  prov.  do  Angola,  África  Occi 
dental.  Em  1186  Diogo  Cam  fundou  n’ellc  o seu 
segundo  padrào.  j|  Cabo  da  costa  do  território  do 
Sofala,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien 
tal.  [|  Pov.  da  frcg.  de  N.  S.*  das  Dores,  no  conc. 
da  ilha  do  Sal,  archipelago  c prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  ||  Cabo  formado  pela  extrc 
midade  S d’uma  ilha  d’areia  na  costa  do  Algar- 
ve, defronte  do  Faro.  Fica  entre  Faro  e Olhão. 
||  Angra  situada  a NE  do  cabo  do  mesmo  nome 
de  Santa  Maria,  África  Occidental.  Tem  cêrcade 
509  m.  de  extensão  e perto  de  6:000  de  ponta  a 
ponta.  Bom  surgidouro  para  embarcações  costei- 
ras. ||  Porto  da  ilha  do  Sal,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  E’  muito  fre- 
quentado, c dista  da  cidade  da  Praia,  capital  da 
província,  côrca  de  1'4  k.  ||  Denominação  de  2 
roças  pertencentes  a particulares,  na  ilha  de  S. 
Thomé,  África  Occidental. 

Santa  Maria  (PArrifana  (José  Antonio  Go 
mes  Leite  Rebello , l.°  visconde  de).  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  eavalleiro  e commendador  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Vil  la 
Viçosa,  etc.  N.  em  Santa  Maria  d’Arrifana,  do 
concelho  da  Feira,  a 2 de  março  de  1810,  sendo 
filho  de  Francisco  Antonio  Gomes  Leite,  e de 
tua  mulher,  D.  Maria  Albina  Candida  de  Mene- 
zes. Foi  presidente  da  camara  municipal  em  tres 
biennios,  primeiro  substituto  do  juiz  de  direito 
da  comarca  por  vários  annos,  e procurador  da  jun- 
ta geral  do  districto.  Foi  agraciado  com  o titulo 
de  visconde  por  decreto  de  5 de  janeiro  de  1888. 
O seu  brazão  d’armas  é o dos  Rebellos,  concedi- 
do á sua  familia,  por  alvará  passado  a 27  d’abril 
de  1804:  Em  campo  azul  tres  cotias  de  ouro,  em 
faxa,  cada  uma  carregada  de  sua  flôr  de  liz,  de 
púrpura,  ficando  todas  tres  em  banda 

Santa  Maria  de  Jesus  (D  Fr.  José  de).  Bis 
po  de  Cabo  Verde.  N.  em  Evora  a 8 do  novem- 
bro de  1670,  fal.  no  convento  de  Xabregas  a 7 de 
junho  de  1786.  Professou  n’este  convento,  da  or 
dem  de  S.  Fraucisco,  em  lb95,  e pediu  logo  para 
ser  transferido  para  o seminário  do  Varatojo. 
Mostrando  grande  vocação  para  missionário,  qulz 
o governo  aproveitar-lhe  o zelo  n’uraa  dasprela- 
zias  das  colonias,  e nomeou  o em  1720  bispo  de 
Cabo  Verde  Partindo  para  a sua  diocese,  tratou 
com  muito  zelo  das  suas  obrigações,  visitando  to- 
das as  freguezias,  forçando  os  parochos  remissos 
a entrarem  na  ordem,  e procurando  corrigir  os 
costumes,  o que  lhe  acarretou  semsaborias  n’uma 
epoca  por  tal  iórma  revolta  e inquieta  e corrom- 
pida, que  dois  ouvidores  se  revoltaram  um  apoz 
outro  contra  a autoridade  legitima,  um  em  1720, 
outro  em  1726.  D.  José  do  Santa  Maria  de  Jesus 
visitou  todas  as  ilhas,  e foi  depois  visitar  aGuiné, 
o que  raros  prelados  tinham  feito.  Voltando  d’ali, 
naufragou,  caiu  ao  mar,  salvou-o  um  navio  que 
por  acaso  passava,  e que  ia  de  caminho  para  a 
Bahia,  onde  o pobre  bispo  de  Cabo  Verde  desem- 
barcou, sendo  acolhido  com  a mais  cordial  e fran- 
ca hospitalidade  pelo  arcebispo.  Quando  partiu 
para  o reino  a frota  das  naus  dos  quintos,  par- 
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tiu  o bispo  de  Cabo  Verde  também  e foi  descan- 
çar de  tantos  dissabores  e fadigas  uo  seminário 
do  Varatojo,  e d’ali  passou  para  o convento  de 
Xabregas,  onde  veiu  a fallecer.  Em  1731  impri- 
miu uma  obra  destinada  especialmente  aos  seus 
diocesanos,  intitulada:  Brados  do  pastor  ás  suas 
ovelhas,  e que  encerra  umas  praticas  doutrinaes. 
Como  esta  edição  se  esgotasse  toda  em  Cabo  Ver- 
de, o prelado  reimprimiu  a sua  obra  em  1735, 
muito  correcta  e melhorada. 

Santa  Maria  Magdalena.  Villa  no  interior 
da  ilha  de  S.  Tbomé,  África  Occidental. 

Santa  Maria  Maior  Freguezia  estabelecida 
na  Sé  patriarchal.  Foi  D.  João  V quem  consti 
tuiu  na  capolla  real  esta  parochia,  em  24  d’agos- 
to  de  1709,  por  um  breve  do  papa  Clemente  XI, 
e considerada  a egreja  com  esta  regalia,  tinha 
um  cura  apresentado  pelo  patriarcha  como  capei  - 
lão-mór  com  3t0$‘J0ü  reis,  um  coadjutor,  provi- 
do pelo  mesmo  prelado,  com  a côngrua  de  150$000 
reis  A irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
foi  também  fundada  pelo  referido  monarcha,  na 
mesma  data.  Ao  cura  pertencia  administrar  os 
sacramentos  a todas  as  pessoas  que  servissem  e 
residissem  no  palacio  real  da  Ribeira,  ou  fossem 
seus  creados  ou  famílias,  e creados  dos  mesmos 
creados,  com  tanto  que  todos  tivessem  residen 
cia  no  paço,  e posto  quo  também  lhe  pertencesse 
o direito  referido,  pelo  que  respeitava  ás  próprias 
pessoas  dos  creados  dos  reis  dispersos  pela  côrte. 
Também  eram  parochianos  todos  os  ministros  e 
pessoas  que  serviam  a egreja  patriarchal  e ea- 
pelia  real.  Antes  do  terremoto  de  1755  lhe  per- 
tenciam os  moradores  nos  Cobertos  da  Ribeira 
das  Naus,  que  eram  mais  de  403  pessoas,  por  te- 
rem sua  residência  dentro  dos  muros  do  paço. 
Hoje  a freg  de  Santa  Maria  Maior  continua  a 
exercer  na  egreja  da  Sé  as  suas  tuneções  paro- 
ehiaes,  sendo  constituída  por  algumas  das  ruas 
que  lhe  estão  próximas. 

Santa  MarlDha.  Esta  antiga  freguezia,  que 
desde  1815  está  installada  na  egreja  da  Graça, 
foi  fundada  no  século  XIII,  assim  como  a sua 
egreja.  Esta  antiguidade  é aflirmada  pela  ins- 
cripção  quo  existia  ao  lado  da  porta  da  egreja, 
da  parte  do  Evangelho,  na  qual  se  lia  que  ella 
fôra  sagrada  a 12  de  dezembro  de  1222.  Estava 
situada  no  largo  de  Santa  Marinha,  no  cimo  d’um 
outeiro,  que  por  esse  motivo,  ficou  sendo  o nome 
primitivo  da  freguezia,  Sa>  ta  Marinhado  Outei- 
ro. A porta  principal  era  voltada  para  o poente. 
A sua  architectura  nada  tinha  de  singular,  mas 
tornava  se  notável  pela  sua  antiguidade,  tanto 
no  exterior  como  interiormente.  Junto  da  egreja 
ficava  a torre  dos  sinos.  Dizem  alguns  escripto- 
res,  que  fôra  antiga  mesquita  dos  moiros,  purifi- 
cada depois  da  tomada  de  Lisboa.  Tinha  a ca- 
pclla-mór,  tendo  sobre  o altar  a imagem  de  San- 
ta Marinha,  e mais  4 capellas  no  corpo  da  egre- 
la,  incluindo  a do  Santíssimo,  e a de  Santa  Ca- 
tharina.  Tornava  se  notável  esta  capella  por  ser 
toda  de  cantaria,  em  estylo  gothico,  e muito  an- 
tiga. A egreja,  interiormente,  era  de  grande  sim 
piicidade,  guarnecida  de  branco,  tendo  as  pare- 
des grande  altura  de  azulejos.  A esculptura  das 
imagens  nada  tinha  de  recommendavel.  A egreja 
tinha  prior,  5 beneficiados,  cura  e thesoureiro. 
Foi  do  padroado  real,  que  el-rei  D.  Diniz  deu  a 
Pedro  Salgado,  que  tinha  ali  fundado  algumas 
capellas;  depois  pertenceu  á ordem  de  Christo. 
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Em  20  de  janeiro  de  1834  foi  supprimida  a fre 
guezia,  ficando  annexada  4 de  Santo  André,  e 
ambas  reunidas  fôratn  era  solemue  procissão,  cm 
31  de  maio  de  1845,  para  a egreja  da  Graça.  Em 
1818  a camara  municipal  mandou  destelhar  a 
egreja  de  Santa  Marinha,  conservando  se  por 
muito  tempo  as  capellas  desfeitas  e as  paredes 
em  ruinas,  até  que  se  demoliu  de  todo,  cons 
truindo-se  u’aquelle  local  uma  propriedade. 

Santa  Marinha.  Pov.  e freg.  de  Santa  Mari- 
nha, da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com  de 
Ceia,  diatr.  e bisp.  da  Guarda;  300  fog  e 1:101 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  e 
feira  no  4.®  domingo  de  cada  mez.  Dista  4 k.  da 
séde  do  cone.  O papa  e o bispo  apresentavam  al- 
ternativamente o prior,  que  tinha  300/0  0 reis. 
A pov.  é muito  autiga.  D.  Atfonso  Henriques 
deu-lhe  foral  cm  junho  de  1150,  e D.  Manuel  I, 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 15  de  maio  de  1514.  A 
pov.  foi  couto  com  juiz  e 1 vereador,  que  ha  mui 
tos  annos  se  extinguiu.  A terra  é fértil;  tem 
grande  abundancia  de  gado  de  todas  as  qualida 
des,  o de  caça  grossa  e miuda.  Também  produz 
muito  mel  e cêra  de  boa  qualidade.  Pertence  4 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
12,  com  a séde  em  Trancoso.  |j  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Marinha,  de  Ferral,  cone.  de  Mon 
talcgre,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Cal 
vello,  cone  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Fervença,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S.  Miguel,  de  Nogueira  da  Montanha, 
concelho  de  Chaves  districto  de  Villa  Real.  || 
S.  Pedro,  de  Pedroso,  concelho  de  V.  N.  de 
Gaia,  districto  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Pena 
maior,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  do  mesmo  dis 
tr.  ||  Santa  Marinha  e conc.  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  Villa  Real.  (|  Santa  Marinha,  de  Rio 
Tinto,  conc.  de  Expozende,  distr.  de  Braga. 
||  O Salvador,  de  Rossas,  conc.  de  Vieira,  do  mes- 
mo distr.  ||  O Salvador,  de  Sabbadim,  conc.  de 
Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto  ||  O Salvador,  de  Tan- 
gil,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo.  ||  S João  Baptista,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Pon 
te  da  Barca,  do  mesmo  distr.  ||  Ribeira  do  distr. 
de  Bragança.  N.  ao  N da  freg.  de  Felgueiras, 
corre  ate  depois  a SE,  e entra  na  ribeira  de 
Mós,  perto  da  villa  d’este  nome,  com  12  k.  de 
curso. 

Santa  Marinha  de  Tropeço.  V.  Tropeço. 

Santa  Marinha  do  Zezere.  Pov.  e freg.  de 
Santa  Marinha,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com 
de  Baião,  distr.  e bisp.  do  Porto;  511  fog.  e 2:27G 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post. 
Em  1514  era  da  apresentação  dos  jesuitas,  de- 
pois passou  para  o collegio  de  Coimbra  da  mes- 
ma ordem,  que  muitos  annos  receberam  todos  os 
dizimos,  até  que  estes  fôratn  divididos  pelo  col 
legio  dos  jesuitas  de  Evora,  e pelo  convento  be- 
nedictino  de  Travanca.  Extiocta  a Companhia  de 
Jesus  em  175:4,  passou  a parte  que  cila  recebia, 
para  a Universidade  de  Coimbra.  Em  1763  era 
áa  aprer  entaçào  alternativa  do  papa,  da  mitrac 
do  convento  do  Travanca,  rendendo  para  o abba- 
de  í 00/000  reis.  A pov.  est4  situada  na  extremi 
dade  SSE  do  conc.  de  Baião  ao  longo  da  margem 
direita  do  Douro  c da  sua  linha  terrea;  é banha- 
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da  pelos  rios  Douro  e Teixeira,  e pelos  2 rios 
mais  pequenos:  Silva  Rosa  e Zezere,  atravessan- 
do a este  ultimo  de  norte  ao  sul,  e passando  jun- 
to da  egreja  matriz,  que  a pov.  tomou  o nome 
d'ell6.  A egreja  fica  em  sitio  elevado,  alegre  o 
vistoso,  na  margem  direita  do  Zezere.  E*  (fuma 
só  nave,  muito  irregular  e pouco  elegante.  Era 
muito  pequena,  mas  foi  restaurada  e ampliada  no 
primeiro  quartel  do  século  xviit,  ficando  então 
um  bom  templo,  bastante  espaçoso  e muito  luxuo- 
so. A capella  mór  é pequena,  mas  tem  boas  de- 
corações de  talha  antiga  e dourada  O corpo  da 
egreja  tem  4 altares  lateraes;  ura  bom  púlpito 
com  cupola  de  talha  dourada;  côro  espaçoso,  e 
junto  d’elle  um  pequeno  orgão.  Do  lado  do  norte 
estão  a sacristia,  a casa  da  fabrica  e a torre  dos 
sinos,  tendo  um  bello  relogio.  O tecto  é interior- 
oente  apainelado  e todo  cheio  de  pinturas  a oleo, 
representando  os  12  apostolos,  vários  mysterios 
da  vida  de  Jesus,  etc.  A pov  é muito  fértil  em 
tolos  os  gêneros  agricolas  do  paiz,  e pertence  4 
G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  TJ, 
com  a séde  em  Villa  Real 

Santa  Martha  {Joséde  Sousa  Pereira  de  Sam- 
paio Vahia,  2 ° visconde  de).  Marechal  de  campo, 
comtnendador  das  ordens  de  Aviz  e da  Torre  e 
Espada,  cavallciro  da  Legião  de  Honra,  de  Fran- 
ça, condecorado  com  a medalha  da  Guerra  Pe- 
ninsular, etc.  N,  cm  Villa  Pouca  de  Aguiar  a 3 
de  junho  de  1790,  fal.  era  Santa  Martha  de  Pe- 
naguiào  a 13  de  fevereiro  de  1817.  Era  filho  do 
1°  visconde  do  mesmo  titulo,  Manuel  Gregorio 
de  Sousa  Pereira  Sampaio,  e de  sua  mulher,  D. 
Antonia  Victorina  Teixeira  de  Magalhães  e La- 
cerda. Quando  em  1803  rebentou  na  sua  previn- 
cia  o grito  contra  os  francezes,  José  do  Sou^a 
correu  a alistar-se  entre  os  defensores  da  inde- 
pendência da  patria,  e sendo  logo  despachado  al 
feres,  serviu  nos  batalhões  de  caçadores  n.0*  3 e. 
4,  durante  a Guerra  Peninsular,  com  muita  dis- 
tineção,  o que  lhe  valeu  ser  condecorado.  Termi- 
nada a campanha,  offereceu-se  para  fazer  parte 
da  expedição  de  Pernambuco,  em  1817,  n'um  dos 
batalhões  da  divisão  dos  Voluntários  Leaesd’El- 
Rei,  commandada  pelo  capitão  general  Luiz  do 
Rogo.  Embarcou  então  com  o posto  de  major,  e 
tomou  parte  na  guerra  de  Montevidéu.  Alguns 
annos  depois  regressou  a Portugal,  e foi  colloea- 
do  com  o posto  de  coronel  giaduado  no  estado 
maior.  N’esta  situação  o veiu  encontrar  o movi- 
mento liberal  do  Porto  de  24  d’agosto  de  1820,  e 
José  de  Sousa,  abraçando  com  ardor  os  novos 
princípios,  mereceu  ser  nomeado  ajudante  gene- 
ral do  exercito  organtsado  pela  junta  suprema,  e 
teve  parte  activa  nos  acontecimentos  de  11  de 
novembro  de  Lisboa  D’ahi  a annos,  sendo  j4  bri- 
gadeiro graduado  e commandante  do  regimento 
n.°  23,  foi  clle  quem  levantou  o grito  da  revolta 
que  ficou  conhecida  na  historia  pelo  nome  de 
Villa/ rançada,  e que  deu  em  resultado  a queda 
da  coustituição  nascida  da  revolução  de  1820. 
Nos  fins  de  maio  de  1823,  em  vista  dos  successos 
de  Hespanha,  o governo  resolveu  formar  um  exer- 
cito de  observação  na  fronteira  da  Beira,  para  o 
qual  foi  nomeado  o regimento  n.®  23,  que  estava 
de  guarnição  no  castello  de  S.  Jorge,  em  Lisboa. 
Na  madrugada  do  dia  27  esse  corpo  saiu  do  quar- 
tel para  marchar  ao  seu  destino,  mas  logo  nas 
immcdiaçòes  da  capital  revoltou-se  contra  o sys- 
tema  constitucional,  o quando  o infante  D.  Mi- 


SAN 


SAN 


guel,  que  saira  de  Lisboa  para  Villa  Franca  n’es 
sa  noite,  se  lbe  reuniu,  os  soldados  romperam  em 
vivas  ao  rei  absoluto,  o que  não  está  muito  do 
accôrdo  com  a carta  que  pouco  antes  o brigadei- 
ro escrevera  ao  general  Sepulvcda,  governador 
das  armas  da  côrte,  e na  qual  dizia:  «General  do 
coração  e amigo.  O meu  partido  está  tomado.  Mi- 
nistério actual  demittido.  El  rei  com  dignidade  e 
constituição  que  faça  a ventura  e o socego  ge- 
ral e não  a guerra  civil.  Fiualmente,  nada  do  fac 
çôcs  que  atraiçoem  o rei  e a nação.  LJuião  e es 
queciroento  do  passado  é o que  quer  o regimen 
to  n.°  23.  Tu  queres  de  certo  o mesmo  e vale  á 
anarchia.  Sousa  » D’ahi  a alguns  dias  D.  João 
VI  partiu  tambom  para  Villa  Franca,  regressou 
a Lisboa  no  meio  d’um  grande  triumpho,  e no- 
meando seu  filho  D.  Miguel  commandanto  em  che  • 
fo  do  exercito,  passou  José  de  Sousa  a scr  agra- 
ciado com  o titulo  de  visconde  de  Santa  Martha, 
e a exercer  o cargo  de  sub-chefe  do  estado  maior 
general.  Posteriormente,  em  18-'8,  quando  reben 
tou  no  Porto  a revolução  liberal,  era  o visconde 
de  Santa  Martha  commandante  das  divisões  li- 
geiras das  pro/incias  de  T*az  os  Montes  e Mi- 
nho, e quando  em  1832  o exercito  de  D.  Pedro 
veiu  desembarcar  no  Mindello,  era  esse  general 
commandante  da  4.*  divisão  militar  cujo  quartel 
general  era  na  cidade  do  Porto.  A chegada  das 
tropas  liberaes  á visinhança  do  Porto  foi  uma 
verdadeira  surpreza  para  as  autoridades  migue 
listas.  Os  empregados  públicos,  os  cofres,  os  car 
torios  e até  os  presos  políticos,  tudo  lá  se  con- 
servava sem  ideia  alguma  de  poderem  ser  ataca- 
dos, nenhuma  providencia  se  dera  para  levantar 
a ponte  das  barcas  e nem  mesmo  da  parte  de  Vil 
la  Nova  de  Gaia  se  havia  feito  uma  só  cortadu- 
ra  ou  trincheira,  o castello  de  S.  João  da  Foz 
continuava  artilhado  e guarnecido  como  em  tem- 
po de  profunda  paz  e o convento  da  Serra  do  Pi- 
lar, apezar  da  sua  posição,  não  estava  fortificado 
nem  mesmo  o general  pensava  em  guarnecei  o. 
O visconde  de  Santa  Martha,  que  ao  ter  a noti 
cia  da  aproximação  da  esquadra  constitucional, 
ficára  na  incerteza  do  ponto  de  desembarque  e 
que  como  tal  dava  ordens  e contra  ordens  ás 
tropas  do  seu  commando,  não  teve  mais  sangue 
frio  na  occasião  do  perigo,  e na  manhã  do  dia  8 
de  julho  mandou  encaixotar  á pressa  os  dinhei- 
ros públicos  e os  da  Companhia  dos  vinhos  do 
Douro,  destacou  para  as  praias  de  Villa  do  Con 
de  a 3.*  brigada  da  sua  divisão,  debaixo  das  or 
dens  do  brigadeiro  João  Cardoso  de  Menezes,  re- 
commendando  lhe  que  se  conservasse  ao  sul  da 
mesma  villa,  e elle  proprio  saiu  com  o regimento 
das  milicias  de  Braga  e uns  70  cavallos  do  regi- 
mento de  Chaves  em  direcção  ás  praias  de  La 
vre.  Vendo  que  já  haviam  saltado  em  terra  algu- 
mas tropas  liberaes  e que  não  podia  obstar  ao 
desembarque,  retirou  Santa  Martha  sobre  Matto- 
sinhos  em  frente  dos  atiradores  de  D.  Pedro,  e 
pela  noite  recolheu  ao  Porto  ordenando  a eva 
cuação  da  cidade.  Logo  em  seguida  retrogradou 
para  Grijó,  c no  dia  11  foi  estabelecer-se  com  a 
1.*  e 2.*  brigadas  em  Oliveira  de  Azemeis,  onde 
esperava  as  outras  duas  brigadas  da  sua  divisão 
que  se  lhe  reuniram  no  dia  immediato  e o auxilio 
da  2.*  divisão  do  commando  do  general  Pessoa 
para  operarem  sobre  o Porto.  Avançando  nova 
mente  sobre  Villa  Nova  de  Gaia  e tazendo  pas- 
sar as  suas  tropas  para  a margem  direita  do  Dou- 


ro, foi  contra  os  soldados  do  visconde  de  Santa 
Martha  que  combateram  no  reconhecimento  de 
Vallongo  e na  batalha  de  Ponto  Ferreira,  depois 
das  quaes  o antigo  ajudante  do  23  de  infantaria 
foi  dispondo  as  suas  lorças  para  fechar  as  com- 
muuicaçõ  s da  cidade  pelo  lado  do  norte  ao  pas 
so  que  o general  Povoas  occupava  posição  ao  sul 
do  rio  Nomeado  commandante  em  chefe  do  exer 
cito  miguelista,  depois  dos  infruetiferos  ataques 
dirigidos  pelo  general  Gaspar  Teixeira  que  exer- 
cia esse  cargo,  resolveu  o visconde  de  Santa  Mar 
tha  limitar  se  á estricta  defeza  das  posições  quo 
occupava,  buscando  priucipalmente  tornar  effe* 
ctivo  o bloqueio  e cortar  aos  sitiados  toda  a com- 
municação  por  onde  podiam  abastecer  se  de  pro- 
visões de  guerra  e de  bocca.  Persistiudo  n’este 
seu  sy8tema  de  obrigar  os  defensores  do  Porto  a 
capitular  pela  falta  de  recursos  e oppondo  sc  in- 
teiramente a que  se  realisasse  um  grande  ataque 
sobre  as  linhas  foi  o general  exonerado  do  cotn- 
mando  a 21  de  fevereiro  de  183 J,  e d’ahi  por 
deaute  nenhum  papel  importante  representou  nas 
operações  militares  Ainda  antes  de  acabada  a 
lueta  deixou  as  bandeiras  do  absolutismo,  e apre- 
sentou-se a D.  Pedro,  e desde  então  até  fallecer 
viveu  obscuramente. 

Santa  Martha  (Manuel  Gregorio  de  Sousa  Pe- 
reira de  Sampaio,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Keal,  commencador  da  ordem  de 
Christo,  capitão  dc  cavallaria  da  1 * Plana  da 
Côrte,  deputado  da  Companhia  do  Alto  Douro, 
etc  N.  em  Villa  Pouca  d’ Aguiar  a 29  de  novem- 
bro de  1766,  onde  tambem  fal.  a 21  de  outubro 
de  1844.  Era  filho  natural,  legitimado  por  carta 
de  17  de  março  de  1774,  de  José  de  Sousa  Perei- 
ra Guedes  Vahia  de  Sampaio,  senhor  da  casa 
de  Santa  Martha  de  Penaguião,  e mestre  de  cam- 
po do  Terço  Auxiliar  de  Chaves.  Succedeu  em 
toda  a casa  de  seu  pae,  e em  18ül,  levantou  pa 
ra  a Guerra  Peninsular  um  corpo  de  infantaria 
de  voluntários,  na  província  de  Traz  os  Montes, 
pago,  armado,  fardado  e sustentado  á sua  custa 
durante  15  mezes.  Casou  a 8 de  setembro  de  1790 
com  D.  Antonia  Victorina  Teixeira  de  Magalhães 
e Lacerda,  filha  de  Antonio  Teixeira  de  Maga 
lhães  e Lacerda  e de  sua  mulher  D.  Anna  The 
reza  Pereira  Pinto  de  Azevedo  Soutto  Maior.  O 
titulo  foi-lhe  concedido  por  D.  João  VI,  por  de- 
creto de  3 de  julho  de  1823. 

Santa  Martha  (D.  Theodosio  de).  Conego  se 
cular  de  S.  João  Evangelista,  doutor  em  theologia 
pela  Universidade  deCoimbra,  chronista  geral  da 
sna  congregação,  etc.  N em  Lisboa, e f.  no  conven 
to  de  Xabregas  a 21  de  julho  de  1761.  Tomou  a 
murça  do  conego  no  convento  de  Santo  Eloy,  de 
Lisboa,  a 4 d’outubro  de  1700  Ensinou  theologia 
no  seu  convento,  e foi  a Coimbra  doutorar-se  n’es- 
sa  faculdade  Foi  qualificador  do  Santo  Officio,  e 
em  1737  eleito  geral  da  sua  congregação.  Teve 
depois  a nomeação  de  chronista,  mas  não  chegou 
a escrever  livro  algum  sobre  este  assumpto,  por- 
que as  obras  que  imprimiu,  fôram  apenas  alguns 
dos  seus  sermões.  Escreveu  tambem:  Elogio  his- 
tórico da  illuslrissima  e excellenthsima  casa  de 
Cantanhede  Marialva  dos  esclarecidos  Menezes  e 
Telles,  dedicado  ao  illuslrissimo  senhor  D.  Diogo 
de  Noronha  III  marquez  de  Marialva,  V conde  de 
Cantanhede,  Lisboa,  1751.  Deixou  manuscripta 
uma  obra  latina  sobre  direito  canonico,  e um 
commeutario  latino  a uus  psalmos. 
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Santa  Martha.  Pov.  e freg.  do  Santa  Martha, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com  de  Penafiel,  dis- 
tr.  o bisp.  do  Porto;  90  fog.  e 372  hab,  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  O D.  abbade  benedictino  do  mostci 
ro  de  Bustello,  proximo  a Penafiel,  apresentava  o 
cura,  que  tinha  20J5000  reis  eo  pé  d’altar.  A pov. 
dista  4 k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a sé- 
do  em  Amarante.  |;  Povoações  nas  freguezias:  O 
Salvador  e conc.  d’Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  N. 
S.*  do  Monte  Sião,  de  Amora,  conc.  de  Seixal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Martinho,  de  Lago,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  |j  O Salvador,  de  Lor 
dello,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  O Sal 
vador,  de  Rossas,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Bra 
ga.  ||  S.  Pedro,  de  Valle  de  Nogueiras,  conc.  e | 
distr  de  Villa  Real.  ||  Pov.  da  freg.  do  Santissi  s 
mo  Nome  de  Jesus,  no  conc.  da  Praia,  archipela 
go  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  j 
Serra  do  distr.  do  Santarém  E’  uma  ramifica- 
ção da  serra  de  Minde,  a O da  pov.  de  Ma 
lhou. 

Santa  Martha  de  Laurentim.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Lobrigos,  conc.  de  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Santa  Martha  da  Montanha.  Pov.  e freg 
de  Santa  Martha  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
conc.  e com.  do  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de 
Villa  Real,  arcob.  de  Braga;  98  fog.  e 300  hab. 
Dista.  9 k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresenta- 
va o reitor,  que  tinha  200#000  réis  de  rendimento. 
Pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.  19,  com  séde  em  Chaves. 

Santa  Martha  de  Penaguião.  Villa  da  prov. 
de  Traz  os  Montes,  séde  de  conc.  do  seu  nomo, 
ou  denominação  legal  de  um  dos  concelhos  da  co- 
marca de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real  e 
bisp.  de  Lamego.  A séde  está  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Lobrigos.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  | 
est.  post.  c telegr.,  com  serviço  de  valores  decla- 
rados, encommenda8  postaes,  cobrança  de  títu- 
los, letras  e vales;  médicos  e pharmacias;  per 
tence  á 6.*  div.  mil.,  12.*  brigada,  grande  cir  | 
cumscripção  mil.  N,  c ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real.  A pov.  é mui- 
to antiga.  Teve  foral  dado  por  D.  Affonso  III, 
na  Guarda,  a 19  de  setembro  de  1256,  e el-rei 
I).  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Evora  a 15  de 
dezembro  de  1519  Este  conc.  teve  até  1831  dez 
companhias  do  ordenanças,  commandadas  por  um 
capitãc-mór,  sujeito  ao  general  da  província  de 
Traz  os  Montes.  A freg.  de  S.  Miguel,  de  Lobri-  1 
gos,  onde  se  encontra  a séde  do  conc.,  chamava- 
se  antigamente  S.  Miguel  de  Penaguião.  (V.  Lo  I 
brigos).  O conc.  compõe  se  de  10  treguezias,  com  j 
2:8  lO  fog.  e 11:372.  hab  , sendo  5:194  do  sexo 
masc.  e 5:878  do  fem.,  n’uma  superfície  de  7:154 
hect.  As  freguezias  são:  Santo  Antonio,  de  Al  i 
vações  do  Corgo,  554  hab.:  258  do  sexo  masc.  e ' 
296  do  tem  : Santo  Adrião,  de  Cever,  1:374  hab.: 
667  do  sexo  masc.  e 707  do  fem.;  Santa  Eulalia, 
de  Cumieira,  1:3.)4  hab  : 641  do  sexo  masc.  c 750 
do  fem.;  S.  Thiago,  do  Fontes,  1:992  hab  : 91G 
do  sexo  masc.  c 1:076  do  fem  ; S.  Sebastião,  de 
Fornellos,  513  hab.:  242  do  sexo  masc.  e 271  do 
fem.;  S.  João  Baptista,  do  Lobrigos,  1:181  hab.: 
776  do  sexo  masc.  e 705  do  fem  ; S.  Miguel,  de 
Lobrigos,  957  hab.:  452  do  sexo  masc.  c 495  do 
fem.;  N.  S.*  da  Purificação,  de  Louredo,  822  hab.: 
403  do  sexo  masc.  e 419  do  fem.;  S.  Salvador,  de 
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Mcdiões,  1:130  hab  ; 551  do  sexo  masc.  e 576  do 
fem.;  Santo  André,  de  Sanhoane,  1:155  hab.:  572 
do  sexo  masc.  c 583  do  fem.  O principal  commer- 
cio  de  todo  o conc  é vinho,  mas  produz  também 
azeite,  trigo,  centeio,  milho,  castanhas,  etc.  Este 
conc  foi  supprimido  por  decreto  de  2J  de  setem- 
bro de  1895,  e aunexado  parte  ao  de  Villa  Real 
e parte  ao  do  Peso  da  Regoa,  mas  foi  restaurado 
por  decreto  de  1J  de  janeiro  de  1898  com  as 
mesmas  freguezias  que  o constituíam 

Santa  Martlnha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mar 
tha,  de  Portuzello,  conc.  o distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Santa  Monlca  ( Henrique  0'Neil,  l.°  visconde 
d“).  Bacharel  formado  em  Direito  pela  Univesi- 
dade  de  Coimbra,  director  geral  do  ministério  da 
justiça,  do  conselho  do  el-rei  D.  Luiz,  precoptor 
de  seus  filhos,  então  o príncipe  real  D.  Carlos  c 
o infante  D.  Affonso;  oficial  mór  da  Casa  Real, 
veador  da  rainha  D.  Maria  Pia;  procurador  ge- 
ral da  corôa  e fazenda,  grau-cruz  de  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e 
da  ordem  da  Rosa,  doBrazil;  daCorôa,  de  Italia; 
commendador  da  Legião  de  Honra,  de  França, 
etc.  N.  ern  Lisboa  a 3 do  maio  de  1821;  onde 
também  fal.  a 5 de  novembro  de  1889.  Era  des 
cendente  d’uraa  familia  nobre  da  Irlanda.  (V. 
0'Neil).  Matriculou  se  na  Universidade  de 
Coimbra,  ondo  tomou  o grau  de  bacharel  em  di- 
reito.Estava  na  Allemanha,  em  Gcottingue,  onde 
ensinava  a lingua  portugueza,  quando  recebeu 
uma  carta  do  ministro  da  justiça,  então  o con- 
selheiro Martins  Ferrão,  em  que  o convidava 
para  vir  occupar  um  logar  de  chefe  d’uraa  das 
repartições  da  respectiva  secretaria  Regressou 
então  á patria,  e exerceu  com  o maior  zelo  o lo- 
gar que  lhe  fôra  offerecido,  de  chefe  da  segunda 
repartição  da  direcção  central  (cstatisticaj  da 
secretaria  da  justiça;  foi  depois  conselheiro  di- 
rector geral  do  mesmo  ministério,  preceptor  dos 
príncipes,  conformo  dissémos,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  e do  Instituto  de  Coimbra 
Quando  a doença  o impossibilitou  de  continuar 
a ser  preceptor  dos  príncipes,  foi  dispensado  de 
todo  o serviço  do  paço  e passados  anuos  nomea 
do  ajudante  do  procurador  geral  da  corôa  e fa- 
zenda. O seu  brazão  d’armas  vem  já  descripto 
no  artigo  0’Ncil,  Portugal , vol.  V.  pag.  254.  O 
titulo  de  visconde  de  Santa  Monica  foi  lho  con- 
cedido por  decreto  de  28  de  dezembro  de  1876 
Henrique  CPXeil  era  muito  intimo  de  Alexandre 
Herculauo  c do  visconde  do  Castilho  ('Antonio 
Feliciauo  de  Castilho,),  quo  muito  o respeitavam 
como  poeta  o cscriptor.  Em  Coimbra  foi  um  dos 
collaboradores  do  Trovador , livro  de  poesias  des 
uossos  primeiros  poetas  do  seu  tempo  de  estu- 
dante. Imprimiu  successivamento  as  Fabulas  de 
Lessing,  cuja  2.*  edição  foi  adquirida  pela  livra- 
ria Ferreira,  da  rua  do  Ouro;  o Fabularia,  o In 
Memoriam,  a Feira  da  Ladra  e a Turra  de  Dois 
Caturras.  De  quasi  todas  estas  obras  so  fizeram 
diversas  edições,  que,  á excepção  das  Fabulas  de 
Lessing,  nunca  poz  á veuda. 

Santa  Ovala  Pov.  e freg.  de  N.*  da  Expecta- 
ção. da  prov  do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  97  fog  o 
497  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  , correio  com 
serviço  de  posta  rural;  proluetores  de  azeite,  de 
vinho  e de  milho.  Dista.  8 k.  da  séde  do  conc.  O 
cabido  de  sé  dc  Coimbra  apresentava  o cura, 
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que  tiuha  9ÍOOO  reis  de  cougrua  e o pé  d'altar.  j 
Entre  esta  freg.  o a Aldeia  das  Dez,  está  a pon- 
te das  Tres  Estradas,  na  confluência  da  Ribeira  | 
d'Alva  com  a da  Lariga.  E’  toda  de  cantaria  e 
muito  antiga.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  c 
ao  distr  de  recrut  e res.  n.°  23,  com  a séde  etn 
Coimbra.  U Povoações  nas  freguezias:  Santa  l.co 
cadia,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real  || 

S.  Vicente,  de  Lourcdo,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Santa  Ovaia  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg  de  N.  S"  d’Assumpção,  de  Can- 
nas  de  Sabugosa,  conc  de  Tondella.  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Santa  Ovia.  Serra  do  distr.  do  Vianna  do 
Castcllo.  E’  uma  ramificação  da  serra  da  Labru- 
ja,  a está  situada  a N N O de  Ponte  do  Lima, 
em  direcção  N a S.  Tem  236  m.  d’altura. 

Santa  Qulteria  ( José  Antonio  Soares  Real,  I a 
barão  e l.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
diplomata,  eoinmeudador  das  ordens  de  Christo, 
Torre  e Espada  o Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa,  condecorado  com  a medalha 
n.°  6 da  campauha  da  Liberdade;  gran-cruz  das 
ordens  estrangeiras:  Corôa  de  Ferro,  Francisco 
José  e Leopoldo,  da  Áustria,  Aguia  Vermelha, 
da  Prússia;  Ernesto  Pio  de  Saxe  Coburgo-Gotta 
Carlos  UI,  de  Hespanha;  cavalleiro  da  Estrella 
Polar,  da  Suécia,  etc.  N.  na  quinta  do  Carvalhal, 
da  freguezia  da  Espiçandeira,  concelho  de  Alem 
quer,  a 20  de  julho  de  1810,  fal.  em  1873.  Assen- 
tou praça  de  cadete  no  regimento  de  infantaria 
n.  4,  cm  1824,  e tomou  parte  na  revolta  d’este 
corpo,  a 21  de  agosto  de  1831,  que  foi  dominada 
no  curto  espaço  de  tres  horas.  Emigrou  depois 
para  Londres  a bordo  d’um  navio  inglez,  d’oudo 
passou  á ilha  Terceira,  regressando  ao  reino  em 
julho  de  1832;  fez  a campanha  liberal  até  1834, 
e quando  ella  terminou,  dedicou-sc  á vida  di 
plomatica.  Foi  nomeado  nosso  ministro  na  Aus 
tria,  e quando  ali  estava  exercendo  o seú  eleva- 
do cargo,  teve  a infelicidade  de,  no  regresso 
d’ura  baile,  em  Baden-Baden,  de  se  voltar  a car 
ruagem  que  o conduzia,  e o viscoude  quebrou 
uma  perna  cm  mais  d’uma  parte.  Não  consentin- 
do que  lh'a  amputassem,  sobreveiu-lhe  um  téta- 
no, que  o victimou.  Foi  agraciado  com  o titulo 
de  barão  de  Santa  Quiteria  por  decreto  de  8 de 
agosto  de  1855,  sendo  elevado  a visconde  pelo 
decreto  de  4 de  agosto  de  1859.  Casou  a 21  de 
setembro  de  1852  com  D.  Nathalia  Julia  Axeli- 
na,  baroneza  de  Lancken  Wakenitz,  filha  dos 
barões  de  Lacken  Wakenitz,  na  Dinamarca. 

Santa  Qulteria  (D.  Maria  Emilia  Soares 
Leal,  2.‘  viscondessa,  de).  Era  filha  do  antecedente. 
N.  a 6 de  julho  de  1854,  e fal.  na  sua  quinta  da 
Boa  Vista,  nos  arredores  de  Alemquer,  a 13  de 
novembro  de  1888.  Foi  lhe  renovado  o titulo  por 
decreto  de  14  de  Junho  do  1878,  ende  se  liam  es- 
tas palavras  elogiosas  : «em  memória  dos  bons 
serviços  prestados  na  carreira  diplomática  por 
seu  pae,  o l.°  visconde  do  mesmo  titulo,  etc.» 
CasGU  na  Allemanha  com  Carlos  Wachs,  capitão 
chefe  de  esquadrão,  do  2.°  regimento  de  dragões 
dc  Baden,  que  obteve  a mercê  de  usar  também 
do  titulo  de  sua  mulher. 

Santa  Qulteria  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago,  de  Fon- 
tes, conc.  dc  Santa  Martha  de  Penaguiao,  distr. 


de  Villa  Real.  ||  Santa  Eulalia,  dc  Margaridc, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural. 

Santa  Qulteria  de  Mêca  V.  Mica. 

Santa  Rita  (Fr.  Antonio  de).  Monge  benedi- 
ctino,  doutor  cm  Theologia  e lente  na  Universi 
dade  de  Coimbra,  arcebispo  do  Gôa,  etc.  N.  em 
Alvações  do  Corgo,  em  1779,  fal.  em  Gôa,  no  1° 
de  fevereiro  de  1839.  Chamava  se  no  século  An- 
tonio Feliciano  de  Santa  Rita  Carvalho,  sendo 
filho  de  Mathias  Rodrigues  de  Carvalho.  Profes- 
sando ua  ordem  benedictina  tomou  o nome  de 
Fr.  Antonio  de  Santa  Rita.  Doutorou-se  em  Theo- 
logia na  Univeisidade  a 17  de  julho  de  1814,  e 
em  1831  foi  provido  n'uma  cadeira  de  ieDte.  Em 
1836  foi  eleito  arcebispo  de  Gôa,  e partindo  pa- 
ra o Oriente  não  duvidou  entrar  em  lueta  aber- 
ta com  a Santa  Sé,  que  se  recusou  a confirmai  o. 
Por  isso  também  o capitulo  o elegeu,  já  depois 
de  eleito  arcebispo,  vigário  capitular  da  arebi- 
diocese.  Teudo  adoecido  gravemente  o barão  do 
Sabroso  em  agosto  de  1838,  ficou  dirigindo  os 
negocios  da  índia  o conselho  do  governo,  que  se 
transformou  em  conselho  governativo,  debaixo 
da  presidência  do  arcebispo  D.  Antonio  Felicia- 
no de  Santa  Rita  Carvalho,  quando  o barão  de 
Sabroso  morreu  em  outubro  d’csse  anno  O arce- 
bispo exerceu  quatro  vezes  essa  presidência.  Es- 
creveu e publicou  em  Gôa  3 folhetos  sobre  a 
questão  do  padroado  portuguez  na  índia,  em 
18ú8,  que  dizem  serem  muito  interessantes  sobre 
o assumpto. 

Santa  Rita  (Fr.  Constantino  de).  Religioso 
FrancÍ8cano,  capucho.  Era  egresso  em  1835, 
quando  houve  em  Gôa  uma  revolta  para  ser  de 
posto  o marechal  Correia,  que  então  governava 
a índia.  Constantino  de  Santa  Rita  toi  es- 
colhido pelos  revoltosos  para  fazer  parte  do  go- 
verno, e tomou  posse  juntamente  com  os  seus 
collegas  a 3 de  março  de  1835.  Falleceu  a 7 de 
dezembro  de  1836,  estando  ainda  no  poder. 

Santa  Rita  ( Guilherme  Augusto  de).  Jornalis- 
ta contemporâneo,  2.”  official  do  ministério  das 
Obras  Publicas,  deputado  etc  N.  em  Lisboa  a 
21  de  outubro  de  1859,  onde  também  fal.  a 9 de 
março  de  1905.  Tinha  o curso  superior  dc  letras, 
approvado  sempre  com  distineção  Dos  16  aos  20 
annos  esteve,  como  empregado  de  carteira,  na 
casa  commercial  de  Oliveira  Soares.  Aos  20,  em 
1879, foi  nomeado  amanuense  no  Tribunal  de  Con- 
tas, por  meio  de  coucurso,  sendo  classificado  em 
! primeiro  logar.  Em  1884  fez  concurso  para  o lo- 
gar  de  2 ° official  no  ministério  das  Obras  Publi- 
cas, obtendo  também  a primeira  classificação, 
sendo  nomeado  em  1885.  No  anno  seguinte  ca- 
sou com  D.  Palmyra  Cau  da  Costa,  filha  do  con- 
selheiro Cau  da  Costa,  par  do  reino  e piesíden- 
te  do  Supremo  Tribunal  Administrativo.  Aos  24 
annos,  sendo  ainda  amanuense  no  Tribunal  do 
Contas,  publicou  o seu  primeiro  livro  de  versos, 
intitulado  Vacillantes.  Fez  varias  conferencias 
publicas  no  Atheueu  Commercial  de  Lisboa,  en 
tregaudo-se  em  especial  á defeza  dos  interesses 
dos  empregados  do  commercio.  Em  1887  escre- 
veu o drama  O Bezerro  de  Ouro,  que  pretendeu 
fazer  representar  no  theatro  normal  , o que  não 
pôde  conseguir,  mas  que  mais  tarde  appareceu 
no  palco  do  theatro  do  Príncipe  Real,  hoje  Apol- 
lo,  o quo  deu  logar  a uma  irritante  questão  que 
se  debateu  muito  nos  jornaos  da  epoca.  Escreveu 
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outro  drama  em  verso  O Estigma,  que  dedicou  á | 
rainha  D Amélia,  e offereceu  á Assistência  Na-  ■ 
cional  aos  Tuberculosos.  Dedicou  se  tambem 
muito  a estudos  economicos,  publicando  eutre 
out"OS,  um  livro  sobre  a Habitação  do  operário , 
e outro  sobre  o Soccorro  Mutuo  Em  1895  escre- 
veu o P tema  d'um  morto,  prefaciado  por  Gomes 
Leal.  Dirigiu  á illustre  escriptora,  que  se  assig 
na  com  o pscudouymo  de  Caiei,  uma  brochura, 
com  o titulo  de  A Guerra,  em  que  advogava  ca- 
lorosamentc  o ideal  da  paz  ou  da  cessação  da 
guerra,  ideias  de  que  a escriptora  Caiei  era  ar- 
dente propagandista.  Entrando  na  politica,  filiou  I 
se  no  partido  regenerador,  de  quem  era  então 
chefe  o estadista  Hiutze  Ribeiro,  e duas  vezes  foi 
eleito  deputado,  em  1900  pelo  circulo  de  Torres 
Novas,  e em  1902  pelo  dc  Santarém.  Em  março 
de  190J  adoeceu  gravemente,  e retirou-se  para 
a sua  propriedado  do  Estoril,  onde  esteve  anno 
c meio,  e como  o seu  estado  de  saude  continuas 
se  sempre  melindroso,  mudou-se  para  o Lumiar 
e passados  alguns  mezes  falleceu.  Já  b astante 
doente  ainda  escreveu  um  drama  historico  Sagres  I 
e Tanger,  que  não  chegou  a concluir. 

Santa  Rita  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.'  d’Assumpção,  de  Cacella,  conc.  de  Villa  Real 
de  Santo  Antouio,  distr  de  Faro.  Tem  apeadeiro 
na  linha  de  caminho  de  ferro,  de  Lisboa  ao  Al- 
garve, eutre  as  Estações  de  Cacella  e Conceição 
[|  Santa  Maria  de  Evora  Monte,  conc.  de  Extre 
moz,  distr.  de  Evora.  ||  Roça  da  Ilha  do  Príncipe, 
África  Occidental. 

Santa  Rita  de  Cassla  (Fr.  José  de).  Reli 
gioso  franciscano  da  província  de  Santo  Antonio, 
lente  de  theologia  e phüosophia,  e prégador  ré- 
gio Era  um  exaltado  partidário  de  D Miguel,  e | 
publicou  tres  dos  seus  sermões:  um  que  prégou  I 
na  Bemposta  no  dia  dos  annos  do  infante;  outro 
em  18  ;7,  em  acção  de  graças  pela  noticia  da  sua 
vinda  de  Vienna  d’Austria,  e o outro  em  1828, 
por  occasiào  da  benção  da  bandeira  dos  privile  ! 
giados  de  Mafra.  Escreveu  tambem  um  Regula- 
mento para  a casa  de  Desaggravo  do  Sacramento 
da  Euckaristia,  novamente  erecta  em  Lisboa,  Lis-  | 
boa,  1826. 

Santa  Rita  Lisboa  (Fr.  Vicente  de).  Préga- 
dor, muito  apreciado.  N.  em  Lisboa,  em  1776,  pou- 
co mais  ou  menos,  onde  tambem  fal.  em  1 842 
Professou  na  ordem  franciscana,  mas  deixou  o 
convento,  alcançando  para  isso  um  breve  do  pa- 
pa, e passando  a presbytero  secular,  grangeou  . 
grande  fama  como  prégador,  que  lhe  valeu  a sua 
nomeação  de  prégador  régio  Em  18.0  mostrou- 
se  affeiçoado  á causa  liberal,  e por  isso  foi  per- 
seguido, depois  de  1823,  chegando  afinal  a ser 
preso  em  1830,  sendo  encerrado  nos  cárceres  do 
Aljube,  onde  permaneceu  sem  nenhum  processo, 
recuperando  só  a liberdade  no  dia  24  de  julho  de 
1813,  com  a entrada  do  duque  da  Terceira  em 
Lisboa,  que  abriu  ai  portas  das  cadeias  a todos 
os  presos  políticos  Depois  serviu  como  paroebo 
cncominendado  n'algumas  freguezias  do  Lisboa, 
c estava  parochiando  a das  Mercês,  quando  fal- 
leceu. Dos  muitos  sermões  que  prégou  no  longo  i 
período  de  40  annos,  publicou  os  seguintes:  Dis 
curso  recitado  na  benção  das  bandeiras  dte  regi- 
mento de  voluntários  reaes  do  commercio,  1809;  Ho- 
n.ilia  evangélico  paneggrica,  prégada  na  capella 
real  de  Queluz,  no  dia  7 ° de  janiro  de  1801,  1817; 
Homilia,  ctc prégada  no  dia  4 de  outubro  em  S. 
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Francisco  da  Cidade;  1816;  Sermão  prégado  na 
egreja  dos  Martyres,  a 20  de  dezembro  de  1808,  na 
feliz  restauração  do  reino;  1812;  Sermão  de  acção 
de  graças,  peto  feliz  ajuntamento  dos  representan- 
tes da  nação  portugueza , e installação  das  Cáries, 
prégado  na  òasilica  de  Santa  Maria  Maior;  1821; 
Oração  fúnebre  nas  exequias  do  muito  alto  e pode- 
roso senhor  D.  Pedro  de  Alcantara,  imperador  do 
Brazil , rei,  regente  e restaurador  de  Portugal , re- 
citado no  dia  24  de  outubro  na  basílica  de  Santa 
Maria  Maior,  na  presença  da  rainha  D.  Maria 
II;  1834. 

Santa  Rita  Marques  e Silva  (Fr.  José  de). 
Professor  e compositor  de  musica  muito  distin- 
cto,  mais  vulgarmente  conhecido  por  Fr.  José 
Marques.  N.  em  Villa  Viçosa  em  1780,  ou  pouco 
antes,  fal.  em  Lisboa  a 5 de  fevereiro  de  1837. 
Estudou  musica  desde  a primeira  infancia,  no  se- 
minário de  Villa  Viçosa,  sendo  o seu  primeiro 
mestre,  seguudo  se  julga,  o P.  Joaquim  Cordeiro 
Gallão.  Quando  contava  22  annos  de  edade.  veiu 
para  Lisboa,  professou  na  ordem  de  S.  Paulo,  no 
convento  dos  Paulistas,  e ali  ficou  exercendo  o 
logar  de  organista.  Ao  mesmo  tempo  ia  se  aper- 
feiçoando no  contraponto,  estudando  com  João 
José  Baldi,  que  era  então  mestre  no  Scmiuario 
Patriarchal  e organista  da  capella  real  da  Bem- 
posta. Em  1808,  falleceu  Luciaoo  Xavier  dos  San- 
tos, mestre  da  capella,  foi  Baldi  substituil  o,  e 
chamou  para  o logar  de  organista  o seu  discípu- 
lo Fr.  José  Marques,  que  mais  tarde,  cm  1816, 
tambem  passou  a exercer  as  funeções  de  mestre 
da  referida  capella.  Cerca  de  1810  foi  ao  Brazil. 
indigitado  pelo  mesmo  Baldi,  para  ser  organista 
na  capella  real  do  Rio  de  Janeiro,  mas  pouco  tem 
po  ali  se  demorou,  regressando  então  a Lisboa.  No 
anno  de  1816  falleceu  Baldi  e em  1819  Leal  Mo- 
reira, ambos  mestres  no  Seminário  Patriarcbal, 
e Fr.  José  Marques  requereu  um  dos  locares  va 
gos,  em  concorrência  com  Antonio  José  Soares, 
que  tambem  era  pretendente  O inspector  doSemi 
nario,  José  Joaquim  Barba  de  Menezes,  protegia 
muito  o Soares,  e deu  as  mais  favoráveis  infor- 
mações a seu  respeito,  mas  ácêrca  de  Fr.  José 
Marques,  mandou  um  offieio  para  a corte  do  Rio 
de  Janeiro,  dizendo  que  dois  mestres  eram  de 
mais  no  Seminário,  por  haver  poucos  alumnos,  e 
por  isso  achava  melhor  reduzir  a um  só  professor. 
A má  vontade  contra  o frade  paulista  era  bem  vi  • 
sivel,  assim  como  a protecção  concedida  a Anto- 
nio José  Soares,  que  se  tornou  escandalosa,  por 
que  o seu  mérito  era  muito  inferior  ao  do  seu 
concorrente.  No  fim  de  muitas  delongas,  e de  se 
ter  procedido  a um  concurso,  em  vista  d’uma  or- 
dem vinda  do  Rio  de  Janeiro,  o qual  se  realisou 
e n 5 de  junho  de  1820,  em  que  todas  as  vanta- 
gens fôram  para  Fr.  José  Marques,  ainda  mais 
uma  vez  se  manifestou  a má  vontade  do  inspe- 
ctor, que  empregou  todas  as  evasivas  a favor  do 
seu  protegido.  Mas  parece  que  Fr.  José  Marques 
moveu  bem  os  seus  empenhos,  e se  impôz  de  fôr- 
ma, que  da  corte  do  Rio  dc  Janeiro  veiu  ordem 
positiva  para  serem  dados  os  2 logarcs  vagos  aos 
2 pretendcnte'8,  sendo  feita  a uomeação  em  6 de 
outubro  de  1820.  Para  que  Fr.  José  Marques  ti- 
vesse mais  completo  triumpho,  conservaram-lhe 
o logar  na  capella  real  da  Bemposta,  de  que  o ins 
pector  do  Seminário  lembrou  insidiosamento  que 
o devia  perder,  mas  que  não  deixou  de  o cxcrcer. 
senão  quando  em  1834  aquella  capella  foi  extin- 
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eta.  Como  cia  um  dedicado  partidário  de  D.  Mi- 
guel, refugiou-se  uYsse  anuo  de  1834  juntamen- 
te com  outros  receosos  do  novo  regimen  constitu- 
cional, na  quinta  do  Bomjardim,  pertencente  aos 
condes  de  Redondo,  onde  graças  á sua  valiosa  co 
operação,  se  realisaram  festas  religiosas  esp'endi- 
das.  (V.  Redondo , condes  de ; e Bomjardim).  Um 
dos  primeiros  cuidados  do  regimen  liberal  foi 
transformar  o Seminário  Patriarchal  em  Conser 
vatorio,  e Fr.  Josè  Marques  ficou  incluido  no  nu 
mero  dos  professores  dYsse  estabelecimento,  ten- 
do o encargo  de  dirigir  a aula  de  orchestra.  po 
rém,  nunca  se  apresentou  para  o exercício  d’essc 
logar.  Perdendo  assim  os  seus  proventos  offieiacs 
e certos,  ficou  reduzido  aos  adventicios  que  po- 
dia adquirir  com  as  lições  e festas  religiosas.  Foi 
também  incumbido  de  arranjar  a musica  para  um 
jornal  que  por  esse  tempo  começou  a publicar  se, 
cujos  primeiros  numeros  sairam  com  o titulo  de 
Semanario  Filarmônico,  que  depois  se  mudou  para 
SemanorioHarmonico.Eatc  jornal  durou  alguns  an 
nos,  e publicou  composições  para  piano  de  Fr. 
José  Marques, tendo  tidosuccessivamcnte  por  dire- 
ctores,  depois  d’este,  Joaquim  Casimiro  e Santos 
Pinto.  A falta  de  recursos  e a paixão  que  teve 
pela  mudança  de  governo,  pois  era  um  exaltado 
miguelista,  abalaram-lhe  profundamente  a saude, 
e pouco  tempo  sobreviveu.  Fr.  José  Marques  era 
muito  dedicado  ao  ensino,  e produziu  muitos  e 
bons  discípulos,  entre  os  quacsse  contam  os  pro- 
fessores Joaquim  Casimito,  Xavier  Migoni,  Miró, 
Manuel  Innocencio  dos  Santos,  ctc.  Na  musica  sa- 
cra foi  d’uma  fecundidade  pasmosa  Uma  grande 
parte  foi  escripta  na  quinta  do  Bomjardim,  em 
1834  e 1835,  outras  musicas  fôram  escriptas  pa 
ra  a basílica  de  Mafra  e para  a capclla  da  Bem- 
posta,  principalmente  entre  os  annos  de  1 82 1 e 
1830.  A totalidade  das  composições  de  Fr.  José 
Marques,  todas  autographas,  que  .dizem  existir 
no  cartorio  dos  condes  de  Redondo,  é a seguinte: 
13  missas,  incluindo  uora  de  requien  e outra  em 
estylo  pastoril  para  a noite  do  Natal,  11  matinas 
a saber:  para  4 *,  5 • e 6.*  feira  Sautas;  officio  de 
defuntos;  para  as  festas  de  S.  Vicente  de  Pau 
la,  Coração  de  Jesus,  Sacramento,  Epiphania, 
Exaltação  da  Cruz,  e tidas  para  o Natal;  ‘28  Psal- 
mos,  e 6 Te-Deuns.  Outros  hymnos,  7;  motetes, 
5,  ladainhas,  3.  trezenas  de  Santo  Antonio,  3;  l 
novena  da  Conceição,  1 Stabat  Mattr  e 1 grande 
solo  de  Laudamus,  para  contralto  e eóros.  Além 
d’cstas  obras  existem  em  poder  d’algumas  pes- 
soas, diversas  matinas,  responsorios,  uma  sym- 
phonia  para  6 orgãos,  curiosa  composição  feita 
para  se  executar  em  Mafra.  Na  Bibliotheca  do 
Ajuda  ha  a partitura  autographa  d’uma  missa, 
credo  e motetes  a 4 vozes,  sendo  o acompanha 
mento  de  orgão  ad  libitum.  Na  egreja  do  Sacra- 
mento ha  umas  matinas  escriptas  expressameate 
para  a festa  do  orago,  matinas  qu3  Joaquim  Ca- 
simiro orche8trou  pouco  tempo  antes  de  fallecer, 
e que  durante  muitos  annos  se  executaram.  Qua- 
si  toda  a musica  sacra  de  Fr.  José  Marques  é a 
4 vozes  c com  orgão.  Algumas  escriptas  para  a 
basílica  de  Mafra  são  para  tenores  o baixos,  com 
acompanhamento  de  mais  de  um  orgão.  Em  1825 
compoz  uma  missa  para  5 coros  de  homens  e 5 
orgãos;  outra  ó para  3 eóros  e (5  orgãos.  Uma  das 
maiores  missas  é dedicada  4 marqueza  de  Borba 
em  1821;  outra  missa  é dedicada  ao  conde  de  Ke- 
dondo, assim  como  o são  as  matinas  de  S.  Vicen 


te  de  Paula  e diversas  outras  composições  Es- 
creveu tambem  muita  musica  para  piano,  sona- 
tas, themas  variados,  valsas,  marchas,  ctc.  Uma 
symphonia  que  compoz  para  orchestra  e era  tida 
cm  estimação  no  seu  tempo,  foi  publicada  em 
reducção  para  piano  com  este  titulo:  Sinfonia 
para  forte  piano  composta  e dedicada  a S . M.  F. 
o Senhor  D.  Miguel  I Outra  composição  clYlle 
se  imprimiu,  intitulada  : Marcha  fúnebre  para 
piano  forte,  que  na  triste  occasiào  da  infausta 
morte  de  S.  M.  F.  A.  <S’.*  D.  Maria  I,  compoz  Fr. 
José  Marques  e Silva.  Anno  de  1816. 

Santa  Rosa  (Fr.  Faustino  de).  Religioso  da 
ordem  de  S Fraucisco  e profundo  philosopho.  N. 
em  Loures  a 24  de  fevereiro  de  1634;  fal.  na  se- 
gunda metade  do  século  xvni.  Estudou  no  colle- 
gio  de  Santo  Antão,  dos  jesuítas,  e professou  no 
convento  de  S.  Francisco,  de  Lisboa,  em  1703. 
Foi  lente  de  philosophia  no  seu  conveuto,  e quan- 
do em  Villadolid  se  celebrou  em  1740  um  capi- 
tulo geral  da  sua  ordem,  presidiu  a umas  conclu- 
sões onde  se  discutiram  as  mais  arduas  questões 
da  thcologia.  Foi  ccmmissario  visitador  aposto- 
lico  da  custodia  da  Immaculada  Conceição  da 
ilha  de  S.  Miguel,  Açores.  Deixou  manuscripta 
uma  obra  philosophica,  e outra  de  theclogia,  cm 
que  estavam  as  conclusões  que  elle  defendera  no 
capitulo  geral  de  ValladoliJ. 

Santa  Rosa  (Fr.  Felix  de).  Religioso  da  or 
drm  dos  agostiuhos  descalços.  N.  cm  Lisboa  a 
20  de  fevereiro  de  1708;  ignora  se  a data  do  fal- 
lecimento.  Professou  no  convento  de  Monte  Oli- 
veto  em  1717.  Lcccionou  artes,  como  substituto 
da  respectiva  cadeira,  no  convento  da  Boa  Hera 
de  Lisboa,  e no  convento  de  Sautarem;  foi  tam- 
bem lente  de  theologia  e prégador  afamado.  Só 
publicou  um  dos  seus  sermões,  prégado  na  Egre- 
ja da  Boa  Hora  em  acção  de  graças  pelo  resta 
belecimento  do  infante  D.  Antonio,  irmão  de  D. 
João  V. 

Santa  Rosa  (D.  Fr.  Hilário  dc).  Religioso 
franeiscano  da  província  d'Arrabida,  bispo  de 
Macau,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1695;  ignora-se  a 
data  do  fallccimeuto.  Professou  no  convento  d’Ar- 
rabida  em  1719;  foi  lente  de  theologia  no  con- 
vento de  Leiria,  e no  de  Mafra  onde  tambem  lec- 
cionou  philosophia.  Sendo  guardião  do  convento 
de  S.  José  de  Ribamar  em  1 (39,  foi  nomeado  bis- 
po do  Macau,  para  onde  partiu  em  1742.  De  to- 
dos os  seus  sermões,  publicou  apenas  um,  que 
prégou  na  egreja  de  S.  Nicolau,  de  Lisboa,  n’uma 
das  domingas  da  quaresma  de  1739. 

Santa  Rosa  de  Viterbo.  V.  Viterbo. 

Santa  Sophia.  Pov.  e freg.  de  Santa  Sophia, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Monte - 
mór-o-Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  91  fog.  e 
4 4 hab.  Estã  situada  na  estrada  de  Montemór-o- 
Novo  a Evora.  A mitra  apresentava  o cura,  que 
tiuha  alguns  generos.  A terra  é muito  fértil  em 
cereaes,  cria  muito  gado,  produz  bastante  azeite, 
e nos  seus  montes  ha  muita  caça  gressa  e miuda. 
Pertence  á 4 S div.  mil.  e ao  distr  de  rccrut.  e 
res.  n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal.  Esta  freg.  foi 
annexada  á de  Moutemór-c-Novo — Castello,  por 
decreto  de  19  de  março  de  1891.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S * da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém. 

Santa  Suzana.  Pov.  e freg.  dc  Santa  Suzana', 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Redondo, 
distr.  e arceb.  de  Evora;  112  fog.  e 510  hab.  Es- 
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tá  pituada  na  margem  esquerda  da  ribeira  de 
Freixo,  a 13  k da  séde  do  conc.  Tem  esc  do  se- 
xo fern.,  e est.  post.  A mitra  apresentava  o cura, 
que  tinha  alguns  generos.  A terra  é fértil  em  ce- 
reacs,  gado  e caça.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em  Se- 
túbal. ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Suzana,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa,  arceb.  de  Evora;  112  fog.  e 559 
hab.  Está  situada  junto  d’um  affluente  da  ribeira 
de  Sitimos,  a 12  k.  da  séde  do  conc.  O rei,  pelo 
tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e 'Jrdens,  apre- 
sentava o capellào,  que  tinha  alguns  generos  e 
10$000  reis  em  dinheiro.  A terra  é fértil  em  ce- 
reaes,  azeite,  vinho,  gado  e caça.  No  logar  da 
Córte  do  Pereira,  d’esta  freg.,  ha  uma  mina  de 
zinco  argentifero,  da  qual  foi  reconhecido  pro 
prietaiio  legal,  em  10  de  janeiro  de  1877,  Mr. 
Charles  Hyne.  A pov.  pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em 
Setúbal.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Barnabé, 
conc  do  Almodovar,  distr.  do  Beja  ||  S.  Domin- 
gos, Je  Fanga  da  Fé,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  i|  Ribeira  que  nasce  ao  NO  da  freg.  de 
Santa  Suzana,  e ao  NO  de  S.  Christovão,  e se 
lança  na  ribeira  dc  Sitimos,  com  cerca  de  18  k 
de  curso. 

Santa  Tecla  de  Basto  V.  Basto,  Portugal , 
vol.  II,  paa:.  202. 

Santa  Thereza  (Fr.  Filippe  de).  Religioso  da 
ordem  carmelitana.  N.  em  Lisboa  em  1081;  igno- 
ra-se a data  do  fallecimcnto.  Professou  no  con 
vento  do  Carmo  cm  1701,  formou-se  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  e recebeu  o grau  de  doutor  em 
theologia  no  seu  convento  de  Lisboa,  onde  tam- 
bém leccionou  essa  faculdade,  assim  como  nos 
conventos  dc  Moura  e de  Coimbra  Foi  eleito  prior 
do  convento  de  Lisboa  cm  1735,  e provincial  em 
1744.  Tornou  se  muito  apreciado  prégador,  mas 
de  todos  os  sermões  só  imprimiu  o de  S.  Luiz 
Gonzaga. 

Santa  Thereza  (Fr.  Francisco  de).  Religioso 
carmelitano,  e theologo  abalisado.  N.  no  Fuuchal, 
e fal  cm  1698.  Professou  no  convento  do  Carmo, 
de  Lisboa,  em  1670.  Doutorou-se  em  theologia 
na  Universidade  de  Coimbra,  e era  um  dos  me- 
lhores oppo3itorcs  ás  cadeiras  da  faculdade,  que 
não  pôde  reger,  porque  falleceu  ainda  muito  no- 
vo. Era  bom  poeta  latino,  portuguez  e hespanhol, 
bom  orador.  Deixou  apenas  um  volume  incom- 
pleto e manuscripto:  Alphabetum  Theologicum. 

Santa  Thereza  (Fr.  Francisco  Xavier  de). 
V Xavier  de  Santa  Thereza  (Fr.  Francisco). 

Santa  Thereza  (D.  Ignacio  de)  Arcebispo  de 
Gôa  N.  no  Porto  a 22  de  novembro  de  1682;  fal 
em  Faio  a 15  de  abril  de  1751.  Era  filho  do  Domin- 
gos Fernandes  de  Sousa  e de  D.  Maria  Magdale- 
na  Jacome  Torres  Fez  os  primeiros  estudos  no 
collegio  dos  jesuitas  de  S.  Lourenço,  do  Porto,  e 
deu  provas  de  tào  elevado  talento  que  os  padres 
o quizeram  angariar  para  o seu  instituto,  porém 
o noviço,  que  tinha  um  tio  conego  regranto  de 
Santo  Agostinho,  preferiu  vestir  a murça  d'esta 
congregação,  o que  realisou  em  1698.  Doutorou- 
se  em  theologia  na  Universidade  de  Coimbra  em 
1711  e os  conegos,  querendo  aproveitar  a sua  in 
telligencia,  crearam  de  proposito  paraelle  reger, 
uma  cadeira  de  philosophia  Tornou-sc  tào  gran- 
de a sua  fama  do  erudito,  que  D.  João  V o no 
meou  em  1720  arcebispo  primaz  do  Oriente,  di- 
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gnidado  em  que  foi  confirmado  pelo  papa  no  an- 
no  de  1721.  Partindo  para  Gôa,  teve  logo  com  o 
vice  rei  Francisco  José  dc  Sampaio  e Castro  as 
mais  asperas  contendas.  Allcgava  o vice-rei  que 
o procedimento  do  arcebispo  era  verdadeiramen- 
te intolerável;  que  era  demasiado  o seu  fanatis- 
mo religioso,  o que  não  impedia  de  ser  ao  mes- 
mo tempo  apaixonado  pelos  prazeres  mundanos, 
a ponto  de  andar  em  serenatas  pelo  rio  tocando 
viola,  e de  ir  acompanhado  nas  visitas  pastoracs 
por  bandos  dc  rapazes  e de  bailadeiras.  Muitas 
outras  accusações  graves  ainda  lhe  faziam,  a que 
o arcebispo  respondia  energicamente,  encontran 
do  apoio  na  côrtc,  porque  apezar  de  todas  as  re 
commendações  de  Sampaio  e Castro,  foi  indicado 
para  governador  da  índia,  juntamente  com  D. 
Christovào  dc  Mello  e Christovão  Luiz  de  Andra- 
de, quando  aquelle  vice-rei  morreu.  Estes  tres  go 
vernaram  a Índia  desde  13  de  setembro  de  1723 
até  28  de  outubro  de  1725,  sem  nada  fazerem,  não 
attendendo  sequer  a9  sollicitações  do  Muinha  Ha- 
meth  Vanasquipay,  que  vinha  pedir  que  arran- 
cassem Mombaça  ao  jugo  arabe.  Em  1725  chegou 
o novo  vicc-rei  João  Saldanha  da  Gama,  e teve 
com  o arcebispo  exactamente  as  contendas  que 
ellc  tivera  com  o seu  antecessor,  o que  provava 
ser  a culpa  effectivamente  do  arcebispo  Salda- 
nha da  Gama  queixou-se  asperamente  do  arce- 
bispo, e nada  conseguiu.  A corte  continuava  a 
protogel-o,  e quando  o vice  rei  partiu  para  o rei- 
no, foi  ainda  D.  Ignacio  de  Santa  Thereza  que 
ficou  governando  iuterinamente  com  D.  Christo- 
vão de  Mello  e Thomé  Gomes  Moreira.  Nada  fi- 
zeram também,  regendo  apenas  a índia  desde  ja 
neiro  até  novembro  de  1732.  Chegou  então  o con- 
de de  Sandomil  e com  elle  se  renovaram  as  con- 
tendas. D'esta  vez,  porém,  D.  João  V deixou  de 
o defender,  c a instancias  do  conde  de  Sandomil, 
foi  D.  Ignacio  transferido  para  o bispado  do  Al 
garve  em  1 739.  Saiu  de  Gôa  em  fevereiro  de  1740, 
chegou  a Lisboa  a 6 d’abril  de  1741,  e logo  em 
seguida  partiu  para  a sua  diocese,  que  governou 
10  annos,  sempre  em  contenda  com  todas  as  au- 
toridades, até  que  falleceu.  No  seu  testamento 
ordenava  que  o seu  cadaver  fôsso  transportado 
para  Tavira,  e sepultado  na  egreja  dos  carmeli- 
tas descalços,  para  cuja  construcção  muito  con 
tribuira.  Fôram  numerosíssimas  as  sitas  obras, 
porque  era  grandemente  erudito  e muito  traba- 
1 lhador,  latinista  do  primeira  força,  poeta  agra 
davel  e theologo  eminente.  Em  1728  imprimiu 
umas  Resolutiones  morales  pro  statu  religiosi.  As 
suas  discórdias  na  índia  com  os  vice-reis,  o bispo 
de  Malaca,  o vigário  geral  de  Gôa,  e outros  ecclc 
siasticos  e seculares  que  provocaram  uma  deci- 
são do  papa  que  theologicamente  lhe  foi  favorá- 
vel, originaram  uma  9erie  de  obras,  escriptas  por 
elle,  e que  ficaram  quasi  todas  manuscriptas. 
Eram  manife9t09,  allegações  e replicas,  que  cir- 
culavam em  manuscripto,  o só  uma  d'eBtas  obras, 
o Tractatus  theo  juridicus  de  utroque  recursu  foi 
impresso  em  Londres  em  1750,  o que  prova  ou 
que  D.  Ignacio  de  Santa  Thereza,  contraíra  na 
Índia  relações  de  amizade  com  alguns  inglezes 
e que  assim  lhe  fôsse  mais  facil  a impiessão 
em  Londres,  ou  que  em  Lisboa  a censura  lho 
não  permittiria  sair  com  estes  livros  á publi 
cidade.  E’  certo  que  tambem  em  Londres  im- 
primiu a Crisispadoxa  sobre  o famoso  Tra- 
tado do  Padre  Antonio  Vieira,  Clavis,  Prophe- 
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tarum,  assumpto  melindroso,  que  sendo  trata- 
do por  um  espirito  tão  irrequieto  como  o de 
Ignacio  de  Santa  Thercza,  podia  effectivamente 
excitar  os  reparos  da  censura.  Ficaram  ainda  do 
arcebispo  de  Gôa  manuscriptos  em  portuguez  uns 
poucos  de  tomos  de  sermões,  as  Noticias  do  estado 
da  índia  desde  1123  até  1135,  Estado  do  Estado 
da  índia,  um  Compendio  das  noticias  e documen- 
tos quo  o arcebispo  extraiu  por  ordem  do  gover- 
no do  cartorio  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  quan 
do  em  1718  se  tratou  da  cauonisação  de  1).  Af- 
fonso  Henriques,  o em  latira  um  volume  de  epi- 
grammas  sacros,  a Oração  fúnebre  do  papa  Bene- 
dicto  XIII,  um  opusculo  de  theologia,  etc.  Tam 
bem  compoz  em  latim  a Oração  fúnebre  d'el-rei 
D.  João  V,  que  se  imprimiu  em  Lisboa,  1750. 

Santa  Thereza  (Fr.  José  de).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  descalços  Fal.  no  convento 
de  Corpus  Christi,  de  Lisboa,  em  1724.  Chama 
va-se  no  século  José  dos  Reis,  e professou  em 
1685.  Formou-se  em  theologia  na  Universidade 
de  Coimbra,  e no  collegio  dVsta  cidade  foi  lente 
de  Escriptura.  Recusou  o cargo  de  prior  do  con- 
vento de  Figueiró.  Era  afamado  prégador,  mas 
publicou  apenas  um  dos  sermões  que  lhe  gran- 
gearam  grande  fama,  em  louvor  do  Santíssimo 
Sacramento. 

Santa  Thereza  (Fr.  Luiz  de)  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  descalços,  que  publicou  em 
Coimbra  no  anno  de  1761  um  Trotado  de  geome- 
tria pratica  e portugueza,  em  que  se  trata  da  de- 
finição das  linhas,  e do  modo  e fôrma  de  traçaras 
figuras  recttlineas  e curvilintas , e de  medir  quaes- 
quer  figuras,  tanto  de  corpos  solidos,  como  de  su- 
perfícies 

Santa  Thereza  (Fr.  Paulo  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  que  viveu  no  convento 
do  Varatojo.  N.  na  Guarda  em  1G69,  c fal.  no 
hospício,  de  Lisboa,  a cO  d'abril  de  1742.  Se- 
guiu primeiramente  a carreira  de  medico,  mas 
aos  26  annos  de  edade  abandonou  a para  se  de- 
dicar ao  claustro,  e professou  no  convento  do 
Varatojo.  Percorreu  depois  o reino  como  missio- 
nário evangélico,  até  que  falleccu  em  Lisboa, 
como  fica  dito.  Deixou  composta  uma  collecção 
de  sermões  intitulada:  Flagello  do  peccado,  que 
se  publicou  em  3 volumes  depois  da  sua  morte, 
em  1731,  1736  e 1738. 

franta  Thereza  ( Porphyrio  de).  E’  conhecido 
este  frade  pelo  seu  invento  de  foguetes,  a que 
deu  o nome  de  granadas  volantes,  carregando  os 
tubos  com  um  mixto  de  que  fazia  segredo.  Che- 
garam a carregar  se  alguns  d’estes  foguetes,  dos 
quaes  se  conserva  um  exemplar  no  respectivo 
museu. 

Santa  Thereza  (Fr.  Roque  de).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  calçados.  N.  cm  Leça  do 
Balio,  e fal.  no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  a 
20  de  fevereiro  de  1728.  Aprendeu  grammatica 
no  Porto,  e profossou  no  convento  de  Beja  cm 
1663;  regeu  theologia  nos  conventos  de  Setúbal 
e de  Moura,  e no  collegio  de  Coimbra,  de  que 
veiu  a ser  reitor.  Passando  a Lisboa,  foi  mestre 
dos  noviços  no  convento  do  Carmo.  Sendo  depois 
nomeado  commissario  reformador  e visitador  das 
vigararias  do  Brazil,  para  ali  partiu  em  1702. 
Quando  regressou  a Lisboa  foi  eleito  definidor 
para  o capitulo  que  se  celebrou  em  170â.  Escre- 
veu: Fé  estabelecida  sobre  a Cruz  de  Christo  trium 
phante]  composto  pelo  doutor  Fr.  Hieronymo  Sa 
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vonarola  de  Ferrara,  em  lingua  latina  e toscana; 
traduzido  na  castelhana,  e na  portugueza,  e accres- 
centado,  Lisboa,  1698.  No  prologo  dá  o traduetor 
razão  da  obra,  e das  mudanças  e accrescenta- 
mentos  que  n’ella  fez. 

Santa  Thereza.  Rio  do  conc.  de  Dombe 
Grande,  distr.  de  Benguella,  prov.  do  Angola, 
África  Occidental.  Só  despeja  no  mar  em  qua- 
drante de  chuvas,  no  meio  da  bahia  de  Equimi- 
ua.  Fóra  d'essas  occasiões,  as  suas  aguas  infil- 
tram-se  por  sob  a areia.  As  margens  são  guarne- 
cidas de  frondoso  arvoredo  que  produz  madeira 
de  magnifica  qualidade.  Cacimbas  ab-rtas  no 
seu  leito  pódem  fornecer  boa  aguada,  e a região 
vizinha  póie  abastecer  de  lenha  qualquer  navio, 
assim  corno  de  alguns  mantimentos,  como  horta 
liças  e fruetas.  [j  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé, 
África  Occidental. 

Santa  Thereza  de  Jesus.  Roça  da  Ilha  do 
Príncipe,  na  Atrica  Occidental. 

Santa  Valha.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia, 
Ja  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc  e com.  de 
Valpaços,  distr.  de  Villa  Real,  bisp  de  Bragan- 
ça; 233  fog.  e 970  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est.  post.  Está  situada  a 2 k da  margem  direi- 
ta do  rio  Calvo  e a 9 da  séde  do  conc.  O padroa- 
do real  apresentava  o vigário,  que  tiuha  reis 
1:0  X)$000  de  rendimento  annual.  Apezar  do  cli 
ma  excessivo,  a terra  é fértil  e saudavel,  e abun- 
dante d’aguas.  Cria  muito  gado  de  toda  a quali- 
dade, e apparece  muita  caça  grossa  e miuda.  Fi- 
ca proximo  da  raia  de  Hespanha  Pertence  á 6.* 
div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com 
a séde  em  Chaves. 

Santa  Vlctorla  Pov.  e freg.  de  Santa  Victo 
ria,  da  proviucia  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr. 
c bisp.  de  Beja;  219  fog.  e 1108  hab.  Está  situa- 
da junto  d’um  affluente  da  ribeira  do  Roxo,  na 
estrada  de  Beja  a Alvalade,  a 15  k da  séde  do 
cone.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  est.  post.,  e est  no 
caminho  de  ferro,  de  Lisboa  ao  Algarve,  entre  a 
de  Figueirinha  e o apeadeiro  de  Reprezas.  A 
mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  diversos  gê- 
neros. A terra  é muito  fértil  em  cereaes  e azei- 
te; cria  muito  gado  e tem  caça.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17,  com 
a séde  em  Lagos. 

Santáes  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ge- 
mezes,  conc.  de  Exposende,  distr.  de  Braga.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Santagõos.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  o com.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga.  Está  annexa- 
da  á de  Santa  Maria,  de  Bagunte,  sendo  actual- 
mente  denominadas  Bagunte  c Sanlagòes.  As  re- 
ligiosas benedictioas  do  mosteiro  de  Vairão  apre- 
sentavam o vigário  de  Santagões,  que  tinha  reis 
40jSJ00  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  e fica  per- 
to do  rio  Ave. 

Santalha.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc  e com.  de  Vinhaes, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  160  fog.  e 724  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est  post.  e feira  no  dia 
11  de  cada  mez.  Está  situada  a 2 k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Rabaçal  e a 11  da  séde  do  conc. 
A mitra  apresentava  o prior,  que  tinha  80$000 
réis  e o pé  d’altar.  Foi  capital  do  antigo  conc. 
da  Lomba,  ao  qual  el  rei  D.  Diniz  deu  foral,  em 
Lisboa,  no  l.°  de  levereiro  de  1311.  O mesmo 
soberano  lhe  deu  outro  foral,  confirmando  e am- 
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pliando  o I o,  em  Lisboa,  a 22  d'agosto  de  1324. 
El  rei  D.  Manuel  deu  lhe  foral  novo,  em  Lisboa, 
a 4 do  maio  de  1512.  Pertence  á 6 * div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

Santáo.  Pov.  e treg.  de  Santo  Adriào,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  105  fog.  e 444  hab.  Tem  esc  do 
sexo  mac.  e correio  com  serviço  de  posta  rural 
Está  situada  na  encosta  d’um  monte,  junto  d’um 
affluente  do  rio  Sousa,  a 9 k.  da  séde  do  conc. 
Era  commenda  da  ordem  de  Malta,  e o commen 
dador  apresentava  o vigário,  que  tinha  50^000 
réis  e pé  d’altar.  A terra  é fértil,  e cria  muito 
gado.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Maucellos,  conc 
do  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Santar  ( José  Pedro  Paulo  de  Mello  de  Fi 
gueiredo  Paes  do  Amaral  da  Cunha  Eça  Abreu  e 
Sousa  de  Menezes  Pereira  de  Lacerda  Lemos  e 
Vasconcellos,  2 ° visconde  de  Taveiro , e Ia  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  N.  a 22  de  dezembro 
de  1853,  sendo  filho  dos  l.°"  viscondes  de  Tavei- 
io:  José  de  Mello  Paes  do  Amaral  de  Sousa  Pe 
reira  de  Vasconcellos  e Menezes,  e D.  Maria 
Rosa  de  Figueiredo  da  Cunha  d’Eça  Abreu  e 
Mello  Pereira  de  Lacerda  o Lemos.  Casou  em 
Lisboa  a 10  de  novembro  de  1875  com  D.  Mar- 
garida Vieira  de  Magalhães,  filha  dos  condes  de 
Magalhães:  Antonio  Vieira  de  Magalhães  e D. 
Antonia  Maria  do  Orta.  O titulo  de  visconde 
de  Taveiro  foi-lhe  renovado  no  de  seu  pae,  per 
decreto  de  11  de  julho  de  18(8,  sendo  elevado 
á grandeza  d’estcs  reinos  com  o titulo  de  conde 
de  Santar,  cm  sua  vida,  por  decreto  de  23  de 
janeiro  de  lí  01. 

Santar.  Pov  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  do  Val-de-Vez, 
distr.  de  Viaona  do  Castello,  arceb  de  Braga. 
Está  annexada  á freg.  de  S.  Thiago,  de  Tabaçô, 
denominando  se  Tabaçô  e Santar.  Era  commen- 
da da  ordem  de  Malta,  e o commendador  de  Ta- 
vora  apresentava  o vigário,  que  tinha  115^000  e 
o pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil  e saudavel,  e 
está  situada  proximo  da  confluência  do  rio  Lima 
com  o de  Vez.  A egreja  matriz  primitiva  era  an- 
tiquíssima, mas  foi  demolida  no  século  xvn,  sen- 
do depois  reconstruída.  ||  Pov.  e treg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov  da  Beira  Alta,  conc.  de  Nellas, 
com.  de  Mangualde,  distr.  o bisp.  de  Vizeu;  639 
fog.  e 2:478  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.  Misericórdia,  advogados,  pharmaceuti- 
co,  e mercado  no  2.°  domingo  de  cada  mez  Está 
situada  na  estrada  de  Nellas  a Vizcu,  a 2 k da 
margem  osquerda  do  rio  Dão  o a G da  séde  do 
conc.  A mitra  apreseutava  o abbade,  que  tinha 
380#000  réis  de  rendimento  A freg.  pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut,  e res.  n.°  14, 
com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Pov.  na  treg. 
de  S.  Mamede,  de  Villariuho,  conc.  de  Vil I a 
Verde,  distr.  de  Braga. 

Santarém.  Appellido  nobre,  que  procede  de 
João  Guilherme  de  Sautarem,  que  tomou  este  ap 
pellido,  por  ser  d'aqui  natural,  no  reinado  de  D. 
Diniz,  porém  I).  João  I foi  quem  o armou  cavai - 
leiro,  na  batalha  d’Aljubarrota.  O mesmo  sobera • 
no  lhe  deu  por  armas:  Escudo  esquartelado,  ten 
do  no  l.°  o 4 o quartel,  de  negro,  um  leão  de 
prata,  armado  de  púrpura;  no  2.°  e 3 o,  tres  coti- 
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cas  de  ouro,  em  pala;  elmo  d’aberto,  c por  tim- 
bre, o leão  das  armas,  com  uma  cotica  de  púrpu- 
ra no  costado. 

Santarém  (João  de).  Navegador  a quem  se  at- 
tribue  o descobrimento  das  ilhas  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  e d’uma  boa  parte  da  costa  d’Africa 
Occidental.  Em  cumprimento  do  contrato  que  fi 
zera  com  D.  Atfonso  V,  Fernão  Gomes  da  Mina 
mandou  em  1740  Pedro  do  Escobar  e João  de 
Santarém  descobrir  novas  terras.  As  que  desco- 
briram fôram  a costa  da  Mina,  a de  Benim,  a do 
Calabar  e a do  Gabão,  e além  d’isso  as  ilhas  de 
S.  Thomé  e Príncipe.  Depois  nunca  mais  appa- 
receu  na  historia  o nome  de  João  de  Santarém. 

Santarém  (João  Diogo  de  fíarros  Leitão  de 
Carvalhosa , l.°  visconde  de).  Senhor  de  Pontével, 
Ercira,  e Lapa,  alcaide-mór  de  Santarcm,  senhor 
do  morgado  de  Vaqueiros;  commendador  da  or- 
dem de  S.  Thiago;  cavalleiro  da  de  Christo,  guar 
da  roupa  da  rainha  D.  Maria  I e de  D.  João  VI, 
e seu  guarda  joias;  thesoureiro  do  bolsinho,  guar- 
da tapeçarias,  apontador  dos  fóros  dos  repostei 
ros  e moços  da  camara;  inspector  da  quinta  de 
Belem  e de  todos  os  paços  rcaes,  escrivão  da  fa- 
zenda da  Casa  de  Bragança,  secretario  dado  In- 
fantado, guardamór  do  Lastro,  etc.  N.em  San- 
tarém a 18  de  abril  de  1757,  fal.  a 12  de  janeiro 
de  1818.  Succedeu  á casa  de  seu  pae  a 15  de  mar 
ço  de  1806.  Casou  em  1788,  com  D.  Marianna  Ri 
ta  Xavier  Porcille  Okelly  Ribeiro  Rangel,  filha 
herdeira  de  Antonio  Bernardo  Xavier  Porcille, 
fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho  de  D.  Maria  I, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e desembargador 
do  senado  da  camara  de  Lisboa,  c de  sua  mulher 
D.  Marianna  Okelly.  Fallecendo  sua  mulher  a 16 
de  novembro  de  1794,  passou  a segundas  núpcias 
com  D.  Maria  José  de  Sampaio,  filha  de  Ignacio 
José  de  Sampaio  Freire  de  Andrade,  fidalgo  da 
Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  escri- 
vão da  fazenda  da  junta  da  Casa  de  Bragança,  e 
de  sua  mulher  D.  Angelina  Ignacia  Pereira  de 
Aguirre.  O titulo  de  visconde  de  Santarém,  foi 
coucedido  por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1811. 
A sua  residência  em  Lisboa  era  na  rua  de  Bue- 
nos Ayres,  mas  estavam  quasi  sempre  em  Pa- 
ris. 

Santarém  (Manuel  Francisco  de  Barrose  Sou 
sa  de  Mesquita  de  Macedo  Leitão  e Carvalhosa , 
2.°  visconde  de).  Senhor  de  Pontével,  Ercira  e La 
pa,  alcaide-mór  de  Santarém,  Gollegã  e Almci- 
rim;  senhor  do  morgado  de  Vaqueiros,  official-mór 
da  Casa  Real,  guarda  roupa  de  D.  Maria  I,com 
mendador  das  ordeDs  de  S.  Thiago  e da  Torre  e 
Espada,  e gran  cruz  da  de  Christo;  gran-cruz  da 
de  Carlos  111,  de  Hespanha,  official  do  Cruzeiro 
do  Brazil;  ministro  de  estado,  guarda  mór  da 
Torre  do  Tombo,  socio  das  Academias  Reacs  das 
Sciencias  de  Lisboa  e de  Berlim;  do  Instituto  de 
França,  das  Sociedades  de  Geographia  de  Ber- 
lim, Francfort,  Londres,  Paris,  e S.  Petersburgo; 
do  Instituto  Historico  e Geographico  do  Brazil, 
etc.  N-  em  Lisboa  a 18  de  novembro  de  1791,  fal. 
em  Paris  a 17  de  janeiro  de  18)5.  Era  filho  do  l.° 
visconde  do  mesmo  titulo,  e de  sua  primeira  mu- 
lher. Orphão  de  mãe  aos  3 annos  incompletos  de 
edade,  foi  aos  11  collocado  por  seu  pae  no  Colle- 
gio  dos  Nobres  em  24  de  janeiro  de  1803,  onde 
frequentou  os  estudos  até  23  dc  outubro  de  1807. 
Partindo  a familia  real  em  novembro  seguinto 
para  o Brazil,  o joven  estudante  também  embar- 
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cou,  indo  na  companhia  de  seu  tio  por  afinidade,  I 
Francisco  José  Rufiuo  do  Sousa  Lobato, guarda-  j 
roupa  de  D.  Maria  I,  e depois  l.°  barão  e l.°  vis-  | 
conde  de  Villa  Nova  da  Rainha,  casado  com  D. 
Maria  Leocadia  Barbosa  de  Sousa,  irmà  do  l.° 
visconde  de  Santarém,  e açafata  da  rainha  D. 
Maria  I.  No  Rio  do  Janeiro  começou  logo  a ma- 
nifestar graude  dedicação  por  investigações  his 
toricas,  com  especialidade,  as  referentes  á diplo- 
macia, nos  archivos  do  Estado,  sendo  egualmente 
um  dos  mais  assíduos  frequentadores  e estúdio 
sos  do  gabinete  de  mauuscriptos  e da  Bibliothe- 
ca  Real  d'aquella  cidade,  cujos  livros  haviam 
constituído  a preciosa  bibliotheca  d’ Ajuda,  co 
meçada  a organisar  por  el  rei  D.  José  e que 
fôram  enviadas  ao  Brazil  por  ordem  do  prin 
cipe  regente  D.  João  em  1811.  Em  1809  prin- 
cipiou a colligir  e a classificar  por  ordem  chro 
nologica  e a dividir  por  potências  todos  os 
apontamentos  e noticias  dos  documentos  di- 
plomáticos que  encerram  as  nossas  relações  com 
as  nações  estrangeiras.  Em  1814  foi  nomeado  cou 
selheiro  de  embaixada  para  acompanhar  o minis- 
tro plenipotenciário  Antonio  Saldanha  da  Gama, 
mais  tarde  conde  de  Porto  Santo,  ao  congresso 
de  Vienna  d’Austria.  Passaram-se  ordens,  para 
que  fòsse  conduzido  na  corveta  que  devia  tra- 
zei os  para  a Europa.  Mas  dias  depois,  tendo  sc 
considerado  que  estando  elle  encarregado  da  re 
dacçáo  de  varias  memórias  sobre  os  limites  das 
nossas  possessões  ao  sul  da  America  e sobre  OH- 
vença  para  serem  enviadas  tanto  a Londres  co- 
mo Vienna,  em  consequência  das  disputas  que 
então  tínhamos  com  a côrte  de  Madrid,  se  deci- 
diu que  ficasse  no  Brazil,  e que  só  mais  tarde 
fôsse  preencher  uma  das  missões  vagas.  Conti- 
nuando pois  a residir  no  Brazil,  entregue  aos  seus 
trabalhos  predilectos,  enamorou  se  pouco  depois 
de  D.  Maria  Amalia  de  Saldanha  da  Gama,  filha 
do  6.°  conde  da  Ponte,  João  de  Saldanha  da  Ga- 
ma, governador  da  Bahia,  já  então  fallecido,  e so- 
brinha do  já  citado  Antonio  de  Saldanha  da  Ga- 
ma, com  quem  veiu  a casar  a 30  de  novembro  de 
1816,  na  eapella  real  do  Rio  de  Janeiro.  Em  se- 
tembro de  1817  foi  nomeado  conselheiro  de  em 
baixada  em  Paris,  e voltando  ao  Brazil  no  fim 
d’esse  anno,  o ministro  dos  estrangeiros,  João 
Paulo  Bezerra,  lhe  participou,  que  lhe  estava  re- 
servada uma  das  commissões  da  Europa,  excepto 
a de  Turim,  por  estar  destinada  ao  conde  de  Li- 
nhares. Por  decreto  de  6 de  fevereiro  de  1818,  dia 
da  acclamação  de  D.  João  VI,  sendo  ainda  desco- 
nhecida no  Rio  de  Janeiro  a morte  do  l.°  viscon- 
de de  Santarém,  foi  coucedida  ao  filho  uma  vida 
no  titulo  de  seu  pae, decreto  que  depois  foi  confir- 
mado pelo  de  23  do  mesmo  mez  e anno.  Succedeu 
a toda  a casa  paterna  e nos  cargos  que  seu  pae 
exercia,  sendo  em  1819  autorisado  a tomar  posse 
por  seu  bastante  procurador.  Resolvendo  se  esta- 
belecer com  a Dinamarca,  como  antigamente,  re 
lações  diplomáticas  entre  os  dois  paizes  por  en- 
viados extraordinários,  foi  nomeado  o visconde 
de  Santarém,  por  decreto  de  ‘z2  de  janeiro  do  ci 
tado  anno  de  1819,  para  servir  na  côrte  de  Cope 
nhague  com  o caracter  de  encarregado  de  nego 
cios.  Tendo  de  ir  desempenhar  este  cargo,  ou  pe- 
lo menos  ir  tomar  posse,  o visconde  de  Santarém 
saiu  do  Rio  de  Janeiro  para  a Europa  a 9 de 
abril  d’esse  anno,  tendo  então  já  colligido  um 
tão  grande  numero  de  documentos  diplomáticos, 


que  a este  tempo  já  constituíam  80  volumes,  na 
maior  parte  in-folio.  Em  julho  ou  agosto  achava- 
se  em  Inglaterra,  onde  fez  varias  excursões  pelo 
interior,  visitou  a bibliotheca  publica  de  Fli- 
mouth,  e passou  a Lisboa,  fixando  aqui  resi- 
dência para  se  occupar  dos  negocios  de  sua  ca- 
sa, agora  mais  complexos  por  causa  de  inventario 
e partilhas,  e para  poder  entregar-se  a novas  in- 
vestigações diplomáticas  nos  abundantes  e ri- 
quíssimos documentos  archivados  na  Torre  do 
Tombo,  onde  por  decreto  de  31  de  março  do  1819, 
havia  ordem  para  lhe  serem  dadas  todas  as  co- 
pias que  elle  pedisse.  Foi  durante  a sua  residen 
cia  em  Lisboa,  que  recebeu  de  D João  VI  a mer- 
cê da  alcaidaria  mór  de  Santarém,  em  sua  vida, 
por  alvará  de  25  d'agosto  do  mesmo  anno,  e car 
ta  de  19  de  abril  de  1820.  Os  acontecimentos  po 
liticos  de  1820,  a que  não  adheriu,  mostrando 
grande  predilecção  pelos  ideaes  absolutistas,  o 
obrigaram  a abandonar  Portugal,  saindo  a muito 
custo  com  8 pessoas  de  familia  a 30  de  setembro 
d’esse  anno  em  direcção  á Inglaterra,  e chegan- 
do a Falmouth  a 15  do  mez  seguinte,  seguiu  pa- 
ra Londres,  e d’ahi  para  Paris  onde  chegou  a 21 
de  novembro.  Durante  a sua  permanência  n’esta 
cidade  entregou  se  a um  trabalho  espinhoso,  exa- 
minando 74  códices  da  Bibliotheca  Real,  além 
dos  manuscriptos  da  Bibliotheca  do  Pantheon,da 
Bibliotheca  Mazarini  e outros  archivos  de  Fran- 
ça. Foi  por  este  tempo  que  nos  Annaes  das  Scien- 
cias,  das  Artes  e das  Letras , publicados  em  Paris, 
comecaram  a apparecer  alguns  escriptos  do  vis- 
conde de  Santarém.  Na  Áustria  realisava-se  en- 
tão o congresso  de  Larjbac,  e o illustre  diploma- 
ta foi  quem  em  Paris  recebeu  do  Brazil  certas 
ordens  e instrucções,  que  deviam  ser  transmitti- 
das  ao  plenipotenciário  de  Portugal  que  fôsse  as- 
sistir áquelle  congresso.  Entretanto  rebentou  no 
Rio  de  Janeiro  a revolução  de  25  de  fevereiro  de 
1821,  que  obrigou  a familia  real  a voltar  para 
Lisboa.  O visconde  de  Santarém,  tendo  se  demit- 
tido  do  seu  cargo,  regressou  também  a Lisboa.  A 
Academia  Real  das  Sciencias  o admittiu  como 
socio  correspondente,  a 12  de  dezembro  de  1821. 
Dois  annos  depois  foi-lhe  participado  pelo  conde 
de  Palmella  (nomeado  mimstro  dos  estrangeiros 
em  julho  de  1823,;,  que  o governo  o nomeara  en- 
viado extraordinário  e ministro  plenipotenciário 
para  os  Estados  Unidos.  Os  diplomas,  porém,  não 
chegaram  a ser  assignados  cm  consequência  da 
recusa  persistente  e terminante  do  visconde  em 
acceitar  essa  missão.  Os  motivos  da  escusa  apre- 
sentados a D.  João  VI,  fôram  por  este  benevola- 
mente acceitos,  de  sorte  que  não  só  os  acolheu, 
como  também  lbe  mandou  declarar  que  não  o con- 
sideraria fóra  da  carreira,  e que  logo  que  hou- 
vesse uma  missão  vaga  na  Europa,  seria  elle  o 
nomeado,  conservando-lhe,  portanto,  as  honras 
inherentes.  Por  proposta  de  Palmella,  já  então 
com  o titulo  de  marquez,  foi  nomeado  guarda-mór 
da  Torre  do  Tombo,  pelos  decretos  de  13  e 27  de 
julho  de  1824.  Tendo  fallecido  D.  João  VI,  e to- 
mando a regencia  do  reino  a infanta  D.  Izabel 
Maria,  o visconde  de  Santarém  foi  nomeado  mi- 
nistro do  reino  por  decreto  de  8 de  junho  de  1827, 
accumulando  depois  os  negocios  d’esta  pasta  com 
os  de  marinha  e ultramar  por  decreto  de  14  de 
agosto  do  mesmo  anno,  de  ambos  os  quaes,  po 
rém,  veiu  a ser  exonerado  por  decreto  de  5 do 
mez  seguinte.  Entregue  a regencia  do  reino  ao 
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infante  D.  Miguel  em  fevereiro  de  1828,  foi  dis 
tribuida  ao  visconde  de  Santarém  a pasta  im 
portantissima  do  ministério  dos  estrangeiros,  por 
decreto  de  13  de  mârço  do  mesmo  aano,  conser- 
vando a mesmo  depois  de  D.  Miguel  ter  passado 
de  regente  a rei.  Começou  então  uma  epoca  de 
verdadeiro  martyrio  para  esse  espirito  intelli- 
gente  e elevado,  que  tinha  bastante  lucidez  para 
dar  cs  melhores  conselhos,  mas  que  não  tinha 
bastante  energia  para  os  fazer  triumphar.  Via  os 
erros  que  se  commettiam,  e não  os  podia  reme- 
diar, e envolvia  assim  a sua  responsabilidade  ef 
fectiva,  posto  que  muitas  vezes  não  tivesse  rcat 
mente  a responsabilidade  moral  dos  erros  prati 
cados.  Este  proceder  do  illustre  ministro  acarre- 
tou lhe  a má  vontade  dos  collegas,  que  repelliam 
os  seus  conselhos,  e as  intrigas  que  se  forjaram 
contra  elle,  foram  se  avolumando,  chegando  a 
tal  ponto  que  D.  Miguel  ao  partir  para  Santa 
rem,  em  18 13,  o demittiu,  nomeando  ministro  dos 
estrangeiros  o conde  de  S.  Lourenço,  a esse  tem- 
po ministro  da  gueria  Julga  se  que  uma  das  cau- 
sas principae8  d’este  dcsvalimento,  fôra  o cele- 
bre parecer  dado  por  elle  ao  duque  de  Lafões 
em  efficio  de  24  de  março  de  1833,  ácêrca  da  fór 
ma  de  conceder  uma  capitulação  a D.  Pedro,  que 
chegára  a pensar  n’essa  resolução  extrema,  n’um 
momento  em  que  vira  a sua  causa  completamen- 
te perdida.  Esse  officio  que  os  liberaes  encontra- 
ram na  secretaria  em  Lisboa,  e que  toi  publicado 
na  Chronica  Constitucional  de  17  de  setembro  de 
1833,  faz  honra  ao  visconde  de  Santarém,  á luci- 
dez do  seu  espirito  e á sua  perspicácia  politica, 
mas  não  contribuiu  pouco,  decerto,  para  que  no 
campo  dos  miguelista3  fôsse  apontado  como  cons 
titucional  declarado  e perigoso.  D.  Pedro,  regen- 
te cm  nome  de  D.  Maria  II,  também  o exonerou 
do  cargo  de  guarda  mór  da  Torro  do  Tombo  em 
julho  de  1833,  Na  uoite  de  24  para  "25  d’este  mez, 
José  Joaquim  dos  Reis  e Manuel  Vaz  Parreiras, 
por  ordem  vocal  que  lhes  foi  dada  pelo  encarre- 
gado da  policia,  se  dirigiram  á casa  do  visconde 
de  Santarém,  e aprehenderam  toda  a correspon- 
dência que  encontraram  0 auto  da  diligencia  e 
inventario  dos  papeis  aprehendidos  foram  remet- 
tidos  em  8 de  agosto  a Cândido  José  Xavier  por 
Bernardim  de  Sousa  o Luiz  Teixeira  Homem  de 
Brederode,  sendo  nomeada  uma  commissão  para 
proceder  ao  exame  d’esoes  papeis.  Apezar  do  pro- 
cedimento severo  que  D.  Miguel  tivera  com  o 
visconde  de  Santarém,  quando  D.  Miguel  so  viu 
obrigado  a acceitar  a convenção  de  Evora  Monte 
e a partir  para  o exilio,  o visconde  veiu  a Lis- 
boa, reconheceu  o goveruo  constitucional,  e pe 
dindo  regularmente  o seu  passaporte,  que  lhe  foi 
passado  a 11  de  junho  de  1834,  retirou  se  para 
Paris,  e nunca  mais  voltou  a Portugal.  Vendo  se 
então  u’aquella  cidade,  livre  dos  cuidados  da  po 
litica,  o tendo  á sua  disposição  as  mais  ricas  e 
8v‘lectaa  bibliothecas,  voltou  a occupar-se  dedi- 
cadarnente  dos  seus  prcdilectos  estudos,  e prin- 
cipiou essa  longa  e admiravel  cairipanha  a favor 
dos  direitos  e da  gloria  dos  portuguezes  na  Af ri 
ca,  e em  geral  nas  províncias  por  elles  descober- 
tas. O governo  aproveitou  o seu  talento  e o seu 
estudo  para  o encarregar  de  missões  puramente 
litlerarias,  encarregand)  o em  1842  de  publ  ear 
o Quadro  elementar  das  relações  politicas  e diplo- 
máticas em  Portugal  com  as  diversas  potências  do 
mundo , etc.,  o em  18 IG  o Corpo  diplomático  por- 
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tuguez.  São  duas  publicações  valiosas  e interes- 
santíssimos os  prologos  e as  notas  com  que  o au- 
tor precede  e acompanha  cada  um  dos  seus  volu- 
mes, mas  os  seus  estudos  cosmographico-histori- 
cos  é que  são  realmente  de  extraordinário  valor. 
Manejando  perfeitamente  a lingua  franceza  que 
empregava  de  preferencia  nas  suas  publicações 
de  historia,  de  geographia,  o visconde  de  Santa- 
rém foi  o denodado  campeão  dos  direitos  portu- 
guezes, e tão  profundamente  estudou  e conheceu 
esses  assumptos,  que  apezar  de  não  ter  posição 
official,  era  elle  sempre  o consultado  pelo  nosso 
ministro  em  Londres,  conde  de  Lavradio,  que  do 
aquella  cidade  ia  a Paris  do  proposito  para  o con 
sultar,  sempre  que  tinha  alguma  questão  impor- 
tante colonial  para  discutir  com  o governo  inglcz. 
Quando  el  rei  D Pedro  V andou  viajando  esteve 
em  Paris,  assistindo  nas  Tulhorias  com  o impe- 
ra lor  Napoleão  III  a uma  recepção  official,  não 
conhecia  pessoalmente  o visconde  de  Santarém, 
que  também  ali  se  encontrava  confundido  na  mui  - 
tidão.  0 imperador,  notando  isso,  apresentou  o 
ao  monarcha  portuguez,  e D.  Pedro  V pediu  lho 
desculpa  de  lhe  não  ter  falado,  mas  que  sómente 
o conhecia  de  nome.  Instou  para  que  o procuras- 
se todos  os  dias  no  pavilhão  de  Flora,  onde  eram 
os  seus  alojamentos,  para  conversarem  largamen- 
te nos  assumptos  que  formavam  a preoccupação 
do  visconde,  e que  eram  uma  das  grandes  preoc- 
cupações  do  moço  e estudioso  soberano  N’essaa 
longas  conversações,  D.  Pedro  V muitas  vezes 
insistiu  com  o visconde  para  que  voltasse  a Por- 
tugal, a que  elle  constantemente  se  eximiu  a ac- 
ceitar o convite,  allegando  que  estava  em  Paris 
no  meio  dos  seus  mauuscriptos,  dos  seus  raappas, 
e que  difficilmente  encontraria  era  Lisboa  os  ele- 
mentos de  estudo  que  tinha  na  capital  franceza. 
A razão  principal  da  recusa,  era,  que  o visconde 
de  Santarém,  mesmo  por  estar  queixoso  de  D. 
Miguel  a ponto  ae  ter  quebrado  todas  as  suas  ro- 
lações  com  o príncipe  proscripto,  não  queria  ac- 
ceitar mercê  ou  graça  que  pudesse  implicar  como 
que  uma  recompensa  d’esse  procedimento  que  só 
o resentimeuto  lhe  inspirava.  A obra  com  que  o 
visconde  de  Santarém  parece  ter-se  estreado  na 
sua  longa  carreira  de  erudito,  é a Analyse  histo- 
rico-numismatica  de  uma  medalha  de  ouro  do  im- 
perador lionorio , do  quarto  século  da  era  christã. 
Foi  escripta  no  Rio  de  Janeiro  em  1818,  c im- 
primiu se  depois  em  Falmouth,  mas  uão  se  sabe 
em  que  anno.  Por  esse  tempo  trabalhava  o vis 
conde  ardenteraente  nos  seus  estudos  diplomáti- 
cos, e segundo  consta,  já  em  1322  colleccionara 
os  tratados  celebrados  por  Portugal  até  aos  fins 
do  século  xvi,  collecção  que  abrangia  21  volumes. 
A sua  missão  de  Copenhague,  depois  os  successos 
políticos  que  se  seguiram,  desviaram-lhe  a atten- 
ção  dos  estudos  em  que  andava  empenhado,  c só 
cm  1825,  depois,  de  ter  sido  uomeado  guarda-mór 
da  'borre  do  Tombo,  é que  escreveu  e imprimiu 
um  uovo  livro  intitulado:  Memórias  chronologicas 
e authenticas  dos  alcaides -móres  da  villa  de  San- 
tarém, desde  o principio  da  monarchia  até  ao  pre- 
sente. Essa  Memória  tratava  de  um  assumpto, 'por 
assim  dizer  pessoal,  pois  que  a alcaidaria-mór  de 
Sautarem  fóra  dada  a sou  pae  juntamente ‘com  o 
viscondado.  Membro  da  Sociedade  Geographia 
Franceza,  o visconde  de  Sautarem  foi  um  dos  seus 
mais  activos  relatores,  occupando-se  sempre  com 
grande  predilecção  das  cousas  portuguezas  Sen- 
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do  tão  apreciado  no  estrangeiro  corno  era  em  Por- 
tugal, não  só  pertencia,  conforme  dissémos,  á 
Academia  Real  das  Sciencias,  de  Lisboa,  como 
também  a Academia  e á Sociedade  dos  Antiquá- 
rios de  Paris,  e ao  Iustituto  de  França,  honra  que 
dificilmente  alcança  um  estrangeiro-  Era  mem- 
bro de  muitas  sociedades  scientificas,  já  acima 
citadas.  Bibliographia;  Noticia  dos  manuscriptos 
pertencentes  ao  direito  publico  externo  diplomáti- 
co de  Portugal , e á historia  e litteratura  do  mes 
mo  pait , que  existem  na  Bibliotheca  Real  de  Pa 
ris,  e outras  da  mesma  capital,  e nos  archivos  de 
França, examinados  e colligidos,  etc  , Lisboa,  1827; 
foi  reimpressa  em  1865;  Memória  para  a historia 
e theoria  das  Cortes  geraes,  que  em  Portugal  se  ce 
lebraram  pelos  tres  estados  do  reino;  ordenadas  e 
compostas  no  anno  de  1824,  Parte  I,  Lisboa,  1827; 
Parte  II,  1828;  a estas  se  juntam  2 opusculos,  pu- 
blicados em  1828  com  o titulo  do  Alguns  documen 
tos  para  servirem  de  prova  á primeira  parte,  ctc.  e 
Alguns  documentos,  etc.,  de  prova  á segunda  par 
te;  Lettre  a M.  Mielle,  officier  de  VUniversité  de 
France,  etc , sur  sonprojet  de  VHistoire  religieu 
se  et  lilteraire  des  Ordres  monastiques  et  militai- 
res.  Paris,  1835;  a esta  carta  accrescentava  em 
1836;  Votes  additionellea  de  Mr.  le  Vicomte  de  San- 
tarém à la  T.ettre  qu'il  adi  esse  a Mr.  le  Baron 
Mielle;  De  V introduction  des  procédés  relatifs  à la 
fabrication  des  ètoffes  de  soie  dans  la  PeninsuU 
hispanique  sous  la  domination  des  Árabes,  Paris, 
1838;  Analyse  du  Journal  de  la  navigation  de  la 
flotte  qui  est  allée  à la  terre  du  Brésil  em  1530  a 
1532  pour  Pedro  Lopes  de  Sousa,  publiée  pour  la 
première  fois  á Lisbonne  par  Mr.  de  Varnhagen, 
Paris,  1810;  Introducçâo  e notas  á Chronica  do 
descobrimento  e conquista  da  Guiné,  por  Aturara, 
etc  , Paris,  1811;  Memória  sobre  a prioridade  dos 
descobrimentos  portuguezes  na  costa  de  A f rica  Oc- 
cidental, para  servir  de  illustraçâo  á « Chronica 
da  Conquista  da  Guiné,»  por  Azurara,  Paris,  1841; 
foi  mandada  imprimir  pelo  governo  em  numero 
de  500  exemplares,  tirando  se  1:000  da  que  se 
publicou  em  francez,  mais  ampliada,  com  o titu- 
lo: Recherche8  sur  la  priorité  de  la  découvert  e des 
pays  situés  sur  la  cote  Occidental  d' Afrique,  au- 
délà  du  cap  Bojador,  et  sur  lesprogrés  delascien 
ce  géographique,  aprés  les  navigations  des  portu 
gais  au  XV  siécle,  acompagnées  d'un  Atlas  com 
posé  de  mappe-mondes,  et  de  cartes  pour  le  plupart 
inedites,  dressées  depuis  le  XI  jusquVau  XVII 
sibcle,  Paris,  1842;  Notice  sur  André  Alvarez  d' Al 
mada  et  sa  Description  de  la  Guiné,  Paris,  1842; 
Quadro  elementar  das  relações  políticas  e diploma  • 
liças  de  Portugal  com  as  diversas  potências  do 
mundo,  desde  o principio  da  monarchia  portu 
gueza  até  aos  nossos  dias;  Paris:  tomo  I e II; 
1842;  tomo  III,  e tomo  IV  ([.•  parte,),  1813;  tomo 
IV  (2.*  parte,),  1814;  estes  5 volumes  incluem  os 
documentos  que  dizem  respeito  ás  relações  de 
Portugal  e Hespanha;  tomo  V,  1845;  tomo  VI, 
1850;  tomo  VII,  1851;  tomo  VIII,  1853;  n’cste 
volume  ficou  interrompida  a serie  dos  documen- 
tos concernentes  ás  relações  de  Portugal  com  a 
França,  vendo-se  o autor  obrigado  por  motivos 
imprevistos  a espaçar  a continuação,  e a occupar 
se  immediatamente  do  que  dizia  respeito  á In 
glaterra,  e n’essa  conformidade,  imprimiu  o tomo 
XIV,  Paris,  1853;  foi  o ultimo  tomo  que  sepubli 
cou  em  vida  do  visconde,  saindo  posthumos  o XVI 
e seguintes,  cuja  publicação  o governo  commetteu 


á Academia  Kcal  das  Sciencias;  Corpo  diplomá- 
tico portuguez,  contendo  todos  os  tratados  de  paz, 
de  alliança,  de  neutralidade,  de  trégua,  de  cominer- 
cio,  de  limites,  de  ajuste  de  casamentos,  de  cessões 
de  território  e de  outras  transacções  entre  a corôa 
de  Portugal  e as  diversas  potências  do  mundo,  des- 
de o principio  da  monarchia  até  aos  nossos  dias; 
tomo  I.  Portugal  e Hespanha,  Paris,  1846;  Notice 
sur  la  vie  et  les  travaux  de  M.  da  Cunha  Barbosa , 
secrétaire  perpetuei  de  l' Institui  historique  et  géo- 
graphique du  Brésil,  etc.  fExtrait  du  Bulletin  de 
la  Société  de  Géographie,  Mars,  184 1),  Paris; 
Mèmoire  sur  la  question  de  savoir  aquelle  époque 
V Amérique  meridionale  a cessé  d'être  répré.sentèe 
dans  les  cartes  géographiques  comme  une  ile  d’une 
grande  étendue  (Extrait  du  Bulletin  de  la  Sociétó 
de  Géographie,  Mars,  1817),  Paris;  Examen  des 
assertions  contenues  dans  un  opuscule  intitulé  “Sur 
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la  Publication  des  Monuments  de  la  Géographie» 
publié  au  moia  d’Aout,  1847;  Paris;  Florida  Blan- 
ca  (Le  Comte  de);  extrait  de  V Encgclopédie  des 
gens  du  monde,  tomo  XI,  1.‘  partie,  Paris;  Recher- 
ches  historiques,  critiques  et  bibliographiqes  sur 
Americ  Vespuce  et  ses  voyages,  Paris,  sem  data;  o 
autor  publicara  anteriormente  um  esboço  d’este 
seu  trabalho,  com  o titulo:  Recherches  sur  Améric 
Vespuce,  et  sur  ses  prètendues  découvertes  em  15G1 
et  1503  (Extrait  du  Bulletin  de  la  Société  de  Géo- 
graphie, n.°  11,)  Paris,  1836;  Notice  sur  Vétat  actuel 
de  la  publication  de  V Atlas  de  Mr.  le  Vicomte.  de 
Santarém,  composé  de  mappe-mondes,de  portulans 
et  de  cartes  historiques,  depuis  le  VI  jusqu’au  VIII 
siécle,  pour  la  plupart  inedites,  tirées  des  manus- 
cripte  des  différents  bibliocéques  de  VEurope,  pour 
servir  de  preuves  à 1'Histoire  la  Géographie  du 
moyen-age,  et  à celle  des  découvertes  des  portugais, 
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Paris,  1816;  liapport  lu  par  M.  le  Vico^nte  de  San- 
tarém à la  Societé  Géographique  sur  Vouvrage  de 
M.  Lopes  de  Lima  intitulè:  « Ensaios , etc  » - Es- 
sa is  statistiques  sur  les  possessions  portugaises  en 
outre-mer  .'Extrait  du  Bulletin  de  la  Societé  de 
Géographie,  Mars,  1846,),  Paris;  Note  sur  Li  veri 
table  date  des  instructions  donnis  a un  des  pre- 
miers  capitaines  qui  sont  allés  dans  Vinde  aprés 
Cabral  publiées  dans  les  Annales  Maritimes  de 
Lisbonne,  cahier,  n ° 7,  1815  (Extrait  du  Bulletin 
de  la  Société  de  Géographie,  scptembre,  1816J; 
liapport  sur  une  Mèmoire  de  M.  da  Silveira , re 
lativement  á la  découverte  des  terres  du  Prétre  Jean 
de  la  Guiné  e pour  les  portugais,  Paris,  1846;  a 
obra  de  que  se  trata,  iutitula-se:  Memória  chro 
nologica  ácêrca  do  descobrimento  das  terra - do 
Preste-Joâo  das  índias,  etc.,  eoodernada  por  Alba- 
no  da  Silveira;  Essai  sur  Vhistoire  dela  Cosmogra- 
phie  et  de  la  Cartographie  pendant  le  moyen  age,  et 
sur  les  progrés  de  la  Géographie  aprbs  les  grandes 
découvertes  do  XV  siécle,  pour  servir  d'introdu- 
ction  et  d’explication  á VAlas  composé  de  mappe- 
mondes  et  de  portulans,  et  d'autres  monuments  géo- 
graphiques,  depuis  le  VI  siécle  de  notre  ére  jus 
qtiau  XVII,  Paris,  tomo  I,  184°;  11,1850;  III, 
1852,  De  cada  um  d’estes  volumes,  impressos  por 
ordem  do  governo,  tiraram-se  600  exemplares.  O 
autor  pretendia  encerrar  toda  a obra  em  4 to- 
mos. José  da  Silva  Mendes  Leal  foi  encarregado, 
por  decreto  de  7 de  outubro  de  1857,  da  sua  con 
tiuuação,  e parece  que  se  tomára  a deliberação  de 
ampliai  a até  6 tomos;  Demonstração  dos  direitos 
que  tem  a coroa  de  Portugal  sobre  os  territórios 
situados  na  costa  Occidental  d' África,  entre  o 5.° 
grau  e l'l  minutos  e o 8°  de  latitude  meridional, 
Lisboa,  1855.  O governo  mandou  fazer  uma  tra- 
ducção  cm  inglez,  Londres,  1854,  que  depois  se 
reimprimiu  em  1877.  A Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa  dedicou  á memória  do  visconde  de  San- 
tarém uma  sessão  solemne,  em  14  de  janeiro  de 
1907,  na  majestosa  sala  Portugal,  a que  assistiu 
el-rei  D.  Carlos,  sendo  inaugurado  o retrato  de 
aquelle  illustre  portuguez,  que  especialmente  se 
dedicou  ás  sciencias  geographicas,  deixando-nos 
notáveis  e valiosas  obras.  O retrato  foi  offereci- 
do  á Sociedade  de  Geographia  por  seu  neto,  o 
actua!  visconde  dc  Santarém.  O Elogio  historico 
foi  teito  pelo  vice-presidente  da  Sociedade,  o sr. 
VicenteAlmeida  d’Eça.  Nos  Boletins  da  Sociedade 
do  Geographia  dc  1904  e 1905,  veem  publicadas 
algumas  cartas  inéditas  do  visconde  de  Santarém. 
Em  1909,  o sr.  Antonio  Baião,  director  da  Torre 
do  Tombo,  publicou  em  Coimbra,  o seguinte  opús- 
culo: O visconde  de  Santarém,  como  guarda-môr 
da  Torre  do  Tombo.  E’  uma  verdadeira  homena- 
gem histórica,  onde  se  põem  em  relevo  os  notá- 
veis ser\iços  que  o illustre  diplomata  e escriptor 
prestou  áquelle  archivo.  O seu  neto,  3 ° visconde 
de  Santarém,  publicou  em  Lisboa,  1910,  o soguin 
te:  2 o 1 isconde  de  Santarém:  Opusculos  e Espar- 
sos, colligidos  e coordenados  por  Jordão  de  Frei- 
tas, e novamente  publicados  pelo  3.°  visconde  de 
Santarém;  são  2 grossos  volumes. 

Santarém  (Manuel  Francisco  de  Barros  Sal- 
danha da  Gama  Sousa  Mesquita  Macedo  Leitão  e 
Carvalhosa,  3 ° visconde  de).  Filho  do  2.°  viscon- 
de de  Vida  Nova  da  Rainha,  Antonio  de  Barros 
Saldanha  da  Gama  Sousa  Mesquita  Macedo  Lei 
tão  e Carvalhosa  e de  D Sophia  Elisa  Morales 
Valverde,  viscondessa  de  Villa  Nova  da  Bainha. 
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Neto  paterno  do  2.°  visconde  de  Santarém  foi-lhe 
concedido  este  titulo  por  D.  Carlos  I.  Inclinado  á 
vida  diplomática,  cursou  o curso  superior  de  le- 
tras e foi  addido  á legação  de  Portugal  em  Paris. 
Mantendo  um  fervoroso  culto  pelo  seu  illustre 
avô,  o 2.°  visconde  de  Santarém,  publicou  e n 
19 10  dois  grossos  volumes  com  os  opusculos  e 
artigos  esparsos  d’aquelle  graude  patriota  e di- 
plomata. 

Santarém  ( Pedro  de).  Diplomata.  N.  em  San- 
tarém, mas  ignoram  se  as  datas  du  nascimento  e 
fallecimento.  Foi  um  jurisconsulto  distincto,  e no 
tempo  d’el  rei  D.  Manuel  I agente  dos  negocios 
de  Portugal,  ou  como  hoje  se  diz,  cônsul  portu 
guez  em  Florença,  Pisa  c Leorne.  Escreveu  um 
Tractatus  perutilis  et  quotidianus  de  asecuratos- 
nitus  et  8ponsionibus  mercatorum,  que  se  imprimiu 
em  Antuérpia  cm  1554,  em  Lyão  em  1579  e 1585. 
Saiu  também  nas  miscellaneas  intituladas:  De 
Mercatura,  edição  de  Lyão,  1593;  Veneza,  1584; 
e Colonia  em  1609.  Saiu  finalmentc  junto  com  o 
Tractatus  de  Mercatura,  de  Benvenuto  Strach, 
impresso  em  Amsterdam  em  1669.  Esta  serie  de 
edições  prova  que  Pedro  de  Santarém  era  auto- 
ridade em  matéria  de  seguros  e de  outros  as 
sumptos  commerciacs. 

Santarém.  Um  dos  districtos  administrativos 
da  antiga  provinda  da  Extremadura,  limitado 
ao  N pelo  de  Leiria,  o NE  pelo  de  Castello  Bran- 
co, a E pelos  de  Portalegre  e Evora,  ao  S pelos 
de  Evora  e Lisboa,  e a O pelos  de  Lisboa  e Lei- 
ria Tem  de  superfície  686:468  hect , e é apenas 
accidentado  a NO  pelas  ramificações  da  serra  da 
Estrolla  formando  o planalto  da  serra  de  Aire, 
que  se  eleva  a 600  m.  e se  prolonga  na  direcção 
le  SO  para  ir  terminar  na  serra  de  Cintra.  O 
valle  do  Tejo  e a região  por  este  rio  banhada  é 
em  geral  plano,  abrangendo  grandes  campinas. 
O districto  é atravessado  pelo  rio  Tejo,  que  cor- 
rendo a principio  na  direcção  de  O,  toma  a ju 
sante  de  Constância  a direcção  de  SÚ  até  entrar 
no  dÍ9tr.  dc  Lisboa,  proximo  de  Salvaterra  de 
Magos.  Muitos  dos  affluentes  d’este  rio  se  encon- 
tram também  no  districto.  Os  principaes  são  o Ze- 
zerc  que  fórma  parte  da  fronteira  dos  districtos  de 
Santarém  e Castello  Branco,  o Almonda,  que  nas- 
ce na  serra  de  Aire,  o Alviella,  que  nasce  na  ser- 
ra da  Mendiga,  o Asseca,  que  vem  da  serra  de 
Kio  Maior,  o Mugem,  o Sorraia  e o Almansor.  O 
districto  compreheude  18  concelhos,  tendo,  pelo 
censo  de  1 de  dezembro  de  1900,  o total  de  283:676 
habitantes,  sendo  139:641  do  sexo  ma9c.  e 144:015 
do  fem.  Os  concelhos  são  os  seguintes:  Abrantes, 
Almeirim,  Benavente,  Cartaxo,  Chamusca,  Cons- 
tância, Coruche,  Ferreira  do  Zezere,  Gollegã, 
Mação,  Rio  Maior,  Salvaterra  de  Magcs,  Santa- 
rém, Sardoal,  Thomar,  Torres  Novas,  Villa  Nova 
da  Barquinha  e Villa  Nova  d'Ourem.  Abrange  o 
districto  extensões  de  terreno  largamente  pro- 
duetivas.  Abundam  os  cereaes,  vinho,  azeite  c 
frueta,  e é importante  a creação  de  gado-  Os 
campos  banhados  pelo  Tejo  são  de  grande  ferti- 
lidade. As  inundações  do  rio,  principalmentc 
quando  não  são  violentas,  contribuem  muito  para 
accre8centar  a feracidade  do  solo.  Pela  natureza 
das  culturas,  poderia  o districto  dividir-sc  em 
tres  regiões  agrícolas  distinctas:  a do  valle  do 
Tejo,  comprehendendo  as  planícies  formadas  dos 
terrenos  de  alluvião,  que  se  destinam  principal- 
mente á cultura  cerealífera;  a do  norte,  na 
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parte  mais  montanhosa,  e onde  predomina  a vi-  | 
nha  e a oliveira;  c a do  sul,  ou  charneca,  forma  | 
da  pelos  terreuos  arenosos,  aproveitados  cm  par- 
te na  cultura  da  vinha,  oliveira  e pinheiro,  e no 
resto  em  pastagens  para  o gado.  A primeira  re 
gião  é a mais  rica  e n’ella  se  cotnprehendem  os 
campos  marginac8  do  Tejo  c do  Sorraia.  Sào  co 
nhecidos  pela  sua  fertilidade  os  campos  da  Gol- 
legâ,  Pombalinho,  Reguengo,  Santarém  e Valla- 
da,  na  margem  direita  do  Tejo;  os  de  Arripiado, 
Chamusca,  Alpiarça,  Mugem,  Salvaterra  de  Ma 
gos  e Benavente,  na  margem  esquerda;  bem  como 
os  campos  de  Coruche,  na  margem  do  Sorraia 
Os  campos  d’esta  região  são  muito  escassamente 
arborisados.  Comprehendem  se  n’ella  os  mou- 
chões, ilhas  formadas  pelo  deposito  de  areias  no 
meio  do  Tejo,  e que  se  vão  tornando  excellentes 
terrenos  de  pastagem  e de  producção  de  milho  e 
de  legumes.  A região  do  norte  é menos  rica  quan- 
to á cultura;  tem,  comtudo,  uma  grande  parte 
cultivada  de  vinha  e olival.  E'  cortada  pelos  rios 
Asseca,  Almonda,  Alviella,  Nabão  e Zezere,  que 
atravessam  em  gera!  um  sólo  calcareo.  A região 
do  sul,  á excepção  da  que  está  proximo  do  valle 
do  Tejo,  e das  margens  dos  affluentes  d’cste  e do 
canal  de  Alpiarça,  é composta  de  charnecas.  A 
cultura  mais  frequente  nos  terrenos  mais  produ 
ctivos  é a da  vinha  e do  elival.  Cultiva-se  nas 
margens  dos  rios  arroz  e algum  milho.  A produc- 
ção é das  mais  valiosas  do  districto,  com  espe 
cialidade  os  vinhos  do  Cartaxo,  que  se  transpor 
tam  em  grande  quantidade  para  Lisboa,  para  o 
Brazil  e para  França.  Os  de  Torres  Novas  e Tho- 
mar,  que  também  são  muito  apreciados;  os  de 
Sautarem  e Almeirim,  sendo,  porém,  estes  últi- 
mos destinados  em  grande  parte  á distillação.  A 
creação  do  gado  cavallar  é importante.  Nos  mer 
cados  da  Gollegã  e de  Sautarem  effectuam  se  va 
liosas  transacçòes  em  cavallos,  sendo  ali  que  ge- 
ralmentc  se  adquirem  os  destinados  á remonta- 
A raça  mais  vulgar  é a ribatejana,  o os  cruza- 
mentos de  Alter.  No  gado  bovino  figuram  as  ra- 
ças bravas  do  Ribatejo,  sendo  os  bois  destinados 
primeiramente  a serem  corridos  nas  praças,  e de- 
pois castrados  e sujeitos  á charrua  para  o servi- 
ço da  lavoura  e outros.  As  condições  climateri 
cas  do  districto  variam  conforme  as  differentes 
regiões.  As  inundações  do  Tejo  e a conservação 
de  terrenos  apaulados  são  na  região  do  valle  de 
aquelle  rio  causa  de  por  vezes  serem  pouco  fa 
voraveis  as  condições  hygienicas.  A região  mon- 
tanhosa é saudavel.  Na  região  do  sul  o clima  6 
quente  e por  vezes  abrazador,  especialmente  por 
occasião  das  queimadas  Desde  1849,  em  que  sc 
creou  a superintendência  das  obras  do  Tejo,  teem 
se  feito  muitos  trabalhos  no  sentido  do  regular 
melhor  o regímen  d’este  rio,  ha,  porém,  ainda 
muito  que  fazer  para  evitar  que  asgrandes  cheias 
redundem  em  innundações  que  destruam  as  se 
menteiras,  e causem  graves  prejuizos  aos  lavra- 
dores A abertura  do  canal  d’Alpiarça  e outras 
obras  teem  contribuído  para  augmentar  a área 
da  cultura,  acabando  com  muitos  terrenos  sujei 
tos  a repetidas  inundações.  0 districto  de  San 
tarem  é atravessado  pelo  caminho  de  ferro  do 
Norte  e Léste,  tendo  as  estações  de  SanPAnna, 
Santarém,  Matto  de  Miranda,  Torres  Novas,  En- 
troncamento, Tramagal,  Abrantes  e Bemposta, 
na  linha  de  Léste;  e as  de  Payalvo,  Chão  de  Ma 
çã8  e Caxarias,  na  parte  da  linha  que  segue  para 


o norte.  As  estradas  de  primeira  classe  construí- 
das são:  os  lauços  de  Santarém  a Payalvo;  os  da 
Varzea  Pequena  ao  limite  do  districto;  a estrada 
do  Rocio  de  Abrantes  á Portella  do  Barro,  com 
ramaes  para  Abrantes  e Sardoal;  o da  Barqui- 
nha ao  limite  do  districto  em  direcção  a Coim 
bra;  a de  Thomar  á margem  direita  do  rio  Zeze 
rc;  a de  Santarcm  a Casal  dos  Vallcs;  a do  Car- 
taxo a Rio  Maior,  com  ramal  para  o Rio  das  Pa 
tas;  a de  Santarém  a Almeirim;  da  Ribeira  de 
Muge  a Coruche;  ramaes  de  Santarém  para  a es- 
tação eoutros  pontos.  As  cstradasdistrictaes  cons- 
truídas são  as  de  S.  Jorge  á Chamusca,  Venda 
de  Raparigas  a Rio  Maior,  Congeitaria  a Ferrei- 
ra, Moinhos  a Alcanede.  Ponte  da  Asseca  aos 
Moinhos,  Cabeça  Gorda  á Barquinha,  Ponte  da 
Asseca  ao  Cartaxo,  Benaveute  a Gatinheiras,  Al- 
piarça ao  ribeiro  de  Arraiollos,  Barreiras  ao  Por- 
tão de  Braga  e Casal  dos  Frades  a Ourem.  Ha 
também  estradas  municipaes  nos  concelhos  de 
Abrantes,  d’Almeirim,  Villa  Nova  da  Barquinha, 
Cartaxo,  Chamusca,  Constancla,  Gollegã,  Mação, 
Santarém,  Sardoal,  Thomar,  Torres  Novas,  e Vil- 
la Nova  d’Ourem.  0 concelho  de  Santarém  ó cons- 
tituído de  27  freguezias,  com  10:235  fog.  e 41:947 
hab.,  sendo  20:836  do  sexo  masc.  e 21:111  do  fem. 
As  freguezias  são:  N.  S * da  Conceição,  de  Abi- 
tureiras,  1:917  hab  : 953  do  sexo  masc.  e 964  do 
fem  : Santa  Margarida,  de  Abrãa,  1 : 1 14  hab.:  709 
do  sexo  masc.  e 735  do  fem  ; Santa  Maria,  de 
Achete,  2:600  hab.:  1:282  do  sexo  masc.  e 1:318 
do  fem.;  N.  S.*  da  Purificação,  de  Alcanede,  3:563 
hab.:  I:8í5  do  sexo  masc.  c 1:718  do  fem.;  Santa 
Martha,  de  Alcanhões,  1:870  hab.:  950  do  sexo 
masc  e 920  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Almostcr, 
2::  65  hab.:  1485  do  sexo  masc.  e 1:480  do  fem.; 
N.  S.*  da  Graça,  do  Amiãesde  Baixo;  1:292  hab.: 
592  do  sexo  masc.  e 700  do  fem  ; S.  Lourenç),de 
Arneiro,  898  hab.:  454  do  sexo  masc.  e 444  do 
fem  ; N.  S * da  Conceição,  de  Azoia  de  Baixo, 
466  hab  : 234  do  sexo  masc.  e 232  do  fem  : N. 
S * da  Graça,  de  Azoia  de  Cima,  601  hab.:  303  do 
sexo  masc.  e 296  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Cazé- 
vel,  1:2j2  hab.:  630  do  sexo  masc  e 622  do  fem.; 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Louriceira,  413  hab  : 204 
do  sexo  masc.  e 239  do  fem.;  Espirito  Santo,  de 
Malhou,  976  hab.:  480  do  sexo  masc.  e 496  do 
tem.;  N.  S.*  da  Purificação  de  Pernes,  l:lí4  hab.: 
588  do  sexo  masc.  e 616  do  fem  ; Santa  Cruz,  de 
Pombalinho,  821  hab.:  378  do  sexo  masc.  e 443 
do  fem.;  N.  S.*  da  Luz,  de  Povoa  de  Gallegos, 
638  hab.:  316  do  sexo  masc.  e 322  do  fem.;  S. 
Braz,  de  Romeira,  873  hab.:  448  do  sexo  masc.  e 
425  do  fem.;  Santa  Iria,  de  Santa  Iria  da  Ribei- 
ra de  Santarém,  1:427  hab.:  673  do  sexo  masc.  e 
754  do  fem.;  Marvilla,  Sautarem,  3:536  hab.:  1:635 
do  sexo  masc.  e 1:901  do  fem.;  S.  Nicolau,  de  San- 
tarém, 2:004  hab.:  1:018  do  sexo  masc.  e 986  do 
fem.;  S.  Salvador,  de  Santarém,  3:16  4 hab.:  1:727 
do  sexo  masc.  e 1:137  do  fem  ; S.  Vicentp,  de 
S.  Vicente  do  Paul,  1:914  hab.:  986  do  sexo  masc. 
e 928  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Tremcz,  1:773 
hab.:  895  do  sexo  masc.  e 878  do  fem  ; S.  Do- 
mingos, de  Valle  de  Figueira,  803  hab  : 398  do 
sexo  masc.  e 405  do  fem  ; N.  S * da  Expectação, 
de  Valle  de  Santarém,  1:50-3  hab.:  697  do  sexo 
masc.  e 808  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Vaqueiros, 
35  ‘ hab.:  173  do  sexo  masc.  e 180  do  fem  ; N. 
S.*  da  Conceição,  de  Varzea;  1:665  hab.:  801  do 
, sexo  masc.  e 864  do  feminino. 
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Santarém.  Cidade  da  prov.  da  Estremadura, 
séde  do  cone.,  de  com.  e de  distr.,  patriarc.  e Re- 
lação de  Lisboa.  Tem  tres  freguezias:  S.  Salva- 
dor, S.  Nicolau.  e N.  S.*  de  Marvilla,  mas  anti- 
gamente tinha  13,  as  quaes  eram:  Santa  Maria 
da  Alcaçova,  N.  S.*  de  Marvilla,  Santa  Cruz,  San 
ta  Iria,  S.  Salvador,  S.  Julião.  S.  Matheus,  S. 
Nicolau,  S.  João  do  Alfange,  Santo  Estevão  ou 
Santo  Milagre,  S.  Martinho,  S.  Lourenço  e S. 
Thiago.  Está  situada  sobre  a margem  direita  do 
rio  Tejo,  quasi  no  centro  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  assentando  a sua  parte  principal  no  alto 
d'um  monte,  que  do  lado  E é cortado  quasi  per 
pendicularmente  sobre  o valle  do  Tejo.  Ao  fundo 
fica  o antigo  bairro  do  Alfange,  primitivamente 
chamado  Alhanse,  e mais  além  o da  Ribeira,  on- 
de a 500  m.  de  distancia  está  a est.  do  caminho 
de  ferro  do  norte,  que  fica  entre  as  de  Valle  de 
Santarém  o Valle  de  Figueira.  Santarém  é uma 
das  povoações  mais  antigas  e mais  nobres  do 
paiz.  A historia  da  sua  fundação  perde  se  em 
tempos  remotos,  o anda  tão  envolvida  em  lendas 
e fabulas,  que  se  torna  impossível  restabelecer 
a verdade  sobre  a origem  d'esta  povoação,  que 
foi  uma  das  mais  importantes  da  Lusitaoia.  Cél- 
ia se  occuparam  eruditos  investigadores  antigos 
e modernos  que,  bem  longe  de  conciliarem  os  seus 
trabalhos,  de  continuo  os 
contradictaram,  e assim  a 
historia  da  antiquíssima 
povoação  ainda  mais  se 
complicou.  A lenda  dos 
primeiros  tempos  subsis- 
tiu, mais  ou  menos,  por 
falta  de  noticias  positivas 
que  a destruíssem.  Em 
1372,  antes  da  erachristâ, 

Baccho,  filho  de  Seméle,  á 
frente  de  uma  numerosa 
legião  de  gregos,  entrou 
na  Lusitania,  pouco  depois  Brasão  d’arma«  da  cidade 
da  morte  de  Sic-Ulo,  filho  de  Santarém 

de  Luso,  e q te,  segundo 

vários  cscriptores,  foi  o 20°  e ultimo  rei  indí- 
gena. Não  entrou  em  som  de  guerra,  antes  pelo 
contrario  tratou  leal  e generosamente  os  lusi- 
tanos, que  acceitaram  para  seu  rei  o grego  Ly- 
sias.  A este  seguiu-se  Lycinio  Caco,  e a este  Ger- 
goris,  ou  Gorgoris,  filho  de  Palatuo.  Em  1215, 
antes  de  Christo,  reinando  Gorgoris,  entrou  no 
Tejo  Ulysscs,  rei  de  Itaca,  com  alguns  navios, 
guarnecidos  de  tropas  gregas,  que  andavam  pi- 
rateando pelos  mares  Mediterrâneo  c Atlautico, 
depois  da  tomada  e destruição  de  Troya.  Gorgo- 
ris, com  um  numeroso  exercito  de  lusitanos,  diri- 

fiu  se  a Ulysseia,  nome  que  fôra  dado  á actual 
B‘isboa,  para  atacar  Ulysscs,  mas  este  astucioso 
grego,  em  vez  de  tentar  uma  resistência,  que  lhe 
seria  fatal  em  vista  da  inferioridade  numérica  dos 
seus  soldados,  propoz  a paz  aos  lusitanos,  dando 
ao  seu  rei  muitos  o valiosos  presentes,  pelo  que 
Gergoris  se  tornou  seu  verdadeiro  amigo,  dei- 
xando o senhor  de  Lisboa  e do  seu  districto.  Se- 
gundo a Historia  de  Santarém  edificada , do  P. 
Ignacio  da  Piedado  e Vasconcellos,  Ulysscs  se- 
duziu ( alipso,  filha  de  Gorgoris,  e d'esta  união 
nasceu  Abidis,  ou  Abidos.  Gorgoris,  furioso  con- 
tr*  Ulysses,  o foi  atacar  a Ulyssea,  mas  o grego  | 
não  esperou  os  lusitanos,  e embarcando  com  a J 
maior  parte  dos  seus,  fugiu  para  o Levante,  e | 
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nunca  mais  voltou  Calipso  ficou  cm  Ulyssea  com 
o resto  dos  gregos.  Gorgoris  os  atacou,  e ficando 
vencedor  agarrou  em  Abidis,  e mandou-o  lançar 
a uma  caverna  que  havia  entre  penhascos  para 
ser  devorado  pelas  féras.  Depois,  mudando  de 
idéa,  o maudou  metter  n’uma  cesta  e deitar  ao 
lejo  A maré  trouxe-o  pelo  rio  acima,  até  umas 
brechas  que  serviam  de  covil  a uma  cérva,  e es- 
ta amamentou  a creança.  Diz  se  que  Abidis  foi 
creado  n’um  sitio  escabroso,  entre  Alcaçovas  e o 
| Pereiro  (SantaremJ.  Cresceu  o joven  príncipe,  e 
foi-se  creando  per  aquellcs  desertos,  dormindo 
nas  suas  cavernas,  e fugindo  dos  caçadores,  úni- 
cas pessoas  que  por  ali  appareciam.  Um  dia,  po- 
rém, pôde  ser  apauhado,  e foi  levado,  como  rari- 
dade, á presença  de  Calipso,  que  por  certos  si- 
gnacs  que  tinha  a creança,  o reconheceu  como  o 
filho  que  lhe  fôra  roubado,  e o conservou  junto 
de  si.  Faria  e Sousa,  do  capitulo  II  da  parte  I do 
Epitome  de  las  historias , conta  isto  com  algumas 
variantes.  Diz  elle  que  os  gregos,  abusando  da 
generosidade  dos  lusitanos,  corriam  os  seus  ma- 
res, pirateando,  pelo  que  os  lusitanos  lhe  fizeram 
guerra,  expulsando-os  quasi  todos.  Referindo  se 
á historia  da  gruta,  c da  cêsta  que  chegou  à vil 
la  dc  Santarém,  diz  que  tendo  Gorgoris  noticia 
de  tão  extranho  caso,  sem  imaginar  que  o meni- 
no selvagem  podia  ser  seu  neto,  mandou  que  lhe 
armassem  laços,  e caçando  o,  o trouxeram  ao  rei, 
que  por  notorias  sehales,  vino  à conocerlo.  Gorgo 
ris  tomou  grande  affeição  á creança,  e o domes- 
ticou dando  lhe  aios  e mestres,  que  o tornaram 
illustre,  em  varias  artes  Não  tendo  já  filhos,  re- 
conheceu Abidis  por  seu  successor,  e este  che  • 
gou  a ser  um  graude  rei,  governando  toda  a Pe- 
nínsula. No  meio  das  suas  grandezas,  nunca  se 
esqueceu  das  brechas  incultas  onde  passára  os 
primeiros  annos  da  infaucia,  e decidiu  fazer  de 
aquelle  covil  de  féras  uma  cidade  magnifica,  e 
capital  do  seu  reino.  Mandou  pois  construir  uma 
formosa  povoação,  que  cercou  de  muros  com  suas 
torres,  e lhe  deu  o nome  de  Esca- Abidis.  Esta 
fundação  começou  1141  annos  antes  da  era  ebris- 
tã.  Abidis  foi  um  rei  sábio,  que  amou  a justiça, 
muito  liberal,  por  isso  era  estimado  dos  seus  po- 
vos. F«i  o 2tí.°  rei  de  todas  as  Hespanhas,  pela 
succcssão  continuada  de  Tubal,  e reinou  35  an- 
nos. Segundo  a lenda,  é esta  a origem  da  cidade 
de  Santarém,  muito  nobre  pela  sua  muita  anti- 
guidade, qualquer  que  cila  seja,  pelos  seus  vene- 
randos monumentos,  e pelos  factos  importantís- 
simos da  historia  do  paiz,  que  se  deram  ali,  des- 
de que  ha  documentos  escriptos.  Com  a morte  de 
Abidis,  a Lusitania  esteve  quasi  despovoada  o 
sem  rei,  por  espaço  de  146  annos  em  razão  d’uma 
enorme  estiagem  que  assolou  o paiz  Quando  ter 
miuou  esta  grande  calamidade,  os  lusitanos  re 
gressaram  á sua  patria,  trazendo  comsigo  um 
graude  numero  de  gallos-celtas  que  augmenta- 
ram  muito  a população.  A fama  da  fertilidade  e 
salubridade  do  i osso  clima,  attrahiu  outros  po- 
vos das  Gallias,  e atraz  d'elles  gregos  e chaldeus, 
mas  Sautarem  esteve  sempre  possuida  pelos  lu- 
sitanos. Em  954,  antes  de  Christo,  os  phenicios 
chegaram  á Península,  c Santarém  conservou  se 
na  posse  dos  seus  naturaes;  o o mesmo  aconte- 
ceu, quando  em  592  os  carthaginczcs  iovadiram 
o littoral  da  Lusitania.  Em  3CH  foi  que  os  celtas 
se  apossaram  de  Santarém,  mas  sem  guerra,  e 
cruzaram  se  com  os  lusitanos  por  meio  de  casa- 
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mentos.  No  anno  200,  o senado  romano  dividiu  a 
Península  bispanica  em  duas  províncias:  Cite- 
rior , desde  da  margem  direita  do  rio  Ebro  até 
aos  Pyrenéos-,  Ulterior , desde  a margem  esquer- 
da até  ao  mar.  Até  ao  anno  153,  conservou  San- 
tarém o «eu  primitivo  nome  de  Esca-Abidis,  que 
se  corrompeu  em  Escalabis.  Em  63,  ainda  antes 
da  era  christâ,  os  romanos  tornaram-se  senhores 
da  Lusitania,  depois  d'uma  guerra  de  149  annos. 
Tendo  edificado,  ou,  o que  parece  mais  provável, 
reconstruído  as  velhas  fortificações  de  Santa- 
rém, pondo-lho  o nome  de  Scalabi  Castro,  ei  an 
do-lhe  privilégios  de  colonia  romana,  e depois 
constituiudo-a  município  do  antigo  direito  latino, 
Julio  Cesar  vindo  á Lusitania,  honrou  com  o seu 
nome  a povoação,  ordenando  que  d’ali  em  dean- 
te  se  chamasse  Praesidium  Julium,  e elevou  a 
a séde  de  ura  dos  quatro  conventos  juridicos  em 
que  foi  dividida  a Lusitania,  e abrangendo  esta 
todo  o território  das  actuaes  províncias  das  duas 
Beiras,  Extremadura,  e ainda  parte  da  Extrema- 
dura  hespauhola.Os  santarenos,  reconhecidos,  lhe 
edificaram  ura  templo,  que  veiu  a ser  mesquita 
de  moiros,  c que  depois  os  christàos  purificaram, 
e D.  Affonso  Henriques  deu  aos  templários.  E’  a 
egreja  de  S Joào  d’A!porão.  Tinha  este  templo 
romano  urra  varanda,  da  qual  se  leu  ao  povo  o 
celebre  édito  de  Augusto:  ut  adscriberetur  uni- 
versus  orbi,  quando  nasceu  Jesus  Christo.  Os  ro- 
manos construiram  majestosos  edificios  e uma 
sumptuosa  ponte  de  cantaria  sobre  o Tejo,  em 
freute  de  Santarém,  na  via  militar  que  de  Lisboa 
ia  a Mérida,  entào  capital  da  Lusitania.  Foi  eu- 
tào  que  Sautarem  attingiu  o supremo  grau  de 
importância  e grandeza,  tornaudo-se  uma  da9 
tres  cidades  principaes  da  Lusitania  (Lisboa,  Bra 
ga  e Santaremj.No  anno  42,  Octavio  Augusto,  um 
dos  melhores  imperadores  romanos,  dividiu  a Lu- 
sitania em  4 chancelarias,  que  fôram  Mérida,  Be- 
ja, Braga  e Sautarem,  e todas  estas  cidades  lhe 
erigiram  estatuas.  No  anno  74  da  era  christà,  im- 
perando Vespasiano,  que  muitos  benefícios  fez  á 
Lusitania,  construiram-se  obras  magnificas, sober- 
bas pontes  c magnificas  estradas. Succedeu  lhe  seu 
filho  Tito  Vespasiano,  e veiu  para  questor  da  Lu- 
sitania o grande  escriptor  Plinio,  que  a dividiu 
em  3 comarcas:  Lérida,  Beja  e Santarém.  Já  então 
havia  na  Lusitania  grande  numero  de  municípios 
romanos,  muitas  colonias,  e uma  numerosíssima 
população.  Em  395,  os  barbaros  do  norte,  wisigo- 
dos,  vandalos,  suevos,  alunos,  selingos,  e outros, 
vindos  das  selvas  e montanhas  da  Gothia,  Suécia, 
Noruega  e Germania,  invadiram  a Península  his 
panica,  assolando  e destruindo  a ferro  e fogo 
quanto  encontravam  ca  sua  passagem,  e em  405 
entraram  na  Lusitania,  onde  os  primeiros  annos 
do  seu  dominio  foram  uma  epoca  de  terror,  pelas 
atrocidades  que  commetteram.  Nas  partilhas  que 
entre  si  fizeram  os  barbaros,  pertenceu  aos  ala- 
nos  esta  parte  da  Lusitania.  Os  alanos  e suevos 
debalde  tentaram  tomar  Santarém,  cujos  habi 
tantes  lhes  oppuzeram  sempre  a mais  tenaz  re 
sistencia,  mas  em  418,  finalmente,  foi  que  a ci- 
dade caiu  no  poder  dos  invasores,  que  arraza- 
ram  quasi  tudo,  que  pudesse  recordar  o dominio 
dos  romanos,  e foi  entào  que  os  seus  mais  nobres 
e sumptuosos  edificios  deixaram  de  existir.  Até 
o nome  romano  foi  proscripto,  sendo-lhe  restituí- 
do o antigo  Scalabis.  A amenidade  do  clima,  a 
fertilidade  do  solo,  e os  costumes  dos  lusitanos, 
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fòrain  pouco  a pouco  domesticando  os  barbaros,  de 
maneira  que  em  424  já  o seu  dominio  era  preferi- 
do ao  dos  romanos.  Quando  o rei  gôdo  Eurico  veiu 
á Lusitania  em  50J,  já  os  barbaros  e os  aboríge- 
nes formavam  um  só  povo. Em  585,  Leovigildo,  rei 
dos  godos  da  Gallia  Narbonense,  usurpou  o thro- 
no  de  Eburico,  filho  de  Ariamiro,  rei  da  Lusita- 
nia o Galliza,  e ficou  senhor  de  toda  a Penínsu- 
la. Foi  no  anno  631  ou  632,  que  teve  logar  em 
Nabancia,  hoje  Thomar,  o martyrio  de  Santa 
Iria,  on  Iréne  (V.  Portugal,  vol.  III,  pag.  998), 
vindo  o cadaver,  segundo  a lenda,  ter  á liibeira 
de  Santarcm.  No  anno  653,  o]rei  godo  Receswin- 
tho,  que  era”catholico,  tomou  Çaos  alanos  a‘cida- 


Santarem— Píinciplo  do  Foral  de  El-Rei  D.  Manuel 


de  de  Santarém,  e em  memória  da  santa  martyr, 
lhe  mudou  o notne  para  Santa  Irene,  que  facil- 
mente se  mudou  em  Santarém.  Novo  periodo  de 
calamidades  esperava  esta  povoação.  Destruído 
o exercito  godo  em  713,  na  desastrosa  batalha  de 
Guadalete,  e morto  ou  perdido  o seu  ultimo  rei, 
D.  Rodrigo,  deixou  de  existir  o império  dos  go- 
dos na  Lusitania,  succedendo  lhe  a dominação 
dos  arabes,  que  lhe  chamaram  Chantarin ou  Chan- 
tareyn.  Estes  tomaram  d’assaltoa  cidade,  em  715, 
assassinando  ou  captivando  os  seus  habitantes. 
Os  moiros  estiveram  38  annos  senhores  de  San- 
tarém. Pela  morte  do  rei  catholico,  de  Oviedo, 
D.  Afionso,  succedeu  lhe  seu  filho  D.  Fruela  I, 
que  logo  no  começo  do  seu  reinado  ganhou  na 
Galliza  grandes  víctorias  sobre  os  arabes,  com- 
mandados  por  Omar,  filho  de  Abd-el  Rahman,  ka  ■ 
Ufa  do  Cordova,  e entrando  na  Lusitania  derro- 
tou também  Ali  Aben-Tarif,  resgatando  em  753 
toda  a Extremadura  portugueza  e o Algarve.  Em 
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760  Abd-el-Rahman  tornou  a conquistar  Lisboa, 
Evora,  Beja,  Santarém,  todo  o Alemtejo  e o rei- 
no do  Algarve,  sendo  por  esse  tempo  que  Aben- 
Cri,  senhor  de  Santarém,  reconstruiu  e ampliou 
as  fortificações  romanas  d’esta  praça.  Em  824, 
D.  Ramiro  I,  vendo  o seu  reino  invadido  pelos 
moiros,  saiu  a campo,  obrigando  Al-Hainar,  rei 
moiro  de  Coimbra,  a fazer-se  tributário  dos  chris- 
tãos,  tomou  Santarém  o outras  povoações  da  Ex- 
tremadura.  Em  850  tornou  Santarém  a cair  no 
poder  dos  moiros,  commandados  por  SIahomet, 
rei  de  Cordova,  conservando  se  no  seu  dominio 
pelo  espaço  de  100  annos,  até  que  D.  Ordonho 
III,  filho  de  D.  Ramiro  II,  lh’a  tomou  em  950  á 
força  d’armas.  Em  1067,  D.  Fernando  Magno,  por 
sua  morte  dividiu  as  Ileepauhas  pelos  seus  tres 
filhos;  dando  a D.  Sancho  a Castella;  a D.  Affon- 
so,  Leão,  e a D.  Garcia,  Portugal  e Galliza.  Es 
ta  divisão  não  agradou  aos  dois  primeiros,  por 
que  qualquer  d’eTles  pretendia  para  si  sómeute 
o império  das  Hespanhas.  Houve  guerra  renhida 
entre  os  irmãos,  vindo,  finalmente,  em  1071  a fi 
car  D.  Sancho  rei  de  Portugal,  Castella  e Galli 
za,  depois  de  ter  aprisionado  e martyrisado  seu 
irmão  D.  Garcia.  Esta  usurpação,  porém,  durou 
pouco  tempo,  porque  em  1072,  estando  D.  Sancho 
a cercar  sua  irmã  D.  Urraca,  em  Zamora,  á qual 
também  pretendia  usurpar  a herança  paterna,  foi 
morto  n'um  dos  ataques  que  deu  áquella  cidade. 
Succedeu-lhe  seu  irmão  D.  Affonso  VI,  que  ficou 
sendo  o unico  senhor  de  Portugal,  Castella,  Leão 
e Galliza,  e tomou  o titulo  de  imperador.  Em 
quanto  durou  esta  guerra  fratricida,  os  moiros 
tornaram  a apoderar  se  de  Santarém.  Em  "21  de  • 
abril  de  10J3  D.  Affonso  conseguiu  expulsar  os 
moiros  da  cidade,  tendo  os  já  expulsos  d’outras 
terras  da  Extremadura  Portugucza,  e eontinuan 
do  ainda  a derrotal-os  em  outros  poutos.  Affiuna- 
se  que  foi  n’aquel!e  anuo  que  D.  Affonso,  resga- 
tando varias  povoações  situadas  em  torno  de  San- 
tarém até  Almourol  a Zezere,  lhes  arrasou  todos 
os  seus  castellos  e as  muralhos,  que  só  d'ahi  a 
quasi  um  século  foi  reconstruido  por  Gualdim 
Paes,  mestro  da  ordem  do  Templo.  No  mesmo  an- 
no  de  1093  deu  D.  Affonsc  VI  o reino  de  Portu- 
gal e tudo  quanto  se  pudesse  resgatar  do  poder 
dos  moiros  até  á margem  direita  do  Guadiana,  a 
sua  filha  D.  Thereza,  casada  com  o conde  D.  Hen- 
rique. A 13  de  novembro  de  1095,  os  novos  dona- 
tários deram  o l.°  foral  a Santarém.  Suppõem  al- 
guus  escriptores,  quo  n’esto  mesmo  anno,  os  tem- 
plários começaram  a fundação  da  egreja  de  Sau- 
ta  Maria  da  Alcáçova, ou  pelo  menos, o fizeram  uos 
16  annos  cm  que  os  portuguezes  estiveram  do  pos 
se  de  Santarém;  outros,  porém,  pretendem  que 
ja  havia  no  local  um  templo  romano,  que  os  ara- 
bes  converteram  em  mesquita,  o que  os  cavallei 
ros  do  Templo  demoliram,  para  com  os  seus  ma 
teriaes  edificarem  a nova  egreja  christã.  Em  1 1 10, 
Cyro,  rei  arabe,  pôz  a Santarém  um  cêrco  aper- 
tado, e depois  d'utna  defeza  heroica  a praça  ren- 
deu se  pela  falta  do  mantimentos,  ficando  nova- 
mente  sob  o seu  dominio,  até  que,  em  1147,  D. 
AffousoIIenriques  a tomou  d’assalto  por  surpreza. 
Ha  divergência  na  data  d'esta  conquista, querendo 
uns  que  fôsse  a 8 de  maio,  outros  a 15  de  março, 
ainda  outros  a *29  do  setembro.  Pelo  seu  lado, 
Pinho  Leal,  no  Portugal  antigo  e moderno,  sus- 
tenta que  ha  toda  a certeza  do  que  foi  a 8 de 
unio,  porquanto,  duraute  muitos  séculos  o sena- 
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do  da  camara  ia  n'este  dia  com  uma  procissão  á 
ermida  de  S.  Miguel,  fundada  na  Alcáçova  por 
D.  Affonso  I,  dar  graças  pela  milagrosa  conquis- 
ta da  cidade;  e também  porque,  além  d'outras  ra- 
zões, no  froutispicio  da  mesma  ermida  foi  collo- 
cada  uma  estatua  de  D.  Affonso  Henriques,  tos- 
camente cinzelada  no  tempo  do  mesmo  rei,  no 
pedestal  da  qual  se  gravou  a seguiute  inseri- 
pção: 

EL-REI  D AFFONSO  HENRIQUES 
QUE  E8TA  TERRA  TOMOU  AOS  MOIROS 
EM  DIA  DE  8.  MIGUEI. 

OITO  DE  MAIO  DE  1147. 

Segundo  se  diz,  no  ousado  emprehendimento 
entraram  apenas  250  homens,  que  D.  Affonso  di- 
vidiu em  duas  secções,  uma  das  quaes  comrnan- 
dada  por  elle  proprio,  e a outra  por  seu  irmão 
D.  Pedro  Affonso,  sendo  o valoroso  cavalleiro  D. 
Mcm  Moniz,  auxiliado  por  5 companheiros,  quem 
arrombou  a golpes  de  machado  a porta  de  Ata- 
marrna,  por  onde  entrou  logo  D.  Affonso  Henri- 
ques, e sendo  por  esta  acção  que  o rei  mandou 
logo  quo  o mesmo  Mem  Moniz  e todos  os  seus 
descendeutes  usassem  do  appcllido  Machado.  A 
carnificina  foi  espantosa  a dentro  dos  muros  da 
praça,  não  attendeudo  os  assaltantes  ao  sexo  nem 
á edade  dos  arabes,  que  lhes  caíam  nas  mãos,  e 
conta  se  que  D Affonso  Henriques  sc  distinguiu 
de  todos  os  seus  companheiros  d’armas.  não  só 
pela  sua  intrepidez,  como  também  pelos  terríveis 
golpes  do  seu  montaute.  Poucos  fòram  os  moiros 
que  escaparam  á chacina,  a despeito  da  tenacls- 
tima  resistência  que  oppuzeram  aos  portuguezes, 
o esses  mesmo  que  escaparam,  deveram  á fuga  a 
sua  salvação.  Assim  caiu  a cidade  no  poder  de  D. 
Affonsollenriques, dando  elle  aos  templários  que  o 
ajudaram  na  tomada  a praça,  todo  o ecclesiasti- 
co  de  Santarém,  como  prêmio  da  sua  bravura,  e 
fazendo  lhes  varias  outras  doações.  Os  moiros, 
todavia,  não  podiam  resignar-se  á perda  de  tão 
formidável  praça  de  guerra,  e assim  foi  quo  em 
1131  appareceu  Al-Bujaque,  ou  Al-Baraquc,  a 
pôr  lhe  um  apertado  cerco,  sendo  desbaratadas 
as  suas  forças  pelo  valcute  capitão  Lourenço  Vic- 
gas,  filho  de  Egas  Moniz,  que  com  190  cavallei 
ros  c 1:800  infantes  saiu  a dar  lhes  batalha,  c o 
mesmo  Al  Bujaque,  quo  era  rei  de  Sevilha,  reap  • 
pareceu  cm  1185  com  um  formidável  exercito  a 
assaltar  Sautarem,  mas  sem  mais  feliz  resultado, 
antes  bem  mais  desastroso  em  perda  de  vidas  e 
trem  de  guerra.  Foi  esto  o ultimo  ataque  que  os 
moiros  tentaram  para  a reconquista  de  Sautarem. 
D Affonso  Henriques  enriqueceu  sempre  esta  po- 
voação até  ao  fim  do  seu  reinado,  não  só  com  gran- 
des privilégios,  mas  também  com  majestosos  edi- 
fícios. Deu  lhe  foral,  em  Coimbra,  cm  maio  do 
1179,  o qual  foi  confirmado  mais  tarde  por  D.  Af- 
louso  II,  em  Sautarem,  a 8 d'abril  de  1214;  e se- 
gunda vez  confirmado  c ampliado  pelo  mesmo  so- 
berano, em  Coimbra,  a 12  de  novembro  de  121?. 
Tem  também  a cidade  uma  sentença  de  foral,  da- 
tada do  2>  de  maio  de  1414;  ha  ainda  outra  sen- 
tença de  foral  a favor  do  Santarém  contra  o mar- 
quez  de  Villa  Real.  El  rei  D.  Manuel  1 deu-lhe 
foral  novo,  em  Almeirim,  no  l.°  de  fevereiro  do 
1506;  D.  Podro  I reconstruiu  os  paços  da  Alcá 
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çova.  D. Manuel  construiu  templos  magníficos, fon- 
tes,  calçadas,  a ponte  d’Asseca  e outros  edifícios. 
A 18  de  novembro  do  1319  celebrou-se  em  San- 
tarém o acto  solemne  da  acceitação  da  bulia  do 
papa  João  XXII,  que  confirmou  a ordem  de  Chris- 
to,  successora  da  de  Templo  e sua  herdeira  na 
maior  parte  dos  seus  edifícios,  quintas  e mais 
propriedades,  rendas,  fóros  e privilégios.  Foi  ce- 
rimonia de  grande  e pomposa  magnificência,  a 
que  assistiu  el-rei  D.  Diniz,  a familia  real,  toda 
a côrte,  e as  pessoas  mais  qualificadas  da  vil  - 
Ia,  quer  pela  sua  nobreza,  quer  pela  sua  illustra 
ção.  Por  uma  carta  d’el-rei  D.  Diniz,  dada  no 
anno  de  1323,  e em  cumprimento  do  foral  de  San- 
tarém, se  determinava  o seguinte:  «Quando  a al- 
guma mulher  casada  tôsse  applicado  a castigo  de 
açoites,  lh'os  daria  em  casa  seu  marido,  na  pre 
sença  da  justiça,  e tamanhos  como  os  costumava 
dar  o alvazil  E se  o marido  assim  os  não  désse,  a 
justiça  lh'os  daria  a elle.»  Na  mesma  carta  se  or 
denava,  que  toda  a madeira  que  da  Galliza  pas- 
sasse para  Lisboa,  pagasse  o dizimo  em  Sauta 
rem.  Os  generos  que  de  Lisboa  iam  para  Santa- 
rém não  pagavam  portagem.  A cidade  é dividi 
da  em  3 bairros:  Marvilla,  antigamente  Maravi- 
lhas, Ribpira  e Alfange.  .Marvilla  occupa  a parte 
superioFdo  monte,  e é a parte  principal  e mais 
nobre  da  cidade.  Ali  se  vêem  os  melhores  edifi 
cios  e os  monumentos  mais  respeitáveis  da  sua 
historia.  De  quasi  todos  os  pontos  d’esto  bairro 
se  gozam  magnificas  e extensas  vistas,  sobretudo 
do  alto  de  S Dento,  das  Portas  do  Sol,  da  torre  do 
Seminário,  e do  monte  dos  Cravos.  Os  bairros  do 
Alfange  e da  Ribeira  estendem-se  pela  margem 
direita  do  rio  Tejo  e pdo  declive  da  encosta,  or- 
lando as  calçadas  que  sobem  para  Marvilla,  sen- 
do a mais  notável  a da  Atamarma,  que  vae  ter 
á ponte  e á porta  do  mesmo  nome.  Estes  dois 
bairros  também  são  antiquissimos,  e fôram  egual 
mente  cercados  de  muralhas  guarnecidas  de  tor- 
res. Ha  n’elles  grande  movimento  commercial  e 
industrial,  porque  são  o deposito  de  todos  os  ge- 
neros que  a cidade  importa  e exporta,  pelo  Tejo, 
de  que  estão  proximos.  Em  Santarém  houve  as 
seguintes  portas  e postigos:  de  Atamarma,  no  al- 
to da  calçada  do  seu  uome,  sobre  a qual  foi  cons 
truida  uma  ermida  consagrada  a N.  S.*  da  Vi- 
ctoria,  por  ter  entrado  pela  mesma  porta  D Af- 
fonso  Henriques,  quando  tomou  Santarém. — Lei- 
ria, junto  da  egreja  de  N.  S.*  da  Piedade. — Man- 
sos, com  uma  ermidinha  consagrada  á Senhora  do 
Bom  Successo;  motivo  por  que  depois  se  chamou 
Arco  do  Bom  Successo  — Vallada  ou  Madre  de 
Deus,  epor  cima  uma  ermida  com  esta  invocação: 
As  capellas,  que  estavam  sobre  estas  4 portas,  fô 
ram  mandadas  construir  por  D.  Affonso  Henri- 
ques.— S.  Thiago,  junto  á,  porta  do  autigo  con- 
vento da  Alcaçova. — Sol,  situada  mesmo  no  cas- 
tello,  e sobre  o despenhadeiro  perpendicular  ao 
Tejo.— Alfange,  antigamente  Alhanse.—S.  Gens, 
deu  se-lhe  este  nome,  por  ter,  segundo  a tradi- 
ção, entrado  por  ali  o santo  d’este  nome  a prégar 
o Evangelho  aos  santarenos;  ou  segundo  outros 
pretendem,  por  aquelle  santo  soffrer  ali  o marty- 
rio  no  tempo  dos  romanos;  ignora  se  o nome  pri- 
mitivo.— Postigo  de  D.  Margarida,  fica  a O;  igno- 
ra-se qual  foi  o seu  primeiro  nome,  mas  chamou 
se  depois  assim,  por  haver  junto  d’elle  umas  ca 
sas  ou  um  palacio,  onde  muitos  annos  residiu  D. 
Margarida,  mulher  de  D.  Martinho  Affonso  de 


Castro,  vice  rei  da  índia,  e mãe  de  D.  Fraucisca 
de  Tavora  e Castro,  mulher  de  Fernão  Telles  de 
Menezes  da  Silveira,  l.°  conde  de  Unhão.  Todas 
estas  fôram  construidas  pelos  romanos,  e depois 
os  godos  as  guarneceram  de  fortes  baluartes  e 
cubélos.  D’ellas  restam  apenas  hoje  as  do  Sol  o 
de  S.  Thiago,  pois  que  as  vereações  que  se  tem 
succedido  em  Santarém,  mandaram  demolir  as  ou- 
tras. N’esta  cidade  tem  se  reunido  cortes  11  ve- 
zos: em  1263,  dizendo-se  terem  sido  as  4.**  que 
houve  no  paiz;  em  1331  (as  11.**);  em  1334  (as 
1 l."J;  em  1394  (as  14.**);  em  1406  (as  37.*');  em 
1418  (as  44.");  em  1430  (as  46.*');  em  1434  (as 
47.");  foi  a publicação  da  lei  mental;  em  1451  (as 
57.*');  em  1468  (as  65.");  e em  1483  (as  74."  do 
reino,  e as  ultimas  que  fôram  convocadas  em  San- 
I tarem.  Foi  por  varias  vezes  côrte  dos  nossos 
reis,  até  1834,  e todos  a distinguiram  muito;  al- 
guns aqui  viveram  grande  parte  do  seu  reinado, 
nos  paços  reaes  de  Alcaçova,  mandados  fazer  por 
D.  Affonso  1,  junto  á capella  real  da  mesma  de- 
nominação, reedificados  pelos  cavalleiros  doTem- 
plo,  sobre  as  ruinas  d’um  templo  romano.  Santa- 
rém pertenceu  sempre  á corôa.  Foi  o l.°  assento 
do  tribunal  da  Relação  e casa  do  civel  d’este  rei- 
no, estabelecido  em  1385  por  D.  João  I;  depois  a 
pedido  das  côrtes  foi  mudado  para  Lisboa. 
Até  ao  fim  do  século  xvni,  Santarém  foi  gover- 
nada pelo  senado  da  camara  e por  um  vigário  ge- 
ral, com  jurisdicção  tanto  no  temporal  como  no 
espiritual.  O governo  do  rei  não  podia  intervir 
nos  negocios  municipaes  senão  depois  de  concluí- 
dos, e para  acudir-lhes  com  dinheiro  do  thesou- 
ro  publico;  isto  em  razão  dos  seus  antigos  privi- 
légios. Até  ao  anno  de  1834,  o senado  da  camara 
era  composto  de  3 vereadores,  1 procurador  do 
concelho,  2 misteres,  (procuradores  dos  officios 
da  cidade)  1 alferes,  1 escrivão,  1 thesoureiro,  1 
syndico,  2 almotacés  com  seus  escrivães  (um  do 
bairro  de  Marvilla  e outro  do  da  Ribeira),  1 agen- 
te, 1 pagem  e 1 porta-chaves.  O alferes  tinha  as- 
sento no  senado  em  cadeira  de  espalda;  era  chan- 
eeller  e guarda-sêllos  da  camara,  e levava  a ban- 
deira municipal  nos  actos  solemnes.  Tinha  Casa 
dos  Vinte  e Quatro,  com  jqiz  do  povo,  escrivão  e 

I almotacé  de  limpeza.  A alcaidaria  mór  da  ci- 
dade andava  na  casa  dos  condes  de  Assumar,  de- 
pois marquezes  de  Alorna  e de  Fronteira.  Até  ao 
principio  do  século  xv  houve  em  Santarém  gran- 
de numero  de  hospitaes  para  pobres,  que  D.  João 

II  annexou  ao  de  Jesus  Christo,  fundado  no  rei- 
nado de  D.  João  I por  D.  João  Affonso  de  San- 
tarém. No  ponto  mais  elevado  da  povoação,  e so- 
branceiro ao  Tejo,  está  a antiga  cidadella  da  Al- 
caçova, com  a sua  cerca  de  muralhas,  portas  e 
postigos.  Teve  antigamente  uma  ponte  levadiça, 
á entrada  da  porta  principal.  Dentro  da  cidadel- 
la estavam  os  paçoe  reaes  chamados  da  Alcaço- 
va. Santarém  tinha  jurisdicção  sobre  16  villas  e 
grande  numero  de  freguezias;  e voto  em  côrtes, 
com  assento  no  banco  primeiro,  ao  lado  de  Lis- 
boa, Porto,  Evora,  Coimbra  e Eivas.  Houve  em 
Santarém  muitas  emparedadas,  sendo  as  de  maior 
fama  em  santidade,  Maria  Domingues,  D.  Gonti- 
na,  D.  Maria  Bernardes,  Elvira  Paes  e Elvira 
Durôa  O seu  brazão  d’armas  consta  d’um  escu- 
do, tendo  em  campo  azul  um  castello  de  prata 
com  3 torres,  sobre  um  rio,  vendo  se  sobre  a 
porta  do  castello  as  armas  de  Portugal.  Tinha 
Santarém  desembargador  juiz  do  tombo  das  ter- 
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ras  da  corôa,  e 1 procurador  da  mesma  corôa,  sen- 
do ambos  ministros  de  béca,  com  seu  escrivão.  A 
torre  mais  alta,  que  havia  em  Santarém,  era  a 
torre  do  Bufo,  que  se  suppòe  ter  sido  construída 
pelos  romanos,  ou  pelo  menos,  pelos  arabes.  Era 
na  Alcaçova,  e foi  demolida  em  1640,  para  com 
os  seus  materiaes  se  reconstruirem  asmuralhas  da 
praça.  Na  Alcáçova  também  a Torre  Albarran, 


da  a qualidade  de  gado,  principalmente  cavallar, 
que  exporta  em  grande  escala.  Também  são  abun- 
dantes de  caça,  e no  inverno  acode  muita,  de  ar- 
ribação, ás  lezirias,  de  que  se  fazem  grandes  e 
divertidas  caçadas  Foi  no  reinado  d’el-rei  D. 
Luiz  I,  que  Santarém  recuperou  a sua  antiquís- 
sima categoria  de  cidade,  por  carta  de  lei  de  24 
de  dezembro  de  1868,  em  que  se  lêem  phrases 


Santarém  — Portas  do  Sol 


que  também  se  demoliu,  e era  tão  antiga  como 
a do  Bufo.  A tone  do  Relogio,  ou  torre  das  Ca- 
baças, que  ainda  existe,  foi  mandada  edificar  por 
cl-rei  D Manuel.  E’  uma  peça  de  alvenaria  qua 
drada,  com  22  m.  d’altura,  e é rematada  por  uma 
cúpola,  sobre  a qual  está  um  grande  sino,  que  é 
o sino  das  horas,  sustentado  por  4 robustos  va- 
rões de  ferro,  estribados  obliquamente  nos  4 ân- 
gulos da  torre  e revestidos  de  púcaras  de  barro, 
da  olaria  local,  destinadas  a ampliar  a sonorida- 
de do  bronze  no  bater  das  horas  e dos  signaes  de 
rebate.  Esta  torre  serviu  por  muitos  annos  de  ca- 
mara  municipal,  depois  que  o tribunal  da  Rela- 
ção, que  na  mesma  torre  effeituava  as  suas  func- 
çòes,  foi  mudado  para  Lisboa.  A praça  onde  está 
a casa  da  camara  e a egreja  de  Santa  Maria  de 
Marvilla,  foi  o artigo  tabolado  de  Santarém,  on- 
de se  faziam  justas,  torneios,  jogos  de  cannas  e 
corridas  de  touros.  O mar  e o Tejo  abastecem 
Santarém  e a maior  parte  do  seu  districto,  de 
magnifico  peixe  de  varias  qualidades.  Ao  sul  do 
Tejo  se  vêern  vastos  pinhaes  e longas  cordilhei- 
ras de  serras,  e ao  fundo  os  bairros  da  Ribeira 
e do  Alfange,  mais  além  o arrabalde  que  ain- 
da conserva  o nome  arabe  de  Assacaias,  e o das 
Omnia»,  entendendo-se  pela  margem  direita  do 
Tejo.  Também  se  vê  uma  grande  extensão  de  li 
uha  ferrea.  Omuias  chamava-se  a um 'teireno 
plantado  de  hortas  e pomares,  e que  produzia  to- 
da a qualidade  de  fruetas.  Nos  arrabaldes  da  ci- 
dade ha  muitas  quintas,  extensas  e magnificas, 
todas  muito  ferteis.  Nos  seus  campos  cria-se  to- 
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muito  elogiosas,  enaltecendo  as  suas  memórias 
nobilíssimas,  de.  todos  os  tempos,  e a veneranda 
primazia,  de  que  já  gozava  no  tempo  dos  roma- 
nos. O Campo  de  Mourão,  também  conhecido  por 
Mouchão  d' Alfange,  fica  na  margem  esquerda  do 
Tejo,  em  frente  de  Santarém.  E’  uma  extensa 
veiga,  onde  se  criam  diversas  qualidades  de  gado. 
Os  olivaes  de  Santarém  começara  proximo  da  c • 
dade,  cercando  a pelo  E,  NE,  N,  NO  e O,  e dila- 
tam-se por  valles  e outeiros,  estanciando  por  en- 
tre elles  muitas  hortas  e pomares,  quintas  e ca- 
saes  Os  que  lhe  ficam  a O fôram  muito  damni- 
ficados  tanto  pelos  realistas  como  pelos  liberaes, 
desde  outubro  de  1831  até  maio  de  1834  Em  1876 
teve  começo  a obra  para  a ponte  que  hoje  vê- 
mos  sobre  o rio  Tejo.  Foi  a 6 de  junho  d’esse 
anuo,  que  no  Tejo,  em  frente  de  Santarém,  se 
lançaram  tres  caixões  de  ferro  para  os  fundamen- 
tos do  primeiro  pilar  da  ponte  que  liga  a cidade 
com  o Alemtejo.  Antes  da  conclusão  d’esta  monu- 
mental obra  cTarte,  a travessia  do  rio  fazia-se 
por  meio  d’uma  barca  que  a camara  trazia  arren- 
dada por  2:000^000  reis  annuaes.  A ponte  foi 
inaugurada  a 17  dc  setembro  de  1881.  0 local 
onde  existiu  a maior  parte  da  cidadellada  Alcá- 
çova. senão  toda,  é hoje  um  passeio  publico  ajar- 
dinado, propriedade  da  camara  municipal,  e é o 
logar  mais  interessante  para  os  visitautes  pela 
belleza  do  ponto  de  vista.  Este  passeio  tem  ago- 
ra o nome  de  Pedro  Alvares  Cabral . Para  este 
passeio  vem  do  centro  da  cidade  uma  larga  e ele- 
gante avenida,  a que  a camara  deu  o nome  de 
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Conde  do  Alto  Mearim.  Santarém  pertence  á 1.*  | 
div.  mil.,  2.*  brigada,  grando  circumscripção  mil. 
S,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  16,  com  a séde 
em  Lisboa.  Tem  est.  telegr.  post , com  serviço 
de  valores  declarados,  encommendas  postaes,  co 
branças  de  titulos,  letras  e vales;  a guarnição 
mil.  é o regimento  de  artilharia  n.°  3 e o batalhão 
de  caçadores  n.°  6;  escolas  centraes  d*ambos  os 
sexos  e collegios;  Escola  pratica  d’Agricultura; 
advogados;  casas  bancarias,  agentes  de  muitos 
bancos  de  differentes  pontos  do  paiz;  do  differen 
tes  companhias  de  seguros;  Associação  Commer- 
cial,  e associações  de  Soccorros  Mutuos,  asylos, 
Misericórdia,  lagares  de  azeite,  bombeiros  muni 
cipaes  e voluntários,  fabricas  de  cortumes,  de 
gaz,  de  gelo,  de  guitarras,  de  manteiga,  de  telha 
de  Marselha,  de  refrigerantes;  hospício  munici- 
pal, hospital  de  Jesus  Christo,  boteis,  médicos, 
pharmacias,  livrarias,  lyceu,  notários,  presidio 
mil , restaurantes,  Seminário  Patriarchal,  socie- 
dades de  recreio:  Banda  dos  Voluntários  de  San- 
tarém, Grêmio  Guilherme  d' Azevedo,  Grêmio  Ri- 
beirense;  tbeatros:  Ribeirense,  Rosa  Damasceno, 
Taborda;  solicitadores,  typographias,  muitos  es 
tabelecimentos  industriaes  e commerciaes,  etc., 
feiras:  no  domingo  da  Paschoela  e no  2.°  domin- 
go de  outubro,  denominadas  do  Milagre  e da  Pie 
dade ; mercado  no  2.°  domingo  de  cada  mez, 
especialmente  de  gados  de  todas  as  especies;  ro 
maria8:  a N.  S.*  dos  Anjos  (domingo  do  Espirito 
SantoJ,  e a N.  S.*  da  Saude,  no  l.°  domingo  d’agos- 


bro  de  1875;  veiu  do  Eclético;  Boletim  do  Exer - 
cito  de  Operações,  1 a 15  dezembro  de  1816;  se- 
guiu se  ao  Boletim  Official  de  Santarém;  e havia 
sido  publicado  pelo  exercito  setembrista;  Bole- 
tim Official  do  Districto  Administrativo  de  San- 
tarém, 13  janeiro,  1878;  Boletim  Official  de  San- 
tarém, 26  de  maio  a 6 de  junho,  1846;  foi  seguido 
pelo  Boletim  do  Exercito  de  Operações;  a primei- 
ra publicação  periódica  d’esta  cidade;  Caloiro 
(O),  5 setembro,  1891;  Chronica  (A),  junho  1888 
a maio  de  1889;  Campeão  Litterario  (O),  janeiro 
a abril  de  1857;  Commercio  de  Santarém,  setem- 
bro, 1838;  Correio  da  Extremadura , $ abril,  1891; 
Correio  de  Santarém,  5 julho,  1891;  Debate  (O), 
5 setembro,  1907;  Districto  de  Santarém,  29  abril, 
1880  a 28  outubro,  1886;  Districto  de  Santarém, 
1 julho,  1905,  Eclético  (O ),  1 maio  a 19  julho, 
1875;  veiu  da  Revista  Mensal  e foi  seguido  da 
Aurora  do  Tejo;  Gazeta  Agrícola,  janeiro,  1885; 
Guilherme  d' Azevedo,  19  abril,  1888;  veiu  do  Ado- 
lescente; Jornal  Acadêmico,  1 dezembro,  1884  a 
22,  fevereiro,  1885;  Jornal  de  Santarém,  12  ja- 
neiro, 1834;  Litterario  (O),  1856;  Recreio  (O), 
1895;  Recreio  Litterario,  1857;  Revista  Mensal, 
janeiro  a abril,  1875;  foi  seguido  do  Eclético;  Sca- 
labitano  (O),  13  novembro,  1856  a 3 julho,  1857; 
Santareno  (O),  12  janeiro,  1889;  União  ( A ),  6 ja- 
neiro, 1907.  Numeros  únicos:  Deus  e Patria,  19 
dezembro,  1897;  Guilherme  de  Azevedo,  6 abril, 
1889;  Preito  de  Homenagem  da  Associação  dos 
Empregados  no  Commercio  de  Santarém  ao  illus  ■ 


r 


Santarém  — Presidio  militar 


to  e 2.*  feira  de  Paschoa,  durante  2 dias.  Em 
Santarém  tem-se  publicado  os  seguintes  jornaes: 
Adolescente  (O),  24  fevereiro,  1888;  foi  continua- 
do pelo  jornal  Guilherme  d’ Azevedo;  Album  Photo- 
graphico  de  Portugal,  1894;  Alfageme  (O),  15  ju- 
nho, 1871;  Alma  Nova,  1897;  Alvorada,  24  outu- 
bro, 1907;  Aurora,  1877;  Aurora  de  Santarém,  5 
março,  1866;  Aurora  do  Tejo,  agosto  a 27  dezem  j 


tre  publicista  e erudito  professor  conselheiro  Ber- 
nardino  Machado,  17  de  julho  de  1904.  Os  prin- 
cipaes  artigos  de  commercio  de  todo  o concelho 
são:  cereaes,  azeite,  vinho,  gado  e frueta. 

Santarém.  Bibliographia:  Monumentos  e len- 
das de  Santarém,  por  Zepherino  N.  G.  Brandão, 
As  cidades  e villas,  de  Vilhena  Barbosa;  Monu- 
mentos Nacionaes,  por  Mendes  Leal;  Historia  de 
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Santarém  edificada , pelo  P.  Ignacio  da  Piedade 
e Vasconcellos;  Memórias  históricas  da  Collegia- 
da  de  Santa  Maria  de  Alcáçova,  da  villa  de  San- 
tarém, pelo  P.  Luiz  Duarte  Villela  da  Silva;  Me 
morias  chronologicas  authenticas  dos  alcaides  mó- 
res  de  Santarém,  etc.,  pelo  visconde  de  Santarém; 
Historia  critica  e apologética  do  Santíssimo  mila- 
gre de  Santarém,  por  Fr.  Manuel  de  SanfAnna 
Braga; Noções  elementares  de  Archeologia,  por  Pos  • 
sidonio  da  Silva;  Relatorio  ácêrca  dos  edificios  que 
devem  ser  classificados  monumentos  nacionaes;  Vis 
ta  geral  de  Santarém,  claustro  do  con- 
vento de  S.  Francisco,  Seminário  pa- 
triarchal,  etc.,  na  Revista  pittoresca 
e descriptiva,  por  Possidonio  da  Sil- 
va; Panorama,  de  18o9  e de  1853, 

Das  antiguidades  de  Santarém;  de 
1855,  Tumulo  de  D.  Duarte  de  Me- 
nezes; de  1866,  Convento  de  S.  Do- 
mingos; Noticia  da  fonte  das  Almas, 
situada  no  termo  da  villa  de  Santa- 
rém, pelo  P.  Luiz  Montez  Mattoso; 

Os  monumentos  da  antiguidade  em 
Portugal , por  Vilhena  Barbosa;  a 
pag.  316  dos  seus  Estudos  históricos 
e archeologicos,  tomo  11;  Arte  Portu- 
gueza,  n.°  2 (O  claustro  e a egreja  de 
S.  Francisco;  Sepultura  de  Pedro  Al- 
vares Cabral)  por  Zcpherino  Bran- 
dão; O culto  da  arte  em  Portugal , 
pelo  sr.  Ramalho  Ortigão;  Lisboa 
antiga,  pelo  visconde  de  Castilho 
(Julio);  vol.  I dos  Bairros  Orientaes, 

Les  arts  en  Portugal,  pelo  conde  Ra- 
czynski;  As  Misericórdias , por  Costa 
Goodolphim;  Les  âges  préhistoriques 
de  V Espagne  et  du  Portugal,  por 
Emile  Cartaillac;  Atravez  Santarém, 
por  João  d’Arruda  ; Portugal , por 
Ferdinand  Denis;  Occidente,  volu- 
mes 1,  IV,  V,  VIII  e XXIII,  publi- 
cam noticias  sobre  Santarém,  assim 
como  no  Archeologo  Portvguez,  tomo 
I,  III,  V;  Fr.  Luiz  de  Sousa,  na  sua 
Historia  de  S.  Domingos;  e Historia 
de  Portugal,  de  PinlieiroChagas  Em 
muitos  jornaes  também  se  encontram 
descripçòes  curiosas  de  Santarém, 
como  na  Revista  archeologica,  tomo 
IV;  Revista  Rlustrada,  1892;  Ar- 
chivo  Piltoresco,  tomo  III  e IV;  Re- 
vista de  Setúbal,  de  1893;  etc.  Noti- 
cias archeologicos,  etc.  por  Eduardo 
Rocha  Dias,  Lisboa  1903  a 1906. 

Santarém  ( Conventos  de).  Houve 
muitos  conventos  n'esta  cidade,  tanto  do  trades 
como  de  freiras,  estando  muitos  hoje  aproveita- 
dos para  diversos  serviços  ou  para  vários  fins  de 
utilidade  publica,  tendo  sido  outros  vendidos  e 
trasformados  em  propriedades  particulares.  Ci- 
taremos os  seguintes: 

Convento  de  Santo  Agostinho,  dos  eremitas 
calçados,  também  chamados  gracianos.  Foi  fun- 
dado em  1376,  segundo  uns,  ou  1380,  segundo 
outros,  por  D.  Affonso  Tcllo  de  Menezes,  conde 
de  Ourem.  Tem  uma  boa  egreja,  que  se  conserva 
ainda  com  o titulo  de  egreja  da  Graça.  E’  de  ar- 
chitectura  gothica,  de  3 naves,  tendo  na  fachada 
principal  um  formoso  portico,  sobro  o qual  se  vê 
um  grande  e bonito  espelho  ornado  de  varias  es- 


culpturas.  No  meio  da  capella-mór  esteve  o tu- 
mulo do  fundador,  e de  sua  mulher,  D.  Guiomar 
de  Villa  Lobos,  bisneta  de  el-rei  D.  Sancho,  de 
Castella  Em  1725  o tumulo  foi  removido  para  a 
entrada  da  egreja,  do  lado  esquerdo  de  quem  en- 
tra. Nas  capellas  da  egreja  estão  os  tumulos  dos 
condes  de  Vianna,  netos  do  fundador,  de  Pedru 
Alvares  Cabral,  e d'outras  pessoas  illustres.  Ha 
! também  um  quadro  de  S Nicolau  Tolentino,  que 
se  attribue  a Joscpha  d’Obidos.  O tumulo  de  Pe- 
| dro  Alvares  Cabral  è um  monumento  nacional,  e 


Santarém  — Egreja  da  Graça 

foi  legado  pelo  commend&dor  Silverio  Alvares  da 
Cunha  á irmandade  dos  Passos.  O convento  foi 
vendido  depois  de  1831,  e hoje  está  ali  instal- 
lado  o Asylo  do  Santo  Antonio,  por  legado  do 
mesmo  commendador. 

Convento  de  Nossa  Senhora  da  Piedade;  de 
agostinhos  descalços.  E’  construcção  muito  an- 
tiga; junto  d’elle  existia  a ermida  da  Pieda- 
de, também  maito  antiga,  não  se  sabendo  a data 
da  fundação,  nem  o nome  de  fundador.  Em  166», 
D.  Affonso  VI  lançou  em  25  de  janeiro  a primei- 
ra pedra  da  nova  egreja  do  convento,  proceden 
do  se  a uma  apparatosa  cerimonia.  Na  pedra  foi 
lavrada  uma  extensa  inscripção  latina.  Esta  cons- 
trucção foi  em  acção  de  graças  pela  victoria  da 
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batalha  do  Ameixial.  A egreja  ainda  se  conserva, 
pertencendo  á irmandade  de  N.  S.*  da  Piedade. 
Parte  do  convento  foi  vendida  depois  de  1834  e 
está  reduzida  a casas  de  habitação,  e a outra 
parte  ficou  pertencendo  á referida  irmandade. 

Convento  de  N.  S.‘  da  Oliveira,  de  religiosos 
dominicanos  da  ordem  dos  prégadores  Foi  fun- 
dado em  1211,  por  D.  Affouso  II,  sendo  o l.°  d’es- 
ta  ordem  que  existiu  cm  Portugal.  Em  1C04, 
achando-se  muito  arruinado,  foi  a egreja  demo- 
lida, menos  a capella-mór,  que  por  estar  bem 
conservada,  ficou,  e reconstruiu-se  desde  os  fun 
damentos.  A egreja  era  de  3 navos,  e encerrava 
muitas  sepulturas  de  homens  íllustres,  contando- 
se  entre  ellas  a de  Martim  d’Ocem,  chanceller- 
mór  d’el  rei  D.  João  I O tumulo  é um  grande 
monumento  de  pedra  com  a estatua  do  chancel- 
ler  deitada  sobre  a tampa.  Na  capelladc  S.  Frei 
Gil,  no  cruzeiro  da  mesma  egreja  estava  o sum 
ptuoso  mausoléo  de  mármore,  d’estc  santo.  Esta 
egreja  foi  profanada  depois  de  1831,  e fòram  des- 
truídos sacrilegamente  todos  os  tumulos  e outros 
primores  d'artc.  O Marquez  de  Penalva,  como 
descendente  do  santo,  reclamou  o corpo  e con 
sorvava  o na  sua  capella  particular  em  Lisboa. 
No  edifício  do  conveuto  estabeleceu  a camara 
municipal  o Matadouro,  e uma  praça  de  touros, 
que  é propriedade  da  Misericórdia  de  Santarém 

Convento  de  Santo  Antonio  dos  Capuchos.  Foi 
completamentc  demolido,  o o terreno  que  occu- 
pava  a egreja,  o convento  e parte  da  cèrca,  foi 
aproveitado  para  o cemiterio  publico. 

Convento  de  S.  Francisco;  de  religiosos  fran- 
ciscanos,  foi  fundado  por  D.  Sancho  II  em  1242. 
Mais  tardo  el  rei  D.  Fernando  reconstruiu  o e 
augmentou.  A egreja  é de  architectura  gothica, 
de  3 naves,  e de  grandes  dimensões.  Jazem  no 
côro,  n’um  grande  mausoléo,  todo  coberto  de  mui 
tos  lavores,  el-rei  D.  Fernando,  e sua  mãe,  D 
Constança,  primeira  mulher  de  D.  Pedro  I N’uma 
das  capellas  da  egreja,  e9tava  um  grande  tumulo 
de  architectura  gothica,  que  mandou  erigir  a cou 
de3ea  de  Vianna,  D.  Izabel  de  Castro,  para  n’el 
le  recolher,  encerrado  n’um  pequeno  estojo,  um 
dente,  como  unico  despojo  que  lhe  ficára  de  seu 
marido,  o valente  D.  Duarte  de  Menezes,  3."  con- 
de de  Vianna,  morto  em  África  pelos  mouros.  Es- 
te tumulo  em  que  avulta  a estatua  do  conde,  é 
uma  obra  d’arte  digna  de  ser  admirada.  Na  mes- 
ma capella  jazem  em  mausoléos  de  mármore  e 
em  sepulturas  rasas,  muitas  pessoa9  d’esta  illus- 
tre  familia.  Depois  de  1834,  a egreja  ficou  profa- 
nada, sendo  convertida  em  palheiro,  sendo  des- 
presados  e em  parte  destruídos  os  tumulos  que 
encerrava.  O edifício  do  convento  serviu  muitos 
anuos  de  quartel  de  cavallaria  n.°  4,  e depois 
d’este  regimento  vir  para  Lisboa,  passou  a ser 
quartel  de  artilharia  n ° 3,  assim  como  o conven- 
to da  Trindade,  que  lhe  fica  juuto.  O tumulo 
de  D.  Duarte  de  Menezes  está  actualmente 
muito  bem  restaurado  por  artistas  da  Batalha, 
no  museu  districtal  de  S.  João  d’Alporão,  de 
Santarém,  e a camara  da  cidade  conserva  sob  a 
sua  guarda  um  dente  do  grande  guerreiro,  unica 
relíquia  que,  segundo  dissémos,  possuia  a sua 
viuva,  encerrado  u’um  ôstojo  que  lhe  foi  depôr  no 
tumulo. 

Convento  da  Trindade;  de  religiosos  trinos.  Foi 
fundado  por  el-rei  D.  Affonso  II  em  1218,  sen- 
do o l.°  d‘esta  ordem  que  existiu  cm  Portugal.  O 


povo  de  Santarém  também  concorreu  com  avulta- 
das esmolas  para  esta  obra.  D.  João  III,  em  1554, 
reedificou  o convento,  que  ficou  sendo  o mais 
sumptuoso  da  villa.  Foi  fundado  n’um  espaçoso 
terreiro  junto  ao  convento  das  'Emparedadas.  A 
egreja  primitiva  foi  demolida,  o reconstruída  des- 
de os  fundamentos  em  1710.  Esta  egreja,  depois 
de  1834,  ficou  servindo  de  capella  militar  de  ca- 
vallaria n.°  4,  que  se  aquartelou  no  convento,  as- 
sim como  no  de  S.  Francisco,  servindo  ambos  de- 
pois de  quartel  de  artilharia  n.°  3. 

Collegio  de  N.  S.‘  da  Conceição  da  Companhia 
de  Jesus.  Foi  fundado  no  antigo  convento  dos  co- 
negos  de  Santo  Antão,  em  1621,  por  D.  Duarte 
da  Costa,  armeiro-mór,  que  depois  se  fez  jesuita. 
O couvento  fôra  fundado  em  1410,  passando  de- 


Santarem— Portico  do  Convento  de  S.  Francisco 


pois  aos  padres  jesuítas.  Era  em  Marvilla,  junto 
aos  paços  reaes,  onde  depois  existiu  a ermida  de 
Santo  Antão.  Só  em  1621,  conforme  dissémos,  é 
que  os  jesuítas  para  aqui  vieram.  D.  João  IV 
doou  depois  aos  jesuítas  o paço  real,  que  e6tava 
junto  da  porta  de  Leiria,  e para  elle  se  mudou  o 
collegio.  A egreja  é muito  boa,  e a sua  capella- 
mór  notável  pela  bella  obra  de  mosaico,  feito  de 
mármores  de  varias  cores.  Era  este  collegio  um 
dos  mais  ricos  da  sua  ordem.  No  antigo  coDven- 
to  de  Santo  Antão  está  installado  o Seminário 
Patriarchal.  Nos  claustros  do  Collegio  da  Con- 
ceição funcciona  o Lyceu  da  cidade. 

Convento  de  N.  S .*  de  Jesus,  de  terceiros  de  S. 
Francisco,  fundado  em  1617  n’um  palacio  arrui- 
nado da  mitra  archiepiscopal  de  Lisboa,  onde  se 
reuniam  os  conspiradores  do  duque  de  Vizeu,  no 
tempo  de  D.  João  II.  Foi  o arcebispo  de  Lisboa 
D.  Ãliguel  do  Mattos  que  fez  a doação  d’aquel- 
ls  palacio  aos  religiosos  em  1592.  A egreja  é fa- 
brica mais  moderna,  pois  se  concluiu  em  1722. 
Foi  Joanna  Coelho,  natural  de  Cabo  Verde,  quem 
das  suas  rendas  custeou  adespezado  templo,  ho- 
je conhecido  pela  Egreja  do  Sitio,  e que  se  con- 
serva ainda  como  um  dos  melhores  templos  de 
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Santarém,  com  o seu  grande  arco  abatido  do  co- 
ro, a sua  ampla  sacristia,  onde  ha  bons  quadros 
e ornamentos  valiosos,  os  seus  altares  em  custo- 
so trabalho  de  tajha,  e,  contíguo,  o seu  claustro 
de  solida  construcção  em  cantaria  lavrada,  tudo 
dependências  do  Hospital  de  Jesus  Christo,  que 
está  hoje  instaJlado  no  antigo  convento.  Este 
hospital  foi  fundado  cm  virtude  do  testamento  de 
JoãoÀffonso  de  Santarém,  fidalgo  da  casa  de  D 
Joào  I,  feito  a 16  de  dezembro  de  1426,  numas 
casas  que  elle  possuia  na  freguezia  de  S.  Nico 
lau.  D.  Joào  I confirmou  esta  doação  em  1431. 
Mais  tarde  D.  Joào  II  annexou  a este  hospital 
um  grande  numero  de  estabelecimen- 
tos de  caridade  que  existiam  em  Santa- 
rém. Em  1835  é que  se  mudou  para  o 
convento  de  N.  S.*  de  Jesus. 

Convento  de  Santa  Thereza , de  car- 
melitas descalços,  construido  em  1648 
no  local  do  palacio  de  D.  Fernando 
Mascarenhas,  conde  da  Torre,  no  sitio 
da  Pedreira,  sendo  padroeiras  do  con- 
vento a condessa  de  Faro,  e sua  filha 
a duqueza  de  Caminha.  A egreja  aca 
bou  se  em  1707.  O edificio  do  convento 
que  estava  completamente  arruinado, 
depois  de  183  i,  foi  dado  pelo  governo 
á junta  geral  do  districto  em  setembro 
de  1873,  e depois  de  eonvenientemente 
reconstruído,  ali  se  installaram  as  re- 
partições do  governo  civil,  da  admi- 
nistração do  concelho,  sendo  o pavi- 
mento terreo  destinado  para  a cadeia. 

Convento  de  S.  Bento  dos  Apostolos; 
era  de  monges  benedictinos  Edificou- 
se  em  157 1 sobre  um  monte  fóra  da. 
villa,  no  local  onde  havia  uma  ermida, 
que  a infanta  D.  Maria,  filha  d'el-rei 
1).  Manuel,  deu  aos  monges  para  esse 
fim.  Depois  de  1815  foi  totalmente  de- 
molido, sendo  empregados  os  seus  ma- 
teriaes  em  differentes  obras. 

Convento  de  S.  João  Baptista,  ou  S. 

João  do  Pereiro,  de  frades  arrabidos. 

Foi  fundado  no  auno  de  1590  no  sitio 
onde  os  duques  de  Bragança  tinham 
os  seus  paços.  Lançou  a primeira  pe- 
dra nos  alicerces  o duque  de  Bra- 
gança, D.  Theodosio  II.  Ficava  extra- 
muros,  no  local  de  Santa  Catharina  dos 
Olivaes.  A egreja  havia  sido  fundada 
por  D.  Atfonso  V em  1469.  Já  ha  mui 
to  tempo  que  não  existe. 

Convento  de  S.  Domingos  das  Donas, 
de  religiosas  dominicauas.  Foi  fundado  em  1280. 
Na  capella-mór  da  egreja  era  o jazigo  dos  con- 
des de  Unhão.  Na  primitiva  eram  cônegas  de 
Santo  Agostinho,  e por  isso  se  chamavam  Donas, 
mas  em  1287  mudaram  para  a ordem  de  S.  Do- 
mingos; mas  apezar  de  dominicanas,  usavam  o 
habito  de  Santo  Agostinho  até  1298,  tomando  en- 
tão n'e8se  anno  o habito  de  S.  Domingos.  A mu- 
dança da  ordem  foi  confirmada  em  1305  pelo 
papa  Clemente  V.  As  freiras  não  perderam  nun- 
ca a sua  primitiva  denominação  de  Donas.  O 
convento  foi  extincto  nos  últimos  annos  do  século 
xix  pela  morte  da  prioreza,  e o edifício  cedido 
pelo  governo  para  instituto  educador  do  meninas, 
que  tomou  o nome  de  Collegio  de  S.  José;  ultima- 
mente  transformou-se  cm  quartel  do  caçadores  6. 
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Convento  de  SantaClara,  de  freiras  da  ordem  de 
S.  Francisco.  Foi  fundado  por  D.  Affonso  III  em 
1259.  A sua  egreja  é vasta  e tem  ricas  capellas. 
E’  de  tres  naves,  e as  columnas  de  pedra,  que  as 
sustentam,  são  cobertas  de  arabescos  dourados. 
O coro  é tão  espaçoso,  como  se  fosse  uma  grande 
egreja,  sendo  adornado  de  quadros  de  pintura 
antiga  No  fundo  do  côro  está  o mausoléo  deD.Leo- 
nor  Atfonso,  filha  natural  de  D.  Affonso  III,  que 
foi  freira  n’este  convento.  Na  casa  que  dá  entra- 
da para  a sacristia,  vê  se  outro  tumulo  muito  an- 
tigo, assente  sobre  leões,  com  muitos  lavôres  e 
as  armas  de  Portugal.  Sobre  a campa  tem  a esta- 


Santarém—Tumulo  de  D.  Duarte  de  Menezes 

tua  d’um  cavallciro  com  a mão  direita  no  punho 
da  espada.  Ignora  se  a quem  pertencia  este  tumu- 
lo, só  se  sabe  que  deve  pertencer  a filho  de  rei, 
em  vista  do  escudo  real  que  o adorna.  Pela  mor- 
te da  ultima  freira,  foi  demolido  em  1907,  sendo 
o terreno  concedido  á camara  municipal  para  a 
construcção  d’um  bairro  operário. 

Convento  de  freiras  capuchas  dos  Tnnocentes ; 
foi  fundado  cm  1290  pela  rainha  Santa  Izabel. 
Actualmente  está  ali  installado  o Conservatorio. 

Santarém  (Egrejas  de).  A Real  Collegiada  de 
Santa  Maria  d' Alcáçova  é o principal  edificiod’es- 
ta  cidade,  tanto  pela  sua  categoria,  como  pela  sua 
muita  autiguidade.  Foi  fundada  ou  -reedificada 
pelos  templários,  que  ajudaram  D.  Affonso  Hen- 
riques na  conquista  de  Santarém  cm  1147.  lia, 
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porém,  quem  pretenda,  que  a fundação  se  reali- 
sou,  pela  mesma  ordem  do  Templo, em  1095,  quan 
do  o conde  D.  Henrique  conquistou  Santarém  aos 
moiros,  a qual  se  conservou  no  poder  dos  portu- 
guezes  durante  16  annos , sendo  então  reedifica- 
da em  1154.  O que  está  provado  é que  elles  con- 
cluiram as  obras  n’esse  anno,  com  a concessão  de 
D.  Affonso  Henriques.  A egreja  estava  situada 
na  Alcaçova,  ou  cidadella,  de  que  tomou  o nome, 
e ficava  contígua  ao  paço  regio,  onde  a côrte  cos- 
tumava por  vezes  residir,  tendo  communieação 
interior,  e as  honras  e privilégios  de  capella 
real.  A collcgiada  foi  instituída  pouco  depois  de 
1280,  no  tempo  dc  el  -rei  D.  Diniz,  que  deu  o pa- 
droado da  egreja  ao  seu  grande  valido  Mestre  Pe- 
dro ChanceUer,  medico  e clérigo  muito  rico,  e que 
em  attenção  ao  soberano  e á familia  real,  fez 
importantes  obras  na  egreja,  dando-lhe  muitas 
propriedades  e fóros,  para  a mhnutenção  da  col- 
legiada  constituída,  composta  de  17  conegos,  4 
meios  conegos,  e mais  3 dignidades:  chantre,  mes 
trc-escola  e thesoureiro,  numero  que  fòra  estabe 
lecido  por  autorisação  do  papa  Honorio  IV.  Até 
1831  o prior  da  egreja  da  Alcaçova  era  freire  da 
ordem  de  Aviz,  cargo  que  andava  sempre  na  pes 
soa  do  sacristão-mór  do  convento  d’esta  ordem. 
A egreja  é de  3 naves,  sustentadas  por  columnas 
da  ordem  toscana,  c interiormeute  revestida  de 
azulejo  muito  autigo.  A capella  mór  é de  aboba- 
da, com  cintas  de  mármore,  muito  bem  lavradas. 
Do  lado  do  Evangelho  está  um  sepulchro  de  mar 
more  embebido  na  parede,  onde  está  sepultado 
D.  Rodrigo  Affonso,  prior  d’esta  egreja,  e filho 
natural  de  D.  Affonso  III.  No  corpo  da  egreja  ha 
4 capellas  lateraes.  Junto  á porta  travessa  e ás 
escadas  do  côro,  está  na  parede  uma  inscripção 
latina,  que  indica  ter  sido  ali  a sepultura  de 
Mendo  Affonso.  No  adro  estão  duas  lapides  com 
inscripçôe8  romanas.  Eram  commendadores  d’es 
ta  egreja  os  condes  de  Unhão,  e foi  o conde  D. 
Rodrigo  Teiles  de  Menezes,  que  mandou  reedifi- 
car á sua  custa  a egreja,  por  estar  ameaçando 
ruina,  começando  as  obras  em  1715  e terminando 
em  1724. 

Egreja  de  Santo  Estevão.  E’  mais  conhecida 
por  Santo  Milagre.  Está  situada  no  local  mais 
alto  de  Santarém,  dentro  dos  muros  que  cercam 
a principal  povoação.  Ignora-se  quando  foi  cons- 
truída, e só  se  sabe  que  é muito  antiga,  e que  se 
sagrou  a 16  de  fevereiro  de  1211.  Suppõe  se  que 
fôsse  instituida  em  parochia  no  anno  de  1240. 
Foi  sempre  do  padroado  das  rainhas,  que  apre- 
sentavam o prior,  e este  apresentava  8 beneficia- 
dos. A egreja  é de  3 naves,  sustentadas  por  10 
columnas  da  ordem  toscana,  5 de  cada  lado,  tudo 
de  boa  cautaria,  com  suas  esculpturas,  e eutre 
ellas  vários  bustos.  Tem  2 altares  lateraes  e o 
altar-mór,  onde  eslá  n’um  bonito  sacrario  o San 
to  Milagre.  Ornam  a egreja  4 painéis  de  pintura 
autiga,  em  que  se  vê  representada  a historia  do 
Santo  Milagre.  No  l.°  vê  se  a mulher  que  fez  o 
sacrilégio,  recebendo  n’esta  egreja  a communhão 
No  2.°  vae  a dita  mulher  de  caminho  de  sua  ca 
sa,  levando  escondida  a sagrada  partícula.  No  3.° 
mostra  se  a arca  em  que  a mulher  guardou  a par- 
tícula, toda  cercada  de  resplendores  e de  anjos. 
No  4.°  representa  a procissão  com  que  foi  levada 
solemnemente  a hóstia  da  casa  da  mulher  para  a 
egreja  de  Santo  Estevão,  que  desde  então  o povo 
começou  a chamar  do  Santo  Milagre.  Refere  a 
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lenda,  que  esta  mulher,  em  vez  de  consumir  a 
hóstia  a trouxera  para  casa  com  o fim  de  a entre- 
gar a uma  judia,  que  lhe  promettera,  sob  esta 
condição,  fazer  com  que  d’ali  em  deante  fôsse 
estimada  do  marido,  que  a tratava  muito  mal. 
Recolhendo  a sacrílega  a hóstia  n’uma  arca  para 
no  dia  seguinte  a dar  á judia,  acordando  de  noi- 
te o marido  viu  que  da  arca  saíam  resplendores. 
Então  a mulher  confessou  tudo,  e fôram  ambos 
logo  de  manhã  dar  parte  do  caso,  vindo  depois 
tola  a clere8Ía  e pessoas  notáveis  da  villa  con- 
duzir em  devota  procissão  a hóstia  para  a refe- 
rida egreja.  A irmandade  do  Santo  Milagre,  ins- 
tituida havia  muitos  annos,  teve  o titulo  de  Real 
em  22  de  maio  de  1903. 

Tem  havido  em  Santarém  muitas  egrejas  e er 
mi  las,  de  mais  ou  menos  importância,  algumas 
dasquaesjádesappareceram  completamente.  Men- 
cionaremos as  3 actuaes  egrejas  parochiaes: 

Santa  Maria  de  Marvilla,  antigamente  das  Ma- 
ravilhas. Consta  que  já  existia  no  tempo  dos  go- 
dos, mas  ignora  se  a data  da  fundação.  D.  Affouso 
Henriques  a deu  aos  templários  que  a reedifica- 
ram. Em  1149,  D.  Gilberto,  primeiro  bispo  de 
Litboa,  oppoz  se  a que  os  mesmos  templários  fôs  - 
sem  senhores  das  egrejas  que  no  tempo  dos  godos 
haviam  sido  do  bispado  de  Lisboa,  e houve  uma 
renhida  demanda,  cuja  solução  foi  por  fim  submet 
tida  á curia  romana.  O rei,  para  pôr  termo  á con- 
tenda, e também  porque  o papa  tinha  sentenciado 
a favor  da  mitra,  deu  aos  templários,  em  troca 
do  ecclesiastico  de  Santarém,  a terra  Nullius  de 
Cera  fhoje  Thomar),  cedendo  o bispo,  por  si  e 
seus  8uccessore8,  todo  e qualquer  direito  que  pu- 
desse ter  de  presente  ou  de  futuro,  nas  egrejas 
que  já  estivessem  construídas  ou  viessem  a cons- 
truir se  n’aquelle  vasto  território  O mesmo  bis- 
po elevou  a egreja  de  Marvilla  a collegiada  com 
cónegos  e 1 parocho  com  o titulo  de  vigário.  Em 
25  de  novembro  de  1244,  estando  em  Santarém  o 
bispo  de  Lisboa,  D.  Fr.  Ayres  Vasques,  que  ti- 
nha sido  cruzio,  se  obrigaram  os  conegos  de  Mar- 
villa, por  escriptura  publica,  a viverem  em  com- 
mum,  comendo  no  refeitório  como  os  frades.  A 
collegiada  ficou  então  composta  de  10  prebendas 
e 9 conegos  prebendados,  sendo  um  d’elles  esco- 
lhido para  vigário  perpetuo,  com  prebenda  do- 
brada. Tinha  mais  5 beneficiados,  cora  3 prebendas 
para  todos.  A egreja  é uma  das  melhores  e mais 
vastas  da  cidade.  E’  de  3 naves  sustentadas  por 
12  columnas  jónicas  de  8 m.  de  altura.  O portico 
da  porta  principal  é de  architectura  gothica,  com 
laçarias  e festões  de  boa  esculptura,  revelando 
muita  antiguidade.  A capella  mór  é de  abobada, 
com  laçaria  e fechos  de  mármore,  tudo  adornado 
de  primorosos  lavôres,  e com  as  armas  do  rei  D. 
Manuel,  que  foi  o reedificador  d’cste  majestoso 
templo,  dando-lhe  mais  amplidão  do  que  tinha  o 
antigo.  No  corpo  da  egreja  ha  dois  altares  late- 
raes e 2 capellas.  Sobre  a antiguidade  e prefe- 
rencia d’esta  egreja  e da  de  Alcaçova,  houve  no 
principio  do  século  xvn  grandes  demandas,  pre 
tendendo  cada  um  dos  parochos  provar  que  a sua 
egreja  era  mais  antiga,  mas  pelos  documentos 
apresentados  pelas  duas  partes  litigantes  se  viu 
que  as  duas  egrejas  tinham  a mesma  antiguida- 
de. Fez-se  então  uma  concordata,  decidindo-se 
que  nenhuma  d’ellas  se  intitulasse  matriz,  nem 
pudessem  ir  as  suas  cruzes  e insígnias,  nas  pro- 
cissões, senão  a par,  indo  os  de  Alcaçova  á direi 
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ta  e os  de  Marvilla  á esquerda,  e que  a procissão 
do  Corpo  de  Deus  saisse  alternadamente  das  duas 
egrejas.  Qualquer  d’ellas  que  quebrasse  a con- 
cordata, pagaria  á outra  de  multa,  de  cada  vez, 
40^000  reis.  Da  egreja  de  Marvilla  repartiam  se 
os  Santos  Oleos,  não  só  para  todas  as  outras  egre  • 

% jas  de  Santarém,  como  também  para  todo  o ar- 
cediago. Casavam  se  n'ella  os  presos  do  Aljube, 
confessavam  se  por  desobriga  os  viandantes.  El 
rei  D.  Sebastião  reuniu  ali,  em  1573,  o capitulo 
geral  da  ordem  de  Cbristo.  N'esta  egreja  notam 
se  numerosas  inscripçòes  sepulchraes.  Em  1379 
foi  restaurada,  sendo  aberta  ao  culto  a 15  do 
agosto  d’esse  anno,  com  uma  festa  sumptuosa. 

Egreja  do  Salvador.  E’  também  muito  antiga. 
Não  se  sabe  com  certeza  quando,  nem  por  quem 
foi  fundada,  mas  ha  boas  razões  para  acreditar  j 
que  foi  D.  Affonso  Henriques  que  a mandou  re- 
construir. Quando  cm  1218  Fr.  André  de  Agra- 
monte  fundou  em  Santarém  o convento  de  frades 
trinitarios,  havia  já  muitos  annos  que  existia  es 
ta  egreja,  com  o seu  prior  e raçoeiros,  que  admi 
nÍ8travam  a ermida  da  Senhora  da  Abobada,  a 
qual  serviu  de  primitiva  egreja  d’aquelles  reli- 
giosos. D.  Affonso  Henriques,  não  querendo  que 
a villa  se  despovoasse,  e desejando  que  os  moi- 
ros, que  d’ella  tinham  fugido,  se  convertessem 
mais  tarde  ou  mais  cedo  ao  ebristianismo,  dei 
xou-lhe  as  fazendas  que  lhes  pertenciam,  e lhes 
deu  uma  parte  da  freguezia  do  Salvador  para  a 
sua  residência  (moiraria)  com  a obrigação  de 
pagarem  o dizimo  dos  fruetos  á respectiva  egre 
ja  parochial.  Seguudo  a tradição  e alguns  docu- 
mentos que  ainda  existem  ou  existiram  no  cartó- 
rio da  mesma  egreja,  foi  ella  construída  pelos 
godos,  muitos  annos  antes  da  Lusitauia  cair  no 
poder  dos  arabes.  Depois,  ou  porque  se  arruinas 
se  pela  sua  muita  antiguidade,  ou  porque  os  moi- 
ros a desmantelassem,  estava  em  ruinas  em  1147, 
e foi  demolida  para  no  mesmo  logar  se  edificar 
a actual  egreja.  O que  se  sabe  com  certeza  é que 
foi  sagrada  a 5 de  maio  de  1335  pelo  bispo  de 
Evora  D.  Fr.  Domingos  Soares,  religioso  domi- 
nicano, que  lhe  deu  diversas  relíquias.  A egreja 
era  de  3 naves,  mas  estando  muito  arruinada, em 
17  de  maio  de  1G92  se  mudou  o Santíssimo  para 
a do  Espirito  Santo,  para  se  demolir, 

principiando  logo  as  obras,  que  se  concluiram  em 
1725,  e a 9 de  setembro  d’esse  anno  se  mudou  o 
Santissimo  para  a nova  egreja  dos  jesuitas,  onde 
esteve  alguns  dias,  até  su  mudar,  com  toda  aso 
lemnidade  para  a actual  egreja,  edificada  no  lo- 
cal da  antiga.  E’  esta  d'uma  só  nave  e de  aboba- 
da de  tijolo,  sendo  as  paredes  até  á cimalha,  do 
cantaria  lavrada.  Foi  toda  feita  á custa  do  povo, 
e importou  em  mais  de  60  mil  cruzados  (21  con- 
tos de  reisj.  As  paredes  lateraes  são  tão  grossas, 
que  pelo  vão  d’ellas  se  estende  um  comprido  cor- 
redor com  grandes  janellas  que  dão  luz  á egreja. 
i em  4 boas  eapellas  de  cada  lado,  e a capella 
mór  é majestosa.  Sobre  o seu  arco,  em  um  nicho 
de  mármore,  foi  collocada  a imagem  do  Salvador 
do  Mundo,  de  3 m.  d’altura  A irmaudade  do  San- 
tíssimo teve  muitos  annos  por  juizes  os  reis  de 
1 ortugal,  quando  residiam  no  paço  real,  dentro 
dos  limites  desta  freguezia.  Esta  egreja  foi  prio- 
rado até  14  l*>,  reduzindo-se  depois  a communda 
da  ordem  de  S.  1 hiago,  do  padroado  da  casa  das 
rainhas  de  Portugal.  A egreja  do  Salvador  ficou 
comph-tamente  arruinada  pelo  tremor  do  terra 
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de  2>  d'abril  de  1909,  c está  a ser  demolida,  ha- 
vendo ideia  de  se  aproveitar  a egreja  profanada 
do  cxtincto  convento  de  Santa  Clara,  para  ali  se 
installar  a freguezia. 

Egreja  de  S.  Nicolau  Está  situada  no  centro 
da  cidade.  Ignora  se  a data  da  tundação,  porque, 
ardendo  em  1609,  se  queimaram  todos  os  papeis 
do  seu  archivo.  Sabe  sc,  porém,  que  já  existia  no 
século  xiii.  Foi  reedificada  em  1613.  E’  um  tem- 
plo claro  e elegante  de  3 naves,  sobre  8 arcos,  4 
de  cada  lado,  da  ordem  toscana.  Tem  capella-mór 
e 2 altares  lateraes.  No  corpo  da  egreja  ha  5ca- 
pcllas,  3 á direita  e 2 á esquerda  de  quem  en 
tra. 

Santarém  (Factos  históricos  de).  Em  1383  foi 
Santarém  a primeira  povoação  de  Portugal,  de- 
I pois  de  Lisboa,  que  acclaraou  o Mestre  d'Aviz 
como  rei  de  Portugal  D.  João  1,  apezar  de  alguns 
fidalgos  da  villa  pretenderem  estorvar  a revolução 
por  se  terem  vendido  aos  castelhanos.  Em  1331,  D. 
João  I,  do  Castella,  e sua  mulher  D.  Beatriz, 
saíram  de  Hespanha  com  um  bom  exercito,  na 
firme  tenção  de  destruírem  os  partidários  do  Mes- 
tre de  Aviz  Fizeram  a sua  entrada  solemne  em 
Santarém,  e no  dia  12  de  janeiro  foi  ali  acclama- 
da  pelos  castelhanos  e alguns  fidalgos  da  villa , D. 
Beatriz,  rainha  de  Portugal.  Os  castelhanos  mar- 
charam sobre  Lisboa,  mas  foram  batidos.  Retira 
ram  para  Santarém,  onde,  passados  poucos  dias, 
chegou  a noticia  da  derrota  monumental  que  os 
castelhanos  soffreram  na  batalha  dos  Atoleiros, 
a 29  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1384.  O rei 
castelhano,  desesperado  com  esta  derrota,  reuniu 
um  grande  exercito,  e com  elle  tornou  sobre  Lis- 
boa, ao  megmo  tempo  que  uma  boa  esquadra  en- 
trava no  Tejo.  Derrotado  em  ambas  as  partes, 
partiu  para  Torres  Vedras,  e de  lá  para  Hespa- 
nha. Durante  este  guerra,  Santarém  soffreu  mui- 
tas vexações  sob  o domiuio  dos  castelhanos,  até 
á 2.1  retirada  de  Lisboa  Em  2l  de  junho  de  i580, 
D.  Antonio,  prior  do  Crato,  que  tinha  chegado 
na  vespera,  foi  acclaraado  rei  de  Portugal,  con 
tra  a opinião  de  alguns  fidalgos  da  terra.  Orga 
nisou  se  logo  na  cidade  um  bom  corpo  de  populares 
em  defeza  do  infante.  Animado  por  este  primeiro 
triumpho,  D.  Antonio  passou  immediatameute  a 
Lisboa;  foi,  como  rei  de  Portugal,  residir  nos  pa- 
ços da  Ribeira,  promulgou  leis,  mandou  cunhar 
moedas,  e exerceu  todos  os  mais  actos  majestá- 
ticos. Havendo  nova  investida  dos  hespanhoes, 
deu-se  a batalha  d’Alcaotara,  em  que  o infante 
D.  Antonio,  ficando  completamente  derrotado,  fu- 
giu para  as  províncias  do  norte,  partindo  mais 
tarde  para  Inglaterra.  Santarém,  em  1640,  foi  a 
segunda  terra  do  reino  que  fez  a acclamação  of- 
ficial  de  D.  João  IV,  a qual  se  realisou  no  dia  5 de 
dezembro  com  o maior  enthusiasmo.  Em  1810,  o 
general  Massena,  perdendo  a esperança  de  rom- 
per as  linhas  de  Torres  Vedras,  entrou  em  San- 
tarém a 14  de  novembro,  e ali  se  conservou  até 
5 de  março  de  1811,  flagelando  os  moradores  com 
toda  a sorte  de  roubos  e de  atrocidades,  para  se 
desforrar  da  grande  derrota  que  soffrera  na  ba- 
talha do  Bussaco,  e da  cobarde  retirada,  sem 
combate,  das  referidas  linhas.  A 29  de  maio  de 
1823,  o infante  D.  Miguel,  á frente  d’algumas  tro- 
pas, com  o fim  de  derrubar  a constituição  de  1820 
entrou  em  Santarém,  e pouco  depois  viu  coroados 
do  melhor  exito  os  seus  propositos.  A 14  d'agos 
to  do  1833,  em  pleno  periode  da  guerra  civil,  uma 
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divisão  da  vanguarda  do  exercito  realista,  que 
sitiava  o Porto,  eutrou  em  Santarém,  onde  foi 
recebida  com  luminárias  e repiques  do  sinos, 
marchando  depois  para  o cerco  de  Lisboa.  A 15 
de  outubro  do  mesmo  anno,  D.  Miguel  e o seu 
exercito  voltaram  a Santarém  em  retirada  do  cer- 
co de  Lisboa, estabelecendo  o infante  a sua  resi- 
dência no  palacio  do  provedor  das  Lesirias.  A 
toda  a pressa  tratavam  os  realistas  de  reconstruir 
as  velhas  fortificações  da  cidade,  ao  passo  que  se 
construiam  outras  de  novo,  de  sorte  que  em  pou 
co  tempo  a praça  offorecia  um  asylo  seguro.  San- 
tarém tornou-se  então  a côrte  e o quartel  gene- 
ral dos  realistas,  e o seu  governo  d'ali  expedia 
ordens  para  todo  o paiz.  Entretanto  desenvol- 
veu se  na  cidade  uma  terrível  epidemia  do 
typho,  que  victimou  mais  de  5:0C0  homens  do 
exercito  realista,  e de  2:500  pessoas  da  classe 
civil.  O governo  mandou  sair  para  os  arrabal- 
des de  Santarém  a maior  parte  das  tropas,  mas 
a epidemia  continuava.  O commandante  em 
chefe,  Macdonell,  mandeu  vir  do  Porto  uma 
brigada  para  supprir  as  baixas,  porque,  além 
dos  que  tinham  morrido,  os  hospitaes  estavam 
cheios  de  doentes,  havendo  dias  em  queoccor 
riam  mais  de  100  obitos.  Na  noite  de  17  de 
maio  de  18  *4,  os  realistas  abandonaram  a pra- 
ça de  Santarém,  assistindo  D.  Miguel  á pas 
sagem  do  Tejo,  e sendo  elle  um  dos  últimos 
que  atravessaram  o rio  para  a margem  es- 
querda, e no  dia  seguinte  de  manhã  D.  Pedro 
e os  seus  ajudantes,  o marechal  Saldanha  e 
o seu  estado  maior  que  tinham  sido  precedi- 
dos da  brigada  do  general  Bento  da  França, 
entraram  na  cidade,  que  encontraram  prepa- 
rada para  uma  resistência  tenaz,  tal  era  o es- 
tado das  obras  de  defeza,  mas  n’uma  desolado- 
ra decadência  por  falta  de  viveres,  c no  mais 
deplorável  estado  hygienico.  A 27  de  maio  as 
signava  se  a convenção  de  Evora  Monte,  que 
pôz  termo  á guerra  civil,  e Santarém,  como  to- 
das as  outras  terras,  pôde  gozar,  emfim,  de  paz 
e tranquillidade. 

Santarém  (Museu  industrial  e dislrictal  de). 
Foi  este  museu  creado  por  alvará  de  16  de  fe- 
vereiro de  1876  A iniciativa  da  fundação  d’este 
estabelecimento  foi  do  governador  civil,  en- 
tão, do  districto,  o conselheiro  José  Ferreira 
da  Cunha  e Sousa.  Pelo  referido  alvará  foi  crea- 
do um  Museu  archeologico  e uma  Exposição 
permanente  dos  produetos  industriaes  do  distri- 
cto No  mesmo  dia  da  data  do  alvará  foi  no- 
meada uma  commissão,  que  logo  no  dia  seguinte 
deu  principio  aos  trabalhos  de  que  tora  encarre- 
gada. A 17  de  março  tinha  ella  concluído  e ap- 
provado  o seu  regulamento  orgânico.  O program- 
ma  dos  trabalhos  era  o seguinte:  Colleccionar 
todos  os  objectos  nottveis  pelo  valor  artístico  ou 
pela  incontestável  antiguidade;  expôr  permanen 
temente  os  produetos  de  todos  os  ramos  de  in 
dustriado  districto  de  Santarém, comprehendendo 
matérias  primas,  suas  transformações  e processos 
relativos;  vigiar  pela  conservação  dos  monumen- 
tos e objectos  d’arte  que  existissem  no  districto; 
promover  pesquizas  archcologicas  o realisal  as 
todas  as  vezes  que  fôsse  possivel;  tazer  aequisição 
de  machinas,  instrumentos  aperfeiçoados,  semen 
tes,  plantas,  modelos,  etc.;  mandar  fazer  estudos 
sobre  diversos  produetos,  etc.  A commissão,  pa- 
ra ampliar  a esféra  da  sua  acção,  resolveu  no 


mear  representautes  seus  nos  concelhos  do  dis- 
tricto, apezar  dosaMxt7íamnafo«(adminÍ8tradores 
de  concelho  e presidentes  das  camaras  munici- 
paesj  que  o documento  constituitivo  da  sua  exis- 
tência determina  O governo  concedeu  em  1 de 
julho  dc  1876,  para  a installação  definitiva  do  mu- 
seu, a antiga  egreja  de  S.  João  d’Alporão,  da  an- 
tiga ordem  militar  de  S.  João  do  Hospital,  de 
Jerusalem,  depois  ordem  de  Malta,  que  ameaça- 
va imminente  ruina.  A egreja,  depois  de  ter  sido 
profanada,  fôra  concedida  em  1849  provisoria- 
mente pelo  governo  para  ali  se  construir  um  pe- 
queno theatro.  Em  11  de  julho  de  1876,  a com- 
missão tomou  posse  do  edificio,  e logo  se  procedeu 
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á restauração  piedosa  e artística  do  monumento, 
respeitando  todas  as  suas  feições  características 
Os  trabalhos  começaram  a 16  de  abril  de  1877,  e 
acabaram  poucos  annos  depois.  O Museu  indus- 
trial e districtal  tem  prosperado  desde  então,  eâ 
hoje  um  repositorio  precioso  de  objectos  arebeo  • 
logicos  e artísticos. 

Santarém  (Seminário  patriarchal  de).  Este 
seminário  foi  estabelecido  em  Lisboa  por  D.  João 
V.  Em  1779  o cardeal  patriarcha  eleito,  de  com 
mum  aceôrdo  com  todo  o clero  secular  da  sua  dio 
cese,  se  dirigiu  á rainha  D.  Maria  I,  pedindo  o 
edificio  que  fôra  dos  jesuítas  em  Santarém,  afim 
de  ser  para  ali  mudado  o Seminário  patriarchal. 
A rainha  attendeu  o pedido,  e por  carta  régia  de 
2 ) de  janeiro  de  1 < 80,  datada  da  villa  de  Salva- 
terra  de  Magos,  fez  pura , perpetua  e irrevogável 
doação,  ao  cardeal  patriarcha  de  Lisboa  e seus 
successores,  do  edificio  e egreja  da  invocação  de 
N.  S.*  da  Conceição,  na  villa  de  Santarém,  para 
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n’elle  se  installar  definitiva  e perpetuamente  o 
collegio  patriarchal.  Senhor  d’este  majestoso  edi- 
fício, principiou  logo  o Seminário  a tomar  um 
progressivo  desenvolvimento,  e augmento  de  cré- 
ditos em  seus  reitores,  professores  e seminaris- 
tas, durante  todo  o tempo  decorrido  até  aos  acon- 
tecimentos políticos  que  alteraram  sensivelmente 
a ordem  publica  desde  1828  até  1334,  e muito 
contribuiram  para  o enfraquecimento  da  ordem 
e disciplina  estabelecida  até  áquelle  tempo.  Em 
1834,  quando  em  maio  entrou  em  Santarém  o exer 
cito  liberal,  fícou  o edifício  de  todo  abandonado, 
tendo  de  se  retirarem  apressadarnente  o reitor, 
professores  e todo  o mais  pessoal.  Nos  primeiros 
tres  dias  foi  um  perfeito  vandalismo,  principal- 
mente na  egreja  e livraria,  dando  se  n’aquella 
roubos  de  imagens  e algumas  alfaias  de  valor, 
sendo  até  os  sinos  vendidos  para  a ilha  Terceira 
Deu  fim  ao  vandalismo  a necessidade  de  estabe 
lecer  ali  um  hospital  militar  para  receber  os 
doentes  da  coWa-morbus,  que  estava  fazendo 
grande  numero  de  victimas.  Terminada  a epide- 
mia, cessou  o hospital,  e fôram  estabelecidas  no 
edifício  todas  as  repartições  do  governo  civil  e 
administração,  que  se  conservaram  ali  até  1853, 
anno  em  que  foi  restaurado  o Seminário.  O edifí- 
cio actual  é vasto  e espaçoso,  está  collocado  no 
meio  das  antigas  muralhas  que  defendiam  San 
tarem,  na  parte  do  norte,  junto  á porta  chamada 
de  Leiria.  Contém  2 corredores  priucipaes:  o l.° 
e o mais  antigo,  chamado  corredor  nobre , é de  ma 
gnifica  elegancia  e apparencia;  corre  de  nascen 
te  a poente,  e em  cada  um  dos  extremos  tem  uma 
larga  janclla  conventual;  para  o lado  da  frente 
do  norte  ha  15  espaçosos  quartos,  divididos  em  3 
grupos,  por  duas  largas  janellas  conventuaes;  do 
lado  fronteiro  ha  8 quartos  eguaes.  O 2.°  corre- 
dor, que  fica  para  o lado  do  sul,  data  d'uma  epo 
ca  mais  moderna,  foi  feito  em  17í)6;  não  tem  a 
mesma  belleza  e majestade  do  primeiro,  mas  é 
dividido  cm  2 andares,  que  contém  27  quartos. 
Ha  outros  corredores  internos  que  communieam 
com  estes  2 principaes,  mas  sem  importância  ar- 
tística, com  um  grande  numero  de  quartos  que 
servem  de  habitações.  Nos  pavimentos  superiores 
contém  todo  o edifício  112  casas  de  habitação,  e 
salas  para  differentes  misteres  A casa  da  livra 
ria  é grande  e bem  disposta,  ventilada  par  3 gran 
des  janellas,  que  fazem  symetria  com  as  da  fa 
chada  principal  do  edifício  do  lado  do  nascente. 
Esta  livraria  contém  perto  de  7:000  volumes.  A 
egreja  é um  templo  majestoso,  collocado  entre  os 
2 corredores  principaes;  a fachada  da  frente  fica 
entre  as  duas  faces  do  edifício,  em  linha  recta  e 
symetrica  para  o lado  do  nascente,  deitando  pa- 
ra o largo,  que  se  chama  hoje  Largo  do  Semina 
rio.  O conjuncto  d'estas  3 partes  constituem  a 
fachada  principal  do  edifício  que  é,  no  seu  todo 
harmonico,  elegante  e majestoso  A parte  do  cen- 
tro pertencente  á egreja,  contém  5 largas  janel- 
las para  a luz  do  templo,  ficando  duas  de  cada 
lado,  sobranceiras  uma  á outra,  e a 5.*  no  centro; 
ao  lado  de  cada  uma  das  4 janellas  fica  um  nicho 
de  boa  cantaria,  contendo  cada  um  a estatua  d'um 
santo.  Partindo  da  cimalha  real  guarnecida  de 
quartcllas  a rematar  a fachada,  ha  um  outro  ni 
cho  com  maiores  proporções,  onde  está  collocada 
a imagem  da  Senhora  da  Conceição,  padroeira  do 
antigo  collegio  dos  jesuítas,  hoje  Seminário.  To- 
da a fachada  da  egreja  é de  boa  cantaria,  tom 
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lavòres  de  troncos  e ramos  em  meio  relevo.  A 
egreja  é espaçosa  e d’uma  só  nave.  A capella-mór 
é abobadada  de  tijolo  com  bellas  pinturas  a fres- 
co O arco  cruzeiro  é de  bom  mármore,  imbutido 
com  fljrões  lisos,  de  differentes  côres  U altar 
mór,  a tribuna,  e todas  as  partes  de  que  se  com- 
põem são  de  rico  mosaico,  artisticamente  traba- 
lhado. No  corpo  da  egreja  ha  4 altares  de  cada 
lado;  os  2 primeiros  de  cada  lado  são  de  talha 
antiga  dourada;  o 3.°  altar,  do  lado  da  Epistola 
é de  muito  valor  e merecimento,  não  só  pela  ma- 
téria prima  do  que  é construído,  mas  ainda  pela 
bollissima  esculptura  e boa  divisão  de  todas  as 
partes  de  que  se  compõe;  a base  6 de  finíssimo 
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mármore  preto,  encimado  por  uma  larga  faxa  dc 
mármore  rosado,  até  á mesa;  a banqueta  é tam- 
bém de  mármore  rosado,  e em  cima  d’esta  assen- 
ta um  tumulo  de  N.  S.*  da  Boa  Morte,  guarnecido 
dc  grinaldas  de  flôres,  e 4 anjos  que  o susten- 
tam; toda  esta  peça,  de  excellento  esculptura,  é 
de  finíssimo  mármore  branco,  e no  centro  ha  uma 
imagem  de  Nossa  Senhora,  resguardada  por  um 
vidro  a todo  o comprimento;  segue  se  para  cima 
o retábulo,  que  representa  a meio  relevo  a cida- 
de de  Jerusalcm,  e no  alto,  também  a meio  rele- 
vo, a imagem  de  Nossa  Senhora  cercada  de  anjos 
a subir  para  o céo.  Toda  esta  parte  e todas  as 
mais  de  que  se  compõe  este  altar,  como  columnas, 
capiteis  e figuras  de  anjos,  que  os  embellezam, 
são  de  mármore  branco  Os  outros  tres  altares 
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restantes  são  no  gosto  moderno,  sem  notável  me- 
recimento artístico.  O tecto  da  egreja  é forrado 
de  madeira,  mas  com  uma  admiravel  pintura;  aos 
4 cautos  veem-se  delineadas  e bem  coloridas  as 
4 partes  do  mundo  em  figuras  allegoricas;  e no 
centro,  em  taria  apartada,  a figura  de  Nossa  Se- 
nhora, subindo  ao  céo  acompanhada  de  anjos. 
Correspondente  aos  8 altares  do  corpo  da  egreja 
ha  ao  lado  de  cima  8 tribunas,  communicadas  en- 
tre si  por  um  largo  corredor  no  centro  da  pare- 
de; na  capella-mór  ha  também  4 tribunas,  2 de 
cada  lado.  No  Seminário  contam-se  tres  classes 
de  alumnos:  ordiuandos  pensionistas,  collegiaes 
seculares  ou  porcionistas,  e ordinandos  gratui- 
tos. Este  estabelecimento,  que  vive  em  grande 
paite  do  rendimentos  proprios,  recebendo  apenas 
um  pequeno  subsidio  da  bulia  da  cruzada,  é sem 
duvida  o primeiro  do  seu  genero  que  existe  no 
paiz. 

Santarém.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Cabril,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  ||  S.  Thiago,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de 
Evora.  ||  S João  Baptista  e conc.  de  Figueiródos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  Roça  da  Ilha  de  S. 
Thomé,  África  Occidental.  ||  Pequeno  rio  da  ilha 
de  8.  Thomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e Príncipe, 
África  Occidental.  Tem  o seu  curso  nas  fregue- 
zias de  Santo  Amaro  e da  Magdalena,  ás  quaes 
serve  de  limite. 

untarem  dos  Tojos  Pov.  na  freg  de  N.  S.1 
da  Purificação,  de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem,'distr.  de  Santarém. 

Santarlnho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da9  Ne- 
ves, dc  S.  Salvador,  conc.  distr.  de  Vizeu. 

Santas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  e conc 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Sante.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  Anto 
nio,  de  Lomba,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Por- 
to. j|  S.  Salvador,  de  Paderne,  conc.  de  Melgaço, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Santegãos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Santeiro.  V.  Imaginaria. 

Santeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Leça  do  Balio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Santiães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Santiago.  V.  São  Thiago. 

Santinha  Povoações  nas  freguezias:  S.  Sal- 
vador, de  Dornellas,  conc  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  1|  S.  João  Baptista,  de  Figueiredo,  conc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Santinho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  ,j  O Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  La- 
mego,  do  mesmo  districto. 

Santíssima  Trindade  (Fr.  Thomaz  da).  Re- 
ligioso da  ordem  dos  carmelitas  descalços  N.  em 
Lisboa  no  anuo  de  16 < 9,  fal.  em  1751  Professou 
em  1694.  Era  apreciado  theologo.  Foi  mandado 
para  a Bahia,  onde  regeu  a cadeira  de  theologia, 
vindo  depois  regei  a no  convento  de  Vianna  do 
Castello,  onde  morreu.  Deixou  manuscripta  uma 
obra  intitulada  Vividarium  theologiae  moralis. 

Santíssima  Trindade.  Villa  e freg.  do  conc. 
e ilha  de  S.  Thomé,  na  província  de  S.  Thomé  e 
Priíicipe,  África  Occidental,  situada  na  região 
do  N.  no  interior  da  ilha,  a 10  k da  cidade  de 
S.  Thomé,  sobre  um  monte  que  a domina,  n'uma 
posição  agradavel,  e occupando  o centro  d’uma 


região  fértil  e salubre.  Consta  de  varias  ruas  e 
fórma-lhe  porto  o rio  Agua  Grande,  que  o abas- 
tece. E’  uma  das  povoações  mais  importantes  da 
ilha  de  S.  Thomé.  E’  povoada  de  roças  ou  fazen- 
das que  produzem  a maior  parte  do  café  que  se 
exporta  de  S-  Thomé,  cacau  e quina. 

Santíssimo  Nome  de  Jesns.  Freg.  do  conc. 
da  Praia,  na  ilha  de  S.  Thiago,  archipolago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está  si- 
tuada na  costa  S da  ilha,  á beira-mar,  na  ensea- 
da  da  Ribeira  Grande,  cercada  por  serras  a pi- 
que, em  terreno  insalubre  a cêrca  de  15  k.  ao  O 
da  cidade  da  Praia.  N’outros  tempos  foi  uma  ci- 
dade muito  populosa  e importante,  com  o nome 
de  Ribeira  Grande.  Em  1580  era  já  capital  da 
prov-,  ignorando-se  a data  em  que  foi  elevada  á 
categoria  de  cidade.  Teve  optimos  edifícios,  tan- 
to civis  como  religiosos,  entre  ellcs  uma  majes- 
tosa cathedral,  o paço  episcopal,  o seminário,  um 
hospício  de  capuchinhos,  egreja  e hospital  da 
Misericórdia,  todos  de  boa  cantaria  e de  mármo- 
re do  reino.  Ficava  na  base  d’uma  alta  montanha 
cortada  a pique,  onde  se  erguia  a cidadella,  obra 
de  fortificação  regular,  construída  pelos  bespa- 
nhoes,  com  aquartelamentos,  paioes  e cisterna, e 
flanqueada  por  4 bastiões.  A cidade,  que  osten- 
tava orgulhosamente  os  seus  edifícios,  fazia  tam- 
bém um  commercio  considerável,  e era  tal  a sua 
reputação  de  riqueza  que  se  tornou  o alvo  dos 
ataques  dos  piratas,  principalmente  inglezes,  que 
a saquearam  em  1582  e 1595.  Depois,  a cidade  da 
Ribeira  Grande  decaiu  completamente  do  seu 
antigo  esplendor,  porque  o commercio  começou  a 
preferir  a villa  da  Praia,  não  tanto  pela  melho 
ria  do  seu  porto,  como  pela  maior  facilidade  que 
as  embarcações  tinham  de  concorrer  ali.  Foi  gran  - 
de  a rivalidade  entre  a capital  commercial  da 
ilha  e a capital  política.  Em  1612  o governo  da 
metropole  transferiu  para  a Praia  a séde  do  go 
verno  de  toda  a prov  , mas  a transferencia  foi 
difficil  e só  se  effeituou  verdadeiramente  mais  de 
século  e meio  depois,  em  1780,  concorrendo  mui 
to  para  isso  o ataque  e roubo  dos  francezes  em 
1712,  que  levaram  a desolação  e a morte  á já  de  • 
cadente  cidade,  apressando-lhe  a ruina.  Assim, 
a outr’ora  florescente  cidade  da  Ribeira  Grande 
é já  desde  ha  muitos  um  simples  logarejo,  séde  da 
freg.  do  Santíssimo  Nome  de  Jesus,  e que  mostra 
apenas  nas  ruinas  d’alguns  edifícios  os  esplendo- 
res da  sua  antiga  grandeza. 

Santíssimo  Sacramento  (Fr.  Francisco  do). 
Religioso  da  ordem  dos  carmelitas  descalços.  N. 
em  Lisboa  a 4 de  outubro  de  1610,  onde  tambem 
fal  a 12  de  fevereiro  de  1689.  Chamava-se  no  sé- 
culo Francisco  Teixeira,  e era  filho  de  um  nego- 
ciante. Seu  pae  quiz  que  elle  seguisse  honrada- 
mente  a sua  carreira,  e como  se  mostrára  habil 
nos  primeiros  estudos,  incumbiu-o  de  ir  a Sevi- 
lha  tratar  d’um  negocio  da  sua  casa.  Desempe- 
nhou perfeitamente  a missão  de  que  se  encarre- 
gára,  mas  no  regresso  a Lisboa,  dominou  o a tal 
ponto  o fanatismo,  que  resolveu  entrar  no  claus- 
tro e professou  ua  ordem  dos  carmelitas  descai 
ços  em  1629;  foi  estudar  philosophia  em  Figuei- 
ró  e theologia  em  Coimbra.  Durante  19  annos 
exerceu  o cargo  de  procurador  geral  da  ordem 
em  Lisboa;  foi  prior  dos  conventos  de  Adolhalvo, 
Santarém  e de  Lisboa,  provincial  eleito,  por  duas 
vezes,  e tendo  assistido  com  muita  competência 
a 6 capítulos  geraes,  quizeram  nomeal-o  geral,  a 
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que  elle  se  recusou.  Fci  amigo  particular  do  con-  j 
de  de  Castello  Melhor,  ministro  de  D.  Aftonso  j 
VI,  c a esse  célebre  ministro  escreveu  uma  Car 
ta  política,  que  se  uão  publicou,  e dedicou-lhe: 
Epitome  único  da  dignidade  do  grande  e maior 
Ministro  da  puridade,  e da  sua  muita  antiguida- 
de e excellencia,  Lisboa,  1666.  Do  valimento,  que 
tinha,  serviu  se  o religioso  carmelita  em  benefi 
cio  da  sua  ordem,  para  fundar  couventos,  impe- 
dir que  fôsse  derrubado  o convento  do  Porto,  e 
para  conseguir  que  a Universid  de  fizesse  prés- 
tito no  dia  do  Santa  Thereza.  Em  1865  foi  no 
meado  chronista  da  sua  ordem.  Deixou  manus- 
criptas  as  seguintes  obras:  Nobiliário  das  famílias 
d'este  reino;  Arvore  genealógica  dos  marquezes  de 
Niza;  Def  nsorio  apologético  do  monachato  eliano;  I 
Miscellanea  dos  tratados  moraes  e históricos,  ge-  1 
nealogicos  e epistologicos;  Mysticas  dos  senhores  j 
reis  de  Portugal;  Fragmentos  históricos;  Vários  | 
pareceres  sobre  matérias  genealógicas;  etc. 

Santíssimo  Sacramento.  Frcguezia  perten 
cente  ao  2.®  bairro  de  Lisboa  Teve  principio  no 
convento  da  Trindade,  n’uma  capella  á direita  de 
quem  entrava  na  egreja,  no  anno  de  1584,  sendo 
arcebispo  de  Lisboa  D.  Jorge  d’Almeida.  hoi 
constituída  por  uma  parte  das  freguezias  de  S. 
Nicolau  e dos  Martyres,  cuja  população  havia 
enormemente  augmentado.  Em  18(54  deram-se  ] 
umas  discórdias  entre  os  religiosos  e a irmanda  ' 
de  do  Santíssimo  da  nova  freguezia,  de  que  re 
sultou  recolher  se  a irmandade  na  egreja  do  re- 
colhimento das  Convertidas,  situado  na  rua  da 
Horta  Secca,  onde  estiveram  pouco  tempo,  e a 
21  d’abril  de  1666  passaram  para  uma  pequena 
capella  a modo  de  ermida,  que  se  construiu  e se 
benzeu,  celebrando  se  ali  a primeira  missa,  rece 
bendo  a capella  o titulo  de  Santíssimo  Sacramen- 
to. Havia-se  já  dado  principio  a uma  nova  egre- 
ja para  servir  de  parochia,  no  sitio  fronteiro  ao 
palacio  do  marquez  de  Arronches,  lançando-se  a 
primeira  pedra  nos  alicerces  a 26  de  novembro 
do  1667.  Estando  as  obras  já  muito  adeantadas, 
foi  o edifício  demolido  por  embargos  do  referido 
fidalgo,  até  que  o conde  de  Valladares  offereceu 
liberalmente  o terreno  proprio  defronte  do  seu 
palacio  para  a construcçâo  d’um  novo  templo, 
que  é a actual  egreja,  começando  as  obras  em 
1671,  as  quaes  vieram  a concluir-se  em  1685,  e 
para  ali  se  transferiu  solemnemente  o Santissimo 
Sacramento  no  domingo  da  quinquagésima  d’esse 
anno,  vindo  da  egreja  do  Carmo,  onde  estivera 
depositado  40  dias.  O terremoto  do  l.°  de  novem- 
bro de  1755  arruinou  totalmente  a egreja,  fazen- 
do 75  victimae,  salvando- se  apenas  apyxide  com 
o Sacramento.  O prior  passou  o logo  á ermida  de 
N.  S.*  da  Conceição  dos  Cathecumenos,  refugiada  I 
e erecta  no  telheiro  das  Aguas  Livres,  onde  es- 
teve tres  mezes,  mudando-se  depois  para  o con- 
vento do  Rato,  conservando  se  n'aquella  casa 
religiosa  até  se  transferir  para  a nova  accommo- 
dação  que  se  fez  junto  á egreja,  até  que  esta  se 
reconstruiu.  O templo  está  situado  na  calçada  do 
Sacramento,  voltado  para  o nascente.  A archite- 
ctura  do  edifício  é de  grande  merecimento.  Tem 
um  espaçoso  adro  com  escadaria,  que  dá  acccsso 
A porta  da  entrada,  sobre  a qual  se  vê  em  baixo 
relevo  gravado  um  emblema  do  Sacramento.  Em 
parte  mais  elevada  vêem-so  tres  grandes  janellas, 
que  deitam  para  o côro.  A'  direita  da  egreja  ha 
um  portão  de  ferro,  que  dá  entrada  a uma  esca 
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daria  por  onde  se  entra  também  para  a egreja-, 
do  lado  esquerdo  é a entrada  para  a sacristia.  A 
egreja  é toda  de  cantaria.  A capella-mór  é 
espaçosa,  e sobre  o altar  se  vê  um  sacrario,  ro- 
presentaudo  o orago.  G retábulo  figura  a Ceia  de 
Christo  com  os  apostolos,  e nas  paredes  véem-se 
8 quadros  de  assumptos  sacros,  4 de  cada  lado. 
Junto  ao  arco  da  capella  mór  ha  2 altares,  sendo 
o do  lado  do  Evaogolho,  N.  S.*  da  Conceição,  on- 
de está  o sacrario  com  o Santissimo  Sacramento, 
e o do  lado  da  Epistola  N.  S.*  da  Piedade.  No 
corpo  da  egreja  ha  mais  6 altares,  3 de  cada  la- 
do. No  tecto,  tanto  da  capella  mór,  como  da  egreja, 
são  allegorias  ao  Santissimo  Sacramento,  e di- 
zem serem  trabalhos  do  apreciado  pintor  Pedro 
Alexandrino.  Todos  os  altares  são  de  boa  canta- 
ria, com  relevos  e graciosas  columnas,  sobre  os 
quaes  se  vêem  8 largas  tribunas.  O parocho  tioha 
o predicamento  de  cura,  ficando  mais  tarde  como 
reitor,  e donatario  da  egreja,  coadjutor  e thesou- 
reiro.  Actualmente,  a egreja  conserva  todo  o seu 
esplendor,  realisando  se  ali  pomposas.solemnida 
des. 

Santissimo  Salvador  do  Mundo.  Logar  e 
freg  do  conc.  da  Praia,  com.  de  Sotavento,  na 
ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental  Alguns  tratos  de  ter- 
reno estão  cultivados  de  canna  saccharina,  café, 
milho,  feijão,  batatas  e mandioca.  Tem  esco- 
las. 

Santo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba 
ptista,  de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Por- 
to. (|  S.  Vicente,  de  Irivo,  conc.  de  Penafiel,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Gontinhães, 
conc  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

||  S.  Thiago,  de  Infesta,  conc.  de  Parede6  de  Cou- 
ra,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  No 
gueira  e S.  Cláudio,  conc.  e distr.  dc  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  do  mesmo  distr 

||  S.  Martinho,  de  Salreu,  conc.  do  Estarreja,  dis- 
tricto  de  Aveiro  ||  O Salvador,  de  Villa  Cova  da 
Lixa,  conc.  de  Feigueiras,  distr.  do  Porto. 

Santo  Agostinho  (Fr.  Antonio  de)  Religioso 
da  ordem  de  S Francisco,  da  província  de  Por- 
tugal. N.  em  Lisboa,  onde  também  fal.  cm  1700 
Exerceu  alguns  cargos  importantes  na  sua  ordem, 
sendo  presidente  do  convento  de  Nossa  Senhora 
da  Porta  do  Céu,  procurador  o commissario  geral 
dos  Logares  Santos  de  Jerusalem,  e duas  vezes 
assistiu  como  representante  da  sua  província  ao 
capitulo  geral  celebrado  em  Roma  Foi  prégador 
muito  considerado  no  seu  tempo.  Escreveu:  Rela- 
ção verdadeira  do  celeberrimo  triumpho  e victoria 
que  conseguiu  a religião  franciscana,  recuperando 
os  santos  logares  de  Jerusalem  usurpados  pela  nação 
grega  scismatica,  Lisboa,  1691.  A lueta  que  elle 
revelava  n'este  opusculo  de  23  paginas,  ainda  se 
travava  em  1855,  dando  origem  á guerra  da  Cri* 
méa. 

Santo  Agostinho  (Fr.  Fernando  de).  Religioso 
da  ordem  dc  S Jeronymo.  N.  em  Lisboa  o pio- 
fessou  no  convento  do  Belem  era  1647.  Duas  vezes 
foi  a Roma,  como  procurador,  tratar  negocios  da 
sua  ordem,  e quando  voltou,  foi  eleito  geral.  Fal. 
a 2 de  novembro  de  1709,  repentinamente,  estan- 
do no  côro  da  egreja  de  Belem  cantando  o officio 
de  defuntos.  Deixou  impressos  alguns  dos  seus 
sermões 
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de  Cabo  Verde,  cargo  para  que  foi  nomeado  cm 
1709.  O seu  governo  durou  10  annos,  e fal.  em 
1719.  Edificou  a capella  da  Trindade,  e ali  foi  se 
pultado. 

Santo  Agostinho  (Fr.  João  de)  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  apreciado  litturgista.  N. 
em  1681,  proximo  de  Paços  de  t orreira;  ignora- 
se  a data  do  fallccimento.  Proiessou  no  convento 
de  Guimarães.  Foi  o segundo  commissario  da  or- 
dem Terceira  do  convento  de  Lisboa  e o primei- 
ro no  convento  de  Santarém;  mestre  de  cerimo- 
nias no  de  S.  Fraucisco  da  Cidade  de  Lisboa 
Escreveu  um  Ceremonial  minorita  e romano,  etc., 
que  imprimiu  em  1737. 

Santo  Agostinho  (D.  Miguel  de).  Conego  re- 
grante  de  Santo  Agostinho  c escriptor.  N.  em 
Évora  em  1557,  e fal.  em  Lisboa  a 2;»  de  outubro 
de  1650.  Professou  no  convento  de  Santa  Cruz, 
de  Coimbra,  em  1577,  e foi  quatro  vezes  geral  da 
sua  congregação.  Esteve  em  Roma,  c quaudo  re 
gressou  a Lisboa  foi  escolhido  para  presidir  a um 
capitulo  dos  frades  benediclinos  e para  visitar  e 
reformar  os  conegos  de  S João  Evangelista.  Dei- 
xou manuscriptas  as  seguintes  obras,  que  se  con 
servavam  na  livrai  ia  do  convento  de  Santa  Cruz: 
Doutrina  morul  de  príncipes,  superiores,  conselhei- 
ros, ministros  e julgadores;  Noticias  do  reino  de 
Portugal  e da  ordem  canônica  augustiniana. 

9 Santo  Agostinho  (Fr.  Miguel  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Domingos,  que  floresceu  no  sécu- 
lo xviii.  Era  natural  de  Lisboa,  e passou  á índia 
como  missionário.  Professou  em  Gôa,  e depois  de 
completar  os  estudos,  passou  a Moçambique,  on- 
de esteve  como  parocho  d’uma  freguezia,  indo  de- 
pois missionar  para  o interior  da  África,  para  o 
império  de  Monomotapa.  Regressando  a Portu- 
gal, foi  a Roma,  oude  referiu  á congregação  da 
Propaganda  os  serviços  que  prestára,  e que  fo- 
ram recompensados  pelo  geral  da  ordem.  Escre- 
veu uma  Historia  das  chrislandades  de  Moçambi 
que  e império  de  Monomotapa,  que  offereceu  ao 
marquez  d’Abrantes,  embaixador  de  Portugal  jun- 
to da  Curia  Romana,  mas  que  se  não  imprimiu 

Santo  Agostinho  de  Macedo  (Fr.  Francisco 
de).  Erudito  que  adquiriu  grande  celebridade  no 
seu  tempo,  a quem  Barbosa  Machado,  na  sua  Bi- 
bliotheca  Lusitana , chama  varão  verdadeiramente 
encyclopedico , e João  Baptista  de  Castro,  Biblio- 
theca  viva.  N-  no  logar  de  Botão,  nas  cercanias  de 
Coimbra,  em  1596,  fal.  em  Padua  a 1 de  maio  de 
1681.  Se  acreditarmos  os  seus  antigos  biogiaphos, 
revelou  desde  muito  novo  grande  intelligencia  e 
prodigiosa  memória,  a ponto  de,  qnando  tinha 
apenas  11  annos  de  edade,  repetir  fielmente  a 
Eneida  de  Virgílio,  e compor  já  algumas  poesias, 
que  esses  escriptores  dizem  ser  metrificadas  com 
elegancia  e valentia  Destinado  por  seus  paes  á 
vida  eccle8iastica,  entrou  a 2 2 de  maio  de  1610 
para  o Collegio  da  Companhia  de  Jesus,  de  Coim 
bra,  onde  cursou  os  estudos  com  admiração  dos 
seus  mestres,  que  desde  logo  lhe  reconheceram 
grande  talento  e assombrosa  memória.  Explicou 
depois  rhetorica  e philosophia  nos  collegios  da 
Companhia  em  Lisboa  e Coimbra.  Publicou  en- 
tão as  suas  primeiras  obras,  que  fòram:  De  pri- 
mis 8olemnibus  et  pompa  triumphali  habita  in  apo- 
theosi  divi  Francisci  Xavierii  epico  carmine  lib 
III,  Lisboa,  1621;  e Apotheosis  Sanctae  Elisabe 
thae  reginae  Lusitaniae , Coimbra,  1625.  Convida- 
do pelo  rei  Filippe  III,  passou  a Madrid,  e foi 


nomeado  mestre  de  humanidades  no  collegio  im- 
perial d’aquella  cidade,  e ahi  imprimiu:  Theses 
rhetoricae  omni  eruditione  refestae , 1623;  Historia 
de  los  martyres  dei  Japon,  1632;  Vida  dei  gran 
D.  Luiz  de  Athayde  tercero  conde  de  Atouguia, 
1633  (saiu  com  o nome  supposto  de  José  Pereira 
de  Macedoj;  e Epitome  chronologico  desde  el prin- 
cipio dei  mundo  hasta  la  venida  de  Christo,  1-33. 
Voltando  a Lisboa,  prégou  na  capella  real  um 
Sermão  de  S Thomé,  padroeiro  da  índia,  que  se 
publicou  em  1637.  Este  sermão  reimprimiu  se 
mais  tarde,  também  em  Lisboa,  no  anno  de  1807. 
Pouco  tempo  depois  largou  a Companhia  de  Je- 
sus, sem  que  nunca  se  pudesse  averiguar  bem  as 
razões  que  o obrigaram  a isso,  e foi  acolher  se 
na  casa  do  conde  da  Ericeira,  no  Louriçal,  onde 
esteve  dando  lições  aos  filhos  d’este  fidalgo,  e 
aiuda  ali  se  conservava  em  16  i0,  quando  se  deu 
a acclamação  de  D.  João  IV.  O ex  jesuita,  ape- 
nas teve  noticias  d’este  acontecimento,  dirigiu  ao 
rei  uma  especie  de  Manifesto  em  que  se  acha- 
vam comprehendidas  as  razões  que  justificavam 
a subida  do  duque  de  Bragança  ao  throno  de  Por- 
tugal, e fez  acompanhar  esse  trabalho,  que  mais 
tarde  desenvolveu  era  outros  cscriptos  que  publi- 
cou, d'uma  carta  em  que  dava  conselhos  ao  novo 
monarcha  sobre  o systema  de  governo  que  devia 
seguir,  etc.  Esses  documentos,  decerto  que  não 
desagradaram  a D.  João  IV  nem  aos  seus  minis- 
tros, porque  logo  em  1641  o ex -jesuita  partia  para 
França,  acompanhando  os  embaixadores  que  fo- 
ram áquella  corte  participar  a acclamação  do 
novo  monarcha.  Durante  o tempo  que  esteve  em 
Paris  auxiliou  os  enviados  portuguezes,  compon- 
do alguns  cscriptos,  destinados  exclusivamente  a 
sustentar  a causa  da  nossa  independencia.  Pas- 
sando de  Paris  a Roma  com  o no3so  embaixador, 
D.  Miguel  de  Portugal,  ali  publicou  vários  livros 
latinos,  priucipalmeute  elogios,  e voltando  depois 
á patria,  aqui  professou  em  dezembro  de  164Z  na 
ordem  de  S.  Francisco,  tomando  então  o nome 
de  Fr.  Francisco  de  Santo  Agostinho  de  Ma- 
cedo, pelo  qual  ficou  conhecido.  Eleito  pouco  de 
pois  prégador  da  ordem,  foi  mandado  para  lêr 
philosophia  e theologia,  no  collegio  da  Ped  eira 
na  Universidade  de  Coimbra,  oude  permaneceu 
até  1015.Durante  este  periodo  imprimiu,  em  1613, 
um  Sermão  nas  honras  que  a nação  franceza  ce- 
lebrou á memória  do  christianissimo  rei  Luiz  XIII 
o Justo , na  sua  capella  real  d' esta  cidade  de  Lis  - 
boa;  um  outro  em  1645,  Sermão  da  Soledade;  um 
Oficio  de  S.  João  Evangelista,  em  latim,  para 
iustrucção  do  príncipe  D.  Theodosio,  euma  com- 
posição poética,  egualmente  em  latim,  celebrando 
a victoria  do  Montijo.  Chamado  á córte  por  D. 
João  IV  em  meados  de  1645,  largou  o collegio,  e 
encaminhando-se  para  Lisboa,  dirigiu  sc  logo  ao 
paço,  e como  fez  tudo  isso  sem  licença  do  seu  pre- 
lado e essa  falta  lhe  foi  notada,  pediu  a renuncia 
dos  logares  que  tinha  na  ordem,  dando  como  ra- 
zão o desejo  ardente  de  se  encommeudar  a Deus, 
sem  entender  mais  que  nas  cousas  da  alma,  pe- 
d ndo-lhe  que  tôsse  permittido  retirar  se  para 
v^izeu.  Estas  allegações  não  passavam  d’um  pre- 
texto, porque  passando  logo  para  a provincia  da 
Observância,  chamada  de  Portugal,  e cujo  habi- 
to conservou  até  á morte,  voltou  a occupar  sede 
assumptos  políticos,  e n’esse  mesmo  anno  de  1643 
imprimiu  um  livro  contra  Filippe  IV  de  Castella, 
ao  qual  deu  por  isso  o titulo  de  Filippica  portu- 
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gueza,  contra  a invectiva  castelhana,  Pouco  depois 
foi  no /amente  para  Paris,  onde  esteve  em  casa 
do  nosso  embaixador,  marquez  de  Niza,  e apezar 
de  nào  ter  grandes  conhecimentos  da  lingua  fran- 
ceza,  não  se  acanhou  de  prégar  até  na  presença 
da  côrte,  e conseguiu  o titulo  de  prégador  ordi 
nario  de  S.  M Christianissima.  Durante  esta  se- 
gunda permanência  em  Paris,  imprimiu  ainda 
vários  pauegyricos  e elogios,  e outras  obras  em 
latim.  Foi  também  que,  pela  primeira  vez,  en- 
trou nas  questões  que  priucipia^a  a levantar  o 
Augustinus  de  Jansenio,  publicando  com  esse  in- 
tento duas  obras,  nas  quaes  sustentava  as  ideias 
do  célebre  bispo  de  Ypres.  Voltando  novamente 
a Portugal  figurou  tristemeute  no  processo  de 
Manuel  Fernandes  de  Villa  Real,  de  quem  foi  o 
primeiro  denunciante,  e para  a morte  do  qual 
n’uma  fogueira  da  Inquisição  contribuiu  podero 
samente  f V.  Fernandes  Villa  Real,  Manuel).  Em 
1652  acompanhou  o conde  de  Penaguião  áGran- 
Bretanha,  e n’esse  paiz  dedicou-se  principalmen- 
te ás  questões  religiosas,  que  então  andavam  em 
voga,  publicando  a esse  respeito  varias  obras  em 
latim,  contando-se  entre  ellas  a intitulada  Mens 
Divinitus  inspirata  sanctissimo  patri  Domino  In- 
nocencio  X super  quimque  propositiones  Jansenii, 
que  era  dedicada  ao  cardeal  Barberiui,  e em  que 
o autor,  mudando  as  ideias  que  sustentára  ante 
riormente,  tratava  de  provar  que  Jansenio  pro- 
clamára  as  cinco  famosas  proposições,  no  sentido 
em  que  o papa  Innocencio  X as  condemnava,  foi 
muito  bem  acceite  pela  curia,  e o pontífice  tan 
to  se  agradou  d’esse  livro,  que  mandou  chamar 
Fr.  Francisco  de  Santo  Agostinho,  e lhe  deu  os 
logares  de  mestre  controvérsia  no  collegio  da 
Propaganda  Fide,  lente  de  historia  ecclesiastica 
na  Sapiência  de  Roma,  e consultor  da  inquisição 
universal.  Quando,  por  morte  de  Innocencio  X, 
subiu  ao  solio  pontifício  Alexandre  VII,  Fr.  Fran- 
cisco de  Santo  Agostinho  não  se  esqueceu  de 
compor  logo  um  elogio  do  novo  papa,  e segundo 
dizem  todos  os  seus  biographos,  gozou  de  grande 
valimento  junto  d’esse  pontífice,  até  que  perdeu 
todo  esse  favor  por  não  querer  condescender  com 
o papa  na  emenda  d’uma  palavra  que  este  que- 
ria riscada  n’um  epitaphio  que  por  sua  ordem 
Macedo  compuzera  paia  o mausoléo  d’um  seu  do 
mestiço  Emquanto  residiu  em  Roma,  publicou 
um  grande  numero  de  obras  em  latim;  e susten- 
tou em  1658,  theses  publicas  de  Omne  scibili,  nas 
quaes  respondeu  de  improviso  em  versos  latinos 
a uma  infinidade  de  questões  que  lhe  propuzeram 
sobre  os  mais  variados  assumptos.  Ainda  depois 
de  perder  a estima  do  papa,  se  conservou  cm  Ro 
ma,  mas  nos  últimos  tempos  esteve  preso  n'utn 
cárcere,  segundo  parece  deprehender  se  das  ex- 
pressões dos  seus  biographos,  porque,  sobre  elle 
recairam  suspeitas  d'um  roubo.  Debaixo  da  ca 
ma  do  erudito  religioso  appareceu  uma  porção 
de  prata  que  tinha  sido  roubada,  e,  embora,  para 
o justificar,  digam  que  tudo  isso  foi  obra  dos  seus 
inimigos  e ernulos,  Alexandre  VII  não  o euten 
deu  assim,  e mandou  o prender.  Fallecendo  o 
pontifice,  o seu  successor  Clemente  IX,  o man- 
dou soltar.  Fr.  Francisco  de  Santo  Agostinho  di- 
rigiu se  eutão  a Veueza,  onde  renovou  o acto  de 
vaidade  que  praticara  em  Roma,  defendendo  na 
presença  do  doge  o de  toda  a nobreza  venezia 
na,  durante  8 dias  successivos,  a começar  de  26 
de  outubro  de  1667,  conclusões  publicas  sobro 
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differentes  pontos  de  theologia  e historia  antiga, 
etc.  Aflirmam  os  seus  biographos  que  elle  respon  • 
deu  a tudo  quanto  lhe  perguntaram  e arguiram, 
sem  hesitações,  não  se  equivocando  n'uma  só  pa- 
lavra, antes  pelo  contrario,  emendando  a um  dos 
arguentes  um  texto  da  escriptura  que  erradamen- 
te citára,  lembrando  a outro  um  verso  de  Virgi- 
lio,  que  lhe  esquecera,  e descobrindo  a outro  a 
falsidade  com  que  allegava  certo  e determiuado 
autor,  apontando-lhe  logo  em  seguida  diversos 
autores  em  que  pudesse  ter  fundamento  a sua 
opinião.  Referem  ainda  esses  biographos  que,  no 
fim  d’esse  monstruoso  certame,  o religioso  por 
tuguez  recitára  extemporaneamente  mil  versos 
latinos  com  um  epigramma  em  louvor  da  repu- 
blica de  Veneza,  e que,  arrebatando  o auditorio 
com  essas  consecutivas  provas  da  sua  erudição  e 
saber,  recebeu  as  honras  de  cidadão  veneziano, 
e teve  o seu  retrato  collocado  na  bibliotheca  de 
S Marcos  Pouco  depois  obteve  a cadeira  de  phi 
losophia  moral  na  Univeisidade  de  Padua,  da 
qual  tomou  posse  em  dezembro  de  1667,  e a esse 
respeito  contam  ainda  os  seus  biographos  alguns 
factos  curiosos,  que  provam  bem  o caracter  pou- 
co serio  do  padre  e até  mesmo  o espirito  da 
epoca,  porque  mostram  até  que  ponto  eram  pue 
ris  muitas  das  questões  que  tratavam  e em  que 
se  empenhavam  os  homens  mais  doutos  e erudi- 
tos. Quando  se  oppoz  á cadeira,  pediu  o religio- 
so portuguez  que  lhe  dessem  os  seus  antagonistas 
os  pontos  sobre  que  havia  de  falar,  obrigando  se 
a responder  de  prompto  e concedendo  aos  seus 
competidores  o prazo  de  2 dias  para  estudarem 
as  matérias  sobre  que  haviam  de  discorrer.  Che- 
gou o dia  do  certame,  e um  dos  concorrentes  lhe 
deu  para  assumpto  a vida  doB  primeiros  30  poti- 
tificcs,  mas  elle,  achando  que  era  cousa  facil,  per- 
guntou  ainda  se  queria  que  respondesse  em  prosa 
ou  em  verso.  Escolhido  o verso,  compoz  de  im- 
proviso o seu  discurso,  e em  seguida  falou  em 
prosa  ácêrca  das  republicas,  como  lhe  oppuzéra 
um  outro  dos  oppositores.  Macedo  não  sc  limitou 
só  ao  exercício  das  suas  funeções  de  professor, 
antes,  pelo  contrario,  escreveu  um  grande  nume  • 
ro  de  obras  de  vários  generos,  e foi  até  n’essa 
epoca  que  elle  sustentou  com  vantagem  graves 
questões  com  alguns  conhecidos  theologos.  Fr. 
Francisco  de  Santo  Agostinho  era,  com  effeito, 
um  excellente  humanista,  conhecia  como  suas 
próprias  as  línguas  hebraica,  grega  e latina,  to- 
dos os  grandes  escriptorcs  da  antiguidade  que 
lhe  eram  familiares,  e as  obras  de  muitos  sa- 
bia as  de  cór  Profundo  theologo,  poucos  o igua- 
laram no  conhecimento  dos  livros  sagrados,  e no 
de  todas  as  suas  disciplinas  ecclesiasticas  que 
por  muitos  annos  professou.  Era  um  escriptor  fe- 
cundíssimo. No  fim  da  sua  obra  Myrochium  mora- 
le,  impressa  em  1675,  encontra-se  um  catalogo 
dos  seus  trabalhos,  confeccionado  por  elle  pro- 
prio,  onde  declara,  que  até  então  tinha  compos- 
to: 53  pancgyricos,  60  discursos  latinos,  62  ora- 
ções fúnebres,  1^3  elogios,  115  epitaphios,  212 
epistolas  dedicatórias,  700  epistolas  familiares, 
2:600  poemas  épicos,  dos  quaes  48  tinham  sido 
recitados  em  publico,  500  elegias,  1 10  odes,  3:000 
epigrammas  ou  pequenas  composições  em  verso, 
4 comedias  latinas,  2 tragédias,  1 satyra  hespa- 
nhola,  ao  todo  150  mil  versos,  sem  falar  n’um 
grande  numero  de  consultas  sobre  theologia,  di- 
reito e outras  matérias.  O religioso  franciscano 
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escreveu  nos  últimos  tempos  da  sua  vida  a se- 
guinte obra:  Picturae  Venetae  urbis  ejusque.  par- 
tium  in  tabulis  latinis,  para  cuja  composição  obte 
ve  licença  de  consultar  os  archivos  da  republica, 
e como  n’elles  encontrou  uma  bulia,  relativa  á 
eleição  do  patriarcha  grego,  bulia  de  que  nin- 
guém se  lembrava  e que  se  não  cumprira,  nào 
resistiu  á tentação  de  ir  a Roma  accusar  a exis- 
tência d’esse  documento.  A curia  aproveitou  a 
indicação  logo  que  se  deu  a vaga  no  patriarcha 
do,  exigiu  o cumprimeuto  da  obsoleta  bulia;  mas 
o sonado,  descobriudo  a parte  que  Macedo  tive 
ra  n’essc  negocio,  metteu-o  n’uma  prisão,  onde 
esteve  dois  annos,  e d’onde  saiu  unicamente  por 
intervenção  do  imperador  Leopoldo.  Ainda  mais 
uma  vez  foi  encarcerado,  maso  motivo  d’esta  ulti- 
ma prisão  náo  se  sabe,  porque  os  autigos  chro- 
nistas  ao  limitam  a dizer,  que  para  isso  teve  a 
republica  do  is.  Marcos  razoes  de  estado  e de  po- 
litica.  Depois  d’uma  vida  tão  agitada,  falleceu  o 
erudito  franciscano  com  85  aunos  de  cdade, 
mandando  lhe  os  seus  religiosos  erigir  um  mau- 
soléo  com  epitapbio  que  celebra  o grande  talen- 
to e a vasta  erudição  do  seu  confrade.  0 catalogo 
completo  das  numerosas  obras  de  Fr.  Francisco 
de  Santo  Agostinhide  Macedo,  occupa  umas  pou 
cas  de  paginas  da  Bibliotheca  Lusitana,  de  Bar- 
bosa Machado,  2.®  volume.  Deixou  também  uma 
grande  quantidade  de  trabalhos  inéditos,  dos 
quaes  mencionaremos  a traducção  dos  Lusíadas 
em  verso  latino,  cujo  manuscripto  existia  no  po 
der  do  cardeal  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  que  foi 
publicado  em  1880,  por  ordem  do  ministério  do 
reino,  sendo  impresso  na  Imprensa  Nacional,  e a 
edição  revista  pelo  já  fallecido  erudito  conse- 
lheiro Antonio  José  Viale. 

Santo  Aleixo.  Villa  e freg.  do  Santo  Aleixo, 
da  prov.  do  Alemtejo,  couc.  e com.  de  Moura, 
distr.  e bisp  de  Beja;  505  fog.  e 1:832  hab  Tem 
esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.,  hospedaria,  e 1 fa- 
brica de  gazozas.  Dista  30  k.  da  séde  do  conc. 
Era  terra  da  Casa  do  Infantado.  A egreja  está 
fóra  da  villa,  u’uma  elevação  e dentro  d’um  cas- 
tcllo,  forte  por  arte  e natureza.  Em  1 1 d'agosto 
de  1644,  os  castelhanos  a atacaram  com  grandes 
forças.  Defenderam  se  os  da  villa  heroicamente, 
mas  veudo  as  muralhas  arrazadas,  se  metteram 
dentro  da  egreja,  d'onde  continuaram  a resistir 
ao  inimigo;  porém,  como  este  era  muito  superior 
em  forças,  os  venceu,  fazendo  nos  portuguezes 
uma  horrível  matança,  mesmo  dentro  da  egreja, 
que  ficou  quasi  destruída,  mas  em  1683  foi  ree- 
dificada. Em  1704  foi  a fortaleza  novamente  ata 
cada  pelos  castelhauos,  que  á força  de  artilharia 
destruiram  outra  vez  a egreja,  menos  a capella- 
mór,  que  ficou  intacta.  Em  1733  o povo  desfez  a 
egreja  por  se  não  poder  reconstruir,  conservando 
a capella-mór,  c cm  1731  procedeu  árecdificação 
Era  antigamente  de  3 naves,  mas  depois  ficou  de 
uma  só.  A egreja  pertencia  á ordem  de  Aviz,  que 
a administrava.  A villa  tinha  muitos  privilégios, 
seudo  um  d'elles  o não  dar  soldados.  Foi  esta 
villa  praça  d’armas,  que  ficava  situada,  bem  co- 
mo o castello  de  Noudar,  u’uma  estreita  ponta 
que  faz  o território,  mettida  no  de  Castella,  servin 
do  ambas  estas  praças  de  atalaia  ásdeSerpa,  Mou- 
ra o Mourão.  Hoje  está  tu  lo  em  ruinas.  Era  uma 
boa  fortaleza  com  cubêllos,  revelins,  cortinas, 
fossos,  etc.,  e com  os  competentes  armazéns  para 
petrechos  de  guerra.  A 1:203  m.  para  o O sobre 
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o rio  Safareja,  se  encontra  um  castello  com  sua 
muralha,  sobre  uma  eminencia;  e a outros  1:200 
m.  ao  S,  em  outra  eminencia  sobre  o rio  Safare- 
jinho,  está  outro  castello,  onde  se  descobriram 
vestígios  de  fortificações  muito  antigas.  Entre 
estes  castellos,  a 5 k de  distancia,  fica  outro  so 
bre  a ribeira  Fagildos.  A distancia  de  3 k d’es- 
tc,  sobre  um  penhasco,  junto  ás  margens  do  rio 
Mortigão,  vê  se  ainda  eutro  castello,  em  logar  do 
enorme  altura.  No  meio  tem  uma  cisterna  toda 
aberta  a picão  em  rocha  viva.  Existiam  n’esta 
villa  umas  casas  muito  autigas,  que  serviam  de 
albergaria,  mas  não  tinham  rendas  próprias  A 
terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos  agríco- 
las, e tem  muitas  e boas  pastagens-  Dizem  que  a 
sua  agua  é a melhor  do  Alemtejo.  Pertenço  á 4.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17,  com 
a séde  em  Lagos.  |j  Pov.  e treg.  de  Santo  Aleixo, 
conc.  e com  de  Montemór  o-Novo,  distr.  e arceb. 
de  Evora;  58  fog.  e 371  hab  Pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n 0 11,  com  a sé- 
de em  Setúbal  ||  Pov.  e freg  de  Santo  Aleixo,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Monforte, com.,  distr. 
e bisp.  de  Portalegre.  Tem  esc.  d’ambos  os  sexos, 
ost  post,  medico,  e uma  fabrica  de  telha  e tijo- 
lo Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de  Fronteira  por 
decreto  de  26  de  setembro  de  1895,  passou  ao  de 
Extremoz  por  lei  de  21  de  maio  de  1896,  voltan- 
do ao  de  Monforte  que  foi  restaurado  por  decre- 
to de  11  de  janeiro  de  1898.  A pov.  pertence  á 
4.'  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  22, 
com  a séde  em  Abrantes.  ||  Pov.  que  dá  o nome 
a um  apeadeiro,  da  linha  do  caminho  de  ferro  de 
Coimbra  a Figueira  da  Foz,  entre  03  de  Fontel 
la  e de  Lares.  [|  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
d' Assumpção,  de  Barcos,  conc  de  Taboaço,  distr. 
de  Vizeu  |]  N.  S * da  Natividade  e conc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  |l  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Santo  Aleixo  d'Alátn  Tamega  V.  Além  Ta- 
meqa. 

Santo  Amador.  Pov.  e freg  de  Santo  Ama- 
dor, da  prov.  do  Alemtejo,  conc  e com.  de  Mou 
ra,  distr.  e bisp.  de  Beja;  191  fog.  e 759  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post  Dista  12  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  u’uma  campina.  Era  da 
Casa  do  Iufautado.  A terra  é muito  fértil  e cria 
muito  gado  de  tola  a qualidade.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com 
a séde  em  Abrantes  |j  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Graça,  conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Santo  Amaro.  Pov.  e freg  de  Santo  Amaro, 
da  prov  do  Alemtejo,  conc  e com  de  Fronteira, 
distr.  de  Portalegre,  arceb.  de  Evora  ; 122  fog 
e 582  hab.  Tem  esc.  de.  sexo  fem  e dista  12  k da 
séde  do  conc.  Está  situada  n’uma  baixa.  Até 
18  54,  os  parochos  eram  da  ordem  de  Aviz,  apre- 
sentados pela  Mesa  da  Consciência  e ordens.  A 
terra  é fértil  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr 
de  recrut.  e res  n 0 22  com  a séde  em  Abrantes  || 
Pov  e freg.  de  Santo  Amaro,  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fozcôa,  distr.  da 
Guarda,  bisp.  de  Lamego  ; 76  fog.  e 385  hab. 
Tem  esc.  de  sexo  masc.  e est.  post  Pertence  á 2.* 
div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12  com 
a séde  em  Trancoso.  ||  lha  de  S.  Jorge,  Açôres  ; 
pov.  e freg.  de  Santo  Amaro,  conc.  d9  Velas, 
' com.  da  mesma  ilha,  distr.  o bisp  de  Angra  do 
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Heroismo;  252  fog.  e 1:129  hab.  Tem  escolas  cie 
ambos  os  sexrs  e fabricas  de  laticínios.  Está  si- 
tuada n’um  terreno  elevado  e agreste,  a 2:.(i0  m. 
do  mar,  e a egual  distanc.a  a NE  da  Villa  de 
Vélas.  Produz  muito  boa  laranja.  Pertence  ao 
commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut 
c res  n 0 25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo 
||  Ilha  do  Pico,  Açores ; pov.  e freg.  de  Santo 
Amaro,  conc  de  S.  Roque  de  Pico,  com  da  mesma 
ilha,  distr.  de  Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroísmo, 
218  fog.  e 1:100  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos  e est.  post.  Pertence  ao  commando.  mil 
dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  25; 
com  a séde  cm  Angra  do  Heroísmo.  ||  Nome 
d’um  apeadeiro  na  linha  do  caminho  de  ferre  de 
Cascaes,  entre  as  estações  de  Paço  d’arcos  e Oei- 
ras.  |i  Povoações  nas  freguezias : S.  Martinho, 
de  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Abbade  de 
Neiva,  conc.  de  Barcellos  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria  de  Airães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  ||  Ilha  da  Madeira  ; freg.  de  S.  Anto*  io, 
conc  e distr.  de  Funchal.  ||  S. Thiago,  de  Beduido, 
conc.  de  Estarreja,  distr  de  Aveiro  |j  S.  Pedro 
Fins  de  Beliuho,  conc.  dc  Espozende,  distr.  de 
Braga  [|  S.  Bartholomeu,  de  Campello,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Tbiago,  de  Candoso, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  ||  S Thiago, 
de  Carreira,  conc.  de  V.  N de  Famalicão,  do 
mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Ceivães,  conc.  de 
Monsão,  distr.  dc  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  Gra 
ciosa,  Açores  ; Santa  Cruz  c conc  de  Sauta  Cruz 
da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  San- 
ta Maria,  de  Gallegos,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga  |l  S.  Vicente,  de  Mascotellos,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S ■ das  Neves, 
de  Midões,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  || 
N.  S.  da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Ilha  da  Madeira  ; 
N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol,  dhtr.  do 
Funchal.  ||  S.  Pedro,  de  Reimonda,  conc.  de  Pa 
ços  do  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lourenço, 
do  Prado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Ilha  Terceira,  Açores ; S.  Pedro,  de 
Ribeirinha,  conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroismo 
||  S.  Miguel,  dc  Thaide,  conc.  dtj  Povoa  de  La- 
nhoso, distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  deTravanca, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Santo  Amaro  Abbade.  Logar  e freg.  do  conc. 
do  Santa  Catharina,  com.  de  Sotavento,  na  ilha 
de  S.  Thiago,  archipelago,  prov.  e bisp  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Cultura  de  algodão, 
tabaco,  milho,  batatas  e mandioca.  Tem  escolas. 

Santo  Amaro  da  Amoreira  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

8anto  Amaro  da  Bouça.  Pov.  ua  treg.  dc  S. 
Salvador,  de  Maiorca,  couc.  e distr.  de  Coim- 
bra 

Santo  Ambroaio  (Fr  Francisco  de).  Rcligio 
so  da  ordem  de  S.  Francisco,  da  província  do  Al- 
garve. N.  em  Lisboa,  e fal.  no  convento  de  Setú- 
bal em  1700.  Professou  no  convento  de  Varatojo 
em  1651  Foi  guardião  dos  conventos  de  Odemira, 
Lvora,  Faio  e Xabregas  ; qualificador  do  Santo 
Oflicio,  examinador  synodal  do  Algarvo,  c por  fim 
capellão  do  convento  das  Flamengas.  Tinha  fama 
de  grande  prégador  ; dos  seus  numerosos  sermões 
só  imprimiu  o de  S.  Pedro  e o de  Santa  Clara  ; 1 
volume  de  sermões  vários,  outro  de  sermões  pré- 
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gados  nas  tardes  de  quaresma  e reunidos  com  o 
titulo  de  Ultimo  fim  da  vida. 

Santo  Ambroslo  (Francisco  Antonio  Namo- 
rado, barão  e visconde  de).  Medico  pela  Escola 
Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  cavalleiro  da  ordem 
da  Torre  e Espada,  condecorado  com  a medalha 
da  febre  amare1  la,  instituída  pela  Camara  Muni- 
cipal, medico  da  Casa  Real,  deputado,  proprietá- 
rio, jornalista,  etc.  N.  em  Eivas  a 17  de  setem 
bro  de  1828,  fal.  em  Lisboa  a 2 de  julho  de  1904. 
Era  filho  de  Antonio  Joaquim  Namorado,  cirur- 
gião militar,  proprietário,  e de  sua  mulher,  D. 
Marianna  Amalia  d’01iveira  Matriculou-so  na 
Escola  Medica,  e defendeu  these  a 21  de  julho  de 
1816,  contando  apenas  20  annos  de  edade.  Em  7 
de  dezembro  de  1851  foi  lhe  conferido  o diploma 
de  socio  effectivo  da  Sociedade  de  Sciencias  Me- 
dicas Em  24  de  abril  de  1860  teve  a nomeação 
de  cirurgião  medico  da  Casa  Real.  Por  carta  ré 
gia  de  2 de  maio  de  1871  recebeu  o titulo  de  ba- 
rão de  Santo  Ambrosio,  sendo  elevado  a visccnde 
po:  decreto  de  17  de  fevereiro  de  1881.  Casou  a 
23  d’este  mez  e anno  com  a viscondessa  de  Frei- 
xo, D.  Laurinda  Kibeiro  Louzada,  viuva  do  vis 
conde  do  mesmo  titulo,  Antonio  Affonso  Vellado, 
filna  de  Caetano  José  Ribeiro  Louzada,  proprie- 
tário e negociante,  e de  sua  mulher  D.  Genoveva 
Maria  da  Conceição.  Pertencia  ao  partido  rege- 
ucrador,  e foi  deputado  em  varias  legislaturas 
até  1868,  sendo  influente  eleitoral  nas  fregue/ias 
de  Santa  Izabel,  S.  Mamede  e Mercês.  Em  2 dc 
setembro  de  IS  >2  foi  lhe  concedido  o grau  de  ca 
valleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada.  Em  virtu 
de  dos  serviços  prestados  por  occasião  da  epide- 
mia da  febre  amarella,  em  1857,  teve  também  a 
medalha  de  prata  que  a Camara  Muuicipal  de 
Lisboa  mandára  cunhar  para  galardoar  os  feitos 
de  valor  e caridade  que  então  se  praticaram.  De 
dicando-se  ao  jornalismo,  escreveu  em  alguns 
jornaes  do  seu  partido. 

Santo  Ambroslo  (Fr.  Manuel  de).  Religioso 
carmelita  descalço,  que  fal.  entre  os  annos  de 
1807  e 1812.  Escreveu  : Epitome  da  vida  do  ex  m0 
e rev.m0  sr.  D.  Fr.  Ignacio  de  S . Caetano , confes- 
sor da  Rainha  nossa  senhora , arcebispo  de  Thes- 
salonica,  inquisidor  geral,  ministro  assistente  do 
despacho , etc.,  Lisboa,  1791. 

Santo  André  (Antonio  Justino  da  Costa,  vis- 
conde e conde  de.)  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  mercê  concedida 
cm  23  de  setembro  dc  1863,  proprietário  em  Mon- 
temór  o Novo,  etc.  N.  a 28  de  julho  de  1822.  Era 
filho  de  Cypriano  Justino  da  Costa,  bacharel  em 
direito  e mathematica,  deputado,  etc.,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Eugenia  Vinagre.  Casou  em 
1844  com  D.  Maria  Eduarda  da  Motta,  filha  dc 
Manuel  Joaquim  da  Motta  e de  D.  Elysiaria  Rita 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  Santo 
André  por  decreto  de  11  de  junho  de  1874,  sen 
do  elevado  ao  do  conde  por  decreto  de  24  de  feve- 
reiro de  1887.  O seu  brazão  d’armas  cousta  do  sc 
guinte:  tscudo  esquartelado ; no  l.°  e 4.°  quar- 
téis as  armas  dos  Cunhas:  Em  campo  de  ouro  9 
cunhas  de  azul  em  tres  palas;  no  2."  as  dos  F.ças: 
e escudo  eorn  as  quinas  de  Portugal,  sendo  cer 
cado  do  cordão  de  S Fraucisco;  no  a ° as  dos 
Costas:  Em  campo  dc  ouro  6 costas  de  prata, 
postas  cm  tres  faxas. 

Santo  André  Era  uma  das  mais  antigas  fre- 
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guezias  de  Lisboa,  seudo  do  padroado  real.  El- 
rei  I).  Diuiz  fez  d’clla  doação  em  1 de  agosto  de 
1286  a Ayres  Martins  e a sua  mulher  Maria  Es- 
teves,  attendendo  ao  merecimento  do  dito  Ayres 
Martins,  que  foi  escrivão  da  puridade  e chan 
celler  do  referido  monarcha,  o também  aos  rogos 
do  bispo  de  Lisboa  D.  João  Martius  de  Soalbàes, 
seu  particular  amigo.  Estava  a egreja  situada 
junto  do  becco  do  Açougue,  defronte  da  egreja  do 
Menino  Deus,  n’um  pequeno  largo,  que  ainda  hoje 
conserva  o nome  de  Santo  André,  tendo  a frente 
para  a barra  dc  Lisboa.  Era  toda  de  cantaria,  e 
a fachada  de  simples  arcbitectura,  tendo  por  cima 
da  porta  priucipal  uma  janella  para  o côro,  ficando 
ao  lado  a torre  dos  sinos.  Na  capella  mór  via-se 
sobre  o altar  a imagem  do  orago.  No  corpo  da 
egreja  havia  4 capellas  lateraes,  sendo  as  mais 
importantes  a do  Santo  Ambrosio,  fundada  por 
Ayres  Martius,  onde  elle  e sua  mulher  fôram  se 
pultados,  pondo-se  lhe  sobre  as  campas  um  epi 
taphio  em  latim  ; e a da  Senhora  da  Vida,  insti- 
tuição do  prior  Bartholomeu  Vaz  de  Lemos.  Das 
imagens  existentes  na  egreja,  era  a da  Senhora 
da  Vida  considerada  de  maior  valor,  e do  muita 
antiguidade.  Em  pintura  nào  tinha  nada  de  no- 
tável. N’e8te  templo  havia  5 beneficiados,  cujos 
cargos  eram  dados  pelo  prior  como  donatario  da 
egreja.  Com  o terremoto  de  1 de  novembro  de 
1755,  desabou  o corpo  da  egreja  até  á,  porta  da  en 
trada,  escapando  a capella  mór,  o cruzeiro,  a sa 
cristia  e as  capellas  de  Snnto  Ambrosio  e da  Se 
nhora  da  Vida.  A egreja  estava  cheia  de  devotos 
que  felizmente  todos  se  sal. aram,  fugindo  pela 
serventia  que  da  egreja  ia  para  a residência  do 
prior.  A imagem  da  Senhora  da  Vida  foi  para  a 
egreja  do  Menino  Deus,  assim  como  o Santis- 
simo  Sacramento.  Ali  se  conservou  até  que  o 
prior  maudou  fazer  á sua  custa  e dos  beneficia 
dos  uma  decente  accommodação  de  madeira  den- 
tro da  mesma  egreja  parochial  arruinada,  e na 
parte  que  não  tivera  ruina  fez  collocar  outra  vez 
o Sacramento  e a imagem  da  Senhora  no  altar 
mór,  o principiou  os  officios  divinos  no  dia  8 de 
dezembro,  em  que  se  festeja  a Senhora  da  Con 
ceição.  A egreja  reedificou-se  depois.  Era  d’uma 
só  nave.  Na  capella  mór  existia  dentro  d’um  co- 
fre8Ínho  uma  relíquia  de  Santo  Audré,  e outras 
mais.  Em  1834  se  lhe  reuniu  a freguezia  de  San 
ta  Marinha  (V.  ente  nome),  sendo  d'aqui  ambas 
reunidas  transferidas  cm  1835  para  a egreja  da 
Graça  em  solemne  procissão.  Os  templos  fôram 
profanados,  e mais  tarde  completamente  demoli 
dos.  As  sepulturas  de  Ayres  Martins  e de  sua 
mulher  fôram  também  trasladadas  para  a referi- 
da egreja.  Em  Santo  André  havia  na  capella  da 
Senhora  da  Vida  uns  antigos  azulejos  de  graude 
merecimento,  e quando  começou  a demolição  do 
edifício,  José  Valeutim,  desenhador  das  obras  pu 
blica8,  muito  curioso  em  antiguidades,  sabendo 
da  existência  d'aquelles  azulejos,  chamou  para 
elles  a attenção  do  architecto  da  camara  munici- 
pal Malaquias  Ferreira  Leal.  Este  falou  no  as- 
sumpto na  camara,  e pouco  depois,  o professor  de 
escuiptura  da  Academia  de  Bellas  Artes,  Assis, 
foi  com  outro  artista  examinar  os  azulejos.  Bai- 
xou então  uma  portaria  das  obras  publicas  man- 
dando arrancar  e conservar  os  azulejos.  No  dia 
7 de  janeiro  de  1845  começaram-se  a arrancar  os 
azulejos,  que  se  encaixotaram,  tendo  sido  pri- 
meiramente desenhados  por  José  Valentim,  e esti- 


veram assim  encaixotados  no  ministério  das  obras 
publicas  até  1861.  N’este  anno,  alguém  teve  no- 
ticia d’elles  e quiz  compral-os,  mas  não  lh’os  qui- 
zeram  vender,  e fôram  remettidos  como  objectos 
de  arte  para  a Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
sendo  então  Mendes  Leal  o bibliothocario  mór. 
No  corredor  da  Litteratur  a, em  frente  d’umajanel- 
la,  vê-se  um  quadro  d’estes  azulejos,  que  parece 
ter  sido  n staurado 

Santo  André.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  daExtremadura,conc.  e com.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa,  bisp.  de  Beja;  311  fog 
e 986  hab.  Tem  esc.  do  sexo.  masc.  e c dista  6 k. 
da  séde  do  conc  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Vicente,  de  Areias,  conc.  de  Barcellos,  dis 
tr.  de  Braga  ||  Santa  Marinha,  de  Avança,  conc. 
de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André  de 
Barroças  e Taias,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |j  S.  Thomè,  de  Friande,  conc. 
de  Fe!gueira8,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de 
Lama,  conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Julião  e conc.  de  Maogualde,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão.  distr.  do 
Vianna  doCastello.  [|  S.Martinho,  de  Moure,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago  e 
conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André, 
de  Villar  de  Perdizes,  conc.  de  Montalegre,  distr. 
de  Villa  Real. 

Santo  André  de  Poiares.  V.  Villa  Nova  de 
Poiare8. 

Santo  Angelo  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da 
ordem  do  Carmo.  N.  no  Porto,  mas  ignoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Professou 
em  Lisboa  no  convento  de  N.  S.  dos  Remedios 
em  1716,  foi  lente  de  theologia  escolástica  e mo 
ral  na  Bahia,  secretario  do  visitador  do  Brazil 
Fr.  Julião  da  Cruz,  superior  do  convento  de  Per- 
nambuco, e depois  mestre  dos  professos  do 
Porto  Escreveu  a seguinte  obra,  que  imprimiu 
em  1738:  Director  dos  Directores  para  o governo 
das  almas. 

Santo  Angelo  (Fr.  Estevão  de).  Religioso  da 
ordem  carmelitana.  N.  em  Lisboa  a 5 do  novem 
bro  de  1671,  fal.  em  1760.  Professou  no  convento 
do  Carmo,  deJLisboa,  em  1688.  Foi  lente  de  theo- 
logia e de  philosophia,  procurador  geral  da  pro- 
víncia e presidentes  d’um  capitulo  celebrado  em 
Lisboa;  provincial,  commissario  visitador  geral, 
e definidor  geral  no  capitulo  celebrado  em  Fer- 
rara, Italia,  em  1728.  Escreveu:  Jardim  Carme - 
litano;  historia  chronologica  e geographica,  noti- 
cias sagradas  domesticas  e estranhas  de  vários  suc- 
cessos  da  religião  carmelitana;  composto  na  lingua 
italiana  por  Fr.  Egydio  Leoindelicato;  novamente 
cultivado,  traduzido  e addicionado  no  idioma  lusi 
tano\  1.‘  e 2*  Parte,  Lisboa,  1741,  2 tomos.  Tra- 
duziu ainda  outras  obras,  que  veem  citadas  por 
Barbosa  Machado,  na  Bibliotheca  Lusitana,  l.° 
volume. 

Santo  Antão  Ilha  do  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  E’  a maior  c mais 
produetiva  ilha  do  archipelago,  depois  da  de  S. 
Thiago.  Tem  43  k de  comprimento,  22  de  largu- 
ra, e 546  k.  q.  de  superfície.  E’  muito  montanho- 
sa e formada  de  rochas  basalticas,  trachyticas,  e 
lavieas,  cortadas  a prumo.  O pico  mais  alto,  de- 
nominado Pão  de  Assucar,  cleva-se  a 2:250  m. 
acima  do  nivel  do  mar.  Também  é muito  elevado 
o monte  Caldeira,  situado  no  centro  da  ilha.  N’es 
te  moute  ha  uma  larga  cratera  de  vulcão  extin 
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eto,  onde  algumas  vezes  sopra  o vento  com  tanta 
violência  que  expelle  os  objectos  lançados  para 
dentro.  A ilha  tem  minas  de  chumbo,  estanho  c 
cobre,  e também  se  encontram  u’ella  amethistas 
o topasios,  bons  mármores,  pedra  de  cantaria, 
pedra  pomes  em  abundancia  e terra  bituminosa 
onde  a gente  pobre  abre  cavernas  para  habitar 
E’  cortada  em  todas  as  direcções  por  grande  nu 
mero  de  ribeiros  que,  no  tempo  das  chuvas,  se 
tornam  em  correntes  impetuosas  que  se  de9pe 
nham  pelas  quebradas  das  serranias.  Abundam 
as  aguas  potáveis,  que  sào  excellentes,  e com  es- 
pecialidade as  das  ribeiras  de  Paul,  das  Patas  e 
da  Ribeira  Grande.  Também  são  muitas  as  aguas 
ferreas  e mineraes,  que  se  apresentam  de  tal  fôr- 
ma saturadas  que  enegrecem  por  completo  certos 
objectos  que  por  ellas  sào  passados.  O clima  é 
saudavel  e o solo  de  grande  fertilidade,  princi- 
palmente em  resultado  da  abundancia  de  agua. 
São  maus  quasi  todos  os  tundeadouros  da  ilha 
A ribeira  do  Tarrafal,  que  nunca  sécca  e cujas 
margens  são  muito  feiteis,  iodo  desembocar  no 
mar,  fórma  o porto  do  mesmo  nome,  situado  no 
extremo  SO  da  ilha.  E’  o melhor  para  fazer  agua- 
da, por  ser  protegido  dos  ventos  nos  mezes  de 
novembro  até  maio.  Além  de  muito  fundo,  o seu 
aspecto  é pittoresco,  porém  majestosamente  me- 
donho. O porto  dos  carvoeiros,  fronteiro  á ilha 
de  S.  Vicente,  collocado  a SE,  é apenas  ade 
quado  para  embarcações  de  pequena  lotação.  Ao 
N,  distante  5 k.  da  Ribeira  Grande,  ha  a peque 
na  abra  de  Ponta  do  Sol,  exposta  sómente  aos 
ventos  do  quadrante  de  NO  e com  péssimo  de 
sembarque,  principalmente  quando  o mar  reben- 
ta no  Cavallo  Branco,  restinga  que  se  estende 
muito  pelo  mar  dentro.  Ha  ainda  a pouco  impor- 
tante bahia  da  Synagoga  e o porto  de  Paul.  A 
ilha  estava  dividida  em  2 concelhos:  Ribeira 
Graude  o Paul,  que  fôram  substituídos  pelo  conc 
de  Santo  Antão,  tendo  a sua  séde  na  villa  Maria 
Pia  Faz  parto  da  com.  de  Barlavento,  perten- 
cente ao  distr.  ou  Relação  de  Lisboa.  Santo  An 
tão  é das  ilhas  do  archipelago  de  Cabo  Verde 
uma  das  que  offerece  mais  condições  naturaes  de 
fertilidade,  e onde  a agreultura  póde  alcançai 
mais  largo  desenvolvimento.  A variedade  do  so 
lo  e a3  circumstancias  do  clima  adaptam-se  4cul 
tura  das  priucipaes  plantas  e fruetos  dos  tropi 
cos.  Faz  se  n’ella  um  graude  cultivo  de  canna 
saccharina,  café,  milho,  batata  doce,  mandioca, 
feijão,  etc.  0 anil  cresce  em  larga  abundancia 
A creação  de  gados  é considerável.  Quanto  áiu 
dustria  fabril,  é insignificante.  Ignora  se  a data 
certa  do  descobrimento  da  ilha,  suppondo-se 
comtudo,  que  foi  antes  de  14*15  E’  historicamen 
te  lembrada  por  ter  sido  um  dos  pontos  determi 
nados  na  liuha  de  demarcação  fixada  pelo  celebre 
tratado  de  Tordesillas,  confirmado  pelo  papa  Ale- 
xandre VI  em  7 de  julho  de  14  *4,  no  qual  se  mar 
cavam  os  limites  dos  descobrimentos  dos  portu 
guezes  e dos  hespanhoes  ||  Conc.  da  ilha  de  Santo 
Antão,  no  archipelago  e prov  de  Cabo  Verde. 
África  Occidental.  E1  composto  das  treguezias  do 
S.  Pedro  Apostolo,  Santo  Antonio  das  Pombas, 
Santo  Crucifixo,  N.  S.'  do  Rosário,  N S.*  do  Li 
vramento  e S.  João  Baptista.  Este  conc.  passou  a 
substituir  os  de  Ribeira  Grande  e do  Paul,  como 
fica  dito.  E'  fértil  em  goneros  agrícolas;  tem  café 
de  excellente  qualidade,  cuja  cultura  se  tem  de 
senvolvido  muito  nos  últimos  annos  Tem  osco- 
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las,  est.  post.,  etc.  ||  Pov.  do  conc.  da  Ribeira 
Grande,  distr  de  Ponta  Delgada,  ilha  do  S.  Mi- 
guel ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eulalia, 
do  Lauhezes,  conc,  e distr.  do  Vianna  do  Castol- 
lo.  li  S Miguel,  de  Messcgães,  conc.  de  Monsão, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Sendim,  conc.  do 
Fclgueiras,  distr  do  Porto  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  SinJe,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra 
||  Ilha  de  S Jorge,  Açores;  N.  S 1 do  Rusario,  de 
Topo,  conc.  da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  He- 
roísmo II  Serra  no  distr.  de  Portalegre. 

Santo  Antão  Abbade  Pov.  e freg.  da  ilha  de 
Santo  Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental,  conc.  de  Ribeira  Graude, 
com.  de  B rlavento. 

Santo  Antonlnho.  Pov.  na  freg  de  S.  João 
Baptista  de  Corucbe,  distr.  de  Santarém. 

Santo  Antonio.  V.  Antonio  (Santo). 

Santo  Antonio  (Fr.  Aleixo  de)  Freire  profes- 
so na  ordem  de  ChrÍ9to,  formado  em  Cânones  pe- 
la Uuiversidade  de  Coimbra  N em  Punhete,  hoje 
V N de  Constância,  em  1558,  fal.  no  convento  de 
rhomar  a 7 de  dezembro  de  16 10  Professou  n’es 
te  convento  a 6 de  janeiro  de  158  !.  Era  conside- 
rado grande  philosopho  e profundo  theologo  Foi 
éO  annos  mestre  dos  noviços,  reitor  do  collegio 
de  Coimbra  e definidor  da  ordem.  Escreveu: 
Commentat  ios  sobre  os  Evangelhos  que  se  costumam 
cantar  na  Egreja  Romana  nas  domingas  do  Adven- 
to, etc.,  Coimbra,  1610;  Philosophia  Moral,  tira- 
da de  alguns  provérbios  ou  adagias,  etc.,  Coim- 
bra, 16  iO. 

Santo  Antonio  (D.  Fr  Bernardino  de)  Reli- 
gioso da  ordem  de  S Francisco.  Era  natural  de 
Serpa  e morreu  em  Evora  em  1699.  Professou  no 
convento  de  Tavira  em  1641;  foi  lente  de  theo- 
logia  no  seu  convento,  guardião  no  de  Coimbra, 
custodio  da  província,  guardião  do  convento  de 
Evora,  e depois  bispo  de  Arga  in  partibus  infi- 
delium,  diguidado  que  obteve  por  ter  sido  cha- 
mado pelo  arcebispo  de  Evora  D.  Diogo  do  Sou- 
sa, a ser  seu  coadjutor.  Foi  também  deputado 
do  Santo  Officio  de  Evora,  e fal  no  convento  de 
S. Francisco  d’esta  cidade,  deixando  raanuscriptos 
vario9  dos  seus  sermões 

Santo  Antonio  (Fr  Bernardino  de)  Religio 
•o  da  ordem  da  Trindade.  N em  Lisboa  em  1571, 
fal.  no  convento  de  Santarém  a 5 de  junho  de 
1642.  Professou  no  convouto  de  Lisboa,  onde  foi 
lente  de  theologia  e duas  vezes  provincial  da  sua 
urdem  Escrcv.  u:  Epitome  generalium  redemptio 
num  captivorum  quae  a fratribus  ordinis  Sanctis 
simae  Trinitatis  sunt  facto,  impresso  cm  1634; 
Summaria  Relação  da  vida  e morte  do  grande 
servo  de  Deus  o Reverendissirno  P Mestre  Fr  Si- 
mão  de  Rojas , religioso  da  ordem  da  Santíssima 
Trindade,  etc , Lisboa,  1625;  Devocionario  de 
Vossa  Senhora,  etc  , Lisboa,  1626.  Deixou  alguns 
inanusoriptos,  em  que  se  couta  a Chronica  da 
ordem  da  Santíssima  Trindade  da  província  de 
Portugal. 

Santo  Antonio  (Brigida  de)  Religiosa  do  con  - 
vento  das  freiras  inglezas  de  Sauta  Brigida  N. 
cm  Lisboa  cm  1576  e chamava  se  no  século  D. 
Leonor  Mendanha;  fal.  a 29  de  julho  de  1655.  Era 
filha  de  nobre  e opulenta  familia  Tendo  morri- 
do seu  irmão,  os  paes  a quizeram  casar;  cila, po- 
rém, fanatisada  pelo  seu  confessor  Fr.  Autouio 
da  Conceição,  conhecido  pelo  nome  de  Beato  An- 
tonio, preferiu  entrarem  1601  no  referido  conven- 
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to,  o que  fuz  contra  a vontade’de  sua  mãe;  exer- 
ceu os  cargos  de  provisora,  sacristã,  zeladora, 
enfermeira,  mestra  do  noviças,  e por  fim  abba- 
dessa;  residiu  algum  tempo  no  convento  da  Es- 
perança, quando  em  1651  ardeu  aquelle  em  que 
vivia,  e conseguiu  fundar  o de  Marvilla.  Como 
era  excessivamente  ascética,  passava  por  santa 
o profetisa,  e consultavam  n’a  os  personagens 
mais  elevados  da  côrte,  indo  também  procurai  a 
a rainha  D.  Luiza  de  Gusmão.  Quando  falleceu, 
repartiram-se  pelo  povo  as  suas  reliquias,  e o seu 
cadaver  io  idisputado  entre  os  conegos  regulares 
de  S.  Joã>  Evangelista  e o cabido  da  sé  de  Lis 
boa  Finalmente,  D.  João  IV  decidiu  que  se  se- 
pultasse no  convento  onde  a freira  vivera.  O mar- 
quez  de  Gouveia  mandou-lhe  fazer  um  caixão 
magnifico,  e Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria  es  j 
crcveu  a sua  biographia.  Deixou  manuscriptas 
varias  obras  mysticas,  e 16  cartas  ao  bispo  elei  J 
to  de  Evora  I).  Pantaleão  Rodrigues  Pacheco, 
cto  , que  tudo  foi  publicado  na  referida  biogra 
phia. 

Santo  Antonio  (D.  Caetano  de).  Conego  re- 
grante  de  Sauto  Agostinho,  grande  botânico  e 
pharmaceutico.  N.  em  Buarcos,  e fal.  em  Lisboa 
a 10  de  outubro  de  1730.  Professou  no  convento 
de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a 26  de  outubro  de 
1698,  e vindo  para  Lisboa  para  o convento  de  S 
Vicente  de  Fóra,  da  sua  ordem,  aqui  desempe- 
nhou as  funcçòes  de  pharmaceutico,  pois  se  ha 
via  dedicado  muito  a estes  estudos  e aos  de  bo- 
tânica. Escreveu:  Pharmacopéa  Lusitana,  methodo 
pratico  de  preparar  os  medicamentos  na  fôrma  ga 
lénica , com  todas  as  receitas  mais  usuaes,  Coim- 
bra, 1701;  mais  tarde  publicou  a 2.*  edição,  com 
o titulo  Pharmacopéa  Lusitana  reformada , me- 
thodo pratico  de  preparar  os  medicamentos  na  fôr- 
ma galénica  e chymica,  Lisboa,  1711;  3.'  edição; 
Lisboa,  1725,  e 4.*  edição,  em  1754;  Pharmacopéa 
Bateana,  na  qual  se.  contém  quasi  800  medicamen 
tos,  tirados  da  pratica  de  Jorge  Bateo,  proto-me 
dico  de  Carlos  II  liei  de  Inglaterra;  traduzida  do 
latim,  Lisboa,  1713. 

Santo  Antonio  (Fr.  Clemente  de).  Religioso 
da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  dezem 
bro  de  1602,  de  fal.  em  Coimbra  em  1648.  Profes- 
sou no  convento  das  Mercês,  estudou  no  collegio 
de  Coimbra  foi  eleito  para  ir  a Roma  defender 
um  litigio  cm  que  a sua  ordem  se  empenhava; 
voltando  a Portugal  foi  ministro  de  dois  conven- 
tos, custodio  da  província  e reitor  do  collegio  de 
Coimbra  Deixou  manuscriptos  os  Successos  me- 
moráveis da  provinda  da  terceira  ordem  de  Por 
tugal,  e o principio  da  Chronica  da  provinda  se- 
raphica  da  ordem  terceira  da  penitencia. 

Santo  Antonio  (Fr.  Francisco  de).  Religioso 
da  ordem  dos  menores  da  província  de  S.  Thomé, 
na  índia.  Foi  missionário  na  ilha  de  Ceilão,  e 
deixou  um  grande  numero  de  livros  que  escreveu 
sobre  a doutrina  christã  para  a conversão  dos 
gentios. 

Santo  Antonio  ( Gaspar  de).  Conego  secular 
de  S.  João  Evangelista,  reitor  dos  conventos  de 
Arraiollos,  Evora  e Lisboa;  foi  visitador  geral, 
prégador  muito  apreciado,  e morreu  no  convento 
de  Santo  Eloi,  de  Lisboa,  em  17 10.  Traduziu  do 
italiano  para  o hespanhol  uma  vida  de  Santa  Bri- 
gida  da  Suécia,  traducção  que  se  publicou  cm 
Lisboa,  1711,  já  depois  da  sua  morte. 

Santo  Antonio  (Fr.  Henrique  de).  Eremita  da 


ordem  dcSS.  Paulo  N.  em  Caseaes  a 11  de  outu 
bro  de  1682;  fal.  a 8 de  dezembro  de  1713  Pro 
fessou  no  mosteiro  da  serra  d’Ossa  no  convcn 
to  do  Sacramento  de  Lisboa,  vulgo  dos  Pau- 
listas, a 26  de  novembro  de  1697,  deixando  en 
tão  o nome  de  Manuel  Annão,  que  tinha  no  sé- 
culo. Regeu  a cadeira  de  theologia  até  se  ju- 
bilar, prégou  com  muita  acceitação,  foi  qualifi  - 
cador  do  Santo  ( fficio,  examinador  synodal  do 
pa*riarchado  e das  ordens  militares,  consultor  da 
bulia,  reitor  do  mosteiro  de  Lisboa,  ebronista  c 
duas  vezes  geral  da  congreganda,  dando  começo 
ao  collegio  de  Coimbra.  Escreveu:  Chronica  dos 
eremitas  da  Serra  d'Ossa  no  reino  de  Portugal,  e 
dos  que  floresceram  em  todos  os  mais  ermos  da  chris- 
tandade,  etc  , Lisboa,  tomo  1, 1745;  tomo  II,  1752. 
O tomo  III,  que  o autor  chegou  a completar,  ar- 
deu no  incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto  de 
1755. 

Santo  Antonio  (Fr  João  Baptista  de).  Reli- 
gioso da  ordem  de  S.  Francisco  da  província 
de  Portugal.  N na  freg  de  S.  Miguel,  de  Gemeos, 
da  villa  de  Basto,  em  1683;  ignora  se  a data  da 
sua  morte.  Professou  como  leigo  no  convento  do 
S.  Francisco  da  Cidade,  em  Lisboa,  a 22  de  de- 
zembro de  1714,  devendo  a sua  admissão  ao  zelo 
com  que  tratou  em  Guimarães  da  demanda  das 
freiras  capuchas  d’esta  cidade  com  o arcebispo 
de  Biaga,  Moura  Telles  Foi  vice-commissario  c 
procurador  geral  dos  logares  santos  de  Jerusa- 
lém. Occupou-8e  com  muito  zelo  de  angariar  es 
molas  para  a Terra  Santa,  e juntou  um  grande 
numero  de  relações  e documentos,  que  lhe  ser 
viram  de  base  para  a ccmposição  da  sua  obra: 
Paraíso  Serapkico  plantado  nos  santos  logares  da 
Redempçâo,  regado  com  as  preciosas  correntes  do 
Salvador  do  Mundo  Jesu  Christo,  guardado  pelos 
filhos  do  patriarcha  S.  Francisco,  com  a espada  do 
seu  ardente  zelo;  3 Partes,  Lisboa;  a 1 * em  1731; 
2.‘  1741;  3.*  1749. 

Santo  Antonio  (Fr.  José  de).  Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em 
Lisboa,  onde  também  fal.  a 29  de  junho  de  1727 
Professou  no  convento  da  Graça  em  1688  Foi 
lente  de  theologia  no  seu  convento,  e foi  o p ri  - 
meiro  que  em  Portugal  seguiu  as  doutrinas  de 
Egidio  Colonna  Exerceu  o cargo  de  vigário  ge- 
ral da  sua  ordem.  Escreveu:  Fios  Santorum  Au- 
gustiniano,  dividido  em  8 partes,  etc.,  Lisboa,  1.* 
Parte,  1721;  2.«  em  1723,  e a 3.*  em  1726;  da  4.* 
parte  por  diante  foi  escripta  por  Fr.  Manuel  de 
Figueiredo.  Iman  espiritual  attractivo  dos  cora- 
ções ao  amor,  veneração  e séquito  da  terceira  ordem 
Augustiniana,  etc.,  Lisboa,  1726.  Imprimiu  ainda 
outras  obras  sem  importância. 

Santo  Antonio  (Fr.  José  de).  Religioso  da  or 
dem  des  eremitas  de  S.  Paulo.  N.  em  Evora,  fal. 
em  Lisboa  em  1710.  Professou  no  convento  de 
Ossa,  em  1668,  doutorou  se  em  theologia  na  Uni- 
versidade de  Evora,  foi  prégador  apreciado,  fa- 
zendo se  ouvir  em  todo  o paiz,  e na  capella  real 
de  Lisboa;  foi  reitor  do  collegio  de  Evora  e no 
convento  de  Setúbal,  secretario  visitador  da  sua 
congregação  e examinador  das  tres  ordens  mili 
tares.  Estava  escrevendo  a chronica  da  sua  or 
dem,  quando  falleceu.  Deixou  impressos  varies 
ser  iões,  e manuscripto  o Retiro  manifesto  da  vi 
da  eremitica,  obra  cm  que  fazia  a historia  de  18 
séculos  de  vida  eremitica. 

Santo  Antonio  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da 
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ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N em 
Lisboa,  e falleceu  na  segunda  metaie  do  século 
xvii  Professou  em  1700.  Escreveu:  Subida  do 
monte  Caluario  pela  sagrada  via  dos  sete  passos 
que  em  beneficio  dos  peccadores  discorreu  Jesus- 
Christo,  etc.,  Lisboa.  1722-1724. 

Santo  Antonlo  (Fr.  Manuel  de).  Monge  de  S 
Jcronymo  N na  freg.  de  Calbandriz,  proximo  de 
Alhandra,  em  169J;  fal.  depois  do  aono  de  1759. 
Professou  no  convento  dos  Jeronymos,  de  Belem 
cm  1706.  Era  poeta  latino  muite  apreciável,  e 
muito  conhecedor  das  ünguas  grega,  hebraica  e 
8yriaca.  Foi  eleito  prior  do  convento  de  Valbem 
feito,  proximo  de  Óbidos,  e a 17  de  maio  de  1745, 
geral  da  sua  congregação.  Traduziu  do  grego  a 
Arte  Histórica , de  Lticiano,  traducçào  que  corre 
impressa  juntamente  com  a de  Fr.  Jacinto  de  S. 
Miguel. 

Santo  Antonio  (Fr.  Manuel  de).  Monge  bene 
dictino.  N.  em  Lisboa  a 22  de  janeiro  de  1671; 
fal.  em  Coimbra  a 6 de  agosto  de  1749.  Professou 
no  convento  da  Victoria,  do  Porto,  em  1691,  dou 
torou-se  em  theologia  na  Universidade  de  Coim- 
bra, onde  foi  lente  d’essa  mesma  faculdade;  em 
1734  foi  reitor  do  collegio  de  Coimbra  e no  de 
Lisboa.  Escreveu:  Pontifical  monástico  da  Con 
grsgação  de  S.  Bento  d' este  reino  de  Portugal , etc  , 
Coimbra,  1730.  Fr.  Manuel  de  Santo  Antonio 
entrou  também  no  celebre  debate  que  entre  je- 
ronymos  e benedictiuos  se  travou  por  causa  de 
precedencias  na  procissão  do  Corpo  de  Deus  e 
em  outros  actos  a que  concorriam  as  ordens  re- 
gulares. O livro  com  que  entrou  na  lueta  foi 
o Escudo  benedictino,  ou  dissertação  histórica,  es 
colasticae  theologica,  em  defeza  d<x  Aoalyse  Bene ■ 
dictina  de  Fr.  Manuel  dos  Santos,  1736. 

Santo  Antonio  (Fr.  Norberto  de).  Keligio9D  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em 
Lisboa  a 6 dc  julho  de  1690;  fal.  depois  de  1759. 
Estudou  no  collegio  dos  jesuítas,  e foi  lente  de 
theologia  em  Braga,  Coimbra  e Lisboa  N’esta 
ultima  cidade  foi  reitor  do  collegio  de  Santo 
Agostinho,  e figurou  como  definidor  no  capitulo 
celebrado  em  Perugia,  em  1726;  foi  secretario  da 
provincia  e mestre  de  noviços.  Era  prégador  mui- 
to notável  no  seu  tempo,  e foi  escolhido  com  pou 
cos  mais  para  prégar  nas  solemnidades  com  que 
se.  celebrou  em  Lisboa  a ca.ionisação  de  S Ca 
millo  de  Lelis,  para  as  quaes  D.  João  V deseja- 
va^ convocar  os  prégadores  dc  maior  fama  Só  im- 
primiu este  sermão. 

Santo  Antonio  (Fr.  Pedro  de).  Religioso  da 
ordem  de  S Francisco,  da  provincia  da  Arrábi- 
da. N.  em  Lisboa  em  1571;  fal  a 19  de  setembro 
de  1)41.  Foi  guardião  de  vários  conventos,  defi- 
nidor e visitador  da  proviucia  da  Piedade.  Dei 
xou  impresso  unicamcuto  um  livro,  intitulado: 
Jardim  espiritual  tirado  da  doutrina  dos  santos  e 
varòes  espirituaes,  Lisboa,  1632. 

Santo  Antonio  (Pedro  Antonio  Rebocho  Frei 
re  de  Andrade  e Albuquerque,  l.°  barão  e l.°  vis 
conde  de)  I cnente  general,  vogal  do  Supremo 
< onselho  de  Justiça  Militar,  gran  ciuz  da  ordem 
de.Aviz;  cayalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa, e da  Torre  e Espada;  con- 
decorado com  a medalha  do  ouro  de  cinco  cam- 
panhas da  Guerra  Peninsular,  com  as  de  Honra 
do  Albuera,  Vitoria  e Orthez,  com  a de  ouro,  ao 
Montevidéu,  e a das  campanhas  da  Liberdade, 
etc.  N.  em  Almeida  a l do  março  de  1791,  onde 
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também  fal.  a 24  de  fevereiro  de  1868.  Era  filho 
do  José  Pedro  Rebocho,  tenente-coronel  de  in- 
fantaria, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Delfina  Frei 
re  de  Andrade  e Albuquerque  Assentou  praça 
em  Almeida,  a 6 de  julho  de  1803  no  regimento 
de  infantaria  n.°23;e  sendo  reconhecido  cadete  em 
1 de  agosto  d'aquelle  anno,  foi  promovido  a alfe- 
res a 10  de  julho  de  1809  Cem  o seu  regimento 
assistiu  á restauração  de  Lisboa  e tomou  parte 
na  acção  do  Vimeiro.  Esteve  depois  nas  batalhas 
do  Bussaco  e de  Albuera,  e no  côrco  de  Badajoz. 
Aqui,  na  noite  de  6 de  abril  de  1812,  subindo  ã 
brecha  do  centro  do  baluarte  da  Trindade  com 
a companhia  de  granadeiros,  caiu  gravemente 
ferido  por  cinco  balas.  Pelos  actos  de  bravura 
que  então  praticou,  foi  promovido  a tenente  por 
distineção.  Mal  curado  ainda  dos  ferimentos  re- 
cebidos em  Badajoz,  carregou  valentemente  os 
francezes  na  batalha  de  Salamanca,  e não  menos 
valor  mostrou  na  acção  de  Vitoria,  bloqueio  da 
praça  de  Pamplona  e batalha  de  Orthez,  sendo 
n'esta  ultima  outra  vez  ferido.  Entrou  depois  em 
todas  as  acções  em  que  tomou  parte  o seu  regi- 
mento, infantaria  n.°  23,  e só  não  esteve  na  fi- 
leira o tempo  em  que  os  ferimentos  o retiveram 
nos  hospitaes  de  sangue.  Por  tantos  e tão  valio 
sos  serviços  recebeu  a medalha  de  ouro  de  cinco 
campanhas,  acima  citada,  e a medalha  hespanho- 
la  de  Albuera  e Vitoria.  Mais  tarde,  seguiu  na 
divisão  expedicionária  de  Montevidéu  e Rio  da 
Prata,  eutrou  nas  campanhas  liberaes  de  1826  o 
de  1827,  concorreu  muito  para  a revolução  do 
maio  de  1828,  pelo  que  foi  condemnado  em  sen- 
tença de  18  de  setembro  de  1829  pela  Alçada,  no 
Porto,  a que  com  baraço  e pregão  fôsse  conduzi 
do  pelas  ruas  publicas  até  á Praça  Nova  fdepois 
praça  de  D.  Pedro,  e hoje  praça  da  LiberdadeJ, 
onde  em  alto  cadatalso,  que  seria  ali  levantado, 
morresse  de  morte  natural  de  garrote,  e depois  de 
lhe  ser  decepada  a cabeça,  fôsse  o mesmo  cada- 
falso, com  o seu  corpo,  reduzido  a cinzas,  quo 
seriam  lançadas  ao  mar,  para  que  d’elle  e da  sua 
memória  não  houvesse  mais  noticias.  O bravo  mi 
litar  era  então  major  de  caçadores  n.°  10.  A sen 
tença  telizmente  não  se  executou,  porque  o ma- 
jor Pedro  Antonio  Rebocho  conseguiu  emigrar 
para  Inglaterra,  e tendo  se  mallogrado  a expe 
dição  de  Saldanha  á ilha  Terceira,  d’onde  em 
1S32  saiu  para  os  Açôrcs  com  o chamado  batalhão 
das  calças  encarnadas,  cujo  commaudo  o impera 
dor  D.  Pedro  lhe  confiara  em  Belle-Isle.  Nas  cam 
panhas  da  Liberdade  foram  numerosos  e impor- 
tantíssimos os  serviços  prestados  pelo  valeute 
guerreiro,  sendo  ainda  ferido  n’um  dos  combates. 
Terminada  a campanha  pela  convenção  de  Evo 
ra  Monte,  em  1834,  seguiu  os  postos  militares, 
até  ao  de  tenente  general,  exerceu  elevados  car- 
gos militares,  sendo  agraciado  com  as  ordens  do 
Aviz,  Conceição  e Torre  e Espada.  Casou  em 
Aveiro  a 4 de  junho  de  1826  com  D.  Anna  Ize- 
quelina  d’01iveira,  filha  de  Antonio  de  Oliveira 
Pinto,  e de  sua  mulher  D Anna  Bernardina  Lei 
te  de  Faria.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão 
de  Santo  Antonio  por  decreto  de  16  ae  julho  de 
1815,  sendo  elevado  ao  de  visconde  por  decreto 
de  8 de  outubro  de  1351.  E'  o seu  brazão  der- 
mas um  escudo  esquartelado,  tendo  no  I o e 4.° 
quartéis  as  armas  dos  Freires  de  Andrade:  Em 
campo  verde  uma  banda  de  vermelho  filetada  de 
ouro,  saindo  da  bocca  de  duas  serpes;  no  2."  e 3.° 
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as  dos  Albuquerques:  Escudo  esquartelado:  no 
1.®  quartel  as  armas  de  Portugal  inteiras  com  um 
filete  negro  em  contrabanda;  no  2-°  cinco  flores 
de  liz  de  ouro  em  campo  vermelho,  e assim  os 
contrários. 

Santo  Antonio  (Fr.  Sebastião  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco  da  província  da  Arrá- 
bida, e escriptor.  N.  em  Lisboa,  pouco  mais  ou 
menos,  por  1720,  e fal.  no  fim  do  século  XVIII 
Era  filho  de  Manuel  de  Sousa  Campello  e de  Joan 
na  Galvôa.  Professou  uo  convento  de  Mafra  a 12 
d’abril  de  17  i7.  Escreveu  : Ensaio  de  Rhetorica 
conforme  o methodo  e doutrina  de  Quintiliano , e as 
reflexões  dos  mais  celebres  e modernos  que  trataram 
d'esta  matéria,  Lisboa  h79;  Conversações  fami- 
liares sobre  a eloquência  do  púlpito,  Lisboa,  1762; 
saiu  com  o nome  de  Um  religioso  da  P.  de  S. 
M.  da  A ; Sermões  do  P M.  Fr  Sebastião  de  San 
to  Antonio  ; publicados  por  José  Rodrigues  Tor- 
res, Lisboa,  tomo  1,  1719;  tomo  II,  1784;  Ensaios 
de  Eloquência  sobre  diversos  assumptos  interessan- 
tes, Lisboa,  1 (91;  saiu  anonymo,  mas  sabe  se  com 
certeza  que  é obra  sua. 

Santo  Antonio  (Fr.  Urbano  de).  Religioso 
carmelita  calçado.  N.  em  Lisboa  e professou  no 
Rio  de  Janeiro.  Foi  estudar  a Andaluzia,  e vol 
tando  a Portugal  foi  superior  dos  conventos  de 
Beja  e de  Camarate,  onde  talleceu  em  1711.  Ti 
nba  fama  de  abalisado  prégador  e deixou  im 
pressos  grande  numero  de  sermões. 

Santo  Antonio  (Fr.  Vicente  de).  Eremita  da 
ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa,  e cha- 
mava se  no  Scculo  Vicente  de  Carvalho.  Mos 
trando  grande  propensão  para  as  linguas  classi 
cas  e para  a musica,  partiu  para  o México  em 
1620,  e ali  professou  na  ordem  dos  agostinhos 
descalços,  para  acompanhar  Fr.  André  do  Espi 
rito  Santo,  que  ia  missionar  uo  Japão.  Residiu 
muito  tempo  em  Nangasaki,  até  que  principiaram 
as  perseguições  e foi  preso  em  16. '9  e martyrisa- 
do  pelos  japonezes,  e morreu  queimado  em  16  <2. 
Sairam  impressas  algumas  cartas  suas  escriptas 
a um  seu  parente  e aos  christãos  do  Japão. 

Santo  Antonio.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio 
na  ilha  do  Pico,  Açores,  conc.  de  S.  Roque  do 
Pico,  com.  da  mesma  ilha,  distr.  de  Horta,  bisp. 
de  Angra  do  Heroísmo;  1:330  hab.  Cria  gado  e 
produz  bom  vinho.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexo3 
e est.  post.  e telegr.  Pertence  ao  commando  mil 
dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 25 
com  a 8édc  em  Angra  do  Heroismo.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santo  Antonio  na  ilha  de  S.  Miguel, 
conc.,  com  e distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp  de 
Angra  do  Heroismo  ; 2:424  hab  . Tem  est.  post 
Produz  ccreaes  e cria  bom  gado.  Pertence  ao  com- 
mando u,il.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  26,  com  a séde  em  Ponta  Delgada  ||  Pov 
e freg.  de  Santo  Antonio,  da  ilha  da  Madeira, 
conc  , com  , distr.  e bisp.  do  Funchal;  7:274  hab. 
Pertence  ao  commando  mil.  daMadeira,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  27  no  Funchal.  ||  Cidade  da 
ilha  do  Príncipe,  na  Guiné,  África  Occidental, 
situada  na  bahia  do  mesmo  nome.  (V.  Príncipe , 
ilhado, Portugal, vol.V , pag  1:052J  ||  Monte  na  ilha 
de  S.  Thiago,  archipelago  de  Cabo  Verde.  África 
Occidental.  Mede  2:250  m.  acima  do  nivel  do  mar. 
||  Ponta  e limite  O da  bahia  de  Angra,  na  ilha 
Terceira,  Açores;  tem  um  fortim,  e excellente  e 
bem  defendidas  baterias.  ||  Monte  situado  a NE 
da  ilha  de  Maio,  archipelago  de  Cabo  Verde, 


África  Occidental.  ||  Pov.  do  conc.  de  Nordeste, 
ilha  de  S.  Miguel.  Tem  est  post..  ||  Pov.  do  conc. 
de  Vélas,  ilha  de  S.  Jorge.  Tem  est.  post.  Açôres. 
||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  dos  Martyres 
e conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Évora-  ||  S.  Julião 
e conc.  de  Constância,  distr.  de  Santarém.  |j  San 
ta  Eulalia,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  S.  Miguel,  de  Frossos,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. ||  Santo  Estevão,  de  Geraz  do  Minho,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Grijó,  ccnc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
||  Ssnta  Maria,  de  Lamas,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  Santo  André,  de  Molares,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  Madeira:  Senhora 
do  Monte,  de  Monte,  conc.  e distr.  do  Funchal.  |j 
S.  Pedro,  de  Ossella,  conc  de  Oliveira  deAzemeis, 
distr.  de  Aveiro  ||  S.  Thiago  de  Piães,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Sebastião,  de 
Queiriga,  conc.  de  V.  N.  de  Paiv.i,  distr.  de  Vi- 
zeu  ||  S Pedro,  de  Rates,  conc.  de  Povoa  de  Var 
zim,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Rio  Meão, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Sauta  Eulalia, 
de  Valle  Maior,  conc  de  Albergaria-a-Velha,  do 
mesmo  distr.  ||  Santo  Estevão,  de  Villar  das  Al- 
mas, conc. Ponte  doLima,  distr.  deVianna  doCas- 
tello.  ||  Ilha  do  Pico:  S.  João,  conc.  de  Lagensdo 
Pico,  distr.  de  Horta  ||  Ilha  de  Santa  Maria;  N. 
S * da  Purificação,  do  Espirito  Santo,  conc.  de 
Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  Rio 
afluente  do  Zaire,  na  costa  Occidental  da  África, 
perto  de  Ponta  Redonda,  na  costa  do  Marfim. 
Tem  14  m.  d’altura,  ||  Bahia  da  costa  Occidental 
da  Afríca,  onde  em  1617  se  levantou  o forte  de 
S.  Filippe  de  Benguella,  e que  hoje  se  chama  ba- 
hia de  Benguella.  Estende  se  desde  a ponta  do 
Cavaco  até  á ponta  do  Sombreiro.  ||  Rio  do  distr. 
e prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Vae 
desaguar  no  canal  de  Moçambique. 

Santo  Antonio  de  A dos  Francos  Pov  na 
freg.  de  S.  Silvestre,  de  A dos  Francos,  conc.  de 
Caldas  da  Rainha  distr.  de  Leiria. 

Santo  Antonio  de  Alvóga  Pov.  na  freg  de  S. 
Pedro,  de  Alvéga,  conc.  de  Abrantes,  distr  de 
Santarém. 

Santo  Antonio  do  Cantaro.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Ca:  valho,  conc.  de  Pena- 
cova,  districto  de  Coimbra 

Santo  Antonio  da  Charneca  Pov  na  freg.  de 
N.  S * da  Graça,  de  Palhaes,  conc.  do  Barreiro, 
distr.  de  Lisboa. 

Santo  Antonio  de  Fôra  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Eulalia,  de  Palmeira  de  Faro,  conc.  de  Espo 
zende  distr.  de  Braga. 

Santo  Antonio  da  Maçà  Pov.  na  freg-  de  N. 
S.a  da  Consolação  e conc.  de  Cezimbra,  distr.  de 
Lisboa. 

Santo  Antonio  dos  Ollvaes.  Pov.  e freg.  de 
Santo  Antonio,  da  prov.  do  Douro,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  1:249  fog.  e 5.187  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, correio  com  servi- 
ços de  posta  rural,  médicos,  pharmacias,  fabrica 
de  tecelagem  de  algodão,  mina  de  chumbo,  inti- 
tulada de  Burbadalhos,  proximo  do  logar  de  Mi- 
sarella,  em  exploração  Dista  2 k.  de  Coimbra. 
Esta  antiga  pov.  começou  por  uma  pequena  er- 
mida, com  o nome  de  Santo  Antonio,  que  perten- 
cia á rainha  D.  Urraca,  mulher  de  D.  Affouso  II, 
a qual  no  anuo  de  1217  ou  de  1213  a deu  aos  fra- 
des franeiscanos,  e estes  religiosas  fundaram 
junto  á ermida  um  pobre  hospício,  onde  vieram 
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Fr.  Otho  c seus  4 companheiros,  vulgarmente  co 
checido8  pela  dcuominação  dos  5 Mar  ty  res  de  Mar- 
rocos Ali  viveu  Santo  Antonio  de  Lisboa,  que  ti- 
nha tomado  o habito  de  S.  Francisco,  e pretendia 
entregar  se  á mais  austera  penitencia  Foi  em 
memória  do  santo  thaumaturgo  que  mais  tarde 
a icvocaçào  do  convento  se  mundou  para  Santo 
Antonio  dos  Olivaes  Em  1247  os  frades  deixaram 
o humilde  convento,  e fôram  habitar  em  outro, 
que  se  havia  acabado  de  construir  juuto  á ponte 
e que  depois  veiu  a chamar-se  de  S Francisco 
Velho.  Comtudo,  a devoção  do  povo  coutinuou  ao 
conventinho  dos  Olivaes,  e a cidade  edificou  aqui 
uma  egreja  dedicada  a Santo  Antonio  de  Lisboa, 
onde  no  dia  13  dc  junho  de  cada  anno  se  celebra 
va  uma  pomposa  lesta,  e a uma  cellasinha  terrea 
muito  estreita,  que,  segundo  a tradição,  habitava 
o santo,  concorriam  os  povos  da  cidade  e visinhan 
ças,  com  toda  a devoção  Em  1539  emprehendeu- 
se  uma  nova  edificação  Ajudados  por  D.  João  III 
e por  D.  Álvaro  da  Costa,  fuudaram  aqui  os  fra- 
des franciscanos  da  provinda  da  Piedade  um 
novo  convento  que  depois  veiu  a pertencer  á da 
Soledade,  que  se  separou  d’aque!!a  em  1673.  Por 
occasião  d’esta  nova  fundação  se  reedificou  a 
veneranda  celiasinha,  que  foi  transformada  era 
casa  do  capitulo.  Em  123ó  foi  o edificio  veudido, 
sondo  comprado  pelo  Padre  Manuel  Antonio  Coe- 
lho da  Kocba,  doutor  em  leis,  e vice-reitor  da  Uni- 
versidade. Em  11  de  novembro  de  1851  ardeu  o 
edificio,  ficando  apenas  quasi  intacta  a igreja 
e a sacristia  e pouco  mais.  O dr.  Coelho  da  Rocha 
já  havia  fallecido,  e a propriedade  pertencia  a 
uma  sua  sobrinha  e herdeira.  Dá  entrada  á egre- 
ja um  portico  de  antiga  architectura,  de  volta 
ogival,  que  se  suppôe  ter  pertencido  ao  primiti- 
vo convento.  A sacristia  6 pequena;  tem  visto- 
sas pinturas  e vários  quadros  representando 
passagens  da  vida  de  santo  thaumaturgo. 

SantoAntonlo  do  Paul. Cone.  que  faz  parte  da 
com.  de  Barlavento  na  ilha  de  Santo  Antão,  ar- 
chipelago  de  Cabo  V erde,  África  Occidental.  T em 
duas  freguezias:  Santo  Antonio  das  Pombas  e S 
João  Baptista.  E’  dependente  do  bisp.  suffraga- 
neo  da  prov.  metropolitana  de  Lisboa,  Produz 
café,  canna  d’assucar,  batatas,  mandioca,  milho 
e feijão. 

Santo  Antonio  da9  Pombas.  Freg  do  cone. 
e ilha  de  Santo  Antonio,  no  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occideutal. 

Santo  Antonio  da  Serra.  Ilha  da  Madeira; 
pov.  e freg.  de  Santo  Antonio.  Esta  freg  está 
dividida  em  duas  partes,  pertencendo  uma  ao 
conc.  de  Machico,  e a outra  ao  de  Santa  Cruz, 
distr.  e bisp,  do  Funchal  Em  ambas  as  partes 
tem  est.  post.  tendo  a de  Machico.  esc.  do  sexo 
masc.,  medico,  produtores  de  cercaes,  etc.  Per- 
tencem ambas  ao  commando  mil.  da  Madeira,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  27,  com  a sédc  no  Fun- 
chal. 

Santo  Antonio  de  Travassos  Pov  na  freg. 

de  S.  Cypriauo,  de  Senharei,  ccnc.  dc  Arcos  de 
\ alie  de-Vez,  distr.  de  Viauna  do  Castello. 

Santo  Antonio  de  Valle  da  Piedade.  (An 
tonio  José  de  Castro  e Silva,  visconde  de).  Do  con- 
selho de  D.  Maria  II,  de  D Pedro  Ve  de  D.  Luiz 
I;  commendador  das  ordens  de  Christo,  e de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  do  Villa  Viçosa,  tenen 
to-coronel  do  extincto  batalhão  nacional  de  ca- 
çadores de  Villa  Nova  de  Gaia,  proprietário,  sr. 
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da  Quinta  de  Santo  Antonio  de  Valle  da  Pieda- 
de, situada  na  margem  esquerda  do  rio  Douro, 
frente  á cidade  do  Porto,  antigo  negociaute  de 
grosso  tracto  da  praça  commercial  do  Porto,  etc. 
N.  a 24  d’abril  de  1788,  e fal.  na  referida  quinta 
a 2 1 de  outubro  de  1878.  Era  filho  de  José  do 
Castro  e Silva,  negociante  no  Porto,  e de  sua 
mulher  D.  Josepha  Thereza  dc  Castro  e Silva. 
Casou  a 3 de  novembro  de  1811,  com  D.  Rita 
Angélica  de  Cassia  Pereira,  filha  de  vlanucl  An- 
tonio Pereira,  negociante,  e de  sua  mulher  D. 
Alaria  Angélica  de  Cassia.  Foi  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  por  decreto  de  11  de  setem- 
bro de  185 i.  Era  pao  do  visconde  de  Castro  Sil- 
| va,  Antonio  José  de  Castro  e Silva  O seu  bra 
I zão  já  está  descripto  no  vol.  II  de  Portugal , a 
I png 

Santo  Antonio  Velho.  Pov.  o freg  de  Santo 
Autouio,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de 
Serpa,  distr.  e fcisp  de  Beja;  11  fog.  e 44  hab 
Está  situada  n’uoi  valle.  Pertencia  á Casa  do  In- 
fantado. A 800  m.  da  egreja  matriz,  está  a Foute 
dos  Banhos,  onde,  por  costume  autigo,  ia  a ca 
mara  do  conc.  todas  as  mauhãs  de  S.  João,  acom 
panhada  dos  habitantes  da  villa  fazer  capellas 
e correr  cavalhadas.  Este  costume  acabou  pelos 
fins  do  século  xvi.  A pov.  pertence  á 4.1  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  17,  com  a séde  em 
Lagos. 

Santo  Antonio  do  Zaire  Pov  situada  prexi 
mo  da  foz  do  rio  Zaire,  prov  e bisp  de  Angola, 
distr.  e conc.  do  Congo  e séde  da  circumscripção 
administrativa  do  mesmo  nome.  Fica  perto  da 
ponta  do  Padrão,  assim  chamada,  porque  foi  ali 
que  Diogo  Cão  mandou  colloear  o padrão  da  des 
coberta  do  Zaire,  quando  em  1484  descobriu  o 
grande  rio/V.  Padrão)')  primitivo  já  não  existe  e 
couta  se  que  não  ha  muitos  annos  elle  servira 
d'a!vo  aos  tiros  d’artilharia  d’um  navio  de  guerra 
inglcz,  que  estivera  ali  fazendo  exercícios.  Al- 
gumas pedras  do  antigo  padrão  guardam-se  na 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  e ha  pou 
cos  annos  foi,  no  mesmo  local  do  primitivo,  man- 
dado colloear  outro  monumento  que  é visto  por 
todos  os  navios  que  demandam  o porto  de  Santo 
Antonio.  A primitiva  povoação  de  Santo  Anto- 
nio fica  na  terra  firme  muito  distante  do  porto  em 
que  fundeiam  navios  de  grande  lotação,  e por 
isso  depois  do  Congresso  de  Berlim,  1884-1  o85, 
quando  Portugal  occupou  parte  do  Congo  que  lhe 
deixaram  nas  partilhas,  escolheu  se  para  resi- 
dência das  autoridades  uma  pequena  ilha  que  fi- 
ca próximo  do  porto,  se  bem  que  ainda  a bastan- 
te distancia  d’ella.  Até  essa  ilha  só  chegam  va 
pores  de  pequena  lotação  e palhabotes,  porque 
o canal  que  a liga  ao  porto  exterior  tem  pouco 
fundo.  A poucas  milhas  da  moderna  pov.  de  San- 
to Antonio  fica  o Pinda,  onde  em  tempos  passa- 
dos tivemos  feitoria  de  grande  importância,  indo 
até  lá  os  nossos  galeões  tratar  de  negocios  e fa 
zer  aguada.  Também  ali  existiu  o convento  de 
Santo  Antonio  dos  Barbadinhos  de  quojá  nenhuns 
vestígios  restam,  mas  ainda  não  ha  muitos  annos 
se  viam  algumas  velhas  imagens,  incluindo  a do 
santo  padroeiro,  e objectos  de  culto,  quo  os  pre- 
tos conservavam  com  todo  o respeito  e veneração 
em  um  chimbeque  situado  a pouca  distancia  do 
logar  cm  que  existiu  o antigo  convento.  Santo 
Antonio  tem  pouca  importância  commercial  O 
indígena  ('mussorongo^l  é,  como  a maior  parte  dos 
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pretos,  muito  indolente  e não  tira  da  terra,  que 
é excellento  para  a cultura,  os  produetos  que  d’el- 
la  devia  tirar.  O principal  negocio  é feito  cm  gin- 
guba  ( a que  no  Brazil  chamam  amendoim  e na 
Guiné  mancarra)  mas  as  colheitas  são  muito  in 
certas,  pois  dependem  das  chuvas  e quando  es- 
tas falham  os  pretos  deixam  morrer  as  planta- 
ções, apezar  de  terem  perto  a agua  do  rio  com 
que  as  podiam  regar.  Também  ali  vão  vender  o 
frueto  das  palmeiras  (coconote  e oleoj  mas  em 
pequenas  quantidades.  Hoje  o principal  negocio 
de  4 ou  5 casas  commerciacs  que  existem  ali,  é 
feito  em  madeiras  e lcnba  do  mangue  que  os  pre 
tos  veem  vender  já  cortada  em  achas  e de  que  se 
abastece  grande  parte  do  sul  da  provincia  d’An 
gola,  vendo-se  ali  constantemente  embarcações 
de  Mossamedes,  Benguella  e Loanda  que  se  em 
pregam  na  conducção  da  lenha.  Importa  álcool 
d’Hamburgo  o riscados,  algodão  e outras  fazen 
das  de  Manehester.  De  Lisboa  recebe  vinho,  ba- 
tatas o cebolas,  algumas  conservas  e poucas  cou- 
sas u.ais.  Como  se  disse,  a sede  da  circumscrip 
ção  administrativa  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  é 
no  distr.  do  Congo,  tendo  como  autoridade  supe- 
rior um  rwsidente  que  tem  categoria  de  admiuis 
trador  do  conc.  e ao  mesmo  tempojuiz  ordinário, 
chefe  de  est  aduaneira,  etc.  A circumscripção  é 
importante,  pois  abrange  toda  a margem  esquer- 
da do  rio,  que  nos  pertence,  e vae  no  littoral  até 
á Cabeça  da  Cobra,  tendo  4 delegações  suas  su- 
bordinadas, que  são:  Quipanga,  Congo  Yala, 
Mussuco  e Noqui,  administradas  pelo  delegado 
do  residente. 

Santo  Athana9lo  (Fr.  João  de).  Missionário, 
religioso  franciscano  capucho,  que  floresceu  no 
século  xvir,  no  tempo  de  D.  Pedro  II.  Foi  pre 
sidente  da  missão  do  Maranhão  e seu  procurador, 
ministro  da  junta  das  missões  d’esse  estado.  Es- 
creveu um  Roteiro  moral  para  missionários  feito 
pora  a côrle  do  Maranhão , e que  pôde  servir  para 
as  mais  conquistas  da  coroa  lusitana,  etc.  Não 
chegou  a imprimir  se. 

Santo  Crucifixo.  Freg.  do  conc.  e ilha  de  San 
to  Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
Alrica  Occidental. 

Santo  Egydlo.  Pov.  na  freg  de  S.  Marti- 
nho,  de  Outeiro  Maior,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto. 

Santo  Elias  (Fr.  Antão  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas.  N.  em  Lisboa  em  1680,  onde 
também  fal.  a 27  de  dezembro  de  1 74 ■*.  Professou 
no  convento  do  Carmo  da  Bahia  a 8 de  abril  de 
16%.  Voltando  a Lisboa,  exerceu  os  logares  de 
mestre  da  capella  do  convento  da  sua  ordem,  c 
de  harpista  na  sé  de  Lisboa  Foi  no  convento  do 
Carmo  professor  de  musica  e de  contraponto.  Es- 
creveu diversas  obras  do  musica  religiosa,  entre 
ellas  um  Te-Deum  a 4 coros  para  se  cantar  no 
ultimo  dia  do  anno  na  egreja  de  S.  Roque.  Es 
creveu  também  uma  cantata  para  festejar  o ca- 
samento de  D.  João  V,  e diversos  villancicos,  em 
que  se  contava  um  que  se  cantou  nas  festas  de 
Santa  Cecilia  em  1721  e 1722. 

Santo  Ellas  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Paulo,  l.°  eremita.  Era  mestre  de  mu 
sica  muito  considerado  no  fim  do  século  xvin. 
Entrou  para  a irmandade  de  Santa  Cecilia  a 25 
de  setembro  de  1767.  Foi  mestre  de  musica  na 
aula  publica  que  a sua  ordem  sustentava,  no  con- 
vento dos  Paulistas.  Compoz  muita  musica  reli 
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giosa,  que  na  primoira  metade  do  século  xix 
ainda  se  executava  frequentemente  em  Lisboa. 

Santo  Ellseu  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  car- 
melita descalço.  N.  em  Ançã  em  1662,  fal.  em 
Carnidc  a 17  de  setembro  de  1736.  Professou  no 
convento  de  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Lisboa,  em 
1680.  Foi  mestre  de  philosophia,  prior  dos  con- 
ventos de  Setúbal  e Carnide,  reitor  do  collegio 
de  Coimbra,  definidor,  conciliario  e duas  vezes 
provincial.  Deixou  impressos  3 volumes  de  ser- 
mões. 

Santo  Emiliâo  Pov.  e freg.  de  Santo  Emilião, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  dc  Povoa  de  La- 
nhoso,  distr.  e arceb.  de  Braga;  100  fog.  e 456 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est  post.  O cabido 
da  collegiada  de  Guimarães  apresentava  o cura, 
que  tinha  40£000  reis.  A terra  é fértil,  e perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  recrut  e res.  n.° 
8,  com  a séde  em  Braga  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
to Emilião,  de  Mariz,  conc  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Santo  Erlclo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi 
zeu. 

Santo  Espirito  Freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção do  conc.  da  villa  do  Porto,  com.  da  ilha  de 
Santa  Maria,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de 
Angra  do  Heroismo;  475  fog  e 1:963  hab.  Per- 
tence ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr. 
de  rccrut.  e res.  n.°  26,  com  a séde  em  Ponta  Del- 
gada. Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post. 
Dista  15  k.  da  séde  do  concelho. 

Santo  Este-ráoíD.  Fr.  Antonio  de).  Religioso 
dominicano  da  ordem  dos  prégadores;  bispo  de 
Angola,  etc.  Fal.  em  1609.  Foi  prégador  muito 
afamado,  e enfermeiro  do  hospital  da  Saude,  on 
dc  prestou  relevantes  serviços  por  occasião  da 
grande  peste  de  Lisboa,  compondo  então  uma 
obra  de  muita  utilidade,  frueto  da  sua  experiên- 
cia de  enfermeiro,  mas  que  ficou  manuscripta,  a 
qual  se  chamava  Regimento  da  Saude.  Filippe  II 
; de  Hespanha  e I de  Portugal  o nomeou  bispo 
de  Angola  em  substituição  de  Fr.  Miguel  Ran- 
gel. 

Santo  í steváo  (Fr.  João  de)  Conego  regu- 
lar de  S.  João  Evangelista.  Era  natural  dc  Con- 
deixa;  escreveu  cm  1496  umas  Memórias  históri- 
cas da  sua  ordem,  que  depois  serviram  muito  ao 
padre  Francisco  de  Santa  Maria. 

Santo  Estevão  Antiga  freguezia  pertencen 
te  ao  l.°  bairro  de  Lisboa  A egreja  é fundação 
d’el-rci  D.  Diniz,  e talvez  a freguezia.  O docu- 
mento mais  antigo,  que  se  encontra,  é uma  pro- 
j visão  passada  em  18  de  maio  de  129),  pelo  refe- 
! rido  monarcha  para  ser  collado  na  freguezia,  co- 
mo prior,  o Mestre  João,  physico  da  rainha  D. 
Brites,  mulher  de  D.  Affonso  III,  sendo  o ultimo 
prior  que  teve  esta  egreja  no  padroado  real,  por- 
que D.  Diniz,  em  8 de  julho  do  mesmo  anno,  fez 
mercê  do  padroado  ao  bispo  de  Lisboa  D.  João 
Martins  de  Soalhães,  em  reconhecimento  d’alguns 
serviços  que  o prelado  prestára  á corôa.  O pa- 
droado ficou  pertencendo  desde  então  á mitra, 
que  apresentava  o parocho,  por  concurso,  o qual 
tinha  predicamento  de  prior,  e recebia  4O0ÍOOO 
reis.  A egreja  está  situada  na  parte  mais  eleva- 
da do  bairro  d’Alfama,  n’um  espaçoso  largo  ou 
terreno  d’onde  se  desfrueta  um  lindo  ponto  de 
vista  sobre  o rio  Tejo.  A porta  principal  está  vol- 
tada ao  poente,  e a fachada  é elegante.  Entra  se 
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para  a egreja  por  tres  grandes  portas,  sobre  as 
quaes  se  vêem  tres  grandes  janellas,  que  deitam 
para  o côro,  e por  baixo  d’ellas  outras  mais  pe- 
queuas.  Nos  corpos  dos  lados,  sobre  um  dos  quaes 
está  a torre  dos  sinos,  também  se  notam  em  cada 
um  d’elle8  uma  grande  janella,  e outra  mais  pe- 
quena na  parte  inferior.  A egreja  era  vastíssima; 
tinha  5 naves,  com  columnas  pelo  meio;  a capei 
la-mór  muito  elegante  e espaçosa,  tendo  sobre  o 
altar  o sacrario  com  o Santíssimo  Sacramento; 
boa  tribuna,  feita  de  talha  dourada,  que  passava 
por  ser  uma  das  melhores  de  Lisboa.  A custodia 
para  a exposição  do  Sacramento  era  d’uma  altu 
ra  colossal,  obra  singular  no  valor  e no  feitio,  a 
qual  nunca  se  tirava  da  tribuna,  por  não  se  po 
der  mover  com  facilidade.  Na  irmandade  havia 
outra,  de  tamanho  regular,  que  se  conserva  ain- 
da hoje,  para  servir  nas  procissões  e nas  festivi- 
dades, a qual  se  collocava  dentro  da  outra  de 
grandes  dimensões.  A tribuna  era  adornada  com 
dois  cherubins  do  Propiciatorio,  tendo  aos  lados 
uns  nichos  com  as  imagens  de  Santo  Estevão  e 
de  S.  Loureoço  Levita.  E'  também  rica  a maqui 
neta  da  exposição,  que  foi  offerecida  por  uma  fa- 
mília devota.  Os  dois  altares  colateraes  eram  da 
mesma  architectura  do  altar  mór,  com  tribuna 
dourada;  o da  parte  do  Evangelho  N.  S.*  da 
Consolação,  e o da  parte  da  Epistola  SautaThe- 
reza  de  Jesus.  No  corpo  da  egreja  havia  mais  6 
altares,  3 de  cada  lado,  tendo  todos  imagens  de 
tamanho  regular.  Sobre  a tribuna  da  capella-mór 
existia  um  grande  grupo  de  pedra,  bella  esculptu- 
ra,  trabalho  do  esculptor  José  de  Almeida,  re- 
presentandoChristo  crucificado, tendo  e lados  dois 
anjos  de  adoração.  Dizem  que  foi  feita  esta  es  - 
culptura  para  o convento  de  Mafra,  sendo  depois 
collocada  na  egreja  de  Santo  Estevão.  A imagem 
do  santo  padroeiro  é trabalho  de  Nicolau  Pinto; 
das  outras  imagens,  dizem  que  a de  maior  valor 
é a pequena  imagem  da  Senhora  Mãe  dos  Homens, 
que  está  actualmcnte  no  segundo  altar  do  lado 
da  Epistola.  Consta  que  na  antiga  egreja  havia 
umareliquia  de  Santo  Estevão  encerrada  n'urna 
ambula  de  prata  dourada,  que  se  expunha  á ado 
ração  dos  devoto9  no  dia  da  festa  do  orago.  Os 
quadros  a oleo  que  adornavam  o templo,  segundo 
a opinião  d’alguns  escriptores,  fôram  as  primei 
ras  pinturas  do  afamado  pintor  Pedro  Alexandri- 
no de  Carvalho.  Na  sacristia  notavam  se  uns 
grandes  caixões  de  angelim  bronzeados,  onde  se 
guardavam  osparamentes.  Afreguezia  tinha  prior, 
cura,  coadjutor,  thesoureiro  e sacristão.  Em  tem- 
po mais  antigo  teve  8 beneficiados,  apresentados 
alternativamente  pela  Sé  Apostólica  e pelo  pre- 
lado da  diocese,  os  quaes  todos  os  dias  compu 
nham  o coro;  estes  benefícios  fôram  depois  divi 
didos  pela  freg.  de  Santa  Eugracia,  como  filial, 
até  que  se  extinguiram.  Proximo  á egreja  existe 
a capella  de  N S."  dos  Uemcdios,  que  foi  uma 
das  mais  ricas  de  Lisboa,  onde  existia  a irmau 
dade  dos  navegantes.  (V.  Portugal , vol.  IV,  pag. 
J2G).  Com  o terremoto  do  dia  1 0 de  novembro  de 
1755  desabou  a estatua  de  pedra  de  Santo  Este- 
vão que  estava  na  fachada,  a qual  na  sua  queda 
arruinou  o cõro,  estrago  que  depois  se  reparou 
Apeou-se  parte  da  torre  que  ameaçava  ruiua,  e 
receando-se  maior  catastrophe,  passou  a parochia 
para  a ermida  da  Senhora  do  Rosário,  situada  no 
sitio  das  Galés.  Depois  de  1833,  a egreja  estava 
muito  arruinada,  e procedeu-9e  a uma  reforma 
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radical.  Emquanto  duraram  as  obras,  que  fô- 
ram importantíssimas,  esteve  a parochia  instai 
lada  na  capella  dos  Remedios. Ficando  concluídas, 
voltou  para  a sua  antiga  casa,  a 5 de  outubro  de 
1843,  em  solemne  procissão  constituída  pelas 
irmandades  ali  reunidas.  A egreja  ficou  transfor- 
mada por  completo.  E’  de  tres  naves  e espaçosa. 
A’  entrada  da  capella-mór  vêem-se  dois  elegantes 
púlpitos,  um  de  cada  lado.  Sobre  o altar-mór  es- 
tá a imagem  de  Santo  Estevam,  tendo  aos  lados 
em  dois  nichos,  as  de  S.  José  e S João.  Sobre  a 
tribuna  está  a actiga  esculptura  já  descripta. 
Nos  dois  altares  colateraes,  estão,  no  lado  do 
Evangelho,  o sacrario  e N.  S * do  Rosário,  e no 
do  lado  da  Epistola,  o Senhor  dos  Passos.  Tem 
mais  dois  altares  de  cada  lado,  com  bastantes  ima 
gens,  tendo  alguns  o fundo  de  talha  dourada,  e 
todas  umas  columnatas  e relevos  de  pedra.  No 
tecto  da  capella  mór  vêem-se  uns  quadros,  que 
parece  serem  alguns  dos  antigos,  que  fossem  re- 
tocados. A egreja,  porém,  tem  caido  em  grande 
decadência.  A custodia  colossal  foi  vendida  ha 
mais  de  50  annos,  e com  o seu  produeto  compra- 
ram se  algumas  alfaias  para  o culto.  A ambula  que 
encerrava  a relíquia  do  santo  padroeiro  também 
já  não  existe,  assim  como  os  caixões  de  angelim, 
que  se  viam  na  sacristia.  Hoje  vêem  se  aqui  uns 
grandes  arcazes,  com  gavetões,  um  grande  arma- 
rio  e outro  mais  pequeno;  todos  estes  tres  moveis 
de  boa  madeira  e com  ornatos.  Junto  do  armario 
maior  ha  um  alçapão  que  dá  entrada  a uma  casa 
subterrânea  que  serve  de  arrecadação.  Na  sa- 
cristia também  ha  alguns  quadros  antigos.  No 
adro  ou  terreiro,  já  citado,  existe  um  modesto 
cruzeiro,  firmando  se  a cruz,  que  não  tem  valor 
uem  imagem,  n’um  sóco  de  1,“  50  de  altura,  so- 
bre dois  degraus.  O singelo  monumento  terá,  ao 
todo,  cêrca  de  4 m d’altura  Na  face  do  sóco  vol- 
tada para  a egreja,  ha  uma  inscripção  muito  dif- 
ficil  de  se  lê r,  em  que  se  declara  ter  sido  feito 
por  um  devoto  no  anno  de  1669. 

Santo  Estevão.  Pov.  e freg.  de  Santo  Este- 
vão, da  prov.  do  Alemtejo,  couc  e com.  de  Ex- 
tremoz,  distr.  e arceb.  de  Evora,  104  fog  e 403 
hab.  A tnitia  apiesentava  o cura,  que  tinha  180 
alqueires  de  trigo  e 90  de  cevada.  A terra  é mui 
to  fértil,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  dÍ9tr.  dc 
recrut.  e res.  n ° 22,  com  a séde  em  Abrantes. 
Dista  7 k.  da  séde  do  conc.,  e corre  por  ella  a 
ribeira  de  Perna  Secca,  aflluente  da  de  Souzcl. 
Poi  annexada,  para  effcitos  administrativos,  por 
decreto  de  5 de  janeiro  de  1893,  á freg  de  S.  Ben- 
to do  Cortiço  ||  Pov.  e treg.  de  Santo  Estevão,  da 
prov.  do  Algarve,  conc.  e com.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  487  fog.  e 1:956  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  Está 
situada  na  estrada  de  Loulé  a Tavira,  a 6 k da 
séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o cura,  que 
tinha  de  rendimento  alguns  generos.  Chamava- 
se  d'antes  Santo  Estevão  do  Cachopo.  Esta  freg. 
está  espalhada  por  montes,  e é no  Barrocal,  em 
terreno  agreste  e muito  accidentado.  Produz  al- 
farrobas, excedente  vinho,  muita  lenha  e carvão. 
A terra  ó pobre,  ma9  tem  muita  caça.  Pertence 
á 4 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  4, 
com  a séde  em  Faro.  ||  Pov.  e freg.  do  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  codc.  e com. 
de  Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  281  fog.  e 
1:001  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  e est.  post. 
Está  situada  na  estrada  de  Sabugal  á Covilhã,  a 
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10  k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o 
prior,  que  tinha  130Í000  reis  A terra  é fértil,  e 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n 0 21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  ||  Pov 
e freg.  de  Santo  Estevão,  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  conc.  e com.  de  Benavente,  distr.  de  San 
tarem,  arceb.  de  Evora;  205  fog  e 832  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.,  est.  poat.,  médico,  pharmacia, 
productores  de  queijos  e de  cortiça.  Está  situa- 
da na  margem  da  ribeira  do  mesmo  nome,  a 16 
k.  da  séde  do  conc.  E’  fértil  em  generos  agríco- 
las. Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
o res.  n.°  2,  com  a séde  em  Lisboa.  Esta  freg.  sof- 
freu  grande  ruina  com  o terremoto  de  23  d’abril 
de  1909.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  dos 
Prazeres,  de  Abravezes,  conc.  e distr.  do  Viveu. 
||  Santa  Maria,  de  Arrifana,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro,  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Cachoeiras, 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 
||  Santo  Estevão,  de  Gião,  conc.  de  Villa  do  Con- 
de, distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Lobri 
gos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Santa  Eufemia  e conc.  de  Penel- 
la,  distr.  de  Coimbra.  ||  N S * da  Conceição  e conc. 
de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Santo  Es'evão  das  Barrozas.  Pov.  e freg. 
de  Santo  Estevão,  da  prov  da  Extremadura, 
conc.  e com.  de  Louzada,  distr.  e bisp.  do  Porto; 
81  fog.  e 321  hab.  A mitra  apresentava  o cura, 
que  tinha  215  alqueires  de  trigo  e 68  de  cevada. 
A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em 
Amarante. 

Santo  Estevão  de  Bastnço.  V.  Basíuço. 

Santo  Estevão  de  Falões.  Pov.  e freg.  de 
Santo  Estevão,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc. 
e com.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  380  fog.  e 1:697  hab.  Tem  est.  post.  Está 
situada  a 3 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tame 
ga  e a 4 da  séde  do  conc.  A camara  ecclesiastica 
de  Braga  apresentava  o reitor,  que  tinha  120^000 
reis.  A pov.  pertence  á 3 * div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Santo  Estevão  das  Galés.  V.  Galés. 

Santo  Estevão  de  Hates.  Ilha  do  conc.  e com. 
das  I lhas,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb. 
de  Gôa,  índia. 

Santo  Igoacio  (Fr.  Domingos  de).  Religioso 
da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  e 
apreciado  latinista.  N.  em  Santarém  no  anno  de 
1668,  e revelou  desde  tenros  annos  uma  vocação 
extraordinária  para  a poesia  latina,  improvisan- 
do poemetos  n’essa  ling  ia  com  a maior  facilida 
de.  Professou  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa, 
e fal.  pouco  tempo  depois,  tendo  apenas  24  an- 
nos, em  Villa  Viçosa,  deixando  em  manuscripto 
uma  collecção  de  poesias  latinas  que  compuzera 
aos  19  annos. 

Santo  Ignacio  de  Carvalho  (Fr.  Francisco 
de)  Religioso  da  ordem  de  S.  Francisco.  Era 
natural  da  freg.  da  Annunciada,  onde  nasceu  a 
9 de  setembro  de  1770,  onde  também  fal.  a 1 de 
julho  de  18i6.  Chamava  se  no  século  Francisco 
Xavier  de  Carvalho,  sendo  filho  de  João  Ignacio 
de  Carvalho  e de  Jacinta  Ignacia.  Entrou  na  or- 
dem franciscana  da  prov.  do  Algarve,  mudando 
então  o nome.  Passado  o anno  do  noviciado  foi 
mandado  concluir  os  estudos  no  collegio  da  sua 
ordem,  em  Coimbra,  onde  muito  se  distinguiu  co- 
mo estudante.  De  Coimbra  veiu  para  o convento 


de  Xabregas,  e ali  esteve  como  guardião.  Foi  de- 
pois traasferido'para  diversos  conventos  da  sua 
ordem,  e n’elles  ensinou  philosophia  e theologia, 
chegando  a ser  eleito  custodio,  cargo  monástico 
de  muita  distineção.  Recolheu-se  ao  convento 
franciscano  proximo  a Setúbal,  dedicando-se  á 
cultura  das  letras,  especialmente  da  poesia.  Tra- 
duziu do  latim  em  versos  portuguezes  vários  hym- 
nos  do  Breviário  romano,  e Sequencia  de  defun- 
tos. Em  1831  saiu  do  convento,  em  virtude  da  ex- 
tineção  das  ordens  religiosas,  e foi  viver  para 
uma  pequena  casa  no  bairro  de  Troino,  na  com- 
panhia de  duas  parentas,  já  de  edade  muito  avan  - 
çada.  Ali  escreveu  bastante,  mas  não  se  sabe  que 
trabalhos  fôram,  pois  que,  fallecendo,  as  taes 
parentas,  por  falta  de  recursos,  venderam  a peso 
todos  os  manuscriptos,  escapando  sómente  as 
suas  Descripçòes  enigmáticas,  ou  Divertidas  adi 
vinhaçòes,  etc.,  que  se  imprimiram  no  Rio  de  Ja- 
neiro, por  intervenção  de  Francisco  Eduardo 
Gomes  Cardim,  natural  de  Setúbal.  Esta  obra  é 
precedida  duma  rapida,  mas  commovedora  bio- 
graphia  do  autor,  escriptapor  Manuel  Maria  Por- 
tella. 

Santo  Ildefonso  Uma  das  freguezias  da  cida- 
de do  Porto.  Está  situada  na  extremidade  da  pra- 
ça da  Batalha,  no  largo  de  Santo  Ildefonso.  A 
fundação  da  egreja  conta-se  do  seguinte  modo: 
Fóra  das  muralhas  da  cidade,  e no  centro  d’um 
grando  souto  de  carvalhos  houve,  em  tempos  re- 
motos, a ermida  e hospício  de  Santo  Alifon.  A 
ermida  era  muito  venerada,  e o souto  um  dos  lo* 
gares  mais  apreciados  pelos  moradores  do  Porto, 
para  passeio,  visto  gozar  se  ali  boa  sombra  e ex- 
tensos panoramas.  0 decorrer  dos  annos  arruinou 
a velha  ermida,  e os  devotos  quizeram  edificar 
no  mesmo  sitio,  em  1730,  o templo  de  Santo  II- 
defonso.  A freguezia  é que  não  pudemos  averi- 
guar quando  foi  constituída.  A egreja  é de  gra- 
ciosa arcbitectura,  tendo  na  frente  uma  elegante 
escadaria,  de  cantaria  lavrada.  A fachada  é da 
maior  singeleza.  Sobre  os  corpos  dos  lados  estão 
as  torres  Interioi  mente  é de  fórma  octogonal,  e 
possue  pinturas  de  Joaquim  Raphael  e de  João 
Correia.  O painel  do  altar -mór  foi  pintado  em 
Paris,  por  Guilherme  Correia,  artista  portuguez, 
que  residia  ali.  A capella  mór  é notável  pela  sua 
riqueza  e sumptuosidade.  As  pinturas  do  tecto 
também  são  de  valor.  Ao  lado  existia  o cemiterio, 
que  pertencia  á egreja,  e que  está  hoje  transfor- 
mado em  jardim.  N’este  jardim  encontram-se  de- 
vidamente resguardados  e expostos  á veneração 
dos  devotos  alguns  dos  curiosos  cruzeiros  que  an- 
tigamente se  viam  disseminados  pelas  ruas  do 
Porto.  Em  185^  foi  a egreja  restaurada. 

Santo  Ildefonso.  Pov.  e freg.  de  Santo  Ilde- 
fonso,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Ei- 
vas, distr.  de  Portalegre,  arceb.  de  Braga;  49 
fog.  e 267  hab.  A mitra  apresentava  o vigário, 
que  tinha  180  alqueires  de  trigo  e 90  de  cevada. 
A terra  é fértil.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em  Abran- 
tes. 

Santo  Isidoro  Pov.  e freg.  de  Santo  Isidoro, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com  de  Ma- 
fra,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  438  fog.  e 1:758 
hab  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e estação  postal. 
Está  situada  na  margem  da  ribeira  do  Cuco. 
Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  1,  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Pov.  e freg. 
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de  Santo  Isidoro,  da  prov-  do  Douro,  cone.  e com. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  e bisp  do  Porto: 
lll  fog.  e 697  hab.  Dista  6 k da  séde  do  conc  O 
arcebispo  de  Braga  apresentava  o abbade,  que 
tinha  400£U00  reis.  Pertence  á 6.*  div  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa 
Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Bispo 
conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Santo  Isldro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sabariz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Santo  Offlclo  V.  Inquisição. 

Santo  Ovidfo  Povoações  nas  freguezias:  O 
Salvador,  de  Aveleda,  conc.  de  Louzada,  distr 
do  Porto.  ||  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins,  conc. 
de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  |j  Santa  Eulalia  e 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural. 

Santo  Quintino.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  da  prov.  da  Estremadura.  V.  Quintino. 

Santo  Thirso.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde 
de  conc.  e de  com.,  distr  , bisp.  e Relação  do  Por 
ta.  Tem  uma  só  freguezia,  cujo  orago  é Santa 
Maria  Magdalena.  Está  situada  em  terreno  pou- 
co elevado  e cercado  de  arvoredo,  e é uma  das 
povoações  mais  formosas  da  provincia  pelo  con- 
junto de  bellezas  naturaes  e artísticas  que  en- 
cerra. E’  banhada  ao  norte  pelo  rio  Ave,  sobre  o 
qual  tem  uma  ponte  que  a põe  em  communicação 
com  a cst.  do  caminho  de  ferro  de  Guimarães  ao 
Porto,  e pelo  S estende-se  sobre  uma  pequena 
elevação,  ladeando  a estrada  que  segue  do  Porto 
para  Villa  Pouca  d'Aguiar.  O D.  abbade  benedi 
ctino  do  mosteiro  d’esta  freg.  apresentava  o vi 
gario  regular,  triennal,  que  era  um  dos  monges 
do  mesmo  convento,  o qual  tinha  40£000  reis  de 
côngrua  e o pé  d'altar.  O antigo  nome  d’essa 
freg.  era  Santa  Maria  Magdalena;  só  no  princi 
pio  do  século  xix  foi  que  se  denominou  «Santo 
Thirso.  A pov.  é muito  antiga,  e talvez  que  já 
existisse  no  tempo  dos  romanos,  ü conc.  chama- 
va se  Refojos  de  Riba  d’Ave,  depois  é que  tam- 
bém tomou  o nome  actual.  No  reinado  de  el-rei 
D.  Diniz  teve  uma  sentença  de  foral,  em  14  de 
janeiro  de  1307.  D.  Manuel  I deu  foral  ao  conc , 
ainda  com  o nome  de  Refojos  de  Riba  d’Ave,  em 
Lisboa,  a 1 de  outubro  de  1513.  O mosteiro  de 
Santo  Thirso  alcança  a uma  antiguidade  remo- 
tíssima, pois,  segundo  alguns  escriptores,  foi  na 
sua  origem  templo  romano,  e ali  foi  sepultado  Sil- 
vano,  capitão  d’uma  legião  romana.  Não  se  sabe 
quando  passou  a ser  egreja  catholica,  nem  quan- 
do se  fundou  o edifício  do  mosteiro  benedictino, 
duplex,  mas  com  certeza  já  existia  no  tempo  dos 
suevos.  Conjectura-se  que  o fundador  fôsse  S 
Fructuoso,  mas  segundo  alguns  pretendem,  foi 
S.  Martinho  de  Dume,  que  viveu  no  século  vi. 
Ignora  se  se  os  monges  o abandonaram  em  716, 
ou  se,  mediante  algum  tributo,  os  moiros  consen 
tiram  n'elle  o culto  catholico,  o que  se  sabe,  é 
que  em  927;  D.  Alboazar  Ramires,  filho  de  Ra 
miro  II,  rei  de  Leão,  e sua  mulher  D.  Helena 
Godina,  achando  o mosteiro  bastante  arruiuadoo 
reedificaram,  dotando-o  com  boas  rendas.  O con- 
vento teve  o senhorio  de  vários  coutos,  mas  por 
fim  só  conservava  os  de  Santo  Thirso  e S.  João 
da  1 oz  do  Douro  Em  i f>B9  o reformou.  D.  Fr. 
Pedro  Chaves  por  ordem  da  priuceza  D.  Joanna 
mae  d el-rei  D.  Sebastião  A egreja  do  con 
vento,  ficou  servindo  de  matriz,  depois  que 
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se  extinguiram  as  ordens  religiosas.  A fachada 
deita  para  um  largo  espaçoso,  tendo  ao  centro 
um  elegante  cruzeiro  de  mármore  côr  de  rosa.  E’ 
um  templo  vastíssimo,  construído  com  toda  a so- 
lidez. O claustro  é a parte  mais  antiga  do  edifí- 
cio. Tem  27  m.  de  comprido  por  25  de  largo.  Os 
seus  4 lanços  são  abertos  em  arcos,  sustentados 
por  122  duplas  columnas,  cujos  capiteis  mostram 
grosseiros  relevos,  cabeças  de  moiros,  harpias, 
leões,  e differentes  ornatos,  todos  variados.  No 
centro  ha  um  elegante  chafariz  de  pedra,  com 
boas  escalpturas,  obra  do  principio  do  século 
xviii.  A galeria  superior  do  claustro  pertence  á 
reedificação  geral  do  mosteiro,  que  principiou, 
aproximadamente,  em  1659.  A inferior  é manifes 
tamente  do  século  xu  ou  xin.  Foi  o architecto  Fr. 
João  Turreano,  monge  benedictino,  quem  deli- 
neou e dirigiu  esta  reconstrucção.  Depois  de 
1831,  vendeu  se  a cêrca  e parte  do  edifício  do 
convento,  sendo  o resto  destinado  para  o tribu 
nal  das  audiências  do  juiz  de  direito,  adminis 
tração  do  concelho  e suas  dependeucias.  No  conc. 
de  SantoThirso  ha  minas  de  ferro  e d’outros  me- 
taes.  Em  dezembro  de  1874  fôram  manifestadas 
na  camara  municipal,  por  Thomé  Bento  da  Sil- 
va, as  seguintes:  1.*  no  logar  de  Sobradêllo;  2.‘ 
no  monte  da  Abelha;  3.*  no  logar  de  Gueídavo. 
Em  março  de  1875  manifestadas  7 minas  de  fer- 
ro, manganez,  plombagina  e antimonio,  no  logar 
da  Enfermaria,  freg.  de  Burgães,  por  Hermann 
Leuscher,  que  também  mauifestou  outras  3 dos 
mesmos  metaes  no  monte  das  Covas,  freg.  dfAgua 
Longa;  outra  dos  mesmos  metaes  no  logar  de  So- 
bradêllo, da  mesma  freguezia;  outra  similhante 
no  monte  da  Abelha,  e outra  no  logar  de  Gui- 
dães  Ainda  n’ease  anno  de  1875  se  manifestaram 
mais  minas,  mas  não  se  teem  explorado.  A villa 
tem  magnificos  edifícios  de  construcção  moderna, 
e deve  muitos  dos  seus  mais  importantes  melho 
ramentos  ao  fallecido  conde  de  S.  Bento,  um  be- 
nemerito,  que  sempre  estava  prompto,  com  a sua 
grande  fortuna,  a concorrer  para  a prosperidade 
da  terra,  onde  nascera  Os  habitantes  reconheci- 
dos lhe  levantaram  uma  estatua  perpetuando  a 
sua  memória.  Santo  Thirso  pertence  á 3.*  div. 
mil , 5.*  brigada,  grande  circumscripçãu  mil.  N.  e 
ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  8,  com  a séde  em 
Braga,  tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  telegr. 
post.,  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
mendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  o va- 
les; advogados,  agencias  bancarias  e de  seguros, 
bombeiros  voluntários,  Montepio  Thirseme , fa- 
brica de  fiação  e de  tecidos,  Asylo  AgricoIaCon 
de  de  S.  Bento,  hotéis,  médicos,  Misericórdia, 
notários,  pharmacias,  Club  Thirsense , Santuario 
de  N.  S.*  d’As8umpção,  situado  no  monte  fron- 
teiro á villa,  est.  do  caminho  de  ferro  na  linha 
de  Guimarães,  entre  a de  Caniços  e o apeadeiro 
de  Lousado,  etc.  Tem-se  publicado  aqui  os  se- 
guiutes  jornaes:  Album  do  Minho,  maio  a agosto, 
1886;  Anrora  Thirsense,  3 fevereiro,  1892;  Jornal 
de  Santo  Thirso,  11  maio,  1882,  ainda  em  publi- 
cação; Semana  Thirsense,  1 jaueiro,  1899,  ainda 
em  publicação.  O conc.  compõe-se  de  32  fregue- 
zias, com  6:814  fog-  e '*.8:497  hab.,  sendo  13:122 
do  sexo  masc.  e 15:175  do  fem.,  n'uma  superfície 
de  20:440  hect.  As  freguezias  são  as  seguintes  : 
S.  Pedro,  de  Agrella,  60i  hab  : 254do  sexo  masc. 
« 354  do  tem.;  S.  Julião,  de  Agua  Longa,  741  hab.: 
341  do  sexo  masc  e 400  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
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Alvarelhos,  1:017  hab.:  456  do  sexo  uiasc.  c 561 
do  fem  ; S.  Thiago,  de  Areias,  621  hab  : 285  do 
sèxo  masc.  e 136  do  fem  ; S.  Miguel,  deAves, 1:483 
hab  : 612  do  sexo  masc.  e 841  do  fem.;  S.  Mar 
tinho,  de  Bougado,  1:533  hab  : 740  do  sexo  masc. 
e 793  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Bougado,  1:661  hab.: 
780  do  sexo  masc.  e 881  do  fem.;  S.  Thiago,  de 
Bugeãs,  862  hab.:  421  do  sexo  masc.  e 411  do 
fem  , S.  Martinbo,  de  Campo,  839  hab.:  385  do 
sexo  masc.  e 454  do  fem  ; S.  Salvador,  do  Campo, 
170  hab.:  86  do  sexo  masc.  e 84  do  fem.;  S.  Thia- 
go, de  Carreira,  486  hab.:  218  do  sexo  masc.  e 
268  do  fem  ; S.  Mamede,  de  Coronado,  1:181  hab.: 
550  do  sexo  masc.  e 634  do  fem.;  S.  Romão,  de 
CoroDado,  667  hab.:  296  do  sexo  masc.  e 371  do 
fem.;  Santa  Christina,  de  Couto,  698  hab  : 307 
do  sexo  masc.  e 391  do  tem.;  S.  Miguel,  do  Cou 
to,  159  hab.:  73  do  sexo  masc.  e 86  do  fem.;  S. 
Martinho,  de  Covellas,  475  hab.:  239  do  sexo 
masc.  e 236  do  fem.;  S.  Joào  Baptista.  de  Gui- 
dòes,  688  hab.:  315  do  sexo  masc.  e 373  do  fem.; 
S.  Paio,  de  Guimarei,  462  hab.:  205  do  sexo  masc. 
e 257  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Gama,  380  hab  ; 189 
do  sexo  masc.  e 191  do  fem  ; Santa  Eulalia,  de 
Lamellas,  641  hab  : 273  do  sexo  masc.  e 368  do 
fem.;  O Salvador,  de  Monte  Cordova,  1:313  hab.: 
582  do  sexo  masc.  e 731  do  fem.;  S.  Christovão, 
de  Muro,  559  hab  : 271  do  sexo  masc.  e 285  do 
f6m  ; S.  Mamede,  de  Negrellos,  693  hab  : 321  do 
sexo  masc.  e 370  do  fem.;  S.  Thomé,  de  Negrel- 
los,  1:238  hab  : 567  do  sexo  irasc  e 671  do  fem  ; 
Santa  Eulalia,  de  Palmeira,  4 6 hab.:  231  do  se 
xo  masc.  e 215  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Rebordões, 
1:281  hab.:  5^1  do  sexo  masc  e 700  do  fem.;  S. 
Christovão,  do  Refojos  de  Riba  d’Ave,  770  hab.: 
342  do  sexo  masc.  e 428  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Reguenga;  811  hab.:  382  do  sexo  masc.  e 459  do 
fem.;  S.  Pedro,  de  Roriz,  1:182  hab  : 565  do  sexo 
masc  e 617  do  fem.;  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Santo  Thirso,  3:581  hab  : 1:660  do  sexo  masc.  e 
1:921  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Sequeiró,  457  hab.: 
204  do  sexo  masc.  e 253  do  fem.;  S.  Miguel,  de 
Villarinho,  758  hab  : ?56  do  sexo  masc.  e 402  do 
fem.  O commercio  principal  em  todo  o conc.  é vi 
nhos  e cereaes.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
João  Baptista,  de  Aruoia,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Margarida  dc 
Sádào,  conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  distr.  de 
Beja. 

Santo  Thomaz  (Fr.  Bento  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Domingos.  N.  no  Porto,  e fal.  em 
Lisboa  a 18  do  janeiro  de  1687.  Professon  a 4 de 
agosto  de  1614.  Foi  celebre  theologo,  mestre  na 
ordem,  qualificador  do  Santo  Officio,  e prior  no 
convento  de  Aveiro.  Recusou  o logar  de  inquisi- 
dor de  Gôa,  que  D.  Verissimo  de  Lencastre  lhe 
offerecia.  Imprimiu  uma  Oração  em  louvor  daBem • 
aventurada  Rosa  de  Santa  Maria , prégada  em 
1669,  e um  Sermão  do  desaggravo  de  Santa  En- 
gracia,  em  1671;  prégou  também  um  Sermão  do 
auto  da  fé  em  Coimbra,  1673,  que  ficou  manus 
cripto. 

Santo  Thomaz  (Fr.  Domingos  de).  Religioso 
da  ordem  Terceira  de  S.  Fraucisco.  Era  natural 
de  Vianna  do  Alemtejo.  onde  nasceu  em  1640; 
fal.  em  1679.  Professou  no  convento  de  Santarém 
em  1658,  dqutorou  se  na  Universidade  de  Evora 
em  1674,  foi  reitor  do  collegio  de  Coimbra.  D. 
Verissimo  de  Lencastre  nomeou-o  inquisidor  de 
Gôa,  mas  não  acceitou  o cargo,  que  já  havia  sido 


recusado  por  Fr.  Bento  de  Santo  Thomaz.  Dei- 
xou impressos  uns  versos  dirigidos  ao  Santo  Chris  • 
to  dos  Cardaes. 

Santo  Thomaz  (Fr.  Domingos  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Domingos.  N.  em  Lisboa,  e fal. 
em  1675.  Professou  em  1623.  Passava  por  ser  o 
mais  abalisado  theologo  do  seu  tempo.  D.  João 
IV,  á hora  da  morte,  o chamou  para  seu  confes- 
sor. Foi  prégador  d’este  monarcha,  e dos  seus 
dois  filhos,  D.  Affbnso  VI  e D.  Pedro  II.  Era 
muito  profundo  cm  latim,  e era  bom  musico  e 
bom  poeta.  Foi  prior  do  convento  de  S.  Domin- 
gos, e mandou  ornar  a egreja  com  o maior  appa- 
rato,  confiando  ao  grande  pintor  Bento  Coelho  a 
pintura  de  24  quadros  de  santos  da  sua  ordem. 
Deixou  impresso  um  Tyrucinium  theologiae,  e com 
o titulo  de  Manuale  thomisticum  escreveu  uma 
obra  em  7 volumes,  compendio  de  toda  a theolo- 
gia  Imprimiu  ainda  os  sermões  da  beatificação 
de  Pio  V,  e uma  predica  sacramental. 

Santo  Thomaz  (Fr.  Francisco  de).  Conego  de 
S.  João  Evangelista  N.  no  Porto  a 29  d’agosto 
de  1661,  e fal.  no  convento  de  Xabregas  a 30  do 
setembro  de  1726.  Foi  um  ardente  missionário  no 
seio  do  paiz,  cumprindo  ao  mesmo  tempo  com  ze- 
lo o dever  de  acompanhar  até  ao  patíbulo  os  reus 
sentenciados  á morte.  Foi  examinador  synodal 
nos  bispados  de  Lamego  e do  Porto,  e prégador 
muito  apreciado.  Deixou  impressos  alguns  dos 
seus  muitos  sermões,  e outras  obras  manuscrip- 
tas. 

Santo  Thomaz  (Fr.  João  de).  Religioso  car- 
melitano.  N.  em  Coimbra  em  1570,  e fal.  em  1645. 
Professou  em  1587.  Foi  enviado  a Roma  para  de- 
fender os  privilégios  da  sua  crdem,  e conseguiu 
que  em  1613  fòsse  confirmada  uma  bula  que  in- 
teressava a ordem.  Prior  do  convento  de  Lisboa 
e provincial  em  1617  destinou  o convento  de  Col- 
lares  para  recoleta  da  sua  ordem.  No  convento 
do  Carmo  recebeu  o grau  de  doutor  das  mãos  do 
bispo  de  Targa  D.  Fr.  Thomé  de  Faria,  seu  par- 
ticular amigo  Foi  nomeado  reformador  da  Mesa 
da  Consciência.  Escreveu  umas  Allegaçòes  para 
bom  exito  da  sua  missão  a Roma,  um  commenta- 
rio  da  Escriptura,  e os  Estatutos  do  convento  de 
Collares.  Ficou  tudo  manuscripto. 

Santo  Thomaz  (Fr.  Leão  de).  Monge  benedi- 
ctino.  N.  em  Coimbra  no  anno  de  1574,  fal.  a 6 
de  junho  de  1651.  Professou  no  convento  de  San- 
to Thirso  em  1590,  e em  1617  foi  nomeado  lente 
de  theologia  na  Universidade  de  Coimbra  Pas 
sava  por  ser  um  distincto  polemista  Sendo  reitor 
do  collegio  de  Coimbra,  duas  vezas  foi  geral  da 
sua  ordem,  eleito  em  1627  e em  1638.  Nomeado 
chrouista  geral  da  ordem  de  S.  Bento,  escreveu 
a Benedictina  Lusitana,  que  publicou  em  2 to- 
mos, em  Coimbra,  o l.°  em  1641  e o 2.°  em  1651. 
Esta  obra  teve  immcnsa  reputação  no  seu  tempo. 

Santo  Thomaz  (Fr.  Pedro  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Domingos.  N.  em  Rézende,  e fal.  em 
Lisboa  no  anno  de  1744.  Professou  em  1706,  e 
doutorou-se  na  Universidade  de  Coimbra,  onde 
foi  tido  como  grande  theologo.  Foi  prior  do  con- 
vento de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  onde  falleceu. 
Deixou  impressa  uma  memória  latina  sobre  a 
questão  de  saber  se  podiam  ser  admittidos  aos 
canonicatos  doutoraes  das  cathedraes  os  profes- 
sores dc  leis. 

Santo  Thomaz  cTAqalno  (D.  Fr.  Paulo  de) . 
Religioso  da  ordem  de  S.  Domingos  do  convento 

637 


SAN 


SAN 


de  Gôa.  N.  em  1773,  fal.  a 20  de  dezembro  de 
1823.  Depois  de  professar,  passou  a Macau,  e es 
tava  ali  em  1817  quando  se  celebraram  exequias 
por  D.  Maria  I,  em  que  elle  proferiu  a oração  fu 
nebre,  que  imprimiu,  com  o titulo:  Oração  fúne- 
bre da  Senhora  D.  Maria  I,  rainha  fidelíssima , 
pronunciada  em  7 de  maio  de  1S1 7 nas  exequias 
que  o Senado  de  Macau  fez  celebrar  na  cathedral 
da  mesma  cidade;  sem  logar,  nem  anno,  mas  in- 
dica ter  sido  impressa  em  Macau  ou  na  índia 
Em  1819,  estando  no  convento  de  Gôa,  foi  no 
meado  arcebispo  de  Granganor,  sendo  sagrado 
já  no  anno  de  1*21,  e n’esse  mesmo  anno  foi  cha- 
mado pelos  revoltosos  que  tinham  expulso  a pri- 
meira junta  provisória  organisada  em  Gôa  de 
pois  da  revolução  de  1820,  para  membro  da  se 
gunda  junta.  N’essa  qualidade  valeu  muito  ao 
arcebispo  D.  Fr.  Manuel  de  S.  Galdino,  que  pe- 
las suas  tendências  pouco  liberaes  esteve  expos 
to  a serias  represálias.  Em  1822  deixou  o gover 
no  para  ir  percorrer  o Malabar.  e morreu  em  Oli 
caré,  suburbios  de  Coulão,  na  residência  do  bis- 
po de  Cochim,  D.  Thomaz  de  Noronha,  que  es 
tava  então  em  Portugal. 

Santo  Varáo  (D.  Emilia  Candida  Alves  Ri 
beiro,  viscondessa  de).  N a 5 de  março  de  1819, 
sendo  filha  de  José  da  Costa  Alves  Kibeiro,  ne- 
gociante em  Lisboa,  e de  D.  Thereza  Joaquina 
da  Silva.  Casou  a 25  de  março  de  1840  com  o de- 
sembargador Faustino  Ferreira  de  Noronha  Oli- 
veira e Faro,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  que  falleceu  a 4 de  setembro  de  1843. 
Depois  de  viuva  foi  agraciada  com  o titulo  de 
viscondessa,  por  decreto  de  28  de  janeiro  de  1871. 

Santo  Varão.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e ccm.  de  Montemór  o-Ve- 
lho,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  324  fog.  e 1:234 
bab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  post.  com 
serviço  de  posta  rural;  feira  de  gado  nos  dias  1 
e 2 de  novembro.  Foi  couto  muito  antigo  dos  bis 
pos  de  Coimbra.  O juiz  ordinário  linha  sómente 
jurisdicção  no  civel,  porque  no  crime  e orfãos 
pertencia  ao  juiz  de  fóra  dc  Montemór  o-Velbo. 
Santo  Varão  toi  séde  d’um  conc.  d’este  nome, 
pertencendo  á camara  de  Soure,  o qual  se  sup 
primiu  por  decreto  de  2i  de  julho  de  1853.  As  j 
freguezias,  que  o constituíam,  ficaram  pertenceu- 
do  ao  conc.  de  Montemór-Velho,  menos  a de  Fi 
gueiró  do  Campo,  que  foi  para  o de  Soure.  A serra 
de  Santo  Varão  é uma  das  mais  altas  d’estes  si- 
tios  A pov.  está  situada  sobre  a margem  direita 
do  rio  Mondego,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  E'  terra 
fértil,  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res  n 0 7,  com  a séde  em  Leiria. 

Santo  Xisto.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S-*  do  Kosario,  do  Valle  de  Figueira,  conc.  de  S. 
João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  ||  N.  S.*  das 
Neves,  de  Villarinho  dos  Freires,  conc.  de  Peso 
da  liegoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Santorum  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  c conc. 
de  Pombal,  distr  de  Leiria. 

.Santos  (Er.  Antonio  dos).  Oriundo  d’uma  fa 
milia  muito  illustre  do  Algarve.  Fal.  em  Braga 
em  1641.  loi  o primeiro  prior  do  convento  de 
Santo  Agostinho  na  ilha  de  S.  Miguel  D.  Fr. 
Aleixo  de  Menezes,  arcebispo  de  Braga,  o esco- 
lheu em  1616  para  seu  coadjutor,  e foi  confir- 
mado com  o nome  de  bispo  de  Nicomedia.  Foi 
sepultado  na  sacristia  da  egreja  de  N*  S * do  IV 
pulo. 
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Santos  ( Fr.  Antonio  dos).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  Era  natural  de  Moimenta  da 
Beira,  e fal.  a 30  de  março  de  1666.  Professou 
na  ordem  menor  de  S Francisco  da  provincia  de 
Portugal,  e entregando  se  a praticas  d’uma  de- 
voção exaggerada,  começou  a grangear  fama  de 
inspirado,  a ponto  que  D.  João  IV  o attendia, 
quando  elle  da  ilha  da  Madeira,  onde  se  encon- 
trava, se  lembrava  com  suppostas  revelações,  de 
lhe  denunciar  varias  intrigas  da  corte.  Francis- 
co de  Mello,  quando  foi  a Paris  em  1641  como 
embaixador,  o escolheu  para  seu  capollão.  Vol- 
tando a Portugal,  Fr.  Antonio  dos  Santos  conti- 
nuou a ser  frade  milagreiro,  e muito  querido  de 
D.  João  IV  e seus  filhos.  Quando  falleceu,  os  seus 
confrades  o enterraram  muito  á pressa,  porque 
recearam  algum  tumulto  do  povo,  querendo  apo- 
derar-se das  relíquias  de  santo.  O rei  extranhou 
muito  essa  precipitação  dos  frades.  Em  1666,  o 
typographo  João  da  Costa  publicou  a 2.»  edição 
de  uma  obra  de  Fr  Autonio  dos  Santos,  com  o 
titulo  de  Mensa  espiritual  na  qual  se  ojferecem  se- 
te iguarias  para  os  sete  dias  da  semana,  conforme 
ao  extático  e insigne  douter  Dionysio  Cartusiano; 
traduzido  do  latim  em  portuguez,  etc.  Também 
traduziu  do  latim  as  Revelações  de  Santa  Brigi 
da,  dividida  em  duas  partes.  Em  1665  i oprimiu 
a traducção  do  Cântico  Te  matrem  Dei  Lauda • 
mus,  composto  por  S.  Boaventura,  com  outras  ora 
çves. 

Santos  (Antonio  Florencio  dos).  Fundador  e 
director  da  Escola  Acadêmica.  N.  em  Lisboa  a 
20  de  abril  de  1823,  onde  também  fal.  a 21  de  se  • 
tembro  de  1891.  Era  filho  depaes  humildes.  Sen 
do  muito  estudioso  e com  muito  boa  vontade  de 
se  instruir,  aproveitou  a educação  que  lhe  pro- 
porcionaram, deixando  nota  de  bom  estudante  em 
todas  as  disciplinas,  até  á aula  de  commercio, 
que  frequentou.  Contava  Uannosde  edade  quan- 
do principiou  a dedicar  se  ao  professorado  com 
a maior  solicitude,  conseguindo  leccionar  nos 
principaes  collegios  de  Lisboa  Em  18  47,  aos  24 
annos,  fundou  a Escola  Acadêmica  na  praça  de 
D.  Pedro,  onde  ha  tempo  está  estabelecido  o Ho- 
tel dos  Dois  Irmãos  Unidos  D’ali  mudou-se  para 
j a calçada  do  Sacramento,  em  1851  pouco  mais  ou 
menos,  para  a propriedade  que  faz  esquina  para 
a rua  Garrett  e que  toroeja  para  a rua  do  Carmo, 
onde  fórma  2.°  andar.  Mais  tarde,  parece  que  em 
1855,  houve  uma  nova  mudança  para  o largo  de 
S Roque,  2.°  andar,  esquina  da  travessa  da  Quei- 
mada, onde  está  hoje  uma  repartição  dos  Cami- 
nhos de  Ferro  dc  Estado.  Annos  depois,  em  1863, 
adquiriu  um  terreno  na  calçada  do  Duque  para  a 
construcção  d’um  edifício  essencialmente  desti- 
nado para  collegio,  com  todas  as  condições  hy- 
gienicas  e acommodaçòes  próprias  para  as  aulas, 
gabinetes,  escriptorio,  sala  de  jantar,  dormito 
rios,  casas  de  banhos,  etc.  Começaram  as  obras 
activamente,  e concluídas  no  anno  seguinte,  rea- 
lisou-se  a inauguração  a 8 de  janeiro  de  1865, 
em  sessão  solemne,  com  a assistência  dos  reis  D. 
Luiz  e D.  Fernando,  infante  D.  Augusto,  mem- 
bros do  ministério  de  então,  altos  funccionarios 
do  estado,  representantes  do  professorado  secun- 
dário o superior,  imprensa,  e da  muitos  outros 
convidados.  Desde  o seu  começo  a Escola  Acadê- 
mica foi  frequentada  por  muitos  discípulos,  por 
scrAntonio  Florencio  dos  Santos,  muito  conheci 
do  iio  professorado  pelo  bom  regímen  no  ensino 
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e a forma  cuidadosa  com  que  tratava  os  discípu- 
los, o que  ídíIuíu  muitas  famílias  a mandarem  edu 
car  os  filhos  n’aquelle  estabelecimento  de  instruc 
ção  A Escola  Acadêmica  tinha  cm  todas  as  dis 
ciplinas  os  melhores  professores  d'aquella  cpoca, 
tudo  devido  ao  infatigável  trabalho  do  seu  dire 
ctor,  no  intuito  de  elevar  a Escola  ao  maior  en 
grandecimento  e prosperidade.  Os  seus  esforços 
foram  bem  recompensados,  porque  a concorrên- 
cia de  educandos  augmentava  successivamente, 
o que  obrigou  Antonio  Florencio  dos  Santos  a 
alargar  as  dimensões  do  seu  collegio,  motivando 
assim  as  mudanças  citadas,  até  conseguir  ser 
proprietário  d’um  collegio  modelar,  como  ainda 
hoje  é a Escola  Acadêmica.  A fama  adquirida, 
nào  só  em  Lisboa,  como  em  todo  o paiz,  colô- 
nias, e até  no  estrangeiro,  fez  com  que  muitas 
fynilias  africanas  e brazileiras  ali  tenham  man 
dado  educar  seus  filhos  ou  tutelados.  Pelos  ban 
eos  da  Escola  Acadêmica  passaram  muitos  ho 
mens,  que  depois  muito  se  evidenciaram  nas 
sciencias  e na  política,  até  alguns  ministros,  e 
em  todos  elles  contava  Antonio  Florencio  dos 
Santos  um  amigo,  que  por  vezes  visitavam  o seu 
antigo  director,  e a quem  elle,  quando  educandos, 
aconselhava  e tratava  com  dedicação  paternal. 
As  suas  numeiosas  relações,  comtudo,  nào  se  li- 
mitavam aos  que  occupavam  elevadas  posições 
sociaes,  também  na  classe  dos  humildes  contava 
amigos,  pelo  seu  caracter  bondoso  e affavel,  por- 
que na  sua  escola  tão  affectuoso  c discipliuador 
era  para  o rico  como  para  o pobre,  e muitos  en- 
contraram ainda  a sua  desinteressada  protecção, 
porque  alguns  estudantes  houve,  que  depois  fô- 
ram bem  collocados,  que  a elle  deveram  a sua 
educação,  que  não  a poderiam  obter,  sem  a sua 
bem  conhecida  pbilantropia  Os  grandes  serviços 
prestados  á instrucção  publica  por  aquelle  in- 
cansável trabalhador,  comprehendeu-os  um  dos 
governos  do  paiz,  que  o agraciou  com  uma  com 
menda,  em  prova  de  consideração  e gratidão.  A 
morte  de  Antonio  Florencio  dos  Santos,  contan- 
do elle  apenas  88  annos,  foi  muito  sentida  e las- 
timada. 0 funeral  esteve  concorridissimo,  apezar 
do  extiucto,  sempre  isento  de  soberbas  e vaida- 
des, ter  deixado  escripto  por  seu  proprio  punho 
que  queria  e enterrj  o mais  modesto  possível, 
determinação  que  a familia  respeitou.  Antonio 
Florencio  dos  Santos  era  casado  com  madame 
Elisabeth  Mauperrin,  filha  do  antigo  professor 
de  francez  Gustavo  Adolpho  Mauperrin.  Hoje  é 
proprietário  da  Escola  Acadêmica  seu  filho,  o sr 
dr.  Jayme  Mauperrin  Santos,  medico  distincto, 
que  tem  continuado  a sustentar  os  bons  créditos 
d’aquelle  estabelecimento  modelar  de  educação, 
tendo-lhe  por  vezes  introduzido  modernos  melbo 
ramentos  importantíssimos. 

Santos  (Antonio  Isidoro  dos)  Bacharel  forma- 
do em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  n’est*  cidade  em  janeiro  de  1743;  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Foi  professor  de  Rhetorica 
em  Coimbra,  logar  que  depois  trocou  pelo  debe 
dei  na  própria  faculdade  em  que  era  formado. 
Era  poeta  de  pouco  valor,  e deixou  algumas  poe- 
sias medíocres. 

Santos  (Antonio  José  dos).  Gravador,  discípu- 
lo do  professor  João  de  Figueiredo;  nos  fius  do 
século  xvnr  foi  collocado  no  paço  de  Belem 
na  qualidade  de  desenhador  de  historia  natu- 
ral. 


Santos  (Antonio  Maria  de  Azevedo  Machado). 
Capitão  de  mar  e guerra,  deputado,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 10  de  jaueiro  de  1875,  sendo  filho  de 
Maurício  Paulo  Victoria  dos  Santos  e de  D.  Ma- 
ria d’Assumpção  Azevedo  Machado  Santos.  A lis 
tou-se  em  29  de  outubro  de  1891,  foi  promovido 
a aspirante  de  2.*  classe  em  1892,  a commissario 
naval  de  3.*  classe  em  1895,  e a commissario  na- 
val de  2.»  classe  em  1911;  tendo  a promoção,  por 
distincçâo,  de  capitão  de  mar  e guerra,  em  6 de 
julho  de  1911  Possue  as  medalhas  de  comporta- 
mento exemplar  e a de  campanhas  do  ultramar. 
Muito  dedicado  ao  partido  republicano  pelas  suas 
ideias  avançadas,  foi  em  agosto  de  1907  entre- 
vistado por  alguns  seus  correligionários,  que  lhe 
expuzeram  a necessidade  duma  revolta  para  a 
implantação  da  Republica.  N’essa  epoca  já  os 


Antonio  Maria  de  Azevedo  Machado  Santos 


ânimos  andavam  muito  agitados;  começaram-se 
os  trabalhos  preparatórios  nos  movimentos  revo- 
lucionários, sendo  Machado  Santos  um  dos  mais 
activos  e audaciosos.  Preparou  se  a revolta  de 
28  de  janeiro  de  1908,  que  se  mallogrou  Por  cau- 
sa d’um  artigo  publicado  no  jorual  Radical , de 
que  era  director  o jornalista  Marinha  de  Campos, 
respondeu  Machado  Santos  em  conselho  de  guer- 
ra, e sendo  absolvido,  foi  mandado  para  Angola 
no  Pero  d' Alemquer , e ali  se  demorou  8 mezes, 
causando  esta  ausência  algum  alraxo  ao  trabalho 
revolucionário.  Regressando  a Portugal,  redo- 
braram de  actividade  os  preparativos.  Machado 
Santos  escreveu  então  os  Barbadòes.  Havendo 
informação  de  que  no  dia  1 de  abril  a guarda  no 
palacio  real  era  favoravel  aos  republicanos,  foi 
proposto  que  n'essa  noite  se  realisasse  a prisão 
do  rei,  sendo  apenas  precisa  a adhesão  dos  offi- 
ciaes  de  caçadores  n.°  2 e de  infantaria  n.°  2. 
Deram-se  porém  varias  circumstancias,  que  obri- 
garam a adiar  o plano.  Em  outubro  de  1910  suc 
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cedeu  a aggressão  a ti,-o  do  dr.  Miguel  Bombar- 
da, um  dos  chefes  revoltosos,  o qual,  transporta 
do  de  Rilbafolles  para  o hospital  de  S.  José,  na 
tarde  do  dia  3 já  estava  moribundo.  O dr.  João 
de  Menezes,  que  occorrera  com  outros  vultos  po- 
líticos ao  hospital  de  S.  José,  deu  a Machado  San- 
tos a noticia  do  estado  desesperado  do  dr.  Bom- 
barda, sendo  essa  noticia  como  o inicio  do  movi- 
mento revolucionário.  Machado  Santos  dirigiu-se 
n'essa  noite  ao  quartel  de  infantaria  n.°  16  acom 
panhado  pelo  seu  grupo.  Sublevado  o regimento, 
mortos  o coronel  e um  capitào,  que  tentaram  do 
minar  a revolta,  uma  parte  do  regimento  saiu  em 
direcção  do  quartel  de  artilharia  n.°  1,  e fazendo 
quasi  todo  este  regimento  causa  commum  com  os 
seus  camaradas  de  infantaria,  a revolução  teve 
ali  o seu  começo.  Depois  de  incidentes  vários,  | 
Machado  Santos  assumiu  o commando  das  forças  | 
revolucionarias  do  exercito  e armada,  estabele 
cendo  se  na  Rotunda  da  Avenida.  N’um  extenso 
relatorio,  que  corre  impresso,  Machado  Sautos 
faz  uma  larga  exposição  dos  antecedentes  da  re- 
volta, desde  1907  até  1910.  Fundou  o jornal  In 
transigente,  que  se  publica  ainda  hoje,  do  qual  é 
proprietário  e director  politico.  Nas  primeiras 
constituintes  reunidas  depois  do  estabelecimen 
to  do  novo  regimen,  foi  eleito  deputado  por  um 
dos  círculos  de  Lisboa. 

Santos  (Bernardo  dos).  Gravador  do  século 
xvin,  que  se  conhece  apenas  por  ter  gravado 
grosseiramente  o retrato  do  padre  Francisco 
Soares,  autor  d’uma  obra  El  doctor  eximio,  etc., 
iir  pressa  em  1730  em  Coimbra 

Santos  (Carlos).  Artista  dramatico  muito  apre- 
ciado, actualmente  no  theatro  Nacional.  N.  em 


Carlos  Santos 


Lisboa  a 5 do  novembro  de  1872,  sondo  filho  do 
grande  actor  o mestra  da  arte  José  Carlos  dos 
Santos  c de  sua  mulher,  a antiga  actriz,  Amclia 
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Vieira,  que  tanto  se  distinguiu  e tanto  enobre 
ceu  a scena  portugueza,  de  que  ha  annos  está 
afastada.  Assentou  praça  de  aspirante  de  mari- 
nha, seguindo  o curso,  de  que  mais  tarde  pediu 
a demissão,  no  intuito  de  se  dedicar  ao  theatro, 
para  que  tinha  decidida  vocação.  Desejando,  po  • 
rém,  prevenir-se  com  um  curso  litterario  que 
aproveitasse  á profissão  de  actor,  matriculou  se 
no  Curso  Superior  de  Letras,  onde  defendeu  the- 
se  em  1833,  anno  em  que  debutou  no  theatro  de 
D.  Maria,  hoje  Nacional,  na  empresa  Rosas  e 
Brazão,  na  comedia  cm  1 acto  O Leque  e na  de 
3 actos  A Kermes8e.  Depois  da  morte  de  seu  pae, 
em  1886,  a sua  educação  litteraria  foi  custeada 
até  ao  fim  por  el-rei  D Luiz  e D.  Carlos.  No 
theatro  de  D.  Maria  continuou  a desempenhar 
diversos  papeis,  sendo  sempre  muito  estudioso  e 
festejado  pelo  publico,  entrando  no  Salto  mortal , 
Alcácer -Kibir,  Sociedade  onde  a gente  se  aborrece , 
Intimo,  Segredo  de  confissão,  etc  Em  1894  passou 
ao  Gymnasio,  estreando-se  na  comedia  em  1 acto 
Os  primos  de  minha  mulher.  Ali  se  conservou  al 
guns  annos,  fazendo  progressos,  e representando 
na  maior  parte  do  reportorio,  distinguindo-se  em 
alguns  papeis,  recebendo  sempre  applausos  do 
publico,  que  já  o apreciava  como  actor  consagra- 
do, e digno  successor  de  seu  pae.  Em  1898  voltou 
para  o theatro  normal,  onde  se  tem  conservado 
até  hoje,  não  desmerecendo  dos  seus  bons  credi 
tos  artísticos.  Em  quasi  todo  o reportorio  d’aquel 
le  theatro  tem  figurado  vantajosamente  Mencio- 
naremos as  seguintes  peças:  Peraltas  e secias, 
Catharina,  Lucta  intima.  Velhos,  Amôr  de  perdi- 
ção, Morgadinha  de  Vai  Flôr,  Amôr  á antiga , Rei 
Lear,  Dolores,  Romanescos,  Suave  milagre,  Tar- 
tufo, Avarento,  A'  margem  do  Codigo,  Marido 
ideal,  Lei  do  divorcio,  Kean,  Maria  da  Graça, 
Pupillas  dosr.  reitor,  Vinte  mil  dollars,  etc.  Tem 
feito  varias  tournées  ao  Brazil,  n’algumas  como 
director  de  scena,  e d’uma  das  vezes  n’uma com- 
panhia que  levava  como  primeiras  figuras  sua 
mão,  Amélia  Vieira,  e a já  hoje  fallccida  Geor- 
gina  Pinto.  Em  uma  das  tournées  também  desem- 
penhou pela  primeira  vez  papeis  nas  peças  Man- 
cha que  limpa,  Extrangeira,  Tosca,  Fedora,'e  Vo 
luntario  de  Cuba.  Carlos  Santos  é muito  intelli 
gente  e instruido,  dedica-se  com  amor  í sua  arte, 
de  que  é um  distincto  ornamento.  E*  casado  com 
D.  Emilia  de  Carvalho  Santos,  filha  do  antigo 
ensaiador  do  Gymnasio  Leopoldo  de  Carvalho. 

Santos  ( Duarte  Joaquim  dos).  Pianista  muito 
apreciado,  que  se  estabeleceu  em  Londres,  onde 
gozou  boa  reputação  como  professor.  Entrou  para 
a irmandade  de  Santa  Cecilia,  com  a classifica- 
ção de  organista,  cm  20  de  fevereiro  de  1823. 
Além  de  piano  e orgão,  tocava  também  harpa. 
Em  1826  foi  ao  Porto,  dando  um  concerto  no  thea 
tro  de  S.  João  em  19  de  setembro,  no  qual  se 
apresentou  tocando  um  concerto  de  piano  um  so- 
lo de  harpa  e umas  variações  de  flauta  e piano, 
com  João  Parado,  tudo  composições  de  Duarte 
Santos  Por  essa  occasião  propuzeram  lhe  ir  para 
Londres  ser  professor  n’um  collegio  de  meninas, 
he  tendo  acceitado  a proposta,  para  ali  partiu,  le 
vando  uma  carta  de  recommendação  escripta  por 
Bomtempo.  Duarte  Santos  publicou  cm  Londres 
muitas  composições  ligeiras  para  piano,  a duas  e 
a quatro  mãos,  como  valsas,  polkas,  quadrilhas  de 
contradanças,  etc.  Quando  a rainha  D.  Maria  II 
esteve  cm  Londres  antes  de  vir  para  Portugal, 
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deu  com  elle  liyões  de  piano.  Nos  últimos  anuos 
da  sua  vida  foi  residir  para  a ilha  da  Madeira, 
onde  compoz  alguma  musica  religiosa.  Fal.  em 
1855. 

Santos  (Fernando  Mattoso  dos).  Bacharel  for- 
mado em  philosophia  e mediciua  pela  Universi 
dade  de  Coimbra,  lente  do  Instituto  Superior  Te 
chnico,  deputado,  par  do  reino,  ministro  de  estado, 
etc.  N.  em  Campo  Maior  no  anno  de  1849,  sendo 
filho  do  dr.  Antonio  Maria  Rodrigues  dos  Santos 
e de  D.  Maria  Victoria  Mattoso.  Revelando  des- 
de muito  creança  uma  intelligencia  privilegiada, 
sendo  sempre  muito  dedicado  aos  livros,  começou 
os  estudos  com  o maior  aproveitamento,  e con- 
cluídos os  preparatórios,  matriculou-se  na  Uni 
versidade,  onde  foi  um  dos  estudantes  mais  dis- 
tinctos  do  seu  tempo,  formando-se  nas  faculdades 
de  philosophia  e de  medicina,  sendo  esta  ultima 
em  1874.  Era  medico  de  partido  na  Gollrgã, 
quando  se  propôz  ao  concurso  da  cadeira  de  Zoo 
logia  e Anatomia  comparada  na  Escola  Polyte- 
chnica,  no  qual  alcançou  a primeira  classificação, 
e provido  lente  proprietário  da  mesma  cadeira 
no  anno  de  1880.  Tempo  depois  foi  provido  leute 
da  2*  cadeira  do  Instituto  Industrial  e Commer- 
cial  de  Lisboa  (Mercadorias/  Fez  parte  da  verea 
ção  da  camara  muuicipal  de  Lisboa,  começando 
d’ahi  a sua  importância  politica,  tendo  sido  já 
filiado  no  partido  progressista.  Em  1887  entrou 
pela  primeira  vez  na  camara  dos  deputados,  sen 
do  eleito  pelo  circulo  da  Gollegã,  e reeleito  de- 
pois em  successivas  legislaturas  pelos  circulos  do 
Cartaxo,  Covilhã,  Horta,  e mais  tarde  pelo  de 
Abrantes.  Em  1891  era  inspector  do  serviço  te- 
chnico  das  alfandegas,  membro  do  conselho  geral 
das  alfandegas,  e da  commissão  das  pautas  ultra- 
marinas. Também  foi  par  do  reino  electivo,  por 
Aveiro.  Em  1900,  n’uma  recomposição  do  minis- 
tério regenerador,  presidido  pelo  conselheiro 
Hintze  Ribeiro,  foi  convidado  por  este  estadista 
para  a pasta  da  fazenda,  em  substituição  do  con- 
selheiro Anselmo  d'Andrade,  que  saira  do  minis 
terio.  O sr.  conselheiro  Mattoso  dos  Santos  de- 
sempenhou muitas  commissões  de  serviço  publi 
co,  e das  mais  importantes  c difficeis,  em  que  se 
houve  superiormente,  nas  quaes  se  conta  a ne- 
gociação d’um  tratado  de  commercio  com  a Re 
publica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para  o que 
teve  de  ir  ao  Rio  de  Janeiro,  tratado  que  chegou 
a ser  assignado,  mas  não  foi  ratificado  nem  pu- 
blicado. 

Santos  (Francisco  dos)  Celebre  piloto,  natu- 
ral do  Lisboa,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nas- 
cimento e fallecimeuto.  Era  filho  de  Raphael  dos 
Santos,  mestre  da  carreira  da  índia,  e de  Maria 
Varella  Depois  de  estudar  humanidades  no  col 
legio  de  Santo  Antâo,  dos  jesuítas,  applicnu-se 
logo  em  seguida  á arte  da  construcção  dos  na- 
vios, em  que  se  tornou  muito  perito,  escrevendo 
uma  obra  que  ensina  a nomenclatura  das  diffe 
rentes  partes  do  navio,  a quantidade  de  prégos, 
linho,  estopa,  chumbo,  breu,  azeite  e alcatrão  que 
o navio  leva.  Esta  obra  tem  o titulo  de  Renauti 
ca.  No  livro,  que  era  manuscripto  e existia  na 
bibliotheca  de  D.  João  IV,  a quem  o autor  a do 
dicára,  havia  os  desenhos  de  todas  as  partes  do 
navio,  e os  retratos  de  todos  os  vedores  de  fazen 
da  que  houve  na  índia,  desde  a acclamação  do 
mesmo  soberano. 

Santos  (Fr.  Francisco  dos).  Religioso  da  or- 
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dem  de  S.  Francisco.  N.  em  Setúbal;  ignoram  se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Professou 
na  ordem  franciscana  da  Madre  de  Deus,  da  ín- 
dia Oriental.  Partiu  para  a índia  em  1632  a bor- 
do da  nau  S.  Gonçalo,  commandada  pelo  capitão 
Fernão  Lobo  de  Menezes.  O navio  naufragou  na 
bahia  Formosa  ao  pé  do  Cabo  da  Boa  Esperança, 
e fr.  Francisco  dos  Santos,  tendo  escapado  mila- 
grosamente,  seguiu  para  a índia  onde  governava 
então  o vice-rei  D.  Miguel  de  Noronha,  conde  de 
Liuhares,  e foi  ainda  mestre  dos  noviços  e pre- 
sidente do  convento  da  Madre  de  Deus  em  1612, 
c defiuidor  em  1646.  Deixou  manuscripta  uma  re- 
lação do  seu  naufragio. 

Santos  (Francisco  Xavier  Ribeiro  dos).  De- 
sembargador e primeiro  juiz  de  fóra  de  (Jeiras. 
Este  magistrado  era  amigo  do  marquez  de  Pom- 
bal, e figurou  muito  na  politica  do  seu  tempo. 

Santos  (Fr.  João  dos).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  e chronista  muito  apreciado  em 
Portugal  e no  estrangeiro.  N.  em  Evora,  e fal. 
em  Gôa  em  1622.  Professou  a 5 de  novembro  de 
1584.  Era  filho  de  Bartholomeu  Fernandes  e de 
Beatriz  Ferreira.  Frequentou  as  aulas  do  seu 
convento,  e seguiu  depois  para  o Oriente.  Che- 
gando a Moçambique,  encontrou  ali  um  confrade, 
fr.  João  Madeira,  que  estava  missionando,  e que 
o convidou  a acompanhai  o Fr.  João  dos  Santos 
acceitou  a proposta,  e durante  11  annos  percor- 
reu os  rios  de  Cuama,  Tete  e Sena,  trabalhando 
com  grande  efficacia,  já  convertendo  e baptisan- 
do  gentios,  já  fundando  seminários  e conventos. 
Voltou  a Portugal  em  1607,  mas  pouco  se  demo- 
rou na  Europa,  porque  logo  recebeu  ordem  de 
voltar  ás  suas  missões,  cm  que  proseguiu  activa- 
mente,  até  que  passando  para  o convento  de  Gôa 
em  1622,  ali  falleceu.  Escreveu:  Ethiopia  Orien 
tal  e varia  historia  das  coasas  notáveis  do  Orien- 
te. em  que  se  dá  relação  dos  principaes  reinos  d1  es- 
ta larga  região , dos  costumes,  ritos  e abusos  dos 
seus  habitadores,  dos  animaes,  bichos  e feras  que 
nellas  se  criam,  de  suas  minas  e cousas  notáveis 
que  tem  ainda  no  mar  como  na  terra,  de  varias 
guerras  e victorias  insignes  que  houve  em  nossos 
tempos  n'eslas  partes  entre  christãos,  moiros  e gen- 
tios, Evora,  1609.  Esta  obra  é dividida.em  duas 
partes,  muito  curiosa  e instruetiva.  Foi  traduzi- 
da em  francez  pelo  clérigo  theatino  Gaetan  Char 
py  que  a resumiu,  dando-lhe  o titulo  de:  Histoire 
de  VEthiopic  orientale,  traduite  du  portugais  de 
R.  Pére  Jean  dos  Santos,  religieux  de  iordre  de 
Saint  Dominique , Paris,  1684;  saiu  2.*  edição  em 
1608.  Fr.  João  dos  Sautos  deixou  manuscripto  o 
Commentario  da  região  dos  rios  de  Cuama,  que 
Barbosa  Machado,  na  Bibliotheca  Lusitana,  de- 
clara que  foi  dado  pelo  autor  a Antonio  Bocar- 
ro,  chronista  mór  da  índia,  que  assim  o diz  nas 
suas  Üècadas,  e que  effectivamente  parece  ter 
aproveitado  largamente  o trabalho  de  fr.  João 
dos  Santos.  Escreveu  também  a Relação  do  des- 
cobrimento das  minas  de  prata  de  Chicova,  em 
16  i 8. 

Santos  (João  Antonio  dos)  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  secretario  da  camara  municipal  de  Lis- 
boa, e escriptor.  N.  em  Lisboa  a 3 de  janeiro  de 
1791,  onde  também  fal.  a 18  de  fevereiro  de  1837. 
Era  filho  d’um  contraste  de  ouro  e pedras  pre- 
ciosas, e estudou  os  preparatórios  para  a facul- 
dade de  medicina,  mas  quando  os  coucluiu,  não 
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pôde  entrar  na  Universidade,  porque  a invasão  ] 
franccza  obrigára  aquclle  estabelecimento  scien- 
tifico  a fechar  as  suas  aulas.  Em  vÍ9ta  d'este  con- 
tratempo frequentou  a aula  do  commercio,  e de- 
dicou-se a estudos  de  thcologia  com  a ideia  de 
seguir  a carreira  ecclesiastica,  mas  para  satisfa- 
zer a vontade  paterna,  entregou  se  á profissão  de 
ourives  por  algum  tempo.  Assim  que  falieceu  seu 
pae,  liquidou  o negocio,  e dedicou  se  inteiramen- 
te ás  letras,  entrando  para  a redacção  do  Portu- 
guez , depois  da  revolução  de  1820.  Foi  escolhido 
para  bibliothecario  e redactor  dos  Annaes  da  So- 
ciedade promotora  da  industria  nacional.  Coorde- 
nou os  tres  primeiros  volumes  dos  Annaes,  e ten- 
do esses  sido  extinctos  depois  de  1823  e reorga- 
nisada  a sociedade  no  tempo  da  regencia  da  in- 
fanta D.  Izabel  Maria,  João  dos  Santos  voltou 
a occupar  o seu  antigo  cargo.  Em  1826  e 1827 
escreveu  de  novo  no  Portuguez,  em  que  collabo 
ravam  então  Garrett  e Paulo  Midosi,  e passando 
unicamente  entregue  ao  estudo  todo  o tempo  do 
governo  de  D.  Miguel,  foi  em  1834  nomeado  se 
cretario  da  carnara  muuicipal  de  Lisboa.  Em  1836 
publicou  a sua  biographia,  escripta  por  elle  pro- 
prio,  e em  1837  a traducção  das  Épocas  da  natu- 
reza, de  Buffon,  e nos  últimos  tempos  da  sua  vi 
da  começou  a imprimir  um  volume  de  Ensaios 
poéticos,  que  só  vieram  a publicar  se  depois  da 
sua  morte. 

Santos  (João  Antonio  Correia  dos).  Capitão  do 
estado  maior  de  infantaria,  lente  do  Collegio  Mi- 
litar. N a 14  de  março  de  1874.  Assentou  praça 
a 2/  de  junho  de  1890,  sendo  promovido  a alferes 
em  12  do  mtrço  de  1896,  a tenente  em  15  de  mar- 
ço de  1900,  e a capitão  a 9 d’abril  de  1903.  Foi 
nomeado  professor  do  Collegio  Militar  pelo  fal- 
lecimento  do  major  Fernando  Maia.  Possue  a me 
dalha  de  prata  de  comportamento  exemplar.  Tem 
collaborado  n’alguns  jornaes  políticos,  e no  Bra- 
zil-Portugal. 

Santos  (João  Ferreira  dos  Santos  Silva,  l.° 
barão  de).  Cônsul  da  Bélgica  na  cidade  do  Porto, 
o addido  honorário  á legação  de  Madrid;  conse- 
lheiro, commendador  das  ordens  de  Christo,  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e 
da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha;  nego 
ciante  matriculado  nas  praças  de  Lisboa  e do 
Porto.  N.  a 5 de  novembro  de  1799,  fal.  a 5 de 
dezembro  de  1858.  Era  filho  de  João  Ferreira  dos 
Santos,  capitão  da9  antigas  milícias,  e de  sua  mu 
lher,  D.  Maria  Thomazia  Narcisa.  Casou  a 9 de 
dezembro  de  182o  com  I).  Carolina  Augusta  de 
la  Rocque,  filha  de  João  Luiz  de  la  Rocque,  ne- 
gociante na  praça  do  Porto,  e de  sua  mulher  D. 
Rosa  Albertina  dc  Mello.  IVcste  matrimonio  hou- 
ve tres  filhos:  o 2 ® barão  de  Santos,  o bispo  do 
Porto  D.  Américo,  e o barão  de  Ferreira  dos 
Santos.  O seu  brazão  já  veiu  descripto  no  artigo 
d‘este  seu  3°  filho,  Portugal,  vol.  III,  pag.  437. 
O titulo  foi  concedido  por  decreto  de  8 de  abril 
de  1850. 

Santos  {João  Ferreira  dos  Santos  Silva,  2 ° 
barão  de).  Moço  fidalgo,  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  diploma 
ta  aposentado,  commendador  das  ordens  de  Chris- 
to, e da  Legião  de  Honra,  de  França;  gran  cruz 
da  ordem  do  l.cão  c do  Sol  da  Pérsia,  par  do  rei- 
no, etc.  N.  a 1 de  janeiro  de  1823,  fal.  a 8 de 
abril  do  1903,  cm  Fontenay  aux-Uoscs  (França). 
Eia  filho  do  antecedente  e pertencia  ao  corpo  di- 
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plomatico.  Esteve  durante  alguns  annos  na  lega- 
ção de  Portugal  em  Paris,  como  l.°  secretario, 
sendo  em  1870  elevado  a ministro  plenipotenciá- 
rio junto  da  corte  da  Rússia,  onde  se  conservou 
até  pedir  a sua  aposentação  em  1899.  Por  occa- 
sião  da  coroação  do  czar  Alexandre  II,  foi  inves- 
tido na  qualidade  de  embaixador.  Era  par  do  rei- 
no, cargo  de  que  prestou  juramento  e tomou  pos- 
se na  respectiva  carnara  na  sessão  de  4 de  feve- 
reiro de  18-2.  Casou  em  1871  em  Paris  com  ma- 
dame  Cornelia  Figdor,  viuva  d’um  abastado  ban- 
queiro de  Vienna  d'Austria.  O titulo  foi  renovado 
no  de  seu  pae,  por  decreto  de  14  de  junho  de  1860. 

Santos  (João  José  dos).  Gravador.  N.  em  1806, 
e dedicando-se  á gravura,  foi  aggregado  á aula 
de  gravura  histórica  da  Academia  de  Bellas  Ar 
tes.  Em  1816  foi  encarregado  de  gravar  um  qua- 
dro representando  as  façanhas  do  mestre  da  or- 
dem de  S.  Thiago,  Paio  Peres  Correia.  Amigo 
particular  do  conde  Raczynski,  acompanhou  onas 
suas  digressões  pelas  províncias  de  Portugal, 
dando  lhe  os  esclarecimentos  indispensáveis  a 
um  estrangeiro,  fazendo  para  elle  os  desenhos  e 
gravuras  de  que  Kaczynski  necessitava,  prestan- 
do-lhe emfim  os  maiores  serviços,  de  que  Raczyns 
ki  reconhece  nas  suas  Cartas  e no  seu  Dicciona • 
rio  historico- artístico.  Escreveu:  Discurso  fúnebre 
em  memória  do  sr.  Francisco  de  Paula  Cerqueira, 
etc.,  Lisboa,  1856;  Exame  critico  do  opusculo  <* Re- 
forma da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa » 
pelo  sr.  José  Maria  de  Andrade  Ferreira,  ofere- 
cido á dita  academia,  Lisboa,  1860;  Os  dois  con- 
cursos, ou  a Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa; 
resposta  ao  artigo  escripto  no  jornal  »A  Nação,» 
pelo  sr.  Estevão  José  Pereira  Palha,  Lisboa,  1860; 
Discurso  que  deverá  ser  recitado  na  Academia  das 
Bellas  Artes  de  Lisboa  por  occasião  da  sessão  so- 
lemne  triennal  em  29  de  março  de  1862;  oferecido 
d mesma  academia,  Lisboa,  1862;  Catalogo  dos  li- 
vros da  bibliotheca  da  Academia  das  Bellas  Artes 
de  Lisboa,  Lisboa,  1862;  Biographia  do  sr.  Ale • 
xaudre  Fernandes  da  Fonseca,  fundador  da  So- 
ciedade dos  Artistas  Lisbonense*,  primeira  em  Por- 
tugal; Lisboa,  18t5;  com  retrato  gravado  pelo  au- 
tor; Biographia  artística  de  Joaquim  Èaphael, 
primeiro  pintor , etc  , Lisboa,  1868;  também  com 
retrato  gravado  pelo  autor;  quedas  de  Mr.  Re- 
nan;  saiu  no  Amigo  da  Religião,  de  1864,  em  ca 
pitulos  successivos,  a contar  do  n.°  212,  de  9 de 
julho,  e depois  cm  separado,  com  o titulo  seguin- 
ta:  As  quedas  de  Mr.  Renan.  Aos  meus  irmãos  de 
trabalho.  O.  D.  João  José  dos  Santos,  Lisboa, 
1864. 

Santoa  (Joaquim  Manuel  dos).  Cirurgião  e la- 
tiuista  distincto.  N.  em  Lisboa  em  1829,  onde 
também  fal.  a 6 dc  abril  de  1860,  apenas  com  31 
annos  de  edade.  Cursou  a Escola  Medico-Cirur- 
gica  de  Lisboa.  Escreveu:  Tratado  de  synonymos 
e diferenças  de  palavras  da  lingua  latina,  ofere- 
cido ao  ill.™  sr  José  Maria  da  Silveira  Almen  • 
dro,  etc.,  Lisboa,  1854. 

Santos  (Fr.  José  dos).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade.  N.  cm  Lisboa,  mas  ignoram-se  as  da 
tas  do  nascimento  e fallecimento.  Professou  no 
anno  de  1718.  Doutorou-se  em  theologia  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Era  afamado  theologo  e 
prégador  muito  apreciado  em  Coimbra  e em  Lis- 
boa, mas  dos  seus  sermões  apenas  publicou  um, 
prégado  por  occasião  das  festas  da  canonisação 
de  S João  Baptista  Regis. 
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Santos  (José  Bento  dos).  Latioista.  N.  no  Cam-  | 
po  Grande  em  1718.  Aprendeu  grammalica  e rhe-  | 
torica,  o em  1735,  contando  apenas  17  annos  de 
edade,  fugiu  de  casa  do  pae,  desejoso  de  vêr  mun- 
do, percorreu  toda  a Italia,  parte  da  França,  e 
em  Aries  foi  roubado  por  uns  desertores  hespa 
nhoes.  Teve  de  proseguir  a pé  na  viagem  para 
Pamploua,  onde  foi  preso  por  suspeitas  de  ser 
desertor,  e obrigado  a servir  no  exercito  hespa 
nhol,  até  que  de  Lisboa  lhe  mandassem  a neces- 
sária fiança.  Mas  entretanto  decorreram  dois  an 
nos  em  que  elle  foi  subindo  postos,  e em  que  en- 
trou na  guarda  em  Fuenterabia,  d’onde  pensou 
em  fugir.  Emfim  veiu  a fiança  acompanhada  por 
uma  excommunhão  do  prelado  de  Lisboa,  fulmi- 
nada contra  os  que  puzesscm  obstáculos  á volta 
de  José  Bento  dos  Santos  para  sua  casa,  porque 
fora  elle  reclamado  como  addicto  á egreja  paro 
chiai  do  Campo  Grande.  Ainda  nào  estavam  ter- 
minadas as  suas  amarguras,  porque  embarcando 
a bordo  d’um  navio  inglez  que  o trouxesse  a Por- 
tugal, caiu  nas  mãos  d'uns  corsários  hespanhoes, 
que  o levaram  para  a Corunha,  d’onde  elle  se  es 
capou,  regressando  a Portugal;  em  1743  publicou 
uma  composição  latina  consagrada  a exaltar  as 
glorias  de  D.  Valerio  da  Costa  Gouveia,  arce- 
bispo de  Lacedemonia  e coadjutor  de  Portale 
gre. 

Santos  (José  Carlos  dos),  lllustre  artista  dra- 
mático, mestre  da  arte  de  representar,  uma  da9 
glorias  do  nosso  theatro.  N.  em  Lisboa  a 11  de 
janeiro  de  1833,  onde  também  fal.  a 8 de  feverei 
ro  de  1886.  Era  filho  de  José  Cypriano  dos  San- 
tos e de  D.  Maria  da  Conceição  Marrocos.  Fre 
quentou  as  aulas  de  instrucção  secundaria,  e os 
seus  condiscípulos  deleitavam-se  com  o talento 
dramatico  que  o joven  estudante  revelava,  so- 
bretudo quando  imitava  actores  conhecidos.  Essa 
estreia  familiar  do  futuro  artista  dramatico,  ti- 
nha por  theatro  quasi  sempre  a casa  Anjos  a S. 
Mamede,  familia  com  quem  Santos  conviveu  mui 
to.  O palco  foi  sempre  o seu  unico  enlevo  Já  em 
creança,  improvisava  em  casa  theatrinhos,  escre- 
vendo, ensaiando  e representando  pequenas  pe- 
ças, que  faziam  as  delicias  das  pessoas  que  ex 
pressamente  ali  se  reuniam  para  assistirem  a es- 
sas festas  infantis.  Logo  que  a edade  lh’c  per- 
mittiu,  começou  a frequentar  os  theatros  e os 
botequins  onde  costumavam  juntar  se  os  actores 
e escriptores  dramáticos.  Essa  convivência  al- 
cançou-lhe boas  relações,  e alguns  dos  seus  con- 
discípulos o apresentaram  um  dia  em  casa  do  poe 
ta  e escriptor  Gomes  de  Amorim,  que  então  mo- 
ra-a proximo  do  theatro  de  D.  Maria.  Gomes  de 
Amorim  syropathisou  muito  com  elle,  e conhecen- 
do lhe  muita  vontade  e vocação  para  a scena,  o 
levou  ao  palco  d’aquelle  theatro,  apresentando  o 
a Garrett  e ao  actor  Epiphanio.  Ambos  aprecia 
ram  muito  a decidida  inclinação  de  Santos  para 
a arte  dramatica,  e Gomes  d’ Amorim  destinou 
lhe  um  pequeno  papel  no  seu  drama  Ghigi,  que 
se  representou  pela  primeira  vez  a ül  de  maio 
de  1851.  Como  Santos  era  baixo  e bastante  uu 
trido,  Gomes  d’Amorim  começou  a tratal-o  por 
Santos  pitorra,  alcunha  que,  mais  ou  menos,  sem- 
pre conservou.  O novo  actor  contava  18  annos  de 
edade,  mas  um  discípulo  no  theatro  de  D.  Maria, 
por  muito  talento  que  tivesse,  não  podia  fazer 
carreira,  e demais  a mais  tendo  pronunciada  ten 
dencia  para  os  papeis  comicos.  Santos  entendeu, 


| que  mais  depressa  se  tornaria  conhecido,  se  on- 
| trasse  para  um  theatro  exclusivamente  de  come- 
dia. Pouco  tempo  se  demorou,  portanto,  em  D. 
Maria  desempenhando  pequenos  papeis,  e passou 
á Rua  dos  Condes  Ali,  póde  dizer-se,  é que  ver- 
dadeiramente começou  a sua  carreira  artística, 
encarregando-se  já  de  partes  mais  importantes. 
Ainda  nos  lembra  o papel  do  estudante  Mendon- 
ça, no  Perdão  d'acto  em  perspectiva , em  que  era 
inexcedivel  de  graça.  Veiu  para  o theatro  de  D. 
Fernando,  que  já  não  existe  ha  muitos  annos, 
onde  entrou  em  varias  peças,  representando  tam- 
bém n'algumas  comedias  suas,  que  muito  agra- 
daram, como  a Missão,  em  3 actos;  O Anjo  da 
paz,  em  2 actos;  Saia  de  balão  e collarinho  de  pa 
pel,  engraçado  aproposito  em  1 acto,  etc.  D’ali 
veiu  para  o Gymnasio,  no  principio  de  1856,  e 
n’este  theatro  é que  o seu  trabalho  se  tornou  de- 
veras distincto.  Debutou  na  magica  O Cabo  da 
Caçarola,  no  papel  do  príncipe  Alfenim,  e se- 
guiu-se uma  infinidade  de  peças,  em  que  sempre 
tinha  papeis  importantes,  como  A Probidade , 
Mysterios  sociaes,  O Afilhado  de  toda  a qente,  O 
Defensor  da  Egreja,  Os  filhos  dos  trabalhos,  Ca- 
samento singular,  Trabalho  e honra,  etc.  O genero 
em  que  se  tornou  então  mais  distincto,  foi  o de  ga- 
lan  comico.  Nas  épocas  que  se  conservou  no  Gym- 
nasio apresentou  muitas  peças  suas,  umas  origi- 
naes,  outras  traduzidas  ou  imitadas,  trababalho 
a que  já  se  dedicava  antes  de  ter  entrado  para 
o theatro,  que  as  empresas  acceitavam  gostosa 
mente,  e que  as  plateias  applaudiam.  Em  quasi 
todas  essas  peças  elle  representava,  como  a No- 
vella  em  acção , Não  é com  essas.  Convido  o coro- 
nel, Uma  chavena  de  chá,  Lucta  matrimonial , O 
segredo  d'uma  familia,  Por  causa  d'uma  causa,  O 
vinho  do  Batalha , Uma  lua  de  fel,  O Homem  das 
cautellas,  etc.  O seu  talento  artístico  a cada  ins- 
tante se  manifestava  d’um  modo  notável,  e D. 
Luiz,  que  .muito  o apreciava,  o mandou  estudar  a 
Paris,  á sua  custa,  os  grandes  mestres  da  arte 
dramatica. Conhecendo  bem  o francez,  e dotado  do 
vivíssima  intelligencia,  Saatos  procurou  os  mode- 
los mais  perfeitos,  seguiu  com  a maior  attenção  os 
espectáculos  da  Comedia,  leu  os  melhores  críticos 
theatraes,  e assim  reuniu  muitos  conhecimentos 
valiosissimos.  Quando  regressou  de  Paris,  podia 
dizer-se  affoitamente  o nosso  primeiro  actor  mo- 
derno. A critica  e a imprensa  o receberam  com 
verdadeiro  enthusiasmo.  Reorganisado  o theatro 
de  D.  Maria,  a instancias  de  Francisco  Palha,  o 
governo  o nomeou  commissario  regio  e seu  dire 
ctor.  Francisco  Palha  recebeu  n’aquelle  theatro, 
que  passou  a ser  verdadeiramente  normal,  os 
actores  que  mais  distinctos  se  mostravam  nos  di- 
versos theatros,  e Santos  também  foi  escriptura- 
do.  As  peças  de  Sardou  e de  Alexandre  Dumas 
filho,  tiveram  n’elle  um  interprete  admiravel.  Era 
o dizeur  por  excellencia,  verdadeiramente  primo- 
roso, e obteve  um  successo  delirante  em  peças, 
como  a Por  causa  d’uma  carta,  Demi-monde, 
que  se  representou  com  o titulo  de  Posições 
equivocas,  A Tentação , Córa,  e muitas  outras, 
dos  principae8  escriptores  francezes,  entraudo  ao 
mesmo  tempo  em  peças  originaes  portuguezas, 
de  Mendes  Leal,  Garrett,  Ernesto  Biester,  Pi- 
nheiro Chagas,  Ricardo  Cordeiro,  etc.  Mas  o seu 
maravilhoso  talento  ia  mostrar  mais  um  novo  as- 
pecto, Desjenais  das  peças  francezas,  onde  esse 
nome  servia  para  caractorisar  um  genero  espe- 

643 


SAN 


SAN 


ciai,  ia  mostrar  que  tinha  folego  para  o drama,  e [ 
que  o galan  comico  podia  também  ser  um  distin 
cto  galan  dramatico.  O modo  como  elle  represen- 
tou o Máximo  Odiot  da  Vida  d’um  rapaz  pobre,  I 
foi  uma  revelação  extraordinária.  Em  1866,  Fran 
cisco  Palha  deixou  de  ser  commissario  regio,  e 
abandonou  o theatro  normal  para  fundar  o novo 
theatro  da  Trindade  com  os  artistas  que  o qui- 
zessem  seguir.  A companhia  era  uma  ctas  mais 
completas,  como  nunca  se  vira  em  theatro  algum 
portuguez.  Era  um  brilhante  conjuncto  de  acto- 
res  e actrizes  tanto  dramáticos  como  comicos  Os 
principaes  artistas  que  seguiram  Francisco  Pa 
lha,  fôram:  Emilia  Adelaide,  Delfina,  Emilia  Le- 
troublon,  Santos,  Tasso,  Isidoro  e Joaquim  d’Al- 
meida.  Santos  escripturára-se  como  primeiro  actor 
e ensaiador  Emquanto  duraram  as  obras  da  cons 
trucçâo  do  novo  theatio,  Francisco  Palha  tomou 


Joié  Carlos  dos  Santos 


o da  Rua  dos  Condes,  onde  realisou  provisoria- 
mente os  espectáculos,  apresentando,  entre  ou 
tras  peças,  A /amilia  Benoiton,  0 Demonio  do  jogo , 
Monjoie,  que  fôram  novos  triumphos  para  o notá- 
vel actor  A companhia  ainda  representou  em  S. 
Carlos  os  dramas  A Cigana  e Alva  Estrella.  Al-  j 
gumas  divergências  com  Francisco  Palha  fizeram 
com  que  Santos  abandonasse  a companhia,  não 
chegando  mesmo  a seguir  para  a Trindade,  que 
inaugurou  os  seus  espectáculos  regulares  em  30 
de  novembro  de  1867.  Santos  associou  se  com  o 
antigo  empresário  Pinto  Bastos,  tomando  o thea- 
tro do  Príncipe  Real  Principiou  então  uma  no 
va  phase  na  existência  de  Santos,  e que  foi  de- 
certo a mais  brilhante,  porque  reuniu  assim  todas 
as  maravilhosas  condições  do  seu  talento.  Em 
primeiro  logar,  mostrou-se  um  habilissimo  em- 
presário. Foi  elle  que  teve  a ideia  de  tornar  co 
nhecidas  do  publico  as  operetas  de  Offenbach  que 
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estavam  fazendo  furor  no  estrangeiro.  Não  tinha 
cantores  nem  actores  costumados  áquelle  gene- 
ro,  nem  publico  habituado  também  a elle.  San- 
tos, porém, resolveu  todas  as  dificuldades,  escolheu 
a Gran  Duqueza  de  Gerolstein,  ensaiou-a  a pri- 
mor, dirigiu  a mise-en-scéne  de  um  modo  notável, 
e a Gran-Duqueza  obteve  um  exito  colossal,  e 
deu  grandes  lucros  á empresa.  Foi  elle  também 
que  teve  a audacia  de  trazer  ao  seu  theatro  a 
companhia  do  grande  italiano  Ernesto  Rossi,  que 
se  fazia  pagar  bem  caro.  O successo  também  foi 
enorme,  vendo-se  todas  as  noites  reunida  n’aquel- 
le  theatro  a nossa  primeira  sociedade.  Constituiu- 
se  depois  da  partida  do  actor  Rossi,  uma  compa- 
nhia dramatica,  que  inaugurou  os  espectáculos 
com  o drama  João  carteiro,  que  foi  um  novo  trium- 
pho  para  Santos,  assim  como  as  peças  que  se  se 
guiram  Os  Solteirões,  O Juiz,  Vida  d'um  rapaz 
pobre,  Serafina,  etc.  N’esta  epoca  brilhante  foi 
que  se  notabilisou  Antonio  Pedro,  que  muito  se 
evidenciaram  as  actrizes  Virginia  e Amélia  Viei  • 
ra,  e que  debutou  o actor  Álvaro,  que  teve  tam- 
bém a sua  epoca  gloriosa.  Saindo  Pinto  Bastos 
da  empresa,  Santos  chamou  para  seu  socio  José 
Joaquim  Pinto.  Em  1868,  quando  as  reformas  eco- 
nômicas do  bispo  de  Vizeu  prejudicaram  sensi- 
velmente o theatro  normal,  o governo  deliberou 
adjudicai  o ao  proponente  que  o tomasse  em  con- 
dições mais  vantajosas  para  o Estado.  Francisco 
Palha  arrendou  o então,  reunindo  a companhia  á 
da  Trindade,  dando  assim  espectáculos  em  ambos 
os  theatros;  reconhecendo,  porém,  a impossibili- 
dade de  os  dirigir  ao  mesmo  tempo,  no  fim  de 
dois  annos  resolveu  abandonar  o de  D.  Maria,  e 
de  commum  accôrdo  o entregou  á empresa  San  - 
tos  e Pinto,  que  então  deixaram  o theatro  do 
Príncipe  Real,  que  proseguiu  com  o empresário 
Pinto  Bastos.  Santoe  revelou  de  novo  a sua  po- 
derosa iniciativa,  o seu  fino  gosto  e o seu  gê- 
nio artístico  0 theatro  normal  voltou  ás  antigas 
glorias,  i;  epresentaram  se  as  peças  de  Moliére, 
traduzidas  por  Autonio  Feliciano  de  Castilho.  A 
prime  ra  foi  o Tartufo,  que  Santos,  no  desempe 
nho  do  protogonista,  teve  uma  das  suas  mais  no 
taveis  cu  ações.  Foi  elle  que  poz  cm  scena  o drama 
historico  de  Giaccommetti,  Maria  Antonieta,  pe  • 
ça  em  que  conquistou  a maior  victoria  dramatica 
da  sua  vida,  descmpeuhando  com  rigor  e senti- 
mento iudescriptiveis  o papel  de  Luiz  XVI.  Pôz 
também  em  scena  a grande  peça  histórica  de 
Sardou  Patria,  que  obteve  sobretudo  um  grande 
successo  de  mise  en-scéne,  e em  que  Santos  pro- 
porcionou a Emilia  das  Neves  o ensejo  de  ter 
talvez  o seu  ultimo  triumpho.  Correndo  com  uma 
facilidade  extraordinária  pelos  generos  mais  dif- 
ferentes,  desempenhou  Sautos  com  ardor  arreba- 
tado o papel  ultra  romântico  do  Antony,  na  cele- 
bre peça  d'cste  nome  de  Alexandre  Dumas  pae, 
c o papel  completamente  diverso  do  duque  do 
Richelieu  na  Mademoiselle  de  Belle  Jsle  do  mea 
mo  escriptor,  e não  deixando  de  representar  pe- 
ças portuguezas,  desempenhou  em  1873  brilhante- 
mente  o Alberto  de  Magalhães  na  Magdalena, 
de  Pinheiro  Chagas,  e em  1875  o papel  de  Paulo 
no  Drama  do  povo,  do  mesmo  fallecido  escriptor. 
Parece  ter  sido  esta  a sua  ultima  creação.  Havia 
tempos  que  principiava  a sentir  os  effeitos  d’uma 
doença  gravo,  que  devia  victimal  o.  A vista  per- 
turbava-se-lhe, e já  lhe  era  difficil  representar. 
Fôram  lhe  aconselhados  cuidados  hygienicos  e 
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descanço,  mas  a sua  situação  aggravava  se  cada 
vez  mais.  Por  esse  tempo,  1876,  veiu  feril-o  um 
golpe  que  muito  o magoou.  No  concurso  que  se 
abrira  para  a adjudicação  do  theatro  normal,  fô- 
ra-lhe  preferida  a empresa  de  D.  João  do  Mene- 
zes e Ernesto  Biester,  que  organisara  uma  nova 
companhia.  Não  era  questão  de  dinheiro,  era 
questão  da  organisação  da  companhia.  Preferi- 
rem qualquer  outra  áquella  em  que  entre  os'  seus 
artistas  contava  José  Carlos  dos  Santos,  era  um 
golpe  deveras  rude,  e que  o não  podia  deixar  de 
Ferir  profundamente,  por  lhe  mostrar  o que  se 
pensava  já  da  sua  doença  Retirou  se  então  do 
theatro  de  D.  Maria,  e veiu  para  o Gymnasio.  A 
vista  ia-lhe  fugindo;  já  não  podia  representar, 
mas  ainda  ensaiava,  já  quasi  sem  poder  vêr.  Ape 
zar  de  tão  triste  situação,  a sua  mão  de  mestre 
fez  se  sentir  no  desempenho  do  Sargento  mór  de 
Vi  liar,  em  que  Antonio  Pedro,  no  papel  do  De 
profundÍ8,  obteve  um  novo  triumpho.  Em  1877 
deixou  o Gymuasio  com  os  actores  que  o tinham 
acompanhado,  e passou  á Rua  dos  Condes.  Foi 
ali  que  pela  ultima  vez  ensaiou,  ou  antes,  que 
pela  ultima  vez  ensinou  as  inflexões  aos  actores 
que  o escutavam  com  verdadeiro  respeito.  Em 
1878  havia  cegado  de  todo.  Começou  então  uma 
longa  e tristissima  agonia  que  durou  8 annos.  As 
primeiras  difiiculdades  com  que  teve  de  luetar,  I 
foram  dificuldades  pecuniárias.  Nunca  soubera 
fazer  economias,  e achava  se  sem  recursos  alguns, 
não  podendo  já  ganhar  como  actor  nem  como  en- 
saiador.  Havia  creado  familia  Recebera  por  es 
posa  a actriz  distinctissima,  Amélia  Vieira,  que 
fòra  sua  discípula  intelligente,  e que  também 
não  podia  continuar  a tirar  lucros  da  sua  arte, 
porque  tinha  de  ser  a enfermeira  constante  e de- 
dicadíssima do  pobre  cego,  que  sempre  a encon 
trou  solicita  até  que  falleceu.  Ao  mesmo  tempo, 
um  facto  que  muito  nobilitou  o coração  e o ca 
racter  do  Santos,  vinha  tornar  ainda  mais  inten 
samente  tragica  a sua  situação.  Emilia  Letrou- 
blon,  a sua  antiga  companheira  de  gloria  e de 
triumphos,  pungida  d’uma  doença  atroz,  perdera 
a razão,  e caira  n’um  estado  de  idiotismo  sere- 
no, de  que  veiu  a fallecer  já  depois  da  morte  dc 
Santos,  e o desditoso  cego  entendera  nobremen- 
te que  não  lhe  devia  faltar  com  o necessário,  e 
mantinha-lhe  casa  á parte,  o que  obrigava  a du- 
plicar as  suas  despezas.  Para  maior  iufelicidade,  i 
Santos  não  estivera  o tempo  preciso  para  poder 
ser  reformado  como  actor,  segundo  a lei,  mas  o 
caso  era  tão  excepcional  e tão  digno  de  atten 
ção,  que  Pinheiro  Chagas,  seudo  deputado,  apre- 
sentou na  camara  o requerimento  de  José  Carlos 
dos  Santos,  acompanhado  de  palavras  tão  justas 
e commovedoras,  que  a pensão  lhe  foi  concedida 
como  artista  de  primeira  classe,  na  importância 
de  72£000  reis  mensaes,  que  recebeu  até  á data 
do  fallecimcnto  Santos  fòra  nomeado  professor 
de  declamação  no  Conservatorio,  e conservou  es 
se  logar,  augmentando  ainda  os  seus  recursos  al- 
guns benefícios  nos  theatros,  em  que  apparecia 
recitando  poesias,  sempre  com  o seu  dizer  encan 
tador.  A poesia  que  recitou  no  Porto,  em  que  to 
mava  por  assumpto  a sua  cegueira,  foi  escripta 
por  Pinheiro  Chagas;  era  um  primor  de  senti- 
mento e de  saudade,  que  muito  sensibilisou  o pu 
blico.  Santos  que  sempre  conservou  vehementes 
saudades  do  palco,  quiz  ainda  um  dia  represen- 
tar uma  peça.  Bastava-lhe  para  isso  um  papol  de 


cego.  Encontrou  um  na  Irmã  do  cego,  drama  cm 
3 actos  que  representou  no  theatro  do  Príncipe 
Real,  em  12  de  maio  de  1880,  ao  lado  de  Amélia 
Vieira;  depois  entrou  pela  ultima  vez  na  Leitu- 
ra, também  com  a sua  dedicada  esposa.  Não  es 
tava,  porém,  ainda  esgotado  o seu  cálice  de  amar- 
gura. A cegueira  era  acompanhada  por  um  esta- 
do pathologico  sempre  preoccupador,  que  actua- 
va  no  seu  physico  e no  seu  moral.  Não  tinha  ale- 
gria; o esforço  que  fizera  para  representar  a 
Leitura  quebrara  lhe  completamente  as  forças. 
Depois  sobreveiu-lhe  uma  doença  terrível  dos 
ossos,  que  os  tornava  d’uma  fragilidade  extrema, 
de  que  resultava,  ao  mais  pequeno  movimento 
que  fazia,  quebrar  um  braço  ou  «ma  perna.  Este 
estado  afflictivo  amargurou-lhe  cruelmente  os  úl- 
timos dias  de  existência.  Santos  fòra  agraciado 
com  a cruz  da  ordem  de  S.  Thiago  e a commen- 
da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha.  Nos  seus 
tempos  de  gloria,  representou,  principalmente  no 
theatro  de  D.  Maria,  com  a actriz  Emilia  Le- 
troublon,  uma  serie  de  comedias,  em  que  só  elles 
entravam,  e Santos  traduzira,  as  quaes  correm 
impressas,  e são  as  seguintes:  Depois  do  baile. 
Comedia  em  cusa,  As  pragas  do  capitão,  Onde  irei 
passar  as  noites?,  Dois  num,  Um  sujeito  e uma  se- 
nhora, Um  homem  e metade  d'uma  mulher.  O seu 

I enorme  reportorio  seria  difficil  mencional-o.  Con- 
forme dissémos,  José  Carlos  dos  Santos  escreveu 
muitas  peças  originaes  e traduziu  outras,  con 
tando-se  entre  cilas  a Taberna,  drama  tradu  • 
zido  do  Assomoir,  de  Zola,  e que  se  não  publi- 
cou, a Lucta  matrimonial,  etc.,  as  impressas  que 
conhecemos,  além  das  já  citadas,  são:  originaes 
cm  3 actos:  A missão,  O segredo  d'uma  familia, 

0 pge  prodigo,  Novella  em  acção,  Não  é com  essas, 
Gil  Br  az  de  Santilhana;  em  2 actos:  O homem  das 
cautellas,  O Anjo  da  paz,  e Um  fidalgo  pobre;  em 

1 acto:  Convido  o coronel,  A saia  de  balão  e o col- 
larinho  de  papelão;  traducções  em  3 actos:  A He- 
rança d'um  tio  russo;  em  2 actos:  Maria  ou  o ir- 
mão e a irmã;  em  l acto:  Historia  d'um  homem 
bonito,  O bom  homem  d' outro  tempo,  Joaquim  o 
Terra  Nova,  As  infelicidades  d'um  marido  feliz, 
Uma  chavena  de  chá,  A medalha  da  Virgem.  O vi 
nho  do  Batalha,  A mania  das  recordações,  Amor 
e marmellos.  Em  1885,  pouco  antes  de  fallecer, 
publicou  um  livro  illustrado  por  Bordallo  Pinbei- 

! ro,  intitulado  Album  do  actor  Santos,  Repositorio 
de  curiosidades  dramaticas. 

Santos  ( José  Joaquim  dos).  Um  dos  mais  nota 
veis  compositores  de  musica  portuguezes  que  fio 
resceram  no  século  xvin.  N no  sitio  do  Senhor 
da  Pedra,  no  teimo  d’Obidos,  em  1745,  pouco  mais 
ou  menos,  e fal.  em  1801. Eia  filho  de  Manuel  Gon- 
çalves e de  Victoria  Luiza.  Foi  um  dos  melhores 
discípulos  do  professor  David  Peres.  Estudou  no 
Seminário  Patriarchal,  para  onde  entrou  a 24  de 
junho  de  1751.  No  registo  da  sua  entrada  no  Se- 
minário, lê-se  esta  nota:  «Deu-se-lhe  o tempe 
por  acabado  no  1.°  de  janeiro  de  1763,  mas  dei- 
xaram-n’o  ficar  no  mesmo  Seminário  para  substi- 
tuto do  Padre  mestre  da  Solfa,  com  o ordenado 
de  40^000  reis  por  anno  e tudo  o mais  como  qual- 
quer outro  seminarista  » Conservou-se,  portanto, 
quasi  toda  a vida  no  Seurnario,  onde  em  1757 
passou  a professor  efiectivo,  logar  que  desempe- 
nhou até  fallecer.  Pertencia  á irmandade  de  San- 
ta Cecilia.  No  cai  torio  da  Sé  ha  muita  musica 
d’este  compositor,  cm  graude  parte  autographa, 
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c com  datas  comprehendidas  entre  os  annos  de 
1774  e 179-1.  Consta  de  li  motetes,  25  psalmos, 
1 Stabat  Mater,  1 ílymno,  1 Miserere  e 3 Te  Deuns 
Na  Bibliotheca  d'Ajuda,  existem  também  compo- 
sições de  José  Joaquim  dos  Santos:  1 Te  Deum  a 
8 vozes,  em  estylopalestriniano,  e outro  Te  Deum 
a 4 vozes,  no  mesmo  estylo.  Na  Bibliotheca  Na- 
cional ha  um  Responsorio  com  a data  de  1768 
No  meado  do  século  passado  ainda  se  cantavam 
algumas^  das  suas  composições,  como  1 Novena  da 
Conceição,  algumas  Missas,  1 Te  Deum,  umas  Ma 
tinas,  umas  Ladainhas,  etc.  José  Joaquim  dos 
Santos  escreveu  musica  para  duas  cantatas  exe- 
cutadas na  Academia  Real  das  Sciencias,  que 
annualmente  festejava  a Conceição  da  Virgem, 
em  8 de  dezembro,  cantatas  cujos  libretos  se  im- 
primiram na  mesma  Academia,  com  os  titulos 
seguintes:  1.*  Écloga  pastoril  com  musica,  em  que 
falam  os  pastores  Albano  Silvio  e Theophilo , para 
recitar- se  na  Academia,  celebrada  em  louvor  da 
lmmaculada  Conceição  da  Santíssima  Virgem  Ma- 
ria Nossa  Senhora,  no  dia  em  que  a Egreja  ceie 
bra  este  singular  e devoto  mysterio  no  anno  de  1786, 
etc.  2.*  A’  lmmaculada  Conceição  de  Maria  San- 
tíssima Senhora  Nossa.  Cantata  pastoril  para  re- 
presentar-se  na  sessão  da  Academia  que  se  celebra 
no  dia  em  que  se  festeja  este  soberano  mysterio  em 
1787. 

Santos  ( José  Maria  Carreira  dos)  Pintor  d’ar- 
te,  que  falleceu  nos  principios  do  anno  de  1882; 
Era  natural  dos  Olivaes  e foi  alumno  da  Casa  Pia 
de  Lisboa  Cursou  a Academia  de  Bellas  Artes, 
sendo  seu  professor  Antonio  Manuel  da  Fonseca, 
e obteve  a medalha  de  prata  n’um  concurso  de 
pintura,  em  que  se  apresentou,  quando  terminou 
os  estudos.  Auxiliou  o seu  professor  na  restaura 
ção  dos  tectos  de  algumas  egrejas,  como  o da  ca- 
pelia-mór  da  Encarnação,  dos  Martyres  e do  Sa- 
cramento, em  Lisboa.  N'uma  exposição  realisada 
em  Madrid,  apresentou  os  retratos  d’el  rei  D.  Luiz 
e da  rainha  D.  Maria  Pia,  e fez  presente  d’este 
ultimo  ao  priucipe  Amadeu,  então  rei  de  Hespa 
nha.  Executou  grande  numero  de  retratos,  em 
que  se  contam  alguns  de  D Luiz  para  diversas 
camaras  municipaes,  e o de  José  Maria  Eugênio 
d'Almeida.  Quando  falleceu,  andava  concluindo 
um  quadro  da  Ceia  do  Senhor  para  a egreja  de 
Jesus.  O pintor  Malhôa  foi  depois  quem  o termi- 
nou. 

Santos  ( José  Miguel  dos).  Professor  de  iustruc- 
ção  secundaria,  premiado  em  Frauça,  socio  da 
Associação  dos  jornalistas  e escriptores  portu- 
guezes,  etc.  N.  em  Lisboa  em  7 de  janeiro  de 
1838,  e já  falleceu  ha  anuos.  Era  filho  do  escri- 
vão do  concelho  do  Seixal,  do  mesmo  nome,  e de 
sua  mulher,  D.  Anua  Clementina  dos  Santos.  Foi 
director  e thesoureiro  da  referida  associação,  de 
que  foi  por  vezes  reeleito,  e socio  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa.  Era  socio  honorário  da 
Associação  dos  escriptores  e artistas  de  Madrid, 
da  Real  Escola  Italiana  de  Jurisprudência  de 
Roma,  e do  Atheneu  de  Sciencias  c Letras,  de 
ltalia;  membro  titular  da  Academia  de  Montréal 
de  França  Escreveu:  Manual  de  conversação  em 
portuguez  e Jrancez  para  tiso  dos  portuguezes  e 
brasileiros,  etc  , Lisboa,  1876;  Grammatica  fran- 
cesa conforme  o programma  oficial  do  curso  dos 
lyceus,  Lisboa,  1878;  2.*  edição,  approvada  pelo 
governo  para  uso  das  aulas  de  francês,  Lisboa, 
1882;  Mysterios  da  lingua  franceza  ou  diccionario 
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de  locuções  francesas,  cuja  traducção  em  português 
não  pôde  ser  feita  á letra,  Lisboa,  1878;  Resumo 
da  grammatica  franceza  para  uso  dos  principian- 
tes, Lisboa,  1879;  Diccionario  dos  verbos  irregu- 
lares defectivos  franceses , Lisboa,  1879;  Elementos 
de  versificação  franceza  approvados  pelo  governo 
para  uso  das  aulas  de  francês,  Lisboa,  1880. 

Santos  (José  Veríssimo  dos).  Professor  regio 
de  philosophia,  em  Thomar.  Escrevou  a seguinte 
obra:  Historia  critica  da  composição  oratoria, 
d'onde  se  dão  em  compendio  as  regras  que  n'esta 
parte  da  rhetorica  deixaram  escriptas  Aristóteles, 
Cicero,  Quintiliano,  Batteux,  etc.,  Coimbra,  1773. 

Santos  ( Fr.  Leonardo  dos).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade-  N.  em  Ceuta,  que  então  pertencia 
a Portugal,  nos  fins  do  século  xvi.  Recebeu  o ha- 
bito na  sua  terra,  e veiu  professar  a Lisboa  em 
1610.  Estudou  profundamente  philosophia  e theo- 
logia,  e regeu  essas  cadeiras  no  seu  convento 
Escreveu  em  latim  um  commentario  de  Jonas, 
que  ficou  manuscripto.  Fr.  Leonardo  dos  Santos 
era  muito  perito  na  exegése  catholica  das  Escri- 
pturas.  Foi  definidor  e ministro  na  sua  ordem. 
Fal.  em  1666. 

Santos  (Fr.  Manuel  dos).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos.  Quando  em  1593  se  deliberou 
mandar  á índia  uma  missão  dominicana,  toi  fr. 
Manuel  dos  Santos  com  mais  5 religiosos  na  com 
panhia  do  vigário  fr.  Francisco  de  Faria.  A’  vol- 
ta seguiu  o caminho  de  Babylonia,  Veneza  e Ro- 
ma, e deixou  manuscripta  n'um  livro  a descrip- 
ção  da  sua  viagem,  com  o titulo  Curioso  itinerá- 
rio. 

Santos  (Fr.  Manuel  dos).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  S.  Paulo,  e musico  muito  apre 
ciado.  N.  cm  Lisboa  em  1?70,  fal.  também  n’esta 
cidade  a 19  de  setembro  de  1737.  Professou  no 
convento  do  Sacramento  ^Paulistas)  em  janeiro 
de  1686.  Aprendeu  contraponto  com  o celebre 
mestre  da  capella  real  Antonio  Marques  Lesbio, 
e,  segundo  diz  Barbosa  Machado,  achegou  a ser 
entre  os  professores  de  musica  o mais  perito,  as- 
sim pela  novidade  das  ideias,  como  collocação 
das  vozes  sempre  regulada  conforme  os  preceitos 
da  arte  com  que  dispunha  as  suas  composições  » 
toi  compositor  da  capella  real  de  D.  Pedro  II. 
Fr.  Manuel  dos  Santos  era  conhecido,  não  só  co- 
mo compositor  eminente,  cujas  obras  se  tocavam 
e cantavam  em  todas  as  egrejas  de  Lisboa,  mas 
como  primoroso  organista  Quando  falleceu,  go- 
zava do  titulo  de  mestre  de  capella  da  côrte, 
compositor  e organista  da  capella  real.  As  suas 
obras  são  as  seguintes:  Texio  das  Paixões  de  Do- 
mingo de  Ramos,  Terça,  Quarta  e Quinta  feira  da 
semana  santa,  a 4 vozes;  Lições  de  Santo  Agosti- 
nho e S Paulo,  das  matinas  de  Quinta  feira,  sex 
ta  e sabbado  da  semana  santa,  a 8 vozes;  Respon- 
sorios  das  Matinas  de  Quinta,  Sexta  e Sabbado  da 
semana  santa,  a 8 vozes;  Miserere,  a 3 córos;  Te 
Deum,  a 3 córos,  para  recebimento  da  rainha  D. 
Maria  Anna  d'Austria,  mulher  de  D.  João  V,  na 
capella  real  em  1708;  Villancicos  da  Conceição, 
Natal  e Reis,  a 8 vozes,  para  se  cantarem  na  ca- 
pella real. 

Santos  (Fr.  Manuel  dos).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  chronista  mór  do  reino  e da  sua 
congregação,  etc  N.  uo  logar  de  Outentão,  ter- 
mo de  Cantanhede,  a 8 de  novembro  de  1672,  fal. 
no  conveuto  d’Alcobaça  a 29  de  abril  de  1760. 
Era  filho  de  Sebastião  Jorge  Perna  e de  Maria 
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Pereira.  ^Vestiu  o habito  cisterciense  no  con 
vento  d’Alcobaça  em  18  de  março  de  1686.  Estu 
dou  ali  as  sciencias  escolásticas,  e foi  mestre  dc 
Reparações  no  collecio  de  S.  Bernardo,  de  Coim- 
bra, e de  theologia  moral  no  convento  de  Santa 
Maria  do  Douro,  do  bispado  de  Lamego.  Entre - 
gaudo-se  com  muito  ardor  aos  estudos  e ás  in 
vestigaçòes  históricas  no  riquissimo  arehivo  do 
mosteiro  d’Alcobaça,  adquiriu  grande  conheci- 
mento da  historia  cisterciensc  e da  historia  por- 
tugueza,  e em  1710  toi  eleito  pelos  seus  confra- 
des chronista  da  ordem,  e nomeado  por  D.  Joào 
V a 6 de  fevereiro  de  1726chronista-mór  de  Por- 
tugal, sendo  escolhido  ao  mesmo  tempo  para  aca 
demico  supra-numerario  da  Academia  Real  de 
Historia  Portugueza  Dedicou-se  cntào  ardente- 
mento  á publicação  de  diversas  obras,  e imprimiu 
cm  Coimbra,  1710,  a Alcobaç a illustrada;  noticias 
e historia  dos  mosteiros  e monges  insignes  cister- 
cienses  da  congregação  de  Santa  Maria  de  Alcoba- 
ça;  Primeira  parte:  contém  a fundação  e progres- 
so do  mosteiro  d'Alcoboça  até  á morte  do  cardeal 
rei  D.  Henrique,  com  muitas  noticias  antigas  e mo- 
dernas do  reino , e sereníssimos  reis  de  Portugal. 
D’esta  obra  nunca  publicou  Fr.  Manuel  dos  San- 
tos senão  a primeira  parte,  porque  a segunda  foi 
escripta  muito  depois  por  Fr.  Fortunato  de  S. 
Boaventura.  Fr.  Manuel  dos  Santos  referiu-se 
n’esta  obra  um  pouco  acrimouiosamente  a D. 
Francisco  de  Santa  Maria  que  cantando,  no  Ceu 
aberto  nu  terra,  os  louvores  da  sua  congregação 
dc  S.  João  Evangelista,  não  poupára  algumas  sa- 
tyras  a varias  cousas  do  convento  d’Alcobaça  e 
da  ordem  de  Christo.  Estimulado  pela  resposta 
de  Fr.  Manuel  dos  Santos,  D Francisco  de  San- 
ta Maria  acudiu  a replicar  com  a sua  Justa  defe 
za,  que  provocou  uma  outra  replica  do  Fr.  Ma 
nuel  dos  Santos,  que  já  denuncia  no  azedume  do 
titulo  a afinação  em  que  estava  essa  disputa  en- 
tre frades.  A replica  de  Fr.  Manuel  dos  Santos, 
impressa  em  1714,  iutitula-se:  Alcobaça  vindica - 
da;  resposta  a um  papel  que  com  o titulo  de  « Jus- 
ta defesa » publicou  o P.  Francisco  de  Santa  Maria 
contra  as  chamadas  invectivas , tiradas  da  Histo 
ria  d' Alcobaça  illustrada , e contra  o seu  autor,  etc. 
Como  chronista-mór  do  reino,  encarregou  se  Fr. 
Manuel  dos  Santos  de  continuar  a vasta  compi- 
lação da  Monarchia  Lusitana.  Fôra  esta  obra  co- 
meçada cm  1597  por  Fr.  Bernardo  de  Brito,  que 
escreveu  as  primeiras  duas  partes  que  abrangem 
os  primórdios  da  historia  portugueza  até  ao  tem 
po  do  conde  D.  Henrique.  Seguiu-se-lhe  o grande 
historiador  Fr.  Antonio  Brandão,  que  escreveu 
a 3.*  e 4.*  partes,  que  abrangem  até  D.  Affonso 
III;  a 5.*  e a 6.*  fôram  cscriptas  por  Fr.  Francis 
co  Brandão,  que  narrou  a historia  de  el-rei  D. 
Diniz;  a 7.*  escrcveu-a  Fr.  Rapbacl  de  Jesus 
que  narrou  a historia  de  D.  Affonso  IV,  final- 
mente Fr.  Manuel  dos  Santos  cscroveu  a 8.*  par- 
te, que  abraDge  a historia  do  rei  D Fernando,  e a 
do  interregno  até  4 eleição  de  D.  João  I em  1285. 
Esta  8.*  parte  foi  publicada  em  1727.  Fr.  Manuel 
dos  Santos  ainda  escreveu  a 9.*  e a 10.*  partes, 
que  ficaram  manuscriptas.  Quando  se  tratava  de 
defender  os  privilégios  da  sua  ordem,  Fr.  Manuel 
dos  Santos  era  sempre  prompto  e energico.  Fr 
Manuel  Baptista  de  Castro  fizera  imprimir  em 
Madrid  um  folheto  intitulado  Crisis  doxologica 
y apologética  por  el  musachato  legitimo  dei  máxi- 
mo padre  S.  Geronimo  en  sus  congregationes  de 


Espana , Portugal  y Lombardia.  Tratava  o frade 
de  sustentar  a preeminência  da  ordem  dos  jpro- 
nymos  sobre  a dos  frades  bento?,  reclamando  pa- 
ra ella  a precedencia  na  procissão  do  Corpo  de 
Deus  em  Lisboa.  Fr.  Manuel  dos  Santos,  apezar 
de  não  ser  propriamente  frade  bento,  porque  a 
ordem  de  Cister  é uma  derivação  e uma  reforma 
da  ordem  benedictina,  acudiu  em  defeza  da  con- 
gregação de  que  a sua  era,  por  assim  dizer,  suf- 
fraganea,  e imprimiu  também  em  Madrid,  1732, 
a AnalyJs  Benedictina.  Conclue  por  documentos  e 
razões  verdadeiras  que  a sagrada  e augusta  ordem 
de  S.  Bento  é a primeira  das  religiões  e a mais 
antiga  com  precedencia  a todas;  e defende  as  sen- 
tenças dadas  em  Lisboa  sobre  a mesma  precedencia, 
a favor  dos  reverendíssimos  monges  negros  contra 
os  reverendos  padres  do  real  convento  de  Belem. 
Esta  contenda  prolongou  se  por  alguns  anuos, 
seguindo-se  ás  respostas  de  umas  novas  impu - 
gnaçôes  dos  outros,  e invectivando-se  todos  os 
adversários  reciprocamente  por  modo  bem  diver 
so  da  piedade  religiosa,  e ainda  menos  conforme 
á humildade  christã.  A obra  principal  de  Fr.  Ma- 
nuel dos  Santos  é a Historia  Sebastica,  que  pu- 
blicou em  Lisboa,  1735,  com  o titulo  de  Historia 
Sebastica:  contém  a vida  do  augustissimo  príncipe 
o senhor  D.  Sebastião,  rei  de  Portugal,  e os  suc- 
cessos  memoráveis  do  reino  e conquistas  no  seu  tem- 
po. Escreveu  ainda  a Vida  e apologia  do  chronis- 
ta-mór Fr.  Bernardo  de  Brito,  que  Fr.  Fortunato 
de  S Boaventura  publicou  posthuma,  na  sua  His 
toria  de  Alcobaça,  de  pag.  107  a 121.  Deixou  tam- 
bém manuscripta  a 2.*  parto  da  Alcobaça  illus- 
trada. 

Santos  (Manuel  Innocencio  Liberato  dos).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  commendador  das 
ordens  de  Christo,  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Villa  Viçosa;  cavalleiro  da  de  S.  Thiago, 
e de  S.  Gregorio  Magno,  offerecido  pelo  papa  Fio 
IX,  a quem  elle  dedicára  uma  com  posição  sacra; 
musico  e compositor  distincto,  professor  das  pes- 
soas reaes,  etc.  N.  em  Lisboa  a 23  de  agosto  de 
1805,  onde  também  fal.  a 11  de  novembro  de 
1887.  O seu  nome  completo  era  Manuel  Innocen- 
cio  Liberato  dos  Santos  Carvalho  e Silva.  Seu 
pae  foi  musico  da  Real  Camara  e do  theatro  de 
S.  Carlos,  em  cujas  orchestras  occupava  o legar 
de  clarim;  entrára  para  a irmandade  de  San- 
ta Cecilia  em  10  de  maio  de  1790,  com  o nome 
de  Manuel  Innocencio  de  Carvalho,  mas  depois 
adoptou  o nome  de  Manuel  Innocencio  dos  San- 
tos Sênior;  sua  mãe  chamava-se  D.  Januaria  Bal- 
bina  Hirseh.  Manuel  Innocencio  Junior  estudou 
musica  desde  a mais  tenra  edade,  entrando  para 
a irmandade  de  Santa  Cecilia  a 22  de  dezembro 
de  1814,  contando  apenas  9 annos  de  edade.  Es- 
tudou com  o professor  Fr.  José  Marques,  tornan- 
do-se bom  harpista,  bom  organista,  bom  pianista, 
e muito  conhecedor  da  arte  do  canto.  Sendo  aia- 
da  muito  novo  foi  apresentado  no  paço,  onde 
promptamente  ganhou  a sympathia  e a estima  da 
corte,  não  só  pelo  adeantamento  que  mostrava  no 
estudo, como  pela  gravidade  do  porte  e mais  dotes 
de  cortezão,  que  sempre  conservou  em  larga  es- 
cala. Em  1823  era  já  organista  da  capella  real,  e 
n’es8e  anno,  por  alvará  de  4 de  agosto,  recebeu  a 
nomeação  dc  fidalgo  cavalleiro  A 7 de  outubro  de 
1826  foi  nomeado  mestre  da  familia  real.  N’esta 
qualidade  teve  por  discípulas  a própria  regente, 
infanta  D.  Izabel  Maria,  que  referendára  oalva- 
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rá,  e suas  irmãs,  as  infantas  D.  Anna  de  Jesus 
Maria  e D.  Maria  d’Assumpçâo.  Apezar  de  D. 
Miguel  não  ser  nada  inclinado  á musica,  duran- 
te os  cinco  annos  do  seu  governo,  soube  Manuel 
Inuocencio  conservar  as  boas  graças  da  corte,  e 
compoz  um  Hymno  militar  realista,  que  se  impri- 
miu para  canto  e piano.  Depois  do  restabeleci 
mento  do  governo  constitucional,  Manuel  Iuno- 
cencio  esteve  por  algum  tempo  na  sombra, 
mas  em  1812,  depois  da  morte  do  professor 
Bomtempo,  voltou  a exercer  as  funcções  de 
mestre  da  Capella  Real.  Tratando  D.  Maria 
II  de  escolher  um  mestre  de  musica  para  seus  fi 
lhos,  a infanta  D.  Izabel  Maria  recommendou-lhe 
com  muita  instancia  Manuel  Innoceucio,  que  ef- 
fectivamente  foi  nomeado  para  esse  logar  por  al- 
vará de  10  de  junho  de  1844.  Assim  teve  por  dis- 
cípulos D.  Pedro  V,  D.  Luiz,  os  infantes  D.  Au- 
gusto, D.  João  e D.  Fernaudo,  e as  infantas  D. 
Maria  Anna  e D.  Antonia.  Tendo  obtido  esse 
honroso  logar,  não  deixou  de  dar  testemunho  pu 
blico  de  respeito  pela  memória  do  chefe  da  nova 
familia  reinante,  pois  que  escreveu  uma  peça  pa 
ra  piano  assim  intitulada:  Grande  phantasia  e 
variações  sobre  um  thema  original  de  Sua  Mages 
tade  Imperial  o sr  D Pedro , duque  de  Bragan- 
ça, a qual  foi  impressa  pela  casa  editora  Lence 
& C.\  Em  1839  apresentou  no  theatro  de  S.  Car- 
los uma  opera,  Ignez  de  Castro,  que  se  cantou 
pela  primeira  vez  a 8 de  julho  d’esse  anno.  Esta 
opera  imprimiu-se  para  canto  e piano,  mas  uão 
conseguiu  agradar.  Em  22  de  fevereiro  de  18  i 1 
cantou-se  no  mesmo  theatro  outra  opera  sua,  O 
Cetco  de  Diu,  que  foi  melhor  recebida,  mas  que 
também  não  obteve  grande  exito.  Manuel  Inno 
cencio  escreveu  um  Te  Deum  a 4 vozes  e grande 
orchestra,  que  se  executou  na  egreja  de  S.  Do- 
mingos por  occasião  do  casamento  de  D.  Pedro 
V,  em  1858,  e outro  para  o de  D.  Luiz,  em  1862; 
os  dois  hymnos  ofBciaes  d’estes  monarchas,  outro 
hymno  de  D.  Pedro  V,  sendo  ainda  principe  her 
deiro,  outro,  quando  em  18:5  regressou  da  sua 
viagem  ao  estrangeiro;  um  hymno  da  rogeneia 
de  D.  Fernando,  na  menoridade  do  referido  mo 
narcha,  e outro  de  D.  Fernando.  Escreveu  muita 
musica  religiosa  para  o serviço  da  capella  real, 
cujas  partituras  autographas  existiam  na  Biblio- 
theca  d’Ajuda.  Deixou  tambem  uma  opera  inédita 
11  Conte  di  Leicester.  Na  referida  bibliotheca 
consta,  que  existe  manuscripta  uma  pequena  obra 
didactica  com  o titulo:  Grammatica  Musical  ou 
Theoria  dos  Princípios  elementares  de  Musica, 
redigida  e compilada  segundo  as  regras  de  Azioli 
e de  outros  autores  clássicos,  por  Luigi  de  Macchi 
Edição  enriquecida  de  taboas  demonstrativas,  e 
poeta  em  linguagem  portugueza  por  M I dos  San 
tos,  Musico  da  Real  Camara  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  1856.  Manuel  Iunocencio  sobresaía 
muito  no  piano,  seu  instrumento  favorito.  El-rei 
D.  Fernando  apreciava-o  muito,  e pedia  lhe  amiu- 
dadas vezes  que  fôsse  ao  seu  palacio  para  o ou- 
vir, e pera  lhe  offerecer  musicas  especiaes  que 
expressamente  mandava  vir  da  Allemanha.  In- 
nocencio  era  um  repentista  sem  rival;  não  havia 
musica,  por  mais  diflicil,  que  resistisse  á sua  exe 
cução  prodigiosa.  D.  Fernando  encommendava, 
pois,  as  variações  mais  intrincadas  para  o sur- 
prehender  n'uma  hesitação,  mas  o executante 
saia  sempre  victorioso.  Quando  em  março  de  1897 
a princeza  D.  Antonia  esteve  em  Lisboa,  Manuel 
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Innocencio  foi  ao  paço  cumprimentai  a,  e a prin- 
ceza, sentando-se  ao  piano,  fez-se  acompanhar 
pelo  seu  velho  professor,  que  estava  commovido 
e tremulo.  Dias  depois  D.  Antonia  recebia  das 
próprias  mãos  do  maestro  uma  Ave  Maria,  que 
expressamente  compuzera  para  lhe  offerecer.  Foi 
esta  a sua  ultima  composição  musical.  Manuel 
Innocencio  era  casado  com  D.  Rita  Joaquina  da 
Fonseca  Santos. 

Santos  (Manuel  Joaquim  dos).  Musico  da  Real 
Camara,  professor  de  musica,  etc.  N.  no  Porto 
em  1800,  fal  em  Lisboa  a 16  de  março  de  1863. 
Vindo  para  esta  cidade,  aqui  se  estabeleceu,  cêr- 
ca  de  1845.  N’este  anno  era  segundo  violeta  na 
orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos,  e mais  tarde 
passou  a primeiro,  logar  em  que  se  conservou  até 
fallecer.  Foi  musico  da  camara  real,  da  Sé  Pa- 
triarchal,  e membro  da  sociedade  do  Conserva- 
tório. Traduziu  as  seguintes  obras  que  estão 
publicadas:  Grammatica  da  Musica  ou  Elementos 
d'esta  bella  arte  compilados  por  D.  Nicolau  Eus- 
tachio  Cattaneo,  com  um  artigo  sobre  a maneira 
de  estudar  a musica,  Bruxellas,  1861;  Princípios 
geraes  de  musica  do  sr.  Joaquim  Iiossini,  Lisboa, 
1842;  Alguns  princípios  de  Harmonia  absoluta- 
mente necessários  para  quem  toca  algum  instrumen- 
to, extrakidos  do  Methodo  dedicado  a S M o Rei 
da  Prússia  por  L Drouet , Lisboa.  Arranjou  tam- 
bem a opera  completa  Lucia  para  4 flautas,  e 
um  potpourri  da  opera  Zampa,  para  3 flautas;  es- 
tes dois  arranjos  fôram  publicados  pela  casa  Ri- 
cordi  de  Milão  Tambem  publicou  em  Lisboa  al  • 
guns  trechos  para  flauta  sé,  e para  flauta  e piano. 

Santos  (Manuel  Luiz  dos).  Engenheiro  cons- 
truetor  do  Arsenal  de  Marinha.  Era  homem  de 
merecimento,  e foi  quem  construiu  a nau  Rainha 
Tendo,  porém,  seguido  o partido  de  D.  Miguel, 
foi  exonerado  em  1833.  Construira  uma  escuna 
denominada  Real,  por  mandado  de  D.  Miguel,  e 
cuja  descripção  minuciosa  elle  fez  n’uns  poucos 
de  folhetos.  No  l.°,  publicado  no  Porto  a 14  de 
novembro  de  1831,  descrevia  o casco  da  escuna 
real:  no  2.°,  publicado  ainda  no  Porto  a 1 de  de- 
zembro do  mesmo  anno,  descrevia  as  divisões  in- 
ternas das  camaras  e ante  camaras;  no  3°,  im- 
presso em  Lisboa,  1832,  vem  a descripção  bisto 
rica  das  figuras  allegoricas,  mythologicas  de  que 
se  compõe  o baixo  relevo  que  orna  o exterior  da 
Real  Escuna;  no  4.°,  impresso  como  o 3.°  e o 5.° 
em  1832,  em  Lisboa,  faz  a descripção  histórica 
da  camara  real  e todo  o interior  da  Real  Escu 
na;  no  5.°  fez  o inventario  do  casco,  apparelhos 
e mais  utensílios  assim  de  uso  como  os  sobrecel- 
lentes  da  Real  Escuna  Parece  que  Manuel  Luiz 
dos  Santos  foi  readmittido  no  Arsenal,  ou  pelo 
menos  continuou  a occupar-sede  construcções  na- 
vaes,  porque  em  1841  escreveu  uma  Memória  so- 
bre os  planos  inclinados  para  querenar  os  navios 
em  terra.  Em  1848  escreveu  e imprimiu:  Segunda 
memória  sobre  o plano  inclinado  para  querenar  os 
navios  em  terra.  Este  folheto  faz  parte  d’um  opús- 
culo que  se  imprimiu  em  Lisboa  com  o titulo  de 
Sociedade  do  estaleiro  doka  no  porto  de  Lisboa. 
Fal.  em  1870,  pouco  mais  ou  menos 

Santos  (Manuel  Reinaldo  dos).  Um  dos  archi- 
tectos  que  se  occuparam  da  rcedificação  de  Lis 
boa,  depois  do  terremoto  de  1755.  Foi  o archite- 
cto  da  egroja  dos  Martyres,  da  do  Coração  de 
Jesus,  e do  chafariz  das  Janellas  Verdes.  Succc- 
deu  em  1775,  como  architecto  das  obras  publicas, 
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a Miguel  Angelo  de  Velasqucs,  e foi  encarrega 
do  do  transporte  da  estatua  equestre  de  D.  José 
para  o Terreiro  do  Paço.  Fal.  em  1790. 

Santos  (Manuel  Rodrigues  dos).  Architecto  do 
século  zvni,  que  alcançou  grande  reputação  em 
Nápoles  e cm  Roma,  onde  dirigiu  as  brilhantes 
ornamentações  para  as  excquias  que  se  celebra 
ram  por  D.  João  V na  egreja  de  Santo  Antouio 
dos  Portuguezes,  em  1751.  Os  trabalhos,  que  en- 
tão realisou,  fôram  gravados  em  '20  eslampas. 

Santos  (Fr.  Martinho  dos).  Religioso  arrabi- 
do,  que  se  tornou  notável  pelas  suas  austerida- 
des e penitencias.  A infanta  D.  Maria,  filha  d’el- 
rei  D.  Manuel,  movida  pela  reputação  de  vir- 
tude e santidade  de  Fr.  Martinho  dos  Santos,  o 
escolheu  para  seu  confessor,  cargo  que  o frade 
acceitou,  apezar  de  não  ser  muito  compatível  a 
vida  do  paço  com  a sua  austeridade  Fal.  a 1 
de  maio  de  1571. 

Santos  (Miguel  Arthur  da  Costa).  Medico-ci- 
rurgião  da  Escola  medico-cirurgica  do  Porto.  N. 
em  Felgueiras  no  anno  de  1815,  onde  também  fal. 
a 24  de  outubro  de  1882.  Tendo  concluído  o cur 
so  em  187  7,  foi  nomeado,  precedendo  concurso, 
cm  1880,  leute  substituto  da  mesma  escola  Adqui 
rira  grande  .fama,  não  só  pelo  seu  mérito  como 
homem  de  sciencia,  mas  pela  sua  eloqueucia  Na 
abertura  das  aulas  na  Escola  Medica  em  1880, 
proteriu  um  brilhante  discurso.  Foi  um  dos  fun 
dadores  da  Revista  Scientifica,  onde  publicou  mui- 
tos e valiosos  escriptos.  Era  um  dos  médicos  cf- 
fectivos  do  Instituto  Sauitario  Hydrotherapico, 
annexo  ao  Grande  Hotel  do  Porto  Escreveu:  Da 
pathogenia  da  febre , dissertação  inaugural,  Porto, 
1877;  Estudo  sobre  separação  organica ; disserta 
ção  de  concurso.  Porto,  1880;  Nervos  vaso  dilata- 
dores, saiu  na  Revista  Scientifica;  Ensino  prati- 
co na  reforma  de  Pombal,  na  mesma  Revista. 

Santos  ( Simão  Francisco  dos ) Gravador  e 
abridor  de  cunhos.  N.  em  Lisboa  em  1759,  e fal. 
em  1829.  Foi  discípulo  de  José  Gaspard  e apren 
deu  a modelar  com  Joaquim  Machado  de  Castro 
em  1787,  Principiou  como  aprendiz  a abrir  pedra 
fina  em  1774,  e depois  do  completos  os  6 annos 
n’este8  trabalhos  com  aproveitamento,  passou  a 
abrir  nos  metacs  Despachado  praticante  do  nu 
meio  da  casa  da  moeda  por  decreto  de  29  de  ja- 
neiro de  1795  no  logar  vago  pela  morte  de  Al- 
berto Maguo,  passou  em  28  de  setembro  de  1797 
a terceiro  abridor  de  cunhos,  e em  1821  requereu 
ser  primeiro  abridor  da  casa  da  moeda;  não  ha 
certeza,  porém,  de  que  fôsse  provido  n’esse  logar. 
Por  sua  morte  ficou  incompleto  o ponção  para  as 
moedas  de  7:500,  sendo  a 10  de  fevereiro  de  1830 
encarregado  de  o concluir  Domingos  José  da  Sil- 
va. Na  Collecção  de  memórias,  de  Cyrillo,  diz  se 
que  cm  1802,  por  desenho  de  Sequeira,  abriram 
José  Gaspard,  Antonio  José  do  Valle,  Xavier  de 
Figueiredo  e Simão  Francisco  oponção  do  retra- 
to do  nrincipe  regente  para  as  peças  e medalhões 
de  brouze.  Ainda  na  mesma  Collecção  de  memo 
rias  se  lê  que  este  artista  executou  além  das 
obras  da  casa  da  moeda,  grande  numero  de  outras 
obras  em  metaes  como  em  pedras  finas  para  a 
maior  parte  dos  grandes  do  reino,  e para  os  tri- 
buuaos  da  côrte  tendo  egualmente  aberto  cruzes, 
escudos  e sellos  para  reinos  estrangeiros. 

Santos  (Valentim  Marcellino  dos).  Juiz  de  di= 
reito,  e jornalista.  N.  em  Poiares,  em  1794,  e 
fal.  cm  Fronteira  no  fim  do  auno  de  1861  ou 

VOL.  VI -FL.  82 


principio  de  1862.  Formou  se  na  Universidade 
de  Coimbra  na  faculdade  de  Leis  ou  de  Cânones, 
em  1826.  Seguiu  a carreira  da  magistratura;  sen- 
do, porém,  affeiçoado  aos  princípios  liberaes,  só 
cm  1834  é que  foi  nomeado  juiz  de  fóra  de  Frei- 
xo de  Espaaa  á Cinta.  Foi  decerto  um  dos  ulti 
mis  d’estes  magistrados,  porque  pouco  tempo 
depois  nova  orgauisação  judicial  acabava  com 
esses  cargos.  Em  1837  foi  eleito  deputado  ás  cor- 
tes constituintes,  e em  1838,  fundou,  juntameute 
com  José  Estevão  e Manuel  Autonio  de  Vascon- 
cellos,  o jornal  político  O Tempo,  que  mais  tarde 
se  transformou  em  Revolução  de  Setembro.  Em 
1841,  teve  o despacho  de  juiz  de  direito  effecti 
vo,  e em -1846,  estando  no  Porto,  collaborou  em 
vários  jornaes  políticos,  de  opposição  á política 
do  conde  de  Thomar  Escreveu:  Cartas  ao  sr.  Joa- 
quim Jeronymo  da  Silva,  ácêrca  da  archi- confra- 
ria do  Santíssimo  Coração  de  Maria,  Porto,  Í846. 

Santos  E’  uma  das  fjeguezias  do  t.°  bairro  de 
Lisboa,  pertencendo  ao  8.°  bairro  para  os  effeitos 
do  registo  civil. A sua  origem  foi  uma  pequena  er- 
mida que  fundaram  os  christãos  em  honra  dos  tres 
irmãos  santos,  Veríssimo,  Máximo  e Julia,  natu 
raes  de  Lisboa,  filhos  de  paes  nobres  e ricos,  03 
quaes  tinham  sido  martyrisados  u’aquelle  local 
om  307,  e ali  sepultados.  Durante  o domiuio  dos 
moiros  conservou  se  intacta  a ermida,  porque  as 
sim  foi  concedido  aos  christãos,  por  meio  d’um 
tributo,  para  exercerem  o culto  religioso  Depois 
da  conquista  de  Lisboa,  D.  Affonso  Henriques 
transformou  a ermida  em  umagraude  egreja  com 
o nome  de  Santos,  que  deu  aos  cavalleiros  da  or- 
dem de  S.  Thiago  da  Espada,  e seu  filho  D.  San- 
cho  I lhes  constiuiu  um  convento  para  a sua  re- 
sidência. Séculos  depois,  D.  João  II,  em  H7U,  fun 
dou  outro  convento,  que  ficou  conhecido  por  San- 
tos o-Novo,  para  onde  se  transferiram  as  comrntn- 
dadeiras  da  referida  ordem  de  S.  Thiago,  que 
então  habitavam  o antigo  convento  de  Santos,  a 
que  se  ficou  dando  o nome  de  Santos  o-Velho.  A 
egreja  foi  mais  tarde  elevada  a parochia,  em 
1566,  pelo  cardeal  infante  D.  Henrique,  então  ar 
cebispo  de  Lisboa,  a qual  se  constituiu  cora  uma 
parte  que  se  desmembrou  da  freguezia  dos  Mar- 
tyres.  O edifício  do  convento,  ficou  vago,  sendo 
mais  tarde  transformado  n’um  bello  palacio,  que 
foi  paço  real,  estando  já  ha  bastautes  annos  ali 
a legação  franceza  (V.  Portugal,  vol.  IV,  pag.  303 
e 367,).  A egreja  está  situada  no  fim  da  calçada 
do  Marquez  d’Abrantes  A porta  principal  ó vol- 
tada para  o poente,  e deita  para  um  pequeno  ves- 
tíbulo, fechado  por  um  portão  de  ferro.  Sobre  a 
porta  ha  uma  grande  janella  que  deita  para  o co- 
ro. Na  fachada  tem  aos  lados  as  torres  dos  sinos. 
A egreja  tem  outra  porta  d'entrada,  no  lado  do 
norte.  Um  grande  adro  rodeia  estas  duas  frentes, 
para  onde  se  entra  por  dois  portões  de  ferro  No 
lado  da  fachada  principal  vê  se  um  elegante  jar- 
dim, que  ha  annos  a camara  municipal  maudou 
organisar.  A egreja  é de  uma  só  nave.  A capella- 
mór  é dedicada  aos  oragos,  vendo-se  sobre  o al- 
tar as  imagens  dos  3 santos  Veríssimo,  Máximo 
e Julia.  Tem  2 altares  collateraes:  do  lado  do 
Evangelho  onde  está  o Santissimo  Sacrameuto, 
e do  lado  da  Epistola  N.  8.*  da  Conceição  Junto 
a este  altar  está  embebida  na  parede  uma  pedra 
tumular,  com  um  epitaphio,  que  indica  estar  ali 
sepultada  pdfesoa  da  familia  deD.Filippa  de  Vilhc- 
ua.  A egreja  tem  mais  6 altares  lateraes,  3 de 

619 


SAN 


cada  lado:  sendo  o 3.®  do  lado  do  Evangelho  de 
dicado  á senhora  da  Piedade.  No  lado  da  Epis- 
tola, vê-se  no  1.®  altar  N.  S.*  da  Bonança  dentro 
d’uma  maquineta  dourada;  e no  2.®  N S-*  de  La 
Salete,  que  veiu  do  convento  das  Albertas.  To- 
dos os  altares  sâo  adornados  com  umas  pequenas 
columnas  de  relevos  de  madeira  branca  e doura- 
da. üs  púlpitos  são  de  madeira,  assim  como  a 
teia  que  adorna  a egreja,  sendo  esta  muito  ele- 

fante  e de  pau  santo.  A frente  do  côro  também 
revestida  de  teia  de  pau  santo  dourado.  0 te- 
cto  é todo  pintado  em  pequenos  quadros,  com  em- 
blemas diversos.  Na  capella  mór  ha  6 grandes 
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| contígua  ao  convento  dos  Mariannos  Depois  se 
| recolheu  á sua  própria  egreja,  continuando  o exer- 
| cicio  das  suas  funcções  parochiaes.  Junto  á porta 
principal,  dentro  do  vestíbulo,  ha  uma  boa  ca- 
! pella  dedicada  aos  oragos  santos  martyres,  de- 
baixo da  qual  existia  outra,  onde,  dizem,  que  os 
sautos  haviam  sido  sepultados.  Esta  ultima  cra, 
segundo  consta,  revestida  de  azulejos  valiosos, 
mas  que  n’umas  obras  que  se  fizeram  na  egreja, 
por  conta  das  obras  publicas,  os  azulejos  fôram 
arrancados,  e remettidos  para  qualquer  outro 
local,  que  hoje  se  desconhece,  sendo  a capella 
entulhada,  ficando  unicamente  à veneração  a ca- 
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tribunas,  3 do  cada  lado.  Tem  duas  sacristias;  na 
dos  padres  vêem  se  uns  arcazes  com  relevos  de 
madeira  ; a da  irmandade  está  mais  bem  ador- 
nada; sobre  o altar  vê  se  uma  imagem  do  Santo 
Christo  de  marfim,  sobre  uma  cruz  de  pau  santo 
toda  revestida  de  prata  lavrada;  nas  paredes  es- 
tão alguns  quadros  a oleo,  e tres  espelhos  de  mol  • 
dura  dourada.  A parochia  tinha  antigamente  um 
vigário  do  padroado  da  mitra,  ao  qual  rendia 
l:U0t>£00d  reis;  não  tinha  benefícios,  mas  12  ca- 
pellães  com  obrigação  de  missa  quotidiana  e de 
resarem  no  côro  os  otficios  divinos,  cada  um  dos 
quaes  recebia  80$  )0D  reis.  tj  terremoto  do  1.® 
de  novembro  de  17o5  causou  pequeno  prejuízo  á 
egreja,  porque  sómente  se  sentiu  alguma  ruina 
no  côro,  de  facil  reparação,  no  entretanto,  foi  tal 
o susto  u’aqueiles  primeiros  dias,  que  por  cau 
tela,  receando-se  maior  estrago,  mandou  o prior 
que  se  mudasse  o Sacramento  para*uma  ermida 
ou  barraca  das  casas  de  D.  Kodrigo  de  Noronha, 
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pella  superior,  que  é fechada  com  uma  porta  de 
madeira,  tendo  na  frente  um  portão  de  ferro,  a 
qua!  só  está  patente  no  dia  1 de  outubro,  em  que 
se  festejam  os  oragos.  N’esta  capella  ha  umas 
boas  imagens  dos  referidos  santos.  Em  187t>,  es- 
tando a egreja  muito  arruinada  em  consequência 
d’uu8  tremores  de  terra,  ficanio  assim  exposta 
ao  rigor  do  tempo,  que  de  dia  para  dia  ainda 
mais  a deteriorava,  esteve  sentenciada  a ser  de- 
molida, e segundo  a voz  publica,  havia  alguim 
que  pretendia  aproveitar  o edificio  para  uma  em  - 
presa  especulativa,  porém  o governo  presidido 
por  Fontes  Pereira  de  Mello,  entendeu  que  o 
grandioso  templo  não  devia  servir  para  a espe- 
culação d’alguns  homens  de  negocio,  indo  sup- 
plantar  os  interesses  geraes  de  milhares  de  cida- 
uãos  que  solicitavam  a permanência  da  egreja 
parochial  no  mesmo  sitio  onde  ha  tantos  séculos 
existia.  A egreja  foi  então  reconstr  ãda  á custa 
obras  publicas,  como  monumento  nacional,  veue- 
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va iido  pela  sua  autiguidade  e recordações  histó- 
ricas. Em  substituição  d’umas  casas  antigas  da 
Irmandade  do  Santíssimo  se  edificou  em  1'Jül  ou 
1902,  uma  propriedade,  mesmo  junto  á ogreja, 
destinada  para  habitação  do  parocho,  mas  pare 
ce,  que  ultimamente  essa  concessão  foi  retirada, 
tendo  o prior  de  procurar  nova  residência. 

Santos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Tremcz,  cone  e distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.* 
da  Conceição  e cone.  de  Mação,  do  mesmo  distr. 
|j  Pov.  da  freg.  de  S José  do  Cabiri,  na  1 • div. 
do  cone.  de  Icolo  e Bengo,  distr  de  Loanda,  prov. 
d’Aogola,  África  Occidental. 

Santos  Banha  (Fortunato  dos). Este  nome  só  é 
conhecido  pela  seguinte  obra  publicada  em  Lis 
boa,  1801:  O Perfeito  coudel;  arte  de  estabelecer  e 
conservar  uma  coudelaria  perfeita;  e demonstra 
ção  anatômica  da  organisaçào  e formação  do 
corpo  do  cavallo,  etc. 

Santos  Cardoso  (Henrique  José  dos).  Antigo 
jornalista,  um  dos  que  tomaram  parte  na  revolta 
do  Porto,  em  31  de  janeiro  de  1891.  N.  em  Santa 
Comba  e Villariça  em  1813,  e fal.  em  Vizella 
em  5 de  agosto  de  1899.  Era  filho  de  João  José 
dos  Santos  Cardoso  e de  D.  Thereza  de  Jesus  dos 
Santos  Cardoso  No  Porto,  onde  passou  uma  gran 
de  parte  da  sua  vida,  foi  uma  das  figuras  mais 
salientes  do  jornalismo  popular.  Fundou  a Jusli 
ça  Portuguesa , em  1880,  jornal  de  combate,  de 
que  era  também  proprietário  e redactor.  Ali  sus- 
tentou muitas  e tenazes  campanhas  contra  as 
instituições  monarchicas.  O desafogo  e a energia 
d’essa  attitude  creou-lhe  muitos  admiradores  nos 
que  professavam  as  suas  ideias  avauçadas,  mas 
também  lhe  crcou  muitos  inimigos  figadacs  Com 
tudo,  Santos  Cardoso  não  desanimava,  continuan 
do  sempre  no  seu  ataque  sem  tregoas,  até  que  a 
revolta  de  31  de  janeiro  de  1891  o apresentou  ao 
Porto  e ao  paiz  sob  o aspecto  de  revolucionário 
()  ultimatum  da  Inglaterra  de  11  de  janeiro  de 
1890  e o tratado  com  aquclla  nação  de  20d'agos- 
to  do  mesmo  anno,  haviam  impressionado  profun 
damente  a maior  parte  dos  portuguezes,  e Santos 
Cardoso  chegou  ao  convencimento  de  que  só  a 
republica  é que  poderia  salvar  o paiz  do  abysmo 
em  que  se  ia  despenhando  cada  vez  mais.  D’abi, 
de  accôrdo  com  os  principaes  chefes  do  partido 
republicano,  trabalhou  para  a queda  da  monar- 
chia  e para  a proclamação  da  ropublica,  sendo 
um  dos  mais  activos  chefes  e instigadores  da  re 
volta  de  31  de  janeiro.  Tendo  se  mallogrado 
aquelle  movimento,  Santos  Cardoso  foi  preso  co- 
mo muitos  outros,  e julgado  nos  tribunaes  mar- 
ciae8  de  Leixões,  sendo  condemnado  pelo  1 0 con- 
selho  na  sessão  de  23  de  março  do  mesmo  anno 
dc  1891  á pena  de  prisão  maior  cellular  por  4 an- 
nos,  seguida  de  degredo,  a qual  só  em  parte  cum- 
priu por  ter  sido  amnistiado.  Voltando  do  degre- 
do, recomeçou  a publicação  do  seu  jornal  Justiça 
Poitugueza,  e n’elle  atacou  duramente  vários  dos 
seus  correligionários  em  evidencia,  por  motivos 
que  se  prendiam  com  a organisaçào  e insuccesso 
da  revolta.  Mais  tarde,  porém,  suspendeu  a pu- 
blicação do  jornal,  e recolheu  se  á vida  privada 
Viveu  algum  tempo  em  Lisboa,  e só  fegressou 
ao  Porto,  de  vez,  quando  a doença,  de  que  falle- 
ceu,  começara  a apoquental-o  mais  Indo  a Vizel 
la  tratar-se,  ali  falleccu. 

Santos  Carneiro  (Augusto  Neves  dos).  Bacha 
rei  formado  em  direito  e theologia  pela  Univer- 


sidade de  Coimbra,  secretario  director  geral  do 
Supremo  Tribunal  do  Justiça,  etc.  N.  em  Varzea 
de  Goes  a 12  de  maio  de  1841,  onde  também  fal. 
a de  maio  12  de  1904.  Era  filho  de  Domingos  dos 
Santos  Carneiro.  Foi  par  do  reino  electivo  e de- 
putado durante  14  legislaturas,  sendo  a ultima 
vez  eleito  em  1901,  pelo  districto  de  Braga.  No 
parlamento  fez  sempre  brilhante  figura,  princi- 
palmente quando  se  levantou  em  1902  a questão 
religiosa,  para  cuja  commissão  de  syndicancia  fô- 
ra  nomeado  secretario,  tendo  feito  um  relatorio, 
que  foi  muito  apreciado.  Encarregou  se  d’outras 
commissões  de  serviço,  em  que  sempre  se  houve 
cora  a maior  competência,  sendo  uma  d'ellas  a 
reforma  do  Codigo  Penal,  em  1874,  de  cuja  com- 
missão fez  parte.  Era  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa  e do  Instituto  de  Coim- 
bra, e ultimamente  dirigira,  com  o dr.  J.  do  Cas- 
tro Lopes,  a Collecção  official  dos  accordâos  dou- 
trinários do  Supremo  Tribunal  de  Justiça , para 
o que  foi  encarregado  por  decreto  de  7 de  julho 
de  1900,  que  creou  esta  publicação.  Militou  sem- 
pre no  partido  regenerador,  em  que  era  muito 
considerado.  Possuia  a commenda  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Couceição  de  Villa  Viçosa,  e 
a gran-cruz  das  ordens  de  Izabel  a Catholiea  de 
Hispanha,  e da  corôa  real  de  Sião;  grande  offi 
ciai  de  Nizhau  (Tunis). 

Santos  Chaves  (Francisco  José  dos).  Medico- 
inspector  reformado  com  a graduação  de  contra 
almirante.  N.  em  28  de  dezembro  de  1833,  fal.  a 
29  de  janeiro  de  1907.  Assentou  praça  em  4 de 
agosto  de  1859,  como  medico  naval  de  2.*  classe; 
foi  promovido  a 1.*  classe  em  22  de  fevereiro  do 
1860,  a medico  naval  sub-chefe  em  5 de  janeiro 
de  1869,  a chefe  em  20  de  ontubro  de  1880,  e a 
medico  inspector  a 26  de  novembro  de  1885,  re- 
formando-se no  posto  de  contra  almirante  em  12 
de  fevereiro  de  1895.  No  anno  de  1857  prestou 
muitos  e relevantes  serviços  por  occasião  da  epi- 
demia da  febre  aroarella  Em  1860  e 1861,  estan- 
do em  commissão  em  Loanda,  tornou  se  notável 
pela  fórir.a  co  no  egualmente  combateu  esta  doen- 
ça. Em  1870  fez  também  algumas  curas  da  cholera- 
morbus,  evitaudo  com  grande  esforço,  que  esta 
epidemia  se  propagasse. Foichefedaó  * repartição 
do  extincto  conselho  do  almirantado;  em  20  de 
setembro  de  1892  foi  presidente  do  conselho  su- 
perior de  saude  naval,  em  12  de  setembro  de  1892 
foi  nomeado  director  do  posto  medico  do  arsenal, 
do  hospital  de  marinha,  presidente  e vogal  da 
junta  consultiva  de  saude  naval;  foi  vogal  da  com  - 
missão  incumbida  de  estudar  as  refotmas  do  ser 
viço  de  saude  naval;  membro  do  jury  da  classi- 
ficação dos  candidatos  ao  logar  de  pharmaceutico 
naval  e chefe  do  serviço  de  saude  do  commando 
geral  da  armada.  Serviu  também  no  corpo  de  ma- 
rinheiros e em  vários  navios  de  guerra,  e nas  di- 
visões navaes  do  Indico  e do  Atlântico  Sul.  San 
tos  Chaves  era  cavalleiro,  official  e cotnmendador 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz;  cavalleiro  da  Tor- 
re e Espada,  commendador  da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e da  ordem  da  Ro- 
sa, do  Brazil.  Possuia  as  medalhas  de  ouro  de 
serviços  no  ultramar;  de  prata,  de  comportamen- 
to exemplar,  e a medalha  da  febre  amarella,  ins 
tituida  pela  camara  municipal. 

Santcs  rosme  o Damião  Pov.  e freg.  de 
Santos  Cosme  e Damião,  da  prov.  do  Minho,  couc. 
e eom.  de  Arcos  de  Valte  do-Vez,  distr.  de  Vian- 
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ua  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  74  fog.  e 269 
hab.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc..  A terra  é fér- 
til, e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rc- 
crut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Santos  Costa  ( Amélia  Cardia  dos).  Medica 
contemporânea.  Desde  a infancia  que  revelou 
uma  extraordinária  lucidez  de  espirito.  Era  uma 
creança  pallida  e triste,  e apezar  das  advertên- 
cias dos  médicos,  a familia  obstinava-se  em  lhe 
aproveitar  a natural  tendencia  para  o estudo, 
que  era  a sua  occupação  favorita.  Internada  n'um 
recolhimento,  ali  permaneceu  até  ao9  14  anuos, 
casando  depois  da  sua  saida  d’aquella  casa  de 
educação.  Os  primeiros  annos  que  se  seguiram 
ao  seu  eulace,  fôram  aquelles  em  que,  apezar  de 
perturbações  persistentes  de  saude,  pôde,  por 
condições  especialíssimas,  entregar  se  com  ardor 
á leitura  de  bons  livros.  Embora  sem  methodo  e 
sem  guia,  fez  estudos  que  lhe  permittiram  reve 
lar  a sua  pujante  e culta  intelligencia  em  publi 
cações  periódicas  litterarias. Estudou  os  clássicos 
poituguezes  e latinos  nos  originaes,  e com  par- 
ticular desvelo  critica  philosophica.  Adquirido 
insensivelmente  o habito  do  trabalho,  quando  as 
vicissitudesdafortuna  lhefizeram  prever  a futura 
necessidade  de  se  entregar  a uma  occupaçào  re- 
munerada, tomou  resolutamente  e sem  custo  a de 
liberação  de  optar  pela  mais  gloriosa,  embora 
mais  ardua.  Fez  rapidamente  os  exames  de  ins- 
trucção  secuudaria,  por  cada  um  dos  quaes  couta 
uma  distineção,  e em  1882  matriculou  se  naEsco- 
la  Polytechnica.  O profundo  desgosto  que  lhe 
causou  a morte  de  sua  màe,  D.  Justa  Mathilde 
de  Carvalho  e Costa,  parteira  diplomada  pela 
Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  succedida 
cm  18  de  novembro  de  1884,  e a amamentação 
d'um  filho  a obrigaram  a suspender  os  estudos. 
A sua  irrequieta  actividade  intellectual,  porém, 
reagia  contra  as  dôres  e as  fadigas,  e foi  duran- 
te longas  vigílias  á cabeceira  de  sua  mãe,  muito 
tempo  agouizante,  que  compôz  e publicou  em  to 
lhetius  no  Diário  de  Noticias  um  romance  inti- 
tulado A Judia.  Nos  dois  annos  immediatos  se- 
guiu as  aulas  da  Escola  Polytechnica  com  boas 
classificações,  e entrou  para  a Escola  Medica  cm 
1886  N’esse  anno  sustentou  com  um  medico  dis 
tiucto,  cm  successivo8  artigos  publicados  no  Dia- 
rio  lllustradc,  uma  polemica  notável  em  que  advo 
gava  a causa  da  mulher  medica  com  os  mais  bel- 
los  recursos  da  sua  vastíssima  erudição.  Depois 
d’esta  questão  que  lhe  exalçou  o nome,  tornan 
do  a bastante  considerada  na  classe  medica,  con- 
sagrou-se inteiramente  aos  seus  estudos,  e fez 
um  curso  dos  mais  distinctos,  que  concluiu  no  an 
no  de  1891.  Era  a primeira  vez  que  uma  mulher 
sc  apresentava  na  sala  dos  actos  d'uma  escola 
superior  a argumentar  sobre  pontos  de  doutrina 
scientifica.  Assidua  ás  melhores  clinicas  do  hos- 
pital, habituou  se  rapidamente  a observar  doen 
te s,  e tendo  sido  nomeada  interua  das  enferma- 
rias de  mulheres,  mostrou-se  durante  o seu  in- 
ternato d’uma  applicação,  e ao  mesmo  tempo  de 
uma  caridade  inexcediveis,  internato  que  termi- 
nou, quando  concluiu  o curso  A sua  predilecção 
pelo  estudo  das  doenças  nervosas  levou  a a esco- 
lher uma  d'cstas  para  assumpto  da  sua  disserta 
ção,  que  foi  muito  apreciada  A sr*  D.  Amélia 
Cardia  continua  exercendo  clinica,  sendo  o seu 
coasultorio  muito  concorrido. 


Santos  Couvreur  (Jaymc  Agnello  dos).  Gene- 
ral de  divisão  reformado.  N.  em  Lisboa  a 5 de 
maio  de  1842.  Assentou  praça  em  artilharia  a 11 
de  agosto  de  18  8,  sendo  promovido  a alferes  em 
4 de  julho  de  1859,  a tenente  em  5 de  janeiro  de 
1868,  a capitão  em  23  de  setembro  d6  1-573,  a ma- 
jor cm  31  de  outubro  de  1884,  a tenente  coronel  a 
23  de  outubro  de  1888,  a coronel  em  JU  de  de- 
zembro de  1893,  sendo  reformado  no  posto  de  ge 
ncral  de  divisão  em  12  de  outubro  de  1900.  E’ 
filho  de  Guilherme  Augusto  da  Silva  Couvreur, 
que  esteve  como  adjunto  á escola  e serviço  de 
torpedos  em  1891;  teve  a commenda  da  ordem  de 
Aviz,  e as  medalhas  de  prata  de  bons  serviçjs  e 
de  comportamento  exemplar.  Escreveu:  O Metal 
G^uson;  relatorio  apresentado  ao  ministério  dos 
negocios  da  guerra , em  28  de  abril  de  1880,  Lisboa, 
1881.  Este  relatorio  é o resultado  d’uma  commis- 
são,  que  clle  e outro  official  de  artilharia  desem- 
penharam em  Buchan  Maydeburg,  onde  fôram  por 
ordem  do  governo  examinar  na  fabrica  Gruson 
um  modelo  de  bateria  couraçada  proposta  por 
este  industrLl  para  as  fortificações  russas  do 
Mar  Negro.  O sr.  general  Couvreur  tem  sido  um 
collcccionador  intelligente  e importantissimo  de 
moedas  portuguezas  e possue  muitos  exemplares 
de  primeira  raridade. 

Santos  Cruz  (Francisco  Ignacio  dos).  Bacha- 
rel formado  em  medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  conselheiro,  vice  presidente  do  Conse 
lho  Superior  de  Saude  Publica  do  Reino,  etc.  N. 
em  Santarém  a 10  de  outubro  de  1787,  fal.  em 
Lisboa  a 30  de  março  de  lo59.  Era  filho  de  Ma 
nuel  dos  Santos  Cruz  e de  D.  Anna  Joaquina. 
Foi  destinado  por  seu  pae  á vida  ecclesiastica, 
e com  esse  intuito  estudou  humanidades  no  Se- 
minário Patriarchal.  Sendo,  porém,  demovido 
d’es8e  proposito  por  dois  de  seus  tios,  matricu- 
lou se  ua  Universidade  de  Coimbra  em  1801,  no 
l.°  anno  do  curso  mathematico  e philosophico, 
preparatórios  da  medicina.  Levado  pelo  amor  da 
sciencia  não  se  limitou  ao  simples  estudo  dos  tres 
annos  de  philosophia  que  os  estatutos  prescre- 
viam, frequentou  ainda  o 4 °,  que  era  então  o ul- 
timo dos  que  a faculdade  comprehendia.  Seguiu 
também  no  curso  de  mathematica  a phronomia, 
distinguindo  se  por  tal  modo  em  sciencia  tão 
difficil  que  á sua  explicação  se  soccorriam  fre 
quentes  vezes  os  condiscípulos.  Também  foi  d is  - 
tincto  na  carreira  da  medicina;  percorreu  a com 
approvação  pleníssima,  recebendo  o grau  de  ba 
charel  em  11  de  junho  de  1813,  e formando  se 
em  31  de  julho  de  1814.  Durante  a Guerra  Pe- 
ninsular, de  1808  a 1810,  serviu  no  batalhão 
acadêmico,  empregando  se  depois  n'uma  repar 
tição  do  commissariado  inglcz,  deixando  por  isso 
de  frequentar  a Universidade  em  1811.  Exerceu 
clinica  cm  Santarém  até  1815,  indo  depois  esta- 
belecer-se em  Punhête,  hoje  VillaNovade  Cons- 
tância, e ali  viveu  21  annos.  Vindo  então  para 
Lisboa,  entrou  no  Conselho  de  Saude  Publicado 
Reino, de  que  foi  nomeado  vice-presidente  por  de- 
creto de  7 de  janeiro  do  1837,  servindo  de  presi 
dente  desde  18j8  até  1815.  Em  9 de  junho  de  1846 
foi  novamente  nomeado  presidente.  Sendo  antigo 
socio  effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
pediu  a sua  demissão  por  motivos  particulares, 
pouco  depois  da  nova  reoiganisação.  Escreveu: 
Descripção  econnmica  de  certa  porção  considerável 
do  território  da  comarca  de  Thomar,  e proximo  á 
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margem  do  Tejo;  saiu  som  o seu  nome,  no  tomo 
VIII,  parto  II  das  Memórias  da  Academia  das 
Sciencias,  de  1823,  do  pag.  43  a 131;  esta  Memó- 
ria obteve  o accessit  da  Academia  em  sessão  pu- 
blica de  24  de  junho  de  1821,  com  a medalha  de 
prata,  e mereceu  ao  autor  a nomeação  de  socio 
correspondente;  Descripção  topographico-medica 
da  villa  de  Punhête;  saiu  no  Jornal  de  Coimbra , 
n.°  LXXXV,  parte  1.*,  de  pag.  5 a 21;  saiu  de 
novo  muito  ampliada,  segundo  as  bases  desoripti 
vas  propostas  pela  Academia,  e adoptadas  da 
obra  Histoire  et  Mémoires  de  la  Sociète  lioyale  de 
Médecine  de  Paris,  tomo  I;  acha-se  com  o titulo 
de  Topographia  Medica  da  villa  de  Constância, 
antiga  Punhête,  e de  suas  povoações  immediatas, 
no  tomo  IV  dos  Aniiaes  do  Conselho  de  Saude  Pu- 
blica do  Reino,  1839,  de  pag.  252  a 306,  com  nm 
mappa  estatístico  no  fim,  de  profissões  e popula 
çào;  Annaes  do  Conselho  de  Saude  publica  do  rei- 
no; foi  redactor  e principal  collaborador  d’esta 
publicação,  começada  em  1-38  e continuada  nos 
annos  seguintes,  formando  ao  todo  5 tomos;  Da 
prostituição  da  cidade  dc  Lisboa,  ou  considerações 
históricas  e administrativas  em  geral  sobre  as  pros- 
titutas, e em  especial  na  referida  cidade,  com  a ex- 
posição da  legislação  portuguesa  a seu  respeito,  e 
proposta  de  medidas  regulamentares  necessárias 
para  a manutenção  da  saude  publica  e da  moral, 
Lisboa,  1811;  com  vários  mappas  estatísticos; 
Ensaio  sobre  a topographia  medica  de  Lisboa,  ou 
considerações  especiaes  relativas  á sua  historia 
etc.,  Lisboa,  1843-1841,  2 tomos;  Memória  sobre 
os  diferentes  meios  de  atalhar  os  incêndios,  de  sal- 
var as  pessoas  e os  objectos  d'elles  ameaçados,  e 
de  os  prevenir  quanto  possível , Lisboa,  1850;  Elo- 
gio historico  necrologico  do  dr.  Francisco  Thomaz 
da  Silveira  Franco,  Lisboa,  1856;  também  saiu 
no  tomo  III,  parte  I da  2.*  serie  das  Memórias 
da  Academia;  Trabalhos  acadêmicos,  litterarios  e 
scientificos,  Lisboa,  1851;  trata  da  illuminação  da 
cidade  e da  sua  historia;  Opinião  sobre  a sorte 
futura  de  Lisboa  em  o verão  de  1858,  Lisboa,  1857; 
Febre  amarella  no  Porto  em  1856,  ou  exposição 
de  factos,  documentos  e considerações  criticas  para 
servir  de  resposta  á chamada  Memória  da  Asso 
dação  Commercial  do  Porto , Lisboa,  1858. 

Santos  Croz  ( Manuel  dos).  Bacharel  formado 
nas  faculdades  de  medicina  e philosophia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  examinador  de  medi- 
cina na  physicatura-mór  do  Reino,  deputado,  poe- 
ta, etc.  N.  em  Santarém  a 14  de  outubro  de  1792, 
faí.  em  Lisboa  a 19  de  junho  de  1853.  Era  filho 
do  Manuel  dos  Sautos  Craz  e de  D.  Maria  Deuo- 
veva  Henriques  de  Carvalho;  irmão  do  antece- 
dente. Depois  de  estudar  humanidades  no  Semi- 
nário Patriarchal,  matriculou-se  na  Universida- 
de em  1809  no  l.°  anno  de  mathematica.  Inter- 
rompendo o curso  por  ter  adoecido  gravemente, 
voltiu  aos  estudos  em  1814,  e concluiu  a forma- 
tura de  philosophia  a 29  de  maio  de  1819  e a de 
medicina  a 2 de  agosto  de  1823,  tendo  sido  sem- 
pre premiado  em  todas  as  cadeiras,  tanto  d'uma 
como  d’outra  faculdade.  Exerceu  clinica  em  San 
tarem  até  1p32,  com  grandes  créditos,  e depois 
em  Lisboa  por  occasião  da  cholera  morbus  em 
j833.  Foi  deputado  naE  cortes  constituintes  de 
1837,  tornando-se  notável  u’esta  assembleia  pe 
las  suas  ideias  extreinameute populares,  manten 
do  se  dignamente,  entrando  nos  debates  mais 
importantes  Anuos  depois,  desgostoso  da  políti- 


ca, saiu  dc  Lisboa  em  1841,  esteve  em  França, 
viveu  alguns  annos  cm  Marselha,  indo  por  hm 
estabelecer  se  cm  Canaveral,  entre  Caceres  e Pla- 
cencia,  Hespanha.  Em  1850  regressou  a Portu- 
gal, e fixou  resideucia  em  Lisboa,  exercendo  cli- 
nica até  á data  do  fallecimento.  Manuel  dos  San- 
tos Cruz  era  homem  de  profundo  talento,  muito 
erudito,  e de  rigidas  convicções  democráticas; 
uão  pediu  nunca,  nem  acceitou  titulos,  postos, 
condecorações  ou  cargos  públicos,  a não  ser  o de 
medico  do  Terreiro  do  Trigo,  que  serviu  desde 
1837  até  18 '0.  Escreveu  e publicou  anonymos  os 
seguintes  opusculos,  todos  de  assumptos  políticos: 
A Europa  sem  véo;  ultimatum  aos  gabinetes , ou 
nenhuma  política  senão  as  garantias  de  facto;  a 
política  da 8 nacionalidades;  escripto  para  os  po- 
vos por  um  amigo  do  povo,  Lisboa,  1834;  Eu  e o 
estrangeiro;  ou  o expectador  em  Portugal-,  entre 
tenimento  civico,  para  adormecer  velhos  e acordar 
rapazes,  Lisboa,  1835;  Teremos  nós  outra  Consti 
tuição  em  Portugal,  ou  reintegrar-se- ha  a guerra 
civil???  Lisboa,  1836:  tem  no  fim  a assignatura: 
um  antigo  deputado  provinciano;  Manifesto  á Eu 
ropa  sobre  a revolução  de  Lisboa  9 de  setembro,), 
Lisboa,  1836;  tem  por  assignatura:  um  guarda 
nacional;  Manifesto  de  um  cidadão  aos  ministros 
da  coroa  e á nação  sobre  a revolução,  Lisboa, 
18 18;  tem  por  assignatura:  M S.  Cruz;  Projecto 
de  Constituição  política,  apresentado  ás  Cortes  em 
1837,  Lisboa,  1837.  Manuel  dos  Santos  Cruz  e Ma- 
thias  Botelho  de  Mendonça  fôram  redactores  de 
uma  folha  política,  com  o titulo  de  Hercules  Lu- 
sitano, que  se  publicou  em  Lisboa  no  anno  de 
1836.  No  anno  seguinte  ao  da  morte,  seu  irmão 
Francisco  Ignacio  dos  Santos  Cruz,  publicou  uma 
collecção  completa  dos  seus  escriptos,  iucluiudo 
os  que  tinham  sido  já  impressos  e os  inéditos,  a 
qual  saiu  com  o titulo:  Collecção  de  obras  políti- 
cas, romântico  poéticas,  e medicas  de  Manuel  dos 
Santos  Cruz,  etc  , Lisboa,  1854;  5 tomos. 

Santos  Evos.  Pov.  e freg.  de  Santo  Isidoro, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Vizeu;  309  fog.  e 1:288  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Sattam,  c a 9 
k.  da  séde  do  conc.  O provisor  do  bispado  apre 
sentava  o cura,  que  tinha  t$000  reis  de  côngrua 
e o pé  d'altar.  A primitiva  egreja  matriz  existiu 
no  local  onde  se  vê  a cruz  do  Calvario,  logar  de- 
serto e longe  da  povoação.  Era  dedicada  a Santo 
Ivo,  presbytero,  pequena  e só  com  um  altar.  D. 
João  Manuel,  bispo  de  Vizeu  mandou  demolir  a 
| egreja,  e construiu  cm  1600,  á sua  custa,  a actual 
I junto  á povoação.  No  sítio  oude  existira  o antigo 
I templo,  mandou  collocar  para  memória  uma  cruz 
de  pedra.  Desde  então  ficou  sendo  Santo  Isidoro 
o padroeiro  da  freguezia.  A pov.  pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  II,  com 
a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Santos  Farinha  (Manuel  José  dos).  Bacharel 
formado  em  Theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  orador  sagrado  contemporaueo.  Fez  a 
sua  educação  na  Escola  Acadêmica;  estudou  de- 
pois philosophiae  theologia  no  Seminário  dc  San 
tarem,  e em  1890  matriculou  se  na  Univtit.idade 
de  Coimbra  em  theologia,  onde  foi  distincto  cm 
todos  os  annos,  obtendo  em  1895  a classificação 
final  de  bom,  com  a informação  numérica  mais 
elevada  que  n’aquellc  anno  se  conferiu  do  seu 
curso.  De  junho  a 28  de  setembro  d’esse  anno  foi 
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capellão  do  recolhimento  do  Calvario,  aendo  en- 
tão prior  encommendado  da  freguesia  da  Ma- 
gdalena  em  1898.  Como  orador  sagrado  e escri- 
ptor  tem  evidenciado  a sua  actividade  e compe- 
tência sem  prejuízo  dos  deveres  parochianos  No 
seminário  de  S.  Vicente  de  Fóra,  já  hoje  extincto, 
leccionou  língua  e litteratura  portugucza,  lingua 
e litteratura  hebraica,  e dos  seus  trabalhos  é di 
gno  de  menção  as  annotações  á Biblia  Sagrada, 
traduzida  por  Antonio  Pereira  de  Figueiredo. 
Em  190'i  foi  nomeado  secretario  da  Commissão 
do  patronato  de  Lisboa,  logar  em  que  muito  se 
tem  distinguido  pelo  zelo  dispensado  a favor  dos 
presos,  para  cujos  filhos  pensava  então  em  fundar 
um  albergue.  N’esse  anno  também  t^mou  posse 
em  6 de  dezembro  da  egreja  de  Santa  Izabel,  on 
de  fôra  apresentado  prior,  cargo  em  quo  se  con- 
serva ainda  hoje.  Este  acto  foi  revestido  da  maior 
solemnidade,  celebrando-se  um  Te  Deum  a grau 
de  instrumental. 

Santos  Guerra  (Delfim  dos).  Escriptor  nasci- 
do em  Sattam  no  anno  de  1868-  E’  autor  de:  No 
paiz  dos  vatuas,  Historiando,  campanha  de  Lou 
renço  Marques , Conventos  e collegios,  etc. 

Santos  Idos.  Pov.  na  freg.  de  N.  Sr.*  da  Con 
ceição,  de  Giesteria,  conc.  deSoure,distr.deCoim- 
bra. 

Santos  Illos.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Pa 
ço  de  Sousa,  conc  de  Penafiel,  distr.  do  Porto 

Santos  Jnnlor  ( Antonio  dos)  Antigo  empre 
sario  do  Colyseu  dos  Kecreios.  Depois  de  aban- 
donar diversas  carreiras,  entro  ellas  a de  jorna 
lista,  foi  secretario  da  empresa  Dias  no  antigo 
Circo  de  Price  e nos  Recreios  Whittoyne.  N’esta 
casa  tornou-se  saliente  nas  assembléas  geraes, 
em  que  elle  tudo  revolucionava.  Fez-se  depois 
empresário,  ou  só  ou  com  sociedade,  mas  sendo 
elle  sempre  quem  tudo  dirigia.  Já  de  ha  muito  que 
se  fez  empresário  do  Colyseu  dos  Recreios  e do 
Colyseu  da  Rua  Nova  da  Palma,  que  poucas  ve- 
zes funcciona.  Ninguém  lhe  póde  negar  um  fino 
tacto  administrativo  na  gerencia  das  suas  empre- 
sas. De  qualquer  parte  iusiguificante,  dos  espe- 
ctáculos que  prepara,  tira  um  enorme  partido, 
que  traduz  em  bellas  receitas.  O Colyseu  dos  Re 
creios  começou  com  infelicidade,  porque  todas  as 
empresas,  que  o arrendavam,  não  podiam  susten- 
tar se,  queixando  se  até  muitos  empresários  da 
impossibilidade  d’aquelle  circo  dar  lucros,  pelos 
enormes  compromissos  a que  eram  obrigados 
Santos  Junior,  porém,  o arrojado  empresário,  não 
se  importou  com  essas  dificuldades,  e conseguiu 
arrendar  o Colyseu.  Empregando  todos  os  seus 
esforços,  toda  a sua  competência  e actividade,  viu 
ernfirn  coroados  os  seus  desejos,  alcançando  at- 
trahir  successivas  enchentes,  apresentando  ao  pu 
blico,  já  muito  seu  conhecido,  espectáculos  varia- 
dos c cheios  de  attractivos.Compaohias  de  cavai 
linhos,  para  que  sempre  contrata  as  celebridades 
que  apparecem  n’aquelle  genero,  equilibristas, 
gymnastas,  trabalhos  de  equitação  ecToutrosgo- 
neros ; companhias  hespanholas  de  zarzuella,  com- 
panhias italiauas  de  opera  cômica  e do  opera  ly- 
rica,  compauhias  infantis,  etc.  No  Colyseu,  têem 
se  visto  operas  postas  em  scena  com  o maior  des- 
lumbramento de  scenario  e vestuário,  teem  ali 
cantado  artistas  que  osteutam  grande  reputação 
nos  theatros  estrangeiros.  Nos  intervallos  d'essis 
contratos,  organisa  espectáculos  com  sessões  de 
esgrima  e de  luetadores,  e qualquer  exceotrici- 
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dade  que  descobre,  que  apresenta  ao  seu  publi- 
co. Santos  Junior  é na  verdade  um  empresário 
trabalhador  e incansável.  Todos  os  annos  procu- 
ra no  estrangeiro  elementos  que  offerecem  tra- 
balhos de  novidade,  para  organisar  as  suas  com 
panhias.  Santos  Junior  também,  em  tempo  foi 
autor  dramatico,  pois  que  escreveu,  entro  outras 
peeas,  a comedia  O pagem  do  Baile  de  mascaras, 
o drama  historico  Miguel  de  Vasconcellos,  o a ma- 
gica O Castello  da  Rocha  Negra. 

Santos  Lima  (José  Guilherme  dos).  Escriptor 
e jornalista.  N.  em  Lisboa  a 22  de  junho  de  1828, 
onde  também  fal.  a 4 de  março  de  1880.  Seguiu 
a profissão  do  commercio,  mas  todas  as  horas  va 
gas  as  dedicava  á litteratura,  para  que  tinha 
grande  vocação.  Foi  collaborador  de  diversos  jor- 
naes,  como  a Democracia,  Archivo pittoresco,  Jar  ■ 
dim  Litterario,  Boudoir,  etc.  Escreveu  para  o thea- 
tro  diversas  peças  que  se  representaram  nos 
theatros  de  D.  Maria,  D.  Fernando  e Rua  dos 
Condes,  em  1853  e 1854.  Filiara-so  no  partido 
republicano,  e dedicara  se  com  ardor  a propa- 
ganda democrática.  Dos  seus  trabalhos  litterarios 
estão  impressos:  Era  uma  vez  um  rei,  comedia  em 
3 actos,  Lisboa.  1857;  Modesta,  drama  em  ‘2  actos, 
Lisboa,  185-';  Uma  mulher  por  duas  horas,  em  l 
acto,  Lisboa,  1858;  Roehedos  de  constando,  em  1 
acto,  Lisboa,  ls60;  Zizania  entre  o trigo,  em  1 
acto,  Lisboa,  1860;  A morte  do  gallo,  em  1 acto, 
traducção,  Lisboa,  1864;  O Renegado,  romance; 
saiu  no  Archivo  Pittoresco,  tomo  II,  1859;  O Er- 
mitão, romance,  idem,  tomo  I,  1858.  Publicou 
mais  coutos  em  diversos  jornaes  litterarios,  que 
depois  reuniu  em  volume,  com  o titulo  de  Contos 
largos,  Lisboa,  1867.  Publicou  também  na  Revis- 
ta dei  Medio-dia  um  artigo  Sobre  a pena  de  morte. 

Santos  Moura  ( P . José  Adão  dos)  Presby to- 
ro secular.  N.  na  pov.  de  Cortiços,  freguezia  de 
Cervos,  em  1814,  fal.  em  18  de  outubro  de  1874. 
Era  filho  de  José  dos  Santos  Dias.  Foi  provido 
na  freguezia  de  S.  Vicente  de  Chã,  em  1810;  no- 
meado arcipreste  da  comarca  de  Monte  Alegro 
em  1845,  paroebiou  na  sua  egreja  durante  34  an- 
nos, até  que  falleceu.  Collaborou  na  Revista  Uni- 
versal Lisbonense,  na  Atalaia  Catholica,  no  Al 
manach  de  lembranças,  e Archivo  Pittoresco,  sain- 
do alguns  artigos  anonymos.  Foi  por  muitos  an- 
nos correspondente  do  Bracarense 

Santos  Mello  Barbosa  (Fr.  Diogo  dos).  Es- 
criptor, que  primeiramente  foi  carmelita  calça- 
do, e depois  passou  a presbytero  secular,  e al- 
cançou os  logares  de  prégador  regio  e de  benefi- 
ciado da  Patriarchal.  Fal.  em  1830.  Dos  seus 
sermões,  sómente  publicou  em  17H  um  Panegyri- 
co  que  ao  sereníssimo  príncipe  do  Bratil  o sr.  D. 
José  consagra  no  dia  dos  seus  annos,  etc. 

Santos  Pinto  (Francisco  Antonio  Norber to  dos). 
Notável  compositor  de  musica,  professor  do  Con- 
servatório, tte.  N.  em  Lisboa  a 6 de  junho  de 
1815,  onde  também  fal.  a 6 de  janeiro  de  1860. 
Era  filho  de  José  Antonio  dos  Santos  e de  D. 
Marianna  do  Carmo  da  Gama  Pinto  Borralho. 
Desde  a primeira  infancia  se  dedicou  á musica, 
aprendendo  os  rudimentos  da  arte  com  o cantor 
da  capella  real  da  Bemposta,  Tbeotonio  Rodri- 
gues. Possuindo  uma  boa  voz  de  soprano  e ex- 
cellente  disposição,  pôde  logo  iniciar  a carreira 
profissional,  cantando  nas  festas  de  egreja  Ain- 
da na  infancia  estudou  violino  com  o musico  Jo 
sé  Maria  Morte,  e trompa  com  o mestre  da  ban  - 
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da  das  Reaes  Cavallariças  Justino  José  Garcia, 
que  era  um  bom  trompista.  NVste  instrumento 
se  tornou  habilissimo,  e aos  15  annos  já  perten- 
cia á mesma  banda.  Admittido  na  irmandade^de 
Santa  Cecilia  em  conferencia  de  30  de  setembro 
de  i830,  foi  n’essa  mesma  conferencia  dispensa- 
do de  exame  por  ser  musico  das  Reaes  Cavalla 
riças.  Recebeu  também  {lições  de  harmonia  do 
velho  mestre  Eleutherio  Franco  Leal,e  mais  tar- 
do de  Manuel  Joaquim  Botelho,  que  lhe  foi  dedi- 
cado conselheiro  nas  'primeiras  tentativas  de 
compositor.  Em  1832  contratou-se  como  primeiro 
corneta  de  chaves  na  banda' da  Guarda  Real  da 
Policia.  Apezar  das  suas  ideias  absolutistas,  nuu- 
ca  se  metteu  em  política,  e quando  cm  1833  as 
tropas  de  D.  Miguel  abandonaram  Lisboa,  reco- 
lheu tranquillamente  para  sua  casa,  e nào  hesi- 
tou depois  em  acceitar  o cargo  de  mestre  em  al 
gumas  baudas  dos  batalhões  constitucionaes  que 
por  esse  tempo  se  organisaram,  escrevendo  até 
um  hymno  que  era  ouvido  com  enthusiasmo,  e se 
intitulava  Marcha  dos  Voluntários  da  Carta.  Já 
então  havia  começado  a trabalhar  como  composi- 
tor do  pequenos  trechos  para  banda  militar.  Ao 
mesmo  tempo  entrou  para  a banda  do  theatro  de 
8.  Carlos  como  primeiro  trompa,  passando  pouco 
depois  para  a orchestra,  onde  occupou  alternati 
varaente  em  diversas  épocas  os  logares  de  pri- 
meiro clarim  e terceiro  trompa.  Quaudo  a musica 
das  Reaes  Cavallariças  se  fundiu  na  orchestra 
da  Real  Camara,  Santos  Finto  ficou  fazendo  par- 
te d’essa  orchestra  como  primeiro  clarim.  N’aquel 
le  tempo  as  partes  de  clarim  eram  usualmentc 
desempenhadas  na  corneta  de  chaves.  Foi  em  S. 
Carlos  que  Santos  Pinto  mais  se  desenvolveu  co 
mo  compositor,  tendo  por  guia  Manuel  Joaquim 
Botelho,  que  occupava  o logar  de  segundo  flauta; 
nos  intervallos  dos  espectáculos  e dos  ensaios  o 
activo  discípulo  estudava  e escrevia  as  lições  que 
o dedicado  mestre  ali  mesmo  também  revia  e 
emendava.  A observação  própria  e a leitura  assi 
dua  dos  tratados  theoricos  completaram  um  estu 
do,  que  por  se  realisar  d’uma  fórma  tão  anormal 
não  deixou  de  ser  profundo,  graças  á grande  for- 
ça de  vontade  do  estudioso  musico.  A sua  pri 
meira  composição  para  o theatro  foi  o bailado  de 
Vestris,  intitulado  Adoração  do  Sol , que  se  exe- 
cutou pela  primeira  vez  a 17  de  outubro  de  1838, 
repetindo-se  no  anno  seguinte.  Agradou  muito  a | 
musica,  e Santos  Pinto  desde  então,  e durante 
perto  de  20  aunos,  foi  encarregado  de  escrever 
grande  numero  de  bailados  para  aquelle  theatro 
e para  o de  D.  Maria.  Mais  tarde  o choreographo 
italiano  Francisco  Yoik  comprou  lhe  as  partitu 
ras  de  muitos  bailados,  as  quaes  fez  executar  nos 
theatros  estrangeiros  onde  depois  esteve  Santos 
Pinto,  por  esse  tempo,  compunha  também  musi- 
ca para  diversas  peças  que  se  representavam  em 
outros  theatros,  sendo  a primeira  o drama  Os 
Dois  renegados , de  Mendes  Leal,  representado 
na  Rua  dos  Condes  em  7 de  julho  de  1839  N’es 
sas  peças  dramaticas  figura  O Alfageme  de  San 
tarem , que  tinha  córos,  coplas  e harmonias  na  pri- 
meira epoca,  no  anno  de  1842,  porém  mais  tar- 
de foi  8upprimida;  A Rainha  e a Aventureira , 
cuja  musica  obteve  um  exito  enorme;  O Tribut> 
das  cem  donzellas,  O Alcaide  Faro,  etc  Não  obs 
tante  ter  produzido  grande  quantidade  de  musi- 
ca para  dramas,  comedias,  peças  phantasticas  e 
bailados,  Santos  Pinto  não  escreveu  uma  unica 


opera  cômica  propriamente  dita;  apenas  attingiu 
as  proporções  d’essa  especialidade,  sem  comtudo 
ser  n’el!a  classificada  pelos  autores,  uma  comedia 
cm  3 actos,  A Casa  Mysteriosa,  de  José  Romano, 
representada  no  theatro  de  D.  Maria  em  8 de  de  • 
zembro  de  1850  Santos  Pinto  teve  então  ensejo 
de  escrever  com  largueza  e abundancia  peças 
concertantes,  arias  e córos  como  se  fôsse  uma 
verdadeira  opera  cômica-  A musica  agradou  im 
menso,  sendo  o compositor  muito  applaudido  o 
chamado  ao  proscênio,  caso  pouco  vulgar  n’aquel- 
le  tempo.  Santos  Pinto/  incansável  trabalhador, 
continuou  escrevendo  musica,  dedicando  se  tam- 


Francisco  Intonio  Norberto  dos  Santos  Pinto 


bem  á egreja,  sendo  numerosas  as  suas  composi- 
ções religiosas.  Da  mais  notável  destacam-se 
duas  grandes  missas  a 4 vozes  e orchestra,  um 
Te  Deum  dedicado  a el-rei  D.  Fernando,  uns  of- 
ficios  grandes  para  a semana  santa,  com  misere- 
re  e lamentações.  Foi  também  muito  apreciado 
um  motete  escripto  expressamente  para  o tenor 
italiano  Nery  Baraldi  cantar  na  festa  de  Santa 
Cecilia,  em  1856,  com  acompanhamento  só  de 
violoncellos,  violas  e clarinete.  O Te  Deum  que 
dedicou  a D.  Fernando  teve  uma  memorável  exe 
cução  em  li  de  outubro  de  1863,  já  depois  da 
morte  do  distincto  compositor,  na  solemnidade 
que  a colonia  italiana  mandou  celebrar  na  egreja 
do  Loreto,  cm  acção  de  graças  pelo  nascimento 
do  príncipe,  depois  D.  Carlos  I.  Na  execução  to- 
maram parte  os  primeiros  cantores  e a orchestra 
de  S.  Carlos.  Santos  Pinto,  além  da  musica  pro- 
priamente para  a egreja  e para  o theatro,  escre- 
veu uma  enorme  quantidade  do  trechos  diversos 
e com  varias  applicações;  em  primeiro  logar  as 
aberturas  para  orchestra,  que  se  calcula  serem 
mais  de  35,  que  por  muitos  annos  se  executaram 
frequeutemente  tanto  nos  theatros  como  nas  fes- 
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tas  de  egrcja.  A rtiais  notável  de  todas  é a que 
elle  dedicou  a Liszt,  quando  este  pianista  esteve 
em  Lisboa  em  1815;  também  sâo  notáveis  a que 
em  1848  dedicou  a sua  filha,  as  dos  dramas  Tem- 
plo de  Salomão , Prophecia  ou  a Queda  de  Jerusa 
lem  e a da  Casa  Mysteriosa.  Escreveu  egualmen- 
te  solos  e peças  concertantes  para  diversos  ins 
trumentos,  marchas,  themas  variados,  arias  o no- 
dinhas  para  canto,  etc.  E como  se  os  trabalhos 
de  musica  lhe  nào  bastassem,  também  se  dedicou 
á9  letras.  Em  1855,  tendo  as  duas  cantoras  Albo- 
ni  e Castellan  creado  dois  partidos  entre  os  fre- 
quentadores do  theatro  de  S.  Carlos,  partidos  que 
se  degladiavam  nos  jornaes,  Pinto  entrou  na  lu- 
cta  como  campião  da  Alboni  publicando  alguns 
artigos  na  Revista  dos  espectáculos  contra  Emilio 
Lami  que  defendia  a Castellan  na  Revista  de  Lis- 
boa. Em  1856  começou  a publicar  n’um  jornal 
com  o nome  de  Rigoleto,  uma  serie  de  artigos  so- 
bre a historia  da  musica,  mas  nào  a coucluiu,  p 'r 
ter  o jornal  suspendido  a publicação.  Em  18  )4 
obteve  por  concurso  o logar  de  professor  de  ins- 
trumentos de  latão  no  Couservatorio,  logar  que 
tinha  vagado  pela  morte  de  Francisco  Kuckem 
buk  Em  1857  passou  a ser  mestre  director  em 

5 Carlos,  alcançando  com  este  logar  a mais  ele 
vada  posição  que  podia  attingir,  mas  que  pouco 
tempo  gozou,  porque  o veiu  surprehender  a mor- 
te, contando  apenas  45  annos  de  edade.  Santos 
Pinto  era  estimadissimo  entre  a sua  classe,  á 
qual  prestou  bons  serviços  Foi  um  dos  fundado 
res  da  Associação  Musica  24  de  Junho  e da  Aca- 
demia Melpomenense,  onde  occupou  diversos  car 
gos,  assim  como  na  irmandade  de  Santa  Cecilia 
e Montepio  Philarmonico  Pinto  era  casado  com 
D.  Maria  Casimira  da  Nazareth,  que  falleceu  em 
1867.  No  Diccionario  biographico  de  músicos  por  - 
tuguezes,  de  Ernesto  Vieira,  vem  publicada  uma 
minuciosa  biographia,  no  vol.  II  pag  173  e se- 
guintes, de  que  extrahimos  estes  apontamentos, 
e a numerosa  lista  das  suas  composições,  que  por 
ser  muito  extensa  não  transcrevemos. 

Santos  Rocha  (Antonio  dos)  Bacharel  forma- 
do cm  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  na  Figueira  da  Foz,  fallecido  em  mar- 
ço de  1910.  Foi  presidente  da  camara  municipal 
d’esta  cidade  por  muitos  annos.  Era  muito  erudi- 
to em  archeologia.  Entre  os  melhoramentos  com 
que  dotou  Figueira  da  Foz,  conta  se  o museu  que 
elle  conseguiu  organisar  pelos  seus  esforços,  e 
cuja  boa  ordem  e boa  direcção  sempre  conservou. 
Escreveu  algumas  obras  archeologicas,  impres- 
sões exactas  das  suas  repetidas  viagens  em  Por 
tugal  e no  estrangeiro.  Em  1888  publicou:  Anti 
guidades  prehistoricas  do  concelho  da  Figueira  da 
Foz;  memória  offerecida  ao  Instituto  de  Coimbra; 

6 volumes  illustrados  com  muitas  lithographias. 
O dr.  Santos  Rocha  exerceu  muito  tempo  a advo 
cacia  na  Figueira  da  Foz,  e era  sobretudo  uma  1 
autoridade  no  campo  do  direito  comtnercial. 

Santos  e Silva  (D.  Américo  Ferreira  dos). 
Bispo  do  Porto  e cardeal,  doutor  cm  thoologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  professor  no  Se- 
minário de  Santarém,  etc.  N.  em  Massarellos, 
Porto,  a 16  de  abril  de  1830,  fal.  no  paço  episco- 
pal da  mesma  cidade  a 21  de  janeiro  de  1899.  Era 
filho  do  1 ° barão  de  Santos,  João  Ferreira  dos 
Santos  e Silva,  c de  sua  mulher  L).  Carolina  Au- 
gusta la  Rocque.  Em  1840,  tendo  10  annos  de 
edade,  foi  levado  para  Paris  a educar  no  collegio 

656 


fundado  em  Fontenay»aux- Roses  pelo  portuguez 
fr.  José  da  Sacra  Familia,  chamado  no  scculO  Jo- 
sé da  Silva  Tavares.  N’aquelle  collegio  perma- 
neceu até  1813,  anno  em  que  regressou  á patria, 
concluindo  ali  os  preparatórios  que  o habilitaram 
a eutrar  na  Universidade,  matriculando-se  em 
1815  na  faculdade  de  theologia,  que  frequentou 
com  distineção,  doutorando  se  a 23  de  maio  de 
1852.  Em  setembro  d'esse  anno  tomou  ordens  de 
presbytero,  celebrando  a sua  primeira  missa  no 
mez  de  novembro.  Em  outubro  de  18)1  foi  no- 
meado professor  de  theologia  no  Seminário  Pa 
triarchal  de  Sautarem.  Em  1851  acompanhou  a 
Roma,  na  qualidade  dc  secretario,  o patriarcha 
de  Lisboa  D.  Guilherme,  que  ia  tomar  parte  no 
concilio  do  Vaticano  ácêrca  do  dogma  da  Imma- 
cul&da  Conceição  D.  Américo  recebeu  então  o 
titulo  de  monsenhor , e o papa  Pio  IX  o nomeou 
seu  camarista  secreto  suprauumerario.  Em  1856 
foi  também  professor  de  francez  no  lyceu  dc 
Santarém,  conservando  o seu  logar  no  seminário 
até  1858,  anno  em  que  teve  a nomeação  fe  co 
nego  capitular  da  Sé  Patriarchal  de  Lisboa,  e 
em  fevereiro  de  1861,  de  reitor  e commissario 
dos  estudos,  do  districto  de  Sautarem,  logar  de 
que  pediu  a exoneração  pelo  seu  mau  estado  de 
saude.  Desempenhou  com  solicitude  e elevada 
competência  varias  commissões  de  que  foi  enear- 
regado,  em  que  se  conta  a do  governo  do  patriar- 
chado,  de  que  o incumbiu  o patriarcha  D.  Manuel 
Bento  Rodrigues  em  1815,  logar  em  que  se  con- 
servou até  1868;  já  então  D.  Amcrico  era  desem 
bargador  e juiz  da  relação  ecclesiastica  e curia 
patriarchal.  Em  1869,  foi  eleito  por  unanimidade 
vigário  capitular,  séde  vacante,  pelo  fallecimento 
do  cardeal  patriarcha  D.  Manuel  Bento  Rodrigues 
Exerceu  este  cargo  até  18  de  junho  de  18'1.  Em 
■Jo  dc  dezembro  de  1863  foi  eleito  bispo  do  Por- 
to, confirmado  por  Pio  IX  no  consistorio  dc  26 
de  junho  dc  1871,  sendo  sagrado  em  Lisboa  cm 
setembro  do  mesmo  anno.  No  Porto  foi  recebida 
com  o maior  enthusiasmo  a noticia  da  eleição  do 
novo  prelado  seu  patricio,  e quando  elle  to- 
mou posse,  fizeram  lhe  as  mais  protuudas  demons- 
trações de  sympathia,  realisando  se  festas  em 
sua  homenagem.  Em  1896,  25  annos  depois,  se 
celebrou  no  Porto  25°  anniversario  da  sua  sagra 
ção.  As  pastoraes  do  bispo  D.  Américo  eram  mo- 
delos de  boa  doutrina  e de  boas  letras,  affirmau- 
do  o pastor  exemplar,  o fino  gosto  litterario  e o 
bom  portuguez  amante  da  sua  patria.  A familia 
real  manifestava  sempre  especial  consideração 
pelo  digno  bispo  doPorto,  e el  rei  D Luiz  o esco 
lheu  para  confessor  dos  príncipes.  Foi  ainda  el- 
rei  D.  Luiz  que,  usando  do  direito  de  escolher 
um  cardeal  além  do  patriarcha,  indicou  D.  Amé- 
rico, resolução  muito  bem  acceita  pelo  papa  Leão 
XIII,  sendo  feito  cardeal  no  consistorio  de  12  de 
maio  de  1879,  realisando  se  a imposição  do  bar- 
rete cardinahcio  no  dia  1 de  junho  seguinte  no 
paço  d’Ajuda,  com  pomposa  solemnidade.  Foi  D. 
Américo  que  fundou  o seminário  dos  Carvalhos, 
o qual  se  inaugurou  a 16  de  novembro  de  1881.  A 
provisão  que  publicou  em  fevereiro  de  1890,  por 
occa8Íão  do  ultimatum  da  Iuglaterra,  é de  grande 
merecimento,  e ura  padrão  inolvidável  do  seu  va- 
lor. Do  seu  bolso  particular  dispendeu  importan- 
tes quantias  para  a educação  de  aspirantes  aos 
graus  ecclesiasticos,  e é muito  para  louvar  o cui- 
dadoso esmero  que  desenvolveu  no  seminário  dos 
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Carvalhos,  animando  todos  com  a sua  preseuça, 
e despertando  brios  em  clérigos  e simples  estu- 
dantes. 

Santos  e Silva  ( Carlos  Ferreira  dou).  Fidal- 
go cavalleiro  da  Casa  Real,  commendador  das 
ordens  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  da  Rosa  do  Brazil  e de  Carlos  III  de 
Hespanha,  official  da  Legião  de  Honra  de  Fran- 
ça, vogal  do  conselho  do  cominarcio  e presidente 
da  Associação  Commercial  de  Lisboa.  N.  no  For- 
to  a 27  de  outubro  de  1826,  fal.  em  Lisboa  a 2 
de  junho  de  1885.  Era  filho  do  l.°  barão  de  San 
tos,  João  Ferreira  dos  Santos  e Silva,  e de  sua 
mulher  D.  Carolina  Augusta  de  la  Rocque;  irmão 
do  bispo  do  Porto  D.  Américo,  do  2.°  barão  de 
Santos  e do  l.°  barão  de  Ferreira  dos  Santos 
Principiou  os  seus  estudos  no  collegio  do  Corpo 
da  Quarda,  de  Massarellos,  e na  companhia  dos 
seus  irmãos  passou  em  seguida  a França  a fro 
quentar  o collegio  instituído  em  Fontenay  aux- 
Roses  para  brazileiros  e portuguezes  especial- 
mente pelo  mestre  fr  José  da  Sacra  Familia,  que 
pouco  antes  havia  emigrado  por  causa  dos  succes- 
sos  politicos  d’aquella  epoca  Ali  foi  sempre  um 
estudante  distincto,  e estando  pela  sua  familia 
destiuado  á vida  do  commercio  voltou  para  Por- 
tugal a pratical-a  com  seu  pae,  tendo  então  18 
annos  de  edade,  e passando  logo  em  seguida,  a 
convite  de  seu  tio  Henrique  de  la  Rocque,  a oc 
cupar  no  Pará  um  logar  na  casa  d’elle,  da  qual, 
pelo  seu  merecimento,  não  tardou  a ser  socio, 
conjuntamento  com  Miguel  José  Raio  e Sebastião 
José  d’ Abreu.  No  Brazil  casou  Carlos  Ferreira 
dos  Santos  com  D.  Adelaide  Guilhermina  da 
Costa  Sampaio,  filha  do  opulento  banqueiro  do 
Pará,  Francisco  Gaudencio  da  Costa.  Poucos  an- 
nos esteve  fóra  do  paiz,  depois  do  seu  casamento. 
Em  lc60  regressou  a Lisboa,  onde  seu  pae,  ten 
do  se  estabelecido  desde  1 844  quando  veiu  ás 
cortes  como  deputado,  acabava  de  fallecer  quasi 
repentinameute.  Sua  mãe  havia  o chamado  por 
essa  triste  occasião.  Habituado  ao  trabalho,  Car- 
los Santos  não  podia  estar  ocioso,  e logo  se  asso- 
ciou com  os  capitalistas  Antonio  Joaquim  Pinto 
da  Fonseca  e Francisco  Isidoro  Vianna,  dando 
origem  á importante  casa  commercial,  com  a fir- 
ma Fonseca  Santos  de  Vianna.  A este  forte  esta- 
belecimento deve  o commercio  e a industria  va- 
liosos serviços,  a partir  das  suas  primeiras  ope- 
rações que  foram  effeituadas  com  o empreiteiro 
Salamanca  dos  caminhos  de  ferro  do  norte  e les- 
te. Durante  a sua  presidência  na  Associação  Com- 
mercial, desenvolveu  Carlos  Santos  a mais  enér- 
gica propaganda  a favor  da  reorganição  do  ensi- 
no do  commercio,  conseguindo  que  se  augmen 
tassem  as  cadeiras  do  Instituto  na  secção  respe- 
ctiva, aproximando  a nossa  escola  das  estrangei 
ras  da  mesma  natureza.  Quando  se  fundou  a Em- 
presa Nacional  de  Navegação,  para  facilitar  as 
relações  da  metropole  com  a África  Occidental, 
Carlos  Santos,  que  já  era  represeutante  das  com 
panhias  Brazilian  submarin  telegraph,  West  of 
índia  Portuguese  garanted  railway  company,  e 
director  da  companhia  dos  caminhos  de  ferro  do 
norte  e leste,  aproveitou  as  suas  relações  no  paiz 
e no  estrangeiro,  para  couseguir  a formação  de 
aquella  empresa  desatogadamente,  e de  modo  que 
pudesse  garantir  os  grandes  interesses  nacionaes 
que  era  destinada  a desenvolver.  Por  este  e por 
outros  serviços  relevantes  prestados  ao  paiz,  c 
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especialmente  á classe  commercial,  a associa- 
ção que  a representava  inaugurou  solemnemen- 
te,  no  principio  de  1885,  na  sala  das  suas  sessões, 
o retrato  de  Carlos  Santos,  seu  presidente.  O il- 
lustre  capitalista  foi  por  espaço  de  21  annos  re- 
dactor  da  Correspondência  de  Portugal,  na  secção 
da  revista  financeira,  mostrando  ahi  as  suas  ideias 
sobre  economia  política  e fazenda,  e apreciando 
os  factos  e operações  commerciaes  com  muito  cri- 
tério e grande  imparcialidade.  A elle  se  deve  a 
propagação  d’estes  conhecimentos,  até  então 
quasi  ignorados  em  Portugal,  e que  tão  uteis  se 
tornaram  nas  praças  de  Lisboa  e do  Porto. 

Santos  e Silva  (Jacintho  Isla  dos).  Official  de 
artilharia.  N.  em  9 de  junho  de  1882,  sendo  filho 
de  João  Antonio  dos  Santos  e Silva,  antigo  de 
putado.  Assentou  praça  em  1 de  outubro  de  1880, 
toi  promovido  a alferes  em  4 de  janeiro  de  1888, 
a tenente  em  23  de  janeiro  de  1890,  e a capitão 
em  30  de  dezembro  de  1903.  E’  um  dos  officiaes 
mais  illustrados  e intrépidos  do  nosso  exercito. 
E’  formado  pela  Universidade  de  Bruxellas  e pe- 
lo Real  Collegio  dos  médicos  cirurgiões  de  Edim- 
burgo, pela  faculdade  de  medicina  de  Glasgow  e 
vaccinador  pelo  Real  Instituto  de  Edimburgo,  e 
foi  lente  da  Escola  Medica  de  Nova  Gôa,  índia. 
Distinguiu  se  em  1891  na  guerra  da  Guiné,  pelo 
que  foi  agraciado  com  o officialato  da  ordem  da 
Torre  e Espada,  e também  fez  parte  da  expedi- 
ção Caldas  Xavier  a Manica,  onde  prestou  rele- 
vautes  serviços.  Quando  se  deu  a revolta  dos  ra- 
nes  e maratas  na  índia,  em  1895  e 1896,  foi  na 
expedição  que  partiu  para  aquelle  estado  sob  o 
commando  do  infante  D.  Affonso,  e offereceu  se 
como  voluntário  para  fazer  parte  da  columna  vo- 
lante que  se  organisou  ali,  e que  saiu  de  Pan- 
gim  dois  dias  depois  de  terem  chegado  as  forças 
do  reino.  Fez  parte  da  columnade  operações  des- 
de a primeira  organisação,  entrou  no  combate  de 
Cudnem,  onde  foi  louvado  pelo  commandante  Go- 
mes da  Costa,  esteve  uo  reconhecimento  de  Mar 
cella,  foi  na  marcha  para  Nanuz,  bateu-se  no 
Ambiganto,  e esteve  também  no  reconhecimento 
de  Surta.  Commandou  a força  indigeua  da  co- 
lumna volante,  e o seu  valor  e a sua  coragem  fo- 
ram os  predicados  que  o recommendaram  ao  ca- 
pitão Gomes  da  Costa  para  a escolha  que  d’elle 
fez  para  a columna.  Tendo  servido  em  Moçambi- 
que, foi  louvado  no  Boletim  Official  por  ter  apri- 
sionado o commandante  e a tripulação  d’um  pan- 
gaio  negreiro,  libertando  54  escravos  que  iam  a 
bordo.  O valente  official  recebeu  em  paga  dos 
seus  mjiitos  serviços,  além  da  Torre  e Espada  já 
citada,  a medalha  de  ouro  de  valor  militar,  e as 
medalhas  de  prata  para  commcmorar  a expedição 
á índia  em  1895,  para  commcmorar  a campanha 
de  Timor  em  1896,  e para  commemorar  as  ope- 
rações de  guerra  de  Timor  em  1900. 

Santos  e Silva  ( João  Antonio  dos).  Bacharel 
formado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, director  da  Alfandega  Municipal  de  Lisboa, 
deputado,  etc.  N.  na  villa  da  Moita  a 16  d’abril 
Je  1824,  fal.  no  Lumiar  a 13  d’abril  de  1874.  Era 
filho  de  Antonio  dos  Santos  Silva  e de  Rosa  Ma- 
ria da  Conceição.  Figurou  muito  na  política 
do  seu  tempo,  sendo  deputado  em  difierentes 
legislaturas.  Quando  em  1865  se  organisaram 
os  quadros  das  alfandegas  do  reino,  era  Santos 
e Silva  director  da  Alfandega  .Municipal,  e ficou 
com  o cargo  de  chefe  de  serviço  na  de  Lisboa. 
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Autes,  porém,  de  entrar  na  carreira  burocra 
tica,  exercera  a medicina  em  Portalegre  e 
Castello  de  Vide.  Era  escriptor  fluente,  e na 
imprensa  jornalística  moetrára-se  polemista  vi- 
goroso. Na  camara  electiva  entrou  era  muitas 
discussões  importantes,  conquistando  um  logar 
brilhante  na  tribuna  parlamentar,  como  já  o ti- 
vera em  comícios  populares.  Em  attençào  aos 
eminentes  serviços  prestados  ao  seu  partido  po- 
lítico, o antigo  progressista  historico,  de  que  era 
dos  mais  considerados  ornamentes,  ioi  dopois  do 
seu  fallecimento  aberta  uma  subscripção  em  todo 
o paiz,  a favor  da  sua  familia  que  ficára  sem  re- 
cursos, subscripção  que  produziu  uma  avultada 
somma,  com  que  se  constituiu  um  razoavel  ren- 
dimento que  pôz  ao  abrigo  da  miséria  a sua  viuva 
e 7 filhos.  Todos  os  jornaes  de  Lisboa,  Perto, 
Coimbra,  e ainda  de  outras  teiras,  dedicaram 
saudosos  artigos,  lamentando  a morte  de  tão  pres- 
tante cidadão,  enaltecendo  o seu  caracter  e os 
seus  elevados  merecimentos.  O Paiz,  de  14  de 
abril  de  1874  appareceu  tarjado  de  luto.  Santos 
e Silva  deixou  alguns  discursos  notáveis  no  Dia 
rio  da  camara  dos  senhores  deputados,  e numero 
sos  artigos  ácêrca  de  diversos  assumptos  econo- 
micos  e de  política  militante  no  Portuguez,  Gazeta 
do  Povo,  de  que  fòra  um  dos  redactores,  e por 
fim  no  orgão  do  partido  progressista,  O Paiz,  que 
depois  tomou  o titulo  de  Progre.so.  Na  Revista 
Acadêmica  de  Coimbra,  também  se  encontram  ar- 
tigos seus.  Sendo  ainda  estudante  da  faculdade 
de  medicina,  escreveu  a seguinte  obra:  Revista 
historico  politica  de  Portugal,  desde  o ministério 
do  marquez  de  Pombal  até  1842;  precedida  d uma 
rapida  exposição  dos  factos  principaes  da  r volu- 
ção  franceza  de  1189,  até  á invasão  dos  franceses 
em  Portugal,  Coimbra,  1851.  Fez  parte  de  uma 
commis8âo  nomeada  para  estudar  a fórma  de  es- 
tabelecer em  Portugal  as  sociedades  cooperati 
vas,  por  por  portaria  de  25  de  julho  de  1887,  so 
bre  a qual  escreveu  o seguinte  Kelatorio  ácêrca 
das  sociedades  cooperativas,  que  appareceu  pri- 
meiro no  Diário  de  Lisboa,  sendo  depois  trans 
cripto  no  Jornal  do  Commercio  e em  outras  tolhas, 
no  anno  de  1868,  e afinal  foi  incluído  n’um  opús- 
culo mandado  imprimir  pelo  ministério  das  obras 
publicas,  com  o titulo  de  Collecçâo  de  documentos 
ácêrca  de  sociedades  cooperativas,  1871. 

Santoa  e Silva  (João  Monteiro  dos).  Enge 
nheiro  civil,  jornalista,  etc.  N.  em  1867,  e fal.  em 
Lisboa  a 15  de  outubro  de  1911.  Era  filho  do  an- 
tecedente. Serviu  durante  annos  na  Direcção  Ge- 
ral de  Estatística,  foi  depois  intendente  geral 
no  Cbinde,  logar  que  exerceu  distinctamente  até 
á proclamação  da  Republica  em  outubro  de  1910. 
Veiu  depois  para  Lisboa,  seudo  nomeado  pelo  go- 
verno provisorio  para  a commissão  de  limitação 
dos  terrenos  baldios  de  Salvaterra  do  Extrèmo. 
Como  jornalista,  foi  director  do  jornal  O Correio, 
redactor  do  Dia,  e durante  alguns  annos  reda- 
ctor  do  Correiv  da  Noite,  onde  se  conservou  até 
á sua  partida  para  África  Era  também  proprie- 
tário da  typographia  A Publicidade.  Tendo  vivi- 
do no  Porto  na  epoca  mais  agitada  que  teve  ali 
o partido  republicano,  entrou  nas  luetas  políti- 
cas com  Duarte  Leite  e fiazilio  Telles,  distin 
guindo  se  pelo  brilho  e eloquência  da  sua  palavra 
em  varias  reuniões  publicas  n’aquella  cidade 
Casou  com  D.  Helena  de  Aguiar  de  Andrada,  fi- 
lha do  fallecido  barão  de  Aguiar  de  Andrada 
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Santos  e Silva  (Thomaz  Antonio  dos).  Escii- 
ptor  e poeta.  N.  em  Setúbal  a 12  d’abril  de  1781, 
fal.  em  Lisboa  a 19  de  janeiro  de  1816.  Era  filho 
de  Manuel  Antonio  dos  Santos  e de  Francisca 
Ignacia,  pessoas  muito  humildes  e pobres.  Foi 
baptisado  em  casa,  por  se  julgar  em  perigo  de 
vida,  pois  nascera  aleijado  de  ambos  os  pés,  e 
de  compleixão  fraca  e valetudinaria,  que  promet- 
tia  pouca  duração.  Teve  por  padrinho  o desem- 
bargador Thomaz  da  Costa  de  Almeida  Castello 
Branco,  a cuja  conta  correu  a sua  educação,  cur- 
sando em  Setúbal  particularmente  os  estudos  pri- 
mários e secundários,  e os  da  chimica  e pharma- 
cia,  com  o destino  de  seguir  na  Universidade  de 
Coimbra,  os  da  medicina,  a fim  de  se  tormar  n’es 
ta  faculdade.  O fallecimento  imprevisto  de  seu 
padrinho  e protector  veiu  destruir  os  seus  proje- 
ctos d’uma  futura  posição  independente.  Este  pro- 
fundo golpe,  anuiquilava  completamente  as  suas 
esperanças,  mas  teve  de  se  couformar  com  a 
sua  infeliz  sorte,  e procurar  algum  expediente 
para  haver  os  meios  de  subsistência  que  lhe  fal- 
tavam no  desamparo  em  que  ficára.  Occorreu-lhe 
por  mais  prompto  o de  tirar  partido  da  pharma- 
cia,  no  qual  adquirira  instrucção  bastante.  En- 
trou então  como  praticante  n’uma  pharmacia 
mesmo  de  Setúbal,  onde  esteve  alguns  annos  tra- 
balhando a troco  d’uma  paga  mesquinha,  que  mal 
lhe  chegava  para  as  primeiras  necessidades.  O 
estudo  a que  tão  cedo  se  habituara,  continuou  a 
ser-lhe  occupação  nos  momentos  que  lhe  sobra 
vam  dos  seus  enfadonhos  trabalhos  profissionaes. 
Os  livros  lhe  serviam  de  conforto,  e no  cultivo  da 
poesia  achava  alivio  e distracção.  Afastado  de 
amigos  illustrados  com  quem  pudesse  aprender 
e discutir,  teve  de  soccorrer-se.  unicamente  a si, 
e dever  tudo  aos  proprios  esforços.  O amor,  porém, 
não  tardou  em  prender  nes  seus  laços  o coia 
ção  de  Santos  e Silva  Namorou-se  d’uma  se- 
uhora  sua  patrícia,  foi  correspondido,  e lison- 
jeava se  de  vêr  em  breve  coroados  os  seus  de- 
sejos de  casamento,  quando  a morte  se  apressou 
em  roubar  lhe  a futura  noiva,  que  succumbiu  a 
uma  dolorosa  eufermidade.  Essa  perda  foi  para 
ellc  uma  das  mais  profundas  desventuras,  e a 
saudade  de  tão  afflictivo  lance  descreveu  o poe- 
ma elegiaco  Sepultura  de  Lesbia,  talvez  o primei 
ro  que  u'aquelle  geuero  se  escreveu  em  portu- 
guez, e que  na  opinião  dos  entendidos,  embora 
muito  longe  de  se  julgar  perfeito,  é comtudo  um 
dos  melhores  florões  da  sua  corôa  de  poeta.  Não 
podendo  já  permanecer  n’uma  terra,  que  de  con- 
tinuo lhe  apresentava  tão  amargas  recordações, 
desejoso  de  melhorar  de  fortuna,  e illudido,  se- 
guudo  diziam,  pelas  promessas  d’um  vulto  im- 
portante que  lhe  offerecia  amparo  e protecção, 
Santos  c Silva  resolveu  vir  para  Lisboa, o que  rea 
lisou,  pouco  mais  ou  menos,  no  anno  de  1781.  Con- 
tava elle  30  annos,  ou  pouco  mais.  Não  se  sabe 
quacs  fossem  as  esperanças  que  se  lhe  frustra- 
ram, depois  de  passar  pelas  humilhações  próprias 
do  triste  papel  de  requerente,  que  representou 
em  Lisboa,  até  que,  desenganado,  entrou  por  fim 
como  official  n’uma  pharmacia  da  rua  de  S Pau- 
lo. Uma  vida  de  servidão,  mais  que  laboriosa,  e 
retribuída  com  mesquinhez,  devia  tornar  se  por 
força  insupportavel  ao  infeliz  setubalense.  Re 
solveu,  portauto,  procurar  outra  occupação  mais 
conforme  ás  suas  inclinações.  Saiu  da  pharmacia, 
e auxiliado  pelo  credito  d’alguns  amigos,  alugou 
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um  quarto  proximo  da  Casa  da  Moeda,  e ali  es 
tabeleceu  uma  aula  de  fraQcez  e inglez.  Nào  te- 
ve de  arrepender-se,  porque  a concorrência  e o 
aproveitamento  dos  discípulos  começaram  em  bre- 
ve a justificar  a competência  do  mestre.  Por 
aquelle  tempo  era  empresário  e director  do  thea 
tro  do  Salitre,  Antonio  José  de  Paula,  que  toma 
ra  relações  d’amizade  com  Santos  e Silva,  e co 
nhecedor  do  seu  talento,  tratou  de  persuadil-o  a 
que  se  applicassc  á poesia  dramatiza.  Sendo  ac- 
ceito  o alvitre,  Santos  e Silva  começou  a escrever 
alguns  dramas  e comedias  em  prosa  e em  verso,  | 
que  o seu  amigo  fez  representar,  e foram  recebi 
das  com  applauso  Animado  por  este  successo,  o 
poeta  continuou  a escrever  para  o theatro  peças  ! 
originaes,  e outras  traduzidas  ou  imitadas  dos 
mais  celebres  dramaturgos  estrangeiros.  Taes  fa 
digas  eram  coroadas  pelo  bom  acolhimento  do 
publico.  O producto  dos  seus  dramas  reunido  ao 
que  lhe  rendia  as  lições  aos  discípulos,  deram- 
lhé  suficientes  recursos  para  viver  em  decente 
mediocridade.  Grande  era  a reputação  de  San 
tos  e Silva  como  poeta  e autor  dramatico,  para 
que  o seu  nome  escapasse  aos  fuudadores  da  as- 
sociação poético  litteraria,  que  sob  o titulo  de 
Academia  das  Bellas  Letras,  ou  Nova  Arcadia,  se 
instituiu  em  Lisboa  no  auno  de  1790;  foi  portan- 
to seu  sócio  com  o nome  poético  de  Tomino  Sa 
dino.  Nas  intrigas  que  a discórdia  começou  a fo- 
mentar, dividindo  os  acadêmicos  em  paicialida- 
des,  e convertendo  os  de  consocios  e amigos 
em  adversários  rancorosos,  que  afinal  tiveram 
de  separar  se,  perdidas  as  esperanças  de  paz 
e de  reconciliação,  Santos  e Silva  agrupou-se 
do  lado  de  Bocage,  que  além  de  patrício  era 
também  seu  amigo.  Declarando-se  seu  partidário, 
acarretou  com  as  iras  do  P.  José  Agostinho  de 
Macedo,  que  capitaniava  a parcialidade  contra- 
ria, e que  se  mostrava  implacável  para  com  to- 
dos os  que  se  recusavam  reconhecer  a sua  supre- 
macia. O infeliz  Tomino  ficou  sendo  uma  victima 
expiatória  consagrada  á vingança  de  Macedo 
D’ahi  a multiplicidade  dos  ditos  satyricos  e in- 
sultuosos, e de  não  poucas  allusões  malignas,  que 
a seu  respeito  se  encontram  nas  obras  do  viru 
lento  padre,  e talvez  menos  nas  impressas,  do 
que  em  certo  poema  inédito,  onde  lhe  deu  logar 
acclamando  o na  primeira  plana  dos  seus  heroes 
burlescos.  Annos  depois  achou-se  repentinamen- 
te acommettido  d’uma  pertinaz  ophtalmia.  Falto 
de  recursos  para  combater  a moléstia,  sem  poder 
ter  agasalho  de  familia,ou  de  pessoas  que  por  el 
le  velassem  para  lho  administrarem  os  remedios 
c confortos  precisos  cm  tão  arriscada  crise,  teve 
de  recorrer  á caridade  publica,  buscando  abrigo 
no  hospital  de  S José,  para  onde  entrou  a 17  de 
deiembro  de  1798.  Conduzido  para  a enfermaria 
de  Santo  Antonio,  ali  jazeu  muitos  tnezes  no  lei- 
to de  dôr,  onde  o seu  estado  peorava  de  dia  para 
dia,  apezar  dos  soccorros  da  sciencia,  caindo  afi 
nal  em  completa  cegueira,  que  os  médicos  disse 
ram  ser  incurável.  N’esta  infelicíssima  situação, 
desvalido,  cego  aos  45  annos  e eondemnado  a 
passar  o resto  da  vida  nas  mais  amarguradas  tre 
vas,  condoeu  se  d’clle  o enfermeiro  mór  do  hos- 
pital, o compassivo  monsenhor  D.  Lourenço  de 
Lencastre,  que  muito  o apreciava  pelo  seu  talen 
to,  e resolveu  suavisal  a do  modo  possível,  conce- 
dendo lhe  habitaçãj  permanente  no  proprio  es 
tabelecimento.  Destinou  lhe  um  quarto  separado 


na  extremidade  da  enfermaria  de  S.  Lazaro,  para 
onde  passou  a 10  de  dezembro  dc  1800,  e man- 
dou lhe  fornecer  rações  diarias,  a elle  e a um 
criado  que  o acompanhasse  e servisse.  Favore 
eido  com  tal  soccorro,  Santos  e Silva  teve  cora- 
gem e resignação  para  se  conformar  com  os  ri- 
gores do  destino.  Parece  até  que  a sua  imagina- 
ção cobrára  melhores  forças,  pois  são  d’esse  pe- 
ríodo as  suas  melhores  poesias.  Impossibilitado 
de  consultar  livros,  e obrigado  a aproveitar-se 
dc  amanuenses  taes  quaes  podia  havel-os,  isto  é, 
sempre  maus,  e ás  vezes  péssimos,  ó facil  de  cal- 
cular o trabalho  que  deveriam  causar  lhe  as  suas 
composições  E não  fôram  poucas  as  que  se  im 
primiram,  e mais  ainda  as  que  por  circumstan- 
cias  teve  de  deixar  manuscriptas.  Logo  em  1801 
fez  imprimir  uma  pequena  collecção  dos  seus 
versos,  que  mais  tarde,  em  1804,  appareceu  re- 
produzida e notavelmente  augmentada  n’um  vo- 
lume de  perto  de  400  paginas,  com  o titulo:  Poe- 
sias, originaes , e traducções,  impressas  debaixo  dos 
auspícios  de  Sua  Alteza  Real , o Príncipe  Regente 
nosso  senhor.  A este  volume  deveriam  seguir-se 
mais  tres,  que  elle  promettia  no  prologo,  e a pro- 
messa teria  sido  cumprida,  se  a invasão  franceza 
do  anno  seguinte,  e os  successos  subsequentes 
não  fizessem  addiar  indefinidamente  a sua  exe- 
cução, de  fôrma  que  nunca  mais  se  realisou.  Po- 
rém a falta  da  publicação  d’e8ses  volumes  como 
que  foi  supprida  pela  multidão  de  folhetos  e ver- 
sos impressos  avulsamente,  suscitados  pelas  oc- 
correncias  do  tempo,  a proposito  dos  aconteci- 
mentos notáveis  da  guerra  da  independencia,  ou 
destinados  a celebrar  diversos  personagens  que 
n'ellas  intervieram.  A batalha  d’Austerlitz  a 2 
de  dezembro  de  180'j,  que  parecia  rematar  a glo- 
ria do  Napoleão  I,  per  quem  todos  esperavam  vêr 
então  consolidada  a paz  geral  e o socego  da  Eu- 
ropa, despertou  o enthusiasmo  de  Santos  e Silva, 
e inspirou  lhe  o sentimento  de  brindar  a suapa- 
tria  com  uma  nova  epopeia,  cujo  assumpto  fôsse 
a referida  batalha  e a victoria  das  armas  france- 
zas.  Começou  a escrever  o poema  que  intitulou 
Napoleada,  e chegára  a composição  ao  canto  un- 
décimo, quando  Junot  invadiu  Portugal  á fren- 
te das  suas  tro  as.  Então  o poeta,  que  amava 
muito  a sua  patria  para  cantarosque  pretendiam 
opprimil  a,  supprimiu  logo  a sua  obra,  que  só  de 
pois  da  restauração  por  um  esforço  do  genio  qua- 
si  incomprehensivel  no  seu  estado,  refundiu  e 
acabou,  mudando  completamente  a acção,  sob  o 
titulo  de  Braziliada.  D.  Lourenço  de  Lencastre 
havia  tallecido,  mas  a sorte  de  Santos  e Silva  não 
peorou,  porque  o novo  enfermeiro-mór  D.  Fran- 
cisco d’Almeida  Mello  e Castro,  depois  conde  das 
Galveias,  ainda  excedeu  para  com  o poeta,  em 
agasalho  e carinho,  as  deferencias  que  tivera  c im 
elle  o seu  antecessor.  Em  princípios  de  1812  viu- 
se  Saitos  e Silva  transferido  do  seu  antigo  quar- 
to para  outra  casa  mais  espaçosa,  melhor  arejada, 
e até  independente  das  enfermarias  A ração  que 
lhe  distribuíam,  passou  a ser  mais  delicada  e nu- 
tritiva; gosou  emfim  por  algum  tempo,  de  todas 
as  commodidades  a que  nas  suas  circumstancias 
podia  aspirar  Iufelizmente  D.  Francisco  d’Al- 
meida  pouco  tempo  se  demorou,  porque  teve  de 
ausentar-se  de  Portugal  em  1814,  chamado  ao 
Brazil  pela  côrte  do  Rio  de  Janeiro.  A no\  a admi- 
nistração, embora  não  desmerecesse  a outros  res- 
peitos, houve-se  para  com  Santos  e Silva  d’um 
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modo  que  a muitos  pareceu  injustificável.  Orde- 
nou que  o infeliz  cego,  em  quem  iam  crescendo 
os  annos  e os  achaques,  íôsse  logo  desapossado 
do  seu  commodo  alojamento,  dando-se-lhe  em  tro- 
ca outra  habitação,  que,  por  desabrigada  e de 
ruins  condições,  se  tornou  insupportavel  a um 
homem  em  taes  circumstancias.  Não  podendo  obter 
a revogação  do  decreto,  preferiu  sair  do  hospital, 
e alugar  á própria  custa  uma  casa  próxima,  cha- 
mando para  a sua  companhia  duas  irmãs  que  ain- 
da conservava  em  Setúbal,  augmentando  assim 
com  cilas  uma  despeza  impossível  de  supprir. 
Posto  que  o hospital  lhe  continuasse  a fornecer 
a ração,  era  esta  insufficiente  para  manter  tres 
pessoas.  N’este  estado  tornou  se  taciturno  e me- 
lancólico; fugia  da  sociedade,  e passava  na  cama 
dias,  e ás  vezes  semanas  inteiras.  Amortecia-lhe 
o estro,  e foi  pouco  a pouco  descaindo,  até  che- 
gar a uma  quasi  total  imbecilidade.  A morte  suc- 
cessiva  de  suas  irmãs  acabou  de  o derrotar,  ece 
dendo  á sua  afflicção,  aggravada  a enfermidade, 
teve  de  recolher  se  ao  hospital,  onde  d’esta  vez 
toi  recobidocom  absoluta  indifferença,  dando  se- 
lhe  uma  cama  na  extremidade  das  enfermarias. 
Ali  permaneceu  durante  alguns  mezes,  privado 
de  todo  o movimento  da  cintura  para  cima,  entre- 
gue a um  desleixo  imperdoável,  soffrendo  frio, 
faltando-lhe  até  as  mais  simples  commodidades, 
até  que  falleceu.  Bibliographia:  Estro  de  Thomaz 
Antonio  dos  Santos  e Silva , cetobricense,  socio  da 
Academia  das  Bellas  Letras  de  Lisboa , tomo  I, 
Lisboa,  1 7 92;  foi  o unico  que  se  publicou;  esta 
collecção  contem  também  o poema  elegiaeo  Se- 
pultura de  Lesbia,  de  que  se  fizeram  depois  va- 
rias edições  em  separado,  1817,  1818  e 1827;  Sil- 
veira, poema  heroico  em  quatro  cantos,  offerecido  ao 
ill.m0  e ex.ma  sr  U João,  marquez  das  Minas , etc., 
Lisboa,  1809;  Braziliada,  ou  Portugal  immune  e 
salvo;  poema  epico  em  XII cantos;  composto  debai- 
xo dos  auspícios  do  ex.n'°  sr.  D,  Francisco  de  Al- 
meida Mello  e Castro,  enfermtiro-mór  do  hospital 
real  de  S.  José,  Lisboa,  1815;  El  rei  D.  Sebastião 
em  África,  tragédia  em  cinco  actos,  Lisboa,  1817; 
saiu  posthuma;  Écloga  de  Balbino  e Lilia,  com- 
posta e offerecida  á ill.m‘  sr.‘  D.  Izabel  Joanna 
Bit  a Borba  de  Vera  Pacheco  de  Mesquita  Pimen - 
lei,  Lisboa,  1783;  Ao  muito  respeitável  publico: 
prefacção  para  recitar  se  sobre  a scena  em  a noi- 
te que  se  destinar  ao  meio  beneficio  de  Thomaz 
Antonio  dvs  Santos  e Silva,  Lisboa,  1805;  Con- 
gratulação de  Portugal  aos  manes  dos  seus  prime- 
vos heroes  pela  nova  liberdade,  Lisboa,  1808;  Con- 
tando a amabilíssima  rainha  D Maria  I nossa 
senhora  o seu  plausivel  74.°  anno  de  edade  em  17 
de  dezembro  de  1808;  ode,  Lisboa,  1808;  Ao  muito 
insigne  e muito  illustre  Palafox,  canção  real,  Lis- 
boa, 1809;  Painel  da  guerra,  desenhado  em  com- 
mum,  com  seus  toques  em  particular;  satyra,  Lis- 
boa, 1809;  saiu  anonyma;  Canção  real  por  occasião 
do  armamento  mandado  em  donativo  por  Sua  Ma- 
jestade Britannica  ao  muito  honrado  corpo  dos  vo-  j 
luntarios  reaes  do  commercio,  Lisboa,  1810;  Canção 
livre  á sumptuosa  magnanimidade  da  Gran  Bre- 
tanha, e do  seu  monarcha  Jorge  III,  Lisboa,  1811; 
Elogio  fúnebre  por  occasião  do  sempre  deplorável 
fallecimento  do  ex.ao  sr.  D,  Pedro  Caro  e Sureda, 
marquez  de  la  Bomana,  capitão  general  dos  exer- 
citas de  S-  M C , etc.,  Lisboa,  1811;  A saudade 
dos  pastores  Silvio,  Sancho,  Benti;  écloga,  Lisboa, 
1789.  Na  Bibliotheca  de  Evora,  consta  existir  o 
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manuscripto  autographo,  de  Thomaz  dos  Santos 
e Silva,  d’um  Appendice  indispensável  da  gram- 
matica  latina. 

Santos  Vlegas.  V.  Viegas. 

Santoslnhos  de  Baixo  e Santosinhos  de 
Cima.  Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Rebordões,  cone.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Santulbão.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  daprov. 
de  Ti  az  os-Moutes,  cone.  e com.  de  Vimioso,  distr. 
e bisp.  de  Bragança;  246  fog.  e 898  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  Está  situada  a 2 k.  da  margem  direita 
da  ribeira  das  Maçãs,  na  estrada  de  Vimioso  a 
Macedo  de  Cavalleiros  e dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  Um  dos  conegos  da  sé  de  Miranda  apresen- 
tava o cura,  nue  tinha  8/000  reis  de  côngrua  e o 
pé  d’altar.  E’  pov.  muito  antiga,  pois  já  existia 
antes  da  fundação  de  Bragança  Quando  D.  San 
cho  1 fundou  esta  cidade  em  1185  com  o nome  de 
Bemquerença,  era  o território  em  que  assenta  a 
povoação  e seus  arrabaldes  do  mosteiro  de  Cas- 
tro de  Avellans,  e o rei  deu  aos  religiosos,  em 
troca  d’estas  terras,  as  villas  de  Santulbão  e Pi- 
nelo.  Foi  commenda  da  ordem  de  Malta,  que  lhe 
deu  foral,  em  Leça  do  Balio,  a 4 de  julho  de  1288. 
N’este  foral  se  lhe  dá  o titulo  de  villa.  O sen  no- 
me actual  é corrupção  ou  contracção  de  S.  Ju'ião. 
A terra  é fértil  em  cereaes,  e cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Sanvorchem.  Pov.  do  commando  militar  de  Sa 
tary,  Novas  Conquistas,  no  distr.  o arceb.  de 
Gôa,  índia,  ao  S de  Nanuz,  e proximo  á margem 
direita  do  rio  Madei. 

Sanvordem  Pov.  do  commando  militar  de  Sa- 
tary,  Novas  Conquistas,  no  distr  e arceb.  de  Gôa, 
Índia,  proximo  á margem  direita  do  rio  Madei. 

Sanza.  Rio  do  conc.  de  Malange,  prov.  de  An 
gola,  África  Occidental,  confluente  do  Quige.  || 
Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na  regedoria  do  Po- 
vo Grande,  distr.  do  Cougo,  prov.  de  Angola,  Afri 
ca  Occidental.  ||  Pov.  da  24.*  div.  do  conc.de  Ma- 
lange, no  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola, 
d’Atrica  Occidental.  Tem  numerosos  sobados. 
Posto  militar. 

Sanzalla.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria. 
no  sobado  de  Hebo  a Quembi,  õ.*  div.  do  conc, 
de  Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Ango- 
la,  Af.  ica  Occidental. 

Sanzambe.  Pov.  do  Congo,  África  Occidental, 
no  itinerário  de  Bembe  para  S.  Salvador. 

São  Barão  da  Horta  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

São  Barnabè.  Pov.  e freg.  de  S.  Barnabé  e 
Santa  Suzanna,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e 
com.  d’Almodovar,  distr.  e bisp.  de  Beja;  260  fog. 
e 1:258  hab.  Tem  est.  post.  e fabricas  de  distil 
lação  de  medronhos.  Está  situada  entre  montes 
a 21  k.  da  séde  do  concelho.  Autigamente  eram 
duas  freguezias  independentes,  S.  Barnabé  de  e 
Santa  Suzanna,  mas  reuniram  se  no  século  xvi>; 
conservam  se  ainda  as  duas  egrejas,  ambas  em  si- 
tio ermo,  sendo  a principal  a de  S.  Barnabé.  A de 
Santa  Suzanna  fica  a 9 k.  d’esta.  O parocho  era 
apresentado  pela  Mesa  da  Consciência  e Ordens, 
por  ser  da  ordem  de  S.  Thiago,  e tinha  alguns 
generos  e 10/000  reis  em  dinheiro,  tudo  pago 
pela  commenda  de  Almodovar  A terra  produz 
muito  trigo,  cevada  e centeio  Pertence  á 4.* 


FAO 


SAO 


div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.  4 com  a 
a séde  em  Faro.  Por  decreto  de  23  de  maio  de 
1879  foi  annexada  a esta  freg.  a de  Santa  Clara 
a Nova. 

São  Bartholomeu  (José  Joaquim  Lobo , vis- 
conde de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  func 
cionario  publico  muito  considerado,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 28  de  outubro  de  1793,  onde  também 
fal.  a 26  de  dezembro  do  1868.  Tendo  concluido 
os  cursos  de  humanidades  e da  aula  do  commer 
cio,  principiou,  logo  na  edade  de  18  annos,  a sua 
carreira  publica,  entrando  em  6 de  julho  de  1811 
para  escripturario  da  contadoria  da  Juuta  Li- 
quidatária da  Companhia  do  Pará  e Maranhão ; 
em  8 de  agosto  de  1818  depois  de  assiduos  e cons 
tantes  serviços,  foi  nomeado  oflicial  maior  d’essa 
junta,  e 4 annos  depois,  em  1 d’agosto  de  1822, 
teve  o encargo  de  servir  cumulativamente  na  de 
Pernambuco  e Parahiba.  Em  29  de  julho  de  1824, 
nomeado  official  supranumerário  da  secretaria  da 
Mesa  da  Consciência  e Ordens,  e tenente  da  2.* 
companhia  da  Legião  Nacional  do  Rocio  ; em  17 
de  fevereiro  de  1825  passou  a 2.°  official,  sendo 
em  15  de  fevereiro  de  1826  promovido  a official 
maior  da  mesma  secretaria  Em  3 de  novembro 
de  1827  foi  despachado  escrivão  da  administra- 
ção dos  fundos  e rendas  do  collegio  dos  Meninos 
Orpbãos  ; em  23  de  janeiro  de  1830  escrivão  do 
cofre  das  quartas  partes  das  commendas  seques- 
tradas ; em  28  de  fevereiro  de  1811  escrivão  do 
almoxarifado  e direitos  reaes  da  commenda  da 
villa  d’Arruda;  em  13  de  novembro  de  1832  foi 
commis8ario  de  policia  do  bairro  do  Castello  ; 
em  3 de  setembro  de  1833  foi  nomeado  sub-di 
rector  do  Thcsouro  Publico  ; em  2 de  outubro  do 
mesmo  anno  deputado  das  companhias  do  Gran 
Pará  e Maranhão,  e em  27  de  novembro  ainda 
de  1837,  contador  das  referidas  companhias.  Em 
7 de  junho  de  1837  foi  encarregado  de  receber 
do  Banco  de  Portugal  os  objectos  pertencentes 
á Bemposta  que  estavam  ali  depositados.  Em  24 
de  abril  de  1837  teve  o encargo  de  propor  a re- 
forma da  contabilidade  publica,  e de  assignar 
todo  o expediente  do  thesouro  ; em  25  de  janeiro 
de  1840  foi  encarregado  de  dirigir  a thesouraria 
do  ministério  da  fazenda,  e em  9 de  março  de 
1842  teve  a nomeação  de  director  geral  do  the- 
souro. Em  24  de  janeiro  de  1845  foi  encarregado 
de  representar  o governo  junto  da  Companhia  da 
CanalÍ8ação  Lateral  do  Tejo,  e em  2 de  maio  do 
mesmo  anno  a incumbência  de  propor  a reforma 
de  todas  as  repartições  do  miuisterio  da  fazenda. 
N’esse  anno  de  1845  também  foi  elevado  á cate- 
goria de  conselheiro  extraordinário  do  thesouro 
ficando  em  13  de  março  de  1816  conselheiro  effe- 
ctivo  ; em  11  de  novembro  ainda  de  1846,  foi  en- 
carregado de  conhecer  das  reclamações  sobre  a 
dispensa  do  serviço  militar  dos  lunccionarios  pú- 
blicos; em  18  de  fevereiro  de  1817,  vogal  da  com 
missão  inspectora  e fiscal  do  theatro  de  D.  Ma- 
ria II;  em  3 de  fevereiro  de  1818,  encarregado 
de  propor  a simplificação  dos  impostos  e respe- 
ctiva arrecadação;  em  14  d'agosto,  de  propôr  a 
simplificação  do  orçamento  geral  do  Estado ; e 
em  8 de  setembro  seguinte  vogal  da  commissão 
do  cadastro;  em  11  de  maio  de  1849  foi  encarre- 
gado de  exame  das  contas  da  Companhia  das 
Ubras  Publicas  de  Portugal;  e em  30  de  junho 
seguinte  commissario  regio  da  Companhia  União 
Commercial;  em  10  de  novembro  conselheiro  do 


| Tribunal  de  Contas  e director  geral  da  Contabi- 
I lidade  do  Thesouro  Publico;  em  23  de  setembro 
| de  1850,  encarregado  de  examinar  as  contas  da 
Companhia  dos  Canaes  d’Azambuja;  em  20  de 
junho  de  1851  vogal  da  commissão  de  fazenda; 
em  14  d'agosto  de  1853  encarregado  de  propôr  a 
reforma  da  contabilidade;  em  31  de  outubro  de 
1851  de  organisar  um  projecto  de  pensões;  em 
31  de  março  de  1855  encarregado  de  dar  parecer 
sobre  a pretenção  do  Banco  de  Lisboa  para  a 
prorogação  do  praso  de  privilegio;  e em  24  de 
julho  do  mesmo  anno  foi  nomeado  vogal  de  com- 
missão liquidataria  das  obrigações  e direitos  en- 
tre o Estado  e a Casa  de  Bragança;  em  6 d’a- 
gosto  de  1856,  encarregado  de  examinar  as  con- 
tas da  Camara  Municipal  de  Lisboa  com  a Com- 
panhia do  Gaz;  em  1861  incumbido  d’um  proje- 
cto de  regulamento  do  Tribunal  de  Contas,  e em 
23  de  outubro  de  1863  membro  da  commissão  do 
regulamento  da  Contabilidade  PubBca;  em  16  de 
novembro  de  1864  foi  elevado  a presidente  do 
Tribunal  de  Contas,  e em  1868  membro  da  com- 
missão de  reforma  do  mesmo  tribunal.  O titulo 
de  visconde  de  S.  Bartholomeu  foi  lhe  concedido 
por  decreto  de  7 de  novembro  de  1863.  O lllus- 
tre  e prestimoso  funccionario  recebeu  louvores, 
em  1824  e 1828,  por  duas  vezes;  em  1833,  por 
tres  vezes;  em  1848,  1850,  1859,  e 186o.  Eram 
estes  os  titulos  que  mais  o satisfaziam;  o reco- 
nhecimento publico  dos  seus  incontestáveis  me  - 
ritos  e o agradecimento  nacional  pelo  seu  mani- 
festo zelo  e bem  provada  assiduidade.  Em  24  de 
abril  de  1837  recebeu  a carta  de  conselheiro;  por 
decreto  de  9 de  março  de  18 12  foi  agraciado  com 
o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e por 
decreto  de  3 de  maio  de  1838,  com  a commenda  da 
mesma  ordem;  em  2 de  dezembro  de  1836  rece- 
beu também  a mercê  de  cavalleiro  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e 
em  28  de  abril  de  1841,  a de  commendador  da 
mesma  ordem;  e em  1847  foi  também  agraciado 
com  a commenda  da  Aguia  vermelha,  da  Prús- 
sia. Recebeu  mercês  honorificas  e louvores  nos 
reinados  de  D.  João  VI,  da  infanta  regente  D. 
Izabel  Maria,  D.  Pedro  IV,  D.  Maria  II,  D.  Fer- 
nando, regente;  D.  Pedro  V e de  D.  Luiz  I.  Foi 
sempre  consultado  pelos  ministros  acêrca  de  as- 
sumptos importantes.  Não  pertenceu  nunca  a ne- 
nhum partido  potitico,  assim  como  não  militou 
em  nenhuma  facção.  Rejeitou  por  mais  d’uma  vez 
a proposta  de  representante  da  nação,  recusando 
também  o pariato  que  lhe  foi  offerecido.  O vis 
conde  de  S.  Bartholomeu  havia  casado  <m  1850 
com  D.  Maria  Benedicta,  viuva  de  João  Jósé  dos 
Reis  e filha  de  José  Ribeiro  Coelho,  e de  sua 
mulher  D.  Ignez  Joaquina  França. 

São  Bartholomeu.  Pov.  e freg  de  S.  Bartbo- 
lomeu,  da  prov.  do  Alerotejo,  conc.  de  Arronches, 
com.,  distr.  e bisp.  de  Portalegre.  Está  situada 
a 3 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Caya,  e a 10 
da  séde  do  conc.  O cura  era  apresentado  pela  mi- 
tra, e tinha  de  rendimento  180  alqueires  de  tri- 
go. A terra  é fértil  em  cereaes,  e cria  bastante 
gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrantes.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Mar- 
tha,  de  Bouro.  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

||  S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de 
Faro.  |j  N.  S.*  da  Natividade  e conc.  de  Macieira 
de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Lourenço,  conc, 
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e distr.  de  Portalegre.  ||  Serra  do  distr.  de  Por- 
talegre. Corre  entre  as  villas  de  Souzel  e Kxtre 
moz. 

Sâo  Bartholomeu  de  Azevedo  f Pedro  Au 
gusto  de).  Conservador  do  Archivo  Nacional  da 
Torre  do  Tombo;  archeologo,  professor  e escri- 
ptor.  N.  em  Sautarem  a ‘24  de  agosto  de  1869.  E’ 
filho  de  Ventura  Faria  de  Azevedo,  natural  de 
Thomar,  antigo  professor  do  lyccu  de  Lisboa,  e 
de  sua  legitima  mulher  D.  Gertrudesda  Piedade 
Fonseca.  Em  24  de  novembro  de  1890  foi  lhe  pas 
sada  carta  do  curso  superior  de  bibliothecario 
archivista  Em  janeiro  de  1888  nomeado  pratican 
te  de  amanuense  da  Direcção  Geral  das  Biblio 
thecas  e Archivos,  onde  se  conservou  tres  annos, 
até  ser  promovido  a amanueuse  paleographo  do 
Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  Em  28  de 
junho  de  1902  foi  nomeado  1 0 conservador  do 
mesmo  Archivo,  logar  que  exerce  juutamente 
com  o de  professor  de  geographia.  Por  decreto 
de  30  de  novembro  de  1907  foi  nomeado  vogal  do 
Conselho  Superior  de  Instrucçào  Publica.  Per 
tence  á Academia  das  Scioncias  de  Lisboa,  como 
socio  correspondente  desde  1911,  á Associação 
dos  Archeologos  de  Lisboa,  á Sociedade  de  Geo- 
graphia da  mesma  cidade.  E'  um  dos  fundadores 
da  Sociedade  Portugueza  de  Estudos  Históricos 
Escriptor  consciencioso,  habil  lcdor  da  escripta 
antiga,  investigador  zeloso  e intelligente,  tem 
publicado  numerosos  aitigos  na  Revista  Lusita- 
na, Archeologo  Portuguez,  Boletim  da  2.*  classe  da 
Academia  de  Sciencias,  Tradição  (A),  de  Serpa, 
Boletim  das  Bibliothecas  e Archivos,  Archivo  His 
torico  Portuguez , Revista  de  Historia , etc  As  suas 
principaes  publicações  são  as  seguintes:  Alguns 
sêllos  antigos  do  concelho  de  Santarém;  Nomes  de 
pessoas  e nomes  de  logares;  Um  inventario  do  sec. 
XIV;  Dois  fragmentos  de  uma  vida  de  S.  Nico- 
lau;  Documentos  relativos  aos  Açores;  As  cartas  do 
Padre  Antonio  Vieira ; Doença  e morte  de  D.  Pe- 
dro II;  Documentos  de  Vairâo;  Uma  carta  de  Af- 
fonso  de  Albuquerque;  Os  de  Vasconcelos ; Os  Rs 
cravo8\  Os  antepassados  do  marquez  de  Pombal-, 
Livro  dos  bens  de  D.  João  de  Portei , precedido 
de  uma  Noticia  histórica  por  Braamcamp  Freire. 
Acham-se  esgotados:  O território  de  Anegia;  Os 
antepassados  de  Camillo. 

São  Bartholomeu  dos  Gallegos.  Pov.  e freg 
de  8.  Lourenço,  da  prov.  da  Extremadura,  conc. 
e com.  da  Lourinhã,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa; 
185  fog  e 778  bab.  Tem  est.  post.  Está  situada 
n’um  monte  d’onde  se  descobre  uma  vasta  cam- 
pina, a 5 k.  da  sèdo  do  conc.  Os  principaes  da  Sé 
Patriarchal  e o prior  e beneficiados  de  Óbidos, 
apresentavam  simultaneamente  o cura,  que  tinha 
um  moio  de  trigo,  meio  de  cevada  e um  tonel  de 
vinho.  A pov.  era  da  Casa  das  Rainhas.  A terra 
é fértil,  e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
rocrut.  e res  n.°  1,  com  a séde  em  Lisboa. 

São  Bartholomeu  de  Mesatnes  (José  do  Es- 
pirito Santo  de  Battaglia  Ramos , visconde  de). 
Concedido  este  titulo  em  attenção  aos  serviços 
prestados  ás  letras  patrias  por  seu  tallecido  pae 
o grande  poeta  João  de  Deus,  por  decreto  de  22 
de  julho  de  1905;  commendador  da  Ordem  Pon 
tifieia  do  Santo  Sepulcro,  por  bulia  de  26d'agos- 
to  de  1903;  condecorado  com  a Cruz  Pro  Eccle- 
sia  et  Pontífice,  por  diploma  de  2 i do  novembro 
de  1901;  offieial  da  secretaria  geral  das  Biblio- 
thecas, por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1901, 
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| repartição  que  anteriormente  se  denominava  Ins- 
1 pecção  Geral  das  Bibliothecas,  e para  onde  ha- 
| via  sido  nomeado  archivista,  por  decreto  de  16 
de  agosto  de  1895.  N em  Lisboa  a 4 d’abril  de 
1875.  Dedicando-se  á litteratura,  tem  escripto  e 
publicado  os  seguintes  trabalhos:  Breve  Noticia 
sobre  a ordem  do  Santo  Sepulcro,  Lisboa,  18^9, 
um  folheto  cm  8.*,  de  14  paginas,  illustrado  com 
as  photogravuras  do  Santo  Sepulcro,  S.  E.  R. 
Monsenhor  Luiz  Piavi,  Patriarcha  de  Jerusalem, 
Grão-Mestre  da  ordem  do  Santo  Sepulcro;  nova 
edição,  Lisboa,  1909,  um  folheto  em  8 ° de  15  pa- 
giuas,  illustrado  com  o retrato  do  autor,  dedica- 
do á memória  do  fallecido  escriptor  francez  Os- 
car de  Poli,  e acompanhado  de  uma  carta  de  fe- 
licitações, a proposito  da  primeira  edição,  do 
referido  prelado;  A Republica  de  S.  Marino,  es- 
tudo historico,  por  Oscar  de  Poli,  versão  do  fran- 
cez,  Lisboa,  1902,  um  folheto  em  8°,  de  27  pagi- 
nas; nova  edição,  1909,  um  folheto  em  8 o,  de  36 
paginas,  illustrado  com  o retrato  do  autor,  dedi- 
cado ao  conselheiro  João  Franco,  e acompanhado 
de  uma  carta  de  felicitações,  a proposito  da 
primeira  edição,  do  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  da  Republica  do  S.  Marino, 
Domenicc  Fattori. 

São  Bartholomeu  de  Messlnes  Pov.  e f reg. 
de  8.  Bartholomeu,  da  prov.  do  Algarve,  conc.  e 
com.  de  Silves,  distr.  de  Faro,  bisp  do  Algarve; 
1:356  fog.  e 3:445  hab.  Tem  professores  d’ambos 
os  sexos,  est  post.,  medico,  pharmacias,  hotéis, 
fabrica  de  relhas,  est.  do  caminho  do  ferro,  no 
ramal  de  Portimão,  entre  as  de  Meia  Legoa  e 
Olbão;  feira  a 20  de  setembro.  A pov.  dista  15  k. 
da  séde  do  conc  A mitra  apresentava  o prior,  que 
tiuba  300ÍG00  reis  de  rendimento.  E'  uma  gran- 
de pov.  situada  nas  faldas  meridionaes  da  mon- 
tanha do  Penedo  Grande,  que  está  coberta  de  oli- 
veiras, alfarrobeiras,  com  algumas  fontes  o peque  • 
nas  hortas.  A egreja  matriz  é muito  antiga.  A 
serra  está  coberta  de  zambujeiros,  e tem  alguns 
montados,  onde  se  criam  bastantes  porcos.  Cria 
também  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e nos 
seus  montes  ha  abundancia  de  caça  grossa  e miú- 
da Ha  aqui  nascentes  d’agua  que  regam  grande 
parte  do  terreno.  A freg.  é regada  por  algumas 
ribeiras,  sendo  as  principaes  a do  Gavião  e a de 
Arade.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  17  com  a séde  em  Lagos.  N’esta 
freg.  houve  um  combate  entre  constitucionaes  e 
realistas  om  21  d’abril  de  1834,  em  que  os  realis- 
tas ficaram  vencedores. 

São  Bartholomeu  do  Outeiro  Pov.  e freg. 
do  8.  Bartholomeu,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc 
e com  de  Portél,  distr.  e arceb  de  Evora;  112 
fog.  e 504  hab.  Tem  est  post.  e dista  19  k.  da  sé 
de  do  conc.  O arcediago  do  Evora,  o depois  o de 
Beja,  apresentavam  o cura,  que  tinha  alguns  ge- 
neros  de  rendimento.  O terreno  é muito  fértil, 
mas  cria  muito  gado,  principalmente  suino,  e 
nos  seus  montes  ha  muita  caça.  Pertence  á 4.* 
div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com 
a séde  em  bctubal. 

São  Bartholomeu  dos  Regatos  Pov.  e freg 
de  8.  Bartholomeu,  da  ilha  Ierceifa;  conc  , com., 
distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  Açores;  184 
fog.  e 2.019  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos 
e est.  post.  Pertence  ao  commando  mil  dos  Aço- 
res, e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  25,  com  a sé- 
de em  Angra  do  Heroismo. 
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9áo  Bartholomeu  da  Serra.  V Serra 

São  Bento  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  or-  I 
dem  de  S-  Bento  N.  em  Vianna  do  Castello  e fal.  | 
no  Porto  em  1657.  Professou  uo  convento  de  Ti-  j 
bàes  em  1619,  doutorou-se  em  thoologia  na  Uni-  1 
versidade  de  Coimbra,  foi  reitor  do  collegio  d’çsta  | 
cidade  em  1644,  abbade  do  couvento  em  1650,  e | 
depois  geral  da  sua  ordem  em  1657.  Foi  lente  da  | 
Universidade,  prégador  e poeta.  Quando  falleceu, 
tinha  promptos  para  a impressão  vários  sermões. 

São  Bento  (Fr.  Gil  de).  Monge  benedictino, 
chronista  da  sua  ordem,  etc.  N em  Vouzolla,  e 
fal.  em  13  de  novembro  de  1664.  Professou  no 
convento  de  Tibães  em  1615,  e entregou-se  com 
grande  ardor  á investigação  dos  cartorios  e ar- 
chivos  das  catbcdraes  e conventos  da  sua  ordem 
e por  isso  foi  eleito  chronista.  Emquanto  se  en 
tregava  ao  estudo  severo  principalmente  da  bis 
toria  da  religião  beuedictina,  não  deixava  de  cul 
tivar  a poesia,  tanto  em  portuguez  como  em  hes 
panhol.  üra  também  genealogista  na  sua  quali 
dade  de  historiador,  porque  a genealogia  então 
se  considerava  parte  essencial  da  historia.  Fal 
no  convento  de  Santa  Marinha  da  Costa,  perto 
de  Guimarães,  pertencente  á ordem  de  S.  Jero- 
nymo,  quando  estava  investigando  o seu  cartorio 
As  suas  investigações  dirigiram-se  principalmen 
te  ao  estudo  da  origem  da  ordem  de  S.  Bento, 
que  era  mais  antiga  que  a de  Santo  Agostinho, 
e n'esse  sentido  escreveu  a seguinte  obra:  Satis- 
fação apologética,  e quinta  essencia  de  verdades 
averiguadas  e apuradas  em  cinco  respostas  pacifi 
cas,  com  que  o autor  satisfaz  em  tudo  ás  cinco  ex- 
traordinárias opiniões,  que  de  novo  deu  á imprensa 
em  sua  chronica  contra  a religião  beuedictina  o pa 
dre  fr.  Antonio  da  Purificação , etc,  Lisboa,  1657, 
Fr.  Gil  de  S.  Bento  deixou  manuscripta  a segun 
da  parte  d’esta  obra,  assim  como  a Corôa  de  Por 
tugal,  livro  de  historia  portugueza,  e a Chronico 
da  monastica  congregação  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Portugal , que  ficou  muito  em  principio,  e a 
Arvore  genealógica  da  familia  dos  Machados. 

São  Beato  ( Manuel  José  Ribeiro,  l.°  visconde  e 
l.°  conde  de).  Moço  fidalgo  com  exercício,  com 
mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição,  etc.  Nasceu  em  Santo  Thirso  a 2 de  agosto 
de  1807,  onde  também  falleceu  a 26  de  março 
de  1893.  Era  filho  de  Domingos  José  Ribeiro  e 
de  D.  Rosa  Maria  Martins.  Aos  11  annosdc  eda- 
de,  e tendo  recebido  a simples  educação  da  esco 
la  da  freguezia,  foi  para  o Brazil,  mas  durante  a 
viagem  foi  o navio  assaltado  por  uns  piratas,  t 
teve  de  voltar  á patria.  Um  anno  depois  embar 
cou  de  novo,  e chegando  ao  Pará,  foi  obrigado  a 
pegar  era  armas  na  guerra  da  independcncia,  ape 
zar  da  sua  curta  edade.  Finda  a guerra  é que  se 
dedicou  ao  commercio,  conseguindo  empregar  se 
n’uma  boa  casa;  desenvolvendo  se  no  trabalho, 
para  que  mostrava  grande  vocação  e muita  acti 
vidade.  a fortuna  auxiliou  o,  podendo  assim  jun- 
tar avultados  cabedaes,  tornando-se  conhecido  em 
muitas  praças  estraugeiras,  onde  gozava  do  me 
lhor  credito.  Em  D65  visitou  as  priucipaes  ci 
dades  da  Europa,  e vindo  a Portugal,  demorou  se 
em  Santo  Thirso  alguns  mezes,  voltando  então 
novamente  ao  Brazil,  onde  so  conservou  dois  ao 
nos,  regressando  depois  definitivamente  á sua 
terra  natal.  Estabeleceu  ali  a residência,  man 
dando  depois  construir  e mobilar  uma  casa  para 
aulas  de  ambos  os  sexos.  Além  d’este,  muitos  ou- 


tros melhoramentos  fez  em  Santo  Thirso,  como  a 
edificação  d’um  hospital,  com  o competente  mo- 
biliário, que  ficou  sustentando  á sua  custa,  in- 
cluindo as  despezas  do  medico  e pharmacia;  man- 
dou restaurar  a capella  do  Senhor  dos  Passos,  ce- 
deu preciosas  alfaias  á egreja  da  villa;  cedeu 
gratuitamente  á camara  municipal  uma  porção  de 
terreno  da  quinta  do  Mosteiro  para  alargar  a pra- 
ça. que  tem  hoje  o seu  nome,e  também  alguns  ter- 
renos para  serem  abertas  novas  ruas;  fez  construir 
uma  capella  junto  ao  edificio  do  hospital, concor- 
reu para  a construcção  d’uma  casa  para  se  ins- 
tallar  o Club  Thirsense,  etc.  Em  20  de  janeiro 
de  1881  foi-lhe  coucedido  o titulo  de  visconde 
S.  Bento,  sendo  elevado  a conde  a 6 de  maio 
le  1886;  a 9 d’ag09to  de  1890  recebeu  a medalha 
ie  ouro  de  instrucção  nacional.  Por  alvará  de 
mercê  de  8 de  julho  de  1881,  foi-lhe  concedido  o 
seguinte  brazào:  Escudo  esquartelado;  no  1." 
quartel:  em  campo  vermelho  5 besantes  de  ouro 
em  santor;  no  2.°,  em  campo  de  ouro  uma  faxa  de 
azul  carregada  de  3 estrellas  de  prata;  no  3.,°  em 
campo  de  prata  uma  palmeira  de  sua  côr;  e no 
l.°,  em  campo  verde  um  caducéo  de  ouro;  e por 
supportes  dois  leões  de  ouro  armados  de  azul  An- 
tes da  construcção  do  hospital,  era  o conde  de  S. 
Bento  quem  sustentava  cs  doentes  pobres,  pa- 
gando todas  as  despezas.  Mandou  ensinar  musica 
e fardar  á sua  custa  um  grupo  de  rapazes,  que  se 
constituiram  em  philarmonica  Fóra  da  villa  de 
Santo  Thirso  também  fez  as  seguintes  doações: 
a reconstrucção  da  egreja  de  S.  Thiago  da  Car- 
reira, do  concelho  de  Villa  Nova  de  Famalicão; 
a da  egreja  matriz  de  S.  Thiago  dos  Arcos  do 
conc.  de  Santo  Thirso;  a construcção  d'uma  gran- 
de capella  em  Santa  Christina  proximo  da  villa; 
a d’uma  capella  em  S.  Thiago  de  Bougado,  e ou- 
tra da  Senhora  das  Dôres,  perto  da  estação  do 
caminho  de  ferro,  em  Trofa;  deu  também  uma 
verba  importante  para  a construcção  da  capella 
do  Coração  de  Jesus  em  Lozado,  do  concelho  dc 
Villa  Nova  de  Famalicão.  Os  habitantes  de  San 
to  Thirso  em  homenagem  á sua  memória,  erigi 
ram-lhe  uma  estatua,  que  solemnemeote  foi  inau- 
gurada a 29  d’agosto  de  1852. 

São  Bento  (Fr  Miguel  de)  Religioso  benedi- 
ctino e apreciado  theologo.  N.  em  Penafiel,  efal. 
em  Coimbra  a 6 de  abril  de  1718.  Professou  uo 
convento  de  Tibães  em  1662,  doutorou  se  em  theo- 
logia  na  Universidade,  onde  foi  lente  Sendo  ab- 
bade do  collegio  de  Coimbra,  falleceu,  deixando 
manuscriptos  em  latim  uns  Commentarios  do 
Mestre  das  Sentenças. 

São  Bento  (Ordem  de).  V.  Benedictinos. 

São  Bento  Ilha  Terceira,  Açores;  pov.  e freg. 
de  S.  Bento,  conc.,  com  , distr.  e bisp.  de  Angra 
do  Heroísmo;  314  fog.  e 1:395  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos.  Dista  1 k.  da  séde  do  conc. 
Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açôres,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do 
lleroismo.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * da 
Conceição  e conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 
||  N.  S * da  Consolação,  dos  Alvados,  conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria  ||  O Salvador  e 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez.  distr.  de  Vian 
na  do  Castello.  ||  S.  Martiuho,  de  Balugães,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da9  Neves, 
de  Bella,  conc.  do  Monsão,  distr  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santo  Emilião,  conc.  de 
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Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Fiscal,  coue.  de  Àmares,  do  mesmo  distr.  ||  O 
Salvador,  de  Joannc,  cone.  de  V N.  de  Faraali 
cão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  S. 
João  de  Vêr,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  |j  Santo 
Antonio,  de  Oliveirinha,  conc.  edistr.de  Aveiro 
||  N.  S.*  da  Esperauça,  de  Ribeira  de  Niza,  cone. 
e distr.  de  Portalegre.  j|  S.  Pedro,  de  Seixas,  conc. 
de  Camiuha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Pedro  Fius,  de  Tamel,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  |j  Santa  Maria,  de  Turiz,  conc.  de  Vil  - 
la  Verde  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Valbom, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria,  de  Valle- 
ga,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Sáo  Bento  de  Anna  Loura.  Pov.  e freg.  de 
S.  Bento,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  o com.  de 
Extremoz,  distr.  e arceb.  de  Evora;  83  fog  e 407 
hab.  Está  situada  a 2 k.  da  estrada  de  Portale 
gre  a Extremoz,  e a 7 da  séde  do  conc , n’um 
valle  muito  fértil.  Corre  aqui  a ribeira  que  lhe 
deu  o nome,  que  nasce  mesmo  n’esta  freg.  Per- 
tence á 4.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.  22,  com  a séde  em  Abrautes. 

São  Bento  d'Avlz  f Ordem  de).  V Aviz. 

São  Bento  da  Contenda  Pov.  e treg.  de  S. 
Bento,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Alandroal, 
distr.  de  Evora  Está  situada  n’um  monte,  d’on- 
de  se  descobrem  muitas  povoações  portuguezas 
e hespauholas.  O ordinário  apresentava  o cura, 
que  tinha  10£Q00  réis  era  dinheiro  N’esta  freg 
está  a capella  de  Santo  Amaro,  fundada  nas  abas 
da  serra  de  Mouxarra.  Dizem  que  em  tempos  re 
motos  existiu  n'este  sitio  uma  grande  povoação. 
A terra  é fértil.  O nome  de  Contenda  provém, 
segundo  consta,  das  contendas  que  se  deram  por 
quererem  os  hespanhoes  que  pelo  meio  da  egre- 
ja  matriz  passasse  a linha  divisória  de  Portugal 
e Hespanha;  e na  verdade,  dentro  da  egreja  se 
puzeram  os  marcos  que  dividem  os  dois  paizes 
Os  marcos  de  Hespanha  estão,  um  na  capella- 
mór,  da  parte  do  Evangelho,  outro  napiabaptis- 
mal;  os  de  Portugal  estão,  um  na  capella-mór  do 
lado  da  Epistola,  e o outro  está  sustentando  a 
pia  d’agua  benta.  Esta  freg.  está  desde  ha  mui- 
to tempo  annexa  á de  S.  Braz  dos  Mattos. 

São  Bento  do  Cortiço.  Pov.  e freg.  de  S. 
Bento,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Ex- 
tremoz, distr.  e arceb.  de  Evora;  114  fog.  e 570 
hab.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Está  situada 
n’uma  campina.  O arcebispo  de  Evora  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  alguns  generos.  A terra 
é muito  fértil  em  ccreaes,  e cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrantes. 

São  Bento  do  Matto.  Pov.  e freg.  de  S.  Ben- 
to, da  província  do  Alemtejo,  conc.,  com  , distr. 
e arceb.  de  Evora;  287  fog  e 1:239  hab.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  est.  post , fabricantes  de 
cortiça,  medico,  pharmacia,  est.  do  caminho  de 
ferro  de  Lisboa  a Villa  Viçosa,  no  logar  de  Aza 
ruja,  entre  as  de  Machede  e de  Valle  do  Pereiro. 
A mitra  apresentava  o capellão,  que  tinha  alguns 
generos  e 30íO(X)  em  dinheiro.  A terra  é muito 
fértil  em  cereaes,  tem  gado  de  toda  a qualidade, 
e muita  caça.  Pertence  á 1.*  div.  mil  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  11  com  a séde  em  Setúbal. 

São  Bern&rdino  (Fr.  Antonio  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco  da  província  dos  Al- 
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garvcs.  N.  em  Beja;  tal.  em  Lisboa  a 22  de  ja- 
neiro de  1673.  Foi  lente  de  tueologia  na  sua  or- 
dem e definidor,  e tornou-se  tão  afamado, ’que  a 
princeza  D.  Catharina,  filha  de  D.  João  IV,  o le 
vou  na  sua  companhia  como  prégador,  quando 
partiu  para  a Gran  Bretanha  a realisar  o seu  ca- 
samento com  o rei  Carlos  II.  Parece  que  preten- 
deu fazer  proselytismo  em  Inglaterra,  e quando 
rebentou  em  Londres  a perseguição  aos  catholi- 
cos,  que  tomava  por  pretextos  umas  suppostas 
conspirações  papistas,  a rainha,  vendo  o seu  pré 
gador  em  perigo,  porque  ella  própria  o chegou  a 
estar,  mandou-o  retirar  para  Portugal  em  1671. 
Fr.  Antonio  de  S.  Bernardino,  no  seu  regresso, 
aggregou  se  á provincia  de  Santo  Antonio  Era- 
quanto  esteve  em  Londres  imprimiu  ali  a Vita 
minoritica  ad  pristinum  statum  restituía,  o Ca- 
minho do  céo,  descoberto  aos  viadores  da  terra  pe- 
la determinação  dos  tempos , etc,  1 065;  reimpri- 
miu-se muito  mais  tarde,  em  Lisboa, 1730,  com  um 
acerescentamento  de  fr.  Manuel  de  Deus.  Escre- 
veu mais  as  seguintes  obras  que  deixou  manus 
criptas:  Tratado  sobre  a regra  dos  frades  meno- 
res; Tratado  do  nascimento,  vida  e morte' do  Dou- 
tor João  Pissarro,  prior  da  egreja  parochial  de 
S.  Nicolan,  de  Lisboa.  Esta  ultima  publicou  se 
em  1741,  edição  posthuma  feita  por  diligencia 
do  prior  da  mesma  egreja  João  Antunes  Mon- 
teiro. 

São  Bernardino  (Fr.  Gaspar  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco,  da  provincia  de  Por- 
tugal. N.  em  Lisboa,  mas  ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Profestou  no  conven- 
to de  Leiria  a 25  de  maio  de  1593.  Partiu  como 
missionário  para  a índia,  d’onde  regressou  com 
outros  companheiros  a bordo  d’um  navio  que 
uautragou  na  ilha  de  Madagascar.  Levaram-n'o 
os  pretos  para  Mombaça,  e d 'ali  determinou  fr. 
Gaspar  de  S.  Bernardino  visitar  as  terras  da  Pa- 
lestina, passando  então  a Melinde;  indo  no  ca 
minho  caiu  no  poder  dos  cafres  que  o levaram  a 
Pate,  onde  foi  bem  recebido  pelo  soberano  d’es- 
sa  terra,  succedendo  lhe  o mesmo  em  Ampaga. 
Seguiu  depois  para  o Mar  Vermelho,  e foi  fazen- 
do as  observações,  que  lhe  permittiram  escrever 
mais  tarde  o seu  interessante  livro.  No  golfo 
pérsico  soffreu  um  grande  temporal,  a que  con- 
seguiu escapar,  indo  desembarcar  , em  Ormuz, 
d'onde  seguiu  viagem  por  terra  para  Jerusalem. 
Demorou-se  algum  tempo  em  Babylonia,  e de 
pois  de  vêr  a Terra  Santa,  foi  embarcar  em  Ale 
xandria  n’uma  fragata  veneziana.  Acompanhou  o 
no  Mediterrâneo  a má  ventura  que  o perseguira 
no  mar  das  índias  e no  golfo  pérsico,  porque 
apanhou  uma  horrorosa  trovoada,  causando  a 
morte  a 8 homens  a bordo  fulminados  pelos  raios, 
trovoada  a que  se  deveu,  segundo  se  afiirma,  ter 
convertido  um  turco  e um  gentio.  Chegou  a Chy  • 
pre  a 14  de  fevereiro  de  16U6,  e d’ali  passou  a 
Jerusalem.  Seguindo  depois  para  a Europa,  visi- 
tou Veneza,  Otranto,  Nápoles,  a ilha  da  Sar- 
denha, e foi  desembarcar  em  Denia  na  Hespanha; 
passou  a Gandia,  Valência  e Madrid,  d'onde  se 
guiu  para  Lisboa,  indo  recolher  se  no  convento 
de  S Francisco,  onde  fal.  muitos  annos  depois. 
Quando  esteve  em  Madrid,  contou  á rainha  D. 
Margarida  d'Austria,  mulher  de  Filippe  II I,  algu- 
mas das  suas  aventuras,  e foi  ella  que  o animou  a 
escrever  a narrativa  da  sua  viagem,  o que  fez  e 
publicando  em  Lisboa,  1611,  com  o titulo:  Itine- 
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rario  da  índia  por  terra  até  este  reino  de  Por  tu 
gal,  com  a descripção  de  Jerusalem,  dedicado  a 
essa  mesma  rainha.  Esta  1.*  edição  tem  um  fron- 
tispício gravado  bastante  imperfeitamente  por 
Bras  Nunes,  í-ó  se  imprimiu  a 1.*  parte,  que 
vae  até  á chegada  do  Fr.  Gaspar  de  S.  Bernar 
dino  á ilha  de  Chypre;  a 2.*  parte  que  a autor 
promettia,  não  chegou  mesmo  a ficar  manuscri 
pta  No  meado  do  século  passado  fez-se  uma 
nova  edição,  em  1842,  e depois  outra,  em  1855. 

Sáo  Bernardlno  (Fr.  João  de).  Religioso  da 
ordem  do  S.  Francisco,  da  província  de  Portuga!, 
profundo  conhecedor  da  lingua  hebraica,  e pré- 
gador  multo  apreciado.  N.  em  Lisboa  em  1577, 
onde  também  tal.  em  1655.  Professou  nu  conven- 
to de  S.  Francisco  da  Cidade  em  1594,  e teve  lo- 
go ensejo  de  dar  provas  de  zelo  e de  caridade 
ebristã,  servindo  de  enfermeiro  aos  seus  confra- 
des fulminados  pela  peste  que  n'aquella  epoca 
devastou  Lisboa.  Depois  de  estudar  pbilnsophia, 
theologia  o rhetorica,  applicou  se  ao  estudo  da 
lingua  hebraica,  e logrou  sabei  a com  perfeição. 
Depois  do  reger  por  algum  tempo  a cadeira  de 
theologia,  foi  escolhido  para  secretario  do  com- 
missario  geral  da  ordem  para  áquem  dos  Pyrinéus, 
hr.  Bernardino  do  Sena;  acompanhou-o  a Roma, 
e ahi  grangeou  fama  de  prégador,  como  já  a obti- 
vera era  Portugal  e em  Hespanha,  contando  entre 
os  seus  principaes  admiradores  o papa  Urbauo 
VIII,  em  cuja  capella  prégou  muitas  vezes  Quan- 
do Fr.  Bernardino  de  Sena  foi  eleito  geral,  no 
meou  fr.  João  procurador  geral  da  ordem  em  Ro- 
ma, e ali  teve  este  de  sustentar  questões  impor- 
tantes, principalmente  quando  os  tranciscanos 
francezes  e hespanhoes  quizeram  separar  se  do 
resto  da  ordem.  Depois  de  residir  em  Roma  tnais 
de  tres  annos,  voltou  a Portugal,  e foi  eleito  pro- 
vincial em  1629.  Sendo  em  16  lO  acclamado  rei 
D.  João  IV,  foi  Fr.  João  de  S.  Bernardino  o pri 
meiro  a felicital-o  do  alto  do  púlpito,  prégando 
no  dia  8 de  dezembro  d'esse  anno,  ua  festa  da 
Conceição,  um  sermão  em  acção  de  graças  pela 
Restauração  de  Portugal.  Este  c outro  que  pré 
gou  sobre  o mesmo  assumpto  logo  no  dia  seguiu- 
te,  foram  impressos  em  1611,  e em  seguida  tra 
duzidos  em  francez  e italiano,  correram  a Europa 
toda.  Também  publicou  em  1650  o sermão  que 
prégou  nas  exequias  do  infante  D.  Duarte  ua  sé 
de  Lisboa,  e redigiu  as  Constituições  dos  caval- 
leiros  da  Conceição , instituídos  em  1615,  confirma- 
das por  Urbauo  VIII. 

São  Bernardino.  Pov.  na  freg.  de  S.  Leonar- 
do, de  Athouguia  da  Baleia,  conc  de  Peniche, 
distr.  de  Leiria  Tem  est  postal. 

São  Bernardo  (Fr.  Bento  de).  Religioso  da 
ordem  cisterciense.  N.  em  Castro  Daire  em  1621; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Professou  no 
convento  de  Salcedas  em  1641;  foi  confessor  das 
freiras  do  convento  da  Piedade  de  Tavira,  secre 
tario  do  geral  Sebastião  de  Sotto  Maior,  reitor 
do  collegio  de  Coimbra,  abbade  do  convento  de 
Salcedas, e bibliothecario  do  convento  d’Alcobaça. 
N’e8ta  qualidade  prestou  verdadeiros  serviços, 
pondo  em  ordem  os  livros  e escrevendo  o catalo- 
go em  latim,  que  publicou  em  1684  com  o titulo: 
Radius  Bibliothecae , etc ; foi  elle  também  que 
reformou  o Breviário  da  sua  ordem,  publicando 
esse  Breviário  reformado  em  Antuérpia  e em 
Lisboa.  Deixou  mauuscriptos  um  Collectaneo,  que 
compoz  quaudo  era  noviço,  a historia  da  funda- 
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ção  do  convento  de  S.  Bernardo,  de  Tavira,  o 
summario  do  cartorio  do  convento  (PAlcobaça  em 
1676,  e o do  cartorio  de  Salcedas  cm  16S0,  c 
finalmeute  um  formulário  de  cartas,  alvarás  e pro 
visões  que  tinham  de  ser  expedidos  pela  secre- 
taria do  convento  de  Alcobaça. 

bão  Bernardo  ( Francisco  de).  Conego  secu- 
lar de  S.  João  Evangelista.  N.  em  Lisboa,  e fal. 
a 8 de  março  de  1727.  Era  filho  d’uma  nobre  fa- 
mília. Professou  no  convento  de  Xabregas;  dou- 
torou se  em  theologia  na  Universidade  de  Coim 
bra,  e foi  durante  6 annos  geral  da  sua  congre- 
gação, e durante  o seu  governo  fez  muitas  obras 
uo  seu  convento.  Deixou  impressa  uma  Oração 
fúnebre  de  D.  Pedro  II,  o outra  do  arcebispo  de 
Lisboa  D.  João  de  Sousa.  Deixou  reputação  de 
bom  prégador  e de  eminente  theologo,  louvando- 
se  muito  a energia  com  que  discutia  ua  polemi 
ca,  sem  deixar  nunca  de  manifestar  a mais  per- 
feita urbanidade. 

São  Bernardo  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da 
ordem  de  S Francisco,  cujo  habito  vestiu  no  cou- 
vento  do  Porto  em  1726.  N.  em  Barcellos  a 9 de 
janeiro  de  1708,  fal.  na  segunda  metade  do  sé- 
culo xvm.  Foi  mestre  de  philosophia  no  conven 
to  da  Guaida,  d'onde  passou  a reger  theologia 
em  Mafra,  e guardião  no  convento  de  Santarém. 
Deixou  manuscriptas  as  orações  de  sapiência  que 
proferiu  em  latim  uo  convento  de  Mafra,  e vá- 
rios tratados  theologicos  também  em  latim. 

São  Boaventura  (Fr.  Agostiuho  de).  Religio- 
so da  ordem  dos  eremitas  de  S.  Paulo.  N.  em 
Albandra  a 27  d'agosto  de  1676,  fal.  na  segunda 
metade  do  século  xvm.  Professou  no  convento  da 
Serra  d’Ossa,  ein  1696,  onde  ensinou  philosophia 
o theologia.  Foi  prégador  afamado  e poeta  mui 
to  apreciado;  duas  vezes  geral  da  sua  congrega 
ção,  e seu  chronista.  Deixou  itr.presso  unicamen- 
te um  dos  seus  sermões  que  prégou  na  canonisa- 
ção  de  S.  Luiz  Gonzaga  e Santo  Estanislau. 
Quando  falleceu  andava  trabalhando  nos  annaes 
da  sua  congregação  que  não  chegou  a publicar. 

São  Boaventura  (Fr.  Antonio  Caetano  de). 
Religioso  franciscauo  da  província  de  Porlugal. 
N.  em  Lisboa  em  1669,  onde  também  morreu  em 

1749.  Professou  no  convento  d’esta,  cidade,  onde 
ensinou  philosopbia  e theologia,  chegando  a ser 
um  dos  mais  abalisados  theologos  do  seu  tempo. 
Foi  guardião  do  collegio  de  S.  Boaventura  de 
Coimbra,  do  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa, 
e confessor  do  convento  da  Esperança,  e defini- 
dor d’um  capitulo  celebrado  em  Roma.  Escreveu 
e publicou  um  sermão  das  exequias  do  duque  de 
Cadaval,  uma  obra  em  latim  acêrca  da  sua  or - 
dem,  O Paraiso  mystico , etc.,  Coimbra,  1750;  Iti- 
nerário mystico  de  uma  alma  para  o céo,  Coimbra, 

1750,  e mais  algumas  outras  obras  em  latim. 

São  Boaventura  (Boaventura  Gaspar  da  Sil- 
va Barbosa , visconde  de)  Secretario  do  Conser- 
vatório de  Lisboa,  jornalista,  escriptor  e poeta. 
N.  em  Lamego  no  anno  de  1855,  fal  em  Cintra  a 
17  de  novembro  de  1910  Era  filho  d’um  magistra 
do  respeitável,  e desde  muito  creança  começou  a 
dar  provas  de  grande  talento.  Irrequieto  e auda- 
cioso, mostrando  ardentes  desejos  de  saber,  en 
trou  no  collegio  da  Roseira  onde  fez  os  primeiros 
estudos,  passando  depois  ao  seminário  e ao  lyceu 
de  Braga,  continuando  sempre  com  o maior  apro 
veitamento.  Frequentou  depois  a Universidade 
de  Coimbra,  tendo  por  condiscípulos  homens  que 
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muito  se  evidenciaram,  como  Antouio  Cândi- 
do, Gonçalves  Crespo,  Bernardo  Pindella,  Joào 
Penha,  Antouio  Feijó,  e outros  Resolveu  mais 
tarde  embarcar  para  o Brazil,  onde  então  se  ar- 
remessou ao  trabalho  como  energico  luctador, re- 
velando os  complexos  recursos  do  seu  talento  e 
a sua  prodigiosa  actividade.  Redigiu,  auxiliou, 
fundou  um  grande  numero  de  jornaes,  em  S Pau- 
lo, Campinas,  Sorocaba,  Franca  e Uberaba, sobre- 
saindo  a todos  o Diário  Mercantil , d’um  tão  ac 
ceutuado  cunho  artístico, que  chegou  a ser  um  dos 
jornaes  mais  bem  escr-ptos  e populares  do  Brazil 
N’essc  tempo  estava  muito  preponderante  a cam- 
panha pela  libertação  dos  escravos,  e o visconde 
de  S.  Boaventura,  com  o mais  sympathico  enthu- 
siasmo,  quiz  fazer  sua  a causa  dos  infelizes  op 
primidos  Deixou  então  o commodo  remanso  do 
seu  gabinete,  para  se  iuteruar  á ventura  pelos 
sertões,  prégaudo  a verdadeira,  a sã  doutrina, 
espontâneo  procurador  dos  servos,  arriscando  a 
saude,  a fortuna,  a vida,  tudo  esquecendo,  tudo 
deixando  por  esse  novo  apostolado,  em  que  ha- 
via duros  corações  a converter  e uma  outra  es- 
pecio  de  odiosa  barbai  ie  a derruir  por  completo. 
Não  lhe  faltaram  por  isso  emboscadas,  intrigas, 
perseguições,  desgostos,  mas  o destemido  apos 
tolo  não  se  deixou  intimidar,  conseguindo  final- 
mente  um  triumpho  completo.  N’esta  benemerita 
cruzada  teve  o visconde  de  S.  Boaventura  por 
companheiro  o escriptor  brazileiro  Raul  Pom- 
peia,  autor  do  livro  0 Atheneu.  Quando  o dr.  An- 
tonio  Bento,  o chefe  do  movimento  abolicionista 
de  S Paulo,  depois  da  victoria  historiou  a cam 
pauha  emancipadora,  foi  o nome  do  visconde  de 
S Boaventura  que  elle  mais  carinhosamente  re 
commendava  á gratidão  do  Brazil.  Voltando  a 
Portugal,  mauteve  o illustre  titular  relações  de 
affectuosa  camaradagem  com  os  principaes  ho 
mens  de  letras  do  Brazil.  Como  escriptor,  possuía 
as  mais  brilhantes  qualidades  litterarias,  e estava 
conhecedor  de  quanto  mais  culmicante  ou  seu- 
sacional  assigualava  o movimento  critico  e litte- 
rario  contemporâneo.  Affirmou-se  como  poeta  uo 
seu  estimado  livro  de  lyncas,  0 livro  de  Luiza; 
como  polemista  e prosador,  na  Viagem  á roda  da 
Litteratura,  prefaciada  por  Assis  Brazil;  Carta 
d um  emigrado  o e Balzac  de  S.  Miguel  de  Seide, 
em  que  terçou  com  Camillo  Castello  Branco,  no 
pamphleto  Revolução  tio  Brazil , na  sua  notável 
obra  0 Brazil  actual , da  qual  muitos  capitulos 
fôram  trauscriptos  por  diversos  jornaes  de  Pa 
ris.  Com  o titulo  de  Impressões  estheticas , publi 
cou  em  19  5 um  opusculo,  que  constituía  as 
provas  de  habilitação  dadas  para  o cargo  de  se 
cretario  do  Museu  Nacioual  de  Bellas  Artes  0 
illustre  escriptor  foi  agraciado  com  o titulo  de 
visconde  de  S.  Boaveutura  pelo  fallecido  rei  D. 
Carlos,  era  cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e de 
S.  Thiago,  e official  da  ordem  da  Rosado  Brazil; 
possuia  também  as  palmas  da  Academia  de  1 
França.  Foi  um  dos  proprietários  do  Correio  do 
Manhã,  e secretario  do  Couservatorio,  logar  que 
exercia  quando  falleceu.  Collaborou  em  diversos 
jornaes  tauto  em  verso  como  em  prosa. 

Sá.o  Boaventura  (Fr.  Uyonisio  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco,  onde  professou  em  1615. 
N.  em  Uuhos  uo  anuo  de  1599,  tal.  cm  Alemquer 
em  16(5».  Sabia  bem  umas  poucas  de  linguas,  e 
seguiu  a profissão  de  missionário;  consta  que 
converteu  Lourenço  Schitt,  embaixador  da  Sue- 

656 


I cia  em  Portugal,  conse  guindo  até  que  ello  profes- 
sasse na  ordem  frauciscana  com  o nome  de  Fr. 
Lourenço  de  S.  Paulo.  Foi  commissario  dos  ter- 
ceiros em  I homar,  e de  S.  Francisco  em  Santarém. 
Deixou  apenas  manuscripta  uma  vida  de  Fr.  João 
de  S.  Bcrnardiuo. 

São  Boaventura  (D.  Fr.  Fortunato  de).  Pre- 
lado célebre  pela  sua  vastíssima  erudição,  pelo 
seu  infatigável  trabalho  de  escriptor,  p também 
pelo  papel  que  desempenhou  n*.  política  n'uma 
epoca  bem  calamitosa  para  Portugal.  N.  em  Alco  • 
baça  em  1783,  fal.  em  Roma  no  mez  de  dezembro 
de  1841.  Era  filho  d'um  livreiro  d’Alcobaça,  cha- 
mado Manuel  Antunes.  Protessou  no  couvento  da 
sua  terra,  da  ordem  de  S Bernardo,  a 25  d’agos- 
to  dc  1795.  Revelando  desde  muito  novo  elovada 
iutelligencia,  foi  para  Coimbra  frequentar  os  es- 
tudos preparatórios,  matriculando-se  depois  ua 
Universidade  no  curso  de  thcologia,  em  que  so 
doutorou  a 8 de  julho  de  1810.  Foi  então  nomea- 
do professor  no  Coll9gio  das  Artes.  Havia  já  es- 
cripto  muito  com  a violência  que  sempre  o dis- 
tinguiu, sendo  os  francezes,  quando  invadiram 
Portugal,  o alvo  das  suas  cóleras  de  pamphleta- 
rio  Mais  tarde,  durante  o governo  constitucio- 
nal de  1829,  conservou-se  silencioso,  mas  apenas 
triumphou  a reacção  em  1823,  desabafou  todo 
o odio  reprimido,  c fez  se  jornalista  acérrimo  da 
escola  do  P.  José  Agostinho  de  Macedo,  desbra 
gado  e virulento.  Publicou  então  successivamen- 
te  o Punhal  dos  corcundas,  de  que  sairam  33  nu- 
meros em  1823,  o Maço  de  ferro  anti  maçonico,  pu- 
blicalo  também  n'esse  auno,  o Mastigorforo perió- 
dico, de  que  sairam  só  4 numeros.  Fòra  no  meio 
dVssas  agitações  politicas  eleito  chronista  da  sua 
ordem,  e entregava-se  com  ardor  aos  estudos  ne- 
cessários para  continuar  e concluir  a obra  de  Fr. 
Manuel  dos  Santos.  Revolveu  o cartorio  do  con 
vento,  e assim  se  habilitou  para  escrever  um  li 
vro  latino  muito  curioso  e interessante:  Gommen- 
tarium  de  Alcobacensi  Manuscriptorum  Bibliothe- 
ca  libri  tres.  D’esta  obra  não  fez  unicamente  um 
simples  e resumido  catalogo,  deu  também  noticia 
de  muitos  códices,  e cxcerptos  d’alguns  d'elles 
Foi  publicada  em  1827,  imprimindo-se  ainda 
n’este  anno  a Historia  chronologica  critica  da  real 
abbadia  de  Alcobaça,  continuação  da  de  Fr.  Ma 
nuel  dos  Sautos.  Sempre  profundamente  estu- 
dioso, Fr.  Fortunato  já  havia  publicado  em  1814 
a sua  Memória  para  a vida  da  beata  Mafalda, 
que  devia  ser  acompanhada  de  documentos  justi 
ficativos,  que  uão  chagaram  a sair.  Entregue  aos 
estudos  mais  ou  menos  bem  dirigidos,  mas  iuces- 
8antcs,  deixou  passar  com  má  vontadtT  o regimen 
da  Carta  Constitucional,  porém,  quando  D.  Mi- 
[ gucl.  cm  1825,  deu  o golpe  de  Estado,  encontrou 
em  Fr  Fortunato  de  S.  Boaventura  um  apologis- 
ta exaltado.  Subiu  logo  ao  púlpito  em  Coimbra, 
e a 25  d’abril  prégou  um  sermão  em  acção  de 
graças  pela  chegada  de  D 'üguel,  prégando  em 
seguida  outro  na  festa  mandada  celebrar  em  no- 
me dos  habitantes  da  cidade.  Estabelecendo  se 
11'csse  anno  em  Coimbra  0 governo  absolutista, 
novamente  Fr.  Fortunato  subiu  ao  púlpito  para 
entoar  hymnos  em  louvor  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquiua  e de  D.  Miguel,  nos  dias  dos  seus  anni 
versarios  natalícios,  e quando  se  abençoou  a 
bandeira  concedida  pelo  novo  governo  a caçado- 
res u.°  8 Não  podia  D.  Miguel  deixar  de  recom- 
pensar Fr.  Fortunato,  que  em  1829  viera  a 
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Lisboa  continuar  a publicação  do  Ma$tig<foro,  de 
que  sairam  o.ais  8 numeros,  substituiudo-o  n’esse 
anuo  pelo  Defensor  dos  jesuítas,  jornal  que  foi 
acompanhado  cm  1830  pela  Contra  mina.  Fr.  For- 
tunato  de  S.  Boaventura  e o P.  José  Agostinho 
de  Macedo  eram  dois  adversários  terríveis  dos 
liberaes,  a quem  fustigavam  no  seu  jornalismo 
pamphlctario  No  entretanto  todos  eram  concor- 
des em  affirmar,  até  os  seus  propiios  iuimigos, 
que  Fr.  Fortunato  era  homem  de  costumes  puros, 
de  vida  morigerada,  de  animo  benevolo  e com- 
passivo.Contam  se  muitos  factos  em  que  se  prova 
a sua  caridade,  como  por  exemplo  o facto  que 
se  affirma,  sendo  elle  apenas  professor  do  Colle- 
gio  das  Artes  em  Coimbra,  e uão  dispunha 
eutão  de  largos  meios,  de  repartir  todos  os  dias 
o seu  jantar  com  umas  seuhoras  velhas  c po 
bres,  que  lhe  euviavam  um  cesto,  onde  o fraie 
com  as  próprias  mãos  acommodava  o jantar,  e 
também  o facto  de  dotar  muitas  noviças  pobres, 
etc.  Por  isso  também  não  fez  escandalo  a sua 
nomeação  para  reformador  geral  dos  estudos  em 
substituição  do  venerável  D.  Francisco  Alexan- 
dre Lobo,  bispo  de  Vizeu,  feita  em  27  de  agosto 
de  1831,  e pouco  mais  d’um  mez  depois,  a 29  de 
actembro,  a sua  nomeação  dc  arcebispo  de  Évo- 
ra, em  que  foi  confirmado  pelo  papa  Grcgorio 
XVI,  sendo  sagrado  a 3 de  junho  do  1832,  to- 
mando logo  em  seguida  posse.  D.  Fr.  Fortunato 
que  escrevera  o ultimo  uuracro  da  Contra  mina 
a 2 de  abril  de  1832,  e que  de  Lisboa  dirigira  a 
saudação  pastoral  aos  seus  diocesanos,  redigiu 
n’e8se  mesmo  anno  uma  instrucção  pastoral  pré- 
gando  a obedieucia  a D.  Miguel,  como  poderoso 
rei.  Pouco  tempo,  porém,  se  conservou  u’aquclla 
elevada  dignidade.  A marcha  triumphal  do  du- 
que da  Terceira,  que  em  1833  atravessava  o Alem- 
tejo  a caraiuho  de  Lisboa,  obrigou  D Fr.  Fortu- 
nato a abandonar  Evora,  deixando  como  gover- 
uador  do  arcebispado  o dr.  José  Joaquim  Poças 
Então,  acompanhando  o exercito  miguelista,  pros- 
cripto  da  sua  diocese,  enviava  ainda  aos  seus 
diocesanos  duas  pastoraes,  uma  datada  de  Pom- 
bal a 1)  de  setembro  de  1833,  c a outra  de  Cou- 
deixa  a 21  do  seguinte  mez  de  outubro  A 2 do 
abril  de  1834  achava  se  em  Extremoz,  e a 10 
d'esse  mez  em  Borba,  não  como  arcebispo,  mas 
con  o refugiado.  A causa  miguelista  pstava  per- 
dida, dias  depois  assiguava-se  a convecção  dc 
Evora  Monte,  D.  Miguel  partia  para  Gênova,  e 
o seu  fiel  prelado  para  Iioma.  Em  1823  collabo- 
rara  Fr.  Fortuuato  nos  Archivos  da  religião  chris  ■ 
tà,  jornal  que  se  publicou  em  Coimbra  Sendo 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  inseriu 
na  collecção  das  Memórias  Acadêmicas  3 memó- 
rias ácêrca  da  vida  e escriptos  dos  chronistas- 
móres:  Fr.  Bernardo  de  Brito,  Fr.  Antonio  Bran- 
dão e Fr.  Francisco  Brandão:  uma  sobre  o pro- 
gresso e decadeueia  da  litteratura  grega,  e outra 
sobre  a da  litteratura  hebraica  desde  o priucipio 
da  monarebia  até  ao  tempo  d’el-rei  D.  José.  Fo- 
ram estas  as  5 memórias  que  sairam  impressas, 
mas  sabe-se  que,  antes  de  1824,  offerecera  á Aca- 
demia uma  memória  sobre  o celebre  theologo  e 
politico  Diogo  Lobo  Rebello,  outra  com  parti- 
cularidades ácêrca  de  Fr.  Bernardo  dc  Brito,  e 
o Ensaio  d' um  indice  das  palavras,  provérbios, 
sentenças  moraes,  e phrazes  que  a lingua  portugue- 
sa tomou  da  grega  sem  intermédio  da  latina.  A 
vida  do  pobre  arcebispo  de  Evora  foi  muito  atri- 


bula la  em  Roma.  Cada  vez  mais  apaixonado  e 
intransigente,  abandonado,  sem  recursos,  por- 
que a sua  extrema  caridade  não  lhe  pprmittira 
enriquecer-se,  sem  receber  as  rendas  da  mitra, 
cuja  administração  o governo  liberal  confiara  a 
uma  juuta,  e sem  encontrar  protecção  nos  seus 
correligionários,  chegou  a passar  privações.  Es- 
crevia muito,  tanto  em  portuguez  como  em  ita- 
liauo,  mas  as  suas  obras  em  Portugal  seriam  mal 
acolhidas,  na  Italia  não  tinham  alcançado  sufii- 
ciente  reputação,  comtudo  o úome  de  D Fr.  For- 
tunato era  conhecido  na  Italia.  O cardeal  Mai 
elogiara  o Catalogo  dos  manuscriptos  de  Alcobaça 
no  seu  Spicilegium  Itomanum;  a sua  pastoral  de 
lõ  de  setembro  de  18l3  fôra  traduzida  em  italia- 
no na  Voce  delia  veritá,  jornal  de  Modena.  D.  Fr. 
Fortunato  manejava  com  facilidade  a lingua  ita- 
liana; n’essa  Voce  delia  veritá  escreveu  numero- 
sos artigos,  sendo  um  d’elles  uma  censura  á ex- 
pulsão das  ordens  religiosas  de  Portugal  em  18  '4, 
outro  uma  replica  a Francisco  Freire  de  Mello 
que  escrevera  contr^  uma  das  suas  pastoraes  um 
pamphleto  intitulado  Resposta  á infame  pastoral 
do  arcebispo  de  Evora  A replica  de  I).  Fr.  For- 
tunato tem  por  titulo  1 libelli  antisinchelista. 
Apezar  de  estar  distante,  o arcebispo  continuou 
a escrever  pastoraes  aos  seus  diocesanos;  ha  no- 
ticias de  muitas  d’ellas,  que  parecem  ter  sido  tra- 
j duzidas  e publicadas  no  referido  jornal  de  Mo- 
I dena.  Em  1838  sairam  também  no  Porto  uns  fo 
I Ihetos  denominados  Voz  da  egreja,  Clamores  e 
providencias  do  pastor  supremo,  etc.,  varias  car- 
tas de  D.  Fr.  Fortunato  sobre  assumptos  eccle- 
siasticos  Estando  ainda"  em  Portugal  dirigira 
uma  publicação  importantíssima:  Collecção  de 
inéditos  portugueses  dos  séculos  XIV e XV,  que  ou 
fôram  compostos  originalmente,  ou  traduzidos  de 
varias  linguas  por  monges  cistercienses  d' este  rei- 
no. Ordenada  e copiada  fielmente  dos  manuscriptos 
dg  mosteiro  de  Alcobaça  por  Fr.  Fortunato  de  S. 
Boaventura  Contiuuando  em  Italia  a occupar  se 
d’essas  importantes  edições,  publicou  em  Mode- 
na, 1836,  a Formula  honestae  vitae  de  S.  Marti- 
nho  de  Dume,  arcebispo  de  Braga,  copiada  d’ura 
códice  do  Vaticano,  emendando  assim  a que  ser- 
vira de  texto  á edição  de  Flores  e á traducção 
de  Antonio  Caetano  do  Amaral.  Das  emendas  que 
fez,  dá  conta  no  erudito  commentario  e nas  ex- 
celíeutes  notas  com  que  precede  e acompanha  a 
edição.  No  Vaticano  também  encoutrou  Fr.  For- 
tunato um  eodice  latino  contendo  a vida  do  in- 
fante santo,  que  traduziu  em  portuguez,  e impri- 
miu em  Modena,  1840.  Trabalhando  sempre,  sup- 
portaudo  com  auimo  sereno  as  privações  mais 
cruéis,  viveu  em  Roma  10  annos,  encerrado  qua- 
si  sempre  na  bibliotheca  do  Vaticano,  até  que 
falleceu,  sendo  enterrado  na  egreja  de  S.  Ber- 
nardo, onde  nem  um  epitaphio,  nem  uma  lapide 
o relembram.  As  obras  de  D.  Fr.  Fortunato  de 
S.  Boaventura  são  numerossimas.  No  Diccionario 
Bibliographico , vol.  II,  pag  30?  a 315,  e no  vol. 
IX  do  Supplemento,  pag.  236  a 238,  vem  uma  mi- 
nuciosa relação  d’e8sas  obras.  D.  Fr.  Fortunato, 
que  era  um  excellente  hellenista,  teve  grande 
parte  na  composição  d’um  Diccionario  grego  lati- 
no, Selecta  dos  auteres  gregos  e Compendio  de 
grammatica  da  lingua  grega,  que  se  publicaram 
em  Portugal.  Deixou  grande  numero  de  mauus- 
criptos  importantes.  V.  Portugal  e Italia  de  An- 
tonio de  Portugal  de  Faria,  Leorne,  1905. 

667 


SA'> 


SAO 


São  Boaveatura  (Fr.  João  de).  Monge  bene- 
dictino.  N.  uo  Porto  em  1786;  fal.  no  Brazil,  mas 
ignora  se  em  que  anno.  Foi  mestre  de  theologia 
na  sua  ordem,  prégador  régio,  o professor  de 
rhetorica  e poética  no  Collegio  dos  Nobres.  Pré- 
gou  em  Lisboa  em  1817  e em  1826  nas  exequias 
de  D.  Maria  I c de  D.  João  VI,  sermões  que  se 
imprimiram  nos  referidos  annos  Depois  de  se 
mostrar  por  muito  tempo  um  dos  mais  constantes 
adeptos  do  governo  absoluto  e fervoroso  propu- 
gnador  dos  direitos  de  D Miguel  á corôa  poitu 
gueza,  lançou-se  repentinamente  em  1833  no  par- 
tido constitucional,  prestando  lhe  todo  o serviço 
que  pôde.  Esta  imprevista  mudança,  custosa  de 
acreditar  aos  que  pouco  antes  estavam  habitua 
dos  a ouvil  o declamar  nos  púlpitos  e nas  con- 
versações, vociferando  contra  os  mesmos  a quem 
agora  se  ligara,  fei  causa  de  se  vêr  malquisto 
com  todos,  e vêr-se  em  1834  exposto  á vindicta 
de  alguns,  que  lhe  attribuiam  particularmente  as 
perseguições  que  tinham  sido  victimas  no  regi 
men  anterior.  Para  se  pôr  cm  segurança,  teve  de 
occultar-se  durante  algum  tempo,  até  que  emi- 
grou para  o Brazil.  Além  dos  sermões  já  citados, 
escreveu  e publicou  mais  o seguinte:  Resposta 
aos  anonymos  de  Lisboa , ou  tunda  geral  sobre  os 
pedreiros  livres,  Lisboa,  1823;  Sermão  de  acção  de 
acção  de  graças  pelas  melhoras  de  sua  majestade  o 
sr.  D.  Miguel , Lisboa,  1829;  Reflexões  sobre  a car- 
ta do  conde  da  Taipa,  na  parte  que  diz  respeito  á 
Junta  do  Exame  do  estado  actual  e melhoramen- 
to das  ordens  religiosas,  Lisboa,  1834;  Panegyrico 
de  sua  majestade  imperial  o senhor  D.  Pedro,  du 
que  de  Bragança,  regente  em  nome  da  rainha  a 
senhora  D Maria  II,  Lisboa,  1831.  A este  res- 
peito lê  se  no  Diccionario  Bibliogrophico,  vol. 
III,  pag.  331:  «O  autor  ignorava  sem  duvida  ao 
tempo  em  que  imprimira  este  seu  opusculo,  que 
já  desde  1815  estava  impresso  e corria  no  publi- 
co o Panegyrico  do  Marquez  de  Pombal,  por 
Francisco  Xavier  de  Oliveira.  Sc  o soubesse,  de 
certo  se  não  affoitaria  a dar  á luz  como  obra 
própria  o que  não  passa  de  mero  e successivo 
plagiato  d’aquelle  Panegyrico,  não  tendo  elle 
mais  trabalho  que  o de  transcrever  a 6o  paginas 
e paginas  seguidas,  sem  outra  mudança  que  não 
fôsse  a de  substituir  o nome  Duque  de  Bragança 
a Sebastião  que  estava  no  original.  Quem  o qui- 
zer  verincar,  confronte  uma  com  a outra  as  duas 
peças,  o depressa  se  dará  por  convencido,  se  o 
julgar  duvidoso.»  Escreveu  também:  Hypocrisia 
religiosa  de  D.  Miguel  e dos  seus  sequazes,  Lisboa, 
1831;  Declaração  de  Fr.  João  de  S Boavenlura, 
per  occasião  do  que  se  diz  d'elle  no  a Boletim  do 
governo  usurpador ;»  tem  a data  de  22  de  novem 
bro  de  1833.  Estas  duas  publicações  deram  logar 
a que  um  anonymo  escrevesse  e imprimisse  o se- 
guinte: Carta  dirigida  ao  ill.m0  eex  “•  sr.  fr.  João 
de  S Boaventura , em  que  se  descrevem  alguns  fa- 
ctos seus  do  tempo  da  usurpação  e se  analysam  vá- 
rios paragraphos  das  suas  obras,  principalmente  1 
da  «IJypocrisia  religiosa  de  D Miguel ,»  etc.  Por 
um  constante  liberal , Lisboa,  1831 

v ão  Boaveatura  (Fr  Roque  de)  Religioso 
da  ordem  de  S.  Francisco.  N.  em  Santarém  em 
setembro  de  1603;  fal.  a 3 de  maio  de  1651  Pro- 
fessou cm  1623  no  convento  do  Vimieiro.  Estu- 
dou no  collegio  de  S.  Pedro  de  Coimbra,  foi  mi 
nistro  do  convento  de  Villa  Nova  da  Erva,  se 
cretario  do  ministro  provincial  Fr.  Duarte  da 
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Conceição,  e por  6m  de6nidor  apostolico  Deixou 
uns  Commentarios  em  latim  a respeito  do  evan- 
gelista S.  Matheus,  e uma  Pratica  da  religião  em 
portiguez  ácêrca  do  modo  como  os  prelados  ha- 
viam de  proceder  com  os  crimes  dos  seus  súbdi- 
tos 

São  Braz  Pov.  e freg.  de  S.  Braz,  da  prov. 
do  Alcmtejo,  conc.  e com.  de  Serpa,  distr.  o bisp. 
de  B;  ja;  29  fog  e llOhab  Está  situada  na  mar- 
gem d’um  affluente  do  Guadiana,  a 2 k.  da  mar- 
gem esquerda  d’este  rio,  e a 5 da  séde  do  conc. 
Era  da  Casa  do  Infantado  0 arcebispo  de  Evora 
apresentava  o cura,  que  tinha  alguns  generos  de 
reudimento.  Pertence  á 4 * div.  mil  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  17,  com  a séde  em  Lagos.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  Santo  André,  de  Barcel- 
linhos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Martinho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferrei 
ra,  distr.  do  Porto  l|  S Pedro,  de  Merelitn,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  Sauta  Marinha,  de  Nesperei- 
ra, conc.  de  Sinfães,  distr  de  Vizeu.  ||  Ilha  de  S. 
Vliguel;  N.  S.*  da  Graça,  de  Porto  Formoso,  conc. 
de  Ribeira  Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada,  Aço- 
res !|  S.  Braz,  de  Romeira,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. ||  Monte  de  S.  Braz  é um  sitio,  onde  se  ve- 
nera a imagem  d’este  santo,  n’uma  capellinha,  na 
freg.  e conc.  do  Rézende,  distr.  de  Vizeu,  proxi- 
mo  de  Vinhós  e de  Lafões.  ||  Pov.  da  freg.  do  San- 
tíssimo Nome  de  Jesus,  no  conc.  da  Praia,  archi- 
pelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
|j  Cabo  situado  na  costa  do  território  não  avas 
salado  dn  Quissama,  na  prov  de  Angola,  África 
Occidental,  a 43  k.  do  rio  Longo.  E’  pedregoso, 
sem  vegetação,  cortado  a pique  e de  altura  me- 
diana. Figura  nos  mappas  antigos  com  a denomi- 
nação dc  Ponta  das  Cambôas.  ||  Presidio  situado 
ao  N da  ilha  de  Gôa,  cerca  de  7 k.  da  Nova  Gôa, 
Índia.  ,j  Bahia  do  conc.  de  Quissama  ou  Quis- 
samba,  no  distr.  e prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, cujo  extremo  N é o cabo  de  S.  Braz  N*es- 
ta  bahia,  chamada  Sandy  Bay  pelos  inglezes,  vão 
desaguar  dois  pequenos  rios,  um  d’elles  o Quesi- 
mi  Tem  um  desembarcadouro  rasoavel,  mas  mui- 
to desabrigado.  [|  Freg.  da  ilha  de  Cumbayua  e 
da  prov.  de  Gandaulim,  do  distr.  da  ilha  de  Gôa, 
na  prov  do  mesmo  nome,  índia.  ||  Regedoria  do 
concelho  das  llhss,  no  districto  de  Gôa,  na  índia, 
comprehendendo  as  povoações  deS.  Braz  e Com- 
barjua. 

São  Braz  d’Alportel.  Pov.  e freg.  de  S.  Braz, 
da  prov.  do  Algarve,  conc , com.  e distr.  de  Fa- 
ro, bisp  do  Algarve;  2:402  fog.  e 11:112  hab. 
Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  cst.  post  .agentes 
das  casas  bancarias:  Banco  Economia  Portugue- 
za,  Banco  de  Lisboa  & Açores , Casa  Tota  & C.‘; 
das  companhias  de  seguros:  Commercial  do  Por 
to,  Commercio  e Industria,  Fomento  Agrícola,  Pre 
vidência  e Royal,  Reformadora,  Sociedade  Portu- 
gueza  de  seguros,  Tagus,  Portugal  Previdente,  Ul- 
tramarina; fabricas  de  cêra,  do  polvora  e de  ro 
; lhas;  médicos,  pharmacias,  hospedaria;  socieda 
des  de  recreio  e de  instrucção:  Centro  escolar 
Republicano  e Club  Recreativo  Primeiro  de  De- 
zembro. Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re- 
crut. e res.  n.°  4,  com  a séde  cm  Faro.  S Braz 
de  Alportel  está  situada  n'um  alto,  mas  cercada 
de  elevações  ainda  maiores,  a 17  k da  estação 
de  Faro.  Foi  da  Casa  das  Raiuhas  Tem  miuas 
de  cobre,  já  exploradas  no  tempo  dos  romanos.  O 
terreno  produz  bom  vinho  c muito  boas  fruetas. 
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A egreja  matriz  é elegaute  e formada  por  3 ua-  í 
vea,  de  altts  e imponentes  columnaa,  bellas  ca- 
pellas  da  pezada  talha  dourada,  que  muito  cara- 
cteriaam  a epoca  em  que  fôram  construídas.  A 
parte  moderna  do  templo  é um  apreciado  trabalho 
do  estucador  Silva  Meira.  Houve  ali  um  grande 
edifício,  que  está  hoje  completamente  arruinado, 
o palacio  episcopal.  Era  digno  de  vêr  se,  princi- 
palmente  pelo  magnifico  jardim  que  lhe  ficava 
annezo,  cheio  de  frondoao  arvoredo,  do  cristalli- 
noa  lagos,  de  flores  vicejantes,  da  sua  grande  pis- 
cina, em  cujas  aguas  viviam  as  mais  variadas  cs 
peciea  de  peixes.  Esao  grande  tanque  era  alimen- 
tado por  uma  extraordinária  abundancia  de  agua, 
e tinha  um  reservatório  coberto  por  um  alto  e 
elegante  zimborio,  mandado  construir  em  10  de 
junbo  de  1757  por  D.  Antonio  Pereira  da  Silva, 
da  familia  Bertiandos.  ||  Pequena  serra  do  distr. 
de  Faro,  na  freg.  do  mesmo  nome.  E'  ramificação 
da  serra  de  Mú,  e tem  382  m.  d’altitude. 

São  Braz  dos  Mattos  Pov.  e freg.  de  S.  Braz, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc  e cora.  do  Alandroal, 
distr.  e arccb.  de  Evora;  105  fog.  e 413  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  situada  u’uma 
campina,  a 5 k.  da  séde  do  couc.  A egreja  era  da 
ordem  de  Aviz,  e o cura  apresentado  pela  Mesa 
da  Consciência  e Ordens,  o qual  recebia  dos  pa 
rochianos  diversos  generos.  O terreno  cria  mui 
to  gado  de  toda  a qualidade,  que  exporta  Per- 
tence á 4 ■ div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.  22,  com  a séde  em  Abrantes. 

São  Braz  do  Regedouro.  Pov.  e freg.  de  S. 
Braz,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e 
arccb.  de  Evora;  48  fog.  e 238  hab  Está  situada 
a 3 k.  da  margem  esquerda  da  ribeira  das  Alca 
çovas  e a 20  da  séde  do  conc.  A mitra  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  de  rendimeoto  alguns 
generos.  A terra  é fértil  em  cereaes,  e produz  al 
gum  azeite,  e bons  fruetos.  Cria  gado  e tem  ca- 
ça. Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  di3tr.  de  recrut. 
e res.  n.®  11,  com  a séde  em  Setúbal. 

São  Brissos.  Pov.  e freg.  de  S.  Brissos,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora,  57  fog.  e 182  hab. 
Dista  25  k.  da  séde  do  conc.  O arcebispo  do  Evo- 
ra apresentava  o cura,  que  tinha  de  rendimento 
alguns  generos  pagos  pelos  parochianos.  E'  mui- 
to fértil  em  trigo,  centeio  e cevada.  Perto  da 
egreja  passa  a ribeira  de  S.  Brissos,  que  morre 
na  do  Ourega,  no  sitio  do  Moinho  do  Cavalleiro, 
freg.  de  Regedouro.  Pertence  á 4 * div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em  Se- 
túbal. U Pov  e freg.  de  S.  Brissos,  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc.,  com  , distr.  e bisp.  de  Beja;  78 
fog.  e 422  hab.  Está  situada  n’uma  campina,  a 
11  k da  séde  do  conc.  Era  dos  arcebispos  de 
Evora,  que  apresentavam  o cura,  que  recebia  de 
rendimento  alguns  generos  pagos  pelas  her- 
dades. E’  fértil  em  cereaes.  Cria  algum  gado  bo- 
vino, porcos,  e muitas  cabras  e ovolhas.  Pertence 
á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  17, 
com  a séde  em  Lagos. 

São  Caetano  (D.  Antonia  de).  Cônega  regran- 
te  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa, 
e fal.  em  1705.  Era  filha  do  dr.  Cibrão,  medico 
de  D.  Aôonso  VI.  Professou  no  convento  de  Chel- 
las  em  1659.  Tinha  uma  memória  prodigiosa,  tan- 
to que  sabia  de  cór  o Apocalypse  e o Evangelho 
de  S.  João,  repetindo  os  do  meio  para  o princi- 
pio, do  fim  para  o meio,  etc.  Era  tombem  poeti- 


sa, mas  deixou  apenas  algumas  poe-ias  impressas 
no  fíosario  do  Santíssimo  Sacramento,  e nas  col- 
lecçòes  poéticas  das  academias  do  seu  tempo.  Fi  • 
caram  manuscriptas  algumas  obras  suas,  em  que 
se  iucluia  um  Catalogo  dos  escriptores  que  trata- 
ram da  historia  de  Portugal. 

São  Caetano  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  em  Sautarem,  mas  não 
se  conhecem  as  datas  do  nascimento  e falleci- 
mento.  Antes  de  pertencer  á ordem  de  S.  Fran- 
cisco, fôra  conego  regrante  de  Santo  Agostinho 
da  congregação  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Era 
poeta  cortezão,  e cantou  em  largas  sylvas  o ca- 
samento de  D.  João  V com  a raioha  D.  Maria 
Anna  d’Austria,  o nascimento  do  seu  segundo  fi- 
lho, e a festa  do  Sacramento  em  Santarém.  Im- 
primiu também  um  Breve  Epitome  da  vida  dos 
martyres  de  Marrocos. 

São  Caetano  (D.  Eugenia  Nunes  Vizeu,  vis 
condessa  de)  Senhora  natural  de  Vizeu,  de  gran- 
de respeitabilidade,  e muito  venerada  pelo  seu 
caracter  bondoso,  e pela  sua  extrema  caridade 
para  com  os  pobres.  Fal.  em  Vizeu  a 4 de  julho 
de  1888.  Era  filha  unica  de  D.  Eugenia  da  Silva 
Mendes,  e de  seu  marido  e primo  Henrique  Nu 
ues  Vizeu.  Esta  senhora  era  filha  natural  de  Fran- 
cisco Antonio  da  Silva  Mendes,  e foi  crcada  por 
sua  avó,  a baroneza  da  Silva,  que  a educou  pri 
morosamente  e lhe  deu  um  grande  dote  em  di 
nheiro,  terras  e joias  quando  a casou  com  seu 
primo.  D.  Eugenia  da  Silva  Mendes  falleceu  con- 
tando pouco  mais  de  30  annos,  deixando  a sua 
unica  filha  entregue  aos  cuidados  de  seu  pae.  D. 
Eugenia  Nunes  Vizeu  recebeu  também  uma  pri- 
morosa educação,  e por  muitos  annos  depois  da 
morte  de  sua  mãe,  acompanhou  seu  pae  em  via- 
gens por  toda  a Europa,  estando  também  em  Lis  • 
boa,  frequentando  os  salões  aristocráticos,  onde 
era  muito  considerada  Fallecendo  seu  pae,  her- 
dou toda  a sua  grande  casa,  e foi  agraciada  com 
o titulo  de  viscondessa  de  S.  Caetano,  por  decre 
to  de  20  de  setembro  de  1882,  pela  sua  liberali- 
dade com  os  pobres  e desvalidos,  pois  sendo  sol 
teira  e dispondo  de  graudes  rendimentos,  gasta- 
va os  em  grande  parte  em  soccorrer  os  mendi- 
gos, os  presos  da  cadeia  de  Vizeu,  as  viuvas  e 
orphãos.  Repetidas  vezes  lhes  dava  de  jantar,  a 
que  presidia,  roupas  e esmolas  avultadas,  che- 
gando a causar  assombro  tanta  caridade  e gene- 
rosidade. Vivia  na  sua  quinta  de  S.  Caetano, 
freguezia  de  Ranhados,  a meio  kilometro  de  Vi- 
zeu. A sua  morte  foi  profundamente  sentida,  e 
muitos  joruaes,  principalmente  os  de  Vizeu  c do 
Porto,  lhe  dedicaram  sentidos  necrologios,  enal 
tecendo  as  suas  virtudes,  e narrando  muitos 
actos  de  beneficencia,  que  enobreceram  a sua  me- 
mória. 

São  Caetano  (Fr.  Ignacio  de).  Religioso  da 
ordem  dps  carmelitas  descalços,  bispo  de  Pena- 
fiel,  arcebispo  titular  de  Thessalonica,  confessor 
da  rainha  D Maria  I,  inquisidor  geral,  etc.  N. 
em  Chaves  a 31  de  julho  de  1 719,  fal.  no  paço  de 
Queluz  a 29  de  novembro  de  1788.  Era  filho  de 
Pedro  Alvares  de  Teixeira  e de  Izabel  Rodri- 
gues, lavradores  abastados.  Assentou  praça  por 
ordem  de  seus  paes  no  regimento  de  infantaria 
de  Chaves,  tendo,  porém,  mais  vocação  para  os 
estudos  do  que  para  as  armas,  passou  secreta- 
mente a Salamanca  resolvido  a seguir  o curso 
da  Universidade.  Ordens  terminantes  do  pae  o 
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obrigaram  a voltar  para  Chaves,  onde  frequen- 
tou humanidades,  convencendo  a família  de  que 
lhe  não  convinha  seguir  a vida  militar,  e que  lhe 
permittissem  a vida  ecclesiastica.  Professou  en- 
tão em  Lisboa  no  conveuto  dos  Reonedios  da  or 
dem  carmelitana  a 6 de  janeiro  de  1 7 36,  e seguiu 
o curso  de  artes  no  collegio  de  N.  S * dos  Reme 
dios,  de  Evora.  Passou  depois,  em  1739,  a estu 
dar  theologia,  em  Coimbra,  no  collegio  de  S Jo 
sé,  e em  1745  foi  nomeado  lente  de  theologia  no 
collegio  de  Braga,  onde  regeu  durante  dois  an 
nos  a cadeira  de  Escriptura  Em  1746  passou  á 
categoria  de  leitor  da  sagra  la  pagina,  e o arce- 
bispo primaz  D.  José  de  Bragança,  enthusiasma- 
do  pela  erudição  do  moço  carmelita,  fêl-o  muito 
seu  valido.  Em  1754  toi  eleito  prior  do  collegio 
de  Braga,  no  capitulo  da  sua  ordem,  celebrado 
em  S.  Pedro  de  Pastrana  Fr.  Ignacio  de  S.  Cae- 
tano já  adquirira  grande  reputação  de  theologo, 
porque  n’um  defiuitorio  celebrado  em  Braga  foi 
escolhido  pelo  geral  Fr  José  de  Jesus  Maria  Jo- 
sé para  responder  a umas  duvidas  que  se  tinham 
apresentado  em  Allemanha  a respeito  le  predes 
tinação.  Nomeou  o por  essa  epoca  seu  confessor 
o arcebispo  primaz.  Fr.  Ignacio  acompanhou  o 
prelado  na  sua  visita  á diocese,  visita  em  que  o 
arcebispo  falleceu  em  Ponte  de  Lima  no  annode 
1756.  N’esse  mesmo  anno,  reunindo  se  em  Pas 
trana  o capitulo  geral  da  ordem,  foi  Fr.  Ignacio 
escolhido  para  o substituir  Assistiu  ao  capitulo, 
e ali  o nomearam  prior  de  Carnide,  logar  de  que 
tomou  posse  nos  meados  de  1757,  e em  que  prin- 
cipiou a formar  a sua  preciosa  livraria  enrique 
eida  depois  com  as  dadivas  de  D.  Pedro  Iíl  e dos 
seus  dois  irmãos  bastardos,  D.  Antonio  e D.  Jo 
sé  Como  foi  que  Fr.  Ignacio  se  encontrou  com  o 
raarquez  de  Pombal,  não  está  bem  averiguado,  o 
facto,  porém,  é que  por  indicação  do  ministro  de 
D.  José  e coutra  a vontade  de  muitos,  Fr.  Igna 
cio  recebeu  em  1759  a nomeação  de  confessor  da 
princeza  da  Beira,  depois  rainha  D.  Maria  I,  lo 
gar  que  vagára  pela  expulsão  dos  jesuitas  con- 
fessores do  paço,  o depois  da  morte  de  Fr.  José 
de  SanFAnna.  O marquez  tinha  bastante  con 
fiança  no  frade  carmelita  para  o nomear  membro 
da  real  Mesa  Censória,  etn  1768,  e Fr.  Ignacio  cor- 
respondeu a essa  confiança  acompanhando  o na 
sua  política  auti-rcaccionaria,  e não  hesitando 
em  fulminar,  juntamento  com  os  seus  collegas  Ce- 
náculo e Pereira  Kamos,  a pastoral  sigillista  do 
bispo  de  Coimbra  I).  Miguel  da  Annunciação  por 
sentença  de  1769.  Tendo  se  creado  os  novos  bis- 
pados de  Beja,  Penafiel,  Pinhel,  Castollo  Branco 
e Aveiro,  foi  em  1770  provido  no  de  Penafiel. 
Desejou  Fr.  Ignacio  tomar  posse  do  seu  bispado, 
abandonando  a côrte,  onde  se  não  dava  bem,  mas 
a princeza  não  queria  de  modo  algum  afastar  se 
do  seu  director  espiritual,  e não  se  pôde  conse- 
guir d’elle  que  deixasse  o seu  retiro  de  Carnide 
para  vir  viver  no  Paço,  ao  menos  não  lhe  con- 
sentiu que  cumprisse  os  deveres  dc  residência 
episcopal  não  lhe  permittindo  que  fôsse  para 
Penafiel.  Foi  durante  esse  periodo  que  Fr.  Igua- 
cio  de  S.  Caetano  publicou  em  1761  e 1762  O 
Portugal  agradecido  e a Gratidão  desempenhada, 
sermões  prégados  por  elle  em  dias  de  festa  da 
côrte,  e em  1773  a Dissertação  critica  e apologé- 
tica da  authenticidade  do  primeiro  concilio  braca- 
rense,  celebrado  em  411,  vindicada  contra  os  vãos 
esforços  que  para  provar  a sua  sujiposição  fizeram 
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Gaspar  Estaço,  P.  .li.  Macedo,  o dr.  Manuel  Pe- 
reira da  Silva  Leal,  e ultimamente  um  sabio  mo- 
derno, Autor  Lusitano  Philopatrio.  Com  este  li- 
vro deu  se  um  caso  curioso.  Fr  Caetano  preten- 
dia refutar  n’essa  obra  vários  escriptores,  e entre 
elles  um  sabio  moderno.  Ora  esse  sabio  era  An- 
tonio Pereira  de  Figueiredo,  que  procurára  de- 
monstrar a falsidade  do  sobredito  concilio  n'uma 
Dissertação  que  nunca  pôde  publicar,  porque  a 
Mesa  Ceusoria  a que  pertencia  fr.  Ignacio,  não 
lhe  deu  as  necessárias  liceuças  De  fôrma  que  se 
publicou  a refutação  d’uma  obra  que  ficou  inédi- 
to. Morrendo  em  1777  el  rei  D.  José,  caiu  o mar- 
quez de  Pombal,  e subiu  ao  poder  D.  Maria  I,  e 
com  ella  os  inimigos  do  grande  estadista,  que  lhe 
não  pouparam  iujurias  nem  caluronias.  Valeu  de 
muito  ao  marquez  o ter  collocado  ao  lado  da  prin- 
ceza como  confessor  o homem  que  fizera  bispo  de 
Penafiel,  e que,  apezar  de  se  mostrar  addicto  á 
política,  do  marquez,  soubera  conservar  grande 
prestigio  e autoridade  no  espirito  de  D.  Maria  I. 
Não  ia  ella  tão  longe  que  pudesse  contrariar  a 
reacção  que  se  levantava  desenfreada  de  todos 
os  lados  contra  o marquez  de  Pombal,  nem  o bis- 
po de  Penafiel  quereria,  apezar  de  tudo,  que  fi- 
casse no  poder  o homem  de  quem  teria  dc  ser 
servo,  quaudo  todas  as  circumstancias  concorriam 
para  o fazer  a elle,  confessor  da  rainha,  senhor 
omnipotonte;  mas  a sua  preseuça  no  Paço  não  só 
concorreu  muito  para  que  a perseguição  ao  mar- 
quez não  fôsse  tão  violenta  como  podia  ser,  mas 
bastou  para  impedir  actos  de  reacção,  que  pre- 
judicariam gravemente  o progresso  da  civilisação 
portugueza.  A elle  se  deve,  mais  do  que  a nin- 
guém, o não  terem  voltado  u’esse  tempo  os  je- 
suitas a Portugal,  a elle  e a João  Pereira  Ramos 
se  deve  o não  se  ter  publicado  a sentença  de 
rehabilitação  dos  Tavoras,  publicação  que  seria 
uma  nodoa  eterna  estampada  na  fronte  de  D.  Jo- 
sé pela  sua  própria  filha  O que  dava  força  ao 
arcebispo  era  exactameute  a pouca  vontade,  quo 
elle  mostrava  ter  de  viver  no  Paço  e de  desfru 
ctar  a omnipotência  que  tinha  realmente.  A mui- 
to custo  conseguira  a rainha,  depois  de  subir  ao 
throno,  que  elle  deixasse  a sua  predilccta  habi- 
tação de  Carnide,  e fôsse  residir  para  o Paço 
Como  definitivamente  não  podia,  como  desejava, 
exercer  as  suas  fuucções  episcopaes,  pediu  á 
rainha  que  o exonerasse  d’esse  encargo,  e depois 
de  muitas  instancias,  alcançou  emfim  que  o papa 
Pio  VI  acceitasse  a sua  resignação,  supprimindo 
ao  mesmo  tempo  o bispado  de  Penafiel,  cuja  inu 
tilidade  cra  i vidente.  Em  compensação  nomeou-o 
arcebispo  de  Thessalonica  in  partibus  infidelium 
e concedeu  lhe  por  sodicitações  da  rainha,  que 
ficasse  com  uma  pensão  de  10  mil  cruzados  tira- 
da das  rendas  da  mitra,  com  a quinta  do  Prado 
e com  a residência  episcopal.  Também  sem  o to- 
licitar  nem  parecer  desejal-o,  foi  nomeado  inqui- 
sidor mór,  c a sua  influencia  no  espirito  da  rai- 
nha tornava-se  tanto  maior  quanto  menos  elle 
parecia  desejar  conservai  a.  E’  curiosa,  mas  pro- 
fundaraente  verdadeira,  esta  influencia  exercida 
nos  espíritos  fracos  por  aquelles  que  os  maltra- 
tam. O arcebispo  de  Thessalonica  era  declarada- 
mente auti  jesuítico, e a rainha  consagrava  aos  jc 
suitas  a maior  veneração;  o arcebispo  era  conhe- 
cido anti  ultramoutano  e a rainha  tinha  um  res- 
peito cego  pelo  vigário  de  Christo;  longe  de  se 
comprazer  em  mysticismos  o arcebispo  tratava  ru- 


demente  ns  beatas  Ja  eòrte;  a rainha  era  essen- 
cialmente mystica,  o arcebispo  fôra  um  dos  que 
tinham  condemnado  a pastoral  sigillista  do  bispo 
de  Coimbra,  c a rainha  tratava  esse  mesmo  bispo 
com  a veneração  que  se  deve  aos  santos  e aos 
martyres;  o arcebispo  era  francamente  odiado 
pela  uobreza,  e a nobreza  exercia  no  animo  de 
D.  Maria  I uma  influencia  predojninante,  como 
victima  que  fôra  do  eystema  pombalino  que  a 
raioha  detestava  acima  de  todos;  o arcebispo  iou 
ge  de  favorecer  as  tendências  devotas  da  rainha, 
reprehendia-a  asperamente  por  esses  mysticis 
mos  exaggerados,  e apezar  d'estas  contraJieções 
constantes,  o arcebispo  exercia  tal  influencia  no 
animo  da  rainha,  que  esta  não  só  lhe  não  levava 
a mal  as  suas  predilecções  pelo  genio  adminis 
trativo  de  Pombal  e os  seus  conselhos  anti-reac 
cionarios,  mas  ouvia-o  e attendia-o  sempre  e e n 
tudo,  dava-lhe  torça  contra  todos,  não  podia  pas 
sar  sem  elle,  e morrendo  o arcebispo  u’um  perio 
do  em  que  varias  desgraças  de  fatnilia  pungiram 
a rainha,  foi  a perda  do  arcebispo  a que  ella  mais' 
do  que  todos  sentiu  ti  foi  realmentc  a mais  de 
sastrosa  de  todas,  porque  da  morte  do  arcebispo 
resultou  a loucura  da  rainha.  Ma  verdade,  D.  Ma- 
ria I era  um  espirito  fraco  atacado  da  monoma 
nia  religiosa;  longo  de  lhe  animar  as  tendências, 
o arcebispo  reprimia-lh'as,  e prestava  lhe  assim 
o serviço  que  o medico  da  casa  de  saude  presta 
ao  alieuado  que  reprime,  exercendo  sobro  ella  a 
mesma  influencia  soberana  que  o medico  exerce 
sobre  o doido  Morrendo  o arcebispo  de  Thessa 
lonica,  suecedeu  lhe  no  cargo  de  coufes.sor  d.i 
rainha  o oispo  do  Algarve  D.  José  Maria  de  Mel- 
lo, que  procedeu  de  modo  diverso  O resultado  foi 
a raiuha  enlouquecer  pouco  te  i po  depois  A mor 
te  de  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano  está  envolvi 
da  n’um  certo  mysterio  Diz-se  que  uus  sicários 
assalariados  por  cortozãos  que  o não  viam  com 
bons  olhos  pela  fórma  altiva  com  que  elle  os  tra 
tava,  o esperaram  em  Queluz,  quando  a eòrte  ali 
estava,  u’um  sitio  pittoresco  e retirado  cham  do 
a Mattiuha,  onde  o arcebispo  costumava  ir  des 
cançar,  e armados  de  saccos  de  areia,  o moeram 
de  fórma  tal,  que  o prelado  foi  encontrado  n’aquel- 
le  recinto  sem  fala,  pelos  serviçaes,  que  o con- 
duziram para  o leito  onde  succumbiu  Foi  esta  a 
versão  que  correu,  mais  tombem  se  lhe  attribue 
a morte  a um  ataque  apoplético.  Além  das  obras 
já  citadas,  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano  ainda 
escroveu:  Compendio  de  theologia  moral  evangeli 
ca , para  formar  dignos  ministros  do  sacramento 
da  penitencia,  etc.,  Lisboa,  1776;  6 tomos;  reim 
presso  em  1781,  notavelmente  accrescentada  n'esta 
segunda  edição;  Ideia  d'um  perfeito  parocho,  ins 
truindo  as  suas  ovelhas  na  solida  piedade,  Lisboa, 
1772;  5 tomos;  novamente  accrescentada  em  segun 
da  edição,  1785.  Kstas  obras  fòram  publicadas 
sem  o nome  do  autor. 

Sáo  Caetano.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Pedro  e cone.  de  Cantauhede,  distr  de  Coimbra. 

||  Pov.  na  freg.  da  Sé  de  Evora.  ||  Santa  Maria, 
de  Pinheiro  Graude,  cone.  da  Chamusca,  distr  de 
Santarém.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ponte,  conc  de 
Guimarães,  distr  de  Braga 

Sào  Carlos  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  fran 
ciscano  da  província  reformada  da  Conceição,  no 
Rio  de  Janeiro,  definidor  da  mesma  província, 
examinador  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens, 
prégador  regio  de  grande  fama,  etc.  N.  ao  Rio 


de  Janeiro  a 13  d’agosto  de  1763,  fal.  cm  Lisboa 
a 6 de  maio  de  1823.  Entrou  aos  13  annos  de 
edade  na  ordem  serafica,  professando  no  con- 
vento da  província  da  Conceição  Cursou  com  a 
maior  distineção  todas  as  aulas  que  ella  possuía, 
completando  a sua  educação  tbeologica  e litte- 
raria  Em  1782  foi  mandado  para  o convento  de 
S Boaveutura,  da  villa  de  Macarú,  austero  asy- 
lo,  cm  que  se  entregou  a profundos  estudos,  nas 
obras  dos  padres  da  egreja,  dos  philosopbos  an 
tigos  e modernos,  e dos  grandes  poetas  e orado 
res  gregos,  latinos,  fraocezes,  italianos  e portu- 
guezes.  Voltando  ao  Rio  do  Janeiro  principiou 
logo  a distinguir-se  como  orador  sagrado,  sendo 
em  1S01  nomeado  pela  sua  ordem  professor  de 
eloquência  sagrada,  tim  1808,  chegando  a familia 
real  ao  Rio  do  Janeiro,  Fr.  Francisco  de  S.  Car- 
los prégou  na  sua  presença  o sermão  de  graças 
por  tão  fausto  acontecimento,  e o priucipe  regen- 
te D.  João  logo  o nomeou  prégador  da  real  ca- 
pclla,  declarando  que  era  elle  o mais  eloquente 
orador  que  tinha  ouvido.  Desde  então  a vida  de 
Fr.  Francisco  de  S.  Carlos  foi  uma  continuada 
serie  de  triumphos  na  tribuna  sagrada  Quando 
a familia  real  regressou  ao  reino,  o afamado  pré 
gador  acompanhou-a,  chegando  a Lisboa  a 3 de 
julho  de  1821,  e aqui,  cercado  da  estima  de  to- 
dos, correu  tranquilla  a sua  existência,  até  que 
falleceu.  Escreveu:  A Assumpção:  poema  compos- 
to em  honra  da  Santíssima  Virgem,  Rio  de  Ja 
neiro,  181Í).  Publicou  mais  a Oração  fúnebre  nas 
exequias  de  D.  Maria  1,  tio  de  Jaueiro,  1816;  e 
um  sermão  em  acção  de  graças  pelo  nascimento 
de  D.  Alaria  da  Gloria,  princeza  da  Beira,  que 
foi  depois  rainha  D.  Maria  II,  que  publicou  tam 
bem  no  Rio  de  Jaueiro  de  1819. 

Sào  Carlos.  Praça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

Sáo  ChrÍ9tovão  (José  Marcellino  da  Costa  e 
Sá,  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exercício, 
commendador  Ja  ordem  de  Christo,  guarda  roupa 
honorário  da  Casa  Real.  N.  a 2 i d’abril  de  1820; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Casou  duas  ve- 
zes: a primeira,  em  1811,  com  D.  Anna  Thereza 
de  Oliveira,  que  fal.  em  1860,  filha  de  Maroos 
Thom.iz  de  Oliveira  e de  sua  mulher  D.  Rosa 
Angélica:  a segunda  vez  em  1863,  com  sua  cu- 
uhada  D.  Thereza  Adelaide  Oliveira.  Foi  agra 
ciado  com  o titulo  de  visconde  por  decreto  do  4 
de  novembro  de  1868  Por  alvará  de  mercê  nova, 
de  17  de  junho  de  1869,  foi  lhe  concedido  o se 
guiote  brazão:  Escudo  esquartelado;  no  l.°quar 
tcl,  em  campo  vermelho  6 castellos  de  prata  em 
duas  pala«;  uo  2.°,  campo  encadrezado  de  piata 
e azul  Celeste;  e assim  os  contrários. 

São  Christovão  Autiga  freguezia  de  Lisboa, 
perteucente  ao  1."  bairro.  N’uma  escriptura  de 
1308,  apparece  assignado  Vasco  Pires,  reitor  da 
egreja  de  S Christovão  D.  João  I deu  depois  o 
padroado  ao  bispo  de  Coimbra  D.  Martim  Affon- 
so  Pires,  que  o uniu  ao  morgado  que  tinha  ins 
tituido,  denominado  da  Patameira,  e fôram  estes 
morgados  que  ficaram  apresentando  o prior,  que 
tinha  609/000  reis.  Em  1115  é que  parece  ter  si- 
do iustituida  a freguezia  pelo  mesmo  D.  Martim, 
já  eutão  arcebispo  de  Braga,  o qual  era  conse- 
1 hei i o do  referido  monarcha,  a quem  acompanhou 
na  batalha  d'Aljubarrota  D.  Martim  falleceu  em 
Lisboa  a 23  de  março  de  1116,  como  consta 
do  tumulo  onde  foi  depositado,  que  existe  ainda 
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boje  na  sacristia  da  irmandade.  E’  alto,  com  re  I 
levos  e uma  mitra,  tudo  gravado  na  pedra,  sendo 
já  diificil  de  lêr  a inscripçào.  Além  d’este  prela- 
do, fôram  também  ali  sepultados  D.  Fernando 
Gonçalves  de  Miranda,  bispo  de  Vizeu,  e outros 
membros  da  familia  Miranda,  que  fôram  padroei- 
ros da  freguezia  Estas  sepulturas  estão  debaixo 
dos  altares,  e em  alguns  outros  pontos  da  egreja. 

O prior  de  S.  Christovào  apresentava  aunual- 
inente  o cura  da  freguezia  de  S.  Lourenço.  O tem- 
plo foi  construido  n’um  pequeno  monte,  proximo  á 1 
Costa  do  Castello,  tendo  a entrada  principal  pa- 
ra o poente.  Com  o andar  dos  tempos  foi  se  re- 
formando aquelle  sitio,  ficando  o templo  no  largo 
de  S.  Christovào,  tendo  na  sua  frente  as  escadi- 
nhas  do  mesmo  nome,  que  descem  á rua  da  Ma 
gdaleua,  e uma  porta  traveja  para  a rua  de  S. 
Christovào,  ficando  pela  parte  de  traz  a calçada 
do  Marquez  de  Tancos.  Para  a porta  principal 
entra-se  por  ura  pequeno  portico,  encimado  por 
uma  bouita  architectura.  Superiormente  vêem-se 
tres  janellas  que  deitam  para  o côro.  Sobre  os 
corpos  dos  lados  estão  as  torres,  tendo  sinos  só 
uma  d'ellas.  Antigamente  sobre  o altar-mór  es 
tava  a Senhora  da  Conceição  como  padroeira  do 
reino,  imagem  muito  antiga.  Aos  lados  da  capel- 
la mór,  ha  dois  altares,  sendo  o do  lado  do  Evan- 
gelho o do  Sautissimo  Sacramento,  e do  lado  da 
Epistola  o de  S.  Christovào;  este  altar  está  cons 
truido  sobre  uma  rocha.  A egreja  tem  mais  5 al-  j 
tares  lateraes;  sendo  3 do  lado  da  Epistola,  e ‘2 
do  lado  do  Evangelho,  ficando  a porta  travessa 
fazendo  symetria  aj  outro  altar.  A imagem  de  S. 
Christovào  com  o ineuino  Jesus  sobre  os  hombros 
é colossal,  uma  das  maiores  imagens  de  madeira 
que  se  tem  visto  em  Lisboa.  A egreja  é ornada  | 
de  quadros  a oleo  com  assumptos  sacros,  sendo  os 
da  capella-mór  de  grandes  dimensões;  o painel 
que  occulta  a tribuna,  repi  esenta  a ceia  de  Chris 
to  O tecto  da  egreja  e o da  capella  mór  também 
são  em  differeutes  quadros.  Todos  os  trabalhos 
de  pintura,  consta  que  são  do  pintor  Bento  Coelho 
da  Silveira.  Nos  annos,  entre  1830  e 1840  fôram 
retocados  e lavados,  porque  já  se  não  viam  as 
pinturas  pela  muita  poeira  de  que  estavam  co- 
bertos. A egreja  toi  completamente  destruída  por 
um  incêndio  no  reinado  de  D.  Manuel  1,  mas  re 
construiu-se;  parece  que  tornou  a arruinar  se, por- 
que a irmandade  do  Santíssimo  procedeu  a obras, 
pelo  que  lhe  foi  dada  a propriedade  da  egre  j 
ja,  em  1610,  como  consta  do  archivo  da  referida 
irmandade.  Pouco  tempo  antes  do  terremoto  de 
1755,  tornou  a ser  iucendiada,  mas  o prejuiso  en- 
tão foi  pequeno  Com  o terremoto  também  pouco 
soffreu,  sendo  os  estragos  mais  nas  torres.  Como 
a antiga  egreja  parochial  de  S.  Mamede,  que  es- 
tava situada  onde  existe  a calçada  do  Coude  de  | 
Penafiel,  ficasse  completamente  em  ruinas  com 
o terremoto,  e nunca  mais  se  reconstruísse,  pas 
sou  parte  da  freguezia  para  a de  S Chiistovão.  ] 
Até  1814  houve  collegiada,  composta  de  5 bene 
ficiados  com  100£000  reis  cada  um,  prior,  coa 
djutor  e thesoureiro,  e varias  capellanias,  admi- 
nistradas por  devotos.  Depois  de  1839,  estando 
a egreja  muito  arruinada,  foi  reedificada  comple- 
tamente, menos  a capella  mór  que  se  tinha  con 
servado  em  melhor  estado  Fez-se  lhe  um  novo 
adro,  sendo  as  obras  feitas  por  conta  do  governo 
Depois  d’essa  cpoca  ainda  soffreu  obras  por  duas 
vezes:  uma  por  conta  d’uma  devota,  e a outra  pe- 
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Ias  obras  publicas.  A egreja  actual  conserva-se 
pouco  mais  menos  como  a antiga;  os  altares  são 
todos  ornamentados  de  talha  dourada;  os  púlpi- 
tos, que  eram  também  assim  ornamentados,  ten- 
do uma  bella  cupola,  são  hoje  simplesmente  de 
madeira,  em  fórma  de  grade;  a teia  que  cerca  a 
egreja  e as  grades  das  janellas  que  ficam  sobre 
os  altares,  são  de  madeira  preta.  No  altar-mór 
vê-se  hoje  o sacrario,  tendo  aos  lados  n’uns  ni- 
chos em  columnas  douradas,  do  lado  do  Evange- 
lho a imagem  de  Jesus  Resuscitado,  e do  lado 
da  Epistola  uma  pequena  imagem  de  S.  Christo- 
vam.  Figuravam  ambas  na  procissão  que  antiga- 
meute  se  fazia  no  domingo  de  Paschoa.  No  altar 
collateral  do  lado  do  Evangelho  está  actualmen- 
te  a Senhora  dos  Prazeres,  imagem  dada  por  D. 
Joào  VI  a um  antigo  prior,  que  a cedeu  á egre 
ja  Esta  imagem  tem  vestidos  muito  ricos  e uma 
corôa  de  prata  colossal,  que  estão  no  poder  da 
irmandade.  Na  sacristia  vê-se  um  grande  arcaz 
com  os  seus  gavetões,  formando-se  sobre  elle  o 
altar.  A sacristia  da  irmandade  é muito  simples; 
ali  se  vê  o tumulo  do  fuudador,  já  citado,  e uns 
armarios  de  madeira  de  grande  simplicidade.  A 
freguezia  é muito  pobre;  actualmente  só  tem  o 
prior,  que  também  exerce  as  mesmas  funeções 
parochiaes  na  freguezia  de  S.  Thiago. 

Sáo  Christovào  Pov.  e freg.  de  S.  Christo- 
vão,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Mon- 
teu-ór  o Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  107  fog. 
e 511  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est.  post.  e 
mercado  e feira  annuaes,  no  domingo  da  Sautis- 
sima  Trindade.  Está  situada  na  margem  direita 
da  ribeira  do  mesmo  uome,  a 18  k.  da  séde  do 
conc  O arcebispo  de  Evora  apresentava  o cura, 
que  tinha  alguns  generos  de  rendimento.  O ter- 
reno é fértil  em  cereaes,  cria  muito  gado  e tem 
caça.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal.  ||  Po 
voações  nas  freguezias:  ilha  da  Madeira;  Santa 
Quiteria,  de  Boa  Ventura,  conc.  de  S.  Vicente, 
distr.  do  Funchal.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  (SêJ, 
conc.  e distr.  de  Faro.  I|  S.  Pedro  de  France,conc. 
e distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Oliveira, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
Nome  primitivo  da  ilha  da  Boa  Vista,  do  archi- 
pelago  de  Cabo  Verde,  dado  por  D.  Antonio  de 
Nolle,  navegador  genovez  ao  serviço  de  Portu 
gal,  quando  a 3 de  maio  de  1460  a descobriu,  ao 
voltar  da  Guiné,  ||  Ribeiro  do  distr.  de  Evora. 
Nasce  na  serra  de  Monfurado  e vae  desaguar  na 
ribeira  d«s  Alcaçovas,  depois  de  bO  k.  de  curso. 

Sáo  Christovào  do  Doaro.  Pov  e freg  de  S. 
Christovào,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  de 
Sabrosa,  com.  c distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de 
Lamego;  103  fog.  e 413  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  a pequena  distancia  da  margem  di- 
ta do  rio  Pinhão  o da  margem  esquerda  do  rio 
Douro.  Um  dos  conegos  da  sé  de  Braga  apresen- 
tava o vigário,  que  tinha  t, 0^000  reis.  El-rei  D. 
Manuel  deu  lhe  foral,  em  Lisboa,  no  I o de  setem- 
bro de  1513.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa 
Real. 

Sáo  Christovào  de  Lafões.  Pov.  e freg.  de 
S.  Christovào,  da  prov.  da  Beira  Alta,  coac.  e 
com.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  e bisp  de  Vizeu; 
81  fog.  e 371  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  Dista 
9 k da  séde  do  conc.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
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ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  cm 
Santa  Comba  Dão. 

Sáo  Chrlstovão  de  Nogueira.  Pov.  e freg.  de 
S.  Christovão,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e 
com.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego; 
64$  fog.  e 2:209  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se 
xos,  est.  post.,  advogado,  pharmacias,  producto- 
res  de  cereaes,  de  madeiras  c de  vinhis.  Está  si- 
tuada sobre  a margem  esquerda  do  rio  Douro, 
na  encosta  setentrional  da  serra  do  seu  nome.  O 
real  padroado  apresentava  o reitor,  que  tinha 
1205000  reis  de  reiidimcnto,  além  do  pé  d’altar. 
E’  pov.  muito  antiga;  foi  villa  e couto  com  jus- 
tiças próprias.  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Li9 
boa,  no  1 0 de  setembro  dc  1513.  Passa  aqui  o rio 
do  seu  nome,  que  morre  no  Douro.  E’  atravessa 
do,  proximo  ao  logar  de  Lourédo,  por  uma  ponte 
de  pedra  muita  antiga.  O seu  território  é muito 
fértil  em  todos  os  generos  agricolas  do  paizjcria 
muito  gado  de  toda  a qualidade  que  exporta  Tem 
muita  abundancia  d’aguas  e o clima  é muito  sau- 
dável. Pertence  á 2*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Sáo  Ctbrão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ge- 
nesio,  ae  Cellas,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bra- 
gança. ||  S.  Thiago,  de  Andrães,  conc.  e dietr.  de 
Villa  Real.  Tem  est  postal. 

Sáo  Cláudio.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Thiago,  de 
Anta,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

São  Clemente  (Clemente  José  dos  Santos , ba- 
rão de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  conselheiro,  com- 
mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa,  membro  da  comraÍ9são 
administrativa  do  Asylo  de  Santa  Catharina,  di- 
rector  geral  e lente  de  tacbigraphia  na  camara 
dos  deputados,  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  escriptor,  etc.  N.  cm  Villa  Franca  de  Xira 
a 5 de  janeiro  de  1818,  fal.  em  Lisboa  a 2 d’ou- 
tubro  de  1892.  Foi  educado  na  Casa  Pia,  onde 
cursou  com  muito  aproveitamento.  Quando  d’ali 
saiu,  foi  estudar  para  a aula  de  tachigraphia, 
adjunta  ao  Parlamento.  Tornando  se  muito  co- 
nhecido e considerado,  foi  depois  nomeado  pro- 
fessor da  mesma  escola,  e chefe  do  serviço  de 
tachigraphia.  Durante  os  40  annos  que  serviu  no 
Parlamento,  sempre  estudioso  e investigador,  in- 
teirou se  tão  minuciosameute  da  historia  parla 
mentar  no  regimen  constitucional,  que  col- 
lecionou  documentos,  que  publicou  em  8 grossos 
volumes,  de  mais  de  80.)  paginas,  com  o titulo  de 
Documentos  para  a historia  das  cortes  geraes  da 
nação  portugueza.  Escreveu  ainda  outra  obraim 
portante,  Memórias  e biographias  parlamentares. 
Esta  obra  parece  que  n«o  chegou  a concluir,  por 
a morte  o ter  surprehendido.  ü titulo  de  barão 
foi-lhe  concedido  por  decreto  de  16  de  julhp  de 
1887.  Casou  a 13  de  julho  de  1816  com  D.  Rosa 
Loureiro  dos  Santos.  Nas  duas  casas  do  Parla- 
mento recebeu  por  diversas  vezes  o il lustre  ti- 
tular manifestações,  as  mais  honrosas,  de  orado- 
res de  todos  os  partidos,  que  muito  o estimavam 
e respeitavam.  Era  um  auxiliar  iudispensavel  das 
presidências  e dos  deputados,  nas  questões  mais 
difficeis  do  regimento. 

SãoClemente  Povoações  nas  freguezias:  San  • 
to  Estevão  e conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 
||  Espirito  Santo,  de  Lamas,  conc.  de  Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra  ||  S.  Miguel,  de  Lcça 
da  Palmeira,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 


São  Clemente  de  Basto  (João  José  de  Ma- 
galhãest,  visconde  de).  Foi  agraciado  com  o titulo 
por  decreto  de  10  de  novembro  de  1881,  e por 
alvará  de  Mercê  Nova  de  10  de  dezembro  de 
1882,  toi-lhe  concedido  o seguinte  brazão:  Escu- 
do esquartelado;  no  l.°  quartel:  Em  campo  ver- 
de uma  cruz  de  ouro  floreteada  e dentro  d’ella 
outra  cruz  d'azul  simples;  no  2 °:  Em  campo  azul 
uma  estrella  de  ouro  de  cinco  pontas  entre  quatro 
bezantes  de  prata;  assim  os  contrários. 

São  Colmado  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria, 
j de  Teixeiró,  couc.  de  Baião,  distr.  do  Porto 

São  Comello.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Maria,  de  Ulivaes,  l.°  bairro  de  Lisboa  ||  S. 
j Bartholomeu,  de  Travancas,  conc.  de  Chaves, 

; distr.  de  Villa  Keal. 

São  Cosmade.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Cosone,  de  Aldeias,  conc.  de  Gouveia,  distr.  da 
Guarda  ||  S.  Martinho,  de  Couto  de  Cima,  conc. 
e distr.  de  Vizeu.  ||  Sauto  André,  de  Souzello, 
conc  de  Sinfães,  do  mesmo  districto. 

São  Cosmadlnho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Juliào  e 
conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

São  Cosmado.  Villa  e freg.  de  S.  Cosme  e 
Damião,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Armamar,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego,  3i9 
fog.  e 1:401  hab.  Tern  escolas  d'ambos  os  sexos, 
est  post.,  medico  e pharmacia  Dista  8 k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  na  estrada  d' Arma- 
mar a Moimenta  da  Beira  Foi  concelho,  que  se 
supprimiu  a 24  de  outubro  de  1855,  ficando  a ser 
julgado,  conc.  e com.  de  Armamar.  Os  Silveiras 
eram  os  donatários  d’e9ta  freg  Até  1831  tinha 
juiz  ordinário,  vereador,  procurador  do  concelho 
e dois  escrivães,  apresentados  pelo  rei.  A pri- 
meira matriz  era  a actual  capella  de  S.  Sebas 
I tiào,  ao  fundo  da  villa  O rei  apresentava  o ab- 
bade,  que  tinha  6035000  reis  de  renda.  A pov. 
era  muito  antiga,  talvez  do  tempo  dos  romanos, 
e com  certeza  dos  arabes.  Depois  da  victoria  al- 
cançada pelos  irmãos  D.  Thedon  Ramires  e Rau 
zendo,  ou  Rozendo  Ramires,  nas  margens  do  rio 
Tavora,  continuaram  elles  a conquista  de  terras 
moiriscas,  no  reino  de  Lamego,  e uma  d’ellas  foi 
S Cosmado.  Proximo  a esta  freg.  e sobre  a mar- 
I gem  do  ri"  Tédo,  fundou  D.  Thedon  um  forte  cas- 
tello,  em  1062  ou  1063,  o qual  se  chamava  Cas- 
I tello  de  D Thedon.  A villa  tem  foral  dado  por 
composição  antiga,  e reformado  por  D.  Manuel 
em  1516.  A freg.  é muito  vasta  e rica.  Na  villa 
de  S.  Cosmado  ha  bons  estabelecimentos  coinmer- 
ciaes.  A terra  é fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 9,  com  a séde  em 
Lamego. 

São  Cosme  (João  Nepomuceno  de  Macedo,  ba- 
rão de).  Commendador  das  ordens  de  Aviz  e da 
Torre  e Espada;  brigadeiro  do  exercito,  conde- 
corado com  as  medalhas  da  Guerra  Peninsular, 
| e com  a Estrella  de  Ouro  do  Rio  da  Prata;  ius- 
pector  geral  de  cavallaria,  etc.  N.  a 15  de  maio 
de  1793,  fal.  a 28  de  agosto  de  1837.  Era  filho  de 
Antonio  Elyseu  Raymundo  de  Macedo,  o de  D. 
Thcreza  Faustina  Calhamar.  Alistando  se  no 
exercito  tomou  parte  na  Guerra  Peninsular,  no 
regimento  de  cavallaria,  onde  tinha  o posto  de 
tenente  quando  acabou  a guerra.  Offerecendo  se 
para  entrar  na  divisão  de  Voluntários  do  Princi  ■ 
pe,  que  se  organisou  em  1815  com  destino  a Mon- 
tevidéu, foi  promovido  a capitão  para  o pri  nei- 
ro  corpo  dc  cavallaria  d’essa  expedição,  e em  no- 
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vembro  do  mesmo  anno  embarcou  para  o Rio  de 
Janeiro.  D’esta  cidade  seguiu  á ilha  de  Santa 
Catharina,  e d’ali  por  terra  para  Montevideo  fa- 
zendo parte  da  coíumna  da  vanguarda  que,  sob 
o commando  do  general  Sebastião  Pinto  de  Araú- 
jo Correia,  foi  como  era  natural,  a primeira  a en- 
trar em  fogo  com  os  insurgentes  d’aquella  pro- 
víncia. No  combate  da  Índia  Morta  a 19  de  no- 
vembro de  1816,  sendo  gravemente  ferido  o pri- 
meiro commandante  dos  dois  esquadrões  que  en- 
traram na  acção,  e morto  o major  Duarte  de 
Mesquita,  recaiu  o commando  no  capitão  Mace 
do,  que  carregou  o inimigo  com  grande  bravura 
e intrepidez,  merecendo  por  isso  ser  gradua- 
do no  posto  de  major.  Investido  logo  em  seguida 
do  commando  d’essa  força  de  cavallaria,  conser- 
vou o até  ao  dia  1°  dezembro  de  1817  em  que  se 
desmembrou  a columna  da  vanguarda,  e sendo  a 
22  de  janeiro  de  1818  promovido  a major  effecti- 
vo,  foi  nomeado  em  junho  commandante  do  1° 
regimento  de  cavallaria  da  divisão  portugueza 
Pela  fórma  notável  como  se  houve  em  todos  es 
tes  serviços,  foi  repetidas  vezes  elogiado  pelos 
seus  chefes,  e tendo  assistido,  além  de  muitos  ou 
tros  combates,  ás  acções  de  Passo  do  Coelho  e 
de  Passo  de  Areias,  deu  as  mais  decididas  pro 
vas  de  lealdade  e bravura  nas  difficeis  circums- 
taucias  em  que  esteve  durante  os  annos  de  1822 
e 1823  a posição  de  Montevidéu,  entrando  em 
todos  os  combates  que  se  travaram  contra  as  for- 
ças dissidentes  do  Brazil  e sustentando  com  a 
maior  intrepidez  e estratégia  a posição  de  Ca- 
savalle,  que  defendeu  brilhantemeute  com  uma 
columna  movei,  cuja  direcção  lhe  foi  entregue. 
Regressando  a Portugal  também  se  distinguiu 
na  campanha  da  Liberdade,  devendo  se-lhe  um 
dos  mais  arrojados  feitos  na  lucta  travada  nas 
linhas  do  Porto.  Na  manhã  de  29  de  setembro  de 
18j2  os  miguelistas  deram  um  grande  ataque  á 
cidade,  e uma  das  columnas  vindas  de  Campa- 
nhã,não  só  se  assenhoreou  das  cortaduras  exterio 
res  da  quinta  do  Prado,  mas  conseguiu  até  alcan 
çar  as  pallissadas  que  os  seus  sapadores  preten 
deram  derrubar.  0 combate  continuou  sempre 
com  vantagem  para  as  tropas  de  D.  Miguel  e os 
sitiantes  tomando  uma  barreira  que  estava  col 
locada  na  estrada  de  S.  Cosme,  penetraram  se- 
unda  vez  nas  trincheiras  ganhando  o principio 
a rua  do  Prado.  0 momento  era  extremamente 
critico  e o perigo  enorme  quaudo  João  Nepo- 
muccno  de  Macedo,  então  coronel  graduado  e 
commandante  do  corpo  de  guias,  sem  attenderao 
risco  que  corria  e pensando  unicamente  em  sal- 
var a causa  da  Liberdade,  carregou  impetuosa 
mente  o inimigo  á frente  dos  25  homens  que  ti- 
nha comsigo  no  largo  do  Botnfim.  Deante  d’esse 
punhado  de  bravos,  os  miguelistas  recuaram,  os 
constitucionaes  recuperaram  animo,  e o Porto 
era  salvo  pelo  heroisrao  do  destemido  coronel.  O 
homem  que  tantas  vezes  arrostara  as  balas  e que 
por  ellas  havia  sido  poupado,  caiu  mortalmcnto 
ferido  na  pequena  acção  do  Chão  da  Feira  em 
1837,  quando  á frente  da  cavallaria  cartista  car- 
regava o batalhão  de  caçadores  que  fazia  parte 
das  forças  do  barão  dc  Bomfim.  ü valente  mili- 
tar foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  S 
Cosme,  por  decreto  de  12  de  outubro  de  1835.  Era 
casado  com  D.  Josepha  Castanheda  de  Moura, 
filha  de  D.  Romão  Ximcnes  Castanheda  e de  D. 
Francisca  de  Moura.  D'estc  consorcio  houve,  en- 
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tre  outros  filhos,  João  Nepomuceno  de  Macedo, 
que  nasceu  em  1825,  e foi  deputado  nas  legisla- 
turas de  1861  a 186 1.  Uma  sua  filha,  chamada 
D.  Josepha  Henriqueta  Girão  de  Macedo,  foi 
quem  herdou  o titulo  de  seu  avô,  sendo  a segun- 
da baroneza  de  S.  Cosme,  por  decreto  de  21  de 
outubro  de  1878.  Esta  senhora  casou  a 28  de 
agosto  de  1889,  na  Chamusca,  com  D.  Antonio 
de  Portugal. 

São  Cosme.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Gavea,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  S.  Thomé,  de  S.  Thomé  do 
Castello,  conc  e distr.  dc  Villa  Real. 

São  Cosme  do  Valle  ( Bernardino  Ferreira  da 
Costa  e Sousa,  conde  de).  Natural  de  Villa  Nova 
de  Famalicão,  onde  também  fal.  em  25  de  outu- 
bro de  U09.  Indo  muito  novo  para  o Brazil  de- 
dicar se  ao  commercio,  ali  residiu  muitos  annos, 
conseguindo  adquirir  uma  avultada  fortuna.  Re- 
gressando depois  á sua  terra  natal,  o illustre  ti- 
tular a dotou  com  muitos  melhoramentos, e fundou 
uma  escola,  cujo  edifício  se  completou  e se  inau- 
gurou no  dia  do  seu  anniversario  natalício,  em 
Í2  de  março  de  1902 

São  Cypriano.  Pov.  e freg  de  S.  Cypriano,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Rèzende, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  dc  Lamego;  293  fog.  e 1:184 
hab  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post. 
0 ordinário  apresentava  o reitor  por  concurso 
synod&l,  que  tinha  300£000  reis.  A terra  é fértil, 
e tem  bom  vinho  verde.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.6  9,  com  a séde  em 
Lamego.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Cypriano,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.,  com  , distr.  e bisp.  de  Vi- 
zeu; 281  fog.  o 1:281  hab.  Tem  esc  dosexomasc. 
O cabido  e as  freiras  benedictinas  de  Vizeu  apre- 
sentavam alternativamente  o vigário,  que  tinha 
40£0ü0  reis.  À terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.°  13,  com  a sé- 
de cm  Santa  Comba  Dão. 

São  Cyrillo  {Fr.  Thomaz  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas  descalços.  N.  em  Lisboa  em 
1568,  onde  também  fal.  a 2ó  dc  janeiro  de  1652. 
Foi  prior  dos  conventos  do  Evora,  Coimbra  e Fi- 
gueiró,  e por  ultimo  eleito  provincial  em  1640. 
Foi  elle  o fundador  e o primeiro  vigário  do  con- 
vento do  Bussaco.  Deixou  publicado  um  sermão 
que  prégou  no  auto  da  fé,  celebrado  no  Terreiro 
do  Paço,  a 11  de  março  de  1640. 

São  Damaso  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  fran- 
ciscano  na  ordem  dos  menores,  N em  Guimarães 
a 3 de  janeiro  de  1688;  fal.  a 22  de  janeiro  de 
1768.  Professou  no  convento  da  sua  terra  natal. 
Foi  bibliothecario  do  convento  do  S.  Francisco 
de  Lisboa,  secretario,  custodio  e chronista  da 
sua  provincia,  visitador  da  custodia  de  S.  Tuia- 
go  na  ilha  da  Madeira  e dos  seminários  do  Vara- 
tojo  e Brancancs,  e fóra  do  claustro  exerceu  o 
logar  de  consultor  da  bulia,  e foi  membro  da  Aca- 
demia Real  de  Historia  Portugueza.  Escreveu: 
Epitome  das  indulgências  plenários  e parciaes, 
que  os  filhos  da  venerável  ordem  Terceira  de  S. 
Francisco  pódem  ganhar  e obter  depois  da  bulia  de 
Benedicto  XIV,  etc  , Lisboa,  1763;  Verdade  elu- 
cidada, e falsidade  convencida,  de  cujas  demons- 
tradas conclusões  consta  com  evidencia  haver  tido 
a Santa  Inquisição  Lusitana  dois  inquisidores  ge- 
raes  successivos,  ambos  com  o nome  de  Fr.  Diogo 
da  Silva,  um  da  sagrada  religião  dos  Minimos  de 
S Francisco  de  Paula,  outro  da  serafica  religião 
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dos  Menores  de  S.  Francisco,  etc.,  Lisboa,  1730. 
Foi  escripta  para  servir  de  contestação  ao  que 
no  referido  ponto  escrevera  Fr.  Pedro  Monteiro 
na  Historia  da  Inquisição. 

Sáo  Dlniz  ( Theotonio  Borges  Diniz,  barão  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  e commendador  da  ordem 
da  Rosa  do  Brazil.  N.  em  Angra  do  Heroismo 
em  1 815,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  em  1910.  Era  fi- 
lho de  Antonio  Borges  Diniz,  e de  sua  mulher 
D.  Delfina  Candida  Diniz.  Fallecendo  em  Lisboa 
seu  irmão,  Manuel  Diniz  Colombo,  abastado  pro 
prietario,  a 15  de  junho  de  1867,  casou  com  a 
viuva,  sua  cunhada,  D.  Adelaide  Alberto  Kenne- 
dy,  filha  do  commendador  da  ordem  de  Christo, 
Francisco  Alberto  dos  Santos,  e de  sua  mulher 
D.  Marianna  Russel  Kennedy,  senhora  perten 
cente  a uma  nobre  tamilia  irlandeza.  (V.  Kenne- 
dy, Portugal,  vol.  III,  pag.  1084,).  O titulo  de  ba- 
rão de  S.  Diniz  foi  conferido  em  1870  per  el-rei 
D.  Luiz.  A baroneza  nascera  a 9 de  maio  de  1848, 
e fal.  em  Paris  a 11  de  dezembro  de  l879.Casara 
em  primeiras  núpcias  a 1 de  julho  de  1863.  Era 
irmã  de  D.  Laura  Kennedy  de  Avellar  Falcão, 
que  casou  duas  vezes:  a primeira  com  o dr.  An 
tonio  de  Avellar  Severino,  bacharel  em  Mathe 
matica  e doutorado  em  Philosophia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  a 5 de  julho  de  1868;  em 
segundas  núpcias  casou  a 14  de  setembro  da  1870 
com  o dr.  Lucas  Fernandes  Falcão  (V.  Portugal, 
vol.  III,  pag  268,).  O barão  de  S.  Diniz,  quando 
enviuvou,  foi  para  o Rio  de  Janeiro  com  sua  fi 
lha  e enteadas,  conservando-se  ali  até  fallecer. 
Tem  por  brazão  um  escudo  esquartelado,  tendo 
uma  bordadura  vermelha  com  10  flores  de  liz  de 
ouro:  no  primeiro  e quarto  quartel,  em  campo 
azul  um  leão  de  ouro;  no  segundo,  em  campo 
d’ouro  uma  banda  azul;  e no  terceiro,  em  campo 
de  ouro,  uma  cruz  azul.  Timbre,  um  leão  de 
ouro. 

São  Dlogo  (D.  Fr.  Francisco  de).  Bispo  re- 
signatario  de  Cabo  Verde.  N.  em  Serpa,  e fal. 
em  Évora,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimonto.  Professou  na  ordem  de  S.  Fran- 
cisco da  província  dos  Algarves.  Foi  lente  no  seu 
convento,  sendo  depois  chamado  por  D.  Pedro  II 
para  seu  prégador,  este  monarcha  o nomeou  bis- 
po de  Cabo  Verde  em  1668,  para  succeder  a Fr. 
Lourenço  Garra.  Resignou  Fr.  Francisco  de  S. 
Diogo  immediatamente  a mitra  que  lhe  fôra  con- 
ferida. Deixou  impresso  um  dos  seus  muitos  ser 
mòes,  o que  prégou  na  canonisação  de  Santa  Ma- 
gdaleua  de  Pazzi  na  egreja  do  convento  do  Car 
mo,  de  Lisboa,  em  1672. 

São  Domingos  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Domingos,  e lente  de  theologia  na 
Universidade  de  Coimbra.  N.  n’esta  cidade  e fal. 
em  1596.  Professou  em  1547.  Nomeado  em  1568 
vice  reitor  do  convento  de  Lisboa,  quando  prin- 
cipiava a declarar  se  a peste  que  assolou  a ci- 
dade, portou  se  com  a maior  coragem  e abnega 
ção;  foi  qualificador  e deputado  do  Santo  Officio, 
e favoreceu  tanto  quanto  pôde  D.  Antonio,  prior 
do  Crato,  que  na  carta  que  escreveu  ao  papa 
Gregorio  XIII,  o denominou  homem  de  grandes 
letras  e erudição.  Deixou  impressa  a traducção 
da  Vida  de  6’.  Domingos  e do  Compendio  de  al 
gumas  chronicas  da  ordem,  obras  latinas  de  Sau- 
to  Antonino,  arcebispo  de  Florença;  e manuscri- 
ptos  uns  Commentarios  latinos  de  toda  a theolo- 
gia, e um  tratado  dos  Novíssimos  do  homem. 
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São  Domingos  Pov.  e freg-  de  S.  Domingos, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa,  bisp.  de  Be- 
ja; 3>4  fog.  e 1:447  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
est.  post.  Dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada entre  grandes  arvoredos  n’uma  varzea  do 
rio  do  mesmo  nome.  A Mesa  da  Consciência  e 
Ordens  apresentava  o capellão,  que  tinba  alguns 
generos  de  rendimento  A terra  é fértil  em  ce- 
reaes,  e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
rés.  n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal.  ||  Apeadeiro 
na  linha  do  caminho  de  ferro  de  Cintra,  entre  as 
estações  da  Cruz  da  Pedra  e Bemfica  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  Martinho,  de  Argoncilhe, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Domingos, 
de  Fanga  da  Fé,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa (I  S.  Pedro,  de  Friões,  conc.  de  Valpaços,  dis- 
tr. de  Villa  Real  ||  Sauta  Marinha  do  Zezere, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S Thomé,  de 
Penalva  d’Alva,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Po- 
dentes,  conc.  de  Penella,  do  mesmo  distr.  |]  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Cas- 
tello  Branco.  ||  Santo  Antonio,  de  Salir  de  Mattos, 
conc  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  || 
S.  Silvestre,  do  Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr. 
de  Santarém.  ||  Serra  do  distr.  de  Vizeu.  Passa  a 
S E da  villa  de  Valdigem,  no  conc.  de  Lamego. 
Tem  15  k de  comprimento,  3 de  largura  c 713  m. 
de  altura.  No  seu  cume  ha  uma  capella  da  invo- 
cação de  S.  Domingos.  ||  Serra  do  distr.  de  Villa 
Real.  Corre  nas  visiohanças  de  Provezende  e ao 
N da  margem  direita  do  rio  Douro.  Tem  8 k.  de 
comprimento,  5 de  largura  e 866  m.  d’altura.  || 
Ribeira  do  distr.  de  Lisboa.  E’  formada  de  varias 
ribeiras  procedentes  das  immediações  de  S.  Thia- 
go do  Cacem,  que  se  juntam  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, e lança  se  na  ribeira  de  Campilhas,  de- 
pois 20  k de  curso.  ||  Baluarte  que  protege  o is- 
thmo  que  une  a península  de  Mormugão,  onde 
está  situada  a praça  de  guerra  do  mesmo  nome, 
á província  de  Salsete,  Índia.  Este  baluarte  faz 
parte  do  systema  de  fortificações  que  defendem 
a praça.  ||  Fortaleza  da  cidade  de  Dilly,  capital 
da  região  da  prov.  dos  Bellos,  na  ilha  de  Timor, 
Oceania.  ||  Um  dos  bairros  da  cidade  de  S Se- 
bastião, capital  da  ilha,  distr.  e prov.  de  Moçam- 
bique, África  Oriental.  |)  Praso  do  distr.  de  Sena, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Está 
situado  na  margem  do  rio  Zambeze,  proximo  da 
villa  de  Sena.  |j  Primeiro  estabelecimento  que  os 
portuguezes  fundaram  na  costa  da  Guiné,  África 
Occidental.  Estava  na  margem  do  rio  de  S Do- 
mingos, ou  de  Cacheu,em  terras  dos  felufes.  Foi 
abandonado,  e hoje  nem  vestígios  restam  d’elle- 
Não  obstante,  este  estabelecimento  foi  como  que 
o núcleo  do  que  mais  tarde  se  fundou  em  Cacheu. 

||  Extenso  valle  povoado  da  ilha  de  S.  Thiago, 
archipelago  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
E’  um  dos  mais  deliciosos  valles  da  ilha,  por  ser 
muito  rico  em  vegetação.  O seu  fundo  está  cheio 
de  hortas  em  que  se  vêem  bosques  de  anonas, 
grande  abundancia  de  laranjeiras,  limeiros,  ca- 
fezeiros,  bananeiras,  papaias  e coqueiros,  bem 
como  milho,  feijão,  legumes,  canna  saccharina, 
batata  doce,  mandioca  e bons  pastos  Tem  5 k. 
de  extensão  e umas  200  habitações  que  aqui  o 
além  surgem  por  entre  o arvoredo,  formando  o 
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coujuucto  o unais  pittoresco  golpe  de  vista.  ||  Ri  1 
beira  da  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Nunca  sécca.  Vae  de 
saguar  no  Oceano  Atlântico,  e na  epoca  das  chu 
vas  transforma-se  em  rio  caudaloso.  ||  Freg.  ao 
cone.  da  Praia,  com  de  Sotavento,  bisp.  suffra 
ganeo  de  Cabo  Verde,  na  ilha  de  S.  Thiago,  ar- 
chip  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
Entre  esta  freg.  e o extremo  N da  ilha,  n’uma 
extensão  de  80  k,  ha  todo  o genero  de  planta- 
ção e sementeiras,  e constante  verdura  nos  sitios  | 
dos  Leitões  Grandes  e Pequenos,  Monfaleiro,  j 
Órgãos,  Picos,  Santa  Catharina,  e outros.  Esta  i 
freg.  está  situada  no  interior  da  ilha  e o seu  cli-  | 
ma  é mais  salubre  que  o do  littoral.  ||  Rio  do  I 
conc.  de  Cacheu,  uo  distr.  da  Guiné,  África  Oc- 
cidental. Está  situado  ao  S do  rio  Casamansa  e j 
em  contacto  com  elle  por  meio  de  pequenos  rios, 
canaes  e esteiros,  e do  mesmo  modo  communica 
com  os  rios  Jatta  e de  Geba.  Vae  desaguar  por 
2 canaes  no  Oceano  Atlântico,  e é navegavel  até 
ao  logar  onde  foi  levantado  o prosidio  e estabe- 
lecimento de  Farim,  no  interior  e para  o E na 
margem  esquerda,  a cêrca  de  300  k.  da  foz.  Es 
te  rio  banha  a villa  e praça  de  Cacheu,  que  fica 
na  margem  esquerda,  a 10)  k.  da  barra,  rece 
bendo  por  isso  o rio  de  S.  Domingos  o nome  de 
rio  Cacheu.  N’um  esteiro  aberto  para  além  da 
praça  de  Cacheu  e em  terras  de  negros  banhus, 
está  Bujendo.  Junto  d’um  outro  esteiro,  no  logar 
denominado  Poilão  do  Leão,  foi  levantado  pelos 
portuguezes  um  estabelecimento  agricola.  Na 
margem  direita  e á entrada  d’elle,  fica  Bolor.  A 
foz  do  rio  de  8.  Domingos  está  obstruida  por  nu- 
merosos recifes  que  entre  si  fórmam  canaes  in 
trincados  e perigosos,  nos  quacs  só  pódem  pas 
sar  lanchas  de  cabotagem.  O rio  S.  Domingos  é 
dos  da  Guiné  onde  especialmente  abundam  os 
cavallos  marinhos,  que  não  raro  se  juntam  aos 
centos,  causando  bastantes  estragos  tanto  uas 
plantações  como  nas  lanchas,  que  instantanea- 
mente fazem  virar.  O crocodilo  negro  do  Senegal 
é também  um  dos  mais  terríveis  e perigosos  ha- 
bitantes d’este  rio.  Tanto  a pelie  como  os  dentes 
do  cavallo  marinho,  cuja  côr  nunca  se  altera,  e 
que  além  d'isso,  são  do  mais  rijo  marfim,  teem 
grande  procura  no  commercio.  Nas  margens  do 
rio,  que  produzem  milho,  arroz  e mancarra,  ha 
florestas  de  mangues  e outras  arvores  muito  pró- 
prias para  construcções,  e notáveis  ainda  pela 
diversidade  de  gommas  que  dão;  no  emtanto,  as 
arvores  da  margem  direita  distinguem  se  das  da 
esquerda  pelo  seu  vigor  e corpulência,  havendo 
algumas  de  cujo  tronco  os  gentios  fazem  canoas 
para  mais  de  20  pessoas.  N’estas  margens,  recor 
tadas  de  portos  e enseadas,  ha  varias  povoações, 
entre  elles  Godas,  Cacheu  e Farim,  aldeias  e rei- 
nos de  gentios  cassangas  e balautas.  Estes  gen 
tios  são  em  geral  dóceis  e dados  ao  trabalho  e á 
cultura  das  terras  O rio  de  8.  Domingos  ou  de 
Cacheu  tem  vários  oonfiacntes  ou  esteiros,  taes 
como,  na  margem  direita  os  rios  Saco  e Om,  si- 
tuados acima  do  Bolor,  e Soar  e Genico,  que  re- 
cebem estes  nomes  das  tribus  e portos  por  onde 
passam;  e na  margem  esquerda  da  Jol,  cujas  mar 
gens  são  habitadas  pelo  peor  gentio  d’aquellas 
paragens,  Baóla,  Nagas,  Úachoffa,  e os  reinos  e 
portos  de  Bujabo,  Cafaras  e Batur.  Até  depois 
de  1640,  antes  de  serem  declarados  livres,  o seu 
commercio  e navegação  eram  arrendados  pelos 
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capitaes  móres  de  Cacheu.  O rio  de  S.  Domin- 
gos, um  dos  principaes  da  Guiné,  foi  descoberto 
em  1446  por  Antonio  de  Nolle  e Luiz  de  Cada 
mosto.  ||  Banco  á entrada  do  rio  de  8.  Domingos, 
África  Occidental,  entre  os  Baixos  do  Norte  e do 
Sul,  proximo  ao  lado  oriental  dos  bancos  de  Ca- 
cheu, e separados  d'elles  por  um  canal  com  2 a 
3 m.  de  profundidade.  ||  Esteiro  dos  mais  impor- 
tantes do  rio  de  S Domingos  ou  de  Farim,  Atri- 
ca  Occidental,  o qual  recebe  este  ultimo  nome 
proximo  do  presidio  assim  chamado.  As  suas  mar- 
gens estão  povoadas,  sendo  as  principaes  povoa- 
ções Bugundo,  Bichangor  e Guinguim.  ||  Ribeira 
de  S.  Domingos.  Pov.  do  conc.  de  8.  Nicolau,com. 
de  Barlavento,  prov.,  archipelago  e bisp.  suffra- 
ganeo  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Roça 
da  ilha  de  8.  Thomé,  África  Occidental. 

São  Domingos  de  Anna  Loura  Pov.  e freg. 
de  8.  Domingos,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e 
com.  de  Extremoz,  distr.  e arceb.  de  Evora;  137 
fog.  e 641  hab.  Está  situada  nas  proximidades  da 
estrada  de  Eivas  a Extremoz,  junto  da  margem 
esquerda  do  rio  de  Anna  a Loura,  a 10  k.  da  sé- 
de  do  conc.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em  Abrantes. 

São  Domingos  de  Carmões.  V.  Carmòes. 

São  Domingos  de  Rana.  Pov.  e freg.  de  8. 
Domingos,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Cas- 
caes,  com  , distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  764  fog.  e 
2:677  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  n'uma 
agradavel  planicie  a 7 k.  da  séde  do  conc.  O po- 
vo apresentava  o cura,  que  tinha  90^000  reis.  Na 
Torre  de  Guilha,  d'esta  freg.,  ha  cxcellentes  mar- 
mores  vermelhos.  D’elles  se  fez  acapella  de  Ma- 
nique  de  Baixo,  freg.  d'Alcabideche,  que  foi  dos 
marquezes  das  Minas,  a egreja  da  Graça,  de  Lis 
boa,  e outras  obras.  A egreja  matriz  era  muito 
antiga,  não  se  sabendo  quando  foi  fundada,  nem 
o nome  do  fundador.  Estando  arruinada,  e além 
d'isso,  sendo  de  pequenas  dimensões  para  a popu- 
lação, foi  demolida  para  se  reconstruir.  As  obras 
começaram  em  10  de  maio  de  1710, e concluiram-se 
com  certa  grandeza.  E'  d'uma  só  nave;  tem  ca- 
pella  mór  e 6 altares  lateraes.  Na  frente  da  tri- 
buna do  altar-mór  ha  um  bom  quadro  dePedroAla  - 
xaodrino,  representando  a Ceia  de  Christo.  O te- 
cto  da  capella-mór  é de  abobada  de  pedra,  e o do 
corpo  da  egreja,  de  estuque.  Tem  bonitas  grades 
de  pedra,  circuradando  a egreja,  e a adornar  o 
côro  e as  6 tribunas.  Também  u’esta  egreja  ha 
um  retábulo  de  Pedro  Alexandrino  representando 
Nossa  Senhora  e São  Domingos  recebendo  o ro- 
sário. Sobre  a fachada  se  vêem  duas  grandes  tor- 
res, tendo  uma  os  sinos  e a outra  o relogio.  A 
terra  é fértil  em  vários  generos  de  agricultura. 
Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  1,  com  a séde  em  Lisboa. 

São  Domingos  da  Roda  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  e 8.  Matheus  e conc  de  Sardoal,  distr.  de 
Santarém. 

São  Facundo.  Pov.  e freg.  de  8.  Facundo,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Abrantes, 
distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  285  fog. 
e 1:036  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
Está  situada  a 10  k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Tojo,  e a 15  da  séde  do  conc.  O vigário  de  8.  João 
Baptista,  de  Abrantes,  apresentava  o cura,  que 
tinha  70£000  reis.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.°  22,  com  a séde  em 


Aorantes.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Agostinho,  de 
Antuzede,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Sâo  Fagundo.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Julião,  de  Mouronho,  cone.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santa  Maria  Maior,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

8âo  Faastlno.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Sebastião,  de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  S Faustino,  de  Fridào,  conc.  de  Ama 
rante,  distr.  do  Porto. 

São  Feliz.  Pov.  e freg.  de  S Feliz,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu;  132  fog.  e 502  hab.  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço 
de  posta  rural.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  O real 
padroado  apresentava  o vigário,  que  tinha  50Í000 
reis. 

São  Fillppe  de  Benguella.  V.  Bengueüa.  ( S . 

Filippe  de ) 

São  Filippe  Nery  ( Congregação  de),  vulgo 
Congregação  do  Oratorio.  V.  Portugal , vol.  II, 
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São  Fins  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Estevão,  de  Cantclães,  conc.  de  Vieira,  distr.de 
Braga.  j Santo  André,  de  Rendufe,  conc.  do  Ama- 
res, do  mesmo  districto. 

São  Francisco  (Fr.  Basilio  de).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  descalços.  N-.  em  Santarém, 
e fal.  a 29  de  dezembro  de  1654.  Professou  em 
1618.  Foi  missionar  na  Pérsia,  e estava  no  con- 
vento de  Ispahan,  quando  o geral  da  ordem  lhe 
mandou  edificar  um  convento  em  Bassora,  onde 
explicou  os  dogmas  christãos  em  persa,  arabe  e 
turco,  e onde  foi  por  13  annos  superior  do  con- 
vento que  fundára.  Passando  a Roma  para  as- 
sistir ao  capitulo  geral,  foi  nomeado  prior  d’um  I 
convento  na  Calabria,  depois  prior  do  convento 
de  Monte  Carmello,  onde  morreu.  Deixou  uma  Re- 
lação histórica  da  fundação  do  convento  de  Bas 
sora,  e8cripta  no  2 de  fevereiro  de  1636,  em  ita- 
liano, e dedicada  ao  cardeal  Barberini;  ficou  ma- 
nuscripta,  e foi  traduzida  em  portuguez  por  Mi 
guel  de  França,  irmão  do  autor.  A traducção  tam- 
bém se  não  publicou 

São  Francisco  (Fr.  Carlos  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Jeronymo.  N.  em  Lisboa,  fal.  já 
avançado  em  annos,  a 4 de  março  de  1727.  Cha- 
mava-se no  século  Francisco  Osorio  de  Almada, 
e era  filho  do  desembargador  Francisco  Cabral 
de  Almada  e de  Christino  de  Almeida.  Professou 
no  convento  de  Belem  a 26  de  setembro  de  1666. 
Foi  prégador  de  grande  fama,  procurador  geral  e 
visitador  da  sua  congregação.  Dos  seus  muitos  ser- 
mões, publicou  só  dois:  um  da  paixão  prégado  em 
1679,  e outro  da  exhortação  á penitencia,  em 
1684. 

São  Franolsco  (Fr.  João  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco  da  provincia  do  Algarve. 
N.  em  Lisboa,  e fal  no  convento  de  Xabregas 
em  1675.  Professou  no  convento  de  Setúbal  a 23 
de  março  de  1629.  Foi  na  sua  ordem,  mestre  de 
philosophia  e theologia;  guardião  dos  conventos 
de  Beja,  de  Montemór  e de  Xabregas;  commissa- 
rio  da  corte  e definidor  da  provincia.  Era  gran- 
de improvisador,  e por  isso  lhe  chamavam  no 
convento  o poèta.  Foi,  também  prégador  muito 
apreciado.  Em  1663  teve  a desgraça  de  cair  pri- 
sioneiro dos  piratas  da  Barbaria,  que  o levaram 
a Argel,  onde  só  esteve  alguns  dias,  porque  foi 
resgatado  sob  palavra,  ficaudo  um  ingíez  por  seu 


fiador.  Deixou  publicados  alguns  sermões.  Escre- 
veu mais:  Festas  annuaes  nas  maiores  solemnida  • 
des  dos  sagrados  mysterios  da  nossa  fé,  etc , Lis- 
boa, 1671;  A Primavera  sagrada,  ordenada  de 
flores  espirituaes  de  doutrina  christã,  etc.,  1675; 
Poema  heroico,  victorioso  successo  e gloriosa  victo- 
ria  do  exercito  de  Portugal  sobre  a hostilidade  da 
cidade  de  Evora , Lisboa,  1663.  Deixou  manuscri- 
pta  uma  Memória,  instituição  e noticia  especial 
da  antiga  e regular  administração  da  provincia 
dos  Algarves,  etc.,  que  em  1647  escreveu  por  or- 
dem do  provincial  Fr.  Diogo  Cesar. 

São  Francisco  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  Era  bom  theologo  e préga- 
dor apreciado,  doutor  em  Cânones  e lente  na 
Universidade  de  Coimbra,  e também  na  de  Sala- 
manca. N.  em  Lisboa,  mas  ignoram-se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento.  Chamava  se  no  sé- 
culo Luiz  Affonso,  sendo  filho  de  paes  pobres.  Foi 
capellão  fidalgo  do  infante  cardeal  D. Affonso  e de 
D.  João  III,  e possuia  uma  rica  abbadia  na  pro- 
vincia de  Traz-os-Montes.  Tudo  isso  deixou  para 
vestir  o habito  de  S.  Francisco  em  Compostclla. 
Estudou  então  theologia  especulativa,  e por  con- 
selho do  bispo  D.  Jeronymo  Osorio,  estudou  a 
liogua  hebraica  aos  50  annos  de  edade.  Residiu 
muito  tempo  em  Roma  ondo  alcançou  grande  fa- 
ma, e deixou  as  seguintes  obras -.Globus  canonicum 
et  arcanorum  linguae  sanctae  ac  divinae  scriptu- 
rae.  Saiu  em  1586,  dedicado  ao  cardeal  Fernan- 
do de  Medieis,  depoia  grão  duque  daToscana.  E’ 
o frueto  dos  estudos  hebraicos  do  seu  auctor  e foi 
obra  muito  applaudida  pelo  celebre  hebraisanto 
Fr.  Lucas  Wadding;  Oratio  funebris  in  obita  fr. 
Marcii  Valladori,  etc.,  impressa  em  Roma, 
1587. 

São  Francisco  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Fraucisco.  Era  natural  de  Lisboa  e 
chamava  se  no  século  Luiz  Pinheiro,  sendo  filho 
do  procurador  da  cotôa  e chanceller  mór  do  rei 
no  Thomé  Pinheiro  da  Veiga.  Fal.  a 5 de  novem- 
bro de  1696.  Formou-se  na  Universidade  de  Coim- 
bra em  direito  civil.  Graças  á alta  posição  de 
seu  pae,  foi  nomeado  desembargador  da  Relação 
do  Porto  Deixando-se,  porém,  seduzir  pelas  pré- 
dicas de  Balthazar  Guedes,  reitor  do  seminário 
dos  Meninos  Orphãos  no  Porto,  abandonou  o 
mundo  para  vestir  o habito  frauciscano  a 3 de 
outubro  de  1652.  Exerceu  depois  o cargo  de  com 
missario  da  ordem  terceira  no  Porto,  e tornou  se 
um  considerado  prégador.  A convite  do  bispo  de 
Coimbra  D.  João  de  Mello,  mudou-se  para  S. 
Martinho  do  Bispo,  onde  falleceu,  sendo  enterra- 
do no  convento  de  S.  Francisco  da  Ponte,  cm 
Coimbra.  Deixou  publicados  alguns  dos  seus  ser- 
mões, e mais  o seguinte:  Livro  da  origem , regra, 
estatutos,  cerimonias  da  ordem  terceira,  etc.,  Lis- 
boa, 1674;  outra  edição  em  1684;  Epitome  da  vi- 
da de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  Coimbra,  1675;  ou 
tra  edição,  Lisboa,  1684;  Quintilhas  e sextilhas, 
etc  , Coimbra,  1682;  O thesouro  do  çéo,  etc  , Coim- 
bra, 167');  Lisboa,  1685;  Penitologio  moral,  Lis- 
boa, 1691. 

São  Francisco  (D.  Lr.  Matheus  de).  Religio- 
so da  ordem  terceira  de  S.  Francisco;  capellão 
mór  das  Armadas,  bispo  eleito  de  Meliapor  e de 
Angola,  etc.  N.  era  Lisboa  a 18  de  setembro  do 
1591,  e fal.  a 21  de  maio  de  1663.  Nada  mais  se 
sabe  a seu  respeito,  senão  que  publicou  em  Lis- 
boa, 1619,  um  Sermão  de  Nossa  Senhora  daNaza 

677 


SAO 


SAO 


reth,  prègado  em  Pernambuco  na  segunda  oitava 
do  Natal. 

São  Francisco  (Fr.  Pedro  de).  Religioso  da 
ordem  de  S Francisco,  cujo  instituto  professou 
em  17L8.  N.  em  Santa  Comba  de  Eiras  em  1697, 
ignora  se  a data  do  fallecimento-  Foi  lente  do 
theologia  moral  em  Mafra,  guardião  do  collegio 
de  S.  Boaventura  de  Coimbra,  definidor  da  pro 
vincia,  etc.  Imprimiu  um  Sermão  de  preces  pela 
doença  de  D João  V,  outro  em  acção  de  graças 
pelas  suas  melhoras  em  1742,  e ainda  outro  na 
trasladação  d’uma  imagem  de  S.  Francisco  em 
Coimbra. 

São  Francisco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da 
Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr. 
de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Alcochete,  distr.  de  Lisboa.  Está  situa- 
do ua  estrada  que  vae  d’esta  villa  para  Aldeia 
Gallega.  Este  logar  tem  tido  ultimamente  grau 
de  desenvolvimento;  fica  junto  ás  ruinas  do  an- 
tigo convento  de  religiosos  recoletos  dedicado  a 
N.  S.*  da  Cebonha,  o mais  tarde  a N.  S.*  dó  Soc- 
corro,  fundado  em  1475  ||  Nome  d’um  apeadeiro 
do  caminho  de  ferro  do  Algarve,  entre  as  esta- 
ções de  Faro  e de  Garganta.  ||  Pov.  na  freg  de 
N.  S.*  da  Graça,  no  conc.  da  Praia,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  [|  Ban 
co  fronteiro  ao  forte  do  mesmo  nome  da  cidade 
de  Macau.  |]  Antiga  fazenda  Batalha , sita  no 
Dombe  Grande,  África  Occidental,  pertencente 
a Sousa  Lara  & C.*  Por  aviso  publicado  no  Dia- 
rio  do  Governo  de  11  de  setembro  de  1903  é que 
mudou  de  titulo  ||  Ribeira  da  ilha  de  S.  Thiago, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi 
dental.  Torna-se  caudal  na  epoca  das  chuvas.  || 
Enseada  ou  angra  na  costa  do  conc.  de  Dombe 
Grande,  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  Vae  ali  desaguar  o rio  Copo- 
roro.  ||  Bahia  ou  porto  da  ilha  de  S.  Thiago  do 
archipelago  e prov.  de  Caba  Verde,  África  Occi- 
dental, na  costa  de  S E.  E’  frequentado,  princi- 
palmente por  pequenas  embarcações  ou  lambo 
tes.  Praia  de  areia  e seixo,  muitas  palmeiras  e 
algumas  casas.  ||  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  Áfri- 
ca Occidental. 

São  Francisco  Abaixo.  Pov.  da  freg.  de  N. 
S.*  da  Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

São  Francisco  de  Assis  (Ordem  de)N.  Fran- 
ciscanos. 

São  Francisco  de  Paula  Cartaxo  (Fr.  An- 
tonio  de).  Religioso  da  ordem  de  8.  Francisco  da 
província  de  Portugal,  lente  de  theologia  na  sua 
ordem,  examinador  synodal,  etc.  Ignoram -se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento.  Escreveu: 
Discursos  christãos , para  o verdadeiro  arr  pen- 
dimento  dos  peccadores,  Lisboa,  1804;  Discursos 
moraes  e evangélicos  sobre  vidos  e virtudes,  para 
instrucção  da  vida  christã ; Lisboa,  tomo  I e II, 
1783  e 1786;  tomo  III,  1789. 

São  Francisco  do  Penedo.  Praça  de  guerra 
no  conc  e distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  Protege  a cidade  e o porto  de 
Loanda.  Deriva  o seu  nome  de  ter  sido  primiti- 
vamente um  fortim  de  6 peças  levantado  sobre 
uijn  penedo  proximo  da  praia.  Começada  a cons- 
truir, a actual  fortaleza,  em  1765,  tem  casas  pa- 
ra o governador,  sendo  uma  na  praça  e a outra 
fóra,  contigua  á entrada  Tem  a fórma  d’um  pen- 
tágono irregular.  Foi  mandada  construir  pelo  go- 
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vernador  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Cou- 
tinho  para  ligar  o penedo  com  a terra  firme, 
obra  que  conseguiu  realizar  em  17  mezes. 

São  Francisco  da  Serra  Pov.  e freg.  de  S. 
Francisco,  da  prov.  da  Extremadura,conc.  e com. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa,  bisp. 
de  Beja;  236  fog.  e 1:173  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem  , e est.  post.  Dista  12  k.  da  séde  do  conc.  O 
Tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens  apre- 
sentava o capellão,  que  tinha  de  rendimento  al- 
guns generos,  e de  ÍOíOOO  reis  em  dinheiro  A 
terra  é fértil  em  ccreaes,  e pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a sé 
de  em  Setúbal- 

São  Frangll.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Martinho.  de  Villa  Juzã,  conc.  de  Mesão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  O Salvador,  de  Canedo, 
conc.  de  Ribeira  de  Pena,  do  mesmo  districto. 

São  Fructuoso  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d’As- 
sumpção,  de  Ceira,  conc  e distr.  de  Coimbra  || 
Apeadeiro,  na  linha  do  caminho  de  ferro  do  Mi- 
nho, entre  o do  Leandro  e a est.  de  S Romão. 

São  Gabriel.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  de  Fontoura,  conc.  de  Valença,  distr 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria  e couc  do 
Manteigas,  distr.  da  Guarda.  Tem  est.  postal. 

São  Galdino  (D.  Fr.  Manuel  de).  Arcebispo 
primaz  do  Oriento.  N.  em  Lisboa,  no  bairro  d’ Al  - 
fama,  em  1769,  fal.  em  Gôa  a 15  de  julho  de  1831. 
Professou  na  ordem  de  S.  Francisco,  da  provín- 
cia d’Arrabida.  Foi  bom  prégador,  e deveu  a is- 
so a sua  elevação  ao  episcopado.  Em  1801  foi 
nomeado  bispo  de  Tonkin,  sendo  transferido  pou- 
co depois  para  Macau  Sagrado  em  março  de  1801, 
partiu  para  a sua  diocese,  onde  chegou  em  se- 
tembro do  mesmo  anuo.  Nomeado  coadjutor  e fu 
turo  successor  do  arcebispo  de  Gôa,  D.  Fr.  Ma- 
nuel de  Santa  Catharina,  foi  á índia  a 14  de  mar 
ço  de  1806  A 10  de  fevereiro  de  1812  falleci.u 
aquelle  prelado,  e Fr.  Manuel  de  S.  Galdino  to- 
mou o báculo  primacial  do  Oriente.  Foi  essen- 
cialmeute  e energicamente  reformador  no  seu  go 
verno.  Aos  paroebos  que  exigiam  dos  seus  paro 
chianos  honorários  excessivos,  inflingia  taes  mul- 
tas que  conseguiu  acabai  com  aquelle  abuso. 
Apezar  das  resistências  do  fanatismo  acabou  tam 
bem  com  as  festas  supersticiosas.  Pôz  cobro  nos 
fingidos  milagres,  não  consentiu  que  tomassem 
ordens  os  que  não  tivessem  estudos  regulares 
nem  vida  decente,  estabeleceu  normas  para  as 
orações,  afim  de  proscrever  os  mysticismos  exa- 
gerados, vigiava  o púlpito,  fiscalisava  o confes- 
sionário, impunha  a si  j roprio  e aos  seus  subor 
dinados  a frugalidade  e a modéstia,  sendo  redi- 
gidas as  cartas  pastoraes  com  um  ardor  em  que 
mostrava  quanto  era  profunda  a sua  convicção. 
N'uma  pastoral  de  27  de  julho  de  1812  entrava 
nas  mais  minuciosas  observações  para  impedir 
os  parochos  de  fazerem  despezas  excessivas  com 
as  suas  visitas  episcopaes.  Para  manter  os  bons 
costumes  no  clero  da  sua  diocese,  D.  Fr.  Manuel 
de  S.  Galdino  chegava  a ser  inquisidor,  notando 
n'um  livro  especial  os  vicios  dos  seus  subordina- 
dos, livro  que  queimou  antes  de  morrer.  A carida- 
de era  a sua  virtude  predominante,  e o dinheiro 
que  uão  dispendia  era  largas  esmolas,  emprega- 
va o nas  necessidades  do  culto,  ou  no  melhora- 
mento das  propriedades  da  mitra.  Construiu  e 
dotou  á sua  custa  as  egrejas  de  S.  José  do  Areial 
e de  S.  Jacinto  de  Salsete,  a de  Marcella  em  Pon- 
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dá,  duas  ia  provinda  de  Canácona  e uma  cm 
Pernem.  Comprou  e embellezou  o palacio  arcbie- 
piscopal  de  Panetim.  Sustentou  nos  seminários 
muitos  estudantes  pobres,  acudiu  generosamente 
a muitas  famílias  indigentes,  e a uma  familia  no- 
bre que  se  via  reduzida  á pobreza  em  Custorem, 
doou  uma  propriedade,  que  para  esse  6m  arre- 
matou, no  valor  de  um  conto  de  reis.  Foi  aos  po- 
bres que  legou  os  seus  bens,  que  nào  fôram  mui- 
tos, porque  durante  a vida  antecipadamente  os 
repartira  em  esmolas.  A par  de  tantas  virtudes, 
D.  Fr.  Manuel  de  S.  Galdino  era  homem  arreba- 
tado, e as  suas  convicções  absolutistas  o levaram 
a praticar  violências,  que  pareciam  dever  ser  in- 
compatíveis com  a alta  comprebensào  que  tinha 
da  sua  missão  episcopal.  Quando  chegou  á índia 
a noticia  da  proclamação  da  constituição  portu- 
guesa, e que  logo  se  organisou  uma  junta  libe 
ral,  teve  esta  no  prelado  um  inimigo  tão  vio 
lento  quo  chegou  a excitar  á revolta  a proviu 
cia  de  Bardez  A junta  estava  resolvida  a proce- 
der severamente  contra  elle,  e valeu-lhe  n’essa 
occasião  D.  Fr.  Paulo  de  S.  Thomaz  de  Aquino, 
arcebispo  de  Cranganor  e seu  amigo,  que  era 
membro  da  junta,  mas  D.  Fr.  Manuel  de  S.  Gal- 
dino tanto  sentiu  que  não  estava  em  segurança, 
porque  o exercito  principalmente  reclamava  o 
seu  severo  castigo,  que  saiu  de  Gôa  e refugiou- 
se  em  Sauquelim  na  Índia  Ingleza,  onde  esteve 
anno  e meio  Em  1825  fez  parte  do  governo  pro- 
visorio,  que  depois  da  morte  do  vice  rei  D.  Ma- 
nuel da  Gamara,  esteve  regendo  a índia  até  ou- 
tubro de  1826;  o que  lhe  não  agradou  foi  a pro- 
clamação da  Carta  Constitucional,  mas  a procla- 
mação de  D.  Miguel  encoutrou  n’elle  um  ardente 
enthusiasta,  porque  não  tinha  esse  príncipe  em 
todos  os  seus  domínios  mais  ardente  partidário. 
Extremamente  erudito,  fez  com  que  os  estudos 
ecclesiastico8  florescessem  na  sua  diocese,  de- 
fendeu eruditamente  os  direitos  do  padroadopor- 
tuguez,  e as  suas  pastoraes  fôram  sempre  es- 
criptas  n’uma  fôrma  correcta  e em  linguagem 
classica.  D.  Fr.  Manuel  ufanava  se  do  sou  talen- 
to de  escriptor  e de  prégador;  tinha  porém  gran- 
de desdem  pelos  prégadores  da  sua  diocese,  e a 
pastoral  sobre  o modo  de  desempenhar  dignamen- 
te o mister  de  orador  sagrado,  impressa  em  Cal- 
cuttá  em  1818  á custa  do  commerciante  José  Bar- 
reto, feriu-os  mortalmente.  Os  frades  reagiram,  e 
sobretudo  o vigário  geral  dos  dominicanos  teve 
com  o arcebispo  uma  correspondência  azêda.  Não 
se  limitaram  a isso  as  hostilidades,  e um  domini- 
cano imprimiu  no  Rio  dejaneiro  em  1823  um  pam- 
phleto  violento,  a Pastoral  examinada , que  ag 
gredia  vivamente  o arcebispo,  ü prelado  só  im- 
primiu outra  pastoral,  a de  1813;  o seu  magnifico 
Regulamento  dos  estudos  imprimiu-se  posthumo 
em  1847  no  Jornal  da  Santa  Egreja  Lusitana  do 
Oriente.  Attribue  se-lhe  também  um  opusculo  que 
saiu  em  Lisboa,  1810,  com  o titulo  Entrevista  en- 
tre o ex-abbude  Sieyés  e Talleyrand.  D.  Fr.  Ma- 
nuel de  S.  Galdino  dedicou-se  muito  ao  estudo  da 
lingua  concani,  e diz  se  que  escreveu  uma  gram- 
matica  n’essa  lingua.  Fal.  d’um  ataque  de  cho- 
lera  morbus,  epidemia  que  se  declarou  em  Gôa, 
e que  fez  numerosas  victimas.  No  Archivc  Pitto- 
resco,  vol.  X,  publicou  a sua  biographia  Barreto 
de  Miranda.  Também  em  Nova  Gôa,  se  publicou 
em  1862:  São  Galdino  (D.  Fr.  Manuel), arcebispo 
de  Gôa  e primaz  do  Oriente;  breves  apontamentos 


biographicos  ordenados  por  Miguel  Vicente  de 
Abreu. 

São  Gemil  e Lageosa  V.  Lageosa. 

São  Gens.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da 
prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de  Fafe,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  375  fog.  e 1:441  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  Dista  4 k da  séde  do  conc.  0 cabido 
da  collegiada  de  N.  S * da  Oliveira,  de  Guima- 
rães apresentava  o vigário,  que  tinha  200Í000 
reis  annuaes.  A egreja  matriz  é a que  pertenceu 
a um  antigo  convento  de  beuedictinos,  que  exis- 
tiu aqui,  fundado  por  D.  Rodrigo  Forjaz.  A ter- 
ra é muito  fértil,  cria  muito  gado  de  toda  a qua- 
lidade, e nos  seus  montes  ha  bastante  caça  miú- 
da. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante  jj  Pov.  e 
freg.  de  S.  Gens,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e 
com.  de  Montemór-o  Novo,  distr.  e arceb.  de  Evo 
ra;  99  fog.  e 421  hab.  Tem  est  post.  e dista  5 k. 
da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o cura,  quo 
tinha  alguns  generos  de  rendimento.  A terra  é 
muito  fértil  em  cereaes.  Pertence  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n°  11,  com  a séde  em 
Setúbal.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
do  Barrio,  conc.  de  Ponte  do  Lima, distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  S.  Gens,  de  Calvos, conc  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Miguel,  de  Freixo  dc  Cima,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria  Maior, 
de  Almacave  e conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

||  O Salvador  e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  dis- 
tr. de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de  Mire  de  Ti- 
bães,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador  e conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

São  Geraldo  (José  Gerardo  Rodrigues,  barão 
de).  Grande  capitalista.  N.  em  Vouzella  a 7 de 
janeiro  de  1842,  onde  também  fal.  na  sua  casa 
da  Ventosa,  a 14  dezembro  de  1907.  Era  filho  de 
paes  pobres,  e muito  creança  foi  para  o Porto, 
onde  esteve  alguns  annos  n’uma  alfaiataria.  Re 
solveu  depois  ir  para  o Pará,  onde  com  rigorosa 
economia  e muito  trabalho  conseguiu  estabele- 
cer-se com  uma  alfaiataria.  Esteve  ali  mais  de 
30  annos,  adquirindo  avultada  fortuna.  Regres 
sou  então  ao  reino,  casou  com  D.  Thoreza  Ro- 
drigues d'Almeida.  Pugnou  sempre  pelos  interes- 
ses da  sua  freguezia  e do  concelho  de  Vouzella. 
Militando  no  partido  progressista,  acompanhou  a 
Lisboa  uma  commissão,  na  maioria  regeneradora, 
que  veiu  pedir  aos  poderes  públicos  a annulação 
do  decreto  que  creou  a comarca  de  Oliveira  de 
Frades,  e a restituição  a Vouzella  da  sua  autono- 
mia. O barão  de  S.  Geraldo  não  se  poupava  a 
despezas  nem  a sacrifícios  para  o bem  e engran- 
decimento do  concelho  de  Vouzella  Era  despido 
de  todas  as  vaidades,  e a sua  bolsa  estava  sem- 
pre aberta  para  acudir  a quem  a elle  recorria. 
Recebeu  o titulo  de  barão  para  não  fazer  offensa 
a quem  o conseguiu  em  segredo,  para  lhe  fazer 
surpreza  quando  não  tel-o  ia  recusado. 

São  Geraldo.  Pov.  e freg.  de  S.  Geraldo,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Montemór-o 
Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  141  fog  e 703 
hab.  Tem  est.  post  Dista  13  k.  da  séde  do  conc. 
o foi  annexada  á matriz  de  Montemór-o  Novo, 
por  decreto  de  19  de  março  de  1891.  E’  fértil  em 
generos  agrícolas.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em  Se- 
túbal. ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S adaCon- 
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ceição,  de  Covas,  cooc.  de  Taboa,  distr.  de  Coim- 
bra ||  S.  Thomé,  de  Lanhas,  couc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Veiros,conc 
de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Sáo  Glão.  Pov  e freg.  de  S.  Julíão,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  cone.  e com.  de  Oliveira  do  Hospital 
distr.  e bisp.  deCoimbra;415  fog  e 1:571  hab.Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est  post , uma  fabrica 
de  fiação,  productores  de  azeite  e de  milho.  Per- 
tencia ao  cone.  de  Ceia  e ao  distr.  da  Guarda,  e 
passou  ao  de  Oliveira  do  Hospital  por  decreto  de 
13  do  janeiro  de  1898.  O vigário  de  Penalva  de 
Alva  apresentava  annualmente  o cura,  que  tinha 
‘25|$000  reis  e o pé  d'altar.  Pertence  á5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em 
Coimbra.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Julião, 
de  Agua  Longa,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  ||  O Salvador,  de  Penajoia,  conc  de  Larne 
go,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro  e conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

São  Gil  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da 
Madeira;  S.  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  dis- 
tr. do  Funchal  ||  S Miguel,  de  Perre,conc.  e dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello. 

São  Gonçalo  (Fr.  Patrício  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  Chamava  se  no  século 
Luiz  de  Magalhães  Coelho,  nasceu  em  Amarante 
e fal.  em  Florença,  mas  ignoram  se  as  datas  do 
nascimento  e falleeimcnto.  Assentou  praça  de 
soldado  no  exercito  que  toi  combater  na  guerra 
da  Suceessão  de  Hespanha.  Era  capitão  de  infan- 
taria, quando  resolveu  professar  na  ordem  fran 
ciscana.  No  seu  convento  empregou  se  em  tratar 
os  enfermos,  e querendo  visitar  a Terra  Santa, 
passou  a Koma,  e depois  a Jerusalem,  viajando 
em  seguida  pelo  Egypto,  até  que  voltou  a Roma 
em  1716.  Fal.  em  Florença  nos  braços  do  ce- 
lebre bispo  do  Porto  D.  José  Maria  da  Fonseca 
e Evora,  e deixou  um  Itinerário  da  Terra  Santa 
e do  Egypto , que  ficou  manuscripto. 

São  Gonçalo.  Ilha  da  Madeira;  pov-  e freg 
de  S.  Gonçalo,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  do  Fun- 
chal; 3:979  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est  post.  e medico.  Pertence  ao  cominando  mil. 
da  Madeira,  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  27, 
com  a séde  no  Funchal  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Matheus,  de  Bunheiro,  conc.  de  Estarre 
ja,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Martinho,  de  Cavallões, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  |l 
S.  João  Baptista,  de  Lobrigos,  conc.  de  Santa 
Martha  de  Ponaguião,  distr.  do  Yrilla  Real.  ||  S. 
Thiago,  de  Lustosa,  conc  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro. 

São  Gonhedo  Pov.  na  freg.  de  Salvador,  de 
Monçós,  conc.  e distr.  do  Villa  Real. 

São  Gregorlo.  Pov.  e freg.  de  S.  Gregorio,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Arraiollos, 
distr.  e arceb.  de  Evora;  168  fog.  e 611  hab.  Tem 
est.  post.,  fabrica  de  telha  e tijolo,  e creador  de 
cera  e mel.  A mitra  apresentava  o capellão,  que 
tinha  de  rendimento  alguns  generos.  A terra  é 
muito  fértil  em  cereaes,  e pertesce  á 4.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em 
Setúbal.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti 
nho,  de  Christoval,  conc.  do  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  Tem  est.  post.  ||  O Salvador, 
de  Covas,  conc  de  V.  N.  da  Cerveira,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Miguel,  de  Lavradas,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  do  mesmo  districto. 
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São  Gregorlo  de  Fanadla.  V.  Fanadia. 

São  Jacinto.  Ilha  do  conc.,  distr.  e com.  das 
Ilhas,  prov.,  arceb.  de  Gôa,  índia.  Também  é co- 
nhecida pelo  nome  de  ilha  do  Secretario.  ||  Pov.  e 
freg.  do  conc.,  distr.  e com.  das  Ilhas,  prov  e ar- 
ceb de  Gôa,  índia,  na  ilha  de  S.  Jacinto,  ||  Ba- 
luarte na  praça  de  Mormugão,  na  prov.  de  Gôa, 
índia.  Está  situado  na  costa  NO  da  peDinsula  de 
Mormugão.  ||  Freg.  do  conc.  de  Salsete,  índia. 

São  Januarlo  (Januario  Correia  de  Almeida , 
barão,  visconde  e conde  de).  Bacharel  formado  em 
Mathematiea  pela  Universidade  de  Coimbra, 
geueral  de  divisão,  ministro  de  Estado,  par 
do  reino,  socio  correspondente  da  Academia 
Keal  das  Sciencias  de  Lisboa,  socio  fundador 
da  Sociedade  de  Geographia  da  mesma  ci- 
dade e seu  primeiro  presidente,  vice-presidente 
ia  Sociedade  dos  Architectos  e Archeologos  Por- 
tuguezes,  e seu  socio  de  mérito,  governador  de 
Cabo  Verde,  da  índia,  Macau,  etc..  N.  em  Paço 
d’Arcos  a 31  de  março  de  1829,  onde  também  fal. 
a 27  de  maio  de  1901.  Era  filho  de  Januario  Cor- 
reia d*Almeida,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real 
e thesoureiro  geral  da  armada,  o de  sua  mulher 
D.  Barbara  Luiza  dos  Santos  Pinto  Correia  d’Al- 
meida.  Principiou  os  seus  estudos  no  antigo  Col- 
legio  dos  Nobres.  Assentou  praça  na  companhia 
dos  guardas-marinhas,  passando  depois  á arma 
de  cavallaria,  em  4 de  novembro  de  1812;  mais 
tarde  matriculou-se  na  Escola  Polytechnica,  se- 
guindo os  estudos  com  muita  distineção,  com- 
pletando o curso  em  1845,  aos  16  annos  do  oda 
de.  No  anno  seguinte,  por  occasião  dos  successos 
politicos,  entrou  em  operações  cora  o seu  regi- 
mento, e achando-se  na  batalha  de  Torres  Ve- 
dras,  em  22  de  dezembro  de  1846,  portou-se  tão 
garbosamente,  que  foi  promovido  a alferes  por 
distineção  para  o regimento  de  lanceiros  n.°  1 
Em  1849  matriculou  se  na  faculdade  de  mathe- 
matica  na  Universidade  de  Coimbra,  e sendo  pre- 
miado em  todas  as  cadeiras  d’essa  faculdade  e da 
de  philosophia,  recebeu  o grau  de  bacharel  em 
1853.  A 29  d’abril  de  lí 51  fôra  promovido  a te- 
nente, e em  1854  passou  ao  serviço  do  estado 
maior,  no  qual  fez  toda  a sua  carreira  militar, 
sondo  promovido  a capitão  em  19  de  março  de 
1863;  a major  em  21  de  janeiro  de  1876;  a tenen- 
te coronel  em  3 de  setembro  de  1879;  a coronel 
em  li  de  junho  de  1884;  a general  de  brigada  em 
30  de  juuho  de  1893;  a general  de  divisão  a 13 
de  maio  de  1896.  Passou  para  o quadro  auxiliar, 
por  ter  attiogido  a limite  de  edade,  em  7 de  ja- 
neiro de  1898.  Sendo  nomeado  director  das  obras 
publicas  do  districto  de  Cabo  Verde,  percorreu 
todas  as  ilhas  d’esto  archipelago  e a costa  da 
| Guiné,  e escreveu  a respeito  d’essa  posses- 
são um  livro  notável,  Um  v\ez  na  Guiné,  que  se 
publicou  em  Lisboa,  1859.  Em  1860  foi  nomeado 
overnador  geral  interino  da  mesma  província, 
'onde  se  retirou  em  1861  por  ter  findado  a sua 
commissão,  offercceudo  lhe  os  povos  de  Cabo  Ver- 
de uma  espada  de  honra  e uma  medalha  de  ouro, 
como  reconhecimento  dos  muitos  beneficies  que 
lhe  deviam.  Como  director  das  obras  publicas  le- 
vou a effoito  o caes  no  porto  da  Praia  da  ilha  de 
3.  Thiago,  a casa  da  camara,  quartéis  e estradas 
ua  mesma  ilha,  as  alfandegas  nas  ilhas  de  S.  Vi- 
cente o do  Fogo,  a estrada  da  Ilha  Brava,  e ou- 
tras obras  importantes,  e como  governador  insti- 
tuiu o lyccu  ua  capital  da  província,  regularisou 


SAO 


SAO 


o serviço  do  correio,  o reformou  outros  muitos  ser- 
viços ilegressando  a Portugal  foi  nomeado  dire- 
ctor  das  obras  publicas  uos  districtos  de  Braga  o 
de  Vianna  do  Castello,  onde  já  em  1855  e 1856 
fizera  largo  estudo  de  estradas  c outros  melhora 
mentos.  Em  15  de  janeiro  de  1862,  estando  no 
exercício  d’essa  commissão,  foi  nomeado  governa- 
dor civil  do  Funchal.  Como  as  dissençòes  políti- 
cas tinham  ali  promovido  conflictos,  teve  de  ado 
ptar  medidas  de  conciliação  para  restabelecer  o 
socego.  Voltando  a Lisboa,  depois  de  alguns  mo- 
zes  de  administração, ao  requisitar  os  meios  neces  • 
sarios  para  a realisaçãod  e obras  importantes,  foi 
instado  para  acceitar  o logar  do  governador  civil 
de  Braga,  onde  havia  rebentado  uma  revolta  mi 
litár.  A 20  d’outubro  do  mesmo  anno  de  1862  to 
mou  posse  do  seu  novo  cargo,  cm  que  se  conser- 
vou até  ao  fim  do  anno  dc  1861.  Em  fevereiro 
d’estc  anno  foi  nomeado  commissario  regio  do 
districto  de  Villa  Real,  para  syndicar  as  irregu- 
laridades accusadas  nas  eleições  municipaes,  e 
bouve  se  por  fôrma,  que  mereceu  louvores  no 
parlamento  Transferido  para  o governo  civil  do 
districto  do  Porto  a 26  Jc  otubro  da  1864,  ali  rea 
lisou  importautes  melhoramentos,  e promoveu,  dc 
accôrdo  com  a direcção  do  Palacio  de  Crystal  a 
exposição  internacional  de  1865.  O conde  de  S. 
Januaric  militava  no  partido  progressista,  e n’es 
se  anno  de  1865,  pediu  a sua  exoneração  em  *0 
de  maio,  declarando  que  não  apoiava  o novo  go- 
verno; foi  então  eleito  deputado  pelo  Porto,  por 
parte  da  opposição  na  legislatura  que  principiou 
em  30  de  julho  de  1865  e terminou  a 14  de  ja- 
neiro de  1868.  Depois  da  queda  d'aquelle  gover 
no,  tornou  a ser  nomeado  governador  civil  do 
Porto  a 8 de  setembro  também  de  1865, Jogar  de 
que  foi  exonerado  a 7 do  janeiro  de  1868.  Duran- 
te este  seu  governo  occasionou  a descoberta  o a 
captura  dos  fabricautes  de  moeda  faba  do  Bra- 
zil,  e reprimiu  com  todo  o rigor  os  tumultos  de 
abril  de  1867.  Já  fôra  agraciado  com  o titulo  de 
barão  de  S.  Januario  por  decreto  de  10  de  feve 
reiro  de  1866,  sendo  elevado  ao  de  visconde  por 
decreto  de  9 de  setembro  de  1867.  Em  1870  par- 
tiu como  governador  geral  para  a índia,  indo 
acompauhado  pelo  seu  secretario  particular  Pe 
dro  Dastão  Mesnier.  Reorganisou  ali  a adminis 
tração,  fez  cunhar  moeda  nova,  reprimiu  os  suc- 
cessos  dos  bandidos  afamados  que  traziam  a pro 
viucia  em  sobresalto,  visitou  todo  o nosso  domí- 
nio indiano;  e projectava,  entre  outros  melhora 
mentos,  estabelecer  uma  linha  ferrea  entre  Mor- 
mugão  e a índia  Ingleza,  quando  rebentou  no  lu 
so  indiano  a revolta  militar,  pegando  toda  a 
guarnição  em  armas  para  exigir  pela  força  o que 
não  podia  solicitar  em  termos  legaes  Encarando 
de  frente  a situação,  o illustre  militar  soube  fa- 
zer-se respeitar  até  que  chegaram  de  Lisboa  os 
soccorros  que  pedira,  os  quacs  constava  da  cor 
veta  Estephania , e do  vapor  índia , que  conduzia 
abordo  o batalhão  de  caçadores  n.°  1,  sob  o com- 
inando do  infante  D.  Augusto.  Em  tão  melindro 
sa  e difficil  conjuntura  o destemido  governador 
houve-se  com  tanta  sensatez,  que,  desembarcan- 
do as  forças  expedicionárias,  quasi  não  foi  pre- 
ciso empregar  a violência  para  metter  na  ordem 
os  revoltosos.  Em  Bombaim  publicou,  em  1872, 
um  livro  intitulado:  Duas  palavras  ácêrca  daul- 
tima  revolta  do  exercito  da  índia,  obra  que  foi 
muito  apreciada  pela  sinceridade  c côr  local  com 
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que  estava  escripta  Em  1872  foi  nomeado  gover- 
nador de  Macau  e Timor,  e ainda  no  desempenho 
d'csto  cargo  affirmou  as  suas  qualidades  de  ener 
gia  e prudência,  defendendo  Macau,  quando  foi 
invadida  pelos  piratas  chinezes.  Nomeado  em 
1874  ministro  plenipotenciário  na  China,  Japão 
e Sião,  conseguindo  que  a China  reconhecesse  os 
direitos  de  Portugal  na  península  de  Uai  Nan, 
organisou  o serviço  consular  portuguez  no  Ja- 
pão. N’uma  visita  que  fez  a Baugkok,  capital  de 
Sião,  serviu  de  medianeiro,  a pedido  do  governo 
inglcz,  na  questão  que  se  originou  entre  os  dois 
reis,  impedindo  a gueira  civil  c recebendo,  pela 
fórma  como  se  houve,  os  maiores  testemunhos  de 
admiração  e reconhecimento  Voltando  a Lisboa 
cm  1875,  foi  um  dos  fundadores  da  Sociedade  de 
Geographiá,  de  que  ficou  seudo  presidente  hono 


Coude  de  S.  Januaiio 


rario.  Em  1878  foi  nomeado  encarregado  de  ne 
gocios  junto  de  todas  as  republicas  da  America 
do  Sul,  com  as  quaes  effeituou  16  tratados.  Fo- 
ram assignados  com  os  seguintes  paizes:  Uru- 
guay,  Paraguay,  Argentina,  Chili,  Bolívia,  Perú 
o Ylexico  Ao  mesmo  tempo,  estabelecia  o servi- 
ço cousular  na  America  do  Sul;  assegurava  assim 
o dcscnvolvimentodocommercio  portuguez,  abrin- 
do-lhe novos  mercados,  e permittindo-lhe  entrar 
ern  concorreucia  em  tudo  egual  ás  outras  nações 
Estudava  também  as  condições  econômicas,  geo 
graphicas  e políticas  dos  estados  da  America  do 
Sul,  consagrando  a cada  um  d’elles  uma  relação 
das  mais  completas,  verdadeiro  guia  docommer 
ciante  e do  industrial  portuguez  nos  mercados 
que  acabava  de  lhes  facilitar.  A 20  de  janeiro  de 
1880  foi  nomeado  par  do  reino  , tomando  posse  na 
respectiva  camara  na  sessão  de  2 de  março  Em 
2 de  julho  d’esse  anno  foi  ministro  pela  primeira 
vez,  n'um  gabinete  presidido  por  Anselmo Braam- 
camp,  u'uma  situação  progressista,  sendo-lhe  con 
fiada  a pasta  da  marinha  e ultramar,  em  substi- 
tuição do  marquez  de  Sabugosa  Conservou  se  no 
seu  elevado  cargo  até  ao  dia  25  de  março  de  1881, 
em  que  o ministério  se  demittiu.  Voltou  ao  poder 
em  1886,  n’um  gabinete  presidido  pelo  sr.  conse- 
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lheiro  Luciano  do  Castro,  encarregando  se  da 
pasta  da  guerra,  de  que  tomou  posse  no  dia  20 
de  fevereiro.  A 21  de  junho  de  1887  foi  elevado 
a conselheiro  de  Estado.  Em  1806,  teve  o com 
mando  da  1.*  divisão  militar.  Quando  foi  minis- 
tro da  guerra,  creou  a escola  pratica  de  infan- 
taria na  villa  de  Mafra.  Foi  também  comman- 
dante  geral  do  estado  maior  e da  Escola  do  Exer 
cito.  Em  1896  tomou  parte,  como  presidente,  na 
cnmmissão  encarregada  de  organisar  o-  exercito 
colonial  e de  todos  os  serviços  militares  nas  colô- 
nias. Era  membro  do  conselho  fiscal  do  Banco 
Ultramarino.  Foi  deputado  em  varias  legislatu- 
ras, além  da  de  1865  a 1868.  Por  decreto  de  26 
de  abril  de  1889  recebeu  o titulo  de  conde.  Em 
26  de  novembro  de  188)  casou  com  D.  Maria 
Clementina  de  Lencastre  Leme  de  Macedo  e Vas- 
concellos  Corte  Real,  filha  de  Manuel  Cardoso 
Rangel  de  Quadros  Côrte  Real,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Thereza  Vieira  de  Leme  de  Macedo  de 
Lencastre  Sousa  e Vasconcellos  Côrte  Real.  Pos- 
suía as  seguintes  distineções:  conselheiro  doi- 
rei D.  Luiz  e seu  ajudante  de  campo  honorário: 
gran  cruz  das  ordens  de  Christo  e da  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  commen 
dador  da  Torre  e Espada,  cavalleiro  de  S Bento 
de  Aviz;  condecorado  com  a medalha  de  ouro  de 
bons  serviços,  e com  a de  prata  de  comportamen 
to  exemplar  ; gran  cruz  das  seguintes  ordens 
estraugeiras:  Izabel  a Catholica  e de  Mérito  Mi- 
litar de  Hespanha,  Coroa  de  Italia,  da  Real  Or- 
dem de  Cambodge,  Leopoldo  da  Bélgica,  S.  Mau- 
rício e S.  Lazaro  de  Italia,  da  Espada  da  Suécia, 
do  Sol  Nascente  do  Japão,  dignitário  da  Hosa 
do  Brazil,  grande  official  da  Legião  de  Honra  de 
França,  e cfficial  da  Instrucção  Publica  france- 
za.  Era  também  socio  correspondente  da  Acade 
mia  Indo  Chinoise  O seu  brazão  d'armas  é o se 
guinte:  Escudo  esquartelado;  no  l.°  quartel  as 
armas  dos  Correias:  Em  campo  de  ouro  fretado 
de  correias  sanguinhas  repassadas  umas  por  ou- 
tras de  6 peças,  3 em  banda  e outras  3 em  con- 
trabanda;  no  2 o as  dos  Almeidas:  Em  campo  ver- 
melho com  bordaduras  de  ouro,  6 bezantes  de  ou- 
ro entre  uma  cruz  dobre;  no  3.°  as  dos  Pintos: 
Em  campo  de  prata  5 crescentes  de  púrpura,  em 
aspa;  e no  4.°:  Em  campo  de  sangue  uma  espada 
de  ouro  de  ponta  alçada.  Em  1880  também  o con 
de  de  S Januario  publicou:  Missão  do  visconde 
de  S.  Januario  nas  republicas  da  America  do  Sul, 
comprehendendo  a descripçâo  das  republicas  do 
Paraguay,  Uruguny,  Argentina,  Bolivia,  Perú, 
Chili  e México.  Col laborou  em  alguns  joruaes  po- 
líticos e scientificos. 

São  Januario.  No  Humpata,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental 

São  Jeronymo  ( Basilio  Alberto  de  Sousa  Pin- 
to, visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
conselheiro,  par  do  reino,  commendador  das  or- 
dens de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa  e de  S Thiago;  da  de  S Mauricio  e S. 
Lazaro, de  Italia;  reitor  da  Uuiversidadedo  Coim 
bra, doutor  e lente  de  prima  jubilado  da  (acuidade 
de  direito,  etc.  N.  cm  Fundacs  a 16  de  março  de 
1793,  tal.  em  Coimbra  a 16  de  dezembro  do  18"1. 
Era  filho  de  José  de  Sousa  Ribeiro  Pinto,  dou- 
tor em  Leis  e proprietário,  e de  sua  mulher,  I) 
Bernarda  Maria  Correia  Brito.  Matriculando  se 
em  1811  na  Universidade,  depois  d'uma  frequên- 
cia que  se  assignalon  por  distineções  repetidas,  ! 

682 


formou-se  nas  faculdades  de  cânones  em  1816,  to- 
mando o grau  de  doutor  na  de  leis  a 2 de  julho 
de  1817.  Os  seus  provados  talentos  não  tardaram 
a recommendal  o aos  concidadãos,  e por  isso  quan- 
do em  seguida  á revolução  do  1820  se  fizeram 
eleições  para  as  cortes  constituintes,  foi  eleito 
pela  cidade  do  Porto,  e desempenhou  ali  o logar 
de  secretario.  Para  as  cortes  ordinárias  de  1822 
tornou  a ser  eleito.  Entre  outros  serviços  rele- 
vantes, devem-se  lhe  a promulgação  da  consti- 
tuição de  2 J do  setembro  d'esse  anno  de  1822,  a 
abolição  de  odiosos  privilégios  do  clero  e da  no 
breza,  a extineção  do  tribunal  do  Santo  Ufficio, 
e a lei  da  liberdade  da  imprensa  de  que  foi  re- 
lator. A contra-revolução  de  Villa  Franca,  de 
1823,  derrubou  as  cortes,  mas  o dr.  Basilio  Al- 
berto de  Sousa  Pinto  foi  um  dos  deputados  que 
tiveram  a coragem  de  protestar  contra  essa  reac 
ção  do  absolutismo.  Havia-se  habilitado  opposi 
tor  em  1818,  e fôra  admittido  em  1823  como  col- 
legial  do  collcgio  de  S Pedro,  mas  com  a queda 
da  constituição,  viu-se  obrigado  a andar  duran- 
te 6 annos  de  serra  em  serra,  vagueando  pelas 
mais  agrestes  paragens  das  duas  Beiras,  para  es 
capar  ao  desterro,  a que  fôra  coudemado.  Só  por 
decreto  de  2 de  julho  do  1834  é que  foi  despacha- 
do lente  cathedratico  da  faculdade  de  leis;  cm 
1841  era  bibliothecario  interino  da  Universida 
de,  em  1842  foi  nomeado  vogal  do  conselho  geral, 
director  de  ensino  primário  e secundário,  e em 
1845  vogal  do  conselho  superior  de  instrucção  pu- 
blica, sendo  depois  vice  presidente.  Foi  também 
fiscal  do  estado  e fazenda  da  Universidade,  de 
putado  da  junta  da  mesma  fazenda.  Em  agosto 
de  1858  passou  a lente  de  prima  e decano  da  fa- 
culdade de  leis,  e em  7 d’abril  de  1859  foi  eleva- 
do a reitor  da  Univeriidade,  de  que  tomou  posse 
no  dia  23  d'abril  do  mesmo  anno.  Durante  o seu 
governo  recebeu  a visita  de  D.  Pedro  V e de 
seus  irmãos  D.  Luiz  c U.  João,  em  novembro  de 
1860.  Em  outubro  de  1862  esteve  em  Coimbra, 
hospedado  no  paço  das  Escolas,  o príncipe  Hum 
berto  de  Italia,  que  mais  tarde  foi  rei  d’aquella 
nação,  que  também  visitou  aUniversidade.Por  de- 
creto do  4 de  setembro  de  1860  foi  jubilado  com 
o accrescentamento  da  terça  parte  do  ordenado, 
e com  todas  as  honras  e prerogativas  de  lente  de 
prima  e decano  da  faculdade  de  direito,  por  de 
ereto  de  6 de  dezembro  do  mesmo  anno.  Nas  le 
pisLturas  de  1853  e 1&57,  tornara  a ser  deputa 
do  eleito  por  Coimbra.  Por  decreto  de  5 de  no- 
vembro dc  1862  foi  agraciado  com  o titulo  de 
visconde  de  S.  Jeronymo.  A rigidez  do  seu  cara- 
cter que  o levava  a fazer  observar  os  estatutos 
e regulamentos  da  Universidade,  levantaram-lhe 
graudes  desgostos  e em  vista  d’umas  manifes 
tações  hostis  da  academia,  pediu  a demissão  do 
reitor,  que  lhe  foi  concedida  a 22  de  julho  de 
1863.  Entregou-se  então  á vida  particular.  Bi- 
bliographia:  Memória  sobre  a fundação  eprogres 
sos  do  Real  Collegio  das  Ursulinas  de  Pereira, 
Coimbra,  1850;  saiu  anonymo;  Lições  de  direito 
criminal,  redigidas  segundo  as  prelecçòes  oraes 
do  sr.  Basilio  Alberto  de  Sousa  Pinto  no  anno  le- 
ctivo de  1844  1845,  e adaptadas  ás  Instituições  de 
Direito  Criminal  Portuguez  de  Paschoal  José.  de 
Mello,  por  Francisco  d' Albuquerque  e Couto  e Lo- 
po  Dias  de  Carvalho,  Coimbra,  1845;  Lições  de 
Direito  Criminal  segundo  as  prelecçòes  oraes,  etc., 
redigidas  por  um  bachanl  formado  em  Direito, 


Lisboa,  1857;  Lições  de  Direito  Criminal  portu- 
guês, etc.,  por  A.  M.  Seabra  Albuquerque,  Coim- 
bra, 1861;  Memória  do  concelho  de  Ferreiros  de 
Tendaes,  Coimbra,  1856;  Apontamentos  de  Direi 
to  administrativo  com  rejerencia  ao  Codigo  admi 
nistrativo  de  Portugal  de  18  de  março  de  1842\ 
redigidas  segundo  as  prelecções  oraes,  etc.,  feitas 
no  anno  de  1844  a 1845,  por  Lopo  José  Dias  de 
Carvalho  e Francisco  de  Albuquerque  Couto,  es- 
tudantes do  mesmo  anno.  Coimbra,  1849.  Em  1871 
publicou-se  em  Coimbra:  Discursos  recitados  em 
cortes  como  deputado  e na  Universidade  como  pro- 
fessor e reitor,  pelo  ex.mo  sr.  dr.  Basilio  Alberto 
de  Sousa  Pinto,  visconde  de  S.  Jeronymo,  colligi 
dos  por  Autouio  Maria  Seabra  e Albuquerque. 
Mais  tarde,  em  1881,  o dr.  José  Fieire  de  Sousa 
Pinto  publicou  outros  trabalhos  do  visconde  de 
S.  Jeronymo,  com  o titulo  de  Discursos  recitados 
em  algumas  assembleias  populares,  tia  camara  dos 
par  es  e na  Universidade  pelo  visconde  de  S Jero  • 
nymo. 

São  Jeronymo  (Fr.  Francisco  de).  Monge  be- 
nedictino.  N.  em  Evora  a 4 de  março  de  1692; 
ignora-se  a data  do  fallecimento,  mas  sabe  se 
que  vivia  ainda  em  1747.  Professou  no  convento 
dos  Pinheiros  em  1715,  e cm  1728  renovou  a pro- 
fissão no  convento  dos  Jeronymos  em  Belem. 
Aprendeu  musica  no  claustro  da  sé  de  Evora,  de- 
baixo da  direcção  do  mestre  da  capella,  Pedro 
Vaz  Rego,  um  dos  mais  notáveis  mestres  do  seu 
tempo.  Occupou  depois  o logar  de  mestre  de  ca- 
pella do  convento  de  Belem.  As  suas  composições 
musicaes  ficaram  todas  manuscriptas,  e são  as 
seguintes:  Itesponsorios  das  matinas  de  S.  Jero 
nymo,  a 4 córos;  outras  a 4 vozes;  um  Responsorio 
da  semana  santa,  outro  das  Matinas  do  Evange- 
lista S.  João,  que  se  cantaram  no  convento  dos 
conegos  seculares  de  S.  João  Evangelista  no  ju- 
bileu secular  dVste  santo,  uma  Missa  a 8 vozes 
obrigadas;  um  Te  Deum,  etc.  Algumas  composições 
conservavam  se  na  Bibliotheca  Real  de  Musica. 
No  archivo  da  Sé  Patriarchal,  dizem  que  exis- 
tem algumas  composições  de  Fr.  Francisco  de 
S.  Jeronymo, 

São  Jeronymo  (Ordem  de).  V.  Jeronymos. 

São  Jeronymo.  Fortaleza  do  conc.  e ilha  de 
S.  Thomé  e Príncipe,  África  Occidental,  á bei- 
ra-mar e a E da  cidade  de  S.  Thomé,  capital  da 
ilha.  Está  em  ruinas.  ||  Baluarte  que  faz  parto  do 
systema  de  fortificações  da  praça  de  Mormugão, 
ua  península  d’este  nome,  distr.  de  Salsete.  prov. 
de  Gôa-  índia.  E’  um  dos  5 bastiões  sobranceiros 
á grande  muralha  que  protege  a referida  praça 
do  lado  O,  e o isthmo  de  Mormugão.  ||  Pov.  e 
freg.  do  cone.,  com.  e ilha  de  S.  Thomé,  na  prov. 
de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Occidental,  na 
região  O da  referida  ilha.  O solo  é fértil. 

São  Joanne  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Freixo  de  Baixo,  conc.  do  Amaranto, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da 
Serra,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu. 

São  Joannes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Martha, 
de  Serzedello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

São  Joannlco.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Audré, 
de  Valle  de  Frades,  conc.  de  Vimioso,  distr.  de 
Bragança. 

São  joanninho.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 


Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp  .de  Lamego; 
178  fog.  e 763  hab  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos e est.  post.  Está  situada  na  margem  d’uma 
pequena  ribeira,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  O rei- 
tor da  freg.  da  Ermida  do  Paiva  apresentava  o 
cura,  que  tinha  8£80J  reis  de  côngrua  o o pé 
d’altar.  A terra  é fértil  em  cereaes,  gado  e caça. 
Pertence  á 2 * div.  mil.  o ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  e freg. 
de  S João  Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e 
com.  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  e bisp.  de  Vi 
zeu;  268  fog.  e 1:068  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos  e pharmacia.  Está  situada  n’uma  campi- 
na a 5 k da  séde  do  conc  A mitra  apresentava 
o prior,  que  tinha  350#0Ü0  reis  de  rendimento 
annual.  A terra  é muito  fértil;  produz  bom  vinho, 
cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 2 * div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em 
SantaCombaDão.  " Povoações  uas  freguezias:  N. 
S.*  da  Natividade,  de  Villa  Cova  de  Sub  Avô, 
conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel 
e conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vizeu. 

São  João  (Diogo  Berenguer  da  França  Neto, 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  proprietário 
na  ilha  da  Madeira  N no  Funchal  a 8 d’abril  de 
1812;  ignora-so  a data  do  fallecimento  Era  filho 
de  Diogo  Berenguer  da  França  Neto,  fidalgo  da 
Casa  Real  e senhor  do  vários  morgados,  e de  sua 
mulher,  D.  Anua  Anastacia  d’Ornellas  e Vascon 
cellos.  Casou  em  1835  com  D.  Mathilde  Leopol- 
dina  Correia  Henriques,  filha  de  João  Ferreira 
Correia  Henriques,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Iza- 
bel  de  Mendonça  e Vasconcellos.  Foi  agraciado 
com  o titulo  de  visconde  de  S João  por  decreto 
de  3 de  maio  de  1371. 

São  João  (D.  Gaspar  de).  Conego  regrantede 
Saato  Agostinho,  professando  no  convento  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra,  em  1598.  Era  natural 
de  Leiria,  e fal.  em  Coimbra  a 15  de  fevereiro  de 
1634.  Doutorou  se  em  theologia  na  Universidade, 
e era  considerado  um  grande  theologo.  Foi  pro- 
curador geral  da  sua  congregação  em  Roma,  on- 
de obteve  do  papa  Urbano  VIII  que  o prior  ge- 
ral de  Santa  Cruz  pudesse  conferir  ordens  meno- 
res Deixou  manuscriptos  uns  commentarios  lati- 
nos aos  threnos  de  Jeremias. 

São  João  Ilha  do  Pico;  pov.  e freg.  de  S.  João, 
conc  das  Lagens  do  Pico,  com.  da  mesma  ilha, 
distr.  da  Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açô 
res;  321  fog.  e 1:033  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos  e est  post  E’  uma  pov.  pequeua,  levan- 
tada em  terreno  pedregoso.  Cultura  de  cereaes, 
pesca  e creação  de  gado.  Pertence  ao  commando 
mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo.  ||  Povoa 
ções  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Adaufe, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Anha, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Miguel, 
de  Barrio,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo 
distr.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Braz,  de  Campana - 
rio,  conc.  da  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 
||  S João  Baptista,  de  S.  João  da  Corveira,  coac. 
de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria, 
de  Gallegos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  || 
Santa  Eulalia,  de  Gondar,  conc.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro, 
dc  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por 
to.  |j  S.  Thiago,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Christovão  e conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  S.  Thia- 
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go  do  Cacem,  distr  de  Lisboa.  ||  S.  Cosme,  do  Val- 
le,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  dc  Braga. 

||  Santa  Maria.de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Roça  da  ilha  do  Príncipe,  África 
Occidental.  ||  Pico  ou  monte  da  ilha  da  Madeira. 
Está  sobranceiro  á bahia  e cidade  do  Funchal,  e 
é coroado  por  um  castello  chamado  do  Pico  de  S 
João,  o qual  taz  parte  do  systema  de  fortificações 
que  protegem  a mesma  cidade  pelo  lado  Occiden- 
tal. ||  Ponta  ou  cabo  da  costa  meridional  da  ilha 
do  Pico,  Açores.  ||  Porte  ou  angra  da  costa  meri 
dional  da  ilha  de  S.  Thomé,  archipelago  e prov. 
de  S.  Thotné  e Príncipe,  África  Occidental.  Está 
situada  ao  N da  ponta  do  llhéo  Grande,  entre  a 
ponta  Agua  a NE  e o pico  Macurú  a SO.  Tem 
2:777  m.  de  bocca  e perto  de  1 ro.  de  fundo  até 
ao  ponto  mais  reentrante.  E’  o melhor  porto  da 
ilha,  não  só  por  estar  abrigado  dos  ventos,  exce- 
pto  dos  do  quadrante  do  S o SE,  mas  também  por 
poderem  fundear  n’elle  cerca  de  20  navios  de 
qualquer  lotação.  N’estc  porto  onde  se  desaguam 
duas  graudes  ribeiras,  ha  um  extenso  areal.  Nas 
terras  visiuhas  habitam  os  angolares  ||  Cabo  da 
costa  do  Gabão,  Atrica  Occidental  Fica  ao  nor- 
te da  ilha  do  Corisco.  ||  Cabo  da  costa  Occidental 
d’Africa.  E’  um  dos  limites  do  golfo  dos  Mafias 
||  Reducto  que  faz  parte  da  linha  de  defeza  da 
praça  de  Lourenço  Marques,  no  distr.  do  mesmo  J 
nome,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Foi  mandado  construir  em  1867  por  Frederico  I 
Augusto  Gourgell,  governador  do  districto.  ||  For-  | 
taleza  da  ilha  do  Ibo,  archipelago  e distr.  de  Ca- 
bo Delgado,  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal Está  situada  na  costa  a NO  da  ilha  junto  á 
praia,  assente  sobre  rocha  firme,  e é construída 
de  terra,  cal  e pedra  lavrada.  Faz  parte  do  sys- 
tema de  fortificações  que  protegem  dos  ataques 
do  gentio,  não  só  a ilha  como  também  a villa  de 
S.  João  de  Ibo,  e tem  a fórma  d’uma  estrella  do 
5 faces,  cada  uma  das  quaes  tem  50  m.  de  cora 
primento.  No  reciuto  da  fortaleza  estão  edificadas 
a eapella  de  S.  João  de  Ibo  e 4 casernas  que  po- 
dem dar  alojamento  a 300  praças.  Tem  oflicinas,  ( 
armazéns,  casa  da  guarda  e calabouços.  ||  llhéo 
da  costa  da  Scnegambia,  África  Occidental.  Fica 
ao  S da  ilha  Cerine  ou  Sarne,  e proximo  do  cabo 
Mirik.  ||  Rio  do  conc.  do  Dotnbe  Grande,  no  distr. 
de  Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occidental 
N.  no  sertão  do  distr.  e vae  desaguar  no  Oceano 
Atlântico.  Também  é chamado  Pio  do  Padrão. 

Sáo  João  d'Areias  (Francisco  de  Serpa  Sa- 
raiva, Io  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  conselheiro,  pardo  reino,  antigo  senador, 
successor  dos  vínculos  de  seus  paes,  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  juiz  da  Relação  do  Por- 
to, de  que  foi  presidente,  sendo  aposentado  com 
honras  de  conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  etc.  N.  a 7 de  outubro  de  1781,  e fal  a 2 
de  fevereiro  de  1850.  Era  filho  de  Bernardo  de 
Serpa  Saraiva  Castello  Branco, bacharel  em  Leis, 
senhor  de  vários  vínculos;  e de  sua  mulher,  D. 
Auna  Vio'ante  de  Sequeira  Machado.  Casou  com 
D.  Josepha  Raymundo  de  Paiva,  filha  de  José  de 
Paiva  Kibeiro,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Joa- 
quina  de  Paiva  e Sousa.  O titulo  foi  lhe  conce- 
dido por  decreto  de  lf  d’agosto  de  1815.  Tem  o 
seguinte  brazão  d’armas:  Escudo  esquartelado; 
no  l.°  quartel  as  armas  dos  Serpas:  Em  campo 
vermelho  um  leão  do  ouro  batalhanto  entre  duas 
torres  de  prata  guarnecidas  de  preto,  c ao  pé  uma 
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serpe  de  ouro  voando;  no  2.®  as  dos  Pimeuteis: 
Em  campo  verde  5 vieiras  de  prata  ('conchas),  em 
aspa,  realçadas  de  Degro;  no  3 0 as  dos  Macha 
dos:  Era  campo  vermelho  5 machados  de  prata 
com  os  cabos  de  ouro,  postos  em  santor;  no  4.® 
as  dos  Freires:  Em  campo  verde  uma  banda  ver- 
melha coticada  de  ouro,  saindo  das  boccas  de  duas 
serpea,  do  mesmo  metal,  armadas  de  sanguinho. 
Timbre,  o dos  Serpas:  uma  das  torras  do  escudo 
com  a serpe  nascente  no  alto. 

São  João  d' Areias  ( Manuel  de  Serpa  Pimen 
tel,2.°  barão  de)  Moço  fidalgo  com  exercício,  com- 
mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Villa  Viçosa,  juiz  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  aposentado,  etc.  N.  a 19  de  outubro 
de  1818,  fal  no  seu  solar  da  Guarita,  em  S.  João 
de  Areias,  a 27  de  setembro  de  1910.  Era  filho  de 
Manuel  do  Serpa  Machado,  doutor  e lente  de  pri- 
ma na  Universidade  de  Coimbra,  e de  sua  mulher 
D Anna  Rita  Freire  Pimentel;  irmão  do  2.®  vis- 
conde de  Gouveia,  e do  fallecido  estadista  Anto- 
nio  de  Serpa  Pimentel.  Foi  aõjuuto  ao  juiz  rela- 
tor do  tribunal  superior  de  guerra  e marinha, 
passando  depois  a juiz  do  Supremo  Tribunal  do 
Justiça,  logar  em  que  se  aposentou  por  decreto 
do  10  de  novembro  de  1887.  Fal.  com  92  annos 
de  edade  Foi  herdeiro  de  seu  tio  o 1.®  barão  de 
S.  João  d’Areia8,  sondo-lhe  renovado  o titulo  por 
decreto  de  4 de  julho  de  1866.  Casou  a 4 de  maio 
de  1886,  com  D.  Maria  Maximina  de  Mendonça 
Falcão  e Povoas. 

São  João  d'Areias.  Villa  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.de 
Santa  Comba  Dão,  distr.  « bisp.  de  Vizeu;  693 
fog.  e 2:623  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos, 
est.  post.  e telegr.,  com  serviço  de  valores  decla- 
rados e de  encommendas  postaes  Tem  feira  no 

1. ®  domingo  dc  cada  mez.  Está  situada  n’uma 
campina  raza  na  margem  direita  do  rio  Monde- 
go, a 9 k.  da  séde  do  conc.  Pertenceu  ao  arcy- 
prestado  de  Bésteiros,  sondo  depois  da  corôa,  e 
foi  séde  d’um  conc.  que  se  aboliu  por  decreto  de 
7 de  setembro  de  1895,  ficando  anoexado  ao  de 
Santa  Comba  Dão.  D.  Manuel  1 deu  lhe  foral,  em 
Lisboa,  a 10  d’abril  de  1514.  O parocho  era  apre 
sentado  pela  mitra  de  Vizeu,  e tinha  de  rendi- 
mento 40£000  reis  A terra  é fert:l  e pertence  á 

2. *  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14, 
com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  Publicou-se 
n’esta  villa  o jornal  Norte  do  Mondego , 2 d’abril 
de  1894. 

São  João  d' Azenha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 

São  João  Baptista  (Fr.  Francisco  de).  Reli 
gioso  da  ordem  de  S.  Bento.  N.  na  casa  de  Te 
lhó,  na  freg.  de  S.  João  d’Arnoia,  a 12  de  feve- 
reiro de  1773;  fal.  em  Lamego,  a 15  de  junho  do 
1844.  Chamava-se  no  século  Francisco  de  Moura 
Coutinho,  e era  conhecido  por  Mestre  Arnoia, 
sendo  filho  de  Fraucisco  de  Moura  Teixeira  da 
Cunha  e Castro,  capitão-mór  de  Basto,  e de  sua 
mulher  D.  Candida  Angelina  de  Vasconcellos,  ir 
mão  do  ultimo  bispo  do  Lamego,  D.  José  de 
Moura  Coutinho  Tomou  o habito  no  mosteiro 
de  ’1  ibães  a 25  d'abril  de  1788,  professando  a 26 
do  fevereiro  de  1789.  Em  27  de  setembro  de  1795 
foi  mandado  para  Coimbra  frequentar  as  aulas 
da  Universidade.  Em  20  de  julho  de  1799  entrou 
em  opposição  para  as  cadeiras  de  philosophia, 
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acudo  approvado  para  meatre.  Em  18  d’abril  de 
1801  foi  obrigado  a deixar  a Univeraidade,  por 
cauaa  d’uma  grave  doença,  indo  depois  para  o 
collcgio  de  Basto,  como  substituto  de  pbiloaophia, 
seudo  mudado  cm  outubro  do  mesmo  auuo,  e com 
o m<smo  emprego,  para  o mosteiro  de  Rendufe. 
Em  4 de  outubro  de  1806  foi  nomeado  leitor  do 
collegio  que  se  abriu  no  mosteiro  de  Basto  Em 
outubro  de  1810  tornou  para  Kendufe  no  mesme 
emprego  Em  21  de  maio  de  1812  toi  eleito  pro 
curador  geral  da  congregação,  na  côrte  do  Rio 
de  Janeiro,  e commissario  geral  da  província  do 
Brazil,  chegando  ao  Rio  de  Janeiro  a30de  outu 
bro  do  mesmo  anno.  Pediu  e obteve  em  feverei- 
ro de  1817  licença  para  regressar  a Portugal, 
chegando  ao  Porto  a 17  de  maio  e a Tibàes  a 11 
de  junho.  Foi  mandado  para  o mosteiro  dc  Bas- 
to, e d'ahi  para  primeiro  leitor  do  collegio  de  phi 
losophia  do  Rendufe.  Em  maio  de  1819  foi  eleito 
geral  da  sua  congregação,  sendo  reeleito  em  1822. 
Teudo-se  jubilado,  entrou  em  março  de  1828  pa 
ra  o convento  d’Alpendurada,  e ali  se  conservou 
até  1831,  cm  que,  pela  extincçào  d.’s  ordens  reli- 
giosas, teve  de  abandonar  o convento,  indo  então 
residir  para  a sua  casa  de  Telhó.  Em  10  de  ju 
nho  de  1814  partiu  para  a Cumieira,  e no  dia  12 
para  Lamego,  na  intenção  de  viver  na  companhia 
de  seu  irmão  bispo,  mas  fal.  3 dias  depois,  victi 
ma  d’uma  apoplexia.  Fr.  Francisco  de  S.  João  Ba 
ptista,  o Mestre  Amoia,  era  muito  erudito  nas 
sciencias  mathematicas,  e conta  se  que  do  Paris 
lhe  fôram  enviadas  varias  questões  e problemas 
para  elle  resolver.  Era  muito  considerado  por  D. 
João  VI,  quando  a côrte  estava  no  Rio  do  Ja- 
neiro, e queria  propôl-o  para  bispo  do  Marauhão, 
mas  o benedictino  lhe  supplicou  que  o dispensas 
se  de  tão  elevado  cargo. 

Sáo  João  Bapt  sta,  Pov.  e freg.  de  S João 
Baptista,  da  prov.  do  Alemtejo,  cone.  e com.  de 
Portei,  distr.  e arceb.  de  Evora;  27  fog.  e 133  hab. 
A mitra  apresentava  o cura, que  tinha  alguns  ge- 
neros  de  rendimento.  Esta  freg.  está  annexa  á de 
Portei.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  SubPortelIa, 
cone.  e distr  de  Vianua  do  Castello  ||  Pov.  e freg. 
do  cone.  de  Paul,  com.  de  Barlavento,  na  ilha  de 
Santo  Antào,  prov.,  bisp.  e archipelago  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Cultura  de  canna  sac 
charina  para  o fabrico  de  aguardente,  melaço  e 
a8sucar,  de  milho,  mandioca,  batata,  café  e taba- 
co. ||  Pov.  e freg.  do  cone.  da  Boa  Vista,  com. 
de  Barlavento,  da  ilha  da  Boa  Vista,  prov.,  bisp. 
e archipelago  e de  Cabo  Verde,  África  Oc- 
cidental. Culturas  de  algodão,  feijão,  milho  e ba- 
tata ||  Pov.  e freg.  do  conc.  da  ilha  Brava,  com. 
de  Sotavento,  na  prov.,  bisp.  e archipelago  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está  situada  na 
costa  O da  ilha,  em  terreno  elevado  e fronteiro 
á ilha  do  Fogo,  e occupa  uma  área  de  3 k E' 
uma  pov  encantadora,  com  bons  e asseados  edi- 
fícios rodeados  de  jardins,  manifestando  se  por 
toda  a parte  uma  opulenta  vegetação.  A maioria 
da  população  é branca,  e a restante  é amulatada. 
As  mulheres  são  geralmente  bonitas,  e os  homens 
de  feições  regulares.  N’esta  freg  , como  na  de  N. 
S.1  do  Monte,  cultiva-se  a canna  saccharina  para 
o fabrico  de  aguardente  e de  melaço,  a batata,  o 
milho,  o café  e o tabaco.  A pov.  do  mesmo  nome 
é o centro  mais  populoso  da  ilha,  e dista  4 k.  do 
porto  da  ilha  da  Furna.  ||  Pov.  e freg.  do  conc.  da 
Praia,  com.  de  Sotavento,  na  ilha  de  S.  Thiago, 


I prov  , bisp.  e archipelago  de  Cabo  Verde,  África 
' Occidental.  Plantações  de  canna  saccharina,  de 
| milho,  feijão,  mandioca,  batata,  café  e tabaco.  O 
algodão  dá -se  espontaneamente.  ||  Pov.  e freg.  do 
conc  de  Santa  Catbarina,  com.  de  Sotavento,  na 
ilha  de  S.  Thiago,  prov.,  bisp.  e archipelago  dc 
Cabo  Verde,  Atrica  Occidental.  Terras  incultas 
denominadas  Chada  da  Bella  ou  da  Bainha.  || 
Freg.  da  ilha  de  Cazeange,  situada  ao  S da  ilha 
de  Loanda,  no  conc.  e com.  d’este  uomo,  prov.  e 
bisp.  de  Angola,  Atrica  Occidental.  ||  Nome  do 
do  castello  da  cidade  de  Angra  do  Heroísmo,  Aço- 
res. Abrange  dentro  das  suas  muralhas  todo  o 
monte  Brazil,  e serviu  de  residcncia,  durante  5 
anuos,  a D.  Affonso  VI. 

São  João  Baptista  de  Ajudã.  V.  Ajudá. 

São  João  Baptista  do  Norte.  Freg.  do  conc. 
o ilha  da  Boa  Vista,  com.  de  Barlavento,  archi- 
pelago, prov.  e bisp.  de  Cabo  Verde,  África  Oc- 
cidental. 

São  João  da  Boa  Vista-  Fortaleza  do  distr. 
de  Iubainbane,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Occidental.  Fica  ao  S da  ilha  de  lnhambane, 
cm  logar  elevado,  e está  cercada  por  uma  mu 
ralha. 

São  João  dos  Caldeireiros  Pov.  e treg.  de 
S.  João  Baptista,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e 
com.  de  Mertola,  distr.  e bisp  de  Brja;  241  fog. 
e 9 10  hab.  Tem  esc  do  sexo  fem.  Dista  12  k.  da 
serra  do  conc  A Mesa  da  Consciência  e Ordens 
apresentava  o capellão,  que  tinha  de  rendimen- 
to alguns  generos.  A terra  é fértil  em  cereaes,  e 
cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  Pertence  á 
4.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res-  n.°  4,  com 
a séde  em  Faro. 

São  João  de  Calvos  Pov.  na  freg  de  S.  Thia- 
go, de  Lordello,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

São  João  do  Campo  V.  Campo  do  Gerez. 

São  João  do  Campo  Pov.  c freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  da  prov.  do  Douro,  conc.,  com  , dis- 
tr. e bisp.  de  Coimbra;  244  fog  e 1:065  hab.  Dis- 
ta 8 k da  séde  do  conc.  Está  situada  n’uma  bel- 
la e fértil  planície.  O real  padroado  apresentava 
o reitor,  que  tinha  de  rendimento  60#0Ü9  reis. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural,  escolas 
d’ambos  os  sexos,  medico,  pharmacia,  e Associa- 
ção dc  Soccorros  Mutuos  Instituto  de  N.  S.‘  da 
Graça.  Esta  freg.  chamava-se  antigamente  Cióga 
do  Campo , mas  como  esta  pov.  era  a principal  da 
freg.,  os  parochianos  requereram  que  cila  tomas- 
se a denomiuação  dc  S.  João  do  Campo,  o que 
lhes  foi  concedido  por  decreto  de  15  de  março  de 
1880.  Foi  n’esta  pov.  que  existiu  a antiga  matriz, 
cujo  orago  era  então  S.  João  Evangelista.  Per-, 
tence  á 5.»  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

São  João  do  ''anellas  ( Jacinto  Pinto  Ferrei 
ra  Guerra , barão  de)  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  N.  S.1  da  Con- 
ceição, etc.  N.  na  freg.  de  S.  João  de  Canellas, 
conc.  do  V.  N.  de  Gaia,  a 19  de  janeiro  de  1836; 
já  fallecido  ha  annos.  Era  filho  de  Antonio  Pinto, 
proprietário  e capitalista,  e de  sua  mulhet  D. 
Maria  Ferreira.  Foi  laureado,  por  haver  prestado 
meritorios  serviços,  com  a medalha  de  honra  da 
Caixa  de  Soccorros  de  D.  Pedro  V,  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e em  Portugal,  por  portaria  de  16  dc  feve- 
reiro de  1883,  do  governo  civil  do  Porto,  foi  man- 
dado louvar,  pelos  valiosos  donativos  com  que 
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havia  concorrido  para  a fundação  e auxilio  d’uma 
escola  de  instrucção  primaria  na  freguezia  de 
Paranhos.  Casou  no  Porto  a 10  de  dezembro  de 
1874,  com  D.  Adelaide  Virgínia  da  Silveira,  filha 
de  Antonio  José  Alves  da  Silveira,  abastado  pro- 
prietário, e de  sua  mulher,  D.  Antonia  Augusta 
Coelho.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  por 
decreto  de  9 de  agosto  de  1883.  O seu  brazão  éo 
seguinte:  Escudo  cortado  em  duas  partes,  sendo 
a primeira  partida  em  pala  com  as  armas  dos 
Pintos:  Em  campo  de  prata  5 quadernas  de  cres- 
centes de  púrpura  em  aspa;  e as  dos  Ferreiras: 
Em  campo  vermelho  4 faxas  de  ouro.  Na  segunda 
parte,  as  armas  dos  Guerras:  Em  campo  de  pra- 
ta, os  5 escudetcs  de  azul  em  côres,  os  das  ilhar- 
gas com  os  redondos  para  o centro,  carregados 
cada  um  de  9 besantes  de  prata  com  3 palas  com 
um  cordão  como  o de  S.  Francisco  com  os  nós  de 
ouro,  postos  em  cruz  e em  aspa  e sem  orla  que 
cubra  4 dos  besantes  em  cada  escudo,  cxcepto  no 
do  meio  que  passa  por  baixo  d’elle. 

São  João  de  Conchel  Serra  do  distr.  de 
Coimbra  E’  uma  ramificação  da  serra  da  Louzã. 

São  João  das  Covas  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Montclavar,  conc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa. 

São  João  do  Deserto.  Aguas  mineraes.  \.Al 
justrel. 

São  João  da  Fontoura.  V.  Fontoura. 

São  João  da  Foz  do  Douro  Uma  das  fregue- 
zias  da  cidade  do  Porto.  V.  Foz. 

São  João  da  Fresta  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc-  e com.  de 
Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  158  fog.  e 651 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  o est.  post.  Dista  18 
k.  da  séde  do  conc.  O abbade  de  Santa  Maria  das 
Chans  apresentava  o cura,  que  tinha  65  00  reis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  42.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.°  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão. 

São  João  do  Grlllo.  Pov.  na  freg.  do  Santo 
Estevão,  de  Grillo,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

São  João  das  Lampas.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
de  Cintra,  distr.  e patriarc.  do  Lisboa;  816  fog. 
e 2:397  hab.  Está  situada  n’uma  campina  próxi- 
ma do  mar,  na  distancia  dc  10  k.  da  séde  do  conc. 
Tctn  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.  e pharmacia. 
A mitra  apresentava  o vigano,  que  tinha  66  al- 
queires do  trigo  e 65600  reis  em  dinheiro,  que 
lhes  davam  os  couegos  da  sé  do  Lisboa,  e 15310 
reis  da  egreja  de  S.  Martinho,  de  Cintra.  A ter 
ra  é fértil  e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n 0 1,  com  a séde  em  Lisboa. 

São  João  do  Latrão.  Ilha  da  Madeira  e distr. 
do  Funchal:  povoações  nas  treguezias:  N.  S.*  da 
Luz,  de  Gaula,  conc.  de  Santa  Cruz;  S.  Gonçalo, 
conc.  do  Funchal. 

São  João  de  Loure.  Pov.  c freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  do  Douro,  conc.  c com.  de  Al 
bergaria  a Velha,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Por- 
to; 501  fog.  e 1:850  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  e correio  com  serviço  de  po9ta  rural.  Está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Vouga,  a 12  k 
da  séde  do  conc.  As  religiosas  do  convento  de  Je- 
sus, de  Aveiro,  apresentavam  o reitor,  que  tinha 
505000  reis  e o pé  d’a!tar.  A terra  é muito  ler 
t<);  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Perten 
ce  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
24,  com  a séde  em  Aveiro 
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São  João  do  Loureiro  (Manuel  Soares  de  Oli- 
veira Cravo,  barão  de)  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Real;  commendador  das  ordens  de  Christo  e de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  N. 
em  Valverde,  a 11  de  fevereiro  de  1844,  sendo  fi 
lho  de  Manuel  Soares  Cravo,  e de  sua  mulher  D. 
Thereza  Joaquina  Alves.  Casou  duas  vezes:  a pri- 
meira com  D.  Maria  Thereza  da  Conceição,  que 
fal.  em  11  de  dezembro  de  1875,  filha  de  Francis- 
co José  da  Silva  e de  sua  mulher  D.  MaiiaThe 
reza  de  Jesus.  A segunda  vez  a 4 de  janeiro  de 
1880,  com  D.  Joaquina  Rosa  Nunes  da  Silva,  fi- 
lha do  Antouio  Nunes  da  Silva,  e de  sua  mulher 
D.  Anua  da  Silva  Figueiredo.  Foi  agraciado  com 
o titulo  de  barão  por  decreto  de  18  de  novembro 
de  1886. 

São  João  da  Lourosa.  V.  Lourosa. 

São  João  da  Madeira.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Por- 
to; 649  fog.  e 3:110  hab.  Está  situada  na  estra 
da  que  vao  do  Porto  a Coimbra,  a 8 k.  da  séde 
do  conc.  A mitra  e o abbade  do  convento  de  S. 
Bento,  do  Porto,  apresentavam  alternativamente 
o abbade,  que  tinha  6005000  reis.  A pov.  é mui- 
to antiga,  pois  já  existia  com  o nome  de  Madei- 
ra, ou  freg.  da  Madeira,  em  1251,  porque  está 
mencionada  nas  inquirições  tirada9  do  mez  de 
agosto  d’esse  anno,  para  provarem  a existência 
do  foral  velho  sem  data,  que  D.  Sancho  I deu  á 
Terra  da  Feira,  no  fim  do  século  xu.  A agricul- 
tura, o commercio  e a industria  tem  prosperado 
extraordinariamente  desde  o principio  do  segun- 
do quartel  do  século  xix,  que  seudo  então  ape- 
nas uma  pequena  aldeia,  se  tornou  uma  bonita  e 
grandiosa  povoação,  c uma  das  freguezias  mais 
importantes  do  districto  do  Avoiro.  A sua  princi- 
pal industria  é o fabrico  de  chapéos  de  feltro  c 
lã.  A fabrica  de  chapéos  de  lã  foi  estabelecida 
em  18  >8,  pertencendo  mais  tarde  a José  Antonio 
da  Costa;  outra  fabrica  do  mesmo  tabrico  foi 
fundada  em  1872,  pertencendo  depois  a Francis- 
co Dias  Pinho;  também  ha  fabricas  de  chapéos 
do  feltro,  a vapor,  com  officinas  de  aprendi- 
zagem. Todas  estas  fabricas  empregam  numero- 
sos operários.  Ua  ainda  muitos  operários  que  tra- 
balham cm  casa  ou  em  pequenas  fabricas,  onde 
o trabalho  é persistente  Também  n’esta  freg.  se 
manipula  manteiga  especial,  indo  todas  as  sema- 
nas para  o Porto  considerável  porção.  Alémd’is- 
so,  a freguezia  exporta  em  grande  escala  para  o 
Porto,  Extremadura,  Alemtejo  e Hespanha,  os 
seus  chapéos  dc  lã  de  primeira  qualidade,  e só 
para  o Porto  gado  bovino  para  embarque,  gene- 
ros  agiicolas,  madeiras,  lenhas,  etc..  Em  S.  João 
da  Madeira  ha  mercado  aos  domingos  e uma  fei- 
ra no  ultimo  domingo  de  cada  mez.  Tem  correio, 
agencias  bancarias  e agentes  dos  bancos  Allian- 
ça,  Commercial  do  Porto,  do  Minho  e de  Portugal; 
da  companhia  de  seguros  Tagus;  professores  d'am- 
bos  09  sexos,  hospedaria,  médicos,  pharmacias, 
muitos  estabelecimentos  commorciacs  e indus- 
triaes,  etc  Além  das  fabricas  apontadas,  também 
ali  existem  umas  d'aguardente  e de  cêra.  Tem 
as  associações:  Da  classe  dos  operaries  chapelei- 
ros, de  Soccorros  Mutuos,  e Montepio  restaurador 
de  Soccorros  Mutuos.  Tem  se  publicado  aqui  o 
jornal  O Trabalho,  começado  em  1 de  janeiro  de 
1904  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e rcs.  n.°  24,  com  a séde  cm  Aveiro. 
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São  João  Monte.  Pov.  e freg.  do  S.  João  Ba  | 
ptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  o com.  dc 
Tondella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  311  tog.  e 1:497  | 
hab.  Tem  escolas  p’ambos  os  sexos  e est.  post.  j 
Está  situada  na  aba  da  serra  do  Caramullo,  a 25 
k.  da  séde  do  cone.,  em  terrreno  accidentado,  mas  | 
fértil;  produz  bom  viuho,  e tem  muita  caça  Foi  j 
séde  d'um  conc.  que  se  supprimiu  por  decreto  de  | 
21  de  outubro  de  1855.  O prior  do  mosteiro  de  j 
Santa  Cruz,  de  Coimbra,  apresentava  o reitor, 
que  tinha  annualmcnte  160#000  reis.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n°  14, 
com  a séde  em  Santa  Comba  Dào.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Thomé,  de  Correlhã,  conc.  do 
Ponte  de  Lima,  distr.  de  Viannado  Castello,  ||  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Seuhorim,  conc.  de  Nellas, 
distr.  do  Vizeu. 

São  João  dos  Montes.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com. 
de  Viila  Franca  de  Xira,  distr.  e patriarc.  de 
Lisboa;  393  fog  e 1:695  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fero.  e est.  post.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  A 
mitra  apresentava  o vigário,  que  tinha  de  eon 
grua  alguns  gêneros  e 5£000  reis  em  dinheiro, 
além  do  pé  d’altar.  A terra  é fértil,  e pertence  á 
•1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  16, 
com  a séde  em  Lisboa. 

São  João  de  Negrlllos  Pov.  e freg.  de  S 
João  Baptista,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de 
Aljustrel,  com.,  distr.  e bisp.  de  Beja;  242  fog  e 
1:123  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post  pa- 
gares de  azeite,  e estalagens.  A Mesa  da  Cons 
ciência  e Ordens  apresentava  o capellão,  que  ti- 
nha annualmente  alguns  generos.  A egreja  paro- 
chii.1  está  situada  a 1 k.  da  margem  direita  da 
ribeira  de  Roxo,  no  encruzamento  das  estradas 
de  Alvalade  a Beja  o de  Ferreira  a Aljustrel,  a 
8 k da  séde  do  conc.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17,  com  a séde  em 
Lagos. 

São  João  Nepomuceno  (Antonio  Maria  d' Al 
meida,  visconde  dej.Chefe  da  repartição  tachygra 
phica  da  camara  dos  pares,  logar  em  que  foi  apo- 
sentado aos  63  annos  de  edade,  a 4 de  juuho  de 
1901.  Era  capitalista  e proprietário. Collaborou  em 
alguns  jornaes  políticos,  com  especialidade  em 
jornaes  regeneradores,  partido  a que  pertencia. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde,  por  el- 
rei  D.  Luiz  I.  Fal.  a 2 de  dezembro  de  1903. 

São  João  da  Pesqueira  (Antonio  Luiz  de  Ta- 
vora,  2.°  cotide  de),  ü primeiro  conde  d’este  titu 
lo  foi  Luiz  Alvares  de  Tavora  (V.  adeante),  des- 
cendente de  D.  Ramiro  II  de  Leão,  e de  sua  ter 
ceira  mulher,  a moira  Zahara,  que  depois  de  ba- 
ptisada  se  chamou  Artida  ou  Artiga,  irmã  de  Al 
boaçar-Al  Bocadào,  senhor  moiro  de  Gaia  Foi 
filho  de  Artida  o infante  D.  Alboazar  Ramires, 
casado  com  D.  Helena  Godina,  paes  de. D.  Her- 
migio  Alboazar  Ramires  Nocl,  que  casou  com  D. 
Dordia  Osores,  paes  de  D.  Rauzendo  Hermigues, 
casado  com  D.  Urraca.  Fôram  estes  os  primeiros 
senhores  de  Tavora,  e paes  de  D.  Thedon,  tron- 
co dos  Tavoras.  Antonio  Luiz  de  Tavora,  foi  fi- 
lho do  1 .°  conde  de  S.  João  da  Pesqueira,  e de  sua 
mulher,  D.  Martha  de  Vilhena.  Era  o 16.°  senhor 
da  casa  de  Tavora,  e fal.  a 20  de  abril  de  1653. 
Casou  com  D.  Archangela  Maria  de  Portugal,  fi- 
lha de  D.  Miguel  do  Noronha,  4.°  conde  de  Li 
nhares,  e da  condessa  D.  Ignacia  de  Menezes. 

São  João  da  Pesqueira  ( Antonio  Jaiíz  de  Ta 


vora,  4.°  conde  de)  Foi  o 2."  marquez  de  Tav;  a. 
V.  este  titulo. 

São  João  da  Pesqueira  ( Luiz  Aluares  de  Ta- 
vora, l.°  conde  de).  Foi  o ó.°  neto  do  Pedro  Lou- 
renço  de  Tavora,  9 ° seühor  d’esta  nobre  casa,  e 
a quem  el  rei  B.  Fernando  fez  doação  perpetua 
dc  juro  e herdade,  para  filhos  e filhas,  das  villas 
de  S.  João  da  Pesqueira  e de  Ranhados,  com  to- 
dos os  seus  termos,  e com  muitas  isenções.  D. 
João  I,  de  quem  foi  reposteiro  mór,  lhe  deu  em 
1385  a terra  entre  os  rios  Tua  e Pinhão,  e a ter- 
ra de  Aguiar  do  Sousa,  etc.  Foi  alcaide  mór  de 
Miranda,  Castro  Verde  de  Gallegos  o Lervelho; 
serviu  este  mouarcha  na  guerra  contra  Castella, 
e esteve  na  batalha  d’Aljubarrota.  Casou  com 
D. Beatriz  Annes,  filha  de  João  Esteves  de  Azam- 
buja,  particular  d’el-rei  D.  Pedro  I.  D’este  fidal- 
go foi  o 5.°  neto,  conforme  dissémos,  e herdeiro 
d’esta  casa,  Luiz  Alvares  de  Tavora,  l.°  conde  de 
S.  João  da  Pesqueira,  por  mercê  de  Filippe  III, 
de  Hespanha,  então  dominador  de  Portugal,  em 
carta  de  21  de  março  de  1611,  uma  das  muitas 
villas  de  que  era  senhor.  Casou  com  D.  Martha 
de  Vilhena,  filha  de  Joanne  Mendes  de  Oliveira, 
senhor  do  morgado  de  Oliveira,  e de  D.  Brites 
de  Vilhena. 

São  João  da  Pesqueira  (Luiz  Alves  de  Ta- 
vora, 3 ° conde  de).  Era  filho  do  2 o conde  de  S. 
João  da  Pesqueira,  e foi  o 1°  marquez  de  Tavo- 
ra. V.  este  titulo. 

São  João  da  Pesqueira  (Luiz  Bernardo  de 
Tavora,  5.°  conde  de).  Mestre  de  campo  d'um  ter- 
ço de  infantaria,  general  de  batalha,  e mestre  de 
campo  general  da  cavallaria,  postos  em  que  ser- 
viu na  guerra  da  Successão  de  Hespanha,  com 
bravura  e intrepidez,  e na  de  1709.  N.  a 2 d’abril 
de  1676-  Era  filho  do  4 ° conde  de  S.  João  da 
Pesqueira  e 2.°  marquez  de  Tavora,  Antonio  Luiz 
de  Tavora,  o de  sua  mulher  D.  Leonor  Maria 
Thereza  de  Mendonça.  O valente  guerreiro  foi 
feito  prisioneiro  no  combate  da  Godinha.  Depois 
de  estabelecida  a paz  teve  o encargo  de  gover- 
nador das  armas  em  Traz  os-Montes,  e depois  em 
Setúbal.  Fal.  ainda  em  vida  de  seu  pae  a 22  de 
fevereiro  de  1718.  Casou  a 20  de  agosto  de  1695 
com  D.  Anna  de  Lorena,  filha  de  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  de  Mello,  duque  deCadaval,  e da  duqueza 
D.  Margarida  de  Lorena.  Esta  senhora,  depois 
de  viuva,  tomou  o habito  do  mosteiro  das  des- 
calças da  Madre  de  Deus,  a 2 de  outubro  de  1721, 
onde  professou  a 4 de  outubro  de  1722,  e fal.  a 9 
de  agosto  de  1748.  Estes  fidalgos  fôram  os  paes 
de  D.  Leonor  de  Tavora,  6.*  condessa  de  S.  João 
da  Pesqueira  e herdeira  da  casa  de  Tavora,  por 
morte  de  seu  irmão  Antonio  Bernardo  de  Tavo- 
ra, a qual  casou  com  seu  tio  D.  Francisco  de  As- 
sis de  Tavora,  sendo  ambos  suppliciados  em  Be 
lem  a 13  de  janeiro  de  1759 

tsão  João  da  Pe -queira  (Luiz  Maria  de  Sou- 
sa Vahia  Rebello  de  Miranda , l.°  visconde  de). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  commendador 
de  S.  Vicente  de  Goadromil  na  ordem  de  Chris- 
to  e commendador  da  Torre  e Espada;  marechal 
de  campo,  do  conselho  de  D.  João  VI,  condeco- 
rado com  a Cruz  de  Distinção  dTuglaterra,  com 
a da  campanha  da  Guerra  Peninsular,  com  a hes- 
panhola  pela  batalha  de  Albuera,  c com  a da  Va- 
lorosa Revolução  transmontana,  governador  das 
armas  das  províncias  da  Beira,  Minho  e Traz-os- 
Montes,  etc.  N a 3 de  janeiro  de  1779;  fal.  a 13 
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d tubro  do  1811.  Era  filho  dc  Francisco  Josó 
de  Sousa  Rebello  de  Miranda,  senhor  de  vários 
morgados  c capitão  mór  de  S.  João  da  Pesqueira, 
e de  sua  primeira  mulher,  D.  Rosa  Leonor  de 
Araújo  Borges.Succedeu  na  casa  de  seu  pae  alOde 
de  maiol816. Seguindo  a carreira  das  armas  tomou 
parte  activa  na  Guerra  da  Península,  distinguin- 
do se  algumas  acções  como  commandante  do  in 
fantaria  n.°  10,  sendo  condecorado  com  as  meda 
lbas  acima  citadas.  Elevado  depois  ao  generala- 
to,  foi  feito  marechal  de  campo  por  D.  João  VI 
em  21  do  março  de  182 1.  Exerceu  os  logares  do 

Íovernador  das  armas  da  Beira,  do  Minho  e de 
raz-os  Montes.  Sendo  decidido  partidário  das 
ideias  absolutistas,  recebeu  a mercê  de  visconde 
por  decreto  de  3 de  julho  de  1823, logo  em  seguida 
ao  movimento  que  promoveu  a queda  do  governo 
constitucional  Sendo  em  maio  de  1529  governador 
da  Beira  Baixa,  foi  nomeado  commandante  da  3.* 
divisão  do  exercito  de  operações,  que  se  formou 
para  suffocar  a revolução  do  Porto,  e com  essa 
força  eutrou  no  combate  da  Cruz  de  Morouços. 
Pelo  governo  de  D.  Miguel  foi  promovido  a te- 
nente general  graduado,  em  12  de  outubro  de 
1830.  Posteriormente,  em  julho  de  1832,  quando 
o exercito  libertador  veiu  desembarcar  nas  praias 
do  Mindello,  o general  visconde  de  S.  João  da 
Pesqueira,  que  era  então  governador  das  armas 
cm  Traz  os  Montes,  desceu  logo  para  os  lados  do 
Porto  afim  de  observar  esta  cidade  pelo  norte,  e 
depois  postou-se  na  estrada  de  Guimarães,  ao 
passo  que  o visconde  de  Montalegre,  general  do 
Minho,  occupava  a estrada  de  Braga.  Continuan- 
do a tomar  parte  importante  na  guerra  civil,  era 
governador  da  praça  de  Abrantes,  quando  a 16  j 
de  maio  de  1834  entregou  esta  praça  aos  libe- 
raes,  dirigindo  n’essa  occasião  ao  ministro  da 
guerra  de  D.  Pedro  um  ofiicio  notável  pelas  ex- 
pressões que  empregava  a respeito  de  1).  Miguel 
e dos  seus  partidários,  entre  as  quaes  por  tantos 
annos  militara  com  grande  ardor.  Depois  de  ter- 
minada a lueta  viveu  completamente  retirado 
dos  ncgocios  públicos  até  que  falleccu.  Havia  ca- 
sado, a 29  de  junho  de  1801,  com  sua  prima  D. 
Maria  Emilia  de  Moraes  de  Madureira  Lobo,  fi- 
lha de  Manuel  de  Moraes  de  Madureira  Lobo, 
coronel  do  regimento  de  infantaria  n.°  12  da  pra- 
ça de  Chaves,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Joanna 
de  Sotto  Maior  e Castro. 

São  João  da  Pesqueira  (Luiz  de  Sousa  Vahia 
liebello  Moraes , 2.°  visconde  de-  Fidalgo  cavallei- 
i o da  Casa  Real,  senhor  dos  morgados  de  Santo 
Antonio  de  Tri  vões  e de  S.  José  de  Soutello;  al- 
feres honorário  do  exercito,  habilitado  com  o cur 
so  do  Collegio  Militar.  N.  a 16  de  julho  de  1817, 
e fal.  no  Porto  a 23  de  maio  dc  1879.  Era  filho 
do  autecedente.  Casou  a 16  de  julho  de  18  >9  com 
D.  Hcnriqueta  Augusta  Vieira  Borges  de  Cas 
tro,  filha  de  Gaspar  Joaquim  Borges  de  Castro, 
e de  sua  mulher  D.  Joaquina  Vieira  de  Maga 
lhães,  filha  dos  l.°*  viscondes  de  Alpeudurada.  O 
titulo  do  visconde  foi  lhe  renovado  por  decreto 
de  8 de  março  do  1342  E’  actualmente  viscondo 
de  8.  João  da  Pesqueira,  seu  filho,  Luiz  Ma 
ria  dc  Sousa  Rebello  Vahia,  que  reside  no  Por 
to,  o qual  nasceu  a 27  de  novembro  de  1832.  O 
sr.  visconde  tem-se  dedicado  á diplomacia,  e fez 
parte  da  embaixada  portugueza  junto  do  Vatica 
no.  Escreveu  um  livro,  que  a imprensa  apreciou 
muito,  intitulado  Palazz  da,  convento  portuguze 
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na  Italia  E'  uma  larga  noticia  illustrada  de  um 
convento  portuguez,  na  encosta  da  montanha  pit- 
torc8ca  e melancholica  Palazzola,  onde  n’outro 
tempo  foi  a autiga  Alba-Longa,  a grande  cidade 
do  Lacio,  e que  precedeu  5 séculos  a fundação 
de  Roma. 

Sâo  João  da  Pesqueira  Villa  da  provin 
cia  da  Beira  Alta,  séde  concclhò  e de  comarca, 
districto  de  Vizeu  e bispado  de  Lamego.  Tem 
uma  só  freguezia,  S.  João,  á qual  estão  annexa- 
das  as  de  8.  Pedro  e de  S.  Thiago  da  Pesquei- 
ra. Está  situada  em  terreno  elevado,  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Douro  e na  direita  do 
rio  Torto,  a 87  k.  da  capital  do  distr.  A pov.  é 
muito  antiga.  Segundo  Viterbo,  Elucidário , to 
mo  II,  pag.  2 8,  já  D.  Fernando,  bisavô  de  D. 
Affonso  Henriques,  havia  dado  foral  a esta  villa 
O que  está  provado  é que  no  tempo  dos  romanos 
já  existia  esta  pov.  Ignora-se  o seu  autigo  nome, 
apenas  consta  que  no  anno  de  900,  achando-se 
abandonada,  D.  Affonso  III  de  Leão  a mandou 
povoar  de  christãos,  e lhe  concedeu  vários  privi- 
légios, que  depois  o conde  D.  Henrique  e sua 
mulher  D.  Thereza  confirmaram  e augmentarani . 
O l.°  foral  foi  dado  á villa  por  D.  Affonso  Henri- 
ques, sem  data;  o 2 ° por  D.  Sancho  I,  em  6 d’abril 
de  1193;  o 3 0 por  D.  Affonso  III,  datado  da  Guar- 
da, no  l.°  de  setembro  de  1256,  confirmado  por 
D.  Feruando  I,  em  1376. ‘O  rei  D.  Manuel  lhe 
deu  foral  novo  no  l.°  de  junho  de  1510.  Teve  a 
villa  um  convento  de  frades  franciscanos,  funda- 
do em  1571  por  Belchior  de  Sousa,  o qual  para 
si  reservou  apenas  o padroado  da  capella-mór.  ü 
território  da  villa  é fértil  em  todos  os  gencro9 
agricolas  do  paiz,  e cria  bastante  gado  de  toda  a 
qualidade.  Em  S João  da  Pesqueira  ha  bons  edi- 
fícios, e a matriz  é um  bom  templo.  Na  margem 
esquerda  do  Douro  tem  um  porto  conhecido  pelo 
Cachão  da  Baleira.  Em  1770  iniciou  se  a sua  de- 
molição, ponto  que  se  tornava  mais  difficil  á na- 
vegação do  Douro  desde  o principio  dos  séculos, 
pelo  poço  de  mais  do  60  palmos,  que  existia  ali 
do  penedio,  sobresaindo  tres  grandes  boccas  cm 
que  uma  d’ellas  toma  quasi  toda  a largura  do 
rio.  Só  mais  tarde,  em  22  de  outubro  de  1789,  é 
que  os  primeiros  barcos  subiram  e desceram  o 
rio,  n’este  ponto  até  então  inacessivel,  e ali  sc 
encontra  uma  especie  dc  padrão  commemorando 
esta  obra,  oude  sobresae  um  varão  de  ferro  e se 
lê  a seguinte  inscripção:  Imperando  D.  Maria  I, 
se  demoliu  o famoso  rochedo  que,  fazefido  aqui  um 
cachão  inacessível,  impossibilitava  a navegação 
desde  o principio  dos  séculos.  Durou  esta  obra  des 
de  1180  até  2i91.  S.  João  da  Pesqueira  pertence 
á 2 * div  mil.,  3.*  brigada,  graúdo  circumscripção 
mil.  Central,  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n " 9. 
com  a séde  em  Lamego.  Tem  esc.  d’ambos  os  so 
xos,  e est  post.  e telegr.  com  serviço  de  valores 
declarados,  eucommendas  postaes,  cobrança  do  tí- 
tulos, letras  e vales;  advogados,  agentes  das  com- 
panhias de  seguros:  A Mercúrio,  A Portugueza, 
Atlantica  e Portugal , Previdente,  Sociedade  Por- 
tuguesa; Associação  dos  Bombeiros  Voluntários, 
produetores  de  azeite,  hospedarias,  médicos,  pbar 
macias,  Misericórdia,  notários,  Philarmonica  A 
Pesqueirense,  Theatro  Gil  Vicente,  estabelecimen 
tos  diversos,  etc.,  morcados  todos  os  domingos, 
terças  o quintas  feiras  do  cada  mcz.  Tem  se  pu- 
blicado 09  seguiutes  jornaes:  A Aurora,  20  de 
uovembro  de  19u2;  Correio  da  Pesqueira,  27  de 
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maio  de  1888  a outubro  de  1890;  foi  impresso 
successivamente  no  Porto,  Mirandella  e Penafiel, 
A Esperança , 12  de  outubro  de  189u;  O Pesquei- 
rense,  12  de  novembro  de  1891;  em  1910  publica- 
va se  O Defensor  do  Douro.  O conc.  compõe-se 
de  16  freguezias,  com  3:778  fog.  e 13:115  hab., 
sendo  6:510  do  sexo  masc.  e 6:6ü5  do  fem.,n’uma 
superfície  de  27:850  hect.  As  freguezias  são  as 
seguintes:  S.  Sebastião,  de  Casaes  do  Douro,  578 
hab.:  415  do  sexo  masc.  e 163  do  fem.;  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Castanheiro,  783  hab.:  410  do  se- 
xo masc.  e 378  do  fem.;  S Vicente,  de  Ervedosa 
do  Douro,  1:850  hab.:  1:006  do  sexo  masc.  e 811 
do  fem.;  N.  S.  da  Conceição,  de  Espinhosa,  434 
hab.:  205  do  sexo  masc.  e 229  do  fem.,  Sauta  Ma 
ria  Magdalena,  de  Nagozello,  6'.©  Hab.:  302  do 
sexo  masc.  e 346  do  fem.;  S.  Bartholomeu,  de  Pa- 
redes da  Beira,  1:049  hab  : 457  do  sexo  masc.  e 
592  do  fem.;  O Salvador,  de  Pereiros,  289  hab.: 
135  do  sexo  masc.  e 154  do  fem  ; S.  João  da 
Pesqueira,  2: 148  hab.:  1:0:3  do  sexo  masc.  e 1:115 
do  fem.;  S.  Miguel,  de  Riodades,  8lü  hab.:  403 
do  sexo  masc.  e 443  do  fem.;  O Salvador,  de  Sar 
zedinho,  176  hab.:  90  do  sexo  masc.  e 86  do  fem.; 
N.  S.*  das  Neves,  de  Soutello  do  Douro,  1:003 
hab.:  5^2  do  sexo  masc.  e 486  do  fem  ; Santa  Ma- 
rinha, de  Trevões,  1:078  hab.:  482  do  sexo  masc. 
e 596  do  fem.;  N.  S.*  do  Rosário,  de  Vallc  de  Fi 
gueira,  760  hab.:  4G0  do  sexo  ma3c.  e 360  do  fem  ; 
Santa  Catharina,  de  Vallongo  dos  Azeites,  367 
hab.:  174  do  sexo  masc.  e 193  do  fem.;  Espirito 
Santo,  de  Varzeas,  280  hab.:  125  do  sexo  masc.  e 
155  do  fem  ; S.  Bartholomeu,  de  Villarouco,  816 
hab  : 351  do  sexo  masc.  e 465  do  fem.  O principal 
commercio  de  todo  o conc.  é vinho,  azeite,  lãs  e 
cereaes. 

São  João  da  Praça  Antiga  freguezia  do  l.° 
bairro  de  Lisboa,  que  ha  muitos  annos  foi  aune- 
xada  á da  Sé.  A egreja  teve  principio  n’uma  er 
inida  que  instituira  ali  Martim  de  Bulhões,  pac 
de  Santo  Antonio.  A freguezia  data  do  século 
xiv,  porque  em  1317  o bispo  de  Lisboa  D Fr.  Es 
tevão  11,  collou  a 28  de  setembro  o prior,  a quem 
el  rei  D.  Diniz  fizera  mercê  do  padroado  da  egre 
ja,  com  a dedicação  a S.  João  o Degolado,  dan- 
do se  lhe  depois  a invocação  de  S.  João  da  Pra- 
ça em  memória  de  n’aquelle  local  ser  a praça, 
onde  os  condemnados  á forca  iam  cumpriras  suas 
sentenças.  D.  Affonso  IV  concedeu  também  o pa- 
droado a um  capellão  da  capella  real,  como  cons- 
ta dos  livros  dos  padroados  existentes  na  Torre 
do  Tombo.  D.  Pedro  II  fez  também  mercê  do 
padroado  a D.  Pedro  José  de  Noronha,  l.°  mar 
quez  d’Angeja.  A egreja  antes  do  terremoto  de 
1755,  rendia  40UÍOOO  reis  para  o prior,  e 100#000 
reis,  pouco  mais  ou  menos,  para  cada  um  dos  4 
beneficiados  que  existiam  então.  A egreja  está 
situada  no  largo  de  S.  João  da  Praça,  para  on 
de  tem  a fachada  principal,  tendo  também  porta 
para  a rua  do  mesmo  nome.  A fachada  é de  gran 
de  simplicidade;  uma  porta  de  entrada,  vendo-se 
superiormente  uma  janella  que  deita  para  o cô- 
ro.  O terremoto  do  1,°  de  novembro  de  1755  e o 
incêndio  que  se  lhe  seguiu,  arrazaram  completa- 
mente o edifício.  A’  vista  de  tão  lamcntavel  fa- 
talidade, a mesa  da  irmandade  do  Santissimo  Sa- 
cramento, juntamente  com  o parocho,  resolveram 
que  o sacrario  se  collocasse  n’uma  ermida  que 
existia  na  travessa  da  Verônica,  emquanto  se  cui 
dava  em  melhor  accommodação,  o que  depois  sc 
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fez  erigindo-se  uma  decente  ermida  no  caes  de 
Santarém,  onde  provisoriamente  esteve  a fre- 
guezia, que  se  constituiu  de  novo  com  perto  de 
2:300  habitantes  peitencentes  aos  antigos  bair- 
ros da  Ribeira,  Rocio  e Alfama.  A egreja  reedifi- 
cou-se  quasi  dos  alicerces.  E’  oitavada  e d’uma 
só  nave,  mas  de  pequenas  dimensões  e de  sim- 
ples construcção.  A torre  tem  7 sinos  com  rele- 
vos dourados,  e com  a inscripção  de  José  Domin- 
gues  da  Costa , anno  de  1813.  Na  capella-mór,  so- 
bre o altar,  vê  -sc  a imagem  do  padroeiro,  que  au 
tigamente  estava  dentro  d’uma  maquineta.  Em 
2 nichos  ao  lado  do  altar,  estão  SauPAnna  e S. 
S.  João  Evangelista  com  o corvo  aos  pés.  De  ca 
da  lado  da  capella  ha  3 boas  tribuuas.  A egreja 
tem  mais  6 altares,  seudo  os  2 colateraes  o do 
Santissimo  com  a imagem  da  Senhora  da  Con 
ceição,  e fronteiro  o da  Senhora  da  Encarnação. 
Nos  outros  4 altares,  estão  diversas  imagens,  em 
que  se  contam  a da  Senhora  das  Dores,  e o do 
Senhor  Jesus  dos  Alflictos,  que  dizem,  que  acom 
panhava  os  condemnados  ao  supplicio;  Santo  An- 
touio,  S-  Raphael,  que  pertenceu  ao  antigo  con- 
veuto  d’e8ta  invocação,  e se  transportou  para  es- 
ta egreja  em  1834,  depois  da  extineção  das  or- 
dens religiosas;  e a da  Senhora  da  Salvação,  que 
estava  n’uma  ermida,  ao  Terreiro  do  Trigo,  as- 
sim conhecida,  e que  já  não  existe.  No  tecto  da 
egreja  havia  pintado  um  quadro  allegorico,  re- 
presentando S.  João  baptisando  Jesus  Christo. 
Hoje  o tecto  é completamente  branco.  Tem  a 
egreja  boa  sacristia  e duas  casas  de  despacho 
pertencentes  á irmandade.  Esta  freguezia  foi  an- 
uexada  ha  talvez  30  annos  á da  Sé,  passando  pa- 
ra ali  o archivo  parochial.  Em  3 de  maio  de  1896 
pelas  5 horas  da  tarde,  um  terrível  incêndio,  que 
teve  principio  n’uma  fabrica  de  moagens  na  rua 
do  Barão,  seguindo  pelas  dependencias  da  mesma 
fabrica,  se  communicou  á egreja  por  uma  das  suas 
dependencias,  onde  era  a habitação  do  prior  da 
Sé.  Pôde  arrombar  se  a porta  da  sacristia,  não 
para  evitar  o andamento  do  fogo,  o que  era  im- 
possível, mas  para  se  salvarem  as  imagens,  o sa- 
crario e outros  objectos  do  culto.  Conseguiu-se 
livrar  da  furia  do  incêndio  as  imagens,  jarras, 
ciriaes,  e outros  diversos  ornamentos.  O sacrario 
também  se  salvou,  ficando  tudo  depositado  n’uma 
escada  da  rua  de  S.  João  da  Praça,  guardada 
por  uma  força  de  sargento  da  guarda  municipal. 
O sacrario  foi  então  levado  pelo  prior  para  a 
egreja  de  S.  Miguel,  indo  mais  tarde  para  a Sé. 
O tecto  da  egreja  ardeu  quasi  todo,  abatendo  em 
parte;  a capella-mór  ficou  completamente  des- 
truida,  indo  encontrar  se  ali,  sem  o mais  leve  es- 
trago, a imagem  de  S.  João  Evangelista  acima 
citada.’  Ficaram  intactos  os  6 altares  lateraes,  a 
torre,  os  sinos,  o orgão,  o côro,  pia  baptismal,  os 
púlpitos  e 3 lampadas.  Salvaram-se  também  3 
mesas  de  mármore  com  embutidos,  que  estão  ho- 
je na  sacristia,  trabalho  antigo  de  grande  valor. 
N’uma  das  paredes  existe  uma  lapide  com  uma 
inscripção,  testemunho  de  agradecimento aosmui- 
tos  benefícios  feitos  á egreja  por  Antonio  Con- 
deixa,  que  foi  irmão  benemerito  da  irmandade  do 
Santissimo.  Esta  lapide  tem  a data  de  1891.  Al- 
guns dias  depois  do  incêndio,  formou-se  uma  com- 
missão  de  parochianos  e d’outras  pessoas  impor- 
tantes, para  resolverem  a recdificação  da  egre- 
ja, indo  ás  camaras  pedir  auxilio  para  que  os  tra- 
balhos fossem  feitos  pelas  obras  publicas.  As 
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obras  começaram  eflfectivamente,  sendo  então  mi- 
nistro das  obras  publicas  o sr.  conselheiro  Cam 
pos  Henriques,  e terminaram  em  1898,  aendo  ben 
zida  a egreja  no  mez  de  junho,  realisando-se  a 
sua  inauguração  no  dia  24,  com  solemne  festivi- 
dade a S.  João  Baptista,  seu  padroeiro.  N’uma 
lapide  que  então  secollocou  junto  á porta  da  sa 
cristia,  da  parte  de  dentro,  á entrada  para  a 
egreja,  se  lê  n'uma  inscripção,  a data  do  incên- 
dio, o nome  do  ministro  que  autorisou  a obra  da 
reedificação  e a ilata  do  reabertura  da  egreja 

Sáo  João  de  Rei.  Pov.  e lreg.  de  S João  Ba- 
ptista, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  e arceb.  de  Braga;  100  fog.  e 
491  hab.  Tem  est.  po9t.  Está  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Cávado,  a 9 k.  da  séde  do  conc. 
A terra  é fértil,  cria  gado  e tem  muita  caça.  O 
real  padroado  apresentava  o abbade,  que  tinha 
2ÜOÍOOO  reis  annuaes.  Foi  séde  e denominação 
d’urn  antigo  conc.  que  se  supprimiu  pelo  decreto 
de  21  de  dezembro  de  1853.  El  rei  D.  Manuel  I 
deu-lhe  foral,  cm  Lisboa,  a 25  dezembro  de  1514. 
No  monte  do  Castro,  que  fica  por  cima  da  egre 
ja  matriz,  ha  ruinas  de  fortificações  romanas.  A 
pov.  pertence  á 3.*  div.mil.  e ao  distr.  derecrut. 
e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga. 

São  João  da  Ribeira.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com. 
de  Kio  Maior,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de 
Lisboa;  50)  fog.  e 2:073  hab.  Tem  escolas  d'am- 
bos  os  sexos,  est.  post.  e pharmacia  Está  situa- 
da na  margem  esquerda  do  rio  Maior,  a 17  k.  da 
séde  do  conc.  O reitor  dos  conegos  seculares  de 
S João  Evangelista,  loios,  de  S.  Bento  de  Xa- 
bregas,  apresentava  o vigário,  que  tinha  150400o 
reis  annuaes.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  16,  com  a séde  em  Lisboa.  || 
Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Almagrcira, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

São  João  da  Rua.  Pov  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Souto  da  Carpalbosa,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

São  João  de  Segade.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Torquato,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

São  João  da  Serra  Pov.  e freg.  de  S João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Oliveira  de  Frades,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  152 
fog.  e 649  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  proximo 
da  margem  direita  do  rio  Vouga,  a 10  k.  da  séde 
do  conc.  O reitor  de  Oliveira  de  Frades  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  94500  reis  de  côngrua  e 
o pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  14,  i-oin  a séde  em  Santa 
Comba  Dão. 

São  João  da  Talha.  V.  Talha. 

Sáo  João  de  Tarouca  Pov.  e freg.  de  S 
Braz,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Tarouca, 
com.  e bisp  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu;  351  fog. 
e 1:374  uab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est. 
post.  Dista  1 k da  séde  do  conc.  Pertencia  ao 
conc.  de  Mondim  da  Beira,  que  foi  supprimido 
por  decreto  de  26  de  junho  de  1896,  passande 
então  para  o de  Armamar,  e depois  para  o do 
Tarouca,  que  fôra  restaurado  por  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  Houvo  aqui  um  convento  de 
frades  bernardos,  fundado  pelo  abbade  João  Ci- 
rita,  em  1139,  e já  em  1140  estava  concluido.  D. 
Aífonso  Henriques  o coutou  e deu  aos  religiosos 
no  mesmo  anno  Em  1141  os  eremitas  de  S.  Thia- 
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go  de  Cever,  no  bispado  de  Vizeu,  cujo  mosteiro 
havia  fundado  o mesmo  João  Cirita  se  uniram  ao 
convento  de  Tarouca,  dando-lhe  a sua  ermida, 
que  também  o mesmo  soberano  coutára  em  no- 
vembro de  1140.  A egreja  do  convento  é hoje  a 
matriz  da  freguezia.  E’  de  3 naves  e majestosa. 
Ali  existe  o tumulo  do  infante  D.  Pedro,  filho 
d’el -rei  D.  Diniz.  Tem  em  cima  uma  figura  col- 
lossal,  e aos  pés  um  cão;  dos  lados  vêem-se  em 
relevo,  cães,  javalis,  e outros  animaes.  Junto  a 
este  tumulo  estão  maÍ9  duas  sepulturas  pequenas, 
que  dizem  ser  de  pessoas  reaes.  A terra  é fértil, 
e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  Je  recrut.  c 
res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego. 

São  João  da  Varzea  V.  Varzea. 

São  João  da  Venda  Pov.  situada  junto  d’uma 
ribeira,  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do 
sul,  entre  as  de  Almancilhe- Nexe  e Diogal. 

São  João  de  Ver  (João  Augusto  da  Cunha 
Maia , conde  de),  Medico  pela  escola  do  Porto,  ca- 
pitalista, etc.  Descendente  da  nobre  familia  da 
casa  da  Torre,  na  freg.  de  S.  João  de  Ver,  con 
celho  da  Feira,  nasceu  n’este  solar  a 21  de  mar- 
ço de  1857,  sendo  filho  de  Caetano  Augusto  da 
Cunha  Sampaio  Maia  e de  D.  Luiza  Theodora 
de  Pinho  Correia.  Fez  os  seus  estudos  prepara- 
tórios ua  Academia  Polytechnica  do  Porto,  com 
muito  aproveitamento,  matriculando  se  depois  ua 
Escola  Medico-Cirurgica,  seguindo  o curso  com 
a maior  distineção,  obtendo  varias  classificações 
honrosas,  e por  fim  o prêmio  pecuniário  conhe- 
cido por  barão  de  Castello  de  Paiva,  por  ter  sido 
creado  por  este  titular,  terminando  os  estudos 
em  183 d.  Recolheu  então  á sua  casa  de  S.  João 
de  Ver,  onde  exerceu  clinica  com  muita  acceita- 
ção.  Casou  com  D Emilia  Augusta  de  Sá  Couto 
'loreira,  filha  de  José  Moreira  Pinto  e sobrinha 
do  commendador  Joaquim  de  Sá  Couto,  couside 
rado  o maior  benemerito  do  concelho  da  Feira, 
que  fundou  o hospital  de  Nossa  Sonhora  da  Sau- 
de, da  freguezia  de  Oleiros.  O sr  conde  de  S. 
João  de  Ver  entrou  na  politica,  filiando  se  no 
partido  progressista,  a que  prestou  bons  servi- 
ços. E’  muito  considerado  e respeitado  na  villa 
da  Feira,  onde  reside.  Por  decreto  de  25  de  ju 
lho  de  1901,  foi  agraciado  pelo  fallecido  rei  D. 
Carlos,  com  o titulo  de  coude  de  S.  João  de  Ver. 

São  João  de  Ver.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  451  fog.  e 1:938 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc-,  teira  a 17  de  cada 
mez  no  sitio  de  Souto  Redondo;  apeadeiro  do  ca- 
minho de  ferro,  na  linha  de  Valle  de  Vouga,  en 
tre  os  de  rio  Meão  e de  Cavaco.  Dista  6 k.  da  sé- 
de do  conc.  A terra  é muito  fértil,  e cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade.  A mitra  apresentava 
o abbade,  que  tinha  80041 00  reis  annuaes.  Sou- 
to Redondo  é uma  boa  pov.,  que  pertence  meta- 
de a esta  freg.  e a outra  metade  á das  Caldas  db 
S.  Jorge.  Em  7 de  agosto  de  1842,  deu-se  aqui 
uma  batalha  entre  reaÜ9ta9  e liberaes,  sendo  es- 
tes batidos.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

São  Joaquim  Pov.  do  conc.de  Golungo-Alto, 
distr.  de  Luanda,  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. E*  composta  de  numerosíssimas  povoações 
dependentes  de  varias  divisões  e sobados.  ||  Ko 
ça  da  ilha  de  S.  Thorné,  na  África  Occidental. 

Sáo  Jomil.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Vinhaes,  dis- 
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tr.  e bisp.  de  Bragança;  47  fog.  e 191  hab.  Tem 
est  post.  Está  situada  juuto  da  margem  esquer- 
da do  rio  Mente,  a 28  k.  da  séde  do  conc-  O rei- 
tor do  Edral  apresentava  o cura,  que  tinha  6£500 
reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella. 

São  Jordão.  Pov.  e freg.  de  S.  Jordão,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com  , distr.  e arceb.  de 
Evora;  46  fog.  e 162  hab.  Dista  13  k da  séde  do 
conc  e está  situada  na  margem  da  ribeira  de 
Azambuja,  e annexada  civilmente  á freg.  de 
S.  Manços.  A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha 
de  rendimento  alguns  generos.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com 
a séde  em  Setúbal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

bão  Jorge  (Fr.  Pedro  de).  Conego  secular  do 
S.  João  Evangelista.  Professou  em  1492;  douto 
rou-se  em  Cânones  na  Universidade  de  Paris. 
Foi  reitor  no  Porto  do  convento  de  Villar  de 
Frades,  e em  Lisboa  do  convento  de  Santo  Eloy. 
Reformou  as  Constituições  da  sua  ordem,  que 
assim  reformadas  se  publicaram  em  Lisboa,  1540. 

São  Jorge.  Pov.  e freg.  de  S.  Jorge,  da  prov 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de  Avei 
ro,  bisp.  do  Porto.  V.  Caldas  de  S.  Jorge.  ||  Pov. 
e freg.  de  S.  Jorge,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Viauna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  376  fog.  e 1:251 
hab.  Tem  est.  post.  Está  situada  junto  da  mar- 
gem direita  do  rio  Lima,  a 6 k.  da  séde  do  conc 
Os  parochos  eram  da  apresentação  do  convento 
de  Santa  Cruz  deCoimbra,  e dos  viscondes  deVil- 
la  Nova  da  Cerveira.  A matriz  é um  bom  tem 
pio  e foi  muito  melhorado  no  anno  de  1779.  A 
terra  é muito  fértil  e abundante  de  agua.  Per- 
tence á 3."  div  mil.  e ao  distr.  de  reerut.  e res. 
n.#  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  João  do  Baptista,  de 
Fontoura,  conc.  de  Rézende,  distr.  de  Vizeu.  || 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V. 
N.  d'üurem,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Lavos,  conc  de  Figueira  da  Foz,  dis- 
tr. de  Coimbra.  ||  Santo  André,  de  Marecos,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pe- 
dro, do  mesmo  conc.  e distr.  ||  N.  S.*  da  Graça, 
de  Torre  de  Valle  de  Todos,  conc.  de  Ancião,  do 
mesmo  distr  ||  S.  Sebastião,  de  Degracias,  conc 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Seixo  de  Gatões,  conc.  de  Montemór-o-Velho, 
do  mesmo  distr.  ||  Ilha  da  Madeira;  pov.  e freg. 
de  S.  Jorge,  conc.  de  Sant’Anna,  com.  de  S.  Vi- 
cente, distr.  e bisp.  do  Funchal;  580  fog.  e2:219 
hab.  Tem  professores  d’ambos  os  sexos,  est.  post., 
fabrica  d’aguardentes  e um  porto  de  mar  com  ser- 
viço semanal  de  vapores  da  navegação  costeira. 
Pertence  ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao 
distr,  de  recrut.  e res.  n.°  27, com  a séde  noFun 
chal.  ||  Uma  das  ilhas  dos  Açores,  situada  no  Ocea 
no  Atlântico.  Faz  parte  do  grupo  das  ilhas  cha- 
mado Central,  mede  46  k.  de  comprimento  de  SE 
a NO,  e 4 de  largura  média,  sendo  a sua  su 
perficie  de  220  k.  q e de  162  k.  o desenvolvi 
mento  total  da  costa.  Fica  a 35  k.  ao  S da  Gra- 
ciosa, a quasi  egual  e a SS  da  Terceira,  a 20 
k.  ao  N da  ilha  do  Pico,  a 150  ao  NO  da  de  S. 
Miguel,  a 215  de  Santa  Maria,  a 30  ao  E do 


Fayal,  a 105  ao  ESE  das  Flores  e a 170  do  Cor- 
vo. A sua  capital  ó a villa  das  Velas,  que  foi  fun- 
dada em  1517.  Esta  ilha  é de  origem  vulcanica, 
e está  cortada  em  toda  a sua  extensão  por  uma 
cordilheira  pouco  elevada.  Sujeita  a tremores  de 
terra,  registram  se  n’ella  erupções  notáveis,  co 
mo  as  de  1580,  1757  e 1808,  em  que  a torrente  de 
lavas,  que  durou  alguns  dias,  correu  até  ao  Ocea 
no.  O littoral  está  circumdado  de  rochas  alcanti- 
ladas, negras  e altas,  cortadas  a prumo,  o que  lhe 
dá  um  aspecto  triste.  Não  obstante,  a costa  N é 
d’uma  belleza  selvagem  e na  costa  S o effeito 
produzido  pelas  quedas  d’âgua  das  muitas  ribei- 
ras que  se  precipitam  no  Atlântico,  é surprehen- 
dcnte.  As  enseadas  accessiveis  a embarcações  são 
poucas;  entre  os  principaes  portos  contam  se  o 
das  Velas,  Calheta  e Topo,  havendo  no  primeiro 
um  excellente  caes  a que  pódem  atracar  navios 
d’alto  bordo.  A costa  S é menos  escabrosa  que  a 
costa  N.  As  pontas  ou  cabos  mais  notáveis  são: 
a ponta  Ruiva,  o Morro  Grande,  a Queimada, 
Castelletes,  Cabreira,  Vicente  Dias,  Calheta  e 
Pontinha,  nas  costas  SSO  e SE;  Topo,  ponta  dos 
Cubres,  das  Vinhas,  Redonda,  da  Caldeira,  Fa- 
jan  do  Bello,  Norte  Grande,  Norte  Pequeno,  Fu- 
rada, Gonçalo  e Norte,  e na  costa  N;  ponta  dos 
Rosaes,  no  extremo  N Í.  Perto  d’esta  ultima  ha 
uma  ilhota,  e proximoda  Pontinha  ha  outra,  cha- 
mada ilhéo  do  Topo.  A ilha  de  S.  Jorge  fôrma 
uma  comarca;  tem  2 concelhos:  Calheta  e Velas, 
e pertence  ao  distr.  e bisp  de  Angra  do  Heroís- 
mo. O pequeno  porto  da  villa  de  Velas  está  abri- 
gado entre  as  pontas  da  Queimada  e do  Morro 
Grande,  e offerecc  um  bom  desembarque  ao  sopé 
das  suas  ribas  cobertas  de  vegetação,  vendo  se  a 
villa  ao  fundo,  muito  limpa  e de  ruas  alinhadas, 
entre  a ramaria  das  suas  araucarias.  Os  Rosaes, 
freg.  de  mais  d’uma  legoa  de  extensão  e chama- 
da o celleiro  da  ilha,  tem  boa  agua,  excellentes 
semeaduras  e muito  gado.  A Beira,  um  terreno 
elevado,  produz  gado  e cereaes.  Santo  Amaro,  em 
logar  alto  e desabrigado,  tem  na  Fajan,  que  pas- 
sa pelo  ponto  mais  aprazível  da  ilha,  soberbas  la- 
ranjeiras A Urzelina  produz  bons  vinhos  bran- 
cos, fructa,  gado  de  boa  qualidade  e pela  sua  po- 
sição á beira  mar  emprega-se  muito  na  pesca.  O 
mesmo  se  póde  dizer  quanto  á aldeia  das  Mana- 
das, que  fica  a uma  milha  a SE  da  Urzelina.  A 
Calheta,  pov.  muito  marinheira  e até  constructo- 
ra  naval,  entrega  se  á pesca  e á crcação  de  ga- 
do e produz  cereaes  e vinho.  A Ribeira  Secca, 
famosa  pelos  seus  inhames,  que  são  os  melhores 
dos  Açôres,  cultiva  cereaes,  vinho,  e cria  gado. 
O Topo,  villa  grande  e logar  memorável  por  ter 
sido  o ponto  de  desembarque  e o primeiro  assen- 
to dos  povoadores  da  ilha,  cria  gado,  cultiva  ce 
ceaes  e também  se  dedica  á pesca;  enriqueceu- 
se  antigamente  com  a cultura  do  pastel  e do  ta- 
baco. O Norte  Grande  cria  gado,  e produz  os  me- 
lhores queijos  do  archipelago.  A industria  reduz- 
se  ao  fabrico  de  bons  pannos  de  linho  e de  lã,  e 
ao  de  queijo  e da  manteiga.  A ilha  de  S.  Jorge 
é a 4.*  na  ordem  dos  descobrimentos,  diz-se  que 
a 26  de  abril  de  1450,  dia  do  padroeiro  da  Ingla- 
terra. Descobriu  a o capitão  donatario  de  Angra, 
Vasque-Annes  Corte  Real,  a quem  foi  doada,  e 
tornou  se,  no  decorrer  dos  tempos,  a vaccaria,  a 
leitaria,  a queijaria  do  archipelago  açoriano,  gra- 
ças ás  suas  fertilíssimas  pastagens.  Em  1708, an- 
dando o corsário  francez  Du  Guay-Trouin  a na- 
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vegar  pelas  cercanias  dos  Açores  a vêr  se  con- 
seguia apoderar-se  d’um  comboio  de  naus  portu- 
guezas  que  vinham  do  Brazil  carregadas  de  ouro, 
depois  de  longa  espectativa  e suspeitando  que  a 
esquadra  que  esperava,  tinha  já  passado  a salvo 
a caminho  de  Lisboa,  determinou-se  a fazer  uma 
sortida  a uma  das  ilhas.  Tendo  passado  o cat  al 
entre  o Fayal  e o Pico,  viu  em  S.  Jorge  um  porto 
ao  fundo  do  qual  apparecia  uma  pequena  povoa- 
ção, defendida  por  uns  fortins  que  dominavam  a 
ribeira.  Era  a villa  dasVelas,  e,  como  o local  pa 
recesse  propicio,  o conde  d'Arquien,  immediato 
do  corsário,  saltou  em  terra  com  700  homens, 
tendo  se  primeiro  operado  do  lado  opposto  da 
ilha  um  desembarque  simulado  para  illudir  a po- 
pulação. Das  casas,  das  quintas  e dos  mosteiros 
da  villa,  a debandada  foi  geral  para  o interior  da 
ilha.  E assim  os  piratas  francezes  puderam  fazer 
mão  baixa  em  tudo  quanto  quizeram,  prover  se 
d’agua  e fazer-se  de  véla  outra  vez.  Na  ilha  de  S. 
Jorge  tem  se  publicado  os  seguintes  jornaes:  Ec- 
co  Jorgense  (O),  1 dezembro,  1883;  cm  1839  con 
tinuava;  Gazeta  de  Annuncios,  1898;  Gazeta  Ju- 
dicial, 22  agosto  a 5 de  setembro,  1886;  Gazeta 
de  Noticias,  1893;  Ilheu  (O),  1 novembro,  1896; 
Informador  (O),  11  maio,  1891;  Insulano  (O),  15 
mareo,  1893;  Jorgense  (O),  15  fevereiro,  1871  a 
15  ae  novembro  de  18 i 9;  este  jornal  foi  o pri- 
meiro aqui  publicado;  Jorgense  (O),  24  abril  de 
1880  a 1882;  Jorgense  fO),  24  outubro,  1886;  em 
1889  publicava  se;  Justiça  (A)\  26  novembro  de 
1891;  Pomo  Prokibido  (O),  15  agosto  a 15  se- 
tembro, 1833', Respingador  (O),  5 julho,  1883;  em 
1889  continuava;  Velense  (O),  8 dezembro,  1879 
a dezemhro,  1885;  foi  o continuador  do  Boletim 
Judicial  de  S.  Roque  do  Pico;  Verdade  (A),  30  de 
abril,  1882;  em  1889  existia;  Verdade,  1889  || 
Ilha  do  conc.  e com.  de  Salsete,  distr.  e arceb  .de 
Gôa,  índia.  Fica  ao  S da  praça  de  Mormugão  || 
Ponta  da  ilha  Terceira,  Açores.  Está  situada  na 
costa  O.  ||  Ponta  da  costa  da  prov.  d’Angola,  Afri- 
* ca  Occidental.  ||  Bahia  da  costa  SE  da  ilba  de  S. 
Nicolau,  no  arceb.  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental,  entre  o monte  Formoso  e o porto 
da  Preguiça.  Tem  um  bom  ancoradouro.  Foi  «des- 
sa bahia  que  em  tempos  esteve  o pretendido  Ar- 
senal Real  da  Marinha  de  El-rei.  ||  Ponta  na  cos- 
ta N da  ilha  da  Madeira.  ||  Ilha  do  distr.  e prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Está  situada  á 
entrada  da  barra  de  Moçambique  e fronteira  á 
ilha  de  Gôa,  do  mesmo  distr.  ||  Pov.  da  freg.  dc 
N.  S.*  da  Graça,  conc.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Pov. 
da  freg.  de  S.  Lourenço,  no  conc.  da  ilha  do  Fo 
go,  no  mesmo  archipelago  e província. 

São  Jorge  de  Arroios.  Freg.  no  2.°  bairro  de 
Lisboa.  V.  Arrotos. 

São  Jorge  da  Mina.  Feitoria  e fortaleza  si- 
tuada no  território  fanti  da  costa  da  Mina,  Afri 
ca  Occidental.  A fortaleza  foi  fundada  em  1482 
por  ordem  de  D.  João  II,  construída  por  Diogo 
de  Azambuja  e tomada  pelos  hollandezes  em  1637. 
Foi  cedida  pela  Gran-Bretanha  com  as  demais 
possessões  que  a liollanda  tinha  na  costa  Occi- 
dental d’Africa. 

São  José  (Pr-  Antonio  de)  Celebre  theologo. 
N.  em  Serpa,  e fal.  no  convento  do  Espinheiro 
de  Evora,  em  30  de  maio  de  1691.  Professou  em 
Sevilha  na  ordem  de  S.  Jcronymo,  e depois  com 
autorisação  do  papa  Alexandre  VII  foi  aggrega- 
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do  á ordem  dos  prégadores,  passando  a residir 
no  convento  do  Espinheiro  em  Evora,  d’onde  te- 
ve transferencia  para  o collegio  de  Coimbra,  on- 
de foi  lente  de  theologia,  sendo  jubilado  a 8 de 
junho  de  1684,  por  estar  completamente  cego. 
Ainda  assim  continuou  a reger  a cadeira,  citan- 
do de  cór  os  textos  sem  nuoca  se  enganar.  Foi 
também  vice-reitor  da  Universidade  de  Coimbra 
e reitor  do  collegio  da  sua  ordem,  e voltando  pa- 
ra o seu  convento,  fal.  Escreveu  em  latim  sobre 
toda  a theologia,  mas  os  manuscriptos  que  se  con 
servaram,  foram  os  que  consagrou  á Trindade, 
ao  Voluntário  e involuntário,  á Bondade  e malí- 
cia das  acções  humanas,  aos  Vicios  e peccados,  á 
Ignorância  como  causa  do  peccado,  ás  perfeições 
e affeiçõea  da  vontade  humana,  e finalmente  uns 
commentarios  do  mestre  das  sentenças. 

São  José  (Fr.  Bento  de).  Monge  benedictino 
Foi  professor  de  mathcmatica  no  collegio  da  sua 
ordem  de  Coimbra.  Em  1801  publicou  uns  Ele- 
mentos de  Mathematica  do  abbade  de  La  Caille, 
que  traduziu  em  portuguez.  Este  compendio  te 
ve  grande  acceitação  no  seu  tempo. 

São  José  (Fr.  Caetano  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas  descalços.  N.  em  Lisboa  a 7 
d’agosto  de  1657,  fal.  no  convento  de  Figueiró 
dos  Vinhos  a 15  de  maio  de  1745.  Chamava  se 
no  século  Caetano  de  Faria,  sendo  filho  de  Cae- 
tano de  Faria  Mauriz  e de  Serafina  d’01iveira. 
Estudou  com  muita  felicidade  as  primeiras  le- 
tras no  collegio  de  Santo  Antão,  da  Companhia 
de  Jesus  Os  jesuitas,  conhecendo  lhe  grande  ta- 
lento, o quizeram  chamar  á sua  ordem,  mas  o mo- 
ço estudante  preferiu  a ordem  carmolitana,  e to- 
mou o habito  no  convento  dos  Remedios  a 16  de 
março  de  1672,  aos  14  annos  de  edade,  professan- 
do a 10  d’ago8to  de  167^  com  o nome  de  Fr.  Cae- 
tano de  S.  José.  No  mez  de  setembro  seguinte 
passou  ao  estudo  da  philosopbia  no  collegio  de 
Figueiró.  Em  1676  foi  mandado  proseguir  os  es 
tudos  de  theologia  em  Coimbra.  N'este  mesmo 
anno  subiu  ao  primeiro  grau  de  mestre.  Em  1679 
toi  escolhido  para  defender  as  conclusões  do  ca- 
pitulo, teve  occasião  de  mostrar  o seu  talento,  e 
recebeu  applausos  de  graude  parte  da  Universi- 
dade Quizeram  promovei  o a lente,  mas  teve  o 
obstáculo  de  não  ser  ainda  sacerdote.  Pediu  li- 
cença para  viver  no  Bussaco,  e preparar-se  para 
o sacerdócio  em  1681,  e saindo  a receber  as  or- 
dens do  bispo  conde  D.  Álvaro  de  S.  Boaventu- 
ra, voltou  para  oBussaco,  e cantou  a primeira  mis- 
sa a 15  d'agosto  do  mesmo  anno.  Sendo  já  sacer- 
dote lhe  ordenaram  que  lesse  philosophia,  mas 
não  acceitou.  Permanecendo  em  Coimbra  na  vi- 
da particular,  cumpria  exactamente  as  obriga- 
ções monásticas,  e findas  ellas,  a sua  habitação 
era  a livraria.  Estudou  geometria  e physica,  e 
entrou  na  curiosidade  de  fazer  machinas,  chegan- 
do a fazer  telescópios  com  perfeição.  Aprendeu 
as  línguas,  grega,  franceza,  allemâ,  ingleza  e ita- 
liana. Em  16J0  tornou  a ir  viver  para  o Bussaco 
com  o proposito  de  viver  na  clausura  do  ermo. 
D’aqui  o arraucou  a obediência  de  15  de  junho 
de  1691,  pois  sendo  chamado  a Coimbra  pelo  pro- 
vincial, teve  de  acceitar  o cargo  de  leitor  de 
theologia.  Tres  annos  se  conservou  n’este  exercí- 
cio, fazendo  vulto  a sua  sciencia,  especialmente 
nas  conclusões  capitulares  a que  presidiu,  e de- 
sistindo d’elle  em  1694,  foi  mandado  para  o con- 
vento dos  Remedios,  de  Lisboa.  A reputação  do 
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seu  talento  sobresaiu  tanto,  que  D.  Pedro  II  o | 
nomeou  seu  prégador,  e em  10  de  janeiro  de  1698 
lhe  mandou  passar  provisão  de  examinador  das 
egroja8,  e benefícios  das  3 ordens  militares,  e em 
1711,  a de  qualificador  e revisor  do  8anto  Officio. 
Em  1717  retirou  se  para  o convento  de  Santa 
rem,  indo  no  anuo  seguinte  para  o de  Figueiró,  j 
onde  permaneceu  até  fallecer.  Fr.  Caetano  de  S. 
José  recusou  o bispado  de  Lisboa  que  D.  Pedro 
11  lhe  offereceu;  o mesmo  soberano  também  in 
tentou  dar-lhe  a nomeação  de  cardeal,  o que  elle 
egualmente  não  acceitou.  Correm  impressos  d’es- 
te  religioso  2 sermões,  1 por  occasiâo  do  nasci 
mento  do  príncipe  D.  Pedro,  em  1713;  outro  no 
auto  da  fé,  de  14  de  outubro  de  1714. 

Sáo  José  (D.  Fr.  Gtrardo  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Domingos,  bispo  de  Malaca,  etc.  N. 
em  Almada;  ignoram-se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimento,  mas  parece  que  vivia  em  1760. 
Partiu  de  Lisboa  para  a Índia,  e professou  no 
convento  de  Góa  em  1715.  Depois  de  estudar  as 
eciencias  escolásticas,  foi  mestre  de  theologia, 
qualificador  do  Santo  Officio,  e prior  no  citado 
convento.  Foi  eleito  bispo  de  Malaca  em  1748. 
Escreveu:  A fortuna  do  estado  portuguez  da  ln 
dia  Oriental  aggravada  e desagravada.  Sermão 
panegyrico,  que  no  solemnissimo  desaggravo  da 
gloriosa  Santa  Catharina,  padroeira  da  cidade  de 
Gôa,  prigou  e offerece  á augusta  majestade  doi- 
rei D.  João  V,  etc.,  Lisboa,  1742. 

Sáo  José  (Fr.  Gonçalo  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco  da  província  de  S.  Thomé 
da  índia  Oriental,  e definidor  da  sua  ordem.  Es 
creveu  e publicou  em  1612:  Jornada  que  Fran 
cisco  de  Sousa  de  Castro , fidalgo  da  casa  de  sua 
majestade  e do  seu  conselho,  commendador  de  S. 
Miguel  de  Louradas,  fez  ao  Achem  com  -uma  im- 
portante embaixada  pelo  viso  rei  da  índia  Pero 
da  Silva  no  anno  ds  1638.  Escreveu  também  a 
Relação  das  festas  da  Senhora  da  Conceição  na 
Índia  em  1647  e a Relação  do  baptismo  geral  em 
Gôa  em  1648. 

São  José  (Fr.  Jacinto  de).  Religioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Era  natu- 
ral de  V.  N.  de  Gaia,  mas  ignoram-se  a9  datas 
do  nascimento  e falecimento.  Professou  no  con 
vento  da  Graça,  de  Lisboa,  em  1702.  Foi  préga- 
dor muito  considerado,  professor  de  humanidades 
no  convento  de  Villa  Viçosa  e de  philosophia  no 
collegio  de  Coimbra.  Doutorou-se  em  theologia 
na  Universidade,  e regeu  uma  das  cadeiras  d’es- 
sa  faculdade.  Imprimiu  dois  dos  seus  sermões. 

São  José  (Fr.  Jeronymo  de).  Religioso  da  or- 
dem da  Trindade,  chronista  da  sua  ordem,  etc. 
N.  em  Guimarães  a 4 de  outubro  de  1719,  fal.  em 
Lisboa  a 2 d'abril  de  1809.  Era  filbo  de  Pedro 
Duarte  e de  Escolástica  da  Silva.  Professou  no 
couvento  de  Santarém  a 28  d’abril  de  1728  e foi 
regedor  e visitador  apostolico  da  ordem  Como 
chronista  escreveu  a Historia  chronologica  da  es- 
clarecida ordem  da  Santíssima  Trindade  e Re- 
dempção  de  captivos  da  provinda  de  Portugal, 
que  se  imprimiu  em  2 tomos,  em  1789  e 1794. 
N’esta  obra  se  encontram  mnitas  noticias  curio- 
sas e documentos  importantes;  também  se  encon- 
tram amplos  esclarecimentos  ácêrca  da  fundação 
da  irmandade  da  Misericórdia  de  Lisboa,  com 
varias  particularidades;  a lista  nominal  de  todos 
os  provedores  que  governaram  a irmandade  des- 
de a sua  instituição  em  1498  até  1783,  etc.  Pu- 


blicou mais:  Appendice  de  algumas  cousas  mais 
notáveis,  que  occorreram  a esta  nova  Historia 
Chronologica  da  Ordem  da  Santíssima  Trindade 
de  Portugal,  Lisboa,  1807;  reimprimiu-se  em  1820; 
Panegyricos  e discursos,  l.°  tomo,  Lisboa,  1801; 
Directorio  áureo  para  instrucção  aos  terceiros  e 
confrades  da  ordem  da  Trindade , Porto,  1760;  pu- 
blicou também  2 tomos  de  Sermões. 

São  José  (Fr.  Joaquim  de).  Religioso  da  or- 
dem Terceira  de  S.  Francisco.  Era  natural  de 
Lisboa,  onde  nasceu  a 20  de  março  de  1707;  fal. 
a 23  de  outubro  de  1755.  Chamava-se  no  século 
Joaquim  José  Crespo,  sendo  filho  de  Domingos 
Fernandes  Crespo,  morgado  da  quinta  das  Flo- 
res, e de  D.  Brigida  Maria  Soares  Gamboa  Es- 
tudou no  collegio  dos  jesuítas,  e aos  16  annos  ves- 
tiu o habito  franciscano.  Foi  durante  15  anDOs 
professor  de  philosophia  na  sna  ordem,  e jubilan- 
do no  fim  d’e8se  tempo,  exerceu  o caigo  de  visi- 
tador apostolico  da  província,  sendo  em  1750  elei- 
to definidor  geral  da  ordem  no  capitulo  celebra- 
do em  Roma.  No  desempenho  d'essas  funcções 
introduziu  grandes  melhoramentos  na  sua  reli- 
gião, applicou  para  o augmento  do  collegio  de 
Coimbra  boas  porções  do  pecúlio  da  província 
empregando -o  em  muitos  e escolhidos  livros,  na 
fabrica  do  novo  claustro  e da  nova  biWiotheca, 
e em  auxílios  a 4 religiosos  para  se  elevarem  ao 
grau  de  doutor  cm  theologia.  Em  março  de  1755 
o geral  Fr.  Pedro  João  de  Molina  o elegeu  seu 
commis8ario  delegado  no  governo  da  província. 
Pouco  tempo  sobreviveu  a esta  nomeação,  por- 
que falleceu  pouco  depois.  O arcebispo  de  Évo- 
ra D.  Manuel  do  Cenáculo,  que  foi  discipulo  e 
amigo  d’este  religioso,  escreveu  e imprimiu  um 
Elogio  fúnebre  á sua  memória,  o qual  saiu  acom- 
panhado d’um  retrato  desenhado  e gravado  por 
Antonio  Joaquim  Padrão.  A’cêrca  dos  trabalhos 
que  Fr.  Joaquim  deixara  escriptos,  lê-se  no  ci- 
tado Elogio:  «Este  douto,  capaz  de  escrever  em 
toda  a matéria,  sómente  nos  deixou  impresso  um 
elegante  sermão  que  prégou  nas  exequias  do  grão 
mestre  de  Malta  o eminentíssimo  Fr.  D.  Antonio 
Manuel  de  Vilhena;  capazes  de  vêr  a luz  na  re- 
gião dos  sábios,  temos  varias  composições  do 
poesia,  cartas,  pensamentos,  doutrinas  particula- 
res em  diversos  assumptos  e elegantes  orações 
de  estylo  acadêmico  e boa  latinidade;  o itinerá- 
rio da  sua  jornada  a Roma  escripto,  bastantes 
sermões  de  gosto  expugnado  e parte  de  um  cur- 
so de  philosophia  que  principiára.» 

São  José  (D.  Leonardo  de).  Couego  regrante 
ie  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  a 8 de  janei- 
ro de  1619,  fal.  a 28  de  fevereiro  de  1703.  Cha- 
mava-se no  século  Leonardo  de  Saraiva  Coutinho. 
Professou  no  convento  de  Grijó  em  1634.  Estu 
dou  no  collegio  de  Coimbra,  e acompanhado  por 
D.  José  de  Christo  e D.  Antonio  de  Christo  par- 
tiu para  a Irlanda,  indo  encarregados  de  refor- 
mar a congregação  de  S.  Patricio,  mas  n’esse 
tempo  governava  Cromwell  a Gran  Bretanha  e a 
Irlanda,  e por  isso  era  arriscada  essa  tentativa. 
Apressaram-se  então  a retirar  para  Paris,  onde 
D.  Leonardo  viveu  algum  tempo  em  casa  do  mar- 
quez  de  Niza,  nosso  embaixador,  e com  elle  vol- 
tou para  Lisboa  sendo  então  aqui  durante  9 an- 
nos procurador  geral  da  sua  congregação.  Adqui- 
riu grande  fama  de  orador  sagrado,  e foi  nomea- 
do prégador  regio.  Era  um  liturgista  de  primeira 
ordem,  poeta,  e nos  últimos  30  annos  da  sua  vida 
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foi  capellão  do  Pilar  na  egreja  de  S.  Viceute  de 
Fóra.  Falleceu  com  84  aunos  de  edade,  deixaudo 
impresso  um  poema  em  oitava  rima  em  honra  da 
Senhora  da  Conceição,  recitado  na  Academia  dos 
Generosos  o impresso  em  1663  por  occasião  da 
victoria  do  Ameixial;  urra  canção  em  applauso 
da  victoria  de  Montes  Claros;  e algumas  obras 
religiosas.  Também  escreveu  uma  comedia  inti 
tulada:  Contra  si  faz  quem  mal  cuida,  que  tem 
por  assumpto  a morte  de  D.  Maria  Telles. 

São  José  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  franciscano, 
e prégador  muito  afamado.  N.  na  freg.  de  S.  Do 
mingo8  de  Carmòes  em  162*1,  fal.  a 2 i de  março 
de  1704  no  convento  de  Lisboa.  Professou  na  or 
dem  dos  capuchos  de  Santo  Antonio  da  Casta- 
nheira  em  l1  *44.  Foi  guardião  do  collegio  de  Coim- 
bra, commissario  da  provindia  do  Brazil,  visita- 
dor  da  do  Algarve,  definidor  geral,  e provincial 
eleito  em  1687.  Deixou  impressa  uma  collecção 
dos  seus  sermões  com  o titulo  de  Silva  Concina- 
toris,  além  de  outros  que  se  imprimiram  em  se 
parado,  tres  dos  quaes  foram  traduzidos  em  hcs 
panhol. 

São  José  (Fr.  Manuel  de).  Eremita  da  ordem 
de  Santo  Agostinho. Era  natural  de  Lisboa,  e pro 
fessou  no  convento  da  Graça  em  1653.  Foi  poeta 
e collaborador  da  Phenix  renascida.  Tendo  si- 
d<J  prior  na  cidade  de  Angra  do  Heroísmo,  pas 
sou  a Madrid  a ser  confessor  de  hilippe  IV,  e 
ali  falleceu,  sendo  partidário  dos  hespanhoes. 
Deixou  manuscripto  um  Sermão  da  Soledade  e um 
Tratado  do  juramento. 

São  José  Uma  das  antigas  freguezias  de  Lis- 
boa. No  anno  de  1532  se  principiou  na  egreja  de 
Santa  Justa  a confraria  de  S.  José,  que  foi  a pri 
meira  d’este  reiuo,  formada  por  carpinteiros  e 
pedreiros  e outros  pertencentes  ao  mesmo  oíficio, 
como  consta  d'uma  inscripção  que  está  no  fron- 
tispício da  mesma  egreja.  A 27  d’abril  de  1546  se 
mudou  a confraria  para  uma  ermida,  qneosmes 
mos  confrades  haviam  fundado  á sua  custa,  em  6 
de  julho  de  1545,  com  o titulo  de  S José  de  En- 
tre as  Hortas,  e com  licença  do  arcebispo  de  Lis- 
boa D.  Fernando  de  Vasconcellos  e Menezes,  fo- 
ra dos  muros  da  antiga  cidade  um  pouco  adeante 
das  portas  de  Santo  Antão.  Em  1567,  o infante 
D.  Henrique,  então  arcebispo  de  Lisboa,  vendo 
que  o território  da  freguezia  de  Santa  Justa  e 
Rufina  era  demasiadamente  extenso,  determinou 
desmembrar  uma  parte  para  constituir  uma  nova 
freguezia,  e pediu  á confraria  de  S.  José  para  el- 
la  se  estabelecer  na  sua  ermida  Sendo  satis- 
feito o pedido,  ficou  assente  que  a confraria  apre- 
sentasse o coadjuctor  com  a approvação  do  pre- 
lado, o qual  devia  cantar  a missa  no  dia  da  festa 
do  seu  santo.  As  funeções  parochiaes  começaram 
então  a ser  exercidas  a 20  de  novembro  do  mes 
mo  anno  de  1567.  O território  da  nova  freguezia 
era,  na  maior  parte,  uma  matta  cerrada,  com  al 
gumas  hortas,  oliveiras  e quintas,  mas  apenas  a 
ermida  se  tornou  parochia,  a confraria  tratou,  á 
custa  dos  parochianos,  de  alargar  a egreja;  fo- 
ram também  crescendo  as  edificações,  de  sorte 
que  no  século  xviii  ja  o districto  estava  muito 
povoado.  A egreja  renovada  ficou  mais  espaçosa, 
teudo  a fachada  voltada  ao  poente,  e situada  no 
fim  da  rua  de  Sauto  Antão,  logo  passado  o largo 
d’Aununciadã.  Tem  a capella-mór,  tendo  sobre  o 
altar  as  imagens  de  Jesus  Maria  José,  de  que 
são  padroeiros  os  irmãos  da  autiga  irmandade, 
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estando  na  mesma  capella  o sacrario  com  o San- 
tíssimo, que  os  irmãos  concederam  á respectiva 
irmandade,  que  se  formou  em  1571,  consentindo 
também  que  fôsse  aberta  uma  porta  na  mesma 
capella  para  serviço  da  sacristia.  A irmandade 
fez  uma  casa  para  a mesa  e outra  para  os  padres. 
São  4 os  altares  lateraes,  tendo  da  parte  da  epis 
tola  os  do  Santíssimo  e de  S.  Miguel  e Almas;  da 
parte  do  Evangelho  os  da  Senhora  da  Conceição 
e da  Senhora  da  Fè.  O parocho  tinha  predica 
mento  de  vigário,  apezar  do  alvará  da  fundação 
da  freguezia  pelo  infante  D.  Henrique,  lhe  dar 
o titulo  de  cura.  Era  apresentado  pela  mitra  e 
tinha  mais  de  500 £000  reis.  A irmandade  admi 
nistrava  a capella-mór  e a da  Senhora  da  Fé, 
tendo  7 capellães.  Com  o terremoto  de  l.°  de  no- 
vembro de  1755  teve  pequena  ruina  a egreja,  fi- 
cando a fachada  um  pouco  arruinada,  por  cujo 
motivo  a irmandade  do  Santíssimo  mandou  fazer 
no  campo  da  Horta,  por  detraz  do  palacio  de  Mar- 
co Antonio,  uma  barraca  de  madeira  para  se  col- 
locar  o sacrario,  e se  exercerem  as  funeções  pa- 
rochiaes. A freguezia  ali  se  conservou  até  22  de 
junho  de  1757,  indo  n'esse  dia,  por  ordem  do  pa- 
triarcha,  para  a sua  autiga  egreja,  a qual  a con- 
fraria dos  carpinteiros  e pedreiros  reformou  e 
melhorou,  quanto  á architectura  da  fachada,  on 
de  fizeram  esculpir  2 padrões:  o do  lado  do 
Evangelho  dizendo  que  a irmandade  do  Santíssi- 
mo a havia  melhorado  de;ois  do  terremoto;  de- 
baixo d’este  padrão  estão  gravados  na  mesma  pe- 
dra, os  uten8Ílios  do  oíficio  de  pedreiro.  O 2.°  pa- 
drão, da  parte  da  Epistola,  tem  a data  em  que 
principiou  a confraria  e a de  quaodo  saiu  de  San- 
ta Justa  para  a sua  casa;  por  debaixo  vêem-se 
esculpidas  as  ferramentas  do  oíficio  de  carpin- 
teiro. Asentrada  para  a egreja  é por  um  adro  es 
paçoso,  fechado  por  dois  portões  de  ferro,  que 
tem  marcada  a data  de  1830.  A porta  principal  é 
encimada  por  uma  bonita  architectura  e o busto 
de  S José,  tendo  na  parte  superior  3 janellas  que 
deitam  para  o côro.  Sobre  um  dos  corpos  do  lado 
está  a torre  dos  sinos.  A capella-mór  é toda  de 
pedra,  feita  já  no  século  xix;  o tecto  é pouco  ele- 
vado, e o seu  retábulo  foi  reedificado  pouco  an- 
tes de  1840  Na  egreja  vêem-se  quadros  antigos, 
com  boas  molduras  douradas.  Os  altares  todos 
teem  imagens  de  madeira,  mas  na  maior  parte 
muito  antigas.  Em  1793  projectou -se  erigir  no 
local  da  antiga  egreja  do  convento  d'Annuncia- 
da,  que  o terremoto  de  1755  havia  completamen- 
te arrazado,  uma  nova  egreja  para  se  installar  a 
freguezia  do  S.  José.  O architecto  Antonio  Fer- 
nandes Rodrigues  fez  um  apparatoso  projecto  que 
se  não  executou  por  demandar  grandes  despezas. 
Fez-se  depois  um  novo  projecto,  que  não  sendo 
tão  custoso,  era  comtudo  elegante.  Muitos  annos 
depois,  em  1861  ou  1863,  começaram  as  obras,  e 
em  1881,  apezar  dos  trabalhos  não  estarem  acan- 
hados, pois  faltava  ainda  construir  o corpo  da 
egreja  e e côro,  para  ali  se  transferiu  a freguezia 
a 15  de  agosto  do  referido  anno  de  1833,  ficando 
a antiga  egreja  de  S.  José  entregue  á sua  anti- 
ga irmandade,  continuando  ali  a exercer- se  o 
culto.  Parece  que  divergências  que  se  deram  en- 
tre esta  irmandade  e ado  Santíssimo,  abreviou  a 
mudança  da  freguezia  ü novo  templo  não  se  con- 
cluiu até  hoje,  estando  as  obras  paralysadas.  Tem 
a eapella-mór,  onde  sobre  o altar  está  a imagem 
de  S.  José,  e o arco  cruzeiro  com  um  elegante 


zimborio.  No  cruzciio  tom  do  lado  do  Evangelho 
o altar  do  Santíssimo  c fronteiro  o da  Senhora 
da  Conceição.  O local  onde  se  deveria  construir 
o corpo  da  egreja,  fórma  um  pequeno  atrio,  em 
parte  ajardinado.  A sacristia  é espaçosa  e tem 
uma  bella  entrada  para  a rua  de  S.  José. 

São  José  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de 
Portalegre.  |l  O Salvador,  de  Castellòes  de  Ce 
peda,  conc.  de  Parede,  distr.  do  Porto  ||  Santa 
Maria,  de  Hebordões,  conc.  de  Poute  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Concei 
ção  e conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora.  || 
Uma  das  3 fortalezas  da  ilha  de  lho,  no  districto  | 
de  Cabo  Delgado,  prov.  de  Moçambique,  África  | 
Oriental.  Está  situada  n'um  logar  arenoso  e ele- 
vado. ||  Fortaleza  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Occi- 
dental. Está  situada  na  ponta  N da  bahia  de 
Anna  Chaves,  e é um  pequeno  redueto  que  de- 
fende o porto  da  cidade  de  S.  Thomé.  Os  seus 
fogos  cruzam  se  com  os  da  fortaleza  de  S.  Se- 
bastião. ||  Freguezia  do  conc.  de  Calumbo,  no 
distr.  e com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Ango- 
la, África  Occidental.  E’  composta  de  numerosas 
povoações,  algumas  das  quaes  pertencem  aos  so- 
bados  de  Calumbu,  Cahuia,  Quibexi,  N’Golome  e 
Hui.  ||  Freg.  do  conc.  de  Lubango,  no  distr.  de 
Huilla,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  E’ for- 
mada das  povoações  de  Lubango  e Cacolovar.  || 
Pov.  da  freg.  de  S.  José,  do  conc.  de  Calumbo, 
distr.  de  Loanda,  prov  d’ Angola,  África  Occiden- 
tal. ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S*  da  Conceição,  divi 
são  de  Caluge,  conc.  de  Vluxima,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’Angola,  África  Occidental.  fl  Freg.  do 
conc  dos  Dembos,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'An 
gola,  África  Occidental.  Sobados  de  N’Gimbo, 
aluquem  e de  Pungo  aluquem.  ||  Nova  denomina 
ção  da  roça  Pinqueté,  da  ilha  do  Principe,  Áfri- 
ca Occidental. 

São  José  do  Ambriz  Freg.  do  conc.  do  Am- 
briz,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África 
Occidental.  Sanzallas  e fazendas. 

São  José  do  Areal  V.  Areal. 

São  José  e Azevedo  (D.  Fr.  Carlos  de).  Re- 
ligioso da  ordem  de  S.  Francisco,  bispo  da  Guar 
da,  etc.  N.  na  aldeia  de  Sobrão,  da  freg.  de  Mei- 
xomil,  distr  do  Porto,  a 4 de  novembro  de  1767, 
fal.  em  Lisboa  a 5 d’abril  de  1828.  Era  filho  do 
dr.  Manuel  de  Azevedo  Moura,  advogado,  e de 
D.  Anna  Joaquina  da  Silveira.  Entrou  no  con- 
vento de  S Francisco,  de  Guimarães,  a 8 de  ju 
nho  de  1784,  e ali  professou  a 7 de  junho  de 
1785.  Na  qualidade  de  prégador  da  capella  real, 
acompanhou  para  o Brazil  as  pessoas  reacs,  em 
novembro  de  1807.  Foi  eleito  bispo  de  Cuyabá  e 
Matto  Grosso,  no  Brazil,  a 19d’abril  de  1821,  po- 
rém não  acceitou  esta  mercê  por  ficar  a diocese 
muito  longe  da  sua  patria.  D.  João  VI  lhe  pro 
metteu  então  o primeiro  bispado  que  vagasse  em 
Portugal,  e como  fòsse  o da  Guarda,  foi  nomea 
do  seu  bispo  em  2>  de  julho  do  1823,  sendo  sa 
grado  a 15  de  fevereiro  de  1824  na  capella  do  pa 
ço  da  Bemposta,  em  Lisboa,  assistindo  a esta  so- 
lemnidade  o rei,  e toda  a familia  real,  que  mui- 
to o estimavam  e consideravam.  A 5 de  agosto 
de  1825  fez  a sua  entrada  solemne  na  sé  da  Guar- 
da. O bispo  D.  Fr.  Carlos  de  S.  José  e Azevedo 
foi  par  do  reino  em  1826.  Fal.  muito  pobre,  sendo 
sepultado  no  convento  de  S.  Francisco  da  Cidade. 


São  José  de  Bissau  V.  Bissau. 

São  José  de  Bolaraa.  Pov.  e freg.  do  conc.  e 
com.  de  Bolama,  prov.  da  Guiné,  bisp.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental,  na  ilha  de  Bolama,  ar- 
chipelago  de  Bijagoz.  O terreno  da  freg.  é mui 
to  fértil.  Tem  abundancia  de  mancarra,  amêndoa 
de  palma,  milho  e arroz. 

São  José  de  Cabirl.  Freg  do  conc.  de  Icolo 
e Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  E’  composta  de  numerosas  povoa- 
ções, dependentes  de  vários  sobados. 

São  José  do  Cano  Pov.  na  freg  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Evora. 

São  José  de  Enc^ge.  V.  Encoge. 

São  Julião  Antiga  freguezia  de  Lisboa,  per- 
tencente ao  2.°  bairro.  A egreja  estava  situada, 
pouco  mais  ou  menos  na  rua  do  Arsenal,  proxi- 
mo  da  Patriarchal,  então  junta  ao  paço  da  Ri- 
beira, no  actual  Terreiro  do  Paço.  No  adro  da 
egreja  ficava  a capella  da  Senhora  da  Oliveira. 
Tinha  o templo  a fachada  principal  para  o lado 
do  poente,  tendo  outra  porta  para  o lado  do  nor- 
te. Era  de  3 naves,  e uma  das  mais  opulentas  da 
cidade.  Chamava  se  antigamente  S.  Gião  Pare- 
ce que  existira  ali  uma  ermida  dedicada  a Santa 
Barbara,  pertencente  aos  bombardeiros  ou  arti- 
lheiros allemães.  Segundo  alguns  escriptores,  a 
freguezia  já  existia  em  1200,  tendo  se  aprovei 
tado  a ermida  por  concessão  dos  allemães,  para 
n’ella  se  installar.Foi  ali  baptisado  Pedro  Julião, 
nascido  na  freguezia  em  1220,  que  mais  tarde  su- 
biu ao  solio  pontifício,  sendo  o papa  João  XXI. 
Tendo  sido  a ermida  ampliada,  formando  se  um 
bom  templo,  foi  este,  segundo  consta,  sagrado  em 
1241,  no  reinado  de  D.  Sancho  II.  El  rei  D.  Di 
niz,  annos  depois,  fez  doação  do  padroado  ao  ca- 
bido da  sé  de  Lisboa.  Quando  el-rei  D.  Manuel 
mandou  edificar  o majestoso  paço  da  Ribeira, 
como  ficava  dentro  dos  limites  da  freguezia  de  S. 
Julião,  honrou  aquella  egreja  com  muitos  benefí- 
cios, reconstruiu-a,  porque  estava  muito  arruina 
da,  e ordenou  que  os  sacramentos  precisos  aos 
enfermos  no  paço,  fossem  todos  ministrados  por 
aquella  parochia,  não  obstante  haver  sacrario  na 
capella  real  de  S.  Thomé,  e para  salvar  os  pri  • 
vilegios  do  capellão-mór,  e livremente  poder 
exercer  estas  funcçòes  dentro  do  paço  o prior  de 
S.  Julião,  o monarcha  lhe  fez  mercê  do  titulo  de 
capellão  regio.  El-rei  D.  Sebastião,  pelo  seu  em- 
baixador em  Roma  Loureuço  Pires  de  Tavora, 
alcançou  do  papa  Pio  IV,  em  20  de  outubro  de 
1560,  um  breve  para  que  a confraria  do  Santissi- 
mo da  freguezia  se  annexasse  á que  existia  em 
Roma  na  egreja  do  convento  de  Minerva,  e lo- 
grasse os  mesmos  privilégios  e indulgências,  e 
pudesse  communical-as  ás  outras  confrarias  de 
Portugal,  ficando  por  este  facto  com  o titulo  de 
archi-confraria.  D.  Sebastião  ainda  mandou  dar 
20  arrobas  de  cêra,  de  4 em  4 annos,  e sendo  es- 
ta esmola  extincta  no  tempo  do  domiuio  hespa- 
nhol,  D João  IV  a renovou,  querendo  juntamen- 
te ser  aimittido  como  confrade  o principe  D. 
Theodosio,  que  em  1646  a archi  confraria  ele- 
geu para  sou  juiz,  ficando  desde  então  por  esty- 
lo  eleger  so  juiz  perpetuo  uma  das  pessoas  reaes, 
que  costumavam  mandar  pagar  todos  os  annos  á 
freguezia  8í000  reis  pelas  conhecenças  a que 
eram  obrigadas  como  seus  parochianos  as  pes 
soas  que  viviam  no  paço.  Constituída,  porém,  no 
reinado  de  D.  João  V a capella  real  em  parochia 
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própria  de  toda  a regia  família  por  um  breve  do 
papa  Clemente  XI  de  24  de  agosto  de  1709,  e 
erigindo-se  n’ella  uma  nova  confraria  do  Santís- 
simo, o monarcba  mandou,  por  decreto  de  27  de 
março  de  1710,  que  as  20  arrobas  de  cêra  que  se 
davam  á confraria  de  S.  Julião,  passassem  para 
a da  capella  real,  retribuindo  a falta  d'esta  mer- 
cê com  uma  vantajosa  esmola.  O prior  era  apre 
sentado  pelo  patriarcha,  e tinha  600$000  reis, 
pouco  mais  ou  menos;  havia  6 beneficiados,  apre- 
sentados alternativamente  pelo  papa  e pelo  pre- 
lado, tendo  cada  um  50£000  reis;  mais  2 curas 
apresentados  pelo  prior,  e 2 thesoureiros,  sendo 
um  da  egreja  e outro  da  irmandade,  que  esta  apre 
sentava.  Â archi-confraria  era  opulenta,  possuía 
paramentos  riquíssimos.  Provia  e administrava 
23  capellas  de  varias  instituições,  etc.  Tinha  a 
sua  sacristia,  por  cima  da  qual  ficava  a casa  do 
despacho,  havendo  outra  sacristia  onde  se  guar- 
davam es  ornamentos  No  altar-mór  viam  se  as 
imagens  dos  padroeiros,  S.  Juliâo  e Santa  Baza 
lissa.  Á 1.*  capella  do  lado  do  Evangelho,  per- 
tencia aos  allemàes  com  o titulo  de  S.  Bartholo- 
meu,  os  quaes  tinham  na  egreja  a 7.*  parte, por  ter 
sido  no  principio  a ermida  de  Santa  Barbara, cuja 
imagem  se  conservava  no  altar,  o por  terem  con- 
cedido a ermida, conforme  dissémos,  para  se  ins- 
tallar  ali  a freguezia,  conservavam  a dita  7.*  par 
te  com  grandes  privilégios.  Por  baixo  da  capella 
existia  a sacristia  com  uma  porta  para  a rua,  que 
era  a porta  travessa  da  egreja.  A 2 * capella  era 
a de  S.  Sebastião,  que  entrava  ainda  na  7.*  par- 
te, pertencente  á confraria  dos  sapateiros,  cujo 
juiz  devia  ser  allemão.  No  lado  da  Epistola,  a 1.* 
capella  era  a da  Senhora  da  Purificação,  e por 
estar  unida  e incorporada  no  cabido  de  S.  João 
Laterancnse  de  Roma,  gozava  dos  seus  privilé- 
gios. A sua  confraria  era  a dos  alfaiates  de  me- 
dida; seguiam-se  es  capellas  de  Santa  Catharina, 
dos  alfaiates  de  calcetaria;  a de  SanPAnna,  dos 
tanoeiros,  a de  Santo  Eloi,  dos  ourives  de  ouro;  a 
de  S.Thiago,  dos  sombreireiros.  etc.  Todas  as  ca- 
pellas tinham  privilegio  real,  porque  não  podiam 
nenhum  dos  officios  que  lhes  pertenciam  entrar 
na  Casa  dos  Vinto  e Quatro,  sem  primeiro  terem 
servido  nas  referidas  confrarias  ou  irmandades. 
O terremoto  de  l.°  de  novembro  de  1755  arrazou 
completamente  a egreja,  assim  como  a patriar- 
chal  e o paço  da  Ribeira,  fazendo  bastantes  vi- 
ctimas.  Toda  a opulência  e grandeza  do  templo 
ficou  reduzida  a um  montão  de  ruinas,  escapan- 
do apenas,  apezar  de  ficar  debaixo  do  entulho,  a 
casa  do  despacho  da  irmandade  da  Senhora  da 
Purificação,  e a fabrica  da  capella  de  Santo  An 
tonio.  O prior  tomou  a previdente  resolução  de 
erigir  no  Terreiro  do  Paço  uma  barraca  de  ma- 
deira, onde  se  exerceram  as  tuneções  parochiaes 
e o culto,  até  8 de  jaueiro  de  1768,  em  que  se  fez 
a transferencia  para  a nova  egreja  que  se  cons 
truiu.  Foi  esta  coDstrucção  feita  pela  irmandade 
do  Santíssimo,  em  terreno  que  comprou,  proximo 
do  autigo  edifício,  e onde  ficava  o adro  da  pa- 
triarchal,  que  por  ser  muito  exteuso  chegava 
áquelle  local.  E'  oude  se  vê  a actual  egreja.  Cons 
tava  a egreja  de  9 altares,  contando  com  o altar- 
mór.  A li  de  outubro  de  1816  realisaram  se  na 
egreja  symptuosas  exequias  por  alma  de  D.  Ma 
ria  I Armara  se  um  catafalco  muito  elevado, co- 
mo então  era  costumo  n'estas  cerimonias  fúne- 
bres, ficando  o simulacro  do  tumulo  dentro  d'uma 

696 


grandiosa  maquineta  ricamente  adornada.  In- 
felizmente,  as  luzes  das  velas  que  rodeavam 
o catafalco  incendiaram  as  armações,  communi- 
cando  rapidamente  o fogo  por  todo  o edificio,  que 
ficou  reduzido  a cinzas,  sendo  apenas  poupada  a 
sacristia  do  lado  da  Epistola,  que  ainda  hoje  exis- 
te. Das  imagens  sómente  escapou  a da  Senhora 
das  Dores,  que  estava  no  altar  da  referida  sa 
cristia.  Procedeu  se  depois  á reedificação  do  tem 
pio,  passando  provisoriamente  a freguezia  para 
a ermida  da  Senhora  d’01iveira,  que  o terremoto 
também  destruira,  mas  que  se  havia  reconstruí- 
do em  local  proximo  ao  antigo  onde  estava  si- 
tuada. O antigo  edificio  era  todo  de  cantaria,  as- 
sim como  o actual.  As  obras  duraram  muitos  an- 
nos,  sendo  os  trabalhos  dirigidos  pelo  architecto 
Honorato  José  Correia,  e o plano  elaborado 
pelo  mestre  das  obras  do  palacio  d’Ajuda.  Con- 
cluiram se  em  1851,  realisando-se  n'esse  anno  a 
benção  e a reabertura  da  egreja  com  sumptuosa 
festividade,  em  que  prégou  o notável  prégador 
P.  Malhão,  vindo  o Santíssimo  Sacramento  em 
solemne  procissão  da  ermida  da  Oliveira  para  a 
nova  egreja.  Está  esta  situada  no  largo  de  S.  Ju- 
lião, junto  á praça  do  Município,  tendo  a fachada 
principal  voltada  para  o poente,  vendo  se  por 
cima  das  3 portas,  que  lhe  dão  entrada,  3 janel- 
las  para  o côro  Nas  ruas  de  S Julião  e do  Com- 
mercio,  entre  as  quaes  está  situada,  ha  entrada 
para  as  duas  sacristias,  sendo  uma  do  lado  da 
Epistola,  (rua  do  Commerciqjem  cujo  altar  se  vê 
a imagem  de  S.  Sebastião,  e a outra  do  lado  Evan- 
gelho, frua  de  S.  Julião,)  com  a imagem  de  Santa 
Barbara,  que  no  dia  da  sua  festa  é collocada  no 
altar  mór.  As  primitivas  imagens  dos  padroeiros 
eram  de  pedra,  mas  ficaram  todas  quebradas:  cs 
tavam  collocadas  em  duas  misulas  aos  lados  do 
altar-mór;  as  actuaes  são  de  madeira, e estão  so- 
bre o altar.  A egreja  tem  duas  capellas  no  arco 
cruzeiro;  do  lado  do  Evangelho  a do  Santíssimo, 
e do  lado  da  Epistola  a de  S.  Bartholomeu,  dos 
allemães,  que  concederam  á irmandade,  que  col- 
locasse  ali  a imagem  do  Senhor  dos  Passos  O 
quadro  do  altar  representa  S.  Bartholomeu.  Nos 
outros  6 altares  lateraes  estão  as  imagens  do  Se- 
nhor Jesus  (dos  serigueirosj,  a da  Senhora  da 
Boa  Hora,  Santa  Catharina,  Senhora  das  Dôres, 
Santo  Antonio  e Santa  Rita,  imagem  de  muita 
devoção,  que  a irmandade  festeja  sumptuosa- 
mente todos  os  annos.  O baptisterio  é moderno, 
tendo  um  quadro  representando  S.João  Baptista. 
A pia  baptismal  escapou  ao  terremoto  o ao  in- 
cêndio de  outubro  de  1816,  c foi  também  recons 
truida.  As  confrarias  já  não  existem;  indo  a da 
Senhora  da  Purificação  para  a ermida  da  Victo- 
ria.  A torre  dos  sinos  é muito  moderna,  e tem 
um  bom  carrilhão;  emquanto  se  não  construiu,  os 
síjos  estavam  mettidos  n'uma  janella  de  grades 
para  a rua  do  Commercio.  Os  allemães  conti- 
nuam a tratar  da  sua  capella,  que  é propriedade 
da  Allemauha,  e frequentemente  se  vâ  visitando 
a egreja  de  S.  Julião,  allemães  que  veem  a Lis- 
boa, mesmo  só  de  passagem. 

São  Julião  Pov.  e freg  de  S.  Julião,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.,  com  , distr.  e bisp.  de  Porta- 
legre; 271  fog.  e 1:093  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  Está  situada  entre  serras,  a 
19  k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o cu- 
ra que  tinha  alguns  generos  e 2£009  reis  em  di- 
nheiro. A terra  é muito  fértil  em  cereaes  Per 
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tence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  21 , com  a séde  em  Abrautes.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Thiago,  de  Capellas,  conc  do  Pe- 
nafiol,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Laga- 
res, do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Serra  do  distr.  de 
Aveiro.  Corre  proximo  á freg.  de  Branca,  no 
conc.  de  Albergaria  a Velha,  com  3 k.  de  exten 
sâo  e 1 de  largura  ||  Pequena  praia  situada  na 
costa  do  distr.  de  Beuguella,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Sâo  Julião  da  Barra.  V.  Torre  de  S.  Juliào 
da  Barra. 

São  Julião  de  Montenegro.  Pov.  e freg.  de 

5.  Julião,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e 
cftm.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  10 1 fog.  e 433  hab.  Está  situada  ua  mar- 
gem esquerda  do  rio  Kabaçal,  a 9 k.  da  sédc  do 
conc.  A mitra  apresentava  o prior,  que  tinha 
8o£000  reis  Pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Chaves. 

São  Julião  dos  Palacios.  Pov.  e freg.  de  S. 
Bartholomeu,  da  prov.  de  Traz-osMontes,  conc., 
com.,  distr.  e hisp.  de  Bragança;  154  fog  e 701 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  O cabido  da  sé  de 
Braga  apresentava  o reitor,  que  tinha  42^000 
reis  e o pé  d’altar.  A pov.  pertence  á 6*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

São  Julião  Pereiro  (Ordem  de)  Foi  institui 
da  pelo  conde  D.  Henrique,  em  1093,  pouco  roais 
ou  menos.  Foi  decaindo  até  que  de  todo  se  ex- 
tinguiu, mas  passou  á Hespanha,  onde  tomou  o 
nome  de  ordem  d' Alcantara. 

São  Lazaro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Agadão,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Matto,  conc.  de 
Arouca,  do  mesmo  distr.  ||  Ribeiro  do  distr.  de 
Braga,  que  juntamente  com  o Herdeiro,  fôrma  o 
rio  Celinho. 

São  Lourencinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou 
renço  do  Bairro,  conc.  de  Auadia,  distr.  d’Aveiro. 

São  Lourenço  (D.  Anna  de  Mello  da  Silva , 

6. ‘  condessa  de).  Foi  filha  unica  do  5.°  condo  de 
S.  Lourenço,  Rodrigo  de  Mello  da  Silva  e de  sua 
mulher,  D.  Mariauna  Rosa  de  Lencastre.  N.  a 20 
d’abril  de  1725,  e fal.  a 23  de  junho  de  1744  Suc- 
cedeu  no  titulo  e em  toda  a casa  de  seu  pae,  ten- 
do apenas  mezes  quando  elle  falleceu.  Casou  a 5 
de  março  de  1742  com  D.  João  José  Ansberto  de 
Noronha,  filho  dos  2.°"  marquezes  de  Angeja,  que 
pelo  seu  casamento  foi  o 6.°  conde  de  S.  Louren- 
ço, alcaide  mór  de  Eivas  e 6.°  alferes-mór  do  rei- 
no. (V.  adeanle).  ü brazào  d’estes  fidalgos  já 
está  descripto,  n’este  vol.,  pag.  463.  V.  Sabu- 
gosa. 

São  Lourenço  ( Antonio  Joaquim  da  Costa  Car- 
valho, barão  de).  Commendador  das  ordens  de 
Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil- 
la Viçosa,  cavalleiro  da  da  Torre  e Espada;  com- 
mendador da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespa- 
nha, e de  S.  Maurício  e S.  Lazaro  de  ltalia,  con- 
selheiro, etc.  N.  a 19  de  maio  de  1809,  fal.  a 20 
de  junho  de  1874.  Era  filho  de  Gabriel  da  Costa 
Carvalho,  negociante  da  praça  do  Porto,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Joaquina  d’01iveira.  Foi  mem- 
bro honorário  do  Tribunal  de  Contas,  director  da 
Alfandega  do  Porto,  presidente  da  commissão  re- 
guladora da  agricultura  e commercio  do3  vinhos 
do  Alto  Douro,  e coronel  honorário  do  extincto 
batalhão  dos  empregados  públicos  do  Porto.  Re- 
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cebeu  a nercê  do  titulo  de  barão  de  S.  Lourenço, 
por  decreto  de  5 de  outubro  de  1848.  ^ 

São  Lourenço  (Antonio  José  de  Mello  Silva 
Cesar  e Menezes,  9.°  conde  de).  Brigadeiro  refor- 
mado; commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  cavalleiro  da  de 
S.  Thiago,  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
| cias,  condecorado  com  as  medalhas  dos  Pirenéos, 
Orthez  e Toulouse,  e com  as  de  3 campanhas  da 
Guerra  Peninsular.  N.  a 17  de  novembro  de  1794 
e fal.  a 14  do  setembro  de  1863.  Era  filho  do  8.° 
conde  de  S.  Lourenço  o 2.°  marquez  de  Sabugo- 
sa,  José  Antonio  de  Mello  da  Silva  Cesar  e Me 
nezes,  e de  sua  mulher  D.  Leonor  Maria  José  de 
Sampaio.  Alistando-se  no  exercito  em  1804,  foi 
em  breve  despachado  capitão  e ajudante  d’ordens 
de  seu  pae,  que  fôra  nomeado  governador  e ca- 
pitão general  dos  Açores  Voltaudo  ao  continen- 
te foi  collocado  no  regimento  de  cavallaria  n.b 
4,  com  o qual  tomou  parte  na  Guerra  Peninsular; 
escolhido  depois  para  ajudante  de  campo  do  ma- 
rechal Beresford  foi  promovido  a major  e tenen- 
te-coronel, e n’essa  situação  permaneceu,  até  á 
retirada  do  seu  general  para  Inglaterra  em  1820. 
Sendo  contrario  á9  idéas  liberaes,  foi  deportado 
cm  1822,  mas  logo  depois  da  queda  do  governo 
constitucional^oi  promovido  a coronel,  comman- 
dando  o seu  antigo  regimento  até  agosto  de  1826. 
Quando  o infante  D.  Miguel  chegou  a Lisboa  em 
fevereiro  de  1828,  restituiu  o commando  ao  con 
de  de  S.  Lourenço,  o depois  nomeou  o governa- 
dor das  armas  do  partido  do  Porto,  onde  esteve 
até  ser  encarregado  da  pasta  da  guerra.  Desem- 
penhou este  cargo  por  largo  tempo,  deixando  o 
apenas  para  tomar  o commando  em  chefe  do  exer- 
cito miguelista  desde  a exoneração  concedida  ao 
visconde  de  Santa  Martha  em  fevereiro  de  1833, 
até  á chegada  do  general  Bourmont  em  julho 
d’c8se  mesmo  anuo.  Terminada  aguerra  civil  vi- 
veu afastado  dos  negocios  politicos  até  fallecer, 
havendo  sido  reformado  no  posto  de  brigadeiro 
em  1851.  O conde  de  S.  Lourenço  casou  duas  ve- 
zes: a primeira  a 18  d’agosto  de  1811  com  D. 
Thereza  Maria  do  Resgate  Correia  de  Sá,  que  fal- 
leceu a 13  de  novembro  de  1832;  a segunda  a 11 
d’abril  de  1836  com  D.  Maria  Victoria  do  Res- 
gate Correia  de  Sá;  ambas  suas  primas,  filhas  do 
5 ° viscoude  d’Asseca. 

São  Lourenço  (Antonio  Maria  de  Mello  da  Sil- 
va Cesar  de  Menezes,  7.°  conde  de).  Foi  o l.°  mar- 
quez de  Sabugosa.  V.  este  titulo. 

São  Lourenço  (Antonio  Maria  Vasco  de  Mel- 
lo Silva  Cesar  e Menezes,  conde  de).  Bacharel  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  camaris- 
ta do  fallecido  rei  D.  Carlos,  cargo  para  que  foi 
nomeado  em  1903.  N.  a 13  de  novembro  de  1854, 
sendo  filho  do  3.°  marquez  de  Sabugosa,  Antonio 
Maria  José  da  Silva  Cesar  e Menezes,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  do  Carmo  da  Cunha  Portugal 
e Menezes.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  conde 
de  S.  Lourenço  por  decreto  de  15  de  setembro  de 
1879.  Casou  em  8 de  janeiro  de  1876  com  a con- 
dessa de  Murça  D.  Mariauna  das  Dores  de  Mello. 

São  Lourenço  (Francisco  Bento  Maria  Tar- 
gini , barão  e visconde  de).  Commendador  das  or- 
dens de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Villa  Viçosa,  do  conselho  da  rainha  D. 
Maria  I,  etc.  N.  em  Lisboa  a 16  de  outubro  do 
1756,  fal.  em  Paris  em  1327.  Era  filho  d’um  ita 
liano  Começou  a sua  carreira  eutrando  como  cai- 
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xeiro  e subindo  depois  a guarda  livros  d’uina  ca- 
sa dc  comnurcio  um  Lisboa,  foi  se  elevando,  gra- 
ças ao  seu  taleuto,  acompanhou  ao  Brazil  a fa- 
mília real,  em  novembro  de  1807,  e ali  foi  no- 
meado conselheiro  do  estado  e conselheiro  de  fa 
zenda,  sendo  agraciado  com  o titulo  de  barão  de 
S.  l.ourenço  por  decreto  de  17  de  dezembro  de 
1811,  e mais  tarde  com  o de  visconde  por  decre- 
to de  3 de  maio  de  1819.  Considerado  como  abso- 
lutista, foi  um  d’aquelles  que  ao  regressarem  a 
Portugal  com  D. João  VI,  não  tiveram  Jicença  para 
desembarcar,  e retirando-se  para  Paris,  ali  tal 
lcceu.  Apezar  dos  acontecimentos  de  1821,  o vis- 
conde de  S.  Lourenço,  que  também  fôra  thesou- 
reiro  mór  do  real  erário  no  Brazil,  não  quiz  vol- 
tar a Portugal.  Escreveu:  A'  memória  de  Bartho 
lomeu  Montano , medico  do  hospital  de  S José;  ode, 
Lisboa,  1793;  O P ar aiso  perdido;  poema  epico  de 
J.  Milton,  traduzido  em  verso  portuguez,  com  refle 
xòes  e notas,  Paris,  1823;  2 tomos  com  estampas; 
Ensaio  sobre  o homem , de  Alexandre  Pope,  tradu- 
zido verso  por  verso;  dado  á luz  por  uma  Socieda- 
de Litleraria  da  tíran-Bretanha , Londres;  3 to- 
mos. Esta  versão  é acompanhada  com  o texto  in- 
glez,  o de  notas  muito  extensas  e muito  erudi- 
tas. 

São  Lonrenço  (D.  João  José  Ansberto  de  No- 
ronha, 6'.°  conde  de).  Um  dos  mais  eruditos  fidal- 
gos do  seu  tempo  N.  a 8 de  agosto  de  1725,  fal. 
a 22  de  janeiro  de  1801.  Conde  de  S.  Lourenço 
por  ter  casado  com  a G.*  condessa  d'este  titulo. 
Sendo  eleito  acadêmico  da  Academia  Real  de 
Historia  Portugueza  e escolhido  pelos  seus  colle 
gas  para  censor  da  academia,  ali  recitou  em  1756 
um  discurso  que  se  imprimiu  em  1757.  Era  gen- 
til homem  da  camara  do  infante  D.  Pedro,  mas 
isso  não  impediu  o marquez  de  Pombal  de  ocon 
siderar  como  implicado  na  conspiração  contra  el 
rei  D.  José,  e de  o encarcerar  no  forte  da  Jun- 
queira, onde  esteve  17  annos,  desde  1760  até 
1 777-  Não  foi,  porém  recebido  tão  bem  como  ima- 
ginava pelo  seu  antigo  amo,  já  então  rei  D.  Pe- 
dro III.  Irritado,  pediu  a sua  demissão  de  cama- 
rista, e retirou  se  á vida  particular,  dando  mos- 
tras de  que  o longo  encarceramento  lhe  alterára 
um  pouco  a razão,  la  passar  largo  tempo  no  con- 
vento das  Necessidades,  e tinha  uma  mania  mui 
to  similhante  á do  conde  de  S.  Germano,  a de  af- 
firmar  que  tratara  com  os  homens  mais  eminen- 
tes da  Europa,  embora  tivessem  fallecido  antes 
d’clle  nascer.  A sua  vasta  erudição  favorecia  o 
desenvolvimento  d’essa  mania.  Diz-se  que  escre- 
vera na  sua  prisão  um  Tratado  para  a e ducação 
do  príncipe,  e em  1792,  quando  a loucura  da  rai 
nha  obrigou  o príncipe  a assumir  a regencia,  o 
conde  de  S.  Lourenço  combateu  a resolução  to- 
mada, n'um  opusculo  que  ficou  manuscripto,  e em 
que  se  manifesta  o odio  que  votára  aos  ministros 
José  de  Seabra  e Sousa  Coutinho.  Us  últimos  an 
nos  da  sua  vida  passou-os  recolhido  na  casa  do 
Espirito  Santo  da  Congregação  do  Oratorio. 

São  Lourenço  (José  Antonio  de  Mello  da  Sil 
va  Cesar  e Menezes,  8.°  conde  de).  Foi  o 2.°  mar 
quez  de  Sabugosa  V.  este  titulo. 

São  Lourenço  ( Luiz  de  Mello  da  Silva,  3 o 
conde  de).  Senhor  de  toda  a casa  e commendas 
de  seu  pae.  Védor  da  casa  das  rainhas  D.  Maria 
Praucisca  de  Saboia  e D.  Maria  Sophia  de  Neu- 
burgo.  Era  filho  dos  2.°*  condes  de  S.  Lonrenço 
Martim  Aflouso  de  Mello  e D.  Magdalena  da  Si  1- 
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va  Serviu  algum  tempo  no  Minho  nos  últimos 
tempos  do  governo  do  conde  dc  Castelln  Melhor, 
e também  foi  depois  alcaide  mór  d’Elvas.  O 3.° 
conde  de  S.  Lourenço,  seu  irmão  Manuel  de  Mel- 
lo e os  filhos  do  2 o conde  de  Castello  Melhor,  fo- 
ram os  principaes  motores  da  notável  assaltada 
a Luiz  Alvares  de  Tavora,  conde  de  S João  da 
Peequeira,  dada  a 1 de  abril  de  1655  no  Jogo  da 
Pella,  onde  mataram  o 6 ° conde  de  Vimioso  D. 
Luiz  de  Portugal,  e por  similhaute  facto  anda- 
ram todos  homiziados  por  I rança  e Italia,  até 
que  por  morte  de  D.  João  IV  voltaram  pouco  a 
pouco  a Portugal,  á proporção  que  o caso  ia  es- 
quecendo. O conde  de  S.  Lourenço  era  casado 
com  D.  Filippa  de  Faro,  filha  de  Bernardino  de 
Tavora  e Sousa,  reposteiro-mór,  e de  sua  mulher 
D.  Leonor  de  Faro  A condessa,  depois  de  en 
viuvar,  foi  camarista  da  raiuha  d'Inglaterra,  a 
princcza  D.  Catharina,  filha  de  D.  João  IV. 

São  Lourenço  (D.  Magdalena  da  Silva,  2.* 
condessa  de).  Filha  e herdeira  de  toda  a casa  dc 
seu  pae,  o l.°  conde  de  S.  Lourenço,  Pedro  da 
Silva.  Casou  com  seu  primo  Martim  Affonso  d ; 
Mello,  que  por  este  casamento  ficou  sendo  2.° 
conde  de  S.  Lourenço,  commendador  da  ordem  de 
Christo.  Já  era  viuvo,  tendo  casado  a primeira 
vez,  na  índia,  com  D.  Franc-sca  da  Guerra,  filha 
de  Duarte  da  Guerra  Caldeira,  e de  sua  mulher 
D.  Guiomar  Peixoto,  senhora  já  viuva  do  Gon- 
çalo  Abranches  Antes  do  seu  segundo  casamen- 
to fôra  na  Índia  capitão  de  Mascate  e do  Cabo  de 
Çamorim,  e regressando  ao  reino,  achou  se  ua 
acclamação  de  D.  João  IV  em  1610.  Exerceu  os 
cargos  do  coronel  d’um  terço  de  Lisboa,  governa- 
dor das  armas  do  Alcmtejo  cm  1642;  membro  do 
conselho  de  Estado  e de  Guerra;  védor  da  fazen- 
da; gentil  homem  da  camara  do  príncipe  regen 
te,  depois  D.  Pedro  II;  senhor  da  villa  do  Bispo, 
dos  Rcguengos,  de  Sagres  e Eivas;  alcaide  mór 
d'esta  cidade;  commendador  da  Magdalena,  de 
Eivas,  de  S.  Thiago  de  Lobão,  S Thiago  de  Pen- 
talvos  e do  Rio  Torto,  todas  as  commendas  na 
ordem  de  Christo.  Esteve  algum  tempo  preso  no 
castello  de  Lisboa  pela  morte  do  G.°  conde  dc 
Vimioso,  na  assaltada,  em  que  estavam  compro- 
mettidos  seus  filhos  (V.  o 3'  conde  de  S.  Louren- 
ço). Havendo  afiual  rcuunciado  todos  os  postos 
militares,  fal.  em  Lisboa  a 31  de  julho  de  1671. 

São  Lourenço  ( Martim  Antonio  Affonso  de 
Mello,  4 ° conde  de).  Herdou  toda  a casa  de  seu 
pae,  e serviu  na  guerra  da  Kestauração.  Era  fi 
lho  do  3.°  coude  de  S.  Lourenço  Luiz  de  Mello  da 
Silva,  e de  sua  mulher  D.  Filippa  dc  Faro.  Foi 
mestre  de  campo  do  terço  de  Campo  Maior,  te- 
nente general  de  cavallaria  do  Alemtejo,  gover- 
uador  e capitão  general  do  Algarve.  Apenas  D. 
João  IV  subiu  ao  throno,  nomeou-o  governador 
de  Ca8cacs.  Commandou  o exercito  do  Alemtejo, 
em  substituição  de  Matinas  d’Albuquerque,  quan- 
do em  1641  foi  preso  por  suspeito  de  tomar  par- 
te na  conspiração  do  marquez  de  Villa  Real.  Em 
nada  so  distinguiu.  Em  1612  as  intrigas  dos  cor- 
tezãos  promoveram  a sua  demissão,  e foi  nomea- 
do governador  do  Algarve,  logar  que  não  tinha 
importância.  Em  1647,  depois  da  morte  de  Ma- 
thias  d’Albuquerquc,  voltou  a tomar  o commando 
do  exercito  do  Alemtejo,  mas  em  nada  se  distiu 
guiu  o seu  commaudo,  que  durou  tres  annos,  e 
que  todo  se  resumiu  em  escaramuças,  cm  cêrcos 
c em  defezas  do  pequenas  praças.  Em  1650  foi 
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substituído  pelo  coude  de  Soure.  Voltando  á côrtc, 
metteu-se  também  na  celebre  pendencia  do  Jogo 
da  Pella,  em  que  mataram  o ii.°  conde  de  Vimio- 
80,  pendencia  em  que  figuravam  vários  fidalgos 
e em  que  entrava  também  seu  pae.  Por  esse  mo- 
tivo esteve  preso,  saindo  da  cadeia  quando  fal- 
leceu  D.  João  IV.  Novamente  tomou  o commau- 
do  do  exercito  do  Alemtejo;  mas  foi  infeliz  nas 
suas  estratégias  de  guerra,  do  que  resultou  per- 
der uma  tentativa  sobre  Badajoz,  e algumas  pra- 
ças. Esta  fatalidade  desconceituou-o  muito  na 
opinião  geral,  e perdeu  tanto  o prestigio  no  es 
pirito  dos  soldados,  que  foi  preciso  substituil-o 
em  1658,  por  Joaunes  Mendes  de  Vaseoneellos, 
que  também  não  foi  dos  generaes  mais  felizes  0 
conde  de  S.  Lourenço  morreu  em  Lisboa  a 21  de 
fevereiro  de  1718.  Havia  casado  em  1695  com  D. 
Magdalena  de  Lima,  dama  da  rainha  D.  Maria 
Sophia  de  Neuburgo,  filha  do  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira,  D.  João  de  Lima.  Não  tendo 
successão,  passou  a casa  e o titulo  para  seu  irmão 
Rodrigo  de  Mello  da  Silva,  que  foi  o 5.°  conde  de 
S.  Lourenço 

Sáo  Lourenço  (Pedro  da  Silva,  1 0 conde  de). 
Era  alcunhado  0 Duro.  Serviu  nas  armadas  e em 
Atrica,  e depois  na  índia,  onde  foi  capitão  d’uma 
nau  no  tempo  do  vice-rei  Martim  Affonso  de  Cas 
tro  Foi  também  governador  da  Mina,  e mais  tar- 
de do  Brazil,  estados  que  defendeu  com  valor. 
Por  taes  serviços  foi  agraciado  porFilippelV  de 
Hespanha  e Hl  de  Portugal,  com  o titulo  de  con 
de  de  S.  Lourenço,  por  carta  de  25  de  junho  de 
16.0,  e mais  c.m  a commenda  de  Santa  Olaia  de 
Pentalvos  e a de  S.  Lourenço  de  Villela,  ambas 
na  ordem  de  Christo.  Serviu  de  regedor  da  Casa 
da  Supplicação,  na  ausência  de  seu  sobrinho  Luiz 
da  Silva  Casou  com  D.  Luiza  da  Silva,  filha  e 
herdeira  de  Fernão  da  Silva,  alcaide  mór  de  Sil 
ves,  e de  sua  mulher  D.  Magdalena  de  Lima 
D’e8te  matrimonio  houvo  tres  filhas,  duas  das 
quaes  foram  freiras  d’Odivellas,  c a mais  velha. 
L).  Magdalena  da  Silva,  herdou  toda  a casa  de 
seu  pae,  sendo  a 2.*  condessa  de  S.  Lourenço 
(V.  este  titulo).  0 illustre  fidalgo  viveu  os  ulti 
mos  annos  da  sua  vida  retirado  na  sua  casa  de 
Odivellas,  onde  veiu  a fallecer  completamente 
cego. 

São  Lourenço  (Rodrigo  de  Mello  da  Silva,  5 o 
conde  de).  Filho  do  íJ.°  conde  d’este  titulo,  Luiz 
de  Mello  da  Silva,  e de  sua  mulher,  D.  Filippa 
de  Faro.  Fal.  a 19  de  setembro  de  1725.  Foi  por- 
cionista  do  Collegio  Keal  de  Coimbra,  mestre  es- 
cola da  collegiada  de  Santarém,  e arcediago  de 
Neiva,  Tendo  fallecido  seu  irmão  mais  velho,  o 
4.°  conde,  sem  deixar  successão,  abandonou  aquel- 
la  carreira,  por  ser  herdeiro  da  casa  e do  titulo, 
sendo  o 5.°  conde  de  S.  Lourenço,  gentil-homem 
da  camara  do  infante  D.  Antonio,  deputado  da 
Junta  dos  tres  estados,  6.°  alcaide  mór  de  Eivas, 
commendador  de  S.  Salvador  de  Joanne,  de  S. 
Lourenço  de  Seladeiro,  de  Santa  Olaia  de  Pen- 
talvos, do  S Thiago  de  Lobão,  de  S.  Paulo  de 
Masans,  e do  Torrão  d’Alfarrobe  em  Eivas,  to 
das  na  ordem  de  Christo;  senhor  do  morgado  de 
Monchique,  e padroeiro  do  mosteiro  dos  religio- 
sos terceiros  da  dita  villa.  Casou  a 13  de  feverei- 
ro de  1720  com  D.  Marianna  liosa  de  Lencastre, 
filha  de  Vasco  Cesar  de  Menezes,  l.°  conde  de 
Sabugosa  e 4.®  alferes  mór  do  reino,  e de  sua  mu 
lher,  D Juliana  de  Lencastre.  D’cste  consorcio 


j houve  uma  unica  filha,  D.  Anna  de  Mello  da 
Silva,  que  foi  a 6.*  condessa  de  S Lourenço. 

Sáo  Lourenço  Uma  das  antiquíssimas  fregue- 
zias  de  Lisboa.  Foi  fundada  a egreja  em  1296, 
da  era  de  Cesar,  1258  da  era  christã,  por  Pedro 
Nogueira,  clérigo  do  conselho  de  D.  Affonso  III, 
que  foi  ali  sepultado.  As  obras  principiaram  em 
1220  e levaram  mais  de  30  annos  a concluir. A me- 
mória authentica  da  antiguidade  da  egreja.  é um 
padrão  de  pedra  com  letras  antigas,  do  qual 
I consta  que  o bispo  de  Lisboa  D.  Matheus,  na  era 
de  1109,  que  corresponde  a 1271  da  era  de  Chris- 
to, requerera  por  suas  mãos  na  dita  egreja  um 
altar  em  honra  da  senhora  da  Victoria,  a rogos 
de  Vicente  Martins,  vigário  de  el  rei  e Álvaro  de 
í Lisboa,  que  o edificaram.  Os  padroeiros  da  egreja 
eram  os  viscondes  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  de- 
pois marqueze8  de  Ponte  de  Lima,  que  apresen 
tavam  o prior  com  2:500  cruzados.  A collegiada 
tinha  4 beneficiados  apresentados  pelos  mesmos 
fidalgos,  os  quaes  tinham  130^000  reis  cada  um. 
A egreja  é d’uma  só  nave  e tinha  antigamente  no 
altar  da  capella-mór  o sacrario  com  o Sacramen- 
to,  tendo  aos  lados  em  dois  nichos  as  imagens  de 
j Santo  Antonio  e S.  Domingos.  No  corpo  da  egre 
j ja  havia  8 capellas,  sendo  a mais  importante  a do 
Descimento  da  Cruz , pertencente  aos  condes  dos 
l Arcos,  e fronteiro  a do  Espirito  Santo.  A capei 
la  da  Senhora  da  Piedade  foi  mandada  construir 
pelo  patriarcha  de  Lisboa  D.  Thomaz  d’Almeida 
no  tempo  em  que  era  prior  de  S.  Lourenço.  To- 
das as  capellas  tinham  obrigação  de  coro.  Os  pa 
droeiros  eram  administradores  do  morgado  dos 
Nogueiras  e da  capella  de  SanCAnna,  que  tem  a 
sua  tribuna  para  a egreja,  que  pertence  hoje  aos 
marquezes  de  Castello  Melhor.  N'esta  tribuua, 
na  parede  parallela  á linha  longitudinal  da  egre- 
ja, vê-se  a seguinte  inscripção:  «Sepultura  de 
Pedro  Nogueira,  que  foi  do  conselho  de  el-rei  D. 
Affonso  III,  e fundou  esta  egreja  uo  anno  de 
1296  » E em  seguida  lê-se:  «Dom  Lourenço  de 
Lima  de  Brito  Nogueira,  oitavo  visconde  de  Vil- 
la Nova  da  Cerveira,  do  conselho  de  Estado  e 
despacho,  presidente  da  justiça,  mandou  fazer 
esta  capella  da  invocação  da  gloriosa  Sant’Anna, 
para  melhorar  a sepultura  do  fundador  e insti- 
tuidor da  dita  egreja  e morgado  no  anno  de 
1648»  Effectivamente,  vê  se  na  capella  um  bo 
nito  quadro  representando  Santa  Anna  e a Vir- 
gem, sobre  um  altar,  onde  em  épocas  differentes 
se  exerciam  as  funeçõea  parochiaes,  estando 
a capella-mór  em  obras,  ü terremoto  do  1°  de 
novembro  de  1755  causou  graves  prejuízos,  caiudo 
o côro  e quasi  metade  do  tecto  da  egreja,  desde 
í a poita  principal,  deixando  sómente  illesa  a ca- 
pella mór,  havendo  a fortuna  de  não  morrer 
ninguém  n’esta  grande  derrocada.  O Sacramento 
mudou  se  para  a egreja  do  Menino  Deus,  e den- 
tro da  cêrca  do  palacio  dos  viscondes  de  Villa 
Nova  da  Cerveira  se  levantou  um  altar  em  que 
se  celebraram  os  officios  divinos  por  alguns  dias, 
em  quanto,  por  ordem  d’aquelle  fidalgo,  sc  prepa- 
rou em  capella  e adornou  com  muita  decencia  uma 
das  salas  do  palacio,  para  onde  foi  levado  o Sa- 
cramento. A egreja  reconstruiu  se  depois,  fican- 
do situada  n'um  pequeno  largo,  chamado  de  S. 
Lourenço, proximo  da  antiga  egreja  e convento  de 
S.  Camillo  de  Lellis,  então  situado  junto  ao  lo- 
cal onde  se  vê  hoje  a praça  da  Figueira,  e junto 
ao  palacio  dos  referidos  fidalgos.  A fachada  é de 
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muito  simples  architcctura,  e voltada  para  o poen  | 
te;  uma  porta  de  eutrada,  tendo  por  cima  uma  i 
íanella  para  o côro,  vendo-se  ao  lado  a torre  do9 
sinos.  Para  se  entrar  na  egreja,  que  ficava  na  al- 
tura d’um  primeiro  andar,  subiam  se  18  degraus. 
Na  capella  mór  via-se  a imagem  de  S.  Lourenço. 
A egreja  tinha  mais  4 altares  lateraes.  Em  1867 
toi  o templo  reedificado,  sendo  aberto  o culto  ao 
publico  em  24  de  novembro  do  mesmo  anno.  São 
d’esta  epoca  os  4 sinos  da  torre,  fundidos  pelo 
conhecido  iudustrial  Cândido  Roiz  Bellas.  As  ca 
pellas  eram  adornadas  com  imagens  do  esculptu- 
ra  de  madeira,  de  muita  veneração,  estando  a de 
S.  Camillo  de  Lellis  n’um  pequeno  altar,  a qual 
fôra  trazida  para  esta  egreja  em  solemne  procÍ9 
são  da  egreja  do  convento  de  S Camillo  em  1836. 
Com  as  reedificaçõcs  posteriores  o local  do  altar 
da  Seuhora  da  Victoria  ficou  muito  occulto,  es- 
tando quasi  n’um  subterrâneo.  Ha  poucos  annos 
novamente  se  renovou  a egreja,  e com  a aberta 
ra  da  nova  rua  do  Marquez  de  Ponte  de  Lima, 
para  que  foi  preciso  fazer  algumas  demolições, 
desappareceu  o antigo  e pequeno  largo  e a es- 
cadaria que  dava  entrada  para  a egreja,  ficaudo 
esta  ao  nivel  da  nova  rua,  e muito  mais  bem  si- 
tuada. No  altar  da  capella-mór  está  a imagem  da 
Senhora  da  Pureza,  que  pertencia  á antiga  ca- 
pella do  palacio  dos  marquezes  de  Castello  Me 
lhor,  na  Avenida  da  Liberdade,  e por  ter  sido 
demolida  a ermida,  para  ali  se  transferiu  a 5 de 
fevereiro  de  1902.  Aos  lados  do  altar-raór,  collo 
cadas  em  duas  misulas,  estão  as  imagens  de  S. 
Lourenço  e de  S.  Sebastião.  Aos  lados  da  capel- 
la-mór  estão  dois  tumulos  pertencentes  a pessoas 
da  familia  do  nobre  fundador.  A egreja  tem  mais 
3 altares;  o do  Santíssimo  no  lado  do  Evangelho, 
e Santo  Autonio  e Senhora  das  Dores  do  lado  da 
Epistola.  O corpo  da  egreja  está  revestido  de 
bons  quadros  de  azulejos,  composição  bem  deli 
ncada,  cores  finas,  sendo  o fabrico  do  azulejo 
de  grande  perfeição.  O assumpto  dos  quadros 
são  alguns  passos  da  vida  de  S.  Lourenço,  pa- 
droeiro de  Roma,  vendo  se  n’um  d’elles  a basili 
ca  de  S.  Lourenço,  existente  n’aquella  cidade, 
cuja  architectura  se  suppõe  ter  sido  reproduzida 
na  primitiva  egreja  de  Lisboa.  O orgão,  que  es 
tá  no  côro  é talvez  um  dos  melhores  do  seu  tama 
nho  e genero,  feito  em  1806  pelo  afamado  orga- 
neiro  Antonio  Xavier  Machado  e Cerveira.  A 
sacristia  é também  de  simplicidade,  tendo  no  seu 
altar  a Senhora  da  Conceição  A freguezia  de  8. 
Lourenço  esteve  muitos  annos  annexada  á de  S 
Christovam,  mas  tornou  se  independente  em  1893 
ou  1899. 

São  Lourenço  Pov.  efreg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  do  Alemtejo,  cone.  e com.  de  Eivas,  distr. 
de  Portalegre,  arceb.  de  Evora.  Esta  freg  está 
annexada á da  Sé  de  Eivas.  O ordinário  apresen 
tava  o capellão,  que  tinha  de  rendimento  diversos 
generos  e 30Í0Ò0  em  diuheiro.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S Lourenço, de  Cabril,  cone.  de  Monta- 
legre,distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Eiras,  conc.  de  Chaves,  do  mesmo  distr.  ||  N. 
S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa.  J|  S Miguel,  de  Paçô,  conc.  de  Villa  Ver- 
de,distr  de  Braga.  ||  O Salvaaor.de  Paço  de  Sousa, 
conc.  do  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
Pedroso,  conc.de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  distr. 

||  Espirito  Santo,  de  Pera,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro.  ||  S.  Martinho,  de  Quinchães,  conc.  de 
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Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Terro- 
so, conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Vicente  do  Pereira  Jusã,  conc.  de  Ovar,  distr. 
de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Villar  de  Andorinha, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  e 
freg.  do  conc.  e prov.  de  Macau,  Asia.  ||  Freg.  e 
conc.  da  ilha  do  Fogo  ou  de  S.  Filippe,  na  com. 
de  Sotavento,  archipelago,  prov.  e bisp.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Produz  milho,  feijão, 
batatas,  mandioca,  cauna  d'assucar,  tabaco  e al- 
godão. ||  Freg.  do  conc.  e com.  das  Ilhas,  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  Iudia.  ||  Cabo  situado  na  costa  N 
E da  ilha  do  Porto  Santo,  archipelago  da  Madei- 
ra ||  Bahia  da  costa  E da  ilha  de  Saota  Maria, 
Açores.  E’  muito  desabrigada  dos  ventos  do  qua 
drante  de  NO,  e está  situada  entre  a ponta  dos 
Cedros  e a dos  Mattos.  Proximo  d’ella  fica  o ilhéo 
basaltico  dos  Romeiros,  que  tem  84  m.  d’altura. 
||  Cabo  situado  na  costa  E da  ilha  da  Madeira. 
Dista  uns  1 > k do  porto  de  Machico,  e recebeu 
o nome  do  navio  em  que  Goaçalves  Zarco  foi  pe- 
la primeira  vez  á Madeira.  Farol  no  logar  cha- 
mado Ilhéo  de  Fora,  construído  em  1870.  ||  Cabo 
da  costa  N da  ilha  do  Faial.  Açôres.  ||  Pov.  que 
dá  o nome  a uma  est.  do  caminho  de  ferro  na 
linha  de  Mirandella,  entre  as  do  Amieiro  e Tra- 
lhào. 

São  Lourenço  do  Bairro  Villa  e freg.  de  S. 
Lourenço,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Anadia,  distr.  de  Aveiro,  bisp  de  Coimbra;  535 
fog.  e 2:090  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc,  correio 
com  serviço  de  posta  rural,  e pharmacias.  Está 
situada  n’um  valle,  na  margem  d’uma  ribeira  af- 
fluente  do  rio  Certoma  A pov.  é muito  antiga, 
mas  não  se  sabe  por  quem  foi  fundada  Em  tem- 
pos remotos,  juntamente  com  Santo  And-A,  de 
Ois  do  Bairro,  formavam  ambos  uma  só  tregue- 
zia  Pertenceu  ao  bispo  de  Merida,  e depois  pas 
sou  ao  bispo  de  Coimbra.  Fôram  donatários  d’es- 
ta  villa  os  marquezes  de  Cascaes,  que  apresenta- 
vam o prior,  o qual  tinha  de  rendimento  4<  OJOU) 
reis.  D.  Manuel  I deu  lhe  foral  em  Lisboa,  a 5 de 
abril  de  1514.  A terra  é muito  fértil,  principal- 
mente em  bom  vinho.  Pertence  á 5.1  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde  em 
Aveiro  S.  Lourenço  do  Bairro  foi  séde  e denomi- 
nação d’um  conc.  que  se  supprimiu  por  decreto  de 
21  de  dezembro  de  1853. 

São  Lourenço  do  Douro  Pov.  e freg.  de  S. 
Lourenço,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Marco  de  Can.wez»  s,  distr.  e bisp.  do  Porto;  134 
fog.  e 526  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  Dista  17 
k da  séde  do  conc.  O prior  do  mosteiro  de  Villa 
Bôa,  de  conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  e 
o abbade  benedictino  do  convento  de  S.  João  do 
Alpendurada,  apresentavam  alternativamente  o 
abbade,  que  tiuha  150^000  reis.  A terra  é fértil, 
e pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

São  Lourenço  dos  Francos.  Denominação 
porque  é também  conhecida  a freg.  de  Miragaia 
(6  Lourenço  dos  Francos,/  do  conc.  da  Louriubà, 
distr.  de  Lisboa. 

São  > ourenço  dos  Gallegos.  Denominação 
porque  é também  conhecida  a freg  de  S.  Bartbo 
lomeu  fS.  Lourenço  dos  Gallegos)  do  conc.  da 
Lourinhà,  distr  de  Lisboa. 

São  Lourenço  de  Mamporcão.  Pov.  e freg. 
de  S.  Lourenço,  da  prov  do  Alemtejo,  conc.  e 
com.  de  Extrcmoz,  distr  e arceb.  de  Evora;  140 
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fog.  e 735  hab.  Tem  est.  post.  Dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  margem  d’uma  peque- 
na ribeira  affluente  da  ribeira  de  Anna  Loura.  O 
arcebispo  apresentava  o cura,  que  tinha  alguus 
generos  de  rendimento.  Pertence  á 4 * div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrantes. 

São  Lourenço  dos  Mattos  Pov.  na  freg.  de 
S.  Joào  Haptista  e S.  Lourenço  d’Almansil,  couc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

São  Lourenço  dos  Órgãos  Freg.  do  conc.  da 
Praia,  na  com.  de  Sotavento,  ilha  de  S.  Thiago, 
arcbipolago,  prov.  e bisp.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  Produz  assucar,  café,  batata,  man 
dioca,  milho,  teijão,  etc. 

São  Lourenço  de  Riba  Pinhão  Pov.  e freg. 
de  8.  Lourenço,  da  prov.  de  Traz-os  Montes, 
conc.  de  Sabrosa,  com  e distr.  de  Villa  Real, 
bisp.  de  Lamego;  230  fog.  e 9ó5  bab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  Dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  A mesa  archiepiscopal  de  Braga 
apresentava  o reitor,  que  tinha  101  #000  de  ren- 
da. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

São  Luiz  (Fr.  Antonio  de)  Religioso  da  t rdem 
de  8.  Francisco.  Era  natural  de  Penafiel.  Foi 
commissario  da  ordem  Terceira  no  convento  dc 
Lisboa,  da  custodia  de  S.  Miguel,  e provincial 
eleito  a 9 de  outubro  do  1621.  Trabalhou  muito 
para  alcançar  a canouisação  da  rainha  Santa  lza- 
bei  Escreveu:  Regra  dos  irmãos  seculares  da  San 
ta  e venerável  ordem  terceira  da  Penitencia , etc., 
Lisboa,  1630:  2.*  edição,  1643;  Coimbra,  1686 

São  Luiz  ( Eduardo  Pinto  Soveral,  visconde  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real, por  successão  a seus  maiores 
commendador  da  ordem  de  Christo;  gran-cruz  da 
Izabel  a Catholica,  e commendador  de  Carlos  III, 
ordens  hespanholas;  enviado  extraordinário  e mi. 
nistro  plenipotenciário  de  Portugal  á Turquia, 
etc.  Era  filho  de  Luiz  de  Soveral  Vassallo  de 
Sousa,  fidalgo  da  Casa  Real  e proprietário,  e de 
sua  mulher  D.  Anna  Cândido  Pinto;  irmão  do  l.° 
visconde  de  Soveral,  Luiz  Augusto  Pinto  de  So- 
veral. Casou  com  D.  Maria  da  Piedade  Paes  de 
Sande  e Castro,  filha  de  Manuel  Paes  de  Sande 
e Castro,  moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa 
Real,  e do  sua  mulher,  D.  Leonor  Correia  de  Sá 
Benevides.  Foi-lhe  concedido  o titulo  de  viscon- 
de de  S.  Luiz,  por  decreto  de  4 de  novembro  de 
1877.  Tem  o seguinte  brazão  d’armas:  Em  cam 
po  de  ouro  3 faxas  de  vermelho,  carregada  cada 
uma  de  tres  estrellas  de  prata,  de  6 raios,  em  fa 
xa;  timbre,  3 espadas  nuas  em  roquete  com  as 
pontas  fincadas  no  virol,  com  os  copos  de  ouro  c 
punhos  sanguinhos. 

São  Luiz  (D.  Fr.  Francisco  de).  Mais  co- 
nhecido pelo  nome  de  cardeal  Saraiva.  V.  este 
nome. 

São  Luiz  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco  da  província  dos  Açores.  N.  em 
Villa  Franca  do  Campo,  da  ilha  de  S.  Miguel,  a 
29  de  agosto  de  1660;  fal.  a 14  de  agosto  de  1736. 
Professou  no  convento  franciscano  dc  Ponta  Del- 
gada em  1679,  foi  guardião  do  convento  da  Villa 
da  Praia,  c por  fim  provincial  da  província  de  S. 
João  Evangelista  e examinador  synodal  do  bis- 
pado de  Angra  do  Heroísmo.  Escreveu:  Rudimen- 
tos concinnatorios,  etc.,  Lisboa,  1708;  Instrucçòes 
moraes  e ascéticas,  deduzidas  da  vida  e morte  da 
venerável  Madre  Francisca  do  Livramento , abba  - 


dessa  que  foi  no  mosteiro  da  Esperança  em  Pon- 
ta Delgada,  ctc  , Lisboa,  1731;  2 tomos. 

São  Luiz  Pov.  e freg.  de  S.  Luiz,  da  provín- 
cia do  Alemtejo,  conc  e com.  de  Odemira,  distr. 
e bisp.  de  Beja;  460  fog.  e 1:783  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.,  est.  post.  e hospedaria.  Está  situa- 
da na^serra  do  Cercal  na  estrada  de  Sines  a Ode- 
mira a 14  k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  180  alqueires  de  trigo  e 
12#000  reis  em  dinheiro.  A terra  é muito  fértil 
em  cereaes,  e pertence  á 4.*  div.  mil  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  17,  com  a séde  em  Lagos.  || 
Povoações  nas  freguezias:  Ilha  Terceira,  Açores; 
S.  Bento,  conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroísmo.  || 
N.  S * d’Assumpção  (Séj,  conc  e distr.  de  Faro. 
||  Colonia  portugueza  fundada  em  1869  a meio 
caminho  da  fronteira  doTransvall,  na  África  Orien 
tal,  por  iniciativa  de  João  Albazini. 

São  Luiz  de  Braga  (Luiz  de  Draga  Junior, 
visconde  de).  Antigo  empresário  de  theatro»  do 
Brazil,  e um  dos  fundadores  do  theatro  de  D. 
Amélia,  de  Lisboa,  hoje  da  Republica,  e seu  di- 
rector  e administrador.  N.  no  Rio  Grande  do  Sul 
a 26  de  março  de  18'0,  sendo  filho  de  paes  por- 
tuguezes.  Foi  pouto  de  theatro,  e depois  socio  de 
uma  empresa  artística  uo  theatro  Recreio  Dra- 
mático, do  Rio  de  Janeiro.  Mais  tarde  fez-se  em- 
presário, tendo  adquirido  o espolio  da  empresa 
de  Esther  de  Carvalho.  Com  a companhia  que 
organisou,  percorreu  o Brazil  do  norte  ao  sul, 
ganhando  principalmente  com  as  operettas  O Pe 
riquito  e D.  Juanita.  Depois  associou  se  com  Ce- 
lestino da  Silva  n’algumas  empresas,  e n’ellas  te  • 
ve  lucros.  Com  o advento  da  Republica  do  Bra- 
zil, envolveu-se  im  diversos  ncgocios  de  fundos 
e incorporação  de  companhias  commerciaes,  con- 
seguindo reunir  avultados  meios  de  fortuna.  Veiu 
então  para  Lisboa,  onde  fixou  residência,  conti  ■ 
nuando  sempre  a tratar  de  ncgocios  theatraes, 
sua  paixão  predilecta.  Juntamente  com  Guilher- 
me da  Silveira,  com  quem  travára  relações  no 
Brazil,  tomou  parte  na  empresa  que  por  iniciati- 
va d’aquelle  antigo  e bem  conhecido  actor  fun- 
dou o theatro  de  D.  Amélia,  hoje  theatro  da  Re- 
publica. A empresa  compunha-se,  além  dos  já 
citados,  dos  capitalistas  Celestino  da  Silva,  em- 
presário no  Brazil,  Antonio  Ferreira  Ramos  e 
Miranda,  negociantes  do  Rio  de  Janeiro.  O thea- 
tro abriu  a 22  de  maio  de  1894  (V.  Portugal,  v ol. 
IV,  no  artigo  Lisboa).  Sendo  agraciado  com  o ti 
tulo  de  visconde  pelo  fallecido  rei  D Carlos, con- 
tinuou empregando  todos  os  esforços  para  o en- 
grandecimento do  seu  theatro,  tomando  a direc- 
ção technica  da  empresa.  Todos  os  annos  costu 
ma  fazer  uma  viagem  ao  estrangeiro,  procurando 
escripturar  todas  as  celebridades  em  evidencia 
para  as  apresentar  no  palco  do  theatro  da  Repu- 
blica, tornando  o assim  muito  conhecido  e acre- 
ditado no  estrangeiro.  Graças  ao  seu  infatigável 
empenho,  o publico  de  Lisboa  tem  podido  admi- 
rar artistas  notáveis,  como  a Sarah  Bernard, 
Duse,  Granier,  Novelli,  Jane  Harding,  Antoine, 
Sada  Yacco,  Rejane,  Zacconi.  Emmauuel,  Mimi 
Aguglia,  etc.,  além  da9  melhores  companhias 
hespanholas  de  zarzuela,  franceza  e de  opera 
cômica  italiana.  A’cêrca  da  companhia  portugue- 
za,  tem  ali  sempre  reunido  os  nossos  melhores 
artistas,  apresentando  originaes  portuguezes  de 
reconhecido  mérito,  c peças  do  theatro  moderno 
francez,  cuja  traducção  é sempre  confiada  aos 
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escriptores  mais  considerados.  No  theatro  da  | 
Republica,  também  tem  organisado  varias  festas 
em  favor  de  instituições  de  beneficencia,  festas 
a que  toda  a imprensa  sempre  se  tem  associado 
Ultimamente  ali  se  apresentou  mais  uma  grande 
novidade  para  Lisboa,  a troupe  do  Gran-Guinhol. 

São  Luiz  Gonzaga  Freg  do  conc.  de  Ango 
che,  distr  e prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Tem  37:200  k.  q.  e compõe  se  d’uma  villa  e 
de  8 aldeias. 

São  Luiz  Febello  (Fr.  Francisco  de)  Eremi- 
ta da  congregação  de  S.  Paulo  da  Serra  d'Ossa 
Era  natural  de  Lisboa,  mas  ignoram-se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimcnto  Professou  a 9 de 
agosto  de  1723.  Doutorou  se  em  theologia  na  Uni 
versidade  de  Evora  em  1738,  foi  lente  de  theolo- 
gia o de  philosophia  no  seu  convento,  e adquiriu 
grande  fama  de  prégador.  Foi  eleito  geral  da  or- 
dem em  1752.  Escreveu:  Sermãc  no  outavario  com 
que  a casa  de  S.  Roque , da  Companhia  de  Jesus, 
celebrou  a canonisação  de  S João  Francisco  Re 
gis,  etc.;  saiu  no  livro  Voz  em  Roma  e Ecco  em 
Lisboa;  Sermão  da  procissão  de  preces  por  agua, 
prègado  na  egreja  da  Encarnação  a 16  d'abrü  de 
1150,  Lisboa,  1750.  Quando  houve  o attentado 
contra  el  rei  D.  José,  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz 
Rebello  prégou  no  dia  de  Reis,  6 de  janeiro  de 
1759,  na  egreja  d’Ajuda,  Da  presença  da  familia, 
um  sermão,  que  imprimiu  n’esse  mesmo  annocom 
o titulo  dc  Prado  do  zelo,  para  respeito  dos  mo 
narchas  e confusão  dos  rebeldes,  etc.  Publicou 
ainda  o tomo  I d’uma  collccção  de  sermões,  etc 

São  Macario.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  do  Mon- 
te, de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  Alta  e ingreme  montanha,  na  prov.  do 
Douro,  na  terra  de  Lafões.  E’  um  ramo  da  serra 
da  Gralheira  Cria  muita  caça  grossa  e miuda,  e 
n’ella  nascem  vários  ribeiros  e regatos. 

São  Maniede  Antiga  freguezia  de  Lisboa,  que 
teve  a sua  primitiva  egreja  proiimo  ao  Castello 
de  S.  Jorge,  e que  por  esse  motivo  era  capella 
real  no  tempo  em  que  os  nossos  primeiros  mo 
narchas  viviam  no  paço  da  Alcaçova  Segundo  D. 
Rodrigo  da  Cunha,  a parochia  estabeleceu  se  no 
tempo  do  bispo  D.  Estevão  II,  o qual  estando 
em  Avinhão  a 16  de  maio  de  1 il2,  commettera  a 
Martim  Matheus  e a Pedro  do  Formão  a sua  ins- 
tituição No  Mappu  de  Portugal,  do  P.  Baptista 
de  Castro,  lê  se  que  n’uma  escriptura  encontrada 
no  seu  antigo  cartorio,  se  dava  a perceber,  que  a 
freguezia  ja  estava  erepta  em  1220,  porque  u'es- 
se  anno  instituiu  n'esta  egreja  Maria  Pires,  mu 
lher  de  Pedro  Martins  do  Bulhões,  irmão  de  San 
to  Autonio,  uma  missa  cantada  em  sua  vida  to 
das  as  sextas  feiras  á honra  da  Santa  Cruz,  por  4 
soldos  de  esmola.  Quasi  da  mesma  antiguidade  era 
o sepulchro  de  pedra,  em  que  por  tradição  jazia 
o pae  do  mesmo  santo  thaumaturgo,  o qual  esta 
va  collocado  debaixo  d’utn  arco  junto  aos  degraus 
do  adro  d’esta  egreja,  segundo  o antigo  uso  de 
aquclles  tempos,  e que  ficou  da  parte  de  dentro 
da  sacristia,  quando  se  procedeu  a umas  obras 
em  1665.  A egreja  era  do  padroado  real,  que  ren- 
dia 250SQ00  reis,  e cada  beneficio,  dos  4 que  ha 
via,  cra  do  30£000  reis,  sendo  os  beneficiados 
apresentados  pelo  prior.  A egreja  tinha  7 capel- 
lanias  : 1 do  Santíssimo  com  70#000  reis;  duas 
das  Almas,  de  50£000  reis  cada  uma;  uma  que 
instituira  a condessa  de  Valladares,  de  48£')00 
reis;  outra  do  correio -mór  Autonio  Gomes  da 
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| Matta,  de  50Í000  reis;  outra  de  João  Ribeiro, 
instituída  na  capella  do  Bom  Jesus,  com  a côn- 
grua de  30Í000  reis.  O terremoto  de  1755  e o 
incêndio  que  se  lhe  seguiu,  destruiram  quasi  to 
talmente  o templo,  e as  propriedades  que  consti- 
tuíam grande  parte  da  freguezia,  fallecendo 
n’aquelle  lamrntavel  desastre  40  pessoas,  que  se 
haviam  refugiado  na  egreja.  A perda  foi  tão  im- 
portante, que  cm  1756,  dos  300  fogos  que  tinha  a 
freguezia,  sómente  possuia  12  porque  os  mais  es- 
tavam arrazados,  ou  se  passaram  para  a fregue- 
zia de  S.  Christovão,  e para  outras  confinantes. 
Mais  tarde,  achou  se  intacta  entre  os  escombros 
a imagem  de  S.  Sebastião  da  Saude,  que  era  de 
grande  devoção.  A parochia  foi  acolher  se  em  S. 
Christovão,  onde  esteve  até  1761,  passando  n’es 
se  anno  para  a egreja  do  collegio  do  S.  Patrício, 
emquanto  se  não  fazia  a divisão  das  novas  paro- 
chias.  Os  parochianos  e o prior  ambicionavam  ter 
casa  própria,  e tendo  acabado  umas  antigas  con- 
frarias com  o terremoto,  representaram  em  1760 
ao  patriarcha,  para  que  aquelle  rendimento  fòsse 
aproveitado  á fabrica  da  egreja.  A despeito  de 
repetidas  e instantes  supplicas,  só  8 annos  depois 
é que  a freguezia  teve  casa  sua,  em  1769.  na  er- 
mida de  N.  Senhora  Mãe  de  Deus  e dos  Homens, 
na  rua  do  Abarracamento  de  Valle  de  Pereiro,  a 
qual  tinha  sido  fundada  em  1755  por  José  Ribei- 
ro, n’uma  quinta,  que  possuía  n’aquelle  local.  Em 
1770,  a irmaudade  do  Santíssimo,  que  estava  de- 
sorganizada por  deeintelligcncias  causadas  pe- 
las muitas  vicissitudes  soffridas,  foi  novamente 
instituída  por  determinação  do  patriarcha,  c os 
irmãos  ainda  não  satisfeitos  com  a ermida  por  ser 
muito  acanhada  para  o desenvolvimento  da  fregue- 
zia, começaram  a pensar  em  construir  uma  nova 
egreja,  o que  pelas  muitas  dificuldades  com  que 
tiveram  de  luetar,  só  conseguiram  13  annos  de- 
pois Foi  cm  1783  que  a parochia  veiu  para  a no 
va  egreja,  que  fòra  edificada  n’um  terreno  cedi 
do  por  mercê  regia,  pelo  Collegio  dos  Nobres  em 
1781.  A construcção  da  egreja  estava  a cargo  da 
irmandade  do  Santissimo,  e era  apenas  a capella 
mór  do  templo  actual,  sobre  um  pequeno  montí- 
culo, tendo  mais  tarde  uma  especie  de  bar- 
racão, que  só  em  1860  se  transformou  no  corpo 
egreja.  Os  terrenos  sobre  que  assentava  a capel- 
la primitiva,  comprehendiam  parte  da  quinta  e 
casa  do  capitalista  Anjos,  largo  do  8.  Mamcde,  e 
ainda  uns  terrenos  isolados  na  fabrica  das  sedas. 
Todos  elles  fôram  vendidos  ou  trocados,  não  res 
tando  hoje  mais  que  o adro.  Pela  parto  de  traz 
era  o cemitério,  e para  a esquerda  havia  terre 
nos  com  arvores  de  frueto  e parreiras.  Na  Lisboa 
antiga,  do  sr.  Julio  de  Castilho,  vol.  V da  edição 
de  1904,  vem  minuciosamente  descripta  tanto  a 
antiga  como  a nova  egreja  de  S.  Mamede,  as  con- 
trariedades que  soffreu,  e as  enormes  dificulda- 
des com  que  teve  de  luetar,  para  conseguir  que  a 
egreja  chegasse  ao  seu  actual  estado.  Requere- 
ram por  vezes  os  irmãos  que  lhe  fòsse  cedida  a 
egreja  do  antigo  Collegio  dos  Nobres,  hoje 
Escola  Polvfcchnica,  para  ali  installarem  a fre- 
guezia, mas  não  a puderam  nunca  alcançar.  Km 
1851  a irmandade  conseguira  do  governo  a ce- 
dência das  alfaias,  imagens  e outros  objectos  de 
culto,  de  que  a egreja  estava  muito  necessitada, 
que  estavam  na  posse  dos  terceiros  da  ordem  de 
S Francisco,  e que  haviam  pertencido  á egreja 
de  S João  Nepomuccuo;  n’esse  mesmo  auno  tam- 
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bem  a irmandade  teve  a offerta  de  4 caixas  com 
vidros  de  côrcs,  roxos  e amarcllos,  para  as  ja 
nellas  lateraes  do  templo,  e para  as  do  côro.  Em 
18  d’agosto  do  1860  abriu-se  a egreja  ao  culto  dos 
fieis,  para  uão  demorar  mais  esta  solemnidade,  e 
nào  porque  estivesse  concluida,  tanto  que  em 
1863,  o prior  Neto  e Vasconcellos,  desejaudo  vêr 
acabadas  aqucllas  eternas  obras,  deu  á irmanda- 
de fabriqueira  4 inscripçôes  no  valor  de  2:600£000 
reis;  sobro  esta  offerta  deram-se  novas  peripécias, 
que  veem  narradas  no  referido  vol.  V da  Lisboa 
antiga  Uma  portaria  de  26  d’agosto  de  1878,  auto- 
risou  o ministério  das  obras  publicas  a concluir  os 
trabalhos.  Foi  então  nomeado  o engenheiro  Ben- 
to Antonio  Leça.  Houve  a luetar  ainda  com  os 
estragos  que  o tempo  havia  já  feito  na  parte  já 
prompta  da  egreja;  finalmente  em  1880  fôram  con- 
siderados justíssimos  todos  os  requerimentos  fei- 
tos do  mau  estado  do  templo,  e principiaram  uo- 
vamente  as  obras,  sendo  sómente  feitos  os  concer- 
tos precisos  em  1883,  que  em  agosto  d’esse  anno 
se  solicitaram  Em  1903  por  instancias  do  novo 
parocho,  o ar.  dr.  José  Maria  da  Silva  Livramen 
to,  fôram  pelo  ministério  das  obras  publicas  co- 
meçadas as  obras  de  reconstrucçào  do  corpo  do 
norte  adjacente  á egreja,  que  ameaçava  ruina  por 
ter  sido  assaltada  pela  formiga  branca;  procedeu- 
se  então  á renovação  do  soalho,  pintura  do  tecto 
c dos  altares,  e outros  restauros  indispensáveis 
Entretanto  a parochia  passou  a funccionar  desde 
agosto  do  mesmo  anno  de  1903  na  egreja  do  Ra 
to,  até  que  as  obras  se  termiuaram.  A egreja  de 
8.  Mamede  está  situada  n’um  sitio  elevado,  com 
espaçoso  adro  para  onde  se  sobe  por  uma  esca- 
daria semi  circular.  A fachada  é d’um  só  corpo, 
ladeado  por  duas  pilastras  jónicas,  sobre  as 
quaes  corre  uma  architrave,  de  simples  e mo- 
desta apparencia,  A frontaria  termina  em  bico, 
tendo  no  centro  um  mezanuino  circular,  sobrepu 
jada  de  cruz,  c entre  dois  fogaréos  altos  que  se 
erguem  nos  ângulos  da  base  triangular.  Tem  uma 
só  porta  de  entrada,  sobre  a qual  se  veem  tres 
largas  jauellas  que  deitam  para  o côro.  A egreja 
é d uma  só  nave,  com  o tecto  abaulado  adornado 
de  pinturas  singelas  No  altar-mór  vê-se  a ima 
gem  de  S.  Mamede,  tendo  aos  lados,  em  dois  ni- 
chos. S.  Joaquim  e Nossa  Seuhora.  Na  capella- 
mór,  vêem-se  de  cada  lado  duas  tribunas  comja- 
oella8  envidraçadas  de  caixilhos  dourados.  No 
corpo  da  egreja  ha  4 capellas,  duas  de  cada  lado: 
a do  Santíssimo,  Senhora  das  Dôres,  que  veiu  pa 
ra  esta  egreja  transferida  d'uma  casa  da  rua  de 
S.  Bento  onde  estava;  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção da  Escola,  imagem  que  foi  salva  no  inceudio 
do  antigo  Collegio  dos  Nobres,  e recolhida  n’esta 
cgrejajNossa  Senhora  Mãe  de  Deus  c dos  Homens; 

S Sebastião  da  Saude,  a unica  imagem  que  se 
salvou  da  antiga,  Nos  altares  ainda  se  veem  mais 
algumas  imagens.  Na  sacristia  da  irmandade  ha 
entre  outros,  um  painel  grande  representando  o 
encontro  de  Nossa  Senhora  e Santa  Izabel,  tendo 
sobre  o altar  a imagem  da  Senhora  da  Soledade. 
Na  sacristia  dos  padres,  do  lado  direito,  está  um 
altar  com  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  esculptura 
de  pedra,  ainda  em  branco;  é de  cinzel  allemão, 
e veiu  também  da  antiga  egreja  de  S.  João  Ne 
pomuceno. 

São  Mamede  Povoações  nas  freguezias:  San 
ta  Maria,  de  Borbella,  conc.  e distr.  de  Villa 
Keal.  ||  Santa  Maria,  de  Cancdo,  conc.  de  Ceio  I 


I rico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de 
Cuide  de  Villa  Verde,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de 
Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  distri 
cto  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  conc.  de  Arouca, 
distr.  d8  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Fajòes,  conc. 
de  Uliveira  de  Azemeis,  do  mesmo  distr  ||  S.  Si- 
mão,  de  Junqueira,  concelho  de  Villa  do  Conde, 
districto  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Lavradas, 
concelho  de  Ponte  da  Barca,  districto  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Nossa  Senhora  da  Expecta- 
ção, de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Refoios 
do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto, 
conc  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Roliça,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de 
Leiria.  ||  Santo  Estevão,  de  Vinhós,  conc.  de  Fa- 
fe,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  que  dá  o nome  a uma 
est.  do  caminho  de  terro  na  linha  dc  Torres  Vc- 
dras,  entre  as  de  Bombarral  e Óbidos.  ||  Serrado 
distr.  de  Portalegre.  Tem  1:025  m.  d’altura  e é a 
continuação  d'um  dos  ramos  da  cordilheira  celti 
berica  ou  cantabrica,  prolongando  se  em  Hespa 
nha  com  os  nomes  de  Guadalupe,  Montanhcz  e 
montes  de  Toledo.  Liga-se  pelas  planuras  da  Po- 
voa á serra  de  Niza  a NO,  e com  a serra  d’Ossa 
que  fica  ao  sul. 

São  Mamede  de  Riba  Tua.  Villa  e freg.  de 
S.  Mamede,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc  e 
com.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  La- 
mego;  447  fog.  e 1.541  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos,  pharmacias  e est.  post.  Dista  6 k da 
séde  do  conc.  Tem  est  do  caminho  de  ferro  na 
linha  do  Douro,  entre  a de  Tua,  e o apeadeiro  de 
Castedo.  A mitra  apresentava  o abbade,  que  ti 
nha  ÍOO^OOO  reis.  A terra  é muito  fértil;  produz 
laranjas  que  são  consideradas  as  melhores  do  paiz, 
e vinhos  de  superior  qualidade,  tintos  e brancos, 
que  na  sua  maior  parte  são  exportados  para  o es 
trangeiro.  Tem  grandes  adegas,  e bons  edifícios 
de  construcção  moderna.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 13,  com  a séde  em 
Villa  Real. 

São  Mamede  de  Sádão  Pov.  e freg.  de  S. 
Mamede,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e eom. 
de  Grandola.  distr  de  Lisboa,  bisp.  de  Beja;  67 
fog.  e 3lZ  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est  post. 
Dista  23  k.  da  séde  do  conc  A Mesa  da  Conscien 
cia  e Ordens  apresentava  o capellão,  que  tinha 
alguns  generos  e 10#000  reis  em  dinheiro.  Per- 
tence á 4 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n 0 11,  com  a séde  em  Setúbal. 

São  Manços  Pov.  c freg.  de  S.  Mauço«,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com  , distr.  e arceb.  de 
Evora;  258  fog.  e 1:153  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  Está  situada  n*um  valle  na  mar- 
gem esquerda  d’um  affluente  da  ribeira  de  Azam- 
buja,  a 19  k.  da  séde  do  conc.  A mitra  apresen 
tava  o cura,  que  tinha  alguns  generos  de  rendi- 
mento. A terra  é fértil  em  cereaes,  e cria  muito 
gado.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  re 
crui.  e res  n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal.  |)  Pov 
na  freg  de  S Martinho  e conc.  do  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

São  Marçal(  Thomaz  Quintino  Antunes , viscon 
de  e conde  de).  Antigo  typographo,  proprietário 
da  Typographia  Universal,  e um  dos  proprietá- 
rios e fuudadores  do  Diário  de  Noticias.  N.  em 
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Lisboa  no  anno  de  1820,  onde  também  fal.  a 16 
de  fevereiro  de  1898.  Era  filho  de  paes  humildes 
Frequentou  a aula  de  primeiras  letras  regida 
pelo  mestre  Felix,  realista  exaltado,  que  foi 
assassinado  na  noite  de  21  d'agosto  de  1831,  n’uma 
revolta  liberal  pelos  revoltosos  de  infantaria  n.° 
4.  Continuou  depois  a sua  educação  litteraria  nas 
aulas  da  Congregação  do  Oratorio  no  convento 
das  Necessidades,  concluindo  ali  os  estudos  que 
formavam  o denominado  curso  de  portuguez.  Des- 
de muito  creança  que  uma  vocação  irresistível  o 
chamava  para  a arte  typographica,  e aos  li  an 
nos  de  edade,  a 4 d’abril  de  1834,  entrou  como 
apreudiz,  para  a Imprensa  Nacional,  de  que  era 
então  administrador  Kodrigo  da  Fonseca  Maga 
lhães.  D’ali  passou  para  o quadro  typographico 
da  Guarda  avançada , um  dos  primeiros  jornaes 
políticos  que  appareceram  depois  da  campanha  da 


Conde  de  S.  Maiç.al 


Liberdade,  e de  que  eram  redactores  os  irmãos 
Castilhos,  Antonio,  José  e Augusto,  o qual  se 
imprimia  na  typograpbia  de  Romão  Rodrigues 
da  Costa.  O jornal  deixou  de  ser  ali  feito,  pas- 
s ndo  a outra  typographia.mas  Thomaz  Quintino 
Autunes  conservou-se,  ficando  empregado  ua  com- 
posição de  diversas  obras.  Mais  tarde,  faltando  o 
trabalho,  foi  para  a typographia  de  Antonio  So- 
bastião  Coelho,  onde  se  imprimia  O Independen- 
te, folha  diaria,  de  que  eram  redactores  e pro- 
prietários Antonio  Luiz  de  Seabra,  depois  vis- 
coude  de  Seabra,  e Antonio  dMliveira  Marreca. 
Termiuaudo  a publicação  do  Independente,  conse- 
guiu ser  admittido  na  typographia  da  Academia 
Real  das  Seieucias,  oude  se  conservou  até  agosto 
de  1810.  Thomaz  Quintino  Antunes,  desde  muito 
novo  encantado  pelas  ideias  liberaes  e detestan 
do  todas  as  oppressões  c despotismos,  estava 
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sempro  ao  lado  dos  partidos  mais  avauçados,  e 
conspirou  nas  varias  revoltas  democráticas  quo 
se  deram  n*essa  epoca  em  Lisboa,  taes  como  a 
de  11  de  agosto  de  1810,  que  tinha  por  fim  apoiar 

0 movimento  das  províncias  para  derribar  o mi- 
nistério Costa  Cabral,  e que  chegou  a invadir  o 
deposito  d’armas  do  Arsenal  do  Exercito,  abor- 
tando com  a prisão  de  52  dos  seus  principacs  in 
fluentes.  Entre  esses  contava  se  Thomaz  Quinti- 
no Antunes,  que  então  estava  no  quadro  typo- 
graphico da  Academia  das  Sciencias,  onde  era  o 
compositor  predilecto  do  erudito  escriptor  D.  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz.  Pertenceu  á guarda  nacio- 
nal, e foi  alferes  da  8.*  companhia  do  18°  bata- 

I lhâo  nacional.  Saindo  da  prisão  no  fim  de  4 me- 
zes,  e depois  d’algumas  vicissitudes  resultantes 
da  sua  attitude  política,  contava  ser  readmittido 
na  Academia,  mas  não  o conseguiu  pela  opposição 
que  lhe  fez  o guarda  mér  da  Academia  Manuel 
José  Pires.  N'esta  epoca,  a typographia  atraves- 
sava uma  crise  medonha  Escaceava  o trabalho 
em  toda  a parte,  e o pouco  que  havia,  era  pago 
por  menos  da  terça  parte  do  seu  valor.  Por  for- 
tuna vagou  n'esta  oceasião  o logar  de  director 
technico  da  typographia  do  Portugal  Velho,  e 
conseguiu  ser  ali  admittido,  depois  de  algumas 
difficuldades  que  se  levantaram,  por  ser  um  jor- 
nal miguelista,  e Thomaz  Quintino  Antunes  ser 
conhecido  como  constitucional.  Aquella  empresa 
jornalística  era  composta  dos  homens  mais  res 
peitáveis  do  partido  realista. Pouco  depois  de  aca  • 
bar  a publicação  d’esse  jorual,  toi  convidado  pelo 
dr.  LIoItremann  para  se  encarregar  da  direcção 
da  typographia  da  Gazeta  dos  Tribunaes,  de  que 
era  proprietário  este  distincto  advogado,  junta- 
mente com  o dr.  Antonio  tiil  Mais  tarde  o dr. 
Holtremann  adquiriu  a propriedade  da  Revista 
Universal  Lisbonense,  cuja  redacção  estava  con- 
fiada a Antonio  Feliciano  de  Castilho.  Um  an 
no  depois,  Castilho  foi  convidado  para  dirigirem 
8.  Miguel  o jornal  Agricultor  michaelense,  e par 
tiu  para  aquella  ilha,  sendo  substituído  na  Re 
vista  por  José  Maria  da  Silva  Leal.  No  fim  de 
dois  annos  a Revista  passou  a ser  redigida  por 
Sebastião  José  Ribeiro  de  Sá,  o qual  comprando 
a imprensa  do  Panorama,  de  que  era  então  pro- 
prietário Santos  Monteiro,  a juutou  á typographia 
da  Gazeta  dos  Tribunae»,  ficando  Thomaz  Quinti- 
no Antunes  director  do  estabelecimento.  Aqui, 
associado  com  José  Maria  do  Seabra,  publicou 
uma  edição  das  obras  do  Padre  Antonio  Vieira 
Mais  tarde,  em  1854,  Ribeiro  de  Sá,  associando 
se  com  Rebello  da  Silva,  adquiriu  a propriedade 
da  Typographia  Universal,  ua  rua  dos  Calafates, 
hoje  do  Diário  de  Noticias,  e ali  reuniram  as  ty- 
pographias  que  já  possuíam,  Ribeiro  de  Sá  a da 
Revista  Universal,  e Rebello  da  Silva  a da  Im- 
prensa e Lei.  Thomaz  Antunes  foi  convidado  pa 

1 a administrador  do  estabelecimento,  encargo  que 
clle  acceitou  de  accôrdo  com  o dr.  lieltremann. 
Imprimiram  se  então  ali  diversas  folhas  políti- 
cas, como  a Regeneração,  Civilisaçâo,  etc.  Mezes 
depois,  Rebello  da  Silva  abandonou  a sociedade, 
e Ribeiro  de  Sá  tomou  um  novo  socio,  Albauo  da 
Silveira  Pinto.  Esta  nova  sociedtde  durou  pouco 
tempo,  porque  Ribeiro  do  Sá,  no  ultimo  periodo 
da  sua  existcncia,  soffrcu  gravíssimos  traustor 
nos,  e viu-se  envolvido  n'um  desgraçado  processo, 
porque  teve  de  responder  uos  tribunaes,  sendo 
demittido  do  logar  que  exercia,  c achaudo  se 
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sem  recursos  teve  dc  abandonar  a parte  que  ti- 
nha na  empresa,  ficando  Silveira  Pinto  o unico 
proprietário.  A typographia  começou  a decair 
muito,  e Silveira  Pinto  propoz  a Thomaz  Antu 
nes  o ceder-lbe  a propriedade,  o qual  a adquiriu 
por  negociação  feita  cm  1855.  Desde  então,  ven 
do  se  sómente  senhor  da  administração,  dedicou 
se  ardentemente  ao  desenvolvimento  da  typogra- 
phia. Os  trabalhos  começaram  a affiuir  em  tão 
graüde  escala  que  o seu  produeto  o habilitou  em 
pouco  tempo  para  poder  reformar  o material, 
adquirir  novas  machinas  e comprar  o edifício,  o 
que  realisou  em  18b2,  fazendo  lhe  alterações  ra 
dicacs.  Pouco  a pouco  foi  adquirindo  as  proprie- 
dades contiguas,  e as  da  rua  do  Norte,  que  ficam 
nas  trazeiras  do  edifício,  podendo  assim  alargar 
muito  a typographia,  escriptorios  e todas  as 
mais  dependências,  tornando  o um  dos  mais  im 
portantes  estabelecimentos  congenercs  existen- 
tes em  Lisboa.  Ali  chegou  a reunir  ao  mesmo 
tempo  5 jornae8  diários:  O Conservador,  O Paiz, 
O Jornal  dt  Lisboa,  O Commercio  de  Lisboa,  e O 
Progresso  e Ordem.  Era  então  redactor  litterario 
do  Conseruador  o já  muito  conhecido  jornalista 
Eduardo  Coelho,  e do  seu  convívio  com  Thomaz 
Antunes,  nasceu  o plano  da  fundação  d’um  jor- 
nal diário  independente,  noticioso  e inoffensivo, 
o d’csse  plano  appareceu  em  29  de  dezembro 
de  18! >4  o l.o  numero  do  Diário  de  Noticias,  sen- 
do dentro  em  pouco  o unico  jornal  diário  que 
ali  se  publicava.  A folha  agradou  muito,  as 
assignaturas  concorriam  extraordiuariameute.  0 
novo  jornal  trazia  a novidade  para  Lisboa,  de  se 
vender  pelas  ruas  a 10  reis,  pelos  pequenos  vari 
nos,  que  ao  principio  se  recusavam  a esse  exer 
cicio,  c que  por  fim  aceeitaram,  depois  de  gran- 
des esforços  empregados  para  os  convencer.  l'am 
bem  o grande  desenvolvimento  dos  anuuncios  se 
deve  ao  Diário  de  Noticias,  porque  veiu  desper- 
tar aos  commerciante8  o desejo  e a conveniên- 
cia de  se  annunciarem  os  estabelecimentos 
para  os  tornarem  assim  mais  conhecidos.  A 
typographia  Universal  também  se  desenvolveu 
muito  mais  em  edições  e numerosas  publicações, 
que,  com  os  recursos  de  que  dispõe,  saem  sem 
pre  as  impressões  nitidas,  o que  muito  contribue 
para  attrahir  a concorrência.  A classe  typogra- 
phica  deveu-lhe  numerosos  serviços,  e são  elles 
tão  conhecidos  e considerados,  que  sem  haver 
solicitações  officiosas,  mas  por  espontânea  dis 
tiucção  dos  altos  poderes  do  Estado,  Thomaz 
Quintino  Antunes  foi  agraciado,  em  30  de  junho 
de  18  .9,  com  a commenda  da  ordem  de  Nossa  Se 
nhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  com  o titulo 
de  viscondo  de  S.  Marçal,  em  20  de  agosto  de 
1885,  sendo  elevado  ao  de  conde,  em  7 de  novem- 
bro de  1891.  Recebeu  também  outras  distiucções 
civicas  dos  eleitores  de  Lisboa,  sendo  em  1878 
eleito  membro  da  Junta  Geral  do  Districto. 

São  Marçal  Pev.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Es- 
meriz,  cone  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  deBra 
ga.  ||  Roça  da  ilha  de  S Thomé, África  Occidental 

São  Marcos.  Povoações  nas  freguezias:  Sau- 
ta  Cruz  e conc.  de  Albergaria  a-Velha,  distr.  de 
Aveiro  ||  Santa  Maria  deCastello,  de  Evora  Mon 
te,  conc  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  S.  Luiz, 
de  Pias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém  ||  N.  S * de  Belem,  de  Rio  de  Moiro, 
conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria 
do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

vol.  vi — fl.  89 


São  Marcos  da  Abobada.  Pov.  c freg.  de  S. 
Marcos,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr. 
e arceb.  de  Evora;  64  fog  e 247  hab.  Dista  15  k. 
da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o cura,  que 
tinha  de  rendimento  alguns  generos.  Pertence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  o res.  n.°  11, 
com  a 6éde  em  Setúbal. 

São  Marcos  d’Atabuelra  Pov.  e freg.  de  S. 
Marcos,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Castro 
Verde,  com.  de  Almodovar,  distr.  e bisp  de  Be- 
ja; 281  fog.  e 927  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc., 
est  post.,  fabrica  de  cêra  com  lagar  e branqueio. 
Está  situada  na  estrada  de  Beja  a Tavira,  na 
margem  direita  d’um  affiuentc  do  rio  Cobre,  a 13 
I k.  da  séde  do  conc.  A Mesa  da  Contciencia  e Or- 
dens apresentava  o capcllão,  que  tinba  diversos 
generos  e 10$000  reis  em  dinheiro.  Pertence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res,  n ° 4,  com 
a séde  em  Faro. 

São  Marcos  do  Campo.  Pov.  e freg  de  S. 
Marcos,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de 
Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  e arceb.  de  Evo- 
ra; 2:192  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc  , est.  post.; 
fabricas  de  cadeiras  de  alandro,  de  linho,  e uma 
feira  annual  a 25  d’abril.  A mitra  apresentava  o 
cura,  que  tinha  de  rendimento  alguns  generos. 
A terra  é fértil  e cria  muito  gado  de  toda  a qua- 
lidade. Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.*  11,  com  a séde  em  Setúbal. 

São  Marcos  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  S.  Mar- 
cos, da  prov.  do  Algarve,  conc.  e com.  de  Silves, 
distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  452  fog  e 2:031 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  , est  post , medico, 
est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  de  Lisboa  ao 
Algarve,  entre  a de  Messines  c o apeadeiro  de 
Pereiras.  Está  situada  no  alto  da  serra,  mas  ro- 
deada de  cabeços  em  sitio  áspero  e agreste.  A 
mitra  apresentava  o cura,  quo  tinha  150#000reis 
do  rendimento.  A egreja  matriz  é muito  antiga. 
A pov.  produz  algum  trigo  e centeio;  tem  mon- 
tados onde  se  criam  bastantes  porcos,  cêra,  mel, 
galo  de  toda  a qualidade  e caça.  Pertenço  á 4 * 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17,  com 
a séde  em  Lagos. 

í-  ão  Martlnho  (Antonio  Ascenso  de  Siqumra 
Freire  de  Sousa  Chichorro  de  Abreu  Magalhães 
Cardoso  Castro  Calvos  Voz  Martins  -do  Quental 
Serniche,  2 ° ccnde  de).  Moço  fidalgo  com  exerci 
cio  no  paço,  por  alvará  de  25  de  outubro  de  1821. 
N.  a 2 de  setembro  do  1803,  e fal.  a 22  de  agos- 
to de  1813,  Era  filho  do  I o conde  do  mesmo  titu- 
lo e de  sua  mulher  D.  Maria  das  Necessidades 
, Figueiredo  Cabral.  Casou  com  D.  Maria  da  Gra- 
ça Lobo  da  Silveira,  filha  dos  3."  marquezes  ba- 
rões d’Alvito,  D.  José  Antonio  Plácido  Lobo  da 
Silveira  Quaresma  e D.  Izabel  Viceucia  Iguez  da 
Cunha  e Lorena. 

São  Martlnho  (Ascenso  Antonio  da  Madre  de 
Deus  de  Siqueira  Freire  de  Sousa  Chichorro  de 
Abreu  Magalhães  Cardoso  Castro  Calvos  Vaz  Mar- 
tins do  Quental  de  Serniche,  3 o conde  de)  Fidalgo 
da  Casa  Real  N.  em  Lisboa  a 28  de  dezembro  de 
1829,  onde  também  fal.  a 11  de  agosto  de  1907. 
Eia  filho  do  autecedente.  Ficou  orphão  de  pae 
aos  \ annos  de  edade,  e entregue  aos  cuidados 
de  sua  mãe,  de  quem  recebeu  uma  educação  es- 
meradissima,  assim  como  de  seu  tio,  o respeitável 
fidalgo  José  Antonio  de  Siqueira.  Na  regencia  de 
D.  Miguel  recebeu  a confirmação  do  titulo  de  con- 
de dc  S.  Martinho  em  26  de  outubro  dc  1832.  Era 
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muito  illustrado  c de  elevada  intelligencia,  fa- 
lando com  toda  a correcçào  varias  linguas  que 
apreciava,  nào  esquecendo  o latim  que  muito  co- 
nhecia e traduzia  bem.  Reunia  á sua  vasta  eru- 
dição a maior  modéstia,  recusando  sempre  quaes 
quer  distincções  honorificas,  mesmo  as  que  lhe 
fòram  propostas  pela  Santa  Só.  Herdou  do  seus 
paes  avultada  fortuna,  mantendo,  até  falleccr,  fi- 
delidade ao  príncipe  proscripto  1).  Miguel,  que 
sempre  considerou  o seu  verdadeiro  rei.  Em  1851 
foi  a Londres  com  o unico  intento  de  lhe  beijara 
mão,  voltando  em  1862  para  affirmar  mais  uma 
vez  os  seus  protestos  á causa  legitimista.  0 con 
de  de  S.  Martinho  tornou  patte  na  deputação  que 
foi  assistir  em  Brombach  ás  honras  fúnebres  pres- 
tadas ao  seu  monarcba,  voltando  ali  depois  va- 
rias vezes  a visitar  a familia  proscripta.  Casou 
aos  29  annos  de  edade  com  sua  prima  D.  Maria 
Domingas  Antonia  de  Siqueira. 

Sáo  Martinho  ( Ascenso  de  Siqueira  Freire  de 
Sousa  Chichorro  Abreu  Cardoso  Castro  Calvos 
Serniche,  l.°  conde  de).  Moço  fidalgo  com  exercí- 
cio no  paço,  por  alvará  de  11  d’abril  de  1775,  do 
conselho  da  rainha  D.  Maria  I,  coramendador  de 
S.  Vicente  da  Beira,  na  ordem  deChristo;  senhor 
do  solar  de  Cardoso,  em  S.  Martinho  dos  Moiros 
e dos  morgados  de  Christello  e Bairro,  e de  ou- 
tros em  Eivas,  instituídos  por  Gaspar  de  Siquei 
ra  e Vasconcellos,  governador  e capitão  general 
da  ilha  da  Madeira,  official  de  c&vallaria.  Nas 
ccu  a 23  de  agosto  de  1765,  faleceu  a 8 de 
agosto  de  1823.  Casou  em  1792  com  D.  Maria  das 
Necessidades  Figueiredo  Cabral,  filha  de  D Pe 
dro  da  Camara  Figueiredo  Cabral,  fidalgo  escu- 
deiro, veador  de  D Maria  I,  alcaide  mór  das  vil- 
las  da  Certã  e Pedrogão  Pequeno,  etc.,  e de  sua 
mulher,  D.  Marianna  de  Menezes.  I ôram  os  paes 
do  l.°  conde  de  Belmonte,  D.  Vasco  Manuil  Fi- 
gueiredo Cabral  da  Camara  Esta  illustre  familia 
é representante  de  Vasco  Martins  de  Sousa  Chi 
chorro,  o heroe  que  transpoz  a nado  o rio  Douro, 
para  levar  ao  príncipe  D.  João,  depois  D.  João  II, 
a bandeira  que  esteve  em  risco  de  ficar  no  poder 
dos  hespauhoes,  na  occasião  do  revez  succedido 
a D.  AffonsoV.  E'  descendente  de  D.  Diogo  Lobo 
de  Siqueira,  governador  da  índia,  e de  D.  As 
censo  de  Siqueira  Vasconcellos,  que  cm  Eivas 
promoveu  a acclamação  de  D.  João  IV. 

Sáo  Martinho.  A fundação  d’esta  parochia  é 
reputada  entre  as  mais  antigas  de  Lisboa,  por- 
que, segundo  D.  Rodrigo  da  Cunha,  já  em  liG3 
se  encontra  u’uma  escnptura  memória  a seu  res- 
peito. Na  mesma  egreja  existia  um  documento 
authentico  da  sua  antiguidade,  pois  que  eutre  a 
capella  de  S Francisco  e o cunhal  do  arco  clocô 
ro  estava  um  nicho,  que  fôra  feito  para  coufessio 
nario,  no  qual  se  lia  uma  inscripção  latina,  cuja 
traducçâo  cm  portugui  z é a seguinte:  «No  dia 
13  das  kalcndas  de  fevereiro  (íQ  de  janeiro)  Je 
ronymo  Pamires  primeiro  prior  d’esta  egreja  fal 
leceu  na  era  de  L21  (anuo  de  1181).»  Esta  ca 
pella,  nos  últimos  tempos,  era  consagrada  a Je 
sus  Maria  Josó,  e pertencia  á irmandade  dos  ce- 
gos A egreja  lograva  a preeminência  de  priora- 
do. Também  consta  que  no  primeiro  de  maio  de 
1191  assistira  o prior  d’esta  egreja  ao  synodo, 
que  fizera  na  cathcdral  o bispo  1).  Bueiro  Annes. 
Ã egreja  estava  situada,  onde  hoje  se  vê  um  pe- 
queno largo,  que  fazia  parte  do  terreno  em  que 
então  assentava  o edificio,  tendo  defronte  opala- 
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cio  onde  foi  morto  o conde  dc  Andeiro, havendo  um 
um  passadiço  para  o palacio  que  depois  se  trans- 
formou em  cadeia  do  Limoeiro.  Com  o correr  dc 
longos  annos  foi  se  arruinando  a egreja,  chegan- 
do no  século  xvi:  a um  estado  lastimoso  O con- 
de de  V í 1 1 a Nova  de  Portimão,  D.  Grcgorio  Thau 
maturgo  de  Castello  Branco,  prestou-se  a custear 
a despeza  da  reedificação,c  dando  se  principio  aos 
trabalhos,  lançou  sc  a primeira  pedra  a 11  de  no- 
vembro dc  1631,  dia  do  santo  padroeiro  da  fre- 
guezia.  Dizem  que  esta  pedra  fôra  a mesma  que 
servira  nos  alicerces  do  primitivo  edificio. O prior 
ora  nVssa  epoca  o dr.  Simâo  Torrezão  Coelho, 
deputado  do  Santo  Officio  e lente  da  Uuiversida- 
de  de  Coimbra.  A egreja  era  Puma  nave,  com  a 
fachada  voltada  para  o poente,  sendo  as  rainhas 
suas  donatarias,  que  apreseutavam  o prior,  que 
tinha  460^)00  reis,  pouco  mais  ou  mcn03.  Havia  l 
benefícios,  sendo  3 de  SOíOOO  reis  cada  um,  e o 
outro  de  4(>£ü00  rci3,  os  4 beneficiados  eram  da 
apresentação  do  prior.  No  altar  mór  estava  o sa- 
crário com  o Santíssimo,  vendo  se  aos  lados  do 
altar  as  imagens  de  S.  Martinho  c Santa  Catha- 
riua.  No  corpo  da  egreja  havia  4 capellas,  todas  . 
com  imagens,  sendo  de  mais  devoção  a capella 
da  Senhora  da  Piedade,  que  fôra  iustituida  pelo 
citado  conde  de  Villa  Nova.  A i.nagcm  era  mui- 
to autiga  e de  muita  devoção.  Segundo  constava, 
na  grande  peste  que  assaltou  Lisboa  cm  1569,  fa- 
zendo numerosas  victimas,  os  habitantes  horrori- 
sados  recorreram  á Senhora  da  Piedade.com  pre- 
ces e lagrimas  levaram  a imagem  i m procissão 
por  todas  as  ruas  da  cidade,  pedindo  que  os  li- 
vrasse de  tão  terrível  flagcllo  A imagem  perten- 
cia então  á irmandade  dos  marítimos.  O terremo 
to  do  1755  arrazou  todo  o edificio  e muitas  pro- 
priedades quo  estavam  contíguas,  assim  como 
umas  que  lhe  ficavam  na  freute,  e a prejudica- 
vam um  pouco,  e parte  do  Limoeiro.  Aos  terrí- 
veis abalos,  cairam  algumas  porções  das  aboba- 
das e paredes,  e precipitaram  se  os  siuos  c a 
sua  torre,  que  se  fez  em  pedaços.  O corpo  da  egre- 
ja com  a abobada  e os  encontros,  tudo  ficou  ílle 
so  e seguro.  A sacristia,  casas  da  irmandade,  e 
escada,  tiveram  pequeno  prtjuuo  Passado  um 
mez  installou-se  a par  chia  na  ermida  de  Sauta 
Barbara,  ás  Foutaiubas,  cude  se  conservou  9 mc- 
zes,  juutamente  com  a de  S.  Jorge,  de  Arroios, 
que  também  ficara  com  a egreja  muito  arruinada; 
exerciam  ali  ambas  as  freguezias  as  suas  func- 
ções  paroehiacs,  e os  officios  divinos  por  turnos. 

A egreja  reconstruiu  se,  e cm  8 do  setembro  de 
1758  se  restituiu  á antiga  freguezia  o seu  prior, 
então  Rodrigo  Josó  Dourado  de  Mariz  Sarmento. 

A capella  mór  fôra  toda  feita  de  novo,  sendo  es- 
tucada em  vi  z de  abobada,  de  que  era  autes.  O 
antigo  passadiço,  que  communicava  com  o Li- 
moeiro, Li  destruído  já  nos  primeiros  annos  do 
século  xix  No  altar-mór  estava  a imagem  de  S. 
Martinho.  A egreja  tinha  mais  1 altares:  Sautis- 
simo,  Senhora  da  Piedade,  Menino  Jesus  da  ir- 
mindade  dos  cegos,  e S Miguel.  A ultima  missa, 
que  se  celebrou  na  egreja,  foi  no  auno  de  18  5 
A fregui  zia  reuniu  se  á de  S-  Thiago,  como  se 
conserva  ainda  hoje,  por  ordem  do  governo,  por 
portaria  de  17  de  outubro  do  1816,  fazendo  so  a 
transferencia  em  solcmne  procissão,  em  que  fo- 
ram levadas  todas  as  imagens,  ficando  a de  S. 
Martinho  ao  lado  do  altar  mór  n'um  nicho  do  la- 
do da  Epistola,  tendo  do  lauo  do  Evangelho  o 
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padroeiro  da  egreja  de  S.  Thiago.  A Senhora  da 
Piedade  foi  collocada  n’uma  linda  capella  fron- 
teira á do  Santíssimo,  continuaudo  a ser  de  mui- 
ta devoção.  As  duas  irmandades  do  Santíssimo, 
de  S.  Martinho  o de  S Thiago,  também  so  reuni- 
ram formando  uma  só  Em  1837  resolveu-se  a de- 
molição da  antiga  egreja, construindo  se  n'aquc!le 
local  algumas  propriedades 
São  Martinho.  Pov.  e freg  de  S.  Martinho, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone  e com.  de  Ceia, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  212  fog.  e 787  hab  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  situada  proxi 
mo  da  ribeira  de  Ceia  a 4 k.  da  séde  do  cone.  O 
reitor  de  Ceia  apresentava  o cura,  que  tiuha 
8í0l0  reis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Chamava 
so  antigamente  S.  Martinho  a par  de  Ceia  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.de  recrut. 
o res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  da  Extremadura, 
cone.  e com.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa, 
arceb.  de  Evora;  80  fog.  e 396  hab  Dista  21  k. 
da  séde  do  cone.  A Mesa  da  Consciência  o Or- 
deus  apresentava  o prior,  que  tiuha  de  rendi- 
mento diversos  generos  e 10#000  em  dinheiro.  A 
terra  é muito  fértil,  e pertence  á 4.*  div.  mil  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 11,  com  a séde  em 
Setúbal.  ||  Ilha  da  Madeira;  pov.  e freg.  de  S. 
Martinho,  cone.,  com  , distr.  e bisp  do  Funchal; 
1:114  fog.  e 5:550  hab  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  est.  post,  medico,  e uma  phiiarmonica 
Pertence  ao  cominando  mil.  da  Madeira,  e ao 
distr.  de  recrut  e res.  n.°  27,  com  a séde  no  Fuu- 
chal.  !|  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  de  Con 
duzende,  de  Adorigo,  conc.  de  Tabusço,  distr.  do 
Vizeu.  ||  Santa  Eulalia,  dc  Aguada  de  Cima,  conc. 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thomé,  de 
Aguiã,  conc  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador  e conc.  de  Al 
coutim,  distr.  de  Faro.  [|  Santa  Maria,  de  Alvora, 
conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello  j|  S.  Cláudio,  de  Barco,  conc  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga  ||  S.  Sebastião,  de  Bar 
roca,  conc.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. ||  Santo  Estevão,  de  Barros,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Tecla,  de  Basto, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo  distr  ||  S. 
Martinho,  de  Bougado,  conc.  do  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S Martinho,  do  Carvalhos,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro  de  Fran- 
ce,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria  Maior 
e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Idães,  conc  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to |j  Santa  Cruz,  de  Jovim,  conc.  de  Goudomar, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Lama,  conc.  de 
Santo  Ihirso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de 
Lobão,  conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Margaride,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  ||  SanPAnna,  de  Orgens,  conc  e distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Ossella,  conc.  de  Olivei 
ra  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de 
Paço  de  Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto 
N S.*  d’Assumpção,  de  Peva,  conc.  de  Moimenta 
da  Beira,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago  de  Piães, 
conc.  de  Sinfães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho, 
de  Sequeiró,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to ||  Santo  Adrião,  de  Cevcr,  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Soengas,  conc.  dc  Vieira,  distr.  de  Bra 
ga.  |!  Santo  André,  de  Telões,  couc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  j|  Ribeira  do  distr.  dc  Evora.  N. 


na  freg.  de  S Romão,  corre  a O até  á freg.  de  S. 
Martinho,  inclina-se  depois  para  SO  e entra  no 
rio  Sado,  junto  da  sua  foz,  com  17.  k.  de  curso.  || 
Ribeira  da  ilha  do  S.  Thiago,  arckipelngo  e prov 
do  Cabo  Verde,  África  Occidental  ||  Ponta  da 
ilha  de  Bissau,  ua  prov.  da  Guiné,  África  Occi- 
dental Está  situada  na  costa  S da  ilha  e a E 
da  ponta  Bium,  da  qual  dista  cêrca  de  3 k.  ||  Pe- 
quena enseada  da  ilha  de  S Thiago,  archipelago 
o prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  E' 
apenas  frequentada  por  embarcações  de  pequena 
lotação,  que  vão  carregar  milho  ||  Nome  geral- 
mente  pouco  conhecido  da  villa  de  Quelimane, 
actualmente  séde  do  distr.  de  Zambezia,  na  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental. 

Sâo  Martinho  d’Alóm.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Viliar  do  Paraizo,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto. 

São  Martinho  das  Amoreiras.  V.  Amorei- 
ras. 

São  Martinho  de  Angueira.  Pov.  e freg.  do 
S Pedro,  da  prov.  de  Traz  os -Montes,  conc.  o 
com.  de  Miranda  do  Douro,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança; 165  fog.  e 731  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc., 
est  post , hospedaria,  e minas  de  estanho,  per- 
tencentes á sociedade  belga  L' Etain  Está  situa 
da  na  margem  esquerda  da  ribeira  Angueira,  a 
10  k da  séde  do  conc.,  n'um  valle  que  tórmam 
varias  montanhas  Era  séde  da  commenda  da  or- 
dem de  Christo,  de  que  eram  commendadores  os 
marquezes  de  Louriçal.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

São  Martinho  d'Anta.  Pov.  e freg.  do  S. 
Martinho,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  de 
Sabrosa,  com.  e distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  La- 
mego;  353  fog  e 1713  hab.  Tem  escolas  d'ambos 
os  sexos,  medico,  est.  post.  e uma  feira  a 22  de 
ca  mez  Dista  5 k.  da  séde  do  coac.  Foi  reitoria 
da  mitra  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n 0 13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

São  Martinho  d Ornellas  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Olival,  conc.  do  V.  N de  Gaia, 
distr.  do  Porto. 

São  Martinho  de  Arvore.  Pov.  e freg.  de  S. 
Martinho,  da  prov.  do  Douro,  conc.,  com  , distr.  e 
bisp.  de  Coimbra;  101  fog.  e 505  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  em  planície  na  margem  d’um 
affluente  do  rio  Mondego,  e na  falda  d'um  mon- 
te, a 12  k.  da  séde  do  cone.  A abbadessa  do  con- 
vento de  Lorvão  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha de  rendimento  70^000  reis.  E’  muito  abun- 
dante d’aguas,  o que  a torna  muito  fértil.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n 0 2 1 com  a séde  em  Coimbra. 

São  Martinho  do  Bispo.  Pov.  e freg.  de  S. 
Martinho,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com,  distr. 
e bisp  de  Coimbra;  1:014  fog.  e 4:162  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com  serviço  de 
posta  rural,  Escola  Nacional  de  Agricultura,  me- 
cicos,  pharmacias,  etc.  Está  situada  a 1 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Mondego,  e a 4 da  séde 
do  couc.  O bispo  conde  de  Coimbra,  apresentava 
o vigário,  que  tinha  200$000  reis  de  rendimento. 
E‘  uma  freg  grande,  rica  e fértil  em  todos  os 
generos  agrícolas,  produzindo  muito  bom  vinho. 
Tem  abundancia  de  peixe  do  rio  Mondego,  que 
lhe  fica  proximo,  c do  mar,  o que  lhe  vem  pela 
Figueira  da  Foz.  Pertence  £ 5.*  div.  mil.  e ao 
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distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em 
Coimbra. 

São  Martlnho  do  Campo.  V.  Campo. 

São  Martinho  de  Cedofeita.  V.  Cedofeita. 

São  Martlnho  das  Chãs.  Pov.  e freg.  de  S. 
Martinho,  da  prov.  da  Beira  Alta,  cone.  o com. 
de  Armamar,  distr.  do  Vizeu,  bisp.  de  Lamego; 
305  fog.  e 1:100  hab  Dista  12  k.  da  séde  do  conc. 
O bispo  de  Lamego  apresentava  o vigário,  que 
tinha  de  rendimento  40/000,  e o seu  coadjutor 
8/000  reis,  tudo  pago  pela  commenda  da  ordem 
de  Christo.  A pov.  é fértil  em  milho,  centeio, 
vinho  c azeite.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr.  de  recrut.  e res  n 0 9,  com  a séde  em  Lamego. 

São  Martlnho  da  Cortiça.  Pov.  e freg.  de 
S.  Martinho,  da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de 
Arganil,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  478  fog.  e 
1:844  hab  Tem  est.  post , esc.  do  sexo  masc., 
pharmacia  e hospedaria  O conde  de  Pombeiro, 
marquez  de  Bellas,  apresentava  o prior,  que  ti- 
nha de  rendimento  annual  40/000  reis,  e o pé  de 
altar.  A terra  é muito  fértil  e cria  muito  gado. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

São  Martlnho  de  Dume  (Duarte  Ferreri  de 
Gusmão,  2."  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  co 
rouel  honorário  do  extincto  batalhão  nacional  de 
Braga,  etc.  N.  a 15  de  fevereiro  de  1820;  fal.  a 5 
de  janeiro  de  1800.  Era  filho  do  l.°  barão  do  mes 
mo  titulo  (V.  o artigo  seguinte)  Era  proprietário 
em  Braga  e presidente  da  camara  municipal  da 
mesma  cidade.  Casou  em  2 de  fevereiro  de  1842 
com  D.  Anna  Augusta  Peixoto  de  Sousa  Villas  , 
Boas,  filha  de  Manuel  Piuto  Peixoto  Villas  Boas, 
fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Christo  e proprietário,  e de  sua  mulher  D.  Anua 
Pinto  de  Sousa  Freire.  Foi  lhe  renovado  o titulo 
no  de  seu  pae,  por  decreto  de  9 de  outubro  de 
1841  Tem  por  brazão  as  armas  dos  Gusmões,  o 
qual  foi  concedido  por  alvará  de  9 de  maio  de 
1825:  Escudo  franjado;  no  1°  e ultimo  quartel, 
em  campo  azul  duas  caldeiras  com  duas  azas  xa- 
drezadas  de  ouro  o vermelho,  e nos  encaixes  das 
azas  cada  uma  com  3 cabeças  de  serpe  de  ouro; 
orla  de  prata  com  8 arminhos  de  negro,  timbre; 
3 pescoços  do  serpe  do  ouro  retorcidos 

São  Martinho  de  Dume  (Duarte  Guilherme 
Ferreri  de  Gusmão,  I o barão  de).  Cavalleiro  pro- 
fesso, e commendador  da  ordem  de  Aviz  e da 
Torre  e Espada;  brigadeiro  reformado,  condeco- 
rado com  a cruz  de  ouro  da  Guerra  Peninsular, 
etc.  N.  a 23  de  março  de  177S,  fal.  a 10  de  abril 
de  1844.  Era  filho  de  Francisco  Ferreri,  coronel 
do  regimento  de  infantaria  n.°  21.  Seguindo  a 
carreira  das  armas  tomou  parte  activa  na  Guer- 
ra da  Península,  como  ofticial  de  artilharia,  sen- 
do rio  fim  da  campanha  condecorado  com  a meda 
lha  n ° 4.  Foi  presidente  do  conselho  militar  reu- 
nido no  Porto  a 18  de  maio  le  18J8,  e dias  de- 
pois viee  presidente  da  Junta  Provisoiia  contra 
o governo  de  D.  .Miguel,  pelo  que  teve  de  emi- 
grar, voltaudo  só  4 annos  mais  tarde  com  o excr 
cito  liberal,  que  veiu  dos  Açores  com  D.  Pedro 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  S.  Mar- 
tinho de  Dume,  por  decreto  do  4 de  abril  de  1837. 
Casou  a 29  de  julho  de  1818  com  D.  Izabel  Rita 
Piuto  Bastos  Ferreira,  já  viuva  de  Thoodoro  Al- 
len,  e filha  de  Domingos  Ferreira  Pinto  Bastos, 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  da  Costa. 
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São  Martinho  de  Gandra.  V.  Gandra. 

São  Martinho  Grande.  Pov.  da  freg.  do  San- 
tíssimo Nome  de  Jesus,  no  cone.  da  Praia,  archi- 
pelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. 

São  Martinho  do  Moiros  Villa  e freg.  de  S. 
Martinho,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego; 
61 1 fog.  e 2:488  hab.  Tem  est  post.,  pharmacias, 
notário,  etc.  Está  situada  na  margem  direita  d’um 
affluente  do  rio  Douro  c na  esquerda  d’este  rio, 
nas  abas  d’uma  serra,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  A 
Universidade  de  Coimbra  apresentava  o reitor, 
que  tinha  30/000  de  côngrua. e o pé  d'a!tar.  A 
freguezia  é muito  antiga,  e julga-se  que  data  de 
tempos  ainda  mais  remotos,  que  o do  domínio  dos 
moiros,  e que  já  fòra  povoada  pelos  gôdos  e ro- 
mauos.  Houve  aqui  a honrados  Cardosos,  da  qual 
foi  morgado  Luiz  Vaz  Cardoso  de  Menezes,  tron- 
co dos  Cardosos  do  Amaral,  o dos  Moraes  Cardo 
sos,  dos  Olivaes,  uo  termo  de  Lisboa,  de  Vizeu  e 
de  outras  terras.  A villa  de  S.  Martinho  de  Moi- 
ros foi  séde  de  conc.  desde  os  primeiros  tempos 
da  mouarchia,  sendo  supprimido  por  decreto  de 
24  de  outubro  de  1855.  A rainha  D.  Thereza,  re- 
gente do  reino  na  menoridade  de  seu  filho  D.  Af- 
fonso  Henriques,  deu  foral  a esta  villa,  no  l.°  do 
março  de  1121,  e D.  Manuel  deu  lhe  foral  novo, 
em  Lisboa,  a 20  de  outubro  de  1511.  A freg..  é 
populosa,  contendo  um  extenso  território.  0 seu 
clima  é ameno  e saudavel  até  meia  encosta  do 
monte,  mas  áspero  e desabrido  d’ahi  para  cima, 
até  á raia  de  Penêda,  comprehendendo  parte  da 
serra  das  Meadas,  que  de  inverno  está  coberta 
de  neve,  emquanto  n»  parte  inferior  da  freg. 
(margem  do  riqj  se  goza  d’uma  temperatura  agra 
davel.  A egreja  matriz  é um  bom  templo  de  cons 
trucção  gothica,  e muito  antigo,  mas  bem  conser- 
vado, por  ser  todo  de  granito.  O orgão,  que  existe 
aqui,  passa  por  ser  o melhor  de  toda  a diocese. 
Um  dos  mo.iumentos  que  mais  distingue  esta 
freg.,  é o Sautuario  do  Senhor  do  Calvario,  na 
aldeia  da  Feira  Nova,  oude  se  fazia  uma  romaria 
em  agosto,  que  costumava  ser  muito  concorrida 
pelos  habitantes  das  freguezias  visinhas.  A villa 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  9,  co  n a séde  em  Lamego. 

São  Martinho  das  Moitas.  Pov.  e freg.  do 
S.  Martinho,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  o com. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  179 
fog.  e 1:011  hab  Tem  escolas  do  sexo  fem.  e dis- 
ta 18  k da  séde  do  conc.  A terra  é fértil,  tem 
muito  gado  c caça.  Pertence  á 2,*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em  San- 
ta Comba  Dão. 

São  Martlnho  Pequeno.  Pov.  da  freg.  de  N. 
S ■ da  Graça,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  o 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

São  Martinho  do  Peso.  Pov.  e freg  de  S. 
Martinho,  da  prov  de  Traz  os  Montes,  conc.  e 
com  de  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
245  fog.  e 993  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  Está 
situada  na  margem  d'um  affluente  de  Angueira, 
na  estrada  do  .Mogadouro  a Algoso.  O real  pa- 
droado apresentava  o abbade,  que  tinha  de  ren- 
dimento 100/090  reis  Pertence  á 6.*  div.  mil.  o 
ao  distr.  de  recrut.  e res  n ° 10,  com  a séde  em 
Mirandclla. 

São  Mart  nho  do  Porto  Villa  e freg.  do  S. 
Martinho,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 


d’Aleobaça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa; 
378  fog.  o 1:370  hab.  Está  situada  n’um  logar 
elevado,  junto  d’uma  barra  que  fica  entre  duas 
serras,  por  onde  entra  um  braço  de  mar  que  fôr- 
ma enseada  em  frente  da  villa  de  Salir  do  Porto 
Dista  18  k da  séde  do  cone.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.,  hospedaria,  medico, 
Pharmacia,  notário,  muitos  estabelecimentos  com 
mcrciaes  e industriaes,  est.  do  caminho  de  ferro 
na  linha  de  Lisboa  á Figueira  da  Foz,  entre  as 
de  Bouro  e Cclla.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.°  7,  com  a séde  em  Lei- 
ria. O D.  abbade  geral  de  Alcobaça  apresentava 
o prior,  por  ser  uma  das  villas  dos  seus  coutos,  o 
qual  tinha  de  rendimento  1 alqueire  de  trigo  de 
cada  fogo.  Esta  antiga  e pittoresca  villa  teve  fo 
ral,  que  lhe  deu  em  1295  o D abbade  d’Alcoba- 
ça,  e el  rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral  novo,  em 
Lisboa,  no  dia  1 de  outubro  de  1518.  Tem  porto 
de  mar,  e a sua  barra  está  entre  duas  serras  for- 
madas de  grandes  penhascos  Em  épocas  remotas 
era  importantíssimo  este  porto,  pois  que  affluiam 
muitas  embarcações,  estendendo  se  entào  as  mar 
gens  da  enseada  até  á villa  de  Alfeizirào,  como 
constava  do  cartorio  do  mosteiro  de  Alcobaça 
Diz-se  que  no  principio  do  século  xvi,  indo  ali 
um  syndico  d’aquelle  mosteiro,  encontrou  80  na- 
vios fundeados.  Consta  que  no  fim  do  século 
xvii  se  construiram  n’este  porto,  as  naus  N.  S.‘ 
da  Nazareth,  e a Oliveirinha,  ambas  de  60  peças,  e 
que  no  principio  do  século  xviii  também  aqui  se  fi 
zeram  2 fragatas,  de  mais  do  o0  peças  cada  uma, 
sendo  construetores  Antonio  da  Silva  e Mauuel 
Vicente.  Diz  se  que  fôram  egualmente  fabricados 
aqui  a maior  parte  dos  vasos  de  guerra  com  que 
D.  Sebastião  foi  á infeliz  jornada  a África  em 
1578,  que  deu  em  resultado  a desastrosa  batalha 
d'Alcacer-Kibir.  A villa  de  S.  Martinho  do  Por 
to  foi  séde  d'ura  conc.,  que  se  supprimiu  por  de- 
creto de  2 1 de  outubro  de  1855,  ficando  entào  per 
tence.ndo  ao  de  Alcobaça.  Sendo  este  conc  sup- 
primido  em  1895,  passou  a villa  ao  das  Caldas  da 
Rainha  por  decreto  de  7 de  setembro  d'esse  an 
uo,  voltando  para  o de  Alcobaça,  depois  de  ter 
sido  restaurado  por  decreto  Ue  13  de  janeiro  de 
1898.  À villa  tem  uma  bella  praia  de  banhos,  que 
costuma  ser  muito  frequentada  na  estação  pro 
pria.  Tem-se  publicado  aqui  os  jornaes  : O 

Arauto,  1900;  O Domingo , março  de  1890.  Em 
S.  Martinho  ha  um  estaleiro  de  inspecção  de  ma 
deiras,  onde  se  preparam  os  postes  telegraphicos 
para  as  linhas  do  Estado;  e ha  mais  uma  serra- 
ção mechanica  a vapor,  uma  fabrica  de  produetos 
resinosos  em  que  se  faz  a distillação  da  gomma 
colhida  no  pinhal,  obtendo-se  terebentina,  pez 
loiro  e resina  amarella,  e mais  uma  fabrica  de  al 
catrão  e pez  obtidos  pela  distillação  das  raizes  o 
dos  cepos  dos  pinheiros. 

São  Martinhos  Boca  no  canal  de  Alpiarça. 

São  Matheus.  Pov.  e treg.  de  S.  Matheus, 
conc.  e com.  de  Montemór  o-Novo,  distr.  e arceb. 
de  Evora;  194  fog  e 750  hab.  Tem  est  post.  Dis 
ta  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  annexada  civil- 
meute  á freg.  do  Castello,  de  Montemór  o-Novo. 
A mitra  apresentava  o cura,  que  tinha  alguns  ge  • 
neros  de  rendimento.  A terra  é fértil  em  cereaes. 
Pertence  á 4.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  11  com  a séde  em  Setúbal.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Matheus,  da  ilha  do  Pico,  conc.  da  Magda 
lena,  com.  da  mesma  ilha,  distr.  do  Horta,  bisp. 


de  Angra  do  Heroismo,  Açores;  36  3 fog.  e 1:418 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
as  seguintes  sociedades  de  recreio:  Gabinete  de 
leitura  de  Catnillo  Castello  Branco,  Lyra  recrea- 
tiva picoense,  e Nova  Lyra  picoense.  Dista  15  k. 
da  séde  do  conc.,  e tendo  sido  annexada  ao  de  La- 
gens  do  Pico  por  decreto  de  18  de  novembro  de 
1895,  que  supprimiu  o de  Magdalena,  voltou  pa- 
ra este,  quando  loi  restaurado  por  decreto  de  li 
de  janeiro  de  1898.  O terreno  é proprio  para  a 
cultura  da  vinha  e de  cereaes.  Pertence  ao  com- 
mando  mil.  dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo. 
||  Povoações  nas  freguezias:  S Lourenço  do  Bair- 
ro, conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro, 
de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
de  Leiria.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra  {}  Pov.  do  conc.  de  Santa  Cruz,  no  dis- 
tr. c bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  ilha  Graciosa, 
Açores  ||  Pov.  da  freg.  do  Vélas,  no  distr.  de 
Angra  do  Heroismo,  Ilha  de  S.  Jorge,  Açôrcs. 
|l  Ponta  situada  na  costa  da  ilha  Terceira,  Açô 
res  ||  Ponta  situada  na  costa  S da  ilha  do  Pico, 
Açores  Fica  nas  proximidades  da  pov  do  mes- 
mo nome  ||  Roça  na  ilha  do  Principe,  África  Oc  • 
cidental. 

São  Matheus  da  Calheta  Pov.  o freg.  do  S. 
Matheus,  da  ilha  Terceira,  Açores,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo;  488  fog.  e 
2:312  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est. 
post.  Dista  5 k da  séde  do  conc.  Pertence  ao  com 
mando  mil.  dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n ° 25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo. 

São  Mathla9  (Fr.  Manuel  de)  Religioso  da 
ordem  de  S Francisco.  Ignora  se  o local  e a da- 
ta do  nascimento.  Partiu  para  o Oriente,  e pro- 
fessou em  Gôa,  na  ordem  franeiscana  da  provin 
cia  de  S Thomé.  Missionou  em  Ceylão  e no  con- 
tinente da  índia.  Foi  elie  o negociador  da  paz 
celebrada  entre  Ayres  de  Saldanha  e o soberano 
de  Jafanapatão.  Esteve  como  prior  do  convento 
de  Gôa,  e ali  fal.  em  1632. 

São  Mathias  Pov.  e freg.  de  S.  Mathias,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc,  com,  distr.  e bisp.  de 
Beja;  182  fog.  e 789  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est.  post.  Está  situada  no  cruzamento  das  es- 
tradas que  vão  de  Cuba  a Serpa  e de  Beja  á Vi- 
digueira,  na  margem  direita  da  ribeira  de  Odear- 
ce.  A mitra  apresentava  o cura  que  tiuha  de  ren- 
dimento alguns  generos.  A terra  é fértil  e per 
tence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res. 
n.°  17,  com  a séde  em  Lagos.  |j  Pov.  e freg.  de  S. 
Mathias,  da  prov.  do  Alemtejo,  cone , com  , distr. 
e arceb  de  Evora;  132  tog.  e 610  hab.  Dista  10 

k.  da  séde  do  conc.  c a sua  egreja  matriz  fica  na 
estrada  de  Evora  a Montemór-o-Novo.  A mitra 
apresentava  o cura,  que  tinha  de  rendimento  al- 
guns generos.  A terra  é fértil,  e pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com 
a séde  em  Setúbal  ||  Freg.  do  conc.  das  Ilhas,  no 
distr.  e arceb  de  Gôa,  índia.  Tem  escola. 

São  Miguel  ( Álvaro  José  Botelho  de  Tavora, 
2 0 conde  de).  Commendador  das  commeudas  de 
Santa  Maria  da  Arruda,  Santa  Maria  do  Miran- 
da, no  arcebispado  de  Braga,  S.  Miguel  de  Anria- 
de,  no  de  Lamego,  e S.  Julião  de  Azurara  no  de 
Vizeu,  todas  na  ordem  do  Christo.  Era  filho  do 

l. °  conde  do  mesmo  titulo,  Francisco  Nuno  Alva 
res  Botelho,  e de  sua  terceira  mulher,  D.  Cccilia 
de  Tavora.  Fal.  a 22  de  abril  de  1724.  Casou  com 
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D.  Autonia  de  Bourbon,  viuva  do  Fernandes 
Mascarenha8,  coinmendador  d'Alcaccr  do  Sal,  na 
ordem  de  Christo,  filha  de  D.  Thomaz  de  Noro- 
nha, 3.°  conde  do9  Arcos,  do  conselho  de  Estado 
e presidente  do  ultramarino,  e de  sua  mulher, 
a condessa  D.  Margarida  de  Bourbon.  O bra- 
zào  d’armas  d’estes  fidalgos  é um  escudo  par- 
tido em  pala,  na  primeira  as  armas  dos  Botelhos: 
Em  campo  de  ouro  4 baudas  do  vermelho;  na  se 
gunda,  as  dos  Tavoras:  Em  campo  do  ouro  5 fa- 
xas  de  azul  ondadas  d’agua,  e entre  as  ondas  um 
delfim  de  sua  côr;  por  orla  a legenda  quascunque 
findit;  timbre,  um  meio  leão  com  as  armas  dos  Bo- 
telhos. 

São  Miguei  (Álvaro  José  Xavier  Botelho  de 
Tavora,  4.°  conde  de).  Governador  e capitão  ge- 
neral da  ilha  da  Madeira  e governador  dos  goya- 
zes,  para  que  foi  nomeado  em  janeiro  do  1750. 
N.  a 26  d'abril  de  17C8  e fal.  a 21  d’abril  de  1789. 
Era  filho  primogênito  dos  3.°*  condes  do  mesmo 
titulo,  a quem  succedeu  era  toda  a sua  importan- 
te casa  Casou  em  8 de  novembro  de  1731,  com 
D.  Luiza  de  Noronha,  filha  dos  5.°*  coudes  dos 
Arcos.  Foi  lhe  coucedido  o titulo  a 3 de  setem- 
bro de  1750. 

São  Miguel  (Álvaro  José  Xavier  Botelho  de 
Portugal  Coronel  Sousa  e Menezes  de  Noronha 
Correia  de  Lacerda , 6.°  conde  de)  Commendador 
da  ordem  de  Christo,  coronel  de  infantaria  na 
Legião  Portugueza  em  França;  par  do  reino  em 
1826,  etc.  N.  a 16  de  dezembro  de  1771,  fal.  a 21 
do  agosto  de  1850.  Era  filho  do  5.°  conde  do  mesmo 
titulo  e de  sua  mulher, D. Anna  Izabel  de  Portugal. 
Succedeu  a seu  avô  no  titulo,  a 24  d’abrilde  1789, 
e a sua  mãe,  na  casa,  a 28  de  janeiro  do  1793 
Casou  duas  vezes:  a primeira  a 14  de  janeiro  de 
1795,  com  D.  Constança  Leonor  da  Camara  e Me- 
nezes, que  fal.  a 28  de  fevereiro  de  1827,  filha  de 
D.  Pedro  da  Camara  de  Figueiredo  Cabral,  e de 
D.  Marianna  de  Menezes;  a segunda  vez,  a 18  de 
fevereiro  do  1336,  com  D.  Rosalia  Desirée  Bu- 
côt,  filha  de  Carlos  Bucôt  e de  Margarida  Briot. 

São  Miguel  (Fr.  Bernardo  de)  Monge  de  Cis- 
ter.  N.  cm  Villa  Nova  da  Cerveira,  parece  que 
em  1634,  fal.  no  convento  d’Alcobaça  em  1697. 
Professou  n’este  convento  em  1651.  Fr.  Antonio 
das  Chagas  pediu  ao  geral  da  sua  ordem,  para 
que  tr.  Bernardo  o acompanhasse  na  sua  peregri- 
nação evangélica  pelo  reino,  e foi  assim  que  elle 
se  tornou  o companheiro  predilecto  d'aquellc 
grande  missionário.  Retirou  se  para  o solitário 
convento  de  Lafòes,  vindo  por  fim  para  o de  Al- 
cobaça,  até  que  falleceu.  Escreveu  o seguinte  li- 
vro mystico:  Espelho  da  razão , amor  acertado , 
etc.,  Lisboa,  1690. 

São  Miguel  (Fernando  Xavier  Botelho  de  Ta- 
vora, 5.°  conde  de).  Cavalleiro  da  ordem  de  Chris 
to,  coronel  do  regimento  de  infantaria  de  La  Lip 
pe.  N.  a 8 d’agnsto  de  1737,  o fal.  a 1 de  feverei- 
ro de  1785.  Era  filho  dos  4.°*  condes  de  S.  Miguel, 
e,  como  falleceu  ainda  em  vida  de  seu  pae,  passou 
depois  o titulo  a seu  filho  Álvaro  José  Botelho, 
que  foi  o 6.°  conde  do  S.  Miguel  Casop  em  1 de 
setembro  de  1767  com  L).  Anna  Izabel  de  Portu- 
gal Correia  de  Lacerda  Coronel  de  Sá  e Meue 
zes,  senhora  das  morgados  de  Gafete,  Toloza  e 
Comieira  no  priorado  do  Crato,  filha  herdeira  de 
Manuel  Joaquim  Correia  de  Lacerda  Sá  o Mene 
zes,  senhor  dos  referidos  morgados,  e de  D.  Ber- 
narda Gabriella  de  Vilhena  de  Sousa. 
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São  Miguel  (Francisco  Nuno  Alvares  Botelho , 
l.°  conde  de)  Era  filho  único  do  Nuno  Alvares 
Botelho,  capitão  general  das  armadas  do  Alto  bor- 
do, que  falleceu  em  maio  de  1630,  e de  sua  mu- 
lher D.  Brites  do  Lima.  Esta  senhora,  tendo  en- 
viuvado, passou  a segundas  núpcias  com  Francis- 
co de  Sá  e Menezes,  2.®  conde  do  Penaguião.  Fi- 
lippo  III,  dominando  Portugal,  concedeu  o titulo 
de  conde  de  S.  Miguel  a Francisco  Nuno  Alvares 
Botelho,  por  carta  de  25  dc  junho  de  1633;  titu 
lo  tomado  da  quinta  de  S.  Miguel,  que  elle  pos- 
suía junto  a Aldeia  Gallega  O monarcha  deu-lhe 
também  a fortaleza  de  Moçambique  para  satisfa 
zer  as  suas  dividas,  e os  bens  que  gozasse  da  co- 
roa perpetuos  e os  das  ordens  em  4 vida9.  O 1.® 
conde  de  S.  Miguel  succedeu  em  toda  a casa  de 
seu  pae,  e fal.  em  1687.  Casou  com  I).  Izabel  de 
Mendonça,  que  falleceu  a 16  dc  maio  de  1612,  fi- 
lha de  Francisco  de  Sá,  conde  de  Penaguião,  ca- 
mareiro mór  e seu  padrasto,  e de  sua  primeira 
mulher,  a condessa  D.  Joanua  de  Castro.  Casou 
segunda  vez,  clandestinamente,  com  D.  Ignoz  de 
Almeida,  filha  de  Manuel  Cardoso  Castanho,  de 
quem  teve  filhos,  que  não  herdaram  a casa,  por 
se  não  ter  provado  o matrimonio  Casou  terceira 
vez  com  D.  Cecília  de  Tavora,  filha  herdeira  de 
Álvaro  Piies  de  Tavora,  e de  sua.mulher  D.  Iza- 
bei  de  Castro. 

São  Miguel  ( Sebastião  Guedes  Brandão  de 
Mello,  9.Q  conde  de).  Official-mor  da  Casa  Real, 
moço  fidalgo  com  exercício  no  paço;  veador  da 
rainha  D.  Maria  Pia,  gran-cruz  da  ordem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  cavai 
leiro  da  Torre  e Espada,  commendador  de  nume- 
ro extraordinário  de  Izabel  a Catholica  e caval- 
leiro de  Carlos  III,  ambas  ordens  hespanholas; 
cavalleiro  deSanfAnna,  da  Rússia,  de  Leão  Neer- 
landez  dos  Paizes  Baixos,  de  Alberto  da  Saxonia, 
de  Leopoldo  da  Bélgica,  de  S.  Gregorio  Magno 
de  Roma,  de  S.  Maurício  e S.  Lazaro  de  Itaíia, 
commendador  da  Corôa  de  ferro  da  Áustria,  da 
Legião  de  Honra  da  França,  de  S.  Salvador  da 
Grécia;  official  de  Instrucção  Publica  de  França, 
etc.,  bacharel  formado  em  direito  e habilitado  com 
o curso  administrativo  da  Universidade  de  Coim- 
bra, distincto  diplomata,  etc.  N.  a 7 de  maio  de 
1642  nos  paços  da  mesma  Universidade,  onde 
n’essa  epoca  era  reitor  seu  bisavô  o conde  de  Tc- 
rena,  mais  tarde  marquez;  tal.  em  Lisboa,  no  seu 
palacio  a S Lourenço,  a 2ó  de  dezembro  de  1904. 
Era  filho  de  Francisco  Brandão  de  Mello  Cogo* 
minho,  moço  fidalgo,  major  d’artilharia,  que  fal. 
a 27  de  março  de  1851,  filho  do  2.®  conde  de 
Tereoa,  e do  sua  mulher  e prima  D.  Maria  da 
Natividade  Guedes  do  Portugal  c Menezes,  filha 
do9  l.°*  viscondes  da  Costa.  Começou  a sua  car- 
reira diplomática  sendo  nomeado  addido  á lega- 
ção de  8.  Petersburgo  cm  1868;  foi  transferido  em 
1869  para  a do  Bruxellas,  onde  serviu  como  en- 
carregado de  negocios  até  ao  fim  do  mesmo  anno, 
passando  depois  para  a embaixada  em  Roma.  Foi 
elle  quem  n’esta  côrto  tomou  parte  activa  nos 
trabalhos  da  congregação  do  hospício  de  Santo 
Antonio  dos  Portuguezcs,  e mai9  tarde  fez  parte 
da  commÍ89ão  executiva  nomeada  pelo  marquez 
de  Thomar,  então  ministro  de  Portugal  junto  da 
Santa  Sé,  para  administrar  o referido  hospício  e 
proceder  á organisação  de  novos  estatutos.  Rece- 
bera já  a promoção  a 2.®  secretario.  Vindo  depois 
para  Lisboa  servir  na  secretariados  negocios  cs- 


SAO 


SAO 


trangeiros.  Em  1872  tevo  transferencia  para  a 
legação  em  Vieuna,  onde  serviu  c.mo  segundo 
secretario,  voltando  depois  a fazer  serviço  no  ga- 
binete do  ministro  dos  negocios  estrangeiros. 
N’esse  anno  foi  nomeado  official  mór  da  Casa 
Real.  Em  1874  voltou  ao  seu  pcsto  em  Vienna 
d’ Áustria,  tendo  primeii  o sido  encarregado  d'uma 
missão  especial  na  corte  de  Madrid  Por  portaria 
de  16  de  agosto  de  1878,  sendo  encarregado  de 
negocios  em  Paris,  foi  incumbido  do  formular  um 
relatorio  ácêrca  do  ensino  popular  em  França  c 
de  colligir  e colher,  na  exposição  universal,  que 
n’esse  anno  se  realisou  em  Paris,  todos  os  ele-  | 
mentos  que  julgasse  necessários  para  o desenvol-  j 
vimento  do  ensino  industrial  e agrícola,  relatorio  j 
que  apresentou  a 18  de  junho  de  1879,  que  é um 
documento  de  notável  valor,  que  serviu  de^base 
á reforma  da  nossa  instrueção  publica.  N’essa 
epoca  desempenhou,  juntamente  com  as  funeções 
de  seu  cargo,  as  de  delegado  por  parte  de  Por- 
tugal, na  conferencia  monetaiia  internacional 
reunida  em  Paris,  para  o que  fòra  nomeado  por 
decreto  de  13  de  abril  de  1881.  Como  enviado  ex- 
traordinário e ministro  plenipotenciário  junto  do 
presidente  da  confederação  da  Suissa  assignou 
em  Berne  a troca  das  ratificações  da  convenção 
phylloxerica  internacional,  por  parte  de  Portu- 
gal, para  o que  lhe  foi  passado  o pleno  poderem 
1 de  julho  de  1882,  e negociou  com  o conselho 
federal,  revelando  superior  critério,  a convenção 
consular  que  concluiu  e assignou  em  Berne  a 2) 
de  agosto  de  1883.  Em  1886,  por  occasião  do  ca 
sarnento  de  D.  Carlos,  então  principe  real,  com 
a rainha  D.  Amélia,  foi  o conde  de  S.  Miguel, 
sendo  ministro  tm  Haya,  convidado  a deixar  a 
carreira  diplomática,  para  juntamente  com  a con- 
dessa, sua  mulher,  formar  a corte  do3  reaes  prín- 
cipes, onde  permaneceram  alguns  annos.  Teve 
então  a nomeação  de  veador  da  rainha  D.  Maria 
Pia,  ficando  ao  serviço  da  princeza  real.  Esteve 
/ depois  era  S.  Petersburgo  como  ministro,  sendo 
muito  bem  recebido  pelo  imperador  da  Rússia,  e 
muito  apreciado  por  aquella  grandiosa  côrte.  Em 
julho  de  lt 92  foi  nomeado  ministro  de  Poitugal 
na  côrte  de  Madrid,  onde  teve  ensejo  de  tomar 
parte  na  organisação  d'um  importante  tratado  de 
commercio  entre  Portugal  e Iiespanha.  No  co- 
meço do  inverno  de  1901,  regressou  d’utna  via 
gem  ao  estrangeiro,  mas  adoecendo  gravemen 
te  com  uma  pneumonia  infecciosa,  fallcceu 
poucos  dias.  Conta  se  o seguinte  caso,  que 
muito  enobrece  a memória  do  illustre  fidalgo. 
Contando  apenas  11  annos  de  edade,  estando  na 
quinta  dos  Costas,  de  seus  avós  maternos,  na  fre 
gu«  zia  de  Mancellos,  concelho  de  Amaraute,  at- 
trahiu  lhe  a attenção  o toque  dos  sinos,  dando 
signal  de  fogo.  Correu  logo  ao  local  do  incêndio 
o ouviu  as  vozes  lacrimosas  d’uma  pobre  mãe, 
que  pedia  que  lhe  salvassem  dois  filhos  que  se 
encontravam  na  casa  toda  em  chamtnas;  ninguém 
se  atrevia  a soccorrel  os,  c ali  teriam  perecido 
horrorosamente,  se  o joven  fidalgo  não  entrasse 
com  arrojo  na  casa,  conseguindo  salvar  as  crean- 
ças.  Este  acto  de  heroicidade  valeu  lhe  ser  con- 
decorado com  a Torre  e Espada,  lavrando  o res- 
pectivo decreto  o duque  de  Saldanha,  então  mi 
nistro,  que  assim  quiz  recompensar  o pequeno 
heroe.  O conde  de  S.  Miguel  casou  ern  14  de  no- 
vembro de  1867  com  D.  Marianna  da  Madre  de 
Deus  José  Paulina  de  Noronha  e Brito,  dama  da 


rainha  D.  Maria  Pia,  filha  e herdeira  do  10.°  con- 
de dos  Arcos,  e também  herdeira  do  titulo  dos 
condes  de  S.  Miguel  e dos  vínculos  da  mesma  ca- 
sa. O titulo  foi  lho  concedido  por  decreto  de  20 
novembro  de  1871.  A’cêrca  dos  7.®  o 8.®  condes 
d’este  titulo,  não  p idemos  obter  nenhum  escla- 
recimento. 

São  Miguel  (Thomaz  José  Botelho  de  Tavora, 
3."  conde  de).  Commendador  das  commendas  na 
ordem  de  Christo,  já  citadas,  gentil  homem  da  ca 
mara  do  infante  D.  Autonio.  N.  em  fevereiro  de 
16S9,  ignora-se  a data  do  seu  fallecimento.  Era 
filho  dos  2.r'  conde3  de  S.  Miguel.  Casou  com  D. 
Julianua  de  Lencastre,  dama  do  paço,  filha  do 
2 ® conde  de  Unhão,  Fernão  Telles  de  Menezes 
e Castro,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Lencas- 
tre. 

São  Miguel.  Uma  das  ilhas  da  archipelago  dos 
Açores.  Está  situada  no  Oceano  Atlântico,  a 70 
k.  da  ilha  de  Santa  Maria,  a 100  da  Terceira,  a 
145  do  S.  Jorge,  a 180  do  Pico,  a 170  da  Gracio- 
sa, a 205  do  Fayal,  a 385  das  Flores,  a 890  do 
Corvo  e a 1:2 tO  do  cabo  da  Roca,  a contar  da 
ponta  NE,  chamada  da  Ribeira.  E’  a maior  das 
ilhas  que  fórmam  o grupo  oriental,  e está  a NNO 
da  de  Santa  Maria.  Tem  61  k.  de  comprimento  e 
11  de  largura  média,  e o desenvolvimento  da  sua 
costa  é de  130  k.  Em  toda  a sua  extensão  é está 
accidentada  por  uma  cordilheira  de  montanhas 
vulcânicas,  que  fórmam  nos  extremos  da  ilha  dois 
massiços  distinctos,  separados  por  uma  depressão 
entre  a Ribeira  Grande  e a Ponta  Delgada.  O 
monte  mais  alto  da  serrania,  bem  como  de  toda 
a ilha,  é o Pico  da  Vara,  que  tem  1:700  m d’al- 
titude.  A O d’este  pico  estende-se  uma  ampla 
curaiada  chamada  dos  Graminhaes  e a serra  Acha- 
da das  Furnas,  seguindo-se-lhe  outra  também  mui- 
to elevada,  a Agua  de  Pau.  Aqui  deprimido,  o 
planalto  eleva-se  mais  adeante  e fórma  o massi- 
ço  Occidental  das  Cumieiras  da  Bretanha,  onde 
ha  a famosa  Lagôa  das  Sete  Cidades,  cratera 
d’um  vulcão  c-xtiocto,  cujo  fundo  é occupado  pela 
Lagôa  Grande,  que  tem  2 k.  de  diâmetro,  pela 
Lagôa  Azul,  pela  Caldeira  Grande  e pela  Caldei- 
ra Pequena.  O fundo  da  cratera  está  a 264  ro. 
acima  do  nivel  do  mar,  e o Pico  da  Cruz,  que  se 
levanta  na  circumferencia  d’ella,  a 8l7  m.  Acra- 
teia  tem  5 k de  diâmetro  No  massiço  oriental  tam- 
bém ha  crateras  extinctas,  substituidas  por  la- 
goas: taes  são  a Lagôa  do  Congo,  a Lagôa  das 
Furnas  e a Caldeira,  da  qual  se  sáe  a ribeira  da 
Agua  Quente,  d’aguas  de  temperatura  elevada. 
Tem  origem  n’esta  elevada  serrania  vários  rios 
que,  comquanto  de  pequena  extensão,  se  trans- 
formam em  torrentes  inpctuosas  no  tempo  das 
chuvas  As  principaes  são  duas:  a Ribeira  Gran- 
de na  costa  N,  e a Ribeira  da  Agua  de  Pau  na 
costa  S.  A costa  da  ilha  é geralmente  sinuosa, 
alta  e alcantilada,  principalmeute  na  parte  cor- 
respondente áquellas  serras,  e rasgada  aqui  e 
além  por  pequenas  enseadas,  quasi  todas  desa- 
brigadas e batidas  dos  ventos  As  principaes  são: 
na  costa  N,  Poito  Formoso,  Ribeira  Grande,  c 
Capellas;  na  costa  NE,  a pequena  enseada  dos 
Mosteiros;  na  de  SO,  Ponta  Delgada,  onde  ha  um 
porto  artificial,  e na  costa  S a bahia  de  Agua  de 
Pau  e o porto  de  Vilia  Franca,  abrigado  por  um 
ilhote.  As  pontas  principaes  que  avuitam  na  cos- 
ta são:  na  de  NE,  a ponta  do  mesmo  nome;  na 
N,  a ponta  d’ Ajuda,  a do  Cidrão,  proximo  da  qual 
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está  edificada  a villa  da  Ribeira  Grande,  a pon 
ta  da  Senhora  da  Luz  e a Furada;  na  de  NO,  a9 
ponta9  da  Bretanha  e dos  Mosteiros;  na  do  SO, 
as  da  Ferraria,  da  Candelaria,  da  Festeira  e Pon- 
ta Delgada,  proximo  da  qual  está  a importante 
cidade  do  mesmo  nome;  na  do  S,  as  pontas  de 
Agua  de  Pau,  da  Galera,  da  Garça  e do  Fayal; 
e no  extremo  SE  a ponta  Retorta  O clima  da 
ilha  é bastante  temperado  e sadio,  e sendo  em 
geral  o archipelago  excessivamente  húmido,  no- 
ta-se n’ella  muito  menos  humidade  do  que  na9 
ilhas  Terceira  e Graciosa  Como  todas  as  outras 
do  archipelago  açoriano,  a ilha  de  S.  Miguel  é 
d’origem  vulcanica,  claramento  demonstrada  pe- 
las formidáveis  convulsões  que  tem  soffrido,  pe- 
las vastas  cratéras  do9  seus  vulcões  extinctos, 
pelos  seus  geysers  e pelas  rochas  que  o fórmam. 
Assim  é que,  em  varias  épocas,  os  phenomenos 
sísmicos  se  fizeram  sentir  n’ella  duramente,  des 
truindo  lhe  algumas  povoações  e levando  lhe  a 
desolação  com  a ruina.  De  1814  a 1845  uma  ter- 
rivel  erupção  destruiu  uma  grande  montanha  na 
parte  O,  e a9  aguas  que  encheram  duas  das  suas 
cratéras  formaram  as  lagoas  das  Sete  Cidades. 
Em  1552  um  grande  tremor  de  terra  desmoronou 
os  montes  do  Kabaçal  e do  Louriçal,  que  cairam 
sobre  a povoação  de  Villa  Franca,  então  a mais 
importante  da  ilha,  e que  ficou  soterrada,  pere- 
ceudo  no  pavoroso  cataclysmo  4:030  pessoas.  Em 
1561,  o Pico  dos  Sapateiros  lançou  lavas  por  es- 
paço de  muitos  dias  Em  1720  e 1755,  outros  tre 
mores  de  terra  arruinaram  algumas  povoações,  e, 
finalmente,  na  noite  de  7 para  8 de  fevereiro  de 
1881,  formidáveis  terremotos  que  se  sentiram  em 
qua9i  toda  a ilha,  arruinaram  grande  parte  da 
villa  da  Povoação,  da  Ponta  da  Garça  c de  Villa 
Franca  da  Campo,  assumindo  a eatastrophe  taes 
proporções  que  foi  preciso  que  a metropole  acu 
disse  com  soccorro9  immediatos,  e que  se  abris- 
se também  uma  subscripção  publica,  para  suavi- 
sar  a afflictiva  situação  das  povoações  mais  pre- 
judicadas Na  costa  O,  e a pequena  distaucia  da 
ponta  da  Ferraria,  existe  ou  parece  existir  um 
vulcão  submarino  que  manifestou  a sua  activida- 
de  em  1638,  16111,  1720  c 1812,  anno  em  que  fez 
sair  do  fundo  das  aguas  uma  ilhota  que  desappa- 
receu  algum  tempo  depois,  e que  foi  chamada  Sa- 
brina  pelo  capitão  d’um  navio  inglez  que  d’ella 
tomou  posse  .em  nome  do  seu  rei.  Em  1867  hou 
ve  uma  nova  erupção,  mas  sem  que  a corrente  vul- 
canica attingisse  a superfície  do  mar,  observan 
do  se  uma  erupção  de  gazes  c a projecção  de  su- 
bstancias solidas.  Bem  ao  contrario  do  que  se  dá 
nas  outras  ilhas  açorianas,  n’esta  abundam  as 
aguas  potáveis  e as  mineraes  do  valle  das  Fur- 
nas sã  > riquíssimas.  Brotam  de  immensas  fendas 
e nascentes,  a meio  da  concavidade  d’uma  anti 
ga  cratéra,  ma9  são  só  tres  as  aldeias  principaes, 
verdadeiros  geysers  repuxantes  no  dizer  d’um 
observador,  que  lançam  columnasde  vapores  aquo- 
sos e enormes  jactos  d'agua  a ferver  que  attin- 
gem  1 m.  d'altura  n'uma  d’essas  tres  caldeiras. 
A maior  encontra  se  no  valle  das  Furnas;  a se- 
gunda está  junto  da  lagôa,  na  base  do  Pico  de 
Ferro;  e a terceira  na  parte  E do  Pico  de  Duar 
te  Pacheco  As  aguas  d’estas  tres  sulfataras  re- 
duzem se  a duas  cspecies.  agua  salina  quente  e 
agua  acidula  fria  conhecida  por  agua  azeda.  São 
demasiadamonte  conhecidos  os  seus  effeitos  the 
rapcuticos,  e d’ahi  ajusta  fama  do  que  gozam.  A 
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ilha  de  S.  Miguel  é uma  das  mais  cultivadas  do 
archipelago,  sendo  por  isso  considerável  a sua  ri 
queza  agrícola.  Produz  trigo,  milhov  cevada,  cen 
teio,  legumes,  batatas,  inhame,  cera,  mel,  nozes, 
castanhas,  muita  e óptima  laranja,  aguardente, 
vinho,  vinagre,  etc.  No  concelho  de  Lagôa  ha  fa 
bricas  de  ceramica  e de  destillação  de  álcool;  na 
de  Ponta  Delgada  ha  fabricas  de  cerveja,  de  des- 
tillação, de  sabão,  de  serralharia,  de  tabacos  c 
tecidos.  Principaes  artigos  do  commercio:  ce- 
reace,  álcool,  ananazes  c laranja.  No  conc.  da 
Povoação  ha  fabricas  de  cal  e de  telha,  muitas 
estufas  d’ananazes  e o commercio  principal  é o 
dos  cereaes  No  conc.  da  Ribeira  Grande  ha  fa 
bricas  de  destillação  e de  serrar  madeira,  e cul- 
tiva-so  e manipula-se  o chá  Canto,  que  tem  uma 
grande  extracção  dentro  e fóra  do  paiz.  Com- 
mercio principal:  trigo,  milho,  fava,  vinho,  álcool 
e chá.  No  conc.  de  Villa  Franca  do  Campo  ha 
fornos  de  cal  e fabrica  de  louça;  o seu  principal 
commercio  consiste  em  tecidos  diversos,  anana- 
zes, batata  doce,  laranja  e vinho.  A ilha  de  S. 
Miguel  pertence  ao  distr  administrativo  de  Pon- 
ta Delgada,  um  dos  tres  das  ilhas  adjacentes,  c 
está  dividida  em  6 concelhos:  Lagôa,  Nordeste, 
Ponta  Delgada,  Povoação,  Ribeira  Grande  e Vil- 
la Franca  do  Campo,  com  41  freguezias  perten- 
centes ao  bispado  de  Angra  do  Heroísmo  As  po- 
voações mais  notáveis  da  ilha  são  a cidade  de 
Ponta  Delgada,  Ribeira  Grande  e Villa  Franca 
do  Campo  A instrucção  publica  é facultada  em 
numerosas  escolas.  Descoberta  por  Gonçalo  Ve- 
lho Cabral  a 8 de  maio  de  144 1,  dia  em  que  a 
egreja  romana  celebra  a apparição  de  S.  Miguel, 
esta  ilha  teve  como  seu  primeiro  donatario  o 
proprio  descobridor,  sendo  o logar  denominado 
Povoação  aquello  que  primeiro  foi  habitado.  Bi- 
bliographia:  Ilha  de  S Miguel , por  Luiz  da  Sil- 
va Mousinho  d'Albuquerque  o Ignacio  Pitta  de 
Castro  Menezes. 

São  Miguel.  Freguozia  de  Lisboa,  no  bairro 
de  Alfama  Segundo  alguns  escriptores,  a anti- 
guidade da  egreja  remonta  ao  tempo  d’el  rei  D. 
Manuel;  porém,  no  Portugal  antigo  e moderno,  vol. 
IV,  pag  216,  diz  Pinho  Leal  que  a egreja  foi 
fundada  por  D.  Affonso  Henriques  em  1150  e ree- 
dificada por  seu  neto,  D.  Affonso  II,  em  1220.  A 
parochia  instituiu  se  muito  mais  tarde,  mas  já  o 
estava  em  1550  ou  1551,  porque  d’ella  faz  men- 
ção Christovam  Rodrigues  de  Oliveira,  no  seu 
Summario , impresso  n’esse  anno.  O P.  Antoniode 
Carvalho,  no  tomo  III  da  Chorrgraphia  portugue 
za,  affirma  que  em  1674  se  reedificou  a egreja 
desde  os  alicerces. Era  o templo  do  padroado  real, 
que  reodia  300Í0Q0  reis,  tendo  4 benefícios  de 
70  a 80^000  reis  cada  um,  com  obrigação  de  co- 
to, sendo  os  beneficiados  apresentados  pelo  prior. 
A egreja  soffreu  bastante  com  o terromoto  de 
1755,  porque  arruinando  se  o tecto,  que  ficava  so 
bre  o côro,  o abateu  com  tudo  quanto  ali  estava. 
Também  a derrocada  das  torres,  não  só  fez  estre- 
mecer as  paredes  do  lado  esquerdo,  mas  qua9i  as 
de  toda  a egreja.  A parochia,  em  vista  de  tão  de- 
sastroso estrago,  passou  para  umas  casas  froutei- 
ra9  ao  Campo  da  Lã,  d’onde  voltou  para  a sua 
egreja,  depois  de  reparada  quanto  foi  possível. 
Antes  do  terremoto,  a freguezia  constava  de  870 
logos,  ficando  depois  reduzida  a metade,  porque 
as  melhores  propriedades  de  casas,  que  estavam 
no  âmbito  da  freguezia,  ficaram  summamcntear 
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minados,  e os  inquilinos  e os  proprietários  pas- 
saram para  outros  territórios.  A cgrcja  está,  si- 
tuada no  pequeno  largo  de  S.  Miguel,  com  a fa 
cbada  voltada  ao  sul  e um  pequeno  adro  tendo  3 
portas  de  eutrada,  e na  parte  superior  3 janellas 
para  o côro.  Encimando  a fachada  vê  se  ao  cen- 
tro um  nicho  de  pedra,  tendo  sobre  elle  uma  cruz, 
e dentro  a imagem  de  S.  Miguel  Aos  lados  estão 
as  duas  torres  dos  sinos  A egreja  é d’umasó  na 
ve;  a capclla-mór  é toda  adornada  do  bons  traba- 
lhos de  talha  dourada,  figurando  entre  os  ornatos 
as  estatuas  colossaes  dos  4 evangelistas.  Sobre  o 
altar-mór  estava  antigamente  a imagem  da  Se- 
uhora  da  Couceição,  tendo  em  nichos  aos  lados 
as  de  S.  Miguel  e de  S.  José  Actualmeute  vê- 
se  S.  Miguel  sabre  o altar,  imagem  que  foi  res 
taurada  em  18j3,  tendo  uos  referidos  nichos  a 
Senhora  da  Estrella  e S.  José.  Na  egreja  ha  2 al- 
tares collateraes,  onde  estão  as  imagens  da  Se- 
nhora da  Soledade  e da  Conceição;  e mais  fi  la- 
teraes,  sendo  no  arco  cruzeiro  o do  Santíssimo; 
no  2.°  do  lado  da  Epistola  vê  se  a Seuhora  das 
Dores,  que  veiu  do  convento  de  Xabregas,  em 
1835,  para  esta  egreja,  por  terem  sido  extinctas 
as  ordens  religiosas.  N’um  dos  outros  altarea  ha- 
via o Senhor  da  Pobreza,  que  era  de  grande  de- 
voção, mas  que  já  não  existe  A antiga  collegiada 
foi  extincta  ha  muitos  annos.Os  altares  são  todos  de 
talha  dourada  como  a capella-mór.Ha  dois  bonitos 
e antigos  púlpitos.  O corpo  da  egreja  é adornado 
com  muitos  quadros,  senefo  alguns,  segundo  se 
julga,  trabalhos  do  pintor  Bento  Coelho,  que  fia- 
resceu  no  século  xvii.  O tecto  é todo  de  ornatos 
antigos.  A sacristia  é modesta  e também  muito 
antiga. 

São  Miguel.  Povoações  nas  freguezias:  S Ma- 
mede,  de  Ca  dçada,  couc.  de  Vieira,  distr  de  Bra 
ga.  ||  O Salvador,  de  Cervães,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Figueiredo, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  S. 
João  de  Areias,  conc.  do  Santa  Comba  Dão,  dis 
tr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Lobão,  conc.  da 
Feira,  distr.  do  Aveiro.  ||  S.  Miguel  de  Lobrigos, 
couc.  de  Santa  Martha  de  Peuaguião,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Loureda,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo.  ||  S.  Miguel  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  dis- 
tr. deCoimbra  ||  Santa  Maria,  deOlival,  conc.  deV. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto  ||  S.  Christovão  e conc. 
de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Pena, 
conc.  e distr.  de  V.  Real.  |j  S.  Pedro,  de  Penude, 
conc  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de 
Riba  de  Moiro,  conc.  deMonsão,  distr.de  Vianna 
do  Castello.  ||  Sacta  Christina,  deSerzedello,conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |l  S.  Salvador,  de 
Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de  Leiria.  || 
Ilhéo  da  prov.  de  S Thomé  e Príncipe,  AfricaOeci 
dental,  no  golfo  dos  Mafras,  a pequena-distancia 
da  costa  O da  ilha  de  S.  Thomé  Está  situada  ao 
S do  ilhéo  Formoso  e a O do  ilhéo  Gabado,  com 
os  quaes  fórma  um  triângulo  cujo  vertice  é cons- 
tituído pelo  ilhéo  Formoso  e a ba9c  pelos  de  S. 
Miguel  e Gabado.  ||  Pequena  euseada  da  ilha  de 
S.  Thiago,  arcbipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  E’  frequentada  por  alguns 
barcos  do  grande  lotação  que  vão  carregar  milho 
||  Freg.  do  conc.  e com  de  Villa  Franca  do  Cam- 
po, distr.  de  Ponta  Delgada,  bispo  de  Angra  do 
lleroismo,  na  ilha  de  S.  Miguel,  Açòrcs.  ||  Freg 
do  conc.  da  Praia,  com.  de  Sotavento,  na  ilha  de 
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S.  Thiago,  arcbipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Excellentes  plantações  de  ca- 
fé e sementeiras  de  milho.  Clima  benigno.  ||  Ro 
ça  da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental.  ||  Por- 
to da  ilha  de  S.  Thomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  África  Occidental.  ||  Freg.  da  circums- 
cripção  de  Manhiça,  no  distr.  de  Lourenço  Mar- 
ques, prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  || 
Freg  do  conc  de  Santa  Catharina,  archipelago 
e prov.  de  Çabo  Verde,  África  Occidental.  Com- 
põe se  de  numerosas  povoações.  ||  Pov.  da  freg. 
do  conc  de  S.  Roque,  no  distr.  de  Horta,  com.  da 
ilha  do  Pico;  bisp.  de  Angra  do  Heroísmo,  Aço- 
res. Creação  de  gado.  Cereaes  e vinho. 

São  Miguel  da  Acha.  Pov.  e freg  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  da  BeiraBaixa,  conc.  e com.  de  Ida- 
nha  a Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de 
Portalegre;  369  fog.  e 1:605  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  Está  situada  proxi- 
mo  da  margem  esquerda  da  ribeira  de  Ceife  na 
estrada  de  Idanha  a Nova  a Alpedrinha,  a 13  k. 
da  séde  do  conc.  A Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens apresentava  o vigário,  que  tinha  40£000 
reis  e o pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga,  posto 
que  já  existia  no  tempo  dos  moiros,  mas  pouco  se 
sabe  a seu  respeito.  Ha  aqui  uma  mina  de  chum 
bo.  A terra  é fértil,  e nos  seu3  montes  apparece 
bastante  caça  grossa  e miuda.  Também  cria  ga- 
do de  toda  a qualidade.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde 
em  Castello  Branco. 

São  Miguel  o Anjo.  Pov  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Maudim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  ||  Ilha  do  Pico,  Açores;  pov.  nafreg.de 

5.  Roque  e conc.  de  S Roque  do  Pico,  distr.  de 
Horta.  Tem  caixa  postal. 

São  Miguel  de  Baixo  e de  Cima  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S Cosme  de  Gondomar,  conc. 
de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

São  Miguel  de  Diante  Pov.  na  freg.  de  S. 
Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

São  Miguel  do  Matto  Pov-  e freg.  de  S Mi- 
guel, da  prov  do  Douro,  conc.  e com.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto,  205  fog.  e 731 
hab  Tem  esc.  do  sexo  masc  Dista  25  k.  da  séde 
do  conc.  Pertenceu  ao  antigo  conc.  de  Fermedo, 
que  toi  supprimido  em  1855,  O real  padroado  e a 
mitra  apresentavam  alternativameute  o abbade, 
que  tinha  400$000  reis  de  rendimento  Está  si 
tuada  a pov.  n’um  terreno  accidentado,  mas  os 
seus  pequenos  valles  são  muito  terteis,  por  se- 
rem abundantes  d’agua  Cria  se  aqui  muito  gado 
bovino  que  se  exporta  para  Inglaterra.  A egreja 
matriz  é muito  antiga  e pequena.  A pov.  perten- 
ce á d.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.° 

6,  com  a sédo  no  Porto  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  da  Beira  Alta,  couc  e com.  de 
Vouzella,  distr.  c bisp.  de  Vizeu;  285  fog.  e 1:069 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Dista  9 
k da  séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o abba- 
de, que  tinha  de  rendimento  300$', 00  reis.  A ter- 
ra é muito  fértil  em  toda  a qualidade  de  fruetas. 
Cria  muito  gado,  e nos  montes  apparece  muita 
caça  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. c res.  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão. 

São  Miguel  do  Outeiro.  Pov.  e freg.  de  S. 
Miguel,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com  de 
Tondella,  distr.  e bisp  de  Vizeu;  258  tog.  e 991 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post. 
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Dista  9 k da  sédc  do  conc.  O real  padroado  apre- 
sentava o vigário,  que  tinha  de  rendimento 
1001000  reis.  Foi  antigo  conc.  que  se  supprimiu 
por  decreto  de  4 de  outubro  de  18  )5.  El-rei  D 
Diniz  deu-lhe  foral,  em  Coimbra,  a 20  de  maio 
de  1*88.  Nào  teve  foral  novo.  A villa  de  S.  Mi 
guel  de  Outeiro  é muito  antiga,  mas  ignora  se 
quando  foi  fundada  e o nome  do  fundador.  Per 
tence  á 2.*  div-  mil  ' e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dào. 

São  Miguel  do  Pinheiro.  Pov.  e freg  de  S 
Miguel,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de 
Mertola,  distr.  e bisp.  de  Beja;  458  fog.  e 1:596 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post  Dista  12 
k.  da  séde  do  conc  A Mesa  da  Consciência  e Ors  ; 
deus  apresentava  o capellão,  que  tinha  algun 
encros  de  rendimeuto  A freg.  é rica  e fértil, 
ria  muito  gado  de  toda  a qualidado.  Pertence 
á 4.*  div.  e ao  distr.  de  recrut.  o res.  n.°  4,  com 
a séde  em  Faro. 

São  Miguel  de  Polares.  V.  Boiares. 

São  Miguel  do  Rio  Torto.  Pov.  e freg.  de 
S.  Miguel,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com. 
de  Abrante8,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Porta- 
legre; 558  fog.  e 2:128  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  est.  post.  e uma  fabrica  de  cortiça  e ro 
lhas.  Está  situada  a 2 k.  da  margem  esquerda  do 
rio  Tejo,  e a 5 da  séde  do  conc.  O vigário  da 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Abrantes,  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  50£000  reis  de  rendimen- 
to. A terra  é tertil  e pertence  á 2.*  div  mil.  c ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrautes. 

São  Miguel  de  Seide (Tf «no  Catello  Branco , 
visconde  de).  Foi  lhe  concedido  este  titulo,  por 
decreto  de  7 de  julho  de  1887,  em  attenção  aos 
muitos  serviços  prestados  á litteratura  portugue 
za  por  seu  pae,  o grande  romancista  Camillo  Cas- 
tello  Branco,  visconde  de  Correia  Botelho. 

São  Miguel  de  Seide.  V.  Seide. 

São  Mil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Parada  Thodéa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

São  Neutel.  Serra  do  distr.  de  Coimbra,  que 
entronca  na  de  Ajuda. 

São  Nicolau  E'  esta  freguezia  uma  das  anti 
gas  de  Lisboa,  e uma  das  mais  opulentas.  Não  só 
pela  tradição,  mas  pela  Historia  Ecclesiastica 
d’esta  diocese,  consta  que  o bispo  D.  Matheus  a 
mandou  de  novo  erigir  no  anno  de  1280,  pois 
que  n’esse  tempo  estava  ausente  em  Italia.  E 
sendo  certo  que  D.  João  J,  em  1430,  annexára  a 
renda  dos  lructos  d’esta  egreja  á Universidade, 
então  em  Lisboa,  se  intere  que  já  antecedente- 
mente estava  estabelecida,  e que  era  do  padroa 
do  real.  Passados  muitos  annos  foi  preciso  reedi 
ficar-se,  e emquanto  duraram  as  obras  se  trans- 
feriu o Sacramento  e a freguezia  para  a ormida 
da  Senhora  da  Victoria,  onde  permaneceu  até  8 
de  agosto  de  1627,  dia  em  que  voltou  em  solcmne 
procissão  para  a sua  egreja,  já  reedificada,  a qual 
se  acabou  de  rebocar  em  1650,  como  constava  da 
seguiute  inscripção  d'uma  pequena  pedra,  que 
estava  collocada  na  parede  da  parto  de  fóra  da 
mesma  egreja,  nas  costas  da  capella  de  S.  Bar- 
tholomcu:  «Aos  8 de  agosto  de  1627  passou  o San- 
tíssimo Sacramento  de  Nossa  Senhora  da  Victo- 
ria para  esta  egreja  de  S.  Nicolau,  e se  rebocou 
com  o dinheiro  que  o procurador  e o thesoureiro 
do  reino  alcançaram  da  finta  passada  d’esta  ogre 
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a 1650.x  O padroado  era  das  rainhas,  c rendia, 
antes  do  terremoto  de  1755,  1.440£00Ò  reis,  não 
pertencendo  tudo  ao  prior,  por  tocar  uma  terça 
parte  á Universidade  de  Lisboa,  por  lhe  ser  an~ 
nexa,  conforme  se  disse.  A collegiada  compuuha 
se  de  10  beneficiados,  que  o prior  apreseutava, 
com  obrigação  de  côro,  havendo  também  6 capei - 
lães  cantores  com  differentes  vencimentos  A ir 
mandade  do  Santíssimo  apresentava  26  capella- 
nias,  também  de  côngruas  diversas,  e a das  Al- 
mas apresentava  14  capellas  de  48£üOO  cada  uma. 
Entre  as  outras  irmaudades  aqui  estabelecidas, 
era  venerável  por  ser  muito  antig?,  a da  Senho- 
ra das  Mercês,  porque  trazendo  a sua  origem  de 
; uma  romagem  que  certos  devotos,  tomaudo  o 
exemplo  da  festa  instituída  cm  Alemquer  pela 
rainha  Santa  Izabel,  faziam  todos  os  anuos,  indo 
do  Lisboa  á egreja  da  Merccana  com  um  cirio,  uo 
anno  de  1431,  não  querendo  admittil-os  os  mor 
domes  da  Merceana  por  causa  da  peste,  que  en- 
tão affligia  Lisboa,  os  confrades  voltando  descon- 
teutes,  estabeleceram  a mesma  confraria  cm  S. 
Nicolau  com  o novo  titulo  da  S.*  das  Mercês,  c 
fazendo  o seu  compromisso,  uão  só  lh’o  approvou 
o núncio  Jeronymo  Riceno,  a 27  de  janeiro  de 
1538,  mas  lhe  deu  faculdade  para  erigirem  capei- 
la  com  adro  e sino.  O compromisso  foi  depois  con- 
firmado por  D Jorge  d’Almeida  em  28  de  agosto 
de  1565.  No  anno  de  1728  se  aggregou  esta  ir 
mandade  á archi-confraria  de  Santo  Adrião,  de 
Koma,  para  participar  das  muitas  graças  s iu 
dulgencias  que  os  papas  lhe  tem  concedido.  A 
egreja  era  d'uma  só  nave,  com  a fachada  para  o 
poente;  tinha  a capella  mór,  tendo  sobre  o altar 
o sacrario,  do  lado  da  Epistola  S.  Nicolau,  e do 
Evangelho  a Senhora  da  Lembrança.  Havia  mais 
10  capellas  lateraes,  todas  com  boas  imagens.  O 
terremoto  de  1755  e o incêndio  que  sc  seguiu 
causaram  á egreja  uma  hororosae  total  destruição, 
perdendo  se  todas  as  preciosidades  que  ella  en 
cerrava.  E para  mais  dolorosa  desgraça  victimou 
perto  de  4:000  pessoas  dentro  dos  limites  da  fre 
guezia.fieaudo  d’esta  fórma os  2:325fogos  queexis- 
tiam,  reduzidos  apenas  a 912.0  prior  passou  a es 
tabelecera  freguezia  na  ermida  da  Senhora  daPu- 
reza,  da  calçada  daOloria,  onde  se  conservou  mui- 
to tempo,  tendo  estado  nos  dois  primeiros  mezes 
depois  da  horrível  catastrophe, unida  com  a paro- 
chia  de  Sauta  Justa  n’utra  barraca  que  se  arma- 
ra no  Rocio.  A egreja  antiga  estava  situada, 
pouco  mais  ou  menos,  onde  se  vê  a actual,  na  rua 
da  Victoria,  toruejando  para  as  ruas  dos  Doura 
dores  c da  Prata.  As  obras  da  construcção  do  no 
vo  templo  fôram  muito  demoradas,  vindo  a con 
cluir  se  completaraonte  em  1850.  A fachada  é de 
simples  architectura,  sendo  voltada  para  o nor- 
te. Por  um  espaçoso  adro  para  onde  sc  sobe  por 
alguns  degraus,  chega  se  ás  3 portas  que  dão  en- 
trada á egreja,  tendo  superiormente  3 jancllas 
que  deitam  para  o côro.  Na  capella  mór  vê  se 
sobre  o altar  a imagem  de  S.  Nicolau;  ha  ali  tam- 
hem  4 vastíssimas  tribunas.  Tem  8 altares  latc- 
racs,  sendo  no  arco-cruzeiro  do  lado  do  Evan- 
gelho o do  Sautissimo,  e fronteiro  o da  Senhora 
da  Caridade.  Nos  outros,  vêem  sc  as  imagens  do 
Santo  Cbristo  Milagroso,  a Senhora  da  Soledade 
que  pertenceu  ao  conveuto  de  Corpus  Ohristi, 
que  ficava  proximo,  c que  foi  para  ali  em  1835. 
No  altar  da  sacristia  da  irmandade  está  a ima- 
gem da  Senhora  do  Monto  do  Carmo  qnc  perten 


ccu  ao  mesmo  convento,  vindo  também  para  es- 
ta egreja  em  1835.  Todas  as  pinturas  do  tecto  da 
capella-mór  e da  egreja,  são  do  pintor  Pedro 
Alexandrino  de  Carvalho.  Na  sacristia  dos  pa- 
dres está  sobre  o altar  a imagem  de  S.  Nicolau. 
Sobre  uns  bons  arcazes  vêem-se  uns  bons  orna- 
mentos dourados  com  diversas  relíquias  do  san 
tos,  mettidas  n’umas  especies  de  nichos.  A ir 
mandade  do  Santíssimo,  depois  do  anno  do  1831, 
obteve  do  governo  ecclesiastico  os  melhores  pa- 
ramentos que  possuíam  os  conegos  seculares  de 
S.  João  Evangelista;  recebeu  tambern  duas  ban- 
quetas de  bronze  dourado,  e 3 sinos  para  a sua 
pequena  torre,  e outros  muitos  objectos  pró- 
prios para  adorno,  bem  como  diversas  arma 
çòes. 

São  Nicolau.  Freguczia  da  cidade  do  Porto, 
pertencente  ao  2.°  bairro  (Occidental^.  Foi  crea 
da  em  1853  pelo  bispo  D.  Fr  Marcos  de  Lisboa, 
bispo  do  Porto.  A mitra  apresentava  o abbade,  e 
em  séde  vacante,  era  feito  por  concurso  synodal. 
Tinha  500/000  reis  de  rendimento  annual.  A 
egreja  é um  templo  regular;  tem  muitas  c boas 
alfaias.  A exienção  o população  da  freguezia  pre 
cisava  d'um  templo  vasto,  e quando  em  183 1 fô 
ram  extinctas  as  ordens  religiosas  em  Portugal, 
e ficou  devoluto  a magnifica  egreja  do  convento 
do  S.  Francisco,  falou-se  em  arvoral-a  cm  matriz, 
com  o que  muito  lucrava  a parochia,  mas  a ideia 
não  vingou.  Não  está  bem  averiguado  se,  quan 
do  o bispo  D.  Fr.  Marcos  de  Lisboa  creou  a fre- 
guezia, se  já  no  local  havia  algum  templo,  ou  se 
foi  elle  também  quem  o mandou  construir.  E’ 
certo,  porém,  que  a primitiva  matriz  devia  ser  um 
templo  bem  pequeno,  pois  da  camara  ecclesiasti 
ca  ("maço  unico  de  Breves  de  Oratorios  e outros 
documentos^  consta  que,  em  1655,  o prelado  com- 
prou duas  moradas  de  casas,  contíguas  á egreja 
de  S.  Nicolau,  para  sobre  o chão  d'el!as  accres- 
ceutar  a dita  egreja,  que  era  muito  pequena  Fr. 
Manuel  da  Esperança,  na  sua  Chronic.i  dos  fra- 
des menores  de  S.  Francisco , tomo  I,  pag.  406,  diz 
que  no  local  d’esta  egreja  de  8.  Nicolau  existia 
desde  tempos  remotos  uma  capella  da  mesma  in- 
vocação, e cita  uma  escriptura  de  venda,  datada 
de  junho  de  1247,  da  qual  constava  que  os  lepro 
sos  venderam  a João  Pires  uma  cortinha  (cam- 
poj  na  Ribeira,  junto  do  caminho  que  ia  para  S. 
Nicolau.  Esta  egreja  foi  reedificada  e com  cer 
teza  alargada  e melhorada,  peio  bispo  D.  Nico- 
lau Monteiro,  aproximadamente  em  1671,  e quan- 
do em  seguida  ao  desastroso  incêndio  que  a de 
vorou  toda,  em  12  de  agosto  de  1758,  a confraria 
e os  parochianos  a restauraram  No  incêndio  per 
deu-so  tudo  quanto  na  egreja  havia  de  mais  pre- 
cioso, e na  reedificação  não  só  se  fizeram  de  no 
vo  as  paredes  da  capella  mór,  mas  parte  do  pano 
da  freute  que  ficára  em  ruinas,  e na  reconstruc- 
ção  da  frente  se  alterou  o risco  anterior,  dando 
o prelado  para  esta  obra  200/000  reis,  que  a con- 
fraria acceitou,  mandaudo  esta  proseguir  com 
obras  da  restauração,  decorações,  etc,  por  conta 
própria,  mas  declarando  que  muito  espontanea- 
mente tomára  sobre  si  tal  eucargo,  pois  que  to 
da  a despeza  com  a restauração  devia  ser  feita 
pela  mitra,  como  fabriqueira.  em  harmonia  com 
o estipulado  pelo  bispo  D.  Fr.  Marcos  de  Lis- 
boa, na  escriptura  que,  fizera  em  21  de  julho  de 
1740.  Emquauto  duraram  as  obras  esteve  o San- 
tíssimo ua  capella  de  N.  S.*,  ao  Terreiro  de  Al- 


fândega (a  velhaj  para  oude  fôra  transferido  no 
dia  seguinte  ao  incêndio,  e já  em  1762  a egreja 
estava  restaurada,  e a 19  de  setembro  d’aquelle 
anno,  foi  para  ali  transferido  o Santíssimo  em 
solemne  procissão, celebrando-se  na  egreja  restau- 
rada e ricamento  armada,  uma  pomposa  festivi- 
dade.O retubulo  da  capella  mór  foi  feito  de  novo. 
A confraria  teve  muitas  ofifertas,  tanto  em  di- 
nheiro como  cm  objectos  de  decoração  e do  cul- 
to. Em  161  comprou  so,  por  subscripção,  um  or- 
gão-  O que  existe  actualmente  foi  mandado  fa- 
zer no  anno  de  1800.  N’um  altar  lateral  da  egre- 
ja, do  lado  da  Epistola,  foi  collocado  no  dia  21 
de  dezembro  de  1785  o corpo  de  S.  Vicente  mar- 
tyr,  que  Thotnaz  da  Rocha  Pinto,  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo  e rico  negociante,  mandára  vir 
de  Roma  com  grande  pompa,  á sua  custa.  Na  fre 
guezia  de  S.  Nicolau  estão  situados  os  importan- 
tes edifícios:  o palacio  da  Bolsa,  a Caixa  filial 
do  Banco  de  Portugal,  a Casa  do  Banco  Commer- 
cial  na  rua  de  Ferreira  Borges,  Banco  Alliança, 
uo  antigo  palacete  da  familia  Pachecos  Pereiras, 
e outras  casas  bancarias,  o hospital  da  ordem 
Terceira  de  S Francisco,  etc. 

São  Nicolau.  Uma  das  ilhas  do  grupo  N ou 
de  Barlavento,  archipelago,  prov.  e bisp.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occideutal.  Está  situada  no 
Oceano  Atlântico,  a 105  k.  da  ilha  do  8al,  que 
lhe  fica  quasi  a E,  e a 31  ao  SE  da  ilha  de  San- 
ta Luzia.  Fórma  com  esta  um  canal  em  que  se  le  • 
vantam  os  ilhéos  Branco  e Raso,  havendo  com- 
tudo  passagem  entre  ella  e os  ilhéos  e entre  es- 
tes e a ilha  do  Santa  Luzia.  Com  esta  ultima 
ilha  e com  as  de  S.  Vicente  e de  Santo  Autão, 
que  lhe  ficam  próximas,  fórma  um  grupo  espe- 
cial que  bem  podia  ser  classificado  de  Noroeste, 
cabendo  a S.  Nicolau  o extremo  S do  grupo  e á 
de  Santo  Antão  o extremo  N.  A ilha  de  S.  Nico 
lau  tem  47  k.  do  comprimento  máximo,  desde  a 
ponta  da  Pedra  da  Enxova,  a E,  até  á praia 
Branca,  a O,  e 25  na  sua  maior  largura,  desde  a 
ponta  dos  Camarões,  ao  N,  até  a ponta  Verme- 
Iharia,  ao  S.  Bastante  montanhosa  veem-se  n’cl- 
la  montes  destacados  d’apparcncia  vulcanica. 
Tem  duas  cadeias  de  montes:  uma  a E,  entre  a 
ponta  Dagú  e a da  Coruja,  e outra  ao  S,  desde  a 
Vermelharia  até  ao  monte  Gordo,  a O da  Ribei- 
ra Brava  Mas  ao  centro  da  ilha  notam-se  ape- 
nas ligeiras  ondulações.  Ha  n'ella  marquezitas  e 
pyrites  de  cobre,  muita  e boa  pedra  de  cantaria 
e alguma  calcarea,  e na  ponta  da  Vermelharia 
algum  crystal  de  rocha,  caparosa  e magnésio.  A 
ilha  é cortada  por  pequenas  ribeiras  que  no  tem- 
po das  chuvas  se  transformam  em  torrentes  cau- 
dalosas. As  aguas  potáveis  são  poucas. O clima  pa 
receter  sidoexcellente  n’outro  tempo, depois  gras- 
saram ali  as  febres  endemicas  o as  dysenterias, 
principalmente  na  Ribeira  Brava,  a epidemia  da 
cholera  de  1856  matou  quasi  um  terço  da  popula- 
ção, e a estas  outras  epidemias  se  seguiram,  co- 
mo a de  1860,  que  também  lhé  causaram  consi- 
deráveis estragos.  Os  portos  mais  importantes  da 
ilha  são:  8.  Jorge  ou  Porto  Velho,  na  bahia  de 
S.  Jorge,  a S E e a 300  m da  terra;  o porto  da 
Preguiça, a cêrca  dc3  k.  d’este,  um  pouco  mais  ao 
S,  formado  por  uma  especio  de  furna,  muito  fre- 
quentado por  navios  mercantes  nacionaes  e es- 
trangeiros, no  qual  houve,  no  começo  do  século 
passado,  um  arsenal  de  marinha  que  foi  suppri- 
mido  por  não  ter  material  eufficieute  para  tuuc 
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cionar;  o do  Tarrafal,  a O,  desabrigado  e distan- 
te da  villa;  o da  Lapa,  o mais  antigo  e melhor 
de  todos  no  tempo  das  brizas,  e onde  se  estabe 
leceram  os  primeiros  povoadores  da  ilha;  o do 
Carriçal,  que  tem  este  nome  talvez  pelo  carriço 
que  n’elle  abunda;  e a bahia  da  Praia  Branca, 
onde  ha  uma  pequena  povoação.  Os  cabos  ou  pon 
tas  principaes  são:  o dos  Camarões  ao  N,  o das 
Queimadinhas  a NE,  o dos  Castelhanos  e o da 
Pedra  da  Enxova  a E,  o da  Pataca  e o do  Guin- 
cho a SE,  e o da  Vermelharia  e o do  Fidalgo  ao 
S.  A ilha  de  S.  Nicolau  é a unica  do  archipelago 
d’onde  se  avistam  todas  as  outras  quando  ha  bom 
tempo;  mas  os  nevoeiros  são  ali  tão  frequentes  e 
cerrados,  que  nem  deixam  vêr  o ilhéo  Raso.  Pro- 
duziu muito  café,  e foi  a primeira  terra  do  ar 
chipelago  que  o cultivou,  deixando-o  depois  pe 
la  canna  saccharina.  ü cafezeiro  foi  introduzido 
na  ilba  em  1790,  e d’ella  passou  para  as  outras. 
Hoje,  a população  tem  de  importar  o café  que 
consome,  porque  os  cafuzeiros  fôram  destruídos. 
A purgucira  e o algodão  dão-se  ali  bem,  sendo 
este  de  duas  qualidades-  branco  e amarello.  O 
anil  indígena  é de  boa  qualidade.  As  outras  pro- 
ducções  da  ilha  são:  milho,  feijão,  mandioca  e a 
canna  de  regadio  e de  sequeiro,  que  dão  uma 
producção  média  de  600  pipas  de  aguardente, 
mais  de  metade  das  quaes  são  consumidas  pela 
população.  O gado  abunda,  bem  como  a pescaria 
e a fructa,  sendo  aquclle  de  excellente  qualida 
de.  No  Carriçal  ha  uma  estação  para  a pesca  da 
baleia.  Quanto  á industria,  é de  pequena  impor- 
tância: produz  alguns  tecidos  e eortumcs,  e pou- 
co mais.  A ilha  de  S.  Nicolau  fórmaum  cone.  com 
a séde  em  Ribeira  Brava,  composto  de  duas  fre- 
guezias:  N.  S * do  Rosário  e N.  S.*  da  Lapa.  A 
ilha  de  Santa  Luzia  é considerada  como  umade- 
pendencia  d’ella  Tem  seminário  lyceu,  escolas 
primarias,  alfaudega,  etc  Não  se  sabe  quando  foi 
descoberta  esta  ilha.  O seu  primeiro  donatario  e 
povoador  foi  o duque  de  Vizeu  em  14->5,  segundo 
uns,  ou  o conde  de  Portalegre,  segundo  outros; 
mas  tanto  o seu  primitivo  possuidor  como  os  que 
se  lhe  seguiram,  pouca  attenção  lhe  deram,  por- 
quanto ainda  em  1731  a população  da  Ribeira 
Brava  era  apenas  de  260  hab.  e só  em  1754  se 
começou  a povoar  o sitio  das  Queimadas,  for 
maudo-se  ali  uma  pequena  povoação.  Os  morado 
res,  porém,  vendo-se  continuamente  assaltados 
pelos  corsários  hespanhoes,  retiraram-se  para  o 
interior,  onde  fuudaram  a Ribeira  Brava.  ||  Freg 
do  cone.,  com.  e distr.  de  Mossamedes,  na  prov. 
de  Angola,  África  Occidental.  ||  Rio  da  costa  da 
Guiné,  África  Occidental.  Parece  ser  um  dos  bra- 
ços em  que  se  separa  para  E o rio  Quorra  ou  Ni 
ger.  Tem  mais  de  1 k.  de  largura  na  boca  e com- 
munica  com  o rio  Real  ou  de  Calabar  por  difie- 
rentes  esteiros  a E.  ||  Bahia  da  costa  do  distr  de 
Mossamedes,  na  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. Ao  fundo  d’ella  corre  uma  enfiada  de  ou- 
teiros por  cima  da  qual  se  estende  uma  serrania 
para  o interior  do  sertão.  Feitorias.  ||  Rio  do  dis 
tr.  de  Mossamedes,  na  prov.  de  Angola,  África 
Occidental.  N.  na  serra  da  Chella,  atravessa  c 
separa  o território  dos  -nucoissos  e dos  mundom- 
bes  e entra  no  Oceano,  desaguando  na  bahia  de 
S.  Nicolau.  Nas  suas  margens  ha  grandes  planta- 
ções do  algodão.  ||  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé, 
África  Occidental. 

São  Nicolau  Tolentino.  Freg  do  conc.  da 
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Praia,  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  Tem  escolas. 

São  Paio.  Pov  e freg.  de  S.  Pelagio,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e coro.  de  Gouveia,  distr. 
e bisp.  da  Guarda;  240  fog.  e 1:Ü40  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc , cst.  post.  e uma  fabrica  de  lanifí- 
cios Está  situada  n’uma  baixa,  nas  abas  da  ser- 
ra da  Estrella,  com  uma  boa  egrcja,  e em  agra- 
davel  e salubre  posição.  E’  freguezia  muito  anti- 
ga Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n 0 12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezia8:  S.  Miguel,  de  Christellos, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Komão,  de 
Corgo,  conc.  do  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  o.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Amarautc, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Romão,  de  Fonte  Coberta, 
conc  de  Barcellos,  distr.  do  Braga.  ||  N.  8.*  da 
Conceição,  do  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Baptista,  de  Longos 
Valles,  conc  de  Monsão,  distr.  de  Vianua  do  Cas- 
tello.  ||  S Lourenço,  de  Asmes,  conc.  de  Vallongo, 
distr.  do  Porto  ||  Santo  Isidoio,  de  Sanche,  conc. 
de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Li- 
de, conc  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.de  Braga. 
||  Sauta  Maria,  ao  Sequeira,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Soutello,  conc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Villa 
Bôa  de  Q rires,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tr. do  Porto. 

São  Paio  de  Farinha  Pôdre.  Pov.  e freg.  de 
S.  Paio,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pe- 
nacova,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  115  fog.  e 360 
hab.  Tem  esc  do  sexo  masc.  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  Pertenceu  ao  antigo  conc. 
de  Farinha  Pôdre,  que  se  supprimiu  em  1855, 
passando  depois  ao  de  Tabua,  sendo  depois  an 
nexada  aó  de  Penacova  por  decreto  de  janeiro 
de  1898.  Está  situada  a 3 k da  margem  esquer- 
da do  Rio  Mondego,  e a 17  da  séde  do  conc.  Per 
teuce  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.  24,  com  a séde  em  Coimbra. 

São  Paio  de  Gramaços.  Pov.  e freg.  de  S. 
Pelagio,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Oli- 
veira do  Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  157 
fog.  e 656  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
correio  com  serviço  de  posta  rural,  e produetores 
-le  vinho,  azeite,  e de  milho.  Está  situada  n’um 
valle  profundo  juuto  do  rio  Alva,  a 6 k da  séde 
do  conc.  Chamava-so  antigamente  São  Paio  de 
Codessos.  A terra  é fértil,  e pertence  á 5 * div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a sé- 
de em  Coimbra. 

São  Paio  de  Melgaço  Pov.  e freg.  de  S. 
Paio,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e conc.  de  Melga- 
ço, distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 210  fog.  e 1:019  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc 
É’  uma  das  duas  freguezias  que  constituíam  a 
villa  de  Melgaço,  mas  que  depois  se  tornou  inde- 
pendente Pertence  á 3.*  div.  mil.  c ao  distr.  de 
recrut  e res  n.#  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. 

São  Paulo.  Diz  o P.  Baptista  de  Castro,  no 
Mappa  de  Portugal , vol.  III,  que,  podendo  se 
dar  credito  a uns  versos  latinos,  que  em  fórma 
de  incripção  estava  sobre  uma  das  portas  da 
autiga  egreja,  abertos  na  pedra,  esta  parochia 
foi  erecta  em  1412.  Mas  o Summario  de  Christo 
vão  Rodrigues  de  Oliveira,  publicado  em  lõftl, 
nada  fala  a este  respeito,  o que  faz  acreditar 
que  n’essa  epoca  ainda  não  existia  nem  a paro- 
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chia  nem  a egreja,  c que  a memória  mais  antiga 
que  n’ella  se  encontra,  data  de  1572,  de  que  faz 
menção  Jorge  Braunio  no  Mappa  de  Lisboa , e 
assim  não  se  póde  fixar  com  certeza  a ep  ca 
verdadeira  da  sua  primitiva  origem.  Pinho  Leal, 
no  Portugal  antigo  e moderno,  vol.  IV,  pag.  217, 
diz  ter  sido  a freguezia  erecta  em  1412  n’uma 
ermida  com  a invocação  do  Espirito  Santo,  si 
tuada  no  becco  do  Carvão,  que  ha  muitissimos 
annos  não  existe.  Os  parochianos  construiram  á 
sua  custa  uma  nova  egreja,  para  onde  em  1572 
se  transferiu  a parochia.  Pinho  Leal  não  declara 
d’onde  tirou  esta  informação,  que,  na  verdade, 
está  em  harmonia  com  o que  diz  Baptista  de 
Castro,  áccrca  da  iuscripção  em  versos  latinos, 
na  antiga  egreja.  Póde  ser  que  no  archivo  da 
egreja,  antes  do  terremoto,  existisse  algum  doeu 
mento  a este  respeito,  mas  como  o archivo  se 
perdeu  completamcnte  h’essa  lamentável  catas- 
trophe,  se  tornasse  depois  diffieil  esta  averigua- 
ção. No  actual  archivo  da  irmandade  ha  a copia 
de  muitos  documentos  antigos,  que  existem  na 
Torre  do  Tombo,  copias  que  se  tiraram  por  or- 
dem d’el-rci  D.  José,  a pedido  da  irmandade  c 
dos  parochianos.  No  livro  citado  estão  esses  re- 
querimentos, c nas  copias  que  se  fizeram,  ha  dois 
importantes  alvarás,  do  tempo  de  el  rei  D.  Se- 
bastião um  datado  de  29  do  outubro  do  1 5G6,  e 
outro  de  1568.  N'elles  Be  declara  que  o cardeal 
D.  Henrique,  sendo  arcebispo  de  Lisboa,  insti- 
tuira esta  nova  freguezia,  desmembrando  parto 
da  dos  Martyres  e outra  parte  da  de  Santos-o- 
Velho,  e que  se  construiu  a egreja  á beira-mar, 
na  praia  da  Boa  Vista,  com  o nome  de  S.  Paulo. 
Por  este  documento  authentico,  parece  não  ha 
ver  duvida,  que  só  em  1566  se  erigiu  a freguezia 
e que  na  antiga  ermida  do  Espirito  Santo  tôsse 
sómente  fundada  a irmandade  de  S.  Paulo.  O do- 
natário era  o cardeal  patriarcha,  que  apresenta- 
va o prior,  o qual  tinha  o predicamento  de  viga 
rio,  rendendo  lho  a egreja  6003000  réis.  O mes- 
mo prelado  apreseutava  o coadjuctor,  tendo  de 
côngrua  a quarta  parto  do  rendimento  da  egreja. 
A irmandade  do  Santíssimo  apresentava  10  ca- 
pellas,  das  quaes  a maior  era  de  653000  reis.  A 
das  almas  provia  16,  de  503000  réis  cada  uma  ; 
a da  Senhora  da  Piedade  com  4 capellas  de  réis 
503000  cada  uma;  a da  Senhora  da  Boa  Viagem, 
que  pertencia  aos  soldados  da  Junta  de  Com- 
raercio,  que  formava  um  dependencia,  ficando 
contígua  á egreja,  para  onde  tinha  porta,  haven- 
do outra  porta  para  a rua.  O terremoto  de  1755 
arruinou  muitíssimo  o cdificio,  causando  a morte 
a mais  do  60  pessoas.  O fogo  que  immediatamen 
te  se  lhe  seguiu,  acabou  de  o arrasar,  destruin 
do  todas  as  preciosidades  que  a egreja  encerra- 
va, e o archivo  da  irmandade,  conforme  dissémos. 
Escapou  milagro8amcnto  o Santíssimo,  que  foi 
levado  para  a egreja  de  S.  João  Nepomuceno, 
que  ficava  nas  proximidades,  onde  esteve  só  um 
dia,  passando  lffgo  para  a egreja  de  Santa  Izabel, 
vindo  outra  vez  para  S.  João  Nepomuceno,  até 
que,  construindo  se  uma  egreja  de  madeira,  jun- 
to da  antiga,  para  ali  foi  o Santíssimo  na  vespe- 
ra  do  Corpo  de  Deus  de  1757.  O antigo  templo, 
segundo  a Chorographia  Portuguesa  do  P.  Anto- 
nio  Carvalho  da  Costa,  era  majestoso,  tendo  o 
tecto  todo  apainelado  de  primorosa  pintura,  so- 
bre o arco  da  capella-mór  um  quadro  com  a con- 
versão de  S.  Paulo,  pintura  de  Stopo.  Havia  mais 


8 capellas  com  diversas  imagens,  assim  como  ou- 
tros quadros,  do  apreciado  pintor  do  século  XVII 
Marcos  da  Cruz.  A antiga  egreja  ficava  mais  ao 
poente,  que  a actual  e proxiroo  ao  rio  Tejo.  A 
moderna,  principalmente  desde  o meado  do  sé- 
culo passado  com  a construcção  do  Aterro,  ficou- 
lhe  muito  mais  distante.  A sua  construcção  foi 
executada  segundo  o plano  do  architecto  Remi- 
gio  Francisco  de  Abreu.  O frontispício  tem  uma 
certa  elegancia;  consta  d’uma  parte  central  res- 
saída,  acompanhada  de  dois  corpos  estreitos,  so- 
bre os  quaes  estão  as  torres  dos  sinos,  com  os 
seus  relogios.  O avançamento  central  é coroado 
de  frontão,  incluso  entre  duas  pilastras  dorieas, 
assentando  sobro  ellas  uma  cornija  de  banda  a 
banda  da  fachada.  O tympano  do  frontão  abre  se 
n’uma  luneta  gradeada  de  fôrma  ellyptica.  Sobre 
a intercessão  das  empenas  levanta  se  uma  cruz 
de  ferro  apeanhada  n’um  pequeno  acroterio,  e 
nos  extremos  inferiores  dois  vasos  de  remate  py- 
riformes.  A’  frente  da  egreja  ha  um  adro  gra- 
deado, que  dá  entrada  no  templo  por  tres  portas, 
tendo  na  parte  superior  tres  altas  janellas  que 
deitam  para  o côro.  A porta  do  centro  é coroada 
d’um  medalhão  em  baixo  relevo  representando  a 
conversão  de  S.  Paulo  ; sobre  as  duas  portas  dos 
lados  estão  as  estatuas  de  S Paulo  e S.  Pedro, 
escuipturas  do  professor  Antonio  Machado.  Na 
capella-mór,  sobre  o altar  ha  um  bello  quadro, 
significando  o encontro  de  S.  Pedro  com  S.  Paulo, 
trabalho  do  pintor  Joaquim  Manuel  da  Rocha. 
Esta  capella  foi  reedificada  em  1863,  pouco  mais 
ou  menos,  sendo  também  n’essa  occasião  restaura- 
do o tecto  da  egreja,  que  passa  por  ser  um  dos  me- 
lhores dos  templos  de  Lisboa.  E’  uma  vasta  com- 
posição executada  pelo  pintor  de  ornatos  Jero- 
nymo  de  Andrade,  auxiliado  por  José  Thomaz 
Gomes,  Vicente  Paulo  o Gaspar  José  Raposo.  O 
estuque  de  relevo  da  capella-mór  e da  sacristia 
da  irmandade  são  feitos  por  João  Grossi.  Sobro 
o altar-mór  está  a imagem  de  S.  Paulo,  teudo 
aos  lados,  em  dois  nichos,  as  da  Senhora  da  Di- 
vina Providencia  e S Caetano,  que  pertenciam 
á extincta  egreja^dos  Caetanos.  Além  da  capella 
do  Santíssimo,  que  é muito  espaçosa,  ha  mais 
tres  altares  lateraes,  com  imagens,  e com  quadros 
de  Pedro  Alexandrino  do  Carvalho,  sendo  do 
mesmo  afamado  pintor  o quadro  que  está  no  bap- 
tisterio,  representando  S.  João  Baptista  bapti- 
sando  Jesus  Christo.  Sobre  o arco  da  capella-mór, 
vê-se,  dentro  d’um  nicho,  Jesus  Crucificado.  Jun- 
to á egreja,  para  onde  tem  uma  porta,  logo  á en- 
trada do  templo  no  lado  esquerdo,  está  a capella 
da  Senhora  da  Boa  Viagem,  que  também  tem 
porta  para  a rua  que  sempre  se  conserva  fecha 
da.  Na  capella  ha  um  quadro  dc  grandes  dimen 
sòes  dedicado  á Senhora  da  Boa  Viagem  Sobre 
o altar  está  uma  bella  imagem  da  Senhora  da 
Piedade,  e no  logar  do  frontal  uma  maquineta 
com  o Senhor  morto.  Na  egreja  existe  outra  ima- 
gem da  Senhora  da  Piedade,  porém  muito  mais 
pequena,  que  era  d’um  antigo  oratorio  de  pedra, 
junto  da  Moeda,  mandado  construir  por  D.  João  V, 
o qual,  sendo  demolido  em  1837,  foi  a imagem 
para  S.  Paulo,  trazida  pelo  prior  ás  10  horas  e 
meia  da  noite  de  5 do  outubro  do  mesmo  anno. 
Esta  imagem  está  hoje  sobre  o altar  da  sacristia 
da  irmandade,  entre  as  de  Santo  André  Avelino 
e S.  Carlos,  que  também  pertenciam  á extincta 
egreja  dos  Caetanos,  assim  como  a do  Senhor 
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dos  Passos,  que  está  na  egrrja  a'um  altar  vo- 
lante. 

São  Paulo  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  do  Caldas  de  Vizella,  couc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  [|  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Carvalho,  cone  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

||  S.  Sebastião,  de  Cumieira,  cone  de  Pcnella, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Jugueiros,  cone. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria 
Maior  c conc.  de  Goes, distr.  de  Coimbra  j|  Cabo 
situado  na  margem  esquerda  do  rio  Volta,  no 
mar  da  Guiné,  África  Occidental.  Forma  o limito 
O da  enseada  de  Benim,  terminando  n’elle  acos 
ta  da  Mina  e começando  a de  Benim.  ||  Nome  da 
do  a uma  ribeira  que  corta  a cidade  do  Funchal 
na  ilha  da  Madeira.  Inteiramente  sem  importân- 
cia no  tempo  secco,  é uma  torrente  impetuosa 
no  inverno.  As  suas  aguas,  juntamente  ás  de 
Santa  Luzia  e João  Gomes,  teem  causado  gran 
des  inundações. 

São  Paulo  de  Frades  Pov  e freg.  de  N.  S.* 
do  Rosário,  da  prov.  do  Douro,  conc-,  com.,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra,  312  fog.  e 1 :218  hab  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  Está  situada  junto  d’um  affluento  do  rio 
Botão,  a 7 k da  .séde  do  conc.  O seu  primeiro 
oiago  foi  S Paulo,  apostolo.  A terra  ó muito  fer 
til,  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

São  Pelrinho.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Estevão,  de  Barros,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  da  Braga.  ||  O Salvador  e conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sande,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

São  Pedro.  (Daniel  de  Ornellas  e Vasconcellos , 

1. °  barão  de).  Comtuendador  da  ordem  de  Chris 
to,  par  do  reino,  bacharel  formado  em  Direito,  e 
proprietário  na  ilha  da  Madeira.  N.  a 22  de  ju 
lho  de  1800;  fal.  a 21  de  fevereiro  de  1878.  Era 
casado  com  D.  Carlota  d'Ornellas  Frazão  Carva- 
lhal, viuva  de  Francisco  João  de  Vasconcellos. 
Foi-lhe  concedido  o titulo  de  barão  de  S.  Pedro 
por  decreto  de  12  de  agosto  de  1845.  O seu  briv 
zão  d’armas  é o seguinte:  Escudo  partido  em 
pala;  na  1.*  as  armas  dos  Ornellas:  Em  campo 
azul,  bauda  de  ouro,  carregada  de  tres  flores  de 
liz  de  purpura,  entre  duas  sereias  da  sua  côr, 
com  caudas  de  prata, e cora  um  espelho  de  caixilho 
de. ouro  na  mão  direita;  na  2.*  pala  as  dos  Vas 
concellos:  Em  campo  negro,  tres  faxas  veiradas 
de  prata  e vermelho,  sendo  a prata  da  parte  de 
cima,  e o vermelho  por  baixo.  Timbre,  o dos  Or- 
ncllas,  uma  das  sereias  do  escudo. 

São  Pedro  (Pedro  de  Castello  Branco  Manuel , | 

2. °  barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  bacharel  | 
em  letras  e em  sciencias  pela  faculdade  de  Paris,  | 
doutor  pela  faculdade  de  medicina  da  mesma  ci 
dado,  ofHcial  de  iustrueção  publica  em  França, 
associado  provincial  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa,  commendador  da  de  Car 
los  111  de  Ilespanha;  grande  official  da  Sauta 
Rosa  de  ilunduras,  diplomata  muito  distincto, 
etc.  Era  natural  do  Funchal,  mas  ignora  se  a 
data  do  seu  nascimento;  fal.  em  Lisboa  a 15  de 

% Dezembro  de  1911.  Foi  longa  a sua  carreira  pu- 
blica, em  que  prestou  muitos  serviços  ao  paiz,  a 
qual  findou  com  a proclamação  da  Republica,  em 
outubro  do  1910.  Retirou  se  então  á vida  parti 
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cular,  tendo  pedido  a sua  aposcutação. Casara  com 
D.  Josephina  d’Oruellas  e Vasconcellos,  filha  úni- 
ca e herdeira  do  I o barão  de  S.  Pedro,  sendo- 
lhe,  pelo  seu  casamento,  reuovado  o titulo  por 
decreto  de  8 de  agosto  dc  1878.  Em  6 de  maio 
de  1865  foi  nomea  'o  visitador  dos  correios,  sen 
lo  depois  transferido  para  o logar  de  chefe  da 
secção  ceutral  da  direcção  geral  dos  correios  e 
postas  do  reino,  cm  ltt  de  abril  de  1866.  Foi  re- 
quisitado por  despacho  do  ministro  dos  estran- 
geiros de  16  de  outubro  de  1868,  para  servir  tem- 
porariamente n'aquelle  ministério.  Pela  portaria 
le  26  de  agosto  de  1869  foi  nomeado  para  coad- 
juvar o conde  d’Avila,  mais  tarde  duque  d'Avila 
e Bolama,  plenipotenciário  por  parte  do  Portu- 
gal, para  dirigir  as  negociações  cntaboladas  com 
a Inglaterra  sobre  a questão  da  ilha  de  Bolama 
submettida  á arbitragem  do  presidente  da  Repu 
blica  dos  Estados  Unidos  da  America.  N’esta 
comraissão  serviu  desde  a data  da  sua  nomeação 
até  á da  sentença  arbitrai  proferida  sobre  a re- 
ferida questão,  em  21  d’abril  de  1870,  e regres- 
sando depois  á mesma  secretaria  dos  estrangei- 
ros, ali  continuou  a servir  em  commissão  até  que 
passou,  na  mesma  secretaria,  a exercer  o logar 
de  ofiicial  traduetor  do  ministério,  para  que  lôra 
nomeado  por  decreto  de  21  d’agosto  de  1869. 
Teve  a promoção  de  2.°  ofiicial,  da  direcção  polí- 
tica do  mesmo  ministério,  em  4 de  junho  de  1873; 
e a 21  de  fevereiro  de  1874  foi  nomeado  para  na 
categoria  de  2 ° official  servir  na  repartição  do 
gabinete  do  respectivo  ministério,  onde  se  con- 
servou até  ser  nomeado  em  15  d’agosto  d’essc 
anno,  para  acompanhar,  como  secretario,  o con- 
selheiro Eduardo  Lessa,  plenipotenciário  para 
assistir  ao  congresso  postal,  que  se  realisou  em 
Berne  no  mesmo  anno  de  1874,  para  onde  partiu 
a 28  d’agosto.  Em  18  de  março  de  1875  partiu 
para  a legação  de  Madrid  no  desempenho  d'uma 
commissão  que  lhe  foi  commettida  n'cssa  mesma 
Jata  Sendo  depois  nomeado  para  outra  commis- 
são dc  serviço  á corte  de  Roma,  para  ali  partiu 
a 2 de  fevereiro  de  1878.  A 8 d'abril  do  mesmo 
anno  foi,  em  gozo  de  licença,  fazer  uma  viagem 
á Allemanha,  Ilespanha  e França. No  regresso  das 
suas  commissõcs,  vinha  occupar  o seu  logar  na 
repartição  do  gabinete  do  ministério  dos  estran- 
geiros. Foi  depois  nomeado  para,  na  qualidade 
de  encarregado  de  despachos,  ir  ás  legações  de 
Paris  e de  Bruxellas,  partindo  a 21  de  março  de 
1879.  Finda  esta  commissão  voltou  para  Lisboa 
em  fins  de  julho,  e a 16  de  fevereiro  de  1881, 
seguiu  para  Berlim,  por  ter  sido  nomeado  para 
acompanhar,  como  secretario,  o conde  de  Rilvas 
na  commissão  especial  de  que  este  diplomata  fo- 
ra encarregado  n’aquella  côrte.  Por  decreto  de 
15  do  dezembro  d'esse  anno  fez  parte  da  commis- 
são encarregada  das  permutações  interuacionaes 
estabelecida  no  mesmo  miuisterio.  Promovido  a 
1."  secretario  da  embaixada  a Roma,  em  4 de 
maio  de  1882,  partiu  no  dia  29,  apresentando  se 
a 12  do  seguinte  mez  de  junho,  servindo  até  11 
de  outubro,  em  que  regressou  a Lisboa  com 
licença.  Partindo  novamente  para  Roma  a 15  de 
dezembro,  reassumiu  as  funeções  do  seu  cargo 
no  dia  25,  desempenhando  também  o logar  de 
administrador  do  instituto  de  Santo  Ântonio  dos 
Portuguezes  em  Roma,  inherente  ao  cargo  de  1.® 
secretario  da  mesma  embaixada,  até  3 d’abril  de 
1883,  cm  que  regressou  a Lisboa  por  ter  sido 
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exonerado  d’aqnelle  logar  e collocado  na  dispo- 
nibilidade, por  decreto  de  7 de  março  do  mesmo 
anno.  Em  4 de  junho  ainda  do  anno  de  1*583, 
partiu  para  Paris  como  encarregado  do  despacho 
e no  desempenho  d’uma  commissão  de  serviço  de 
que  fôra  encarregado  A 25  de  julho  seguinte  foi 
nomeado  para  fazer  parte  d'uma  commissào  en 
carregada  da  classificação  e collocação  dos  ama 
nuenses  militares  nas  diversas  repartições  do  es 
tado.  Em  15  de  dezembro  de  1881  foi  nomeado, 
como  encarregado  do  negocios  interinos,  para 
servir  temporariamente  na  legação  em  Berlim, 
partindo  para  aquella  côrte  logo  no  dia  seguinte. 
Ali  exerceu  as  referidas  funeções  de  encarregado 
de  negocios  interino,  desde  3 de  janeiro  de  1881 
até  1 de  julho,  com  interrupção  do  mez  de  fe- 
vereiro, em  que  esteve  na  côrte  de  Dresde,  man- 
dado pelo  governo,  na  qualidade  de  encarregado 
de  negocios  de  Portugal.  Tendo  feito  entrega, 
em  1 de  julho,  da  legação  interinamente  a seu 
cargo  ao  novo  chefe  d’aquella  missão,  continuou 
a servir  na  mesma  legação  em  Berlim,  como  1 ° 
secretario,  até  1 do  seguinte  mez  de  agosto,  em 
que  veiu  para  Lisboa  a occupar  o seu  antigo  lo- 
gar na  repartição  do  gabinete  do  ministério  dos 
estrangeiros.  Mais  tarde  foi  nomeado  para  servir 
temporariamente  na  legação  de  Haia  como  en 
carregado  de  negocios  iuterino,  para  onde  partiu 
a 3 de  junho  de  1885,  e n’ella  se  conservou  até 
2G  d’abril  de  1886,  e fazendo  n’esta  data  entrega 
da  legação  a seu  cargo  ao  chefe  d’aquella  mis 
são,  passou  a servir  na  mesma  legação  como  l.° 
secretario  até  19  do  mez  de  maio,  em  que  tornou 
a reassumir  as  funeções  de  encarregado  de  ne- 
gocios interino,  no  exercício  das  quaes  esteve 
até  11  d’agosto,  em  que  novamente  fez  entrega 
da  legação  ao  novo  chefe  da  missão.  Regressando 
depois  a Lisboa,  partiu  a 9 de  julho  de  1887  para 
a Àllemanha  em  gozo  de  licença  Em  19  de  de- 
zembro do  mesmo  anno  partiu  para  Roma  no  I 
desempenho  d’uma  commissão  especial  de  servi- 
ço para  que  fôra  nomeado.  Ali  serviu  até  23  de 
fevereiro  de  1888,  em  que  partiu  para  Lisboa,  re- 
tomando o seu  logar  antigo  no  ministério  dos  es- 
trangeiros, conservando  se  ali  até  16  de  julho  em 
que  seguiu  para  o estrangeiro  em  gozo  de  liceu 
ça.  O decreto  de  13  de  janeiro  de  1890  o promo 
viu  a enviado  extraordinário  e ministro  plenipo- 
tenciário, junto  ao  imperador  dos  ottomanos,  mas 
partiu  para  Constantinopla  só  mezes  depois,  a 2 
de  julho,  e tendo  tomado  posse  da  legação  a seu 
cargo  no  dia  26  d’esse  mez,  fez,  dias  depois,  en 
trega  das  suas  credenciaes  e das  insignias  da  ban- 
da das  tres  ordens  militares, de  que  fôra  portador, 
em  missão  especial,  offerecidas  pelo  rei  D Car- 
los ao  imperador  d'aquella  côrte.  Ali  exerceu  as 
funeções  do  seu  cargo  até  fins  de  agosto  seguinte 
em  que,  recebendo  ordem  para  regressar  a Lis 
boa,  se  apresentou  no  ministério  dos  estrangei- 
ros no  dia  12  de  setembro,  sendo  lhe  ordenado, 
por  portaria  d’esta  ultima  data,  que  continuasse 
a fazer  serviço  na  repartição  do  gabinete,  até 
que  as  cortes  fixassem  as  despezas  da  legação 
de  Portugal  em  Constantinopla. 

São  Pedro  (D.  Fr.  Sebastião  de).  Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostiuho.  N.  em 
Condeixa  a Nova,  professou  em  1682,  e depois  de 
tor  estudado  cânones,  e passando  á Índia  foi  man- 
dado missionar  á Pérsia,  sendo  depois  nomeado 
bispo  de  Meliapor.  Voltou  á índia  cm  1607,  e o 


primeiro  acto  episcopal  que  praticou,  foi  tomar 
á viva  força  com  um  terço  de  soldados,  a forta- 
leza de  Palicate  guarnecida  de  hollandezes  que 
elle  aprisionou.  Foi  em  recompensa  transferido 
para  a sé  de  Cochim,  sendo  depois  nomeado  ar 
cebispo  de  Gôa.  Fal.  em  1627,  deixando  manus- 
criptas  duaí  obras. 

São  Pedro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eufemia,  de  Agilde,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga,  ||  S.  Miguel,  de  Anreade,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Ar- 
cos, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S Bartholomcu  e conc  de  Arouca,  dis- 
tr. de  Aveiro  ||  S.  Pedro,  de  Arreigada,  conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S Pedro,  de 
Avelãs  de  Cima,  conc.  de  Anadia,  distr.  d’Avei- 
ro  ||  S.  Christovão,  de  Espadanedo,  conc.  de.  Sin- 
fães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Fiscal, conc. 
de  Amares,  distr.  de  Braga  ||  S.  Miguel,  de  Gon 
dufe,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna 
do  Castello.  ||  Ilha  de  S.  Miguel  e distr.  de  Ponta 
Delgada,  Açôres;  N.  S.*  do  Rosário  e conc.  de 
Lagôa;  Espirito  Santo,  de  Maia,  conc.  de  Ribei- 
ra Grande.  ||  Santa  Marinha  do  Zezcre,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  j|  S.  Bento,  de  Meirinhos, 
conc.  do  Mogadouro,  distr.  de  Bragança.  ||  Santa 
Gomba,  de  Moira  Morta,  conc.  de  Peso  da  liegoa, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  O Salvador  e conc.  de  Ode- 
mira,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Pa 
rambos,  conc.  de  Carrazeda  de  Anciães,  distr.  de 
Bragança.  ||  S.  Thiago  de  Piães,  couc.  de  Sin- 
fães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Rio  Caldo,  conc.  de  Terras  de  Bouro, 
do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Rossas,  conc. 
de  Vieira,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Sou 
to,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thia- 
go e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro  ||  S.  Pedro, 
de  Veiga  do  Lilla,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Ilha  de  S.  Jorge,  Açôres;  S.  Jorge 
e conc.  de  Velas,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo.  || 
Santo  André,  de  Victorino  dos  Piães,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
N.  S * da  Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Porti- 
mão, distr.  de  Faro.  ||  S.  Pedro,  de  Gafanhoeira, 
conc.  de  Arraiolhs,  distr.  de  Evora.  ||  Pov.  da 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  no  couc.  da  Praia,  ar- 
chipelago  e prov.  do  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental. ||  Logar  da  fieg.  de  Santa  Maria,  de  Cam- 
panhã, Porto,  em  virtude  do  decreto  de  13  deja 
neiro  de  1898,  que  o desannexou  da  de  Valbom, 
do  conc.  de  Gondomar,  do  mesmo  distr.  ||  Pouta 
situada  na  costa  N da  ilha  de  S.  Miguel,  Açôres. 

||  Pequena  enseada  situada  na  costa  O da  ilha 
das  Flores,  Açôres  ||  Rio  da  costa  da  Guiné, 
África  Occidental.  E’  apenas  um  braço  do  rio  S. 
João,  confluente  do  Casamansa,  e a sua  foz  está 
obstruída  de  recifes.  Corre  de  NNE  a SSO,  e só 
se  percebe  do  mar  pela  arrebentação  na  emboca- 
dura. Segundo  uns,  foi  descoberto  em  1415  porDi- 
niz  Dias,  e segundo  outros,  em  1416  por  Antonio 
de  Valle  c Luiz  deCadamosto,  tres  dias  depois  de 
dobradas  as  ilhas  de  Cabo  Verde.  ||  Bahia  da  cos 
ta  da  Guiné  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
O seu  extremo  N é formado  pela  ponta  de  Cou 
gniour,  e o seu  extremo  S pela  poLta  de  S.  Pe- 
dro. No  reconcavo  da  bahia  lança  se  o rio  de  S. 
Pedro;  ao  fundo  d’ella  crescem  vastas  palmeiras, 
e a sua  profundidade  diminue  gradualmente  des- 
de a entrada.  ||  Ponta  situada  na  costa  da  Guiné 

719 


SAO 


SAO 


de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Fórma  o ex- 
tremo S da  bahia  de  S.  Pedro,  é pouco  saliente  c 
constituída  de  colliuas  muito  íngremes  de  areia 
amarella-  ||  Freg.  do  coac.  e com.  das  Ilhas,  dis- 
tr.  e arceb  de  Gôa,  Índia.  Está  situada  ao  N da 
ilha  de  Gôa,  na  margem  esquerda  do  braço  do 
rio  Mandovi.  ||  Pov.  da  freg.  do  Santissimo  Cora- 
ção de  Jesus,  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg 
de  N.  S.*  da  Luz,  no  conc.  da  ilha  de  S.  Vicen 
te,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  |j  Freg.  do  conc.  de  Villa  do  Porto, 
com.  da  ilha  de  Sauta  Maria,  distr.  de  Ponta 
Delgada,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  na  ilha  de 
Santa  Maria,  Açores.  Está  situada  á beira-mar 
sobre  uma  rocha,  a cêrca  de  3 k.  ao  NO  da  Villa 
do  Porto.  Pertence  ao  commando  mil.  dos  Aço- 
res, e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  26,  com  a sé 
de  em  Ponta  Delgada.  |j  Porto  da  ilha  de  S.  Vi 
cente,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Afri 
ca  Occidental.  Fica  na  costa  SO  da  ilha,  distan- 
te do  Miudello  ou  do  Porto  Grande  cêrca  de  8 k 
E'  abrigado  no  tempo  das  brizas,  e tem  capaci- 
dade para  pequenos  e grandes  navios,  mas  o fun- 
deadouro  não  serve  no  tempo  chamado  das  aguas. 

São  Pedro  de  Agostem.  Pov.  e freg.  de  S. 
Pedro,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com 
de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga; 
390  fog  e 1:491  hab  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Está  situada  a 1 k da  estrada  de 
Chaves  a Villa  Pouca  d’Aguiar,  e a 6 da  séde  do 
conc.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n 0 19,  com  a séde  em  Chaves. 

São  Pedro  em  Alcantara  Esta  freguezia, 
pertencente  ao  4.*  bairro  de  Lisboa,  teve  a sua 
primitiva  instituição  no  bairro  d’Alfama.  Na 
Historia  ec  desiastica  do  cardeal  D.  Rodrigo  da 
Cunha,  encontram  se  àcêrca  d’eata  parochia  e da 
sua  egreja,  duas  memórias.  Na  vida  do  bispo  D 
Sueiro  Anues,  cap.  18,  diz  que  no  anno  de  1191, 
reinando  D.  Sancho  I,  déra  este  prelado  á fabri- 
ca da  Sé  a egreja  de  S.  Pedro  d’Alfama,  e na  vi- 
da do  bispo  D.  Vasco  Martins,  cap.  90,  affirma 
que  este  prelado,  estando  em  Santarém,  coinmet 
tera  em  21  de  abril  de  1344  a D.  Diogo,  seu  vi- 
gário geral,  a instituição  da  egreja  de  S.  Pedro 
d’Alfama.  D’oude  parece  inferir  se,  diz  Baptista 
de  Castro,  no  tomo  III  do  Mappa  de  Portugal , 
que  a egreja  tivera  duas  instituições,  ou  que  a 
segunda  fôra  reformação  da  primeira,  mas  em  to- 
do o caso  a egreja  era  antiquíssima,  tendo  sido 
sempre  do  padroado  das  rainhas,  as  quaes  apre 
sentavam  o prior  que  tinha  *004000  reis,  e dois 
beneficios,  de  604000  reis  cada  um,  sendo  os  dois 
beneficiados  apresentados  pelo  prior.  A irman- 
dade do  Santissimo  apresentava  11  capellas  de 
vários  instituidores,  e de  differentes  côngruas. 
A de  Santa  Cruz  e Almas  provia  3 de  504000 
reis,  e a do  Senhor  Jesus  dos  Afflictos  uma  de 
4C4000  reis.  Com  o terremoto  de  novembro  de 
1755  soffreu  a egreja  total  ruína,  ficando  sómen- 
te a parede  da  parte  do  Evangelho,  ao  norte, 
com  a capella  de  Santa  Cruz  e Almas,  sendo  vi 
ctimas  n’esta  horrorosa  catastrophe  mais  de  100 
pessoas.  A mesma  destruiçáo  sofireram  quasi  to 
das  as  propriedades  que  constituíam  a freguezia, 
porque,  constando  ella  de  108  antes  do  terremo- 
to, só  ficaram  6 capazes  de  serem  habitadas.  Os 
habitantes  fugiram  para  os  campos  dos  arredores 
da  cidade,  fabricando  abrigos  e barracas  para  se 
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[ acolherem.  O prior,  vendo  se  em  tão  miserável 
situação,  recorreu  a el-rei  D.  José,  e o monarcha 
I lhe  mandou  dar  um  armazém  ao  chafariz  do  rei 
1 para  n’elle  se  erigir  o sagrado  tabernáculo,  e 
administrar  os  sacramentos  ao  povo.  O prior  man- 
dou logo  adornar  a casa  com  toda  a decencia, 
transformando  a em  capella,  e para  ali  mandou 
conduzir  os  vasos  sagrados,  na  vespera  do  Natal 
do  mesmo  anno  de  1755.  Sendo,  porém,  mais  tar- 
de, precisa  aquel  a casa  para  se  poder  contiuuar 
a planta  da  nova  alfandega,  mandou  o referido 
monarcha,  que  a Junta  do  Bem  Commum  e 
Commercio  fizesse  a decente  accommodação  pa- 
ra a parochia,  a qual  se  fez  exactamento  no  lo- 
cal da  antiga  egreja  com  toda  a promptidào,  gran- 
deza e segurança,  transferindo  se  o Santissimo 
em  solemne  procissão  a 19  de  março  de  1757. 
Quando  se  procedeu  á nova  divisão  das  fregue- 
zias,  foi  a de  S.  Pedro  mudada  para  o sitio  d'Al- 
cautara,  coustituindo-se  ali  de  novo  Edificou  se 
cutão  um  novo  templo  pelo  risco,  cm  ponto  pe 
queno,  da  basilica  do  Coração  de  Jesus  fEstrel 
laj,  o qual  está  situado  no  principio  da  calçada 
da  Tapada,  n'um  pequeno  largo  á esquerda.  Tem 
uma  unica  porta  de  entrada,  sobre  a qual  se  vê 
uma  janella  que  deita  para  o côro.  Ao  lado  está 
a torre  dos  sinos  Sobre  o altar-mór  está  a ima- 
gem da  Senhora  da  Conceição,  tendo  S.  Pedro 
com  a theara  pontificia,  u'um  nicho  do  lado  do 
Evangelho,  e em  symctria,  do  lado  da  Epistola, 
outro  santo,  também  no  seu  nicho.  Na  capella 
mór  ha  tí  quadros,  e no  tecto  uma  allegoria  a S. 
Pedro.  No  tecto  do  corpo  da  egreja  ha  outro  qua 
dro  representando  uma  allegoria  dedicada  a 
Nossa  Senhora.  A egreja  tem  mais  4 altares  la- 
teraes,  sendo  um  d’elles  o do  Santissimo.  No  cru 
zeiro  vê  se  um  elegante  zimborio,  cujo  fecho  ar- 
remata em  ornatos,  tendo  ao  centro  as  armas  pou- 
tificias.  tudo  em  estuque  de  relevo.  Esta  fregue- 
zia, por  decreto  de  2t  de  agosto  do  1910,  passou 
a denominar  se  Parochia  Civil  de  Alcantara. 

São  Pedro  d' Alva.  Pov  e freg.  de  S.  Pedro, 
j da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Peuacova, 
distr.  c bisp.  de  Coimbra;  599  fog.  e 2:177  hab. 
Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  post.  etclegr  , 
notário,  pharmacias,  fabrica  de  moagem,  serra- 
ção, telha  e tijolo  systema  Marselha;  mercado  ero 
todos  os  domingos.  Está  situada  proximo  da  mar 
gem  esquerda  do  rio  Moudego,  a 14  k.  da  séde 
do  conc.  O real  padroado  apreseutava  o vigário, 
que  tinha  1804900  reis.  E'  séde  d’um  distr.  de 
paz  com  um  tabellionato,  o d’um  partido  munici- 
pal Com  o nome  de  Farinha  Pôdre  foi  villa  e séde 
d'um  conc.  quo  se  supprimiu  em  31  de  dezembro 
de  1853,  ficando  então  portencendo  ao  de  Peua 
cova,  mas  sondo  supprimido  este  conc.  por  decre  • 
to  de  7 de  setembro  de  le95,  passou  ao  de  Taboa, 
voltando  ao  de  Penacova,  quando  elle  foi  restau- 
rado por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  O 
actual  nome  foi  lhe  dado  por  decreto  de  21  de 
fevereiro  de  1899.  Nunca  teve  foral.  A terra  é 
fértil  o perteuce  á 5*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
cru.t.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

São  Pedro  Apostolo.  Freg.  do  conc.  e ilha  de 
Santo  Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  Tem  escola.  O terreno  é 
fértil  e bem  cultivado. 

São  Pedro  dos  Arcos.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Eufemia,  de  Calheiros,  conc  de  Ponto  de  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  Em  1 de  agos- 
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to  dc  1908  foi  ali  crcada  uma  escola  primaria  ele- 
mentar para  o sexo  masculino. 

São  Pedro  da  Cadeira.  Pov.  e freg.  de  S. 
Pedro,  da  prov.  da  Extremadura,  conc . e com. 
de  Torres  Vedras,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa; 
836  fog  e 3:912  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  , 
est.  postal.,  medico  e pharmacia.  Dista  12  k. 
da  séde  do  conc.  A terra  é fértil,  e pertence  á 
1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.° 
1,  com  a séde  em  Lisboa. 

São  Pedro  da  Cova.  Pov.  e freg.  de  S.  Pe 
dro,  da  prov.  do  Douro,  conc.  do  Gondomar, 
com.,  distr.  e bisp.  do  Porto;  483  fog.  o 2:22.) 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.  e pro- 
ductor  de  vinhos.  Parte  da  freg.  está  situad  i 
n’uma  baixa,  d’onde  lhe  vem  o nome  de  Cova , e 

0 resto  em  terreno  accidentado.  Fica  proximo  da 
villa  de  Vallongo.  A terra  é muito  fértil,  e ei 
porta  para  o Porto  cereaes  e fructas,  com  que 
faz  grande  commercio  Foi  couto  dos  bispos  do 
Porto,  e tinha  juiz  ordinário  feito  por  votos  pelo 
povo  e confirmado  pelo  bispo.  N’esta  villa  ha  as 
grandes  minas  de  carvão  fóssil,  do  Estado,  des- 
cobertas em  1802,  das  quaes  se  extrahem  annual 
mento  alguns  milhares  de  carros  de  carvão  da 
especie  chamada  anthracite.  Estas  miuas  são 
em  Ervedosa,  Passal  de  Baixo,  Passal  de  Cima, 
e Ribeiro  da  Murta.  A pov.  pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  18,  com  a 
séde  no  Porto. 

São  P«dro  de  Fins.  Pov.  e freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  do  Douro,  conc.  da  Maia,  com., 
distr.  e bisp.  do  Porto;  138  fog.  e419  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.,  correio  ccm  serviço  de  posta 
rural.  Está  situada  a 5 k.  da  estrada  do  Porto  a 
Braga,  a l da  estrada  do  Porto  a Guimarães,  e 
a 7 da  séde  do  conc.  O seu  terreno  é muito  fer 
til,  e o clima  temperado  e saudavel.  Pertence  a 
pov.  á 3.*  Jiv.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs. 
n.°  18,  com  a séde  no  Porto. 

São  Pedro  de  Muel  Pov.  na  freg.  de  N 
S.*  do  Rosário,  de  Mariuha  Grande,  couc.  edis 
tr.  de  Leiria.  Tem  praia  de  banhos. 

São  Pedro  de  Pomares.  Pov.  e freg  de  S. 
Pedro,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com. , distr. 
e bisp.  de  Beja  Está  annexada  para  effeitos  ci- 
vis á de  Baleisão,  do  mesmo  concelho. 

São  Pedro  do  Rio  Secoo.  Pov.  e freg.  de 
S.  Pedro,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com 
de  Almeida,  distr.  e bisp.  da  Guarda,  158  fog. 
e 652  hab.  Tem  escolss  d’ambos  os  sexos,  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  a 

1 k.  da  margem  esquerda  da  ribeira  de  Tourões, 
na  estrada  de  Malpartida  a Alfaiates,  a 12  k.da 
séde  do  conc.  E’  pov.  muito  antiga.  A primeira 
noticia  que  se  encontra,  a seu  respeito,  é uma 
carta  de  povoação  da  herdade  do  Rio  Sêcco,  pas 
sada  no  anno  de  1222,  por  D.  Affonso  II.  Per 
tence  á 2.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n-°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

São  Pedro  de  Serracenos.  Pov.  e freg.  d- 
S.  Pedro,  da  prov.  de  Traz-os-Montes;  1 20  fog 
e 555  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.  Está  situada  na  estrada  de  Bragança  a Mi 
randella,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  o rcs.  n.°  10, 
com  a séde  em  Mirandella. 

São  Pedro  de  Solls.  Pov.  e freg.  de  S.  Pe 
dro,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Mer- 
tola,  distr.  e bisp.  de  Beja;  187  fog.  e 754  hab. 
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Tem  esc.  do  sexo  tem.  e est.  post.;  feira  a 29 
dejuuho.  Está  situada  a 7 k.  da  margem  es 
querda  da  ribeira  Vascão  e a 28  da  séde  do  conc. 
Ê’  terra  pobre  e pouco  fértil.  Pertence  á 4.*  div. 
mil.  o ao  distr.  de  recrut.  o res.  n.°  4,  com  a 
séde  em  Faro. 

São  Pedro  de  Souto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Páus,  conc.  de  Kézende,  distr.  de  Vi- 
zeu . 

São  Pedro  do  Sul  (Francisco  de  Mello  Sousa 
da  Cunha  e Abreu , visconde  de).  Moço  fidalgo  com 
exorcicio  na  Casa  Real,  conselheiro,  bacharel  for 
mado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
proprietário  abastado  na  cidade  da  Guarda  e na 
villa  de  S.  Pedro  do  Sul,  etc.  N.  em  S.  Pedro 
do  Sul  a 17  d’agosto  de  1829,  sendo  filho  de  José 
Xavier  de  Sousa  Mello,  moço  fidalgo  com  exer- 
cício, senhor  d’um  morgado  instituído  em  S.  Pe 
dro  do  Sul  e Queirã;  sargento-mór  das  extin 
ctas  ordenanças  de  Lafòes,  etc.,  e de  sua  mu- 
lher D.  Thomazia  Guilhermina  Duarte  da  Fon- 
seca Lobo  de  Sousa.  Fal.  na  Guarda  em  1894. 
O visconde  de  S.  Pedro  do  Sul  foi  governador 
civil  da  Guarda,  desde  1875  a 1879,  procurador 
e presidente  da  Junta  Geral  desde  1873  a 1874, 
e de  1874  a 1886.  Casou  em  1867  com  D.  Anna 
Augusta  da  Cunha  Pignatelli  de  Tavares  Oao 
rio,  filha  de  Joaquim  Pignatelli,  juiz  de  direito 
em  varias  comarcas,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
José  de  Tavares  Osorio,  proprietária  na  cidade 
da  Guarda  e no  conc  de  Sabugal  O titulo  foi- 
lhe  concedido  por  decreto  de  23  de  outubro  de 
1872,  por  alvará  de  17  de  outubro  de  1775,  e 
aos  seus  ascendentes  o seguinte  brazào:  Escudo 
esquartelado:  no  primeiro  quartel,  as  armas  dos 
Mellos:  Em  campo  vermelho  seis  bezantes  de  pra 
ta  entre  uma  cruz  sobre  a bordadura  de  ouro;  no 
segundo  as  dos  Cunhas:  Em  campo  de  ouro  novo 
cuuhas  de  azul  èm  tres  palas;  no  terceiro  as  dos 
Abreus:  Em  campo  vermelho  5 cotos  do  aguia 
de  ouro  em  aspa,  cortados  em  sangue,  e os  cotos 
virados  para  a direita  do  escudo;  e no  quarto  as 
dos  Sousas:  Escudo  esquartelado:  no  primeiro 
quartel  as  armas  do  reino;  no  segundo,  em  cam- 
po de  prata  um  leão  sanguiuho. 

São  Pedro  do  Sul.  Villa  da  prov.  da  Beira 
Alta,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de 
Vizeu,  Relação  do  Porto  Tem  uma  só  freg.,  S. 
Pedro,  e está  situada  n’um  valle  muito  pittores- 
co  e ameno,  na  confluência  dos  rios  Sul  e Vouga, 
que  se  juntam  no  meio  da  villa,  onde  tem  duas 
boas  pontes,  cercada  de  formosas  quintas  e po- 
mares, que  a toruam  uma  das  mais  bellas  e im- 
portantes villas  da  Beira  Alta,  que  mereceu  des- 
de ha  muito  o cognomo  de  Cintra  da  Beira.  E’ 
de  fundação  muito  antiga,  e anterior  ao  dominio 
dos  romanos.  Caindo  no  poder  dos  arabes,  era 
senhor  d’clla  em  1010  o moiro  Alafun,  ou  Alafoin, 
em  prêmio  de  ter  entregado  o castello  de  Vizeu 
ao  rei  de  Castella,  D.  Affonso,  o Magro.  Foi  de 
Alafun,  que  a actual  comarca  de  Vouzella  tomou 
o seu  antigo  nome  de  Alafòes.  Ignora-se  o seu 
nome  primitivo,  e o que  tinha  no  tempo  dos  ro- 
manos. S.  Pedro  do  Sul  foi  primitivamente  uma 
pov.  próxima,  ou  no  sitio  do  Banho,  onde  tam- 
bém de  data  antiquissima  existem  as  afamadas 
caldas  de  Lafòes,  hoje  chamadas  Caldas  de  S. 
Pedro  do  Sul,  ou  Caldas  do  Banho,  situadas  n'um 
local  notável  pela  belleza  da  região  e pela  gran- 
deza dos  panoramas.  Estas  aguas  thermaes  bro- 
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tam  proximo  á margem  do  rio  Vouga.  Sào  varias  j 
as  nascentes,  sendo  a principal  a que  sae  sob  a 
fórma  d’um  forte  jorro  do  meio  d’uma  rocha  vul-  | 
canica.  Algumas  das  outras  emergem  no  alveo 
do  rio,  e só  no  verão  se  acham  a descoberto.  Na 
distancia  de  2 k. , no  sitio  de  Váo  de  Vouzella,  ha 
outra  uascente  conhecida  pelo  nome  de  Caldel  J 
las,  e mais  adeante  uma  outra,  no  logar  do  Poço  J 
de  Volta.  Nas  Caldas  de  S.  Pedro  do  Sul  ha  ves- 
tígios de  antigos  balneários  celto  romanos,  mos- 
trando terem  ellas  sido  utilisadas  por  estes  po 
vos.  No  século  xi  eram  muito  frequentadas  pe- 
los gafos,  e parece  que  é d’esse  tempo  a actual 
villa  de  S.  Pedro  do  Sul.  O rei  D.  AfiFonso  Hen 
riques,  para  se  curar  de  atrozes  dores  que  tinha 
junto  ao  callo  da  fractura  da  perna  que  fizera  ao 
cair  d'um  cavallo  em  Badajoz,  foi  ali  em  setem- 
bro de  1175  procurar  cura  aos  seus  males,  para  o 
que  mandou  construir  uma  piscina,  a qual  depois 


da  Casa  da  Cavallaria  de  Vouzella,  confirmando 
D.  João  III  esta  mercê  em  1527.  D Sebastião, 
em  1557,  nomeou  para  o cargo  de  administrador 
das  Caldas  do  Banho,  Sebastião  Rodrigues  de 
Azevedo,  com  todas  as  suas  rendas  e jurisdicções. 
Filippe  II  de  Hespanha,  cm  1583,  fez  mercê  del- 
ias a Manuel  de  Azevedo  d’Ahneida,  filho  do 
citado  Sebastião  Rodrigues  de  Azevedo.  Presen- 
temente as  Caldas  estão  na  posse  da  camara  mu- 
nicipal de  S.  Pedro  do  Sul.  O actual  estabeleci- 
mento balnear  é de  construcção  moderna  Consta 
de  duas  alas  de  banhos,  de  10  banheiras  cada 
uma,  sendo  10  de  mármore  (1.*  classe,!,  e outras 
tantas  de  azulejo  (2.*  classe,!.  No  rez-do-chão  ha 
salas  de  espera,  posto  medico  e vestíbulo,  ü an- 
dar nobre  concluiu-se  depois.  Na  retaguarda  do 
edifício  existem  dois  graudes  tanques  cobertos, 
para  deposito  dc  aguas,  que  são  conduzidas  para 
as  tiuas.de  bauho  por  canos  apropriados.  Nãj  ha- 
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serviu  para  as  princezas  suas  filhas  D Urraca 
e D.  Mafalda,  que  padeciam  de  dyspepsia  e rhou 
matismo.  Como  todas  essas  doenças  foram  debcl- 
ladas  nas  preciosas  thormas,  D.  Affonso,  muito 
reconhecido,  lbes  fez  doação  de  bastantes  privi- 
légios, e deu  o foral  de  Banho  a D.  Fernando 
Pedro,  senhor  do  toda  a terra  de  Alafòes,  por  j 
alvará  de  agosto  de  ÍUO.  Mandou  depois  coas 
truir  duas  piscinas,  uma  para  homens  e outra 
para  mulheres,  as  quaes  ainda  hoje  existem  fóra 
do  serviço,  deleitaudo-se  em  vêr  tomar  banhos 
os  doentes,  d’uma  tribuna  que  fica  superior  á j 

fii8cina  dos  hemens,  na  qual  ainda  se  conserva  o ' 
ogar  da  tribuna.  Alguns  séculos  depois,  el  rei  1 
D.  Manuel  também  ali  foi  curar-so  da  sua  doen- 
ça de  pelle,  e tão  agradado  ficou  que  dotou  aquel 
las  thermas  com  um  hospital  e um  regueugo  que 
se  compunha  de  22  casas  Deu  a provedoria  das 
Caldas  a Duarte  d’Almeida,  o Decepado , senhor 
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via  bauho  do  duche , mas  para  esse  fim  se  cons 
truiu  em  189 i uma  torre  quadrangular,  de  ferro, 
que  mede  15  m.  de  altura,  uo  vertico  da  qual  es- 
tão dois  depositos  de  agua,  quente  o fria,  para 
dar  graduação  e pressão  sufHcientcs.  A agua  é 
elevada  para  ali  por  iutermedio  d'uma  bomba  as 
pirante  premente.  Na  povoação  das  thermas  ha 
dois  bons  hotéis  e muitas  casas  para  alugar.  A 
rainha  D.  Amélia  escolheu  este  sitio  para  os 
seus  banhos  e ali  foi  alguns  annos,  sentindo  sem- 
pre melhoras  consideráveis.  A população  rece- 
bia-a sempre  com  o maior  euthusiasmo,  e a ca 
mara  municipal  mandou  collocar  na  sala  de  es- 
pera do  estabelecimento  uma  lapide  de  mármore 
com  o busto  em  alto  relevo  da  rainha  com  a 
data  do  decreto  que  concedia  áquelle  local  o no- 
me de  Thermas  da  llainha  D.  Amélia,  15  de  maio 
de  1895.  Estas  aguas  thermaes  fòram  examiua- 
das  na  Exposição  Universal  de  Paris,  em  1807, 
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e n'esse  anuo  aualysadas  pelo  dr.  Agostinho 
Lourenço;  sob  a direcção  do  illustre  chimico  Fer- 
reira da  Silva,  Bernardo  Arede  Lopes  da  Costa 
fez  no  Laboratorio  da  Academia  Polytechnica  do 
Porto  o ensaio  qualitativo  e quantitativo  das 
aguas  das  Caldas  de  S Pedro  do  Sul.  O emprego 
dos  baunos  d’estas  aguas  é altamente  vantajo 
sos  no  tratamento  do  rheumatismo,  doenças  da 
pelle  e catarros  das  vias  respiratoricas.  Biblio 
grapbia  especial:  Chronographia  medicinal  das 
Caldas  de  Alafoens , por  Antonio  Pires  da  Silva, 
medico  que  foi  das  ditas  Caldas,  Antuérpia,  ; 
Memória  estatística  sobre  o concelho  de  Lafòes, 
por  Joaquim  Baptista,  nos  Annaes  da  Sociedade 
Promotora  da  Industria  Nacional , tomo  I,  Lis 
boa,  1822;  Memória  sobre  as  Caldas  de  S Pedro 
do  Sul,  pelo  dr.  Baptista  de  Sousa,  no  Jornal  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  to 
mos  VII  e XI,  pag.  273  e 311, 1810;  Segunda  me- 
mória sobre  as  Caldas  de  Lafòes,  escripta  em  1827 
pelo  dr.  Joaquim  Baptista  de  Sousa,  no  referido 
jornal,  tomo  XII,  agosto,  1840,  pag  61;  Memória 
da  antiga  villa  do  Banho  e Caldas  de  S.  Pedro 
do  Sul,  por  Oliveira  Mascarenhas,  Vizeu,  1885. 
Na  villa  de  S.  Pedro  do  Sul  ha  bons  prédios  par 
ticulares,  sendo  alguDs  notáveis  pela  sua  anti- 
guidade; possue  também  alguns  edifícios  públi- 
cos, entre  os  quaes  o extincto  convento  dos  car- 
melitas descalços  e respectiva  egreja,  onde  se 
acbam  installadas  as  repartições  da  camara  mu- 


tes  ao  rio  Vouga,  e n’utn  sitio  muito  alegre  e 
pittoresco.  Faz  se-Ilie  annualmente  uma  romaria 
no  dia  8 de  setembro.  O santuario  da  Guia  er- 
gue-se no  cimo  d’um  monte  na  freguezia  de  Baiões 
A villa  pertence  á 2.*  div.  mil., 3.*  brigada,  gran- 
de circumscripçâo  mil.  Central,  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Coir.ba 
Dão.  Tem  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  va- 
lores declarados,  encommendas  postaes,  cobran 
ça  de  titulos,  letras  e vales;  feira  no  2 ° domingo 
de  cada  mez  e na  segunda  feira  immediata  ao 
3.°  domingo  de  cada  mez;  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, advogados,  agentes  das  casas  bancarias: 
Economia  portugueza,  Portugal,  Alliança,  e Com- 
mercial  do  Porto;  das  companhias  de  seguros: 
Fenix , Fidelidade , Internacional , Popular,  Tagus, 
Urbana  Portugueza;  seguros  de  vida:  Equitativa 
dos  Estados  Unidos,  Nacional , Portugal  Previ- 
dente; Hospital  da  Misericórdia,  boteis,  médicos, 
pharmacias,  notários,  socieda  les  de  recreio:  Club 
de  S Pedro  do  Sul,  Grêmio  de  Lafòes,  e Philar - 
monica  harmonia;  muitos  estabelecimentos  com- 
merciaes  e industriaes,  etc.  Tem  se  publicado  os 
seguintes  jornaes:  A Comarca , 1898 \ Gazeta  de 
S.  Pedro  do  Sul,  12  de  fevereiro  de  1905;  O La- 
fonense , 1 de  janeiro  de  1891;  O Progresso,  se 
tembro  de  1902;  O Vouga , 1898;  ainda  se  publi- 
ca: Cintra  da  Beira , semanario,  saía  em  1910; 
Jornal  de  Lafòes,  semanario,  1911.  O conc.  com- 
põe-se de  20  freguczias,  com  4:888  fog.  e 21:612 


S.  Pedio  do  Sul — Fachada  principal  do  extincto  Convento  dos  EVanciscanos  e Camara  Municipal 


nicipal,  a administração  do  concelho  e a da  fa- 
zenda. Nos  arredores  ficam  as  ermidas  da  Se 
nhora  da  Nazareth  e da  Senhora  da  Guia  O san- 
tuario da  Nazareth  foi  edificado  em  1504,  por 
Antonio  Luiz  Pombo,  segundo  consta  d’uma  ins 
cripção,  que  existe  sobre  a porta  principal  da  er- 
mida. O santuario  fica  no  logar  de  Lourosa  de 
Baixo,  sobre  uus  rochedos  escalvados,  immiuen- 


j hab.,  6endo  9:513  do  sexo  masc.  e 12:099  do  fem-, 
i n’uma  superfície  de  33:982  hect.  A villa  dista 
j 20  k.  da  séde  do  distr.  As  freguezias  são  as  se 
i guintes:  Santa  Eulalia,  de  Baiões,  335  hab.:  166 
do  sexo  masc.  e 179  do  fem.;  S João  Baptista, 
de  Bordonhos,  607  hab.:  270  do  sexo  masc.  e 337 
do  fem  ; N.  S.*  da  Natividade,  de  Caudal,  39J 
hab.:  154  do  sexo  masc.  e 239  do  fem  ; S.  Thia- 
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go,  de  Carvalhaes,  1:849  hab.:  796  do  sexo  masc. 
e 1:053  do  fem.;  S.  Facundo,  de  Covas  do  Rio, 
531  hab  : 261  do  sexo  masc.  e 270  do  fem.;  S. 
Pedro,  de  Covello  de  Paivô,  298  hab.:  141  do  se- 
xo masc.  e 157  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Figuei- 
redo d’Alva,  883  hab.:  412  do  sexo  masc.  e 471 
do  fem.;  S.  Pedro,  de  Manhouce,  1335  hab  : 503 
do  sexo  masc.  e 832  do  fem.;  N.  S.*  dos  Mila- 


riqucs,  a deram,  com  o titulo  de  villa,  a D.  At- 
fonso,  bispo  de  Tui,  com  todos  os  direitos  reaes. 
Durante  a guerra  dos  27  annos,  D.  Vicente  Gon- 
zaga, vice-rei  da  Galliza,  se  apossou  traiçoei- 
ramente d’estes  sitios,  e para  os  conservar,  man- 
dou fazer  sobre  a margem  do  rio  Minho  um  forte 
de  terra  e seixos  rolados , que  denominou  de  S. 
Luiz.  Os  portuguezes  também  fizeram  Jois  for- 


S.  Pedro  do  Sol— Ponte  sobre  o rio  Vouga 


gres,  de  Pindello,  793  hab.:  381  do  sexo  masc.  e 
412  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Pinho,  865 
hab.:  382  do  sexo  masc.  e 483  do  fem.;  S.  Ma- 
mede,  de  Santa  Cruz  da  Trapa, 1:103  hab.:  567 
do  sexo  masc.  e 836  do  fem.;  S.  Christovào,  de 
S.  Christovào  de  Lafòes,  371  hab  : 147  do  sexo 
masc.  e 224  do  fem.:  S.  Felix,  502  hab.:  211  do 
sexo  masc.  e 291  do  fera  ; S.  Martinho,  de  S. 
Martinho  das  Moitas,  1:011  hab  : 447  do  sexo 
masc.  e 564  do  fem.;  S.  Pedro,  de  S.  Pedro  do 
Sul,  2:920  hab.:  1:275  do  sexo  masc.  e 1:645  do 
fem.;  S.  Salvador,  do  Serrazes,  1:494  hab  : 663 
do  sexo  masc  e 831  do  fem.;  Santo  Adrião,  de 
Sul;  2:641  hab.:  1:220  do  sexo  masc.  e 1:421  do 
fem.;  N.  S.*  da  Expectaçào,  de  Valladares,  1:302 
hab.:  56c  do  sexo  masc.  e 737  do  fem.;  N.  S.*  da 
Expectaçào,  de  Varzea,  870  hab.:  406  do  sexo 
masc.  e 464  do  fem.;  N.  S.*  da  Purificaçào,  de 
Villa  Maior,  1:209  hab.:  556  do  sexo  masc.  e 653 
do  fem.  O principal  commercio  de  todo  oconc.  6 
fazendas  de  lã,  algodão  e varias  industrias,  entre 
as  quaos  o fabrico  do  afamado  pão  do  )ó  e outros 
doces. 

São  Pedro  da  Torre.  Pov  e freg.  de  S Pe- 
dro, da  prov.  do  Miuho,  conc  o com.  de  Valença, 
distr.  do  Viautia  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
274  fog.  e 734  hab  Tem  escolas  d’ámbos  os  se- 
xos, est.  post . e est.  do  caminho  de  ferro,  na  li- 
nha do  Minho,  entre  as  de  Segadaes  e de  Carva 
lha.  Está  situada  a 1 k.  da  margem  esquerda  do 
rio  Minho,  a 5 k.  da  séde  do  conc  , u’um  terreno 
quasi  plano.  E’  pov.  muito  antiga,  pois  era  1125, 
a rainha  D Thoreza  e seu  filho  D.  Affonso  Ileu- . 
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tes  no  sitio  da  Gandra,  chamados  Belem  e S 
Francisco.  Com  a paz  feita  com  Castella  em  13 
de  fevereiro  de  1668,  todos  estes  fortes  fôram  ar  - 
razados.  Em  tempos  muito  remotos  eram  estes 
sitios  muito  mais  povoados,  e ainda  se  vêem  iu 
dicios  d'urna  grande  pov.  pelo  meio  da  qual  pas 
sava  a estrada  de  Valença  para  V.  N.  da  Cervci- 
ra  a Caminha  Era  aqui  o assento  primitivo  da 
villa  da  Torre.  Segundo  a tradição,  em  uns  pân- 
tanos a E do  referido  forte  do  S.  Luiz,  houve  uma 
grande  batalha  dada  pelos  portuguezes  contra  o 
tal  D.  Vicente  Gonzaga,  que  ficou  derrotado  com 
o seu  exercito,  seudo  tanto  o sangue  derramado, 
que  tingiu  as  aguas  d'um  regato,  confluente  do 
ribeiro  da  Veiga  de  Mira,  que  lhe  deu  o nome  de 
Rio  Tinto,  que  ainda  conserva.  Na  bocca  d’este 
regato  é que  estava  a barca  de  passagem  na  qual 
fugiu  para  a Galliza  o Gonzaga  com  os  poucos 
dos  seus  que  sobreviveram.  Esta  freg.  é fertilís- 
sima cm  todos  os  generos  agrícolas  do  paiz,  e 
muito  saudavel.  Além  do  rio  Minho,  que  a banha 
e a rega  pelo  N,  é atravessada  pelos  ribeiros  da 
Ponto  e Veiga  de  Mira,  confluentes  do  Minho, 
que  a regam  e fertilisam.  A egreja  matriz  é um 
templo  muito  decente.  N'esta  pov.  ha  uma  nas- 
ceute  de  agua  mineral,  desde  longínquas  datas, 
que  o povo  utilisa,  e conhecida  pelo  nome  de 
aguas  da  pelle.  A nascente  brota  no  meio  de  uma 
verdejante  e extensa  paizagem,  ao  fundo  da  qual 
se  vêem  terras  da  Galliza.  As  aguas  são  frias, 
límpidas  e transparentes,  e fôram  analysadas  pe- 
lo chimico  Cari  von  Bonhorst.  São  muito  appli- 
cadas  no  tratamento  das  doenças  da  pelle,  espo- 
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cialmcute  uas  vcsiculosas  e escamosas,  o tain-  | 
bem  n’alguns  casos  de  escrofulismo.  Usam  se  em  I 
banhos  ou  lavagens,  e mais  geralmente  em  be-  | 
bida.  A pov.  pertence  á.3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a sède  em  Vianna  do 
Castello. 

São  Pedro  de  Valle  do  Conde.  Pov.  da  freg. 
de  S.  Gens,  de  Marnellos,  conc.  de  Mirandella, 
distr.  de  Bragança. 

São  Pedro  da  Veiga  de  Lilla.  Pov.  e freg. 
de  S.  Pedro,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e 
com.  de  Valpaços,  distr.  da  Villa  Real,  arceb.de 
Braga;  160  fog.  e 528  hab.  Está  situada  na  es- 
trada de  Mirandella  a Villa  Pouca  de  Aguiar,  a 
13  k.  da  séde  do  conc.  Tom  est.  post.  e é fértil 
em  generos  agricolas.  Pertence  á G.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  o res.  n.°  19,  com  a séde  em 
Chaves. 

São  Pedro  Velho.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  dc  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Miran 
delia,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  174  fog.  e 775 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  o correio  com  serviço 
de  posta  rural.  Está  situada  entre  os  rios  Raba- 
çal  e Tuella,  a 1:500  m.  da  margem  direita  d’es 
te,  a 4 k.  da  margem  esquerda  d’aquel)e,  e a 2o 
da  séde  do  conc.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Sáo  Romão.  Pov.  e freg.  de  S.  Romào,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  o arccb.  de  Evora;  70  fog.  e 356  hab. 
Tem  est.  post.  Dista  11  k.  da  séde  do  conc.  A 
terra  ó muito  fértil  em  cereaes.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com 
a séde  em  Setúbal.  ||  Pov.  e fre.  de  S.  Romão,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  o arceb.  de  Evora,  263  fog.  e 1:172  hab. 
Tem  est.  post.,  e fabricas  de  polvora  e de  tijolos. 
Está  situada  a 2 k.  da  margem  direita  da  ribei 
ra  de  Asseca,  a 7 da  margem  direita  do  Guadia- 
na, e a 8 da  séde  do  conc.  A terra  é muito  fér- 
til em  cereaes,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrantes.  ||  Villa  e freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  470  fog.  e 2:003  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post , fabricas 
de  lanifícios,  medico  e pharmacia.  Está  situada 
junto  da  serra  da  Estrella,  na  estrada  de  Ceia  a 
Alvoco  da  Serra,  e na  margem  direita  do  rio  Al- 
va, a 4 k.  da  séde  do  conc.  Foi  villa  e couto,  ao 
qual  el-rei  D Manuel  I deu  foral,  em  Lisboa,  a 
24  de  janeiro  de  1514.  A terra  é fértil,  tem  gran 
de  abuudancia  de  gado,  principalmente  miudo, 
muita  caça,  grossa  e miuda,  e peixe  do  rio.  0 re 
ferido  monarcha  deu  o senhorio  d’esta  villa  ao 
l.°  conde  de  Portalegre,  D.  Diogo  da  Silva,  mas 
depois  voltou  para  a coroa.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  12,  com  a sé 
de  em  Trancoso.  ||  Pov.  e freg.  de  S Romão,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  couc.  e com.  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu,  e bisp.  de  Lamego;  113  fog.  e 
470  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está 
situada  n’uma  encosta,  d’oude  se  descobre  um 
vasto  horizonte  que  abrange  parte  da  Beira  Alta 
até  ao  rio  Douro,  e de  Traz  os  Montes  até  muito 
além  de  Villa  Real,  a 4 k.  da  séde  do  conc.  Está 
n’esta  freg  a capella  da  Senhora  do  Direito,  vul- 
garmente chamada  Senhora  da  Costa,  por  estar 
u’um  serro.  Junto  d’csta  capella,  o cm  sitio  are- 


jado e salubre,  é que  foi  construido  o cemitério 
parochial, bastante  espaçoso  A pov.  é antiga;  o seu 
território  é fértil  em  milho,  centeio,  cevada,  etc. 
Em  1811  foi  saqueada  pelas  hostes  francezas,  sof- 
frendo  grandes  damnos.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em 
Lamego.  ||  Pov.  e freg.  do  conc.  de  Vagos,  distr. 
de  Aveiro,  muito  antiga,  pois  já  existia  no  tempo 
do  conde  D.  Henrique,  pae  de  D.  Affonso  Henri- 
ques. O seu  orago  era  S.  Romão.  D.  Saucbo  1 
deu  o senhorio  d’esta  freg.  a D.  João  Fernandes, 
o D.  Fernando  João,  filho  d’este,  doou  o senhorio 
ao  santuario  da  Senhora  de  Vagos,  em  1202.  De- 
pois passou  o santuario  e o senhorio  de  S.  Ro- 
mão para  o convento  dos  conegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho,  de  Grijó.  Esta  pov.  foi  villa  e 
couto,  ao  qual  D.  Sancho  I deu  foral,  em  1190, 
quando  a deu  a João  Fernandes.  ||  Freg.  de  San- 
to Thirso,  onde  ha  uma  est.  do  caminho  de  ferro 
do  Minho,  entre  as  de  Trofa  e de  Ermezinde.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Braz  d’Alportel, 
conc.  e distr.  de  Faro.  ||  S.  João  Baptista,  de  S. 
João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  do  Desterro,  de  Pou- 
sos, conc.  e distr.  de  Leiria  ||  Monte  da  prov.  do 
Douro,  distr.  do  Porto,  conc.  de  Paços  de  Ferrei- 
ra Corre  nos  limites  das  freguezios  de  Eiriz  e 
S.  Pedro  Fins,  e está  situado  a 3 k.  ao  S dos  rios 
Ave  e Vizella.  E’  bastante  alta,  e deve  o nome  a 
uma  ermida  de  S.  Romão  que  n’clle  existiu,  e da 
qual  ainda  ha  vestígios.  No  seu  cume  ha  ura  pla- 
nalto onde  houve  em  tempos  remotos  uma  cidade 
ou  povoação  e a cujo  sitio  o povo  chama  Cidade 
Velha.  Era  defendida  por  uma  muralha  d’uns 
1:500  m.  de  circumferencia,  e ainda  no  começo 
do  século  passado  se  viam  as  suas  ruinas,  bem 
como  as  de  casas  e vestigios  de  ruas  estreitas  e 
ladrilhadas.  No  centro  tinha  um  castello  ou  for- 
taleza de  fórma  circular,  e de  boa  cantaria. 

Sáo  Romão  de  Aregos.  Pov.  e freg.  de  S. 
Romão,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e cum.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu;  159  fog.  e 636  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Dista  5 k.  da  séde 
do  conc.  Pertence  á 2*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.°  9,  com  a séde  em  La- 
mego. 

São  Romão  de  Sàdão.  Pov.  e freg.  de  S.  Ro- 
mão, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de 
Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  arceb.  de  Evo- 
ra; 251  fog.  e 950  hab.  Dista  19  k.  da  séde  do 
conc.  Era  commenda  da  ordem  de  S.  Thiago.  E’ 
terra  muito  fértil.  Pertence  á 4.*  div.  mil-  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em 
Setúbal. 

São  Roque  (José  Antonio  Cardoso  d'Oliveira 
Torres , 3 o barão  de)  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  bacharel  formado  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  a 
21  de  dezembro  de  1835,  sendo  filho  do  2.°  barão 
do  mesmo  titulo  (V.  o artigo  seguinte).  Foi  vice- 
consul  de  Inglaterra  em  Caminha,  Ponte  do  Li- 
ma e Arcos  de  Valle  dc-Vez.  Casou  a 8 de  setem- 
bro de  1867  com  D.  Maria  Rita  de  Almada  Frei 
re  Caldas  Ferraz,  filha  unica  de  Luiz  Freire  de 
Caldas  Ferraz,  senhor  dos  vínculos  de  S.  José  de 
Marrancos,  no  concelho  de  Villa  Verde,  do  de 
Covellos,  no  concelho  de  Barcellos,  das  Carvalhê- 
des,  em  Goudoriz,  etc.,  e de  sua  mulher  D.  An- 
tonia  Rita  Pereira  d’Almada.  O titulo  foi-lhe  re 
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novado  por  decreto  de  1G  de  dezembro  de  1867.  | 
O brazào  d'armas:  Escudo  partido  em  pala-,  na  | 
primeira  as  armas  dos  Oliveiras:  Em  campo  ver-  | 
mel ho  uma  oliveira  verde  com  azeitonas  de  ouro  | 
e raizes  de  prata;  na  segunda  as  dos  Torres:  Em 
campo  vermelho  cinco  castellos  de  ouro  postos 
cm  santor. 

Sáo  Roque  (José.  d'Oliveira  Torres , 2.°  barão 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  commen 
dador  da  ordem  de  Christo,  e da  de  Izabel  a Ca- 
tholica,  de  Hespauha;  condecorado  com  a meda 
lha  n.°  4 da  Guerra  de  11:34,  e vice  cônsul  de  In- 
glaterra e de  Hespanha,  em  Caminha.  N a 25  de 
dezembro  de  1810,  fal.  a 27  de  novembro  de  1867. 
Era  filho  do  l.°  barão  de  8.  Roque  (W . o artigo 
seguinte). 

São  Roque  ( José  Pereira  Torres,  l.°  barão  de). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  vice  cônsul  de 
Inglaterra  em  Caminha.  N.  a 3 de  junho  de  1774, 
fal.  a 17  de  setembro  de  1860.  Casou  a 9 de  fe- 
vereiro de  1800  com  sua  prima  D.  Marianna  Fran- 
cisca  d'01iveira,  filha  de  José  Rodrigues  de  Oli 
veira,  e de  sua  mulher  D.  Joanna  Maria  Torres. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  S.  Ro 
que  por  decreto  de  7 de  julho  de  1852. 

São  Roque.  Pov.  e freg.  de  S.  Roque,  na  ilha 
da  Madeira,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  do  Funchal. 
592  fog.  e 2:752  hab  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos e est.  post.  Pertence  ao  commando  mil.  da 
Madeira,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  27,  com 
a séde  no  Funchal.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Marinha,  de  Forjães,  conc.  de  Espozende, 
distr.  de  Braga.  Tem  est.  post.  ||  Santa  Maria,  de 
Alvarelhos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Pedro,  de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Paio,  de  Merelim,  conc.  e distr. 
de  Braga  |j  S Thiago,  de  Poiares,  conc.  de  Pon- 
te do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Cy- 
priano,  de  Refontoura,  conc.  de  Felgur  iras,  distr. 
do  Porto,  j!  Santo  Antão,  de  Tojal,  conc.  de  Lou- 
res,  distr.  de  Lisboa.  ||  S Veríssimo,  de  Valbom, 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  Tem  est 
post.  |l  Pov.  da  freg , conc.  e distr.  de  Ponta  Del- 
gada, ilha  de  S.  Miguel,  Açôres.  Tem  est.  post  || 
Cabo  situado  na  costa  do  distr.  de  Mossamcdes, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental.  E’  mais  co- 
nhecido pelo  nome  de  Santa  Maria,  e foi  n’elle 
que  em  1486  Diogo  Cão  collocou  o segundo  pa 
drão. 

São  Roque  de  Fayal.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
e freg.  de  S.  Roque,  no  conc.  de  SanPAnna,  com. 
de  S.  Vicente,  distr  e bisp.  do  Funchal;  164  fog. 
e 801  hab.  Tem  est.  post.,  esc.  do  sexo  masc.  e 
fabricas  de  destillação  de  aguardente  e de  man 
teiga  de  leite  Dista  12  k.  da  séde  do  conc.  Per 
tence  ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  27,  com  a séde  no  Fun 
chal. 

Sáo  Roque  do  Pico  Villa  da  ilha  do  Pico, 
séde  de  conc.,  com.  da  mesma  ilha,  distr.  da  Hor- 
ta, bisp  de  Angra  do  Heroísmo,  Açôres.  Está  si- 
tuada na  costa  N,  á beira  mar,  cm  terreno  pla- 
no. Nos  seus  arrabaldes  tem  os  logarejos  de  S. 
Miguel  do  Caes,  onde  houve  em  tempo  um  con- 
vento da  ordem  de  S.  Francisco.  Os  seus  terrenos 
são  muito  feríeis.  Pertence  ao  commando  mil. 
dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  25, 
com  a séde  em  Angra  do  Heroísmo.  Tem  est. 
post  e telegr.,  advogados,  agencias  bancarias, 
de  navegação  e dc  seguros;  delegação  d'Alfande- 
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| ga,  medico,  pharmacia,  escolas  d’ambos  os  sexos, 

| produetores  de  aguardente,  notários,  jornaes:  lm- 
| parcial  e Picoense;  sociedades  de  recreio:  Gabi 
j nete  de  leitura  Marque % de  Pombal , Grêmio  Pi- 
coense, Philarmonica  União  Artista,  Theatro  Ta 
lia.  O conc.  compõe  se  de  5 freguezias,  com  1:681 
fog.  e 6:283  hab.,  sendo  2:827  do  sexo  masc.  e 
3:456  do  fem.  As  freguezias  são:  N.  S * d'Ajuda, 
de  Prainha,  1:414  hab.:  629  do  sexo  masc.  e 785 
do  fem.;  Santa  Luzia,  986  hab  : 445  do  sexo  masc. 
e 541  do  fem.;  Santo  Amaro,  775  hab.:  3ó0  do  se 
xo  masc.  e 425  do  fem  ; Santo  Antonio,  1:380  hab.: 
607  do  sexo  masc  e 773  do  fem.;  S.  Roque  do  Pi- 
co; 1:728  hab  : 796  do  sexo  masc.  e 9)2  do  fem 
O ccmmercio  principal  de  todo  o conc.  é lenha, 
fruetas,  gado,  vinho,  aguardente,  azeite  de  sper 
maceti,  queijos,  esteiras  de  juncos  e chapéos  de 
palha. 

São  Salvador.  Pov.  e freg  de  N.  S-*  das  Ne- 
ves, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc  , com.,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu;  372  fog.  e 1:634  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  dc 
posta  rural.  Dista  2 k.  da  séde  do  conc.  Deu-se- 
lhe  o nome  de  S Salvador,  porque  teve  principio 
u'uma  ermida  dedicada  ao  Salvador  do  Mundo, 
mandada  construir  por  um  fidalgo,  que  possuia 
nYstes  sítios  muitas  propriedades.  A ermida  es- 
tá situada  n’um  local  pittoresco,  cercado  dc  vi- 
nhas e pomares  de  boa  frueta.  Em  torno  se  fo- 
ram construindo  diversas  casas,  que  formaram  a 
pov.  Pertence  á 2.*  div  mil  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

||  Pov.  e freg.  (Transfiguração,),  da  prov.  de  Traz- 
os  Montes,  conc.  e com.  de  Mirandella,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  87  fog.  e 349  hab.  Tem  es 
colas  d’ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço  dc 
posta  rural.  Está  situada  proximo  da  margem 
esquerda  do  rio  Tua,  a 6 k.  da  séde  do  conc  Per- 
tence á 6.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  o res 
n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Freg.  do  conc.  da 
Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Afri 
ca  Occidental.  ||  Uma  das  5 antigas  divisões  do 
reino  do  Congo,  África  Occidental.  Comprehcndia 
a região  de  NE,  limitada  ao  N e O pelo  rio  Zai 
re,  ao  S pelo  distr.  de  D.  Pedro  V e a E pelo 
sertão.  A sua  principal  pov.  era  a cidade  de  S. 
Salvador,  capital,  não  só  do  distr.,  mas  de  todo 
o reino.  ||  Antiga  cidade  capital  do  reino  do  Con- 
go, prov.  d’Angola,  África  Occidental,  na  região 
central  do  distr.  de  S.  Salvador,  e 5 dias  Je  via- 
gem de  Noqui,  assente  n'um  extenso  planalto  li- 
mitada a E pelo  vallc  do  Loeche  e dos  outros  la- 
dos por  terreuos  uniformemente  accidentados,  sem 
arvoredos  e cobertos  de  capim.  Foi  uma  pov.  de 
certa  importância  nos  séculos  xv  e xvr,  mas  pou- 
co tempo  durou  a sua  prosperidade,  porque  os 
negros  a invadiram  e destruiram  por  mais  d’uma 
vez.  À mais  terrível  d’essas  invasões  occorrcu  em 
1558,  e dos  11  templos  que  havia  na  cidade,  nem 
um  só  escapou  á furia  dos  selvagens.  Também  ali 
houve  um  palacio  episcopal,  uma  fortaleza  com 
um  fortim,  quartel  para  50  praças,  e capella.  Mui- 
tos dos  edifícios  fôram  começados  no  fim  do  sé- 
culo xv,  e ainda  se  vêem  as  ruinas  d’elles.  Hojo 
a antiga  cidade  de  8.  Salvador,  capital  do  reiuo 
do  Congo,  é uma  simples  pov.  com  175  fog.  e 878 
hab.,  couviudo  dizer,  comtudo,  que  em  1880  não  ha- 
via ali  100  cubatas  com  tecto  de  côlmo.  A 1 de  de- 
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zembro  de  1881  inaugurou  se  na  pov.  o assenta 
mento  d’uma  casa  de  madeira  que  fôra  da  Euro 
pa,  destinada  a uma  missão  portugueza.  V. 
Congo. 

São  Salvador  do  Congo.  Cone.  do  distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  Atrica  Occidental.  Com- 
põe-se do  ceuteuares  de  povoações  distribuídas 
por  numerosos  sobados.  A séde  do  distr.  a que 
pertence,  é em  Cabinda.  Permuta  malas  com  a 
mctropole. 

São  Salvador  no  Campo.  V.  Campo. 

São  Salvador  de  Mattosinhos  (João  José  dos 
lieis,  1°  visconde  e l.°  barão  de).  Opulento  capi- 
talista e grande  proprietário.  N.  em  Mattosinhos 
a 11  de  maio  de  1820,  fal.  no  Kio  de  Janeiro  a 
17  de  outubro  de  1888.  Era  filho  de  Francisco 
José  dos  Reis  e de  D.  Kita  Rosa  da  Silva  Reis, 
modestos  lavradores  de  Bouças.  Em  1833  foi  para 
o Brazil,  contando  apenas  13  annos  de  edade,  e 
ali  se  dedicou  á carreira  commercial,  para  que 
tinha  particular  inclinação,  o que  lhe  valeu  em 
poucos  annos  estabelecer  uma  casa  commercial 
importantíssima,  que  dirigiu  por  mais  de  50  an- 
nos, tornando-se  notável  a s ia  administração  en- 
tre a classe  commercial,  que  lhe  dispensou  toda 
a confiança  e a mais  espontânea  consideração. 
Casou  no  Rio  de  Janeiro  em  1812,  com  D.  Jose- 
phina  Maria  do  Amaral  Reis,  filha  do  major  An- 
tonio  José  do  Amaral.  Em  1817  enviuvou,  pas 
saudo  no  auno  seguinte  a segundas  núpcias,  com 
D.  Ilenriqueta  Januaria  da  íúlva  Reis.  O conde 
de  S.  Salvador  de  Mattosinhos  foi  um  verdadeiro 
benemerito.  Como  trabalhador  incansável  via-se 
á frente  das  priucipaes  companhias  e estabeleci 
mentos  bancarios  do  Rio  do  Janeiro.  Muitos  an- 
nos foi  presidente  da  Companhia  Brazilcira  de 
Navegação  a vapor,  o do  Banco  Commercial  do 
Rio  do  Janeiro. Foi  o principal  fundador  doBrazi 
lian,  Portugueze  Bank,  aetualrocnte  English  Bank 
°f  Rio  de  Janeiro,  cuja  séde  é em  Londres,  com 
tiliaes  em  Lisboa,  Porto  e Rio  de  Janeiro  Foi 
também  um  dos  fundadores  das  companhias  de 
seguros  Garantia,  Confiança , Fidelidade,  Boiian- 
ça  e outras,  além  da  Compaubia  Commercio  e La- 
voura. Socio  e presidente  honorário  das  Associa 
ções  Commercial  do  Porto  *e  de  Lisboa.  Muito 
tempo  occupou  o logar  do  director  secretario  do 
Banco  do  Brazil  e da  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  além  de  muitas  outras  commis- 
sões.  Também  foi  membro  da  commissáo  consul- 
tiva do  consulado  geral  de  Portugal  no  Rio  de 
Janeiro,  sendo  louvado  varias  vezes  pelo  gover- 
no portuguez.  Foi  socio  benemerito  do  Gabinete 
Portuguez  de  Leitura  do  Rio  de  Janeiro,  a mais 
antiga  sociedade  fundada  por  portuguezes  no 
Brazil;  do  Lyceu  Litterario  Portuguez,  presiden- 
te honorário  e piotector  da  Associação  Homena- 
gem ao  conde  de  S.  Salvador  de  Mattosinhos; 
socio  honorário  da  Associação  industrial  do  Rio 
de  Janeiro,  socio  correspondente  da  Sociedade  de 
Geographia  do  Lisboa,  tendo  feito  parte  da  com- 
missào  iustalladora  da  secção  d’e9ta  sociedade 
no  Rio  de  Janeiro.  Creou  o Asylo  Profissional  da 
Beneficencia  Portugueza  para  os  filhos  dos  por 
tuguezes  pobres,  fallecidos  no  Rio  de  Janeiro 
Durante  maÍ9  de  20  annos  foi  presidente  da  So- 
ciedade Portugueza  de  Beneficencia  no  Rio  de 
Jaueiro,  recebendo  mais  tarde  o titulo  de  seu 
presidente  perpetuo  e protector;  socio  protector 
da  caixa  de  Soccorros  de  D.  Pedro  V,  dos  Alber- 


gues Nocturnos  de  Lisboa,  e presidente  da  com 
missão  promotora  do  donativos  para  o albergue, 
socio  da  Sociedade  Beneficente  Lusitana,  em 
Montevidéu,  e de  muitas  outras  sociedades  de 
beneficencia  e de  instrucção,  a que  sempre  pres- 
tou os  seus  valiosos  serviços.  Na  grande  epide 
mia  da  febre  amarella  no  Rio  de  Janeiro  em  1873, 
assumiu  a presidência  da  commissão  dos  hospi- 
taes,  creados  n’aquclla  occasião  para  soccorrer 
os  doentes.  Foi  egualmente  presidente  da  com 
missão  de  soccorros  aos  inundados  de  Portugal 
em  1876,  e á sua  influencia  se  deve  a i nportante 
soturna  que  foi  enviada  para  Lisboa  e entregue  á 
rainha  D.  Maria  Pia.  Como  membro  da  Compa- 
nhia Confiança,  tomou  a iniciativa  de  propor  o 
rateio  de  5£0Ü0  reis  por  acção, proposta  que  foi  ap- 
provada,  produzindo  o rateio  87:500^000  reis, 
que  fôram  divididos  em  partes  eguaes  e distri- 
buídos por  8 instituições  de  caridade,  em  que  foi 
coutemplada  a confraria  do  Bom  Jesus  de  Mat- 
tosinhos Foi  um  dos  protectores  da  Officina  de 
S.  José,  do  Porto.  Os  serviços  d’estc  benemerito 
portuguez,  prestados  tanto  em  Portugal  como  no 
Brazil,  fôram  recompensados  pelos  governos  das 
duas  nações.  O governo  portuguez,  em  differen- 
tes  épocas,  agraciou  o com  a mercê  de  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  gran-cruz  e commenda 
dor  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  carta  de 
conselho,  titulo  de  visconde  de  S.  Salvador  de 
Mattosinhos  por  decreto  de  5 de  juuho  de  18<3, 
sendo  elevado  ao  de  conde,  por  decreto  de  29  de 
janeiro  de  1830-  Pelo  governo  brazileiro  teve  a 
mercê  de  cavalleiro  e commendador  da  ordem  de 
Christo.  commendador  da  Rosa;  a Caixa  de  Soc- 
corros de  D.  Pedro  V offereceu-lhe  uma  medalha 
de  honra,  e a Associação  humanitaria  do  Porto 
também  lhe  ofiereceu  uma  medalha  de  ouro.  Seu 
filho  primogênito,  João  José  dos  Reis  Junior, 
nasceu  no  Rio  de  Janeiro  a 25  de  julho  de  1845, 
ficou  com  a administração  e a direcção  da  casa  de 
seu  pae,  no  Brazil,  e foi  o proprietário  do  jornal 
O Paiz,  que  se  publica  no  Rio  de  Janoiro.  Casou 
com  D.  Elisa  Habbert.  Recebeu  o titulo  de  vis 
conde,  renovado  no  de  seu  pae,  por  decreto  de 
15  de  abril  de  1886,  e o de  conde  por  decreto  de 
14  de  março  de  1889.  Esta  familia  usa  do  seguiu 
te  brazão:  Escudo  partido  cm  pala:  na  primeira 
o brazão  da  confraria  de  S Salvador  de  Mattosi- 
nhos, que  é um  escudo  partido  em  pala:  na  pri- 
meira as  armas  de  Portugal,  e na  segunda,  em 
campo  vermelho,  5 chagas  vermelhas  em  aspa;  a 
segunda  pala  cortada  em  faxa;  no  primeiro  quar- 
tel, cm  campo  azul,  uma  estrella  de  ouro  de  8 
pontas  em  abystno,  que  são  as  armas  dos  Reis; 
uo  segundo,  em  campo  de  prata,  uma  aspa  ver- 
melha firme,  carregada  de  5 vieiras  de  ouro,  brin- 
dada de  azul  com  uma  arruella  de  ouro  que  são 
as  armas  dos  Rochas. 

São  Salvador  de  Mattosinhos  V.  Mattosi- 
nhos. 

São  Saturnino  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé, 
na  África  Occideutal. 

São  Sebastião  (Luiz  Henriques  Charters  de 
Azevedo,  2 ° visconde  de).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Uuiversidade  de  Coimbra,  director 
geral  aposentado  da  Juuta  do  Credito  Publico,  de- 
putado, etc.  Descende  d'uma  das  mais  distiuctas 
famílias  de  Leiria,  seudo  filho  do  l.°  visconde  do 
mesmo  titulo,  José  Henriques  de  Azevedo  Reis, 
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e de  sua  mulher  D.  Maria  Izabel  Charters  de 
Azevedo.  Fez  parte  do  curso  jurídico  da  Univer- 
sidade etn  1877,  anuo  em  que  se  formou.  Filiado 
no  partido  regenerador  liberal,  exerceu  alguns  | 
cargos  de  confiança,  entre  elles  o de  governador 
civil  de  Leiria,  para  que  foi  nomeado  mais  d’uma 
vez,  e em  que  prestou  valiosos  serviços.  O circu 
lo  do  Extremoz  o elegeu  deputado  em  diversas 
legislaturas.  Casou  com  uma  senhora  pertencen- 
te a uma  nobre  família  do  Alemtejo.  Seu  pae  fo- 
ra agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  S.  Se 
bastião  por  decreto  de  8 de  agosto  de  1872,  e 
foi  renovado  em  seu  filho  por  decreto  de  30  de  ju- 
lho de  1874.  For  alvará  de  mercê  nova  de  2 de 
maio  de  1880,  recebeu  a mercê  do  seguinte  bra- 
zào  d'armas:  Escudo  cortado  em  faxa,  sendo 
a primeira  partida  em  pala,  e na  primeira  d'es 
tas:  Em  campo  de  prata  nma  aguia  azul  armado 
de  vermelho;  na  segunda:  Em  campo  vermelho 
5 estrellas  d’ouro  postas  em  santor;  a segunda 
faxa:  Em  campo  de  ouro,  mantelada,  tendo  nos 
dois  campos  superiores  um  leão  de  negro  armado 
de  vermelho. 

São  Sebastião.  Villa  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  ilha  Terceira,  Açôres,  cone.,  com.,  distr  e 
bisp.  de  Angra  do  Heroísmo;  498  fog.  e 1:963 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post. 
Está  situada  em  terreno  plauo,  cercado  de  altas 
montanhas,  a quasi  2 k.  do  mar  e a cêrca  de  12 
da  séde  do  conc.  Encontra  se  n’ella  o melhor  bar 
ro  dos  Açôres,  e cultivou  n’outro  tempo  em  lar- 
ga escala  o pastel  e o tabaco-  Foi  fundada  em 
15U3,  e formou  com  a freg.  de  Porto  Judeu  o conc. 
de  S.  Sebastião,  que  foi  supprimido  cm  1853.  E’ 
fértil  em  generos  agrícolas  Pertence  ao  cominan- 
do mil.  dos  Açôres,  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.°  23,  com  a séde  em  Angra  do  Horoismo.  ||  Po 
voações  nas  freguezias:  S.  Thiago  e conc.  de  Al- 
mada, distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thiago,  de  Anha, 
couc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  João 
Baptista,  de  Areias  de  Villar,  conc.  de  Barcellos. 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Avança, 
conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro  ||  Sauta  Ma- 
ria e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  O Sal 
vador,  de  Covas,  conc.  de  V N.  da  Cerveira,  dis 
tr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem  correio  com  ser 
viço  de  posta  rural.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Salva- 
dor e conc.  de  SanfAnna,  distr.  do  Funchal.  ||  N. 
S.*  d’ Assumpção,  de  Enxara  do  Bispo,  conc.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  de  Figueire- 
do, conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga  ||  S.  Pedro, 
de  Gondorem,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Lcça 
do  Balio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Martinho,  de  Gandra,  conc.  de  Poute  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de 
Palmeira,  conc  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Penha  Longa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Prado,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Christovão, 
de  Rio  Tinto,  conc  de  Gondomar,  distr.  do  Por- 
to. ü S.  Pedro,  de  Seixas,  conc.  de  Caminha,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro  e conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco  ||  S.  Vicente,  de 
Tavora,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Travanca, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  N.  S.*  dos  Anjos  e 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

I!  Santo  André,  de  Villa  Boa  de  Quires,  conc.  do 
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Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  Tem  cor 
reio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de 
Faro.  ||  N.  S • d’Assumpção  e conc.  de  Vouzella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  da  freg.  do  Santíssimo  Co- 
ração de  Jesus,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Cabo 
situado  na  costa  do  distr.  de  Inhambane,  prov. 
do  Moçambique,  África  Oriental.  Fica  a E da 
bahia  de  Inhambane  ao  S das  ilhas  de  Bazaruto 
E’  de  considerável  altura  e muito  coberto  de  mat- 
to.  ||  Pouta  situada  na  costa  da  ilha  de  S.  Thomé, 
África  Occidental.  Fórma  o extremo  S da  bahia 
de  Anna  de  Chaves,  e está  fortificada.  ||  Ponta 
situada  na  costa  da  ilha  Terceira,  Açôres.  Fór 
ma  o E da  bahia  de  Angra  do  Heroísmo. 

São  Sebastião  de  Baixo,  de  Cima  e do 
Meio.  Tres  povoações  na  freg.  do  Salvador,  de 
Cabreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

São  Sebastião  dos  Garros  Pov.  e freg  de 
S.  Sebastião,  conc.  e com.  de  Mertola.  distr.  e 
bisp.  de  Beja;  112  fog  e 4G1  hab.  Está  situada  a 
2 k.  da  margem  direita  do  Guadiana,  na  estrada 
de  Castro  Verde  para  a referida  margem,  em 
frente  de  Pomarão,  a 10  k.  da  séde  do  conc.  A 
terra  é fértil  em  cereaes,  e pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  4,  com  a sédo 
em  Faro. 

São  Sebastião  da  Feira.  Pov.  e freg.  de  S. 
Sebastião,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra; 
79  fog.  e 286  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  na 
margem  direita  do  rio  Alva,  a 6 k da  séde  do 
conc.  Chamava  se  antigamente  S.  Sebastião  de 
Riba  d' Alva,  e é este  o nome  que  tem  no  foral, 
que  lhe  deu  el-rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 12 
de  setembro  de  1514.  Tem  uma  ponte  sobre  o rio 
Alva.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n 0 23,  com  a séde  em  Coimbra. 

São  Sebastião  de  Moçambique.  V.  Moçam- 
bique. 

São  Sebastião  da  Pedreira.  Freguezia  do  3.° 
bairro  de  Lisboa.'  Antigamento,  quando  existia  o 
concelho  de  Belem,  pertencia-lhe  a parte  da  fre- 
guezia chamaria  extramuros , por  ficar  fóra  das 
autiga8  portas  da  cidade.  N’aquelle  local  existia 
uma  ermida  dedicada  a S.  Sebastião,  que  era  dos 
carpinteiros  da  rua  das  Arcas,  a qual  se  suppôe 
ter  sido  fundada  nos  primeiros  tempos  da  monar- 
chia.  Para  junto  d’aquella  ermida  veiu  morar  o 
patriarcha  das  índias  D.  João  Bermudes,  quan- 
do regressou  a Portugal  em  1559,  durante  a re- 

fencia  da  rainha  D.  Catharina,  viuva  de  D.  João 
II.  O santo  varão  trouxera  de  Roma  uma  imagem 
da  Senhora  da  Saude,  que  deuá  referida  ermida, 
e fallecendo  em  1570,  pediu  para  ser  ali  sepultado. 
Depois  da  construcção  da  egreja  parochial,  fôratn 
os  seus  ossos  trasladados  para  o novo  templo,  por 
ordem  de  sua  sobrinha  D.  Filippa  de  Tavora,  a 
16  de  outubro  de  1653,  figurando  no  cruzeiro  da 
capella-mór  em  sepultura  raza,  tendo  sobre  a cam 
pa  as  sua9  armas  esculpidas  e com  simples  epita- 
paio.  Foi  no  reinado  de  D.  João  IV,  estando  o 
cabido  em  séde  vacante,  que  se  estabeleceu,  em 
1652,  a parochia,  sendo  a egreja  construída  jun 
to  da  antiga  ermida,  á ousta  dos  parochianos,  au- 
xiliados com  algumas  esmolas  do  referido  monar- 
cha.  Para  ali  passou  a imagem  de  S.  Sebastião, 


SAO 


SAO 


que  é de  pedra,  e a já  citada  Senhora  da  Sau- 
de. A egreja  é d’uma  só  uave,  e está  situada  n’um 
sitio  elevado  proxirao  das  antigas  portas  da  ei* 
dade,  e das  estradas  de  Palhavã  e das  Laranjei- 
ras. A fachada  é voltada  ao  poente,  tendo  á fren 
te  um  adro  com  escadaria,  por  onde  se  entra  pa 
ra  a porta  principal,  sobre  a qual  se  vê  um  etn 
blema  de  pedra,  e mais  acima  duas  janellas  que 
deitam  para  o côro  Ao  lado  está  a torre  dos  si 
nos.  A egreja  tem  mais  duas  portas  dq  entrada, 
uma  para  o norte  e outra  para  o sul.  A capella- 
mór  é toda  adornada  de  bonitos  relevos  de  pedra, 
tendo-se  sobre  o altar  a imagem  de  S.  Sebastião 
Junto  ao  arco  d’esta  capella  ha  dois  altares  col 
latcraes,  tendo  o do  lado  do  Evangelho  a imagem 
de  Santa  Rita  de  Cassia,  imagem  de  muita  do 
voçào,  que  pertencia  aos  frades  grillos,  e que 
veiu  para  esta  egreja  em  1834;  o do  lado  da  Epis 
tola  tem  o Senhor  Crucificado  Na  egn  ja,  do  lado 
do  Evangelho,  está  a capella  do  Santíssimo,  mui- 
to ospaçosa,  e fronteira  outra  capella  com  uma  al 
ta  imagem  de  S.  José  A frpnte  do  côro  e as  co- 
lumuas  que  o sustentam,  são  cmbellezadas  com 
elegantes  ornatos  de  pedra.  As  paredes  são  re 
vestidas  de  bons  azulejos,  até  certa  altura,  e na 
parte  superior  vêcm  se  quadros  com  ricas  mol- 
duras douradas,  havendo  cm  cada  um  o seu 
santo  com  o martyrio  que  sofFre.u.  Não  se  conhs 
ce  o nome  dos  seus  autores  A pintura  do  teeto 
também  é de  effeito.  O terremoto  de  1755  não 
causou  damno  algum  á egreja,  qnc  sc  conserva 
ainda  hoje,  como  na  sua  primitiva, tendo  soffrido 
alguns  reparos,  pelos  estragos  causados  pelo  de- 
correr dos  annos.  O prior  tiuha  o predicamento 
de  vigário,  e era  apresentado  pelo  patriarcha, 
recebendo  a importância  de  âLOÍOOO  reis.  Havia 
as  seguintes  irmandades:  a do  Santisimo  que 
apresentava  3 capellas,  uma  de  7 íOCO  reis,  e 2 
de  60Í000  reis  cada  uma;  a das  Almas  provia 
8 capellas,  7 de  60^000  reis  cada  uma,  e 1 de 
50^000  reis.  Hoje  parece  que  existe  apenas  a do 
Santíssimo.  Na  egreja  ainda  se  conserva  uma  re- 
líquia de  S.  Sebastião,  que  veiu  de  Roma;  é um 
osso  do  santo  martyr,  que  costuma  expôr-se  á ve- 
neração dos  devotos,  no  dia  em  que  se  celebra  a 
sua  festa. 

São  Sebastião  dos  Sobrados  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Passos,  cone.  de  Sabrosa, 
distr.  de  Villa  Real. 

São  Seriz  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Purifi 
cação,  de  Macedo  de  Mato,  conc  e distr.  de  Bra- 
gança. 

São  Silvestre  Pov.  e freg  de  S.  Silvestre,  da 
prov.  do  Douro,  conc.,  distr.  e bisp  de  Coimbra; 
302  fog.  e 1:205  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se 
xos,  correio  com  serviço  de  posta  rural,  medico  e 
pharmacia  Esta  situada  a 2 k.  da  margem  di 
reita  do  rio  Mondego,  na  estrada  de  Coimbra  a 
Tentugal,  Montemór  e Figueira,  a 9 k.  da  séde 
do  conc.  Tem  um  convento,  de  S.  Marcos,  que  foi 
de  frades  jeronymos  Tem  generos  agrícolas.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  recrut.  e res 
n ° 23,  com  a séde  em  Coimbra  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  João,  de  Bastuço,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga  ||  S.  Matbeus,  de  Bunhciro, 
conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  N,  8.*  dj 
O’,  de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra.  |j  S.  Silvestre,  dc  Bezelga,  conc.  de  T ho 
mar,  distr.  de  Santarém. 

São  Stmào.  Povoações  nas  freguezias:  N S * 
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d’As8umpção,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  dc 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Matbeus,  de 
Bunheiro,  conc.  de  Estarreja,  distr.  do  Aveiro-  || 
S.  Miguel,  de  Carregueiros,  couc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Simão,  de  Novaes,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria  e conc  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra  ||  San- 
ta Maria  de  Turiz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr 
ac  Braga.  ||  Santo  André,  de  Victorino  dos  Piães, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.de  Vianna  do  Cas- 
tello.  ||  S.  Pedro,  de  Villa  Frescainha,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  N.  S • da  Graça,  de 
Aguda,  couc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr  de 
Leiria. 

São  Simão  de  Alferrarede  Pov.  na  freg  de 
S.  Thiago  e conc.  de  Sardoal,  distr.  de  Santa- 
rém. 

São  Simão  de  Lltem.  Pov.  e freg.  de  S.  Si- 
mão, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  dc 
Pombal,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  614 
fog.  e 3:182  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  Dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
junto  do  rio  Arunca.  A terra  é fértil  e pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res  n.°  15, 
com  a séde  em  Thomar. 

São  Theotonio  Pov.  e freg.  de  S.  Tbeotonio, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Odemira, 
distr.  e bisp.  de  Beja;  818  fog.  e 3:761  hab.  Tem 
est.  post.,  escolas  d’ambos  os  sexos,  hospedaria, 
medico,  pharmacia,  sociedades  de  recreio:  Phi- 
larmonica  Sanlatoniense,  Recreativa  Santatonien- 
se,  Theatro  Sanlatoniense  Está  situada  na  aba 
da  serra  do  rio  Mira,  a 13  k da  séde  do  conc  A 
terra  è tertil  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut  e res.  n.°  17,  com  a séde  em  Lagos. 
Serra  do  distr.  de  Faro.  E’  uma  ramificação  da 
serra  do  Monchique  para  a parte  NO,  e está  si 
tuada  entro  Odemira  e Odeseixe,  no  couc.  do  Al 
jezur,  c muito  proximo  da  freg.  de  S.  Theotonio, 
do  conc.  do  Odemira.  Tem  212  m.  d'altura. 

São  Thiago  ) Fr.  Francisco  de)  Religioso  da 
ordem  de  S Francisco  da  reformada  província 
da  Conceição,  passando  depois  para  a da  Soleda- 
de, da  qual  foi  chronista.  Era  natural  de  Barcol 
los,  mas  ignoram  se  as  datas  do  naseimeuto  e fal 
lecimento.  Escreveu  e publicou  em  1762  o 1 “to- 
mo da  Chronica  d’essa  província.  O 2."  tomo  foi 
escripto  pelo  seu  successor  no  cargo,  Fr.  Manuel 
da  Mealhada,  mas  não  chegou  a publicar  se. 

São  Thiago  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da 
ordem  dos  carmelitas  calçados  N em  Lisboa,  e 
fal.  em  Sevilha  a 13  de  outubro  de  1616.  Profes- 
sou em  Hespanha,  e exerceu  os  logares  de  mes- 
tre da  capella  nas  cathedracs  de  Placencia  e de 
f-evilha.  Foi  um  dos  mais  uotaveis  eompositon  s 
dc  musica,  que  floresceram  na  península  durante 
a primeira  metade  do  século  xvi.  Era  muito  esti- 
mado por  D.  João  J V,  com  quem  conviveu  mui 
to  em  Villa  Viçosa.  Na  bibliotheca  de  musica  dc 
aquelle  monarcha  conservavam -se  muitas  compo- 
sições de  Fr.  Francisco  de  8 Thiago,  assim  co- 
mo o seu  retrato  pintado  cm  tamanho  natural. 

São  Thiago  (Fr.  Jeronymo  de)  Monge  da  or- 
dem de  S.  Bento,  doutor  em  theologia  pel  i Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Pcnafiol  em  1644, 
fal.  em  Lisboa  a 15  d’agosto  de  1720.  Professou 
em  1622,  no  convento  do  Porto.  Doutorou-se  tam- 
bém em  Mathematica  na  mesma  Universidade,  e 
regeu,  como  lente  substituto,  algumas  cadeiras 
nas  duas  faculdades.  Em  1691  foi  abbade  nocon- 

729 


SAO 


SAO 


vento  de  Lisboa;  no  seu  governo  ardeu  o conven- 
to, mas  Fr.  Jeronymo  immediatamcnte  o reedi- 
ficou. Foi  depois  nomeado  arcebispo  de  Cranga- 
nor,  cargo  que  rejeitou.  Escreveu:  Tratado  do 
Cometa  que  appareceu  em  dezembro  passado  de 
1680,  oferecido  a D.  Simão  da  Gama,  reitor  da 
Universidade  de  Coimbra, Coimbra,  1681.  Publi 
cou  também  em  1696  um  Sermão  de  S.  Bento. 

São  Thlago  (Joaquim  Trigueiros  Martel,  vis- 
conde de).  Foi  o l.°  conde  de  Castello  Branco.  V. 
este  titulo. 

São  Thiago  (Fr.  Jorge  de).  Bispo  do  Angra 
Professou  na  ordem  dominicana  em  Salamanca, 
e passando  a Paris  doutorou  se  ua  sua  Universi- 
dade, cm  theologia  Esteve  como  theologo  no  con- 
cilio de  Prento,  e foi  nomeado  bispo  de  Angra 
em  1553.  P’ez  redigir  as  Constituições  synodaes  da 
sua  diocese,  que  publicou  em  1560.  Fal  em  1561. 
Também  publicou  uma  Oração  latina  que  profe- 
rira no  concilio  de  Trento. 

São  Thlago  Por  um  documento  authcntico, 
que  se  conserva  na  Torre  do  Tomtío,  e por  outro 
que  existe  no  cartorio  da  egreja,  o qual  trata  de 
uma  composição  que  o prior  e os  beneficiados  fi- 
zeram entre  si  no  anno  dc  1337,  parece  que  a fre 
guezia  e a egreja  se  fundaram  então,  sendo  bis- 
po do  Lisboa  D.  João  Affonso  de  Brito,  que  fal 
leceu  em  1341.  Também  ha  memória  da  existência 
da  parochia  em  1371,porum  documento  do  seu  prior 
João  do  Soure,  vigário  geral  do  bispo  D.  Agapi 
to  Colona.  O Summario,  de  Christovão  Rodrigues 
de  Oliveira,  publicado  em  155 5,  refere  se  a ser  o 
temploo  nde  começou  a correr  os  assentos  no  livro 
mais  antigo  dos  baptisades,  conserva,  porém,  a 
tradição  do  ter  sido  a freguezía  erecta  pelo  pri- 
meiro bispo  de  Lisboa  D.  Gilberto,  por  causa  da 
mitra  que  se  vê  gravada  na  pia  baptismal.  O pa- 
rocho  tinha  o titulo  honorifico  de  prior,  sendo  a 
egreja  do  padroado  das  rainhas,  e recebia  250 £000 
reis,  e cada  um  dos  dois  boneficios  que  existiam, 
rendia  80^009  reis  cada  um,  sendo  os  beneficia 
dos  apresentados  pelo  prior.  O terremoto  de  175 1 
causou  pequenos  estragos  ao  edificio,  que  de  prom  - 
pto  se  repararam.  Em  1773  foi  reedificada  A egre- 
ja é duma  só  nave,  e toda  de  cantaria  lavrada  ua 
ordem  covinthia.  Está  situada  no  largo  de  S.  Thia- 
go, proximo  da  cadeia  do  Limoeiro.  A fachada  é 
de  architectura  elegante,  tendo  em  remate  uma 
cruz  sobre  um  acrotcrio  dc  bonito  relevo.  Ao  la- 
do está  a torre  dos  sinos.  A’  frente  ha  um  adro 
por  onde  se  sóbe  por  alguns  degraus  até  á sua 
uniea  porta  de  entrada,  que  é encimada  por  um 
baixo  relevo  gravado  na  pedra,  representando  as 
armas  de  S.  Thiago,  com  a legenda  da  rccdifica- 
ção  de  1 73.  Na  parte  superior  estão  tres  janel- 
Ia8  que  deitam  para  o côro.  Na  capella-mór  vêem 
so  aos  lados  do  altar,  cm  duas  misulas,  as  ima- 
gens de  S.  Martiuhoe  de  S Thiago,  oragos  das 
duas  freguezias  que  estão  ali  reunidas  No  la- 
do da  Epistola  está  a grande  e antiquíssima  ca 
pclla  da  Senhora  A Franca,  construída  n’uma 
espocie  de  nave,  cuja  entrada  fórma  um  arco, 
o faz  frente  aos  3 altares  que  lhe  ficam  fron 
toiros  N'esta  uave  ha  uma  porta  para  a sacris 
tia,  e é também  adornada  com  quadros.  Esta  ea- 
pella  pertencia  á antiga  confraria  ou  irmandade 
dos  ccrieiros.  Junto  á capclla,  do  lado  da  cutra- 
da  egreja,  vê  se  o baptisterio,  c do  lado  da  ca- 
pella-mór o altar  da  Senhora  da  Piedade,  que  é 
do  grande  devoção,  o veio  da  demolida  egreja  de 
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S.  Martinho.  O tccto  da  egreja  é pintado  pelo 
apreciado  pintor  Pedro  Alexandrino,  representa 
pequenos  quadros,  tendo  ao  centro  um  de  maios 
res  dimensões,  allegorico  a S.  Thiago.  Em  todo- 
os  altares  ha  imagens  de  esculptura  de  madeira, 
sendo  uma  das  melhores  a da  Senhora  da  Pieda- 
de, que  passa  por  ser  uma  das  mais  antigas  que 
tem  havido  em  Lisboa.  A’  entrada  da  egreja,  ao 
lado  direito,  está  o cartorio,  onde  se  vêem  tam 
bem  alguns  quadros.  A pintura  do  tecto  é de  bo- 
nito effeito.  O prior,  coadjutor  e thesoureiro, 
suppriamas  duas  freguezias  reunidas,  sendo  a de 
S .Martinho  quem  administrava  os  sacramentos 
aos  presos  do  Limoeiro.  Hoje  a freguezia  parece 
I ser  só  uma,  e o prior  também  tem  a seu  cargo  a 
| de  S Christovão.  Por  portaria  de  7 desetembro 
| de  1836  ordenou  o governo,  que  se  transferisse 
I para  aqui  a freguezia  de  S.  Thomé,  e ficassem  am- 
bas reunidas.  Seudo  costume  cm  taes  occasiòes 
fazer  se  uma  procissão  de  trasladação,  o prior  de 
S.  Thiago  entendeu  essa  ordem  da  maneira  se- 
guinte. No  domingo  do  mesmo  setembro  foi  o 
prior  de  S.  Thomé  celebrar  a missa  habitual,  e 
n’es80  acto  deu  a freguezia  por  extincta  aos  seus 
parochianos.  Os  membros  da  junta  de  parochia 
de  S.  Thomé,  reunindo  se  em  sessão,  representa- 
ram ao  governo  o procedimento  irregular  do  prior, 
e foi  então  ordenado  pela  portaria  de  17  de  ou- 
tubro seguinte,  que  o prior  de  S.  Thomé  voltas- 
se á sua  antiga  casa,  e fosse  em  procissão  tras- 
ladar a freguezia  para  a egreja  do  Menino  Deus, 
levando  comsigo  também  a do  Salvador,  que  dei- 
xára  de  ter  egreja  própria  O governo  ordenava 
também  que  a parochia  de  S Martinho  se  reu- 
nisse á de  S Thiago,  e assim  se  fizeram  as  tras- 
ladações  S.  Thomé  e S.  Salvador,  reunidas  n'uma 
só,  passaram  mais  tarde  para  a egreja  de  S.  Vi 
cente. 

São  Thlago,  Pov.  e treg.  de  S.  Thiago,  da 
prov  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia,  d is  • 
tr.  e bisp.  da  Guarda;  2 5 fog.  e 1:298  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  e est  post.  Está  situada 
na  estrada  de  Ceia  a Ervedal,  a 3 k.  da  sédc  do 
conc.  A egreja  matriz  está  ao  centro  da  pov.,  e 
logo  mais  acima  a ermida  de  Santo  Amaro,  no 
cume  dum  outeiro  pyramidal.  Pertence  á2.*div. 
mil.  mil.  e ao  distr.  de  reciut.  e res.  n.*  12,  com 
a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago, 
Ja  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Arma- 
mar,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  124  fog. 
e 499  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e feira  no  l.° 
domingo  de  cada  mez.  Dista  5 k da  séde  do 
conc.  A terra  é tertil,  e pertence  á 2.*  div.  mil. 

'•  ao  distr.  dc  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  cm 
Lamego.  |j  Povoações  nas  freguezias.  N S.*  dos 
Prazeres,  de  Abravezcs,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

I|  S.  Thiago,  de  Aldreu,  conc  de  Barcellos,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S Thiago,  de  Alhariz,  conc.  de 
Valpaços,  distr.  de  Villa  Real.  ||  O Salvador,  de 
Barbeita,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
(Jastello.  ||  liba  da  Madeira;  N S *da  Piedade,  de 
Cauha,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Fuuchal. 

||  S Thiago,  de  Castello  do  Neiva,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  | S.  Mamcde,  de  Cepâes, 
conc.  do  Fafe,  distr.  de  Braga  ||  N.  S • do  Rosa- 
rio,  de  Cepões,  conc.dc  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

||  S.  Pedro,  de  Fragoso,  conc.  dc  Barcellos,  dis- 
tr de  Braga  ||  S.  Thiago,  de  Margueja,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Mel- 
ros, couc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thia- 
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go,  de  Modelos,  cone.  de  Paços  de  Ferreira,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do  Dou- 
ro, cone  de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Christina,  de  Padreiro,  conc.  de  Arcos  de 
Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S 
Martinho  e conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  |) 
O Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  dis 
tr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Rebordosa,  couc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Mariuha,  de  Re 
melhe,  conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Salvador  e conc.  de  Rézende,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Marinha  e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  dis 
tr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Martinho,  de  Gande, conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S Mar 
tinho,  de  Soalhàes,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  8 
Tbiago,  de  Valladares,  conc.  de  Baião,  do  rnos- 
mo  distr.  ||  N.  S * d’Assumpção,  de  Villa  d’Alvn, 
conc.  de  Mogadouro,  distr.  de  Bragança  ||  S-  Ma- 
mede,  de  Villa  Marim,  conc.  de  Mesão  Frio,  dis- 
tr. de  Villa  Real.  ||  Valle  muito  fértil  da  ilha  do 
mesmo  nome,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occinental.  Fica  a 10  k.  a G da  cida- 
de da  Praia.  ||  Freg.  da  ilha  de  S.  Thiago,  conc. 
da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Tem  numerosas  povoações. 
Escolas  e gcneros  agrícolas.  ||  Ponta  situada  na 
costa  E da  ilha  do  mesmo  nome,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  Atrica  Occidental  Fica 
ao  S da  enseada  das  Malaguetas.  ||  Pequeno  por- 
to situado  na  costa  E da  ilha  do  mesmo  nome, 
no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental,  junto  da  ponta  de  S.  Thiago.  E’  pou- 
co seguro  por  ser  directamente  batido  na  bocca 
por  brisas  fortes  de  NE,  e é apenas  frequentado 
pela  navegação  de  cabotagem  ||  Serra  do  distr. 
de  Villa  Real.  Parece  ser  uma  ramificação  da 
serra  da  Garraia,  e está  situada  ao  N do  Murça, 
ao  longo  da  margem  esquerda  do  rio  Tinhella, 
seguindo  em  direcção  N a S Tem  10  k.  de  com 
primentn,  5 de  largura  e 762  m.  d'altura. 

Sáo  Thiago  ( Ordem  de).  Quasi  todos  os  nos 
sos  antigos  escriptores  remontam  a fundação  d'cs 
ta  ordem  militar  ao  século  ix, segundo  a lenda  da 
batalha  de  Clavijo,  ganhada  aos  infiéis  por  D. 
Ramiro  I de  Leão,  na  qual  se  diz  que  o apostolo 
8.  Thiago  entrára  na  peleja  bem  montado  n'um 
cavallo  branco  acutilando  e derrubando  centena 
res  de  moiros,  pelo  quo  D.  Rodrigo  instituira  es 
ta  ordem,  e que  os  cavalleiros  trouxessem  por  in 
signia  uma  espada,  tendo  d'uma  parte  do  punho 
meia  lua  e uma  estrella,  e da  outra  o sol  Esta 
insiguia  foi  depois  simplificada,  sendo  reduzida  a 
uma  cruz  rôxa  em  fórma  de  espada,  com  o punho 
em  coração,  e as  extremidades  das  guardas  em 
flõr  de  liz,  pendente  d’um  collar  de  tres  cadeias 
de  ouro.  Ps  cavalleiros  eram  obrigados  a trazer 
sempre  esta  insiguia,  não  só  sobre  o manto  bran- 
co da  ordem,  nos  actos  públicos,  mas  até  nos  ta 
tos  caseiros.  A opinião  hoje  mais  seguida,  abs- 
traindo a lenda  do  auxilio  sobrenatural  de  8. 
Thiago,  é que  a ordem  foi  instituida  em  1170, 
com  o nome  de  8.  Thiago  da  Espada  durante  o 
reinado  de  D.  Affonso  VIII  de  Castella,  e de  D. 
Fernando  II  de  Leão,  acceitando  os  cavalleiros 
que  n’ella  professavam,  uma  fórma  de  vida  reli- 
giosa, fazendo  votos  de  arriscarem  a vida  e o seu 
patrimônio  na  continuação  da  guerra  contra  os 
moiros.  A instancias  do  1.®  mestre  da  ordem,  D. 
Pedro  Fernandes,  expediu  o papa  Alexandre  III 
uma  bulia  de  confirmação,  a 5 de  julho  de  1175 


O primitivo  logar  da  ordem  foi  o ccnvento  de 
Santo  Eloi,  de  cónegos  regrantes  de  Sauto  Agos- 
tinho, na  Galliza,  ondo  deram  obediência  os  ca- 
valleiros de  S.  Thiago,  acceitando  a sua  regra  e 
institutos.  D.  Fernando  de  Leão  os  favoreceu  de 
modo,  quo  em  breve  se  dilataram  pelas  outras 
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proviucia9  de  Hespanha,  onde  se  fundaram  c do- 
taram muitas  casas  d’esta  ordem.  Em  Portugal 
foi  admittida  esta  nova  milicia  logo  do  seu  prin- 
cipio, porque  os  cavalleiros,  cumprindo  o seu  vo- 
to, sabendo  quo  D.  Affonso  Henriques  estava  cer- 
cado em  Santarém  pelo  rei  moiro  deScvilhacom 
um  poderoso  exercito,  o foram  soccorrer,  e se 
houveram  com  tanto  valor  o intrepidez  que  D. 
Affonso  Henriques,  por  gratidão,  os  recebeu  no 
seu  reino,  fazendo  lhes  doação  de  muitas  villas  e 
logares  Foi  portauto  instituida  em  Portugal  a 
nova  ordem  militar  de  S.  Thiago  da  Espada  em 
1177,  ficando  dependente  do  mestrado  da  Galliza. 
O seu  primitivo  assento  foi  cm  Lisboa  no  mos- 
teiro de  Santos  o-Velho,  onde  permaneceram  os 


cavalleiros  até  ao  tempo  de  D.  Affonso  II,  em 
que  se  mudaram  para  Alcácer  do  Sal,  quando 
e9ta  villa  se  conquistou  aos  moiros,  os  quaes  to- 
maram posse  do  castello  e sagraram  a mesquita 
de  que  fizeram  convento  para  a ordem,  obra  sum 
ptuosa,  de  que  já  não  restam  vestígios  No  rei- 
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nado  da  D.  Sancho  II  passaram  para  Mertola,  | 
quo  havia  si  Jo  conquistada,  tornando  a o monar-  | 
cba  uma  praça  d’armas  e fronteira  da  Andaluzia,  | 
ordenando  que  os  cavalleiros  a defendessem,  e j 
passassem  para  ella  o seu  convento.  Esteve  aqui 
a sède  d'esta  milícia  religiosa  desde  123'J  até 
1123,  em  que  D.  João  I,  sendo  mestre  da  ordem 
o infante  D.  João,  seu  filho,  mandou  que  o con- 
vento mestral  e cabeça  da  ordem  fôsso  no  cas- 
tello  de  Palmella.  Os  cavalleiros  estiveram  sujei- 
tos aos  mestres  de  Castella  até  ao  reinado  de  D. 
Diniz,  cm  que  alcançaram  uma  bulia  de  isenção 
expedida  pelo  papa  Nicolau  VI  no  anno  de  1288, 
foi  porém  deferida  a sua  execução  até  1291,  em 
que  estes  cavalleiros  elegeram  por  seu  primeiro 
mestre  a D.  João  Fernandes.  Os  papas  Celestino 
V o Bonifácio  VIII  uniram  de  novo  a ordem  de 
Portugal  á de  Castella,  movidos  pelas  iustaucias 
do  mestre  castelhano;  reclamando,  porém,  os  por- 
tuguezes  contra  esta  sujeição,  obtiveram  outros 
breves  e favores  dos  mesmos  pontífices,  com  que 
foram  continuando  a eleição  dos  seus  mestres, 
até  que  averiguados  pelo  papa  João  XX  II  os 
fundameutos  que  havia  para  se  eximirem  da  obe 
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diencia  de  Castella,  expediu  a bulia  de  separa 
ção  cm  1320.  As  obras  do  convento  de  Palmella 
fôram  muito  demoradas,  porque  só  se  concluiram 
em  1482,  concorrendo  multo  para  esta  conclusão 
o principe  D.  João,  depois  rei  D.  João  II,  que 
foi  o 14.°  mestre  da  ordem.  N’esto  convento  re 
sidia  o prior-mór  da  ordem,  que  era  dignidade 
prelaticia,  tendo  mitra,  seudo  sempre  providas 
n’este  cargo  pessoas  muito  classificadas.  Em  1G08 
fez  também  importantes  obras  no  convento  o 
prior-mór  D.  Jorge  de  Mello,  nas  quaes  dispen- 
deu  á sua  custa  muitos  mil  cruzados.  Na  sua  pri 
mitiva  instituição  deviam  residir  no  convento  25 
freires  e 1 prior  mór  A rainha  1).  Catharina,  mu 
lher  D.  João  III,  accrescentou  lhe  mais  2.  A or- 
dem era  donataria  de  47  villas,  150  commendas 
rendosas,  principalmente  as  de  Setúbal,  Alcácer 
do  Sal,  Mertola,  Ferreira,  Ouriquo,  S Thiago  do 
Cacem,  e Algarve;  75  padroados  de  egrejas,  mas 
as  rondas  especiacs  do  convento  importavam  n’uns 
12:000  cruzados.  No  decorrer  dos  tempos  modifi- 
cou-se muito  a iudolc  d’esta  ordem,  que  de  mili 
tar  passou  a ordem  de  mérito  litterario  e scien 
tifico.  Essa  reforma  foi  feita  no  reinado  de  II. 
Maria  I,  por  carta  de  lei  do  19  do  junho  de  1789, 
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que  a designou  para  recompensa  do  mérito  civil, 
deixando  de  ter  a designação  de  S.  Thiago  da 
Espada,  intitulando-se — Ordem  de  S.  Thiago.  Por 
alvará  do  31  de  outubro  do  1862  foi  novameute 
reformada  esta  ordem,  por  el-rei  D.  Luiz,  ficando 
com  o titulo  de:  Antiga,  nobilissima  e esclarecida 
ordem  de  S Thiago,  do  mérito  scientifico,  littera  ■ 
rio  e artístico.  O distinctivo  da  ordem  ficou  sendo 
uma  cruz  vermelha,  em  fórma  de  espada,  tendo 
em  volta  a seguinte  legenda:  Scienciaa,  letras  e 
artes,  e pendente  de  fita  roxa.  Os  graus  e digni- 
dades são:  grão  mestre,  que  será  sempre  o sobe- 
rano; o commendador-mór,  que  será  sempre  o 
herdeiro  presumptivo  da  coroa;  8 grau  cruzes:  6 
portuguezes  e 2 estrangeiros;  Jücommendadores: 
25  portuguezes  e 5 estrangeiros;  50  ofliciaes:  40 
nacionaes  e 10  estrangeiros;  70  cavalleiros:  60 
nacionaes  e 10  estrangeiros.  Era  de  uso  que  a 
dignidade  de  gran  cruz  nunca  fôsse  conferida  a 
pessoa  que  não  tivesse  já  a de  commendador,  o 
esta  a quem  não  estivesse  condecorado  com  o 
grau  de  official.  O mesmo  se  praticaria  na  pro- 
moção dos  officiaes,  os  quaee  seriam  tirados  sem 
pre  do  numero  dos  cavalleiros.  Se  concorressem, 
porém,  circumstaucias  especiaes  que,  por  extraor- 
narios  e eminentes  serviços  tornassem  alguma 
pessoa  digna  de  lhe  ser  desde  logo  conferido  o 
grau  mais  elevado  da  ordem,  ou  algum  dos  ou 
tros,  o grão-mestre  concederia  a dispensa,  fazen- 
do juntameute  a mercê  do  grau  de  cavalleiro  e 
official  e da  dignidade  de  commendador,  ao  gran- 
cruz,  e a dos  dois  graus  de  cavalleiro  o de  offi 
ciai  ao  commendador.  A ordem  de  S.  Thiago,  de- 
pois da  mercê  feita,  seria  sempre  conferida  pelo 
grão-mestre  em  sessão  solemne  do  capitulo  ge- 
ral. Os  agraciados  podiam  usar  desde  logo  das 
insígnias  do  seu  grau  ou  dignidade,  requerendo 
a devida  permissão  Com  o advento  da  Republi- 
ca, em  outubro  de  1910,  foi  abolida  esta  ordem, 
assim  como  todas  as  demais  ordens  militares. 

São  Thiago  d’Anta.9  V.  Antas. 

São  Thiago  de  Boduldo  (Antonio  de  Carva- 
lho e Mello  Dauii  Albuquerque  e Lorena,  5®  conde 
de),  Foi  o 6.®  marquez  de  Pombal.  V.  este  titulo. 

São  Thiago  de  Beduldo.  V.  Beduido. 

São  Thiago  de  Bésteiros.  Pov.  e freg  de  S. 
Thiago,  da  prov  da  Beira  Alta,  conc.”e  com  de 
Tondella,  distr.  c bisp.  de  Vizeu;485  fog.  e 1:770 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e pbarmacia. 
Kstá  situada  junto  d'um  affiuente  da  ribeira  de 
Ancião,  a 7 k.  da  sede  do  conc.  O vigário  era  da 
apresentação  regia.  Era  commenda  da  ordem  de 
S.  Thiago,  a qual  rendia  180J000  reis.  A terra  é 
n.uito  fértil  e produz  muito  bom  vinho.  Corre  pe 
la  freg.  um  ribeiro  anonymo  e o rio  Misarella. 
Este  nasce  no  alto  da  serra  do  Caramullo  e cor 
re  por  entre  penhascos.  N’esta  freg.  tem  uma  cas- 
cata ou  catadupa,  a que  chamam  aqui  Salto  da 
Misarella,  ou  Bica  da  Agua  Alta,  que  tem  67  m 
de  alto.  D’aqui  continua  a correr  por  entre  pe- 
nedias, até  se  incorporar  com  uma  fonte  chama- 
da Fonte  Fria  Pertence  á 2.®  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  o res.  n.®  14,  com  a séde  cm  Sau- 
ta  Comba  Dão. 

São  Thiago  de  Cabo  Verde  E'  uma  das 

ilhas  do  grupo  8 ou  de  Sotavento  do  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está 
situada  no  Oceano  Atlântico,  a 56  k da  ilha  do 
Fogo,  que  lhe  fica  a E,  o a 24  da  ilha  de  Maio, 
que  lho  fica  o O,  formando  com  ambas  dois  ca 
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naes  limpos  e seguros  para  a navegação.  E’  a 
principal  ilha  do  archipclago.  Tem  56  k.  no  sou 
máximo  comprimento,  entre  a ponta  do  Tarrafal 
ao  N e a ponta  da  Ribeira  Grande  ao  S,  e a7 
na  sua  maior  largura,  desde  a ponta  de  8.  Fran 
cisco  a E e a da  Ribeira  do  Inferno  a O,  dimi- 
uuindo,  porém,  muito  a sua  largura  para  o N e 
algum  tanto  para  o S.  Tem  718  k.  q.  de  super- 
fície segundo  uns,  e,  segundo  outros,  cêrca  de 
979,  ou,  ainda,  928.  E'  muito  montanhosa,  tendo 
consideráveis  elevações,  sobretudo  no  sentido  de 
NS,  rumo  em  qae  é atravessada  por  uma  cordi- 
lheira de  basalto  com  camada  do  argila,  lavas  e 
baucos  calcareos,  quasi  ao  centro  da  qual  so  le- 
vanta, a 1:435  m.  acima  do  nivel  do  mar,  o fa- 
mo  pico  da  Antonia,  de  fórma  quasi  cónica,  mas 
com  maior  escarpa  ao  S do  que  ao  N,  o que  é o 
mais  alto  de  toda  a ilha.  D'elle  seguo  para  o 8 a 
serra  dos  Órgãos  e para  o N a montanha  dos  Pi- 
cos ou  Leitões,  para  além  da  qual  se  erguem  os 
montes  do  Tarrafal,  2 outeiros  redondos  que  o 
navegante  primeiramente  avista  a grande  dis 
tancia  quando  vae  do  norte.  Como  todas  as  ilhas 
montanhosas  do  archipelago  de  Cabo  Verde,  es- 
ta é cortada  por  muitas  e pequenas  ribeiras  que 
se  transformam  em  correntes  caudalosas  no  tem- 
po das  chuvas  Ao  contrario,  porém,  das  outras 
ilhas,  abunda  em  aguas  potáveis.  S.  Thiago  é 
uma  das  ilhas  do  archipelago  que  tem  maior  nu 
mero  de  portos  de  mar,  mas  só  2 servem  para 
navios  d’alto  bordo.  O principal  e o mais  fro 
quentado  é o da  cidade  da  Praia,  na  costa  S,  lim 
po  e seguro  no  tempo  das  brisas,  e perigoso  e de 
levante  no  tempo  das  aguas.  O outro,  na  costa 
N,  chamado  do  Tarrafal,  é também  limpo,  segu 
ro  e abrigado  por  um  recife,  mas  menos  frequen 
tado,  apezar  de  se  poder  fazer  n’elle  uma  excel 
lente  aguada.  Além  d’estes,  era  também  muito 
frequentado  pela  navegação  d’alto  bordo  o porto 
da  Ribeira  Grande  ou  da  Cidade  Velha,  situado 
na  costa  8,  no  tempo  em  que  a capital  da  ilha 
era  a cidade  da  Ribeira  Grande.  Mencionaremos 
ainda:  o porto  de  S.  Thomé,  o de  8.  Domingos 
ou  Pedra  Badejo,  o Porto  Fundo,  a Calheta  de 
S.  Miguel,  a Ribeira  da  Prata  e a Ribeira  da 
Barca,  o Rincão,  Gouveia,  e a Calheta  de  S.  Mar- 
tinho.  Os  cabos  ou  pontas  mais  notáveis  que  a 
costa  projecta  ao  mar  são:  ao  N,  a do  Tarrafal; 
a E,  as  de  S.  Thiago,  e a de  S.  Francisco;  ao  8, 
a das  Bicudas  e a da  Temerosa,  quo  fórmam  a 
entrada  do  porto  da  cidade  da  Praia,  havendo 
ainda  a ponta  da  Ribeira;  e a O,  as  poutas  da 
Ribeira  do  Inferno,  a do  porto  da  Antonia  e a 
da  Ribeira  da  Barra.  Dentro  do  porto  da  cidade 
da  Praia  fica  o ilhéo  de  Santa  Maria,  onde  um 
estabelecimento  particular  abastece  d'agua  e de 
carvão  os  navios,  e na  ponta  Temerosa  está  si 
tuado  o pharol  Maria  Pia,  que  presta  excellentes 
serviços  á navegação.  A ilha  de  8.  Thiago  é a 
mais  importante  do  archipelago,  não  só  pela  sua 
superfície  e população,  como  também  pela  sua  vi 
da  commercial  e agricola.  A capital  do  archipe- 
lago tem  andado  sempre,  desde  tempos  remotos, 
n’esta  ilha,  o quo  lhe  dá  também  o primeiro  lo 
gar  sob  o ponto  do  vista  político.  Essencialmeu- 
te  agricola,  o seu  solo  adapta-se  facilmente  a to- 
do o genero  de  cultura,  e a ilha  é uma  das  do  ar- 
chipelago ondeos  terrenos  estão  maisaproveitados, 
occupando  as  plantações  grandes  superfícies  nos 
valles  fertilíssimos,  chamados  Ribeiras,  irriga- 


dos por  grande  numero  de  riachos.  A creação  do 
gado  na  ilha  é também  importante,  figurando 
u'ella  o vaccum,  o asinino,  o cavallar,  o muar,  o 
caprino,  o ovelhum  e o suino,  n’uma  totalidade 
de  cabeças  que  colloca  a ilha,  no  que  respeita  á 
industria  pecuaria,  não  só  muito  acima  das  ou- 
tras do  archipelago,  mas  também  na  situação  de, 
por  si  só,  possuir  quasi  da  metade  da  riqueza  pe- 
cuaria da  província.  A industria  é em  pequena 
escala  e explorada  geralmente  nas  regiões  do  in- 
terior, notando  se  especialmeute  entre  as  peque- 
nas industrias  as  do  fabrico  de  tintas,  cordas,  es- 
teiras, cestos,  colchões,  louça  grosseira,  barro  e 
cal.  Em  vários  pontos  encontra  se  muita  pedra 
calcarea,  occa  e gesso,  o que  muito  póde  facilitar 
o desenvolvimento  d'algumas  d’cstas  industrias. 
A C09ta  abunda  em  excellento  coral,  e é facílima 
a sua  pesca,  sem  o emprego  de  grandes  capitacs. 
São,  porém,  os  estrangeiros  que  exploram  esta 
industria,  e são  elles,  portanto,  quo  lhe  auferem 
os  optimos  proventos,  porque  é considerável  a 
quantidado  de  coral  que  aunualmente  mandam 
para  os  mercados  europeus.  0 principal  ramo  de 
commercio  consiste  na  exportação  dos  produetos 
agrícolas  locaes,  e na  importação  do  vários  arti- 
gos e generos  precisos  para  o consumo  dos  habi- 
tantes, e em  annos  de  sécca  também  importa  ge- 
neros alimentícios.  Em  fins  de  1881  foi  esta  ilha 
dotada  com  o importante  melhoramento  do  cabo 
telegraphico  submarino,  que  a liga  com  S.  Vi- 
cente, e,  portanto,  com  a metropole  e com  todos 
os  paizes-  A ilha  constituo  2 cuncelhos,  que  são 
o de  Santa  Catharina , abrangendo  a parte  N,  o 
o da  Praia , que  é o mais  importante  e abrange 
a parte  S 0 primeiro  tem  a 9ua  séde  na  villa  Ma- 
ria II,  no  Tarrafal,  e o segundo  na  cidade  da 
Praia.  (V.  Portugal , vol.  V,  pag.  1039  e vol.  Vf, 
pag.  565).  A ilha  é séde  da  com.  de  Sotavento, 
peitencente  ao  distr  judicial  ou  Relação  de  Loan- 
da,  e tem  por  capital  a cidade,  que  o é também 
de  toda  a prov.  de  Cabo  Verde,  residiudo  por- 
tanto n’ella  o governador  geral  e as  priucipaes 
autoridades  (V ■ Praia , no  vol.  V o pag  1039,  já 
citadasj.  A ilha  de  S.  Thiago  foi  descoberta,  se- 
gundo a opinião  mais  geralmente  seguida,  em  1 
de  maio  de  1460  pelo  geuovez  Antonio  de  Nolle, 
juntamente  com  a ilha  do  Maio  ou  Maias,  e a do 
Fogo  ou  de  S.  Filippe.  A’  ilha  de  S Thiago  foi 
então  dado  o nome  de  S.  Jacob.  No  anno  seguin- 
te foi  como  capitão  donatario  d’ella  o seu  des 
cobridor,  que  levou  alguns  casaes  do  Algarve  pa- 
ra a povoar,  o que  não  foi  diffieil  com  a introduc- 
ção  dos  negros  da  costa  da  Guiné.  Em  1489  foi 
doada  como  todas  as  outras  ilhas  do  archipelago, 
ao  duque  da  Beja,  sendo  então  dividida  cm  duas 
capitanias:  a do  Norte  e a do  Sul,  a que  tam- 
bém se  chamava  da  Ribeira  Grande,  continnan 
dô  assim  até  1505,  anno  em  que  foi  suppriroida 
a capitania  do  Norte.  Depois  sobreveiu  o dorni 
uio  dos  Filippes,  sendo  cm  1591  constituída  a ilha 
cm  capital  de  todo  o archipelago  de  Cabo  Verde. 
Sobre  a ilha  de  S Thiago  tem  passado  algumas 
calamidades  como  a da  estiagem  successiva  de 
10  annos,  seguida  d’uma  fome  horrível  que  redu- 
ziu muito  a população  em  1775. 

São  Thiago  do  Cacem  (Antonio  Paes  Cham- 
palimaud  de  Mattos  Moreira  Falcão,  visconde  de). 
Foi  o 2 ° conde  de  Bracial.  V.  este  titulo. 

São  Thiago  do  Cacem.  Villa  da  prov.  da  Ex 
tremadura,  séde  de  conc.  e de  com.,  relação  c 
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distr.  dc  Lisboa,  bisp.  de  Beja- Tem  uma  só  freg., 
S.  Thiago.  Está  situada  na  vertente  oriental  de 
uma  collina,  ramificação  das  serras  da  Grandola 
e dc  S.  Theotonio.  No  alto  d'essa  collina  está  a 
egreja  matnz,  e junto  d'ella  as  ruinas  do  autigo 
castelln.  A origem  da  villa  é muito  confusa  c du 
vidosa.  Se  dermos  crédito  a alguns  escriptores, 
foi  fundada  polos  phenicios,  ou  polos  gregos,  com 
o nome  dc  Merobriga.  Sendo  pelos  phenicios,  da- 
taria a fundação  do  anno  3200  do  mundo,  ou  801 
autes  de  Christo;  e sendo  os  gregos  os  fundado 
res,  seria  maior  a antiguidade,  pois  remontaria 
aos  annos  do  mundo  2610,  ou  1361  annos  antes 
de  Christo.  O que  é incontestável  é que  S.  Thia 
go  do  Cacem  foi  colonia  romana,  desde  a era  pri  • 
meira  dc  Cesar,  38  annos  antes  de  Christo,  até 
405  da  era  christã,  em  que  os  gôdos  a occuparam. 
Junto  á ermida  do  S.  Braz,  que  está  no  cume  de 
um  monte  ao  E da  villa,  se  vêem  ainda  os  restos 
informes  d’uma  antiga  fortaleza.  Aqui  se  tem 
achado  cippos  com  inscripçòes  e medalhas  roma- 
nas, e estatuas  de  divindades  pagãs.  D.  Fr.  Ma- 
nuel de  Cenáculo  Villas  Boas,  sendo  ainda  bispo 
de  Beja,  mandou  explorar  as  ruinas  d’este  veldo 
castello  em  1808.  Descobriu  se  então  uma  esca- 
da de  pedra,  que  conduzia  a uma  casa  abobada- 
da, cujas  paredes  eram  coroadas  por  uma  cima- 
Iha  primorosamente  lavrada.  Achou-se  uma  gran- 
de porção  de  medalhas  romanas,  de  ouro,  prata  e 
cobre,  do  tempo  da  republica,  e de  muitos  impe- 
radores, desde  Augusto  até  á divisão  do  império. 
No  mesmo  recinto  do  castello  foram  achadas  5 
lapides  com  inscripçòes  romanas,  que  fôram  col- 
locadas  junto  do  chafariz  da  Senhora  do  Monte. 
Qualquer  que  seja  a antiguidade  d’esta  povoa 
ção,  não  padece  duvida  que  os  romanos  a domi- 
naram por  mais  de  350  annos,  desde  Julio  Cesar 
até  ao  anno  405  ou  406  da  era  christã,  conser- 
vando-lhe o seu  antigo  nome,  limitando  se  ape 
nas  a alatinisal  o,  como  praticaram  com  todos  os 
nomes  a que  elles  chamavam  barbaros,  chaman- 
do-lhe Merobrica.  Invadida  a Península  Ibérica 
pelas  hordas  vindas  do  norte,  logo  nos  primeiros 
annos  do  século  v,  coube  esta  parte  da  Lusitania 
a Gunderico,  rei  dos  vandalos,  até  que,  depois  de 
porfiadas  guerras  entre  as  varias  nações  invaso- 
ras, em  535  Leogevildo,  rei  dos  gôdos,  venceu  os 
outros  barbaros,  e se  tornou  senhor  de  toda  a 
llespanha.  A villa  continuou  com  o seu  antigo 
nome  Merobriga , até  que  em  716  foi  invadida  to 
da  a Lusitania  pelos  arabes,  quo  levando  tudo  a 
ferro  e a fogo,  se  tornaram  senhores  d’ella  em 
breves  dias.  Fôram,  portanto,  estes  invasores, 
que  não  podendo  pronunciar  vários  nomes  de  po 
voaçòes,  ou  os  adulteraram  ou  mudaram,  que  de- 
ram á villa  o nome  de  Cacem,  que  ainda  conser- 
va, a qual  esteve  em  seu  poder  4 séculos  e meio, 
até  que  foi  resgatada  pelos  templários  em  1157, 
caindo,  porém,  logo  no  poder  dos  moiros  em  1185, 
commandados  pelo  Miramolim  de  Marrocos  A 
ordem  militar  dc  8.  Thiago  fôra  sido  introduzida 
em  Portugal  em  1175,  e em  pouco  tempo  formou 
uma  brilhante  e numerosa  legião  de  guerreiros 
aguerridos  que  prestaram  á patria  os  mais  rele- 
vantes serviços,  e recuperaram  grande  parte  do 
território  que  estava  ainda  em  poder  dos  moiros. 
Fôram  esses  valorosos  cavalleiros  que  resgata- 
ram a villa  do  Cacem  em  1186,  edificando  ou  re- 
construindo o seu  castello,  e daudo  á villa  o no- 
me do  seu  padroeiro,  a qual  desde  então  se  de 
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nomiuou  S.  Thiago  do  Cacem  Em  H91  o Mira- 
molira  de  Marrocos  invadiu  Portugal  com  um  po- 
deroso exercito,  e reconquistou  o Algarve,  que  já 
estava  no  poder  dos  christãos,  e muitas  outras 
terras  entrando  também  S Thiago  do  Cacem.  Em 
1217,  o intrépido  bispo  de  Lisboa  D.  Sueiro  com 
os  cavalleiros  do  Templo  e os  de  S.  Thiago, 
resgataram  Alcácer  do  Sal  e outras  terras,  vin- 
do novamente  S.  Thiago  do  Cacem  a pertencer 
aos  christãos  A villa  conservou-se  no  poder  da 
ordem  até  ao  fim  do  século  xv,  em  que  passou  a 
propriedade  particular  do  grão  mestro  da  ordem 
D Jorge  de  Lcncastro,  filho  natural  de  D.  João 
II,  e por  morte  d'elle  continuou  nos  seus  descen- 
dentes, os  duques  de  Aveiro,  sendo  o seu  ultimo 
donatario  o duque  D.  José  de  Mascaienhas,  que 
em  1759  foi  suppliciado  por  implicado  no  cri- 
me dos  Tavoras.  A villa  foi  então  incorporada  na 
corôa.  El-rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral,  em  San- 
tarém, a 20  de  setembro  de  1512.  O primeiro  al- 
caide-mór  o commeudador  da  villa  foi  Micer  Car 
los  Pessanha,  o primeiro  almirante  que  teve  o 
paiz.  O seu  brazão  d’armas  é um  escudo  de  pra- 
ta, tendo  no  centro  o apostolo  S.  Thiago  a caval- 
lo,  empunhaudo  com  a mão  direita  a espada,  em 
acção  de  batalhar,  e com  a esquerda  envergando 
um  escudo  em  que  se  vè  a cruz  da  ordem  Sobre 
o cavallo  está  o céo  com  algumas  nuvens,  e no 
terreno  aos  pés  do  cavallo,  jaz  estendido  um  mou- 
ro. O vetusto  castello,  cujas  ruinas  ainda  hoje  se 
vêem,  fica  proximo  da  pov.  Tem  a fórma  d’uin  pa  • 
ralellogramo,  de  uns  190  m.  de  comprido  por  35 
de  largo.  Era  guarnecido  por  10  torres,  das‘quaes 
ainda  existiam  9 ha  talvez  30  annos,  5 redondas 
e 4 quadradas,  porque  a outra  foi  demolida  em 
1796,  quando  se  reedificou  a egreja.  Cada  uma 
d’estas  torres  tinha  9, “50  d’altura.  A cortina  que 
ligava  estas  torres  tinha  7 m.  d'altura  e 2, “22  de 
espessura.  No  centro  do  castello  estão  as  pare- 
des das  casas  dos  alcaides  móres,  ameiadas  c mui  - 
to  altas.  Esta  residência  constava  de  salas  aboba 
dadas,  com  janellas  para  todos  os  4 lados;  a ulti 
ma  sala,  á esquerda  de  quem  entra,  communica- 
va  com  a torre  de  menagem,  que  tinha  21, “60  de 
alto,  com  duas  cobertas  e por  cima  um  terraço, 
d'oude  se  gozava  um  vastíssimo  panorama.  N’uma 
das  torres  esteve  o relogio,  que  em  1667  se  mu 
dou  para  uma  torre,  construída  na  villa  para  es- 
se fim.  A muralha  ainda  conserva  uma  porta  pa- 
ra o lado  da  villa,  sobre  a qual  se  vâ,  á direita,  a 
insígnia  da  ordem  de  8.  Bento  de  Aviz;  no  cen- 
tro a de  8 Thiago,  e á esquerda  as  quinas  de 
Portugal.  Havia  outra  porta,  que  foi  demolida, 
com  um  grande  lanço  de  cortina,  quando  se  reedifi 
cou  a egreja,  que  lhe  fica  contígua.  N’esta  porta 
se  via,  á direita  o habito  da  ordem  de  8.  Thiago 
com  as  competentes  vieiras;  no  centro  as  armas 
de  Portugal  sobre  a cruz  da  ordem  do  Aviz,  e á 
esquerda  um  escudo  com  6 bandas,  3 em  faxa  e 
3 em  pala.  Até  1834  pertenceu  a villa  á cornar 
ca  de  Ourique,  depois  passou  a formar  a parte 
da  comarca  d'Alcacer  do  Sal,  até  que  em  1874, 
por  decreto  de  15  de  dezembro,  foi  o concelho  de 
8.  Thiago  do  Cacem  elevado  á categoria  de  co- 
marca. Em  novembro  de  1871  collocaram-se  os 
postes  e arame  electrico  entre  Siues  e Grandola, 
passando  por  S.  Thiago  do  Cacem, começou  o to 
legrapho  a funccionar  em  fevereiro  dc  1872.  A 
illumiuação  publica  da  villa  data  também  de  de- 
zembro de  1871.  NVste  anno,  no  mez  de  setem- 


bro,  se  foz  a obra  dj  chafariz  de  N.  S.*  do  Moo 
te,  pela  repartição  das  obras  publicas,  dando  a 
comarca  do  concelho  os  materiaes  Ficou  a obra 
concluída  cm  março  de  1872.  A egreja  matriz  é 
espaçosa  e de  3 naves,  assentes  em  10  colum 
nas  octogonas  de  pedra.  Pela  disposição  das  co- 
lumnas,  pelas  figuras  e symbolos  que  tem  escul- 
pidos, faz  crer  que  foi  um  templo  do  paganismo, 
tuudado  anteriormente  ao  domínio  romano,  sendo 
construcção  grega  ou  phenicia  Parece  que  este 
edifício  não  foi  logo  depois  da  conquista  pelos 
christãos,  purificado  e transformado  em  egreja 
catholiea,  porque  junto  do  alcaça,  ainda  so  vêem 
os  restos  de  um  edifício,  que  parece  ter  sido  a 
primitiva  capella  dos  cavalleiros  de  S.  Thiago 
A egreja  matriz  teve  a sua  entrada  para  o inte 
rior  do  castello,  e era  cercada  de  muralha,  o que 
demonstra  ter  pertencido  aos  cavalleiros.  Não  se 
sabe  quando  a egreja  foi  convertida  em  templo 
chiistâo,  e apenas  consta  que  foi  reedificada  em 
1530,  sendo  mestre  da  ordem  Alonso  Peres  Pan- 
toja,  como  coustava  d’uma  lapide  com  a inscrip- 
ção  em  caracteres  dourados,  que  estava  na  pare- 
de do  côro,  que  caiu  pelo  terremoto  de  1755.  Foi 
uma  vez  reedificada  em  1704,  por  provisão  de 
D.  Pedro  II,  á custa  da  commenda  da  villa.  No 
vamente  se  reconstruiu,  principiando  as  obras 
cm  1796,  c acabando  em  1830,  também  á custa  da 
referida  commenda  Na  villa  ainda  ha  varias 
egrejas,  incluindo  a da  Misericórdia,  que  parece 
ter  sido  construída  em  1499,  pouco  depois  da  d 
Lisboa.  Foi  reedificada  em  1693,  e sendo  arrui- 
nada cm  1755  pelo  terremoto,  foi  logo  reparada 
no  auno  seguinte.  O hospital,  coutiguo,  fez-so  cm 
1760,  e reedificou-se  em  1844.  Além  da  fonte  da 
Senhora  do  Monte,  já  citada,  ha  mais  3 chafarizes 
públicos:  o de  S.  Sebastião,  o Chafariz  Fidalgo, 
e o Chafariz  da  Asneira,  que  antigamente  se  cha- 
mava Poço  do  Freixo.  Nos  arrabaldes  da  villa  ha 
muitas  foutes  de  boa  agua  potável.  A actual  ca- 
sa da  camara  toi  construída  cm  1781,  no  chão  de 
2 prédios  que  os  vereadores  compraram.  Em  agos- 
to de  1863  inaugurou  se  o novo  edifício  oude  func- 
ciona  a admiuistração  do  conc.,  repartição  de 
fazenda,  aula  de  instrucção  primaria  para  o sexo 
teminino,  e residência  da  respectiva  mestra.  No 
livro  do  registo  da  camara,  no  anno  de  1710, 
consta  que  n’esse  anno  se  explorou  uma  mina  de 
galêua  (chumboj  na  herdade  das  minas,  freg.  de 
S.  Francisco  por  ordem  de  D.  João  V datada  de 
12  de  dezembro  de  17C9.  Durou  pouco  o trabalho 
da  exploração,  porque  o seu  produeto  não  dava 
para  a despeza.  O mesmo  aconteceu  em  1816, 
quando  uma  empresa  particular  tentou  esta  ex- 
ploração. S.  Thiago  do  Cacem  tinha  voto  em  cor- 
tes, com  assento  ne  banco  16  ° Pertence  á 4.*  div. 
mil-,  7.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  S, 
c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em 
Setúbal.  Tem  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de 
valores  declarados,  encommendas  postaes,  co- 
brança de  títulos,  letras  e vales;  escolas  d'ambos 
os  sexos,  advogados,  agencias  bancarias  e de  se- 
guros, Associação  Commercial,  Industrial  e Agrí- 
cola; Sociedade  de  Cortiças  limitada;  estalagens, 
hospedarias,  médicos,  pharmacias,  fabrica  demoa- 
gens  c descasque  de  arroz,  notários,  Club  Recrea- 
tivo com  philarmonica;  Sociedade  Harmonia , com 
philarmonica  e theatro,  produetores  de  vinho, 
etc.;  feira  de  gado  de  todas  as  especies,  nos  dias 
8 e 9 do  setembro.  Em  S.  Thiago  do  Cacem  ha 


aguas  hyposodicas  denominadas  da  Balsa.  O conc. 
comprehende  10  freguezias,  com  4:256  fog.  c 
13:368  hab.,  sendo  9:146  do  sexo  masc.  e 8:912 
do  fem.,  n’uma  superfície  de  10  :703  hect.  As  fre- 
guezias são:  N.  S.*  d'Assumpção,  de  A Bella, 
1:316  hab  : 788  do  sexo  masc.  e 648  do  fem  ; N. 
S * da  Conceição,  de  Alvalade,  996  hab.:  533  do 
sexo  masc.  e 463  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Cercal,  2:774  hab.:  1:415  do  sexo  masc.  e 1:359 
do  fem.;  Santa  Cruz,  539  hab.:  286  do  sexo  masc. 
e 263  do  fem.;  Santo  André,  986  hab.:  432  do  se- 
xo masc.  e 554  do  fem  ; S.  Domingos,  1:417  hab  : 
815  do  sexo  masc.  e 632  do  fem  ; S.  Francisco  da 
Serra,  1:173  hab.:  620  do  sexo  masc.  e 553  do 
fem.;  S.  Thiago,  de  S.  Thiago  do  Cacem,  4:107 
hab.:  1:974  do  sexo  masc.  c 2:133  do  fem  ; S. 
Bartholomeu,  de  Serra,  890  hab.:  476  do  sexo 
masc.  o 414  do  fem.;  S.  Salvador  do  Mundo,  do 
Sines,  4:010  hab.:  2:107  do  sexo  masc.  e 1:903  do 
fem  O principal  commercio  de  todo  o conc.  é 
cortiça,  arroz,  cera,  mel,  trigo,  vinho  e feijão. 

São  Thiago  de  Cassurrães  V.  Cassurrães. 

São  Thiago  de  Escoural.  Pov.  e freg.  de  S. 
Thiago,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de 
Montemór-o  Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  325 
fog.  e 1:753  hab.  Tem  escolas d’ambos  os  sexos,  est. 
post.,  medico  e pharmacia;  mercado  e feira  an 
nuaes,  uo  4.®  domingo  de  julho,  importante  em 
gados  e outros  artigos.  N’esta  freg.  ha  as  minas 
de  bom  ferro,  na  serra  dos  Monges.  Pertence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11, 
com  a séde  em  Setúbal. 

S Thiago  de  Flgueirò.  V.  Figueiró. 

São  Thiago  da  Guarda  Pov.  e freg.  do  S. 
Thiago,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  An- 
cião, distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  654  hab. 
e 2:580  hab.  Tem  esc  do  sexo  masc.,  est.  post.  c 
uma  feira  a 25  de  julho  Está  situada  junto  d’um 
affluente  da  ribeira  de  Ancião,  a 7 k da  séde  do 
conc.  A terra  é fértil,  e pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  15,  eom  a séde  em 
Thomar. 

São  Thiago  de  Litem  Pov.  e freg.  de  S. 
Thiago,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria,  bisp  de  Coimbra;  362 
fog.  e 2:585  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post  Dista  9 k da  séde  do  conc.  e está  situada 
junto  do  rio  Arunca.  A terra  é fértil,  e pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15, 
com  a séde  em  Thomar. 

São  Thiago  de  Lobão  (Lino  Henriques  Ben 
to  de  Sousa,  visconde  de).  Opulento  capitalista, 
natural  da  freguezia  de  Lobão.  Partiu  muito  no- 
vo para  o Brazil,  dedicando-se  á vida  commer 
ciai,  conseguindo  pelo  seu  muito  trabalho  e per- 
severança ajuntar  avultada  fortuna.  Foi  lhe  con- 
cedido, em  sua  vida,  o titulo  de  visconde  por  des- 
pacho de  10  de  março  de  1:06. 

São  Thiago  de  Lordello  (José.  Machado  de 
Abreu,  barão  de).  Doutor  e lente  de  leis,  na  Uni- 
versidade de  Coimbra;  bacharel  em  cânones,  rei- 
tor da  mesma  Universidade,  conselhe;ro,  vogal 
do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica, 
commendador  da  ordem  deChristo.  etc.  N.  cm  Ne- 
grellos  a 11  d'abril  de  1794;  fal.  em  Coimbra  a 
21  de  novembro  de  1857.  Era  filho  de  Antonio 
José  Martins  Machado,  proprietário,  e de  sua 
mulher  D.  Thereza  Maria  de  Abreu.  Formou-se 
na  faculdade  de  cânones,  e doutorou  se  em  leis 
a 2 de  julho  de  1818.  A 10  de  janeiro  de  1849 
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foi  nomeado  reitor  da  Universidade,  de  cujo  logar 
tomou  posse  apenas  a 17  de  janeiro  de  1850.  Dei- 
xou do  exercer  o cargo  em  setembro  de  1851,  e 
foi  exonerado  a 1 de  julho  do  1853.  No  seu  tem- 
po, em  abri!  de  1855?,  recebeu  a Universidade  a 
visita  de  D.  Maria  II,  e d’el  rei  D.  Fernando,  o 
priucipe  D.  Pedro  e o infauto  D.  Luiz.  Em  abril 
de  1851,  quando  era  reitor,  deu  se  o movimento 
da  Regeneração,  e como  se  mostrasse  pouco  af- 
feiçoado  ao  marechal  Saldanha  e ao  novo  gover- 
no, foi  afastado  do  cargo  a pretexto  de  licença 
em  setembro  d'esse  anno,  e afinal  demittido. 
Consta  ter  sido  esta  a causa  da  sua  exoneração. 
O titulo  foi-lhe  concedido  por  decreto  de  11  de 
julho  de  1852.  Casou  duas  vezes:  a primeira  a 4 
de  setembro  de  1820  com  D Thereza  Benedicta 
Gomes,  filha  dc  João  Baptista  Gomes  e de  sua 
mulher  D.  Anna  Benedicta  Gomes;  a segunda 
vez  a 15  de  setembro  de  1818  com  D.  Thereza 
Emilia  Ferreira  Machado  d'Abreu,  sua  sobrinha, 
filha  de  Joaquim  José  Ferreira  da  Cunha  Guima- 
rães, e de  sua  mulher  D.  Mathilde  Caudida  Ma- 
chado d’Abrcu. 

São  ThJago  Maior.  Pov.  e freg.  de  S.  Thia- 
go,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Alaudroal, 
com  de  Kedondo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  501 
fog.  e 1:857  hab.  Tem  escola  do  sexo  fem.,  est. 
post..,  fabrica  de  ladrilhos  e de  telha.  Está  situa- 
da na  estrada  do  Alaudroal  a Regueugos,  a 18 
k da  margem  direita  do  rio  Guadiaua  e a 22  da 
séde  do  conc.  A terra  é muito  fértil  em  cereaes, 
e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence 
á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*  22, 
com  a séde  em  Abrantes. 

São  Thlago  do  Monte.  Pov.  na  freg  de  S. 
Miguel,  de  Nogueira  da  Montauha,  conc.  de  Cha 
ves,  distr.  de  Villa  Kcal. 

São  Thlago  de  Outão.  V.  Outão. 

São  Thlago  de  Piáes  Pov.  e freg.  de  S. 
Thiago,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc  e com.  de 
Sinfàes,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  530 
fog.  e 2:220  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.,  philarmouica  e produetores  de  cereaes 
e de  vinho  Está  situada  na  margem  d’uma  pe- 
quena ribeira  afiluente  do  Douro,  a fi  k da  séde 
do  conc.  Foi  villa  c séde  dc  conc.,  cuja  capital 
era  a pov.  de  Crescônba.  O território  é muito  fer 
til  cm  todos  os  generos  agrícolas,  muito  abun- 
dante d'aguas,  c produz  muito  boas  madeiras, 
que  exporta  para  o Porto.  Nos  seus  montes  ap 
parece  muita  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  La- 
mego. 

São  Thlago  de  Riba  d'Ul  (José  Juaquim  Go 
dinho,  visconde  de).  Importante  e antigo  nego 
ciaute  na  praça  do  Uío  de  Jaueiro,  commeuda- 
dor  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  etc.  N.  na  freg.  de  S.  Thiago  de 
Riba  d'Ul,  concelho  de  Oliveira  de  Azemcis;  a 
12  de  dezembro  de  183(3,  fal  no  Rio  de  Janeiro 
a 11  de  junho  de  1885.  Era  filho  d'uus  pobres  e 
honrados  lavradores.  Aos  11  aunos  de  edade  foi 
para  o Brazil  por  indicação  d'um  seu  tio,  Joa- 
quim Antonio  Ferreira  da  Silva,  capitalista  e 
antigo  negociante  que  lho  eucaminhou  os  pri- 
meiros passos  da  sua  carreira.  A sua  iutelligon- 
cia  e applicação  ao  commercio  em  breve  lhe 
graugeou  meios  do  se  poder  estabelecer,  e em 
poucos  aunos  se  distinguia  muito  favoravelmen- 
te entre  a grande  colonia  porlugueza  do  Rio  de 
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Janeiro.  Em  1855  já  elle  empregava  os  seus  bons 
serviços  em  favor  da  patria,  obtendo  donativos 
para  acudir  aos  habitantes  de  Cabo  Verde,  en 
tão  victimas  da  fóme  pela  grande  sécca  que  as 
solou  aquella  região.  IVesta  data  em  deante  en- 
trava Godinho  na  vida  activa  da  colonia  portu- 
gueza prestando  a sua  cooperação  ás  sociedades 
portuguezas  fundadas  no  Kio  de  Janeiro,  desem- 
peuhaudo  importantes  cargos  em  grande  parte 
d’ellas.  Foi  mordomo  do  hospital  da  Sociedade 
de  Beneficeucia  Portugueza  do  Rio  de  Janeiro, 
estabelecimento  que  elle  ajudou  com  valiosos  do- 
nativos; presidente  da  direcção  do  Lyceu  Litte 
rario  Portuguez;  vice-presidente  do  Gabinete 
Portuguez  de  Leitura;  director  do  Banco  Rural 
e Hypothecario,  e muitas  outras  commis6Ôes.  Em 
todas  as  grandes  subscripçõts  promovidas  no  Rio 
de  Janeiro  com  destino  a Portugal,  quer  para 
occorrcr  ás  calamidades,  como  foi  a cheia  de  1876, 
ou  para  instituições  de  caridade,  como  os  Alber- 
gues Nocturnos,  tomou  sempre  parte  muito  acti 
va.  Não  esqueceu  a terra  da  sua  naturalidade, 
dotando-a  com  uma  escola  e euchendo-a  com  ou- 
tros benefícios.  A patria  distiuguiu-o  com  a com- 
menda  da  ordem  da  Conceição,  já  citada,  e com 
o titulo  de  visconde,  por  decreto  de  3 de  feve- 
reiro de  1882.  Possuia  a cruz  bumanitaria  da  So- 
ciedade Portugueza  de  Beueficencia  do  Rio  de 
Janeiro,  da  qual  foi  presidente  e soeio  benemé- 
rito, e a medalha  de  honra  da  Caixa  de  Soccor- 
ros  de  D.  Pedro  V,  da  mesma  cidade.  Casou  a 
31  de  agosto  de  1861  com  D.  Alexandrina  Rosa 
de  Sousa,  filha  de  João  Nepomuceno  do  Sousa, 
e de  sua  mulher  D.  Joaquina  Rosa  da  Silveira. 

São  Thlago  de  Riba  dUl.  Pov.  e freg.  de 
S Thiago,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e eoin.  de 
Oliveira  de  Azemois,  distr.  de  Aveiro  c bisp.  do 
Porto;  309  e 1:171  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  est.  post,  fabricas  de  cortumcs,  e de  gom- 
mas  do  Cercal;  philarmouica,  etc  Está  situada 
proximo  da  ribeira  de  Ul,a  3k.  da  séde  do  couc. 
A parochia  é muito  antiga,  e segundo  a tradição, 
houve  aqui  um  couvento  de  freiras  beucdictiuas, 
que  foi  destruído  pelos  moiros  em  718.  No  logar 
de  Villa  Cova,  d’esta  freg.,  ha  vestígios  d'uma 
autiquissima  torre,  no  sitio  ainda  hoje  chamado, 
por  esse  motivo,  a Torre.  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde 
em  Aveiro. 

Sãe  Thiago  de  Rio  de  Moinhos.  Pov.  e freg.  de 
S.  Thiago,  da  prov.  do  Alemtejo.  conc.  de  Borba, 
com.  de  Villa  Viçosa,  distr.  e arceb  de  Evo 
ra;  3G0  fog.  e 1:648  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est  post.  Está  situada  juuto  d’um  afiluente  do 
rio  Lucefece  a 1:500  m.  da  estrada  de  Extremoz 
a Alaudroal,  c a 7 k.  da  séde  do  couc.  A terra  é 
muito  fértil  em  cereaes,  e pertence  á 4 * div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  u.°  22,  coma  séde  em 
Abrautes. 

São  Thiago  dos  Velhos,  Pov.  e freg.  de  S 
Thiago,  da  prov.  da  Extremadura,  couc.  de  Ar- 
ruda dos  Vinhos,  com.  de  Villa  Franca  dc  Xira, 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  235  fog.  c 1:052  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  o est.  post.  Dista  10  k. 
da  séde  do  couc.  A terra  é muito  fértil  em  todos 
os  generos  agrícolas.  Pertence  á L*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.°  5,  com  a séde  cm 
Lisboa.  Teudo  sido  aunexada  ao  couc.  de  Villa 
Franca  de  Xira  por  decreto  de  26  de  setembro 
de  1895  que  extiuguiu  o de  Arruda  dos  Vinhos, 
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voltou  para  esto,  depois  de  ter  sido  restaurado 
pelo  decreto  de  13  do  janeiro  de  1898. 

Sâo  Thiaguinho.  Pov.  na  freg  de  S.  Vieonte 
de  Lafões,  couc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  do 
Vizeu. 

São  Thomé.  Moeda  de  ouro  mandada  cunhar 
por  Garcia  de  Sá,  na  índia. 

f ão  Thomé.  Nào  se  pôde  averiguar  a ori 
gem  d’esta  egreja  de  Lisboa,  mas  remonta  a gran- 
de antiguidade.  Do  l.°  livro  dos  privilégios  e 
mercês  de  reis  e príncipes,  a folhas  25,  que  se 
conservava  no  cartorio  de  Santa  Maria,  constava 
que  el  rei  D.  Üiniz  e a rainha  Santa  lzabel,  sua 
mulher,  fizeram  doação  do  padroado  daegrejade 
S.  Thomé,  pelos  annos  de  1320,  ao  mosteiro  de 
Alcobaça.  Em  1411,  por  morte  do  seu  prior  Go- 
mes João,  tomou  posse  d'ella  a Universidade, 
que  estava  então  em  Lisboa.  Posteriormente  ha 
memória  da  sua  existoncia  no  anno  de  1551,  se- 
gundo o Summario  de  Christovão  Rodrigues  de 
Oliveira,  impresso  n’esso  anno.  A mitra,  com  re 
serva  da  Sé  Apostólica,  apresentava  o prior, 
que  tinha  300£(j00  reis,  depois  de  tirada  a terça 
em  todos  os  rendimentos,  exceptuando  offertas, 
capellas  e laudemios  que  pagava  á Universidade. 
Tinha  5 beneficiados  que  o prior  apresentava, 
com  obrigação  de  côro  diário,  rendendo  cada  be- 
neficio 80ÍK00  reis.  A egreja  de  S.  Thomé,  tam- 
bém se  chamava  do  Penedo,  por  estai  fundada  so- 
bre um  rochedo.  O seu  local  era  o largo  de  S 
Thomé,  proximo  da  egreja  de  Santo  André,  que 
já  não  existe,  e da  do  Menino  Deus.  A sua  fa- 
chada era  de  simples  architectura,  encimada  por 
uma  cruz;  havia  só  uma  porta  de  entrada,  tendo 
na  parte  superior  uma  grande  jsnella,  e aos  Ia 
dos  outras  mais  pequenas,  deitando  todas  para  o 
côro.  A ogreja  era  d’uma  só  nave.  Na  capella-mór 
estavam  sobre  o altar  as  imagens  de  S.  Thomé  e 
da  Senhora  da  Paz,  havendo  mais  6 altares  late- 
raes,  todos  com  imagens,  sendo  uma  das  de  maior 
devoção  a do  Senhor  Jesus  do  Penedo,  que  tinha  a 
sua  irmandade.  O terremoto  de  1755  causou  al 
guina  ruina  na  egreja,  mas  não  derrubou  senão 
algum  estuque,  a pintura  da  abobada  da  capei 
la  mór  e azulejos  do  côro,  havendo  a felicidade 
de  não  morrer  ninguém  dentro  da  egreja.  A ima 
gem  do. Senhor  Jesus  do  Penedo,  que  era  de  bar 
ro,  muito  antiga  e feita  na  índia,  caindo  do  al- 
tar onde  estava,  se  fez  em  pedaços,  mas  a sua  ir- 
mandade mandou  fazer  outra  do  mesmo  tamanho, 
que  se  collocou  solemneraente  no  mesmo  altar  em 
3 de  maio  de  1757.  Os  cultos  parochiaes  celebra- 
ram se  ao  principio  na  mesma  egreja,  mudando 
se  depois  o Santíssimo  para  a do  Menino  Deus, 
onde  se  conservou  até  24  de  agosto  do  17b2,  dia 
em  que  voltou  para  a antiga  egreja.  A imagem  c 
irmandade  do  Senhor  Jesus  do  Penedo  estão  na 
egreja  do  Menino  Deus,  desde  a demolição  da  de 
S.  Thomé.  Possuia  esta  algumas  pinturas  antigas. 
No  tccto  da  egreja  viam-se  as  armas  do  fundador 
coloridas.  Esta  freguezia,  juntamente  com  a do 
Salvador,  a que  estava  reunida,  passou  para  o 
Menino  Deus  em  1836,  sendo  mais  tarde  em  1817, 
trasladadas  para  S.  Vicente,  onde  se  conservam. 
fV.  Sâo  Thiago ) N’esse  mesmo  anno  se  demoliu 
a egreja,  onde  então  se  encontrou  a seguinto  me- 
mória n’um  marco  de  pedra  que  estava  no  cu  ■ 
nhal  da  capella-mór:  «Aos  10  dias  do  anno  de 
lól9  se  lançou  a primeira  pedra  para  se  reedifi- 
car esta  egu  ja  do  Apostolo  S.  Thomé.» 
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Sâo  Thomé.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Thomé,  de  Priscos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Pedro,  de  Teixeira,  conc.  de  Baião, distr.  do  Por- 
to. ||  Santa  Marinha,  de  Verdoejo,  conc.  de  Va- 
lença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  de  S. 
Jorge,  Açores;  N.  S * do  Rosário,  do  Topo,  conc 
da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

São  Thomé  Esta  ilha,  juntamente  com  a do 
Principe,  constitue  a província  de  S.  Thomé  c 
Príncipe,  uma  das  mais  prosperas  provincias  ul- 
tramarinas de  Purtugal  São  ambas  banhadas  pe- 
lo golpho  da  Guiné.  A fertilidade  do  seu  solo  c 
as  circumstancias  geographic.as  em  que  estão  col- 
loeadas  tornam  estas  duas  ilhas  d’um  alto  valor 
agrícola,  cujo  desenvolvimento  nos  últimos  20 
annos  tem  sido  deslumbrante,  como  o provam  as 
estatísticas.  Estas  duas  ilhas  são  o maior  centro 
produetor  de  cacau  de  todo  o mundo.  A’eêrca  da 
ilha  do  Principe  V.  Portugal , vol.  V,  pag.  1050. 
A ilha  de  S.  Thomé,  capital  da  província,  é de 
maior  riqueza  agrícola  que  a do  Príncipe,  tanto 
em  extensão,  como  na  fertilidade  do  solo  E’  quasi 
certo  que  estas  ilhas,  bem  como  as  do  golpho  da 
Guiné,  fôram  desconhecidas  dos  antigos  navega- 
j dores  carthagineze8,  e que  fôram  os  portuguezes 
que  pela  primeira  vez  pizaram  o seu  solo  em  1470. 
Pedro  de  Escobar  e João  de  Santarém  são  os  2 
navegadores  portuguezes  sobre  quem  cáe  o maior 
numero  de  probabilidades  de  terem  descoberto  a 
ilha  de  S.  Thomé  no  dia  21  de  dezembro  de  1470, 
dia  em  que  a Egreja  venera  o apostolo  S.  Thomé 
Ou  porque  a descoberta  não  merecesse  importân- 
cia ao  monarcha,  que  outros  assumptos  lhe  pren- 
diam a attenção,  ou  porque  as  noticias  que  se  es- 
palharam ácêrca  do  clima  de  S.  Thomé  fôssem 
j muito  más,  é certo  que  só  2-3  annos  depois  da 
descoberta,  em  1483,  é que  Álvaro  de  Caminha, 
fidalgo  cavalleiro  de  D.  João  II,  foi  com  os  pri- 
meiros colonos  desembarcar  em  Angobó,  ou  Agua 
Ambó , pequena  bahia  situada  ao  noroeste  da  ilha 
de  S.  Thomé,  que  foi  n’esta  epoca  elevada  a ca- 
pitania, e os  primeiros  colonos  que  acompanha- 
vam Álvaro  Caminha  iam  com  grandes  privilégios 
concedidos  por  D.  João  II.  A demora  dos  colonos 
em  Angobó  foi  de  curta  duração,  pois  que  as 
construcçòes,  que  existiam  ali,  fôram  todas  pro- 
visórias. A estreiteza  da  bahia  c a pouca  agua 
motivaram  a mudança  do  primeiro  estabelecimen- 
to para  a bahia  de  Anna  Chaves,  ampla  e re- 
lativamente abrigada,  e onde  vae  desaguar  o rio 
Agua  Grande,  um  dos  maiores  da  ilha.  IVesta 
fórma  teve  a sua  origem  a actual  cidade  do  S. 
Thomé,  que  começou  por  uma  pequena  povoa- 
ção em  torno  da  actual  egreja  da  Graça,  edifica 
da  pelos  primeiros  colonos,  que  se  entregaram 
desde  logo  ao  cultivo  dos  terrenos  proximos  da 
bahia.  Em  pouco  tempo  se  espalhou  a fama  da 
fertilidade  dos  terrenos  da  ilha  e taes  esperan- 
ças D.  João  II  alimentou  a respeito  da  sua  futu- 
ra prosperidade  que  mandou  para  S.  Thomé  um 
grande  numero  de  artistas,  condemnados  e filhos 
do  judeus,  a quem  fôram  distribuídas  terras  u 
escravos  para  as  arrotearem.  Naturalmcnte  heu- 
ve  cruzamentos  entre  os  colonos  e os  escravos, 
que  déram  origem  ás  antigas  famílias  de  S.  Tho 
mé.  Todos  estes  elementos  de  trabalho  deram  em 
breve  tempo  um  resultado  brilhante,  pois  que, 
passados  aunos,  S.  Thomé  possuia  um  grande  nu- 
mero de  engenhos  d’assucar  e preparava  madei- 
ras que  exportava.  N’um  periodo  do  253  annos, 

737 


SAO 


SAO 


isto  é,  desde  1500  até  1753,  soffreu  esta  ilha  al  • 
ternativas  de  prosperidade  c dtcadeueia.  Assim, 
vêmos  que  por  duas  vezes  a cidade  foi  destruida 
pelo  fogo;  uma  em  1510  e outra  cm  1585.  Foi  va 
ria9  vezes  atacada  e saqueada  por  corsários  fran- 
cezes  que  pagaram  bem  caro  as  barbaridades  que 
commetteram,  pois  que  depois  do  roubarem  tem 
pios  e terem  saqueado  propriedades  particulares, 
morreu  grande  parte  cTelles,  porque  os  habitan- 
tes envenenaram  a agua.  Em  lGlO  foi  a ilha  de 
S.  Thomé  tomada  por  uma  esquadia  hollandeza  de- 
pois de  ter  capitulado  a força  que  guarnecia  o 
forte  de  S.  Sebastião.  Foi,  porém,  de  curta  dura- 
ção a occupação  hollandeza:  cm  janeiro  do  1641 
toi  novameiite  a ilha  occupada  pelas  tropas  por- 
tuguezas.  Uma  das  causas  que  mais  contribui- 
ram para  uma  das  épocas  de  decadência  de  S. 
Thomé  foi  certamentc  a grande  invasão  dos  cha 
macios  angolares.  Presume-se  que  pelo  anno  de 
1)45  deu  á costa  no  sul  da  ilha  um  navio  qno 
conduzia  escravos  idos  de  Angola.  A principio 
estabeleceram  se  clles  longe  do  contacto  eom  os 
antigos  colonos,  que  occupavam  o norte  da  ilha, 
e augmentaram  tanto  em  numero  que  em  1574 
causaram  uma  verdadeira  revolução,  tanto  na 
agricultura,  que  ficou  em  grande  parte  destruida 
pelo  incêndio,  como  na  cidade,  que  soffreu  vários 
ataques  d’aquelles  barbaros.  Fôram  repellidos,  é 
certo,  por  isso  que  as  suas  armas  consistiam  ape- 
nas cm  flechas,  mas  depois  de  motivarem  uma 
crise  profuuda  na  florescente  agricultura  da  ilha. 
Os  antigos  colonos,  receosos  de  novas  invasões, 
retiraram  se  com  os  seus  haveres  para  o Brazil, 
c os  engenhos  mais  distantes  da  cidade  ficaram 
completamento  abandonados.  As  luetas  entre  as 
autoridades,  movidas  pela  intriga  e pela  sêde  de 
riqueza,  fóram  outras  causas  não  menos  ; odero 
sas  que  determinaram  os  períodos  dc  decadeucia 
de  8.  Thomé.  Em  1753  foi  mudada  a séde  do  go- 
verno para  a ilha  do  Príncipe,  dizendo  o alvará 
dc  D.  José  1 que  o motivo  da  mudança  era  a in- 
salubridade do  clima.  Fôsso  este  ou  não  o moti 
vo,  o facto  é que  as  autoridades,  tanto  civis  co 
mo  ecclesiasticas,  continuaram  a fazer  os  ines 
mos  desatinos  e a decadência  foi  cada  vez  maior, 
chegando  a cidade  a estar  quasi  despovoada  em 
1821  c a braços  com  a miséria.  Depois,  as  luetas 
fôram  rareaudo;  começou  a cultura  do  café  e pou- 
co depois  a do  cacau,  o em  1852  passou  nova 
mente  a capital  da  província  para  a ilha  de  8. 
Thomé,  que  desde  então  começou  a mostrar  a sua 
verdadeira  importância  pela  brilhante  exporta 
ção  do  seu  calè  o do  seu  cacau.  A ilha  está  hoje 
cortada  por  estradas  mais  ou  menos  regulares 
cm  differentes  sentidos.  Em  todo  o caso,  é aiuda 
um  problema  de  resolução  demorada  o dos  trans- 
portes. Os  elementos  não  abundam  e a natureza 
do  terreno,  junta  ás  graudes  chuvas,  ainda  com- 
plica mais  este  importantíssimo  assumpto,  que  é 
um  dos  grandes  embaraços  para  a economia 
agrícola  da  colouia.  A província  do  8.  '1  homé  e 
Príncipe  está  sob  a jurisdicção  d’um  funcciona 
rio  da  confiança  do  governo  da  mctropolo  com  a 
detominação  de  governador  da  província,  teudo 
sob  as  suas  ordens  o governador  do  Prínci- 
pe, a administração  militar,  c com  superiuten- 
deucia  na  administração  da  fazenda  e obras  pu- 
blicas. A província  está  dividida  cm  2 concelhos, 
onde  ha  também  dua9  camara3  municipaes,  um 
concelho  cm  cada  uma  das  ilhas,  e os  concelhos 
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em  freguezias.  Na  ilha  de  S.  Thomé  ha  9 fre- 
guezias:  2 na  cidade  e as  7 restantes  nas  villas 
da  Trindade,  Magdalena,  SaufAnna,  Santo  Ama- 
ro, Neves,  Guadalupe  e 8.  João  dos  Angolares 
D’e8tas  7 villas,  apenas  2 teem  alguma  impor- 
cia,  que  são  a da  Trindade  e SanCAnna  A ci 
dado  de  8.  Thomé  é o unico  centro  de  população 
importante  e oude  está  a capital  da  província 
Apezar  de  não  ter  sido  este  o primeiro  ponto  oc 
cupado  da  ilha,  é quasi  tão  antigo  como  a des 
coberta.  Está  situada  na  bahia  de  Anna  Cha- 
ves na  parte  NE  da  ilha  e no  sitio  onde  o rio 
Agua  Grande  vae  lançar-se  na  mesma  bahia.  Os 
indígenas  dão  o nome  de  poson  ^corrupção  de  po 
voaçãqj,  á parte  actual  da  cidade  que  fica  ao  N 
do  rio,  mas  parece  que  a primitiva  povoação  co- 
meçou ao  S,  em  torno  da  egreja  da  Graça,  que 
ainda  existe.  O logar  não  foi  bem  escolhido,  por 
que  a cidaie  está  rodeada  de  pantanos  d’ondc 
sáem  nuvens  de  mosquitos  de  varias  cspccics, 
abundando  entre  estas  o anophdis  cm  grande 
numero,  o que  torna  a cidade  um  perigo  immi- 
nente  para  os  europeus  descuidados  e para  os 
que  não  teem  meio  do  se  precaver  contra  esta 
calamidade.  D’ahi,  a tama  terrível  que  tem  a 
ilha  de  S.  Thomé  de  ser  um  dos  peores  climas 
africanos.  Os  edifícios  mais  importantes  são  o 
palacio  dos  governadores,  a Sé,  e a antiga  forta 
íeza  de  S.  Sebastião,  que  fica  na  parte  sul  ou 
bahia  de  Anua  Chaves.  O hospital  civil  e mili- 
tar, se  tivesse  sido  concluído  e se  desde  o seu 
inicio  houvesse  para  com  elle  as  attenções  que 
deve  ter  um  cditicio  d’este  genero,  poderia  ser  ho 
je  um  bom  edificio,  porque  a sua  situação  é boa. 
Espalhados  pela  cidade  ha  alguns  edifícios  d’al- 
veuaria,  mas  as  habitações  são  na  grande  maio 
ria  feitas  de  madeira,  que  aiuda  se  encontra  em 
grande  quantidade,  priucipalmeute  aq  8 da  ilha. 
Uma  grande  parte  d’estas  casas  uão  é pintada; 
príncipalmcnte  as  habitações  dos  indígenas  du 
ram  em  geral  pouco  tempo,  porque  a madeira 
sujeita  á acção  do  tempo,  facilmente  apodrece,  e 
d’ahi  o aspecto  triste  e repugnante  que  apresen- 
tam certos  pontos  da  cidade.  As  dua9  ilhas  de  8. 
Thomé  e Príncipe  são  de  natureza  eruptiva,  e 
quem  observar  com  attenção  as  ilhas  que  desde 
a montanha  dos  Camarões  se  estendem  na  direc- 
ção S\V,  vê  que  as  ilhas  de  Fernando  Pó,  Priu- 
cipe,  S.  Thomé  e Anno  Bom,  estão  todas  na  mes- 
ma linha  recta,  o que  indica  terem  pertencido  a 
uma  cordilheira  de  montanhas  dc  natureza  eru- 
ptiva, talvez  do  antigo  continente  tropical  da  cra 
primitiva.  Em  toda  a ilha  de  S.  Thomé  se  cu- 
coutram  rochas  porphyroides:  basaltos,  trachitcs, 
phonolites,  variados  produetos  vulcânicos.  Onde 
se  accentua  d’uma  fórma  notável  a natureza  eru- 
ptiva d’esta  ilha,  é na  sua  parte  S.  Encontram- 
se  ali  verdadeiras  curiosidades  geológicas.  As 
duas  agulhas  de  basalto  conhecidas  pelo  Cão 
Grande  e Cão  Pequeno , são  raras  pela  sua  dispo 
sição.  O Cão  Grande  é uma  agulha  vertical  do 
300  m.  d’altura  que  se  eleva  no  meio  d’uma  pla- 
nície. Toda  a ilha  é cortada  por  numerosas  ra 
vinas  A sua  parto  mais  alta  é 0 chamado  pico  de 
S.  Thomé , 2:023  m.  acima  do  nivel  do  mar.  O 
systema  orographico  é muito  diflicil  du  definir 
com  rcctidão,  atteudoudo  á natureza  dos  terre- 
nos; mas  pareço  que  o pico  de  8.  Thomé  c mais 
ao  8 o monte  do  Cabombey  constituem  um  mes- 
mo contraforte.  Depois  ha  uma  grande  depressão 
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do  terreno  onde  nascem  os  rios  mais  importan- 
tes da  ilha,  erguendo-so  em  seguida  para  léste 
outro  systema  de  montanhas  do  que  fazem  parte 
a lagôa  Amélia  fdá-se  este  nome  a uma  cratera 
d’um  antigo  vulcãol,  o pico  de  Anna  Chaves,  pi 
co  Formoso,  indo  morrer  na  extensa  bocca  dos 
Angolares.  Os  rios  mais  importantes  são  o Io 
Grande,  o Agua  Grande,  o rio  do  Ouro,  o Conta 
dor  e O rio  Abbade;  numerosos  ribeiros  cortam  a 
ilha  em  differentes  sentidos.  Em  torno  da  ilha  ha 
um  grande  numero  de  bahias,  pendo  a mais  am 
pia  a de  Anna  Chaves,  Sant’Anna,  S.  João, 
Praia  Grande  e a pittoresca  bahia  de  S.  Miguel. 
Nos  mares  que  banham  a ilha  encontram  se  mui 
tas  variedades  de  peixe,  sendo  as  do  N e O mui- 
to saborosas.  A fauna  da  ilha  é pouco  rica  em 
variedades.  Ha,  porém,  alguns  exemplares  tão 
antigos,  que  quasi  se  confundem  com  a epoca  da 
descoberta:  o ossobó,  ave  do  lindas  cores  verde  c 
amarollo,  a viuva  d'obó  (mattoj  e algumas  ribei- 
rinhas e pernaltas.  O gado  cavallar,  suino  e asini 
no,  dá-se  muito  bem  n’esta  villa.  Ha  mesmo  uma 
raça  de  cavallos  indígenas  de  marca  pequena, 
mas  muito  resistentes.  Toda  a ilha  de  S.  Thomé, 
de  N a S,  está  dividida  em  fazendas  agricolas  a 
que  dão  o nome  de  roças , naturalmente  de  maior 
ou  menor  área.  No  principio  da  occupação  vimos 
que  as  primeiras  culturas  occupavam  uma  área 
pouco  extensa  e limitavam-se  á canna  sacchari 
na,  exportando  a ilha  apenas  assucar  que  saia 
dos  engenhos  e algumas  madeiras  dasmattas  que 
cobriam  toda  a ilha.  A cultura  da  canna  teve  al- 
tas e baixas;  depois  foi  ensaiada  a cultura  do  ca- 
fé, sendo  as  experiências  coroadas  de  optimo  re- 
sultado. Espalhou-se  em  quasi  toda  a ilha  a rica 
cultura  do  café,  a que  se  deu  toda  a attenção  até 
1890.  No  anuo  de  1880  ensaiou  se  também  a cul- 
tura da  arvore  da  quiua,  mas  esta  não  deu  nun 
ca  o resultado  que  se  esperava  e pouco  extensa 
ó hoje  a área  plantada,  mesmo  porque  este  gene 
ro  de  arvores  só  pódo  dar-se  com  proveito  em 
regiões  superiores  a 600  m.  d’altitud<\  As  atten- 
çòes  da  agricultura  estão  hoje  voltadas  para  o ca 
cau.  Desde  1888,  a producção  tem  augmentado 
extraordinariamente.  Ensaiou  se  a cultura  do  ca 
cau  pela  primeira  vez  em  18*22,  indo  os  primeiros 
exemplares  da  ilha  do  Príncipe,  onde  já  existia. 
As  condições  geographicas  d’esta  ilha,  conjuga- 
das com  o seu  clima,  são  as  mais  apropriadas  pa- 
ra a cultura  do  cacau;  ha,  porém,  algumas  re- 
giões voltadas  para  o SE,  onde  também  se  plan 
tou  o cacueiro,  mas  sem  resultado  remunerador, 
tendo  sido  abandonadas  algumas  roças.  Em  toda 
a ilha  de  S.  Thomé  da  beira  mar  até  7 ,0  m.  d’al- 
titude,  exceptuando  algumas  regiões  na  parte  su- 
doeste, o cacueiro  dá-se  optimamente  e só  assim 
se  explica  o desenvolvimento  que  esta  cultura 
tem  tomado.  As  principaes  roças  da  ilha  são: 
Diogo  Vaz,  Rio  de  Ouro,  Agua  hé,  Uba-òudo, 
Boa  Entrada,  Monte  Café,  Colonia  Açoriana,  S. 
João  dos  Angolares  e Porto  Alegre.  Muitos  outros 
produetos  se  cultivam  ua  ilha:  bastante  frueta,  e 
entre  ella  uma  grande  variedade  do  bananeiras 
E'  até  uma  d’estas  variedades,  a banana  pão, 
que  constitue  a base  alimentícia  do  indigeua.  A 
principal  exportação  da  ilha  éo  cacau,  segue  se 
lho  o café,  a casca  de  quina,  coconote  e outros 
artigos  de  pequeua  importância  Em  S.  Thomé  ha 
correio  e telegrapho,  advogados,  agencia  do  Ban 
co  Ultramariuo,  e de  diversas  companhias  de  se- 


guros e de  navegação;  fabricantes  d’aguardeute, 
de  gelo,  de  luz  eíectrica,  de  conservas  alimenti- 
cias,  de  sabonetes  e perfumarias,  e do  tartaruga; 
cabo  submarino,  Caixa  Econornica  do  S.  Thomé, 
capitania  dos  portos  e pharoes,  consulado  de  Fran- 
ça, do  Italia  e da  Allemanha,  hotéis,  hospedarias, 
Imprensa  Nacional,  médicos,  pharmacias,  escolas 
d’ambos  os  sexos.  Tem-se  publicado  os  jornacs: 
Boletin  OJJícial  do  Governo  da  Provinda  de  S- 
Thomé  e Príncipe,  31,  outubro,  18  )7,  em  publica- 
ção; Correio  de  S.  Thomé,  14,  agosto,  1887;  O 
Equador,  6,  outubro,  1869;  Folha  de  annundos, 
março,  1895;  Jornal  de  S.  Thomé  e Príncipe , 15, 
agosto,  1881;  ainda  se  publicava  em  1889.  Nume- 
ro unico:  Para  os  pobres,  setembro,  1881. 

São  Thomé  do  Castello  Pov.  e freg.  de  S. 
Thomé,  da  prov.  de  Traz  es -Montes,  conc.,  com. 
e distr.  de  Villa  Real,  areeb.  de  Braga;  378  fog 
e 1:566  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est. 
post.  Dista  13  k.  da  sédo  do  conc.  O castello  que 
dá  o nome  a esta  freg.,  está  situado  sobre  o cu- 
me do  mais  alto  picôto  que  ha  na  pov.,  e sobre 
a margem  esquerda  do  rio  Córgo,  quasi  ao  nivel 
da  serra  do  Marão.  A fundação  do  castello  é tão 
antiga  que  não  ha  memória  de  quem  fôram  os 
seus  edificadores.  A tradição  attribue  a construe 
ção  aos  antigos  lusitanos,  no  l.°  ou  2 o século  do 
Christianismo,  e alguns  a atiribuem  aos  romanos. 
Hoje  está  reduzido  a um  monte  de  ruinas.  Per- 
tence á 6.*  div-  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

São  Torquato  ( Luiz  Augusto  Perestrello  de 
Vasconcellos,  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Kcal, 
commendador  da  ordem  do  Christo,  cavalleiro  das 
de  S.  Beuto  de  Aviz  e de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa;  commendador  da  de  lza 
bei  a Catholica,  de  Hespanha,  etc.  N.  a 4 de  fe- 
vereiro de  1822,  fal.  a 3 de  janeiro  de  1907.  Per- 
tenceu á arma  de  infantaria,  tendo  sido  reforma 
do  na  patente  de  general  de  brigada  a 7 de  ja 
neiro  de  1885  Era  filho  de  João  Perestrello  do 
Amaral  Ribeiro  de  Vasconcellos  Fernandes  e 
Sousa,  moço  fidalgo  com  exercício  na  Casa  Real, 
coronel  das  antigas  milícias,  etc.,  e de  sua  mu- 
lher D.  Anna  Joaquina  da  Costa  e Sousa  de  Ma 
cedo.  Foi  adaido  militar  á legação  de  Portugal 
em  Londres,  e ajudante  d’ordens  do  marechal  du 
que  de  Saldanha.  O titulo  de  visconde  de  S.  Tor 
quato  foi  conferido  por  decreto  de  25  de  maio  de 
1870  O illustre  fidalgo  casou  a 28  de  outubro  de 
1858  com  D.  Maria  Fraucisca  da  Conceição  Ra- 
poso, que  já  era  viuvado  barão  do  mesmo  titulo. 
( V . o artigo  seguinte).  Não  teve  successão.  O seu 
brazão  d'armas  é o dos  Perestrellos:  Escudo,  par- 
tido em  pala:  na  primeira,  em  campo  de  ouro  um 
leão  de  púrpura;  na  segunda,  em  campo  de  pra 
ta,  uma  banda  real  carregada  de  3 estrellas  de 
ouro  de  8 pontas  entre  6 rosas  da  sua  côr;  tim- 
bre, o leão  do  escudo  com  utr.a  das  estrellas  na 
espadua. 

São  Torquato  (Plácido  Antonio  de  Abreu,  ba- 
rão de)  Commendador  da  ordem  de  Christo  e ca- 
valleiro da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Viila  Viçosa  N.  no  logar  de  Bugalhos,  freguezia 
de  S.  Vicente  de  Mascotellos,  junto  a Guimarães, 
a 1 de  novembro  de  179’1;  fal.  no  Porto  a 15  de 
agosto  do  1852.  Casou  no  Rio  de  Janeiro  a l de 
fevereiro  de  183J  com  D.  Francisca  Maria  da 
Conceição  Raposo,  filha  de  Antonio  Coelho  Ra 
poso,  e de  sua  mulher  D.  Rosa  Maria  da  Concci- 
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ção.  A baroneza  de  S.  Torquato  casou  segunda  , 
vez  com  o visconde  do  mesmo  titulo  (V.  o artigo 
antecedente).  A mercê  do  titulo  de  barão  foi  con 
cedida  por  decreto  de  22  de  outubro  de  1851. 

Sáo  Torquato.  Pov.  e freg.  de  S Torquat  , da 
prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de  Guimarães,  dis 
tr.  c arceb.  de  Braga;  458  fog.  e 1:890  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.,  pharmacia,  e uma 
grande  romaria  no  1°  domingo  de  julho.,  que  é a 
ic-ais  importante  de  toda  a província,  muito  con- 
corrida, mesmo  de  povos  distantes.  Foi  vil i a o 
couto,  já  ha  muito  tempo  supprimidos.  A egreja 
é sumptuosa,  e o local  oude  está  situada  muito 
ameno  e pittoresco.  A freg.  é fertilíssima  em  to 
dos  os  generos  agrícolas,  e cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  t>  ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a sèdeem  Ama- 
rante. 

Sãa  Veríssimo.  Pov.  e freg.  de  S.  Verissimo, 
da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Amarante, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  136  fog.  e 51*8  hab.  Tem 
est.  post.  e 1 fabrica  de  moagens.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com 
a séde  cm  Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pd- 
dro,  de  Figueiredo,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga. 

São  Vleente  (João  Alberto  da  Cunha  de  Ta 
vora,  3.®  conde  de).  Era  filho  dos  2.°‘  condes  do  : 
mesmo  titulo.  N.  em  1667.  Serviu  na  guerra,  su 
bindo  vários  postos,  chegando  a ser  general  de 
batalha.  Fal.  em  combate  valore  samente,  em  Bros 
sos,  em  1706.  Casou  com  D.  Bernarda  de  Tavo 
re,  sua  sobrinha,  filha  de  Antonio  Luiz  de  Tavo- 
ra,  2.®  marquez  dc  Tavora.  Não  tendo  geração, 
passou  o titulo  a seu  irmão  Manuel  Carlos  da 
Cunha  e Tavora,  que  foi  o 1°  conde  de  S.  Vi 
cente. 

São  Vleente  ( João  Nunes  da  Cunha , 1 ® conde 
de).  Vice  rei  da  índia,  commeudador  da  ordem  de 
ChrÍ8to,  conselheiro  de  estado  e de  guerra,  etc. 
N.  em  Lisboa  em  1619,  fal.  em  Gôa  a 7 de  no 
vembro  de  1668.  Era  filho  de  Nuno  da  Cunha 
e de  D.  Francisca  de  Lima,  descendente  do  lado 
paterno,  de  Nuno  da  Cunha,  que  toi  governador  da 
índia.  Foi  deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados, 
gentil  homem  da  camara  do  príncipe  D Theodo 
sio,  filho  de  D.  João  IV,  e governador  de  sua  ca 
sa,  do  conselho  de  guerra,  e depois  de  estado  de 
D.  Affonso  VI,  e do  príncipe  D.  Pedro  regente 
do  reino,  e gentil-homem  da  sua  camara  Era  se 
nhor  de  Gestaçô  e de  Panoias,  commendador  de  j 
Castellejo,  S.  Komão  de  Herdai,  e de  Santa  Ma  I 
ria  de  Vouzella,  na  ordem  de  Christo.  D.  Affonso 
VI  o nomeou  vice  rei  da  Índia,  por  carta  regia 
de  11  de  março  de  1666,  e a 2 de  abril  do  mes-  | 
mo  anno  recebeu  o titulo  de  conde  de  S.  Vi 
cente  Embarcando  para  o Oriente,  tomou  posse  i 
do  seu  cargo  a 17  de  outubro.  Entrando  no  exer- 
cido das  suas  funeções  começou  logo  por  orga- 
nisar  uma  forte  armada,  com  a qual  foi  ao  es- 
treito de  Ormuz  na  intenção  de  bater  os  arabes  1 
e de  tomar  Mascate  ; os  grandes  temporaes  que 
assaltaram  a esquadra,  fôram,  porém,  a causa  dc 
se  mallograr  essa  empresa.  Trabalhando  sempre 
quanto  podia  para  restaurar  o nosso  antigo  pres 
tigio  no  Oriente,  adoeceu  gravemente  cm  fins  de 
outubro  de  1668,  falleceudo  no  mez  seguinte.  Foi 
muito  valoroso  e erudito,  censor  e presidente  da 
Academia  dos  Generosos.  Imprimiu  um  Paneqy 
rico  a D.  João  IV,  em  1666,  c a Vida  de  D Pedro 
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o Cruel  de  Castella.  Deixou  manuscriptas  muitas 
obras  dc  mathematica  e poéticas.  Casou  com  D. 
Izabel  de  Bourbon,  filha  dos  2.®*  condes  dos  Ar- 
cos, de  quem  teve  uma  unica  filha,  D.  Maria  Cae- 
tana  da  Cunha,  que  foi  a sua  herdeira,  e a 2.* 
coudessa  de  S.  Vicente,  a qual  casou  com  Miguel 
Carlos  de  Tavora,  que  teve  o mesmo  titulo,  pelo 
seu  casamento.  (V.  adeante ),  O brazão  d’esta  fa- 
mília é o mesmo  que  o dos  marquezes  de  Tavora: 
Em  campo  de  prata  um  delfim  da  sua  côr  em  5 
ondas  de  azul:  Na  orla  o dístico:  Quascunque  fin 
dit. 

São  Viconte  ( Manuel  Cario * da  Cunha  e Ta - 
vora.  4.°  conde  de).  Sendor  da  villa  de  S.  Vicen- 
te, de  Gestaçó  e de  Panoias,  e dos  morgados  de 
Refoios  e Coutaainha,  commendador  de  S.  Romão 
de  Herdai,  Santa  Maria  de  Castellejo,  Santa  Ma- 
rinha de  Moreira,  S.  Pedro  de  Seixas,  e da  com 
menda  e alcaidaria-mór  de  Azambuja,  todas  na 
ordem  de  Christo,  e da  Espada  na  ordem  de  S. 
Thiago.  N.  em  1682,  fal.  a 13  de  fevereiro  dc 
1743.  Era  filho  dos  2.®*  candes  de  S.  Vicente,  e 
irmão  do  3.®  conde,  de  quem  herdou  a casa  e o 
titulo.  Serviu  na  guerra  com  o posto  de  mestre 
de  campo,  c sendo  elevado  a tenente  general  de 
batalha,  lhe  deram  e mesmo  exercício  na  mari- 
nha, e serviu  como  almirante  na  armada  que  toi 
soccorrer  o papa  Clemente  XI  e venezianos  con- 
tra os  turcos  no  anno  de  1716,  e depois  na  bata- 
lha naval  de  1717,  entre  o cabo  de  Matapam  e 
Santo  Angelo,  e pelo  seu  valor  e intrepidez  teve 
o posto  de  almirante  da  Armada  Real.  Casou  em 
23  de  outubro  de  1707  com  D.  Izabel  de  Noro- 
nha, dama  da  rainha  D.  Maria  Sophia,  filha  de 
D.  Marcos  de  Noronha,  4.®  conde  dos  Arcos,  ede 
sua  mulher  D.  Maria  Josepha  de  Tavora. 

São  Vicente  ( Manuel  Carlos  da  Cunha  e Ta- 
vora, 6.°  conde  de).  Grande  do  reino,  vice-almi- 
raute,  conselheiro  de  guerra,  etc.  N.  a 29  de  ja 
ueiro  de  1729,  fal.  a 4 de  fevereiro  de  1795.  Era 
filho  do  5.®  conde  de  S.  Vicente,  Manuel  da  Cu- 
nha e Tavora,  e recebeu  o titulo,  ainda  em  vida 
de  seu  pae,  a 3 de  setembro  de  1754.  Casou  com 
D.  Luiza  Caetana  de  Lorena,  da  casa  dos  duques 
de  Cadaval. 

São  Vleente  ( Manuel  José  Carlos  da  Cunha 
Silveira  e Lorena,  S.°  conde  de).  Senhor  de  Ges- 
taçó e Panoias,  dos  morgados  de  Retoios  e da 
Ladeira,  par  do  reino  em  1826,  commendador  da 
ordem  do  Christo,  coronel  do  regimento  de  milí- 
cias de  Lisboa  Occidental  e coronel  do  regimen- 
to de  voluntários  realistas.  N.  a 9 de  março  de 
1807,  fal.  a 14  de  novembro  de  1835.  Era  filho  do 
7.®  conde  de  S.  Vicente,  de  quem  herdou  a casa 
em  11  de  julho  de  1806,  ainda  antes  do  sou  nas 
cimento.  Casou  a 12  de  setembro  de  1826  com  D 
Joaquina  Maria  José  d'. -limada,  filha  dos  1.°'  cou  - 
des  de  Carvalhaes.  O titulo  foi-lhe  renovado  por 
decreto  de  13  de  junho  de  1811.  D’este  matrimo- 
nio houve  um  unico  filho,  José  Manuel  da  Cunha 
Silveira  e Lorena,  que  nasceu  a 26  de  outubro  do 
18  JO,  e não  quiz  acceitar  o titulo  dos  governoss 
constitucionaes.  Seu  filho  Antonio  José  Carlos  da 
Cuuha  Silveira  e Lorena  era  o representante 
d’esta  illustre  lamilia,  e fal.  no  Porto,  em  mar- 
ço de  1910. 

São  Vleente  ( Miguel  Carlos  da  Cunha  Silvei- 
ra e Lorena,  7.®  conde  de).  Senhor  dos  morgados 
da  família,  1.®  tenente  da  armada.  N.  a 29  de  no- 
vembro de  1775,  fal.  a 11  de  julho  de  1806.  Era 
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filho  dos  6.°*  condes  dc  S.  Vicente,  e succedeu  a 
seu  pae  em  toda  a sua  casa  o no  titulo.  Casou  em 

1797  com  D.  Izabel  Fausta  Candida  José  de  Mel- 
lo, dama  da  rainha  D.  Maria  I e da  ordem  de 
Sauta  Izabel,  filha  dos  l.°a  marquezes  de  Sabu- 
g09a.  Esta  senhora,  tendo  enviuvado,  passou  a 
segundas  núpcias,  a 11  de  novombro  de  1815,  com 
D.  José  Fernando  de  Menezes  Alarcão  de  Brito 
Cabral  Freire  de  Andrade,  major  de  cavallaria 
reformado.  A esta  senhora  foi-lhe  concedido,  por 
decreto  de  31  de  agosto  de  1820,  o continuar  a 
usar  do  titulo  do  seu  primeiro  marido  no  sou 
2.°  matrimonio.  Falleceu  a 20  de  novembro  do 
1831. 

Sào  Vicente  (Miguel  Carlos  de  Tavora , 2 o 
conde  de).  Capitão  general  d’armada.  N.  a 21  do 
janeiro  de  1641.  fal.  a 14  de  novembro  de  1726. 
Era  filho  2.°  de  Antonio  Luiz  de  Tavora,  2.°  con- 
de de  S João,  e dc  sua  mulher,  D.  Archangela 
Maria  de  Portugal.  Foi  2 ° conde  de  S.  Vicente 
por  ter  casado  com  a filha  unica  do  l.°  conde,  D. 
Maria  Caetana  da  Cunha.  Seguindo  a carreira 
das  letras,  estudou  algum  tempo  em  Coimbra, 
sendo  porcionista  no  collegio  de  S.  Pedro;  sen- 
tiudo-se,  porém,  com  mais  vocação  para  as  armas, 
abaudonou  os  estudos,  e passou  a servir  na  guer- 
ra coulra  Castella  com  o conde  Luiz  Alvares  de 
Tavora,  seu  irmão,  sendo  capitão  de  cavallaria 
na  provincia  do  Minho.  Ficou  prisioneiro  dos 
hespanhoes  em  1661;  mais  tardo  voltou  a Portu 
gal,  e foi  elevado  a general  de  batalha,  e a ge- 
neral de  artilharia,  postos  em  que  serviu  na  guer- 
ra c na  paz.  Foi  tenente  coronel  do  regimento  da 
armada,  de  que  era  coronel  o príncipe  D.  Pedro, 
Em  1682  embarcou  como  almirante  na  esquadra 
quo  foi  a Saboia,  e conselheiro  de  guerra.  Em 

1798  teve  o posto  de  capitão  general  da  armada, 
cargo  que  exerceu  por  muitos  annos.  Em  1704 
passou  a governador  das  armas  na  provincia  do 
Alemtcjo.  D.  Pedro  II  o nomeou  conselheiro  de 
Estado,  logar  que  conservou  no  tempo  de  D. 
João  V.  Também  foi  presidente  do  conselho 
ultramarino,  e commendador  das  commendas  jà 
citadas,  da  casa  dos  condes  de  S Vicente.  As 
sistiu  á batalha  das  Linhas  d'Elvae,  em  que  foi 
ferido,  e á de  Montes  Claros. 

São  Vicente  ( Miguel  da  Cunha  e Tavora,  5.* 
conde  de)  Capitão  de  cavallaria  no  regimento  de 
Olivença,  coronel  de  infantaria.  N.  a 22  d’agosto 
do  1709;  ignora  se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  dos  4.°*  condes  de  S.  Vicente,  de  quem  her- 
dou a casa  e o titulo.  Casou  em  26  de  setembro 
de  1728  com  D Rosa  Leonor  de  Athaide,  filha  de 
D.  Jeronymo  Casimiro  de  Athaide,  9.°  conde  de 
Athouguia,  e de  sua  mulher,  D.  Mariauna  The- 
reza  de  Tavora. 

São  Vicente.  Moeda  antiga  de  ouro,  mandada 
cunhar  por  D.  João  III,  a qual  tinha  d’um  lado 
afigura  d’este  santo  com  uma  nau  na  mão  es 
querda,  uma  palma  na  mão  direita,  e em  volta  a 
legenda:  Zelator  usque  ad  mortem  fzelador  da  fé 
até  á morte,).  Da  outra  parte  via  se  o escudo  real 
coroado  e em  volta  a legenda  Joannes  Tertius 
llex  Portu.  & Al  ('João  III,  Bei  de  Portugal  e dos 
Algarves/  D’este  cunho  se  lavrou  outra  mais 
pequena,  com  as  mesmas  insignias,  mas  valendo 
metade,  c por  isso  se  chamavam  Meios  Vicen- 
tes.  O titulo  de  zelador  da  fé,  que  se  via  n’estas 
moedas  e de  que  usou  D.  João  III,  foi-lhe  dado 
pelo  papa  Urbano  III  em  attenção  ao  zelo  e ás 


instancias  com  quo  pediu  c obteve  para  Portugal 
o estabelecimento  da  Inquisição. 

São  Vicente.  Esta  parochia  estabeleceu-se 
dentro  do  antigo  convento  dos  conegos  regrantes 
de  Santo  Agostinho,  de  S.  Vicente  de  Fóra.  Os 
conegos  apresentavam  o cura.  Sobre  esta  j uris 
dicção  houve  grandes  demandas  com  a mitra,  que 
vieram  por  fim  a resolver-se  no  anno  de  1541  em 
que  o arcebispo  de  Lisboa,  D.  Fernando  de  Vas- 
concellos  julgou  ser  a nova  parochia  isenta  da 
juiisdicção  ordinaria,  que  Paulo  III  confirmou 
em  12  de  junho  no  anno  8 ° do  seu  pontificado. 
A egreja  do  convento  ficou  sendo  a séde  da  fre- 
guezia,  como  ainda  é hoje,  estando  ali  reunidas, 
desdo  18)7,  as  de  S.  Thomé  e Salvador.  O prior 
dos  conegos  regrantes  apresentava  o prior,  que 
tinha-250£0U0  reis.  A irmandade  do  Santíssimo 
apresentava  4 capellas  de  4õ£000  reis  cada  uma, 
e as  das  Almas  provia  2 da  mesma  côngrua. 
Existiam  ainda  na  egreja  as  irmandades  da  Se  • 
nhora  do  Pilar  e Senhora  das  Necessidades. 

São  Vicente.  Pov.  e freg.  do  S.  Vicente,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de  Eivas,  distr. 
de  Portalegre,  arceb.  de  Evora.  Tem  escolas  d’am 
bos  os  sexos  e est.  post.  Estando  annexada  ás 
freguezias  do  S.  Pedro,  Aventosa  e Caia,  passou 
a constituir  com  a Aventosa  uma  nova  parochia 
com  a séde  em  S.  Vicente,  por  alvará  de  20  de 
dezembro  de  1901.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’uma  planície,  na  estrada  de  Ei- 
vas a Arronches.  A egreja  matriz  é um  edificio 
singelo  e nada  tem  de  notável;  foi  construído  em 
1586.  Não  tem  torre,  mas  apenas  um  simples  cam- 
panario.  A terra  é fértil  em  cereaes,  cria  muito 
gado  suino,  e grandes  manadas  de  gado  cavallar 
o muar,  e grandes  partidas  de  gado  bovino.  Per- 
tence á 4.*  div.  mil.  o ao  distr.  de  recrut.  e rcs. 
n.°  22,  com  a séde  em  Abrantes  ||  Pov.  e freg.  de 
N.  S.*  da  Natividade,  da  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes,  conc.  e com.  de  Chaves, distr.  de  Villa  Real, 
bisp.  de  Bragança;  168  fog.  e 713  hab.  Está  si- 
tuada a 5 k.  do  rio  Mente  e a 21  da  s .de  do  conc. 
A terra  é muito  fértil.  Pertence  á 6.»  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em 
Chaves.  ||  Villa  da  ilha  da  Madeira,  séde  de  conc. 
e de  com  , distr.  e bisp  do  Funchal,  Relação  de 
Lisboa.  Tem  uma  só  freg.,  S.  Vicente  Está  si- 
tuada á beira-mar,  a N O da  séde  do  distr, 
Tem  est.  post  e telegr.  com  serviço  de  valores 
declarados,  encommendas  postaes,  cobrança  de 
títulos,  letras  e vales;  escolas  d’ambos  os  sexos, 
fabricas  de  destillação  de  aguardente  de  canna 
d'as8ucar,  de  manteiga  de  leite;  produetores  de 
cereaes  e de  vinhos;  médicos,  notários,  mina  de 
pedra  calcarea,  em  exploração;  solicitadores,  etc. 
Pertence  ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.°  27,  com  a séde  no  Fun 
chal  O conc.  compõe  se  de  3 freguezias,  com 
1:972  fog.  e 8:136  hab  , sendo  3:978  do  sexo  masc. 
e 4'158  do  fem.  As  freguezias  são:  Santa  Quito- 
ria, de  Boa  Ventura,  1:940  hab  : 390  do  sexo  masc. 
e 1:010  do  fem  ; Senhor  Jesus  de  Ponta  Delgada, 
1:297  hab.:  611  do  sexo  masc.  e 688  do  fem  ; S. 
Vicente,  4:899  hab.:  2:437  do  sexo  masc.  e 2:462 
do  fem  O principal  commercio  do  concelho  é ga- 
do, feijão,  ervilha,  batata,  trigo,  aves,  madeiras 
de  til  e vinhatico,  aguardente,  vinhos  e ovos.  || 

! Povoações  nas  freguezias:  Ilha  do  Pico,  freg.  de 
] Santo  Antonio,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico,  distr. 
de  Horta.  ||  Santa  Maria,  do  Caires,  conc.  dc 
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Amares,  distr.  do  Braga.  ||  S.Vicente,  de  Chã, 
conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real  ||  S 
Thiago  de  Litem,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Lei 
ria.  ||  S.  Vicente,  de  Louredo,  conc.  da  Feira,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  Santa  Christina,  de  Meadella, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Rio  Frio,  conc.  d«  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  ao  mesmo  distr.  ||  S.  Tbiago  da  Guar- 
da, conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria  ||  Pov.  e frcg. 
de  N.  S.*  da  Victoria,  7.*  div.,  no  conc.  de  Mas- 
sangano,  distr.  de  Loanda,  prov  de  Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  ||  Serra  do  distr.  de  Evora.  Corre 
ao  S da  villa  de  Vianna  do  Alemtejo,  na  direcção 
NS;  tem  5k  de  comprimento,  3 de  largirae  387 
m.  d’altura.  |J  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  África 
Occidental. 

São  Vicente.  Ilha  do  archipelago  e prdv.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  Tem  25  k.  de 
comprimento,  20  de  largura  a 219  k.  q.  de  super- 
fície. Pertence  ao  grupo  de  Barlavento,  forman 
do  com  as  de  Santo  Antão,  Santa  Luzia  e S.  Ni- 
colau  o grupo  NO.  Fica  proximo  da  ilha  de  San 
to  Antão,  havendo  entre  ellas  um  canal  de  cêr 
ca  de  15  k.  na  parte  mais  estreita,  e da  ilha  de 
Santa  Luzia,  sendo  de  9 k.  a largura  do  canal 
que  as  separa.  E'  montanhosa  e de  natureza  vul 
canica  Ao  longo  da  costa  W e S borda-a  uma 
serie  de  montanhas  de  600  m.  de  altitude  media, 
as  quaes  deixam  ao  centro  da  ilha  um  grande 
valle  cuja  abertura  termina  no  Porto  Grande.  A 
costa  NVV  é também  montanhosa.  O monte  mais 
alto  da  ilha  6 o Monte  Verde,  que  tem  700  m.  de 
altitude.  A O da  ilha  fica  o ilbéo  dos  Passaros. 
Esta  ilba  tem  vários  portos  e bahias,  mas  todos 
de  pequena  importância,  á excepção  do  Porto 
Grande,  que  è excellente  e considerado  o melhor 
do  archipelago.  Fica  a NO,  é muito  espaçoso  e 
fôrma  uma  óptima  bahia.  A sua  entrada  tem  cêr- 
ca  de  6 k.  de  largura  e fica  em  frente  da  ilha  de 
Santo  Antão,  o que  contribuo  para  a collocar  ao 
abrigo  do  vento.  Os  outros  portos,  por  importân- 
cia descrecente,  são  a bahia  de  S Pedro  e a bahia 
das  Gatas.  Ao  Porto  Grande  e ás  suas  condições 
geographicas  deve  a ilha  o ter  se  tornado  porto 
de  escala  para  grande  parte  dos  vapores  que  fa 
zem  carreiras  entre  a Europa,  a America  do  Sul 
e a África  Occidental  O clima  é quente  e secco, 
mas  salubre,  sendo  o vento  dominante  o N E.  A 
chuva  é incerta  e muito  irregular.  O reino  mine- 
ral não  tem  valor  na  ilha  Apenas  so  aproveita 
nas  construcçòes  alguma  pedra  calcarea  e algum 
granito.  Tem-se  encontrado  jazigos  de  mármore, 
e nas  rochas  basalticas  ha  algum  ferro,  Citare- 
mos ainda  os  ocres  e as  terras  ferruginosas,  que 
se  empregam  na  tinturaria.  A flora  é pobre  e os 
terrenos  são,  em  geral,  pouco  aptos  para  a cul- 
tura. D'ahi,  o estado  rudimentar  da  sua  agrieul 
tura,  aggravado  ainda  pela  falta  de  agua.  As  suas 
producçòes  naturaes  e culturaes  sáo  o milho  e o 
feijão,  os  melões  e as  melancias,  o anil,  a urzcl 
la,  o algodoeiro,  a purgucira,  a palma  christi,  a 
laj-anjeira  e a papaeira.  Abuuda  em  gado,  mas 
não  ha  n’ella  nei.huma  especie  que  não  seja  vul 
gar  nas  outras  ilhas  do  archipelago.  A costa  é 
muito  piscosa,  e grande  a variedade  de  peixe.  As 
baleias  frequentam  aquellas  paragens,  e são,  em 
geral,  pescadas  pelos  americanos.  As  ribeiras 
priucipacs  são  as  de  S.  Julião  o a da  Areia  Bran 
ca,  a ribeira  da  Caixa  e a ribeira  de  Salamanza. 
A ilha  de  S.  Vicente  só  começou  a ter  importan- 
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cia  cm  1350.  Em  1832  ainda,  a população  re* 
duzia-se  a 300  habitantes.  Então  havia  ali  ape- 
nas algumas  casas  cobertas  de  palha,  e no  Por- 
to Grande  só  raramente  surgia  algum  navio.  Em 
fins  de  1883  já  a ilha  contava  4:920  hab.,  e em 
1908  orçava  por  8:000,  n’uma  só  freguezia  (U. 
S * da  Luz).  Os  indigenas  são,  em  geral,  pacífi- 
cos mas  indolentes,  podendo  ser  divididos  em  5 
grupos:  1°  negros  descendentes  dos  balautas,  pa- 
peis e bijagoz,  mas  com  o typo  modificado  pelo 
clima  da  montanha;  2 0 mulatos  escuros,  cruza 
mento  dos  familiares  dos  povoadores  da  ilha;  t.° 
mulatos  claros,  mestiços  oriundos  do  terceira  go 
ração;  4 ° brancos  nascidos  na  ilha,  filhos  de  eu- 
ropeus; e 5.°  brancos  europeus  que  fôram  fixar 
se  na  ilha,  promovendo  a colouisação.  Comtudc, 
preponderam  os  mulatos  claros,  oriuudos  de  ter 
ceira  geração.  A população  está  quasi  toda  con 
centrada  na  cidade  do  Mindello,  capital  da  ilha. 
Esta  fórma  o conc.  do  seu  nome,  composto  da  ci 
dade  e de  25  povoados  n’u  na  só  freguezia.  (V . 
Mindello).  O movimento  commercial  é pouco  im 
portante,  sobretndo  no  que  respeita  a exporta- 
ção. O commercio  de  importação  faz  se  de  Por- 
tugal, da  Iaglaterra  e da  America  do  Norte.  De 
Portugal  rocebe  vinho,  azoite,  legumes,  generos 
de  mercearia  e tecidos;  da  Inglaterra,  carvão  de 
pedra,  ferro,  bebidas  alcoólicas  e tecidos;  da  Amo  - 
rica  do  Norte  recebe  farinha,  bolacha,  petroloo, 
tabaco,  madeira  e algodão.  Das  outras  ilhas  do 
archipelago  recebe  vários  generos  alimentícios 
que  n'ellas  se  produzem.  O mais  importante  arti- 
go de  importação  é o carvão  de  podra,  do  qual 
vão  abastecer  se  os  navios  que  fazem  escala  pela 
ilha,  e que  é o seu  principal  ramo  de  cominercio, 
tendo  para  isso  graudes  depositos,  hem  como  um 
vasto  deposito  d’agua  para  abastecimento  da  ci- 
dade c tambem  dos  navios  Os  principaes  edifí- 
cios são  os  paços  do  concelho,  o palacete  do  go- 
verno e o quartel  militar. -Tem  agencias  diversas, 
alfandega,  companhias  de  artilharia  e de  poli 
cia,  est.  postal.  Companhia  das  aguas,  boteis,  nu 
merosas  casas  de  commercio,  officinas  do  Estado 
^trabalhos em  f-:rroj,  padarias,  pharmacias,  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  etc.  Hospital  civil  c mi 
litar  de  S.  Vicente.  Representantes  consulares 
de  vários  paizes.  Estação  do  cabo  submarino. 
Boas  pontes  de  desembarque  nos  depositos  de 
carvão. 

São  Vicente  (Cabo  de).  Na  província  do  Al- 
garve, formado  por  uma  pequena  península  do 
80  m.  de  comprimento,  sendo  bastante  notável 
pela  sua  posição,  pelas  lendas  que  o cercam  e 
pelos  factos  ali  occorridos.  As  suas  margens  são 
rochedos  cortados  a pique,  tendo  em  partes  mais 
de  60  m.  de  altura  sobre  o nivel  do  mar,  e na  sua 
summidade  um  convento  de  frades  capuchos,  ex 
tincto  em  1834,  e construído  sobre  tres  píncaros 
de  rocha  nua,  por  entre  os  quaes  passa  o mar, 
que  é ali  muito  fundo  e escuro.  Quando  as  ondas 
embravecem,  batem  nos  rochedos  e saltam  por 
cima  dos  telhados  do  convonto  c mesmo  do  pharol, 
que  está  collocado  sobre  a eapclla-mór,  onde 
foi  construído,  de  uma  á outra  banda.  Aqui 
appareceu  o corpo  de  S.  Vicente,  martyr,  sendo 
trazido  para  Lisboa  cm  1173,  como  resa  o Bre- 
viário Bracarense,  impresso  cm  1549.  Suppõe  se 
que  a apparição  das  relíquias  do  santo  martyr 
deu  origem  a mudar  se  para  Cabo  de  S.  Vicente, 
o nome  de  P romontorio  Sacro,  que  desde  tempos 
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remotíssimos  cra  dado  a este  pontal.  O conven- 
to acima  citado,  teve  por  origem  uma  caaa  que 
D.  AtFonso  111  mandou  conatruir  aqui,  em  12*10, 
para  ae  abrigarem  oa  que  iam  em  romaria  a S. 
Vicente.  Posteriormente,  el  rei  D.  Diniz  ordenou 
ao  bispo  de  Silves  D.  Affonao  Anues,  por  carta 
regia  de  24  de  setembro  do  10lG,  que  visitasse 
esta  casa,  que  toi  então  confiada  aos  frades  jero 
nymos,  que  a augmentaram  muito,  tornando  a em 
convento,  ao  qual  o bispo  do  Algarve  D.  Fernan- 
do Coutinho  fez  doação  do  vários  herdamentos, 
confirmada  por  carta  regia  de  D.  Manuel,  de  5 
de  março  de  1514.  No  ando  de  1516  passou  o 
convento  aos  frades  capuchos,  aos  quaes  ainda 
mesmo  o bispo,  por  escriptara  publica,  feita  em 
Silves,  a 21  de  julho  de  15^0,  doou  varias  pro 
priedades,  com  casas  e cêrca  para  o convento, 
salvas  aquellas  em  que  estava  a torre  do  pharol, 
para  cuja  conservação  applicava  os  rendimentos, 
pedindo  aos  frades  que  o mandassem  acceuder, 
para  salvação  e guia  d'aquelles  que  ao  dito  Gabo 
de  S.  Vicente  vem  ter.  D.  Manuel  confirmou  esta 
doação,  em  7 d’agosto  do  mesmo  auno.  Em  1587 
fôram  incendiados  todos  os  edifícios  de  Cabo  pe 
los  inglezes,  escapando  apenas  uma  pequena  ca 
pella,  que  não  ardeu  por  ser  de  abobada,  pelo 
que  os  frades  abandonaram  o convento,  recolhen- 
do se  a Lagos  e Portimão,  ficando  aqui  só  a guar 
nição  das  baterias,  em  algumas  casas  que  fôram 
reparadas.  Depois  do  reedificado  o convento,  os 
frades  voltaram  a occupal  o até  á extineção  das 
ordens  religiosas  em  1834.  Desde  então,  tanto  o 
couvento  como  as  baterias,  ficaram  abandonados, 
até  que  em  1846  o governo  tomou  couta  do  edi- 
fício e seus  annexos,  e a rainha  D.  Maria  II  man- 
dou construir  um  pharol  catóptrico,  que  fuuccio 
nou  até  1901.  Em  dezembro  de  1901,  devido  ao 
mau  estado  do  pharol  e a reiteradas  instancias 
do  capitão  do  porto  do  Lagos,  começou  a cous 
trucção,  em  madeira,  d’um  pharol  provisorio  para 
funceionar  em  substituição  do  antigo,  emquanto 
durassem  os  trabalhos  da  adaptação  da  velha  tor 
re  para  scr  collocado  o definitivo.  Este  pharol  é 
de  3.*  ordem,  pequeno  modelo  e mostrando  gru- 
pos de  clarões  brancos  de  10  em  10  segundos;  co 
meçou  a funceionar  em  22  de  maio  de  1904.  Em 
setembro  do  mesmo  anno  começou  o trabalho  da 
adaptação  da  torre  para  receber  o novo  pharol 
hypcrradiante  que  ficou  concluido  em  janeiro  de 
1907,  sendo  inaugurado  a 25  de  março  de  1908. 
Este  pharol  é um  dos  melhores  o mais  luminosos 
da  costa. 

São  Vicente  da  Beira.  Villa  da  prov.  da  Bei- 
ra Baixa,  conc.,  com.  e distr.  do  Castello  Branco, 
bisp.  da  Guarda;  orago  N.  S * d’Assumpção;  6et» 
fog.  e 2:758  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.,  hospedarias,  Misericórdia,  medico,  phar 
macia,  produetores  de  azeite,  etc.  Está  situada 
na  falda  da  serra  da  Gardunha,  na  margem  es 
querda  do  rio  Ramalhoso.  Foi  séde  d'um  conc.  do 
seu  nome,  que  se  supprimiu  por  decreto  do  7 de 
setembro  de  1895.  D.  Saucho  1 deu-lhe  foral  cm 
março  de  1195,  o qual  D.  João  II,  sendo  ainda 
príncipe  regento,  confirmou,  em  Coimbra,  a 20  de 
agosto  de  1469.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em 
Lisboa,  a 22  de  novembro  de  1512.  A egreja  ma- 
triz está  situada  ao  ceutro  da  villa;  é muito  cs 
paçosa  e ioi  reedificada,  em  1831, exeeptuando  a 
capei  la  mór,  que  é muito  antiga  A egreja  da  Mi- 
sericórdia, contígua  aos  paços  do  conc.,  é menos 


ampla,  e foi  reedificada  cm  1643.  O terreno  é mui- 
to fértil,  c a villa  é muito  abundaute  de  agua. 
Pertence  á 2*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruf.  e 
res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Branco. 

São  Vicente  de  Ferreira.  Pov.  e freg.  de  S. 
Vicente,  da  ilha  de  S.  Miguel,  Açores,  conc.,  com ., 
distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  3’Angra  do  He- 
roísmo; 395  fog.  e 1R52  hab.  Tem  est.  post.  Per- 
tence ao  commando  mil.  dos  Açores,  c ao  distr. 
de  recrut.  e i es.  n.°  26,  com  a séde*  em  Ponta  Del 
gada. 

São  Vicente  de  Lafões.  Pov  c freg.  de  S.  Vi- 
cente, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Oliveira  de  Frades,  distr.  e bisp.  dc  Vizeu;  189 
fog.  e 738  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e dista 
pouco  mais  de  2 k.  da  séde  do  conc  A actual  egre 
ja  matriz  foi  construída  de  1845  a 1845;  tem  al- 
tar mór  com  tribuna  e sacrario,  onde  está.  o San 
tissimo,  e 2 altares  lateraes  com  retábulos  de  ta 
lha  dourada  antiga,  pertencentes  á antiga  egre- 
ja que  se  demoliu,  quando  esta  foi  construida.  O 
retábulo  do  altar-mór  foi  feito  em  1872  a 1873. 
Tem  uma  boa  torre  de  sinos.  A terra  é bastante 
fértil;  cria-se  muito  gado  bovino.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com 
a séde  em  Santa  Coraba  Dão. 

São  V‘ceate  do  Paúl.  Pov.  e freg.  de  S.  Vi- 
cente, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  com.  e dis 
tr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  433  fog  c 
1:914  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  o est. 
post.  Esta  freg.  é priorado,  e a sua  egreja  ma 
triz  está  isolada  a pouco  mais  de  1 k.  a E do  ca- 
sal do  Bairrinho,  e a 15  k.  de  Santarém.  A terra 
é fértil,  sobretudo  em  cereaes  e azeite.  Pertence 
á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.k  16 
com  a séde  em  Lisboa. 

São  Vicente  de  Pereira.  V.  Pereira  Jusã. 

São  Vicente  de  Portas  Pov.  na  freg  de  San- 
to Estevão,  de  Geraz  do  Minho,  conc.  dc  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

São  Xisto  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
de  Valle  de  Figueira,  conc.  de  S.  João  da  Pes 
queira,  distr.  de  Vizeu. 

Saona  Kio  no  distr.  de  Mossamcdes,  África 
Occidental.  E’  talvez  o curso  superior  do  Bero. 

Saonda.  Pov.  na  freg  de  N.  S.'  da  Graça,  dc 
Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  do 
Leiria. 

Sapainho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo,  cone. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Sapambôze.  Ilha  pertencente  ao  prazo  Gaia, 
na  margem  direita  do  Zambezc. 

Sapardos.  Pov.  e freg  de  S.  Miguel,  da  prov, 
do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  da  Cerveira,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  129 
fog.  e 472  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  a 3 k. 
da  margem  direita  do  rio  Coura  e a 10  da  séde 
do  conc.  A terra  é muito  fértil;  cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade,  c é abundante  de  peixe,  do 
mar  e do  rio.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  c ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de  Va- 
lençapelo  decreto  de  12  de  junho  de  1895, que  sup- 
primiu o de  V.  N.  da  Cerveira,  voltou  para  este, 
que  foi  restaurado  pelo  decreto  do  13  de  janeiro 
do  1898. 

Sapataria.  Pov.  e freg.  do  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Sobral  dc 
Monte  Agraço,  com.  de  Torres  Vcdras,  distr.  e 
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arceb.  de  Lisboa;  304  fog.  c 1:208  hah.  Tem  es 
colas  d'ambo8  os  sexos,  e est.  post.  Está  situada 
n’uma  baixa,  banhada  pela  ribeira  do  seu  nome, 
a 5 k da  sédc  do  couc.  Pertence  á 1.*  div  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  5,  com  a séde  em 
Lisboa  Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de  Torres 
Vedras  por  decreto  de  26  de  setembro  de  1895, 
que  extinguiu  o conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  a 
qao  perteucia,  veiu  para  o do  Sobral  de  Monte 
Agraço,  a que  já  tinha  portencido  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898. 

Sapateira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Do 
mingos,  de  Castanhcira,  cone.  de  Pedrogão  Gran 
de,  distr.  do  Leiria  ||  S.  Joào  Baptista,  do  Prova, 
conc.  de  Mêda,  distr.  da  Guarda. 

Sapateiro.  Esto  officio  tinha  regimeuto  na 
collecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Sapeira.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco 

Saplãos  Pov.  e freg.  de  S.  Podro,  da  prov.  de 
Traz  os  Montes,  conc.  c com.  de  Boticas,  distr. 
de  Villa  Real,  arceb.  do  Braga;  205  fog.  e 812 
hab  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  na  aba  da 
sorra  de  Cervos,  a 1 k.  da  séde  do  conc.  E’  pov. 
muito  antiga.  D.  Aftonso  III  lhe  deu  foral  em 
março  de  1251,  dando  lhe  o nome  de  Sapiães  Foi 
commenda  da  ordem  de  Christo.  A terra  é muito 
fértil  em  generos  agrícolas;  cria  bastante  gaio 
de  toda  a qualidade,  principalmente  vaccum.  Cor- 
re pelo  centro  da  pov.  na  direcção  dc  NE  a SO 
o rio  Térva,  que  entre  Sapiòes  e Sapellos,  é atra- 
vessado por  uma  ponte  de  cantaria,  denominada 
Ponte  Pedriuha  A pov.  também  é atravessada 
pela  estrada  de  Chaves  a Braga.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a 
sédo  cm  Chaves. 

Sapiòes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Mou 
dròes,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Sabogães  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Terroso,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Sapogal.  Pov.  na  freg  de  Santa  Lcocadia,  de 
Fradellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de 
Braga. 

Sapos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de 
Pedotnc,  conc  de  V.  N do  Famalicào,  distr  dé 
Braga.  ||  SanPAnna,  de  Cambas,  conc.  de  Merto 
la,  distr.  de  Beja. 

Sarabagos.  Pov.  na  freg.  do  S.  Martinho, 
de  Pornellos,  conc  de  Sinfàes,  distr.  do  Vizeu. 

Saragoça.  Vallado  real  do  oeste  na  ieziria 
grande  de  Villa  Franca  de  Xira. 

Saragoçal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d: Assump- 
ção, de  Mexilhoeira  Grande,  conc  de  V.  N de 
Portimão,  distr.  de  Faro- 

Saraiva  Este  appcllido  é nobre  em  Portugal. 
Tem  a sua  origem  na  villa  de  Saraiva,  na  Bis 
caia,  Hespanha,  onde  é o seu  solar.  Passou  a Por- 
tugal, no  reinado  do  D João  I,  nas  pessoas  de 
D.  Vicente  Fernandes  e D.  Antão  Saraiva,  que 
vieram  acompanhar  sua  irmã,  dama  da  rainha  D. 
Leonor,  filha  de  D.  Fernando  I,  do  Aragão,  que 
casou  com  o príncipe  D.  Duarte,  depois  rei  l.° 
de  nome.  Fizeram  o seu  solar  na  villa  do  Tran 
coso,  e d'ali  passaram  alguns  dos  seus  descenden 
tes  a estabelecer  se  na  Guarda,  cm  Lamego  e em 
outras  partes.  1 s Saraivas  trazem  por  armas  um 
escudo  dividido  cm  faxa,  tenJo  ua  1.'  de  veiros 
de  prata  c azul,  o a 2*  ondada  de  agua  da  sua 
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côr;  orla  vermelha  cm  que  apparcccm  as  poutas 
de  uma  cruz  de  ouro  floreada.  Elmo  de  prata, 
cerrado;  timbre,  meio  peixe  sorra,  da  sua  própria 
côr,  com  a serra  de  prata. 

Saraiva  (D.  Fr.  Francisco  de  S ■ Luiz , mais  co- 
nhecido pelo  Cardeal).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Bento,  illustre  prelado  e notável  escriptor.  N 
em  Ponte  do  Lima  a 28  de  janeiro  de  1766,  fal. 
em  Marvilla,  no  antigo  palacio  patriarchal,  a 7 
de  maio  de  1845.  Chamava-se  no  século  Francis 
co  Justiniano  Saraiva,  sondo  filho  de  Manuel  Jo- 
sé Saraiva  e de  D.  Leonor  Maria  Correia  de  Sá. 
Começoumuito  creançaa  estudar,  pois  aos  5annos 
já  'aprendia  as  primeiras  letras  com  o mestre 
Thomaz  da  Silva  Campos,  e aos  8 estudava  la- 
tim, disciplina  de  que  havia  uma  cadeira  em  Pon  • 
te  do  Lima.  Vestiu  o habito  benedictino  no  con 
vento  de  Tibães,  a 6 de  abril  de  1780,  aos  14  an- 
nos  de  edade,  e a 29  de  janeiro  de  1782  profes- 
sou, passando  então  a chamar-se  Fr.  Francisco 
de  S.  Luiz.  Estudou  humanidades  no  collegio  da 
ordem  em  Rendufe,  tendo  por  mestre  Fr.  José  de 
Santa  Escholastica,  que  mais  tarde  foi  arcebisdo 
da  Bahia.  Com  elle  aprendeu  também  philosopbia, 
algebra  e physica.  N’uns  apontamentos  auto  bio- 
graphicos,  que  deixou,  diz  Fr.  Francisco  de  S. 
Luiz:  «Sem  outro  magistério  mais  que  os  livros 
dei  me  a estudar  os  princípios  geraes  da  littera- 
tura,  acompanhando  este  estudo  das  correspon- 
dentes leituras  dos  poetas,  oradores  e historiado- 
res que  me  era  possível  haver  á mão.»  O estu- 
dioso frade  também  aprendeu  sem  mestre  as  lin  - 
guas  franceza  o italiana  Em  1785  passou  para  o 
collegio  de  S.  Bento  em  Coimbra,  onde  aprendeu 
o grego  e o hebraico,  principiando  depois  a es- 
I tudar  theologia  na  Universidade,  doutorando  se 
j com  distineção  n’esta  faculdade  em  1791,  tendo 
I sido  premiado  todos  os  annos,  desde  que  se  ins 
I tituiram  prêmios  na  Universidade.  Emquanto 
cursava  as  aulas,  ia-se  exercitando  no  magisté- 
rio, regendo  algumas  cadeiras  no  collegio  da  sua 
ordem,  sendo  uma  d'ellas  a de  álgebra,  geome- 
tria e trigonometria.  No  capitulo  geral  da  ordem 
celebrado  em  1790,  foi  eleito  secretario  geral  da 
congregação,  sendo  depois  nomeado  successiva- 
raente  companheiro  do  D.  abbade  geral,  abbade 
do  collegio  de  Coimbra,  visitador  geral  por  duas 
vezes,  e chronista  mór  da  ordem.  Percorreu  então 
os  mosteiros  benedictinos  do  reino,  fazendo  as 
mais  minuciosas  investigações  nos  opulentos  ar- 
eliiv08  e livrarias  da  ordem.  Considerado  como 
oppositor  á faculdade  de  theologia,  depois  do  con 
curso  de  1805,  foi  em  1807  nomeado  professor  do 
philosophia  no  collegio  das  Artes.  N’esse  anuo, 
porém,  succedeu  a invasão  franceza,  e Fr.  Fran- 
cisco de  S Luiz,  que  fô  a sempre  essencialmen- 
te patriota,  não  podia  decerto  contemplar  com 
serenidade  as  desventuras  do  seu  paiz.  Em  1808 
foi  passar  algum  tempo  com  a família  na  sua  ca- 
sa de  Ponte  do  Lima,  e ali  estava  quando  reben- 
tou no  Minho  o grito  do  guerra  contra  os  inva- 
sores. Em  Vianna  do  Castello  formou  se  uma  jun  ■ 
ta  de  resistência,  de  que  fez  parte  o destemido 
frade.  Constituída  a Junta  do  Porto, dissolveram- 
se  as  juntas  provisórias,  incluindo-se  também  a 
de  Vianna  do  Castello,  que  muito  havia  contri- 
buído para  a defeza  do  paiz  Desde  então  até  ao 
fim  da  Guerra  Peninsular,  Fr  Francisco  dc  S 
Luiz  assistiu  com  ardente  euthusiasmo  ao  des 
pertar  encrgico  do  povo  portuguez,  dividindo  cl 
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le  o seu  tempo  eutre  as  obrigações  da  regencia  [ 
da  sua  cadeira  e os  seus  predilectos  estudos  his-  | 
toricos,  a que  se  entregava,  sobretudo  no  conveu-  j 
to  de  Tibães,  onde  os  seus  trabalhos  eram  ajuda*  | 
dos  pelas  riquezas  bibliographias  e documentaes 
da  livraria  e cartorio  ali  existentes.  Em  1820,  es- 
tava elle  na  companhia  da  familia  no  Minho,  on- 
de fôra  passar  alguns  dias  na  povoação  do  Pra 
do,  quando  rebentou  no  Porto  a revolução  de  24 
de  agosto,  c foi  elle  escolhido,  apezar  de  ausen- 
te, para  ser  um  dos  membros  da  junta  do  gover- 
no que  n’eBsa  cidade  se  organisára,  encargo  que 
acceitou,  apezar  de  não  ter  nenhuma  parte  no 
movimento  revolucionário,  como  elle  afürmava. 
Todos,  porém,  consideravam  que  Fr.  Francisco  de 
S.  Luiz  havia  dc  sympathisar  com  o movimento 
liberal,  porque  o seu  illustrado  espirito  não  po 
dia  deixar  da  acceitar  o desenvolvimento  e pro- 
gresso das  ideias  modernas.  No  decurso  de  toda 
a sua  vida  provou  o douto  benedictino  ser  um  libe- 
ral sincero;  inimigo  dos  excessos  demagógicos, 
franco  e lealmente  monarchista,  foi  sempre  n'esse 
sentido  que  dirigiu  o seu  voto  e o seu  procedi- 
mento. Nas  primeiras  tormentas  por  que  teve  de 
passar  o governo  revolucionário,  aconselhou  sem- 
pre prudência  e moderação.  Reunidas  as  cortes 
extraordinárias  cm  janeiro  de  1821,  trataram  im 
mediatamente  de  escolher  quem  substituísse  o 
rei  na  sua  ausência,  e nomearam  uma  regencia, 
em  que  elle  figurava,  juntamente  cutn  o marquez 
de  Castello  Melhor,  conde  de  Sampaio,  José  da 
Silva  Carvalho  e João  da  Cunha  Sotto  Maior.  Foi 
n’essa  regencia  que  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz 
mostrou  deveras  as  suas  altas  qualidades  de  po- 
litico,  porque,  tomando  o encargo  de  redigir  as 
bases  d’uma  constituição  que  pudesse  scr  apre- 
sentada ao  príncipe  real  D.  Pedro,  que  se  espe- 
rava que  chegasse  ao  reino  de  um  momento  para 
o outro,  o douto  frade  traçou  urn  esboço  d’uma 
inonarchia  verdadeiramente  liberal  e representa- 
tiva, tão  afastada  do  absolutismo  como  da  de 
magogia.  Não  foi,  porém,  esta  constituição  que 
as  côrtcs  approvaram,  sendo  preferida  uma  cçns- 
tituição  republicana,  em  que  a realeza  figurava 
como  um  enxerto  impossível.  Tornou  se  por  cou- 
seguinte  inevitável  a revolução  ou  a reacção  con- 
forme fôsse  mais  forte  ou  o povo  ou  o soberano, 
e foi  este  o mais  forte,  apparecendo  a Vi llafran- 
eada.  Com  a chegada  de  D.  João  VI  a Portugal 
em  1821  acabaram  as  funeções  da  regencia,  e 
tendo  elle  entrado  em  Lisboa  a 4 de  julho,  logo 
no  dia  21  d’esse  mez  foi  Fr.  Francisco  de  S Luiz 
nomeado  coadjutor  e successor  de  D.  Francisco 
de  Lemos  na  sua  dupla  qualidade  de  bispo  de 
Coimbra,  e de  reitor  reformador  da  Universida- 
de, tendo  a nomeação  d’este  ultimo  cargo  a data 
de  27  de  agosto  seguinte,  entrando  em  exercicio 
no  mez  de  outubro,  porque  D.  Francisco  de  Le- 
mos, velho  e doente,  pedira  a sua  exoneração;  a 
mitra  deveria  tomal-a  a 16  d’abril  de  1822,  pelo 
fallecimento  de  D.  Francisco  de  Lemos,  se  a cú- 
ria romana  não  estivesse  fazendo  a mais  vivaop 
posição  á sua  nomeação,  pouco  desejosa  de  sanc- 
ciocar  a entrada  no  episcopado  de  um  homem 
que  não  duvidara  associar  se  aos  pedreiros  livres 
no  governo  do  paiz,  e firmar  um  projecto  de  cons- 
tituição liberal  e tolerante.  Emfim,  o governo 
procedeu  com  energia,  e na  segunda  metade  do 
anno  de  1822,  conseguiu  da  curia  as  bulias  indis- 
pensáveis Pouco  tempo  antes,  e logo  6 dias  dc- 
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pois  do  fallecimento  de  D.  Francisco  de  Lemos, 
fôra  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  eleito  vigário  ca- 
pitular da  diocese  de  Coimbra,  e a 15  de  setem- 
bro d’esse  anno  sagrado  bispo  por  D.  Fr.  Vicen- 
te da  Soledade,  arcebispo  da  Bahia.  Fr.  Francis- 
co de  S.  Luiz  dedicou-se  cuidadosamente  ao  cum- 
primento dos  seus  deveres  de  reitor,  trabalhanbo 
com  o maior  zelo;  reprimiu  muitos  abusos,  pôz 
cobro  a muita  relaxação,  elle  proprio  com  a sua 
letra  escreveu  centos  de  officios  e de  provisões, 
que  tinham  por  fim  o restabelecer  a ordem  no 
chãos  em  que  se  encontrava  a Universidade,  pro- 
veu o laboratorio  chimico  de  utensílios  que  lhe 
eram  indispensáveis,  deu  um  balanço  4 typogra- 
phia.  fazendo  entrar  a sua  administração  em  ca- 
minho direito.  Não  pôde  egualmente  applicar-se 
ás  obrigações  episcopaes,  como  lhe  cumpria,  de 
que  elle  ingenuamente  se  queixava,  porque  lhe 
era  difficil,  sendo  só,  cumpiir  essa  dupla  tarefa. 


Cardeal  Saraiva 


Outro  encargo  o veiu  impedir  ainda  mais  de  reali- 
sar  o seu  desejode  trabalhar  comobispo. Eleitopor 
tres  collegios  eleitoraes  deputado  ás  cortes  ordi- 
nárias,, teve  de  vir  tomar  assento  nas  camaras, 
onde,  como  acontece  a todos  os  homens  modera 
dos  e sensatos,  se  viu  exposto  á animadversão 
dos  partidos  extremos.  A maioria  revolucionaria 
não  lhe  perdoava  o ter  querido  fazer  uma  cons- 
tituição viável  e monarchica;  e os  reaccionarios 
também  lhe  não  perdoavam  o ter  querido  inserir 
na  constituição  um  artigo  que  excluia  o catholi- 
cismo  do  seu  dominio  despotico  sobre  as  consciên- 
cias portuguezas.  Os  revolucionários  nem  se  que 
o elegeram  membro  da  commissão  ecclesiastica, 
a maioria  reaccioDaria  jurou  castigal-o  severa  - 
mente  quando  soasse  para  ella  a hora  do  trium- 
pho.  Não  tardou  essa  hora,  porque  veiu  a reac- 
ção de  1828  e a Villafrancada,  e as  cortes,  sen- 
do expulsas,  dispersaram-se  arrojando  um  protes- 
to inútil,  que  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  acon- 
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selhára  que  se  não  fizesse.  Esse  conselho  não  o 
tomou  mais  bemquisto  dos  absolutistas;  se  D. 
João  VI  paostrou  sempre  estimal-o,  o governo  não 
lhe  poupou  dissabores.  D.  Fr.  Francisco  de  S. 
Luiz  apressou-se  a pedir  a sua  exoneração  do 
cargo  de  reitor  reformador  Ja  Universidade,  que 
lhe  foi  logo  concedida;  mas  não  contentes  com 
isso,  insinuaram  lhe  que  renunciasse  a mitra,  e o 
prelado  renunciou  a;  aiuda  uão  satisfeitos,  ordo- 
naram  lhe  que  se  recolhesse  ao  convento  de  Mon- 
tes Claros,  mas  depois,  parece  que  por  pedido  do 
rei,  consentiram-lhe  a escolha  do  logar  do  exílio, 
com  tanto  que  fôsse  fóra  do  patriarchado,  e D. 
Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  escolheu  o convento  da 
Batalha.  Ali  esteve  dois  annos,  todos  occupados 
pelos  estudos  históricos  da  sua  predilecção,  em 
que  todo  se  absorveu  na  investigação  do  riquís- 
simo cartorio  do  convento,  e em  que  pôde  escre- 
ver algumas  das  suas  obras  mais  justamente  apre 
ciadas.  Em  1825  permittiram-lhe  que  se  retirasse 
para  Ponte  do  Lima  a reunir  se  á faroilia,  onde 
estava  quando  morreu  D.  João  VI,  e quando  che- 
gou a Portugal  a constituição  outhorgada  por  D 
Pedro  IV.  Em  182o  foi  eleito  deputado  e presi- 
dente da  camara,  e desempenhou  com  acerto  es- 
sas espinhosas  funcções,  então  espinhosissimas 
n’essa  quadra  de  fingido  regimen  constitucional, 
em  que  uma  maioria,  facciosa  e obediente  ás  or- 
dens do  governo,  não  consentia  nem  o mais  leve 
respiro  aos  deputados  verdadeiramente  liberaes. 
Veiu  a nova  reacção  de  1828,  a reacção  migue- 
lista,  e D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  que  pa 
rece  ter  tido  no  conde  de  Basto  um  inimigo  pes- 
soal, de  novo  sentiu  o rigor  das  perseguições 
absolutistas.  D’esta  vez  não  teve  as  branduras  da 
escolha  do  seu  retiro;  foi  preso,  e cenduzido  en- 
tre uma  escolta  de  soldados  ao  mosteiro  da  serra 
d’Ussa,  cenobio  dos  eremitas  de  8.  Paulo,  um  dos 
mais  agrestes  do  paiz.  Acompanhava  o um  ma- 
gistrado. Chegando  ao  mosteiro,  já  de  si  aparta- 
dissimo  de  todo  o povoado,  disseram-lhe  que  es 
tava,  por  ordem  superior,  incommunicavel  com 
todos  a não  ser  com  os  frades;  muitas  vezes  se 
lhe  prohibiu  de  dar  um  passeio  na  cêrca,  e im- 
puzeram-lhe  algumas  restricções  ainda  mais  hu- 
milhantes. Ali  passou  os  6 aunos  do  governo  de  D. 
Miguel,  e d’este  tempo,  todo  dedicado  á medita 
ção  e á leitura  passou  as  longas  horas  do  dester- 
ro, escrevendo,  e d*essa  clauáura  datam  muitas 
das  suas  numerosissimas  obras.  Só  em  maio  de 
183l,  depois  de  se  tor  assignado  a convenção  de 
Evora  Monte,  que  punha  termo  á guerra  civil,  o 
prelado  foi  restituído  á liberdade  pelo  duque  da 
Terceira,  e logo  no  mez  seguinte  foi  nomeado 
guarda-mór  da  Torre  do  Tombo.  N’essa  mesma 
oceasião  foi  eleito  deputado,  e recebeu  a presi- 
dência da  camara  electiva,  que  já  exercera  em 
1826.  A 15  de  agosto  abriam-se  as  camaras,  a 24 
de  setembro  morria  D.  Pedro  IV,  e n’esse  mes- 
mo dia  a rainha  I).  Maria  II  nomeava  o seu  pri- 
meiro ministério, sendo  escolhido  para  gerir  a pas- 
ta do  reino  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  que  pou- 
co tempo  esteve  no  poder,  porque  o ministério  caiu 
logo  no  dia  17  de  fevereiro  de  1835.  Comtudo, 
D’esse  pouco  tempo  deu  sufficientes  mostras  da  re- 
ctidão  do  seu  caracter  e do  seu  entranhado  amor 
ás  justas  liberdades;  foi  elle  que  pôz  termo  ás 
prisões  e ás  condcmnações  arbitrarias  que  conti- 
nuaram ainda  depois  de  restabelecido  o regimen 
da  Carta.  No  mesmo  dia  em  que  largou  o rninis- 
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terio  recebeu  a nomeação  de  par  do  reino,  sendo 
eleito  na  respectiva  camara  supplente  á presi- 
dência. Já  tomara  posse  da  sua  cadeira  de  par, 
quando  rebentou  a revolução  de  setembro  do 
1836,  a que  se  mostrou  manifestamente  hostil. 
Liberal  convicto,  mas  cartista  decidido,  tendo 
pela  memória  de  D.  Pedro  uma  veneração  quasi 
supersticiosa,  estranhava  muito  que  se  quizesse 
tocar  na  constituição  que  elle  firmára.  Para  pro- 
var o seu  pouco  amor  á revolução  de  setembro, 
começou  por  se  demittir  do  seu  cargo  de  guarda 
mór  da  Torre  do  Tombo,  e foi  um  dos  pares  do 
reino  que  protestaram  contra  os  acontecimentos 
políticos  de  9 de  setembro.  Apresentando  á rai- 
nha a sua  demissão  de  guarda  mór  da  Torre  do 
Tombo,  foi  leval-a  pessoalmente,  fazendo  lhe  sen- 
tir que  não  podia  deixar  de  ser  fiel  á Carta  que 
5 vezes  jurara.  Apezar  da  profissão  de  fé  car- 
tista, D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  foi  eleito  de- 
putado ao  congresso  constituinte  de  1837  pelos 
círculos  de  Vianna  e de  Lisboa.  Apresentou-se 
no  cougresso,  e presidiu  como  decano  a mesa  pro- 
visória, até  que  se  elegeu  a mesa  definitiva  a 9 
de  janeiro  d’esse  anno.  Logo  em  seguida  D.  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz  apresentou  a sua  demissão 
de  deputado,  que  lhe  não  foi  acceita,  em  virtudo 
d'um  parecer  honrosissimo  redigido  pelo  esta- 
dista Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  dando  a 
camara  ple.ia  liberdade  a D.  Fr.  Francisco  de 
S.  Luiz  para  que  comparecesse  quaudo  pudesse 
nas  sessões  do  congresso.  Comtudo,  apezar  da 
sua  constante  hostilidade  á nova  constituição  o 
governo  ainda  o nomeou  para  presidir  uma  com- 
missão  encarregada  de  propor  os  meios  condu  • 
centes  ao  restabelecimento  das  relações  amiga 
veis  entre  Portugal  6 a curia  romana.  Em  1810, 
tendo  fallcciio  o patriarcha  D.  Patricio,  apre 
sentou-o  o governo  na  sé  vaga  de  Lisboa.  0 bis- 
po recusou  com  energia  e insistência,  mas  tanto 
a rainha,  como  o governo  desejavam  tanto  essa 
nomeação,  que  sustentaram  com  elle  uma  lueta 
tenaz,  e o impelliram  finalmente  a declarar  que 
acceitava.  Só  a 29  de  abril  de  1813  recebeu,  com- 
tudo, a confirmação;  no  consistorio  de  19  de  ju- 
nho foi  proclamado  cardeal,  a 18  de  julho  rece- 
beu o pallio  na  sua  capella  metropolista,  a 2ò  do 
mesmo  mez  recebeu  na  capella  das  Necessidades 
o barrete  cardinalício,  e finalmente  a 11  d’agos- 
to  do  1844,  tendo  se  installado  na  vespera  a nova 
sé  patriarchal,  fez  a sua  entrada  solemne  n’es- 
sa  egreja  Deve  se  dizer  em  honra  do  novo  cer- 
deal,  sempro  amante  da  justiça  e subordinado 
aos  dictames  da  mais  sã  moral  que,  apezar  do  seu 
ardeute  cartismo,  do  seu  affecto  á rainha,  que  o 
estimava  sÍDceramente,  não  deixou  de  censurar 
com  severidade  o golpe  de  Estado  de  1812,  pelo 
qual  Costa  Cabral,  ministro  da  constituição  de 
1838,  derrubou  no  Porto  essa  mesma  constituição 
e restaurou  a Carta.  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz 
era  senador  e acompanhou  os  seus  collegas  na 
censura  ao  golpe  de  Estado,  como  acompanhara 
os  seus  collegas  na  camara  dos  pares  em  1816  na 
censura  á revolução  Apezar  d’isso,  não  só  obte- 
ve o pariato  como  prelado  da  Egreja  Lusitana, 
e conselheiro  de  Estado,  mas  recebeu  a vice-pre- 
sidcncia  da  camara  dos  pares,  porque,  apezar  de 
reprovar  os  meio9  irregulares  que  tinham  pro- 
movido a restauração  da  Carta,  estimava  bem 
vôr  de  novo  triumphanto  este  codigo  político.  A 
sua  morte  foi  considerada  como  um  verdadeiro 


SAK 


SAK 


luto  nacional,  ü cardeal  Saraiva,  como  se  tornou 
depois  mais  conhecido,  era  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  desde  170 1,  e seu  vicc-presi 
dente  em  1838.  Enriqueceu  as  collecções  acadê- 
micas com  eruditas  memórias.  A collecçào  das 
suas  obras  é numerosíssima,  o vem  minuciosa- 
mente descripta  no  Diccionario  Bibliographico, 
de  Innocencio  da  Silva,  yol.  II,  de  pag.  423  a 
43 1,  e no  vol.  IX,  de  pag.  323  a 32ô.  Comprehen 
dem  estas  obras  assumptos  de  historia  geral,  e 
principalmente  de  Portugal  e Hespauha,  desde 
os  mais  remotos  tempos  até  ao  século  xvi,  tanto 
secular  como  ecclesiastica;  pbilologia  e linguis 
tica,  particularmente  respectiva  aos  dialectos  da 
península,  com  os  glossários  das  palavras  e phra 
ses  estrangeiras  introduzidas  na  nossa  lingua- 
gem; litteratura,  critica  litteraria,  e analyse  com- 
parativa do  estylo  de  alguns  escriptores  clássi- 
cos portuguezes;  consultas  e pareceres  sobre  ue 
gocios  da  administração  interna  do  paiz,  e do- 
cumentos relativos  a alguns  successos  da  histo- 
ria contemporânea;  archeologia  e antiguidades, 
inscripçòes,  e letreiros  pela  maior  parte  latinas, 
no  solo  lusitano,  e finalmente,  misccllanea  littera 
ria,  histórica,  bibliographica,  e correspondência. 
Latino  Coelho  escreveu  o Elogio  historico  de  D. 
Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  recitado  em  sessão  pu- 
blica da  Academia  Real  das  Sciencias  de  19  de 
novembro  de  1856.  Foi  publicado  n’csse  mesmo 
anno. 

Saraiva  (João  Baptista  Pinto).  Governador 
civil  do  Porto,  deputado,  jornalista,  poeta,  l.°of 
ficial  redactor  da  caroara  dos  pares,  etc.  N.  no 
Porto  a 16  d'agosto  de  1866.  A sua  familia  era 
«riginaria  da  província  de  Traz-os-Montes.  Na 
sua  terra  natal  fez  os  primeiros  estudos  e,  aiu 
da  estudante  de  preparatórios,  publicou  em  1836 
o seu  primeiro  livro  de  lyricas,  as  Serenatas.  Em 
1890  publicou  um  segundo  livro  com  o titulo  de 
Lyricas,  e em  1896  um  outro  Mocidade.  Collabo- 
rou  em  diversos  jornaes  e revistas,  tendo  feito  as 
suas  primeiras  armas  na  Folha  Nova,  que  ao  tem- 
po se  publicava  no  Porto,  sob  a direcção  de  Emy  • 
gdio  de  Oliveira.  Collaborou  nas  Novidades  e em 
vários  outros  jornaes,  e com  o pseudonymo  de 
liivol  publicou  varias  satyras  de  caracter  políti- 
co na  Parodia,  de  Bordallo  Piuheiro,  no  Jornal 
da  Noite,  etc.  Entrou  na  política  de  1901,  por  oc 
casião  dascisão  Hintze-Franco,  ligando-se  a este 
ultimo,  e alistando  se  no  seu  partido  regenera 
dor  liberal.  Quaudo  o conselheiro  João  Franco 
subiu  ao  poder,  em  1906,  confiou  a João  Saraiva 
a chefia  do  districto  de  Villa  Real,  que  abando 
nou  para  entrar  nas  camaras  por  ter  sido  eleito 
deputado.  Nas  camaras,  como  membro  da  Com- 
missão  de  Administração  Publica,  foi  relator  do 
projecto  de  lei,  approvado  em  côrtes,  sobre  liber- 
dade de  associação.  Entrou  na  discussão  do  pro- 
jecto de  lei  sobre  liberdade  de  imprensa,  etc.  Dis 
solvidas  as  côrtes,  foi  mezes  depois  nomeado  go- 
vernador civil  do  Porto. 

Saraiva  (José  da  Cunha  Castello  Branco)  Dou 
tor  em  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Lisboa  a 18  de  abril  de  1848;  fal.  em  11 
do  setembro  de  1283.  Era  filho  de  Ignacio  José 
Saraiva  Walter  e de  D.  Maria  José  da  Cunha 
Saraiva.  Depois  d’um  curso  brilhante,  doutorou 
se  em  1876.  Exe,-ceu  a cliuica  em  Lisboa,  tor- 
nando se  afamado,  tanto  pela  sua  competência, 
como  pela  sua  humanidade  e dedicação  com  que 


tratava  desinteressadamente  os  pobres.  Repu- 
blicano couvicto,  fazia  a sua  propaganda  educan- 
do o povo,  procurando  unil  o na  communidade  de 
interesses  e sem  violências,  seguindo  os  exemplos 
de  Elias  Garcia  e de  Sousa  Brandão,  confiava  tu- 
do na  ideia'que  o tempo  se  encarregaria  de  trans  - 
formar em  facto  Foi  assim  que  elle  apostolou  o 
principio  da  associação  entre  o povo,  e deu  foi  - 
ça  e trabalhou  quanto  em  si  coube  para  fundar 
as  associações  dos  Carpinteiros,  pedreiros,  e ar- 
tes correlativas;  Instrucçâo  Guilherme  Cossoul; 
Soccorros  Mutuos  Onze  de  Dezembro;  Humanita- 
ria  dos  operários  lisbonenses;  Auxiliar  dos  inha 
bilitados  no  trabalho,  etc  Deu-lhe  o seu  traba- 
lho, a sua  bolsa,  a sua  intelligencia,  e acabou  por 
lhe  dar  a própria  vida,  porque  o excesso  de  fa- 
diga a que  seentregoumais  lhe  abreviou  a existen 
cia,  affectando  lhe  a sua  construcção  debil.  Fun- 
dou, collaborou  e administrou,  sendo  ainda  estu- 
dante, os  Estudos  Cosmologicos,  que  eram  collabo- 
rados  pelos  mais  distiuctos  acadêmicos.  Foi  tam- 
bém um  dos  fundadores  do  Club  Fernandes  Tho  - 
maz,  onde  se  fizeram  algumas  conferencias  publi- 
cas de  propaganda  republicana  que  despertaram 
a attenção  das  autoridades.  Uma  d’es-ia3  confe 
rencias  fez  com  que  o governador  civil,  então  o 
conselheiro  Arrobas,  mandasse  fechar  o Club  c 
prender  o prelector  e a presidência.  Castello 
Branco  Saraiva,  por  este  facto,  teve  do  respon- 
der em  juizo,  e soffreu  a condemnação  de  10  dias 
de  cadeia.  Esta  pena  valeu  lhe  uma  calorosa  ova- 
ção quando  recuperou  a liberdade,  e a sua  popu- 
laridade ainda  augmentou.  Elle  continuou  imper- 
turbável na  sua  obra,  como  um  crente  na  eraan 
cipaçào  do  proletário.  Foi  delegado  de  saude  em 
Lisboa,  e escreveu  importantes  relatórios,  que  de  - 
viam  existir  no  ministério  do  reino. 

Saraiva  (Malheus).  Medico  formado  Da  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N no  Rio  de  Janeiro  nos 
fins  do  século  xvn  ou  princípios  do  xviii,  Depois 
de  estudar  os  preparatórios  na  sua  terra,  é que 
veiu  matricular  se  na  Universidade,  voltando  em 
seguida  ao  Rio  de  Janeiro  a exercer  clinica,  dis- 
tiuguindo-se  tanto  pela  sua  sciencia  como  pela 
sua  caridade.  Escreveu  a Polyanthéa  brazilica  me- 
dico histórica,  era  que  trata  das  moléstias  e epi 
demias  características  do  Rio  do  Janeiro.  Tam- 
bém se  occupou  de  assumptos  alheios  á medici- 
na, e escreveu  a Polyanthéa  physócósmica  ou  Ins- 
trucção  moral,  política,  doutrinal  e historico., 
obra  de  educação.  Fal.  na  segunda^etade  do 
século  xviii. 

Saraiva.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião  e conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do 
Funchal. 

Saraiva  de  Carvalho  (Augusto)  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, distincto  parlamentar  e estadista.  N.  em 
Lisboa  a 25  de  julho  de  1839,  onde  também  fal. 
a 29  de  novembro  de  1882.  Era  filho  de  Francis- 
co Saraiva  de  Carvalho  e de  D.  Jacinta  Saraiva 
de  Carvalha.  Em  1857  matriculou  se  no  1."  anno 
de  direito  na  Universidade,  que  cursou  com  a 
maior  distincçào,  sendo  laureado  com  prêmios  em 
todos  os  annos.  Completando  a formatura  em  1862, 
veiu  estabelecer-se  na  capital  como  advogado. 
Em  Lisboa  tornou  se  notado  pela  primeira  vez 
com  uma  conferencia  no  Grêmio  Litterario  a 23 
; de  maio  de  1868,  sobre  a questão  de  economia  po- 
lítica A População.  Esta  coufereucia  foi  verdadei- 
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ramente  notável, e chamou  a attençãopublica, mos- 
trando logo  quanto  havia  a esperar  do  seu  talen- 
to. Os  acontecimentos  de  1867  e 1868  deram  oc- 
casião  á sua  entrada  na  politica.  O movimen- 
to da  Janeirinha  em  janeiro  de  1868,  recebeu 
d'elle  um  grande  impulso.  Foi  ura  dos  promotores 
o oradores  do  grande  comicio  celebrado  n’essc 
tempo  na  praça  do  Campo  de  Sant’Anna,  indo 
em  seguida  ao  Porto  em  commissão  concertar -se 
com  os  organisadores  d’aquelle  movimento  n’a- 
quella  cidade.  O ministério  reformista  presidido 
pelo  bispo  de  Vizeu,  que  entrára  no  poder  com  o 
intuito  de  reorganisar  as  finanças,  não  o conse 
guiu,  sendo  pelo  contrario  a sua  gerencia  des- 
graçadíssima. Em  menos  de  um  anno  tivera  2 mi- 
nistros da  fazenda,  Carlos  Bento  da  Silva  e con- 
de de  Samodães,  e nenhum  as  melhorara,  antes 
aggravára.  Estava  proximo  já  da  sua  queda  o bis 
po  de  Vizeu,  quando  se  lembrou  d’esse  moço  de 


Augusto  Saraiva  de  Csrvalbo 


30  annos,  que  estava  sendo  bemquisto  e gozava 
d'um  certo  prestigio.  Chamou-o,  então,  ao  minis 
terio  n’uma  recomposição  que  fez,  para  lhe  dar 
a pasta  da  fazenda,  como  chamou  Mendonça  Cor- 
tez  para  lhe  dar  a pasta  da  justiça.  Um  e outro 
só  estiveram  no  poder  apenas  9 dias.  Ao  minis- 
tério reformista  succedera  um  ministério  históri- 
co, viera  depois,  o 19  de  maio  de  1870,  em  segui- 
da o golpe  de  Estado  de  agosto  que  pôz  termo  á 
dictadura  de  Saldanha,  e o marquez  d'Avila  foi 
chamado  ao  poder  com  um  gabinete  meio  pro 
grossista,  meio  indefinido,  em  que  o bispo  de 
Vizeu  recebia  a pasta  do  reino,  e Augusto  Sarai 
va  de  Carvalho  a da  justiça.  Também  poucos  em- 
zes  esteve  no  poder,  porque  a nomeação  que  fez 
do  bispo  do  Algarve  D.  Ignacio  para  patriarcha 
de  Lisboa  desagradou  ao  marquez  d’Avila,  que 
achava  reaccionario  o prelado,  e d’ahi  resultou 
logo  no  primeiro  semestre  de  1871  uma  crise  mi- 
nisterial em  que  os  dois  ministros  reformistas  re 
signaram  as  suas  pastas.  Em  1868  foi  deputado 
pela  primeira  vez,  eleito  pelo  circulo  da  Encar- 
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nação,  entrou  depois  em  outras  suecessivas  le- 
gislaturas até  1875,  representando  Lisboa.  De 
1875  a 1879  esteve  fora  da  camara.  N’este  anno, 
tendo  caido  o ministério  regenerador,  organisou- 
se  um  gabinete  progressista  presidido  por  An- 
selmo Braamcamp,  e Saraiva  de  Carvalho  foi  en- 
carregado da  pasta  das  obras  publicas.  A sua  ge- 
rencia o que  demonstrou,  principalraente,  foi  elle 
ser  um  grande  trabalhador.  Demittiu  se  com  os 
seus  collegas  em  março  de  1831,  e ainda  em  1882, 
apezar  de  já  se  sentir  bastante  doente,  voltou  ás 
camaras,  sendo  eleito  pelo  circulo  daCovilhã.  Dis 
tinguiu  se  muito  nas  questões  que  ali  se  agita- 
ram, principalmente  a questão  do  caminho  de 
ferro  de  Salamanca  em  que  pronunciou  um  notá- 
vel discurso.  No  verão  e outono  d’esse  anno  ag- 
gravaram  se  consideravelmente  os  seus  soffri- 
mentos,  fallecendo  pouco  depois,  contando  43  an- 
nos de  edade.  Saraiva  de  Carvalho  estava  ligado 
a varias  empresas  commerciaes,  tendo  sido  o res- 
taurador da  Companhia  das  minas  de  Huelva,  do 
que  era  director,  e que  a elle  devia  a prosperi 
dade  extraordinária  em  que  se  encontrava  na  oc- 
casião  da  sua  morte. 

Saramaga.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Clara,  de  Alcaravella,  conc.  de  Sardoal,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Francisco,  da  Serra,  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Saramago.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  e 
conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Saramagueira  Ilha  de  S.  Jorge,  Açores;  pov. 
na  freg.  de  N.  S * do  Rosário,  de  Topo,  conc.  de 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Sarau.  Um  dos  reinos  de  L do  distr.  e ilha  de 
Timor,  Oceania.  Está  comprehendido  no  comman 
do  mil.  de  Veimasse. 

Sarclna.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens  e conc.  do 
Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Sardaça.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Sobrosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Sardadello.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Regadas,  concelho  de  Fafe,  districto  de 
Braga. 

Sardal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Alva- 
rães,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Sardão.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
lalia, de  Aguada  de  Cima,  conc.  de  Agueda,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  S.  Pedro  e conc  de  Cantanhede, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Eulalia,  de  Oliveira 
do  Douro,  conc.  de  V.  N de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. [[  S.  Miguel,  de  Kecardães,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  O Espirito  Santo,  de  Sendim 
da  Ribeira,  conc.  de  Alfandega  da  Fé,  distr.  de 
Bragança. 

Sardeiras  de  Baixo  e Sardelràs  de  Cima 

Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Couceição 
e concelho  de  Oleiros,  districto  de  Castello 
Branco. 

Sardinha.  Appellido  de  que  ha  noticia  em 
Portugal  desde  o principio  da  monarchia.  As  suas 
armas  são:  Em  campo  verde  uma  banda  ondada 
de  prata  e azul  com  5 sardinhas  da  sua  côr;  tim 
bre,  uma  cabeça  de  baleia  da  sua  côr  com  a bo- 
ca aberta  c dentro  d’e.!la  algumas  sardinhas. 

Sardinha  (Christooâo).  Celebre  medico  do  sé- 
culo xvu,  natural  de  Eivas.  Formou  sa  em  Coim- 
bra e foi  medico  do  duque  de  Bragança,  adqui- 
riudo  grande  fama  de  cliuico  pelo  Alemtejo.  Es 
creveu  em  latim  um  Compendio  de  toda  a medici- 
na, que  so  não  imprimiu. 
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Sardinha.  Pov.  na  treg.  de  Santa  Marinha,  de 
Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Sardinha  do  Couto  ( Fernâo )■  Medico  do  Hos- 
pital de  Todos  os  Santos,  nomeado  em  1631,  sain- 
do em  1636.  Foi  cavalleiro  da  ordem  de  Christo 
e medico  de  D.  Affonso  VI. 

Sardo  (Manuel  Luiz  da  Rocha).  Notável  juris- 
consulto. N.  em  Évora  em  1705,  formou  se  na 
Uoiversidade  d’esta  cidade,  e depois  na  de  Coim- 
bra em  1733.  Escreveu  um  livro  de  direito  inti- 
tulado Peculium  juris,  disposto  por  ordem  alpha- 
betica,  que  dizem  ser  um  verdadeiro  Diccionatin 
de  jurisprudência. 

Sardoal  (José  de  Figueiredo  Frazão  e Castello 
Branco,  l.°  visconde).  Fidalgo  da  Casa  Real,  com 
mendador  da  ordem  de  Aviz,  general  de  divisão 
reformado,  condecorado  coma  medalha  de  3 cam- 
panhas da  Guerra  Peninsular,  com  a de  4 cam- 
panhas de  1834,  com  a de  Honra  d’Andaluzia  e 
de  Vitoria,  com  a do  distincçào  da  divisão  auxi- 
liar á Hespanha  em  1836,  com  a militar  do  ouro 
de  bons  serviços,  com  a de  ouro  do  comportamen- 
to exemplar,  e com  a de  prata,  por  valor  militar, 
etc.  N.  a 27  de  abril  de  1795,  fal.  a 20  de  janei- 
ro de  1878.  Era  filho  de  Gregorio  José  Pedroso 
Frazão  Castello  Branco,  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e de  sua 
mulher,  D.  Gervasia  de  Figueiredo.  Casou  em 
1856  com  D.  Anna  Jacinta  Pimenta  d’  Avellar,  fi- 
lha de  Manuel  Joaquim  Pimenta,  bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
e de  sua  mulher  D.  Jacinta  Burget  Heitor.  D’es- 
te  consorcio  houve  um  unico  filho,  José  de  Fi- 
gueiredo Pimenta  de  Avellar  Frazão,  que  nas 
ceu  a 16  de  dezembro  de  1858,  proprietário  e 
agricultor  no  Sardoal,  e casou  em  10  de  julho  de 
1881  com  D.  Maria  da  Natividade  Trigueiros  Mar- 
tel,  filha  dos  I o*  viscondes  do  Outeiro.  O titulo  de 
visconde  foi  concedido  por  decreto  de  17  de 
abril  de  1866,  sendo  renovado  em  seu  filho,  pelo 
decreto  de  2 de  agosto  de  1878.  O seu  brazão  de 
armas  é o seguinte,  que  foi  concedido  aos  seus 
ascendentes  por  alvará  de  6 de  abril  de  1 7 5 J : Es 
cudo  esquartelado;  no  l.°  quartel  as  armas  dos 
Frazòcs:  Em  campo  de  prata,  um  chaveirão  de 
prata,  firme  entre  3 flores  de  liz,  de  ouro;  no  2 ° 
ae  dos  Castelbrancos:  Em  campo  azul  um  leão  de 
ouro  armado  de  vermelho;  no  3 ° as  dos  Cardosos: 
Em  campo  vermelho,  2 cardos  de  verde  floridos, 
com  flores  e raizes  de  prata  entre  2 leões  de  ouro 
batalhantes,  armados  de  vermelho;  no  4 o as  dos 
Figueiredos:  Em  campo  vermelho  5 folhas  de  fi 
gueira,  verdes  em  aspa,  perfiladas  de  ouro. 

Sardoal.  Villa  da  prov  da  Extremadura,  séde 
de  conc.,  com.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém, 
bisp  de  Portalegre.  Tem  uma  só  freg.  S.  Thiago 
e S.  Matheus.  Está  situada  na  margem  direita  do 
rio  Tejo,  n’urr.a  baixa,  junto  da  ribeira  de  Sar 
doai,  a 11  k.  da  séde  da  comarca,  e a 56  da  ca- 
pital do  districto.  Os  mavquezes  de  Abrantes 
apresentavam  o vigário,  que  tinha  41'íOOO  reis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga, 
mas  não  se  sabe  quando  foi  fundada  nem  o nome 
do  fundador  Teve  a categoria  de  villa,  concedi- 
da por  D.  João  V,  em  Évora,  a 10  d’agosto  de 
1532.  Tem  Misericórdia  e hospital,  que  toi  fun 
dada  em  1400,  sendo  a fundação  confirmada  pelo 
paps  Innocencio  VI,  em  1554,  sob  a denominação 
dos  Conegos  de  Santa  Alaria  do  Hospital,  e que 
alcançou  bom  rendimento  com  as  esmolas  de  ir 


mãos  da  Misericórdia  e d’outros  devotos,  e vários 
legados.  Até  1834  esteve  o hospital  proximo  da 
egreja  matriz,  sendo  depois  mudado  para  o con- 
vento de  N.  S.*  da  Caridade,  sito  no  alto  do  mon  ■ 
te  sobranceiro  á villa,  e que  pertencera  aos  fra- 
des menores  da  ordem  de  S.  Francisco  da  pro- 
víncia da  Soledade.  O local  é aprazível  e muito 
saudavel.  Além  d'outras  ermidas,  existentes  na 
villa  e nos  seus  limites,  houve  também  a anti- 
quíssima ermida  de  S.  Matheus,  que  consta  ter 
sido  a primitiva  matriz  da  freguezia.  N’este  con- 
celho ha  grande  numero  de  nascentes  d'aguas 
mineraes,  porém  as  duas  mais  importarftes,  tanto 
pela  sua  ábundaneia  como  pela  sua  mineralisa- 
ção,  estão  próximas  da  villa  D'estas  nascentes 
tratou  o medico  de  Mirandella,  Francisco  da  Fon- 
seca Henriques,  no  seu  Aquilegio  medicinal.  A 
mais  antiga,  denominada  Fonte  de  Ferro , tem 
uma  lapide  com  a data  de  1710.  Rebenta  de  uma 
rocha  granítica  na  margem  esquerda  d’um  ribei- 
ro, logar  abaixo  d'uma  ermida  dedicada  a S.  Se- 
bastião. A outra  nascente,  abundantíssima,  appa- 
receu  por  occasião  do  terremoto  de  1755.  Parece 
mais  mineralisada  que  a anterior,  e foi  em  1791 
canalisada  para  o chafariz  da  villa,  a expensas 
dos  seus  habitantos.  Ambas  são  usadas  como  be- 
bida commum,  mas  á primeira  d’ellas  attribuem  • 
se  lhe  propriedades  lithontripticas  Parece  que  es- 
tas aguas  não  íôram  ainda  competentemeute  ana 
lysadas,  mas  demonstram  ser  mincralisadas  pelo 
carbonato  de  ferro.  Em  1879,  acamara  municipal 
d’este  conc  dotou  a villa  com  um  melhoramento 
ha  muito  reclamado,  que  foi  a aequisição  d’um 
abundantissimo  mananc:al  d’agua  potável,  que 
lhe  fica  a 3 k.  de  distancia,  aproximadamente,  e 
que  foi  logo  canalisada  para  a villa  em  manilhas 
de  terro.  No  conc.  ha  minas  de  chumbo  e ferro; 
em  abril  de  1876  foi  manifestada  n’esta  camara 
uma  mina  de  cobre  por  Francisco  José  da  Fon- 
seca Moraes,  e em  1876  se  descobriu  uma  de  pra- 
ta. A importância  agrícola  d’este  concelho  é mui- 
to considerável,  mas  o que  constitue  a sua  prin 
cipal  riqueza  é a producção  do  azeite,  de  muito 
boa  qualidade,  sendo  o terreno  dos  olivaes  tão 
produetivo  que  ainda  sob  o arvoredo  dá  trigo, 
milho,  feijão  e outros  fruetos.  A 12  k.  de  Sardoal, 
ou  a 10  k.  da  est.  do  caminho  de  ferro  da  Cerdei- 
ra,  ha  as  thermas  denominadas  de  Cró.  E’  uma 
nascente  na  margem  direita  da  ribeira  do  mesmo 
nome.  E'  um  agradavel  sitio  que  já  vae  sendo 
muito  concorrido,  apezar  de  não  ter  ainda  as 
commodidades  precisas  para  os  que  necessitam 
fazer  uso  d’aquellas  aguas.  Sardoal  pertence  á 
4.*  div.  mil.,  7.*  brigada,  grande  circumscripçào 
mil.  S e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a 
séde  em  Abrantes.  Tem  est.  post  e telegr.,  esco 
las  d’ambo8  os  sexos,  agencias  bancarias,  e de 
companhias  de  seguro,  lagares  de  azeito,  caldei 
ras  de  distilação,  produetores  de  cortiça,  hospe- 
darias, medico9,  fabrica  de  moagem  de  farinha 
de  milho  a vapor,  notários,  pharmacias,  Club  Sar- 
doalense,  philarmonicas:  Orchestra  Sardoalense  8 
de  Dezembro , Sardoalenses  (Nova  e Velha),  So 
ciedade  dos  Artistas  Sardoalenses;  Theatro  Sar- 
doalense, feira  a 28  e 29  de  outubro  e no  2.°  do- 
mingo de  janeiro;  e no  2.°  domingo  de  cada  mez, 
dc  gados  e mercadorias.  O concelho  compõe-se  6Ó 
de  duas  freguezias,  com  1:463  fog.  e 5:816  hab., 
sendo  2:829  do  sexo  masc.  e 2:816  hab.,  sendo 
2:829  do  sexo  mçisc.  e 2:937  do  fem.;  n'uma  su- 
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perficie  de  6:771  hect.  As  freguezias  sào:  Santa 
Clara,  de  Alcaravella,  1:055  hab.:  515  do  sexo 
inasc.  e 510  do  fem  ; S.  Thiago  e S.  Matheus, 
de  Sardoal,  4:761  habitautes:  2:314  do  sexo 
masc.  e 2:447  do  fem.  Os  logares  mais  importan 
tes  da  villa  são:  Andreus,  Cabeça  de  Mós,  Mo 
gàos  e Valhasco9.  |j  Povoações  na3  freguezias:. 
S.  Pedro,  de  Abragão,  cone.  de  Penafiel,  distr, 
do  Porto.  ||  Santíssimo  Sacramento,  de  Burgo, 
cone.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André, 
de  Codeçoso,  cone.  de  Oelorieo  de  Basto,  distr. 
de  Braga  ||  S.  Thiago,  de  Gagos,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||'S.  João  Baptista,  de  S João  de  Areias, 
couc.  de  Santa  Comba-Dào,  distr.  de  Vizeu.  ||  N. 
S * da  Conceição  e conc.  de  Mação,  distr.  do  San- 
tarém. ||  Santo  Estevão,  de  üldrôes,  conc.  de  Pe 
nafiel,  distr.  do  Porto.  |j  Santa  Leocadia,  de  Pe- 
dra Furada,  couc.  de  Barcellos,  distr.  do  Braga. 
||  S.  Thiago,  de  Pinheiro,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Ribeira  do  distr  de  Santarém 
N a cêrca  de‘3k.  ao  NE  da  villa  do  Sardoal, 
corre  a SSO,  bauha  esta  villa,  e entra  na  ribeira 
de  Alferrarede,  com  7 k.  de  curso. 

Sardoelra  Pov.  na  frog.  de  Santa  Maria,  de 
Penha  Longa,  conc.  do  Marco  de  Canavczes,  dis- 
tr. do  Porto. 

Sardoura  Pov.  e freg.  de  Sauta  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc  e com  de  Castello  de  Pai- 
va, distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  295  fog  e 
1:234  hab  Tem  esc  do  sexo  masc  e est.  post. 
Está  situada  junto  da  ribeira  do  mesmo  nome, 
nas  proximidades  da  margem  esquerda  do  rio 
Douro,  a 4 k.  de  Sobrado  de  Paiva  A terra  é 
fértil  em  todos  os  geuoros  agrícolas  do  paiz;  cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade.  O terreno  d’es- 
ta  freg.  e o da  seguinte  é sobremodo  accidenta- 
do,  mas  os  seus  valles  são  fertilíssimos,  porquo 
além  do  rio  Sardoura,  são  regados  por  vários  ar- 
roios e aguas  de  minas.  No  centro  do  Valle  de 
Sardoura  elevam  se  2 picos  de  fôrma  pyramidal 
e de  grande  altura,  um  chamado  S.  Gens  e o ou- 
tro S.  Paulo.  Esta  treg.  e a seguinte  formavam 
uma  só,  da  qual  se  desmembrou  parte  para  for- 
mar nova  parochia,  tomando  por  padroeiro  S 
Martinho,  mas  ficando  curato  filial  d’esta  de  San- 
ta Maria.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  6,  com  a séde  no  Porto,  assim 
como  a freg.  seguinte.  |j  Pov.  e freg.  de  S.  Mar- 
tinho, da  mesma  prov.,  conc.  e distr.  que  a ante 
cedente;  138  fog.  e 624  hab.  Tem  est  post.  e es- 
tá situada  também  junto  da  margem  esquerda  do 
rio  Douro,  a 3 k de  Sobrado  de  Paiva.  E’  tertil 
em  generos  agrícolas. 

Sargaça.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Tho- 
mó,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
|l  O Salvador,  de  Unhâo,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto. 

S&rgaçaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Souto  de  Aguiar  da  Beira,  conc.  dd  Aguiar  da 
Beira,  distr.  da  Guarda. 

Sargaçal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  o conc. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Sargeal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Bal- 
tar,  couc.  do  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Sargedas  (Chrispiniano  Pantaleão  da  Cunha). 
Actor  muito  distincto,  que  fez  parte  da  compa 
uhia  do  theatro  normal,  por  muitos  annos,  sendo 
considerado  o primeiro  actor  comico  da  sua  epo 
ca.  N em  Lisboa  a27  do  julho  de  1811,  onde  tam 
bem  tal.  a 12  de  uovembro  do  J866.  Era  filho  de 
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Manuel  Antonio  Sargedas,  negociante  de  cabe- 
dal e mestre  examinado  no  oãicio  de  sapateiro. 
Conta  se  que  o motivo  do  seu  nome  ser  tão  ex- 
cêntrico, fòra  por  uma  promessa  que  o pao  fizera 
de  baptisar  um  filho  com  o nome  d’um  dos  santos 
da  bandeira  do  seu  officio,  Chrispim  ou  Ckrispi 
niano , logo  que  elle  fosso  eleito  juiz.  O facto  é 
que  ficou  vencedor  na  eleição  dos  fins  de  dezem- 
bro de  1812,  e no  cumprimento  da  sua  promessa 
deu  o nome  de  Chrispiniano  ao  filho  que  lhe  nas- 
ceu no  anno  immediato,  e como  a folhinha  resa 
va  no  dia  do  nascimento,  27  de  julho,  de  S.  Pan- 
taleão, reuniu  o como  sobrenome  ao  de  Chrispi- 
uiano.  Era  uma  creança  doente  e fraca  por  isso 
se  não  atreviam  a mandai  o á escola,  mas  o pe- 
queno lá  ia  aprendendo  a ler  quasi  sósiuho,  até 
que  em  1819  toi  estudar  primeiras  letras.  N’esta 
epoca  tinha  já  grande  vocação  para  o theatro, 
sentindo  o maior  prazer  quando  uma  sua  tia  o 
levava  a qualquer  espectáculo  Vindo  a Lisboa 
uns  parentes  que  viviam  em  Moura,  o rapazito 
acompanhou  os  contra  a vontade  paternal,  e foi 
n’aquella  villa  que  principiou  o seu  noviciado 
theatral,  recitando  versos  que  decorava,  e can 
taudo  modinhas  para  entreter  a bella  sociedade 
dos  seus  pareutes,  como  então  se  dizia  Ali  se  de- 
morou até  1822,  voltando  então  para  Lisboa  por 
se  sentir  doente,  e mesmo  porque  o pae  teima- 
I va  em  que  elle  viesse  para  a sua  companhia.  Em 
1823  começou  a estudar  latim  na  aula  dos  Con- 
gregados, mas  sabendo  que  seu9  paes  o des 
tinavam  ao  sacerdócio,  reagiu  contra  isso,  e pe- 
diu para  entrar  na  aula  de  deseuho,onde  foi  dis- 
cípulo do  professor  Faustiuo  José  Rodrigues,  e 
do  architocto  Germano  de  Magalhães.  Em  1827, 
porém,  foi  suspenso  por  uma  travessura  que  fez, 
d’oude  lhe  resultou  cortar  a carreira,  adoecendo 
gravemente  seu  pae,  Sargedas,  que  no  fundo 
era  bom,  percebeu  que  precisava  ganhar  pa- 
ra se  ajudar  os  seus,  e entrou  como  caixeiro  na 
loja  da  viuva  Mendes  & C.*  Em  lo33  assentou 
praça  no  2.®  batalhão  movei  do  commercio,  o fez 
as  campanhas  da  defeza  das  linhas  de  Lisboa,  e 
as  ultimas  da  Liberdade.  Querendo  voltar  para 
casa  dos  antigos  patrões,  achou  tomado  o seu  lo- 
gar,  e vendo  se  desempregado  e sem  recursos, 
lançou  meio  de  ganhar  dinheiro,  já  pintando  ca- 
sas, fazen  lo  as  contas  d'um  alfaiate,  até  que  veiu 
a ser  guarda  livros  d'uma  casa  commercial.  Com- 
tudo,  a paixão  pelo  theatro  nunca  o abando- 
nara. Tendo  Emilio  Doux,  o grande  mestre  da 
arte  dramatica,  annunciado  que  dava  lições  de 
declamação,  coucorreu  a ellas,  e com  tal  aprovei- 
tamento que  em  maio  de  1837  estreou-se  no  An 
niversario,  alcançando  um  brilhante  exito,  sendo 
em  breve  considerado  como  actor  distinctissi- 
mo,  no  desempenho  das'  peças  Pae  d’uma  actriz, 
Duas  educandos,  Gaiato  de  Lisboa,  etc.  Como 
ganhava  pouco,  aproveitava  as  horas  vagas  tra- 
balhando como  alfaiate.  Entretanto,  Almeida 
Garrett  atfeiçoava  se  ao  novel  actor,  animou  o, 
levou-o  á sua  intimidade  lendo-lhe  as  peças  que 
escrevia,  e ouvindo  d’elle,  com  aquelle  ouvido  de 
fino  observador,  as  historias  do  mestre  sapateiro, 
seu  pae,  o que  o grande  poeta  aproveitou 
na  principal  personagem  das  Prophecias  do  Ban- 
darra Estava,  portanto,  Sarzedas  no  galarim  da 
fama,  e quando  se  constituiu  a sociedade  dos 
actores  na  Rua  dos  Condes,  foi  eleito  secretario 
da  direcção,  e mais  tarde,  quando  o governo  deu 


SAR 


SAR 


A sociedade  o theatro  de  I).  Maria,  acabado  de 
construir,  e classificou  os  actores  societários, 
Sargedas  obteve  a classificação  ^de  primeiro  có- 
mico com  um  bom  ordenado  para  aquella  epoca. 
Em  184*5  rebentou  a revolução  da  Maria  da  Fon- 
te, e o theatro  fechou,  vendo-se  Sargedas  obri- 
gado a andar  entre  companhias  ambulantes  pe- 
las províncias,  para  ganhar  meios  dc  subsisten 
cia.  Intercalados  nas  suas  digressões,  teve  alguns 
períodos  cm  que  trabalhou  em  Lisboa  no  Gym- 
nasio,  até  que  em  6 de  outubro  dc  1853  foi  rea- 
dmittido  no  theatro  normal,  onde  se  conservou 
até  ao  fim  da  sua  vida  artística,  conquistando 
muitos  applauso8,  distinguindo  se  principalmen- 
te, além  das  suas  antigas  creações,  nas  peças  O 
Roubo,  Prophecias  do  Bandarra,  Retrato  vioo,  etc. 
Nos  últimos  annos,  Sargedas  teve  a infelicidade 
de  perder  completamente  a memória,  dc  modo 
que  não  podia  decorar  papeis  novos,  e só  a cus 
to  recordava  os  antigos,  muito  amparado  pelo 
ponto.  Isto  motivou,  que  estivesse  posto  um  pou- 
co de  parte;  n > entretanto  conservava  os  fóros 
de  primeiro  cómico,  e não  tinha,  no  theatro  de 
D.  Maria  quem  lho  fizesse  sombra  no  seu  gene 
ro.  Sargedas  morreu  de  repente  n’uma  loja  maçoni 
ca,  na  Carreirinha  do  Soccorro,  hoje  rua  Fernan- 
dos da  Fonseca,  deixando  ao  desamparo  duas  fi- 
lhas, de  que  seu  irmão,  o padre  Sargedas,  tomou 
conta  com  um  carinho  verdadeiramente  pater- 
nal. 

Sargedas  (Joaquim  Vi'al  da  Cunha).  Actor, 
tunccionario  publico,  militar,  e por  fim  padre.  N 
em  Lisboa  a ‘28  de  abril  de  1812,  onde  também 
íal.  a 10  de  outubro  do  18'8.  Era  irmão  do  ante 
cedente.  Depois  de  fazer  exame  de  instrucção 
primaria  eutrou  em  1823  para  a aula  dos  Congre- 
gados do  Espirito  Santo,  onde  aprendeu  latim, 
indo  em  seguida  estudar  rhetorica  para  S.  Vi- 
cente de  Fóra  Em  1827  entrou  como  noviço  na 
Congregação  do  Oratorio,  e ali  estudou  philoso 
phia,  mathematica  e thcologia.  Com  a extineção 
das  ordens  religiosas,  em  1834,  dedicou-se  ao  pro 
fessorado,  sendo  mais  tarde,  em  1839,  nomeado 
amauuense  do  thesouro,  precedendo  concurso  Em 
1840  passou  para  a administração  geral  de  San- 
tarém. Em  1848  voltou  para  Lisboa,  sendo  em- 
prega io  na  repartição  das  contribuições  directas 
Tendo  se  desempregado  pouco  tempo  depois,  as 
sentou  praça  em  2?  de  outubro  do  mesmo  anno 
como  sargento  do  2o.  batalhão  do  commercio,  pas- 
sando a 20  de  maio  de  1847,  como  brigadas  para 
o batalhão  do  2.1'  movei.  Por  este  tempo  repre- 
sentava em  theatros  particulares,  porque  consa 
grara  sempre  a maior  sympathia  á arte  dramati 
ca.  Era  um  dos  mais  feBtejados  amadores  d’aque 
le  tempo,  e sendo  reconhecido  o seu  valor  para  a 
scena,  fòram  offer  cer  lhe  uma  escriptura  para  o 
autigo  theatro  de  D.  Fernando,  que  elle  acceitou, 
estreando  se  em  1850,  com  o mais  feliz  exito  na 
opera  cômica  em  3 actos  A Barcarola.  Saindo  de- 
pois d’aquelle  theatro  percorreu  as  províncias  fa- 
zendo parte  de  diversas  companhias,  e em  185 4 
escripturou-se  no  Gymnasio,  onde  se  conservou 
algum  tempo,  distinguiudo-se  n’alguus  papeis, 
como  no  Gabriel  e Lnsbel  ou  o Thaumaturgo , vulgo 
Santo  Antonio,  Porta  falsa , A capa  do  José,  A 
Parteira  e o dentista,  etc.  N’essa  epoca  era  tam- 
bém revisor  no  Jornal  do  Commercio  e collabora- 
dor  d’algun8  jornaes.  Em  1856  resolveu  abando- 
nar o palco,  c seguir  a vida  ccclesiastica,  recor 


dando-se  dos  tempos  em  que  fôra  noviço.  Orde- 
nou se  de  presbytero,  e celebrou  n'os8C  anno  a 
sua  primeira  missa  na  egreja  da  Encarnação. 
Dedicando  se  ao  púlpito,  prégou  pela  primeira 
vez  na  egreja  dos  Caetanos,  hoje  demolida,  na 
lesta  do  orago,  N S.*  da  Divina  Providencia  Em 
18.)7  foi  nomeado  cantor  da  Sé,  e n’essc  mesmo 
anno  prestou  relevantes  serviços  por  occasião  da 
epidemia  da  lebre  amarella,  pelo  que  recebeu  a 
mercê  do  grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre 
e Espada,  e a medalha  de  prata,  conferida  pela 
Gamara  Municipal  de  Lisboa.  Como  prégador, 
tornou-se  muito  afamado.  Era  extremamente  ca 
ritativo,  sendo  amparo  dos  seus  parentes.  Per- 
tenceu A Maçonaria  como  inspector  geral  do  grau 
33,  membro  effectivo  do  Supremo  Conselho,  ve- 
nerável e fundador  da  Loja  Capitular  União  In- 
dependente. 

Sargeato-mór  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S*  do  U’  de  Barcouço,  couc.  da  Mealhada,  distr. 
d’Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Souzellas,  conc.  e distr. 
de  Coimbra. 

Sarges.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa 

Sarll.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Hossas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Sarilhos  Grandes  Pov.  e freg.  de  S.  Jorge, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com  de  Aldeia 
Gallega,  distr.  e patriarc  de  Lisboa;  286  fog.  e 
1:381  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  cst.  post  , Aca- 
demia Musical  União  e Trabalho,  c uma  leira  no 
3.°  domingo  de  cada  mez.  Dista  5 k.  da  sédc  do 
conc.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  re 
crut.  e res  n ° 2,  com  a séde  cm  Lisboa.  Na 
egreja  matriz  de  S Jorge  ha  trabalhos  do  pintor 
decorador  Pereira  Junior. 

Sarilhos  Pequenos.  Pov  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Boa  Viagem  e conc.  da  Moita,  distr.  de  Lis 
boa 

Sarlnhâes  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Fa- 
józes,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Sarmento.  Familia  oriunda  de  Castella,  cujas 
armas  são:  Em  ca  npo  vermelho  13  bezantes  de 
ouro  em  3 palas. 

Sarmento  (Anselmo  Evaristo  de  Moraes).  N. 
em  Aveiro  e fal.  no  Bussaco  a 8 de  junho  de 
1900.  Proprietário  da  Imprensa  Portuguesa , uma 
das  melhores  que  existem  no  Porto,  fundou  o jor- 
nal A Actualidade , que  pelo  seu  aspecto  material 
e pela  bella  collaboração,  foi  um  dos  diários  que 
tiveram  mais  preponderância  Publicou  também 
O Jornal  de  Noticias  e a Era  Nova  que  tiveram 
vida  ephemera,  c editou  a Historia  da  Litteratu- 
ra,  de  Theophilo  Braga,  e differentes  romances 
e livros  de  versos.  Publicou  egualmente  uma  edi 
ção  popular  das  poesias  de  Boeage,  o drama  Ca- 
mões, de  Cypriano  Jardim,  representado  em  1880 
por  occasião  das  festas  do  tri  centenário  do  gran- 
de poeta,  etc.  Das  suas  oílicinas  saíram  bellos 
trabalhos  typographicos,  taes  como  a Renascença, 
etc.  Anselmo  de  .ucraes  (nome  por  que  era  mais 
conhecido,)  deu  uma  primorosa  educação  a suas 
filhas;  tres  formaram  se  em  mediciua  e uma  ha- 
bilitou-se com  o curso  de  engenharia  civil  na  Es 
cola  Polytechuica  do  Porto.  Foi  um  industrial  in  • 
telligente  e activo,  um  caracter  immeosamentc 
compassivo,  repartindo  largameute  com  os  po 
bres  os  nens  que  adquiriu  pelo  seu  trabalho. 

Sarmento  (P.  Antonio  de  Castro  Moraes).  Ape* 
zar  dc  ser  padre,  foi  cotnmissario  de  trigos  no 
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Terreiro,  e fal.  em  18  0.  No  anno  de  1820  per 
teneeu  á seita  reaccionaria,  escrevendo  o Maço- 
vismo  confundido , publicado  em  1821;  Um  grito 
ao  padre  Macedo,  que  saiu  em  1822,  Triumpho 
da  mcnarchia  e gloria  na  nação  portuguesa,  glori 
fieação  da  Villafrancada,  que  saiu  em  1823.  Ape 
zar  de  ser  adverso  ao  regimen  constitucional,  não 
deixou,  como  tantos  outros,  de  dar  alvitres  ás  cor- 
tes, o por  isso  em  1321  imprimiu  um  Plano  apre- 
sentado ás  cortes  sobre  a reforma  do  Terreiro  do 
Trigo.  Tomára  a peito  esse  assumpto,  e até  pa 
recc  que  enteudia  que  só  para  isso  se  elegiam 
cortes  constituintes,  porque,  eleitas  as  de  I8l7, 
appareccu  com  outro  folheto  que  imprimiu  n'es- 
se  mesmo  anno,  com  o titulo  de  Memória  sobre  a 
comer vação  e reforma  do  Terreiro  Publico- 

Sarmento  (Anlonio  Florencio).  Compositor  e 
lente  de  musica  na  Universidade  de  Coimbra, 
aula  que  depois  foi  annexa  ao  lyceu  da  mesma 
l iiade.  A sua  nomeação  fora  feita  por  decreto  de 
28  de  agosto  de  18.ífc.  N.  em  Coimbra  a 6 de  no* 
vembro  de  1805,  onde  também  fal  a 20  de  novembro 
de  1887,  Tendo  tomado  parte  nos  primeiros  movi 
mentos  liberaes  coutra  o governo  de  D Miguel, 
em  1828,  foi  preso  em  7 de  outubro  d’esse  anno, 
sendo  solto  a 16  de  outubri  do  1831.  No  desem- 
penho do  seu  cargo  de  professor  na  Universida 
de,  escreveu  um  pequeno  compendio,  que  publi- 
cou em  Coimbra,  1849,  com  o titulo:  Princípios 
elementares  de  musica,  destinados  para  as  lições  da 
aula  da  cadeira  de  musica  da  Universidade  de 
Coimbra.  Florencio  Sarmento  escreveu  alguma 
musica  religiosa,  como  uns  Responsorios  de  Quiri 
la  feira  maior,  com  orgão  obrigado  a orchestra; 
um  Te-üeum  a 3 vozes;  escreveu  também  mar- 
chas, hymnos,  etc  Foi  socio  do  Instituto  de  Coim- 
bra e do  Couscrvatorio  de  Lisboa. 

Sarmento  (Christovâo  Pedro  de  Moraes).  Ba 
charel  formado  em  Leis  pela  Universidade  de 
Coimbra,  commissario  geral  da  policia  civil  de 
Lisboa,  auditor  do  conselho  de  Estado,  commen- 
dador  das  ordens  de  Kstanislau,  da  Rússia,  da 
Coroa  de  Italia,  e de  Izabel  a Catholica,  de  Hes- 
panha.  N.  em  Londres  a 3 de  janeiro  de  1837,  fal 
no  Dáfundc  a 26  de  setembro  de  1906.  Era  filho 
do  l.°  visconde  da  Torre  de  Moncorvo,  Chris 
tovão  Pedro  de  Moraes  Sarmento  e de  sua  pri- 
meiro mulher  D.  Amalia  Jerdau.  Foi  educado  em 
Londres,  d’onde  vciu  aos  18  annos  para  Lisboa, 
indo  depois  matricular  se  no  l.°  anno  de  direito 
na  Universidade  de  Coimbra.  Foi  algum  tempo 
empregado  nos  caminhôs  de  ferro.  Em  1867  teve 
a nomeação  de  commissario  da  3.*  divisão  policial, 
e em  1874  a de  commissario  geral,  na  vaga  dei- 
xada por  D.  Diogo  do  Sousa  Exerceu  este  legar 
até  1893,  data  era  que  foi  reorganisada  a policia, 
sendo  então  nomeado  iuspector  da  policia  admi- 
nistrativa, em  que  se  conservou  até  março  de 
19U5,  sendo  então  reformado,  devido  ao  seu  pre- 
cário estado  de  saude.  Moraes  Sarmento  couhe- 
cia  como  poucos  os  assumptos  policiaes,  pos- 
suindo grande  numero  de  livros  e tratados. 
Rejeitou  sempre  condecoracões  portuguezas,  ac- 
ceitando  unicamente  a carta  de  conselho.  Era  ca- 
sado com  D.  Maria  das  Dôrcs  Sequeira. 

Sarmento  (Domingos  dos  Santos  de  Moraes). 
Calltgrapho  do  scculo  xvni,  e que  falleceu  pouco 
notes  de  1817  Era  natural  do  Fundão.  Excellen- 
te  desenhador  á penna,  esta  habilidade  foi  a sua 
perdição.  Um  dia  lembrou-se  de  fazer  apólices 
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do  Real  Erário,  e tão  perfeitamente  as  imitou, 
que  se  confundiam  com  as  verdadeiras.  Desco- 
berto o crime  foi  condemnado  a prisão  perpetua, 
não  o ser  do  á morte  por  lhe  valerem  muitas  pes  • 
soas  de  representação  que  o apreciavam  pelo 
seu  engenho  e se  condoeram  do  seu  infortúnio. 

Sarmento  ( Florencio  Lago).  Publicista  e es 
criptor  dramatico.  N.  em  Lisboa  a 7 de  novem- 
bro de  1827,  onde  também  fal.  a 13  de  janeiro  de 
1910.  Fez  os  seus  cursos  no  antigo  lyceu  de  S. 
João  Nepomuceno,  na  Escola  Polytechnica  e Àu 
lado Commercio, e ao  commercio  se  dedicou,  sendo 
por  muitos  annos  guarda-livros  da  Companhia  de 
Lauificios  de  Torres  Novas.  Dedicou-se  muito  a 
estudos  ecouomicos,  e no  Jornal  do  Commercio 
publicou,  em  1860  vários  trabalhos  de  valor  sobre 
a economia  social  e política.  Em  1906  publicou 
um  livro  de  muita  utilidade  para  o commercio, 
revolando  um  profundo  estudo,  o qual  tem  o titu- 
lo de  Estudo  dos  práticos  de  Economia  e Admi  ■ 
nistraçâo  Commercial  e Industrial.  No  Jornal  do 
Commercio,  entre  outros  artigos,  publicou  um 
ácêrca  da  cedencia  das  Aguas,  combatendo  essa 
cedencia,  e propondo  para  que  fôsse  a Camara 
Municipal  que  realisasse  esse  grande  melhora 
mento  de  abastecer  as  casas  de  Lisboa  com  agua, 
a primeira  necessidade  hygienica  da  população, 
com  que  teriam  sobre  tudo  a lucrar  as  classes  po- 
bres. Publicou  também  no  Occidente,  vol.  27°,  pag. 
126,  um  trabalho  sob  o titulo  de  Estudos  sociaes, 
Alvitres  para  instituição  de  uma  caixa  nacional 
de  pensões,  acompanhados  do  respectivo  projecto, 
sem  eucargos  para  o thesouro  publico,  e só  de 
pendente  da  administração  do  Estado,  trabalho 
importante  que  foi  muito  apreciado.  Florencio 
Sarmento  também  se  dedicou  á litteratura  dra- 
matica,  escrevendo  as  seguintes  peças:  No  tempo 
dos  franceses,  comedia  drama  em  4 actos  e 6 qua- 
dros, representada  pela  primeira  vez  no  theatro 
de  D.  Maria  em  7 de  dezembro  de  1864,  no  bene- 
ficio da  actriz  Deltina;  A Condessa  de  Villar,  co- 
media em  3 actos,  representada  pela  primeira  vez 
no  theatro  do  Principe  Real  a 30  de  dezembro 
de  1865,  eai  beneficio  da  actriz  Margarida  Cle- 
mentina. Ambas  estas  peças  obtiveram  bom  êxi- 
to. A Varinha  de  condão,  comedia  phautastica  em 
4 actos  e 9 quadros,  representada  no  mesmo  thea- 
tro em  1866,  é que  não  agradou.  Desanimado  por 
esto  infeliz  successo,  Florencio  Sarmento  não 
apresentou  em  publico  mais  nenhuma  das  ou- 
tras peças  que  escrevera,  as  quaes,  segundo  nos 
consta,  eram  as  seguintes:  O cabelleireiro  poeta, 
drama  em  6 actos,  e as  comedias:  Caçadotes  de 
casamentos,  4 actos;  As  Aguas  Livres,  5 actos; 
Nicolau  Tolentmo,  5 actos;  Na  feira  do  Campo 
Grande,  2 actos;  Em  casa  do  Sr.  Rebello,3  actos; 
O compadre  Barnabè,  1 acto. 

Sarmento  (Fr.  Francisco  de  Jesus  Maria). 
Keligioso  da  ordem  terceira  de  S.  Francisco.  N 
em  Seixo,  a 12  de  setembro  de  1713,  fal.  no  con- 
vento de  Lisboa  a 3 de  junho  de  1790.  Chamava- 
se  no  século  Francisco  Sarmento  de  Moraes,  sen- 
do filho  de  Francisco  Xavier  do  Maria  Sarmento. 
Em  1722,  tendo  apenas  9 annos,  foi  estudar  para 
Coimbra,  e em  I7d0  tomou  o grau  de  mestre  cm 
Artes,  e o de  bacharel  em  Direito  civil.  Profes- 
so i no  convento  de  N.  S.*  de  Jesus,  de  Lisboa,  a 17 
de  junho  do  1 <32,  trocando  o nome  para  o de  Fr. 
Francisco  do  Jesus  Maiia  Sarmeuto. Estudou  theo- 
logia,  desenvolveu  grande  talento  no  púlpito,  co 
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meçando  a prégar  cm  1737,  o que  o tornou  tão 
afamado  que  era  sempre  o orador  nas  funeções 
mais  soleinnes  o mais  pomposas.  Foi  commissario 
visitador  da  sua  ordem,  consultor  da  Bulia  da 
Cruzada  e examinador  das  tres  ordens  militares. 
Na  sua  ordem  exerceu  todos  os  cargos  de  honra, 
até  ser  eleito  ministro  provincial  em  1777.  Tudo 
quanto  pôde  adquirir  por  suas  composições  litte 
rarias  e por  seus  amigos,  empregou  no  serviço 
do  culto  divino,  deixando  no  convento  de  Lisboa 
riquissimas  alfaias,  e uma  boa  renda  do  produeto 
das  suas  multiplicadas  composições  destinado  pa- 
ra fundo  e subsistência  do  collegio  da  sua  ordem 
em  Coimbra.  São  numerosos  os  seus  trabalhos  lit 
terarios,  consagrados  exclusivamente  a obras  do 
devoção,  impressos  em  livros  e em  opusculos,  cu- 
ja dcscripção  minuciosa  se  eucoutra  no  Diccio 
nario  Ribliographico,  de  Innoconcio  da  Silva,  vol 
II,  pag.  394  a 396.  Uma  das  obras  que  tiveram 
mais  voga  foi  o Fios  Santorum  ou  Suntuário  dou 
trinai,  etc.,  que  se  publicou  em  2 tomos,  1789;  em 
2.‘  edição,  1818,  e muito  mais  tarde,  em  1859,  por 
ordem  da  Academia  Real  das  Scieneias. 

Sarmento  (Francisco  José).  Fidalgo  da  Casa 
Real  e cavalleiro  professo  da  ordem  de  Cbristo. 
N.  em  Vimioso,  em  1700;  ignora-se  a data  do  fal  - 
lecimeoto.  Era  61ho  áe  Pedro  Ferreira  de  Sá 
Sarmento.  Foi  sargento-mór  do  regimento  de  dra- 
gões de  Castcllo  Branco,  mais  conhecidos  na  nos- 
sa historia  militar  pelos  dragões  de  Chaves.  Su- 
biu depois  ao  posto  de  coronel,  e em  1782  era 
general  e goveroador  da  prov.  de  Traz  os-Montes, 
quando  veiu  a invasão  bcspauhola,  que  elle  sus- 
tentou briosamente  Escreveu:  Instrwção  militar 
para  o serviço  da  cavallaria  e dragões,  Lisboa, 
1723;  com  um  mappa. 

Sarmento  ( Framisco  Martins  de  Gouveia  de 
Moraes).  Bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  distincto  archeologo  e es- 
criptor.  N.  em  Guimarães  a 8 dc  março  de  1831, 
onde  também  fal.  a y d’agosto  de  1 99  Era  lilho 
de  Francisco  Joaquim  de  Moraes  Sarmento  o de 
D.  Joaquiua  Rosa  de  Araújo  Martius.  Recebeu  o 
grau  de  bacharel  a 10  de  julho  de  1853.  Dedican- 
do-se depois  aos  estudos  archeologos,  a 10  de  ju 
lho  de  1 87 4 deu  começo  ás  celebres  explorações 
da  Citania,  uo  moute  de  S.  Romão,  na  freg.  de 
Santo  Estevão  de  Briteiros,  do  concelho  de  Gui 
marães.  c em  1877  alargou  esses  trabalhos  até  ao 
monte  fronteiro,  denominado  de  Sabroso,  ruinas 
e vestígios  pre-historicos,  que  fôram  visitadas  no 
1.®  de  outubro  de  1880  pelos  sábios  estrangeiros 
e nacionaes  que  celebraram  o congresso  authro- 
pologico,  inaugurado  em  Lisboa  a 20  de  setem- 
bro d’esse  anno.  Por  essa  occasião  foi-lhe  rendi- 
da n’um  titulo  honrosissimo  uma  brilhauto  e va 
liosa  homenagem  de  justiça  assignada  por  mui 
tos  congressistas  eminentes.  O dr.  Martins  Sar- 
mento cultivou  também  a poesia,  e deixou  nume 
rosos  artigos  em  diversas  revistas  e em  muitos 
jornaes.  Depois  da  sua  morte,  a camara  munici- 
pal de  Guimarães,  em  memória  do  seu  illustro 
compatriota,  deliberou  substituir  a denominação 
de  Largo  do  Carmo,  local  onde  residira  o falleci 
do,  pela  do  Praça  do  Archeologo  Francisco  Sar- 
mento. Entre  os  seus  livros,  citaremos:  Os  Lusi- 
tanos, Os  Argonautas,  Hora  maritima,  Lygures  e 
celtas,  etc.  A*  Sociedade  Martins  Sarmento,  insti 
tuida  em  Guimarães  no  anno  de  1882,  e que  tão 
relevautes  serviços  tem  prestado  aos  trabalhos  de 
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archeologia  portugueza,  legou  o illustre  escriptor 
a sua  bibliotheca,  apparelhos,  photographias  e 
clichés,  a quinta  do  Carvalho  para  assegurar  a 
continuação  e conservação  das  exeavações  da  Ci- 
tauia  e outros  mouumentos  archeologicos,  e o pa- 
lacete da  sua  residência  para  ali  estabelecer 
qualquer  instituição  em  harmonia  com  os  seus 
fins.  Martius  Sarmento  foi  um  dos  mais  notáveis 
archeologos  do  seu  paiz,  muito  considerado  nos 
centros  scientificos  estrangeiros  pelos  seus  conhe- 
cimentos e pelos  valiosos  serviços  que  prestou  a 
tão  importante  assumpto. 

Sarmento ( Ignacio  Pizarro  de  Moraes).  Fidal- 
go da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Cbristo,  escriptor,  etc.  N.  em  Bobeda  a 22  de  no- 
vembro de  1807,  fal.  em  Chaves  a 17  de  maio  de 
1870.  Eutrou  nas  luetas  políticas,  mas  como  per- 
tenceu ao  partido  dos  veucidos,  afastou-se  da  vi- 
da publica,  vivendo  quasi  sempre  nas  suas  terras 
de  Traz-os  Montes,  indo  á capital  sómente  para 
se  não  afastar  completamente  do  movimento  1 it - 
terario  e da  convivência  social.  Era  muito  esti- 
mado em  Lisboa  e no  Porto.  Camillo  Castello 
Branco  prestou  homenagem  ao  seu  caracter  e 
taleuto,  no  estudo  que  lhe  consagrou  e que  vem 
publicado  nos  seus  Esboços  de  apreciações  littera 
rias.  Pizarro  escreveu  para  o theatro  3 dramas 
históricos,  em  3 actos,  que  se  publicaram  no  Por- 
to, em  1839:  Lopo  de  Figueiredo  ou  a corte  de  D. 
João  //;  Diogo  Tinoco  ou  a corte  de  D.  João  II 
em  1484;  Henriqueta,  ou  o Pr  iscripto;  em  verso. 
Em  1811  publicou  o l.°  volume  do  Romanceiro 
portuguez,  ou  collecção  de  romances  de  historia  por- 
tugueza, com  o retrato  do  autor  e 3 estampas  li- 
tographada8.  Os  contos  singelos  em  verso,  que  es- 
te livro  contém,  obtiveram  o mais  enthusiastico 
succcsso,  animando  o autor  a publicar  o 2.°  volu- 
me do  Romanceiro,  que  saiu  em  1845,  ou  nova 
collecção  de  pequenos  romances  em  verso,  que 
também  alcançou  grande  exito.  Em  1816  Ignacio 
Pizarro  empenhou  se  na  lueta  civil,  que  o fez  pu 
blicar  no  Porto,  n’esse  a uno  o Memorandum  de 
Chaves,  relativo  aos  acontecimentos  do  mez  de  maio 
de  1846.  N’esse  anno  puhlicou  mais  2 romances, 
mas  cm  prosa:  O Enjeitado  e O Cantaro  d'agna, 
chronica  do  século  XIV.  Ainda  em  1850  publicou 
uma  farça,  A filha  do  sapateiro,  no  l.°  tomo  do 
Pirata,  jornal  do  Porto,  começando  no  n.°  22  e 
findando  no  n.°  37. 

Sarmento  ( Jacob  de  Castro).  Um  dos  mais  cé 
lebres  médicos  do  século  xvni,  não  só  de  Portu- 
gal, como  de  toda  a Europa.  N.em  Bragança  em 
1691,  sendo  filho  de  Francisco  de  Castro  Almei- 
da e de  Violante  do  Mesquita.  Recebeu  no  ba 
ptismo,  porque,  apezar  de  ser  de  familia  judaica 
obrigava  a legislação  portugueza  d'csse  tempo  a 
entrar  no  grêmio  do  catholicismo,  recebeu  pois 
no  baptismo  o nome  de  Henrique,  e foi  para  Mer- 
tola,  onde  passou  a infancia  c apreudeu  as  pri- 
meiras letras  e humanidades,  passando  depois  á 
Universidade  de  Evora,  estudando  ali  a philoso- 
phia  de  Aristóteles.  Revelou  um  talento  assom- 
broso, e passou  muito  adeante  dos  condiscípulos, 
recebendo  o grau  de  mestre  cm  Artes  em  1710, 
contando  apenas  19  anoos.  Estudou  depois  medi- 
cina na  Universidade  de  Coimbra,  onde  em  1717 
recebeu  o grau  do  bacharel.  Não  podia  conter-se 
no  estreito  âmbito  de  Portugal  devoto  e jesuitL 
co  de  D.  João  V o graude  espirito  do  estudioso 
portuguez,  que  ambicionava  estudar  a sciencia 
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verdadeira,  conhecer  os  factos  e processos  expe 
rimentaes,  quebrar  emfim  com  a tradição  esco- 
lástica. Precisava,  portanto,  sair  de  Portugal,  e 
passou  a Inglaterra  em  1721,  indo  fixar  a sua  re- 
sidência em  Londres.  Viu  logo  que  precisava  re- 
fazer completamente  a sua  educação  intellectual, 
aprendendo  de  novo  as  sciencias  que  aprendera 
mal  c superficialmente  no  seu  paiz  Estudou  no 
vamente  philosophia,  a grande  philosophia  expe- 
rimental que  ati  se  ensinava;  aprendeu  também 
mechanica,  chimica,  philosophica  e analytica,  e 
frequentou  a aula  de  anatomia.  Em  1725,  depois 
de  ter  feito  os  seus  exames  de  anatomia,  econo- 
mia animal,  e medicina  theorica  e pratica,  foi 
admittido  no  collegio  real  de  Londres  Já  a esse 
tempo  Henrique  de  Castro  Sarmento  abjurára  o 
catholicismo,  voltando  a abraçar  o culto  dos  seus 
paos,  com  grande  escandalo  dos  seus  leutes  de 
Evora,  e para  dar  uma  prova  evidente  de  since- 
ridade com  que  abraçara  essa  religião  persegui 
da,  exilaudo-se  assim  para  sempre  de  Portugal, 
trocou  o Dome  de  Henrique  pelo  nome  de  Jacob. 
Foi  logo  uma  das  glorias  da  synagoga  portugue- 
za  de  Londres,  e no  ardor  da  sua  conversão,  es 
escreveu  immediatamente  o Exemplar  de  peni 
tenda , dividido  em  Ires  discursos  predicáveis  pa 
ra  o dia  santo  de  Kipur,  dedicados  ao  grande  e 
omnipotente  Deus  de  Israel,  Londres,  1724.  Conti 
nuou  depois  escrevendo  outras  obras  sobre  scien- 
cias, sendo  muito  considerável  o seu  numero,  to 
das  ellas  publicadas  em  Londres.  Apezar  de  ju 
deu  o das  circumstancias  em  que  adoptara  essa 
religião,  e que  pareciam  que  o deviam  pôr  com- 
pletamente fóra  do  convivio  dos  devotos  portu 
guezes  do  tempo  de  D.  João  V,  pôde  ainda  dedi- 
car á Acade"mia  Kcal  de  Historia  Portuguezaum 
livro  manuscripto  que  traduzira  cm  portuguez,e 
não  hesitou  em  remetter  ao  secretario  da  mesma 
academia,  o marquez  d’A!cgretc,  Manuel  Telles 
da  Silva,  a sua  dedicatória  em  latim,  nuito  lisou 
jeira,  assignando  se  medico  Jacob  de  Castro  Sar- 
mento. A dedicatória  foi  acceita  com  reconheci-  ' 
mento  pelo  marquez  de  Alegrete,  o publicada  no 
tomo  X de  Documentos  e Memórias  da  Academia 
Real  de  Historia  Portuguesa.  A obra  não  se  pu- 
blicou, e Jacob  de  Castro  Sarmento  não  foi  elei- 
to socio.  Em  1730  a Sociedade  Real  de  Londres 
elegeu  o para  seu  socio,  e em  1739  a Universida- 
de de  Aberdeen  na  Escócia  o escolheu  para  ser 
um  dos  seus  doutores,  enviando-lhe  um  diploma 
extremameute  honroso  Foi  também  socio  do  Col- 
legio dos  médicos  de  Londres.  O dr.  Jacob  de 
Castro  Sarmento  fal  cm  1762.  Do  valor  d’este 
célebre  medico  occupou  se  detidamente  o cardeal 
Saraiva,  I).  Fr  Francisco  de  S.  Luiz,  na  Memó- 
ria da  vida  e escriplos  de  Jacob  de  Castro  Sar- 
mento e na  Noticia  acêrca  de  Jacob  de  Castro  Sar 
mento,  insertas  nos  Annaes  da  Sociedade  Littera- 
ria  jiortuense  e no  Museu  Portuense,  e colligidas 
depois  nas  obras  completas  do  douto  prelado.  Dos 
trabalhos  scientificos  do  illustro  Jacob  de  Cas 
tro  tíarmeuto  destaca  se  a Matéria  medica,  livro 
que  á clareza  da  exposição  allia  grande  rigor 
scicntifico. 

Sarmento  (Jeronymo  de  Moraes).  Coronel  re- 
formado. N.  cm  18  de  janeiro  de  1810;  fal.  a 4 de 
março  de  1899.  Era  filho  de  Sebastião  de  Moraes 
Sarmento,  descendente  d'mna  illustro  familia, 
que  tem  o seu  sularna  província  de  Traz  os  Mou- 
tes,  e que  depois  se  estabeleceu  uo  Porto.  Moraes 
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Sarmeuto  tomou  parte  activa  em  toda  a campa- 
nha que  originou  o movimento  revolucionário  no 
Porto  de  16  do  maio  de  1828.  Tendo-se  mallo- 
grado  a revolução,  teve  de  emigrar  com  outros 
compauheiros  para  a Ualliza  em  4 de  julho  d’es- 
se  anno,  passando  depois  a Inglaterra.  Em  feve- 
reiro de  1829  embarcou  para  os  Açores,  fazendo 
parte  do  batalhão  de  voluntários  da  rainha,  c foi 
desembarcar  na  ilha  Terceira.  Assistiu  á batalha 
da  Villa  da  Praia  da  Victoria  a 11  de  agosto  do 
1829,  depois  fez  parte  da  expedição,  que  saiu  da 
Terceira  para  estabelecer  o governo  liberal  nas 
ilhas  de  S.  Jorge,  Pico  e Fayal,  entrando  nos 
combates  de  S Jorge.  Orgauisando-se  a expedi- 
ção que  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindel 
lo,  passou  ao  batalhão  de  caçadores  n.°  2,  sendo 
ali  declarado  cadete  em  março  de  1832.  Foi  esto 
batalhão  o primeiro  a desembarcar  no  dia  8 de 
julho  d’aquelle  anno  Fez  todo  o cêrco  do  Porto, 
assistiu  a todas  as  batalhas  que  se  deram,  sendo 
ferido  na  de  Souto  Redondo.  Em  Poute  Ferreira 
distinguiu-se  por  modo  tal  que  foi  condecorado 
com  a Torre  e Espada  na  primeira  promoção  fei- 
ta por  D.  Pedro  JV  depois  do  ser  reformada  esta 
ordem.  Em  26  d'agosto  do  1832  foi  promovido  a 
alferes,  por  um  decreto  muito  honroso,  em  que  se 
dizia  haver  sido  por  serviços  relevantes  nas  ilhas 
dos  Açores,  e por  seu  comportamento  distincto  nas 
acções  que  tiveram  logar  nas.  mesmas  ilhas  e bem 
assim  na  campanha  do  continente.  Depois  da  ac- 
ção de  18  de  agosto  de  1832  marchou  para  Lis 
boa  com  a expedição  do  Porto,  tomando  também 
parto  cm  todas  as  acções  que  se  feriram  na  capi 
tal.  Foi  depois  incorporado  na  columna  de  opo- 
raçòes  que  se  bateu  em  Pernes  e cm  Almoster, 
passando  ao  Alcmtejo,  onde  esteve  até  á Convenção 
de  Evora  Monto.  Durante  o periodo  das  agitações 
civis  que  se  seguiram  a 18Ü,  Jeronymo  do  Mo 
racs  Sarmeuto  foi  ura  dos  partidários  mais  firmes 
c dedicados,  acompanhando  José  Estevão,  Passos 
Manuel,  e todos  os  mais  patriotas  que  defende 
ram  a causa  popular.  Por  occasiãoda  revolta  dos 
marechaes,  cm  18 <7,  entrou  na  batalha  de  Rui- 
vâes,  e mais  tarde,  em  13 16,  esteve  na  batalha 
de  Torres  Vedras,  e foi  perto  de  si  que  caiu  mor- 
talmente  ferido  o intrépido  Mousinho  d'Albuqucr- 
que.  Ficando  prisioneiro,  foi  deportado  para  Afri  ■ 
ca,  cmbarcaudo  no  brigue  Audaz  com  os  gencraes 
conde  de  llomfim,  Celestino  Soares,  c outros  ofti- 
ciaes  que  tiuham  entregado  as  suas  espadas  me- 
diaute  um  convênio  feito  pelo  marechal  Saldanha, 
o que  o governo  não  respeitou.  A intervenção  es- 
trangeira fez  com  que  os  deportados  regressas- 
s.m  ao  paiz,  vindo  a bordo  d’um  navio  iDglcz,  Ter- 
rible.  Em  1817,  nas  eleições  que  então  se  realisa 
vam,  trabalhou  tão  activamente  pela  causa  popu- 
lar, que  foi  logo  apresentado  para  alvo  da  vin- 
gança dos  adversários.  Em  pleno  dia,  o no  cen- 
tro da  cidade  do  Porto,  camiuhando  só  c inerme, 
foi  tão  violeutamente  espancado,  que  caiu  sem 
sentidos,  seudo  julgado  morto.  O medico  que  o 
tratou,  desde  logo  dcelarou  que  os  violentos  trau 
matismos  soffridos  na  cabeça  haveriam  de  futuro 
ter  consequências  desagradaveis;  e na  verdade, 
porque  desde  então  se  pronunciou  ineuos  activi- 
dade  uo  valente  militar.  <Mal  restabelecido  ain- 
da, escreveu  um  protesto  energico  contra  as  vio- 
lências do  que  fôra  victima.  Não  esfriando,  com- 
tudo,  o seu  amor  á causa  da  Liberdade,  ainda  to 
mou  parte  em  todos  os  trabalhos  que  precederam 
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o movimento  da  Regeneração  em  1851,  vindo  en  | 
tâo  para  Lisboa  com  o marechal  Saldauha,  no  re-  | 
gimonto  dc  infantaria  n.°  2 Teve  a promoção  dc  j 
major  a 22  d'agosto  do  1852,  sendo  em  seguida 
addido  ao  2.”  batalhão  de  veteranos,  situação  em 
que  se  conservou  até  ser  reformado  no  posto  de 
coronel  por  carta  de  lei  de  10  de  maio  do  1878, 
que  teve  origem  no  parecer  da  cotnmissão  do 
guerra  da  camara  dos  deputados,  cm  que  honro 
samente  se  commemoraram  os  brilhantes  servi- 
ços prestados  á causa  da  Liberdade.  Possuia,  além 
da  Torre  e Espada  já  citada,  a medalha  da  or 
dem  de  Aviz,  e a n.°  7 das  campanhas  da  Líber 
dade.  O coronel  Jeronymo  de  Moraes  Sarmento 
foi  pae  do  sr.  general  do  brigada  José  Estevão 
de  Moraes  Sarmento.  V.  este  nome 

Sarmento  (João  Evangelista  de  Moraes).  Ba 
charel  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  poeta  muito  apreciado,  etc.  N.  no  Porto  a 16 
do  dezembro  de  1773,  onde  também  fal.  a 20  do 
outubro  do  1826.  Era  filho  de  Francisco  José  de 
Gouveia  de  Moraes  Sarmento,  official  da  Thesou 
raria  Geral  das  Tropas  Em  1787  falleccu  seu 
pae,  ficando  João  Evangelista,  ten  lo  apenas  11 
annos  de  edade,  entregue  aos  cuidados  de  sua 
mãe,  que  desejava  que  elle  seguisse  a carreira 
de  medicina.  Estudou  humanidades  do  Porto,  e 
aos  18  annos  era  já  couhecido  entre  os  condiscí- 
pulos como  poeta  apreciável,  quando  partiu  para 
Coimbra,  um  pouco  contrafeito  mas  para  obe 
decer  aos  desejos  de  sua  mãe,  e tomou  o grau  de 
bacharel  em  1801.  Voltou  então  para  o Porto  a 
exercer  a clinica,  e não  tardou  a grangear  fama  de 
bom  medico,  sendo  tido  ao  mesmo  tempo  por  um 
dos  mais  talentosos  poetas  d'essa  cidade.  Sobre- 
tudo, tornou-se  um  distincto  improvisador,  e por 
isso  estimado  nas  salas,  onde  era  então  moda  glo 
sarem  se  em  decimas  e sonetos  os  motes  que  as 
damas  procuravam  fazer  finos  e conceituosos. 
Além  d’isso  possuia  grandes  qualidades  oratorias, 
e como  lhe  eram  inúteis  n'uma  epoca  em  que  não 
havia  assembleias  deliberativas,  e em  que  solhe 
estavam  abertos  por  conseguinte  os  campos  do 
fôro  e do  púlpito,  em  que  ainda  assim  não  podia 
entear  por  não  ser  advogado  nem  padre,  desaba- 
fou"escrevendo  vários  sermões  que  fôram  préga- 
aos  por  alguns  padres,  que  os  recitavam,  como 
seus,  nos  púlpitos  de  Guimarães  e do  Porto.  Era 
excessivamente  nervoso  e fraco,  soffria  muito,  e 
em  1823  teve  um  primeiro  ataque  de  paralysia, 
de  que  se  curou,  ficando,  comtudo,  bastante  ar 
ruinado,  sempre  n’um  tremor  convulso,  e quasi 
não  podendo  sair  Não  tardou  a repetir-se  o ata 
que,  enclausurando  o de  todo,  até  que,  sobrevin 
.do  outras  doenças,  falleccu.  boi  casado  duas  ve- 
zes, mas  de  nenhum  dos  matrimônios  teve  suc- 
cessão.  João  Evangelista  publicou  poucos  dos 
seus  versos,  mas  20  annos  mais  tarde,  em  1847, 
alguns  amigos  que  viviam  ainda,  e possuíam  a 
collecção  dos  seus  versos,  revista  e emendada  por 
elle  mesmo  antes  dc  morrer,  resolveram  publi- 
cai a,  precedida  da  biographia  do  autor.  O livro 
tem  por  titulo:  Poesias  de  João  Evangelista  de 
Moraes  Sarmento,  colligidas  por  vários  amigos 
seus,  revistas  pelo  autor  poucos  tempos  antes  da 
sua  morte , e dadas  á luz  por  alguns  dos  seus  admi- 
radores, Porto,  18 *7.  Quando  João  Evangelista 
ainda  era  estudante,  escreveu  uma  ode  para  ser 
recitada  no  dia  em  que  os  alumnos  da  Universi- 
dade tencionavam  celebrar  a noticia  de  se  achar 


gravida  a princeza  do  Brazil  D.  Carlota  Joaqui- 
na-  Os  editores  das  Poesias  não  puderam  encon- 
trar um  exemplar  d’essa  ode  para  a incorporar 
no  livro  publicado.  Foi,  porém,  encontrada  por 
Barbosa  Marreca,  que  a publicou  textualmento 
na  Revista  Universal,  tomo  VI,  u.°  45,  pag.  538, 
mandando  também  tirar  alguns  exemplares  em 
separado,  e no  formato  do  livro  da  Collecção  de 
Poesias,  para  a esta  se  juntarem.  O titulo  é o se- 
guinte: Ode,  que  para  recitar  no  dia  em  que  os 
estudantes  acadêmicos  celebravam  a feliz  gravidação 
da  s r m*  princeza  do  Brazil,  a sr.‘  D.  Carlota 
Joaquina,  compoz  João  Evangelista  de  Moraes 
Sarmento,  estudante  da  mesma  academia;  Coim- 
bra, Imprensa  da  Universidade,  anuo  de  1193. 

Sarmento  (João  Ferreira  Sarmento,  barão, 
visconde  e conde).  Gentil-homem  da  camara  doi- 
rei D Fernando,  conselheiro,  general  de  divisão, 
etc.  N em  Vinhaes  a 21  de  junho  do  1792,  fal. 
a 10  de  junho  de  1865.  Pertencia  a uma  familia 
nobre  da  província  de  Traz  os  Montes,  e desti 
nava  se  á carreira  das  letras,  chegando  a estu- 
dar os  preparatórios  indispensáveis  para  a ma- 
tricula na  Universidade,  mas  a guerra  com  os 
francezcs  levou  o ás  fileiras  do  exercito,  e assen- 
tando praça  cm  cavallaria  n ° 12  nos  princípios 
de  1810,  foi  no  anno  seguiuto  despachado  alfe 
res,  e ainda  durante  a campanha  obteve  o posto 
de  tenente.  Promovido  a capitão  em  1820  foi  pre  • 
so  em  Cezimbra  pelo  seu  affecto  ás  ideias  libe  - 
raes,  logo  depois  da  chegada  do  infante  D.  Mi- 
guel a Portugal  em  1828,  e emigrando  para  o 
estrangeiro  foi  juntar  se  aos  bravos  que  nos  Aço- 
res defendiam  a causa  constitucional.  Organisa- 
da  depois  a regencia,  quando  o ministro  Luiz  da 
Silva  Mousinho  d’Albuquerque  teve  de  sair  da 
séde  do  governo,  foi  João  Ferreira  encarregado 
da  repartição  dos  negocios  da  guerra,  como  so 
cretario  da  mesma  regencia,  e desempenhou  es 
te  cargo  desde  14  de  janeiro  até  2 de  julho  de 
1831.  Acompanhando  o exercito  libertador  para 
Portugal,  tomou  parte  activa  na  guerra  civil  co- 
mo offlcial  do  estado  maior,  e tendo  sido  durante 
a lueta  elevado  a major  e a tenente  coronel,  foi 
em  julho  de  1831  promovido  a coronel.  Nomeado 
em  1836  ajudante  de  campo  d’el  rei  D.  Fernan- 
do, conservou  se  n’essa  situação  até  á data  do  seu 
fallecimento.  Durante  este  periodo  subiu  todos 
os  postos  da  hierarchia  militar  até  ao  de  goneral  de 
divisão.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de 
Sarmento  pelo  decreto  de  29  de  outubro  de  18)3; 
com  o de  visconde,  por  decreto  de  15  de  setem- 
bro de  1855,  e com  o de  conde  a 30  de  setembro 
do  1862.  Foi  também  ajudante  de  campo  áe  D. 
Pedro  IV  e do  príncipe  D.  Augusto  de  Leuch- 
tenberg;  e possuia  as  seguintes  distincçòes:  grau- 
cruz  da  ordem  d’Aviz,  commendador  das  do  Chris- 
to,  Torre  e Espada,  c Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Vi  11a  Viçosa;  condecorado  com  as  meda 
lhas  de  duas  campanhas  da  Guerra  Peninsular. 
Possuia  também  a gran-cruz  das  ordens  estran 
geiras  de  Ernesto  Pio  de  Saxe  Coburgo  Gotha, 
do  Constantino  das  Duas  Sicilias,  de  S.  Maurício 
e S.  Lazaro  da  ltalia,  de  Izabcl  a Catholica  de 
Hespanha,  a de  Leopoldo  da  Bélgica;  grande  ot- 
ficial  da  Legião  de  Honra  de  França,  e commen- 
dador das  ordens  da  Corôa  do  Carvalho  dos  Pai- 
zes  Baixos,  da  Aguia  Vermelha  da  Prússia,  dc 
Carlos  III  de  Hespanha,  etc.  Casou  duas  vezes: 
a primeira  cm  1 de  janeiro  de  1835  com  D.  Car- 
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lota  Maria  Nogueira,  que  falleceu  a 6 de  janeiro 
de  1836,  filha  de  João  Raymundo  Nogueira,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  IuuocoDcia  Garcia;  a se 
gunda  vez,  a 7 de  março  de  1853  com  D.  Maria 
da  Conceição  do  Valle  de  Sousa  e Menezes  Bote 
lho  Mexia,  a dama  da  rainha  13.  Maria  II,  que 
nasceu  a 10  de  dezembro  de  1826,  filha  de  Josó 
do  Valle  de  Sousa  de  Menezes  Mexia,  fidalgo  da 
Casa  Real,  bacharel  formado  em  Mathematica 
pela  Universidade  dé  Coimbra,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Antonia  Constança  de  Lima  Feio.  Fa 
milias  descendentes  de  nobre  linhagem  A con- 
dessa de  Sarmento  sobreviveu  ao  seu  marido  bas 
tantes  annos,  vindo  a fallecer  a 28  de  julho  de 
1907. 

Sarmento  (D.  José  Alarcâo  Velasques).  V.  Ve- 
lasgues  Sarmento  (D.  José  de  Alarcâo). 

Sarmento  ( José  Estevão  de  Moraes).  General 
de  brigada,  ministro  de  Estado,  par  do  reino,  di- 
rector  do  Collegio  Militar,  distincto  escriptor, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 12  de  outubro  de  1843,  sen- 
do filho  de  Jeronymo  de  Moraes  Sarmento,  bri- 
gadeiro reformado,  o de  D.  Maria  Emilia  de  Mo 
racs  Sarmento.  A 24  de  agosto  de  1861  assentou 
praça  do  voluntário  no  batalhão  de  caçadores  n.° 
5;  seguiu  os  cursos  do  Collegio  Militar,  o de 
cavallaria  e de  infantaria  nas  escolas  Polytechni- 
ca  e do  Exercito.  A 8 de  julho  de  1862  foi  pro- 
movido a alferes  graduado  para  o mesmo  bata- 
lhão, e em  1 de  agosto  de  1864  a alferes  effecti 
vo  para  o batalhão  de  caçadores  n.°  11.  Por  por- 
taria de  14  de  maio  de  1868  toi  mandado  exer- 
cer as  funcçòes  de  secretario  do  Collegio  Mili- 
tar. A 16  de  fevereiro  de  1869  foi  promovido  a 
tenente,  e no  anno  de  1872  pediu  a sua  exonera- 
ção do  cargo  de  secretario  Em  1873  fez  parte  da 
commissão  encarregada  de  colleccionar  todas  as 
lt  is  e disposições  de  execução  permanente;  em 
1874  foi  nomeado  adjunto  á direcção  geral  da  se 
cretaria  da  guerra,  e em  1875  defensor  officioso 
perante  o 2."  conselho  de  guerra  permanente  da 

I * divisão  militar.  N’esse  anno,  a 18  de  agosto, 
foi  promovido  a capitão.  A 12  de  outubro  dc  1880 
teve  a nomeação  de  promotor  de  justiça  perante  o 
referido  conselho  de  guerra.  Foi  promovido  a ma- 
jor em  31  de  outubro  do  1884,  conservando-se  no 
estado  maior  da  sua  arma  até  11  de  dezembro  de 
1885,  data  em  que  foi  nomeado  chefe  da  4.*  re 
partição  da  administração  geral  das  alfandegas 
Pouco  tempo  sc  demorou  n’este  cargo,  porque  em 

II  de  juuho  do  1886  era  exonerado  d elle,  a seu 
pedido,  e collocado  no  estado  maior  de  infauta- 
ria.  A 17  de  junho  d'esse  anno  foi  nomeado  pro 
motor  de  justiça  junto  do  l.°  conselho  de  guerra 
permanente  da  1.*  divisão  militar.  A 7 de  novem 
bro  de  1888  foi  promovido  a tenente-coronel,  em 
30  de  junho  de  1893  a coronel,  e em  18  de  abril 
de  1901  a general  de  brigada.  Exerceu  ainda 
muitas  mais  commissòes,  como  a encarregada  do 
estudar,  examinar  e dar  parecer  sobre  o valor  da 
obra  Serviço  em  campanha  escripta  por  um  capi 
tão  de  artilharia,  em  que  foi  vogal;  egual  cargo 
teve  na  commissão  central  dos  trabalhos  prepa 
ratorios  para  a exposição  universal  de  Paris,  no 
meada  em  1897;  vogal  da  commissão  encarrega- 
da de  estudar  os  meios  para  que  as  aulas  regi 
mentaes  pudessem  corresponder  ao  fim  da  sua 
ereação,  etc.  No  desempenho  de  todas  estas  com- 
missoes  de  serviço  foi  muitas  vezes  louvado  pelo 
zelo  e intelligencia  com  que  se  houve,  merccon 
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do  geraes  elogios  pela  maneira  como  esclareceu 
e resolveu  os  assumptos  sujeitos  ao  seu  critério. 
Eleito  deputado  á sessão  legislativa  de  1890  a 
1893,  destacou  se  notavelmente  na  camara  pela 
correcção  da  sua  palavra  e pelo  modo  superior 
como  encarava  e apreciava  as  questões  parlamen- 
tares. Em  1893  foi  nomeado,  por  proposta  da  ca- 
mara. para  supprir  o eventual  e simultâneo  im- 
pedimento do  presidente  e vice-presidente  da 
camara.  Foi  também  promotor  da  justiça  junto  do 
tribunal  superior  de  guerra  e marinha,  cotmnan- 
dante  da  Escola  Pratica  de  iufantaria,  etc.  Em 
1891  foi  novamente  eleito  deputado,  e em  abril 
de  1896  tomou  parto  no  ministério,  encarregan- 
do se  da  pasta  da  guerra,  de  cuja  gerencia  se  de- 
mittira  o sr.  conselheiro  Pimentel  Pinto.  Por  es- 
ta occasião  foi  nomeado  ajudante  de  campo  ho- 
norário d’el-rei  D.  Carlos  I.  Exonerado  do  mi- 
nistério em  1897,  tornou  a ser  deputado  na  legis- 
lativa de  1897  1900,  sendo  elevado  ao  pariato  em 
1901.  Em  1893  foi  nomeado  director  do  Collegio 
Militar,  cargo  em  que  se  houve  com  a maior  com- 
petência, occupando  se  desveladamente  da  edu- 
cação physica  e moral  dos  alumnos,  redigindo  o 
actual  regulamento  interno  do  collegio  Foi  du- 
rante a sua  direcção  que  em  1903  se  celebrou  o 
primeiro  centenário  da  fundação  do  Collegio,  so- 
lemnidado  a que  a imprensa  se  referiu  largamen- 
te com  louvores  para  o illustre  militar.  Exerceu 
ainda  os  cargos  de  vogal  do  Supremo  Conselho 
de  Justiça  Militar,  vogal  da  secção  do  exercito 
do  Supremo  Conselho  de  defeza  nacional,  presi- 
dente do  coaeelho  de  administração  da  Manuten 
ção  Militar  e deposito  central  de  fardamentos, 
presidente  da  direcção  do  Montepio  Official,etc. 
Como  politico,  militou  nas  fileiras  do  partido  re- 
generador, a que  pertenceu  seu  pae,  amigo  intimo 
do  grande  tribuuo  José  Estevão  Coelho  de  Ma- 
galhães, de  quem  o general  Moraes  Sarmento  é 
afilhado  de  baptismo.  D'este  partido  se  separou 
quando  so  deu  a scisão  entre  Hintze  Ribeiro  e 
João  Franco,  acompanhando  este  estadista,  no 
novo  partido  que  se  formou,  regenerador  liberal 
Fôra  agraciado  com  as  seguintes  distincçòes; 
gran  cruz  c grande  official  da  ordem  de  Aviz  por 
serviços  distinctos;  commendador  e cavalleiro  da 
mesma  ordem;  commendador  do  S.  Thiago,  e ca- 
valleiro da  Torre  e Espada.  Possue  as  medalhas 
de  ouro  de  bons  serviços  e de  comportamento 
exemplar;  gran  cruz  da  ordem  de  Mérito  Militar, 
de  Ile8panha  Nas  festas  celebradas  ha  poucos 
annos  em  commemoração  da  Guerra  Peninsular, 
foi  o presidente  da  commissão  da  imprensa.  O sr. 
eneral  Moraes  Sarmento  é socio  do  Instituto 
e Coimbra;  collaborou  muitos  annos  na  Revolu- 
ção de  Setembro,  onde  publicou  muitos  artigos  po- 
líticos, e dirigiu  por  largos  annos  a Revista  Mili- 
tar, em  que  escreveu  notáveis  artigos  e estudos 
militares,  sendo  dignos  de  menção  os  que  dizem 
respeito  á importante  questão  da  dofeza  nacio- 
nal o da  reorganisação  do  exercito.  Além  d’estes 
artigos,  expendeu  as  suas  ideias  no  livro  A defe- 
sa das  costas  de  Portugal  e a alliança  luso-ingle- 
ta,  trabalho  muito  apreciado,  que  foi  traduzido 
em  inglez.  Bibliographia:  Estudo  de  direito  cri- 
minal— Das  offensas  corporaes  contra  superiores , 
Porto,  1875;  A formatura  fundamental  na  caval- 
laria, Porto,  1877;  Relatorio  e projecto  de  regula- 
mento para  as  escolas  regimentaes,  Lisboa,  1879; 
Escolas  regimentaes  — Curso  da  classe  de  cabos,  2 ° 
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grau , Lisboa,  1880;  Elementos  de  historia  militar , 
Lisboa,  1883.  Esta  obra  não  chegou  a ser  conclui- 
da,  por  o autor  deixar  de  pertencer  á commissão 
encarregada  de  elaborar  os  compêndios  para  as 
escolas  regimentaes,  afim  de  exercer  o cargo  de 
secretario  da  commissào  que  elaborou  a organi 
sação  do  exercito  em  1884;  Relatorio  do  projecto 
de  organisação  do  exercito  elaborado  pela  commis- 
são  nomeada  por  portaria  de  26  de  maio  de  1884, 
Lisboa,  188);  Legislação  penal  militar — Consti- 
tuição dos  tribunaes  militares  e respectiva  fôrma 
de  processo — Codificação  mandada  fazer  pelo  mi 
nislerio  da  fazenda  para  uso  do  corpo  da  guarda 
fiscal,  Lisboa,  188*;  Da  responsabilidade  crimi 
nal  dos  alienados  e especialmente  dos  epilépticos. 
Accusação  sustentada  perante  o I o conselho  de 
guerra  permanente  da  /.*  divisão  militar  no  pro- 
cesso do  alferes  alumno  do  regimento  de  infanta 
ria  n 0 16,  Antonio  Augusto  Alves  Marinho  da 
Cruz,  Lisboa,  1887;  O Real  Collegio  Militar,  Lis- 
boa, 1888;  Instrucções  relativas  á espingarda  8mm 
(K)  1886  e carabina  para  sapadores,  approvadas 
por  portaria  do  6 de  agosto  de  1898;  Portugal  e 
a neutralidade def ensi va  da  Hespanha, Lisboa,  1891; 
Revolta  e rebellião  — Oração  pronunciada  no  tri- 
bunal superior  de  guerra  e marinha  em  sessão  de 
revisão  dos  processos  instaurados  e julgados  nos 
conselhos  de  guerra  na  3.‘  divisão  militar  e rela 
tivas  aos  acontecimentos  occorriclos  na  cidade  do 
Porto  em  31  de  janeiro  de  1891,  Porto,  18)l;iiVs- 
ponsabilidade  ministerial.  Parecer  da  commissão 
de  infracções  da  camara  dos  senhores  deputados 
ácêrca  da  proposta  de  accusação  do  ex  ministro  da 
fazenda  sr.  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho,  Lis 
boa,  1892;  Congresso  pedagógico  hispano-portuguez 
americano — As  Escolas  Regimentaes  em  Portugal, 
Lisboa,  1892;  Estudo  sobre  o recrutamento  dos  ci- 
rurgiões militares,  Porto,  1898;  Real  Collegio  Mi- 
litar—O rejuvenescimento  da  nação  pela  educação 
da  mocidade  — Discurso  lido  na  sessão  solemne  da 
abertura  das  aulas  e distribuição  de  prêmios  do 
anno  lectivo  de  1858-755.9,  Lisboa,  1898;  O proje- 
cto de  reorganisação  do  exercito  — Discursos  pro 
nunciados  na  camara  dos  deputados,  Lisboa,  1899; 
Real  Collegio  Militar— O Internato  — Discurso  li- 
do na  sessão  solemne  de  abertura  de  aulas  e dis 
tribuição  de  prêmios  no  anno  lectivo  de  1899-1900, 
Lisboa,  1899;  Exercido  de  marcha  e xombate  pa- 
ra prova  de  aptidão  e accesso,  Lisboa,  1900;  Ca 
mara  dos  dignos  pares  do  reino  — O limite  de  eda 
de  applicado  aos  officiaes  em  serviços  extranhos  ao 
ministério  da  guerra  e o projecto  de  lei  de  promo 
çòes —Discurso  pronundado  na  alludida  camara, 
Lisboa,  1901;  A defeza  das  costas  de  Portugal  e 
a alliança  luso  ingleza,  Lisboa,  1903;  Os  direitos 
políticos  dos  militares  e a organisação  da  defeza 
nacional — Discurso  pronunciado  na  Camara  dos 
dignos  pares  do  reino,  Lisboa,  1904. 

Sarmento  {José  Evaristo  de  Moraes ).  Medico 
pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  N.  em 
Lisboa,  a 29  de  janeiro  de  1870,  sendo  filho  do 
antecedente.  Defeudeu  these  a 25  de  julho  de 
1891,  tendo-se  já  anteriormente  habilitado  na 
mesma  escola  como  pharmaccutico  de  1.*  classe, 
em  7 de  outubro  de  1892.  Foi  nomeado,  prece- 
dendo coucurso,  professor  proprietário  da  Esco- 
la de  Pharmacia  de  Lisboa,  por  decreto  de2<  de 
julho  de  1903.  E’  medico  assistente  do  Instituto 
Bacteriológico  Camara  Pestana,  cirurgião  dire 
ctor  da  enfermaria  de  Santo  Antonio,  do  Hospi- 


tal de  S.  José,  e socio  titular  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa.  Rege  a 1 * cadeira 
da  Escola  de  Pharmacia,  desde  28  de  outubro  de 
1903.  Escreveu:  These  inaugural:  A epidemia  de 
Lisboa  na  primavera  de  1894,  Lisboa,  1894;  These 
de  concurso:  Sobre  os  fermentos  solúveis  do  leite, 
Lisboa,  1903. 

Sarmento  (Pedro  Mariz  de  Sousa).  Almiran- 
te Nasceu  entre  os  annos  de  1742  e 1745;  e 
falleccu  a 25  de  março  de  1822.  No  anno  de 
1892  era  chefe  de  divisão  quando  o governo  re- 
solveu enviar  ao  Roussillon  uma  divisão  auxiliar 
para  soccorrer  a Hespanha  contra  as  forças  da 
Republica  franceza.  Sousa  Sarmento  foi  encarre- 
gado de  commandar  a esquadrilha  composta  das 
naus,  Medusa,  S.  Sebastião,  Dom  Successo  e da 
fragata  Venus,  que  saiu  do  Tejo  a 20  de  setem- 
bro de  1792  escoltando  um  comboio  dc  14  navios 
de  transporte  que  levava  a divisão  portugueza. 
h oi  triste  a viagem.  Ventcs  ponteiros,  tempesta- 
des, doenças  a bordo  a fizeram  prolongada  e fa- 
tigante. Saidos  de  Portugal  a 20  de  setembro  só 
a 9 de  novembro  desembarcaram  os  nossos  sol- 
dados cm  Rosas,  na  Catalunha.  Sousa  Sarmento 
não  continuou  a exercer  commandos  importantes. 
Em  1789  imprimiu  um  livro  intitulado:  Preceitos 
de  construcçâo  de  navios  e de  sua  mastreação  e no  - 
menclatura  dos  termos  technicos  de  mastreação  e 
diedonario  d'elles  em  francez. 

Sarmento  Carvalho  (Ignacio).  Capitão  gene- 
ral de  mar  e terra  no  sul  da  índia  Oriental.  Igno  • 
ram  se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  A 
11  de  abril  de  1650  foi  approvado  para  exercer 
cargos  na  índia,  e D.  João  IV  c nomeou  succes- 
sivamente  governador  de  Baçaim,  Damão  e Ra- 
chol.  Em  1658  foi  nomeado  commandante  da  ar- 
mada do  norte,  depois  recebeu  a capitania  de 
Gôa  e diploma  de  conselheiro  do  Estado  da  ín- 
dia, e o governo  de  Moçambique  em  1667. 

Sarmento  da  Fonseca  [Antonio).  Tenente-co- 
ronel de  engenharia,  inspector  das  fortificações, 
commandauto  do  serviço  de  torpedos  fixos.  N.  em 
Coimbra  a 14  d'abril  de  1854;  fal.  em  Lisboa  em 
1 de  maio  de  1907;  assentou  praça  em  19  de  ju- 
lho de  1871,  sendo  promovido  a alferes  em  8 de 
janeiro  de  1879,  a tenente  em  3 de  fevereiro  de 
1881,  a capitão  em  26  de  agosto  de  1885,  a ma- 
jor em  13  de  dezembro  de  1901,  e a tenente  co- 
ronel em  24  de  dezembro  de  1903.  Foi  também 
vogal  da  commissão  de  defeza  do  Lisboa,  tendo 
feito  também  vários  projectos  de  edificações. 
Quando  falleccu  era  redactor  da  commissão  exe- 
cutiva da  Revista  de  Engenharia  Militar  e dire 
ctor  do  Centro  Nacional  de  Esgrima,  Era  caval- 
leiro  da  ordem  de  Aviz,  e official  por  distinctos 
serviços,  da  mesma  ordem,  e cavalíeiro  da  de  S. 
Thiago.  Possuia  a medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar. 

Sarmento  Osorlo  (D.  João  d'Alarcco  Ve  las- 
ques). Bacharel  formado  em  Direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  governador  civil  de  vários 
districtos,  ministro  de  Estado,  ajudaute  do  pro- 
curador geral  da  Coroa  e Fazenda,  reitor  da  Üui- 
versidade,  par  do  reino,  deputado,  etc.  N.em  Es 
pinhal,  e tomou  o grau  de  bacharel  cm  1876.  Sen- 
do ainda  estudante  começou  defendendo  o parti- 
do progressista,  a que  prestou  muitos  e valiosos 
serviços.  Em  1886  toi  nomeado  governador  civil 
da  Guarda,  e mais  tarde  exerceu  o mesmo  cargo 
no  Fuuchal  Foi  deputado  pelos  cireulos  da  Guarda 
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e no  Funchal.  Foi  nomeado  ajudante  do  procura- 
dor geral  da  coròa,  por  decreto  de  13  do  janeiro 
de  lc90,  cargo  de  que  tomou  posse  no  dia  18  do 
referido  mez  e anno,  conscrvando-so  no  serviço 
cffectivo  mais  de  11  annos.  Foi  nomeado  gover- 
nador civil  de  Lisboa  em  1898,  logar  que  exer 
ceu  até  1900,  e sendo  mais  tarde  novamente  no 
meado,  conservando-se  no  exercício  das  suas 
funcçòes  até  1905,  em  que  foi  chamado  ao  poder 
para  a pasta  das  obras  publicas  n’uma  recompo 
sição  ministerial  no  gabinete  presidido  pelo  sr. 
José  Luciano  de  Castro,  recomposição  promovi- 
da pela  saida  do  sr.  conselheiro  Pereira  de  Mi 
randa.  A sua  nomeação  tem  a data  de  26  d’abril 
do  1905,  sendo  exonerado,  a seu  pedido,  por  de- 
creto do  27  de  dezembro  do  mesmo  anno.  Em 


D.  João  d’Alarcão 


1898  foi  nomeado  par  do  reino,  tomando  posse 
na  respectiva  camara  a 17  de  março  Quando  ha 
annos  se  deu  a greve  dos  estudantes  de  Coim- 
bra, de  que  resultaram  alguns  conflictos,  greve 
que  se  generalisou  em  todo  o paiz,  foi  o sr.  con 
selheiro  D.  João  d'Alarcão  nomeado  reitor  da 
Universidade,  e pela  sua  prudência  e bom  crite 
rio  conseguiu  apaziguar  os  ânimos  exaltados,  e 
harmonisar  as  cousas  de  forma  que  a greve  ter 
minou  em  condições  as  mais  respeitáveis  tanto 
para  a Universidade  como  para  a academia.  O 
sr.  conselheiro  D.  João  d'Alarcão  é um  apreciá- 
vel jornalista,  tendo  bellas  qualidades  de  ar- 
gumentador,  sempre  correcto  e erudito.  Escre- 
veu em  diversos  jornaes,  com  especialidade  no 
Correio  da  Noite,  que  dirigiu  durante  muito 
tempo. 

Sarnada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  d’Areias,  conc.  de  Santa 
Coinba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Christovão,  de 
Macinhata  do  Vouga,  conc.  do  Agueda,  distr. 
do  Aveiro  ||  Sauto  Isidoro,  de  Santos  Evos,  conc. 
c distr.  de  Vizeu. 

Sarnadas.  Pov.  e freg.  de  S.  Simão,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  de  Oleiros,  com.  da  Certã, 
distr.  de  Castcllo  Branco,  bisp.  do  Portalegre; 
120  fog.  c 496  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  Está  situada  na  encosta  d’uma  serra,  ua  es- 
trada de  Oleiros  a Castcllo  Branco,  a 2 k.  da 
margem  direita  da  ribeira  de  Magueija,  a 10  da 
margem  esquerda  do  rio  Zezere,  e a 15  da  séde 
do  conc.  Pertence  á 2 • div.  mil.  e ao  distr.  de 
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rocrut  c res-  n.°  21,  com  a séde  cm  Castcllo  Bran 
co  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * d’Assump- 
ção,  de  Alte,  conc.  do  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S. 
Barnabé  o Santa  Suzaua,  de  S.  Barnabé,  conc.  de 
Almodovar,  distr.  do  Beja.  ||  N.  S.*  d’As8umpçào, 
de  Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém. 
||  S.  Domingos,  do  Castanhcira,  conc.  de  Pedro 
gão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Sarnadas  dAlem  e Sarnadas  d’Aqaem. 
Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Thiago,  do  Álva- 
ro, conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castcllo  Branco. 

Sarnadas  de  Rodam  Pov.  e freg.  de  S. 
Sebastião,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc  de 
Villa  Velha  de  Rodam,  com  e distr.  de  Castcllo 
Branco,  bisp.  de  Portalegre;  340  fog  e 1:158  hab. 
Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est  post.  e est.  do 
caminho  de  ferro,  na  linha  da  Beira  Baixa,  entre 
as  de  Villa  Velha  de  Rodam  e Castello  Branco; 
minas  de  ferroe  outros  metaes.  Está  situada  n’u- 
ma  pequena  elevação,  na  estrada  do  Castcllo 
Branco  a Villa  Velha  de  Rodam,  a 14  k.  da  séde 
do  conc  A terra  è fértil  e pertence  á2.*div  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  cm 
Castello  Branco 

Sarnadella.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Pombeiro,  conc.  d’Arganil,  distr.  do  Coimbra. 

Sarnadello.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  e conc.  de  Scvcr  do  Vouga,  distr.  do  Avei 
ro.  ||  S.  Vicente,  de  Vaccariça,  conc.  de  Mealha- 
da,  do  mesmo  distr.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural. 

Sarnadlnha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Se- 
bastião, de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 
||  N.  S * da  Conceição  e conc.  de  Villa  Velha  de 
Rodam,  distr.  de  Castcllo  Branco.  ||  S.  Pedro,  de 
Villarinho,  conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  || 
S Sebastião,  de  Gomes  Ayres,  conc.  dc  Almodo 
var,  distr.  de  Beja 

Sarnado.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma 
rinha  do  Zezere,  conc  de  Baião,  distr.  do  Porto 
||  S Thiago,  de  Burgães,  conc.  de  Santo  1 hir- 
so,  do  mesmo  distr.  ||  S Thiago,  de  Monquim, 
conc.  do  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Sarolla  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria,  de 
Verim,  conc.  de  Povoa  de  Lanboso,  distr.  de 
Braga. 

Sarradas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Bclem,  de 
Rio  dc  Moiro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Sarralva.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Valle,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Sarrão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Villa 
Maior,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Sarrape.  Pov.  na  treg.  de  S.  Sebastião,  de 
Ville,  conc.  de  Caminha,  distr.  do  Vianna  do 
Castello. 

Sarraqulnhos.  Pov.  o freg.  do  Santa  Maria, 
da  prov  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  do 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Beal,  arceb.  de  Bra- 
ga, 225  fog  e 991  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  o 
est.  post.  Está  situada  na  estrada  de  Montalegre 
a Chaves,  a 15  k.  da  séde  do  conc.  O terreno  é 
muito  arenoso  e desabrigado  do  norte,  mas  apo- 
zar  d'isso  produz  muito  centeio,  batatas,  linho,  e 
algum  trigo  e milho.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  do  recrut  e res.  n.°  19,  com  a séde  cm 
Chaves. 

Sarrasquelra  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  c distr.  de 
Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Villa  Velha  de  Rodam,  do  mesmo  districto. 


SAR 


SAR 


Sarrazella  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Gra 
ça,  de  Villa  da  Egreja,  conc.  de  Sattam,  diatr.  dc 
Vizeu. 

Sarrazlna.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Ega,  conc.  de  Condeixa  a Nova,  diatr.  de 
Coimbra 

Sarrazinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemen- 
te, de  Ua9to,  conc.  de  Cclorico  de  Basto,  diatr 
de  Braga. 

Sarrazola.  Pov.  na  freg.  de  S Julião,  de  Ca- 
cia,  conc  e diatr  de  Aveiro.  ||  Hibeira  do  diatr. 
de  Portalegre.  N nas  proximidades  de  Alter  do 
Chào,  corre  para  SO,  passa  perto  de  Benavilla 
onde  tem  ponte,  e entra  ua  ribeira  dc  Seda  com 
35  k.  de  curso. 

Sarreira.  Pov.  na  freg.  do  N.  S * da  Purifica- 
ção, de  Sapataria,  conc.  de  Sobral  de  Monte  Agra 
ço,  dstr.  de  Lisboa. 

Sarrlão.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  dc 
Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  diatr.  do  Coim- 
bra 

Sarsfleld  (Alexandre  José).  Coronel  do  estado 
maior  de  infautaria.  N.  a 17  de  setembro  dc  1856; 
assentou  praça  em  12  de  setembro  de  1874,  sen- 
do promovido  a alferes  em  27  de  dezembro  de 
1S76,  a tenente  em  11  de  junho  de  1838,  a capi- 
tão em  21  do  novembro  de  1883,  a major  cm  14 
de  setembro  do  1900,  a tenente-coronel  em  28  de 
novembro  de  1906,  e mais  tarde  promovido  a co- 
ronel Foi  promotor  no  l.°  couselho  do  guerra  da 
1.*  divisão  militar;  official  das  ordens  da  Torre  e 
Espada,  S.  Thiago  e de  Aviz  por  serviços  dis- 
tinctos,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição  de  Villa  Viçosa;  possue  as  medalhas  do 
prata  c de  comportamento  exemplar,  de  serviços 
no  ultramar,  e para  commemorar  a expedição  de 
Moçambique  em  1831  c 189).  E’  gran-cruz  da  or- 
dem de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha,  o offi 
ciai  da  Legião  de  Honra  do  França.  Possue  tam- 
bém a cruz  dc  2 • classe  da  ordem  hespanhola  de 
Mérito  Militar.  O sr.  coronel  Sarsfield  tem  ultima 
mente  presidido  aos  tribunacs  militares  de  San 
ta  Clara.  Ern  190  J publicou  um  livro  com  o titu 
lo  de  Leitura  para  meus  filhos. 

Sarvona  Povoação  da  regedoria  de  Carapur, 
conc.  de  Sanquelim,  districto  de  Gôa,  na  In 
dia. 

Sarzadella.  Pov.  na  freg  dc  N.  S * da  Con 
ceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Sarzeda  Pov,  c freg.  de  Santa  Luzia,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernancelhe,  com 
dc  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de 
Lamego;  129  fog.  e 444  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fern  e correio  com  serviço  dc  posta  rural.  Está 
situada  na  estrada  de  Sernancelhe  a Pencdono, 
a 3 k.  de  séde  do  conc.  A terra  é fértil  em  ce- 
reaes,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  u *'9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S • d’Assumpção,  de  Rebordões,  conc 
e distr.  de  Bragança. 

Sarzedas  (Antonio  Luiz  de  Tavora,  4 ° conde 
de),  i enente  general,  governador  da  capitania  dc 
S Paulo  e Minas,  etc.  Era  filho  do  l.°  conde  de 
Alvôr,  Francisco  de  Tavora  e de  sua  mulher  D. 
Ignez  Cati.ariua  de  Tavora;  irmão  do  2 ° conde 
de  Alvôr,  Bernardo  Filippe  Ncry  de  Tavora  Foi 
4.®  conde  de  Sarzedas  pelo  seu  casamento  com 
D.  Tbereza  Marcelina  da  Silveira,  filha  e her- 
deira do  3.®  conde  d’esse  titulo,  D.  Bodrigo  Lobo 
da  Silveira.  Antonio  Luiz  do  Tavora  distinguiu- 


se  muito  na  guerra  da  successão  do  Hespanha, 
sendo  ferido  no  combate  da  Godinha,  e foi  no- 
meado coronel  d'um  dos  regimentos  que  o rei  de 
Inglaterra  levantou  á sua  cu9ta  em  Portugal. 
Despachado  tenente  general,  foi  em  1732  nomea- 
do governador  da  capitania  brazileira  de  S.  Pau 
lo  e Minas,  capitania  immensa,  que  não  só  abran- 
gia as  dua9  províncias  indicadas,  mas  ainda  as 
de  Matto  Grosso  c Goiaz.  Em  1736  foi,  por  ordem 
que  recebeu  da  côrte,  fundar  na  província  do 
Goiaz  uma  villa  nova,  mas  nas  margens  do  rio 
Tocantiuo,  foi  assaltado  pela  morte,  e tal.  a 29  de 
agosto  de  1737,  sem  ter  podido  cumprir  a sua 
missão.  O titulo  foi  lhe  concedido  por  mercê  de 
D.  João  V em  junho  de  1730. 

Sarzeda*  (D.  Bernardo  José  Maria  Loretia  e 
Silveira,  5.®  conde  de).  Moço  fidalgo  com  exercício 
nomeado  em  3 de  fevereiro  de  1766;  gran  cruz 
da  ordem  de  S.  Thiago  e commeu  dador  da  de 
Christo;  capitão  geucral  de  Minas  Geracs  e vi 
ce  rei  da  índia.  N.  no  Campo  Grande  a 20  d’abril 
de  1756,  fal.  uo  Rio  de  Janeiro  em  1818.  Era  fi 
lho  de  Nuno  Gaspar  <le  Lorcua,  moço  fidalgo,  vea- 
dor  da  rainha  D.  Maria  I,  tenente  general,  gover- 
nador das  armas  do  Alemtejo,  etc.,  e de  sua  2.1 
mulher,  D.  Maria  Ignacia  da  Silveira  Em  1786 
recebeu  a carta  de  conselheiro,  e a 19  de  agosto 
d’esse  mesmo  anno  foi  nomeado  governador  da 
capitania  de  S.  Paulo  no  Brazil,  cargo  de  que  só 
tomou  posse  a 5 de  junho  de  1788.  O seu  gover- 
no durou  9 anuos,  até  28  de  junho  de  1797,  dia 
em  que  o entregou  a Antonio  Manuel  de  Mello 
Castro  e Mendonça,  indo  render  o conde  de  Bar- 
bacena  no  governo  da  província  de  Minas.  Ali 
fundou  a cidade  de  Campanha,  e,  concluída  em 
18'.  í>,  esta  commissão,  foi  agraciado  com  o titulo 
de  conde  de  Sarzedas,  nomeado  successivamentc 
conselheiro  de  capa  e espada  do  conselho  ultra- 
mariuo,  deputado  da  junta  c administração  do 
tabaco,  e tir.almente  a 17  de  setembro  de  1806 
vice-rei  da  índia.  Entrou  a barra  de  Gôa  a 27 
de  maio  de  1807,  sendo  recebido  com  muito  cn- 
thusiasmo  por  vir  investido  na  dignidade  de  vi 
ce  rei,  que  em  1774  fôra  supprimida  pelo  mar- 
quez  de  Pombal  Achavam  se  ainda  em  Gôa  uns 
trinta  mil  e tantos  soldados  iuglczes  que  tinham 
vindo  occupar  a cidade,  sob  pretexto  de  a prote- 
ger contra  as  possíveis  empresas  dos  francczcs. 
Comtudo,  durante  o governo  dc  Veiga  Cabral, 
antecessor  do  conde  de  Sarzedas,  eram  os  iuglc- 
zes que  governavam.  Não  succedeu,  porém,  as- 
sim com  o conde,  que  soube  mostrar  dignidade  c 
força  de  caracter  Só  a 1 de  novembro  de  1810  co- 
meçaram os  inglezes  a retirar  se,  e a 2 d’abril 
de  1813  saiu  de  Gôa  o ultimo  regimento  britâni- 
co. O conde  de  Sarzedas  governou  a índia  duran- 
te 9 anuos,  e entregando  o governo  ao  seu  suc- 
cessor  a 29  de  novembro  de  1316,  retirou  se  pa- 
ra o Rio  de  Janeiro,  onde  estava  a côrte,  até 
que  falleceu. 

Sarzedas  (D.  Bernardo  Heitor  da  Silveira  e 
Lorena , 6 ® conde  de).  Moço  fidalgo  com  exercício 
na  Casa  Real,  commcndador  da  ordem  de  Chris- 
to e cavalleiro  da  dc  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção do  Villa  Viçosa,  official  mór  honorário  da 
Casa  Real,  conselheiro,  etc.  N a 7 d’abril  de 
1810,  fal.  em  Gôa  a 12  de  dezembro  de  1871.  Era 
filho  dc  D.  Francisco  d'Assis  de  Lorena  c Sil- 
veira, governador  e capitão  general  do  Matto 
Grosso,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Rita  d’Alnici- 
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da  de  Sousa  e Faro  Era  neto  do  5.°  conde  de 
Sarzedas,  de  quem  herdou  o titulo.  < 'asou  com  D. 
Luiza  Pereira  Garcez,  que  falleceu  em  Panguim 
a 22  de  abril  de  1881.  O titulo  de  conde  foi-lhe 
renovado  por  decreto  de  21  de  outubro  de  1862. 

Sarzedas  (D.  Francisco  de  Assis  da  Silveira  e 
Lorena , 7.°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  offi 
ciai  do  exercito  da  Índia,  commendador  de  va 
rias  ordons  nacionaes  e estrangeiras.  N.  a 4 do 
abril  de  1835,  fal.  em  Gôa  a 4 de  novembro  de 
1836.  Era  filho  do  6.°  conde  do  mesmo  titulo,  o 
qual  lhe  foi  reuovado  por  decreto  de  13  de  mar 
ço  de  1879.  Era  casado  com  D.  Maria  da  Graça 
Correia  da  Silva  e Gama  Rolim  de  Moura  Barre 
to,  filha  do  marechal  Manuel  Correia  da  Silva  e 
Gama,  um  dos  bravos  do  Mindello. 

Sarzedas  (D.  José  Maria  da  Silveira  e Lo 
rena , 8.u  conde  de).  Cfficial  de  armada.  Foi  agra 
ciado  com  o titulo  de  conde  de  Sarzedas,  em  ja- 
neiro de  1907,  por  ter  succedido  a seu  tio,  o 7.° 
coude,  que  falleceu  sem  desceudencia  Seu  pae 
chamava  se  D.  Bernardo  Heitor  da  Silveira  e Lo- 
rena, moçi  fidalgo  com  exercício,  commendador 
da  ordem  de  Nossa  Seuhora  da  Conceiçã  ide  Vil 
la  Viçosa,  c thesoureiro  geral  da  Junta  da  Fa- 
zenda de  Gôa. 

Sarzedas  (Luiz  Lobo  da  Silveira,  2.°  conde  de). 
Governador  do  Algarve,  védor  da  fazenda  e con- 
selheiro de  Estado.  Era  filho  dol.°  coude,  D.  Ro- 
drigo Lobo  da  Silveira,  de  quem  herdou  a casae 
o titulo.  Casou  com  D.  Marianna  de  Lencastre, 
filha  c herdeira  de  João  Gomes  da  Silva,  rege 
dor  das  justiças. 

Sarzedas  (D.  liodriyo  Lobo  da  Silveira , l.° 
conde  de).  Conselheiro  de  Estado,  governador  de 
Tanger,  vice  rei  da  índia,  etc.  N.  nos  fins  do  sé- 
culo xvi,  fal  a 3 de  janeho  de  1656.  Era  filho  de 
D.  Luiz  Lobo  da  Silveira,  senhor  de  Sarzedas, 
descendente  de  Geraldo  Geraldes,  o Sem  Pavor , 
c de  sua  mulher  D.  Joanna  de  Lima.  Em  1625 
fez  parte  da  expedição  que  foi  arrancar  a Bahia 
das  mãos  dos  hollandezes.  Filippe  IV,  de  Hes- 
panba  e III  de  Portugal,  o agraciou  com  o titu- 
lo de  conde  de  Sarzedas  por  decreto  de  21  de  ou 
tubro  do  1630.  Annos  mais  tarde  ainda  o agra- 
ciou com  o titulo  de  marquez  de  Sobreira  Formo 
sa,  mas  a mercê  não  teve  effeito,  por  ser  conce- 
dida já  depois  de  1640.  O conde  de  Sarzedas  foi 
governador  e capitão  general  de  Tanger,  presi- 
dento  do  senado  do  Lisboa,  e fez  parte  do  conso 
lho  de  guerra  que  D.  João  IV  instituiu.  Em  1641 
foi  nomeado  capitão  de  Ceilão,  em  1646  c&pitão- 
mór  de  viagem,  e em  1655,  a 3 de  março,  vice-rei 
da  índia.  Estava  então  govornando  esse  Estado 
I).  Braz  de  Castro,  que  dois  annos  antes  se  apos- 
sara vio'entamente  do  poder,  expulsaudo  o con 
de  d'Obidos.  O conde  de  Sarzedas,  encarregado 
de  prender  o intruso  e os  seus  cúmplices,  cum- 
priu rigorosamente  as  ordens  que  levava,  porque 
tendo  chegado  a 21  de  agosto  de  1655,  logo  no 
dia  23  tnaudou  prender  na  fortaleza  da  Aguada 
a D.  Braz  de  Castro  e a 6 dos  seus  cúmplices, 
conservando-os  incommunicaveis,  e depois  de  lhes 
sequestrar  os  bens,  remetteu  os  presos  para  o 
reino  O conde  de  Sarzedas  pouco  tempo  gover- 
nou a índia;  tratava  de  raivar  as  possessões  mais 
ameaçadas  pelos  hollandezes,  quando  falleceu, 
havendo  suspeitas  de  que  fôra  envenenado.  Era 
casado  com  a filha  segunda  do  4.°  conde  de  Li 
nhares,  l).  Miguel  do  Noronha 
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Sarzedas  (D.  liodriyo  Lobo  \da  Silveira,  3.° 
conde  de).  Deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados, 
tenente-general  e capitão  das  guardas  de  D Pe 
dro  II,  que  muito  se  distinguiu  na  guerra  da  suc- 
cessão  de  Hespauha.  Era  filho  do  2.°  conde  de 
Sarzedas,  D.  Luiz  Lobo  da  Silveira,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Marianna  de  Lencastic.  Herdou  a casa 
de  seus  paes  e o titulo  de  conde  de  Sarzedas. 
Fal.  em  1730.  Casou  duas  vezes:  a primeira  com 
D.  Iguacia  de  Norouha,  filha  dos  condes  dos 
Arcos;  a segunda  com  D.  Bernarda  deTavora.fi- 
lha  dos  marquezes  de  Tavora.  Do  l.°  matrimonio 
houve  duas  filhas  e do  2 o não  houve  successão. 
A primeira  filha  casou  com  D Affonso  do  Noro- 
uha, e falleceu  sem  filhos,  pouco  depois  de  casa- 
da. A segunda,  D.  Thereza  Marccllina  da  Sil- 
veira, ficou  seudo  herdeira  da  casa  c do  titulo, 
e casou  com  Antouio  Luiz  de  Tavora,  que  por 
este  casamento  ficou  sendo  o 4 ° conde  de  Sar 
zedas. 

t arzedas  Villa  c freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com  e distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre;  1:184 
fog.  c 5:183  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e 
est.  post.  Está  situada  em  terreno  fragoso,  na 
estrada  de  Abrantes  a ‘Castello  Branco,  a 20  k 
da  séde  do  conc.  A fundação  é muito  antiga,  e 
diz-se  que  foi  o seu  fundador  D.  Gil  Sanchos,  fi- 
lho bastardo  de  D.  Sancho  I,  no  anno  de  1212, 
em  que  lhe  deu  foral,  no  mez  de  janeiro,  com  os 
privilégios  do  da  Covilhã  El  rei  D.  Manuel  deu 
lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 1 de  agosto  de  1512. 
D.  Diniz  lhe  mandou  construir  um  forte  castello, 
em  1300,  aproximadamente,  já  ha  muitos  annos 
cm  ruinas  A villa  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  rccrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Cas- 
tello Branco. 

Sarzedas  de  S Pedro.  Pov.  na  freg  de  S. 
Domingos,  da  Castanheira,  conc.  de  Pedrogào 
Grande,  distr.  de  Leiria 

Sarzedas  de  Vascj.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do 
mingos,  da  Castanheira,  conc.  de  Pedrogào  Grau 
de,  distr.  de  Lei:  ia. 

Sarzedinha  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção  e conc.  de  Proeuça-a  Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco 

Sarzedinho.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  João  da  Pes- 
queira, distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  í4  tog. 
e 176  hab.  Tem  medico,  produetores  de  azeite,  e 
de  vinho.  Está  situada  a 2 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Douro  e a i2  da  sédo  do  conc.,  u’um 
valle,  perto  dos  rios  Douro  e Torto.  A pov.  é 
muito  antiga,  poia  já  existia  no  tempo  dos  gôdos, 
mas  o documento  mais  antigo  que  se  encontra  é 
uma  carta  de  aforaim  uto  do  mosteiro  de  S.  Pedro 
das  Águias  em  1227,  pelo  qual  pagavam  os  habi- 
tantes de  Sarzedinho  ao  dito  mosteiro  6 quar 
teiros  de  pão  terçado  ftrigo,  centeio  e covadaj. 
O clima  é mau  A pov.  é abundante  de  peixe  dos 
citadus  rios,  e produz  bom  vinho  e azeite,  e é 
abundante  de  caça  miuda  e do  porcos  monte- 
zes.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
c res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Sarsedo  (Antonio  Ribeiro  de  Carvalho  Abreu 
Pessoa  de  Amorim  Pacheco,  visconde  de)  Fidalgo 
da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  do  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  cavalleiro 
da  Torro  e Espada,  admiuistrador  dos  vínculos 
de  Sarzedo  o Algaça,  bacharel  formado  cm  Di- 
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reito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e proprietá- 
rio. N.  a 6 d’abril  de  1807;  ignora-se  a data  do 
fallecimsiito.  Era  filho  de  José  Antonio  Kibeiro 
de  Carvalho,  antigo  magistrado  e capitão  de  or- 
denanças d’Arganil,  e dc  sua  mulher  D.  Anna  do 
Abreu  Pessoa  de  Amoriun  Pacheco,  ('asou  com 
D.  Maria  Maxima  Homem  Freire  de  Andrade,  fi- 
lha de  José  Thomaz  Cardoso  Homem  Freire  de 
Andrade,  e de  D.  Maria  Emilia  de  Figueiredo. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  Sar- 
zedo  por  decreto  de  14  e carta  de  16  de  abril  de 
18i8.  O seu  brazào  d’armas  é um  escudo  esquar- 
telado,  tendo  no  l.°  quartel  as  armas  dos  Carva- 
lhos: Em  campo  azul  uma  estrella  de  ouro,  entre 
uma  quaderna  do  crescentes  de  prata;  no  2.®  as 
dos  Abreus:  Em  campo  vermelho  5 cotos  de  aguia 
de  ouro  em  aspa,  cortados  em  sangue,  e os  cotos 
virados  para  a direita  do  escudo;  no  3.°  quartel 
as  dos  Pessoas:  Em  campo  azul  6 crescentes  de 
ouro  em  duas  palas,  orla  azul,  carregada  de  8 
estrellas  de  prata,  de  6 pontas;  no  4.°  as  dos  Amo 
rins:  Em  campo  vermelho,  5 cabeças  de  moiros 
da  sua  côr,  em  aspa,  cortadas  em  sangue,  com 
trunfas  de  prata  e azul,  e com  as  barbas  de 
ouro. 

Sarzedo.  Pov.  da  freg.de  S.  João  Baptista  da 
prov.  do  Domo,  conc  e com.  d’Arganil,  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra;  228  fog.  e 876  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Al 
va,  a 2 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é tertil  nos 
generos  agrícolas  do  paiz,  e cria  bastante  gado 
do  toda  a qualidade.  Pertence  á 5.*  div.  mil  e a) 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em  Coim 
bra.  ||  Pov  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda,  16‘J 
fog.  e 656  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  no  de- 
clive duma  serra,  ramificação  da  serra  da  Es- 
trella, a 2 k.  da  margem  direita  do  rio  Zezere,  e 
a 14  da  sédo  do  conc.  Foi  villa.  A terra  é pouco 
fértil;  cria,  porém,  muito  bom  gado,  principal- 
mente miudo,  e é abundante  de  caça,  grossa  e 
miuda.  Pertence  á 2.*  div  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co ||  Pov.  o freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  -de  Moiuienta  da  Beira, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  146  fog.  e 51‘J 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post. 
Está  situada  na  estrada  de  Lamego  a Moimenta 
da  Beira,  a 7 k.  da  séde  do  conc  E’  de  fundação 
moderna,  como  paroebia,  pois,  segundo  consta, 
existem  documentos  no  archivo  da  Casa  de  Sar 
zedo,  que  teem  a data  de  1524,  pelos  quaes  se 
mostra  ser  então  Sarzedo  uma  quinta,  pertenceu  ■ 
te  a esta  nobre  e antiga  casa.  A egreja  matriz  é 
muito  elegante,  apezar  da  sua  arcbitectura  siu- 
gela.  A terra  é muito  fértil,  principalmente  em 
milho,  trueta,  castanha  e amoreiras.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a 
séde  em  Lamego. 

Sarzorà.  Fov.  na  freg.  de  Chinchinim,  conc. 
de  Salsete,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 

Sassa  Pov.  da  4.*  div  do  conc.  da  Barra  do 
Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental.  ||  Pov.  na  freg.  deS.  José  de  Encoge, 
no  sobado  de  Mandaude,  conc.  de  Encoge,  distr. 
de  Loanda,  e prov.  de  Angola.  ||  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  José  de  Encoge,  no  conc.  de  Enco- 
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ge,  no  mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  da  2.*  div.  do 
conc.  do  Alto  Daude,  no  mesmo  distx\  e prov.  || 
Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  sobado  de  Ca- 
riata,  6.*  div.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  do  mes- 
mo aistr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  N’Golla 
Quissueia,  na  2.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  do 
mesmo  distr.  o provincia. 

Sassa  de  Mauguambo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
José  de  Encoge,  no  conc  de  Encoge,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental 

Sassa  Quibumba  Pov.  do  território  de  Mos- 
sulo,  ao  S do  conc.  de  Ambriz,  na  maigem  es- 
querda do  Honso,  África  Occidental. 

Sassa  Quimbongo  Pov.  da  freg.  de  S.  José 
de  Encoge,  conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Sassalemba.  Pov.  do  conc.  da  Barra  do  Ben  - 
go, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Sassetti  (João  Baptista).  Musico  e fundador 
da  casa  editora  de  musicas,  que  existe  ainda  em 
Lisboa.  N.  em  Cintra  em  1817,  e fal.  em  Lisboa 
a 3 de  outubro  de  1899.  Estudou  musica  no  Se- 
minário Patriarchal  e tornou  se  um  excellcnte 
pianista,  tendo  tido  por  mestre  Fr.  José  Mar- 
ques. Activo  e emprehendeder,  entendeu-se  com 
um  capitalista  que  lhe  forneceu  os  meios  de  es- 
tabelecer uma  casa  para  venda  de, pianos  e mu- 
sicas, casa  que  se  inaugurou  na  rua  do  Carmo, 
onde  ainda  existe,  em  princípios  de  1848  A ca- 
sa prosperou,  e Sassetti  toi  progressivamente 
alargando  o seu  commercio,  tornando-se  também 
editor.  Estabeleceu  uma  officina  de  gravura  de 
musica,  pelo  processo  da  calcograpbia,  e fez  pu 
blicar  grande  quantidade  de  obras  em  todos  os 
generos,  especialmente  para  piano  e canto.  Sas- 
setti falleceu,  deixando  aos  seus  herdeiros  uma 
boa  fortuna  e um  nome  muito  considerado  pela 
sua  importância  e probidade  commercial. 

Sassuelros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos  de 
Rana,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Sata.  Rio  do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  dc 
Angola,  África  Occidental.  N.  na  serra  de  Mun- 
da, corre  para  o NS,  e leva  as  suas  aguas  a Ca- 
culovar. 

Satary.  Antiga  prov.  da  2.*  div.  das  Novas 
Conquistas,  e desde  30  de  outubro  de  1897,  com 
mando  mil.  incluído  no  distr.  e arceb.  de  Gôa, 
índia.  Tem  a séde  em  Valpoy,  e está  dividido 
em  6 circumscripções:  Valpoy,  Onda,  Cotorém., 
Caranzol,  Coddal  e Quelaudém.  Pequeno  senho- 
rio dos  raues  de  Querim  e Gugulém,  feudatario 
do  Bunsoló,  a antiga  prov.  de  Satary  deriva  o 
seu  nome  de  Sotor  gão,  que  em  marata  quer  di- 
zer 7 0 aldeias.  Separada  ao  norte  pelos  Gattes 
de  Quelaulem,  Chorlem,  Porvor  e Satrem,  ao 
oriento  pelos  de  Quelgate,  Bergui  Caranzol,  li  • 
mita-so  pelo  sul  com  o couc.  de  Sanguem,  e pelo 
occidente  com  o de  Sanquelim.  Montanhosa  na 
essencia,  os  seus  locaes  mais  baixos  estão  acima 
do  nivel  do  mar  687  pés,  e,  observados  dos  pon- 
tos mais  culminantes,  apresentara  o aspecto  dc 
enormes  planicies  ellipticas,  cortadas  de  abun- 
dantes rios,  que  fazem  parte  do3  terrenos  primi- 
tivos que  quasi  parallelamente  se  estendem  á 
costa  do  Hindustão,  desde  o cabo  Comorim  até  á 
margem  esquerda  do  rio  Papty,  nos  domínios  bri- 
tânicos. As  prineipaes  montanhas  de  Satary  são 
4:  Sanzogôr , situada  entre  o Acri-Concri  e as  al- 
deias de  Codovol  e Pendral  do  nosso  Estado,  e 
Mendil  e <^uelá  do  território  britanuico,  eleva-su 
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a 3:827  pés  acima  do  nivcl  do  mar.  — Collanchi- 
manly , eutre  as  nossas  aldeias  de  Satrem  e Do- 
rodem,  e Amegão  da  fronteira  inglcza,  eleva  se 
apenas  a 194  pés.—  Vaguerrim,  que  começa  no 
Gattes  de  Chorlem,  prolonga-se,  com  a altitude 
de  3:000  a 3:500  pés,  até  ás  alturas  de  Querim  e 
Zormem. — Morlemchogór,  está  situada  entro  as 
aldeias  de  Querim,  Morlem,  Salaly  e Zorman,  e 
attinge  3:400  pés  acima  do  nivel  do  mar.  Os  rios 
são  5,  as  correutes  19,  e mais  de  40  os  regatos 
que  banham  a superfície  das  terras,  os  quaes  en- 
grossam abundantemente  na  epoca  das  chuvas, 
que  em  Satary  são  mais  copiosas  que  em  outro 
qualquer  local  da  nossa  índia,  chegando  mesmo 
a attingir  200  pollegadas  portuguezas  O rio  Mad 
dey  é o principal;  nascendo  em  território  iuglez, 
atravessa  as  aldeias  de  Tonol  e Mondil,  banha 
Codovol,  corre  junto  a Nanuz,  segue  por  Conqui 
rim  e vae  desaguar  no  Mandovy.  U seu  curso  den  • 
tro  do  commando  militar  é pouco  mais  ou  menos 
de  27  k.  Tem  afiluentes  de  1.»  e 2.*  categoria, 
sendo  elles,  em  primeiro  logar,  o Torlinoy,  o Vel 
lusnoy  e o Rogoró;  em  segundo,  o Panehoro,  e 
Arporó,  o Caramboly,  o Buzuruco,  o Barazana,  o 
Cotorem,  o Lonaulim  e o Vantrem.  Do  território 
portuguez  brotam:  o Torlinoy,  que  tem  como  af- 
(lucntes  o Satrem,  o Ambechegar,  o Derodem,  o 
Codal  c o Vanguinim;  o Vdlasnoy,  com  o con- 
curso do  Massordemchvalo,  do  Vangano  valo,  de 
Satrem,  de  Vellus  e do  Nandy;  o Rogoró  não  tem 
affluentes.  As  alcantiladas  montanhas  dos  Gattes 
apresentam  enormes  desfiladeiros,  e são  na  sua 
maioria  de  natureza  schistosa,  com  tufos  calca- 
reos,  interpostos  em  suas  laminas.  Sataiy  abunda 
cm  terrenos  terciários,  encobertos  e confundidos 
com  os  vulcânicos,  e em  terrenos  plutonicos,  nos 
quaes  os  outeiros  são  em  geral  occultos  por  den- 
sissima  vegetação,  que  chega  a formar  cerradas 
florestas  que  por  vezes,  o com  grande  prejuízo, 
teem  sido  queimadas  para  a formação  de  cume- 
rins,  terrenos  applicados  á cultura  de  legumes  e 
cereaes.  A agricultura  continua  quasi  no  seu  es 
tado  primitivo,  devido  a que  os  hindus,  em  geral, 
não  supportam  que  se  lhes  alterem  os  princípios 
estabelecidos  e herdados  dos  seus  antepassados 
E assim  succede  em  quasi  todos  os  ramos  da  sua 
industria.  Os  terrenos  das  Novas  Conquistas  são 
na  sua  maioria  exccllentes  o fertilíssimos,  produ- 
zindo tudo  quanto  d'elles  se  queira  tirar,  e abun 
dando  em  madeiras  magnificas,  que  nascem  es 
pontaueamente,  como  a teca,  sissó,  nanon,  quin- 
zol,  jambó,  ébano,  assen,  mareta  branca  e verme- 
lha, afóra  aquellas  que  se  poderão  colher  das 
suas  florestas  virgens,  onde  o tigre,  o urso,  a 
hiena,  o chacal,  o veado,  a corça,  o javali,  a chi 
tella  e o búfalo  bravo,  vivem  em  harmonia  com 
os  mais  asquerosos  reptis,  entre  os  quaes  as  mortí- 
feras cobras  alcatifa  e de  capello  teem  a primei- 
ra distineção.  Não  obstante  as  chuvas  torren- 
ciacs,  que  tanto  validam  e favorecem  aquelles 
terrenos,  as  aguas  não  são  sufiiciontemente  apro- 
veitadas para  fazer  tace  ao  sol  abrazador  dos 
tnezes  de  abril  e maio.  As  trovoadas  são  frequen 
tes  e violentas,  como  em  nenhuma  outra  parte  da 
nossa  possessão.  Se  os  campos  dc  Satary  fossem 
submettidos  a irrigações,  facil  seria  combater  os 
prejuízos  que  o estio  acarreta,  e que  as  grandes 
chuvas  do  inveruo,  por  si  só,  não  conseguem  im- 
pedir; talvez  devido  a essa  circumstancia,  c de- 
veras importante,  é que  varias  companhias  iu- 
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glezas,  tentando  por  vezes,  e em  outros  tempos, 
as  plantações  de  café,  cacau,  algodão,  gengibre 
e chinchona,  com  favoráveis  auspicios,  abando- 
naram as  empresas,  não  sem  grande  dispêndio  de 
capitaes.  Nos  terrenos  baixos  e de  regadio,  se 
meia  se  arroz  c legumes,  e ali  se  encontram  ver- 
dejantes hortas,  frondosos  palmares,  extensos,  co- 
pados e frescos  arecaes.  O commando  militar  de 
Satary  comprehende  uma  superfície  de  440  m.  q. 
e tem  1:714  fog.  e 12:500  hab.,  na  sua  grande 
maioria  não  catholicos  O território  que  fórma 
este  commando  foi  tomado  aos  maratas  em  1 746, 
durante  o governo  do  marquez  de  Alorna,  e 
perdido  depois,  só  entrando  definitivamente  em 
1755  nos  domínios  portuguezes. 

Sàtrem.  Aldeia  da  circumscripção  mil.  de  Cod  • 
dal,  na  prov.  de  Satary,  Novas  Conquistas,  no 
distr.  e arccb.  de  Gôa,  índia  Fica  proximo  da 
margem  do  rio  do  Selus. 

Sattam  Denominação  legal  d'um  conc.  e com. 
da  prov.  da  Beirfc  Alta,  distr  e bisp.  de  Vizcu, 
tendo  a séde  na  Villa  da  Egreja  A freg.  da  sédc 
do  conc.  é N.  S * da  Graça,  antigo  orago  da  refe- 
rida Villa  da  Egreja.  Sattam  é uma  pov.  auti 
quiesima,  que  já  existia  no  tempo  dos  godos,  mas 
o seu  actual  nome  foi  posto  pelos  nrairos.  O docu- 
mento mais  antigo  que  se  encontra  com  respeito 
a Sattam,  que  existiu  no  cartorio  do  mosteiro  de 
Alpendurada,  é uma  doação  do  conde  D.  Henri- 
que e de  sua  mulher,  a rainha  D.  Thercza,  data- 
da de  1111,  a favor  de  Bernardo  Franco,  de  5 ca- 
saes  em  Villa  Bôa  de  Sattam,  livres  de  todo  o di- 
reito real,  e mesmo  dajugada.  N’este  mesmo  au 
no,  em  9 de  maio,  deu  lhe  foral  o referido  condo 
c sua  mulher,  foral  que  foi,  mais  tarde,  confirmado, 
em  Santarém,  por  D.  Atfonso  II  a 31  de  janeiro 
de  1218.  D.  Saucho  II  deu  lhe  outro  foral,  confir- 
mando o antecedente,  e augmentando-lhe  os  pri- 
vilégios, na  Guarda,  a 10  de  julho  de  1210.  El-rci 
D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 6 dc 
maio  de  1514.  Em  1708  era  a Villa  da  Egreja  vi- 
gararia  do  padroado  real  e commenda  da  ordem 
de  Christo,  contava  276  fog.  e o vigário  apresen- 
tava o curato  de  S.  Pedro  de  Mioma,  freg.  de  126 
fog.,  que  com  a da  Villa  da  Egreja  coustituia  o 
antiquíssimo  conc.  dc  Sattam,  pertencente  á com. 
dc  Vizeu  e provedoria  da  Guarda.  O conc.  com- 
prehendia  apenas  402  fcg.  e tinha  2 juizes  ordi- 
nários, 3 vereadores,  1 procurador  do  conc.,  es- 
crivão da  camara,  1 juiz  dos  orphãos  com  seu  es- 
crivão, 2 do  judicial  e notas,  1 alcaide,  2 compa 
nhias  de  ordenanças  e um  capitão  mór.  Em  1736, 
segundo  so  lê  na  Chorographia,  de  D.  Luiz  Cac- 
tauo  de  Lima,  contava  esta  parochia  297  fogos 
972  habitantes,  e o conc.  de  Sattam  744  fog  e 
1:506  hab.,  pertencendo  á freg.  de  Mioma  180 
fog.  e 534  hab.  Em  1768  contava  a freg  da  Villa 
da  Egreja  312  fog.,  era  vigararia  do  padroado 
real  e rendia  para  o vigário  100^000  reis.  O conc. 
do  Sattam  foi  elevado  a com.  era  fevereiro  de 
1876.  Compõe  se  de  12  freguezias,  com  3:196  fog. 
e 12:781  hab.,  sendo  6:158  do  sexo  masc.  e 6:623 
do  fem.  As  freguezias  são:  Espirito  tanto,  de 
Aguas  Boas;  Santa  Luzia,  de  Forlcs;  estas  duas 
freguezias  conteem471  hab.:  220  do  sexo  masc.  c 
251  do  fem  ; S.  Pedro,  do  Decermillo,  760  hab  : 
373  do  sexo  masc.  e 387  do  fem.;  Santo  André, 
de  Ferreira  de  Aves,  3:675  hab.:  1:75 2 do  sexo 
masc.  e 1:923  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Mioma,  472 
] hab.:  236  do  sexo  masc.  e 236  do  fem  ; S.  Mi- 
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gucl,  dc  liio  de  Moinhos,  1:45b  hab  : 675  do  sexo 
masc.  e 783  do  fem  ; N.  S * do  Valle,  de  Komãs, 
1:071  hab.:  515  do  sexo  masc.  e 5)6  do  fem  ; S. 
Miguel,  de  Villa  Boa,  1:506  hab.:  753  do  sexo 
masc.  e 753  do  fem.;  S.  Jeronymo,  de  Silvà  de 
Baixo,  371  hab.:  184  do  sexo  masculino  e 187  do 
fem;  S.  Silvestre,  de  Silvã  de  Cima,  665  hab.: 
306  do  sexo  masc.  e 350  do  fem  ; N.  S.*  da  Graça, 
de  Villa  da  Egreja,  2:051  hab.:  1:007  do  sexo 
masc.  e 740  do  fem  ; N.  S.*  da  Graça,  do  Via  Longa, 
‘278  habitantes:  137  do  sexo  masculino,  e 141  do 
feminino.  A Villa  da  Egreja  está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Vouga  e na  direita  do 
Sattam,  distando  do  Vouga  perto  do  7 kilometros, 
para  S,  e 8 do  Sattam,  confluente  do  rio  Dào, 
para  NO.  Passa  n’esta  treg.  a estrada  districtaí 
de  Vizeu  a Lamego.  A egreja  matriz,  pela  sua 
architectura,  indica  ser  obra  do  tempo  dos  roma- 
nos.  O unico  edifício  brazonado  existente  na  freg. 
ó o dos  novos  paços  do  conc.,  mas  o brazão  não 
é o do  conc.,  é o da  familia  a quem  a proprieda 
de  foi  comprada,  aproximadamente  em  1876,  pou- 
co depois  da  creação  d’esta  comarca.  Ali  tunccio- 
na  o tribunal,  e estão  installadas  quasi  todas  as 
repartições  publicas  do  conc.  e da  com.  A villa  é 
uma  pov.  pequena.  Tem  escolas  d’ambos  os  se 
xos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  valores 
declarados,  encommendas  postaes,  cobrança  de 
titulos,  letras  e vales;  advogados,  médicos,  phar- 
macias,  casas  de  pasto,  fabrica  de  manteiga,  ctc. 
As  producçôes  dominantes  são  centeio,  trigo,  mi- 
lho, batatas,  vinho,  hervagens,  gado  e caça.  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.,  3.*  brigada,  grande 
circumscripção  mil.  C e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Ribeira  no  dis- 
tr. de  Vizeu.  N.  a SE  da  Villa  da  Egreja,  corre 
para  SO,  passa  nas  proximidades  de  Povolide, 
tem  uma  parte  da  estrada  de  Vizeu  a Mangualde, 
e entra  no  Dào  com  15  k.  de  curso. 

Satte.  Pov.  no  couc.  de  Pungo  Audongo,  na 
margem  esquerda  do  Quige,  a 15  k.  da  sua  coa 
fluência  com  o Cuanza,  prov.  d’ Angola,  África 
Uccidcntal. 

Saty.  Pov.  da  14.*  div.  do  conc.  de  Malange, 
no  distr.  da  Lunda,  prov.  d’Angola,  África  Occi 
dental. 

Saudade.  Roças  da  ilha  de  S.  Thomé,  e da  do 
Príncipe,  na  África  Occidental. 

Saúde  Sitio  entre  o forte  da  Arrabida  e Se 
tubal,  séde  d'um  posto  fiscal  dependente  da  sec- 
ção de  Setúbal.  ||  Pov.  da  propriedade  rústica  d) 
mesmo  nome,  na  freg.  de  Santo  André  de  Bran- 
cavará,  do  conc.  de  Diu,  índia. 

Sauvinet  ( Ca  rios  Adolpho).  Musico  composi 
tor.  N.  em  Lisboa  em  1836,  onde  tambem  fal.  a 
25  de  maio  de  1905.  Era  filho  de  Luiz  Sauvinet, 
apreciado  violinista.  Seu  avô,  Cláudio  Sauvinet, 
filho  d’um  rico  negociante  e armador  de  navios, 
natural  de  Bayona,  que  foi  guilhotinado  na  épo- 
ca da  revolução,  veiu  estabelecer  se  em  Lisboa 
em  1820,  aproximadamente,  c aqui  se  tornou 
tambem  negociante  muito  considerado.  Apaixo 
nado  por  musica  e tocando  bem  clarinete,  a sua 
casa  em  Valle  de  Pereiro  era  um  dos  pontos  de 
reunião  dos  principaes  amadores  n'aquella  épo- 
ca. Frequentavam-n'a  tambem  alguns  officiaes 
do  exercito,  e naturalmcnte,  os  intervallos  das 
horas  consagradas  á musica  eram  entretidos  com 
a política,  então  em  estado  de  effervescencia;  es- 
te facto  custou  caro  ao  dono  da  casa,  porque  em 


18  J1  foi  preso  o encerrado  na  Torre  de  S.  Julião 
da  Barra,  d’onde  resultou,  em  parte,  a interven 
ção  do  governo  franccz  e a entrada  no  Tejo  da 
esquadra  commaudada  pelo  almirante  Roussin. 
Cláudio  Sauvinet  pouco  tempo  sobreviveu  a es- 
tes acontecimentos.  Seu  filho  Luiz  tocava  bem 
violino,  e era  egualmunte  grande  amador  de  mu 
sica.  Continuou  as  reuniões  musicaes  em  sua  ca- 
sa, onde  eram  sempre  recebidos  todos  os  artis- 
tas que  vinham  a Lisboa.  Casou  com  uma  senho- 
ra muito  illustrada  e uma  cantora  muito  distin- 
eta.  Seus  filhos  Ernesto,  Carlos  Adolpho  e Hen- 
rique fôram  educados  n’este  meio  artistico.  Er- 
nesto foi  um  notável  violoncellista  (V.  o artigo 
seguinte),  Carlos  Adolpho,  compositor  muito  apre  • 
ciado,  e Heurique  um  distincto  violinista.  Dedi 
cando  se  á carreira  commercial,  Adolpho  Sauvi- 
net residiu  no  Rio  de  Janeiro  desde  1868  até 
1875,  como  guarda  livros  d’uma  casa  bancaria. 
Apaixonado  amador  de  musica,  realtsou  ali  dif - 
ferentes  concertos,  nos  quaes  cantou  de  teuor  o 
de  barítono  Regressando  a Lisboa,  dedicou-se  ao 
piano,  e a sua  inspiração  o levou  a compor  mu- 
sicas, entre  as  quaes  se  conta  a opera  Flavia, 
que  se  cautou  pela  primeira  vez  em  S.  Carlos  em 
beneficio  das  Créches,  e pela  segunda  vez,  por 
dÍ8tinctos  amadores  no  Salão  da  Trindade.  Além 
d'estas  composições  ainda  uotaremos  as  suas  Odes 
symphonicas  Murmurios  do  Mondego  e Serra  de 
Cintra , quo  fôram  executadas  pela  banda  da 
guarda  municipal.  Quando  se  cotnmemorou  o cen- 
tenário Antonino,  em  1895,  escreveu  uma  Missa, 
que  se  cantou  em  S Vicente,  e em  que  tomaram 
parte  cerca  de  250  executantes,  entrando  grande 
numero  de  córos,  na  maioria  amadores  distinctos. 
Escreveu  tambem  a operetta  O Príncipe  liubirn, 
que  se  cantou  no  theatro  da  Trindade  com  gran- 
de exito,  e no  de  D.  Affonso,  do  Porto,  em  Bra- 
ga, Coimbra  e Rio  de  Janeiro,  representada  no 
theatro  Apollo  pela  companhia  de  José  Ricardo 
Deixou  inéditas  duas  operettas,  Os  Galuchos  e 
Mão  de  Ferro , a primeira  traduzida  por  Francis- 
co Pinto  e Raphael  Ferreira,  e a segunda  por 
Eduardo  Garrido.  Adolpho  Sauvinet  era  conde 
corado  com  a ordem  de  S Tfiiago. 

Sauvinet  (Eugênio).  Filho  mais  velho  de  Luiz 
Sauvinet,  nasceu  em  Lisboa  a 24  de  julho  de  1833, 
onde  tambem  fal.  a 25  de  maio  de  1883.  Desde 
verdes  annos  mostrou  grande  enthusiasmo  pela 
musica,  e dedicou-se  ao  estudo  do  violoncelio. 
Foi  seu  primeiro  mestre  João  Luiz  Cossoul,  dan- 
do mais  tarde  tambem  lições  com  Cesar  Casella, 
que  muito  o estimava  e lhe  dedicou  muitas  das 
suas  mais  notáveis  composições  N’uma  viagem 
de  instrucção  que  fez  a Londres,  Bruxellas  e Pa- 
ris, teve  occasião  de  aproveitar  lições  dos  mais 
célebres  violoncellistas  do  seu  tempo,  e fez  se 
ouvir  em  vários  concertos  de  beneficencia.  Em 
Bruxellas  recebeu  lições  de  Servais,  e em  Paris 
de  Franchomme.  Este  principalmente  estimava  o 
muito,  e ensinou-lhe  todas  as  suas  composições 
mais  importantes,  as  quaes  Eugênio  Sauvinet  fi- 
cou tocando  d'uma  fôrma  arrebatadora.  Em  1874 
esteve  no  Porto,  e tomando  parte  n’um  concerto 
de  amadores,  realisado  no  Palacio  de  Crystal  e 
dirigido  por  Dubini,  foi  alvo  de  euthusiastica 
ovação.  A primeira  vez  que  se  apresentou  em  pu- 
blico era  ainda  creança,  pois  contava  apenas  i2 
annos;  foi  n’um  concerto  de  caridade,  em  que  exe- 
cutou um  terceto  com  mademoiselle  Sophia  Cos- 
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soul  e Vicente  Mazzoni.  O seu  talento  precoce  e 
brilhante  despertou  vehementes  applausos.  Er- 
nesto Sauvinct  cotnpoz  alguns  trechos  para  o seu 
instrumento,  e uma  valsa  para  piano  intitulada 
Jidiette  que  a casa  Sassetti  publicou. 

Savarlz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,de  Re- 
riz,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Sazes.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro.de 
Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. ||  N.  S * da  Graça,  de  Almagreira,  conc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Sazes  da  Beira  Pov.  e freg.  de  N.  S.®  do  Ro 
sario,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Ceia,  distr.  o bisp.  da  Guarda;  159  fog  e 572 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est  post.  Está  si 
tuada  a 800  m.  d’altitude  a 14  k.  da  séde  do  conc 
O clima  é excessivo  e o terreno  pouco  fértil.  Cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade,  principalmente  j 
caprino  e lanígero.  Nos  seus  montes  ha  muita 
caça,  grossa  e miuda.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  rccrut.  e rcs.  n.°  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Sazes  de  Lorvão.  Pov.  e freg.  de  Santo  An- 
dré, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Penaco- 
va,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  227  tog.  e 888  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Dista  9 k.  da  séde  do  conc.  E’  pov 
muito  antiga,  mesmo  como  treguezia.  A terra  é 
fértil  e pertence  á 5 ■ div.  mil.  e ao  distr  de 
recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Sazes  Velho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  do  Ro- 
sário, de  Sazes  da  Beira,  conc.  de  Ceia,  distr.  da 
Guarda. 

Schautnbourg  Llppe  (Guilherme).  Conde  so 
berano  de  Schaumbourg,  marechal  general  do 
exercito  portuguez.  N.  em  Londres  a 24  de  janeiro 
de  1724.  Depois  de  ter  estudado  em  Leyde  na 
Hollanda,  e em  Montpellier  na  França,  entrou 
no  serviço  das  guardas  inglezas,  sendo  em  breve 
despachado  alferes,  e tendo  apenas  19  annos  as 
sistiu  á batalha  de  Dettirageu,  com  seu  pae,  en- 
tão general  ao  serviço  da  Hollanda.  Alistando-se 
na  marinha  ingleza  em  1744,  deixou  pouco  de- 
pois essa  carreira  or  falta  de  saude,  e mais 
tardo  entrou  em  nova  campanha  ás  ordens  do 
general  austríaco  conde  de  Schulembourg,  lar- 
gando em  seguida  a vida  militar.  Viajou  durão 
te  dois  annos,  e teudo  24  annos  de  edado  foi  cha- 
mado ao  governo  dos  seus  estados  Em  1757  uniu 
se  com  a sua  tropa  ao  exercito  banoveriano  de 
cuja  artilharia  foi  nomeado  grâo-mestro  pelo  rei 
do  Inglaterra,  e n'esta  qualidade  tomou  parte  em 
algumas  batalhas.  Em  1762  o marquez  de  Pom- 
bal, vendo  imininente  a guerra  entre  a nossa  cor- 
te, e as  de  Hospanha  o França,  ao  mesmo  tempo 
que  pedia  soccorro  á Inglaterra,  cuidou  de  con 
tratar  um  general  estrangeiro  para  commandante 
em  chefe  do  nosso  exercito,  e por  indicação  do 
rei  de  Inglaterra  foi  escolhido  para  essa  elevada 
cotnmissão  o conde  Schaumbourg  Lippe.  A 3 de 
julho  do  referido  anno  se  expediu  o decreto  no 
meando-o  marechal  general  dos  exercitos,  e en 
carregando  o do  governo  das  aimas  de  todas  as 
tropas  de  infantaria,  cavallaria,  dragões  e arti- 
lharia, e director  geral  de  todas  ellas.  Chegando 
a Lisboa,  o conde  de  Lippe  tratou  logo  de  vêr 
quaes  as  tropas  solidas  com  que  podia  dispor,  e 
reconheceu  que  apurando  as  bem  não  tinha  para 
compor  o exercito  de  operações  mais  dc  7 ou  8 
mil  iuglezes  e outros  tantos  portuguezes,  porque 
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o resto  das  tropas  nacionaes  era  preciso  para 
guarnecer  as  praças  ou  formado  de  recrutas  mais 
prejudiciaes  do  que  uteis  nas  marchas  que  deviam 
constituir  as  manobras  principaea  da  defensiva 
Tendo  apenas  essa  diminuta  força  para  se  oppôr 
ao  exercito  franco  hespanhol,  que  constava  de 
42:000  homens  e 93  canhões,  o marechal  decidiu  se 
a limitar  assuasmanobrasaconservar-sena  defen- 
siva, procurando  apenas  inquietar  a marcha  dos 
invasores,  e tendo  as  suas  tropas  concentradas 
lançal-as  n’um  momento  imprevisto  sobre  algum 
ponto  fraco  do  iuimigo,  imitando  assim  o syste- 
ma  de  guerra  do  grande  Frederico.  Entretanto  o 
marquez  de  8’arria  atravessava  o rio  Coa,  toma- 
va Castello  Rodrigo,  e marchava  sobre  Almeida, 
e o conde  de  Lippe  logo  que  teve  conhecimento 
d’essas  operações  concentrou  as  suas  tropas  em 
Abrantes,  esperando  ensejo  para  uma  empresa 
qualquer.  Em  breve  se  apresentou  esse  ensejo,  e 
o marechal,  notando  que  os  hespauhoes,  parecen- 
do prepararem  se  para  invadir  o Alemtejo,  de- 
pois da  tomada  d'Almeida,  começaram  para  isso 
a dispor  armazens  de  viveres  pela  fronteira  de 
Badajoz  e mantinham  ahi  em  observação  uns  3 
ou  4 mil  homens,  concebeu  o audacioso  projecto 
de  lançar  no  Alemtejo  um  corpo  de  tropas  que 
fosse  surprehender  esses  armazens  e esses  des- 
tacamentos inimigos  e cortar  ao  mesmo  tempo 
da  sua  base  de  operações  o exercito  que  sitiava 
Almeida.  Para  levar  a cabo  este  plano  dividiu  o 
marechal  o seu  exercito  em  5 fracções  ou  corpos, 
estabelecendo-se  o l.°  sob  o cominando  do  conde 
de  Loudon  em  Vizeu,  tendo  por  missão  especial 
defender  as  províncias  do  norte;  o 2.®  ás  ordens 
do  conde  de  Santiago  foi  enviado  para  Castello 
Branco  e depois  para  a Guarda  afim  de  cobrir  a 
Beira  Baixa  e a Estremadura;  o 3.®  ficou  cm 
Abrantes  para  acudir  onde  fòsse  preciso;  o 4.® 
commandado  pelo  coronel  Bougoyne  devia  mar- 
char secretamente  pelo  Alemtejo,  lançar  o terror 
pela  Estremadura  hespanhola,  tomar  ou  incen- 
diar os  depositos  de  viveres  e cortar  quanto  pu- 
desse as  communicações  de  Badajoz  com  o exer- 
cito que  sitiava  Almeida,  o 5.®  finalmente,  que 
constituía  o grosso  do  exercito,  devia,  protegido 
pelas  operações  de  Burgoyne,  penetrar  em  Hes- 
panha  e cortar  o exercito  do  marquez  de  Sarria 
da  sua  base  de  operações.  Uma  condição  essen- 
cial para  o exito  d’este  plano  era  que  Almeida 
se  não  rendesse  tão  depressa,  e para  prevenir 
esse  desastre  ordenou  o conde  de  Lippe  ao  go- 
vernador que  defendesse  a praça  até  á ultima 
extremidade.  Dispostas  assim  as  cousas,  no  dia 
24  de  agosto  pela  manhã  Burgoyne  passou  o Te- 
jo em  Abrantes,  e dirigindo  se  secretamente  a 
Castello  de  Vide,  entrou  em  Ilespauha,  tomou  de 
surpreza  Valência  d’Alcantara,  aprisionou  ou  dis 
persou  5 ou  6 companhias  do  regimento  de  Sevi- 
lha  e 40  dragões  que  viuham  servindo  de  escolta 
ao  marechal  do  campo  Balanza,  que  também  fi- 
cou prisioneiro.  No  mesmo  dia  24  pôz-se  também 
a caminho,  atravessando  o Tejo  o grosso  do  exer- 
cito, mas  a pasmosa  imprevidência  da  adminis 
(ração  dos  viveres  por  tal  fórira  demorou  a mar- 
cha, quo  ainda  as  nossas  tropas  estavam  a duas 
jornadas  de  llespanha,  quando  veiu  de  súbito  a 
noticia  da  capitulação  de  Almeida.  D’este  modo 
I estavam  perdidas  todas  as  combinações  do  conde 
de  Lippe,  e o nosso  exercito  corria  risco  muito 
serio  de  ser  cortado  pelos  hespauhoes,  que  avau- 
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çando  rapidamente  podiam  separar  as  forças  que 
estavam  no  Alemtejo  das  que  occupavam  a Bei- 
ra Alta  e a Beira  Baixa.  Felizmente  o conde  anda- 
va com  prudência,  e valendo  se  dos  regimentos 
que  conservara  em  Abrantes  para  proteger  a 
juneção  das  tropas  de  Loudon  com  o grosso  do 
exercito,  deu  ordem  ao  conde  de  Santiago  para 
mcommodar  as  communicações  do  inimigo  em- 
quanto  pudesse,  e para  se  internar  nos  desfila- 
deiros entre  o Tejo  o o Zezere  logo  que  isso  se  tor- 
nasse necessário,  reforçou  as  tropas  de  Burgoyne, 
deixando  as  em  observação  entre  Portalegre  e 
Villa  Velha  e ao  mesmo  tempo  trouxe  rapida- 
mente para  Abrantes  os  regimentos  que  estavam 
cm  Niza  promptoa  a invadir  a liespanha.  Apezar 
de  tudo,  se  os  generaes  hespanhoes  manobrassem 
com  rapidez,  podiam  n’essa'  occasião  ter  alcança- 
do grandes  resultados;  mas,  felizmente  para  nós, 
as  operações  dos  invasores  fôram  dirigidas  com 
tal  demora  que  o conde  de  Lippe  pôde  concen- 
trar as  suas  tropas  e tomaras  disposições  conve- 
nientes para  se  oppôr  ao  exercito  franco  hespa 
nhol  que  de  Castello  Branco,  onde  se  reunira, 
parecia  querer  passar  o Tejo  em  Villa  Velha.  O 
marechal  chamou  então  Burgoyne  a Villa  Velha 
e encarregou-o  de  defender  a margem  do  Tejo, 
construindo  baterias  em  todos  os  escarpados  das 
moutanhas  que  por  ali  orlam  o rio  e aproveitan- 
do emfim  o proprio  castello  da  Villa  que  apezar 
de  ser  um  mau  recinto,  tinha  a vantagem  de  ser 
de  muito  difficil  accesso.  Collocados  sérios  obsta 
culos  que  impediriam  o inimigo  de  marchar  para 
o Alemtejo,  tratou  o conde  de  Lippe  de  defender 
também  os  desfiladeiros  das  montanhas  que  en 
tre  o Zezere  e o Tejo  vão  ter  a Abrantes,  mas  ao 
mesmo  tempo  com  certo  desejo  de  que  os  inimi- 
gos desistindo  de  atravessarem  o rio  seguissem 
o caminho  d’esses  desfiladeiros,  cuja  defçza  foi 
confiada  ás  tropas  do  conde  de  Santiago,  chama 
das  á pressa  da  Beira  Baixa.  Depois  de  ter  per- 
dido muito  tempo  o conde  de  Aranda,  que  subs- 
tituira o marquez  de  Sarria  no  commando  do 
exercito  hespanhol,  marchou  para  Villa  Velha  e 
tomou  o castello,  o que  obrigou  o conde  de  Lippe 
a retrogradar  em  pouco  das  posições  que  occupa- 
va,  indo  então  postrar  se  em  frente  de  Abran- 
tes. Os  inimigos,  porém,  quasi  nada  aproveita- 
ram com  aqueila  vantagem,  porque  tendo  na  sua 
frente  o marechal  com  as  tropas  em  posição  for- 
tíssima, eram  fatigados  por  combinadas  excur- 
sões, c tinham  de  viver  e marchar  n’esse  paiz 
devastado  e sem  estradas,  c onde  todas  as  ope- 
rações de  guerra  eram  difiicilimas.  O conde  de 
Santiago  recebera  ordem  para  fazer  retirar  da 
Beira  tudo  o que  pudesse  servir  á subsistência 
e marchas  do  invasor,  e o conde  de  Lippe  para 
augmentar  os  embaraços  do  inimigo,  mandou 
contramarchar  o conde  de  Loudon  e reforçando- 
se  com  mais  algumas  tropas,  deu  lhe  ordem  de 
marchar  para  Peuamacor  afim  de  cortar  as  com 
municações  aos  invasores.  Entretanto  o conde  de 
Lippe  não  cessava  dc  fortificar  a sua  magnifica 
posição,  de  a guarnecer  e fornecer  com  artilha 
ria  e de  estabelecer  communicações  com  a mar- 
gem sul  do  Tojo,  afim  de  se  ligar  com  o corpo  de 
Burgoyne.  Ao  mesmo  trmpo  o outono  auxiliava-o, 
as  tempestades  haviam  começado,  o exercito  hes- 
panhol exposto  ás  intemperies  da  estação  com 
falta  dc  vive,-es  e de  commodidades,  atacado  in- 
cessantemente pelos  destacamentos  portuguezes, 


começou  a achar-se  em  posição  muito  critica.  Ao 
saber  que  o conde  dc  Loudon  apparecia  no  Fun- 
dão, o conde  de  Aranda,  vendo  que  não  podia  to 
mar  Abrantes,  recuou  e foi  novamente  occupar 
Castello  Branco  côm  a intenção  de  emendar  o 
erro  que  commettera,  e de  passar  ao  Alemtejo  em 
vez  de  proseguir  á invasão  pela  Beira  Baixa.  O 
conde  de  Lippe  pôz  se  logo  em  movimento  para 
estorvar  o plano  do  adversaiio,  mas  o mau  tem- 
po difficultou  a operação,  e o conde  de  Aranda 
voltou  para  Hespanha.  A guerra,  porém,  estava 
a findar.  A Hespanha  fôra  infeliz  nas  suas  ten- 
tativas contra  Portugal,  infelicíssima  no  mar  e 
nas  coloniaa,  a França  também  supportara  gra- 
ves perdas  marítimas,  no  continente  Frederico  11 
obtivera  a neutralidade  dos  russos,  o depeis  de 
muitas  alternativas  d’essa  guerra  dos  Sete  Annos, 
conseguira  ganhar^sobre  os  austríacos  nova  vi- 
ctoria  decisiva  Em  Fontainebleau  reuniram-se 
os  plenipotenciários  discutindo  o tratado  de  paz, 
e em  vista  d’isto  o conde  de  Aranda  e o conde 
de  Lippe  concordaram  entre  si  um  armistício  que 
foi  assignado  no  dia  1 de  dezembro  de  1762,  e 
que  terminou  no  dia  11  com  a chegada  do  pro- 
prio conde  de  Oeiras,  que  vinha  trazer  a no- 
ticia de  que  no  dia  3 de  outubro  se  assignára  em 
Fontainebleau  a paz  entre  a França,  Inglaterra, 
Hespanha  e Portugal.  A 7 de  março  seguinte  foi 
proclamada  a paz  defiuitiva,  e no  dia  20  de  abril 
o conde  de  Lippe  partiu  para  Lisboa  Esta  cam- 
panha de  1762  teve  uma  grande  importância  pa- 
ra Portugal,  porque  d’ella  datou  a reorganisação 
do  nosso  exercito,  e porque  o conde  de  Lippe 
desenvolveu  n’essa  guerra  um  grande  tacto  mili- 
tar. Terminada  a lueta,  o marquez  de  Pombal  oc- 
cupou-se  de  reorganisar  o exercito,  e n’esse  em- 
penho o ajudou  poderosamente  o conde  de  Lippe. 
A disciplina  e a instrucçào  das  tropas  mereceram 
a principal  attenção  do  marechal,  que  publicou 
os  conhecidos  Regulamento»  de  infantaria,  caval- 
laria,  e os  artigos  de  guerra  que  se  conservaram 
em  vigor  por  muitos  annos,  sendo  depois  substi- 
tuídos por  um  novo  codigo  de  justiça  militar  Da 
defeza  do  paiz  e do  melhoramento  das  fortifica- 
ções, também  se  não  esqueceu  o conde  de  Lippe, 
e a elle  se  deve  a construcção  do  forte  junto  a 
Eivas,  chamado  hoje  forte  da  Graça,  mas  que  por 
muito  tempo  conservou  o nome  de  Forte  de 
Lippe.  O conde  voltou  então  á sua  patria,  eleva- 
do por  D.  José  á dignidade  de  príncipe  de  sangue 
com  o tratamento  de  alteza,  e recebendo  n’essa 
occasião  valiosos  presentes,  que  consistiram  em 
6 canhões  de  ouro  pesando  cada  um  32  libras 
montados  ern  reparos  de  ébano  chapeados  de  pra- 
ta, e um  botão  e uma  presilha  de  brilhantes. 

Schiappa  de  Azevedo  (João  Baptista).  En- 
genheiro. N.  em  Lisboa  a 21  de  junho  de  1828, 
onde  também  fal.  a 11  d’agosto  de  1882.  Era  filho 
de  José  Fedro  Schiappa  de  Azevedo,  descenden- 
te de  um  dos  irmãos  genovezes  Pedro  e João  Ba- 
ptista Schiappa  Pietra  que  em  1765  vieram  para 
Portugal,  sob  o impulso  do  marquez  de  Portugal, 
afim  de  estabelecerem  uma  fabrica  de  serralhe- 
ria.  Estudou  as  disciplinas  de  instrucçào  prima 
ria  e secundaria,  revelando  desde  muito  novo 
grande  intelligencia,  e quando  em  1845  ou  1816 
lhe  falleceu  seu  tio  João  Francisco  Regis  Schiap 
pa  de  Azevedo,  que  era  empregado  no  thesouro 
publico,  foi  Schiappa  Azevedo,  em  attenção  aos 
serviços  e merecimentos  d’csscseu  parente,  admit 
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tido  como  amanuense  na  mcsina  repartição.  Etn 
attenção  ainda  a seu  tio  toi-lhe  permittido  con- 
tinuar o curso  da  Escola  Polytechnica  onde  se 
havia  matriculado  em  1814  devendo,  porém,  nas 
horas  que  lhe  sobrassem  dás  aulas  ou  nos  dias 
em  que  as  não  houvesse,  ir  fazer  o serviço  no 
thesouro.  Apezar  de  todas  as  contrariedades  e á 
custa  de  grandes  esforços  e de  uma  decidida  te- 
nacidade e perseverança  concluiu  o curso  de  en 
genharia  e frequentou  ainda  a cadeira  de  monta- 
nistica  e docimasia,  que  n’cssa  epoca  se  creou 
na  Escola  Polytechnica,  sendo  um  dos  primeiros 
em  Portugal  a adquirir  essa  habilitação.  Concluí- 
dos esses  estudos  e sendo  já  3.°  official  do  the 
souro,  passou  em  1855  para  o miuisterio  das 
obras  publicas,  e havendo  se  relacionado  nos  úl- 
timos ânuos  de  escola  com  Carlos  Ribeiro  e com 
Delgado,  que  se  dedicavam  aos  estudos  geologi 
cos,  foi  por  elles  levado  a entregar  se  ao  ramo 
de  minas  e,  pedindo  para  entrar  n’essa  especiali- 
dade, foi  como  adjunto  a Carlos  Ribeiro,  ainda 
em  1855,  visitar  algumas  minas  no  Alemtejo.  Con- 
tinuando ao  serviço  do  ministério  foi  nomeado 
inspector  de  minas,  tendo  por  isso  de  montar  o 
serviço  do  lançamento  do  imposto  sobre  o rendi- 
mento das  minas,  em  1858  ou  1860  foi  incumbido 
de  estudar  na  Hespanha  a mineração  do  ferro, 
quando  se  estabeleceram  as  inspecções  perma- 
nentes dos  districtos  mineiros  foi  nomeado  che 
fedo  districto  do  norte,  fez  parte  da  commissão 
do  jury  da  exposição  universal  do  Porto,  e em 
1866  nomeado  para  fazer  parte  da  commissão  en- 
carregada do  estudo  da  hydrologia  do  reino.  Em 
1880  foi  escolhido  para  chefe  da  repartição  das 
minas  e desempenhando  esse  logar  até  1881,  pas 
sou  então  para  a juuta  de  obras  publicas.  Desde 
1873  regia  a cadeira  de  mineralogia  e geologia 
do  Instituto  Industrial;  publicou  com  os  outros 
membros  da  commissão  de  hydrologia  um  relato- 
rio  sobre  a geologia  do  Minho  e Traz-os  Montes; 
sendo  relator  d’uma  commissão  encarregada  de 
propor  o methodo  a adoptar  na  arqueação  e me- 
dição dos  navios,  escreveu  e imprimiu  sobre  es 
sc  assumpto  um  trabalho  muito  interessante,  e foi 
clle  quem  iniciou  os  trabalhos  d’uma  carta  minc- 
rographica  de  Portugal. 

Schlappa  Monteiro  (Alfredo  Augusto).  V. 
Carvalho  ( Alfredo  Augusto  Schiappa  Montei- 
ro de). 

Schomberg  (Frederico  Armando,  conde  e de 
pois  duque  de).  Conde  de  Mertola  e mestre  de 
campo  general  em  Portugal,  marechal  de  Fran- 
ça, generalisiimo  das  tropas  da  Prússia,  etc.  N. 
na  Allemanha  em  1618,  sendo  filho  de  Hans  Mey- 
nard  (ou  Armando),  conde  de  Schomberg,  mare- 
chal do  Alto  e Baixo  Palatinado,  etc.  Estreou- 
se  na  carreira  das  armas,  militando  nas  fileiras 
do  exercito  sueco,  então  ao  serviço  de  Richelieu, 
e assistiu  a diversas  batalhas  e a quasi  todas  as 
acções  e recontros  do  periodo,  chamado  francez, 
da  guerra  dos  Trinta  Annos.  Em  1636  passou  ao 
serviço  da  França  como  capitão  de  uma  compa- 
nhia de  cavallos  ligeiros,  tomou  parte  na  campa- 
nha de  Franche  Comté,  acompanhou  o marechal 
de  Qantzan  á Allemanha,  e foi  chamado  para 
junto  de  Henrique  de  Nassan,  que  o nomeou  seu 
logar  tenente.  Voltando  depois  á França,  em 
1656,  comprou  o logar  de  capitão  da  companhia 
dos  guardas  escocezes,  e d'ahi  a dois  annos  foi 
feito  marechal  de  campo.  Entrou  em  diversos 
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combates  na  guerra  da  Fronda;  serviu  ás  ordens 
de  Turenne  com  o posto  de  tenente-general,  foi 
governador  da  praça  de  Saint  Julien,  que  defen 
deu  em  1657;  assistiu  á batalha  das  Dunas  e ao 
cerco  de  Dunkerque,  e em  1660  veiu  para  Portu- 
gal com  uns  600  companheiros,  a maior  parte  of 
ticiae8  de  cavallaria,  artilharia  e engenharia,  pa- 
ra tomar  parte  na  guerra  da  Restauração.  Como 
é sabido,  o cardeal  Mazarin,  ajustando  a paz  dos 
Pyreneus,  abandonou  vergonhosamente  a causa 
da  nossa  independencia,  e por  isso  o conde  de 
Soure,  embaixador  portuguez  na  corte  de  Fran 
ça,  recebeu  ordem  do  voltar  apressadamente  á 
patria,  afim  de  evitar  a affronta  de  o mandarem 
sair.  Segundo  as  instrucçòes  que  recebeu  do  go 


Conte  de  Schomberg 


verno,  devia  tratar  apenas  de  aliiciar  particular- 
mente o maior  numero  de  bons  officiaes  e um  ge- 
neral habil,  embarcando  para  Lisboa  logo  que 
tivesse  cumprido  esta  missão.  Para  o conseguir 
foi  o nosso  diplomata  muito  auxiliado  pelo  mare- 
chal de  Turenne,  que  lhe  indicou  officiaes  que 
tinham  servido  debaixo  das  suas  ordens,  entre 
outros  o coronel  Jeremias,  Jovet,  e o general 
conde  de  Schomberg,  que  mais  facilmente  podia 
tomar  o serviço  de  Portugal,  porque  apezar  de 
ter  militado  nos  exercitos  francezes  era  allemão 
de  nascimento.  Esta  negociação  foi  conduzida  se- 
cretamente  em  casa  do  duque  d’Albrect,  rapaz  de 
19  annos  e sobrinho  de  Turenne,  em  cuja  casa  es- 
teve escondido  o conde  de  Soure.  A ‘z9  d'outubro 
de  1660  embarcou  finalmente  no  Havre  o nosso 
diplomata  acompanhado  do  condo  do  Schomberg 
e dos  officiaes  que  vinham  servir  nos  exercitos 
portuguezes,  e a 11  de  novembro  seguinte  che- 
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gavam  ao  porto  de  Lisboa.  Nào  foi  isto  muito  bem 
visto  pelos  generaes  portuguezes,  e principal- 
mente  pelo  marquez  de  Marialva,  que  se  ufaua* 
va  da  sua  victoria  das  Linhas  d’Elvas.  A 17  de 
dezembro  foi  o conde  de  Schomberg  nomeado  pa- 
ra o posto  de  mestre  de  campo  general  da  pro- 
víncia do  Alemtejo,  com  o soldo  de  mil  cruzados 
por  mez,  na  fôrma  que  tinha  sido  contratado  em 
França  pelo  conde  de  Soure,  partiu  pouco  depois 
para  essa  província,  cujo  governo  supremo  havia 
sido  dado  ao  conde  de  Athouguia.  No  anno  im- 
mediato  as  operações  militares  n’essa  fronteira 
fôram  de  pouca  importância,  mas  o conde  de 
Schomberg  deixou  ali  assignalada  a sua  presen- 
ça pelos  esforços  que  fe  z para  o nosso  exercito 
adoptar  o habito  de  marchas  de  costado,  que  já 
se  usava  na  Europa,  mas  era  cá  desconhecido, 
para  acabar  com  os  privilégios  que  certos  terços 
gozavam  de  formarem  na  vanguerda  ou  em  de 
terminados  postos  e para  iutroduzir  na  formatu 
ra  e disciplina  das  nossas  tropas  melhoramentos 
e princípios  que  lhe  facilitassem  a victoria.  Es- 
sas novidades  iôram  mal  acceitas,  custaram  mui 
to  a ser  seguidas,  e os  chefes  superiores  levados 
de  ciumc  eram  os  primeiros  a fazerem  opposi- 
çãoás  ideias  do  conde  de  Schomberg  D’ahi  rcsul 
taram  aoofficial  estrangeiro  vários  desgostos  que 
elle  supportou  sem  quebra  de  zelo,  e continuou  a 
servir  sempre  com  egual  valor  e actividade,  ain- 
da depois  de  vêr  o marquez  de  Marialva  substi- 
tuir o conde  de  Athouguia,  faltando  assim  o go- 
verno á promessa  que  fizera  de  lhe  dar  o maudo 
superior  do  Alemtejo.  Na  campanha  de  1662  tam 
bem  o conde  de  Schomberg  teve  occasiâo  de  se 
assignalar,  porque  fôram  de  pouca  monta  as  ope- 
rações realisadas  pelo  nosso  exercito  no  Alemte- 
jo,  e alguns  successos  infelizes,  que  ali  soffremos, 
pódem  até  certo  ponto  attribuir-se  á turbação 
produzida  no  animo  do  marquez  de  Marialva  pe- 
la ideia  de  que  um  general  estrangeiro  podia 
murchar-lhe  os  louros  da  sua  victoria  das  Linhas 
d’Elvas.  Durante  todo  esse  anno,  apezar  da  má 
vontade  do  chefe,  proseguiu  o conde  de  Schom- 
berg no  intento  de  melhorar  a disciplina  do  exer- 
cito e na  marcha  d’Elvas  para  Extremoz,  em  que 
o marquez  de  Mariava  despresou  as  indicações 
do  conde,  se  não  estivesse  cego  pelo  ciume,  po 
deria  reconhecer  a vantagem  de  seguir  á risca  o 
que  propunha  para  as  marchas  do  homem  que 
militára  largos  annos  nas  fileiras  dos  exercitos 
bem  organisados  e adestrados.  Em  1663  foi  o 
conde  de  Villa  Flor,  D.  Sancho  Manuel,  encarre- 
gado do  governo  das  armas  do  Alemtejo,  e com 
esse  parece  terem  subido  de  ponto  as  desintelli 
gencias  com  Schomberg,  porque,  segundo  consta, 
mais  d’uma  vez  esteve  este  ultimo  para  se  reti- 
rar para  França,  sendo  preciso  todo  o zelo  do 
general  D.  Luiz  de  Menezes  para  que  os  dois 
generaes  se  reconciliassem,  e quando  o exercito 
saiu  de  Extremoz  para  Evora,  o plano  de  cam- 
panha foi  estabelecido  com  perfeito  accôrdo  dos 
dois.  Ao  chegarem  a Evora  Monte  e serem  infor- 
mados da  queda  de  Evora,  tiveram  os  nossos  de 
modificar  o projecto  traçado,  e o exerffito  portu 
guez  marchou  rapidamente  contra  D.  João  dc 
Áustria  para  vêr  se  conseguia  surprehendel-o. 
Quando  as  nossas  tropas  chegaram  quasi  perto 
dos  castelhanos,  ainda  uma  pequena  pendencia 
se  levantou  entre  Villa  Flôr  e Schomberg,  porque 
estando  já  próxima  a noite,  queria  este  ultimo 


que  o exercito  passasse  a noite  em  ordem  de  ba- 
talha e aquelle  que  a passasse  á vontade  cobrin- 
do se  com  os  carros.  Schomberg,  que  conhecia  por 
experiencia  os  inconvenientes  de  ter  que  formar 
as  tropas  na  presença  do  inimigo,  insistiu  e co- 
mo todos  os  olficiaes  o apoiassem,  Villa  Flôr  ce 
deu,  e desde  então  foi  o mestre  de  campo  gene- 
ral sempre  o encarregado  de  escolher  as  posições 
que  o exercito  devia  occupar  desempenhando  se 
admiravelmente  d’essa  incumbência.  Não  tardon 
a dar-se  a batalha  do  Ameixial,  em  que  as  nos- 
sas tropas  ficaram  vencedoras.  (V.  Ameixial). 
Ainda  durante  a campanha,  o mestre  de  campo 
general  conde  de  Schomberg,  no  cêrco  do  Evora, 
teve  ensejo  de  revelar  os  seus  conhecimentos  mi- 
litares nos  cntrincheiramentos  militares  que  le- 
vantou para  cobrir  o oxercito  sitiador,  e depois 
quando  o marquez  de  Marialva  e o conde  do  Vil- 
la Flôr  regressaram  a Lisboa,  ficou  á testa  do 
governo  militar  do  Alemtejo  até  ser  no  anno  se- 
guinte nomeado  para  esse  importante  posto  o 
marquez  de  Marialva.  Tolos  os  generaes  portu- 
guezes se  mostravam  ciosos  do  conde,  mas  prin- 
cipalmente o marquez  do  Marialva.  Além  d'isso, 
Schomberg  irritou  se  deveras  por  lhe  não  darem 
o commando,  dizendo  que  no  contrato  que  fizera, 
vindo  para  Portugal,  se  lhe  assegurara  que  ser- 
via unicamente  debaixo  das  ordens  do  conde  de 
Athouguia  para  se  não  demittir  o general  que 
estava  commandando  quando  elle  veiu,  e que 
tendo  cedido  já  duas  vezes  do  seu  direito  para 
não  suscitar  embaraços  ao  governo,  considerava 
offensiva  a persistência  cm  não  lbe  darem  o com  - 
mando.  Ninguém  se  atrevia  a dizer-lhe  a verda- 
de, que  era  não  haver  general  portuguez  que  se 
prestasse  a servir  debaixo  das  suas  ordens.  Ac 
ceitavamVo  como  mestre  de  campo  general, 
exercendo  muitas  vezes  na  sombra  o verdadeiro 
commando,  mas  queriam  que  perteucesse  a um 
compatriota  o titulo  de  general  em  chefe.  Em 
166*  o marquez  de  Marialva  foi  o mais  exigente, 
o que  ainda  mais  desesperou  Schomberg,  não  o 
acceitando  nem  para  mestre  de  campo  general, 
sendo  preciso  que  se  creasse  para  elle  um  novo 
posto,  commandante  das  tropas  estrangeiras  ao 
serviço  da  coroa  portuguesa.  Ainda  assim  as  dis- 
córdias continuaram,  mas  felizmente  aplanaram- 
se  no  principio  do  anno  immediato,  e em  junho 
de  1665  o marquez  do  Marialva  e o conde  de 
Schomberg  podiam  repartir  equitativamente  a 
gloria  da  batalha  de  Montes  Claros,  porque  se  o 
primeiro  sustentou  inabalavel  á frente  da  2.*  li 
nha  o impeto  do  inimigo,  e se  reconhecendo  com 
segurança  e rapidez  o enfraquecimento  da  esquer- 
da correu  a supportal  a,  ao  conde  de  Schomberg 
se  deve  a boa  formatura  com  que  as  nossas  tro- 
pas marchavam  e a presteza  com  que  fazendo 
passar  a cavallaria  quasi  toda  da  esquerda  á di- 
reita, pôde  offerecer  uma  importante  massa  ás 
cargas  dos  esquadiões  castelhanos  (V.  Montes 
Claros).  Em  1666  obteve  afinal  o conde  de  Schom 
berg  o governo  tias  armas  do  Alemtejo.  A Guer- 
ra da  Restauração  ainda  se  alongou  até  1668, 
mas  sem  grande  calor  nem  feitos  dignos  de  men- 
ção, e concluída  a paz  voltou  o conde  de  Schom  ■ 
berg  para  França,  onde  recebeu  em  1674  o com- 
mando do  exercito  da  Catalunha,  sendo  elevado 
a marechal  de  França  no  anno  seguinte. 

Schroeter  ( Ernesto  Driesel).  Nasceu  em  Portu- 
gal, sendo  filho  de  pac  austríaco.  Viveu  alguns 
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annos  na  Áustria,  conservando  sempre  a sua  na- 
cionalidade portugueza.  Mais  tardo  voltou  para 
Portugal,  tornando  se  então  muito  conhecido  no 
mundo  commcrcial  e financeiro,  onde  fez  a sua 
carreira  Foi  durante  muitos  annos  director  do 
Bauco  Commercial  de  Lisboa,  e em  1887  eleito 
director  do  Banco  de  Portugal,  sendo  nomeado 
pelo  governo  em  1891  vice  governador  do  mesmo 
banco,  cargo  em  que  foi  reconduzido  em  1896. 
Foi  também  nos  últimos  annos  da  régie  dos  taba- 
cos seu  administrador,  substituindo  em  seus  im- 
pedimentos o presidente,  que  era  Oliveira  Mar- 
tins. Em  fevereiro  de  1906  foi  eleito  presidente 
da  Associação  Commercial  de  Lisboa.  Foi  tam- 
bém vogal  do  conselho  superior  do  commeroio, 
do  conselho  de  tarifas,  e das  pautas  ultramari- 
nas O sr.  conselheiro  Schroeter  foi  representar  a 
Associação  Commercial  em  Londres  na  inaugu 
ração  da  Camara  de  Commercio  Auglo  Portugue- 
za, no  piincipio  do  anno  de  1906.  N’cstc  mesmo 
anno  tez  parte  do  1°  ministério  que  se  organisou 
no  partido  regenerador  liberal,  presidido  pelo  sr 
conselheiro  João  Franco,  a 19  do  mez  de  maio 
Encarregou-se  da  pasta  da  fazenda.  A sua  no- 
meação levantou  grande  polemica  Da  imprensa 
da  opposição  e no  parlamento,  em  que  se  discu- 
tiu a nacionalidade  do  novo  ministro,  querendo 
uns  que  elle  fôsse  portuguez  e outros  que  fôsse 
estrangeiro.  Comtudo,  o sr.  conselheiro  Schroeter 
ainda  se  conservou  no  poder  perto  d'um  anno, 
sendo  exonerado  a seu  pedido,  por  decreto  de  2 
de  maio  de  U07. 

Schwalbach  (João  Pedro).  General  de  briga- 
da, commandante  em  chefe  das  guardas  munici- 
pacs  de  Lisboa,  commendador  das  ordens  d’Aviz, 
da  Torre  e Espada,  etc.  N.  em  Lamego  a 12  de 
novembro  de  1817,  fal-  em  Lisboa  a 9 de  maio  de 
1878  Era  filho  de  João  Schwalbach,  visconde  de 
Setúbal  (V.  este  titulo),  e de  sua  mulher  D.  An- 
tonia  de  Moraes  e Castro.  Em  1830  emigrou  com 
seu  pae  para  o Brazil,  o passando  depois  á Ter- 
ceira, em  1831,  sentou  praça  em  caçadores  n.°  3. 
Desembarcou  com  D.  Pedro  IV  nas  praias  do  Min- 
dello,  e tamanho  era  o seu  valor  que  aos  15  an 
nos  já  possuia  a Torre  e Espada,  ganha  no  com 
bate  de  Ponte  do  Ferreira.  Ferido  em  1832  no 
Monte  das  Antas,  a cicatriz  que  lhe  ficou  clara 
mente  affirmava  o seu  alto  mérito  e o seu  reco 
nhccido  patriotismo.  Acompanhou  a expedição  do 
duquo  da  Terceira  ao  Algarve,  e depois  de  en 
trar  em  todas  as  batalhas  d’essa  campanha  e na 
defeza  das  linhas  de  Lisboa,  foi  servir  como  aju 
daute  d’ordens  do  seu  i 1 lustre  pae.  Commandou 
os  batalhões  dc  caçadores  n.°*  7 e 9,  este  aquar- 
telado no  Porto,  e aquelle  cm  Valença;  em  1875 
foi  promovido  a general  de  brigada,  e nomeado 
commandante  das  guardas  municipaes.  Militar 
disciplinador  e integro,  foi  uma  das  mais  bcllas 
figuras  do  nosso  exercito.  Casou  a 5 de  março  de 
1870  com  D.  Christina  Augusta  Pereira  d’Eça  e 
Albuquerque. 

Schwalbach  Luccl  ( Eduardo  Frederico).  Jor 
nalista,  cscriptor  dramatico,  director  do  Conscr 
vatorio  de  Lisboa,  socio  correspondeute  da  Aca- 
mia  das  Scicncias,  commendador  da  ordtm  de  S 
Thiago,  l.°  official  redactor  da  extincta  camara 
dos  pares,  etc.  N em  Lisboa  a 18  do  maio  de 
1860  Destinado  á carreira  militar,  abandonou  a 
quando  cursava  a Escola  do  Exercito.  Conseguiu 
depois  um  logar  de  couservador  na  Bibliotheca 
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Nacional.  Tendo  fallecido  em  dezembro  de  1893 
o director  do  Conservatorio  Luiz  Augusto  Pal- 
meirim, foi  elle  nomeado  para  exercer  esse  car- 
go,  cargo  em  que  se  conservou  atd  ser  proclama- 
da a Republica  em  outubro  de  1910.  Dedicando- 
se  ao  jornalismo  collaborou  nos  jornaes:  A Pla- 
teia, Revista  Theatral,  Brazil  Portugal , Occiden- 
te,  Século,  etc.  Foi  redactor  c director  do  jornal 
politico  A Tarde,  e da  Revista  do  Conservatorio. 
Escreveu  na  Revista  Litteraria,  Scientifica  t Ar 
tistica,  que  o Século  em  tempo  publicava  ás  se- 
gundas feiras,  hoi  correspondente  do  Jornal  de 
Noticias  do  Porto , e collaborador  do  Noticias 
de  Lisboa  e do  Correio  da  Manhã.  Em  politica  fi- 
liou se  no  partido  regenerador,  sendo  deputado 
n'algumas  legislaturas,  eleito  pelo  circulo  da 
Horta  Na  litteratura  dramatica  tem  sido  fecun- 
díssimo o seu  trabalho.  A sua  primeira  comedia, 
As  Surprezas,  escreveu  a n'uma  noite,  c repre 


Eduardo  Frederico  Schwalbach  Luccl 


sentou  se  no  Gymnasio,  no  beneficio  do  actor  Ta- 
borda.  Animado  pelo  exito  que  obteve,  escreveu 
O Intimo,  comedia  em  3 actos,  que  se  representou 
pela  primeira  vez  no  theatro  de  D.  Maria  a 13  de 
novembro  de  1891.  Este  seu  trabalho  também 
obteve  grande  successo,  e toda  a imprensa  o 
apreciou  vantajosamente.  Desde  então  tem  appa- 
recido  em  todos  os  theatros  peças  suas,  gran 
geando  phreneticos  applausos,  tornando  se  apre 
ciáveis  pelo  seu  bom  e gracioso  critério,  ditos 
espirituosos  c inoffeneivos.  Alguns  dos  seus  tra 
balhos  deaotam  grande  observação  de  costumes 
e ridiculos,  principalmcnte  nas  revistas,  sem 
que  na  sua  critica  se  eucontre  a menor  offensa 
A sua  obra  é numerosíssima,  da  qual  apontare- 
mos as  seguintes  peças:  comedias:  Anastacia  <t 
C *,  3 actos;  O Filho  da  Carolina,  4 actos;  Quan- 
to mais  agua...,  1 acto;  Alegrias  da  paternida- 
de; Os  Pimentas,  3 actos;  A Sr‘.  Ministra,  3 actos; 
Flôr  da  laranjeira,  3 actos;  A Bisbilhoteira;  A 
minha  nóra\  O Burro  em  Panças,  peça,  escripta 
de  collaboração  com  D.  João  da  Camara,  Maxi- 
miliano  de  Azevedo,  Henrique  Loprs  de  Men- 
donça, etc  , representada  no  theatro  da  Avenida; 
Os  Postiços,  5 actos  Dramas:  Santa  Umbelina,  3 
actos;  A Cruz  da  esmola,  3 actos.  Upera  cômica. 
Os  Filhos  do  Capitão  Mór,  3 actos,  com  musica 
de  Thornaz  Del  Negro  e de  Augusto  Machado. 
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Operettas:  Hotel  da  Barafunda,  3 actos,  traduc- 
çào  de  collaboraçào  com  Eduardo  Garrido;  O Ki 
lei,  3 actos;  O Poeta  de  Xabregas,  3 actos,  musica 
de  Filippe  Duarte;  O João  das  Velhas , 3 actos, 
de  collaboraçào  com  D.  João  da  Camara.  Kevis- 
tas  em  3 actos:  Retalhos  de  Lisboa,  do  anno  de 
♦895;  O Rei  Carrapato ; O Reino  da  Bolha,  do  an- 
no de  1896;  Formigas  c formigueiros,  do  armo  de 
1897;  Retalhos,  revista  de  1399;  Agulhas  e alfi- 
netes, do  anno  de  1898;  O Barril  do  lixo,  de  18.9; 
Nicle8,  do  anno  de  1900;  A Lamparina,  rapazia 
da  em  1 acto,  escripta  expressamente  para  ser 
desempenhada  pelos  acadêmicos  de  Lisboa  no 
Colyseu  dos  Recreios,  em  18  de  maio  de  1898, 
com  musica  de  Filippe  Duarte.  Escreveu  tarobem 
a magica,  em  3 actos,  O Dente  de  Maçarico.  Tra 
duziu  A Botija , que  se  representou  no  theatro  da 
Trindade.  No  anno  do  1911  fez-se  empresário  no 
theatro  Apollo,  e ali  sc  representou  a peça  em  3 
actos,  de  costumes,  O Chico  das  pegas,  que  obte- 
ve um  enorme  successo.  Eduardo  Sehwalbaeh  ca- 
sou em  17  de  julho  de  1880  com  D Marianna  de 
Resgate  dc  Lencastre,  filha  do  4 0 conde  da  Lou- 
zà,  D.  João  José  de  Lencastre  Basto  Babarem, 
e de  sua  2.*  mulher,  D.  Carlota  linsess.  Teudo 
enviuvado,  passou  a seguudas  núpcias  em  3 de 
fevereiro  de  1835,  com  sua  cunhada,  D.  Maria 
Julia  d’ Assumpção  de  Lencastre. 

Sclencias  de  Portugal  (Academia  de).  Foi 
fundada  por  iuiciativa  do  mathematico  Antonio 
Cabreira.  A primeira  sessão  realizou  se  em  16 
de  abril  de  1907  e a inauguração  eolemne 
foi  no  salão  nobre  dos  Paços  do  Concelho  de 
Lisboa,  em  22  de  abril  de  1908.  Os  diplomas  ofli- 
ciaes  que  a regem  são  o Decreto  de  26  de  outu 
bro  de  1910,  que  lhe  reconhece  os  serviços  pres 
tados  á Sciencia  e lhe  approva  os  Estatutos,  e o 
Regulamento  Geral  de  27  de  janeiro  de  1911,  que 
desenvolve  e completa  as  disposições  dos  mesmos 
Estatutos.  A Academia  é caracterisada  por  uma 
funeção  eminentemente  moderna,  pois  que,  vi- 
sando a integração  philosophica  de  todos  os  ra- 
mos do  saber  humano,  applica  o respectivo  cri 
terio  ao  estudo  dos  problemas  nacionaes,  pondo, 
assim,  direetamente,  a Sciencia  ao  serviço  da 
Patria.  Para  esse  elfeito,  desdobra-so  na  Classe 
Matheseologica,  que  visa  ao  estabelecimento  da 
ordem  physica  e da  ordem  organica,  e ua  Classe 
Sociologica,  quo  visa  ao  estabelecimento  da  or- 
dem moral  ou  humana.  A primeira  Classe  com- 
põe se  das  Secções  de  Phoronomia,  dc  Cosmolo- 
gia e de  Biologia;  a segunda  é constituída  pelas 
Secções  de  Sociologi»fde  Moral  e de  Diacosmo 
logia.  A Secção  do  Phoronomia  occupa  se  da 
Aualyse  Mathematica,  Geometria  e Mcchanica. 
A Secção  de  Cosmologia  occupa  se^da  Astrono- 
mia, Physica  e Chimica.  A Socção  de  Biologia 
occupa-se  da  Hygiene,  Iiistologia,  Pbysioiogia, 
Pathologia  e Psychologia.  A Secção  de  Soeiolo 
gia  divide  sc  em  oito  Sub-Secções  : a primeira 
trata  da  Anthropologia,  Archeologia  Pre-histo 
íica  e Ethnologia;  a segunda  trata  da  Geologia, 
Paleontologia,  Climatologia  o Colonisaçào;  a ter- 
ceira trata  da  Estatística  e Ethologia;  a quarta 
trata  da  Agricultura,  ludustria  fabril,  Commcr 
cio  o Economia  Publica;  a quinta  trata  da  Juris 
prudeucia  e Direito  Internacional,  Historia  da  Ci- 
vilisação,  Política  e Instituições  comparadas;  a 
sexta  trata  da  Eseulptura,  Architectura,  Pintura, 
Musica  e Philosophia  da  Arte;  a sétima  trata  tia 
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| Liiiguistica,  Philologia,  Litteratura,  Hierolcgia 
e Mythographia;  e a oitava  trata  da  Pedagogia 
O primeiro  volume  dos  Trabalhos  da  Academia 
de  Sciencias  de  Portugal,  que  foi  publicado  em 
1908,  reflecte  a actividade  da  notável  corpora 
ção,  no  primeiro  periodo  da  sua  existência,  que 
vae  de  16  dc  abril  de  1^07  até  4 de  agosto  d'a- 
quelle  anno,  durante  o qual  se  realisaram  qua- 
renta e cinco  communieações  acerca  dos  princi- 
paes  assumptos  que  constituem  o objccto  da 
Academia  pelo  dr.  Theophilo  Braga,  Mello  e Si- 
mas,  dr.  Aurélio  da  Costa  Ferreira,  general  Al- 
fredo Schiappa  Monteiro,  dr.  Athayde  dc  Olivei- 
ra, Azevedo  Albuquerque,  dr.  Antonio  Cabreira, 
coronel  Abel  Botelho,  dr.  Xavier  da  Cunha,  Ál- 
varo de  Mello  Machado,  dr.  Julio  Henriques,  dr. 
Antonio  Joaquim  Ferreira  da  Silva,  Antonio  Fer- 
rão, Costa  Goodolphim,  Pereira  de  Sampaio 
('Bruno),  dr  Alfredo  da  Cunha,  Carlos  do  Mello, 
Thomaz  Cabreira,  Julio  Neuparth,  padre  Hima- 
laya,  dr.  Annibal  de  Bettencourt,  dr.  Sousa  Vi- 
terbo,  dr.  Julio  de  Bettencourt  Ferreira,  Julio 
Moreira,  dr.  Cunha  e Costa,  Agostinho  Fortes, 
Costa  Motta  e Ernilio  Augusto  Vecchi.  O segun- 
do volume  des  mesmos  Trabalhos,  cuja  primeira 
parte  foi  publicada  em  1911,  insero  estudos  do 
dr  Antonio  Cabreira,  general  Alfredo  Schiappa 
Monteiro,  Mello  e Simas,  dr.  Aurélio  da  C>  sta 
Ferreira,  José  Ramos  Coelho,  general  Adolpho 
Loureiro  c Augusto  Machado,  estando  no  prelo, 
para  sahir  nos  proximos  tomos,  memórias  e com- 
municaçòe8  do  dr.  Theophilo  Braga,  dr.  Aurélio 
da  Costa  Ferreira,  padre  Ilimalaya,  Carlos  de 
Mello,  dr.  Xavier  da  Cunha,  Mello  e Simas,  dr. 
Antonio  Cabreira,  dr.  Julio  de  Bettencourt  Fer- 
reira, dr.  Vieira  Guimarães,  Álvaro  dc  Castro, 
Lcvy  Bensabat,  Vieira  Natividade,  Gabriel  Pe- 
reira, Antonio  Ferrão,  coronel  Abel  Botelho, 
Adàes  Bermudes,  general  Alfredo  Schiappa  Mon- 
teiro, Mello  de  Mattos,  Oscar  de  Pratt,  Patrocínio 
Ribeiro,  Arthur  Schiappa  de  Carvalho,  Julio  Au- 
gusto Ferreira,  dr.  José  de  Castro,  Virgílio  Bu- 
galho Pinto,  D.  Olga  Moraes  Sarmento,  dr.  Car- 
neiro dc  Moura,  dr.  Alves  dos  Santos,  dr.  José  Ju 
lio  Rodrigues,  Agostinho  Fortes,  Jacintho  Pedro 
Gomes,  Pereira  de  Sampaio,  José  Augusto  Coelho, 
capitães  de  fragata  Augusto  Ramos  da  Costa 
e Cailos  Viegas  Gago  Coutinho  e Frederico  Ma- 
riares.  Cs  trabalhos  originaes  apresentados  e as 
communieações  realisadas  pelos  acadêmicos,  des- 
de 16  de  abril  de  1907  até  31  de  dezembro  de  1912, 
attiugem  já  o importantíssimo  numero  de  duzen- 
tos e dezoito,  constituindo  muitos  d’elles  verdadei- 
ros descobrimentos  de  elevado  alcance  scientiíi- 
co  e social.  Esses  trabalhos  tècm  produzido  ópti- 
ma impressão  no  estrangeiro,  ondeas  principaes 
Academias  continuam  a so!icital-os.  Mas  a Aca- 
demia de  Sciencias  do  Portugal  não  tem  só  hon 
rado  o paiz,  produzindo  uma  brilhante  e vasta 
obra,  que  lança  nova  e fecundíssima  luz  nos 
principaes  campes  da  actividade  mental:  tem 
realizado  uma  iutensa  acção  educativa,  por  meio 
de  conferencias,  nas  quaes  expõe  e justifica  as 
soluções  dos  problemas  que  se  prendem  com  o 
resurgimento  moral  e cconomico  da  nacionalida- 
de. O povo  e as  classes  mais  illustradas  acolhe- 
ram cuthusiasticamente  essa  preciosa  evangcli- 
8ação,  onde  se  distinguem  0 dr.  Alves  dos  San 
tos,  Carlos  de  Mello,  Antonio  Ferrão,  padre  II L 
malaya,  Agcstinho  Fortes  e dr.  Carneiro  de 
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Moura.  Deve-se  ainda  mencionar,  a proposito 
da  benefica  propaganda  mantida  pela  Academia, 
os  relevantissimos  serviços  que  ella  prestou  por 
oceasiào  do  pânico  produzido  pelos  terremotos 
de  1909  e pela  approximação  do  cometa  de  Hal- 
ley,  em  1910.  Assim,  a benemerita  corporação 
promoveu  conferencias  publicas,  que  foram  rea 
lizadas  por  Mello  e Simas  e padre  üimalaya,  on 
de  se  explicaram  os  referidos  phenomenos,  sob 
vários  pontos  de  vista,  e em  ordem  a serem  eom- 
prehendidos  até  pelas  intelligencias  menos  cul- 
tas, indicando  se  ainda  o material  e a forma  de 
construcçào  a empregar  com  o fim  de  evitar  os 
desastres  produzidos  pelos  sismos  Para  tranquil- 
lisar  a população  das  províncias,  que  receava 
um  cataclysmo  com  a passagem  d’aquelle  come- 
ta, publicou  a Academia  um  Manifesto,  demons- 
trando a sua  inocuidade,  Manifesto  que  foi  re- 
produzido em  appendice  ao  Diário  do  Governo 
de  4 de  maio  de  1910,  do  qual  se  fez  depois 
uma  separata  de  alguns  centenares  de  exem 
piares,  que  toram  profusaraente  distribuídos 
por  todas  as  freguezias  do  paiz,  dando  como 
resultado  o cessar,  por  completo,  o terror  que 
dominava.  As  duas  primeiras  sessões  da  Acade- 
mia realizaram  se  na  sala  Moçambique  da  So- 
ciedade de  Geographia;  depois  a corporação  pas- 
sou a reunir,  successivameute,  na  Associação  dos 
Jornalistas  e no  Grêmio  Lusitano,  effectuaudo- 
se  as  sessões  publicas  uoa  Paços  do  Concelho. 
Por  despacho  do  antigo  Ministro  das  Obras  Pu- 
blicas, Barjoua  dc  Freitas,  datado  de  31  de  julho 
de  1909,  foi  a Academia  autorisada  a funccio- 
nar  na  sédc  do  Conselho  dos  Monumentos  Na 
cionaes.  Sendo  extincto  este  Conselho,  o Gover- 
no da  Republica,  por  iniciativa  do  dr.  Affonso 
Costa,  decretou,  em  ‘23  de  agosto  de  1911,  a ce 
dencia  á Academia  de  uma  parte  do  edifício  do 
Sacramento,  a Alcantara,  cuja  posse  lhe  foi  da- 
da pelo  Ministro  da  Justiça,  dr.  Diogo  Tavares 
de  Mello  Leote,  em  16  de  outubro  de  1911,  con- 
quista essa  devida  ás  pertinazes  diligencias  do 
dr.  Antonio  Cabreira.  A publicação  da  serio  de 
volumes,  intitulada  Trabalhos  da  Academia  de 
Sciencias  de  Portugal , foi  resolvida,  em  12  de 
novembro  de  1907,  sob  proposta  do  dr.  Antonio 
Cabreira,  que  elaborou  o plano  do  primeiro 
tomo.  liste  foi  editado  por  Gomes  de  Carvalho 
com  auxilio  do  dr.  Antonio  Cabreira,  sendo 
autorisada  a publicação  dos  seguintes,  por  cou- 
ta do  Estado,  na  Typographia  da  Casa  da  Moe- 
da, em  virtude  de  despacho  do  antigo  Ministro 
da  Fazenda,  Soares  Branco,  datado  do  18  de  ju- 
nho de  1910,  que  assim  attendeu  ás  bem  funda- 
das solicitações  de  Schiappa  Monteiro  e Anto 
nio  Cabreira.  Tão  justa  concessão  foi  revogada 
pelo  Ministro  das  Finanças,  José  Relvas,  que  en  ■ 
tendeu  que  essa  publicação  deveria  ser  transfe- 
rida para  a Imprensa  Nacional,  para  o que,  d’a- 
cordo  com  o Conselho  de  Ministros,  se  lavrou  o 
respectivo  decreto,  que  apesar  de  ser  assignado 
pelo  Ministro  do  Interior,  dr.  Antonio  José  d'Al- 
meida,  não  chegou  a publicar-so  no  Diário  do 
Governo,  pelo  facto  do  director  geral  da  iustruc- 
çào  superior,  Angelo  da  Fonseca,  se  ter  obstina- 
damente recusado  a envial-o  para  aquclla  Impren- 
sa, com  o pretexto  de  não  ter  sido  consultado  sobre 
a sua  redacção.  A interrupção  da  publicação  dos 
Trabalhos  da  Academia,  devida  a tão  extranho  in- 
cidente, foi  interpretada  no  estrangeiro  como  uma 
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má  vontade  da  Republica  1’ortugueza  ao  pro-1 
gresso  das  Scieucias,  o que  levou  a Academia, 
principalmento  por  espirito  patriótico,  a renovar 
as  suas  iustancias  junto  do  ministério  João  Cha- 
gas, para  que  lhe  fossem  assegurados  os  meios  de 
dar  á estampa  as  notáveis  communicaçõos  e me- 
mórias que  constituem  o objecto  das  suas  ses- 
sões, muitas  das  quaes  poderiam,  aliás,  figurar 
já  nos  Boletins  das  Academias  estrangeiras  a 
que  os  autores  pertencem,  se  não  fôra  o desejo 
ardente  que  elles  teem  de  as  verem  publicadas 
sob  a rubrica  de  Portugal.  Sendo  baldados  to- 
dos os  esforços  juuto  d’aquelle  ministério,  a Aca- 
demia não  loi  mais  feliz  com  o que  lhesuccedeu. 
D’ahi  resultou  o senador  dr.  José  de  l’adua  apre 
sentar  um  projecto  de  lei,  propondo  um  subsidio 
annual  de  um  conto  de  reis  para  as  publicações, 
importância  que  a Commissão  de  lnstrucçâo  do 
Senado  elevou  a 2:500í000  réis,  n’um  desenvol- 
vido e bem  fundamentado  parecer,  altamente 
elogioso  para  os  serviços  da  Academia,  e que 
está  subscripto  pelos  drs.  Sousa  Junior  e Ladis- 
lau  Piçarra  e por  Silva  Barreto.  A Commissão 
de  Finanças,  reconhecendo  também  a benemo- 
rencia  dos  mesmos  serviços,  manifestou  se,  toda- 
via, pela  verba  primitivamente  proposta,  a qual 
foi  approvada  no  Senado,  em  sessão  de  5 de 
março  de  191'2,  ficando  depois  o respectivo  proje 
cto  pendente  na  Camara  dos  Deputados.  Em  28 
de  julho  de  1908,  resolveu  se,  por  proposta  do 
padre  Himalaya,  crcar  prêmios  para  os  autores 
das  soluções  mais  efficazes  de  alguns  importan- 
tes problemas  de  economia  e hygiene  publica. 
O cscriptor  João  Maria  Ferreira  subscreveu  com 
50^000  réis  para  um  d’esses  prêmios,  tendo  ape- 
nas concorrido  ao  respectivo  concurso  um  candi- 
dato, cuja  memória  ainda  não  foi  julgada.  Em 
24  de  janeiro  de  1911,  a Academia  declarou,  rts- 
pectivamente,  Primeiro  Presidente  Perpetuo  o 
Primeiro  Secretario  Perpetuo,  os  vogaes  fuuda- 
dores  dr.  Theophilo  Braga  c dr.  Antonio  Cabrei- 
ra, em  virtude  dos  relevantes  serviços  que  teem 
prestado  á corporação  fArtigo  42.°  do  já  citado 
Regulamento  Geral  de  27  do  mesmo  mez  e auno^J. 
Nos  termos  do  artigo  75  0 d’este  diploma,  a Aca- 
demia está  orgauisando  um  Museu,  do  qual  jd 
faz  parto  a caneta  e a penna  com  que  o presi- 
dente do  governo  provisorio,  dr.  Theophilo  Bra- 
ga, assignou  a Comtituição  da  Republica,  vota- 
da pela  Assembléa  Nacional  Constituinte.  A Bi 
biiotheca  da  Academia  é principalmente  consti- 
tuída pelas  publicações  enviadas  por  instituições 
estraugeiras  com  quem  mantem  permuta.  Sup- 
pòe-se  existir  uma  certa  rivalidade  entre  a Aca 
domia  de  Sciencias  do  Portugal  e a antiga  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  rivalidade 
que  Antonio  Cabreira  pretendeu  destruir  na  ses- 
são d'esta  ultima  Academia,  realizada  cm  4 de 
maio  de  1911,  declarando  que,  ao  offerccer  os 
Estatutos  da  Academia  do  que  tem  a honra  do 
ser  fuudador,  lhe  cumpria  significar  que  era 
absurdo  qualquer  autagonismo  entre  as  duas  cor- 
porações, porquanto  teem  fuucções  perfeitamen- 
te  diversas,  visto  que  a mais  antiga  pertence  ao 
typo  clássico  das  Academias,  com  elevada  acti 
vidade  especulativa,  e a mais  nova  se  destina  a 
colher  ua  integração  pbilosophica  de  todos  os 
ramos  do  saber  humano  um  critério  logico  que 
permilta  resolver  cflicazmente  os  problemas  so- 
ciacs  que  agitam  o espirito  moderno.  O vice  pre- 
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sidente  da  antiga  Academia  Real  das  Sciencins, 
dr.  Silva  Amado,  acolheu  com  sympathia  as  pa 
lavras  do  dr.  Antonio  Cabreira,  fazendo  votos 
para  que  as  duas  Academias  trabalhassem  juntas 
no  generoso  empenho  de  levantar  o espirito  na 
cional.  Tal  intuito  parece  existir  também  no  ani 
mo  dos  poderes  públicos,  como  prova  o § 2.°  do 
artigo  70.°  da  Reorganisaçào  da  Escola  de  Arte 
do  Representar,  decretada  em  22  do  mesmo  mez 
c anno,  que  equipara  as  duas  Academias,  desde 
que  determina  que  ambas  elejam  um  só  de 
legado  ao  Conselho  Theatral.  Em  maio  de  19)2, 
a Academia  publicou  um  Manifesto,  onde  com 
pendia  o direito  publico  africano,  com  o fim  de 
demonstrar  que  a integridade  das  nossas  colonias 
está  garantida  por  diversos  tratados  entre  Por- 
tugal e a Inglaterra,  a Allemanha  e a França, 
recordando  ainda  a acçào  colonisadora  dos  por- 
tuguezes.  Esse  documento,  que  foi  transcripto 
por  quasi  toda  a imprensa  do  paiz,  está  assigna 
do  pelo  dr.  Theophilo  Braga,  general  Schiappa 
Monteiro,  dr.  Affonso  Costa,  dr.  Antonio  Cabrei- 
ra, Levy  Bensabat  e dr.  Carneiro  de  Moura,  ro 
lator.  Em  l'i  de  julho  seguinte,  a Academia, 
mantendo  sempre  o patriótico  intuito  de  collocar 
a Scicncia  ao  serviço  da  Nação,  desde  que  se 
trame  contra  os  seus  direitos,  resolveu,  por 
proposta  de  Antonio  Cabreira,  dirigir  uma  Meu 
sagem  à Real  Academia  Uespanhola,  significan- 
do-lhe que  seria  de  justiça  essa  doutíssima  cor- 
poração mostrar,  perante  o seu  paiz,  a necessi 
dado  moral  e jurídica  de  o governo  respeitar  to 
dos  os  principios  de  direito  internacional,  que 
teem  sido  violados,  por  occasião  das  incursões 
monarchicas.  Essa  Mensagem,  que  foi  também 
redigida  pelo  dr.  Carneiro  de  Moura  e teve  um 
exito  não  inferior  ao  do  referido  Manifesto,  syn 
thetisa  a evolução  do  direito  internacional,  refe- 
re-se aos  conflicto8  em  que  o papel  dos  neutros 
se  tem  affirmado  com  inteira  correcção,  ainda 
mesmo  no  tempo  cm  que  tal  papel  não  estava 
claramente  definido,  concluindo  por  mostrar  que 
a infracção  perpetrada  pelo  governo  do  Hespanha 
não  tem  precedentes  na  historia  das  relações  ju- 
rídicas entre  povos  cultos.  Em  25  de  novembro 
seguinte,  a Academia  dirigiu  uma  Mensagem  ao 
Senado,  que  foi  publicada  no  Summario  das  «Ses- 
sões d’esta  Casa  do  Parlamento,  por  proposta  do 
Presidente  Anselmo  Braancamp  Freire,  em  que 
expõe  os  seus  votos  acerca  do  projectaclo  Minis 
terio  de  Instrucção  Publica,  no  sentido  de  este 
ficar  constituído  por  uma  Secretaria  Geral,  po- 
las Direcções  Geraes  do  Instrucção  Primaria,  Se- 
cundaria e Superior,  Artística  e de  Ensino  Te- 
chnico  e pelo  Conselho  Superior  de  Instrucção 
Publica,  formado  pelos  representantes  das  Aca- 
demias e Escolas,  com  attribuiçòes  disciplinares, 
do  contencioso  e de  consulta  e iniciativa  refe- 
rentes aos  problemas  que  interessam  ao  ensino, 
e de  receber  o concurso  das  Academias  de  Scien 
cias  e de  Bellas  Artes,  Conselho  dos  Monumen 
tos  Nacionaes  e diversas  Commissões  a instituir, 
tacs  como  as  de  aperfeiçoamento  aos  diversos 
graus  de  ensino,  vulgarisação  do  ensino  agricola 
o colonial,  e destinadas  aos  estudos  philologicos, 
ethuicos,  his*oricos  e artísticos.  Este  trabalho  foi 
composto  pelo  dr.  Antonio  Cabreira,  engenheiro 
Mello  de  Mattos,  professor  Antonio  Ferrão  e ar- 
chitecto  Adães  Bermudes.  Em  12  de  dezembro,  a 
Academia  enviou  á Camara  dos  Deputados  uma 


Mensagem,  assiguada  pela  Mesa,  e redigida  polo 
dr.  Autonio  Cabreira,  apreciando,  segundo  um 
critério  rigorosamente  scientifico,  as  propostas 
de  finanças,  apresentadas  pelo  ministro  Vicente 
Ferreira,  em  que  acceita  as  referentes  á susta- 
ção  das  despezas  e á conversão  da  divida  publi- 
ca e combate  as  relativas  á contribuição  predial, 
reforma  do  contracto  com  o Banco  emissor  e im- 
posto sobre  o cacau  de  S.  Thomé.  Em  dl  do  mes- 
mo mez,  a Academia  approva  outra  Mensagem  á 
mesma  Camara,  também  elaborada  pelo  dr.  An 
tonio  Cabreira,  analysando  sob  os  pontos  de  vista 
mathcmatico,  jurídico  e economico,  o parecer  da 
Commissão  do  Finanças  acerca  da  proposta  que 
trata  da  contribuição  predial  e propondo  que  a 
razão  da  progressão  estabelecida  pela  lei  de  4 de 
maio  do  1911  seja  0,5.  A Camara  dos  Deputados 
por  proposta  do  seu  Presidente,  dr.  Victor  Ma- 
cedo Pinto,  resolveu  inserir  ambos  esses  doeu 
mentos,  respectivamente,  no  Summario  e no 
Diário  das  Sessões,  tendo  também  sido  trans- 
criptos  pela  imprensa  de  maior  circulação  e re- 
cebido o appiauso  de  diversas  entidades,  das 
quaes  se  destaca  a Camara  Municipal  de  Vianna 
do  Castcllo,  pelos  termos  em  que  enalteceu  a 
patriótica  iniciativa  da  Academia.  Esta  corpora- 
ção, ainda  no  referido  dia  31  de  dezembro,  re- 
solveu, sobre  proposta  do  dr.  Antonio  Cabreira, 
instituir,  na  Universidade  Livre,  uma  Missão 
composta  de  Mello  e Simas,  dr.  Carneiro  de  Mou  • 
ra,  Agostinho  Fortes,  Antonio  Ferrão,  Carlos  de 
Mello,  Adães  Bermudes  e Eduardo  Dario  da  Costa 
Cabral,  destinada  a manter  cursos  e conferencias 
de  caracter  popular,  estando  já  funccionando  os 
que  tratam  de  Economia  Social  e expansão  de 
Portugal  nos  tropicos,  Litteratura  Portuguc- 
za  e Historia  das  Religiòis,  respectivamente, 
regidos  pelo  segundo,  terceiro  e quarto  d’a- 
quelles  acadêmicos.  O Diário  do  Governo  do 
19  de  julho  de  1912  publicou  pelo  «Ministério 
do  Interior,  Direcção  Geral  da  Instrucção  Se- 
cundaria, Superior  e Especial,  o primeiro  addita- 
mento  ao  Regulamento  Geral  da  Academia,  que 
accentua  expressamente  o caracter  ofiicial  da 
corporação  e lhe  permitte  organisar  institutos 
annexos,  e os  regulamentos  do  Instituto  Theo- 
philano  e do  Instituto  Superior  de  Cursos  Públi- 
cos, que  pertencem  a essa  categoria.  O primeiro 
dos  referidos  institutos  tem  como  fim  coordenar, 
continuar  e diffundir  a obra  do  dr.  Theophilo 
Braga,  e o segundo,  ministrar,  sob  um  plano  har- 
mônico, os  principaes  ramos  do  saber  humano, 
e,  em  especial,  os  que  interessam  á Nação  Por- 
| tugueza.  O quadro  dos  vogaes  da  Academia  é de 
120,  dos  quaes  40  deverão  residir  em  Lisboa, 
sendo  illimitado  o numero  de  correspondentes. 
Todos  os  acadêmicos  assumem,  por  escripto,  o 
compromisso  de  honra  de  cumprir  os  deveres  re- 
gulamentares, e teem,  como  insignias,  uma  me- 
dalha de  ouro,  suspensa  de  uma  fita  vermelha, 
e um  uniforme,  composto  de  casaca  azul,  de  bo- 
tões dourados  com  o emblema  nacional,  de  gola 
levantada,  tendo  palmas  bordadas  a ouro,  na 
mesma  gola,  sobre  a cintura  e os  canhões;  colle- 
te  branco  com  abotoadura  dourada,  calças  azues 
com  lista  de  ouro,  guarnecendo  as  costuras  late- 
raes;  chapéu  armado,  de  pasta,  com  laço  nacio- 
nal, presilhas  e borlas  de  ouro,  guarnecido  dc 
plumas  brancas;  e florete  de  copos  e guarnições 
douradas,  em  talim  de  seda  verde.  O emblema 
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da  corporação  foi  composto  por  Adáes  Bermu- 
des,  Simões  de  Almeida  ('Sobrinho,)  e Tertuliano 
Marques.  A Academia  é dirigida  e administrada 
por  um  Conselho  que  é,  actualmente,  constituído 
pelo  dr.  Theophilo  Braga,  Primeiro  Presidente 
Perpetuo;  general  Alfredo  Schiappa  Monteiro, Se- 
gundo Presidente;  dr.  Antonio  Cabreira, Primeiro 


KwMema  da  Academia  de  Hcienclas  de  Portugal 


Secretario  Perpetuo;  Levy  Bensabat,  Segundo 
Secretario  e Thesoureiro  interino;  Manuel  Soares 
de  Mello  e Simas,  Presidente  da  Secção  de  Cos 
mologia;  dr  Julio  de  Bettcncourt  Ferreira,  Pre- 
sidente da  Secção  de  Biologia;  dr.  Affonso  Costa 
Presidente  da  Secção  de  Sociologia;  e dr.  José 
de  Castro,  Presidente  da  Secção  de  Moral. 

Scrips  Pequenos  titulos  ou  certificados  das 
importâncias  de  dois  terços  dos  juros  que  deixa 
ram  de  ser  pagos  aos  coupons  do  divida  exter- 
na portugueza  do  cxercicio  de  1892-1893,  quando 
o juro  foi  reduzido  a um  terço.  Pela  lei  da  convor- 
são  de  14  de  maio  de  1902  foi  abonado  a esses 
titulos  10  por  cento  da  sua  importância.  Os  scrips 
fôram  emittidos  pelas  agencias  do  governo  no  es- 
trangeiro. 

Sé.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Jorge,  conc 
da  Feira, distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Unhão, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Seabra.  Os  antigos  e muito  illustres  senhores 
da  villa  de  la  Pucbla  de  Senabria  em  Iiespanha, 
tomaram  por  appellido  o referido  nome  de  Sena- 
bria, e d'elles  passou  este  appellido  a Portugal 
no  tempo  de  D.  Fernando  I na  pessoa  de  Mem 
Uodrigues  de  Senabria  Esto  illustre  fidalgo  e 
seus  filhos  prestaram  a Portugal  valiosos  servi- 
ços, pelos  quaes  receberam  do  referido  monar- 
cha  a mercê  das  vi  lias  de  Montalegre,  da  Feira, 
c d’outras  rendas  e regalias.  O appellido  tomou 
cm  Portugal  nova  fórma,  transformando  so  cm 
Seabra,  e com  elles  se  encoutram  pessoas  de  mui 
to  merecimento  o virtude,  e alguns  homens  emi- 
nentes na  política  e na  magistratura.  IVesta  fa- 
mília descendem,  para  não  citar  outros,  José  de 
Seabra  da  Silva,  distincto  homem  do  Estado  e 
que  tão  vivamente  foi  perseguido  pelo  mar- 
quez  de  Pombal,  e Antonio  Luiz  de  Seabra,  vis- 
conde de  Seabra,  ministro  o secretario  de  Esta 
do,  autor  do  nosso  Codigo  Civil,  c um  dos  maio 
res  jurisconsultos  do  seu  tempo.  As  suas  armas 
são:  Em  campo  vermelho  dois  leões  de  ouro  ba- 
talhantes,  tendo  entre  elles  superiormeuto  um  A' 
também  de  ouro,  com  uma  corôa  real,  egualmcn 
te  de  ouro;  orla  de  prata,  formada  por  uma  ca- 
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deia  preta  fechada  em  baixo  com  um  cadeado  da 
mesma  côr;  timbre,  um  leão  do  escudo. 

Seabra  ( Antonio  de).  O seu  nome  completo 
era  Antonio  de  Seabra  da  Motta  e Silva.  Varão 
de  generoso  e magnanimo  caracter,  magistrado 
integerrimo  o muito  erudito.  N.  em  Mogofores  no 
2 ° quartel  do  século  xvni,  fal.  em  Villa  Flôr,  nos 
princípios  do  2 ° quartel  do  século  xix.  Era  filho 
de  Jacinto  de  Seabra  da  Motta  e de  D.  Thereza 
Joaquioa  da  Silva,  naturaes  e lavradores  em  Mo- 
gofores. Foi  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  ouvidor  na  villa  do  Príncipe,  provincia 
de  Minas  Gcraes,  Brasil.  Quando  falleceu,  era 
corregedor  da  comarca  de  Moncorvo.  Foi  sepul- 
tado na  capella  de  N.  S.*  do  Rosário,  entre  Roios 
e Villa  Flôr,  a qual  percence  á familia  Magalhães 
Pegado,  sua  descendente.  Casou  com  D.  Dorothea 
Bernardina  de  Sousa  Lobo  Barreto,  dama  muito 
illustre,  de  quem  teve  os  seguiutes  filhos:  D.  Jo- 
sepha,  que  casou  com  José  Antonio  de  Oliveira 
Pegado,  fi  lalgo  da  Casa  lieal  e senhor  da  casa 
e morgado  de  Mogadouro,  de  quem  procedem  os 
Pegados  de  Traz-os -Montes;  Antonio  Luiz,  vis- 
conde de  Seabra  (V.  o artigo  seguinte );  D.  An- 
na,que  casou  com  seu  primo  co-irmão  Mauuel 
Ferreira  de  Seabra  do  Motta  e Silva,  l.°  barão 
de  Mogofores,  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Jus 
tiça,  etc.,  com  descendencia  (V.  M«gofores)\  D. 
Domitilla  e D.  Carlota  Joaquina,  sendo  esta  ul- 
tima senhora  afilhada  de  D.  João  VI  e da  rainha 
D.  Carlota  Joaquina,  fallecendo  em  Mogofores 
no  estado  de  solteira,  O.  Felicidade  Perpetua, 
casada  com  Francisco  Leito  Pereira  de  Almeida, 
official  do  dragões,  fidalgo  de  geração,  natural  e 
senhor  da  casa  vinculada  em  Villa  Flôr,  onde  jaz 
sepultado,  de  que  procede  a familia  Leite  Perei- 
ra Seabra. 

Seabra  (Antonio  Luiz  de  Seabra,  visconde  de). 
Notável  juriscousulto,  ministro  de  Estado,  bacha- 
rel formado  cm  Leis  pela  Universidade  de  Ooim 
bra,  reitor  da  mesma  Universidade,  juiz  da  Re- 
lação  do  Porto,  deputado,  par  do  reino,  juiz  apo- 
sentado do  Supremo  Tribunal  do  Justiça,  etc.  N. 
em  2 de  dezembro  de  1798  nas  alturas  de  Cabo 
Verde,  a bordo  da  nau  Santa  Cru s,  em  que  seus 
paes  se  dirigiam  ao  Rio  de  Janeiro  ( V o artigo 
antecedente).  Foi  baptisado  a 5 de  fevereiro  de 
1799  no  oratorio  do  coronel  Manuel  Alves  da 
Fonseca,  residente  na  referida  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  sendo  padrinhos  sua  irmã  D.  Josepha 
Emilia  do  Seabra,  e Luiz  Beltron  de  Gouveia  de 
Almeida,  chanceller  da  Relação  d'aquella  cida 
de;  fal.  em  Mogofores  no  seu  solar  e quinta  de 
Sauta  Luzia  cm  29  de  janeiro  de  1895,  com  93 
annos  de  edade.  Viudo  para  Portugal  fez  os  seus 
estudos  preparatórios,  matriculando-se  depois, 
na  Universidade  de  Coimbra,  em  1815,  forman- 
do-se na  faculdade  de  Leis  em  1820.  Desde  ver- 
des annos  manifestou  sempre  a maior  dedicação 
4 causa  da  Liberdade,  e a revolução  do  24  d’agos- 
to  de  1820  inspirou-lhe  um  soneto  que  imprimiu 
na  Imprensa  da  Universidade.  Foi  um  dos  funda- 
dores e rcdactores  do  jornal  mensal  O Cidadão 
Litteroto,  periodico  de  política  e lUteralura,  cujo 
l.°  numero  saiu  cm  janeiro  de  1821,  em  Lisboa, 
continuando  depois  a publicação  cm  Coimbra.  Em 
agosto  d'essc  anno  foi  despachado  juiz  de  fóra  da 
Alfandega  da  Fé,  c fôram  taes  os  serviços  que 
prestou  nV.ste  cargo  que  o ministro  ia  justiça, 
José  da  Silva  Carvalho,  lhe  oxpediu  uma  porta 
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ria,  a 3 do  dezembro  ainda  de  1321,  louvaudo-o 
muito.  Em  consequência  da  queda  do  governo  li 
beral  em  juuho  de  1823,  pediu  a sua  exoneração 
logo  no  mez  de  julho  immediato,  c indo  para  a 
sua  casa  paterna  em  Villa  Flôr,  ahi  se  occupou 
durante  3 mezes  na  traducção  das  Satyras  e Epis 
tolas  de  Horacio  Flacco,  e durante  dois  annos  nos 
estudos  de  rhetorica  e pbilosophia  racional  e mo- 
ral. Em  1825  foi  nomeado  juiz  de  fóra  em  Mon 
temór  o-Vclho  Em  1828  escreveu  uma  Ode , de- 
dicada á infacta  D.  Izabel  Maria,  que  publicou 
em  Coimbra.  N'esse  mesmo  auno  fundou  o jornal 
0 Observador,  do  qual  só  sairam  2 numeros,  por 
embaraço  da  censura.  Ao  visconde  de  Seabra  se 
deve  a publicação  feita  em  Coimbra,  em  1826,  do 
poema  didactico  de  Cândido  Lusitano,  intitulado 
o Mentor  de  Philandro,  como  elle  proprio  declara 
nas  notas  á satyra  3.*  do  livro  I do  Horacio.  Co 
mo  tomára  parte  muito  activa  na  revolução  con 
tra  o governo  de  D.  Miguel,  em  1828,  viu-se  obri- 
gado a emigrar  para  o estrangeiro,  regressando 
a Portugal  só  em  1833.  Durante  esse  tempo  pu- 
blicou alguns  opusculos  ou  pamphletos,  suscitados 
pelas  circumstancias  e occorrencias  do  tempo, 
tornando  só  então  notável  o seguinte,  que  saiu 
cm  Bruges  no  anno  de  1830:  Exposição  apologé- 
tica dos  portugueses  emigrados  na  Bélgica , que  re- 
cusaram prestar  o juramento  d'elles  exigido  no  dia 
2 6 de  agosto  de  1830;  era  seguida  de  2 appendi- 
ces,  não  trazendo  o nome  do  autor.  Voltando  da 
emigração  em  1833,  conforme  dissémos,  foi  no- 
meado por  decreto  de  25  de  outubro  d’es9e  anno, 
procurador  regio  junto  da  relação  de  Castello 
Branco,  e simultaneamente  exerceu  o cargo  de 
corregedor  interino  de  Alcobaça.  No  collogio  elei 
toral  da  província  de  Traz  os  Montes,  foi  eleito 
deputado  ás  cortes,  que  se  abriram  a 15  de  agos- 
to de  1834.  Em  1335  publicou  em  Lisboa  as  Obser- 
vações doex  corregedor  de  Alcobaça , Antonio  Luiz 
de  Seabra,  sobre  um  papel  enviado  á camara  dos 
senhores  deputados,  ácêrca  dos  bens  do  mosteiro  de 
aqtiella  villa,  no  qual  refutava  algumas  calumnias 
que  ei  tão  contra  elle  levantaram  alguns  dos 
seus  inimigos  politicos.  Em  1836  fundou  em  Lis 
boa  o jornal  politico  O Independente,  de  que  foi 
redactor,  e n'essc  mesmo  anno  foi  novamente  de 
putado,  não  chegando  a exercer  as  suas  funcçòes 
por  causa  da  revolução  de  setembro.  Em  9 de  de- 
zembro de  1838,  porém,  tomou  assento  em  cortes 
como  deputado  eleito  por  Penafiel,  e mais  tarde 
pelo  circulo  do  Porto  Em  1848  publicou  o vis- 
conde de  Seabra  n’aquella  cidade  as  Satyras  e 
Epistolas  de  Quinto  Horacio  Flacco  traduzidas  e 
annotadas;  2 tomos  adornados  com  duas  estam  - 
pas.  A’ccrca  d’esta  traducção,  a primeira  em  ver 
so  que  se  publicou  d’aquella  parte  das  obras  do 
lyrico  latino  na  nossa  lingua,  veja-se  o largo  jui 
zo  critico  e analytico,  que  saiu  no  Diário  do  Go- 
verno de  13  de  agosto  de  1846,  e a Revista  Uni 
versai  Lisbonense,  no  tomo  V,  pag.  273.  Em  1846 
também  fundou  no  Porto  o jornal  A Estrella  do 
Norte.  O visconde  de  Seabra  foi  membro  da  Jun- 
ta do  Porto,  quando  se  deu  a revolução  de  10  de 
outubro  de  1817,  á qual  prestou  valiosos  serviços. 
Em  1849  publicou  em  Lisboa  um  opusculo  com  o 
titulo:  Observações  sobre  o artigo  630°  d i Novis 
sima  Reforma  Judiciaria,  e em  1850,  em  Coimbra, 
o l.°  volume  da  sua  obra,  A Propriedade,  Philo- 
sophia  do  Direito;  para  servir  de  introducçâo  ao 
Commentario  sobre  a lei  dos  foraes.  Por  decreto 


do  8 de  agosto  d’esse  anno,  foi  encarregado  da 
honrosa  e importantíssima  missão  de  organisaç 
o projecto  do  Codigo  Civil  Portuguez.  Em  1857 
publicou  em  Lisboa  a 1.*  parte  do  Projecto  d’esse 
Codigo,  e cm  18.8,  em  Coimbra,  uma  Apostilla 
ás  observações  do  ill.m0  e ex  mo  sr.  Alberto  Antonio 
de  Moraes  de  Carvalho  sobre  a primeira  parte  do 
projecto  do  Codigo  Civil  Portuguez.  Em  1859  con 
cluiu  o visconde  de  Seabra  o seu  projecto,  que 
entregou  ao  governo,  e logo  coneçou  a ser  larga- 
mente discutido  por  uma  commissão,  até  que  por 
lei  de  1 de  julho  de  1867  foi  approvado  e promul- 
gado em  codigo  civil.  Com  referencia  a estas  dis 
cussões,  publicou  o seu  autor:  Resposta  do  autor 
do  Projecto  do  Codigo  Civil  ás  Observações  do  sr. 
dr  Joaquim  José  Paes  da  Silva,  Coimbra,  1859; 
Resposta  ás  «Reflexões»  do  sr.  doutor  Vicente  Fer- 
rer  Neto  Paiva,  sobre  os  sete  primeiros  titulos  do 
Projecto  do  Codigo  Civil  portuguez,  idem,  idem; 
Novíssima  apostilla  em  resposta  á diatribe  do  sr. 


Visconde  de  Seabra 


Augusto  Ferreira  de  Freitas  contra  o Projecto  do 
Codigo  Civil  Portuguez,  idem,  idem.  O visconde 
de  Seabra  foi  novamente  deputado  cm  1851,  elei- 
to por  Aveiro,  e nomeado  cm  4 de  março  de  1852 
ministro  da  justiça  e dos  negocios  ecclesiasticos, 
cargo  que  exerceu  até  19  d’agosto  do  mesmo  an 
no.  Ainda  n’essa  epoca,  dissolvidas  as  cortes,  o 
clegoram  deputado  pelos  círculos  de  Aveiro  e de 
Moncorvo,  e passados  os  4 annos  do  seu  manda- 
to, voltou  ás  camara3,  deputado  por  Aveiro,  c 
bem  assim  em  1858.  Mais  tarde,  em  1861  foi  re- 
presentante do  circulo  de  Anadia,  sendo  em  1862 
presidente  da  camara  dos  deputados  e nos  annos 
seguintes  até  1868,  em  que  sendo  elevado  ao  pa- 
riato,  também  foi  presidente  da  camara  alta  |Por 
decreto  de  25  d’abril  de  1865  recebeu  a mercê  do 
titulo  de  visconde.  A 26  de  julho  de  1866  foi  no 
meado  reitor  da  Universidade,  logar  de  que  to- 
mou posse  a 14  do  mez  d’agosto  seguinte.  Sendo 
elle  reitor  veiu  hospedar-se  uo  paço  das  Escolas 
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o infante  D.  Augusto,  em  julho  de  1868,  para  as- 
sistir ás  testas  da  rainha  Santa  Izabel.  A 24  de 
julho  de  1868  foi  exonerado  do  cargo  de  reitor 
por  ter  sido  outra  vez  chamado  aos  conselhos  da 
eorôa,  cncarregando-sc  da  pasta  da  justiça  e dos 
negoeios  ecclesiasticos.  Quando  já  cego  e no  ul- 
timo quartel  da  vida  traduziu  de  Ovidio:  O adem 
do  proscrípto,(ex cerpto  da  versão  das  Tristezas); 
A Tempestade  no  mar  Adriático  e A mensageira , 
egualmente  excerptos  das  Tristezas , que  fôratn 
publicados  no  Instituto  de  Coimbra  A ultima 
publicação  do  illustre  jurisconsulto  é do  anno  de 
1893,  e tem  por  titulo:  A colombiada  ou  a fé  le- 
vada ac  novo  mundo ; Epopéa  de  Madame  du  Bo- 
cage,  vertida  em  linguagem  vernacula  e offerecida 
a sua  Majestade  a Rainha  D.  Amélia  de  Orleans 
e Bragança  pelo  socio  emerito  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa , visconde  de  Seabra.  Dei- 
xou por  concluir  um  romance,  que  poucos  annos  > 
antes  defallecer  havia  começado,  Antonio  Homem 
ou  o Mestre  infeliz.  O trabalho  em  que  mais  se 
notabilisou  na  historia  politica  do  paiz  foi  o Co- 
digo  Civil  O visconde  de  Seabra  era  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  gran-cruz  das  ordens 
estrangeiras  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro  de  Ita- 
lia,  e da  Rosa  do  Brazil;  cadete  honorário  dos  dra- 
gões de  Minas  Geraes,  feito  no  berço  por  D João 
VI.  Quando  falleceu  era  juiz  aposontado  do  Su 
premo  Tribunal  de  Justiça  D’um  seu  illustre  pa 
uegyrUta  o fallecido  dr.  Dias  Ferreira,  transcre 
mos  o seguinte:  «Como  litterato  e como  poeta, 
conseguiu  nacionalisar,  pelas  suas  primorosas  e 
correctissimas  versões,  Homero  e Ovidio,  fazen- 
do-os falar  com  pureza  e elegancia  a lingua  de 
Camões.  Com  um  organismo  excepcionalmente 
vigoroso  e persistente,  espalhou  as  harmoniosas 
e fulgurantes  irradiações  de  um  cerebro  porten- 
toso, de  uma  das  mais  robustas  intelligencias, 
que  a patria  regista  ao  lado  de  Herculano,  Gar- 
rett,  Castilho  e Latino  Coelho.  Mas  nenhum  das- 
tes deixou  herança  mais  opulenta  Nenhum  das- 
tes personificou  melhor  o talento  e o trabalho. 
Como  jurisconsulto,  o seu  nome  attinge  a gloria 
dos  maiores  jurisconsultos  do  seu  tempo,  tendo 
para  cingir  a luminosa  fronte,  como  coroa  au 
gusta  de  talento  e de  trabalho,  a obra  monumental 
do  Codigo  Civil,  talvez  o primeiro  da  Europa.  O i 
seu  nome  rebrilhará  perpetuamente  na  insignis- 
sima  obra  que  nos  legou,  e para  fixar  no  juizo  da 
posteridade,  isso  vale  mais  do  que  as  melhores 
estatuas,  feitas  de  mármore  ou  fundidas  em  bron- 
ze.» O visconde  de  Seabra  foi  casado  duas  vezes: 
a primeira  com  sua  prima  D.  Dorothea  Honora- 
ta,  irmã  do  1. " barão  de  Mogofores,  e a segunda 
com  D.  Anna  de  Jesus  Teixeira,  já  viuva  do  Ma 
nuel  José  Teixeira  e com  filhos  do  primeiro  ma- 
trimonio. Do  seu  primeiro  casamento  teve  o vis- 
conde de  Seabra  3 filhos:  Dr.  Antonio  Luiz  de 
Seabra,  casado,  e com  successão;  Álvaro  Ernes 
to,  desembargador  da  Relação  de  Lisbja,  já  fal- 
lecido, e Francisco  Luiz,  prior  da  freguezia  de 
Cacia,  que  também  já  não  existe.  Do  segundo 
casamento  houve  apenas  um  filho,  Aristides  de 
Seabra,  que  em  1909  vivia  em  Mogofores,  no  es 
tado  de  solteiro. 

Seabra  ( Eurico  de  Couto  Nogueira).  Profes- 
sor o 1.®  oflicial  da  direcção  geral  dos  negoeios 
da  justiça,  e escriptor.  E’  natural  do  Porto,  seu 
do  filho  de  Julio  César  Nogueira  Seabra.  Cursou 
a Universidade  do  Coimbra.  E’  autor  dos  se- 
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guintes  livros  : A Egreja  e o Estado,  publicado 
no  Porto,  em  1907;  este  trabalho  foi  muito  apre- 
ciado pela  imprensa;  Mulheres  de  Portugal;  His- 
toria summaria  de  Portugal;  também  publicadas 
no  mesmo  anuo,  no  Porto;  Tristes  amores,  peça 
em  1 acto,  Porto,  1907;  o seu  livro  Chorographia 
Summaria  foi  approvado  em  28  de  janeiro  de 
1911.  Em  1912  escreveu  o Ouro  do  Brazil,  ro- 
mance, que  também  a imprensa  muito  apreciou. 

Seabra  ( Jorge  Leite  Pereira  d' Almeida.)  Ba 
charel  formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  procurador  á Juota  Geral  do  districto 
de  Bragança,  presidente  dacamarade  Villa  Flòr, 
deputado,  etc.  N.  a 11  de  agosto  de  1835  na  cA- 
sa  de  seus  paes  em  Villa  Flôr,  tendo  por  padri- 
nhos seus  tios  paternos  Francisco  Antonio  de 
Moraes  Sotto  Maior  e Castro  e D Luiza  Rita 
Leite  Pereira  d’Almeida,  senhores  da  casa  e do 
morgado  da  Praça  tTaquelIa  villa  Fal.  era  Vi- 
nhaes  a 15  de  março  de  1905.  Eia  filho  de  Fran- 
cisco Leite  Pereira  de  Almeida,  fidalgo  de  linha- 
gem, official  de  dragões  e senhor  de  casa  vincu- 
lada em  Villa  Flôr,  e de  D.  Felicidade  Perpetua 
de  Seabra.  A sua  ascendência  é muito  nobre  e 
distincta.  Seus  avós:  Francisco  Leite  Pereira,  of- 
ficial do  regimento  de  intantaria  de  Bragança, 
natural  e senhor  de  casa  cm  Favaios,  e D.  Rosa 
Rita  d’ Almeida  Machado  e Lemos,  senhora  de  ca- 
sa vinculada  em  Villa  Flôr;  2 °’  avós:  Miguel  Fer- 
raz de  Magalhães  Leite  Pereira,  natural  de  Suc- 
çães,  fidalgo  da  Casa  Real,  e sargento  mór  de 
Favaios,  e D.  Monica  Teixeira  de  Barros  Beça 
da  Mesquita,  filha  do  capitão-mór  e morgado  do 
Espirito  Santo,  em  Favaios,  Gonçalo  de  Barros 
Beça  da  Mesquita;  3.°'  avós:  Miguel  Rebello  Lei- 
te Pereira  de  Meyrelles,  fidalgo  da  Casa  Real  o 
senhor  da  nobre  casa  do  Telhado,  no  Arco  de 
Baúlhe,  em  Basto,  e D Francisca  Teixeira  de  Ma- 
galhães Ferraz  da  Fontoura,  natural  de  Sucçães; 
4.°*  avós:  D.  Anna  Alvares  Leite  Pereira  e Bal- 
thazar  Leite  Pereira  Rebello  de  Meyrelles,  se- 
nhor da  casa  já  citada,  fidalgo  da  Casa  Real,  6." 
neto  de  D.  Fr.  Álvaro  Gonçalves  Pereira,  6.® 
grão  prior  do  Crato,  senhor  dos  castellos  da 
Amieira,  Belver  e Flôr  da  Rosa,  fidalgo  illustre 
e descendente  dos  reis  gôdos,  pae  de  32  filhos, 
s ondo  um  d’elles  o celebre  condestavel  D.  Nuno  Al- 
vares, tronco  da  casa  de  Bragança.  Jorge  de  Sea 
bra,  matriculando-se  na  Universidade  foi  um  dos 
estudantes  mais  considerados  do  seu  curso,  o qual 
concluiu  em  1858,  tomando  o grau  de  bacharel. 
Foi  deputado  na  legislatura  de>1870,  pertencen 
do  ao  partido  progressista,  mas  nos  últimos  tem- 
pos havia  abandonado  a politica.  Além  dos  car- 
gos já  citados,  foi  recebedor  da  comarca  de  Vi- 
nhaes,  exerceu  a advocacia  com  muita  distineção 
tias  comarcas  de  Moncorvo,  Mirandella,  Macedo 
de  Cavalleiros  e Vinhaes.  Era  muito  versado  em 
litteratura  e estudos  históricos  Casou  com  D. 
Candida  Francisca  Fernandes  Falcão,  filha  de  Je- 
rouymo  Fah  ão,  antigo  empregado  da  fazenda  e 
senhor  da  casa  de  Pousaflôrcs,  de  quem  houve, 
além  d’outros  filhos  que  morreram  creanças,  o dr. 
Anthero  Falcão  Leite  Pereira  de  Seabra,  casa  lo 
com  D.  Graça  Grillo  do  Seabra,  o qual  em  1905 
era  juiz  de  direito  da  comarca  de  Vide;  D.  Lavi- 
uia  da  Purificação,  solteira,  e D.  Constança  Luci- 
lia,  casada  com  Zeferino  da  Veiga  e Magalhães, 
escrivão -notário  em  Villa  Flôr,  com  larga  des- 
cendência. 
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Seabra  (Vicente  Correia).  V.  Telles  ( Vicente 
Correia  Seabra  Silva). 

Seabra  da  Silva  (José).  Fidalgo  cavalleiro  e 
moço  fidalgo  com  exercício  na  Casa  Real,  por  al- 
vará  de  20  de  setembro  de  1703,  grande  estadis- 
ta, etc.  N.  em  Villela  a 31  de  outubro  de  1732, 
fal.  a 13  de  março  de  1813.  Era  filho  de  Lucas 
Seabra  da  Silva  (V.  o artiga  seguinte),  c de  sua 
mulher  D.  Josepha  de  Moraes  Ferraz.  Aprendeu 
em  casa  os  estudos  preparatórios  da  Universida- 
de debaixo  da  direcção  de  um  douto  ecclesiisti- 
co  chamado  Manuel  de  Sousa,  e passou  depois  a 
matricular-se  na  Uuiversidade  de  Coimbra,  quan- 
do apenas  contava  12  annos,  como  consta  de  dois 
documentos  authenticos,  trauscriptos  por  um 
neto  do  estadista  Antonio  de  Seabra  n’um  fo- 
lheto que  publicou  para  responder  a algumas  as- 
severações feitas  por  Simào  da  Luz  Soriano  na 
sua  Historia  do  reinado  de  D.  José.  Um  d’esses 
documentos  é a copia  da  certidão  do  baptismo, 
que  o declara  nascido  na  data  já  mencionada,  o 
outro  é a certidão  da  matricula  e do  doutora- 
mento que  prova  queelle  se  matriculouna  faculda- 
de de  Leis  a 1 de  outubro  de  1744,  e que  se  douto- 
rou a 21  d’abril  de  1751,  tendo  por  conseguinte 
12  annos  quando  entrou  na  Universidade,  e 19 
quando  se  doatorou  Deve  notar-se,  porém,  que 
isto  se  passava  antes  da  reforma  da  Universida- 
de feita  pelo  marquez  de  Pombal.  Vindo  para 
Lisboa,  onde  seu  pae  era  desembargador,  fez  lo- 
go a 1 de  março  de  1 7 52  o seu  exame  vago  ou  de 
jure  aperto,  como  se  dizia,  e com  tal  brilho  que 
o marquez  declarou  nas  respostas  aos  que- 
sitos que  se  lhe  fizeram,  quando  se  lhe  instau- 
rou processo  depois  da  sua  queda,  que  tendo  as- 
sistido a esse  exame,  desde  logo  o distinguiu  e 
proinctteu  a si  mesmo  empregal-o  em  cargo  dc 
confiança.  Mão  o favor  que  desde  logo  adquiriu 
de  Sebastião,  que  estava  bem  longe  então  de  ser 
omnipotente,  mas  os  privilégios  que  n’essa  epo- 
ca  desfruetavam  os  filhos  dos  altos  magistrados 
judiciaes,  fizeram  com  que  fosse  logo  daspacha- 
do  desembargador  do  Porto  por  alvará  de  1 de 
janeiro  de  1753,  quando  ainda  não  completara  21 
annos  de  edade.  Logo,  porém,  que  o marquez  de 
Pombal  começou  a adquirir  mais  preponderaucia, 
não  se  esquecendo  nunca  dos  homens  para  quem 
fora  deitando  as  vistas  como  seus  auxiliares  pres- 
tantes que  podiam  ser,  chamou  José  de  Seabra 
para  junto  de  si,  e primeiro,  como  elle  proprio 
diz,  encarregou-o  simplesmente  de  ser  o seu  ama 
nuense  particular,  de  lhe  minutar  os  papeis  de 
menos  segredo.  Auxiliando  o vivamente  na  sua 
campanha  contra  os  jesuitas,  foi  conquistando 
cada  vez  mais  as  boas  graças  de  Sebastião  de 
Carvalho,  que  o fez  seu  ajudauto  de  estado,  e que 
principiou  a pensar  em  o nomear  ministro  adjun 
to  á sua  pessoa,  uma  especie  de  sub  secretario 
de  Estado.  Em  1785  foi  nc  meado  procurador  da 
coroa,  e n’essa  qualidade  continuou  a ser  um  po- 
deroso auxiliar  do  marquez  de  Pombal  na  sua 
guerra  contra  os  jesuitas  e contra  os  jacobinos  ou 
8igilli8tas.  Por  isso,  teudo  sido  nomeado  a 25  de 
abril  de  1765,  foi  logo  a 11  de  novembro  domes- 
mo  anno  nomeado  chanceller  da  Ca3a  da  Suppli- 
cação,  a 29  de  abril  de  1766  guarda-mór  da  Tor 
re  do  Tombo,  sendo  já  desde  1757  fiscal  da  com- 
panhia do  Grão  Pará  e Maranhão,  desde  1760 
executor  da  real  fazenda  da  íainha  D.  Maria  An- 
na.  A carta  regia  de  25  de  janeiro  de  1770  fazia  o 


desembargador  do  Paço,  e finalmeute  a 3 de  ju- 
nho de  1771  era  nomeado  ministro  de  Estado 
adjunto  ao  marquez  de  Pombal.  José  de  Seabra 
esteve  no  poder  tres  annos,  merecendo  sempre  a 
confiança  mais  completa  do  grande  ministro,  até 
que  de  repente  desabou  sobre  elle  a mais  extraor 
diuaria  e implacável  calamidade  que  é possível 
imaginar-se.  A 17  de  jaueiro  de  1774  ia  a familia 
real  partir  para  Salvaterra,  e José  de  Seabra, 
que  costumava  acompanhai  a,  chegou  ao  caes  do 
Belem  quando  o rei  já  estava  na  galeota.  José  de 
Seabra,  chegou  se  á beira  do  caes,  beijou  a mão  a 
el  rei,  e pediu  lhe  as  suas  ordens.  D.  José,  po- 
rém, sem  lhe  dizer  como  elle  esperava:  Venha, 
disse  lhe  apenas:  Vá  recebel-as  do  marquez  dc 
Pombal.  José  de  Seabra  ficou  suspeitando  ape- 
nas que  haveria  algum  negocio  urgente  de  que 
não  tinha  ainda  conhecimento,  quando  o rei  ou- 
tra vez  o chamou  só  para  lhe  apertar  as  mãos 
mostrando-se  commovido.  Então  é que  José  de 
Seabra  se  começou  a perturbar,  percebendo  que 
havia  novidade  de  maior  vulto.  Assim  que  el-rei 
partiu,  correu  a casa  do  marquez;  este  mandou  o 
eutrar,  e apenas  se  viram  sós,  lhe  lançou  os  bra- 
ços ao  pescoço,  e disse-lhe  também  commovido 
que  estava  demittido  e desterrado.  Perguntou 
lhe  José  de  Seabra  o motivo  de  tão  inesperada 
desgraça,  e o marquez  só  lhe  respondeu,  que  cum- 
pria cora  o mais  vivo  pezar  as  ordens  positivas  e 
terminantes  d’el-rei.  A ordem  era  a seguinte: 
«Cumpre  ao  meu  real  serviço  que  haja  como  hei 
por  escuso  de  todos  os  empregos  que  n’elle  oc- 
cupou  o doutor  José  de  Seabra  da  Silva,  e lhe  or- 
deno que  no  termo  de  quarenta  e oito  horas  ha 
ja  de  sair  da  cidade  de  Lisboa  e seu  termo,  e no 
de  quinze  dias  peremptórios  se  apresente  no  Val- 
le  de  Bésteiros  para  d’elle  não  sair  até  segunda 
ordem  minha.  O marquez  de  Pombal,  do  meu  con- 
selho de  Estado  e secretario  e ministro  dos  ne- 
gócios do  reino,  o tenha  assim  entendido  e faça 
executar,  registando-so  este  decreto  no  livro  a 
que  pertence,  e averbando  se  os  que  por  elle  fi- 
cam reduzidos  de  nenhum  valor.  Palacio  de  Nos 
sa  Senhora  da  Ajuda  em  17  de  janeiro  de  177 i.» 
Fulminado  com  esta  ordem  e sem  a poder  perce- 
ber, recebia  ao  mesmo  tempo  a ordem  verbal  de 
sair  de  Lisboa  sem  o dizer  sequer  á familia. 
Cumpriu  a ordem  rigorosamente  como  fôra  dada, 
porque  bem  sabia  o risco  que  corria  se  ousasse 
faltar  fôsse  em  que  fôsse.  Foi  para  Valle  de  Bés 
teiros  e ali  esteve  tres  mezes.  De  repente  reco- 
meça a perseguição.  A 26  de  abril  de  1774  uma 
ordem  escripta  toda  pelo  proprio  punho  do  mar 
quez  de  Pombal,  manda  ao  juiz  de  fóra  de  Ton- 
della  que  auxilie  no  desempenho  d’uma  impor- 
tante c urgente  commissãode  serviço  o corregedor 
de  Evora  João  Baptista  da  Fonseca  Teixeira 
Coelho  Cardoso  Essa  commisaão  é a de  ir  preu- 
der  na  sua  casa  de  Valle  de  Bésteiros  o dester- 
rado José  de  Seabra.  Chegam  os  dois  magistra- 
dos acompanhados  por  uma  força  de  cavallaria  a 
sua  casa  no  dia  30  de  abril,  e levam-n’o  preso 
para  S.  João  da  Foz  no  Porto,  onde  chegou  no 
dia  4 de  maio,  deixando-o  ali  sepultado  nas  mas 
morras  do  castello.  E entretanto  em  Lisboa  pro 
mulgava  el  rei  D.  José  outro  decreto  ainda  mais 
áspero  que  o primeiro:  «Por  quanto,  dizia  o de- 
creto dc  6 dc  maio  dc  1774,  pelo  decreto  de  17  de 
jaueiro  do  corrente  anno  houve  por  escuso  de  to- 
dos os  empregos  que  no  meu  real  serviço  occupa- 
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va  o doutor  José  de  Seabra  da  Silva,  sou  servido 
que  na  secretaria  do  Estado  dos  negocios  do  rei- 
no seja  lavrado  o decreto  original  de  6 de  julho 
de  1771,  que  pelo  sobredito  ficou  de  nenhum  ef 
feito  e que  o registo  d’ello  seja  trancado  e abo 
lido,  de  sorte  que  mais  se  não  possa  ler,  e que 
este  decieto  seja  registado  no  livro  a que  perten- 
ce, guardando  se  o original  na  fórma  do  estylo. 
O marquez  de  Pombal,  do  meu  conselho,  e secre- 
tario e ministro  dos  negocios  do  reino,  tenha  as- 
sim entendido  e faça  executar.  Palacio  de  Nossa 
Senbora  da  Ajuda,  etc.»  Ainda  aqui  não  parou  a 
perseguição.  O corregedor  de  Evora,  quando  o 
prendeu,  confiscou  lhe  o dinheiro  que  elle  tinha 
em  casa,  e que  eram  3:0-0  cruzados.  A 4 de  outu 
bro  foi  tirado  do  castello  de  S.  João  da  Foz,  e 
conduzido  debaixo  de  prisão  para  um  navio  que 
seguia  para  a Rio  de  Janeiro,  não  levando  com- 
sigo  nem  dinheiro  nem  fato  quasi  como  se  fôsse 
umjmarinheiro  qualquer.  Chegando  ao  Rio  de  Ja 
neiro  foi  mandado  para  a ilha  das  Cobras,  até 
que  o metteram  n’uma  sumaca  armada  em  corve- 
ta, e o despacharam  para  Angola,  chegando  a 
Loanda  a 1 de  março  de  177 A.  Não  era  aiuda  o 
termo  da  sua  viagem,  porque  foi  mandado  para 
Pucgo-Andongo,  ou  presidio  das  Pedras  Negras. 
Era  esse  o desterro  mais  cruel,  que  então  se  po- 
dia dar  a um  homem.  Além  das  intemperies  do 
clima,  chegou  a soffrer  privações,  e quasi  que  pa- 
deceu fome,  e padecei  a-ia  de  certo,  se  o gover 
nador  D.  Antonio  de  Lencastie  lhe  não  valesse. 
Qual  era  o motivo,  porém,  d’esta  tão  inesperada 
catastrophe?E’esseum  Joscnigmasmais  insolúveis 
da  nossa  historia.  Apenas  correu  em  Lisboa  a no 
ticia  da  queda  de  José  de  Seabra,  circularam  va 
rios  boatos  a respeito  do  motivo  de  tão  repenti- 
no desastre,  mas  no  que  mais  se  insistiu,  que  se 
considerou  até  adquirido  para  a historia,  e que  Ja 
come  Ratton  consignou  nas  suas  Recordações,  foi 
que  José  do  Seabra  tinha  conhecimento  de  um 
plauo  que  o marquez  de  Pombal  formára,  de  com  • 
binação  com  D.  José,  para  afastar  do  throno  a 
princcza  D.  Maria,  e para  fazer  subir  a elle  o 
príncipe  D.  José,  neto  do  soberano,  e muito  esti- 
mado pelo  marquez,  e deixára  trauspirar  esse  sc 
gredo,  e que  fôra  d’ali  que  resultara  a queda  do 
infeliz  ministro.  Muitas  razões,  ainda  assim,  fa- 
zem com  que  se  acredite  ser  falso  tambem  esto 
boato.  Dizia-se  que  o cardeal  da  Cunha  o intri- 
gárapaia  com  el  rei;  o facto  é que  nunca  se  pô- 
de averiguar  o verdadeiro  motivo  de  tão  atroz 
perseguição.  Sabendo  José  de  Seabra  que  em  1777, 

, pela  morte  do  rei  e acclamação  de  D.  Maria  I , po 
dia  voltar  ao  reino,  partiu  logo.  Foi  em  outubro  de 
esse  anno  que  a noticia  chegou  ás  Pedras  Ne- 
gras, e foi  no  fim  d'esse  mez  que  elle  partiu  pa 
ra  Loanda,  a 20  de  dezembro  do  mesmo  anno  que 
saiu  de  Loanda  para  a Bahia,  onde  chegou  a 29 
de  janeiro  de  1778.  Depois  dc  ali  se  demorar  al- 
guns dias  embarcou  para  Lisboa,  sendo  aqui  re- 
cebido com  verdadeira  ovação,  indo  immensa  gen- 
te acompanhal-o  á sua  casa  de  S.  Sebastião  da 
Pedreira.  Poucos  dias  depois  dirigiu  uma  repro 
sen  fação  á rainha,  em  que  pedia  que  lhe  fossem 
restituídas  as  honras  de  ministro  que  lhe  caoiam 
por  ter  exercido  esse  cargo,  e que  oindemnisas- 
se  do  que  perdera,  como  fôsse  do  seu  real  agra- 
do. N’cssa  representação  não  se  queixava  do  mar- 
quez do  Pombal,  e declarava  que  nunca  fôra  reu 
do  crime  honrado  que  lhe  imputavam,  de  terro- 
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velado  o segredo  em  que  se  pretendia  excluir  do 
throno  a rainha  D.  Maria  I.  Tornou-se  isso  me 
nos  importante  á soberana,  e o certo  é,  que  ten- 
do se  proposto  em  conselho  de  ministros  uma 
pensão  6:000  cruzados  por  anno  para  José  de 
Seabra,  a rainha  extranhou  a quantia,  e afinal 
concedeu  se  a commenda  de  S.  Miguel  de  Oli- 
veira do  Azemeis,  da  ordem  de  Christo,  que  ren- 
dia apenas  2:250  cruzados.  José  de  Seabra  reti- 
rou-se descontente  para  uma  quinta  proximo  da 
Figueira,  onde  começou  a passar  uma  vida  pa 
triarchal  com  sua  mulher.  O infeliz'ministro  ha- 
via casado  em  1764  cum  D.  Auna  Felicia  Couti- 
uho  Pereira  de  Sousa  Tavares  da  Horta  Amado 
Cerveira,  filha  unica  e herdeira  de  Nicolau  Pe- 
reira Coutinho  de  Sousa  Menezes  da  Horta  Ama- 
do e Cerveira,  senhor  de  diversos  morgados,  e de 
sua  mulher  D.  Francisca  Maria  Tavares  de  Sou- 
sa Coutinho.  No  seu  retiro,  comtudo,  muitas  ve- 
zes o consultavam  como  homem  experiente  e pra 
tico  das  cousas  da  administração.  Em  1781  foi 
surprehendido  pela  nomeação  de  presidente  da 
junta  do  codigo;  finalmente, cm  1788,  tendo  falleci- 
do  o visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  e Ayres 
de  Sá,  ministros  do  reino  e dos  estrangeiros,  foi 
José  de  Seabra  da  Silva  chamado  ao  ministério 
juntamente  com  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho, 
indo  este  para  a pastados  estrangeiros  e da  guer- 
ra, e aquelle  para  a do  reino.  Não  foi  feliz  este 
ministério,  porque  foi  exactamente  o que  teve  de 
dirigir  os  negocios  do  paiz  quando  rebentou  a re- 
volução franceza,  e não  os  dirigiu  com  acerto.  O 
ministério  do  reino  counprehendia  tambem  então 
as  actuaes  pastas  da  justiça  e negocios  ecclesias- 
ticos  o obras  publicas.  Tendo  encontrado  já  crea- 
da  a Academia  Real  das  Sciencias,  tomou  varias 
providencias  a seu  favor;  com  relação  á Univer- 
sidade de  Coimbra,  mandou  lhe  entregar  os  títu- 
los dos  bens  que  tinham  pertencido  aos  je- 
I suitas,  o procedeu  a outras  medidas  de  importân- 
cia. Creou  o logar  de  superintendente  geral  e a 
junta  directora  dos  estudos,  tomou  varias  provi- 
dencias com  relação  ao  Jardim  Botânico,  Museu, 
Laboratorio  e casa  de  risco  d’ Ajuda,  mandou  for- 
malisar  a descripção  geographica  c economica  do 
Minho, nomeou  uma  commissão  para  estudar  scien- 
tificamente  o Brazil  e mandou  estudar  ao  estran- 
geiro alguns  moços  de  talento,  e finalmcnte  foi 
elle  o fundador  da  Bibliotheca  Publica.  Em  obras 
publicas  tambem  fez  cousas  importantes,  cousi- 
guando  avultadas  verbas  para  as  obras  da  barra 
do  Porto,  mandou  fazer  as  estradas  de  Lisboa  ao 
Porto,  do  Porto  á Foz,  c a do  Alto  Douro,  etc. 
Aboliu  as  ouvidorias,  determinou  e demarcou  as 
novas  comarcas.  Perto  de  11  annos  durou  o mi- 
nistério de  José  de  Seabra,  mas  de  súbito  nova 
mente  caiu  sobre  elle  o desagrado  regio.  Fôra  a 
15  de  dezembro  de  1788,  quo  entrára  no  governo, 
e foi  a 15  d’agosto  de  1799,  que  foi  de  novo  do 
mittido.  As  causas  d’csta  vez  são  conhecidas  e 
honrosissimas  para  José  de  Seabra.  Em  1792, 
achaudo  se  completameute  louca  a rainha  D. 
Maria  1 e incapaz  de  se  applicar  de  qualquer 
fórma  aos  cuidados  do  governo,  José  de  Seabra 
e os  seus  collcgas  deliberaram  em  conselho,  de 
pois  de  ouvidos  os  médicos,  que  era  indispensá- 
vel que  o priucipo  D.  João  assumisse  a regencia, 
mas  entendeu  José  dc  Seabra,  e & exhortação  que 
elle  lhes  tez  n’csse  sentido  adhcriram  completa- 
mente  os  seus  collcgas,  que  o príncipe  entrasse  a 
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governar  o reino,  mas  sem  tomar  abertamente  a 
regeneia,  como  em  Inglaterra  se  fazia  também 
com  a loucura  de  Jorge  111.  Assim  se  resolveu, 
e as  cousas  n’este  sentido  caminharam  por  mais 
de  7 annos,  recebendo  José  de  Seabra  constantes 
provas  de  estima  e de  consideração  do  príncipe, 
sendo  uma  d'cllas  o titulo  de  visconde  da  Bahia 
conferido  a seu  filho  primogênito  Manuel  Maria 
Coutinho  Pereira  de  Seabra  e Sousa  a 16  de  ju- 
nho de  1796,  titulo  que  foi  conferido  ao  filho  c 
não  a elle,  porque  era  o filho  que  descendia,  pelo 
lado  materno,  dos  primeiros  donatários  da  Bahia 
de  Todos  os  Santos  Em  1799,  poréns,  resolveu  o 
príncipe  D.  João  assumir  a regeneia,  c José  dc 
Seabra  opinou  em  conselho  que  a regeneia  não 
se  podia  assumir  sem  a convocação  das  cortes 
Foi  uma  barreira  que  desde  logo  se  levantou  en 
tre  o príncipe  regente  e José  de  Seabra.  O prin- 
cipo  l).  João  dominava  o uma  preoccupação  cons- 
tante, o medo  quo  lhe  acontecesse  o mesmo  que 
a Luiz  XVI.  Falar  se- lhe  em  convocar  as  cortes, 
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quer  dizer  falar-se  lhe  em  fazer  o mesmo  que 
Luiz  XVI  fizera  convocando  os  Estados  Geracs, 
era  o mesmo  que  annunciar  lhe  que  viria  atraz 
dc  si  uma  Assembléa  Constituiute,  a republica 
e o cadafalso  Por  isso,  com  uma  severidade  quo 
não  estava  nos  hábitos  do  príncipe,  apenas  José 
de  Seabra  proferiu  o fatal  conselho,  com  que  os 
outros  ministros  não  concordaram,  foi  logo  de- 
mittido  pela  segunda  vez  de  todos  os  seus  car- 
gos, e mandado  para  fóra  do  Lisboa,  para  a sua 
quiuta  do  Canal  junto  da  Figueira  com  a prohi- 
bição  de  voltar  á corte.  Surprehendidos  por  esta 
súbita  resolução,  os  amigos  de  José  de  Seabra 
intercederam  por  ollo.  Animados  ao  vêrem  que  se 
perraittia  ao  visconde  da  Bahia  que  frequentas- 
se o Paço,  animavam  também  o ministro  exila- 
do, dando  lhe  esperanças  de  que  o principe  re- 
considerasse e o tornasse  a chamar.  José  de  Sea- 
bra consolava  se  com  essa  esperança,  vendo  de- 
mais a mais  que,  a pedido  de  sua  mulher,  o prin- 
cipe consentira  que  elle  se  transferisse  para  a 
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sua  quinta  de  S.  João  da  Ribeira,  por  ser  mais 
socegada  Com  tal  rigor  procedeu  o priucipe  re- 
gente, que  nem  permittiu  a José  de  Seabra  cm 
1803  que  viesse  a Lisboa  assistir  ao  casamento 
do  visconde  da  Bahia,  seu  filho,  com  uma  filha  dos 
condes  de  Rio  Maior.  O governo  começou  a pre- 
cisar muitas  vezes  de  recorrer  aos  seus  conse- 
lhos, como  succedeu  quaudo  D.  Carlota  Joaquina 
se  quiz  assenhorear  da  regeneia,  dando  seu  ma 
rido  por  incapaz  de  governar.  N’essa  epoca,  porém, 
já  José  de  Seabra  estava  em  Lisboa,  porque,  em 
attenção  á sua  provecta  edade,  fôra  lhe  permitti 
do  que  se  recolhesse  á sua  casa  de  São  Se- 
bastião da  Pedreira,  em  março  de  1801,  nr.as 
continuando  a ser-lhe  prohibida  a entrada  na  cor- 
te. José  de  Seabra  nunca  mais  foi  recebido  pelo 
principe.  As  suas  obras  publicadas  fôram  todas 
escriptas  no  desempenho  dos  seus  deveres  offi- 
ciaes  como  procurador  geral  da  corôa-  Além  da 
Petição  de  recurso,  que  apresentou  á rainha,  con- 
forme dÍ8sémos,  e que  publicou,  em  1767  imprimiu 
também  em  1769  um  Memorial  sobre  o schisma  do 
sigillismo. 

Seabra  da  Silva  (Lucas  de).  Doutor  cm  Leis 
' pela  Universidade  de  Coimbra  e lente  da  mesma 
j faculdade.  N.  em  Lobão,  a 6 de  outubro  de  1691, 
fal.  em  Lisboa  a 12  de  dezembro  de  1756.  Era  fi- 
lho de  Gregorio  Seabra  da  Silva,  capitão  de  or 
denanças  da  comarca  de  Vizeu,  e abastado  pro- 
prietário, e de  sua  mulher  D.  Antonia  Ribeiro 
Pinto.  Foi  o instituidor  dos  morgados  de  Fail  e 
Lobão,  collegial  de  S.  Pedro,  de  Coimbra,  do  con- 
selho de  D.  João  V e D.  José,  conselheiro  de  fa- 
zenda, nomeado  em  1745,  desembargador  da  Ca- 
sa da  Supplicação  com  exercício  na  Relação  e 
Casa  do  Porto,  deputado  da  Bulia  da  Cruzada, 
eavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo.  Casou  a 
25  de  novembro  de  1731  com  D Josepha  Thcre- 
za  de  Moraes  Ferraz,  filha  do  dr.  Manuel  Velho 
da  Costa  Marmelleiro,  c de  sua  mulher  D.  Ber- 
narda Thcrcza  do  Moraes  Ferraz.  Em  1748  pu- 
blicou uma  Allegação  de  direito  a favor  de  D.  Jo- 
sé de  Aíascarenhas,  marquez  de  Gouveia,  oppoente 
da  8uccessâo  da  casa  e estado  d' Aveiro. 

Seada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.a  da  Conceição 
e couc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castelio 
Branco. 

Seara.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamedc,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  c com.  do  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castelio,  arceb.  de  Braga;  72  fog  e 
314  hab.  Está  situada  na  estrada  de  Ponte  do  Li 
ma  a Darque,  a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Lima  e a 5 da  sèdo  do  conc.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c rcs.  n.°  3,  com  a sé 
deem  Vianna  do  Castollo.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Christina,  do  Pousa,  conc.  do  Bar- 
cellns,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Avessa- 
das, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Por 
to.  ||  N.  S * d’As8timpção,  de  Barrô,  conc  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  dc  Bi- 
co, conc.  de  Parodes  de  Coura,  distr.  do  Vianna 
do  Castelio.  ||  S.  Thomé,  de  Caldcllas,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  |j  Santa  Eufemia,  de 
Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
ua  do  Castelio.  ||  S.  João  Baptista,  dc  Chavão, 
conc  de  Barcellos,  distr,  de  Braga.  ||  S.  Christo  - 
vão  de  Nogueira,  conc.  de  Siufães,  distr.  dc  Vi- 
zeu. ||  S.  João  Baptista,  de  Couciciro,  conc.  dc 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  dc 
Cruz,  conc.  dc  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo 
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distr.  ||  Santa  Maria,  de  Esmoriz,  conc  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro  ||  S.  Thomé,  de  Friande,  eone. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de 
Frosso8,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  José,  de  Go- 
dim,  cone.  de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de  Villa  Real. 

||  Santa  Eulalia,  do  Lanhezes,  cone.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,de  Lordello,  cone. 
de  Guimarães,  distr.  de  Br.iga.  ||  Santa  lzabel,  de 
Monte,  cone.  de  Terras  do  Bouro,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do  Douro,  cone. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  j 
de  Ovelha  do  Marão,  cone.  de  Amarante,  do  mes- 
mo distr.  !|  S.  Clemente,  de  Paços  de  Gaiollo,  j 
cone.  de  Mareo  de  Canavezes,do  mesmo  distr.  ||  j 
S.  Miguel,  de  Poiares,  cone.  de  Peso  da  Regoa, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Salvador  e couc.  de  Re-  J 
zende,  distr.  do  Vizeu  ||  S.  João  Baptista,  de  Rio 
Caldo,  cone.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Bra 
ga  ||  Santa  Maria,  de  Salto,  cone.  de  Montale- 
gre,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Sub  Por 
tella,  cone.  o distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  San 
ta  Maria  dos  Anjos  e conc.  de  Valença,  do  mes- 
mo districto. 

Seara  Velha  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  97  fog.  e , 
354  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  na  estrada  do  Bragança  a Cha- 
ves, a 7 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tamega 
e a 9 da  séde  do  conc.  A terra  é pouco  fértil, 
mas  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e ap 
parece  por  estes  sitios  muita  caça  Pertenço  á 
ti.»  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  19, 
com  a séde  cm  Chaves.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.» 
do  Livramento,  do  Curral  das  Freiras,  conc.  de 
Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal,  ilha  da 
Madeira. 

Searas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Graça,  de 
Campcllo,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Loiria. 

Searas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções ua  treg  de  S.  Komão,  de  Carvalhosa,  conc 
de  Marco  de  Cauavezes,  distr.  do  Porto. 

Sebadelhe  Pov.  e freg.  de  S.  Loureuço,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  V.  N.  de 
Fozcôa,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  130  fog.  e 531 
hab.  Está  situada  a 2 k.  da  margem  direita  da 
ribeira  Teja,  a 10  da  margem  esquerda  do  rio 
Douro,  c a Ui  da  séde  do  conc.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  Pertence  á 2.»  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em 
Trancoso.  N’esta  freg.  ha  grande  abundancia 
de  azeite  c vinho,  muita  frueta,  gado  e caça. 

Sebadelhe  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  Sauta 
Margarida,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  couc.  e com 
dc  T rancoso,  bisp.  da  Guarda;  109  fog  e596  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada 
ante  duas  serras  a 15  k.  da  séde  do  conc.  Era 
commcnda  de  Malta,  e tinha  grandes  privilégios, 
como  todas  as  terras  que  pertenciam  a C6ta  or- 
dem. E'  pov.  muito  antiga,  e D.  Affonso  11  lhe 
deu  foral,  no  Guardào,  conc.  dc  Tondella,  em  fe- 
vereiro de  1220.  Não  tem  foral  novo.  A terra  é 
fértil  em  cereaes  e castanhas.  Pertence  á 2.»  div. 
mil.  o ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  12,  com  a sé- 
de em  Trancoso. 

Sèbal  Grande  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  o com.  de  Condeixa-a-No- 
va,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  398  fog.  o 1:513 
hab.  I em  escolas  d'ambos  os  sexos,  correio  com 
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serviço  de  posta  rural,  pharmacia,  feira  no  dia 
19  de  cada  mez,  e uma  fabrica  de  telha  e tijolo. 
Está  situada  n’uma  campina,  entre  o rio  dos 
Moiros  e um  seu  affluente,  a 3 k.  da  séde  do  conc. 
E'  pov.  muito  autiga,  mas  não  se  sabe  quando  foi 
fundada,  nem  o nome  do  fundador,  nem  a origem 
do  nome  de  Sébal.  Foi  pov.  muito  importante  no 
tempo  dos  romanos,  porque  o seu  nome  se  vê  em 
varias  moedas  d'aquelles  dominadores  do  mundo, 
que  tem  apparecido  n'estes  sitios.  Também  at- 
testam  a sua  antiguidade  as  majestosas  ruiuas  c 
vestígios  de  alicerces  que  se  viam  por  aqui,  ain- 
da no  meado  do  século  passado. Tambemse  prova  a 
importância  que  teve  esta  freg.,  no  imposto  de 
36$000  reis  de  jugada , que  pagava  annualmentc 
ao  senado  de  Coimbra,  e que  foi  abolido  no  priu  • 
cipio  também  do  século  passado.  Esta  quantia 
era  muitíssimo  importante,  atteudendo  á época 
em  que  foi  imposta.  A actual  villa  de  Condcixa- 
a-Nova,  pertencia  a esta  freg.  antigamente,  cons 
tituindo  metade  do  seu  território,  tendo  o nome 
de  Casal  do  Outeiro , só  depois  de  1831  é que  pô 
de  conseguir  formar  parochia  independente.  A 
egreja  matriz  de  Sébal,  construída  pelos  antigos 
padroeiros,  os  conegos  de  S.  João  Evangelista 
floiosj  e cabido  de  Coimbra,  é um  templo  vasto 
e de  boa  architectura.  Tem  7 eapellas,  todas  dc 
befla  talha  dourada,  sendo  duas  eapellas  de  abo  • 
bada  de  cantaria,  com  esculpturas  muito  boas. 
Tinha  muitos  e ricos  objectos  de  prata,  que  foram 
quasi  todos  roubados  pelos  francezes,  em  1807, 
e os  que  puderam  escapar  aos  invasores  fôram 
roubados  na  noite  de  14  de  maio  do  1837.  A in- 
vasão franceza  foi  funestissima  para  os  povos 
d’esta  freg.  Em  1810  uns  fugiram  para  as  serras 
limitrophes,  outros  para  além  do  Mondego,  c até 
alguns  vieram  para  Lisboa.  São  d’esta  freg.  as 
seguintes  aldeias:  Avenal,  Barreira,  Ribeira,  Ra- 
poula,  Sébal  Pequeno,  Sobreiro  e Venda  da  Luiza. 
Regam  e fertilisam  esta  freg.  os  dois  ramos  do 
grande  manancial  dc  Alcabidcque,  e também  o 
abundante  da  Arrifana,  que,  além  de  regarem,  fa 
zem  mover  as  rodas  de  muitos  moinhos  e laga 
res  A pov.  pertence  á 5.»  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  cm  Coim- 
bra. 

Sebastião  I O Desejado , lti.°  rei  de  Portugal 
N.  em  Lisboa  a 20  de  janeiro  de  1544,  sendo  filho 
posthumo  do  príncipe  D.  João,  o unico  filho  va 
rão  sobrevivente  de  D.  João  111,  e dc  D.  Joanna, 
filha  do  imperador  Carlos  V.  D.  João  III  tivera 
10  filhos,  legítimos  e 1 bastardo,  mas  todos  mor- 
reram em  vida  dc  seu  pae,  só  o príncipe  D.  João, 
que  nascera  em  1557,  chegára  á adolescência,  o 
por  isso,  apenas  elle  completou  15  aunos  seu  pae 
o casou  com  D.  Joanna,  filha  de  Carlos  V,  mas  a 
sorte  fatal  que  perseguira  os  outros  filhos  do  mo 
narcha,  tarobem  o não  poupou,  e o príncipe  D. 
João  falleceu  a 2 de  janeiro  do  1554,  deixando 
sua  esposa  gravida  e proximo  do  termo  da  gravi- 
dez. Esperavam  todos  com  aociedade  o naseimen 
to  do  neto  do  D.  João  III,  porque  a corôa  acha- 
va se  ameaçada  de  ficar  sem  succcssão.  e uma 
clausula  fatal  inserida  nas  escripturas  do  casa 
mento  da  infanta  D.  Maria  do  Portugal  com  o 
príncipe  D.  Filippe  de  Castella,  attribuia  aos  fi- 
lhos d’este  matrimonio  a herança  da  corôa  por- 
tugueza  no  caso  de  faltarem  herdeiros  directos. 
Era  a união  ibérica  sempre  temida  e sempre  de 
testada  pelos  portuguezes,  portanto,  todos  espo- 
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ravain  com  grande  inquietação  o nascimento  do 
filho  posthumo  do  príncipe  D.  João,  e foi  com  a 
maior  alegria  quo  se  soube,  a 20  de  janeiro  d'es- 
se  anno  de  1551,  que  acabára  de  nascer  um  filho, 
que  ia  receber  o nome  de  Sebastião,  por  ter  nas- 
cido no  dia  em  que  a egreja  resa  d'essc  santo. 
Pelo  enthusiasmo  com  que  aquella  noticia  fôra 
recebida,  so  deu  ao  futuro  rei  o cognome  de  De 
sefado.  Não  fôram  os  menos  contentes  os  avós, 
que  se  viam  na  perspectiva  de  ficar  sem  descen 
dcncia.  D.  João  llf,  porém,  pouco  tempo  sobrevi- 
veu, porque  morreu  tres  annos  depois,  deixando 
a herança  da  corôa  a essa  debil  creancinha,  úni- 
ca esperança  da  nacionalidade  portugueza,  e que 
estava  predestinada  para  nos  ser  tão  fatal.  D.  Se- 
bastião, começou,  pois,  a reinar  desde  11  de  junho 
de  1557,  com  tres  annos  e meio  de  edade,  e foi 
logo  acclamado  rei.  Levantaram-so  duvidas  a res- 
peito da  regência,  que  o cardeal  D.  Henrique  re- 
clamava como  tio-avô  do  joven  monarcha,  e que 
a avó,  a rainha  viuva  D.  Catharina,  assumiu  em 
virtude  d’um  testamento  mais  ou  menos  authen- 
tico  de  D.  João  III.  A regente,  porém,  era  uma 
senhora  que  não  deslustrava  a familia  a que  per- 
tencia, era  digna  irmã  de  Carlos  V.  Intclligente 
e sagaz  chamou  para  seu  auxiliar  o cardeal  D. 
Henrique,  no  proposito  reservado  de  o aniquilar, 
o que  facilmente  conseguiu.  Para  o consolar, 
trabalhava  era  Roma  para  que  o elegessem  pa 
pa,  mas  no  governo  do  reino  annullou-o  comple- 
tamente. Comtudo,  D.  Henrique  intrigava,  e a 
rainha  para  acabar  com  esse  estorvo,  lembrou-se 
de  dizer  que  lhe  entregava  completamente  a re- 
gência do  reino.  Apanhado  de  improviso,  o car- 
deal infante  não  se  atreveu  a acccitar;  a sua  re 
cusa  foi  logo  acceita  e sancionada  pelas  cortes, 
que  para  esse  fim  se  reuniram,  e D.  Catharina  fi- 
cou então  na  posso  indisputada  e completa  da  re- 
geucia.  Comtudo,  D.  Henrique  tinha  um  podero 
so  auxiliar,  que  eram  os  jesuitas,  a cuja  astúcia 
confiou  o exito  da  sua  causa  Contra  elles  é que 
D.  Catharina  nada  pôde  conseguir.  Os  jesuitas 
tanto  intrigaram  que  afinal  a rainha,  em  1567, 
depois  de  10  annos  de  regencia,  viu  se  obrigada 
a cedel-a  defiuitivamente  a D.  Henrique.  Esta 
regencia  durou,  porém,  só  até  1568,  anno  em  que 
D.  Sebastião,  tendo  completado  14  annos  de  eda 
de,  foi  declarado  maior.  D.  Henrique  não  era  ho- 
mem capaz  de  só  por  si  luetar  contra  a sua  intel- 
ligentissima  cunhada.  Esta  cedêra,  mas  não  tar 
dou  a tomar  a sua  desforra.  Apenas  D.  Sebastião 
chegou  aos  14  annos,  a rainha-avó  tanto  se  mo 
vcu  que  conseguiu  que  fôsse  proclamada  a maio- 
ridade. A regeucia  do  cardeal  durára  apenas  um 
anno.  Que  esperanças  podia  o novo  soberano  ins- 
pirar ao  povo,  e qual  seria  a sua  educação.  Eicá- 
ra  orphão  do  pae,  ainda  antes  de  nascer;  sua  mãe 
partira  para  Hespanha,  mostrando-so  muito  des 
peitada  por  lhe  não  ser  confiada  a regencia, 
quando  morreu  D.  João  III  A rainha  D.  Catha- 
rina, avó  do  monarcha,  podia  ser  excellente  edu- 
cadora, e mostrou  o resistindo  por  algum  tempo 
á nomeação  que  lhe  queriam  anaucar  d’um  je- 
suíta para  mestre  do  seu  neto,  a que  afinal  cedeu 
A Companhia  dc  Jesus  era  já  n’esse  tempo  um 
colosso.  O prcceptor  foi  o padre  Luiz  Gonçalves 
da  Camara.  Para  aio  escolheu-se  D.  Aleixo  de 
Menezes,  homem  de  são  critério  e espirito  supe 
rior.  Os  que  detestavam  a influcnciajesuitica  ima 
giuaram  que  D.  Aleixo  de  Menezes,  com  a sua 


autoridade,  exerceria  maior  influencia  no  animo 
do  discípulo.  Mas  não  succedcu  assim  Sem  o 
querer,  é certo,  D.  Aleixo  contribuiu  para  com- 
pletar a educação  do  jesuita.  O padre  Camara 
fez  de  D.  Sebastião  um  monge,  e D.  Aleixo  um 
militar  brioso;  essas  duas  educações  combinadas 
doram  em  resultado  esse  monge  militar  coroado, 
esse  templário  enthusiasta,  que  arrastou  Por 
tugal  á ultima  cruzada,  e que  n’essa  cruzada  o 
perdeu.  Com  o seu  temperamento  ao  mesmo  tem- 
po guerreiro  e contemplativo,  D.  Sebastião  fa- 
cilmente recebeu  as  lições  do  preceptor  e do  aio. 
O padre  Camara  desenvolvia  no  seu  espirito  o 
fervor  ascético  e religioso  para  poder  fazer  do 
rei,  confiado  aos  seus  cuidados,  o fiel  escravo  da 
Companhia;  D.  Aleixo  de  Menezes,  cumprindo  o 
seu  dever,  ensinava  lhe  os  brios  cavalheirescos 
que  eram  proprios  de  um  rei,  e com  as  suas  li- 


ções e com  os  exemplos  gloriosos  da  sua  vida  ensi- 
nava-o a prezar  a gloria  das  armas  e a não  te- 
mer os  perigos.  Ao  mesmo  tempo  ouvia  o joven 
monarcha  a cada  instante  em  torno  de  si  lameu 
tar  a resolução  de  D.  João  III,  que  entregára  aos 
moiros  algumas  praças  que  tinham  sido  conquis 
tadas  pelos  nossos  á custa  de  tanto  sangue;  era 
bem  creança  ainda,  mas  já  com  o espirito  aherto 
a todas  as  impressões,  pela  sua  notável  precoci- 
dade, quando  a defeza  heroica  de  Mazagão  exal 
tou  o reino  todo  e precipitou  dentro  das  mura- 
lhas da  praça  africana  a flôr  da  fidalguia  portu- 
gueza. Tudo  isto  concorria  para  o exaltar  e para 
o excitar.  Muito  intelligente,  muito  impressioná- 
vel, aprendendo  tudo  de  relance,  D.  Sebastião  era 
por  isso  mais  accessivel  do  que  qualquer  outro  á 
influencia  de  todas  estas  causas.  Dividia  o seu 
tempo  pelas  caçadas,  pelos  exercícios  religiosos 
e pela  leitura  de  livros  de  historia,  priucipal 
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mente  da  historia  portugueza.  O seu  grande  pra- 
zer era  desafiar  o perigo  e procurar  as  agruras 
e os  descomtnodos  da  vida  montezina.  Ia  de  in 
verno  para  Cintra,  de  verão  para  Salvaterra  e 
Almeirim,  em  dias  de  temporal  é que  elle  folga- 
va de  embarcar  nas  galés  e de  ir  fóra  da  barra 
contemplar,  da  pôpa  dos  navios,  o mar  embrave- 
cido. Fugia  do  amor  com  uma  insensibilidade  no- 
tável, tanto  porque  julgava  esse  sentimento  cffe- 
rninado  incompatível  com  os  seus  hábitos  gucr 
reiros,  porque  o seu  espirito  religioso  lhe  fazia 
vôr  o ideal  da  vida  humana  ta  castidade  ascéti- 
ca Tudo  concorria  pois  para  perder  o rei  e o 
paiz;  as  qualidades  de  D.  Aleixo  de  Meuczes  e 
os  defeitos  de  Luiz  Gonçalves  da  Camara,  os  seus 
hábitos  de  caçador  semi  selvagem  que  lhe  taziam 
desprezar  a um  tempo  o amor  e o perigo  e que  o 
impediram  de  deixar  um  herdeiro  da  corôa  e de 
salvar  se  por  occasião  da  derrota  de  Alcacer-Ki- 
bir,  quando  isso  lhe  era  ainda  tão  facil.  D.  Sebas- 
tião tornou  se  completamente  um  escravo  dosje 
suitas,  que  tudo  tinham  feito  por  lhe  desenvol  • 
ver  o fervor  religioso,  que  animavam  o seu  afas 
tamento  das  mulheres,  porque  a influencia  d’uma 
mulher,  esposa  ou  amaute,  destruiria  para  sem 
pre  a influeucia  do  confessor.  Este,  sempre  há- 
bil, emquauto  precisou  de  ter  quem  o escudasse, 
favoreceu  o cardeal  D.  Henrique,  creatura  sua, 
contra  a raiuha  1).  Catharina,  c quando  viu  que  já 
lhe  não  ora  preciso,  tratou  de  o inutilisar,  ser- 
vindo se  para  isso  do  despeito  de  D.  Catharina, 
e foi  proclamar  a maioridade  de  D.  Sebastião.  D. 
Henrique,  profundamente  despeitado,  recolheu  se 
ao  convento  d’Alcobaça,  e D.  Catharina,  vendo 
logo  que  não  podia  nada  em  seu  neto,  porque, 
tcndo-lho  pedido  que  nomeasse  vedor  da  fazenda 
Pero  d’Alcobaça,  homem  de  grande  importância 
e merecimento,  teve  o desgosto  de  vêr  a sua  re- 
commendação  postergada,  sendo  escolhido  para 
esse  logar  D.  Martinho  Pereira,  homem  perfeita 
mente  nullo,  para  escrivão  da  puridade  Martim 
Gonçalves  da  Camara,  irmão  do  confessor,  e para 
secretario  Miguel  do  Moura,  também  uma  iuuti 
lidade,  de  fórma  que  os  Camaras  eram  verdadei- 
ramente  omnipotentes  no  conselho  de  D.  Sebas 
tião.  Havia  outra  influencia  poderosa  no  animo 
de  D.  Sebastião,  que  o jesuita  trataria  de  des- 
truir se  a morte  lhe  não  poupasse  esse  trabalho 
Era  o velho  aio  D.  Aleixo  de  Menezes,  que  fal 
leceu  logo  em  1509,  deixando  ao  seu  pupilo  umas 
recommendações,  que  elle  nunca  cumpriu.  Acon 
solháva  lhe  que  não  désse  ouvidos  aos  adulado- 
res que  pretendessem  afastai  o de  seu  tio  e de 
sua  avó  o fôram  esses  aduladores  omnipotentes  no 
seu  espirito;  que  se  não  entregasse  nas  mãos  dos 
fidalgos  moços,  e foi  logo  o que  elle  fez  d’ahi  a 
breves  annos;  que  se  não  lançasse  em  empresas 
temerarias  e improfícuas  para  o reino,  e houve  a 
oxp(  dição  lamcntavel  a Alcacer-Kibir;que  não  en- 
tregasse os  cuidados  do  governo  a religiosos,  e 
quern  governava  em  Portugal  eram  dois  padres; 
finalmentc  lhe  aconselhava,  que  não  promulgas 
se  pragmaticas  incommodas  para  os  seus  vassal- 
los,  o D.  Sebastião,  com  as  tendeocias  do  seu  es- 
pirito monástico,  a primeira  cousa  que  tez,  foi 
promulgar  urna  pragmatica  severíssima.  Como  as 
côrtcs  insistiam  para  que  el-rei  escolhesse  noiva 
entre  as  priucezas  curopêas,  D.  Sebastião  resi 
gnou-sc,  o principiou  a negociar-se  o seu  ca 
sarnento  com  a celebre  Margarida  de  Valois,  ir 
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mã  de  Carlos  IX.  A Hespanha oppôz  se  vivamen- 
te a esse  casamento,  e tratou  de  ofierecer  a ar- 
chiduqueza  Izabel,  mas,  depois  por  uma  mudan- 
ça de  política,  Filippe  II  casou  esta  princeza  com 
o proprio  rei  de  França,  Carlos  IX.  D Sebastião 
resentiu  se  d'essa  desfeita,  e tomou  o caso  como 
pretexto  para  se  recusar  absolutamente  a enta- 
bolar  novas  negociações  para  o seu  casamento. 
Estavam,  por  conseguinte,  seguros  os  jesuítas; 
ainda  assim  receavam  que  a avó  recuperasse  so- 
bre elle  o seu  antigo  império,  mas  para  so  livra- 
rem d'esse  receio,  foi  sufficiente  insinuarem  lhe 
que  D.  Catharina  queria  continuar  a governar  á 
sombra  d'elle,  para  que  o irritável  monarcha  se 
despeitass#  de  fórma,  que  inflingiu  á avó  tacs 
desfeitas  que  D.  Catharina  se  retirou  escandali- 
sada  para  o palacio  de  Xabregas,  cmquanto  D. 
Sebastião  passava  em  Santos  ou  na  Alcaçova  o 
pouco  tempo  que  residia  em  Lisboa.  Queixavam 
se  muito  d’cssas  constantes  saídas  os  habitantes 
da  capital,  e com  mais  razão  se  queixaram  ainda, 
quando,  sobrevindo  a terrível  peste  de  1589,  D. 
Sebastião  os  abaudonou  completamente,  fugindo 
da  epidemia  com  a maior  cobardia,  elle  que  tan 
tas  provas  dera  de  louca  e temeraria  audacia.  E’ 
porque  em  D.  Sebastião  o valor  era  uma  questão 
de  temperamento  e não  de  consciência;  não  ti 
nha  o valor  reflectido,  que  affronta  os  perigos 
para  cumprir  um  dever,  tinha  o valor  brutal  do 
caçador  e do  soldado,  a quem  o perigo  embriaga 
como  um  vinho  ardente.  Durante  uma  viagem 
que  fez  pelas  províncias,  fugindo  da  peste  de  Lis- 
boa, praticou  as  maiores  estravagancias.  Manda- 
va ahrir  os  tumulos  dos  reis  seus  antepassados, 
extasiava-se  deante  dos  que  tinham  sido  guer 
reiros,  mostrava  o mais  completo  desdem  pelos 
pacíficos,  principiando  a inspirar  a todos  os  mais 
sérios  receios  esta  sua  indole  destemperada  c bra  • 
via  que  se  curvava  ao  jugo  dos  jesuítas.  Por  esse 
tempo  veiu  um  novo  facto  actuar  no  seu  espirito. 
D.  João  d'Austria  ganhara  a gloriosa  batalha  de 
Lepanto,  e essa  victoria  tivera  eccos  infinitos 
na  christandade.  Sentiu-se  um  pouco  estimulado, 
os  louros  do  moço  príncipe  hespaahol,  seu  tio,  lhe 
perturbaram  o somno.  N’esse  tempo  veiu  a Por- 
tugal um  legado  do  papa,  o cardeal  Alexaadrino, 
convidar  D.  Sebastião  para  uma  cruzada  contra 
os  turcos.  O monarcha  abraçou  com  enthusiasmo 
essa  ideia.  Affirmou  á republica  de  Veneza  que 
marcharia  immediatamente  em  seu  auxilio,  escre- 
veu ao  schah  da  Pérsia  para  que  elle  atacasse 
pelo  Oriente  o império  turco  cmquanto  os  chris- 
tãos  o atacariam  pelo  Occcideuto.  Emfim,  chegou 
ao  ponto  de  mandar  dizer  a Carlos  IX  de  França, 
que  acceitaria  a mão  de  sua  irmã  Margarida  de 
Valois  se  elle  quizesse  entrar  na  sua  cruzada  con 
tra  os  turcos.  Não  só  se  resignava  a esse  casa 
mento,  como  recusava  o doto  de  409:000  cruza- 
dos, e se  compromettia  a dar  outros  400:000  mil 
a Carlos  IX  para  elle  guerrear  os  huguenotes  do 
seu  reino.  O rei  de  França  não  pôdeacceitar  es- 
se vantajosissimo  negocio,  porque  Margarida  de 
Valois  já  era  noiva  de  Henrique  de  Navarr.v  D. 
Sebastião  resolveu  passar  á índia,  mas  dissua 
diratn-n'o  d’essa  ideia;  quiz  então  passar  á Áfri- 
ca, de  que  também  o dissuadiram;  pensou  em 
aprestar  uma  frota  para  ir  soccorrer  Carlos  IX 
nas  suas  guerras  contra  os  huguenotes,  mas  a 
matança  da  noite  sangrenta  da  Saint-Barthélemy 
dispensou  esse  auxilio,  ü rei  de  Portugal  rcsol- 
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veu  do  novo  ir  ao  Oriento,  mas  teve  de  desistir 
d’esso  projecto,  porque  as  tempestades  uo  pro 
prio  rio  Tejo  lhe  dispersaram  a frota.  D Sebastião 
coutiuuou  a dar  prova  da  mais  rematada  loucu- 
ra. O peior,  porém,  foi  a primeira  expedição  a 
África,  em  que  logo  se  sentiu  a que  loucas  teme- 
ridades se  poderia  arrojar  essa  creança  coroada 
Em  agosto  do  1574  embarcou  secretamente  e pas 
sou  a África, sem  prevenir  pessoa  alguma.  Hou- 
ve grande  terror,  quando  se  soube  da  sua  desap- 
parição,  sem  se  poder  suspeitar  para  onde  elle  fo- 
ra. Finalmente  appareceu  uma  carta  regia,  em 
que  participava  a sua  expedição,  nomeando  re 
gente  do  reino  na  sua  ausência  o cardeal  D.  Hen 
riquo.  As  pessoas  mais  autorisadas  lhe  mandaram 
supplica8  repetidas,  pedindo-lhe  que  voltasse.  D 
Sebastião  voltou,  mas  não  foi  por  esse  motivo, 
foi  porque  nem  em  Ceuta  nem  em  Tanger  encon- 
trou occasião  de  combater.  Os  marroquinos,  ape- 
nas souberam  da  sua  chegada,  retrairam-se  sup- 
pondo  que  O.  Sebastião  era  acompanhado  de  to- 
das as  suas  forças  do  reino.  D.  Sebastião  regres 
sou  por  conseguinte  a Portugal,  mas  decidido  a 
voltar  em  estado  de  tentar  empresas  sérias.  O 
resultado  mais  importante  d'esta  expedição  afri- 
cana foi  a convivência  mais  intima  que  travou 
com  uns  fidalgos  moços  e com  D.  Álvaro  de  Cas 
tro,  que,  sem  ser  moço,  era  o chefe  do  partido  ju- 
venil, convivência  de  que  resultou  o golpe  de  es 
tado  que  deu  apenas  chegou  a Lisboa,  e pelo 
qual  Martim  Gonçalves  da  Camara  caiu  no  regio 
desagrado.  A influencia  passou  então  a D.  Álva- 
ro de  Castro,  mas  D.  Sebastião  que  em  nada  se 
importava  com  os  negocios  públicos,  que  tudo 
deixava  entregue  aos  seus  ministros,  só  n’uma 
cousa  era  intransigente,  no  que  dizia  respeito  á 
expedição  africana.  Esse  ora  o seu  grande,  o seu 
decidido  empenho.  Voltando  de  Tanger  não  pen- 
sava n’outra  cousa.  Os  seus  validos  agora  eram 
D.  Álvaro  de  Castro  e Pedro  d’Alcaçova  Carnei- 
ro. Foi  este  ultimo  encarregado  de  ir  negociar 
com  Filippe  II  um  tratado  de  alliança  contra  Mar 
rocos,  e logo  viu  que  o soberano  heepanhol  não 
pensava  nem  por  sombras  em  fazer  uma  cruzada 
africana,  mas  como  habil  político,  não  querendo 
ficar  com  a responsabilidade  do  mallogro  de  uma 
negociação  em  que  o rei  estava  empenhado,  sou 
be  fazer  acceitar  a D.  Sebastião  a ideia  de  uma 
conferencia  com  sou  tio  D.  Filippe.  Foi  a celebre 
conferencia  de  Guadalupe  no  Natal  de  157G. 
N’essa  couferencia  D.  Sebastião  insistiu  no  seu 
projecto,  allegando  como  pretexto  político  que 
era  indispensável  tomar  Larache  aos  moiros.  D 
Filippe,  primeiro,  tentou  dissuadil  o,  mas  depois 
começou  a entrever  as  vantagens  que  da  reali- 
sação  d'esse  projecto  lhe  poderiam  talvez  resul- 
tar, e tratou  então  unicamente  de  se  não  euvol- 
ver  a si  proprio  no  desastre.  Por  essa  occasião 
appareceu  um  inesperado  ensejo,  que  até  certo 
ponto  parecia  justificar  os  planos  de  D.  Sebas- 
tião. Disse-lhe  o bispo  do  Algarve,  D.  Jerony- 
tno  Osorio,  que  não  desapprovava  a ideia  de  uma 
cruzada  contra  os  moiros,  mas  que  achava  incon- 
veniente de  todo  o ponto  a occasião,  e que  devia 
aproveitaivse  o momento  cm  que  houvesse  dis 
cordias  graves  entre  os  moiros.  Ora  essas  discór- 
dias deram-se,  e tão  graves  que  um  príncipe,  Mu- 
ley-Moluk,  tio  do  soberano  reiuaute  Muley-IIa 
med,  expuisou-o  do  throno,  e este  appareceu  em 
Portugal  pedindo  soccorro  ao  rei,  a quem  pro 


mettia  em  compensação  as  mais  largas  concessões 
de  territórios.  Para  prova  da  sua  boa  té,  um  seu 
partidário  entregou  logo  aos  capitães  portugue- 
zes  a praça  d’Arzilla  que  D.  João  III  abandona- 
ra. D.  Sebastião  ficou  contentíssimo  com  este 
fausto  successo,  e deliberou  logo  sem  a mais  leve 
hesitação,  empenhar  todas  as  forças  do  reino  em 
soccorrer  Muley-Hamed  Debalde  todos,  sem  cx  • 
cepção,  instaram  com  elle  para  que  desistisse  de 
tão  louco  intento;  debalde  o conselho  de  Estado 
uoanimemente  lhe  declarou  que  não  approvava 
similhaute  procedimento;  debalde  a rainha  D.  Ca- 
tharina  lhe  supplicou  c o cardeal  D.  Henrique  e 
o senado  da  camara  de  Lisboa  e os  proprios  em- 
baixadores de  Filippe  II  instaram  com  elle,  que 
desistisse  do  intento,  debalde  o proprio  Muley- 
Moluk  lhe  otfereceu  as  condições  mais  honrosas 
para  que  a paz  se  não  rompesse,  de  ninguém  fez 
caso  na  sua  extraordinária  monomania.  Ao  con- 
selho de  Estado  disse  que  o reunira,  não  para 
deliberar  sobre  a questão  do  se  saber  se  era  ou 
não  opportuna  a sua  passagem  á África,  essa  já 
não  admittia  discussão,  estava  perfeitamente  re- 
solvida. Do  que  se  tratava  era  de  se  saber  o mo- 
do como  se  havia  do  realisar  a expedição  proje- 
ctada  A Muley-Moluk  exigiu  que  lhe  entregasse 
primeiro  umas  poucas  de  praças,  dictaudo  condi 
çòes  a um  inimigo  poderoso,  mas  prudente,  como 
as  dictaria  a um  vencido.  Se  a empresa  era  in 
sensata,  o modo  de  a levar  a effeito  foi  mais  in 
sensato  ainda.  No  levantamento  do  dinheiro  pre- 
ciso para  a expedição  commetteram-se  as  maio- 
res exacçôes  que  irritavam  o povo  extraordiua- 
mente.  Depois  fizeram  se  grandes  levas  no  es- 
trangeiro a peso  de  ouro,  e reuniram  se  terços 
hespanhoes,  atlemães  e irlandezes,  com  todos  os 
inconvenientes  das  tropas  mercenárias,  recruta- 
ram se  no  reino  uns  9 mil  soldados  bisonhos,  fra- 
cos, que  não  offereciam  a rninima  garantia.  O cor 
po  de  voluntários  da  nobreza  era  brilhante,  sem 
duvida,  pela  bravura  dos  que  o compunham,  mas 
era  ao  mesmo  tempo  indisciplinado,  e depois 
equipava-se  com  um  luxo  completamento  impró- 
prio para  uma  expedição  militar.  D.  Sebastião, 
não  só  tolerava  esse  luxo,  apezar  das  severas  pra 
gmaticas  que  promulgara  em  tempo,  mas  anima- 
va o.  Apezar  de  ser  acima  de  tudo  cortezão,  Pe- 
dro de  Alcaçova  não  pôde  deixar  de  escrever  uma 
Memória , apontando  os  inconvenientes  da  expe- 
dição, e o modo  desastroso  como  c-stava  sendo 
preparada.  D.  Sebastião  havia  nomeado  general 
da  armada  a D.  Luiz  de  Athaide,  homem  de  bom 
conselho  e do  muita  circumspecção,  e que  sem- 
pre se  havia  opposto  a esta  temeraria  empresa; 
mas  por  isso  mesmo  a rei  o mandou  por  vice  rei 
para  a índia,  e deu  o cominando  a D.  Diogo  de 
Sousa.  Completainente  desvairado,  tendo-se  mu- 
nido da  espada  de  D.  Affonso  Henriques  que  man  • 
dara  pedir  a Santa  Cruz  do  Coimbra,  e de  uma 
coròa  de  ouro  que  devia  collocar  na  cabeça  quan- 
do se  proclamasse  imperador  de  Marrocos,  par- 
tiu finalmente  a 25  de  junho  com  uma  armada  de 
800  velas  o um  exercito  de  18:000  homens,  em 
que  entravam  soldados  de  todas  as  proveniências, 
que  já  em  Lisboa  haviam  tido  varias  e gravíssimas 
rixas.  Ao  chegar  a África,  as  loucuras  continua- 
ram Foi  D.  Sebastião  quem  tudo  quiz  dirigir. 
Para  tomar  Larachc,  que  é um  porto  de  mar,  de- 
sembarcou em  Tanger  a 17  de  julho  de  1578,  e 
seguiu  por  terra,  passando  por  A^zilla  e Alcacer- 
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Kibir.  A marcha  om  agosto  era  pesadíssima  pa- 
ra os  nossos  soldados,  que  ao  chegarem  a Alca- 
cer-Kibir  iam  já  mortos  de  fadigas.  Seguiu-se  a 
batalha  desastrosa  de  4 de  agosto,  que  já  está 
descripta  minuciosamente  n'esta  obra,  vol.  I, 
pag  149;  accrescentaremos  que  D.  Sebastião, 
aponas  sentiu  o cheiro  da  polvora,  esqueceu  tu- 
do, os  seus  deveres  de  commandante,  as  ordens 
que  déra,  e arrojou  se  ao  inimigo  de  espada  em 
punho,  praticando  verdadeiros  prodígios  de  va- 
lor. Quando  a derrota  começou,  D.  Sebastião  nem 
deu  por  ella,  mas  de  repente,  quando  percebeu 
que  as  hostes  portuguezas  estavam  em  completa 
debandada,  comprehondeudo  então  a enormidade 
dos  seus  erros,  soube  expiai  os  heroicamente.  Era 
um  novo  erro,  porque  a sua  morte  ia  deixar  o 
throno  vago,  sem  successão  Snibe  morrer  com 
brio,  com  uma  intrepidez  verdadeiramente  ex- 
traordinária. Acompanhado  apenas  por  uma  por- 
ção de  fidalgos,  arrojou-se  loucamente  ao  inimi- 
go, procurando  salvar  a artilharia  que  os  marro- 
quinos levavam.  Não  o conseguiu,  e os  fidalgos 
que  o rodeavam,  esquecendo  também  a sua  pró- 
pria salvação,  resgatando  também  heroicamente 
as  culpas  da  sua  temeridade,  não  pensavam  senão 
em  dar  a vida  para  o salvar.  0 prior  do  Crato,  a 
pé,  com  a espada  embotada  dos  golpes  que  vibrá 
ra,  todo  coberto  de  sangue,  indicava-lhe  um  cla- 
ro nas  fileiras  musulmanas  por  onde  podia  ainda 
salvar-se,  mas  D.  Sebastião  não  o attendia.  Já 
não  tinha  a exaltação  febril  da  coragem,  mas  a 
resolução  fria  de  lavar  com  todo  o seu  sangue 
a sua  culpa  enorme.  Já  não  podia  fugir,  mas  po- 
dia comprar  a vida  com  a perda  da  liberdade. 
Rendei  vos,  senhor,  di/.ia-lhe  D.  Francisco  de 
Masearenhas,  e elle,  meneava  triste  e negativa- 
mente  a cabeça.  Só  nos  resta  morrer,  acudiu  D. 
João  de  Portugal.  Morrer,  sim,  respondeu  o mo 
narcha  com  voz  abafada,  morrer,  sim,  mas  deva- 
gar. Christovão  de  Tavora,  querendo  salval-o  á 
viva  força,  acenou  a um  moiro  que  viu  proximo, 
para  que  viesse  tomar  lbe  a espada,  mas  D.  Se- 
bastião percebendo,  disse  bruscamente:  Não,  não 
a liberdade  real  só  se  ha  de  perder  com  a vida. 
E mettendo  esporas  ao  cavallo  com  verdadeira  fú- 
ria, sumiu-se  nas  fileiras  musulmanas  vibrando  pa- 
ra um  e outro  lado  as  mais  formidáveis  cutiladas. 
Debalde,  os  fidalgos  tentaram  seguil-o,  mas  D. 
Sebastião  tomára-lhes  tão  grande  avanço,  quo  foi 
impossível  alcançai  o.  Desappareceu,  e da  sua 
sorte  nuuca  mais  se  soube.  0 povo  uão  quiz  acre- 
ditar na  sua  morte,  e formou  se  em  torno  do  seu 
nome,  não  só  uma  lenda,  mas  uma  seita,  que  fi 
cou  conhecida  por  Sebastianistas.  Mas  a morto  do 
infeliz  monarcha  foi  officialraente  reconhecida,  e 
a corôa  caiu  por  infelicidade  em  seu  tio,  o car- 
deal to.  Henrique.  Em  1582  o cadaver  supposto 
ou  verdadeiro,  veiu  para  Portugal,  e foi  cuterra- 
do  u'um  tumulo  da  egreja  de  Belem,  onde  se  es 
creveu  um  pequeno  epitaphio  em  latim,  qua  dei- 
xa trausparecer  a duvida,  porque  diz:  Aqui  jaz, 
si  vera  est  fama.  . . ||  Entre  as  diversas  obras,  que 
sc  tem  escripto  ácêrca  do  reinado  de  D.  Sebas- 
tião, conta  se  a Historia  Sebastica,  de  Fr.  Ma 
nuel  dos  Santos,  publicado  em  1735.  1).  Sebas- 
tião usava  a empresa  do  umas  estrellas  de  cinco 
pontas  com  a legenda  Celsa  serena  favevt  Esta 
se  encontra  numa  medalha  que  lho  foi  dedicada, 
reproduzida  na  Memória  das  _ Medalhas  de  Lo 
pes  Fernandos. 
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Sebastião  Fernandes.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Miguel,  no  conc.  de  Santa  Catharina,  archipelago 
c prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  |j  An- 
tiga povoação  que  havia  no  território  dos  Bia- 
fares,  na  Guiué,  nas  margens  do  rio  Grande  de 
Guinolá  ou  de  Biguba.  Hoje  dá-so  este  nome  ao 
território  cm  que  ella  existiu. 

Sebenta  Nome  que  dão  em  Coimbra  os  estu- 
dantes ás  lições  ou  explicações  lithographadas 
dos  compêndios. 

Sebolido  Pov.  e freg  de  S Paulo,  conc.  e 
com.  de  Peuafiel,  distr.  e bisp.  do  Porto;  187  fog. 
e 781  hab  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.  Está  situada  a 1 k.  da  margem  direita  do 
rio  Douro  e a 20  da  séde  do  conc.  A terra  é fér- 
til em  todos  os  geueros  agrícolas,  o abundante 
de  bom  peixe,  du  rio  Douro.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.°  20  com  a sé 
de  cm  Amarante. 

Sèca  Pov.  do  sobado  do  Tanda,  no  caminho 
do  Zombo,  conc.  de  8.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, prov.  «TAngola,  África  Occidental. 

Secca.  Ilhota  proximo  da  costa  da  Cabaceira 
Pequena,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. 

Seccarlas.  Pov.  o freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Arganil,  distr. 
c bisp.  do  Coimbra;  92  fog.  e 369  hab.  Tem  esc 
do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  situada  em  terre- 
no moutuoso,  mas  com  alguns  vallos  ferteis,  a 3 
k da  séde  do  conc.  E'  muito  abundante  de  caça, 
grossa  e miuda,  e cria  bastante  gado  de  toda  a 
qualidade.  Esta  pov.  sotfreu  muito  cm  fevereiro 
e março  de  1811,  com  os  grandes  roubos  e devas- 
tações feitos  pelos  franeezes.  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a sé- 
de em  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  da  Cadeira,  conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Seccario.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
do  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Seccas.  Pov.  na  freg.  do  S.  Vicente,  de  Giella 
conc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Casteilo. 

Secco.  (Antonio  Luiz  de  Sousa  Henriques).  V. 
Henriques  Secco. 

Secco  (P.  Diogo).  Jesuíta.  N.  na  Covilhã  em 
1575,  fal.  a 4 de  julho  de  1623  Entrou  na  Com- 
panhia no  noviciado  de  Coimbra,  em  1590.  Foi 
latinista  muito  apreciado,  e quando  era  mestre 
no  collegio  de  Lisboa,  escreveu  uma  d'essas  tra- 
gédias latinas,  que  constituíam  a litteratura  es- 
pecial dos  jesuítas,  e que  em  1601  toi  represen- 
tada na  presença  do  bispo  de  Coimbra  D.  Affon- 
so  de  Casteilo  Branco,  quando  este  prelado  foi 
nomeado  governador  de  Portugal.  Essa  tragédia 
| tinha  por  assumpto  a vida  de  Santo  Antão.  Foi 
mestre  de  philosophia  e theologia,  e em  1618  o 
escolheram  para  ser  em  Roma  o revisor  dos  livros 
da  Companhia.  N’aquella  cidade  também  leccio- 
nou  theologia,  e recebeu  a nomeação  de  bispo  de 
Nicea  in  partibus,  para  successor  do  patriarcha 
da  Ethiopia,  Atfouso  Mendes.  Voltou  então  a 
Lisboa,  e foi  sagrado  em  1623.  Seguiu  logo  para 
o seu  destino  na  nau  Santa  Izabel,  commaudada 
por  D.  Diogo  de  Casteilo  Branco.  A peste  assal- 
tou a nau,  fazendo  victimas,  entre  as  quacs  sc 
contam  o commandaute  e o novo  bispo  de  Nicea. 
Além  da  tragédia  de  Santo  Antão,  também  com- 
poz  um  poema  latiuo  sobre  a serra  da  Arrabida, 
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intitulado  Arralida  Mons.  Ainda  deixou  manus 
cripios  roais  algumas  obras  em  latim. 

Secco  (Fernando  Alvares ).  Mathematico  muito 
considerado  quo  floresceu  no  século  xvi.  Levan 
tou  um  mappa  de  Portugal,  com  o titulo  de  Ta 
bula  geographica  Fortugaliae,  que  se  imprimiu 
cm  1560,  sendo  dedicada  por  Achillcs  Estaço  ao 
cardeal  Gindo  Sforza.  Reimprimiu  se  em  Ams 
terdam  no  anno  de  ltíOO. 

Secco  (João).  Licenceado  e cirurgião,  do  hos- 
pital de  Todos  os  Sautos  Foi  nomeado  em  1570 
sendo  aposentado  no  anno  de  1580. 

Secco  (Pedro  Alvares).  V.  Alvares  Secco 

Secco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Britello, 
conc.  do  Celorico  de  Basto,  distr.  Jo  Braga. 

Seccos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Expectação, 
de  Souzella,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto,  li 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Fajã  de 
Baixo,  conc.  e distr.  de  Ponta  Delgada,  Açores. 
||  llbéos  situados  na  costa  da  ilha  Brava,  archi- 
pelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 
Dista  cêrca  de  10  k.  da  costa  N da  ilha,  sendo 
chamado  ilhéo  Grande  o mais  oriental  e ilhéo  do 
Rombo , o outro.  Estão  rodeados  de  muitos  outros 
rochedos,  mas  os  navios  teem  passagem  facil  por 
entre  elles  por  ser  muito  grande  a profundidade 
n’aquellas  paragens.  O ilheo  Graude  tem  5 k.  de 
extensão,  e o do  Rombo  pouco  mais  de  2.  Ambos 
estão  deshabitados  e não  tem  agua,  d'onde  lhe 
provém  o nome  de  Seccos.  Todavia,  dá-se  bem 
u’olles  o algodão;  ha  sal  crystallizado  nos  roche 
dos,  e,  ao  que  se  diz,  também  ali  se  encontra 
agatha  e ambar.  E’  grande  a quantidade  de  pas 
saros  que  frequentam  aquellas  costas,  c os  habi- 
tantes da  ilha  Brava  costumam  ir  ali  caçai  os 
para  fazerem  oleo. 

Securio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
de  Abitureiras,  conc.  e distr  de  Santarém. 

Secreta.  Armadura  defensiva  da  cabeça  V. 
Cervilheira. 

Seda.  V.  Sericicultura 

Seda.  Villa  e freg.  de  N.  S.‘  do  Espinheiro,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Alter  do  Chão,  com 
de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre;  168  fog.  e 992 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  Misericórdia 
e est  post-  Está  situada  nas  proximidades  da 
margem  esquerda  da  ribeira  do  mesmo  nome,  em 
terreno  elevado,  cercado  de  muros  bastante  al- 
tos, sem  ameias,  e um  castello  chamado  Arminho 
construido  n’um  pedregoso  cabeço,  quasi  a prumo 
sob>  e o rio  Seda.  Fica  a 12  k.  da  séde  do  conc. 
A pov.  é muito  antiga,  e foi  muito  importante 
no  tempo  dos  romanos.  O seu  primeiro  assento 
era  no  sitio,  que  depois  se  chamou  Alparrajão , 
que  fica  a 12  k.  do  distancia.  As  continuas  guer- 
ras da  edade  media  a destruiram.  Os  portuguc- 
zes  tomaram  a fortaleza  em  1160  aos  moiros,  que 
otfereceiam  fraca  resistência.  D.  Affonso  Henri- 
ques a mandou  reedificar,  mas  no  sitio  actual, 
com  os  materiaes  da  antiga  pov.  Fr.  Simão  Soei- 
ro,  mestre  da  ordçm  de  Aviz,  lhe  deu  o primeiro 
foral,  em  Aviz,  a 18  de  maio  de  1271.  D João  I 
lhe  deu  tambem  foral  e a categoria  de  villa,  em 
80  de  outubro  de  1427,  com  grandes  privilégios 
c isenções,  que  mais  tarde  el-rei  D.  Manuel  con- 
firmou, dando  lhe  foral  uovo,  em  lantarem,  no 
l.°  de  outubro  de  1510.  A villa  é banhada  pela 
ribeira  do  seu  nome,  tendo  uma  boa  ponte,  cha 
mada  Ponte  de  Villa  Formosa , que  é um  monu- 
mento grandioso,  pela  solidez  da  coustrucção. 


| Tem  resistido  ás  maiores  enchentes  sem  que  se 
| lhe  conheça  o minimo  detrimento.  E’  obra  dos 
romanos.  Por  esta  ponte  vae  até  Alter  do  Chão  o 
celebre  e antiquíssimo  alicerce  da  via  militar  ro- 
mana de  Lisboa  a Merida.  No  districto  d’esta 
freg.  ha  6 capellas,  sendo  a mais  notável  a de  N. 
S.*  dos  Prazeres,  de  Alparrajão,  que  é um  tem- 
plo espaçoso  muito  antigo  e de  boa  architectura, 
com  capella-mór  e 2 altares  lateraes.  A’  entrada 
da  porta  principal  tem  um  bom  alpendre.  Diz  sc 
que  esta  egreja  era  a matriz  da  primitiva  villa 
de  Seda,  quando  aqui  estava  situada.  Pertence 
a villa  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c 
res.  n.°  22,  com  a séde  em  Abrantes.  ||  Ribeira 
do  distr.  de  Portalegre.  Fôrma  se  de  muitas  ri- 
beiras que  nascem  ao  S d’aquella  cidade,  e as 
| quacs  todas  tem  pontes  na  estrada  que  vac  da 
mesma  cidade  para  Extremoz.  Corre  a O,  passa 
proximo  do  Crato,  onde  tem  ponte,  assim  como 
na  estrada  que  vae  d’esta  pov.  para  a villa  dc 
Seda;  muda  depois  a direcção  para  S O passa 
por  debaixo  da  ponte  da  linha  ferrea  de  Leste,  e 
bem  assim  das  da  estrada  de  Alter  do  Chão  e de 
Aviz  para  a Ponte  de  Sôr.  Recebe  a Ribeira 
Grande  e da  Almadafc  e junta-se  depois  com  a 
de  Tera,  formando  com  ella  a ribeira  Raia,  teu- 
do  até  ali  90  k.  de  curso. 

Sedas  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  conc. 
de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

tederma.  Pov.  na  freg.  de  S José,  de  Godim, 
concelho  de  Peso  da  Rcgoa,  districto  de  Villa 
Real. 

Sedlellos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Peso 
da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego; 
794  fog.  e 3:244  hab.  Tem  est.  post.  e está  situa 
da  na  aba  da  serra  do  Marão,  a 11  k.  da  séde  do 
conc.  Esta  freg.  é fértil  e rica  e a maior  do  conc  , 
depois  do  Peso  da  Regoa.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  o ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a sé- 
de em  Villa  Real. 

Sedões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Bouga- 
do,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Sedoura  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Boim,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Sedoaro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vade, 
conc  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Segadães.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  112  fog.  e 456  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  rnasc.  e fabricas  de  telha.  Está 
situada  a 1 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Vou- 
ga, e a 6 da  séde  do  conc.  O rei  D.  Manuel  lhe 
deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 20  de  março  de  1516. 
Foi  dos  duques  de  Aveiro  até  1759,  passando  en- 
tão para  a coroa,  assim  como  tudo  quanto  era 
d’esta  graude  casa.  A terra  é fertil  em  todos  os 
generos  agrícolas  do  paiz,  cria  muito  gado,  e é 
abundante  de  peixe,  do  mar  e do  rio  Vouga.  Per- 
tence á 5.®  div.  mil.  o ao  distr.  de  recrut.  c res. 
u.°  21,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  Santa  Eulalia,  de  Baiões,  conc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizcu.  ||  Santa  Maria, 
de  Christello  Côvo,  conc.  do  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  Est.  no  caminho  de  ferro, 
na  linha  do  Minho,  entre  as  de  S Pedro  da  Tor 
re  e Valença. 

Segade.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Carreira,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
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to.  ||  S.  Torquato,  conc  de  Guimarães,  distr.  de  | 
Braga.  i 

Segade  de  Cá  e Segade  de  L>à.  Duas  povoa  > 
ções,  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assuinpção,  de  Semi-  . 
de,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Sege.  Carruagem,  a modo  de  cocho  pequeno, 
com  duas  rodas  e tirada  por  um  cavallo.  Usou-se 
do  século  xvi  ao  xix.  Tinha  logar  para  duas  pes- 
soas e para  um  creado  atrás.  A caixa  assentava 
sobre  correias  o era  coberta  por  um  folie,  que 
descia  ató  meio,  com  aberturas  quadrangulares 
de  cada  lado,  cm  vez  de  janellas.  Essas  abertu- 
ras podiam  fcchar-sc  por  meio  de  cortinados  de 
couro,  com  vidraças  redondas.  Na  parte  trazeira 
havia  tambcm  uma  abertura  cgual,  muuida  de 
vidraça. 

Seglrel.  Pov.  na  freg.  de  N.*  Senhora  da  Na- 
tividade, de  S.  Viceute,  conc.  de  Chaves,  distr. 
de  Vilia  Real. 

Segirem.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Loivo,  conc.  de  V.  N.  da  Ccrveira,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Segodtm.  Pov.  na  freg  de  S.  Joào  Baptista, 
de  Monte  Real,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Segões.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimentada  Bei- 
ra, distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  7b  fog.  e 
287  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  na  estrada  que  de  Fragoas  vae 
entroncar  com  a de  Lamego  para  Celorico  da 
Beira,  na  margem  esquerda  do  rio  Paiva,  a 15 
k.  da  séde  do  conc.  A terra  é muito  fria,  tuas  pro- 
duz muitos  cereaes,  e tem  caça.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  9,  com 
a séde  em  Lamego. 

Segolva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  do 
Thuias,  conc.  de  Marco  de  Canavczes,  distr.  do 
Porto. 

Sègre  (Fr.  Antonio).  Religioso  carmelita.  N. 
em  Lisboa,  e professou  no  convento  do  Carmo 
em  5 de  maio  de  1626,  tendo  tomado  o habito  de 
noviço  em  1 de  maio  de  1625.  Foi  musico  dis- 
tincto  e mestre  da  capella  do  mesmo  convento, 
onde  tarnbem  por  muitos  anuos  exerceu  o cargo 
de  sub-prior.  Fal.  cm  setembro  de  1658.  Aceres- 
centou  e emendou  o Processionario  de  que  usa- 
vam os  religiosos  e as  religiosas  carmelitas,  com- 
posto por  Fr.  Gaspar  Campello  e impresso  em 
1610.  A ediçào  reformada  por  Fr.  Antonio  Ségre 
imprimiu-se  em  Lisboa  em  1642,  e foi  reimpressa 
em  Veneza  em  1717. 

Segude  Pov.  e freg.  de  S Paio,  da  prôv.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de  Viama 
do  Castello,  areeb.  de  Braga;  162  fog.  e 539  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Minho,  a 10  k.  da 
séde  do  conc.  A terra  é fértil;  cria  muito  gado, 
e nos  seus  montes  ha  muita  caça.  Pertence  á 3.* 
div  mil.  e ao  distr.  do  recrut  e res  n.°  3,  com 
a séde  em  Viauna  do  Castello. 

Seguier  (Jayme  de  Amorim  Sieuve  de)  Con 
sul  geral  em  Paris.  N.  em  Barcellos  a 26  de  mar 
ço  de  1860,  sendo  til ho  de  Carlos  da  Silva  Seguier 
o de  D.  Maria  Casimira  Soares  de  Seguier  Depois 
de  cursar  com  aproveitamento  as  disciplinas  de 
instrucção  secuudaria,  matriculou-se  no  Curso 
Superior  de  Letras.  Fes  a sua  estreia  no  jorna 
lismo,  em  1874,  contando  apenas  14  annos,  no 
Jornal  da  Noite , de  quo  cra  proprietário  e prin 
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cipal  redactor  Autonio  Augusto  Teixeira  de  Vas* 
concellos,  um  dos  primeiros  jornalistas  c publi- 
cistas do  seu  tempo,  que  muito  se  lhe  affeiçoou, 
escrevendo  ahi  apenas  com  pequenas  interrupções 
até  fevereiro  de  1850.  Tanta  confiança  merecia 
a Teixeira  de  Vasconcellos  a sua  collaboração, 
que  por  vezes,  tendo  de  ausentar  se  de  Lisboa, 
o encarregou  da  direcção  littcraria  do  jornal,  as- 
sim como  das  secções  de  critica  bibliograpbica 
e dramatica.  Na  sua  collaboração  poética,  sobre- 
sairain  as  poesias  Leviathan  e Ignotae  Deae , esta 
ultima  por  oceasião  da  celebrada  guerra  do  Par- 
naso, que  fôram  recebidas  e apreciadas  como  a 
manifestação  d’um  vigoroso  talento.  Na  Revista 
Litteraria,  do  Porto  appareccu  em  1877,  pela 
primeira  vez,  o seu  pseudonymo  lriel,  subscre  • 
vendo  longa  composição  sob  o titulo  A Poesia 
moderna,  que  comprehendeu  mais  de  50  quadras, 
e que  fôram  transcriptas  cm  diversos  jornacs. 
Collaborou  também  na  Revolução  de  Setembro , 
Diário  da  Manhã,  Diário  de  Noticias,  Diário  de 
Portugal,  Occidente,  Repórter,  Economista,  Re- 
vista de  Coimbra,  etc.  No  Diário  de  Portugal , em 
1880,  encarregara  se  da  secção  de  Critica  dra- 
matica, usando  do  pseudonymo  de  Oberon.  Em 
1883  era  correspondente  da  Folha  nova,  'jornal 
do  Porto,  assiguando-se  com  o pseudonymo  de 
Iriel-,  no  Jornal  do  Domingo,  redigiu  a secção 
Actualidades ; no  Pantheon,  do  Porto,  teve  a seu 
cargo  a chronica  quinzenal;  e no  Economista,  di- 
rigiu a Secção  theatral,  com  o mesmo  pseudonymo 
de  Oberon.  Dedicando-se  á vida  diplomática,  foi 
nomeado  cônsul  de  Portugal  em  Bordéus,  por 
despacho  de  20  de  abril  de  1881,  tomando  posse 
a 6 de  julho  do  mesmo  auuo.  Jayme  Seguier  foi 
delegado  do  nosso  governo  ao  congresso  de  Bru 
xellas,  para  a protecção  da  propriedade  indus- 
trial; fez  também  parte  do  Congresso  Viniecla 
Nacional,  promovido  pela  Associação  da  Agri- 
cultura, e realisado  nos  dias  5,  6,  7 e 8 de  feve- 
reiro de  1900.  Em  1909  ainda  exercia  o cargo  de 
cônsul  em  Bordéus,  sendo  depois  nomeado  con 
sul  geral  em  Paris,  onde  ainda  se  conserva.  Es 
creveu  : O revolver  Klentgen,  conto,  publicado  no 
Brinde  dos  assignautes  do  Diário  de  Noticias  em 
7575,  Lisboa,  ití76;  A Camões,  poesia  escripta 
para  ser  recitada  no  sarau  litterario  do  Gabine- 
te Portuguez  do  Leitura  do  Rio  de  Janeiro,  na 
solcmuidade  do  3.®  centenário  de  Luiz  de  Ca- 
mões; Lisboa,  1880;  Allegros  e Adágios,  livro  de 
versos;  Lisboa,  1883.  Traduziu  as  comedias  cm  1 
acto,  O Desquite,  imitação  em  verso  da  peça 
Chez  iavocat,  representada  no  theatro  normal, 
Lisboa,  1881;  O Ramo  de  lilazes,  representada  no 
mesmo  theatro.  Traduziu  também  o libreto  da 
opera  cômica  Os  Dragões  de  Villar , etc.  Como 
funccionario  consular,  tem  publicado  muitos  re- 
latórios, enviados  ao  ministério  dos  uegocios  es- 
tranjeiros. 

Seguineau  (D.  Celestino).  Clérigo  regular  thea 
tino.  N.  em  Baçaim,  na  índia,  a 7 de  maio  do 
1675;  fal.  em  Lisboa  a 31  do  outubro  de  174'. 
Chamava  se  no  século  Antonio  Luiz,  sendo  filho 
de  pae  francez  e de  mãe  portugueza.  Seu  pao 
chamava  su  João  Seguiueau,  era  medico  e foi  no- 
meado physico  mór  da  índia;  sua  mãe,  D.  Leo- 
nor  Tenreiro,  nascera  em  Colombo,  na  ilha  de 
Ceilão.  Passou  os  primeiros  annos  da  sua  vida 
com  seus  paes  «m  Gôa,  e vindo  com  elles  para  a 
metrópole,  vestiu  cm  Lisboa  em  1691  o habito 
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de  clérigo  regular  theatino,  no  convento  dos  Cae- 
tanos. Tendo  eido  mestre  no  seu  ceuobio,  foi  es- 
colhido por  D.  Pedro  II  para  mestre  dos  seus  fi- 
lhos bastardos  D.  José  e D.  Miguel.  Passou  de- 
pois a ser  mestre  dos  noviços,  preposito  e exa 
minador  das  tres  ordens  militares.  Prégou  e im- 
primiu: Oração  fúnebre  nas  exequias  reaes  do 
Christianissimo  Rei  de  França  Luiz  XIV , ceie- 1 
bradas  na  sua  real  capella  d' esta  cidade , Lisboa, 
1716.  Escreveu  também  uns  versos  latinos  em 
louvor  do  duque  do  Cadaval  e do  D.  João  V; 
muitos  sermões,  um  poema  latino  em  honra  de 
I).  Miguel,  3 volumes  de  epigrammas  latinos,  etc. 
Traduziu  do  italiano,  por  ordem  régia,  a Anato- 
mia do  corpo  humano,  de  Beruardo  Santucci. 

Seguinhos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Kibateita,  conc.  e distr.  do  Vizeu 

Seguino  (D.  Pedro)  Co.iego  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra.  Foi  depois  bispo  de  Orense,  e tras- 
ladou para  a sua  cathedral  o corpo  de  Santa  Eu- 
femia, que  estava  no  logar  do  Rio  Caldo  Fal.  a 
9 de  julho  de  1169,  deixando  traduzida  em  dia- 
lecto  gallego  a Historia  da  Galliza,  de  Servando, 
bispo  de  Urenso,  e uma  relação  da  trasladação 
do  corpo  de  Santa  Eufemia. 

Segundeira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André  de 
Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra. 

Segura.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  de  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  ccuc.  e com  de  Idauba 
a-Nova,  distr.  de  Castello  Rranco,  bisp.  de  Por 
talegre;  240  fog.  e 955  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada  n’um  logar 
alto,  proximo  da  fronteira  de  Hespanha,  a 2 k 
da  margem  direita  do  rio  Elga  e a 23  da  séde  do 
conc.  Esta  villa  e freg.  foi  uma  das  quo  a rainha 
Santa  Izabel  trouxe  para  Portugal  em  dote,  no 
anno  de  1282.  O rio  Elga  divide  aqui  Portugal  da 
Hespanha;  sobre  este  rio,  no  distr.  da  freguezia 
de  Segura,  ha  uma  ponte,  que  é metade  portu- 
gueza  e metade  castelhana  El  rei  D.  Diniz  lhe 
mandou  construir  um  castello  cm  1283,  que  está 
todo  em  ruinas.  D.  Mauuel  I lhe  deu  foral,  em 
Lisboa,  no  l.°  de  junho  de  1510.  Na  villa  ha  mi- 
nas de  chumbo.  Em  janeiro  de  1879  foram  con- 
cedidas provisoriamente  duas  Testas  minas  a 
João  Christiano  Keil,  uma  no  sitio  da  Lagarêta 
e outra  no  ribeiro  da  Ferranheira,  ambas  Testa 
freg.  Esta  villa  e seu  termo,  assim  como  outras 
muitas,  pertenceu  á ordem  dos  templários;  sendo 
esta  ordem  extincta  em  1311,  passaram  os  seus 
immensos  bons,  fóros  e castellos  para  a ordem 
de  Christo,  fundada  por  el  rei  D.  Diniz  em  1319. 
Ficou,  portauto,  desde  então,  a villa  de  Segura 
formando  parte  d’uma  commcnda  d’esta  ordem, 
e os  nossos  reis,  como  grãos  mestres  do  todas  as 
ordens  militares  do  Portugal,  tomaram  conta  d’es- 
ta  villa  e apresentavam  os  parochos  pelo  tribu- 
nal da  Mesa  da  Consciência  o Urdens  A terra 
é fértil  e saudavei;  o rio  Elga  fornece  algum  pei- 
xe miudo.  Cria  muito  gado,  e nos  seus  montes  ha 
bastante  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  a.°  21,  com  a sédo  em  Cas 
tello  Branco. 

Segús.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Landim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga 

Seide.  Pov  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  77  fog.  e 210  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e está  situada  a 4 k.  da  mar- 


gem direita  do  rio  Ave  e a 6 da  séde  do  conc.  A 
terra  é fertil  e cria  muito  gado  bovino,  que  ex- 
porta para  luglaterra.  Pertence  á 13.*  div.  mil.  o 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em 
Braga.  Era  Testa  pov.  a quinta  de  S.  Miguel  de 
Seide,  onde  durante  muitos  annos  residiu  o gran 
de  romancista  Camillo  Castello  Branco,  visconde 
de  Correia  Botelho,  e foi  ali  que  elle  se  suicidou 
em  junho  de  1890.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V N.  do  Fama- 
licão, distr.  e arceb.  de  Braga;  69  fog.  e 282  hab. 
Está  situada  a 3 k.  da  margem  direita  do  rio  Ave 
e a 8 da  séde  do  conc.  Assim  como  a freg  ante 
cedente,  também  é fertil,  c cria  muito  gado,  que 
exporta  para  Inglaterra.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  7,  com  a séde  em 
1 Braga. 

Seldões.  Pov.  c freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  o arceb. 
de  Braga;  102  fog.  o 466  hab.  Está  situada  a 4 
k.  da  estrada  de  Fafe  á Ponte  de  Cavez,  e a 5 da 
séde  do  cone.  A terra  é fertil;  tem  muito  gado  e 
caça.  Pertence  á 6 * div  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n 0 20,  com  a séde  em  Amarante. 

Selrós  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ca- 
nedo,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa 
Real. 

Seirrãos.  Pov.  na  freg.  de  S Bartholomeu, 
de  Beça,  conc.  de  Boticas,  districto  de  Villa 
Real. 

Seis  bazarucos  V.  Bazaruco. 

Seis  peças.  V.  Dobra  de  24  escudos. 

Seis  Ribeiros  Ilha  Terceira,  Açores;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Barbara,  conc.  e distr.  de  Angra 
do  Ueroismo. 

Selsal  (José  Maurício  Correia  Henriques,  1,° 
barão,  l.°  visconde  e l.°  conde).  Gran-cruz  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa;  gran-cruz  das  seguintes  ordens  estran 
geiras:  SanfAnna  c S.  Estanislau  da  Rússia,  Leo 
poldo  da  Bélgica,  Leão  Neerlandez  dos  Paizes 
Baixos,  Coróa  de  Ferro  da  Áustria,  Alberto  o 
Valoroso  da  Saxonia,  S.  Maurício  e S.  Lazaro  da 
Sardenha,  etc,  par  do  reino,  conselheiro,  enviado 
extraordinário  e ministro  plenipotenciário  ás  cor- 
tes de  S.  Petersburgo,  Bruxellas,  Ilaya,  Londres 
e Paris.  N.  a 5 de  novembro  de  1802;  fal.  a 7 de 
fevereiro  de  1874.  Era  filho  de  José  Anselmo  Cor- 
reia Henriques  (V.  Portugal,  vol.  II,  pag.  909). 
Casou  duas  vezes:  a primeira,  em  2 do  dezembro 
de  1820,  com  D.  Adele  Louise,  condessa  de  Pao- 
li-Chagny,  que  falleceu  a 10  de  abril  de  1833,  fi- 
lha de  Francisco  Eugênio  Estevão  Augusto,  con- 
de de  Paoli  Cbagny,  e de  sua  mulher  D.  Sibilla, 
baroneza  de  Braun.  Casou  a segunda  vez,  em  4 
de  agosto  de  1839,  com  D.  Aliue  Stjernval,  darr.a 
de  honor  da  imperatriz  da  Rússia,  filha  de  Carlos 
Stjernval,  governador  de  Wiburgo  na  Finlandia, 
e de  sua  mulher,  D.  Eva,  baroneza  de  Willebraudt. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  por  decreto 
de  80  de  maio  de  1843,  com  o de  visconde  por  de- 
creto de  10  de  janeiro  de  1854,  e com  o de  conde, 
por  decreto  de  26  de  janeiro  de  1871.  O seu  bra- 
zão  d’armas  é um  escudo  partido  em  pala,  tendo 
na  primeira  as  armas  dos  Correias:  Campo  de  ou- 
ro fretado  de  correias  sanguiubas  repassadas  umas 
por  outras  do  6 peças,  3 em  banda  e outras  3 em 
contrabanda:  e na  segunda  as  dos  Henriques: 
campo  esquartelado,  sendo  os  2 campos  superio 
res  de  prata,  o em  cada  um  d'elles  um  leão  ver- 
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melho  batal liaiitc-,  e o campo  de  baixo  vermelho 
com  um  castello  de  ouro. 

Seiaal  ( Pedro  Maurício  Correia  Henrique s,  2.° 
visconde  e 2°  conde  de).  Tenente  coronel  de  en 
genharia,  com  o curso  da  Escola  Militar  da  Bei 
gica;  official  as  ordens  d’el-rei;  voador  de  servi- 
ço da  duqueza  de  Bragança,  com  houras  de  aju 
dante  de  campo  do  infaute  D.  Augusto,  par  do 
reino,  por  succcssào;  commendador  da  ordem  de 
Aviz;  gran-cruz  das  ordens  da  Estrella  Polar  da 
Suécia  e de  Izabel  a Catholica  de  Hespanha,  ca- 
valleiro  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  etc.  N.  em 
Ploen,  no  ducado  de  Holstein,  a 27  de  novembro 
de  1816,  sendo  filho  do  antecedente.  Casou  duas 
vezes:  a primeira  a 24  de  janeiro  de  1876,  com 
D.  Carolina  Maria  de  Castro  Pereira,  que  tal.  a 
5 de  dezembro  de  1878;  a segunda  vez,  a 28  de 
abril  de  1884,  com  sua  cuuhada  D.  Maria  Ger- 
mana de  Castro,  dama  camarista  da  rainha  D. 
Maria  Pia,  ambas  filhas  de  Rodrigo  Delfim  Pe- 
reira e de  sua  mulher  D.  Carolina  Bregaro.  O ti- 
tulo de  visconde  foi-lhe  renovado  por  decreto  de 
13  de  março  de  1860,  e o de  conde  por  decreto 
de  10  de  maio  de  1886. 

Seitella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,de  Mo 
zellos,  conc.  da  Feira,  distr  de  Aveiro. 

Seivada.  Pov.  na  treg.  de  S.  Mamede,  de  Vil 
la  Verde,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Seixa  Povoações  nas  fregnezias:  Santo  André 
de  Poiares,  couc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra. 

||  S.  Miguel,  de  Campia,  cone.  de  Vouzella,  distr 
de  Vizeu. 

Seixal.  Villa  da  prov.  da  Extremadura,  séde 
de  conc.  e de  com , distr.,  patriarc.  e Relação  de 
Lisboa.  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é N.  S.*  da 
Conceição.  Está  situada  na  margem  esquerda  do 
rio  Tejo,  junto  do  esteiro  que  vae  á Amora  e a 
Arrentella,  no  ponto  mais  pittoresco,  mais  cen- 
tral, e de  mais  facil  accesso  para  Lisboa.  Segun 
do  a tradição,  a origem  da  villa  é a seguinte: 
Vendo  pessoas  competentes  que  o sitio  era  asado 
para  coustrucções  uavaes  em  grande  escala,  e que 
estava  em  facil  communicação  com  os  operários 
da  fabrica  da  Ribeira  das  Naus,  que  estava  en 
tão  estabelecida  a E,  para  o lado  da  villa  de  Côi- 
na,  fundaram  aqui  alguns  estabelecimentos,  de- 
pendeutes  do  arsenal  da  marinha,  e pouco  a pou- 
co, os  mestres  e operários  d’elle,  aqui  fôram  cous-  ] 
truindo  casas  do  habitação.  Diz  se  que  no  priu- 
cipio,  os  moradores  do  Seixal  pagavam  os  dízi- 
mos ao  infaute  D.  Autonio,  commendador  de  Al- 
mada, o que  depois  esta  commeuda  passou  a ser 
do  condcstavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  por  mer- 
cê de  D.  João  I.  Posteriormente,  o condcstavel  a 
deu  aos  religiosos  carmelitas  do  Lisboa,  quando 
construiu  n'csta  cidade  a egreja  e o convento  do 
( armo.  Consta  que  D.  Manuel,  em  uma  das  fre- 
quentes visitas  que  tazia  aos  estaleiros  de  Côina 
durante  os  aprestos  das  naus  que  fôram  em  des- 
cobrimento e conquista  da  Índia,  esteve  no  Sei 
xal,  c muito  agradado  do  logar  o elevou  á cate- 
goria de  villa,  concedendo  lhe  foral,  e ordenan- 
do que  de  futuro  lho  ficassem  chamando  Villa  No- 
va do  Seixal.  D’isto  existia  aiuda  no  meado  do 
século  passado  uma  inscripção  gravada  u'uma  pe-  | 
dra  sobre  a verga  d'uma  porta  da  rua  do  Paço. 

O nome  de  Seixal  provém  por  haver  u'aquellesi-  | 
tio  grande  abundancia  do  seixos.  Aproximada- 
mente om  1500,  construiu-se  ali  uma  ermida  de 
dicada  á Senhora  da  Conceição.  Passados  muitos  ' 
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auuos,  com  o crescimento  da  população,  e sendo 
incommodo  estarem  ligados  á parochia  d’Arren- 
tella  a que  a villa  pertencia,  os  habitantes  do 
Seixal  cuidaram  de  construir  um  templo  espaço 
so,  que  de  futuro  pudesse  servir  de  egreja  paro- 
chial,  e por  provisão  do  primeiro  patriarcha  de 
Lisboa  D.  Thomaz  de  Almeida,  de  29  de  março 
de  1726,  se  alcançou  licença  para  esta  edificação, 
sendo  a primeira  pedra  lançada  pelo  parocho  do 
Arrentella,  em  22  de  abril  do  mesmo  anno.  Todo 
o povo  do  Seixal,  sem  distineção  de  categoria, 
sexo  nem  edade,  trabalhou  n’esta  construcção,  e 
os  que  eram  ricos,  além  das  grandes  esmolas  que 
deram,  se  puzeram  á frente  dos  operarias,  traba- 
lhando com  elles,  distinguindo-se  José  Bravo,  que 
hypothecou  todos  os  seus  haveres,  até  ao  comple- 
to pagamento  de  todas  as  despezas  da  obra.  Os 
homens  fintaram-se  voluntariamente,  na  terça 
parte  de  todos  os  seus  lucros.  A cerimonia  da 
abertura  do  novo  templo  realisou  se  a 25  de  de- 
zembro de  1728,  com  grande  solemnidadc.  Tra- 
taram depois  do  processo  de  se  desmembrarem 
d’Arrentella,  o que  soffreu  grande  opposição  da 
parte  do  prior  d'esta  freguezia,  sendo  finalmente 
ordenada  a desmembração  por  provisão  do  car 
deal  patriarcha,  datada  de  25  de  junho  de  1734, 
sujeitando  se  o povo  da  nova  freg.  á sustentação 
da  fabrica  da  egreja,  e ao  pagamento  da  côngrua 
do  parocho.  O primeiro  prior  da  nova  freg.  foi  es- 
colhido pelo  povo,  o P.  Manuel  Simões  da  Estrel- 
la, da  villa  de  Pombalinho,  que  tomou  posse  em 
27  de  julho  do  mesmo  auno  de  1734,  e em  segui- 
da a 27  de  agosto,  se  celebrou  com  majestosa 
pompa  a installação  religiosa  da  parochia,  orde- 
nando para  isto  Uma  procissão,  que  saiu  da  er- 
mida da  Boa  Viagem,  propriedade  dos  religiosos 
da  ordem  da  Trindade.  A contraria  do  Santissi 
mo,  que  logo  se  instituiu,  desejando  adquirir  as 
graças  e indulgeucias  de  que  goza  a archi  con- 
fraria da  parochia  de  S.  Julião,  de  Lisboa,  soli 
citou  patente  de  aggregação,  que  a dita  archi 
coufraria  lhe  concedeu,  por  accordam  de  24  de 
abril  de  1755.  O terremoto  do  1°  de  novembro 
d’este  anno,  damnificou  muito  a villa,  muitas  pro  - 
priedades  se  arruinaram,  assim  como  a egreja 
matriz,  ficando  sepultadas  sob  as  suas  ruinas  mui- 
tas pessoas.  As  inundações  que  se  seguiram  ao 
terremoto,  puzeram  em  fuga  todos  os  habitautes 
da  villa,  que  procuraram  abrigo,  ao  S da  paro 
chia,  no  sitio  chamado  Barrocas  do  conde  de  Vil- 
la Nova.  O Santíssimo  foi  conduzido  em  procis- 
são para  a ermida  dos  frades  triuos.  Tratando  de 
reedificar  a primitiva  ermida,  por  ser  obra  de 
menos  despeza,  andaram  com  tanta  solicitude, 
quo  depressa  arranjaram  dinheiro,  concluindo  se 
a obra  a ponto,  de  se  celebrarem  já  ali  os  officios 
da  semana  santa  em  1756.  A reconstrucção  da 
egreja  matriz  foi  mais  dispendiosa  e demorada, 
terminando  em  1762,  celebrando-se  a sua  abertu 
ra  com  grande  esplendor  em  21  de  fevereiro  de 
esse  anuo.  A torre  dos  sinos  só  se  concluiu  em 
1776,  collocaudo  se  lhe  logo  3 siuos  e 1 relogio. 
Como  o auno  de  1784  fôsse  propicio  aos  pescado 
res,  pela  grande  abundancia  de  pescaria  que  en- 
tão houve,  resolveu  esta  corporação  adquirir  uma 
imagem  da  padroeira,  do  tamanho  proporciona- 
do ao  templo,  e ajustaram  cm  Lisboa  com  o es- 
culptor  Nicolau  Pinto,  o fazer-lhes  uma  imagem 
do  Senhora  da  Conceição,  de  madeira,  de  7 pal- 
mos d'altura,  que  foi  collocada  no  altar-mór,  so- 
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bre  a banqueta,  e debaixo  d’um  rico  doccl  de  ta- 
lha dourada.  A imagem  antiga  passou  para  o I o 
altar  lateral,  do  lado  do  Evangelho.  À imageai 
do  Senhor  dos  Mareantes  é muito  antiga,  e cons- 
ta que  foi  offerecida  por  um  devoto  que  a tinha 
n’um  oratorio  d’uma  sua  quinta  no  districto  d’es- 
ta  freg.  Até  1833  se  enterravam  os  defuntos  na 
egreja  parochial  Depois  é que  a camara  adqui- 
riu o terreno  do  actual  cemiterio,  quo  fica  a S 
da  villa,  e para  o qual  se  comprou  uma  casa  com 
o seu  quintal,  e mais  uma  porção  de  terreno  que 
foi  offerecido  generosamente.  Em  1856  novamen- 
te se  reparou  a egreja  matriz,  que  póde  rivalisar 
com  muitos  dos  mais  importantes  templos  de  Lis- 
boa, tanto  na  perfeição  da  talha  dourada  a ouro 
fino,  como  na  perfeição  das  imagens  e riqueza 
dos  paramentos  e alfaias.  Importou  esta  repara- 
ção em  11:000^000  reis.  O corpo  da  egreja  foi 
modernamente  decorado  pelo  distincto  pintor  e 
decorador,  Pereira  Junior.  Por  essa  occasião  se 
adquiriram  os  actuaes  sinos,  que  são  9.  A villa 
do  Seixal  tem  estação  telegraphica  de  1.»  classe, 
aberta  ao  serviço  publico  em  28  de  setembro  do 
1878;  est.  post.  com  serviço  de  valores  declara- 
dos, encommendas  postaes,  cobranças  de  titulos, 
letras  e vales;  advogados,  agentes  das  companhias 
de  seguros:  Equidade , Reformadora  e Sociedade 
Portugueza-,  associações:  da  Classe  Piscatória , 
Montepio  Piscatório  e artístico  da  Villa  do  Sei- 
xal, Progresso  humanitário,  Soccorros  mutuos  Al- 
liança  Operaria,  Soccorros  mutuos  dos  pescadores 
do  alto  mar  Seixalenses,  Centro  Escolar  Democrá- 
tico Seixalense-,  escolas  d’ambos  os  sexos,  boteis, 
casas  de  pasto,  fabricas  de  cortiça,  na  quinta  dos 
francezes;  de  cortumes,  de  sola,  de  rolhas,  de  te- 
lha e tijolo,  de  lanifícios  e de  vidros  na  Amora 
(V.  estes  dois  nomes)-,  medieos,  pharmacias,  notá- 
rios, Theatro  Timbre  Seixalense , Club  Recreativo 
Seixalense,  União  Seixalense-,  produetores  de  vi 
nhos,  8écca  e preparação  de  bacalhau,  empresas 
de  viação,  muitos  estabelecimentos  commerciaes 
c industriaes,  etc.  Pertence  á 1 * div.  mil.,  1.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  dis - 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  2,  com  a séde  em  Lisboa 
Em  Seixal  ha  carros  para  Amora,  e para  Arron- 
tella,  Torre  da  Marinha,  e Aldeia  de  Paio  Pires, 
para  Cezimbra,  etc.  Seixal  é um  dos  mais  impor- 
tantes centros  mercantis  da  margem  esquerda  do 
Tejo,  a sua  população  é,  na  maior  parte,  compos- 
ta de  pescadores  do  alto  mar.  A principal  iudus- 
ti  ia  é a pescaria,  e o pescado  de  Cezimbra  tran- 
sita todo  pela  villa,  occupando  uma  grande  colo- 
nia  de  maritimos.  Tem-se  publicado  ali  os  jor 
na  es:  O Seixalense,  1902;  Sul  do  Tejo,  19  de  se 
tembro  de  1901.  Os  logares  mais  importantes  sãoí 
a Azinheira,  dependencia  do  arsenal  de  marinha, 
depositos  de  madeiras  para  construcçôes  navaes; 
arrecadação  das  galeotas  reaes,  mastreação  e em- 
barcações miúdas  dos  navios  de  guerra:  Côina, 
onde  ha  uma  fabrica  de  telha  e tijolo;  Correr  de 
Agua;  Corroios;  Fernâo  Ferro;  Fóros  d'Amóra; 
Torre  da  Marinha.  Em  Valle  do  Milhaço,  fabri- 
ca de  polvora.  Durante  as  luetas  da  independên- 
cia e da  liberdade,  foi  o Seixal  uma  das  povoa- 
ções que  mais  patrioticamente  deixaram  o seu 
nome  nobremente  vinculado  com  o auxilio  que  os 
seus  habitantes  prestaram,  e com  os  grandes  sa 
crificios  que  fizeram  pela  liberdade.  O conc.  com- 
põe-se de  4 freguezias,  com  1:639  fog.  e 6:779 
hab.,  seudo  3:751  do  sexo  masc.  e 3:025  do  fem., 


n’uma  superfície  de  9:070  hect.  As  freguezias  são: 
N.  S * d’Annuuciada,  de  Aldeia  de  Paio  Pires, 
1:027  hab.:  582  do  sexo  masc.  e 415  do  fem.;  N. 
S.*  de  Moute  Sião,  de  Amora,  2:103  hab.:  1:230 
do  sexo  masc.  o 873  do  fera  ; N.  S-*  da  Consola- 
ção, de  Arrentella,  1:430  hab.:  758  do  sexo  masc. 
e 672  do  fem  ; N S.*  da  Conceição,  do  Seixal, 
2:219  hab.:  1:184  do  sexo  masc.  e 1:035  do  fem. 
O principal  commercio  e industria  de  todo  o conc. 
é azeite,  vinhos,  cereaes,  truetas,  cortiça,  ro- 
lhas, moagens,  garrafas,  polvora  e sola  Este 
concelho  foi  extincto  pelo  decreto  de  26  de  se- 
tembro de  1895,  e restaurado  por  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  e freg.  de  Santo  Antão, 
na  ilha  da  Madeira,  conc.  de  Porto  Moniz,  com. 
do  S Vicente,  distr.  e bisp.  do  Funchal;  257  fog. 
e 1:143  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e est. 
post.  E'  porto  de  mar.  Tem  carreiras  de  vapores 
costeiros;  fabrica  de  aguardente,  e é fértil  em 
generos  agricola3.  Pertence  ao  commando  mil.  da 
Madeira,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  27,  com 
a séde  uo  Funchal.  Esta  pov.  foi  annexada  ao 
couc.  de  S.  Vicente,  por  decreto  de  18  de  novem 
bro  de  1895  que  supprimiu  o de  Porto  Moniz, 
voltando  para  este,  depois  de  restaurado,  por  do- 
creto  de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Pedro,  da  Ericeira,  conc.  de  Ma- 
fra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Baptista,  de  S. 
João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  N.  S.*  da  Annunciação  e conc.  da  Lourinhã, 
do  mesmo  distr.  | S.  Miguel,  de  Milheiros  de  Poia- 
res,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  I|  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 
||  Santo  André,  de  Palme,  conc  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Ribeiradio.conc. 
de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.* 
d'Assumpção  e conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  Pov.  do  distr.  o ilha  de  Timor,  Oceania. 
Pertence  ájurisdicção  de  Okussi.  ||  Ribeira  do 
distr.  de  Lisboa  N.  a 10  k.  ao  S da  villa  do  seu 
nome,  corre  para  o N e vae  entrar  na  enseada 
que  n’aquelle  pouto  fórma  o Tejo. 

Seixas.  A familia  d’este  appellido  era  da  Gal- 
liza,  e parece  que  passou  a Portugal,  no  tempo 
de  D.  João  1,  na  pessoa  de  Vasco  Gomes  de  Sei 
xas.  Tem  por  armas:  Em  campo  verde  5 seixas  de 
prata  voando,  a mais  alto, e amais  baixa  de  con 
trabanda  com  os  olhos  armados  de  verde;  timbre, 
uma  das  seixas  das  armas  voando. 

Seixas  (Antonio  José  de).  Opulento  proprietá- 
rio e capitalista,  antigo  deputado,  etc.  Fal.  a 19 
de  fevereiro  de  1894,  com  77  aunos  de  edade.  Foi 
um  dos  fundadores  do  Banco  Ultramarino  e seu 
administrrdor  geral,  vereador  da  camara  muni- 
cipal de  Lisboa,  vogal  da  Junta  do  Credito  Pu- 
blico, desde  15  de  junho  de  1867  até  22  de  juuho 
de  1879, membro  da  JuntaConsultiva  do  Ultramar, 
admiuistrador  geral  do  Credito  Predial,  director 
de  vários  bancos  e companhias.  Collaborou  no 
Commercio  de  Portugal  e no  Jornal  do  Commer  • 
cio,  escrevendo  diversos  artigos,  assignados  com 
um  S.,  occupando  se  n’alguns  d’elles  das  ques- 
tões coloniaes,  de  que  tinha  profundo  conheci- 
mento, assim  como  no  parlamento.  Era  um  orador 
fluente  e muito  considerado,  prestou  muitos  ser 
viços,  quando  fez  parto  da  vereação  da  cama- 
ra, e a todo  o commercio  em  geral.  Antonio  Jo- 
sé de  Seixas  falleceu  repentinamente,  quando  as 
sistia  no  Banco  Uvpothecario  a uma  sessão  em 
que  discursava  ácèrca  da  nossa  África. 
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Seixas  ( Gregorio  José  de).  Bacharel  formado 
em  mddicioa  e philosopbia  pela  Universidade  do 
Coimbra,  provedor  da  Casa  da  Moeda,  deputado, 
escriptor,  etc.  N.  em  Silves  a 27  de  janeiro  de 
1763,  e fal.  em  Lisboa,  em  egual  dia  do  anno  de 
1830.  Era  filho  de  Antonio  José  de  Seixas  Fre- 
quentou a Universidade,  e depois  da  sua  forma-  J 
tura  veiu  para  Lisboa  exercer  a medicina,  e en- 
tregando se  mais  especialmente  4 chiraica,  tra- 
duziu do  francez  as  Taboas  synopticas  de  Chymi - , 
mica,  ou  compendio  de  lições  chimicas  para  as  es  j 
colas  de  Par  is,  por  A.  F.  Fourcroy,  que  publicou 
cm  1802.  Publicou  em  H12,  como  anonymo,  um  I 
opusculo  intitulado:  Política  particular  de  Bona- 
parte,  etc.  Sendo  iucumbido  pelo  governo  de  es- 
crever um  Diccionario  de  artes  eofficios,  foi  para 
servir  de  preludio  a esse  Diccionario , que  tradu 
ziu  e publicou  em  1813,  a Technologia  do  doutor 
Beckmann,  porque  e Diccionario  não  chegou  a 
imprimir-se  por  falta  de  auxilio  pecuniário.  Era 
elle  n’e8sa  occasiào  demonstrador  do  docimasia  e 
de  pharmacia  na  Casa  da  Moeda,  e ao  mesmo  tem- 
po ajudante  do  laboratorio  chimico  e docimasico, 
sendo  também  incumbido  de  um  grando  numero 
de  commissôes  de  analyses  chimicas  Por  decre- 
to de  5 de  junho  de  1820,  foi-lhe  concedido  como 
teuça  metade  do  ordenado,  e em  1821  foi  nomea- 
do provedor  da  Casa  da  Moeda.  Eleito  deputado 
pelo  Algarve  em  1822,  foi  um  dos  signatários  do 
protesto  das  camaras  contra  a violenta  dissolu- 
ção que  resultou  da  villa  francada,  o por  isso  foi 
mandado  retirar  para  Silves,  d'onde  voltou  a Lis- 
boa em  1824,  já  muito  quebrado  de  saude.  Ainda 
arrastou  uma  vida  pouco  agradavel  durante  6 an 
nos,  até  que  falleccu. 

Seixas  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bernardo.  N.  em  Vizeu  em  1612,  fal.  em  Lis- 
boa a 20  de  agosto  de  1674.  Professou  em  Salva 
terra  no  anno  do  1627.  Foi  doutor  em  theologia, 
abbade  do  collegio  de  S Bernardo,  de  Coimbra, 
em  1651,  do  convento  de  Salzedas  em  1657,  se- 
cretario do  geral  Fr.  Gabriel  de  Almeida,  e de 
pois  escolhido  para  bispo  do  Funchal  na  ilha  da 
Madeira.  Voltando  a ser  abbade  de  Salzedas,  o 
governo  de  D.  Affonso  VI  o encarregou  de  ir  a 
Roma  sollicitar  do  papa  Alexandre  VII  a confir 
inação  dos  bispos  portuguezes.  Regressando  a Por- 
tugal foi  eleito  visitador  geral  e abbado  do  con- 
vento do  Desterro,  de  Lisboa,  onde  veiu  a falle- 
cer,  deixando  manuscriptos  uns  commentarios  a 
*S.  Ihomaz. 

Seixas  ( João  da  Cunha).  Bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz 
da  Relação  do  Porto  e do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  etc.  Era  oriundo  d’uma  distincta  familia 
do  concelho  de  S.  João  da  Pesqueira,  onde  nas 
ceu  em  1835;  fal.  em  Lisboa  a 14  de  maio  de 
1908.  Matriculando  se  na  Universidade  fez  a sua 
formatura  em  1857,  e no  anno  de  1864  foi  no 
meado  delegado  para  a comarca  de  Pinhel,  d’on- 
de  passou  exercendo  as  mesmas  funcçòes,  para  a 
da  Regoa  cm  1867.  Pouco  depois  foi  nomeado 
juiz  auditor  em  Vizeu,  passando  d’ahi  ao  Porto, 
como  auditor  das  divisões  militares.  Mais  tarde, 
em  virtude  do  novo  codigo  de  justiça  militar,  re 
gressou  ao  exercício  judicial  civil,  sendo  juiz  de 
primeira  instancia  cm  Sinfãcs,  Villa  do  Conde, 
Lamcgo,  Bragança  e Fafe.  Em  1892  foi  colloca 
do  na  Relação  dos  Açores,  passando  cm  1891  á 
do  Porto,  onde  exorceu  as  funcçòes  de  presiden- 
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te,  vindo  depois,  em  1906,  para  Lisboa  nomeado 
juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  O conse- 
lheiro João  da  Cunha  Seixas  era  casado  com  a 
sr.*  D.  Thereza  Josephina  Lopes  Guilherme  e 
Seixas. 

Seixas  (João  Nepomuceno  de).  Cavalleiro  da 
ordom  de  Christo,  professor  do  Lyceu  de  Lisboa, 
e de  rudimentos  históricos  e recta  pronuncia  nas 
escolas  do  Conservatorio  da  mesma  cidade,  etc 
Não  sabemos  a data  do  nascimento,  mas  falleceu 
em  1873.  Era  cego,  infelizmente.  Escreveu,  em 
collaboração  com  Francisco  Martins  de  Andrade, 
um  Opusculo  ácirca  da  lingua  portuguesa,  etc-, 
publicado  em  1814.  No  jornal  Instruccão  Publica, 
em  1855  e 1856,  escreveu  vários  artigos  sobre 
Educação,  e vários  outros  assumptos;  Discursos 
e Orações  recitados  nos  actos  solemnes  do  colle- 
gio de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  etc.  Attribue- 
se-lho  o seguinte  opusculo,  que  saiu  sem  o nome 
do  autor:  Portugal  e a sua  autonomia  em  relação 
ao  novo  principio  das  nacionalidades,  segundo  as 
raças,  Lisboa,  1871.  Nos  Boletins,  ou  Annaes  tio 
referido  e antigo  collegio  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  estabelecido  na  rua  da  Esperança,  em 
Lisboa,  de  que  era  proprietário  e director  Joa 
quim  Lopes  Carreira  de  Mello,  vem  publicados 
também  diversos  discursos  preteridos  por  occa 
sião  da  festa  da  distribuição  dos  prêmios  e aber- 
tura solemne  das  aulas  do  respectivo  collegio,  ou 
a menção  das  suas  conferencias  como  professor 
de  litteratura.  Na  3.*  serie  desses  Annaes,  o. 0 
XII,  pag.  6,  se  diz:  «E’  uma  maravilha  este  cego, 
que  vê  tanto...  O sr.  Seixas  tem  discursado  em 
muitas  assembleias,  e como  escriptor  e publicis- 
ta, attestam  seu  merito  seus  muitos  artigos  nos 
jornae8  litterarios  e políticos...»  A pag.  12:  «E’ 
um  cego  ^SeixasJ.  Front^  pendida  pelo  peso  dos 
annos  e profundo  meditar.  Pensando  sempre,  co- 
mo homem  que  vê  apenas  o mundo  do  pensamen- 
to, tem  n’esse  campo  colhido  flores,  cultivado 
arbustos,  que  só  medram  bafejados  p6lo  es 
tudo  » 

Seixas  (José  Antonio  Carlos  de).  Notável  or- 
ganista o cravista.  N.  em  Coimbra  a 11  de  junho 
de  1704,  fal.  em  Lisboa,  apenas  com  33  annos  de 
edade,  a 25  de  agosto  de  1742.  Era  filho  de  Fran 
cisco  Vaz  o de  Marcellina  Nunes.  Ainda  muito 
novo  deu  tacs  provas  de  grande  talento  e voca 
ção  para  tocar  orgão,  que  vindo  para  Lisboa  aos 
16  annos  para  tomar  ordens  ecclesiasticas,  tinha-o 
precedido  a fama  de  grande  organista,  pelo  que 
foi  convidado  para  exercer  esse  cargo  na  Basíli- 
ca Patriarchal.  Carlos  de  Seixas  foi  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  e occupou  na  de  S.  Thiago, 
a dignidade  do  contador  do  Grau-mestrado.  Quan- 
do falleceu,  os  frades  do  convento  da  Graça  fize- 
ram-lhe pomposas  exequias,  a que  assistiu  a 
maior  parte  da  nobreza  residente  em  Lisboa. 
Deixou  muitas  musicas  manuscriptas,  das  quaes 
ha  noticia  de:  10  missas  a 4 e a 8 vozes,  com  or- 
chestra;  1 Te  Deum  a 4 coros,  que  se  cantava  na 
egroja  de  S.  Roque  no  ultimo  dia  do  anno;  vários 
motetes  e quantidade  enorme  de  tocatas  para 
cravo  e para  orgão.  Na  bibliotheca  da  Universi- 
dade existe  um  livro  manuscripto  contendo  mui- 
tas d’essas  tocatas,  e na  da  Ajuda  ha  outro.  Na 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  também  se  guar- 
dam 2 livros  de  tocatas  para  cravo,  tendo  um 
d’cllc8  3 e outro  7 composições  de  Carlos  de 
Seixas. 
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Seixas  (José  Maria  da  Cunha).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  em  Lisboa,  jornalista,  escriptor,  etc.  N. 
em  Trevões  a 26  do  março  de  1836.  Matriculan 
do-se  na  Universidade,  seguiu  o curso  com  dis- 
tineção,  obtendo  nos  2.°,  3.°,  4.®  e 5.®  annos  hon- 
ras de  accessit  o informações  distinctas,  concluin- 
do os  estudos  e fazendo  a sua  formatura  a 27  de 
julho  de  1861.  Ainda  estudante,  collaborou  acti- 
vamente  no  Viriato,  de  Vizeu,  e tundou,  em 
Coimbra,  no  anuo  de  1860  um  jornal  com  o titulo 
de  Acadêmico.  No  mesmo  anno  de  1864  publicou 
em  Coimbra  um  livro,  cuja  edição  depressa  se 
esgotou,  a que  deu  o titulo  de  Estreias,  o qual 
continha  cinco  partes:  1.®  Poesias  diversas,  2.* 
Traducçòe8  ou  imitações,  em  verso;  3.»  Lamenta 
ções,  em  prosa;  4.*  Esboços  moraes  e políticos,  5 * 
Considerações  sobre  o iberismo,  em  que  se  defen- 
de calorosamente  a independencia  de  Portugal 
Veiu  depois  para  Lisboa  exercer  a advocacia. 
Entrando  na  politica,  filiou  se  no  antigo  partido 
histórico,  mas  não  quiz  adherir  á fusão  política 
de  1865,  e como  redactor  da  Independencia  N a- 
cional, jornal  de  Manuel  dc  Jesus  Coelho,  defendeu 
a autonomia  municipal,  a dcscentralisação  admi- 
nistrativa e outras  ideias  democráticas.  Depois 
do  pequeno  movimento  de  1868  que  não  corres 
pondeu  ás  suas  aspirações  democráticas,  abste- 
ve-se da  politica  até  se  reconstruir  o partido  his 
torico,  sob  a presidência  do  duque  de  Loulé,  em 
que  se  inscreven.  Quando  se  fez  a fusão  dos  par 
tidos  reformista  e historico,  d’onde  saiu  o parti- 
do progressista,  oppoz-se  a que  se  votasse  o pro 
gramma  sem  discussão,  e effectivamentc  discutiu 
quasi  todos  os  artigos,  indicando  emendas,  mui- 
tas das  quaes  lhe  prometteram,  seriam  attendi- 
das.  Indo  ao  poder  o partido  progressista  em  1880, 
exigiu  durante  um  anno,  no  Diário  do  Commer- 
cio,  o cumprimento  do  programma  e as  reformas 
politicas,  mostrando-se  dissidente  do  governo  por 
esse  motivo,  mas  não  do  partido.  Durante  esse 
ministério  discutiu  na  imprensa  quasi  todas  as 
propostas  dos  diversos  ministros,  c cspeeial- 
mente  as  do  ministro  Barros  Gomes.  Vendo  que 
o governo  se  não  resolvia  a fazer  as  reformas  po- 
liticas, despediu  se  do  partido,  abstendo  se  des- 
de então  por  muitos  annos  da  politica  militante, 
continuando  no  exercício  da  advocacia.  Como  jor- 
nalista, escreveu,  além  dos  já  citados,  nos  se 
guintes  jornaes:  Jornal  de  Lisboa,  Commercio  de 
Lisboa,  Jornal  do  Commercio , Diário  Illustrado, 
Districto  de  Beja,  Commercio,  Economista,  Com- 
mercio de  Portugal,  Progresso , Imparcialidade, 
Gazeta  de  Portugal  e em  ainda  em  outros  muitos 
jornaes  políticos  e litterarios,  publicando  muitos 
artigos  sobre  vários  assumptos  críticos  e jurídi- 
cos. Cuuha  Seixas  era  socio  do  Instituto  de  Coim 
bra,  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  da 
academia  Mont  real  de  Toulouse,  da  Associação 
dos  Jornalistas  e Escriptores  Portuguezes,  para 
a qual  escreveu  em  1881  um  extenso  relatorio 
ácêrca  da  liberdade  da  imprensa  e das  immuui 
dades  de  que  esta  deve  gozar,  documento  que 
passou  para  a representação  enviada  pela  mesma 
associação  ás  cortes,  etc.  Bibliographia:  Estreias, 
etc.,  Coimbra,  1864;  A dotação  do  culto  e do  clero 
catholico , exposição  e analyse  do  projecto  de  lei  do 
exma  sr.  Levy  Maria  Jordão,  Lisboa,  1865;  saiu 
primeiro  em  diversos  artigos  da  Gazeta  de  Por- 
tugal, a começar  cm  19  de  março  de  1865;  A Phe 


nix  ou  a immortalidade  da  alma  human  ^fragmen- 
to d’um  livro  inédito,  Lisboa,  1670;  Princípios  ge- 
raes  de  philosophia  da  historia,  Lisboa,  1870;  Gal- 
leria  de  sciencias  contemporâneas.  Porto,  1884; 
Phantazias  de  amor,  Lisboa,  1880;  Theoria  das 
; acções  de  filiação  illeqitima,  Lisboa,  1883;  O Pan 
titheismo  na  arte,  cânticos  e poesias,  Lisboa,  1883; 
Ensaios  de  critica  philosophica  ou  reposição  do  es 
tudo  actual  da  litteratura,  Lisboa,  1883;  Estudos 
de  litteratura  e de  philosophia,  segundo  o systema 
pantitheista , Lisboa,  1884;  Princípios  elementares 
de  direito  civil  portuguez  para  uso  dos  lyceus;  Ele- 
mentos de  moral  para  uso  das  escolas  normaes, 
Lisboa,  1885;  Locubracões  historicas\  Curso  de 
philosophia  elementar  Cunha  Seixas  e o sr.  dr. 
Armelim  Junior,  fôram  os  directores  do  Almanach 
Primeiro  de  Dezembro  para  1888,  publicado  cm 
1887.  Cunha  Seixas  interessou-se  sempre  pelas 
questões  sociacs,  defendendo  no  Progresso , cm 
1868,  n’uma  serie  de  artigos,  a instituição  do  ju- 
ry;  em  1882,  no  Commercio  de  Portugal  a refor- 
ma das  recebedorias  de  comarca,  depois  com  um 
longo  relatorio  reduzido  a projecto  lei  e entre- 
gue ao  deputado  Lencastre,  que  apresentou  o 
projecto  na  sessão  de  13  de  março  do  mesmo 
anno. 

Seixas  (Roque  Augusto  de  Seixas,  barão  e con- 
de de).  General  de  brigada  reformado,  bacharel 
em  philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
professor  do  Collegto  Militar,  importante  pro- 
prietário, etc.  N.  em  Coimbra  a 18  de  fevereiro 
de  1850;  fal.  em  Lisboa  a 8 de  novembro  de  1907. 
Assentou  praça  em  infantaria  a 15  de  setembro 
de  1865.  Ainda  muito  novo  concluiu  com  distinc- 
ção  o curso  da  sua  arma,  alcançando  prêmios, 
sendo  o primeiro  classificado  niseu  curso.  Foi 
promovido  a alferes  a 4 de  janeiro  de  1871,  sen- 
do collocado  n’um  dos  corpos  da  guarnição  da 
capital;  a tenente  em  19  de  abril  dc  1876  Depois 
de  alguns  annos  de  serviço,  conseguiu  ser  adjun  • 
to  ao  commando  militar  de  Coimbra,  afim  de  se 
poder  matricular  na  Universidade,  onde  desejava 
seguir  livremente  os  seus  estudos,  pois  era  já 
proposito  seu  não  abandouar  a arma  de  infanta 
ria,  e cujos  estudos  especiaes  tanta  sympathia 
lhe  haviam  despertado.  Frequentando  as  facul- 
dades de  mathematica  e de  philosophia,  em  que 
se  formou,  mais  uma  vez  a sua  dedicação  e intel- 
ligencia  se  manifestaram,  obtendo  prêmios  du- 
rante o curso.  Como  professor  interino,  regeu  por 
vezes  cadeira  na  Universidade,  e como  membro 
das  gerações  acadêmicas,  com  que  se  encontrou, 
foi  sempre  um  dos  homens  mais  prestimosos  e 
considerados.  Ficaram  bem  conhecidos  os  seus 
serviços  em  beneficio  da  Sociedade  Philantropi 
ca  Acadêmica;  o extraordinário  desenvolvimento 
a que  chegou  o antigo  Club  Acadêmico,  já  ha 
bastantes  aunos  em  ruinas,  e sobretudo  a mani- 
festação mais  brilhaute  da  academia  de  todos  os 
tempos  feita  em  1880  pela  occasião  do  triccnte 
nario  de  Camões,  de  que  Roque  de  Seixas  foi  o 
principal  iniciador.  O seu  nome  era  sempre  es 
colhido  para  fazer  parte  das  listas  organisadas 
pelos  corpos  dirigentes  da  Academia,  e nas  tra- 
dicionaes  luetas  eleitoraes  do  antigo  Club  Aca- 
dêmico teve  a consagração  e o respeito  que  sc 
devia  ao  seu  talento.  Não  desejando  abandonar 
a carreira  militar,  voltou  a Lisboa,  e fez  parto 
d’um  dos  regimentos  da  guarnição  da  capital, 
I pondo  assim  de  parte  a ideia  de  entrar  na  facul- 
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dade  para  que  fóra  convidado.  Em  31  de  outubro 
de  1881  foi  promovido  a capitão.  Pouco  tempo  j 
depois  teve  a nomeação  por  concurso,  para  a Es- 
cola do  Exercito,  exercendo  ali  durante  alguns 
annos  o logar  de  bioliothecario  Promovido  a ma 
jor  em  30  de  dezembro  do  1893,  e não  podendo 
continuar  na  commissão  que  exercia,  foi  colloca- 
do  em  infantaria  n.°  17,  sendo  pouco  depois  cba 
rnado  a Lisboa,  e convidado  a acceitar  o lo- 
gar de  professor  do  Co'legio  Militar,  que  ainda 
exercia  no  anno  de  1900.  A 7 de  julho  de  18  '7 
foi  promovido  a tenente-coronel,  a 18  de  agosto 
de  1900  a coronel,  sendo  reformado  no  posto  de 
general  de  brigada  no  anno  de  1905.  Casou  em  7 
de  novembro  de  1888,  com  D.  Marianna  Motta 
Velho  d’Aragão  Ribeiro,  sendo  agraciado  por  el- 
rei  D.  Luiz  I com  o titulo  de  barão  de  Seixas, 
por  decreto  de  18  do  antecedente  mez  de  outubro, 
titulo  que  se  elevou  ao  de  conde  por  decreto  de 
2 4 de  dezembro  de  1908.  Como  publicista  são 
bem  conhecidos  os  seus  trabalhos  litterarios  e 
jornalisticos,  e nomeadamente  um  estudo  que 
corre  impresso,  Colonias  agricolas,  e outro,  pu 
blicado  em  1900,  com  o titulo:  Questões  de  agri 
cultura.  Drenagem.  O conde  de  Seixas  ora  socio 
do  Instituto  de  Coimbra,  e das  principaes  socie- 
dades seientificas  nacionaes  e estrangeiras.  Pos 
suis.  as  seguintes  distincções:  oiHcial  e cavalleiro 
da  ordem  de  Aviz,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  commendador 
da  do  Sol  Nascente  do  Japão,  e cavalleiro  da  or- 
dem Equestre  de  Italia. 

Seixas.  Pov.  e freg.  de  S Martinho,  na  prov. 
da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de  V.  N.  de  Fozcôa, 
distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  103  fog.  e 
433  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está 
situada  a 4 k da  margem  esquerda  do  rio  Douro, 
a 2 da  margem  direita  da  ribeira  Teja,  e a 15  da 
séde  do  conc.  A pov.  é muito  autiga,  parece  que 
do  tempo  dos  gôdos,  e já  era  parochia  antes  do 
reinado  de  D.  Affonso  Henriques.  Houve  aqui  um 
convento  de  frades  benedictinos,  construído  no 
século  vii,  c que  o teroz  Almansôr  destruiu  em  | 
981,  assassinando  todos  os  religiosos  de  que  pô- 
de lançar  mão.  Segundo  a tradição,  a primitiva 
egreja  matriz  era  a d’este  convento,  e a actual  é 
uma  reedificação,  desde  os  alicerces,  da  antiga 
A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso  ||  Pov. 
c freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  Braga;  524  fog.  e 2:041  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.,  pharma 
cia,  fabricas  de  cal  o de  moagem  e massas;  apea- 
deiro no  caminho  dc  ferro  na  linha  do  Minho, 
entre  as  estações  de  Coura  e S-  Sebastião  Está 
situada  na  margem  esquerda  do  rio  Minho,  a 3 k. 
da  séde  do  conc.  Foi  em  épocas  remotas  do  ter- 
mo de  V.  N.  da  Cerveira,  e ainda  lá  pertoncia, 
quando  I).  Affonso  III,  estando  em  Coimbra,  lhe 
deu  foral  a 1 de  novembro  de  1262.  E’  esta  freg. 
uma  das  mais  formosas  e bem  situadas  da  mar- 
gem esquerda  do  Minho,  muito  fértil  em  todos  os 
fruetos,  cria  muito  gado,  e tem  grande  abundan- 
cia  de  bom  peixe,  do  mar  que  lhe  fica  a 1:500  m. 
a O,  e dos  rios  Minho  o Coura,  que  a limitam,  o 
primeiro  pelo  N e o segundo  pelo  SO  e 'J.  São 
de  Seixas  quasi  todos  os  barcos  que  navegam  no 
rio  Minho,  conduzindo  passageiros  e mercadorias 
para  V.  N.  da  Cer/oira,  Valença,  Mo-isào  e Sei 
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| xeira,  ou  Ponte  do  Moiro,  a 6 k.  acima  de  Mon- 
| são.  Atravessa  esta  freg.  a estrada  de  mac-adam 
| de  primeira  classe  que  sae  de  Lisboa  até  Melga 
| ço,  construída  em  1857.  O apeadeiro  do  caminho 
j de  ferro  foi  coucedido  a 15  de  agosto  de  1879, 
j sendo  a competente  casa  construída  em  janeiro 
de  1880.  No  meio  do  rio  Minho,  mesmo  em  fren- 
te de  Seixas,  está  a insua  da  Canosa,  metade  por- 
tugueza,  metade  gallega,  que  dá  uma  qualidade 
de  herva,  o que  no  Algarve  chamam  murraça,  a 
qual  ssrve  de  alimento  ao  gado.  A pov  pertence 
á 3*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.*  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  A maior  par- 
te dos  habitantes  d’esta  freg.  vivem  das  pesca 
rias  e das  viagens  fluviaes.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Marinha  e conc.  de  Ribeira  de 
Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Santalha,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

||  S Pedro,  de  Seixo  de  Ervedal,  conc.  de  Oli- 
veira do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  S João 
Baptista,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr  de  Vianna  do  Castello. 

Seixas  Castello  Branco  (Joaquim  Antonio  de 
Lemos).  Cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  professor 
regio  de  primeiras  letias  cm  Lisboa,  etc.  N.  po- 
los annos  de  1778,  e morreu  aproximadamente 
em  18 10.  Fundou  cm  Lisboa,  em  1815,  uro  colle- 
gio  de  educação,  dc  que  foi  director.  Em  1816 
foi  o principal  fuudador  d’uma  sociedade,  ou  cor- 
poração denominada  Montepio  Litterario,  de  que 
foi  eleito  provedor.  Era  uma  instituição  de  previ- 
dência para  professores,  que  não  pôde  ir  por  deau 
te,  e que  succumbiu  em  1829.  O Compromisso 
d’essa  sociedade  fôra  publicado  por  Joaquim  de 
liemos  no  anno  em  que  se  fundára,  o qual  se  in- 
titulava: Compromisso  de  um  Montepio , que  em 
seu  commum  beneficio  e de  suas  mulheres , filhos, 
paes  e irmãos  instituem  os  professores  e mestres, 
assim  régios  como  particulares,  licenceados  na  cor- 
te. Em  1809  havia  publ.cado  o seguinte  folheto: 
Breve,  mas  circumstanciada  noticia  do  governo  e 
constituição  da  Gran  Bretanha,  com  uma  noticia 
I geral  de  todas  as  revoluções  gue  tem  acontecido  aos 
reis,  e á nação.  Absolutista  declarado,  publicou 
em  1823  o Antídoto  ou  verdadeiro  preservativo 
contra  as  maximas  e doutrinas  do  presente  século, 
e durante  o governo  absoluto:  Memória  justifica- 
tiva, em  que  se  pretende  provar  a legitimidade  dos 
direitos  do  sr.  D.  Miguel  á coroa  e sceptro  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1831;  Mais  uma  tosa  nos  liberaes, 
ou  verdadeiras  ideias  de  um  realista,  portuguez 
puro,  etc  . Lisboa,  1831.  Era  uma  especie  de  fo 
lha  periódica,  que  parece  ter  saido  apenas  4 nu- 
meros. Depois  da  queda  Jo  governo  realista,  foi 
advogado  de  provisão,  e em  1837  publicou  uma 
Allegação  de  direito,  etc. 

Seixe.  Ribeira  do  distr.  de  Faro.  N.  a 1 k.  ao 
NO  de  Monchique,  no  monte  Foia,  corre  a N O 
até  á freg.  de  Odeseixe,  e depois  a O até  desa- 
guar no  Oceano.  Tem  25  k de  curso. 

Selxedo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Chris- 
tovào  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu.  ||  S Pedro,  de  Padrclla,  conc.  de  Valpaços, 
distr.  de  Villa  Keal 

Seixerello.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com., 
distr.  e bisp.  do  Porto;  151  fog.  e 653  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  Está  situada  junto  d’um  af- 
fluente  do  rio  Douro,  a 12  k.  da  séde  do  conc.  E’ 
v terra  fértil;  cria  bastante  gado  bovino,  parto  do 
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qual  exporta  para  a Inglaterra.  Pertence  á 3.® 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  6,  com  a 
séde  no  Porto. 

Seixido.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro 
de  Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de  Mire  de  Tibães,  conc. 
e distr.  de  Braga. 

Seixlnha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Vil 
la  Chã,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Seixo  ( Antonio  d' Almeida  Coutinho  e Lemos, 
barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  da 
Torre  e Espada,  proprietário  e negociante  na  pra- 
ça do  Porto.  N-  a 21  de  setembro  de  1818,  fal.  a 
3 de  março  de  1865.  Era  filho  de  Mauuel  d’Al 
meidâ  Caiado,  proprietário  no  Alto  Douro,  e de  I 
sua  mulher,  D.  Anua  Candida  de  Azevedo  e Le-  I 
mos.  Casou  a 23  de  fevereiro  de  18 1G  com  D.  Ca  j 
rolina  Rosa  de  Faria,  filha  de  Francisco  Ribeiro 
de  Faria,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher 
D.  Rosa  Margarida  de  Barros  Lima.  A mercê  do 
titulo  de  barão  de  Seixo,  foi  concedida  por  de- 
creto de  19  de  julho  de  1815. 

Seixo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magdale 
na,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernancelbe, 
com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu,bisp. 
de  Lamego;  73  fog.  e 318  hab  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  na  margem 
d’um  alHuente  do  rio  Tavora,  a 8 k da  séde  do 
conc.  Teve  foral  dado  por  D.  Manuel  I,  em  Lis- 
boa, a 9 de  fevereiro  de  1514.  A terra  é fértil  e 
pertence  á 2.®  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  o 
res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  N.  S.*  do  O’,  de  Cadima,  conc.  de 
Cantauhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santo  André, 
de  Campeã,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ][  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Carvalho,  conc.  de  Penacova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Eulalia  de  Bésteiros, 
conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador, 
de  Fanzeres,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

||  S.  Pedro,  de  Gondarem,  conc.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  vHanna  do  Castello.  ||  S.  Miguel, 
de  Lobrigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Geraldo,  de  Loi- 
vos,  conc.  de  Chaves,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mame- 
de,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Thomé  e conc.  de  Mira,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santa  Marinha,  de  Real,  conc.  de  Cas- 
tello de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mamode,  do 
Recezinhos,  conc.  de  Peuafiel,  distr.  do  Porto.  || 

S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Christo- 
vão,  de  Rio  Mau,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Talhadas,  conc.  de  Sc 
ver  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro- 1|  N S.®  da  Expe 
ctaçào,  de  Villar,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de 
Lisboa.  ||  Logar  da  freg.  da  Infesta,  conc  de  Bou- 
ças, distr.  do  Porto,  que  foi  desannexado  do  de 
ltamalde  por  decreto  de  21  de  novembro  de  1895. 

||  Comoro  no  vallado  do  paul  de  Belmonte,  no  rio 
Tejo. 

Seixo  Alvo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Olival,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  distr  do 
Porto. 

Seixo  Amarello.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com., 
distr.  e bis^.  da  Guarda,  160  fog.  e 601  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
a 7 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Zezere,  no  meio 
de  uma  serra,  a 12  da  séde  do  conc.  11a  n’esta 


freg.  e proximo  da  aldeia  de  Seixo,  a ermida  de 
N.  S.®  das  Cabeças,  construida  sobre  um  monte, 
em  parte  arborisado,  e em  parte  cultivado,  ha- 
vendo junto  da  ermida  uma  fonte  de  boa  agua 
potável.  E’  espaçosa  e alegre,  com  eapella  mór  e 
2 altares  latcraes  no  corpo  da  egreja.  E’  muito 
antiga,  o foi  feita  á custa  da  freguezia.  Perten- 
ce a pov.  á 2 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Seixo  d’ Anciães.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Car- 
razêda  de  Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
289  fog  e 1:072  hab.  Tem  est.  post.  e está  situa- 
da n’um  alto,  na  margem  direita  do  rio  Douro, 
a 10  k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 6.®  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

Seixo  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro. 

Sefxo  Branco.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  d’Aveiro. 

Seixo  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  d’Aveiro. 

Seixo  Cimeiro.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Seixo  do  Côa.  Pov.  e freg.  de  N.  S.®  das  Ne 
ves,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sa- 
bugal,  distr.  e bisp  da  Guarda;  209  fog.  e 774 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  si- 
tuada nas  proximidades  da  margem  esquerda  do 
rio  Côa,  a 17  k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 2.® 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco. 

Seixo  do  Ervedal.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  do 
Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  712  fog.  e 
2:883  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  , pbarmacia  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Côa,  a 13  k 
da  séde  do  conc.  E'  pov.  muito  antiga,  e el  rei 
D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 9 de  fe- 
vereiro de  1514.  Pertence  á 5.®  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23,  com  a séde  cm 
Coimbra. 

Seixo  Fnndeiro.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Seixo  de  Gatões.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Mou- 
temór  o-Velho,  distr.  ebisp.de  Coimbra;  345fog.  c 
551  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  Está  situada  em  terreno, plano, 
na  estrada  de  Montemór-o  Velho  a Cantanhede, 
a 11-  k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 5.®  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em 
Leiria. 

Seixo  de  Manhoses  Pov.  e freg.  de  Santa 
Baíbara,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e 
com.  de  Villa  Flôr, distr.  ebisp.  de  Bragança;  116 
fog.  e 452  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  o correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Dista  7 k da  séde 
do  conc.  Pertence  á 6.®  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Miran- 
della. 

Seixô.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  La- 
nhezes,  conc.  e distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Seixomll.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Campo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  dc  Braga. 
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Seixos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tàiago  de  Piàes, 
conc.  de  Siufães,  distr.  de  Vizeu. 

Seixos  Alvos  Povoações  nas  freguezias:  8. 
Vicente,  de  Areias,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra. 

Seixosa.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Castellões  de  Rccezinbos,  eonc.  de  Pena- 
fiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Christello 
Côvo,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  doCas- 
tello  |]  S.  Martinbo,  de  Courel,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Matheus,  do  Grimaucel- 
los,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Martinho,  de 
Moure,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  || 

S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Seixoso  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  dc  | 
Figueiras,  conc.  de  Ponafiel,  distr.  do  Porto.  ||  j 
Sanatorio  do  Seixoso.  V.  Sanatorio. 

Sejães.  Pov.  e freg.  de  S Martinho,  da  prov.  I 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Oliveira  de  Fia-  | 
des,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  81  fog.  e Ü51  hab.  | 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  | 
posta  rural.  Está  situada  em  terreno  accidenta-  j 
do  a 3 k.  da  séde  do  conc,  mas  tem  valles  muito  | 
ferteis,  cria  muito  gado,  e é abundante  de  caça 
Pertence  á 2. 4 div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

||  Pov.  na  treg.  de  Santa  Maria,  de  Terroso, 
conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

Selele.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na  delega 
ção  de  Chiavalla,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Selella.  Pov.  do  sobado  de  Muinza,  na  9.*  div 
do  conc.  d’Ambaca,  distr.  dc  Loanda,  África  Oc- 
cidental. 

Selhariz.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expe 
ctação,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com. 
de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra 
ga;  116  fog.  e 414  hab.  Está  situada  a 1 k.  da 
estrada  de  Chaves  a Villa  Pouca  dc  Aguiar,  e a 
14  da  séde  do  conc.  À terra  é fértil,  tem  gado 
e caça.  Pertence  à 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n 0 19,  com  a séde  em  Cha 

VC8 . 

Selho.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  85  fog.  e 310  hab.  Tem  esc 
do  sexo  fem.,  e está  situada  junto  da  margem 
esquerda  do  rio  Selho,  a 3 k.  da  séde  do  codc.  A 
terra  é fértil  e pertence  á 6.“  div.  mil.  e ao  dis- 
tr de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Ama- 
ranto.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Christovão,  do  mes- 
mo conc.,  distr.  e arceb.  que  a antecedente;  99 
fog.  e 459  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e está 
situada  nas  proximidades  da  margem  esquerda  do 
rio  Selho,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é fer 
til  e pertence  também  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e res.  n.°  20,  com  a séde 
cm  Amarante.  ||  Povoação  e freguezia  de  S.  Jor- 
ge, egualmente  da  mesma  prov.,  conc.,  distr.  e 
arceb.;  287  fog.  e 1:170  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc  e fabricas  de  tecidos.  Está  situada  a 2 k. 
da  margem  esquerda  do  rio  Ave  e a 4 da  sé- 
do  do  conc.  A terra  é fértil  e pertence  á mesma 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.,  que  as 
antecedentes.  ||  Rio  da  prov.  do  Minho.  N.  no  conc. 
de  Guimarães  e morre  no  Vizella,  com  cerca  dc 
10  k.  de  curso. 

Selir  (João  Carlos  da  Horta  Machado,  conde 
792 


de).  Bacharel  formado  em  direito  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  ministro  plenipotenciário  do 
Brazil,  etc.,  N.  em  1857,  fal.  em  Lisboa  a 15 
dc  dezembro  de  1910.  Era  filho  do  conde  d’Alte, 
que  foi  embaixador  cm  Roma.  Começou  a sua 
carreira  diplomática  como  addido  á nossa  embai- 
xada junto  do  Vaticano,  e passando,  successiva- 
mente,  como  segundo  e primeiro  secretario,  pe- 
las legações  de  Vicnna  d’Austria,  Rio  de  Janei- 
ro, Madrid  e Paris,  foi  promovido  a ministro  ple- 


Condc  de  Selir 


nipotenciario  c collocado  na  Haya,  onde  por  mui- 
tos annos  exerceu  com  distineção  as  funcçòes  do 
seu  cargo,  até  que,  em  1908,  foi  nomeado  nosso 
ministro  no  Brazil.  Pouco  tempo  depois  de  ali 
ter  chegado,  adoeceu  gravemeuto  com  uma  con- 
gestão pulmonar,  e esteve  prestes  a succumbir; 
melhorando  d'esta  enfermidade,  mas  ficando  sem 
pre  com  a sua  saude  abalada,  regressou  a Lisboa, 
e não  tardou  a peorar  até  que  falleceu.  O titulo 
dc  conde  de  Selir  fôra-lke  concedido  por  decreto 
do  2 ) de  maio  de  1886. 

Selir.  V.  Salir. 

Sella.  V.  Cella. 

Sella  Mansa.  Enceada  na  ilba  de  S.  Vicente, 
uo  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  Está  situada  na  costa  N,  e offcrecc 
abrigo  seguro  ás  embarcações  pequenas. 

Sellada.  Pov  nafreg.  de  Santa  Eulalia,  conc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro  ||  Pov.  e freg.  do 
conc.  de  Santa  Catharina,  na  ilha  dc  S.  Thia- 
go,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental . 

Selladinha.  Pov.  na  freg*  de  Sauto  Estevão, 
de  Moldes,  conc.  do  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Selladinbas.  Pov.  na  freg  de  S.  Matheus, 
de  Unbaes  o Velho,  conc.  de  Pampilhosa,  distr. 
de  Coimbra. 

Selláo.  Povoações  nas  freguezias:  N S * do 
Assumpção,  de  Collares,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa  ||  N.  S.*  dos  Martyres,  de  Serra  do 
Bouro,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Lei 
ria. 

Selláo  Branco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  do  Monchique,  distr.de  Faro. 

Selles.  Divisão  do  conc.*  do  Novo  Redondo, 
uo  distr.  do  Loanda,  prov.  do  Angola,  África 
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Occidental.  Comprehende  5 sobados.  ]|  Pov.  da  | 
freg.  de  S.  José  dc  Cabiri,  no  sobado  de  N’Guim- 
bi,  6.*  div.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de 
Luanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  ||  Vas 
to  território  da  região  N do  distr.  de  Bengutlla, 
na  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  Temmicas 
do  ferro  e correm  n’clle  os  rios  Quicombo,  Tapa- 
do e Egito,  que  o atravessam. 

Sellitn.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
do  Couto,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- Vez,  distr. 
dc  Vianna  Jo  Castello.  j|  Santa  Eulalia,de  Gondo- 
riz,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Sello.  Como  imposto  a primeira  lei  que  o re- 
gulou foi  o alvará  que  creou  o papel  sellado  (V. 
este  nome).  A sua  cobrança  por  meio  de  sello  ad- 
hesivo,  ou  estampilha,  foi  auctorisada  por  lei  de 
26  de  abril  de  1861.  Com  o titulo  generico  dc  es- 
tampilhas fiscaes  se  tem  unificado  differentes  sei 
los,  existindo  por  vezes  mais  dc  dezoito  padrões 
e variadíssimas  taxas,  com  as  designações  de 
de  contribuição  industrial,  decima  de  juros,  pro- 
pinas, leis  sanitarias,  alienados  fpassaportesj, 
consulados  e vice-consulados,  justicq , fosforos,  ta- 
baco despachado,  bilhetes  de  theatro,  cartazes, 
especialidades  pharmaceuticas  nacionaes,  e es- 
trangeiras, e imposto  do  sello,  além  dos  sellos  das 
cartas  de  jogar,  das  letras , e do  papel  sellado. 
Os  primeiro  sellos,  em  1862,  eram  quadrangula 
res,  com  a effigie  do  soberano  e foram  destinados 
a recibo  ou  quitação,  sendo  da  taxa  de  20  réis 
No  mesmo  anno  se  crearam  os  sellos  d e letra  com 
as  taxas  de  50,  100,  300,  £00  o lí000  réis.  Por 
mais  de  uma  vez  se  tem  unificado  os  diversos 
sellos  sob  a designação  de  estampilhas  fiscaes. 

Sello.  V.  Sfragistica. 

Sellões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbiago,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  districto  de  Lisboa.  V.  Se- 
lues. 

Sellú.  Roça  na  Ilha  do  Príncipe,  na  África 
Occidental. 

Selões.  Sitio  no  limite  da  freg.  de  Monte  Re- 
dondo, Torres  Vedras. 

Selmes  Pov.  e freg.  de  Santa  Catharina,  da 
prov.  do  Alcmtejo,  conc.  da  Vidigueira,  com.  de 
Cuba,  distr.  e bisp.  de  Beja;  365  fog.  e 1:027  hab 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  Está 
situada  nas  proximidades  da  margem  direita  da 
ribeira  de  Odearce,  a 6 k.  da  séde  do  conc  Per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.°  17,  com  a séde  em  Lagos. 

Selores.  Pov.  e freg.  de  S.  Gregono,  da  prov 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  do  Carrazêda 
de  Auciães,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  121  fog. 
e 484  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Es- 
tá situada  n’um  alto,  na  margem  direita  do  rio 
Douro,  e entre  duas  pequenas  ribeiras  affluentes 
do  mesmo  rio,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é 
pobre,  mas  cria  muito  gado,  de  toda  a qualidade 
Tem  caça.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

||  Povoações  nas  treguezias:  S-  Miguel,  de  Cam 
pia,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  8.  Pe- 
dro, de  Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Ázemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

Selty.  Aldeia  pertencente  div.  áde  Uply-Pahw, 
ao  S do  rio  Sandalcalo,  no  conc.  de  Nagar-Ave- 
ly,  com.  e distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  índia. 
Tem  mattas  que  produzem  madeira  de  excellente 
qualidade. 

Selunga  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome  na 
vol.  vi  — fl.  100 


2.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguel- 
la,  prov.  d'Angola,  África  Occidental. 

Selvagens.  Ilhas  do  archipelago  da  Madeira, 
no  Oceano  Atlântico  São  duas,  a maior  das  quaes 
de  fórma  quasi  circular,  tem  7 k.  de  superfície, 
levantando  se-lhe  ao  centro  um  monte  conico.  A 
segunda  dista  15  k.  da  primeira  e tem  cêrca  de 
5 de  comprimento  por  1 de  largurâ.  Produzem 
muita  urzella  e barrilha,  mas  são  quasi  unica- 
mente frequentadas  por  caçadores.  Estas  ilhas, 
cuja  posse  a Hespanha  nos  disputou  já  pir  mais 
d’uma  vez,  pertenciam  a um  morgado  do  Fun- 
chal chamado  João  Teixeira  Cabral  dc  Noro 
nha. 

Semarreira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Joldra,  conc.  do  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Semblano  (Gonçalo  da  Madre  de  Deus).  Conc- 
go  secular  de  S.  João  Evangelista.  N.  no  Porto, 
e fal.  em  Lisboa  a 20  de  outubro  de  1705.  Era  fi- 
lho de  Antonio  Dias  e de  Izabel  do  Amaral.  Ap- 
plicando  se  na  primeira  edade  á arte  musical,  fez 
grandes  progressos  como  cantor,  tocando  tam- 
bém alguns  instrumentos.  Foi  admittido  na  refe- 
rida congregação  dos  conegos  seculares,  em  1651, 
indo  para  o instituto  de  Villar  do  Frades,  onde 
estudou  as  sciencias  severas.  Esteve  depois  na 
Universidade  de  Coimbra,  recebendo  o grau  de 
doutor  cm  thcologia.  No  collegio  de  Coimbra  foi 
reitor  e professor  de  philosophia  e de  theologia. 
Em  1677  exerceu  também  o cargo  de  reitor  do 
convento  de  Santo  Eloy,  do  Porto,  em  1695  foi 
nomeado  provedor  do  hospital  das  Caldas  da 
Rainha  e examinador  das  Tres  Ordens  Militares, 
e em  1698  passou  para  a casa  de  Santo  Eloy,  de 
Lisboa,  onde  falleceu  D.  Pedro  II  o nomeou  pré- 
gador  da  capella  real  e tornou  se  um  dos  mais 
notáveis  oradores  sagredos  do  seu  tempo.  Exis 
tem  impressos  alguns  dos  numerosos  sermões, 
que  prégou  por  espaço  de  muitos  annos,  os  quaes 
veem  mencionados  na  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  vol.  II,  pag  395  e 396. 

Semedeiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Messines,  conc.  do  Silves,  distr.  de 
Faro.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchi- 
que,  do  mesmo  districto. 

Semedo  ( P.  Álvaro  de).  Jesuita;  um  dos  ho- 
mens que  mais  relevantes  serviços  prestaram  á 
sciencia  e á propaganda  civilisadora  N.  em  Ni- 
za  em  1585;  fal.  em  Cantão  a 6 de  maio  de  1658. 
Era  filho  de  Fernão  Gomes  e de  Leonor  Vaz.  A 
30  de  abril  de  1602  entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus, no  collegio  de  Évora,  cortando  17  annos  de 
edade,  e quando  andava  cursando  philosophia, 
sentiu  se  de  tal  fórma  atacado  do  vivíssimo  de- 
sejo de  partir  para  o Oriente,  que  alcançou  liccn 
ça  dos  seus  superiores  para  seguir  viagem  ainda 
antes  de  concluídos  os  estudos,  que  foi  comple- 
tar em  Gôa.  Não  era  o descanço  da  metropole 
portugueza  no  Oriente  que  lhe  agradava,  o que 
elle  queria  era  misssonar,  saborear  esse  prazer 
intenso  da  conquista  espiritual  de  novos  paizes, 
devida  á superioridade  intellcctual  e á força  de 
vontade  dos  padres.  Partiu,  portanto,  para  a Chi- 
na, e por  ali  andou  prégando  a fé  e conquistan 
do  adeptos,  até  que  em  1617  se  levantou  contra 
os  christãos  e os  missionários  uma  perseguição 
terrível.  Achava-se  Álvaro  Semedo  doente  em 
Nankim.  Sem  attenderem  ao  seu  estado  lameu 
tavel,  os  perseguidores  o arrancaram  do  casa  e o 
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encerraram  n’uma  masmorra,  cTonde  o passaram 
para  uma  gaiola  de  ferro,  tão  pequena  que  nem 
lá  dentro  podia  estender  o corpo.  N’essa  gaiola  o 
transportaram  para  Cantão  e depois  para  Macau, 
não  lhe  poupando,  durante  os  30  dias  que  durou 
a viagem,  os  maus  tratos  e as  injurias.  Tinha  um 
organismo  privilegiado  o P.  Álvaro  de  Semedo, 
porque,  achando-se  gravemente  enfermo  quando 
o prenderam,  e não  sendo  realmeute  feita  a via- 
gem em  condições  muito  hygionicas,  que  chegou 
a Macau  semi  morto,  não  tardou  a recuperar  a 
saude,  e sem  se  deixar  quebrantar  pela  memória 
de  tão  terríveis  perigos  como  os  que  passára,  mu- 
dou de  nome  e de  vestuário,  entrou  de  novo  na 
China,  e voltou  a Naukim  a continuar  a sua  obra 
outra  vez  de  propaganda  evangélica,  colhen- 
do ao  mesmo  tempo  uma  ampla  cópia  de  infor 
mações,  que  lhe  serviram  para  os  seus  livros  pre- 
ciosos, os  quaes  bem  se  póde  duer  que  revelaram 
a China  á Europa.  Eleito  procurador  perante  a 
curia  romana,  partiu  para  a Europa,  demorou  se 
pouco  tempo  em  Portugal,  seguindo  logo  para 
Roma  em  1612.  Havia  34  que  estava  ausente  da 
Europa,  porque  estava  em  Gôa  desde  1608.  Reu- 
niu em  Roma  missionários,  e partiu  logo  em  se- 
guida novamente  para  a China,  onde  chegou  em 
1641,  tendo  sido  nomeado  provincial  e visitador 
das  missões  da  China.  Fal.  com  73  anuos  de  eda- 
de  e 50  de  missionário.  O seu  nome  é venerado 
como  o modelo  dos  missionários,  e também  como 
o modelo  dos  exploradores,  porque  no  seu  traba- 
lho de  alcançar  adeptos  para  a fé,  não  se  esque- 
cia tambem  de  colher  valiosas  investigações  pa 
ra  a sciencia.  Compoz  em  portuguez  uma  Bela- 
ção  das  suas  viagens,  que  Manuel  Faria  de  Sou- 
sa traduziu  em  hespanhol,  e imprimiu  com  o titu- 
lo de  Império  de  la  China  y cultura  evangélica  en 
el,  por  los  religiosos  de  la  Compahia  de  Jesus.  Sa  ■ 
cado  de  las  noticias  dei  P.  Álvaro  Semedo , de  la 
própria  Compania,  Madrid,  1642.  Esta  obra  é di- 
vidida em  3 partes,  trataudo  a 1.*  da  descripção 
do  paiz  e das  suas  províncias,  da  sua  situação  e 
das  suas  qualidades;  a 2.*  do  seu  governo  e dos 
costumes  dos  seus  habitantes,  e a 3.*  das  missões 
jesuíticas  e introducção  do  Christianismo  no  im 
perio  Esta  obra  foi  acolhida  em  toda  a Europa 
com  verdadeiro  enthusiasmo.  Logo  a traduziu  em 
italiano  o P.  Giattini  com  o titulo  de  Belazione 
delia  grande  monarchia  delia  Cina,  Roma,  1643; 
adornada  com  o retrato  do  autor,  sendo  reimpres 
sa  em  1653.  Em  francez  foi  traduzido  por  L.  Cou 
lon,  com  o titulo  de  Histoire  Universelle  du  royau 
me  de  la  Chine,  Paris,  1615,  suppondo  o tradu- 
ctor  que  a obra  fòra  composta  originalmente  cm 
italiano.  Reimprimiu  se  em  LyoD  em  16o7.  Tam- 
bem a traduziu  em  inglez  um  anonymo,  com  o ti 
tu  lo  de  History  of  the  great  and  redowned  mo 
narchy  of  China , Londou,  1655;  illustrada  com  o 
retrato  do  autor,  e mappas  Foi  reimpressa  eml665. 
O P.  Álvaro  Semedo  ainda  escreveu  umas  Car- 
tas annuas  de  1622 , enviadas  de  Nankim.  Saíram 
em  italiano  na  edição  de  Corbelletti  Começou  a 
escrever  um  Diccionario  sinico -lusitano  e lusita- 
no sinico,  que  não  pôde  concluir.  As  Cartas  fo- 
ram traduzidas  em  francez  pelo  P.  Machault.  ü 
Diccionario  de  Larousse  consagra  a este  illus  - 
tre  portuguez  um  pequeno  artigo,  em  que  faz 
justiça  ás  eminentes  qualidades  do  grande  explo- 
rador, que  revelou  á Europa  os  mysterios  da 
China. 


Semedo  (Belchior  Curvo).  V.  Torres  de  Sequei 
ra  ( Belchior  Manuel  Curvo  de  Semedo). 

Semedo  (João  Curvo).  Cavalleiro  professo  da 
ordem  de  Christo,  liccnceado  na  faculdade  de  me- 
dicina pela  Universidade  de  Coimbra,  medico  da 
Casa  Real,  etc.  N.  em  Monforte  a 1 dezembro  de 
1635,  fal.  em  Lisboa  em  26  de  novembro  de  1719, 
sendo  filho  deDomingos  Curvo  e de  Ignez  Alvares. 
Era  familiar  do  Santo  Officio,  distincçào  que  por 
muitos  annos  foi  solicitada  ardentemente  pelos 
nossos  médicos,  que  muito  a presavam  como  um 
salvo  conducto,  para  arredarem  de  si  o labéo  de 
c hristãos  novos , lançado,  com  razão  ou  sem  ella, 
sobre  outros  seus  collegas.  Curvo  Semedo  estu 
dou  em  Lisboa,  no  collegio  de  Santo  Antão,  as 
primeiras  letras,  e foi  depois  formar  se  em  medi 
cina  na  Universidade,  vindo  em  seguida  para 
Lisboa  exercer  a clinica,  grangeando  fama  como 
inventor  de  remedios,  cujas  qualidades  therapeu- 
ticas  se  pódem  avaliar,  quando  se  souber  que  o 
remedio  mais  celebre  que  inventou  foi  o bezoar 
tico  contra  as  febres  malignas.  Casou  com  D.  Iza 
bei  Guilherme,  irmã  de  Fr.  Manuel  Guilherme. 
Curvo  Semedo  era  parente  do  apreciado  poeta, 
mais  conhecido  por  Belchior  Curvo  de  Semedo, 
sendo  o seu  nome  completo  Belchior  Curvo  Se- 
medo Torres  de  Sequeira.  Foi  autor  da  celebre 
obra  Polyanthea  medicinal,  noticias  galenicas,  e 
chimicas  repartidas  em  tres  tratados,  dedicados  á 
memória  do  em.°  sr.  Cardeal  de  Sousa,  etc  , Lis- 
boa, 1695;  com  o retrato  do  autor;  saiu  segunda 
vez,  accrescentada,  em  1703,  e em  terceira  edi 
ção,  tambem  augmentada,  em  1716;  ainda  se  pu 
blicou  pela  quarta  vez,  em  1727.  Esta  obra  foi 
muito  elogiada,  priocipalmente  pelo  grande  eru 
dito  D.  Raphacl  Bluteau  Escreveu  mais:  Trata- 
do da  peste-,  offerecido  ao  ill.'na  e ex  ““  sr.  Manuel 
Telles  da  Silva,  conde  de  Villar  Maior,  Lisboa, 
1680;  Atalaya  da  vida  contra  as  hostilidades  da 
morte,  fortificada  e guarnecida  com  tantos  defenso- 
res, quantos  são  os  remedios,  que  no  decurso  de  cin- 
coenta  e oito  annos  experimentou  o doutor,  etc., 
Lisboa,  1720;  consta  que  existe  na  bibliotheca 
da  Esccla-Medico  Cirúrgica  de  Lisboa  uma  edi 
ção  de  1754;  Observações  medicas  doctrinaes  de 
cem  casos  gravíssimos,  que  em  serviço  da  patria,  e 
das  nações  extranhas  escreve  em  lingua  portugueza 
e latina  o doutor,  etc  , Lisboa,  1707;  esta  edição 
tambem  existe  na  referida  escola;  2‘  edição, 
1727;  3.,*  1741;  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa existe  uma  edição  em  latim,  de  1718;  Ma 
nifesto  feito  aos  amantes  da  saude,  e attentos  ás 
suas  consciências,  Lisboa,  1706;  Memorial  de  vá- 
rios simplices,  que  da  índia  Oriental  da  America 
e outras  partes  do  mundo  vem  ao  nosso  reino  para 
remedio  de  muitas  do'nças,  Lisboa,  1727;  Manifes 
to  em  que  se  prova,  com  gravissimos  autores,  que  se 
podem  dar  purgas,  estando  os  humores  crus,  etc  , 
sem  data  de  impressão;  Tratado  do  ouro  diapho- 
retico,  sua  preparação  e virtudes,  sem  data.  Estas 
obras,  como  se  vê,  foram  publicadas  posthumas. 
Muitos  annos  depois,  em  1783,  imprimiu-se  em 
Lisboa  o seguinte  opusculo:  Compendio  dos  segre- 
dos medicinaes,  ou  remedios  Curvianos , mandado 
imprimir  por  Manuel  José  Curvo  Semeio,  ac t uai 
manipulador  e administrador  dos  ditos  remedios; 
são  extrahidos  textualmeute  da  Polyanthea. 

Semedo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
na  div.  de  Mucha-Cassôa,  cone.  de  Muxima,  distr. 
do  Loauda,  prov.  d’Angola,  Atriea  Occidental. 
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Semedo  Cardoso  ( João  José).  Bacharel  for-  , 
mado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra 
N.  em  Cabo  Verde  em  1852,  fal.em  5 de  setem 
bro  de  1904  Era  filho  de  Pedro  Semedo  Cardoso 
o de  D.  Maria  Albertina  Frederico  Hopfer  Se- 
medo Cardoso.  Terminou  o curso  da  Universida 
de  em  1876,  fazeudo  a sua  formatura,  e pouco 
depois  foi  nomeado  delegado  do  procurador  regio 
para  a comarca  de  Benguella,  seado  em  lí8ò  des 
pachado  juiz  para  Timor,  onde  se  conservou  até 
1895,  anno  em  que  foi  promovido  a juiz  de  2.* 
instancia,  e collocado  na  Relação  de  Moçambi- 
que, logar  de  que  só  tomou  posse  no  anno  seguinte. 
Esteve  ali  3 annos.  Em  1899,  como  fôsse  bastan- 
te precaria  a sua  saude,  veiu  para  Lisboa,  o su- 
bmetteu-se  a uma  operação  no  hospital  de  S.  Jo 
sé,  sendo  lhe  amputada  a perna  esquerda.  Depois 
de  restabelecido,  foi  residir  com  sua  mulher, 
D.  Kicardina  de  Sá  Froes  Semedo,  para  Cabanas, 
na  Beira  Alta,  d’onde  mais  tarde  teve  de  regres- 
sar a Lisboa  por  se  lhe  terem  aggravado  os  pa 
decimentos,  e aqui  falleceu. 

Semelhe.  Pov.  e freg  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc , com  , distr.  e arceb  de 
Braga;  88  fog.  e 427  hab.  Está  situada  a 4 k.  do 
rio  Este,  a 5 k da  margem  esquerda  do  Cávado 
e a 4 da  séde  do  conc.  E'  freg  muito  antiga,  e 
já  habitada  no  tempo  dos  romanos.  No  tempo  do 
conde  D.  Henrique,  chamava-se  Villa  de  Samuel, 
ou  de  Samuelle.  Depois  chamou  se  Samuel  Real  o 
Novo,  e por  abreviatura,  Real-o-Novo. Na  Veiga 
de  Sandarão  e na  quinta  de  Real  Novo,  perten- 
centes a esta  freg , n’umas  escavações  que  se  fi- 
zeram ha  muitos  annos,  encontraram-se  restos  de 
edifícios  romanos,  grande  porção  de  tijolos  mui 
to  grossos, e varias  medalhas  dos  imperadores  Ti 
berio  e Néro.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
do  recrut.  e res.  n 0 8,  com  a séde  em  Braga 

Semlde  Pov.  e freg.  de  N.  S * d’ Assumpção,  da 
prov  do  Douro,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  com. 
de  Louzã,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  839  fog.  e 
3:396  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
Está  situada  junto  da  serra  do  mesmo  nome,  a 2 
k.  da  margem  esquerda  do  rio  Ceira,  a 1 da  es- 
trada de  Louzã  a Coimbra,  e a 8 da  séde  do  conc 
A pov.  é muito  antiga,  pois  já  existia  no  tempo 
dos  arabes.  D.  Manuel  I deu-lhe  foral,  em  Lis- 
boa, a 13  de  janeiro  de  1514.  No  alto  da  serra  de 
Semide  está  o santuario  do  Seohor  da  Serra,  que 
é muito  concorrido.  Foi  senhor  d'esta  villa  D. 
Antão  da  Estrada,  fidalgo  asturiano,  fiel  com 
panheiro  do  conde  D.  Henrique  de  seu  filho 
1).  Affonso  Henriques.  Foi  também  senhor  de 
Góes  e seu  termo.  Tevedois  filhos,  D.  João  Auaya, 
quo  foi  bispo  de  Coimbra,  e D.  Martinho  d'Anaya, 
que  com  seu  sobrinho,  D.  Gonçalo  Dias  (o  Cid) 
fizeram  prodigios  de  valor  na  batalha  de  Ouri- 
que,  cm  25  de  julho  de  1139.  Estes  dois  irmãos, 
além  do  que  tinham  em  Semide,  compraram  ter- 
ras a João  Mehores  e fundaram  o mosteiro  da  or- 
dem de  S.  Bento  para  religiosas,  em  1151.  Esto 
mosteiro  e sua  côrca  e dependencias  foi  coutado 
por  D.  Affonso  I no  mesmo  anno.  As  freiras  apre- 
sentavam o cura  da  freg  , que  tinha  o reudimen 
to  annual  de  60/5000  reis.  A terra  é fértil,  o per 
tence  á 5.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra.  Semide  foi  séde 
e denomiuação  d’um  antigo  conc.,  que  se  suppri- 
miu  por  decreto  de  31  de  dezembro  de  1853.  |j 
Serra  do  distr.  de  Coimbra.  Está  situada  entre 


Louzã  e Miranda  do  Corvo,  na  margem  esquerda 
do  rio  Ceira,  e a sua  projecção  horizontal  é uma 
curva  irregular,  que  tem  cêrca  de  18  a 20  k.  do 
contorno. 

Senalazirio.  Casa  onde  se  educam  estudantes 
que  se  destinam  á vida  ecclesiastica.  O concilio 
de  Trento  impoz  nos  bispos  a obrigação  de  esta- 
belecerem, nas  suas  dioceses,  collegios  em  que  os 
futuros  sacerdotes  pudessem  receber  uma  educa  • 
ção  religiosa  e a formação  clerical  O bispo  tem 
o direito  de  nomear  e demittir  o tirector,  ou  os 
professores,  e também  o encargo  de  provêr  á ma- 
nutenção dos  professores  e dos  alumnos.  E’  lhe  or- 
denado que  se  faça  prestar  contas  todos  os  annos  da 
administração  temporal  dos  seus  seminários,  em 
presença  de  dois  couegos  c de  dois  padres  per- 
tencentes ao  clero  da  cidade  episcopal.  Em  Por- 
tugal fundaram-se  muitos  seminários,  nas  seguin- 
tes terras,  Braga,  Coimbra,  Guarda,  Lamego, 
Leiria,  Lisboa,  Portalegre,  Porto,  Sernache  do 
Bomjardim,  Vizeu,  no  Funchal,  ilha  da  Madei- 
ra; em  Gôa,  etc.,  dos  quaes  ainda  existem  al- 
guns, sendo  o mais  importante  o Seminário  Pa 
triarchal,  instituído  em  Lisboa  por  D.  João  V, 
na  Egreja  Patriarchal,  e que  ha  muitos  annos  se 
trausferiu  para  Santarém.  (V . este  nome).  O pro- 
gramma  dos  estudos  dos  grandes  seminários  com 
prehende  a philosophia,  particularmento  a philo  • 
sophia  escolástica,  muitas  vezes  algumas  scieu- 
cias  não  estudadas  no  pequeno  semiuario,  sem  • 
pre  theologia  dogmatica  e moral,  escriptura  sa 
grada,  direito  canonico,  historia  ecclesiastica  e 
prédica.  Os  alumuos  de  philosophia  formam,  em 
algumas  dioceses,  uma  divisão  especial  e occu- 
pam  mesmo  locaes  particulares.  A duração  dos 
estudos  do  grande  semiuario  é,  em  média,  de  5 
annos,  no  decurso  dos  quaes  o seminarista  recebe 
successivamente  a tonsura,  as  ordeus  menores,  o 
sub  diaconato,  o diaconato,  e,  ernfim,  no  termo 
dos  estudos,  o sacerdócio. 

Semitella.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Leo 
mil,  conc.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vi 
zeu. 

Semo.  Pov.  do  sobado  de  Lolo,  no  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’ Angola  Áfri- 
ca Occidental. 

8emodáes  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Aucede,  couc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Semterra  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Tre- 
mez,  conc.  e distr  de  Santarém. 

Sena  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  doutor  em  theologia  pela  Univer 
sidade  de  Lovaina,  onde  regeu  algumas  cadeiras 
da  mesma  faculdade.  N.  em  Guimarães,  e fal  em 
Nantes  a 1 de  fevereiro  de  1584  Professou  no 
convento  dominicauo  de  N.  S.*  da  Misericórdia, 
de  Aveiro.  Estudou  philosophia  em  Lisboa,  theo- 
logia em  Coimbra,  e foi  leme  de  artes  no  con- 
vento de  S.  Domingos,  de  Lisboa  Chamaram  n’o 
os  seus  superiores  á Universidade  de  Lovaina, 
nos  Paizes  Baixos,  onde  esteve  11  "annos,  receben- 
do o grau  de  doutora  25  de  junho  de  1571.  Cele- 
brando se  em  Barcelona  um  capitulo  geral  da  or- 
dem em  1574,  foi  eleito  regente  geral  dos  estu- 
dos do  convento  da  sua  ordem  em  Lovaina  Em 
1575,  anno  de  jubileu,  foi  a Boma,  e percorreu  a 
Italia  toda,  em  viagem  erudita,  não  deixando  de 
visitar  bibliothecas  ou  archivos  dos  conventos  da 
sua  ordem,  para  se  preparar  com  o estudo  dos  do 
cumeutos  para  as  muitas  obras  que  escreveu. 
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Com  o mesmo  fim  cousultou  as  livrarias  de  Fran- 
ça e de  Inglaterra,  veudo  quantos  manuscriptos 
pôde,  nas  viagens  que  fez  por  esses  paizes  na 
companhia  do  D.  Antanio,  prior  do  Crato,  de 
quem  foi  fiel  servidor.  Fal.  no  convento  do  Car- 
mo. em  Nantes.  Fr.  Antonio  de  Sena  foi  um  ver- 
dadeiro polygrapho,  mas  era  sobretudo  um  theo- 
logo  eminente.  Escreveu  um  grande  numero  de 
obras  em  latim,  das  quaes  se  imprimiram  as  se- 
guintes: Chronica  da  ordem  dos  frades  prégado 
res,  Bibliotheca  da  ordem  dos  frades  prégadores, 
Commentarios  da  theologia  de  S.  Thomaz  d'Aqni 
no,  todas  em  latim.  Para  escrever  esta  ultima 
gastou  3 annos  e meio  em  procurar,  nos  textos  de 
todos  os  autores  citados  ainda  que  muito  vaga- 
mente por  S Thomaz  de  Aquino,  os  pontos  que 
a este  serviram  de  autoridade.  Dedicou  essa  obra 
predilecta  ao  prior  do  Crato.  Annotou  a um  theo 
logo  de  Lovaiua,  e imprimiu-se  em  Antuérpia 
em  1569,  reimprimiu  se  depois  em  1575,  sendo 
cntào  dedicada  a D.  Luiz  Reguesens,  commenda- 
dor  mór  de  Castella  e governador  dos  Paizes  Bai 
xos.  Escreveu  ainda,  sempre  em  latim  um  estudo 
sobre  as  questões  de  S.  Thomaz,  que  se  imprimiu 
em  Roma,  n’uma  edição  das  obras  do  mesmo  san 
to.  Ainda  escreveu  a respeito  de  S Thomaz  uma 
obra  intitulada  Catenaurea,  que  teve  umas  pou- 
cas de  edições.  Quando  estava  em  Londres  tra- 
duziu do  portuguez  em  latim  varias  obras  reli- 
giosas, escreveu  também  em  latim  as  vidas  de 
S Domingos,  S.  Pedro  Martyr,  S.  Vicente,  San- 
ta Catharina  de  Sena,  Santo  Antonio,  S.  Ray- 
muudo,  Alberto  Magno,  Santa  Margarida  da  Hun  - 
gria,  S.  Thiago  d’Allemanha.  Deixou  ficar  manus 
criptas  varias  obras  de  theologia,  uma  Historia 
geral  desde  o anno  1000  até  ao  seu  tempo,  uma 
Historia  de  Portugal,  que  era  a unica  em  portu 
guez,  e ainda  muitas  vidas  de  santos  da  ordem. 
Escreveu  também  em  latim  uma  vida  da  prince 
za  de  Santa  Joanna,  que  Fr.  Antonio  da  Silvei- 
ra traduziu  em  portuguez.  As  obras  de  Fr.  An 
tonio  de  Sena,  como  de  um  dos  mais  calorosos 
partidários  do  prior  do  Crato,  fôram  prohibidas 
em  Portugal  no  tempo  de  Filippe  II. 

Sena.  Pequena  ilha  situada  na  costa  da  ilha 
dc  Moçambique,  na  província  d’esto  nome,  Afri 
ca  Oriental.  ||  Antigo  commando  mil.  do  distr.  de 
Quelimane,  na  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental,  e em  1907  uma  das  circumscripçòes  em 
que  está  dividido  o districto  de  Manica  e Sofala, 
administrado  pela  Compauhia  de  Moçambique. 
Comquanto  montanhoso  em  grande  parte,  todo  o 
seu  território  é fertilíssimo,  e encerra  no  seu  sub 
solo  grandes  riquezas.  A região  que  comprehen 
de  é banhada  por  muitos  rios  que  vão  affluir  ao 
Zambeze.  A séde  da  circumscripção  é na  pov.  do 
mesmo  nome.  Delegação  da  alfandega.  ||  Antiga 
ilha  do  distr.  de  Quelimane,  na  prov.  de  Moçam 
bique,  África  Oriental,  e em  1907  séde  da  cir 
cumscripção  do  mesmo  nome,  pertencente  aos 
territórios  comprehendidos  no  distr.  de  Manica  e 
Sofala,  administrados  pela  Companhia  de  Mo- 
çambique. Está  situada  na  margem  direita  do  rio 
Zambéze,  a cerca  de  240  k.  do  mar,  a meia  dis 
tnneia  das  ilhas  de  Quelimane  e Tete,  e no  sopé 
da  serra  Baramuana.  A margem  em  frente  da 
villa  é alta  e pedregosa,  até  2 k.  a jusante,  onde 
vao  desaguar  o rio  Liué-Lilué;  no  alto  do  monte 
Baramuana  houve  uma  bateria  chamada  Cama 
rede,  e na  villa  existe  aiuda  a antiga  fortaleza 

796 


| de  S.  Marçal,  que  serve  de  presidio,  embora  es- 
| teja  arruinadissima.  N’uma  inscripção  que  tem 
I collocada  sobre  a porta  da  entrada,  lê-se,  que 
I «Sendo  capitão-general  d’esta  conquista  D.  João 
I Fernaades  de  Almeida,  mandou  fazer  esta  forta- 
leza na  era  de  1504  contribuindo  para  as  suas 
despezas  com  muita  parte  da  sua  fazenda»— Oc- 
cupando  se  d'e!la,  diz  uma  testemunha  occular 
que  é «a  reproducção  exacta  de  todos  os  outros 
estabelecimentos  penaes  da  província,  e que  a 
influencia  moral  que  exerce  sobre  os  negros  é 
tão  grande,  que  ainda  hoje,  apezar  de  ter  sim- 
plesmente duas  paredes,  nenhum  dos  prisioneiros 
ousa  escapar-se  lhe.»  Emquanto  séde  da  impor 
tante  capitania  de  Rios  de  Sena,  foi  uma  villa 
considerável:  residiam  n’ella  o capitão-mór  e mui- 
tas famílias  distinctas  que  viviam  em  palacetes, 
que  ha  já  muitos  annos  cairam  em  ruínas.  Tinha 
então  4 egrejas,  fabricas  de  anil  e de  fiação,  e o 
seu  trafico  comraercial  era  notável.  Depois  co- 
meçou a decair,  não  obstante  dispor  de  grandes 
condições  de  vida  se  o seu  solo  fôsse  conveniente 
mente  explorado,  e foi  pobre  e arruinada  quo 
passou  para  a administração  da  Companhia  dc 
Moçambique.  Ignora-se  a data  da  sua  fundação. 
Quando  em  1569  o governador  Francisco  Barro- 
to, que  ia  para  a conquista  do  império  de  Mono- 
motapa,  chegou  com  o seu  exercito  ás  alturas  do 
Sena,  encontrou  já  ali  algumas  casas  cobertas  de 
palha  e uma  egreja  edificada  polos  mercadores 
portuguezes  que  traficavam  poraquellas  paragens. 
Sena  foi  inaugurada  villa  em  1763,  tendo  sido 
elevada  a esta  categoria  por  carta  régia  de  9 de 
maio  de  1761. 

Sena  ( Rios  de).  V.  Rios  de  Sena,  n’este  volu- 
me a pagina  3 • 6.  Ha  um  livro  com  o titulo  de: 
Descripçào  dos  Rios  de  Sena,  escripto  por  Fran- 
cisco de  Mello  de  Castro,  anno  de  17Í.0,  publica 
do  por  Cunha  Rivara,  Nova  Gôa,  1861. 

Sena.  V.  Senna. 

Senado  de  Lisboa.  V.  Camara  Municipal,  Por- 
tugal, vol.  IV,  pag.  235.  No  Summario  de  varia 
I historia,  do  dr.  Ribeiro  Guimarães,  vol.  III,  pu- 
blicado em  1873,  pag.  123  a 126  e no  vol  IV,  em 
1874,  pag.  43  a 49,  encontra-se  curiosas  noticias 
ácêrca  do  antigo  senado  da  camara  de  Lisboa.  V. 
Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa. 

Senadores  ( Camara  dos).  A Constituição  po 
litica  da  mouarchia,  acceita  e jurada  a 4 d’abril 
de  18.8,  determinava,  quanto  ao  poder  legislati 
vo,  que  as  cortes  se  compuzesscm  de  duas  cama 
ras  de  eleição  directa  popular;  camara  dos  de 
putados  e camara  dos  senadores,  sendo  o numero 
Testes  pelo  menos  egual  a metade  do  numero 
dos  deputados;  que  a camara  dos  senadores  seria 
renovada  em  metade  dos  seus  membros  no  caso 
de  dissolução  da  dos  deputados  ou  quando  hou- 
vesse de  proceder  se  a eleições  geraes,  e que  na 
primeira  renovação  seria  a sorte  que  decidiria 
quaes  dos  senadores  haviam  de  sair  da  camara  c 
na  seguinte  a autiguidade  da  eleição  de  cada  um. 
Um  artigo  transitório  da  mesma  constituição  dis- 
punha que  as  côrlts  ordinárias  que  primeiro  so 
reunissem  depois  de  dissolvido  o Congresso  Cons- 
tituinte poderiam  decidir  se  a camara  dos  seua 
dores  havia  de  continuar  a ser  de  simples  eleição 
popular  ou  se  de  futuro  os  senadores  haviam  de 
ser  escolhidos  pelo  rei  sobre  lista  triplice  propos- 
ta pelos  círculos  eleitoracs.  A este  respeito,  po- 
rém, não  houve  depois  resolução  alguma  parla- 
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mcntar.  A primeira  reunião  da  camara  dos  sena- 
dores realisou-se  a 9 de  dezembro  de  1838,  e func- 
cionou  até  2 de  janeiro  de  1839,  e este  dia  até  21 
de  junho,  em  que  as  cortes  se  encerravam.  Come 
çou  novamente  a funccionar  no  dia  2 de  janeiro 
do  1340  até  25  de  fevereiro,  em  que  foi  dissolvi 
do  a camara  dos  deputados,  e n’esse  mesmo  dia, 
depois  de  lido  o decreto  da  dissolução,  se  proce 
deu  ao  sorteio  dos  senadores  que  tinham  de  sair 
da  camara  nos  termos  da  lei.  Reuniu-se  depois 
cm  25  de  maio  de  1810  e funccionou  até  30  de  no 
vembro,  em  que  se  realisou  o encerramento  das 
cortes.  A 2 de  janeiro  de  1811  tornou  a reunir- 
se,  sendo  por  decreto  de  22  de  março  addiada  pa- 
ra 25  de  maio,  e terminou  os  seus  trabalhos  em 
18  de  novembro,  data  em  que  se  encerraram  as 
cortes  geraes.  A 2 de  janeiro  de  1842  foi  a aber 
tura  das  cortes,  mas  por  decreto  da  mesma  data 
foram  addiadas  para  21  de  fevereiro,  sendo  a 10 
d’este  mez  essas  cortes  julgadas  extinctas  por 
n'esse  dia  se  declarar  em  vigor  a Carta  Consti- 
tucional de  1826  e revogada,  portanto,  a Consti- 
tuição de  18o8.  Por  estas  notas  se  vê  que  o sena- 
do, como  parte  integrante  do  poder  legislativo, 
apenas  existiu  existiu  de  9 do  mez  de  dezembro  de 
1838  até  10  de  fevereiro  de  1812,  em  que  deixou  de 
vigorar  a Constituição  de  1838.  A eleição  directa 
dos  senadores  deu  em  resultado  serem  escolhidos 
para  esse  cargo  os  homens  mais  notáveis  do  paiz 
e que  mais  valiosos  serviços  haviam  prestado  á 
causa  constitucional.  A eleição  do  presidente  era 
da  unica  competência  dos  senadores.  Occuparam 
esse  elevado  cargo  o duque  de  Palmella  e Ma 
nuel  Duarte  Leitão,  fpresidentesj,  e visconde  de 
Samodães,  visconde  de  Sobral  e Anselmo  José 
Braamcamp  fvice-presidentee/  Depois  da  procla 
mação  da  Republica  em  5 de  outubro  de  1910, 
sendo  extincta  a camara  do9  pares  do  reino,  do 
regimen  monarchico,  foi  novamente  instituída  a 
camara  dos  senadores,  que  funcciona  no  antigo 
palacio  das  Cortes,  assim  como  a camara  dos  de- 
putados. 

Senande  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  d'Aguiar 
do  Sousa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Seacadas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbiago,  de 
Amorim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Senda.  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Sondai  Povoações  nas  froguezias:  O Salvador, 
de  Moreira,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  San- 
ta Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella,  conc.  de 
Felgueiras,  do  mesmo  districto. 

Sendão  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Figuei- 
ras, conc.  de  Lonzada,  distr.  do  Porto. 

Sendas  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.,  com  , distr.  e bisp.  de 
Bragança;  194  fog.  e 550  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está 
situada  proximo  da  estrada  de  Bragança  a Mi 
randella,  a 25  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  fértil, 
cria  muito  gado,  e tem  caça.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a sé 
de  em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Purificação,  de  Villa  Maior,  conc.  de  S.  Pedro  do 
Sul.  distr.  de  Vizeu. 

Sendo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  no  soba 
do  de  Quiluange  Quiarauhende,  3.*  div.  do  couc. 


de  Golungo  Alto,  diatr.  de  Loauda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental.  1|  Pov.  da. freg.  de  S. 
Joaquim,  no  sobado  de  Quambatta,  1.*  div.  do 
mesmo  conc  , distr.  e provincia. 

Sonde  Qulnhonjo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joa- 
quim, na  1.*  div.  do  conc.  do  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. 

Sendelgas  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  de 
Arvore,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Sendlães.  Pov.  Da  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Grimancellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Sendim.  Pov.  o freg.  de  S.  Thiago,  da  prov- 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr.  c 
bisp.  do  Porto;  198  fog.  e 132  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  é muito  antiga,  e muito  fértil.  Pertence  á 
6.*  div.  militar  e ao  districto  de  recrutamen- 
to e reserva  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante. 
Segundo  alguns  escriptores,  ainda  nos  primeiros 
séculos  no  Christianismo  existiu  n’este  logar  a 
antiquíssima  cidade  de  Aufragia,  da  qual  foi  go 
vernador  Lenciano.  Seus  paços  estavam  ao  sopé 
I do  monte  Columbino  fem  portuguez,  Pombeiro, 
ou  dos  pombosj  e é a actual  quinta  de  Cergude, 
á qual  estão  annexas  muitas  rendas  e uma  ex 
tensa  matta.  Aufragia  foi  arrazada  pelos  moiros 
1 no  principio  do  século  vin.  E’  eerto,  porém,  que 
por  estes  sitios  se  tem  achado  em  diversas  épo- 
cas, vestígios  de  edifícios,  que  denotam  ser  cons 
trucções  de  eras  muito  remotas.  Ao  poente  do 
valle  de  Sendim  ergue-se  o monte  de  Santa 
Quiteria,  onde,  segundo  a tradição,  esta  santa  foi 
martyrisada  e sepultada.  A quinta  e casa  de  Cer 
gude,  hoje  em  ruinas,  assim  como  uma  elevada 
torre,  era  a nobro  residência  dos  Coelhos,  senho- 
res donatários  de  Felgueiras,  e n’essa8  ruinas  na- 
da se  descobre  que  apparente  o typo  architecto- 
nico  das  habitações  romanas;  a torre,  ao  passo 
que  era  certamente  um  abrigo  para  occasiões  de 
guerra,  devia  ser  tambom  um  padrão  de  nobreza, 
d’aquella  illustre  familia,  porque  o ter  torre  só 
| era  permittido  ás  familias  mais  nobres,  em  tem- 
po de  moiros  e nos  princípios  da  nossa  monarchia 
que  foi  quando  ellas  mais  se  usaram.  A existência 
da  antiga  Aufragia  em  Sendim  é muito  duvido- 
sa, e muito  mais  tendo  a categoria  de  cidade  com 
governador,  ostentando  palacios,  guarnecida  de 
tropas,  etc.  A casa  de  Cergude,  que  pertenceu, 
conforme  dissémos,  aos  Coelhos,  senhores  dona- 
tários de  Felgueiras,  parece  que  foi  fundada,  de- 
pois que  D.  João  I tez  mercê  do  senhorio  de  Fel 
gueiras  e Vieira,  e outras  terras  mais,  aGonçalo 
Pires  Coelho,  descendente  de  Egas  Moniz,  aiode 
; D.  Affonso  Henriques.  A referida  casa,  hoje  em 
ruinas,  era  um  edifício  de  construcção  singela, 
J d’um  só  audar,  com  a entrada  principal  abrindo 
para  um  átrio  espaçoso,  ao  qual  ia  dar  uma  lar- 
ga avenida.  Do  outro  lado  do  atrio,  em  frente  á 
casa,  está  a capella,  onde  se  encontram  dois  tu- 
mulos.  N’um  d’elles  foi  sepultado  Bernardiuo  Jo- 
sé Teixeira  Coelho  Pinto  de  Mesquita;  no  outro 
sua  esposa,  D.  Francisca  Maria  da  Silva,  senho- 
ra da  casa  do  Bomjardim.  Ambos  os  tumulos  os- 
tentam brazão  csquartelado,  e no  de  Beruardino 
Teixeira  Coelho  vê  se  a seguinte  legenda:  Nos 
venimus  á sanguine  regum  et  nostro  veniunta  sati  ■ 
guierogens.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
I raz-os  Montes,  couc.  e com.  de  Miranda  do  Dou 
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ro,  distr.  e bisp.  dc  Bragança;  373  tog  c 1:500 
hab  'retn  escolas  d’amho8  os  sexos,  est  postal  e 
uma  fabrica  de  rolhas.  Está  situada  a 3 k.  da 
margem  direita  do  rio  Douro  e a 18  da  séde  do 
cone.  A terra  é muito  fértil,  e cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mi 
randella  |j  Villa  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov 
ila  Beira  Alta,  conc.  e com  de  Tabuaço,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu;  437  fog.  e 1:610  bab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.,  est.  post., fabricas  dc  polvora  o de  fo- 
gos de  artificio.  Está  situada  a 2 k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Tavora,  na  vertente  oriental  da 
serra  de  Sendim,  e a 10  da  séde  do  conc.,  fican- 
do a maior  parte  da  freg.  em  plauicie,  sendo  muito 
abundante  em  todos  generos  agrícolas,  priucipal 
mente  em  bom  vinho  A pov.  é muito  antiga,  foi 
povoada  pelo  moiro  Zadam-  Aben  Win,  regulo  de 
Lamego,  em  1030  Este  moiro  poderosíssimo  po- 
voou muitos  outros  logares  da  Beira  Alta.  A Uni 
versidade  de  Coimbra  apresentava  o reitor,  que 
tinha  70^000  reis  e o pé  d’altar;  a mesma  Uni 
versidade  recebeu  os  dizimos,  até  1833,  sendo  el 
la  que  construiu  no  século  xv,  ou  principio  do 
xvi,  a actual  egreja  matriz  sobre  uns  rochedos 
nas  ruinas  d’um  templo  antiquíssimo,  talvez  mes- 
quita moirisca,  junto  á qual  ha  tumulos  arabes 
abertos  na  rocha,  que  prova  ter  havido  aqui  um  al 
mocabar  de  moiros.  Ficaesta  egreja  u’um dos  pon- 
tos mais  elevados  da  freguezia,  na  vertente  oc 
cidental  do  monte  de  Santa  Luzia.  E’  um  templo  | 
espaçoso,  de  architectura  dorica.  Tem  a frento  vol 
tada  ao  S,  com  um  portico  em  estylo  romano,  com 
fecho  de  laçaria,  e um  pelicauo  no  centro.  De 
fronte  ha  um  cruzeiro  de  pedra,  de  bom  trabalho 
artístico.  A egreja  tom  duas  portas  travessas, 
uma  ao  O,  e outra  ao  E,  chamando  se  esta  a Por 
ta  do  Sol.  Sobre  a base  d’uma  torre,  que  foi  de- 
molida em  1778,  construiu-se  um  campanario  com 
duas  ventanas  O adro  é vasto  e bem  murado,  ten- 
do na  frente  um  portão  com  4 obeliscos,  e 2 na 
retaguarda.  A egreja  tem  altar-mór  o 4 lateraes; 
sobre  o arco  cruzeiro  lê-se  1777,  quo  parece  ser 
a data  de  alguma  reconstrucção  parcial,  porque 
o templo  é,  evidentemente,  muito  mais  autigo 
No  centro  do  tecto  estão  as  armas  de  Portugal, 
em  talha  dourada.  Havia  collegiada,  que  acabou 
com  a extineção  dos  dizimos,  o que  diminuiu  mui 
to  o esplendor  do  culto.  D.  Affonso  III  deu  foral 
á villa,  em  1250.  Sendim  foi  conc.  que  se  suppri- 
miu  em  18  i4,  tendo  camara,  juiz  ordinário  ornais 
autoridades  e empregados;  um  capitão  de  orde- 
nanças, com  a sua  companhia,  sujeito  ao  eapi 
tão  mór  de  Paredes  da  Beira  A pov  pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com 
a séde  em  Lamego  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago,  de  Anha,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Oastcllo.  ||  S.  Nicolau  e conc.  de  Cabeceiras  do 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Matto- 
sinhos,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto  ||  Sauta 
Maria,  de  Padornellos,  conc.  de  Moutalegre,  distr 
de  Villa  Real. 

Sendim  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoações 
na  freg.  de  S Thiago,  de  Castello  do  Neiva,  conc. 
e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Sendim  da  Ribeira  Pov.  e freg.  do  Espirito 
Santo,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com. 
d’Alfandega  da  Fé,  distr.  e bisp.  dc  Bragança; 
70  fog.  c 247  hab.  Tem  est  post.  Está  situada  na 
margem  do  rio  Zacharias,  a 7 k.  da  séde  do  conc.  J 
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E’  terra  fértil,  e pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res  n°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Sendim  da  Serra  Pov.  e freg.  de  S Louren- 
ço,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com  do 
Alfandcga  da  Fé.  distr.  e bisp.  de  Bragança;  55 
fog  e 228  hab.  Tem  est.  post.  Está  situada  na 
falda  dum  monte  e a pouca  distancia  do  rio  Sa- 
bor, a G k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella. 

Sendinho  de  Santo  Amaro.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Sendinho  da  Senhora.  Pov.  na  freg.  de  S 
Francisco  de  Assis,  de  Amieira,  conc.  de  Oleiros, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Sendos  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Silva, 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Seneadas  Pov.  na  freg.  do  Santo  André,  de 
Fermcntellos,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Senegambla  V.  Guiné. 

Senem.  Pov.  na  freg  de  S.  Martinbo.de  Cras- 
to,  conc  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Senga  Pov.  da  freg.  de  Encoge,  no  conc.  de 
Eucoge,  distr.  de  Loanda,  prov  de  Angola,  Afri 
ca  Occidental. 

Senge.  Pov.  do  sobado  de  Quingollo,  na  7.* 
div  do  conc.  de  Caconda,  distr  de  Benguella, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Sengue.  Pov.  do  sobado  de  Quivando,  no  conc. 
do  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov  do  9obado  de  Quiraalo, 
no  mesmo  conc.,  distr  e prov.  ||  Pov.  no  sobado 
de  Lumbo,  idem,  idem  ||  Pov.  do  sobado  de  Quin- 
palo,  idem,  idem.  ||  Div.  ('1‘J  do  conc.  do  Pungo- 
Andongo,  no  distr-  do  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  Comprehende  10  sobados.  || 
Pov.  da  div.  de  Quicombo,  conc.  de  Ambrizete, 
distr.  do  Congo,  prov  d' Angola,  África  Occiden- 
tal ||  Pov.  da  freg  de  S José  de  Encoge,  conc. 
de  Encoge,  distr.  de  Loanda,  prov  de  Angola, 
África  Occidenta!. 

Senguene.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Senguerim  Rio  affluente  do  Mandovi,  na  ín- 
dia. 

Sonharei.  Pov-  e freg.  de  S.  Cypriano,  da  prov. 
do  Minho,  conc  e com.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra 
ga;  145  fog.  e 515  hab.  Está  situada  proxirao  da 
estrada  de  Paredes  aos  Arcos,  a 7 k da  séde  do 
oonc.  A terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos 
agrícolas  do  paiz,  cria  muito  gado  de  toda  a qua- 
lidade, e exporta  muitos  bois  para  a Inglaterra. 
Tem  caça  e peixe  do  rio  Vez  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.k  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Senhas  V.  Contos. 

Senhor.  Povoações  uas  freguezias:  S.  Thomé, 
do  Lanhas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  O Salvador,  de  Ruivães,  conc  de  V.  N.  de 
Famalioão,  do  mesmo  districto. 

Senhor  dos  Afflictos  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Clara,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural. 

Senhor  d' Além  Nome  d’uma  c;*pella  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Douro,  no  conc.  dc  V. 


SEN 


SEN 


N.  do  Gaia,  quasi  na  base  da  encosta  da  seria 
do  Pilar  e em  frente  do  Porto.  Diz  uma  versão 
que  ella  data  de  1140,  e que  ficava  primitiva 
mente  apeuas  a uns  2 m.  acima  do  nivel  do  rio, 
sendo  trasladada  em  1877  para  o logar  actual  pa- 
ra deixar  de  estar  exposta  ás  cheias  que  por  mui- 
tas vezes  a invadiram  e damnificaram,  e que  em 
1738  foi  fundado  proximo  d'ella  o hospicio  do  Se 
uhor  d’Além,  tomando  posse  d’uma  e d’outro  a 5 
de  março  de  1739  cinco  frades  carmelitas  descal- 
ços, que  estavam  no  confessionário  desde  o nas 
cer  do  sol  até  ao  meio  dia.  Outra  versão  diz:  No 
monte  ou  serra  de  Quebrantòes,  hoje  serra  do  Pi- 
lar, houve  um  mosteiro  de  freiras  da  ordem  de 
Santo  Agostinho  (gracianasj,  chamado  de  S.  Ni- 
colau da»  Donas , e fundado  em  1 140  pelo  bispo 
do  Porto  D.  Pedro  liabaldes.  No  alto  do  monte 
havia  uma  ermida  consagrada  a S.  Nicolau,  no 
logar  onde  depois  foi  edificado  o graude  mostei- 
ro de  concgos  regrautes  de  Santo  Agostiuho  (cru- 
zios),  p juuto  d’essa  ermida  foi  achado  no  referi- 
do anno  um  crucifixo  que  foi  recolhido  n’ella  e 
que  desde  logo  passou  a ser  objecto  de  grande  de 
voção  para  o povo  d’aquelles  sitios.  D.  Pedro  Ra- 
baídes  quiz  fundar  ali  um  mosteiro  de  freiras,  e 
como  tinha  sido  frade  cruzio  do  convento  de  Gri 
jó,  deliberou  que  esse  convento  seria  de  agosti- 
nhas.  O mosteiro  foi  eftectivamente  construido  e 
ainda  existia  em  1,00,  extiuguindo  se  depois,  e 
daâ  suas  rendas  fez-se  um  beneficio  simples  que 
durou  pelo  menos  até  1552,  com  o padroado  da 
capella  de  S.  Nicolau.  Quando  os  frades  de  Gri- 
jó  edificaram  o mosteiro  hoje  chamado  da  serra 
do  Pilar,  vedaram  o monte  de  Quebrantòes  ou  de 
S.  Nicolau,  e,  para  que  não  ficasse  dentro  da  cêr 
ca  a capclla  da  invocação  d’este  santo,  obtiveram 
licença  de  D.  Fr.  Balthazar  Limpo,  bispo  do  Por 
to,  para  a mudarem  para  a raiz  do  moute,  á bei- 
ra rio,  licença  que  lhes  teria  sido  coucedida  a 17 
dc  junho  de  1539.  Edificada  a nova  capella,  fô 
ram  para  ella  trasladadas  a 24  de  agosto  de  1510 
as  imagens  da  Senhor  Crucificado,  de  S.  Nicolau 
e de  S.  Bartholomeu,  continuando  o templo  a ter 
ainda  por  muitos  annos  a invocação  de  S.  Nico 
lau,  mas  perdendo  a por  fim  pouco  a pouco  para 
tomar  a do  Senhor  d'Além. 

Senhor  do  Bomfim.  Pov.  na  freg.  de  S Lou- 
renço,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Senhor  da  Pedra.  V.  Golpilhare». 

Senhor  Roubado.  Assim  se  denomina  um  pe- 
queno largo  na  calçada  do  Carriche,  freg.  do  Lu- 
rniar,  onde  ha  um  padrão,  em  forma  de  capella, 
erguido  para  commcmorar  o desacato  que  no 
meado  do  scculo  xvn  se  deu  na  egreja  parochial 
de  Odivellas,  que  lhe  fica  proximo.  Segundo  re 
sam  os  antigos  chronistas,  foi  na  noite  de  10  pa- 
ra 11  de  maio  de  1671  que  se  commetteu  aquelle 
sacrilégio,  sendo  roubadas  umas  contas  d'ouro  da 
imagem  da  Senhora  do  Rosário,  os  vestidos  do 
menino  Jesus,  pertencentes  á mesma  imagem;  o 
espaldar  do  docel  do  altar-mór  foi  cortado,  aber 
ta  violentamente  a porta  do  sacrario,  sendo  d’ali 
tirados  os  vasos  sagrados,  e quebrada  á força  a 
cruz  do  remate.  Nos  outros  altares  da  egreja 
também  foram  roubadas  as  vestimentas  d’outras 
imagens,  e um  pedaço  de  tafetá  encaruado  que 
envolvia  o Santo  Sudário.  Desappareceu  a bola 
da  lampada  da  capella  mór  e uma  toalha  do  al 
tar,  onde  se  embrulhou  todo  o roubo.  Na  mauhã 
seguinte,  foi  que  o prior  viu  a profanaçãd  que  sc  1 


ernunettera  u’aquella  madrugada,  c chamando  o 
povo  á egreja,  lhe  deu  parte  do  acto  sacrilcgo, 
sendo  a noticia  recebida  com  exti  aordinarias  ma- 
nifestações de  sentimento  e de  horror.  Ao  prín- 
cipe regente  do  reino,  mais  tarde  rei  D.  Pedro 
II,  também  foi  communicado  o crime,  e elle  or- 
denou que  o Tribunal  da  Inquisição  e o cabido 
da  Sé  tirassem  a mais  minuciosa  devassa  e fizes- 
sem as  possiveis  diligencias  para  a descoberta 
do  roubador.  Tudo,  porém,  foi  baldado.  Apenas 
se  averiguou  que  alguém  penetrara  na  egreja 
ardilosamente  pela  porta  da  torre,  e que  na  ma- 
uhã seguinte  ao  crime  uns  christãos  novos  se  ha- 
viam embarcado  apressadamente  n’um  navio 
francez,  atraz  do  qual  se  mandou  uma  caravella, 
sem  lograr  alcançai  o.  Em  16  de  julho  se  desco- 
briu, casualmeute,  u’um  silvado  e matta  de  ca- 
niços, onde  se  vê  hoje  a referida  Memória,  os 
dois  vasos  sagrados,  atados  u’um  lenço,  faltando 
no  dourado  a cruz  do  remate.  Também  se  encon- 
traram aqui  n’uma  trouxa,  os  vestidos  das  ima- 
gens, e os  mais  objectos  roubados.  Mas,  por  mais 
diligencias  que  procederam  todas  as  justiças  ci- 
vis e ecclesiasticas,  nada  se  pôde  descobrir,  con- 
tinuando o mysterio  sobre  o criminoso.  Tanta 
commoção  causou  em  todo  o paiz  este  sacrilégio, 
que  muita  gente  se  vestiu  de  luto,  havendo  por 
toda  a parte  procissões  de  desaggravo.  Vinte  dias 
depois  foi  o principe  regente  com  a côrte  a Odi- 
vellas,  e do  convento  levou  o Sacramento  á egre 
ja  profanada,  com  toda  a pompa,  facto  que  se  ce- 
lebrou em  todo  o reino  com  graudes  festas.  Afi- 
nal o acaso  fez  mais  tarde  descobrir  o criminoso. 
Na  noite  de  16  de  outubro  do  mesmo  anuo  foi 
preso  um  rapaz  que  audava  a furtar  gallinhas 
dentro  da  cêrca  do  convento  de  Odivellas.  Cha- 
mava se  Antonio  Ferreira,  e contava  21  annos 
incompletos,  vindo  se  a saber  que  era  christão 
novo  por  parte  do  pae  e da  mãe.  Eucoutraram  lhe 
n’uma  algibeira  a cruz  de  prata  do  remato  do  va 
so  sagrado.  Estava  fiualmeute  descoberto  o la- 
drão sacrílego.  Sendo  entregue  aos  tribunacs 
competentes,  tudo  confessou,  dizendo  que  se  oc- 
eultára  na  egreja  debaixo  d’uma  meza,  e de  ma- 
drugada, vendo  sc  só,  fizera  o roubo,  e saindo  cm 
direcção  a Lisboa,  como  já  ia  rompendo  o dia, 
eutrára  no  silvado  e matta  de  caniços,  já  acima 
mencionado,  e ali  escondera  o roubo,  na  ideia  de 
o ir  buscar  em  outra  occasião  O réo  foi  condem- 
nado  a baraço  e pregão,  sendo  arrastado  pelas 
ruas  de  Lisboa  até  ao  Rocio,  onde  lhe  decepa- 
riam as  mãos  e as  queimariam  á sua  vista,  subin- 
do depois  a um  mastro  onde  seria  garrotado.de 
vendo  em  seguida  ser  queimado  o seu  corpo,  e as 
cinzas  lançadas  ao  mar,  para  que  d’elle  nunca 
mais  houvesse  memória.  Esta  sentença  foi  por 
accordão  da  Relação,  de  20  de  novembro  do  mes- 
mo anuo,  c executada  logo  no  dia  -3.  No  sitio  ou 
de  o roubo  estivera  escondido,  se  espetou  no  chão 
uma  cruz  de  pau,  mas  como  apodrecia  em  pouco 
tempo,  eollocaram  outra  n’uma  oliveira.  Em  ou- 
tubro de  1742,  indo  para  a pedreira  de  Paradel- 
la  o frade  da  ordem  do  S.  Paulo  Fr  Antonio  dos 
Santos  Prazeres,  passando  á calçada  de  Carri  • 
che,  viu  uma  matta  do  caniços,  algumas  cêpas  de 
vide  e uma  oliveira,  na  qual  estava  pregada  uma 
cruz,  feita  de  estreita  taboa,  pintada  do  verme 
lho.  Entendeu  que  a cruz  indicava  o sitio  onde 
morrera  algum  christão,  e lhe  resou  por  alma.  Na 
volta,  pelo  mesmo  sitio,  encontrou  ali  um  lavra- 
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dor  que  lhe  disse  a significação  d’aquella  cruz 
Não  consentia  o animo  do  bom  frade  que  se  con 
8ervassc  quasi  esquecido  c com  tão  pouca  decên- 
cia o logar  onde  tantos  dias  haviam  estado  os 
objectos  sagrados  do  culto  chrÍ9tão,  e por  muitas 
vezes  scismou  nos  meios  de  construir  um  padrão 
mais  duradouro,  que  recordasse  o facto.  A pri- 
meira cousa  que  fez  foi  o risco  para  a Memória. 
Depois  dirigiu  se  a casa  do  escrivão  da  camara, 
na  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  que  era  o se- 
nhor da  terra  onde  estava  a cruz,  a pedir-lhe  li- 
cença para  fazer  a obra.  O escrivão  ficou  de  pen 
sar,  e por  fim  respondeu  ao  frade,  no  fim  de  tres 
dias,  que  não  só  lho  dava  licença  para  construir 
o monumento,  como  também  concorreria  com  o 
que  pudesse,  para  ajuda  das  despezas.  O frade  foi 
pedir  autorisação  ao  patriareba,  que  prompta 
mento  lh’a  concedeu,  assim  como  o prelado  do 
seu  convento,  a quem  também  pediu  autorisação 
Obtidas  todas  a9  licenças  indispensáveis,  faltava  j 
ao  bom  religioso  o dinheiro  para  a obra,  mas  não 
esmoreceu.  Na  pedreira  de  Paradella  todos  os 
cabouqueiros  lhe  offereceram  da  melhor  vontade 
toda  a pedra  precisa,  e os  lavradores  de  aquelles 
sitios  se  promptificaram  a transportal-a  gratuita- 
mente.  A condessa  do  S.  Tbiago  de  Beduido,  D. 
Leonor  de  Menezes,  lhe  emprestou  uma  das  casas 
da  sua  quinta  de  Odivellas,  para  n’ella  habitar 
o bondoso  frade,  e lavrar  ali  a cantaria,  ordenan 
do  ao  caseiro  que  lho  désso  tudo  quanto  elle  pre- 
cisasse; a abbadessa  do  convento  de  Odivellas 
lhe  mandou  o sustento  emquanto  durou  a obra. 
Ene  11  de  maio  de  1741  começou  Fr  Antonio  dos 
Santos  Prazeres  a lavrar  por  suas  próprias  mãos  j 
as  principaes  peças  do  padrão;  os  pedreiros  la  j 
vravam  as  outras  mais  simples,  a que  elle  paga 
va  com  esmolas  recebidas  dos  devotos.  Estando 
tudo  concluído  se  assentou  o padrão  em  5 de  uo-  i 
vembro  de  174  4.  Esta  Memória  assenta  u’um  pia- 
no  todo  lageado.  Elevam-se  4 columnas  de  can- 
taria, com  os  seus  capiteis,  que  fórmam  um  qua 
drilongo,  assentando  sobre  as  columnas  uma  cu- 
pola  que  sustenta  a figura  da  Fé  em  grande  vul- 
to. No  centro  d’estas  columnas  se  eleva  um  gru 
po  inteiramente  destacado,  que  sóbe  até  quasi 
tocar  a cupola,  tudo  de  cantaria  muito  lavrada, 
sendo  a ultima  cousa  um  Senhor  Crufieicado. 
N’este  grupo  so  veem  muitos  anjos,  vasos  sagra- 
dos, e outros  emblemas.  N’um  espaço  se  lê: 

AQUI 

CCCULTOU  A INGRATIDÃO 
DO  MAIOR  ItOUBO  A INSOLÊNCIA, 

MA9  LEVANTOU  A C» EMENCIA 

A MEMOKIA  DO  PERDÃO. 

Em  outro  espaço  mais  abaixo,  tem  o seguinte: 

ESTE  PIEDOSO  PADRÃO 
COM  ETEIÍNA  DOR  8E  LEIA; 

AQOI  UM  ATROZ  LAI-RAO, 
a’b  DUAS  DA  NOITE  E MEIA, 

O CEO  ENTERROU  NO  CHÃO. 

Caso  de  Odivellas— anno  1671. 

Finalmcnte  ha  um  pedra  que  figura  o altar,  c 
tem  na  sua  frente: 

ESTE  rADIlÂO  BK  PP./.  NO  ANNO  1744. 


A*  esquerda  da  Memória  vê-se  um  pequeno  pa- 
drão, levantado  no  proprio  logar  onde  se  encon- 
traram enterradas  as  sagradas  reliquias.  O padrão 
acaba  em  ponta  aguda,  servindo-lhe  de  remate 
uma  bola  de  cantaria,  onde  gravaram  as  seguin- 
tes letras,  que  já  se  Dão  pódem  ler: 

LOGAR  DO  ENTERRO 

O muro  do  lado  do  norte,  tem  no  centro,  e em 
linha,  recta  com  a Memória , uma  porta,  que  de 
pois  se  tapou  a pedra  e cal,  sobre  a qual  se  vê  n’u- 
ma  pedra  uma  inscripção,  em  que  se  lê,  que  a obra 
foi  feita  com  esmolas  dos  fiois  em  1744.  O mu 
ro  é todo  coberto  de  azulejos,  e dividido  de  cada 
lado  da  porta  em  6 painéis,  que  mostram  em  figuras 
o que  dizem  os  letreiros  que  cada  painel  tem  por 
baixo.  Estes  letreiros  contam  minuciosamente  to 
da  a historia.  O logar  do  Senhor  Roubado  per 
tence  ainda  á area  da  cidade  de  Lisboa,  que  vae 
até  á estrada  militar,  por  decreto  de  25  d’agosto 
de  1903. 

Senhor  da  Serra  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Assumpção,  de  Semide,  cone  de  Miranda  do  Cor- 
vo, distr.  de  Coimbra. 

Senhora.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Fi 
gueiras,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Senhora  d’Ajuda  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Loureuço,  do  Arranho,  cone.  de  Arruda  dos 
Vinhos,  distr.  do  Lisboa.  ||  Santa  Christina,  de 
Meadella,  conc.  e distr.  de  Viaona  do  Cast<  1 lo.  |> 
Freg  do  conc.  da  ilha  do  Fogo,  archipelago  c 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Tem  ge- 
nerò8  agrícolas. 

Senhora  Apparecida  Pov.  nafreg.de  S.  Pe- 
dro Fins,  de  Torno,  conc  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  V.  Carnaxide. 

Senhora  dAssumpção.  Freg.  do  conc.  de  Ma  • 
lange,  no  distr.  de  Lunda,  prov.  d’Aogola,  Afiica 
Occidenval. 

Senhora  do  Campo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  d’Argoncilbe,  conc.  da  Feira,  districto  dc 
Aveiro. 

Senhora  da  Conceição  Freg  do  conc.  de  No- 
vo Redondo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental.  ||  Freg.  do  conc.  de  Muxima, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occiden 
tal.  E’  a uuica  freg.  do  conc.  e conta  alguns  Bo- 
bados e 12  divisões.  ||  Freg.  do  conc.  da  ilha  do 
Fogo,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde. 

Senhora  das  Dôres  Freg.  do  conc.  do  Sal, 
archipelago  o prov.  de  Cabo  Verde. 

Senhora  de  Guadelope.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Redinha,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria. 

Senhora  da  Gloria.  Pov.  na  freg  de  Santa 
Eufemia,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Senhora  da  Gnla.  Pov.  na  freg  de  S Marti- 
nho  e conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Senhora  da  Hora  Pov  da  freg.  dc  Mattosi 
nhos,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  Tem  uma 
grande  fabrica  de  carrinhos  dc  algodão,  fabrica 
de  moagem,  bonitos  chaleta  e casas  de  campo; 
restaurante,  correio  com  serviço  de  posta  rural; 
est.  do  caminho  do  ferro  do  Porto  á Povoa  e Fa- 
malicão,  entro  a de  Mattosinhos  e o apeadeiro 
de  Matalto.  E‘  fértil  cm  generos  agrícolas. 

Senhora  da  Lapa  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
reuço, do  Sandc,  conc.  dc  Guimarães,  distr.  de 
Braga  " 
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Senhora  do  Livramento.  Freg.  doconc.  e ilha 
de  Santo  Antào,  archipelago  c prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental. 

Senhora  da  Luz.  Pov  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Arcozello,  cone  de  Ponte  do  Lima,  dis- 
tr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ponta  situada  na  cos- 
ta N da  ilha  de  S.  Miguel,  Açores,  entre  o porto 
da  Ribeira  Grande  e a enseada  das  Capellas. 

Senhora  do  Populo.  Freg.  do  cone.  e distr. 
de  Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. E’  a uuica  freg.  do  cone.,  e além  da  cida- 
de de  Bcoguella,  comprehende  varias  povoa 
çòes. 

Senhora  das  Preces.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador e cone.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Senhora  da  Ribeira  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Miguel,  de  Pinheiro  de  Azere,  cone.  de 
Santa  Comba  Dào,  distr.  de  Vizeu.  [|  S.  Sebastião, 
de  Seixo  de  Anciães,  cone.  de  Carrazeda  de  Au- 
ciães,  distr.  de  Bragança. 

Senhora  do  Rosário.  Freg.  do  conc.  e ilha  de 
S.  Nicolau,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occideutal.  ||  Freg.  doconc.  e ilha  dc  San 
to  Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  Comprehende  na  sua  área  a 
antiga  villa  da  Ribeira  Grande  (N.  S.*  do  Rosa- 
rio  e Santo  Antão,  abbadej,  que  foi  séde  do  ex- 
tincto  conc.  da  Ribeira  Grande  e capital  da  ilha 
de  Santo  Antão.  V.  Ribeira  Grande. 

Senhora  da  Sande.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Laundos,  conc.  de  Povca  de  Varzim, 
distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  pos 
ta  rural. 

Senhora  da  Silva.  Pov.  na  fr cg.  do  S.  João 
Baptista,  de  Alpendurada,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezea,  diatr.  do  Porto. 

Senhora  da  Vlctorla.  Freg.  do  conc.  de  Mas- 
sangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Afri 
ca  Occidental  E’  a unica  freg.  do  conc  , e é for- 
mada de  numerosas  aldeias,  muitas  das  quaes 
constituem  sobados. 

Senhoria.  Direito,  poder,  autoridade  que  uma 
pessoa  tem  sobre  a terra  de  que  é senhor.  Tra- 
tamento que  se  dava  aos  soberanos  até  ao  reina- 
do de  D.  Manuel  I,  Real  Senhoria,  sendo  então 
esse  tratamento  substituído  pelo  de  Alteza,  e mais 
tarde,  no  tempo  d’el-rei  D Sebastião,  por  Majes 
tade.  A lei  de  16  de  setembro  de  1597  maudava 
dar  tratamento  de  Senhoria  ao  regedor  da  justiça 
da  Casa  da  Supplicação  e governador  da  relação 
do  Porto,  vedores  da  fazenda,  e presidentes  dos 
tribunaes.  Pelo  alvará  de  28  de  julho  de  1736,  foi 
concedido  que  aos  3 secretários  de  estado  se  des- 
se também  este  tratamento,  e o de  illustrissimo 
e excelleotissimo  senhor,  só  pela  lei  dos  trata- 
mentos de  29  de  janeiro  de  1739.  Esta  lei  foi 
promulgada  por  D.  João  V,  por  causa  dos  abusos 
que  se  haviam  introduzido,  dando-se  geralmente 
tratamentos  maiores  ás  pessoas  que  vinham  men- 
cionadas na  lei  de  16  de  setembro  de  1597,  e dar 
tratamento  de  Senhoria  a pessoas  de  que  a lei 
não  fazia  menção  Pela  lei  de  29  de  janeiro  dc 
1739,  se  ordenava  que  aos  grandes  ecclesiasti- 
cos  e seculares  se  falasse  e se  escrevesse  por 
Excellencia',  este  tratamento  se  poderia  dar  tam- 
bém ao  regedor  da  justiça  da  Casa  da  Supplica 
ção,  ao  governador  da  Relação  do  Porto,  aos  vé 
dores  da  fazenda,  e aos  presidentes  do  Desem 
bargo  do  Paço,  da  Mesa  da  Consciência  e Or 
deus.  do  conselho  ultramarino,  e do  Senado  da 
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Camara  de  Lisboa;  mas  dentro  dos  tribunaes  cm 
que  presidissem,  fossem  todos  obrigados  a dar- 
lhes  o dito  tratamento,  e a todos  os  sobreditos 
não  pudesse  alguém  dar  menor  tratamento  que 
o de  Senhoria.  A muitas  outras  dignidades,  como 
embaixadores,  vice  reis  da  índia  e Brazil,  etc. 
tivessem  o mesmo  tratamento  de  Excellencia;  mas 
aos  bispos  que  assistissem  no  reino,  não  sendo 
nomeados  pelo  rei,  e aos  ministros  da  Egreja  Pa- 
triarchal  do  habito  prelaticio,  se  falasse  e so  es- 
crevesse por  Senhoria  Rluslrissima.  Que  aos  vis 
condes  e barões,  officiaes  das  casas  do  rei,  da 
rainha  e das  princezas,  aos  gentis-homens  da 
camara  dos  infantes,  filhos  e filhas  dos  viscondes 
e barões,  dos  officiaes  da  casa  real,  etc.,  a todos 
so  désso  o tratamento  de  Senhoria.  Que  aos  prio 
res  móres  das  ordens  militares,  a algumas  digni- 
dades eccle8iastica8,  ao  reitor  da  Universidade 
de  Coimbra,  c aos  cabidos  das  egrejas  archiepis 
copaes  e episcopaes,  se  falasse  e se  escrevesse  por 
Senhoria.  A muitas  mais  pessoas  de  elevada  posi- 
çãose  ordenava  este  tratamento, dando-so  também 
As  mulheres  casadas  o mesmo  tratamento  que  fi 
casse  determinado  aos  seus  maridos;  ás  camarci 
ras-móres,  aias,  damas  de  honor,  damas  do  paço, 
se  tratassem  por  excellencia.  No  alvará,  orde- 
na se  que  ninguém  acceite  de  modo  algum  os 
tratamentos  mencionados,  senão  ás  pessoas  a quem 
esta  lei  respectivamente  os  determina,  ou  per- 
mitte.  Para  quem  não  cumprisse  e respeitasse 
esta  lei,  mandava  o rei  que,  sendo  fidalgo  até  ca- 
valleiro,  incorresse  pela  primeira  vez  na  pena  de 
lOOíOOO  reis,  metade  para  o accu9ador  e a outra 
metade  para  os  captivos,  e se  o accusador  pres- 
cindisse da  sua  parte,  ser  toda  para  os  captivos; 
pela  segunda  vez,  incorresse  na  pena  de  2Ó0f0'  O 
reis,  coma  mesma  applicação;  sendo  pessoa  de 
menor  qualidade,  pela  pi  irneira  vez,  20Í000  nppli 
eados  da  mesma  fórma,  c em  dois  annos  de  de 
gredo  fóra  do  logar  e termo;  pela  segunda  vez, 
40£000  reis  com  a mesma  applicação,  e 5 annos 
de  degredo  para  África;  e os  que  não  tivessem 
bens  com  que  pagassem  as  penas  pecuniárias, 
pela  primeira  vez  prisão  por  dois  mezes,  pela  se 
guuda  quatro,  não  podendo  estas  penas  ser  mo- 
deradas, nem  commutadas  por  juiz,  ou  tribunal 
algum,  e sendo  os  culpados  comprehendidos  mais 
vezes,  se  lhes  impuzessem  maiores  penas,  segun 
o arbítrio  do  julgador.  Uma  copia  d’este  alvará  foi 
mandada  a todos  os  corregedores  e ouvidores,  com 
a obrigação  de  as  fazerem  publicar  nas  suas  co- 
marcas,© que  também  fariam  os  provedores  nos  lo- 
gares,  onde  os  corregedores  não  pudessem  entrar 
por  correição. 

Senhoriagem  Direito  que  se  pagava  em  re 
conhecimento  do  senhorio.  ||  Direito  que  o rei  re- 
cebia pela  fabrica  da  moeda,  j Differença  entre  o 
valor  real  e nominal  da  moeda. 

Senhorim  Villa  e freg.  de  N S-*  d’Assumpção, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Nellas,  com.  de 
Maugualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  591  fog  o 
2:399  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e está 
situada  a 3 k.  da  margem  do  rio  Mondego  e a 
outros  tantos  da  séde  do  conc.  A pov  é muito  an- 
tiga. D.  Affonso  Henriques  deu  lhe  foral  em  1140, 
o ü.  Manuel,  foral  novo,  em  Lisboa,  a 30  de  mar- 
ço de  1514,  que  era  o foral  de  Nelln9.  Senho- 
rim foi  séde  de  um  conc  , do  seu  nome,  que  se 
supprimiu  em  1853.  A freg  chamava  se  Senhorim, 
mas  a povoação,  séde  do  conc  tinha  antigamen 
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te  o uomo  de  Villa,  e existia  desde  o principio 
da  monarchia.  No  reinado  de  D.  Manuel  mudou- 
se  a casa  da  camara,  cadeia  e pelourinho,  para  a 
pov.  de  Villar  Secco,  por  diligencias  de  D.  Luiz 
da  Cunha  e de  seu  irmão  D.  Pedro  da  Cunha,  se- 
nhores da  casa  de  Santar.  Passados  annos,  tor 
nou  a pov.  Villa  de  Senhorim  a ser  séde  de  conc 
até  á sua  suppressão.  Tem  generos  agricolas.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Senhorinha  (Santa).  Viveu  no  século  x,  nas 
cida,  ao  que  parece,  em  Basto,  no  anno  de  921, 
segundo  uns,  e em  Athei,  segundo  outros.  Era  fi 
lha  dos  condes  D.  Hufo  e D.  Tareja,  de  quem  se 
presume,  que  descende  a familiados  Sousas.  Te- 
ve o seu  nome  de  Domitila,  mas  em  Portugal  foi 
sempre  conhecida  pelo  nome  de  Santa  Senhori- 
nha. Era  rica,  mas  destinando  se  ao  claustro,  pa- 
ra que  tinha  grande  vocação,  abandonou  o mun- 
do, e entrou  no  convento  nenedictino  de  S.  João 
de  Vieira,  onde  era  abbadessa  sua  tia,  Santa  Go- 
dina.  Ali  foi  educada,  sendo  muito  respeitada  pe- 
la austeridade  da  sua  vida,  e por  morte  de  sua 
tia,  foi  eleita  abbadessa.  O seu  desejo  era  ir  sof- 
rer o martyrio  como  missionaria  entre  os  povos 
barbaros,  mas  não  o podendo  conseguir,  flagela- 
va  se  a si  própria  com  todo  o rigor,  e fazendo 
austeras  penitencias,  fal.  em  abril  de  982,  com  a 
fama  de  santa,  que  a Egreja  mais  tarde  ratifi- 
cou, canonisando-a.  E’  a padroeira  da  freguezia 
de  Santa  Senhorinha  de  Basto,  no  districto  de 
Braga. 

Senhorinha  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Senlnha.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Val- 
dreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Senna  (Antonio  Maria  de).  Doutor  em  Medi- 
cina pela  Universidade  do  Coimbra,  e lente  n’es- 
sa  faculdade,  medico  alienista,  director  do  hos- 
pital do  Conde  de  Ferreira,  no  Porto,  par  do  rei- 
no electivo,  vogal  da  secção  permanente  do  Con 
selho  Superior  de  Jnstrucção  Publica,  etc.  N.  em 
Ceia  a 2 de  janeiro  de  1845,  fal.  na  Granja  a 14 
de  outubro  de  1890.  Era  filbo  de  Antonio  Maria 
de  Senna  e de  D.  Atina  Josepha  d’Almeida  Mel- 
lo, proprietários  c agricultores  modestos  na  re- 
ferida villa  Seu  pae  o destinava  á carreira  ec- 
clesiastica,  e o dr.  Senna  fez  os  seus  primeiros 
estudos  no  Seminário  de  Coimbra,  e chegou  mes- 
mo a cursar  na  Universidade  a faculdade  de  theo- 
logia  até  ao  4o  anno,  com  muita  distineção,  onde 
tomou  o grau  de  bacharel,  vendo,  porém,  que  ta 
ziam  opposiçào  a que  clle  so  doutorasse  n’essa 
faculdade,  além  d'isso,  sentindo-se  sem  a menor 
vocação  para  a carreira  a que  o destinavam,  foi 
matricular  se  no  anuo  lectivo  de  1867-1808  cm 
mathematica  e philosophia,  obtendo  os  primeiros 
prêmios  do  curso  n’cstas  faculdades.  Matriculou- 
se  depois  na  do  Medicina.  Conhecendo  bem  a 
mathematica  elementar,  lançou-se  então  no  en- 
sino livre  d’esta  sciencia,  e foi  assim,  fazendo 
cursos  de  algebra  c de  geometria,  preparando 
por  um  fatigante  trabalho  do  muitas  horas  em 
cada  dia  successivas  gerações  de  estudautes  pa- 
ra os  exames  d'essas  cadeiras,  que  cllc  conseguiu 
os  meios  materiaes  de  levar  a termo  o seu  curso 
de  medicina,  que  veiu  a concluir,  obtendo  sem- 
pre as  primeiras  classificações.  Doutorou  se  a il 
de  julho  de  1876,  depois  dhiuia  brilhante  defeza 
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! da  these  Analyse  espectral  du  sangue,  e logo  em 
1877  entrou  no  protessorado  universitário,  passan  - 
do  a reger  a cadeira  na  ausência  temporária  do 
dr.  Costa  Simões.  Sendo  pouco  tempo  depois  es- 
colhido pelos  seus  collegas  da  faculdade  para  es 
tudar  no  estrangeiro  os  adiantamentos  da  histo- 
logia nervosa  e da  pbysiologia  experimental,  foi 
o dr.  Senna  autorisado  a essa  viagem  scientifica 
pela  portaria  de  7 de  agosto  de  1878,  e partiu 
em  outubro  d’esse  anno  para  Paris,  Vienna  d'Aus- 
tria  e Berlim,  d’onde  regreesou  no  anno  immedia- 
to.  D’essa  vaigem  scientifica  existe  impresso  um 
pequeno  lielatorio  incompleto,  documento  official 
que  poucos  conhecem,  fugitivamente  escripto  nos 
laboratorios  trancezes  e allemães,  sob  a imme- 
diata  impressão  das  uoções  colhidas  dia  a dia  e 
visando  sómente  a justificar  perante  a faculdade 
o o governo  a applicação  do  seu  tempo  no  es- 
trangeiro. Em  1882  foi  nomeado  pela  Misericor 
dia  do  Porto  director  do  hospital  de  alieuados 
que  se  inaugurou  um  anno  depois.  0 dr.  Senna 
devotou-se  desde  então  á causa  dos  alieuados, 


Dr.  Antoaio  Mmia  de  Senna 


especialisando  se  nos  dominios  da  psychiatria  o 
estudando  com  empeuho,  com  amor,  com  fervoro- 
sa solicitude  o problema  complexo  da  beueficcn 
cia  publica  d’esta  ordem  de  doentes  Desejoso  de 
se  instruir  sobre  as  condições  propriamente  na- 
cionaes  da  questão  que  o reclamava,  principiou 
por  estudar  a historia  dos  alienados  portuguezes, 
seguindo  atravez  de  esquecidos  ou  ignorados  do- 
cumentos todo  o largo  periodo  que  decorre  des- 
de as  primitivas  e incompletas  installações  es- 
peciaes  do  hospital  de  S-  José,  descriptas  pelo 
dr.  Marchand  em  1814,  até  á creação  no  Por- 
to do  amplo  asylo  que  perpetua  a memória  do 
Conde  de  Ferreira.  Em  seguida  estudou  as  dis 
posições  da  nossa  legislação  civil  em  matéria  de 
loucura,  e colheu  os  dados  necessários  para  ava 
liar  a cifra  aproximada  dos  alienados  portuguo 
zés  Este  vasto  e interessante  trabalho  de  histo- 
ria e cstatistica  constituo  o 1.*  volume  da  obra 
Os  alienados  em  Portugal,  publicado  em  1884. 
Causou  uma  viva  impressão  nos  círculos  médicos 
do  paiz  esse  volume  em  que  pela  primeira  vez 
entre  nós  ,4  erudita  exposição  documentada  do 
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misérias  desconhecidas  ou  olhadas  com  indifferen 
ça  se  juntava  o commentario  nobremeute  apaixo- 
nado da  incúria  e desleixo  officiaes  A parte  do 
volume  que  descreve  Rilhafoles  como  installação 
material  e iustrumento  de  assistência  medica  aos 
alienados,  toi, sobretudo, discutido.  02.°  volume  de 
Os  alienados  em  Portugal,  publicado  em  1885,  con- 
tém uma  detalhada  memória  descriptiva  do  hos 
pitai  do  Conde  de  Ferreira,  á qual  o autor  jun- 
tou, como  complemento  natural,  o Regulamento 
que  elaborara  em  1883,  e o governo  approvou  por 
um  decreto  de  14  de  maio  do  mesmo  anno.  Me 
rece  também  ser  mencionado  outro  trabalho  do 
dr.  Senna,  o Relatorio  dos  serviços  medico  e 
administrativo  do  Hospital  do  Conde  de  Ferrei- 
ra nos  annos  de  188 i a 1885.  Além  das  infoima 
çòes  que  ó de  uso  conterem  documentos  officiaes 
d’csta  natureza,  o Relatorio  offerece  aos  estúdio 
sos  da  psychiatria  paginas  de  interesse  sobre  a 
nosographia  mental.  Em  1887  foi  eleito  par  do 
reino  pelo  districto  de  Vianna  do  Castello,  e apro- 
veitando a sua  qualidade  de  membro  do  parla 
mento,  o dr.  Senna  estudou  um  projecto  de  lei 
creando  novos  hospitaes  e asylos  de  alienados  no 
continente  e ilhas;  depois,  por  um  pertinaz  tra- 
balho de  successivas  reclamações  do  governo,  de 
instancias  junto  dos  politicos  de  todas  as  côres 
partidarias,  de  suggestòes  á imprensa,  conseguiu 
que  esse  projecto,  apresentado  em  cortes  pelo  sr. 
conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  então  pre- 
sidente do  conselho  de  ministros,  lôsse  approvado 
com  ligeiras  emendas,  depois  d’uma  breve  discus 
são  nas  duas  casas  do  parlamento,  em  junho  de 
1888.  Da  sua  curta  carreira  parlamentar,  o dr. 
Senna  deixou  dois  notáveis  discursos  a proposito 
do  systema  penitenciário,  proferidos  na  camara 
alta  em  7 de  maio  de  1888.  N’esses  discursos  re- 
produz as  doutrinas  de  Lombroso  sobre  o Delin 
quente-nato  e a repressão  penal.  A parte  propria- 
mente pessoal  d’esses  discursos  é aquella  em  que 
se  analysa  a procedência  da  maioria  dos  crimino- 
sos destinados  aos  cárceres  penitenciários  e se 
mostra  quanto  lhes  é inaplicável  o regimen  esta 
bolecido  na  lei  de  julho  de  1867.  Virgílio  Rossi 
fez  encomiásticas  referencias  a esta  parte  dos 
discursos,  as  quaes,  como  os  discursos  citados,  se 
encontram  n’um  opusculo  publicado  de  1889  pe- 
los brazileiros  Teixeira  & Irmãos.  No  estio  de 
1888  o dr.  Senna  principiou  a experimentar  d'um 
modo  bem  evidente  os  symptomas  da  doença  que 
havia  de  prostrai  o,  que  dia  a dia  augmentava 
de  gravidade,  mas  só  em  maio  de  1889  é que  se 
decidiu  a pedir  uma  licença  prolongada  para  se 
ausentar  do  serviço  hospitalar.  Infelizmente,  o 
desenlace  fatal  fez  se  sentir  pouco  tempo  depois, 
victimando  um  dos  homens  mais  illustres  da  scien 
cia  medica,  um  sabio,  em  toda  a extensão  da  pa- 
lavra, conhecido  e admirado  entre  nacionaes  e 
estrangeiros.  Foi-lhe  levantada  uma  estatua  por 
subscripção  eutre  os  seus  amigos  e admiradores, 
em  frente  do  Hospital  do  Conde  de  Ferreira,  em 
homenagem  á saudosa  recordação  do  benemerito 
director  á’aquelle  importantíssimo  manicomio.  0 
dr.  Antonio  Maria  de  Senna  era  casado  com  D. 
Izabel  Maria  Carneiro  de  Moraes,  também  já  fal- 
lecida,  pertencente  a uma  familia  muito  distin- 
cta  de  Coimbra. 

Senna  Fernandes  (Bernardino  de  Senna  Fer- 
nandes, barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  cavai 


| leiro  da  Toro  e Espada,  commendador  da  ordem 
j do  Elephante  de  Sião,  condecorado  com  a meda- 
lha  de  prata  de  mérito  e philantropia,  cônsul  de 
Sião  e da  Italia  em  Macau,  negociante,  proprie- 
tário, major  honorário,  etc.  N.  a 20  de  maio  de 
1815,  e é já  fallecido  ha  annos.  Era  filho  de  Vicen- 
te José  Fernandes,  e do  sua  mulher,  D.  Ricarda 
i Constantina  de  Senna.  Casou  a 11  de  julho  dc 
] ltô.^  com  D.  Anna  Thereza  Vieira  Ribeiro,  filha 
I de  Justo  Vieira  Ribeiro,  e de  sua  mulher,  D. 

Francisca  Antonia  do  Rego.  Foi  agraciado  com 
| a titulo  de  barão  de  Senna  Fernandes  por  decre- 
| to  de  25  de  outubro  de  1888.  0 seguinte  brazão 
d’armas  foi-lhe  concedido  por  alvará  de  mercê 
I uova,  passado  a 11  de  maio  de  1871:  Escudo  car- 
: regado  com  uma  aguia  bifronte  de  negro  esten- 
dida, armada  de  vermelho,  e com  um  crescente 
de  prata  apontado  para  cima  sobre  o peito;  orla 
de  vermelho  carregada  com  4 cruzetas  de  ouro 
eutre  4 crescentes  de  prata,  sendo  estes  acanto- 
nados e aquellas  nos  centros  do  chefe,  contra- 
chefe  e lateraes;  timbre,  uma  aguia  de  negro  an- 
dante e armada  de  vermelho. 

Senna  Freitas  (Bernardino  José  de).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Chris- 
to, official  do  ministério  da  marinha  e ultramar, 
logar  em  que  se  reformou;  associado  provincial 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  mem 
bro  d’outras  corporações  scientificas  e litterarias. 
N.  no  Rio  de  Janeiro  a 31  de  outubro  de  1812. 
Viveu  muitos  annos  nos  Açores,  onde,  parece, 
que  falleceu.  Bibliographia:  Uma  viagem  ao  val- 
le  das  Furnas , na  ilha  de  S.  Miguel  em  junho  de 
1840;  Lisboa,  1845;  Memória  histórica  sobre  o in- 
tentado descobrimento  d'uma  supposta  ilha  ao  nor- 
te da  Terceira  nos  annos  de  1649  e 1710,  com  mui- 
tas notas  illustro.da»  e documentos  inéditos,  Lisboa, 
1845;  Collecção  de  memórias  e documentos  para  a 
historia  do  Algarve,  Faro,  1846;  Breve  noticia  da 
trasladação  da  imagem  de  Santa  Barbara  do  con- 
vento de  N.  S.‘  da  Esperança  para  o castello  de 
S.  Braz  de  Ponta  Delgada  no  dia  24  de  junho  de 
1841,  Ponta  Delgada,  1817;  0 Retrato  d' El  rei 
D.  Sebastião  na  ilha  Terceira,  de  que  dá  noticia 
o commendador,  etc.,  Angra  do  Heroísmo,  1848; 
O Catholiço  Terceirense,  jornal  religioso  e littera  - 
rio,  Angra  do  Heroísmo;  começou  a publicar- se 
em  1857  e sairam  48  numeros;  Os  tributos  na  ilha 
de  S.  Miguel,  precedido  d'uma  breve  noticia  dos 
tributos  de  Portugal  desde  os  fundamentos  da  mo- 
narchia , Lisboa,  1815;  Relatorio  historico  sobre 
a classificação  do  archivo  existente  no  antigo  edi- 
fício do  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  cidade  de  Angra  do  Heroísmo,  etc.,  Angra  do 
Heroísmo,  1856;  Noções  tiumarias,  em  que  histo- 
ricamente se  trata  da  moeda  fraca  e moeda  forte 
nas  ilhas  dos  Açores,  etc.,  Angra,  1858;  Religião 
e patria,  o papado  e a revolução;  curiosa  collecção 
de  escriptos  e documentos  históricos  e diplomáticos 
do  direito  publico  e canonico,  religiosos,  philoso- 
phicos  e moraes,  etc.,  Angra,  1860  a 1861;  A ex- 
posição archeologica  do  Palacio  de  Crystal  na  ci- 
dade do  Porto,  e os  diversos  objectos  da  Sé  prima- 
cial de  Braga  Innoccncio  da  Silva,  no  seu  Dic- 
cionario,  vol.  VIII,  pag.  3fc6  e 387,  dá  uma  nota 
de  diversas  obras,  que  Senna  Freitas  lhe  enviou 
em  1*59  de  Angra  do  Heroísmo,  e não  sabe 
se  existem  impressas  ou  manuscriptas.  Senna 
Freitas  collaborou  em  Lisboa  n’alguns  jor- 
nacs  litterarios,  e principalmentc  na  Itevista 
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Universal  Lisbonenss  e no  tomo  I da  Semana, 
cin  1850. 

Senna  Freitas  (P.  José  Joaquim  de).  Conego 
da  Sé  Patriarchal  de  Lisboa;  cscriptor  religioso, 
etc.  N.  em  Ponta  Delgada  em  1810.  Reconhecida 
desde  muito  creança  a sua  vocação  para  a vida 
ecciesiastica,  veiu  para  o continente,  e entrou  no 
Seminário  de  Santarém,  onde  cursou  os  prepara 
torios,  que  foi  completar  no  seminário  de  Coim- 
bra Foi  depois  para  Paris  matricular-se  no  Gran  - 
dc  Seminário  de  S.  Lazaro,  e ali  concluiu  em  4 
annos  de  aturado  estudo  o curso  de  theologia, 
recebendo  depois  ordens  sacras.  Entrando  iur.tne- 
diatamente  na  congregação  das  missões,  foi  mau 
dado  de  Paris  para  o Brazil,  percorrendo,  ora 
como  missionário,  ora  como  professor,  as  provin- 
das do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Minas  Geraes  e 
Ceará.  De  constituição  extremamente  debil,  foi 
prostrado  pela  doença,  e teve  de  renunciar  aos 
pesados  trabalhos  de  missionário.  Regressou  a 
Portugal,  procurando  n’este  benefico  clima  alli- 
vios  á sua  deteriorada  saude.  Nào  lhe  permittiu, 
porém,  o animo,  o repouso  absoluto,  e por  isso, 
tendo  de  conservar  se  no  paiz,  começou  a leccio- 
nar  philosophia  e linguas  no  collegio  de  Santa 
Quiteria  de  Felgueiras.  até  que  foi  admittido  co 
mo  capellão  no  hospício  do  Terço  e Caridade  no 
Porto.  Desde  o seu  regresso  das  missões  até  1882 
percorreu  a França,  Italia,  Hespanha,  Suissa, 
Inglaterra,  Escossia,  Irlaudia,  etc.  Como  lhe 
eram  muito  familiares  quasi  todas  as  linguas  vi- 
vas, aproveitou  o ensejo  das  suas  viagens  para 
prégar  em  differentes  paizes  na  lingua  própria, 
sendo  os  seus  sermões  todos  considerados  verda- 
deiros primores  de  eloquência  sagrada,  thesouros 
inestimáveis  de  estylo,  modelos  de  rhetorica. 
Quando  voltava  a Portugal,  costumava  visitar 
sempre  as  províncias  do  Minho  e do  Douro,  como 
missionário,  tendo  de  desistir  d'este  árduo  traba- 
lho por  não  lh’o  permittir  a sua  precaria  saude 
pela  permauencia  no  interior  da  America  do  Sul. 
Nas  horas  do  descanço  cultivava  as  bellas  le- 
tras, conquistando  o logar  muito  honroso  na  lit 
teratura  portugueza  de  escriptor  vernáculo.  Col- 
laborou  muito  tempo  nos  jornaes  politicos-reli- 
giosos  Palavra,  Commercio  do  Minho  e Progres- 
so catholico,  sendo  durante  alguns  annos  redactor 
d'este  ultimo  jornal.  São  também  notáveis  os 
seus  discursos,  que  por  differentes  vezes  profe- 
riu nas  associações  catholicas  do  Porto  o de  Bra- 
ga, e depois  no  Congresso  Catholico.  Em  1884 
voltou  ao  Brazil,  dedicando  se  ao  ensino,  e fun 
deu  um  collegio  em  S Paulo.  Mais  tarde  regres 
sou  de  novo  a Lisboa,  estabelecendo  aqui  residen 
cia,  onde  também  estabeleceu  ura  collegio.  Foi 
nomeado  conego  da  Sé  Patriarchal,  e entregan 
do-se  ao  ensino  e ás  suas  obras  litterarias,  que  são 
numerosas,  se  conservou  aqui  até  que,  depois  da 
proclamação  da  Republica  em  1810,  seguiu  outra 
vez  viagem  para  •>  Brazil.  D’essas  obras,  men 
eionart  mos  as  seguintes:  No  presbyterio  e no  tem 
pio,  2 tomos,  2 * «dição,  1881;  Escriptos  catholi- 
cos  de  hontem-,  A tenda  do  mestre.  Lucas,  romance 
religioso;  Os  hzaristas  pelo  lazarista  Antonio  Eu- 
nes;  A carta  e o homem  da  carta;  A critica  á cri 
tica;  Dia  a dia  de  um  espirito  christâo ; Os  San 
tos  da  egreja  catholico-,  A Palavra  do  Semeador, 
sermões,  orações  fúnebres , discursos,  conferencias, 
alocuções,  pronunciados  no  templo  e fóra  d'elle\ 
(1867  I903j;  2 volumes,  1905  e 1906;  Psycholo- 
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| gia  politiia  do  conselheiro  João  Franco,  Lisboa, 
1900.  Quaudo  ha  annos  appareceu  um  livro,  tra- 
duzido do  italiano,  com  o titulo  de  Christo  nunca 
existiu,  o P.  Senna  Freitas  publicou  um  seu  tra- 
balho de  muito  valor,  cheio  de  erudição,  refutan- 
do as  doutrinas  ali  apresentadas,  trabalho  a 
que  deu  o titulo  de:  A Historicidade  do  Christo. 
Traduziu  O Evangelho  segundo  Renan,  de  Las- 
serre,  e Os  jesuítas , de  Paulo  Féval,  com  annota- 
ções. 

Senouras.  Pov.  e freg.  de  Santa  Catharina,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Almeida, 
j distr.  o bisp.  da  Guarda;  56  fog.  e 205  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural,  e está  situa- 
da a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Côa,  e a 10 
da  séde  do  conc.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  2,  com  a séde  em  Trau  • 
coso. 

Senra  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Cavallões,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dis 
tr.  de  Braga,  j Santo  André,  de  Frades,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro, 
de  Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr. 

||  S.  Cláudio,  de  Geme,  conc.  de  Villa  Verde,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Mamede,  de  Gamide,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Jorge,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
do-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma 
ria,  de  Lamaçães,  conc.  e distr.  do  Braga.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Lamas  de  Moiro,  conc.de  Mcl- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Pedro, 
de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Miguel,  de  Messegâes,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tr. ||  S.  Martinho,  de  Moimenta,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Evangelista,  de  Nespe- 
reira, conc  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  O Sal- 
vador, de  Parada  e Barbudo,  conc.  de  Villa  Ver 
de,  distr.  de  Rraga.  ||  S.Thiago,  de  Poiares,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
||  O Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Julião,  de  Silva,  couc.  de  Va- 
lença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Salvador 
do  Souto,  de  Rebordões,  conc.  de  Ponto  do  Lt 
ma,  do  mesmo  distr.  ||  S Thomé,  de  Travassos, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Cosme,  de 
Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo 
distr.  ||  Santo  André,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc. 
dc  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Marinha,  de  Villar  de  Pinheiro,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  do  mesmo  districto. 

Senradellas  Pov.  na  freg.  de  S-  Martinho  e 
conc.  de  PenafieJ,  distr.  do  Porto. 

Senrella.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Julião, 
de  Badim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Oliveira,  conc.  e distr.  de 
Braga. 

Sentido  ( Gaspar  Chaves).  Moço  da  camara  do 
duque  de  Bragança  D.  Theodosio  II.  Era  natural 
de  Portei  e viveu  no  século  xvii.  Escreveu  em 
1620  a seguinte  obra:  Successos  trágicos  do  reino 
de  Portugal,  procedidos  da  infeliz  jornada  de  el 
rei  D.  Sebastião  em  África,  e das  alterações  que 
succederam , e entrada  do  exercito  de  el  rei  de  Hes- 
panha D.  Filippe  II  e sua  successâo.  Não  se  che- 
gou a publicar,  e constava  de  33  capítulos  Dei- 
xou outra  obra  mmuscripta;  Jardim  real  de  ar 
mas,  e genealogia  dos  reis  christãos  do  mundo  e ou 
tros  successos  de  Portugal  por  morte  do  cardeal- 
rei  Era  dedicada  a D.  João  IV. 

Sentinella  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  conc  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  j|  Espiri 
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to  Santo,  de  Azinhal,  conc.  de  Castro  Marim,  dis- 
tr.  de  Faro. 

Senze.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  15.*  div.  do  conc.  de 
Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Sepada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc 
do  Penafiel,  distr.  do  Porto 

Sepães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Adães, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Sepldellos  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evange- 
lista, de  Athàes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Seplns  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Cantanhede,  dis 
tr.  e bisp.  de  Coimbra;  260  fog.  e 935  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  Dista  9 k.  da  séde  do  conc.  E’  fértil  em 
generos  agrícolas  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr  de  recrut.  e res.  n.°  7,  com  a séde  cm  Lei 
ria. 

Sepoza  Pov.  Da  freg  de  Santo  André,  de  Sou 
zello,  cone.  de  Sintàes,  distr.  de  Vizeu 

Septentrlonal.  Ponta  situada  na  costa  N da 
ilha  do  Fogo,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  ||  Ponta  situada  na  costa  N da 
ilha  de  Maio,  idem,  idem.  arch.  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Sepulchro  (Fr.  Manuel  do)  Religioso  da  or 
dem  de  S.  Francisco.  N.  em  V.  N.  de  Portimão 
a 23  de  maio  de  1596,  fal.  em  Lisboa  a 22  de  mar 
çj  de  1674.  Era  filho  de  Antonio  Barroso,  que 
tendo  sido  ferido  e caido  prisioneiro  na  batalha 
de  Alcácer  Kibir,  conseguiu  escapar  se,  sem  ser 
resgatado  e voltar  a Portugal.  Mostrou  desde 
creança  grande  vocação  para  a poesia,  e aos  15 
annos  ganhou  em  Coimbra  o prêmio  n’um  torneio 
poético.  Era  muito  baixo  e muito  myope,  e por 
essas  razões  o não  queriam  admittir  na  ordem 
de  S.  Francisco,  onde  quiz  professar,  mas  afinal 
tanto  instou  que  conseguiu  entrar  no  convento  de 
S.  Francisco,  de  Lisboa,  onde  professou  a 16  de 
janeiro  de  1613.  Em  1628  foi  nomeado  mestre  de 
philosophia,  que  regeu  no  convento  de  Sauto  An- 
tonio do  Ferreirim,  e de  theologia  no  convento 
de  Lisboa.  A’  força  de  estudo  e de  applicação 
perdeu  completamente  a vista,  supprindo  o trans- 
torno que  isso  lhe  causava  com  a sua  vastíssi- 
ma memória.  Consultavam-n’o  como  oráculo  em 
quaesquer  dificuldades,  e diz  se  que  Filippe  IV 
de  Hespanha  e III  de  Portugal  não  quiz  prover 
uma  cadeira  da  Universidade  sem  ouvir  o seu 
parecer.  Em  Coimbra  regeu  o collegio  de  S.  Boa- 
ventura,  e em  1641,  n’uma  especie  de  torneio 
poético  que  ali  se  realisou  para  celebrar  a ac- 
clamação  de  D.  João  IV,  Fr.  Manuel  do  Sepul- 
chro se  distinguiu  escrevendo,  debaixo  do  véo  do 
anopymo,  varias  poesias  em  portuguez,  latim  e 
italiano.  Foi  eleito  presidente  d’umas  conclusões 
que  so  haviam  de  sustentar  em  Roma  n’um  ca 
pitulo  geral;  mas  indo  para  Roma  com  outros  fra- 
des a bordo  d'uma  nau  franceza.  foi  esta  tomada 
por  um  navio  inglez,  junto  da  ilha  de  Mallorca, 
e Fr.  Manuel  de  Sepulchro  despojado  de  tudo 
quanto  possuia,  de  fôrma  que,  desembarcando 
u'uma  das  Baleares,  não  pôde  fazer  mais  do  que 
arranjar  meios  para  regressar  á patria.  Foi  cus 
todio  da  província  e confessor  das  freiras  do  con 
vento  de  Santa  Clara,  de  Lisboa.  Escreveu:  Re- 
feição espiritual  para  a mesa  dos  religiosos  e de 


toda  a devota  familia,  etc.,  2 tomos,  Lisboa,  1669; 
saiu  em  2.*  edição,  novamente  additada  com  a vi- 
da do  autor,  em  1742.  Escreveu  também  a Vida 
de  Santa  Rosa  de  Viterbo , Lisboa,  lõ <7  Imprimiu 
versos  seus  na  collecção  dos  que  a Universidade 
publicou  cm  louvor  da  coroação  de  D.  João  IV, 
etc. 

Sepulchro  ( Ordem  militar  e canônica  do  San 
to).  Teve  principio  em  1018  n’um  mosteiro  bene- 
dictino,  com  um  hospital  para  peregrinos,  esta- 
belecido em  Jerusalem.  Mais  tarde  foi  fundada 
uma  nova  congregação,  com  o titulo  de  Freires 
do  hospital  de  S.  João  Baptista  de  Jerusalem,  fi  • 
cando  então  mais  conhecida  por  este  nome  Em 
Portugal  foi  introduzida  no  tempo  do  conde  D. 
Henrique,  e em  1121,  sua  mulher,  a rainha  D. 
Thereza,  lhe  deu  a villa  de  S.  Paio  de  Gouveia, 
também  chamada  S.  Paio  da  Serra,  que  seu  filho, 
D Affonso  Henriques,  depois  coutou,  dando-lhe 
também  a de  Paços  de  Penalva,  e a de  Ladairo, 
que  depois  D Sancho  I coutou.  Os  cavalleiros 
d’esta  ordem  estabeleceram-se  primitivamente, 
com  o nome  de  ordem  do  Santo  Sepulchro,  em 
Villa  Nova  do  Penalva,  que  por  isso  tomou  por 
titulo  a designação  da  ordem.  Esta  villa  ficava 
sobranceira  ao  rio  Om,  hoje  Dão,  e na  sua  mar 
gem:  pertencia  á freguczia  de  Trancozellos,  que 
esteve  annexa  á de  Castello  de  Penalva,  e é ho 
je  do  concelho  de  Penalva  do  Castello.  Ainda  no 
sitio  onde  existiu  a Villa  Nova  do  Sepulchro,  se 
vê  a antiquíssima  egreja,  e os  vestígios  do  mos- 
teiro da  ordem,  em  uma  grande  quinta,  que  foi 
da  coromenda  de  Cezures,  e que  se  chama  ainda 
Quinta  do  Mosteiro.  A ordem  do  Santo  Sepulchro, 
ou  de  Jerusalem,  tomou  mais  tarde  o nome  de 
ordem  de  Malta  V.  Portugal,  vol.  V,  pag.  782  e 
783. 

Sepulveda.  Appellido  nobre  em  Portugal,  pro- 
veniente de  Hespanha,  tomado  da  villa  de  Sepul- 
veda, na  Castella  Velha,  cuja  familia  tinha  o seu 
solar  em  Segovia,  na  mesma  província.  Passou  a 
Portugal  na  pessoa  de  Martim  de  Sepulveda,  um 
dos  24  regedores  de  Sevilha,  que  sendo  governa- 
dor do  castello  de  Noudar,  ou  Nodar,  na  prov.  do 
Alemtejo,  por  D.  Fernando,  do  Castella,  e se- 
guindo o partido  de  D.  Affonso  V,  de  Portugal, 
o entregou  ao  príncipe  D.  João,  depois  rei  D. 
João  II,  o qual,  em  recompensa  lhe  deu  a villa 
de  Buarcos  e outras  rendas.  Martim  de  Sepul ve- 
da casou  com  D.  Joanna  Henriques,  filha  de  D. 
Diogo  Henriques,  e teve  successão.  As  armas  dos 
Sepulvedas  são:  Em  campo  de  púrpura,  uma  oli- 
veira verde,  perfilada  de  ouro,  com  raizes  de  pra 
ta,  entre  dois  leões  de  ouro,  trepantes,  e uma  es 
trella  de  prata,  de  sete  pontas,  em  cada  canto 
do  chefe;  timbre,  meio  leão  de  escudo. 

Sepulveda  (Bernardo  Correia  de  Castro).  Ge- 
neral, commendador  da  ordem  da  Torre  e Espa 
da,  cavalleiro  da  de  Aviz,  etc.  N.  em  Bragança 
a 20  d’agosto  de  1791.  fal.  em  Paris  a 9 de  abril 
de  1833.  Era  filho  do  tenente  general  Manuel 
Jorge  Gomes  de  Sepulveda  (V.  adeante),  o de  sua 
mulher  D.  Joanna  Correia  de  Sá  Vallasques  e Be- 
uevides.  Seguindo  como  seu  pae  a carreira  das 
armas,  tomou  parte  activa  na  Guerra  Peninsular, 
c chegando  ao  posto  de  coronel,  estava  em  1820 
commandaudo  o regimento  de  infantaria  u.°  18, 
que  chegou  ao  Porto  no  dia  16  d'agosto.  Convi- 
dado para  tomar  parte  no  synedrio  que  prepara- 
va e levou  a effeito  a revolta  política  de  24  de 
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agosto  d’esse  anuo,  mas  que  então  ainda  não  es- 
tava designado  o dia,  Sepuheda  acccitou  o con- 
vite, entrando  para  o synedrio  no  dia  18,  com  o 
n.°  13,  vindo  d’este  modo  a ser  o ultimo  d’cssa 
notável  assembleia,  um  dos  mais  dedicados  e ge- 
nerosos partidários  do  systema  constitucional. 
Na  marcha  do  exercito  revoltoso  para  Lisboa,  foi 
elle  o que  na  frente  dajunta  partiu  para  o Vou 
ga,  Coimbra  e Vizeu.  Em  todos  os  pontes  inter- 
medie e muitas  vezes  só,  foi  elle  que  fez  desen- 
volver nos  povos  o enthusiasmo  pela  causa  da 
revolução,  e foi  ainda  Scpulveda  que,  passando 
depois  á Extremadura,  marchou  sempre  nos  pos- 
tos avançados,  desfazendo  e quebrando  todos  os 
obstáculos  e dificuldades  que  a junta  tinha  de 
vencer  para  chegar  a Lisboa  Foi  depois  eleito 
deputado  ás  cortes  constituintes,  promovido  a 
brigadeiro,  e depois  nomeado,  em  1823,  comman- 
dante  da  força  armada  na  capital.  Achava-se  no 
exercício  d’este  logar,  quando  se  deu  a Vil  la 
francada  em  maio  d'esse  anno,  que  causou  a que- 
da da  constituição,  e Sepulveda,  receando  como 
tantos  outros,  a marcha  da  revolução,  voltou 
para  o partido  dos  adversários  do  goveruo  cons- 
titucional, e na  tarde  de  30  de  maio  dirigiu-se 
ao  castello  de  S.  Jorgo,  e pondo-se  á frente  da 
guarnição  d’aquella  fortaleza,  levou  ao  infante 
D.  Miguel  um  reforço  de  2:700  homens.  D.  Mi- 
guel recebeu-o  mal,  entendendo  que  elle  chegara 
tarde,  e que  devia  ter  pela  sua  posição  prestado 
muito  maiores  serviços  á causa  absolutista,  e por 
isso  o mandou  preso  para  Peniche,  onde  Sepulve 
da  se  conservou,  tendo  a praça  por  homenagem, 
ate  que  em  1824  foi  solto  ao  mesmo  tempo  que 
os  presos  da  Abrilada.  Embarcando  para  Havre 
em  agosto  d’es8e  anno,  seguiu  para  Paris,  onde 
veiu  a fallecer,  sem  ter  voltado  mais  a Portugal, 
ficando  malquisto  com  os  liberaes  e absolutistas. 
Escreveu  e publicou  em  Lisboa,  sem  data,  mas 
parecendo  ser  em  1821,  um  opusculo  com  o titu- 
lo: Alicerces  da  regeneração  portugueza.  Memória 
das  providencias  e operações  a bem  da  regeneração 
nacional,  que  o brigadeiro,  etc.,  então  coronel  do 
regimento  de  infantaria  n.°  18'  praticou  em  24  de 
agosto  de  1820,  e posteriormente  na  qualidade  de 
deputado  da  Junta  Suprema  provisória  do  Gover- 
no do  reino,  etc. 

Sepulveda  (P.  Francisco  Xavier  Gomes  de). 
Abbade  de  Rebordãos,  escriptor,  etc.,  N.  em  Hes 
panha,  em  1760  pouco  mais  ou  menos,  mas  veiu 
ainda  muito  creança  para  Bragança,  onde  foi 
creado  e educado,  ali  fallecendo  em  1851  com 
mais  de  30  auuos  de  edade.  Era  irmão  do  teuen- 
te  general  Manuel  Jorge  Gomes  de  Sepulveda 
(V.  o artigo  seguinte).  Entrou  activamente  na  po- 
lítica do  seu  tempo.  Escreveu  e imprimiu  em 
1303  uma  Dissertação  historico- critica  sobre  a 
communhão  frequente  e quotidiana,  em  que  se  ex 
põe  a doutrina  dos  Santos  Padres,  do  concilio  Tri- 
dentino,  dos  Summos  Pontífices  e dos  melhores  theo- 
logos  e mysticos  para  servir  de  antídoto  á obra  in 
titulada  «O  pão  nosso  de  cada  dia » traduzida  em 
portuguez  pelo  padre  Fr.  Caetano  da  Transfigu- 
ração, etc.  Em  1809  imprimiu  uma  Memória  abre 
viada  e verídica  dos  imp->rtantes  serviços  que  fez  á 
nação  o ex.mo  tenente  general  Manuel  Jorge  Gomes 
de  Sepulveda  na  feliz  origem  e progresso  da  revolu 
ção  que  salvou  Portugal.  Foi  muito  contestada  a 
gloria  de  ter  sido  Manuel  Jorge  Gomes  de  Se- 
pulveda quem  primoiro  soltou  o grito  de  iusurrei- 
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ção  contra  os  francczes,  e por  isso  saiu  no  anno 
de  1813  outra  obra,  que  se  attribue  também  a 
este  padre,  mas  que  saiu  anonyma,  em  Londres 
intitulada:  Sepulveda  patenteado,  ou  voz  publica 
e solemne  depositada  em  documentos  authenticos, 
que  devem  servir  para  resolver  a questão:  Quem  foi 
o primeiro  chefe  a proclamar  a revolução  trans  ■ 
montana  em  180Ò?  Esta  obra  traz  o retrato  do 
tenente  general.  Em  1815  traduziu  dofrancezum 
Resumo  historico  da  vida  e pontificado  de  Pio  VI, 
por  Mr.  Blanchard.  Por  occasião  da  revolução 
de  1820,  o abbade  de  Medrôes,  Innocencio  Anto- 
nio  de  Miranda,  escreveu  o seu  Cidadão  lusitano, 
o contra  essa  obra  se  publicaram  3 folhetos  crí- 
ticos intitulados:  Cartas  de  Ambrosio  ás  direitas 
ao  sr.  abbade  de  Medràes.  O aggredido  attribuiu, 
com  razão  ou  sein  ella,  essas  cartas  ao  abbade 
de  Rebordãos,  e n’essa  supposição  lhes  respon 
deu.  Deu  isso  origem  a qae  o padre  Sepulveda 
saisse  em  defeza  própria  com  o folheto  Apologia 
do  abbade  de  Rebordãos,  contra  ás  invectivas  e ca 
lumnias  do  sr.  abbade  de  Medrões,  Innocencio  An- 
tonio  de  Miranda,  e do  sr.  doutor  theologo  D.  A 
do  1F,  empregado  em  prior  de  Baleizão.  Apezar 
de  não  ser  affecto  ao  systema  liberal,  quando  de- 
pois de  18(4,  alguns  padres  e ex-frades  do  norte 
quizeram  provocar  um  schisma,  acudiu  a comba 
ter  com  a penna  essa  tentativa  refutando  A Voz 
da  verdade  aos  portuguezes  seduzidos  pela  mentira, 
de  Sebastião  de  Santa  Clara,  missionário  do  se- 
minário de  Vinhaes,  com  um  Exame  critico  d’es 
se  folheto;  publicando-se  depois  em  2.*  edição 
com  um  appendice,  Lisboa,  1838;  O Appendice 
publicou  se  também  em  separado.  Em  1339  es- 
creveu um  folheto  intitulado:  Gemidos  da  Egre- 
ja  Lusitana,  oferecidos  á Rainha  fidelíssima  e ás 
camaras  legislativas , em  que  se  deplora  a ruptura 
com  a Sé  Apostólica,  a extineção  dos  dizimos  e 
a extiucçâo  das  ordens  religiosas,  etc.  O padre 
Gomes  de  Sepulveda  falleceu  muito  considerado 
e estimado,  porque  nunca  fôra  partidário  apaixo 
nado,  nem  padre  intolerante. 

Sepulveda  (Manuel  Jorge  Gomes ) Fidalgo  da 
Casa  Real,  por  alvará  de  6 de  setembro  de  1789,  em 
virtude  do  seu  posto  de  marechal  de  campo,  nos 
termos  da  lei  de  14  de  julho  de  1758;  do  conselho 
de  D.  Maria  I e de  D.  João  VI,  conselheiro  de 
guerra,  administrador  dos  vínculos  de  Mirandel- 
la  e Amendoeira,  gran  cruz  da  ordem  da  Torre  e 
Espada,  commendador  de  S.  Martinho  de  Soeira 
na  ordem  de  Christo,  tonente  general,  etc  N.  a 
16  de  abril  de  1735,  fal.  a 28  de  abril  de  1811. 
Era  filho  de  Antonio  Gomes  de  Sepulveda,  cavai 
leiro  professo  da  ordem  de  Christo,  sargeuto-mór 
de  cavallaria  n.°  11,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Luiza  Pereira.  Succedeu  nos  vínculos  e casa 
de  seu  pae  a 13  de  março  dc  1755.  Seguindo  a car 
reira  militar,  foi  alcaide-mór  de  Trancoso,  che- 
gou ao  posto  do  tenente  general,  e além  d’oulras 
commissões  importantes  exerceu  o cargo  de  go- 
vernador da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  no 
Brazil,  e o de  governador  das  armas  de  Traz  os- 
Montes.  Prestou  valiosos  serviços  n’aquella  pro- 
vincia brazileira,  defandendo  com  valor  as  fron- 
teiras. Dentro  da  sua  jurisdicção  creou  7 freguc- 
zias,  erigiu  recolhimentos  e seminários  de  edu- 
! cação.  Gomos  de  Sepulveda  ficou,  principalmen 
te,  conhecido  na  historia  do  paiz,  pela  parte  que 
tomou  na  restauração  do  reino  em  1808,  e a res- 
peito d’cssa  epoca,  diz  Luz  Soriano:  «N’uma  Mc- 
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moria  abreviada  dos  sei  viços  prestados  peio  te- 
nente general  Manuel  Jorge  Gomes  Sepulveda, 
diz  se  que  foi  elle  o primeiro  chefe  da  acclama- 
çào  do  governo  legitimo  em  Traz  os-Nontes,  ten- 
do o seu  primeiro  rompimento  no  dia  11  do  cita- 
do mez  de  junho,  d'onde  rapidamente  se  espalhou 
e repetiu  pelas  mais  terras  d’aquella  província 
como  Miranda,  Torre  de  Moncorvo,  Ruivàes  e 
Villa  Real,  a íespeito  das  quacs  se  imprimiram 
também  relações  especiaes  dos  factos  que  em  ca- 
da uma  d’ellas  se  passaram  por  aquella  occasiào. 
Sepulveda,  posto  que  de  avançada  edade,  desen- 
volveu a favor  da  revolução  que  começara,  bas- 
tante actividade  e energia.  A uoticia  da  que  pri 
meiramente  tivera  logar  no  Porto  chegára  a Bra- 
gança pelas  5 horas  da  tarde  do  citado  dia  11  de 
junho.  Sepulveda,  pondo  se  immediatamente  á 
frente  de  alguns  patriotas,  procedeu  logo  á ac- 
clamaçào  do  principe  regente,  dirigindo  elle  mes- 
mo o povo  que  tinha  sido  o primeiro  a romper  os 
vivas.  N'e8se  mesmo  dia  11  chamou  o general  ás 
armas,  todos  os  transmontanos  e os  milicianos  a 
quem  se  tinha  dado  baixa  por  ordem  dos  france- 
zes.  Acudindo  os  povos  a este  chamameuto,  Se- 
pulveda passou  logo  a organisar  alguns  corpos 
de  linha  e de  milicías,  e não  obstante  o esmore- 
cimento  que  a este  respeito  causou  o desmancho 
do  que  se  tinha  feito  no  Porto,  todavia  a firmeza 
e prudência  do  velho  general  nada  afrouxaram 
n’elle,  a ponto  de  que  pela  sua  parte  fez  sempre 
progredir  o movimento  começado,  installando  se 
no  dia  21  uma  junta  de  governo  que  no  principio 
se  chamou  junta  suprema,  e depois  se  denominou 
provincial,  da  qual  elle  general  foi  presidente 
N’e88e  mesmo  dia,  Sepulveda  tornou  a renovar  o j 
chamamento  de  tod  s os  cidadãos  ás  armas,  sem 
excepção  de  pessoa,  contra  o inimigo  commum,  í 
ordenando  a par  d’isto  que  todos  os  francezes 
saíssem  da  província  no  praso  de  3 dias.  Além 
d’esta8  medidas  tomou  também  as  que  lhe  pare- 
ceram adequadas  para  o estabelecimento  de  uma 
linha  de  defeza  no  Douro,  para  cujo  fim  se  com- 
binou com  os  generaes  Pigoatelli  e Cuesta,  com 
mandando  aquelle  em  Zamora  e este  em  toda  a 
Castella  como  capitão  general.  Desde  então  a re-  ! 
volução  rebentou  com  todo  o enthusiasmo  em  to-  | 
das  as  terras  dc  Minho  e algumas  da  Beira,  con- 
correndo muito  para  isto  o exemplo,  as  partici- 
pações e os  convites  feitos  pelo  mesmo  Sepulve- 
da nos  respectivos  generaes  e governadores  mi- 
litares.» Em  consequência  da  sua  edade  avança- 
da, o general  Sepulveda  não  pôde  tomar  parte 
activa  na  Guerra  Peninsular.  Havia  casado  no 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  setembro  de  1781  com 
D.  Joanna  Correia  de  Sá  Vallasques  e Benevi- 
des,  filha  de  Martim  Correia  de  Sá,  fidalgo  da 
Casa  Real  e alcaide  mór  do  Rio  de  Janeiro,  e de 
sua  mulher  e prima  D.  lzabel  Correia  de  Sá.  De 
este  consorcio,  entre  outros  filhos,  houve  Antonio 
Correia  Gomes  de  Sepulveda,  marechal  de  cam- 
po, que  foi  o l.°  visconde  de  Ervedosa  (V.  este 
titulo),  e Bernardo  Correia  de  Castro  de  Sepulve- 
da, um  dos  heroes  de  1820.  V.  este  appellido. 

Sepulveda  (Manuel  de  Sousa  de).  Fidalgo  que 
se  tornou  celebre  pelo  deplorável  e lastimoso 
naufragio,  que  inspirou  a Jeronymo  Corte  Real  o 
seu  formoso  poema,  o que  se  tornou  para  sempre 
celebre  na  historia  dos  desastres  marítimos.  Ma 
nuel  de  Sousa  de  Sepulveda  nsseou  entre  os  annos 
1500  c 1505,  destinava  se  para  clérigo,  c chegou 


a ser  provido  n’uma  conezia  da  sé  dc  Evora.  Ten 
do  seduzido  uma  rapariga  d’tssa  cidade  e sendo 
perseguido  pelos  irmãos  da  seduzida,  abandonou 
a murça  de  conego,  e embarcou  para  a Índia  em 
1528.  Conta  Camillo  Castello  Branco,  fundando- 
se  em  deducções  logicamente  estabelecidas,  que 
para  casar  com  D.  Leonor,  não  duvidou  desem- 
baraçar-se do  seu  rival,  Luiz  Falcão,  mandaudo-o 
assassinar  por  dois  sicários.  Se  o crime  existiu, 
lavou  o decerto  a sua  immensa  desgraça.  Em  to- 
do o caso,  Manuel  de  Sousa  de  Sepulveda  era  ti- 
do como  um  dos  mais  briosos  valentes  c brilhan- 
tes fidalgos,  que  militaram  na  Índia  duraute  os 
governos  de  D.  João  de  Castro,  Garcia  de  Sá, 
Jorge  de  Cabral,  e no  principio  do  governo  de 
D.  Affonso  de  Noronha.  Em  setembro  de  1548 
casou  com  D.  Leonor  de  Albuquerque,  filha  do 
governador  da  índia,  Garcia  de  Sá.  Em  1550,  no- 
meado para  uma  expedição  á ilha  de  Bardella, 
deu  provas  do  seu  valor  e da  sua  perícia  militar, 
que  ainda  mais  resplandeceram  na  batalha  de  14 
de  fevereiro  de  1551,  quando  8:000  nayres  vie- 
ram assaltar  Cochim,  e que  elle  os  repelliu,  auxi-  * 
liado  pelo  capitão  da  fortaleza  e o ex-governa- 
dor Jorge  Cabral.  Ainda  se  distinguiu  bastante 
na  jornada  de  Chembé,  onde  acompanhou  D.  Af- 
tonso  de  Noronha,  e finalmente  a 3 de  fevereiro 
de  1552  partiu  para  o reino  com  sua  mulher  D. 
Leonor,  dois  filhinhos  creanças  de  peito,  e um  fi- 
lho bastardo  de  10  annos.  Ia  commandando  o ga- 
leão D.  João , que  levava  a seu  bordo  7:500  quin- 
tacs  de  pimenta,  200  portuguezes  e mais  de  300  fi- 
dalgos. A 13  de  abril  estavam  na  altura  do  Cabo 
da  Boa  Esperança,  mas  ahi  salteiaram-n’os  as 
tempestades  com  tal  violência,  fazendo  os  primei 
ros  desandar  150  legoas,  desarvorando  o navio,  e 
tornando-o  o joguete  das  ondas  que  no  dia  8 de 
junho  naufragaram.  Conseguiram  comtudo  de- 
sembarcar, apezar  da  braveza  das  ondas,  n’uma 
costa  inhospita,  onde  tencionavam  construir  com 
as  relíquias  do  navio  um  caravellão,  que  os  le- 
vasse a Moçambique  ou  a Solai  a,  mas  eutretanto 
o galeão  faz-se  em  pedaços,  e morreram  110  pes- 
soas, das  quaes  eram  40  portuguezes  e 70  escra- 
vos. Com  o destroço  do  galeão  estava  perdida  a 
esperança  de  construírem  uma  embarcação  qual- 
quer. Resolveram  então  fazer  a jornada  a pé,  que 
deram  começo  no  dia  7 de  julho,  sendo  ainda  o 
seu  numero  de  380  pessoas.  Mas  na  penosa  jorna- 
da, salteados  pelos  tigres,  pola  fome  e pelos  ca- 
tres, passaram  horridos  tormentos,  e o seu  nume- 
ro foi  se  pouco  a pouco  resumindo.  Quem  ficava 
para  traz  padecia  morte  certa  e angustiosa,  sem 
que  nenhum  dos  seus  companheiros  ouzasso  ir 
procural-o.  Foi  assim  que  falleceu  o filho  bastar- 
do de  Manuel  de  Sousa  de  Sepulveda,  e o po- 
bre pae  quasi  louco  de  dôr,  teve  de  resignar-se 
a desamparai  o,  para  não  abandonar  aos  mesmos 
perigos  a mulher  e os  outros  dois  filhinhos,  que 
só  o tinham  a elle  por  protector.  No  fim  de  tres 
mezes  chegaram  aos  domínios  de  um  régulo  que 
lhes  deu  agasalho  e hospitalidade,  e onde  podiam 
esperar  a chegada  de  algum  navio  portuguez,  se 
o desejo  ardente  de  se  verem  livres  dc  aquelle 
aspérrimo  paiz,  c de  poderem  regressar  á patria 
ou  encontrar  patriotas,  os  não  incitasse  a accci- 
tar  todos  os  perigos.  Mas  os  padecimentos  de  to- 
dos redobraram  a cada  momento,  na  nova  marcha 
que  emprehenderam,  Manuel  de  Sousa  de  Sepul- 
veda quasi  que  enlouquecera  de  todo,  o D.  Leo- 
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nor  é que  animava  os  seus  companheiros,  mos- 
trando lhes  quanta  energia  varonil  pódc  caber 
no  peito  de  uma  fraea  mulher,  que  sente  que  da 
sua  coragem  depende  a existência  dos  seus  filhos 
Chegaram  finalmente  extenuados  e semi  mortos 
aos  domínios  d’um  régulo,  que,  tão  cruel  como  o 
primeiro  fôra  benevolo,  os  separou,  roubou,  mal 
tratou,  deixando-os  completamente  nús,  expostos 
á fome  e á intemperie  do  clima.  Teve  Manuel  de 
Sousa  de  Sepulveda  a dôr  intensa  de  vêr  morrer 
diante  dos  seus  olhos  os  seus  dois  filhinhos  e a 
sua  estremecida  esposa.  Elle  mesmo  por  suas 
mãos  os  enterrou  na  areia  e depois,  inerte,  sem 
pensamento,  sem  animo,  sem  esperança,  ali  ficou 
sobre  a sepultura  d’esses  entes  adorados,  até  que 
os  tigres  o devoraram,  arrancando  lhe  com  as 
garras  e com  os  dentes  o fiouxo  resto  de  vida  que 
palpitava  ainda  no  seu  coração  dilacerado.  Jero 
nymo  Oôrte  Keal  tomou  esse  desgraçado  succes- 
so  para  thema  do  seu  poema:  Naufragio  e lasti- 
moso successo  da  perdição  de  Manuel  de  Sousa  de 
Sepulveda  e de  D.  Leonor  de  Sá,  sua  mulher  efi- 
* lhos,  vindo  da  índia  para  este  reino  na  nau  cha 
mada  o galeão  grande,  S.  João~ que  se  perdeu  no 
Cabo  da  Boa  Esperança , na  terra  do  Natal  e a 
peregrinação  que  tiveram,  rodeando  terras  de  ca  ■ 
fres  mais  de  trezentas  legoas  até  á sua  morte,  com- 
posto em  verso  heroico  e oitava  rima,  que  foi  im- 
presso depois  da  morte  do  autor  por  diligencia 
de  Antonio  de  Sousa,  seu  genro.  Heimprimiu-se 
em  1783  e em  1842. 

Sepulveda  ( Victor  Leite).  Primeiro  tenente 
de  marinha.  N.  a 15  de  dezembro  de  1867,  asseu 
tou  praça  em  10  de  outubro  de  1886,  sendo  pro 
movido  a aspirante  de  2.*  classe  a 7 do  novembro 
de  1888,  e a de  1.*  classe  a 14  de  egual  mez  d<> 
1891;  guarda  mariuha  a 15  de  junho  de  1892,2  ° 
tenente  a 20  de  dozembro  de  1893,  e a l.°  tenen 
te  a 27  de  fevereiro  de  1902.  Foi  adjunto  da  di 
recção  das  Coustrucções  Navacs,  e ajudante  ins- 
truetor  da  Escola  Naval.  Sendo  2.°  tenente,  fez 
parte,  em  1894,  da  oficialidade  da  corveta  Rai- 
nha de  Portugal,  a esse  tempo  de  estação  em 
Lourenço  Marques  N’esse  anno,  os  pretos  aui- 
mados  pela  falta  do  forças  regularmente  consti 
tuidas,  chegaram  a bloquear  a cidade  n’uma  fu 
ria  de  verdadeiros  selvagens  N’estas  circums  ■ 
tancias  era  urgente  acudir  aos  habitantes  de  Lou- 
renço Marques  atemorisados  pelo  atrevimento 
dos  iudigenas,  e portanto  foi  mandada  desembar 
car  üma  força  de  50  praças  do  marinhagem  da 
referida  corveta,  sob  o commaudo  do  2.°  tenente 
Victor  Sepulveda  Dos  serviços  prestados  por  es- 
sa força,  e da  fórma  porque  foi  commandada,  ta 
lam  elogiosamente  os  relatórios  officiaes,  remet- 
tidos  então  para  o governo  da  metropole.  Sepul- 
veda portou  se  como  um  verdadeiro  heroe,  não 
havendo  cansaço  que  o vencesse,  nem  fadiga 
a que  succumbisse.  Passou  46  noites,  ou  para 
melhor  dizer,  52,  nas  barricadas  ao  relento,  de- 
baixo de  grossas  bategas  de  agua  não  poucas  ve- 
zes, depois  de  ter  passado  o dia  inteiro  sob  um 
sol  ardentissimo,  tendo-lho  sido  confiados  os  pos- 
tos de  maior  responsabilidade,  como  era  sem  du- 
vida o da  Ponta  da  Linha  contíguo  ao  quartel 
general  e outros  mais  distantes.  N'elles  teve  a! 
gumas  vezes  de  fazer  fogo  sobre  os  negros,  que 
protegidos  pelas  sombras  da  noite  procuravam 
envolver  o destacamento  de  marinheiros  do  seu 
commando.  Pouco  tempo  depois  commandava  uma 
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columna  que  dava  caça  aos  pretos,  aprchendendo 
importantes  munições  de  guerra.  Mais  tarde  foi- 
lho  dado  o commando  da  lancha  canhoneira  Xe- 
fina,  e subia  o Incomati,  mettendo  no  fundo  uma 
lancha  armada  em  guerra,  da  qual  cautelosa- 
mente tinham  pouco  antes  fugido  os  tripulantes. 
Mas  os  pretos,  da  margem,  sem  duvida  revolta 
dos  por  este  facto,  começaram  fazendo  fogo  com 
encarniçamento  sobre  a Xefina,  ficando  tres  ma- 
rinheiros feridos.  Os  pretos  fôram  destroçados,  e 
o reconhecimento  do  rio  fez-se,  recolhendo  a lan- 
cha a Lourenço  Marques.  Em  janeiro  de  1895  foi 
o tenente  Sepulveda  nomeado  para  proceder  aos 
estudos  em  Kionga  para  delimitação  das  frontei- 
ras entre  o territorio  portuguez  e o território  al- 
lemão,  e em  dezembro  do  mesmo  anno  partiu  de 
novo  para  o referido  ponto  para  proceder  a va 
rias  rectificaçòes,  seguindo  depois  a Oeste  cm 
direcção  do  lago  Nyassa,  para  avassalar  alguns 
régulos  rebeldes  d'aquella  região,  colhendo  si 
multaneamente  quaesquer  dados  gcographicos 
necessários  á commissão  de  cartogi aphia.  O te- 
nente Victor  Sepulveda  foi  agraciado  com  as  se- 
guintes distincçôes:  oficial  e cavalleiro  da  ordem 
da  Torre  e Espada;  de  Mérito  Industrial;  caval- 
leiro das  ordens  de  Aviz  de  S.  Thiago;  da  ordem 
do  Mérito  Naval  de  Hespanha  (O.*  classe,/;  mo- 
dalhas  de  prata:  de  serviços  distinctos  no  ultra- 
mar, de  comportamento  exemplar,  das  campa- 
nhas do  ultramar,  de  philantropia  e caridade. 
Era  oficial  ás  ordens  honorário  do  ex-rei  D. 
Manuel. 

Seque.  Pov.  do  sobado  de  Quanza,  no  caminho 
do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, prov.  de  Angola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
da  5.*  div.  fLutete,)  do  conc.  de  Fungo -Andongo, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. !|  Pov.  do  sobado  de  Quiangala,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’ Angola, 
África  Occidental. 

Seqnege  Pov.  do  sobado  de  Cazemba,  na  11.® 
div  do  conc.  de  Ambaca,  distr  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Sequeira.  Appellido  nobre  em  Portugal,  cuja 
família  descende  de  Gonçalo  Anncs  Kedondo,  ca- 
sado em  segundas  núpcias  com  D.  Maria  Fernan- 
des, dotada  com  a quinta  de  Sequeira, na  fregue 
zia  de  Santa  Maria,  de  Sequeira,  hoje  do  conce- 
lho de  Braga  Os  seus  descendentes  tomaram  por 
appellido  o nome  da  quinta,  onde  fizeram  o seu 
solar.  Tem  por  armas:  Em  campo  azul  cinco 
vieiras  de  ouro,  em  aspas,  realçadas  de  negro 
Elmo  de  aço  aberto,  e por  timbre  quatro  plumas 
azues,  guarnecidas  de  ouro,  com  uma  das  vieiras 
das  armas  no  meio. 

Sequeira  ( Ascenso  de).  Commendador  de  S. 
Vicente  da  Beira.  Era  filho  de  Ruy  Vaz  de  Sam- 
paio, governador  do  Marauhão.  Entregou  se  mui- 
to aos  estudos  genealógicos,  e escreveu  o Livro 
das  familias  d'este  reino,  que  muito  serviu  a D. 
Autonio  Caetano  de  Sousa,  para  a sua  Historia 
Genealógica. 

Sequeira  (P.  Bento  de).  Jesuita  e orador  sa 
grado  de  grande  reputação.  N em  Arronches  cm 
1588,  fal.  em  Evora  a 20  de  julho  de  1661.  Pro- 
fessou no  collegio  d’essa  cidade  em  1601.  Ensi- 
nou humanidades,  e entregou-so  depois  ao  exer- 
cício do  púlpito.  Governou  os  collegios  do  Porto, 
Funchal,  Lisboa  o Coimbra,  foi  provincial  no 
Alemtejo  cm  1655,  c esteve  na  oitava  congrega- 
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ção  da  Companhia  dc  Jesus  em  Roma,  e fal.  no 
convento  de  Évora.  Publicou  alguns  dos  seus  nu 
merosos  sermões. 

Sequeira  (Diogo  Lopes  de).  V.  Lopes  de  Se 

queira. 

Sequeira  ( Domingos  Antonio  de).  Illustre  e 
distincto  artista,  o pintor  mais  notável  não  só  de 
Portugal  como  de  toda  a Europa,  e talvez  o maior 
do  seu  tempo.  N.  em  Belem  a 10  de  março  de 
1768;  fal.  em  Roma  a 7 de  março  de  1837.  Era 
filho  de  paes  humildes,  Antonio  do  Espirito  Sau- 
to  e Rosa  Maria  de  Lima.  Foi  do  seu  padrinho. 
Domingos  de  Sequeira  Chaves,  que  recebeu  o no  ■ 
me  proprio,  e que  mais  tarde  adoptou  o appelli- 
do.  Desde  muito  creança  manifestou  uma  viva 
intelligeucia  e uma  grande  vocação  artística.  O 
pae,  vendo  aquelle  talento  quo  alvorecia  tão 
auspicioso,  desejou  dar-lhe  uma  posição  mais 
elevada  e estudos  superiores,  destiuando-o  para 
medico,  mas  afinal,  por  conselho  dos  que  admira 
vam  a vocação  tão  decidida  que  a creança  mani- 
festava para  o desenho,  condesceudeu  em  a apro 
veitar.  Fundando-se  em  1781  uma  aula  régia  do 
desenho,  o futuro  pintor  matriculou  se,  sendo  um 
dos  primeiros  alumnos,  a 2 de  dezembro  do  mesmo 
auno,  figurando  no  respectivo  livro  da  matricu- 
la com  o nome  de  Domingos  Antonio  do  Espirito 
Santo,  appellido  de  seu  pae.  Foi  seu  mestre  Joa- 
quim Manuel  da  Rocha,  pintor  medíocre,  mas  ze- 
loso e muito  affeiçoado  aos  discípulos,  entre  os 
quaas  se  contavam  os  dois  maiores  pintores  por- 
tuguezea.  Domingos  Antonio  dc  Sequeira  e Viei- 
ra Portuense.  Estudou  ali  durante  5 aunos,  sendo 
por  vezes  premiado, passando  depois  á aula  de  pin- 
tura do  professor  Francisco  José  da  Rocha,  mais 
conhecido  por  Francisco  de  Setúbal,  que  tam- 
bém pouco  o poderia  guiar,  porque  apezar  de 
ser  pintor  de  grande  talento,  era  muito  leviano 
e pouco  sabia.  Alcançara,  porém,  grande  fama,  e 
recebia  muitas  encommeudas,  e para  as  sntisfa 
zer,  aproveitava  os  discipulos  para  o auxiliarem 
Dois  annos,  quando  muito,  seguiu  Domingos  An 
tonio  de  Sequeira  as  lições  d’este  professor.  U 
marquez  de  Marialva,  que  morava  em  Belem  e 
era  visinho  e apreciador  do  talento  do  joven  ar- 
tista, recommendou  o á rainha  D.  Maria  I,  e 
obteve  lhe  uma  pensão  de  300Í000  reis  do  regio 
bolsinbo,  para  que  fôsse  a Roma,  a cidade  das 
artes,  aperfeiçoar-se,  onde  já  se  encontravam  al- 
guns artistas  estudando,  maudados  pelo  iutenden- 
te  de  policia.  Pina  Manique.  Constituíam  estes 
estudantes  uma  Academia  Portugueza,  organisa- 
da  pelo  modelo  da  Academia  franceza  da  villa 
Medieis. Quando  Sequeira  chegou  a Roma  em  1788, 
foi  hospedar-se  na  casa  do  embaixador  portu 
guez,  no  palacio  Cimarra,  indo  depois  viver  na 
casa  d’um  seu  amigo  chamado  Cometti.  Nas  au- 
las da  Academia  Portugueza  continuou  a mos- 
trar se  alumno  d:stinctissimo,  e logo  em  1.89  al- 
cançou o segundo  prêmio.  Pouco  tempo,  porém, 
esteve  seguindo  o estudo  official  da  Academia,  e 
aproveitando  a faculdade  que  era  permittida 
aos  alumnos  de  escolherem  professor,  foi  seguir 
as  lições  de  Antonio  Cavallucci,  um  dos  mestres 
da  nova  escola  de  pintura,  que  afastando  se  com- 
pletamente da  escola  do  convencionalismo,  pre 
tendia  aproximar  se  da  natureza,  não  directa 
mente  ainda,  mas  procurando  na  arte  antiga  os 
seus  principaes  modelos.  Sequeira  trabalhava,  e 
trabalhou  muito,  e frequentes  vezes  sentiu  o de 
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salento  invadil  o,  ao  vèr  que  tinha  de  refazer 
completamente  os  seus  estudos  para  se  accommo- 
dar  com  a disciplina  severa  do  seu  novo  mestre, 
mas  os  quadros,  que  eutão  pintou,  revelavam  um 
notável  progresso,  que  o devia  compensar  larga- 
mente das  fadigas  a que  tivera  de  sujeitar-se, 
porque  em  1791  obt&ve  o primeiro  prêmio  da 
Academia  de  S.  Lucas;  o assumpto  proposto  á 
emulação  dos  artistas  fôra  o milagre  da  multi 
plicação  dos  pães  e dos  peixes.  Em  1794  era 
admittido  como  acadêmico  emerito,  apresentando 
por  esta  ocensião  o seu  bello  quadro  da  Degola- 
çào  de  S João  Baptista.  Sequeira  estudou  deve- 
ras, e com  afinco  e ardor,  visitand)  incessante 
monte  muse  is  públicos  o particulares,  fazendo 
cópias  do  antigo,  e passando  as  noites  a estudar 
anatomia  e adquirir  outros  conhecimentos  indis- 
pensáveis para  a sua  profissão,  que  afinal  adoe 
ceu  gravemente, sendo  lhe  necessário,  para  se  res 
tabeícr,  fazer  uma  viagem  em  que  visitou  Parma, 
Bolonha,  Milão  e Veneza.  Voltando  a Roma,  já 
o seu  talento  começou  a ser  tão  apreciado  que 
o encarregaram  de  trabalhos  para  varias  egrejas 
e palacios.  Roma  estava  sendo  para  Sequeira  a 
sua  segunda  patria.  Conhecia  muito  bem,  não  só 
a língua  italiana,  como  também  os  dialectos  ro- 
manos, e valeu-lhe  isso  de  muito  n’uma  aventura 
que  ia  sendo  para  elle  extremamente  grave.  Re- 
bentára  a revolução  franceza,  e os  seus  priuci 
pios  eram  pouco  estimados  na  cidade  dos  papas 
entre  a plebe  fanatica  O odio  aos  francezes  es- 
tava sendo  uma  das  paixões  mais  ardentes  do  po 
pulacho.  Uma  tarde,  voltando  do  Colyseu,  foi  8c 
queira  assaltado  por  um  bando  de  populares  aos 
gritos  de:  «Morra  o francez!»  Sequeira,  sem  per- 
der o sangue  frio,  explicou-lhe  no  mais  puro  trans- 
teverino  que  não  era  francez,  mas  sim  portuguez 
de  nascimento  e romano  pelo  aflecto.  Deixaram 
n'o,  mas  Sequeira  julgou  então  prudente  ir  resi 
dir  de  novo  para  o palacio  do  embaixador,  por- 
que percebeu  que  n’essa  occasião  os  estrangeiros 
em  Roma  precisavam  dc  ser  protegidos  pelas  im- 
munidades  dos  embaixadores.  Mas  os  aconteci- 
mentos políticos  que  revolviam  a Europa,  leva- 
ram o governo  portuguez  a fechar  a Academia 
em  Roma  e a chamar  á patria  os  artistas  portu- 
guezes.  Sequeira  obedeceu,  e partiu  na  esperan- 
ça de  tornar  em  breve  para  Roma,  e cheio  de  dis- 
tineções  com  o diploma  de  acadêmico  da  Acade- 
mia de  S.  Lucas,  e os  de  socio  das  academias  de 
Bolonha  e de  Florença,  e tendo  sido  muito  affe- 
ctuosamente  recebido  pelo  papa  Pio  VI,  que  lhe 
enviou  uma  relíquia  de  Santo  Antonio,  honraria 
insigne  não  só  pelo  valor  religioso  da  offerta 
realçada  pela  fineza  de  ser  a relíquia  d um  santo 
portuguez,  mas  também  porque,  sendo  essa  uma 
distineção  que  os  papas  faziam  ás  pessoas  que 
queriam  obsequiar,  eram  essas  dadivas  levadas 
aos  agraciados  por  um  camareiro  n’um  coche  de 
gala,  o que  realmente  devia  ser  uma  honra  notá- 
vel para  um  simples  artista  pensionado  pelo  seu 
goverio.  Regressando  a Portugal,  Domingos  An- 
tonio de  Sequeira  percorreu  de  novo  a Italia  do 
Norte,  e embarcou  finahnente  em  Gênova  em  ou- 
tubro de  1795,  chegaudo  no  auno  seguinte  a Lis- 
boa, depois  de  8 annos  de  ausência.  Foi  aqui  re 
cebido  admiravelmente.  O príncipe  D.  João,  re 
gente  do  reino,  concedeu-lhe  uma  pensão  annual 
de  60  moedas  e casas  pagas,  sem  prejuizo  das  re- 
munerações que  houvesse  de  receber  por  cada 
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uma  das  obras  que  executasse.  Affluiram  encorn  • 
tncudas  tanto  da  família  real,  couvcntos  e parti 
culares,  como  dos  proprios  estrangeiros  amadores 
das  bellas  artes,  entre  os  quaes  avultava  o opu 
lento  e iatelligeutissimo  Beekford.  Mas  Domingos 
Antonio  de  Sequeira  vinha  habituado  aos  preços 
elevados  de  Koma,  de  fórma  que  aquella  affluen- 
cia  decaiu  rapidamente.  Todos  queriam  ter  um 
quadro  do  eminente  pintor,  mas  recuavam  pe- 
rante a exaggeraçâo  dos  preços  que  elle  pedia 
Exaggeração  para  os  costumes  de  Portugal,  mas 
não  para  os  preços  que  já  então  lá  fóra  obtinham 
as  obras  de  arte.  Quando  o conde  de  Valle  de 
Reis  encommendou  10  quadros  de  batalhas  para 
as  suas  antecamaras,  e que  Sequeira  lhe  pediu 
mil  moedas  de  ouro  ('4:8Õ0í000  reisj,  o conde 
ficou  espantado  e desistiu  da  sua  ideia.  Sequeira, 
que  era  orgulhoso,  estimulou-se,  quiz  colligar  se 
com  os  outros  artistas  para  obter  que  se  levan 
tas8em  as  cotações  do  mercado  artístico,  mas  os 
outros,  que  já  o invejavam,  cio°os  do  seu  grande 
valor,  recusaram-se.  Sequeira,  que  coutava  en- 
riquecer rapidamente  para  voltar  a Roma  e ca- 
sar com  Nannina  (Jometti,  senhora  por  quem  es 
tava  enamorado,  entristeceu.  Sempre  fôra  reli 
ligio8o,  os  dissabores  aggravaram  lhe  a sua  ten 
dencia  ascética,  e saiu  da  capital,  indo  occultar 
o seu  desanimo  e desespero  no  ermo  da  serra  do 
Bussaco,  d’onde  passou  para  a Cartuxa  de  La- 
veiras,  estando  n’aquelle  convento  como  uoviço, 
muito  8criamente  disposto  a professar.  Ali  este 
ve  desde  o fim  do  século  xviii  até  ao  anno  de 
1802,  pintando  uns  quadros  todos  allusivos  ao  es- 
tado que  desejava  tomar,  represeutando  episodios 
da  vida  de  S.  Bruno,  etc.  Afinal,  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  informado  da  deplorável  resolu 
ção  de  Sequeira,  conseguiu  arrancai  0 do  con 
vento,  e intercedendo  com  0 príncipe  regeute, 
mostrando-lhe  a perda  irreparável  que  seria  pa- 
ra a arte  portuguesa  a falta  de  Sequeira  no 
mundo  artístico,  o príncipe,  por  decreto  de  28  de 
junho  de  180-,  0 nomeou  primeiro  pintor  da  côr 
to  com  um  ordenado  de  2:000£000  reis,  e com 
obrigação  de  dirigir  juntamente  com  Francisco 
Vieira  Poituense  as  decorações  artísticas  do  pa- 
ço  d'Ajuda  Foi  n'essa  occasião  que  Domingos 
Antonio  de  Sequeira  deliberou  fundar  uma  aca- 
demia de  desenho  e pintura  ligada  com  as  obras 
d’Ajuda,  como  em  Mafra  se  fundára  em  tempo 
uma  aula  de  esculptura  ligada  com  as  obras  do 
convento.  Sequeira,  comtudo,  parece  que  não  ti- 
nha paciência  para  o ensino,  porque  abandonou 
muito  a aula,  como  abandonou  também  as  obras 
d Ajuda, ^ cuja  direcção  lhe  fôra  confiada,  e que 
afinal  fôram  feitas  quasi  todas  por  Taborda  e 
luschini.  De  Sequeira  havia  apenas  a pintura  de 
um  tecto,  que  desappareceu  por  se  terem  trans 
formado  as  decorações  da  sala  oude  esse  tecto 
estava,  e uns  quadros  pintados  sobre  téla,  que  a 
fatnilia  real  levou  para  0 Brazil,  quando  para 
ali  foi  em  1807,  fugiudo  aos  francezes,  e por  lá 
ficaram.  Representavam  episodios  da  vida  de  D 
Atfonso  Henriques  Os  directores  das  obras  da 
Ajuda,  Sequeira  e Vieira  Portuense,  abandona- 
iam  ambos  aquelle  encargo,  Vieira  porque  teve 
de  ir  para  a Madeira,  onde  falteceu.  Sequeira, 
porque  tinha  muitas  cousas  em  que  occupar-se, 
e estava  grangeaudo  avultados  rendimentos  Ga- 
nhava 2:000 £000  reis  como  primeiro  pintor  da 
côrte,  continuava  a receber  a pensão  de  GO  moe 
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das  annua*  s que  lhe  fôra  arbitrada  quando  re- 
gressou de  Koma,  c coutinuava  a ter  casas  pagas; 
tendo  sido  agraciado  com  0 habito  de  Christo,  re- 
cebia a tença  de  12£000  reis,  que  lhe  andava 
annexa.  Foi  escolhido  para  mestre  de  desenho 
dos  infantes,  e cumpria-lhe  exercer  gratuitamen- 
te esse  cargo,  na  sua  qualidade  de  primeiro  pin- 
tor da  côrte,  mas  dava  lhe  direito  a ter  sege  mon- 
tada por  conta  do  paço,  0 que  equivalia  a um 
bom  ordenado,  finalmente  foi  nomeado  director 
da  aula  de  desenho,  que  a junta  da  Companhia 
das  vinhas  do  Alto  Douro  fundára  no  Porto,  e 
que  fôra  annexa  á Academia  de  Mariuha  e Com- 
mercio  da  mesma  cidade,  logar  pelo  qual  recebia 
0 ordenado  de  600£Ü00  reis  annuaes,  tendo  ape- 
nas a obrigação  de  ir  passar  todos  os  annos  tres 
mezes  no  Porto  para  superiutender  os  trabalhos 
de  que  era  director.  Chegara  se  ao  anno  de  1807, 
e viera  a invasão  franceza;  Sequeira  fôra  ao  Por- 
to no  desempenho  dos  seus  deveres  de  director 
da  aula  de  desenho.  Entretanto  as  obras  d'Ajuda 
eram  suspensas  pelo  governo  de  Junot,  por  or 
dem  de  9 de  dezembro  de  1807,  que  mandava 
despedir  os  operários,  mas  a 2 i do  mesme  mez,  foi 
nova  ordem  mandando  que  tudo  continuasse  como 
até  ahi.  Sequeira,  chegando  a Lisboa  em  janeiro 
de  1808,  encontrou  tudo  no  mesmo  estado  em  que 
deixára,  e naturalmente  atfeiçoado  a estraugei 
ros  pela  sua  longa  residência  na  Italia  e extra- 
nho  completamente  á política,  relacionou  se  com 
0 conde  de  Forbin,  grande  amador  das  artes,  e 
que  foi  depois  no  tempo  da  Restauração  director 
das  bellas  aites  em  França.  Este  coude,que  tam 
bem  pintava,  e pintava  com  certo  gosto,  era 
n'esse  tempo  ajudante  d'ordens  do  Junot.  Quiz 
fazer  uma  digressão  artística  em  Portugal,  e Se- 
queira acompanhou-o  á Batalha  e a Alcobaça, 
onde  Forbin  desenhou  o tumulo  dcD  Ignez  de  Cas- 
tro. Por  intermédio  de  Forbiu,  relacionou  se  com 
outros  officiaes  francezes  e com  0 proprio  Juuot. 
Acceitou  c executou  encommcndas  para  alguns 
d’elle8,  o não  duvidou  também,  e está  aqui  a sua 
culpa,  fazer  para  Junot,  que  lhepromettia  pagar 
uns  mezes  do  seu  ordenado  que  estavam  em  di- 
vida, 0 seguinte  quadro:  «Lisboa  amparada  pe- 
lo Genio  das  Nações  e pela  Religião,  ma6  triste 
e melaucbolica,  era  consolada  pelo  vulto  de  Ju- 
not; a um  lado  Marte  Symbol isando  a França,  tul 
minava  Neptuno,  que  representava  a Inglaterra.» 
Dizia-se  que  este  quadro  fôra  pintado  com  tin- 
tas corrosivas,  para  durar  pouco  tempo.  Esta  ver 
são  não  parece  verdadeira,  porque  se  0 fôsse,nào 
deixaria  de  a allegar  0 advogado  de  Sequeira  na 
Memória  Justificativa  que  teve  de  escrever  em 
defeza  do  grande  pintor,  quando  este  foi  proces- 
sado por  esse  e outros  factos.  E’  certo  que  Se- 
queira não  se  esquivou  a executar  o trabalho,  e 
pouca  atteução  merecem  realmeute  as  suas  des- 
culpas. Allegou  que,  se  Junot  não  fôsse  obedeci- 
do, 0 castigaria  com  severidade.  Mas  sujeitou  se 
ao  castigo.  Mais  lhe  valia  0 ter  estado  preso  du- 
rante o domínio  trancez  por  não  ter  querido  cum- 
prir as  ordeus  do  estrangeiro,  do  que  estar,  como 
obteve  depois,  oito  mezes  eucarccrado  por  não 
ter  manifestado  sufficiente  patriotismo.  E não  foi 
só  um  quadro  que  Sequeira  pintou  para  glorifica- 
ção dos  invasores.  O conde  do  Farrobo  possuia 
um  esboço  firmado  por  Sequeira,  e que  represen- 
tava um  genio  pairando  com  um  ramo  de  8,’uda- 
des  n’uma  das  mãos,  e com  um  medalhão  na  ou- 
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tra,  medalhão  onde  se  lia  em  letras  microscopi 
cas  a legenda  Duque  de  Abrantes  Em  baixo  deu- 
sas nuvens,  sobre  as  quaes  pousava  uma  aguia 
branca  de  azas  fechadas,  abriam  a scona,  que 
representava  vagamente  Lisboa  e a torre  de  Be 
lem,  onde  fluctuava  também  d’um  modo  quasi  in- 
distincto  a bandeira  tricolor.  Bem  conscio  estava 
das  suas  culpas  o grande  pintor,  porque  foi  um 
dos  primeiros  que  acudiram  com  donativos  para 
auxilio  da  guerra  contra  os  traucezes,  cedendo 
tudo  quanto  recebia,  como  pensão,  do  regio  boi 
sinho,  que  eram  a esse  tempo  688£')00  reis,  e 
roais  um  conto  dos  dois  do  orcienado  que  recebia 
como  primeiro  pintor  da  corte,  mas  ao  mesmo 
tempo  que  se  conservasse  a dadiva  secreta,  e é 
por  isso  que  não  figura  na  lista  de  donativos  que 
appareceram  na  Gazeta.  Mostra  isso  que  Se- 
queira, em  primeiro  logar,  quiz,  pelo  valor  da 
offerta,  desarmar  as  iras  do  governo,  e ao  mesmo 
tempo  temia  que  a apparição  do  seu  nome  fizes 
se  lembrada  de  todos  a sua  transigência  com  o 
governo  intruso.  Não  lhe  valeu  essa  precaução. 
O povo  revoltou-se  contra  elle,  e a regencia  viu- 
se  obrigada  a mandai  o prender.  Effectuaram  a 
prisão  com  alguma  violência,  na  noite  de  Natal 
de  1808  uns  soldados  de  cavallaria  n.°  4,  que  o 
levaram  para  o corpo  da  guarda  do  regimento,  e 
d’onde  passou  ao  Limoeiro,  até  que  foi  solto  no 
principio  de  setembro  de  1809.  Se  houve  proces- 
so, com  absolvição  ou  condemnação,  desappare- 
ceu  completamente.  O que  parece  mais  provável 
é que  os  protectores  de  Sequeira,  que  os  tinha 
muitos  e poderosos,  puzessem  pedra  em  cima  da 
questão  O que  aconteceu,  em  todo  o caso,  é que 
Sequeira  deixou  a direcção  das  obras  do  paço 
d’Ajuda,  não  demittido  officialmente,  mas  não 
lhe  sendo  permittido  assumir  a direcção  eftecti- 
va,  que  foi  confiada  a Angelo  Fuschini.  Em  1818 
quizeram  que  elle  de  novo  tomasse  a direcção 
d’esses  trabalhos,  mas  Domingos  Antonio  de  Se- 
queira oppôz  dificuldades.  Em  1814,  tendo  sido 
concluida  a guerra  com  os  francezes,  foi  Sequei* 
ra  encarregado  pela  regencia  de  desenhar  e di 
rigir  a factura  da  magnifica  baixella  de  prata, 
com  que-  esse  governo  presenteou  lord  Wellin- 
gton.  Em  1820,  quando  rebentou  a revolução  em 
24  de  agosto,  Sequeira  mostrou-se  sinceramente 
enthusiasmado  pelas  novas  ideias  liberaes  então 
proclamadas,  e parece  que  toi  encarregado  de  di 
rigir  um  monumento  que  se  projectava  erigir  no  Ro 
cio  Em  1822  teve  também  a iucumbencia  de  fazer 
os  desenhos  da  medalha  da  Sociedade  da  Indus 
tria  Nacional.  Em  1823,  quando  se  discutia  o or- 
çemento,  alguns  deputados  quizeram  que  se  lhe 
supprimissrt  o ordenade  de  2:000£000  reis.  De- 
fendeu o Borges  Carneiro,  pondo  em  relevo  os 
serviços  que  elle  prestára  ásua  patria,  illustran- 
do  a e honraudo-a  no  estrangeiro.  Foi  grande  o 
debate  que  se  travou,  e por  elle  se  sabe  que  Se- 
queira estivera  em  Inglaterra,  provavelmente 
quando  se  tratou  da  baixella  para  lord  Wellin- 
gton,  e que  a esse  tempo  a imperatriz  da  Hussia 
lhe  offerecera  16:000^000  reis  para  elle  ir  tra 
balhar  para  os  seus  domiuios,  e que  Sequeira  re- 
jeitara. Apezar  de  tolos  estes  louvores,  as  cor- 
tes sempre  lhe  foram  cerceando  os  vencimentos, 
supprimindo  lhe  a pensão  de400£000,  e reduzindo 
lhe  o ordenado  a 1:600Í000  reis.  No  entretanto, 
quando  veiu  a reacção  d’esse  anno  de  1823,  Se 
queira,  lembrando-se  da  sua  prisão  em  1^08,  quiz 


| por  força  sair  de  Portugal.  Debalde  o marquez 
j de  Palmella,  que  fazia  parte  do  novo  governo, 
| instou  com  elle  para  que  não  saisse  do  rei- 
| no,  assegurando  lhe  que  nada  tinha  a recear,  Se- 
| queira  insistiu,  e então  o marquez  do  Palmella 
I lhe  foi  levar  pessoalmente  a casa  os  seus  passa- 
I portes.  A 7 de  setembro  de  1823  partiu  para  Pa- 
ris, onde  chegou  a 20  de  outubro.  Ali  privado 
dos  recursos  que  lhe  dava  na  patria  a sua  posi- 
ção oíficial,  trabalhou  incamçavelmente,  e fez  al 
aues  dos  seus  msis  bellos  quadros,  entre  elles  o 
da  Morte  de  Camões,  que  inspirou  a Garret  o seu 
immortal  poema,  e que  elle  offereceu  a D.  Pedro, 
u’esse  tempo  imperador  do  Brazil,  que  o agra 
ciou  com  o habito  da  ordem  do  Cruzeiro.  Sequei 
ra  demorou  se  em  Paris  até  15  de  setembro  de 
1826,  dirigindo  se  n’esse  anno  para  Boma,  onde 
chegou  a 1 de  novembro.  Os  10  annos  e meio  que 
passou  n’aqueila  cidade  das  artes,  fôram  os  úl- 
timos da  sua  vida,  e por  ventura  os  mais  bem 
aproveitados  no  estudo,  e 03  mais  gloriosos  para 
o distincto  artista.  Além  de  muitos  deseuhos  o 


Domingos  Antonio  de  Sequeira 


retratos,  que  lhe  eram  pedidos  com  instancia,  exe- 
cutou em  Roma  não  menos  de  11  quadros,  que 
em  seguida  mencionamos,  dos  quaes  os  4 últimos, 
que  só  de  per  si  faziam  a reputação  de  qualquer 
pintor,  elevaram  Sequeira  no  conceito  e estima 
ção  dos  entendidos  á categoria  de  um  talento  de 
primeira  ordem  Eis  a nota  dos  14  quadros  cita- 
dos: O Baptismo  do  Salvador  e a Crucificação  do 
Christo,  pertencentes  ao  duque  de  Braciauo;  A 
Fé,  propriedade  da  gran  duqueza  Helena,  exis- 
tente em  S.  Petersburgo;  A Santa  Verônica,  en- 
comnaendado  para  um  convento  de  Roma;  O Ca- 
minho da  Cruz,  que  está  na  egreja  da  Paz  em 
Roma;  A Sacra  Familia;  A Virgem ; O Anjo  Ila- 
phael  e Tobias,  pae  e filho;  Santo  Antonio  prégan  ■ 
do  aos  peixinhos,  e O Salvador,  que  pertencem 
ao  cavalheiro  Migueis;  O Calvario,  executado  em 
Castello  Gandolto,  no  curto  espaço  de  tres  me- 
zes,  no  verão  de  1827,  A Adoração  dos  Magos, 
egualmente  executado  em  tres  mezes  e durante 
o verão  do  1828;  A Ascensão  e o Juizo  Universal, 
fôram  começados  e pintados,  quando  o grande 
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artista  já  se  achava  gravemente  enfermo  da 
doença  que  o victimou.  Além  das  composições 
que  apontamos,  consta  que  na  quinta  das  Aguas  \ 
Ferreas,  no  Porto,  existe  um  esboceto  represen- 
tando Christo  sobre  os  joelhos  da  Virgem  e de  ! 
Santa  Maria  Magdalena;  na  galeria  da  casa  dos 
duques  de  Palmella,  além  dos  4 quadros:  O Cal- 
vário, A Adoração  dos  Magos,  a Ascensão  e O 
Juizo  Universal,  que  fôram  comprados  em  Roma 
pelo  primeiro  duque  de  Palmella  em  1815,  ha 
mais  duas  hellas  composiçòesiahas  de  Sequeira, 
representando  uma  Suzana  saindo  do  banho,  a 
outra  Loth  deitado,  e nú  até  á cintura  com  duas 
fil has  ao  lado.  Nas  Academias  das  Bellas  Artes 
do  Lisboa  e do  Porto,  na  casa  do  antigo  conde 
do  Parrobo,  na  da  condessa  d’Anadia,  e outras 
muitas,  existem,  ou  existiram,  obras  de  Domingos 
Aotonio  de  Sequeira.  O conde  de  A.  Raczynski, 
o distincto  diplomata  e grande  amador  das  artes, 
dedica  um  longo  artigo  elogioso  ao  notável  pin 
torportuguez  no  seu  Dictionnaire  Historico  Artis 
tique  du  Portugal. 

Sequeira  (Eduardo).  V.  Vieira  Coelho  de  Se- 
queira (Eduardo  Henrique ). 

Sequeira  (D.  Fr.  Fernando  Rodrigues  de). 
Mestre  da  ordem  d’Aviz;  foi  commendador  mór 
em  1370,  tomou  a administração  da  ordem  como 
mestre,  pouco  depois  do  anterior,  D.  João,  filho 
bastardo  d’el-rei  D Pedro  I,  subir  ao  throno,  is 
to  é,  em  1386.  Veiu  no  seu  tempo  a Portugal  o 
mestre  de  Calatrava  D.  Gonçalo  Nunes  de  Guz- 
man,  para  reclamar  a obediência  que  a ordem 
portugueza  devia,  pela  sua  instituição,  á ordem 
bespanhola,  mas  viu  mallogrados  os  seus  inten- 
tos, porque  os  cavalleiros  de  Aviz  recu9aram-se 
completamente  a recouhecer  a supremacia  do 
grão-mestre  hespanhol,  que  so  queixou  ao  conci 
lio  de  Basiléa,  e effectivameute  alcançou  um  bro 
ve  em  1136  para  que  a ordem  de  Aviz  se  collo- 
casso  na  dependeucia  da  de  Calatrava;  mas  o em  • 
baixador  poi  tuguez  junto  do  concilio,  D.  Affouso 
Pereira,  alcançou  do  papa  Eugênio  IV  uma  bul- 
ia, pela  qual  ficou  a ordem  de  Aviz  separada  pa- 
ra sempre  da  de  Calatrava.  Já  a esse  tempo  não 
existia  D.  Fernando  Rodrigues  de  Sequeira,  que 
morrera  em  1431,  sendo  este  o ultimo  mestre  que 
saiu  da  ordem,  d’cntre  os  cavalleiros,  porque  lhe 
succedeu  logo  o infante  D.  Fernando,  ed’abi  por 
deante  o mestrado  de  Aviz,  como  successiva 
mente  o fôram  sendo  todos  os  mestrados  das  or 
dens  militares,  ficou  annexo  á Casa  Real 

Sequeira  ( Francisco  Martins  de).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo,  feitor  d'Alfandega 
de  Lisboa,  e poeta  muito  apreciado  no  seu  tem 
po.  Era  natural  de  Lisboa,  onde  também  fal.  cm 
1654,  sendo  filho  do  desembargador  Luiz  Martins 
de  Sequeira.  Escreveu  uma  poesia  patriótica:  Na 
felice  acclamaçâo  do  invictissimo  rei  D.  João  IV  de 
Portugal,  Lisboa,  1641.  Esoreveu  outra  poesia, 
mas  em  hespanhol,  dedicada  á morte  de  D.  Ma 
ria  de  Athaide;  umas  Burlas  y Veras,  contando 
os  louvores  do  rei  de  Hespanha,  por  occasião  do 
nascimento  de  seu  filho  e de  uma  victoria  sobre 
os  francezes.  Depois  escreveu  e publicou  em  Lis- 
boa, 1647,  uma  Invectiva  a Castilla  al  Reu  Fi 
lippe  IV. 

Sequeira  ( Gaspar  Cardoso  de)  Mestro  em  Ar- 
tes pela  Universidade  de  Alcalá,  e professor  de 
mathcmaticas  em  Lisboa,  Coimbra  e outras  ci- 
dades de  Portugal  e Hespanha.  Era  natural  de 
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| Murça,  na  província  de  Traz-os  Montes.Ignora-sc 
| a data  do  seu  fallecimento,  mas  ainda  vivia  no 
| no  anno  de  16  T Escreveu:  Prognostico  lunario 
para  o anno  de  1605,  Lisboa,  1604;  Thesouro  de 
! prudentes;  contem  4 livros:  1°  Computo  ecclesias- 
tico,  com  algumas  annotaçòes  para  os parochos;  2.® 
Tem  dois  tratados : primeiro  de  cousas  tocantes  á 
agricultura,  segundo  de  cousas  importantes  á medi- 
cina e cirurgia,  com  alguns  remedios  experimenta- 
dos; terceiro,  da  Arithmetica,  com  varias  curiosi- 
dades, a ella  pertencentes;  quarto,  da  esphera,  ma- 
neira de  fazer  quadrantes  para  tomar  a altura, 
fabricar  relogios  diurnos  e nocturnos,  medição  das 
horas  planetarias,  preparação  das  figuras  usadas 
na  astronomia  judiciaria,  . . .e  outras  cousas  seme- 
lhantes, Lisboa,  1612;  2.®  edição,  1626;  publicou- 
se  mais,  em  Coimbra,  1651,  aecre3centaio  com  o 
Prognostico  e Lunario  Perpetuo;  outra  edição  em 
1664;  em  Lisboa,  1673;  Evora,  1675;  Lisboa,  1686; 
om  Evora,  1709;  Lisboa,  1701  e era  1712.  E’  esta 
a obra  capital  de  Cardoso  de  Sequeira.  Escreveu 
mais:  Primeira  e segunda  parte  de  Segredos  da 
Natureza,  tirados  de  regras  philosophicas , não 
menos  uteis  que  curiosas,  etc,  Lisboa,  1631;  ou- 
tra edição  em  1673,  e ainda  em  Coimbra,  1704. 

Sequeira  (Gustavo  de  Mattos).  Archeólogo  dis- 
tincto, secretario  da  Associação  dos  Architectos 
Civis  e Archeólogos  Portuguezes,  etc.  N.  em  1880, 
sendo  filho  do  conselheiro  Joaquim  Germano  de 
Sequeira.  (V.  o artigo  seguinte ).  Continuou  a eru 
dita  obra  do  sr.  visconde  do  Castilho  ('JulioJ, 
Lisboa  antiga,  com  o titulo  Depois  do  terremoto, 
em  via  de  publicação  em  volume,  tendo  já  saido 
no  Occidente  muitos  capitulos.  Em  separata  do 
Boletim  d’aquolla  associação  publicou  se  d’este 
cscriptor  uma  interessante  noticia  histórica,  or 
nada  de  fotogravuras,  da  antiga  villa  Noudar  na 
raia  hcspanhola  fGuadiana),  e ha  esparsos  por 
grande  uumero  de  jornaes  diversos  escriptos  do 
mesmo  genero.  E’  funccionario  superior  da  Alfân- 
dega de  Lisboa. 

Sequeira  (Joaquim  Germano).  Bacharel  for 
madj  em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  etc.  N.  em 
Villa  Franca  de  Xira  a 4 de  setembro  do  1827, 
fal.  em  Lisboa,  a 10  de  setembro  do  1909  Era  fi- 
lho de  João  Anselmo  de  Sequeira  e Figueiredo  e 
de  D Ignacia  Germanado  Carmo  da  Fouseca;  ne- 
to paterno  do  Bernardo  José  de  Sequeira,  ultimo 
alcaide  mór  e juiz  executor  dos  direitos  reaesda 
villa  de  Oliveuça.  Cursando  os  primeiros  estudos 
em  Lisboa,  no  collegio  do  P.  Cicouro,  matricu- 
lou-se em  Coimbra,  e em  1844  tomou  parte,  ao 
lado  de  Casal  Ribeiro,  e de  outros,  no  movimen 
to  revolucionário  do  Coimbra,  e em  1848  alistou- 
se  no  batalhão  acadêmico,  encorporado  depois  na 
divisão  do  conde  das  Antas.  Dissolvido  o bata- 
lhão, abandonou  a milícia  e em  3 de  julho  de 
1846  tirou  carta  de  bacharel,  vin  lo  para  Lisboa 
praticar  como  advogado  no  escriptorio  do  dr  Hol- 
tremann.  Exerceu  em  seguida  a advocacia  em 
Alemquer  e em  Villa  Franca, e d’este  ultimo  con- 
celho foi  nomeado  administrador  interino  por  al- 
vará de  1 de  dezembro  de  1852,  e confirmado  por 
decreto  do  7 do  março  do  1853.  Em  agosto  de 
1854  teve  trausferencia  para  o concelho  de  Cas- 
caes,  e sendo  exonerado  a seu  pedido,  por  decre- 
to de  20  de  maio  de  1855,  voltou  para  Alem- 
quer, oude  continuou  no  exercicio  da  sua  advo 
cacia,  exercendo  ali  também  differentes  cargos 
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de  eleição  e de  nomeação,  taes  como  presidente  | 
das  mesas  eleitoraes,  do  Real  Montepio  Agrário,  | 
provedor  da  Misericórdia  e vice-presidente  da 
camara  municipal  Entrando  na  carreira  judicial, 
foi  nomeado,  em  26  de  dezembro  de  1860,  dele 
gado  do  procurador  regio  para  a ilha  de  Santa 
Maria,  d’onde  foi  transferido,  por  seu  pedido,  pa- 
ra Porto  de  Moz  no  anno  seguinte  e depois  para 
Mafra,  por  decreto  de  16  de  abril  de  1863,  e ain- 
da para  Torres  Vedras,  por  decreto  de  8 de  ju- 
nho de  1865.  Em  1871  foi  promovido  a juiz  e col- 
locado  na  comarca  de  Redondo  por  decreto  de 
31  d'agosto,  d'onde  teve  transferencia  em  1874 
para  as  Caldas  da  Rainha.  Promovido  á 2.a  clas- 
se em  23  de  novembro  de  1876  foi  collocado  em 
Alcobaça,  e no  anno  seguinte  foi  promovido  á 1.* 
classe  para  o Funchal,  por  decreto  de  3 do  no 
vembro.  Annullado  este  decreto,  foi  transferido 
para  Silves,  e por  nova  annullação  para  Castello 
Branco  em  1881,  estando  ali  até  outubro  de  1882, 
em  que  voltou  novamento  para  Torres  Vedras. 


Josqnlm  Germino  Sequeira 


Em  1885  foi  transferido  para  a 2.*  vara  de  Lis 
boa  por  decreto  da  fevereiro,  e n’esse  mesmo  an- 
no eleito  director  do  Montepio  Officiat,  em  con 
sideração  dos  serviços  prestados  áquelle  esta- 
belecimento no  augmento  do  subsidio  annual 
do  governo.  Transferido  para  a 5.*  vara  em 
1887,  foi  depois,  em  1891,  por  despacho  de  3 
d’outubro,  nomeado  para  a Relação  dos  Aço- 
res, de  que  tomou  posse  por  procuração,  e por 
decreto  de  11  de  janeiro  de  1892  teve  transfe- 
rencia para  a Relação  de  Lisboa;  em  1895  foi 
nomeado  membro  do  Conselho  Superior  da  Ma- 
gistratura Ultramarina,  o successivamente  fei- 
ta egual  nomeação  em  1899  e 1902  Por  carta 
regia  do  28  de  dezembro  de  1900  foi  agraciado 
por  serviços  distinctos  com  a gran-cruz  e com- 
menda  de  Nossa  Seuhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  e em  1901  nomeado  membro  do  tribunal 
de  verificação  de  poderes  para  a eleição  de  de- 
putados, e em  abril  de  1904  vice  presidente  da 
Relação  de  Lisboa;  fiualmonte  ern  24  de  abril  de 
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1903  ascendeu  ao  mais  elevado  grau  da  hierar- 
chia  judicial,  con  a nomeação  do  juiz  conselhei- 
ro do  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  O conselhei- 
ro Joaquim  Germano  de  Sequeira  entrou  na  po- 
lítica activa  em  1835  como  devotado  partidário 
do  estadista  Fontes  Pereira  de  Mello,  de  quem 
foi  também  particular  amigo,  acceitando  em  1886 
a candidatura  de  deputado  pelo  circulo  de  Ma- 
fra, que  espontaneamente  lhe  fòra  offerecida  po- 
los proprietários  e inffluentes  d'aquella  villa,  sen  • 
do  eleito  deputado  a despeito  da  hostilisação  que 
o governo  lhe  mandara  fazer.  Nas  seguintes  le 
gislaturas  foi  reeleito  pelos  seus  numerosos  par- 
tidários sempre  e simplesmente  por  influencia 
pessoal  e em  signal  de  gratidão  pelos  serviços 
prestados  ao  circulo  no  conseguimeuto  de  uma 
verba  fixa  destinada,  como  subsidio  do  governo, 
á conservação  da  Basilica  de  Mafra.  No  proprio 
parlamento  foi  distinguido  em  1891  com  a elei- 
ção para  a presidência  da  junta  preparatória  da 
camara  e do  collegio  eleitoral  para  a eleição  dos 
pares  do  reino,  e foi  também  supplente  á presi 
dencia  e vice-presidencia  da  camara,  e em  1892 
tendo  sido  eleito  par  do  reino  pelo  districto  de 
Fayal,  deixou  a sua  cadeira  de  deputado,  não 
chegando  entretanto  a ser  confirmada  a eleição 
por  sc  ter  encerrado  o parlamento  e ter  sido  dis- 
solvida a parte  electiva  da  mesma  O conselhei- 
ra Joaquim  Germano  de  Sequeira  também  era 
fidalgo  da  Casa  Real.  Como  deputado  foi  autor 
de  vários  projectos  de  leis,  algumas  das  quaes 
fôram  leis  do  paiz.  As  suas  decisões  como  magis- 
trado judicial  primaram  sempre  pela  clareza  e 
rigorosa  applicação  das  leis.  Havia  casado  duas 
vezes:  a primeira  com  D.  Barbara  Elisa  de  Oli- 
veira e Carmo,  e a segunda  com  a sr.*  D.  Adelai- 
de Margarida  Franco  de  Mattos. 

Sequeira  ( José  da  Costa).  Professor  substitu- 
to de  architectura,  jubilado,  da  Academia  de  Bel- 
las  Artes.  N.  na  freguezia  de  Ajuda  21  de  dezem 
bro  de  1800,  e fal  em  Lisboa  a 6 de  novembro 
de  1872  Era  filho  de  Pedro  Victor  da  Costa  Tei- 
xeira, official  do  regimento  de  infantaria  n.*  1, 
morto  em  Grenoble  em  1803,  quando  ia  fazer 
parte  da  legião  portugueza,  que  foi  depois  á cam- 
panha da  Rússia,  e de  sua  mulher  D.  Marianna 
Rosa  das  Dominações.  Ficando  orphão  de  pae, 
ainda  tão  creança,  foi  educado  a expensas  de  seu 
tio,  irmão  de  sua  mãe,  o notável  pintor  historico 
Domingos  Antonio  de  Sequeira,  de  quem  ado- 
ptou  o appellido,  com  licença  d’este  seu  tio.  An- 
tes de  completar  15  annos  foi  admittido  como  pra 
ticante  da  casa  do  risco  das  obras  do  paço  d’Aju- 
da,  entrando  ali  a 23  de  fevereiro  de  1815,  já 
com  os  estudos  preparatórios  e conhecedor  do 
desenho.  Teve  por  mestres  Francisco  Xavier  Fa- 
bri  e Antonio  Francisco  Rosa,  sendo  sempre  dis- 
cípulo applieado  e assiduo,  obtendo  grande  copia 
de  noções  theoricas  e praticas  da  sua  dilecta  ar- 
te Depois  de  promovido  a ajudante  archite- 
cto  supranumerário,  em  1821,  passou  da  casa  do 
risco  d’Ajuda  para  a repartição  das  obras  publi 
cas  em  março  de  1824.  Durante  tres  annos  suc 
cessivos  foi  encarregado  de  differentes  obras,  nos 
quartéis  do  Cascaes  e nas  estradas  de  Cezimbra 
a Runa,  merecendo  ser  nomeado,  em  1832,  aju- 
dante architecto  de  2.*  classe.  Foi  membro  da 
commissão  encarregada  de  redigir  o projecto  dos 
estatutos  para  o estabelecimento  da  Academia  de 
Bellas  Artes  em  LDboa,  e,  quando  cila  se  creou, 
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foi  nomeado  secretario  e professor  substituto  da 
aula  de  architectura  civil,  por  decreto  de  27  de 
maio  de  18ò7,  attento  o seu  já  provado  mereci 
mento  e óptima  reputação.  N’este  periodo  da  vi- 
da de  Sequeira  ba  um  facto  que  denota,  não  só  a 
aua  uimia  modéstia,  mas  a elevação  do  seu  ca 
racter.  Cedeu  em  favor  do  collega,  que  com  elle 
foi  nomeado  professor  da  aula  de  architectura,  o 
legar  de  proprietário  que  lhe  offoreciam,  não  por- 
que no  seu  intimo  deixasse  de  reconhecer-se  su- 
perior em  habilitações,  porém,  o seu  collega  era 
mais  antigo  no  serviço  e mais  edoso,  e Sequeira 
via  no  offerecimento  do  governo  uma  injustiça  e 
um  motivo  de  melindre  aos  seus  brios  de  homem 
probo.  Acceitou  para  si  o logar  de  substituto  e 
n’elle  morreu  com  35  annos  de  serviço  effectivo, 
apezar  de  ter  sido  jubilado  em  2â  de  novembro 
de  1861  Além  d'isso,  Sequeira  exercia  também, 
conforme  dissémos,  as  funcçòes  de  secretario  da 
Academia,  encargo  que  teve  por  9 annos  nos  pri 
meiros  períodos  da  existência  d’este  estabeleci- 
menso,  e por  5 a segunda  vez  que  o exerceu,  re 
signando  o legar  em  fevereiro  de  1870.  Em  1835 
e 1836  desempenhou  varias  commissões  depen- 
dentes da  repartição  a que  pertencia,  como  o le- 
vantamento da  planta  da  rua  do  duque  de  Bragan- 
ça, obras  da  rua  das  Cortes,  prolongamento  das  do 
Ferregial  de  Baixo  e do  Outeiro,  etc.  N'este  ul- 
timo anno  foi  nomeado  membro  da  commissão 
que  creou  o Pantheon  consagrado  á memória  dos 
graudes  homene  de  Portugal  Delineou  e dirigiu 
as  obras  do  jardim  de  8.  Pedro  d'Alcantara,  e 
foi  vogal  da  commissão  que  examinou  os  planos 
para  o concurso  do  edificio  dos  Paços  do  Conce 
lho  na  praça  de  D.  Pedro,  como  um  dos  archite- 
ctos  mais  competentes  do  seu  tempo,  concurso 
que  sc  effcituou  em  setembro  de  1819.  Comprehen  - 
dendo  bem  toda  a importância  do  seu  logar  de 
professor,  e sabendo  que  não  havia  então  em 
Portugal  livros  elementares  para  ensino  da  sua 
arte,  escreveu  n’esse  anno,  e publicou  os  seus 
primeiros  trabalhos:  Noções  theoricas  de  archite 
ctura  civil,  seguidas  de  um  breve  tratado  das  cin 
co  ordens  de  architectura  de  J.  B.  Vinhola,  tradu- 
zidas « compiladas , etc.;  Compendio  de  geometria 
pratica,  etc.,  com  tres  estampas;  fez-se  outra  edi- 
ção em  1850  Estes  li  «tos  eram  offerecidos  aos 
discípulos  da  Academia,  e cuja  propriedade  of- 
fereceu  bizarramente  em  18 13  á mesma  Acade- 
mia, e que  por  muitos  annos  fòram  adoptados  no 
ensino  da  architectura,  ali,  em  differentes  esta- 
belecimentos do  Estado,  como  no  Collegio  Mili 
tar;  e ainda  fóra  do  reino,  na  Academia  Imperial 
do  Rio  de  Janeiro  e outras  escolas  de  desenho. 
A esta  offerta  addicionou  Sequeira  no  citado  an- 
no o seu  outro  livro,  publicado  em  1842,  Elemen- 
tos de  perspectiva  theorica  e pratica,  para  instruc- 
ção  preliminar  dos  architectos,  pintores,  esculpto • 
res,  etc.  E’  avultada  a somrna  que  o thesouro  au 
feriu  com  esta  offerta,  o por  ella  foi  Sequeira 
louvado  em  portaria  do  ministério  do  reino  de 26 
dc  janeiro  de  1813  Em  junho  de  1845  foi  encar- 
regado do  plano  e direcção  do  edificio  do  quar 
tel  para  o extincto  batalhão  naval,  quartel,  que 
depois  ficou  pertencendo  ao  corpo  de  marinhei- 
ros militares,  em  Alcantara,  obra  a que  se  deu 
priucipio  n’esse  anno.  Dirigiu  em  1852,  com  o 
esculptor  Francisco  Paula  d'Araujo  Cerqueira, 
seu  collega  na  Academia,  os  trabalhos  para  a 
construeção  do  monumento  á rainha  D.  Maria  i, 
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modificando  o projecto  primitivo  feito  em  Roma 
por  João  José  de  Aguiar.  Pertenceu  á commissão, 
que  delineou  e orçou  as  obras  para  a conclusão 
do  palacio  d’Ajuda,  commissão  em  que  trabalhou 
com  muito  interesse  e merecimento,  de  maio  do 
1862  a julho  do  anno  seguinte.  Em  dezembro  de 
1853  confiaram-lhe  o plano  e direcção  do  jazigo 
real  em  S.  Vicente  de  Fóra,  e tendo  outras  com- 
missões foi,  em  1864,  incumbido  de  pôr  em  exe 
cução  a obra  do  Observatório  astronomico  de  Lis- 
boa, pelos  planos  que  o governo  da  Rússia  enviou 
para  Portugal,  cópia  dos  do  observatorio  de  Pul- 
kova.  Sequeira  foi  socio  fundador  e primeiro  se- 
cretario da  Associação  dos  Architectos  Civis 
Portuguezes,  onde  prestou  serviços  valiosos.  Ao 
seu  merecimento  e provados  conhecimentos  d’ar- 
chitcctura  deveu  ser  escolhido  pelo  illustre  pu- 
blicista Silvestre  Pinheiro  Ferreira  para  reda- 
ctor  em  chefe  da  secção  artística  da  Encyclope- 
dia  Portugueza,  e o poeta  viscoude  de  Castilho 
pediu-lhe  a sua  valiosa  collaboração  nas  riquís- 
simas notas  da  traducção  dos  Fastos  de  Ovidio, 
escrevendo  Sequeira  a Dos  theatros  gregos  e ro 
manos  comparados  com  os  modernos,  que  vem  no 
tomo  II,  pag.  501  a 523.  Foi  presidente  da  sec- 
ção de  Historia  da  Architectura  e de  Esthetica,  e 
membro  da  commissão  da  redacção  do  jornal  Ar- 
chivo  de  Architectura  Civil  da  Associação  dos 
Architectos  Civis,  já  citada.  Era  socio  honorário 
da  Associação  dos  Artistas  de  Coimbra,  membro 
correspondente  da  Academia  Imperial  de  Bellas 
Artes  do  Rio  de  Janeiro  e cavalleiro  da  ordem 
de  S.  Thiago.  Visitou  a exposição  de  Paris  em 
1867,  como  um  dos  artistas  escolhidos  pelo  gover- 
no para  esta  viagem  que  elle  subsidiou  por  uma 
singular  excepção,  estando  então  na  Italia  e em 
Hespanha,  vendo,  com  verdadeiro  interesse  de 
artista  os  principaes  monumentos  d’estes  paizes. 
Além  dos  livros  já  mencioi  ados,  escreveu:  Metho- 
do  graphico  para  se  aprenderem  com  muita  facili- 
dade os  elementos  de  geometria  pratica,  e o desenho 
linear,  applicado  ás  bellas  artes,  ás  profissões  me- 
chanicas  e industriaes , e em  geral  a todas  as  clas- 
ses 8cientificas  e estudiosas,  Lisboa,  1857;  Relato- 
rio  que  o professor  substituto  de  Architectura,  ser- 
vindo de  secretario  da  Academia  das  Bellas  Artes 
de  Lisboa,  leu  no  dia  30  de  novembro  de  1840,  em 
que  teve  logar  a sessão  magna  da  mesma  Acade 
mia;  Memória  d~scriptiva  do  projecto  para  o mo- 
numento que  se  pretende  consagrar  á memória  de 
S.  M I.  o senhor  D.  Pedro,  duque  de  Bragança, 
offerecido  aos  amigos  dos  artistas  nacionaes,  Lis- 
boa, 1842;  Relatorio  dos  trabalhos,  effeituados  no 
segundo  semestre  de  1866  pela  Associação  dos  ar- 
chitectos portuguezes,  lido  na  sessão  solemne  de  25 
de  março  de  ÍW, etc.,  Lisboa,  1867;  Inéditos  dei- 
xou: Estudos  de  Architectura  Civil, 2 tomos  com  200 
figuras;  Vocabulário  de  termos  de  bellas  artes; 
Compendio  de  perspectiva  e projecção  de  sombras. 

Sequeira  (Luiz  Lopes  de).  Capitão  mórd'An- 
gola,  que  se  tornou  celebre  no  século  xvn  pelas 
victoria8  successivas  que  ganhou  sobre  os  negros 
do  sertão  africano;  serviu  com  os  governadores 
André  Vidal  de  Negreiros,  Tristâo  da  Cunha, 
Francisco  de  Tavora,  Ayres  de  Saldanha  e João 
da  Silva  e Sousa.  A 1 de  janeiro  de  1666  derro- 
tou completamente  o rei  do  Congo,  dando  assim 
uma  feliz  conclusão  ao  governo  de  André  Vidal 
do  Negreiros.  Tendo  em  1670  soffrido  um  grave 
desastre  os  portuguezes,  por  imperícia  do  seu 
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commandante  João  Soares  de  Almeida,  acudiu 
Lopes  de  Sequeira  a salvar  a situação,  e depois 
de  bater  os  régulos  pretos  em  successivos  com- 
bates, inflingiu-lhes  duas  derrotas  completas,  uma 
a 29  de  agosto  e outra  a 18  de  novembro  de  1671. 
Finalmente,  em  1681,  coroou  a sua  brilhante  car- 
reira, e pacificou  Angola,  derrotando  o rei  de 
Matamba  n'uma  batalha  cm  que  o rei  preto  toi 
morto  e em  que  morreu  também  Luiz  Lopes  do 
Sequeira,  assassinado,  segundo  se  diz,  por  mãos 
portuguezas,  terminando  assim  a sua  carreira  no 
meio  dos  triumphos  esse  valente  official,  que  é 
denominado  pelos  seus  contemporâneos  o «invicto 
e o famoso». 

Sequeira  (Pedro  Victor  da  Costa).  Bacharel 
em  mathematica  e philosophia  pela  Universida 
de  de  Coimbra,  engenheiro  de  minas,  official  mór 
e administrador  da  Casa  Real,  deputado,  par  do 
reino,  ministro  de  Estado,  jornalista,  etc.  N.  em 
1846,  e fal.  em  Lisboa  a 4 de  dezembro  de  1905.  As- 
sim como  seu  pae,  que  era  general,  Pedro  Victor 
quiz  seguir  a vida  militar,  cursando  na  Univer- 
sidade as  faculdades  de  mathemathica  e philoso- 
phia, mas  terminando  esses  estudos,  resolveu  se- 
guir o curso  de  engenharia  civil,  para  o que  deu 
baixa  no  exercito,  indo  concluir  este  curso  em 
Paris,  em  que  se  houve  distinctamente.  Regres 
sando  a Portugal,  occupou  um  logar  na  explora 
ção  e administração  de  varias  minas  do  districto 
de  Beja,  sendo-lho  também  dado  o logar  de  vo- 
gal da  junta  consultiva  de  obras  publicas.  Fi- 
liando-se no  partido  regenerador  e fixando  resi- 
dência em  Beja,  teve  ali  um  jornal,  e pouco  tem- 
po depois  fundou  em  Lisboa  O Diário  de  Portu- 
gal, de  sociedade  com  alguns  amigos,  folha  em 
que  escreveu  alguns  artigos  notáveis  áeêrcadas 
obras  do  porto  de  Lisboa.  Mais  tarde  collaborou 
também  na  Gazeta  de  Portugal , dirigida  por  An- 
tonio  de  Serpa,  no  Repórter , de  que  foi  o dire- 
ctor  politico,  Correio  da  Manhã  e Jornal  do  Com- 
mercio.  N'estes  jornaes  combateu  a situação  pro- 
gressista de  1879  a 1881.  Quando  n’este  ultimo 
anno  subiu  ao  poder  o partido  regenerador,  for 
mando  se  um  miuisterio  presidido  por  Autonio 
Rodrigues  Sampaio,  foi  Pedro  Victor  nomeado 
governador  civil  de  Beja,  revelando  as  maiores 
qualidades  de  administrador.  Em  1884  fez  parte 
das  cortes  constituintes  como  deputado  por  Mer- 
tola,  e nas  eleições  progressistas  de  1887  foielei 
to  por  Beja,  em  opposição  ao  governo,  voltando 
a ser  deputado,  eleito  pelo  mesmo  circulo,  cm 
1889  e em  1890  nas  eleições  extraordinárias  do 
partido  regenerador.  Em  1901  toi  nomeado  par 
do  reino.  No  parlamento  também  muito  se  dis 
tinguiu,  tomando  parte  importante  na  discussão 
das  obras  do  porto  de  Lisboa,  e do  projecto  de 
estradas  por  empreitadas  geraes,  affirmando  n’es 
sa  discussão  os  seus  vastos  conhecimentos  de  en- 
genharia. Tomou  parte  activa  nos  trabalhos  das 
commissões  das  camaras,  em  que  foi  relator  dos 
projectos  do  monopolio  dos  tabacos,  dos  alcoocs  c 
outros.  Foi  ministro,  n’uma  recomposição  que  se 
deu  no  gabinete  presidido  pelo  conselheiro  Dias 
Ferreira,  encarregando  se  da  pasta  das  obras 
publicas,  por  decreto  de  27  dc  maio  do  auno  de 
189.’.  Para  isso  foi  muito  instado,  seguindo  as  in- 
dicações do  partido  regenerador,  cuja  attitude 
era  benevola  para  a situação  presidida  pelo 
citado  estadista  Como  ministro,  evidenciou  lar- 
gos conhecimentos  dos  complexos  assumptos  a 


cargo  d’aquella  pasta,  e alguns  dos  quaes  conhe- 
cia praticamente  pela  sua  situação  de  eogenhei- 
ro  ao  serviço  do  ministério  das  obras  publicas.  O 
desenvolvimento  agrícola  do  paiz  mereceu-lhe 
I particular  attenção;  dedicou  á hydraulica  os 
| maiores  desvelos,  reorganisou  os  serviços  de 
obras  publicas,  fez  a reforma  da  engenharia, 
transferiu  para  o poder  central  muitas  das  obras 
muuicipaes.  Saindo  do  governo,  quando  caiu  o 
gabinete  Dias  Ferreira,  em  1893,  recebeu  d’el  rei 
D.  Carlos  a nomeação  de  administrador  da  Casa 
Real,  logar  que  vagara  pela  morte  de  Santos  Na- 
zareth.  N'aquelle  importante  cargo  continuou 
evidenciaudo  as  altas  qualidades  de  administra- 
dor. Pedro  Victor  era  um  dos  soeios  roais  antigos 
e mais  dedicados  da  Sociedade  de  Geographiade 
Lisboa,  onde  exercia  o cargo  de  presidente  da 
secção  de  Agricultura  Havia  casado  em  Beja  com 
a sr.*  D.  Amélia  Sequeira,  filha  do  medico  dr.  Ro- 
sado 

Sequeira  (D.  Rosa  Maria  de).  Heroina  brazi- 
leira  N.  em  1690  na  cidade  do  S.  Paulo,  sendo 
filha  de  Francisco  Luiz  Castello  Branco  e de  D. 
Izabel  da  Costa  e Sequeira,  pessoas  ricas  e no- 
bres. Casou  com  o desembargador  Antonio  da 
Cuuha  Sotto  Maior,  que  a levou  comsigo  para  a 
Bahia,  e com  ella  passou  em  1714  para  a Euro- 
pa, embarcando  na  nau  Nossa  Senhora  do  Carmo 
e Santo  Elias , que  a 20  do  março  d'esse  anno  foi 
assaltada  nas  alturas  das  Berlengas  por  tres  naus 
argelinas.  Apizar  da  desigualdade  da  lueta,  o 
capitão  da  nau  quiz  resistir,  e começou  o comba- 
te, mas  uns  judeus  que  iam  a bordo,  e que  viam 
no  captiveiro  argelino  muito  melhor  destino  do 
que  aquelle  que  os  aguardava  nos  cárceres  e nos 
autos  da  fé  da  Inquisição,  começaram  a bradar 
que  era  uma  temeridade  a resistência;  e que  não 
fazia  senão  irritar  os  vencedores.  Começava  a aco- 
bardar-se a marinhagem  e a soldadesca,  quando 
Rosa  de  Sequeira,  essa  juvenil  senhora  de  24  au- 
nos,  lhes  lançou  em  rosto  a sua  fraqueza,  e ani- 
mando-os e confortando-os,  tanto  fez  que  a nau 
defendeu-se  todo  o dia  andando  a joven  esposa 
do  desembargador  em  constante  azafama,  levan- 
do cartuchos  a este,  armas  áquelle,  animando 
uns  e outros  com  a sua  voz  argentina  e suave. 
Quando  caiu  a noite  a nau  ainda  resistia,  mas 
faltava  o cartuxame.  D.  Rosa  de  Sequeira,  auxi- 
liada por  duas  escravas  africanas  e duas  iodias 
velhas,  esteve  toda  a noito  a fazer  cartuxos,  dan 
do  ao  romper  da  manhã  300  á.  guarnição.  O com- 
bate continuou  e durou  ainda  todo  o dia.  Cinco 
vezes  os  argelinos  deram  abordagem  á nau  por- 
tugueza,  cinco  vezes  foram  rcpellidos,  combaten- 
do D.  Rosa  de  Sequeira  como  um  soldado,  sendo 
mais  valioso  para  a defeza  o seu  exemplo  e o seu 
prestigio  do  que  a sua  bravura.  O certo  é,  que 
ao  alvorecer  a manhã  do  terceiro  dia,  as  naus 
argelinas  desistiram,  e a nau  portugueza  en- 
trava incólume  em  Lisboa,  onde  D.  Rosa  de  Se- 
queira foi  alvo  da  curiosidade  e dos  elogios  de 
todos,  esquivando  se  ella  modestamente  á popu- 
laridade que  rodeava  o seu  nome,  e voltando  á 
obscuridade  tranquilla  e modesta  do  seu  viver 
domestico,  tanto  que  se  não  sabe  a data  da  mor- 
te da  heroica  e gentil  senhora. 

Sequeira  (Thomaz  Victor  da  Costa). Chefe  do 
repartição  da  direcção  geral  da  Caixa  de  Depó- 
sitos e Economia  Portugueza,  deputado,  jornalis- 
ta, etc.  N.  em  Braga  a 20  de  janeiro  de  1850,  fal. 
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em  Lisboa  a 23  de  abril  de  1898.  Era  filho  do  ge- 
neral Costa  Sequeira,  e irmão  do  conselheiro  Fe 
dro  Victor  da  Costa  Sequeira  (V  este  nome).  Foi 
alumno  do  Collegio  Militar,  e nos  últimos  annos 
do  seu  curso,  estando  na  aula  de  gymnastica  a 
trabalhar  n’um  trapézio,  caiu  tão  desastradamen- 
te que  deslocou  a espinha.  Impossibilitado  de  se- 
guir a vida  militar  a que  se  destinava,  concluiu 
ainda  o curso  do  collegio,  e depois  foi  matricu- 
lar se  no  Curso  Superior  de  Letras,  fazendo  com 
distineção  este  curso,  assim  como  o do  Commer 
cio,  no  Instituto  Industrial  e Commercial  de  Lis 
boa  Começou  a sua  vida  publica  por  empregado 
da  contadoria  da  Misericórdia,  onde  serviu  com 
toda  a competência  desde  1870  até  1895.  Foi  de- 
pois secretario  da  Penitenciaria  de  Lisboa,  su- 
bstituindo diversas  vezes  o director.  Serviu  de  se 
cretario  particular  de  seu  irmão,  Pedro  Victor, sen 
do  este  estadista  ministre  das  obras  publicas,  e 
quando  depois  foi  ao  peder  Carlos  Lobo  d’Avila, 
Thomaz  Sequeira  continuou  n'este  logar,  a mui- 
tas instaucias  do  novo  ministro.  Tomou  assen 
to  na  camara  dos  deputados  em  diversas  legisla- 
turas, sendo  eleito  por  Moçambique,  Loanda  e 
Beja.  Por  decreto  de  19  de  julho  de  1890  foi  no 
meado  secretario  da  commissão  encarregada  de 
proceder  ao  exame  do  regimen  da  casa  de  deten- 
ção e correcção.  Por  decreto  de  6 de  outubro  do 
mesmo  anno  foi  nomeado  vogal  da  commissão  en 
carregada  da  revisão  das  pautas  ultramarinas. 
Em  1/  dc  março  de  1870  foi  á exposição  de  Phi- 
ladelphia,  como  adjunto  á commissão  da  secção 
iudustria).  Na  sua  vida  jornalística  também  pro- 
vou o seu  muito  valor,  como  redactor  principal  do 
Diário  de  Portugal. 

Sequeira  (Victor  José  de)  Magistrado,  nasci 
do  cm  Lisboa,  « que  viveu  no  eeculo  xvm.  For 
mou-se  na  Universidade  de  Coimbra, em  1730.  Foi 
nomeado  desembargador  da  Kelação  de  Gôa  Por 
motivos  quaesquer,  que  se  desconhecem,  esteve 
suspenso  10  annos,  e foi  restituído  pelo  marquez 
de  Alorna  ao  excrcicio  de  seu  cargo,  o que  lhe 
agradeceu,  recitando  Da  sua  presença  uma  oração 
latina,  que  depois  se  imprimiu  em  Lisboa  em 
1748. 

Sequeira.  Pov.  e freg  de  Sauta  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc  , com  , distr.  e arceb.  de 
Braga;  211  fog.  e 427  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
rs  sexos,  est.  post.  e uma  fabrica  de  cotins  e ris- 
cados Está  situada  junto  da  estrada  de  Barcel- 
los  a Braga,  a 4 k da  séde  do  conc.  A terra  é 
fértil  em  todos  os  gcucros  agrícolas  do  paiz,  e 
cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  á 
8.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 8,  com 
a séde  em  Braga  ||  Pov.  na  freg.  da  Sé,  conc.  e 
distr.  da  Guarda. 

Sequeira  Oliva  e Sousa  Cabral  (Luiz  de). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra  e escriptor,  etc.  N.  em  Casfreires, 
hoje  do  conc.  de  Sattam,  em  1718  pouco  mais  ou 
menos;  fal.  no  Lumiar  no  l.°  dc  junho  de  1815. 
Terminando  a sua  formatura,  estabeleceu  banca 
dc  advogado  em  Vizeu,  mas  não  se  sentindo  com 
vocação  para  as  occupaçòcs  forenses,  resolveu 
seguir  outra  carreira  Fez  uma  viagem  a Paris, 
a expensas  próprias,  c ali  começou  a applicar-se 
ao  estudo  da  chimica,  tendo  por  mestre  o celebre 
professor  Vaucqueliu.  Concluído  o curso  de  scien 
cias  chimicas  e physicas,  regressou  a Portugal, 
e querendo  o governo  empregai  o no  fabrico  da 
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polvora,  nomeou-o  director  de  uma  fabrica  de  re- 
finação de  salitre  que  existia  na  villa  de  Moura, 
dando  lhe  o posto  de  l.°  tenente  de  engenheiros. 
Quando  em  1807  Portugal  foi  invadido  com  as 
tropas  francezas,  Sequeira  Oliva  mostrou  grande 
indignação  patriótica,  e em  1803,  depois  de  ex 
pulsos  os  francezes,  mostrando  se  decidido  pa- 
triota, resolveu  defender  a independência  nacio- 
nal com  a penna,  emquanto  os  seus  camaradas  o 
faziam  com  a espada,  e com  este  intuito  publicou 
vários  escriptos,  e redigiu  o Lagarde  portuguez, 
ou  gazeta  para  depois  de  jantar,  que  saiu  desde 
novembro  até  dezembro  de  1303,  saindo  em  con 
tinuação  n’esse  mez  outro  jornal  intitulado  Tele- 
grapho  portuguez,  ou  gazeta  anti-franceza,  que  du- 
rou até  junho  de  1809.  Sendo  então  interrompida 
a publicação  por  motivo  da  ausência  temporária 
do  redactor,  veiu  a continuar  em  janeiro  de  1812, 
e proseguiu  sem  interrupção  até  ao  fim  da  lueta, 
e*n  dezembro  de  1811.  Uma  dysenteria  rebelde 
que  o atacou,  e tomou  o caracter  de  chroni 
ca,  atormentou  o nos  últimos  annos  da  sua  existên- 
cia, cté  que  falleceu.  Em  seu  testamento  deixou 
á Academia  Real  das  Sciencias,  de  que  era  socio, 
um  legado  humanitário  de  400 íOJO  reis,  destina- 
do para  dar  de  prêmio  a quem  apresentasse  um 
systema  de  curar  radicalmente  as  dysenterias 
chronicas,  prêmio  que  nunca  se  distribuiu,  por 
que  nunca  appareceu  Memória  que  pudesse  obter 
o prêmio.  Sequeira  Oliva  escreveu:  Verdadeira 
vida  de  üonaparte  até  á feliz  restauração  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1808;  Dialogo  entre  os  principaes 
personagens  francezes , no  banquete  dado  a bordo 
da  Amável  por  Junot  no  dia  27  de  setembro  de 
180-i,  Lisboa,  1808;  Dialogo  entre  Bonapartee  seu 
irmão  José,  Buthier,  e Lannes,  ácêrca  da  declara 
çâo  de  guerra  pela  Áustria,  Lisboa,  1809;  Restau- 
ração dos  Algar  ves,  ou  o»  heroes  de  Faro  e Olhão, 
drama  historico  em  3 actos,  Lisboa,  1809;  Carta 
dirigida  a S A Mr.  Massena,  general  em  chefe 
da  expedição  contra  Portugal,  etc  , Lisboa,  1810; 
Memória  lida  na  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  sobre  a fabrica  de  salitre  que  se  estabele 
ceu  na  villa  de  Moura;  saiu  no  Investigador  Por- 
tuguez, n.°  XV,  pag.  457  a 461. 

Sequeiras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Lodares,  conc.  de  Louiada,  distr  do  Porto. 

Sequeiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Tho- 
mé,  de  Caldellas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Mauhouce,  couc.  de  S.  Pe- 
dro do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Sequeiro  Longo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Sinfàcs,  distr.  de  Vizeu. 

Sequeiró  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thirso, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  117  fog  e 457  hab.  Está 
situada  junto  da  margem  direita  do  rio  Avo,  a 3 
k.  da  séde  do  conc.  A terra  é muito  fértil;  cria 
muito  gado  bovino,  que  exporta  para  Inglaierra. 
Pertence  á 3*  div.  mil.  c ao  distr.  de  rccrut  o 
rcs.  n.1'  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  3.  Thiago,  de  Lustosa,  couc  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  e conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianua  do  Uastello 
li  Santa  Marinha,  de  Real,  conc.  de  Castello  de 
Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Sejães, 
conc  de  Uliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  O 
Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Terras  de  Bouro, 
distr.  de  Braga. 

Sequeiros.  Fatnilia  nobre  de  Portugal.  E’  seu 
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solar  o Paço  e torre  de  Sequeiro,  no  couto  de 
Gondufe,  com.  de  Ponte  do  Lima.  Tem  por  armas: 
Em  campo  azul,  cinco  vieiras  de  ouro  em  aspa, 
perfiladas  de  preto,  timbre,  cinco  pennachos  azues 
com  uma  vieira  de  ouro  no  meio.  Na  Galliza  ha 
também  uma  casa  nobre  com  este  nome,  fundada 
por  um  filho  segundo  da  familia  portugueza,  e da 
qual  descendem  os  maiores  titulos  da  H(6pa- 
nha. 

Sequeiros  ( Paço  e torre  de).  Casa  antiquissi 
ma,  cuja  fundação  remonta  aos  primeiros  aunos 
da  monarebia.  E’  um  dos  genuínos  solares  por- 
tuguezes.  Dado  por  el  rei  D.  Affonso  Henriques, 
com  vastÍ8simos  senhorios,  a D.  Egas  Fafes  de 
Lanhoso,  na  linhagem  d’este  insigne  fidalgo  se 
continuou  até  nossos  dias,  em  que  ultimamente 
era  senhor  d’elle  D.  Francisco  de  Vasconcellos  e 
Sousa  de  Castro  e Mello  de  Sequeiros  de  Abreu, 
residente  em  Vianna  do  Castcllo.  O Paço  de  Se- 
queiros acha  se  situado  na  encosta  d’um  alto 
monte,  na  freguezia  do  Couto  de  Gondufe,  a pou- 
cos kilometros  de  Ponte  do  Lima.  Assolado  pelos 
castelhanos  durante  a guerra  da  Independencia, 
longo  tempo  permaneceu  em  ruinas,  vindo  a ree- 
dificar-se nos  últimos  annos  do  século  xviii. 

Sequeiros.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.de  Amares,  distr.  e arceb. 
dc  Braga;  77  fog  e 310  hab.  Está  situada  a 1 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Homem  e a 10  da  séde 
do  conc.  em  terreno  accidentado.  A terra  è fér- 
til. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e re».  n.°  8,  com  a séde  em  Braga  Pov.  e freg.  de 
S.  Sebastião,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  e bisp  da  Guar- 
da; 120  fog.  e 436  hab  Tem  est  post.  e está  si- 
tuada a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tavora 
e a 5 da  séde  do  conc.  A terra  é pouco  fértil  e 
pobre.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e rcs.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  S Paio, 
de  Brunhaes,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr 
de  Braga  ||  S.  Miguel,  de  Celavisa,  conc.  de  Ar 
ganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santo  Isidoro,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Luzim,  conc.  de  Penafiel,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Martinho  das  Moitas,  conc.  de  S 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizcu.  ||  Santa  Maria,  de 
Moreira  do  Castello,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Mouçós,  conc. 
e distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Palhacana, 
couc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  N-  S.*  do 
Pranto,  de  Poço  do  Canto,  conc.  de  Mèda,  distr. 
da  Guarda.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Povoa  de  La 
nhoso,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr-  d’Aveiro.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Silva  Escura,  conc.  de  Sever  do  Vou- 
ga, distr.  d’Aveiro. 

Sequeiros  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santo  André,  de  Ancede,  couc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Sequeirds.  Villa  comprehendida  na  area  da 
freg.  de  Chamoim,  sédo  do  conc.  de  Terras  de 
Bouro.  Tem  caixa  postal. 

Sequelle.  Pov.  da  2.*  div.  do  conc.  da  Barra 
do  Bengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Sequlade.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
ceb. de  Praga;  70  fog.  c 327  hab.  Está  situada  a 
4 k.  da  estrada  de  Barcellos  a V.  N.  de  Famali- 
cão,  a 3 da  de  Barcellos  a Braga,  e a 8 da  séde 


do  conc.  A terra  é fértil.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Serabigães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Espiunca,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Serafão.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  do 
Minho,  concelho  e comarca  de  Fate,  districto  e 
arcebispado  de  Braga;  288  fog.  e 1:112  hab  Tem 
esc.  do  sexo  tnasc.  Está  situada  na  estrada  de 
Guimarães  a Vieira,  a 11  k.  da  séde  do  conc.  A 
terra  é muito  fértil,  e cria  muita  qualidade  de 
gado,  exportando  muitos  bois  para  Inglaterra. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c 
res.  n.°  20,  com  a séde  em  Àmarante. 

Seramena.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pieda- 
de, de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Seramil.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  70  fog.  e 285  hab.  Está  situada  a 2 k. 
da  margem  direita  do  rio  Cávado  e a 7 da  séde 
do  conc.  Tem  generos  agrícolas,  cria  muito  gado 
e caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga. 

Seramil  de  Baixo  e da  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Paio,  de  Seramil,  conc.  d’Ama- 
res,  distr.  de  Braga. 

Serangonha.  Sitio  no  limite  de  Valle  Godi- 
uho,  freg  de  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Gues, 
distr.  de  Coimbra. 

Serapicos.  Pov.  e freg  de  N.  S * d’Assnmpção, 
da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  169  fog.  e 743  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada  a 9 k.  da 
margem  direita  do  rio  Sabor,  a 5 da  estrada  de 
Bragança  a Mirandella,  e a 20  da  séde  do  conc. 
E’  terra  muito  fértil,  e pertence  á Casa  de  Bra- 
gança, e á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov  e 
freg.  de  SanPAnna,  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
conc.  e com.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real, 
arceb.  de  Braga,  97  fog.  e 428  hab.  Está  anuexa 
á treg.  de  Alhariz,  e situada  na  estrada  de  Mur- 
ça  a Chaves,  a 11  k.  da  séde  do  conc.  E*  terra 
pobre,  e pertence  á 6.*  div . mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  Santo  André,  de  Valle 
de  Frades,  conc.  de  Vimioso,  distr.  de  Bragança. 
||  S.  Gonçalo,  de  Vallongo,  conc.  de  Murça,  dis- 
tr. dc  Villa  Real. 

Seraullm.  Freg.  do  conc.  de  Salsete,  no  distr. 
e arceb.  de  Goa,  Índia. 

Seravigõea.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Espiuuca,  conc.  de  Arouca,  distr.  do  Aveiro. 

Serúal.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Cecilia,  de 
Bemteita,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Serdedello.  Pov.  e freg.  de  Santa  Martba,  da 
i prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
1 0 fog.  e 539  hab.  Está  situada  a 1 k.  da  estra- 
da de  Ponte  do  Lima  a Braga,  e a 5 da  séde  do 
conc.,  entre  os  montes  de  Lousado  e Agrella.  E’ 
fértil  e tem  muita  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianua  do  Castello.  Houve  aqui  um  mosteiro  de 
I religiosas  benedictinas,  fundado  no  século  xi  ou 
i xii.  O arcebispo  D.  Fernando  da  Guerra,  com 
breve  do  papa  Martinho  V,  o converteu  em  ab- 
badia  secular,  em  H25,  unindo-lhe  a freg.  de  Su 
1 conforto  (S.  João).  As  freiras,  com  a sua  abbades- 
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sa,  vieram  a fallecer  pedindo  esmola  por  Ponte 
do  Lima.  A cgreja  do  convento  passou  pouco  de- 
pois a ser  uma  commenda  da  ordem  de  Christo. 

Serejo.  A família  d'este  appcllido  tem  por  ar 
mas:  Em  campo  de  ouro  uma  arvore  cerejeira  de 
verde  com  fructos  vermelhos,  orlada  do  prata  com 
quatro  leões  vermelhos,  em  cruz;  timbre,  um  dos 
leões. 

Serejo.  V.  Cirejo. 

Serelho  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  no  cone. 
da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
Afriea  Occidental. 

Serem  (D.  Fernando  Mascarenha s,  conde  de). 
Senhor  da  villa  de  Serem,  marechal  de  campo, 
etc.  Era  filho  de  D.  Jorge  de  Mascarenbas,  mar 
quez  de  Montalvão,  e de  sua  mulher,  D.  Fran- 
cisca  de  Vilhena.  Tendo  acompanhado  seu  pae 
ao  Brazil,  quando  elle  fòra  nomeado  vice-rei  de 
aquelle  estado,  com  o posto  de  marechal  de  cam 
po,  foi  mandado  a Portugal  com  a noticia  de  que 
D.  João  IV  fòra  ali  acclamado  O soberano  deu 
lhe  então  o posto  de  mestre  do  campo  de  infan 
taria  e a villa  de  Serem  com  o titulo  de  conda- 
do por  carta  do  18  d’abril  de  1643.  Depois  foi  con 
selheiro  de  guerra  e general  na  provincia  da  Bei- 
ra. Fal.  em  outubro  de  1643.  Casou  com  D.  Leo- 
nor  de  Menezes,  que  nasceu  cm  Lisboa,  filha  e 
herdeira  de  D.  Fernaudo  de  Menezes,  commcn- 
dador  e alcaide-mór  de  Castello  Branco,  e de  D. 
Joanua  de  Toledo,  filha  de  D.  Manuel  da  Gama- 
ra, 2.°  conde  de  Villa  Franca,  e de  D.  Leonor  de 
Toledo  Esta  senhora  foi  muito  instruida,  sendo 
muito  perita  nas  linguas  latina,  franceza  e cas- 
telhana; estudou  philosophia,  mathematica,  mu- 
sica e poética  Tendo  enviuvado,  casou  em  segun- 
das núpcias  com  D.  Jeronymo  de  Atbaide,  6.° 
condo  de  ‘Athouguia.  Falleceu  a 4 de  setembro 
de  1664.  Em  1655  publicou,  em  Lisboa,  com  o 
pseudonymo  de  Laura  Maurício,  uma  novella  em 
prosa,  intitulada  El  desdechado  ma*  firme. 

Serem.  Pequena  villa  na  prov.  do  Douro,  na 
freg.  de  Macinhata  do  Vouga,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra.  El  rei  D.  Ma 
nuel  I lhe  dou  foral,  em  Lisboa,  a 3 de  maio  de 
1514.  A pov.  é autiquissima,  e foi  cidade,  se  não 
no  tempo  dos  romanos,  pelo  meuos  no  dos  gôdos. 
A villa  de  Serem  foi  desde  tempos  autigos,  ca- 
beça d’um  conc.,  com  camara,  juiz,  escrivão,  ca- 
sa de  senado,  cadeia  e pelourinho.  Foisupprimi- 
do  no  principio  do  século  xix.  Teve  um  convento 
de  capuchos  de  Santo  Antonio,  fundado  porDio- 
go  Soares,  sendo  lançada  a primeira  pedra  em  16 
d’abril  de  1635,  e concluidas  as  obras  por  Miguel 
Soares,  filho  do  fundador.  A villa  está  situada  na 
margem  direita  do  rio  Vouga;  é atravessada  pe- 
la estrada  de  Lisboa  ao  Porto,  Barcellos,  Vianna, 
Caminha,  V.  N.  da  Cerveira,  Valença,  Monsão  c 
Melgaço.  Pelo  leito  d'esta  mesma  estrada  passava 
a autiquissima  estrada  moirisca.  A ponte  sobre  o 
Vouga,  em  Serem,  é muito  elegante.  Foi  manda- 
da construir  por  D.  João  V em  1713  Hoje  Serem 
é apenas  uma  povoação  da  referida  freg.  de  Ma- 
cinhata do  Vouga. 

Serena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  o conc.  de 
Oliveira  do  Bairro,  distr.  d’Aveiro. 

Serenada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Serevtgo.  Pov.  na  freg  de  S.  Lourenço, 
dc  Cüdcçoso,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Villa 
lteal. 


Serges.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Marinha,  de 
Pedreira,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Porto. 

Serglo  de  Sousa  (Antonio  Sérgio  de  Sousa, 
visconde  de).  Vice  almirante  supranumerário,  aju- 
dante de  campo  d’el  rei  D.  Luiz  I,  governador 
geral  da  índia,  etc.  N.  em  Belem  a 19  de  feverei- 
ro de  1809,  fal.  em  Gôa  a 3 de  maio  de  1878.  Kra 
filho  de  Zeferino  José  de  Sousa.  Mostrando  des- 
de tenros  aunos  muita  inclinação  para  a vida  do 
mar,  foi  lhe  conferido,  em  21  de  novembro  de 
1826,  um  partido  de  aspirante  de  piloto,  comple- 
tando o curso  da  Academia  de  Marinha  em  22  de 
maio  de  1829,  com  prêmios  no  1°  e2.°  anãos.  Em 
12  de  junho  de  18  41 1 para  se  subtrair  ás  violên- 
cias com  que  eram  opprimides  n’aquella  epoca 
todos  os  homens,  como  elle,  manifestamente  af- 
fectos  ás  ideias  liberaes,  emigrou  para  Inglater- 
ra, onde  a 21  do  mesmo  mez  se  apresentou  ao  mi- 
nistro de  Portugal  em  Londres,  assentando  pra- 
ça do  voluntário  de  marinha  em  março  de  183/, 
e partindo  para  a ilha  Terceira,  a bordo  do  va- 
por Superb,  um  dos  navios  da  esquadra  que  con- 
duziu para  aquella  ilha  o exercito  libertador. 
Tratava  se  de  organisar  a marinha  da  restaura- 
ção, e por  isso  eram  queridos  os  corajosos  mari- 
nheiros que,  no  deposito  de  ofBciaes,  ali  estabe- 
lecido, davam  garantias  do  muito  que  opportuna- 
mente  havia  de  servir  a sua  nobre  dedicação,  o 
seu  generoso  esforço.  Transformaram  se  então  á 
pressa,  o com  os  limitadíssimos  recursos  de  que 
podia  lançar  mão  n arsenal  marítimo  do  Fayal, 
pobres  e arruinados  navios  mercantes,  e em  trans 
portes  de  guerra  empregados  no  serviço  do  cru- 
zeiro. Nesses  navios  improvisados  juguetes  das 
ondas  alterosas  d’aquelles  indomitos  mares,  em 
presença,  muitas  vezes  dos  cruzadores  inimigos, 
obravam  se  prodigios  de  temeridade.  Ali  ganhou 
os  primeiros,  louros  de  marinheiro,  Sérgio  de 
Sousa,  a bordo  da  barca  Regencia  de  Portugal. 
N’esse  navio  desempenhou  diversas  commissòes 
nos  Açores,  do  modo  mais  brilhautc  para  o seu 
nome  c mais  profícuo  para  a causa  a que  se  de 
dicara,  emquanto  se  preparava  a heroica  expedi 
ção  do  Mindello.  A 27  de  junho  de  1832  levanta 
va  ferro  a flotilha  expedicionária  composta  de  2 
fragatas,  2 brigues,  3 escunas  e 40  transportes, 
com  8:300  homens  de  desembarque.  Entre  estes 
vinha  Sérgio  de  Sousa,  conduzindo  ácostade  Por- 
tugal, parte  d'aquelle  grupo  de  heroes,  a bordo 
da  sua  barca.  Assistiu  ao  desembarque  nas  praias 
do  Mindello,  cm  8 de  julho  de  1832,  e entrou  a 
10  no  rio  Douro.  Foi  gloriosa  a parto  que  tomou 
no  cêrco  do  Porto.  Em  agosto  d'esse  anno,  fez 
parte  das  guarnições  da  escuna  Coquette  e da  ga- 
lera Alegria,  e n’estes  navios  affrontou  juntamen- 
te com  outras  embarcações  liberaes,  as  baterias 
miguelistas  da  margem  sul  do  rio.  NVsse  periodo 
foi  nomeado  aspirante  a guarda  marinha,  sendo 
promovido  á effectividaded’este  posto  era  3 dc[so- 
tembro  do  mesmo  anno.  Embarcado,  ora  na  cor- 
veta Villa  da  Praia,  ora  no  brigue  Mindello,  já 
participava  d’estes  perigos  iuauditos,  distinguin- 
do-se entre  os  seus  distinctos  camaradas;  já  to- 
mava parte  no  fogo  vivíssimo  com  que  os  poucos 
navios  da  esquadra  liberal  frustravam  os  inten 
tos  do  exercito  assaltante,  cruzando  se  com  a ar- 
tilharia da  serra  do  Pilar.  Em  11  de  dezembro 
passou  para  a guarnição  do  briguc  cscuua  Libe- 
ral. Foi  este  um  dos  navios  que  mais  brilhante 
papel  representou  nos  trabalhos  homéricos  de 
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aquella  grande  lucta.  Pouco  antes  fôia  preciso 
rcmovel-o  do  logar  do  combate,  em  frente  das 
praias  de  Villa  Nova,  para  a praia  de  Massarel- 
ios,  tautos  eram  os  rombos  que  tinha  no  costado. 
Agora  coube-lhe  proteger,  com  o fogo  da  arti 
lliaria  e fusilaria  de  borio,  a força  militar  que 
passou  ao  sul  do  rio  Douro,  em  17  de  dezembro, 
para  realisar  o embarque  e remessa  de  viveres 
para  a cidade  do  Porto  A maneira  como  Sérgio 
de  Sousa  se  portou,  n’este  arriscado  feito  de  ar- 
mas, valeu-lhe  o ser  louvado  na  ordem  do  dia  n 
21  de  1832,  peia  tua  distincta  conducta,  zelo  e ro 
ragem  D'este  navio  passou  para  a corveta  Cons- 
tituição, em  fevereiro  de  1813,  e logo  em  23  dc 
março  do  mosmo  auno,  partiu  a bordo  da  fraga- 
ta Rainha  para  o cruzeiro  na  costa  do  Algarve. 
Em  5 de  julho,  já  2 ° tenente,  assistiu  ao  comba- 
te naval,  em  frente  do  cabo  de  S.  Vicente,  entre 
a esquadra  da  rainha  D.  Maria  II  e a miguclis- 
ta,  e com  tanta  valentia  e denodo  se  houve,  que 
recebeu  os  maiores  louvores  do  almirante  Na 
pier,  commandanto  da  esquadra  liberal,  e foi 
promovido  a l.°  tenente  por  distineção  Em  4 de 
junho  d’esse  anno  tinha  sido  encarregado  pelo 
major  general  interino  da  armada,  de  averbar 
nas  relações  de  marinhagem  portugueza,  perten- 
cente ás  fragatas  Rainha,  D.  Pedro  e D.  Maria 
II  e ao  brigue  Villa  Flôr,  quaesquer  alterações 
que  occorressem,  recebimentos  de  soldos  e farda- 
mentos, e tudo  o mais  que  exige  uma  perfeita 
contabilidade.  Em  11  de  julho  passou  á nau  D. 
João  VI,  e em  21  de  dezembro  embarcou  para  o 
brigue  Providencia,  que  fazia  pafte  da  esquadri- 
lha do  Ribatejo,  e taes  serviços  prestou  n’esta 
commissão  que  mereceu  officialmente  os  máxi- 
mos louvores.  Foi  promovido  a l.°  tenente  effe- 
ctivo  a 15  de  março  de  1814,  embarcando  em  12 
de  junho  seguinte  na  corveta  Portuense,  que  trans- 
portou tropa  á ilha  da  vladeira.  Este  navio  nau 
fragou  pela  uma  hora  da  manhã  de  16  de  setem 
bro  d'esse  anno,  quando  regressava  da  sua  com 
missão  de  serviço,  ao  entrar  a barra  de  Lisboa. 
Foi  louvado  em  Ordem  da  Armada,  n.°  33  de  1837, 
pela  maneira  distincta  com  que  se  conduziu,  no  cru- 
zeiro da  costa  da  tíalliza,  ganhando  a estima  dos 
habitantes,  os  elogios  e particulares  recommendi- 
çòes  das  autoridades  d'aquelle  paiz.  Foi  novamen- 
te louvado  ua  Ordem  da  Armada,  n.°  83  de  1841, 
pela  actividade  e acerto  com  que  se  houve  no  cru- 
zeiro da  costa  do  Algarve,  commandando  a escuna 
Amélia.  Sérgio  de  Sousa  exerceu  os  seguiutes 
commandos:  da  nau  Cabo  de  S.  Vicente,  da  fraga- 
ta D.  Pedro,  da  escuna  Amélia,  da  escuna  Nym- 
pha,  da  corveta  Oito  de  Julho  e estação  naval  de 
Angola;  da  esquadrilha  do  Ribatejo,  do  brigue 
Audaz,  que  foi  conduzir  presos  políticos  a Ango- 
la em  setembro  de  1847;  da  corveta  D João  I, 
da  corveta  Bartholomeu  Dias  em  commissão  es 
pecial  á America  do  Sul  e África  Occidental,  por 
portaria  de  6 de  abril  de  1863;  da  Divisão  Naval 
de  reserva  e instrucção,  por  portaria  de  l de  se- 
tembro de  18  >4,  na  qual  desempenhou  as  seguin- 
tes commissões:  Viagem  de  instrucção  na  costa 
de  Portugal,  viagem  á America  do  Sul,  viagem  a 
BorJeaux,  conduzindo  el-rei  D.  Luiz;  e finalmen- 
te foi  2.*  commandante  do  corpo  de  marinheiros. 
Official  austero  e disciplinador,  mais  de  uma  vez 
deu  provas  relevantes  d'e8tas  virtudes  militares. 
Assim  foi  que,  em  í>  de  abril  de  1810  passou  a 
Loanda  do  brigue  Tejo  para  a fragata  D.  Pedro, 


sendo  pelo  commandante  da  estação  naval  no- 
meado commaudante  d’aquella  fragata,  cuja  tri- 
pulação se  havia  revoltado  em  Benguella,  contra 
o seu  commandaute  o capitão  tenente  Fortunato 
José  Ferreira.  A’s  suas  acertadas  disposições  se 
deveu  o restabelecimeuto  da  disci  dina,  a manu- 
tenção da  ordem.  A 14  de  dezembro  de  1842  nau- 
fragou a escuna  Amélia,  ao  baixo  á entrada  da 
bahia  de  Mossamedes,  portando-se  Sérgio  de  Sou- 
sa com  incxcedivel  coragem  e consummada  po 
ricia  deante  de  siroilhante  desastre.  Em  2 de 
março  seguinte,  foi  com  a guarnição  do  aquella 
escuna  para  Benguella,  onde  chegou  a 5,  desta- 
cando logo  em  seguida  contra  o gentio  da  Ca- 
tumbella.  Adoeceu  ali  perigosameute  de  febres, 
e teve  de  recolher  se  ao  brigue  Audaz  para  se 
tratar.  Foi  promovido  a capitão-tenente  em  22 
de  abril  de  1810,  a capitão  do  fragata,  supranu- 
merário, em  19  de  abril  de  1819,  occupando  o seu 
logar  no  quadro  em  outubro  de  1854.  Durante 
esse  tempo  foi  nomeado  governador  de  Mossa- 
medes, por  decreto  de  10  de  setembro  de  1849; 
goveruador  interino  de  Angola  por  decreto  de  8 
de  março  de  1851,  sendo  exooerado  d’essa  com- 
missão em  21  de  novembro  de  1852.  Foi  louvado 
na  Ordem  da  Armada  n.®  264  de  1854  pelo  bom 
serviço  que  prestou  no  desastroso  incêndio  da 
noite  de  4 de  novembro  de  1354,  e pelo  quanto 
cooperou  para  obstar  á sua  continuação;  na  Or- 
dem n 0 2 92  de  1855 pelo  prompto  e acertado  ser- 
viço que  prestou  por  occasião  da  cheia  que  inun- 
dou os  campos  do  Ribatejo,  não  só  na  salvação 
das  vidas  dos  habitantes  d’aquelles  campos,  co- 
mo na  administração  dos  soccorros  que  lhes  fô  - 
ram  enviados;  na  Ordem  n.°  327  de  1857  pelo 
bom  serviço  que  prestou  no  desastroso  incêndio 
na  noite  de  29  de  junho  de  1857,-  no  prédio  da 
rua  dos  Retrozeiros,  proximo  á egrejada  Concei- 
ção Nova,  empregando  os  maiores  esforços  para 
a extineção  do  incêndio,  sem  attender  muitas  ve- 
zes aos  perigos  que  lhe  esfavam  iraminentes;  e 
pelo  quanto  cooperou  por  obstar  a continuação 
do  mesmo  incêndio.  Foi  egualmente  louvado  po 
lo  zelo,  acerto  e prudência  com  que  cabalmente 
desempenhou  a commissão  á America  do  Sul, 
com  a divisão  naval  de  reserva,  tornando  se  me- 
recedor dos  elogios  das  autoridades  portuguezas. 
Em  15  de  setembro  de  18  >7  embarcou  para  o bri- 
gue Pedro  Nunes,  como  ajudante  d’ordens  do  in- 
fante D.  Luiz,  mais  tarde  rei,  e n’este  navio  fez 
uma  viagem  a Gibraltar  e andou  cruzando  na 
costa  do  Algarve.  Passou  depois  na  mesma  quali- 
dade para  bordo  da  corveta  Bartholomeu  Dias, 
em  15  de  junho  do  1858,  e n'este  navio  desempe- 
nhou as  commissões  seguintes:  Viagem  á Madei 
ra  e Açôres;  buscar  o príncipe  Jorge  Frederico 
a Iuglaterra  para  o seu  casamento  com  a infanta 
D.  Maria  Anna,  e em  seguida  conduzir  os  régios 
esposos  também  a Inglaterra;  concorrer  com  as 
J esquadras  alliadas  a Tanger;  conduzir  a expedi- 
I ção  de  guerra  a Angola;  viagem  á Madeira  e Gi- 
braltar, ás  ordens  do  imperador  d’Austria;  bus- 
car o príncipe  Leopoldo  de  Hohenzolern-Sigma- 
rimgen  a Southampton,  acompanhar  o vapor  Min- 
dello  que  conduziu  D . Pedro  V do  Porto  a Lis- 
boa; conduzir  a Antuérpia  a infanta  D.  Antonia 
e seu  esposo,  o referido  príncipe.  Em  portaria  de 
16  de  maio  de  1880  foi  nomeado  chefe  do  estado 
maior  do  infante  D.  Luiz,  commandante  da  divi- 
são expedicionária  a Angola  Teudo  fallecido  cm 
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11  dc  novembro  de  1861  o rei  D.  Pedro  V,  e su 
bido  ao  throno  seu  irmão  D.  Luiz,  o novo  monar- 
cha  deu  logo  testemunho  da  sua  estreita  sympa 
thia  e muita  affeiçãi  pelo  compauheiro  das  suas 
viagens,  nomeando  o seu  ajudante  de  campo. 
Coube-lhe  a promoção  de  capitão  de  mar  e guer- 
ra em  abril  de  1862,  e foi  graduado  contra-almi- 
rante em  31  d’outubro  de  1866.  Em  portaria  de 
18  de  janeiro  de  1863  foi  exonerado  do  coroman- 
do  da  divisão  naval  de  reserva  e instrucção,  com 
a declaração  de  que  desempenhara  todas  as  com 
missões  e deveres  a seu  cargo,  com  provado  zo 
lo,  intelligencia  e dedicação  Em  portaria  de  27 
do  mesmo  mez  e anno  foi  nomeado  vogal  da  com- 
missão  encarregada  de  propôr  todas  as  reformas 
exequíveis  nos  serviços  dependentes  do  ministe 
rio  da  marinha  e ultramar,  com  o duplo  fim  de 
reduzir  a despeza  e tornar  mais  facil  e expedito 
o andamento  dos  negocios.  Por  decretos  de  13  dc 
maio  e 3 de  junho  de  1868  foi  nomeado  gover 
nador  geral  da  província  de  Macau  e Timor  e en 
viado  extraordinário  e ministro  plenipotenciário 
junto  dos  imperadores  da  China  e do  Japão,  e do 
rei  de  Siam,  sendo  promovido  a contra  almirau 
te  supranumerário,  era  virtude  d’aquella  nomea- 
ção. Em  19  de  janeiro  de  1872  foi  exonerado  a 
seu  pedido  do  governo  de  Macau  e Timor,  com 
declaração  de  que  servira  com  muito  zelo.  Em 
portaria  de  20  de  novembro  de  1874  foi  nomeado 
presidente  da  commissão  encarregada  de  exami 
nar  os  trabalhos  de  engenharia,  feitos  pelo  con 
dc  de  Linhares,  para  a construcção  da  canhonei- 
ra Cuanza,  pelo  systema  composite,  c as  cavernas, 
sobre  quilhas,  etc.,  da  mesma  canhoneira,  e dar 
parecer  ácêrca  do  estado  em  que  se  encontrava 
a referida  canhoneira.  Foi  promovido  a vice  al- 
mirante supranumerário  em  25  de  julho  de  1877, 
data  em  que  recebeu  a sua  nomeação  de  gover- 
nador geral  da  índia.  Sérgio  de  Sousa  foi  agra 
ciado  com  o titulo  de  visconde  por  decreto  de  30 
de  junho  de  1877.  Era  gran  cruz  da  ordem  de 
Aviz,  commendador  da  Torre  e Espada,  e cavai - 
leiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa;  condecorado  com  a fita  de  distincção  pe- 
lo combato  naval  de  5 de  julho  de  1833;  com  a 
medalha  de  D.  Pedro  e D.  Maria,  algarismo  4; 
com  as  medalhas  de  prata  para  commemorar  09 
serviços  da  expedição  auxiliar  a Hespanha;  a da 
expedição  a Angola  em  1860;  e com  as  medalhas 
de  ouro  de  bons  serviços  e valor  militar.  Possuia 
as  seguintes  honras  de  ordens  estrangeiras:  gran 
cruz  de  Izabel  a Catholica  e de  Carlos  111,  de 
llespanha;  de  S.  Maurício  e S.  Lazaro  de  Italia; 
da  Cruz  e Espada  da  Suécia;  grande  official  da 
Legião  de  Uonra  de  França;  de  Leopoldo  da  Bél- 
gica, e do  Mérito  da  Baviera;  commendador  da 
Aguia  Vermelha,  1.*  classe,  da  Coroada  Prússia; 
da  Alberto  o Valoroso  da  Saxonia;  ofHcial  da  or- 
dem de  Hohenzoleru-Sigmaringen.  O visconde  de 
Sérgio  de  Sousa  casou  tres  vezes:  a primeira  com 
D.  Maria  do  Pilar  Leite,  filha  do  Manuel  da  Sil- 
va Leite,  e de  sua  mulher  D.  Mathilde  da  Con 
ceição  Leite;  a segunda  com  sua  sobrinha  D. 
Maria  Eduarda  de  Sousa  Salter,  filhado  capitão 
tenente  da  armada  Ernesto  José  Salter,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Zeferina  de  Sousa;  terceira  vez 
com  D.  Htnil  a da  Cunha  Vianna,  filha  de  Auto- 
nio  Vianna,  e de  sua  mulher  D.  Maria  do  Espiri- 
to Santo. 

Sérgio  de  Sousa  ( An/oni »).  Vice  almirante, 
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commandanto  do  corpo  de  marinheiros  e ajudan- 
te de  campo  honorário  do  fallecido  rei  D.  Carlos. 
N.  em  Lisboa  a 22  de  outubro  de  1842,  oude 
também  fal.  a 18  de  agosto  de  1906.  Era  filho  do 
antecedente  e de  sua  primeira  mulher,  D.  Maria 
do  Pilar  Leite.  Assentou  praça  na  marinha  em  1 
de  agosto  de  1855,  e matriculou-se  na  Escola  Po- 
lytechoica  a 1 de  outubro  de  1859.  Foi  promovi- 
do a aspirante  de  2.*  classe  em  11  de  julho  de 
1861;  a aspirante  de  1.*  classe  em  15  do  mesmo 
mez  e anno,  a guarda  marinha  em  17  de  março 
do  anuo  de  1861;  a 1.*  tenente  em  1 de  agosto 
dc  1865;  a l.°  tenente  em  16  do  agosto  de  1876; 
a capitão-tenente  em  8 de  julho  de  1886;  a ca 
pitão  de  fragata  etn  24  de  julho  de  1889;  a capi- 
tão de  mar  o guerra  em  26  de  outubro  de  1895; 
a contra-almirante  em  3 de  outubro  de  1902,  sen- 
do promovido  ao  posto  de  vice  almirante  poucos 
dias  antes  do  seu  fallecimento.  Exerceu  muitas 
commissôes  de  serviço,  sendo  as  mais  importan- 
tes na  armada,  a de  secretario  do  extincto  con- 
selho do  almirantado  e a de  corpo  de  marinheiros 
do  trausporte  África.  No  ultramar  foi  governa 
dor  de  Diu,  Damão  e Congo,  administrador  do 
concelho  de  Loanda,  secretario  geral  do  gover- 
no de  Maeau,  Timor  e da  Índia,  onde  foi  também 
vogal  do  conselho  governativo;  commissario  ré- 
gio na  delimitação  de  fronteiras  no  Baixo  Congo, 
entre  Angola  e o Estado  Independente  do  Con 
go;  vogal  da  commissão  para  formular  os  regu 
lamentos  para  a execução  do  tratado  de  commer- 
cio  com  a Hespanha;  ajudante  de  ordens  do  go 
vernador  de  Arfgola,  de  Macau  e Timor;  vogal 
da  commissão  organisadora  do  serviço  marítimo 
da  policia  do  porto  de  Macau;  capitão  do  porto 
de  Loanda;  director  do  trem  de  Loanda,  dire- 
tor do  observatorio  d’aquella  cidade;  presidente 
do  conselho  superior  do  Justiça  militar  na  mes- 
ma cidade;  encarregado  de  uma  syndicancia  na 
alfandega  de  Ambriz;  vogal  da  commissão  incum 
bida  de  arbitrar  a indemnisação  aos  proprietá- 
rios de  salinas  na  índia  portugueza  por  occasião 
do  tratado  com  a Inglaterra,  e encarregado  de 
formular  a9  cartas  das  províncias  ultramarinas. 
Sérgio  de  Sousa  era  socio  da  Sociedade  de  Geo 
graphia  de  Lisboa,  desde  1885,  onde  toi  presiden  ■ 
te  da  secção  de  sciencias  navaes  e communica- 
ções  marítimas  em  1903,  sendo  vogal  da  mesma 
até  á data  do  seu  fallecimento,  pertencendo  tam 
bem  n’essa  data  á commissão  asiatica.  Possuia 
as  seguintes  distincçòes:  cavalleiro,  official,  com- 
m^ndador  e grando  official  da  ordem  de  Aviz; 
commendador  da  de  Christo,  de  S Lazaro  de  Ita- 
lia,  e da  Aguia  Vermelha  da  Prússia;  medalhas 
de  ouro  de  comportamento  exemplar,  de  bous  ser- 
viços e de  serviços  no  ultramar;  medalhas  de 
prata  de  comportamento  exemplar  e da  expedi- 
ção a Angola;  e a medalha  de  cobre  de  soccor- 
ros  naufragos.  Sérgio  de  Sousa  casou  na  índia 
com  D.  Anna  Henriques  de  Brito,  filha  do  coro- 
nel e governador  da  praça  da  Aguada,  Ignacio 
de  Brito,  e de  sua  mulher  D.  Juliauna  Henri- 
ques. 

Sergoçosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia, 
de  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Sergude.  Pov.  na  freg  de  S.  José,  de  Godim, 
conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Sergudo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  da  Boa  Vis- 
ta, de  Oliveira  de  Fazemão,  conc.  de  Taboa,  dis- 
tr. do  Coimbra. 
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Serguelros.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Perosinho,  conc.  de  Vi  11a  Nova  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Serloicultura.  Reunião  das  operações  ou  pro- 
cessos relativos  á producção  da  seda.  Arte  do  fa- 
brico da  seda.  Do  grande  valor  da  industria  seri 
cicola  já  o desvelado  e erudito  padre  Iiaphael 
Blutcau  dizia  pelos  fins  do  século  xvn:  «E’  uma 
agricultura,  esta  da  seda,  com  que  no  espaço  de 
tres  mezcs  se  faz  acolheita.  E’  negocio  com  que, 
sem  correr  mares  e arriscar  vidas,  sem  embara- 
çar mercancias,  nem  esperar  retornos,  na  pró- 
pria casa,  com  os  domésticos  sc  trata.  E'  uma 
mechanica,  sem  a qual  não  poderia  trajar  a no- 
breza, nem  com  mil  castas  de  paramentos  luzir 
a egreja.  E*  uma  fabrica  em  que  cada  morador, 
sem  portas  nem  janellas  faz  no  ar  uma  casa,  em 
que  certos  dias  se  agasalha.  E’  uma  vindima,  cu- 
jos obreiros  deixam  aos  donos  o frueto  e se  con- 
tenta n com  a folba.  E'  uma  officina  em  que  os 
officiaes  naturalmente' são  tecelões,  e a seu  tem 
po,  de  dia  e de  noute  trabalham.  E'  uma  feira 
em  que  só  um  gnnero  tem  sahida  e em  todas  as 
casas  tem  entrada.  Finalmente  é uma  mina  de 
ouro  em  fio;  e tão  rica,  que  seu  preço  tem  tudo 
quanto  d’elía  se  tira.»  A lavra  das  sedas  é mui 
tissimo  antiga  entro  nós.  Portugal  foi  o primeiro 
paiz  christão  da  Europa  que  produziu  a seda. 
Pelos  princípios  do  século  vnr,  os  arabes  trouxe 
ram  á península  as  prineiras  sementes  do  sir- 
go. A’  implantação  da  creação  do  bicho  da  seda 
nos  califados  de  Cordova  c de  Granada,  parece 
terem  succedido  muito  proximamente  as  primei- 
ras tentativas  no  uorte  do  paiz  Do  resultado  que 
tiveram  essas  ex;ierieucias  dá  prova  abonatoria 
o foral  que,  em  1233,  o arcebispo  de  Braga  D. 
Silvestre  Godinho,  dc  passagem  em  Chaves,  deu 
aos  acoutados  de  Ervcdedo,  ordenando  que  a fo- 
lha da  amoreira  se  não  vendesse  para  fóra  do 
couto  e estabelecendo,  entre  muitas  outras  dis- 
posições, que  do  sirgo  que  se  creasse  lhe  pagariam 
a sua  parte  em  casulos.  Foi,  pois,  em  Traz-os 
Montes  que  em  Portugal  nasceu  esta  industria. 
Ahi  continuaram  sempre  a creação  do  sirgo  e o 
fabrico  da  seda  Attestam  n’o  as  tradições,  por 
que  esta  industria  se  tem  perpetuado  de  paes  a 
filhos.  Em  1 172,  pediram  os  povos  a D.  Affonso 
V se  ordenasse  à plantação  de  amoreiras,  tal  era 
a emulação  que  a riqueza  do  reino  de  Granada, 
com  a sua  espansão  serigena,  causava  entro  os 
nossos  maiores,  que  reconheciam  ser  o reino  por- 
tuguez  bastante  apto  para  o desenvolvimento  do 
sirgo.  Mandou  o soberano  ás  comarcas  do  reino 
determinação  para  que  todos  os  seus  visinhos  e 
moradores  plantassem  cada  um  vinte  pés  de  amo 
reira  ou  as  enxertassem  em  figueiras.  E parece 
que  sortiu  eífeito  esta  ordenação,  porquanto  ou- 
tras noticias  do  mesmo  reinado  confirmara  o no- 
tável incremento  que  tomou  a industria  das  se- 
das, estendendo  se  do  norte  do  paiz  ao  sul,  como 
se  vê  de  uma  carta  de  privilegio  passada  em  25 
de  agosto  de  154-  a uns  tecedores  de  sirgo  resi- 
dentes em  Evora.  Dos  reinados  de  D.  João  II,  D. 
Manuel  e D.  Sebastião  ha  também  algumas  no- 
ticias, demonstrando  a importância  que  sempre 
se  ligou  á industria  sericicola.  Em  Villa  Viçosa 
havia  por  este  tempo  uma  fabrica  de  sedas.  Du- 
rante a regencia  do  intante  D.  Pedro,  o vedor 
da  fazenda,  D.  Luiz  de  Menezes,  conde  da  Eri- 
ceira,  promoveu  bastante  a creação  do  sirgo.  Nos 


archivos  das  camaras  de  Lisboa,  Setúbal  e Coim- 
bra, guardavam  se  cópias  das  provisões  e decre- 
tos expedidos  a tal  respeito.  Todavia,  tantos  es- 
forços viram  se  falseados,  e,  no  reinado  de  D 
João  V,  tendo  liquidado  a fabrica  fundada  por 
D.  Luiz  de  Menezes,  appareceu  em  Lisboa  um 
francez  de  nome  Roberto  Godin,  que  tratou  de 
organisar  uma  companhia  para  o estabelecimen- 
to de  uma  fabrica  de  sedas  na  Fonte  Santa,  a 
qual  depois  se  transferiu  para  a rua  de  S.  Bento 
e mais  tarde  para  o suburbio  do  Rato,  onde  hoje 
se  vê  ainda  a fachada  do  grande  edificio.  A admi- 
nistração não  podia  ser  peor  e d’ahi  o haver  pas- 
sado em  breve  a fabrica  para  o governo.  O mar 
quez  de  Pombal  continuou  promovendo  a indus- 
tria serigena,  e entre  muitas  providencias  con- 
vém registar  as  seguintes:  os  regulameutos,  os 
privilégios,  e a instituição  da  direcção  geral  das 
fabricas  de  seda,  graças  ás  quaes  as  nossas  re 
giões  serigenas  lograram  então  pleno  desenvol- 
vimento. Traz-os-Síontes,  a região  sericicola  por 
excellencia  do  nosso  paiz,  viu  se  então  dotada 
com  a fabrica  de  Chacim,  e os  defilatorios  de  Le- 
buçào,  Sanfins,  Valle  Passos,  Villarelhos,  etc., 
cujos  in8ucces808  já  no  reinado  de  D.  Maria  I se 
patenteavam,  embora  o príncipe  regente  lhe  pres- 
tasse a maior  atteução.  Por  alvará  de  6 de  ja- 
neiro de  1802  foi  autorizada  a creação  d’uma  me- 
dalha especial  para  premiar  os  indivíduos  bene- 
meritos  da  lavra  das  sedas.  No  Porto  e Santo  An- 
tonio  da  Castanheira,  as  não  muito  antigas  tenta- 
tivas de  dois  particulares  illustres  não  lograram 
melhor  resultado  As  ultimas  providencias  sobre 
sericicultura  merecem  referencia  eipecial.  Em 
1889  determinou  se  a elaboração  de  um  projecto 
de  sirgaria  central,  destinada  a produzir  semen- 
te sã  dos  bichos  da  soda  para  se  foruecer  ás  sir- 
garias particulares,  afim  de  por  ellas  se  restabe- 
lecer a nossa  industria  serigena.  Em  outubro  de 
18'tl,  creou-se  uma  estação  sericicola  em  Miran- 
della,  destinada  especialmente  a habilitar  pessoal 
nos  serviços  de  incubação  e creação  de  sirgo,  na 
producção  dc  casulo  e na  semente,  como  também 
no  conhecimento  das  doenças  mais  vulgares  do 
bicho  da  seda  e na  cultura  da  amoreira.  Estu- 
dos especiaes  feitos  no  estrangeiro  teem  demons- 
trado serem  as  larvas  portuguezas,  de  entre  to- 
das as  conhecidas,  ã9  mais  resistentes  ás  doen- 
ças que  flagellam  as  sirgarias.  Em  1894,  já  a es- 
tação sericicola  de  Miraudella  destacou  para 
Coimbra  tres  raparigas  lá  educadas  e que  foram 
incumbidas  de  dirigir  a sirgaria  do  sr.  Costa  Lo 
bo,  o qual  para  a sua  iniciativa  conseguiu  licen- 
ça para  se  servir  da  folha  das  amoreiras  que  ha 
no  poético  Choupal.  Para  a cidade  da  Guarda, 
partiram  de  Mirandella,  em  maio  de  1894,  tam- 
bém umas  quatro  mulheres  com  a sua  competên- 
cia ali  provada  e aprendizagem  feita  para  proce  • 
derem  á selecção  do  casulo  e outras  operações 
sericicolas  na  proviucia  da  Beira.  Até  1Ü01  a Di 
rec.ção  Geral  de  Agricultura  envidou  os  maiores 
esforços  em  favor  da  sericicultura  ([  Bibliographia: 
Na  impossibilidade  de  citar  todas  as  obras  rela- 
tivas á lavra  das  sedas  em  Portugal,  indicaremos 
apenas  os  nomes  dos  autores  que  mais  particu- 
larmente escieveram  sobre  o assumpto  e que  são: 
Raphael  Bluteau,  Accursio  das  Neves,  Fradesso 
da  Silveira,  Simão  de  Oliveira  Osorio,  Menezes 
Pimentel,  M.  Roque  da  Silva,  ctc. 

Serigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Co- 
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deçoso,  conc  de  Boticas,  dLtr.  de  Villa  Real.  || 
Serra  da  prov.  da  Beira  Alta,  ao  S de  Penedono. 
Segue  a direcção  geral  NNO-SSO,  e eleva-se  a 
1:004  m.  acima  do  uivei  do  mar. 

Sermanha  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr  de  Vil- 
la Real.  ||  Rio,  que  nasce  na  serra  do  Marão  na 
raiz  d'um  imponente  penedo  chamado  a Fraga 
da  Ermida , e d’ahi  desce  até  á ireguezia  de  Se- 
dinllos,  atravessaudo  a Tem  tres  affluentes  cha- 
mados Fio  da  Ponte , Cajados  e Cóoo,  que  é um 
pequeno  ribeiro.  Os  dois  primeiros  veem  desa- 
guar na  margem  direita,  e o terceiro  na  esquer 
da.  O rio  Sermanha  banha,  na  sua  margem  direita, 
as  seguiutes  freguezias:  Sediellos,  Villa  Marim 
e Cidadelhe;  na  margem  esquerda  as  de  Sediel- 
los, Moira -Moita,  Oliveira,  e também  a Villa  Ma 
rim.  Faz  mover  71  rodas  de  51  moinhos,  que  tem 
desdo  o seu  nascimento  até  á sua  foz,  no  logar  do 
Granjão,  na  margem  direita  do  rio  Douro.  Tem 
o rio  Sermanha  pouca  variedade  de  peixes,  sendo 
os  mais  vulgares  esqualos,  enguias,  eirozes  e ro- 
balinhos.  E'  atravessado  por  17  pontes,  que  são: 
1.*  Ponte  da  Fraga,  feita  de  pedra  e de  um  só 
arco;  2.*  Ponte  de  Passagem,  de  um  só  arco  e fei- 
ta de  madeira,  assim  como  as  seguintes:  3.*  Pon 
te  da  Varzea,  4 * e 5.*  Ponte  de  Villa  Nova ; 6.* 
Ponte  da  Portella,  7.*  Ponte  do  Minho  Alveiro, 
9.*  Ponte  de  Nostim,  10.*  Ponte  de  Pego  Alto,  11.* 
Ponte  das  Derruídas , 14.*  Ponte  do  Moinho  d' Aze- 
nha, a 8.*  é a Ponte  Cavallar,  de  um  só  arco,  fei- 
ta de  pedra  de  cantaria.  E’  muito  antiga  e ceie 
bre,  pois  se  attribue  a sua  construcção  aos  roma 
nos,  porque  ficava  na  estrada  romana,  que  ia  de  Ci 
dadelhe  ás  terras  de  Panoias.  A 12.*  Ponte  dos 
Martinhos,  é de  um  arco,  feita  de  pedra  de  can- 
taria, muito  antiga,  e hoje  quasi  desfeita.  A 13.* 
Ponte  dos  Gigantes,  de  um  arco,  feita  de  madei 
ra;  a uma  duzia  de  metros  desviada,  a juzante 
d’esta  ponte,  ha  um  penedo  na  margem  direita, 
do  difficil  accesso,  que  tem  a lenda  de  o Diabo 
ali  vir  fazer  audiência  & meia  noite.  A 15.*  Pon 
te  Velha,  de  um  arco,  de  pedra  de  cantaria,  tam 
bem  muito  antiga.  A 16.*  Ponte  do  Granjão  ou 
Ponte  Nova,  do  um  arco,  feita  de  pedra  de  can- 
taria, sobre  a qual  passa  a estrada  de  macadam, 
que  vae  do  Porto  para  o Alto  Douro,  feita  pela 
antiga  Companhia  das  Vinhas  d’aquella  região. 
A 17.*  Ponte,  ou  Víaducto  da  Sermanha,  de  5 
pégões  e 2 encoutros,  feitos  de  cantaria,  sobre  os 
quaes  assenta  o taboleiro  e carris  do  esminho  de 
ferro  da  linha  do  Douro. 

Sarmlnhã  Pov.  da  freg.  do  Santa  Maria,  de 
Duas  Egrejas,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Hermogão.  Pov  ua  freg.  de  N.  S.*  de  Assum- 
pção e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Sermonde.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro.  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com.,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  87  fog.  e 351  hab.  Tem  pharma- 
cia,  e está  situada  a 11  k.  da  séde  do  conc.  A 
torra  é fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  rccrut.  e res  n.°  6,  com  a séde  no 
Porto. 

Sernab&tlm.  Pov.  na  freg.  de  Colvá,  conc.  de 
Salsete,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fica  no 
litoral. 

Sernaohe  Esta  tatnilia  teve  principio  em  Ál- 
varo Eannes  de  Scruache,  ou  Ceruache,  que  se 
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suppòc  ser  um  fidalgo  da  familia  dos  Vieiras,  e 
que  os  genealogistas  dão  como  natural  da  villa 
de  Sernache,  junto  a Coimbra,  da  qual  tomou  o 
nome.  (V.  Sernache  dos  Alhos).  Viveu  em  tempo 
de  D.  João  I e tomou  parte  na  bata'ha  d’Aljubar- 
rota,  onda  se  distinguiu  como  alferes  que  foi  da 
bandeira  na  celebre  Ala  dos  Namorados,  e achou- 
se  também  com  o mesmo  rei  na  tomada  de  Ceu- 
ta, onde  pelas  mãos  d’elle  toi  armado  cavalleirc. 
Chegou  pelos  seus  grandes  serviços  a ser  Anadel- 
mór  dos  Bésteiros  de  cavallo  e de  gatrucha  e con- 
to, e el-rei  lhe  fez  doação  do  senhorio  de  Gaia 
de  juro  e herdade,  juntamente  com  outros  bens. 
Fundou  um  hospital  em  Sernache,  sua  patria, 
mas  viveu  em  Gaia,  onde  fundou  os  paços  da 
quinta  de  Campo  Bello.  Foi  sepultado  na  egre 
ja  do  mosteiro  das  religiosas  dominicanas  de 
Corpus-Christi,  era  V.  N-  de  Gaia,  em  tumulo  le- 
vantado, encimado  pelas  armas  dos  Sernachcs,  e 
com  uma  inscripção  indicando  o seu  nome  e ou- 
tras circumstancias  a elle  relativas.  As  armas  de 
esta  familia  são:  Em  campo  vermelho  cinco  bas 
tões  de  ouro  em  pala,  orla  azul  com  oito  vieiras 
de  prata,  e por  timbre  um  leão  vermelho  com 
uma  vieira  das  armas  na  espadua  A quinta  de 
Campo  Bello,  onde  esta  familia  ficou  estabele- 
cida, passou  euccessivamente  a seus  descendon- 
tcs.  A Álvaro  Eannes  succedeu  Fernão  Alvares 
J de  Sernache,  seu  filho  e de  Clara  Eannes,  o qual 
foi  cavalleiro  do  1 0 duque^le  Bragança  D.  Affou 
so,  e anadel  mór  dos  bésteiros.  El  rei  D.  Affonso 
V lhe  confirmou  a casa  de  juro  e herdado.  Casou 
com  D.  Leonor  Afionso  de  Alvim,  e morreu  pele- 
jando na  batalha  do  Alfarrobeira  Foi  sepultado 
no  mosteiro  de  S.  Domingos  do  Porto.  Álvaro 
Eannes  de  Sernache,  filho  do  precedente  e de 
sua  mulher  e seu  successor,  foi  senhor  de  Gaia, 
como  seu  pae  e avô,  e acha  se  memória  d'elle 
nos  livros  de  D.  Affonso  V.  Casou  duas  vezes, 
não  tendo  successão  no  primeiro  matrimonio;  sua 
segunda  mulher  foi  D.  Briolanja  de  Castro,  filha 
de  Gonçalo  Vaz  Pinto,  senhor  de  Ferreiros  de 
Tendaes,  e de  D.  Mecia  de  Mello,  sua  mulher,  de 
quem  teve  Gregorio  de  Sernache,  que  foi  senhor 
de  Gaia  e da  restanto  casa  de  seu  pae,  e juiz  da 
Altandega  do  Porto;  e casando  com  D.  Joanua 
de  Noronha,  filha  unica  o herdeira  de  D.  Sancho 
de  Norouha,  teve  D.  Fernando  Vaz  Sernache  de 
Noronha,  que  foi  também  juiz  da  alfandega  do 
Porto,  sendo  egualmente  senhor  de  Gaia,  tendo 
a commcnda  de  S.  Martinho  de  Sueiro,  na  ordem 
de  Christo.  Casou  com  D.  Brites  Pereira,  filha 
de  Rui  Leite,  thesoureiro  da  moeda  em  Lisboa, 
feitor  e capitão  de  mina,  e de  sua  primeira  mu- 
lher D.  Joanna  Pereira.  Foi  elle  o instituidor  do 
vinculo  que  possuem  os  seus  herdeiros  e descen- 
dentes em  Santa  Eulalia  de  Macieira  de  Sarnes. 
Foi  irmão  de  Gregorio  do  Sernache  o notável  D. 
Fr.  Christovão  do  Sernache,  cavalleiro  professo 
da  ordem  dos  hospitalarios  de  S.  João  de  Jeru- 
salém, bailio  de  Beça,  grão  chanceller  de  Rho- 
des,  preeminente  ao  priorado  do  Crato,  comtnen- 
dador  de  Poiares  e da  villa  de  Freixiel,  do  con- 
selho d'el  rei  e fidalgo  da  sua  casa,  que  se  acha 
cm  sepultura  nobre  no  mosteiro  de  Leoa  do  Bai- 
lio D.  Martim  Vaz  de  Sernache  foi  filho  de  D. 
Fernando  Vaz  Sernache  de  Noronha,  e seu  suc- 
cessor no  senhorio  de  Gaia,  casa  o quinta  de 
Campo  Bollo,  e mais  bens.  Fez  importantes  obras 
nas  referidas  casa  e quinta.  Casou  duas  vezes, 
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não  tendo  successor  de  nenhum  dos  matrimônios. 
Teve  dois  irmãos  varões:  D.  Rui  Vaz  dc  Serna- 
che,  que  morreu  em  Roma,  sem  geração,  em 
1579;  e D.  (tregorio  Sernacho  de  Norouna,  que 
acompanhou  el  rei  D.  Sebastião  a Alcácer  Kibir, 
e ali  morreu,  sem  descendencia,  depois  de  haver 
pelejado  valorosameutc  na  bandeira  dos  aventu- 
reiros. Houve  também  uma  irmã,  D.  Genebra  de 
Noronha,  que  succedeu  na  casa  de  seu  irmão,  de 
pois  da  sua  morte,  e a cila  pertenceu  a quinta  de 
Campo  Bello,  com  todos  os  vinculos  dos  seus  an- 
tepassados, ficando,  porém,  vago  para  a corôa  o 
senhorio  de  Gaia  grande,  que  mais  tarde  pas 
sou  para  a casa  do  marquez  de  Fontes  e Abran- 
tes. 

Sernache.  Ribeira  que  nasce  na  parte  NE  da 
íreg  de  Bendafé,  banha  Sernache  e passando 
perto  de  Auobra  e Arzilla,  vae  lançar-se  no  rio 
Mondego,  a juzante  da  pov.  de  Pereira,  com  cêr- 
ca  de  22  k.  de  curso. 

Sernache  dos  Alhos.  Villa  c freg.  de  N.  S.* 
d’A8sumpção,  da  prov.  do  Douro,  conc.,  com  , dis 
tr.  e bisp.  de  Coimbra;  737  fog.  e 2:881  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com  serviço  de 
posta  rural,  pharmacia,  e tem  por  principal  iu 
dustria,  moagem  de  cereaes.  Está  situada  n’uma 
grande  campina,  na  estrada  que  vae  de  Coimbra 
a Leiria,  a 10  k.  da  séde  do  conc.  Era  dos  con 
des  d'Athouguia.  D.  Manuel  I lhe  deu  foral,  em 
Lisboa,  a 15  de  setembro  de  1514  Foi  conc.,  ten- 
do camara,  2 juizes  ordinários,  procuradores  do 
conc., escrivães  e mais  beleguins;  juiz  dos  orphãos 
e seu  escrivão,  tabellião,  alcaide  e uma  compa- 
nhia d'ordenauças  Dizem  que  a denominação  de 
alhos  é por  haver  n'aquella  villa  grande  abun 
dancia  cTelles  A villa  é fértil  em  outros  generos 
agrícolas,  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr 
de  recrut.  e res.  n.#  23,  com  a séde  cm  Coim- 
bra. 

Sernache  do  Bomjardim.  Pov  e treg.  de  S. 
S»  bastião,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp  de  Por 
talegre;  806  fog.  e 3:698  hab.  Está  situada  n'uma 
planície  fértil  e aprazível,  a 5 k da  margem  es- 
querda do  rio  Zezere,  a 3 da  margem  direita  da 
ribeira  Grande,  e a 10  da  séde  do  conc.  E’  do 
grão-priorado  do  Crato.  A sua  abundante  vege- 
tação, ricos  mananciaes  de  excellente  agua  pota 
vel,  as  suasliudas  e pittcrescas  vivendas,  as  suas 
grandes  bellezas  naturaes,  e a amenidade  do  cli- 
ma, tudo  concorre  para  que  Sernache  do  Bomjar- 
dim seja  uma  das  mais  apreciáveis  e importan 
tes  povoações  da  Beira.  Dizem  que  foi  aqui  que 
nasceu  o grande  condestavcl  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira. N’esta  freg  mandou  D.  João  Ví,  sendo 
ainda  regente,  construir  nos  fins  do  século  xvm, 
um  seminário  destinado,  especia'mente,  para  edu- 
car missionários  para  as  nossas  colonias.  E’  um 
edifício  majestoso,  tendo  á frente  um  grande  pa 
teo.  A egreja  d’este  collegio  é ampla,  sumptuosa 
e maguiticamente  adornada.  Tem  uma  espaçosa 
e fertilíssima  cerca  muito  abundante  de  agua. 
Este  seminário  é actualmeute  o Collegio  das  MtV 
sòes  Ultramarinas , o qual  foi  creado  a 12  d’agos 
to  de  1855,  segundo  o artigo  l.°  da  lei  d’essa  da- 
ta,jpara  educação,  instrucção  e preparação  de  mis- 
sionários, para  as  dioceses  e missões  do  real  pa 
droado,  Asia,  África  e Oceania.  N’esta  treg.  ha 
também  a linda  vivenda  Quinta  das  Águias,  que 
foi  couvento  de  frades,  cujo  edifício  se  transfjr- 


mou  em  palacio,  e a vasta  cêrca  n’uma  quinta 
muito  fértil  e abundante  d'aguas  A egreja  ma- 
tiiz  foi  reedificada,  sendo  solemuemeute  benzi 
da  no  l.°  de  novembro  de  1874.  Sernache  do  Bom- 
jardim pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co. Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  c te  ■ 
legr.,  advogados,  casas  bancarias,  agencias  das 
companhias  de  seguros:  Bonança,  Equidade.  Fi- 
delidade, Internacional  e Reformadora ; produ 
ctores  e negociantes  de  azeite,  proluctores  de 
cereacs,  de  mel  e de  cera;  fabrica  de  fogos  de  ar 
tificio,  casas  de  pasto,  hotel,  médicos,  pharmacias, 
Club  Bomjardim , Club  Progresso,  Philarmonica 
Bomjardim,  e Theatro  Taborda,  etc. 

Sernada.  Povoações  nas  freguezias:  S Ro 
mão,  de  Aguiar  de  Sousa,  conc.  de  Paredes,  dis 
tr.  dc  Porto.  |)  S.  Thiago,  de  Préstimo,  conc.  do 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Viceute  de  La- 
fões,  conc.  de  Oliveira  do  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Sernadas.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Covas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Santo  Antonio,  de  Marmeleiro,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Gens,  de 
Palia,  conc.  de  Mort.agoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Martinho,  de  Rio  Mau,  couc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga. 

Sernade.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Mosteiró,  conc.  da  Feira,  distr.  d' Aveiro.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Sernadelia-  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Caldellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Refojos  de  Basto,  conc.  de 
Cabeceiras  de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  Es- 
tevão, de  Vinhós,  conc.  do  Fafe,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Sernadlnha.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa  ||  S.  Pedro,  de  Manhou- 
ce,  conc  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu  || 
S.  Thiago,  de  Préstimo,  conc.  de  Agueda,  distr. 
d’Avoiro.  II  S.  Vicente  de  Lafões,  conc.  de  Oliveira 
de  Frades,  distr.  de  Vizeu. 

Sernado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Por- 
tella,  conc.  d’Amares,  distr.  de  Braga. 

Sernados.  Pov.  na  treg  de  Santa  Maria,  de 
Anjos,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Sernalha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * de  Assum 
pção,  de  Santa  Maria  do  Castello  e conc.  de  Ta 
vira,  distr.  de  Faro. 

Sernancelhe  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta, 
séde  de  conc , com.  de  Moimenta  da  Beira,  dis- 
tr. de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego.  Tem  uma  só  freg., 
S.  João  Baptista.  Está  situada  n'um  alto,  a 2 k. 
da  margem  direita  do  rio  Tavora,  e a 14  da  ca- 
pital do  distr.  A pov.  é antiquíssima;  estando 
abandonada  pelos  arabes,  João  Viegas  e Egas 
Gozendes,  ou  Gondezendiz,  a povoaram,  e lhe 
deram  foral  a 16  de  outubro  de  1124.  N’esse  mes- 
mo anno,  também  reedificaram  o seu  antigo  cas- 
tello, que  está  ba  muitos  annos  desmantelado, 
tendo  se  depois  transformado  em  cemiterio  par- 
te do  seu  terreno  interior.  Este  castello  fica  na 
maior  eminencia  da  pov..  e d’elle  foi  alcaide  mór 
o conde  de  Pontével.  Tinha  duas  torres,  e den- 
tro da  fortaleza  a capella  de  S.  Pedro,  que  foi 
arrazada  depois  de  1834.  Em  1158  se  concerta- 
ram os  habitantes  da  villa  com  D.  Affouso,  offc- 
rcccndo  a pagar-lhe  annualmcnte  200  libras  com 
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a condição  de  nunca  ser  a villa  dada  a ricos  ho- 
mens ou  senhores  particulares,  mas  andar  sempre 
na  corôa.  D.  Affonso  II  lhe  deu  foral,  em  Pi- 
nhel,  em  fevereiro  de  1220,  confirmando  os  privi- 
légios que  o foral  anterior  lhe  concedia.  Tem 
ainda  uma  sentença  de  foral  dada  por  D.  João  I 
em  27  de  junho  de  1430.  D.  Manuel  lhe  deu  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 10  de  fevereiro  de  1514.  Ser 
nancelhe  toi  commenda  da  ordem  de  Malta,  que 
rendia  mais  de  1:600#000  reis.  O vigário  era  apre- 
sentado pelo  commendador,  dos  quaes  o ultimo  foi 
D.  João  de  Mello  e Faro.  A matriz,  que  é anti 
quissima,  tove  collegiada,  com  4 beneficiados  sim  • 
pies,  que  apresentava  o commendador.  A villa  ti- 
nha capitão-mór.  A casa  da  camara,  tribunal  ju 
dicial,  e administração  do  concelho,  estão  esta-  j 
belecidos  na  grande  casa  que  foi  das  Cortezes 
de  Carvalho,  de  Tabosa,  e depois  pertenceu 
aos  condes  da  Anadia  A terra  é abundante  de 
óptimas  aguas,  sendo  muito  notável  pela  sua 
abundaucia  a que  nasce  n’uma  collina  ao  E da 
villa,  e vae  desaguar  no  regato  de  Medreiro,  e 
este  no  Tavora.  No  archivo  da  camara  da  villa, 
existiam  muitos  documentos  antigos,  que  se  de 
sencaminharam  em  1831;  todavia,  não  se  póde 
duvidar  que  Seroancelhe  é uma  das  mais  antigas 
povoações  da  Beira  Alta.  Pelo  menos,  ha  dois  in 
dicios  da  presença  dos  romanos,  sendo  ura  o acha 
do  d'uma  medalha  de  ouro  do  tempo  dos  impera- 
dores, outro,  os  restos  da  via  militar  romana  que 
passava  pelo  meio  da  villa,  indo  pela  Veiga  até 
á Ponte  do  liio,  e d’ahi  por  Entre  Viuhas,  subia 
até  entrar  na  villa,  pela  rua  do  Curral  até  onde 
se  encontra  a estrada  que  vem  da  Cruz  da  Cal- 
çada Mesmo  desde  o principio  da  monarchia  foi 
sempre  Sernancelhe  uma  villa  importante.  Em 
1823  foi  ella  uma  das  primeiras  terras  da  provín- 
cia, onde  se  deu  o grito  da  restauração  a favor 
de  D.  João  VI,  para  a queda  da  coustituição  de 
1820.  A teria  é muito  fértil  em  trigo,  centeio, 
cevada,  milho,  feijão,  linho,  castanha,  vinho,  e 
muita  e boa  frueta.  Cria  muito  gado,  e é abun 
dante  de  caça.  A 3 k.  da  villa  está  o convento  de 
freiras  franciscanas,  nas  faldas  do  monte  de  Ser- 
nancelhe, em  sitio  plano  e fértil,  banhado  pelo 
rio  Tavora  o por  outros  regatos.  E’  o conveuto 
de  N S.*  da  Conceição,  mais  vulgarmente  deno 
minado  N.  S.‘  da  liibeira  de  Tavora.  O local  é 
cercado  de  montes,  uns  escalvados  e alcantilados, 
outros  cobertos  de  arvores  e plantas  de  varias 
especies.  Foi  fundado  o convento  por  Fr.  Pedro 
da  Ameixoeira  em  1460  Foi  na  primitiva,  de 
frades  da  mesma  ordem,  mas  em  1520,  D.  Maria 
Pereira,  da  casa  doa  condes  da  Feira,  tomou  es- 
ta casa  aos  frades,  e o tez  convento  de  freiras  da 
referida  ordom.,  professando  ella  e sendo  a sua 
primeira  abbadessa.  O convento  foi  supprimido 
em  1873,  saindo  então  as  senhoras  seculares  que 
estavam  ali  asyladas.  Sernancelhe  pertence  á 2.* 
div.  mil.,  3.*  brigada,  grande  circumscripção  mil. 
Central,  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  y,  com  a 
séde  em  Lamego.  Tem  feira  nas  2.*‘  segundas  feiras 
de  cada  mez,  e a 17  e 1>;  escolas  d'ambos  os  se- 
xos, est.  telegr.  post.  com  serviço  de  valores  de- 
clarados, encommendas  postaes,  cobrança  de  tí- 
tulos, letras  e vales;  advogados,  agente  da  com- 
panhia de  seguros  Alliança\  hospedaria,  casas  de 
pasto,  medico,  pharmacia,  etc.  O conc.  compõe 
se  do  18  freguezias,  com  2:726  fog  e 10:752  hab  , 
sendo  5:090  do  sexo  masc.  e 5:662  do  fem  , n uma 
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superfície  de  22:506  hect.  As  freguezias  são:  N. 
S * da  Conceição,  de  Arnas,  615  hab.:  292  do  se- 
xo masc.  e 323  do  fem.;  Espirito  Santo,  de  Car- 
regai, 881  hab.:  443  do  sexo  masc.  e-438  do  fem.; 
S.  Miguel,  de  Chozendo,  520  hab.:  217  do  sexo 
masc.  e 273  do  fem.;  S.  Fagundo  e Santo  Eusta- 
quio,  de  Cunha  e Tabosa  das  Arnas,  603  hab  : 
287  do  sexo  masc.  e 316  do  fem.;  S Domingos,  de 
Escurquella,  321  hab.:  147  do  sexo  masc.  e 174 
do  tem.;  S.  Martinho,  de  Fala,  371  hab.:  185  do 
sexo  masc  e 186  do  fem.;  Santo  Estevão,  de  Fer- 
reirim  de  Fonte  Arcada,  825  hab.:  268  do  sexo 
masc.  e 457  do  fem  ; N.  S.*  da  Assumpção,  de 
Fonte  Arcada,  915  hab.:  430  do  sexo  masc.  e 485 
do  fem.;  S Miguel,  de  Freixinho,  532  hab.:  270 
I do  sexo  masc.  e 262  do  fem.;  N.  S.*  das  Candeias, 
de  Granjal,  728  hab.:  323  do  sexo  masc.  e 405  do 
fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Lamosa,  477  hab.: 
186  do  sexo  masc.  e 291  do  fem.:  N.  S.*  da  Aprc 
sentação,  de  Macieira,  395  hab  : 187  do  sexo 
masc.  e 208  do  fem  ; S Sebastião,  de  Penso,  566 
hab  : 276  do  sexo  masc.  e 290  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Quintella  da  Lapa,  513  hab.:  230  do 
sexo  masc.  e 283  do  fem  ; Santa  Luzia,  de  Sarze- 
da,  444  hab.:  202  do  sexo  masc.  e 242  do  fem  ; 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Seixo,  318  hab.:  157 
do  sexo  masc.  e 161  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de 
Sernancelhe,  1:165  hab  : 575  do  sexo  masc.  e 590 
do  fem.;  N.  S.*  do  Ameal,  de  Villa  da  Ponte,  56  3 
hab.:  285  do  sexo  masc.  e 278  do  fem  O princi- 
pal commercio  de  todo  o conc.  é ceuteio,  milho, 
trigo,  feijão,  batatas,  vinho,  algum  azeite  e cas 
tanhas. 

Sernande.  Pov.  e freg.  de  S-  João  Baptista, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  102  fog.  e 374  hab.  Fem 
esc.  do  sexo  masc  , medico  e correio  com  serviço 
de  posta  rural.  Está  situada  junto  do  rio  Sousa,  a 
3 k.  da  séde  do  conc  A terra  é fértil,  e pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias: S.  Martinho,  de  Candoso,  couc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Grillo,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  |j  Santa 
Marinha,  de  Piuheiro  Novo,  conc.  de  Vinhaes, 
distr.  de  Bragança. 

Sernandello.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Raiva,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  d’Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural. 

Sernè.  Pov.  do  conc.  de  Ambriz,  nas  mar- 
gens do  rio  Loge,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. 

Semelha.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Figueira  de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra. 

Sernlge.  V.  Cernige. 

Serôa.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  292  fog  e i>53  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e está  situada  a 1 k.  da  estrada  de 
Paços  do  Ferreira  a Vallongo,  e a 7 da  séde  do 
conc.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re- 
crut. e res  n.°  18,  cora  a séde  no  Porto 

Serôdia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Serodio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * das  Neves,  de 
Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Seroles  Pov.  na  freg.  do  Santo  Estevão,  de 
Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro 
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Seromenha.  Rio  do  distr.  de  Villa  Real.  N.  a 
O da  freg.  de  Sanhoane,  corre  na  direcção  S, 
tem  ponte  na  estrada  de  Peso  da  Regoa  a Me- 
sào  Frio,  e entra  no  rio  Douro  com  7 kilometros 
de  curso. 

Serpa.  E'  appellido  nobre  em  Portugal,  que 
procede  do  infaute  D.  Fernando,  4.°  filho  de  D. 
Afionso  II,  o qual  se  dominava  D.  Fernando  o in- 
fante de  Serpa,  por  ter  estabelecido  a sua  resi- 
dência no  Alemtejo,  na  terra  d’este  nome,  cujo 
senhorio  lhe  déra  seu  irmão,  o rei  D.  Sancho  II. 
Mais  tarde  passou  a Castella,  e guerreou  contra 
os  sarracenos,  casando  ali  em  1241  (V.  Portugal, 
vol.  III,  pag.  383/  Não  consta  que  de  Hespanha 
viesse  algum  seu  descendeuto  para  Portugal, 
mas  emSerpa  deixou  um  filho  natural,  que  instalou 
ali  o seu  solar,  sendo  elle  o progenitor  dos  Serpas. 
Um  seu  descendente  D Jorge  de  Serpa,  foi  fron- 
teiro mór  da  Beira  no  tempo  do  cardeal  rei  D. 
Henrique.  As  armas  dos  Serpas  são:  Em  campo 
verde,  um  leão  de  ouro,  lampassado  de  púrpura, 
entre  duas  torres  de  prata  lavradas  de  negro,  e 
por  baixo  do  leão  uma  serpe  de  ouro,  volante;  el- 
mo d’aço  aberto,  e por  timbro  uma  das  torres  do 
escudo,  com  a serpe  nascendo  do  alto  d'ella.  Ou- 
tros Serpas  trazem  por  armas:  Em  campo  verde, 
leão  de  ouro,  tendo  junto  um  abutre,  e quatro 
torres  de  prata,  acantonadas  Timbre  e elmo  co- 
mo os  antecedentes.  E’  preciso  também  notar, 
que  muitas  pessoas  usam  este  appellido,  ou  por 
terem  nascido  em  Serpa,  ou  pelo  terem  berdado 
de  seus  paes,  sem  que  descendam  do  Infante  de 
Serpa,  D.  Fernando. 

Serpa  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  da  prov.  da  Piedade.  N.  em  Ser- 
pa, e tal.  em  Coimbra  em  1664.  Foi  confessor  do 
marquez  de  Niza,  que  acompanhou  a Paris,  onde 
aquelle  fidalgo  esteve  como  embaixador  extraor- 
nario  de  D.  João  IV.  Foi  guardião  do  convento 
de  Santo  Antonio  dos  Olivaes,  em  Coimbra,  re- 
jeitou a mitra  do  Cochim,  para  que  fôra  nomea- 
do, e fal.  no  referido  convento.  Escreveu:  Eucha 
ristica  chronologia  abipso  mundo  per  figuras  legis 
naturae  depicta  et  ennarrata,  que  se  imprimiu  em 
Paris  no  anuo  de  1648. 

Serpa  ( Antonio  Ferreira  de)  Escriptor  e genea- 
logista. Cônsul  de  diversas  nações.  Natural  da  ci 
dade  da  Horta,  ilhado  Fayal.  N.  em  13de  junho  de 
1865,  sendo  seu  pae  Thomaz  Ferreira  de  Serpa, 
cônsul  do  reino  de  Hawaii  e vice  cônsul  das  re 
publicas  .Argentina  e de  Uruguay,  e D.  Rosa 
Guilbermina  ua  Silveira  Pereira  Linhares.  Seu 
avô  materno,  José  da  Silveira  Pereira  Linhares, 
foi  uma  das  victimas  do  absolutismo  miguelista, 
pois  sendo  um  dos  assaltantes  do  castello  de  San 
ta  Cruz,  da  cidade  da  Horta,  ficou  prisioneiro 
Encerrado  n’um  medonho  calabouço,  a agua  che- 
gava aos  joelhos  do  preso,  a pouco  trecho  achou 
se  tomado  de  reumatismo  e tuberculose.  Antonio 
de  Serpa  aos  dez  annos  de  idade  matriculou  se 
no  lyceu  da  Horta,  veiu  coctiuuar  os  seus  estu 
dos  uo  de  Lisboa  em  1881  e em  1882  encetava  o 
do  Curso  Superior  de  Letras,  que  concluiu  em 
1886.  Tem  publicado  os  seguiutes  trabalhos:  0 
general  D.  José  Santos  Zelaya,  Presidente  da  Re- 
publica de  Nicaragua  (biographia,  1896.J;  A Ilha 
do  hayal  porto  franco  e porto- militar,  memória 
apresentada  ao  Congresso  Maritimo  Nacional, 
1903;  A Importância  Estratégica  da  ilha  do  Fayal, 
1903;  Revolta  de  Flamengos,  separata  do  artigo 
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publicado  no  n.°  4 da  22.*  serie  do  Boletim  da  So- 
ciedade de  Geographia,  de  Lisboa,  i901;  Martin 
Behaim  f.Uartinho  de  Bohémia,'  separata,  artigo 
publicado  no  n ° 9 de  22.*  série  do  Boletim  da 
Sociedade  de  Geographia,  de  Lisboa,  1904;  A Ilha 
do  Pico  e a Tuberculose,  Cart  a Aberta  a Sua  Ma- 
gestado  a Rainha  Senhora  D.  Amélia,  1905;  Con- 
tribuição para  resolver  o problema  economico  por- 
tuguês, conferencia  realisada  na  Associação  Com - 
mercial  dos  Lojistas  de  Lisboa,  em  27  de  novem- 
bro de  1908;  Influencia  do  canal  de  Panamá  no 
movimento  dos  portos  portM^uezes,confereucia  effe- 
ctuada  na  Liga  Naval  Portugueza,  em  14  de  mar- 
ço de  1910,  em  nome  da  Liga  de  Defeza  dos  Inte 
resses  Públicos;  Os  Dois  Polvos,  conferencia  áeêr- 
ca  do  monopolio  da  panificação  e da  carne,  em 
24  de  maio  de  1910;  O accôrdo  Luso  Brasileiro, 
conferencia  na  Sociedade  de  Geographia,  em  6 
de  junho  de  1910.  «Dados  genealógicos  e biogra- 
phicos  de  algumas  famílias  fayalenses,  Arriaga,» 
2 volumes,  1910.  Está  publicando,  com  anotações, 
no  Boletim  da  Associação  dos  Archeólogos,  e 
sob  o titulo  Dois  inéditos  ácêrca  das  ilhas  do 
Fayal,  Pico,  Flores,  Côrvo,  a parte  dos  manuscri- 
ptos  do  dr.  Gaspar  Fructuoso  e frei  Diogo  das 
Chagas,  que  tão  sómente  se  refere  áquellas  ilhas 
açorianas  Concluiu,  estando  próxima  a sua  apa 
rição,  uma  monographia  sobre  os  fíerquós,  conti 
nuação  dos  Dados  genealógicos  e biographicos,  já 
citados;  as  biographias  do  almirante-general  do 
Estreito  Ormuz  e do  Mar  Rôxo,  Antonio  de  Fi- 
gueiredo e Utra,  e do  bandeirante,  capitão  An- 
tonio da  Silveira  Peixoto,  o conquistador  de  Ti- 
bagy,  e «Armaria  Hortense»,  collecção  de  brazÕ2s 
de  armas  de  famílias  da  ilha  do  Fayal. Em  prepa 
ração  tem  os  Materiaes  para  a histeria  da  ilha  do 
Fayal.  Collaborou  em  vários  jornaes  e revistas, 
tacs  como  o Interesse  Publico,  Jornal  do  Commer- 
cio,  Século,  pagina  litteraria  onde  publicou  dois 
artigos  sôb  a epigraphe:  Homizio  de  Fidalgos 
e Um  donatario  bigamo,  por  mercê  de  El-Rei; 
Correio  de  Lisboa,  Serões,  Boletim  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa,  Boletim  da  Liga  Naval 
Portugueza;  Illuslraçòo  Portugueza,  Gazeta  dos 
caminhos  de  ferro,  etc.  Faz  parte  da  Sociedade  de 
Geographia,  da  Propaganda  de  Portugal , de  que 
foi  um  dos  fundadores,  por  ser  membro  da  com- 
missão  organisadora  e da  dos  estatutos;  é o socio 
n.°  31,  e foi  fundador  da  Liga  de  Defeza  dos  In- 
teresses Públicos  em  23  de  junho  de  1906,  tendo 
sido  sempre  seu  l.°  secretario,  sendo  da  sua  la- 
vra todos  os  trabalhos  da  mesma  Liga,  as  suas 
representações,  manifestos,  a Carta  Aberta  ao 
príncipe  Alberto  Monaco  a respeito  de  um  obser- 
vatório meteorologico  na  ilha  do  Pico,  etc.  Os  tra- 
balhos da  Liga  encontram-se  publicados  em  tres 
relatórios,  acompanhado  por  numerosos  documen- 
tos. No  comicio  publico  da  mesma  Liga  realisado 
em  26  de  julho  de  1908,  presidido  pelo  sr.  Ansel- 
mo Braamcamp  Freire,  para  reclamar  do  gover- 
no que  mandasse  proceder  á eleição  municipal  dc 
Lisboa,  occupou  o logar  de  secretario,  e presidiu 
a outro  comicio  promovido  pela  mesma  Liga,  e 
que  teve  logar  no  Paraiso  de  Lisboa,  rua  da  Pal 
ma,  em  20  de  fevereiro  de  1910,  para  reclamar  a 
abolição  do  limite  do  numero  de  padarias  e ta- 
lhos. Por  causa  d’este  comicio  endereçou  lhe  uma 
Carta  aberta,  que  os  jornaes  publicaram,  o sr. 
conselheiro  Bernardino  Machado,  explicando, 
porque,  quando  ministro  das  obras  publicas  li- 
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mitára,  por  decreto,  o numero  de  padarias  cm 
Lisboa.  Na  commissão  organisadora  do  grande 
congresso  nacional  de  1910  propôz  e foi  aprova- 
do que  os  relatores  das  differentes  theses  apresen- 
tadas fizessem  conferencias  preparatórias,  afim 
de  chamar  a attençào  publica  sobre  taes  assum- 
ptos, esclarecendo-os  antes  da  reunião  do  con- 
gresso, e offerecendo  se,  por  parte  da  Liga  da 
Defeza  dos  Interesses  Públicos,  de  que  era  re- 
presentante n’aquella  commissão,  para  realisar 
uma  conferencia  sobre  a influencia  do  canal  do 
Panamá  no  movimento  dos  portos  portuguezes,  o 
que  se  effectuou  a 14  de  março  de  1910.  No  Por- 
tugal Contemporâneo,  pag.  238,241,  publicação  do 
jornal  O Malho,  do  Kio  de  Janeiro  (1905),  vem  um 
artigo  de  Antonio  Ferreira  de  Serpa  intitulado 
Os  Açores,  que  é uma  resumida  noticia  d’este  ar- 
chipclago  e que  foi  dedicado  ao  marquez  de  Avila 
e de  Bolama.  O geógrapho  viajante  belga  Henry 
Hauttecoeur,  dedicou-lhe  a sua  monographia  so- 
bre a Ilha  de  Karpathos,  publicada  em  1901. 
(Imprimerie  Vanderanwera  & C.*  liruxellas,  59, 
Rue  de  la  MontagneJ.  O sr.  Ferreira  de  Serpa  é 
o unico  portuguez  que  possue  o titulo  heredi 
tario  de  patrício  da  Republica  de  San  Ma 
rino,  Nobile  Patrizio  Sanmarinese,  com  brazão  de 
armas  e o tratamento  de  dom,  que  lhe  foi  confe 
rido  pelos  Generale  Consiglio  Príncipe  e Sovra 
no  ed  i Capilani  liegenti  delia  Repubblica  di  San 
Marino,  em  3 de  dezembro  de  1896.  O brazão  é 
assim  descripto  no  diploma  respectivo:  di  verde , 
al  dragone  d'argento  con  tre  trifogli  dei  medesimo 
ordinati  in  capo.  aEsso  scudo  sará  cimato  di  elmo 
di  patrizio  (un  cerchio  d’oro  liscio,  brunito  al 
margine  interiore  e sormontato  da  quattro  pun- 
te  di  lancia  alternate  con  quattro  globetti  simili 
a perle,  moventi  da  altretlante  basse  punte,  il 
tutto  d’oro.  Suo  lezzi:  di  verde  e d’argento.  Mot- 
to:  Semper  pluribus  impar.  Le  femine  porterano 
lo  scudo  colla  sola  corona  di  Nobili  a cinque  pun 
te. «Também  lhe  fôrameouferidos  os  titulos  de  dou- 
tor em  philosophia  e letras  pt  lo  Reale  Istituto 
Monreale  di  Studi  Superiori,  de  Palermo,  10  de 
abril  de  1909;  e de  doutor  em  philosophia  pela 
Universidadellispano  Americana, 16  de  novembro 
de  1909  Possue  as  seguintes  distineções  hono 
rificas:  Medalha  de  prata  da  Cruz  Vermelha  de 
Hespauha,  l de  setembro  de  1893;  Medalha  de 
ouro  da  Cruz  Vermelha  de  Hespanha,  13  de  no- 
vembro de  1891;  Caballero  Hospitalario  de  San 
Juan  Bautista,  de  Hespanha,  30  de  janeiro  de 
1894;  3.*  classe  (commenda)  da  ordem  dei  Busto 
dei  Libertador  de  Venezuela,  12  de  agosto  de 
1895;  Knight  Commander  of  the  Libenan  Hu- 
mane Order  of  African  Redemption,  23  de  juuho 
de  1897;  Medalha  commemorativa  da  coroação  de 
I).  Aftonso  XIII,  19  de  julho  de  1902;  Official  da 
ordem  civil  do  Mérito  Agrícola  de  Portugal,  de 
17  de  agosto  de  1905;  Medalha  de  Honra  da  Ins 
trucçâo  Publica  de  Venezuela  em  11  de  outubro 
de  1905;  Official  da  ordem  civil  do  Mérito  Indus- 
trial, de  Portugal,  3 de  agosto  de  1907;  Medalha 
de  prata  da  Cruz  Vermelha  do  Japão,  4 de  feve- 
reiro de  1909.  Tem  desempenhado  as  seguintes 
funeções:  Cônsul  do  reino  de  Hawaii,  9 de  juuho 
de  1886;  Cônsul  geral  do  reino  de  Havraii,  19 
de  abril  de  1883; Delegado  da  «Union  Ibero- Ame 
ricana»,de  Madrid,  ao  Congresso  Jurídico  de  Lis- 
boa, de  1889,  29  de  abril  de  1889;  Cônsul  dos 
Kstados  Unidos  de  Venezuela,  21  de  juuho  de 
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1889;  Cônsul  geral  da  Republica  de  Nicaragua, 
11  de  novembro  de  1891;  Delegado  official  do 
reino  de  Hawaii  ao  projectado  congresso  de  orien- 
talistas,  que  devia  reunir  em  Lisboa  de  23  de  se- 
tembro a 1 de  outubro  de  1892,  30  de  agosto  de 
1892;  Cônsul  geral  da  Republica  de  Hawaii  em 
17  de  agosto  de  1894;  Cônsul  da  Republica  de 
Haiti  em  Lisboa  em  9 de  novembro  de  189  4;  Cou- 
sul  geral  da  Republica  de  Honduras  em  30  de 
agosto  de  1895;  Secretario  da  Commissão  Ame- 
ricana da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
20  de  dez.  de  1895;  Cônsul  geral  da  Republica 
Mayor  de  Centro -America  (federação  de  Hondu- 
ras, Nicaragua  c Salvador,)  em  Portugal  com  re 
sidencia  em  Lisboa,  11  de  novembro  de  1896; 
vogal  da  commissão  de  Paz  e Arbitragem  da  So- 
ciedade de  Geographia,  de  Lisboa,  em  2G  d abril 
de  1897;  Commissioner  of  the  Trans- Mississipi 
and  International  Exposition  in  and  for  the  King  ■ 
dom  of  Portugal  em  26  de  agosto  de  1897;  Con 
sul  da  Republica  do  Equador  em  Portugal  com 
residência  em  Lisboa  a 29  de  janeiro  de  1898; 
Delegado  official  da  Republica  do  Haiti  nas  fes 
tas  commemorativas  do  4.°  centenário  do  desco- 
brimento da  índia,  realisadas  em  Lisboa,  em  maio 
de  1898,  em  5 de  março  de  1898;  Delegado  da 
Prensa  Asociada  do  México,  no  Congresso  da 
Imprensa,  de  Lisboa,  em  maio  de  1898,  em  7 de 
março  de  1898;  Delegado  official  da  Republica 
do  Equador  nas  festas  commemorativas  do  4.® 
centenário  do  descobrimento  da  índia,  realisadas 
em  Lisboa  cm  maio  de  1898,  em  30  da  março  do 
1898;  Delegado  official  da  Republica  Mayor  de 
Centro-America  (federação  de  Honduras  e Nica- 
ragua e Salvador,)  nas  festas  que  se  celebraram 
em  Lisboa,  por  occasião  do  4.®  centenário  do  des- 
cobrimento da  Índia,  em  30  de  março  de  1898;  De- 
legado da  Sociedad  Mexicana  de  Geografia  y 
Estadistica,  nas  festas  commemorativas  do  4o 
centenário  do  descobrimento  da  índia,  realisados 
em  Lisboa,  em  maio  de  1898, 14  de  abril  de  1898; 
Cônsul  geral  da  Republica  do  Equador  em  27  de 
maio  de  la98;  Delegado  official  da  Republica  do 
Equador  nos  congressos  da  Paz  e da  Imprensa 
que  deviam  realisar-se  em  Lisboa  em  1898, 13  de 
agosto  de  1898;  Delegado  official  com  Zofimo  Con- 
siglieri  Pedroso,  da  Republica  Mayor  de  Centro 
Ajnerica  (federação  de  Honduras,  Nicaragua  e 
Salvador,),  nos  congressos  da  Paz,  da  Imprensa  e 
uma  Conferencia  Interparlamentar  da  Paz,  quo 
deviam  reunir  em  Lisboa  em  1898,  27  de  agosto 
de  1898;  Cônsul  geral  da  Republica  de  Li- 
béria, 1899;  Cônsul  geral  da  Republica  do  Nica 
ragua  em  Portugal  com  resideneia  em  Lisboa 
(Ratificação  da  primitiva  nomeaçãojem  13  deju 
lho  de  1899;  Cônsul  geral  da  Republica  de  Hon- 
duras em  19  de  setembro  de  1899  (Ratificação  da 
primitiva  nomeação,).  Cônsul  geral  da  Republica 
Dominicana  em  14  de  maio  de  1900;  Cônsul  da 
Republica  da  Colombia  em  Lisboa  em  8 de  juuho 
de  1901;  Delegado  da  Associação  Commercial  de 
Vianna  do  Castello  no  Congresso  Colonial  Nacio- 
nal, de  Lisboa,  30  de  novembro  de  1901;  Delega 
do  da  Sociedade  União  Fayalense , nos  festejos  a 
Almeida  Garrett,  realisados  em  3 de  maio  de 
1903,  14  de  abril  de  1903;  Vogal  da  sub  commis- 
são americana  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa,  11  d’abril  de  190  •;  Cônsul  geral  da  Re- 
publica de  Guatemala,  em  Lisboa,  7 de  julho  de 
1895;  Cônsul  geral  dos  Estados  Unidos  de  Vene- 
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zucla  em  Portugal,  com  resideucia  em  Lisboa,  7 
de  julho  de  1905;  Cônsul  geral  da  Republica  do 
Perú  em  Portugal  com  a residência  em  Lisboa, 
50  de  dezembro  de  1905;  Cônsul  da  Republica  do 
Panamá,  1905;  1 ® secretario  da  Secção  de  Le 
tras  do  Real  Instituto  de  Lisboa,  5 de  fevereiro 
de  1909;  Vogal  da  commissào  reorganisadora  da 
Sociedade  Propaganda  de  Portugal,  1 de  março 
de  1906;  Vogal  da  coraraissào  financeira  da  So- 
ciedade Propaganda  de  Portugal,  5 de  dezembro 
de  1906;  Vogal  da  commissão  de  communicaçõcs 
marítimas,  da  Sociedade  Propaganda  de  Portugal, 
19  de  janeiro  de  1907;  Cônsul  geral  da  Republi- 
ca de  Colombia,  1 de  julho  de  1903;  Cônsul  geral 
da  Republica  de  Haiti,  10  de  fevereiro  de  1^09; 
Delegado  Especial  da  Universidacl  Hispano  Ame- 
ricana em  Portugal,  17  de  março  de  1909;  Vogal 
da  commissão  organisadora  do  Grande  Congres- 
so Nacional  de  1910,  como  delegado  da  Liga  da 
Defeza  dos  Interesses  Públicos,  1909-1910;  Vogal 
daGrande  Commissão  destinada  a angariar  dona 
tivos  para  as  victimas  das  inundações  do  norte 
do  paiz,  presidida  pelo  sr.  Anselmo  Braamcamp 
Freire,  presidente  da  camara  municipal  de  Lis- 
boa, delegado  por  parte  da  Liga  da  Defeza  dos 
Interesses  Públicos,  5 de  jaueiro  de  1910.  Delega- 
do da  Associação  de  Soccorros  Mutuos  Esmori 
gense,  de  Esmoriz  ('Ovarj  ao  Congresso  Nacional 
de  Mutualidade,  reunido  em  lo  do  abril  de  1911; 
Delegado  geral  da  «Oriental  University  of  Virgí- 
nia» ^Washington,)  em  Portugal,  98  de  fevereiro 
de  1911.  E’  socio  honorário  e correspondente  de 
varias  agremiações  litterarias  e scieotificas,  cuja 
relação  é a que  segue:  Real  Academia  de  Buenas 
Letras,  de  Barcelona,  13  de  junho  de  1891;  Club 
Lusitano,  de  Hongkong,  18  de  dezembro  de  1891; 
Real  Academia  Sevillana  de  Buenas  Letras,  de 
Sevilha,  12  de  fevereiro  de  18»2;  Sociedade  Co- 
lombina  Onubense,  de  Huelva,  29  de  março  de  1892; 
Sociedade  Economica  Seoillana  de  Amigos  dei 
Pais.  de  Sevilha,  19  de  junho  do  1892;  Conseil 
Héraldique  de  França,  6 de  julho  de  189  .’;  So- 
ciedad  Economica  de  Amigos  dei  Pais,  de  Santa 
Cruz  de  La  Palma,  Uanarias,  18  de  jaueiro  de 
1899;  Consejo  Generale  de  la  Dirección  de  la  Ex 
posicion  Universal  Internacional,  de  Madrid,  pre- 
sidido por  D.  Alejandro  Pidal  y Mon,  4 de  outubro 
de  1894;  Instituto  Archeologico  e Geographico  Per  ■ 
nambucano,  de  Pernambuco,  12  de  outubro  de  1891; 
lstituto  Araldico  Italiano,  de  Roma,  11  de  março 
do  1895;  Asociacion  de  Escritores  y Artistas  Es- 
paholes,  de  Madrid,  24  de  abril  de  1895;  Société  de 
Geographie,  de  Marselha,  4 de  maio  de  1895;  Real 
Academia  de  Jurisprudência  y Legislacion,  de  Ma 
drid,  19  de  novembro  de  1895;  Union  Ibero-Ame- 
ricana, de  Madrid,  22  de  janeiro  de  1896;  Sociedad 
Mexicana  de  Geografia  y Estadistica , 23  de  abril 
de  1896;  Instituto  Luso  Indiano,  de  Bombaim,  1 { 
de  agosto  de  1897;  Sociedad  Economica  de  Amigos 
dei  Pais,  de  Málaga,  25  de  agosto  de  1897;  Mem 
bro  titular  do  3.°  congresso  Catolico  de  Sevi- 
lha, 1 de  outubro  de  1897;  Bibliotheca  Lusitana, 
de  Hongkong,  31  de  janeiro  de  18J8;  Prensa  Aso- 
ciada,  de  México,  26  de  fevereiro  de  1898;  Socieda- 
de Geográfica  de  Madrid,  3U  de  junho  de  1898;  So- 
ciedad Geográfica,  de  Lima,  Perú,  10  de  feverei- 
ro de  1899;  Real  Sociedad  Montillana  de  Amigos 
dsl  Pais,  de  Moutilla,  27  de  fevereiro  de  1899; 
Societatea  de  Cultura  Macedo  Româuã,  de  Bu 
carest,  24  de  março  de  1899;  Ateneuln  Românn, 


le  Bucarcst,  26  de  abril  de  1900;  Sociedad  Ecua- 
toriana  de  Socorros  Mútuos,  de  Valparaiso,  30  de 
setembro  de  1900;  Academia  Nacional  de  la  His 
toria,  de  Caracas,  Venozuéla,  9 de  janeiro  do 
1901;  Société  Royale  de  Géographie,  Anvers;  30 
de  janeiro  de.  1902;  Grêmio  Cientifico  Literário 
Minerva  y Apoio,  de  Sau  Salvador,  America  Cen  ■ 
trai,  14  de  julho  de  1902;  Sociedad  Geográfica,  de 
La  Paz,  Bolivia,  31  de  março  de  190  5;  Real  So- 
ciedadeHumanitaria, do  Porto,  19  de  maio  de  1901 ; 
Sociedad  Colombiana  de  Jurisprudência,  de  Bo- 
gotá, 15  de  julho  de  1904;  Sociedad  Geográfica,  de 
Colombia,  20  de  outubro  de  1901;  Ateneo,  de  Gua- 
temala, 20  de  jan  de  1905 •, Gabinete  deLeituraCa- 
millo  Castello  Branco,  de  S Mateus,  ilha  do  Pi- 
co, 25  de  janeiro  de  1905;  Academia  Nacional  de 
Historia,  de  Rogotá,  Colombia,  1 de  maio  de 
1905;  Real  Sociedad  Cordobesa  de  Amigos  dei  Pais 
de  Córdoba,  20  de  julho  de  1905;  Sociedade  de 
Gcographia,de  Athenas,  10  de  rovembro  de  1905; 
Academia  de  Derecho  y de  másCiencias  Sociales,  de 
Bilbáo,  20  de  dezembro  de  1905;  Associação  do 
Jornalistas  e Homens  de  Letras,  do  Porto,  2 de  ja- 
neiro de  1906;  Sociedade  de  Archeologia  Christã, 
de  Athenas,  21  de  janeiro  de  1906;  Parnassos,  de 
Athenas,  22  de  janeiro  de  1906;  Instituto  Geogra- 
phico Argentino,  30  de  março  de  1906;  Société  Bio- 
graphique  de  France,  de  Bordeaux,  5 de  abril  de 
1909;  Real  Diputacion  Arqueológica  y Geografi 
ca  dei  Príncipe  Don  Alfonso,  de  Almeria,  13  de 
junho  de  1906;  Association  Syndicale  de  la  Presse 
Périodique  de  Bordeaux  et  Sud  Ouest,  14  de  junho 
de  1906;  Real  Sociedad  Economica  de  Amigos 
dei  Pais,  do  Almeria,  27  de  junho  de  1906;  *lus- 
Ire  Colégio  de  Abogados,  de  Lima,  Perú,  3 d’agos 
to  de  1903;  Ateneo,  de  Santiago  de  Chili,  15  de 
setembro  de  1909;  Ateneo,  de  Panamá,  23  de  mar 
ço  de  1908;  Sociedad  de  Estúdios  geográficos  y 
históricos,  de  Santa  Cruz  de  la  Sicrra,  Bolivia,  31 
de  maio  de  1907;  Centro  de  Ciências  y Letras , de 
Santiago  de  Chile,  15  de  out  ibro  de  1907;  The 
American  Administration  of  Mining  Securities,  de 
New-York,  1 de  abril  de  1909;  Buena  Prensa,  de 
Sevilha,  19  de  maio  de  1909;  Sociedad  geográfica 
«Sucre»  de  Sucre,  Bolivia,  5 de  março  de  1910;  So- 
ciedade de  Geographia , do  Rio  de  Janeiro,  25  de 
maio  de  1910. 

Serpa  (Elyseu  Xavier  de  Sousa).  General  de 
divisão,  administrador  geral  das  altandegas,  etc. 
N.  em  Abrantes  a 31  de  março  de  1833,  fal.  em 
Lisboa  a 22  de  dezembro  de  1903.  Era  filho  de 
Simão  de  Sousa  Serpa  e de  D.  Maria  José  de  Sou- 
sa Serpa.  Foi  alumno  muito  distincto  do  Collegio 
Militar,  e completando  o curso  da  arma  de  infan- 
taria, alistou-se  em  20  de  agosto  de  1855  como 
voluntário  no  batalhão  de  caçadores  n.°  5,  ccm  a 
graduação  de  1.®  sargento  aspirante.  Em  29  de 
julho  de  1836  foi  promovido  a alteres  graduado 
para  o mesmo  batalhão,  e em  1857  matriculou-se, 
como  alferes  alumno,  na  Escola  Polytechnica,  on- 
de em  1862  completou  o curso  de  artilharia,  sendo 
collocado  como  2.®  tenente  em  artilharia  n.®  1. 
Promovido  a 1.®  tenente  em  1864,  foi  transferido 
para  o regimento  de  artilharia  n.®  4,  sendo  mais 
tarde  nomeado  secretario  da  commissão  do  aper- 
feiçoamento da  arma  de  artilharia.  Em  1867  obte 
ve  a promoção  de  capitão  para  artilharia  n.®  1, 
occupando  u’esse  posto osseguinteslogares:  adjun- 
cto  do  commando  geral  de  artilharia,  membro  do 
jury  de  exames  dos  alumuos  do  curso  de  cavalla- 
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ria  e infantaria,  sub-chefe  da  1.*  repartição  da 
direcção  geral  de  artilharia,  vogal  da  commissão 
de  tiro,  adjunto  da  Eacola  Pratica  do  Polygono 
em  Vendas  Novas  e chefe  interino  da  repartição 
de  gabinete  da  secretaria  da  guerra,  quando  foi  i 
ministro  o general  João  Chrysostomo  de  Abreu  e 
Sousa.  Em  1880  foi  eleito  deputado  por  Valença, 
onde  era  muito  estimado.  Em  1882  foi  nomeado 
vogal  da  commissão  consultiva  da  defeza  do  rei 
no.  Promovido  a major,  em  1883,  foi  nomeado 
eommandante  da  Escola  Pratica  de  Artilharia,  e 
mais  tarde  director  geral  do  deposito  de  mate 
rial  de  guerra.  Em  1884  ascendeu  ao  posto  de  te- 
nente coronel,  sendo  nomeado  eommandante  ge 
ral  da  guarda  fiscal,  por  decreto  de  16  de  setem 
bro  de  1886,  cargo  que  exerceu  até  1891,  tendo 
sido  promovido  a coronel  em  189!).  O decreto  da 
sua  nomeação  para  administrador  geral  das  al- 
fandegas  e contribuições  indirectas,  que  estava 
exercendo  quando  falleceu,  é de  27  de  setembro 
de  1894,  tendo  servido  o logar  de  chefe  da  4 * re 
partição  da  mesma  administração  por  decreto  de 
15  de  junho  de  1886.  Foi  promovido  a general  de 
brigada  em  1897  e a de  divisão  em  21  de  outu 
bro  de  1903.  O general  Elyseu  de  Serpa  era  con 
selheiro,  ajudante  de  campo  honorário  do  falleci- 
do  rei  D.  Carlos,  cavalleiro,  official,  commenda 
dor  e grande  official,  por  serviços  distinctos,  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  Possuia  as  meda 
lhas  de  prata  de  comportamento  exemplar  e de 
bons  serviços. 

Serpa  (João  Gomes  de).  Diplomata  que  flores 
ceu  no  século  xvn.  N.  em  Santarém,  e fal.  em 
Lisboa  a 25  de  janeiro  de  166  ó.  Era  formado  em 
direito  civil  pela  Universidade  de  Coimbra.  Foi 
auditor  geral  da  armada,  e desembargador  da 
Relação  do  Porto.  Compunha  versos  em  varias 
linguas,  e tendo  sido  nomeado  secretario  da  em- 
baixada que  D.  João  IV  mandou  á rainha  da 
Suécia  em  1650,  embaixada  que  tinha  por  chefe 
José  Pinto  Ferreira,  publicou  em  Stockolmo,  e 
pouco  depois  de  ali  chegar,  em  novembro  de 
1655,  uma  obra  intitulada:  Christinae  coronatae 
Reginae  invictae  felici,  serenissimae  pro  ejus  feli- 
císsimo et  auguslinissimo  coronationis  acto  ana 
grammata  quatuor.  Esta  obra  compunha  se  de 
versos  latinos,  portuguezes,  castelhauos  e italia- 
nos. Compoz  ainda  outra  obra  intitulada  Histo 
ria  fabulosu,  que  ficou  manuscripta. 

Serpa  (José  Machado  de).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na 
Praia  do  Norte,  na  ilha  do  Pico,  Açores,  a 9 de 
março  de  1864,  sendo  filho  do  fallecido  e abasta 
do  proprietário  José  Antonio  de  Serpa  e de  D 
Izabel  Olinda  de  Serpa.  Vindo  para  o continente, 
matriculou  se  na  Universidade  de  Coimbra,  ua 
faculdade  de  direito,  tomando  o grau  de  bacha 
rei  em  1 de  julho  de  1886,  depois  d’um  curso  dis 
tincto  Seguindo  a carreira  da  magistratura,  foi 
nomeado  delegado  do  ministério  publico,  cargo 
que  exerceu  na  cidade  de  Horta,  durante  15  an 
nos,  e 3 em  Lisboa.  Promovido  a juiz  para  a ilha 
das  Flores,  foi  ali  tomar  posse,  passando  depois 
ao  qualro  da  magistratura,  achando-se  nainati 
vidade  no  anno  de  1906.  Tendo  regressado  aos 
Açôrcs,  pouco  depois  da  sua  formatura,  publicou 
a seguinte  obra  litteraria:  A industria  piscatória 
nas  ilhas  do  Fayal  e Pico,  que  dedicou  a seu  pae. 
E’  uma  serie  de  estudos  sobre  os  interesses  aço- 
reanos  e da  vida  especial  d’aquelles  povos.  Tem  1 
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collaborado  em  diversos  jornaes,  e foi  director  e 
redactor  principal  da  Folha  Insulana,  que  teve 
curta  existência.  Tendo  sido  deputado  pelo  dis- 
tricto  da  Horta  ás  Constituintes  de  1911,  perten 
ce  actualmente  ao  senado 

Serpa  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
conc.  e de  com.  Relação  de  Lisboa,  distr.  e bisp. 
de  Beja.  Tem  duas  freguezias:  Santa  Maria  e o 
Salvador  Está  situada  n’uma  elevação  a 4 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Guadiana  e a 25  da  ca- 
pital do  districto,  correndo  lhe  ao  pé  a ribeira 
Chouchou.  E’  das  terras  mais  ricas  do  Alemtejo, 
sendo  a sua  fundação  antiquissima,  ainda  ante- 
rior á vinda  de  Christo.  Alguns  antiquários  pre- 
tendem que  os  seus  fundadores  fòssem  os  celti- 
beros túrdulos,  pelos  ânuos  480,  antes  de  Cbris- 
to,  os  quaes  lhe  deram  o nome  de  Serpa,  que  se 
conservou  no  dominio  dos  romanos,  dos  godos  e 
dos  arabes,  e é ainda  actualmente  o seu  nome. 
O que  parece  caso  averiguado  é ter  sido  uma 
antiga  e importante  cidade  da  Betica.  Nas  inva- 
sões e sob  o dominio  dos  povos  do  norte,  e dos 
arabes,  Serpa,  assim  como  as  terras  da  Lusitâ- 
nia, soffreu  muitos  vexames  e prejuízos  de  todo 
o genero,  que  a despojaram  da  sua  antiga  impor- 
taucia.  Esteve  debaixo  do  jugo  dos  moiros  du- 
rante 4 séculos  e meio,  até  que  D.  Affonso  Hen- 
riques a resgatou  em  1166;  não  podendo,  porém, 
o monarcha  distrair-se  das  lides  contra  os  moi- 
ros, em  que  se  empenhava  mesmo  no  centro  do 
seu  reino,  Serpa  foi  novamente  tomada  pelos  moi- 
ros do  Algarve  e da  Andaluzia,  que  sobre  ella 
carregaram  com  numerosas  hostes.  Mais  tarde, 
D.  Sancho  I é que  a reconquistou,  em  1191.  Ser- 
pa ainda  voltou  ao  poder  dos  sarracenos  e só  no 
anno  de  1230  foi  novamente  conquistada,  por  D. 
Sancho  II  e pelo  bravo  D.  Paio  Peres  Cor- 
reia, e desde  então  se  conservou  pertencendo  a 
Portugal.  Comtudo,  apezar  de  se  vêr  livre  dos 
moiros,  não  quiz  o destino  que  esta  lnfoliz  terra 
gozasse  por  muito  tempo  socego  e liberdade.  Os 
castelhanos  apoderaram  se  d’eíla,  ea  tiveram  su 
jeita,  até  que  el-rei  D.  Diniz  a restaurou  para  a 
corôa  portugueza  em  1^95.  Tantas  guerras  e tão 
grandes  oppressòes  reduziram  Serpa  a um  ermo 
e a um  montão  de  ruinas.  A esse  estado  desgraçado 
acudiu  D.  Diniz,  mandando  a reedificar  e povoar, 
e para  attrahir  habitantes,  concedeu  lhe,  estan- 
do em  Beja,  foral  em  9 de  dezembro  d'esse  anno, 
com  todos  os  grandes  privilégios  que  desfrueta 
va  a cidade  de  Evora  Para  a pôr  em  mais  se- 
gurança contra  qualquor  aggressão  a cercou  de 
muralhas  ameiadas,  e fortaleceu  a com  um  bom 
castello.  Nas  muralhas  havia  cinco  portas:  de 
Moura , de  Sevilha,  da  Corredoura,  de  Beja  e 
Porta  Nova.  Na  guerra  da  successão  de  Hespa 
nha  foi  sitiada  a villa  de  Serpa  pelas  tropas  hes- 
panholas  commandadas  pelo  duque  de  Ossuna.  No 
fim  de  porfiosa  resistência,  em  que  tanto  a guar- 
nição da  praça  como  os  habitantes  obraram  pro- 
dígios de  valor,  rendeu  se  por  capitulação  a 26 
de  maio  de  1707.  No  auno  seguinte  o inimigo  foi 
constrangido  a largar  a sua  presa,  mas  pouco 
antes  de  a abandonar,  demoliu  o castello  e as 
5 portas  da  cêrca  das  muralhas.  No  autigo  regí- 
men, Serpa  tiuha  voto  em  côrtes  com  assento  no 
banco  7.°  Foi  senhor  d’esta  villa  o infante  D. 
Fernando,  geralmente  chamado  o Infante  de  Ser- 
pa, filho  d’el  rei  D.  Affouso  II,  e por  sua  morte, 
voltou  a villa  para  a corôa.  Mais  tarde  foi  dado 
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este  senhorio  ao  iufante  D.  Luiz,  filho  de  el-rei 
D.  Manuel,  voltando  novamente  para  a corôa, 
quando  elle  falleceu.  D.  João  J V,  instituindo  em 
1641  a Casa  do  Infantado  na  pessoa  de  D.  Pedro, 
seu  filho,  que  depois  foi  regente  e rei,  deu-lhe 
também  o senhorio  de  Serpa.  D.  Manuel  I deu 
foral  novo  á villa,  em  Lisboa,  a 28  de  junho  de 
1513.  O brazâo  d’armas  de  Serpa  é um  castello 
com  ameias  e guaritas,  em  campo  azul,  sobre  ter- 
reno montuoso.  A villa  era  commenda  da  ordem 
de  Aviz.  Tinha  o convento  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  de  eremitas  de  S.  Paulo,  começado  em 
1140,  sendo  construído  fóra  da  villa,  no  sitio  cha 
mado  Provencia , que  fica  a 4 k.  Fora  fundado 
por  Fr.  Matheus  Fróes,  eremita  da  serra  d’Ossa. 
Houve  outro  convento,  fundado  pelo  rei  D.  Ma- 
nuel em  1502,  para  religiosos  franciscanos  capu- 
chos. Na  capella-mór  da  sua  egreja,  tinham  o seu 
jazigo  os  ascendentes  dos  marquezes  de  Ficalho. 
Os  arrabaldes  da  villa  são  muito  ferteis  e apra 
ziveis,  comprehendendo  grande  numero  de  hor- 
tas, pomares,  searas  e olivaes,  regados  pela  ri- 
beira Chouchou.  O terreuo  da  villa  é bastante 
accidentado,  mas  os  seus  valles  são  bem  cultiva 
dos  e muito  productivos.  No  termo  da  villa,  em 
um  valle  proximo  de  Santo  Antonio  Velho,  está  a 
fonte  denominada  dos  Banhos.  A egreja  de  San 
ta  Maria  é majestosa,  o data  do  tempo  de  el-rei 
D.  Diniz.  Nas  Memórias  Historico  Económicas  do 
concelho  de  Serpa , escriptas  pelo  sr.  dr.  Graça 
Affreixo,  lê-se  que  esta  asserção  é corroborada 
pelo  facto  de  existirem,  na  cornija  da  columna  on- 
de começa  o segundo  arco  da  esquerda,  as 
armas  de  Portugal  usadas  nos  reinados  de  D.  Af- 
fonso  II  e de  D.  Diniz;  que  quem  attentamente 
examinar  as  arcadas  que  limitam  a nave  central, 
não  deixará  de  notar  que  altas  paredes  d’alvena 
ria,  que  sobrepõem  os  arcos,  indicam  que  o actual 
templo  foi  construído  sobre  os  vestígios  de  uma 
edificação  anterior  que  poderia  ser  uma  mesqui- 
ta arabe.  Em  Serpa  ha  Misericórdia  e um  bom 
hospital  Ha  também  as  ermidas  de  S.  Roque,  S. 
Pedro,  Senhora  dos  Remedios,  todas  na  villa.  e 
ficando-lhe  proximo  a egreja  da  Senhora  da  Sau - | 
de,  que  é um  templo  majestoso.  Entre  as  villas  i 
de  Serpa  e Mértola,  fôrma  o rio  Guadiana  uma 
temerosa  catadupa,  que  se  despenha  com  horrí- 
vel estrondo,  aturdindo  e atemorisaodo  os  que  a j 
ella  se  aproximam.  Duarte  Nunes  do  Leão,  tra-  | 
tando  d’esta  catadupa  ( Descripção  do  Reino  de  ' 
Portugal),  escrevia  em  1599:  Ali  onde  se  despe- 
nha (O  Guadiana,!  se  chama  Assonjo  featadupa, 
cascata,  cachoeira,  salto,  etcj  por  o grande  rui- 
do  e estrondo,  que  a agua  faz;  caindo  de  logar  tão 
estreito,  e tão  alto,  que  d'ahi  ao  pégo  são  desaseis 
braças  Com  effeito  o rio  cáe  n’um  pégo  que 
tem  uns  100  m.  de  largo  e 173  de  altura,  corren 
do  pouco  antes,  por  2 canaes  tão  estreitos  que 
cada  um  não  tem  mais  de  1 m.  de  largo;  e jun- 
tando se  logo,  passam  por  baixo  d’uma  ponte,  for- 
mada pela  natureza,  e que  dá  passagem  de  uma 
para  a outra  margem  do  rio.  A esta  catadupa  se 
dá  o uome  d e -Salto  de  Lobo  (V.  Guadiana,  no 
vol.  III  do  Portugal,  pag.  849,).  A maior  parte  da 
população  emprega  se  na  agricultura,  e bastan 
te  no  commercio  e na  industria.  Para  auxiliar 
os  lavradores  menos  favorecidos  da  fortuna,  ha 
na  villa  um  antigo  Monte  de  piedade  (celleiro  com- 
muraj  de  empréstimos  de  cereaes,  que  tem  sido 
de  grande  utilidade  publica.  Em  7 de  março  de 


1810  foi  este  celleiro  transformado  em  Banco  Ru- 
ral. Serpa  pertence  á 4.*  div.  mil.,  8.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  17,  com  a séde  em  Lagos  Tem 
est  post.  e telegr  , com  serviço  de  valores  decla- 
rados, encommeudas  postaes,  cobrança  de  titulos, 
letras  e vales.  A est.  telegr.  foi  inaugurada  com 
toda  a pompa  e geral  regosijo  a 16  de  setembro 
de  1879  Tem  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha 
do  Lisboa  a Moura,  entre  as  de  Quintos  e de 
Pias;  escolas  d’ambos  os  sexos,  agentes  do  Ban- 
co de  Portugal  e Economia  Portugueza,  Biblio- 
theca  Publica  Correia  da  Serra;  médicos,  pharma- 
cias,  associações  de  soccorros:  Soccorros  mutuns 
Serpense,  Operaria  Correia  da  Serra,  Associação 
de  classe  dos  trabalhadores  ruraes  de  Serpa;  hotéis, 
moinhos  de  moagens,  fabricantes  de  queijos,  socie- 
dades de  recreio:  Grupo  Musical  5 de  Outubro, 
Gymnasio  Club,  Sociedade  Académica  Musical  Ser- 
pense, Theatro  Thalia;  Syndicato  Agrícola  do  con 
celho  de  Serpa,  feira  annual,  de  24  a 26  de  agosto, 
importante  em  transaeções  de  gado, muitos  estabe- 
lecimentos commerciaes  a industriaes,  etc.  Tem- 
se  publicado  em  Serpa  os  seguintes  jornaes: 
Alemtejano  (O),  2 abril  a 17  julho  1881;  Ecco  Ar- 
tístico, 1878;  Estrella  Artística,  11  junho  1863; 
publicaram-se  21  numeros;  Serpense  (O),  21  de 
setembro  de  1881;  Sul  do  Alemtejo,  12  do  no- 
vembro, 1903;  Tradição  (A),  janeiro,  1899.  Du- 
rou 3 annos.  O conc.  compõe  se  de  10  freguezias, 
com  4:526  fog.  e 17:741  hab.,  sendo  8:783  do  se 
xo  masc.  e 8:961  do  fem.,  n’uma  superficie  de 
67:530  hect.  As  freguezias  são  as  seguintes:  S. 
Bento,  de  Aldeia  Nova,  3:299  hab.:  1:627  do  se- 
xo masc.  e 1:672  do  fem.;  N.  S-*  das  Neves,  de 
Brinches,  1:958  hab.:  955  do  sexo  masc.  e 1:001 
do  fem  ; Santa  Luzia,  de  Pias  e Orada,  3:806 
hab.:  1:971  do  sexo  masc.  e 1 835  do  fem  ; Santa 
Anoa,  213  hab.:  135  do  sexo  masc.  e 78  do  fem;. 
Santo  Antonio,  de  Santo  Antonio  Velho;  44  hab.: 
21  do  sexo  masc.  e 23  do  fem.;  S.  Braz,  110  hab.: 
53  do  sexo  masc.  e 57  do  fem  ; O Salvador,  de 
Serpa,  3:447  hab  : 1:642  do  sexo  masc.  e’ 1:805 
do  fem  ; Santa  Maria,  de  Serpa,  2:749  hab.:_l:27l 
do  sexo  masc.  e 1:478  do  fem.;  S Sebastião,  de 
Valle  de  Vargo,  1:001  hab  : 528  do  sexo!masc.  e 
473  do  fem.;  S.  Jorge,  de  Villa  Verde  de  Fica- 
lho, 1:117  hab.:  580  do  sexo  masc.  e 537  do  fem. 
O conc  de  Serpa  é um  dos  mais  ferteis  e impor- 
tantes da  província  do  Alemtejo,  sendo  os  seus 
principaes  productos  agrícolas,  cereaes,  azeite  e 
vinho.  Produz  também  legumes,  cêra,  mel,  e mui- 
ta variedade  de  boa  fructa-  Tem  vastos  monta- 
dos, onde  se  criam  e engordam  muitos  milhares 
de  porcos,  que  constituem  um  importantíssimo 
ramo  de  commercio. 

Serpa  Leitão  Plmentel  (D.  Fernando  de). 
Capitão  de  mar  e guerra.  N.  em  20  de  junho' de 
1851,  sendo  filho  do  2.°  visconde  de  Gouveia,  Jo- 
sé Freire  de  Serpa  Pimentel,  e de  sua  mulher, 
D.  Julia  Petronilla  Pereira  Leitão  de  Carvalho. 
Tem  o curso  da  Escola  Naval.  Assentou  praça 
em  10  de  dezembro  do  1869,  sendo  promovido  a 
guarda- marinha  em  2 dc  outubro  de  1872,  a 2.° 
tenente  em  3 de  maio  do  1876,  a l.°  tenente  em 
5 de  junho  de  1884,  a capitão  tenente  em  10  de 
abril  de  1890,  a capitão  de  fragata  em  28  de  ju- 
lho de  1898,  e a capitão  de  mar  e guerra  em  14 
de  abril  de  1906.  Foi  commandante  do  hiate  D. 
Amélia , e n’essa  qualidade  acompanhou  a rainha  , 
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e os  seus  filhos,  em  l'J't  i á sua  viagem  pelo  Me 
diterraueo.  Em  1394,  foi  um  dos  representantes 
de  Portugal  nos  funeraes  do  presidente  da  Re- 
publica franceza  Sadi-Carnot,  realisados  em  1 
de  julho.  Era  vogal  addido  da  commissão  de  car 
tographia,  ajudante  de  campo  effectivo  do  falle- 
cido  rei  D.  Carlos.  Foi  condecorado  com  as  se 
guintes  distincçòes:  commenda  ordem  de  Aviz 


D.  Fernando  de  Serpa  Leitão  Pimentel 


e pom  o grau  de  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  com  a cruz  de  2.* 
e 3.*  classe  da  ordem  de  Mérito  Naval  de  Hes 
panha,  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar,  e a de  cobre  de  philantropia  e carida- 
de. Casou  a 7 de  julho  de  1873  com  D.  Maria  An 
na  de  Sousa  Coutinho,  filha  dos  3.°‘  condes  de  Li- 
nhares. 

Serpa  Machado  ( Manuel  de).  Doutor  e lente 
de  prima  na  Universidade  de  Coimbra,  bibliothe- 
cario  e director  da  mesma  Universidade,  senador 
nas  camaras  legislativas  de  18  18,  deputado,  par 
do  reino,  etc.  N.  na  quinta  da  Guarita,  comarca 
de  Vizeu,  a 4 de  dezembro  de  1781,  onde  também 
fal.  a 2 de  agosto  de  1858.  Era  filho  de  Bernardo 
de  Serpa  Saraiva  Castello  Branco,  proprietário  e 
bacharel  formado  na  antiga  faculdade  de  câno- 
nes na  referida  Universidade,  e de  sua  mulher 
D.  Anua  Violante  Sequeira  Machado.  Matricu- 
lando-se na  faculdade  de  Leis,  tez  um  curso  mui- 
to distincto,  doutorando-se  era  27  de  julho  de 
1806.  Foi  habilitado  oppositor  por  unanimidade 
de  votos,  no  anno  de  lr09,  e nos  seguintes  regeu 
diversas  cadeiras,  e algumas  d’elías  por  annos 
inteiros,  segundo  lhe  fôram  distribuidas  pelo  res- 
pectivo couselho  acadêmico,  ou  extraordinaria- 
mente desiguadas  pelo  reformador  reitor,  e jun- 
tamento  desempenhou  na  Universidade  outros 
importantes  serviços,  como  o de  vice-conserva 
dor  por  ditferentes  vezes  em  1813,  1814  e 1815  e 
o de  fiscal  da  fazenda  e estado  da  Universidade 
desde  1816  até  1823,  já  por  nomeação  provisória 
feita  pelo  bispo  condo  reformador-reitor,  em  4 de 
março  de  1816,  já  por  nomeação  definitiva  por 
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carta  regia  de  30  de  julho  de  1817.  Foi  despacha- 
do lente  substituto  da  sua  faculdade,  por  carta 
regia  de  5 de  maio  de  1823,  logar  que  exerceu 
até  18 28,  em  que,  por  motivos  politicos,  foi  remo- 
vido, e depois  esteve  preso  longe  de  Coimbra. 
Depois  do  restabelecimento  do  regímen  consti- 
tucional, em  18*4,  foi,  por  decreto  de  lide  julho 
e carta  regia  de  15  de  novembro,  promovido  ao 
logar  de  primeiro  lente  da  faculdade  de  leis,  quo 
poucos  annos  exerceu,  até  passar  para  a faculda- 
de de  direito,  novamente  constituída  pela  reu- 
nião das  duas  faculdades  jurídicas,  de  leis  e de 
cânones,  onde  começou  por  desempenhar  o logar 
de  lente  de  vespera,  pois  que  havia  na  faculdade 
de  cânones  um  lente  mais  antigo,  que  tomou  o 
logar  de  lente  de  prima  da  nova  faculdade,  até 
que  por  fallecimento  d’elle,  foi  nomeado  Manuel 
de  Serpa  Machado,  por  carta  regia  de  11  d’agos 
to  de  1843,  lente  de  prima,  decauo  e director  da 
faculdade  de  direito,  exercendo  este  cargo  até 
1857,  em  que,  por  carta  regia  de  15  dc  julho,  lhe 
foi  concedida  a jubilação.  No  conselho  dos  deca 
nos,  e ainda  nas  reuniões  do  claustro  da  Univer- 
sidade, não  só  era  tido  o seu  voto  em  muita  con- 
sideração, mas  era  quasi  sempre  commettido  o 
encargo  da  redacção  das  representações  dirigi- 
das aos  poderes  de  Estado,  ede  outros  documen- 
tos que  houvessem  de  ser  expedidos  sobre  os  as- 
sumptos importantes  ou  melindrosos  Foi  por 
muitos  annos,  des  ie  agosto  de  1834,  bibliotheca- 
rio  da  Universidade  e encarregado  da  direcção 
da  imprensa  da  mesma  Universidade,  até  que, 
não  podendo  contiuuar  no  exercicio  de  aquelles 
cargos,  em  consequência  das  graves  enfermida 
des  que  o accommetteram  e impossibilitaram 
completamente,  obteve  emfim  a sua  exoneração 
em  1858.  Na  visita  que  em  24  de  abril  dc  1852, 
a rainha  D.  Maria  II,  el  rei  D.  Fernando,  e os 
seus  dois  filhos,  o então  príncipe  D.  Pedro  e o 
infante  D.  Luiz,  foi  o decano  da  faculdade  de 
direito  Manuel  de  Serpa  Machado  o encariega 
do  da  oração  gratulatoria,  que  recitou  cm  portu- 
guez  na  sala  grande  dos  actos.  O illustre  profes- 
sor, na  sua  qualidade  de  bibliothecario,  tomou 
parte  por  muitos  annos,  nos  tr  balhes  da  com 
missão  ou  commissões  successivamente  encarre 
gadas  de  tomar  conta  dos  livres  das  extinctas 
corporações  religiosas,  removel-os  para  local 
apropriado,  collocal-os  e catalogal-os.  Com  os 
primeiros  serviços  universitários  de  Manuel  de 
Serpa  Machado  ligam  se  alguns  serviços  milita 
res  em  defeza  da  patria,  pois  que  na  Guerra  Pe- 
ninsular serviu  no  corpo  militar  acadêmico,  em 
1808  e 1809,  como  2.°  e l.°  tenente,  e depois  ca- 
pitão commandante  de  artilharia,  e n’csta  quali- 
dade, com  os  seus  briosos  acadêmicos,  denodada - 
mente  ajudou  a expulsar  os  francezes,  desde  o Por- 
to até  á fronteira  de  Hespanha,  oude,  tendo  adoe- 
cido, se  viu  obrigado  a separar  se  dos  seus  valen- 
tes camaradas.  Na  sua  agitada  carreira  politica, 
tornou-se  notável  na  defeza  dos  princípios  da  li 
berdadu  e ao  mesmo  tempo  da  manutenção  da 
ordem,  tolerância  e generosidade.  A’  sua  iufluen- 
cia  e boas  relações  com  as  principaes  familias  e 
autoridades  de  Coimbra,  e aos  esforços  que,  de 
combinação  com  elle,  empregou  seu  irmão,  juiz 
de  fóra  d'esta  cidade,  Bernardo  de  Serpa  Sarai- 
va, se  deve  em  grande  parte  e affectuoso  acolhi 
meuto  que  tiveram  em  Coimbra  os  emissários  e 
tropas  da  junta  provisioual  do  governo  supremo 
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do  reino,  estabelecida  na  cidade  do  Porto  em  24 
de  agosto  do  1820,  o a espontaneidade  e enthu- 
siasmo  com  que,  em  31  d'esse  mez,  a camara  de 
Coimbra,  convocada  e presidida  pelo  juiz  do  cri- 
me, o mencionado  Bernardo  de  Serpa,  como  juiz 
interiuo  do  civel,  celebrou  o auto  da  acclamaçào 
d'aquelle  supremo  governo,  e lhe  prestou  o com 
petente  juramento  de  obediência,  juntamente  com 
o juiz  do  povo,  mesteres  da  mesa , e com  todas  as 
autoridades  civis,  militares,  acadêmicas  e eccle  - 
sicas,  pessoas  classificadas,  representantes  das 
corporações,  etc.  Em  dezembro  de  18.0,  foi  Ma- 
nuel de  Serpa  Machado  eleito  deputado,  pela 
provincia  da  Beira,  para  as  cortes  constituintes, 
onde  tomou  assento  a 26  de  janeiro  de  1821.  N’es 
tas  cortes  em  que  os  presidentes  eram  mensaes, 
teve  a honra  de  ser  eleito  e occupar  a presiden 
cia  desde  25  de  janeiro  até  25  de  fevereiro  de 
1822.  Em  1822,  foi  eleito  deputado  ás  cortes  or 
dinarias  por  dois  eirculos  ou  divisões,  0 de  Coim- 
bra e 0 de  Arganil,  sendo  também  nomeado  para 
substituto  de  deputado  pelo  circulo  de  Vizeu;  to 
mau  assento  na  camara  em  1 de  dezembro  do  ci- 
tado anno  de  1822.  Em  1826  foi  eleito  deputado 
pela  provincia  da  Beira,  tomaudo  posse  a 6 de 
novembro.  Durante  a vigência  da  constituição 
politica  de  18  (8  foi  eleito  senador.  Restabeleci- 
da a Carta  Constitucional  foi  nomeado  par  do 
reino,  por  carta  regia  de  3 de  maio  de  1842,  e nos 
annos  de  1848  e 1819  nomeado  supplente  á pre- 
sidência da  camara  dos  pares  Em  todos  estos 
parlamentos  dos  diversos  periodos  constitucio 
uae8,  repetidas  vezes  fez  ouvir  a sua  palavra  fa 
cil  e fluente,  com  especialidade  nas  questões  mais 
graves  e delicadas,  e nas  occasiões  mais  diffieeis, 
em  que  a sua  voz  autorisada  foi  sempre  ouvida 
com  attenção  Foi  principalmente  nas  cortes  cons- 
tituintes de  1821  e nas  ordinárias  de  1822,  e ain 
da  nas  de  1826  a 1828,  quando  no  vigor  dos  an- 
nos, que  um  decidido  fervor  pelas  ideias  liberacs, 
associadas  sempre  com  os  principioa  de  ordem  e 
com  os  sentimentos  de  muita  tolerância  e gene- 
rosidade, se  revelou  nos  seus  discursos  e nos  seus 
actos,  e tornou  patente  a energia  e firmeza  do 
caracter  de  que  era  dotado.  Na  importante  col- 
lecção  de  Documentos  para  a historia  das  cortes 
geraes  da  nação  portugueza,  tomo  I,  pag.  693  e 
696,  vem  transcripto  0 breve  discurso  de  Manuel 
de  Serpa  Machado,  como  vogal  d'uma  deputação 
das  côrtes,  proferido  na  presença  do  D.  João  VI, 
por  motivo  da  saída  do  infante  D.  Miguel  para 
Villa  Franca,  em  occasião,  portanto  bem  melin 
drosa,  na  ante-vespera  do  golpe  de  estado  que 
acabou  com  o regimen  parlamentar  emanado  da 
revolução  de  1820.  Ali  se  encontra  também,  a 
pag.  7Ú7  e 708,  o discurso  por  elle  proferido  na 
camara,  no  dia  31  de  maio  de  1823,  em  que  a es- 
ta foi  officialmente  communicada  a saída  do  pro- 
prio  monarcha  do  seu  palacio  da  Bemposta,  com 
0 proposito  já  conhecido  de  acabar  com  as  côr- 
tes. No  protesto  de  muitos  deputados  contra  aquel- 
le  golpe  de  estado,  foi  também  inscrever  0 seu 
nome  Manuel  de  Serpa  Machado.  Não  cuidou 
nunca  em  imprimir  em  separado  quaesquer  dos 
seus  discursos  parlamentares.  Diversos  títulos 
honoríficos  lhe  fôram  concedidos,  como  0 de  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Concei 
ção  de  Villa  Viçosa,  por  decreto  de  12  de  outu 
bro  de  1836,  0 que  elle  não  quiz  acceitar,  como 
também  0 fôro  de  fidalgo  0 a carta  de  conselho, 
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por  diploma  dc  13  dc  março  de  1840,  c a commcn  • 
dada  mesma  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, em  13  de  maio  de  1853.  Publicou  sómen 
te:  Discurso  pronunciado  na  solemne  distribuição 
dos  prêmios  no  dia  8 de  dezembro  de  1845,  Coim- 
bra, 1845;  Oração  recitada  na  saio,  dos  doutora- 
mentos, na  presença  de  sua  majestade  a rainha  e 
mais  familia  real,  no  dia  24  de  abril  de  1852,  em 
conformidade  com  0 artigo  8 do  programma  para 
a recepção  de  suas  majestades  por  parte  da  Uni 
versidade,  Coimbra,  1852.  O dr.  Manuel  de  Ser- 
pa Machado  casou  em  março  de  1813  com  D.  An- 
na  Rita  Freire  Pimentel,  filha  de  José  Freire  Pi 
mentel  de  Mesquita  e Vasconcelios,  e irmã  do 
l.°  visconde  de  Gouveia  (V.  este  titulo).  D’este 
consorcio  houve,  entre  outros,  os  seguintes  filhos, 
que  muito  se  notabilisaram:  Antonio  du  Serpa 
Pimentel,  chefe  do  partido  regenerador;  0 2.°  vis- 
conde de  Gouveia,  José  Freire  de  Serpa  Pimen- 
tel; dr.  Bernardo  de  Serpa  Pimentel,  0 barão  de 
S.  João  de  Areias,  Manuel  de  Serpa  Pimen- 
tel, e 2.®  barão  de  S João  d’ Areias,  Eduardo  de 
Serpa  Pimentel.  V.  estes  nomes  e titulos. 

Serpa  Pimentel  (Antonio  de).  Bacharel  for- 
mado em  mathematica  pela  Universidade  do 
Coimbra,  lente  na  Escola  Polytechnica,  deputa  • 
do,  par  do  reino,  conselheiro  de  Estado  effecti 
vo,  ministro  e chefe  do  partido  regenerador,  pre  - 
sidente  do  Tribunal  de  Contas,  coronel  de  infau- 
taria,  escriptor,  jornalista,  poeta,  etc.  N.  em  Coim- 
bra a 20  de  novembro  de  1825,  fal.  em  Lisboa  a 
2 de  março  de  1900.  Era  filho  de  Manuel  de  ser 
pa  Machado  (V.  este  nome).  Cursou  a Universi- 
dade, tomando  0 grau  de  bacharel,  como  fica  dito, 
e assentou  praça  como  aspirante  de  infantaria, 
em  4 de  março  de  1842,  sendo  promovido  a alfe- 
res em  16  de  fevereiro  de  1844,  e a tenente  em 
6 de  dezembro  de  1848.  Depbis  da  sua  formatura 
veiu  para  Lisboa  matricular  se  no  curso  de  en- 
genharia na  Escola  do  Exercito,  0 qual  não  che- 
gou a completar,  por  ter  sido  nomeado,  em  1851, 
precedendo  concurso,  lente  de  algebra  e de  cal 
culo  na  Escola  Polytechnica.  N'esse  mesmo  anno, 
a 24  d’abril,  foi  promovido  a capitão.  Aiuda  em 
1851,  por  proposta  de  Alexandre  Herculano,  te - e 
a nomeação  de  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias.  Encetou  a sua  vida  jornalística,  redigindo 
em  1848  e 18 19,  com  Latino  Coelho,  um  pequeno 
jornal,  O Pharol.  Collaborou  na  Opinião  com 
Alexandre  Herculano  e Andrade  Corvo,  no  Por- 
tuguez,  onde  foi  um  dos  primeiros  redactores,  e 
em  outros  jornaes  como  O Paiz,  O Jornal  do 
Commercio,  Correspondência  de  Portugal,  itc. 
em  que  se  fôram  revelando  os  seus  dotes  litteia- 
rios  e de  polémista.  São  d’essa  epoca  de  activi- 
dade  mental,  que  em  diversos  jornaes  litterarios 
se  manifestou  bom  poeta,  publicando  apreciáveis 
poesias,  especialmente  xacaras  e solaus  Em  1851 
appareceu  publicado  0 seu  livro  Poesias ; em  1856 
a comedia  cm  3 actos,  Casamento  e despacho , que 
se  representou  no  theatro  Normal;  em  1857  o dra 
ma  em  4 actos  e 6 quadros,  Dalila,  representado 
também  no  mesmo  theatro  Foi  deputado  pela 
primeira  vez,  em  1856,  eleito  pelo  circulo  de  Oli 
veira  de  Azemeis,  sem  compromissos  politicos, 
até  que  em  1858  se  declarou  abertamente  contra 
as  ideias  financeiras  do  governo  d’esse  tempo, 
que  poucos  mezes  depois  pedia  a demissão.  Or 
ganisando  se  em  1859  um  novo  ministério  presi- 
dido pelo  duque  da  Terceira,  foi  Antonio  de  Sor  • 

831 


SER 


SER 


pa  Pimentel  convidado  para  ministro  das  obras 
publicas,  logar  que  exerteeu  até  4 de  julho  de 
18t0.  A sua  passagem  pelo  poder  nâofoi  assigna- 
lada  por  grandes  emprehendimentos.  A sua  na- 
tureza sentimental  e melancbolica  de  bardo  ro- 
mautico,  decerto  não  tinha  a tempera  d’um  lu- 
ctador  e d'um  reformador.  Além  d’isso,  a epoca 
era  de  contínuos  sobresaltos  e pouco  estáveis  as 
situações  políticas.  Essa  falta  de  estabilidade 
foi  talvez  causa  da  sua  recusa,  quando  em  1865 
o convidaram  com  instancia  para  entrar  no  ga- 
binete Aguiar  Fontes,  e em  1870,  quando  Salda- 
nha também  o convidou  para  o ministério  por  elle 
organisado  Em  1867  foi  nomeado  conselheiro  do 
Tribunal  de  Contas,  e depois  de  ter  representado 
em  cortes  vários  círculos  em  differentes  legisla 
turas,  foi  nomeado  par  do  reino  por  carta  régia 
de  28  de  dezembro  de  1871  tomando  posse  na  res- 
pectiva camara  na  sessão  de  12  de  janeiro  de 


Autonio  de  Serpa  Pimculet 


1872.  N'esse  anno,  Fontes  Pereira  de  Mello  con- 
seguiu vencer  a resistência  que  Ântonio  de  Ser 
pa  Pimentel  manifestava  para  voltar  a encarre- 
gar-se de  qualquer  pasta,  e entregou  lhe  a da  fa- 
zenda, que  elle  dirigiu  desde  11  de  outubro  do 
mesmo  anno  até  5 de  março  de  1877.  Em  10  de 
setembro  de  1873  foi  promovido  a major,  e em 
21  de  janeiro  de  1876  teve  a nomeação  de  conse- 
lheiro de  Estado,  sendo  promovido  a tenente- 
coronel  em  4 de  outubro  d'esse  anno.  N'outra  si- 
tuação orgauisada  em  1878,  sob  a presidência  de 
Autonio  Rodrigues  Sampaio,  tornou  a ser  minis- 
tro da  fazenda  desde  29  de  janeiro  até  1 de  ju- 
nho de  1879,  e cm  1881,  n'um  gabinete  presidido 
por  i outcs  Pereira  de  Mello,  encarregou-se  da 
pasta  dos  negocios  estrangeiros  desde  14  de  no- 
vembro até  24  de  outubro  de  1883.  Em  26  de  ja 
neiro  de  <881  havia  sido  promovido  ao  posto  de 
coronel.  Pouco  depois  de  ter  saido  do  ministério 
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cm  188’,  foi  nomeado  delegado  especial  do  go- 
verno á conferencia  de  Berlim,  onde  se  tratou  da 
constituição  do  Estado  Livre  do  Congo.  Em  12 
de  agosto  de  1886  foi  nomeado  presidente  do 
Tribunal  de  Contas.  Fallecendo  em  janeiro  1887 
o chefe  do  partido  regenerador  e notável  esta- 
dista Fontes  Pereira  de  Mello,  o partido  dividiu- 
se  em  dois  grupos,  sendo  Antonio  de  Serpa  eleito, 
em  julho  d'esse  anno,  chefe  dos  regeneradores 
que  seguiam  as  tradições  conservadoras  do  parti- 
do, e que  formavam  o maior  numero  O outro 
grupo,  que  tendia  para  medidas  mais  avançadas, 
tomou  o nome  de  Esquerda  Üymnastica,  e teve 
por  chefe  o estadista  Barjona  de  Freitas.  Assim 
viveu  o partido  duiante  algum  tempo,  até  que  a 
fracção  menos  conservadora,  reconhecendo  a im 
possibilidade  de  constituir  um  partido  forte,  com 
elementos  para  se  affirmar  na  vida  constitucio- 
nal do  paiz,  acabou  por  se  submetter  á chefatura 
do  successor  de  Fontes  Pereira  de  Mello.  Em 
1890,  nos  tempos  difficcis  que  se  seguiram  ao  ul- 
timatum  inglez  de  11  de  janeiro,  foi  Antonio  de 
Serpa  encarregado  de  organiear  ministério.  D’esse 
encargo  desempenhou  se  arrostando  muitas  diffi- 
culdades,  assumindo  a presidência,  e com  as  pas- 
tas do  reino  e da  guerra,  mas  pouco  depois,  quan 
do  se  discutia  o tratado  com  a Inglaterra,  pediu 
a demissão  collectiva  do  gabinete.  Em  1892  foi 
a Paris  tratar  do  convênio,  que  assignou  a 24  de 
maio,  com  os  comités  inglez,  belga,  allemão,  frau- 
cez  e hollandez.  No  desempenho  d’essa  ardua 
missão,  cheia  de  enormes  diíBculdades,  fôram  no- 
táveis os  serviços  que  prestou  ao  pais.  A sua 
saude,  já  bastante  abalada,  resentiu-se  bastante. 
O excessivo  trabalho  a que  se  entregara  em  eda 
de  já  tão  avançada,  foi  por  assim  dizer  o qu*  o 
matou,  depois  d'uma  vida  constantemente  labo- 
riosa Tanto  que  já  em  1893  se  não  sentiu  com 
forças  de  formar  um  novo  gabinete,  e delegou 
em  Hintze  Ribeiro  esse  encargo,  prestando  se 
comtudo,  a ajudar  o novo  governo  com  a sua  ex 
periencia  e o seu  conselho.  Conservando-se  mais 
ou  menos  afastado  da  política,  não  deixou,  no 
entretauto,  de  occupar  o seu  logar  na  camara  dos 
pares.  Enfraquecido  pela  doença  e pelo  trabalho, 
nos  últimos  annos  da  sua  vida  pouca  influencia 
exercia  como  chefe  do  partido  regenerador.  Era, 
por  assim  dizer,  o chefe  nominal  d’aquelle  par- 
tido tão  numeroso  e tão  preponderante.  A noti- 
cia do  fallecimento  do  notável  estadista  causou 
a maior  consternação  em  todo  o paiz.  Nas  duas 
casas  do  parlameuto  prestaram-lhe  as  homena- 
gens devidas.  Todos,  amigos  e adversários  polí- 
ticos, fizeram  inteira  justiça  á sua  alta  e culta 
intelligencia,  á sua  actividade  np  trabalho  e ao 
seu  bondoso  caracter.  A imprensa  foi  unanime 
em  publicar  saudosos  artigos  e esboços  biogra- 
phicos,  lamentando  a morte  d'um  homem  que 
tanto  honrara  as  letras  e a política  do  seu  paiz. 
Antonio  de  Serpa  Pimentel  era  gran-cruz  da  or- 
dem da  Torre  e Espada,  e das  ordens  estrangei- 
ras: Legião  de  Honra  de  França,  S.  Maurício  e 
S.  Lazaro  de  Italia,  Rosa  do  Brasil,  Estrella  Po- 
lar da  Suécia,  Santo  Alexandre  da  Bulgaria,  Car- 
los 1 1 1 de  Hespanha;  condecoração  de  2.'  classe 
do  Busto  Libertador  dos  Estados  Unidos  de  Ve- 
nezuela, e possuia  a medalha  de  cobre  para  ga- 
lardoar os  serviços  prestados  pelos  socios  da  As- 
sociação de  Soccorros  a Naufragos.  Era  socio 
cflectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  socio 
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correspondente  da  Kcal  Academia  das  Sciencias 
de  Turim,  e da  Academia  Hespanhola  de  Madrid 
Casou  a 16  de  julho  de  1862  com  D.  Anna  Zoée 
Beruex  Philipon,  filha  de  Theophilo  Bernex  Phi- 
lipon,  súbdito  dos  Estados  Unidos  da  America,  e 
de  Madame  Marie  Louise  Marguerite  Lami  Pi- 
vot. 

Serpa  Pimentel  (Bernardo  de).  Doutor  e len- 
to de  prima  jubilado  da  faculdade  de  Direito  na 
Universidade  de  Coimbra,  bibliothecario  e vice 
reitor  da  mesma  Universidade,  par  do  reino  vi- 
talício, por  carta  regia  de  29  de  dezembro  de 
1881,  socio  effectivo  do  Instituto  de  Coimbra, 
etc.  N.  a 26  de  abril  de  1817,  e já  talleceu  ha 
bastantes  annos.  Era  filho  do  Dr.  Manuel  de  Ser- 
pa Machado  e irmão  do  autecedente.  Casou  a 7 
de  novembro  de  1859  com  D.  Zilia  Xavier  Ma 
chado  de  Almeida  e Castro,  filha  e herdeira  de 
Martinho  de  Mello  Machado  Corte  Real,  fidalgo 
da  Casa  Real,  juiz  de  direito,  e de  sua  mulher 
D.  Zilia  Justa  de  Castro  Cardoso  de  Castilho. 
Foi  doutorado  em  5 de  julho  de  1840. 

Serpa  Pimentel  (Eduardo  de).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  conselhei 
ro,  par  do  reino  por  nomeação  regia  de  1902, 
etc..  N.  a 18  de  agosto  de  1828,  sendo  filho  do 
dr.  Manuel  de  Serpa  Machado,  e irmão  do  grande 
estadista  Antonio  de  Serpa  Pimentel.  Foi  antigo 
governador  civil,  vogal  do  conselho  geral  peni 
tenciario,  e encarregado  de  outras  importantes 
commÍ88Õe8  de  serviço  publico,  socio  do  Instituto 
do  Coimbra  e socio  honorário  da  Associação  dos 
Advogados.  Casou  a 4 de  maio  de  1852  com  D. 
Maria  Joanna  Gomes  da  Silva,  filha  de  Manuel 
Gomes  da  Silva,  bacharel  em  medicina  e um  dos 
membros  da  antiga  Junta  do  Supremo  Governo 
do  Reino,  no  Porto  em  1820,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Adelaide  Gomes  da  Silva. 

Serpa  Pimentel  ( Jayme  Pereira  de  Sampaio 
Forjaz).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  al 
varà  de  26  de  julho  de  1886,  por  direito  de  suc- 
cessão,  também  por  direito  de  successão  tem  o 
titulo  de  Dom,  proveniente  dos  seus  maiores,  de 
que  não  faz  uso,  apezar  de  lhe  pertencer;  capi- 
tão de  fragata,  antigo  governador  de  Damão, 
Congo  e Moçambique,  conselheiro,  etc . N.  na 
quinta  da  Guarita,  em  S.  João  d'Areias,  solar  da 
familia  Serpa,  a 9 de  dezembro  de  1855,  sendo 
filho  do  Dr.  Diogo  Pereira  Forjaz  de  Sampaio 
Pimentel,  e de  sua  mulher  D.  Maria  José  de  Ser- 
pa Pimentel.  Pertence  a uma  familia  nobilíssima, 
da  velha  aristocracia  portugueza,  e representada 
ein  todos  os  tempos  por  seu  avô  paterno,  o des- 
embargador José  Maria  Pereira  Forjaz  de  Sam 
paio;  por  seu  avô  materno  o dr.  Manuel  de  Serpa 
Machado;  por  seu  tio  avô  o I o visconde  de  Gou 
veia;  por  seu  pae;  seu  tio  e sogro  Adrião  Perei- 
ra Forjaz  de  Sampaio;  seus  tios:  o 2.°  visconde 
de  Gouveia,  Antonio  de  Serpa  Pimentel,  Bernar- 
do de  Serpa  Pimentel,  o 2.®  barão  de  S.  João  do 
Areias,  e Eduardo  de  Serpa  Pimentel  (V.  estes 
nomes  e títulos)  que  todos  honraram  e honram 
ainda  as  tradições  da  familia  e os  seus  illustres 
antepassados,  os  quaes,  pelo  lado  de  seu  pae, 
conta  como  10.®  avô,  Diogo  Alvares  Pereira,  ir 
mão  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
descendente  do  conde  D.  Mendo,  tronco  dos  Pe 
rciras,  e do  conde  D.  Berman  Froiaz  ou  Froylaz; 
e como  12.®  avô,  de  Vasco  Pires  de  Sampaio,  se- 
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nhor  da  Honra  de  S.  Paio,  junto  a Villa  Flôr,.e 
d’outras  mais  terras,  etc.  O sr.  conselheiro  For- 
jaz de  Serpa  Pimentel  assentou  praça  na  mari- 
nha em  9 de  novembro  de  1875,  sendo  promovido 
a guarda-marinha  em  28  de  novembro  de  1878,  a 
2 ® tenente  em  13  de  julho  de  1882,  a l.°  tenente 
em  7 de  junho  de  1888,  a capitão-tenente  em  28 
de  maio  de  1896,  e a capitão  de  fragata  a 18  de 
janeiro  de  1906.  Tem  exercido  muitas  e impor- 
tantes commissôes,  contando-se  entre  ellas  a do 
commando  dao  canhoneiras  lÀmpopo  e Zamheze. 
A sua  carreira  pelas  colonias  é muito  brilhante 
e honrosa,  tendo  provado  a sua  muita  competên- 
cia governativa,  o seu  muito  patriotismo  e amor 
civico,  o seu  zelo  e bom  senso,  quando  delegado 
portuguez  nas  questões  de  Cabinda  e Molembo, 
onde  a sua  muita  firmeza  e diplomacia  fez  evitar 
em  1884  o 1885  as  graves  difficuldades  que  se  le- 
vantaram para  a occupação  pacifica  d'estes  e de 
outros  territórios  que  hoje  constituem  o districto 


Jayme  Pereira  de  Sampaio  Forjaz  Serpa  Pimentel 

do  Congo;  quando  governador  de  Damão,  onde 
provou  tanta  capacidade  que  o seu  nome  é sem- 
pre citado  como  autoridade  em  todas  as  questões 
que  se  referem  áquella  parte  da  índia  Portugue- 
za; quando  governador  do  Congo,  ende  em  cir- 
cumstancias  muito  difficeis,  assignalou  as  suas 
excepcionaes  faculdades  de  intelligencia  o de 
trabalho;  e como  governador  de  Moçambique, 
para  que  foi  nomeado  em  1902,  onde  a sua  admi  ■ 
nistração  foi  notável  em  todos  os  ramos,  deven- 
do-lho o paiz,  entre  outros  serviços  valiosos,  a 
larga  occupação  da  costa  para  repressão  do  tra 
fico  da  escravatura  e contrabando,  uma  já  larga 
expansão  do  nosso  dominio,  um  largo  desenvolvi- 
mento da  viação  publica,  a montagem  das  linhas 
telegraphicas,  os  muitos  trabalhos  hydrograpbi 
cos  da  costa,  a balisagem  do  porto  de  Moçambi- 
que, a subjugação  d’algumas  tribus  rebeldes  e o 
auniquilamento  do  poderio  do  sultão  de  Angoche, 
do  bando  Farelay  e de  outros  régulos  hostis  a 
Portuga!  o a honrosa  solução  das  questões  moti- 
vadas pelo  apresamento  de  pangaios  negreiros. 
O sr.  conselheiro  Forjaz  de  Serpa  Pimentel  é 
também  um  escriptor  muito  distincto,  e sempre 
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que  desempenha  conimissòes  de  confiança  no  Ul- 
tramar, tem  publicado  estudos  importantíssimos 
sobre  as  nossas  colonias  ultramarinas,  honrando- 
se  a si  e prestando  um  bom  serviço  ao  paiz  São 
muito  apreciáveis  os  seus  livros  sobre  Damão  e 
sobre  o Congo,  cheios  de  documentos  de  muito 
valor  e de  subsídios  valiosos  para  o estudo  da 
sua  flóra,  fauna,  climatologia,  etc..  O seu  traba- 
lho sobre  Moçambique,  de  elevado  valor,  o seu 
interessante  livro  de  linhagens,  os  seus  numero 
sos  artigos  sobre  assumptos  marítimos  e colo- 
niaes,  publicados  em  diversos  jornaes  e revistas 
scientificas,  os  seus  importantes  relatórios,  al 
guns  dos  quaes  mereceram  portaria  de  louvor, 
provam  bem  o seu  valor  litterario  e a sua  espe- 
cial competência  para  trabalhos  de  investigação 
ácêrca  dos  domínios  ultramarinos.  Em  1889  es 
creveu  um  livro  Noticias  biographicas,  reforman- 
do as  de  1866  escriptas  por  seu  tio  e sogro  o dr. 
Adrião  Pereira  Forjaz  de  Sampaio.  Ha  poucos 
annos  constava,  que  o sr.  conselheiro  Forjaz  Ser 
pa  Pimentel  trabalhava  n’um  desenvolvido  estu- 
do historico  biographico-genealogico,  que  tencio 
nava  publicar.  Foi  chefe  da  repartição  do  conse- 
lho superior  da  marinha;  secretario  do  conselho 
general  da  armada,  vogal  extraordinário  da  Jun- 
ta Consultiva  de  Ultramar.  E’  membro  d'algumas 
sociedades  scientificas,  nacionaes  e estrangeiras, 
e possue  as  seguintes  condecorações  e meda 
lhas:  hábitos  das  ordens  de  N.  S.*  da  Conceição  j 
de  Villa  Viçosa,  de  Christo  e de  Aviz;  offieial  das 
de  S.  Thiago  e de  Aviz;  commendador  d’esta  ul- 
tima ordem,  por  serviços  distinctos,  por  decreto 
de  1 de  janeiro  de  1909;  medalhas  de  prata  de 
bons  serviços,  de  comportamento  exemplar,  de 
serviços  relevantes  e de  assiduidade  no  ultramar; 
commendador  das  ordens  de  S.  Gregorio  Magno, 
de  Roma  (Santa  Sé);  de  Izabel  a Catholica,  de 
Hespanha,  e Cruz  Vermelha  de  üir,  também  hcs- 
panhola;  Cruz  de  2.*  classe  do  Mérito  Naval  de 
Hespanha  fdistinctivo  brancoj,  e do  Busto  de  Li 
bertador,  de  Venezuela.  Em  1901  foi  agraciado 
com  o titulo  de  conselheiro.  E’  casado  com  sua 
prima,  a sr.*  D.  Eulalia  Maria  Thereza  Forjaz  de 
Serpa  Pimentel. 

Serpa  Pinto  ( Alexandre  Alberto  da  Rocha  Ser - 
pa  Pinto , visconde  de).  General  de  brigada;  notá- 
vel explorador  do  continente  uegro,  etc.  N.  na  fre- 
guezia  de  Tendaes,  concelho  de  Sinfães,  em  20  de 
abril  de  1846;  fal.  em  Lisboa  a 28  de  dezembro  de 
1900.  Era  filho  do  dr.  José  da  Rocha  Miranda  de 
Figueiredo,  medico  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e de  sua  mulher,  D.  Carlota  Cacilda  de  Ser- 
pa Pinto.  Tendo  2 annos  e meio  acompanhou  seus 
pães  para  o Brazil,  e na  Bahia  estudou  instruc- 
ção  primaria.  Em  1855  voltou  a Portugal,  conti- 
nuando a sua  educação  litteraria  no  Collegio  Or- 
tigâo  (Lyceu  da  LapaJ  na  cidade  do  Porto,  até 
aos  12  annos,  em  que  veiu  para  Lisboa,  matricu- 
lando se  no  Collegio  Militar  cm  1858.  Seguiu  os 
estudos  com  distincção  e obtendo  os  primeiros 
prêmios.  Assentou  praça  em  infantaria  n.°  7,  em  12 
dc  agosto  de  1863,  sendo  promovido  a alferes 
em  11  de  julho  de  1864.  Em  maio  de  1869  offere- 
ceu-se  para  fazer  parte  da  columna,  que  ia  ata 
car,  nas  margens  do  Zambeze,  o rebelde  Bonga. 

• ommandava  a expedição  o general  Tavares  de 
Almeida.  Dobrou  ella  o Cabo  da  Boa  Esperança, 
correu  pela  costa  Occidental,  e entestou  com  a 
barra  de  Quilimaue.  Pela  paite  do  norte,  mesmo 
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á entrada,  estendendo  se  para  o mar,  fica  a Pou 
ta  de  Tangalaoe.  Foi  ali  que  um  barco  poz  em 
terra  Serpa  Pinto  e o conde  de  Bomfim,  enge- 
nheiro da  expedição,  com  mais  2 homens.  Deviam 
construir  um  acampamento,  mas  o tempo  tornou- 
se  de  repentp  tempestuoso,  o o navio  teve  de  sair 
da  embocadura  do  rio  dirigindo  se  para  Moçam- 
bique. Foi  por  isso  que  Serpa  Pinto,  o conde  de 
Bomfim  c 2 soldados  tiveram  de  viver  5 dias, 
abandonados,  n’aquella  Ponta  deserta,  sem  re- 
cursos alguns,  sustentando-se  dos  carangueijos 
que  o mar  lhes  levava.  Só  no  fim  de  5 dias,  como 
ninguém  apparecesse  em  Tangalane,  se  decidi- 
ram os  4 abandonados  a subir  no  barco,  que  lhes 
haviam  deixado,  até Quilimane.  Eis  o modo  aven- 
turoso porque  debutou  em  África,  o que  tinha  de 
ser,  10  aunos  depois,  um  dos  heroes  da  sua  explo- 
ração. Serpa  Pinto,  commandante  dos  cipaios  da 
columna  de  ataque,  tomou  n'esta  campanha,  de 
resto  pouco  feliz,  uma  parte  notável,  principal 
mente  nos  combates  de  23,  24  e 25  de  novem- 
bro. Na  noite  d’esse  mesmo  dia  25  tornou  se  for- 
çoso retirar  de  Massangano.  Serpa  Pinto,  pela 
sua  dedicação,  conseguiu  salvar  o commaudanto 
da  columna  de  ataque  e uma  parte  do  batalhão 
da  índia  a que  o resto  da  expedição  recusava  dar 
transporte.  Nos  conselhos  de  guerra,  de  que  Ser- 
pa Pinto  fez  parte,  foi  sempre  do  parecer  de  se 
aprovisionarem  em  Tete  para  voltar  contra  o ini- 
migo a debelal-o.  Mas  a sua  opinião  não  foi  ou- 
vida e o grosso  da  expedição  retirou,  descendo  o 
Zambeze.  Dirigindo-se  então  a Moçambique,  mas 
arrastado  no  sentido  contrario,  pelo  tempo,  vol- 
tou a Inhambane,  percorrendo  uma  parte  proxi 
ma  do  interior,  caçando  antílopes.  D'ahi  voltou  a 
Quilimaue,  subiu  o Zambeze  e o Chire  até  Chi- 
bissa  junto  das  grandes  cataractas.  Acompanha- 
va o o celebre  caçador  :uglez  Henry  Folcner.  Es- 
tava Serpa  Pinto  em  Moçambique  quando  a cho 
lera  devastou  a cidade.  Então,  com  Augusto  Cas- 
tilho fez  uma  viagem  ás  ilhas  Camurús,  ás  Almi- 
rantes, ás  Seichellcs,  passando  d'ali  á índia  e a 
Gôa.  Em  1871  voltou  á Europa,  passando  a ser- 
vir, sem  pedir  uma  collocaçâo  especial  nos  cor- 
pos que  guarneciam  os  pontos  mais  diversos  do 
paiz:  infantaria  n.°  9 cm  Lamego,  caçadores  n.° 
6 em  Leiria,  caçadores  n.°  10  em  Angra,  e caça- 
dores n.°  12  no  Funchal.  Havia  sido  promovido  a 
tenente  em  12  de  agosto  de  18’0.  Estava  no  Fun 
ehal  ao  tempo  da  viagem  do  inglez  Cameron  atra- 
vez  a África,  de  ZanziDar  pelo  Tanganica  até  ao 
Bihé  e a Benguella.  Muito  ligado  então  com  um 
los  mais  distiuctos  e estudiosos  cfficiaes  do  exer 
cito,  o sr.  Daniel  Simões  Soares  professor  de  ma- 
thematica,  combinou  com  elle  uma  viagem  de  ex- 
I ploração  á África  Austral,  que  chegou  a formu- 
I lar  se  cm  termos  de  exposição  ás  camaras  e ao 
governo,  e a enviar-se  a um  dos  deputados  das 
nossas  colonias.  Passaram  se  estes  acontecimen- 
tos quando  ainda  a commissão  permanente  de  geo 
graphia  não  estava  formada,  mas  o deputado  co 
lonial  esqueceu-se,  ao  que  parece,  de  apresentar 
o projecto,  e só  tempos  depois,  quando  Serpa  Pin- 
to, que  tôra  promovido  a capitão  em  4 de  outubro 
de  1876,  estava  em  Tavira  servindo  em  caçado- 
res n.°  4,  foi  que  o ministro  Andrade  Corvo  levou 
ás  camaras  o projecto  da  exploração.  Por  carta 
de  lei  de  12  de  abril  de  1877  foi  o governo  auto 
risado  a organisar  e subsidiar  uma  expedição 
scicntifica  destinada  a explorar  os  territórios  com- 
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prehendidos  entre  ae  províncias  de  Angola  c Mo- 
çambique, e para  esta  expedição  tôram  nomeados 
Serpa  Pinto,  Brito  Capello  e Roberto  Ivens,  por 
decreto  do  dia  11  de  maio  do  mesmo  anno.  Os 
dois  primeiros  tiveram  antes  o encargo  de  ir  a Pa- 
ris organisar  o material  de  estudo  que  devia  ser 
vir  á expedição,  e d’esta  commissão  se  desempe 
nharam  no  curto  espaço  de  19  dias.  Partiram  os 
tres  exploradores  africanos  a bordo  do  paquete 
Zaire , e a 7 de  junho  chegavam  a África.  Em  uo- 
vembro  seguiram  para  Benguella  e dirigiram  se 
ao  interior,  mas,  já  no  sertão,  Serpa  Pinto,  se- 
parado dos  seus  companheiros,  tentava  a sua  ar- 
rojadíssima viagem  até  á costa  oriental,  em  quau 
to  Capello  e Ivens,  seguiam  nos  estudos  para  que 
haviam  sido  nomeados  üuraute  lougos  mezes  não 
houve  noticias  d’elle,  e a anciedade  já  era  gran- 
de, quando  se  soube  que  o arrojado  explorador 
chegara  a Pretória  em  12  de  fevereiro  de  1879, 
depois  de  haver  completado  uma  das  famosas  via- 
gens de  que  resa  a historia.  Esta  boa  noticia  cau- 
sou o mais  vivo  enthusiasmo.  Toda  a imprensa 
estrangeira  celebrou  a viagem  estraordinaria  que 
um  portuguez  acabava  de  realisar  com  tanta  co 
ragem  e tanta  felicidade  atravez  de  África.  Ser- 
pa Pinto  tornou  se  então  um  nome  celebre  no 
mundo,  e celebre  por  um  feito  que,  antes  d’elle, 
e com  os  intuitos  que  o dirigiam  e os  resultados 
que  obteve,  só  puderam  praticar  uns  tres  homens. 
Convidado  pelas  sociedades  geographicas  do  Pa- 
ris e Londres,  ali  foi  fazer  suas  conferencias  so- 
bre o que  vira  n’essas  regiões  quasi  desconheci- 
das dos  europeus.  Por  essa  occasiâo  offereceram 
lhe  medalhas  de  ouro  as  mais  importantes  socie- 
dades scientificas  da  Europa.  Regressaudo  a Por- 
tugal, foi  deveras  imponente  a recepção  que  lhe 
fizeram,  quando  desembarcou  em  Lisboa  a 20  de 
abril  de  1879,  vindo  a bordo  do  vapor  francez 
Oronoque.  Foram  esperal-o  os  ministros  da  mari- 
nha e da  fazenda  e a Sociedade  de  Geographia. 
Todas  as  corporações  o felicitaram  O numero  de 
homenagens  que  recebeu,  foi  enorme,  como  fôram 
muitas  as  distiacções  com  que  foi  galardoado 
Quasi  todos  os  municípios  do  paiz  deram  a ruas 
e largos  dos  seus  coLcelhos  o nome  do  illustre  e 
valente  explorador.  Serpa  Pinto,  durante  muito 
tempo,  era  o heroe  que  todos  acclamavam  com 
enthusiasmo.  Foi  também  sollicitado  pelas  socie 
dades  de  geographia  de  Marselha  e de  Bordéus, 
para  fazer  conferencias  sobre  os  episódios  da  sua 
viagem.  A Sociedade  de  Anvers  conferiu  lhe  o 
diploma  de  socio  honorário.  Serpa  Pinto  publicou 
cm  1881,  uma  curiosa  obra  em  2 volumes,  sobre  a 
sua  viagem,  com  o titulo  de  Como  eu  atravessei  a 
África , do  Atlântico  ao  mar  indico , viagem  de  Ben 
guella  á outra  costa,  atravez  regiões  desconhecidas; 
determinações  geographicas  e estudos  ethnographi- 
ços.  Serpa  Pinto  foi  promovido  a major  em  16  de 
setembro  de  1885,  a tenente  coronel  em  12  de  se- 
tembro de  1890,  a coronel  em  19  d’abril  do  1894, 
o a general  do  brigada  a 25  do  seguinte  mez  de 
maio,  sem  prejuízo,  por  ter  sido  governador  ge- 
ral de  Cabo  Verde.  Ha  muito  que  se  conhecia  a 
conveniência  de  reconhecer  por  uma  expedição 
scientifica  nacional,  uma  communicação  directa 
entre  o lago  Nyassa  e a nossa  costa  de  Moçam 
bique,  no  norte  do  Zambeze,  explorando  a re- 
gião intermedia,  ainda  na  maior  parte  desconhe- 
cida. Urgia  levar  a bandeira  portugueza  ás  mar 
gens  d’eS8e  lago,  por  interesse  e segurança  do  di- 


reito e da  expansão  política  da  soberania  portu- 
gueza na  costa  oriental,  que  d’aquelle  lado  cres- 
centemente ameaçavam,  desde  muito,  as  missões 
e explorações  iuglezas,  ao  mesmo  tempo  que  o 
commercio  importantíssimo  da  região  se  ia  es- 
coando na  direcção  de  Zanzibar.  Annos  se  passa- 
ram, e então  a Sociedade  de  Geographia  insistia, 
junto  do  governo  por  diversas  medidas  de  segu 
rança  e de  civilisação  das  nossas  provincias  afri- 
canas. Nada,  porém,  se  conseguiu,  até  que,  em 
1884,  por  uma  nova  representação  da  referida  so- 
ciedade, se  resolveu  a expedição,  sendo  Serpa 
Pinto  encarregado  pelo  ministro  da  marinha,  en- 
tão o fallecido  Pinheiro  Chagas,  de  partir,  como 
codsuI  de  Zanzibar,  para  estudar  e executar  a ex- 
pedição pedida.  Serpa  Pinto  preparou  e organi- 
sou  habilmente  a expedição  que,  no  dizer  d’uma 
autoridade  estrangeira,  era  a melhor  organisada 
que  se  internava  em  África,  e acceitou  para  seu 
companheiro  um  moço  official  de  marinha  que  se 
lhe  offerecera  com  enthusiastica  vontade,  e no 
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qual  se  revelavam  as  melhores  aptidões.  A escol- 
ta recrutada  causou  verdadeira  surpreza;  com- 
punha-se de  100  vatuas.  A expedição  seguiu  do 
Mussuril  para  o norte  em  1884,  ao  longo  do  lito- 
ral, e na  epoca  das  chuvas,  entrando  pelo  paiz  de 
Matibano,  em  direcção  á bahia  de  Fernão  Vello- 
so,  seguindo  depois  até  a Quissanga  e Ibo,  e fa 
zendo  de  toda  esta  zona  um  levantamento  primo- 
roso e iuteressantissimo,  apezar  das  cruéis  pro 
vações  porque  teve  de  passar.  De  lbo  a expedi 
ção  voltou  a Mutepuezi,  em  direcção  a Mêdo,  on- 
de Serpa  teve  de  ser  conduzido  para  a costa, 
quasi  moribundo.  Partindo  de  Mêdo,  a expedição 
seguiu  para  Metarica,  a encontrar  o notável  rio 
Lienda,  e inflectindo  para  oeste,  attingiu  o Nyas- 
sa nas  terras  de  Cuirassia,  arvorando  ali  com  a 
possível  solemnidade  e com  perfeito  accordo  dos 
indígenas  a bandeira  portugueza.  Do  lago  desceu 
por  Blantyre,  dirigindo  se  para  leste,  passando 
o Ruo  ou  Luo,  junto  do  monte  Melange,  e vindo 
sair  a Quilimane,  tendo  feito  ura  trajecto  total  de 
2:500  k.  Foi  durante  esta  expedição,  que  se  deu 
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o conflicto  anglo-portuguez,  de  que  resultou  o ul- 
timatum  de  1 1 de  janeiro  de  1890,  conflicto  pro- 
movido por  um  acto  de  valor  de  Serpa  Pinto,  em 
que  os  jornaes  de  então  muito  falaram,  com  pa 
lavras  elogiosas  para  o illustre  explorador  afri- 
cano. A’  chegada  a Lisboa  de  Serpa  Pinto  e Vi 
ctor  Cordon  houve  também  enthusiasticas  mani 
festações.  Quando  constou,  no  dia  20  de  abril 
de  1800,  que  o vapor  Loanda,  que  os  conduzia, 
demaudava  a barra,  noticia  que  rapidamente  se 
espalhou,  embarcaram  no  vapor  Victoria  a dircc 
çâo  e os  socios  da  Sociedade  de  Geographia,  as 
famílias  dos  dois  illustres  africanistas,  represen 
tantes  da  imprensa,  etc.,  ouvindo  se  muitos  vi 
vas  a Serpa  Pinto,  a Victor  Cordon  e á patria. 
O desembarque  foi  commovedor;  as  felicitações 
eram  gerars,  o presidente  da  Sociedade  Geogra 
phia  fez  uma  breve  allocução  em  nome  da  mes 
ma  Sociedade.  Serpa  Pinto  e Cordon  agradeciam 
muito  commovidos,  e abraçavam  com  effusão  os 
«inigos  que  se  lhes  aproximavam.  Depois  d’estas 
manifestações,  Serpa  Pinto,  Cordon  e o presiden 
te  da  Sociedade  de  Geographia  embarcaram  no 
escaler  a vapor  dos  aspirantes  de  marinha,  para 
os  conduzir  ao  Arsenal.  Ali,  no  caes  da  superin 
tendencia  os  esperavam  muitos  officiaes  de  mari 
nha  e outros  funccionarios,  achando-se  também 
presente  o ministro  da  marinha,  então  o sr.  con 
selheiro  Julio  de  Vilhena,  o qual  offereceu  a sua 
carruagem  aos  exploradores  africanistas,  que  se- 
guiu por  entre  a multidão,  que  os  victoriava  com 
estrepitosas  salvas  de  palmas  e euthusiasticos  vi- 
vas. Serpa  Pinto  era  ajudante  de  campo  honorá- 
rio do  fallecido  rei  D.  Carlos,  commendador  das 
ordens  da  Torre  e Espada,  de  Aviz  e S.  Thiago; 
possuia  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar;  era  também  cavalleiro  da  Legião  de 
llonra,  de  França,  commendador  da  lioza  do  Bra- 
zil,  gran-cruz  de  Medjié,  e membro  da  Academia 
Frauceza  (secção  de  astrouoiniaj.  Fôra  em  1891 
agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  Serpa 
Pinto. 

Serpente  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Villar 
de  Andorinho,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Serplns.  Villa  e freg.  de  N.  S * do  Soccorro, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzã,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra;  522  fog.  e 1 :9G7  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post„  pharmacia  e 
feira  em  todas  as  segundas  feiras.  Está  situada 
em  terreno  plano,  na  margem  direita  do  rio  Cei 
ra,  a 9 k.  da  séde  do  concelho  E’  povoação 
antiquíssima,  já  existindo,  pelo  menos,  no  tempo 
dos  moiros.  O documento  mais  antigo  que  se  en 
contra  d’esta  villa,  é uma  doação  feita  em  961 
ao  mosteiro  de  Lorvão,  que  então  era  de  frades. 
Conquistada  segunda  vez  pelos  moiros,  D.  Aflbn 
so  Henriques  a resgatou  pouco  depois,  e a deu  a 
ura  seu  cavalleiro  chamado  Pelagio  Alvitis,  ou 
Pelagio  Mosselido,  com  a condição  de  a deixar, 
por  sua  morte,  ao  referido  mosteiro,  o que  a viu- 
va de  Pelagio  e seus  filhos  não  cumpriram.  D. 
Affonso  Henriques  mandou,  em  1 169,  que  por  mor- 
to dos  filhos  de  Pelagio,  a villa  de  Serpius  fôsse 
livre  para  o mosteiro.  Passando  depois  o couven 
to  a ser  de  freiras,  era  a abbadessa  quem  apro- 
sentava  o prior  em  Serpius,  o qual  tinha  6003000 
reis  de  rendimento  anuual.  D.  Manuel  I deu-lhe 
foral,  em  Lisboa,  a 27  do  fevereiro  de  1514  Ser- 
pins  foi  concelho  já  ha  muito  extincto.  O seu  ter 
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ritorio  é muito  fértil  em  toda  a qualidade  do 
fruetos.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n ° 23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Serquido  Pov.  aa  freg.  de  Santo  André,  de 
Palme.  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Herra  Appellido  nobre  em  Portugal,  cuja  fa- 
mília procede  das  Asturias,  sendo  o seu  solar  uma 
quinta  chamada  da  Serra  Em  Aragão  houve  um 
Pedro  Serra,  que  foi  bispo  de  Catanea,  e car- 
deal do  papa  Benedicto  Xlll.  Em  Sardenha  e na 
França  ha  famílias  d'este  appellido,  pelo  que, 
não  se  sabe  de  qual  d’estas  tres  partes  viessem 
os  Serras  portuguezes.  As  suas  armas  são:  Em 
campo  de  púrpura,  castello  de  prata,  sobre  um 
monte  da  sua  côr,  entre  duas  cabeças  de  serpe, 
verdes,  salpicadas  de  ouro;  elmo  d’aço,  aberto,  o 
timbre,  um  braço,  vestido  de  púrpura,  com  uma 
espiga  d'ouro  na  mão. 

Serra  (Antonio  de).  Pintor  d’arte,  que  viveu 
nos  séculos  xvi  e xvii,  e que  era  cognominado  O 
Velho.  Era  pintor  de  architectura  e de  ornato,  de 
1670  a 1728,  anuo  em  que  falleceu.  Foi  professor 
de  seu  filho,  Victorino  José  da  Serra,  a quem  cha- 
mavam O Moço , que  seguiu  a mesma  carreira  de 
seu  pae,  mas  com  maior  successo. 

Serra  (Francisco  Ferreira)  Funccionario  pu- 
blico, jornalista  e escriptor  dramatico.  N.  em 
Lisboa  a 19  de  fevereiro  de  1837,  sendo  filho  de 
Antonio  Ferreira  da  Silva  e de  D.  Margarida  An- 
tona  Xavier  daSerra.  Começou  a sua  carreira  jor- 
nalística, ainda  de  curta  edade,  fundando  em  1855, 
com  Julio  Cesar  Machado  O Ecco  Litterario,  de 
que  foi  redactor,  jornal  que  durou  até  1856.  N’es- 
se  anno  teve  um  jornal  semanario  musical  e de 
theatros,  com  o titulo  de  Rigoleto.  Associado  de- 
pois com  Albano  Coutinho,  fez  parte  da  redacção 
dos  jornaes  políticos,  Doze  de  Agosto , de  1862  a 
1865:  e do  Correio  da  Europa , que  principiou  a 
publicação  em  1867.  Depois  em  1868  e 186  ' foi 
redactor  das  Novidades  Além  d'estes  jornaes, 
ainda  escreveu,  como  redactor  ou  como  collabo- 
rador,  nos  seguintes:  Jornal  da  Noite,  Diário  11 
lustrado , Jornal  Illustrado,  Santo  Antonio  de  Lis  • 
boa,  Gazeta  de  Portugal  e Viriato.  Para  o theatro 
escreveu,  traduziu  e imitou  muitas  peças,  que  em 
grande  parte  se  representaram  em  todos  os  thea 
tros  da  capital,  sendo  algumas  d'ellas  publica 
das.  Mencionaremos  as  seguintes:  em  3 act  .s:  O 
amor  e o dever,  O rreado  de  dois  amos,  o doutor 
Paz,  Dever  e ambição,  O importuno,  Casa  com 
duas  portas  é má  de  guardar,  A Boceta  de  Pan- 
dora, O Mestre  de  canto,  A mocidade  de  Nun' Al- 
vares; em  5 aetos:  O que  faz  a depravação,  A 
filha  do  capitalista,  A Providencia;  em  1 acto: 
De  noite  todos  os  gatos  são  pardos,  de  collabo- 
ração  com  Eduardo  Garrido  e Alfredo  Athai- 
de;  Genro  e criado,  A'  cata  de  um  namorado,  A 
carteira  de  Mauricio  Lopes,  O que  o berço  dá.  .. 
Quadros  familiares,  Os  dois  afilhados,  Uma  ex- 
periencia,  Não  tenham  lá  padrinho,  O Escravo  e 
o senhor,  Ilosa  d' Amor,  Um  quarto  alugado  a dois, 
O medo  guarda  a vinha,  Fausto,  scena  cômica, 
parodia  da  opera  Fausto.  Sem  designação  de 
actos:  Revista  de  1856,  As  Sete  mulheres  do 
Barba  Azul,  O atrevido  na  côrte,  O casamento 
de  Joanninha,  A pérola  de  Andaluzia,  O Rei  Sol, 
Medêa,  parodia;  A Lenda' do  Diabo,  peça  phau 
tastica,  etc.  O sr.  Francisco  Serra  é cavalleiro  da 
extincta  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
■ de  Villa  Viçosa. 
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Serra  ( José  Dionysio).  Official  do  nosso  exer- 
cito. N.  cm  Lisboa  a 9 de  outubro  de  1772;  fal. 
a 14  de  julho  de  1836  Tendo  frequentado  as  au 
las  da  Academia  de  Fortificação,  foi  em  1803  des 
pachado  alferes  de  infantaria,  e passando  depois 
á arma  de  eugenheiros  chegou  ao  posto  de  coro 
nel.  Desde  as  primeiras  tentativas  feitas  em  Por- 
tugal para  aqui  se  implantar  o systema  constitu- 
cional, mostrou-se  Dionysio  da  Serra  affecto  aos 
novos  principios,  e sendo  major  em  1828, quando 
se  deu  a revolução  do  Porto,  emigrou,  e toi  reu- 
nir-se aos  defensores  da  causa  liberal  nos  Açô 
res.  Em  10  de  outubro  de  1831  foi  nomeado  mi 
uistro  e secretario  de  estado  da  regeucia  na  re 
partição  dos  negocios  do  reino,  ecclesiasticos,  de 
justiça  e da  fazenda,  e exerceu  esse  cargo  até 
que  o duque  de  Bragança  chegou  á Terceira  e 
assumiu  a regencia  em  3 de  março  de  1832.  En 
carregado  da  inspecção  dos  quartéis  e obras  em 
todo  o archipelago  dos  Açores,  veiu  para  Portu- 
gal com  o exercito  libertador,  tomou  parte  na  de 
feza  das  linhas  do  Porto;  e depois  de  levantar  o 
cêrco  d'essa  cidade  foi  nomeado  inspector  geral 
dos  quartéis,  cargo  que  exercia  quando  falleceu. 
Era  official  da  ordem  da  Torre  e Espada;  cavai 
leiro  c commendador  da  de  Aviz.  Publicou:  Epi- 
cedio  na  morte  do  ex  m0  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho , conde  de  Linhares , etc.,  Lisboa,  18U; 
saiu  cora  as  iniciaes  J.  D.  S ; Epistola  ao  ill.ma  e 
ex.a0  sr.  marquez  de  Campo  Maior,  marechal  ge 
neral  dos  reaes  exércitos,  etc , Lisboa,  1819;  Epi- 
cedio  feito  e recitado  em  1822  no  anniversario  da 
sempre  lamentável  morte  do  general  Gomes  Freire 
de  Andrade,  Angra  do  Heroismo,  1831,  Paris,  1832; 
Charadas  que  á ill.mt  e ex.m*  sr.â  duqueza  da  Ter- 
•ceira  O.  D,  C.,  etc.,  Lisboa,  1834 

Serra  (José  Francisco  Correia  da).  Presbyte 
ro  secular,  fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho  da 
rainha  D.  Maria  I,  conselheiro  da  Fazenda,  com 
meudador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Concei 
ção  de  Villa  Viços?,  cavalleiro  da  de  Christo, 
doutor  era  direito  canonico  pela  Universidade  de 
Roma,  conselheiro  de  legação  e agente  diplo 
matico  em  Londres,  ministro  plenipotenciário  de 
Portugal  junto  ao  governo  dos  Estados  Unidos, 
deputado  nas  cortes  ordinárias  de  1822,  socio  fun- 
dador e secretario  perpetuo  da  Academia  das 
Sciencias,  socio  da  Sociedade  Real  de  Londres,  da 
Linneana  e da  dos  antiquários  da  mesma  cidade; 
membro  correspondente  do  Instituto  de  França, 
da  Sociedade  Philomatica  de  Paris,  das  Acade 
mias  de  Turim,  Florença,  Bordeaux,  Leão,  Mar- 
selha, Liége,  Sena,  Mantua  e Cortona;  e das  So- 
ciedades Reaes  de  Agricultura  do  Piemonte  e da 
Toscana;  e da  Economia  de  Valença,  sabio  natu 
ralista,  etc.  Em  França  e em  todo  o mundo  scion- 
tifico  era  mais  geralmente  conhecido  pelo  sim 
pies  nome  de  Abbade  Correia.  N.  em  Serpa  a 6 
de  junho  de  1750,  tal  nas  Caldas  da  Rainha  a 11 
de  setembro  de  1823  Era  filho  do  doutor  em  medi- 
cina pela  Universidade  de  Coimbra  Luiz  Dias 
Correia,  e de  sua  mulher  D.  Francisca  Luiza  da 
Serra.  Tendo  seu  pae  que  de  ir  para  Roma,  le- 
,vou  comsigo  toda  a família,  e ali  José  Correia  da 
Serra  começou  a sua  educação,  revelando  desde 
os  primeiros  annos  muito  engenho  e agudeza,  e 
tacs  fôram  os  progressos  que  fez  nos  estudos,  que, 
contando  apenas  11  annos  de  eáade,  imprimiu  a 
sua  primeira  obra  consagrada  a S.  José.  Dedicou 
sc  eípecialmente  á botanica  e ás  antiguidades, 


mas  as  liuguas  fôram  n’essa  epoca  o priucipal 
objecto  das  suas  attençôes,  chegando  a ser  tão 
insigue  uo  couhecimento  das  linguas,  que  lhe 
eram  familiares  a franceza,  ingleza,  allemã,  ara- 
be,  grega,  italiana,  latina,  hespauhola  e portu- 
gueza,  e empregando  no  estudo  tão  grande  assi 
duidade,  que  muitas  vezes  o proprio  pae  o obri- 
I gava  a interromper  o trabalho  receando  que  ta- 
| manha  applicação  lhe  prejudicasse  a saude.  Por 
esse  tempo  viajava  na  ltalia  o duque  de  Lafões 
J D.  João  de  Bragança,  que  na  Universidade  dc 
Coimbra  travára  relações  intimas  com  o dr.  Luiz 
Dias  Correia,  e descobrindo  as  raras  qualidades 
e disposições  litterarias  de  que  era  dotado  José 
Correia  da  Serra,  pediu  ao  pae  licença  para  o le- 
var comsigo  na  viagem  que  projectava,  viagem 
que  durou  um  anno,  e durante  a qual  se  contraiu 
entre  elles  a mais  intima  e verdadeira  amizade, 
que  nunca  se  interrompeu,  c muita  influencia  exer- 
ceu na  próspera  e adversa  fortuna  de  José  Cor- 
reia da  Serra  Em  17U  regressou  a Portugal  o 


José  Francisco  Correia  da  Serra 


dr.  Luiz  Dia9  Correia,  deixando  a familia  em  Ro- 
ma, onde  seu  filho,  destinado  á carreira  eccle 
siastica,  tomou  as  ordens  menores  e todas  as  mais 
até  ás  de  presbytero,  celebrando  a sua  primeira 
missa  na  majestosa  basilica  de  S.  Pedro  em  1775, 
dizem  que  sob  os  auspícios  d’aquelle  illustre  fi- 
dalgo. No  anno  seguinte  seu  pae  o chamou  a Lis- 
boa, porque  o marquez  de  Portugal , que  lhe  dis- 
pensava a sua  protecção,  lhe  promettera  um  em- 
prego rendoso  para  o filho.  A’  ordem  de  seu  pae 
saiu  logo  de  Roma  José  Correia  da  Serra,  des- 
prezando grandes  partidos  que  lhe  offereceram 
em  ltalia,  preferindo  a tudo  o serviço  da  patria. 
Não  achaudo  navio  que  viesse  para  Portugal,  em 
barcou  a bordo  d’um  que  saía  para  Cadiz,  vindo 
de  lá  por  terra  para  Portugal  acompanhado  de 
sua  familia.  Em  Cadiz  soube  da  morte  d'cl  rei  D. 
José,  e em  Mertola,  onde  chegou  a 29  de  março 
de  1777,  soube  que  seu  pao  havia  morrido  havia 
pouco  mais  d’um  mez,  e quo  o marquez  de  Pom- 
bal já  fôra  demittido  do  governo.  A sensação  cau 
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sacia  por  estes  imprevistos  desgostos,  lhe  abalou 
profundamente  a saude,  mas  como  já  era  conhe- 
cido no  paiz  pela  sua  reputação  de  grande  erudi- 
to, foi  muito  bem  recebido  e geralmènte  estima 
do  em  Lisboa.  Em  3 de  janeiro  de  1 7 • 9 chegou  o 
duque  de  Lafões,  e por  offerta  d’este  seu  illustre 
amigo,  acceitou  a hospedagem  no  seu  palacio,  de- 
pois de  concluídos  alguns  uegocios  com  a sua  fa- 
mília. Foi  ali,  e sob  a influencia  benefica  do  du- 
que, que  José  Correia  da  Serra  delineava  a or 
ganisação  o os  estatutos  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  que  o seu  patrono  conseguiu  immedia- 
tamcnte  crear,  sob  a protecção  da  rainha  D.  Ma 
ria  I,  por  aviso  regio  de  ‘24  de  dezembro  de  1779. 
O duque  de  Lafões  ficou  sendo  o presidente,  e se 
cretario  o visconde  de  Barbacena,  mas  resignan- 
do este  fidalgo  o cargo,  assumiu-o  José  Correia 
da  Serra,  que  lhe  cabia  com  toda  a justiça,  por- 
que se  póde  considerar  o verdadeiro  fundador  de 
essa  corporação  scientifica.  O seu  iucontestavel 
merecimento,  a estima  de  estranhos  e naturaes, 
e a amisade  com  que  o distinguia  o duque  de  La 
fões,  chamaram  sobre  Correia  da  Serra  muitos 
odios  e invejas,  e os  inimigos  aproveitaram  a oc 
casião  opportuna  que  lhes  offereceu  o animo  ban 
doso  do  dUtincto  acadêmico.  Tinha  chegado  a 
Lisboa  o celebre  naturalista  Boussonet,  fugido 
de  França,  onde  fôra  envolvido  na  perseguição 
movida  aos  girondinos,  e Correia  da  Serra  recom- 
mendando-o  ao  duque  de  Lafões,  pôde  conser 
val-o  escondido  n’um  quarto  do  edifício  da  aca 
demia,  onde  pequeno  numero  de  homens  de  le 
tras  era  admittido  a visital-o.  Apczar  d’esta  pre- 
caução o governo  soube  da  estada  em  Lisboa  do 
emigrado  francez,  e o ministro  visconde  de  Vil- 
la  Nova  da  Cerveira  deu  a entender  a Correia  I 
da  Serra,  que  a rainha  não  estava  satisfeita  com 
o modo  porque  elle  procedera  com  esse  estran- 
geiro. Ou  bastassem  essas  simples  advertências 
ou  na  realidade,  como  alguns  querem,  mandasse 
o intendente  Pina  Manique  passar  ordem  de  pri- 
são contra  Correia  da  Serra  e contra  o seu  pro- 
tegido, é certo  que  elle,  passando  ao  Algarve  e 
de  ahi  a Gibraltar  embarcou  juntamente  com 
Broussonet  para  Inglaterra  sem  passaporte  nem 
licença,  e não  conseguindo  dissuadil  o as  satis- 
fações que  o visconde  de  Villa  Nova  da  Cervei- 
ra lhe  deu  ainda  cá  nem  as  que  lhe  enviaram 
para  Londres.  N’esta  cidade  recebeu  o illustre 
acadêmico  o mais  benevolo  acolhimento  de  todos 
os  homens  de  sciencia,  e em  especial  do  presi- 
dente da  Sociedade  Real  de  Londres,  o celebre 
José  Bankt,  e ahi  do  novo  se  entregou  aos  estu 
dos  botânicos,  publicando  nas  Transações  philo- 
sophicas  alguns  trabalhos  de  grande  valor,  que 
fôram  devidamente  apreciados  por  todos  os  cul-  , 
tores  d’es8a  sciencia  o a proposito  de  um  dos 
quaes  o professor  dr.  Candole  escreveu  na  sua 
Theorie  elementaire  de  la  botanique : «0  termo  (sy-  ; 
metriaj  foi  empregado  pela  primeira  vez  por  Lin- 
neu  e o seu  emprego  indica  que  o celebre  natu- 
ralista suecco  tinha  ideias  muito  justas  sobre  e 
methodo  natural;  porém  Correia  da  Serra  foi  o 
primeiro  que  nas  Memórias  da  Sociedade  Linea 
na  desenvolveu  realmente  sobre  esta  mateiia  con- 
siderações novas,  fecundas,  e de  que  eu  tenho 
feito  uso  n'esta  discussão.»  Pela  mudança  políti- 
ca que  houve  em  Portugal  no  anno  de  1801,  su- 
bindo o duque  de  Lafões  ao  logar  de  ministro  as 
8istente  ao  despacho,  foi  em  18  d’abril  d’esse  au- 
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no  Correia  da  Serra  nomeado  conselheiro  da  le 
gação  portuguesa  em  Londres  e encarregado  de 
negocios  n’aquel!a  côrte,  onde  era  embaixador  D. 
Lourenço  de  Lima,  mas  taes  tôram  os  dissabores 
que  este  diplomata  soube  suscitar-lhe  procuran- 
do fazer  acreditar  ao  nosso  governo  que  o abba 
de  Correia  da  Serra  era  pouco  limpo  de  mãos, 
que  este  teve  de  deixar  Londres  e passar  a Paris 
onde  permaneceu  até  1813,  sendo  muito  bem  ac- 
ceito  de  todos  os  homens  eminentes  nas  letras  e nas 
sciencias,  e ali  se  empregou  nos  seus  estudos 
favoritos  de  botanica,  consagrando  os  ocios  a vá- 
rios trabalhos  de  litteratura  e á collaboração  da 
Biographie  Uniuerselle  publicada  por  Michaud. 
A respeito  da  consideração  em  que  era  tido  em 
França  o illustre  sabio  portuguez,  diz  Teixeira 
de  Vasconcellos  na  biographia  que  escreveu:  «E 
tão  nacional  seu  o fôram  querendo  os  francezes 
e ostentando  aos  estrangeiros  que  o era  ou  que 
merecia  sei  o pela  excellencia  de  talento,  pela 
variedade  copiosa  de  instrucção,  pelo  amor  do 
trabalho  e pela  conhecida  vantagem  das  suas  in 
dagações,  que  o nome  do  abbade  Correia,  ao  es- 
tylo  de  França,  ficou  sendo  o do  nosso  compatrio- 
ta em  todas  as  partes  do  mundo  onde  depois  es- 
teve, e ainda  hoje  serve  para  o designar  entre  nós 
e nos  reinos  estrangeiros.»  Em  1813  foi  para  os 
Estados  Unidos,  e obrigado  pela  falta  de  meios, 
que  já  o incommodara  em  Frauça,  e devidoá  fal- 
ta de  communicações  e ao  descuido  dos  adminis 
tradores  dos  seus  bens,  abriu  aula  de  botanica 
em  Philadelphia,  e assim  obteve  os  meios  preci- 
sos para  a subsistência  até  que  em  31  dejaneiro 
de  1*16  a côrte  do  Rio  de  Janeiro  o nomeou  mi 
nistro  plenipotenciário  junto  do  governo  daUnião. 
No  exercício  d’este  logar  difficil  o bastante  me-- 
liudroso,  prestou  serviços  importantes  e valiosos, 
sendo  remunerado  com  a commenda  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  em 
28  de  maio  do  1819;  n’esse  mesmo  anno  foi  no- 
meado conselheiro  de  Fazenda.  Havia  já  sido 
agraciado  em  6 de  agosto  de  1807  com  o habito 
da  ordem  de  Christo.  Desejoso  de  voltará  patria, 
embarcou  para  Londres  cm  1820,  e em  agosto  do 
anno  seguinte  chegou  a Lisboa,  sendo  reintegra- 
do no  seu  antigo  logar  de  secretaiio  da  Acade- 
mia das  Sciencias.  A cidade  de  Beja  o elegeu  em 
1822,  deputado  ás  cortes,  mas  nem  o seu  genio 
nem  a sua  saude  já  muito  quebrada  lhe  permit- 
tiram  tomar  parte  importante  nos  trabalhos  par- 
lamentares, e indo  ás  Caldas  da  Rainha  buscar 
allivio  aos  seus  soffrimentos,  ali  falleceu  com  73 
annos  incompletos.  O Diccionario  Bibliographi- 
co,  de  Francisco  Innoccncio  da  Silva,  vol.  IV,  a 
pag.  338  e 3o9,  traz  mencionadas  as  obras  de  Jo- 
sé Correia  da  Serra.  Na  sala  das  sessões  d' Aci- 
demia  das  Sciencias  existe  um  quadro  a oleo  do 
graude  naturalista.  O Elogio  historico  de  José 
Correia  da  Serra  foi  recitado  por  Manuel  José 
Maria  da  Costa  e Sá  na  sessão  publica  da  Aca- 
demia no  l.°  de  dezembro  de  1829,  vindo  a publi- 
car só  em  18l8  no  tomo  II,  parte  2.*  da  segunda 
serie  das  respectivas  Memórias.  Em  1903,  por  ini 
ciativa  do  sr.  João  Camacho  Pimenta,  de  Serpa, 
organisou-se  n'esta  villa  uma  bibliotheca  publica 
com  o nome  de  Bibliotheca  Correia  da  Serra,  em 
homenagem  ao  nome  glorioso  do  illustre  sabio 
portuguez. 

Serra  (José  de  Mattos  Ferrão  Castello  Branco). 
Doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
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bra.  Era  natural  de  Villa  Chã  de  Poiares,  sendo 
filho  de  Mattos  Ferrão  Castello  Branco.  Douto 
rou-se  em  26  de  julho  de  1801. 

Serra  (Ricardo  Franco  de  Almeida).  Sargento 
mór  de  engenheiros  Em  1788  achava  se  em  Mat- 
to  Grosso,  Brazil,  como  capitão  de  infantaria,  com 
exercício  de  engenheiro,  sendo  promovido  n’essa 
cpoca  a sargento  mór.  Consta  que  falleceu  em 
Coimbra  em  I5O8,  no  posto  dc  coronel.  Em  1786 
fõra  encarregado  de  fazer  0 reconhecimento  do 
Paraguay_e  do  Cayabá,  e 0 diário  veiu  a ser  pu 
blicado  na  Revista  do  Instituto  Historico  e Geo - 
graphico  do  Brazil,  No  Archivo  Militar  do  Ric 
de  Janeiro  ha,  de  Almeida  Serra,  alguns  mappas 
originaes.  No  Patriota,  jornal  litterario  e politi 
co  que  começou  a publicar-se  no  Rio  de  Janeiro 
anteriormeiite  a 1814,  sairam  os  seguintes  escri- 
ptos:  Descripção  geographica  da  capitania  de  Mal 
to  Grosso;  Discurso  sobre  a urgente  necessidade 
de  uma  povoação  na  cachoeira  do  salto  do  rio  Ma 
deira  para  facilitar  o utile  indispensável  commer- 
cio,  que  pela  carreira  do  Pará  se  deve  fomentar 
para  Matto  Grosso,  etc;  Diário  da  diligencia  do 
reconhecimento  do  Paraguay,  desde  0 logar  do  Mar « 
co  da.  boca  do  Jaurú  até  abaixo  do  Prezidio  de 
nova  Coimbra , etc  ; Diário . resumido  sobre  a con- 
figuração do  Rio  Paraguay  desde  0 Marco  e Foz 
do  Rio  Jaurú  até  abaixo  do  presidio  de  Nova 
Coimbra,  etc.;  Novo  diário  da  viagem  dos  Rios  da 
Madeira,  Mamoré  e Guaporé  até  Villa  Bella,  Ca 
pitai  do  governo  de  Matto  Grosso,  etc.;  Diário  do 
rio  Madeira.  Viagem  que  a expedição  destinada  a 
demarcação  de  limites  fez  do  rio  Neqro  até  Villa 
Bella. 

Serra  (Victorino  Manuel  da).  Pintor  d’orna- 
mentos.  N.  em  169?,  fal.  em  1747.  Chamavam  lhe 
0 Moço,  e era  filho  do  pintor  Antonio  da  Serra,  0 
Velho.  Seguiu  0 mesmo  genero  de  trabalho  que 
seu  pao  adoptara.  Nem  este,  nem  seu  pae  dirigi 
ram  os  differentes  trabalhos  que  fizeram,  mas  tra 
balhavam  debaixo  da  direcção  de  outros  pintores. 
(Js  seus  trabalhos  encontravam  se  n’algumas  egre- 
jas  de  Lisboa,  que  já  hoje  não  existem,  como  na 
egreja  da  Boa  Hora,  capelia  da  Senhora  do  Mon 
te  do  Carmo  na  rua  Formosa,  no  convento  da 
Graça,  e no  hospital  de  Todos  os  Santos.  Das 
egrejas  ainda  existentes,  vê-se  no  tecto  e por  ci- 
ma da  porta  principal  da  Pena,  e no  Menino 
Deus.  Era  um  imitador  de  Boccarelli. 

Serra.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
da  prov.  da  Extremadura,  cone.  e com.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  i>08 
fog.  e 3:428  habit  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.  e pharmacias.  Está  situada  a cêrca  de 
3 k da  margem  direita  do  Rio  Zezere,  e a 12  da 
séde  do  cone.  A terra  é fértil  em  todos  os  gene- 
ros  agrícolas.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
do  recrut.  e res.  n.°  15,  com  a séde  em  Thomar 
||  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  prov.  da 
Extremadura,  cone.  e com.  de  S.  Thiago  do  Ca 
cem,  distr.  de  Lisboa,  bisp.  de  Beja;  192  fog.  e 
890  habit.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post 
Está  situada  em  terreno  montuoso,  a 8 k.  da  séde 
do  cone.  A terra  é fértil,  e pertence  á 4*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  séde 
em  Setubal.JI  Pov.  e freg.  de  Santa  Margarida, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Grandola,  com 
de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  bisp.  de  Be- 
ja; 155  fog.  e 716  hab.  Tem  est.  post.  e pertence 
á 4."  div-  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11, 


com  a séde  em  Setúbal.  ||  Povs.  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Alhadas,  conc.  do  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra  ||  S.  Martinho,  de  Arco  de  Baú- 
lhe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal:  S.  Braz 
de  Campanario,  conc.  de  Camara  de  Lobos;  N. 
S.*  da  Graça,  de  Estreito  de  Camara  de  Lobos, 
do  mesmo  conc.;  Santíssima  Trindade,  de  Tabua, 
conc.  de  Ponta  do  Sol;  S.  Vicente  e conc.  de  S. 
Vicente.  I|  SanPAnna,  de  Carnota,  conc.  de  Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa.  |j  N.  S.*  da  Consolação,  de 
Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria, 
||  S.  Cypriano,  de  Chapa,  conc.  de  Amarante,  dis- 
tr. do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Chavão,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Colíare8,  conc.  de  Ciutra,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  S.  Cosme,  de  S.  Cosme  de  Gondomar,  conc. 
de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Covas,  conc.  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Covellj, 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto  ||  S.  Estevão, 
de  Galés,  conc.  de  Mafra,  distr  de  Lisboa,  jj  San 
ta  Maria,  de  Lovelhe,  conc.  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Se 
bastião  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro  ||  S.  Chris 
tovão,  de  Louredo,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto  ||  Santa  Marinha,  de  Louzado,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma 
ria  e conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  ||  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc  de  Oleiros, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Julião,  de  Paços, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Prado, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
||  Santo  Estevão,  de  Pussos,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr  de  Leiria.  ||  S.  Mamede,  de  Quiaios,  conc. 
de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Pedro,  de 
Rates,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Por- 
to. ||  Ilha  Terceira,  Açores:  S.  Pedro,  de  Ribei- 
rinha, conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroísmo.  || 
Santo  Adrião,  de  Santão,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Valle,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eu  • 
lalia,  de  Vandoma,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  ||  Nome  d’um  ilhéo  situado  na  costa  da  ilha 
do  Porto  Santo,  archipelago  da  Madeira. 

Serra  d’ Agua.  Ilha  da  Madeira,  distr.  e bisp. 
io  Funchal:  Pov.  e lreg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  conc. 
e com  de  Ponta  do  Sol;  365  fog.  e 1:631  habit. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.  e uma  fabrica 
de  Manteiga.  Pertence  ao  commando  mil.  da  Ma- 
deira, e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  27,  com  a 
séde  no  Funchal;  povoações  nas  freguezias:  San 
t’Anna  e conc.  do  mesmo  nome;  S.  Braz,  de  Arco 
da  Calheta,  conc.  da  Calheta;  Santa  Quiteria,  de 
S.  Boa  Ventura,  conc.  de  S.  Vicente;  N.  S * da 
Natividade,  de  Fayal,  conc.  de  SanFAnna;  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Machico;  Santo  Au  tão, 
de  Seixal,  conc.  de  Porto  Moniz. 

Serra  do  Alamo.  Sitio  na  freg.  de  Mosteiros, 
conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portalegre. 

Serra  d’Alrota.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Bucellas,  conc.  de  Loures. 

Serra  do  Alvorge.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alvorge,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria. 

Serra  dos  Arados  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Fanga  da  Fé,  conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa. 
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Serra  dAyres  N’outro  tempo  Mata  d' Ayres. 
Herdade  nas  proximidades  da  ribeira  d’Alcara- 
viça,  pertencente  segundo  parece  ao  conc.  d’EI 
vas,  e depois  encorporada  na  freguezia  de  Santo 
Aleixo,  concelho  de  Fronteira,  e hoje  concelho  de 
Monforte,  por  decreto  de  3 de  abril  de  1871.  O 
nome  d’esta  herdade  parece  provir  de  d’Ayrcs 
Msrtins,  a cuja  viuva  Maria  Esteves  e a seu  6 
lho  Estevam  Ayres  deu  carta  de  couto  D.  Diniz 
em  1319.  Em  16  de  março  de  1345,  foi  coutada  a 
Teresa  Annes.  Mais  tarde  confirmou  el  Rei  D. 
Fernando  a coutada  a Maria  Annes,  mulher  que 
foi  d’Affon80  Domingues.  D.  João  I fez  passar 
carta  idêntica  a favor  de  Rui  Gonçalves  d’Oli- 
vença,  seu  escudeiro,  a 2 de  março  de  1391:  e 
ainda  outra  foi  dada  a Affonso  Mendes  por  el  Rei 
D.  Duarte  a 5 de  d zembro  de  14í3,  confirmada 
por  D.  Affonso  V a Ayres  Fernandes,  a 19  de 
março  de  1450,  e por  D.  Manuel  a Pero  Caldeira 
e a Pero  Correia,  a 9 de  janeiro  de  1497.  N’esta 
herdade  legou  depois  Isabel  Fuseira,  natural  de 
Villa  Viçosa,  á Misericórdia  d’Elvas  a sexta  par-  | 
te  que  n’ella  tinha,  por  testamento  de  30  d’agos 
to  de  1553,  de  que  a dita  santa  casa  tomou  pos 
se  a 14  de  março  do  anno  seguinte,  com  a obri 
gação  de  180  alqueires  de  trigo  á Misericórdia 
de  Villa  Viçosa.  D Garcia  Henriques  tinha  n’es- 
ta  herdade  a maior  parte,  e pagava  á Misericór- 
dia d’Elvas  1^000  réis  annuaes  em  vez  de  pitan 
ças.  Em  1767  era  de  D.  Joào  Henriques,  rendia 
180^000  réis  e tinha  ainda  de  pensão  30^000  rs 
á Misericórdia  de  Villa  Viçosa. 

Serra  d'Azoia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  da 
Consolação,  de  Cezimbra  Castello,  conc.  de  Ce 
zimbra,  distr.  de  Lisboa. 

Serra  de  Baixo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Sabacheira,  conc.  de  Thomar,  dis- 
tr de  Santarém. 

Serra  das  Balas.  Pov  na  freg.  dc  N.  S.*  da 
Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Serra  dos  Baleeiros.  Pov.  na- freg.  de  N.  S * 
da  Graça,  de  Areias,  conc  de  Ferreira  do  Zeze 
re,  distr  de  Santarém. 

Serra  de  Banba.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago 
de  Litem.  conc  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Serra  da  Boa  Viagem.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Buareos,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

Serra  de  Borges.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro, 
de  Ramella,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Serra  de  Bouro  Pov.  e freg.  de  N S.*  dos 
Martyres,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc. 
de  Lisboa;  527  fog.  e 2:306  babit  Tem  esc  do 
sexo  mase.  e cst.  post  Está  situada  a 2 k do 
Oceano,  e a 7 da  séde  do  conc.  A teira  é fértil, 
e abundante  de  peixe.  Pertence  á 1.*  div  mil.  c 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  1,  com  a séde  em 
Lisboa. 

Serra  do  Calvo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nunciaçâo  e conc.  de  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Serra  de  Castros  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Maiorca,  conc  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Serra  da  Caveira.  Logar  do  conc.  de  Grân- 
dola, onde  ha  minas  de  cobre. 

Seira  da  Charca  Pov.  na  fieg.  de  S.  Pedro 
de  Almargcm  do  Bispo,  conc.  de  Cintra,  distr 
dc  Lisboa. 


Serra  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Mamede,  de  Castauheira  do  Vouga,  conc.  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  |j  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sabacheira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa 
rem. 

Serra  de  Dentro.  Archipelago  da  Madeira; 
pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade  e conc.  de 
Porto  Santo,  distr.  do  Funchal. 

Serra  de  El  Rei.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebas- 
tião, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Peniche, 
com.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  pa 
triarc.  de  Lisboa;  263  fog.  e 1:047  habit.  Tem 
est.  post.  e pharmacia.  Está  situada  n’uma  pe- 
quena elevação,  na  estrada  de  Athouguia  a Obi 
dos,  a 12  k.  da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito  anti- 
ga, e diz  se  que  a egreja  foi  originariamente  um 
templo  romano  dedicado  a Neptuno  pelo  cônsul 
Decio  Junio  Bouto,  em  memória  do  rriumpho  que 
elle  obteve  contra  os  povos  de  Eburobritium 
Houve  aqui,  em  épocas  muito  remotas,  um  con 
vento  de  eremitas  descalços  de  Santo  Agostinho, 
dedicado  a S.  Julião,  martyr  Passou  depois  para 
ordem  de  S.  Bernardo.  Em  1191,  houve  uma  gran- 
de peste,  e os  frades,  que  eram  poucos,  morreram 
dVssa  epidemia,  e desde  então  o convento  ficou 
pertencendo  ao  de  Ajcobaça.  O rei  D.  Pedro  I 
mandou  construir  em  13-jÓ  na  aldeia  da  Matta 
d'EI  Rei,  pertencente  a esta  freguezia,  uns  pa- 
ços grandiosos,  onde  este  monarcha,  emais  tarde 
D.  João  I residiram  grandes  temporadas  entre- 
tendo-se  em  caçadas  e pescarias.  Estes  sobera- 
nos concederam  á pov.  muitos  privilégios,  que  os 
seus  successores  confirmaram.  Ha  aqui  também 
a antiquíssima  ermida  dedicada  á Senhora  do  Am 
paro.  A pov.  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  1 com  a séde  em  Lisboa.  || 
Serra  do  distr.  de  Leiria,  situada  na  freg.  do 
mesmo  nome,  no  conc  de  Peniche,  a ESE  da  vil- 
la dc  Athouguia  da  Baleia,  em  dir6ccão  NE  a 
SO.  Tem  5 k de  comprimento,  3 de  largura  c 
171  m.  d’altura. 

Serrado  Fóra  Archipelago  da  Madeira;  pov 
na  freg.  de  N.  S • da  Piedade  e conc.  de  Porto 
Santo,  distr.  do  Funchal. 

Serra  de  Joanneanes.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  dc  Zambujal,  conc  de  Condcixa 
a Nova,  distr.  de  Coimbra.  Tem  correio  ccm  ser- 
viço de  posta  rural. 

Serra  de  Louro.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro, 
de  Palmella,  conc  de  Setúbal,  distr  de  Lisboa 

Serra  dos  Mangues.  Pov.  na  lreg.  de  S.  Mar- 
tiuho  do  Porto,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei 
ria. 

Serra  de  Megide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào 
Baptista,  de  Canellas,  conc.  de  Villa  Nova  de 
Gaia,  distr.  do  Porto. 

Serra  do  Monsanto.  V.  Monsanto. 

Serra  do  Monte  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro, 
de  Rates,  conc.  de  Povoa  do  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Serra  e Moura  (Thomaz  Nunes  da).  Juiz  con 
selheiro  de  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  desem- 
bargador da  Relação  de  Lisboa,  par  do  reino, 
etc.  E’  natural  da  villa  de  Montemór  o Velho,  e 
em  1843  matriculou  se  na  faculdade  de  Direito 
na  Universidade  de  Coimbra.  Concluída  a fre- 
qucncia  do  8 0 anno  do  curso,  alistou  se  no  bata 
lhão  acadêmico  cm  1846,  por  occasião  da  revolta 
da  Maria  da  Fonte.  Fez  parte  da  expedição  do 
Algarve.  Desembarcou  em  Lagos  e foi  por  terra 
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para  Faro,  oode  soube  que  fora  despachado  eom- 
missario  civil  da  secção  de  Tavira.  Acabada  a 
guerra  civil,  voltou  á Universidade  a concluir  os 
seus  estudos,  formando-se  na  referida  faculdade 
em  1849.  No  anno  seguinte  estabeleceu  banca  de 
advogado  em  Alemquer,  em  1860  foi  nomeado, 
precedendo  concurso,  juiz  de  direito  da  comarca 
de  fiardez,  e em  1861,  precedendo  também  con 
curso,  foi  nomeado  procuradôr  da  coroada  fazen- 
da junto  da  Relação  de  Gôa-  Regressou  ao  con- 
tinente em  1867,  e pediu,  por  motivo  de  interes- 
ses de  familia,  a sua  collocação  no  reino,  sendo 
nomeado  então  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Castro  Daire.  Escolhido  esse  ponto  militar  para 
a sublevação  de  1870,  conduziu-se  com  toda  a 
competência,  conforme  attestam  os  seus  relato- 
rios,  que  fôram  lidos  na  camara  dos  deputados 
pelo  sr.  conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  en 
tão  ministro  do  reino.  Em  1872  voltou  á índia, 
onde  exerceu,  durante  5 anuos,  o cargo  que  já 
ali  havia  exercido,  sendo  nomeado  cm  1877  juiz 
da  Relação  da  Nova  Goa.  Mais  tarde  era  presi- 
dente da  mesma  Relação.  Pelos  valiosos  servi- 
ços prestados  no  Estado  da  Índia,  foi  agraciado 
em  1862  com  a cotnmenda  da  ordem  de  Christo, 
e em  1867  com  a carta  de  conselho.  Regressando 
ao  reino,  em  1882,  foi  agregado  á Relação  de  Lis- 
boa como  juiz  da  instancia,  e logo  collocado  na 
effectividade.  Em  1884  acceitou  a commissão  de 
governador  civil  do  Funchal,  e pouco  depois  era 
nomeado  juiz  da  Relação  de  Lisboa  Em  1887 
foi  elevado  a par  do  reino.  Por  decreto  de  27  de 
dezembro  de  1893  foi  nomeado  juiz  conselheiro 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  Em  1909  foi 
nomeado  presidente  do  mesmo  Tribunal,  cargo 
de  que  tomou  posse  em  21  de  dezembro. 

Serra  do  Mouro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Serra  Negra  Ponta  situada  na  costa  E da 
ilha  do  Sal,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  ||  Monte  da  ilha  do  Sal,  no 
mesmo  archipelago  e provincia.  Está  situado  pro 
ximo  da  costa  oude  fica  a ponta  do  seu  nome.  E' 
de  forma  oblonga  e não  muito  elevado. 

Serra  do  Palão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’, 
de  Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Serra  da  Pescaria.  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
da  Victoria,  de  Famalicão,  conc.  de  Pederneira, 
distr.  de  Leiria. 

Serra  do  Pilar  (José  Antonio  da  Silva  Tor- 
res Ponce  de  Leão , barão  do  Pico  do  Celleiro  e vis- 
conde  da).  Tenente  general.  N.  em  Santarém  a 
16  de  março  de  1782,  onde  também  fal.  a 6 de 
setembro  de  1848.  Era  filho  de  Lazaro  da  Silva 
Torres,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e correio 
mór  de  Santarém,  e de  sua  mulher  D.  Feliciana 
Rosa  d'01iveira  Assentou  praça  em  cavallaria, 
tomou  parte  na  Guerra  Peniusular,  sendo  promo 
vido  a capitão  de  cavallaria  n.°  1 em  1810,  e ele 
vado  a major  em  1814.  Pelos  serviços  que  pres- 
tou durante  a guerra,  recebeu  as  medalhas  das 
batalhas  de  Albuera  e de  Vitoria,  e a cruz  de 
ouro  da  Guerra  Peninsular,  algarismo  n.°  4.  Pro- 
movido posteriormente  a tenente-coronel  para  o 
regimento  de  cavallaria  n.°  2,  e em  1824  a coro 
nel,  servia  em  cavallaria  n.°  8 quando  se  deu  a 
16  de  maio  de  1828,  a revolução  liberal  do  Porto, 
a que  adberiu,  sendo  nomeado  commandaute  gc- 
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ral  dc  todas  as  forças  da  sua  arma  que  obedeciam 
á junta  que  se  organisou  n’aquella  cidade.  De- 
pois de  entrar  nos  combates  da  Cruz  dos  Morou- 
ços,  em  24  de  junho,  Marnel  em  28,  e Ponte  do 
Vouga  em  29  do  referido  mez  de  junho,  como  as 
forças  da  junta  ficaram  derrotadas,  teve  o coro- 
nel Torres,  com  os  seus,  de  retirar  para  o Porto. 
Vendo  os  principaes  chefes  das  revoluções  que  a 
sua  causa  estava  perdida,  emigraram  para  Ingla- 
terra a bordo  d’um  navio  inglez.  O coronel  Tor- 
res passou  em  seguida  á ilha  Terceira  a juntar 
se  aos  poucos  mas  valentes  soldados  que  sustenta- 
vam ali  a causa  constitucional.  Nomeado  com- 
mandante  da  columna  composta  dos  contingentes 
de  caçadores  n.°  2 e 5,  combateu  com  esta  força, 
ganhando  a batalha  do  Pico  do  Celleiro,  que  deu 
em  resultado  submetter-se  toda  a ilha  ao  gover 
no  liberal.  O destemido  official  foi  membro  da 
Junta  Provisória,  governador  do  castello  de  8. 
João  BaptÍ8ta,  e membro  da  Junta  Consultiva. 
RegressuU  ao  reino  com  o exercito  liberal  em 
1832,  desembarcando  nas  praias  do  Mindello  em 
9 de  julho,  e tomou  parte  no  cerco  do  Porto,  as- 
sistindo ás  acções  de  Ponte  Ferreira  em  22  e 23 
d’esse  mez,  e á de  Souto  Redondo  a 7 de  agosto 
do  mesmo  anno  de  1832.  Sendo  despachado  bri- 
gadeiro recebeu  o governo  da  Serra  do  Pilar,  e 
ali  se  defendeu  com  a maior  valentia  contra  os 
ataques  dos  absolutistas,  sendo  o primeiro  a dar 

0 exemplo,  vigiando  constantemente,  adestrando 
e disciplinando  as  tropas  inexperientes  que  tinha 
ás  suas  ordens  para  a defeza  da  cidade  do  Porto. 
Os  seus  serviços  fôram  recompensados  com  o ti- 
tulo de  barão  do  Pico  do  Celleiro  por  decreto  de 
4 de  abril  do  1833,  e mais  tarde,  por  decreto  de 

1 de  dezembro  de  1834,  com  o de  visconde  da  Ser 
ra  do  Pilar,  recordando  esses  dois  titulos  os  pon- 
tos em  que  mais  se  illustrou  e distinguiu  na  cam- 
panha da  Liberdade  Deixando  o governo  da  Ser- 
ra do  Pilar  em  20  de  agosto  de  1833,  veiu  para 
Lisboa,  e sendo  encarregado  de  fortificar  e de- 
fender a Torre  de  Belem  e fortificações  adjacen- 
tes durante  o tempo  em  que  os  absolutistas  esti- 
veram em  frente  de  Lisboa,  foi  exonerado  em  no- 
vembro., devendo  partir  immediatamente  para  o 
Porto  afim  de  ser  empregado  no  exercito  de  ope- 
rações, declaraudo  a portaria  da  exoneração  que 
o general  Torres  cumprira  o serviço  com  grande 
zelo  e actividade,  dando  assim  mais  uma  prova 
do  interesse  com  que  se  empregou  no  serviço  da 
causa  constitucional  Incumbido  em  março  de 
1834  do  coromando  da  divisão  de  operações,  saiu 
do  Porto  com  essa  força  de  4 a 5:000  homens  na 
noite  do  dia  25,  e depois  dos  combates  de  Santo 
Thirso  e da  Lixa,  em  que  os  miguelistas  ficaram 
vencidos,  e entrou  em  Amarante  sujeitando  ao 
governo  liberal  todas  as  terras  até  ao  rio  Tame- 
ga.  As  primeiras  noticias  do  bom  resultado  des- 
tas operações  e o das  que  Napier,  por  seu  lado 
conseguira  também,  deram  força  á antiga  ideia 
d’uma  diversão  em  força  nas  províncias  do  nor- 
te, e partindo  para  ahi  o duque  da  Terceira,  to- 
mou este  general  o commando  geral  das  forças 
ao  passo  que  o general  Torres  regressava  ao  Por- 
to para  assumir  o governo  militar  da  provincia 
do  Douro  e interinamente  da  do  Minho.  Em  agos- 
to de  1834  deixou  o exercício  d’esta  commissão 
para  voltar  a Lisboa;  foi  em  dezembro  d’esse  an- 
no nomeado  par  do  reino,  e em  julho  de  183o  te- 
nente-rei da  Torre  de  Belem.  Posteriormente  su- 
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biu  a marechal  de  campo  e tenente  general  Além 
das  distineções  já  mencionadas  era  também  efii- 
cial  da  ordem  da  Torre  e Espada. 

Serra  do  Pilar.  V.  Pilar. 

Serra  do  Pinheiro.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Sardoura,  cone.  de  Castello  de 
Paiva,  dUtr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro  e conc.  da  Cer- 
tã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Serra  do  Porto  d"ürso.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Monte  Real,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Serra  da  Povoa  Palhaça.  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Fatella,  conc.  do  Fuudâo, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Serra  de  Santa  Catharina.  Pov.  na  freg.  do 
Espirito  Santo,  da  Egreja  No\a  do  Sobral, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Serra  de  Santa  Marinha  Pov.  na  freg  de 
S.  Mamede,  de  Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

Serra  do  Santo  Antonlo.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’As8umpção,  do  Minde,  conc.  de  Torres  No- 
vas, distr.  de  Santarém. 

Serra  de  S.  Bartholomeu.  Pov.  na  freg.  do 
N.  S.*  da  Graça  e conc.  de  Souzel,  distr.  de  Por 
talegro. 

Serra  de  S.  Bento.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal 
vador,  de  Maiorca,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

Serra  de  S.  Domingos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  e couc.  da  Certã,  districto  de  Castello 
Branco. 

Serra  de  S.  Julláo.  Pov.  na  freg.  de  N S.* 
da  Luz,  de  Carvoeira,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Serra  de  8.  Thlago.  Ilha  Terceira,  Açores. 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Lages,  conc.  da 
Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo; 
pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Praia  da  Victo 
ria,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Serra  da  Torre.  Sitio  no  logar  da  Freixiei- 
ra,  freg.  de  S.  Pedro  de  Lousa,  conc.  de  Loures 

Serra  de  Tourega  (Estevão  Antonio  Tormenta 
Pinheiro,  visconde  e conde  da).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Se 
nhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  e commen- 
dador  da  do  Christo;  gran  cruz  de  Izabel  a Ca- 
tholica  de  Hespanha,  commendador  de  S.  Grego- 
rio  Magno,  de  Italia,  socio  effectivo  da  Associa- 
ção de  Agricultura,  membro  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa,  condecorado  com  a medalha 
de  mérito  agricola  de  França,  grande  proprietá- 
rio, etc.  N.  em  Evora  a 29  d’agosto  de  1856,  fal. 
em  Lisboa  a 15  d *ab ri  1 de  1911.  Era  filho  do  abas- 
tado lavrador  do  Alemtejo  Antonio  Bernardo  Pi- 
nheiro, e de  sua  mulher  D.  Gertrudes  Angélica 
tormenta  Pinheiro.  Exerceu  alguns  cargos  em 
Evora,  como  o de  presidente  da  camara  munici- 
pal, mesario  e provedor  da  Misericórdia,  procu 
rador  da  Junta  Geral  do  districto,  etc.  Fo>  tam- 
bém vogal  do  Conselho  Superior  de  Agricultura, 
e deputado  em  1898,  eleito  por  Evora  Estava  fi- 
liado no  partido  progressista.  Quando  fez  parte 
da  camara  municipal  de  Evora,  prestou  muitos 
serviços  e promoveu  muitos  melhoramentos  n’a 
quclla  cidade.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  vis- 
conde Serra  de  Tourega,  por  decreto  de  5 de  fe- 
vereiro de  1880,  sendo  elevado  ao  de  conde  com 
grandeza,  por  decreto  de  26  de  dezembro  de  1889. 
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Casou  com  D.  Maria  Joaquina  de  Sande  de  Pi 
nheiro,  filha  dos  illustres  morgados  de  Sande  de 
Extremoz  e de  Vianna.  Tendo  enviuvado,  passou 
a segundas  núpcias  com  I).  Maria  das  Dores  Saa- 
vedra  Martins. 

Serra  da  Villa.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel 
e conc.  de  Torres  Vedras,  districto  de  Lis- 
boa. 

Serrada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salva- 
dor, de  Villar  do  Monte,  conc.  de  Barcellos,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Tancos, 
conc.  de  V.  N.  da  Barquinha,  aistr.  de  Santa- 
rém. • 

Serrada  da  Freixlosa.  Pov.  na  freg  de  San- 
ta Eufemia  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coim- 
| bra. 

Serrada  da  Matta  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
I da  Consolação,  de  Chão  do  Couce,  conc.  de  An- 
cião, distr.  ae  Leiria. 

Serradas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Bcberriqueira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Serradella  Roça  na  ilha  de  8.  Thomé,  Áfri- 
ca Occidental. 

Serradello.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio, 
de  Casaes,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
João  Baptista,  dc  Raiva,  conc.  de  Castello  de 
Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Serradinho  do  Moiaho.  Limite  do  Cheira. 
Sitio  na  freg.  de  Podentes,  conc.  de  Penella,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Serrado  (Francisco  de  Mello  Lemos  e Alvellos , 
visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exercício,  conse 
lheiro,  bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni 
versidade  do  Coimbra,  governador  civil  do  distr. 
de  Vizeu,  proprietário,  etc.  N.  a 15  de  dezembro 
de  1823.  Era  filho  de  Henrique  de  Mello  Lemos 
Alvellos,  marechal  de  campo  reformado,  e de  sua 
mulher  D.  Anna  Maxima  de  Mello  Castello  Bran- 
co Casou  com  D.  Cacilda  Candida  da  Costa  Cas 
tello  Brauco,  filha  de  Diogo  da  Silva  Castello 
Branco,  general  de  divisão,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Emilia  de  Mesquita  e Costa  Foi  agracia 
do  com  o titulo  de  visconde  do  Serrado  por  de- 
creto de  8 de  maio  de  1873.  Tem  brazão  de  ar- 
mas: Escudo  com  as  armas  dos  Alvellos:  Em  cam- 
po vermelho  5 estrellas  de  ouro  de  7 pontas;  tim- 
bre, um  urso  nascente,  da  sua  côr,  com  uma  das 
armas  no  peito. 

Serrado.  Pov.  da  freg.  do  Sautissimo  nome  de 
Jesus,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  PoV.  na  freg. 
de  S.  Lourenço  dos  Órgãos,  no  mesmo  conc.,  ar- 
chipelago e província. 

Serrado  de  Âsno.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Serrado  de  Santa  Cru*  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  Maior,  no  conc.  da  Praia,  archipelago 
c prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Serradouro.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Folgosa,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Mamede,  de  Villa  Marim,  conc.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Serralhal  Ilha  da  Madeira;  pov  na  freg.  de 
Santo  Antão,  de  Caniço,  conc.  de  Santa  Cruz,  dis- 
tr. do  Funchal. 

Serralheiro.  Officio  que  tinha  regimento  na 
collecção  dada  pelo  senado  de  Lisboa  em  1572. 

Serralva.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
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de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  Maria,  de  Valle,  do  mesmo  conc.  e distri  - 
cto. 

Serralves.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Lordello  do  Ouro,  no  bairro  Occidental  do 
Porto 

Serrano  (Alfredo).  Jornalista,  escriptor  e poe- 
ta. N.  em  Lisboa  em  ls75,  c fal.  em  Bolonha 
(ItaliaJ  em  16  de  setembro  de  1904.  Ficando  or- 
phão  de  pae  foi  educado  na  Casa  Pia,  por  falta 
de  recursos  de  família.  Cursou  depois  o Lyceu, 
passando  ao  Curso  Superior  de  Letras  Sendo  es 
tudante  no  Lyceu,  foi  um  dos  mais  enthusiastas 
iniciadores  da  manifestação  de  homenagem  a 
João  de  Deus,  em  março  de  1895  e era  já  alum 
uo  do  Curso  Superior  de  Letras,  quando  o seu 
ideal  político  principiou  a manifestar  se,  tornan- 
do-se um  dos  mais  valorosos  defensores  do  parti- 
do legitimista,  a que  o ligavam  tradições  de  fa 
milia.  Foi  ainda  nos  bancos  do  Lyceu  que  compoz 
os  seus  primeiros  versos,  obtendo  mais  tarde  gran  - 
de  exito  o seu  livro  de  prosa  intitulado  Horas  de 
Sol,  e sendo  também  muito  bem  recebido  pela 
critica  a sua  serie  de  poesias  Manhã  dourada , 
prefaciadas  pelo  sr.  dr.  Theophilo  Braga  e dedi- 
cadas a João  de  Deus.  Fui  redactor  effectivo  da 
Nação , da  Palavra  e collaborou  em  outros  jor- 
naes,  como  o Portugal  Velho , A Cabra , Elmano, 
Cezimbrense,  ctc.  No  Século,  em  assidua  colla 
boração,  deixou  muitos  escriptos  valiosos,  e nas 
chronicas  que  simultaneamente  escreveu  para 
muitos  jornaes  brazileiros.  D.  Miguel  de  Bragan- 
ça o convidou  para  professor  de  lingua  portugue 
za  de  seus  filhos  D.  Miguel  e D.  Fraucisco  José, 
dando  lhe  assim  um  testemunho  de  grande  consi 
deração  e apreço  pelos  seus  dotes  intellectuaes  e 
pelos  seus  serviços.  Alfredo  Serrano  partiu  para 
Áustria,  e houve-se  com  tal  mérito  no  desempe- 
nho d'essa  missão  que  mereceu  o elogio  e o ap- 
plauso  do  príncipe  que  o convidara  para  aquelle 
elevado  cargo  de  confiança.  Durante  a sua  per- 
manência na  Áustria,  Serrano  instruiu  se  e illus 
trou-se  muitíssimo,  regressando  e Portugal  com 
um  vasto  reportorio  de  conhecimentos  que  torna 
vam  muito  aprazível  a sua  conversação.  Ultima 
mente  puzera  de  parte  os  seus  estudos  para  se  coo  - 
sagrar  á historia  da  arte  e á critica  da  pintura, 
e n'este  intuito  percorria  os  principaes  centros 
artísticos  do  estrangeiro,  visitando  os  melhores 
museus  da  Europa,  e n’essa  viagem  veiu  sur- 
prehendel  o a morte.  Em  janeiro  de  1904,  anno 
em  que  falleceu,  ainda  realisou  na  Sociedade  de 
Geographia  umas  confereacias  sobre  arte, que  tô 
ram  muito  apreciadas.  Alfredo  Serrano  deixou 
muitos  inéditos,  entre  os  quaes  se  conta  um  dra 
ma  inspirado  no  Blanchette. 

Serrano  (José  Antonio).  Professor  da  Escola 
Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  N.  em  Castello  de 
Vide  a l de  outubro  de  1851,  fal.  em  Lisboa  a 7 
de  dezembro  de  1901.  Era  filho  unico  de  José  Pe- 
dro Serrano,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Catharina 
Serrano  Veiu  para  Lisboa  estudar  no  collegio 
Europeu,  passando  depois  á Escola  Polytechnica, 
e matriculando-se  por  fim  na  Escola  Medica.  Se- 
guindo sempre  os  estudos  com  muita  distineção, 
defendeu  these  em  22  de  dezembro  de  1975,  a 
qual  publicou  e tem  por  titulo:  Nervos  vaso  mo 
tores.  Factos  e theorias  physiologicas.  Precedendo 
concurso,  foi  nomeado  preparador  e conservador 
do  museu  de  anatomia,  por  decreto  de  12  de  mar 


ço  de  1878,  logar  que  exerceu  até  subir  ao  magis- 
tério. Em  23  de  janeiro  de  1879  foi  nomeado  in- 
terinamente cirurgião  do  banco  do  hospital  de  S. 
José,  serviço  que  deixou  em  25  de  novembro  do 
mesmo  auno.  Novamente  foi  admittido,  também 
interino,  em  24  de  abril  de  1883,  e definitiva- 
mente  por  decreto  de  16  de  julho  de  1885,  pas- 
sando a cirurgião  extraordinário  em  26  de  janei- 
ro de  1888.  Por  decreto  de  13  de  maio  de  1880  foi 
demonstrador  da  secção  cirúrgica  da  Escola  Me  • 
dica;  preparador  e lente  substituto  d’essa  secção 
por  decreto  de  19  de  setembro  de  1881,  e lente 
proprietário  por  decreto  de  12  de  dezembro  de 
1889,  sendo-lhe  incumbida  a 1.*  cadeira  fanato- 
mia  descriptivaj  por  transferencia  do  professor 
Boaventura  Martins  d’esta  cadeira  para  a de  ana- 
tomia pathologica.  Desde  1882-1893  até  á data 
do  seu  fallecimento  regeu  esta  cadeira.  Por  de- 
creto de  28  de  julho  de  1898  foi  nomeado  secre- 
tario e bibüothecario  da  Escola.  Cumulativamen 
te  exerceu  os  cargos  de  direetor  da  enfermaria 
do  hospital  de  S.  José  (Santo  Amaro  Desterro,), 

; direetor  da  repartição  de  estatística  medica  do 
mesmo  hospital  e professor  da  10. a cadeira  da 
Escola  de  Be  las  Artes  (anatomia  artística  e hy- 
giene  de  edificios,).  Foi  também  direetor  da  Ca- 
sa da  Saude  Lisbonense,  juntamente  com  os  dou 
tores  Sousa  Martins  e Bettencourt  Pita,  e cli- 
nico da  Santa  Casa  da  Misericórdia.  O dr.  Ser 
rano  foi  o primeiro  cirurgião  portuguez  que  pra- 
ticou a operação  da  hysterectomia  abdominal  (28 
de  julho  de  1889),  e também  o que  entre  nós  obte- 
ve por  meio  de  laparatomia  a primeira  cura  d’um 
tumor  solido  do  ovário,  o qual  n'este  caso  pesava 
2150  grammas  ( 24  de  abril  de  1889J.  Era  socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  pre- 
sidente da  assembleia  geral  da  Associação  dos 
Médicos  Portuguezes  e da  Caixa  de  Soccorros  a 
Estudantes  Pobres,  socio  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia de  Lisboa,  socio  titular  e vice-presiden- 
te da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  socio  cor- 
respondente do  Instituto  de  Coimbra,  membro  da 
Academia  Etrusca  de  Cortona,  da  Sociedade  de 
Medicina  e Cirurgia  de  S Paulo  e da  Academia 
Nacional  de  Medicina  e Cirurgia  de  Cadiz,  so- 
cio da  Assistência  Nacional  aos  Tuberculosos,  e 
vogal  da  sub-commissão  de  divulgação,  presiden- 
te da  commissão  de  legislação  da  Liga  Nacional 
contra  a Tuberculose.  Era  collaborador  assiduo 
de  muitas  revistas  de  modicina,  tendo  predilecção 
pelos  estudos  anatômicos,  e publicando  algumas 
obras  sobre  os  mesmos  estudos.  Bibliographia: 
Estudos  de  anatomo-palhologia  geral  segundo  o 
transformismo , nutrição,inflammação,  neoformação. 
These  de  concur-o  ao  logar  vago  de  demonstrador 
da  secção  cirúrgica  da  Escola  Medico- Cirúrgica 
de  Lisboa , 1880;  Os  ossos  da  mão  e do  pé,  1887; 
O darwinismo  e Const.  James,  1887;  Programma 
dos  cursos  de  anatomia  na  Escola  Medica  de  Lis- 
boa, 1886;  Manual  synoptico  de  anatomia  descri- 
ptiva,  1893;  Tratado  de  teologia  humana,  Mor- 
phologia,  phylogenia  e ontogenia , 1895,  obra  que 
foi  laureada  pela  Academia  Real  das  Sciencias  e 
obteve  o prêmio  D.  Luiz  I;  Collecção  anatômica 
da  bibliotheca  da  Escola  Medica  de  Lisboa;  índi- 
ce dos  nomes  proprios  da  terminologia  anatômica 
actual ; O ensino  da  anatomia  na  Escola  Medico  ■ 
Cirúrgica  de  Lisboa ; O professor  Arantes,  etc.  O 
dr.  Serranco  era  além  d’um  homem  de  sciencia 
um  erudito,  um  apreciado  litterato,  deixando  d’is 
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so  prova  nos  elogios  que  escreveu  sobre  o doutor 
Sousa  Martins  e dr  Arantes  Pedroso.  Fez  parte 
da  expedição  scientifica  á Serra  da  Estrella,  or- 
ganisada  pela  Sociedade  de  Geographia,  e exe- 
cutou por  essa  occasião  importantes  trabalhos  an- 
thropometricos. 

Serranos  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do  Pi- 
nheiro, ccnc  do  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Serrão  Appellido  nobre,  que  procede  de  Vas- 
co Martins  Serrão  de  Moura,  ao  qual  a rainha  D. 
Brites,  mulher  de  D.  Affonso  III,  deu  a villa  de 
Moura.  As  armas  dos  Serras  são:  Em  campo  de 
prata  um  leão  de  púrpura  armado  de  negro,  sobre 
um  monte  da  sua  côr;  elmo  d’aço,  aberto,  e por 
timbre  meio  leão  do  escudo 

Serrão  (Domingos  Vieira).  V.  Vieira  Ser- 
râo. 

Serrão  (Francisco).  Navegante  a quem  se  at 
tribue  o primeiro  descobrimento  na  Australiano 
principio  do  século  xvi. 

Serrão  (Jeronymo  Freire).  Bacharel  cm  Di- 
reito Civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz 
de  fóra  na  villa  do  Montemór-o  Novo  N.  em  Évo- 
ra, e ali  fal.  em  1651.  Tinha  muita  vocação  para 
a poesia  e para  o estudo  da  historia  sagrada  e 
profana.  Escreveu:  Discurso  político  da  excellen- 
cia,  aborrecimento , perseguição , e zelo  da  verdade, 
etc.,  Lisboa,  1647. 

Serrão  (João).  Presbytero  secular,  protonota- 
rio  apostolico,  e prior  da  freg.  de  S.  rhomé,  em 
Lisboa  Era  formado  em  Cânones  pela  Univcrsi- 
de  de  Coimbra  N.  em  Lisboa,  onde  também  fal. 
em  1697.  Foi  vigário  geral  do  arcebispado.  Por 
sua  morte  deixou  a sua  avultada  fortuna  para  a 
tundação  d’um  collegio  de  missionários  em  Ar- 
roios. Escreveu:  Defensão  do  kalendario  da  resa 
do  anno  de  1661;  dedicada  ao  muito  reverendo  Ca- 
bido Séde  vacante  da  Santa  Sé  metropolitana  de 
Lisboa,  Lisboa,  1662;  Reportorio  das  constituições 
novas  do  areebispado  de  Lisboa,  que  se  imprimiu 
em  166 1. 

Serrão  (João).  Piloto  que  acompanhou  Fernão 
de  Magathãcs  na  sua  viagem  de  circumnavega- 
ção;  quando  Magalhães  foi  assassinado  nas  Fi 
lippiuas,  os  sobreviventes  escolheram  para  seus 
chefes  o cunhado  do  fallecido,  Duarte  Barbosa,  e 
o piloto  João  Serrão.  Fôra  o régulo  da  ilha  de 
Mat&n  quem  se  insurgira  contra  os  europeus,  mas 
o régulo  de  Zebú  esse  sujeitara-se  completamen  • 
te;  quando,  porém,  viu  o que  fizera  o seu  visinho, 
determinou  insurgir  se  também,  mas  recorrou  á 
astúcia.  Convidando  para  um  banquete  João  Serrão 
e uma  numerosa  comitiva,  o pérfido  gentio  ar- 
mou-lhes  uma  cilada,  e á falsa  fé  matou  24  cas 
telhanos  juntamente  com  João  Serrão, que,  arras- 
tado á praia  mal  ferido,  debalde  supplicava  aos 
seus  que  lhe  valessem.  Estes  faziam  se  apres 
sadamente  á véla,  receosos  de  egual  destino. 

Serrão  ( João  Martins).  Governador  e cabo 
dos  cavalleiros  de  Alcácer  do  Sal  no  anno  de 
1300. 

Serrão  (P.  Joaquim  Silvestre).  Organista  e 
compositor  muito  apreciado.  N.  em  Setúbal  a 16 
de  agosto  de  1801,  fal  em  Ponta  Delgada  a 20 
de  fevereiro  de  1877.  Era  filho  de  Antonio  Leo- 
cadio  Serrão  e de  D.  Anua  Luiza  da  Conceição. 
Frequentou  as  aulas  de  instrucção  primaria  e se 
cundaria  cm  Setúbal.  Depois  de  cursar  os  estu 
dos  preparatórios  para  o ministério  ecclesiastico 
a que  se  destiuava,  pronunciou-se-lhe  muito  uma 
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vocação  decidida  para  a arte  musical,  cujos  pri- 
meiros ensinos  obteve  do  P.  José  Juliode  Almei- 
da, mestre  da  capella  em  Setúbal,  proseguindo 
no  conhecimento  das  regras  da  harmonia  em  que 
foi  perfeitamente  instruído  pelo  afamado  contra- 
pontista  Athanasio  José  da  Fonseca,  graude  to- 
cador de  diversos  instrumentos,  principalmente 
de  arco.  Frequentou  depois  no  convento  de  Pal- 
mella  as  aulas  de  theologia  dogmatica  e moral, 
rhetorica,  philosophia  e outras  disciplinas,  tendo 
como  mestre  o dr.  João  Paes  de  Lima  Leal  Cas- 
tel  Branco  e Manuel  Francisco  Arez.  Não  tinha 
aiuJa  completos  os  18  annos,  quando  vagou  o lo 
gar  de  organista  no  convento,  e abrindo-se  con- 
curso, Serrão  apresentou  se  fazendo  um  brilhan- 
te exame  na  presença  de  conspícuos  professores, 
sendo  elle  o preferido  entre  os  mais  concorren- 
tes, e nomeado  por  despacho  régio  organista  do 
convento  dos  freires  da  ordem  de  S.  Thiago  da 
Espada  No  dia  1 de  junho  de  1819  entrou  para 
freire,  e concluído  o auno  do  noviciado,  professou 
cm  egual  dia  de  1820.  Começou  então,  como  or- 
ganista, a desenvolver  grande  actividade  na  com- 
posição de  musicas  religiosas.  Compoz  missas  e 
responsorios  em  que  seguia  a tradição  dos  gran- 
des mestres,  como  Haendel  e Bacb.  O sentimen- 
to religioso  era  um  estado  poético  mas  constitu- 
tivo da  sua  alma.  Serrão  obteve,  em  1823,  o logar 
de  mestro  de  capella  do  conveuto;  em  1824,  or- 
denou-8o  presbytero;  foi  despachado  para  um  be- 
neficio simples,  por  antiguidade  e serviços  em 
1825,  sendo  elevado  a freire  capitular  da  mesma 
ordem,  cujos  membros  eram  também  commenda- 
dores,  em  1824.  Desempenhou  vários  cargos  que 
no  convento  se  consideravam  honoríficos,  como 
escrivão  da  celleiraria,  contador,  etc.,  durante 
os  15  annos  que  ali  residiu  Em  1833,  por  have- 
rem as  tropas  liberaes  occupado  o casteilo  de  Pal- 
mella,  os  freires  de  S Thiago  fôram  transferidos 
para  o convento  dos  Jeronymos  em  Belem,  e ali 
encontrou  Serrão,  um  bcllo  e grandioso  orgão  em 
que  deu  largas  ás  suas  inspirações.  Ainda  lhes 
concederam  que  íôssem  para  o convento  de  Ri- 
lhafolles,  onde  se  conservaram  até  ser  assignado 
o decreto  da  extineção  das  ordens  religiosas.  O 
P.  Serrão  fixou  a sua  residência  em  Lisboa,  vi- 
vendo secularmente,  tendo  rejeitado  o logar  de 
organista  da  Sé  Patriarchal  que  lheoffereceram, 
e para  angariar  meios  de  subsistência  entregou 
se  ao  trabalho  das  lições  particulares.  Manteve 
relações  com  o illustre  compositor  Fr.  José  Mar- 
ques, então  a maior  autoridade  mueical,  que  o exa- 
minou a fuudo  em  todes  os  problemas,  e lhe  re- 
velou os  mais  intimos  segredos  da  arte.  Tantos 
desgostos  e contrariedades  lhe  abalaram  a saude, 
e alguns  médicos  o aconselharam  que  viajasse, 
que  mudasse  de  terra.  Achando-se  então  em  Lis- 
boa o bispo  dos  Açores,  D.  Fr.  Estevão  de  Jesus, 
com  quem  Serrão  travara  relações  e que  muito 
se  lhe  affeiçoara,  o convidou  a ir  estabelecer  se 
na  ilha  de  S.  Miguel,  onde  poderia  recuperar  a 
saude,  e viver  mais  tranquillamente.  Serrão,  ni 
fim  de  algumas  instaucias,  acceitou  o convite,  e 
a 5 de  março  de  1841  desembarcava  na  cidade  do 
Ponta  Delgada,  sendo  logo  recebido  com  a mais 
tranca  hospitalidade  e com  a maior  consideração. 
Encontrou  ali  um  seu  presado  amigo  e distincto 
pianista  Antonio  Maria  Eduardo  Fuschini.  Serrão 
sentia-se  animado,  e muito  mais  por  ter  achado 
certa  cultura  musical  que  o encantou.  As  musi- 
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cas  de  Soares  eram  ali  cantadas  com  esmero.  O 
bispo  D.  Fr.  Estevão  manifestou  a sua  grande 
sympathia.  conseguindo  que  elle  fosse  nomeado 
organista  da  egreja  matriz,  logar  que  vagára, 
por  ter  saido  da  ilha  o que  o occupava.  O prela 
do  também  o proveu  na  capellania  do  recolhi 
mento  de  Santa  Barbara,  cargo  que  exerceu  com 
a maior  dignidade  até  ao  anno  de  1868,  não 
deixando,  comtudo,  de  attender  ás  euas  lições 
particulares  de  musica.  A sua  actividade  de  com 
po8Ítor  ainda  mais  se  evidenciou,  desde  184?  até 
1862.  Para  a egreja  matriz  escreveu  as  suas  prin- 
cipaes  composições,  dispondo  das  mais  preciosas 
vozes  dos  ordinandos,  que  estudavam  musica  pa- 
ra serem  agradaveis  ao  bispo,  e para  as  vozes 
femininas,  para  as  quaes  escrevia  as  Matinas  do 
Espirito  Santo  O P.  Serrão,  encontrando  na  ilha 
os  orgãos  das  egrejas  de  todo  deteriorados  por  fal 
ta  de  quem  os  soubesse  concertar,  dedicou-se  tam 
bem  a esse  trabalho,  ensinando  ao  mesmo  tempo 
um  ajudante  João  Nicolau  Ferreira,  que  se  tornou 
habil  organeiro.  Em  1850,  aproximadamente,  diri 
giu  a construcção  completa  d'um  orgão  para  a ca- 
thedral  de  Angra,  que  dizem  terficado  umbom  ins- 
trumento. No  anno  de  1868  não  pôde  continuar 
no  desempenho  dos  seus  cargos,  por  ter  sido  ata- 
cado por  uma  paralysia,  que  lhe  tomou  todo  o la- 
do direito.  Ficando  impossibilitado  de  tocar  or- 
gão, continuou,  porém,  nas  suas  composições,  ha 
bituando-se  a escrever  com  a mão  esquerda,  e 
ainda  mais  se  dedicou  áquelle  trabalho.  Assim 
viveu,  paralytico,  durante  9 annos,  até  que  falle- 
ceu.  Durante  este  tempo  o beneficiado  Jacinto 
da  Poute  substituiu-o,  entregando-lhe  sempre  os 
honorários  que  lhe  competiam.  A morte  do  P.  Ser- 
rão produziu  geral  sentimento.  Realisaram-se 
umas  solemncs  exequias,  em  que  tomou  parte 
grande  concurso  de  pessoas  de  todas  as  classes 
da  sociedade,  recitando  a homilia  fúnebre  o P. 
Manuel  José  Peres,  que  lhe  descreveu  os  traços 
biograpbicos,  como  patenteou  o seu  elevado  valor 
artistico  e as  virtudes  que  o enobreciam,  como 
sacerdote  e como  cidadão.  As  composições  musi- 
caes  do  P.  Serrão  são  numerosas  e tidas  como  de 
elevado  merecimento,  especialisando  se  entre  el- 
las  as  que  compoz  para:  üfficio  da  semana  san- 
ta, matinas  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  ma- 
tinas dos  Sagrados  Espinhos,  matinas  do  Espiri- 
to Santo,  motetes  de  Santa  Cecilia,  do  Santíssi- 
mo Sacramento,  de  S José,  etc.  Nas  suas  obras, 
torna-se  notável  uma  Ouverture  a dois  pianos,  de 
que  se  pódem  tocar  a9  partes  separadas,  ficando 
cada  uma  d'ellas  regular,  não  obstante  serem  di- 
versas. Foi  dedicada  aos  viscondes  da  Praia,  e 
mandada  lithographar  em  Frauça  por  D.  Maria 
Borges,  sua  discípula,  com  o titulo  de  Os  alliados 
na  Criméa.  Em  Ponta  Delgada  lhe  levautaram 
no  cemiterio  de  S.  Joaquim  um  monumento  se- 
pulchral,  em  que  em  1882  foi  posta  a sua  esta- 
tua. Martino  Roeder,  violista  e chefe  de  orches- 
tra  allemão,  que  esteve  em  Ponta  Delgada  co- 
mo regente  da  companhia  lyrica  do  empresário 
Casella,  publicou  a biographia  do  P.  Serrão  acom 
panhada  d’um  retrato  lithographado,  na  Gazeta 
Musical  de  Milão,  a qual  foi  transcripta  nos  jor 
naes  açorianos:  Gabinete  de  estudos , Persuasão  e 
ainda  outros.  O dr.  Theophilo  Braga  fez  d'ella 
assumpto  para  um  dos  artigos  que  reuniu  no  seu 
livro  intitulado  Questões  d'arte.  Em  1906  também 
este  illustre  professor  realisou  uma  conferencia 


na  Academia  de  Estudos  Livres,  com  o titulo: 
Joaquim  Silvestre  Serrão  e a musica  religiosa  em 
Portugal,  que  foi  publicada  no  mesmo  anno.  No 
Occidente  de  20  de  agosto  de  1906  também  o dr. 
Theophilo  Braga  publicou  um  artigo,  com  o no 
me  de  Joaquim  Silvestre  Serrão,  acompanhado  de 
retrato  e da  gravura  do  monumento  erigido  no 
cemiterio  de  Ponta  Delgada. 

Serrão  (P.  Jorge).  Jesuita  e grande  theologo. 
N.  em  Lisboa  em  1530,  fal.  em  Coimbra  a 8 de 
agosto  de  1590.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus, 
em  Coimbra,  no  anno  de  1541.  Foi  o primeiro 
mestre  jesuita  de  philosophia  que  teve  a Univcr 
sidade  de  Coimbra,  e também  o primeiro  lente 
de  theologia  da  Universidade  de  Évora,  onde  foi 
depois  chanceller,  sendo  mais  tarde  reitor  de 
Coimbra,  preposito  da  casa  professa  de  S.  Roque, 
era  Lisboa,  e provincial  Foi  a Roma  tomar  par- 
te na  congregação  celebrada  por  morte  de  Santo 
Ignacio,  e ali  recebeu  o doutorado  em  sapiência. 
Exerceu  o cargo  de  deputado  do  Santo  Officio, 
sendo  um  dos  mais  severos.  O P.  Jorge  Serrão 
foi  quem  deu  ao  cardeal  D.  Henrique  a noticia 
de  que  ia  subir  ao  throno  por  morte  de  el  rei  D. 
Sebastião.  Deixou  umas  obras  que  são  uns  com- 
mentarios  latinos  de  Santo  Thomaz. 

Serrão  (Lopo).  Medico  da  camara  de  fcl  rei  D. 
Sebastião.  N.  em  Evora,  mas  ignoram  se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento.  Dedicou-se  tam- 
bém muito  á cultura  da  poesia  latina,  imitando 
especialmente  Ovidio  Escreveu  uma  obra  intitula- 
da: De  senectute,  et  aliis  utriusque  sexus  etatibuso  et 
moribus,  dividida  em  14  livros,  e impressa  em  Lis- 
boa em  1597.  Publicou  se  muito  mais  tarde,  em 
1745, uma  outra  obra  também  sua,  sobre  o captivei- 
ro  dos  israelitas  em  Babylonia  e a sua  saída  pa- 
ra o Egypto. 

Serrão  (Luiz).  Segundo  governador  d’Angola, 
que  falleceu  em  1591.  Tendo  acompanhado  o seu 
antecessor,  Paulo  Dias  de  Novaes,  na  conquista 
de  Angola,  este  o nomeou  capitão  mór  do  campo, 
e tanta  confiança  lhe  mereceu  que  no  seu  testa- 
mento o deixou  nomeado  seu  sucessor,  no  caso  de 
elle  morrer  em  Angola,  facto  que  aconteceu  em 
1589,  e Luiz  Serrão  foi  reconhecido  como  gover- 
nador, com  plena  satisfação  de  todos.  Paulo  Dias 
de  Novaes,  quando  morreu,  andava  empenhado 
i n'uma  expedição  contra  o rei  de  Angola,  e Luiz 
[ Serrão  entendeu  que  devia  proseguir  no  enten- 
dimento do  seu  antecessor,  mas  não  foi  feliz, por- 
que, tendo-se  juntado  todos  os  régulos  pretos  com 
o de  Angola,  deram  sobre  as  forças  portuguezas 
e as  desbarataram  completamente  no  dia  20  de 
dezembro  de  1590.  Luiz  Serrão,  com  o resto  do 
seu  pequeno  exercito,  retirou  sobre  Massangano, 
e reuniu  se  ao  alferes  Luiz  Mendes  em  Bamba 
j Antungo,  cousa  de  duas  léguas  de  Massangano, 
mas  não  puderam  ali  chegar,  porque  os  pretos  os 
não  deixaram.  Afina),  conseguiram  manter  se  na 
i Bamba  Antungo  e dispersar  um  pouco  os  pretos, 
de  fôrma  que  puderam  recolher-se  a Massanga- 
no. Foi  Manuel  Jorge  de  Oliveira  pedir  soccorro 
a Loanda,  onde  chegou  depois  de  correr  muitos 
periges  e de  supportar  muitas  fadigas  O soccor- 
ro que  obteve  foi  insignificantissimo,  mas  ainda 
assim  bastou  para  obrigar  os  prct09  desanima 
dos  a abandonarem  o cêrco.  Luiz  Serrão  pouco 
mais  d’um  mez  sobreviveu. 

Serrão  (Manuel  da  Rocha).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  mais  conheci- 

845 


SER 


SER 


do  ultimamcute  pelo  conego  Serrão.  N em  Arraiol 
los  em  1798,  fal.  em  Lisboa  no  mez  de  março  de 
1889.  Entrou  na  referida  ordem,  e quando  em 
1834  se  extinguiram  as  congregações  religiosas, 
passou  a ser  padre  secular,  sendo  depois  conego 
prebendado  da  sé  de  Evora,  e figurando  como 
advogado  nos  auditórios  da  côrte  e districto  da 
Relação  de  Lisboa  Era  cavalleiro  das  ordens  de 
Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil- 
la  Viçosa.  Sempre  muito  estudioso,  possuia  alguns 
livros  de  valor,  de  que  se  desfez  nos  últimos  an- 
nos  em  que  viveu,  por  falta  de  recursos.  Consta 
que  escrevera  um  tratado  de  assumptos  militares 
e uma  versão  completa  das  Odes  de  Horaeio,  fei- 
ta em  verso  rimado,  que  se  não  chegaram  a pu- 
blicar. Prégou  na  sé  da  cidade  da  Guarda  um 
sermão  em  homenagem  a D.  Pedro  V,  e outro 
om  Lisboa  na  ermida  das  Mercês,  em  homena 
getn  ao  duque  de  Saldanha,  os  quaes  se  imprimi- 
ram. o 1.®  em  1858  e o 2.®  em  1~62.  ü conego  Ser 
rão  era  um  homem  bastante  excêntrico,  e nos  úl- 
timos annos  de  vida  habitava  completamente  só 
n’uma  casa  da  calçada  dos  Caetanos,  em  circums 
tancias  muito  extraordinárias.  Pal.  com  91  annos, 
n’um  quarto  particular  do  hospitalde  S.  Jo9é,  on- 
de se  recolhera. 

Serrão  de  Castro  ( Antonio ).  Poeta  do  século 
xvir.  N.  em  Lisboa  em  1610,  e ainda  vivia  em 
168.5.  Foi  membro  de  diversas  academias,  eutre 
ellas  a dos  Singulares.  Era  judeu,  e tinha  uma  vi- 
da muito  desbragada,  quo  deu  pretexto  á Inqui- 
sição para  o metter  nos  seus  cárceres,  onde  este 
ve  preso  alguns  annos,  e onde  escreveu  um  poe- 
ma satyrico  intitulado:  Os  Ratos  da  Inquisição, 
que  o levaria  á fogueira,  se  Serrão  de  Castro  não 
tivesse  evidentemente  altos  protectores.  Comtu 
do,  tomou  muita  cautella  em  si,  e conservando 
inédito  o seu  poema  satyrico,  principiou  a fazer 
versos  orthodoxos.  Os  Ratos  da  Inquisição  chega- 
ram manuscriptos  até  ao  século  passado,  o Ca 
millo  Castello  Branco  os  publicou  em  1885.  Além 
de  varias  poes:as,  que  andam  nas  collecções  da 
Academia  dos  Singulares,  na  Fenix  renascida,  e 
no  Forasteiro  admirado,  escreveu  em  verso  a re- 
lação das  festas  com  que  os  religiosos  da  ordem 
dos  prègadores  festejaram  as  canonisaçÔes  de  S 
Luiz  Beltrão  e Sauta  Rosa  Maria,  e a beatifica- 
ção de  Santa  Margarida  de  Saboia,  no  anno  de 
1671. 

Serrão.  Ilha  da  Madeira:  pov.  oa  freg.  de  San- 
ta Quiteria,  de  Boa  Ventura,  couc.  de  S.  Viceute, 
distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  Martiuho, 
de  Dume,  conc.  e distr.  de  Braga 

Serrãos  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Beça,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Villa  Real. 

Serraqulm.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
Villa  Boa,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Serraria  Pov.  na  freg  de  N.  S.®  dos  Mila 
gres,  de  Milagres,  conc.  e distr.  de  Leiria  || 
Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occiden- 
tal 

Serras  Pov  na  freg  de  Santa  Leocadia, 
de  Fradello9,  conc  de  V.  N de  Fa  nalicão,  distr. 
de  Braga. 

Serras  dos  Picos.  Serras  da  ilha  do  Princi- 
pe,  na  prov.  de  S Thomé  e Príncipe,  África  Oc- 
cidental. Fórmam  o extremo  S E da  cordilhei- 
ra que  do  centro  da  ilha  corro  a NO  o a NE. 

Serrasquelro  (José  Adelino).  Bacharel  forma- 
do em  Medicina  pela  Uuiversidade  de  Coimbra. 
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N.  em  Castello  Brauco  a 22  de  dezembro  de  1855, 
sendo  filho  de  Francisco  José  Serrasqueiro.  Se  • 
guiu  em  Coimbra  o curso  com  distineção,  rece- 
bendo prêmios  em  diversas  cadeiras,  formando- 
se  em  1880.  Dedicou  se  depois  ao  onsino  particu- 
lar. E’  socio  do  Instituto  de  Coimbra  e professo- 
de  mathematica  no  lyceu  da  mesma  cidade.  Es- 
creveu: Elementos  de  arithmetica  compostos  se- 
gundo os  artigos  do  programma  oficial  pari  o en- 
lino  d'esta  sciencia  nos  lyoeus,  Coimbra,  186 2.* 
edição  em  1876;  3 ',  com  o titulo  Tratado  elemen- 
tar de  arithmetica,  etc.,  1879;  4.®  em  1881;  5.®  em 
1882;  6.®  em  1881;  Tratado  de  geometria  elemen- 
tar, composto  segundo  o programma  oficial,  etc  , 
Coimbra,  1879;  2.®  edição,  1882,  3.®  1881;  Trata- 
do de  algehra  elementar,  composto  segundo  o pro- 
gramma oficial,  etc,,  Coimbra,  1878;  2.®  edição, 
188'!;  Elementos  de  trigonometria  rectilinea,  com- 
posto segundo  os  artigos  do  programma  oficial, 
etc.,  Coimbra,  18.7;  2 * edição  com  o titulo:  Tra- 
tado elementar  de  trigonometria  rectilinea,  etc., 
1882;  Elementos  de  arithmetica  parauso do  Ia  an- 
no dos  lyceus,  Coimbra,  1881 ; 2 * edição,  1882;  3.*, 
1884;  Elementos  de  geometria  plana  para  uso  do 
I a anno  dos  lyceus,  etc  . Coimbra,  1831;  2.®  edi- 
ção, 1884;  Elementos  de  algebra  para  o ensino  de 
esta  sciencia  no  3.®  anno  dos  lyceus,  Coimbra, 
1882 

Serrazes.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S Pedro  do  Sul, 
distr.  e bisp  de  Vizeu;  315  fog.  e 1:194  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  Está 
situada  a 1 k.  da  margem  direita  do  rio  Vouga, 
oa  estrada  do  S Pedro  do  Sul  a Oliveira  de  Aze- 
meis,  a 7 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é fértil,  cria 
muito  gado  e tem  abundancia  de  caça.  Perteuce 
á 2.®  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14, 
com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Serrazina.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  de 
Gandara,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Serredade  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da  Con- 
ceição, de  Febres,  conc.  do  Cantanhcde,  distr.  de 
Coimbra. 

Serrelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lucas,  de 
Freiria,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Serreleis.  Pov.  c freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello, arceb.  de  Braga;  131  fog.  e 613  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada  nas 
proximidades  da  margem  direita  do  rio  Lima,  a 
6 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é fértil  e pertence 
á 3.®  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  N’esta  pov. 
ha  uma  mina  de  chumbo  argentifera,  que  foi  ma- 
nifestada em  1873 

Serreta.  Ilha  Terceira,  Açores;  pov.  e freg 
de  N.  S.®  dos  Milagres,  conc.,  com  , distr.  e bisp 
de  Angra  do  Heroísmo;  221  fog.  e 887  hab.  Esco- 
las d'ambos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada  á 
beira  mar,  n'uma  rocha,  na  ponta  NO  da  ilha,  e 
virada  a SO,  a 20  k.  da  séde  do  conc.  E‘  fértil  em 
generos  agrícolas,  o cria  muito  gado.  Perteuce 
ao  commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do  He- 
roísmo. ||  Ponta  situa  la  na  C09ta  NO  da  ilha  Ter- 
ceira, Açores. 

Serrlaha.  Povoações  nas  freguezia9:  S.  Mar 
tiuho,  de  Quitnhães,  conc.  de  Fafe,  distr . de  Bra- 
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ga.  ||  Santa  Maria,  do  Veade,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  An 
time,  conc.  dc  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Louren 
ço,  de  Golães,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  O Salva- 
dor, de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vi- 
zeu.  ||  S.  Mamede,  de  Recezinhos,  conc.  de  Pena 
fiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Seixo 
do  Gatòcs,  conc.  de  Montemór  o-Velho,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Martinho,  conc.  de  Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  'lhiago,  de  Figuciró,  conc. 
d’Amarante,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural. 

Serro.  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador 
e couc.  d’Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  d’As- 
sumpçào,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  Santa  Maria,  de  Beiral  do  Lima,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianua  do  Castello.  || 
S.  Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de  Silves, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Sebastião,  de  Boliqueimc, 
conc.  de  Loulé,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Cumieira,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guiào,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Guidõe8,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por 
to.  ||  S.  Thiago,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Marcos  da  Serra,  conc.  de 
Silves,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Christovão,  de  No- 
gueira do  Cravo,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro.  |j  N.  S.*  da  Visitação,  de  Odelei- 
te,  conc.  de  Castro  Marim,  distr.de  Faro.  ||  Santa 
Maria,  de  UI,  conc.  d’Qliveira  de  Azemeis,  distr. 
d’Aveiro. 

Serro  de  Agula.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  d’ Albufeira,  distr.  de 
Faro.  ||  N.  S.*  da  Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Sil- 
ves, do  mesmo  districto. 

Serro  d’Alfelção.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião e conc.  do  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Serro  d’Alportel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  de 
Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Serro  Alto.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Se 
bastião  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Se 
bastião,  de  Salir,  do  mesmo  concelho  e districto. 

Serro  d’Apra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemeute, 
e conc.  de  Loulé,  distr  de  Faro. 

Serro  do  Botelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  de 
Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Serro  do  Bruxo.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro 
conc.  e distr.  de  Faro. 

Serro  das  Casas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas 
tião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Serro  do  Concelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Serro  da  Corte.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se 
nhora  d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  Lou 
lé,  distr.  de  Faro. 

Serro  das  Covas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro. 

Serro  de  Gll  Varalno.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Serro  Gordo  Pov.  na  freg  de  N.  S ■ da  Con- 
ceição, de  Ferragudo,  conc.  de  Lagoa,  distr.  de 
Faro. 

Serro  do  Leiria.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  dis- 
tr. de  Faro. 

Serro  do  Lobo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Estoi,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Serro  de  Manuel  Viegas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martinho,  de  Estoi,  conc.  e distr.  de  Faro. 


Serro  da  Mesquita.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz 
d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Serro  do  Mocho  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemen- 
te e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Serro  do  Monte  Secco.  Pov.  ca  freg.  de  S. 
Sebastião  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Serro  dos  Vegros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Ferragudo,  conc.  de  Lagoa,  distr. 
de  Faro. 

Serro  do  Ouro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Es- 
perança, de  Paderne,  conc.  d’Albufeira,  distr.  de 
Faro 

Serro  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre, de  Abobreira,  conc.  de  Mação,  distr.  de  San- 
tarém. 

Serro  das  Palmeiras.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Salir,  conc.  deLoulé,  distr.  de  Faro. 

Serro  do  Passarinho  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro. 

Serro  das  Pias.  Pov  na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  d’Ourique,  distr.  de  Beja. 

Serro  do  Paço  da  Amoreira  Pov.  na  freg. 
de  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  districto  de 
Faro. 

Serro  Redoodo  do  Vali*  Judeu.  Pov.  na 
freg.  de  S.  Sebastião  e conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Serro  do  Roque.  Pov.  na  freg,  de  N.  S * da 
Esperança,  de  Paderne,  conc.  d’Albufeira,  distr. 
de  Faro 

Serro  de  S Vicente.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Esperança,  de  Paderne,  conc.  d’Albu- 
feira,  distr.  de  Faro. 

Serro  da  Ursa  Pov.  na  freg  de  S.  Braz  d’Al 
portei,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Serro  do  Valle  Ju^eu.  Pov  na  freg.  de  S. 
Sebastião  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Serro  Ventoso.  Pov  e freg.  de  S Sebastião, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Porto 
de  Moz,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  2í>5 
fog.  e 930  bab.  Tem  esc.  do  sexo  masc,  e est.  post. 
Está  situada  entre  as  serras  do  Carvalho  e dos 
Penedos  Negros,  n’uma  alta  portella  muito  ven- 
tosa, a 6 k.  da  séde  do  conc.  E’  freg.  muito  anti- 
ga, e por  a egreja  matriz  estar  muito  arruinada, 
teve  de  ser  completamente  demolida  em  1610, 
aproveitando  se  parte  dos  seus  materiaes  para  a 
actual,  principiando  o culto  em  1613.  Ao  O da  ser 
ra  está  um  alto  cabeço,  e no  seu  topo  uma  fon- 
te, e outras  pela  sua  encosta,  todas  abundantes 
d'aguas  que  regam  e fertilisam  a pov.  No  logar 
das  Varzeas  d’esta  freg.  manifestou  em  julho  de 
lf6(i,  Arthur  H.  Ivens,  negociante  de  Lisboa, 
uma  mina  de  carvão  fóssil.  A pov.  pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  7,  com  a 
séde  em  Leiria.  Esta  pov.  foi  annexada  ao  conc. 
de  Alcobaça  pelo  decreto  de  7 de  setembro  de 
1895,  que  extinguiu  o de  Porto  de  Moz,  mas  vol  • 
tou  a este  por  ter  sido  restaurado  pelo  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Puriücação,  de  Samuel,  conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra. 

Serro  da  Vinha  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
povoações  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Perei- 
ro, conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Serrôa  Ilha  de  S.  Jorge,  Açores;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Kosaes,  conc.  de  Vélas, 
distr.  de  Angra  do  Heroísmo.  ||  S.  Jorge,  de  Vé- 
las, do  mesmo  conc.  e districto. 
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Ferrões  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Fregim,  conc.  d’Amarante,  distr.  do  Porto. 

Serros  Verdes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Caridade,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  dis- 
tr de  Evora. 

Sertalnba.  Pov.  da  freg  de  S.  Miguel,  de  Rio 
de  Gallinbas,  conc.  de  Marco  de  Canavezcs,  dis- 
tr. do  Porto. 

Sertal  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Boivâes, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Sertão.  Ilha  do  Pico,  Açores;  pov.  da  freg.  de 
Santa  Maria  Magdalena  e conc  de  Magdalena, 
distr.  de  Horta.  |]  Povoações  nas  freguezias:  San 
ta  Maria  de  Ferreiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Tabaçô,  conc.  de  Arcos 
de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Serva  Morta.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mar 
tha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga. 

Servecla  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Ordem,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Serventia.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Arrimai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Servlçaria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Serviçaria  de  Paços  Pov.  na  freg  de  San- 
ta Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Serviços  civis  (Medalha  de).  V.  Liberdade 

(Campanhas  da). 

Serviços  no  Ultramar.  Medalha  instituída 
por  el  rei  D.  Carlos  I em  11  de  janeiro  de  1891, 
destinada  a galardoar  serviços  assíduos  ou  rele- 
vantes prestados  no  ultramar  á patria,  á civili 
saçâo  e á humanidade,  por  todos  os  individuos 
pertencentes,  quer  ás  forças  de  terra  e mar,  quer 
á classe  civil.  E'  de  fórma  circular,  tendo  de  um 
lado  a effigie  real,  em  volta  a legenda  D.  Carlos 
I,  rei  de  Portugal,  e no  reverso  a outra  legenda 
Serviços  no  ultramar;  é de  cobro,  prata  ou  ouro, 
conforme  a classe,  pendente  de  fita  de  seda  on 
deada,  de  O® ,03  de  largura,  dividida  longitudi- 
nalmente em  nove  faxas  iguaes,  sendo  quatro  pre- 
tas e cinco  encarnadas,  e usa-se  no  lado  direito 
do  peito.  A concessãc  d’esta  medalha  é feita  pe- 
lo ministério  da  marinha,  conforme  estádetermi 
nado  no  regulamento  de  18  de  janeiro  de  1893 
('ordem  do  exercito  n°  18,). 

Servos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pom 
beiro,  conc.  de  Arganil,  distr  de  Coimbra. 

Serzedello  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  920  fog.  e 851  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  Está  situada  nas  proximidades 
da  margem  esquerda  do  rio  Ave,  a 8 k.  da  séde 
do  conc  A matriz  é a egreja  d’um  antigo  conven- 
to de  monges  benedictiuos,  que  houve  aqui  em 
tempos  antigos.  Passou  no  século  x?  a abbadia 
secular  e por  fim  a reitoria.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a sé 
de  em  Amarante.  j|  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
provado  Minho,  conc.  e com.  de  Povoa  do  Lanho 
so,  distr.  e arceb.  de  Braga;  239  fog.  e 902  hab 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada 
a 1 k.  ao  NO  da  estrada  de  Braga  a Chaves,  a 4 
da  margem  esquerda  do  rio  Cávado  e a 10  da  sé- 
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de  do  conc.  Passa  aqui  um  ribeiro,  que  nasce  na 
freg.  de  Santo  Âdrião  de  Soutêllo  e morre  no  rio 
Ave  A terra  é fértil  em  cereaes,  e pertence  á 
3.*  div.  mil  e ao  dietr.de  recrut.  e res.  n.#8,  com 
a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Cypriano,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador, 
de  Valdreu  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. ||  S.  Martinbo,  de  Argoncilhe,  conc.  da  Feira, 
distr.  d’Aveiro. 

Serzedo.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  118  fog.  e 468  hab.  Tem  esc.  do 
sevo  masc.  e est.  post.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc. 
Passa  aqui  o rio  Vizella.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Mamede,  da  prov.  do  Douro,  conc.  do  V.  N. 
de  Gaia,  com.,  distr.  e bisp  do  Porto;  525  fog.  e 
2:398  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e fica  a 
9 k.  de  distancia  da  séde  do  conc.  Tem  uma  es- 
I trada  que  entronca  na  do  Porto  a Coimbra.  Pas- 
I sava  aqui  a antiga  estrada  moirisca.  A terra  é 
I fértil  em  generos  agrícolas,  e pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  6,  com  a séde 
no  Porto.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Refojos 
de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Sesmaria.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Fa- 
ro. ||  N.  S.*  da  Piedade,  de  Monte  Redondo,  conc. 
e distr.  de  Leiria  ||  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Sesmaria  da  Cerveira  Pov  na  freg.  de  N 
S.*  da  Oliveira,  de  Canha,  conc.  d’Aldeia  Galle 
ga,  distr.  de  Lisboa. 

Sesmaria  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista  e conc.  de  Corucho,  distr.  do  Santarém. 

Sesmarias  (Lei  das).  Foi  D.  Fernando  I quem 
promulgou  esta  lei,  que  fez  desenvolver  e pros 
perar  a agricultura  e beneficiar  os  lavradores.  D. 
João  I,  não  só  a confirmou,  como  deu  aos  ses- 
meiros,  e mesmo  aos  lavradores  em  geral,  vários 
privilégios  Dava  se  o nome  de  sesmarias  ás  doa- 
ções de  terras,  casaes,  pardieiros,  etc.,  que  esta- 
vam abandonados,  e dos  quaes,  os  seus  directos 
senhorios,  depois  de  competentemente  avisados, 
não  tratavam  de,  por  qualquer  fórma,  fazer  cul- 
tivar. A corôa  dava  então  estas  propriedades  de 
sesmaria  ('ou  permittia  que  as  camaras  as  des- 
sem,), dando  o sesmeiro  (o  que  as  ficava  possuin- 
do) a 6.*  parte  dos  fruetos.  A esta  6.*  parte  cha- 
mava primitivamente,  a sesma,  e depois  o sesmo. 
Dava-se  a denominação  de  terra  de  sesmo,  não  só 
a que  já  estava  cultivada  de  sesmaria,  como  Ã 
inculta,  que  podia  ser  assim  dada.  O dr.  Vicente 
Antonio  Esteves  de  Carvalho  escreveu  e publicou 
em  Lisboa  no  auno  do  1815,  sobre  este  assumpto 
umas  Observações  históricas  e criticas  sobre  a nos- 
sa legislação  agraria,  chamada  commumente  das 
sesmarias. 

Sesmarias.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * 
d’A8sumpção,  de  A Bella,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  j|  N.  S.‘  d’Assumpçâo  e 
conc.  de  Grandola,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de 
Melides,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Peso,  conc.  de  Villa  do  Rei,  distr.  do 
Castello  Branco. 
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Sesmll.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  do  Ag)stem, 
eonc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Sesminho.  Pov  na  freg  de  N.  S*  da  Con- 
ceição, de  Sarzcdas,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Sesmo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  do 
Amparo,  de  Carvalhal,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco  ||  N.  S*  da  Conceição  ecouc.  dc 
Sarzedas,  do  mesmo  distr.  Tem  correio  com  ser 
viço  de  posta  rural. 

Sesnando  ou  Slsnando  ( D .)  Conde  e governa- 
dor de  Coimbra.  Foi  um  dos  mais  benemeritos  lu- 
sitanos do  século  xi,  que,  além  das  grandes  vi- 
ctorias  que  obteve  contra  os  moiros,  tundou  mui- 
tos edificios  e instituições  de  utilidade  publica 
D.  Sesnando  era  mosarabo,  c nasceu  em  Coim- 
bra, onde  também  fal.  a 25  d’agosto  de  10ü  1 , sendo 
filho  de  David,  senhor  de  Teutugal  e de  outras 
terras  visinhas.  Na  sua  juventude  fez  guerra  aos 
christãos,  e apresentando  se  na  côrte  de  Sevilha, 
em  tempo  de  Ibn-Abbad,  chegou  pelo  seu  talen 
to  e serviços  a ser  wasir  no  divan,  isto  ó,  membro 
do  supremo  conselho  do  emir  serraceno.  Desgos- 
toso da  côrte  do  emir,  entrou  no  serviço  de  D. 
Fernando  Magoo,  rei  de  Leão  e Castella,  e tan- 
to se  distinguiu  pela  sua  iutelligencia  e bravura, 
que  D.  Fernando  o fez  conde  (governadorj  das 
terras  portuguezas  ao  sul  do  Douro,  ás  quaes  ser- 
viam de  limite,  pelo  K,  a liuha  de  Larnego,  Vizeu 
e Ceia,  e de  fronteira  pelo  SE  a vertente  N da 
serra  da  Estrella,  cujo  território  formava  então 
o condado  de  Coimbra.  Era  também  senbor  das 
Terras  de  Santa  Maria,  hoje  Terra  da  Feira.  Os 
27  annos  que  D.  Sesuando  governou  o seu  con- 
dado foi  uma  epoca  de  prosperidade  para  os  por- 
tuguezes,  pois  que  elle,  além  de  muitas  obras  de 
utilidade  publica  que  fez  construir, não  só  conser- 
vou a integridade  do  território  que  lhe  fôra  confia- 
do, mas  ainda  o alargou  á custa  dos  arabes.  Não 
fei  só  a cidade  de  Coimbra  objecto  dos  seus  cuida 
pos,  adornando  a de  bellos  edifícios  e fortalecen- 
do-a de  torres  e muralhas;  outras  muitas  povoa- 
ções lhe  devem  assignalados  serviços.  Reedificou 
Castanhede,  Tentugal  e Montemór  o Velbo;  edi 
ficou  os  castellos  de  Foz  de  Arouce  e Penella,  e 
reedificou  ou  ampliou  outras  povoações.  Fundou 
c dotou  muitas  egrejas,  edificou  o mosteiro  de  8. 
Jorge  (cruzios^,  e deu  ao  de  Vacariça  o logar  de 
Utta,  e á Sé  de  Coimbra  muitas  terras  além  do 
rio  Mondego.  A D.  Sesnando  se  deve  o primeiro 
seminário  ecclesiastico  que  existiu  em  Portugal, 
que  fundou  junto  da  sé  cathedral  do  Coimbra. 
Apezar  de  D.  Sesnando  recouhecer  a soberania 
dos  reis  de  Leão  c Castella,  era  todavia,  senhor  li- 
vre e independente  das  terras  do  seu  condado,  dan 
do  as  a quem  queria,  sem  dependcncia  da  auto- 
risaçào  do  rei  castelhano.  D.  Sesnando  foi  sepul- 
tado n’um  tumulo  de  pedra  calcarea,  sob  um  ar 
co,  na  parede  exterior  da  Sé  Velha  de  Coimbra. 

Sestaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Var- 
ziella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Sesteiro  Nomo  que  se  dava  á antiga  medida 
de  dois  alqueires  ou  duas  teigas,  mas  um  sesteiro 
de  trigo,  outro  de  milho,  porque  o sesteiro  de  vi 
nho  era  a medida  de  dois  cantares.  Na  Terra  da 
Feira  davam  o nome  de  raza  á medida  de  dois 
alqueires 

Sexto  Pov.  na  freg  de  S.  João  Baptista,  de 
Lo;  gos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  dc  Vian- 
na  do  Castello. 


Sete.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  conc.  e distr. 
de  Portalegre. 

Sete  Alçarias.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Barba- 
ra dos  Padrões,  conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de 
Beja. 

Sete  Cabeças.  Cachopos  situados  na  costa  N 
O da  ilha  do  Fogo,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occideutal.  Ficam  em  frente  da 
ponta  da  Graça,  perto  de  800  metros  de  distan- 
cia. 

Sete  Casas.  V.  Alfandega  municipal,  n’esta 
obra,  vol.  1,  pag.  198. 

Sete  Casas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Sete  Casinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbiago 
Maior,  conc.  d’Alaudroal,  distr.  de  Evora. 

Sete  Castellos.  Pov.  na  freg.  do  Beato  Anto- 
nio,  1°  bairro  de  Lisboa. 

ete  Cidades.  Ilhas  dos  Açores;  povoações  na 
ilha  de  S.  Miguel:  freg  de  S.  Sebastião,  de  Gi 
netes,  conc.  c distr.  de  Ponta  Delgada;  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Mosteiros,  do  mesmo  conc  e distr.; 
N.  S.*  das  Candeias,  de  Candelaria,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Ilha  do  Pico,  Santa  Maria  Magda- 
lena  e conc.  de  Madaglena,  distr.  de  Horta. 

Sete  Cidades  (Lagoa  das).  Famosa  cratera  de 
um  vulcão  extiucto,  nas  cumieiras  da  Bretanha, 
ou  massiço  O da  ilha  de  S.  Miguel,  Açôres.  U 
fuudo  da  cratera  está  occupado  por  4 lagoas:  a 
Grande,  com  2 k.  de  diâmetro:  a Azul,  a Caldei- 
ra Grande  e a Caldeira  Pequena,  e está  a 264 
m.  acima  do  nivel  do  mar,  ficando  acircumferen 
cia  da  cratera  a 847  m.  A lagoa  das  Sete  Cidades 
offerece  uma  admiravel  perspectiva 

Sete  Fontes.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
to Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coim 
bra.  |i  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ourentã,  conc.  de 
Cantanhede,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho  das 
Moitas,  conc.de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
||  Santa  Maria,  de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da 
Regoa,  distr  dj  Villa  Real. 

Sete  Pedraa.  Rochedos  situados  na  costa  S 
da  ilha  de  S.  Tbomé,  na  prov.  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  África  Occidental.  Ficam  a 7 k.  ao  S 
E da  Angra  de  S.  João. 

Sete  Ribeiras.  Ilha  Terceira,  Açôres;  pov. 
na  freguezia  de  Santa  Barbara,  conc.  e distr.  de 
Angia  do  Heroísmo. 

Sete  Serras.  Serras  do  conc.  do  Ambriz,  no 
distr.  de  Loauda,  prov.  d’A»gola,  África  Occi 
dental.  Fórmam  uma  cordilheira  visinha  do  mar, 
paralela  á costa,  de  montes  arredondados,  que, 
vistos  do  norte,  lembram  ilhas,  pelas  alturas  da 
enseada  do  Mos3ulo  Grande  e rio  Ilonzo. 

Seteaes.  No  caminho  dc  Collares,  indo  da  vil 
la  de  Cintra,  existia  entre  a estradados  Pisões  e 
a quiuta  da  Penha  Verde,  um  grande  terreiro 
chamado  dos  Seteais,  que  era  perfeitamente  pla- 
no, apezar  de  estar  situado  no  dorso  da  serra  de 
Cintra.  Aquelle  terreiro  era  publico,  e servia  de 
passeio  e passatempo  aos  habitantes  de  Ciutra, 
em  todos  os  domingos  e dias  santificados;  as  or- 
denanças da  villa  e termo,  também  costumavam 
em  um  dos  domingos  de  cada  mez,  aproveitar  o 
terreiro  dos  Seteais  para  os  seus  exercícios.  Des- 
de tempos  remotos  que  aquelle  local  se  tem  tor- 
nado bastante  curioso  pelos  eccos,  que  repercu- 
tem distinctamente  ao  longe  as  palavras  que  se 
proferem,  e as  gargalhadas  que  se  soltam;  os  ra- 
pazes e raparigas  tinham  grande  predilecção  por 
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esto  divertimento,  c entretinham-se  tardes  intei- 
ras com  aquello  innoceute  brinquedo.  N’um  arti 
go  publicado  no  vol.  X do  Archivo  Pittoresco,  diz 
Vilhcna  Barbosa,  que  «pela  disposição  dos  pin 
caros  da  serra,  formando  um  reconcavo  no  fundo 
do  terreiro,  as  palavras  proferidas  em  voz  alta, 
na  extremidade  norte  do  mesmo  terreiro  são  re- 
petidas pelo  ccco  com  muita  clareza  e por  varias 
vezes.  Dizem  que  n’aquelles  tempos  a palavra 
mais  usada  em  tafcs  exercícios  era  um  ai,  e que 
d’aqui  viera  o nome  ao  rocio,  denominando-o  den- 
teais, na  opinião  de  uns,  por  parecer  que  a serra 
os  sente  e expressa:  os  S teais,  segundo  outros, 
crendo  que  o ecco  repete  sete  vezes  a mesma  pa- 
lavra. Fosse,  porém,  qual  fôsse  a etymologia  do 
nome,  o que  é certo,  é que  foi  este  ultimo  o que 
prevaleceu.»  No  século  xvin,  já  depois  de  1755, 
veiu  estabelecer  se  em  Lisboa  um  negociante  es 
trangeiro  chamado  Gildmestre,  e que  tinha  fama 
de  muito  rico  Foi  aquelle  estrangeiro  que  com- 
prou ou  aforou  á camara  de  Ciutra  os  terrenos 
que  circumdavam  o terreiro  dos  Seteais  pelo  la 
do  do  norte  e oeste,  para  fundar  um  palacio  e 
quinta  de  recreio.  O terreiro  foi  alindado  e regu- 
larisado;  orlaram  n’o  com  uma  espaçosa  rua  de 
arvoredo:  construiram  no  fundo  o palacio;  e pela 
frente,  separando-o  da  estrada,  puzeratn-lhe  uma 
gradaria  de  terro  com  tres  amplos  portaes,  e re- 
matando nas  duas  extremidades  de  léste  e oéste 
em  dois  pavilhões,  tendo  cada  um  a sua  sala  no 
andar  nobre  com  janellas  de  sacada.  No  entre- 
tanto o terreiro  dos  Seteais  continuou  a ser,  co- 
mo anteriormente,  passeio  publico.  Muitos  annos 
depois,  Gildmestre  liquidou  os  negociosque  ore 
tinham  em  Lisboa,  e retirou  se  para  Inglaterra. 
Na  liquidação  vendeu-se  também  o palacio  e 
quinta  dos  Seteais,  e foi  o marquez  de  Marial 
va,  D.  Diogo  José  Yito  de  Menezes  Coutinho, 
quem  o comprou.  Seguiu-se  uma  epoca  brilhantíssi- 
ma para  aquella  grandiosa  residência  O novo  pro- 
prietário procedeu  a importantes  obras  de  atormo- 
8eamcnto;  as  salas  fôram  adornadas  com  a maior 
magnificeucia,  guarnecidas  de  moveis  riquissi 
mos,  e as  paredes  forradas  de  custosas  sedas.  O 
marquez  de  Marialva,  um  dos  fidalgos  mais  podero 
sos^e  il lustres  d’aquella  epoca,  franqueou  os  seus 
salões  em  sumptuosas  testas,  a toda  a côrte,  e es 
trangeiros  nobres  e distinctos.  A rainha  D.  Ma- 
ria I,  D.  João  VI,  sendo  ainda  regente,  e sua  mu  • 
lher  D.  Carlota  Joaquina,  honraram  por  vezes 
aquella  residência  principesca.  Para  comtnemo- 
rar  a primeira  visita  das  majestades,  mandou  o 
marquez  de  Marialva  em  1802  construir  um  arco 
triumphal  de  mármore  branco  ou  de  pedra  lioz, 
servindo  lhe  de  remate,  entre  trophéos  bem  com- 
binados o de  excellente  esculptura,  um  medalhão 
cingido  de  louros,  com  a corôa  real  em  cima,  e 
n cl I e em  relevo  os  retratos  do  príncipe  regente 
D.  João  e de  sua  mulher,  D.  Carlota  Joaquina, 
tendo  por  baixo  gravada  uma  inscripção  em  latim, 
commemorando  o facto  da  visita  regia.  No  anno 
seguinte  falleceu  o marquez,  e então  acabaram  se 
para  sempre  as  grandiosas  festas  do  palacio  dos 
Seteais  I)  Diogo  deixou  tres  filhas  o um  filho, 
I).  Pedro,  que  falleceu  solteiro  em  Paris,  em  1823, 
ondo  era  embaixador  de  Portugal.  Foi  este  o ulti 
mo  marquez  de  Marialva  por  não  ter  successor,  e 
por  sua  morte  passou  a quinta  e palacio  dos  Se- 
teais para  sua  sobrinha  D Anna  Maria  de  Bra- 
gança Sonsa  e Ligue,  então  duqueza  do  Lafões. 
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Formou  se  demanda  áeêrea  d’esta  herança,  c 
provando  se  que  aquella  propriedade  não  consti 
tuia  vinculo,  passou  como  partilha  dos  bens  li 
vres  da  casa  de  Marialva,  para  a marqueza  de 
Louriçal,  e por  morte  d’esta  senhora,  que  já  era 
viuva  e não  tinha  successão,  tomou  posse  da  he- 
rança sua  irmã,  a duqueza  de  Loulé.  Desde  a 
morte  do  marquez  D.  Diogo,  a propriedade  dos 
Seteais  principiou  a cair  em  decadência;  o pala- 
cio conservava-se  quasi  sempre  deserto.  No  tem- 
po da  marqueza  de  Louriçal,  sua  proprietária, 
melhorou  um  pouco,  porque  a illustre  senhora  cos  - 
tumava  residir  ali  durante  a estação  calmosa. 
Por  muito  tempo  se  considerou  que  a celebre  con- 
venção de  tristíssima  memória,  feita  entre  o ge 
neral  francez  Junot  o o general  inglez  Dalrym- 
ple,  do  31  de  agosto  de  1808,  fôra  assignada  n'u 
ma  das  salas  d’este  palacio,  e por  isso  se  ficara 
chamando  Convenção  te  Cintra,  mas  está  prova- 
do que  erradamente  assim  se  escreveu.  A verda- 
de é que  em  seguida  á batalha  do  Vimeiro,  em 
que  os  francezes  ficaram  derrotados,  se  organisou 
em  Lisboa  a referida  convenção  entre  o coronel 
Murray  e ogeneral  Kellermann,  sem  estar  presen- 
te nenhum  portuguez.  A convenção  ou  tratado 
tem  esta  data:  Dado  e concluído  em  Lisboa  aos 
30  de  agosto  de  1808.  Já  não  offerece  duvida  que 
foi  ratificado  por  Junot,  n'esta  cidade,  onde  clle 
tinha  o seu  quartel  general,  e por  Dalrymple  em 
Torres  Vedras,  onde  era  o quartel  general  dos 
inglezes.  No  Occidente  de  30  d’agosto  de  1908, 
por  occasião  da  celebração  do  centenário  da  Guer  • 
ra  Peninsular,  vem  publicado  a este  respeito,  um 
artigo  do  sr.  Alberto  Telles,  em  que  se  encontra 
descripta  a convenção,  e documentos  comprova- 
tivos, de  ter  sido  feita  em  Lisboa  e não  em  Cin- 
tra. 

Setenta  e cinco  réis  Moeda  de  prata  de  D. 
Maria  I,  para  as  ilhas  dos  Açores. 

Setlnhelra  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos, 
de  Carmões,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis 
boa. 

Setta.  E'  a corrupção  da  palavra  latina  sezitta, 
que  parece  ser  perfeitamente  synonyma  de  fle- 
cha, que  é jlèche  dos  trancezes  vinda  de  fliti  dos 
allemãe8.  Pelas  circumstancias  de  serem  ambas 
despedidas  por  meio  de  arco,  querem  alguns  que 
a differença,que  ha  entre  flecha  e setta,  seja  em  que 
aquella  tem  pennas  recortadas  na  extremidade 
opposta  e esta  não. 

Setúbal  (Asylo  Accacio  Barradas  em).  V.  Bar 
radas  (Accacio  Sérgio  Negrão). 

Setúbal  (Francisco  de).  Pintor.  N cm  Valen- 
ça  cm  1747,  e fal.  nas  Caldas  da  Kainha  em  1792. 
Dizem  que  gostava  muito  de  passar  por  doido,  o 
não  sabia  que  o era  realmente.  Na  verdade  to- 
da a sua  carreira  prova  uma  excentricidade  de  ca- 
racter muito  proximo  de  loucura.  Tendo  vindo  pa- 
ra Lisboa,  foi  depois  para  Setabal,  onde  traba- 
lhou alguns  annos,  e voltando  a Lisboa  começou 
a ser  conhecido  pelo  nome  da  Francisco  de  Setú- 
bal. Era  d’um  orgulho  desmedido,  e não  reconhe- 
cia como  amigos  senão  aquelles  que  o compara 
vam  a Kaphaei,  ou  que  ainda  o elevavam  a maio  • 
res  alturas,  desacreditando  todos  os  outros.  As 
vistas  marítimas  que  pintou  e as  figuras  a fresco 
renderam-lhe  bastante  dinheiro.  Começou  a ter 
discípulos,  sendo  um  d'ellcs  o grande  pintor  Do 
mingos  Antonio  de  Sequeira,  que  o ajudou,  jun- 
tamente com  Jeronymo  de  Andrade  e com  Fran- 
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cisco  Gomes,  ua  pintura  dos  ornatos  do  tccto  da 
capella  do  João  Ferreira  ao  Chiado,  ornatos 
desenhados  por  Eleuterio  Manuel  de  Barros.  Em 
1780  concorreu  á Academia  de  S.  José,  e em  1786 
foi  admittido  no  numero  dos  directores  da  Aca 
demia  que  fundara  na  rua  dos  Camillos.  Quando 
estava  a pintar  o tccto  do  picadeiro  real  de  Be 
lem,  caiu  gravemente  doente,  segundo  consta, 
consequência  da  sua  vida  desregrada,  e partin 
do  para  as  Caldas  da  Rainha,  pouco  tempo  vi-  • 
veu. 

Setúbal  (João  Schwalbach , barão  e visconde  de). 
Marechal  de  campo,  gran  cruz  da  ordem  de  Aviz, 
commendador  da  Torre  e Espada,  cavalleiro  do 
Cruzeiro  do  Brazil;  condecorado  com  a medalha 
n.*  4 das  campanhas  da  Guerra  Peninsular,  com 
a medalha  hespanhola  de  Vitoria,  etc.  N.  em  Tré- 
ves,  na  Allemanha,  a 22  de  março  de  1774,  fal. 
em  Extremoz  a 25  de  maio  de  1817.  Era  filho  de 
Pedro  Daniel  Schwalbach,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Magdalena  Kremez  Entraudo  com;  volun- 
tário para  o exercito  inglez,  veiu  a Portugal  em 
1808,  e no  posto  de  sargento  assistiu  ao  combate 
da  Roliça.  Passando  em  alferes  para  o nosso  exer- 
cito uo  mez  de  junho  de  1809,  continuou  a tomar 
parte  na  Guerra  Peninsular,  sendo  durante  ella 
promovido  a tenente  e a capitão,  entrando  nas 
batalhas  do  Bussaco,  Fuente  de  Onor,  Vitoria  e 
Pyreneus,  ficando  n’esta  ultima  gravemente  feri- 
do. Terminada  a campanha  passou  a ter  o exer- 
cício de  major  no  regimento  de  milícias  de  Ton- 
della,  e sendo  depois  elevado  a esse  posto  serviu 
em  differentes  corpos  de  caçadores,  e fazendo 
parte  das  forças  que  em  1S26  e 1827  andavam  em 
operações  contra  os  absolutistas  esteve  na  ponte 
do  Caver  e em  Coruche.  Despachado  tenente  co  ' 
ronel  para  caçadores  n.°  3 a 3 de  julho  de  1827, 
quando  no  anno  seguinte  se  verificou  a revolu- 
ção liberal  do  Porto,  João  Schwalbach  adheriu  a 
esse  movimento,  combateu  na  Ega,  na  Cruz  de 
Morouços  e na  Ponta  do  Vouga,  e emigrando 
para  Inglaterra,  partiu  pouco  depois  para  a 
Madeira,  onde  o governador  Valdez,  mais  tarde 
conde  de  Bomfim,  sustentava  a causa  da  rainha 
D.  Maria  II.  A expedição  chegou  á ilha  uo  dia 
20  d’agosto,  e ali  desembarcaram  de  bordo  d'um 
paquete  inglez  os  primeiros  ofiiciaes  liberaes  que 
de  Londres  fôram  a ella  destiuados,  entre  os 
quaes  se  contava,  conforme  dissémos,  o tenente 
coronel  João  Schwalbach.  O governador  confiou 
logo  a este  official  o commando  da  costa  de  les- 
te que  se  estendia  desde  o Caniço  até  vlachico, 
pondo-lhe  ás  suas  ordens  tres  ofiiciaes  que  tinham 
ido  com  elle  de  Inglaterra,  assim  como  a tropa 
de  que  podia  dispor  para  a defeza  da  mesma  cos- 
ta. O major  Silva  Pereira,  mais  tarde  conde  das 
Antas,  loi  mandado  marchar  na  direcção  de  Ca 
niço  com  um  destacamento  escolhido  de  150  ho- 
mens tirado  do  regimeuto  de  milícias  da  Calhe- 
ta. A esquadra,  tendo  tomado  um  pratico  na  ilha 
de  Porto  Santo,  andou  velejando  em  frente  da 
Madeira  e estabelecendo  primeiro  communicação 
com  a terra,  a nau  toi  no  dia  21  trovejar  com  a 
sua  artilharia  o porto  de  Machico,  e no  dia  22 
n’elle  desembarcaram,  bem  como  no  Porto  Novo 
cousa  de  1:6U0  homens  de  tropa  de  linha,  pon- 
tos aquelles  que  distam  da  cidade  umas  duas  le- 
goas  e meia,  ficando  a bordo  de  600  a 800  ho- 
mens de  guarnição  nos  navios.  O desembarque 
não  lhes  foi  disputado  nem  pela  artilharia  nem 


pela  infantaria  Uma  companhia  de  artilharia  que 
guarnecia  as  peças  dos  respectivos  fortes,  não 
deu  com  ellas  um  só  tiro,  reunindo-se  com  esta 
circumstancia  a de  ter  lançado  fogo  a um  carro 
de  munições  que  na  rua  explosiu  chegando  ain- 
da a ferir  gravemente  na  cara  o tenente  coronel 
Schwalbach.  O inimigo  ficou  durante  a noite  no 
caminho  que  do  ponto  do  desembarque  se  dirige 
ao  Funchal,  e dividindo  no  dia  seguinte  as  suas 
forças  cm  duas  columnas  seguiu  uma  pela  beira 
mar  indo  a outra  pela  serra.  Foi  esta  a que  mais 
directamente  avançou  sobre  a cidade  onde  sem 
difficuldade  alguma  entrou,  pois  que  os  milicia 
nos  de  prompto  lhe  abandonaram  os  fortes.  O go 
vernador  Valdez,  vendo  se  por  este  modo  sem  for 
ça  alguma  c trahido.  tomou  a resolução,  sendo 
acompanhado  pelos  ofiiciaes  que  tinham  ido  de 
Londres,  de  ir  refugiar-se  pelas  5 horas  da  tarde 
do  dia  23  a bordo  da  fragata  ingleza  Alligator, 
sendo  elle  e os  mais  que  com  elle  iam,  transpor 
fados  depois  -f>ara  Inglaterra  n’um  brigue  mer- 
cante inglez.  Mais  de  40  pessoas  fugiram  da  ilha 
n’um  navio  americano  para  as  ilhas  Canarias. 
Seguiram  se  logo  as  perseguições  e as  confisca- 
ções em  grande  escala,  começando  se  pela  casa 
de  João  de  Carvalhal  com  o pretexto  de  se  não 
ter  oppesto  ao  governador  Valdez,  não  obstante 
não  ter  elle  exercido  emprego  algum,  pois  Car- 
valhal fugiu  sempre  da  política,  não  se  declaran 
do  nem  so  compromettendo  por  nenhum  partido. 
Emquanto  Valdez  e Silva  Pereira  e outros  offi 
ciae8  seguiam  viagem  para  Inglaterra,  o tenen 
te  coronel  Schwalbach  commandante  de  caçado- 
res n.°  3,  acompanhado  também  d’outros  ofiiciaes, 
seguia  viagem  para  o Rio  de  Janeiro.  Posterior- 
mente  o tenente  coronel  foi  reunir  se  aos  defen 
sores  da  ilha  Terceira  e desembarcando  nas  praias 
do  Mindello  com  o exercito  libertador  em  9 de 
julho  de  1832,  tomou  parte  activa  na  defeza  do 
Porto,  á testa  da  divisão  ligeira,  encontrando  se 
nos  combates  de  Ponte  Ferreira  e Souto  Redon 
do,  na  acção  de  29  de  setembro,  na  sortida  de 
Viila  Novaem  14  denovembro,  na  sortida  a Vallon- 
o a 17  do  mesmo  mez  e na  acção  de  Antas  a 21 
e março  do  anno  seguinte.  Durante  esse  perio 
do  foi  promovido  a brigadeiro  e recebeu  o grau 
de  official  da  ordem  da  Torre  e Espada  pelo  mo- 
do como  se  houvera  em  Ponte  Ferreira.  Sendo 
collocado  á frente  da  brigada  de  caçadores  n 01 
2 e 3 na  expedição  que  do  Porto  saiu  para  o Al- 
garve, distinguiu-se  na  tomada  d’Alcacer  do  Sal 
e de  Setúbal  e na  acção  de  Cacilhas,  e sendo  por 
este  ultimo  combate  elevado  a commendador  da 
Torre  e Espada,  continuou  a combater  até  ao  fim 
da  campanha,  entrando  ainda  nos  combates  de 
Leiria,  Torres  Novas  e Pernes,  e na  batalha  de 
Almoster  onde  se  assignalou  na  defeza  d’esta  lo- 
calidade e da  ponte.  Terminada  a guerra  civil 
foi  nomeado  governador  militar  da  província  do 
Alemtejo,  e sendo  depois  da  revolução  de  setem- 
bro transferido  para  egual  cargo  da  Beira  Alta, 
adheriu  á revolta  dosmarechaes  pelo  que  foi  se- 
f parado  do  quadro  do  exercito.  Mais  tarde  foi 
reintegrado,  exerceu  o governo  da  praça  de  S. 
Julião  da  Barra,  commandou  a 8.*  divisão  e por 
ultimo  a 7.*,  sendo  em  1845  promovido  a mare 
chal  de  campo.  Recebeu  a mercê  do  titulo  de  ba 
rão  de  Setúbal,  por  decreto  de  23  de  setembro 
de  1835,  seudo  elevado  ao  de  visconde,  por  de- 
creto de  13  de  outubro  de  1813.  Casou  a 29  de 
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dezembro  de  1816  com  D.  Antonia  de  Moraes  e 
Castro,  filha  de  Manuel  Pinto  Saraiva  e de  sua 
mulher  D.  Anna  Izabel  de  Moraes  e Castro. 

Setúbal  (José  Antonio  Benedicto  Soares  de  Fa- 
ria Barbosa , morgado  de).  Pintor  d'arte  muito 
apreciado,  que  viveu  no  século  xvm,  e princi 
pios  do  xrx,  mais  conhecido  pela  denominação  da 
Morgado  de  Setúbal,  de  que  pelo  seu  proprio  no- 
me. N.  em  Mafra  a 22  d’abril  de  1752,  fal.  em 
Setúbal  a 12  Je  fevereiro  de  1809.  Era  filho  de 
Antonio  José  Bernardo  de  Faria  Barbosa,  e so- 
brinho de  José  Joaquim  Soares  de  Barros  Vas- 
concello8,  escriptor  bastante  conhecido.  Seu  pae 
fôra  syndico  do  convento  de  Mafra,  e foi  n’esta 
villa  que  Faria  Barbosa  adquiriu  os  primeiros 
conhecimentos  litterarios  e artísticos.  Na  sua  in- 
fância já  se  dedicava  á pintura,  applicando  o su 
co  das  flOres  com  admiravel  propriedade  e bom 
gosto.  Apezar  de  ser  administrador  do  morgado 
dos  Soares,  em  Setúbal,  e de  se  ter  conservado 
solteiro,  nem  sempre  conseguiu  viver  na  abun 
dancia,  e teve  muitas  vezes  de  recorrer  ao  seu 
pincel  para  viver.  São  numerosíssimos  os  seus 
quadros,  mas  o conde  Raczynski,  no  seu  Diction 
naire  historico  artistique,  fôrma  a seu  respeito  uma 
critica  bastante  severa,  mas  os  críticos  portu 
guezes  são  mais  benevolos,  declarando  o admira- 
vel na  imitação  da  natureza,  predicado  que  Ka- 
czynski  também  lhe  reconhece  declarando  que  nin- 
guém melhor  do  que  elle  representa  o fogo,  os 
metaes,  os  fructos,  as  pennas  de  aves  e o pello 
dos  animaes  Fez  muito  bem  cópias  dos  grandes 
mestres,  e são  muito  afamadas  entre  todas  umas 
copias  que  fez  d'um  quadro  attribuido  a Raphael 
e de  outro  de  Carlos  Maratta,  que  estavam  no 
seminário  de  Brancanes.  Também  era  retratista 
d3  nomeada.  Deve  dizer  se,  comtudo,  que  são 
desculpáveis  os  defeitos  e as  incorrecçôes  que 
lhe  censura  Raczynski,  quando  se  souber  que  o 
morgado  de  Setúbal  quasi  que  nunca  teve  mes 
tre,  e que  deveu  á natureza  tudo  o que  valia.  O 
morgado  de  Setúbal  repetiu  alguns  dos  seus  qua- 
dros, quando  a isso  o impelliam  urgências.  Con- 
tara se  varias  anedoctas  ácêrca  d’este  apreciado 
pintor,  diz-se  que  pintéra  um  gato  com  tanta 
verdade,  que  uns  cães  que  o viram,  arremette- 
ram  contra  elle.  Também  se  conta,  que  tendo-se- 
lhe  encommendado  um  quadro  para  uma  egreja 
representando  S.  Pedro,  o morgado  divagou  pela 
praia  de  Troino  na  occasiâo  em  que  os  pescado- 
res estavam  amanhando  as  suas  rêdes,  sentados 
ao  sol;  buscava  um  bom  modelo.  Procurou-o  e 
achou-o.  Deparou  se  lhe  uma  bella  cabeça:  ca 
bellos  revoltos,  quasi  de  todo  brancos  e egual- 
mente  a barba,  fronte  espaçosa,  olhos  vivos,  per 
correcto,  emfira  um  typo  artistico.  Conseguiu, 
não  sem  difficuldade,  que  o pescador  se  prestas 
se  a que  lhe  tirasse  o retrato,  mediante  determi- 
nada quantia.  No  dia  seguinte  e á hora  ajustada 
appareceu  o pescador  no  gabinete  do  morgado, 
o homem,  porém,  aconselhado  pelos  dictames  da 
respeitosa  cortezia  que  n'aquelles  tempos  era  de- 
vida a um  morgado,  apresentou  se  de  barba  ra- 
pada e cabello  cortado,  isto  é,  tornado  totalmen- 
te diverso  do  que  se  pretendia.  Muitos  dos  qua- 
dros do  apreciado  pintor  figuraram  na  exposição 
de  artes  setubalenses  por  occasiâo  das  festas  com 
memorativas  do  centenário  de  Bocage,  em  1905. 
Fallecendo  sem  descendencia,  passou  o morgado 
para  seu  sobrinho  e primo,  José  Augusto  Maria 
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Soares  de  Barros  e Vasconcellos,  filho  da  sua  úni- 
ca irmã,  casada  com  seu  tio,  já  citado,  José  Joa  - 
quim  Soares  de  Barros  e Vasconcellos. 

Setúbal  (Mafuldo  de).  Navegador  do  século 
xv.  Azurara  lhe  chama  assim,  e diz  que  morava 
em  Setúbal,  e que  militara  em  África;  foi  na  ex 
pedição  de  Gonçalo  Pacheco  ao  Cabo  Branco,  e 
distinguiu  se  muito  n’um  combate  com  os  indíge- 
nas 

Setúbal.  Cidade  da  prov.  da  Extremadura,  sé- 
de  de  conc.  e de  com  , distr.,  patriarc.  e Relação 
de  Lisboa.  Tem  4 freguezias:  N.  S.1  da  Annun- 
ciada,  Sauta  Maria  da  Graça,  S.  Sebastião  e S. 
Julião.  Está  situada  na  margem  direita  do  rio 
Sado,  a 81  k.  da  capital  do  districto,  estendeu - 
do  se  por  uma  planície  pittoresca.  O rio  lança  se 
no  mar  entre  as  pontas  de  Outão  e de  Adoxc  ou 
Adoxo,  que  ficam  a 2 k de  distancia,  e está  se 
parado  do  Oceano  por  uma  liogua  d’areia,  de  15 
k de  extensão,  fundeando  os  navios  em  frente  da 
cidade.  O porto  é maguifico,  dando  entrada  a em- 
barcações de  todos  os  lotes,  o que  mnito  favore- 
ce o commercio  local  nas  suas  relações  com  os 
outros  pontos  do  paiz  e do  estrangeiro.  Nas  cos 
tas  da  cidade  erguem  se  as  serras  de  S.  Luiz  e 
de  Palmella,  que  a abrigam  das  nortadas  Para 
o occidente  abre-se  a barra,  e elevam-se  os  mon- 
tes onde  campeia  o castello  de  S.  Filippe.  Setu 
bal  é uma  cidade  importante  pela  sua  industria 
fabril,  pelas  suas  vastas  salinas,  cuja  producção 
attinge  annualmente  algumas  centenas  de  milha- 
res de  moios  de  sal,  e uma  das  mais  antigas  da 
província,  o que  bem  se  reconhece  pela  estreito - 
za  e irregularidade  de  muitas  das  suas  ruas,  em 
bora  se  lhe  tenham  feito  importantes  melhora- 
mentos públicos,  como  passeios,  praças  e edifica 
ções  valiosas.  E'  constituída  por  5 bairros:  Cen 
trai;  Troino  foestej;  Fontainbas  ('leste);  Bairro 
Baptista  (es  nordestej;  e Bairro  Alves  da  Silva 
('noroeste,).  Setúbal  é da  mais  remota  autiguida- 
dade,  mas  as  noticias  ácêrca  da  sua  origem  são 
confusas,  ou  nenhumas.  Na  falta,  porém,  de  da- 
dos positivos,  presume  se,  com  algum  fundamen- 
to, que  os  phenicios,  nas  suas  excursões  á Lusi- 
tânia, encontrando  na  serra  da  Arrabida  rique- 
zas mineralógicas,  objecto  da  sua  principal  pes- 
quiza,  estabeleceram  uma  colonia  no  pontal  á es 
querda  do  rio  Sado,  e junto  á sua  foz.  Admittida 
esta  bypothese,  é bem  de  suppôr  que  as  immen 
sas  vantagens  d’uma  tal  posição,  reunidas  ao  gé- 
nio emprehendedor  e hábitos  commerciaes  de 
aquelle  povo  singular,  fizesse  crescer  e prosperar  a 
colonia.  O que  não  ha  duvida  é que  no  tempo  do 
domínio  romano,  existia  n’aquelle  local  uma 
cidade  importante  com  o nome  de  Cetobriga.  E 
também  não  é menos  certo  que,  occupando-so 
muito  os  geographos  e historiadores  romanos  da 
Lusitania  e falando  por  vezes  d’aquella  cidade, 
não  a mencionam  como  fundação  dos  seus  pa- 
trícios. Conforme  a opinião  mais  geral,  destruído 
o império  romano,  e avassalada  pelos  barbaros 
do  norte  a Península  Ibérica,  gosou  Cetobriga  de 
muita  prosperidade  sob  o domínio  dos  godos.  Mas 
na  invasão  dos  moiros  padeceu  tão  grande  ruina, 
que  ficou  totalmente  abandonada.  Pinho  Leal,  no 
Portugal  antigo  e moderno,  porém,  diz  estar  per- 
suadido que  a actual  cidade  de  Setúbal  não  é 
tão  antiga  como  pretendem  muitos  historiadores, 
porque  a cidade  a que  Cláudio  Ptolomeu  Alexan- 
drino dá  o nome  de  Coetobrix ; Antonio  Augusto, 
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Cetobriga;  Marciano  Ueracleota,  Castobrix;  e o 
anonymo  Kavenate,  Cetobriga ; era  indisputável- 
mente  na  margem  esquerda  do  Sado,  em  frente 
da  actual  Setúbal,  e no  sitio  hoje  chamado  Troia. 
lista  sim,  que  era  antiquíssima,  e com  toda  a pro- 
babilidade, fundação  dos  phenicios.  O terreno 
em  que  assenta  a parte  principal  da  cidade  de 
Setúbal,  de  hoje,  esteve  por  muitos  séculos  occu- 
pado  pelas  aguas.  O Sado  tem,  lenta  mas  progres- 
sivamente, diminuído  aqui  de  nivel,  abandonan- 
do a margem  direita,  ao  passo  que,  levando  as 
terras  da  margem  opposta,  se  tem  internado.  Pro 
va-se  isto,  porque,  na  perfuração  que  se  fez  em 
outubro  de  1871  no  campo  do  Bom-Fim,  em  bus- 
ca de  agua,  se  encontraram  muitos  fosseis  mari- 
nhos. Em  muitos  pontos  dos  arredores  de  Setúbal 
se  encontram  a alguns  metros  de  profundidade, 
varias  especies  de  conchas  petrificadas,  sendo 
em  maior  numero  as  bivalves,  como  acontece  em 
toda  a parte.  Nos  outeiros  de  Saúde  e Lindo  Re- 
tiro, proximos  da  cidade,  é onde  se  tem  achado, 
em  maior  numero,  difierentes  variedades  de  coa- 


restos  d'um  templo  dedicado  a Neptuno.  Ora,  nos 
escriptores  antigos,  vê-se  que  os  romsnos  cons- 
truiram um  templo  ao  deus  dos  mares,  no  pro- 
montorio  barbarico,  mas  nào  dizem  que  foi  na  foz 
do  Calipus  ("Sado/  Esta  circumstancia,  e a tra- 
dição constante  entre  o povo,  desde  tempos  re- 
motos, de  que  a barra  do  Sado  erâ  na  Comporta, 
induzem  a crêr  que,  na  verdade,  a barra  antiga 
era  mais  ao  sul,  e pouco  mais  ou  menos,  alinhan- 
do com  a especie  de  golfo  que  o Sado  faz  até  pro- 
ximo  da  Marateca.  Que  os  arredores  de  Setúbal 
fôram  habitados  por  essa  raça  de  homens,  cuja 
denominação  hoje  se  ignora,  e que,  por  precede- 
rem os  celtas,  lhes  chamaram  pre-celtas,  é cousa 
inegável.  Mas  d'onde  vieram  esses  homens?  Se- 
riam chaldeus,  babylonios,  gregos,  phenicios  ou 
iberos,  é o que  ninguém  póde  dizer  com  ceiteza, 
A’cêrca  do  nome  primitivo  da  antiga  Setúbal,  ha 
divergência  nos  antigos  escriptores,  sendo  tantas 
as  opiniões  contradictorias  e etymologias,  que 
só  em  largas  paginas  se  poderiam  transcrever,  o 
por  isso  nos  abstemos  de  as  mencionar,  mas  ain- 
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chas  fosseis.  E as  famosas  salgo, deiras  da  velha 
Cetobriga  estão,  actualmcnte,  mesmo  á beira  da 
agua,  quando,  pnr  certo,  fôram  construídas  em 
terreno  superior  ás  maiores  marés.  O nome  de 
&a^al,dado  hoje  ao  largo  chamado  Praça  de  Boca- 
ge,  piova  também  que  este  sitio  era  um  pantano 
dagua  salgada,  depois  de  ser  abandonado  pelo 
rio.  A raridade  geologica  que  se  vê  ao  E da 
cidade,  e a que  o vulgo  dá  o nome  de  Pedra  Fu- 
rada, è outra  prova  evidente  do  abaixamento  do 
nivel  do  rio.  As  frotas  romanas  entravam  aqui 
amplamente  a toda  a hora,  e este  porto  era  con- 
siderado o melhor  da  Lusitania,  depois  do  de  Lis 
boa.  E'  tradição  entre  o povo,  que  ao  pé  das  pe- 
dreiras sobro  que  se  construiu  o castello  de  Pal- 
mella,  chegava  o Sado,  e que  em  tempos  antigos 
houve  ali  grandes  argolas  de  bronze,  para  a amar- 
ração dos  navios  A faxa  do  terreno  oude  existem 
os  restos  da  velha  Cetobriga  (Troia),  leva  a crer 
que  se  estendia  até  á ponta  do  Outão,  onde  está 
a fortaleza,  em  cujos  aliceices  se  encontram  os 


da  que  sejam  meras  fabulas,  o que  inegavelmen- 
te provam,  pelo  menos,  é ser  Cetobriga  uma  po- 
voação, enja  origem  se  perde  na  noite  dos  tem- 
pos, e que  não  é posaivel  marcar-se-lhe  hoje  a 
data  do  seu  principio.  Deixemos,  porém,  os  tem- 
pos pre-historicos  e sigamos  o que  dizem  os  geo- 
[ graphos  e historiadores  romanos.  Caio  Plinio,  que 
percorreu  a maior  parte  daPeninsula  Ibérica, e que 
residiu  na  Betica,  como  intendente  de  Vespasia- 
no,  descreve  a costa  da  Lusitania,  desde  o Ana 
('Guadiana)  até  ao  Durius  ("Douro)  e diz  se  que 
esta  região  era  habitada  pelos  bastulos  e túrdu- 
los.  Plinio,  o naturalista,  e Pomponio  Mella,  di- 
zem que  os  túrdulo8  estaneiavam  entre  o Tejo,  e 
que  os  bastidos  habitavam  o territo  rio  de  Cetobri- 
ga, antes  da  dominação  romana.  Strabão,  des- 
crevendo a costa  da  Lusitania,  desde  o Promon- 
rio  Sacro,  Cabo  de  S.  Vicente,  fala  no  paiz  dos 
bastulos  em  geral,  que  eram  os  habitantes  d’csta 
costa,  e depois,  em  especial,  mencionava  um  po- 
vo que  habitava  uma  estreita  faxa  de  terra,  junto 
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ao  mar.  Ptolomeu  dá  aos  povos  que  habitavam 
esta  jtxa  o nome  dc  bastulos -penos.  Appiano  os 
denomina  bastulos  phenicios,  que  parece  vir  a ser 
o mesmo.  Estes  phenicios  chegaram  ao  litoral  da 
nossa  Peuinsula  pelos  annos  d)  mundo  3050  (954 
anuos  antes  da  vinda  de  Christqj,  e fundaram 
primeiramente  a actual  cidade  de  Cadiz,  depois 
se  fôram  estendendo  para  o norte  do  Guadiana. 
Parece  que  já  aqui  encontraram  os  bastulos,  e 
por  isso  se  chamaram  bastulo»  penos.  Collige  se 
de  Strabão  e de  Aviena,  que  eetes  phenicios  oc 
cuparam  Cetobriga,  ou  a tundaram,  150  annos  de- 
pois de  Cadiz,  porque  dizem  que  chegaram  aqui 
no  anno  804  antes  de  Christo.  Quer  os  phenicios 
achassem  já  fundada  Cetobriga,  quer  fossem  os 
seus  fundadores,  é incontestável  que  elles  a habi- 
taram por  muitos  annos,  o que  se  prova  pelas  au- 
tiguidates  phenicias  que,  em  differentes  épocas, 
se  tem  aqui  encontrado.  O certo  é,  que  no  seu 
tempo,  já  o Sado  saía  pela  barra  actual,  o que 
facilmente  se  prova  pelas  salgadeiras  construi 
das  á beira  do  rio.  Se  este  ainda  desaguasse  pe- 
la Comporta,  ou  por  ali  perto,  as  salgadeiras  es 
tariam  na  parte  meridional  de  Cetobriga.  Mesmo 
que  as  salgadeiras  sejam  obra  dos  romanos,  como 
é opinião  geral,  já  se  vê  que  fôram  construídas 
quando  o Sado  corria  por  onde  hoje  corre.  Não 
se  sabe,  quando  se  principiou  a chamar  Troia  á 
velha  Cetobriga,  e também  é assumpto  de  con- 
trovérsia entre  os  escriptores.  Dizem  uns,  que 
se  lhe  mudou  o nome,  por  se  parecer,  depois  de 
arrazada,  com  a famosa  Troia  da  Pequena  Phry- 
gia,  depois  que  foi  reduzida  a cinzas  pelos  gre- 
gos, 1184  annos  antes  de  Christo;  outros  dizem 
que,  tendo  as  aguas  do  archipelago  grego  inva- 
dido esta  cidade,  na  sua  retirada,  a deixou  cober- 
ta d’areia,  e que  a Cetobriga,  por  lhe  acontecer 
o mesmo,  se  lhe  deu  o nome  de  Troia.  Outros 
sustentam  que  Troia  é corrupção  de  Cetobriga, 
e que  fôram  os  arabes  que  lhe  mudaram  o nome, 
porque  não  podendo  pronunciar  Cetobriga  ou 
Cetobrica,  diziam  Troia.  Contra  esta  opinião  ha 
outra,  segundo  a qual,  fôram  os  godos  que,  pelos 
annos  de  450,  lhe  principiaram  a chamar  Troia. 
Também  se  diz  que  Setúbal  é corrupção  de  Ce 
tobrina,  porque  os  antigos  diziam  Cetobola  e Se - 
tabrg,  e era  facil  a corrupção  para  Setúbal.  O 
que  se  pôde  affirmar,  é que  nada  se  sabe  de  po- 
sitivo quanto  á fundação  e destruição  de  Ceto- 
briga, mas  não  padece  duvida,  ter  sido  uma  po 
voação  florescente  no  tempo  dos  phenicios,  e aiu 
da  mais,  durante  o domínio  dos  romanos  Julga- 
se  que  a invasão  das  areias  não  foi  repentina, 
mas  se  operou  pouco  a pouco,  dando  logar  a que 
os  habitantes  de  Cetobriga  iôssem  mudando  pa 
ra  o actual  bairro  do  Troino,  á medida  que  as 
suas  habitações  iam  de  sufliciento  sendo  invadi- 
das pelas  areias,  dando-lhes  tempo  do  despeja 
rem  as  casas,  porque  nas  escavações  que  mais 
tarde  se  fizeram  em  Cetobriga,  muito  poucos  uten- 
sílios domésticos  se  teem  achado,  e nem  um  ca 
daver  nas  casas,  que  todas  appareciam  quasi 
vasias  Também  se  não  pôde  negar  que  a inva 
são  das  areias  foi  durante  o tempo  dos  romanos, 
c que  em  405,  quando  a Lusitania  foi  invadida 
pelos  barbaros  do  norte,  já  Cetobriga  não  exis- 
tia. Foi  nos  princípios  do  século  xvt  que  se  co- 
meçou a dar  importância  ápovoaçãosoterrada  de 
• etobriga,  achando  se  então,  por  varias  vezes, 
restos  de  edifícios,  alguus  objectos  d’arto,  e uten- 
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silios  de  uso  domestico.  No  reinado  de  D.  Maria 
I é que  se  deu  principio  a exeavações  com  mais 
algum  methodo  e cuidado,  e foi  então  que  se  en- 
coutraram  varias  medalhas  romanas  e differentes 
objectos  de  mármore  ou  de  bronze,  que  fôram  pa- 
ra a bibliotheca  publica  de  Lisboa.  Em  1814  ap- 
pareceram  vários  objectos  de  prata,  como  uma 
lampada,  um  castiçal,  uma  patera  (vaso  que  ser- 
via nos  tacrificios^l.  Em  9 de  novembro  de  1849 
fundou  se  em  Setúbal  a Sociedade  archeologica 
lusitana , e procedendo  então  esta  sociedade  a ex- 
cavaçòjs,  ficaram  a descoberto  os  restos  de  al- 
guns edifícios  e numerosos  objectos,  como  vasos 
de  barro,  amphoras  do  fôrma  cónica  e cylindrica* 
tijolos,  lampadas,  mós,  um  annel  de  ouro,  um  ai 
vião  de  ferro,  um  vaso  lacrimatorio,  etc.,  e gran- 
de numero  de  medalhas  de  prata  e bronze  de  vá- 
rios imperadores  romanos.  Depois  em  1875,  orga 
nisou  se  em  Frauça  uma  sociedade  anonyma  pa- 
ra explorar  o solo  de  Cetobriga,  e essa  socieda 
de,  que  comprou  todo  o terreno  onde  existiu 
a povoação,  ainda  effectuou  trabalhos  em  que 
appareceram  mais  objectos.  Deixemos,  porém,  a 
velha  Cetobriga  ou  Troia,  e tratemos  da  actual 
Setúbal.  N'esta  cidade  não  ha  monumento  algum 
romano,  nem  gôdo,  nem  moiro.  E'  provável  que 
no  meado  do  secuio  xu  iôsse  uma  povoação  insi 
gnificante,  reduzida,  talvez,  ao  actual  bairro  do 
Troino,  tanto  que  nem  tinha  termo  proprio,  que 
só  lhe  foi  demarcado  em  1313.  Diz-se,  porém,  que 
a fortaleza  de  Albarquel  foi  primitivamente  cons- 
truída pelos  moiros.  Em  715,  os  emires  Ali  Bem 
Tarif,  o Muça,  moiros  africanos,  entrando  pela 
Lusitania  com  um  numeroso  exercito,  conquista- 
ram Evora,  Beja,  Alcácer  do  Sal,  Vil  la  Nova  de 
Portimão,  e outras  muitas  povoações  do  Alemte- 
jo,  Beira  Baixa  e Algarve  ,e  caindo  também  em 
seu  poder  a povoação  de  Palmella,  facilmente  oc- 
cuparam  Setúbal.  Os  moiros  t a conservaram  em 
seu  poder  até  75 i,  anno  em  que  D.  Fruela  I,  rei 
de  Oviedo,  ganhou  grandes  victorias  contra  Ornar, 
filho  de  Abd-el-Rahman,  que  se  havia  revoltado 
contra  os  kalitas,  levantando-se  com  o reino  de 
Córdova,  e intitulando-se  kalifa.  O rei  christão, 
entrando  na  Lusitania  derrotou  Ali  Beu  Tarif, 
resgatando  muitas  terras  da  Extremadura  e Alem  - 
tejo,  reconquistando  também  Setúbal.  Mas  7 an- 
nos depois,  em  760,  Abd-el-Rahman  tornou  a 
apoderar  se  de  Lisboa,  Evora,  Santarém,  Beja,  e 
de  todo  o território  desde  o Tejo  até  ao  Guadia- 
na. Em  910,  D.  Ordouho  II,  levando  de  vencida 
em  successivas  victorias,  os  moiros  alemtejanos, 
lhes  tomou  Beja  e outras  povoações,  pelo  que 
elles,  temendo  maiores  damnos,  se  constituiram 
tributários  do  rei  christão.  Esta  humilhação  de- 
sesperou o kalifa  Abd-el-Rahman,  que  obrigou  os 
moiros  a romper  o pacto,  mas  D.  Ordonho  caiu 
sobre  os  moiros  e derrotou  os.  Depois,  e atravez 
d’um  dilatado  período,  seguiram  se  encarniçadas 
luctas  entre  christãos  e moiros.  Em  1093  O conde 
D.  Henrique  e sua  mulher  D.  Thercza  tomaram 
posse  de  Portugal,  continuou  o periodo  das  luctas 
no  reinado  de  D.  Affonso  Henriques,  e sendo  tão 
numerosas  as  povoações  perdidas  e rehavidas, 
Setúbal  não  figura  eutro  ellas,  o que  prova  que, 
pela  sua  insignificância  e estando  indefeza,  fa- 
talmente teria  de  seguir  a sorte  da  sua  visinha 
Palmella,  que  era  uma  praça  de  muita  importan 
cia.  Cresceu  o prosperou  depois  á custa  da  deca- 
dência de  Alcácer  do  Sal  e á sombra  do  forte 
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castello  dc  Palmella,  priucipalmcntc  depois  que 
aquella  praça  foi  elevada  a cabeça  da  ordem  de 
S.  Thiago  da  Espada.  Setúbal,  conforme  se  disse, 
não  tinha  termo,  porque  os  de  Palmella  e Alcá- 
cer do  Sal  chegavam  até  áquella  povoação.  Nas 
cortes  de  Santarém,  convocadas  em  1310,  os  pro 
curadores  de  Setúbal  pediram  e obtiveram  que 
lhes  fôsse  demarcado  o seu  termo,  á custa  dos  de 
Alcácer  do  Sal  e de  Palmella.  Era  então  mestre 
da  ordem  de  S.  Thiago  D.  Garcia  Peres,  que  em 


l ço,  quando  'lhe  escrevia.  Pelo  contrario,  a villa 
d’Almada  tinha  corregedor.  Mas  os  dois  logarcs 
andavam  juntos  em  um  só  ministro,  isto  é,  o ou- 
vidor do  Setúbal  era  corregedor  em  Almada  A 
camara  de  Setúbal  tiuha  as  seguintes  jurisdic- 
ções:  correição  d’ Almada,  ouvidoria  de  Setúbal 
(ambas  da  ordem  de  S.  Thiago,),  e ouvidoria  de 
Azeitão,  que  era  da  casa  ducal  de  A/eiro,  e depois 
foi  da  corôa.  Comprehendia  a comarca  de  Setú- 
bal 20  villa8,  que  são  as  seguintes,  divididas  pe- 


1313  procedeu  á medição  do  termo.  Fôram  os 
marcos  collocados,  e sobre  o assumpto  houve  dis- 
córdias, principalmente  entre  Setúbal  e Palmel- 
la, pelo  que,  em  1660,  el  rei  D.  Sebastião  man- 
dou novamente  demarcar  o termo  de  Setúbal,  pa- 
ra que  de  nenhuma  parte  d’elle  se  pudessem  apos- 
sar pessoas  poderosas.  Esta  ordem  foi  dada  por 
causa  das  queixas  do  provedor  e dos  vereadores 
da  camara  contra  pessoas  que  costumavam  unir 
terrenos  do  concelho  ás  suas  propriedades  a el- 
les  contíguas.  Continuaram  as  duvidas  e desagui- 
sados,  pelo  que  a regente  D.  Luiza  de  Gusmão, 
viuva  de  D.  João  IV,  mandou  que  se  fizesse  uma 
cscriptura  de  contrato,  composição,  confirmação 
e ratificação  de  vizinhança,  entre  as  camaras  de 
Setúbal  e Alcácer  do  Sal.  Nas  cortes  de  Lisboa, 
de  10  de  dezembro  de  14  >9,  foi  concedido  a Se- 
túbal que  não  houvesse  aposentadoria,  e que  se 
fizessem  estaus  e casas  em  que  el-rei  e a côrte 
pudessem  alojar  se.  Em  1487  mandou  D.  João  II, 
que  o dinheiro  e imposições  que  para  os  Estaus 
de  Setúbal  se  tinham  applicado,  se  gastassem  nos 
canos  que  conduzem  a Setúbal  as  aguas  desde  a 
serra  de  Palmella,  e n’outras  obras  publicas,  co- 
mo as  duas  praças:  do  Sapal  e do  Paço  do 
Trigo.  E com  isto  soltou  á côrte  que  o acompanha- 
va aposentador ia  por  toda  a villa,  da  qual  anti- 
gamente, como  Lisboa,  estava  isenta  (Chronica  de 
D.  João  II,  cap.  2b).  No  principio  do  século  xvui 
já  Setúbal  era  cabeça  de  comarca,  mas  não  tinha 
corregedo-,  e só  ouvidor,  por  ser  terra  dos  dona- 
tários ( os  duques  dc  AveiroJ,  e esta  é a denomi- 
nação qne  cm  1736  lhe  dava  o desembargo  do  pa- 


j las  tres  referidas  correições;  a da  Almada:  Al- 
mada, Lavradio  e Moita  que  era  dos  condes  de 
Alvôr;  Ouvidoria  de  Setúbal:  Alcácer  do  Sal,  Al- 
deia Gallega,  Alhos  Vedros,  Barreiro,  Cabrella, 
Cauha,  Côina  fdo  Barreiro),  Grandola,  Palmella 
e Setúbal;  ouvidoria  de  Azeitão:  Azeitão,  Samo- 
; ra  Correia,  S.  Thiago  do  Cacem,  Cezimbra  e Tor- 
rão. As  armas  de  Setúbal  são:  Escudo  azul,  e 
n'elle  um  castello  da  sua  côr,  tendo  de  cada  lado 
uma  cruz  encarnada,  da  ordem  de  S.  Thiago.  O 
castello  está  sobre  ondas  verdes,  e n'ellas  uma 
barca  cercada  de  peixes  de  prata.  Era  encimada 
por  uma  corôa  ducal,  que  lhe  foi  tirada  em  1759, 
desde  o supplicio  do  ultimo  duque  d’ Aveiro.  Nas 
côrtes  dos  Tres  Estados  tinha  assento  no  4.°  ban- 
co, por  provisão  de  D.  João  UI,  desde  o anno  dc 
1530.  Nas  côrtes  de  Evora  de  1535,  o mesmo  so- 
berano recebeu,  por  offerta  voluntária  dos  povos, 
100:000  cruzados  para  as  despezas  do  Estado. 
Distinguindo  se  n’essa  offerta  os  setubalenses, 
concedeu  em  recompensa  á villa  o titulo  de  no- 
tável, por  carta  regia  de  31  de  outubro  d’esse  an- 
no. El-rei  D.  Manuel  I lhe  concedeu  foral  em 
Lisboa,  a 27  de  julho  de  1514.  Por  carta  regia  de 
23  de  maio  de  1657,  a rainha  regente  D.  Luiza 
de  Gusmão  concedeu  o titulo  de  leaes  vassalos  aos 
habitantes  de  Setúbal.  O coronel  do  regimento 
de  Setúbal,  infantaria  n.°  7,  otfereceu  á camara, 
em  1815,  uma  bandeira  franceza,  que  aquelle  cor- 
po tomara  a 27  de  fevereiro  de  1814,  a um  dos 
regimentos  do  general  Soult,  na  batalha  de  Or- 
thez,  na  qual  o regimento  muito  se  distinguira  pe- 
la sua  bravura  e disciplina.  A península  de  Se- 
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tubal  póde  dividir-se  em  3 bacias  hydrographi-  ! 
cãs:  a do  norte,  que  comprehende  os  affluentes  do 
Tejo;  a do  sul,  que  comprehende  os  affluentes  do 
Sado:  e do  oeste,  que  é o valle  da  Apostiça,  com 
duas  pequenas  ribeiras,  Aruaes  e Brava,  que  ali- 
mentam a lagôa  d’Albateira.  A bacia  hydrogra- 
phica  do  norte,  a maior  das  tres,  é limitada  pelas 
collinas  de  Azeitão,  Cabanas,  Palmella  e chame 
ca  da  Lentigueira.  A do  sul  comprehende  as  ri- 
beiras da  Rasca,  da  Ajuda  fantiga  Aravil^  de  Al- 
godeia,  e os  ribeiros  que  vào  desaguar  no  golfo 
chamado  ribeira  de  Marateca.  A formação  geo 
lógica  dos  terrenos  de  Setúbal  e seu  termo  é em 
geral  favoravel  á agricultura  e silvilcultura,  que 
tem  ainda  a seu  favor  a amenidade  do  clima.  A 
flora  maritima  é também  muito  rica  e variada,  e 
differentes  especies  de  mariscos  vivem  e medram 
nas  aguas  de  Setúbal  e nas  rochas  e cavernas  da 
costa.  O território  de  todo  o concelho  é fertilís- 
simo. São  muito  afamadas  as  suas  laranjas,  que 
se  exportam  cm  quantidade  para  Inglaterra,  e o 
seu  moscatel  è muito  apreciado  na  Europa  c na 
America.  Dizem  que  a maior  producção  de  uva 
moscatel  é a das  extensas  vinhas  das  freguesias 
de  Villa  Fresca  e de  Villa  Nogueira  de  Azeitão 
O Paço  do  Trigo,  os  paços  do  concelho,  a cadeia 
e os  açougues,  foram  construídos  pelo  mestre  Gil 
Fernandes,  principiando  as  obras  cm  1526  e ter 
minando  cm  1533.  No  principio  do  século  xvm, 
estando  os  paços  do  concelho  bastante  arruina 
dos,  foi  a catnara  autorisada  por  alvará  regio  de 
26  de  setembro  de  1709  a despender  na  reedifi 
cação  460^000  reis  dos  sobejos  do  usual,  ficando 
obrigada  a concertar  os  aqueductos  para  o que 
aquelle  dinheiro  estava  destinado.  Mais  tarde,  o 
povo  de  Setúbal  se  oftereceu  a contribuir  com  o 
ue  fòsse  necessário  para  a reconstrucção  do  edi- 
cio,  pelo  tempo  de  3 annos,  1722,  1723  e 1724, 
o que  a camara  agradeceu  e acceitou,  ficando  a 


J 2 reis,  em  cada  arratel  de  carne,  se  pagasse  a 
despoza  da  reconstrucção.  Já  no  século  xix,  sen- 
do presidente  da  camara  o dr.  Ântonio  Rodri- 
gues Manito,  que  prestou  relevantes  serviços  ao 
concelho,  procedendo  a numerosos  melhoramen- 
tos, decidiu  a camara  accrcscentar  o edifício,  pa 
ra  n'elle  se  poderem  accommodar,  não  só  todas 
as  repartições  dependentes  da  camara,  como  o 
tribunal  judicial,  a administração  do  concelho,  a 
recebedoria  e a repartição  da  fazenda,  o que  le- 
vou a effeito,  concluindo  as  obras  cm  18/3.  Hoje 
os  paços  do  concelho  é um  amplo  edificio  situado 
na  antiga  praça  do  Sapal,  hoje  do  Bocage,  onde 
se  levantou  uma  estatua  commemorativa  do  po- 
pular poeta.  A primeira  pedra  do  monumento  foi 
lançada  a 22  de  novembro  de  1871,  realisando-se 
a inauguração  solemne  a 21  de  dezembro  seguin- 
te, sendo  a estatua  descoberta  pelo  marquez  de 
Avila,  vice-presidente  da  Academia  Beal  das 
Sciencias,  o conselheiro  Lisboa,  ministro  do  Bra- 
zil  em  Portugal,  visconde  de  Castilho,  e o dr. 
Manito,  presidente  da  camara  municipal  de  Se 
tubal.  O monumento  consta  de  uma  columna  de 
ordem  corintbia  com  canelluras  de  6 m.  de  altu- 
ra sobre  um  pedestal  quadrado  de  2 m,  40  assen- 
te n’uma  escadaria  de  4 degraus.  A estatua  que 
encima  a columoa  e tem  2 ra.  de  altura,  represen- 
ta Bocage  de  cabeça  descoberta,  com  o traje  do 
seu  tempo,  casaca,  calção  e capa,  tendo  na  mão 
direita  uma  ponna  e na  esquerda  um  livro.  Nas 
4 faces  do  pedestal  vêem  se  quartetos  de  Bocage, 
e na  face  sul  lê-se  também  a seguinte  inscripção: 

A M.  M.  BARBOSA  I>U  BOCAOE 
ADMIRADORES  SEUS 
P0RTUQUEZES  E BRAZILEIEOS 
MDCCCLXXt. 

O monumento  importou  cm  2:750^150  reis, 
sendo  essa  despeza  paga  com  o resto  da  subscri- 
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obra  concluida  em  173?,  conforme  se  lê  n'uma 
inscripção  que  está  por  baixo  da  varanda  do  an- 
dar nobre.  O terremoto  do  1755  arruinou  muito  o 
edificio,  e D.  José  I ordenou  que,  do  imposto  de 
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pção  aberta  no  Rio  de  Janeiro  e com  os  donati- 
vos quo  o barão  de  S.  Clemente  e o visconde  de 
Castilho  fizeram  para  completar  aquclla  quantia. 
(V.  Barbosa  du  Bocage).  Em  Setúbal  ha  um  bei- 
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lo  edifício  para  o mercado  publico,  diário,  cons- 
truido  uo  sitio  chamado  praia  do  Livramento , o 
qual  se  inaugurou  em  31  de  julho  de  1876.  As 
mesas  são  de  mármore,  todas  com  os  seus  compe- 
tentes escoadouros.  O peixe  fresco  é vendido  de- 
baixo d'um  elegante  pavilhão,  galeria  descober- 
ta, susteutado  por  columuas  de  ferro  fundido.  Em 
volta  da  praça  são  tudo  lojas  de  mercearia,  dc 


impressos  os  Estatutos  da  ordem  de  S.  Thiagoda 
Espada.  A illuminação  publica  começou  om  1834, 
mandaudo  a camara  collocar  dois  lampeões,  um 
em  cada  angulo  dos  seus  paços.  Eram  os  únicos 
em  Setúbal.  Depois  se  fôram  pouco  a pouco,  pou- 
do  mais  lampeões,  todos  alimentados  a azeite. 
Em  15  d’agosto  de  1863  appareceram  as  ruas  illu- 
miuadas  a gaz,  o que  causou  grande  regosijo  para 
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bebidas,  de  fructas  e legumes  ('além  dos  logares 
do  centro  da  praçaj,  talhos,  armazéns  para  de- 
posito de  sal  e peixe  salgado,  etc  Antigameute 
o mercado  de  peixe  era  na  Ribeira  Velha,  peque- 
na praça  rodeada  de  prédios  e sem  condições  de 
aceio  e de  hygiene.  A fructa,  hortaliça  e legumes 
vendiam  se  a um  canto  da  praça  do  Sapal,  hoje 
de  Bocage.  A terceira  typographia,  que  se  fundou 
em  Portugal,  foi  em  Setúbal.  Em  1503  fôram  ali 
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todos  os  habitantes.  Esta  illuminação  foi  feita 
por  contrato  celebrado  entre  a camara  e o em 
presario  Luiz  Longe.  Este  falliu,  ficando  a illu 
miuaçâo  interrompida.  A camara  tomou  posse  da 
fabrica  e caualisação,  depois  de  uma  renhida  de- 
manda com  os  credores  de  Longe.  A cidade  foi 
então  illuminada  a petrolco,  mas  tornou  a haver 
gaz,  por  contrato  feito  com  D.  João  Burgan.  Se- 
túbal foi  elevada  á categoria  de  cidade  por  D. 
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Pedro  V em  carta  regia  de  19  de  abril  de  1860. 
Quando  em  novembro  d’esse  anno,  o monarcha, 
regressando  d’uma  viagem  ao  Alemtejo,  quiz  vi- 
sitar Setúbal,  a população  reconhecida  por  aquel- 
Ia  mercê,  recebeu-o  com  as  mais  vivas  demons- 
trações de  enthusiasmo.  Foi  no  l.°  de  fevereiro 
de  1861  que  se  abriu  o ramal  do  caminho  de  fer 
ro  do  Barreiro  a Setúbal.  Houve  aqui  uma  gafaria, 
qua  ficava  extra  muros,  na  estrada  de  S.  João. 
Existiu  também  o hospital  do  Espirito  Santo,  de 
que  se  ignora  a data  da  fundação,  sabendo-se, 
porém,  que  já  existia  em  1539.  Também  se  ignora 
a data  da  fundação  da  Albergaria  da  Horta  do 
Rio.  Estas  casas  de  caridade,  parece  que  eram  do 
principio  da  monarchia,  mas  já  não  existem  nem 
sequer  as  ruinas.  Setúbal  tem  um  magnifico  ce- 
mitério, onde  se  véem  bastantes  mausoléus  de 
boa  esculpfura,  com  uma  ermida  edificada  em 
1861  da  invocação  de  N.  S.â  da  Piedade.  O 
portico  é de  mármore  branco.  O primeiro  relogio 
de  torre  que  appareceu  n’esta  cidade,  foi  o da 
egreja  de  S.  Julião.  No  meado  do  século  passado, 
estando  muito  desarranjado,  a camara  mandou 
comprar  ao  estrangeiro  um  novo  relogio  de  sys 
tema  moderno,  para  o substituir.  Em  1603  se  as- 
sentou também  um  relogio  n’uma  das  torres  da 
egreja  de  Santa  Maria  da  Graça.  O pelourinho, 
emblema  da  autonomia  e nobreza  de  Setúbal,  es- 
tá no  centro  da  praça  de  S.  Pedro.  E’  uma  bella 
columna  monolithica,  tendo  inscripçòes  nas  4 fa- 
ces do  pedestal.  Nos  bonitos  passeios  que  exis- 
tem em  Setúbal,  conta-se  o Campo  de  Bomfim. 
El-rei  D.  Manuel  I comprou  aos  seus  possuido 
res  o vasto  e tormoso  campo  da  Barbuda,  fa- 
zendo d’elle  um  passeio  publico.  Na  parte  norte, 
ficando  ainda  um  amplo  espaço  em  volta,  mandou 
a camara  construir  em  1839  um  bonito  jardim, 
com  o seu  chafariz  ao  centro,  e todo  bem  arbori- 
sado,  encanando  então  o ribeiro  que  corre  junto 
ao  campo.  Em  1866  transformou-se  este  jardim 
n’um  espaçoso  passeio  publico,  que  em  1871  foi 
murado  e gradeado  Em  1878,  a camara  substituiu 
o chafariz  do  centro  por  um  lago, de  fórma  circular, 
tendo  ao  meio  sobre  uma  base  de  boa  cantaria  la- 
vrada, o coreto.  Na  parte  inferior  d’esta  base, 
■ por  entre  pedras  toscas,  dispostas  de  modo  a imi- 
tar o natural,  e ornadas  de  plantas  aquaticas, 
corre  em  diversos  pontos  a agua,  servindo  de  re- 
creio á vista,  e de  utilidade  á9  flores  e plantas 
que  vae  regar.  E’  a este  campo  extensissimo  que 
se  deu  depois  o -nome  de  Campo  de  Bomfim.  A 
Avenida  Iodi  é também  um  apreciável  e ameno 
passeio,  um  dos  melhoramentos  modernos  feitos 
em  Setúbal.  A ponte  do  Livramento,  que  tinha 
sido  demolida  cm  grande  parte  no  fim  de  1833, 
para  serem  reformadas  as  fortificações  de  Setú- 
bal e para  defender  a povoação  de  qualquer  ata 
que  das  tropas  realistas,  foi  reconstruída  em  1835. 
As  outras  pontes  são:  Ponte  Nova,  de  S.  Sebas- 
tião,^de  Jesus,  de  Santa  Catharina,  do  Soccorro, 
do  1"  idalgo,  do  rio  Algodeia  e a Pontinha.  O 
Theatro  Bocage  foi  fundado  em  18  14  por  3 ope- 
rários, n’uma  casa  velha  da  rua  dos  Almocreves. 

assados  20  annos,  Antonio  José  Pacheco  com 
prou  a casa  e reconstruiu  o theatro,  mudando  lhe 
a frente  para  a nova  rua  da  Conceição,  e dando 
lhe  o nome  de  Theatro  Bocage , o qual  se  inaugu- 
rou  a 26  de  abril  de  1855  com  um  espectáculo 
dado  pela  companhia  do  Gymnasio,  de  Lisboa. 
No  bairro  de  Troino  também  se  construiu  outro 
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theatro,  mas  é mais  inferior,  e tem  por  titulo 
Theatro  Santos  Silva.  Ao  nascente  da  cidade  de 
Setúbal,  e a pequena  distancia  d’esta,na  estrada 
que  conduz  das  Fontainbas  á ermida  de  N.  S.* 
da  Graça,  está  um  rochedo,  a que  o vulgo  dá 
o nome  de  Pedra  Furada.  E’  digno  de  menção  e 
de  estudo,  por  ser  uma  raridade.  E’  notável  pela 
sua  fórma,  pela  sua  grandeza  e posição.  Tem  a 
base  banhada  pelo  Sado,  e a outra  enterrada 
n’uma  collina  arenosa,  de  que  está  proximo.  Des- 
de a superfície  da9  aguas  até  ao  ponto  mais  ele- 
vado, mede  17, m 98  e de  diâmetro  uns  8 a 10  m. 
A sua  formação  é granítica,  com  mistura  de  mi- 
neral ferruginoso,  muito  semelhante  á do  formo- 
so rochedo  de  Leinigen,  na  Allemanha.  A super- 
fície está  toda  carcomida,  crivada  de  buracos,  fa- 
zendo lembrar  uma  enorme  esponja  de  pedra. 
Tem  o que  quer  que  seja  de  phantastico  esta  pe- 
dra, a que  chamam  Furada.  E’  uma  raridade  geo- 
lógica muito  apreciada  pelos  homens  de  sciencia, 
muitos  dos  quaes  d’ella  teem  feito  menção  cir 
cumstanciada  em  diversos  livros  e jornaes,  e al- 
guns a teem  vindo  visitar  de  proposito  para  estu- 
darem a sua  formação.  A Lapa  do  Medico  è uma 
gruta  subterrânea,  maravilhosa  obra  da  natureza, 
onde  se  admiram  tormosissimas  stalactites  e sta- 
lagmitcs.  Está  próxima  do  caminho  do  convento 
d’Arrabida  para  o Valle  do  Solitário  Foi  desco 
berto  por  um  pastor  da  serra  em  1860.  Note  se, 
porém,  que  a Lapa  do  Medico,  propriamente  di- 
ta, não  é a que  tem  maior  formosura,  nem  a que 
foi  descoberta  em  1860;  essa  todos  cm  Setúbal 
sabiam  da  sua  existência,  e lhe  deram  o nome  que 
tem,  porque  um  medico  desenganado  do  mundo, 
ali  se  recolheu  fazendo  vida  de  oração  e peniten- 
cia. E’  por  baixo  d’esta  lapa  que  está  a porten- 
tosa gruta  das  concreções  calcareas,  de  que  nin 
guem  ainda  tinha  noticias,  e que  é uma  gruta  su- 
bterrânea bastante  espaçosa,  de  difficil  entrada. 
O fallecido  dr.  Manuel  Maria  Portella  publicou 
uns  folhetins  na  Gazeta  Setubalense,  descre- 
vendo minuciosamente  esta  gruta  Até  1834  teve 
Setúbal  as  seguintes  autoridades:  provedor,  juiz 
de  fóra,  juiz  do9  orphãos,  juiz  de  alfandega,  juiz 
do  almoxarifado,  corregedor,  superintendente  do 
sal,  alcaide  mór,  camara,  capitão-mór,  comman- 
dantes  dos  regimentos  de  linha,  da  cavallaria,  da 
artilharia,  das  milicias  e das  fortalezas.  O aque 
dueto  que  conduz  a agua  para  o chafariz  da  pra- 
ça de  Bocage  ('Sapal,)  e que  fica  em  frente  da  ca- 
sa da  camara,  consta  que  foi  construído  por  or- 
dem de  D.  João  II,  quando  estava  em  Setúbal, 
em  1487,  e que  para  isso  mandou  demolir  o paço 
dos  Estaus.  Foi  feito  com  o dinheiro  do  municí- 
pio, e com  o que  o rei  deu  do  seu  bolsinho.  Esta 
agua  nasce  em  Alferrára,  junto  ao  caminho  que 
vac  para  Barris,  3 k ao  N da  cidade,  e já  no  dis- 
tr.de  Palmella.  Esta  agua,  que  antigamente  nas- 
cia em  abundancia,  começou  muitos  annos  depois 
a escacear  notavelmente,  a ponto  de  no  verão  não 
chegar  aos  chafarizes.  Nos  annos  de  1875  e 1876 
estiveram  completamente  seccos,  mesmo  do  in- 
verno, todos  os  chafarizes  de  Setúbal,  menos  o 
das  Fontainbas.  A agua  é conduzida  até  certa 
distancia  por  um  aquedueto  de  cantaria,  e de- 
pois por  um  cano  de  alvenaria,  assente  sobre  o 
solo,  ou  sobre  arcos,  até  que  proximo  da  cidade 
se  mette  por  um  subterrâneo,  e vae  fornecer  a 
agua  das  praças  de  S.  Bernardo  e de  Bocage.  O 
chafariz  de  S.  Bernardo  foi  feito  no  reinado  do 
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D José  I,  o que  se  collige  d’uma  ordem  do  mar- 
quei de  Pombal,  datada  de  12  de  agosto  de  1772, 
e que  manda  a camara  de  Setúbal  pagar  a des- 
peza  que  se  fizer  com  as  obras  de  terraplanagem 
da  praça  de  S.  Bernardo,  e com  as  do  chafariz 
novo  da  mesma  praça,  e respectiva  canallsação. 
A antiga  fonte  do  Anjo  da  Guarda,  hoje  chama- 
da de  Bomfim,  é de  cantaria  lavrada,  com  4 en 
tradas,  c todas  com  escadas  para  se  subir  a ella, 
o com  grades  de  ferro  em  redondo,  tendo  no  cen 
tro  um  tanque,  onde,  dos  seios  de  4 estatuas  dc 
mulher,  sae  a agua.  Por  cima  estava  uma  cupola 
rematada  por  uma  peanha,  ou  pedestal,  sobre  que 
assentava  a imagem  de  jaspe,  do  Anjo  da  Guar- 
da, conduzindo  pela  mào  uma  ereauça  No  lado 
S da  peani.a  havia  uma  inscripção.  Em  Setúbal 
ainda  ha  mais  fontes:  a de  S.  Caetano, Fonte  No- 
va, etc.  D.  Manuel  I,  por  nma  provisão  de  11  de 
junho  de  1501,  determinou  que  em  Setúbal  não 


aguas,  associação  commercial,  associações  do 
classe,  asylos  e creches,  lagar  de  azeite,  Empre- 
sa Setubalense  de  Banhos,  est.  do  caminho  de  fer 
ro  do  ramal  do  Barreiro,  Palmella  e Setúbal,  ca- 
pitania do  porto,  casas  de  pasto,  cercos  america- 
nos de  pesca,  escolas  d’ambos  os  sexos,  corpo  con- 
sular: Allemanha,  Dinamarca,  Suécia,  Brazil, 
Hollanda,  Republica  Argentina,  Hespanha,  Fran 
ça,  Rússia,  Inglaterra,  Italia,  Noruega,  Para 
g iay,  Equador,  Turquia  e Uruguay;  boteis,  Ly- 
ceu  Nacional  de  Setuba',  médicos,  pharmacias, 
notários,  Misericórdia,  viveiro  para  plantações 
de  palmeiras,  sociedades  de  recreio,  theatro,  pra 
ça  de  touros,  philarmonicas  e typographias,  etc. 
Tem-se  ali  publicado  os  jornaes  seguintes:  As- 
pirações ( A s),  5 novembro,  1870  a 5 janeiro, 
1872;  Commercio  de  Setúbal  (O),  24  setembro, 
1899;  Correio  do  Sado,  11  novembro,  1877  a 25 
dezembro,  1881;  Correio  de  Setúbal  [O),  1 julho 


Panorama  de  Setubal  visto  do  rio  Sado 


houvesse  mais  do  que  7 tabelliães.  Pela  provisão 
de  Filippe  III,  de  21  de  maio  de  1633,  foi  prohi 
bido  aos  vigários  da  vara  de  Setubal,  passarem 
ordens  de  prisão  contra  indivíduos  seculares,  co 
mo  até  então,  abusiva  e arbitrariamente  pratica 
vam.  Setubal  pertence  á 4.*  div.,  7.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr.  de  re 
crut.  e rés.  n # 11,  de  que  é séde,  e aquartelamen 
to  do  regimento  de  infantaria  n.°  11.  Tem  feira 
a 2c  de  julho  durando  15  dias;  est.  telegr.  post., 
com  serviço  de  valores  declarados,  encommendas 
postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e vales;  advo- 
gados, agencias  bancarias  e agentes  de  varias 
companhias  de  seguros;  armações  de  pesca,  fa- 
bricas de  descasque  de  arroz,  de  cimento,  de 
conservas,  de  preparação  de  cortiça,  de  gaz,  de 
refinação  de  assucar,  de  gazosas  e mais  refrescos, 
de  guano,  de  moagem,  de  oleo  vegetal,  de  sardi- 
nhas prensadas,  de  telha  e tijolo;  companhia  das 


1 860  a 21  janeiro,  1864;  Curioso  de  Setubal  (O), 

6 fevereiro,  1858  a 24  julho,  1860;  Cysne  do  Sa- 
do (O),  5 março  a 29  maio,  1859;  Disparate  (O), 

7 agosto  a 30  outubro,  1856;  Districto  (O),  3 ou- 
tubro, 1886;  Kcco  de  Setubal,  12  março,  1893;  El- 
mano  (O),  6 março,  1890;  só  se  publicou  um  nu- 
mero; Elmano  (O),  5 março,  1893;  Estreia  (A), 
25  abril  a 26  setembro,  1886;  seguiu  a partir  do 
n.°  13  com  o titulo  Semana  Setubalense;  Folha  de 
Setubal  (A),  15  outubro,  1899;  Gazeta  Setubalen- 
se, 25  julho  de  1869;  Germinal,  4 outubro.  1903; 
Grinalda  Litleraria,  1 outubro,  1873  a 20  março, 
1875;  Improviso  (O),  26  junho  a 25  dezembro, 
1859;  Independente  de  Setubal  ( O),  14  outubro, 
1856  a 23  novembro,  1857;  Jornal  dos  Pequeninos 
(O),  1907;  Jornal  de  Setubal,  28  outubro,  1866  a 
18  julho,  1869;  Libertador  (O),  10  agosto,  1901; 
Luz  de  Setubal  (A),  26  fevereiro  a 24  março,  1881; 
Mez  (O),  novembro,  1894  a janeiro,  1895;  sairam 
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3 n.0*;  Opinião  (A),  9 junho,  1889  a 22  março,  | 
1890;  Productor,  1900;  Pregoeiro  (O),  30  dezem-  j 
bro,  1903;  Rato  (O),  1891;  Revista  de  Setúbal,  3 
julbo,  1884;  em  publicação  /1907);  Sadino  (O),  16 
setembro,  1888,  a 26  setembro,  1889;  Semana  Se- 
tubalense,  começou  com  o n.°  13  em  3 outubro, 
1886,  pois  que  veiu  da  Estreia ; Setubalense  (O), 

1 julho,  1855  a 27  dezembro,  1857;  foi  este  o pri- 
meiro jornal  publicado  em  Setúbal;  Sul  (O),  23 
junho,  1901;  Trabalho  (O),  1900;  em  publicação 
fl904).  Troça  (Ay 1,29  agosto  a 19  setembro,  1856; 
só  se  publicaram  4 n.0*;  Voz  ào  Progresso  (A),  31 
janeiro,  1864  a 21  outubro,  1866.  Numeros  uni 
cos:  Arrabida,  1 julho,  1899;  Associação,  22  ja- 
neiro, 1898;  Bocage,  21  dezembro  ,1905;  Marquez 
de  Pombal  (O),  8 maio,  1882  Actualmcnte  pu- 


| Azeitão,  2:558  hab  : 1:425  do  sexo  masc.  e 1:133 
| do  fem.  O principal  commercio  de  todo  o conc.  é: 

' vinhos,  cortiça,  laranjas,  conserva  de  sardinha, 
de  peixe  fresco  e salgado.  Bibliographia:  Memo 
ria  sob  a historia  e administração  do  município 
de  Setúbal,  por  Alberto  Pimentel;  Cazeta  Setu- 
balense, em  1873,  1876,  etc,  artigos  do  fallecido 
escriptor  Manuel  Maria  Portella;  Portugal  anti- 
go e moderno,  de  Pinho  Leal,  vol.  IX;  Geographia 
histórica,  do  P.  D.  Luiz  Caetano  de  Lima,  no  to- 
mo II,  da  Academia  Real  de  Historia  Portugue- 
za,  1736;  Catalogo  dos  sujeitos  naturaes  de  Setúbal, 
Historia  da  Academia  Problematiea  de  Setúbal , 
Historia  da  villa  de  Setúbal,  Famílias  de  Setubol.  4 
obras  escriptas  por  Gregorio  de  Freitas,  que  fica- 
ram inedictas  e cujos  manuscriptos  se  desviaram. 


Setabal— Egreja  de  8.  Jull&o 


blicam  se  os  seguintes:  Alvorada,  Elmano,  O Ger 
minai, A\Mocidade  c O Trabalho  Oconc.de  Setúbal 
compõe-se  de  8 freguezias  com  8.780  fog.  e 37:151 
hab-,  sendo  19:275  do  sexo  masc.  e 17:876  do  fem  , 
n’uma  superfície  de  81:188  hect.  As  freguezias 
são:  S.  Pedro,  de  Palmella  e S.  Pedro,  de  Mara- 
teca,  11:481  hab.:  6:32i  do  sexo  masc.  e 5:156  do 
fem.;  N.  S.*  da  Annunciada,  de  Setúbal,  7:960 
hab.:  4:060  do  sexo  masc.  e 3:900  do  fem.;  Santa 
Maria  da  Graça,  de  Setúbal,  2:335  hab.:  1:108 
do  sexo  masc  e 1:227  do  fem.,  S.  Sebastião,  de 
Setúbal;  6:620  hab.:  3:361  do  sexo  masc.  e 3:259 
do  fero.;  S.  Julião,  de  Setúbal;  4:901  bab  : 2:302 
de  sexo  masc.  e 2:602  do  fem  ; S.  Simâo,  de  Villa 
Fresca  de  Azeitão,  1:293  hab.:  694  do  sexo  masc. 
e 599  do  fem.:  S Lourenço,  de  Villa  Nogueira  de 
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| Setúbal  (Academia  Problematiea  de).  V.  Por- 
| tugnl,  vol.  I,  pag.  41. 

Setúbal  (Bibliotheca  Municipal  de/  Quando 
em  1873  se  accrescentou  o edifício  dos  paços  do 
concelho,  toi  uma  das  salas  destinada  para  a bi- 
bliotheca,  a qual,  em  1880,  já  contava  aproxima 
damente  1:000  volumes,  comprehendendo  algumas 
obras  de  muito  merecimento,  sendo  a roais  notá- 
vel um  exemplar  do  famoso  Missal  de  Estevão 
Gonçalves  Neto,  abbade  de  Serem.  Parte  dos  li- 
vros d’esta  bibliotheca  fôram  cedidos  pelo  Esta- 
do, parte  comprados  pela  camara,  e parte  offerc- 
cidos  por  particulares.  Por  intervenção  do  falle- 
cido benemérito  setubalense  Manuel  Maria  Por- 
tella, já  por  vezes  citado,  offereceu  a esta  biblio- 
theca Francisco  E.  Gomes  Cardim,  que  residia  no 
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Brazil,  algumas  obras  de  muito  merecimento  pe 
la  sua  importância  histórica,  entre  ellas  as  do 
escriptor  brazüeiro  D.  J.  G.de  Magalhães  em  pro- 
sa e cm  verso.  Na  sala  da  bibliotheca  se  vêem  os 
retratos  de  Manuel  Maria  Barbosa  du  Bocage, 
Fr  Pedro  Lagarto,  P.  João  Baptista,  e João  Fran- 
cisco Garcia  Moreira  Também  aqui  estão  alguns 
mappas,  e as  photographias  da  praça  de  Bocage, 
tiradas  por  occasião  das  festas  da  inauguração  do 
monumento. 

Setúbal  ( Conventos  de  freiras  de).  l.°  de  Frei 
ras  de  Jesus  ('capuchas  do  Santa  ClaraJ.  Foi  fun- 
dado em  1489  por  Justa  Rodrigues  Pereira,  se- 
nhora nobre,  natural  de  Beja,  e que  foi  ama  d’el 
rei  D.  Manuel  I.  Deu  o risco  para  esta  obra  o 
arcbitecto  Butaca,  constructor  do  convento  dos 
Jeronymos  de  Belem.  A egreja  d’este  conveuto  é 
o mais  notável  monumento  de  Setúbal.  Está  situa 
do  o edifício  no  sitio  chamado  antigamente  Sapal 


S ET 

nhada  de  gravuras,  escripta  pelo  bem  conhecido 
o abalisado  escriptor  Brito  Rebello.  O terremoto 
de  11  de  novembro  de  1858,  que  foi  tão  desas- 
troso para  Setúbal,  causou  graves  prejuízos  ao 
convento  o á egreja,  tendo  sido  feitos  depois  vá- 
rios reparos,  para  os  quaes  coucorreu  muito  o 
rei  D.  Pedro  V,  o incausavcl  eapellão  Estatraz, 
e vários  devotos..  Em  novembro  de  1888,  pela  mor  • 
te  da  ultima  freira,  passou  o edifício  a ser  pro- 
Driedade  do  governo,  c este,  por  decreto  de ‘20  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  concedeu  á Misericór- 
dia de  Setúbal  todo  o edifício  do  convento  e suas 
pertenças,  para  ser  applicado  ao  hospital  com 
as  clausulas  de  serem  feitas  a ezpensas  da  mes- 
ma corporação  todas  as  obras  necessárias  para 
tal  fim  e de  reversão  para  a fazenda  nacional, 
quando  lhe  não  dés9e  no  praso  de  2 annos,  o des- 
tino para  que  era  cedido,  ou  quando  o julgasse 
conveniente,  ficando  a concessão  definitiva  de- 


Setobal— Egrrja  de  Santa  Maria 


do  Troino.  O terreno  era  da  corôa  ou  do  munici 
pio,  e D.  Affon80  V o deu  a Álvaro  Dias,  que  por 
por  sua  morte  o doou  á confraria  da  Annuncia- 
da,  á qual  a fundadora  o comprou  para  a sua  pie- 
dosa construcção.  Lançou  a primeira  pedra,  cm 
17  d’agosto  do  1490,  o bispo  de  Ceuta  D.  Justo. 
Vindo  D.  João  II  a Setúbal  em  1491,  achou  a 
egreja  acanhada,  e mandou-a  ampliar,  abrindo-se 
para  isso  novos  alicerces.  El  rei  D.  Manuel  de- 
clarou-se padroeiro  do  convento,  mandou  que  o 
corpo  da  egreja  fòsse  de  3 naves,  e,  como  a capel- 
la  inór,  todo  construído  de  bello  mármore  da  Ar 
rabida.  O mesmo  soberano  deu  ao  convento  ricas 
alfaias  c ornamentos,  entre  ellas,  a ópa  de  bro- 
cado de  ouro  que  vestira  na  sua  acclamação,  com 
a qual  se  fizeram  2 maguificos  paramentos.  No 
Portugal  antigo  e moderno,  de  Pinho  Leal,  vol. 
IX,  vem  uma  descripção  minuciosa  do  convento 
e da  egreja;  no  Occidente , vol.  IV,  1881,  também 
se  encontra  uma  descripção  minuciosa  acorapa 


pendente  do  poder  legislativo.  Em  1889,  depois 
dos  primeiros  reparos,  installaram  se  as  enfer- 
marias destinadas  ao  sezu  feminino.  A 28  de  ja- 
neiro de  1892  foi  publicada  a carta  de  lei,  que 
concedeu  definitivamente  á Misericórdia  o edifí- 
cio e todos  os  pertences  do  eztincto  convento  de 
Jesus,  para  o respectivo  hospital,  ezcluindo  os 
objectos  d’arte  que  mandou  entregar  ao  museu 
das  Bellas  Artes. 

2.°  De  Freiras  dominicas,  com  o nome  de  S. 
João  Baptista.  Foi  fundado  em  1S29  por  D.  Jor- 
ge, duque  de  Coimbra  e mestre  da  ordem  de  S. 
Thiago,  e por  sua  mulher,  a duqueza  D.  Brites.  A 
origem  d’este  convento  é contada  por  Fr.  Luiz  do 
Sousa,  na  «Historia  de  S.  Domingos»,  parte  3 *:  No 
termo  de  Setúbal,  além  do  Valle  das  Santas,  ha- 
via uma  antiga  ermida  dedicada  a S.  João  Ba- 
ptista, em  sitio  agreste  e doentio,  pelo  que  os 
setubalenses  resolveram  mudar  a ermida  para  o 
meio  das  hortas,  entre  o chão  do  Sapal  e a es- 
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trada  de  Évora-  O duqua  D.  Jorge  c sua  mu- 
lher concorreram  com  avultadas  esmolas  para  es- 
ta obra,  e animaram  o povo  a concluil-a.  A ima- 
gem de  S.  João  Baptista  foi  então  transferida 
para  a sua  nova  casa.  O duque,  que  era  muito 
devoto  e convivia  familiarmente  com  os  frades 
dominicos  do  convento  de  Villa  Nogueira  d’Azei- 
tão,  resolveu  fundar  junto  da  ermida  um  conven 
to  da  ordem  dos  prégadores,  da  mesma  ordem  do- 
minicana, dando  para  isso  o necessário  terreno, 
por  doação  feita  a 20  de  junho  de  1520,  o que 
foi  autorisado  por  el  rei  13.  Manuel.  Achando, 
porém,  o duque  bastantes  dificuldades  para  a 
fundação  d'um  convento  de  frades,  mudou  de  pla- 
no, e resolveu  em  1525  que  fôsse  de  freiras,  e a 
24  de  junho  de  1529  já  puderam  ali  entrar  solem- 
nemente  algumas  religiosas  do  mosteiro  de  Je- 
sus, de  Aveiro,  tumaudo  o habito  de  S.  Domin- 
gos. O claustro  d’este  convento  está  transforma 
do  em  praça  de  touros. 

Conventos  de  frades:  I o De  Carmelitas  calça- 
dos. Foi  fundado  em  1598  por  Fr.  Antonio  da  Vi- 
sitação, com  esmolas  dos  habitantes  de  Setúbal. 
O terremoto  do  l.°  de  novembro  de  1755  arra 
zou-o  quasi  totalmente.  Depois,  uma  das  casas  do 
mosteiro  foi  transformada  em  egreja,  que  perten 
ce  hoje  á Ordem  Terceira  do  Carmo  Parte  do 
edificio  foi  vendido,  depois  de  1831,  e o resto  con- 
cedido á camara,  que  construiu  ali  uma  escola 
publica  de  iustrucção  primaria.  Em  terreno  d’es- 
tc  mosteiro  se  edificou  em  1866  a Escola  do  con- 
de de  Ferreira.  No  pavimento  inferior  da  escola 
primaria  se  estabeleceu  uma  estação  de  policia 
civil  e a casa  da  fiscalisação  municipal.  Também 
ali  esteve,  primeiramente,  o quartel  dos  vetera- 
nos, e depois  o do  batalhão  naciQnal,  denomina- 
do da  Carta  e Bainha. 

2. °  De  Franciscanos . Foi  fundado  em  1510  por 
D.  Maria  Annes  Escolaris  e também  por  esmolas 
dos  devotos,  sendo  Luiz  de  Miranda  Henriques 
o que  deu  mais  repetidas  e avultadas  esmolas, 
pelo  que  ficou  sendo  padroeiro  do  convento.  Com 
o decorrer  do  tempo  foi-se  arruinando  o edifiio, 
que  teve  de  ser  reedificado  desde  os  alicerces, 
lançando  a primeira  pedra  Fr.  Manuel  da  Epi- 
phania,  provincial  da  ordem,  em  1 de  dezembro 
de  1747.  Estava  D.  João  II  n’este  convento  cjuan 
do  Diogo  Tinoco,  vestido  de  frade  para  mais  fa- 
cilmente se  poder  aproximar  do  monarcha,  lhe 
denunciou  a conspiração  que  se  urdia  contra  el- 
le.  Depois  de  1834  foi  vondido  o convento  e suas 
dependencias  a Joaquim  Torlades  0’Neill.  Seu 
filho,  João,  sendo  administrador  da  casa  de  sua 
mãe,  viuva,  mandou  demolir  a maior  parte  do 
convento,  que  foi  reedificado  por  Francisco  José 
Pereira,  que  o comprou,  e onde  se  estabeleceu  em 
1876  um  bom  collegio,  dirigido  pelos  padres  laza- 
ristas.  Estes  reedificaram  a egreja  e adaptaram 
o convento  ao  fim  a que  o destinavam.  Compra- 
ram o edificio  e cerca  ao  dito  Francisco  José  Pe- 
reira A egreja,  depois  de  reedificada,  foi  benzi- 
da pelo  prior  da  freg  d’ Aununciada,  o P.  Francis- 
co Machado  d’Araujo,  em  3 de  outubro  de  1876 

3. °  He  frades  da  ordem  da  Trindade , Foi  fun- 
dado em  1669  por  Fr.  Antonio  Correia,  provin- 
cial da  mesma  ordem  e lente  de  prima  na  Uni 
versidade  de  Coimbra.  A egreja  e o edificio  do 
convento  o suas  dependencias,  fôratn  vendidos 
depois  de  1834,  sendo  transformados  em  proprie- 
dade particular. 
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4. °  De  Carmelitas  descalços,  dedicado  a Santa 
Thereza  de  Jesus.  Foi  construído  ao  S do  dos 
carmelitas  calçados,  e separado  d’elle  pelo  ribei- 
ro que  atravessa  a cidade.  Os  religiosos  carmeli- 
tas descalços  obtiveram  de  D.  Affonso  VI  autori- 
sação  para  fundarem  em  Setúbal  um  mosteiro  da 
sua  ordem,  e pediram  ao  prior  da  freguezia  de 

S.  Julião  que  lhes  emprestasse  por  algum  tempo 
a ermida  da  Senhora  do  Livramento  para  n’ella 
celebrarem  os  officios  divinos.  Foi-lhes  concedi- 
da, e d’elia  tomaram  posse  a 15  d’agosto  de  1655. 
Foi  contíguo  a esta  ermida,  que  os  frades  cons- 
truiram depois  o convento.  Vendeu  se  pouco  de- 
pois de  lt3 4,  e um  grande  incêndio  o devorou 
cm  1876.  Parte  do  edificio  estava  convertido  cm 
armazéns  de  cal  por  queimar,  e entrando  n’ella 
alguma  agua  de  chuva,  se  operou  a combustão,  c 
depois  a explosão,  que  abalou  quasi  todas  as  for- 
tíssimas abobadas,  rachando  as  em  muitas  partes, 
e deslocando  a cantaria  de  algumas  janellas.  O 
proprietário  reconstruiu  parte  do  edificio,  e ali 
estabeleceu  a sua  residência.  A egreja  tornou- 
se  depois  a matriz  da  freguezia  d’Annunciada 

5. ®  Collegio  dos  jesuítas.  Foi  fundado,  coma  in- 
vocação de  S.  Francisco  Xavier,  em  1655,  por 
André  Velho  Freire,  com  ajuda  de  esmolas  do 
povo,  sendo  o que  faltou,  pago  pelos  jesuítas.  Es- 
tava situado  junto  ao  sitio  de  Palhaes,  depois 
praça  de  S.  Bernardo.  A sua  primitiva  egreja  foi 
destruída  pelo  terremoto  de  1755,  passando  os 
padres  a celebrar  os  officios  divinos  na  capella 
de  S.  Francisco  Xavier.  Dizem  que  a egreja  era 
de  boa  architectura.  O collegio  acabou  no  anno 
de  1759,  com  a expulsão  dos  jesuitas,  sendo  pre- 
sos e conduzidos  para  Lisboa  os  padres  que  n el- 
le  existiam.  O edificio  passou  depois  a ser  por 
algum  tempo  habitado  pelas  freiras  da  ordem  de 
S.  Bernardo.  Já  no  século  xvni,  a capella  de  8. 
Francisco  Xavier,  que  estava  soterrada  sob  as 
ruinas  do  claustro,  foi  reconstruída  pelo  seu,  en- 
tão, proprietário,  Francisco  José  Pereira,  em 
1873,  sendo  solemnemento  benzida  em  3 de  dezem- 
bro (Peste  anno,  continuando  a ter  o mesmo  pa 
droeiro. 

6. °  De  religiosos  dominicos  da  ordem  dos  préga- 
dores.  Foi  fundado  pelo  cardeal  infante  D.  Hen- 
rique em  1566,  quando  era  regente  do  reino  na 
menoridade  d’el  rei  D.  Sebastião.  A egreja  d’es- 
to  convento,  e que  fôra  reconstruida  nos  primei 
ros  annos  do  século  xix,  é actualmente  a matriz 
da  freguezia  de  S.  Sebastião.  O edificio  do  con 
vento  tem  servido  de  hospital  militar,  e outras 
dependencias,  também  militares,  e a cerca  con- 
verteu se  em  cemitério  publico. 

7. °  De  agostinhos  descalços  fgrillosj.  Foi  funda- 
do em  1566  pelo  P.  Jacinto  de  Mello.  Ainda  exis- 
te a egreja,  com  a invocação  de  Senhora  da  Boa 
Hora  O edificio  do  convento,  foi  concedido  em 
parte,  á camara,  que  ali  estabeleceu  o Lyceu  Mu  . 
uicipal  de  Setúbal,  o qual  se  inaugurou  em  2 de 
agosto  de  1858,  c as  officinas  da  abegoaria  da 
limpeza  da  cidade.  Depois  essa  parte  do  conven- 
to foi  adaptada  para  tribunal  judicial  e cadeia. 
A egreja  e uma  parte  do  edificio  fôram  dados  á 
irmandade  dos  clérigos  pobres. 

8 ° De  missionários  penitentes  franciscanos  de 
N.  S.‘  dos  Anjos  de  Brancannes.  V.  este  nome.  Por- 
tugal, vol  II,  pag.  171. 

9.°  De  monges  arrahidos  de  Alferrára.  Situado 
nos  arrabaldes  de  Setúbal,  entre  esta  cidade  c a 
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villa  dc  Palmella.  Foi  fundado  cm  1383  com  es- 
molas dos  devotos.  Em  15/8  D.  Estevão  da  Ga- 
ma, filho  do  1."  conde  da  Vidigueira  e neto  de 
Vasco  da  Gama,  o reedificou  e ampliou.  Foi  ven- 
dido depois  de  1834,  e está  em  ruinas. 

10. °  De  frades  paulistas.  Foi  fundado  em  1420 
por  Mendo  Gomes  de  Seabra,  vulgarmente  cha 
rnado  Mendo  Oliva.  Era  sujeito  ao  convento  dc 
S.  Paulo  da  serra  d'Ossa,  e estava  situado  na  en- 
costa do  monte  que  sobe  para  a serra  vizinha  de 
Setúbal.  Depois  do  1834  também  foi  vendido,  e 
comprado  por  Henrique  0’Neil.  Desde  muitos  an 
nos  que  está  em  ruinas. 

11. °  De  capuchos  francisçanos  da  serra  d' Arra 
bida.  V.  Arrabida,  Portugal,  vol  I,  pag.  737. 

Setúbal  (Cruzeiros).  Existem  n’esta  cidade  al- 
guns cruzeiros  dignos  de  menção,  dos  quaes  des 
tacaremos  os  seguintes:  No  terreiro,  em  frent : 
da  egroja  do  convento  de  Jesus,  e a poucos  me- 
tros d’ella,  se  vê  um  magnifico  cruzeiro,  que  pas 
sa  por  ser  o mais  bello  monumento  architectoni 
co  de  Setúbal.  E'  de  mármore  vermelho  da  Ar 
rabida,  formado  d’uma  elegante  columna,  sobre  a 
qual  se  hasteia  a pequena  cruz.  A base  da  colum- 
na assenta  sobre  tres  ordens  de  degraus,  de  fôr- 
ma semi-circular,  abertos  entre  si.  Parece  que 
ha  ainda  mais  degraus  soterrados,  por  causa  da 
elevação,  que  o terreno  depois  teve.  Não  tem  da- 
ta ou  inscripção,  nem  nenhum  outro  signal  cara- 
cterístico por  onde  se  possa  prefixar  a epoca  da 
sua  consfrucção,  e quem  o mandasse  erigir,  mas, 
segundo  consta,  foi  por  ordem  de  D.  Jorge,  du 
que  de  Coimbra  e mestre  da  ordem  de  S.  Thiago 
Desde  o adro  da  egreja  do  convento  de  Jesus  até 
á ermida  do  Bomfim,  no  campo  assim  denomi 
nado,  acham  se  dispostas  12  singelas  mas  bem 
trabalhadas  cruzes,  outros  tantos  marcos  d’uma 
via  sacra  ou  calvario,  cujo  remate  é um  cruzei- 
ro, que  está  proximo  da  ponte,  chamada  do  Qua- 
drado. E’  conhecido  pelo  nome  de  Cruzeiro  do 
Campo  de  Bomfim.  E’  de  mármore  branco  com 
trisos  e lavores,  formado  por  tres  cruzes,  de  cu- 
jas bases  reuuidas  resulta  uma  especio  de  altar, 
onde  se  nota  a falta  de  uma  pedra  em  que  esta- 
va uma  inscripção.  Outra,  porém,  gravada  n’uma 
lapide,  que  se  lê  ainda,  é a seguinte:  «Toda  es- 
ta obra  de  via  sacra  se  fez  das  esmolas  dos  fieis 
do  anno  de  1728»  Esta  via  sacra  fòra  instituída 
por  Fr.  Antonio  das  Chagas  As  cruzes  actuacs 
não  são  as  da  primitiva,  que  eram  do  madeira. 

Setúbal  (Egrejas  parochiaes  de).  São  quatro  as 
íreguezias  de  Setúbal,  conforme  dissemos:  S.  Ju- 
lião ; esta  egreja,  foi  fundada  por  pescadores,  e 
parece  que  esteve  antigamente  ligada  ao  edifício 
chamado  Paço  do  Duque  de  Aveiro.  Estando  mui 
to  arruinada  no  começo  do  século  xvi,  el-rei  D. 
Manuel,  por  carta  regia  passada  em  Évora  a 2 
de  fevereiro  de  1513,  ordenou  que  á custa  do  po 
vo  fôsse  reconstruída.  Novamente  arruinada,  em 
consequência  do  terremoto  de  1531,  foi  também 
reedificada  em  1570,  e revestida  de  talha  doura- 
da a capella  do  Santíssimo  Sacramento.  O bene- 
ficiado Francisco  de  Faria  e o dr.  Luiz  Alves  de 
Brito  deixaram  á irmandade  ereeta  n’esta  egre- 
ja, muitos  bens,  com  encargos  de  dotes  e vesti- 
dos, para  orphãs  e viuvas.  Com  parte  de  esta 
freg.  se  formou  em  14  de  março  de  1553,  a de  N. 
S * da  Annunciada.  A egreja  é de  apreciável  ar- 
chitectura,  bastante  espaçosa  e solida.  A antiga 
porta  priticipal  era  a que  deita  para  o norte,  e que 


se  eonserva  quasi  sempre  fechada  N'esta  por- 
ta havia  um  alpendre,  prova  da  antiguidade  do 
templo,  alpendre  que  abateu  por  occasião  do  ter- 
remoto de  1755.  Presentemente  ha  uma  simples 
grade. — N.  S .*  da  Graça.  Esta  egreja  e a antece- 
dente, são  as  mais  antigas  matrizes  de  Setúbal. 
Parte  da  de  N.  S.*  da  Graça  constituiu  em  14  de 
março  de  1553  a freg  de  S.  Sebastião,  quando 
da  de  S.  Julião  saiu  a freg.  da  Annunciada.  A 
egreja  foi  mandada  reedificar  por  cl  rei  D.  Sebas- 
tião, que  confirmou  a concessão  feita  pelos  seus 
antecessores,  da  capella-mór  ser  jazigo  da  famí- 
lia Cabedo,  de  Setúbal.  Foi  sepultado  n’esta  egre 
ja  o celebre  pintor  José  Antonio  Benedicto  Soa 
res  de  Faria  e Barbosa,  morgado  de  Setúbal. — 
S.  Sebastião.  Existiu  proximo  da  ponte  de  S.  Se 
bastião  uma  ermida  dedicada  a este  santo,  que 
deu  o nome  á tal  ponte.  Esta  ermida  serviu  por 
muito  tempo  de  egreja  matriz  da  freguezia,  quan- 
do ella  se  formou.  A ermida  era  muito  antiga  o 
ameaçava  ruina,  pelo  que  a séde  da  parochia  se 
mudou  para  a actual  egreja  de  S.  Sebastião.  A 
primitiva  egreja  foi  demolida  em  1850.  A nova 
matriz  da  parochia  é a antiga  egreja  do  conven- 
to dos  dominicos,  conforme  dissémos. — N.  S ■ da 
Annunciada.  Esta  egreja  foi  elevada  a freguezia 
da  sua  invocação,  que  a creou  em  14  de  março  de 
1553,  cora  parte  da  de  S.  Julião,  conforme  fica 
dito.  A egreja  soffreu  grande  ruina  com  o terre- 
moto de  1755,  pelo  que  foi  a séde  da  parochia 
transferida  para  a egreja  de  N.  S.’  da  Saude,  e 
aqui  esteve  até  1834,  sendo  então  mudada  para 
a egreja  do  convento  dos  carmelitas  descalços,  a 
qual  foi  reconstruída  em  1876,  concluindo  se  as 
obras  em  abril  de  1878,  a egreja  benzida  a 27 
d’esse  mez,  e no  dia  4 de  maio  se  trasladou  so- 
lemnemente  o Sacramento  e a imagem  da  Senho- 
ra da  Annunciada,  da  egreja  da  Saude  para  a sua 
nova  casa. 

Setúbal  (Ermidas  mais  importantes  de).  Cor- 
po Santo.  Ésta  ermida  está  muito  próxima  da 
egreja  parochial  do  N.  S * da  Graça  Tem  boa 
obra  de  talha  dourada.  Esteve  aqui  ereeta  a an- 
tiquíssima confraria  dos  navegantes  e pescado 
res  de  Setúbal,  cujo  padroeiro  e advogado  da  sua 
classe  é S.  Pedro  Gonçalves,  ao  qual  davam  a in 
vocação  de  Corpo  Santo,  e a que  os  marinheiros 
dão  o nome  de  Santelmo.  Os  frades  gozavam  mui- 
tos e importantes  privilégios,  entre  elles,  a isen- 
ção de  servirem  os  encargos  do  concelho.  Em  24 
de  dezembro  de  1444,  o infante  D.  Pedro,  regente 
do  reino  na  menoridade  de  seu  sobrinho  c genro 
D.  Affonso  V,  por  uma  provisão  d’esta  data,  isen- 
tou os  mareantes  da  casa  do  Corpo  Santo,  dos 
cargos  públicos  do  concelho  e do  pagamento  de 
impostos,  para  o mesmo  concelho  Uma  carta  re- 
gia d’el  rei  D.  Manuel  I,  de  24  de  outubro  de  1500, 
ordenava  que  os  juizes  da  casa  do  Corpo  Santo 
pudessem  mandar  prender  os  mareantes  que  lhes 
fôssem  reveis.  No  1°  de  janeiro  de  1635,  Filippe 
III  confirmou  todos  os  privilégios  concedidos  pe- 
los seus  antecessores.  Em  1663  foi  concedido  aos 
juizes  da  casa  do  Corpo  Sauto,  em  attenção  aos 
serviços  por  elles  prestados  durante  a guer- 
ra da  Restauração,  que  fôssem  eleitos  para  os 
cargos  da  camara,  quando  para  isso  tivessem  apti- 
dões e capacidade.  Muitos  mais  privilégios  e pre 
rogativas  gozavam  os  navegantes  e pescadores 
do  Corpo  Santo,  de  Setúbal,  e no  seu  compromis- 
so se  notam  muitos  actos  de  beneficencia  para  os 

863 


SER 


SER 


pobres  e orphàos.  Em  1808  deu  a casa  do  Corpo  | 
Santo  1:800/000  réis,  para  as  despezas  que  ti-  I 
nham  de  ser  custeadas  pela  caixa  militar,  para  a | 
restauração  d’este  reino,  e guerra  contra  os  fran-  i 
cezes  Em  1809  deu  também,  para  ajuda  das  dee-  I 
pezas  feitas  com  as  obras  de  fortificação  de  Se- 
túbal, a quantia  de  250:000  reis.  Em  1811  deu 
451/823  reis,  para  desmontar  a artilharia  de  al- 
guus  fortes.  Desde  1811  até  1815  ainaa  esta  ca- 
sa concorreu  com  avultadas  quantias  para  a recons 
trucção  do  caes  de  N.  S.*  da  Conceição;  e ainda 
concorria  largamente  para  a remissão  dos  capti- 
vos.  Vêmos,  portanto,  que  a casa  do  Corpo  San- 
to de  Setúbal  foi  uma  instituição  importantíssi- 
ma, que  sempre  concorria  briosamente  para  as 
necessidades  publicas,  e foi  por  isso  que  os  nos- 
sos reis  lhe  concederam  muitos  privilégios  e isen- 
ções, que  acabaram  em  1834.  No  anno  de  18S0, 
tinham  a sua  séde  na  casa  do  Corpo  Santo,  duas 
associações  marítimas:  Montepio  da  corporação 
marítima  da  casa  do  Corpo  Santo,  composta  dos 
pescadores  de  anzol,  cujos  estatutos  foram  ap- 
provados  por  portaria  de  7 de  janeiro  de  1862, 
e Sociedade  setubalense  de  pescaria  francis 
cana. 

Nossa  Senhora  dos  Anjos.  Segundo  o Santuario 
Marianno,  tomo  II,  pag.  424  c seguintes,  no  mes- 
mo sitio  onde  hoje  está  o mosteiro  de  Jesus,  ha- 
via antigamente  uma  ermida  com  a iuvocação 
acima  citada,  que  era  de  muita  devoção  dos  setu- 
balenses.  E’  a actual  ermida,  que  ficava  então 
u’um  grande  rocio,  e a ella  vinham  fazer  as  suas 
devoções,  não  só  os  habitantes  de  Setúbal  e das 
suas  immediaçôes,  mas  até  os  nossos  reis.  N'esta 
eiraida  esteve  antigamente  a irmandade  da  Mi 
sericordia.  Além  d’esta,  havia  outra  propriamen 
te  da  Senhora  dos  Anjos,  composta,  em  grande 
parte,  por  pessoas  nobres  e ricas,  e possuia  algu- 
mas propriedades,  sendo  uma  d’ellas,  que  era  fo 
reiro,  o sitio  onde  se  construiu  o mosteiro  de  Je- 
sus, cujo  foro  foi  remido  pela  fundadora,  que 
também  comprou  o terreno  e o padroado  da  er- 
mida, que  ficou  seudo  do  convento.  Junto  a esta 
ermida  eatá  a de  N.  S.*  do  Soccorro,  com  a qual 
communicava  interiormente,  por  alguns  arcos  que 
se  taparam  em  1810.  A ermida  da  Senhora  dos 
Anjos  serviu  de  egreja  parochial  depois  do  ter- 
remoto de  1755,  por  ter  ficado  totalmcntc  des 
truida  a egreja  de  S.  Julião.  Em  1808  foi  profa- 
nada pelos  francezes,  que  d’ella  fizeram  cavalla- 
riça.  Reparada  com  o produeto  de  esmolas  do  po 
vo,  e uovamente  sagrada,  regressaram  para  ella 
em  procissão,  a 10  de  maio  de  1812,  as  imagens, 
que  estiveram  4 aunos  depositadas  na  egreja  de 
Santo  Antonio- 

N.  S.‘  do  Carmo  da  Arrabida.  Foi  edificada 
esta  ermida  no  meado  do  século  xví,  n uma  que- 
brada que  faz  a serra  d'Arrabida,  quasi  no  seu 
termo  para  o lado  do  O,  por  D.  Magdaleua  Gi- 
rão,  duqueza  de  Aveiro.  O sitio  é deserto  e de- 
sabrido, mas  o templo  bastante  espaçoso,  e sobre 
o arco  cruzeiro  foram  gravadas  as  armas  da  ca- 
sa ducal  de  Aveiro.  Teve  uma  grande  e rica  ir- 
mandade composta  de  gente  de  Setúbal,  Palmel- 
la,  Azcitão  c Cezimbra,  que  lhe  fazia  uma  sum 
ptuosa  lesta  anuual.  A irmandade  mandou  cons- 
truir varias  casas  de  aposentadoria  aos  dois  lados 
da  ermida,  u:io  só  para  abrigo  dos  irmãos  o guar- 
da das  alfaras  do  culto,  como  para  recolher  os 
romeiros.  Com  o fim  trágico  da  casa  d’Avciro,  se 
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foi  abandonando  a ermida,  até  que  se  arruinou 
completamente. 

N.  N.‘  da  Conceição.  Foi  construida  esta  ermi- 
da sobre  a porta  da  Herva,  ou  de  Evora.  À ima 
gem  é apenas  pintada  na  parede,  mas  de  grande 
devoção  para  o povo  de  Setúbal.  Não  se  conhe- 
ce a data  da  construcção,  e consta  apenas  que  a 
muralha  interior  de  Setúbal,  em  cuja  face  exter- 
na está  piutada  a imagem,  foi  reconstruída  cos 
reinados  de  D.  Diniz  e de  D.  Affonso  IV,  entre 
os  aunos  de  1325  e 1357.  Era  a muralha  limitada 
ao  O pelo  ribeiro  que  vem  dar  á ponte  do  Car- 
mo. Depois  da  Restauração  de  1640,  quando  as 
muralhas  em  Setúbal  se  ampliaram,  e tendo  D. 
João  IV  tomado  como  padroeira  do  reino  N.  S.* 
da  Conceição,  os  setubalenses  resolveram  cons- 
truir uma  nova  ermida  mais  ampla  e mais  decen- 
te da  mesma  invocação,  mas  conservando  a pin- 
tura da  antiga  imagem  sobre  a muralha  e sobre 
a parte  superior  da  porta  da  Herva,  ou  de  Evo- 
ra. A nova  ermida  foi  construida  com  esmolas 
dos  devotos,  pouco  depois  da  paz  entre  Portugal 
e Hespanha,  feita  a 13  de  fevereiro  de  1668. 

N.  S.‘  da  Encarnação.  Tendo  o terremoto  de 
1755  destruído  a egreja  parochial  da  Senhora  da 
Aununciada,  construiu-se  esta  ermida  na  sua  sa- 
cristia, que  foi  benzida  em  fevereiro  de  1764  pe- 
lo dr.  João  Baptista  Valerio,  vigário  geral,  au 
torisado  pilo  cardeal  patriarcha  de  Lisboa  D. 
Francisco  de  Saldanha. 

N.  S.‘  do  Livramento.  Esta  ermida  é antiquis- 
ma,  mas  ignora  se  a data  da  sua  fundação,  cons- 
tando sómente  que  foi  construida  pelos  pescado- 
res e marinheiros  que  consagravam  grande  de- 
voção a esta  imagem.  Com  o andar  dos  tempos 
foi  esfriando  esta  devoção,  e descurados  os  repa- 
ros da  ermida,  pelo  que,  apodrecendo  as  madei- 
ras, caiu  todo  o tecto  do  corpo  da  egreja,  ficando 
tudo  em  completo  abandouo.  Tinha  uma  irman- 
dade que  também  acabou,  quando  se  desmoronou 
a ermida.  Como  a pescaria  rareasse  n’esta  costa, 
causando  grandes  prejuisos  e miséria  aos  pesca- 
dores, principalmeute  aos  do  c$rco  da  sardinha , 
foi  attribuida  esta  falta  ao  abandono  da  ermida 
do  Livramento.  Tempos  depois  reconstruiu-se  a 
ermida,  levantando  a mais  5 palmos,  menos  na 
capella  mór,  em  que  não  mexeram,  por  estar  bem 
conservada  Os  frades  carmelitas  descalços  obti- 
veram licença  de  D.  Affonso  VI  para  ali  funda 
rem  um  mosteiro  da  sua  ordem,  e sendo-lhes  cou- 
cedido,  tomaram  posso  cm  15  do  mez  de  agos- 
to de  1665  (V . Setúbal,  conventos  de).  A ermida 
tornou  a cair  cm  ruinas,  parece  que  na  occasião 
do  terremoto  de  1755,  e não  se  tornou  a recons- 
truir. Em  1833  foi  transformada  em  theatro.  De- 
pois teve  varias  applicaçòes,  sendo  actualmen- 
to  n’uma  fabrica  de  conservas  alimentícias. 

N.  S.‘  do  Soccorro.  Esta  ermida  está  situada 
proximo  do  mosteiro  de  Jesus  e unida  á dos  ter- 
ceiros de  S.  Francisco,  com  a qual  antigamente 
communicava  pelo  interior,  assim  como  á da  Se- 
nhora dos  Anjos.  Foi  construida  em  1600  pelos 
homens  de  ganhar  ('jornaleiros^,  quasi  todos  em- 
pregados no  Paço  do  Trigo.  No  compromisso  da 
irmandade,  capitulo  8 °,  se  declara  que  as  pessoas 
nobres  sejam  excluídas  d' esta  irmandade,  que  ape- 
nas poderão  ser  juizes,  mas  nunca  lerão  voto,  em 
matérias  de  interesse  da  conjraria. 

Senhor  Jesus  do  Bomfim.  Esta  ermida  teve 
na  sua  primitiva  a invocação  do  Anjo  da  Guar- 
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da.  Foi  edificada  pelo  P.  Diogo  Mendes,  cas- 
telhano, que  no  seu  testamento,  teito  em  14  de 
maio  de  1669,  em  Setúbal,  deixou  dinheiro  para 
concluir  as  obras  da  sua  ermida,  que  elle  nào  pu- 
dera couseguir.  A ermida  reparou-se  e decorou-se 
novamente  no  atino  de  1880.  Deu  se-lhe,  depois, 
por  padroeiro  o Senhor  Jesus  do  Bomfim,  por 
estar  situada  ao  fundo  do  Campo  d’este  nome,  ao 
N.  A ermida  é pequena  e acanhada  de  dimen- 
sões, pobte  em  e9tylo.  Quando  se  reformou,  cons 
truiu  se-lhe  sobre  a porta  principal  um  alpendre, 
feito  com  simplicidade,  apreseutando,  comtudo, 
gosto  e arte.  As  paredes  interiores  do  templo 
estào  cobertas  de  quadros  em  azulejo  e em  ma 
deira  O tecto  apresenta  ainda  a antiga  pintura, 
e a grade  do  coro  o seu  bello  trabalho  No  altar 
mór  está  a imagem  do  Senhor  Jesus  do  Bomfim, 
o nos  dois  altares  lateraes  as  de  N.  S.*  das  Do- 
res e de  N.  S.*  da  Mae  dos  Homens,  imagens  de 
grande  vulto  e de  muita  devoção. 

Setúbal  (Factos  históricos  de)  Era  30  de  se 
tembro  de  1458  saiu  do  porto  de  Setúbal  parte 
da  esquadra  com  que  D.  Affonso  V foi  á conquis- 
ta de  Alcacer-Ceguer,  em  África.  O rei  ia  a bor- 
do da  nau  Santo  Antonio,  que  era  seguida  de  80 
embarcações  de  differentes  portes. — No  dia  22 
de  janeiro  de  1471,  realisou-se  em  Setúbal,  onde 
então  estava  a corte,  o casamento  de  D.  João  II, 
sendo  ainda  principe  herdeiro,  com  sua  prima, 
D.  Leouor,  filha  do  infante  D.  Fernando,  duque 
de  Vizeu. — Em  1484,  D.  João  II,  estando  em  Se- 
túbal, foi  avisado  da  conspiração  tramada  contra 
a sua  vida,  por  alguns  fidalgos,  tendo  á frente 
seu  primo  e cunhado  D.  Diogo,  duque  de  Vizeu. 
Mandou  ali  chamar  aquelle  fidalgo,  e ali  o assas 
sinou,  a 23  d’agosto  d’aquelle  anuo,  depois  de  lhe 
lançar  em  rosto  a sua  traição  (V.  D.  João  II  e 
Vizeu,  D.  Diogo,  duque  de). — Em  28  de  julho  de 
1580,  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  fez  a sua  en 
trada  triumphante  em  Setúbal,  cujos  moradores 
o receberam  com  enthusiasmo.  O povo  tomara  o 
partido  de  D.  Antonio.  O duque  de  Alba  chegou 
a Setúbal  com  um  grande  exercito  de  22:00d 
homens,  e occupou  o mosteiro  de  S João.  Um 
traidor  abriu  as  portas  da  villa  aos  castelhanos, 
que  entrando  n'ella  a saquearam.  A fortaleza  de 
Outão,  porém,  continuou  a resistir  aos  invasores, 
e o duque  a atacou  fortemente,  porque  queria 
que  a esquadra  do  marquez  de  Santa  Cruz  ('que 
andava  a bordejar  nas  aguas  de  Setúbal)  entras 
se  no  Sado.  Era  governador  da  fortaleza  o bravo 
e leal  Mendo  da  Motta,  que  a defendeu  intrepida- 
mente, porém,  a maior  parte  da  guarnição,  á vista 
de  tão  grabdes  forças  do  inimigo,  obrigou  o 
governador  a capitular  com  todas  as  honras  da 
guerra.  O duque  de  Alba  embarcou  a bordo  da 
capitania  da  esquadra  em  direcção  a Lisboa.  D. 
Antonio  o esperava  na  ponte  de  Alcantara  com 
4:000  homens,  mal  armados  e sem  disciplina  mi 
litar,  pelo  que  foi  derrotado  a 25  de  agosto  do 
mesmo  aono.  D.  Antonio  fugiu  para  o Miuho,  e 
de  lá  para  o estrangeiro. — Em  8 de  dezembro  de 
1640,  o intrépido  general  João  Gomes  da  Silva, 
á freDte  da  tropa  e povo  de  Setúbal,  cérca  por 
terra  e por  mar  a fortaleza  de  Outão,  que  esta 
va  ainda  no  poder  dos  castelhanos,  que,  por  fim, 
tiveram  de  render-se.  No  dia  14  d’esse  mez  tam 
bem  a guarnição  do  castello  de  S.  Filippe  se  ren- 
deu á tropa  e povo  de  Setúbal,  entregando  o cas- 
tello.— Quando  em  1641  se  descobriu  a conjura 
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| ção  contra  D.  João  IV,  fôram  presos  cm  Setúbal, 
j a 29  de  agosto  o conde  da  Castanheira,  D.  Anto- 
nio de  Athaide,  que  ficou  encarcerado  no  castel- 

10  de  S.  Filippe;  Mathias  de  Albuquerque  e Gon- 
çalo  Pires  de  Carvalho,  que  ficaram  presos  na  tor- 
re do  Outão,  e Manuel  Valente,  escrivão  da  Tá- 
vola,  de  Setúbal,  que  veiu  preso  para  Lisboa. 
— No  dia  10  de  fevereiro  de  1668  realisaram  se 
em  Setúbal  grandes  festas  celebrando  o tratado 
de  paz  com  a Hespanha.  Da  egreja  de  S.  Julião 
para  a da  Senhora  da  Graça  saiu  uma  pomposa 
procissão,  onde  ia  a imagem  de  Santo  Antonio 
com  a bandeira  da  paz  — Em  14  de  janeiro  dc 
1808,  o general  Solano,  commandante  das  forças 
hespanholas  que  occupavam  Setúbal,  dividiu  a 
então  villa  em  districtos,  nomeando  para  seus 
chefes  os  homens  mais  notáveis,  com  a obrigação 
de  relacionarem  todos  os  moradores  dos  seus  dis 
trictos,  tratarem  de  reconciliar  as  pessoas  da 
mesma  familia,  que  andassem  desavindas;  e mes- 
mo as  outras  famílias  que  andassem  inimigas; 
impedir  a vadiagem,  e acudirem  a qualquer  de- 
sordem; rondando  todas  as  noites,  e dando  infor- 
mações sobre  as  occorrencias  dignas  de  menção, 
ás  autoridades  administrativas  e judiciaes  A 25 
de  agosto  do  mesmo  anno  chegou  a Setúbal  a no 
ticia  da  aproximação  das  tropas  nacionaes,  vin- 
das do  Algarve,  sob  o commando  do  geueral  Jo- 
sé Lopes  de  Sousa,  muito  povo  correu  ao  eucontro 
das  novas  tropas,  e em  Setúbal  houve  as  maiores 
demonstrações  de  regosijo,  á chegada  do9  liber- 
tadores. 

Setúbal  (Fortalezas  e guarnição  militar  de). 
Setúbal  foi  uma  praça  de  guerra  de  primeira  or- 
dem, cireumdada  por  duas  grossas  muralhas.  A 
mais  autiga  foi  mandada  construir  por  D.  Affon- 
so IV,  e concluída  por  seu  filho,  D.  Pedro  I,  en- 
tre os  annos  de  13  0 e 1360.  Era  guarnecida  de 
altas  torres  quadradas,  com  ameias  N’esta  cir- 
cumvalação  havia  5 portas,  denominadas:  Nova, 
de  Evora  (Vulgo  da  Herva),  dos  Padres  da  Com 
panhia  fvulgarmente  da  Villa),  de  S.  Sebastião  e 
do  Sol.  Tinha  9 postigos:  de  Santa  Catharina,  do 
Sapal,  ou  Buraco  d'agua,  de  Santo  Antonio,  do 
Carvão,  da  Alfanclega,  da  Pedra,  de  S.  Christo- 
vão,  da  Ribeira  e das  Lobas  Quaudo  D.  Filippo 

11  do  Hespanha  se  apoderou  de  Portugal,  andan 
do  em  guerra  com  os  Paizes  Baixos,  que  queria 
conquistar,  e com  a Fraoça  e a Inglaterra,  que 
protegiam  D.  Autonio,  prior  do  Crato,  tratou  de 
fortificar  vários  ponto9  da  Península  Sendo  Se- 
túbal um  ponto  importantíssimo  militar  e com- 
mercial,  mandou  construir  o castello  de  S.  Filip- 
pe, pelo  risco  e sob  a direcção  do  architecto  mi- 
litar, italiano,  Filippe  Terzo,  que  desde  o tempo 
d’el-rei  D.  Sebastião  residia  em  Portugal.  O car- 
deal rei  D.  Henrique  o havia  nomeado,  em  1579, 
mestre  das  obras  dos  paços  reaes,  e D Filippe 
lhe  confirmou  este  emprego  em  1590,  nomean- 
do o também  architecto  e engenheiro  militar,  e 
dando-lhe  uma  co  nmenda  da  ordem  de  Christo. 
As  obras  só  vieram  a concluir  se  em  1600,  já  no 
tempo  de  D.  Filippe  III  de  Hespanha  e II  de 
Portugal.  O castello  de  S Filippe,  como  archite- 
ctura  militar,  é de  admiravel  construcção,  e tem 
merecido  os  elogios  de  pessoas  competentes,  na- 
ciouaes  e estrangeiras.  Fica  na  distancia  de  uns 
1:500  m.  ao  O da  ridade,  e está  sobranceiro  ao 
Sado,  podendo  a sua  artilharia  defouder  a barra 
e proteger  o castello  de  Ouião.  Tem  uma  gran- 
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de  cisterna.  Uavia  ali  uma  boa  casa  para  resi- 
dência do  governador,  e quarteia  para  a guarni 
ção,  mas  tudo  ardeu  n’um  deplorável  incêndio  na 
noite  de  10  de  fevereiro  de  1868.  O castello  tem 
servido  por  vezes  de  prisão  do  Estado,  tanto  na 
tentativa  de  regicídio  contra  D.  João  IV,  como, 
pelo  mesmo  crime  contra,  D.  José  I Depois  da 
restauração  de  1640,  foi  Setúbal  uma  das  primei 
ras  praças  de  guerra  em  que  se  fizeram  obras  de 
defeza.  A população  tinha  augmentado, e nãopo 
dendo  conter  se  no  âmbito  da  antiga  circumva 
lação,  havia  construído  novas  casas  de  residência, 
fóra  das  suas  muralhas.  Era  preciso  proteger  es 
tas  casas  contra  qualquer  surpreza  dos  castelha- 
nos, pelo  que  D.  João  IV  mandou,  construir  um 
novo  cinto  de  muralhas,  abrangendo  as  novas 
con8trucçòc8.  Em  1653,  a rainha  D.  Luiza  de 
Gusmão,  sendo  regente  do  reino  pela  menorida- 
de de  D.  Aftonso  VI,  mandou  por  uma  provisão 
regia  que  todos  os  damuos  feitos  nas  proprieda 
des  dos  moradores  de  Setúbal  por  causa  das  obras 
de  fortificação,  se  lhes  pagassem  com  o dinheiro 
destinado  ás  mesmas  fortificações.  Estas  obras 
comprehendiam  9 baluartes,  que  eram:  l.°  do 
Coes,  ou  de  N.  S * da  Conceição , onde  fôram  os 
quartéis  do  regimento  de  Setúbal  ('depois  infan- 
taria n.°  1),  e mais  tarde  de  caçadores  n.°  1 , e 
onde  também  estiveram  os  armazéns  das  muni- 
ções de  guerra,  e a casa  da  vedoria  militar.  E' 
terraplanado  externamente,  e teve  muito  boa  arti 
lharia  de  bronze  e de  ferro, de  differentes  calibres. 
Tem  cortina  em  roda  e serventia  para  o caes;  2 ° 
de  S.  João;  3.°  de  N.  S‘  do  Soccorro;  4.®  de  Je 
sus;  5.®  de  N.  S .*  da  Annunciada;  6.®  de  N.  S.‘ 
da  Saude;  7.®  de  Santo  Amaro;  8.®  de  S Fran 
cisco;  9®  de  N.  S.‘  do  Carmo-,  10.®  das  Fontai 
ithas;  11.®  de  S Domingos.  Sobre  estas  portas  ha 
via  ediculas,  ou  nichos,  com  a imagem  do  santo 
a que  eram  dedicadas.  A torre  de  S.  Thiago  do 
Outào  é de  boa  architectura  militar,  construída 
á bocca  da  barra,  tendo  parte  da  sua  artilharia 
em  posição  de  fazer  fogo  ao  lume  d’agua.  Esta 
fortaleza  está  hoje  convertida  em  sanatorio  de 
tuberculosos (V.  Outão,  Portugal , vol.  V,  pag.  303 ). 
A fortaleza  VAlbarquel  está  construída  no  sopé 
da  serra  oude  está  o castello  de  S.  Pilippe,  e 
pouco  abaixo  d’este.  Principiou  a edificar-se,  por 
ordem  de  D.  João  IV,  cm  1643,  mas  só  se  conclui 
ram  as  obras  no  reinado  de  D Pedro  II.  Ha  mui- 
tos annos  que  não  tem  guarnição,  ficando  com- 
pletamente desmautelada.  Em  ló70,  reinando  D. 
Sebastião,  já  havia  em  Setúbal  um  terço  de  or- 
denanças, e desde  1641  um  terco  de  auxiliares, 
que  foi  depois  regimento  de  infantaria  de  Setúbal. 
Em  16  .0  formou  se  um  terço  pago,  que  era  uma 
compauhia  dc  infantaria,  uma  companhia  de  ar- 
tilheiros de  linha,  e outra  de  cavallaria  auxiliar . 
Km  19  de  maio  de  1806  transformou-se  o terço 
pago  n’um  bom  regimento  de  infantaria  de  Setú- 
bal, e com  esta  denominação  fez  toda  a campa 
nha  da  Guerra  Peninsular,  distinguindo  se  em 
todas  as  batalhas  em  que  entrou.  Com  a organi- 
saçào  do  exercito  em  1814  pelo  marechal  Beres 
ford,  tomou  o corpo  a denominação  de  regimento 
de  infantaria  n.®  7.  No  governo  absolutista,  por 
decreto  de  9 de  julho  de  1829,  ficou  chamando  se 
3.®  regimento  de  infantaria  de  Lisboa,  para  on- 
de foi  de  quartel.  Depois  que  o regimento  veiu 
para  a capital,  a guarnição  de  Setúbal  tem  sido 
feita  por  vários  corpos,  ou  destacamentos  d'elles, 

866 


' e batalhões  nacionacs  ali  creados.  Durante  mui- 
tos annos,  com  algumas  interrupções,  a guarnição 
era  feita  pelo  batalhão  de  caçadores  n."  1.  Actual- 
mente  está  ali  aquartelado  o regimento  de  in 
fantaria  n.”  11. 

8etubal  ( Roda  do  Sal  de).  V.  Roda  do  Sal,  n’es  - 
te  vol  a pag.  338.  Ao  que  n’esse  artigo  ficou  di- 
to, sobre  se  ter  conservado  a roda  por  occasiâo 
das  pazes  com  a Hollanda,  conforme  as  Instruc- 
çòes  de  6 de  maio  de  1659,  accrescentaremos  que 
com  os  direitos  do  sal  exportado  de  Setúbal  pa- 
gou Portugal  aos  hollandezes  alguns  milhões  da 
divida  a que  se  obrigou  em  virtude  dos  tratados 
de  1661  e 1669.  Se  este  facto  é bem  conhecido, 
não  o são,  porém,  as  tentativas  feitas  mais  tarde, 
achando-se  já  integralmente  paga  essa  divida, 
pelos  mesmos  estrangeiros  para  alcançarem  tão 
favoravel  commercio  D’essas  diligencias  dão 
perfeito  conhecimento  os  documentos  inéditos 
que  colligimos  sobre  o assumpto.  N'uma  sua  car- 
ta de  officio,  escripta  cm  cifra,  dizia  em  23  de  ja- 
neiro de  1711  o nosso  embaixador  na  Hollanda, 
João  Gomes  da  Silva,  IV  conde  de  Tarouca:  «Os 
hollandezes  como  teem  perdido  o commercio  com 
a França  não  podem  viver  sem  o sal  de  Setúbal, 
e bontem  me  falaram  de  sorte  que  vejo  que  que- 
rem fazer  algum  tratado.  Eu  me  tenho  havido 
com  grande  fingimento,  dando  a entender  que  ha 
mais  nações  que  o desejam.  E’  provável  que  ho 
je  avisem  a D.  Francisco  Schoonemberg  que  fale 
n’esta  matéria,  parece  me  que  V.*  lhe  res 
ponda  com  graude  cautella,  e lhe  diga  que  eu 
tenho  as  ordens  u’esta  parte;  isto  aponto,  porque 
é melhor  que  eu  principie  aqui  o negocio,  e obser- 
ve os  ânimos  do  governo,  para  que  depois  V.  M.ci, 
e os  ministros  que  El-Rei  nosso  senhor  nomear, 
o concluam  n’essa  corte;  sobretudo  é necessá- 
rio que  V.  M.cê  me  mande  logo  as  instrucções, 
e o projecto  com  que  se  poderá  fazer  o tratado  » 
('Para  a leitura  d’esta  carta  nos  servimos  da  trans- 
cripção  que  se  encontra  no  Tomo  IV das  Negocia- 
ções do  conde  Tarouca,  valiosissimos  manuscritos 
existentes  na  livraria  dos  actuaes  srs.  condes  do 
mesmo  tituloj.  Em  carta  de  officio  de  28  de  abril 
do  1711  dizia  o mesmo  diplomata:  «No  que 
escrevi  a V.*  M em  23,  que  desejava  este  go- 
verno, não  me  enganei,  mas  vejo  que  começam  a 
tratar  o negocio  com  a dissimulação  ordinaria 
nos  mercadores  Ha  tres  dias  me  mandaram  esse 
papel  que  remetto  a V.  M c®,  e logo  que  o rece- 
bi fui  falar  ao  Pensionario,  e lhe  disse  que  cjual 
quer  outro  ministro  á vista  dos  rogos  dos  Esta 
dos  lhes  havia  de  responder  com  muitas  civilida- 
des, promettendo  os  bons  officios  n’esta  matéria, 
mas  que  eu  os  queria  lisongear  por  bem  differeu- 
te  modo,  como  era  mostrando  a minha  sincerida 
de,  pois,  em  tempo  que  dependia  tanto  d'ebes, 
lhes  declarava  logo  que  a sua  preteução  era  im- 
possível conseguir-se  nos  termos  em  que  a fa- 
ziam. Que  havendo  se  acabado  a obrigação  do 
pagamento  em  Setúbal,  El-Rei,  nosso  senhor,  não 
queria  fixar  preço  ao  sal  pondo  uma  taxa  aos 
seus  vassallos,  quando  lbe  não  offerecessem  al 
guma  nova  conveniência,  e que  na  segunda  par- 
te da  proposta  de  deixar  liberdade  aos  hollande- 
zes para  comprarem  a qualquer  morador  de  Se 
tubal  a quantidade  que  lhes  parecesse,  como  pa- 
ra isto  é necessário  alterar  a ordem  da  repar- 
tição, a que  chamamos  Roda,  do  que  seguiriam 
grandes  perturbações,  também  tinha  por  infal- 
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livel  que  Sua  Majestade  o não  resolveria,  e que 
não  havia  outro  meio  de  lograr  alguma  commo- 
didade  para  os  mercadores  hollandezes  mais  que 
propor  a El-Rei,  nosso  senhor,  partidos  raciona 
veis,  e uteis  para  Portugal,  e conclui  dizendo 
que  eu  não  tinha  instrucção  n’este  particular, 
mas  como  amigo  lhe  aconselhava  que  para  seus 
amos  entrarem  no  requerimento  fariam  bem  de- 
ferir promptamente  aos  muitos  de  que  trato. 
O Pensionario  me  agradeceu  que  lhe  falasse  tão 
lisamente,  mas  uão  me  pareceu  mui  empenhado 
n’este  negocio,  e só  o ficará  se  na  primeira  as 
sembleia  dos  Estados  da  Provincia  de  Hollanda, 
que  é particularmente  interessada,  os  novos  bur- 
gomestre8  de  Amsterdam  instarem  na  mesma  di 
ligencia.  Sirva-se  V.*  M c*  instruir  me  no  nego 
cio,  como  lhe  tenho  pedido,  avisando  me  do  que 
se  passa  n’clle  comD.  Francisco  Schoonemberg,  e o 
como  destroe  as  instancias  dos  dois  artigos,  se 
gundo  e sétimo  do  tratado  de  lò6l  com  esta  na- 
ção, pelos  quaes  preteude  ella  provar  que  não  es 
tá  sujeita  ás  leis  e estylos  da  dita  repartição  da 
Roda.  Os  dois  referidos  artigos  não  deixam  de  ter 
força,  e faltando  me  todos  os  documentos  e clare- 
zas só  me  occorreu  dizer  que  tudo  quauto  n’esse 
reino  se  estipulou  pertencente,  ao  sal  era  a res- 
peito de  facilitar  o pagamento  da  nos3a  divida; 
e como  esta  se  acha  satisfeita  não  ha  causa  que 
obrigue  a alterar  a administração  do  sal.  E tam- 
bém insinuei  que  Sua  Majestade  uão  estava  pre- 
cisado á rigorosa  execução  dos  tratados  antece- 
dentes, quando  os  Estados  Geraes  lhe  não  cum- 
priam os  tratados  posteriores  • Em  6 de  junho  de 
1711  escrevia  o secretario  de  Estado,  Diogo  de 
Mendonça,  para  o conde  de  Tarouca:  «Quauto  ao 
sal  de  Setúbal,  como  baixou  ao  conselho  da  Fa- 
zenda o officio  que  me  passou  D Francisco  Schoo 
nemberg  logo  que  subir  a consulta  se  verá  no 
conselho  de  Estado  com  o Tratado  e o que  V.  Ex  * 
avisa,  e a resolução  de  Sua  Majestade  participa- 
rei a V Ex*»  Na  sua  carta  de  officio  de  21  de 
junho  de  1711  ('citado  tomo  das  Negociações,  foi. 
88)  dizia  o conde  de  Tarouca:  «Antes  que  viesse 
para  Amsterdam,  onde  me  acho,  me  buscou  o 
agente  dos  Estados  Geraes  para  me  entregar  os 
officios  de  que  remetto  a Vossa  Majestade  copia, 
e eomo  n’elles  se  encarecem  as  instancias  que  fi- 
zera ahi  D.  Francisco  Schoonemberg  sem  poder 
conseguir  resposta,  lhe  repliquei  que  conforme  o 
que  V.  M.cft  me  escrevera  o dito  D.  Francisco 
não  tinha  falado  mais  que  uma  vez,  e havendo 
dito  que  lhe  daria  um  papel  até  então  o não  eu 
tregara,  que  eu  laria  a representação  a El  Rei, 
nosso  senhor,  mas  que  bem  cria  que  Sua  Majes- 
tade não  havia  de  violentar  os  seus  vassallos  sem 
que  se  lhes  propuzessem  condições  que  o pudes- 
sem mover  a algum  ajuste,  e como  amigo  lhe  di- 
zia que  a pouca  satisfação  que  achavam  os  meus 
requerimentos  com  os  Estados  Geraes,  e que  el 
les  davam  aos  nossos  tratados,  recommendavam 
muito  mal  a pretenção  dos  mercadores  holandezes. 
Sobre  este  particular  disse  já  a V.  M.«*  o que 
entendia,  o como  julgava  que  devia  principiar  se 
a negociação,  e agora  só  accrescento  que  conhe- 
ço que  a desejam  ajustada,  e que  quando  ahi 
se  trate  será  conveniente  ao  real  serviço  que  eu 
saiba  o que  se  passa  na  matéria  » — Extrato  do 
registo  das  resoluções  de  S A.  P.  os  Senhores 
Estados  Geraes  das  Provincias  Unidas,  2.*  feira 
15  de  junho  de  1711:  «Os  Senhores  Deputados  da 


prov.  de  Hollanda  e Oost-Frisa  expuzeram  na  as  • 
sembléa  que  muitos  mercadores  de  Dort,  Amster- 
dam, Rotterdam,  e de  Horn,  haviam  pedido  aos 
senhores  Estados  seus  principaes,  que  se  encarre- 
gasse ao  senhor  Schoonemberg,  Plenipotenciário 
de  S.  A P.  na  côrte  de  Sua  Majestade  de  Portugal , 
que  por  todos  os  caminhos  possiveis  e imaginá- 
veis procurasse  conseguir  que  o preço  do  sal  por 
autoridade  real  se  tornasse  a pôr  no  antigo  es- 
tado de  mil  quatrocentos  e oitenta,  ou  mil  e qui- 
nhentos reis  o moio.  Tendo-se  deliberado  n'esta 
matéria,  como  também  sobre  a carta  do  mesmo 
sr.  Schoonemberg,  que  continha  uma  ampla  infor- 
mação das  infructuosas  diligencias,  que  fez  em 
favor  dos  ditos  mercadores  do  sal,  e das  conside- 
rações em  ordem  a remediar  os  maus  termos  de. 
esta  causa:  Achou  se  couveniente  e se  assentou 
que  se  escrevesse  ao  sobredito  sr.  Schoonemberg, 
para  que  taça  as  mais  exactas  e mais  fortes  ins- 
tancias na  côrte  de  Portugal  afim  que  o sal  de 
Setúbal  possa  ser  reduzido  ao  antigo  preço  de 
1#180,  ou  1£500  reis  o moio,  ou  de  outra  sorte,  o 
ao  menos  que  conforme  o segundo  e sétimo  arti- 
go do  tratado  do  anuo  de  1661,  concluído  com  a 
coroa  de  Portugal,  e cada  um  dos  habitantes  de 
este  estado  pelo  tempo  que  quizer  possa  e logre 
a liberdade  do  negociar  com  os  particulares,  c 
comprar  de  qualquer  d’elles  toda  a quantidade 
de  de  sal  era  que  se  ajustar  com  o vendedor,  e 
que  o sr.  conde  de  Tarouca,  embaixador  de  Sua 
Majestade  portugueza,  seja  rogado  de  appoiar 
este  negocio  com  os  seus  bons  officios,  para  cujo 
cujo  fim  será  entregue  na  mão  do  dito  sr.  conde 
de  Tarouca  pelo  agente  Rozemboom  o ex 
tracto  da  resolução  de  S A.  P.  (a)  J.  L.  Gossing. 
Está  conforme  com  o registo  F.  Fagel.»  Esta  reso 
lução  dos  Estados  Geraes  não  era  a primeira  so  - 
bre  o assumpto.  Já  anteriormente  a tinham  to- 
mado idêntica,  pelo  que  esta  se  tornou  uma  ver- 
dadeira instancia.  Os  artigos  invocados  do  trata- 
do de  ltíól  dispunham  o seguinte:  Art.  2.°.  Con 
vem  em  que  todos  os  annos  entre  el  rei  e os  Es- 
tados Geraes  se  faça  uma  convenção  ou  traosac 
ção  especial  tocante  ao  preço  pelo  qual  poderão 
todos  e quaesquer  vassallos  dos  ditos  estados  li 
vremente  comprar  aquella  quantidade  de  sal  que 
lhes  parecer.  Art.  7.°  preceitua  a liberdade  geral 
do  commercio  hollandez  em  Portugal  e o d’este 
nas  provincias  unidas  dos  Paizes  Baixos.  N’uma 
carta  particular  do  marquez  d'Alegrete,  coDselhei 
ro  da  Fazenda  e camarista  d’el-rei  D.  Jcào  V,  para 
seu  irmão,  o conde  de  Tarouca,  em  26  de  agosto 
de  1711,  encontra  se  o seguinte  sobre  este  assum- 
pto: «Amauhã  tem  audiência  de  el  rei  Schoonem- 
berg, o que  succede  rara  vez,  e creio  será  para 
talar  sobre  a campanha  do  outomno  e queixar  se 
do  pouco  que  se  obrou  na  passada,  porque  ouço 
que  o mesmo  tem  feito  os  outros  miuistros,  ou 
para  falar  sobro  o sal,  cujo  negocio  apressa  ago- 
ra muito.  Esta  matéria  se  trata  agora  no  conse 
selho  da  Fazenda,  e eu  poderei  vir  a votar  n’ella, 
e sendo  um  dos  pontos  principaes  do  papel  de 
Schoonemberg  pedir  que  se  tire  a Roda  de  Setú- 
bal, tendo  por  quasi  certo  que  se  uão  altera  o 
que  está  praticado  n’este  particular,  porque  mau 
dando  informar  sobre  ella  os  officiaes  da  reparti- 
ção do  sal  de  Setúbal,  veiu  aqui  a camara,  os 
prelados  das  religiões,  e as  principaes  pessoas 
d’aquella  villa  clamar  contra  esta  proposição  que 
ninguém  admitte  com  o fundamento  de  que  que- 
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brada  a repartição,  ou  roda,  e deixando  a cada 
qual  vender  pelo  preço  quo  quizer  tem  consegui- 
do os  bollandezes  a maior  conveniência  que  po  le 
rão  ter  n'este  genero,  porque  a necessidade  de 
muitos  e a pouca  industria  dos  nossos  uegocia"n 
tes,  donos  do  sal,  fazia  que  vendendo  separada 
mente,  e cada  um  a seu  aibitrio,  obrigados  uns 
da  necessidade,  e outros  enganados  da  industria 
dos  compradores,  e outros  por  falta  d'ella  virão  a 
fazer  grande  mal  e succederá  o mesmo  que  acon 
teceu  na  compra  de  laranja,  vinho  e mais  generos 
que  ordinariamente  se  contractam  com  os  estran- 
geiros pelo  preço  que  concorrer  e estes  fazem  que 
lhe  vendam  logo  tres  ou  quatro  pessoas  por  taes 
e taes  preços,  e com  estes  estabelecem  o preço 
commutn  com  o que  obrigam  aos  mais.  Bem  de 
sejava  communicar  comvosco  este  negocio,  que  é 
impertinente  mas  não  chegará  a tempo  a vossa 
resposta,  nem  eu  estou  sufficiente  instruído  n’el- 
le.»  Em  29  de  setembro  de  1711  dizia  da  Haya  o 
conde  de  Tarouca  a seu  irmão:  «De  muita  (con- 
sequência^ poderá  ser  o ajuste  do  sal  de  Setúbal, 
em  que  me  parece  V.  Sr.'  ha  de  notar  o que  fôr 
mais  u til  para  el  rei,  e Sua  Majestade  se  não  de- 
ve relaxar  na  minima  conveniência  dos  seus 
vassallos  por  amôr  dos  hollandezes,  os  quaes 
nunca  agradecem  semelhantes  attenções,  nem  es- 
tranhariam que  se  lhe  não  cumpram  tratados, 
quando  reconhecem  que  estão  réos  e delinquen- 
tes em  faltarem  tanto  aos  que  fizeram  comnosco; 
se  eu  não  estivera  tão  de  pressa  n’este  negocio, 
diria  a V.  Sr.'  que  o eutendo  n’elle,  mas,  em  bre- 
víssimas palavras,  lhe  direi  que  o modo  de  fazer 
algum  ajuste  para  Portugal  conforme  o meu  pa 
recer,  é que  em  todo  o easo  se  conserve  a Roda, 
e que  el-rei , ouvindo  primeiro  aos  vassallos  in 
teressados,  faça  o ajuste  com  os  hollandezes  por 
novo  preço,  em  certos  annos,  e certa  quautidade 
de  moios,  e depois  de  secretamente  ter  delibe 
rado  o preço  por  que  podia  vender-se  o sal,  devia 
mandar  me  as  ordens  em  cifra,  e deixasse  que 
eu  tirasse  d'esta  nação  o que  pudesse,  pois  aqui 
havia  de  regatear  melhor  com  os  mercadores  de 
Dort  e outras  cidades  interessadas  n'este  com 
mercio.  do  que  hão  de  regatear  ahi  com  Schoo- 
nemberg;  porem  eu  folgo  muito  que  me  não  encar- 
reguem o o Diogo  de  Mendonça  o fará  com  a fe- 
licidade que  costuma.»  Enceram  se  por  aqui  os 
documentos,  por  não  conhecermos  posteriores. 
Convem  esclarecer  quo  a cidade  de  Dort,  ou  Dor- 
drecht,  é a mais  antiga  cidade  da  Hollauda,  sen- 
do celebres  as  suas  refiuações,  especialmente  as 
do  sal.  Como  para  fechar  este  quadro  da  roda  do 
sal  de  Setúbal,  extincta  em  5 de  agosto  de  1852, 
indicaremos  um  artigo  de  fundo  do  jornal  0 Se-  ! 
culo,  em  6 de  setembro  de  1908,  em  que  pugnava 
pela  reconstituição  da  Roda,  pedindo  o seu  resta 
belccimento,  decorrido  meio  século  sobre  a cx- 
tiueção  d'essa  instituição  tres  vezes  secular. 

^ Setúbal  (Sociedade  Archeologica  Lusitana  de). 
Foi  instituída  esta  importante  sociedade  em 
1849,  sob  os  auspícios  de  D Fernando,  o rei  artis 
ta, como  era  conhecido  pelo  seu  amor  ás  artes  e pro 
tecção  que  lhes  dispensava.  A inauguração  reali- 
sou  se  a 9 de  novembro  d’esse  anuo,  sendo  seu  pri 
mejro  presidente  o duque  de  Palmella,  esecretario 
João  C.  d'Almeida  Carvalho.  Entre  os  socios  fun 
dadores  contavam  se:  Domingos  Garcia  Feres, 
Sebastião  Maria  Pedroso  üamitto,  Annibal  Al 
vares  da  Silva,  Jorge  Torlades  0’Neill  e Manuel 
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da  Gama  Xaro.  Os  estatutos  fôram  approvados 
cm  27  dc  março  de  1850.  0 fim  da  sociedade  era 
observar  as  ruinas  da  antiga  Cetobriga,  hoje 
Troia.  Dos  socios,  evidenciou-se  muito  Manuel 
da  Gama  Xaro,  que  foi  o mais  activo  impulsio- 
nador d'esta  benemerita  sociedade.  Xaro  vivera 
muitos  annos  cm  Setúbal,  exercendo  o cargo  de 
vigário  geral  do  arcediagado;  era  muito  dedicado 
a estudos  históricos  e archeologicos,  ácêrca  dos 
quaes  escrevera  vários  artigos,  e entreteve  interes 
saute  correspondência  com  o erudito  cardeal  Sa- 
raiva, D.  Francisco  de  S.  Luiz,  que  muito  o apre- 
ciava. Foi  no  primeiro  de  maio  dc  1850  que  se 
começaram  os  trabalhos  das  exeavações  intermi 
tentes  d'aquelia  cidade  soterrada  em  areia,  de  que 
resultou  ficarem  a descobertos  edifícios  n’uma 
area  de  65  palmos  de  norte  ao  sul  e lõO  de  nas- 
cente ao  poente  Encontraram-se  numerosas  meda 
lhas  e outros  objectos,  como  grande  diversidade 
de  vasos  de  differentes  matérias;  carneiros  com 
esqueleto-!,  graúdo  quantidade  de  ossos,  instru 
mentos  agrarios,  louça,  milhares  de  medalhas  ro 
manas,  accuaando  diversas  épocas,  cuuhadas  em 
Roma,  Antiochia,  Constantinopla,  Cartago,  Leão, 
etc;  diversas  casas,  algumas  de  abobada,  e 
n'ellas  boas  pinturas  a fresco  e admiráveis  mo 
saicos  nos  pavimentos.  A sociedade  publicou  um 
Relatorio  e Annaes.  Grande  parte  dos  objectos 
achados  ficaram  em  casa  dos  socios.  No  dia  15  de 
junho  de  1894  inaugurou  se  no  museu  municipal 
de  Beja,  naturalidade  de  Manuel  da  Gama  Xa- 
ro, a Galeria  Gama  Xaro.  Esta  galeria,  se  as 
municipalidades  setubalenses  se  compuzessem  de 
homens  estudiosos,  poderia  ter  sido  creada  em 
Setúbal,  como  preceituava  o art.  3.°  dos  estatutos 
da  Sociedade  Archeologica  Lusitana.  Este  museu 
seria  enriquecido  com  valiosos  instrumentos  de 
silex  e exemplares  de  ceramica,  achados  nas  ca 
vernas  pre  históricas  da  Quinta  do  Anjo,  proxi- 
mo  de  Palmella,  e n’outros  pontos  do  concelho, 
por  Carlos  Ribeiro,  Pereira  da  Costa,  Gabriel  Pe- 
reira, e outros  vultos  que  se  dedicaram  a estas  es 
cabrosa8  investigações.  Teriam  cabimento  n’esse 
museu  os  antiquíssimos  quadros  a mais  objectos 
de  valor  artístico  existentes  no  extincto  conven 
to  de  Jesus,  e que  d’aqui  fôram  levados  para  o 
Museu  das  Bellas  Artes  de  Lisboa.  Em  17  de  se- 
tembro de  1872  a camara  de  Setúbal  representou 
ao  governo,  enviando  lhes  as  vistas  pbotograpbi- 
cas  das  ruinas  e dos  objectos  descobertos,  e pe- 
dindo para  conceder  á Sociedade  Archeologica 
Lusitana  a protecção  official,  mas  nada  conseguiu. 
Em  1885  orgauisou  se  em  França,  com  o capital 
de  600:000  francos,  uma  Sociedade  anonyma  das 
! investigações  archeologicas  de  Cetobriga , que  com- 
prou a Troia  por  38:000£e00  reis  ao  morgado  Ca- 
bral. O projecto  da  sociedade,  de  que  Mr.  Blin 
era  director,  era  explorar  archeologica  e commer 
cialmente  aquelles  terrenos,  por  meio  de  exeava- 
ções, plantação  de  vinhedos  e laranjaes,  estabe- 
lecendo também  piscinas  ua  lagôa  de  Troia.  Pe- 
las exeavações  d'esta  sociedade  apurou  se  mais  a 
existência  de  um  columbarium  ou  sepultura  de  fa- 
mília, d'um  annel  de  ouro  ornado  de  esmeralda, 
de  duas  medalhas  e uma  tampada  fuueraria  Nos 
boletins  da  Sociedade  dos  Architectos  e Archeolo • 
gos  Portuguezes,  encontram-se  noticias  ácêrca  da 
Sociedade  Archeologica  Lusitana  de  Setúbal. 

Setúbal  (Tempestades  e terremotos  de).  Em  1724 
no  dia  19  de  novembro,  rebentou  uma  tão  furiosa 
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tempestade  em  Setúbal,  que  arruinou  muitos  edi- 
fícios, arrancou  arvores  seculares,  e fez  naufragar 
quasi  todas  as  embarcações  surtas  no  porto. — Os 
grandes  temporaes  e continuadas  chuvas  que  no 
inverno  de  1876  para  1877  causaram  grandes 
nundaçôes  e prejuisos  incalculáveis  em  todo  o 
paiz,  também  se  fizeram  sentir  muito  em  Setúbal, 
principalmente  o do  dia  II  de  novembro  de  1876. 
Começou  com  a noite  uma  medonha  trovoada,  que 
foiaugmentandosucces8ivamente,8eguindo-8e-íhe 
chuva  torrencial  e impetuoso  vento.  O mar,  na 
maior  agitação,  ultrapassava  os  limites,  rompen 
do  furioso  até  onde  nunca  antes  chegára,  arre- 
messando embarcações  pela  terra  dentro,  afun- 
dindo umas,  despedaçando  outras,  e deixando  as 
restantes  com  bastautes  estragos.  O rio  e as  praias 
ficaram  cobertos  de  despojos.  Muitos  catraeiros  e 
pescadores  perderam  os  seus  pequenos  barcos  de 
que  auferiam  os  parcos  meios  de  sustentação  de 
suas  familias.  O pavor  avassalou  todos  os  espíri- 
tos. Fôram  espantosos  os  damnos  causados  por 
tão  lamentável  catastrophe.  O do  dia  5 de  dezem- 
bro também  foi  horroroso  e muito  demorado.  A 
inundação  tornou-se  espantosa.  O grande  ribei 
ro,  que  atravessa  a cidade,  vinha  tão  caudaloso, 
que  causava  medo.  No  sitio  d’Algodeia  algumas 
casas  ficaram  inundadas.  As  estradas  transfor- 
maram se  em  rios,  chegando  a agua  a meia  altu- 
ra das  portas  das  quintas.  As  estradas  em  cons- 
trucção  sofFreram  grande  ruina,  principalmente 
nas  obras  de  arte.  U vasto  campo  de  Bomfim  pa 
recia  um  mar,  tendo  ahi  a aguà  quasi  meio  me- 
tro de  altura.  Houve  graudes  estragos  nas  mari- 
nhas, e perderam-se  alguns  milhares  de  moios  de 
sal.  Na  parte  do  edifício  municipal,  cujas  portas 
dão  para  a rua  dos  Açougues,  hoje  de  Camões, 
não  foi  po9sivel  entrar  senão  quasi  ás  11  horas. 
A agua  invadiu  a thesouraria  municipal,  a repar- 
tição de  fazenda  e algumas  casas  particulares  Mui- 
tas mais  desgraças  se  deram,  de  que  seria  longa 
e dolorosa  a narração.  O temporal  de  19  do  mesmo 
mez  e anuo  ainda  produziu  inundação  superior 
á do  dia  5.  Muitas  quintas  ficaram  quasi  total 
mente  cobertas  de  agua,  e outro  tanto  succedeu 
ao  Campo  de  Bomfim.  Desabaram  alguns  muros 
o fôram  arrancadas  muitas  arvores.  O do  dia  24 
do  mesmo  mez,  também  foi  horroroso,  sendo  a 
cheia  uma  das  maiores  que  tem  havido  no  rio 
Sado  A agua  invadiu  de  dovo  as  marinhas,  ha 
vendo  em  algumas  grande  perda  de  sal  A agua 
de  monte  era  tanta,  que  cobriu  todas  as  quintas 
situadas  no  valle  que  medeia  entre  Palmella  e 
Setúbal,  sondo  grandes  os  estragos  ali  causados. 
No  Campo  de  Bomfim  podiam  vogar  embarcações. 
Muitas  pessoas  fôram  lançadas  por  terra  com  a 
força  do  vento,  ficando  algumas  feridas  O tem- 
poral de  janeiro  de  1881  também  prejudicou  as 
propriedades  de  Setúbal  e suas  immediaçõcs.  Os 
campos  inundaram  se,  os  estragos  fôram  enor- 
mes nas  quintas,  destruindo  lhes  os  muros,  as 
searas  e parte  dos  laranjaes  Na  noite  de  29  e30 
do  referido  mez  de  janeiro,  as  aguas  da  cheia, 
juntas  ás  da  maré,  inundaram  quasi  todas  as  ma- 
rinhas, inutilisando  muito  do  sal  que  estava  nas 
eiras.  Os  terremotos  que  Setúbal  tem  sofirido, 
fôram  bem  desastrosos,  arrasando  a cidade  e cau- 
sando muitas  victimas.  No  dia  26  de  janeiro  de 
1531,  Portugal  soffreu  um  espautoso  terremoto, 
cujas  oscillações,  mais  ou  menos  desastrosas,  se 
repetiram  até  2 de  fevereiro  seguinte.  Causou 


grandes  destroços  em  Setúbal,  deitando  por  ter- 
ra muitos  edifícios,  mataudo  bastantes  pessoas, 
e causando  enormes  avarias  c naufrágios  nas  em 
barcações  surtas  no  Sado.  No  dia  2 de  outubro 
de  1680,  também  se  sentiu  um  grande  tremor  de 
terra  que  muito  aterrorisou  os  moradores  de  Se- 
túbal, causando  terríveis  prejuisos.  O terremoto 
de  l.°  de  novembro  de  1755,  que  tantas  desgra 
ças  e horrores  causou  á maior  parte  de  Portugal, 
principalmcnte  em  Lisboa,  que  arrazou  quasi  por 
completo,  também  se  fez  sentir  em  Setúbal,  sen- 
do incalculáveis  os  prejuisos.  A destruição  das 
casas  toi  tal  que  ficaram  muitas  ruas  entulhadas. 
A’  falta  de  habitações  se  armaram  barracas  em 
diversos  sitios,  principalmente  junto  das  mura- 
lhas. O terremoto  de  11  de  novembro  de  1858  foi 
um  horrível  cataclismo,  que  destruiu  a maior  par 
te  do  bairro  do  Troino,  onde  fez  muitas  victi- 
mas. 

Setúbal  ( Varões  illustres  de).  Além  do  poeta 
Manuel  Maria  Barbosa  du  Bocage,  Setúbal  foi  pa- 
tria  de  muitos  homens  que  se  distinguiram  como 
escriptores,  e pela  sua  posição  social.  Citaremos 
os  seguintes:  Agostinho  Fernandes,  Fr.  André  da 
Natividade,  Antonio  Bento  Figueira,  Dr.  Anto- 
nio  da  Costa  Cordovil,  Antouio  Rodrigues  da 
Costa,  Dr.  Belchior  Fernandes  Soares,  Cláudio 
Lagrange  Monteiro  Barbuda,  Fr.  Daniel  dos  Reis, 
Fr.  Egydio  Gamboa,  Estevão  Liz  Velho,  Fr.  Fran- 
cisco d’Annunciação,  P Francisco  Jo9é  de  Quei 
roz,  Francisco  Manuel  de  Brito  Mascarenhas,  Fr. 
Francisco  de  Santo  Ignacio  de  Carvalho,  Fr. 
Francisco  dos  Santos,  Dr.  Gonçalo  Mendes  de 
Vasconcellos  Cabedo,  D Gonçalo  Pinheiro,  Gre- 
gorio  de  Freitas,  Luiza  Rosa  d’Aguiar,  a eximia 
cantora  Luiza  Todi,  appellido  de  seu  marido,  a 
quem  a cidade  de  Setúbal  commemorou,  dando  o 
seu  nome  a um  dos  seus  passeios  mais  bonitos; 
João  de  Brito  e Mello,  Fr.  João  Pinheiro,  João 
Sardinha  Mimoso,  Dr.  Joaquim  de  SanFAnna  do 
Carvalho,  P.  Joaquim  Silvestre  Serrão,  Jorge  Ca- 
bedo, José  de  Faria  Arraes,  José  Joaquim  de 
Barros  e Vasconcellos,  José  Luiz  Soares  Barbo- 
sa, P.  Manuel  Rodrigues  Coelho,  Dr.  Matheus 
da  Silva  Cabral,  Miguel  Cabedo  e Vasconcellos, 
Dr.  Paulo  Soares  da  Gama,  Fr.  Pedro  Lagarto, 
Rodrigo  Ferreira  da  Costa,  Fr.  Simão  de  Brito, 
Thomaz  Antonio  dos  Santos  Silva,  Vasco  Mousi- 
nho  Quevedo  Castello  Branco,  Victoriuo  Victo- 
riauo  de  Amaral  Pinei,  Jaeob  Queimado,  Joaquim 
Bento  Pereira,  barão  do  Rio  Zezere,  José  Anto- 
nio Benedicto  Soares  de  Faria  Barbosa,  morgado 
de  Setúbal,  Pedro  Fernandes  Sardinha,  Mafaldo 
de  Setúbal,  Victorino  José  d’Almeida  Soares  Ser- 
rão, barão  do  Valle,  Diogo  Duarte  da  Silva,  Ja 
cob  Frederico  Torlades  Pereira  de  Azambuja, 
José  Cabedo  de  Vasconcellos,  Manuel  Felix  da 
Costa  Gamitto,  Autonio  Cândido  Pedroso  Gamit- 
to,  Fr.  Egydio  Gamboa,  João  Soares  da  Gama. 
V.  todos  estes  appellidos. 

Settl.  Pov.  da  treg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Vallada,  couc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Lisboa. 
Tem  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  de  leste, 
de  Lisboa  a Badajoz,  entre  as  de  Reguengo  e 
SanFAnna. 

Sevente.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Sover  (Abbade  de).  V.  Barbosa  Machado 
(Diogo). 

Sover.  V.  Cever. 
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Sever.  Rio  na  prov.  do  Alemtejo,  que  nasce  na 
serra  do  S.  Mamede,  freg.  do  Salvador,  de  Ara 
menha,  cone.  de  Marvào,  distr.  de  Portalegre,  do 
lado  do  O,  nos  sitios  do  Barreirão,  Alvarães,Ga 
fete,  Ourelevadas,  Ouregeiras  das  Naves,  Ga- 
vião, Porto  da  Espada,  e Magdalena.  Este  rio, 
junto  com  uns  grandes  olhos  de  agua,  á vista  de 
Marvào,  corre  com  o nome  d’esta  villa,  sendo  aqui 
atravessado  por  duas  pontes  de  pedra,  cada  uma 
de  3 arcos.  No  sitio  da  Nêgra,  3 k.  abaixo  da  se- 
gunda ponte,  já  com  o nome  de  Sever,  principia 
a dividir  Portugal  de  Hespanha,  marcando  14  k. 
até  ao  Carrascal  de  Valência  d'Alcantara,  onde 
recebe  o rio  hespanhol  de  Albunel,  continuando 
a servir  de  divisão  aos  dois  paizes,  até  perto  de 
Montalvão  Passou  á vista  de  Villa  Velha  de  Ro- 
dam, e morre  na  margem  esquerda  do  rio  Tejo, 
com  40  k.  de  curso.  Cria  bastante  e muito 
nom  peixe. 

Sever  do  Vouga  Villa  da  prov.  do  Douro,  sé 
de  de  conc.,  com  de  Agueda,  distr.  do  Aveiro, 
bisp.  de  Vizeu.  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é 
N.  S * da  Assumpção.  Está  situada  a 2 k.  da  mar 
gem  direita  do  rio  Vouga  e a 25  da  capital  do 
distr.  E’  pov.  mais  antiga  que  a monarchia,  mas 
não  consta  que  tivesse  foral  velho;  el-rei  D.  Ma 
nuel  I lhe  deu  foral  novo,  com  o nome  de  Villa  de 
Vouga , em  Lisboa,  a 18  de  março  de  1514,  e ao 
conc.  de  Sever  do  Vouga  a 29  d’abril  do  mesmo 
anno.  Em  1135  o abbade  mestre  João  Cirita  fun- 
dou em  Sever  um  mosteiro  da  invocação  de  S 
Thiago,  para  os  eremitas,  os  quaes  cm  1141  se  uni- 
ram aos  do  mosteiro  de  Tarouca,  e adoptaram  a sua 
regra,  que  era  a benedictina,  doando-lhes  a sua 
egreja  de  3.  Tbiago  e suasdependencias.  Em  no- 
vembro do  mesmo  anno  de  1141,  D.  Affonso  Hen-  , 
riques  coutou  a egreja  de  S.  Thiago.  Tanto  a 
freg.  como  o conc.  de  Sever,  é terra  muito  fértil 
em  todos  os  generos  agrícolas  do  paiz,  muito 
abundante  de  aguas,  pelo  que  ha  muitos  prados 
em  que  se  criam  gados  de  toda  a qualidade.  O rio  j 
Vouga  lhe  fornece  variado  e saboroso  peixe.  | 
Vette  conc.  ha  as  famosas  minas  de  chumbo  ar- 
gentifero  do  Braçal,  Malhada  e Coval  da  Mó.  Era 
seu  concessionário  o allemão  Diedrick  Mathias 
Fcwerheerd,  e por  decreto  de  12  de  março  de 
1877,  foi  approvada  a transmissão  da  proprieda- 
de d’estas  minas  para  a sociedade  denominada 
Administração  das  minas  do  Braçal , composta  da 
viuva  e herdeiros  do  referido  concessionário  (V. 
Braçal,  vol.  II,  pag.  432 ).  Em  Sever  do  Vouga 
ha  um  monuraeuto  historico,  que  impressiona 
agradavelmente  todas  as  pessoas  que  visitam  a 
terra,  é o magnifico  cruzeiro,  que  n'uma  altura 
de  23  palmos  se  levanta,  entre  dois  cyprestes 
que,  de  dia  e de  noite,  n’um  santo  reiiro  lhe 
fazem  companhia.  O cruzeiro  é composto  por  uma 
columna  cm  fórma  de  aspirai,  encimada  por  um 
grupo  de  anjos,  sobre  que  so  ergue  a cruz  bella- 
meute  burilada  Todo  elle,  visto  de  alto  a baixo, 
nos  manifesta  a grande  bclleza  de  execução  Em 
1.106  publicou  se  no  Porto,  n’um  vol.,  a seguinte 
obra  escripta  por  José  Luciano  de  Figueiredo 
Lobo  e Silva,  com  o titulo  de  Cever  do  Vouga\ 
chronicas,  producçòes , monumentos,  costumes,  len- 
das, paisagens.  O autor  principia,  com  o maior 
escrúpulo,  por  discutir  a fórma  Sever,  até  agora 
usada;  e,  cotejando  coro  a possivel  etimologia  ce- 
veira,  termo  antigo  que  designava  cereaes,  optou 
pela  fórma  Cever.  Sever  do  Vouga  pertence  á 5 * 
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div.  mil.,  3.*  brigada,  grande  circumscripção  mil. 
Central,  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  24,  com 
a séde  em  Aveiro.  Tem  escola  do  sexo  fem.,  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural,  advogados,  agen- 
cias de  casas  bancarias  e de  varias  ccmpanhias 
de  seguros,  casas  de  pasto,  fabricas  de  manteiga, 
de  fogos  d’artificio  e de  polvora,  hospedaria,  mé- 
dicos, pharmacia,  notário,  phylarmonica,  merca- 
do semanal  na  praça  da  villa,  aos  domingos.  Pu- 
blicou-se ali  o jornal  A Luz,  começando  a 16  de 
setembro  de  1889.  O conc.  é constituído  por  8 
freguezias  com  2:121  fog.  e 9:063  hab.,  sendo 
4 : 1H3  do  sexo  masc.  e 4:900  do  fem.,  n’uma  su- 
perfície de  15:330  hect.  As  freguezias  são  as  se- 
guintes: S.  João  Baptista,  de  Cedrim,  667  hab.: 
285  do  sexo  masc.  e 382  do  fem  ; Santo  Estevão, 
de  Couto  Esteves,  1:090  hab.:  502  do  sexo  masc. 
e 5S8  do  fem  ; N.  S.*  do  Loreto,  de  Paradella, 
346  hab.:  154  do  sexo  masc.  e 192  do  fem.;  f. 
Martinho,  de  Pecegueiro,  1:153  hab  : 523  do  se- 
xo masc.  e 630  do  fem.;  S João  Baptista,  de  Ro- 
cas do  Vouga,  1:381  hab.:  631  do  sexo  masc.  e 
747  do  tem.;  N.  S * d'Assumpção,  de  Sever  do 
Vouga,  1:446  hab  : 677  do  sexo  masc.  e 769  do 
fem.;  8.  João  Baptista,  de  Silva  Escura,  !:9>í7 
hab.:  933  do  sexo  masc.  e 1:034  do  fem.;  S.  Ma- 
mede, de  Talhadas,  1:013  hab.:  455  do  sexo  masc 
e 558  do  fem.  O principal  commercio  de  todo  o 
conc.  é cortiça,  manteiga,  madeira  de  pinho, 
minérios,  gado  vaccum,  laranja,  ovos,  frueta  e 
sal. 

Severim  (Gaspar  Gil).  Mathematico  e poeta. 
Era  natural  de  Evora,  e fal  em  Lisboa  a 16  de 
dezembro  de  1598  Foi  companheiro  de  D.  Sebas 
tião  na  primeira  expedição  que  fez  á África,  mas 
na  expedição  de  1578  não  o acompanhou,  por  ter 
ficado  em  Lisboa  como  capitão.  Filippe  II  de 
Hespanha,  assenhoreando  se  de  Portugal,  lhe  deu 
o officio  de  executor-mór,  e Gaspar  Gil  Severim, 
fiel  á causa  do  governo  intruso,  militou  contra  o 
prior  do  Crato,  D Antonio,  quando  este  tentou, 
com  os  inglezes  que  a rainha  Izabel  lhe  dera,  um 
desembarque  em  Lisboa.  Deixou  algumas  obras 
manuscripta9. 

Severim  de  Azevedo  (Adolfo  Rodrigues).  Ba 
charel  formado  em  direito  pela  Universidade  do 
Cuimbra.  N.  em  Ponta  Delgada  a 11  de  janeiro 
de  1850,  sendo  filho  do  dr.  Adriano  Rodrigues  de 
Azevedo,  medico  e proprietário  na  ilha  de  S.  Mi 
guel,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Carlota  de  Cou- 
to Severim  de  Azevedo.  Vindo  para  o continente 
em  1860,  na  companhia  de  seu  irmão  Eugênio 
(V.  o artigo  seguinte),  concluiu  o curso  de  prepa- 
ratórios em  1864,  mas  não  podendo  eutrar  logo 
ua  Universidade  por  ser  ainda  muito  novo,  se- 
gundo as  disposições  da  lei,  estudou  grego,  in- 
glez  e allemão,  vindo  a matricular  se  em  outu- 
bro de  1865  na  faculdade  de  direito,  tomando  o 
grau  de  bacharel  a 26  de  maio  de  1870.  Em  ja- 
neiro do  anno  seguinte  foi  nomeado  juiz  ordiná- 
rio de  Lagôa,  na  ilha  em  que  nascera;  exerceu 
esse  logar  até  que  em  junho  de  1874  tomou  posse 
do  cargo  de  delegado  na  comarca  da  Ribeira 
Graude  da  mesma  ilha.  Transferido  em  meado 
de  1877  para  a comarca  de  Setúbal,  passou  ain 
da  n'esse  anno,  em  15  de  novembro,  para  a 6.*  va- 
ra de  Lisboa,  sendo  depois,  em  novembro  de  1879, 
collocado  na  3.*  vara.  Foi  elle  quem  sustentou  a 
accusação  do  celebre  crime  de  D.  Joanna  Perei- 
ra, e no  não  menos  importante  processo  do  Ban- 
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co  Ultramarino  em  lw80.  Parece,  que  cm  1 8S 
catava  juiz  dc  direito  n'uma  das  comarcas  dos 
Açores. 

8everim  de  Azevedo  (Eugênio  Rodrigues). 
Capitão  de  engenharia.  Era  natural  de  Pouta 
Delgada,  onde  nasceu  em  184?,  e fal.  em  Lisboa 
em  1S81,  sendo  irmão  mais  velbo  do  antecedente. 
Aos  16  annos  de  edade  matriculou  se  em  philo90 
phia  e mathematiea,  na  Universidade  de  Coim 
bra,  formando  se  n’essas  duas  faculdades  no  an- 
no  de  1871.  Assentou  praça  a 6 de  outubro  de 
1868,  sendo  promovido  a alferes  a 3 de  janeiro 
de  1872,  a tenente  em  13  de  janeiro  de  1874,  e 
a capitão  em  22  de  junho  de  1875.  Depois  das 
suas  formaturas  veiu  para  Lisboa  estudar  na  Es- 
cola do  Exercito,  completando  ali  o curso  de  en- 
genharia militar.  Nomeado  membro  e secretario 
da  commbsào  de  defeza  de  Lisboa  e seu  porto, 
cm  1873,  foi  no  anno  seguinte  mandado  ao  es- 
trangeiro para  estudar  as  fortificações  e seu  ar 
tilhamento,  e depois  de  haver  visitado  França, 
Bélgica  e Inglaterra,  recebeu  em  1875  a direc- 
ção das  obras  do  forte,  que  fôra  então  construido 
na  foz  do  rio  de  Sacavem.  Em  agosto  de  1880  foi 
nomeado  fiscal  do  governo  na  construcção  do  ca- 
minho de  ferro  da  Pampilhosa  á Figueira  da  Foz. 
Nas  eleições  do  21  de  agosto  de  1881,  foi  eleito 
deputado  por  Montemór  o-Velho,  como  candidato 
regenerador,  partido  em  que  se  havia  filiado.  Nas 
sessões  da  respectiva  camara  tomou  parte  activa 
n’algumas  discussões  importantes,  sobre  assump- 
tos da  sua  especialidade.  Sendo  ainda  estudaute 
na  Universidade,  fez  duas  conferencias  em  Coim 
bra,  uma  sobre  iustrucção  publica,  e outra  sobre 
colonias  agricolas  e o pauperismo.  Na  Revista  de 
Portugal  e Brazil  publicou  duas  memórias,  a pri- 
meira com  o titulo  de  Memória  sobre  a defeza  de 
Lisboa,  e a segunda  sobre  o Ataque  das  praças 
de  guerra.  Nm  1882  foi  ao  estrangeiro,  em  via- 
gem de  estudo  de  tarifas,  e ácêrca  d’essa  com- 
missão  publicou  um  Relatorio,  que  foi  muito  apre 
ciado,  como  trabalho  completo  sobre  o assumpto. 
Em  1884  teve  a nomeação  de  engenheiro  fiscal  do 
caminho  de  ferro  de  Torres  Vedras,  e n’esse  mes 
mo  anno  falleceu. 

Severim  de  Faria  (Manuel).  V.  Faria  (Ma- 
nuel Severim  de). 

Severino  (Antonio  de  Avellar).  Bacharel  for- 
mado em  mathematiea  e doutor  em  philosophia 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na  ilha  do 
Faval  a 30  de  abril  de  1844,  tal.  na  ilha  de  S. 
Miguel  a 4 de  julho  de  1868.  Era  filho  do  dr.  Ma 
nuel  Severino  de  Avellar  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Luiza  de  Sousa  Machado  Severino  de  Avel- 
lar. üs  seus  cursos  foram  muito  distinctos,  rece- 
bendo todos  os  annos  as  maiores  classificações. 
0 grau  de  bacharel  em  mathematiea  recebeu-o 
em  1867,  publicando  n’es9e  mesmo  anno  a sua 
dissertação,  que  tem  por  titulo:  Agricultura,  es- 
tudos sobre  os  roteamentos  e colonias  agricolas;  o 
seu  doutoramento  em  philosophia  foi  a 5 de  ju 
lho  de  1868,  publicando  também  a sua  disserta 
ção  inaugural  para  o acto  de  conclusões  magnas 
Casou  em  Lisboa  a 19  de  fevereiro  de  1865,  com 
D.  Laura  de  Alberto  Keunedy,  filha  de  Francis 
co  Alberto  dos  Santos,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  e do  D.  Mananna  Russcl  Kennedy. 
Ficou  um  filho  d'este  consorcio,  Arthur  Alberto 
de  Avellar,  agronomo  pela  escola  de  Lisboa,  o 
qual  nasceu  em  Coimbra  a 11  de  março  de  1866,  e 


tem  publicado:  Armaria  portugueza,  Lisboa,  1889; 
illustrado  com  brazòcs;  A Tendinha,  esboços,  can- 
tatas e seus  satellites  Lisboa,  1896.  Dissertação 
inaugural:  O amido,  considerado  no  ponto  de  vis- 
ta botânico,  pkgsico  e industrial,  Lisboa,  1897;  Dos 
nabos  e tomates,  e algumas  considerações  ácêrca  do 
pepino,  Lisboa,  1897;  2.*  edição  1901,  ambas  il- 
lustradas;  Lirosiadas,  poema  heroico  culinário, 
Lisboa,  1905,  etc. 

i Sevoro  da  Fonseca  (Ricardo).  Archeologo 
I portuense,  director  da  revista  Portvgalia,  etc.  N. 
j em  Lisboa  a 6 de  novembro  de  1869,  sendo  filho 
de  José  Antonio  da  Fonseca  Costa  e de  D.  Ma- 
rianna  da  Cruz  da  Fonseca  Costa.  Estudou  no 
Porto,  onde  cursou  a Academia  Polytechnica, 
obtendo,  com  a primeira  classificação,  os  diplomas 
de  engenheiro  civil  e de  minas  em  1890,  contan- 
do apenas  20  annos  de  edade.  Muito  novo  ainda 
consagrou-se  com  paixão  calorosa  aos  estudos  da 
archeologia  pré  histórica  e de  anthropologia,  tra 
balhando  insistentemente,  e adquirindo  n’este 
ramo  de  conhecimentos  uma  opulenta  erudição. 
A09  17  annos  publicava,  de  collaboração  com 
Fonseca  Cardoso,  as  suas  primeiras  paginas  ar- 
cheologicas  na  Revista  de  Guimarães,  publicação 
da  Sociedade  Martins  Sarmento,  tomo  III,  de 
pag.  1 37  a 141,  anno  de  1886,  condensando  n’es 
sa9  paginas  o resultado  das  suas  explorações  ini- 
ciaes  na  cividade  de  Bagunte,  estação  lusitano- 
romana  do  typo  da  famosa  acropole  do  Minho 
geralmente  conhecida  pela  denominação  de  Ci 
tania  de  Briteiros,  e tão  celebremente  estudada 
pelo  apreciado  historiador  e antiquário  Francis 
ao  Martins  Sarmento.  Este  trabalho  de  Ricardo 
Severo,  que  justamente  se  salientava  pela  minn- 
cia,  pela  originalidade  da  realisação,  pela  docu- 
mentação e pela  orientação  scientista,  chamou 
immediatamente  as  atteuções  dos  nossos  publi- 
cistas para  o seu  nome,  que  tão  bellameute  se 
affirmava;  e o interesse  despertado  lhe  serviu  de 
estimulo,  que  desde  então  nunca  mais  deixou  de 
continuar  as  suas  investigações  sobre  as  raças 
que  anteriormente  á nossa  habitaram  a penínsu- 
la e sobre  o que  restava  da  sua  civilisação,  do 
seu  estado  social  e da  sua  cultura  artística,  evo- 
cando por  esses  destroços,  com  grande  nitidez  e 
poder  de  realidade,  as  figuras  desapparecidas. 
Em  1887  foi  um  dos  socios  fundadores  da  Socie- 
dade Carlos  Ribeiro  para  propaganda  das  scien  ■ 
cias  naturaes  em  Portugal,  e esta  aggremiaçào, 
que  produziu  um  certo  ruido  no  nosso  paiz,  foi 
collocada  sob  a égide  do  grande  geologo  Carlos 
ttibeiro,  iniciando  immediatamente  a sua  acção 
vulgarisadora  por  meio  de  uma  serie  de  publica- 
ções avulsas,  entre  as  quaes  se  salientou,  pelo 
9eu  talento  e pelo  seu  saber  a que  Ricardo  Seve- 
ro  firmava.  O fim  intencional  d’esta  brochura, 
intitulada  Paleontologia  Portugueza , publicada 
em  1888,  confinava  se  exclusivamente  nos  resul  • 
tados  até  então  adquiridos  entre  nós  no  dominio 
das  sciencias  anthropo  archeologieas,  a proposi- 
to  d’uma  publicação  do  sabio  francez  Emile  Car- 
taillac,  que  a escrevera  commissionado  pelo  go- 
verno do  seu  paiz.  NVste  trabalho,  que  foi  redi 
gido  aos  18  annos,  Ricardo  Severo  denunciava 
já  um  saber  complexo  e as  qualidades  superiores 
de  perspicácia  e acuidade  da  intelligencia,  que 
mais  tarde  se  affirmaram  com  nitidez  e vivo  re- 
leio. A Sociedade  Carlos  Ribeiro  publicou,  sob 
a direcção  dc  Ricardo  Severo  e Rocha  Peixoto, 

871 


SEV 


SFZ 


a Revista  de  Sciencias  Naturaes  e Sociaes,  da 
qual  saíram  a lume  5 volumes,  Porto,  1 890-1898, 
encerrando  o ultimo  a historia  episódica  de  um 
curioso  grupo  de  rapazes,  da9  suas  campanhas, 
das  suas  aspirações  sociaes,  politicas  e scientifi- 
cas,  e da  sua  acção  no  meio  em  que  viviam.  Não 
passou  desapercebida,  tanto  no  paiz  como  no  es- 
trangeiro,  a Revista  de  Sciencias  Naturaes  e So- 
ciaes. Quatrefages,  homem  que  encheu  o seu  sé- 
culo pela  potência  do  seu  genio,  enviou  ao  se- 
cretario d’essa  ; ublicação,  Rocha  Peixoto,  uma 
calorosa  carta,  que  foi  reproduzida  cm  parte  na 
meucionada  revista  Ricardo  Severo  foi  a alma, 
o cerebro  e a acção  lúcida  e constante  d’aquella 
revista  scientifica,  mas  terminado  o seu  curso  e 
vendo-se  subitamente  lançado  na  lucta,  teve  de 
ser  menos  assiduo,  durante  algum  tempo,  aos 
seus  estudos  predilectos  e que  mais  seducção 
exerciam  sobre  o seu  grande  talento,  para  desen- 
volver a sua  actividade  n’uro  ramo  meramente 
utilitário.  Foi  então  que  partiu  para  o Brazil  em 
1892  onde  se  conservou  até  1836  Não  tardou  em 
conquistar  nas  terras  de  Santa  Cruz  um  logar 
primacial  e uma  reputação  magnifica  de  engo- 
uheiro  illustre  Em  S.  Paulo  trabalhou  como  en 
genhciro  inspector  do  Banco  União,  e em  diver- 
sas construcções  particulares  do  Estado  Convi 
vendo  com  as  mais  notáveis  individualidades  bra- 
zileiras  scientificas,  litterarias  e jornalísticas, 
deixou  ali  um  nome  laureado  pela  sua  larga  cul 
tura  de  espirito  e pelo9  seus  trabalhos  de  histo- 
ria archeologica  e critica.  Regressando  ao  Porto 
continuou  a entregar-se  aos  trabalhos  da  sua  pre 
dilecção,  e pouco  tempo  depois,  com  Rocha  Pei 
xoto  e Fonseca  Cardoso,  seu9  companheiros  das 
verde9  campanhas  scientificas  dos  annos  de  estu- 
dante, encetava  em  1899  a publicação  da  Portv 
galia,  Materiaes  para  o estudo  do  povo  portuguez, 
que  com  tanto  applau90  e tanta  admiração  foi 
recebida  nos  grandes  centros  cultos  da  Europa  e 
das  duas  Américas.  O acolhimento  quo  a Portv- 
galia  teve  na  Europa,  cspecialmente  por  parte 
da9  revistas  congéneres,  é sem  precedentes  na  bi 
bliographia  de  Portugal.  E’mile  Cartaillac,  que 
é hoje  um  dos  mais  insignes  archcologistas  de 
França,  affirmou,  em  L' Anthropologie,  que  essa 
revista  seria  celebre  em  Paris,  Londres  ou  Ber- 
lim, as  capitaes  do  Occidente.  onde  se  centralisou 
o pensamento  humano.  E’  precisamente  na  Por- 
tvgalia,  que  Ricardo  Severo,  seu  director,  tem 
dado  á publicidade  a maior  parte  da  sua  valiosa 
obra  de  homem  de  sciencia,  em  que  transparece 
o seu  elevado  talento,  a sua  erudição  histórica  e 
artística,  e os  seus  admiráveis  dons  de  escriptor. 
Mas  uão  é sómente  um  homem  de  sciencia,  é tam  • 
bim  um  critico  d’arte  com  um  subtil  senso  esthe- 
tico,  como  o demonstra  um  reconte  estudo  seu  so 
bre  o estatuario  portuguez  Teixeira  Lopes,  pu- 
blicado n’um  jornal  do  Brazil,  e um  espirito  de 
uma  rara  argúcia,  completado  por  qualidades  múl- 
tiplas de  trabalhador  infatigável.  Além  das  obras 
já  citadas,  tem  publicado  maÍ9  as  seguintes:  Pri- 
meiros vestigios  da  epoca  neolithica  na  provinda 
de  Angola . íllustrado;  As  necropoles  dolmenicas  de 
Traz  os  Montes,  com  numerosas  gravuras,  illumi- 
nandoo  texto;  Estatua  romana  de  Soutello;  Ex  vo 
to  de  bronze  da  collecçâo  de  Manuel  Negrão;  Noti 
da  da  estação  romana  de  Tralhariz-,  O thesouro 
de  Lebução ; Os  braceletes  de  ouro  da  Arnozella;  Os 
torques  d Almoster\  Novas  descobertas  d'  ourivesa 
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ria  proto-historica;  O cemiterio  romano  do  Monte 
Penouço  (Rio  TintoJ;  O Mercúrio  de  Casal  Com- 
ba;  O Castro  de  Villarinho  de  Cotias ; O bracelet'. 
de  ouro  de  Tellôes.  Todas  estas  obras  são  illustra 
das.  De  collaboração  com  Fonseca  Cardoso,  pu- 
blicou mais  estas  brochuras,  também  illustradas: 
O oisuario  da  freguezia  de  Ferreiró;  Sobre  os  res- 
tos humanos  da  caverna  neolithica  dos  Alqueves ; 
Observações  sobre  os  restos  humanos  da  uecropole 
da  Senhora  do  Desterro.  Tem  publicado  em  va 
rio9  jornacs  artigos  de  propaganda  «cientifica, 
de  critica  e bibliographia,  entre  outro9,  no  Pro- 
gresso do  Norte,  de  Chaves;  no  Commercio  Por- 
tuguez, Republica,  Jornal  da  Manhã,  Jornal  de 
Noticias,  do  Porto;  no  Echo , de  Guimarães ; 
no  Correio  paulistano  e no  Diário  Popular , de 
S Paulo. 

Sevilha.  Pov.  ni  treg.  de  Santa  Maria  Maior 
e conc.  de  Taboa,  distr.  do  Coimbra. 

Sevllhães  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão  de 
Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  districto  do 
Porto. 

Sevilheira  Povoações  na9  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Azueira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  de  Matacães, 
conc  de  Torres  Veiras,  do  mesmo  districto. 

Se  vis  Pov.  na  frog.  de  S Miguel,  de  Tres- 
minas,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de 
Villa  Real. 

Sextelro  Medida  antiga.  A 6.*  parte  de  um 
inoio,  segundo  toda  a differença,  ou  de  numero 
de  medidas,  de  que  elle  constava;  sendo  12  al 
queires,  o sexteiro  era  de  2;  sendo  de  30,  era  de 
5 alqueires;  sei.do  de  60,  constava  do  10  alquei 
res. 

Sezelhe.  Pov  e frog.  de  Santo  André,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc  e com  de  Montalegre, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb  de  Braga;  91  fog.  o 
452  hab.  Tom  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Es- 
tá situada  a 1 k da  margem  direita  do  rio  Cáva- 
do, e a 9 da  séde  do  conc.  E‘  terra  pouco  fértil, 
mas  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e é abuu  - 
dante  de  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res  n.*  19,  com  a séde  em  Cha 
ves. 

Sezulfe.  Pov  e freg.  do  S.  João  Baptista,  da 
prov  de  Traz  os-Montes,  conc  e com.  de  Macedo 
de  Cavallciros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  lll 
fog.  e 525  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc-  Está  si 
tuada  proximn  da  estrada  de  Bragança  a Mirandel- 
la,a6k  dasèJe  do  conc  E’  pov.  muito  antigaetoi  sé- 
de de  conc.  Affonso  Rodrigues,  piocurador  do  rei, 
em  Bragança,  lhe  deu  foral  a 15  de  março  de 
1302,  e D.  Diniz  o confirmou  em  Beja,  a 3 de  maio 
do  mesmo  anno.  D Manuel  I lhe  deu  foral  novo, 
em  Lisboa,  a 22  de  julho  de  1511.  Pertence  á 6.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 10,  com  a 
séde  em  Miraudclla. 

Sezures  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  79  fog,  e 308  hab.  Tem 
est.  post.  e está  situada  a 1 k da  estrada  de  Bra- 
ga a V.  N.  de  Famalicão,  e a 9 da  séde  do  conc 
O terreno  é accidentado  e muito  fértil.  Pertence 
á 3.a  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut  e res.  n.°  8, 
com  a 6éde  em  Braga  ||  Pov.  e freg  do  N.  S*  da 
Graça,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Penalva  do  Casteilo,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  321 
fog.  e 1:179  hab.  Tem  escolas  d’ambo9  os  sexos  e 
I est.  post.  Está  situada  na  estrada  que  vae  de 
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Aguiar  da  Beira  a Vizeu,  a 4 k.  da  margem  di-  | 
reita  do  rio  Dào,  e a 7 de  Castendo,  que  é a sé  i 
de  do  cone-  Era  commenda  da  ordem  militar  do 
Santo  Sepulchro,  cavalleiros  de  Jerusalem.  A 
terra  é fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n."  14,  com  a séde  em  Santa  Com- 
ba  Dão. 

Sfragistlca.  Sciencia  dos  sellos.  Nos  primei- 
ros tempos  da  monarchia  usava-se  muito  de  sel- 
los, ou  signaes,  feitos  á penna  pelos  notários  no 
fim  dos  documentos.  Umas  vezes  eram  signaes 
irregulares,  outras  vezes  eram  circulares  e por 
isso  lhes  chamavam  rodados.  N'estes  sellos  quasi 
sempre  ha  o nome  do  rei  e o da  rainha,  e ás  ve- 
zes também  os  dos  infantes.  Os  sellos  pendentes 
eram  de  chumbo,  de  cera,  ou  de  maltha,  composi- 
ção par  cida  com  a cera,  branca,  verde,  negra  ou 
encarnada,  com  as  armas  estampadas;  pendiam  da 
parte  inferior  do  documento  por  tiras  de  couro, 
pergaminho,  cordão,  trança,  retroz  ou  fitas.  Nes- 
tes sellos  a estampagem  era  obtida  por  meio  de 
cunhos  gravados,  que  se  applicavam  por  uma 
forte  pressão,  a quente  ou  a frio,  sobre  a subs- 


Sello  equestre  de  D.  A (Tons  • III 

tancia  cm  que  se  queria  obter  a impressão.  Dc- 
nemina-se  sello  equestre  o que  representava  o 
monarcha  a cavallo.  No  Archeologo  Portuguez, 
vol.  I,  1895,  pag.  257,  vem  um  curioso  artigo  so 
bre  este  assumpto,  escripto  por  Sousa  Vitcrbo 

Sladã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pedroso, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Sladede.  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  no  dis- 
tr do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Sladouro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Covõe8,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra 

Sla/amo.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na  de- 
legação de  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  d'An 
gola,  África  Occidental. 

Slamato.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na  dele- 
gação de  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Siamazla  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na  dele- 
gação de  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

SiamoDã.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na  dele- 
gação de  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  África  Occidental. 

Siamputo  do  Rico.  Pov.  do  cone.  de  Cacongo, 
no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Siamputo  do  Sladede  Pov.  do  conc.  de  Cacon  • 
do,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Augola,  África  Oc 
eidental. 


Siannula  Pov.  do  conc.  de  Cacondo,  no  dis- 
tr. do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Slanda  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Reclama- 
dor,  de  Casaes,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Sláo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel,  de 
Alvarães,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  |) 

S.  Pedro,  de  Capareiros,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto. 

Sibanas  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  de  Rossas,  codc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Sibongollo.  Pov.  do  conc  de  Cabinda,  na  dele- 
gação do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  d'An- 
gola,  África  Occidental. 

Slcanheva.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na  dele- 
gação de  Chiavala,  distr  do  Congo,  prov.  d\An- 
goía,  África  Occidental 

Sicò.  Serra  do  distr.  de  Leiria.  Corre  a E da 
villa  de  Pombal,  em  direcção  NS,  parecendo  ser 
uma  ramificação  da  serra  de  Ancião.  Tem  7 k.  de 
comprimento,  5 de  largura  e 547  metros  de  al  - 
tura. 

Side.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  André, 
de  Gondisalves,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  O Sal- 
vador, de  Parada  de  Gatim,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Vi- 
de, conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Sidnate.  Montanha  do  conc.  de  Pondá,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  Índia.  E’ 
uma  das  mais  consideráveis  de  todo  o estado  da 
Índia,  e erguo-se  quasi  ao  centro  do  Pondá,  pro 
ximo  da  aldeia  de  Borim. 

Sidoi.  Povoaçõos  nas  freguezias:  Santa  Maria, 
de  Alvarelhos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr  do 
Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Bougado,  do  mesmo  conc. 
c districto. 

Sidoni  Pov.  proximo  da  margem  esquerda  do 
Casamansa,  África  Occidental,  para  cima  da  pon- 
ta Beafada. 

Sldreiro  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Sldròs  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Feriai,  conc.  de  Montalegro,  distr.  de  Villa 
Real. 

Sleuve  de  Menezes  ( Viscondes  e condes).  V. 
Camello  Borges  (Portugal,  vol.  II.  pag.  653  e 654J. 
Accre8centaremos  que  o l.°  visconde  e 1 0 conde 
de  Sieuve  de  Menezes,  José  Maria  Sieuve  de  Me- 
nezes, fal.  em  4 de  novembro  de  1893,  e fora  agra- 
ciado com  o titulo  de  visconde  por  decreto  de  6 
de  março  de  1873,  e com  o de  conde  pelo  decreto 
de  12  de  fevereiro  de  1885. 

Sigão.  Povoação  do  torofo  de  Sancordém,  no 
coucelho  de  Sanguem,  no  districto  de  Gôa,  na  In 
dia. 

Sigarrosa  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Monçós,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Slgòa  (Angela).  Dama  do  século  xvi,  muito 
erudita,  que  viveu  na  côrte  d’el-rei  D.  Manuel. 
Era  hespanhola,  filha  de  D.  Diogo  Sigéu  de  Ve- 
lasco,  e de  D.  Francisca  de  Velasco,  nobres 
fidalgos,  elle  francez  e ella  castelhana.  Ange- 
la Sigéa  veiu  para  Portugal  com  seu  pae,  em 
1542,  na  comitiva  da  princeza  hespanhola  D. 
Maria,  que  foi  a 2.*  mulher  de  D.  Manuel  I e 
mãe  de  D.  João  III.  Mais  tarde,  a infanta  D. 
Maria,  filha  dc  D.  Manuel  e de  sua  3.*  mulher 
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D.  Leonor,  irmã  do  imperador  Carlos  V,  a tomou 
para  sua  dama,  e muito  se  lhe  affeiçoou.  Seu 
pae  foi  mestre  do  principe  D.  João,  depois  rei, 
3.°  do  nome, do  infante  D.  Heurique,  depois  cardeal 
rei,  do  duque  de  Bragança  D.  Theodosio,  de  D. 
Catharina,  duquezade  Bragança  e da  referida  in- 
fanta D.  Maria.  Angela  soube  com  perfeição  as 
línguas  latina  e grega,  e muito  notavelmente  se 
distinguiu  na  musica,  de  que  deu  também  lições 
á infanta  D.  Maria,  e tocava  alguns  instrumentos. 
Das  linguas  modernas  soube  a portugueza,  cas- 
telhana e italiana,  recusando  se  a estudar  a fran 
ceza.  Casou  com  D.  Antão  Mogo  de  Mello  e 
Carrilho,  fidalgo  da  Casa  Real.  Fal.  em  Torres 
Novas,  e foi  sepultada  na  capella  do  Bom  Jesus 
Crucificado,  da  egreja  parochial  do  Salvador, 
no  jazigo  dos  Mogos,  naturaes  de  Torres  No- 
vas. 

SlgèafLutzaJ.Irmã  da  antecedente.  Era  senho 
ra  d’uma  rara  illustração,  muito  versada  nas  liu 
guas  latina,  grega,  hebraica,  caldaica  e syriaca, 
castelhana  e portugueza.  Foi  creada,  desde  mui- 
to nova,  nos  paços  reaes  de  Portugal,  onde  se  tor- 
nou muito  estimada  pela  corte,  que  admirava  o 
seu  extraordinário  talento.  Tanto  ella,  como  sua 
irmã,  faziam  parte  da  côrte  litteraria  da  erudita 
infanta  D.  Maria.  Escreveu  uma  carta  nos  5 idio 
mas,  latim,  grego,  hebraico,  syriaco  e arabico, 
ao  papa  Paulo  III,  que  ficou  maravilhado  do 
engenho  da  escriptora,  e de  possuir  o dom  de 
tantas  linguas,  que  poucas  vezes  se  encontra,  di- 
zia o pontífice  na  sua  resposta,  em  homens  quan- 
to mais  em  mulheres.  A carta  tem  a data  de  Ro- 
ma, 8 de  janeiro  de  15í7,  e continha  a des- 
cripção  do  palacio  de  Ciutra.  Muitos  princi 
pes  e sábios  da  Europa  lhe  escreveram,  só  com 

0 fim  de  obterem  autographos  seus  Luiza  Sigéa 
também  foi  dama  da  já  citada  infanta  D Maria, 
e sua  mestra  nas  primeiras  letras,  e nas  linguas 
latina  e grega.  Dedicou-se  muito  á arte  musical, 
em  que  se  tornou  muito  perita,  sendo  uma  das 
melhores  professoras  do  seu  tempo.  Escreveu  e 
publicou  um  livro,  em  fórna  de  dialogo,  em  que 
falam  as  damas  da  côrte,  elogiando  umas  os  es- 
plendores do  paço,  outras  a vida  pacificado  cam 
po  Fallecendo  a infanta  D Maria,  Luiza  Sigéa 
regressou  a Hespanha,  e casou  em  Burgos  com  D. 
Francisco  Lacoeva,  e ali  falleceu  a 13  de  outubro 
de  1560.  André  de  Rezende,  apenas  teve  noticia 
da  sua  morte,  escreveu  um  poema  intitulado:  Lu 
dovicae  Sigeae  Tumulus,  que  se  imprimiu  em  Lis- 
boa no  anno  de  1661.  V.  Ribeiro  (José  Silves 
tre). 

SIgillo.  Sello;  sinete  de  sellar. 

SJgtllographia.  Dcscripção  dos  sellos  e sine- 
tes de  sellar.  V.  Sfragistica. 

Sigla,  Letra  inicial  de  um  nome  empregada 
como  abreviatura  d’esse  nome;  monogramma. 

Slgnal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Chris 
tello,  couc.  de  Caminha,  distr.  de  Viaunado  Cas 
tello. 

Signo  Samo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pran- 
to e couc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

1 Sigoelra.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.1  da 
(traça,  de  Aguda,  cone.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria.  ||  S.  Paulo,  de  Maçãs  de 
D.  Maria,  cone.  do  Alvaiazere,  mesmo  districto. 

Sigonem.  Pov.  do  commando  mil.  de  Satary, 
Novas  conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. ||  Pov.  do  conc.  de  Sangucm,  Novas  Conquis- 
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tas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fica  nos 
contrafortes  dos  Ghattes. 

Sll.  Pov  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Grade, 
conc.  de  Arcos  do  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Sllgado  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Martim  Lango,  conc.  de  Alcoutim,  distr.  de 
Faro. 

Silguelros.  Pov  e freg.  de  N.  S.*  da  Nativi 
dade,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com  , distr  e 
bisp.  de  Vizeu;  907  fog.  e 3:781  hab.  Tem  esco 
las  d’ambos  os  sexos,  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural,  pharmacia  e notário.  Está  situada  a 5 
k.  da  margem  esquerda  do  rio  Vouga,  na  estrada 
de  Vizeu  a S.  Pedro  Sul,  e a H k.  da  séde  do 
conc  A freguezia  principiou  n’uma  ermida  dedi- 
cada a N.  S.*  de  Silgueiros,  ou  da  Assumpção, 
tundada  em  tempos  remotos  por  Daniel  e sua  mu- 
lher D.  Sancha  Gonçalves,  pessoas  nobres  e mui- 
to ricas,  que  deram  á Senhora  uma  grande  pro 
priedade,  denominada  Quinta  de  Silgueiros,  e to- 
das as  mais  que  possuiam,  e as  vincularam  in  per- 
petuum,  para  que  dos  seus  rendimentos  se  sus- 
tentasse o culto  e se  occorresse  aos  reparos  da 
capella.  Como  a população  fôsse  em  grande  au- 
gmeuto,  poucos  annos  depois  se  constituiu  em 
freg.  independente,  e como  a capella  mais  tarde, 

' com  o decurso  do  tempo  não  tivesse  a sufficiente 
capacidade  para  conter  todos  os  parochianos,  foi 
edificada  a actual  egreja  matriz  por  João  Annes 
de  Loureiro,  e por  isso  os  seus  descendentes  fi- 
caram sendo  os  padroeiros  até  1834.  A imagem 
da  Senhora  é de  pedra  e de  boa  csculptura,  ape- 
zar  da  sua  antiguidade,  pois  ainda  é a primitiva. 
A terra  é muito  fértil.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S 
Miguel,  de  Bodiosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Salvador,  de  Pereira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Sllbada  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior 
e conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra 

Silhães.  Pov.  na  freg.  de  S Christovão,  de 
Gondomil,  conc  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Silhão  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de  Cu- 
mieira,conc.  do  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Vilía  Real. 

Sllly.  Aldeia  perteucente  á div.  Etly-Pahw, 
ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nngar-Avely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Silva.  A família  d'este  appellido,  que  é muito 
nobre,  pois  descende  dos  antigos  reis  de  Leão, 
parece  que  passou  a Portugal  no  tempo  do  con- 
de D.  Henrique,  tendo  o seu  solar  na  Torre  da 
Silva,  junto  ao  rio  Minho.  As  suas  armas  são:  Em 
campo  de  prata  um  |pão  de  púrpura  armado  de 
azul;  timbre,  o mesmo  leão 

Stlva  (Adolpho  Antonio  Marques  da).  Archite- 
cto.  N.  em  Lisboa  a 17  de  novembro  de  1876. 
Matriculou-sc  na  Escola  de  Bellas  Artes  da  capi- 
tal,  onde  concluiu  o curso  do  architectura  civil 
no  anno  de  1898,  sendo  duas  vezes  premiado  com 
medalhas  de  prata,  e o curso  geral  de  desenho  em 
que  foi  por  tres  vezes  premiado  também  com  me- 
dalhas de  prata.  Cursou  além  d’isso  o Instituto 
Industrial  para  complemento  dos  seus  estudos  do 
architccto  Entrou  no  serviço  das  obras  publi- 
cas  em  1898,  como  architecto  em  tirocínio,  auxi- 
I liando  Pedro  de  Avila,  no  projecto  da  restau* 
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ração  da  Escola  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  c Do- 
mingos Parente  da  Silva  nos  trabalhos  prepara- 
tórios para  o projecto  da  restauração  da  Sé  Pa- 
triarchal  de  Lisboa,  tendo  em  seguida  trabalhado 
□a  Escola  Medica.  Além  d'outros  trabalhos  im 
portaates,  collaborou  desde  19(X)  com  o sr.  Ven- 
tura Terra,  nos  estudos  do  projecto  e execução 
da  Sala  dos  Passos  Perdidos,  na  obra  da  recous 
trucção  da  camara  dos  deputados,  a qual  se  coa 
cluiu  em  190J.  Entrando  no  concurso  aberto  em 
dezembro  de  1901,  para  duas  vagas  de  architecto 
de  d.*  classe  do  ministério  das  obras  publicas,  foi 
classificado  em  3.°  logar.  Marques  da  Silva  foi 
um  dos  fundadores  da  Sociedade  dos  Architectos 
Portuguezes,  e tem  por  vezes  feito  parte  dos  seus 
corpos  gerentes,  sendo  ultimameute  honrado  com 
o exemplar  da  medalha  associativa,  quo  deveria 
adquirir  como  socio,  mas  como  reconhecimento 
d’esta  collectividade  por  ter  sido  elle  o autor  do 
respectivo  esboeeto.  Muito  dedicado  aos  proble- 
mas da  habitação,  são  de  Marques  da  Silva  os 
principaes  projectos  das  construcções  feitas  pela 
Cooperativa  Predial  Portugueza,  de  Lisboa. 

Silva  ( D . Alberto  da)  Conego  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Amarante  em  1636,  tal 
em  Gôa  a 9 d'abril  de  1683.  Vestiu  o habito  de 
conego  em  1350,  e distinguiu  se  como  theologo  e 
prégador.  Foi  procurador  da  sua  ordem  e prior 
do  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra  D.  Pedro  II 
o nomeou  arcebispo  de  Gôa,  mas  o novo  prelado 
só  exerceu  um  anno  o seu  governo  ecclesiastico, 
porque  tendo  chegado  a Gôa  em  1687,  falleeeu 
logo  no  anno  seguinte.  Estava  já  morto,  quando 
chegou  á índia  a noticia  da  sua  nomeação  para 
governador  do  Estado.  Deixou  impresso,  com  o 
nome  de  Alberto  de  S.  Gonçalo,  que  foi  o de  que 
usou  primeiro,  um  sermão  prégado  por  occasião 
da  beatificação  do  papa  Pio  V. 

Silva  ( Alberto  José  Gomes  da).  Compositor  o or 
ganÍ8ta,que  viveu  no  século  xvin,  parece  quefal. 
em  1795.  Pertencia  á irmandade  de  Santa  Cecilia, 
já  antes  do  terremoto  de  1755,  e assignou  em 
1761  o livro  de  entrada  que  se  fez  de  novo,  em 
consequência  de  se  ter  perdido  o primitivo.  Foi 
autor  da  seguinte  obra:  Regras  de  acompanhar 
para  cravo, ou  orgâo,  e ainda  também  para  qual- 
quer outro  instrumento  de  vozes,  reduzidas  a breve 
methodo,  e facil  percepção,  Lisboa,  1768  Era  de 
dicada  a el-rei  D.  José  1.  Dizem  ser  uma  collec 
ção  de  exercicios  de  pouco  valor.  Na  Bibliotheca 
d' Ajuda  existia  a partitura  autographa  de  uma 
missa,  para  4 vozes  e orchestra  ou  orgão.  Na  Bi- 
bliotheca de  Evora  também  havia  uma  missa  a 
4 vozes  e orgão. 

Silva  ( Alexandre  da).  Ecclesiastico,  que  nas 
ceu  em  Braga  em  1614,  e tal.  em  Eivas  a 2 de  fe 
vereiro  de  1682.  Formou-se  em  cânones  ua  Uni 
versidade  de  Coimbra,  e voltando  para  Braga,  foi 
conego  e desembargador  da  Relação  Ecclesiasti- 
ca,  sendo  depois  promotor  na  inquisição  de  Lis- 
boa, deputado  e inquisidor  da  de  Coimbra,  e por 
fim,  em  1668,  deputado  do  conselho  geral  da  In- 
quisição. D.  Pedro  II  o nomeou  bispo  de  Eivas, 
e no  exercício  d'esta  elevada  dignidade  falleeeu. 
Deixou  impresso  um  discurso  em  latim  a favor 
do  direito  primacial  da  sé  de  Braga,  e varias  al 
legações  jurídicas,  que  se  não  chegaram  a impri- 
mir. 

Silva  (Fr.  Alexandre  da).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho  N.  em 


Lisboa  a 28  de  setembro  de  1723,  e fal.  no  fim  do 
século  xviii.  Professou  em  1741,  doutorou  se  em 
theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  ficando 
sendo  oppositor  ás  cadeiras  da  mesma  taculdade. 
Fr.  Alexandre  da  Silva  era  considerado  como  um 
dos  mais  insignes  frades  da  sua  ordem,  e princi- 
palmente no  que  dizia  respeito  a philologia;  foi 
um  dos  autores  d’aquelles  famosos  planos  de  es- 
tudos que  as  ordens  religiosas  elaboraram,  quan 
do  o marquez  de  Pombal  procedeu  á reforma  da 
Universidade,  e que  pelo  plano  adoptado  pelo 
marquez  tiveram  de  regular-se  os  collegios  que 
as  ordens  mantinham  em  Coimbra  Fr.  Alexandre 
teve  o encargo  de  redigir  os  Estatutos  para  o 
real  collegio  da  Graça,  ordenados  segundo  as  dispo 
siçòes  dos  Estatutos  da  nova  Universidade,  os  quaes 
se  imprimiram  em  1774. 

Silva  (D.  Álvaro  da).  Conego  da  sé  de  Coim 
bra,  etc.  Era  filho  do  l.°  marquez  de  Gouveia,  e 
fal.  a 20  de  janeiro  de  1683.  Depois  de  ser  cone- 
go, fez  se  religioso  capucho,  e trocou  o nome  po 
lo  de  Fr.  Álvaro  de  S-  Boaventura  Mais  tarde  foi 
bispo  da  Guarda,  em  1671,  e em  1672  bispo  de 
Coimbra. 

Silva  (Antonio  da)  Escriptor.  Era  filho  do  dr 
Manuel  da  Silva,  desembargador  no  tempo  de 
Filippe  III,  de  Hespanha,  elide  Portugal.  Iguo 
ram  se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Era  muito  erudito,  e escreveu,  ou  começou  a es- 
crever, uma  obra  intitulada:  União  dos  reinos  e 
senhorios  da  monarchia  hespanhola,  dividida  em 
13  capítulos,  consagrados  cada  um  d’elles  a cada 
uma  das  principaes  regiões,  em  que  então  se  di 
vidia  a vastíssima  monarchia  hespanhola.  Só  che- 
gou a completar  dois  d’esses  livros,  mas  nenhum 
se  publicou.  Deixou  também  manuscriptas  diver- 
sas poesias,  e attribue  se  lhe  a composição  do  dis- 
curso que  se  fez  ao  referido  monarcha  castelhano, 
quando  elle  entrou  em  Evora,  e dos  dísticos  e 
versos  que  se  puzeram  nos  arcos. 

Silva  (Antonio  da).  Ourives  de  prata  e ensaia- 
dor  da  casa  da  moeda  de  Lisboa.  N.  n'esta  cidade, 
onde  também  tal.  a 8 de  novembro  de  1723.  Es- 
creveu; Directorio  da  prata  e ouro , em  que  se 
mostram  as  condições  com  que  se  devem  lavrar  es 
tes  dois  nobilissimos  metaes,  etc.,  Lisboa,  1720; 
2.*  edição,  1721. 

Silva  (Antonio  da).  Organista  da  capella  real 
e compositor.  Ignoram  se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimento,  mas  aiuda  vivia  em  1817.  O seu 
nome  completo  era  Antonio  da  Silva  Gomes  e 
Oliveira,  porque  assim  se  encontra  inscripto  no 
livro  de  entradas  da  irmandade  de  Santa  Cecilia, 
em  21  de  novembro  do  1774.  Deixou  de  pertencer 
á irmandade  em  1803.  No  anno  de  1813,  pela  sua 
avançada  edade,  já  estava  dispensado  do  servi- 
ço. Foi  contrapontista  de  muito  valor  e um  dos 
principaes  discípulos  do  professor  David  Peres. 
Parece  que  a sua  estreia  official  como  compositor, 
se  realisou  em  17  78  com  a execução  d’uma  peça 
dramatica  representada  na  côrte,  tendo  o respe- 
ctivo libretto  o titulo  de  Gioas  Re  di  Ginda.  Es 
creveu  também  uma  missa  a 4 vozes  e orgão, 
com  a data  de  178  3.  Em  1779  apresentou  a mu- 
sica para  uma  peça  dramatica,  La  Galatia,  que 
se  cantou  no  theatro  regio  de  Queluz.  A partitu- 
ra existe  na  Bibliotheca  d’ Ajuda.  Escreveu  ainda 
outra  peça  dramatica,  com  o titulo  de  Calliroe, 
cuja  partitura  também  se  guardava,  na  referida 
bibliotheca.  Também  compoz  em  1781  umas  ma 
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tiuas  do  Coração  de  Jesus,  para  a capella  real  da 
Bemposta.  E'  a 5 vozes  com  orchestra  e orgào 
Ainda  existem  numerosas  composições  de  Anto- 
nio da  Silva,  na  Bibliotheca  d’ Ajuda,  com  a data 
de  1783,  uma  missa  e 3 psalmos,  tudo  a 4 vozes 
e orgão,  e no  archivo  da  Sé  Patriarchal  guardam- 
se  as  seguintes:  Abertura  para  orchestra;  missa 
a 4 vozes  e orchestra;  5 missas,  com  orgão,  sendo 
3 d'ellas  a 5 vozes;  2 psalmos  a 5 vozes,  2 Confi 
teor  a 5 e a 4;  2 Lauda  Jerusalem , a 4 vozes  e 
com  5;  Benediclw»,  ladainhas,  etc. 

Silva  (Antonio  da).  Mestre  de  grammatica  em 
Lisboa,  que  viveu  no  meado  do  século  xvur.  Es 
creveu:  Historia  verdadeira  da  vida  e famosas 
acções  do  esforçado , magnanimo  e invencível  Ber 
nardo  dei  Carpio,  sobrinho  d'el  rei  D.  Affonso  o 
Casto,  traduzida  do  castelhano,  Lisboa,  1745;  His 
toria  notável  em  que  se  trata  da  vida  e valorosas 
obras  do  animoso  cavalleiro  andante  Lançarote  do  \ 
Lago,  extrahida  das  chronicas  francezas,  Lisboa,  j 
1 7 4tí;  Lahyrintho  affectuoso  fabricado  de  um  enre- 
do trágico  pelo  odio;  novella,  etc.,  Lisboa,  1750. 

Silva  (Antonio  Caetano  da).  Piutor  dc  orna- 
tos, discipulo  de  Feliciano  Narciso  e seu  auxiliar 
na  pintura  do  tecto  da  Fundição.  Entrou  na  con- 
fraria dos  pintores  a 30  de  maio  de  1744,  foi  se 
cretario  da  mesa,  e falleceu  a 7 de  maio  de 
1775. 

Silva  (Antonio  Arthur  Baldaque  Pereira  da).  { 
Engenheiro  hydrographo  Capitão  de  mar  e guer  [ 
ra.  N.  a 28  de  agosto  de  1852.  Assentou  praça 
em  17  d'outubro  de  1870,  sendo  promovido  a 
guarda-marinha  em  20  de  outubro  de  1874,  a 2.° 
tenente  em  14  d’abril  de  1878,  a 1.®  tenente  em  J 
11  do  junho  de  1884,  a capitão-tenente  em  2 de 
julho  de  1891,  a capitão  de  fragata  em  28  de 
maio  de  1901,  passando  depois  a capitão  de  mar 
c guerra.  E’  official  da  ordem  de  Aviz  e possue 
a medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar. 
Desde  1909  que  está  ao  serviço  do  ministério  do 
fomento,  como  inspector  dos  serviços  aquicolas. 
Publicou  a interessante  obra:  Estado  actual  das 
pescas  em  Portugal;  Lisboa,  1892.  Publicou  tam- 
bém: Sondas  e marés,  1882;  Estudo  historico  hy- 
drographico  sobre  a barra  e o porto  de  Lisboa, 
1895. 

Silva  (Antonio  Diniz  da  Cruz  e).  Cavalleiro  pro 
fesso  na  ordem  de  Aviz,  doutor  de  direito  civil 
pela  Universidade  de  Coimbra,  poeta,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 4 de  julho  de  1731,  fal.  no  Rio  de  Ja 
neiro  em  5 de  outubro  de  1799.  Era  filho  do  sar 
geuto-mór  João  da  Cruz  Lisboa  e de  D.  Eugenia 
1 hereza.  Destinado  por  seus  paes  á carreira  das 
letras,  como  então  se  dizia,  mandaram-lhe  ensi- 
nar por  mestres  particulares  grammatica  e lati- 
nidade,  indo  depois  frequentar  philosopbia  nas 
aulas  da  congregação  do  Oratorio;  fez  rapidamen- 
te o seu  curso  de  ínstrucçâo  secundaria,  e tinha 
16  annos  quando  se  matriculou,  em  1747,  em  di- 
gito cesáreo  na  Univeisidade  de  Coimbra.  Foi 
n'esta  cidade  que  lhe  principiou  a alvorecer  o en 
genho  poético,  e já  em  1750  escreveu  dois  sone- 
tos que  achou  dignos  de  se  encorporarem  depois 
na  collecção  das  suas  poesias  Fez  também  o seu 
curso  regularmente,  doutorando-se  em  1753.  Se- 
guindo a carreira  da  magistratura,  foi  despacha- 
do juiz  de  tóra  de  Castello  de  Vido  a 5 de  dezem- 
bro de  1759,  logar  de  que  tomou  posse  a 2 de  fe 
vereiro  de  1760.  Antonio  Diniz  passara  algum 
tempo  a ler  no  desembargo  do  paço,  coroo  então 
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era  costume,  entregando-se  também  aos  seus  es- 
tudos de  jurisprudência,  com  dedicação,  grangean- 
do  reputação  de  grande  jurisconsulto,  e a estudos 
litterarios  que  o habilitaram  a ser  um  correcto 
poeta.  Parece  que  era  a estes  estudos  que  elle 
mais  cuidadosamente  attendia.  No  conflicto  esta- 
belecido a proposito  do  systema  do  ensino  dos 
jesuitas,  combatido  pelo  marquez  de  Pombal  e 
pela  congregação  do  Oratorio,  tomou  o partido 
dos  modernistas  que  pretendiam  emancipar  a 
educação  das  frivolidades  jesuiticas,  e decidido  a 
acompanhar  este  movimento,  pensou  em  estabe 
lecer  em  Lisboa  uma  academia  modelada  pela 
Arcadia  romana.  Tendo  communicado  este  pen- 
samento aos  seus  companheiros  e antigos  condis- 
cípulos, Manuel  Nicolau  Esteves  Negrão  eTheo- 
tonio  Comes  de  Carvalho,  com  elles  assentou  as 
bases  da  creação  da  Arcadia,  cujo  fim  consistia 
principalmente  em  examinar  as  obras  dos  seus 
confrades  com  uma  critica  severa  e justa  Agru- 
pados outros  elementos  que  sympathisaram  com 
a ideia,  verificou  se  a primeira  reunião  em  con- 
ferencia no  dia  19  de  julho  de  1757  no  seu  Mon- 
te Menálo , que  foi  na  Real  Casa  das  Necessida- 
des, principiando  a nascente  instituição  a traba- 
lhar com  o maior  enthusiasmo.  Pouco  depois  es- 
tava consolidada,  pertencendo  a ella,  com  nomes 
pastoris  diversos,  os  homens  dc  maior  engenho  e 
cultura  que  existiam  no  paiz.  Estando  em  Cas- 
tello de  Vide  exercendo  o seu  cargo  de  magistra- 
do, mandava  de  lá  as  poesias  que  se  liam  nas 
differentes  sessões  que  se  realisaram  em  Lisboa. 
Nos  fins  do  anno  de  1764  foi  Antonio  Diniz  des 
pachado  auditor  do  regimento  do  Mexia,  de  guar- 
nição em  Eivas,  e ali  residiu  uns  poucos  d'annos 
bemquisto  e estimado  por  todos.  Succedera  por 
esse  tempo  em  Eivas  um  cas:>  imprevisto  e mui- 
to curioso,  que  lhe  inspirou  o f?moso  poema  do 
Hyssope,  que  é um  modelo  no  seu  genero.  O bispo 
d'Elvas,  D Lourenço  de  Lencastre,  era  um  ho- 
mem extremamente  orgulhoso,  pouco  atilado,  en- 
fatuadissimo  da  sua  nobreza  e das  suas  preroga- 
tivas.  Era  ao  mesmo  tempo  deão  da  sé  ura  João 
Carlos  Lara,  homem  também  muito  orgulhoso,  e 
de  cerebro  pouco  mais  desenvolvido  que  o do  bis 
po.  Recusou  se  o deão  a ir  offerecer  o hyssope 
nas  cerimonias  da  egreja  ao  bispo,  como  era  de 
uso  cm  Eivas,  posto  que,  segunde  parece,  não 
tôsse  isso  conforme  com  as  praxes  liturgicas.  Le- 
vantou se  sobre  isso  grande  questão,  que  tomou 
o aspecto  duma  contenda  grave  e seria.  O bispo 
convocou  o seu  capitulo,  e tulminou  o deão  com 
um  accordão  tremendo.  O deão  appellou,  mas  o 
tribunal  ecclesiastico  de  Lisboa  confirmou  o ac 
cordão  do  capitulo.  Profundamente  maguado  com 
a final  decisão  da  causa,  João  Carlos  Lara  resi- 
gnou o cargo  em  seu  sobrinho  lgnacio  Joaquim 
Alberto  de  Mattos,  e d'ahi  apouco  tempo  morreu, 
deixando  todos  convencidos  de  que  não  concorre 
ra  pouco  para  lhe  apressar  o fim  da  vida  a deci- 
são da  contenda. • lgnacio  Joaquim  Alberto  de 
Mattos  resolveu,  porém,  continuar  a recusa.  O 
bispo  indignado  multou-o  e reprehendeu  o aspe- 
ramente, mas  o deão  Mattos,  em  vez  de  recorrer 
para  o tribunal  ecclesiastico,  melhor  aconselhado, 
e diz  se  até  que  por  conselho  do  proprio  Antonio 
Diniz,  recorreu  ao  juizo  da  coróa,  expondo  lhe 
n'um  requerimento  o estado  em  que  as  cousas 
estavam,  e as  violências  estultas  praticadas  pelo 
bispo.  Veiu  o requerimento  a informar  ao  juiz  de 
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fóra  de  Eivas,  o bispo  presentiu  e soube  ou  con 
siderou quesenão sairia  d’estavez  tão  bem  comoda 
primeira,  e com  uma  impudência  curiosa,  tran- 
cou o accordâo  nos  livros  do  capitulo,  e negou 
tudo,  multas,  violências,  tudo  quanto  fizera.  Ora 
n'esse  tempo  em  Eivas  havia  uma  casa  que  An- 
tonio  Diniz  frequentava  muito,  e onde  também  ia 
ás  vezes  o novo  deão.  Era  a casa  de  Francisco 
José  da  Silveira  Falcato,  onde  a questão  do  bys 
sope  fôra  causa  de  grandes  risadas.  Foi  ahi  que 
Ignacio  de  Mattos  appareceu  um  dia  contando 
a acção  verdadeiramente  cynica  do  bispo.  Anto- 
nio  Diniz  ouvindo  essa  curiosa  narração  escreveu 
o inspirado  poema  beroi-comico,  immortalisando 
o caso  do  hyssope.  Apezar  do  segredo  em  que  se 
occultou  o poema,  tiraram  se  algumas  copias,  e 
parece  que  alguma  d’ellas  foi  parar  ás  mãos  do 
iracundo  bispo, que  desesperado  foi  a Lisboa  quei 
zar-se  ao  marquez  de  Pombal,  que  prometteu  cas 
tigar  o irreverente  poeta.  Antonio  Diniz  saiu  do 
Eivas  em  1773  ou  nos  primeiros  dias  de  1774, 
assistiu  em  Lisboa  a *20  de  janeiro  á ultima  ses 
são  da  Arcadia,  o que  faz  acreditar  que  deizára 
então  o logar  de  auditor  de  Eivas.  Despachado 
desembargador  do  Rio  de  Janeiro,  partiu  para  o 
seu  destino  em  1776,  chegaudo  á capital  do  Bra- 
zil  depois  de  60  dias  d’uma  trabalhosa  viagem. 
Foi  esso  o castigo  que  o omnipotente  ministro 
de  D.  José  deu  ao  autor  da  admiravel  satyra  An 
tonio  Diniz  demorou  se  no  Brazil  11  annos,  e foi 
esse  o periodo  mais  fecundo  da  sua  carreira  poé- 
tica. Sem  publicar  cousa  alguma,  porque  ha  ape 
nas  d’elle  impressos  em  sua  vida,  o Dithyrambo 
ao  marquez  de  Pombal,  uma  ode  ao  conde  de  Lip- 
pe,  um  epithalamio  ao  casamento  da  filha  de  um 
seu  amigo  Não  houve  genero  que  não  tentasse 
n’e8se  periodo;  escreveu  odes  pindaricas,  entre 
as  quaes,  a par  de  algumas  de  frouzo  ou  artifi 
ciai  enthusiasmo,  avultam  outras  verdadeiramen- 
te admiráveis,  como  a de  Vasco  da  Gama  e a de 
Duarte  Pacheco;  escreveu  odes  anacreônticas  em 
que  não  foi  infeliz,  etc  Foi  uo  Brazil  que  elle 
compoz  as  12  metamorphoses,  todas  inspiradas 
pelas  maravilhas  da  natureza  brazileira  que  mui 
tissimo  o enthusiasmarara.  Foi  ali  que  elle  emen- 
dou largamente  o Hyssope.  Antonio  Diniz  também 
se  entregou  muito  no  Brazil  a estudos  scientifi- 
C08,  principalmente  a estudos  mineralógicos.  Com 
a sua  mania  de  conservar  inédito  tudo  quanto 
escrevia,  nem  deu  á imprensa  2 grossos  volumes 
in  folio,  que,  segundo  consta,  escreveu  sobre  a mi- 
neralogia brazileira,  em  resultado  das  suas  di- 
gressões frequentes  pelo  sertão  da  capitania  do 
Rio  de  Janeiro  o de  Minas  Geraes.  Nomeado  de- 
sembargador da  Supplicação  e Casa  do  Porto  em 
1787,  regressou  a Portugal,  mas  pouco  tempo  es- 
teve no  Porto.  Aqui  em  Lisboa,  em  1790,  encon- 
trou o seu  antigo  amigo  Falcato,  d'Elvas,  a quem 
deu  uma  copia  do  seu  manuscripto  do  Hyssope 
com  as  modificações  que  lhe  fi/.era  no  Rio  de  Ja- 
neiro, e foi  essa  copia  que  serviu  depois  para  a 
primeira  edição  do  poema  herói  comico.  Entre- 
tanto descobria  se  em  Minas  Geraes  aquella  fu 
til  conspiração  em  que  entravam  os  poetas  Tho- 
maz  Antonio  Gonzaga,  Alvarenga  Peizoto,  Cláu- 
dio Manuel  da  Costa,  e muitos  outros  homens  il- 
lustrados,  conspiração  que  mais  se  podia  chamar 
aspiração , e tendo-lhe  dado  vulto,  para  com  isso 
grangearem  importância,  tanto  o vice  rei  do  Bra- 
zil como  o governador  de  Minas  Geraes,  D.  Ma- 


ria 1 tratou  de  mandar  julgar  severamente  os  cri- 
minosos, e como  alguns  eram  juizes,  compoz  a 
alçada  que  d’esses  crimes  extraordinariamente 
devia  julgar  de  desembargadores,  e um  dos  es- 
colhidos foi  Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva.  A 
carta  regia  de  D.  Maria  I,  de  17  de  julho  do  1790, 
dirigida  ao  desembargador  Sebastião  Xavier  de 
Vasconcellos  Coutinào,  que  fôra  nomeado  chan- 
cellsr  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro, ordenava  lhe 
que  partisse  immediatamente  para  o Brazil,  acom- 
panhado dos  desembargadores  Antonio  Gomes 
Ribeiro  e Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva,  para 
julgar  o crime  de  rebellião  que  se  perpetrara 
em  Minas  Geraes.  Comtudo,  só  em  1791  é que 
partiu  para  o Rio  de  Janeiro  a fragata  Golphinho, 
que  levava  a seu  bordo  a alçada.  Foi  depois  no- 
meado chanceller  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro, 
cargo  que  exercia  quando  falleceu.  Obras  que  se 
publicaram  depois  da  sua  morte:  Poesias  de 
Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva , na  Arcadia  de  Lis 
boa  Elpino  Nonacriense , tomo  I,  1807;  tomo  II, 
1811;  tomo  III,  1812;  tomo  IV,  1814;  tomo  V, 
1815;  tomo  VI,  1817;  Odes  pindaricas  de  Antonio 
Diniz  da  Cruz  e Silva,  chamado  entre  os  pastores 
da  Arcadia  Portugueza  Êlpino  Nonacriense,  Lon- 
dres, 1820;  O Hyssope,  Londres,  1802;  esta  edi- 
ção, feita  na  realidade  em  Paris,  foi  a primeira 
do  celebrado  poema;  Nova  edição,  com  variantes, 
prefacio  e notas,  Paris,  1817;  Nova  edição,  revis- 
ta, correçta  e ampliada  de  notas,  Paris,  1821.  No 
I tempo  da  invasão  franceza  em  Portugal  em  1808, 
| o livreiro  Francisco  Rolland  fez  uma  edição  do 
Hyssope  em  tudo  conforme  á de  1802,  unica  que 
então  existia;  porém  sendo  os  francezes  expulsos 
em  setembro  d’esse  anno,  os  exemplares,  se  al 
guns  andavam  á venda,  foram  todos  recolhidos,  por 
que  o poema  era  prohibido  em  Portugal,  e só  de- 
pois de  1833,  é que  appareceram  alguns  a pu- 
blico. Em  1879  o editor  lisbonense  Castro  Irmão 
publicou  uma  magnifica  edição  critica  e illustra- 
da  do  Hyssope,  dirigida  pelo  sr.  Ramos  Coelho 
(V.  este  nome,  no  presente  vol.,  pag  86J. 

Silva  (Antonio  Duarte).  Coronel  de  cavallaria. 
N.  no  Alemtejo  a 17  de  dezembro  de  1847.  As- 
sentou praça  a 19  de  outubro  de  1866,  sendo  pro  - 
movido a alferes  em  14  de  janeiro  de  1869,  a te- 
nente em  18  d’agosto  de  1875,  a capitão  em  7 de 
nove  nbro  de  1883,  a major  em  3 d’abril  de  1893, 
a tenente-coronel  em  27  de  setembro  de  1894,  e 
a coronel  em  29  de  dezembro  de  1898.  Em  1909 
estava  collocado  na  inactividade.  Foi  comman- 
danto  effectivo  de  cavallaria  n.°  3,  regimento  de 
que  era  commandante  honorário  o rei  de  Ingla- 
terra Eduardo  VII,  e n’esta  qualidade,  junta- 
mente com  o tenente-coronel,  o sr.  Alfredo  d'Al- 
buquerque,  fez  parte  da  missão  que  em  junho  de 
1902  foi  a Londres  assistir  ás  festas  da  coroação 
d’aquclle  monarcha,  representando  os  dois  offi- 
ciaes  o regimento  de  cavallaria  n 0 3.  O sr.  co- 
ronel Antonio  Duarte  Silva  serviu  algum  tempo 
no  ultramar,  onde  prestou  importantes  serviços 
nas  obras  publicas.  E’  commendador  e official  da 
ordem  de  Aviz;  commendador  da  real  ordem  Vi- 
ctoria  de  Inglaterra,  e cavalleiro  commendador 
da  mesma  ordem. 

Silva  (Antonio  José  da).  Bacharel  formado  em 
cânones  pela  Uuiversidade  de  Coimbra,  advoga- 
do em  Lisboa,  e celebre  poeta  comico,  a quem 
alguns  teem  dado  o nomo  de  Plauto  portvguez. 
N.  no  Rio  de  Janeiro  a 28  de  maio  de  1705,  sen- 
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do  filbo  do  João  Mendes  da  Silva,  que  exercia  a 
advocacia  n’aquella  cidade,  c de  sua  mulher  D. 
Laura  Florença  Coutinho.  Eram  de  origem  ju 
daica  Em  geral,  no  Brazil,  estavam  socegados 
os  christàos  novos,  porque  a Inquisição  não  pe- 
netrava ali  para  não  afugentar  os  povoadores, 
mas  D.  João  V mandou  ordem  para  que  os  he- 
braisautes,  que  existissem  no  Brazil,  fossem  re- 
mettidos  para  Lisboa  para  os  cárceres  do  Santo 
Offieio  No  principio  de  1713  Lourcnça  Coutinho, 
accusada  por  judaísmo,  veiu  para  Lisboa  acom- 
panhada de  seu  marido  e filhos,  sendo  d'estes  o mais 
novo  Antonio  José,  que  não  contava  ainda  8 an- 
nos  de  edade.  Pouco  tempo  esteve  presa  a infe- 
liz senhora,  e João  Mendes  da  Silva,  que  des- 
manchara a sua  banca  de  advogado  no  Rio  de  Ja 
neiro,  não  teve  remedio  senão  estabelecer-se  em 
Lisboa,  onde  logo  teve  larga  clientela.  Seu  fi- 
lho Antonio  José,  terminados  os  primeiros  estu- 
dos, foi  matricular  se  em  cânones  na  Universida- 
de. Ia  já  com  reputação  de  grande  talento,  por 
que  o P.  Lourenço  Pinto,  seu  mestre  em  Lisboa, 
ficára  assombrado  com  a intelligeucia  do  moço 
estudante,  e já  clle  poetava  n'esse  tempo,  mos- 
trando sc  já  conhecedor  dos  mestres  dalitteratu 
ra  po  tugueza.  Em  Coimbra  mais  se  affirmou  a 
vocação  poética  de  Antonio  José,  que  se  dedica 
va  sobretudo  a assumptos  comicos.  Em  172*3  con- 
cluiu a sua  formatura  na  referida  faculdade,  e 
vindo  para  Lisboa  começou  a ajudar  o pae  nos 
trabalhos  forenses.  As  suas  producções  poéticas 
começaram  a circular  manuscriptas  em  Lisboa,  e { 
os  seus  ditos  eram  também  repetidos  Comtudo,  j 
desde  a prisão  de  Lourença  Coutinho,  era  aquel- 
la  pobre  gente  apontada  como  familia  de  judeus, 
e a mais  leve  imprudência  bastaria  para  excitar 
as  iras  do  Santo  Offieio.  Provavelmente,  foi  devi- 
do a alguma  indiscripção  sem  importância,  que 
Antonio  José  da  Silva  caiu  no  poder  da  Inquisi- 
ção, seudo  preso  a 6 de  agosto  de  1728.  O seu 
talento,  porém,  creara-lhe  amigos  poderosos,  en- 
tre outros  Mathias  Ramos  da  Silva  Eça  e o con- 
de da  Ericeira  D.  Fraucisco  Xavier  de  Menezes, 
que  d'esta  vez  conseguiram  libertai  o,  não  sem 
ter  sido  sujeito  á tortura  quo  lhe  despedaçou  os 
dedos,  mas  no  dia  13  de  outubro  d'esse  mesmo  an- 
uo saiu  penitenciado,  no  auto  da  fé,  sendo  absol- 
vido depois  de  ter  feito  um  protesto  do  fé  catho- 
lica.  Voltou  aos  seus  trabalhos  forenses,  e procu- 
rou dar  as  maiores  provas,  que  pudesse,  de  bom 
e fiel  catholico,  mas  a paixão  pelo  theatro  perse- 
seguia  o,  e não  tiuha  animo  de  condemnar  as 
suas  peças  a jazerem  sepultadas  no  fundo  da  sua 
secretaria.  A 11  de  outubro  de  1733  representou- 
se  no  theatro  do  Bairro  Alto  a sua  primeira  pe- 
ça Historia  do  grande  D.  Quixote  de  La  Mancha 
e do  gordo  Sancho  Pansa,  peça  muito  engiaçada, 
que  obteve  grande  exito.  Era  um  acto  de  loucu- 
ra Um  homem  que  o povo  tratava  pela  alcuuha 
de  Judeu,  não  polia  fazer  peças  o mórmente  co 
medias,  sobretudo  no  reinado  de  D.  João  V.  As 
suas  allusões  forçosamente  haviam  de  ferir  al 
guem,  que  se  vingaria  decerto,  estranhando  que 
se  conseutisse  a um  judeu  andar  assim  a rir-se 
de  bons  e fieis  christãos.  As  victimas  da9  suas 
satyras,  os  seus  confrades  menos  felizes  do  que 
ello  oa  scena,  os  seus  rivaes,  os  invejosos,  todos 
haviam  de  conjurar  se  coutra  elle.  Um  novo  facto 
veiu  dar  novas  armas  aos  seus  inimigos.  A 20  do 
mez  de  março  de  1731  Antouio  José  da  Silva 
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casou  com  Leonor  Maria  de  Carvalho,  descenden- 
te de  familia  hebraica,  e que  já  em  1727  saíra 
também  n'um  auto  da  fé  em  Valladolid.  absolvi- 
da, depois  do  confessar  as  suas  culpas  e de  se 
mostrar  arrependida,  pela  inquisição  hespanhola. 
O judaísmo  estava  cada  vez  mais  demonstrado  A 
segunda  peça  de  Antonio  José,  a Esopaida,  foi 
representada  em  1734;  teve  successo,  mas  a ter- 
ceira, Os  Encantos  de  Medea , é que  alcançou  um 
verdadeiro  triumpho,  uma  ovação  estrepitosa 
Representou  se  pela  primeira  vez  em  maio  de 
1735.  Em  junho  d'esse  anno  morreu  seu  pae,  ma9 
Antonio  José,  tendo  conservado  o escriptorio  e a 
clientela,  continuou  a advogar  e com  grande  exi- 
te,  não  deixando,  porém,  de  escrever  para  o thea- 
tro. Em  maio  de  1738  represeutou  se  a nova  co- 
media 0 Amphytrião,  e ali  é que  os  inimigos  fa 
rejaram  allusões  para  poderem  perder  o malaven 
turado  poeta.  Antouio  José,  porém,  não  dava  já 
ouvidos  á prudência.  Inebriado  pelos  seus  contí- 
nuos successos  theatracs,  escrevia  peças  sobre 
peças,  e cada  vez  roais  se  cxpunba  aos  ataques 
dos  inimigos.  Em  novembro  de  1736  fez  represen- 
tar 0 Labyrinlo  de  Creta,  no  carnaval  de  1737 
pôz  em  scena  as  Guerra»  de  alecrim  e mangerona , 
e deu  logo  para  ensaios  as  Variedade»  de  Proteu. 
Mas  no  entretanto  entrava  lhe  a desgraça  em  casa. 
Ainda  em  1737  se  representaram  as  Variedade» 
de  Proteu , ma9  já  com  alterações  feitas  pela  cen- 
sura a requerimonto  do  inquisidor  geral.  A In- 
quisição não  podia  tolerar,  que  se  applaudissem 
e obtivessem  triumphos  as  opera»  do  judeu,  e os 
rivaes  infelizes,  aquelles  cujas  peças  afugenta- 
vam o publico  do  theatro,  achavam  também  essa 
popularidade  indecente  e perigosa.  Antonio  Jo- 
sé, em  vez  de  se  retrair,  continuava  a procurar 
o perigo.  Seguiu  so  o Precipicio  de  Phaetonte. 
Quando  esta  peça,  porém,  estava  a ensaios,  bate- 
ram os  familiares  á portada  casa  de  Antouio  Jo- 
sé, e levaram  n’o  preso  a elle,  sua  velha  mãe  Lon- 
rença  Coutinho  e sua  mulher  Leonor  Maria  do 
Carvalho.  Ficava  lhes  cá  fóra  aos  dois  conjuges 
uma  creancinha  de  2 annos.  A base  da  accusação 
fòra  o depoimento  de  uma  velha  escrava,  que  nào 
percebera  provavelmente  o alcance  das  respos 
tas  quo  dava  ás  perguntas  capciosas  dos  inquisi- 
dores 0 processo  correu,  mas  apezar  dos  protes- 
tos do  poeta,  e das  muitas  testemunhas  de  defe- 
za,  e entre  ellas  religiosos  graves  de  differentes 
ordens,  até  da  de  S.  Domingos,  que  affiançavam  o 
seu  zelo  religioso,  a sua  cxacção  no  cumprimen 
tos  dos  preceitos  da  egreja,  nada  valeu  ao  infe- 
liz poeta,  que  já  antecipadamente  estava  coudem- 
nado  Não  so  podia  permittir  que  criticasse  li- 
vremente o9  ridículos  e os  vícios  do9  bons  catho- 
licos  um  homem  que  o proprio  povo  denominava 
0 Judeu.  Esse  é que  era  o crime  que  não  se  po- 
dia deixar  impune.  0 processo  encerreu-se  a 11 
de  março  de  1733,  e logo  n'esse  dia  foi  Antonio  José 
condemnado  á morte,  e relaxado  para  isso  ao  braço 
secular,  mas  a sentença  foi  occulta,  e Antonio  Jo- 
sé, sua  mulher  e sua  mãe  ainda  estiveram  presos, 
até  que  a 16  de  outubro  lhes  foi  lida  a sentença, 
que  condemnava  Lourença  Coutinho  e Leonor  de 
Carvalho  a sofirerem  a pena  de  prisão  a arbítrio, 
Antonio  José  a ser  relaxado  ao  braço  secular,  c 
par  conseguinte  queimado.  Saíram  no  auto  da  fé 
celebrado  a 18  de  outubro,  e depois  Antonio  Jo 
sé  foi  recolhido  ao  tribunal  da  Relação,  sua  mu- 
lher e sua  mão  voltaram  para  o cárcere  inquisi- 


SIL 


SIL 


torial.  No  dia  seguinte,  19  de  outubro  de  1739, 
morreu  o maior  poeta  comico  portuguez,  depois 
de  Gil  Vicente,  barbaramente  queimado  nas  fo- 
gueiras do  Campo  da  Là,  tendo  apenas  34  annos 
de  edade.  As  obras  impressas  de  Antonio  José  da 
Silva  são  as  seguintes:  Labyrinto  de  Creta , 1736; 
As  Variedades  de  Proteu , 1737;  Guerras  de  Ale 
crim  e Mangerona , 1737;  Glosa  ao  sonetc  de  Ca- 
mões a Alma  minha  gentil »,  etc  , composta  em  no- 
me de  Portugal,  que  exprime  o seu  sentimento 
pela  morte  da  infanta  D.  Francisca.  Depois  da 
sua  morte  reimprimiram  se  as  citadas  peças,  e 
juntamente:  a Vida  de  D Quixote,  a Esopaida , 
o Precipício  de  Fhaetonte , o Amphytrião,  os  En- 
cantos de  Medéa,  e formando  todas  2 volumes  com 
o titulo  de  Theatro  Comico  Portuguez.  Fizeram 
se  novas  edições  em  1717,  1753,  1759  e 1787.  O 
barão  de  Santo  Angelo  descobriu  na  Ribliotheca 
Nacional  de  Lisboa  em  1860,  uma  obra  manuscri- 
pta  de  Antonio  José  da  Silva,  de  que  também 
existe  uma  copia  na  Bibliotheca  da  Academia  das 
Sciencias,  a qual  se  iutitula:  Obras  do  diabinho 
da  mão  furada^  para  espelho  de  seus  enganos  e de 
senganos  de  seus  arbitrios\  palestra  moral  e profa- 
na onde  o curioso  aprende  para  o divertimento  di 
clames , e para  o passatempo  recreios,  obra  inédita 
de  Antonio  José  da  Silva , natural  do  Rio  de  Janei- 
ro. Foi  reproduzida  na  Revista  Brazileira , tomo 
III  e IV.  A triste  sorte  de  Antonio  José  inspirou 
ao  poeta  brazileiro  Domingos  José  Gonçalves  de 
Magalhães  um  drama, com  o titulo  de  Antonio  Jo 
sé,  e a Camillo  um  romance  em  2 volumes,.  O Judeu 

Silva  (Antonio  José  da).  Conego  e director  do 
cabido  da  sé  de  Coimbra  e vice-reitor  do  seminá- 
rio. N.  em  Aucião  em  181.'»,  fal.  em  Coimbra  a 5 
de  maio  de  1905.  Foi  prefeito  e secretario  do  se 
minario,  prior  da  freguezia  de  Louriçal,  uma  das 
mais  rendosas  do  bispado,  exercendo  o cargo  de 
vice  reitor  do  mesmo  seminário,  desde  a morte 
do  arcediago  Gaspar  de  Frias  Eça  Ribeiro.  Mui- 
tos annos  também  foi  arcediago  da  sé  de  Coim 
bra,  sendo  depois  nomeado  conego  e director  do 
cabido,  dirigindo  o bispado  na  ausência  do  bispo 
conde,  que  n’elle  depositava  a maior  confiança. 
Era  professor  de  geographia  no  seminário,  e re- 
sidia na  sua  vivenda  das  Alpenduradas,  onde  fal- 
leceu.  Foi  amigo  particular  e muito  valioso  do 
conselheiro  João  Franco.  Também  em  tempo  exer 
ceu  o cargo  de  ministro  venerável  da  Ordem  Ter 
ceira,  de  Coimbra. 

Silva  (Antonio  Manuel  Poly carpo  da).  Livrei 
ro  editor  estabelecido  em  Lisboa  durante  muitos 
annos,  com  loja  no  Terreiro  do  Paço,  debaixo  da 
arcada  da  Camara  Municipal,  que  então  estava, 
onde  hoje  se  vê  o ministério  do  Interior.  Com  o 
seu  nome  publicou  um  livro  intitulado:  Leituras 
uteis  e divertidas,  traduzidas  em  vulgar ; é uma 
obra  em  4 volumes  com  gravuras,  e que  se  reim- 
primiu em  1819;  contem  diversas  novellas.  Tam 
bem  foi  editor  d’uma  publicação  periódica,  Va 
riedades,  de  que  era  redactor  D.  Antonio  da  Vi- 
sitação Freire  de  Carvalho. 

Silva  (Antonio  Maria  da).  Engenheiro,  admi- 
nistrador geral  dos  correios  e telegraphos,  e se- 
cretario do  ministério  do  Fomento,  de  cuja 
pasta  foi  ministro  em  191S.  Nasceu  em  Lisboa 
a 26  de  maio  de  1872,  sendo  filho  de  Antonio  Ma- 
ria da  Silva  e de  D.  Maria  da  Luz  Marques  da 
Silva.  Concluiu  no  anno  lectivo  de  1891-1892  o 
curso  da  Escola  Polytechnica,  preparatório  de  en- 


genheiro, matriculando-se  na  Escola  do  Exercito 
no  de  engenheiro  de  minas,  obtendo  a classifica- 
ção de  distincto  na  maioria  das  cadeiras.  Prece- 
dendo concurso  foi  nomeado  em  1895  engenheiro 
ajudante  da  Companhia  de  Minas,  indo  prestar 
serviço  na  cireumscripçâo  mineira  do  norte  e col- 
locado  mais  tarde  na  do  sul,  desempenhando  o 
cargo  de  chefe  de  secção.  Promovido  a subalter- 
no do  2.*  classe  em  dezembro  de  1901,  passou  á 
L*  classe  cm  agosto  de  1910.  Pertence  á Associa- 
ção dos  Engenheiros  Civis  Portuguezes,  tendo  fei- 
to parte  da  direcção  em  1901  e 1903.  E’  socio  da 
Sociedade  de  Geographia,  tendo  secretariado 
mais  d’uma  vez  as  secções  do  engenharia  e com- 
municações  terrestres  e geologia  e minas.  Em 
1911  foi  eleito  presidente  da  Sociedade  Propa- 
ganda de  Portugal.  Tomou  parte  activa  na  pre- 
paração do  mallogrado  movimento  revolucioná- 
rio de  28  de  jaueiro  de  1908.  Foi  elle  que  se  en- 
carregou do  serviço  de  telephones  e telegraphos 
do  Estado,  tanto  civis  como  militares,  marcando 
n’elle8  os  cortes  que  julgou  indispensáveis.  Foi 
também  incumbido  da  inspecção  da  artilharia  ci- 
vil, que  ficou  á,  sua  guarda  e dos  commerciantes 
Neves  o Martins  Cardoso  A officina  ou  laborato- 
rio  estabeleceu  se  na  calçada  de  S.  Francisco. 
Também  foi  Antonio  Maria  da  Silva  quem  esta- 
beleceu o plano  de  ataque  aos  quartéis  da  guar- 
da municipal  nomeando  os  grupos,  instruindo  os, 
levantando  plantas,  etc.  Em  28  de  janeiro  junta- 
mente  com  o professor  Ferrão  distribuiu  arma- 
mento c bombas  aos  revolucionários,  que  traba- 
lhavam muito  perto  do  quartel  do  Carmo,  n’uma 
pequena  loja  de  funilaria  da  calçada  do  Sacra- 
mento. Em  1908  foi  iniciado  na  Loja  da  Solida- 
riedade do  Grêmio  Lusitano,  e em  setembro  d’es- 
se  anno  entrou  para  a Carbonaria  portugueza, 
sendo  eleito  pela  Venda  Joven  Portugal , por  fa- 
zer parte  ao  comité  da  Alta  Venda,  datando  d’es- 
sa  epoea  os  trabalhos  mais  importantes  e activos 
da  agremiação.  Juntamente  com  Cândido  dos 
Reis,  Miguel  Bombarda,  Machado  Santos,  Simões 
Raposo,  Monteiro  Cardoso  e José  Cordeiro  Ju- 
nior, pertenceu  á junta  revolucionaria  que  ini- 
ciou o movimento  de  5 do  outubro  do  1910  Em 
fevereiro  de  1909,  Antonio  Maria  da  Silva  foi 
preso  como  suspeito  na  rua  de  S Bernardo,  acom- 
panhando-o o conductor  de  minas  Assumpção  Pc 
reira  Conduzidos  á esquadra  do  Rato,  fôram  le- 
vados para  o governo  civil,  onde  estiveram  ape  • 
nas  algumas  horas.  Collaborou  nas  Instituições 
christãs,  Coimbra,  1885. Na  manhã  de  5 de  outubro, 
achava-se  na  Rotunda,  quando  ali  appareceu, 
precedido  da  bandeira  branca  e acompanhado 
por  uma  escolta  o encarregado  dos  negocios  da 
Allemanha,  portador  d’uma  carta  do  general  Gor- 
jão,  commandante  da  divisão.  N’essa  carta  o ge 
neral  dizia  que  o diplomata  ia  negociar  um  armis- 
t eio  d’uma  hora  para  dar  tempo  a que  as  famí- 
lias estrangeiras  abandonassem  a cidade.  Obser- 
vando-se a situação  das  tropas,  foi  dito  ao  encarre 
gado  de  negocios  que  o armistício  era  impossível 
porque  a força  estava  ao  lado  dos  revolucioná- 
rios, e que  portanto  o general  de  divisão  se  ren- 
desse, respondendo  o diplomata  que  se  o armisti 
cio  não  tosse  concedido,  o seu  paiz  interviria  na 
contenda.  Afinal  a escolta  do  parlamentario  adhe- 
riu  aos  revolucionários,  sendo  preciso  que  alguns 
populares  a cavallo  lho  protegessem  a retirada 
do  acampamento.  Depois  da  revolução,  Antonio 

879 


Sll 


SIL 


Maria  da  Silva  fez  parte  da  commissão  de  syndi 
cancia  á Casa  da  Moeda  e aos  serviços  ferro  via 
rios  do  Minho  e Douro.  Foi  também  nomeado, 
sem  vencimento,  commissario  da  Republica,  jun- 
to da  Companhia  dos  Tabacos,  director  geral  da 
Estatistica  e dos  Proprios  Nacionaes,  passando 
d’este  cargo  para  o de  administrador  geral  dos 
correios  e telcgraphos  por  decreto  de  maio  de 
1911.  As  commissôes  municipaes  e parochiaes  de 
Silves  o elegeram  por  acclamaçào  para  seu  depu 
tado  ás  constituintes.  Antouio  Maria  da  Silva  foi 
collaborador  do  livro  Notas  sobre  Portugal  (expu 
sifão  nacional  do  Rio  de  Janeiro  de  1908},  com 
a memória  Nascentes  termo-mineraes  e a Carta 
das  estancias  mineraes  de  Lisboa. 

Silva  (P.  Antonio  Marques  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Domingos,  mas  até  1821  ou  1824,  em 
que  se  tornou  presbytero  secular.  Foi  depois  offi 
ciai  bibliographo  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa, em  cujo  exercício  falleceu  em  1845,  contan- 
do pouco  mais  ou  menos,  54  annos  de  edade.  Era 
bom  humanista,  e dotado  d’alguma  propensão  pa 
ra  a poesia  Em  1819  imprimiu  o opusculo:  Èr 
ros  de  concordância  do  relativo  « Cujo » demonstra- 
dos e emendados.  No  Mosaico  publicou  2 sonetos 
no  tomo  I,  pag.  256,  no  Pantologo  escreveu  al- 
guns artigos  communicados  ácerca  de  pontos 
grammaticae8  no  anno  de  1844,  a pag.  22,  63,  87, 
95,  126,  167  e 176. 

Stlva  ( Antonio  de  Moraes).  Distincto  lexico- 
grapho.  N.  no  Rio  de  Janeiro  eutre  os  annos  de 
1756  e 1758;  fal.  na  cidade  de  Recife  a 11  d’abril 
de  1824.  Depois  de  estudar  preparatórios  na  sua 
patria,  veiu  matricular-se  na  Universidade  de 
Coimbra,  onde  tomou  o grau  de  bacharel  em  leis 
Tencionava  seguir  a carreira  da  magistratura, 
mas  depois  da  morte  do  marquez  de  Pombal,  o 
Sauto  Oflicio  recuperára  algum  prestigio  e força 
e as  perseguições  por  motivos  religiosos  recome 
çaram.  Antonio  de  Moraes,  já  perseguido  ou  re- 
ceando perseguições,  emigrou  como  tantos  ho- 
mens illustres  d'esse  tempo,  partindo  para  Lon 
dres,  sendo  ali  bem  acolhido  e protegido  até  por 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  hemem  illustrado 
que  então  era  nosso  ministro  em  Londres,  tendo 
mais  tarde  o titulo  de  visconde  de  Balsemão.  No 
tempo  que  se  conservou  u'aquella  cidade,  Moraes 
dedicou  se  a profundos  estudes  philologicos  a 
que  já  anteriormente  se  eutregára,  e foi  n'esse 
periodo  que  traduziu  do  inglez  a Historia  de 
Portugal , que  fôra  escripta  n'aquella  lingua  por 
uma  sociedade  de  litteratos;  e do  franccz  as  Re- 
creações d'um  homem  sensível,  e que  adiantou  bas- 
tante o seu  Diccionario.  Foi  á protecção  de  Luiz 
Pinto  que  Antouio  do  Moraes  deveu  poder  voltar 
a Portugal  sem  perigo  de  novas  perseguições,  pa 
rece  que  em  1788.  Entrando  de  novo  na  carreira 
da  magistratura,  que  tivera  de  abandonar,  obte- 
ve ser  despachado  para  oBrazil,e  tempos  depois 
entrou  como  desembargador  na  Relação  da  Bahia. 
Tendo,  porém,  um  coufiicto  com  o chanceller  da 
Relação,  resignou  o logar,  e retirou  se  para  Per- 
nambuco, onde  adquiriu  algumas  propriedades, 
entre  as  quaes  se  contava  um  engenho  chamado  o 
Engenho  novo  da  Miribeca , c ali  foi  viver,  entre- 
gando se,  juntamente  com  os  trabalhos  agrícolas, 
aos  seus  antigos  e predilectos  eetudos  philologi- 
cos, o acabando  de  escrever  o seu  Epitome  da 
grammatica  portuguesa.  O engenho  comprou-o  a 
15  de  julho  de  1802,  e por  esse  tempo  recebeu  a 
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patente  de  capitãu-mór  do  Recife.  Assim  vivia 
retirado  e venerado  pelos  seus  patrícios,  quan- 
do, sendo  eile  já  sexagenário,  rebentou  a revolu 
ção  republicana  do  anno  de  1817  em  Pernambuco. 
Os  revolucionários  entenderam,  que  deviam  pres- 
tar-lhe uma  homenagem  e dar  ao  mesmo  tempo 
umas  certas  garantias  de  ordem  aos  que  assustas- 
sem com  o seu  movimento  insurgente,  e delibera 
ram  por  isso  nomear  membro  do  governo  Auto 
nio  de  Moraes  e Silva  Surprehendeu-se  com  a no- 
ticia o lexicographo,  e veiu  a Olinda  unica  e ex- 
clusivamente para  agradecer  e recusar,  porque, 
ainda  que  sympathisassc  com  a revolução,  o que 
não  é provável,  nunca  se  mettera  em  política,  nem 
já  agora  na  sua  edade  se  queria  metter  Retirou- 
se  logo  depois  para  o seu  engenho,  onde  morreu 
bastante  esquecido  pelos  seus  patrícios.  Biblio- 
graphia:  Diccionario  da  Lingua  Portuguesa,  Lis- 
boa, 1789;  2 tomos;  Segunda  edição  correcta  e au- 
gmentada,  Lisboa,  18l3;  2 tomos;  3.'  edição,  1823; 
2 tomos;  ampliada  e dirigida  por  Pedro  José  dc 
Figueiredo,  que,  segundo  dizem,  lhe  accrescen- 
tou  5 a 6 mil  artigos  ; 1.*  edição,  1831;  2 tomos; 
accrescentada  e correcta  por  Theotonio  José  de 
Oliveira  Velho,  que  em  parte  se  guiou  pelos  apon- 
tamentos de  Moraes,  fallecido  poucos  annos  an- 
tes; 5:*  edição,  1844,  2 tomos:  esta  edição  foi  no- 
tavelmente alterada,  e para  ella  forneceu  nu 
merosos  artigos,  segundo  se  diz,  o P.  Antonio  de 
Castro,  saindo,  porém,  iocorrectissima,  porque  o 
dr.  Damaso  Monteiro,  que  a dirigia,  não  hesitou 
em  riscar  definições  de  Moraes  para  as  substituir 
por  definições  de  Conslancio,  mas  reviu  a edição 
com  tanta  negligencia  que  teve  de  fazer  480  er- 
ratas, ficando  ainda  muitos  erros  por  emendar.  A 
6.*  edição  foi  teita  em  1858.  Saiu  muito  melhora 
da,  porque  não  só  se  corrigiram  as  incorrecções  do 
dr.  Damaso,  mas  aproveitaram  sc  muitas  emen 
das  e as  addições  feitas  pelo  erudito  philologo 
Agostinho  de  Mendonça  Falcão.  A 7.*  edição,  pu- 
blicou se  ás  cadernetas,  começando  a sair  a 17 
de  fevereiro  de  1877,  terminando  a 7 de  dezem- 
bro de  1878.  Foi  encarregado  da  revisão  e da  di- 
recção superior  do  Diccionario  o erudito  philolo- 
go Francisco  Adolpho  Coelho;  ainda  houve  de- 
pois 8.*  edição,  em  1890;  Historia  de  Portugal, 
composta  em  inglez  por  uma  sociedade  de  litteru- 
tos,  trasladada  em  vulgar  com  as  addições  da  ver 
são  francesa,  e notas  do  traduetor  português,  Lis- 
boa, 1788;  3 tomos;  reimprimiu  se  com  additta- 
mentos,  em  1802,  4 tomos,  (&  parte  que  n'esta  diz 
respeito  ao  reinado  de  D.  Maria  I,  foi  composta 
expressamente  pelo  P.  José  Agostinho  de  Mace- 
do); Epitome  da  Grammatica  da  Lingua  Portu- 
guesa, Lisboa,  1804;  Recreações  do  homem  sensível, 
ou  collecção  de  exemplos  verdadeiros  e patheticos, 
nos  quaes  se  dá  um  curso  de  moral  pratica,  con 
forme  as  maximas  da  sã  philosophia,  traduzido 
de  Mr.  Arnaud,  Lisboa,  1788  a 1792,  5 tomos;  2.* 
edição,  1821. 

Silva  ( Armando  da).  Jornalista.  N.  na  ilha  de 
S-  Miguel  cm  1871,  fal.  em  Lisboa  a 17  de  setem- 
bro de  1910  Era  filho  de  José  Julio  da  Fonseca 
Costa  e Silva,  funcciouario  da  camara  municipal 
de  Lisboa,  e dc  D.  Clariuda  Virgínia  Amélia  da 
Silva.  Veiu  para  Lisboa  aos  14  annos  de  edade,  e 
pouco  depois  entrou  no  jornalismo.  Foi  redactor 
do  Correio  da  Noite,  do  Progresso,  Commercio  de 
Portugal ; redactor  e secretario  das  Novidades,  com 
Barbosa  Collen  e Emydio  Navarro,  director  do 
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Jornal  da  Noite,  e collaborou  no  Século,  Econo- 
mista portuguez,  Folha  do  Povo,  Illustraçâo  Por 
tugueza,  Serões,  etc.  Foi  correspondente  d'alguns 
jornaes  do  Porto  e das  ilhas.  Foi  director  do 
Aquário  de  Algés  e escreveu  sobre  Oceanogra 
phia  um  voluminho  da  collecção  Uilliotheca  do 
Povo  e das  Escolas.  Havia  casado  com  D.  Maria 
d’Assumpçâo  da  Fonseca  Costa  e Silva. 

Silva  (Augusto  José  da)  Funccionario  rupcrior 
das  alfandegas.  N.  em  Ancião  a 7 de  julbo  de  1850. 
E’  formado  pela  Escola  Medica  de  Coimbra,  onde 
concluiu  o curso  em  1873,  recebendo  durante  o 
curso  diplomas  muito  honrosos.  Em  1883,  por  dc 
ereto  de  23  de  outubro,  foi  nomeado  sub  chefe  da 
fiscalisação  marítima  da  alfandega  de  Lisboa,  e 
houve-se  com  tanta  proficiência  e zelo,  pres 
tando  serviços  tão  importantes,  que  em  1886  teve 
a nomeação  de  chefe  do  serviço  da  mesma  casa 
fiscal,  sendo-lhe  conferida  a carta  de  conselho  em 
reconhecimento  dos  seus  notáveis  talentos  e apti 
does.  Em  29  de  agosto  d’esse  anno  foi  chamado 
para  fazer  parte  da  commissão  encarregada  de 
escolher  local  para  o entreposto  commercial  li- 
vre de  Lisboa  e formular  regulamentos  fiscaes  do 
referido  serviço,  trabalhos  em  que  mai3  uma  vez 
affirmou  a sua  elevada  competência  e o vasto  co- 
uhecimento  da  nossa  legislação  aduaneira.  Por 
portaria  de  11  de  dezembro  de  1899  foi  nomeado 
para  ir  ao  estraugeiro  colher  elemeutos  que  ser 
vissem  de  bases  á remodelação  geral  do  expe 
diente  das  alfandegas  portuguezas,  e em  especial 
do  funccionamento  dos  armazéns  geraes,  fazendo 
parte  como  membro  e presidente  de  muitas  outras 
commissõe8  de  serviço.  Foi  depois  nomeado  dire- 
ctor da  alfandega  em  29  de  dezembro  do  referido 
anno. 

Silva  ( Augusto  Luso  da).  V.  Luso  da  Silva. 

Silva  (Ayres  da).  V.  Agres  da  Silva. 

Silva  (D.  Agres  da).  Doutorem  philosophia  e 
theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  Era 
natural  de  Lisboa,  sendo  filho  de  Kuy  Pereira  da 
Silva,  guarda  mórdo  príncipe  D.  João,  filho  de  D. 
João  III . Cursou  a faculdade  de  philosophia,  em 
que  se  doutorou  em  1557.  Em  1563  foi  nomea- 
do reitor  do  collegio  de  S.  Paulo,  sendo  elle  o 
primeiro  que  exerceu  esse  cargo.  Em  19  de  no- 
vembro de  1564  teve  a nomeação  de  reitor  da 
Universidade,  e tendo  sido  feita  sem  a interven- 
ção da  Universidade,  levantou  reparos  da  parte 
do  claustro.  Tomou  posse  do  cargo  a 19  de  de 
zembro.  Era  estudante  theologo,  vindo  a douto 
rar-se  n’esta  faculdade  a 27  de  julbo  de  1567.  O 
seu  governo  estendeu  se  até  23  de  dezembro  de 
lí  69.  Foi  depois  prior  em  Villa  Flôr  e mais  tar 
de  bispo  do  Porto,  e exercendo  esta  elevada  digni 
dade  foi  nomeado  reformador  e visitadorda  Uni 
versidade  em  20  de  junho  de  1573.  Quando  era 
reitor,  conseguiu  que  o governo  de  D.  Sebastião 
creasse  em  Coimbra  30  pensòes  para  estudantes 
pobres,  que  quizessem  estudar  medicina.  Acom- 
panhou o referido  monarcha  a África,  e morreu 
na  batalha  d’Alcacer-Kibir  em  agosto  de  1578. 

Silva  (Agres  Antonio  da).  Instrumentista  e 
compositor.  N.  em  Lisboa  a 15  d’abril  de  1700, 
mas  ignora  se  a data  do  fallecimcnto.  Era  filho 
de  D.  Mauuel  Pereira  Coutinho  e de  D.  Maria 
Thereza  da  Silva  e Tavora.  Tinha  apenas  7 an 
uos  de  edade  quando,  revelando  grande  tendên- 
cia para  a musica,  principiou  a aprender  esta 
arte,  consagi  ando-se  especialmcnte  ao  estudo  da 
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rabeca,  rabecão,  flauta  e violeta  O seu  gosto  pe- 
la musica  não  o impediu  dc  também  se  applicar 
ao  cultivo  das  sciencias  «severas,  como  então  se 
dizia.  Frequentou  os  estudos  superiores  na  Con 
gregação  do  Oratorio,  e formou  se  em  Coimbra, 
onde  recebeu  o grau  de  bacharel  em  artes.  Em 
1723  saiu  de  Portugal,  visitou  Paris,  Alcalá  e Val- 
ladolid,  levado  pelo  ardente  desejo  de  saber.  Era 
cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo.  Es- 
creveu diversas  missas,  ladainhas,  Te-Deuns, 
etc. 

Silva  (fíartholomeu  Bueno  da).  Natural  de  Pa- 
ranahyba,  filho  de  Francisco  Bueno,  e fallecido 
em  fins  do  século  xvn.  Em  1682  entrou  pelo  ser- 
tão, chegou  até  ao  território  habitado  pelos  in 
dios  goyazes,  onde  descobriu  ricas  minas  de  ou 
ro,  e regressou  a S.  Paulo,  levando  muitos  indios 
que  aprisionara,  e grande  quantidade  de  ouro. 
Foi  appellidado  Anhaguera  ("Diabo  velhqj,  por- 
que usava  deitar  fogo  ao  aguardente  ameaçando 
assim  incendiar  os  rios  do  sertão,  caso  os  indios 
não  quizessem  submetter-se  ao  seu  dominio. 

Silva  (Bartholomeu  Bueno  da).  Notável  serta- 
nista,  filho  do  antecedente.  N.  em  Paranahyba 
em  1670,  e fal.  no  arraial  da  Barra,  estado  de 
Goyazes,  a 19  de  setembro  de  1740.  Aos  13  annos 
acompanhou  seu  pae  nas  expedições  ao  sertão,  e 
em  1722  partiu  á frente  d’uma  bandeira  para  des 
cobrir  o domicilio  da  tribu  Goyaz,  onde  havia 
muito  ouro.  Teve,  porém,  de  voltar  a S.  Paulo, 
sem  poder  encontrar  o logar  que  procurava  com 
o mais  vivo  interesse,  depois  de  haver  vagueado 
durante  3 annos  pelo  interior  da  capitania.  Em 
1726  partiu  á frente  da  nova  expedição,  e no  fim 
de  6 mezes  de  viagem  chegou  ao  termo  dos  seus 
desejos.  Fundou  o arraial  de  SanPAnna,  hoje  ca- 
pital do  estado  de  Goyaz,  e o arraial  da  Barra 
que  recebeu  o nome  de  Conceição,  desenvolveu 
se  muito  rapidamente,  graças  á emigração  dos 
habitantes  da  comarca  da  Boa  Vista,  desgostosos 
com  a attitude  do  governo,  o que  por  mais  de  3 
annos  perante  a revolução  ensauguentou  essa  in- 
feliz comarca  do  norte. 

Silva  (D  Basilio  da).  Conego  regrante  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Coimbra  em  1497,  e fal. 
em  1597.  Foi  prior  de  Villa  do  Bispo, depois  ves- 
tiu a murça  de  conego.  Foi  também  prior  dos 
conventos  de  Grijó  e de  Villa  Nova,  e por  duas 
vezes  geral  da  sua  congregação,  em  1561  e 1572. 
Foi  elle  quem  mandou  construir  o orgão  da  egre- 
ja  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  pelo  afamado  fa 
bricante  Heitor  Lobo.  Fal.  na  respeitável  edade 
de  100  annos,  e deixou  manuscripto  um  Tratado 
de  orações  e soliloquios,  etc. 

Silva  (Fr.  Bernardino  da).  Monge  da  ordem 
de  S Bernardo,  doutorem  theologia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  etc.  N.  em  Lisboa  em  156^  ou 
1570,  fal.  em  Alcobaça  a 8 de  fevereiro  de  1641. 
Professou  no  convento  d’Alcobaça  cm  1585.  Foi 
mestre  no  convento  dc  Ceiça,  e doutorou-so  em 
1622.  Exerceu  na  sua  ordem  os  cargos  de  procu- 
rador geral,  confessor  das  freiras  de  Arouca,  ab- 
bade  do  convento  d’Odivcllas,  prior  d’Aleobaça, 
e definidor.  Parece  ser  amigo  de  Fr.  Bernardo  de 
Brito,  porque  vendo  a obra  d’este  escriptor, 
Monarchia  Lusitana,  vehemeute  censurada  por 
Diogo  de  Paiva  de  Audrada,  no  Exame  de  anti- 
guidades, saiu  em  eua  defeza,  publicando  em  Coim- 
bra no  auno  de  1620  a primeira  parte,  e em  1627 
a segunda  da  sua  Defensão  da  Monarchia  Lusita- 
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tia  Deixou  maniocripta  uma  obra,  Polyanthia, 
que  estava  já  prompta  para  a impressão,  quando 
o autor  morreu 

Silva  (Bernardino  Martins  da).  Jornalista 
muito  apreciado.  N.  em  Lisboa  em  1803,  onde 
também  fal.  a 19  de  julho  de  1875.  Pouco  se  co- 
nhece dos  primeiros  annos  da  sua  vida.  Era  um 
excêntrico  e muito  espirituoso;  trabalhava  muito, 
não  sendo  dos  mais  felizes  nas  suas  especulações, 
e depois  de  ter  tomado  parte  em  todo  o grande 
movimento  liberal,  depois  de  ter  combatido  com 
a espingarda  ás  costas  pela  causa  da  liberdade, 
morreu  pobre  e sem  emprego.  Em  1835  ou  1836 
estreou-se  no  jornalismo,  collaborando  então  no 
Diário  do  Povo  e no  Nacional,  defendendo  as 
ideias  avançadas  dos  que  se  chamaram  depois  se 
tembristas.  Em  1838  foi  como  secretario  da  lega 
ção  portugueza  para  Paris  Começou  então  a met 
ter-se  em  empresas  industriaes,  já  então  com  pou- 
ca felicidade,  e alguns  haveres  que  grangeára, 
perdeu-os  completamente  n’um  negocio  de  porce- 
lanas. Voltaudo  a Portugal,  e não  podendo  prose- 
guir  na  carreira  publica  por  ser  adversário  in- 
transigente dos  cartistas,  lançou  se  nas  conspira- 
ções, em  todo  esse  movimento  ardente  da  políti- 
ca revolucionaria  d'esse  tempo  Bernarlino  Mar 
tina  e Antonio  Rodrigues  Sampaio  fôram  os  dois 
grandes  jornalistas  da  revolução,  este  o látego, 
aquelle  o cscalpello.  Em  ordem  ioferior,  Bernar- 
dino Martins,  não  prestou  menos  serviços  á cau- 
sa democrática  do  que  Sampaio  O Espectro  era 
terrive1,  mas  o Supplemento  burlesco  do  Patriota, 
redigido  por  Beruardino  Martins,  com  uma  verve 
inexhaurivel,  era  tão  flagelador  pelo  ridículo  co- 
mo o Espectro  pela  vehemencia,  e era  mais  in- 
coercível porque  a allusão  satyrica  escapa  se  maÍ9 
facilmente  á perseguição  do  q ie  a apostrophe  di 
recta.  Bernardino  Martins,  comtudo,  foi  persegui 
do,  e teve  tambem  como  Sampaio  de  se  esconder, 
de  procurar  fugir  por  todos  os  modo9  á activa  e 
implacável  policia  do  conde  de  Thomar.  O Sup- 
plemento  burlesco  principiou  a saii  a 12  de  agosto 
de  1817.  Tinha  uma  estampa  lithographada  de 
caricaturas,  e era  quasi  todo  escripto  por  Bernar- 
dino Martins  O governo  quiz  supprimil-o,  alle- 
gando  que,  apezar  do  se  dizer  Supplemento  do 
Patriota,  era  impresso  em  formato  ditfcrente,  e 
tinha  numeração  própria.  Passou  então  desde  os 
fins  de  janeiro  de  1848  a ser  um  verdadeiro  sup- 
plemento, sempre  com  o mesmo  feitio  humorísti- 
co c satyrico  até  9 d’abril  de  18i3,  dia  em  que 
terminou.  Nunca  mais  voltou  Bernardino  Martins 
a ser  jornalista  effectivo,  e tornou  a lançar  se  na 
vida  das  especulações  industriaes.  Ficou  conhecido 
pelo  Martins  do  Burlesco,  da  mesma  fórina  que  Sam 
paio  sempre  foi  o Sampaio  da  Ilevolução.  Sendo 
muito  affecto  ao  marechal  Saldauha,  principal- 
mente no  ultimo  período  da  sua  vida,  Bernar 
diuo  Martins  tomou  parte  activa  nas  empresas  do 
camiuho  de  ferro  de  Larmanjat.  Nos  últimos  an- 
nos da  sua  vida,  tornou  a escrever  para  os  jor 
naes,  mas  quasi  sempre  anonymameote;  escreveu 
uns  folhetius  no  Diário  de  Noticias  assignados 
com  as  iniciaes  B.  M da  S , c outros  no  Diário 
Illustrado,  muito  engraçados  quasi  todos,  firma- 
dos com  o pseudonymo  dt  Valparaiso. 

> Silva  ( Carlos).  Professor  de  calligraphia  em  vá- 
rios estabelecimentos  do  instrucção,  sendo  um 
dos  mais  illustrcs  entre  os  da  sua  arte,  d is  ti  n 
guindo  se  como  um  dedicado  propagandista  da 
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instrucção,  ao  lado  dc  Silva  c Albuquerque,  Si 
mõe8  Raposo,  Caldas  Aulete,  Filippc  Leite,  e 
muitos  outros.  No  magistério  occupou  sempre  um 
logar  proeminente  pela  sua  vasta  illustração  e 
pela  superioridade  do  seu  caracter.  Fal.  em  maio 
de  1900.  Escreveu  c publicou  09  seguintes  opús- 
culos: Theoria  da  escripta  simplificada  e intelligi- 
vel,  contando  as  principaes  regras  para  a forma- 
ção da  letra  inglesa,  Lisboa,  18o3;  O Paleogra 
pho  em  escala  calligraphica;  manuscripto  adopta 
do  nos  principaes  collegios  da  capital  e das  pro 
vindas,  etc.,  Lisboa,  1861,  parece  que  é esta  a 
data  da  1.*  edição,  a que  seguiram  outras,  pu- 
blicando se  em  1870  a 12.*;  O P receptor  da  infan- 
da, regras  de  civilidade  para  as  menina- ; compen 
dio  approvado  pelo  Conselho  de  Instrucção  Publi 
ca,  Lieboa,  1866;  Codigo  infantil;  regras  de  civili 
dade  para  as  meninas,  compendio  para  uso  dos  col 
legios,  Lisboa,  1867;  O segundo  e novo  paleographo, 
em  escala  caliqraphica ; leitura  manuscripta,  Lis- 
bsa,  1869. 

Silva  ( Carlos  Bento  da).  Estadista.  N em  Lis 
boa  no  anno  de  1812,  oude  tambem  fal.  em  1891, 
sendo  filho  de  Roberto  da  Silva  e de  D.  Maria 
do  Patrocinio  da  Silva.  Era  bacharel  formado 
em  direito  pela  UniversWade  de  Coimbra.  Co- 
meçou a sua  vida  publica,  sendo  nomeado  ama- 
nuense na  secretaria  da  fazenda  por  decreto  de 
21  d’agosto  de  1833.  Dedicando  se  ao  jornalismo, 
foi  em  1840  um  dos  redactores  do  Português,  e re- 
digiu, em  1843  o 1814,  o Diário  doGoverno,  quan- 
do esta  folha  continha  artigosde  polemica  quoti- 
diana cm  sustentação  e defeza  dos  actos  do  go 
verno.  Collaborou  depois  em  diversos jornaes  po- 
líticos Foi  deputado  pola  primeira  vez  em  1812, 
pelo  Douro,  e reeleito  em  1846,  representando 
em  cortes  em  successivas  legislaturas  os  cír- 
culos da  Beira  Alta,  Viauna  do  Castello,  Feira, 
Lisboa,  Macieira  de  Cambra,  e Arouca,  sendo 
nomeado  conselheiro  de  Estado  effectivo  cm  1871, 
e elevado  ao  pariato  por  carta  regia  de  16  de 
maio  de  1874,  tomando  a posse  23  de  janeiro 
de  1875.  Foi  official  da  secretaria  da  fazenda, 
servindo  em  commissão  na  dos  estrangeiros  des 
de  1852  Em  1855  fez  parte  do  ministério,  desde 
março  d’esse  anno  até  março  de  1859,  encarre- 
gando-se da  pasta  das  obras  publicas;  de  1860  a 
1862,  ministro  da  marinha;  novamente  das  obras 
publicas  em  1865,  da  fazenda  em  1868,  dos  es 
trangeiros  em  outubro  d’esse  anno;  das  obras  pu 
blicas  em  1370,  da  instrucção  publica,  dos  es- 
trangeiros e da  fazenda,  como  interino  em  todas 
estas  pasta9  no  mesmo  anno  de  1870;  da  fazenda 
em  1871,  das  obras  publicas,  u’esse  mesmo  anno; 
e da  fazenda  em  1877.  Dos  seus  numerosos  dis 
cursos  proferidos  nas  duas  casas  do  parlameuto, 
e que  andam  publicados  nos  Diários  das  caraaras, 
se  fossem  todos  reunidos  em  collec^ão, formariam  al- 
guns volumes.  Carlos  Bento  da  Silva  era  ministro, 
quando  o governo  mandou  suspender  as  confe- 
rencias do  antigo  Casino  Lisbonense,  o que  deu 
logar  a uma  grande  discussão  na  imprensa,  e a 
artigos  humorísticos  insertos  nas  Farpas,  publi- 
cação que  se  occupou  muito  d'este  estadista,  cri- 
vando o de  ironias. 

Silva  (Cesar  da).  V.  Cesar  da  Silva  (Alfredo 
Augusto). 

Silva  ( Daniel  Augusto  da).  Bacharel  formado 
em  mathematica  pela  Universidade  do  Coimbra, 
lente  da  Escola  Naval,  l.°  tenente  da  Arma- 
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da,  socio  de  mérito  da  Academia  Iieal  das  Scien- 
cias,  membro  do  Instituto  de  Coimbra,  etc.  N.ctn 
Lisboa  a 16  de  maio  de  181 1,  onde  também  fal 
a 6 de  outubro  de  1878  Era  filho  de  Roberto  Jo- 
sé da  Silva  c de  D.  Maria  Patrocínio  e Silva  De 
dicado  desde  a infancia  aos  estudos  precisos  pa 
ra  a carreira  scientifica,  percorreu  os  diversos  es 
tudos  com  distincçào,  obtendo  sempre  prêmios,  já 
ua  Academia  de  mariuha,  já  na  Universidade,  on 
do  recebeu  o grau  de  bacharel  em  mathematiea 
Entrando  na  carreira  marítima,  assentando  pra- 
ça na  companhia  de  guardas  marinhas  em  *8  dc 
agosto  dc  1833,  seguiu  diversos  postos,  até  que 
afinal  se  reformou  em  capitào  de  fragata  a 31  de 
dezembro  de  18)8.  Poi  nomeado  lente  substituto 
para  a 1.*  e 2.*  cadeira  da  Escola  Naval  em  27 
de  maio  de  1815,  e lente  proprietário  da  3.* 
cadeira  em  31  do  agosto  de  1818,  a qual  sempre 
regeu  com  a proficiência  que  o distinguia,  sendo 
jubilado  em  20  de  outubro  de  1865.  Eleito  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias 
em  19  de  junho  de  1850,  passou  á classe  de  socio 
livre  em  19  de  fevereiro  de  1851  e á de  socio  et- 
fectivo  em  27  de  janeiro  de  18  )2.  Começou  desde 
logo  a desempenhar  se  dos  eucargos  que  esta 
eleição  lhe  impunha,  trabalhando  na  resolução  de 
problemas  mathematicos  da  mais  alta  importan 
cia.  Depois  de  haver  traduzido  do  alemão  e an- 
notado  as  Recordações  do  anno  de  1812,  do  prín- 
cipe Licknowsky  que  publicou  em  1811,  apresen 
tou  varias  memórias  á Acaiemia,  as  quaes  são 
as  seguintes:  Memória  sobre  a rotação  das  forças 
em  torno  dos  pontos  de  applicação,  que  em  1851 
saiu  no  tomo  III,  parte  I das  Memórias  da  Aca- 
demia, 2.*  serie;  Propriedades  geraes  e resolução 
directa  das  congruências  binômias,  memória  im 
pressa  em  1851,  tendo  saido  também  no  tomo  1, 
parte  I das  referidas  Memórias,  nova  serie,  cias 
se  1;  Da  transformação  e reducçâo  dos  binários, 
impressa  em  1856,  e no  tomo  III,  parte  II,  das 
referidas  Memórias,  2.*  serie.  Desde  1852  que  uma 
pertinaz  doença  afastava  das  lides  scientificas 
aquella  intelligencia  robusta,  e então  em  1858  foi 
proposto  á Academia  para  ser  socio  de  mérito, 
sendo  etfectivaraente  assim  declarado  em  20  de 
janeiro  de  1859.  No  parecer  que  approvava  essa 
proposta,  tôram  classificados  como  trabalhos  de 
primeira  ordem  os  que  o illustre  mathematico 
havia  até  ali  apresentado,  lastimando  se  a fatal 
doença  que  impediu  que  aquelle  brilhante  astro 
acadêmico  percorresse  a sua  orbita,  que  se  augu 
rara  de  immensa  extensão.  Comtudo,  como  ainda 
depois  vieram  algumas  melhoras  impedir  o curso 
d’uma  doença,  que  parecia  fatal,  Daniel  Augusto 
da  Silva  animou  se  a trabalhar,  e ainda  apresen 
tou  uma  Nota  sobre  alguns  theoremas  novos  de  sta 
tica,  que  se  imprimiu  no  Jornal  das  Sciencias  Ma 
thematicas,  publicado  sob  os  auspícios  da  Acade- 
mia n.°  l.°,  1856,  de  pag.  1 a 5.  No  entretanto,  o 
seu  genio  tenaz  e o seu  temperamento  nervoso  não 
o deixavam  estar  inactivo,  e assim  quando  se 
trataram  questões  do  Monte  pio  Geral,  Montepio 
Official,  e outras  correlectivas,  publicou  uns  arti- 
gos substanciosos,  e trabalhos  notáveis,  que  se  pd- 
dem  ler  no  referido  jornal  da  Academia,  e no  Jor 
nal  do  Commercio  do  1867.  Aggravando  se  mais 
tarde  a terrível  enfermidade,  voiu  a fallecer  al 
guns  annos  depois.  Daniel  Augusto  da  Silva  toi 
agraciado  com  a commenda  da  ordem  de  S.  Thia 
go,  em  abril  dc  1869,  consta,  pcém,  que  recusa- 


ra esta  mercê.  Era  socio  de  varias  corporações 
scientificas. 

Silva  (Diogo  da).  Alcaide-mór  de  Lagos,  re- 
gedor das  justiças  e embaixador  no  concilio  do 
Treuto.  Fal  a 26  do  setembro  de  1555. 

Silva  (D.  Fr.  Diogo  da).  O l.°  inquisider-mór 
que  houve  em  Portugal,  que  por  um  singular  aca- 
so estava  bem  longe  de  servir  de  modelo  aos  fa- 
náticos ou  aos  hypocritas  que  lhe  succederam, 
posto  que  se  deixasse  ainda  levar  pelos  seus  con- 
selheiros a praticar  alguns  actos,  que  destoam  da 
sua  habitual  cordura  N.  na  Aldeia  Nova  do  Ca 
bo,  em  H85,  e fal.  cm  dezembro  de  1511.  Era  fi- 
lho de  João  Gomes  da  Silva  e de  Beatriz  Barrei- 
ros de  Oliveira.  Depois  de  frequentar  os  estudos 
menores,  foi  a Coimbra  doutorar  se  em  jurispru- 
dência, e D.  João  III  o nomeou  seu  conselheiro  o 
desembargador  dos  aggravos,  mas  de  súbito,  so- 
duzido  pela  fascinação  do  claustro  que  actuava 
vivamente  nos  ânimos  de  todos  no  século  xvi,  aban- 
donou os  empregos  e honrarias  que  tinha  no  sé- 
culo, para  vestir  o habito  modesto  do  frade  míni- 
mo, de  religioso  franciscano  da  província  da  Pie- 
dade. Não  o abandonou  n’essa  carreira  o regio  fa- 
vor, e Fr.  Diogo  da  Silva  passou  a ser  confessor 
do  rei.  Em  1531,  quando  principiavam  as  longas 
negociações  entre  Portugal  e a curia  romana  pa 
ra  se  alcançar  a creação  do  tribunal  do  Santo  Of- 
ficio , que  D.  João  III  tanto  ambicionava  vêr  esta- 
belecido no  seu  reinos.  O papa  Clemente  VII.  para 
satisfazer  em  parte,  não  lhe  concedeu  a Inquisição, 
mas  nomeou  lhe  um  inquisidor-mór,  a quem  con 
feriu  os  poderes  mais  amplos  e extraordinários 
para  investigar  dos  crimes  contra  a fé,  a esse  in- 
quisidor mór  foi  Fr.  Diogo  da  Silva.  Comtudo,  o re- 
ligioso franciscano  saiu  um  homem  honrado  e leal, 
pouco  áspero,  e tido  n’essa  conta  pelos  proprios 
chrÍ8tãos  novos,  por  isso  também  pouco  tempo  se 
conservou  n’esse  cargo  que  lhe  repugnava,  e que 
não  queria  nem  sabia  cumprir  como  o soberano 
desejava,  não  tardando  a resignai  o,  sendo  então 
nomeado  inquisidor  mór  D Fernando  de  Menezes, 
bispo  de  Lamego.  Quando  cm  1536,  Paulo  III 
creou  a Inquisição,  não  ainda  como  D.  João  III  a 
desejava,  o que  só  conseguiu  em  1547,  mas  emfim, 
já  com  um  aspecto  de  tribunal,  nomeou  o papa 
tres  inquisidores;  Fr.  Diogo  da  Silva,  que  D.  João 
III  já  n’esse  tempo  fizera  bispo  de  Ceuta,  o bis 
po  de  Lamego  e o bispo  de  Coimbra,  aos  quaes  o 
monarcha  podia  accresceutar  um  quarto  inquisi- 
dor O bispo  dc  Ceuta  era  nomoado  inquisidor-mór, 
e com  isto  folgáram  em  parte  os  christãos  novos, 
mas  o primeiro  monitorio  que  elle  publicou  para 
designar  bem  as  culpas  que  o novo  tribunal  teria 
de  punir,  fulminou-os  completamente.  E’  verdade 
que  destoava  por  tal  fórma  do  procedimento  an- 
terior e posterior  do  bispo  de  Ceuta,  que  póde 
quasi  affirmar-se,  que  esse  documento  lhe  foi  ar- 
rancado pelos  seus  assessores,  e pelos  do  pensa 
mento  d’el-rei.  Este  monitorio  era  um  tremendo 
roteiro,  que  assignalava  os  parceis  onde  se  torna- 
ria facil  o naufragio.  Os  actos  ali  enumerados  que 
deviam  servir  de  indicio  de  heresia,  eram  tantos 
c alguns  tão  insignificantes  e ridiculos,  que  nin- 
guém se  podia  considerar  seguro  de  não  ser  ac- 
cusado  de  erro  em  matérias  de  fé,  quanto  mais 
aquelles  que  a malevolência  geral  espiava.  Este 
monitorio  parecia  denunciar  um  inquisidor  fero- 
císsimo e intolerante,  mas  não  acontecia  assim,  o 
que  faz  acreditar,  conforme  dissémos,  que  não  foi 
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obra  espontaneamente  sua.  Conhecendo  D.  Joào 
III  que  D.  Fr.  Diogo  da  Silva  não  era  o homem 
que  elte  desejava  vêr  á frente  d’um  tribunal  co 
rno  elle  anciava  estabelecer,  aproveitou-se  da  fa- 
culdade de  juutar  um  quarto  inquisidor  aos  trcs 
escolhidos  pelo  papa,  para  nomear  inquisidor  o 
seu  proprio  irmão  D.  Henrique,  n’esse  tempo  ar 
cebispo  de  Braga,  e promovido  o infante  áquelle 
cargo,  foi  8ubstituil-o  na  arcebispado  de  Braga  D. 
Fr.  Diogo  da  Silva,  que  pôde  assim  livrar-se  de 
pertencer  a táo  horroroso  tribunal.  Foi  em  1510 
que  se  fez  o despacho,  e pouco  tempo  depois  tal 
lecia  o novo  arcebispo  primaz  de  Braga,  deixan- 
do mauuscripta  e incompleta  a seguinte  obra: 
Tractatus  de  obscurioribus  manifestioribus  proban 
dis 

Silva  (Domingo»  José  da).  Gravador,  discípulo 
de  Bartolozzi,  o que  mais  aproveitou  das  suas  li- 
ções; imitava-o  perfeitamente.  Nasceu  em  1885,  e 
ignora  se  a data  do  fallecimento,  mas  parece  que 
viveu  mais  de  60  annos  Era  muito  bom  dese 
nhador.  Fez  poucas  gravuras,  mas  todas  excel 
lentes,  como  o Santo  Antonio  de  Lisboa-,  Jesus  cru 
cificado,  com  o nome  de  Boa  Sentença , S.  Felix 
de  Cantalicio,  e os  retratos  do  P.  José  Agostinho 
de  Macedo,  que  figura  n’uma  das  suas  obras,  o do 
Bocage,  e alguns  da  collecção  Varões  e Donas , e 
o de  Costa  Cabral,  depois  conde  e marquez  do 
Thomar.  Foi  professor  de  gravura  histórica  na 
Academia  de  Bellas  Artes.  Copiou  á penna  o fa- 
moso quadro  clássico  da  Disputa,  imitando  gra- 
vura, mas  causando  a mais  perfeita  illusão.  Tam 
bem  fez  o retrato  do  ultimo  bispo  inquisidor,  abriu 
chapas  para  breviários,  gravou  uma  Nossa  Senho 
ra  de  Carlos  Maratti.  Pintava  também  a oleo  e 
miniatura  Aprendera  pintura  e desenho  com  Eleu 
therio  Manuel  de  Barros,  e só  gravura  com 
Joaquim  Carneiro;  em  1805  ou  1806  é que  passá- 
ra  a ser  discípulo  de  Bartolozzi. 

Silva  (P.  Duarte  da).  Um  dos  muitos  martyres 
portuguezes  que  teve  o Christianismo  no  Japão 
N.  em  1527,  e fal  a 5 de  janeiro  de  1564.  Foi  coa 
djutor  espiritual  da  Companhia  de  Jesus.  Em 
1552  incumbiu  o S.  Francisco  Xavier,  juntamen 
te  com  o P.  Balthazar  Gago  e Pedro  de  Alcáço- 
va, de  espalhar  no  Japão  a fé  christã.  Trabalhou 
ardeutemente,  affrontando  perigos  e asperezas, 
aprendendo  as  línguas  chineza  e japoneza,  e as 
sim  contraiu  uma  grande  enfermidade  em  1562. 
Falleceu,  não  victima  do  ferro  inimigo  ou  da9 
perseguições  das  autoridades  japonezas,  mas  do 
seu  proprio  zelo  e da  sua  inquebrantável  activi- 
dade.  Deixou  uma  Carta  escripta  do  Japão  aos 
irmãos  da  Companhia  da  índia , que  depois  foi  im 
pressa  com  outras  em  Portugal,  e também  um 
Summario  de  varias  cartas,  uma  Arte  da  lingua 
japoneza,  e um  Vocabulário  da  lingua  japo 
neza. 

Silva  ( ttlduardo  Augusto  da).  Professor  da  Es- 
cola Industrial  Marquez  de  Pombal.  N.  em  Lis- 
boa, sendo  filho  de  Justiuo  Antão  Ribeiro  e de  D. 
Maria  dos  Reis  Ribeiro.  Por  ciicumstancias  de 
família,  foi  admittido  na  Casa  Pia,  sob  a protee 
ção  do  general  João  Cbrisostomo  de  Abreu  e Sou- 
sa, que  muito  se  interessou  pelo  moço  estudanto. 
Era  então  director  da  Casa  Pia,  em  1867,  José 
Maria  Eugênio  d'Almeida,  o qual,  reconhecendo 
a vocação  do  Eduardo  Augusto  da  Silva,  tencio- 
nava mandai  o estudar  na  escola  Martiuier  de 
Lyoii,  mas  a morte  d’aquellc  capitalista  não  per- 
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mittiu  que  se  realisasse  este  proposito,  e o moço 
estudante  veiu  estudar  desenho  na  Academia  de 
Bellas  Artes,  sob  a protecção  de  Carlos  Eugênio 
de  Almeida,  que  dignamente  suppriu  seu  pae  no 
logar  de  director  da  Casa  Pia.  Eduardo  Augusto 
da  Silva  ccntinuou  na  Academia  a gozar  dos  cré- 
ditos já  adquiridos  de  bom  estudante,  fez  um  cur- 
so brilhante,  obtendo  prêmios  em  todas  as  disci- 
plinas. A primeira  applicação  pratica  que  deu  aos 
seus  estudos  foi  no  desempenho  do  cargo  de  de- 
senhador da  Companhia  Edificadora,  que  exerceu 
por  mais  de  6 annos,  tendo  delineado  muitas  das 
eonstrucções  feitas  por  esta  companhia,  algumas 
de  muito  g09to,  e que  revelavam  um  artista  mui- 
to completo,  um  architecto  que  reune  á boa  pra- 
tica um  gosto  especial  decomposição  architecto- 
nica-  Em  1880  foi  chamado  á cadeira  de  profes- 
sor  de  desenho  da  Casa  Pia,  pela  vaga  deixada 
por  fallecimento  do  professor  M.  Picard,  accumu- 
lando  este  logar  com  o que  já  exercia  de  dese- 
nhador da  Companhia  Edificadora,  que  não  quiz 
dispensar  os  seus  valiosos  serviços  No  anno  se- 
guinte foi  encarregado  de  reger  a primeira  escola 
profissionalde  Sacavem, fundada  por  José  Augusto 
Braamcamp.  Quando  em  1883  o engenheiro  Ma- 
nuel Ray  mundo  Vali  adas  foi  encarregado  da  ro- 
construcção  do  edificio  da  Casa  Pia,  chamou  para 
o auxiliar  n'essas  obras  a Eduardo  Augusto  da 
Silva,  commissão  em  que  se  conservou  até  1886, 
prestaudo  valioso  concurso  nos  trabalhos  de  re- 
construcção.  Tratando  a commissão  executiva  do 
monumento  a Alexandre  Herculano  de  obter  local 
para  o monumento,  foi-lhe  indicada  pelo  director 
da  Casa  Pia  a capella  incompleta  que  estava  ao 
norte  do  claustro  dos  Jeronymos,  o que  foi  accci 
to,  pela  commissão  como  logar  muito  propric  pa- 
ra o monumento,  sendo  preciso,  entretanto,  con- 
cluir a capella  O governo  auxiliou  a commissão, 
mandando  proceder  á conclusão  da  referida  ca- 
pella, e encarregou  d’essa  obra  o eDgenheiro  Val- 
ladas,  que  recorreu  a Eduardo  Augusto  da  Silva 
para  o ajudar.  Este  artista  levantou  as  plantas  da 
capella  conforme  estava,  trabalho  importante,  pa 
ra  a grandeza  da  obra  que  havia  a fazer,  muito 
principalmente  a abobada  que  devia  cobrir  a ca- 
pella. Dutra  obra  de  mais  folego  e importância 
estava  reservada  ao  apreciado  artista,  foi  o pro- 
jecto para  o mausoléu  de  Alexandre  Herculano, 
obra  monumental  que  faria  a gloria  do  artista  que 
conseguisse  planeai  a com  a grandeza  e arte  pre- 
cisas em  monumentos  d’esta  ordem.  Eduardo  da 
Silva  foi  apresentado  aos  membros  da  commissão 
executiva  pelo  engenheiro  Valladas,  como  com 
petente  para  elaborar  o projecto  do  monumento 
que  se  desejava,  e apezar  do  illustre  artista  ter 
lembrado  que  aquella  obra  era  de  natureza  das 
que  se  usam  pôr  a concurso,  a commissão  insis- 
tiu para  que  fizesse  um  projecto,  ao  que  elle  acce- 
deu.  Para  a execução  teve  o sr.  Eduardo  Silva 
que  fazer  o deliueamonto  geral  em  tamanho  na- 
tural, e quando  todas  as  indicações  estavam  da 
das  e tolas  as  duvidas  resolvidas,  procurou-se 
afastar  o autor  da  obra,  ao  que  parece,  com  o fim 
de  lhe  negar  mais  tarde  a paternidade,  de  que  a 
inscripção  existente  na  capella  c em  que  o nome 
de  Eduardo  Augusto  da  Silva  não  apparece,  é 
prova  verdadeira,  do  que  ao  principio  fôra  mera 
desconfiança.  O sr.  Eduardo  Augusto  da  Silva  é 
ha  muitos  aunos  professor  na  Escola  Industrial 
Marquez  dc  Pombal,  conforme  dissémos 
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Stlva  (Ernesto  da).  Typographo  e revisor  da 
Impreosa  Nacional,  escriptor.  Nasceu  em  1868,  e 
fal.  em  Lisboa  a 25  d’abril  de  1903,  repentina- 
mente, estaudo  na  Imprensa  Nacional.  Tendo  se 
filiado  no  partido  socialista,  foi  um  dos  seus  mais 
decididos  propagandistas.  Era  muito  intelligen- 
te,  evidenciaudo-se  n'uma  larga  vida  de  traba- 
lho, em  diversas  manifestações  da  actividade  in 
tellectual.  Jornalista  democrático  vigoroso  e ora- 
dor popular  fluente,  foi  principalmente  como  es 
criptor  dramatico  que  mais  se  distinguiu.  Fez 
parte  da  redacção  do  Mundo,  e collaborou  na  Van- 
guarda, Federação,  Obra,  e em  outros  jornaes.  No 
seus  trabalhos  theatraes,  nota  se  a primeira  peça 
que  apresentou,  O Capital,  drama  em  4 actos,  re 
presentado  no  theatro  do  Príncipe  Real,  hoje 
theatro  Apollo,  que  fez  sensação  como  obra  de 
combate  e como  trabalho  de  theatro.  Seguiu-sc 
outro  drama,  também  em  4 actos,  Os  que  traba- 
lham, representado  no  mesmo  theatro  em  1896; 
mais  tarde  o aproposito  em  1 acto  e 3 quadros, 
Nova  aurora,  ainda  n’aquelle  theatro,  em  1900 
No  Gymnasio  apresentou  em  1902-o  drama  em  3 
actos,  Os  vencidos  da  vida,  que  depois  se  repre- 
sentou no  Porto,  sempre  com  geraes  applausos.  E' 
uru  trabalho  de  psychologia  social,  de  fina  obser 
vação  e notável  critério.  Havia  escripto  outra  pe 
ça  com  o titulo:  Em  ruinas,  que  devia  represen 
tar-se  no  Brazil  pela  companhia  Sousa  Bastos, 
o que  não  chegou  a roalisar  se.  Ernesto  da  Sil- 
va publicou  também  a sua  conferencia  sobre  o 
Theatro  livre  e Arte  social,  e quando  falleceu,  ti- 
nha em  preparação  uma  nova  peça  em  3 actos,  J 
Honestos  Deixou  varias  traducções  do  francez,  e 
alguns  trabalhos  n’outro  genero  de  litteratura 
Silva  (D.  Estevão  Soares  da).  Celebre  arcebis- 
po de  Braga  que  tevo  com  el  rei  D Affcnso  II  as 
mais  asperas  contendas.  Foi  filho  de  D.  Soeiro 
Peres  Escacha  e de  D.  Froyle  Viegas.  Fez  os 
seus  estudos  nos  únicos  estudos  que  então  havia 
em  Portugal,  os  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  e em 
1214  vestiu  a murça  de  conego  regrante  do  con 
vento  em  que  estudara.  Adquirindo  logo  fama  de 
bom  tbeologo  e de  grande  prégador,  foi  escolhido 
pelos  seus  confrades  para  mestre  escola  da  sua 
egreja.  Pertencente  á classe  fidalga,  D.  Estevão 
Soares  não  esteve  muito  tempo  sem  uma  mitra,  e I 
recebeu  logo  a mais  importante  do  reino,  a mi- 
tra primacial  de  Braga.  Em  1215,  foi,  já  investi 
do  n’esta  elevada  dignidade,  ao  concilio  de  La- 
trão  convocado  por  Innocencio  III,  mas  que  esta- 
va ainda  reunido  quando  subiu  ao  solio  pontifício 
Honorio  III.  Este  ultimo  pontífice  teve  de  sere-  [ 
nar  uma  discórdia  grave,  em  que  era  um  dosprinci-  ' 
paes  discordantes  D.  Estevão  Soares,  que  já  en 
tão  revelava  o immcnso  orgulho  que  sempre  o dis- 
tinguiu. E'  bem  sabido,  que  entre  as  sés  de  Tole- 
do e de  Braga  bavia  uma  discórdia  antiga,  sus-  j 
tentando  cada  uma  d'ellas  os  seus  direitos  a ser 
a sé  primacial  de  todas  as  Hespauhas  Encontran- 
do-se em  Roma  dois  prelados  tão  orgulhosos  co- 
mo eram  o prelado  bracarense  D.  Estevão  Soares 
da  Silva  e o toledano  D.  Rodrigo  Ximenes,  a 
discórdia  rebentou  violenta  e furiosa.  Cada  um 
d’elles  queria  ter  a precedencia,  e se  não  fosse  a 
intervenção  de  Honorio  III,  a contenda  iria  a 
maior.  Comtulo,  D.  Estevão  Soares  ainda  escre 
veu  um  tratado  em  defeza  dos  seus  direitos,  que 
se  perdeu,  porque  ninguém  se  lembrou  de  o im- 
primir quaudo  veiu  a invenção  da  imprensa,  se 


por  acaso  o manuscripto  ainda  existisse  u’esse 
tempo.  Voltando  a Portugal,  D.  Estevão  Soares 
da  Silva  encontrou-se  com  um  soberano  disposto 
a affrontar  o poder  do  clero  e a cercear-lhe  os  pri- 
vilégios. Era  D.  Affonso  II,  que  não  hesitava  em 
pedir  tributos  aos  ecclesiasticos,  e em  exigir 
que  comparecessem  nos  tribunaes  civis.  D.  Es- 
tevão tez  se  logo  chefe  da  resistência.  Convocou 
uma  assembleia  de  prelados,  peranta  a qual  cen- 
surou acremente  o procedimento  do  rei,  lançando- 
lhe  em  rosto  não  só  actos  da  sua  vida  publica,  mas 
entrando  a investigar  lhe  e a ceusúrar-lhe  a vida 
particular.  D.  Affonso  II  irritou  se  com  a auda 
cia  do  arcebispo  e não  hesitou  no  desforço.  De- 
fendeu-se D.  Estevão  com  a arma  habitual  dacx- 
communhão,  mas  o soberano,  ordenou  a destrui- 
ção dos  seus  bens  e autorison  os  burguezes  a tra 
tarem  as  terras  do  arcebispo  como  paiz  conquis 
tado,  mostrando-lhe  quanto  era  pouco  sensível  ao 
interdicto  solemue  com  que  fôra  fulminado.  O 
adversário,  porém,  não  era  homem  para  recuar. 
Fugindo  do  reino  para  se  pôr  em  seguro,  appel- 
lou  para  o papa,  que  acudiu,  codo  sempre,  em 
defeza  das  immunidades  ecclesiasticas.  Além  das 
excommunhòes  habituaes,  Honorio  III  suspendia 
sobre  a cabeça  condcmnada  domonarcha  a terri 
vel  ameaça  de  desobrigar  os  vassallos  do  juramen- 
to de  fidelidade,  e por  conseguinte  de  autorisar  a 
sua  destbronisação,  ou  pelo  menos  de  accender  a 
guerra  civil  nos  quatro  ângulos  do  reino.  Mas  D. 
Affonso  II,  que  era  deveras  energico,  tudo  affron 
tou,  e apezar  da  excommuuhão  lhe  ter  acarreta- 
do sérios  contratempos,  mais  pesavam  sobro  o bis 
po  de  Braga  as  angustias  da  proscripção,  pois  que 
se  via  privado  da  patria,  e o que  era  peor  ainda, 
privado  dos  rendimentos  da  mitra.  Quasi  no  fim 
do  reinado  de  D.  Affonso  II  os  dois  partidos  tran- 
sigiram; Houorio  III  levantou  as  censuras  c os 
iuterdictos,  e D Estevão  Soares,  que  vagueára 
miseravelmente  de  terra  em  terra,  desde  que  sai- 
ra  do  reiuo,  regressou  finalmente  á patria.  Uma 
carta  ameaçadora  do  papa  veiu  intimar  a D.  Af 
tonso  II  que  desse  ao  metropolita  satisfação  em 
todos  os  aggravos.  Da  sua  parte,  D.  Estevão  Soa- 
res promettia  ced-;r  em  algumas  cousas,  e come- 
çava confirmando  as  mercês  feitas  pelo  rei  ao  deão 
de  Lisboa,  conselheiro  de  todas  as  violências  que 
se  haviam  praticado  contra  elle.  Comtudo,  a dis- 
cussão dos  ajustes  para  a reconciliação  foi  se 
protrahindo  tanto  que  D.  Affonso  II  morreu  sem 
a ter  terminado.  Esse  acontecimento  mudou  logo 
a face  dos  negocios.  D.  Estevão  Soares  levautou 
se  de  novo  altivo  deante  da  coroa,  representada 
agora  por  um  rei  em  menoridade.  Os  ministros  e 
tutores  de  D.  Sancho  II  viram  se  obrigados  a ce- 
der. O arcebispo  recebeu  uma  somma  avultada  o 
teve  a promessa  de  serem  reconstruídos  á custa 
da  corôa  os  edifícios  derrubados  pelos  agentes  de 
D.  Affonso  II  e de  serem  estes  punidos.  Emfim,  o 
arcebispo,  como  representante  de  todo  o clero 
portuguez,  fez  em  Coimbra  uma  concordia  com  o 
rei,  em  que  lhe  impoz  a obrigação  do  respeitar 
as  immunidades  ecclesiasticas,  e dc  revogar  todas 
as  espoliações  que  tinham  resultado  do  inquéri- 
to ordenado  por  D Affonso  II.  Tranquillo  e sa 
tifeito,  D.  Estevão  Soares  da  Silva  falleceu  no 
palacio  archiepiscopal  pelos  annos  de  1210  c tan- 
tos. 

Silva  (D.  Filippe  da).  Era  filho  do  4.°  conde 
de  Fortalegre,  D João  da  Silva,  e de  sua  mu- 
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lher,  D.  Filippa  da  Silva.  N.  em  1589,  fal.  no  fim 
do  anno  de  1645.  Serviu  como  capitão  de  cavalla- 
ria  em  Flandres,  foi  tenente  general  de  cavalla- 
ria  e mestre  de  campo  general  no  estado  de  Mi 
lào,  general  da  cavallaria  e das  armas  hespanho- 
las  no  Palatinado,  governador  do  exercito  de  Flan 
dres,  generalíssimo  das  armas  da  Catalunha,  e 
conselheiro  dc  estado  de  Filippe  III. 

Silva  (Francisco  da).  Architecto  do  século  xvn. 
fal.  em  1669  Foi  nomeado  architecto  regio  por  D. 
Filippe  III,  de  Portugal,  em  attenção  aos  seus 
talentos  e aos  serviços  que  prestára,  no  anno  de 
1634,  em  substituição  de  Luiz  de  Frias. 

Silva  (Francisco  da).  Pintor  do  século  xvnt. 
Era  simples  soldado  d’um  antigo  regimeuto  cha 
mado  do  Monteiro  mór.  Applicou  se  depois  á pin- 
tura, para  que  manifestava  reconhecida  vocação, 
e começou  a pintar  ruinas  de  architcctura,  paiza- 
gens  e figuras  pequenas,  u’um  estylo  que  produ 
zia  grande  effeito,  sem  muito  trabalho.  Tambern 
pintou  algumas  paizagens  no  estylo  de  Cláudio 
Lorrain  Esteve  algum  tempo  em  Sevilha,  e con 
ta  Cyrillo  que  em  1775  vira  cm  casa  d’um  dos  di- 
reetores  da  Academia,  D.  Francisco  Ximencs,  al 
guns  quadros  d’este  pintor  que  eram  tidos  em 
grande  estimação,  c que  realmente  revelavam  gos 
to  e talento. 

Silva  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  carmelita. 
N.  no  logar  de  Telha,  e fal  a 12  d’agosto  de  1633. 
Protessou  no  convento  do  Carmo,  do  Lisboa,  em 
160 i,  e doutorou  se  em  theologia  na  Universida 
de  de  Évora  em  1624.  Exerceu  vários  cargos  na 
sua  ordem,  como  o dc  prior  d’um  dos  seus  con 
ventos  para  que  foi  eleito  em  1625,  sendo  eleito 
provincial  em  1628.  Durante  o seu  governo  ceie 
braram  se  as  pomposas  festas  da  canonisação  dc 
André  Corsini.  Foi  um  apreciado  prégador,  c 
deixou  manu8cripto3  um  grande  numero  dos  seus 
sermões. 

Silva  (Francisco  Arthur  da).  Proprietário  da 
antiga  Empresa  Editora , designada  pelo  seu  no- 
me, estabelecida  na  rua  dos  Dour  adores,  n ° 72 
Foi  fundada  por  seu  pae,  que  tinha  egual  nome, 
no  anuo  de  1838,  sendo  então  mais  couhecido  pe- 
lo Silva  livreiro  do  Rocio,  por  se  ter  estabelecido 
n’aquelle  local,  que  depois  tomou  o nome  de  Pra- 
ça de  D.  Pedro.  Pelo  seu  incessante  trabalho  uni- 
camente, reunido  á seriedade  do  seu  caracter,  con 
seguiu  aquelle  antigo  livreiro  fazer  prosperar  a 
casa  que  fundara,  tornando-a  bem  conhecida  e 
acreditada  Ali  aftluia  a melhor  clientela  con- 
fiando-lhe diariamente  importantes  eneommcndas 
de  livros  c jornaes  estrangeiros  por  assignatura, 
etc.  Tendo  adquirido  meios  de  fortuna,  passou  a 
casa  a seu  irmão,  o bem  conhecido  livreiro  Silva 
Junior,  e mais  tarde  estabeleceu-se  novamente 
na  rua  dos  Douradores,  n.°  72,  onde  continuou  a 
editar  obras  de  grande  valor  até  ao  anno  do  1870, 
em  que  falleceu.  O seu  filho  mais  velho,  de  egual 
nome,  antigo  empregado  na  repartição  de  conta- 
bilidade da  Companhia  Geraldo  Credito  Predial 
Portuguez,  continuou  com  o mesmo  negocio,  e 
creo.i  a actual  Empresa  Editora  de  Francisco  Ar 
thur  da  Silva,  a que  deu  um  novo  impulso,  hm 
1870  encetou  o negocio  de  catalogação  e de  lei- 
lões de  livrarias,  incumbindo-se  também  do  lei 
Iões  de  mobília,  quadros,  obras  d’arte,  etc.  E'  da 
sua  especialidade  este  genero  de  negocio  o a di- 
recção dos  leiloes,  tendo-lhe  sido  confiados  os  das 
livrarias  mais  importantes,  como  consta  dos  seus 
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j catalogos.  Em  16  de  outubro  de  1900  fundou  a 
I Copiadora  Universal ; copias  e trabalhos  á machi - 
I na  de  escrever  e suas  reproducções.  Em  lu02  iui- 
I ciou  o Consultorio  Popular ; consultas  e trabalhos 
sobre  assumptos  de  interesse  geral.  São  numero- 
I sas  e importantíssimas  as  edições  feitas  n’csta 
casa  editora,  desde  o seu  começo,  com  especiali  - 
dade,  desde  1870.  No  seu  vastíssimo  catalogo, 
mencionaremos  as  seguintes:  O engenhoso  fidalgo 
D.  Quichote  de  la  Mancha,  de  Miguel  Cervantes, 
2.*  edição,  traduzida  pelo  visconde  de  Benalcau- 
fòr  e D.  Luiz  Breton  y Vedra;  Diccionario  Ency- 
clopedico,  de  D.  José  do  Lacerda;  Historia  Uni- 
versal, de  Cesar  de  Cantu;  Os  últimos  trinta  annos 
fl8l8  a 1878,),  traducção  do  visconde  de  Castilho; 
Historiada  America  Portuguesa  fBrazil/,  por  Se- 
bastião da  Rocha  Pitta;  Historia  das  persegui- 
ções politicas  e religiosas,  de  D.  Fernando  Garri- 
do; Resenha  das  famílias  titulares,  e grandes  de 
Portugal,  por  A da  Silveira  Pinto  e visconde 
de  Sanches  de  Baena,  etc. 

Silva  (Francisco  Borges  da).  Engenheiro  e poe- 
ta apreciado  N em  Cascaes  em  1788,  tal.  na  ilha 
de  S.  Miguel  a 25  de  novembro  de  1820.  Seguiudo 
a carreira  militar,  foi  nomeado  rapidameute  capi- 
tão de  engenheiros,  sendo  pouco  depois  mandado 
com  o posto  de  major  para  a ilha  de  S.  Miguel, 
oude  executou  vários  trabalhos,  tendo  a seu  car 
go  a fortificação  d'aquella  ilha,  no  período  de- 
corrido desde  1812  até  1819.  Construiu  diversas 
obras  no  castello  de  S Braz,  o entre  ellas  o quar- 
tel, onde  se  alojava  a companhia  d'artilharia  de 
guarnição.  Quando  falleceu,  havia  sido  promovido, 
pouco  tempo  antes,  a tenente  coronel-  Bibliogra- 
phia:  Od'8  ao  ill  ml  sr  José  Francisco  de  Paula 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  acabando  de  governar 
a ilha  de  S.  Miguel  no  anno  de  1815,  Lisboa,  1815; 
Ode  pyndarica  aos  annos  de  S A R.  o Príncipe 
Regente ; publicada  no  Investigador  Portuguez  em 
Inglaterra,  n.°  XXV,  de  julho  de  1813;  Ode  pyn- 
darica aos  annos  da  Rainha  Fidelíssima  D.  Ma- 
ria I;  no  mesmo  jornal,  n.°  XXI,  março  de  1813, 
Ode  pyndarica  a S.  A R.  o Príncipe  Regente  na 
sua  chegada  ao  Rio  de  Janeiro  em  1808,  no  mes 
mo  jornal,  n.°  XXVI,  agosto  de  1813;  Ode  a Fi- 
linto  Elysio,  idem,  n.°  XXXIV,  abril,  1811;  Hymno 
a S.  M.  F.  o senhor  D.  João  VI,  ( na  sua  acclamação), 
idem,  n.°  LXXII;  Odea  Filinto, idom,  n.°  LXXXV. 
Em  prosa  inseriu  no  mesmo  jornal,  os  seguintes 
artigos:  Extracto  da  «Historia  das  ilhas  dos  Aço- 
res» impressa  em  1813,  e refutação  das  falsidades 
ali  publicadas , ou  a impostura  do  T.  A desmasca 
rada,  oferecida  aos  açorianos;  saiu  no  n.°  XLVI, 
abril  de  1815;  Estabelecimento  de  pharoes  na  ilha 
de  S.  Miguel,  no  n.°  LXIX,  março,  1817;  Pri- 
meira memória,  para  servir  de  introducçâo  ao  pro- 
jecto de  construcçào  de  um  porto  na  ilha  de  S.  Mi- 
guel; no  n.°  LXXI,  maio,  1817. 

Silva  (Francisco  Coelho  da).  Juiz  de  fóra  em 
Mertola,  no  anno  de  1786.  Escreveu  uma  Oração 
á Fidelíssima  Rainha  nossa  senhora,  no  dia  da 
sua  feliz  acclamação,  que  publicou  em  Lisboa, 
1777.  Traduziu:  O Deismo  re/utado  por  si  mesmo, 
ou  exame  dos  princípios  de  incredulidade,  espa 
lhados  nas  diferentes  obras  de  João  Jacques  Rous- 
seau,  em  fôrma  de  cartas.  Seu  autor  mr.  Bergier, 
d mtor  em  theologia,  etc.,  e dedicado  pelo  traduetor 
ao  ex.mo  e rev sr.  bispo  do  Funchal  D.  José  da 
Costa  Torres,  etc.  Parte  I e II,  Lisboa,  1787;  A 
certeza  das  provas  do  Christianismo,  ou  refutação 
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do  a Exame  critico  dos  apologistas  da  religião 
christã .»  Seu  autor  mr  Bergier,  doutor  em  theolo- 
gia,  etc.  e dedicado , etc.,  Lisboa,  1788.  Este  bis 
po  do  Funchal,  a quem  estas  obras  foram  dedica- 
das, era  conhecido  por  scr  um  dos  mais  implaca 
veis  inimigos  da  maçonaria,  e perseguidor  dos 
seus  adeptos,  nos  fins  do  seculd  xvm  e princí- 
pios do  xix.  Nos  prefácios  d’estas  traducçòes  re- 
vela se  um  erudito,  mas  o que  se  torna  deveras 
curioso,  é que  em  1798  foi  preso  por  ordem  do  in- 
tendente Pina  Manique,  por  ter  escripto  uma 
obra  cujas  copias  espalhava  com  profusão,  visto 
não  o poder  imprimir,  a qual  se  intitulava:  Cen 
sura  á constituição  francesa , e outra  com  o titu- 
lo: Declaração  dos  direitos  do  homem  e do  cida- 
dão, e ainda  outra:  Noticia  curiosa  e chegada  de 
fresco  que  eu  faço  gosto  de  participar  ao  publico 
antes  que  saiba  d'ella  o correio  da  Europa.  Fran 
cisco  Coelho  da  Silva  espalhava  estes  manuscri 
ptos,  que  eram  todos  altamente  revolucionários, 
e fazia  também  propaganda  oral,  e parece  até 
que  conseguira  angariar  bastantes  adeptos,  por 
que  Pina  Manique  dizia  que,  podendo  fazer  ba- 
rulho a sua  prisão  ostensiva  e processo,  o me- 
lhor seria  deportarem-n’o  para  algum  ponto  da 
África  ou  da  Asia.  Assim  se  fez  effectivamente. 
O que  se  vê,  é que  Francisco  Coelho  da  Silva  se 
convertera,  ou  então  não  affectava  aquelle  zelo 
pela  religião  e aquelles  affectos  ao  bispo  do  Fun- 
chal, senão  para  melhor  esconder  os  verdadeiros 
sentimentos. 

Silva  (Francisco  da  Costa  e).  Mestre  da  capei 
la  na  cathedral  de  Lisboa  durante  o primeiro 
quartel  do  século  xvm.  Era  natural  de  Lisboa  e 
fal  a 11  de  maio  de  1727.  Foi  também  conego 
dc  quarta  prebenda  na  mesma  cathedral.  Deixou 
as  seguintes  composições:  Missa  a 4 vozes  e or- 
chestra;  Miserere  a 11  vozes  com  instrumentos; 
Motetes  para  se  cau tarem  nas  missas  da  quares 
ma;  Lamentação  primeira  de  quarta  feira  de  tre 
vas  a 8 vozes;  Texto  das  Paixões  de  S.  Marcos  e 
S.  Lucas  a 4 vozes;  Villancicos  a S.  Vicente  e a 
Santa  Cecilia,  com  instrumentos;  Kesponsorios  de 
officio  de  defuntos , a 8 vozes  e orchestra,  compos- 
tos para  as  exequias  que  a colonia  franceza  man- 
dou celebrar  na  capella  de  S.  Luiz  pela  memo 
ria  de  Luiz  XIV.  Os  villancicos  citados  canta 
ram-se  na  cathedral  e na  egreja  de  Santa  Joan- 
ua,  nos  annos  consecutivos  de  1719  a 1722. 

Silva  (Francisco  Jeronymo  da).  Bacharel  for- 
mado em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Angra  do  Heroismo  a 30  de  da»embro  do 
1807;  fal.  em  1872,  pouco  mais  ou  menos.  Vindo 
para  o continente,  frequentou  a referida  Univer 
sidade,  tomando  o grau  de  bacharel  em  cânones 
a 22  de  junho  de  1831,  sendo  n’esse  mesmo  anno, 
mediante  concurso,  provido  na  cadeira  de  pro- 
fessor proprietário  da  Historia  Universal  na  ci- 
dade de  Braga,  a qual  regeu  até  março  de  18  '4, 
em  razão  de  ser  por  esse  tempo  despachado  pelo 
governo  miguelista,  juiz  de  fóra  de  Ponte  do  Li 
ma,  logar  que  teve  de  abandonar  depois  pela  que- 
da do  referido  governo.  Francisco  Jeronymo  da 
Silva  foi  então  para  o Porto  assentar  banca  de 
advogado,  alcançando  n'essa  nova  carreira  a 
maior  reputação.  Havia  publicado  em  Coimbra 
no  anno  de  1832,  o seguinte  opusculo:  Descripção 
da  entrada  de  el  rei  nosso  senhor  D.  Miguel  na  ci 
dade  de  Braga  em  o l.°  de  novembro  de  1832  Em 
1816,  estando  no  Porto,  inseriu  no  jornal  a Coa- 


lisão,  umas  cartas  intituladas:  O dia  8 de  março, 
ou  a dijeza  da  archicovfraria  da  Santíssima  e lm- 
maculada  Conceição  de  Maria.  Miguelista  enthu  - 
siasta,  entrou  de  novo  na  vida  politica,  quando 
o seu  partido  resolveu  cooperar  com  o partido  se- 
tembrista  ou  patuleia  na  sua  insurreição  contra 
o governo  da  Carta  Constitucional.  Foi  por  isso 
atrozmente  perseguido  pelo  governo  cabralista, 
o esteve  preso,  negando-se-lhe  absolutameute 
qualquer  deferimento  ás  suas  reclamações  fun 
dadas  em  direito  A 19  de  maio  de  18 17  redigiu 
uma  representação  que  os  presos  do  castello  da 
Foz  fizeram  ao  governador  civil  do  Porto.  Quan- 
do triumphou  a causa  cartista,  Francisco  Jero- 
nymo da  Silva,  ou  porquo  julgasse  mais  pruden- 
te afastar  se  por  algum  tempo  do  Porto,  ou  por- 
que fôase  talvez  mesmo  compellido  a isso,  apro- 
veitou o ensejo  para  visitar  a sua  patria  d’onde 
estava  ausente  havia  muito  tempo,  e ali  publicou 
algumas  poesias,  um  episodio  dedicado  a João 
Pereira  Forjaz  de  Lacerda,  uma  poesia  intitula- 
da: A Terceira,  ou  o ausente,  visitando  a terra 
natal,  que  depois  publicou,  em  Lisboa,  em  2.* 
edição,  correcta  e augmentada,  em  1848.  Regres 
sando  ao  Porto  continuou  o exercício  da  advoca- 
cia até  1852,  em  que  transferiu  a sua  rcsidcncia 
para  Lisboa,  continuando  aqui  a advocacia  com 
o melhor  exito.  Â primeira  causa  que  sustentou 
em  Lisboa,  foi  em  1852  a do  jornal  A Nação,  ac- 
cusado  do  crime  de  liberdade  de  imprensa.  A 
allegação  que  formulou  por  essa  occasião,  publi 
cou-  a no  mesmo  anno  Mas  foi  a unica.  Obras 
suas  ha  ainda  a Minuta  de  revista  por  parte  de 
D.  Maria  do  Carmo  de  Barros  Castello  Branco  e 
outros,  na  causa  em  que  contendem  com  o padre 
José  Godinho  Zuzarte  de  Sequeira  de  Sameiro  e 
sua  irmã,  que  pnblicou  em  1869,  e o Elogio  his- 
tórico do  advogado  José  Luiz  Gonçalves  Ferreira 
da  Cunha,  recitado  na  conferencia  solemne  de  22 
de  outubro  de  1864  e que  saiu  também  em  1869 
nos  Annaes  da  Associação  dos  Advogados. 

Silva  (Francisco  Joaquim  da  Costa  e).  Secre- 
tario geral  da  província  de  Aogola,  director  ge- 
ral do  ultramar,  conselheiro,  deputado,  par  do 
reino,  etc.  N.  em  1827,  fal.  em  Lisboa  a 1 de  mar- 
ço do  1899.  Bem  se  póde  dizer  que  a sua  vida 
foi  toda  consagrada  ás  nossas  possessões.  No- 
meado por  decreto  de  23  de  abril  de  1847  secre- 
tario geral  da  província  de  Angola,  contando  ape- 
nas 20  annos  de  edade,  foi  successivamente  pro- 
movido nos  cargos  de  official  e secretario  do  cou - 
selho  ultramarino  até  ao  de  director  geral  do  ul- 
tramar. Segundo  refere  um  dos  seus  biographos. 
Costa  e Silva  teve  occasião  de,  no  conselho  ul- 
tramarino, estudar  questões  de  elevado  alcance, 
e por  vezes  collaborou  com  alguns  ministros  da 
marinha  em  reformas  importantes.  Alguns  dos  de- 
cretos referendados  por  Luiz  Augusto  Rebello  da 
Silva,  tiveram  por  principal  collaborador  o con- 
selheiro Costa  e Silva.  Cita  se  o que  regula  a 
administração  das  províncias  ultramarinas,  que 
esteve  em  vigor  por  mais  de  30  annos,  sem  que 
os  ministros  o modificassem.  Estava,  portauto, 
desde  muito  tempo  iudicado  naturalmente  para 
director  geral  do  ultramar,  para  que  foi  nomea- 
do em  1876,  quando  vagou  aquelle  importante  lo 
gar.  Na  sua  vida  politica,  filiado  no  partido  re- 
generador, deu  sempre  provas  da  mais  nobre  in- 
tegridade e desapaixonada  affeição  partidaria. 
Foi  dpputado  pela  primeira  vez  em  1851,  sendo 
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eleito  pelo  circulo  de  Aveiro,  e reeleito  em  suc- 
cessivas  legislaturas,  por  Augola,  Ovar,  Cintra  e 
Mafra  Por  carta  regia  de  29  de  dezembro  de 
] 8S1  foi  nomeado  par  do  reino,  tomando  posse 
na  respectiva  camara  a 25  de  janeiro  de  1882  No 
anno  de  1878  teve  a presidência  da  camara  dos 
deputados;  merecendo  o respeito  de  todas  as  fac- 
ções politicas,  graças  ao  seu  bom  senso  e digni 
dade.  Nos  últimos  annos  da  sua  vida  afastara-se 
da  politica,  entregando-se  unicamente  ao  desem 
penho  das  suas  elevadas  funcçòes  de  director 
geral  do  ultramar. 

Silva  (Fra ncisco  Liberato  Telles  de  Castro  e). 
V.  Telles  de  Castro  e Silva  ( Francisco  Libe- 
ra to  ). 

Silva  ( Francisco  Xavier  Pereira  da).  Antigo 
empregado  no  tribunal  da  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço,  etc.  N.  em  Lisboa  a 23  de  maio  de  1 797, 
c tal.  pobríssimo  no  hospital  de  S.  José  a 27  de 
abril  de  1866.  Foi  cavalleiro  das  ordens  de  Chris 
to  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa, offieial  da  secretaria  da  Junta  do  Infanta 
da,  e tenente  de  voluntários  realistas  no  tempo 
do  governo  de  D.  Miguel,  o que  deu  causa  à sua 
demissão,  quando  cm  1833  foi  restaurada  a Car- 
ta Constitucional.  Elle  e seu  irmão  João  Xavier 
Pereira  da  Silva  fôram  os  redactores  do  Rama- 
lhete, jornal  de  instrucçâo  e recreio,  publicado  em 
Lisboa,  desde  1834  até  1841,  que  tórma  ao  todo 
7 volumes,  e collaborou  em  differentes  jornaes 
Publicou  também:  Os  seròes  recreativos,  jornal  de 
romances,  novellas,  contos  e aneedotas,  Lisboa, 
1811.  Escreveu  differentes  peças  para  o theatro, 
entre  as  quaes  citaremos:  O arraial  de  Loures, 
O morgado  da  Ventosa,  e A velhice  namorada,  peça 
que  fez  epoca  no  Gymnasio,  e em  que  o actor  Ta- 
borda  muito  se  evidenciou  desempenhando  o pa- 
pel de  Simplicio  da  Paixão.  Pereira  da  Silva  foi 
quem  por  muito  tempo  fez  os  cartazes  de  touros 
havendo  em  alguns  d'elles  versos  chistosos. 

Silva  (D.  Gaspar  de  Moscoso  e).  V.  Encarna 
çâo  (Fr.  Gaspar  da). 

Silva  (Gertrudes  Rita  da).  Artista  dramatica 
de  muito  merecimento,  mais  conhecida  no  thea- 
tro pelo  seu  nome  de  baptismo.  Foi  discipula  de 
Epiphanio  e do  grande  actor  Rosa,  dois  mestres 
distinctos  da  arte  dramatica.  Estreou  se  no  thea 
tro  normal  em  21  de  abril  de  1350,  na  peça  em 
3 actos,  de  Luiz  Augusto  Palmeirim,  Dois  casa- 
mentos de  conveniência.  Foi  uma  brilhante  estreia, 
assim  como  brilhantíssima  foi  sempre  a sua  car- 
reira artistica.  Logo  no  seu  debute  ganhou  osfó- 
ros  de  actriz  notável,  sendo  d’ali  a poucos  dias 
classificada  pelo  conselho  dramatico  e pelo  Con- 
servatório de  Lisboa  como  primeira  dama  de  al- 
ta comedia,  entrando,  como  tal,  a fazer  parte  da 
sociedade  artistica  do  referido  theatro,  por  por 
taria  assignada  pelo  estadista  Rodrigo  da  Fonse- 
ca Magalhães.  No  seu  numerosíssimo  reportorio, 
teve  creaçôe8  notáveis,  que  o publico  sempre  co 
roava  de  pbreneticos  applausos.  Era  muito  for- 
mosa e elegante,  admiravel  de  majestade  e no 
breza;  muito  espirituosa,  contando  nos  ensaios 
engraçadas  aneedotas,  de  que  alguns  autigos  fre- 
quentadores do  theatro  normal  ainda  se  recor 
dam  com  saudade  Sempre  se  conservou  n'aqucl 
le  palco,  e visitou  uma  vez  o Brazil,  onde  tam 
bem  toi  muito  apreciado  o seu  talento  artístico. 
Falleceu  a 1 de  julho  de  1888,  sendo  bastante  sen 
sivcl  a sua  perda  ua  sccna  portugueza.  I)o  seu 
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enorme  ropoitorio,  em  que  sempre  se  encarrega- 
va de  papeis  importantíssimos,  figuram  peças 
origii  aes  dos  melhores  escriptores  dramáticos 
portuguezes,  como  Luiz  Augusto  Palmeirim,  Cos- 
ta Cascaes,  Mendes  Leal,  Garrett,  Rangel  de  Li- 
ma, Ernesto  Bicster,  Camillo  Castello  Branco, Ro- 
drigo Paganinb,  Andrade  Corvo,  Ricardo  Cor- 
deiro, etc.,  e as  melhores  peças  de  autores  fran- 
cezes,  como  Victorien  Sardon,  Alexandre  Du- 
mas, e muitos  outros  de  grande  reputação. 

Silva  (Fr.  Gonçalo  da).  Monge  cisterciense, 
licenceado  em  theologia  pela  Universidade  de 
Paris,  e prior  do  convento  de  Alcobaça.  N.  em 
Soure,  mas  ignoram-sc  as  datas  do  nascimento  c 
tallecimento.  Era  filho  de  Gonçalo  Gomes  da  Sil- 
va. Vestiu  o habito  da  ordem  de  S.  Bernardo  uo 
referido  convento  d' Alcobaça,  foi  a Paris  tomar 
o grau  de  licenceado,  e regressando  a Portugal 
foi  prior  no  tempo  dos  infantes  commendatarios, 
reitor  do  collegio  de  Coimbra,  e coufessor  das 
freiras  de  Odivcllas  A pedido  da  sub-prioresa  D. 
Guiomar  de  Castro  traduziu  do  francez  a Vida 
de  S.  Bernardo,  que  se  imprimiu  por  ordem  da 
rainha  D.  Catharina  cm  1514. 

Silva  (P.  Gregorio  da).  Presbytcro  secular.  N. 
em  Lisboa  em  1682,  onde  também  fal.  a 2 de  no- 
vembro de  1733.  Formou  se  ua  Universidade  de 
Evora  em. theologia,  cm  que  depois  tomou  o grau 
de  doutor.  Foi  beneficiadojias  egrejas  de  Santo 
Estevão  de  Lisboa  e de  Santo  André,  de  Mafra. 
Deixou  vários  sermões. 

Silva  (Henrique  Augusto  da).  Escriptor.  N.  no 
Porto  a 3 de  agosto  de  1832,  onde  também  fal.  a 
5 de  junho  de  1862.  Frequentou  a Academia  Po- 
lytechnica  do  Porto,  onde  completou  o curso  de 
engenharia  civil,  e o de  agricultura.  Foi  nouva 
do  depois  professor  no  lyceu  de  Vizeu,  servindo 
na  cadeira  de  introdueçáo  á historia  natural,  e 
princípios  de  physica  e chimica.  Escreveu  para  o 
theatro,  ou  traduziu  as  peças:  Amor  e amizade 
Roberto  o desconhecido,  A tomada  de  Sebustopol, 
O dia  de  S.  Miguel,  As  façmhas  acadêmicas,  Os 
apóstatas.  Publicou  mais  algumas  traducçòes,  o 
collaborou  no  Grinalda,  jornal  do  versos  que  n'es- 
se  tempo  se  publicava  no  Porto. 

Silva  (Henrique  José  da).  Pintor  N.  em  Lis- 
boa em  1772,  fal.  no  Rio  de  Janeiro.  Estudou  ie- 
senho  na  aula  regia  por  espaço  de  5 aunos,  foi 
discípulo  de  Rocha  e de  Eleuterio  Manuel  de 
Barros  até  1790  em  que  passou  a ser  discípulo 
de  Pedro  Alexandrino  de  Carvalho,  cujo  estylo 
sempre  is^ou.  Foi  scenographo,  pintou  muitos 
tectos  e paredes  com  figuras  e ornatos  a fresco. 
Pintou  muitos  quadros  diversos,  e muitos  para 
oratorios  e egrejas;  nos  retratos  que  também  exe- 
cutou, conta  se  o de  lord  Wellington,  cercado  de 
figuras  allegoricas,  o de  Beresford  n’um  pedestal 
onde  está  representado  um  dos  episodios  da  sua 
carreira  militar  em  Portugal,  e o de  Bocage.  Es- 
tes tres  quadros  fôram  gravados  por  Bartolozzi. 
Em  1819  passou  ao  Rio  de  Janeiro,  ignorando  so 
a data  da  sua  morte. 

Silva  (Henrique  José  da).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  juiz 
de  fóra  da  villa  de  Arronches.  Escreveu  uma  obra 
ue  ficou  manuscripta,  c tinha  a data  de  agosto 
e 1801,  intitulada:  Relação  da  entrada  e succes 
sos  das  tropas  hespanholas,  e movimentos  do  exer- 
cito portuguez  na  província  do  Alemtejo;  no  dia  20 
de  maio  até  6 de  junho  do  presente  anno,  em  que 
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fôram  em  Badajoz  assig nados  os  tratados  de  paz 
entre  as  Ires  potências  de  Portugal,  Hespauha  e 
França,  etc. 

Silva  ( Innocencio  Francisco  da).  Escriptor  e 
bibliographo.  N.  em  Lisboa  a 28  de  setembro  de 
1810,  onde  também  fal.  a 27  de  junho  de  1876 
Era  filho  d’um  pequeno  commerciante,  official 
das  antigas  ordenanças.  Foi  seu  paequem  lhe  en- 
sinou os  primeiros  rudimentos  das  letras.  Apreu 
dendo  a ler  muito  cedo,  muito  cedo  também  se 
lhe  revelou  a paixão  pelos  livros.  Ainda  não  ti 
nha  6 annos,  quando  já  lhe  davam  para  recreio 
os  poucos  livros  que  existiam  na  casa  paterna. 

A traducção  em  verso  portuguez  do  Telemaco,  de 
Gil  Braz,  e a Historia  Sagrada  de  Koyaumont, 
a que  Lamartino  consagra  uns  periodos  delicio 
sos  no  principio  da  sua  Viagem  oo  Oriente , por 
que  fôra  também  o livro  querido  da  sua  infaucia 
Até  aos  lã  annos,  entregando  se  sempre  á sua 
paixão  favorita,  passou  a outras  leituras,  como 
a Historia  Romana,  de  José  Thomaz  de  Aquino, 

O Feliz  independente , e a Vida  de  Nuno  Alvares 
Pereira.  N’aquella  edade,  e manifestando  alguma 
disposição  para  o desenho,  seu  pae  o mandou  fre- 
quentar a aula  de  figura  e de  architectura  ci- 
vil, que  então  existia  no  convento  dos  Caetanos 
Dois  annos  seguiu  aquelles  estudos,  mas  o apro 
▼eitameoto  não  correspondeu  ao  que  se  espera 
va  e reconhecendo  que  errara  completamente  a 
vocação,  resolveu  seguir  outra  carreira,  e foi 
cursar  humanidades  na  escola  publica  do  Bairro 
Alto,  mas  como  a sua  familia  estava  em  grande  j 
decadência  com  relação  a meios  de  fortuna,  en- 
tendeu que  não  devia  frequentar  um  curso  de 
que  não  podia  tirar  proveito  iromediato,  e como 
se  não  podia  entrar  ao  serviço  das  repartições 
publicas  sem  o curso  da  aula  do  commercio,  que 
era  de  dois  annos  e considei ado  indispensável, 
foi  ali  matricular  se,  o qual  concluiu  com  o maior 
aproveitamento  em  1830,  coutando  apenas  20  an 
nos  de  edade.  Entretanto  ia  aprendendo  sem 
mestre  a lingua  frauceza  e entregava  se  com  ar- 
dor á leitura  dos  philosophos  que  fizeram  a grau- 
de  revolução,  enthusiasmando  se  pelas  suas  dou- 
trinas, recebendo  com  ellas  o amor  da  liberdade, 
de  que  deu  provas  em  muitas  occasiòes.  Ao  ter- 
minar o curso  da  aula  do  commercio  foi  matri- 
cular-se na  Academia  de  Marinha,  onde  cursou, 
de  1830  a 1833,  os  tres  annos  de  mathematica, 
com  muita  distineção,  sendo  premiado  no  l.°  e 
2.®  anno,  e obtendo  no  3.°  dUtincção  honrosa,  por 
não  ter  havido  prêmios  n’esse  anno  Concluido  o 
curso  em  1833  podia,  se  quizesse,  entrar  na  ar- 
mada real  com  o posto  de  2.®  tenente,  mas  além 
de  não  sentir  vocação  para  a vida  maritima,  não 
desejaria  provavelmente  servir  a causa  migue- 
lista,  pelos  seus  sentimentos  profundamente  li-  1 
beraes,  e andava  pensando  como  haVia  de  ganhar 
a vida,  quando  o duque  da  Terceira  entrou  em 
Lisboa  no  dia  24  de  julho  de  1833,  e principiou 
desde  logo  a organisar  a defeza  da  cidade,  cha 
mando  ás  armas  todos  os  que  desejassem  comba- 
ter pela  causa  da  Liberdade.  Organisaram-se  os 
batalhões  moveis,  e Innocencio  assentou  praça 
no  u®  4 recebendo  logo  o posto  de  official  in- 
ferior, combatendo  com  bravura  até  ao  fim  da 
guerra  civil.  Em  1834  achou-se  de  novo  sem  re- 
cursos, tendo  não  só  do  cuidar  de  sí,  mas  de  sus 
tentar  seu  pae,  velho,  cego  e paraíytico.  Dedi- 
cou-se então  ao  magistério  particular,  leccionan- 
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do  as  matérias  dos  dois  cursos  que  seguira,  de 
commercio  e mathematica,  e assim  foi  arranjan- 
do meios  de  subsistência,  desde  1834  até  1837, 
mas  continuando  a servir  na  guarda  nacional,  e 
cm  que  fôra  feito  capitão  pelos  seus  camaradas 
A guarda  nacional  teve  n’essa  epoca  de  agita- 
ção de  fazer  serviço  muito  activo.  Innocencio, 
além  d’is80,  estava  lançado  com  paixão  na  vida 
politica.  Era  secretario  da  Sociedade  patriótica 
lisbonense,  e ifessa  qualidade  publicou  em  1837 
o Relatorio  lido  na  sesuão  solemne  do  anniversario 
da  Sociedade  patriótica  lisbonense  em  9 de  março 
de  1837.  Foi  a sua  primeira  obra  impressa,  mas 
havia  já  muito  que  elle  se  dedicava  ás  letras 
Com  o seu  estoicismo,  que  se  tornou  com  a eda- 
de um  pouco  rabujento,  Innocencio,  apezar  de 
se  vêr  em  grandes  apuros,  não  quiz  nunca  re- 
querer cousa  alguma.  Foi  um  amigo  que  officio- 
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samente  obteve  que  alie  fôsse  chamado  em  ju- 
nho de  1837  para  a secretaria  da  administração 
geral  do  districto  de  Lisboa  como  amanuense  ex- 
traordinário e temporário,  com  o vencimento  de 
1£000  reis  em  cada  dia  util,  para  classificar  li- 
vros e papeis  que  tinham  ido  para  ali  das  extin- 
ctas  ca3as  religiosas.  Foi  então  que  principiou  a 
voltar  mais  a sua  attenção  para  os  estudos  bi- 
bliographicos,  e em  1839  publicou  uma  collecção 
das  Composições  poéticas  do  dr.  José  Anastasio 
da  Cunha.  Essa  publicação,  apezar  de  ser  feita 
debaixo  de  um  regimen  avançado,  como  era  o da 
constituição  de  1838,  rendeu  lhe  um  processo  por 
abuso  de  liberdade  de  imprensa.  (Ja  tribuuaes  o 
absolveram,  mas  a edição  foi  supprimida.  Em 
1342  entrou  no  quadro  effectivo  como  amanuen 
se  de  1.®  classe.  Innocencio,  apezar  dos  seus  en- 
thusiasmos  e das  suas  oceupaçòes  litterarias, 
apezar  também  das  suas  predilecções  políticas, 
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era  um  exeellente  empregado.  Não  tardaram  a j 
conhecer-lhe  o préstimo,  que  elle  tiuhaumagrau-  j 
de  facilidado  de  redigir  e um  grande  expediente,  j 
Passaram  n’o,  portanto,  do  serviço  em  que  esta-  | 
va,  para  outro  serviço  muito  mais  pezado,  o da  | 
repartição  de  fazenda  do  districto,  ontão  annexa  | 
ao  governo  civil.  Esteve  ali  até  1818.  Em  1850  | 
publicou,  e a muitas  instancias  do  editor  A.  M. 
Pereira,  o seu  segundo  livro,  Pequena  chrestoma- 
thia  portugueza,  que  foi  adoptada  para  uso  das 
escolas  Entretanto  dedicava-se  ao  jornalismo,  e 
publicava  artigos  vários  no  Verdadeiro  amigo  do 
Povo,  no  Verdadtiro  Patriota,  e na  Revolução  de 
Setembro  e também  no  Panorama.  Era  então  ama 
nuense  de  2.®  classe,  e em  1851  passou  á 1.*  Em 
1853  foi  incumbido  pelo  editor  Fernandes  Lopes 
de  dirigir  uma  reimpressão  das  obras  de  Bocage. 
E'  esta  a celebre  edição  prefaciada  por  Luiz  Au- 
gusto Rebello  da  Silva,  dirigida  com  o máximo 
cuidado.  Além  da  direcção  da  edição,  foi  também 
encarregado  de  escrever  notas  históricas,  criti- 
cas e philologicas.  Havia  muito  tempo  que  Inno- 
cencio  trabalhava  em  colligir  um  grande  numero 
de  notas  bibliograpbicas,  em  corrigir  e additar 
a Bibliotheca  Lusitana  de  Barbosa  Macbado.  Des 
de  que  o erudito  abbade  de  Sever  escrevera  a 
sua  obra  monumental,  nunca  mais  se  pensara  em 
emendar,  rectificare  continuar  essa  obra.  Entre- 
gava-se Innocencio  a esse  trabalho,  e se  a sua 
obra,  conhecida  só  pelos  seus  amigos,  não  saía  á 
luz  publica,  era  porque  a publicação  exigia  avul 
tadas  despezas  que  Innocencio  não  podia  fazer. 
Era  já  socio  correspondente  da  Academia,  eleito 
em  24  de  fevereiro  de  1859,  o seu  nome  adquiri- 
ra já  gloriosos  foros  no  mundo  das  letras,  onde 
era  conhecido  como  consciencioso  trabalhador  e 
erudito.  Não  era  só  nos  jornaes  que  indicámos, 
que  elle  collaborára,  o Archivo  Pittoresco,  logo 
que  se  fundou,  lhe  ofiereceu  as  suas  columnas.  Ao 
mesmo  tempo  Innocencio,  apezardos  seus  poucos 
meios,  comprava  quantos  livros  podia,  e conse- 
guira já  formar  uma  bibliotheca  muito  regular. 

O Diccionario  Bibliographico  estava  de  facto 
iniciado.  Conhecida  a obra  por  alguns  amigos  e 
apreciadores,  e reconhecida  a sua  grande  vanta- 
gem, empenbaram-se  em  conseguir  do  governo 
que  favorecesse  a empresa,  e n’isso  se  empenhou  es- 
pecialmente D.  Pedro  V,  que  então  governava,  e 
cujo  amor  pelo  estudo  e pela  sciencia  era  bem 
conhecido.  Tendo  se  alcançado,  que  o governo, 
mandasse  imprimir  a obra  na  Imprensa  Nacio- 
nal, não  tardou  a sair  o 1.®  volume  d'esse  monu- 
mental trabalho,  dedicado  ao  referido  monar- 
cha  e acompanhado  do  retrato  do  autor.  O 1.® 
volume  abrangia  as  duas  primeiras  letras  do  al- 
phabeto,  e era  ainda  bastante  deficiente,  compa- 
rado com  o desenvolvimento  que  a obra  depois 
tomou  U 2.®  volume  saiu  cm  1859,  assim  como  o 
3.®;  o 4.®  e o 5.®  em  1860,  e o 6.®  em  1862.  O gran- 
de intervallo  que  se  deu  na  publicação  entre  o 
5.®  e 6.®  volume,  teve  a seguinte  razão:  O gover- 
no deliberou  proteger  o Dicctonartonãoconceden- 
do  ao  autor  uma  remuneração  fixa  e determina- 
da. Ora,  um  Diccionario  precisa  d'um  enorme  ma 
terial  armazenado  com  antecipação,  e Innocen- 
cio,  nao  podendo,  porque  não  tinha  meios  para 
isso,  entregar  se  inteiramente  ao  seu  trabalho, 
precisava  de  ganhar  o seu  pão  quotidiano  o de 
trabalhar  por  conseguinte  na  sua  repartição.  De- 
pois de  accufuular  um  grande  trabalho,  quando 
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chegava  a hora  da  recompensa,  davam  lhe  meta- 
de da  edição  de  cada  volume.  Ora,  sendo  a edi- 
ção de  1:000  exemplares,  Innocencio  recebia  500, 
mas  como  desses  500  precisava  distrabir  forço- 
samente, pelo  menos,  ICO  para  dadivas  indispen- 
sáveis, 400  volumes  é que  constituíam  a remune- 
ração do  trabalho  de  Innocencio,  sujeitos  ainda  á 
deducção  das  commissòes  e de  mil  outras  despe- 
zas. Mas  o trabalho  do  Diccionario  não  deixava 
de  ser,  além  de  penoso,  dispendioso.  Arrastava 
comsigo  a necessidade  da  compra  de  livros,  de 
pagamento  a amanuenses  para  as  copias,  o que 
se  tornava  tanto  mais  indispensável  quanto  os 
trabalhos  indefessos  da  investigação  nas  biblio- 
thecas  tinham  fatigado  a vista  de  Innocencio. 
Requereu  elle  por  conseguinte,  allegando  todas 
estas  razões,  que  lhe  concedessem,  em  vez  de 
500  exemplares,  750.  Depois  de  longa  meditação, 
o ministério  deliberou  accedcr  ao  pedido  do  bi- 
bliographo,  mas  com  uma  certa  modificação  eco- 
nômica. Em  vez  de  750  exemplares,  concediam- 
lhe  apenas  700,  e só  do  6.®  volume  em  deante. 
De  nada  serviria  a Innocencio  os  200  exemplares 
truncados  dos  últimos  volumes  da  sua  obra.  O de 
putado  Torres  e Almeida  advogou  na  camara  a 
causa  do  illustre  bibliographo,  e o ministro  do 
reino,  então  Anselmo  Braamcamp,  concedeu  o fa- 
vor pedido,  ordenando  que  se  lhe  dessem  os  200 
exemplares  que  de  novo  se  lhe  entregaram,  des- 
de o 1.®  volume  da  obra.  E'  preciso  notar,  que  já 
a esse  tempo  o Diccionario  Bibliographico  esta- 
va sendo  apreciadíssimo  pelos  estrangeiros,  e que 
um  distincto  bibliographo  de  Moscou  estranhava 
muito  que  os  parlamentos  portuguez  e brazileiro 
não  tivessem  ainda  votado  uma  recompensa  ao 
homem  que  tão  relevantes  serviços  prestava  ao 
seu  pai/..  Vencida,  portanto,  a dificuldade,  pu- 
blicou se  fiualmente  o 6.®  volume  em  1862,  se- 
guindo n’esse  anno  o 7.®  que  acabava  na  letra  Z. 
Estava  e não  estava  concluído  o Diccionario, 
porque  o proprio  autor  reconhecia  serem  pre- 
cisos larguíssimos  supplementos,  e era  a esse 
trabalho  a que  o incançavel  escriptor  se  ia  dedi- 
car. Era  lhe,  comtudo,  impossível,  apezar  do 
augmento  da  remuneração,  e d’essa  remuneração 
começar  a ser  valiosa  pela  acceitação  da  obra, 
entregar  se  a esse  trabalho,  porque  se  sentia  fa 
tigado  e o trabalho  da  repartição  augmentara  de 
um  modo  pesadíssimo.  Amanuense  no  governo  ci 
vil  da  repartição  de  policia,  saude  e segurança 
publica,  e,  como  empregado  intelligente  e labo 
rioso,  pesava  sobre  elle  rudemente  o serviço  da 
repartição.  Reconhecendo  este  inconveniente,  a 
Academia  das  Sciencias,  que  o elegera  seu  socio 
effectivo  em  7 de  abril  de  1862,  resolveu  represen  • 
tar  ao  governo  que  o dispensasse  do  serviço  da  re- 
partição para  poderentregar-seaos  seus  trabalhos 
bibliographicos.  Redigiu  essa  representação,  que 
tinha  a data  de  17  de  maio  de  1866,  José  da 
Silva  Mendes  Leal,  com  louvores  que  a obra  me- 
recia. O governo  negou  a autorisação  pedida,  pe- 
lo menos  em  toda  a sua  amplitude,  e concedeu 
| apenas  a Innocencio,  por  portaria  de  20  de  julho 
' do  mesmo  anno,  que  não  tósse  á repartição  quatro 
dias  por  semana.  Logo  em  1867  saiu  o 8.®  volume 
do  Diccionario  e 1.®  do  Supple.nento,  que  abran- 
gia as  letras  A e B,  que  tiuharn  sido  descriptas 
i no  1.®  volu  ne.  Como  este  fôra  mais  deficiente,  as 
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Apezar  de  ser  nominalmente  valiosa,  relativa* 
mente  ás  circunstancias  do  paiz,  a entrega  de 
700  exemplares  ao  autor,  a verdade  é que  a 
remuneração  era  insuficiente,  porque  ainda  que 
Innocencio  collocasse  logo  os  seus  iOO  exempla 
res,  ainda  isso  teria  uma  grande  quebra,  porém 
não  só  os  não  podia  collocar  logo,  porque  o Dic 
cionario,  seudo  obra  de  venda  segura,  é também 
obra  de  venda  demorada,  mas  ainda  ba  a accres- 
centar  que  Inuocencio  não  era  livreiro,  e lucta- 
va  com  maiores  dificuldades  cOra  que  lueta  quem 
não  anda  coustautemente  entregue  a esses  ne- 
gocios.  A dispensa  de  ir  quatro  dias  á reparti- 
ção também  pouco  valia  para  um  empregado 
consciencioso  como  Inuocencio,  que,  sendo  já 
oficial  do  governo  civil  e carregando  com  muitas 
responsabilidades  da  repartição,  não  podia,  aiu- 
da  que  lho  fôsse  permittido,  como  era,  ir  n’um 
dia  tratar  d’um  negocio  e deixai  o depois  incom- 
pleto pelos  feriados  que  lhe  consentiam  que  to- 
masse. De  novo  a Academia  representou  ao  go- 
verno, pedindo  lbe  que  o dispensasse  completa- 
tamente  do  serviço  publico,  e que  em  vez  de  lhe 
remunerar  o seu  trabalho  com  um  certo  numero 
de  exemplares,  pagasse  ao  autor  5()0£000  reis 
por  cada  volume.  Esta  nova  representação  tinha 
a data  de  11  de  maio  de  1868.  0 governo,  então 
presidido  pelo  conde  de  Avila,  não  fez  caso  da  re- 
presentação, assim  como  o não  fez  também  o go 
verno  do  bispo  de  Vizeu,  que  se  lhe  seguiu.  Su 
bindo,  afinal,  ao  poder,  em  1869  o ministério  do 
duque  de  Loulé,  e vindo  a occupar  o logar  de  se- 
cretario geral  do  ministério  e do  director  geral 
da  instrucção  publica  o conselheiro  José  Maria 
d’ Abreu,  foram  ambos  informadus  dos  embaraços 
que  impediam  a conclusão  do Diccionario,  e toma- 
ram grande  interesse  em  os  demover.  Não  se  fez 
esperar  a solução,  em  termos  que,  sc  não  foram 
precisamente  as  propostas  pela  Academia,  collo- 
caram,  comtudo,  Iunocencio  n'uma  situação  mais 
vantajosa  para  proseguir  a empreza,  livrando-a 
das  dificuldades  que  mais  a contrariavam.  Uma 
portaria  datada  de  12  de  novembro  do  citado  an- 
no,  explicada  e modificada  por  outra  de  18  de  mar- 
ço de  1870,  converteram  em  contrato,  assentado 
sobre  bases  definitivas,  o que  anteriormente  uão 
passara  de  mera  e graciosa  concessão.  Ao  mesmo 
tempo  o decreto  de  17  de  novembro  de  18  >9  con 
cedia  a Innocencio,  nos  termos  os  mais  elogiosos, 
o grau  de  oficial  da  ordem  da  Torre  e Espada,  o 
que  muito  o lisongeou,  porque  tivera  sempre 
grande  ufania  nos  seus  antigos  serviços  milita- 
res, e aquella  honrosa  distineção  lhe  fôra  conce- 
dida, entre  outras  cousas,  pelos  serviços  que  elle 
prestára  á causa  da  Liberdade.  Em  1870  saiu  o 
9.®  volume  do  Diccionario  e 2."  do  Supplemento, 
abrangendo  as  letras  D até  G.  Houve  depois  no 
va  paragem.  A velhice  e a doença  começaram  a 
prostrar  o intrépido  trabalhador.  Chegou  a estar 
quasi  cego  de  tedo.  Entretanto,  não  trabalhava 
só  no  Diccionario,  foi  collaborador  cffectivo  do 
Archioo  Pittoresco,  onde  escreveu  muitas  biogra- 
phias,  pequenas  mas  valiosas.  Também  publicou 
em  folheto  umas  biograpbias  de  João  Sanches  e 
de  Luiz  Sauches  de  Baena,  um  manifesto  aos  sub 
scriptores  do  Diccionario  Bibliographico  Por  tu- 
guez  o uma  Carta  ao  sr.  Miguel  Joaquim  Mar 
que 3 Torre » autor  d'um  impresso  que  se  intitula 
o Vida  de  José  Agostinho  de  Macedo ,»  ctc.  Depois 
d’uma  longa  e pertinaz  doença,  falleceu,  com  66 


| annos  incompletos.  O seu  funeral  foi  concorridis- 
simo,  vendo-se  encorporados  no  préstito  muitos 
escriptore8,  fidalgos,  homens  de  sciencia,  repro- 
8entaotes  da  Academia  Real  das  Sciencias,  da 
maçonaria,  de  toda  a imprensa,  da  policia  civil, 
etc.  Um  batalhão  de  infantaria  n ° 2,  com  a ban- 
da, commandado  pelo  tenente-coronel,  prestou  as 
honras  militares  correspondentes  ao  grau  de  offi  • 
ciai  da  Torre  e Espada.  A Academia  Real  das 
Sciencias,  na  sessão  de  26  de  junho,  mandou  lan 
çar  na  aeta  um  voto  de  sentimento.  Innocencio 
Francisco  da  Silva  deixou  grande  numero  de  clo- 
mentos  para  a continuação  do  Diccionario,  e,  se- 
gundo consta,  quasi  completo  o 10.®  volume  (3.° 
do  Supplemento),  que  foi  publicado  em  1883  pelo 
bem  conhecido  escriptor  e jornalista  sr.  Brito 
Aranha,  que,  como  sou  testamenteiro,  pediu  ao 
governo  autorisação,  que  lhe  foi  concedida,  de 
tomar  o encargo  da  continuação  de  tão  grandio 
sa  obra.  O Diccionario  já  hoje  conta  19  volumes, 
sendo  o ultimo  publicado  ern  1908  Toda  a im- 
prensa, por  occasião  da  morte  do  illuslre  biblio- 
grapho,  lhe  consagrou  saudosos  artigos,  esbo 
ços  biographicos  lastimando  tão  grande  perda. 
Muitos  desses  artigos  estão  colligidos  pelo  sr. 
Brito  Aranha  no  10.®  volume  do  Diccionario, 
onde  trata  largamente  dabiographia  de  lunocen 
cio.  Um  dos  seus  biographos  faz  notar  a sua  pro- 
digiosa memória,  dizendo  que  elle  era  uma  bi- 
bliotheca  viva;  que  se  podia  consultai  o,  mesmo 
na  rua,  sobre  qualquer  ponto  da  nossa  historia, 
que  elle,  sem  hesitar  um  momento,  dava  logo  a 
explicação  pedida.  Homem  leal  e rispido,  portu- 
guez  de  velha  tempera,  estava  nos  últimos  annos 
da  sua  vida,  áspero  e rude.  Amarguras  concen- 
tradas lhe  haviam  azedado  o animo.  Além  d’isso, 
era  naturalmente  irascivel,  e não  poupava  inju- 
rias a quem  lhe  contrariava  as  investigações. 
Teve  contendas  litterarias  com  muitos  escripto- 
res  autorisados.  Era  um  polémista  vigoroso  e por 
vezes  rude.  Dias  depois  do  seu  fallecimento,  o sr 
Brito  Aranha  mandava  executar  com  perfeição, 
pelo  artista  Joaquim  Alves,  uma  lapide  comme- 
morativa  para  ser  collocada  no  prédio  onde  elle 
taliecera,  e que  era  propriedade  sua.  (V.  Por 
tugal,  vol.  IV,  pag.  240j.  innocencio  possuia  uma 
notável  bibliotheca,  que  foi  vendida  em  leilão 
judicial  por  ter  o testamenteiro  que  fazer  inven- 
tario orphanologico.  Contiuha  10:000  volumes  e 
12.000  folhetos;  quasi  300  volumes  e 1:300  do- 
cumentos vários,  manuscriptos;  80  mappas,  mais 
de  800  retratos,  gravados  e líthographados,  dc 
reis,  príncipes,  escriptores  e homens  celebres, 
etc.,  portuguezes;  1:8C0  ou  2:000  de  estrangeiros 
e 1:000  estampas  diversas.  O modo  como  foi  an- 
nunciado  e divulgado  o catalogo  d’esta  biblio- 
theca, assim  no  paiz  como  no  estrangeiro,  fez 
com  que  subisse  extraordinariamente  o preço  dc 
algumas  obras  e collecções,  attrahindo  ao  local 
onde  se  effeituou  o leilão  numerosos  entendidos 
licitadores.  Na  occasião  em  que  se  procedia  ao 
inventario  e catalogação  da  bibliotheca,  veiu  a 
Lisboa  o imperador  do  Brazil  D.  Pedro  II,  e mos 
trando  desejos  de  visitar  a casa  do  finado,  onde 
foi  effectivamente  no  dia  3 de  setembro  de  1877, 
como  ficou  mencionado  nos  jornae9  do  dia  iinme- 
diato,  ali  examinou  minuciosamente  collecções, 
manuscriptos,  obra3  raras,  estampas,  etc.  Inno- 
ceucio  Francisco  da  Silva  pertencia  a grande 
uumero  de  corporações  litterarias,  scientificas  o 
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populares,  nacionaes  e estrangeiras,  o nomeada-  [ 
mente  do  Instituto  Historico  e Geographico  do  | 
Brazil,  de  que  se  ufanava  pela  maneira  honrosis- 
sirna  por  que  lhe  conferiram  o respectivo  diplo- 
ma em  sessào  de  ‘25  de  maio  de  1860.  Além  da 
Torre  e Espada,  recebeu  também  a commcnda 
da  ordem  da  Rosa,  do  Brazil,  por  mercê  espon- 
tânea do  imperador  em  17  de  julho  de  1872,  ten 
do  em  junho  de  1863  recebido  o grau  de  caval- 
leiro  dVsta  ordem  Em  1866  foi  nomeado  caval- 
leiro  da  ordem  de  S.  Thiago,  mas  nào  aeceitou. 
Por  serviços  prestados  á causa  liberal  também  J 
possuia  a medalha  com  o algarismo  n.°  2,  couce  j 
dida  na  ordem  do  exercito  n.°  16,  de  18  de  abril  | 
de  18>5.  Escreveu  muitos  artigos  na  Encyclope • J 
dia  Popular , na  Revista  dos  monumentos  sepul-  j 
chraes,  no  Almanach  de  Lembranças,  no  Jornal  da 
Noite,  Revolução  de  Setembro,  Diário  Popidar,  \ 
Conímbricense,  etc.  No  Diccionario  Bibliographi 
co,  volumes  III  e X,  vem  uma  relação  minuciosa 
dc  todas  as  suas  obras. 

Silva  ( Jacinto  Cândido  da).  Bacharel  forma-  j 
do  em  direiro  pela  Universidade  do  Coimbra,  ; 
deputado,  par  do  reino,  ministro  de  Estado,  etc. 
N.  cm  Angra  do  Heroísmo  a 30  de  novembro  de 
1857,  e pertence  a uma  familia  distincta  e muito 
considerada  n'aquelia  cidade.  Depois  de  estudar 
os  preparatórios  na  sua  terra  natal,  veiu  para 
Coimbra  matricular-se  na  Universidade  em  ou- 
tubro de  1876,  e depois  d’um  curso  brilhante , 
concluiu  a sua  formatura  em  junho  de  1881,  com 
as  honras  de  distincto  e de  accessit  nos  últimos 
annos.  Foi  couvidado  pelo  corpo  docente  para  so 
doutorar,  convite  que  não  aeceitou,  e depois  de 
alguma  demora  em  Lisboa,  cm  que  esteve  prati- 
cando como  advogado,  volteu  á ilha  Terceira, 
onde  exerceu  a sua  profissão  desde  1882  até  1886, 
sendo  u’e8se  pèriodo  nomeado  professor  da  sua 
terra  natal.  No  seu  tempo  de  Coimbra,  não  só  no 
curso,  mas  no  meio  geral  da  academia,  dera  pro 
vas  do  seu  talento  privilegiado,  salientando  se 
entre  os  primeiros  estudantes  do  seu  tempo.  Nas 
luetas  acadêmicas  do  Club,  e na  grande  commis  t 
são  do  tricentenário  de  Camões,  em  1880,  a sua 
palavra  nas  assembleias  geraes  e em  saraus  lit-  ! 
terarios  evidenciou  bem  o seu  nome.  Em  1887 
foi  pela  primeira  vez  eleito  deputado  pela  oppo 
sição  regeneradora,  pelo  circulo  plurinominal  de 
Angra,  partido  a que  sempre  pertenceu,  e a que 
prestou  relevantes  serviços  Desde  então  nunca  j 
deixou  de  ter  assento  na  camara  em  successivas 
legislaturas,  sempre  eleito  pela  terra  da  sua  na 
turalidade,  como  nas  de  1889,  1890,  1893,  1891, 
etc  Como  deputado  depressa  se  impoz  pelo  seu 
talento,  os  seus  discursos  parlamentares  eviden- 
ciaram o orador  moderno  e clegaute,  destacan 
do  se  principalmente  pela  fórma  conscienciosa 
por  que  estudava  os  assumptos  e pela  clareza  in- 
telligcntc  da  sua  exposição.  QuandoOliveira  Mar- 
tins foi  ministro,  escolheu  o para  relator  das  suas 
propostas  de  fazenda,  e do  salvação  publica.  Foi 
chefe  da  2 ■ repartição  do  ultramar,  passou  de- 
pois a ajudante  do  procurador  geral  da  coroa, 
onde  o.  seu  voto  foi  sempre  muito  respeitado  Por 
mais  d uona  vez  fôra  o sr.  conselheiro  Jacinto  Cân- 
dido aa  Silva  indicado  para  ministro,  e a 26  de 
novembro  de  lr  95  foi  chamado  ao  ministério  pa 
ra  se  encarregar  da  pasta  da  marinha  e ul 
tramar.  Nào  era  das  melhores  a opportunidade, 
porque  a situação  politiea  colonial  era,  n'osse 
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momento,  bem  delicada  e melindrosa  Dera-se 
uma  crise  ministerial,  e o novo  ministro  foi  sub- 
stituir o conselheiro  Ferreira  d’Almeida  n'aquel- 
la  pasta.  O sr.  Jacinto  Cândido  da  Silva  con- 
servou se  no  ministério  apenas  poucos  mezes,  mas 
ainda  assim,  a sua  passagem  foi  muito  aprovei* 
vel.  A lei  que  levou  ao  parlamento,  crcando  co- 
louias  militares,  e agrícolas,  e que  desde  logo 
foi  posta  em  execução  com  lisonjeiro  resultado, 
como  o prova  a colonia  que  foi  installada  em  Ma- 
nica,  demonstra  a acertada  comprchensão  que  o 
ministro  possuia  da  direcção  mais  util  e provei- 
tosa que  convinha  imprimir  a nossa  política  co- 
lonial. Os  interesses  do  commercio  ultramarino 
também  foram  attendidos,  tratando  se  dos  me- 
lhoramentos do  porto  e o augmento  material  do 
camiuho  de  ferro  de  Lourenço  Marques.  Uma  das 
suas  preoccupaçòes  foi  cgualmente  a de  dotar  a ma  • 
rinha  de  guerra  com  o material  naval  de  que  el 
la  tanto  carecia,  e reorganisação  dos  serviços  do 
arsenal.  Conseguiu  contratar  e fazer  construir  os 
cruzadores  D Carlos,  S.  Raphael  e S.  Gabriel,  o 
rebocador  Derrio,  e ainda  os  vapores  de  serviço 
para  as  províncias  de  Moçambique  c Timor,  Ba 
ptista  d' Andrade  e Thomaz  Andréa,  e adquirindo 
dois  navios  de  véla,  Pero  de  Alemquer  e Pedro  Nu- 
nes. Deve  se  lhe  também  o facto  da  reorganisação  e 
partida  d'uma  divisão  naval,  sob  o commando  de 
Augusto  Castilho,  facto  este  que  já  ba  muitos  an- 
nos senão  realisava.  Sobre  a reorganisação  do  ar- 
senal, depois  de  ter  consultado  e ouvido  todo  o 
corpo  superior  e technico  d'este  estabelecimen- 
to do  Estado,  resolveu  contratar  o engenheiro 
Croneau,  na  convicção  de  que  prestava  um  bom 
serviço  ao  paiz.  Croneau  tomou  posse  do  logar 
em  4 de  jaueiro  de  1897,  e para  seu  adjunto  foi 
nomeado  o capitão  tenente  da  armada  o sr.  Po 
lycarpo  de  Azpvedo.  Em  1899  já  se  havia  cons- 
truído o cruzador  D.  Amélia,  cujo  lauçamento  ao 
mar  se  realisou  a 10  de  abril  d’esse  anno,  com 
toda  a solemuidade.  Foi  um  facto  da  mais  alta  im 
portancia  para  a industria  das  construcçòes  na- 
vaes  em  Portugal.  O sr.  conselheiro  Jacintho 
Cândido  da  Silva  foi  elevado  ao  pariato  em  1901. 
Separando  se  do  partido  regenerador  em  que  sem- 
pre militara,  tornou-se  chefe  d'um  grupo  polí- 
tico que  se  organisou,  o partido  nacionalista, 
tendo  u'essa  qualidade,  tomado  parte  em  diffe 
rentes  actos  realisados  por  esse  partido.  Tam- 
bém tez  parte  dos  congressos  catholicos  effeitua- 
dos  em  varias  terras  do  paiz.  Collaborou,  como 
jornalista  de  muito  valor,  em  diversos  joruaes 
que  defendiam  o cathol  icismo  e a política  na- 
cionalista. Sendo  ainda  estudante  da  Universi- 
dade, foi  eleito  socio  effectivo  do  Instituto  de 
Coimbra  Em  1909  era  vogal  do  Tribunal  de  Con- 
tas. 

Silva  ( Jeronymo  da).  Pintor  do  século  xvm. 
Parece  que  estudou  em  Roma;  entrou  na  confra- 
ria de  S.  Lucas  a 18  de  outubro  de  1711,  onde, 
de  1713  a 1732  desempenhou  vários  cargos.  São 
seus  os  quadros  de  S.  Francisco  de  bailes  da 
egreja  das  Necessidades;  o do  altar  mór  da  egre- 
ja  do  convento  da  Encarnação;  o grande  quatro 
e as  figuras  allegoricas  que  adornam  o tecto  da 
egreja  do  Menino  Deus;  o da  capella  mór  da  Pe- 
na, os  que  estão  no  côro  da  egreja  de  S.  Sebas- 
tião; os  retratos  da  portaria  de  S Vicente,  e os 
da  sala  do  capitulo  do  convento  da  liraça,  que 
representam  papas,  cardeacs,  bispos  e venera- 
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veia  da  ordem  de  Saato  Agostinho.  Entre  estes,  | 
ha  alguns  attribuidos  a André  Gonçalvos. 

Silva  (D.  Jeronymo  Rogado  Carvalhal  e).  Bis- 
po de  Portalegre  e da  Guarda.  N.  n’esta  ultima 
cidade  a 17  de  dezembro  de  1720,  onde  também 
fal.  em  1797.  Entrou  na  vida  ecclesiastica  como 
clérigo  secular,  e em  1770  foi  nomeado  bispo  de 
Portalegre,  d’onde  teve  transferencia  em  17  73  para 
a diocese  da  Guarda.  Escreveu:  Carta  pastoral 
e exhortatoria  aos  seus  diocesanos , na  occasiâo  da 
sua  elevação  á dignidade  episcopal;  datada  de  Lio- 
boa  a 19  de  outubro  de  1770;  sem  logar  de  im- 
pressão; Carta  pastoral  e exhortatoria  a todas  as 
pessoas  ecclesiasticas  e seculares  do  seu  bispado  (o 
da  Guarda,!;  datada  de  Portalegre  a 4 de  março 
de  1773,  também  sem  logar  da  impressão. 

Silva  (João  da).  O dos  Alcaides.  Fidalgo,  filho 
de  Ayres  da  Silva  e de  D.  Guiomar  da  Costa. 
Militou  em  África,  onde  gastou  o melhor  da  sua 
vida.  Em  1510  esteve  na  defeza  de  Arzilla;  em 
1513,  com  o duque  D.  Jayme,  na  tomada  de  Aza 
mor,  onde  foi  um  dos  primeiros  no  assalto.  D. 
João  III  o distinguiu  com  o cargo  de  regedor 
das  justiças  em  1522,  em  virtude  da  renuncia  de 
seu  pae,  e n’e)le  continuou  até  1557,  anno  em  que 
fallcccu  com  75  annos  do  edade.  Segundo  o teste- 
munho dos  seus  contemporâneos,  foi  um  magistra 
do  exemplar. 

Silva  ( João  da).  O Gallido.  Illustre  capitão, 
filho  de  D.  Brites  de  Menezes,  fundadora  do  con- 
vento de  S.  Marcos  Quando  D.  João  II,  nas  con 
tendas  com  Castella,  foi  reconquistar  Ouguella, 
teve  por  companheiro  João  da  Silva.  Uma  noite 
em  que  as  forças  de  uma  e outra  parte  sairam 
cm  reconhecimento,  encontrou  se  de  súbito  o ca- 
pitão portuguez  com  o Mestre  de  Alcautara,  e 
tão  violento  foi  o combate,  que  ambos  pagaram 
com  a vida  o seu  heroismo  O castelhano  caiu 
logo  morto,  e o nosso  guerreiro  sobreviveu  lhe  25 
dias. 

Silva  ( D João  da).  Era  filho  do  4.°  conde  de 
Portalegre.  N.  em  1 de  junho  de  1586,  tal.  a 12 
d’agosto  de  1614.  Foi  deputado  do  Santo  Ofticio, 
de  Lisboa, «lo  conselho  geral  do  mesmo  tribunal, 
capcllão-mór  de  D.  Filippe  III  e do  seu  conse- 
lho. Teve  a nomeação  de  bispo  de  Vizcu,  mas  não 
aeceitou  esso  elevado  cargo. 

Silva  (D  João  da).  Tenente  general.  N.  em 
Eivas  em  abril  de  1630,  fal.  em  Lisboa  a 11  de 
fevereiro  de  1712.  Era  filho  de  D.  Miguel  da  Sil - 
va  e de  D.  Maria  de  Castro.  Seus  pacs  o desti- 
navam á vida  ecclesiastica,  mas  elle,  sentindo-se 
com  mais  vocação  para  as  armas,  já  depois  de 
ter  recebido  as  primeiras  ordens,  que  lhe  foram 
foram  conferidas  pelo  bispo  d’Elvas  D.  Manuel 
da  Cunha,  não  quiz  seguir  os  estudos  religiosos, 
c assentou  praça  de  soldado  no  regimento  de  que 
era  mestro  de  campo  Gouçalo  Vaz  Coutiuho. 
Promovido  logo  a alferes,  embarcou,  para  estreia, 
na  armada  em  que  D.  João  IV  pretendeu  defen- 
der as  prerogativas  do  porto  do  Lisboa  contra  a 
esquadra  republicana  ingleza,  que  tentava  aqui 
mesmo  aprezaros  navios  dos  priucipes  palatinos. 
Essa  esquadra  commandada  por  Blake,  limitou- 
se  a saquear  a armada  mercante  do  Brazil,  c a 
esquadra  portugueza,  commandada  por  Jorge  de 
Mello,  tendo  conseguido  o seu  fim,  que  era  sal- 
vaguardar o direito  de  asylo  que  o nosso  porto, 
como  neutral  nas  contendas  civis  de  Inglaterra, 
possuia,  não  ousou,  comtudo,  tirar  vingança  das 


I piratarias  dos  inglezes.  Promovido  a capitão  de 
cavallaria,  quando  desembarcou,  foi  pouco  depois 
no  neado  commissarlo  geral  de  cavallaria,  o n’es 
sa  qualidade  commandava  em  1658  os  8 esqua- 
drões que  compunham  a cavallaria  da  guarnição 
d’Elvas,  quando  esta  praça,  governada  por  D. 
Sancho  Manuel,  teve  que  sustentar  o assedio  que 
lhe  foi  posto  por  D.  Luiz  de  Haro  Quando  o con 
de  de  Cantanhede,  D.  Antonio  Luiz  de  Menezes, 
veiu  atacar  os  sitiadores  e os  derrotou  comple- 
tamente na  batalha  das  Linhas  d’Elvas,  a 14  de 
janeiro  de  1659,  a cavallaria  da  praça  prestou 
relevantes  serviços,  mas  também  é verdade  que 
foi  o proprio  D.  Sancho  Manuel  quem  se  pôz  então 
á frente  dos  seus  esqualròes,  o que  nada  prova 
contra  o merecimento  e a bravura  de  D.  João  da 
Silva,  attestada  brilhantemente  nas  campanhas 
da  Restauração.  Nomeado  tenente  geueral  de  ca- 
vallaria, estava,  6 annos  depois,  D.  João  da  Sil- 
va debaixo  das  ordens  do  commandantc  geral  de 
cavallaria,  Diniz  do  Mello  e Castro,  no  campo  de 
batalha  de  Montes  Claros.  Os  esquadrões  que  el- 
le commandava,  tinham  sido  lançados  demasia- 
damente  para  o lado  direito,  e estivera  elle  du- 
rante aprimeira  phase  da  batalha  cornpletamente 
inutilUado.  Na  posição  que  occupava,  comtudo, 
juntamente  com  Simão  de  Vasconcellos  e Sousa, 
irmão  do  conde  de  Castello  Melhor,  pôie  obser- 
var o movimento  da  cavallaria  inimiga,  que  dis- 
farçadamente contramarchava,  porque  apezar  de 
ter  rompido  numerosas  linhas,  estas  de  novo  se 
haviam  unido,  e a cavallaria  hespanhola  podia 
achar  se  n'uma  situação  critica.  D.  João  da  Silva 
correu  a avisar  o seu  general,  este  avisou  o mar- 
quez  de  Marialva,  e a cavallaria  portugueza  lan- 
çada em  massa  sobre  a inimiga,  transformou  a 
retirada  em  desordenada  fuga.  Parece  que  houve 
quem,  apezar  d'estes  serviços,  o accusasse  de 
traidor,  mas,  ouvidas  80  testemunhas,  saiu  do 
processo  a sua  honra  immaculada  e o governo 
quiz  dar-lhe  o posto  de  sargento-mór  de  batalha 
e de  general  da  cavallaria  do  exercito  da  Beira. 
Rescntido  com  o que  passára,  D.  João  da  Silva 
recusou,  e retirou  ee  para  Thomar,  entregando- 
se  no  resto  da  vida  exclusivamente  a escrever 
obras  de  devoção.  Também  redigiu  as  suas  me- 
mórias militares,  mas  Joram  esta3  que  ficaram 
manuscriptas.  Depois  de  se  demorar  muito  tem- 
po em  Thomar,  voltou  para  Lisboa,  onde  falle- 
ceu. 

Silva  (João  Antonio  de  Carvalho  Rodrigues 
da).  Bacharel  formado  em  direito  pela  Uuiver 
sidade  de  Coimbra.  Viveu  uos  fins  do  século  xviu, 
e nos  princípios  do  xix.  Escreveu  as  seguintes 
obras:  Poemas  dedicados  ao  ill.ma  sr  Antonio  Jo- 
sé Maria  Pereira  Coutinho  de  Sousa  Freire  e Me- 
nezes, Coimbra,  1791 ; Memória  sobre  o estado  actual 
das  fabricas  de  lanificios  da  villa  da  Covilhã  e 
das  causas  que  retardam  a sua  ultima  perfeição , 
Lisboa,  1803;  Armania,  dialogo  pastoril , Juronio 
e Umbrelio,  na  sentidissima  morte  da  sereníssima 
senhora  D.  Marianna  Victoria , infanta  de  Portu- 
gal e de  Hespauha,  Lisboa,  1788;  Lagrimas  de 
Portugal  na  morte  do  serenissim  > D.  José , prínci- 
pe do  Brazil,  Lisboa,  1789.  Estas  duas  ultimas 
sairam  com  o pseudonymo  de  J.  A.  C II.  Mc- 
nanes. 

Silva  ( João  Baptista  e).  Um  dos  governado- 
res das  nossas  províncias  ultramarinas.  N.  em 
Lagos  em  1744,  onde  também  fal.  em  fevereiro 
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de  1827.  Serviu  do  regimento  da  armada,  esteve 
em  Hespanba  e França  por  objecto  de  serviço, 
foi  quartel  mestre  de  artilharia  avulsa  de  Lagos, 
o sendo  nomeado  em  178.)  capitão  mór  da  ilha 
de  S.  Thomé,  foi  elle  que  introduziu  n’e8sa  ilha 
a cultura  do  café;  foi  despachado  em  1798,  go- 
vernador das  ilhas  de  S.  Thomé  e Príncipe,  e 
desenvolveu  muito  a agricultura  dessas  ilhas. 
Voltou  ao  reino  em  1803,  e tornou  a ser  despa 
chado  para  o mesmo  logar  que  já  exercera,  em 
1812,  apezar  dos  seus  aunos  já  avançados.  Ali  se 
conservou  lò  aunos,  até  que,  sentindo-se  muito 
velho,  voltou  a Portugal  em  1825  e foi  resi- 
dir para  Lagos,  onde  fatleceu  com  82  annos 
de  edade,  reformado  no  posto  de  marechal  de 
campo. 

Silva  (João  Christino  da).  Distincto  pintor  de 
arte.  N.  cm  Lisboa  a 24  de  julho  de  18í9,  onde 
também  fal.  a 12  de  maio  de  1877.  Era  filho  de 
Antonio  Paulino  da  Silva,  proprietário  e mestre 
d'uma  fabrica  de  fitas.  Tendo  revelado  desde 
muito  novo  tendências  para  o desenho,  foi  man- 
dado por  seu  pae  para  a Academia  das  Bellas 
Artes,  onde  se  matriculou  tendo  apenas  12  aunos 
de  edade,  no  anno  lectivo  de  1841-1812.  Em  tres 
annos  concluiu  o curso  da  aula  de  desenho,  e em 
1815  passou  a frequentar  as  aulas  de  pintura 
histórica  e de  paizagem,  em  que  teve  por  mes 
tres  Antonio  Manuel  da  Fonseca  e André  Mon- 
teiro. Christino,  porém,  tinha  uma  indole  rebel- 
de á disciplina.  Entendeu  que  os  methodos  de 
ensino  eram  maus,  e declarou  que  não  estava  pa- 
ra os  aturar,  e que  não  podia  continuar  a fre- 
quência da  Academia,  e em  1847,  tendo  só  dois 
annos  de  frequência  dos  estudos  artisticos  supe- 
riores, abandonou  a Academia  Christino  era  um 
exaltado  com  muito  talento,  que  obedecia  cons 
tantemente  á primeira  impressão  Saindo  d'aquel 
le  estabelecimento  de  ensino,  e não  podendo  ga- 
nhar a vida  com  o seu  pincel,  por  não  ter  adqui- 
rido para  isso  os  elementos  indispensáveis,  sen- 
tindo também  repugnância  em  entrar  como  ope 
rario  na  fabrica  de  seu  pae,  deliberou  seguir  um 
oflicio  que  mais  so  aproximasse  da  sua  arte  que 
rida,  e fez-se  ciuzelador.  Eutrou,  para  aprender 
o oflicio,  na  officina  dos  lavrautes  do  Arsenal  do 
Exercito  0 mestre  da  officina  estimava  o muito, 
e Christino  também  lhe  era  afleiçoado  Por  isso 
emquanto  elle  viveu,  deixou  se  estar  trabalhan 
do  com  gosto,  mas  apenas  o mestre  morreu,  e 
pouco  tardou  quo  esse  triste  successo  so  desse, 
pois  falleceu  d’ali  a um  anno,  Christino  saiu  do 
arsenal,  e foi  estabelecer  se  dc  sociedade  com 
um  seu  amigo  abridor,  que  se  chamava  Monti- 
nho.  Nunca  deixara  de  se  preoccupar  com  as 
questões  artísticas  A sua  loja  era  o ponto  apra- 
zado de  reunião  para  vários  artistas  novos,  que, 
na  maior  parte,  haviam  sido  seus  collegas  na 
Academia:  Annunciação,  Metrass,  Victor  Bastos, 
.losé  Kodrigues,  Antonio  José  Patrício,  e outros. 
Christino  enthusiasmava  se  com  as  suas  theorias, 
apaixonava  se  pelas  suas  esperanças,  e afinal 
declarou  a seu  pae  que  estava  resolvido  a ser  ar- 
tista, désse  por  onde  désse  O pae,  um  excellen- 
te  homem  e que  adorava  os  filhos,  esteve  por  tu- 
do, e em  18)1,  Christino  estabelecia  o seu  atelier 
n uma  agua  furtada  d'Alfama,  ao  pé  da  casa  de 
seu  pae,  c começava  a trabalhar.  Auxiliava-o  mui- 
to com  o seu  conselho,  e com  o seu  elogio,  o seu 
amigo  Annunciação,  c um  e outro  encontravam 
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! na  protecção  e no  affecto  do  rico  negociante  Mo- 
I ser.  amador  das  artes,  estimulo  para  irem  tra- 
I balbando  á espera  de  melhor  futuro.  Em  casa  de 
I Moser,  Christino  e Annunciação  reuniam  se  com 
frequência,  principalmente  aos  domingos,  e ali 
se  conversava  largamente  da  arte,  dos  artistas, 
das  suas  esperanças  e dos  seus  desalentos.  Em 
1855  annunciou-8e  a exposição  de  Paris,  e os  ar 
tÍ8tas  portuguezes  concorreram.  Christino  enten- 
deu, que  precisava  dar  um  golpe  de  mestre  para 
se  tornar  conhecido,  ou  dizer  adeus  para  sempre 
aos  seus  sonhos.  Inspirou-o  um  passeio  que  dé- 
ra  a Cintra  com  alguns  amigos  seus,  e rapida- 
mente, como  era  seu  costume,  improvisouoscu  qua- 
dro de  genero  Cinco  artistas  em  Cintra  Os  cinco 
aitistas  eram  elle,  José  Rodrigues,  Victor  Bas- 
tos, Metrass  e Annunciação.  Tinha  frescura,  no- 
vidade, muitas  incorrecçõese  muito  talento  Agra- 
dou El-rei  D Fernando  foi  com  seu  filho  D.  Pe- 
dro V vêr  a exp  isição  dos  quadros  que  tinham 
de  figurar  na  exposição  parisiense,  entre  os  quaes 
se  via  o quadro  de  Christino,  já  approvado  pe- 
la commis8âo.  D.  Fernando  parou  em  frente  do 
quadro,  analysou-o,  e quiz  conhecer  o autor. 
Christino  appareceu  lhe,  com  a sua  bella  cabeça 
de  artista  da  renascença.  El-rei,  a quem  o artis 
ta  offereceu  o quadro,  consagrou  com  os  seus  elo- 
gios essa  gloria  nascente.  De  um  dia  para  o 
outro  o artista  tornara  se  celebre.  A imprensa 
portugueza  não  lhe  regateou  elogios,  e a france- 
za  também  o apreciou  com  louvor.  Eatão  come- 
çou Christino  a entregar-se  a uma  verdadeira  fú- 
ria de  composição.  Foi  esse  o defeito  que  o im- 
pediu de  deixar  uma  obra  verdadeiramente  no- 
tável. Paizagens,  quadros  de  genero,  fazia  tudo 
apressado.  Apezar  de  trabalhar  com  grandes  in- 
tervallos,  principalmente  depois  d'um  certo  pe 
riodo,  em  que  desgostos  quaesquer  o affastaram 
do  trabalho,  Christino,  segundo  consta,  deixou 
mais  de  300  obras  firmadas  com  o seu  nome.  En- 
tre ellâ8  figuram  algumas,  que  estão  na  galeria 
das  Necessidades,  como  a Estalagem , a Primeira 
impressão  da  arte , a Estrada  da  Povoa , etc.  Em 
1859  concorreu  ao  logar  de  professor  substituto 
da  aula  de  paizagem  da  Academia  das  Bellas  Ar- 
tes, e foi  despachado,  sendo  o esboceto  que  fez 
para  o concurso,  uma  das  suas  melhores  obras. 
Em  1864  casou  com  O.  Maria  Joanna  de  Mesqui- 
ta e Mello.  Em  1867  foi  á nova  exposição  de  Pa- 
ris com  um  pequeno  subsidio  do  governo.  Fez 
então  também  uma  pequena  viagem  á Suissa. 
Um  pintor  francez  que  apreciava  muito  Chris- 
tino, era  o famoso  pintor  de  batalhas  Yvon. 
Achava-o  sobretudo  um  excellente  colorista.  Os 
quadros  seus  que  figuraram  na  exposição  artísti- 
ca hispano-portugueza  de  1871  em  Madrid,  tòram 
também  muito  apreciados  o applaudidos.  Eram  a 
Cruz  Alta  de  Cintra  e a Fonte  das  Lagrimas , que 
lhe  valeu  ser  condecorado  pelo  rei  Amadeu.  Es- 
te ultimo  foi  reproduzido  pela  gravura  na  Illus 
tração  hespanhola.  Christino  começava,  comtudo- 
a azedar-se  e a achar  que  o publico  era  injustp 
com  elle,  a queixar-se  amargamente  com  uma 
exaltação  assustadora,  que  ás  vezes  fazia  duvi- 
dar das  suas  faculdades  mentacs.  Publicou  por 
esse  tempo  um  folheto  em  que  transparecia  to- 
da a sua  irritação  intima,  ao  passo  que  o tolda 
vam  umas  nuvens  denuuciadoras  de  um  estado 
dc  espirito  bastante  estranho.  Quasi  que  aban- 
donara complctamente  a paleta.  Era  no  Marti- 
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nho  que  Christino  apparccia  quasi  sempre,  con- 
vivendo alegremente  com  artistas,  litteratos,  es- 
criptores,  destacando  se  de  todos  elles  pela  sua 
pliysionomia  original,  e pelas  suas  distracções 
que  eram  curiosas.  Nos  últimos  annos  da  sua  vi- 
da a alegria  abandonara  o, como  o tinha  abando- 
nado o seu  amor  ao  trabalho  Factos,  para  outros 
talvez  insignificantes,  mas  que  a excessiva  im 
pressionalidade  de  Christino  deu  uma  importan 
cia  extraordinária,  a tal  pouto  o irritaram,  que 
se  tornou  necessário  recolhei  o ao  hospital,  d’on- 
de  saiu  pouco  tempo  depois,  completamente  res 
tabelecido,  e cousa  notável,  conservando  na  me- 
mória, e contava  minuciosamente  tudo  o que 
passara  e soffrera  n'esse  tristissimo  periodo  da 
sua  vida.  Ferido  novamente  na  cabeça  e no  co- 
ração, Christino  falleceu  na  força  da  vida,  nã) 
tendo  ainda  completado  48  annos  de  edade. 

Silva  (João  Chrysostomo  Poly carpo  da).  Escul- 
ptor.  N.  Da  Merceana  em  1731,  e fal.  a 20  de  ja- 
neiro de  1798.  Seus  paes  queriam  que  elle  fôsse 
padre,  mas  se  acaso  chegou  a receber  algumas 
ordens,  abandonou  a carreira  religiosa,  e come 
çou  a fazer  esculpturas  em  barro  e ás  vezes  em 
madeira,  por  curiosidade,  procurando  apenas  imi  - 
tar  o esculptor  José  d’Almeida.  Se  as  figuras  que 
fazia  revelavam  sempre  talento,  a sua  ignorân- 
cia absoluta  fazia  com  que  lhe  saissem  quasi  sem- 
pre defeituosas,  mas  esses  defeitos  não  causavam 
transtornos,  e as  imagens  de  santos  que  fazia, 
vendiam  se  admiravelmente,  e tornavam-se  de 
grande  devoção  para  o povo  que  as  admirava. 
João  Chrysostomo  tinha  uma  grande  qualidade 
para  este  genero  de  trabalho,  é que  elle  mesmo 
piutava  e estofava  os  santos,  de  fórma  que  as 
egrejas  do  Portugal  não  queriam  outro  fornece- 
dor. Fez  também  muitas  figuras  de  pasta  para  os 
quadros  allegoricos  que  figuraram  nas  pomposas 
festas  da  inauguração  da  estatua  de  D.  José  no 
Terreiro  do  Paço.  Quasi  todas  as  imagens  de 
santos  que  por  esse  tempo  se  fizeram  para  as 
egiejas  de  Lisboa  e das  províncias,  eram  d’elle. 
As  que  mais  se  apreciavam  eram  as  de  um  an- 
dor, chamado  de  Scotto,  que  saía  na  procissão  de 
S.  Francisco,  as  das  capellas  de  Santo  Antonio 
dos  Capuchos,  principalmente,  a do  Senhor  dos 
Passos.  Era  um  grande  amador  de  pintura,  e uma 
grande  parte  do  dinheiro  que  as  suas  grosseiras 
esculpturas  lhe  rendiam,  erapregava-o  na  compra 
de  quadros.  Não  sabendo  desenhar,  teve  disci 
pulos  pintores,  e elle  proprio  pintou  um  quadro 
da  Ceia  de  Christo.  Trabalhou  muito  para  sus- 
tentar a Academia  do  Nú,  e sendo  eleito  seu  di- 
rectjr  em  1787,  recusou  o logar.  Deu  isso  moti 
vo  a uma  polemica,  escrevendo  se  contra  elle  um 
Discurso  apologético , a que  respondeu  com  ener- 
gia. Deixou  manuscriptas  umas  Memórias  de  al- 
guns pintores  e esculptores  portuguezes. 

Silva  (João  Cordeiro  da).  Musico  e um  dos 
compositores  que  brilharam  na  côrte  nos  fins  do 
século  xviii.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimento;  apenas  so  sabe,  que  entrou  para 
a irmandade  de  Saota  Cecilia  a 21  de  novembro 
de  17ó6.  Em  1763  era  organista  c compositor  na 
capella  real  d’ Ajuda.  Mais  tarde,  parece,  que  foi 
mestre  da  capella  e professor  dos  príncipes  c in- 
fantes, juutamente  com  João  de  Sousa  Carvalho 
O que  se  conhece  bem  é a lista  das  suas  obras, 
que  vem  mencionada  no  Dicdonario  Liographico 
dos  músicos  portuguezes , de  Ernesto  Vieira,  vol. 


I,  pag.  305.  N'ella  figuram  musicas  que  se  can- 
taram nos  theatroB  régios  d’Ajuda,  Queluz  e de 
Salvaterra.  Algumas  Testas  partituras  existiam 
na  Bibliotheca  d’Ajuda  No  archivo  da  Sé  encon- 
tram-se muitas  composições  sacras  de  João  Cor- 
deiro da  Silva. 

Silva  (João  Elias  da  Costa  Faria  e).  Estadis- 
ta. N.  em  Barcellos  a 20  de  julho  de  1788,  fal. 
em  Lisboa  a 20  de  novembro  de  18o0.  Seguiu  a 
carreira  da  magistratura,  e em  29  de  março  de 
1818  fez  parte  do  ministério  presidido  pelo  du- 
que de  Saldanha,  como  ministro  da  justiça.  Sen- 
do depois  substituído  pelo  conselheiro  Sá  Var- 
gas, voltou  á sua  cadeira  de  magistrado,  sendo 
juiz  da  Relação  de  Lisboa,  quando  falleceu. 

Silva  ( João  Gomes  da).  Alferes  mór  e copei  • 
ro-mórde  D.  João  I.  Foi  senhor  de  Lagos  e dou- 
tras terras,  alcaide-mór  de  Montemór-o-Velho, 
acompanhou  D.  Beatriz,  filha  de  D.  João  I a ln- 
glateira,  onde  ella  ia  casar  com  o conde  de  Arun- 
del,  e por  ultimo  foi  embaixador  em  Castella 

Silva  (João  José  da).  Juiz  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça,  e auditor  dn  tribunal  superior  do 
contencioso  fiscal.  Passou  largos  annos  no  exer- 
cício de  cargos  judiciários  no  ultramar,  em  An- 
gola, índia  e China.  Vindo  depois  para  o tribu 
nal  da  Relação  de  Lisboa,  passou  para  juiz  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  logar  que  exercia 
em  1913. 

Silva  (João  Mendes  da).  Bacharel  formado  em 
Leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  no  Rio 
de  Janeiro  em  1656,  fal.  em  Lisboa  a 9 dejanei 
ro  de  1736.  Veiu  matricular  se  na  referida  Uni- 
versidade, onde  se  formou  em  Leis,  voltando  de- 
pois para  o Rio  de  Janeiro,  e ali  exerceu  a advo- 
cacia com  muitos  bons  créditos.  Casou  com  Lou- 
rença  Coutinho.  Annos  mais  tarde,  esta  senhora, 
sendo  suspeita  de  judaismo,  foi  presa  pelos  agen- 
tes do  Santo  Officio,  e remettida  para  Lisboa 
João  Mendes  abandonou  tudo  para  seguir  sua 
esposa,  cuja  sorte,  assim  como  a de  seu  filho  Au- 
tonio  José  da  Silva,  o Judeu , já  está  mencionada 
Teste  vol.,  pag.  877  e seguintes  Com  escriptorio 
de  advocacia  em  Lisboa,  João  Mendes,  a despei- 
to dos  amigos  que  adquiriu,  e das  praticas  os- 
tensivas e muito  frequentes  de  devoção  e de 
piedade,  não  conseguiu  arrancar  sua  mulher  dos 
cárceres  da  Inquisição;  ao  menos,  porém,  educou 
seu  filho,  e pôde  vêl-o  formado  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e praticando  com  elle 
no  seu  escriptorio.  A 8 de  agosto  de  1726,  infe- 
lizmente, também  seu  filho  foi  agarrado  pelo  tre- 
mendo tribunal,  por  suspeição  de  judaismo.  Em 
bora,  depois  de  dois  raezes  de  tormentos,  o sol- 
tassem, aquolle  dia  8 de  agosto  foi  para  o infeliz 
pae  precursor  de  horrível  infortúnio,  e no  seu  es- 
pirito ficou  como  uma  sombra  negra  e de  mau 
agouro  do  futuro.  Ainda  assim,  sempre  com  a per- 
seguição da  sinistra  ideia,  e com  o medonho  mar- 
tyrio  que  ameaçava  sua  esposa,  o pobre  João 
Mendes,  abatido,  desgostoso,  maldizendo  cotnsi- 
go  a Inquisição,  mas  exteriormente  fingindo  aea- 
tal-a,  viveu  ainda  10  annos  João  Mendes  da  Sil- 
va foi  jurisconsulto  e advogado  muito  apreciado, 
e poeta  de  algum  merecimento. 

Silva  (João  Paulo  da).  Estucador  de  mereci- 
mento. N.  em  1751  e fal.  a 28  de  dezembro  de 
1821.  Foi  discípulo  de  João  Gorni,  e trabalhou 
no  palacio  das  Laranjeiras,  onde  estucou  a maior 
parte  dos  tectos,  sendo  depois  substituído  por 
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Felix  Salla.  Aquclla  obra  era  dirigida  pelo  P.  | 
Bartholomeu  Quintella,  homem  de  muito  gosto,  i 
o que  bem  indica  ser  João  Paulo  da  Silva  artista 
de  valor.  Depois  dirigiu  e executou  muitos  e apre- 
ciados trabalhos. 

Silva  (João  Ribeiro  Christino  da).  Pintor,  xy- 
lographo,  professor  da  Escola  Industrial  Marquez 
de  Pombal,  antigo  director  da  escola  de  desenho 
industrial  de  Leiria  e Batalha,  e da  secção  in- 
dustrial do  Instituto  Lauro  Sodré,  do  Pará,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 9 de  outubro  de  1858,  sendo  fi 
Ibodobem  conhecido  professor  de  pintura  da  anti- 
ga Academia  de  Bellas  Artes,  João  Christino  da 
Silva,  e de  D.  Germana  Rosa  da  Silva.  Cursou 
a referida  academia  nos  annos  de  1870  a 1877, 
tendo,  além  do  curso  geral,  seguido  parte  dos 
cursos  especiaes  de  pintura  com  Miguel  Lupi;  de 
esculptura  com  Victor  Bastos,  e gravura  em  ma 
deira  com  D.  José  Severini  e João  Pedroso.  Por 
morte  de  seu  pae,  succedida  em  1877,  fícou  com 
esses  cursos  incompletos,  e luetando  com  falta 
de  meios  de  subsistência,  recorreu  ao  trabalho, 
desenhando  e gravando  em  madeira  para  os  jor 
naes  Diário  Illustrado,  Occidente,  Arte,  Santo  An- 
tonio,e  outras  publicações  e livros,  obtendo  n’esta 
arte  em  exposições  uma  menção  honrosa  e uma 
medalha  de  prata.  Ao  iniciar  se  o Grupo  Leão,  fez 
parte  da  1.*  exposição  de  1881,  apresentando  cem 
exito  quadros  a oleo  de  paizagem,  continuando 
a apresentar  trabalhos  nas  7 exposições  seguin- 
tes, c nas  do  Grêmio  Artístico  e Sociedade  Na 
cional  de  Delias  Artes,  onde  foi  premiado  n’esta 
especialidade  com  uma  menção  honrosa  e uma 
medalha  de  cobre.  Na  exposição  do  Rio  de  Ja- 
neiro obteve  também,  em  pintura,  uma  medalha 
de  bronze.  Em  1888  foi  nomeado  professor  da  Es- 
cola de  desenho  industrial  Domingos  Sequeira, 
em  Leiria,  o em  1890  director  da  mesma  escola 
e professor  da  sua  succursal  no  convento  da  Ba- 
talha, obtendo  o prêmio  de  100#000  reis  dado 
por  distiueção  de  ensino  pelo  governo,  bem  como 
uma  portaria  de  louvor  pelo  ensino  na  Batalha. 
Em  1893,  n’aquelle  monumento,  tez  os  modelos 
para  os  frontaes  gothicos  dos  túmulos  dos  mo- 
narebas  D.  Affonso  V,  D.  João  II  e do  princi 
pe  D.  Affonso,  sendo  por  esse  motivo  condecora 
do  por  D.  Carlos  I com  o grau  de  cavalleiro  da 
extincta  ordem  de  S.  Thiago,  de  mérito  artísti- 
co, seientifico  e litterario,  por  decreto  de  6 de 
dezembro  de  1906.  Em  1895  foi  transferido  por 
conveniência  de  serviço,  para  a escola  industrial 
Rodrigues  Sampaio,  de  Lisboa,  e em  1897  para 
a escola  industrial  Marquez  do  Pombal  Em  1899 
foi  contratado  pelo  governador  do  Pará,  o dr. 
Paes  de  Carvalho,  pira  dirigir  o ensino  da  sec 
ção  industrial  do  Instituto  Lauro  Sodré,  para  o 
que  lhe  foi  concedida,  pelo  goveroo  portuguez, 
uma  licença  illimitada.  Exerceu  aquelle  cargo  du- 
rante anno  e meio,  com  louvor  do  governo  pa 
raense,  regressando  no  anno  1901,  em  vista 
das  difficuldades  financeiras  d’aquelle  estado  do 
Brazil,  á escola  industrial  Marquez  de  Pom- 
bal. Em  1904  foi  nomeado  em  commissão  de  exa 
me  e inspecção  As  escolas  industriaes  das  ilhas 
de  S.  Miguel  e Terceira,  e ás  industrias  de  An- 
gra do  Heroísmo,  por  cujo  desempenho  lhe  foi 
dada  uma  portaria  de  louvor.  Em  1899  visitou 
as  cidades  de  Bordeaux,  Paris,  Marselha,  Barce 
lona;  em  1912  também  esteve  em  Paris.  No  anno 
de  1911  foi  convidado  pela  Academia  de  Estudos 
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Livres  para  regor  um  curso  de  desenho,  e a di 
rigir  varias  visitas  de  estudos  ao  castellode  Lei- 
ria, palacio  de  Queluz,  Torre  de  Belem,  Museu 
Nacional  de  Bellas  Artes,  Castello  de  S.  Jorge, 
Alfama,  o que  desempenhou  publicamente  e com 
agrado  O sr.  Christino  da  Silva,  em  1902,  era 
thesoureiro  da  Sociedade  Nacional  dc  Bellas  Ar- 
tes. Nas  differentes  exposições,  entre  outras  te- 
las, apresentou  as  seguintes  de  Obidoa  e da  Bata- 
lha: Torre  do  Facho,  Costa.de  S.  Pedrode  Muel,  Co- 
ruchéu de  D.  João  I,  Egreja  de  Santa  Maria,  Rua 
Cadeia ; expoz  também  uma  gravura,  Vista  de 
Leiria,  Moinhos  á beira  mar,  etc.  Publicou,  em 
1910,  na  Bibliotheca  de  Instrucção  Profisisional  o 
livro  dos  Elementos  de  historia  da  arte , dividido 
em  4 volumes:  a Arte  antiga,  a Arte  medieval,  a 
Arte  na  Renascença  e a Arte  Moderna,  obra  illus 
trada  pelo  autor  com  mais  de  600  desenhos,  os 
quacs  fôram  premiados  com  uma  medalha  de  pra 
ta  pela  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes.  Es- 
creveu o Relatorio  do  anno  lectivo  de  1900,  da 
Secção  Industrial  do  Instituto  Lauro  Sodré,  que 
publicou  em  Lisboa,  1901.  Entre  outros  artigos 
de  assumptos  artísticos  publicados  no  DamiSo  de 
Goes,  no  Occidente,  em  1911  e 1912,  inseriu  no 
Diário  de  Noticias  uma  serie  de  artigos  intitula 
dos  Anotações  de  esthetica  citadina,  de  aspectos 
pittorescos  e artísticos  da  cidade  de  Lisboa.  O sr. 
João  Ribeiro  Christino  da  Silva  é casado  com  a 
sr.*  D.  Maria  Antonia  Carvalhosa  e Silva. 

Silva  (João  Serras  ej  Doutor  em  mediciua  pe- 
la Universidade  de  Coimbra  E'  natural  de  Alca- 
ravella,  concelho  de  Sardoal,  sendo  filho  de  An 
tonio  Serras  e Silva.  Foi  doutorado  em  18  de  ju- 
lho de  1897.  E’  lente  na  sua  faculdade,  regendo 
a 15.*  cadeira.  Em  30  do  novembro  de  1907  foi 
nomeado  vogal  do  Conselho  Superior  de  lostruc- 
ção  Publica. 

Silva  (P.  João  Thimoteo  da).  Padre  da  con 
gregação  da  missão.  N.  em  1 isboa  a il  d'agosto 
cie  1 7 7 1 , fal  a 9 de  novembro  de  1832.  Entrou  na 
congregação  a 8 de  setembro  de  1786,  e foi  su- 
perior visitador.  Escreveu:  Homem  christão  e po- 
lítico, por  um  sacerdote  da  congregação  da  mis 
são,  Lisboa,  1806;  Ideia  verdadeira  do  bem  e 
do  mal,  por  um  zeloso  do  bem  publico,  Lisboa, 
1827. 

Silva  (Joaquim).  Artista  dramatico  muito  apre 
ciado.  N.  em  Lisboa  a 41  de  dezembro  de  1870, 
fal.  no  Ceará  a 4 de  julho  de  1896.  Era  estofa- 
dor de  carruagens,  e sentindo  se  com  grande  in- 
clinação para  o theatro,  aproveitava  as  horas  va 
gas  em  representar  n’uma  sociedade  de  amado 
res,  que  existia  na  calçada  do  Cabra.  Passou  de- 
pois para  outra  sociedade,  tendo  por  ensaiadoro 
velhor  actor  Carreira,  já  então  Joaquim  era  con 
siderado  um  bom  amador.  Em  seguida  entrou 
para  o grupo  de  Eduardo  Brazão,  ond  mais  se 
affirmou  o seu  mérito  A primeira  vez  que  se 
apresentou  em  publico  foi  na  parodia  Niniche 
Lisbonense , n'um  theatriuho  da  rua  do  Olival.  De 
ali  passou  para  o Chalet  Araújo,  na  feira  das 
Amoreiras,  estreando  se  a 9 de  maio  de  1881.  Com 
o Chalet  foi  depois  para  Belem,  o andando  assim 
de  feira  em  feira,  o Chalet  veiu  a fixar  se  no  lo- 
cal, oude  está  hoje  o theatro  da  Rua  dos  Con- 
des. Foi  ali  quo  alcançou  os  maiores  succcssos 
nas  revistas  Microbio,  Pontos  nos  t»,  na  magica 
A Sombra  do  Rei,  na  farça  Manuel  Mendes,  na 
parodia  o Duque  de  Vizella,  etc.  O artista  tornou- 
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se  tão  notável  que  Francisco  Palha  foi  buscal-o  | 
para  a Trindade,  para  se  encarregar  de  primei- 
ros papeis,  ao  lado  de  artistas  como  Queiroz, 
Leoni,  Augusto  e outros.  Kstreou-se  a 17  desetem 
bro  de  1887  na  opera  cômica  A Toutinegra  do 
Templo , alcançando  fartos  applausos  e grande 
sympathia  no  publico.  D’ahi  em  deaute,em  cada 
peça  que  entrava,  era  um  triumpho  para  o no- 
vel artista.  Foi  longo  o seu  reportorio  de  então, 
em  que  se  contam:  Boccacio,  Nitomhe,  Moleiro 
de.  Alcalá,  Carneiros  na  sobreloja , Homem  da  bom 
ba,  Almas  do  outro  mundo,  Trinta  botões,  Gato 
preto , Perichole , etc.  Em  1892  foi  contratado  pe- 
lo empresário  Sousa  Bastos  para  o Brazil,  es 
treando  se  no  Rio  de  Janeiro  a 10  de  julho  no 
papel  de  Maduro  no  Burro  do  sr.  Alcaide.  Foi 
um  successo  enorme,  e que  ainda  mais  se  accen 
tuou  nos  papeis  de  Lucas  e deputado  do  Tim  tim 
por  tim  tim,  na  Gran-Duqueza,  Casamento  simula- 
do, e muitas  outras.  Em  S.  Paulo  obteve  tambcin 
phrencticos  applausos.  Quando  regressou  do  Bra- 
zil, dirigia  Sousa  Bastos  o theatro  da  Triudade, 
e Joaquim  Silva  para  ali  voltou,  continuando  a 
ter  enormes  sympathias  e agradando  sempre  em 
todos  os  papeis  que  desempenhava.  Em  1895  tor- 
nou ao  Brazil,  percorrendo  o Rio  de  Janeiro,  Pa- 
rá, Maranhão,  onde  adoeceu,  e na  viagem  para 
Pernambuco,  tendo-se  o vapor  demorado  no  Cea- 
rá, ali  falleceu  a bordo.  Era  um  artista  de  meri 
to,  que  a morte  arrebatou  aos  36  aunos  iucom 
pletos.  Joaquim  Silva  tinha  graça  e naturalida- 
de, e era  muito  intelligente. 

Silva  (Joaquim  Antonio  da).  Lente  da  Escola 
Polytechnica,  que  promettia  ser  um  notável  ho 
mem  de  sciencia,  se  a morte  o não  viesse  arre- 
batar tão  cedo.  N.  em  Lisboa  a 18  de  abril  de 
1830,  onde  também  fal.  a 10  de  agosto  de  I8b0. 
Era  filho  de  Joaquim  Antonio  Borges  da  Silva. 
Frequentou  o Lyceu  Nacional  de  Lisboa  desde 
os  12  aos  17  annos,  mostrando  sempre  grande  de- 
sejo de  aprender,  tornando  se  notável,  não  só  pe- 
lo seu  tilento,  mas  principalmente  pela  sua  as- 
sídua applicação.  Concluído  o curso  de  instrucção 
secundaria,  matriculou-se  em  1849  no  l.bannoda 
Escola  Polytechnica,  nas  aulas  que  lhe  eram  pro 
cisas  para  poder  entrar  na  Escola  Medico  Cirúr- 
gica, porque  seu  pae  lhe  escolhera  a profissão  de 
medico.  E foi  tal  a distineção,  com  que  frequen- 
tou as  aulas  das  sciencias  physico  uaturaes,  que 
mereceu  ser  equiparado  aos  alumuos  ordinários 
que  alcançaram  os  primeiros  prêmios,  os  quaes, 
comtudo,  uão  lhe  puderam  ser  conferidos  pela  cir- 
cumstancia  d’elle  se  ter  matriculado  como  voluu 
tario.  Passando  á Escola  Medica,  no  anno  lectivo 
de  1843-1850,  manteve  ali  os  bons  créditos  que 
tinha  alcançado,  e continuou  com  a mesma  assi- 
duidade e aproveitamento  os  estudos  theoricos  e 
práticos.  Foi  ao  entregar  se  com  ardor  aos  últi- 
mos, que  lhe  succedeu  ferir  se  na  mão  esquerda 
com  o escalpello,  quaudo  estava  dissecando  um 
cadaver  O virus  purulento  inoculou-se,  produziu  - 
do-lhe  perigosissima  infecção  que  muito  custou  a 
debellar,  e que  o ia  arrastando  á sepultura.  Fe- 
lizmente escapou  d’essa  terrível  enfermidade,  e 
fortaleceu  se  apaixonando-se  cada  vez  mais  pela 
sciencia,  em  que  fazia  constantes  progressos,  e 
da  qual  se  tornou  distincto  ornamento.  Entretan- 
to, a Escola  Polytechnica  abria  concurso  para  a 
substituição  da  cadeira  de  chimica.  Era  em  mea- 
do de  1853,  quando  Joaquim  Antonio  da  Silva 
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| acabava  o 4.®  anuo  do  seu  curso  de  medico.  Am 
bicioso  de  gloria  e obrigado  a procurar  uma  po- 
sição lucrativa,  não  hesitou  em  ir  ao  concurso, 
não  obstante  ter  de  luetar  com  indivíduos  que 
se  entregavam  especialmente  ao  estudo  d’essa 
sciencia,  e não  tinham  como  elle  outras  obriga- 
ções a atteuder.  Joaquim  Autonio  da  Silva,  que 
havia  trabalhado  muito,  tão  sabidas  provas  da 
sua  grande  aptidão  mostrou  n’este  concurso,  que 
logo  na  primeira  lição  conquistou  a opinião  pu- 
blica, e predispoz  a seu  favor  os  membros  do  ju- 
ry.  A sua  prelecção  foi  clara,  methodica,  fluente 
e correcta.  As  outras  prelecções  corresponderam 
á primeira;  e o conselho  da  Escola  piopôz  ao  go- 
verno a sua  nomeação,  que  se  realisou  em  26  de 
dezembro  de  1853,  sem  que  nenhum  dos  outres 
concorrentes,  nem  o que  tinha  ali  demorada  pra- 
tica das  manipulações  chimicas,  lhe  pudesse  ser 
equiparado.  Em  1854  frequentou  o 5.*  da  Escola 
Medica,  e fez  ao  mesmo  tempo  o tirocínio,  a que 
os  lentes  da  Escola  Polytechnica  são  obrigados. 
Nas  aulas  do  seu  curso,  na  sua  cadeira  de  pro- 
fessor, no  laboratorio  que  lhe  está  annexo,  o tra- 
balho foi  tão  excessivo  que  a sua  debil  construe 
ção  se  resentiu,  e diversas  hemoptyses  o acornet- 
teram.  Era  1855  concluiu  o curso  de  medicina, 
defendendo  a sua  these,  intitulada:  Do  emprego 
do  perchlorureto  de  ferro  no  tratamento  dos  aneu- 
rismas, que  parece,  não  se  ter  publicado.  Fez 
também  serviço,  como  cirurgião,  no  hospital  do 
S.  José,  sendo  nomeado  a 2 de  junho  de  1856; 
n'esse  anno  também  esteve  no  hospital  dos  cho- 
lcricos,  que  na  occasião  da  epidemia  da  cholera- 
morbus  se  levantou  provisoriamente  na  Junquei- 
ra. A sciencia  aconselhou-o  então  a uma  viagem 
á ilha  da  Madeira,  com  o fim  de  recuperar  a sau- 
de, ou  pelo  menos  de  procurar  allivio  aos  pade  • 
cimentos.  Partiu,  com  eflfeito,  em  janeiro  de  18  >7 , 
mas  pequeno  foi  o resultado  obtido  Navolta  a Lis- 
boa continuou,  sempre  doente,  nos  seus  autigos 
trabalhos,  aos  quaes  consagrava  todo  o tempo. 
No  entretanto,  a moléstia  progredia  fazendo 
constantes  estragos,  e ameaçando  lhe  a existên- 
cia. N’estas  circumstancias,  os  seus  collegas  lem- 
braram-se de  o propôr  para  a substituição  da  ca- 
deira de  physica,  com  o fim  de  o poupar  ás  gran- 
des fadigas  do  laboratorio  chimico  A proposta 
foi  approvada  pelo  governo,  e o estudioso  pro- 
fessor, tendo  menor  trabalho  no  gabinete,  sus- 
tentou, comtudo,  os  mesmos  créditos,  que  dan- 
tes havia  alcançado.  Fôra,  em  1856,  que  a Aca- 
demia Real  das  Sciencias  o escolhera  para  ler  as 
disciplinas  da  cadeira  de  introducção  á historia 
natural,  crcadas  para  cumprimento  do  legado 
Maynense.  Novo  accrescimo,  mais  trabalho,  jun- 
to da  sua  clinica  no  hospital  de  S.  José,  e fora 
d'esse  estabelecimento  na  cidade,  augmentaram 
lhe  os  soffrimentos,  sem  que  elle,  influído  pela 
paixão  scientifica,  se  apercebesse  de  que  o be- 
neficio resultante  de  haver  abandonado  o labo- 
ratorio chimico  se  perdia  nas  labutações  a que 
se  entregava  todos  os  dias.  E chegava  a ponto  a 
sua  devoção,  que  se  não  limitava  a expôr  doutri- 
na nas  aulas  e a praticar  a medicina  e a cirur- 
gia. Juntamente  com  o seu  collega  Julio  Máximo 
de  Oliveira  Pimentel,  depois  visconde  de  Villa 
Maior,  trabalhava  pelo  progresso  da  sciencia,  en- 
tregando-se  a estudos  e observações  sobre  a vi 
ciação  do  ar  atmospherico  dentro  dos  edificios,  e 
principalmcnte  nas  casas  que  teem  eommunica 
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ção  directa  com  os  canos  de  despejo.  Eram  os  | 
primeiros  ensaios  para  a canalisaçâo  e para  a sa-  | 
lubridade  de  Lisboa,  que  fôram  logo  publicados,  1 
e lhe  abriram  as  portas  da  Academia  Real  das 
Sciencias.  A publicação  realisou-se  em  1857,  nos 
Annaes  da  mesma  academia.  O mau  estado  de 
saude,  que  dia  a dia  so  aggravava,  não  lhe 
permittiu  então  a serie  de  experiências,  que  en 
trava  no  plano  adoptado  entre  elle  e o seu  colle- 
ga  N’esta  occasião  já  tinha  sido  exonerado  de 
director  do  observatorio  metereologico  do  infan 
te  D.  Luiz,  o dr.  Dias  Pegado,  que  fôra  o seu 
fundador,  c para  o logar  que  vagára,  foi  convi 
dado  em  1858  Joaquim  Antonio  da  Silva,  que  ac- 
ceitou  logo  dirigindo  o gratuitamente  perto  de 
quatro  aunos,  e entregando  se  abi  a delicadíssi- 
mos trabalhos  de  observação  de  phenomenos  ma 
gneticos.  A’cêrca  d’este  importaute  assumpto,  o 
primeiro  d'esta  natureza  que  se  tratou  no  paiz, 
apresentou  á Academia  das  Sciencias,  cm  outu- 
bro de  1859,  uma  extensa  memória,  que  foi  im 
pressa  entre  as  das  suas  collecções.  Ejá  anterior 
mente  se  havia  occupado  com  a analyse  das  aguas 
das  chuvas,  colhidas  em  diversas  condições  mete- 
reologicas,  avaliando  a sua  riqueza  em  azotato 
de  amónia,  com  o fim  de  elucidar  questões  de  su 
bido  interesse  para  a agricultura  e para  a physiolo- 
gia  vegetal.  Em  1857,  durante  a epidemia  da  fe- 
bre amarclla,  Joaquim  Antonio  da  Silva  tomou 
parte  muito  activa  nas  sessões  do  congresso  me- 
dico, já  nas  discussões  publicas  defendendo  as 
melhores  doutrinas,  já  nos  trabalhos  da  4.*  com 
missão,  da  qual  se  tornou  um  dos  membros  mais 
assíduos  e mais  uteis  A doença,  porém,  cami- 
nhava apressadamente  e os  collegas  lhe  aconse- 
lharam uma  viagem  á África  Occidental.  Partiu 
de  Lisboa  em  anril  de  1860  no  vapor  D . Pedro. 
Não  lhe  soffreu,  poiém,  o animo  de  ir  só  procu- 
rar o desejado  restabelecimento,  e passou  a de- 
sempenhar o cargo  de  cirurgião  do  bordo.  O priu 
cipio  da  viagem  foi  auspicioso,  mas  pouco  tempo 
durou  a esperança  O soffrimento  voltou  logo, 
mais  iutenso  ainda,  e tomou  um  caracter  assus- 
tador. Joaquim  Antonio  da  Silva  perdeu  então  a 
voz,  e elle  proprio  reconheceu  que  a sua  vida  es 
tava  próxima  do  termo.  E,  comtudo,  coutinuou 
inalteravelmente  como  cirurgião  aprestar  os  ser- 
viços que  o seu  estado  de  saude  lhe  permittia, 
assim  a bordo  como  em  todos  os  pontos  onde  o 
vapor  estacionou;  e como  sabio  procurou  collecio- 
nar  importantes  exemplares  de  historia  natural 
para  o museu  da  Escola  Polytechnica,  chegando 
a preparar  um  d'elles  por  suas  próprias  mãos. 
Aproximava-se  da  costa  de  Portugal  o vapor  D 
Pedro , c o illustrc  professor  pediu  a um  sacer- 
dote, que  vinha  a bordo,  lhe  ministrasse  os  últi- 
mos soccorros  da  religião  christã,  e não  tardou 
a fallecer  resignado,  entre  os  passageiros,  cuja 
sympathia  c amizade  havia  conquistado.  No  dia 
P2  de  dezembro  entrava  cm  Lisboa  o vapor,  e 
espalhava  se  na  cidade  a triste  noticia  O ca- 
daver  do  benemerito  professor  ficára  sepultado 
no  Oceano. 

Silva  (Joaquim  Augusto  Porphyrio  da).  Offi 
ciai  da  secretaria  do  governo  civil  de  Castello 
Hianeo,  terra  onde  nasceu.  Em  1858  publicou  um 
Memorial  chronologico  e descriptivo  da  cidade  de 
Castello  Branco,  dedicado  aos  seus  habitantes. 

Silva  ( Joaquim  Carneiro  da).  Professor  de  de- 
senho e de  gravura.  N.  no  Porto  cm  1727,  fal. 
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em  Lisboa  a 18  de  outubro  do  1818.  Aos  12  ân- 
uos de  edado  embarcou  para  o Rio  de  Jauciro 
na  companhia  dc  seus  paes,  e ali  estudou  gravu 
ra  com  o professor  João  Gomes,  gravador  da  ca- 
sa da  moeda,  natural  de  Lisboa.  N’aquella  cida 
de  travou  relações  de  grande  amizade  com  um 
brazileiro,  João  Henriques  dc  Sousa,  que  cra 
grande  amador  de  musica  e promovia  concertos 
c saraus  musicacs.  Joaquim  Carneiro  da  Silva, 
que  se  tornara  um  exímio  flautista,  não  faltava 
nunca  a essas  reuniões.  Em  1756  voltou  para 
Lisboa,  depois  de  ter  estado  17  annos  no  Rio  de 
Janeiro,  e como  já  vinha  precedido  de  grande 
reputação  como  gravador,  obteve  facilmente  ser 
enviado  a Roma  pelo  governo,  para  ali  se  aper- 
feiçoar com  os  bons  mestres  Effectivamante  es- 
tudou com  Luiz  Sterni,  um  dos  bons  pintores  de 
Roma  n’essa  epoca.  Em  1760,  tendo  o marqm  z 
de  Pombal  rompido  violentamente  as  relações  do 
paiz  com  a curia  ronr.ana,  Joaquim  Carneiro  da 
Silva  teve  de  sair  de  Roma,  porque  o omnipot-n 
te  ministro  d’el  rei  D.  José  dera  ordem  para  que 
abandonassem  a cidade  todos  os  portuguezes  ali 
residentes.  O marquez  de  Pombal  mandou  offe 
recer  a Joaquim  Carneiro  da  Silva  um  emprego 
na  casa  da  moeda,  porém  elle  preferiu  aperfei- 
çoar-se na  sua  arte,  e pediu  licença  para  estudar 
em  Florença,  o que  lhe  foi  concedido,  e n’aquel- 
la  cidade  se  demorou  alguns  annos.  Em  1769, 
tendo  o marquez  de  Pombal  creado  na  imprensa 
regia  uma  aula  de  gravura,  o nomeou  professor 
d’essa  aula,  com  o ordenado  fixo  de  400#o00  reis, 
e ÍOOÍOOO  de  gratificação  por  cada  alumno  que 
formasse  e fôsse  um  bom  artista.  Mais  tarde, 
quando  Ponzoni,  que  regia  a cadeira  de  desenho 
no  Collegto  dos  Nobres,  se  retirou,  foi  Joaquim 
Carneiro  da  Silva  nomeado  para  o substituir  na 
regencia  da  cadeira,  em  que  pretendeu  aposen- 
tar-so  em  1780,  o que  lhe  foi  recusado  com  os 
motivos  mais  lisonjeiros,  allegando-se  que  não 
se  podia  dispensar  tão  benemérito  professor.  En- 
tão ficou  resolvido  dar-sc-lhe  um  substituto.  Foi 
Joaquim  Carneiro  da  Silva  um  dos  directores  da 
Academia  do  Nú;  comtudo,  sendo  depois  encar 
rogado  de  elaborar  os  estatutos  para  a organisa- 
çào  d’uma  aula  regia  de  desenho,  começou  a en- 
tender que  a Academia  do  Nú  podia  fazer  con 
correncia  a essa  aula,  que  lhe  convinha  muito 
mais,  e retirou  se  da  Academia  IPessa  aula  rc 
gia,  fundada  em  1781,  eram  dois  os  professores: 
Joaquim  Manuel  da  Rocha  ensinava  o desenho 
do  corpo  humano,  e José  da  Costa  ensinava  ar- 
chitcctura  Joaquim  Carneiro  da  Silva  foi  nomea 
do  substituto  da  cadeira  de  desenho  do  corpo  hu 
mano.  Pelo  seu  fallecimento,  o illustre  professor 
legou  á Academia  Real  das  Sciencias  uma  collcc- 
ção  magnifica  de  mais  de  1M.00  estampas,  que  la- 
boriosaroente  collecionara.  Entre  os  seus  traba- 
lhos de  gravura,  deixou  os  seguintes:  S.  José  com 
o menino  Jesus  nos  braços\  Nossa  Senhora  do  Ro- 
sário, no  genero  de  Maratti;  uma  gravura  eques- 
tre feita  n’uma  chapa  de  tres  palmos;  as  70  gra- 
vuras da  Lm  da  liberal  e nobre  arte  de  cavalla 
ria,  de  Manuel  Carlos  dc  Ancrade.  Parte  d'essas 
estampas  fêl-as  Joaquim  Carneiro  da  Silva  gra 
var  em  Madrid,  e para  isso  ali  foi  Gravou  tam- 
bém um  retrato  do  príncipe  I).  José,  filho  de  I). 
Maria  l,  o copias  d'algumas  obras  das  infantas 
D.  Maria  Renedicta  o D Marianna.  Joaquim  Car- 
neiro da  Silva  também  foi  escriptor.  Km  1772  pu- 
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blicou  uma  traJucção  dos  Elementos  de  Geome- 
tria de  mr  Clairaut,  com  estampas;  cm  1803,  o 
Tratado  breve  theorico  das  letras  typographicas, 
com  8 estampas;  em  1780,  a Apologia  aa  preemi- 
nência da  arte  da  esculptura  sobre  a de  fundir 
estatuas  em  metal , saiu  no  Jornal  Encydopedico , 
em  fevereiro  do  cita  lo  anno;  em  1808;  Instrucçâo 
sobre  um  novo  methodo  de  preservar  os  navios  do 
naufragio,  por  causa  da  agua  aberta;  foi  reim 
presso  em  1817,  no  Jornal  das  llellas  Artes , ou 
Mnemosine  Lusitana,  tomo  II,  n.°  XIX.  Haainda 
de  Joaquim  Carneiro  da  Silva  um  grande  nu  mu 
ro  de  desenhos  á penna  feitos  com  sépia  e com 
tinta  da  China.  Entre  elles  avultam,  o que  repre 
senta  a acclamação  de  D.  Maria  L e o que  re 
presenta  a embaixada  da  Polonia,  junto  ao 
papa. 

Silva  (Joaquim  da  Custa  e).  Financeiro,  que 
chegou  a ser  thesoureiro  mór  do  erário  regio. 
tendo  desempenhado  durante  a sua  vida  varias 
commÍ8sòes  importantes,  em  que  o seu  procedi- 
mento parece  que  levantou  queixas  e censuras, 
porque  teve  de  vir  á imprensa  defendel-o.  Uma 
dessas  commissões  foi  a de  inspector  das  obras 
d’Ajuda  nos  tres  annos  de  1818  a 1821.  Para  de- 
fender os  seus  actos  imprimiu  o seguinte  folhe 
to:  Demonstração  comprovada  do  que  praticou  o 
conselheiro  Joaquim  da  Costa  e Silva,  como  ins- 
pector  que  foi  da  obra  do  palacio  d' Ajuda,  desde 
17  de  fevereiro  de  1818  até  9 d'abril  de  1821.  O 
artista  Francisco  Rosa  respondeu  a este  folheto 
com  outro  intitulado:  Antonio  Francisco  Rosa 
para  o sr.  conselheiro  Joaquim  da  Costa  e Silva, 
a analyse  a um  seu  papel  intitulado  o Demonstra- 
ção,»  etc.,  Lisboa,  1822,  Outra  commissão  foi  de- 
sempenhada na  admiuistraçào  militar,  e para  a 
defender,  escreveu:  Demonstração  comprovada  do 
que  praticou  nas  repartições  militares,  e objertos 
que  a estas  pertenciam,  desde  o anno  de  1811  em 
deante,  Lisboa,  1822. 

Silva  (Joaquim  José  Ventura  da).  Calligrapho 
e professor  de  instrucção  primaria  e secundaria, 
funcçòes  que  exerceu  por  largos  annos  em  Lis- 
boa, com  grandes  crcditos.  N.  n'esta  cidade  a 1 I 
de  março  de  1777,  onde  também  fal  a 5 de  se- 
tembro de  18  9.  Deixou  impressas  as  seguintes 
obras:  Regras  methodicas  para  se  aprender  o ca 
racter  da  lingua  ingleza,  acompanhadas  de  umas 
noções  de  arithmetica;  oferecidas  ao  sereníssimo 
senhor  D.  Fedro,  príncipe  da  Beira,  Lisboa,  1803; 
esta  obra  era  acompanhada  pelo  retrato  do  au- 
tor, feito  por  seu  irmão  Heurique  José  da  Silva, 
que  foi  pintor  notável.  Saiu  reimpressa,  correcta 
e augmentada  cm  1819  com  o titulo:  Regras  me 
thodicas  para  se  aprender  a escrever  todos  os  ca 
racteres  de  letras,  acompanhados  d'uma  completa 
arithmetica  e de  um  appendice  de  geographia.  Es- 
ta obra  teve  3.*  edição  em  1811;  Regras  methodi- 
cas para  se  aprender  a escrever  os  caracteres  das 
letras  ingleza , portugueza,  aldina,  romana,  gothi- 
ca  italica  e gothica  germanica.  O livro  compõe  sc 
de  43  traslados,  desenhados  pelo  autor  o gra- 
vados por  Lucio  e Freitas,  Lisboa,  1803;  Des 
cripçâo  topographica  da  nobilíssima  cidade  de 
Lisboa  e plano  para  a sua  limpeza  e conservação 
da  saude  de  seus  habitantes,  1835;  Orlhographia 
da  lingua  portugueza,  reduzida  a regras  geraes  e 
especiaes  Com  um  appendice  e um  novo  methodo 
de  ensinar  e de  aprender  a ler  o portuguez, 
1831. 


! Silva  (Joaquim  Maria  da)-  Bacharel  formado 
cm  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  pro 
I fessor  e reitor  do  lyccu  de  Santarém,  etc.  N.  na 
j ilha  Terceira  a 21  de  maio  de  1833,  sendo  filho 
de  Manuel  Joaquim  da  Silva  e de  D.  Anna  Ma- 
! xima  das  Dores  e Silva  Sorriu  lhe  de  muito 
novo  a carreira  das  letras,  e começou  os  seus 
! estudos  com  muito  aproveitamento.  O desejo  do 
transferir  o domicilio  de  sua  familia,  especial 
^ mente  de  seu  pae,  para  o continente,  porque  os 
| médicos  declaravam  que  só  ahi  elle  poderia  lo 
| grar  prolongada  vida,  o incitou  a vir  ao  reino 
| frequentar  estudos  superiores,  o a 4 de  outubro 
| de  1819  saiu  da  ilha  com  todos  os  seus,  e matri- 
| culou  se  na  Universidade  de  Coimbra,  onde  fez 
um  curso  brilhante  Leccionando  preparatórios, 
J auxiliava  assim  as  despezas,  tauto  dos  seus  estu- 
dos, como  de  um  seu  irmão,  de  cuja  educação  se 
encarregou,  e que  também  foi  bacharel  em  di- 
reito. Terminando  o curso  da  Universidade,  fez 
a sua  formatura  a 6 de  outubro  de  18’ 4.  Em  se- 
guida oppoz  so  ao  concurso  da  cadeira  de  matho 
mathica  e philosophia  cm  Coimbra,  e foi  despa- 
chado para  o lyccu  de  Santarém,  logar  de  que 
tomou  posse  a 5 de  setembro  d.e  1855.  Abriu,  tam 
bem,  bjnca  de  advogado  n’aquella  cidade,  tor- 
uando-se  muito  conhecido  e considerado  no  exer- 
cício d’csta  profissão.  Varias  vezes  foi  eleito  pro- 
curador á junta  geral  do  distrieto,  e em  1876  era 
seu  presidente.  Em  27  de  julho  de  1862  foi  no- 
meado reitor  e commissario  dos  estudos.  Em  22 
fòra  eleito  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  a 4 de  dezembro 
de  1867  recebeu  a mercê  dacommenda  da  ordem 
de  Christo,  e a 12  de  janeiro  de  1570  foi  nomea- 
do socio  da  Academia  Madrileua  de  Jurisprudên- 
cia e Legislação.  Em  25  dc  julho  de  1873  teve  o 
diploma  de  socio  honorário  do  Grêmio  Litterario 
de  Angra  do  ideroismo.  Escreveu  varias  obras  e 
traduziu  outras,  entre  as  quaes  figura  a Educa- 
ção das  mães  de  familia,  de  Aimé  Martin.  Casou 
em  Santarém  com  D.  Maria  da  Conceição  de  Car- 
valho e Silva. 

Silva  (Joaquim  Possidonio  Narciso  da).  Ar- 
chitecto  das  obras  e paços  reaes,  distincto  ar 
cheologo,  etc.  N.  em  Lisboa  a 17  de  maio  de 
1806,  fal.  em  Campolide  a 23  de  março  de  1896. 
Era  filho  de  Reynaldo  José  da  Silva,  mestre  ge 
ral  dos  paços  reaes,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Luiza  Narcisa  da  Silva  Contava  pouco  mais  de 
um  anno  de  edade,  quaudo  partiu  com  seus  paes, 
em  novembro  de  1807,  para  o Rio  de  Janeiro,  a 
bordo  da  esquadra  que  conduzia  a familia  real, 
que  emigrava,  fugindo  á invasão  dos  fraucezes. 
Passou  os  primeiros  annos  n’aquellacidade, adqui- 
rindo ali  alguns  rudimentos  de  desenho  e de  ar- 
chitectura.  Em  1821  voltou  á patria  Era  um  ra- 
paz gentil,  applicado,  de  maneirascortezes,  preoe- 
cupado  já  com  as  maravilhas  da  arte.  Em  Lisboa 
encetou  logo  os  estudos  regulares,  sendo  discípu- 
lo do  celebre  artista  Domingos  Antonio  de  Se- 
queira. Nos  annos  seguintes  recebeu  também  li- 
ções de  Germano  Xavier  e de  Sendim.  Em  1824 
emprehendeu  uma  viagem  instruetiva  a Paris 
para  sc  aperfeiçoar  na  architectura.  Trabalhou 
n’aquella  cidade  com  Carlos  Perier,  concluindo 
a sua  educação  em  1828,  feitos  os  últimos  exa 
mes  na  Academia  de  Bellas  Artes  .'a  capital  tran- 
ceza  Não  satisfeito,  foi  para  Italia,  onde  se  de- 
morou dois  auuos,  principalmente  em  Roma,  eu- 
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contrando  ainda  ali  Domingos  Antouio  de  Se- 
queira. Assim  se  formou  a educação  do  archite- 
cto  e archeologo,  e do  artista  Lidou  com  os  gran- 
des mestres  de  Portugal,  França  e Italia.  Tomou 
parte  em  trabalhos  sérios  no  Falais  Royal  e nas 
Tulherias.  Viu  Sequeira  a desenhar  e a compor. 
Entrando  em  Portugal  com  o imperador  D.  Pe 
dro,  passada  a dolorosa  crise  da  guerra  civil, 
achou  se  na  lufa-lufa  artística  da  epoca.  Teve  de 
propôr  e dirigir  trabalhos  na  renovação  dc gran- 
des edifícios  e palacios,  na  improvisação  da  sala 
do  parlamento,  em  S Bento,  construcção  provi- 
sória, que  durou  até  á construcção  actual,  e na 
decoração  dos  paços  reacs.  Couhecia  como  arebi- 
tecto  os  primeiros  edifícios  do  paiz,  porque  os  ti 
nha  estudado  e medido,  nas  suas  numerosas  ex- 
cursões scientifícas,  levantando  plantas,  alçados 
e cortes,  podendo  ainda  comparal-os  com  os  con 
géneres  que  tinha  visitado  attentamente  em 
França  e Italia.  Foi,  em  18f>8,  que  pensou  n’este 
projecto,  que  abrangia  não  só  as  construcções  ci- 
vis, como  as  militares  e religiosas.  Tendo  solici 
tado  para  este  fim  licença  particular  do  rei  D. 
Pedro  V,  a qual  lhe  foi  concedida,  achou-se  pas- 
sado algum  tempo  incumbido  officialmente  pelo 
governo  de  levar  ávanto  o seu  projecto,  p#or  uma 
honrosa  portaria  de  27  de  outubro  do  mesmo  aú- 
no. Foi  por  iniciativa  de  Joaquim  Possidonio  da 
Silva,  que  se  fundou  o Albergue  dos  Inválidos 
do  Trabalho,  benemerita  instituição  consagrada 
á saudosa  memória  de  D.  Pedro  V,  que  fallecera 
a 11  de  novembro  de  1881.  O trabalho  incessante 
do  distincto  archeologo  e architecto  em  auxiliar, 
por  todos  os  meios  possíveis  o desenvolvimento 
e prosperidade  de  aquella  utilíssima  instituição, 
constitue  uma  verdadeira  epopeia  de  dedicação 
c philantropia.  Em  1863  fundou  com  alguns  ami- 
gos a Associação  dos  Architectos  civis  e Archeo- 
logos  portuguezes.  Para  museu  archeologico  e sé 
de  da  associação  escolheram  as  ruinas  do  Car- 
mo. Pouco  a pouco  se  fòram  ali  reunindo  muitas 
peças  de  alto  apreço  archeologico  e artístico.  0 
fundador  era  infatigável,  e ao  seu  vigoroso  auxi 
lio  se  deve  o desenvolvimento  e engrandecimen- 
to d’esse  museu,  concorrendo  muito  para  salvar 
da  ruina,  da  perda  e do  esquecimento,  muitas  pre 
ciosidades.  Em  tempos,  o illustre  archeologo  rea 
lisou  ali  uma  interessaute  serie  de  conferencias 
sobre  architcctura  e areheologia,  que  fòram  mui 
to  concorridas.  Também  no  museu  do  Carmo  es 
tabeleceu  um  curso  de  areheologia,  que  elle  ro 
geu  com  a sua  mais  reconhecida  competência 
João  Possidonio  da  Silva  foi.  sem  duvida,  um  dos 
homens  de  sciencia  de  mais  valor  dc  Portugal, 
um  d’aquelles,  que  durante  a sua  carreira  sem 
pre  procuraram  honrar,  pelo  estudo  e pelo  traba 
lho,  a sciencia  e a patria.  Até  á ultima  hora,  sem- 
pre dedicou  os  seus  atfcctos  á Associação  dos 
Architectos  e Archeologos,  de  que  fôra  successi- 
vameute  eleito  presidente,  e ao  museu  do  Car- 
mo. A sua  edade  avançada,  os  longos  trabalhos, 
não  o impediam  que  viesse  ás  reuuiões.  E’  este 
um  exemplo  notável  de  actividade,  de  crença  e 
de  té  Já  perto  dos  90  annos  não  quiz  deixar  de 
ir  a Paris,  em  outubro  de  1895,  assistir  ás  festas 
do  centenário  do  Instituto  de  França,  de  que  era 
membro  associado.  Algumas  pessoas  dc  família  c 
amigos  lhe  falaram  da  fadiga  de  tão  longo  tia- 
jecto,  na  sua  avançada  edade,  que  lhe  aggrava- 
i ia  os  seus  padecimentos,  a que  elle,  insistindo, 
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respoudia  que  desejava  despedir  se  da  brilhante 
capital,  onde  lhe  haviam  corrido  alguns  annos 
de  mocidade  em  trabalhos  gloriosos  de  arte  e 
iuspiração.  Proximo  a fallecer,  pediu  a seus  fi- 
lhos, que  no  caixão,  junto  do  seu  corpo,  encer- 
rassem os  seus  estojos  de  desenho,  regoas  e es- 
quadros, bem  como  uma  enxada  de  que  se  servi- 
ra, quando  andava  nas  suas  excursões  archeolo- 
gicas.  Publicou  muitas  obras  sobre  a sua  espe- 
cialidade, que  vem  mencionadas  no  Diccionario 
Bibliographico,  volumes  IV,  pag  149,  e XII, 
pag.  136  a 138.  Havia  sido  aposentado  no  seu 
cargo  de  architecto  da  Casa  Real;  cra  moço  da 
real  camara,  tiuha  fóro  de  fidalgo,  cavalleiro  da 
ordem  da  Torre  e Espada,  commendador  da  de 
Carlos  111,  de  tlespanha,  presidente  da  commis 
são  dos  monumentos  nacionaes,  socio  correspon- 
dente da  Sociedade  Archeologica  de  Madrid,  e 
de  muitas  outras  sociedades  artísticas  e scienti- 
ficas  no  estrangeiro,  onde  o seu  valor  como  ho- 
mem de  sciencia  era  devidamente  apreciado. 
Em  28  do  março  de  199 7 realisou  no  museu  do 
Carmo  a Associação  dos  Architectos  Civis  e Ar- 
cheologos Portuguezes  uma  sessão  solemne,  em 
homenagem  á memória  do  distiucto  e benemeri- 
to  artista,  proferindo  o sr.  visconde  de  Castilho 
o seu  Elogio  historico,  que  depois  se  imprimiu 
em  luxuosa  e lição,  saida  dos  prélos  da  typogra 
phia  da  Academia  Real  das  Sciencias  e il lustra- 
da com  o retrato  do  extincto,  reproduzido  pelo 
processo  da  photogravura  a tres  côres  de  Egreja 

6 Almeida.  A tiragem  foi  restricta  a 800  exem- 
plares enumerados  e rubricados  com  a indicação 
da  pessoa  ou  bibliotheca  a que  foi  offerecido  O 
archeologo  Gabriel  Pereira,  ha  pouco  fallecido.es- 
creveu  um  artigo,  no  n.°  do  Boletim  da  Real 
Associação  dos  Architectos  em  memória  do  archi- 
tecto Possidonio  da  Silva- 

Silva.  ( Joaquim  Theotonio  da).  Cirurgião  me 
dico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa, 
lente  jubilado  de  obstetrícia  na  mesma  escola, 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Vitla  Viçosa  e d’outras  ordens, 
couselheiro,  etc.  N.  em  Lisboa  a 19  de  novembro 
de  1317,  oude  também  fal.  a 25  de  março  de  1896. 
Era  filho  de  João  José  da  Silva  Defendeu  these 
em  14  de  jaueiro  de  1841;  foi  nomeado  cirurgião 
extraordinário  do  hospital  de  S.  José,  sem  ven- 
cimento e por  provisão  da  Misericórdia  em  24  de 
novembro  de  1842.  Foi  adjunto  ao  director  do  hos- 
pital da  cholera  morbus  em  1856,  depois,  com 
egual  cargo  no  hospital  da  febre  ainarella  no  Des- 
terro em  1857;  a 11  de  maio  de  1858  passou  a ci- 
rurgião do  banco  do  hospital  de  S.  José,  extraor- 
diuario,  nomeado  em  6 de  agosto  de  1859,  a di- 
rector em  2 de  julho  de  1862,  e de  eufermaria  a 

7 de  janeiro  de  1865  Foi  nomeado  lente  s ibsti- 
tuto  da  secção  cirúrgica  da  Escola  Medico  Cirúr- 
gica a 21  de  agosto  de  1859,  proprietário  para 
a cadeira  de  obstetricia,  indo  substituir  o gran- 
de cirurgião  Magalhães  Coutinho,  cm  17  de  junho 
de  1875.  Foi  jubilado  a 18  de  setembro  de  1879. 
Emquaoto  substituto  regeu  por  differentes  ve- 
zes as  cadeiras  de  pathologia  externa,  obstetri- 
cia e clinica  cirúrgica  De  1869  até  1874  fez  o 
curso  dc  pathologia  geral,  cadeira  que  só  foi 
creada  a 10  de  abril  de  1876,  seudo  louvado  su- 
periormente. Depois  de  jubilado  continuou  sem- 
pre a dirigir  a sua  enfermaria  de  Santo  Onofre 
uo  hospital  de  S José,  faltaudo  ali  só  quando  a 
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doença  o retinha  em  casa  O dr.  Theotonio  da 
Silva  foi  o primeiro  cirurgião  em  Portugal  que 
fez  a tracheotomia  no  croup  (1851J,  a applicação 
do  aparelho  Dicnlafoy  para  a puncção  hypogas- 
trica  do  bexiga  nos  casos  de  retenção  de  urinas 
(T875),  a extirpação  completa  do  astragalo  (1875), 
etc.  Foi  também  quem  fez  entre  nós  as  primei 
ras  exporiencias  em  animaes  domésticos  com  o 
chloroformio,  logo  que  d'este  auesthesico  teve 
noticia  (1847),  e quem  generalisou  a etherisação 
dos  operados  iniciada  em  Portugal  por  elle  e pe- 
lo cirurgião  Klerk  Ainda  nos  últimos  tempos  era 
chamado  para  conferencias,  porque  os  novos  mé- 
dicos, já  distinctos  operadores,  queriam,  comtu- 
do,  ouvir  a opinião  autorisada  do  mestre  O dr. 
Theotonio  da  Silva  fez  parte  de  differentes  com 
missões  escolares,  como  a de  revisora  de  contas, 
a do  projecto  da  reforma  do  ensino,  a do  estado 
sobre  o exame  de  sangradores,  parteiras,  dentis- 
tas, etc.  Deixou  publicados  alguns  trabalhos,  co 
mo:  Tratamento  operatorio  dos  apertos  da  urethra, 
Lisboa,  1857;  Considerações  sobre  a bronchotomia, 
Lisboa,  185  i;  Discurso  pronunciado  na  Sociedade 
das  sciencias  medicas  de  Lisboa,  cm  1856;  Discur 
so,  idem,  idem,  em  11  de  maio  de  185 7,  Lisboa, 
1“57 ; Discurso  pronunciado  na  presença  de  sua 
majestade  el  rei  D.  Luiz  I,  na  sessão  solemne  da 
abertura  da  Escola  Medico -Cirúrgica  de  Lisboa 
no  dia  5 de  outubro  de  1866  pelo  lente  .ubstituto 
da  mesma  escola,  Lisboa,  1867.  Escreveu  muitos 
artigos  e commuoicaçõcs  scientificas,  dispersos 
pelos  jornaes  de  medicina,  como  c Correio  Me 
dico.  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas 
de  Lisboa , etc.  O illustre  professor,  além  das 
honras  já  citadas,  era  medico  honorário  da  real 
camara,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
socio  benemerito  da  Sociedade  das  Sciencias  Me 
dicas,  onde  prestou  relevantes  serviços,  e dou- 
tras sociedades  scientificas  nacionaes  e estran- 
geiras. 

Silva  (Joaquim  Theotonio  Coinelio  da).  Gene- 
ral de  divisão  reformado.  N.  a 15  de  setembro 
de  1826,  fal.  a 13  de  agosto  de  1903.  Assentou 
praça  em  infantaria,  arrra  em  que  fez  toda  a sua 
carreira,  a 5 de  março  de  1844,  sendo  promovido 
a alferes  em  29  de  abril  de  1851,  a tenente  em 
10  de  agosto  de  1863,  a capitão  em  1 de  junho 
de  1871,  a major  cm  22  de  novembro  de  1881,  a 
tenente-coronel  em  31  de  outubro  de  1881,  a co- 
ronel em  4 de  janeiro  de  1888,  a geueral  de  bri 
gada  em  20  de  dezembro  do  1893,  reformando- 
se  em  general  de  divisão  a 4 de  janeiro  de  1898, 
sendo  collocado  no  quadro  auxiliar  em  virtude  do 
decreto  de  16  de  dezembro  de  1897  Exerceu  im- 
portautes  commissòes  de  serviço  pub  ico,  sendo 
uma  d’ellas  a de  chefe  da  1.*  repartição  da  secre- 
taria do  ministério  da  guerra  No  posto  de  ge- 
neral commandou  a brigada  de  Abrantes,  e mais 
tarde  a 4.*  divisão  militar.  Era  condecorado  com 
o grande  oflicialato  da  ordem  de  Aviz,  e com  o 
grau  de  official  da  Torre  e Espada.  Também  foi 
jornalista,  e dirigiu  por  muito  tempo  o Univer 
sal,  que  em  tempo  se  publicou. 

Silva  (Jorge  da).  Fidalgo  descendente  da  pri- 
meira nobreza  de  Portugal,  que  D.  João  III  cha- 
mou para  ser  companheiro  da  infancia  de  seu  6 
lbo  o príncipe  D.  João.  Era  filho  de  João  da  Sil 
va,  senhor  de  Vagos  e regedor  da  justiça,  e de 
D.  .loanna  de  Castro,  da  familia  dos  condes  da 
Feira  Ignora  se  a data  do  nascimento,  mas  sa 


be  se  que  falleceu  na  funesta  batalha  de  Alcá- 
cer Kibir,  em  agosto  de  1578  Quando  D.  João 
III  estabeleceu  casa  a seu  filho,  o citado  prínci- 
pe real  D.  João,  em  1549,  Jorge  da  Silva  renun- 
ciou a fazer  parte  da  sua  casa.  Foi  conselheiro 
de  estado  de  D.  Sebastião,  a quem  acompanhou 
na  expedição  d’Africa,  onde  morreu  valentemen- 
te, combatendo  ao  seu  lado  Casou  duas  vezes,  e 
não  deixou  descendencia.  Passou  grande  parte 
da  vida  a escrever  obras  religiosas  e a cuidar  de 
cousas  santas.  N’essas  obras  conta-se  o Tratado 
da  creação  do  mundo , e dos  mysterios  da  nossa  re 
dempçâo,  que  se  imprimiu  em  Lisboa,  1552;  reim 
presso  em  Coimbra,  1551;  em  Lisboa,  1590,  1665, 
1672;  em  Coimbra,  1677;  em  Lisboa,  1680,  1687, 
1638,  e em  1700;  a Homilia  ao  Sacramento,  etc., 
Evora,  1554,  reimpressa  em  Lisboa,  1586;  Tra- 
tado em  que  se  contém  a paixão  de  Christo,  etc., 
Evora,  1589. 

Mlva  (D.  Jorge  da).  Filho  do  2.°  conde  de 
Portalegre  e sobrinho  do  cardeal  D.  Miguel  da 
Silva.  Tendo  contribuído  para  a jornada  d’esto 
prelado  caiu  no  desagrado  de  D.  João  III,  que  o 
mandou  prender  na  Torre  de  Belem  d’onde  saiu 
cm  1543  por  pedido  da  infanta  D.  Maria.  Man- 
dado então  para  Mazagão  e transferido  depois  pa- 
ra Arzila  combateu  ahi  contra  os  moiros,  e fal. 
na  expedição  em  Setembro  de  1544. 

Silva  (José  Alvares  da).  Medico  que  viveu  no 
século  xviii,  e escreveu  em  1756  as  duas  obras 
seguintes,  que  n’esse  anno  publicou:  Investigação 
das  causas  próximas  do  terremoto  succedido  em 
Lisboa  no  anno  de  1155,  e Precauções  medicas  con- 
tra algumas  remotas  consequências  que  se  pódem 
excitar  do  terremoto  de  1755. 

Silva  (P.  José  Amaro  da).  Presbytero  secular. 
Era  natural  de  Guimarães,  e floresceu  no  século 
xviii  e principios  do  xix.  Escreveu:  Paraiso  per- 
dido, poema  heroico  de  João  Milton,  traduzido  em 
vulgar , com  o « Paraiso  restaurado ,»  poema  do 
mesmo  autor,  e notas  historicas,mythologicas,  etc., 
de  Mr.  Racine, Lisboa,  1780;  2 tomos,  2 * edição, 
Lisboa,  1830;  esta  traducção  é feita  em  prosa,  não 
do  original  inglez,  mas  cTuma  traducção  france 
za;  Compendio  historico  de  todas  as  sciencias  e ar  - 
tes,  traduzido  em  portuguez,  Lisboa,  1780;  nova 
edição  em  1838;  Diccionario  philosophico  da  re 
ligião,  no  qual  se  estabelecem  todos  os  pontos  da 
mesma,  accommettidos  pelos  incrédulos,  e no  qual 
se  responde  a todas  as  suas  objecções;  pelo  abbade 
Nonnotte;  traduzido  em  portuguez , Lisboa,  1820. 

Silva  (José  Aniceto  da).  Escriptor  indiano.de 
quem  apenas  se  sabe  que  redigiu  cm  Gôa,  de 
1821  a 1826,  a Gazeta  de  Gôa,  jornal  official,  for- 
mando 5 volumes  nos  anuos  de  1835  a 18o7,  Chro 
nica  constitucional  de  Gôa,  jornal  official;  publi- 
cação semanal,  que  formou  3 volumes;  O Observa 
dor,  jornal  político,  de  1839  e 1810,  formando  1 
volume;  A voz  dos  povos  da  índia,  jornal  político, 
de  1845  o 1846,  formando  1 volume  Além  dos 
jornaes,  escreveu:  Analyse  da  proclamação  que  a 
junta  provisioml  do  governo  da  índia  por tugueza, 
installada  a 16  de  setembro  de  1821,  fez  ao  povo 
d'esta  provinda,  Nova  Gôa,  1823;  saiu  com  as 
iniciaes  do  nome  do  autor,  e contém  numerosos 
documentos  e notas;  Grammatica  da  lingua  fran 
ceza  ou  recopilação  das  melhores grammalicas  pa 
ra  se  aprender  com  facilidade  a falar  e escrever 
o idioma  francez,  etc , Nova  Gôa,  1845;  também 
saiu  ccin  as  iniciaes  do  autor 
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Silva  ( José  Antonio  da).  Esculptor.  Era  irmão 
do  professor  de  gravura  histórica,  Domingos  Jo 
sé  da  Silva  Foi  discípulo  do  Antonio  Machado, 
aperfeiçoou  se  cotn  Francisco  Leal  Garcia,  e 
assistiu  em  Roma  aos  trabalhos  executados  por 
aquelle  professor.  Era  esculptor  em  pedra  e em 
madeira.  A sua  esculptura  do  Christo , cm  madei 
ra,  foi  muito  apreciada  Fal.  quando  apenas  con 
tava  30  annos  de  edade,  com  fama  de  bom  ar 
tista. 

Silva  (José  Augusto  da).  Escriptor  c antigo 
chefe  da  revisão  da  Imprensa  Nacional.  N.  a 14 
de  agosto  do  1829,  fal.  a 15  de  outubro  de  1900. 
Era  filho  de  José  Pedro  da  Silva  Juuior  e de  D. 
Ilenriqueta  Maria  Viauna.  Aprcodeu  a arte  ty- 
pographica  na  referida  imprensa,  sob  a direcção 
de  João  Manuel  de  Freitas.  Depois  de  concluir  6 
annos  de  tirocínio,  foi  promovido,  cm  28  de  junho 
de  1858,  a contramestre  da  escola  de  composição, 
por  serem  já  bastantes  couhecidos  o seu  zelo,  ha- 
bilidade artistica  e illustração.  Por  ordem  dc  1 
de  janeiro  de  1861  foi  nomeado  revisor  ordinário 
da  imprensa,  tendo  desempenhado  as  funeções  de 
revisor  technico  do  diário  das  camaras  legislati- 
vas desde  1855.  Em  4 de  juuho  de  1865  passou 
a servir  cumulati vainente  como  revisor  do  Dia 
rio  do  Governo.  Com  geral  approvação  serviu, 
por  espaço  de  dois  mezes,  de  sub  director  da  ot 
ficina  typographica,  na  ausência  de  Maurício  Jo 
sé  Dias,  commissionado  á exposição  universal  de 
Paris,  de  1847.  Por  ordem  do  27  de  setembro  de 
1879  foi  nomeado  chefe  de  serviço  da  revisão, 
logar  que  exercia  ainda  quaudo  falleceu.  Fez 
parte  d'algumas  commissões  creadas  para  o estu- 
do de  varias  reformas  do  serviços,  e também  da 
que  foi  incumbida  de  reverás  tabellas  de  preços  j 
de  todos  os  trabalhos  typographicos  em  1864.  | 
Foi  presidente  do  conselho  administrativo  da 
caixa  de  soccorros  da  Imprensa  Nacional,  sendo 
já  des  le  muitos  annos  secretario  da  assembleia 
geral  da  mesma  caixa;  foi  também  presidente  da 
assembleia  geral  da  Associação  Typographica 
Lisbonenso  e Artes  Correlativas,  em  1871,  1875 
e 1880  Pertenceu  a outras  associações,  onde 
exerceu  cargos  importantes  com  toda  a proficiên- 
cia. Foi  delegado  ao  congresso  das  associações 
portuguezas  pela  caixa  de  soccorros  da  Impren- 
sa Nacional.  Pelos  relevantes  serviços  que  pres- 
tou por  occasião  da  epidemia  da  febre  amarclla, 
em  1857,  como  presidente,  que  então  era,  da 
commissão  administrativa  do  Montepio  União, 
foi  condecorado  com  o grau  de  cavalleiro  da  Tor- 
re e Espada,  e com  a medalha  de  Lisboa  agrade 
cida,  creada  pola  camara  municipal  para  comme- 
morar  esses  serviços.  O fallecido  rei  D.  Carlos  I 
também  lho  concedeu  o habito  da  ordem  de 
Christo;  possuía  o diploma  e medalha  de  ouro  da 
Exposição  Industrial  Portugueza,  etc.  Foi  reda- 
ctor  c collaborador  de  diversos  jornaes,  e espo 
cialmente  do  Jardim  Litterario  e da  Federação ; 
n’este  ultimo  escreveu  uma  serie  de  artigos  so 
bre  loterias,  alguns  dos  quaes  o Tribuno  Popular, 
de  Coimbra,  transcreveu  com  elogio  A pedido  do 
editor  João  Carlos  de  Ascenção  Almeida,  redi- 
giu o A\manach  1 Ilustrado  e htncyclopedico,  em 
I8i>5.  Bibliograpbia:  O reinado  de  Satanaz  ou  os 
ricos  e pobres,  romance  social  por  Benjamim  Gas 
tmeau,  traducção,  Lisboa,  1856;  Noticia  dos  mi- 
nistros e secretários  de  estado  do  regimen  consti- 
tucional, nos  quarenta  e um  annos  decorridas  des- 
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de  a regencia  installada  na  ilha  Terceira,  em  15 
de  março  de  1830,  até  15  de  março  de  1811,  Lis- 
boa, 1871;  Resenha  dos  deputados  da  nação  portu- 
guesa eleitos  desde  1820  até  1376,  e dos  senadores 
durante  o regimen  da  constituição  de  1838  desi- 
gnando as  províncias  ou  círculos  que  lhes  confe- 
riram os  diplomas,  dts  do  juramento,  renuncia  e 
perda  do  logar  por  acceitarem  quaesquei  mercês; 
summario  chronologico  das  leis  eleitoraes  e de 
subsidio  dos  deputados,  etc.;  Noticia  dos  minis- 
tros e secretários  de  estado  de  Portugal  desde  a 
promulgação  do  alvará  de  28  de  julho  de  1138  até 
ao  presente,  e das  regencias  e juntas  do  governo 
supremo  do  reino  que  se  constituiram  na  mesma 
epoca;  2.*  edição  muito  accrescentada  De  colla- 
boração  com  u fallecido  barão  de  S.  Clemente, 
escreveu  também  os  Documentos  para  a historia 
das  cortes  geraes  da  nação  portugueza,  o Noticia 
histórica  das  ordens  militares  e civis  portuguezas, 
e legislação  respectiva  desde  1182. 

Silva  (Augusto  Sérgio  da).  Violoncelista  notá- 
vel. Nasceu  em  Lisboa  em  setembro  de  1838,  on 
de  também  fal.  em  5 de  janeiro  de  1890  Era  fi- 
lho dc  Antonio  Paulino  da  Silva,  proprietário  e 
mestre  de  uma  fabrica  de  fitas  Era  irmão  mais 
novo  do  notável  pintor  João  Christino  da  Silva. 
Tinha  também,  como  seu  irmão,  muita  habilida 
de  para  o desenho,  e nas  primeiras  indecisões 
sobre  a carreira  que  devia  seguir,  frequentou  a 
Academia  de  Bellas  Artes.  Depois  matriculou  se 
no  Conservatório,  dedicando  se  definitivamente 
à musica.  Ali  estudou  violoncello  com  João  Jor 
dani,  de  quem  se  tornou  o melhor  e o mais  esti- 
mado discípulo  Tantos  progressos  fez  que  aos 
17  annos  entrava  para  a orchestra  dotheatro  de 
S.  Carlos,  e 3 annos  mais  tarde  passava  a pri- 
meiro violoncello,  logar  que  seu  mestre  lhe  aban- 
donou por  estar  em  edade  muito  avançada.  Sér- 
gio toi  desde  então,  e durante  perto  de  30  annos, 
um  dos  mais  apreciados  artistas  que  possuiu 
aquella  orchestra.  Tocou  a solo  em  numerosos 
concertos  públicos,  com  especialidade  nos  concer- 
tos populares  organisados  em  1850,  e dos  quaes 
foi  socio.  Era  sempre  admirado  pela  magnificên- 
cia do  som  e pela  extraordinária  facilidade  do 
mechanismo,  devida  á liberdade  própria  O de- 
siquilibrio  mental,  que  sempre  mais  ou  menos  se 
fez  sentir  pelo  desordenado  da  vida,  aggravou- 
se  com  a edade  e com  as  contrariedades  resultan 
tes  do  proprio  desgoverno,  caindo  de  degrau  em 
degrau,  na  extrema  baixeza.  Em  1884  abandonou 
totalmcnte  o theatro  de  S.  Carlos,  onde  era  já 
irregular  o serviço  que  fazia,  e algum  tempo  de- 
pois acceitou  um  contrato  para  todas  as  noites 
ir  tocar,  acompanhado  a piano,  n'um  café  esta- 
belecido na  rua  do  Soccorro,  onde  concorria  gen 
te  da  peor  especie.  Ali  se  tornou  o encanto  dos 
frequeutadores,  que  se  extasiavam  ouvindo  as 
phantasias  que  elle  improvisava  sobre  o fado  e 
outros  cantos  populares,  ou  sobre  themas  de  opo 
ras  conhecidas  do  vulgo.  E seguindo  um  modo 
dc  vida  consoante  ao  meio  em  que  tristemente 
se  mettera,  não  tardou  a arruinar  a saude  até 
que  falleceu.  Sérgio  da  Silva  foi  durante  muitos 
annos  musico  supranumerário  da  real  camara, 
trabalhando,  portanto,  era  todo  esse  tempo  sem 
remuneração  alguma,  como  era  da  praxe;  mas 
quando  vagou  o logar,  e lho  competia  tomar  pos 
se  cffectiva  com  vencimento  de  ordenado, "a  admi- 
nistração da  Casa  Real,  com  o pretexto  de  ir 
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supprimindo  pouco  a pouco  a orchestrada  corna- 
ra, não  o admittiu.  Esta  circumstancia  não  con- 
tribuiu pouco  para  lhe  perturbar  a razão,  já  na- 
turalmente fraca,  e levai  o a lauçar  se  no  viver 
desgraçado  que  por  fim  adoptou.  Apezar  do  seu 
caracter  desordenado,  Sérgio  tinha  boa  disposi- 
ção para  cnsiuar,  e os  discipulos  lhe  consagravam 
grande  estima. 

Silva  (José,  Celestino  da).  Coronel  de  cavalla 
ria.  N em  6 de  janeiro  de  1848.  Assentou  praça 
a 27  de  julho  de  1865,  sendo  promovido  a alfe 
res  a 4 de  janeiro  de  1869,  a tenente  em  4 de 
maio  de  1875,  a capitão  cm  23  de  maio  de  1883, 
a major  em  29  de  dezembro  de  1892,  a tenente- 
coronel  em  4 de  agosto  de  1891  e a coronel  cm 
23  de  dezembro  de  1893.  Esteve  em  Chaves,  cm 
cavallaria  n.°  6,  sendo  capitão,  e durante  muito 
tempo  fez  serviço  na  guarda  municipal  de  Lis 
boa  Foi  nomeado  governador  de  Timor,  cargo 
de  que  tomou  posse  em  1891,  e em  que  prestou 
relevantes  serviços  ao  paiz.  Estabeleceu  carrei- 
ras regulares  entre  a colonia,  Hong-Hong,  Ma- 
cau e outros  portos  d\  China  e Australia,  abriu 
irovos  mercados  no  estrangeiro,  promoveu  o es- 
tabelecimento de  empresas  agrícolas,  ligou  as 
priucipaes  localidades  comumarêde  telephonica, 
etc.  E’bem  conhecida  a fqrte  sublevação  dos  povos 
de  J imor,  que  poz  cm  muito  grave  risco  a sobe- 
rania portugueza  n’aquella  nossa  possessão,  na 
Oceania,  em  que  se  commetteram  grandes  atro 
cidades  contra  os  portuguezes  pelos  insurrectos. 
Felizmente,  o coronel  Celestino  da  Silva,  no  seu 
longo  governo,  conseguiu  submetter  os  povos  re- 
beldes de  Cassa,  Lausso  e Ossukae.  Nas  victorias 
alcançadas  n’essa  campanha  de  Timor  consoli- 
dou o dominio  portuguez  Para  se  conhecer  bem 
o valor  de  tão  gloriosa  campanha,  deve  lêr  se  o 
officio  publicado  no  Diário  do  Governo , dc  3 de 
novembro  de  1896,  em  que  o valente  governador 
fez  um  resumido  relatorio  da  guerra.  E’  um  do 
cmnento  notável  e muito  honroso.  As  batalhas  de 
Sanir  e de  Cová,  que  fòram  as  iniciars  da  victo- 
ria  geral  que  se  seguiu,  constituem  leitos  milita- 
ris  verdadeirameute  épicos,  porque  até  escassea- 
ram munições.  Do  resultado  material  e moral  de 
taes  victorias  são  prova  evidente  as  cordealissi- 
mas  festas  de  que  foi  alvo  o heroico  governador 
no  seu  regresso  a Dilly.  O commercio  local,  com- 
prehendendo  quanto  ganhava  com  o restabeleci- 
mento da  segurança  publica  e do  prestigio  da 
nossa  soberania,  promoveu  deslumbrantes  festas 
cm  louvor  dos  vencedores.  Indígenas,  chinas,  ara- 
bes  organisaram  um  luzido  préstito  a que  se  jun- 
tou a população  em  massa;  e,  com  a bandeira  ua 
cional  desfraldada  dirigiram  se  todos  á residen 
cia  do  nobre  governador  saudando-o  phrenetica- 
mente,  pelas  vantagens  alcançadas.  Em  190J  o 
sr.  coronel  Celestino  da  Silva  tornou  a assumir 
aquelle  governo,  onde  ainda  sc  conservava  em 
1908.  Possue  as  seguiutes  distincçòos:  carta  de 
conselho,  commendador,  official  e cavalleiro  da 
ordem  de  Aviz;  as  medalhas  de  ouro  do  valor  mi- 
litar, de  serviços  no  ultramar,  para  commemorar 
a campanha  de  Timor  cm  1893  e 1896,  e para 
commemorar  as  operações  de  guerra  de  Timor 
cm  1900;  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar 

Silva  (José  Cesario  da).  Vice-almirante  refor- 
mado. N.  em  Belem  a 5 de  maio  de  1811;  assen 
tou  praça  em  20  de  novembro  de  1860,  sendo  pro- 


movidoa  guarda-marinha  em  17  de  julho  de  18G5, 
a 2."  tenente  em  18  de  junho  de  1868,  a 1.®  te- 
nente em  7 de  dezembro  de  1876,  a espitão  te- 
nente em  26  de  março  de  1885,  a capitão  de  fra- 
gata em  25  de  julho  de  1899,  a capitão  de  mar 
e guerra  em  7 de  julho  de  1896,  a contra  almi- 
rante em  12  de  fevereiro  de  1905,  e a vice-almi 
rante  a 27  de  agosto  de  1903,  reformando  se  em 
31  de  julho  de  1911.  E’  gran-cruz  e grande  offi- 
cial  da  ordem  de  Aviz  e ofticial  da  de  S.  Thiago. 
Possue  as  medalhas  de  ouro  da  campauha  do  ul 
tramar,  e de  comportamento  exemplar;  e as  de 
pratadephilautropiae  caridade,  e de  2.*  classe  da 
Cruz  Vermelha.  Escreveu  um  Manual  de  instruc- 
çâo  para  uso  da  escola  de  torpedos , que  foi  pu 
blicado  em  1830  por  conta  do  governo. 

Stlva  (P.  José  Coelho  da).  Padre  da  congre- 
gação do  Oratorio.  N.  na  freguezia  de  Geraz,  no 
arcebispado  de  Braga,  a 23  de  outubro  de  1796; 
ignora  se  a data  do  fallecimento  Entrou  na  re- 
ferida congregação  a 8 de  outubro  de  1813.  Es- 
creveu: Memória  histórica  e ascética  da  vida  do 
P.  Miguel  André  fiiancard,  sacerdote  da  congres 
são  da  Missão  de  Portugal , etc.,  Lisboa,  1818;  O 
alimento  da  alma  christã , etc-,  Lisboa,  tomo  I, 
1847;  parece  que  sc  não  publicou  mais  nenhum. 
Traduziu  do  francez  a seguinte  obra  de  Mr  Go- 
billon:  Vida  da  Venerável  Luiza  Marillac,  etc., 
Lisboa,  1840. 

Silva  ( José  Correia  da).  Tenente  coronel  de 
iufantaria.  N.  em  Pernambuco  em  1746,  onde 
também  fal.  em  1810.  Foi  por  seus  paes  destina- 
do á carreira  militar.  Em  1777  era  alferes  do  re- 
gimento do  infantaria  do  Recife,  que  estava  des 
tacado  na  ilha  de  Santa  Catharina,  quando  a 27 
de  fevereiro  o governador  Autonio  Carlos  Fur- 
tado de  Mendonça  entregou  por  indigna  capitu- 
lação a praça  ao  general  hespanhol  D.  Pedro  Ce- 
vallo8.  Então  o alferes  José  Correia  correu  ao 
quartel,  tomou  a bandeira  do  seu  regimento,  cin 
giu  se  com  ella,  conseguiu  passar  da  ilha  ao  con- 
tinente, ondo  se  demorou  occulto  dois  dias  á es 
pera  das  consequências  da  capitulação,  e saben- 
do emfim  que  a ilha  ficara  conquistada  pelos 
hespanhoes,  a 2 de  março  atreveu -sc  a encetar 
a pé  longuíssima  viagem  para  levar  a bandeira 
por  elle  glorificada  a Pernambuco,  devendo  atra- 
vessar os  sertões  de  S.  Paulo  e Minas  Geracs,  o 
qua  se  effeituou.  O governador  José  Cesar  dc  Me- 
nezes elevou  o a tenente  e logo  depois  a tenen- 
te ajudante  do  regimento  de  granadeiros,  ecomo 
José  Correia  se  distinguisse  por  muito  iutelli- 
geuto  e escrevesse  com  letra  admiravel,  foi  en- 
carregado de  orgauisar  mappas  estatísticos,  que 
seguidamente  se  remetteram  para  Lisboa  recom- 
mendados  pela  sua  precisão,  clareza  e importân- 
cia, como  pelo  trabalho  esmerado  calligraphico. 
O mesmo  capitão  general  José  Cesar  de  Mene 
zes  o promoveu  a capitão,  deu  lhe  o commando  da 
fortaleza  do  mar,  e em  1787  o encarregou  dapo 
licia  da  villa  e do  termo  do  Recife.  Eraenormis 
simo  o encargo.  Abundavam  ladrões  e assassinos, 
as  noites  eram  do  cuidados  e de  apprehensõcs 
no  Recife  e seus  proximos  bairros.  José  Correia, 
que  não  sc  recommendou  pela  stricta  legalidade 
de  seus  actcs  policiaes  o que  arbitrariamente  foi 
prendendo  e soltando,  ou  mandando  para  a ilha 
de  Fernando  faciuoras  conhecidos,  e homens  sus- 
peitos e de  envolta  com  elles  talvez  alguns  in- 
nocentes,  procedeu  com  energia  tal  que  no  fim 
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d’u3i  anão  do  seu  absolutismo  « fíicial , os  habi- 
tautes  do  Recife  dormiam  traaquillameate,  e se- 
guros sem  mais  receios  de  perturbação  do  seu 
somuo,  e de  algum  descuido  na  segurança  das 
portas.  José  Correia  da  Silva  atravessou  4 go- 
vernos da  capitania,  dirigindo  a contento  geral 
por  mais  de  20  annos  a policia  do  municipio  ou 
termo  do  Recife.  A’s  vezes  arbitrário,  mas  sem 
pre  bem  intencionado,  foi  a amada  garantia  da 
vida  e da  propriedade,  e por  isso  mesmo  elemen 
to  civilisador  preprio  e adequado  áquelle  tempo 
Depois  de  50  annos  de  importantes  serviços,  fal 
com  o posto  de  tenente  coronel,  a que  fôra  pro- 
movido pouco  tempo  antes. 

Silva  [José  da  Cosia  e)  Architecto  muito  apre- 
ciado. N.  na  villa  de  Povos  a 25  de  julho  de  174/, 
fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 21  de  março  de  1819. 
Entregando  se  ás  bellas  artes,  veiu  para  Lisboa 
estudar  engenharia  com  Filippe  Rodrigues  e o 
desenho  de  figura  com  Carlos  Maria  Ponzoni,  que 
era  professor  no  Collegio  dos  Nobres  Quem  o en 
caminhou  n'esta  direcção  foi  o astronomo  Angelo 
Brunelli,  que,  ao  voltar  do  Brazil,  onde  fôra  en- 
viado pelo  governo  de  D.  João  V para  fazer  de 
marcações,  subiu  o Amazonas  quasi  até  ao  Pcrú, 
e voltou  depois  a Lisboa,  oude  relacionando  se 
com  José  da  Costa  e Silva  e achando-lhe  habili 
dade,  quiz  encarregar-se  da  sua  educação,  e o in 
citou  a entregar  se  ao  estudo  das  bellas  artes, 
especialmente  da  architectura.  Continuando  sem 
pre  a protegel-o,  Brunelli  alcançou-lhe  do  mar- 
quez  de  Pombal  uma  pensão  para  ir  estudar  á 
Italia,  e como  elle  proprio  ia  a Bolonha,  sua  pa- 
tria,  para  abraçar  seus  paes,  levou  comsigo  o seu 
protegido,  saindo  de  Lisboa  em  março  de  1769 
O bom  gosto  da  architectura  tinha  se  ali  corrom 
pido  como  nas  outras  cidades.  Mauro  Tezi,  que 
foi  considerado  o restaurador  do  gosto  archite 
ctonico,  teve  por  discípulo  Petronio  Fancelli,  ex 
oellente  pintor  de  perspectiva,  que  José  da  Cos 
ta  elegeu  para  seu  mestre,  mas  frequentou  a sua 
escola  só  atino  e meio,  porque  Faucelli  passou  a 
Veueza  O seu  2.°  mestre  foi  Carlos  Bianchoni, 
grande  deseuhador,  architecto  civil  e pintor  de 
historia  Como  fazia  progressos  obteve  primeira- 
mente  um  prêmio  de  2.a  classe,  e no  anno  seguin- 
te outro  da  1.*,  mas  proseguindo  os  estudos  com 
tanta  cíficacia,  foi  recebido  tres  annos  depois,  em 
1776,  entre  os  acadêmicos  de  honra  e de  mérito  de 
aquella  Universidade.  Completados  pois  com  es- 
ta grande  distineção  os  seus  estudos  regulares, 
percorreu  a Ivalia  u’uma  viagem  artistica.  Este- 
ve alguns  mezes  em  Ruma,  vendo  e desenhando 
as  bellezas  d'arte  que  ali  se  admiram;  foi  tam- 
bém a Nápoles  vêr  as  antiguidades  de  Pozzuol- 
lo,  Herculano,  etc.,  a Vicenza  e Veneza,  famo- 
sas pelas  obras  de  Palladio;  a Verona  vêr  o an 
tigo  amphitheatro  dos  romanos,  Florença,  etc. 
Entretanto  morria  em  Portugal  o rei  D.  José  I, 
e eia  derrubado  o poder  do  marquez  de  Pombal, 
e em  setembro  de  1779,  o novo  governo  mandou 
convidar  José  da  Costa  e Silva,  como  o mais  di 
gno,  para  reger  a cadeira  de  architectura,  que 
pelos  novos  estudos  devia  haver  na  Uuiversida- 
de  Coimbra,  e que  n’essa  occasião  vagára  Não 
lhe  conviuha,  depois  de  se  ter  habituado  á vida 
dos  graudes  centros,  ir  sepultar  o resto  da  vida 
em  Coimbra,  e por  isso  recusou,  e voltando  a Por 
tugal,  veiu  para  Lisboa,  onde  a colonia  italiana 
o encarregou  do  concluir  a capclla  mór  da  egre- 
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ja  do  Loreto,  que  fôra  começada  por  Manuel  Cae 
tano  Creada  pela  Mesa  Censória  uma  nova  aula 
regia  de  desenho,  por  decreto  de  23  de  agosto  de 
1781,  foi  José  da  Costa  provido  na  cadeira  de  ar- 
chitectura, tendo  por  substituto  Joaquim  Carnei- 
ro da  Silva.  Então  começou  a ser  encarregado  de 
todas  as  construcçòes  que  por  esse  tempo  se  fi- 
zeram e se  projectaram  uo  reino.  Fez  o plano  do 
novo  Erário,  e além  do  pagamento  que  teve 
em  prêmio,  recebeu  uma  pensão  para  dirigir  a 
obra,  com  a promessa  da  rainha  D Maria  I,de 
succeder  no  cargo  dG  architecto  das  obras  publi- 
cas a Reynaldo,  que  estava  doente,  e viveu  pou 
cos  mezes  mais.  No  entretanto,  a rainha,  que  era 
quem  mais  especialmentc  o protegia,  enlouque- 
ceu, e o logar  toi  dado  pelo  príncipe  regente  D 
João  a Manuel  Caetano.  Continuou,  porém,  com 
a direcção  dos  trabalhos  mais  importantes  de 
Lisboa,  e em  1792  fez  o plano  do  theatro  de  S 
Carlos,  que  se  principiou  em  1793,  debaixo  da 
direcção  de  Sebastião  Antonio  da  Cruz  Sobral. 
No  mesmo  anno  se  incumbiu  tambem,  por  ordem 
da  princeza  D.  Maria  Benedicta,  da  construcçào 
do  hospital  dos  Inválidos  em  Ruua,  hospital  que 
estava  a concluir  em  1807,  quando  se  deu  a pri- 
meira invasão  dos  francezes.  Tendo-se  incendia- 
do o palacio  d’Ajuda  em  1795,  o qual  fôra  cons- 
truído á pressa  logo  depois  do  terremoto  de  1755, 
tratou-se  da  sua  reedificação  com  a maior  soli- 
dez, e foi  José  da  Costa  encarregado  de  apresen- 
tar o plano,  mas  o italiano  Fabri,  que  estava  em 
Lisboa  e era  muito  protegido  pelo  coude  d'Obi- 
dos,  apresentou  tambem  um  plano,  que  ao  prin- 
cipio foi  reprovado,  e depois  acceito.  Manuel 
Caetano  requereu  para  ser  encarregado  da  exe- 
cução do  plauo  dc  Fabri,  mas  em  1802,  pouco  an- 
tes da  sua  morte,  o exoneraram  d'aque!Ie  cncar 
go,  chamando  a essa  direcção  os  dois  architcctos 
Fabri  e José  da  Costa  e Silva,  sendo  então  am- 
bos augmentados  uo  vencimento,  como  archi- 
tectos  das  obras  publicas  e reaes.  José  da  Costa 
continuara  a reger  a sua  aula  de  desenho,  e man- 
dara muitos  desenhos  á Academia  de  S.  Lucas 
em  Roma,  que  o elegeu  seu  socio  de  mérito  a 29 
de  novembro  de  1 781.  ü governo  portuguez  tam 
bem  lhe  concedera  o habito  de  Christo,  que 
n’aquel!a  epoca  era  uma  remuneração  valiosa. 
Em  1812  o príncipe  regente  o mandou  chamar 
para  o ttio  de  Janeiro,  e ali  José  da  Costa  se  in- 
cumbiu d’alguns  trabalhos,  tallecendo  alguns  au- 
nos  depois. 

Silva  (José  da  Costa  t).  Professor  régio  de 
grammatica  latina.  N.  em  Lisboa  em  1757,  fal. 
a 27  de  fevereiro  de  1838.  Escreveu:  Parabeus 
ao  em.m0  e rev  sr.  D.  Carlos  da  Cunha , cardeal 
patriarcha  de  Lisboa , por  occasião  de  ser  restituí- 
do á egreja  e á patria,  etc.,  Lisboa,  1821;  Per- 
guntas sobre  a grammatica  latina , Lisboa,  1819; 
Explicação  da  grammatica  etc.,  Lisboa,  1819; 
Conjugações  de  verbos,  etc  , Lisboa,  1827. 

Silva  (José  da  Costa  e).  Bacharel  em  mediei 
na  pela  Universidade  de  Coimbra.  N n’esta  ci 
dade  a 29  de  setembro  de  1836,  fal.  no  Porto  a 
13  de  julho  de  1881.  Era  filho  de  José  Maria  da 
Costa  e Silva  e de  D.  Libania  da  Costa  e Silva. 
Seguiu  os  estudos  universitários,  formando-se  na 
faculdade  de  medicina  em  julho  de  1864.  Em  fins 
de  setembro  d'csse  anno  foi  nomeado  professor 
de  mathematica  elementar  c introducção  á his- 
toria natural  no  Lyceu  Nacional  de  Portalegre, 
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logar  que  exerceu  por  muitos  annos.  Também  foi  j 
por  algum  tempo  vice-presidente  da  camara  mu 
nicipal  d’aquolla  cidade.  A Associação  dos  Ar-  I 
tistas  de  Coimbra  o elegeu  seu  socio  honorário 
por  diploma  de  15  de  maio  de  1865,  em  homena- 
gem ao  mérito  artístico  manifestado  na  composi- 
ção do  hymno  dedicado  a esta  associação.  Em 
quanto  foi  estudante  consagrou  algumas  horas 
de  ocio  á cultura  da  musica,  aprendendo  a tocar 
vários  instrumentos,  principalmeute  piauo  e vio- 
lino, estudando  também  um  pouco  de  harmonia 
com  o dr.  Antouio  Xavier  de  Sousa  Monteiro. 
Estabelecido  em  Portalegre,  desenvolveu  ali  o 
gosto  pelo  theatro  e pela  musica,  escrevendo  e 
ensaiando  elle  proprio  as  peças  que  se  represou 
tavam,  e compondo  também  a musica.  Uma  des- 
sas peças  foi  uma  oratoria  intitulada  Santa  Irii 
O,  seu  enthusiasmo  pela  arte  theatral  era  lào 
grande  que  promoveu  a construcção  d’um  pe- 
queno mas  elegante  theatro,  que  foi  inaugurado 
por  Emilia  das  Neves  em  H',5.  Publicou:  Prin- 
cipio» geraes  de  harmonia  ao  alcance  de  lodos, 
Lisboa,  1868.  Escreveu  as  seguintes  peças  thea 
traes,  que  parece  não  se  terem  imprimido:  O 
commiasario  de  policia  civil,  comedia  em  2 actos, 
imitação;  O Prologo , drama  em  1 acto;  D.  Affon- 
so  /,  oratoria  em  cinco  épocas  e quinze  quadros; 
revista  de  quarenta  e seis  annos,  ornada  de  musi 
ca  pelo  autor ; O Sargento-rei , tragédia  burlesca , 
em  1 acto;  Cousas  do  século,  comedia  n’um  acto; 
E'  minha  poesia,  comedia  num  acto,  imitada  do 
hespanhol.  Escreveu  também  uma  Missa  a 4 vo 
zes  e grande  instrumental,  composta  expressa- 
mente para  a festividade  da  Senhora  da  Naza 
reth  em  1860  Sendo  transferido  para  o Lyceu  do 
Porto,  falleceu  nessa  cidade. 

Silva  (José  Ernesto  Dias  da).  Medico  veteri- 
nário; oflicial  da  ordem  de  S.  Thiago,  do  mérito 
scientifico,  mercê  concedida  pelos  seus  mereci- 
mentos como  escriptor  em  assumptos  agricolas, 
oflicial  do  Mérito  Agrícola,  antigo  chefe  de  sec- 
ção e professor  da  Escola  Pratica  de  Agricultura 
da  Casa  Pia,  secretario  perpetuo  da  Sociedade 
Nacional  de  Horticultura  de  Portugal,  vogal  da 
secção  de  agricultura  da  Sociedade  de  Geogra 
phia  de  Lisb  ia,  chronista  agrícola  da  Vanguar- 
da, escriptor , etc.  Tem  publicado  as  seguintes 
obras:  Tratado  pratico  sobre  a cultura  das  videi 
ras  americanas ; Replantação  da  vinha  portugue- 
za  pela  vinha  americana;  Os  males  das  vinhas  em 
Portugal;  Chronicas  agricolas,  na  Folha  do  Povo; 
Considerações  geraes  sobre  o Mildio  e seu  trata- 
mento; Francisco  Simões  Margiochi,  biograph:a, 
Lisboa,  1899;  Escola  de  Agricultura  pratica  da 
Real  Casa  Pia  de  Lisboa,  Lisboa,  19(L;  Liliaceas 
hortenses,  Lisboa,  1903. 

Silva  (José  Ferreira  da  Matta  e).  Militar,  go 
vnrnador  do  districto  de  Beuguella,  etc.  N.  em 
Torres  Novas  a 3 de  julho  de  18*4,  fal.  em  Beu 
guella  em  junho  de  1869.  Era  filho  de  José  Fer- 
reira da  Matta  e Silva  e de  D.  Maria  da  Pie 
dade.  Alumno  do  Collegio  Militar,  tinha  o posto 
de  sargento  aspirante  de  cavallaria  n.°  4,  quan 
do  este  regimento  se  insurgiu  a 5 de  fevereiro 
do  1814,  insurreição  conhecida  pelo  nome  de  re- 
volta de  Torres  Novas.  Tomou  parte  na  insur- 
reição recebendo  o posto  de  alteres,  mas  teve  de 
emigrar  para  Hespanha,  d'oude  voltou  em  1816, 
scndo-lhe  confirmado  pelo  governo  esse  posto. 
Mas  apenas  se  deu  a revolução  promovida  pelo 
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golpe  de  Estado  de  6 de  outubro  do  mesmo  an- 
no  de  1816,  foi  servir  nas  tropas  da  Junta  do 
Porto,  e entrou  na  acção  de  Torres  Vedras,  fi- 
cando prisioneiro.  Só  em  1852  tornou  a ser  collo- 
cado  como  alferes  em  cavallaria,  passando  de- 
pois como  tenente  para  a guarda  municipal  de 
Lisboa.  Teudo  saido  capitão  annos  depois,  tanto 
para  ganhar  o posto  de  major,  como  para  desen- 
volver a sua  actividade,  solicitou  e obteve  a no- 
meação de  goveruadar  do  Benguella,  para  onde 
partiu,  e ali  falleceu  contando  apenas  4")  annos 
de  edade.  Quando  saiu  da  guarda  municipal  foi 
empregado  na  repartição  de  pesos  e medidas  do 
districto  de  Coimbra,  e foi  o que  o levou  a escre- 
ver e publicar  umas  TabtUas  comparativas  das 
antigas  medidas  usadas  no  concelho  de  Torres  No 
vas  comas  do  systema  métrico,  precedidas  de  bre- 
ves noções  sobre  o mesmo  systema,  e seguidas  d um 
mappa  de  todas  as  antigas  medidas  de  Lisboa  tarn 
bem  comparadas  com  as  novas;  depois  publicou 
ainda  as  mesmas  Tabellas  comparativas,  appli- 
caias  a todo  o districto  de  Coimbra.  Essas  duas 
obras  fôram  impressas  em  Coimbra  no  anno  de 
18-9. 

Silva  (Fr.  José  Leonardo  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos,  mestre  da  sua  ordem,  pré- 
gador  régio,  etc.  N.  em  Montemór-o-Velho  entre 
os  annos  de  1761  e 1770,  fal.  pouco  mais  ou  me- 
nos, em  1828.  Era  iuimigo  acérrimo  do  P.  José 
Agostinho  de  Macedo,  que  o tratou  por  couse 
guiutc  com  pouquíssima  caridade,  como  era  seu 
uso  e costume.  Pertenceu  á seita  de  aquelles  Se 
bastianistas  que  luctaram  com  José  Agostinho  de 
Macedo.  Publicou  em  1823  um  Sermão,  que  pré- 
gou  em  Leiria  em  acção  de  graças  da  Abrilada. 
E’  lhe  attribuido  o seguinte  opusculo,  que  saiu 
anouymo:  O Feitiço  revoltado  contra  o feiticeiro, 
ou  o autor  do  folheto  intitulado  « Os  Sebastianis 
tas » convencido  de  mau  christào,  mau  vassallo, 
mau  cidadão,  e o maior  de  todos  os  tolos,  Londres, 
1810.  Também  lhe  é attribuida  a edição  commen  • 
tada  das  Trovas  do  Bandarra,  feita  em  Londres 
em  1809. 

Silva  (José  Maria  da).  Era  filho  de  Auacleto 
José  da  Silva,  negociante  de  grosso  trato,  ma- 
triculado na  praça  do  commercio  de  Lisboa,  e 
de  D Gertrudes  Valentina  Ferreira  da  Silva.  N. 
em  Lisboa  no  dia  22  de  dezembro  de  1815.  Foi 
commandaute  da  batalhão  da  Carta,  que  fa- 
zia a policia  de  Lisboa  c com  o qual  gastou  avul- 
tada quantia,  recebendo  pela  extiucção  do  dito 
batalhão  a carta  de  conselho  como  galardão  dos 
seus  serviços.  Era  commendador  das  ordens  de 
Christo  c de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil  - 
la  Viçosa, e fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real.  Casou 
a 2 do  mez  de  outubro  de  1851  com  D.  Maria  An- 
tonia  Guimarães  e falleceu  a 1 do  fevereiro  de 
1889. 

Silva  (José  Maria  da  Costa  e).  Poeta  e escri- 
ptor. N.  em  Lisboa  a 15  de  agosto  de  1788,  oude 
tal.  a 25  de  abril  de  1854.  Era  filho  de  Francis- 
co Autonio  da  Silva,  thesoureiro  do  Terreiro  Pu 
blico  da  mesma  cidade,  e de  D.  Marianna  Rosa 
dos  Prazeres.  Veiu  ao  munde  tão  rachitico  e dé- 
bil que  os  médicos  davam  lhe  apenas  alguns  dias 
de  vida  Desmeutiu  o prognostico,  mas  teve  sem 
pre  uma  infaucia  debil  e atormentada  pelas  doen- 
ças, revelando,  porém,  ao  mesmo  tempo  um  pre 
coce  talento  Fôram  seus  professores  de  instruc- 
ção  secundaria,  ou  de  humanidades,  como  então 

905 


SI  L 


S1L 


sc  dizia,  os  seguintes:  de  grammatica  c liugua 
latina  José  da  Costa  e Silva,  de  grego  Manuel 
Moreira  de  Carvalho,  de  rhetorica  o dr.  Maxi- 
miano  Pedro  de  Araújo  Ribeiro,  de  philosophia 
racional  e moral  o P.  Fr  José  de  Sousa.  Apren 
deu  physica  no  convento  de  S.  Vicente  de  Fó 
ra,e  theologia  na  congregação  do  Oratorio.  Apc 
zar  de  aprender  esta  ultima  doutrina,  é certo 
que  se  destinava  á carreira  da  medicina,  e se  não 
chegou  a soguil  a foi  por  causa  da  prematura 
morte  de  seu  pae  e da  falta  de  meios  com  que  6 
cou  luetando.  Começou  desde  a adolescência  a 
cultivar  a poesia,  para  que  tinha  grande  vocação, 
e segundo  elle  proprio  affirma,  contava  17  aunos 
quando  compoz  o Passeio,  um  dos  seus  melhores 
poemas.  Pelo  mesmo  tempo  consta  que  escreve- 
ra algumas  tragédias,  em  que  foi  pouco  feliz. 
De  genio  algum  tanto  taciturno,  caracter  indo- 
lente e desambicioso,  e por  natureza  avêsso  a 
qualquer  sujeição  ou  constrangimento,  havia  em 
si  uma  formal  negação  para  o exercício  de  car 
gos  públicos,  e bem  o mostrou,  quando  admitti- 
do  como  official  papelista,  ou  praticante,  na  secre- 
taria do  tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens, 
no  fim  d’alguns  dias  se  desgostou,  a ponto  de  não 
voltar  mais  á repartição,  abandonando  o logar, 
e não  tratando  de  procurar  outro.  Como  occupa 
ção  mais  independente  e analoga  aos  seus  hábi- 
tos, deu  se  a escrever  para  o theatro,  e de  ahi 
tirou  por  mais  de  20  annos  os  recursos  para  a 
sua  parca  sustentação,  fazendo  representar  n'es- 
se  intervallo  mais  de  200  dramas  imitados  ou  tra- 
duzidos de  diversas  linguas,  entre  elles  alguns 
originaes,  e uma  imensidade  de  elogios  dramáti- 
cos, genero  que  andava  n'aquellc  tempo  em  voga. 
Foi  em  1816  que  um  editor  lhe  publicou  o cita 
do  poema  Passeio,  que  Pato  Moniz  e José  Agos- 
tinho de  Macedo  elogiaram  em  duas  epistolas  que 
acompanharam  esta  edição.  Este  poema  mereceu 
a Garrett  as  phrases  elogiosas  que  se  lêem  no 
tomo  I do  Parnaso  Lusitano,  em  que  lhe  aconse- 
lhava que  o ampliasse  e lhe  désse  alguns  reto 
ques.  Costa  e Silva  seguiu  o couselho,  e effecti 
vamente  ampliou  e retocou  o poema,  que  na  2.* 
edição,  feita  em  1841,  saiu  com  4 cantos  em  vez 
de  2,  sendo  supprimidas  as  duas  epistolas  cita- 
das. Em  1817  publicou,  em  2 tomos,  uma  traduc- 
ção  do  poema  de  Delille  a Imaginação,  e depois 
é que  se  entregou  á composição  de  peças  de  thea- 
tro e elogios  dramáticos,  e só  em  1832,  voltou  a 
publicar  um  poema  original,  em  que  procurou 
imitar  o genero  romântico,  e que  se  intitulava: 
Izabel  ou  a heroina  de  Aragon.  Costa  e Silva  não 
era  politico,  e os  seus  Elogios  dramáticos,  sem 
pre  governamentaes,  perfeitamente  o attestam 
Em  1821  publicou  um  d’essc8  elogios , intitulado 
Elysa  e Luso  ou  o templo  de  Vénus,  para  celebrar 
o anniversario  do  faustoso  dia  lã  de  setembro  de 
1820;  e o Juramento  de  Marte,  para  solemnisar  a 
abertura  das  cortes  geraes  e extraordinárias  da 
nação;  O alcaçar  do  Genio  Luso,  para  celebrar 
o anniversario  do  príncipe  regente-,  mas  em  1823 
escrevia  A rebelliâo  debellada,  para  cantar  o mo 
vimento  reaccionario  da  jornada  de  Villa  Fran- 
ca do  Xira,  e em  18 2 ó o Festejo  dos  Gênios,  para 
cantar  o anniversario  de  D.  Pedro  IV.  D’estes 
elogios  foram  publicados  os  4 primeiros,  e este 
ultimo  ficou  inédito  juntamente  com  outro  intitu 
lado:  D.  Affonso  Henriques  no  Elysio,  ou  o funda- 
dor do  reino.  No  principio  do  anno  dc  1831,  foi 
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| convidado  para  redigir  a Chronica  Constitucional 
| de  Lisboa,  na  substituição  de  David  da  Fonseca 
Pinto,  cargo  que  desempenhou  alguns  mezes,  pas- 
sando depois  a cargo  de  José  Frederico  Pereira 
Moreira,  com  o titulo  de  Gazeta  official  do  Gover- 
no. Depois  de  deixar  a direcção  da  Chronica 
Constitucional,  Costa  e Silva  não  ficára  em  ooas 
circumstancias,  porque  os  seus  trabalhos  littera- 
rios  não  bastavam  para  a sua  sustentação.  Al- 
guns amigos  seus,  que  em  1836  faziam  parte  da 
vereação  da  camara  de  Lisboa,  o nomearam  em 
12  de  fevereiro  d’esse  anno  director  da  secreta- 
ria da  mesma  camara,  logar  que  exerceu  até  1847, 
em  que  foi  despachado  escrivão  da  camara  por 
nomeação  de  17  de  agosto  d'esse  anno,  confirma- 
da por  carta  regia  de  17  de  dezembro.  Em  1836 
publicou  o poema  Emilia  e Leonido  ou  os  aman- 
tes sueoos,  acompanhada  da  traducção  do  poema 
de  Lourenço  Piguotti  a Sombra  de  Pope.  Em 
183"S  publicou  outro  poema  intitulado  O Espectro 
ou  a Baroneza  de  Gaia,  a que  addicionou  um  pe- 
queno poema,  composto  em  epoca  muito  anterior, 
com  o nome  de  Noite  feliz.  Em  1813  e 1814  pu- 
blicou as  suas  Poesias,  em  3 volumes.  Em  1852 
também  imprimiu  a sua  traducção  do  poema  Os 
Argonautas,  de  Apollonio  Bhodio.  Finalmente,  em 
1850  começou  a publicar  o seu  famoso  Ensaio  bio- 
graphico-critico  sobre  os  melhores  poetas  porlugue 
zes,  que  concluiu  em  1835  formando  10  volumes. 
Os  dois  últimos  sairam  já  depois  do  fallecimen- 
to  do  autor.  Esta  obra  representa  um  valioso  su 
bsidio  para  o estudo  da  nossa  historia  litteraria 
em  relação  á epoca  em  que  foi  publicada.  Tatn 
bem  escreveu:  Epistola  a José  Ignacio  de  Andra 
de,  autor  das  Cartas  da  índia.  Na  Revista  Uni 
versai  Lisbonense  e no  Ramalhete,  encontram  se 
muitas  poesias  suas,  originaes  e traduzidas.  Di- 
zem ter  sido  o seu  ultimo  trabalho  poético  o aca- 
bamento da  versão  da  Eneida,  que  José  Victori 
no  Barreto  Feio  deixára  incompleta.  Deixou  mui- 
tos manuscriptos,  em  que  se  conta  um  poema  ele 
giaco  de  18  cantos,  intitulado  A Sepultura  de  Mar 
cia,  dedicado  á memória  de  uma  senhora  que  ins- 
pirara ao  poeta  um  vivo  affecto,  a quem  elle  com- 
puzera  muitos  versos,  e a quem  mandára  cons 
truir  um  tumulo  no  cemiterio  do  Alto  de  8.  João. 
O nome  vulgar  de  Mareia  era  D Maria  Constan- 
ça  dc  Lima  Barbosa.  Costa  e Silva  deixou  uma 
filha,  de  nome  D.  Emilia  Rita,  que  falleceu  em 
Lisboa  a 17  de  outubro  de  1905. 

Silva  (José  Pedro  da).  Muito  conhecido  pela 
alcunha  de  José  Pedro  das  Luminárias.  N.  em 
Paço  d’Arcos  a 11  de  abril  de  1772,  fal.  em  Lis 
boa  a 15  de  maio  de  1862.  Era  administrador  do 
botequim  do  Nicola,  no  Rocio,  que  se  tornou  cn 
lebre  no  tempo  do  poeta  Bocage.  Era  muito  es- 
timado pelos  litteratos  e poetas  que  frequenta- 
vam o botequim,  tanto  que,  estabelecendo  por 
conta  própria,  n’um  prédio  proximo,  o botequim 
das  Parras,  assim  chamado  pelas  pinturas  deco- 
rativas que  representavam  parras  e videiras,  pa- 
ra ali  o seguiram  todos  os  freguezes.  No  tempo 
da  Guerra  Peninsular  foi  que  elle  adquiriu  o ro 
nome  e a alcunha.  José  Pedro  tinha  a habilidade 
de  ser  a pessoa  mais  bem  informada  em  Lisboa 
com  relação  a noticias  da  guerra,  o apenas  cha- 
gava alguma  noticia  importante  e favoravel  ás 
tiossas  armas,  logo  punha  luminárias,  e assim  que 
ellas  appareciam,  toda  a gente  corria  ao  bote- 
quim para  saber  o que  havia  de  novo.  Não  fal- 
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ta  vam  também  as  lumiuarias  nos  dias  de  festa 
nacional,  e ontão  José  Pedro  pedia  aos  poetas 
seus  freguezes  e seus  amigos,  que  lhe  escreves 
sem  versos  alusivos  ao  fausto  anniversario  ou  ao 
fausto  acontecimento  que  se  celebrava,  e impri- 
mia esses  versos,  distribuindo  os  depois  gratui- 
tamente. Oe  1811  a 1814  imprimiu  á sua  custa 
10  folhetos  de  versos  na  Impressão  Regia.  As  lu 
minarias  que  poz  tanto  no  botequim  como  na 
casa  em  que  habitava,  em  1808,  quando  os  fran- 
cczes  se  retiraram  de  Lisboa,  deram-lhe  a pri- 
meira celebridade.  Conforme  dissémos,  no  bote 
quim  das  Parras  se  reuniam  os  homens  de  letras 
mais  notáveis  do  seu  tempo,  e o gabinete  reser 
vado  em  que  elles  se  reuniam,  tomára  o nome  do 
Agulheiro  dos  sábios , que  mais  tarde  se  mudou  em 
club  revolucionário  quaudo  se  aproximou  o anno 
de  1820,  e foi  então  frequentado  por  Fernandes 
Thomaz,  etc.  Em  1820,  apenas  chegou  a noticia 
da  revolução  do  Porto,  José  Pedro,  enthusiasma- 
do  pela  causa  liberal,  pôz  logo  luminárias,  o que 
lbe  poderia  ter  saido  caro  se  o movimento  de 
Lisboa  senão  tivesse  seguido  tão  rapidamente  ao 
do  Porto.  Apenas,  porém,  caiu  a constituição, 
caiu-lhe  logo  em  casa  a intendência  da  policia, 
e se  o obrigou  apenas  a assignar  um  termo  de 
mudauça  de  procedimento  politico,  foi  porque  a 
rcacção  de  1823,  graças  a D.  João  VI,  não  cra 
tão  violenta  como  muitos  o desejavam.  Em  1828 
onthusiasmou  se  pela  Carta  Constitucional,  e co- 
mo a esse  tempo  parece  que  tivera  de  fechar  o 
botequim,  recebeu  do  governo  constitucional  a 7 
de  fevereiro  de  1827  a nomeação  de  continuo  da 
camara  dos  pares.  Durante  a guerra  de  D.  Mi- 
guel esteve  homiziado,  mas  em  1834  foi  nomeado 
continuo  da  secretaria  de  marinha,  voltando  ain- 
da n’esse  anno  á camara  dos  pares,  passando  em 
1836  ao  congresso  constituinte,  até  que,  reorga 
nisada  a camara  dos  pares,  passou  a ser  chefe 
dos  continuos.  José  Pedro  da  Silva  era  amigo  sin- 
cero e verdadeiro  de  Bocage,  e valeu-lhe  muito 
durante  a triste  e longa  enfermidade  que  o victi 
mou.  Quando  falleceu  contava  90  annos  de  edade. 
V.  Barbosa  du  Bocage , no  vol  I,  pag.  102  e se- 
guintes. 

Silva  (José  Pedro  Cardoso  e).  Brigadeiro  re- 
formado. N.  no  Porto  a 2 de  julho  de  1788,  onde 
também  fal.  a 22  de  julho  de  1851.  Era  filho  de 
Manuel  Luiz  Cardoso  da  Silva,  familiar  do  San 
to  Officio,  capitão  de  ordenanças  da  cidade  do 
Porto,  negociante  de  grosso  trato,  proprietário, 
etc  , e de  sua  mulher  D.  Antonia  Joaquina  da 
Cunha.  Foi  commendador  e cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  por  serviços  que  prestou  na  restau 
ração  do  reino  em  180H;  cavalleiro  da  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  do  Villa  Viçosa,  por  ser 
viços  importantes  na  revolução  de  1827";  conde- 
corado com  a cruz  por  duas  campanhas  da  Guer 
ra  Peninsular,  e com  o Laço  de  distineção  no 
braço  direito,  por  ter  feito  parte  do  exercito  de 
operações  em  1808;  familiar  do  Santo  Officio,  por 
carta  de  1 de  junho  de  1803.  Era  negociante  de 
grosso  trato  da  praça  commercial  do  Porto  e pro- 
prietário; emquanto  negociante,  foi  capitão  de 
milicias  do  Porto  em  1 de  julho  de  1808,  promo 
vido  a major  graduado  para  o regimento  de  mi 
licias  da  Maia  em  29  de  novembro  de  1809;  ag- 
gregado  no  regimento  de  milicias  do  Porto  em 
abril  de  1810,  a major  cffectivo  de  milicias  da 
Maia  cm  12  de  outubro  de  1819,  passou  ao  posto 


| de  major  e antiguidade  de  18  de  dezembro  de 
j 1820,  em  3 de  fevereiro  de  1821;  tenente  coronel 
em  25  de  julho  de  18.’3,  coronel  graduado  em  5 
de  setembro  de  1837,  e effectivo  em  1842,  briga- 
deiro reformado  em  13  de  setembro  de  1848.  Es- 
tando a servir  como  capitão  de  infantaria  n.°  18, 
organisado  em  Coimbra  no  anno  de.  1809,  prestou 
ali  grandes  serviços,  e marchou  com  esse  corpo 
para  Valência  de  Alcantara,  e fez  as  campauhas 
da  Guerra  Peninsular  desde  1808  até  1814.  Em 
consequência  dos  serviços  em  Coimbra,  foi-lhe 
conferida,  além  da  confirmação  da  propriedade 
do  officio  de  escrivão  dos  protestos  da  cidade  do 
Porto,  uma  pensão  antiual,  paga  pelo  cofre  das 
commendas  vagas.  Fez  parte  da  Junta  militar  que 
preparou  no  Porto  a revolução  de  1820.  Pelos 
seus  sentimentos  liberaes  teve  de  emigrar  pela 
primeira  vez  em  1821,  e pela  segunda  em  1828, 
indo  para  o Brazil  e d’ali  para  a ilha  Terceira 
em  março  de  1831.  Fez  parte  do  exercito  liber- 
tador desembarcando  nas  praias  do  Mindello  em 
8 de  julho  de  1832,  como  praça  no  batalhão  do 
offieiaes;  tomou  parte  na  batalha  de  Ponte  Fer- 
reira em  23  do  referido  mez  e anno,  e em  todo  o 
eêreo  dj  Porto,  assistindo  aos  diversos  combates 
o acções  que  se  deram  ali  desde  1832  a 1833,  na 
qualidade  de  major  no  l.°  batalhão  fixo  do  Por- 
to Foi  major  da  praça  d’esta  cidade  desde  25  de 
julho  de  1833  até  5 de  abril  de  1342;  governador 
militar  da  ilha  Graciosa  desde  2 de  junho  de  1842 
até  15  de  abril  de  1843,  em  que  passou  a addido 
á fortaleza  da  Serra  do  Pilar  Serviu  também  in- 
terinamente como  governador  do  castello  de  S. 
João  da  Foz  do  Douro  em  1827  e 1828.  Casou 
em  primeiras  núpcias  com  D.  Rita  Rosa  Ray- 
raunda;  passou  a segundas  núpcias,  a 10  de  de- 
zembro de  1812,  com  D.  Maria  José  Marianna 
Verney,  filha  de  José  Antonio  Barbosa  Guima- 
rães, e de  sua  mulher  D.  Joaquina  Felizarda  de 
Castro 

Silva  (José  Soares  da).  Cavalleiro  professo  da 
ordem  de  Christo,  acadêmico  da  Academia  Real 
da  Historia  Portugueza,  etc.  N em  Lisboa  a 9 
de  janeiro  de  1872,  fal.  a 26  de  agosto  de  1739. 
Era  filho  de  Antonio  Soares  de  Madureira,  es 
crivão  das  guardas  reacs  e thesoureiro  da  Casa 
Real,  e de  D.  Maria  Josepba  da  Silva.  Estudou 
com  amor  humanidades,  e tornou-se  depressa  se 
nhor  das  linguas  latina,  portugueza  e hespauho- 
la,  sendo  esta  ultima  lingua  a que  preteriu  para 
os  muitos  versos  que  escreveu.  O conde  da  Eri- 
ccira,  D.  Francisco  Xavier  dc  Menezes,  o convi 
dou  para  socio  da  Academia  da  Historia  Portu 
gueza,  instituida  por  D.  João  V,  sendo  um  dos 
40  primeiros  acadêmicos.  Foi  elle  escolhido  pe- 
las seus  collegas  para  escrever  as  Memórias  de 
el  rei  D João  I.  Os  sábios  estrangeiros,  princi- 
palmente os  hespanhoes , tinham  em  grande  con- 
ta o seu  mérito  Bibliographia:  Memórias  para 
a historia  de  Portugal , que  comprehendem  o go- 
verno d'el  rei  D.  João  1,  do  anno  1383  até  1438, 
Lisboa,  tomo  I,  1730;  2.°,  1731,  e 3 °,  1732;  Col- 
lecção  dos  documentos  com  que  se  autorisam  os  pri- 
meiros tres  tomos,  Lisboa,  173 1;  Contas  dos  seus 
estudos  acadêmicos,  recitadas  no  paço ; vem  na 
Collecçâo  dos  documentos  e Me.norias  da  Academia 
Real,  tomo  II,  IV  e VI;  Dissertação  sobre  o nu 
mero  Era,  saiu  na  Historia  da  Academia  Real, 
Lisboa,  1727,  de  pag.  132  a 145.  Deixou  outros 
cscriptos,  na  maior  parte  em  liespanhol,  dc  que 
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apenas  mencionaremos  o Diário  métrico  ou  aplau-  \ 
80  de  la  immaculada  Concepcion  de  Maria  San-  | 
tnsima,  distribuido  por  todo  el  aho , Lisboa,  1717  ! 
Esta  obra  merece  ser  notada,  pela  sua  singulari 
dade,  pois  consta  de  366  sonetos,  numero  cgual  [ 
ao  dos  dias  do  anno,  com  attenção  nos  bissextos,  i 
todos  consagrados  ao  assumpto  da  Senhora  da  j 
Conceição,  e acompanhados  todos  elles  com  uma 
espécie  de  commeutario  em  prosa. 

Silva  (Luiz  da).  Vedor  de  fazenda  e conse- 
lheiro de  Estado  no  tempo  do  el-rei  D.  Sobas 
tião.  Era  filho  de  Diogo  da  Silva,  herdeiro  da  ca- 
sa de  Vagos.  Ficando  captivo  na  batalha  de  Al- 
cacer-Kibir  em  agosto  de  1578,  quando  regressou 
ao  reino,  o cardeal  rei  D.  Henrique  o mandou 
prender  a titulo  de  serem  elle  e o seu  cunhado 
Christovão  de  Tavora  os  principaes  motores  da 
jornada  d’ África.  Fal-  com  36  annos  a 25  de  se- 
tembro de  1680. 

Silva  (Luiz  da).  Governador  da  Relação  e 
Casa  do  Porto,  por  alvará  de  3 de  maio  de  1609; 
alcaide  mór  de  Ceia,  como  successor  de  seu  pae, 
com  os  montados  da  mesma  villa,  e védor  da  fa- 
zenda real  por  alvará  de  16  de  fevereiro  de  1614 
1).  Antonio  Caetauo  de  Sousa,  na  sua  Historia 
Genealógica  da  Casa  Real  Portuguesa,  diz  que 
Luiz  ua  Silva  foi  padroeiro  do  mosteiro  das  Cha- 
gas de  Lamego,  tendo  morrido  a 18  de  setem 
bro  do  1636  Diz  ainda  o mesmo  escriptor  que 
elle  foi  enterrado  com  sua  mulher  na  sacristia 
do  Carmo  de  Lisboa,  com  este  epitaphio:  «Aqui 
j az  Luiz  da  Silva,  filho  de  João  Gomes  da  Silva 
c D.  Guiomar  Henriques,  do  conselho  de  Estado 
e védor  da  fazenda  d’este  reino  de  Portugal.  Fal 
leceu  a 18  de  setembro  de  1636.»  Luiz  da  Silva 
foi  casado  com  D Marianna  de  Lencastre,  filha 
de  D.  Francisco  de  Faro,  senhor  de  Vimieiro, 
por  mercê  do  D João  III  e védor  da  fazenda 
real  de  D.  Sebastião;  e de  D.  Guiomar  de  Cas 
tro,  filha  dos  senhores  de  Pombeiro. 

Silva  (Luiz  da).  Senhor  de  Lagos  e alcaide- 
mór  da  mesma  cidade.  Passou  a Castclla  em  se- 
guida á revolução  de  1610,  e lá  recebeu  o titulo 
de  conde  de  Vagos  e o posto  de  mestre  de  cam 
po.  Serviu  na  Catalunha,  esteve  em  Londres  e 
morreu  com  31  annos  de  çdade. 

Silva  (Luiz  da).  Official  do  nosso  exercito  no 
século  xvii.  Foi  coronel  do  regimento  da  armada, 
e passando  ao  Brazil  como  conde  de  Villa  Pou- 
ca, foi  ahi  mestre  de  campo  general  e general 
da  armada.  Fal.  em  1661. 

Silva  (Luiz  da).  Escriptor  e poeta.  N.  em  Lis- 
boa em  1863,  onde  também  fal.  a 29  de  abril  de 
1902.  Foi  empregado  nos  correios,  onde  teria 
conquistado  talvez  um  logar  de  futuro  mais  pros 
pero  pelos  dotes  intellectuaes,  se  a vocação  o não 
tivesse  chamado  para  as  letras.  O primeiro  livro, 
que  publicou,  foi  um  pequeno  volume  de  versos, 
As  Nebulosas,  premiado  pela  Academia  Montreal 
do  Toulouse,  onde  affirmou  as  suas  qualidades  de 
poeta,  e que  a imprensa  muito  apreciou  Corren- 
do atraz  doseu  ideal, abandonouo  funccionalismo, 
entregou  se  á collaboração  de  vários  jornaes, 
mostrando,  não  só  uma  boa  orientação  jornalísti- 
ca, mas  uma  grande  disposição  para  o trabalho 
Traduziu  muitos  romances  das  edições  feitas  pe- 
lo jornalista  Pedro  Correia,  fundador  do  Diário 
Illustrado,  da  Bibliotheca  dos  Dois  Mundos,  da 
Bibliolheca  Ds^nnmica,  etc.  Também  traduziu  ro- 
mances da  casa  editora  José  Bastos,  antiga  casa 
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Bertrand.  Collaborou  nos  jornaes:  A Tarde,  Fi- 
da Nova,  Globo,  Vanguarda,  Chacota,  n'este  ul- 
timo com  o pscudonyrao  de  Tosquiador.  Fez  tam- 
bém serviço  de  reportagem  para  o Jornal  do  Com- 
mercio , Correio  da  Noite  o Popular.  Auxiliou,  co- 
mo socio  fundador,  a creação  da  Associação  da 
Imprensa,  instituição  consagrada  a prestar  auxi- 
lio na  doença  e na  invalidez  aos  seus  associados. 
Dos  romances  que  traduziu,  lembram-nos  os  se- 
guintes: A Galderia,  Dois  garotos,  Mulher  do 
realejo.  Margarida  de  Borgonha,  Bandeira  verme- 
lha, Noite  maldita,  Bernardo  o assassino,  Garo- 
tos de  Paris,  Dramas  da  Bigamia,  Cavaüeiros  do 
nevoeiro,  Mulher  de  cêra,  Segredo  do  medico,  etc. 
Na  Galeria  dos  criminosos  celebres  collaborou 
proficientemente,  e na  interessante  revista  Ga 
binete  dos  reporters,  que  elle  iniciou,  foi  sempre 
o seu  principal  collaborador,  como  o era  na  Chro- 
nica,  outra  revista  litteraria  por  elle  fundada. 
Também  escreveu  uma  colleeção  de  pequenos  fo 
lhetos,  com  o titulo  de  Gottas  de  Chypre. 

Silva  (D  Fr.  Luiz  da).  Religioso  da  ordem  da 
Santíssima  Trindade,  reitor  do  ccllegio  de  Coim- 
bra, arcebispo  de  Evora,  etc  N.  em  Lisboa  a 27 
de  outubro  de  1626,  fal.  em  Evora  a 13  de  janei- 
ro de  1703.  Era  filho  natural  do  clérigo  Francis- 
co da  Silva,  deputado  da  inquisição  de  Lisboa. 
A 29  de  junho  de  1641  professou  na  ordem  da 
Trindade,  e chegou  a ser  reitor  do  seu  collegio 
em  Coimbra.  Já  adquirira  na  sua  ordem  fama  co- 
mo prégador  e theologo,  quando  em  1671  o prín- 
cipe regente  D.  Pedro  o nomeou  capellão  mór 
com  o titulo  de  bispo  de  Ticiopolis,  passando  a 
ser  deão  da  capella  real  em  1675.  No  anno  de 
1677  foi  nomeado  bispo  de  Limego,  e em  1684 
passou  para  a sé  da  Guarda,  e tanto  n'esta  dio- 
cese como  ua  de  Lamego,  publicou  as  Constitui 
çõe8  dos  bispados.  Em  1691,  tendo  morrido  o ar- 
cebispo de  Evora  D.  Fr.  Domingos  de  Gusmão, 
foi  promovido  a essa  séde  archiepiscopal,  de  que 
tomou  posse  a 19  de  janeiro  do  1692.  Este  prela- 
do era  muito  faustoso,  dispendendo  com  prodiga- 
lidade na  ornamentação  das  egrejas,  priucipal- 
mente  na  sua  sé,  a que  deu  uma  custodia  de  ou- 
ro cravejada  de  pedras  preciosas;  reedificou  o 
convento  do  Paraizo,  construiu  um  dormitorio  do 
convento  de  S.  José  de  carmelitas  descalças; 
gastou  também  grandes  sommas  com  a sacristia 
do  convento  do  Carmo  com  a reparação  dos 
recolhimentos  da  Piedade  e da  Magdalcna,  etc. 
Deixou  imp:  essos  tres  sermões,  um  do  auto  da  fé 
celebrado  em  Lisboa  em  1673,  ou  do  mandato, 
em  1686  e outro  das  exoquias  do  conde  de  S. 
João  e marquez  de  Tavora  em  1674;  em  manus- 
cripto  deixou  também  muitos  sermões,  e algumas 
obras. 

Silva  (P.  Luiz  Correia  da).  Mestre  em  artes 
e doutor  em  cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Era  natural  de  Lisboa,  mas  ignoram-se  as 
datas  do  nascimeuto  e fallecimento.  Seu  pae  cha 
mava-sc  Fraucisco  Correia  de  Menezes  esua  mãe 
D.  Anna  da  Silva.  Frequentou  a referida  Uni 
versidade,  e depois  do  seu  doutoramento,  foi  ab- 
bade  do  couto  de  Lordello  no  bispado  do  Porto, 
o depois  do  Santa  Eulalia  de  Cumieira  do  arce- 
bispado dc  Braga.  Mais  tarde  também  foi  the- 
soureiro  mór  de  Valença.  Escreveu  e publicou  cm 
1626  um  estudo  latino  sobre  as  immunidades  dos 
ecclesiasticos  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
deixou  manuscripta  uma  obra  sobre  a ordem  do 


SI  L 


SI  I 


processo  em  certas  eleições  ecclesiasticas.  Foi 
também  genealogista,  escrevendo  um  Nobilia 
rio  de  famílias  portuguesas,  dividido  por  ordem 
alpbabetica  em  7 volumes.  Dizem  que  D.  Anto- 
nio  Caetano  de  Sousa  se  serviu  muito  d’esto  No 
biliario  para  a sua  Historio.  Genealógica. 

Silva  (Luis  Lobo  da).  Governador  de  Angola, 
que  succedeu  em  1684  a João  da  Silva  e Sousa; 
no  seu  tempo  se  fundou  em  Loanda  um  collegio 
para  se  conferirem  as  ordens  a 1 i meços  negros. 
Em  1685  João  Braz  de  Goes  derrotou  o jaga  de 
Caconde,  que  teve  de  vir  entregar-se  a Loanda, 
e mais  algumas  victorias  houve  sobre  os  negros. 
Succedeu-lhe  em  1688  D.  João  de  Lencastre. 

Silva  (Luis  Siqueira  da).  Genealogista.  N. 
em  Moutemór  o-Velho,  formou-se  em  cânones 
na  Universidade,  escreveu  um  Tratado  das  fa- 
mílias de  Mendanhas,  Ponces  de  Leão,  Sequeiras 
e Covilhãs,  etc  .,  que  ficou  manuscripta  Vivia  ain 
da  no  anno  de  1677  e a sua  obra  deu  muitos  subsi 
dios  a D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  para  a sua 
Historia  Genealógica. 

Silva  (Manueí  da).  Era  filho  do  denodado  Braz 
da  Silva  e neto  de  Ruy  Dias  de  Sousa,  alcunha- 
do o Cid,  tal  era  o seu  valor  como  guerroiro,  nas 
eido  em  Santarém  em  1541,  e degolado  em  1563. 
Por  falta  dc  recursos  não  acompanhou  el  rei  D 
Sebastião  a África,  e dando  se  a desastrosa  ba- 
talha de  Alcácer  Kibir  de  que  resultou  a perda 
da  nossa  independência,  seguiu  o partido  de  D. 
Antonio,  prior  do  Çrato,  cujos  direitos  defendeu 
nas  cortes  de  Lisboa,  em  1579,  de  Almeirim  em 
* 1580.  Perseguido  pelos  governadores  do  reino, 
juntou  se  em  Santarém  aos  que  acclamavam  a 
realeza  de  D.  Antonio,  que  o nomeou  general, 
dando-lhe  o titulo  de  conde  de  Torres  Vedras. 
Nomeado  pelo  pretendente  regedor  das  justiças  e 
das  armas  das  ilhas  dos  Açores,  conduziu-se  de 
modo  a adherir  todas  as  sympathias.  Com  a de- 
sastrosa batalha  naval  de  Villa  Franca  do  Cam- 
po, D.  Antonio  refugiou-se  na  ilha  Terceira,  pa- 
ra onde  o acompanhou  o seu  partidário.  Repel- 
lindo  as  propostas  que  de  Hespanha  lhe  fôram 
enviadas  para  seguir  o partido  de  Castella,  con- 
tiuuou  a praticar  toda  a casta  de  violências.  Afi 
nal,  perdida  a causa  em  que  tanto  se  empenha 
ra  o não  podendo  evadir-se,  foi  degolado  a 13 
de  agosto  de  1583,  soffrendo  intrepidamente  a 
morte. 

Silva  (P.  Manuel  da).  Jesuita.  N.  na  villa  de 
Ega  em  1628,  fal.  em  Lisboa,  na  casa  de  S.  Ro- 

Jue,  a 12  de  dezembro  de  1709.  Entrou  para  a 
bmpanhia  de  Jesus  em  1643.  Foi  professor  de 
humanidades  em  Coimbra,  orador  sagrado  muito 
apreciado,  reitor  dos  collegios  da  ordem  na  ilha 
da  Madeira,  em  Evora  e no  Porto;  provincial, 
preposito  da  Casa  de  S.  Koque,  e por  fim  esco- 
lhido para  ser  um  dos  eleitores  do  novo  geral  na 
congregação  em  que  saiu  eleito  Pires  Gouzales 
Publicou  em  1698,  1699,  1700  c 1703,  4 volumes 
de  sermò?s. 

Silva  (P.  Manuel  da).  Da  congregação  do  Ora- 
tório. N.  em  Lisboa  a "26  de  maio  de  1665,  e fal. 
a 10  de  novembro  de  1749.  Vestiu  o habito  em 
1682,  e publicou  em  1732  o 1.®  volume  de  uma 
obra  latina  intitulada  Examen  triplicatum  ordi 
nandi,  concionatoris  et  confessoris,  de  que  sairam 
posthumos  os  2 últimos  volumes.  Foi  esta  obra 
publicada  com  o pseudonymo  de  Damaso  Vil  - 
leia 


Silva  (Manuel  Emygiio  da).  Autigo  fuuccio- 
nario  superior  das  companhias  constructoras,  ne- 
gociante, proprietário,  conselheiro,  deputado, 
e8criptor,  jornalista,  etc.  E’  filho  do  fallecido 
proprietário  e capitalista  Fernando  Emygdio  da 
Silva,  e de  sua  mulher  D.  Hedwiges  Eugenia  da 
Vlotta  e Silva.  Fez  a sua  carreira  toda  no  servi- 
ço dos  caminhos  de  ferro  do  seu  paiz  e dc  Hes- 
panba.  Em  1878,  anno  em  que  saiu  da  Escola  Po- 
lytcchnica,  debutou  como  desenhador  na  Compa- 
nhia dos  Caminhos  de  Ferro  da  Beira  Alta,  sob 
a direcção  do  engenheiro  Bartissol.  Em  1879  foi 
transferido  como  conductor  auxiliar  para  a sec- 
ção da  Guarda  á fronteira,  na  qual  se  conservou 
até  1882,  tendo  successivamente  ali  desempenba- 
| do  os  postos  de  chefe  de  lanço  na  construcção  e 
chefe  de  secção  de  via  e obras.De  1882  a 1885  foi 
chefe  da  repartição  technica  dos  Caminhos  de 
Ferro  do  Salamanca  á fronteira  portugueza.  Em 
1885  entrou  para  o serviço  da  Companhia  Na- 
j cional  dos  Caminhos  de  Ferro,  onde  desempenhou 
! as  importaute8  funeções  de  secretario  geral  du- 
rante aconstrueção  das  linhas  de  Mirandella  e Vi- 
zeu.  Fez  parte  da  sociedade  empreiteira  da  cons- 
trucção da  linha  da  Beira  Baixa  ('Abrantes  á 
Guarda,),  como  chefe  dos  serviços  administrati- 
vos e associado  na  empresa  desde  1885  até  1891. 
Administrador  da  Companhia  dos  caminhos  de 
I ferro  meridionacs  ('Santarém  a Vendas  Novas,), 
desde  1895,  foi  um  dos  mais  enthusiastas  propa- 
gandistas d’esta  linha.  Por  encargo  das  direcções 
dc  caminho  de  ferro  portuguezes,  tem  desem- 
penhado varias  e importantes  commissões  de  ser- 
viço em  Inglaterra,  Allemanha  e Bélgica;  foi  de- 
legado aos  congressos  de  ferro  viários  do  Paris 
em  1889.  S.  Petersburgo  em  1892,  Londres  em 
1895,  e Paris  em  1900.  O sr.  Manuel  Emygdio  da 
Silva  foi  em  tempo  de  professor  de  mathemati- 
ca  no  Lyceu  da  Guarda.  Filiado  no  partido  pro  - 
gressista,  foi  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Cin 
tra  na  legislatura  de  1900.  E’  antigo  collaborador 
do  Diário  de  Noticias,  tendo  tomado  a seu  car- 
go desde  1900  a secção  financeira.  Escreveu  n’es- 
se  jornal  uma  serie  de  cartas  dos  Açores,  sob  o 
titulo  de  S Miguel  em  1893,  e também  na  Auto- 
nomia, cartas  que  estão  reunidas  em  volume.  Em 
1892,  grassando  na  Rússia  a epidemia  da  chole 
ra-morbus,  com  tal  intensidade,  que  morriam  aos 
centenares  de  doentes  por  dia,  não  receou  ir  pre 
senciar  os  horrores  d’aquelle  flagello,  e sobre  o 
assumpto  publicou  uma  serie  notável  de  cartas 
no  Diário  de  Noticias,  sob  o titulo  de  No  pais 
do  cholera  (viagem  á Rússia  em  1893).  No  mesmo 
jornal  publicou  umas  interessautes  notas  sobre 
Scandinava  (viagem  á Dinamarca,  Suécia  e No- 
ruega). Por  muitos  anuos  foi  correspondente  de 
um  dos  jornae8  financeiros  mais  importantes  da 
j Europa,  o Moniteur  des  interets  materiels , de  Bru  • 
I xellas  Tendo  ido  representar  o Diário  de  Noti 
cias  no  congresso  internacioual  da  imprensa,  que 
em  1894  so  realisou  etn  Anvers,  foi  eleito  secre- 
tario de  uma  das  secções.  Em  1903  foi  agraciado 
co  o a gran  cruz  dc  Izabcl  a Catholica,  dc  Hes 
panha. 

Silva  (Manuel  Gonçalves  da).  Celebre  juris- 
consulto c advogado.  N.  em  Eivas  nos  fius  do 
scculo  xvii,  e fal.  em  Lisboa  a 18  de  abril  de 
1748.  Formou  se  na  Universidade  de  Coimbra  em 
direito  civil  em  1709,  e até  1716  foi  promotor  fis 
cal  do  bispado  de  Vizeu.  Passou  n’csse  anno  a 
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Lisboa,  onde  adquiriu  graúdo  reputação  como 
advogado,  principalmente  em  causas  eiveis,  e on 
de  foi  nomeado  procurador  da  mitra  primacial 
Publicou  em  1731,  1732  e 1733,  3 volumes  de 
Commentarios  latinos  ás  Ordenações  do  reino,  que 
fôram  escriptos,  segundo  o autor  declara,  no 
intuito  de  completarem  a obra  de  Manuel  Alvares 
Pégas. 

Silva  (Manuel  Maria  da).  Primeiro  cirurgião 
militar,  que  muito  se  distinguiu  na  Guerra  Pe 
ninsular.  N.  em  Palmella,  a 30  de  agosto  de  1782, 
onde  também  fal.  a 11  do  julho  de  1851.  Era  filho 
de  João  Rodrigues  da  Silva  e de  D.  Felisberta 
Rosa  de  Almeida  e Silva.  Dedicando  se  á carreira 
de  cirurgia,  que  era  n'csse  tempo  distincta  da 
medicina,  frequentou  as  aulas  de  Lisboa,  e c bten- 
do  a sua  carta  rtgia  do  cirurgião,  exercia  o seu 
mister  quando  rebentou  a insurreição  contra  os 
francezes,  segui  la  logo  pela  campanha  de  1808, 
que  foi  a primeira  da  longa  serie  de  campanhas  da 
Guerra  Peninsular.  O exercito  portuguez  augmen 
tara-se  consideravelmente,  e Manuel  Maria  da 
Silva,  cm  1809,  foi  offerecer  os  seus  serviços  ao 
physico  mór  do  exercito,  João  Manuel  Nunes  do 
Valle,  que  os  acceitou  com  reconhecimento,  por- 
que havia  deficiência  no  pessoal,  e o nomeou  l.° 
cirurgião  do  hospital  da  praça  de  Almeida,  a 1 1 
de  julho  de  1809.  N’esse  anuo  não  teve  que  se 
haver  com  as  difficuldades  da  guerra,  porque  a 
campanha  foi  ao  norte,  mas  logo  no  anno  seguin- 
te do  1810  veiu  a invasão  de  Massena,  e foi  Al- 
meida a primeira  praça  sitiada  pelo  exercito 
francez.  Mostrou  se  logo  Manuel  Maria  da  Silva 
prestimoso  e intrépido,  e apezar  de  contuso,  por 
que  ia  tratar  os  feridos  debaixo  do  fogo,  prestou 
altos  serviços  A praça  capitulou,  como  se  sabe, 
e Manuel  Maria  da  Silva  ficou  prisioneiro  com  o 
resto  da  guarnição.  Parece  que  no  exercito  fran- 
< cz  também  havia  falta  de  cirurgiões,  porque  lhe 
fizeram  vantajosas  propostas  para  que  ficasse 
servindouos  exercitosde  Napoleâo,  mas  Silva  não 
acceitou,  e assim  que  teve  ensejo,  fugiu,  atravez 
de  graves  perigos,  e foi  apresentar  se  no  quartel 
general  do  coude  de  Amarante.  Este  o mandou 
para  o quartel  general  de  Beresford,  que  o en- 
carregou da  direcção  da  ambulancia  de  Santarém. 
Ali  se  conservou  até  que  em  1811  Massena,  ven- 
do que  não  podia  forçar  as  linhas  de  Torres  Ve 
dras,  se  retirou  Silva  acompanhou  o exercito  an 
glo-portuguez  na  sua  marcha  para  a fronteira, 
estabeleceu  rapidamente  um  hospital  militar  em 
Thomar,  organisou  em  seguida  uma  ambulancia 
considerável  que  prestou  relevantes  serviços  na 
batalha  de  Fuentes  de  Onor  e assim  alcançou 
tanta  consideração  dos  seus  chefes  que  foi  en- 
carregado na  batalha  de  Salamanca  de  dirigir 
clie  os  hospitaes  do  exercito  portuguez.  Esteve 
tambem  em  Santander,  sendo  ali  escolhido  para 
chefe  de  cirurgia,  assistiu  a todas  as  batalhas 
das  campanhas  de  1313  e 1811  em  Hespanha  e 
cm  França,  sondo  a 2 de  fevereiro  de  1811  no- 
meado cirurgião  do  exercito.  Encarregado  da  di 
recção  dos  hospitaes  do  deposito  de  Mafra,  do 
exame  e da  inspecção  de  todo  o recrutamento  do 
exercito,  e da  direcção  do  um  hospital  da  côrtc, 
foi  depois  para  o Algarve  exercer  a direcção  da 
clinica  cirúrgica  militar.  Quando  o alvará  de  18 
de  junho  de  1816  creou  os  hospitaes  regimontaes, 
crearam-80  tambem  6 iogares  de  primeiros  cirur- 
giões, 4 inglezes  e 2 portuguezes,  sendo  um  d'es 
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tes  Manuel  Maria  da  Silva,  nomeado  pordocreto 
de  17  de  maio  de  181 7,  sendo  encarregado  da  di- 
recção suprema  dos  hospitaes  militares  o inglês 
Guilherme  Wynn,  chefe  da  repartição  cirúrgica 
do  exercito,  foi  Manuel  Maria  da  tsilva  quem  o 
ajudou  nos  seus  trabalhos  de  reorganisação.  Foi 
elle  que  organisou  os  hospitaes  militares  do  Al- 
garve, da  Beira,  e de  Traz  os  Montes.  Passou 
depois  á divisão  da  côrte  e d’aqui  para  o AlemUjo, 
onde  estava, quandosedeu  arevoluçãode  1820,  que 
foi  para  elle  uma  desgraça  Primejro.  as  reduc- 
ções  no  serviço  de  saude  do  exercito  o passaram 
para  a inactividade  cessando  lhe  os  veucimen- 
tos,  depois,  como  não  era  adepto  das  ideias  libe- 
raes,  não  foi  bem  visto  pelo  novo  governo,  que 
o deixou  estar  em  Cezimbra.  Não  se  lembraram 
d’elle  os  da  Villa  Francada,  e só  o governo  de 
D.  Miguel,  em  1829,  o mandou  fazer  serviço  em 
Cezimbra,  onde,  juntando  ao  seu  vencimento  o 
de  facultativo  do  hospital  civil  e o de  cirurgião 
dos  freires  de  Palmella,  conseguiu  arranjar  o pre- 
ciso para  viver.  Vieram  depois  os  acontecimen- 
tos de  1814,  acabaram  os  freires  de  Palmella, 
Manuel  Maria  da  Silva  perdeu  tambem  o logar 
de  cirurgião  militar  que  exercia  em  Setúbal,  o 
não  tendo  por  conseguinte  vencimentos,  partiu 
para  Cezimbra,  onde  a clinica  lhe  não  dava  o 
sufficiente  para  sustentar  a sua  familia,  e onde 
esteve,  comtudo,  desde  1835  até  184!.  Só  então 
é que  teve  o partido  clinico  de  Palmella,  e ali 
passou  o resto  da  vida.  Tinha  as  honras  de  te- 
nente-coronel. 

Silva  (Manuel  de  Sousa  da).  Capitâo-mór  do 
concelho  de  Santa  Cruz  de  Sobre  Tamega,  filho 
de  Antonio  de  Sousa  Alcoforado  e do  D.  Izabel 
da  Silva;  foi  genealogista  infatigável,  investigan 
do  todos  os  cartorios  da  província  do  Minho,  e 
escrevendo  umas  Notas  ao  Nobiliário  do  onde 
D.  Pedro,  que  ficaram  manuscriptas,  e umas  Quin- 
tilhas  aos  solares  de  todas  as  famílias  do  reino, 
que  tambem  se  não  publicaram.  Viveu  no  fim 
do  século  xvii,  e foi  citado  por  D.  Autonio  Cae- 
tano de  Sousa. 

Silva  (Manuel  de  Sousa  da).  Era  natural  da 
villa  de  Alandroal,  e serviu  militarmente  no  Ma 
ranhão,  onde  falleceu.  Foi  poeta  afamado  no  seu 
tempo,  e a pedido  do  presideute  da  Academia 
dos  Generosos,  D.  Fradique  da  Camara,  escre- 
veu uma  Fabula  de  Atalanta  Escreveu  ainda: 
Relação  dos  touros,  que  se  correram  com  applauso 
no  casamento  do  Sereníssimo  rei  D.  Afonso  VI  no 
anno  de  1666;  escripto  era  verso,  sendo  em  pro- 
sa a seguinte:  Relação  da  viagem  que  elle  e seus 
companheiros  fizeram  pelo  sertão  da  America  até 
ao  Maranhão. 

Silva  ( Marcellino  Augusto  Craveiro  da).  Dou- 
tor em  medicina  pela  Universidade  de  Paris, 
provedor  adjunto  da  Misericórdia  de  Lisboa,  di- 
rector  do  hospital  de  Rilhafolles,  etc.  Nasceu  em 
Lisboa,  e fal.  de  avauçada  edade  a 23  de  maio 
de  ls91.  Era  filho  de  Gervasio  Protassio  de  Cra- 
veiro da  Silva  e de  Victoria  Rita  da  Costa 
e Silva  Indo  estudar  a Paris,  para  onde  par- 
tiu em  setembro  de  181'),  recebeu  o grau  de 
doutor  em  28  de  agosto  de  1852,  defendendo  a 
sua  these,  que  dizem  ser  trabalho  de  muito  va 
lor,  a qual  se  publicou  em  Paris  n'esse  mesmo 
anno,  e tem  por  titulo:  Etude  diagnostique  d'un 
ca s insolite  de  lumeur  du  sein.  Prestou  bons  ser- 
viços em  Montpcllier,  por  offerecimonto  seu,  na 
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occasião  cm  que  grassava  uma  furte  epidemia 
n'aquella  cidade.  Regressou  em  Lisboa  a 4 de  ja- 
neiro de  1863,  e a 17  de  maio  de  1854  foi  nomea 
do  delegado  de  saude;  por  decreto  de  80  de  ju- 
lho de  1855,  teve  a nomeação  de  medico  extraor 
dinario  no  hospital  de  S.  José,  e a 18  de  dezem 
bro  de  1357  medico  da  Misericórdia.  Em  9 de  fe- 
vereiro foi  nomeado  para  umacommissão  no  Fun- 
chal sobre  assumpto  do  Lazareto,  e depois,  em 
4 d<s  abril  de  1859,  foi  vogal  fiscal  do  conselho 
de  saude,  e mais  tarde,  em  1863,  quando  se  creou 
a junta  consultiva  de  saude,  foi  nomeado  vogal, 
substituindo  varias  vezes  o vice  presideuto  nos 
seus  impedimentos.  Em  4 de  agosto  de  1870  foi 
provido  no  logar  de  provedor  adjunto  da  Miscri 
cordia,  deixando  por  essa  oceasião  de  exercer  ali 
a clinica.  A 17  de  outubro  de  1872  foi  nomeado 
director  do  hospital  de  Rilhafolles.  Foi  presiden- 
te de  uma  commissâo  nomeada  cm  5 de  janeiro 
de  1874,  ; ara  proceder  á inspecção  do  Lazareto 
do  Funchal,  cujos  trabalhos  fòram  louvados  pela 
portaria  de  14  de  abril  do  mesmo  anno.  Deixou 
alguns  artigos  sobre  medicina  em  diversos  jor- 
naes,  e vários  relatórios  ácêrca  das  commissões 
de  serviço  publico  e medico  de  que  foi  incumbi- 
do. O dr.  Craveiro  da  Silva  era  cavallsiro  da  or- 
dem da  Torre  e Espada,  mercê  concedida  a 5 de 
setembro  de  1855,  e commcndadorda  de  Christo, 
em  26  de  março  de  1863. 

Silva  (Marciano  Henriques  da).  Pintor  d’arte. 
N.  na  ilha  de  S.  Miguel  em  1833,  pouco  mais  ou 
menos,  e fal.  a 3 de  abril  de  1873.  Tendo  reve- 
lado grandes  disposições  artísticas,  veiu  para  o 
continente  do  reiuo,  ligado  um  pouco  á protec- 
ção do  visconde  de  Menezes,  também  artista  mui- 
to distincto,  que  efFectivamente  lhe  facilitou  o 
sair  de  Portugal  para  se  desenvolver  nos  seus 
estudos  artísticos.  Em  1851  foi  a Paris,  e d’ali 
passou  a Roma,  onde  fixou  por  algum  tempo  re- 
sidência, estudando  de  camaradagem  com  o gran- 
de pintor  Lupi.  Marciano  Henriques  da  Silva  era 
pensionista  do  Estado,  e u’essa  qualidade  estava 
estudando  em  Roma  Os  seus  primeiros  quadros 
celebres  tôram  o de  Cardeal  D.  Henrique  rece- 
bendo a noticia  da  morte  de  D.  Sebastião  na  Áfri- 
ca, e o dos  Últimos  dias  do  Tasso.  Quando  veiu 
para  Lisboa  juntamente  com  o seu  collega  Lupi, 
todos  esperavam,  todos  previam  que  a arte  por- 
tugueza  ia  sair  emfim  do  marasmo  em  que  caira. 
Não  se  cumpriram  essas  brilhantes  promessas, 
mas  não  por  culpa  dos  pintores.  A friesa  do  pu- 
blico, a falta  de  animação  do  mercado  desgosta 
ram  os  dois  artistas,  e Marciano,  nomeado  em 
concurso  professor  de  pintura  histórica  e acade  • 
mico  da  Academia  de  Bellas  Artes,  escolhido  por 
el-rei  D.  Luiz  para  ser  director  da  galeria  de 
quadros  do  paço  d’ Ajuda,  aconchegou  se  n'esse 
ninho  socegado,  e trabalhou  menos.  A sua  Co- 
roação de  D.  Ignez  de  Castro  ficou  incompleta,  e 
ia  entretanto  occupando  se  de  umas  paizagens, 
de  uns  quadros  de  genero,  mero  desfasio  de  ar- 
tista. Foi  em  1863  que  regressou  a Lisboa;  vi- 
nha já  casado  com  uma  senhora  ingleza,  D.  Ce 
lina,  artista  distinctissima,  que  lhe  sobreviveu. 
Em  1867  visitou  a exposição  de  Paris,  foi  depois 
a Italia,  e das  impressões  d’essa  ultima  viagem 
trouxe  um  dos  seus  bons  quadros  Recordações 
de  Palombara.  Um  dos  fins  da  sua  viagem  a ita- 
lia fôra  o de  comprar  alguns  quadros  para  enri- 
quecer a galeria  artística  do  monarcha.  Pouco  de- 


pois de  voltar,  pediu  a sua  exoneração  de  profes- 
sor de  pintura  histórica  na  Academia,  e ficou 
sendo  simplesmente  director  da  galeria  do  paço 
d’ Ajuda.  Na  força  da  vida,  uma  doença  que  de- 
vejas  o assaltou,  o prostrou  em  poucos  dias,  aos 
40  annos  de  edade. 

Silva  (D.  Miguel  da).  Esto  nome  é o de  um 
dos  portuguezes  mais  notáveis  do  século  xvi,  e 
ao  mesmo  tempo  o de  um  dos  homens  que  tive- 
ram uma  vida  mais  curiosa  e romanesca.  Nasceu 
em  Evora  entre  os  annos  de  1475  o 148*,  sendo 
filho  de  D.  Diogo  da  Silva  Menezes,  aio  que  fô 
ra  do  el  rei  D.  Manuel,  e 1.®  conde  dc  Portale- 
gre, e de  sua  mulher,  L).  Maria  de  Ayala  O re- 
ferido monarcha  o mandou  estudar  em  Paris,  em 
cuja  Univorsida  le  se  doutorou,  tendo-se  mostra- 
do eximio  hellenista  e latinista-  Viajando  depois 
pela  Italia  relacionou  se  com  os  homens  de  mais 
larga  cultura  de  liolouha,  Veneza  e Roma,  au- 
1 gmentando  n’essa  viagem  e nas  que  depois  em- 
1 prehendeu  pelo  resto  da  Europa,  o seu  cabedal 
de  conhecimentos,  que  já  era  grande  Recolhen- 
do a Portugal,  D.  Manuel  o nomeou  embaixador 
junto  da  curia  romana  com  o encargo  de  assistir 
ao  concilio  de  Latrão  que  fôra  começado  pelo  pa- 
pa Julio  II  e continuado  pelo  papa  Leão  X.  Em 
Roma  tantas  sympathias  conquistou  que  o pon- 
tífice lho  offereceu  a púrpura  cardinalícia,  que 
elle  recusou,  e o celebre  Balthazar  Castiglioue 
lhe  dedicou  o seu  formoso  livro,  II  cortegiano , 
que  é uma  das  obras  mais  classicas  e perfeitas 
que  se  escreveram  na  Italia  no  século  xvi  Fallc 
cendo  Leão  X,  succedeu  lhe  Adriano  IV,  que 
pouco  tempo  viveu,  mas  o papa  que  se  seguiu. 
Clemente  VII,  desejou  também  que  o embaixador 
portuguez  ficasse  em  Roma,  insistindo  com  elle 
para  que  acceitasse  a elevada  digoidade  cardi 
nalicia,  que  elle  já  havia  recusado  a Leão  X Mi- 
guel da  Silva,  d’esta  vez,  hesitou,  e decerto  te- 
ria annuido  aos  desejos  do  papa,  se  D.  João  III, 
então  rei  de  Portugal,  não  interviesse  escrcven 
do  lhe  no  sentido  de  recusar  as  honras  da  púrpu- 
ra, pois  que  no  reino  o encheria  de  grandezas. 
Não  procedeu  o monarcha  d'csta  fôrma  por  desejar 
que  homem  tão  notável  por  suas  luzes  voltasse 
para  a corte.  Insistindo  com  elle  para  recusar  o 
cardinalato,  foi  seuproposito  evitarque  um  súbdi- 
to fôsse  assim  de  repente  erguido  ás  honras  do 
príncipe  da  Egreja.  O douto  embaixador  rt  fle- 
ctiu, e resolveu  voltar  para  Lisboa,  onde  chegou 
em  lc25,  sendo  muito  bem  recebido  por  D.  João 
UI.  Além  de  o nomear  bispo  de  Vizeu,  fèl-o  es- 
crivão da  puridade,  dando  lhe  a commenda  e o 
priorado  perpetuo  do  mosteiro  de  Landim  e a ab- 
badia  de  Santo  Thirso.  Mas  todas  estas  mercês 
custaram  um  trabalhão  ao  illustre  ex  embaixa 
dor.  O conde  de  Linhares,  seu  cunhado,  e que 
exercia  o cargo  de  escrivão  da  puridade,  não  que- 
ria desapossar-se  do  cargo,  e D.  João  III,  que, 
no  fundo  não  podia  vêr  Miguel  da  Silva  por  dois 
papas  lhe  haverem  offerecido  a púrpura,  não  se 
apressava  a intervir,  como  devia  para  as  suas 
ordens  serem  cumpridas.  Com  a mitra  succedeu 
o mesmo.  A corte  de  Roma,  que  o fazia  cardeal, 
hesitava  em  confirmai  o bispo.  Todas  estas  diffi- 
culdades  e embaraços  inoommodavam  natural- 
mente um  homem  como  D.  Miguel  da  Silva,  ami- 
go de  Leão  X,  do  grande  pintor  Raphael,  e dos 
escriptores  e artistas  mais  notáveis  da  culta  Ita- 
lia. Emfim,  removidas  as  diffleuldades  e entran- 
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do  na  posse  dos  seus  cargos,  o bispo-ministro,  [ 
mal  visto  pela  côrte  fauatica  de  D.  João  III,  ar-  | 
rependeu  se  de  não  ter  ficado  em  Koma.  N’este 
meio  tempo  morreu  Clemente  VII,  subindo  ao  ( 
throno  pontifício  Paulo  III,  amigo  dedicado  de 
D.  Miguel.  Pensando-se  em  fazêl  o cardeal,  pro- 
moveu o a essa  dignidade  in  petto,  em  1539,  re- 
servando-se em  occasião  opportuna  declarar  a no- 
meação. Succedeudo  fallecer  o cardeal-infaute  D. 
Affonso,  o papa  julgou  ser  o eusejo  para  decla 
rar  a nomeação.  .Mas  O.  João  111,  que  pensara 
em  fazer  caldeal  seu  irmão  D.  Henrique,  ficou  fu 
rioso.  D.  Miguel  deliberou  então  sair  do  reino 
sob  o pretexto  de  ir  assistir  ao  concilio  de  Oren 
to.  O monarcha,  cada  vez  mais  irritado,  recu 
sou  a licença  que  lhe  havia  sido  pedida.  Em  tão 
apertado  lance  o prelado  tomou  a resolução  de 
fugir.  E assim  fez  Saindo  de  Portugal  ás  occul 
tas,  tomou  o caminho  de  Roma.  Quaudo  D.  João 
III  soube  que  D.  Miguel  da  Silva  não  estava  no 
reino,  ficou  de  tal  modo  desosperado,  que  escre- 
veu a Carlos  V pedindo-lhe  para  o prender,  se 
elle  tosse  encontrado  nos  seus  estados,  e a Paulo 
III  rogando-lhe  que  o não  recebesse.  Ao  mesmo 
tempo  o fanatico  e astuto  monarcha  escrevia  ao 
proprio  D.  Miguel  a pedir  lhe  que  voltasse  ao 
reino,  que  depois  o deixaria  sair  livremente.  D 
Miguel,  porém,  espirito  lúcido  e perspicaz,  afie- 
ctaudo  muita  obediência  e muito  arrependimeu- 
to,  respondeu  com  evasivas,  e Paulo  III,  que  de- 
clarou em  11  de  dezembro  de  1511  D.  Miguel  da 
Silva  cardeal  com  o titulo  dos  Doze  Apostolos,  es-  ] 
crevia  também  a D.  João  III  a dizer  lhe  que  ia  [ 
empregar  todos  os  esforços  para  que  o novo  car- 
deal regressasse  a Portugal  Pouco  depois  nomea 
va  o seu  delegado  em  Veneza.  Con  vencido  de 
que  havia  sido  ludibriado,  o rei,  na  violentíssi- 
ma carta  regia  de  23  de  janeiro  de  15  i2,  accusa- 
va  D.  Miguel  dos  crimes  mais  nefandos,  privan 
do-o  de  todas  as  reudas  que  usofruia.  A estacar 
ta  respoudeu  D.  Miguel  com  outra,  narrando  t> 
dos  os  escândalos  da  côrte  portugueza.  Tratava- 
se  n’esta  altura  de  estabelecer  a luquisiçáo  em 
Portugal.  Os  christãos  novos  confiaram  se  a D. 
Miguel  da  Silva,  e este  em  demasia  confiou  em 
Paulo  III.  As  intrigas  principiaram  a fervilhar 
de  tal  modo  que  o rei  entendeu  que  o melhor  era 
atacar  a questão  como  devia  ser  atacada— com  i 
dinheiro.  Quando  o enviado  do  papa  reclamou  a 
D.  João  III  as  rendas  que  pertenciam  a D.  Mi- 
guel, o monarcha  respoudeu  que  não  as  restituia, 
mas  que  estava  prompto  a dal  as  ao  pontificie  ou 
a alguém  que  elle  indicasse.  Foi  o bastante  para 
as  cousas  tomarem  outro  aspecto.  D.  Miguel  da 
Silva,  regressando  de  Veneza,  foi  mandado  para 
Ancona  e Bolonha,  quer  dizer,  era  posto  fóra  de 
Roma;  a Inquisição  era  concedida  a Portugal, 
pela  bulia  de  lb  de  julho  de  1547,  e as  rendas 
do  bispado  de  Vizcu  eram  entregues  a um  neto 
de  Paulo  III.  O golpe  de  tal  fôrma  abateu  o car- 
deal D.  Miguel,  que  caiu  na  maior  miséria,  c o 
que  é mais,  na  abjecção  D.  Miguel  da  Silva  dei- 
xou inéditas  muitas  poesias,  um  poemeto  ácêrca 
do  aquedueto  de  Evora,  etc.  Foi  sepultado  ua  ba- 
sílica de  Santa  Maria  de  Transtevere,  em  Ro- 
ma. A respeito  d’este  homem  illustre,  victima  do 
odio  de  um  rei  e da  sordidez  d'um  papa,  eucou 
tram-se  eruditas  noticias  e refereucias  na  obra 
de  Alexaudro  Ilerculauo  Historia  da  origem  e 
estabelecimento  da  Inquisição  em  Portugal. 
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Silva  (Oscar  da)  Pianista  e compositor.  Nas 
ceu  no  Porto  cm  1870.  Fez  os  seus  estudos  musi- 
caes  com  os  illustres  professores  Clara  Schu- 
mann,  Reineke,  Rutharat,  Sadassohn,  Oscar  Paul, 
Borgiel  e Hofmann,  que  lhe  ensinaram  piano, 
theoria  da  musica  e composição,  historia  e esthe- 
tica  e instrumentação.  Concluídos  os  seus  estu- 
dos, realisou  a sua  primeira  tournée  artística  em 
1893,  tocando  em  Leipzig,  Bremen.  Berlim,  Pa 
ris,  Lisboa  e Porto.  E’  um  interprete  excellente 
de  Cbopin  e Schumann,  diz  um  dos  seus  biogra 
phos,  distinguindo-se  pela  sua  sinceridade  artís- 
tica, que  é o fundameuto  de  todo  o mérito.  Ape- 
zar  de  muito  novo  tem  já  uma  obra  considerável 
em  numero  e valor.  As  suas  composições  irnprcs 
sas  nas  primeiras  edições  da  Allcmanha  são:  pa- 
ra piano,  Rapsódia  portuguesa;  Vierklavierstuche; 
Scherzo  á la  valse\  Tmages;  Marcha  ao  centenário 
da  índia;  (1.®  prêmio  no  concurso  aberto  entre 
os  compositores  portuguezesj;  para  violino:  Ro- 
mance; Suite  (A  uumeros);  para  canto:  1/ aurore; 
La  brise , Le  rèoe\  Valsa  triste.  A sua  novella  ly- 
rica  em  2 actos,  D.  Mecía,  que  o jury  da  exposi 
çãc  musical  de  S.  Luiz  ('America)  premiou  com 
medalha  de  ouro,  foi  executada  em  Lisboa,  em 
1904,  no  theatro  Culyseu  dos  Recreios,  obtendo 
extraordiuario  exito.  A ella  se  referiram  com  o 
maior  louvor  os  jornaes  da  capital.  Escreveu  tam- 
bém numeros  de  musica  para  as  seguintes  peças 
representadas  nos  theatros  de  Lisboa:  O que 
morreu  de  amor;  Rei  Lear;  Auto  pastoril;  Petronio, 
Suave  milagre,  etc.  Consta  que  o distincto  artis- 
ta tem  promptas  para  serem  publicadas  mais 
composições  para  piauo,  violiuo  e piano,  canto  e 
orchestra. 

Silva  (D.  Fr.  Patrício  da)  Cardeal  Patpar- 
cha  de  Lisboa.  N.  no  logar  dos  Piuheiros,  da  fre 
guezia  de  Marrazes,  de  Leiria,  no  anno  de  1755, 
tal  em  Lisboa  a 3 de  janeiro  de  1840.  Era  filho 
de  Jaciutho  da  Fonseca  Silva  e de  D.  Thereza 
Ignacia  de  Sousa.  Seus  paes  eram  muito  pobres, 
e metteram  o filho,  como  creado,  no  convento  dos 
Agostinhos  calçados  de  Leiria.  Os  religiosos,  re- 
conhecendo lhe  grande  talento,  o educaram  e cha- 
maram ao  seu  grêmio,  vestindo -lhe  o habito  da 
ordem.  Recebendo  ordens  do  presbytero  a 21  de 
dezembro  de  l780,passouáUniversidade  de  Coim- 
bra a frequentar  as  aulas  de  theologia,  fazendo 
exame  privado  a 20  de  julho  de  1785,  tomando 
depois  o grau  de  doutor.  Dedicaudo  se  ao  magis- 
tério universitário,  chegou  a ser  4.°  loute  e a re- 
ger a 2.*  cadeira  theoretica.  Foi  reitor  do  col- 
legio  da  sua  ordem  em  Coimbra;  nomeado  préga- 
dor  regio  da  Casa  do  Infautado,  censor  do  patriar- 
chado,  professor  de  theologia  no  seminário  de 
Santarém  e inspector  dos  estudos  na  diocese  de 
Lisboa.  Por  todos  estes  cargos  e da  fôrma  douta 
e proficiente  com  que  os  exercia,  estava  uatural- 
mente  designado  para  o episcopado,  e cffectiva- 
mente,  a 13  dc  maio  de  1818,  foi  eleito  bispo  de 
Castcllo  Branco,  fazendo  se  o respectivo  proces- 
so canonico  em  27  de  abril  de  1819,  o qual  se  não 
concluiu,  por  ter  n’cssa  occasião  fallecido  o ar- 
cebispo de  Evora  D.  Fr.  Joaquim  de  Sauta  Cla- 
sa,  e ser  Fr.  Patrício  escolhido  para  o substituir, 
cuja  eleição  se  verificou  em  3 do  mez  de  maio  so 
guinte,  sendo  instaurado  novo  processo  em  2 de 
dezembro  do  m- smo  anuo,  eleição  que  o papa 
confirmou  em  2 de  fevereiro  de  1820,  remetten- 
do-lhe  as  letras  apostólicas  cm  23  dc  março.  O 
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novo  arcebispo  tomou  posse  por  procuração,  a 21 
de  abril,  e foi  sagrado  no  dia  30  na  egreja  da  Gra- 
ça, de  Lisboa.  Era  1823  teve  a nomeação  de  mem 
bro  da  junta,  que  por  decreto  de  18  de  junho  de 
esse  anno  se  organisara  para  se  preparar  o pro- 
jecto d'uma  nova  carta  de  lei  fundamental  da  mo 
narchia.  Por  occasião  do  movimento  da  Abrila 
da,  em  30  de  abril  de  1824,  D.  João  VI,  aiuda  a 
bordo  da  nau  ingleza  Vindsor  Castle , o nomeou 
por  decreto  de  11  de  maio,  ministro  e secretario 
dos  negocios  ecclesiasticos  c da  justiça,  e apezar 
de  apadrinhar  muito  n’estc  cargo  os  culpados  nos 
successos  da  Abrilada  (V.  este  nome),  foi  encar- 
regado em  junho  do  mesmo  anno  da  commissão 
de  fazer  chegar  ás  mãos  da  raiuha  D.  Carlo- 
ta  Joaquina,  uma  carta  d’el  rei,  seu  marido,  com 
a data  de  22  d’aquelle  rrez,  intimando  a a sair 
do  reino,  o que  ella  não  cumpriu.  Em  27  de  se- 
tembro de  1824,  o papa  Leão  XII  o agraciou  com 
a púrpura  cardinalicia,  sendo  n'csse  dia  nomeado 
membro  do  sacro  collegio.  Fallecendo  em  24  de 
setembro  de  1825  o patriarcha  de  Lisboa  D.  Car- 
los da  Cunha,  foi  D.  Fr.  Patrício  eleito  para  o 
substituir,  participaudo-sc  lhe  a eleição  por  car 
ta  regia  de  2 de  janeiro  de  1826,  e sendo  a con- 
firmação feita  por  bulias  de  13  do  seguinte  mez 
de  março,  as  quaes  com  o respectivo  pallio  lhe 
iôram  mandadas  pela  Santa  Sé  em  24  de  abril. 
Foi  também  conselheiro  de  Estado,  regedor  da 
justiça,  membro  docouselhoda  regencia,  nomea- 
da por  D.  João  VI  em  6 de  março  de  1826  para 
governar  o reino  depois  da  sua  morte  que  se 
deu  4 dias  depois,  e n’esse  anno  quando  se  pro- 
clamou a Carta  Constitucional  c se  organisou  a 
camara  dos  pares,  foi  nomeado  seu  vice-presi- 
dente por  D.  Pedro  IV.  Havendo  se  conservado 
depois  o mais  afastado  que  pôde  das  luetas  polí- 
ticas, assistiu  á queda  da  Carta  Constitucional, 
á proclamação  da  realeza  do  D.  Miguel,  á eutra 
da  das  tropas  do  duque  da  Terceira  em  Lisboa  e 
á restauração  do  governo  liberal,  sem  ser  obri- 
gado a emigrar,  nem  1828  nem  em  1834 
Silva  (Pedro  da).  Vice-rei  da  índia.  Era  filho 
de  Fernão  da  Silva  Pereira  e ds  Magdalena  de 
Lima  Passaudo  á Iudia  foi  capitão  de  Malaca, 
depois  esteve  na  ilha  da  Madeira  como  governa- 
dor, recolhendo-se  mais  tarde  ao  Algarve,  onde 
fundou  junto  de  Monchique  um  convento  da  or- 
dem Terceira  de  S.  Francisco  com  a invocação 
de  Nossa  Senhora  do  Desterro,  e ali  se  entrega- 
va a praticas  religiosas,  quando  a 28  de  feverei- 
ro de  1635  foi  despachado  vice  rei  da  índia.  Saiu 
de  Lisboa  a 13  de  abril  do  mesmo  anno,  o apor- 
tou a Gôa  a 8 de  dezembro,  tomando  posse  no  dia 
seguinte.  O seu  governo  foi  insignificante,  mas 
illustrou  o com  as  suas  victorias  navaes  o ho- 
mem que  devia  ser  o seu  successor,  Antonio  Tel- 
les  de  Menezes.  Nos  annos  de  1637  e 1638  luetou 
vantajosamente  contra  os  hollandezes,  gauhando 
em  janeiro  de  1638  uma  importante  victoria 
sobre  as  naus  da  Hollanda,  que  foi  commemorada 
com  a edificação  d'uma  capella  em  Diu.  Fal.  em 
Gôa  a 24  de  junho  de  1639. 

Silva  (D.  Pedro  da).  Era  filho  do  grande  Vas- 
co da  Gama.  Em  1551  estava  como  governador 
em  Malaca,  e sustentou  brilbantemente  o cêrco 
que  lhe  foi  posto  pelo  sultão  de  Ugentana.  Vcudo 
se  quasi  reduzido  á fome,  teve  a audaciosa  ideia 
de  fazer  uma  diversão  nos  paizes  dos  seus  pró- 
prios sitiadores,  que,  avisados  da  investida  abau- 
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donaram  o cêrco  para  irem  defender  as  suas  ter- 
ras. 

Silva  (Pedro  Correia  da).  Jornalista,  deputa- 
do, par  de  reino  electivo,  etc.  N.  em  Lisboa  a 27 
de  março  de  1837,  onde  também  fal.  a 8 de  de- 
zembro de  1893.  Era  filho  de  João  José  d’Assump- 
ção  e Silva,  pagador  geral  do  ministério  da  guer- 
ra, cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceiçãode  Villa  Viçosa,  c de  D.  Je- 
suina  Amalia  Correia  d’A!meida,  tia  do  conde  dc 
S.  Januario;  Pedro  Correia  era  irmãodo  vice  almi 
rante  Carlos  Eugênio  Correia  da  Silva,  conde  de 
Paço  d’Arco8,  e cunhado  do  general  reformado, 
governador  do  Timor  c ajudante  de  campo  hono- 
rário do  fallecido  rei  D.  Carlos,  Hugo  Goodair  dc 
Lacerda  Castello  Branco.  Dedicando-se  á carrei- 
ra das  armas,  assentou  praça  de  cadete  em  lan  • 
ceiros,  mas  não  tardou  a renunciar  ávida  militar, 
o durante  algum  tempo  se  entregou  á convivên- 
cia da  mocidade  dourada  do  seu  tempo,  em  que 
muito  se  evidenciou  o marquez  dc  Castello  Mc- 


Pedro  Correia  da  Silva 


lhor,  seu  iutimo  amigo,  e muitos  outros  fidalgos. 
Possuia  um  rico  patrimônio,  que  lhe  proporcio- 
nava uma  vida  despreoccupada  c alegre,  mas  não 
lhe  soft  rendo  o animo  continuar  n’uma  vida  dissipa- 
dora, e por  assim  dizer,  sem  utilidade,  vendo,  além 
d’isso,  já  esgotadooseu  patrimônio,  teve  a coragem 
de  se  retrahir,  ededicar-seseriamenteao trabalho, 
toruando-sc  assim  util  a si  e á sociedade.  De  ima- 
ginação viva  e geuio  emprehendedor,  resolveu 
empregar  a sus  grande  actividade  em  empresas 
jornalísticas  o litterarias.  Tornou-se  então  um 
dos  editores  de  mais  larga  e arrojada  iniciativa. 
Parece  que  foi  a sua  primeira  empresa  littera- 
ria  a Bibliotheea  dos  dois  mundos,  em  que  se  pu- 
blicaram muitos  volumes,  contendo  romances  dos 
principaes  cscriptores  francezes  d’aquclla  epoca, 
traduzidos  por  escriptorcs  muito  conhecidos, 
porque  Pedro  Correia  procurava  sempre  cercar - 
se  de  homens  de  valor.  Depois  seguiram-se  as  edi- 
ções populares:  Bibliotheea  Pedro  Correia,  Bi- 
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bliotheca  Economica,  edições  de  obras  de  Camillo 
Castello  Branco,  de  Balzac,  dc  Alexandre  Dumas,  | 
Paulo  de  Ivock,  etc.  Publicou  a Historia  de  Por  ■ 
tugal,  de  Pinheiro  Chagas,  as  Historia  de  Fran 
ça  o Historia  de  Roma , traduzidas  por  aquelle 
eminente  escriptor  e o Diccionario  Popular,  tam- 
bém por  elle  dirigido.  Empresas  jornalísticas, 
fundou  o Diário  Illustrado,  onde  sempre  com  a 
maior  dedicaçao  defendeu  as  doutrinas  do  parti- 
do regenerador,  em  que  se  havia  filiado,  c de 
que  toisempre  um  dos  membros  mais  dedicados  e 
leaes.  O Diário  Illustrado  foi  a primeira  folha 
diaria  illustrada  que  a lü  reis  que  se  publicou 
em  Lisboa,  trazendo  todos  os  dias  uma  gravura, 
desde  o seu  primeiro  numero,  saido  no  principio 
do  julho  de  1872.  Fundou  o Correio  da  Europa , 
folha  de  grande  formato  destinada  ao  Brazil;  A 
lllustraçào  Portugueza,  semanario,  e O Portugal 
Pittoresco.  Conforme  dissémos,  Pedro  Correia  es- 
tava filiado  no  partido  regenerador,  que  por  mui- 
tos annos  o fez  seu  deputado,  e mais  tarde  par 
do  reino,  eleito  pelo  districto  de  Evora.  Pelos 
seus  numerosos  serviços  prestados,  gozava  da 
maior  estima  e consideração  dos  estadistas  Fon 
tes  Pereira  de  Mello,  Andrade  Corvo,  Antonio  de 
Serpa  e Lobo  Vaz.  Mas  apezar  da  sua  grande 
influencia,  mostrou  se  sempre  o mais  desinteres- 
sado a seu  respeito,  pois  nunca  pediu  distineções 
nem  recompensas.  Da  sua  influencia  servia-se 
muitas  vezes  para  protoger  aquelles  que  recor- 
riam ao  seu  auxilio  Pedro  Correia  era  um  amigo 
bom  c dedicado;  a sua  bolsa  estava  sempre  aberta, 
pois  ninguém  recorria  á sua  protecção,  sem  que 
tosse  attendido.  Foi  ello  quem  couseguiu,  que 
o sello  dos  jornaes  fôsse  passado  de  5 reis 
para  2 reis  e meio  cada  exemplar.  A sua  morte 
foi  muito  sentida  Todos  os  jornaes,  de  todas  as 
cores  políticas,  lhe  dedicaram  artigos  saudosos, 
lastimando  a sua  perda,  e o seu  funeral  foi  im- 
ponente, vendo  seali  encorporados  representantes 
do  ministério,  das  camaras  dos  pares  e dos  dc 
putados,  e de  todos  jornaes;  funccionarios  publi 
cos,  muitos  dos  seus  amigos,  etc. 

Silva  (Polycarpo  José  Antonio  da).  Muito  no- 
tável tenor  que  viveu  nos  fins  do  século  xvm 
Entrou  para  a irmandade  de  Santa  Cecília  a PJ 
defeverciro de  17Gl,e  fez  partedajunta  querefor 
mou  o compromisso  da  mesma  irmandade  em  1765, 
figurando  o seu  nome  na  lista  dos  mordomos  Era 
um  dos  principaes  cantores  da  capclla  realc  vir 
tuose  da  Real  Camara,  tomando  parte,  a par  dos 
cantores  italianos,  nas  operas  que  se  canta 
ram  nos  tbeatros  régios.  O opulento  iuglcz  Be 
ckford,  que  viajava  por  todo  o mundo  c residira 
largos  annos  em  ltalia,  fez-lhe  elogiosas  refe 
rencias  na  sua  carta  XXIV,  datada  de  8 de  no 
vembro  de  1787,  narrando  a visita  que  fizera  ao 
convento  de  Mafra,  chamando-lhe  jamoso  tenor, 
admiravel  pela  bravura  e rapidez  da  sua  execu 
ção.  Polycarpo  da  Silva  gozava  da  maior  repu 
taçáo  como  mestre  de  canto,  e para  uso  das  suas 
discípulas  escreveu  numerosos  trechos  de  musica 
de  camara.  Publicou  cm  1787  uma  das  suas  com 
posições  mais  importantes,  a qual  tem  por  titulo 
A Primavera , cm  11  nocturnos  musicaes  sobre  ver 
sos  de  Metastnsio.  Consta  que  na  Bibliotheca  de 
Ajuda  o na  Bibliotheca  Nacional  dc  Lisboa,  exis 
tem  alg  unas  composições  do  Polycarpo  da  Silva, 
cscriptas  em  1785. 

Silva  (Roberto  Duarte).  Notável  chimico.  Era 
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| natural  da  ilha  de  Santo  Antào,  de  Cabo  Verde, 
I onde  nasceu  em  1838,  fal.  cm  Paris  a 9 de  feve- 
• reiro  do  1889.  Veiu  estuda*-  pharmacia  para  Lis- 
boa, e logo  que  se  julgou  habilitado,  entrou  na 
classe  dos  pharmaceuticos  ultramarinos,  c partiu 
para  Macau  em  1859,  tendo  subsidio  do  governo 
Mas  Roberto  da  Silva  percebeu,  que  podia  ter 
um  futuro  mais  largo  e mais  promettedor,  graças 
ao  seu  conhecimento  profundo  da  profissão  que 
adoptara,  e tendo  ido  para  Macau  em  1859,  não 
tardou  a ir  estabelecer-se  por  sua  conta  em  Hong- 
lvong,  onde  fazia  mais  proventos  Por  essa  occa- 
sião  rebentara  a guerra  de  1860,  em  que  a Fran- 
ça e a luglaterra  marcharam  alliadas  contra  a 
China  Em  Iioug  Kong  teve  Roberto  da  Silva'cn- 
sejo  de  tratar  com  muitos  officiaes  e médicos  na 
vaes  francezes,  admirando-se  estes  muito  da  sua 
prodigiosa  habilidade,  grande  vocação  scientifica, 
e da  rapidez  com  que  adquirira  largos  conheci- 
mentos chimicos.  Aconselharam  lhe,quefòsse  pro- 
curar a Paris  a gloria  a que  tinha  direito,  e Ro- 
berto Duarte  da  Silva  partiu  effectivamente  pa- 
ra Paris  cm  1863,  e ali  frequeutou  os  laborato 
rios  do  celebre  Wurfz  e de  Pisani,  que  ficaram 
deveras  maravilhados  com  as  raras  disposições 
do  moço  chimico.  Começou  eutão  a publicar  va 
rios  estudos  ácêrca  da  sua  sciencia  predilecta, 
muitos  dos  quaes  fôram  tão  apreciados  em  Fran- 
ça que  lhe  valeram  o prêmio  Jeker  conferido  pe- 
la Academia  Mais  ainda,  em  1867,  elegeu-o  seu 
presidente  a Sociedade  Chimica,  de  Paris;  não 
sc  podia  prestar  mais  alta  homenagem  a um 
estrangeiro,  e sobretudo  a um  estrangeiro  que 
apenas  contava  29  annos  de  edade.  Roberto  da 
Silva  encontrara  em  Paris  campo  desafogado  pa 
ra  os  seus  estudos,  e o apreço  independente  e es- 
pontâneo que  lhe  compensava  as  fadigas  d'esses 
estudos.  Cultivava  a sciencia  pelo  amor  da  mes- 
ma sciencia,  dominado  pela  ideia  de  ser  util  á 
sociedade,  sem  curar  muito  dos  proprios  havo 
res  de  que  tmha  dc  viver.  D’isso  resultou  que  os 
modestos  recursos  com  que  se  havia  installado 
em  Paris,  lhe  desappareceram  um  dia  quasi  rou- 
bados por  quem  lh'os  administrava,  e para  cu- 
mulo do  infortúnio,  por  essa  mesma  occasiào  o il- 
lustre  chimico  era  victima  d'um  desastre  no  la 
boratorio,  em  que  a explosão  d’um  apparelho  o 
feriu  gravemente  no  rosto,  fazendo-lhe  perder 
um  olho.  NVstas  circumstancias  teve  de  procurar 
uma  colloeaçào  que  lhe  desse  com  que  viver,  e 
empregou  sc  como  chefe  dos  trabalhos  de  chimi- 
ca analitica  da  Escola  Central  de  Paris.  Esta  no- 
va posição  foi  para  elle  motivo  de  novos  trium- 
phos,  pois  as  suas  conferencias  e demonstrações 
distinguiram  se  de  tal  modo,  que  pouco  tempo  de  • 
pois,  quaudo  em  Paris  se  organisou  a Escola  Mu- 
nicipal do  Chinrica  e Physica,  foi  Roberto  da  Sil- 
va escolhido  para  professor  de  chimica.  Mais  tar- 
de, no  anno  de  1886,  vagou  a cadeira  de  chimi- 
ca analytica  na  Escola  Central,  e o conselho  da 
escola  escolheu-o  para  a reger  em  tirocínio.  Ro- 
berto da  Silva  accumulava  d'esta  fórma  tres  com- 
missões  de  ensiuo  n'um  paiz  em  que  a sciencia 
tem  tantos  cultores,  e essa  preferencia  dada  ao 
illustre  chimico  portuguez,  era  prova  evidente  da 
sua  capacidade  pouco  vulgar  até  mesmo  nos  gran- 
des centros  da  sciencia.  A saude,  porém,  de  Ro 
berto  da  Silva  é que  não  podia  com  tantos  encar 
gos,  muito  principalmente  com  o zelo  com  que  elle 
os  desempenhava,  c isso  o obrigou  a resignar  o lo- 
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gar  dc  professor  de  chimica  da  Escola  Municipal 
de  Chimica  c Physica  Apezar  d'isto,  a sua  sau 
de  debil  o gasta  por  tão  aturados  trabalhos,  era 
cada  vez  mais  melindrosa,  e quando  em  1838  foi 
nomeado  lente  cathedratico  da  sua  cadeira  da  Es 
cola  Central,  esta  nomeação  colhcu-o  já  n’um 
estado  deplorável,  em  que  elle  mal  podia  sentir 
a alegria  do  prêmio  dos  seus  trabalhos.  Cousa 
notável,  diz  um  dos  seus  biographos,  o nome  de 
cate  eminente  portuguez  era  quasi  desconhecido 
cm  Portugal!  Emquauto  os  alumnos  parisienses 
escutavam  com  admiração  as  palavras  do  sabio 
portuguez,  em  Portugal  nem  o nome  lhe  conhe- 
ciam. Foi  necessário  que  Antouio  Augusto  dc 
Aguiar  fizesse  na  Academia  Real  das  Scioncias 
a mais  brilhante  apologia  d'este  homem  illustrc, 
ue  ainda  assim  era  socio  correspondente  d’Aca- 
emia  de  Lisboa,  para  que  se  chamasse  para  el 
le  a attençãj  publica  e a attenção  do  governo,  e 
para  que  esse  português,  que  já  tinha  a Legião 
de  Honra,  tivesse  também  a commenda  da  ordem 
de  S.  Thiago  • Contiuuando  até  ao  fim  da  sua 
vida  a sua  dedicação  á sciencia,  regeu  até  á ul- 
tima a sua  cadeira,  apezar  de  que  o seu  estado 
da  garganta  lhe  tornava  a voz  quasi  cxtiocta. 
ü funeral  do  illustre  professor  foi  concorrido  pe- 
las sumidades  do  professorado  e da  sciencia  de 
Paris,  fazendo  se  também  representar  a Escola 
Polytechnica  de  Lisboa.  A' beira  do  tumulo  pres- 
tou lhe  homenagem  Mr.  Friedcl,  enaltecendo 
n’um  sentido  discurso  as  qualidades  e a grande 
za  do  valor  e do  talento  do  distincto  chimico  por- 
tuguez. 

Silva  (Rodrigo  Mendes  da)  Historiador  nasci- 
do em  Celorico  da  Beira  em  1607,  e fallecido 
depois  do  1675.  Passando  á Hespanha,  quo  então 
dominava  em  Portugal,  ali  fez  a sua  carreira, 
chegando  a ser  chronista  geral  d’es8o  paiz,  e 
membro  do  supremo  conselho  de  Castella.  Deixou 
differentes  obras,  entre  as  quaes  as  seguintes: 
Eleição  em  rei  dos  romanos  do  rei  da  Bohemia, 
Fernando  III ; Dialogo  da  antiguidade  e cousas 
memoráveis  da  villa  de  Madrid  e recebimento  que 
n'ella  se  fez  á princeza  de  Carignan,  consorte  do 
príncipe  Thomaz ; Vida  e feitos  do  grande  condes- 
tavel  de  Portugal,  D.  Nun' Alvares  Pereira,  etc. 
Deixou  tambera  muitos  estudos  geuealogicos,  al- 
guns impressos  e outros  manuscriptos. 

Silva  (Tfieodosio  de  Contreras  da)  Mestre  cm 
artes,  e formado  em  direito  civil  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  cm  Lisboa  a 24  de  janeiro 
do  1656,  onde  também  fal  a 15  d’agosto  de  1729. 
Era  filho  do  notário  apostolico  Francisco  da  Sil- 
va Mattos.  Foi  escolhido  pelos  prelados  de  Por- 
tugal para  secretario  da  deputação  que  enviaram 
a Roma  a solicitar  do  papa  que  não  desse  ouvi- 
dos ás  supplica8  dos  christãos  novos,  que  pediam 
ao  pontifico  que  lhes  concedesse  perdão  geral  e 
a reforma  nos  processos  da  Inquisição.  Em  Ro 
ma  se  demorou  atá  á chegada  do  embaixador  D. 
Luiz  de  Sousa,  bispo  de  Lamego,  que  foi  depois 
arcebispo  de  Braga;  vindo  então  para  Portugal, 
leu  no  desembargo  do  paço,  e sendo  considerado 
apto  para  os  cargos  da  magistratura,  foi  despa- 
chado juiz  de  fóra  de  Monsaraz,  e logo  depois 
desembargador  na  Relação  da  Índia,  e em  segui- 
da chanceller  de  Gôa.  Pouco  disposto  a atraves- 
sar os  mares,  declarou  que  não  acceitava,  e veiu 
para  Lisboa  exercer  a advocacia.  Era  poeta  de 
alguma  fama  no  seu  tempo,  e publicou,  entre 


1 muitos  versos  que  compoz,  os  quo  dedicou  á me 
moria  da  infanta  D.  Izabel,  filha  de  D.  Pedro  II, 
o que  são  glosa  d’um  soneto  do  Baccllar.  Tam- 
bém publicou  um  cpithalamio  ao  casamento  do 
duque  de  Cadaval,  e um  soneto  a D.  João  V. 

Silva  (Thomaz  Antonio  da).  Professor  do  gram- 
matica  latina  cm  Ponte  do  Lima  e Vianna  do 
Castello.  Era  natural  de  Leiria,  e viveu  no  sécu- 
lo xviii  Publicou  em  1779  um  livro  intitulado: 
Nova  instituição  da  grammatica  latina,  dividida 
em  tres  partes,  etc.  Esto  infeliz  professor  parece 
que  tentou  seguir  o movimento  do  seu  século,  e 
que  prestou  ouvidos  ás  maximas  dos  philosophos 
francezes;  caiu-lho  logo  em  cima  a luquisição, 
ainda  vigorosa  apezar  de  a ter  inutilisado  podero 
sarnento  o marquez  de  Pombal,  e accusado  de  ne- 
gar a confissão  auricular,  a immortalidade  da  al- 
ma, o sexto  preceito  e os  infernos,  de  se  confes- 
sar c de  commungar  sacrilegamente,  foi  con- 
demnado  por  sentença  do  Santo  Officio  de  Coim- 
bra, proferida  no  auto  da  fé  de  26  de  agosto  de 
1781  a ser,  como  herege  o apóstata,  recluso  em 
Rilhafolles,  e julga  se,  que  fallecesse  ali. 

Silva  ( Thomaz  José  da).  Negociante  nascido 
cm  Angra  do  Heroísmo  em  7 do  dezembro  de 
1775.  Destinava  se  á vida  ecclesiastica,  chegan- 
do a estar  devidamente  habilitado  com  os  respe- 
ctivos estudos,  mas  não  se  sentindo  com  vocação, 
mudou  de  ideia,  preferindo  a carreira  nautica, 
em  quo  se  tornou  muito  perito,  vindo  a ser  tam- 
bém um  negociante  muito  acreditado  Em  1819 
D.  João  VI  o nomeou  inspector  de  agricultura 
na  ilha  Terceira,  logar  que  exerceu  até  1821. 
N’csso  anno  veiu  para  Lisboa,  adherindocom  en- 
thusiasmo  á revolução  que  rebentára  em  1820.  O 
| movimento  reaccionario  de  1823  o obrigou  a emi- 
| grar,  e partindo  para  Pernambuco  ali  se  estabc 
leceu,  animando  a fundação  d’algumas  fabricas, 
e ali  falleceu,  ignorando-se  a data  da  sua  morte. 
Escicv3u:  Reflexões  sobre  a agricultura,  industria 
e commercio  da  ilha  Terceira,  Lisboa,  1822. 

Silva  (Tristão  da)  Musico  que  floresceu  na 
côrte  de  D.  Affonso  V nos  meados  do  século  xv. 

Silva  (Valentim  Augusto  da).  Secretario  geral 
da  administração  da  fazenda  da  Casa  Real.  N. 
cm  1813,  fal.  a 29  de  outubro  de  1909.  Exerceu 
os  seguintes  cargos  pertencentes  á Casa  Real: 
Ajudante  do  almoxarifado  das  reaes  propriedades 
| do  Alfeite,  por  portaria  de  il  de  março  de  1875, 
indo  a 28  do  fevereiro  de  1877  occupar  o logar 
de  almoxarife  do  palacio  de  Cintra.  Por  portaria 
de  22  dc  outubro  de  1879  foi  nomeado  membro  da 
commissão  creada  para  examinar  o Tombo  dos 
bens  da  referida  Casa  Real  e mais  documentos 
respectivos  aos  nlmoxarifados;  em  ordem  de  20 
de  setembro  de  I8i0  foi  encarregado  de  diversos 
trabalhos  na  administração;  por  portaria  de  26 
de  julho  do  1882  tomou  o encargo  dos  pagamen- 
tos na  administração  da  fazenda;  por  decreto  de 
6 de  junho  de  1887  foi  exonerado  d’almoxarife  do 
palacio  de  Cintra  e nomeado  thesoureiro  paga- 
dor da  administração;  em  15  de  novembro,  pare- 
ce que  do  mesmo  anno  recebeu  a nomeação  de 
official  menor,  e por  decrete  de  14  dc  setembro  do 
1392  a de  administrador  geral  interino  da  fa- 
zenda; a 14  de  setembro  de  1893  foi  occupar  o 
logar  de  secretario  geral  da  administração;  ser- 
viu também  como  administrador  desde  4 de  de- 
zembro de  1905  a 7 de  setembro  de  1907.  Valen 
tim  da  Silva  era tambem  um  musico  muito  conside 
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rado  c compositor.  Entre  outras,  notam  se  as  se- 
guintes composições:  Te  Deum  a 4 vozes;  a Alie 
luia  de  1905\  Ignota , phantasia  para  banda  mili- 
tar; Capricho, paru  clarinete;  Horas  d’0:io,  phan- 
tasia; A ironia,  idem;  Mensageiro,  suite  de  valsa; 
Mademoiselle  Ferdimnd,  idem;  Torre  das  Caba- 
ças, idem;  De  Queluz  a Cintra,  polka;  O Justino , 
pas  de  quatre.  Deixou  também  60  ordinários,  cm 
que  se  contam:  O Souteneur,  O Zé  Neto,  O Ta- 
lento, O Recruta,  O Bosque,  Os  atineis  de  brilhan 
tes,  O grande  Elias,  O Zufaste,  Grupo  dos  Cinco, 
Malaquias,  Lagartijo,  Ameleita,  O Adamastor,  /I 
saída  dos  perdigões,  O Pélago,  etc  Era  commen 
dador  da  ordem  de  Christo. 

Silva  (Vicente  da).  Bacharel  em  cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  a 21  de  janeiro  de 
1707,  fal.  depois  do  anno  do  1752.  Foi  alumno  de 
phiiosopbia  na  congregação  do  Oratorio,  for 
mando-se  depois  em  direito  canonico  a 18  de 
maio  de  1726.  Tendo  já  as  licenças  necessárias 
para  poder  exercer  a advocacia,  preferiu  tomar 
ordens  de  presbytero,  o que  fez  a 28  de  janeiro 
de  1731.  Tendo  vocação  para  o púlpito,  passou 
logo  a prégar  pelo  paiz,  tornando  se  um  orador 
muito  apreciado.  Foi  socio  das  academias  dosOc 
cultos  e dos  Applicados.  Publicou  uns  folhetos  di- 
rigidos a D.  Raphael  Bluteau,  uma  Egloga  entre 
Sylvio  e Lgsia,  pastores  e Ventaliano  pescador,  á 
morte  de  D.  João  V.  Depois  cantou  a acclamação 
de  cl  rei  D.  José.  Com  o pseudonymo  de  Luiz 
Thadeu  Nicens,  escreveu  uma  comedia  intitula- 
da Amor  perdoa  os  aggravos.  Deixou  alguns  ma- 
nuscriptos. 

Silva.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e com.  de  Valença,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  92  fog.  e 705 
hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est-  post.  Está  si- 
tuada a 6 k da  margem  esquerda  do  rio  Minho, 
e a 11  da  séde  do  conc.  O terreno  é muito  fértil 
em  todos  os  generos  agricolas  do  paiz;  cria  mui- 
to gado,  e o rio  Minho,  que  lhe  fica  muito  perto  abas- 
tece toda  a população  de  bom  peixe.  Pertenço 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rea.  n.® 
3,  com  a séde  em  Vianua  do  Castello.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do  Minho,  conc. 
e com.  dc  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  Braga;  106  fog.  e 445  hab.  Tem  est. 
post.  Está  situada  a 4 k.  da  margem  esquerda  do 
rio  Minho  e a 9 da  séde  do  conc.  E.  freg.  fértil, 
e o rio  Minho  lhe  traz  muito  e bom  peixe.  No 
logar  da  Cruzeira  d’esta  povoação  existem  os  res 
tos  d’um  grande  castello  ou  fortaleza  de  fórma 
circular,  com  seu  fosso.  A pouca  distancia  de 
estas  ruinas  ha  um  logar  chamado  Madôrra,  de 
fórma  cónica,  que  depois  sc  veiu  a chamar  Fieis 
de  Deus.  No  sitio  chamado  Arraial  da  Silva  exis- 
tem vestigios  d’urna  bastida  ou  trincheira,  que 
se  construiu  ali  em  1801  contra  castelhanos  e 
francezes.  A pov.  pertence  á 3.®  div  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vian- 
ua do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com  de  Miran- 
da do  Douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  191  fog 
e 717  hab.  Está  situada  a 7 k.  da  ribeira  de  An 
gueira  e a 17  da  séde  do  conc.  Tem  est.  post.  c 
esc.  do  sexo  masc.  A sua  industria  é o mármore 
de  alabastro,  vulganneute  chamado  das  minas  de 
mármore  de  Santo  Adrião,  ou  de  Vimioso.  Ha 
também  aqui  minas  de  prata  e chumbo,  regista 
das  pelo  P.  Manuel  Pinheiro  de  Lacerda.  N’esta 
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mesma  freguezia  estão  as  pedreiras  de  mármores 
e alabastros,  denominadas  Pedreiras  de  Santo 
Adrião,  notáveis  pela  qualidade  superior  dos  mar 
mores  e alabastros  e pela  sua  extensão  As  gru- 
tas de  alabastro  chamadas  Gruta  dos  Ferreiros, 
Gruta  dos  Ananazes  e Gruta  da  Abelheira,  são 
muito  visitadas  por  serem  d'uma  belleza  deslum- 
brante. A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Miraadel- 
la.  j|  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  92  fog.  e 3 18  hab.  Tem  apeadeiro  no  cami- 
nho de  ferro  do  Minho,  entre  o deCarapeço  e a est. 
de  Barcellos.Está  8ituadaa2k.da  estradado  Vian- 
na a Barcelloseaõdasédedoconc. Chamava  sean- 
tigamente  Calendário  da  Silva, e também  é conhe- 
cida por  S.  Julião  da  Silva.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 3.*  div.  mil.  o ao  distr.  dc  recrut.  e res. 
n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  S.  Nicolau,  de  Carrazedo 
de  Moutc  Negro,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Vil 
la  Kcal  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho  de 
Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  O 
Salvador,  de  Penamaior,  conc.  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Degolado,  do  Ter- 
rugem,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo 
Aodré,  de  Villa  Nume,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga. 

Silva  Amado  (lllydio  Alberto  da).  Medico  pe- 
la Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  N.  n'esta 
cidade  no  anno  de  1872,  fal.  em  Queluz  a 11  de 
novembro  de  1906.  Era  filho  do  illustre  professor 
da  Escola  Medica,  o dr.  José  Joaquim  da  Silva 
Amado.  Terminando  o seu  curso  distinctamente, 
dedicou  se  á clinica  na  Assistência  aos  Tuber- 
culosos. Começou  também  a ser  muito  notado  nos 
salões  da  nossa  primeira  sociedade  pelos  seus  do- 
tes de  intelligencia  e cultura  artística.  Desde 
muito  novo  começara  a mostrar  grande  propen- 
são para  a musica.  Aos  11  annos  já  tinha  con- 
cluídos os  3 annos  de  rudimentos  e os  tres  pri- 
meiros de  piano,  como  alumno  extranho  ao  Con- 
servatório. Era  discípulo  do  fallecido  professor 
Vieira.  Temperamento  essencialmente  artístico, 
apaixonara-se  pela  musica,  e conseguiu, sendo  es- 
tudante, organisar  entre  os  seus  condiscípulos  a 
Tuna  Acadêmica  de  Lisboa,  que  apresentou  a 18 
de  dezembro  de  1895  no  sarau  de  estudantes  que 
se  realisou  no  theatro  Normal. Dotadod’uma  gran- 
de actividade,  ora  se  dedicava  ás  composições 
mu8Ícaes,  ora  escrevia  para  o theatro;  organisa- 
va  recitas  e muitos  coros,  que  ello  compuuha  e 
ensaiava,  ensaios  a que  o seu  temperamento  da- 
va uma  nota  curiosa  de  obediência,  assim  como 
varias  peças  representadas  em  festas  de  carida 
de,  firmadas  egualmente  pelo  seu  nome.  Em  Que- 
luz, onde  costumava  ir  passar  a estação  calmosa, 
cra  ellc  a vida,  a animação  d'aquella  povoação 
ordinariamente  tão  socegada  Promoveu  ali  fes- 
tas attrahentes,  e até  escreveu  uma  revista  dos 
pequeninos  acontecimentos  locaes  da  epoca,  que 
infelizmcute  não  chegou  a representar-se,  por- 
que a implacável  doença  que  o victimou  o não 
consentiu  Foi  esse  o seu  ultimo  trabalho  littera- 
rio  e artístico.  Chamava  se  a revista  Salpicos. 
Escreveu  musica  para  a operetta  em  1 acto  Se- 
jamos castos , de  Accaeio  do  Paiva;  para  aoperet 
ta  Doutor  Faustino,  escripta  por  Alfredo  Pinto, 
a qual  se  cautou  no  theatro  de  S.  Carlos;  e o 
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Hymno  acadêmico.  A mocidade  acadêmica  deveu-  | 
lho  muitos  benefícios,  e consagrava  lhe  a maior  | 
sympathia  e a mais  profunda  amizade.  No  seu 
funeral  todos  os  estudantes  se  incorporaram  com 
a Tuoa  Acadêmica.  Intelligencia  muito  culta,  ner- 
vosismo excitado  por  sensações  e ambições  d’ar- 
te,  produziram  no  seu  organismo  debil,  a doença 
que  o prostrou  aos  34  annos  do  cdade.  Era  casa- 
do com  a sr.*  D.  Honorina  de  Moraes  Amado,  fi- 
lha dos  srs.  viscondes  de  Moraes. 

Silva  Amado  (José  Joaquim  da).  Medico  pe- 
la Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  distincto 
professor,  etc.  N.  em  Lisboa  a 3 de  setembro  dc 
1810,  sendo  filho  de  José  Joaquim  da  Silva  Ama- 
do, que  exercia  a profissão  de  cambista,  e de  sua 
mulher,  D.  Gertrudes  Magna  da  Costa  Moraes 
Ficou  orphào  aos  4 annos  de  cdade,  e auxiliado 
pelo  seu  avô  paterno,  pôde  dar  começo  aos  seus 
estudos,  indo  aos  11  annos  roatricular-se  na  Es 
cola  Acadêmica.  Depressa  se  tornou  estudante 
distincto,  sendo  repetidas  vezes  premiado  nos 
exames  de  frequência,  que  então  havia  u'aquelle 
collcgio.  Destinava  se  á vida  commercial,e  já  no 
Lyceu  havia  feito  a maior  parte  dos  exames,  que 
serviam  de  preparatórios  para  o curso  da  Aula  do 
Commercio,  que  se  propunha  seguir,  quando  al- 
guus  dos  seus  professores,  que  lhe  reconheciam 
talento  robusto,  grandes  aptidões  e muita  força 
de  vontade  para  maiores  emprehendimentes,  re- 
solveram entre  si  despersuadil  o da  sua  ideia,  e 
convencel-o  das  vantagens  que  alcançaria,  de  fu- 
turo, se  preferisse  ao  curso  de  commercio  um  cur- 
so 8cientifico.  Não  foi  difficil  convencer  o moço 
estudante,  e perteitamente  de  accôrdo,  professo 
res,  discípulo  e a familia,  todos  reconheceram, 
que  era  no  caso  sujeito  muito  preferível  o curso 
scientifico.  No  entretanto,  um  obstáculo  enorme 
so  levantava  a destruir  todas  estas  aspirações 
grandiosas,  todos  estes  planos  brilhantes,  esso 
obstáculo  era  a falta  de  meios  Estudos  superio- 
res não  se  frequentavam  sómente  com  a boa  von- 
tade, carecia  se  de  recursos  pecuniários  e livros, 
matriculas,  explicadores,  e muitas  outras  despe 
zas  indispensáveis,  e esses  recursos  eram  muito 
escassos. Recorreu-se  á regia  munificência  do  bon- 
doso rei  D.  Pedro  V,  e o problema  ficou  resolvido, 
alcançando  o moço  estudante  um  subsidio,  que 
lhe  foi  mantido  durante  a vida  do  monarcha,  con- 
tinuando depois  por  el  rei  D.  Luiz,  até  á conclu 
são  dos  estudos  que  cursava.  José  Joaquim  da 
Silva  Amado  pôde  então  matricular  se  na  Escola 
Polytechnica,  e obter  a classificação  distincta 
nos  exames  de  cbimica  e pbysica,  sendo  appro- 
vado  n'estas  disciplinas  com  16  e 18  valores.  Da 
Escola  Polytechnica  passou  á Escola  Medica,  cm 
1858,  que  o approvou  com  louvor  em  diversas  ca- 
deiras do  curso,  e lhe  conferiu  cinco  prêmios, 
sendo  dos  alumnos  do  seu  tempo  o que  obteve 
melhores  classificações.  A 21  de  julho  de  1863 
defendeu  these,  e era  também  approvado  com 
louvor.  N’esse  mesmo  anno,  depois  de  ter  com 
pletado  o curso,  foi  creada  na  Escola  a cadeira 
de  anatomia,  e o novo  medico  foi  um  dos  pri 
meiros  a matricular  se,  sendo  approvado  com  lou- 
vor e obtendo  prêmio  No  anno  seguinte,  1861  a 
1865,  matriculou  se  também  no  Instituto  Agríco- 
la, no  proposito  de  seguir  o curso  da  veterinária 
para  estudar  a medicina  comparada.  Não  pôde, 
porém,  continuar  porque,  tendo  concorrido  ao 
concurso  de  provas  publicas  para  o logar  de  pre- 


parador e conservador  do  museu  de  anatomia  da 
Escola  Medica,  obteve  boa  classificação,  e foi 
nomeado  por  decreto  de  9 de  março  do  1865,  lo- 
gar que  exerceu  até  1873.  Outro  decreto,  de  22 
do  referido  mez  de  março  de  1865,  o nomeou  ci- 
rurgião ordinário  do  banco  do  hospital  de  S.  Jo- 
sé, Togar  que  também  alcançou  cm  concurso  de 
provas  publicas  Tres  annos  depois,  em  1868,  era 
eleito  socio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  e em  concurso  para  o logar  vago 
de  demonstrador  da  secção  medica  da  Escola  Me- 
dico-Cirurgica,  sendo  seu  competidor  o illustre 
medico  Sousa  Martins,  obteve  approvação  una - 
nime  em  merito  absoluto.  Tão  rapida  ascensão 
em  tão  curta  carreira,  levou  os  poderes  públicos 
a conferir-lhe  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Thiago,  como  testemunho  de  consideração  o 
apreço  pelo  seu  merecimento  manifestado  na  pu- 
blicação de  vários  trabalhos  scientificos,  de  que 
é autor,  diz  o decreto  que  tom  a data  de  5 d'ou- 
tubro  de  1869.  N’essc  mesmo  anno,  por  decreto 
de  17  de  novembro,  foi  provido  no  logar  de  me- 
dico extraordinário  do  hospital  de  S.  José,  tendo 
precedido  concurso.  Em  decreto  de  12  de  março 
do  1873  foi  despachado  lente  substituto  da  sec- 
ção cirúrgica  da  Escola  Medica  do  Porto,  e dois 
mezes  depois  era  nomeado  secretario  da  mesma 
escola  por  decreto,  de  21  de  maio,  e a 17  de  ou- 
tubro, provido  a lente  substituto  Além  d’isso  foi 
nomeado  pelo  conselho  da  mesma  escola  para  di- 
versas commissões  importantes  Regia  esta  ca- 
deira, quando  requereu  transferencia  para  Lis- 
boa, allegando  ter  sido  já  em  1868  approvado  em 
merito  absoluto  para  lente  da  secção  medica  da 
Escola  de  Lisboa.  A transferencia  fez  se  por  de- 
creto de  13  de  agosto  de  1874,  sendo  nomeado 
lente  substituto  mais  moderno  da  secção  medica. 
Mas  o dr.  Silva  Amado  não  saira  nunca  do  paiz, 
ou  por  assim  dizer,  da  escola  e dos  modestos  li- 
mites do  seu  gabinete  de  estudo.  O seu  grande 
desejo  era  observar  os  grandes  centros,  em  que 
encontraria  novos  elementos  de  estudo  que  apre- 
ciar, o trato  e as  lições  dos  grandes  mestres  e 
das  grandes  reputações  européas.  Animado  por 
esses  desejos,  conseguiu,  em  1878,  ir  ao  congres- 
so de  hygiene  de  Paris,  com  o caracter  meramen- 
te particular,  mas  não  impediu  esse  facto,  que 
se  distinguisse  n’essa  assembléa  composta  de  al- 
guns centos  de  médicos  Lygienistas,  e fôsse  elei- 
to vice-presidente  d’uma  das  secções,  e socio 
correspondente  da  Sociedade  de  medicina  publica , 
uma  das  mais  autorisadas  associações  scientificas 
de  França.  Regressando  á patria,  foi  logo,  por 
decreto  do  26  de  março  de  1879,  nomeado  lente 
proprietário  da  Escola  Medico  Cirúrgica  na  ca- 
deira de  medicina  legal  c hygiene,  vaga  pelo  dis- 
tiocto  professor  Cunha  Vianna  Mezes  depois 
o governo  o nomeou  seu  representante  no  con- 
gresso de  sciencias  medicas  que  devia  reunir  em 
Amsterdam  em  outubro  d’esse  anno.  Apresentan- 
do se  n’cssa  assembleia,  teve  a honra  dc  ser  no- 
meado seu  presidente  honorário,  e de  tomar  par- 
te na  discussão  de  diversos  assumptos  importan- 
tes. Em  1880,  a camara  municipal  de  Lisboa  con- 
vidou o a acceitar  o cargo  de  director  do  pelouro 
de  hygiene,  logar  em  que  foi  provido  por  delibe- 
ração da  mesma  camara  de  22  de  março,  e o go- 
verno, por  decreto  de  20  do  mesmo  mez  e anno, 
o nomeou  commissario  dos  estudos  e reitor  do  lyceu 
deLisboa.  Aindan’esseannno,nas  eleições  supplc- 
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inen  tares  de  setembro,  foi  eleito  deputado, tendo  por 
competidor  José  Elias  Garcia;  sendo  tainbcm  no- 
meado delegado  de  Portugal  na  conferencia  sani ta 
ria  internacional  de  Washington,  prestou  ali  servi- 
ços importantíssimos;  esta  conferencia  que  se  pro 
longou  desde  janeiro  a março  de  1881,  é uma  das 
euas  maiores  glorias.  Tendo  n'ella  um  papel  pre- 
ponderante, e sendo  nomeado  vogal  da  commis- 
são  encarregada  de  dar  parecer  sobre  as  propos- 
tas dos  delegados  americanos,  logrou  n’essa  com 
missão  ver  approvadas  todas  as  instrucçòes  que 
recebera  do  governo  portuguez  o algumas  vezes 
até  coutra  o voto  dos  delegados  dos  Estados  Uni- 
dos, que  eram,  não  só  dos  mais  hábeis,  mas  os 
mais  numerosos.  Duraute  a sua  permauencia  nos 
Estados  Unidos,  o dr.  Silva  Amado,  não  obstan 
te  as  graves  preuccupações  e responsabilidades 
dos  trabalhos  da  couferencia,  não  se  esqueceu  de 
visitar  as  principaes  escolas  do  iustrucção  pri- 
maria, secundaria  e suporior,  e de  colligir  pre 
ciosos  dados  estatisticos,  documentos  e instruc- 
ções,  como  se  fòra  essa  parto  essencial  das  suas 
obrigações  offieiaes  Em  setembro  de  1882  foi  de- 
legado do  governo  no  congresso  de  Gonebra,  sen- 
do escolhido  pela  commissão  organisadora  do  con- 
gresso para  ser  um  dos  seus  relatores  offieiaes 
Em  80  do  janeiro  de  1883  foi  promovido  a medico 
ordinário  do  hospital  de  S.  José,  e a 9 de  fevo 
reiro  director  de  enfermaria;  n’esse  anno  também 
a commissão  organisadora  do  congresso  de  me- 
diciua  colonial  o escolheu  para  elaborar  um  re 
latorio  sobre  a hygiene  nas  colonias,  relatorio 
que  mereceu  o elogio  dos  diversos  oradores  que 
entraram  na  discussão  do  assumpto.  Em  1885  foi 
delegado  portuguez  na  conferencia  sanitaria  iu- 
tcrnacional  de  Roma,  por  occasião  das  preoccu 
pações  c receios  da  iuvasão  do  terrível  flagello 
que  assolava  a Hespanha,  a França  e a Italia, 
tornando-se,  portanto,  de  grande  importância  pa- 
ra Portugal  o congresso  que  se  ia  reunir  em  Ro 
ma.  N'essa  conferencia  foi  também  nomeado  vo 
gal  d’algumas  das  sub-commissões  mais  impor 
tantes,  como  a que  teve  o encargo  do  estudo  das 
medidas  sanitarias  applicaveis  aos  navios  de  vé 
la,  e as  medidas  applicaveis  á chegada  de  todos 
os  uavios  á Europa,  e foi  n’esta  ultima  das  mais 
importantes  que  elle,  constituindo  se  em  mino- 
ria, conseguiu  fazer  rejeitar  pela  commissão  as 
opiniões  da  maioria  da  sub  commissão.  Quando 
regressou  a Lisboa,  recebeu  a mercê  da  carta  de 
conselho  por  decreto  de  80  de  abril  de  1888.  0 
dr.  Silva  Amado  foi  quem  viu  em  Portugal  o pri- 
meiro caso  de  trichinose,  fazendo  em  1888  a au 
topsia  d’um  cadaver  no  hospital  de  S.  José  A 
Academia  Real  das  Sciencias,  que  já  contava  o 
dr.  Silva  Amado  no  numero  dos  seus  socios  cor 
respondentes,  o elevou  a socio  effectivo,  servin- 
do varias  vezes  de  vice  presidente,  e presidente 
da  1.»  classe.  Foi  deputado  em  diversas  legisla- 
turas e par  do  reino  electivo.  Sendo  director  da 
fabrica  de  tecidos  do  Thomar,  e da  Associação 
Industrial,  foi  vogal  da  commissão  executiva  da 
Exposição  Induetrial  Portugueza  com  uma  secção 
agrícola,  realisada  em  1888  na  Avenida  da  Li 
berdade  de  Lisboa  No  Congresso  dos  Núcleos  da 
Liga  Nacional  contra  a Tuberculose,  reunido  na 
Sociedade  de  Geographia  a 11  de  abril  de  1901, 
foi  elle  quem  presidiu.  O dr.  Silva  Amado  é do 
conselho  Medico  Legal,  do  conselho  de  Saude  e 
Hygiene  Publica,  director  da  Morgue  de  Lisboa; 
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| foi  também  director  do  Laboratorio  de  Hygiene, 
j do  qual  passou  para  o Instituto  Central  de  Hy- 
giene; enfermeiro-mór  dos  hospitaes  civis  de 
Lisboa  e presidente  da  Sociedade  das  Scioncias 
Medicas;  2.°  vice-presidente  do  conselho  ceutral 
da  Assistência  Nacional  aos  Tuberculosos,  pre- 
sidente da  Liga  Nacional  contra  a Tuberculose; 
é socio  das  sociedades  hespanhola,  franceza,  ita- 
liana de  hygiene,  das  sociedades  de  Medicina 
Publica  do  Paris  o de  Bruxellas,  da  Academia 
Real  de  Medicina  de  Roma  e do  Instituto  de 
Coimbra;  socio  o director  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia, antigo  redactor  do  Jornal  da  Sociedade 
das  Sciencias  Medicas , depois  proprietário  e re- 
dactor do  Correio  Medico,  redactor  da  Medicina 
contemporânea,  collaborador  effectivo  do  Journal 
de  Hygiene,  um  dos  mais  autorisados  da  Europa, 
O Escoliaste  medico.  Revista  medica  portugueza , 
Gazela  Medica  de  Lisboa,  Medicina  contempora 
nea,  Jornal  de  V Anatomie  et  de  la  Physiologie  nor 
males  et  pa' hologiques , Reoue  d' Hygiene,  Revue 
d' Anthropologie,  Jornal  de  Commercio,  Commercio 
de  Portugal,  Diário  de  Noticias.  Além  de  muitos 
artigos,  rclatorios  e memórias  dispersas  n’esscs 
jornacs,  escreveu:  Considerações  sobre  as  hérnias 
da  mucosa  vesical  atravez  da  túnica  musculosa; 
foi  a sua  these  inaugural,  cm  1833,  e que  ficou 
manuscripta;  Historia  natural  da  cellula  e formas 
derivadas  das  plantas,  nos  animaes,  e particular- 
mente no  homem;  these  de  concurso,  Lisboa,  1838; 
As  formações  e transformações  dos  animaes;  es  ■ 
tudo  sobre  o desenvolvimento  normal,  terátologico, 
e pathologico,  fundado  sobre  a embryogenia  com- 
parada, a physiologia,  a anatomia  pathologica,  a 
histogenia  e a paleontologia.  Primeira  parte : de- 
senvolvimento normal  nos  animaes  da  fauna  cen- 
tral, com  2 estampas,  Lisboa,  1872;  Acido  hypu- 
rico,  depositado  espontaneamente  em  grande  quan- 
tidade na  urina  d'um  homem  com  cancro  no  pylo- 
mo,  Lisboa,  1886;  Algumas  considerações  sobre  a 
conveniência  de  crear  cursos  de  cirurgia  em  Lis- 
boa, Porto  e Coimbra,  Lisboa,  1887;  Reflexões  so- 
bre a necessidade  de  se  reformar  o serviço  medico 
do  hospital  de  S.  José,  Lisboa,  1>67;  Estudo  sobre 
as  hérnias  parietaes  da  bexiga  e sobre  os  cálculos 
vesicaes  encarcerados,  Lisboa,  186  í;  Note  sur  un 
point  obscur  de  1'histologie  de  la  glande  thyroide, 
Paris,  1870;  Discurso  pronunciado  na  sessão  so- 
lemne  da  abertura  dos  cursos  da  Escola  Medico 
Cirúrgica  de  Lisboa,  em  5 de  outubro  de  1375, 
Lisboa,  1875;  IJethnogenie  du  Portugal,  Paris, 
1880;  etc. 

Silva  Azevedo  (Jeronymo  daj.  Jurisconsulto 
do  século  xvii.  N no  Porto,  e fal.  em  Lisboa  a 19 
de  fevereiro  ds  1861.  Estudou  na  Universidade, 
e apenas  se  doutorou,  foi  logo  provido  na  cadei 
ra  de  Instituta,  e depois  na  de  Codigo.  Nomeado 
corregedor  de  crime  do  Porto  e desembargador 
da  Relação  d'essa  cidade,  foi  nomeado  desembar- 
gador cm  Lisboa  e da  Casa  da  Supplicação  em 
1618,  c depois  dos  Aggravos,  em  1850.  No  anno 
de  1652  acompanhou,  como  secretario  de  embai- 
xada, o conde  de  Penaguião  a Londres,  e depois 
de  regressar  a Lisboa,  foi  deputado  da  Mesa  da 
Consciência  e Ordens.  Era  eminente  Jurisconsul- 
to; bom  latinista,  compôz  varias  poesias, dasquaes 
se  imprimiu  um  panegyrico  em  louvor  da  accla- 
mação  de  I).  João  IV,  composto  em  latim. 

Stlva  Azevedo  (José  da).  Doutor  em  medici- 
na pela  Universidade  de  Coimbra,  physico  mór 
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do  Estado  da  índia,  e cavalleiro  da  ordem  de 
Cbristo.  N.  em  Lisboa  em  1680,  onde  também  fal 
a 20  de  junho  de  1752.  Escreveu:  Exposição  Del- 
phiea  apologético  critica  em  que  se  convence  uma 
falsidade  com  a verdade  declarada,  e se  propõem 
varias  doutrinas  pertencentes  á sciencia  da  medi- 
cina, í4e,,  Lisboa,  1736.  E*  resposta  a uma  Dis 
sertação  medica , que  contra  o autor  publicára  o 
seu  collega  Bernardo  da  Silva  Moura 

Silva  e Azevedo  (P.  José  Pegado  da).  Pres- 
bytero  secular,  doutor  em  cânones  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  etc.  N.  em  Lisboa  a 3 de  fe- 
vereiro de  1726,  onde  também  fal,  a 15  de  janei- 
ro de  1754.  Era  filho  de  José  da  Silva  de  Azeve 
do.  Distinguiu  se  nos  estudos  ecclesiasticos  e se- 
culares, e tornou  se  notável  por  ser  o primeiro, 
ou  um  dos  primeiros  oradores  que  em  Lisboa 
abandonaram  o antigo  estylo  de  prégar,  iutrodu- 
zindo  no  púlpito  o gosto  fraucez,  mostrando  se 
zelosos  e aproveitados  discípulos  das  doutrinas 
de  Bossuet  e Massillon.  Isto  lhes  concitou  a ani- 
madversão  dos  sectários  do  velho  methodo,  que 
os  não  poupavam  com  sarcasmos  e invectivas, 
das  quaes  muitas  se  imprimiram.  José  Pegado  da 
Silva,  que  dava  de  si  grandes  esperanças,  falle- 
ceu  prematura  e extemporaneamente  de  uma  fe 
bre  perniciosa  que  o assaltou,  contando  28  annos 
incompletos.  No  mesmo  anno  de  1751  se  impri- 
miu um  Elogio  historico,  publicado  anonymo,  mas 
de  que  foi  autor  o advogado  Miguel  Martins  de 
Araújo  Dos  muitos  sermões  que  prégou,  apenas 
se  imprimiram  dois,  um  de  Santo  Antonio  e ou- 
tro da  Soledade 

Silva  e Azevedo  (Luiz  Paulino  da).  Cavallei- 
ro da  ordem  de  Christo,  secretario  da  Mesa  do 
Desembargo  do  Paço,  etc.  N.  no  Porto  a 2 de  julho 
de  lô90,  fal.  a 22  de  fevereiro  de  1755.  Era  filho 
de  Luiz  Paulo  da  Silva  e de  D.  Luiza  Thereza 
da  Silva.  Depois  de  estudar  latim,  passou  a cur- 
sar philosopbia,  e tendo  concluido  os  estudos,  ca- 
sou com  Michaela  Jcaquina  do  Seixas.  Succedeu 
a seu  pae  no  referido  logar  de  secretario,  e tra 
duziu  do  francez  a chamada  Biblia  de  Royau- 
mont,  com  o titulo  de  Historifl  sagrada  do  velho 
e novo  testamento  com  explicações  e doutrinas  dos 
santos  padres,  etc.,  Lisboa,  1745;  2 * edição,  1752, 
e 3.*  cm  1758.  Também  traduziu:  Arte  de  conser- 
var a saude  dos  príncipes,  e das  pessoas  de  pri 
meira  qualidade,  como  também  das  nossas  religio- 
sas. Composta  por  Bernardino  Ramazino-,  e elo 
gios  da  vida  sóbria,  ou  conselhos  para  viver  lar- 
go tempo, pelo  famoso  Luiz  Cornaro,  nobre  venezia- 
no;  Lisboa,  1753  Esta  traducção  não  foi  feita  do 
original  latino,  mas  d’uma  traducção  franccza  de 
Estevão  Colet. 

Silva  Basto  (Álvaro  José  da).  Doutor  em  ma 
thcmatica  e philosophia  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Guimarães,  sendo  filho  de  An- 
tonio José  da  Silva  Basto.  Doutorou  se  nas  duas 
faculdades  a 25  de  julho  de  1897  E’ professor 
cathedratico  da  3.*  cadeira  de  philosophia  A 30 
de  novembro  de  l'J07  foi  nomeado  vogal  do  Con 
stlho  Superior  do  Instrucção  Publica. 

Silva  Basto  (José  Maria  da).  Contra  almiran- 
te. N.  em  Lisboa  a 24  de  julho  de  1819,  sendo  fi- 
lho de  Raymundo  Lopes  da  Fonseca  Basto,  pro 
curador  de  causas,  e de  D.  Margarida  Barbara  da 
Silva  Franco  o Basto.  No  mez  de  outubro  de 
1835  começou  os  estudos  preparatórios  para  a 
carreira  a que  se  destinara,  matriculando  se  na 


| Real  Academia  de  Marinha,  e extincta  esta,  pro- 
| seguiu  os  na  Escola  Polytcchuica.  Assentou  pra- 
ça na  companhia  des  guardas  marinhas  a 13  de 
outubro  de  1837,  concluiu  a sua  habilitação  theo 
rica  e pratica  em  fevereiro  de  1839,  e a do  tiro- 
cinio  de  embarque  a 12  de  junho  de  1840.  Em 
1883  era  contra-almirante,  por  decreto  de  25  do 
janeiro  d’este  anno,  e vogal  do  tribunal  superior 
de  guerra  e marinha,  por  diploma  de  17  de  de- 
zembro do  mesmo  anno  Desde  18  de  dezembro 
de  1838  até  29  de  maio  de  1877  andou  sempre 
em  embarques  e serviços  uo  mar.  Commandou  o 
cuter  Príncipe  Peai,  os  brigues  Carvalho  e Vou- 
ga; corvetas  íris,  Duque  de  Palmella  e Infante 
D.  Henrique,  e exerceu  o commando  da  estação 
de  Angola  por  duas  vezes.  Desempenhou  varia 
dissimas  e importantes  commissòos, entre  as  quaes 
meucionaremos  a de  chefe  do  departamento  ma- 
rítimo do  sul;  chefe  da  repartição  fiscal  da  fazen- 
da de  marinha;  presidente  da  commissão  encar- 
regada de  proceder,  de  accordo  com  o cônsul  de 
Portugal  em  Gênova,  á compra  de  tudo  o neces 
sario  para  fornecimento  da  divisão  naval  por- 
tugueza,  ancorada  n’aque!le  porto,  a fim  de  con- 
duzir a Lisboa  a rainha  D.  Maria  Pia  em  1862; 
de  outra  incumbida  de  formular  um  projecto  de 
reorganisação  do  corpo  dos  oíficiaes  de  fazenda 
da  armada;  e fioalmcnte,  da  de  reforma  das  ta- 
bellas  que  regulam  o fornecimento  de  sobresa- 
lentes  para  os  navios  da  armada;  assim  como  foi 
nomeado  em  1893  para  inapeccionar  a escola  na- 
val c o hospital  da  marinha.  Por  decreto  de  13 
de  janeiro  foi  agraciado  com  o titulo  de  conse- 
lheiro; era  commendador  e cavalleiro  da  ordem 
de  Aviz,  cava  leiro  da  de  Christo,  e official  da 
de  8 Maurício  e S.  Lazaro,  de  Itaiia.  Publicou, 
superiormente  autorisado,  uns  opusculos  sobre  o 
Regimento  dos  signaes  da  armada,  Princípios  ge 
raes  de  taclica  naval,  Repertório  das  ordens  da  ar- 
mada, etc. 

Silva  Baatoa  V.  Bastos. 

Silva  e Blvar  (Diogo  Soares  da).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  la  da  Rosa 
do  Brazil,  etc.  N.  em  Abrantes  a 6 de  fevereiro 
de  1785,  fal.  na  Bahia  a 10  de  outubro  de  1865. 
Era  filbo  de  Rodrigo  Soares  da  Silva  e Bivar.  Foi 
elle  quem  teve  o pensamento  da  sociedade  litte- 
raria,  estabelecida  n'aquella  villa,  com  o nome 
de  Sociedade  Tubuciana,  cujos  estatutos  fôram 
approvados  por  aviso  de  31  de  julho  de  1802.  Foi 
inspector  da  plantação  das  amoreiras,  directorda 
fiação  de  seda  em  Abrantes  e administrador  de 
tabacos  n’essa  comarca.  Quando  Junot  entrou  cm 
Portugal,  esteve  hospedado  em  casa  de  seu  pae, 
Rodrigo  Bivar,  e despachou  Diogo  juiz  de  fóra 
de  Abrantes,  de  que  lhe  resultou  depois,  em  1809, 
ser  julgado  e condemnado  a pena  de  açoites  o 
degredo  para  Rios  de  Sena,  com  a confiscação  de 
todos  os  seus  bens.  Tendo  embarcado  para  o seu 
destino,  quando  chegou  á Bahia,  o conde  dos  Ar 
cos  que  então  era  o governador,  pediu  ao  gover 
no  para  consentir  que  Bivar  ficasse  ali,  e conse- 
guiu-o. Por  decreto  dc  26  de,  março  do  1821  fei  res 
tituido  á liberdade  c a todas  as  prerogativas  de 
cidadão.  Com  a independência  do  Brazil,  tornou- 
se  cidadão  brazileiro,  constando  que  um  dos 
motivos  que  o moveram  a abraçar  aquella  causa, 
fôra  o ter  casado  com  uma  senhora  na  Bahia,  c 
ter,  por  conseguinte  creado  ali  familia.  Serviu 
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depois  vários  cargos  e logares  importantes.  Em  | 
1810  publicara  em  Lisboa  a seguinte  obia:  Novo  | 
Atlas  geographico  político  e historico  de  todos  os  | 
Estados  que  compõem  a Europa , indicando  as  di-  | 
versas  mudanças  sobrevindas  aos  mesmos  Esta 
dos  desde  a época  da  revolução  de  França  até  á 
publicação  do  presente  Atlas;  com  duas  taboas,  ou 
mappas  impressos  Esta  parte  parece  ser  a unica 
que  o autor  chegou  a imprimir,  quando  estava 
preso  no  presidio  daTrafaria,  accusado  do  adhe 
sào  ao  partido  dos  francezes. 

Silva  Bivar  (Rodrigo  Soares  da).  Medico  pe- 
la Universidade  de  Coimbra.  N.  era  Abrantes  em 
1732,  onde  também  fal.  em  1809.  Era  pae  do  an- 
tecedente. Depois  do  concluir  o curso,  procurou 
augmentar  os  seus  conhecimentos  de  anatomia 
estudando  com  um  cirurgião  estrangeiro  que  vio 
ra  para  o exercito,  e entretendo  larga  e assídua 
correspondência  com  o celebre  doutor  Kibeiro 
Sanches  Conseguiu  assim  uma  grande  reputação, 
mas  sendo  pronunciado  n’uma  devassa  que,  se 
gundo  as  leis  de  D.  João  V,  se  tirava  todos  os 
annos  contra  os  freiraticos,  teve  de  abandonar 
Abrantes  e partir  para  Salvaterra.  Chamado  pa- 
ra tratar  d'uma  grave  enfermidade  a Francisco 
Xavier  de  Mendonça,  irmão  do  marquez  de  Pom- 
bal, e tendo  sido  feliz  na  cura,  foi  lhe  supprimi- 
da  a devassa,  e a camara  de  Abrantes  lhe  deu 
de  aforamento  muitos  terrenos  para  plantar  amo- 
reiras recebendo  de  fôro  alguns  arrateis  do  casu- 
lo. Por  morte  do  marquez  de  Pombal  deixou  Bi- 
var de  cultivar  amoreiras,  e mandando  as  arran- 
car, plantou  em  logar  d’ellas  vinhas  com  o que 
arranjou  uma  boa  fortuna.  Junto  da  Abrançalha 
descobriu  uma  nascente,  cujas  aguas  eram  eguaes 
ás  do  Spa,  na  Allemanha,  mas  por  negligencia 
confundiram  se  com  as  aguas  do  Tejo. 

Silva  Brandão  ( João  Victor  da).  Celebre 
salteador  e assassino,  que  foi  o terror  da  Beira 
Alta  pelas  suas  atrocidades.  N.  em  Midões  em 
1827,  sendo  filho  do  ferreiro  Manuel  Brandão,  ho- 
mem de  caracter  violento  e feroz  Seus  irmãos, 
primos  e sobrinhos,  tão  malvados  como  elle,  for 
mavam  a horda  de  assassinos  que  o reconhecia 
por  chefe.  João  Brandão  não  podia  desmerecer 
dos  seus,  e seguiu  lhes  a mesma  escola.  Logo  de 
creança  se  lhe  revelou  a ferocidade  que  o levou 
a commctter  tantos  crimes,  pois  que  aos  12  an- 
nos de  edade  provou  a sua  perícia  em  fazer  boas 
pontarias,  assassinando,  para  cxperiencia,  com 
um  tiro  de  bacamarte,  um  inoffeusivo  cabreiro  da 
serra  da  Estrclla,  proximo  a Gouveia,  merecendo 
os  elogios  de  seu  pae  e irmãos.  Já  então  a sua 
intelligencia  para  a malvadez  se  mostrava  mui 
to  superior  á dos  seus  parentes.  E'  horrorosa  a 
historia  criminosa  d'este  malvado,  que  vem  lar- 
gamente escripta  no  Portugal  antigo  e moderno, 
de  Pinho  Leal,  vol.  X,  de  pag.  214  a 228.  A rela- 
ção dos  assassínios  é enorme.  Era  difficilimo 
prendei  o,  pela  fórmacomo  elle  se  evitava  de  cair 
no  poder  da  justiça,  e até  mesmo  pelas  altas  pro- 
tecções, de  que  gozava,  porque  chega  a ser  ina 
creditavel,  que  similhante  monstro,  um  perigo 
para  a sociedade,  ainda  encontrasse  quem  o de- 
fendesse. João  Brandão,  ainda  assim,  foi  preso, 
algumas  vezes  pelas  autoridades  de  Midões,  Ar- 
ganil  e Avô, conseguindo  sempre,  porém,  serabsol- 
vido,  mas  afinal  não  pôde  livrar-se  das  audiên- 
cias do  Tabua,  oude  teve  de  responder  pelos  seus 
crimes,  sendo  preso  pelo  assassínio  do  padie  Jo- 
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sé  da  Annunciação  Portugal,  na  aldeia  de  Var- 
| zea  da  Candosa  em  março  de  1866.  A prisão  fôra 
| effeetuada  pelo  administrador  do  concelho  de  Oli- 
| veira  do  Hospital,  com  grande  risco  de  vida  O 
julgamento  verificou-se  em  maio  d'esse  anno,  sen- 
do condemnado  a degredo  para  África.  Longe  do 
ser  considerado  um  degredado  perigoso,  João 
Brandão  continuou  em  Loanda  a gozar  das  suas 
antigas  protecções,  e era  ali  tratado  como  scfòs- 
se  um  grande  senhor,  com  as  maiores  attenções, 
sem  nunca  andar  á grilheta,  como  devia  andar, 
se  se  cumprisse  a sentença  da  sua  condemnação; 
finalmente,  teve  sempre  amplíssima  liberdade. 
Sabendo  que  o clima  de  Mossamedes  era  mais 
saudavel  que  outro  qualquer  da  costa  de  África, 
e que  havia  ali  terrenos  que  se  podiam  cultivar 
facil  e vantajosamente,  foi  para  ali  estabelecer  a 
sua  residência,  e fundou  uma  grande  fabrica  de 
distilação  de  aguardente  Sabendo  que  o gover- 
nador de  Mossamedes  pretendia  mandar  lhe  lan- 
çar ferros  e obrigal-o  a trabalhar  nas  obras  pu- 
blicas, como  ordeuava  a sentença,  que  devia  ter 
sido  cumprida,  fugiu  para  o Bihé,  no  interior, 
por  ter  sido  avisado.  Parece  que  foi  ali  que  o 
celebre  facínora  falieceu  em  20  de  setembro  de 
1880. 

Silva  Gardeira  (Leopoldo  Francisco  Saraiva 
da).  Medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa.  N.  n’esta  cidade  a 23  de  junho  de  1832, 
onde  também  fal.  a 12  de  janeiro  de  1870  Era 
filho  do  desembargador  Fraucisco  Rodrigues  Car- 
deira.  Vendo  se  orphão  muito  cêdo  e privado  de 
meios,  só  á sua  perseverança  e tenacidade  deveu 
o concluir  o seu  curso  na  Escola  Medica,  em  2 i 
de  julho  de  1857,  cm  que  defendeu  a sua  these 
inaugural,  a qual  publicou,  e tem  por  titulo:  A 
compressão  na  tratamento  dos  aneurismas  exter- 
nos, Lisboa,  1858.  Na  sua  juventude  dedicou  se 
também  á cultura  das  letras,  e publicou  em  1850 
um  volume  de  versos,  intitulado  Uma  corda  da  ly 
ra,  e em  1852,  uma  farça  em  1 acto,  Uma  para 
tres  Apenas  concluiu  o curso,  dedicou  se  inteira  • 
mente  ao  serviço  da  humauidade  e ao  amor  da 
sciencia,  tendo  já  no  seu  ultimo  anno  escolar, 
1856,  prestado  soccorros  valiosos  na  epidemia  da 
cholera  morbus.  Apenas  findou  o curso,  foi  no- 
meado, em  28  de  outubro  de  1857,  sub  delegado 
technico  para  tratar  os  atacados  da  febre  ama 
relia.  Começou  para  elle  então  uma  lueta  de  tra- 
balho incessaute,  onde  não  pouco  sacrificou  a dé- 
bil saude,  sendo  a sua  existcncia  um  largo  rasto 
de  desventuras  marcadas  por  incessantes  e te- 
míveis doenças.  Findo  o periodo  calamitoso  da 
febre  amareíla,  fôra  nomeado  a 5 de  agosto  de 
185S  para  o serviço  das  revistas  saoitarias  ás  me- 
retrizes, quando  deliberou  entrar  na  corporação 
dos  médicos  militares,  seudo  effectivamente  des- 
pachado cirurgião  ajudante  paia  o batalhão  de 
caçadores  n.°  2,  cm  9 de  maio  de  1859,  e não  tar- 
dou quo  fôsse  admittido  no  Escoliaste  medico,  on- 
de foi  um  dos  mais  assíduos  e prestimosos  reda- 
ctores,  acompanhando  até  ao  fim  a publicação, 
que  terminou  em  1869.  Cooperou  muito  com  o seu 
trabalho  para  levantar  o nivel  do  serviço  clioi 
co  do  hospital  militar  de  Lisboa,  serviu  larga- 
mente  as  associações  como  seu  medico,  chegou  a 
ter  uma  vasta  e fiua  clientela,  e via  rasgar  aute 
si  promettedores  horizoutes,  quando  a doença  o 
depois  a morte  lhe  ceifaram  todas  as  esperanças 
fuudadas  cm  12  anuos  de  trabalho,  contando  ape- 
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nas  37  annos.  A mormgraphia,  que  tem  por  titu- 
lo: A estomatite  ulcerosa  no  exercito , publicada 
no  Escoltaste  medico , e depois  em  separado  no 
anoo  de  1861,  revela  um  observador  scientifico 
e consciencioso  e um  clinico  distincto,  valendo- 
lhe  ser  agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa  em  22  de  junho  d’esse  anno.  Era  socioda 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas  desde  20d’agos- 
to  de  1857,  socio  addido  do  Instituto  medico  va- 
lenciano  em  3 de  setembro  de  1859,  socio  philan- 
tropico  da  Sociedade  humanitaria  de  S.  Mamcde 
em  10  dc  novembro  de  1860,  condecorado  com  a 
medalha  da  febre  amarella  em  20  de  junho  de 
1859;  a 2 de  setembro  de  1872  recebeu  também 
a mercê  da  Torre  e Espáda,  pelos  serviços  pres 
tados  na  epidemia,  e tendo  sido  promovido  a ci 
rurgiào  mór  em  1869  para  cavallaria  u.°  4,  foi 
transferido  pelo  seu  mau  estado  de  saude  para  o 
arsenal  do  exercito,  onde  se  conservou  até  tallc- 
cer  Silva  Cardeira  redigiu  em  1858  o Jornal  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas.  O Jornal  do 
Commercio,  de  25  de  janeiro  de  1870,  publicou  a 
sua  biographia,  escripta  pelo  dr.  Antonio  José 
Marques. 

Silva  Carneiro  (Bernardino  Joaquim  da)  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  doutor  e lentede  direito  na  Universida- 
de de  Coimbra,  deputado,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  c do  Instituto  de  Coimbra, 
etc.  N.  em  Felgueiras  a 20  de  outubro  de  1806, 
tal.  em  Coimbra  a 17  de  novembro  de  1867.  Era 
filho  de  Manuel  Joaquim  da  Silva  Foi  doutora 
do  a 31  de  julho  de  1 8 10.  Escreveu  uma  serie  de 
compêndios  de  geographia  e chronologia,  de  poe 
tica,  de  moral,  de  economia  politica,  de  her- 
menêutica, adoptados  nas  nossas  escolas.  Foi  de- 
putado ua  ^egislatura  de  18  8.  Escreveu  tam- 
bém: na  mocidade,  as  seguintes  producçòes  poe 
ticas:  Cartas  de  Branderino  e Maria,  Coimbra, 
18 D;  Cartas  de  Menelau  e Helena , por  um  estu- 
dante da  faculdade  de  direito,  Lisboa,  1840;  Dou- 
rivinhada , poema  epico  burlesco  oferecido  aos  la- 
vradores de  vinho  do  Alto  Douro,  Porto,  1822; 
A Farfuncia,  poema  herói  comico,  Porto,  1823, 
Novo  elogio:  o prêmio  da  virtude  pela  própria  vir 
tude;  em  honra  do  natalício  de  S.  M.  o senhor  D. 
João  VI,  Coimbra,  1826. 

Silva  Carvalho  (Antonio  Vianna  da).  Racha 
rol  formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Fôram  seus  pacs,  João  Antonio  Vian- 
na, fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  antigo  de- 
putado, commendador  da  ordem  de  Nossa  Senho 
ra  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e D.  Camilla 
Adelaide  da  Silva  Carvalho,  filha  do  grande  es 
tadista,  ministro  de  D.  Pedro  IV,  José  da  Silva 
Carvalho.  Senhor  d'uma  grande  fortuna,  uão  des- 
cuidou, comtudo,  de  se  entregar  ao  trabalho,  e 
foi  director  da  Associação  de  Agricultura  Portu- 
gueza,  membro  do  couselho  fiscal  da  Companhia 
das  Lezírias,  secretario  da  Liga  da  Paz,  director 
da  instituição  das  Cozinhas  Econômicas,  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
etc.  Em  politica,  era  um  dos  mais  devotados  mem 
bros  do  partido  regenerador  liberal,  a que  pres- 
tou muitos  serviços.  Escreveu  uma  obra-de  gran- 
de utilidade,  muito  interessante  e curiosa,  ácêr- 
ca  do  seu  avô  materno,  a qual  tem  por  titulo  Jo- 
si  da  Silva  Carvalho  e o seu  tempo,  compilação 
annotada,  em  3 volumes;  escreveu  mais:  A lie- 
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voluçào  de  1820  e o Congresso  de  Verona,  primei 
ro  livro  da  serie  de  Apontamentos  para  a Histo- 
ria Diplomática  Contemporânea. 

Silva  Carvalho  (João  da  Silva  Carvalho , í ° 
visconde  de).  Capitão  de  mar  e guerra,  cavalleiro 
das  ordens  da  Torre  e Espada,  de  Christo  e de 
Carlos  III,  de  Hespanha,  par  do  reino,  hereditá- 
rio, etc.  N.  a 28  de  fevereiro  de  182'-1,  tal.  em  Lis- 
boa a 13  de  abril  de  1880  Era  filho  do  grande 
estadista  e ministro  de  D.  Pedro  IV,  José  da  Sil- 
va Carvalho  (V.  o artigo  seguinte).  Assentou  pra 
ça  em  guarda  marinha,  a 27  de  julho  de  1848, 
sendo  promovido  a 2 ° tenente  graduado,  em  7 de 
abril  de  1853, e a effectivo  a 22  de  outubro  do 
mesmo  anno;  a 1."  tenente  em  29  de  outubro  de 
1SÍ4,  a capitão  tenente  cm  9 de  abril  de  1862,  a 
capitão  de  fragata  em  26  de  janeiro  de  1870,  a 
capitão  de  mar  e guerra  em  8 de  junho  de  1876, 
passando  a addido  n’esse  mesmo  dia.  '1  inha  o 
curso  da  Escola  Polytechnica,  recebendo  prêmio 
na  2.*  cadeira.  Adquiriu  tal  reputação  como  tffi- 
cial  Je  marinha,  que  sendo  preciso  fazer  respei- 
tar o nome  portuguez  nas  aguas  de  Macau,  de- 
pois do  assassínio  traiçoeiro  do  governador  João 
Maria  Ferreira  do  Amaral,  foi  investido  no  com- 
inando da  lorcha  Amazona,  que  foi  mandada  pa- 
ra aquella  possessão.  Esta  lorcha  era  o terror  dos 
piratas;  fôra  construída  de  modelo  mixto  chino-eu- 
ropeu, e prestou  relevantes  serviços  ao  commer 
cio,  destruindo  grande  numero  de  barcos  de  pi- 
ratas que  iutestavam  as  costas  de  oeste  e sul  da 
China.  Aquella  lorcha,  depois  transformada  em 
quartel  de  policia  de  mar  no  rio  de  Moçambique, 
era  tida  peíos  francezes  e inglezes  como  um  dos 
melhores  navios  de  guerra  n’aquella  epoca,  e co 
iiio  demandava  pouca  agua,  tinha  a facilidade  Je 
entrar  em  todos  os  portos  onde  os  piratas  faziam 
couto,  destruindo  cs  seus  barcos  e povoações,  e 
fazendo  melhor  serviço  que  uenhuma  canhoneira 
europeia  até  então  tivéra  feito.  Fim  todas  as  ex 
pediçõe8  inglezas,  francczas  e chinezas  coutra  os 
piratas,  e para  as  quaes  Silva  Carvalho  era  con- 
vidado a tomar  parte,  a nossa  lorcha  era  o bar 
co  que  mais  se  distinguia,  sendo  Silva  Carvalho 
sempre  elogiado  pplos  almirantes  inglezes  e fran- 
cezes, e mandarins  chins  de  Cantão,  e o seu  no- 
me vem  mencionado  em  muitos  livros  francezes 
e inglezes,  onde  os  seus  serviços  estão  fielmente 
narrados.  Em  virtude  da  maneira  brilhante  co- 
mo se  comportou  em  Macau,  teve  um  posto  de 
distineção,  e a mercê  da  Torre  e Espada.  Tam- 
bém commaudou  a lancha  Tristâo  O titulo  de 
visconde  foi-lhe  conferido  em  duas  vidas,  por  de- 
creto de  13  de  dezembro  de  1865.  Casou  em  13  5 
cora  D.  Maria  José  Ferrari,  filha  de  Francisco 
Ferrari,  natural  de  Italia  c capitalista  em  Lis- 
boa, e de  sua  mulher  D.  Gertrudes  Rita. 

Silva  Carvalho  (José  da).  Um  dos  vultos  mais 
notáveis  da  revolução  de  1820,  e um  dos  homens 
que  mais  serviços  prestaram  nas  ilhas  dos  Aço- 
res e no  Porto  durante  as  luetas  da  Liberdade. 
N.  em  Dianteira,  aldeia  da  Beira  Alta,  da  fre- 
guezia  de  S.  João  de  Areias,  a 19  de  dezembro 
de  1782,  fal.  em  Lisboa  a 5 de  setembro  de  1856. 
F>a  filho  d’uns  lavradores  muito  pobres,  José  da 
Silva  Saraiva  e Anna  de  Carvalho.  A’  custa  de 
economias  e de  sacrifícios  de  seus  pacs,  conseguiu 
frequentar  em  Coimbra  o Collegio  das  Artes,  ma  • 
triculando-se  depois  na  faculdade  de  direito  na 
Universidade  em  1800,  onde  fez  um  curso  distin- 
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cto,  que  lhe  graogeou  a estima  dos  professores  e 
a admirqçâo  dos  condiscípulos.  Formou-se  em 
180õ,  e veiu  em  seguida  assentar  banca  de  advo- 
gado em  Lisboa.  Em  agosto  de  lfclü,  ao  aproxi- 
mar-se a invasão  dos  francezcs  commandada  por 
Massena,  foi  nomeado  juiz  de  fóra  da  villa  de 
Kecardãcs,  que  fica  na  orla  da  estrada  militar 
de  Lisboa  ao  Porto  perto  de  Agueda  e do  Sar 
dão  N’este  cargo  manteve  se  sempre  rigoroso 
cumpridor  dos  seus  deveres,  ; robo  e cordato,  sa- 
bendo, sem  postergar  a justiça,  accomodar  os 
actos  que  praticava  ás  circumstancias  excepcio- 
nalmente difficeis,  creadas  pelos  incessantes  mo- 
vimentos militares  J’aquella  epoca  de  lueta  en 
carniçada  Em  resultado  de  recommendaçào  es- 
pecial de  lord  Wellington,  foi  José  da  Silva  Car- 
valho, em  1814,  despachado  para  o logar  de  juiz 
dos  orphãos  do^Porto,  como  prêmio  dos  seus  ser- 
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viços,  sendo-lhe  com  esta  nomeação  commcttido 
também  o encargo  de  auditor  das  províncias  ao 
norte  do  rio  Douro.  Por  essa  epoca  viu-se  impei- 
lido  irresistivelmente  para  a vida  política,  que 
tantos  dissabores  e desgostos  lhe  devia  produzir, 
ao  mesmo  tempo  que  o obrigava  a pôr  ao  ser- 
viço da  patria  as  altas  faculdades  com  que  a na- 
tureza o predestinara.  Perante  a impopularidade 
da  regencia  do  reino,  e estimulados  pelos  morti- 
cínios perpetrados  em  Lisboa  nas  pessoas  dos 
conspiradores  de  1817,  alguns  patriotas  resolve- 
ram organisar  no  Porto  os  elementos  necessários 
para  modificar  o estado  político  desgraçadíssimo 
em  que  o paiz  se  encontrava.  No  meio  do  terror 
que  então  apavorava  todos  os  espíritos,  os  acon- 
tecimentos auxiliavam  indirectamente  os  mane- 
jos revolucionários  de  Fernandes  Thomaz,  então 
desembargador  da  Belação  d'essa  cidade,  Ferrei- 
ra Horgcs,  secretario  da  Companhia  das  Vinhas 
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do  Alto  Douro,  e José  da  Silva  Carvalho  fundou 
com  elles  o Synedrio , associação  pequena  ao  prin- 
cipio, mas  que  pouco  a pouco  se  foi  desenvolven- 
do, recrutando  se  proselytos  entre  os  persegui 
dos  pelo  despotismo.  Silva  Carvalho  trabalhava 
ao  lado  d’esses  patriotas  com  toda  a dedicação. 
Foi  elle,  que  auxiliado  por  Ferreira  Borges  con- 
seguiu trazer  para  a revolução  alguns  cfüciaes 
dos  regimentos  de  infantaria  n.°  6,  aquartelado  no 
Porto,  de  caçadores  n.°  11,  na  Feira,  e de  caça 
dores  n.°  ti,  em  Penafiel.  Além  d’isso,  contavam 
com  o corpo  da  policia  do  Porto  e milícias  da 
Maia  e da  Feira,  cujo  auxilio  lhes  havia  sido 
promettido.  Deu  se  afinal  a revolta  de  24  d’agos- 
to  de  1820,  ficando  victoriosa.  Formou  se  logo  a 
Junta  Provisional  do  Supremo  Governo  do  Kei- 
no,  installada  no  Porto,  sendo  Silva  Carvalho  e 
Ferreira  Borges  nomeados  ajudantes  do  deputa- 
do encarregado  dos  negocios  do  reino  c fazenda, 
como  também  ficaram  sendo  membros  da  Junta 
Provisional  Preparatória  das  Côrtes  Em  27  de 
janeiro  de  1821  foi  nomeado  pelas  côrtes  mem- 
bro da  regencia  encarregada  do  governo  do  Es 
tado  durante  a ausência  d’el  rei.  Chegando  D. 
João  VI  a Lisboa  a 3 de  julho  do  mesmo  anno.e 
tratando  se  da  organisação  do  ministério, foi  Jo- 
sé da  Silva  Carvalho  escolhido  para  a pasta  dos 
negocios  ecclesiasticos  e de  justiça,  sendo  no- 
meado a 7 de  setembro,  conservando -se  n’cste 
cargo  até  á queda  da  constituição  em  maio  de 
1823.  No  ministério  trabalhou  activameute  para 
tornar  effectiva  a obra  da  revolução.  Com  as  suas 
ideias  rasgadamente  liberaes,  não  podia  inspirar 
iuteira  confiança  á côrte.  Conservando  a amiza 
de  do  monarcha,  arrostava  com  o odio  implacá- 
vel da  rainha  D Carlota  Joaquina.  Quando  em 
1823  triumphou  a reacção,  Silva  Carvalho  pcrce 
beu  que  as  vinganças  da  facção  absolutista  se 
não  fariam  esperar,  e por  isso  embarcou  com  al- 
guns deputados  mais  conhecidos  pelas  suas  ideias 
liberaes,  emigrando  todos  para  Inglaterra.  No 
exilio  soffreu  Silva  Carvalho  os  tormentos  da  mais 
mortificadora  miséria,  miséria  que  a outhorga  da 
Carta  Constitucional,  em  1826,  fez  cessar,  rea- 
brindo as  portas  da  patria  a todos  os  emigrados. 
Regressando  a Poitugal,  viveu  algum  tempo  na 
província,  retirado  da  politica,  mas  nem  assim 
escapou  ás  perseguições,  e logo  que  D.  Miguel  se 
acclamou  rei  em  1828,  foi  expedida  ordem  dc 
prisão  contra  Silva  Carvalho,  o qual,  para  escapar 
ao  patíbulo,  fugiu  de  novo  para  Londres,  sendo 
ali  nomeado  pelo  duque  de  Palmclla  vogal  da 
commissão  de  soccorros  aos  emigrados.  Quando 
D.  Pedro  IV,  deixando  o Brazil,  veiu  desembarcar 
em  Falmouth  no  mez  de  junho  do  1831,  o antigo 
regenerador  de  1820  foi  um  dos  que  se  lhe  apre- 
sentou avivando  aos  olhos  do  imperador  as  des- 
graças da  patria,  e a gloria  que  alcançaria  res- 
taurando o throno  de  D.  Maria  li.  Ouvidos  com 
attençào  pelo  duque  de  Bragança  os  seus  conse- 
lhos, foi  resolvida  a expedição  aos  Açores,  e Sil- 
va Carvalho  acompanhou-a  como  auditor  geral 
das  tropas.  Da  Terceira  veiu  para  o Porto  com 
o exercito  liberal,  e pouco  tempo  decorreu,  sem 
que  a sua  iutelligencia  e energia  fôssem  aprovei- 
tadas uo  serviço  da  causa  liberal,  que  estava  cor- 
rendo risco  com  as  hesitações  de  alguns  dos  seus 
partidários  mais  dedicados.  Mousinho  d’Albu 
querque  vacillava  em  realizar  medidas  indispen- 
sáveis para  completa  execução  das  reformas  de- 
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cretadas  na  ilha  Terceira;  o n’estas  circumstan  | 
cias  gravíssimas,  em  que  qualquer  indicio  de  ti  j 
bieza  podia  comprometter  todos  os  trabalhos  fei-  1 
tos,  foi  Silva  Carvalho  o homem  que  o duque  de 
Bragança  escolheu  para  ministro  da  fazenda,  to 
mando  elle  posse  do  espinhosissimo  cargo  a 3 de 
dezembro  de  1832.  Silva  Carvalho  encontrou  o 
credito  perdido  no  paiz,  os  cofres  públicos  exhaus 
tos,  absolutamente  falta  de  munições  e de  vive- 
res; no  estrangeiro  nào  havia  ainda  confiança  no 
exito  da  causa  liberal,  e d’ahi  resultava  retrahi 
rem-se  os  capitalistas,  de  quem  se  não  podia 
obter  um  empréstimo  No  Porto  era  medonha  a 
situação.  Tudo  parecia  conspirar  contra  os  va- 
lentes que  n’aquellc  glorioso  baluarte  defendiam 
a liberdade.  A fome,  o cêrco  apertadíssimo,  a in- 
vernia aturada  fechando  a barra,  e por  cima  de 
estas  calamida  les  a epidemia  da  cholera  mor- 
bus,  que  se  desenvolveu,  indo  dizimando  os  si- 
tiados. Este  estado  aterrador  que  o novo  minis 
tro  da  fazenda  viu  na  sua  frente,  deu  lhe,  com 
tudo,  coragem  para  luetar,  c valor  para  coase 
guir  o que  então  era  o mais  necessário.  Levan 
tando  empréstimos  patrióticos,  regulando  com 
equidade  a distribuição  das  contribuições  de 
guerra,  perseguindo  e punindo  severamente  os 
que  se  entregavam  á uzura  e exploravam  a mi 
seria  publica.  Sob  a acção  da  sua  inteiligencia 
culta  e da  energia  do  seu  caracter,  em  pouco  tem 
po  se  modificaram  as  circumstancias  desgraçadas 
cm  que  se  encontravam  as  forças  liberaes.  Anima 
vam  também  muito  os  eccos  das  victorias  obtidas 
pelo  duque  da  Terceira,  que  saira  do  Porto  muito 
instado  pelo  notável  ministro  da  fazenda.  Â es- 
perança do  triumpho  era  a crença  dos  soldados 
de  D.  Pedro,  que  dentro  em  pouco  tremularia 
em  todas  as  praças  do  paiz  a bandeira  constiru 
cional.  Silva  Carvalho  veiu  para  Lisboa  com  o 
imperador,  e continuou  aqui  ligando  o seu  nome 
aos  immortaes  decretos,  que  completaram  as  re- 
formas iniciadas  nos  Açores.  Caindo  e miuisterio 
em  29  de  setembro  de  1834,  conservou  se  elle  no 
poder,  entrando  para  a nova  situação,  que  muito 
deveu  ao  seu  talento  e experiencia.  A morte  do 
imperador  no  momento  em  que  mais  precisa  se 
tornava  a autoridado  do  seu  nome  eo  seu  exem 
pio  para  refrear  as  paixões  nas  tristezas  da  emi- 
gração, fez  com  que  augmentassem  as  invejas  o 
rivalidades,  e se  robustecessem  as  ambições  im' 
pacientes,  e d’ahi  se  originou  a mudança  politi 
ca,  que  teve  em  resultado  a saida  de  José  da 
Silva  Carvalho  do  ministério  a 18  de  novembro 
de  1835.  Voltando  a sobraçar  a pasta  da  fazenda 
em  20  de  abril  de  18 16,  deixou  a afinal  a 10  de 
setembro  d'esse  anno,  quando  vingaram  as  ideias 
a que  elle  sempre  se  mostrára  adverso,  e expa- 
traindo  se  pela  terceira  vez,  voltou  a Portugal 
em  1838  para  jurar  a constituição,  que  tinha  si 
do  acceita  e adoptada  pela  nação.  Foi  n'esse  an- 
no eleito  deputado  ás  cortes,  e mais  tarde  ás  de 
1811.  Restaurada  a Carta,  entrou  ua  camara  dos 
pares,  da  qual  foi  depois  nomeado  vice  presiden- 
te. Muitos  titulos  o honraram  no  fim  da  vida  So 
cio  effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  su- 
biu na  magistratura  até  presidente  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  conselheiro  de  Estado,  gran- 
cruz  da  ordem  de  S Thiago  e da  de  Carlos  III, 
de  Hespanha,  etc.  Por  tres  vezes  foi  instado  pa- 
ra acceitar  o titulo  de  conde,  mas  o dedicado  li- 
beral sempre  o recusou,  preferindo  morrer  só 


com  os  appellidos  que  herdára  de  seus  paes. 
Havia  casado  com  D.  Maria  Clara  Correia. 

Silva  Carvalho  (José  da  Silva  Carvalho,  2.° 
visconde  de).  Capitão  tenente  de  marinha.  N.  em 
Lisboa  a 28  de  janeiro  de  1856,  onde  também 
fal.  a 23  de  outubro  de  1899.  Era  filho  do  l.°  vis- 
conde do  mesmo  titulo,  João  da  Silva  Carvalho, 
e de  sua  mulher  D.  Maria  José  Ferrari,  neto  pa- 
terno do  antecedente.  Assentou  praça  como  as- 
pirante a guarda  marinha  em  27  de  outubro  de  187 1 , 
sendo  promovido  a guarda  marinha  em  19  de  outu 
bro  de  1874,  a 2. “tenente  em  7 de  novembro  de  1878, 
a l.°  tenente  em  30  de  julho  ds  1885,  e a capitão 
tenente  em  27  de  março  de  1894.  Foi  par  do  rei- 
no por  successão  a seu  pao,  tomando  posse  na 
respectiva  camara  na  sessão  de  12  de  março  de 
1883.  Foi  governador  do  Congo,  e exerceu  algu 
mas  commissões  de  serviço.  Tinha  o curso  com- 
pleto de  marinha.  Recebeu  o titulo  de  viscouds, 
como  verificação  da  segunda  vida  concedida  no 
titulo  a seu  pae,  em  decreto  da  mesma  data  de 
13  de  dezembro  de  1865. 

Silva  de  Castro  (Antonio  Sérgio  da).  Bacha- 
rel formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  deputado  em  varias  legislaturas  e re- 
dactor  da  respectiva  camara,  hoje  extincta,  e 
actualmente  rcdactor  da  2.*  repartição  da  secre- 
taria do  Congresso,  antigo  jornalista  político, 
etc.  N.  em  Aviz  a 14  de  fevereiro  de  1853,  sendo 
filho  de  Joaquim  José  de  Castro,  ultimo  capitão- 
mór  de  Aviz,  e de  D.  Archangela  Be.nedicta  da 
Silva  de  Castro;  neto  paterno  do  desembargador 
do  paço  Joaquim  José  Gomes  de  Castro,  e ma- 
terno de  Vasco  José  da  Silva  Ainda  estudante, 
collaborou  em  diversos  jorcaes  republicanos.  Em 
1874  fundou  com  Magalhães  Lima,  Macedo  Pa- 
pança  e Augusto  da  Fonseca  Coutinho  o jornal 
iitterario  O Mosaico;  em  1817,  com  o citado  Fon- 
seca Coutinho,  a Litteratura  Occidental.  Estaudo 
em  Coimbra  dirigiu  o jornal  do  partido  regene 
rador  Correspondência  de  Coimbra,  e em  Lisboa 
dirigiu  o Diário  lllustrado,  de  1893  a 1901;  o 
Jornal  da  Noite,  em  1890,  quando  Luciano  Cor- 
deiro saiu  da  redacção;  collaborou,  na  parte  po- 
lítica priucipalmente,  no  Correio  da  Europa, 
desde  1878;  dirigiu  a Tarde , e depois  o Noticias 
de  Lisboa . do  qual  saiu  mais  tarde  por  haver 
mudança  no  pessoal  da  redacção  Era  o jornalis  - 
ta  mais  antigo  do  partido  regenerador,  conser- 
vando se  em  effectivo  exercício  por  mais  de  30 
annos,de8do  a Correspondência  de  Coimbra,  até 
ao  Noticias  de  Lisboa.  Como  deputado  represen- 
tou em  cortes  os  círculos  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal, Vianna  do  Castello,  Odemira,  Evora,  Bra- 
gança, Lamego,  e por  accumulação  de  votos,  em 
1892,  nas  eleições  do  ministério  Dias  Ferreira. 
Em  1880,  estando  em  Coimbra,  o dr.  Sérgio  de 
Castro  pi  esidiu  á commissão  acadêmica  das  gran  - 
des  festas  do  tricentenário  de  Camões.  A esta 
commissão  pertenceram  homens  que  muito  se 
evidenciaram.  Em  publicação  separada,  saiu: 
A'lerta\,  poemeto  avançado;  A disciplina  e o exer- 
cito; A Luta,  versos  da  mocidade;  Photogra- 
phias,  chronica  humorística  sobre  assumptos  sé- 
rios Possue  uma  unica  condecoração,  o oflicialato 
da  ordem  de  S.  Thiago,  que  lhe  foi  conferido, 
sendo  ministro  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  por 
ter  presidido  ás  festas  acadêmicas  do  tricente- 
nário de  Camões,  em  Coimbra,  no  anno  de  1880. 

Silva  Chaves  (Isidoro  Barbosa  da).  Advogado 
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e juiz  de  direito.  N.  em  Santarém  em  1803,  e fal. 
a 11  d'agosto  de  1851.  Escreveu:  Contra  minuta 
dt  appellação  na  causa  em  que  é appellante  o ex  mJ 
marquez  de  Fronteira,  e em  que  são  appelladas  as 
ex.m“  condessas  de  Oeynhausen  e Almeida,  D.  Fre 
derica  e D Henriqueta,  Lisboa,  1810;  Aualyse  e 
refutação  de  um  folheto  anony mo  que  tem  por  titu 
lo  «Breve  exposição  do  bom  direito  de  Manuel  José 
de  Oliveira,  na  causa  que  move  a Murdoche,  Yuil 
le,  Wardrnp  <b  C‘,  acompanhada  d'um  ensaio  cri- 
tico jurídico  sobre  a dita  causa.  Lisboa,  1810; 
Aualyse  d'um  artigo  anonymo  iuserto  no  « Estan- 
darte»,  n.°  9G6,  com  respeito  aos  arrendamentos  do 
Tojalinho  e Alfeite,  Lisboa,  1851. 

Silva  Correia  ( João  Jacinto  da).  Doutor  em 
medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  e leute 
jubilado  da  sua  faculdade.  N.  em  Benavente  a 
16  de  junho  de  1813,  sendo  filho  de  Joào  Maria 
da  Silva  Correia  Matriculou-se  na  Universidade 
a 3 de  outubro  de  1860,  fez  aeto  de  formatura  a 
30  de  julho  de  1818,  e doutorou-se  a 5 de  julho 
de  1869.  Foi  nomeado  lente  substituto  a 30  de 
março  de  1874.  Durante  30  annos  se  devotou  in 
teiramente  ao  eusiuo,  grangeando  nos  seus  disci 
pulos  o respeito  e a consideração  devida  a um 
sabio  e a um  verdadeiro  amigo.  Em  1901  foi  ju- 
bilado por  despacho  de  5 de  dezembro.  Em  30  de 
julho  de  lr03  realisou  se  na  Universidade  uma 
cerimonia  commovente  em  sua  honra.  Esta  ho- 
menagem consistiu  n’uma  sessão  solemne  presi- 
dida pelo  reitor,  na  sala  dos  capellos,  que  se  via 
toda  ornamentada  com  ricas  colchas  de  damas- 
co, tendo  ao  fundo,  entre  palmas,  o retrato  de 
aquelle  illustre  professor,  o qual  foi  descerrado 
pelo  quintanista  de  medicina,  Duarte  de  Olivei 
ra,  alumno  laureado  do  curso.  O reitor  tinha  á 
sua  direita  o dr.  João  Jacinto  da  Silva  Correia; 
nos  doutoraes  viam -se  35  doutores  com  os  seus 
capellos,  e n’uma  tribuna  o bispo  conde.  Pelo  se 
cretario  da  Universidade  foi  lida  a carta  regia 
que  nomeava  o festejado  commendador  da  or 
dem  de  S.  Thiago  e gran  cruz  da  mesma  ordem. 
A assembleia  recebeu  esta  surpreza  com  demons 
trações  de  enthusiasmo.  Falaram  seguidamente 
os  srs  Duarte  de  Oliveira  pelo  curso  do  5.°  auno 
medico,  dr.  Antonio  Padua  pela  faculdade  de 
medicina,  c dr.  Bernardino  Machado  como  ami 
go  pessoal,  sendo  todos  os  discursos  muito  applau- 
didos.  Durante  a sessão  tocaram  no  pateo  da 
Universidade  duas  philarmonicas.  Organisou-se 
depois  o cortejo  para  inaugurar  o nome  de  João 
Jacinto  ca  rua  da  Esperança.  A lapide  de  mar 
more  estava  ornamentada  com  letras  de  ouro,  e 
foi  descerrada  pelo  presidente  da  camara.  Açoi- 
te organisou-se  uma  marcha  aux flambeaux  pelos 
estudautes  da  faculdade  de  medicina,  e em  que 
se  incorporaram  mais  de  3:000  pessoas. 

Silva  Costa  (Antonio  Joaquim  da).  Capitão  dc 
mar  e guerra,  fallecido  em  Moçambique  a 13  de 
abril  de  1887.  Assentou  praça  como  aspirante  a 
guarda  marinha  em  juuho  de  1841,  sendo  promo 
vido  a 2.°  tenente  em  1851,  a l.°  em  1860,  a ca- 
pitão-tenente em  1861,  a capitão  de  fragata  em 
1876,  a capitão  de  mar  e guerra  em  1883.  A sua 
carreira  foi  muito  brilhaute,  recebendo  mui- 
tos louvores:  pelamaueira  como  desempenhou  os 
seus  deveres  militares,  distinguiudo-se  uo  com 
bate  contra  os  piratas,  que  infestavam  os  mares 
prozimos  a Macau;  pelo  zelo,  actividado  e bom 
serviço  que  prestou  merecendo  particular  atten 
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ção  do  governador  de  Macau  em  4 de  janeiro  de 
1856,  serviço  que  egualmente  foi  notado  pelo 
commaudante  de  um  navio  de  guerra  francez, 
que  o elogiou  ao  dito  governador;  pela  dedica- 
ção e zelo  que  mostrou,  como  commandante  da 
escuna  Barão  de  Lazarim,  estacionada  em  Ma- 
cau; pelo  zelo  e disciplina  com  que  procedeu,  por 
occasião  de  assumir  o commando  da  corveta  Du- 
que de  Palmella,  cujo  commandante,  o capitão  de 
fragata  Ferrari,  falleceu  na  occasião  em  que  o 
navio  eucalhou,  proximo  de  Saigon  em  março  de 
1878.  Em  1851,  sendo  olKcial  da  guarnição  da 
corveta  D.  João  I , tomou  parte  uo  apresamento 
do  pirata  Apak  na  China  Em  1863  foi  elogiado 
pelo  governador  de  Bombaim,  em  seu  nome  e no 
do  commandante  do  vapor  Bénerice,  que  havia 
encalhado,  pelo  modo  como  trabalhou  para  que 
desencalhasse,  o que  conseguiu.  Os  dois  únicos 
cargos  que  desempenhou  em  terra  fôram  o de 
superiuteudente  .do  Arsenal  de  Marinha  durante 
mais  de  3 annos,  e o de  governador  de  Diu;  todo 
o mais  serviço,  que  prestou,  foi  como  embarcado, 
ou  na  qualidade  de  offieial  da  guarnição  ou  co 
mo  commandante.  Exerceu  as  seguintes  cotnmis- 
tõjs  de  commando:  Estação  naval  de  Moçambi- 
que, estação  naval  de  Macau,  divisão  naval  da 
África  Oriental,  escuna  Barão  de  Lazarim,  bar- 
ca Martinho  de  Mello  , corvetas  Damão , Duque 
de  Palmella,  Rainha  de  Portugal  e Barlholomeu 
Dias,  e a canhoneira  Vouga..  Em  portaria  de  3 
de  fevereiro  dc  1886,  foi  elogiado  pelo  governa- 
dor de  Moçambique  pelos  serviços  que  a divi- 
são do  seu  commando  prestou  na  occupação  da 
parte  meridional  da  bahia  de  Tungui.  Era  com- 
mendador e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  cavai- 
leiro  da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil  - 
la  Viçosa,  offieial  da  da  Torre  e Espada;  possuia 
a medalha  concedida  ao  mérito  philantropico  e 
generosidade,  e as  medalhas  de  prata,  de  bons 
serviços,  valor  militar  e de  comportameuto  exem- 
plar. 

Silva  e Costa  (José  Felidano  da).  General  de 
divisão  N.  cm  Lisboa  em  1797,  fal.  em  Belcm  a 
2i  do  agosto  de  18  >6.  Destinando  se  á carreira 
das  armas  frequentou  os  cursos  das  academias 
militares  d'essa  epoca,  e foi  despachado  2.°  te- 
nente de  engenheiros  em  abril  de  1817.  Promo- 
vido ao  posto  immediato  em  1820,  foi  uo  anuo 
seguinte  elevado  a capitão  para  servir  na  legião 
constitucional  na  Bahia  Ilavendo  servido  de 
quartel  general  d'essa  força  expedicionária,  re- 
gressou ao  reino  em  outubro  de  1823,  e um  auno 
depois  foi  para  Paris  dedicar  se  ao  estudo  de 
pontes  e calçadas  Tendo  viajado  por  vários  pai- 
zes  estrangeiros  voltou  a Portugal,  apreseutau- 
do  se  no  Porto  a 22  de  setembro  de  1832  para  to- 
mar parte  na  defeza  d'aquel!a  cidade  na  lueta 
civil.  Ali  prestou  relevantes  serviços  mostrando 
a vastidão  dos  seus  conhecimantoa,  grande  va- 
lor e actividade  nos  trabalhos  que  dirigiu  d'uma 
boa  parte  das  fortificações  da  cidade  e da  serra 
do  Pilar,  em  que  teve  de  vencer  numerosas  difii 
culdades,  além  do  grave  risco  a que  estava  ex- 
posto pelo  aturado  fogo  do  inimigo.  Também 
muito  se  evidenciou  o distincto  otficial  engenhei- 
ro, quando  dirigiu  a eonstrucção  das  liuhas  de 
Lisboa,  em  1833,  conseguindo  á custa  de  muito 
trabalho  pôr  a cidade  cm  estado  de  defeza  n'um 
curto  prazo  de  tempo,  levautaudo  27  obras  pnn- 
cipa<‘8  armadas  com  187  bocas  de  fogo,  e gastau 
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do  apenas  a quantia  de  72  contos  de  reis.  Ain- 
da no  ultimo  anno  da  guerra  civil,  já  em  1834, 
foi  José  Feliciano  incumbido  da  fortificação  de 
Leiria,  o que  executou  com  extrema  habilidade 
c rapidez.  No  fim  da  lueta  tinha  ganho  mereci- 
damente  o posto  dc  coronel,  e sendo  em  183)  no- 
meado chefe  da  2.®  direcção  do  ministério  da 
guerra  passou  depois  a inspector  geral  dos  quar- 
téis e obras  militares.  Quando  se  deu  a revolta 
dos  marechae8,  foi  escolhido  para  secretario  do 
visconde  de  Sá  da  Bandeira,  logar  tenente  da 
rainha  nas  provindas  do  norte,  e por  isso  foi  um 
dos  plenipotenciários  incumbidos  de  ajustar  a 
convenção  de  Chaves  que  poz  termo  a esse  mo- 
vimento. Creando-se  a Escola  Polytechnica  cm 
1837,  foi  o coronel  Silva  Costa  nomeado  para  di- 
rector  d’esse  estabelecimento  scientifico,  e n'es- 
se  logar  se  conservou  até  25  de  junho  de  1851 
em  que  lhe  foi  confiado  o commandogeral  da  en 
genharia  No  anno  auterior  havia-lhe  sido  dado  o 
commaudo  do  corpo  de  estado  maior,  do  qual  foi  o 
primeiro  chefe,  porque  desde  a sua  instituição, 
em  18(4,  a ninguem  tinha  sido  até  então  entre- 
gue a direcção  superior  d’esse  corpo  do  nosso 
exercito.  El  rei  D.  Pedro  V,  quando  em  1856  su- 
biu ao  throno,  escolheu  o para  seu  ajudante,  e 
em  1860  passou  a substituir  o general  José  Jor- 
ge Loureiro  no  logar  de  l.°  ajudante,  e eguaes 
funcçòes  exerceu  depois  junto  d’el-rei  D.  Luiz 
Foi  deputado  na  legislatura  de  1837  a 1840, 
elevado  a par  do  reino  em  março  de  1853,  e no 
meado  conselheiro  de  Estado  cm  março  de 
18)i5. 

Silva  Coutlnho  (Filippe  Nery  da).  Doutor  em 
cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Evora,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nascimento  c 
fallecimento,  sabendo  se,  porém,  que  existia  ain- 
da em  1812.  Era  filho  de  Manuel  da  Silva  Couti- 
uho.  Doutorou-se  a 21  de  julho  de  1791,  foi  de 
sembargador  da  Relação  do  Porto,  e esteve  em 
commÍ8são  nos  estados  da  Índia  Escreveu  um 
volume  intitulado:  Passeios  mineralógicos , etc., 
Lisboa,  1803.  Mandou  estampar  n’uma  chapa  de 
metal  em  grande  formato,  uma  Carta  chronogra 
phica  da  vida  e reinado  dos  augustos  reis  de  Por- 
tugal e Advertências  sobre  a mesma  carta. \ s adver- 
tências fôram  publicadas  em  tolheto;  adverten 
cias  e carta  sairam  em  1804. 

Silva  Coutinho  (D.  José  Caetano  da).  Bacha 
rei  em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
bispo  do  Rio  de  Janeiro,  etc.  N.  nas  Caldas  da 
Rainha  em  17o7,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 27  de 
janeiro  de  1833.  Em  1804  foi  nomeado  arcebispo 
titular  de  Crangauor,  e a 4 de  janeiro  de  1805 
eleito  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  mas  de  que  só 
tomou  posse  em  1803.  Publicou  um  grande  nume 
ro  de  pastoraes,  sobre  os  acontecimentos  impor- 
tantes que  occorreram  no  tempo  do  seu  episco 
pado  Durante  o tempo  em  que  a côrte  portugue- 
za  esteve  no  Brazil  foi  capellão  de  D João  VI 
Adhcriodo  depois  á independencia  do  Brazil,  foi 
deputado,  presidente  da  assembleia  constituinte 
em  1823,  etc. 

Silva  Escura.  Pov.  e freg.  dc  Santa  Maria, 
da  piov.  do  Douro,  conc.  da  Maia,  com.,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  151  fog.  e 650  hab  Tem  médicos. 
Dista  3 k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  muito  fer 
til;  cria  muito  gado  bovino,  que  exporta  para  In- 
glaterra. Pertence  á 3.*  div.  mil  e ao  distr  de 
recrut.  c res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov. 


o freg.  de  S.  João  Baptista,  da  prov.  do  Douro, 
conc.  de  Sever  do  Vouga,  com.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  de  Vizeu;  437  fog.  e 1:967  bab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  Está  situada  entre  serras, 
nas  proximidades  do  rio  Mau,  a 5 k da  séde  do 
conc  E’  terra  muito  fértil  em  todos  os  fiuctos 
do  nosso  clima,  e cria  muito  gado  de  toda  a qua- 
lidade. Os  seus  montes  são  abundantes  de  caça. 
Esta  pov.  é muito  antiga,  ainda  antes  da  mo- 
narchia  portugueza.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em 
Aveiro.  Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de  Alber- 
garia-a Velha  pelo  decreto  de  21  de  novembro 
de  1895,  que  extinguiu  o de  Sever  do  Vouga,  vol- 
tou a este,  restaurado  pelo  decreto  de  13  de  ja 
neiro  de  1898 

Silva  Ferreira  [João  lgnacio  do  Patrocínio 
da  Costa  e)  Doutor  em  mathematica  e bacharel 
em  philosophia  pela  Universidade  dc  Coimbra, 
lente  na  Escola  Polytechnica  de  Lisboa,  escri- 
ptor,  poeta,  etc.  N.  era  Braga  a 9 de  novembro 
de  1337,  fal.  cm  Lisboa  a 31  de  outubro  de  1901. 
Era  filho  de  José  Joaquim  da  Costa.  Concluidos 
os  preparatórios  no  lyceu  de  Braga,  foi  matricu- 
lar-se na  Universidade  no  1.®  anno  de  mathema- 
tica e de  philosophia.  Em  Coimbra,  como  em 
Braga,  deu  o moço  estudante  as  mais  evidentes 
provas  da  sua  iutelligencia,  merecendo  os  louvo- 
res dos  seus  mestres.  Entre  o 2.®  e 3.®  anno  de 
mathematica  teve  uma  interrupção,  mas  queren- 
do continuar  mais  tarde  os  seus  estudos,  matri- 
culou se  no  3.®  anno  mathematico  em  outubro  de 
18o3,  seguindo  regularmente  o cuiso  A sua  for 
matura  n’aquella  faculdade  foi  em  julho  de  1866, 
tendo  sido  laureado  em  todos  os  annos.  Em  se 
guida  frequentou  as  cadeiras  que  lhe  faltavam 
em  philosophia,  e em  julho  de  1867  concluiu  a 
sua  segunda  formatura,  também  com  distineção, 
tendo  obtido  dois  prêmios  e um  accessit  u’aquci  - 
la  faculdade.  O dr.  Patrocinio  da  Costa,  prose- 
guiodo  com  a mesma  voutade  e dedicação  ao  es  • 
tudo,  matriculava  se  em  1868  no  6.®  anno  de  ma- 
thematica; em  julho  de  1869  defendeu  these  e 
fez  exame  de  licenceado,  mas  só  tomou  o capcl- 
lo  a 10  de  julho  de  1870,  sendo-lhe  deferido  o pe- 
dido de  doutoramento  gratuito.  Por  portaria  de 
outubro  d’esse  mesmo  anuo  de  1870  foi  nomeado 
professor  provisorio  do  lyceu  de  Vizeu,  onde  re- 
geu as  cadeiras  de  mathematica  elementar  e da 
lingua  grega,  até  1874.  Em  setembro  d’este  aono 
pediu  a exoueração,  porque  teve  de  ir  a Coim- 
bra para  concorrer  a uma  substituição  na  facul- 
dade de  mathematica.  O concurso  realisou  sc  cm 
janeiro  de  1875;  o dr.  Patrocinio  ficou  preteri- 
do por  maioria,  mas  continuou  a exercer  o ensi- 
no livre.  Vagando  mais  tarde,  na  Escola  Polyte- 
chnica, a cadeira  de  lente  substituto  de  mathe- 
lica,  veiu  ao  concurso,  deu  as  provas  em  janei- 
ro e fevereiro,  e foi  nomeado  por  dois  annos  len- 
te, por  decreto  de  1 1 de  março  de  1878,  tendo 
definitiva  a nomeação  em  maio  de  1880,  e pn- 
movido  a lente  proprietário  da  4.®  cadeira  fastro- 
nomiaj  em  1892.  O dr.  Patrocinio  da  Costa  cra 
lente  addido  do  Instituto  Iudustrial  e Commer- 
cial  de  Lisboa,  socio  correspondente  do  Institu- 
to de  Coimbra  e socio  honorário  da  Associação 
dos  Artistas  da  mesma  cidade;  commendador  da 
ordem  de  S Thiago,  por  decreto  do  abril  de  18'.'3, 
e agraciado  com  a carta  de  conselho,  por  decre- 
to de  junho  de  1898.  O dr.  Patrocinio  era  um  tan 
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to  excontrico,  pelo  que  gozava  de  grande  popu-  | 
laridade  entre  os  acadêmicos.  Tinha  paixão  pela  | 
musica,  tendo  frequentado  outr’ora  assiduamen-  | 
te  o theatro  de  S.  Carlos  Contam-se  grande  nu  | 
mero  de  anecdotas  relativas  ao  seu  dilletantismo  j 
lyrico.  Também  era  apaixonado  pelo  florete.  Es-  | 
tas  suas  duas  predilecções  fôram  a origem  de 
quasi  todos  os  casos  mais  ou  menos  engraçados 
que  o tornaram  tão  popular  entre  os  seus  alum- 
nos.  Comtudo,  as  suas  excentricidades  em  nada 
deslustravam  a sua  reputação  de  notável  mathe- 
matico,  de  que  tão  justamente  gozava,  e de  ser 
um  professor  cousciencioso,  e fiel  cumpridor  dos 
seus  deveres.  Além  das  theses  e dissertações  em 
mathematica  como  provas  para  o seu  doutora- 
mento e concursos,  era  que  bera  se  manifestava 
o seu  talento  e grande  competência,  o dr.  Patro 
cinio  da  Costa  publicou  vários  escriptos  de  va 
lor.  Os  seus  dois  livros:  Trigonometria  espherica, 
para  o ensino  na  1.*  cadeira  da  Escola  Polyto 
chnica.  e um  compendio  das  Primeiras  noções  de 
geometria  analytica,  então  pela  ultima  reforma 
introduzida  no  6.°  anno  dos  lyceus,  revelam  bem 
o alto  merecimento  do  professor  e também  o ho 
mem  trabalhador.  Não  se  limitando  a esse  gene 
ro  de  trabalhos,  também  se  dedicou  á litteratu- 
ra  e á arte  poética.  Em  1871  publicou  2 volumes 
de  poesias,  a que  dou  o titulo  de  Flores  de  espi- 
nho, e em  1876  um  poema  satyrico  em  12  cantos, 
com  o nome  de  Viagens  no  systema  planetário. 
Em  1835  publicou  um  poema  heroico,  Romeu  e 
Julieta.  Escreveu  mais:  Artaxerxes,  drama  imi- 
tado de  Metastasio,  1868;  Belisaroide,  pequena 
collecção  de  poesias,  1875;  A peste  em  Florença, 
comedia  lyrica  em  3 actos,  1878;  Greve  de  dansan 
tes,  comedia  lyrica  em  2 actos,  1882.  Maouscriptas, 
consta  que  deixou:  Josephina,  2 actos;  O Suffra 
gio  universal  e Por  causa  dos  lazaristas,  ambas 
em  1 acto.  O dr.  Patrocínio  da  Costa  costumava 
todos  os  annos,  por  occasião  das  ferias,  fazer  umas 
digressões  ao  estrangeiro,  principalmente  a lta- 
lia,  paiz  da  sua  predilecção  Foi  no  regresso  da 
sua  ultima  viagem,  que  adoeceu  gravemente  da 
enfermidade  que  o victimou. 

Silva  Fevereiro  (Arthur  Torres  da).  Bacha- 
rel formado  em  direito  pelaUuiversidadedeCoim- 
bra,  vogal  effectivo  do  Supremo  Tribunal  Admi- 
nistrativo, etc.  N.  em  Castello  Branco  a 17  de 
março  de  1851,  fal.  em  Lisboa  a 2 de  abril  de 
1918.  Era  filho  do  conselheiro  Agostinho  Nunes 
da  Silva  Fevereiro,  bacharel  em  direito  pela  re 
ferida  Universidade,  coramendador  da  ordem  de 
Christo,  antigo  deputado  e par  do  reino  electivo. 
O sr.  Arthur  Fevereiro  foi  uma  figura  de  desta 
que  no  tempo  da  monarchia.  Estreou  se  na  vida 
publica  como  delegado  do  ministério  publico, 
profissão  que  também  exerceu  n’um  dos  dUtrictos 
criminaes  de  Lisboa,  no  tempo  em  que  o conse- 
lheiro João  Franco,  seu  co  provinciano,  occupa- 
va  egual  cargo  no  mesmo  tribunal  da  Boa  Hora 
Mais  tarde  foi  nomeado  secretario  e director  ge- 
ral da  secretaria  do  reino,  onde  serviu  durante 
longos  annos.  Todos  os  ministros,  que  passavam 
por  aquella  pasta,  encontravam  n’elle  um  leal  e 
competentíssimo  cooperador.  Era  um  funcciona 
rio  consciencioso,  erudito  e trabalhador.  A elle 
se  confiavam  os  trabalhos  piais  complicados  e di- 
versos, a que  se  entregava  com  o maior  zelo  e 
proficiência.  Conhecia  o direito,  principalmente 
o direito  administrativo  como  poucos,  sem  nunca 
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deixar  de  se  pôr  ao  corrente  dos  progressos  d’es- 
sa  sciencia.  Lia  e estudava  constantemente.  Pos- 
suía as  seguintes  distineções:  carta  de  conselho 
e a gran  cruz  da  ordem  de  Christo.  Possuía  tam 
bem  diversas  condecorações  estrangeiras,  eutre 
ellas  o importante  collar  de  S.  Lazaro  e S Mau- 
rício, de  Italia.  Deixou  um  repertório  de  leis, 
decretos  e informações,  Annuario  da  Direcção 
Geral,  onde  os  que  teem  de  exercer  logarcs 
administrativos  encontram  vastos  subsídios.  O 
conselheiro  Arthur  Fevereiro  era  casado  com  a 
sr*  D.  Kita  Pereira  da  Costa  Fevereiro. 

Silva  Freire  ( Felix  da).  Poeta  popular,  de 
engenho  facil  e prompto,  apezar  de  não  ter  tido 
estudos  regulares.  N em  Santarém  a 22  de  no- 
vembro de  1690;  ignora-se  a data  do  fallecimen- 
to  Era  filho  de  Manuel  da  Silva  Freire.  Escre- 
veu: Narração  poética  em  que  se  descreve  o appa- 
rato  do  real  estado  etc.  com  que  D.  João  V e a 
rainha  D.  Maria  Anna  entraram  em  Santarém; 
impressa  em  1713,  e outra  historia  poética  das 
festas  do  Santíssimo,  celebradas  em  Santarém,  cm 
1723. 

Silva  Gayo.  V.  Gayo. 

Silva  Godlnbo  ( Manuel  da).  Gravador  Foi 
discípulo  do  professor  Joaquim  Carneiro  da  Sil- 
va, e de  todos  os  seus  discípulos  foi  elle  o que 
melhor  o imitava  Não  era  bom  desenhador,  mas 
gravava  com  bastante  gosto,  não  tendo  deixado, 
comtudo,  trabalhos  importantes. 

Silva  Gomes  (Frederico  Evaristo  da).  Archi- 
tecto  N.  em  Lisboa  a 16  d'agosto  de  1879.  De- 
pois de  ter  cursado  instrucção  secundaria  matri- 
culou-se na  Escola  de  Bellas  Artes,  em  1895,  al- 
cançando diversas  medalhas  de  bronze  e prata, 
terminando  o curso  de  architectura  em  1903  com 
a classificação  de  distincto.  Em  1904  expoz  na 
Sociedade  Nacional  de  Bella9  Artes  vários  tra 
balhos  que  lhe  valeram  a terceira  medalha.  N’es- 
se  mesmo  anno  entrou  no  concurso  publico  para 
a egreja-monumento  á Imaculada  Conceição,  con- 
quistando o 1 0 prêmio  e a direcção  dos  trabalhos. 
Tem  feito  alguns  trabalhos  particulares,  que  são 
muito  apreciados 

Silva  Graça  ( José  Joaquim  da).  Proprietário, 
e director  d’um  dos  jornaes  de  maior  circulação, 
O Século,  que  ha  muitos  annos  so  publica  em 
Lisboa  N.  na  Vidigueira  a 25  de  abril  de  1858, 
sendo  filho  d’uma  oodesta  família  do  Alemtejo. 
Veiu  para  Lisboa  muito  creança,  e começou  a 
lueta  pela  vida,  como  caixeiro  de  balcão.  Apezar 
de  não  ter  estudos,  eram  grandes  as  suas  aspi- 
rações; dispondo  de  muita  iutelligencia  e de  mui- 
ta vontade  de  aprender,  empregou  todos  os  es- 
forços, para,  sem  descuidar  das  suas  obrigações, 
adquirir  os  conhecimentos  que  desejava.  Não  era 
a vida  de  caixeiro  que  elle  sonhara,  e parecia 
lhe  vêr  despontar  um  futuro  risonho,  que  não  sa- 
bia bem  precisar,  um  campo  muito  mais  vasto 
om  que  viria  a desenvolver  a sua  actividade.  Não 
cursou  escolas  nem  academias,  mas  desde  os  pri- 
meiros anuos,  em  que  não  lhe  abundavam  livros 
nem  tempo  para  se  dedicar  a elles,  foi  aprovei- 
tando as  horas  de  que  podia  dispor,  para  extrahir 
dos  livros  que  lhe  emprestavam,  ou  consultar  nas 
bibliotheca8  notas  de  passagens  que  mais  feriam 
o seu  espirito,  suggerindo  lhe  uma  ideia  ou  incu 
tindo  lhe  uma  nrção  nova.  A acção  jornalística 
de  Silva  Graça,  durante  os  primeiros  annos,  con- 
servou-se no  âmbito  rcstricto  de  artigos  dou- 
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trinarios  publicados  em  revistas,  e depois,  duran-  i investigar  nos  archivos  e bibliothecas,  os  factos 
te  outros  annos,  um  pouco  sumida  no  anonyma  de  épocas  maÍ9  remotas,  c a origem  dos  aconte- 
to  do  jornal  diário,  pois  que  elle,  quando  jáadmi-  eiment.09  que  a historia  lhe  relatava,  sem  os  ei* 
nistrava  o Século , era  um  dos  seus  mais  illustra  plicar  com  inteira  clareza.  N’este  trabalho,  que 
dos  redactores,  tornando  se  particularmentcobje  era  a satisfação  de  iusaciavel  curiosidade,  se 
cto  de  admiração  dos  grandes  parlamentares  de  illu9trou  notavelmente  Silva  Leal,  fornecendo- 
esse  tempo,  a fôrma  como  elle  reproduzia  uma  se  ihe  ensejo  de  acudir  ao  chamamento  dos  res- 
sessão  das  camaras,  e sabia  tirar  a nota  política  tauradores  da  litteratura  portugueza,  que  as  con- 
com  que  mais  impressivamente  podia  pôr  em  fó  tendas  civis  haviam  paralysado.  Os  nomes  de 
co  um  determinado  partido  do9  que  se  degladia  Herculano,  Garrett  e Castilho  soaram  aos  ouvi 
vam  na  arena  parlamentar.  A sua  vigorosa  per  dos  do  estudioso  mancebo,  e a fama  de  aquellas 
sonalidade  jornalística,  porém,  só  se  evidenciou  tres  glorias  de  Portugal  o attrahiu  ás  lides  litte- 
em  todo  o seu  relevo,  ao  assumir  em  dezembro  rarias,  onde  o seu  talento  se  manifestou  em  pro- 
de  1896  a direcção  do  Século,  adquirindo  também  vas  de  irrecusável  valor.  Garrett  deveu-lhe  mui 
a sua  propriedade,  de  que  já  tinha  parte.  Todos  to  na  fundação  do  Conservatorio.  Ali,  com  Ale- 
se  admiraram  como  um  só  homem  se  arrojava  xandre  Herculano,  Periui  di  Lucca,  e outros, 
aos  grandes  encargos  e ás  não  menores  respon  trabalhou  proficuamente,  na  qualiiade  de  secre- 
sabilidades  de  tão  vasta  empresa;  e quando  se  tario,  para  que  foi  nomeado  por  diploma  de  26 
julgava,  que  elle  succumbiria,  eis  que  a empresa  de  fevereiro  de  1841,  concorrendo  em  boa  parte 
se  alarga  e prospéra  de  dia  para  dia,  tornando  para  o grau  de  esplendor  a’que  chegou  aquelle 
eco  Século  um  jornal  eminentemente  popular,  estabelecimento,  destiuado  a ajudar  o renascimeu 
penetrando  em  todos  os  pontos  do  paiz,  mesmo  . 'J 

nas  simples  aldeias,  collaborando  poderosamente 
na  instrucção  das  classes  pobres,  empregando 
centenares  de  chefes  de  familia  que  d’elle  vivem. 

E sob  a égide  do  Século  fez  surgir  o Supplemeuto 
Humorístico  e a Illustraçâo  Portuguesa , como  na 
tural  complemento  da  sua  obra  monumental,  no 
86ntido  de  imprimir  em  Portugal  um  benefico 
impulso  á arte  typographica,  á photogravura  e á 
impressão  tanto  a preto  como  a côres.  Silva  Gra 
ça,  ás  suas  grandes  qualidades  de  jornalista  al- 
lia  um  rasgado  espirito  de  iniciativa  e um  fino 
tacto  de  administrador  E'  com  uma  rapidez  sur 
prebendente  que  vê  as  questões  mais  momen- 
tosas da  política  interna  e da  externa,  e as  rela 
ciona  nos  seus  aspectos  mais  interessantes.  Nas 
questões  administrativas  do  Século  nota-se-lhe  a 
mesma  viveza,  ürganisou  os  serviços  da  admi- 
nistração de  tal  fórma,  que  em  pouco  tempo  ca 
da  dia  se  põe  ao  facto  de  todo  o seu  com 
plicado  movimento  e resolve  sobre  os  casos  do 
maior  vulto,  que  ti  em  de  9er  submettidos  dire- 
ctamente  á sua  attenção  Jornalistas  estrangei- 
ros, que  tem  visitado  o Século,  admiram  se  da 
organisação  dos  seus  serviços  e até  as  suas  ins 
tallaçòes  e o seu  material,  que  é do  melhor  que 
se  conhece.  Vivendo  exclusivamente  para  a sua 
obra,  plenamente  identificado  com  ella,  Silva 
Graça,  que  lhe  deve  todas  as  suas  fadigas  de 
muitos  annos,  deve-lhe  por  egual  a satisfação  de 
um  grande  triumpho,  em  que  afinal,  só  teve  por 
cooperadores  a sua  intelligencia  e a sua  teuaci 
dade  em  trabalho. 

Silva  Leal  (José  Maria  da).  Escriptor  e jor 
nalista.  N.  em  Belem  a 8 de  outubro  de  1812,  fal. 
em  Lisboa  a 20  de  março  de  1883.  Era  filho 
do  Autonio  José  Leal,  empregado  da  Cordoaria 
Nacional  e capitão  de  ordenanças;  e de  D.  Joa 
quina  Rosa  de  Andrade.  Matriculou-se  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e sendo  seu  pae  um  fer- 
voroso adepto  dos  absolutistas,  Silva  Leal  não 
seguiu  os  mesmos  princípios,  manifestando  se 
desde  os  bancos  universitários,  ainda  que  mode- 
radamente, como  liberal  convicto.  Comtudo,  ape- 
zar  da  divergência  de  opiniões  politica9,  não  dei- 
xju  um  só  momento  de  dedicar  a seu  pae,  a mais 
sincera  affeição  e o maia  profundo  respeito.  Do 
ardor  da  politica  porque  se  pelejava  nos  tempos 
da  sua  mocidade,  veiu  lhe  ‘o  natural  desejo  de 
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to  das  letras  patrias.  Silva  L<>al  teve  parte  mui- 
to activa  no  jornalismo  do  seu  tempo,  e também 
no  movimento  artístico  e litterario.  Em  1880,  aos 
i8  annos  do  edade,  já  collaborava  no  jornal  o De- 
sengano-, cm  1831  no  Nacional ; em  18o5  na  Gaze- 
ta de  Portugal  e no  Echo , em  1835  a 1840  no 
Correio  1836  a 1840  e na  Minerva,  1836;  e no  Pa- 
norama e no  Ramalhete,  que  se  fundaram  em 
1837.  Na  regeneração  da  arte  dramatica  tam - 
bem  Sdva  Leal  cooperou  muito,  auxiliando  Gar- 
rett n’esse  espinhoso  empenho,  trabalhando  lar- 
gamente para  o theatro,  quasi  sempre  em  tra- 
ducções  e imitações  que  obtiveram  grande  exito. 
Por  decreto  de  24  de  novembro  de  1849  foi 
nomeado  vogal  da  commissão  iuspectora  do 
theatro  Nacional  Em  1851  entrou  na  vida  admi- 
nistrativa, sendo  nomeado  secretario  geral  do 
districto  de  Portalegre,  depois  govtrnador  civil 
por  decreto  de  23  de  julho;  em  julho  de  1851  foi 
transferido  para  Coimbra,  ocupando  o logar  de 
governador  civil  onde  muito  contribuiu  para  a 
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fundação  do  asylo  da  mendicidade.  A seu  pedido,  | 
teve  transferencia  para  Santarém  em  maio  de  | 
1357.  Por  decreto  de  6 de  abril  de  1859  foi  no  | 
meado  governador  civil  de  Angra  do  Heroísmo,  > 
sendo  exonerado  d’este  cargo,  a seu  pedido,  em 
18  íl.  Fôram  revelantissimos  os  serviços  que 
prestou  durante  o seu  governo;  contribuiu  muito 
para  a fundação  do  asylo  de  mendicidade.  Ali 
casou  com  a abastada  proprietária  sr.*  D.  Maria 
Ignez  daConceiçào  Correia  da  Silva  Leal.de  quem 
houve  um  filho,  o sr.  Sebastião  da  Silva  Leal.  (V. 
adeante).  Por  decreto  de  16  de  abril  de  1862,  foi 
nomeado  secretario  da  commissão  para  a reforma 
administrativa,  e por  portaria  de  4 de  janeiro  de 
1879, assumiu  a presidência  da  commissão  dojury 
dramatico,  a que  pertenceram  o dr  Cunha  Belem 
eLuiz  AugustoPalmeirim.parajulgaras  peças  que 
se  representassem  no  theatro  de  D.  Mariall.e  que 
aspirassem  ao  prêmio  que  do  contrato  da  empre 
sa  com  o governo  se  fixaram  para  recompensa  das 
peças  de  mais  valor;  Luiz  Augusto  Palmeirim  o 
encarregou  tamoem  de  redigir  os  estatutos  da 
nova  Academia  Conservatorio,  que  elle  queria 
fundar  á imitação  de  Garrett.  Silva  Leal  ainda 
fez  parte  d’outras  commissòes  de  serviço  pu- 
blico. Foi  presidente  do  conselho  fiscal  do 
Banco  União  de  Portugal  o Brazil;  director 
supplente  da  Caixa  de  Credito  Industrial;  presi- 
dente da  mesa  da  assembleia  geral  da  Compa 
nhia  Tagus,  e da  commissão  da  reforma  dos  es- 
tatutos da  mesma  companhia;  presidente  da  com 
missão  dos  estatutos  do  Banco  União  de  Portu 
gal  e Brazil,  e do  Conselho  fiscal  da  companhia 
de  tabacos  Regalia;  membro  da  commissão  da 
organisação  dos  trabalhos  para  a recepção  do 
congresso  internacioual  de  Antbropologia  Prebis 
torica  em  Lisboa,  e do  Congrés  International  des 
Orientalistes.  Foi  agraciado  especialmeute  por  D. 
Pedro  V com  a commenda  da  ordem  de  Christo, 
c com  o titulo  de  conselheiro.  Fundou  os  seguin- 
tes jornaes:  A Legalidade  c O Beija  flôr,  que  di- 
rigiu de  1838  para  18o9;  os  seus  artigos  sairam 
anonymos,  ou  com  as  iniciaes  S.  L.;  A Fama , em 
1843;  artigos  assignados  com  as  mesmas  iniciaes; 
O Elenco,  em  18 '9;  A Illustraçâo,  de  1845  para 
1846,  com  a collaboração  de  Teixeira  de  Vascon- 
cellos;  O Oculo,  em  1847.  Dirigiu  os  seguintes 
jornaes:  Revista  Universal  Lisbonense,  desde  1841 
até  1857,  quando  Antonio  Felici ano  de  Castilho  dei- 
xou esta  folha;  Revista  do  Conservatorio  Real  de 
Lisboa , em  1848;  A Liga , em  1848;  O Bibliophilo, 
com  collaboração  de  Rodrigo  de  Lima  Felner,e  a in  - 
troducção  que  se  attribuiu  a este,  era  só  de  Sil- 
va Leal;  Boletim  de  Archilectura  e Archeologia,\.  m 
1874  e 1875;  tendo  n’este  ultimo  artigos,  assigna 
dos  com  as  iniciaes  S V , ou  anonymos,  ou  com  o 
anagratnma  de  Sá  Villela.  Collaborou  nos  seguin- 
tes jornaes,  além  dos  que  já  citámos:  Mosaico, 
1839  a 1841;  Universo  Pittoresco,  1839  a 1 8 1 4 ; 
Sentinella  do  palco,  18i0;  Espelho  do  palco,  1812; 
Pirata,  1842;  Tribuno,  1843  a 1844;  Restauração, 
1842  a 18  46;  Revista  dos  theatros,  1818;  Jornal 
das  Bellas  Artes,  1843;  Patriota,  1813  a 18  2; 
Espectador,  1844;  Diário  do  Governo,  1841;  Echo 
dos  theatros , 1845;  Espectro  ( de  Antonio  Rodri- 
gues Sampaio),  cm  18l6;  Gazeta  do  Dia,  assi 
gnando  com  o anagratnma  Jayme  Rosa ; União, 
1848  a 1850;  Revista  dos  espectáculos,  1850;  En 
tre-acto,  1852;  Terceira,  assignando  L.;  Revista 
Acadêmica,  de  Coimbra;  Braz  Tisana,  do  Porto, 
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1851  a 1869;  Doze  de  agosto,  1856  a 1863;  Dra- 
maturgo,; Independente  da  Terceira,  assiguando 
Sá  Villela-,  Jornal  do  Porto,  Archivo  Pittoresco, 
Commercio  do  Porto,  assignando  Solitário;  Archi- 
vo de  Architectura  Civil;  Instituto,  de  Coimbra, 
1853;  Jornal  do  Commercio,  assignando  Sá  Ville- 
la:; Jornal  da  Noite,  artigos  Vai  de  Nenbures,  as 
signando  Provinciano;  Rataplan,  Revolução  de 
Setembro,  assignando  Velho  do  Valle  de  Nenhures, 
e Commercio  de  Portugal,  assignando  S.  V.  e 
algumas  vezes  anonymo  Também  collaborou 
na  obra:  Retratos  e biographias  dos  persena 
getis  illustres  de  Portugal,  Lisboa,  1838.  Da  sua 
obra  theatral,  que  é enorme,  mencionaremos  as 
seguintes  peças,  com  musica  de  Frondoni:  Os 
amores  de  um  soldado,  1 acto;  O Beijo,  farça  ly- 
rica,  l acto;  Um  bom  homem  d' outro  tempo,  1 acto, 
A Bruxa;  O Beijo,  foi  a primeira  tentativa.de 
opera  cômica  portugueza.  Agradou  immeusa- 
mente.  Era  n’esta  peça  que  havia  a celebre  can- 
ção, que  tão  popular  se  tornou  da  Saloia  dá  me 
um  beijo,  etc.  O Casamento  e a mortalha  no  céu  se 
talha,  opera  cômica  em  2 actus,  musica  de  F.  M, 
Carrara,  escripta  para  o theatro  das  Laranjeiras, 
do  coude  de  Farrobo;  O Conselho  das  dez-,  1 acto. 
musica  de  Miró,  de  collaboração  com  Paulo  Mi- 
dosi;  A Corte  de  Carlos  II,  2 actos,  com  musica 
e baile;  O Futuro,  1 acto,  musica  de  J.  G.  Dad 
di;  Industria,  1 acto,  musica  de  Manuel  T.  Xa- 
vier; Intrigante  de  Veneza,  drama,  5 actos  e 8 
quadros,  1811;  D.  João  I,  drama  em  5 actos, 
de  collaboração  com  Manuel  M da  Silva  Brus- 
chy;  Um  par  de  luvas,  farça  lyrica,  musica  de 
Manuel  J Casimiro;  Um  Passeio  pela  Europa, 
opera  cômica  em  4 actos,  musica  de  J.  C.  Daddi, 
expressamente  escripta  para  o referido  theatro 
das  Laranjeiras;  Qual  dos  dois t 1 acto,  musica  de 
Frondoni,  com  collaboração  de  Mendes  Leal.  Pe- 
ças traduzidas  do  hespanhol  e do  francez;  dra 
mas:  Os  Lobòes,  8 quadros;  Os  Ciganos  de  Pa- 
ris, idem:  Clarisse  Ilerlowe,  3 actos;  Campainha 
do  diabo,  phantastico  em  12  quadros;  O Conde  de 
Monte  Christo,  2 actos  com  quadros;  A Condessa 
de  Sennecey,  ’J  actos;  A Expiação,  4 actos;  O Fi- 
lho do  diabo,  com  quad:  8;  O Feiticeiro  Huberto, 
4 actos;  A Fé,  Esperança  e Caridade,  com  qua 
dros;  O Judeu  errante,  17  quadros;  O herdeiro  do 
Czar,  5 actos;  Madame  de  la  Valiere-,  A Moci- 
dade dos  mosqueteiros,  13  quadros;  O Mundo  ás 
avessas;  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  8 quadros;  Os 
arphãos  da  ponte  de  Nossa  Senhora,  5 actos  c 
8 quadros;  Os  quatro  filhos  de  Aymon,  5 actos  e 
30  quadros,  O Sonho,  um  ou  aviso  do  céu,  5 actos; 
O Templo  de  Salomão ; Toque  das  Ave  Marias, 
com  quadros.  Comedias:  O Cavalleiro  d'Essone, 
3 actos;  O Diabo  a quatro,  com  musica;  A Fada 
de  rosas,  magica  com  5 quadros;  A Mão  do  Car 
neiro , idem,  em  4 actos  e 13  quadros;  Mysterios  de 
bastidor,  1 acto;  A Odalisca,  2 actos;  çom  musica 
e bailados;  O Planeta  e sateliies,  4 actos;  O que 
as  mulheres  precisam,  3 actos;  Um  Baile  de  crea- 
dos,  1 acto;  Velho  maganão,  ou  o janota  namora  ■ 
do,  1 acto,  e em  verso.  Operas  cômicas:  Boas 
noites  sr.  Panlaleão,  l acto;  O Duende,  2 actos; 
A Giralda  Farças  cm  I acto:  O Fatalista,  O filho 
de  paes  incógnitos,  O Frasquinho  da  Ventura,  As 
Ligas  de  minha  mulher,  O Naturalista,  O Pae  dos 
noivos,  O Sonâmbulo.  Traduziu  e compoz  a letia 
de  varias  peças  de  musica  para  a cantora  Laura 
e s«u  marido  Vcllasco.  Deixou  manuscriptos:  A 
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Escrava  portugueza,d rama  em  5 actoa  e 9 quadros; 
Casamento  de  entrudo,  comedia  em  1 acto.  Fica- 
ram incompletas  duas  peças:  Luiz  de  Camões  e 
Bernal  francez  No  fim  da  vida  entregou-se  a es- 
tudos archeologieos  e architectonicos  de  que  deu 
provas,  escrevendo:  Os  Dolmens,  Lisboa,  1876; 
As  Ruinas  do  Carmo,  1876.  Conservava  inéditos: 
Estudos  archeologieos,  ou  Manual  de  Archeologia 
prehistorica.  Publicou  em  1877,  um  opusculo  in- 
titulado: Carta  de  Jan  Ninguém  ao  sr.  ministro 
das  obras  publicas  (Barros  e Cunha).  Nos  inedi 
tos  também  se  encontra  1 volume  de  poesias.  Sil- 
va Leal  era  um  mostre  da  nossa  lingua,  e pela 
pureza  com  que  a escrevia  e falava,  chamavam- 
lhe  o Recta  pronuncia.  Por  occasião  da  sua  mor- 
te, toda  a imprensa  lho  dedicou  artigos  elogio 
sos,  publicando  alguns  jornaes  o seu  retrato,  co- 
mo o Correio  da  Europa,  Diário  Illue trado,  Ga 
zeta  Commercial,  O Occidente  Na  Historia  de 
Portugal,  de  Pinheiro  Chagas,  também  se  encon 
tra  o seu  retrato,  vol.  XI  pag  165. 

Silva  Leal  ( Manuel  Pereira  da).  Presbytero 
e freire  professo  da  ordem  de  Christo,  mestre  em 
artes,  doutor  em  cânones  e lente  da  mesma  fa 
cuidado  na  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 6 de  abril  de  1691,  onde  também  mor- 
reu prematuramente  a 2s  de  dezembro  de  1733. 
Era  filho  de  Manuel  Pereira  Leal,  rei  d’armas. 
Frequentou  as  aulas  de  humanidades  e de  philo 
sophia  no  collegio  de  Santo  Antào,  sendo  um  dos 
estudantes  mais  considerados  pela  sua  applica- 
çào.  A 4 de  abril  de  1714  recebeu  na  Universi 
dade  o grau  de  mestre  em  armas,  e doutorou  se 
em  1717.  Tomou  ordens  de  presbytero,  foi  proto- 
notario  apostolico,  e recebeu  os  beneficios  de  S 
João  de  Abrantes,  Santa  Maria  de  Alcaçova,  S. 
Thiago  de  Montemór  o-Novo,  S Thiago  de 
Evora,  Santo  Estevão  de  Alemquer,  Santa  Jus 
ta  de  Coimbra  e S.  Julião  de  Lisboa  Em  1720, 
sendo  ainda  muito  novo,  foi  escolhido  por  D. 
João  V para  ser  um  dos  50  membros  da  Acade 
mia  Real  de  Historia  Portugueza,  e em  1721, 
quando  se  tratou  da  distribuição  dos  trabalhos, 
os  seus  collegas  lhe  deram  o encargo  de  escre 
ver  a historia  do  bispado  da  Guarda.  Em  1721 
foi  feito  collegial  no  Collegio  de  S Pedro,  de 
Coimbra,  e em  1730  entrou  como  lente  na  Uni- 
versidade. Foi  deputado  da  Inquisição  de  Coim- 
bra, com  exercício  na  sé  de  Lisboa.  Aos  39  an 
nos  de  edade,  tendo  em  perspectiva  um  futuro 
risonho,  falleceu.  Escreveu:  Memórias  para  a his- 
toria ecclesiokstica  do  bispado  da  Guarda,  tomo  I, 
Lisboa,  1729;  não  se  publicou  mais  tomo  nenhum; 
no  fim  do  volume  vem  em  appeudix,  a Disserta 
çào  exegetica  critica,  eri  que  se  prova  ser  fabuloso 
o supposto  primeiro  concilio  de  Braga,  citad  > 
por  Fr.  Bernardo  de  Brito;  a qual  se  havia  já 
publicado  em  1723,  andando  também  na  Collecçâo 
dos  Documentos  e Memórias  da  Academia  de  His- 
toria; n’esta  mesma  collecçâo  publicou  o Catalo 
go  dos  bispos  de  Idanha  e da  Guarda.  No  auno 
anterior  ao  da  sua  morte,  o acadêmico  Diogo 
Fernandes  de  Almeida  disse  na  Academia  que  o 
Collegio  de  S.  Pedro  de  Coimbra  arrogava  a si 
os  titulos  de  real  e de  pontifício,  que  lhe  não  com- 
petiam, e para  a sustentação  d'essa  opinião,  publi- 
cou uma  Dissertação  histórica.  Manuel  da  Silva 
Leal  era  collegial  de  S Pedro,  e por  isso  enten 
deu  que  não  podia  ficar  silencicso,  e respondeu 
com  uma  dissertação  intitulada:  Discurso  apolo- 
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í getico,  critico,  jurídico  e historico , em  que  se  mos- 
\ tra  a verdade  das  doutrinas,  factos  e documentos 
que  confirmou  e referiu  na  conta  dos  seus  estudos, 
que  deu  na  Academia  Real  em  conferencia  de  8 de 
novembro  de  1731,  a respeito  do  sacro,  pontificio  e 
real  collegio  de  S.  Pedro.  Na  referida  Collecçâo 
da  Academia,  ainda  publicou:  Catalogo  dos  cone- 
gos  magistrae8  e doutores  que  a Universidade  de 
Coimbra  apresenta  nas  sés  d'este  reino,  e outro 
Catalogo  dos  collegiaes  e porcionistas  do  Collegio 
de  S.  Pedro  desde  1574  até  1725. 

Silva  Leal  (Sebastião  Correia  Lobo  Andrade 
! da).  Director  da  companhia  de  seguros  maríti- 
mos ultramarina,  do  conselho  fiscal  da  companhia 
de  seguros  Probidade,  membro  substituto  do  Ban 
co  de  Credito  Nacional,  proprietário,  escriptor, 
jornalista,  etc.  N.  em  Lisboa  a 20  de  janeiro  de 
1862,  sendo  filho  do  conselheiro  José  Maria  da 
Silva  Leal  fV.n’este  vol , pag.  927 ).  Herdou  de  seu 
pae  o gosto  pelas  letras.  Foi  quem  meditou  a 
fundação  da  Sociedade  Litteraria  Almeida  Gar- 
rett,  que  se  destinaria  a concentrar  quantos  cx- 
forços  se  produzissem  paia  conseguir  a traslada- 
ção  do  cadaver  do  graüde  poeta  para  a egreja 
dos  Jcronymos,  glorificando  assim  a memória  de 
um  homem,  por  quem  o sr.  Silva  Leal  é fanatico, 
e a quem  o paiz  deve  a restauração  da  sua  litte  - 
ratura.  Foi  a 4 de  fevereiro  de  1902  que,  na  sa- 
I 'a  Algarve  da  Sociedade  de  Geographia,  se  rea 
lisou  a sessão  solemne  da  installação  da  socieda- 
de, sendo  os  estatutos  approvaáos  em  9 de  ju- 
lho, e eleitos,  para  presidente  o conde  de  Valen- 
ças,  e para  thesoureiro  o sr.  Silva  Leal.  (V. 
Portugal,  vol.  I,  pag  300  e 301,).  Publicou  o ru 
mero  unico  Patria  aGurrett,  de  que  foi  director, 
juntamente  com  o sr.  Alberto  Bessa,  e coadju 
i vou,  collaborando  n’elles,  a publicação  de  dois 
| outros:  Garrett  e Exposição  da  Imprensa.  Desde 
1901  até  31  de  março  de  1903,  foi  correspondeu- 
te  do  jornal  Conimbricense,  assiguando  se  com  o 
anagramma  Sá  Villela,  de  que  por  vezes  usou 
também  seu  pae,  correspondências  que  fôram 
muito  apreciadas  pela  fôrma  minuciosa  com  que 
eram  feitas  as  noticias  de  occasião,  e sua  res- 
pectiva critica.  Com  o mesmo  anagramma  as- 
sigoara  as  correspondências  que,  em  1898,  en- 
viara para  o Repórter,  jornal  da  Califórnia.  Foi 
correspondente,  em  1898  e 1899,  do  Athleta,  que 
se  publicou  em  Villa  Nova  de  Gaia  Collaborou 
no  Diccionario  do  Jornalismo  Portuguez , de  Au- 
gusto Xavier  da  Silva  Pereira,  diccionario  que 
se  conserva  ainda  manuscripto,  e escreveu  a in- 
troducção  para  o livro  O Jornalismo  Portuguez, 
do  mesmo  escriptor,  publicando  egualmente  á sua 
custa  outro  livro,  também  de  Silva  Pereira,  inti- 
tulado Os  Jornaes  portugueses  e as  suas  metamor 
phoses , publicado  em  1897.  No  Almanach  da  Nossa 
Patria,  de  1906,  inseriu  um  pequeno  artigo  ácêrca 
da  caricatura  em  Portugal,  e nota  d’alguns  jornaes 
portuguezes  d’esse  genero.  Também  foi  director 
do  numero  unico  d’um  jornal  com  o titulo  de  Ju 
lio  d' Andrade.  Dirigiu  com  superior  critério  e ae- 
centuado  bom  gosto,  desde  outubro  de  1900  a 
abril  de  1911,  o Zoophilo,  jornai  da  Sociedade 
Protectora  dos  Animaes  O sr.  Silva  Leal  possue 
uma  grande  collecçâo  de  jornaes  portuguezes, 
que  é cousiderada  a primeira  de  Portugal  e uma 
das  principacs  da  Europa,  pois  que  além  dos  nu- 
meros l.°*  euuicos,  tém  de  muitos  collecções  com- 
i pletas  devidamente  encadernadas,  sendo  alguus 
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reputados  exemplares  únicos.  Por  occasião  do  cen-  | naee:  Boletim  da  Real  Associação  dos  Archeolo- 
tenario  do  descobrimento  do  caminho  para  a In-  | gos  Portuguezes;  Commercio  de  Portugal,  de  1892 
dia,  foi  rcalisaia  cm  1898  uma  Exposição  da  Im-  | a 1893;  Conimbri ;ense;  Correio  da  Noite,  O Dia- 
prensa,  nas  salas  do  Atheneu  Commercial,  e n’el  I rio,  em  1903;  Diário  lllustrado ; Diário  de  Noti- 


la  tomou  parte  com  a sua  preciosa  collecção,  fa- 
zendo também  parte  da  respectiva  commissão 
organisadora,  que  era  composta  dos  jornalistas. 
Silva  Pereira,  presidente;  Alberto  Hessa,  Ludge- 
ro  Vianna,  Gonçalves  Neves  e Heliodoro  Salga 
do.  E’  socio  effectivo  das  seguintes  academias 
scientincas:  Associação  dos  Jornalistas  e Homens 
de  Letras  de  Lisboa;  Associação  da  Imprensa, 
Real  Instituto  de  Lisboa;  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa;  Sociedade  Litteraria  Almeida 
Garrett;  Real  Sociedade  Nacional  de  Horticul- 
tura; Real  Associação  dos  Archeologos  Por 
tuguezes.  Socio  correspondente  das  seguiu- 
tes:  Societá  Luigi  de  Camocns,  Italia;  Socie 


.SebnsliRo  Silva  Leal 


dade  Archeologiea  Tarraeoncnse,  Hespanba ; 
Sociedade  Archeologiea  da  Figueira  da  Foz; 
Associação  dos  Jornalistas  e Homens  do  Letras 
do  Porto;  Instituto,  de  Coimbra.  Socio  honorário 
da  Associação  de  Soccorros  Mutuos  dos  Artistas 
de  Coimbra.  Em  todas  estas  sociedades  scienti- 
fieas  tem  exercido  diversos  cargos,  assim  como 
cm  diversas  associações  de  beneficencia,  de  que 
é subscriptor.  Possue  diplomas  de  honra  das  se- 
guintes corporações:  Sociedade  Litteraria  Al- 
meida Garrett,  e Associação  da  Imprensa,  por 
serviços  prestados  por  mais  d'uma  vez.  Possue 
também  o diploma  de  ouro  da  Exposição  da  Im 
prensa,  realisada  em  maio  de  1898;  e de  cobre 
da  Exposição  de  Cartographia  Nacional,  organi- 
sada  pela  Sociedade  do  Geographia  em  19P8.  Foi 
redactor  do  Mundo  Litterario,  de  Lisboa,  em 
1879,  e da  Nossa  Patria,  também  de  Lisboa,  de 
1905  a 1908.  Tem  collaborado  nos  seguintes  jor- 
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cias,  1904  e 1905;  Districto  de  Setúbal,  1891;  IUus- 
tração  Trasmontana ; Jornal  da  Noite,  Noticias  de 
Coimbra-, O Século  >900  e 1901;  A Semana,  O Tras 
monlano  1908  a 1910;  o Tripeiro,  desde  a primiti- 
va, etc.  Todos  os  seus  artigos  são  completamente 
alheios  á politica,  tratando  só  de  archeologia,  his 
toria,  litteratura,  bibliographia  jornalística,  ou 
simples  noticias,  a exemplo  de  seu  pae,que  sempre 
se  afastou  da  politica.  O sr.  Silva  Leal  escreveu 
uns  opusculos  intitulados:  Jornaes  Indo-Portugue 
ze«,que  publicou  em  1898;  e Um  verso  des  Lusíadas, 
impresso  em  1908,  estudo  interessante  de  inves- 
tigação, dedicado  á Societá  Luigi  Camoens,  de 
Italia.  A'cêrca  d’este  trabalho  publicou  O Occi- 
dente,  vol.31° , pag.  217,  uma  apreciação  muito  li- 
songeira,  acompanhada  do  retrato  do  autor.  Tam- 
bém collaborou  na  homenagem  ao  conde  de  Va- 
lença,  publicada  pelo  Noticias  de  Coimbra.  No 
presente  Diccionario  também  o sr.  Silva  Leal 
tem  collaborado  com  valiosos  trabalhos  bibliogra 
phicos  da  sua  especialidade,  pertencendo  lhe  as 
resenhas  minuciosas  dos  jornaes  publicados  nas 
differentes  cidades  e outras  povoações  de  Portu- 
gal e seus  domínios.  Estas  resenhas,  que  repre- 
sentam uma  enorme  somma  de  investigações  pro 
prias,  valorizam  bastante  os  artigos  em  que  se 
incluem.  Nos  seguintes  jornaes,  revistas  e li 
vros,  encontra  se  publicado  o retrato  do  sr.  Sil v\ 
Leal:  Bairrada,  n 0 62;  Brazil-Portugal,  n 0 lüO; 
Chronica,  de  Lisboa,  n.°  65;  Diário  de  Noticias, 
EchjS  da  Avenida,  n ° 544;  Gil  Braz,  n.°  5;  Re- 
vista de  Lisboa,  Illustração  Luso- Africana,  u.°  1; 
Illustração  Transmontana;  O Nauta,  dc  llhavo, 
n.°  22;  O Occidente;  O Paiz,  do  Porto,  n.°  47;  Os 
Pontos,  do  Porto,  n.°  40;  Revista  do  Bem , n 0 35; 
O Século-,  Almanach  e Variedades,  de  Ançã,  1907; 
Almeida  Garrett  no  Pantheon  dos  Jeronymos,  Lis 
boa,  1902. 

Silva  Leitão  (Manuel  da).  Bacharel  formado 
em  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N 
em  Lisboa  a 30  de  março  de  1682,  tal.  em  março 
de  li57.  Foi  frequentar  o Collegio  das  Artes  em 
Coimbra,  onde  tomou  o grau  de  mestre,  formau- 
do  ae  depois  na  Universidade  a 11  de  julho  de 
1710.  Depois  de  professar  como  cavalleiro  na  or- 
dem de  Christo,  e de  se  fazer  nomear  familiar  do 
Santo  Officio,  veiu  ser  medico  do  hospital  de  To- 
dos os  Santos,  de  Lisboa,  cuja  nomeação  tem  a 
data  de  26  de  setembro  de  1723.  Escreveu  um 
livro,  que  se  publicou  em  1738,  com  o titulo  de 
Arte  com  vida  e vida  com  arte,  etc. 

Silva  Leite  (Antonio  da).  O mais  notável  mu- 
sico português  dos  fins  do  século  xvut  e princí- 
pios do  xix.  N.  no  Porto  a 23  de  maio  de  1759, 
onde  também  fal.  a 10  de  janeiro  de  1833.  Era 
filho  de  Luiz  da  Silva  e do  Thomazia  Maria  de 
Jesus.  Fez  os  seus  primeiros  estudos  com  o fim 
de  seguir  a carreira  ecclesiastica,  chegando  a re- 
ceber ordens  menores;  achando-se,  porém,  dota 
do  d’uma  grande  vocação  para  a musica,  que 
desde  a infancia  estudara  subsidiariamente,  aban  - 
donou  o primeiro  intento,  dedicando  se  exclusi 
vamente  ao  estudo  profundo  da  arte  musical. 
Taes  progressos  tez,  que  sendo  ainda  muito  no- 
vo, Antonio  Leite  era  j4  mestre  conceituado.  O 
compendio  do  musica  que  fez  imprimir  em  1787, 


S1L 


SIL 


quando  por  conseguinte  contava  apenas  28  an 
nos,  foi  escripto,  segundo  diz  o proprio  troutis 
picio,  para  uso  dos  seus  discípulos.  E adquirira 
em  pouco  tempo  numerosa  clieutela,  principal- 
mcnte  como  professor  de  guitarra,  porque  9 an 
nos  depois,  em  1796,  publicou  o Methodo  de  Gui- 
tarra, em  que  dizia  no  prologo,  que  lhe  fôra  mui 
to  custoso,  na  multidão  dos  discípulos  que  tinha 
do  guitarra,  estar  escrevendo  para  cada  um  d'el- 
b s,  uào  só  as  necessárias  regras  do  mesmo  ius 
trumento,  como  além  d’estas,  vários  minuetes,  mar  • 
chas,  etc.,  e então  resolvera  imprimir  aquella  pe 
queua  obra.  Em  1814  foi  nomeado  mestre  de  ea- 
pella  da  cathedral.  N’esse  anno,  por  occasião  da 
paz  geral,  houve  grande  regosijo  em  todo  o paiz, 
e o Porto  celebrou  esse  successo  com  grandiosas 
festas  religiosas,  que  a Gazeta  de  Lisboa  noticia, 
dizendo,  serem  todas  dirigidas  pelo  insigne  mestre 
de  capella  Antonio  da  Silva  Leite,  bem  conhecido 
pelos  seus  talentos,  e çomposiçòes  na  arte  da  tíar 
monia.  Foi  n’essa  epoca  que  elle  escreveu  um 
Tantum  ergo,  impresso  em  Londres,  muito  vul- 
garisado  cm  todo  o paiz,  principalmente  em  Lis- 
boa, e conhecido  também  no  Brazil.  Tem  mais 
as  seguintes  composições:  Seis  sonatas  de  guitar 
ra , com  acompanhamento  do  violino  e duas  trom 
pas;  Hymno  patriótico  a grande  orchestra,  que 
se  cantou  pela  primeira  vez  no  Porto  no  theatro 
de  S.  João,  no  dia  em  que  se  festejou  a coroação 
de  D.  João  VI;  Novo  directorio  fúnebre,  dividido 
cm  duas  partes,  1806.  No  Jornal  de  Modinhas, 
que  se  publicava  em  Lisboa,  ha  6 composições  de 
Silva  Leite.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa 
existem  numerosas  partituras  autographas  de 
este  compositor,  pertencentes  ao  espoíio  do  extiu- 
cto  convento  da  Áve  Maria  Estas  partituras  cons- 
tituem a parte  mais  importaute  da  obra  de  Silva 
Leite.  Quasi  todas  ellas  teem  as  datas  compreheu- 
didas  entre  os  annos  de  1784  e 1829.  A descripção 
d'ellas  vem  publicada  de  pag.  24  a 26  do  Diccio 
nario  biographico  dos  músicos  portuguezes,  por  Er- 
nesto Vieira  Em  1807  cantaram-se  no  theatro  de 
S.  João  duas  peças  de  Silva  Leite:  Puntigli  per 
equivoco  e Le  Astuzie  delle  donne 

Silva  Lemos  (João  Pedro  deSanta  Clara  da) 
Tenente-coronel  reformado,  cavalleiro  da  ordem 
de  Aviz,  etc.  Era  natural  de  Castello  de  Vide,  e 
fal  a 8 de  julho  de  1858.  Depois  de  servir  no 
exercito  reformou  se  no  posto  citado.  Em  1846 
adoptou  as  ideias  da  patuleia,  e redigiu  de  m io 
a setembro  d'esae  anno,  emquanto  a revolução 
esteve  triumphante,  um  periodico  energico,  de 
que  saíram  apenas  alguns  numeros,  intitulado  A 
Fome.  Em  1852,  a 6 de  outubro,  começou  a publi- 
car um  semanario,  O Homem , que  teve  curta  du 
ração.  Depois  de  reformado  ainda  se  occupou  de 
assumptos  de  instrucção,  e em  1855  publicou  um 
livro  cotr.  o titulo  de  Linguistiquefrançaise,  par 
tie  sgnthétique.  Dizem  ter  sido  homem  de  cara- 
cter rude  e pouco  tratavel. 

Silva  Lisboa  ( José  da).  Bacharel  formado  em 
cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na 
Bahia  a 16  de  julho  de  1756,  fal.  no  Kio  de  Ja- 
neiro a 20  de  agosto  de  18-15.  Era  filho  do  archi- 
tecto  portuguez  Henrique  da  Silva  Lisboa  e de 
Helena  Nunes  de  Jesus.  Estudou  preparatórios 
na  sua  patria,  os  quaes  concluiu  em  Lisboa;  foi 
frequentar  na  Universidade  do  Coimbra,  os  cur 
sos  jurídico  e philosophico  em  1774,  formando-se 
na  citada  faculdade  no  anno  de  1778,  sendo  n’es- 


sc  anno  nomeado  substituto  das  cadeiras  de  gre- 
go e de  hebraico,  do  Collegio  das  Artes  de  Coim- 
bra. Ainda  em  17  <8  foi  nomeado  professor  de  phi- 
losophia  nacional  e moral,  paraa  cidade  da  Bahia, 
cuja  cadeira  regeu  19  annos,  e a da  lingua  grega 
por  5.  Em  1797  voltou  a Portugal,  e n’esse  anno 
obteve  a sua  jubilaçáo  e a nomeação  para  o Jo- 
gar de  deputado  e secretario  da  Mesa  da  Inspec 
ção  da  Bahia,  para  onde  novamente  partiu,  to- 
mando posse  do  seu  cargo  cm  1798,  conservando 
se  n’aquelle  exercício  até  1808.  Quando  o prín- 
cipe regente,  na  sua  retirada  de  Lisboa  em 
I8ü7,  chegou  á Bahia,  ordenou  a Silva  Lisboa 
que  o acompanhasse  para  o Rio  de  Janeiro,  c 
viesse  auxilial-o  a levantar  o império  brazileiro. 
Distinguido  d’esta  fôrma  pelo  príncipe,  chegou 
ao  Rio  de  Janeiro  a 7 de  março  de  1808,  e logo 
em  abril  seguinte  foi  nomeado  desembargador  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  e da  Consciência 
e Ordens.  Em  agosto  do  mesmo  anno,  deputado 
da  Real  Juuta  do  Commercio,  Agricultura,  Fa- 
bricas e Navegação  do  Estado  do  Brazil;  em  1809 
toi  incumbido  de  organisar  um  codigo  de  commer 
cio;  em  1810  recebeu  a mercê  do  habito  de  Chris 
to;  em  1815  foi  encarregado  especialmente  do 
exame  das  obras  para  a impressão;  em  1821,  foi 
incluído  na  lista  dos  membros  da  junta  de  cor- 
tes para  o exame  das  leis  constitucionaes  discu- 
tidas então  em  Lisboa,  e seguidamente  inspector 
geral  dos  estabelecimentos  litterarios  e director 
dos  estudos.  Silva  Lisboa  tentou  primeiro  recon- 
ciliar Portugal  e o Brazil,  e impedir  a separação, 
e para  isso  fundou  um  jornal,  O Jleconciliador  do 
Reino  Unido,  mas  quando  toda  a esperança  de 
conciliação  desappareceu,  quando  o príncipe  D. 
Pedro  se  pôz  á frente  do  movimento  revolucioná- 
rio, José  da  Silva  Lisboa  não  hesitou  um  momen- 
to, e principiou  a combater  com  energia  pela 
independencia  do  seu  paiz  natal,  escreveudo,  en- 
tre outras  obras,  uma  intitulada  As  Reclamações, 
que  produziu  grande  effeito  Depois  da  inde- 
pendencia declarada,  continuou  a exercer  cargos 
elevados,  recebendo  diversas  distineções  honori- 
cas,  e a mercê  do  titulo  de  visconde  de  Cayrú. 
Em  1801  publicou  em  Lisboa  a sua  primeira  obra, 
Curso  de  direito  mercantil,  mas  em  1801  ó que 
publicou  a sua  obra  capital,  Princípios  de  econo 
mia  política,  que  foi  o primeiro  livro  que  sobre 
8Ímilhante  assumpto  se  escrevia  em  portuguez, 
e que  era  inspirado  nos  princípios  da  nova  scien- 
cia,  fundada  por  Adão  Smith  De  1801  a 1808 
também  publicou  a sua  obra  importante,  em  7 
volumes,  Princípios  de  Direito  mercantil  e leis  de 
marinha,  etc  No  Rio  de  Janeiro  publicou  em  1808, 
as  Observações  sobre  o commercio  franco  no  Bra 
zil,  'á  partes  em  2 volumes.  São  muitos  os  seus 
trabalhos  escriptos  e publicados  em  Lisboa,  Rio 
de  Janeiro  e Bahia,  tanto  antes  como  depois  de 
se  declarar  a iodepeudencia  do  Brazil 

Silva  Melra  (Domingos  Antonio  de  Azevedo 
da).  Esculptor  ornamentista  contemporâneo.  Nas- 
ceu em  Affife,  proximo  da  Ribeira  de  Ancora,  na 
província  do  Minho,  a 8 de  outubro  de  1850.  Fo- 
ram seus  paes  Manuel  Autonio  Meira,  e Maria 
Rosa  de  Azevedo  da  Silva  Meira,  já  fallecidos. 
Com  um  seu  tio,  illustre  sacerdote,  aprendeu  as 
primeiras  letras,  a fim  de  seguira  carreira  ecole- 
siastica.  Fallecendo  esse  seu  parente  passou  pa 
ra  a escola  de  Vianna  do  Castello  Nos  seus  ocios 
de  estudante  frequentou  muito  o atelier  do  estu- 
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cador  omamentista  Rodrigues  Pitta,  mostrando 
notável  disposição  e aptidão  para  aquelle  gene- 
ro  de  decoração.  Por  esta  epoea  foi  Rodriguos 
Pitta  chamado  a Lisboa  para  tomar  conta  dos 
estuques  decorativos  do  palacio  do  capitalista 
Monte-Christo,  á Junqueira,  hoje  palacio  B ir 
nay.  Era  architecto  d’essa  coustrucção  Manuel 
da  Fonseca,  mais  tarde  director  da  Academia 
das  Bellas  Artes.  Domingos  Meira  acompanhou 
o seu  mestre  e por  muitos  annos  trabalhou  em 
obras  dirigidas  por  Fonseca,  nas  quaes  anda 
vam  os  artistas  francezes  Bordes  e Lassar,  que 
muito  admiravam  o joven  estucador  ornamentis- 
ta.  Cursando  a Academia  das  Bellas  Artes,  aos 
20  annos  estavafeito  um  artista,  a pontodesubsti- 
tuir  o seu  primeiro  mestre  Rodrigues  Pitta  quan 
do  este  falleceu.  Desde  então,  nas  principaes  ca 
sas  particulares  e edifícios  públicos  de  Portugal, 
tem  feito  importantes  trabalhos  de  decoração  0 
convívio  artístico  com  estucadores  francezes,  in 
glezes,  belgas  e italianos,  e a sua  permanência 
nos  grandes  ceutros  d'arte  no  estrangeiro,  lhe 
permittiram  alcançar  muitos  progressos  e um  ver 
dadeiro  brilho  nos  seus  trabalhos,  tornando  se 
distincto  e afamado  El-rei  D.  Fernando,  que  mui- 
to apreciava  a Domingos  Meira,  o agraciou  com 
a ordem  de  Christo,  e lhe  incumbiu  valiosos  tra- 
balhos nos  paços  da  Pena  e das  Necessidades.  Os 
architectos  Cinatti  e Rambois  o consideravam 
também  muito,  convidando-o  sempre  para  as  suas 
obras.  E'  eztensissima  a lista  das  obras  de  Do 
mingo8  Meira,  pois  existem  maguificos  trabalhos 
seus  em  numerosos  palacios  de  Lisboa,  Porto, 
Cintra,  Monserrate,  Beja,  Serpa,  Borba,  Estoril. 
Evora.  Estoy,  e outras  povoações  de  Portugal. 
No  Diário  ILustrado  de  11  de  dezembro  de  1891 
está  publicado  o retrato  do  exímio  artista,  com 
biographia  escripta  pelo  fallecido  professor  e jor 
nalista  João  de  Mendonça.  Abi  se  pódem  vêr  enu 
meradas  muitas  obras  executadas  até  então.  Nos 
últimos  20annos  a lista  d'esses  trabalhos  augmen 
tou  muito,  tornando-se  enorme.  Depois  de  vêr  e 
estudar  os  monumentos  do  seu  paiz,  visitou  Do- 
mingos Meira  parte  da  Europa,  repetindo  as  suas 
viagens  de  instrucção  á França,  Inglaterra,  Bél- 
gica, Suissa  e Hespanha.  N’esta  ultima  nação 
mereceram-lhe  o maior  estudo  os  trabalhos  orna- 
mentaes  do  alcaçar  de  Sevilha,  e de  Granada.  Os 
acus  esplendidos  trabalhos  no  estylo  arabe  tive 
ram  origem  n’esses  estudos.  Ultimamente  visi- 
tou toda  a Italia,  procurando  sempre  a inspira- 
ção da  sua  arte.  Domingos  Meira  é um  incausa- 
vel  trabalhador,  tendo  na  sua  longa  carreira  de 
artista  alcançado  muitas  glorias  e tamnem  mui 
tos  desgostos,  contribuindo  para  estes  o seu  bon- 
doso caracter.  Se  não  tivesse  passado  a maior 
parte  da  sua  vida  em  Portugal  seria  um  artista 
de  reputação  europeia  Us  seus  trabalhos  teem 
sido  premiados  em  todas  as  exposições  estrangei 
ras,  de  França,  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  e do  Sul,  etc.  Nos  seus  ocios  retira 
se  para  o seu  palacete  em  Affiife,  onda  tem  sido 
um  verdadeiro  benemerito,  e ahi  descança  em 
companhia  da  sua  família,  pela  qual  é extre- 
mosissimo.  No  Minho  a família  Meira  é bastante 
considerada,  e muitos  dos  seus  membros  se  teem 
distinguido  pela  sua  intelligenc’a  e actividade. 

Silva  Meneies  (Francisco  Correia  da)  Gene 
ral  de  brigada  reformado,  poeta  e jornalista  N. 
em  Lamego  a 1 de  fevereiro  de  1851;  assentou 
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praça  a 27  de  fevereiro  de  1869,  seudo  promovi- 
do a alferes  em  12  de  outubro  de  1875,  a capitão 
em  24  de  janeiro  de  1883,  a major  cm  14  de  maio 
de  1891,  a tenente  coronel  em  29  de  dezembro  de 
1898;  reformando  se  depois  em  general  de  briga- 
da a 4 de  julho  de  1907.  Collaborou  em  diversos 
jornaes  litterarios,  e escreveu  um  livro  de  ver- 
sos, com  o titulo  de  Contos  modestos.  Recebeu  as 
seguintes  distineções:  ofBcial  das  ordens  de  S. 
Thiago  e de  Aviz,  cavalieiro  também  d’esta  or- 
dem, e a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar. 

Silva  Menezes  (José  Correia  da).  Bacharel 
formado  em  medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N em  Lamego  em  1826,  oude  também  fal. 
em  b de  dezembro  de  1907.  Era  filho  de  Antonio 
Correia  de  Menezes  e de  D.  Rosa  de  Menezes. 
Em  1850  começou  a exercer  clinica  em  Lamego, 
ganhando  em  pouco  a reputação  de  grande  ope- 
rador e de  medico  distincto,  não  só  no  concelho 
de  Lamego,  como  em  muitos  outros  pontos  do 
paiz.  Era  medico  da  Associação  Artística  Cama 
ceusc,  desde  a sua  fundação,  hoje  Associação  de 
Soccorros  Mutuos  de  Nossa  Senhora  dos  Remé- 
dios, cargo  que  abandonou  por  motivo  do  doença, 
cm  1906.  Foi  tambem  nomeado  medico  munici- 
pal, logar  do  que  já  ha  alguns  annos  se  havia  re- 
formado, e medico  do  hospital  da  Misericórdia. 
Além  d'outros  cargos  quo  exerceu,  foi  presidente 
da  assembleia  geral  da  Associação  dos  Bombei- 
ros Voluntários  de  Lamego,  e vice-presidente  da 
assembleia  geral  do  Banco  do  Douro.  Tambem 
pertencia  ao  posto  medico,  e era  membro  da  com- 
missão  executiva  do  partido  regenerador  d’este 
concelho,  em  que  sempre  militou.  Foi  o decano 
dos  mediccs  do  concelho  de  Lamego  e seus  ar- 
redores Era  casado  com  a sr.*  D.  Olinda  de  Me- 
l nezes. 

Silva  Monteiro  (Antonio  da  Silva  Monteiro, 
visconde  e conde  da).  Fidalgo  da  Casa  Real,com- 
mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa,  negociante,  etc.  N.  no 
Porto,  na  freguezia  deLordello  do  Ouro,  a 16  de 
agosto  de  1822,  falleceu  no  palacete  que  possuía 
na  rua  da  Restauração  da  mesma  cidade,  a 15  de 
janeiro  de  1885.  Era  filho  d’um  negociante  da 
praça  do  Porto,  que  tinha  egual  uomo,  e de  D. 
Auna  Narcisa  Pereira  Mouteiro.  Sendo  por  seus 
paes  destinado  á vida  commercial,  embarcou 
ainda  creança  para  o Brazil,  e ali  se  dedicou  ao 
commercio  Dotado  de  genio  emprehendedor,  tor- 
nou se  escravo  do  trabalho,  e adquirindo  bons 
créditos  pela  seriedade  do  seu  caracter,  conse- 
guiu estabelecer  no  Rio  de  Janeiro  uma  casa 
commercial,  que  se  tornou  importantíssima,  onde 
pôde  reunir  avultados  capitaes.  N'aquella  cida- 
de casou  com  D.  Carolina  Julia  Ferreira  Mon- 
teiro, filha  do  negociante  portuguez,  ali  residen- 
te, Manuel  Ferreira  Gomes,  e de  D.  Lauriaua 
Angélica  do  Silva  Ferreira.  Depois  de  muitos 
annos  de  assíduo  trabalho,  tendo  saudades  da  pa- 
tria,  regressou  ao  Porto,  depois  de  percorrer  a 
Europa  em  viagem  de  recreio,  sem,  comtudo. 
abandonar  a sua  casa,  do  Rio  de  Janeiro,  que  gi 
rava  sob  a firma  de  Monteiro  L C *,  cuja  geren- 
cia deixou  entreguo  á solicitude  do  socio.  Apezar 
de  possuir  grande  fortuua,  continuou  a dedicar- 
se  ao  trabalho,  pondo  o seu  valimento  e capitaes 
á disposição  de  tolas  as  ideias  caridosas  c ás 
empresas  nascentes,  que  clle  animavacoma  maior 
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solicitude,  estimulando  os  menos  corajosos  e os  j 
menos  prestantes,  com  o exemplo  da  maxima  de- 
dicação e desinteresse.  Em  todas  as  grandes  obras 
de  caridade,  e nas  empresas  commerciaes  e in- 
dustiiaes  do  maior  ou  menor  vulto,  o nome  do 
conde  do  Silva  Monteiro  apparecia  sempre  em 
primeiro  logar,  como  um  poderoso  incentivo.  O 
illnstre  negociante,  apenas  chegou  ao  Porto,  lo- 
go se  instituiu  protector  de  muitas  associações 
dc  beneficeucia,  e concorreu  para  a creação  de 
escolas  nas  freguezias  de  Lordello  do  Ouro  o 
de  Miragaia.  No  beneficio  que  se  realisou  no  Pa- 
lacio  de  Crystal  em  favor  dos  feridos  da  guerra 
franco-prussiana,  foi  o conde  da  Silva  Monteiro 
quem  deu  maior  impulso,  tomando  a iniciativa 
para  que  o beneficio  se  pudesse  realisar.  Em 
j 87 7 fez  parte  da  junta  central  de  soccorros 
para  os  innuudados,  assumindo  o cargo  de  vice 
presidente  Foram  muito  importantes  os  servi- 
ços que  prestou,  e na  subscripçào  que  se  promo 
veu,  figurou  o seu  nome  como  um  dos  maiores  su- 
bscriptores.  Foi  um  dos  fundadores  dos  albergues 
nocturnos  da  cidade  do  Porto.  A associação  dos 
bombeiros  voluntários,  ali  instituida,  cm  conside 
ração  dos  valiosos  serviços  que  o illustre  portuen- 
se lhe  prestara,  o nomeou  seu  presidente  por  una- 
nimidade. Também  foi  presideute  da  Associação 
Commercial,  nos  annos  de  1875  a 1877.  A cama- 
ra  municipal,  de  1876  a 1877,  o nomeou  vico-pre 
sidente,  e em  muitas  occasiões  foi  convidada  a 
assumir  a presidência.  Também  foi  presidente 
da  sociedade  do  Palacio  de  Crystal,  e da  maior 
parte  dos  estabelecimentos  de  credito.  Tomou 
parte  muito  activa,  associando  avultados  capi 
taes,  em  muitas  companhias, entre  as  quaes  figu 
ravam  as  do  caminho  de  ferro  da  Povoa,  Tanoa 
ria  a vapor  e Fabrica  de  papel  de  Ruães;  traba- 
lhou egualmentc  pela  construcção  do  porto  de 
Leixões,  e quando  se  organisou  o syndicato  para 
a empresa  do  caminho  de  ferro  de  Salamanca  ú 
fronteira  portugueza,  foi  convidado  para  mem- 
bro do  conselho  administrativo  da  companhia 
que  então  se  formou.  Seguindo  em  política  o 
partido  regenerador,  ta  i. bem  empregou  muito  a 
sua  iufluencia  em  serviços  que  lhe  prestou  Tor- 
nando-se um  horticultor  enthusiastico,  reuniu  na 
sua  quinta  da  Lavandeira  em  Villa  Nova  de 
Gaia  uma  riquíssima  collecção  de  plantas  Por 
decreto  de  23  de  junho  de  1875  recebeu  a mercê 
do  titulo  de  visconde  de  Silva  Monteiro  e pelo 
de  22  de  dezembro  de  1871,  o de  conde.  Por  al 
vará  da  mordomia- mór  de  29  de  julho  de  1875, 
foi  lhe  concedido  o seguinte  brazão  d’armas:  Es 
cudo  esquartelado:  no  primeiro  quartel,  em  cam 
po  de  prata,  um  leão  de  púrpura  rompente  arma- 
do de  azul;  no  segundo,  em  campo  de  prata,  tres 
cornetas  de  negro  com  as  bocas  de  ouro  e os  cor- 
dões vermelhos,  postas  em  roquette;  no  terceiro, 
cm  campo  vermelho,  quatro  faxa9  de  ouro;  e no 
quarto,  em  campo  azul,  um  pelicauo  de  ouro  fe 
rindo  o peito,  e tres  filhos  bebendo  o sangue  que 
lho  cáe  da  ferida;  timbre,  um  leão  de  púrpura 
armado  de  azul. 

Silva  Monteiro  (Luciano  Affonso  da).  Bacha- 
rel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  ministro  de  Estado,  pardo  reino,  advo 
gado,  etc.  E’  natural  de  Coimbra,  onde  nasceu, 
aproximadameute,  no  anno  de  185o.  Depois  da 
formatura,  em  que  foi  classificado,  veiu  para  Lis 
boa  exercer  a advocacia,  onde  largamente  manifes  • 


tou  a sua  aptidão  de  jurisconsulto.  Em  1887  foi 
advogado  do  capitão  de  mar  e guerra  Ferreira 
de  Almeida,  na  questão  que  este  par  do  reino  ti- 
vera com  o conde  de  Macedo,  então  ministro  da 
marinha,  sendo  o julgamento  cffeituado  na  cama- 
ra  dos  pares  0 discurso  que  pronunciou,  eloquen- 
te e euergico,  conquistou  as  sympathias  geracs. 
Também  lhe  deu  graude  notoriedade  a celebre 
questão  do  casamento  do  antigo  estadista  Ansel- 
mo José  Braamcamp,  fallecido  em  1835,  sendo 
advogado  da  sua  viuva.  0 dr.  Luciano  Monteiro 
foi  vogal  do  Tribunal  Administrativo,  de  harmo- 
nia com  a lei  que  rcorganisou  o município  de.  Lis- 
boa. Serviu  por  vezes  de  juiz  do  Tribunal  do 
Commercio.  Foi  presidente  da  assembleia  geral 
da  Companhia  do  Gaz  e Electricidade.  Militan 
do  no  partido  regenerador,  foi  deputade  em  di- 
versas legiilaturas,  e em  1906  foi  nomeado  para 
fazer  parte  d'um  ministério  organisado  pelo  con- 
selheiro Hintze  Ribeiro,  mas  não  acceitou  essa 
honra.  Quando  em  1901  se  deu  a scisão  e se  for- 
mou o partido  regenerador  liberal,  de  que  era 
chefe  o conselheiro  João  Franco,  tornou-se  um 
dos  seus  mais  dedicados  membros.  Em  maio  de 
1907  é que  acceitou  a pasta  dos  negocios  estran  • 
geiros,  n’uma  recomposição  do  ministério,  que 
desde  o anno  anterior  era  presidido  pelo  citado 
estadista  João  Franco.  Também  n’esse  anno  foi 
elevado  a par  do  reino.  Depois  da  implantação 
da  republica  em  outubro  de  1910,  o dr.  .Luciano 
Monteiro  saiu  do  paiz,  indo  viver  para  o estran- 
geiro- 

Silva  Moraes  (Anacleto  da ).  Official-mór  da 
secretaria  do  Tribunal  da  Junta  do  Commercio, 
e poeta  Fal.  em  Lisboa,  com  mais  de  80  annos 
de  edade,  a 17  de  dezembro  de  1841.  Foi  socio 
da  Academia  dc  Bellas  Letras  de  Lisboa,  mais 
conhecida  pela  denominação  de  Nova  ArcaJia. 
No  Almanach  das  Musas , parte  IV,  n.°  78,  vem 
uma  ode  sua.  Com  Mathias  José  Dias  Azedo, 
compoz  um  pequeno  Drama  Allegorico , com  o ti- 
tulo de  Hymeneu , para  se  cantar  nos  desposorios 
dc  José  do  Vascoucello9  e Sousa  com  D.  Maria 
Rita  de  Castello  Branco;  foi  publicado  em  1783. 
Foi  redactor  d’uma  folha  periódica,  a que  deu  o 
titulo  de  Gazeta  d’ Almada,  da  qual  se  publicaram 
alguns  numeros,  logo  depois  da  expulsão  dos  fran- 
cezes  em  1808.  Em  1777  escreveu  e publicou:  Na 
felicíssima  acclamação  da  senhora  D.  Maria  /, 
rainha  de  Portugal.  Ode. 

Silva  Moraes  (João  da).  Um  dos  mais  con- 
ceituados mestres  de  musica  em  Lisboa,  na  pri- 
meira metade  do  século  xvm.  N.  n'esta  cidade  a 
27  de  dezembro  de  1689;  ignora  se  a data  do  tal 
lecimento,  mas  sabe  se  que  vivia  ainda  em  1 63. 
Era  filho  de  Antonio  da  Silva  Moraes  c de  Do 
mingas  Rodrigues.  Estudou  no  Collegio  dos  Me- 
ninos Orphãos,  tendo  por  mestre  Fr.  Braz  Soares 
da  Silva.  Tornando-ee  bom  musico  e apreciado 
compositor,  obteve  o logar  de  mestre  da  capclla 
da  Misericórdia,  em  1 de  julho  de  1713  l cudo 
exercido  este  cargo  durante  14  annos,  passou  a 
ser  mestre  da  capella  da  cathedral  de  Lisboa, 
denominada  Basílica  de  Santa  Maria,  desde  que 
9e  instituiu  a patriarchal,  de  cujo  logar  tomou 
posse  a 27  de  maio  de  1727,  e parece  que  ainda 
o exercia  cm  176 •*,  anno  cm  que  assignou  o pa- 
recer approvando  o livro  de  Francisco  Solano, 
' Nova  instrucção  musical.  Também  assignou  o seu 
1 nome  no  livro  de  entradas  da  irmandade  de  San- 
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ta  Cecília, feito  de  novo  em  1756porse  perder  oan-  | 
tigo  na  occasião  do  terremoto.  Na  Bibliotheca  J 
LuíiUina,  de  Baptista  Machado,  2.°  volume,  vem  j 
umiixtensa  lista  das  musicas  sacras  que  elle 
conipoi  em  numero  superior  a 100,  sendo  muitas 
d’eilas  a 2 e 3 córos,  e mais  de  50  villancicos  pa 
ra  duersas  festividades.  No  archivo  da  Sé  de 
Lisboa,  dizem,  que  existe  um  grande  livro  do  cô 
ro  contendo  os  psalmos  usuaes  a 4 vozes,  da  João 
da  Silva  Moraes,  o qual  tem  por  titulo:  Com 
pendium  Psalmorum  a quatuor  vocibus  concinen- 
dorum. 

Silva  Moreira  (Joaquim  José  da).  Artista 
dramatico.  N.  em  Lisboa  a 6 de  junho  de  1821; 
tal.  ha  bastantes  annos.  Muito  uovo  revelou  gran- 
de vocação  para  o theatro,  principiando  a repro 
sentar  com  grande  exito  em  theatros  partícula 
ree.  Como  actor,  debutou  no  autigo  theatro  do  Sa 
litre  cm  1842,  no  drama  Os  Tartaros  na  Polonia 
Em  1 S 44  tomou  Emilio  Doux  conta  de  aquelle 
theatro,  e Moreira  ali  ficou  desempenhando  va 
rios  papeis  de  galan  dramatico.  Em  1816  passou 
para  o Gymnasio,  onde  se  conservou  até  que,  re- 
bentando a revolta  da  Maria  da  Fonte , a empre- 
sa faliu,  e Moreira  tornou  para  o Salitre,  asso 
ciado  com  alguns  collegas.  Foi  essa  empresa  que 
representou  pela  primeira  vez  o Fr.  Luiz  de  Sou 
sa,  sendo  ensaiado  pelo  lente  do  Conservatorio 
Cesar  Perini  di  Luca.  Moreira  desempenhou  o pa- 
pel de  Fr.  Jorge.  Em  18l9  entrou  para  o theatro 
de  D.  Maria  II,  estreando  se  na  comedia  em  2 
actos,  O filho  bastardo.  Quando  o governo  tomou 
conta  do  theatro,  foi  Moreira  classificado  actor 
de  2.*  classe  Sendo  nomeado  commissario  regio 
o dr.  Luiz  da  Costa  Pereira,  Moreira  teve  o en- 
cargo da  direcção  e fiscalisação  dos  ensaios.  Re- 
formou-se em  1871,  com  o ordenado  mensal  de 
45Í000  reis,  em  attenção  ao  tempo  de  serviço 
prestado.  Deixou  o theatro,  mas  era  1874  e 1876 
foi  ensaiador  no  theatro  de  Variedades,  nas  em 
presas  de  Parizini  e Fernando  de  Lima  Em  1880 
esteve  também  no  antigo  theatro  dos  Recreios, 
na  empresa  de  Emilia  Adelaide,  como  director 
do  palco,  e segundo  ensaiador,  sendo  o primeiro 
o grande  mestre  da  arte  Jo9é  Carlos  dos  Santos. 
O actor  Moreira  também  escreveu  e traduziu 
diversas  peças  que  se  representaram  com  muito 
agrado. 

Silva  Motta  (liaymundo  da).  Doutor  e lente 
cathedratico  de  medicina  na  Universidade  de 
Coimbra.  N em  Abrantes  a 25  de  janeiro  de  1840 
sendo  filho  de  José  Pereira  da  Silva.  Doutorou- 
se  a 29  de  junho  de  1868.  Publicou  a sua  Disser- 
tação inaugural  para  o acto  de  conclusões  magnas, 
a qual  versa  sobre  os  dois  seguintes  pontos:  Qual 
o valor  da  cellula  animal  em  anatomia  pathologi 
ca?  — Os  tecidos  morbidos  terão  elementos  anatomi 
cos  especiaes?  Em  1871  publicou  o opusculo:  Da 
consanguinidade  matrimonial  considerada  no  cam- 
po da  hygiene  ('dissertação  de  concurso/  No  con 
gresso  de  medicina  reunido  em  Lisboa  no  airao 
de  1906,  o sr.  dr.  liaymundo  da  Motta  foi  pre- 
sidente da  4.*  secção  (Therapeutica  e pharmaco 
logia. 

Silva  Pereira  ( Augusto  Xavier  da).  Escri- 
ptor,  jornalista,  funccionario  publico,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 18  de  maio  de  1838,  onde  também  fal. 
a 22  de  janeiro  de  1902.  Começou  a sua  vida  pu 
blica,  como  amanuense  da  repartição  de  Estatis 
fica  geral  no  ministério  das  obras  publicas,  por 
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| portaria  de  7 de  outubro  de  1859.  Precedendo 
| concurso,  cm  que  ficou  o primeiro  classificado,  foi 
[ nomeado  2.®  official  da  secretaria  do  referido  mi 
nisterio,  por  decreto  de  18  de  março  de  183-i,  c 
('carta  passada  em  29  de  outubro  de  1887).  Por 
portaria  de  15  de  abril  de  1886,  foi  nomeado  che- 
fe de  2 * secção  da  repartição  do  commercio,  e 
em  5 de  agosto  do  mesmo  anno,  chefe  da  3.*  sec- 
ção da  repartição  central  de  estatística  Por  de- 
creto de  28  de  dezembro  de  1899,  que  reorgani- 
80u  os  serviços  no  ministério  das  obras  publicas, 
foi  Silva  Pereira  nomeado  1.®  official  da  secção 
archivista  do  conselho  superior  do  commercio  e 
ensino  superior  industrial.  Fez  parte,  como  pre- 
sidente, da  commissão  orgauisadora  da  Exposi- 
ção da  Imprensa,  realisada  em  1898,  por  occa- 
sião das  festas  commemorativas  do  centenário 
do  descobrimento  do  caminho  por  mar  para  a ín- 
dia Esta  commissão  era  composta,  além  de  Sil 
va  Pereira,  dos  jornalistas  Alberto  Bossa,  Silva 
Leal,  Ludgero  Vianna,  Gonçalves  Neves,  Helio 


Augusto  Xivler  d»  Silv»  Pereira 


doro  Salgado.  A exposição  rcalisou-se  nas  salas 
lo  Athencu  Commercial.  Investigador  paciente, 
verdadeiramente  fanatico  pela  imprensa  portu- 
gueza,  dedicou-lhe  muita9  horas  de  trabalho,  e 
na  revista  O Occidente , de  que  toi  collaborador 
effectivo  desde  1882  até  á data  do  seu  falleci- 
mento,  se  encontram  vários  estudos  seus  sobre  a 
imprensa  o o jornalismo  portuguez  Si'va  Perei- 
ra toi  um  dos  fundadores  da  extiucta  Associação 
dos  Jornalistas  e Escriptores  Portuguezes,  que 
se  fundou  cm  1880,  por  occasião  do  centenário 
de  Camões,  o da  Associação  da  Imprensa.  Era 
socio  effectivo  da  Associaçãodo9  Jornalistasde  Lis 
boa;  socio  correspondente  da  Associação  dosJor 
nalistasc  Homens  de  Letras,  do  Porto,  e do  Institu- 
to,deCoimbra;  esocio  honorário  da  Assvciaçãodos 
Artistas,  de  Coimbra.  Foi  correspondente  do  anti- 
go jornal  O Conimbricense,  durante  alguns  annos, 
a começar  em  julho  de  1887,  deixando  o em  1901 
por  motivo  de  doença,  sendo  substituído  pelo  seu 
amigo  intimo  Sebastião  da  Silva  Leal  Foi  um 
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dos  redactores  do  Boletim  do  Clero , de  1869  a | 
1874;  do  Diário  Civilisador , do  Globo , do  Pae 
Anselmo,  em  18*3;  director  litterario  do  Universo 
lllnstrado ; e collaborador  dos  seguintes  jcrnaes: 

O Amphion,  Clamor  d' Almada,  O Consciencioso , 
de  1866  a 1868;  Correio  da  Tarde,  1872;  Correio 
da  Noite,  1888  a 1889;  A Democracia,  1877  a 
1880;  Diário  do  Commercio,  Diário  Illustrado, 
1876  a 1880;  Diário  de  Noticias,  O Echn  Libe 
ral,  1867;  As  Economias,  1807;  O Economista,  em 
quanto  foi  jornal  diário;  O Encanto,  1897  a 1898; 
O FavoriCo,  1869  a 1871;  O Furibundo,  1868;  Ga- 
leria Portuguesa,  Porto;  O Gil  Braz,  Gazeta  Litte- 
raria,  1868;  Imprensa,  Illustração,  1868;  Illustra 
çâo  Popular,  Jornal  do  Commercio,  em  1874,  1881 
e 1888;  Jornal  das  Damas,  1869;  A Mulher , A 
Moda,  Porto;  O Museu  Illustrado,  1878  a 1879; 

A Nação,  1869  a 1871;  A Opinião  Popular,  1873; 

A Plebe,  1891;  Portugal  Moderno,  O Panorama, 
1868;  O Ramalhete  do  Christão,  Revista  dos  Mo- 
numentos Septilchraes,  Revista  Theatral , 1885, 
1895,  1696;  Revista  dos  Espectáculos,,  1867;  Re- 
vista Commercial  Agricola,  1891;  O Sadino,  1888 
e 1889;  O Século , e A Semana,  1897.  Collaborou 
também  nos  numeros  únicos:  .ás  Creanças,  1881; 
Echo,  1890;  Exposição  da  Imprensa,  1898;  Gar 
rett,  1889;  Lagrimas  e Caridade,  Porto,  1892;  Se 
ròes  e Festas  (Centenário  de  Santo  Antonio,  em 
1895),  etc.  Almanach  de  Lembranças,  1.*  e 2 * sé- 
rie; Almanach  do  Bom  Catholico,  1873  a 1875;  Al- 
manach das  Senhoras,  1873,  1882  e 1883;  Alma- 
nach Litterario  e Charadistico,  1835;  Almanach 
do  Encanto,  1887;  Almanach  D.  Luiz , 1880;  Al- 
manach das  Horas  de  Viagem,  1883;  Almanach  do 
Occidente,  desde  1881  a 1899,  com  alguns  inter- 
vallos;  Almanach  dos  Theatros,  1891  e 1892;  Al 
manach  Chinez,  1884;  Almanach  do  Universo  II- 
lustrado,  1*87.  Silva  Pereira  foi  autor,  tendo  por 
collaborador  effeetivo  o seu  amigo  Silva  Leal,  do 
Diccionario  do  Jornalismo  Portuguez,  obra  d’um 
alto  valor  historico,  que  ficou  inédita,  e que  é a 
resenha  chronologica  de  todos  os  jornacs  portu 
guczes  impressos  e publicados  no  reino  e no  es- 
trangeiro desde  o meado  do  século  xvn  até  á mor- 
te d’el  rei  D.  Luiz,  bem  como  dos  jornaes  em 
lingua  estrangeira  publicados  em  Portugal,  du- 
rante esse  tempo.  Esta  obra  de  tanta  utilidade, 
que  custou  ao  seu  autor  25  annos  de  assiduo  tra- 
balho, em  que  empregava  os  maiores  cuidados  e 
attenções,  tão  desejoso  de  a vôr  impressa,  não  foi 
nunca  publicada,  existindo  o manuscripto  em  po- 
der da  viuva.  Escreveu  mais:  Horas  de  campo, 
livro  de  narrativas  e poesias;  Guia  parochial  da 
cidade  de  Lisboa,  1880;  Cintra,  Collares  e seus  ar 
redores;  Censo  da  população  em  18Í8;  Quadro  gra 
phico  dos  reis  de  Portugal  e duques  de  Bragança ; 
este  trabalho  valeu-lhe  um  diploma  de  honra  na 
exposição  de  Paris,  de  1893;  O Jornalismo  Portu- 
guez, resenha  archeologica  dos  jornaes  publica 
dos  desde  1625  até  outubro  de  1889;  saiu  em 
1895,  editado  pelo  sr.  Silva  Leal,  de  quem  é a 
respectiva  introdueçào;  Os  Jornaes  Portuguezes  e 
as  suas  metamorphoses,  de  1625  até  1889,  livro 
publicado  em  1*97,  a expensas  do  mesmo  sr.  Silva 
Leal;  O Brazil  e o Soberano  Congresso-,  ephemeri 
des  históricas  commemorativas  do  centenário  da 
descoberta  do  Brazil;  Leis  repressivas  da  liberda- 
de da  I.nprensa,  1901.  Foi  assumpto  duma  sua 
confereucia  realisada  na  noite  de  25  de  junho  de 
188 ',  nas  salas  da  Associação  dos  Jornalistas 


Portuguezes.  Inéditos,  além  do  Diccionario  cita- 
do, deixou:  Historia  estatística  de  Portugal,  Me 
morandum  Jornalistico,  Bibliotheca  Agricola  do 
Lavrador  Portuguez.  A morte  do  prestimoso  e 
erudito  escriptor  causou  dolorosa  impressão;  no 
seu  funeral  figuravam  alguns  antigos  collegas 
seus  na  burocracia  e na  imprensa,  fazendo  sc  ie 
presentar  a Associação  dos  Jornalistas  e a da 
Imprensa  Portugueza.  A’  beira  da  sepultura  dis- 
cursaram o decano  dos  jornalistas,  o sr.  Brito 
Aranha,  e o seu  dedicado  amigo  Sebastião  da 
Silva  Leal. 

Silva  Pereira  (Francisco  Teixeira  da).  Ar 
tista  dramatico.  N.  em  Lisboa  a 6 de  abril  de 
1839,  onde  também  fal.  a 12  de  abril  de  1901.  Co 
meçou  a sua  carreira  artística  no  velho  theatro 
da  Rua  dos  Condes,  n'um  pequeno  papel  da  co- 
media drama  de  Costa  Braga,  O que  é Lisboa. 
Conservou-se  ali  até  1862,  passando  eutão  para 
o Gymnasio,  estreando  se  a 19  de  fevereiro  de 
1863  na  comedia  Verduras  da  mocidade.  N’aquel- 
le  theatro  fez  carreira,  tornando-se  conhecido  e 
muito  sympathico  ao  publico,  que  sempre  o ap 
plaudia  com  enthusiasmo.  Entrava  em  grande 
parte  do  reportorio,  fazendo  bellas  creaçôes,  so 
bresaindo  principalmente  nas  peças:  Piperlin,  Tri 
bulaçòes  de  Mané  Coco,  O Fidalguinho,  O Dente 
da  baroneza,  As  Georgianas,  Em  boa  hora  o diga, 
Naufragar  em  terra  firme,  etc.  Em  1872  partiu 
para  o Brazil,  debutando  no  Gymnasio  do  Rio 
de  Janeiro  na  comedia  Moços  e velhos,  sabendo 
logo  conquistar  as  sympathias  do  publico.  Ali  sc 
demorou  9 annos,  voltaqdo  á patria  em  1881, 
reapparecendo  na  Trindade  na  comedia  Piperlin. 
Depois,  esteve  escripturado  em  todos  os  theatros 
de  Lisboa,  conseguindo  sempre  applausos;  fez  al- 
gumas digressões  ás  províncias  e ilhas,  voltou 
ainda  ao  Brazil  com  a companhia  do  José  Ricar 
do  Era  casado  com  a actriz  Maria  Kmilia. 

Silva  Pinto  (Antonio  José  da).  Director  da 
Casa  da  Correcção,  escriptor,  jornalista,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 14  de  abril  de  1848,  onde  também 
fal.  a 4 de  novembro  de  1911.  Era  filho  de  um 
commerciante  e industrial,  que  oencaminhoupa 
ra  a vida  commercial,  e aos  17  anuos  de  edade, 
em  1865,  entrou  para  a Alfandega,  como  caixei- 
ro despachante  daimportante  casabancaria Anjos 
& C.*.  Permaneceu  ali  7 annos,  mas  o seu  cara 
cter  insubmisso  e independente  não  lhe  permit 
tiu  continuar  na  sujeição  d’aquelle  serviço,  e em 
1872  abandonou  o.  Por  aquelles  tempos  as  ideias 
democráticas  faziam  já  o seu  caminho  em  Por- 
tugal, tanto  mais  que  a Republica  acabava  de 
ser  proclamada  em  França,  e a Hespanha  tam- 
bém a imitára,  e Silva  Pinto,  movido  por  arden- 
tes ideias  republicanas,  foi  para  Hespanha  com 
o fim  de  se  alistar  nas  fileiras  que  combatiam  os 
carlista8.  Voltando  a Portugal,  foi  residir  para  o 
Porto,  dedicando-se  ao  jornalismo  com  mais  acti- 
vidade.  Entretanto  fallecia  seu  pae,  e herdando 
uma  fortuna  rasoavel,  entregou-se  á industria, 
empregando  parte  do  capital  no  estabelecimento 
d'uma  fabrica  de  tecidos.  Foi  muito  infeliz  n’es- 
te  negocio,  e em  poucos  annos,  os  prejuízos  sof- 
fridos  n'essa  fabrica,  e em  outros  negocios  em 
que  entrou,  e ainda  emoutras  extravagancias  pro - 
prias  dos  verdes  annos,  o reduziram  á precaria  si 
tuação  de  se  vêr  sem  recursos.  Resolveu  então  ir 
para  o Brazil,  onde  se  demorou  perto  de  doisau- 
nos,  quasi  sempre  em  luetas  políticas  e littcra- 
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rias.  Aborrecido  c muito  desgostoso,  regressou  a 
Portugal  em  1876  ou  1877,  sendo  recebido  em  ca 
sa  do  seu  grande  amigo  Narciso  de  Lacerda,  on- 
de se  conservou  até  fallecer,  sempre  tratado  com 
a maior  dedicação  e carinho  fraternal.  Póde  di 
zer  se,  que  desde  então,  é que  principiou  a vida 
litteraria  de  Silva  Pinto,  constituindo-se  um  dos 
publicistas  portuguezes  de  maior  valia  pelo  seu 
espirito  critico  e philosophico,  e ao  mesmo  tem- 
po selecto  e de  um  puríssimo  clássico  actualmen- 
te  pouco  vulgar.  Em  tempo  havia  sustentado  uma 
polemica  violenta  com  Camillo  Castello  Branco, 
mas  apezar  d'isso,  aquellc  grande  escriptor,  re- 
conhecendo o seu  mérito  litterario,  consagrava- 
lhe  verdadeira  amizade,  e Silva  Pinto,  que  tam 
bem  muito  admirava  o primoroso  mestre  da  lin 
gua  portugueza,  publicou  diôerentes  cartas  que 
d'elle  havia  recebido.  Nos  últimos  annos  exercia 
o cargo  de  director  da  Casa  da  Correcção,  para 
que  tinha  sido  nomeado.  Da  sua  obra,  que  é vas 
tissima,  mencionaremos  as  principaes:  Questões 
do  dia , 1870;  Sciencia  e Consciência , 1870;  Far 
çadas  contemporâneos , 1870;  Novas  Forçadas  con- 
temporâneas, 1871;  A Questão  da  Imprensa,  1871; 
Theophilo  Braga  e os  criticas,  1871;  A'  hora  da 
lueta,  1872;  Horas  de  febre,  1873;  O Espectro  de 
Juvenal , 1873;  Eugenia  Grandet,  ftraducção), 
1873;  O Padre  maldito,  1873;  Balzac  em  Portu- 
gal, 4*  edição,  1873;  Noites  de  vigilia,  edição 
mensal,  1874;  Noites  de  vigilia,  edição  quinzenal. 
1875;  Emilia  das  Neves  e o theatro  portuguez,  2.* 
edição,  1875;  Contos  fantásticos,  1875;  Os  Homens 
de  Roma,  drama  cm  4 actos,  1875,  representado 
com  applausos  em  Lisboa  e no  Porto;  A Questão 
do  Oriente,  1876;  llevista  litteraria,  1876;  Os  je- 
suítas (ao  bispo  Américo),  1877,  6.*  edição;  Do 
Realismo  na  arte,  6.*  edição,  1877;  Nós  e a Alfan 
dega  do  Porto,  1877,  4.*  edição;  O Padre  Gabriel , 
drama  em  3 actos,  representado  em  Lisboa  c no 
Porto,  com  applausos,  1877,  2.*  edição;  Contro 
versias  e estudos  litterarios,  1878;  No  Brazil,  187;'; 

2 * edição;  O Empréstimo  de  ü.  Miguel,  1880;  5.* 
edição;  Realismos,  1880;  4.*  edição;  Combates  e 
Criticas,  1882,  2.*  edição;  Novos  Combates  e Cri- 
ticas, 1881,  3.*  edição;  Terceiro  livro  de  Ccmba 
tes  e Criticas,  188 i,  2.*  edição;  O Caso  de  Mari 
nho  da  Cruz,  1889;  Camillo  Castello  Branco,  1889; 
A Mulher  do  capitão  Branican  ItraducçãoJ,  2 vo- 
lumes, 1892;  Philosophia  de  João  Braz,  1895; 
Santos  portuguezes,  1895;  Theorias  de  João  Braz; 
N'este  valle  de  lagrimas,  1896;  A queimar  cartu- 
chos, 1896;  De  palanque,  1 ~sü6;  O riso  amarello, 
1897;  Noites  de  vigilia,  4 volumes,  1'97;  Critério 
de  João  Braz,  1898;  Memórias  d' um  suicida,  (tra 
ducçãoj,  1898;  A torto  e a direito,  190  ; Feia  vi- 
da fóra,  1900;  Alta  noite,  1900;  O mundo  furta- 
cõres,  1900;  Moral  de  João  Braz,  1901;  No  mar 
morto,  1902;  S.  Frei  Gil,  1902;  Por  este  mundo, 
19('';  Alma  humana,  1901;  No  Colyseu,  1904;  A 
velha  historia,  1906;  Ao  correr  do  pêlo,  1906;  Na 
travessia,  1107;  Em  ferias,  1908;  Entre  nós,  1908; 
Frente  a frente,  1909;  Fara  o fim,  1909;  Na  por- 
cella,  191«’;  Ha  quarenta  annos,  1910. 

Silva  Pinto  (Manuel  Rodrigues  da).  Professor 
da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  em 
Agucda  a 28  de  setembro  do  1850,  onde  também 
fal.  a 29  de  janeiro  de  1895.  Frequentou  com  grau  I 
de  distineção  a referida  escola,  e pouco  depois  | 
de  ter  concluido  o curso,  foi  nomeado  lente  subs  | 
tituto,  sendo  mais  tarde  promovido  a propricta-  | 
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rio,  regendo  as  cadeiras  de  clinica  medica  e de 
hygiene  e medicina  legal.  No  triennio  de  1890 
a 1892,  exerceu  o cargo  de  vereador  da  camara 
municipal  do  Porto,  em  que  prestou  valiosos  ser- 
viços. Além  das  suas  dissertações  de  formatura  e 
de  concurso,  intituladas:  Illusões  e realidades  em 
therapeutica,  1873,  e Contagio,  18.4,  o dr.  Rodri 
gues  Pinto  collaborou  na  livro:  O caso  medico  le 
gal  de  Urbino  de  Freitas,  1898,  com  os  doutores 
Agostinho  Antouio  de  Souto,  Joaquim  Pinto  de 
Azevedo  e Antonio  Joaquim  Ferreira  da  Silva 
Por  sua  morte,  um  grupo  de  amigos  offereceu  á 
Escola  Medica  do  Porto  um  fundo  destinado  a 
prêmio  na  cadeira  occupada  pelo  distincto  pro- 
fessor. 

Silva  Pinto  (Miguel  Ventura  da).  Preparador 
da  cadeira  de  chimica  do  Instituto  Industrial  e 
Commercial  de  Lisboa  desde  1862,  e da  cadeira 
de  physica  no  mesmo  Instituto  desde  1878,  pre- 
parador da  cadeira  de  merceologia,  etc.  Fal.  a 2 
de  junho  de  189  i.  Escreveu:  A filtração  accelera- 
da  e o novo  rarefactor  ou  machina  hydropneuma 
tica  de  Silva  Pinto;  saiu  no  Jornal  das  Sciencias 
Maihematicas , physicas  e naturaes,  n.°  9,  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  1870;  Sobre  a theoria 
do  rarefactor  e a nova  machina  hydropneumati  ■ 
ca,  Lisboa,  1872;  saiu  também  no  n.°  13,  do  mes 
mo  jornal;  Description  du  rarêfacteur  hydropneu- 
matique;  du  pendule  electro-magnétique  pour  la 
dimonstration  experirr.entale  du  mouvement  de  ro- 
tation  terrestre ; du  philtre  peneumatique  pour  les 
vins  et  pour  d'autres  liqueurs,  etc  , Lisbonne,  1873; 
Do  sulfurador  automático  e do  novo  processo  de 
sulfuração  ou  mechagem  dos  vinhos  e do  vasilha- 
me, Lisboa,  1874. 

Silva  Pontes  (Antonio  da).  Capitão  de  fra- 
gata da  Armada  Real,  doutor  em  mathematica 
pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N na  pro 
vincia  de  Minas  Geraes,  Brazil,  onde  fal,  a 21 
de  abril  de  1805.  Era  filho  de  José  da  Silva  Pon 
tes.  Vindo  para  Portugal,  segiiu  os  estudos  na 
Universidade,  onde  se  doutorou  a 24  de  dezem- 
bro de  1777.  Foi  nomeado  lente  da  Academia  da 
Companhia  dos  guarda  marinhas,  por  carta  pa- 
tente de  13  de  abril  de  1791.  Sendo  nomeado  go- 
vernador di  capitania  do  Espirito  Santo,  de  que 
tomou  posse,  falleceu  poucos  annos  depois.  Era 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis 
boa  Escreveu:  Construcção  e analyse  das  propo- 
sições geométricas  e experiencias  praticas,  que  ser 
vem  de  fundamento  á architectura  naval,  traduzi 
do  do  inglez,  Lisboa,  1798;  com  4 estampas. 

Silva  Porto  (Antonio  Carvalho  da).  Pintor  de 
arte  muito  distincto.  N.  no  Porto  a 11  dn  novem- 
bro de  1850,  fal  em  Lisboa  a 1 de  junho  de  1893. 
Cursou  com  extraordinário  brilho  e vivo  talento 
a Academia  Portuense  de  Bellas  Artes,  onde  se 
matriculou  em  1865,  revelando  desde  logo  uma 
fina  sensibilidade  e um  verdadeiro  temperamen- 
to esthetico.  Em  1873  foi  para  Paris,  como  pen- 
sionista do  Estado,  seguiu  o curso  da  escola  du- 
rante o tempo  regulamentar,  tendo  por  professo 
res  Canabel  e Groseillez.  D ali  foi  a Koma,  com- 
pletando assim  a sua  educação  artística  no  con- 
vívio de  artistas,  como  Daubigny,  Placencia, 
Commerre,  Pelousse,  e outros  camaradas  que  o 
I estimavnm  e tinham  em  muito  apreço  o seu  com- 
| provado  talento  Voltando  a Paris,  realisou  tam- 
j bem,  á sua  custa,  uma  viagem  de  instrucçio  pe- 
| la  Bélgica,  Hollauda,  Inglaterra  e llespanha, 
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visitando  todos  os  museus,  assim  como  também 
os  do  norte  e do  sul  de  1 falia  Concorreu  ás  ex- 
posições do  Salon , de  1876  a 1877,  e já  então  os 
seus  trabalhos  mereceram  em  Paris,  onde  o co- 
nheciam pelo  nome  de  Autonio  Porto,  a attenção 
da  critica.  Ali  foi  muito  laureado  pelos  mestres, 
e premiado.  Apresentou  se  na  Exposição  Univer- 
sal de  Paris,  de  1878,  onde  os  seus  quadros  fo- 
ram também  muito  apreciados.  Regressando  a 
Lisboa  em  1879,  com  os  conhecimentos  que  a sua 
observação  recolhera,  e que  o seu  talento  soube- 
ra aproveitar  e desenvolver,  a sua  influencia  no 
nosso  meio  foi  extraordinária  e immediata.  Sil- 
va Porto  era  já  considerado  um  dos  maiores  pin 
tores  portuguezes  Tendo  fallecido  no  mesmo  an 
no  de  1879  o professor  da  aula  de  paizagem  da 
Academia  de  Bellas  Artes,  Thomaz  da  Annun 
ciação,  toi  Silva  Porto  logo  nomeado  interina- 
mente para  o substituir,  passando  em  1*81  á ef- 
fectividade,  regendo  por  fim  o curso  geral  de  de- 
senho e paizagem.  Não  se  fez  esperar  a influen 
cia  do  novo  professor  nos  discipulos  da  sua  es- 
cola. A pintura  principiou  a tomar  entre  nõs  uma 
feição,  que  a aproximava  do  que  se  faz  lá  fóra, 
nos  centros  mais  adeantados  da  arte,  de  Paris  e 
de  Roma,  onde  Silva  Porto  concluira  a sua  edu- 
cação artística  Em  1880  concorreu  á exposição 
da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes,  onde 
os  trabalhos  que  trouxera  do  estrangeiro  e ou 
tros  já  executados  em  Portugal,  causaram  a maior 
sensação  Entre  elles  notaram-se  estudos  de  na 
tureza  variada,  figuras  e aspectos  de  Italia,  de 
França  ede  Portugal.  Um  dos  seus  quadros,  Char- 
neca de  Bellas,  que  pertenceu  a el-rei  D.  Fernan- 
nando,  e foi  depois  propriedade  de  D.  Carlos, 
obteve  uma  medalha  de  prata.  Em  18.81  expôz  al 
guos  quadros  em  Paris,  por  occasião  do  ceutena 
rio  de  Calderon,  e foi  lhe  offerecido  o habito  da 
ordem deCarlos  111.  N'esse  anuo  tundou  se  o Gru 
po  do  Leão,  sociedade  brilhante  de  artistas  no- 
vos, nas  salas  do  Commercio  de  Portugal , na  rua 
de  S.  Francisco,  hoje  rua  Ivene,  e Silva  Porto  foi 
um  dos  seus  mais  firmes  campeões  O publico  ap- 
plaudiu  a tentativa  do  pequeno  Salão  deLisboa,  e 
desde  então  priucipiaram  regularmente  as  expo 
sições  annuaes  de  arte,  crescendo  de  anno  para 
anno,  com  os  novos  artistas  que  se  iam  agremian- 
do, o numero  das  obras  expostas.  Este  renasci- 
mento, que  se  mauifestava  de  tórma  tão  eloquen 
te  e promettedora,  devia-se  a Silva  Porto,  que 
era  o primeiro  a dar  o exemplo  de  trabalhador 
infatigável,  a animar  os  discipulos,  a secundai  os 
nos  seus  esforços  pelo  levantamento  da  pintura 
em  Portugal.  Em  todas  as  exposições  expôz  Sil- 
va Porto  primorosas  télas,  apresentando  na  de 
1882  21  télas  de  maiores  ou  menores  dimensões; 
na  de  1883  viam-se  umas  30  télas,  e na  de  188 t, 
sobresaia  a Salmeja,  episodio  da  faina  rural  da 
Extremadura,  cheio  de  verdade  e de  sentimento 
e de  côr.  Silva  Porto,  n’esta  exposição  confirmou- 
se  um  mestre  e adquiriu  indiscutivelmente  o lo 
gar  do  primeiro,  do  mais  completo  pintor  portu- 
guez  do  seu  tempo.  Em  1885,  a continuação  com 
uma  esplendida  tela,  Os  Campinos ; em  1886,  ex 
pôz  menor  numero  de  quadros,  mas  distinguiram 
se  entre  elles,  A volta  do  mercado  e um  Effeito 
do  luar  no  Tejo\  em  1887  e 1888  realisaram-se  as 
ultimas  exposições  do  Grupe  do  Leão,  e n’esta  no 
tava-se  um  bello  trabalho  de  Silva  Porto,  A vol 
ta  para  a arribana  N'este  ultimo  anno  também 
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concorreu  á Exposição  Industrial  de  Lisboa,  on- 
de alcançou  a medalha  de  ouro.  Dissolvido  o Gru- 
po do  Leão,  formou-se  anoos  depois  o Grêmio  Ar- 
tístico, organisado  mais  regularmente,  e Silva 
Porto  foi  um  dos  seus  priucipaes  fundadores  e o 
primeiro  presidente.  O Grêmio  inaugurou  as  suas 


exposições  em  1891,  sendo  na  primeira  i obrado 
mestre  representada  por  um  grande  numero  de 
télas,  algumas  superiores,  como:  A'  porta  da  ven- 
da, O Moinho  do  Gregorio,  e Guardando  o gado ; 
sendo  estas  duas  do  Minho  Na  seguinte  exposi- 
ção, a maior  parte  dos  seus  trabalhos  são  inspi- 
rados pelas  margens  do  Lima,  como  a sua  ma- 
gnifica Barca  de  passagem  Serreleis  e o Lo  gar  do 
Prado.  Na  exposição  de  1893,  a ultima  a que 
concorreu,  Silva  Porto  foi  mais  do  que  nunca  o 
mestre.  Conduzindo  o rebanho,  e as  Ceifeiras. 
vieram  gloriosamente  fechar  o cyclo  do  seu  traba- 
lho. Silva  Porto  deixou  dispersa  em  fragmentos 
uma  obra  gloriosa  para  a sua  memória  e para 
a arte  nacional. 

Silva  Porto  (Anlonio  Francisco  Ferreira  da). 
Illustre  africaoista.  N.  no  Porto  a 24  de  agosto 
de  1817,  sendo  filho  de  rrancisco  Ferreira  da  ,->il- 
va,  industrial,  de  Anna  Maria  da  Costa.  Apren- 
deu as  primeiras  letras  n’um  mestre  escola  com 
aula  na  rua  Chã,  e aos  12  aunos,  em  1829,  cm 
barcou  para  o Brazil  para  se  dedicar  ao  commer- 
cio, indo  a bordo  do  brigue  Bio  Ave.  No  Rio  de 
Janeiro  empregou-se  como  caixeiro,  mas  os  pa- 
trões tão  descaroavelmente  o trataram  que  par. 
tiu  para  a Bahia,  em  1835,  onde,  no  Correio  Mer- 
cantil, annunciou  que  passava  a assignai  se  An- 
tônio Francisco  Ferreira  da  Silva,  em  v z deAn- 
tonio  Ferreira  da  Silva,  nome  que  até  ali  usára. 
Dois  annos  depois,  em  18  >7,  embarcava  para  An- 
gola e,  tendo  passado  a Cabo  Verde,  voltou  de 
novo  á Bahia,  que  encontrou  atravessando  nm 
periodo  de  revolta  politica  e de  paralysaçâo  com 
mercial.  Partindo  uovamente  para  Loauda,  em 
1838,  priucipiou  então  a sua  vida  dc  commer- 
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ciante  sertanejo,  tào  util  á patria,  que  sempre  | 
extremosamente  amou,  sacrificando  se  por  ella.  f 
Silva  Porto  internou  se  por  differentes  vezes  no  I 
sertão,  commerciando  e travando  relações  com  os  | 
mais  poderosos  sobas,  annotando  no  seu  Diário , | 
que  escrevia  dia  a dia,  tudo  quanto  fazia  e rea- 
lizava. N'esse  Diário , que  dedicou  aos  portuen- 
ses, conta  as  successivas  viagens  que  emprchen- 
deu.  Em  1839  penetrou  por  Loanda,  nas  plani- 
cies  interiores;  em  ll4l  desceu  a Benguella, lan 
çando  os  seus  commissarios  no  caminho  de  Lui 
pelo  Lutembo  e pelo  Riambeje  (Zambeze  supe- 
rior); em  1845  estabeleceu  se  no  Bié,  principian 
do  a sua  exploração  frequente  ao  Baroce,  que 
abriu  ao  commercio  de  Benguella  em  successivas 
jornadas.  Em  1848  foi  encarregado  interinamen- 
te do  governo  do  districto  do  Bié,  sendo  um 
dos  seus  primeiros  actos  convocar  a acção  dos  mo 
radores  e feirantes  portuguezcs  para  se  vêr  de  al- 
guma maneira  o soba  (D.  Antonio  Alencastre,  o 
Lhiumbulla)  punha  côbro  ás  injustiças  que  em  ge 
ral  os  quimbumbas  e ganguellas  commettiam. 
Tendo  morrido  o soba,  adoptou  outras  providen- 
cias, deliberando  pedir  ao  governador  geral  que 
o Bié  fosse  occupado  militarmente.  Em  1852  o 
governador  geral  convidou  o para  fazer  a jorna 
da  ás  cabeceiras  do  Rio  de  Sena  (Zambeze_), 
missão  que  acceitou.  Organisada  a expedição, 
Silva  Porto  drigíu-se  até  ao  Baroce.  Mallogra 
da  esta  empresa,  por  culpa  principalmente  das 
autoridades  de  Moçambique,  o infatigável  via- 
jante recolheu  ao  ponto  de  partida,  contrariado 
por  vêr  que  mais  uma  vez  falhavam  os  seus  pla- 
nos patrióticos  Quando  esta  expedição  se  orga- 
nisou,  o governo  de  Angola  arbitrou  o insignifi 
cante  prêmio  de  um  conto  de  reis.  O brioso  ser 
tanejo,  em  officio  de  5 de  maio  de  1856,  partici- 


Antoulo  Frnncisco  Kcnei.a  da  Silva  Porto 


pou  ao  governador  que,  cm  1851,  havia  doado 
aquclla  sormna  aos  pobres  do  hospital  da  Mise- 
ricórdia do  Parto.  «E  se  os  serviços,  escrevia  o 
patriótico  explorador,  que  prestei  para  a levar  a 
caba  (a  empresa  da  travessiaj  de  nada  valem, 
valham  ao  menos  as  bênçãos  de  milhares  de  in- 
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felizes  agglomerados  n’esse  estabelecimento  pio 
de  minha  terra,  que  terão  dc  recair  sobre  V.  Ex  • 
fazendo  valiosa  a sua  promessa.»  Até  1907  esta 
quantia  que  o sertanejo  ganhou  e tão  generosa 
mente  cedeu  aos  pobres,  ainda  não  estava  paga. 
Foi  por  esse  tempo,  que  o celebre  Levingstone, 
ao  qual  Silva  Porto  tantos  serviços  prestou,  ten 
do  encontrado  portuguezcs  no  Zambeze,  chamou- 
lhes  mulatos  ou  mambaris.  Silva  Porto  alludo  a 
este  facto  nos  seus  Diários , rebatendo  as  affirma 
ções  de  Levingstone,  que  falsamente  diz  ter  si- 
do o primeiro  branco  que  penetrou  nas  regiões 
do  alto  Zambeze.  Continuando  as  suas  viagens, 
Silva  Porto,  que  sc  fez  agricultor  e fazendeiro, 
formou  no  Bié  a larga  povoa  de  Belmonte, 
adquirindo  depois  outra  propriedade,  proximo  a 
Benguella.  Por  esse  tempo  veiu  á patria  matar 
saudades.  Desembarcando  em  Lisboa,  esteve  de- 
pois no  Porto,  seguindo  novamento  para  África, 
onde  a desgraça  o esperava.  A sua  propriedade 
de  Belmonte  fôra  reduzida  a cinzas  por  um  in- 
cêndio. Nomeado  capitão  mór  do  Bié,  Silva  Por 
to  procurou  refazer  a sua  propriedade  destruí- 
da, envidando  ao  mesmo  tempo  os  maiores  esfor- 
ços para  assegurar  o prestigio  da  autoridade  por- 
tugueza  perante  a invasão  da  influencia  estran 
geira  e as  perigosas  tendências  da  politica  indí- 
gena. As  intrigas  eram  cada  vez  maiores  Velho 
e pobre,  o honrado  homem  esperava,  comtudo, 
que  lhe  fossem  facultados  os  recursos  indispen- 
sáveis para  que  Portugal  não  soffresse  uma 
grande  humilhação.  Mas  esses  recursos  não  che- 
gavam, e a situação  era  cada  vez  mais  tensa  Sil- 
va Porto  comprehendeu  que  tudo  estava  perdido; 
que  aquelles  com  que  contava,  desertariam  ao 
vêr  aproximar-se  a onda  temerosa  dos  selvagens, 
que  todos  seriam  esmagados  por  ella,  e elle  pro- 
prio  morreria  de  dôr,  se  não  morresso  ás  mãos 
de  aquelles,  vendo,  n’uma  impotência  fatal,  en- 
xovalhada e vencida  deante  de  extranhos 
santa  e amada  bandeira  que  durante  meio  secu 
lo  sustentara,  honrada  e gloriosa,  sobre  a barba 
ria  sertaneja  Só,  perdido  entre  os  que  o odia- 
vam, exposto  a mil  perigos,  esse  velho  sublime 
tomou  uma  resolução  heroica:  levantou  sc  na  ma- 
drugada de  1 de  abril  de  1890,  embrulhou  se  na 
bandeira  portugueza,  e sentando  se  n’um  barril 
de  polvora,  serenamente,  com  a impassibilidade 
dos  heroes,  chegou  lhe  o lume.  Ao  estrondo  da 
detonação  acudiu  gente,  que  ergueu  o corpo  cres 
tado  do  velho  combatente.  Assim  durou  ainda 
tres  dias.  No  dia  3 expirava.  Silva  Porto  morreu 
como  utn  heroe  e um  santo,  com  a bandeira  das 
quinas  cingida  ao  seu  corpo  que  a velhice  e o 
trabalho  quebrantára.  Morreu  pela  patria,  dando 
ao  mundo  um  exemplo  formidável  de  civismo  e 
abnegação.  A morto  de  Silva  Porto  causou  em 
Portugal  uma  profuudissima  impressão.  No  par- 
lamento houve  as  mais  solemnes  manifestações; 
a imprensa  teceu  lho  os  mais  bellos  elogios.  Os 
seus  restos  mortaes  fôram  trasladados  ;-ara  o Por- 
to em  1891.  O feretro  veiu  a bordo  do  paquete 
Ambaca , que  chegou  de  noite  a Lisboa,  a 10  de 
abril.  A’s  9 horas  da  manhã  a direcção  da  Socie- 
dade de  Geographia  e Costa  Azevedo,  sobrinho 
de  Silva  Porto,  fôram  n’um  escaler  e n'uma  lan- 
cha a vapor  receber  o feretro  a bordo  do  Amba- 
ca, que  estava  u'uma  capella  armada  com  bati 
deiras  nacionaes,  e coberto  por  outra  bandeira, 
tendo  em  cima  duas  coroas,  uma  das  quaes  fora 
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offerccida  pelos  socios  da  Sociedade  do  Geogra 
phia,  residentes  cm  S.  Thomé  No  arsenal,  espe- 
ravam a chegada  da  lancha  vários  socios  da  So- 
ciedade de  Geographia,  o superintendente  de 
aquelle  estabelecimento,  e varias  outras  pessoas. 
Posto  o caixão  sobre  uma  carreta  foi  conduzido 
á capella,  pelo  presidente  da  Sociedade  de  Geo 
graphia,  contra  almirantes  Sampaio  e Teixeira 
da  Silva,  superintendente  do  Arsenal,  Marques, 
vice-presidente  Mendes  Guerreiro,  Victor  Cordon 
e Henrique  Couceiro.  O feretro  foi  velado  durau 
te  todo  o dia  e toda  a noite  por  diversos  turnos 
O cortejo  que  acompanhou  o fervtro  á estação  do 
caminho  de  ferro  era  imponente.  No  dia  12  chc 
garam  ao  Porto  acompanhados  pelo  ministro  da 
marinha,  representantes  da  familia  real,  e uma 
grande  deputação  da  Sociedade  de  Geographia 
de  Lisboa,  os  restos  mortaes  do  illustre  sertane- 
jo, e fòram  logo  conduzidos  para  a egreja  da  La 
pa,  no  meio  de  um  grandioso  cortejo,  do  que  fa- 
ziam parto  os  alumnos  das  escolas  municipaes  e 
de  vários  collegios  particulares;  os  representan- 
tes de  todas  as  associações  de  soccorros  e de  ins- 
trucçào  do  Porto  uma  deputação  da  Academia  de 
Coimbra,  estudantes  de  todas  as  escolas  superio- 
res, operários  de  diversas  fabricas,  as  autorida 
des  civis,  militares,  judiciaes  e ecclesiasticas,  a 
camara  muuicipal,  etc.  O feretro  foi  conduzido 
sobre  um  carro  de  bombeiros  voluntários,  ladea 
do  por  marinheiros  da  armada.  Houve  pomposas 
exequias  na  egreja  da  Lapa,  no  dia  seguinte,  pre- 
sidiudo  o cardeal  D.  Américo,  assistindo  todas  as 
autoridades  e corporações  que  no  dia  anterior  se 
haviam  incorporado  no  cortejo.  O illustre  serta- 
nejo ficou  deposita  'o  no  tumulo  de  familia,  no  ce- 
mitério da  Lapa,  sobre  o qual  se  collocaram  nu 
merosas  coroas,  offcrecidas  em  testemunho  de 
respeito  e reconhecimento,  pela  Sociedade  de 
Geographia,  muitos  grêmios  e associações  de  Lis- 
boa e Porto,  pessoas  de  familia,  etc. 

Silva  Pessanha  (D.  José  Maria  da).  Profes- 
sor, archeologo  e escriptor.  N.  em  Lisboa,  na  freg 
de  N.  S.*  do  Amparo,  de  Bemfiea,  a 16  de  novem- 
bro de  1665.  Fôram  seus  paes:  D.  Sebastião  da 
Silva  Pessanha  e D.  Ernestina  Luiza  Martin,  ca- 
sados na  referida  freguezia  em  27  de  agosto  de 
1859,  residentes  no  sitio  das  Pedralvas  e já  fal- 
lecidos.  Casou  com  D.  Maria  Adelaide  de  Cami 
nha  da  Silva  Pessanha.  Tem  os  cursos  superio 
res  de  Letras  e de  Bibliothecario-Archivista. 
Em  12  de  janeiro  de  1887  foi  nomeado  amanuen 
se  do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  sen- 
do mais  tarde  promovido  a primeiro  conservador 
do  mesmo  Archivo  No  impedimento  do  dr.  Sousa 
Viterbo,  professor  na  Escola  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  foi  encarregado  da  regencia  da  14.*  ca- 
deira (Tlistoria  da  artej.  Em  23  de  dezembro  de 
1907  fez  concurso  para  a mesma  cadeira,  sendo 
nomeado  professor  effectivo  por  decreto  de  9 de 
abril  de  1908,  publicado  no  Diário  do  Governo 
de  18  d’este  raez.  Além  dos  cargos  offieiaes  já 
indicados  desempenha  os  seguiutes:  Vogal  effe- 
ctivo do  Conselho  de  Arte  e Archeologia  da  1.* 
circumscripção;  secretario  do  mesmo  Conselho 
por  despacho  de  7 de  julho  de  1911;  vogal  da 
Commissão  dos  Monumentos.  Tem  sido  incumbi 
do  do  diversas  coinmissões:  luventariaçào  dos  li- 
vros e documentos  do  Archivo  da  Direcção  Ge- 
ral do  Marinha  na  parte  anterior  a 1865;  regu- 
lamentação do  decreto  de  14  de  novembro  de 


1901,  quo  remodelou  os  serviços  de  bellas  artes, 
trabalho  por  que  foi  louvado  cm  portaria  de  20  do 
fevereiro  de  1902;  inveutariação  dos  bens  mo 
veis  dos  antigos  paços  reaes.  Foi  collaborador 
paleographo  n'uma  das  publicações  subsidiadas 
pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 
Pertonce  a varias  corporações  litterarias  c scien- 
tificas,  sendo:  Acadêmico  effectivo  da  Academia 
de  Bellas  Artes  de  Lisboa;  socio  corresponden 
te  do  Instituto  de  Coimbra;  socio  effectivo  da 
Associação  dos  Archeologos  Portuguezes,  da  So- 
ciedade de  bibliophilos  Barbosa  Machado ; da 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  e d’outras 
aggremiações  congeneros.  Como  escriptor  tem  se 
dedicado  especialmente  á historia  da  arte  em  Por- 
tugal, collaboraudo  com  numerosos  artigos  no 
Occidente,  Archeologo  Português,  Arte  Portuguesa 
(T895,),  Archivo  Historico Português,  e noutras  re- 
vistas. Tem  publicado:  Historia  da  musica,  volu- 
me da  «Bibliotheca  do  Povo  e das  Escolas,»  1889; 
A fabrica  de  louça  do  Rato , 1898;  O calix  de  ou- 


D.  José  Maria  da  Silva  Pessanha 


ro  do  mosteiro  d'Alcobaça,  1900;  Historia  das  in 
dustrias  artísticas  em  Portugal;  A porcelana  em 
Portugal,  1903;  Tapetes  de  Arraiollos,  1906;  A 
architectura  byzantina,  dissertação  de  concurso 
para  o logar  de  professor  da  Escola  de  Bellas  Ar- 
tes de  Lisboa,  1907;  Menina  e Moça,  edição  cri- 
tica com  introducção  e notas. 

Silva  Presado  (Marianno  José  da).  General 
de  divisão  reformado.  N.  a 14  de  dezembro  de 
1847;  assentou  praça  na  arma  de  cavallaria  em 
12  de  outubro  de  1867,  sendo  promovido  a alferes 
em  19  de  janeiro  de  1870,  a tenente  em  8 de 
março  de  1876,  a capitão  em  14  de  fevereiro  de 
1884,  a major  em  ôO  de  junho  de  1893,  a tenen- 
te coronel  em  2o  de  fevereiro  de  1895,  a coronel 
em  19  de  outubro  de  1900,  sendo  reformado  em 
general  de  divisão  a 16  de  junho  de  1910.  Foi 
professor  do  Collegio  Militar  e deputado  em  di- 
versas legislaturas.  Exerceu  varias  commissões, 
entre  ellas  a de  secretario  do  conselheiro  Marian- 
no de  Carvalho,  quando  foi  ministro  da  fazenda. 
Foi  secretario  da  redacção  do  Diário  Popular , 
e por  algum  tempo  um  dos  seus  redactores  mais 
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effectivos.  Collaborou  em  outras  folhas  politicas 
o em  diversos  trabalhos  parlamentares.  O sr.  ge- 
neral Marianno  Presado  foi  defensor  no  Supremo 
Conselho  de  Justiça  Militar,  e possue  as  seguin- 
tes distincçôes:  Commendador  das  ordens  de 
Christo  e de  S Bento  de  Aviz,  official  d’esta  or- 
dem, e a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar. 

Silva  Rosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Sangalhos,  canc.  d'Anadia,  distr.  d’Aveiro. 

Silva  e Sonsa  (Camillo  Aureliano  da).  Bacha- 
rel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  N.  na  ilha  das  Flores  em  1809,  fal 
no  Porto  a 15  de  julho  de  1883.  Era  filho  do  con 
selheiro  vice  presideute  do  Tribunal  de  Justiça 
José  Leandro  da  Silva  e Sousa.  Veiuparaocon 
tiuente,  e formou-se  na  referida  faculdade  a 5 
de  novembro  de  1836,  tendo  sido  interrompidos 
os  seus  estudos,  no  tempo  do  governo  de  D.  Mi 
guel.  Concluídos  os  estudos  foi  exercer  o cargo 
de  escrivão  da  mesa  grande  da  Alfandega  do  Por- 
to, onde  se  conservou  até  5 de  março  de  1839,  c 
por  decreto  d’esta  data  foi  nomeado  secretario 
do  Tribuual  do  Commercio  d’esta  cidade.  Porde 
ereto  de  16  de  junho  de  1852  foi  promovido  a juiz 
de  direito  da  comarca  de  Louzada,  tomando  pos 
se  em  31  de  julho  do  mesmo  anno,  sendo  transfe 
rido  para  a de  Oliveira  de  Azemeis,  tomando  pos- 
se a 18  de  setembro  de  1856.  Por  decreto  de  3 
de  fevereiro  de  1858  foi  nomeado  procurador  ré- 
gio da  Belação  do  Porto,  e em  1888  juiz  da  mes- 
ma Relação,  cargo  que  occupou  até  1878.  Come- 
çando desde  1876  a sentir  se  bastante  doente,  foi 
aposentado  então  n'aquelle  anno  com  as  honras 
de  conselheiro  do  Supremo  Tribunal.  Quando  mo  • 
ço  era  energico  e dotado  de  rara  actividade.  Se 
guiu  o partido  cartista,  ao  qual  prestou  relevan- 
tes serviços,  principalmente  por  occasião  da  re 
volta  dos  Marechaes,  e mais  tarde  á Junta  do  Por 
to.  Era  um  acérrimo  defensor  das  suas  ideias,  e 
tal  confiança  inspirava  aos  seus  correligionários 
politicos,  que  estes  o incumbiram  da  organisação 
e do  commando  do  2.°  batalhão  da  Guarda  Nacio 
nal.  N’esses  tempos  collaborou  assiduamente  com 
seus  primos,  visconde  de  Seabra  e barão  de 
Mogofores,  n’um  jornal  revolucionário,  intitulado 
Estrella  do  Norte  Terminada  a lueta  civil,  Ca 
millo  Aureliano  depoz  as  armas,  e empunhou  a 
penna.  Quando  servia  na  alfandega,  publicou: 
Repertório  ou  indice  alphabetico  da  legislação  no 
vissima  das  Alfândegas  do  reino,  annotado  com  le 
gislação  antiga  anterior,  Porto,  1835  Escreveu 
para  o theatro,  entre  outros,  os  dramas  originaes: 
D.  Duarte  de  Menezes,  D.  Meda  e A Feiticeira, 
que  fôram  representados  no  theatro  de  S.  João 
Traduziu  os  seguintes  romances:  A Joven  sibe 
nana,  do  conde  Xavier  de  Maistre,  Porto,  1842; 
Connemara,  ou  uma  eleição  na  Irlanda,  de  Mr, 
Crowe,  Porto,  1843.  Publicou  com  uma  prefacção 
sua,  em  1845,  a Anti-Catastrophe,  Historia  doi- 
rei D Afonso  VI,  etc.  Camillo  Aureliano  era  fi- 
dalgo da  Casa  Real  por  alvará  de  16  de  julho  de 
18  )4;  e a 4 de  julho  de  1860  foi  agraciado  com  a 
commenda  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição  de  Vil  la  Viçosa 

Silva  Tavares.  V.  Tavares. 

Silva  Telles  (Vicente  Coelho  de  Seabra ).  V. 
Telles 

Silva  Tullio  (Antonio  da).  V.  Tullio. 

Silva  Vianna  V-  Vianna. 


Silvá.  V.  Silvan. 

Silvadal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  As- 
sumpção, de  tfide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da 
Guarda. 

Silvai.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Sllvalde.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro, bisp.  do  Porto;  355  fog.  e 1:604  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.,  pharmacia,  e uma  fabrica  de  pa- 
pel Está  situada  na  costa  do  Oceano  Atlânti- 
co, a 12  k.  da  séde  do  conc.  A terra  é fértil,  e 
pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.°  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Silvadinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Silvalde,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Silvan  (D.  Frandsco  de  Mello  Manuel  da  Ca- 
mar  a,  2 o conde  da)  Moço  fidalgo  com  exercício 
na  Casa  Real,  e commendador  da  ordem  de  Chris  - 
to.  N.  a 11  de  outubro  de  1837.  sendo  filho  do  l.° 
conde  do  mesmo  titulo  (V.  o artigo  seguinte).  Ca- 
sou a 21  de  março  de  1857,  com  D.  Uuilhermina 
Amélia  Borges  da  Camara  Medeiros,  filha  dos 
1.**  viscondes  da  Villa  da  Praia,  Duarte  Borges 
da  Camara  e Medeiros  e D.  Anna  Theodora  Bor 
ges  do  Canto  e Medeiros  Recebeu  o titulo  de 
conde  da  Silvan,  renovado  uo  de  seu  pae,  por  de- 
creto de  24  de  junho  de  1877.  O brazão  d’armas 
é o seguinte:  Escudo  esquartelado;  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Portugaes:  Em  campo  de 
prata  aspa  vermelha,  carregada  de  5 escudinhos 
das  quinas  reaes,  sem  a orla  dos  castellos  e de  4 
cruzes  de  prata,  bridado  de  prata  floreadas  e 
vasias  de  campo;  no  segundo  as  dos  Mellos:  Em 
campo  vermelho  6 besantes  de  prata  entre  uma 
cruz  dobre  e bordadura  de  ouro;  no  terceiro  as 
dos  Manuéis:  Em  campo  de  púrpura  uma  aza  de 
aguia  de  ouro,  levantada,  com  uma  mão  de  ho- 
mem, da  sua  côr,  empunhando  uma  espada  de 
prata,  com  guarnições  de  ouro;  e no  quarto  as 
dos  Camaras:  Em  campo  negro  um  monte  da  sua 
côr,  sobre  elle  uma  torre  de  prata  entre  2 lobos 
de  ouro  arrimados  a ella,  e todos  os  quartéis  so- 
brepujados pelas  armas  dos  Figueiredos:  Em  cam 
po  vermelho  5 folhas  de  figueira  verdes  em  aspa, 
perfiladas  de  ouro. 

Silvan  (D.  João  de  Mello  Manuel  da  Camara 
Medeiros,  /.*'  conde  da)  Moço  fidalgo  da  Casa 
Real;  senhor  do  morgado  da  Ribeirinha  da  ilha 
de  S.  Miguel,  e da  Silvan,  9.°  alcaide-mór  de  La- 
mego.  N.  a 10  de  fevereiro  de  1800,  fal.  a 22  de 
sptembro  de  1883.  Casou  a 24  de  dezembro  de 
1831,  com  D.  Anastacia  da  Luz  Godinho  de  Sou- 
sa Tavares,  filha  legitimada  de  Joaquim  José  Ma- 
ria de  Sousa  Tavares,  fidalgo  da  Casa  Real,  com- 
mendador das  ordens  militares,  etc.  Foi  agracia- 
do com  o titulo  de  conde  da  Silvan  por  decreto  de 
3 de  novembro  de  1852. 

Silvan  Pov.  na  freg  de  S.  Martinho,  de 
Casal  Comba,  conc.  da  Mealhada,  distr.  de  Aveiro. 

Silvan  de  Batxo.  Pov  e freg.  de  S.  Jerony- 
mo,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sat- 
tam,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  84  fog.  e 371  hab. 
Tem  est  post.  e está  situada  nas  margens  d'uma 
ribeira  affluente  do  rio  Coja,  a 85  k da  séde  do 
conc  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  9,  com  a séde  cm  Lamego. 

Silvan  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sattam, 
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distr.  e bisp.  de  Vizeu;  153  fog.  e 665  hab.  iera 
esc.  do  sexo  masc.  Em  Silvão  ba  uma  feira  Da 
primeira  quinta  feira  de  cada  mez.  Está  situada 
na  aba  de  uma  serra,  a 7 k.  da  séde  do  cone.  Foi 
villa  e séde  d’um  conc.  do  seu  nome,  ha  muitos 
annos  supprimido.  Ei  rei  D.  Manuel  lhe  deu  fo 
ral,  em  Lisboa,  a 20  dc  agosto  de  1501.  Perten 
ce  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
9,  com  a séde  em  Laraego. 

Sllvarelhos  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  Gui 
lhufe,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Silvares  Pov.  e freg.  de  S Clemente,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com  de  Fafe,  distr.  e arceo.  de 
Braga;  95  fog  e 381  hab  Dista  4 k.  da  séde  do 
conc.  A terra  é fértil,  cria  muito  gado  de  todas 
as  qualidades,  e nos  seus  montes  ha  bastante  ca 
ça.  Pertence  & 6.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut. 
e res  d.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S Martinho,  da  prov  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Fate,  distr.  e arceb.  de  Braga;  163  fog 
e 701  hab.  Tem  esc.  d’ambos  os  sexos.  Está  si- 
tuada n’um  pequeno  valle  a 3 k.  da  séde  do  conc . 
A terra  é fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Ama- 
rante. ||  Pov  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e ar- 
ceb de  Braga;  163  fog.  e 691  hab.  Está  situada 
junto  da  margem  esquerda  do  rio  Ave,  e nas  pro 
ximidades  da  estrada  de  V.  N.  do  Famalicão  a 
Guimarães,  a 3 k.  da  séde  do  conc.  A pov.  é mui 
to  antiga,  pois  D.  Affonso  III,  estando  em  San- 
tarém, The  deu  foral  em  16  de  fevereiro  de  1259. 
E’  terra  fértil  em  generos  agrícolas,  e pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg  do  San 
t'Arina,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com 
do  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da 
Guarda;  355  fog.  e 1:334  hab.  Tem  escolas  d’am 
bos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada  n'uma  pia 
nicie,  na  aba  d’uma  pequena  serra,  nas  proximi- 
dades da  margem  esquerda  do  rio  Zezere.  A ter- 
ra é muito  fértil;  cria  muito  gado,  principalmen- 
te miudo,  e é abundante  de  caça  Pertença  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco.  ||  Pov.  e freg,  de  S 
Miguel,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com  de  Lou- 
zada,  distr.  e bisp.  do  Porto;  227  fog.  e 967  hab 
E’  séde  do  conc.  a que  pertence,  e comprehende 
na  sua  area  a villa  de  Louzada,  por  isso  também 
se  chama  S.  Miguel  de  Louzada  E’  terra  fértil, 
e pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  da  Beira  Alta, 
conc.  e com.  de  Tondella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu; 
127  fog.  e 479  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  na 
serra  do  Goamil,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  A pov. 
é muito  antiga.  Foi  villa  e séde  de  um  conc.  ha 
muitos  annos  supprimido.  A terra  é fértil,  cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade,  e nos  seus  mon- 
tes ha  bastante  caça  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Martinho,  do  Brufe,  conc.  de  V.  N.  de  Fama 
licão,  distr.  de  Braga  ||  S.  Salvador,  de  Carre- 
gosa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr  de 
Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Carvalho,  conc.  de  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Isidoro, 
de  Cavernães,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  |j  S.  Pedro, 
de  Côttas,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  João  Ba 


ptista,  de  S.  João  de  Areias,  conc.  do  Santa  Com- 
ba Dão,  do  mesmo  distr  ||  Santo  André,  de  Ma- 
cinhata  de  Seixa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  d’ Aveiro.  ||  S-  Paio,  de  Moreira  dos  Cone- 
gos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  San- 
ta Comba,  de  Moura  Morta,  conc.  de  Peso  da  Ro- 
goa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S * do  Soccorro,  de 
Serpins,  conc  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  || 
Nossa  Seuhora  da  Natividade,  de  Silgueiros.conc. 
e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Urrô,  conc  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Silvas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello. 

Silvassá.  Aldeia  pertencente  á divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Saudalcalo,  no  concelho  de 
Nagar  Avely,  districto  de  Damão,  na  Índia.  Tem 
excellentes  mattas. 

Silveira.  Esta  familia,  assim  como  a do  ap- 
pellido  Pestana,  descende  de  Giraldo  sem  pavor, 
que  conquistou  Evora  aos  moiros  no  tempo  de  D. 
Affonso  Henriques.  E’  o seu  solar  o morgado  da 
Silveira,  no  Alemtejo.  Era  a chamada  Defeza  da 
Silveira,  no  termo  de  Arronches,  que  partia  de 
uma  parte  com  o termo  de  Alegrete  e da  outra 
com  a Defeza  da  Nave  do  Grou.  Dentro  d’aquel- 
la  Defeza  havia  no  século  xvn  dois  pisões  muito 
damnificados  pela  Guerra  da  Restauração.  As 
suas  armas  são  : Em  campo  de  prata  tres  faxas 
vermelhas,  e por  orla  uma  silva  verde;  timbre, 
um  urso  de  prata  nascente  armado  de  verme- 
lho, saindo  de  uma  capella  de  silvas  da  sua  côr. 
Os  Silveiras  da  ilha  do  Faial  descendem  do  fla- 
mengo Van  der  Haghe.  V.  este  nome. 

Silveira  (D.  Álvaro  da).  Capitão-mór  da  for 
taleza  de  Ormuz.  Era  filho  do  conde  de  Sorte- 
lha,  e amigo  intimo  de  Camões.  Partiu  para  a ín- 
dia com  D.  Constantino  de  Bragança.  Esteve  na 
expedição  de  Damão,  e em  1559  foi  para  a costa 
da  Arabia  com  alguns  navios,  sendo  derrotado 
pelos  turcos  e morto  ás  cutiladas. 

Silveira  (Antonio  da).  Um  dos  mais  illustres 
e gloriosos  heroes  da  índia  Foi  para  o Oriente 
com  D.  Vasco  da  Gama,  quando  este  fôra  nomea- 
do vice-rei  da  índia.  Antonio  da  Silveira  era  ca- 
sado com  uma  filha  do  governador  Lopo  Vaz  do 
Sampaio,  e defendeu  o sogro  nas  discórdias  que 
se  travaram  entre  ellc  e Pedro  Mascarenhas  (V. 
este  nome)  Nomeado  mais  tarde  capitão  de  Or- 
muz, foi  depois  chamado  pelo  governador  Nuno 
da  Cunha,  seu  cunhado,  para  o governo  de  Chaul. 
Resolvendo  Nuno  da  Cunha  fazer  guerra  ao  sul 
tão  de  Cambaya  para  conseguir  a edificação  da 
fortaleza  de  Diu,  chamou  Autonio  da  Silveira,  e 
o encarregou  de  com  uma  esquadra  de  üO  navios 
correr  a costa  de  Guzarate  e de  a devastar  de 
todos  os  modos.  Cumprindo  rigorosamente  estas 
ordens,  Antonio  da  Silveira  pôz  a ferro  e fogo  as 
cidades  de  Reinei,  Surate,  Bombaim  e Damão,  e 
numerosas  aldeias.  Quando  Nuno  da  Cunha  for- 
mou a esquadra  com  que  tencionava  tomar  Diu, 
entregou  a Autonio  da  Silveira  o commando  d'um 
dos  seus  navios.  Esta  expedição  nada  fez,  e Sil- 
veira ficou  depois  em  Gôs,  quando  Nuno  da  Cu- 
nha conseguiu  licença  para  construir  a fortaleza 
de  Diu,  e em  Gôa  prestou  relevantes  serviços, 
destroçando  Aced  Khan,  que  pretendia  aprovei- 
tar a ausência  do  governador  para  assaltar  aquel- 
la  cidade.  Em  1537,  era  Manuel  de  Sousa  capitão 
da  fortaleza  de  Diu,  quando  o rei  Bahdur  foi  as- 
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sassinado,  morrendo  também  Manuel  dc  Sousa 
na  lueta  que  se  travou.  Ficanio  vaga  a capita 
nia,  Nuno  da  Cunha  entregou  aquelle  commaodo 
ao  seu  cunhado.  A situação  uão  era  boa,  porque 
o assassínio  de  Bahdur  indignara  profundamente 
a gente  de  Cambaya,  e ao  mesmo  tempo  saiu  do 
Egypto  uma  formidável  esquadra  com  direcção 
á Índia  Esperava  ainda  Antonio  da  Silveira  que 
nem  todo  o reino  to  sublevasse  contra  os  portu- 
guezes,  porque  havia  dois  pretendentes  á corôa, 
Mirza-Ahmed  que  os  portuguezes  favoreciam,  e 
um  sobrinho  de  Bahdur,  Coge  Çofar  parecia  estar 
com  Mirza  Ahmed.e  isso  tranquillisava  Antonio 
da  Silveira,  porque  era  eile  o mais  de  recear, 
mas  de  súbito  Coge  Çofar,  que  estava  em  Diu, 
desappareceu,  e eutão  é que  se  pôde  ver  que  o 
caso  se  tornara  gravissimo.  Não  tardou  a reap- 
parecer  Coge  Çofar,  que  fòra  a Ahmedabad  con 
ferenciar  com  o novo  sultão  de  Cambaya,  vindo 
á frente  de  4:000  homens,  que  deviam  ser  se- 
guidos por  12:000  commandados  por  Sur  Khan. 
Pretendia  Antonio  da  Silveira  defender  a um 
tempo  a cidade  e a fortaleza,  mas  quando  appa- 
receram  no  dia  3 de  agosto  de  15J8os  12:000  ho- 
mens dc  Sur-Khan,  entendeu  que  precisava  de 
não  dispersar  a defeza,  e deu  ordem  para  que 
todos  se  recolhessem  á fortaleza,  o que  esses  sol 
dados,  depois  tão  heroicos,  fizeram  debaixo  da 
acção  do  mais  incomprehensivel  de  todos  os  pâ- 
nicos Recolhidos  á fortaleza  tratou  Antonio  da 
Silveira  de  repartir  os  commandos,  e um  dosot- 
ficiaes  que  logo  se  estrearam  com  actos  de  bra 
vura  heroica  foi  Lopo  de  Sousa  Coutinho;  a 8 
de  setembro  de  1538  appareceu  a formidável  es 
quadra  egypcia,  que  desembarcou  poderosa  ar- 
tilharia, mas  Antonio  da  Silveira  mostrou  se  dia 
posto  a afrontar  todos  os  perigos,  reanimado  so- 
bretudo por  um  emissário  de  Nuno  da  Cunha, 
que  o avisava  de  que  se  estava  levantando  em 
peso  a índia  portugueza  para  correr  em  seu  soc 
corro  Chegava,  porém,  n’esse  meio  tempo  o suc- 
cessor  de  Nuno  da  Cunha,  D.  Garcia  de  No 
ronha.  As  demoras  inevitáveis  resultantes  d'esta 
mudança  de  governo,  a falta  de  dinheiro,  a má 
vontade  com  que  o novo  governador  foi  recebido, 
tudo  demorou  a partida  do  soccorro,  e Antonio 
da  Silveira  via  correr  os  dias  sem  avistar  ao  lon 
ge  as  velas  portuguezas  que  deviam  prestar  lhe 
tão  poderoso  auxilio.  Praticaram-se  então  actos 
de  bravura  durante  o fim  d’esse  mez  de  setem- 
bro e princípios  do  mez  de  outubro.  O bduarte 
dos  rumes,  isolado  do  resto  da  fortaleza,  defen- 
deu se  admiravelmente.  Só  no  fim  de  um  mez  se 
resolveu  a capitular  Francisco  Pacheco,  seu  com 
mandante,  que  para  isso  mandou  pedir  licença  a 
Antonio  da  Silveira.  Deu-lh’a  resignadamente  o 
capitão,  que  não  podia  soccorrel-o,  e foi  n’essa 
occasião,  quando  já  tinha  a fortaleza  desmante 
lada,  quando  escasseavam  os  viveres,  que  elle 
recebeu  uma  carta  de  Suleyman-pachá  pedindo- 
lhe  que  se  rendesse,  porque  elle  bem  sabia  que 
já  não  tinha  recursos  para  continuar  a defender,  e 
foi  eutão  que  Antonio  da  Silveira  lhe  respondeu 
n’uma  carta  soldadesca,  que  Gaspar  Correia  traz 
nas  Lendas  da  índia,  que  mostra  bem  a bravura 
heroica  e desesperada  d’esses  homens,  que  mor 
dendo  o seu  ultimo  cartucho,  arrojaram  ao  ini- 
migo o desafio  e a injuria  Pois  era  então  que 
principiavam  as  grandes  provações.  Tomado  o 
baluarte  dos  rumes  dirigiram  os  turcos  o seu 
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boinbardcamouto  coutra  o baluarte  do  canto  do 
rio,  que  se  não  conservou  de  pé,  senão  graças  aos 
coutinuados  reparos  que  Antonio  da  Silveira  lho 
mandava  fazer.  Depois  veiu  o assalto  que  foi  he  - 
roicamente  repellido.  Quantos  braços  validos  ha- 
via na  fortaleza,  até  os  das  mulheres,  se  empe- 
nharam na  lueta,  mas  o peor  é que  o escorbuto 
começava  a dizimar  os  defensores,  não  havia  na 
fortaleza  senão  pão  e arroz,  a agua  da  cisterna 
era  perfeitamente  péssima.  Mas  os  assaltos  amiu- 
davam se,  o bombardeamento  era  constante,  o 
como  sobretudo  contra  o tal  baluarte  do  canto  do 
rio  comtnandado  por  um  Gaspar  de  Sousa,  é que 
se  dirigiam  os  ataques,  ficou  se  lhe  chamando  O 
baluarte  dos  combates.  Faltava  pedra  para  o re- 
parar, os  moradores  demoliam  as  suas  casas.  Não 
chegavam  os  soldados  para  a fadiga  das  senti- 
nellas,  as  próprias  mulheres  ee  rendiam.  Desani- 
mados com  o resultado  dos  assaltos  recorreram 
os  turcos  ao  systema  das  minas.  Davam  com  el- 
las  os  nossos  e d’ahi  resultavam  combates  extraor 
dinarios  em  quu  30  ou  40  homens  resistiam  a mi- 
lhares. Antouio  da  Silveira  já  não  sabia  o que 
havia  do  inventar  para  prolongar  a resistência; 
lembrou-se  de  conservar  um  grande  fogo  cons- 
tantemente acceso  ua  brecha  do  baluarte  dos 
combates,  para  que  os  turcos  não  pudessem  subir 
pelas  muralhas  escandescentes.  A chegada  de  50 
homens  de  reforço,  com  polvora,  munições  e re- 
frescos, foi  saudada  com  euthusiasmo  pelos  ra- 
reados defensores  da  fortaleza.  Era  um  reforço 
rclativamente  importante,  e que  bastou  para  ha- 
bilitar Antonio  da  Silveira  a sustentar  uns  pou- 
cos de  assaltos  que  se  deram  em  seguida.  Effe- 
ctivameute  uma  guarnição  de  220  homens,  que 
passa  a ser  de  270,  recebe  essa  melhoria  de  *>i 
tuação  como  uma  benção  do  céo.  O ultimo  com 
bate  que  se  travou  foi  terrível.  Os  turcos  imagi- 
naram illudir  Antonio  da  Silveira,  fingindo  com 
grande  apparato  que  levantavam  o cerco,  e que 
se  atastavam  na  esquadra.  Antonio  da  Silveira, 
porém,  sabia  perfeitamente  a historia  do  cêrco 
de  Troia;  desconfiou  d'cssa  partida  tão  appara- 
tosa  e tão  similhaute  á partida  dos  gregos  das 
praias  do  Troia,  onde  deixavam  o famoso  caval- 
lo,  e em  vez  de  descançar,  ordenou  que  se  redo 
brasse  a vigilância.  Na  verdade,  pouco  antes  de 
romper  a madrugada,  o proprio  Antonio  da  Sil 
veira,  que  andava  de  sobre  rolda,  sentiu  um  ru- 
mor extrauho.  Eram  os  turcos  que  voltavam.  Man- 
dou*deitar  das  muralhas  da  fortaleza  umas  pou- 
cas de  panellas  de  polvora  inflammadas,  e a es* 
sa  luz  sinistra  viu  os  turcos  a arvorarem  as  es- 
cadas. Estava  tudo  prevenido,  porém,  mas  o com- 
bate, que  se  travou,  foi  desesperado.  Os  turcos 
haviam-se  dividido  em  tres  columuas.  A primeira 
foi  repellida,  mas  a segunda,  encontrando  os  por- 
tuguezes cançalos,  estabeleceu  se  solidamente 
no  baluarte  assaltado,  e fazia  com  que  se  mallo 
grassem  todos  os  esforços  dos  defensores  da  for- 
taleza, qoando  a resolução  heroica  de  João  Ko 
drigues  que  arrojou  ao  meio  do  inimigo  uma  pa- 
nella  de  polvora  que  podia  fazer  ir  pelos  ares  o 
baluarte  com  assaltantes  e defensores,  salvou  tu- 
do. Uma  parte  do  baluarte  caiu  esmagando  os 
assaltantes  que  não  puderam  fugir  a tempo  A 
parte  do  baluarte,  onde  os  nossos  combatiam,  fi- 
cou intacta.  Reptllida  assim  a segunda  columna, 
a terceira  pouco  fea.‘Ua  turcos  desanimados  aban- 
douaram  o assedio,  e a 5 de  novembro  fizeram-se 
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definitivamente  á vela.  Oa  defensores  validos  da 
fortaleza  eram  40.  Tinham  ficado  14  mortos  e 200 
feridos.  Na  mesma  noite  da  partida  da  esquadra, 
e de  Çofar  para  Cambaya,  chegavam  os  primei- 
ros reforços  portuguezes,  e pouco  depois  chega 
va  a armada  do  vice-rei,  que  não  pôde  fazer  mais 
que  felicitar  os  vencedores.  Com  um  punhado  de 
homens,  por  traz  d’uma  fortaleza  desmantelada, 
tendo  dentro  do  seu  recinto  a fome,  a sêde  e a 
peste,  era  maravilhoso  o que  se  fizera,  tanto  mais 
maravilhoso  quanto  os  inimigos  que  se  tinham 
da  combater,  não  eram  indios,  mas  sim  turcos, 
esses  mesmos  turcos  que  punham  a dois  dedos 
da  sua  perda  a Europa  chri3tã,  que  destroçaram 
os  húngaros,  os  mais  robustos  campeões  dochris 
tianismo,  que  taziam  tremer  Carlos  V.  Por  isso 
também,  de  todas  as  victorias  portuguezas,  foi 
esta  a que  mais  assombrou  a Europa.  Antonio  da 
Silveira,  logo  depois  de  levantado  o cêrco,  par 
tiu  para  Portugal,  onde  chegou  em  15ò9,  e veiu 
aqui  receber  as  honras  que  lhe  eram  devidas. 
Francisco  I,  da  França,  maravilhado  com  tão  es- 
tupenda victoria,  quiz  o retrato  do  extraordina 
rio  defensor  de  Diu,  para  o collocar  em  Fontai 
nebleau  na  galeria  dos  seus  homens  illustres 
Mas,  cousa  singular,  ao  passo  que  o seu  nome  era 
apregoado  no  estrangeiro,  em  Portugal  desappa- 
recia  quasi  completamente,  pois  que  nos  livros 
da  historia  geral  do  paiz  nos  livros  onde  a bio- 
graphia  de  Antonio  da  Silveira  devia  occupar  um 
logar  de  honra,  no  livro  onde  se  devia  indicar  á 
veneração  da  posteridade  o logar  onde  repousam 
as  cinzas  do  heroico  defensor  de  Diu,  nada  se  di- 
zia a respeito  de  Antonio  da  Silveira,  depois  do 
seu  regresso  a Portugal  em  1539. 

Silveira  (Antonio  da).  Natural  do  couto  de  Se- 
mide,  filho  de  Manuel  Fernandes.  Por  alvará  de 
28  de  março  de  1644  foi  nomeado  escudeiro,  lo 
go  accrescentado  a cavalleiro  com  700  reis  de 
moradia,  e I alqueire  de  cevada  por  dia,  indo  á 
índia,  para  ser  armado  cavalleiro  A seu  irmão 
Bento  da  Silveira  foi  dado  egual  grau  por  alvará 
da  mesma  data. 

Silveira  (Antonio  da).  Natural  de  Santarém, 
filho  de  Braz  de  Oliveira  Pereira;  teve  os  foros 
de  escudeiro  e cavalleiro  fidalgo,  com  1£00J  de 
moradia  por  mez  e 1 alqueire  de  cevada,  por  al- 
vará de  4 de  março  de  1670,  com  a condição  de 
ir  á índia,  para  ser  armado  cavalleiro. 

Silveira  (Fr.  Antonio  da)  Religioso  da  ordem 
da  Trindade  e celebre  theologo.  N.  em  1709,  e 
fal.  na  segunda  metade  do  sceulo  xvni.  Profes 
sou  em  1723;  ensinou  theologia  nos  conventos  da 
sua  ordem  do  Coimbra  e em  Lisboa.  Escreveu 
um  tratado  intitulado  Discórdia  concors,  seu  Sa- 
crae  Scripturae  Antilogiae  brevi  calamo  concilia  - 
tae,  que  se  publicou  em  1738.  Escreveu  também 
uma  Censura  sobre  a questão  se  devem  ser  admit 
tidos  ás  conezias  doutoraes  os  professores  em  leis, 
que  saiu  no  Fasciculus  sententiarum , de  Pedro  de 
Villas  Boas  Sampaio. 

Silveira  (Antonio  Gonçalves  da).  Moço  da  ca- 
mara  com  a moradia  ordinaria,  condição  do  nu- 
mero e índia,  por  alvará  de  19  dc  março  de  1642 
Era  filho  de  Manuel  da  Silveira  e natural  de  San 
tarem. 

Silveira  (D.  Antonio  Taveira  de  Neiva  Brum 
da).  Arcebispo  de  Gôa.  N.  na  ilha  do  Fayai  no9 
primeiroe  aunos  do  século  xvnr,  vestiu  o habito 
dc  freire  conventual  da  ordem  militar  de  S.  Thia- 


go  da  Espada,  e passando  a Coimbra  doutorou  se 
em  cânones  na  Universidade,  e ficou  sendo  ep- 
positor  ás  cadeiras  da  mesma  faculdade.  Foi  rei 
tor  do  collegio  dos  militares,  e nomeado  em  1748 
juiz  geral  das  ordens.  Em  1750  foi  nomeado  ar- 
cebispo do  Gôa,  em  substituição  de  D.  Fr.  Lou- 
renço  de  Santa  Maria,  que  renunciara  a diocese, 
e n'esso  mesmo  atino  partiu  para  o Oriente  com 
D.  Francisco  de  Assis  de  Tavora,  marquez  de 
Tavora,  nomeado  vice-rei  da  índia.  Promulgou 
em  Gôa  as  novas  constituições  da  diocese,  e em 
1756,  tendo  morrido  o vice  rei  conde  de  Alva, 
fez  parte  do  conselho  de  governo,  juntamento 
com  o chanceller  Mattos  Teixeira  e Filippe  de 
Valladares.  Este  governo  interino  durou  mais  de 
dois  anno8,  e foi  desastroso,  porque  Mattos  o Val- 
ladarcs  andavam  constantemente  em  discórdia, 
e o arcebispo  não  tinha  tempo  seuão  para  os  re 
conciliar.  Em  1753  chegou  o conde  da  Ega,  e to- 
mou posse  do  governo,  mas  em  16ô5  teve  de  par- 
tir para  o reino,  porque  sabia  que  incorrera  no 
desagrado  do  marquez  de  Pombal,  e que  já  vi- 
nha em  viagem  o conde  da  Louzã  para  o substi- 
tuir, e entregou  o governo  outra  vez  ao  arcebis- 
po, a João  Baptista  Vaz  Pereira  e a D.  João  Jo- 
sé de  Mello.  Tiveram  os  tres  de  prolongar  de  no- 
vo por  muito  tempo  a sua  interinidade,  porque 
o conde  da  Louzã  falleceu  na  viagem.  Esse  go 
verno  de  tres  annos,  porém,  foi  socegado  e as 
únicas  providencias  tomadas  pelo  arcebispo  du 
rante  esse  periodo  são  providencias  puramente 
ecclesiasticas  A 12  de  março  de  1768  chegou 
a carta  regia  que  nomeava  D.  João  José  de 
Mello  governador  da  índia.  Então  os  seus  col 
legas  entregaram  lhe  o poder,  e o arcebispo  vol- 
tou á administração  da  sua  diocese.  Em  1774 
ronuuciou  o arcebispado,  e em  março  de  17  75 
partiu  para  Lisboa  Fal.  na  viagem  a 2 dc  ju- 
nho d’es8e  anno,  e foi  sepultado  no  mar. 

8ilvelra  (Bento  Coelho  da).  Pintor  que  viveu 
no  século  xvir.  Em  1643  era  mesario  da  irman- 
dade de  S.  Lucas,  e até  1698  occupou  vários  car- 
gos da  mesa,  fallecendo  pouco  mais  ou  menos  cm 
1708,  já  muito  velho.  Pintou  numerosos  quadros, 
muitos  dos  quaes  fôram  destruídos  no  incêndio 
que  se  seguiu  ao  terremoto  de  1752  Em  Évora 
existem  alguns  quadros  d’elle,  em  que  figura  o da 
Ceia  de  Christo , na  capella  mór  da  egreja  de 
Santo  Antonio  Este  quadro,  pintado  em  1697,  é 
autentico,  porque  está  citado  na  vida  maouscri- 
pta  do  arcebispo  de  Evora,  D.  Fr  Luiz  da  Sil- 
va, como  tendo  sido  encommendado  por  elle  pro- 
prio.  Na  egreja  da  Madre  de  Deus,  de  Lisboa, 
ha  seus,  os  seguintes  quadros:  Santa  Luzia,  San 
ta  Eufemia  e Santa  Ignez.  Na  egreja  de  S.  Ro- 
que, na  primeira  capella  á direita,  que  é dedica- 
da a N.  S ‘da  Doutrina, ha  2 bons  quadros  de  Coo- 
lho  da  Silveira:  a Resurreição  e a Ascensão  de 
Jesus  Christo  Na  do  Santíssimo,  do  mesmo  tem- 
plo, ha  mais  z:  O Transito  da  Virgem,  e o Coroa- 
ção, e attribue-se-lhe  uma  Senhora  das  Dôres, 
que  está  na  capella  da  Senhora  da  Piedade.  Tam- 
bém pintou  na  egreja  da  Ameixoeira,  e os  qua- 
dros da  vida  da  Virgem  na  ermida  dos  Fieis  de 
Deus. 

Silveira  (D.  Braz  Balthazar  da).  Official  do 
nosso  exercito,  no  século  xvni.  N.  em  3 de  feve- 
reiro de  1674,  e era  neto  do  1 ° marquez  das  Mi- 
nas. Tomou  parte  activa  na  guerra  da  Successão, 
acompanhou  seu  avô  até  á Catalunha,  e ficou 
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prisioneiro  em  Almanza,  mas  sendo  depois  tro- 
cado, continuou  a servir  no  exercito  até  ao  fim 
da  lucta,  chegando  a mestre  de  campo  general. 
Posteriormente  foi  governador  e capitão  general 
das  Minas  Geraes,  e depois  do  seu  regresso  a 
Portugal,  governador  das  armas  da  Beira  e con- 
selheiro de  guerra. 

Silveira  (D  Fr.  Christovâo  da).  Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  e arce- 
bispo de  Gôa.  N.  em  Angra  do  Heroísmo  a 13 
de  março  de  1G 13.  Professou  no  convento  da 
Graça,  de  Lisboa,  em  1632,  foi  reitor  do  collegio 
de  Coimbra  em  1656.  D.  Pedro  II,  sendo  ainda 
regente  do  reino,  o nomeou  em  1671  arcebispo 
de  Gôa,  para  onde  partiu  em  1672,  morrendo  na 
viagem  a 9 de  abril  de  1673,  entrando  om  Gôa 
para  ser  sepultado  na  capella-mór  da  Sé  o cada 
ver  do  homem  que  ia  ser  primaz  do  Oriente.  Dei- 
xou mauuscriptos  em  latim  um  Curso  de  toda  a 
phüosophia  o um  Tratado  da  sciencia  de  Deus , 
que  se  conservavam  na  livraria  do  convento  da 
Graça,  do  Lisboa. 

Silveira  (Diogo  da)  Era  terceiro  filho  do  cou 
del-mór  Fernào  da  Silveira.  Foi  poeta,  mas  ha 
d’elle  só  duas  coplas  no  Cancioneiro  do  Garcia 
de  Rezende.  Nas  justas  de  Evora,  em  1490,  foi 
elle  que  alcançou  de  D.  João  II  o annel  de  pri- 
meiro justador.  Jaz  com  sua  mulher,  D.  Maria 
de  Tavora,  na  egreja  do  convento  de  Penha 
Longa. 

Silveira  (Diogo  da).  Um  dos  mais  intrépidos 
guerreiros  que  militaram  na  índia  no  tempo  do 
governador  Nuno  da  Cunha.  Commandou  a arma 
da  que  devastou  as  costas  de  Cambaya  por  mais 
d'uma  vez,  e foi  elle  que  aconselhou  a Nuuo  da 
Cunha  a tomada  de  Baçaim,  emquanto  não  podia 
tomar  a fortaleia  de  Diu,  e para  essa  conquista 
contribuiu  poderosamente.  Esteve  também  na 
destruição  de  Panane.  Apezar  das  muitas  atroei 
dades  que  praticou,  devastandu  por  mais  d'uma 
vez  e cruelmente  a costa  de  Guzerate,  had'el- 
le  um  facto,  que  muito  o honra.  Andando  a cru 
zar  na  costa  de  Aden,  encontrou  um  navio  arabe 
que  vinha  de  Djeddah.  O capitão  dirigiu  se  a el- 
le e apresentou-lhe  uma  carta  d’um  portuguez 
captivo,  carta  que  suppunha  ser  a recommonda 
ção  e bom  salvo  conducto.  Era  effectiv  amente  de 
recommendação,  no  sentido  de  recommendar  a 
qualquer  capitão  portuguez  a quem  acarta  fôs 
se  entregue,  que  se  apoderasse  da  nau,  porque 
levava  ali  uma  rica  presa.  Diogo  da  Silveira  en 
vergonhou-se  pelo  seu  compatriota  da  infame  cum- 
plicidade de  que  elle  dera  provas,  e para  salvar 
a honra  do  nome  portuguez,  sem  revelar  ao  ca- 
pitão arabe  o engano  infamissimo  de  que  estava 
para  ser  victima,  deixou-o  passar  como  se  a car 
ta  fôsse  effectivamente  um  salvo  conducto. 

Silveira  (Diogo  da).  Thesoureiro  da  Junta  do 
Commercio.  Era  homem  de  virtude.  Escreveu  a 
sua  vida  o P.  Antonio  Leite  da  Companhia  de 
Jesus,  em  S.  Roque. 

Silveira  (Fernando  da).  Guerreiro,  que  viveu 
no  século  xvxi,  irmão  do  conde  de  Sarzedas  Ser 
viu  nas  armadas,  esteve  na  restauração  da  Bahia, 
salvou  se  do  naufragio  da  armada  que  se  perdeu 
na  costa  de  França,  e passando  a servir  na  Ita 
lia  como  capitão  de  infantaria,  achou  se  no  cêr 
co  de  Casale  e no  recontro  deCarignano.  Em  1633 
foi  com  o duque  de  Feria  para  a Allemanha,  no 
anno  seguinte  entrou  na  batalhade  Nordlingen,  e 
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| pelo  modo  como  ali  se  portou,  recebeu  do  cardeal 
infante  uma  companhia  de  cavallos  com  a qual 
serviu  em  Flandres  até  1636.  Voltando  então  a 
Portugal,  foi  como  mestre  de  campo  para  o Bra- 
zil,  onde  militou  na  armada  de  seu  cunhado,  o 
conde  da  Torre,  contra  os  hollandezes  em  1639. 
Posteriormente  foi  almirante  da  armada  real  e 
conselheiro  de  guerra.  Foi  morto  no  cerco  d’El- 
vas  em  1658. 

Silveira  (Fernando  Affonso  da).  Fidalgo  da 
côrte  de  D.  João  I,  e um  dos  mais  estimados  d’es- 
se  soberano  Era  filho  de  Affonso  Martins,  que 
esteve  em  Aljubarrota,  e que  seguindo  depois  a 
vida  ecclesiastica  veiu  a ser  prior  de  Santa  Cruz, 
de  Coimbra.  Fernando  Affonso  da  Silveira  foi 
doutor  em  leis  pela  Universidade  de  Bolonha,  foi 
do  despacho  de  D.  João  I,  que  o encarregou  de 
varias  commissÒes  de  importância,  embaixador 
de  Castella  com  D.  Fernando  de  Castro  em  1423, 
e depois  cm  14 .8  foi  mandado  como  embaixador 
a França  para  ajustar  o casamento  da  infauta 
D.  Izabel  com  o duque  de  Borgonha.  Foi  pae 
de  João  Fernandes  da  Silveira,  1 0 barão  d’Alvito 

Silveira  (Fernào  da).  Escrivão  da  puridade 
de  D João  II.  Era  filho  de  João  Fernandes  da 
Silveira  Foi  um  dos  poetas  palacianos  mais  apre- 
ciados pela  graça  das  suas  satyras,  que  figuram 
no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende.  Feruão  da 
Silveira,  por  motivos  que  não  estão  bem  averi 
guados,  porque  os  chronistas  não  são  conformes 
n'este  caso,  tornou  se  inimigo  de  D.  João  11,  e 
entrou  na  conspiração  do  duque  de  Vizeu,  e 
quando  esta  se  descobriu,  escondeu-se  em  Setú- 
bal na  casa  d'um  velho  escudeiro  de  seu  pae,  cha- 
mado João  Pegas.  Depois  de  buscas  minuciosas, 
não  se  encontrando  o criminoso,  suppuzeram  que, 
effectivameute,  uão  estaria  ali  escondido,  mas 
continuaram  convencidos  de  que  João  Pegas  sa- 
bia do  paradeiro  do  filho  de  seu  amo;  mas  nem 
promessas  nem  ameaças  o puderam  resolver  a 
trahil  o.  Fernão  da  Silveira  estava  escondido  den 
tro  duma  cova  tapada  por  uma  arca  sem  fundo, 
e como  João  Pegas  deitava  muito  naturalmente 
comestíveis  para  dentro  da  arca,  assim  ia  sus- 
tentando Fernão  da  Silveira,  sem  ninguém  o 
suspeitar;  mas  uma  escrava  negra,  ouvindo  uma 
vez  gemidos  vindos  de  dentro  da  arca,  foi 
muito  assustada  avisar  o amo,  e este,  receando 
alguma  indiscripção,  atirou  a escrava  <i  um  poço, 
quando  cila  estava  a tirar  agua.  Só  passados  me- 
zes  é que  Fernão  da  Silveira  pôde  escapar-se 
para  Hespanha,  graças  ao  auxilio  d’um  mercador 
de  Sevilha.  O rei,  furioso  ao  saber  que  o crimi 
noso  tôra  muito  bem  acolhi  lo  ua  côrte  dos  reis 
catholicos,  e era  muito  bem  tratado,  porque  de 
mais  a mais  encontrara  ali  um  grande  amigo  de 
seu  pae,  o conde  de  Benavente,  pediu  a sua  ex- 
tradição. Receando  que  ella  viesse  a ser  conce- 
dida, Fernão  da  Silveira  fugiu  para  França,  mas 
ahi  também  o perseguiu  a cólera  implacável  de 
D.  João  II,  que  assalariou  um  assassino  para  o 
matar.  Esse  assassino  foi  um  emigrado  catalão, 
o coudo  de  Palhais,  que  effectivamente  matou 
Fernão  da  Silveira  nas  ruas  de  Avignon  a 8 de 
setembro  de  1489.  Luiz  XI,  indignado,  mandou 
castigar  o conde  de  Palhais,  mas  D.  João  II  in- 
tercedeu, e o castigo  foi  menos  severo  do  que  de- 
via ser.  Feruão  da  Silveira  era  casado  com  D.  Bri 
tes  de  Sousa,  e foi  pae  de  João  da  Silveira,  que 
também  foi  poeta  apreciado. 
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Silveira  (Fernào  da).  Poeta,  conhecido  na 
historia  da  nossa  littcratura  pelo  nome  de  cou- 
del  mór,  cargo  que  exercia.  Era  filho  de  Nuno 
Martins  da  Silveira,  que  nas  discórdias  entre  o 
infante  D.  Pedro  e a rainha  D Leonor,  viuva  de 
el-rei  D.  Duarte,  seguiu  o partido  da  rainha 
Quando  D.  Affonso  V tomou  posse  definitivamen- 
te do  governo,  Fernào  da  Silveira  entrou  para  a 
casa  do  infante  D Fernando,  irmão  do  monar- 
cha.  Acompanhou  á Ailemanha  a infanta  D.  Leo- 
nor, quando  esta  foi  casar  com  o imperador  Ma 
ximiliano,  voltou  a Portugal  cm  1454,  e n’essc 
mesmo  anno  teve  a nomeação  de  coudel-mór,  lo 
gar  que  principiou  a exercer  com  grande  rigor, 
o que  promoveu  muitas  queixas  Em  1476  esteve 
na  batalha  de  Toro.  Nomea  lo  por  I).  João  II  re- 
gedor das  justiças,  foi  confidente  d’este  sobera 
no,  e teve  dos  seus  contemporâneos  o honroso  co- 
gnome de  Dom.  Esteve  para  ir  como  embaixador 
do  D.  João  II  a Roma  por  occasião  d'umas  difli 
culdades  suscitadas  pela  morte  do  duque  de  lira 
gança,  mas  não  chegou  aemprehendcr  a viagem; 
foi,  porém,  como  embaixador  a Castclla,  e pelos 
serviços  que  prestou,  o monarcha  lhe  deu  o sc 
nhorio  das  villas  de  Sarzedas  e Sobreira  Formo 
sa.  Foi  ellc  quem  recebeu  por  procuração  a in- 
fanta de  Castclla  D.  Izabel,  quando  esta  casou 
com  o príncipe  D.  Affonso,  o desditoso  filho  de  D 
João  II.  Fal.  em  Evora  no  anno  de  1 19 '.  Foi  poe- 
ta palaciano  dos  mais  afamados,  e os  seus  ver 
sos  figuram  no  Cancioneiro  de  Garcia  dc  Rezen 
de,  sendo  dos  mais  curiosos  para  o estudo  dos  cos 
lumes  da  epoca. 

Silveira  (Fernào  da).  Poeta  do  século  xvi 
Era  falho  de  Francisco  da  Silveira,  coudel-mór, 
e de  D.  Margarida  de  Noronha  Militou  ua  Afri 
ca  e na  índia,  onde  serviu  com  Lopo  Soares  de 
Albergaria,  distinguindo  sc  na  tomada  de  varias 
praças  da  costa  da  Arabia.  Voltou  a Pcrtugal  em 
1527,  tornando  se  valido  de  D.  João  III  e da  rai- 
nha D.  Catharina.  Fal.  em  Evora  em  1569.  Era 
poeta  muito  afamado  na  côrte,  e conhecido  pela 
antonomasia  de  Poeta  heroico.  Parece  que  ficaram 
mauuscriptos  os  seus  poemas  dedicados  ao  prin 
cipe  D.  João,  filho  de  D.  João  III. 

Silveira  (Francisco  da).  Um  dos  mais  afama- 
dos poetas  palacianos,  cujas  obras  fi6uram  no 
Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende.  Era  filho  do 
coudel  mór  Fernào  da  Silveira.  Combateu  em 
Arzilla  c em  Toro.  Acompanhou  a França  D.  Af- 
fonso V.  Quando  se  deu  a prisão  do  duque  de 
Bragança  D.  Fernando  II,  parece  que  Francisco 
da  Silveira  não  hesitou,  apezar  de  ser  muito  no- 
vo, em  servir  de  meirinho  mór  por  se  ter  recusa- 
do adesempeuhar  esse  officio  o conde  de  Marial- 
va, que  então  o cxeicia.  Succedeu  a seu  pae  no 
logar  de  coudel  mór,  e casou  com  D.  Margarida 
de  Noronha.  Extinguindo-se  o officio  de  coudcl- 
mór,  porque  os  povos  assim  o pediam,  molesta- 
dos com  os  muitos  vexames  que  esse  cargo  acar 
retava,  recebeu  de  D.  João  II  e de  D.  Manuel 
largas  indetnnisaçòes.  Retirou-se  depois  para  a 
villa  dc  Sarzedas,  onde  viveu  muito  rico  até  1536. 
Parece  que  era  homem  duro  de  coração,  porque 
teudo  muitos  filhos,  andava  sempre  em  conten 
das  com  ellcs,  c apezar  da  sua  riqueza,  não  se 
mostrou  muito  disposto  a pagar  o resgate  d'um 
dos  filhos  que  ficára  captivo  em  África. 

Silveira  ( Francisco  Elias  Rodrigues  da  Sil- 
veira, barão  da).  Medico  pela  Universidade  dc 
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Coimbra  N.  na  Bahia  a 20  de  julho  de  1778,  fal. 
em  Lisboa  a 10  de  janeiro  dc  1864.  Era  filho  de 
Francisco  Manuel  de  Oliveira.  Foi  primeiramen- 
t - religioso  da  ordem  dos  agostinhos  descalços, 
tomando  o nome  de  Fr.  Francisco  de  Santo  Elias, 
e como  tal  se  matriculou  em  philosophia  na  Uni- 
versidade dc  Coimbra  no  anno  do  1797,  passando 
depois  a frequentar  a faculdade  de  medicina  em 
1798,  tendo  jâ  a esse  tempo  abandonado  comple- 
tamente o claustro.  Completando  o curso  tomou 
o grau  de  bacharel,  tornando  se  um  medico  dis- 
tincto  e um  illustrc  homem  dc  sciencia  Vindo 
para  Lisboa  exercer  clinica,  foi  nomeado  l.°  me- 
dico da  real  camata,  gozando  sempre  da  maior 
consideração  no  Paço.  A Academia  Real  das 
Sciencias  o escolheu  para  seu  socio,  e n'essa  qua 
lidado  escreveu  varias  memórias,  como  a Da  De- 
daleira  e das  suas  propriedades  medicas , que  saiu 
no  torro  IV,  parte  I,  das  Memórias  da  Academia-, 
Do  Empirismo  na  medicina,  no  tomo  VI 1 das  re- 
feridas Memórias.  Encarregado  dos  trabalhos  da 
Instituição  Vaccinica,  deu  em  sessão  publica 
Conta  d'csses  trabalhos,  a qual  saiu  no  tomo  IV 
e parte  I,  das  cita-las  Memórias,  o Discurso  his 
torico  ácêrca  dos  trabalhos  da  Instituição  V'accini 
ca,  lido  na  sessão  publica  de  24  de  junho  de  182  i\ 
que  veiu  no  tomo  V 1 1 1 Também  publicou  alguns 
artigos  no  Jornal  de  Coimbra , assignando  se  com 
as  miciaes  do  seu  nome.  Foi  conselheiro  de  Es- 
tado, commendador  das  ordens  de  Christo  e da 
Torre  e Espada,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e da  ordem  da  Ro 
sa,  do  Brazil,  recebendo  também  a mercê  do  ti- 
tulo de  barão  da  Silveira,  por  decreto  de  7 dc 
fevereiro  de  1855.  Casou  com  D.  Anna  Joaquina  de 
Moraes,  filha  de  Manuel  Francisco  de  Moraes,  e 
do  sua  mulher  D.  Joaquina  Rosa  de  Moraes. 

Silveira  (P.  Francisco  do  Nascimento  da). 
Presbytero  secular.  N.  em  Lisboa,  onde  também 
fal.  em  1805,  aproximadamente.  Foi  thesoureiro 
da  freguezia  de  S.  Nicolau,  da  mesma  cidade. 
Escreveu:  Coro  das  Musas , junto  por  Venus  na 
Ca  a do  Sol,  em  obséquio  dos  Reis  Fidelíssimos, 
e de  todos  os  mais  famosos  Lusitanos  ■ vtigos  e mo- 
dernos, Lisboa,  1792;  4 tomos;  Applauso  uniuer 
sal  das  quatro  partes  do  mundo  na  gloriosa  accla 
mação  da  Rainha  nossa  senhora-,  Pombeiro  Iteram- 
nense,  illustrado  pelo  martyrio  e milagres  da  pre- 
clarissima  virgem  Santa  Quiteria  bracarense,  Lis- 
boa, ls()3;  Mappa  breve  da  Lustanio  antiga,  e 
Galliza  bracarense:  no  qual  em  seis  taboas  coro 
graphicas  se  noticiam  todas  as  cidades  e povoa 
ções  que  floresceram  nos  passados  séculos,  em  todas 
asseis  provindas  em  que  se  divide  de  presente 
Portugal,  tomo  1,  Lisboa,  1804;  não  consta  que 
tivesse  continuação;  Tardes  divertidas  e conver- 
sações curiosas,  Lisboa,  1804;  3 tomos. 

Silveira  (P.  Gonçalo  da).  Jesuita.  N.  em  Al- 
meirim  a 21  de  fevereiro  de  1526.  Era  filho  do 
conde  da  Sortelha  D.  Luiz  da  Silveira,  e de  D. 
Brites  Coutinho.  Sua  mãe  morreu  tres  dias  de- 
pois d’elle  ter  nascido,  e seu  pae,  quando  (j  on- 
çalo  era  ainda  muito  creança.  Ficou  então  en- 
tregue aos  cuidados  de  D.  Filippa  de  Vilhena, 
sua  irmã,  casada  com  D.  Álvaro  de  Tavora,  se- 
nhor do  Mogadouro.  Estudou  grammatica  no  con- 
vento de  Santa  Margarida  da  or  dem  franciscana, 
na  frouteira  de  Castclla,  e depois  de  tambern 
aprender  latim,  foi  mao  lado  por  seu  irmão  D. 
, Diogo  da  Silveira  para  Coimbra,  seguir  o curso 
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de  theologia.  N’c6sa  epoca  entrou  em  Portugal  a 
Companhia  de  Jesus,  e era  irresistível  e geral  a 
fascinação  que  ella  exercia  Gonçalo  da  Silveira 
também  se  fascinou  com  a nova  ordem  religiosa, 
e contra  a vontade  de  seus  parentes,  vestiu  o ha- 
bito de  jesuita  a 9 de  junho  de  1543.  Depois  de 
frequentar  as  faculdades  de  philosopbia  e de 
theologia,  e depois  de  missionar  algum  tempo 
em  Portugal  para  se  exercitar  na  prédica,  par- 
tiu para  o Oriente,  como  missiouario,  em  1556. 
Aportando  a Gôa,  prégou  logo  na  cathedral,  com 
grande  acceitaçào,  e foi  escolhido  para  proviu 
ciai  na  índia,  tendo  debaixo  da  sua  jurisdicçào 
as  missões  de  Tana,  Chaul  e Cochim.  Os  jesuítas, 
querendo  abrir  novos  caminhos  á evangelisaçào, 
pretenderam  entrar  no  vasto  império  de  Mouo 
motapa,  e para  essa  missão  importantissima  foi 
escolhido  o P.  Gonçalo  da  Silveira,  que  em  1560 
partiu  effectivamente  para  a África  Oriental.  A 
19  de  agosto  d'esse  anno  deu  principio  á sua  via 
gem,  e subindo  o rio  Zambeze,  foi  conduzido  á 
Zimbaré,  capital  de  Monomotapa,  onde  o recebeu 
muito  bem  o rei  preto.  O P.  Gonçalo  conseguiu 
conveitel  o,  recebeudo  o regulo  o baptismo,  to 
mando  o nome  de  Sebastião,  e a seu  exemplo  se 
baptisaram  também  os  pretos  e as  pretas  da  sua 
corte.  Os  arabes  que  negociavam  em  Monomota 
pa,  vendo  a influencia  que  Gonçalo  da  Silveira 
ia  adquirindo,  trataram  de  o iutrigar,  chamando- 
lhe  feiticeiro,  e as  intrigas  subiram  a tal  ponto 
que  o padre  jesuita,  além  de  perder  o prestigio 
que  adquirira,  foi  martyrisado  atrozmente  a 15 
de  março  de  1561.  O martyrde  Monomotapa  dei 
xou  algumas  cartas  dirigidas  a differentes  padres 
da  Companhia  de  Jesus.  No  Archivo  Pittoresco 
publicou  Innocencio  da  Silva  a sua  biographia, 
acompanhada  do  seu  retrato. 

Silveira  (Guilherme  Squiner  da)  Artista  dra-  ! 
matico,  empresário  e um  dos  fundadores  do  thea  | 
tro  de  D.  Amélia,  hoje  da  Republica.  N.  em  Lis  i 
boa  a 11  de  fevereiro  de  1846,  onde  também  | 
fal.  em  1896.  Era  filho  de  Guilherme  Squiner  da  | 
Silveira,  empregado  na  camara  dos  pares,  e de  [ 
D.  Francisca  Romana  da  Encarnação.  Tendo  cs  | 
tudado  o pouco  que  os  recursos  de  sua  familia  | 
lhe  permittiam,  entrou  na  sé  de  Lisboa  para  ; 
apreuder  musica  com  o professor  Renavente.  Uma  j 
negação  absoluta  o obrigou  a abandonar  aquclla  | 
carreira,  e resolveu  dedicar  se  ao  officio  de  cha-  j 
peleiro,  mas  não  foi  mais  feliz.  O theatro  at-  ; 
trahia  o irresistivelmente,  e tentou  representar 
cm  sociedades  de  amadores,  mas  a talta  de  geito 
para  a scena  prejudicava-o.  Abandonou  os  thea 
tros  particulares,  desgostoso,  mas  sem  desanimar; 
conseguiu  entrar,  como  discípulo,  no  de  D.  Maria 
II,  e em  agosto  de  1863  estreou-se  n'um  peque- 
no papel  do  drama  Penitencia , mas  não  agradan 
do  opapeleliminou-seeSilveira  toi despedido  por 
impossível  para  representar.  Em  dezembro  d’cs- 
se  anno  pôde  também  entrar  como  discípulo  no 
theatro  das  Variedades,  entrando  no  drama  Car 
los  JII  ou  a Inquisição  em  Hespanha;  fez  outros 
papeis,  e começaram  então  a dar-lhe  3o0  reis 
por  noite,  e salientando  se  um  pouco  n'um  papel 
maior  no  drama  A degolaçâo  dos  innocentes , au- 
gmentaram  lhe  insignificantemeute  o vencimen 
to.  Acabando  a companhia,  Silveira  acompanhou 
alguns  artistas  n'uma  excursão  a Evora,  Setúbal 
e outras  terras,  e ao  regressar  a Lisboa,  teve 
proposta  para  partir  para  as  ilhas  n'uma  compa- 
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nhia  que  se  organisara,  mas  não  chegou  a ir, 
porque  pôde  obter,  por  intermédio  do  actor  Ta- 
borda,  entrar  no  Gymnasio.  Ali  debutou  na  co- 
media Cura  de  Pompone , que  foi  recebida  com 
uma  tremenda  pateada.  Continuou  n’aquelle  thea- 
tro vencendo  então  já  7£2C0  reis  por  mez.  Fez 
depois  o protoganista  da  peça  de  Goldoni,  O Im- 
portuno, em  que  teve  bora  exito.  Elevaram  lhe  o 
ordenado.  Desempenhou  depois  papeis  importan 
tissimos  de  galan,  distinguindo  se  em  muitos  d'el- 
les.  Já  com  escripturas  vantajosas,  toi  se  tornan 
do  conhecido  na  sua  carreira  artística.  Luctando 
o Gymnasio,  em  1869,  com  grandes  dificuldades 
pecuniárias,  foi  couvidado  em  boas  condições  pe- 
lo actor  José  Carlos  dos  Santos  para  tazar  parte 
da  companhia  do  theatro  do  Príncipe  Real,  de 
que  era  empresário,  mas  Silveira  não  acceitou, 
por  couhecer  que  tazia  talta  no  Gymnasio,  e re 
conhecer  os  benefícios  que  recebera  ali  dos  di- 
rectores  e dos  collegas.  Mais  tarde,  fallecendo  o 
actor  l asso,  que  foi  uma  grande  perda  para  a 
arte  e para  o theatro  normal,  Guilherme  da  Sil- 
veira acceitou  o convite  de  o ir  substituir,  por 
que  então  a companhia  do  Gymnasio  estava  qua- 
si  dissolvida,  porque  Taborda  representava  na 
Trindade,  e Valle  fora  para  o Brazil.  Estreou  se 
no  drama  Marion  Delorme,  em  junho  dc  1870, 
entrando  ao  lado  de  Emilia  das  Neves.  Era  um 
graude  arrojo,  e Silveira  mostrava  se  timido  pe- 
la grande  responsabilidade  que  assumira.  Numa 
companhia  de  artistas  notáveis  seria  difficil  fa- 
zer carreira,  mas  aiuda  assim  agradou  muito  na 
Dalila,  Patria,  Maria  Antonieta,  etc.  Durante 
este  tempo  representou  com  a companhia,  por 
vezes,  no  Porto  e em  Coimbra  Em  julho  de  1872 
embarcou  para  o Brazil,  e estreou  se  no  Gymna- 
sio, do  Rio  de  Janeiro,  na  empresa  do  actor 
Valle,  na  comedia  As  nossas  alliadas , em  que 
obteve  um  successo.  Continuou  a agradar  em 
outras  peças,  até  que  em  1874,  tendo  noticia  da 
morte  de  sua  mãe,  voltou  á Europa,  aproveitando 
então  o ensejo  de  visitar  Paris  e os  seus  thea- 
tros.  Em  março  de  1875  tornou  ao  Rio  de  Janei- 
ro, e em  9 de  junho  reabriu  o theatro  de  S.  Pe- 
dro d’AIcantara,  com  empresa  sua,  com  a peça 
de  grande  espectáculo  Noites  da  Índia.  Demo- 
rou se  até  priucipios  de  1878,  em  que  se  retirou 
com  a companhia  para  a província  de  S.  Paulo 
Nos  anuos  de  1878  e 1879  trabalhou  nas  pro- 
víncias de  S.  Paulo,  Santa  Catharina  o Rio  Gran- 
de, e voltando  outra  vez  ao  Rio  de  Janeiro,  rea- 
briu o theatro  de  S.  Pedro  d’Alcaotara  a 7 de 
setembro  de  1879  com  o drama  Cabana  do  pae 
Thomaz.  Continuando  com  a sua  empresa,  rea- 
briu nos  princípios  de  1880  um  theatro  que  esta- 
va abandonado,  e a que  pôz  o nome  de  Recreio 
Dramatico,  passando  para  ali  com  a mesma  com 
panhia,  e conseguindo  fazer  d’elle  um  theatro  da 
moda  e o mais  concorrido  do  Rio  de  Janeiro. 
Augraentou  a companhia  com  artistas  importan- 
tes. Resolvendo  seguir  Silva  Pereira  para  a Eu- 
ropa, passou  a empresa  á actriz  llerminia,  em 
princípios  de  1881.  Tendo  ido  a S Paulo  tomar 
parte  n'alguns  espectáculos  com  uma  companhia 
que  estava  ali,  na  sua  passagem  pelo  Rio  de  Ja 
neiro,  associou-se  a uma  empresa  dramatica  com 
a actriz  Ismenia,  que  principiou  os  seus  traba- 
lhos no  theatro  de  S.  Luiz  e os  terminou  depois 
d'uma  excursão  pela  provincia  de  S.  Paulo,  no 
theatro  das  Novidades,  em  fins  de  1882.  Cança- 


SIL 


SIL 


do  do  tanta  lucta  e com  saudades  da  patria,  re 
solveu  regressar  a Lisboa,  reapparecendo  no 
Gymnasio  a 15  de  novembro  de  1884  na  comedia 
Cêrco  ao  tio,  cm  que  agradou  muito.  Voltando 
outra  vez  ao  Rio  de  Janeiro,  fez  a sua  reappari- 
çào  no  Recreio  Dramatico  a 27  de  outubrp  de 
1887,  no  drama  O Prestidigitador  de  Paris.  Nào 
podia  ter  melhorrecepçãodeapplausos,ma9  quan- 
tas peças  fazia,  tantas  se  negavam  a dardinhei 
ro,  até  que  um  dia  se  lembrou  de  pôr  em  scena 
a Grande  Avenida,  de  Jacobetty,  que  foi  um  >. 
verdadeira  mina  para  o empresário  Dias  Braga 
e para  Silveira  que  recebia  uma  percentagem 
da  receita  Com  o dinheiro  que  apurou  fez  algu- 
mas obras  no  theatro  das  Variedades,  antigo 
Príncipe  Imperial,  e então  sorriu  li.e  a fortuua. 
Os  seus  espectáculos  começaram  a ser  concorri 
dissimos  e obteve  bons  capitaes,  com  as  peças 
de  mais  voga  n’essa  epoca  Fez  dua9  magnificas 
digressões  ao  estado  de  S.  Paulo,  e por  fira  iuau 
gurou,  também  com  successo,  o novo  theatro 
Apollo,  do  Rio  de  Janeiro, com  a poça  de  espe 
ctaculo  Reino  das  mulheree,  em  seguida  vendeu 
por  bom  preço  o espolio  da  empresa  e retirou-se 
para  Portugal.  Chegando  a Lisboa  mandou  cons- 
truir uma  propriedade  importantissima  na  rua 
de  D.  Pedro  V,  e tendo  convidado  diversos  ca 
pitalistas,  fundou  o theatro,  hoje  intitulado  da 
Republica.  V.  Portugal,  vol  IV,  pag.  412. 

Silveira  (Heitor  da).  Heroo  da  Índia,  cuja  fa- 
ma encheu  os  governos  de  D.  Duarte  de  Mene- 
zes, D Vasco  da  Gama,  D.  Henrique  de  Mene 
zes  e Lopo  Vaz  do  Sampaio  Era  bem  moço  aiu 
da,  quando  de  passagem  para  Àden  impoz  ao 
scheick  d’esta  cidade  a suzerania  de  Portugal 
Capitão  de  Cananor  duraute  o governo  de  D. 
Henrique  de  Menezes,  á sua  generosidade,  á sua 
intrepidez  inabalavel  deveu  D.  João  de  Lima  cm 
grande  parte  a conservação  da  sua  fortaleza  de 
Calicut  cercada  pelo  Samori.  O prestigio  que  cl- 
le  já  adquirira,  tanto  entre  os  indígenas  como  en  - 
tre  os  seus  proprios  compatriotas,  o fizeram  res- 
peitado bastante,  para  que  nas  dissensões  de 
Pedro  Mascarenhas  e Lopo  Vaz  de  Sampaio,  ca 
da  um  dos  contendores  desejasse  têl-o  ao  seu  la- 
do e temesse  muito  a sua  influencia.  Quando  Lo 
po  Vaz  de  Sampaio,  depois  d<3  seguro  no  gover- 
no, combateu  no  rio  de  Tana  a frota  de  Cam- 
baya,  impedido  pelos  fidalgos  descontentes  de 
pelejar  como  desejava,  consentiu  que  Heitor  da 
Silveira  tomasse  a seu  cargo  com  pouquíssimos 
caturcs  a empresa  de  derrotar  a armada  iuimiga 
Nunca  maior  temeridade  foi  coroada  de  mais  fe- 
liz exito  Veiu  o governo  de  Nuno  da  Cunha  e 
com  elle  as  empresas  de  Diu.  Antes  de  tomar 
parte  na  primeira  dirigida  contra  essa  cidade, 
ainda  Heitor  da  Silveira  foi  espalhar  o terror  no 
Mar  Roxo  o subjugar  de  novo  Aden.  A 2 de  fe- 
vereiro de  15 U atacava  Nuno  da  Cunha  a ilha 
de  Berth  com  tres  columnas  de  assalto  que  ape 
nas  contavam  ao  todo  2:000  homens.  Eram  pela 
primeira  vez  comtudo  inferiores  em  numero  os 
inimigos,  mas  a estreiteza  do  campo  do  combate 
e a boa  posição  occupada  polos  defensores  da 
ilha  suppriam  essa  inferioridade.  Deve  dizer-se, 
além  d’isso,  que  os  turcos  se  bateram  com  deses- 
perada bravura.  Comprámos  cara  a victoria,  e 
Nuno  da  Cunha  deshonrou  a com  a crueldade  que 
praticou,  mandando  queimar  montes  de  lenha 
para  aspbixiar  com  o fumo  os  desgraçados  que 


se  tinham  refugiado  na  mesquita.  Poucos  foram 
09  turcos  que  escaparam  á carnificina,  e tão  hor- 
roroso era  o aspecto  da  ilha  coberta  de  cadáve- 
res que  perdeu  o seu  nome  de  ilha  de  Berth  pa- 
ra se  ficar  chamando  ilha  dos  Mortos.  Póde  ser 
que  uma  das  causas  da  ferocidade  com  que  os 
portuguezes  trataram  os  inimigos,  fôsse  a dôr  e 
a raiva  causadas  pela  perda  do  mais  valente  dos 
seus  capitães  Heitor  d , Silveira,  o intrépido  of- 
ficial,  o heroe  mais  afamado  entre  todos  os  he- 
roes  que  illustravam  então  as  nossas  armas  na 
índia,  combatia  sempre  na  vanguarda  e com  o 
denodo  que  o fizera  temível  aos  iuimigos,  e ado- 
rado pelos  seus,  caiu  varado  pelas  balas  do  ini- 
migo, e o seu  ultimo  grito  confundiu  se  com  os 
nossos  hymnos  de  victoria. 

Silveira  (João  da).  Era  filho  de  Fernão  da 
Silveira,  escrivão  da  puridade  d’el-rei  D.  João 
II,  e ficou  muito  novo  quando  seu  pae  morreu  A 
perseguição  de  D.  João  II  tornou  o querido  e va- 
lido cTel-rei  D.  Manuel,  que  o mandou  em  1510 
servir  em  Safim,  onde  se  distinguiu  nas  escara- 
muças contra  os  moiros.  Voltando  á côrte,  tor- 
nou-se notado  entre  09  poetas  palacianos,  os  poe- 
tas do  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende,  pelo 
seu  genio  satyrico,  similhante  ao  de  seu  pae,  e 
el  rei  o nomeou  seu  trinchante.  Em  1516  man- 
dou o á índia  como  capitão  mór  d'uma  armada 
de  5 navios,  que  devia  simplesmente  ir  tomar 
carga  e voltar  para  o reiuo.  A armada  saiu  de 
Lisboa  no  mez  de  março.  N’esta  viagem  passou 
grandes  perigos,  e esteve  a ponto  de  naufragar. 
Pouco  tempo  se  demorou  na  Iudia,  e voltando  a 
Portugal,  não  tardou  a ser  encarregado  do  com- 
inando da  esquadra  que  levou  a Nice  a infanta 
D.  Beatriz,  que  ia  desposar  o duque  de  Saboia. 
Sendo  nomeado,  em  seguida  a esta  missão,  mi- 
nistro de  Portugal  em  França,  foi  muito  bem  re- 
cebido por  Francisco  I,  e não  concorreu  pouco  a 
sua  influencia  pessoal  para  amaciar  mu-tos  attri- 
tos  entre  as  cortes  de  Lisboa  e de  Paris,  e para 
alcançar  que  se  mantivesse  a paz  entre  Portu 
gal  o a França,  apezar  da  lucta  furiosa  que  a es- 
se tempo  andava  travada  entre  Francisco  I e 
Carlos  V,  iutimamente  ligado  a D.  João  III  pelos 
laços  do  parentesco  Residiu  9 annos  em  França, 
tratando  de  muitos  e importantes  negocios  rela 
tivos  principalmente  ás  questões  da  navegação  e 
aos  corsários  francezes  que  infestavam  as  costas 
de  Portugal.  Recolhendo  ao  reino,  retirou  se  pa- 
ra Evora,  onde  falleceu. 

Silveira  (D  João  da)  Capitão  d’uma  das  naus 
da  esquadra  que  foi  para  a índia  em  1515,  com- 
mandada  por  Lopo  Soares  de  Albergaria,  nomea- 
do governador  das  nossas  possessões  orieutaes. 
Foi  mandado  á costa  de  Coromandel  para  esta- 
belecer feitorias  para  esses  lados,  e foi  o primei- 
ro capitão  portuguez  que  entrou  em  relações 
com  os  ofliciaes  do  Grão  Mogol,  mas  tão  mal  se 
houve  n’essas  negociações,  e n’outras  que  tra 
vou  com  o rei  de  Arakan,  na  Indo  China,  que 
voltou  para  Gôa  sem  ter  conseguido  cousa  algu- 
ma. 

■Silveira  (Fr.  João  da).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  calçados,  e notável  theologo  N. 
em  Lisboa  a oO  ae  agosto  de  1592,  onde  tam- 
bém fal.  a 17  de  julho  de  1687.  Professou  no  con- 
vento de  Setúbal  em  1611,  estudou  no  collegio 
de  Lisboa,  e ensinou  sciencia  escolástica  na  ca- 
pital e em  Evora  Entregou  se  com  ardor  ao  es 
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tudo  e exegese  da  Escriptura,  c tornou  se  tào  dis - 
tincto  n'essa  especialidade,  que  grangeou  fama 
estrangeira,  e a tal  ponto  que  vinham  de  fora 
visitantes  para  o vêrem  e admirarem.  Não  quiz 
acccitar  cargo  algum  na  ordem,  e foi  necessário 
que  o geral  o obrigasse  para  elle  acceitar  por 
tres  vezes  o logar  do  presidente  d’um  dos  capi 
tulos  celebrados  em  Lisboa.  Também  se  viu  obri 
gado  a nào  recusar  a categoria  de  definidor  ge- 
ral da  ordem,  para  que  foi  eleito  em  1660.  Quan- 
do Portugal  ainda  estava  sob  o dominio  hespa 
nhol,  em  1633,foiescolhidoporprocurador  pelo  ge 
ral  Alexandre  Castracain  para  defenderem  Ma- 
drid as  immunidades  ecclesiasticas.  Falleceu  no 
convento  do  Carmo,  deixando  varias  obras  theo 
lógicas  em  latim,  impressas  e manuscriptas,  sen- 
do a mais  notável  a seguinte:  Commentarium  in 
tectum  eoangelicam;  6 tomos,  que  tiveram  muitas 
edições,  em  Lisboa,  Lyão,  Madrid,  Antuérpia; 
a primeira  impressão  do  1.®  tomo  foi  em  Lisboa, 
c a dos  outros  tomos  todos  em  Lyão. 

Silveira  (D.  João  de  Sousa  da).  Alcaide  mór 
de  Thomar,  que  fal.  a 16  de  junho  de  161.  Es 
teve  na  restauração  da  Bahia,  serviu  na  guerra 
da  Acclamação,  foi  mestre  de  campo  no  Alom- 
tejo,  governador  das  armas  dc  Traz-os-Mon 
tes,  e presidente  do  senado  da  camara  de  Lis- 
boa. 

Silveira  (João  Vicente  da  Silveira,  visconde 
da).  Medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  dc 
Lisboa  N na  Abrigada  a 22  de  janeiro  de  1824, 
fal  em  Lisboa  a 21  de  janeiro  de  I89l.  Era  filho 
de  Mathias  José  Antunes  da  Silveira,  agricultor 
e proprietário  na  Abrigada,  e de  Anna  Izabelda 
Annunciação.  A sua  tamilia,  pelas  suas  ideias  li- 
berao8,  tevo  de  emigrar  durante  o governo  de 
D Miguel,  regressando  a Portugal  em  1834, 
qnando  se  restabeleceu  o regimen  constitucio- 
nal. João  Vicente  da  bilveira  pôde  fazer  a sua 
educação  litteraria  e scientifica,  e no  annode  1817 
concluiu  com  distineção  o seu  curso  na  Escola  Mo 
dico  Cirúrgica.  O novo  medico  exerceu  largos  an- 
nos  clinica  nos  concelhos  de  Alemquer  e Cadaval, 
prestando  bons  serviços  áqucllcs  povos,  que  muito 
o consideravam  c respeitavam  Os  seus  serviços 
humanitários  chamaram  a atteução  de  el  rei  O. 
Luiz,  que  o agraciou  com  a commenda  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
e o nomeou  medico  da  Real  Camara,  conferindo- 
lhe  mais  tarde  o titulo  de  visconde  da  Silveira, 
por  decreto  do  21  de  agosto  de  188*.  Foi  procu- 
rador á Junta  Geral  do  dietricto  de  Lisboa  por 
Alemquer,  durante  muitos  annoa,  e tôram  bem 
importantes  os  serviços  que  prestou  n’esse  cargo. 
O desgosto  profundo  de  ter  perdido  dois  filhos 
que  tinha,  levou-o  a abandonar  a clinica  por 
completo,  dedicando  se  mais  em  especial  á ngri 
cultura  nas  suas  propriedades  da  Abrigada.  Con- 
correu com  os  produetoã  agrícolas  da  sua  lavou- 
ra ás  exposições  da  Tapada  d'Ajuda,  em  I8S6, 
Industrial  de  Lisboa,  de  li8S,  e Universal  de 
Paris  de  18s9,  onde  fôram  muito  apreciados  o 
premiados  Poucos  aunos  antes  de  fallccer  ha- 
via transferido  a sua  residência  para  Lisboa. 

Silveira  (Joaquim  Henriques  Fradesso  da) 
Do  conselho  d’el  rei  ü.  Pedro  V,  deputado, 
lente  na  Escola  Polytechnica,  e dircctor  do 
Observatório  Astronomico  Infante  D.  Luiz  da 
mesma  esc  da,  inspector  geral  dos  pesos  e medi- 
das do  reino,  vogal  da  comtr.issâo  das  pauta9  c 
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do  conselho  geral  das  alfaDdcgas  do  reino,  pre- 
sidente da  Associação  promotora  de  industria  fa- 
bril de  Lisboa,  escriptor,  jornalista  muito  dis- 
tincto  etc.  Nasceu  em  Lisboa  a 11  de  abril 
de  1825,  onde  também  fal.  a 26  de  abril  de  1875. 
Era  filho  de  Antonio  Henriques  da  Silveira,  ci- 
rurgião mór  de  divisão  reformado,  que  falleceu 
em  maio  de  1871.  Acabava  de  estudar  latim, 
francez  e outros  preparatórios  uo  Collegio  dos 
Nobres,  quaudo  este  instituto  foi  supprimido  em 
1836,  entrando  então  uo  Collegio  Militar,  onde  teve 
por  co  idiscipulos  João  do  Andrade  Corvo  o Mi- 
guel Martins  d’Antas,  ostentando  sempre  no  cur- 
so os  dotes  d’uma  intelligencia  privilegiada.  Em 
1S  9 entrou  na  Escola  Polytechnica,  completan- 
do o curso  de  marinha,  ao  mesmo  tempo  que  fre- 
quentava todas  as  aulas  da  referida  escola,  obten  ■ 
do  em  todas  prêmios  e distineções  em  concorrên- 
cia com  Latino  Coelho  e Andrade  Cor- o,  únicos 
dos  seus  condiscípulos  que  frequentavam  a ca- 
deira de  zoologia,  onde  todos  tres  fôram  premia- 
dos. Sentando  praça  de  aspirante  de  marinha  cm 
1811,  contando  16  annos  de  edade,  foi  pouco  de- 
pois promovido  ao  posto  de  guarda  marinha,  que 
então  era  recompensa  do  primeiro  prêmio  do  cur- 
so. Passando,  ao  exercito,  em  184.4,  com  o posto 
de  alferes,  encontrou  vago  o logar  de  substitu- 
to da  cadeira  de  physica  e cbimica  da  Escola  Po- 
lytechnica, que  obteve  por  concurso,  e logo  em 
1816,  teudo  apenas  21  anno9,  publicou  o Manual 
do  curso  de  chimiça  dementar , professado  na 
Escola  Polytechnica , e em  1818,  Lições  de  Óptica. 
Regeu  regularmente  aquella  cadeira  até  1853, 
na  ausência  do  lente  proprietário  Julio  Máximo 
de  Oliveira  Pimentel,  depois  visconde  de  Villa 
Maior.  Em  1849  foi  promovido  a tenente,  e nVs  • 
se  mesmo  anno  tomou  conta  da  Revista  Popular , 
onde  se  iáiciou  como  jornalista.  Era  um  sema- 
nário illustrado  e barato,  de  litteratura  e indus- 
tria que  pertencera  a Francisco  Augelo  de  Al- 
meida Pereira  c Sousa  c Baptista  Coelho,  e que 
debaixo  da  direcção  dc  Fradesso  da  Silveira,  saiu 
até  1851,  passando  depois  a propriedade  a per- 
tencer a Ribeiro  de  Sá.  Nesse  semauario,  segun- 
do parece,  fez  Fradesso  da  Silveira  as  suas  pri- 
meiras c talvez  ultimas  armas  em  litteratura  ame- 
nas, porque  lhe  fôram  attribuidas  umas  revistas 
de  semaua  muito  bem  cscriptas,  firmadas  com 
o pseudonymo  de  Fr  Gerúndio.  Além  da  Revi» 
ta  Popular,  publicou,  quando  era  o seu  director, 
uns  Almanachs  populares,  que  eram  interessan- 
tíssimos Creado  o Observatório  Ueteorologico  de 
Lisboa,  foi  Fradesso  da  Silveira  encarregado  de 
o dirigir,  c além  do  zelo  e acerto  com  que  se  de 
sempeiihou  d’csse  encargo,  iniciou  a publicação 
dos  Annaes  do  Observatório , pondo  se  em  rela 
çõos  directas  com  os  postos  moteorologicos  mais 
importantes  dos  paizes  estrangeiros.  Em  18.  1 
foi  promovido  a capitão  No  anno  do  18  >3,  por 
uma  questão  dc  capricho,  pediu  a demissão  dc 
substituto  da  Escola  Polytechnica,  c foi  logo  no 
meado  chefe  da  repartição  dos  pesos  c medidas, 
contribuindo  pela  sua  actividadc  pouco  vulgar, 
para  a facil  e rapida  implantação  do  sy9tema  mu 
trico  em  todo  o paiz.  Em  1859,  publicou  o Com 
pendio  do  systema  métrico  Ao  mesmo  tempo  en- 
carregou os  seus  delegados  de  colherem  por  to- 
da a parte  intormaçòes  que,  reunidas,  deram  a 
matéria  de  3 ou  4 volumes,  que  são  um  valioso 
elemento  para  o estudo  das  nossas  cousas.  Em 
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1860  foi  reintegrado  no  corpo  docente  da  Esco- 
la Polytcchnica,  c elevado  a lento  proprietário, 
sendo  logo  depois,  quando  se  creou  o conselho 
geral  das  alfandegas,  nomeado  membro  d’esta 
corporação,  fazendo  nVssa  qualidade  os  inquéri- 
tos do  1860  a 1865.  Seria  longo  mencionar  os  nu- 
merosos trabalhos  publicados  por  este  incansá- 
vel obreiro  da  civilisação,  já  sobre  pesos  c me- 
didas, já  sobre  finanças,  estudo  das  fabricas, 
questões  industriaes  c sociaes,  no  paiz  c no  es- 
trangeiro, assumptos  tochnologicos  e scieutifi- 
cos,  questões  dc  instrucção  publica,  artigos  sol 
tos  em  diversos  jornaes,  e até  artigos  de  politi 
ca  militante,  que  tudo  abrangia  a sua  vasta  com- 
petência e a tudo  chegava  a sua  infatigável  acti 
vidade,  roubando  horas  ao  somno,  c multiplicai) 
do  o tempo  á força  de  methodo.  As  visitas  á ex 
posição  do  Porto  c As  fabricas  da  Covilhã,  tra 
ducção  das  impressões  recebidas  quando  visitou 
estes  importantes  centros  industriaes,  onde  teve 
a mais  brilhante  recepção,  póiem  dizer-se  os 
primeiros  ensaios  e tentativas  d'um  inquérito 
industrial.  Como  se  tantas  occupações  não  fossem 
bastantes,  a sua  febril  actividade  levou  o a met- 
ter-se  cm  empresas  industriaes,  onde  foi  sempre 
d’uma  notável  desventura,  parecendo  que  a fata 
lidade  caprichava  em  lhe  mallograr  os  cálculos 
mais  bem  formados.  D’estas  empresas  tornaram 
se  celebres  a do  Centro  Commercial,  a compa 
nhia  dc  vapores  União  Mercantil , empresa  que 
foi  origem  de  intermináveis  demandas  com  o go 
verno;  a Associação  Promotora  de  Industria  Fa 
bril , fuudando  para  ser  orgào  d’essa  associação, 
a Gazeta  das  Fabricas;  também  fundou  o Diário 
Mercantil,  jornal  de  graude  formato,  e uma  so 
ciedade  typographiea,  que  creou  a Typographia 
Franco  Por tugueza,  que  depois  pertenceu  a Fran 
cisco  Lallemant.  Os  desastres  que  soffria,  não 
lhe  quebrantavam  os  alentos,  e luetava  sempre. 
Entrando  na  vida  política  em  18  >5,  pertencendo 
ao  partido  historico,  foi  n’esse  anno  eleito  de- 
putado por  um  dos  círculos  de  Lisboa,  e entran 
do  na  camara  quando  se  debatia  a questão  da 
companhia  União  Mercantil,  ostentou  logo  dotes 
notáveis  de  orador,  e profundos  conhecimentos 
das  questões  econômicas  e financeiras.  Em  1869 
foi  reeleito  deputado  pelo  apoio  da  classe  indus 
trial  om  quo  era  muito  estimado,  sendo  impor 
tantissimos  os  seus  trabalhos,  tanto  nos  debates 
par  amentares,  como  no  seio  das  commissões,  mas 
tendo  encontrado  na  carreira  política  cruéis  de- 
cepções, tanto  porque,  confiando  na  iniciativa 
parlamentar,  viu  mallogrados  os  seus  melhores 
esforços,  como  porque  trabalhando  com  dedica- 
ção pelo  bem  das  classes  operarias,  viu  empalli- 
deccr  o brilho  do  seu  prestigio  entre  ellas  Diri- 
giu e redigiu  a Gazeta  do  Povo,  jornal  da  fusão 
do  partido  historico  com  o regenerador,  e que 
depois  se  transformou  successivamentc  no  Paiz 
o no  Progresso.  N’essa  epoca,  ainda  sobrava  tem 
po  a Fradesso  da  Silveira  para  collaborar  no  Jor- 
nal do  Commercio  e no  Diário  de  Noticias.  Em 
1873  foi  promovido  ao  posto  de  major,  u nomea 
do  commissario  de  Portugal  na  exposição  univer- 
82 1 de  Vienna  d’ Áustria,  e foi  então  que  elle  ma 
nifestou  deveras  as  suas  prestantíssimas  quali 
dades  Organisou  admiravelmente  a nossa  expo- 
sição, escreveu  a respeito  dYssa  exposição  um 
maguifico  relatorio,  que  publicou,  visitou  vários 
paizes  da  Europa,  dc  Vicuna  e de  outros  ccutros 


da  Europ.a,  trouxe  elemeutos  importantes  para  a 
a fundação  d’um  museu  industrial,  que  foi  por 
Fradesso  da  Silveira  entregue  ao  conselho  geral 
das  alfandegas,  e que  depois  se  dispersou  com- 
pletamente. N’essa  occasião  foi  também  repre- 
sentante de  Portugal  no  congresso  metcorologi- 
co  d’aquella  cidade.  Dos  serviços  prestados  na 
exposição  dc  Vienna  d’Austria  dão  testemunho 
as  cartas  do  barão  de  Schwarz  Senhorn,  dircctor 
geral  da  exposição,  e as  provas  de  estima  quo 
recebeu  des  outros  commissarios,  de  muitos  fa- 
bricantes, do  proprio  imperador  d’Austria,  c dos 
seus  proprios  compatriotas,  que  lhe  testemunha- 
ram por  mil  modos  eloquentes  o apreço  e consi- 
deração em  que  o tinham.  Mas  o excessivo  tra- 
balho a que  se  entregara  lhe  preparou  a fatal 
doença  a que  tinha  de  succumbir.  Eram  muitas 
| as  distinções  honorificas  que  este  iucausavel  tra- 
balhador possuia,  todas  conquistadas  pelo  seu  ta- 
lento. Além  da  carta  de  conselho  já  citada,  era 
sociocorrespondenteda  Academia  Keal  das  Scicu- 
cias,  e d’outras  corporações  litterarias  e scienti- 
ficas  do  paiz  e do  estrangeiro;  socio  houorario 
das  associações  commerciaes  de  Lisboa  c Porto, 
membro  do  conselho  geral  das  alfandegas,  do 
commercio,  industria  e agricultura,  etc.  Era  grau- 
cruz  da  ordem  de  Christo;  commeudador  da  de 
S.  Thiago,  cavalleiro  d’Aviz,  gran-cruz  da  ordem 
de  Francisco  José,  de  Áustria,  commendador  da 
lio8a  do  Brazil,  cavalleiro  da  Legião  de  Honra, 
de  França;  quando  recebeu  a mercê  da  commcn- 
da  de  S.  Thiago,  foi  lhe  otferccido  um  collar,  ri- 
quíssimo trabalho  de  ourivesaria,  pelos  iudus 
triaes  da  capital,  por  occasião  da  exposição  de 
tecidos  no  theatro  de  D.  Maria  11,  c como  teste- 
munho de  reconhecimento  pelos  serviços  presta- 
dos na  exposição  de  Vienna  d’Austria.  Fradesso 
da  Silveira  era  casado  com  D.  Emilia  Cordeiro 
Feio,  filha  do  visconde  de  Fontaiuhas,  José  Cor- 
deiro Feio,edesua  primeira  mulher,  I). Izabel  Ro- 
sa Mariz.  Bibliographia:  Um  infeliz  africanoouos 
dois  suicídios,  Lisboa,  1811;  As  fabricas  de  Por- 
tugal; inquérito  de  1862  1863 ; indagações  relativas 
aos  tecidos  de  lã,  Lisboa,  1861;  2 volumes;  Conse 
lho  geral  das  alfandegas;  inquérito  de  1863  1863 ; 
indagações  relativas  aos  tecidos  de  seda,  Lisboa, 
1864;  lielatorio  do  serviço  do  observatorio  do  in 
fante  D.  Luiz  no  anno  meteorologico  de  1863  1864 , 
Lisboa,  1881;  Visitas  á exposição  de  1865,  no 
Porto,  2 • edição,  Lisboa,  1866;  Informações  da 
inspecção  geral  dos  pesos  e medidas  do  reino;  a 
fabrica  de  linhos  de  Torres  Novas , Lisboa,  1863; 
Memórias  sobre  a industria  do  linho  e algodão  no 
districto  de  Beja  em  1863;  Lisboa,  1863;  com  map 
pas  desdobráveis;  As  fabricas  da  Covilhã,  1863;  é 
o l. “livro  da  colLcção  da  Bibliotheca das  Fabricas, 
publicada  pela  Associação  promotora  da  indus- 
tria fabril;  Catalogo  da  exposição  industrial  de 
1863  ('promovida  pela  referida  associaçãoj,  Lis- 
boa, l863;  Sessão  real  do.  distribuição  dos  prêmios 
em  19  de  junho  de  1864,  Liaboa.  1864  f refero  se 
á exposição  industrial  de  1863,1;  A liberdade  do 
commercio  e a protecção  das  industrias,  Lisboa. 
1362;  0 governo,  as  rerormas  e a organisação  da 
fazenda,  por  um  antigo  deputado,  Lisboa,  1869; 
A Sericicultura  em  Portugal,  Lisboa,  1869;  es- 
te livro  e o antecedente  pertencem  também  á 
citada  Bibliotheca  das  Fabricas;  Os  arrolamen- 
tos, discursos  proferidos  na  camara  dos  senhores 
deputados  nas  sessões  de  25  e 26  de  abril  de  1810, 

949 


SIL 


SI  L 


Lisboa,  1870;  Estudos , Lisboa,  1872;  comprehen- 
de  uma  serie  de  escriptos,  que  tinbam  sido  an- 
tespublicados  separadamente;  Olivrodo  operário, 
por  Danby,  traducção  da  3.*  edição  de  Bruxellas, 
1872;  Noticia  da  exposição  universal  de  Vienna  de 
Áustria  em  1873,  Bruxellas,  1873;  tem  gravuras  e 4 
mappas  desdobráveis;  Congresso  meteorologico  de 
Vienna  d' Áustria  em  1873,  relatorio,  etc. 

Silveira  ( Jorge  da).  Era  filho  do  coudel  mór 
Fernão  da  Silveira.  Foi,  ao  que  parece,  vádor- 
mór  da  fazenda  do  duque  de  Vizeu.  El  rei  D.  Ma- 
nuel o nomeou  camareiro  mór,  e guarda-mór  de 
um  dos  infantes  seus  filhos.  Passando  á índia  com 
Affonso  de  Albuquerque,  assistiu  á primeira  ex 
pedição  de  Ormuz,  e esteve  na  tomada  de  Gôa. 
Fal.  em  1513  no  assalto  dado  a Aden  por  Affonso 
d’Albuquerque. 

Silveira  ( José  Antonio  da).  Medico.  Nasceu 
em  Lisboa,  viveu  no  século  xvm,  e parece  que 
morreu  cm  1792.  Escreveu:  Opio  vindicado , das 
vulgares  calumnius  defendido;  discurso  medico  em 
que  se  mostra  a origem  e qualidade  do  opio,  e se 
comprova  ser  o remedio  mais  efficaz  que  tem  a me 
dicina,  Lisboa,  1744;  Café  vingado,  das  vulgares 
calumnias  defendido;  discurso  medico  em  que  se 
mostra  que  o uso  do  café  é proveitoso,  e para  quei- 
xas utilissimo  remedio,  Lisboa,  1741;  Problema: 
qual  é mais  util  á republica,  te  o exercido  da  ju- 
risprudência, se  o da  medictna ? Discurso  acadê- 
mico em  que  se  defende  a segunda  parte,  recita 
dona  Academia  dos  Únicos,  Lisboa,  1713. 

Silveira  (José  Xavier  Mousinho  da).  Na  histo 
ria  da  implantação  do  systema  constitucional  no 
paiz,  avulta  extraordinariamente  a prestigiosa 
figura  d'este  homem  que  foi,  sem  contestação,  o 
reformador  da  sociedade  portugueza  do  soculo 
xix.  D'elle  falaram  com  grande  admiração  Ale- 
xandre Herculano,  Almeida  Garrett,  Rebello  da 
Silva,  Pinheiro  Chagas  e Oliveira  Martins.  A 
sua  obra  de  reformador  foi,  effectivamente,  co- 
lossal. Nasceu  em  Castello  do  Vide  a 12  de  ju- 
lho de  1780,  falleceu  em  Lisboa  a 4 de  abril  de 
1849.  Era  filho  de  Francisco  Xavier  Gramida  e 
de  I).  Domingas  da  Conceição  Mousinho  da  Sil 
veira,  pessoas  abastadas,  sendo  José  Xavier  o 
mais  velho  dos  seus  filhos,  e por  conseguinte 
herdeiro  do  morgado,  em  que  estava  constituída 
a riqueza  de  seus  paes.  Foi  estudar  em  Coimbra 
a faculdade  de  direito,  em  que  se  formou,  se- 
guindo depois  a carreira  da  magistratura.  Leu 
no  Desembargo  do  Paço,  como  era  de  regra,  e 
cm  1898  foi  despachado  juiz  de  fóra  de  Marvão, 
logar  tranquillo  onde  assistiu  com  tristeza  aos 
males  da  invasão  estrangeira,  mas  onde  começou 
também  a meditar  e a scismar  na  necessidade 
inevitável  das  transformações  sociaes  no  paiz, 
que  até  ahi  se  conservava  tão  alheio  á influencia 
da  revolução  tranceza.  Em  181 1 foi  transferido 
para  Setunal,  e n’essa  comarca,  já  mais  próxima 
do  grande  centro  da  vida  portugueza,  não  só 
adquiriu  as  sympathias  dos  setubalenses,  mas 
pôde  também  ser  apreciado  pela  vastidão  já 
grande  dos  seus  conhecimentos,  pelo  seu  espiri 
to  culto  e aberto  ás  ideias  novas.  Trocára  o lo 
gar  de  juiz  de  tóra  de  Setúbal  pelo  de  provedor 
da  camara  de  Portalegre,  e estava  desempeahan 
do  essas  funeções,  quando  em  1820  rebentou  a 
revolução,  e se  estabeleceu  o novo  governo.  Foi 
logo  chamado  a Lisboa,  sendo  nomeado  director 
geral  das  alfandegas,  cargo  imp ortantissi  no  o de 
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J enormes  dificuldades.  Extranho  completamente 
ás  discussões  políticas,  lamentando  profundamen- 
te o caminho  declamatório  em  que  entrava  a re- 
volução, e a falta  de  energia  que  mostrava  pe- 
las grandes  reformas,  ao  passo  que  empregava 
toda  a sua  actividade  em  destruir  e demolir  cou- 
sas fúteis  e insignificantes,  lameutando  a impru- 
dência com  que  tinham  provocado  a separação  do 
Brazil  da  monarchia  portugueza,  e o descuido 
com  que  tratavam  a indispensável  radicação  das 
instituições  liberaes  no  solo  que  não  estava  ain- 
da preparado  para  as  receber,  e que  era  neces 
sario  arrotear  profundamente,  Mousiuho  da  Sil- 
veira entregou-se  exclusivanaente  ao  cumprimen- 
to dos  deveres  do  seu  cargo  e ao  melhoramento 
do  serviço  que  estava  confiado  ao  seu  cuidado. 
Quaudo  veiu  a Villafrancada,  em  1"23,  os  acoute 
cimentos  não  o surprehenderam, porque  já  hamui 
to  os  previa.  Por  isso  também  recusou  energica- 
mente acceitar  a pasta  da  fazenda  que  D.  João 
VI  lhe  quiz  confiar,  quando,  caindo  o miuisterio 
de  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  á noticia  dos  pri 
meiros  movimentos  reaccionarios,  D.  João  VI 
quiz  ainda  organisar  um  ministério  liberal.  De 
nada  lhe  valeram  as  recusas,  D.  João  VI  pediu, 
supplicou,  ordenou,  e Mousinho  da  Silveira  viu- 
se  obrigado  a acceitar  a pasta  da  fazenda  no  mi- 
nistério de  28  de  maio,  ministério  que  durou  ape- 
nas dois  dias,  porque  a reacção  proseguia,  e a 
iniciativa  do  infante  D.  Miguel  pôz  termo  ás  ten- 
tativas sinceras  de  D.  João  VI  para  couciliar  as 
cousas.  Comtudo,  Mousinho  da  Silveira  deu  n'es- 
sa  occasião  um  passo,  que  muitos  depois  lhe  lan 
çaram  em  rosto  como  uma  contradicção,  e que 
outros  apontam  como  um  dos  actos  mais  meritó- 
rios da  sua  vida.  A reacção  tomara  um  caminho 
inesperado;  longe  de  ser  um  acto  de  força  e de 
servir,  ao  menos,  para  manter  a ordem,  ainda 
que  em  detrimento  da  liberdade,  foi  um  acto  de 
anarchia  demagógica.  Mousinho  da  Silveira,  a 
pedido  de  D.  João  VI  que  instava  com  olle  para 
que  acceitasse  a pasta  da  fazenda  no  bovo  mi- 
nistério que  elle  formara  em  Viila  Franca,  já  de 
pois  do  declarar  revogada  a constituição,  accei- 
tou,  entendendo  que  melhores  serviços  prestaria 
ao  paiz  mantendo-se  á testa  da  administração  fi- 
nanceira U novo  ministério  compunha-se  de  Mar- 
tins Pamplona,  conde  de  Palmella,  Manuel  Mari- 
nho Falcão,  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira 
e de  Mousinho  da  Silveira.  Este  ultimo,  Martins 
Pamplona  e o conde  de  Palmella  suppunham  que 
podiam  suster  a reacção  na  sua  marcha  trium 
phante,  e salvar  da  procella  que  tudo  revolvia, 
umas  relíquias  da  liberdade.  Que  essas  aspira- 
ções eram  justas  e que  alguma  cousa  se  podia 
conseguir,  veiu  depois  demonstral-o  a Abrilada 
que  attestou  que  o ministério  de  D.  João  VI  ti 
vera  a gloria  de  não  satisfazer  os  reaccionarios. 
N’esse  ministério,  porém,  havia  duas  correntes 
oppostas:  uma  dirigida  por  Marinho  Falcão  e por 
Pedro  de  Oliveira,  que  tendia  para  o absolutis- 
mo completo  e desenfreado;  outra  completamen- 
te liberal,  e que  era  dirigida  por  Mousinho  da 
Silveira,  Palmella  e Pamplona.  Se  tinham  a maio  - 
ria  no  conselho,  não  a tinham,  porém,  na  cama- 
rilha do  paço;  haviam  de  succumbir  por  força 
O primeiro  que  teve  de  comprebender  a inutili- 
dade dos  seus  esforços  foi  Mousinho  da  Silvei- 
ra. O seu  collega  Marinho  Falcão  chamava  lhe 
pedreiro  livro,  e Mousiuho  da  Silveira,  fatigado 
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e descontente,  apresentava  no  dia  19  de  junho 
de  1823  á assignatura  regia  o decreto  da  sua  de 
missão.  O pobre  rei  assignou  com  tristeza  o de- 
creto que  afastava  do  seu  lado  um  homem  em 
quem  deveras  confiava,  cuja  integridade  e probi- 
dade reconhecia.  A prova  de  que  D.  João  VI  obe- 
decia amargurado  á fatalidade  da  situação,  foi 
que  concedeu  a Mousinho  da  Silveira  as  honras 
de  ministro,  que  então  ainda  senão  prodigalisa- 
vam,  deu  lhe  a carta  de  conselho,  em  1825  o fô- 
ro  de  moço  fidalgo,  e ao  mesmo  tempo  mandou  o 
occupar  de  novo  o logar  de  administrador  geral 
das  alfandegas,  que  exercia  quando  fôra  chama- 
do ao  ministério.  Apezar  de  estar  fóra  do  poder, 
quando  lebentou  o movimento  da  Abrilada,  em 
1824,  Mousinho  da  Silveira  não  podia  escapar  á 
proscripçãr.  A 30  de  abril  appareceu  lhe  um 
agente  encarregado  do  o prender,  Mousinho  da 
Silveira  resistiu,  allegando  que  não  se  entrega- 
va á prisão,  porque  tinha  as  honras  e as  garan- 
tias de  secretario  de  Estado  O agente  voltou 
com  uma  ordem  de  prisão  assignada  por  Marinho 
Falcão,  ministro  do  reino.  Mousinho  da  Silveira 
cedeu,  e foi  encarcerado  no  castello,  até  que  D. 
João  VI,  de  bordo  de  Windanr  Castle,  mandou 
chamar  seu  filh"1,  e reassumiu  o poder,  debaixo 
da  protecção  dos  canhões  inglezes.  Durante  o 
resto  do  reinado  de  D.  João  VI,  e durante  a re- 
geucia  da  infanta  D.  Izabel  Maria,  viveu  tran- 
quillo  e afastado  da  politica,  entreganio-se  ao 
estudo  dos  livros,  ás  obrigações  do  seu  emprego, 
e ao  convívio  d’alguns  amigos  particulares,  en- 
tre os  quaes  se  contavam  alguns  dos  diplomatas 
mais  distinctos  que  então  residiam  em  Lisboa. 
Quando  D.  Migue)  deu  o golpe  de  Estado  em  1828,  ! 
Mousinho  da  Silveira,  pelo  que  se  passara  em 
1321,  entendeu  que  nào  estava  seguro  em  Portu 
gal,  e partiu  para  o estrangeiro  com  a sua  fami- 
lia Escolheu  Paris  para  o seu  exílio,  e á amiza 
de  e dedicação  da  familia  Sampaio,  a quem  sem 
pre  se  mostrou  vivamente  reconhecido,  deveu  o 
poder  passar  tranquillo  esses  annos,  que  seriam 
para  clle  de  miséria  e de  privações,  se  não  fòsse 
a hospitalidade  d'essa  benemerita  familia.  Quan- 
do D.  Pedro  IV,  vindo  do  Brazil,  assumindo  o 
simples  titulo  de  duque  de  Bragança,  se  prestou 
a tomar  a direcção  dos  portuguezes  proscriptos, 
uma  das  primeiras  pessoas  que  chamou  para  jun- 
to de  si,  foi  Mousinho  da  Silveira.  Primeiro  en- 
carregou-o de  ira  Londres  negociar  empréstimos 
e solicitar  auxílios  a favor  da  causa  liberal,  e de 
pois  de  ter  assumido  a regencia  em  nome  da  rái 
nha,  o nomeou  por  decreto  de  3 de  março  de  1832 
ministro  da  fazenda  e da  justiça.  N’esta  geren- 
cia está  o segredo  da  sua  apotheose.  Subiu  ao  po- 
der por  cima  de  ruinas,  e quando  saiu  deixava  con- 
solidada uma  obra  gigantesca,  que  tornou  iinmo- 
redom  a a sua  memória.  As  datas  de  3 de  março 
de  1832  e 1 de  janeiro  de  1833  são  as  mais  glo 
riosas  da  sua  historia,  porque  marcam  os  limites 
d’uma  administração  difiicil  como  poucas,  e or- 
ganisadora  como  uenhuma  outra.  Os  decretos  que 
concebeu,  redigiu  e referendou,  são,  na  essencia, 
na  fórma,  nos  intuitos  e nas  consequências,  os 
mais  monumentae8  da  legislação  portugueza. 
Não  se  prendendo  com  considerações  de  especie 
alguma  e decidido  a fazer  surgir  um  Portugal, 
torte  e fecundo,  do  velho  Portugal  fradesco  e 
absolutista,  destruiu  com  mão  firme  tudo  quanto 
cerceava  as  regalias  e os  direitos  populares.  Cor- 


tou a direito  sem  quo  nenhuma  consideração  o 
detivesse.  Aboliu  os  dizimos  e os  direitos  reaes, 
separou  as  funeções  judiciarias  das  funeções  admi- 
nistrativas, organisou  os  tribunaes  de  justiça, 
proscreveu  a hereditariedade  dos  offiçios,  sane  • 
cionou  a liberdade  de  pensamento,  de  consciên- 
cia e de  ensino,  revogou  monopolios  e impostos, 
limitou  as  instituições  vinculares,  secularisou  al- 
guns conventos,  supprimiu  os  escandalosos  rendi- 
mentos com  que,  á custa  do  povo,  sc  locupleta- 
vam bispos,  conegos,  abbades,  donatários  da  co- 
roa, commendadores,  frades  e alcaides  móres. 
Tudo  quanto  era  privilegio,  regalia,  excepção, 
aboliu  tudo.  O regimen  sanccionava  o abuso. 
Mousinho  revolveu  o tão  profundamente  que  o 
edifício  desabou  para  nunca  mais  se  reconstruir. 
Mousinho  fundava  uma  socie  lade  nova.  Os  preâm- 
bulos das  leis  do  notável  estadista  attestam  to- 
dos que  o grande  ministro  tinha  a plena  cons- 
ciência do  alcance  das  suas  medidas.  No  dia  1 
de  janeiro  de  1333  pediu  a sua  demissão.  O im- 
perador e os  seus  outros  ministros  entendiam 
ser  necessário,  para  soccorrer  ás  graves  despezas 
da  guerra,  entrar  n’um  caminho  de  violências  fi- 
nanceiras que  desagradava  ao  seu  sentimento  de 
justiça  Nomeado  de  novo  administrador  geral  de 
todas  as  alfandegas  do  reino,  pediu  licença  para 
se  retirar  a França,  visto  que  estava  seudo  uma 
bocca  inútil  no  Porto.  Partiu  em  março  de  1833, 
e de  longe  assistiu  á conclusão  da  lueta  civil. 
Eleito  deputado  pela  proviucia  do  Alemtejo,  vol 
tou  em  1831  para  Portugal  a reassumir  as  fune- 
ções do  seu  cargo  e a tomar  assento  na  camara. 
Nào  tinha  as  faculdades  de  orador,  mas  o seu 
j prestigio  era  immenso.  Em  duas  questões  se  tor- 
aou  proeminente;  n’uma  d'ellas  triumphou  a cau- 
sa que  defendia,  na  outra,  infelizmente  para  o 
paiz,  foi  vencido.  A primeira  era  a questão  das 
indemnisações,  em  que  se  seguiram  as  indicações 
do  seu  bom  seuso  contra  os  clamores  e contra  a 
avidez  pessoal;  a segunda  era  a questão  da  ven- 
da dos  bens  nacionacs,  em  que  Mousinho  da  Sil- 
veira não  conseguiu  que  essas  enormes  riquezas 
se  deixassem  de  desbaratar  como  se  desbarata- 
ram sem  vantagem  nenhuma  para  o thesouro,  an- 
tes com  prejuiso  gravíssimo.  Em  1836  o ministé- 
rio Palmella  offereceu  lhe  os  arminhos  de  par  do 
reino,  mas  não  acceitou.  Pouco  depois  rebentava 
a revolução  de  setembro,  Mousinho  não  sympa- 
thisou  com  ella.  Era,  porém,  impossível  que  não 
applaudisse  muitas  das  reformas  de  Passos  Ma- 
nuel, o continuador  da  sua  obra,  mas  de  genio 
um  pouco  brusco  e descontente,  irritou  se  com 
algumas  imprudências  da  revolução,  e os  factos 
pequenos  impediram-n’o  de  vêr  os  grandes,  e de 
mittiu-se  até  do  logar  que  exercia,  para  não  ser- 
vir a nova  administração.  Se  não  tomou  parte  na 
Belemsada,  é certo  que  fez  votos  pelo  seu  trium- 
pho,  para  vêr  restabelecida  a Carta  Constitucio- 
nal, que  elle  amava  com  toda  a sua  pureza,  co- 
mo o instrumento  das  suas  grandes  reformas.  De- 
pois do  mallogro  da  contra  revolução  retirou  se 
para  França,  e ahi  viveu  até  1839,  anno  em  que 
foi  reeleito  pela  sua  província,  e em  que  voltou 
por  isso  a figurar  em  cortes.  Foi  tristeza  vêl-o. 
Uma  velhice  prematura  não  apagára,  é certo,  mas 
entibiára  a luz  brilhantíssima  das  suas  faculda- 
des. A camara  de  1810  viu  deaute  do  si  a sombra 
do  grande  estadista.  Nas  discussões  ainda  al- 
guns relâmpagos  revelaram  de  quaudo  cm  quan- 
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do  o grande  reformador.  Mousinho  da  Silveira 
sentiu  que  já  não  podia  tornar  a ser  o que  fôra, 
e terminada  a sessão  de  1 840,  não  voltou  á ca- 
mara.  Passou  os  últimos  9 annos  da  sua  vida  na 
convivência  dos  seus  amigos,  c na  intimidade  da 
sua  familia,  ora  em  Lisboa,  ora  em  Paris,  porser 
essa  cidade  uma  das  suas  residências  predilcctas. 
Uno  mez  antes  de  morrer,  sentiu  que  a morto  se 
aproximava,  c quiz  fazer  testamento,  o qual  tem 
a data  de  1 *2  de  março  de  18l9,  e n’elle  pede  que 
transportem  sem  pompa  os  seus  restos  mortaes 
para  a ilha  do  Corvo,  onde  de6i-ja  ser  enterrado 
cm  humilde  sepultura  O motivo  da  sua  escolha, 
é o seguinte:  Em  1332  estava  Mousinho  da  Sil- 
veira nos  Açores,  e ahi  promulgava  as  suas  leis 
que,  libertando  a terra,  libertavam  também  os 
habitantes  da  ilha  do  Corvo,  que  eram  apenas 
100,  e que  estavam  até  então  perfeitamente  es 
cravisados  a um  donatario  qualquer.  Esses  ho 


Joté  Xatier  Mousinho  da  Silveira 


mon9,  perdidos  no  meio  do  Oceano,  tão  afasta- 
dos de  Portugal,  souberam  ser  grato9,  o quando 
a esquadra  de  D.  Pedro  estava  já  para  se  fazer 
de  vela,  appareccu  uma  deputação  da  gente  do 
Corvo,  que  vinha  agradecer  a D.  Pedro  e ao  seu 
ministro  a emancipação  que  lhes  devia  Nuaca  se 
esqueceu  Mousinho  da  Silveira  da  gratidão  de 
aquella  gente,  assim  como  dos  habitantes  do  con- 
celho de  Gavião,  que  elle  também  libertára  de 
um  pesado  tributo  que  pagavam  á casa  de  Bra 
gança,  que  tinham  ido  a Castello  de  Vide  agra 
decer-lhe,  muito  reconhecidos  Mousinho  recom 
mondava  no  testamento,  que  não  podendo  ser 
transportado  para  a ilha  do  Corvo,  o sepultassem 
cm  Gavião.  E assim  succedcu.  O eadaver  de  Mou 
sinho  da  Silveira  jaz  na  egreja  de  Nossa  Senho- 
ra da  Margem  do  concelho  de  Gavião. 

Silveira  ( Lino ).  Commerciante,  negociante  de 
grosso  trato  da  praça  de  Lisboa  no  scculo  xix, 
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| eontractador  do  tabaco,  vice-consul  dos  Estados 
Unidos  da  America.  Era  filho  de  José  Nunes  da 
Silveira  (V.  este  nome , vol.  V,  pag  118,).  Foi  bapti- 
sado  na  frog.  de  S.  Nicolau  da  mesma  cidade. 
Numismata  distincto,  collecionou  moedas  nacio 
naes  e estrangeiras  que  hoje  constituem  o fundo 
da  collecção  de  seu  sobrinho  dr.  Francisco  da  Sil- 
veira Viauna  (V.  Vianna).  A nomeação  de  vice- 
consul  foi  coufirmada  em  13  de  janeiro  de  18  ÍO. 
A’cêrca  do  seu  casamento  com  D.  Fraucisca  de 
Castro  Qua’  tin  Freire  Zuzarte  corre  impresso 
um  opuseulo  intitulado  Memória  sobre  a validade 
do  matrimonio  contrahido  em  13  de  julho  de  1830 
entre  D.  Francisca  de  Castro  Freire  Zuzarte  e 
seu  marido  Lino  Silveira,  t hoje,  com  escandalo,e 
offensa  da  moral  publica  por  elle  impugnada  na 
causa  de  mãlidade,  que  pende  em  3‘  instancia  na 
camara  ecclesiastica  do  Patriarchado ; escrivão  Jo- 
sé Pedro  de  Sá  Caldeira,  Lisboa : Typographia 
Commercial , 1843.  Também  se  publicaram  alguns 
opusculos  sobre  a questão  do  agio  do  papel  moo 
da,  em  que  o nome  do  mesmo  commerciante  se 
encontra  envolvido. 

Silveira  [Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos;  doutor  em  theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra  N.  em  Lisboa  em  1C97, 
onde  também  fal  a 2 de  abril  de  1750  Professou 
no  convento  de  Bemfiea  em  1713.  Foi  ptégador 
de  muita  fama  no  oeu  tempo,  theologo  e pbiloso- 
pho  distincto;  lente  de  prima  e regente  dos  estu 
dos  do  convento  da  Batalha;  quahficador  do  San 
to  (Jfficio  e mestre  de  theologia  moral  do  collc 
gio  de  Nossa  Senhora  da  Etcada  de  Lisboa.  Foi 
também  capitular  enviado  pela  província  de  Por- 
tugal no  capitulo  celebrado  em  Roma  em  174*. 
Publicou  alguns  sermões  avulsos,  e depois  da  sua 
morte,  Miguel  Manescal  da  Costa  reunia  uma 
collecção  dos  sermões,  em  15  tomos,  que  publi- 
cou do  1759  a 1762,  com  o titulo  do  Sermões 
posthumos. 

Silveira  (D.  Mortinho  da).  Era  irmão  de  Fer- 
não  da  Silveira,  escrivão  da  puridade  de  D.  João 
II.  Foi  também  um  dos  poetas  do  Cancioneiro  do 
Garcia  de  Rezende,  mas  priucipalmente  poeta 
satyrico,  e mais  rode  que  09  outros,  porque  tra 
tou  com  alguma  crueldade  os  cavalleiros  portu- 
guezes  que  iam  militar  á África.  Foi  casado  com 
D.  Leonor  de  Va9Concello9,  filha  de  Álvaro  Men 
des  de  Vasconcellos. 

Silveira  (Miguel  da).  Poeta  e escriptor  N. 
em  Celorico  da  Beira  em  1576,  tal.  em  Nápoles 
em  1636.  Frequentou  as  universidades  de  Coim- 
bra e de  Salamanca,  onde  estudou  philosophia, 
jurisprudência,  medicina  e mathematica  Residiu 
20  annos  em  Madrid,  sendo  mestre  de  cosmogra- 
phia  dos  moços  fidalgos  do  Paço  Quando  D,  Rami- 
ro  tilippo  de  Gusmão,  duque  de  Medina,  foi  no 
meado  vice  rei  de  Nápoles,  Miguel  da  Silveira, 
que  era  seu  mestre  e amigo,  acompanhou-o  para 
Italia,  e ali  concluiu  o seu  poema  heroico  Kl  Ma- 
cabeu,e m que  trabalhou  durante  22  annos,  eque 
só  veiu  publicar-se,  em  Nápoles,  em  1638,  já  de- 
pois da  morte  do  autor;  antes  de  se  imprimir,  a 
obra  foi  sujeita  á censura  dos  escriptores  tnais 
notáveis  da  Europa.  N'essc  poema  cantou  o poeta 
a restauração  de  Jerusalem  emprehendida  e rea 
lisada  por  Judas  Macabcu,  e a sua  morte  glorio- 
sa que  fazem  d'<*lle  um  verdadeiro  heroe  Dizem 
que  Miguel  da  Silveira  seguia  occultamente  a lei 
de  Moysés  A obra  foi  cscripta  em  hespauhol,  c 
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traduzida  em  italiauo  e cm  latim.  Em  1731  fez- 
se  em  Madrid  uma  nova  edição.  Miguel  da  Sil- 
veira escreveu  mais:  Fida  de  Elio  Sejano,  com- 
posta em  franca  por  Pedro  Matheus,  chronista  de 
Luiz  XIII,  traduzida  e publicada  em  Barcelona 
em  1621;  e com  o pseudonymo  de  Vicente  Squarios 
Figo  um  romance  que  vem  na  Relação  das  fes- 
tas de  Santo  Isidro.  Deixou  numerosas  poesias,  to- 
das escriptas  em  hespanhol  assim  como  o poema 
como  succedeu  ccm  muitas  obras  de  escriptores 
portuguezes  do  tempo  do  dominio  castelhano. 
Sendo  quasi  desconhecidas  as  poesias  avulsas 
d’este  poeta  o dr.  Sousa  Viterbo  deu  se  ao 
trabalho  de  colbcr  muitas  d'eilas  em  numerosas 
e variadas  collecçòes,  e formou  um  interessante 
florilégio,  que  publicou  em  1906,  com  o titulo  de 
Poesias  avulscs  do  dr.  Miguel  da  Silveira.  A co<- 
lecçSo  é precedida  de  um  estudo  biographico  so 
bre  o poeta,  estudo  que  representa  serias  invés 
tigaçòes  e um  incontestável  serviço  á nossa  his- 
toria litteraria. 

Silveira  (D.  Miguel  da).  Offieial  do  nosso  exer- 
to  no  século  xvn.  Era  filho  do  l.°  conde  de  Soi 
dos  Começou  a estudar  para  ecclesiastico,  mas 
deixando  essa  vida,  entrou  no  serviço  militar,  foi 
capitão  de  cavallos  das  guardas  do  seu  cunhado, 
o conde  de  S.  João,  com  quem  esteve  em  Montes 
Claros,  e depois  foi  tenente-general  de  cavalla- 
ria.  Fal.  a 17  de  julho  de  1692. 

Silveira  (Fr.  Plácido  da).  Freire  conven- 
tual da  ordem  de  Christo  e babil  contra-pontis 
ta.  N-  em  Cacilhas,  sendo  filho  de  Bento  da  Sil 
veira  e de  Simôa  de  Moraes.  Professou  no  con 
vento  de  Thomar  a 5 de  abril  de  1683.  Foi  tam- 
bém um  apreciado  litburgista  Fal.  a 8 de  março 
de  1736,  deixando  varias  composições  de  musica 
religiosa.  Publicou  uma  edição  da  Processionale 
ex  Missale  ac  Breviário  Romano  a S Pio  V,  roe- 
formatio  decerptum,  Coimbra,  1721. 

Silveira  (Simâo  da).  Era  irmão  do  l.°  conde 
de  Sortelba.  Militou  na  África  em  Saffi,  e foi  um 
dos  defensores  d’esta  cidade  africana,  em  1510. 
Partiu  para  a índia,  em  1515,  com  o governador 
Lopo  Soares  de  Albergaria,  como  capitão  da  for- 
taleza de  Cananor,  e com  elle  regressou  a Portu 
gal  em  1518.  Em  Lisboa  teve  de  sustentar  um 
processo  em  que  foi  condemuado  a pagar  uma  pe- 
sada multa.  D.  João  111  deu-o  por  quite  dasomma 
que  elle  não  pudera  pagar,  e nemeeu-o  procura- 
dor das  obras  do  paço  da  Ribeira.  Simâo  da  Sil 
veira,  quando  seu  irmão,  depois  conde  da  Sorte 
lha,  descaiu  do  valimento,  partiu  para  Evora,  e 
ali  passou  o resto  da  vida. 

Silveira  (D.  Simâo  da).  Poeta  muito  applau- 
dido  no  século  xvi.  Era  filho  do  conde  de  Sorte- 


Magdalena;  um  soneto  a Antonio  Ferreira,  e uns 
versos  hespanhoes  impressos  nas  obras  de  Sá  de 
Miranda. 

Silveira  (Simâo  Estaço  da).  Guerreiro  que 
muito  se  distinguiu  na  conquista  do  Maranhão, 
combatendo  contra  os  francezes,  no  posto  de  ca 
pitão.  Escreveu:  Relação  summaria  das  cousas  do 
Maranhão , dirigida  aos  pobres  d'este  reino  de  Por- 
tugal, que  se  imprimiu  em  1624. 

Silveira  (Thertonio  Flavio  da).  Medico  apo- 
sentado da  Empresa  Nacional  de  Navegação.  N. 
na  villa  de  8anta  Maria  Magdalena,  na  ilha  do 
Fico.  Açores,  a 14  de  outubro  de  1852,  fal  cm 

vol.  vi  — fl.  120 


Lisboa  a 13  de  fevereiro  de  1908.  Seu  pao  tinha 
egual  nome,  e sua  mãe  chamava  se  D Francisca 
Aurora  da  Silveira  Indo  muito  moço  para  o Rio 
de  Janeiro,  ali  seguiu  os  estudos  primários,  de 
habilitação  c superiores,  até  se  matricular  na  fa- 
culdade de  medicina  d’aquella  cidade,  curso  que 
não  completou  por  diversas  circumstancias,  de- 
cidindo se  depois  a emprebender  üma  viagem  de 
estudo  e distracção  por  varias  cidades  da  Euro- 
pa Acompanhou  o general  Galhardo  n'uma  ex- 
pedição a África,  e o infante  D.  Affonso,  quan- 
do foi  á índia  Durante  26  annos  prestou  os  seus 
serviços  médicos  na  Enjpresa  de  Navegação,  lo- 
gar  em  que  se  aposentára  4 annos  antes  de  mor- 
rer. Emquanto  era  estudante,  escreveu  o drama 
em  5 actos,  O Solitário  ou  o prêmio  e o castigo, 
Rio  de  Janeiro,  1851.  Collaborou  nos  jornaes  aço 
rianos  Districto  da  Horta,  Luz  e Persuasão.  No 
tomo  II  da  Bibliographia  açoriana,  pag  249,  vem 
citado  com  o seu  nome,  o Relatorio  das  enfermi- 
dades acontecidas  a b->rdo  da  galera  « Maria  da 
Gloria u na  viagem  dos  Açores  para  o Rio  de  Ja- 
neiro, com  passageiros,  em  outubro  de  1812-,  Rio 
de  Janeiro,  i»73.  Escreveu  mais  os  seguintes  dra- 
mas; Vasco  da  Gama,  Egas  Moniz,  O Anachoreta, 
todos  em  5 actos;  Estoelinda,  em  3 actos;  e con- 
tava ainda  acabar  outro  drama  em  5 actos,  com 
prologo  e epilogo,  intitulado:  O Triste.  Em  1866 
submetteu  ao  parecer  do  Conselho  Superior  de 
Iustrueção  Publica,  em  Lisboa,  um  Methodo  ele- 
mentar da  lingua  franceza.  Tinha  escripto  vários 
trechos  em  prosa  e em  verso,  que  tencionava  c«l- 
ligir  e publicar  em  volume  sob  o titulo  de  Pagi- 
nas melancólicas. 

Silveira  ( Tristâo  Alvares  da  Costa).  Doutor 
em  mathematica  e lente  na  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  Era  natural  de  Evora,  e fal.  em 
Coimbra  tm  1811  Foi  educado  na  Casa  Pia,  e á 
custa  Teste  estabelecimento  cursou  a Universi- 
dade, sendo  discípulo  do  celebre  mathematico 
José  Anastasio  da  Cunha,  por  cuja  pessoa  e dou- 
trinas professou  sen  pre  a mais  ardente  venera 
çào.  Tristâo  da  Costa  Silveira  tomou  o grau  de 
bacharel,  e mais  tarde  o de  doutor,  em  19  de  ju 
nho  de  1795,  sendo  despachado  lente  da  cadeira 
de  calculo  da  mesma  Universidade,  em  1 de  ju- 
nho de  1801.  Foi  depois  leute  da  Academia  dos 
guarda  marinhas,  de  Lisboa,  e teve  a graduação 
de  major  no  corpo  de  engenheiros.  A Academia 
Real  das  Sciencias  o elegeu  seu  socio  eorrespon 
dente  em  23  de  outubro  de  1805,  sendo  promovido 
a socio  livre  a 10  de  dezembro  de  1869.  Escreveu: 
Lições  de  calculo  differencial,ou  methodo  directo  das 
fluxòes,  ordenadas  e reduzidas  a compendio,  Lis- 
boa, 1601;  com  uma  estampa. 

Silveira  Povoações  nas  freguezias:  liba  da 
Madeira  e distr.  do  Funchal;  SanfAnna  e conc. 
dVste  nome;  Santa  Quiteria,  de  Boa  Ventura, 
conc.  de  S.  Vicente.  ||  Açôres:  Ilha  das  Flores; 
N.  S * dos  Remédios,  de  Fajãzinha,  conc.  de  La- 
gens  das  Flores,  distr.  da  Horta;  Ilha  do  Pico; 
Santíssima  Trindade  e conc.  de  Lagens  do  Pico, 
do  mesmo  distr ; Ilha  de  S.  Jorge;  S Thiago, 
de  Ribeira  Sêcca,  conc.  de  Calheta,  distr.  de  An- 
gra do  Heroísmo.  ||  N.  S.*  do  Monte,  de  Capari- 
ca,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa  ||  S Thia- 
go e conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  ||  S. 
Pedro,  de  Fajozes,  conc.  de  Villa  do  Conde,  dis- 
tr. do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Fratel,  conc.  de  Vil- 
la Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
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S.  Marcos  da  Serra,  cone.  de  Silves,  distr.  de  Fa- 
ro Ij  S.  Simão,  de  Oyan,  conc  de  Oliveira  do  Bair- 
ro, distr.  de  Aveiro;  tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  S.  Pedro  da  Cadeira  e conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  II  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Sapataria,  conc.  de  Sobral  de  Mon- 
te Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Mamede,de  Ta 
Ibadas,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  Santa  Maria,  de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de 
Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pé- 
go  e sirgadouro  no  Tejo,  perto  de  Villa  Ve- 
lha. 

Silveira  Avellar  (José  Cândido  da).  Eseri 
ptor  açoreano.  N.  na  ilha  de  S.  Jorge,  c fal.  na 
cidade  de  Horta,  a 3 de  dezembro  de  1905.  Era 
profundo  em  leis  e com  notável  interpretação,  foi 
sempre  muito  procurado,  sendo  o seu  conselho 
escutado  com  interesse  por  todos  que  recorriam 
a sua  consulta.  Dedicou  se  de  coração  á historia 
da  sua  terrauatal,e  escreveu  a seguinte  cbra,que 
é muito  apreciada:  A Ilha  de  S.  Jorge,  Tercei- 
ra, 1962.  Em  1903  o Real  Instituto  de  Lisboa,  o 
nomeou  seu  socio. 

Silveira  Alvlm  (Pedro  de  Mello  Brito  da). 
Bispo  de  Portalegre.  N.  em  Sinde,  no  bispado 
de  Coimbra,  e foi  nomeado  bispo  para  a diocese 
de  Portaltgre,  por  D.  José  I,  a 12  de  julho  de 
1773,  sendo  confirmado  por  Clemente  XIV,  e sa- 
grado a 3 de  outubro  Jo  mesmo  anno.  Fal  em  1777. 
Distinguiu  se  pela  sua  caridade  e pelo  zelo  com 
que  governou  a sua  diocese. 

Silveira  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Silvestre  e conc.  de  Louzã, 
distr  de  Coimbra. 

Silveira  e Castro  (Bernardino  Egydio  da). 
Bacharel  fotmado  em  medicina  pela  Universida- 
de de  Coimbra.  N.  em  1792,  ignora-se  a data  do 
fallecimento.  Exerceu  clinica  por  muitos  annos 
no  concelho  de  Cintra.  Escreveu:  Carta  de  par a- 
bens  ao  ill.a“‘  e ex.mo  sr.  duque  de  Saldanha  pela 
sua  triumphante  resposta  aos  médicos,  etc.,  Lis- 
boa, 1859.  Foi  n'esse  anno  um  dos  redactores  da 
Gazela  kcmeopatica  lisbonense. 

Silveira  dos  Figos.  Pov.  na  freg.  de  N S.* 
da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Silveira  Franco  (Francisco  Thomat  da)  Ba 
charel  formado  em  medicina  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Lisboa  a 5 de  fevereiro  de 
1797,  fal.  a 29  de  outubro  de  1849.  Era  filho  do 
dr.  Antonio  Mendes  Franco,  medico  em  Lisboa. 
Tendo  estudado  preparatórios  com  os  padres  da 
Congregação  do  Oratorio,  matriculou  se  na  Uni- 
versidade em  1816.  Coadjuvou  o dr.  Barjona  na 
classificação  dos  produetos  do  museu  da  mesma 
Universidade,  e sendo  escolhido  para  ajudante 
de  Thomé  Rodrigues  Sobral,  foi  por  este  incum- 
bido de  investigar  os  meios  de  aperfeiçoar  a ma- 
nufactura da  louça  de  pó  de  pedra  da  real  fabri 
ca  de  Lisboa  Terminando  o curso  philosophico 
em  1822  e obtendo  a formatura  em  medicina  em 
1824,  foi  nomeado,  por  portaria  de  22  de  outubro 
d'esse  anno,  medico  do  hospital  de  S José,  sen 
do  suspenso  em  8 e 22  de  maio  de  1829.  Em  ju- 
lho d’esse  anno  foi  nomeado  medico  da  tarde,  e 
pouco  depois  inspector  da  botica  e director  da 
machina  electrica.  Em  julho  de  1831  passou  a me- 
dico effectivo,  sendo  demittido  a 24  deoutubro  de 
1833,  por  ser  affecto  ao  governo  absolutista.  Foi 
lente  da  escola  de  cirurgia  de  Lisboa,  que  então 
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se  organisou,  e n’es6e  cargo  peimaneceu  até  1833, 
de  que  também  foi  demittido  pelas  suas  opiniões 
políticas.  Em  1843  recebeu  a nomeação  de  vogal 
extraordinário  do  Conselho  de  Saude,  depois  a 
de  fiscal  e vice-presidcnte  do  mesmo  conselho,  e 
em  1844  foi  eleito  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias.  Encarregado  pela  Academia  de  classi- 
ficar o museu,  apezar  da  sua  debii  saude  ainda 
classificou  mais  de  25:090  aves,  e quasi  tudo  o 
que  pertencia  a conchyologia,  e posteriormente 
ainda  a Academia  o incumbiu  de  examinar  o her- 
bário que  o governo  comprara  ao  dr.  Friederich 
Welwitsch.  Fez  a classificação  das  plantas  ali- 
mentares, medicinaes  e florestaes,  em  relação  a 
Lisboa,  classificação  que  foi  impressa  na  Typo 
graphia  Medica  de  Santos  Cruz,  e publicou  tam- 
bém umas  Taboas  de  botanica  medico  cirúrgicas, 
em  que  mostrou  claramente  os  seus  vastos  conhe- 
cimentos. 

Silveira  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Espinha),  conc.  de  Palmella,  distr.  de 
Coimbra. 

Silveira  Homem  (João  Vaz  Barradas  Muito- 
pão  e Morato  Gonçalves  da).  Mestre  do  côro  da 
egreja  de  S Nicolau,  de  Lisboa,  e depois  na  ba- 
silitica  de  Santa  Maria  Maior.  N.  em  Portale- 
gre a 30  de  abril  de  1689;  não  se  sabe  a data  do 
fallecimento,  mas  parece  que  vivia  ainda  em  1763. 
Era  filho  de  Manuel  Barradas  Lima  e de  Izabel 
Lopes.  Foi  um  dos  alumnos  do  seminário  de  Vil- 
la Viçosa,  e vindo  para  Lisboa  occupou  os  loga- 
res  citados.  Deixou  publicadas  algumas  composi- 
ções musicaes,  e manuscripta  existe  uma  na  Bi- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa,  composta  em  1762, 
mas  a obra,  começaudo  pelo  titulo,  que  é bastan- 
te original,  indica  que  o autor  já  não  estava  mui- 
to senhor  das  suas  faculdades  intellectuaes. 

Silveira  dos  Limões  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Cas 
tello  Branco 

Silveira  da  Malhôa.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Anna,  de  Carnota,  conc.  d'Alemquer,  distr.  de 
Lisboa. 

Silveira  Malháo  (Antonio  Gomes  da)  Poeta 
do  século  xviii,  tio  do  iilustre  orador  sagrado 
Francisco  Raphael  da  SilveiraMalhãofV.adeantej. 
N.  em  Óbidos  no  anno  de  1758,  onde  também  fal. 
em  dezembra  de  1786.  Era  filho  do  bacharel 
Agostinho  Gomes  da  Silveira,  e de  D.  Maria  da 
Conceição  Diuiz  Parece  que  Silveira  Malhão 
frequentou  a Universidade  de  Coimbra,  adqui 
rindo  ali  grande  fama  de  poeta,  principalmente 
de  improvisador.  As  poesias  que  d'elle  sobrevi- 
veram, fôram  publicadas  çosthumas  por  seu  ir- 
mão, Francisco  Manuel  Gomes  da  Silveira  Ma-> 
lhão,  juntamente  com  as  que  este  poeta  também 
compôz.  (V.  o artigo  seguinte).  Acêrca  do  seu  re- 
conhecido engenho  poético  improvisador,  póde 
lôr-se  uma  nota  de  Stockler,  que  vem  nas  Obras 
de  Francisco  Dias  Gomes,  a pag  38.  Antonio  da 
Silveira  Malbão  fal.  aos  28  anuos  de  edade,  e a 
sua  prematura  morte  foi  muito  sentida  por  todos 
os  que  o apreciavam,  e muito  esperavam  do  seu 
juvenil  talento. 

Silveira  Malbão  ( Francisco  Manuel  Gomes 
da).  Bacharel  em  leis  pela  Universidade  de 
Coimbra  e poeta  apreciado.  N.  em  Óbidos  a 22 
de  setembro  de  1757,  onde  também  fal.  em  1809. 
Foi  a Mafra  cursar  no  convento,  então  habitado 
pelos  concgos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  as 
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aulas  de  grammatica  latina  e de  humanidades, 
preparando-se  assim  para  entrar  Da  Universida- 
de de  Coimbra,  com  o intento  de  se  formar  em 
leis  Queria  seu  pae  que  elle  se  formasse  cm 
theologia  e seguisse  a carreira  ecclesiasiica.  Ma- 
Ihào  insistia  em  não  tomar  ordens  e queria  scr 
advogado.  Como  elle  ao  mesmo  tempo  desgosta 
ra  seu  pae  com  algumas  rapaziadas,  e como  Agos- 
tinho Gomes  da  Silveira  nào  tinha  meios  de  for- 
tuna e estava  carregado  de  familia,  resultou  de 
todas  estas  circumstancias  um  rompimento  en- 
tre o pae  e o filho,  vendo-se  este  completamente 
abandonado  em  Coimbra,  e sem  meios  para  con- 
tinuar os  seus  estudos.  Deliberou,  comtudo,  re- 
sistir aos  golpes  da  fortuna,  e formar-se  a todo  o 
custo.  Para  isso  teve  de  fazer  verdadeiros  prodí- 
gios de  economia  e de  trabalho,  valendo  se  da 
sua  industria,  aproveitando  do  seu  engenho,  e 
soccorrendo  se  da  liberalidade  de  amigos  mais 
felizes,  que  o protegeram,  dando  se  por  pagos 
das  despezas  que  com  elle  faziam  pelo  prazer 
que  tomavam  com  a sua  conversação,  e com  as 
prendas  que  elle  possuia,  e faziam  com  que  fos- 
se requestada  e desejada  a sua  companhia  em 
todos  os  serões  de  Caimbra.  Comtudo,  é fa 
cil  imaginar  as  dificuldades  que  Malhão  teve  de 
vencer,  e com  vagar  pôde  ir  seguindo  o curso, 
interrompido  mais  d’uma  vez  pela  escassez  abso- 
luta de  recursos.  Emfim,  triumphou,  e em  1789 
pôde  formar  se  em  leis,  tendo  já  32  annos  de  oda 
dade.  Regressou  immediatamente  a Óbidos,  onde 
estabeleceu  banca  de  advogado,  e ali  casou  a 26 
de  novembro  de  1792,  com  D.  Joscpha  Margari- 
da Ribeiro  da  Gama.  D’este  matrimonio  nasceu 
o illustre  e muito  apreciado  prégador  Silveira 
Malhão  (V.  o artigo  seguinte ).  Francisco  Manuel 
continuou  por  muitos  hddos  a exercer  a advoca- 
cia, fazendo,  comtudo,  frequentes  digressões  á 
capital,  onde  contava  numerosos  affeiçoados  e 
era  admirado  nas  casas  mais  distinctas  pelo  seu 
talento  como  poeta  repentista.  Um  dos  seus  mais 
(fficazes  protectores,  que  tivera  em  Coimbra,  fô 
ra  D.  Miguel  Antonio  de  Mello,  a quem  dedicou 
o volume  de  versos  seus,  e osde  seu  já  ontãofal- 
lecido  irmão,  Antonio  da  Silveira  Malhão,  que 
seimprimiu  em  1787.  Além  d’estas  poesias  também 
«screveue imprimiu  emquantoesteveem  Coimbra, 
seguinte:  Mondegueida,  poema  estrambótico,  1788; 
saiu  com  o nome  de  Antonio  Castanho  Neto  Rua; 
este  pseudonymo  lhe  serviu  para  o Sabio  em  mee 
e meio\  obra  que  da  experiencia  de  seis  annos  e 
meio  de  Coimbra,  distillou  um  estudante  de  leis , e 
paraa  Economia  escolástica, segunda  parte  doSabio 
em  mez  e meio;  obra  util  a todos  aquelles  a quem  o di- 
to sabio  não  é desnecessário;  estas  duas  fôram  tam- 
bém incorporadas  na  3.a  e seguintes  edições  da 
Macarronea  Latino  porlugueza.  Com  o pseudony- 
mo José  Raphacl  da  Silveira  Pequenito,  publi- 
cou: A vaidade  ridícula;  dialogo  em  que  são  in 
terlocutores  uma  pulga,  um  persevejo,  um  carrapa- 
to e um  piolho;  e Satyra  em  louvor  das  modas,  ou 
escudo  da  peraltice;  estas  peças  impressas  em  se 
parado,  fôram  depois  incorporadas  na  Vida  e fa 
ctos  do  autor.  Estas  publicações  humorísticas  fa- 
ziam-u’o  bemquisto  dos  seus  collegas  que  viam 
no  seu  autor  um  agradavel  companheiro,  e con 
corriam  para  poder,  com  o frueto  da  venda,  con 
cluir  a formatura.  A historia  d’estes  annos  da 
sua  mocidade,  e d’essa  obscura  e a um  tempo  do- 
lorosa e picaresca  epopeia  da  vida  d’um  estudan 


te  pobre,  contou-a  Malhão  no  seu  livro  mais  ce- 
lebre intitulado:  Vida  e feitos  de  Francisco  Ma- 
nuel Gomes  da  Silveira  Malhão , escripta  por  elle 
mesmo,  com  as  suas  obras  compostas  por  elle  em 
prosa  e em  verso  até  ao  anno  de  1189,  o solemne 
da  sua  formatura  e com  as  posthumas  de  seu  ir- 
mão, etc.,  Lisboa,  1792  e seguintes;  1 tomos;  saiu 
2.*  edição,  e a 3.*  com  a data  de  1824.  Escreveu 
mais:  Poesias  oferecidas  aos  seus  amigos  de  toda 
a ordem,  publicadas  por  João  Nunes  Esteves, 
Lisboa,  1802;  As  odes  de  Anacreonte  de  Teos,  pa- 
raphraseadas,  Lisboa,  1804;  Verão  nas  Caldas; 
com  o nome  dc  Antonio  JosédaSilvaOpianae Fran- 
cisco Obidense,  Lisboa,  1806;  O amor  e.  a saudade 
dos  valorosos  portugueses  na  ausência  do  Príncipe 
Regente , Lisboa,  1810;  Improvisos  para  se  can- 
tarem ao  cravo  e á lyra,  Lisboa,  1817;  Elegia  á 
morte  de  M.  M.  de.  Barbosa  du  Bocage ; saiu  na 
Collecçâo  de  Poesias  á memória  d'este  poeta,  im 
pressa  em  1806;  Aos  i ll e ex.m0‘  senhores  Len 
castres;  elegia  na  sentidissima  morte  de  sua  ama- 
vel  irmã,  a ill.m‘  e ex.mk  sr.‘  condessa  da  Louzã; 
tem  a data  de  4 de  novembro  de  1804,  mas  pare- 
ce que  não  chegou  a imprimir  se. 

Silveira  Malhão  (P.  Francisco  Raphael  da). 
Beneficiado  da  egreja  matriz  da  villa  de  Óbidos, 
poeta  e orador  sagrado  de  grande  valor.  N.  na 
referida  villa  a 16  de  março  do  1794,  onde  tam- 
bém fal.  a 10  de  novembro  de  1860.  Era  filho  do 
antecedente.  Por  influencia  do  P.  Joaquim  Ma- 
ria de  Barros  e Almeida,  vigário  gorai  em  Óbi- 
dos, se  dedicou  á vida  ecclesiastica.  Frequentou 
o seminário  de  Santarém,  onde  se  conservou  9 
annos,  estudando  latim,  grammatica  portugueza, 
preparatórios  de  rhetorica,  poética  e lógica,  de- 
dicando-se depois  ao  estudo  de  theologia,  canto 
e musica.  Tomando  ordens  aos  23  annos,  em  1817, 
regressou  a Óbidos,  a viver  na  companhia  de 
seus  irmãos,  pois  que  seus  paes  já  haviam  falle 
eido,  e ali  se  conservou  até  morrer.  Teve  gran- 
de devoção  pela  Senhora  da  Nazareth,  e todos 
os  annos  ia  prégar  á sua  egreja,  na  sua  festa,  as- 
sim como  ao  Immacuiado  Coração  de  Maria,  a que 
erigiu  uma  bonita  ermida  no  logar  de  Olho  Ma- 
rinho Prégava  muitas  vezes  por  devoção,  prin- 
cipalmente sermões  de  Virgem;  escrevia  hymnos 
l e lôas  para  se  cantarem  em  honra  de  Nossa  Se- 
nhora, gostava  muito  de  conversar  com  os  ho- 
mens do  campo,  dando-lhes  bons  conselhos,  e 
muitas  vezes  aproveitando  os  d’ellcs  e os  seus 
pensamentos.  Foi  um  dos  mais  eloquentes  e dos 
mais  poéticos  oradores  sagrados  do  século  xix 
em  Portugal;  commovendo  e arrebatando  muitas 
vezes  o auditorio  com  as  palavras  evangélicas 
dos  seus  sermões  brilhantíssimos.  A sua  modés- 
tia egualava  os  seus  apreciáveis  dotes  litterarios; 
não  quiz  nunca  passar  d’um  simples  clérigo,  li- 
mitando-se apeoas  a acceitar  o logar  de  socio 
correspondente  do  Instituto  de  Coimbra.  Com 
muito  custo  saia  muitas  vezes  da  sua  terra  para 
vir  prégar  a Lisboa,  ou  a outro  qualquer  ponto  do 
paiz,  causando  sempre  verdadeiro  enthusiasmo. 
O sermão  que  prégou  nas  exequias  do  coDde  de 
Barbacena,  em  S.  Vicente  de  Fóra,  é considera 
do  justamente  como  uma  obra  prima.  Foi  impres- 
so em  1*54.  Outro  sermão  prégado  na  egreja 
dos  Martyres  a 13  de  maio  de  1855  sobre  o do 
gma  da  Conceição,  é egualmente  considerado  co 
rno  um  dos  mais  bellos  monumentos  da  oratoria  sa- 
grada portugueza  Imprimiu-seem  1855.  Depoisco- 
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meçaram  a publicar-se  no  anno  de  1858,  em  col 
lecção,  os  seus  sermões,  interrompendo  a publi- 
cação a morte  do  autor.  Mostrando  mais  d'uma 
vez  o seu  desinteresse,  Malhão  escreveu  no  ver 
so  do  frontispício  d'esse  livro,  a declaração  se- 
guinte: «0  produeto  d’estes  sermões  será  applica 
do  para  a conclusão  da  egreja  consagrada  ao 
Santíssimo  Coração  de  Maria,  que  se  está  levan- 
tando no  logar  de  Olho  Marinho,  pertencente  ao 
concelho  da  villa  de  Óbidos.»  O editor  Mattos 
Moreira  continuou  a publicação  dos  seus  sermões, 
mesmo  dapois  da  morte  do  autor.  Além  dos  ser- 
mões publicou  ainda:  A escolha  das  tres  flores ; 
pequeno  poema  que  saiu  no  Panorama  de  12  de 
junho  de  1841;  Serões  da  aldeia  ou  diálogos  so 
bre  vários  assumptos  curiosos,  u °*  1 e 2,  Lisboa, 
1830;  Ode  ao  sr.  José  da  Silva  Mendes  Leal , em 
resposta  a outra  que  lhe  dirigiu  aquelle  escriptor 
e poeta;  vem  na  Revista  Universal , tomo  VII. 
18*8,  pag.  116;  Commemoração  necrclogica  do  fi 
nado  Paulo  Romeiro  da  Fonseca , deputado  em 
cortes ; saiu  no  Diário  do  Governo , n 0 245  de  18 
de  outubro  de  185 J;  As  cãs  e a ruga  senil-,  nota, 
appensa  á traducção  dos  Fastos,  no  tomo  III,  pag 
197  a,  ‘.00.  Na  Semana,  tomo  II,  pag.  521,  vem 
tambem  alguns  versos  seus,  etc 

Silveira  Menezes  ( Antonio  da).  Cunhado  do 
governador  da  índia  Nuno  da  Cunha.  Já  servi 
ra  na  índia  antes  de  seu  cunhado  ser  governa 
dor.  Foi  nomeado  por  D.  João  III  em  1528  capi- 
tão de  Sofala  em  substituição  de  D.  Lopo  d’Al- 
meida.  Em  1530  foi  chamado  á índia  por  seu  cu- 
nhado que  o nomeou  capitão  d’uma  armada  com 
a qual  correu  a costa  do  Malabar,  e devastou 
Damão.  Nomeado  capitão  de  Chaul,  e encarrega- 
do de  prender  o seu  antecessor  Francisco  Perei 
ra,  foi  em  1531  transferido  para  o commando  da 
fortaleza  de  Ormuz,  que  era  um  dos  logares  mais 
rendosos  da  índia. 

Silveira  da  Motta  (Tgacio  Francisco  da). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  conselheiro,  funccionario  publico, 
antigo  deputado,  poeta,  escriptor,  jornalista,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 26  de  agosto  de  1836,  onde  tam- 
bem fal.  a 15  de  abril  de  1907  Era  filho  do  illus 
tre  advogado,  dr.  José  Maria  da  Costa  Silveira 
da  Motta  Seguiu  na  Uuiversidade  de  Coimbra  o 
curso  de  direito,  o qual  concluiu,  fazendo  a sua 
formatura  em  1856.  Em  seguida,  veiu  para  Lis 
boa  praticar  no  escriptorio  de  seu  pae,  etãodis- 
tincto  e dedicado  se  tornou  no  exercício  das  suas 
funeções,  que  mereceu  ser  eleito  por  acclamação, 
membro  da  da  Associação  dos  advogados  de  Lis- 
boa. Não  persistiu,  porém,  muito  tempo  n’esta 
profissão,  e preferiu  a carreira  das  letras,  distiu 
guindo  se  logo  nos  seus  primeiros  ensaios  littera 
rios  que  inseriu  no  Archivo  Universal,  de  que  foi 
um  dos  fundadores  e directores,  o qual  começou 
a publicação  saindo  o 1 ® tomo  em  1859.  N’esse 
tomo,  entre  outros  artigos  escreveu:  Influencia 
do  commercio  na  civilisaçâo,  nos  n 01  1 e 2,  Liber 
dade  do  commercio,  n.°*  3,  4,  5 e 7;  A pena  de 
morte,  n.01  10  *.  11;  Fias  de  communicaçâo,  n °* 
15,  16  e 1“;  Uma  corrida  de  touros  em  Hespanha, 
n “ 22  e 23.  Todos  os  artigos  publicados  no  Ar 
chivo  Universal  eram  feitos  com  tal  apuro  e apre 
ço,  que  sendo  mais  tarde  colligidos  namaior  par 
te  em  volume,  mostraram  na  verdade,  serem  estu- 
dos completos,  maduramente  pensados,  conferin- 
do lhe  a estima  c a bemqucrença  dos  homens 
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mais  eminentes  e preponderantes.  Como  poeta, 
já  em  Coimbra  no  tempo  de  estudante,  havia 
composto  vários  versos  e poesias,  que  depois  rtu- 
uiu  em  volume  com  o titulo  de  A Harpa  livre, 
que  publicou  em  Lisboa  no  anno  de  1852.  En- 
trando na  política,  foi  pela  primeira  vez  deputa 
do  na  legislatura  de  1863,  sendo  eleito  pelo  cir- 
culo de  Faro,  continuando  então  a fazer  parte  da 
camara  successivamente,  sendo  reeleito  pelo  mes- 
mo circulo  de  Faro,  em  1865,  em  1863  por  Villa 
Pouca  de  Aguiar,  em  1868  por  Villa  Real  de  Sau 
to  Antonio,  em  1869  por  Macieira  de  Cambra, 
em  1870  por  S.  João  da  Pesqueira,  d’onde  saiu 
reeleito  na  legislatura  seguinte;  e em  1878  pelo 
circulo  de  Chaves.  A sua  carreira  parlamentar  foi 
brilhantissima,  evidenciando  se  em  serias  e im- 
portantes discussões,  falando  sobre  variados  as  • 
sumptos  de  administração  em  muitos  diversos 
ramos,  a reforma  da  constituição,  a legislação 
penal,  a fazenda,  a liberdade  de  cultos  e do  en- 
sino, e tambem  questões  ultramarinas.  Em  todos 
os  seus  discursos  políticos  se  nota  unicamente  a 
madureza  da  reflexão  e o desejo  sincero  de  bem 
servir  a patria.  Em  janeiro  de  1886  foi  eleito 
presidente  da  camara,  logar  que  exerc  u em  ou- 
tras legislaturas.  Tendo  abandonado  a adsocacia, 
fez  a sua  estreia  Da  vida  burocrática,  sendo  no- 
meado, por  decreto  de  30  de  junho  de  1864,  che- 
fe de  repartição,  sub  director  geral  de  ncgocios 
ecclesiasticos,  na  respectiva  secretaria  d’estado, 
no  ministério  da  justiça.  Foi  transferido  para 
sub  director  da  direcção,  em  31  de  janeiro  de 
1868,  e d’este  logar  para  o de  sub-director  da  di- 
recção geral  de  negocios  da  justiça  a 18  de  no 
vembro  de  1869.  Um  decreto  com  a data  de  19 
de  setembro  de  1865,  que  remodelou  a organiza- 
ção da  secretaria  da  justiça  e ampliou  os  servi 
ços  inherentes  áquelle  ministério,  em  que  sem- 
pre houve  graude  variedade  do  negocios,  creou 
a direeção  geral  dedominada  Registo  civil  e Es- 
tatística, e toi  Silveira  da  Motta  nomeado  seu  di 
rector.  Era  este  um  serviço  inteiramente  novo 
em  Portugal,  o,  graças  á sua  alta  competência  e 
infatigável  applicação,  Silveira  da  Motta  conse- 
guiu implantai  o por  um  modo  tào  brilhante  co- 
mo util,  publicando  importantes  trabalhos  ácêr- 
ca  da  estatística  da  administração  da  justiça  cri- 
minal, que  formavam  tres  grossos  volumes,  que 
vieram  a publico  em  1880,  1881  e 1882,  com  o 
titulo:  Estatística  da  administração  da  justiça 
criminal  nos  tribunaes  de  primeira  instancia  do 
reino  de  Portugal  e ilhas  adjacentes;  estatística 
respectiva  aos  annos  de  1878,  1879  e 1880  Esta 
obra  constituiu  uma  verdadeira  surpreza,  e pa 
ra  os  estrangeiros  foi  uma  revelação  do  nosso 
adeantamento  scientifico  e intellectual.  Osjor- 
naes  estrangeiros,  Inaependencia  Belga,  Mensa 
geiro  de  Paris,  Revista  Scientifica,  Revista  Bri 
tannica,  Chronica,  de  Buenos  Ayres;  Diário  Ofli 
ciai  e Jornal  de  Noticias,  do  Kio  de  Janeiro; 
e Statistiche  Correspondent,  de  Berlim,  e aiuda 
outras  publicações,  renderam  grandes  louvores  á 
Estatística  criminal , de  Silveira  da  Mutta  Uma 
e muitas  vezes  provada  a sua  competência  em 
todos  os  difiiceis  ramos  da  administração  depen- 
dente do  ministério  da  justiça,  foi  nomeado  para 
fazer  parte  da  commissão  da  reforma  da  circums- 
cripção  parochial,  da  reforma  da  legislação  penal 
e processo  criminal,  da  retorma  de  circumscrip- 
ção  comarcã,  da  redacção  da  novo  codigo  penal, 


SIL 


SIL 


e vogal  do  conselho  geral  penitenciário,  de  que 
foi  illustre  membro.  O Coneelho  Superior  de  Ins- 
trucçào  Publica,  creado  por  decreto  de  23  de 
maio  de  18-4,  de  que  era  vice  presidente  o con 
sclheiro  Jayme  Moniz,  também  convidou  Silvei- 
ra da  Motta  para  um  dos  seus  membros.  Nunca 
os  trabalhos  burocráticos  e parlamentares  con- 
seguiram desvial-o  da  cultura  das  bellas  letras. 
Collaborou  em  trabalhos  de  litteratura  e histo 
ria  na  Revista  Contemporânea , Diário  de  Noti 
cias,  Jornal  da  Noite,  Occidente,  Diário  de  Portu- 
gal Foi  um  dos  redactores  do  Diccionario  da 
lingua  portuguesa , emprehendido  pela  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  deixando  os  seus 
trabalhos  concluidos,  mas  que  não  fôram  impres 
sos.  Escreveu  mais:  Juizo  critico  ácêrca  do  l.° 
vol.  da  Historia  de  Portugal  de  Rebello  da  Silva; 
saiu  na  Política  Liberal  de  31  de  dezembro  de 
1 -6 ' , e reproduzido  em  outros  jornaes;  A Sema 
na  Santa  em  Sevilha-,  no  tomo  II  do  Archivo  Uni 
versai,  pag  8,  39  e 72;  Damião  de  Goes  e a in- 
quisição, relativamente  ao  estudo  de  Lopes  de 
Mendonça;  no  mesmo  jorna!  e tomo,  pag.  118; 
Da  origem  e estabelecimento  da  inquisição  em  Por 
tugal,  por  A.  Herculano;  idem,  idem,  pag.  227  e 
241;  Discurso  sobre  a abolição  da  pena  de  morte, 
lido  em  conferencia  da  associação  dos  advogados 
de  Lisboa;  nos  Annaes,  da  mesma  associação,  n.° 
2,  pag.  19  a 29;  Quadros  da  historia  portugueza , 
Lisboa,  1869;  este  livro  foi  approvado  pela  junta 
consultiva  da  instrucção  publica  para  uso  das  es- 
las;  houve  2.*  edição  em  1870,  e a.*  e 4.*  em 
1873  e 1879;  e parece  que  houve  mais  edições; 
Horas  de  repouso,  Lisboa,  1881;  Viagens  da  Gal- 
liza,  1889.  N’este  livro  conta  o autor  as  suas  im 
pressões  d'uma  viagem,  que  na  primavera  de 
1886  fez  á Galliza,  visitando  Vigo,  Pontevedra, 
Villa  Garcia,  Sautiago,  Corunha,  Lugo,  Orense, 
Ribadavia  e Tuy.  Silveira  da  Motta  fôra  agra- 
ciado com  a carta  dc  conselho  em  1876;  e possuía 
a distineção  de  gran  cruz  de  varias  ordens  por 
tuguezas  e estrangeiras.  Em  1877  toi  eleito  so 
cio  correspondente  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, na  classe  das  sciencias  moraes  e políticas  e 
bellas  letras,  sendo  em  1878  elevado  á classe  do 
socio  effectivo. 

Silveira  Mourâo  (Francisco  da  Piedade  da). 
Conego  regrante  de  Santo  Agostinho.  N.  na  vil- 
la de  Lalim  a 27  de  março  de  1788,  tal.  no  Por- 
to a 4 de  agosto  de  185'J.  Era  filho  de  Francisco 
de  Miranda  Homem,  e de  sua  mulher  D.  Joaqui- 
na  da  Silveira  Athaíde  e Vasconcellos,  distinctos 
fidalgos.  Tomou  o habito  no  convento  de  Santa 
Cruz,  do  Coimbra,  em  10  de  abril  de  1803,  pro 
fessando  no  mesmo  convento  em  12  de  abril  de 
1804.  Matriculou -se  no  curso  dos  estudos  supe 
riores  da  ordem  a 20  de  outubro  do  mesmo  anuo, 
e completou  o,  sendo  premiado  todos  os  annos. 
Em  18H  pBSSou  ao  convento  de  Grijó,  ondo  foi 
mestre  de  noviços,  e depois  cartorário  e procura- 
dor geral.  Sendo  cztinctas  as  ordens  religiosas, 
passou  a ser  abbade  de  S.  João  do  Monte,  de- 
pois de  Cannas  de  Senhorim  e Treixêdo,  na  Bei 
ra,  e por  fim,  abbade  da  freguezia  de  S.  Nicolau, 
do  Porto,  apresentado  pela  rainha  D.  Maria  I , 
por  decreto  de  27  de  julho  de  1848,  decreto  mui 
to  honroso,  no  qual  se  mencionavnm  os  relevan 
tes  serviços  prestados  por  elle  á Egrcja  e ao  Es- 
tado, de  longos  annos,  e no  magistério  que  exer- 
cera na  diocese  do  Porto,  ensinando  philosophia, 


theologia  moral,  grego,  etc.  Publicou  os  seguin- 
tes trabalhos  littsrarios,  que  fôram  muito  apre- 
ciados: Dissertação  canonico-theologica  sobre  o 
estado  das  ordens  terceiras  seculares,  depois  da  ex • 
tineção  das  ordens  regulares  n'este  reino , etc.,  Por- 
to, 1852;  Reflexões  canônicas  e moraes  sobre  a res- 
posta da  commissão  administrativa  da  ordem  Ter- 
ceira de  S.  Francisco  da  cidade  do  Port  o,  ctc , 
Porto,  185^. 

Silveira  Passos.  ( Joaquim  Henriques  da).  An- 
tigo professor  do  calligrapbia  e escripturação 
commercial  em  Lisboa,  fallecido  em  18  de  de 
zembro  de  1909.  Escreveu  e publicou  o Guia  pra- 
tico da  escripturação , commercio  e contabilidade. 
Foi  fundador  das  companhias  de  seguros,  Tagus , 
Probidade , e ainda  oatras. 

Silveira  Pequena.  Pov.  na  freg.  de  S.  So- 
bastião,  de  Espinhal,  conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra. 

Silveira  Pinto  (Adrião  Accacio  da).  Mare- 
chal de  campo  reformado.  N.  em  Coimbra  no  ul- 
timo quartel  do  século  xvm,  fal.  a 23  de  março 
de  1868.  Tendo  fe>to  pane  d'um  corpo  de  guias 
das  tropas  inglezas,  com  as  quaes  entrou  nas  pri- 
meiras campanhas  da  Guerra  Peninsular, -passou 
em  abril  de  1813  com  o posto  de  alferes  para  o 
nosso  regimento  de  infantaria  n.°  1,  e n’elle  con 
tinuou  a servir  até  ao  fim  da  lueta  com  os  fran- 
cezes,  assistindo  ás  batalhas  de  Vitoria,  Pyre- 
ueus  e Tolosa.  Sendo  promovido  a tenente  em 
1820, e estando  no  regimento  do  milícias  de  Coim- 
bra com  o exercício  de  ajudante,  quando  se  deu 
a revolução  liberal  no  Porto,  em  maio  do  1828, 
emigrou  para  a Galliza,  e d’ahi  passou  para  a In- 
glaterra, d’onde  seguiu  para  o Rio  de  Janeiro, 
e depois  para  os  Açores.  Regressando  a Portugal 
no  estado  maior  da  divisão  ligeira  do  exercito 
libertador,  gauhou  o habito  da  Torre  e Espada 
no  combate  de  Ponte  Ferreira,  esteve  em  todos 
os  combates  em  que  entrou  aquella  divisão,  e 
passando  depois  a servir  ás  ordens  do  duque  da 
Terceira,  acompanhou  este  general  na  expedição 
ao  Algarve,  nos  combates  que  se  tiavaram  nas 
linhas,  depois  em  frente  de  Santarém,  foi  ajudan- 
te general  da  expedição  ao  norte  do  reino  e com 
essas  forças  combateu  até  ao  fim  da  campanha 
nos  campos  da  Asseiceira.  Terminada  a guerra 
civil,  foi  servir  algum  tempo  no  corpo  do  estado 
maior,  e onde  já  major,  foi  em  1836  nomeado  go- 
vernador de  Macau,  onde  permaneceu  por  mui- 
tos annos,  sendo  depois  de  exonerado  incumbido 
de  ir  a Cantão  ajustar  com  as  autoridades  chi- 
nezas  algumas  negociações  precisas  de  concluir  de- 
pois da  guerra  do  Celeste  Império  com  a Ingla- 
terra e tendentes  a preparar  a declaração  que  o 
governo  queria  fazer  da  abertura  do  porto  de 
Macau  ao  commercio  estrangeiro.  Voltando  a 
Portugal  em  1845,  esteve  ás  ordens  do  ministro 
da  guerra,  e em  1818  embarcou  novameute  para 
o Ultramar  por  ter  sido  nomeado  governador  da 
província  de  Angola.  Regressaudo  outra  vez  i 
patria,  exerceu  09  logares  de  chefe  da  repartição 
do  ministério  da  guerra,  governador  de  Peniche, 
governador  da  praça  d'Elvas,  e commandaute  da 
divisão  militar  do  Alemtejo  Tendo  já  chegado  ao 
posto  de  marechal  de  campo,  reformou-se  no  an- 
no  de  1884. 

Silveira  Pinto  (Agostinho  Albano  da).  Fidal- 
go cavalleiro  da  Casa  Real,  ministro  e secreta- 
rio de  Estado,  vice-presidente  do  Tribunal  do 
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Contas,  commcndador  das  ordens  de  Christo,  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  e 
da  Torre  e Espada;  doutor  em  philosophia  e ba- 
charel em  medicina  pela  Universidade  de  Coim-  j 
bra;  lente  jubilado  de  agricultura  na  Real  Aca- 
demia de  Marinha  e Commercio  do  Porto,  socio 
da  Academia  Real  dasSciencias  de  Lisboa,  mem- 
bro honorário  da  Sociedade  Pbarmaceutica  Lusi-  i 
tana,  da  mesma  cidade;  socio  honorário  e effecti  I 
vo  da  Sociedade  Litteraria  Portuense,  da  Socie- 
dade das  Sciencias  physicas,  chimicas  e artes 
agrícolas  e industriaes  da  França;  da  Sociedade 
de  chimica  medica  de  Paris,  da  Sociedade  Litte- 
raria do  Rio  de  Janeiro,  da  Sociedade  dos  Anti- 
quários do  Norte,  do  Instituto  historico  e geo 
graphico  do  Brazil.  Nasceu  no  Porto  a 17  do 
julho  de  1785,  fal.  na  quinta  da  Carvalha,  fre 
guezia  de  Aguas  Santas,  no  concelho  da  Maia,  a 
18  de  outubro  de  1852  Era  filho  do  bacharel  em 
medicina  e philosophia  José  Xavier  da  Silveira, 
d’uma  familia  distincta  da  Beira,  e de  sua  mu 
lher  D.  Maria  Perpetua  Pereira  da  Silveira,  filha 
d’uns  lavradores  de  Coimbra  Destinando-se  á 
carreira  das  letras,  fez  os  seus  primeiros  estudos, 
incluindoagrammatica  latina, debaixodadirecção 
paterna,  e aos  11  annos  de  edade,  veiu  para  Lis 
boa  com  um  tio  que  chegára  da  Bahia,  onde  era 
commerciante,  e vinha  estabelecer  se  na  capital 
Em  Lisboa  começou  logo  a estudar  as  linguas 
franceza  e ingleza,  e as  disciplinas  que  consti- 
tuíam o curso  commercial,  e fez  tão  rápidos  pro- 
gressos que  maravilharam  os  mestres  e os  con 
discípulos,  mas  a morte  quasi  repentina  de  seu 
tio  o obrigou  a interromper  estes  estudos,  e a 
proseguir  na  sua  primitiva  ideia.  Dedicou  se  en 
tão  com  tanta  assiduidade  aos  seus  novos  estu- 
dos, que  em  pouco  mais  d'um  anno  se  habilitou 
para  fazer  os  exames  preparatórios  no  Real  Col 
legio  das  Artes  de  Coimbra.  Em  outubro  de  1801 
já  estava  matriculado  no  l.°  anno  das  faculda 
des  de  mathematica  e philosophia,  doutorando- 
se  n’esta  ultima  a 26  de  maio  de  1806,  contando 
20  annos  de  edade  Entrando  logo  no  magistério 
serviu  nos  annos  lectivos  de  1807  a 1898,  e de 
1898  a 1809,  de  demonstrador  na  cadeira  de  zoo- 
logia e miueralogia.  Em  1811,  além  do  serviço 
de  demonstrador,  regeu  também  a cadeira  de  me- 
tallurgia,  e nos  annos  lectivos  de  1812  a 1813,  e 
1813-1814,  além  de  ser  demonstrador,  regeu  as 
cadeiras  de  zoologia  e de  mineralogia,  frequen 
tando  ao  mesmo  tempo  o curso  de  medicina,  em 
que  se  formou  cm  1814,  sendo  tão  distincta  a sua 
frequência  que  foi  premiado  em  vários  annos. 
Anteriormente,  quando  se  interromperam  os  tra- 
balhos litterarios  da  Universidade  por  causa  da  i 
invasão  dos  francezes,  Agostinho  Albano  da  Sil- 
veira Pinto  quiz  tambom  servir  a patria  na  car- 
reira das  armas,  e alistou  se  primeiro  no  bata- 
lhão acadêmico,  sendo  depois  despachado  alferes 
de  iufautaria  n.°  12,  e serviu  como  official  do 
corpo  de  guias  ás  ordens  do  general  Wellington, 
assistindo  ás  batalhas  de  Talavera,  Badajoz, 
Fuentes  de  Onor  e Bussaco,  e por  esses  serviços 
militares  foi  condecorado  com  a medalha  n ° 2 
da  Campanha  Peninsular,  e com  outras  que  lhe 
conferiram  os  governos  britannico  e hespanhol 
Terminada  a lueta,  voltou  ao  serviço  da  Univer 
si  iade,  onde  pouco  tempo  se  demorou,  e roconhe-  j 
cendo  que  só  muito  tarde  teria  accesso  aos  Ioga  ; 
res  superiores  da  faculdade,  acccitou  o otfdreci  | 

951 


mento  que  lho  fizeram  do  logar  de  professor  na 
Academia  de  Marinha  e Commercio  do  Porto,  c 
n’essa  escola  regeu  o curso  das  linguas  franceza 
e ingleza,  depois  a cadeira  de  agricultura  e de 
philosophia  racional  e moral.  Juntamente  com  os 
seus  trabalhos  de  professor  entregava-se  ao  es- 
tudo da  medicina,  escrevendo  e exercendo  clini- 
ca. Em  1826  foi  despachado  director  da  Real  Es- 
cola de  Cirurgia  do  Porto,  e no  anno  seguinte 
medico  da  real  camara.  Em  1831  foi  nomeado  di- 
rector da  Academia  Real  de  Marinha  e Commor- 
cio,  logar  que  já  por  varias  vezes  exercera  inte- 
rinamente. Pelos  suecessos  políticos  de  setembro 
de  18  6 pediu  a exoneração  dos  seus  cargos  offi- 
ciaes.  Ainda  vigorava  no  anno  de  1835,  como 
pharmacopêa  legal,  a que  em  1791  havia  publi- 
cado o dr.  Francisco  Tavares;  obra  de  mereci- 
mento distincto  para  a epoca  em  que  tôra  cscri- 
pta,  não  podia  satisfazer  no  fim  de  40  annos  a 
todas  as  necessidades  do  publico  serviço.  Haviam 
sido  numerosas  as  descobertas  em  chimica,  e seus 
progressos  muito  rápidos,  o que  a tornavam  in- 
sufficientissima.  A'  faculdade  de  medicina  da 
Universidade  competia,  segundo  os  seus  estatu- 
tos, fazer  uma  nova  pharmacopêa,  mas  nunca  se 
desempenhára  d’esse encargo.  O trabalho  que  não 
ousára  emprehender  a faculdade,  aventurou-se  o 
conselheiro  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto 
a commettel-o  e concluil-o,  da  mesma  fórma  que 
o dr.  Tavares  o havia  também  commettido  e con- 
cluido,  e na  sessão  de  21  de  março  de  1835  apre- 
sentou á camara  dos  deputados  o seu  Codigo 
Pharmaceutico  Lusitano , que  devia  substituir  a 
Pharmacopêa  Geral  do  Reino.  Sendo  este  traba 
lho  visto  peia  Uuiversidade,  segundo  a resolução 
da  camara,  e sendo  julgado  digno  de  approvn- 
ção,  foi  por  decreto  de  6 de  outubro  do  mesmo 
anno  mandado  adoptar  como  compendio  nas 
escolas  do  reino  e como  guia  na  preparação  dos 
medicamentos  em  todas  as  pharmacias.  Este  tra 
balho,  de  que  se  fizeram  4 edições,  foi  também 
provisoriamente  codigo  pharmaceutico  do  Brazil, 
e a Sociedade  das  Sciencias  physicas  e chimicas 
de  Paris  conferiu  a Silveira  Pinto  uma  medalha 
em  testemunho  da  consideração  e apreço  que  da 
va  a esse  codigo.  Em  1837  foi  convidado  pela 
Associação  Commercial  do  Porto  para  reger  uma 
cadeira  de  economia  política  creada  por  uma  sub- 
scripção  patriotha,  e esse  curso  lcccionou  até 
ser  eleito  deputado  era  1838.  Em  todas  as  legis- 
laturas até  ao  anno  em  que  falleceu,  foi  sempre 
reeleito  por  diversos  círculos.  Como  parlamen 
tar  tornou  se  distincto,  tomaudo  parte  activa  em 
todas  as  discussões.  O dr.  Agostinho  Albano 
da  Silveira  Pinto  possuía  varias  condecora 
ções;  toi  vogal  e vice  presidente  do  Tribunal  de 
Contas,  e ministro  da  marinha  e ultramar,  no  ga- 
binete presidido  e organisado  pelo  duque  de  Sal 
danha,  em  15  de  dezembro  de  1847,  cargo  que 
exerceu  até  29  de  março  de  1848.  Bibliographia: 
Ode  ao  corpo  militar  de  lentes  e doutores  voluntá- 
rios, etc.,  Coimbra,  1808;  Novos  Elementos  de 
Grammatica  franceza,  extrahidos  dos  grammati  • 
cos  mais  celebres  e acreditados  em  França,  Lis- 
boa, 1816;  de  que  se  fizeram  5 edições  successi- 
vas;  em  1852,  houve  ainda  no  Porto  uma  nova 
edição,  muito  correcta  e accrescentada;  Projecto 
de  regulamento  para  as  cadeias  do  Porto  e comar- 
cas, Porto,  1872;  Relatorio  sobre  a administração 
dos  expostos  e casada  roda  do  Porto,  Porto,  loSM; 
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Primeiras  linhas  de  Chimica  e fíutanica,  coorde 
nadas  para  uso  dos  que  frequentam  a aula  de  agri- 
cultura na  Real  Academia  de  Marinha  e Commer- 
cio,  Porto,  1827;  Noções  sobre  a Cholera  morbus 
indiana,  extrahidas  principalmente  da  obra  de  J 
Kennedy  e outros,  Lisboa,  18 12;  Conclusões  pra 
ticas  ou  aforismos  deduzidos  da  observação  sobre  a 
Cholera -mor  bus,  Porto,  1833;  Pharmacographia 
do  Codigo  Pharmaceutico  Lusitano,  Coimbra, 
1836;  Epidemia  Catarrhosa,  Porto,  1837;  Discur- 
so pronunciado  na  inauguração  da  cadeira  de  Eco 
nomia  Política,  instituída,  etc  , Porto,  1817;  Pre 
lecções  preliminares  ao  curso  de  Economia  Politi 
ca  da  Escola  da  Associação  Commercial  do  Por- 
to, Porto,  1837;  Exame  da  questão  sobre  a livre 
navegação  do  rio  Douro,  1840;  A Divida  Publica 
Portuguesa,  sua  historia,  progresso,  e estado actual, 
Lisboa,  1839;  A Crise  financeira  em  1841,  a com 
missão  creada  por  decreto  de  22  de  março  do  mes 
mo  anno,  e Memórias  do  sr.  deputado  Roma,  Por- 
to, 1841;  Exame  critieo  das  causas  próximas  d<i 
actual  situação  financeira,  Lisboa,  1843;  Exposi 
ção  Synoptica  do  systema  geral  da  Fazenda  Pu 
blica  em  Portugal,  addicionaáa  com  algumas  obser- 
vações, Lisboa,  1847;  Elogio  de  Agostinho  José 
Freire;  saiu  no  n.°  7 dos  Annaes  da  Sociedade 
Litteraria  Portuense,  Porto,  1839,  Memória  bio 
graphica  do  conselheiro  José  Ferreira  Borges ; saiu 
no  tomo  I da  Revista  Litteraria  Nos  annos  de 
1834  e 1835  escreveu  muitos  e interessantes  ar 
tigos  litterarios  e seientificos  no  Repositorio  Lit- 
terario  Portuense.  Nos  citados  Annaes  da  Socie- 
dade Litteraria,  publicou  também  um  artigo  so 
bre  a grippe,  doença  que  então  grassava  epidê- 
mica. Ern  1849  publicou:  Relatorio  e documento  de 
inquérito  sobre  as  operações  do  banco  de  Portugal. 
Em  1833  também  sc  publicou  o Relatorio  que  a 
Commissão  Sanitaria  da  cidade  do  Porto  fez  su- 
bir á augusta  presença  de  S M.  Imperial  o duque 
de  Bragança , regente,  etc.]  é ácêroa  da  primeira 
invasão  da  Cholera  morbus  do  Porto  em  1833.  O 
dr.  Agostinho  Albano  era  o presideute  da  referi- 
da commissão.  Consta  que  deixou  importantes 
manuscriptos,  entre  os  quaes  a Historia  finan 
ceira  de  Portugal,  desde  a fundação  da  monarchia 
até  1843. 

Silveira  Pinto  (Agostinho  Albano  da)  Escri- 
ptor  e jornalista.  N.  no  Porto  a 31  de  julho  de 
1839,  onde  também  fal.  em  1901,  Era  neto  do  an 
tecedente.  Publicou  muitos  artigos  em  prosa  e 
verso,  no  Nacional,  Gazeta  dos  Theatros,  Jornal 
do  Porto,  Jornal  do  Norte,  e em  outras  folhas, 
em  que  foi  redactor  ou  collaborador,  salientando 
se  pela  graça  com  que  escrevia.  Redigiu  o anti- 
go Diário  da  Tarde  com  Urbano  Loureiro  e.  Bor 
ges  d’Avellar.  Publicou  um  volume  de  contos  hu 
moristieo8:  Antes  de  soprar  á luz,  e traduziu  o 
drama  em  5 actos  e um  prologo  Os  apostolos  do 
mal,  que  se  representou  com  grande  exito  no 
theatro  Baquett,  as  operetas  Orpheunos  Infernos , 
Órgãos  de  Mostoles,  Amar  sem  conhecer,  etc.  Era 
mais  conhecido  por  Agostinho  Albano. 

Silveira  Pinto  (Albano  Anthero  da).  Moço  fi- 
dalgo, condecorado  com  varias  ordens  nacionaes 
e estrangeiras;  chefe  de  repartição  da  secretaria 
do  ministério  das  obras  publicas,  servindo  na  dos 
negocios  estrangeiros.  N.  no  Porto  a 16  de  mar 
ço  de  » 819,  sendo  seu  pae  o dr.  Agostinho  Alba- 
no  da  Silveira  Pinto  (V.n’este  vol.  pag.  957j.  Es- 
creveu: Memória  chronologica  ácêrca  do  descobri- 


mento das  terras  do  Preste  João  das  índias,  e em- 
baixadas que  a elle  enviaram  qp  portuguezes,  Lis 
boa,  1845,  anda  também  inserta  no  tomo  V dos 
Annaes  Marítimos  e Coloniaes,  pag.  37  a 62;  este 
artigo  foi  lido  na  Sociedade  Geographia  de  Pa- 
ris, pelo  fallccido  visconde  de  Santafem;  Memó- 
rias da  Asia,  ou  apontamentos  para  a historia  dos 
descobrimentos,  navegações  e feitos  dos  portugue 
zes,  ^começam  em  1600  com  o governo  de  Ayres 
de  Saldanha);  sairam  3 capítulos  publicados  nos 
referidos  Annaes,  principiando  no  tomo  IV,  a pag. 
1319,  e terminando  no  tomo  V,  a pag.  194;  nos 
Annaes  inseriu  ainda  vários  inéditos  importantes 
e concernentes  á mesma  historia.  Foi  um  dos 
fundadores  e primeiros  redactores  do  Jornal 
do  Commercio ; collaborou  em.  outros  jornacs,  e 
redigiu  o Florilégio  Catholico,  catalogo  que  saia 
em  1867.  Foi  editor  proprietário  de  varias  obras 
e compêndios  elementares,  proprios  para  o ensino 
primário  e secundário,  todos  approvados  pelo 
Conselho  Geral  de  Instrucção  Publica. 

Silveira  Pinto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Palbacana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis 
boa. 

Silveira  Vl&nna.  V.  Vianna. 

Silveiras  (Vicente  Antonio  de  Brito  Fallé,  ba- 
rão das).  Moço  fidalgo,  commendador  da  ordem 
de  Cbristo,  etc.  N.  a 27  de  fevereiro  de  1816,  sen 
do  filho  de  Sebastião  de  Brito  Carvalho  Abreu 
Pereira,  senhor  de  vários  morgados  e capellas,  e 
de  sua  mulher  D.  Marianna  Barbosa  Ramalho 
Fallé  de  Brito.  O titulo  dc  barão  das  Silveiras 
foi  concedido  por  decreto  de  20  de  março  de  18!  0. 

Foi  socio  protector  da  Associação  de  Agricultu- 
ra Portugueza;  socio  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia de  Lisboa,  da  commissão  central  1°  de  de- 
zembro de  1640;  um  dos  40  maiores  contribuintes 
do  Alemtejo,  vereador  do  concelho  e membro  da 
commissão  de  recenseamento  Casou  com  D.  Ma- 
ria Justina  da  Costa  Coelho  Palhinha,  filha  de  ^ 
Justino  Coelho  Palhinha,  cavalleiro  da  ordem 
de  Cbristo,  e de  sua  mulher  D.  Maria  José  da 
Costa 

Silveiras  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Beire,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

[|  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Cercal, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Silveiras  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa 
ções  na  freg.  de  Santa  Margarida,  do  Fundada, 
conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 

Silvelrinha.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Miguel  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  || 

S.  Bartholomeu,  de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira 
do  Bairro,  distr.  d’Aveiro. 

Silvelrinha  Grande  e Pequena  Duas  po 
voações  na  freg.  de  S Thiago,  de  Louriçal,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Silvelrinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  d’Al- 
va,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Sllvelro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Tho 
tré,  de  Correlhã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
da  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Simão,  de  Oyan, 
conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  d’ Aveiro- 

Silvelros.  Pov.  e freg  de  S.  João  Baptista, 
da  prov-  do  Miuho,  conc.  e com.  de  Barccllos, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  147  fog.  e 530  hab  Tim 
est.  post  e está  situada  a 6 k.  da  margem  es- 
querda do  rio  Cávado  e a 4 da  séde  do  conc.  A 
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terra  é muito  fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Per- 
tence á 3.*  div.  n^l.  e ao  distr  do  recrut.  e res. 
n.°  3,  com  a séde  em  Viauna  do  Castello.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Santa  Maria,  de  Quintiães,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Silvelttf.  Pov.  na  freg.  do  S.  Christovào,  de 
Parada  de  Cunhoa,  conc.  e distr.  de  Vi  11a  Real. 

Silverto.  Pov.  na  freg  de  S.  Ped'o,  de  Ru 
biàes,  cone.  de  Paredes  , distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Silves  (Francisco  Manuel  Pereira  Caldas,  vis- 
conde de).  Importante  industrial  em  Silves  N.  na 
treguezia  de  S.  Paio  de  Segude,  concelho  de 
Monsão,  a 8 de  dezembro  de  1814,  sendo  filho  de 
Marcellino  José  Pereira  Caldas,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Joaquina  Gomes  Villarinho.  Foi  eleito 
deputado  n’a!gumas  legislaturas.  Possue  a maior 
e a mais  bem  montada  fabrica  de  rolhas  do  paiz, 
uma  fabrica  de  sabão,  e tem  sociedade  na  em 
presa  Louletana  Siloense,  que  trata  em  graude  es- 
cala da  pesca  de  atum.  Casou  duas  vezes:  a pri 
meira  com  sua  prima  D.  Thereza  Gomes  Villa 
rinho,  que  falleceu  a 22  de  novembro  de  13í4,  fi- 
lha do  commendador  Salvador  Gomes  Villariuho 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  da  Gloria  de  Jesus;  a 
segunda  vez,  com  D.  Albertina  Montinho,  filha 
de  Joaquim  Ferreira  Montinho,  e de  sua  mulher, 
D.  Marianna  Gnadié.  O titulo  foi-lhe  concedido 
pelo  decreto  de  28  de  outubro  de  1886. 

Silves.  Cidade  da  prov.  do  Algarve,  sédo  de 
conc  e de  com.,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algar- 
ve, Relação  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg  , cuj ) 
orago  é Santa  Maria  Está  situada  na  encosta  de 
um  monte, na  margem  direita  da  ribeira  de  Arade, 
que  mais  tarde  tomou  o nome  de  Ria  de  Silves 
K’  pov.  muito  antiga,  mas  ácêrca  da  sua  tunda - 
ção  Dada  se  sabe  ao  certo.  Alguns  geographos 
pretendem  que  foi  construida  antes  da  vinda  dos 
carthaginezes  á Lusitania,  e que  os  fundadores 
foram  os  phenicios,  uns  900  annos  antes  de  Chris- 
to.  Outros  sustentam  que  fòram  os  curetes,  cyne- 
tas  ou  cynesios , povos  da  Grécia,  que  pelos  ân- 
uos do  mundo  3651  (150  antes  de  Cbristo,),  en 
traram  por  mar,  nas  Hespanhas,  onde  fundaram 
varias  povoações;  mas  o P.  Salgado,  na9  suas  Me- 
mórias ecclesiasticas  do  Algarve,  diz  que  os  cu- 
retas  nunca  vieram  á Península  ibérica,  e que 
tôram  09  phenicios  os  fundadores  prováveis  de 
Silves.  O que  é incontestável,  segundo  a opinião 
de  todos  09  geographos  e historiadores,  é que, 
quando  os  romanos  invadiram  a Lusitana,  já  Sil 
ves  era  uma  cidade  de  grande  importância,  e 
que  assim  se  conservou  durante  o seu  dominio; 
mas  a sua  maior  grandeza  e prosperidade  deram 
lhe  os  reis  moiros,  que  a escolheram  para  a sua 
corte,  e que  tornaram  rico  e feliz  todo  o seu  rei 
no,  no  qual  chamavam  Chensir  e Chelb,  e estes 
dois  nomes  davam  também  a Silves,  que  era  a 
capital  Esta  prosperidade  durou  341  annos, des 
de  716  até  1060,  em  que  D.  Fernando  Magno,  de 
Castella  e Leão,  a conquistou,  saqueando-a,  e ma 
taudo,  ou  fazendo  escravos  qua9Í  todos  os  seus 
habitantes.  Pouco  tempo  depois.  09  moiros  torna 
ram  se  a apoderar  da  sua  bella  cidade,  agora  rm 
grande  decadência,  e conservando -a  no  seu  do 
minio  até  1188,  conseguiram  recuperar  grande  par- 
te da  sua  antiga  prosperidade.  Em  21  de  julho 
do  1189,  D.  Sancho  I,  de  Portugal,  lhe  pôz  um 
apertado  cêrco,  podendo  entrar  na  cidade  no  dia 
l.°  de  setembro.  Esta  conquista  é assim  contada: 
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Uma  furiosa  tempestade  obrigou  uma  secção  da 
esquadra  de  cruzados,  da  qual  era  chefe  geral  o 
imperador  Frederico  Barba  Roxa,  a arribar  a Vil- 
la Nova  de  Portimão,  quando  do9  Paizes  Baixos 
navegava  á Palestina.  D.  Sancho  I estava  então 
em  Santarém,  e logo  mandou  muitos  refrescos  á 
esquadra,  e por  fim  conseguiu  que  os  cruzados  o 
ajudassem  a tomar  Silves,  que  era  o aeylo  segu- 
ro dos  piratas  africanos  que  infestavam  as  nos 
sas  costas,  promettendo  aos  cruzados  abandonar 
lhes  a cidade  a saque,  depois  de  tomada.  A es- 
quadra constava  de  umas  70  velas,  e era  guarne- 
cida por  muitos  fidalgos  e populares  da  Dinamar 
ca,  Frisia,  Hollanda,  Flandres  e outros  paizes. 
D.  Sancho  mandou  ao  conde  D.  Mendo  de  Sousa, 
o Sousão,  insigne  capitão  portuguez,  que  mar- 
chasse por  terra  com  a sua  gente,  em  direcção  a 
Silves.  Acampava  ello  junto  á cidade,  quando  a 
esquadra  fundeou  no  porto.  O cêrco  durou  40 
dias,  até  que  por  fim  toi  tomada  a praça,  depois 
d'uma  bravíssima  resistência,  com  muitas  perdas 
dos  christãos  e grande  mortandade  dos  moiros. 
Os  cruzados,  vendo  que  a empresa  era  muito  mais 
difficil  e perigosa  do  que  ao  principio  tinham 
imaginado,  haviam  se  indisciplinado,  quereudo 
abandonai  a,  mas  D.  Sancho  animou-os,  e assim 
se  continuara  a renhida  peleja.  Tomada  a praça, 
os  cruzados  procederam  logo  ao  saque,  apoderan- 
do se  das  grandes  riquezas  que  encontraram,  le- 
vando-as para  as  sua9  terras.  No  commando  dos 
esquadrões  Je  D.  Sancho  1 achavam  se  os  bispos 
de  Lisboa,  Porto  e Coimbra  Querendo  o monar- 
cha  conservar  para  a sua  coroa  e para  a fé  chris- 
tã  tão  importante  presa,  mandou-a  povoar  de 
portuguezes;  fez  purificar  a sua  principal  mes- 
quita, que  erigiu  em  cathedral,  tornando-a  assim 
uma  cidade  episcopal;  transferiu  para  aqui  a re- 
sidência dos  bispos,  que  antigamente  fôra  na  ci- 
dade de  Ossonoba.  Logo  em  1190  teve  logar  o 
assento  d’esta  séde,  por  breve  do  pontífice  Cie 
mente  III,  sendo  o primeiro  bispo  D.  Fr.  Nico 
lau,  capellão  do  monarcha  e concgo  de  Santa 
Cruz,  do  Coimbra.  Silves  ficou  com  uma  guarni- 
ção de  tropa  escolhida.  Tal  era  a fortaleza  d'es- 
ta  praça,  que,  não  obstante  achar-se  no  centro 
d'um  paiz  todo  habitado  por  inimigos,  conservou 
triumphante  sobre  os  seus  muros  o pavilhão  das 
quinas  durante  tres  annos,  no  fim  dos  quars  ti- 
nha novameute  de  perder  se.  O anno  de  1191  foi 
fatal  para  este  reino.  As  tempestades  e inun- 
dações haviam  causado  uma  grande  fome,  e em 
seguida,  foi  assaltada  por  uma  peste  devastado 
ra  Então  o miramolim  de  Marrocos,  Abon-Ju- 
seph,  passou  o mar,  pelo  Estreito  de  Gibraltar, 
com  uma  grande  armada,  e juntando  se  com  o 
rei  de  Sevilha  e com  o kalifa  de  Cordova,  inva- 
diu Portugal,  pelo  sul,  tomando,  saqueando  e ar 
razando  muitas  povoações  do  Algarve,  Alemtejo 
e Extremadura,  levando  tudo  a ferro  e fogo.  O 
moiro  pretendeu  trocar  por  Silves  as  praças  que 
tinha  conquistado,  ma9  D.  Sancho  não  acceitou 
a troca,  pelo  que  os  moiros  puzeram  á cidade  um 
apertado  cêrco  Os  portuguezes  resistiram  cora 
josamente,  morrendo  na  defeza  da  praça  o intré- 
pido D.  Gonçalo  Viegas,  O Espadeiro,  mestre  da 
ordem  de  Aviz,  o governador  do  castello  D.  Ro 
drigo  Sanches,  outros  chefes  e grande  numero 
de  defensores,  pelo  que  a praça  caiu  de  novo  no 
poder  dos  moiros,  a qual  conservaram  por  51  ân- 
uos, até  que  reinando  D.  Sancho  II,  o commcn- 
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dador  D.  Paio  Peres  Correia,  frouteiro-mór  do 
Algarve,  e depois  mestre  da  ordem  de  S.  Thiago, 
depois  de  resgatar  do  poder  dos  infiéis  varias 
praças  do  Algarve,  tomou  Silves  da  maneira  se- 
uinte:  a cidade  estava  protegida  por  um  formi- 
avel  cinto  de  muralhas,  defeudidas  por  altero 
sas  torres,  e por  uma  aguerrida  guarnição,  com- 
mandada  pelo  seu  rei,  o intrépido  Al-Mançor- 
Ben  Afan,  vulgarmente  chamado  Aben-Mafo.  O 
fortíssimo  castello  de  Silves  era  notável  pela  sua 
solidez,  e pela  porta  de  bronze  que  o fechava,  a 
qual  estava  segura  por  fortes  dobradiças  de  fer- 
ro e grossas  trancas  do  mesmo  metal.  O terre- 
moto de  1755  derrotou-o  completameute.  Hoje 


humano,  que  aos  moircs,  que  quizeram  ficar  su- 
jeitos ao  rei  de  Portugal,  lhes  conservou  todas 
as  suas  propriedades  e riquezas,  e foi  em  seu  fa 
vor  que  se  fez  o foral  dos  moiros  forros , dado 
por  D.  Affonso  III,  em  Lisboa,  a II  de  julho  de 
1269.  Durante  o longo  periodo  de  51  annos,  do 
1191  a 1242,  que  Silves  esteve  pela  ultima  vez 
no  poder  dos  infiéis,  já  não  pôde  recuperar  o seu 
antigo  esplendor,  apezar  de  todos  os  esforços  dos 
agarenos,  de  maneira  que,  em  1250,  quando  o 
reino  do  Algarve  se  tornou  defiuitivamente  uma 
província  portugueza,  estava  Silves  despovoada, 
e quasi  todos  os  seus  edificios  desmantelados.  D. 
Affonso  III,  para  attrahir  aqui  a população,  rc- 
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Silve»— Monumento  a Satv.’dor  Gomea  Yillaitnbo  no  Largo  do  Uoepital  de  que  foi  fundador 


existe  ali  a cadeia.  O rei  moiro,  fiado  no  seu  va 
lor  e na  coragem  das  suas  tropas,  tentou  fazer 
repetidas  entradas  em  terras  de  christãos.  Em  9 
de  janeiro  de  12 12,  saiu  da  praça  com  a flôr  das 
suas  tropas,  na  direcção  da  vil  la  christã  de  Es- 
tombar,  com  o fim  de  a saquear,  e fazer  captivos 
os  seus  habitantes,  mas  D.  Paio  Peres  Correia, 
que  estava  de  atalaia,  investiu  de  surpreza  a pra- 
ça, quasi  desguarnecida  de  tropas,  e por  isso 
lhe  foi  facil  a conquista.  0 rei  moiro,  apenas  o 
soube,  retrocedeu  immediatamente,  mas  a ban 
deira  do  crescente  eetava  já  arriada , e a das  qui- 
nas ondeava  ovante  sobre  as  ameias  da  fortaleza 
moirisca.  Assim  ficou  para  sempre  na  posse  dos 
portuguezes  a cidade  de  Silves.  D.  Paio  era  tão 
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construiu  as  antigas  fortificações,  reedificando 
também  muitos  dos  seus  edificios,  e dando  aos 
povoadores  um  foral,  com  todos  os  privilégios  e 
isenções  do  de  Lisboa, augmentando-lhe  ainda  ou- 
tras regalias,  foral,  que  tem  a data  de  agosto  de 
126  >.  Séculos  mais  tarde,  el  rei  D.  Manuel  con- 
cedeu-lhe foral  novo,  em  Lisboa,  a 30  de  agosto 
de  1504.  Silves  foi  couto  do  reino, ou  de  foragidos. 
D.  Affonso  111  também  lhe  restituiu,  em  1266,  a 
cadeira  episcopal,  porém  Silves  nunca  mais  tor- 
nou a ser  a prospera  antiga  cidade  moirisca, 
comtudo,  foi  pouco  a pouco  renascendo  das  suas 
cinzas,  mas  no  livro  dos  destinos  estava  escripta 
a sua  decadência.  O seu  primeiro  golpe  foi  a mu- 
, dança  da  séde  do  bispado  para  Faro,  em  1577, 
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no  tempo  d’el-rei  D.  Sebastião.  Pouco  depois 
deixou  de  ser  a capital  do  Algarve,  sendo  Faro 
elevada  a essa  categoria.  Depois  o seu  rio,  que 
a tornava  um  porto  de  mar,  pois  até  ás  suas  mu- 
ralhas era  navegavel  para  vasos  de  todas  as  lo- 
tações, principiou  a obstruir  se  com  areias,  de 
maneira  que  tal  chegou  ao  ponto  de  só  ali 
poderem  aportar  pequenas  embarcações.  Em 
135J  um  espantoso  terremoto  arruinou  grande 
parte  da  cidade,  c os  de  5 de  março  de  1719  e 
27  de  dezembro  de  17^2  também  lhe  causaram 
grande  ruina.  Por  fim,  o terrível  terremoto  de 
1.*  de  novembro  de  1755, 'destruiu  quasi  comple- 
tamente esta  infeliz  cidade,  deixando  de  pé  ape- 
nas 20  casas,  e matando  14  pessoas,  quasi  todas 
dentro  da  Sé,  que  ficou  desmantelada.  Desde  o 
primeiro  quartel  do  século  passado,  é que  Silves 
foi  pouco  a pouco  renascendo  das  suas  cinzas, 
por  serem  aqui  os  depositos  da  cortiça  alemteja- 


terremoto  de  1755,  foi  muito  alterada  na  sua  pri- 
mitiva architectura.  Nas  capellas  lateraes  estão 
os  tumulos  dos  seus  bispos  e d'outras  pessoas  il- 
lustres.  Os  arrabaldes  da  cidade  são  pittorescos, 
amenos  e bem  cultivados,  povoados  de  pomares 
de  frueta,  de  varias  qualidades,  e o seu  terreno, 
como  o de  todo  o coucelho  é fertilíssimo  em  todos 
os  generos  agrícolas  do  paiz;  o seu  rio  e o mar 
fornecem  grande  variedade  de  peixe, de  boa  qua- 
lidade. Nos  montes  ha  também  abundancia  de 
caça.  A 10  k.  de  Silves,  e proximo  ao  mar,  está  a 
Torre  de  Nossa  Senhora  da  ltocha,  e a 450  m , a 
NE,  se  vê  a chamada  Cruz  de  Portugal , feita  de 
magnifico  mármore  branco,  com  a imagem  dc 
Christo  em  relevo.  A cruz  tem  6 m.  de  altura,  in 
cluindo  o pedestal.  E'  antiquíssima,  e segundo  a 
tradição,  marcava  o centro  da  antiga  cidade. 
Consta  que  os  inglczes  já  em  tempo  a cubiça 
ram,  pelo  esmero  do  seu  trabalho,  e tentaram  lc- 


Sllves— Castello  e estrada  do  Cemiterlo 


na,  destinada  á exportação,  e de  outros  muitos 
produetos  do  paiz,  que  pelo  rio  vão  para  outros 
portos.  O castello  está  no  ponto  mais  alto  da  ci- 
dade. Tem  uma  vasta  cisterna,  cuja  abobada  é 
sustentada  por  9 arcos  de  cantaria,  descendo  se 
para  cila  por  uma  boa  escada  de  pedra  lavrada 
Silves  foi  capital  do  governo  das  armas  do  Al- 
garve desde  D.  Sancho  I até  D.  Affonso  IV,  que 
a mudou  para  Lagos,  tendo  o governador  militar 
a denominação  de  anadel,  ou  tronteiro-mór.  A 
egreja  matriz  serviu  de  cathedral  por  mais  de 
300  annos.  Era  a mesquita  maior  dos  moiros,  que 
D Saucho  I mandou  purificar,  couforme  disse 
mos;  tornando  depois  a ser  purificada  quando  se 
restabeleceu  o bispado,  sendo  o seu  prelado  D. 
Fr.  Roberto,  religioso  da  ordem  de  S Domingos, 
por  bulia  do  papa  Alexandie  IV.  Está  a egreja 
situada  no  centro  da  cidade  n'uma  elevação;  è 
um  templo  vasto,  que  na  reconstrucção  depois  do 
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val-a,  mas  o povo  oppoz  se  tenazmente.  Ao  O da 
cidade,  e a pouca  distancia,  está  a ermida  de  N. 
S ■ dos  Martyres,  que,  dizem  ter  sido  fundada  por 
D.  Saucho  I,  quaudo  pôz  cerco  a Silves",  para 
n’ella  se  dizer  missa  aos  christãos,  e serem  ali 
enterrados  os  que  morressem  nos  assaltos.  No  si- 
tio chamado  Barra  de  Silves,  na  serra  da  Ata 
laia,  e junto  ao  rio,  houve  uma  torre  de  vigia, 
que  deu  o nome  á serra,  fabricada  de  tijolos  phe- 
uicios,  que  serviu  para  d’ali  os  turdetanos,  anti- 
gos povos  do  Algarve,  depois  os  romanos,  e por 
fim  os  moiros,  vigiarem  quem  entrava  ou  saia  do 
porto.  O hospital  da  Misericórdia  foi  construído 
pelo  beneficiado  Manuel  de  Sequeira  Castello 
Brauco,  sendo  inaugurado  a 24  de  maio  de  I7i5. 
>i  brazão  d'armas  de  Silves  é um  escudo  em 
branco,  coroado.  A este  respeito  diz  Vilhena  Bar- 
bosa, nas  Cidades  evillas  da  monar  chia  portuguesa, 
vol.  III,  pag.  57:  «Até  n’isto  a sorte  adversa  per- 
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seguiu  esta  infeliz  povoação.  Tendo  sido  corto  | 
de  um  rei,  e theatro  de  muitos  feitos  gloriosos 
para  a religião  de  Jesus  Christo,  e para  as  armas 
portuguezas,  nenhum  emblema  veiu  trazer  ao  seu 
brazão  uma  memória,  sequer,  de  suas  passadas 
grandezas  » Proximo  da  cidade  fundou  o bispo 
de  Silves,  D Fernando  Coutinho,  em  1518,  o 
convento  de  N.  S.‘  do  Paraizo,  de  que  já  não 
existem  vestigios,  que  pertenceu  primeiro  aos 
frades  capuchos,  e depois  aos  da  ordem  terceira 
de  S Francisco.  Silves,  no  antigo  regiraen,  tinha 
voto  em  côrtes,  com  assento  no  banco  2.°  Em  ja 
neiro  do  1874  inaugurou-se  uma  fabrica  de  sa 
bão,  pertencente  á firma  comroçrçiql  de  Vjllari 


gaz  acetylene;  bibliotheca  municipal,  vice  cônsul 
do  Brazil,  estalagens,  fabricas  de  grossarias  e 
saccos,  de  moagens  de  telha;  e tijolo,  e de  rolhas; 
boteis,  médicos,  pharmacias,  notários,  sociedades 
de  recreio:  Club  Recreativo  Silvem  e,  Sociedade 
A.  Salvador  Gomes  Villarinho,  Theatro  Masca  - 
renhas  Gregorio;  muitos  estabelecimeotos  indus- 
triaes  e commerciaes,  etc.  Publicou  se  ali  o jor* 
nal  Defeza  do  Povo,  de  15  de  setembro  de  1878 
a 8 de  dezembro  de  1880.  Em  1910  publicava-se 
o Alma  Algarvia.  O concelho  de  Silves  e o de 
Lagôa  comprehendem  os  terrenos  mais  ferteis  do 
Algarve.  O antigo  conc.  de  Silves  abrangia  todo 
p tcrritorjo  situado  desde  p Cabo  de  S.  Vjcente 


Silvos — Cruz  de  Portugal,  lado  Pcente 


nho  & Sobrinho.  Silves  pertence  á 4.*  div.  mil., 
8.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  Sul,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.#  17,  com  a séde  em  La- 
gos Tem  a feira  das  Cruzes  a 3 de  maio;  e ou- 
tra feira  a 3l  de  outubro  ele  2 de  novembro; 
mercado  nos  3 “•  domingos  de  cada  mez  e no  4 0 
da  quaresma;  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post. 
e telegr.,  com  serviço  de  valores  declarados,  en 
commendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras 
e vales;  advogados,  agentes  de  diversas  casas 
bancarias  do  paiz,  associações  de  classe:  Club 
dos  caçadores  e Industria  corticeira  silvense\  de 
soccorros  mutuos:  Fraternidade  Operaria  e João 
de  Deus ; fabricantes  dc  azeito  e d’apparelhos  de 


até  Albufeira.  Compõe-se  de  6 freguezias,  com 
6:830  fog  e 29:426  hab.,  sendo  14:893  do  sexo 
masc.  e 14:533  do  fem  As  freguezias  são:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Alcantarilha,  4:529  hab  : 2:201 
do  sexo  masc  e 2:328  do  fem  ; Diviuo  Espirito 
Santo,  de  Algoz,  2:697  hab.:  1:322  do  sexo  masc. 
e 1:375  do  fem.;  Espirito  Santo,  de  Pera,  1:986 
hab.:  978  do  sexo  masc.  e 1:008  do  fem.;  S.  Bar- 
tholomeu  de  Messines,  8:445  hab  : 4:366  do  sexo 
masc.  e 4:079  do  fem.;  S.  Marcos  da  Serra,  2:081 
hab.:  1:153  do  sexo  masc.  e 928  do  fem.;  Santa 
Maria,  de  Silves,  9:688  hab.:  4:873  do  sexo  masc. 
e 4:815  do  fem.  O principal  commercio  do  con- 
celho é cortiça,  rolhas  de  cortiça,  figos  seccos, 
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amêndoas,  alfarroba,  azeite,  vinho  e aguar- 
dente. 

Silvestre  ( S .).  Bispo  de  Braga,  no  primeiro 
século  da  Egreja  eatholica  Governou  com  todo 
o zelo  religioso,  conseguindo  fazer  muitas  conver- 
sões. Sabendo  que  os  tyranos  haviam  deixado  no 
campo  exposto  á voracidade  das  féras  o corpo  de 
S.  Victor,  depois  de  o terem  martyrisado,  o foi  í 
sepultar  acompanhado  d’alguns  christãos,  e sen 
do  todos  presos  n’essa  occasiào,  elle  e os  com 
panheiros  fôram  martyrisados  no  dia  14  de  abril  I 
do  anno  70. 

Sllvite.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ven- 
tosa, conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Silvosa  Povoações  nas  frcguezias:  S Mamede, 
de  Canellas,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  <] 

S-  Simão,  de  Sarnadas,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Sily  Pov.  da  pragauã  de  Nagar  Avely,  com. 
e distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Simães.  Povoações  nas  frcguezias:  O Salva 
dor,  Foute  Arcada,  conc.  de  Povoa  de  Lanboso, 
distr.  de  Braga.  ||  S Miguel,  de  Lavradas, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Simalbas  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro 

Slmão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  de  La 
mellas,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Slmão  Caboga.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla 
Quiluala,  na  8.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal 

Slmão  Ribeiro  Pov.  da  freg.  de  N.  S.‘  da 
Graça,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Simão  Torto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Simar  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  do 
Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Simaa  (João  José  de).  Doutor  em  medicina  pe 
la  Universidade  de  Paris,  bacharel  em  letras  pe- 
la faculdade  do  Montpellier,  etc.  N.  em  Olhão  a 
20  de  fevereiro  de  1813,  fal  em  Lisboa  a 1 de 
junho  de  1879.  Era  filho  de  Antonio  da  Silva  Si- 
mas  e de  D.  Anna  Victoria  Joaquina.  Foi  en- 
carregado do  hospital  de  cholera  no  bairro  alto 
cm  27  de  dezembro  de  1818.  Nomeado  medico 
extraordinário  do  hospital  de  S.  José  em  1850, 
medico  da  tarde  em  1860,  director  de  enfermaria 
em  1864.  Foi  também  medico  dos  expostos  da 
Misericórdia,  commendador  da  ordem  de  S 
Thiago  e de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha, 
cavalleiro  de  1 eg<ão  de  Honra,  de  França,  me 
dico  da  real  camara,  etc.  Fundou  o jernal  Revis- 
ta Medica  de  Lisboa , em  1844,  onde  escreveu  va 
liosos  artigos,  e collaborou  em  todos  os  outros 
jornac8  médicos  do  seu  tempo  Compoz  um  For- 
mulário com  10  formulas  pharmaceuticas  para 
uso  da  Santa  Casa  da  Misericórdia.  Era  medico 
muito  considerado. 

Simas  ( Joaquim  José  da  Costa)  Bacharel  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  conselhei 
ro  de  Estado  extraordinário,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  procurador  geral  da  coroa,  de  ■ 
putado  em  varias  legislaturas,  etc.  N.em  Lisboa, 
em  1806,  onde  também  fal  a 21  de  janeiro  de 
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1871.  Teve  grande  reputação  de  jurisconsulto,  e 
o seu  voto  era  sempre  considerado  como  procu- 
rador geral  da  corôa,  logar  que  exerceu  até  fal- 
lecer,  e em  que  foi  seu  successor  o conselheiro 
Martens  Ferrão.  Publicou  algumas  Allegaçòes  so- 
bre proceszos,  etc 

Simas  (Manuel  Soares  de  Mello  e)  Capitão  de 
artilharia  e astronomo  de  1 * classe  supranume- 
rário do  Observatório  Astronomico.  N em  Ponta 
Delgada  a 10  de  julho  de  1870;  assentou  praça 
a 27  de  novembro  de  1889,  sendo  promovido  a al- 
feres em  3 de  novembro  de  1893,  a tenente  a 14 
de  novembro  de  1895,  e a capitão  em  15  de  mar- 
ço de  1901.  Possue  a medalha  de  prata  de  com- 
portamento exemplar.  Escreveu  uma  Memória , 
em  inglez,  com  o titulo  de  Definitive  orbit  ele- 
mento of  Comet  1900  II,  a qual  vem  na  revista 
allemã  Astronomische  Abhandludgen,  compilação 
de  descobrimentos  e observações  astronômicas 
dirigida  pelo  professor  dr.  H.  Krcutz.  Na  citada 
Memória  descreve  o autor  escrupulosamente  o 
descobrimento  e a apparencia  pbysica  do  res- 
pectivo cometa,  os  elementos  de  comparação  e 
ephemeride,  perturbações,  etc. 

Simas  Machado  (José  Augusto  de).  Tenente- 
coronel  de  infantaria,  deputado  nas  Constituin- 
tes de  1911,  e presidente  da  respect-va  camara 
desde  janeiro  de  1913  N.  em  Braga  a 25  de  ju- 
lho de  1859,  sendo  filho  de  Antonio  de  Simas  Ma- 
chado e de  D.  Thereza  de  Jesus  Ferreira  Simas. 
Estudou  os  preparatórios  no  lyceu  de  Braga,  e 
assentou  praça  no  regimento  de  infantaria  n.®  8, 
em  25  de  agosto  do  anno  de  1875,  cursou  a 
Escola  do  Exercito,  sendo  promovido  a alferes 
em  7 de  janeiro  de  1881,  a tenente  em  6 de  ou 
tubro  de  1886,  a capitão  em  9 de  maio  de  1835, 
a major  em  23  de  agosto  de  1906,  e a tenente- 
coronel  em  1907.  Como  subalterno  serviu  nos 
regimentos  de  infantaria  n.®  8,  10,  12,  13  e 18; 
e como  official  superior  commandou  o 3.®  bata 
lhão  de  infantaria  n.®  3 e o de  caçadores  n.® 
5.  Tem  exercido  varias  commissões  de  serviço 
e entre  ellas  a de  professor  da  classe  de  sar- 
gentos, commandante  da  casa  de  reclusão  da  3.® 
divisão  militar,  e defensor  interino  dos  conselhos, 
de  guerra  da  mesma  divisão.  Foi  por  largos  an- 
nos  professor  do  ensino  livre  no  Porto,  lec- 
cionando  as  disciplinas  de  mathematica  e de 
historia.  Foi  redactor  do  jornal  portueuse  Dia- 
rio  da  Tarde , e collaborador  de  vários  o ítros 
jornaes.  Foi  com  o batalhão  de  caçadores  do  seu 
commando,  para  o destacamento  de  contacto  n.® 
4 para  a fronteira  do  Minho,  e n’essa  commis- 
são  se  conservou  2 mezes,  tomando  só  assento 
nas  Constituiutes,  para  que  fôra  eleito  deputa- 
do pelo  circulo  de  Barcellos,  em  meados  d’agos- 
to  de  1912.  Como  deputado,  o sr.  tenente  coronel 
Simas  Machado  tem  tomado  parte  activa  n’alguns 
debates  parlamentares,  especialmente  nos  que 
dizem  respeito  a questõ.  s militares  No  principio 
de  janeiro  d*»  191 3 foi  eleito  presidente  da  ca- 
mara dos  deputados,  em  substituição  do  sr.  Vi- 
ctor Macedo  Pinto.  Era  official  e cavalleiro  da 
extincta  ordem  d’Aviz,  e possue  a medalha  do 
prata  de  comportamento  exemplar. 

Simõe9.  El  rei  D.  Duarte  deu  a Gil  Simões, 
em  3 de  julho  de  1430,  o seguinte  brazão:  Em 
campo  de  prata  um  leão  negro  picado  de  ouro  e 
armado  de  vermelho  sobre  um  campo  verde  ao 
pé  ao  escudo;  timbre,  um  leão. 
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Simões  (Antonio).  Esculptor  lisbonense,  fun- 
dador do  convento  da  Penha  de  França,  em  1596. 
Era  um  artista  que  fez  nove  imagens  por  pro- 
messa. V.  Portugal , vol.  II,  artigo  Lisboa , pag. 
259. 

Simões  (Antonio).  Pintor  que  viveu  nos  fins 
dò  século  xvii  e princípios  do  xvnr.  Foi  discípu- 
lo de  Antonio  Lobo,  que  tivera  por  mestre  o pro- 
fessor italiano  Vicente  Baccarell.  Foi  pintor  de 
merecimento, distinguindo-se  sobretudo  na  pintura 
de  architectura  em  que  tinha  como  rival  Braz 
d'OIiveira  Velho,  mas  no  que  excedia  muito  o seu 
competidor  era  nas  figuras  a tempera. 

Simões  C Antonio  Augusto  da  Costa).  Doutorelen- 
te  cathedratico  jubilado  de  medicina,  e reitor  da 
Universidade  de  Coimbra.  N na  Mealhada  a 23 
d’agosto  de  1819,  onde  também  fal.  a 26  de  no- 
vembro de  1903.  Era  filho  do  capitão  Francisco 
José  Simões  e de  D.  Thereza  Justina  de  Jesus. 
Preparado  convenientemente  com  09  estudos  da 
latinidade  e de  philosophia  racional,  matriculou- 
se  em  Coimbra  no  anno  de  1835  como  alumno  do 
I*  anno  mathematico  e philosophico.  Determina- 
do a seguir  o curso  medico,  entrou  em  1838  no 
1.®  anno  d’esta  faculdade,  e depois  d’um  curso 
brilhantíssimo,  em  que  pela  sua  applicação  e 
talento  obteve  no  3.°  anno  um  dos  prêmios 
grandes  de  50£000  reis,  tomou  o grau  de  bacha- 
rel em  29  de  julho  de  1813.  Concluída  a forma 
tura,  serviu  o partido  de  medicina  das  Cinco 
Villas,  districto  de  Leiria,  desde  agosto  de  1843 
até  setembre  de  1847,  e n'es8e  mesmo  inter 
valo  accumulou  por  algum  tempo  com  aquelle 
partido  o de  Figueiró  dos  Vinhos,  sendo  também 
nomeado  vice  provedor  de  saude,  de  conformida- 
de com  a legislação  então  vigente.  Preferindo, 
porém,  ao  exercício  da  clinica  o do  magistério, 
voltou  de  novo  a Coimbra,  em  outubro  de  1817, 
para  frequentar  o 6o  anno  medico,  vindo  a dou- 
torar se  a 16  de  julho  de  1848.  O Instituto  de 
Coimbra  o elegeu  seu  socio  honorário  a 13  d’abril 
de  1852,  e n’essa  qualidade  foi  um  dos  fundado- 
res do  jornal,  que  a Associação  publicou  desde 
aquelle  anno  Por  decreto  de  3 de  agosto  do  mes- 
mo anno,  e carta  regia  de  6 de  outubro  seguinte, 
foi  nomeado  demonstrador  da  cadeira  de  matéria 
medica  e pharmacia  da  faculdado  de  medicina,  e 
logo  em  7 de  dezembro  despachado  phyaieo  mór 
do  Estado  da  índia,  logar  que  desistiu  por  conve 
niencias  particulares,  sem  que  d'elle  chegasse  a 
tomar  posse.  Em  vez  d’esse  logar  foi  lhe  conferi 
do  por  decreto  de  29  de  novembro  e apostilla 
de  6 de  dezembro  de  1854,  o de  lente  substitu- 
to ordinário  da  referida  faculdade,  em  cujo  de- 
sempenho se  houve  como  devera  esperar  se  da 
sua  muita  dedicação  e estudos  Pouco  depois  re- 
cebeu a nomeação  de  associado  provincial  da 
Academia  Real  das  Sciençias  de  Lisboa,  posto 
que  o respectivo  diploma  só  chegasse  a ser-lhe 
conferido  com  a data  de  23  de  março  de  1857. 
No  biennio  de  1856  e 18  >7  serviu  cumulativa 
mente  o cargo  de  presidente  da  camara  munici- 
pal de  Coimbra,  com  zelo  e actividade  que  bem 
se  manifestam  no  Relatorio  impresso  em  que  deu 
conta  da  sua  gerencia.  Despachado  lente  cathe 
dratico  por  decreto  de  8 de  abril  e carta  regia 
de  3 de  maio  de  1860,  entrou  em  exercício  na 
cadeira  de  anatomia  descriptiva  e regeu  a digna- 
mente, até  que  em  outubro  de  1863  houve  de  a 
trocar  pela  de  histologia  e physiologia  geral,  no- 


vamente creada  pela  carta  de  lei  de  26  de  maio 
do  mesmo  anno.  Já  por  esse  tempo  havia  rece- 
bido o diploma  de  socio  honorário  do  Retiro 
Litterario  Portuguez  do  Rio  de  Janeiro,  datado 
do  1.®  de  julho  de  1860,  e o de  socio  correspon- 
dente da  Academia  Real  de  Medicina  de  Turim, 
passado  em  28  de  junho  de  1862.  Pelo  ministé- 
rio do  reino  foi  em  portaria  de  18  de  agosto  de 
1864  nomeado  para  a hourosa  commissão  d’uma 
viagem  scientifica,  que  durou  de  17  de  dezem- 
bro d’esse  anno  até  16  de  dezembro  de  1866.  Sa- 
tisfazendo ao  seu  encargo  visitou  successivamen- 
te  as  faculdades  e escolas  de  medicina  de  Paris 
e Strasburgo  ("FrançaJ;  de  Bruxellas,  Lovaina, 
Gand  e Liége  ("Bélgica/;  de  Utrecht,  Leyde, 
Amsterdam  e Rotterdam  ("Hollanda>;  de  Zurich 
(Suissa);  de  Bonue  e Berlim  (Prússia);  de  Goe- 
tingen  ("Hanover^;  de  Giessen  fHesse  Darms- 
tadtj;  de  Heideíberg  ("Baden);  de  Munich  e 
Wrzbourg  ("Bavieraj;  e de  Vienna  de  Áustria; 
examinando  os  regulamentos  de  cada  uma,  e os 
differentes  rm-thodos  de  ensino,  como  tudo  cons- 
ta dos  Relatórios  impressos,  que  apresentou.  No 
1.®  de  fevereiro  de  1866  foi  nomeado  socio  cor- 
respondente da  Sociedade  de  Antbropologia  de 
Paris,  e em  6 de  dezembro  do  mesmo  anno  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
de  Lisboa.  Por  decreto  de  3 de  outubro  de  1866 
foi  agraciado  com  a commecda  da  ordem  de  S. 
Thiago,  o que  elle  pediu  licença  para  recusar.  O 
Instituto  de  Coimbra  também  o elegeu  seu  pre- 
sidente, cargo  de  que  tomou  posse  em  6 de  feve- 
reiro de  1867.  Em  1870  começou  a sua  espinhosa 
e importante  commissão  de  administrador  dos 
hospitaes  da  Universidade,  em  que  notavelmente 
se  distinguiu  pela  salutar  evolução  que  ali  ope- 
rou consoante  os  preceitos  da  moderna  sciencia. 
Fez  uma  segunda  excursão  scientifica  em  1878, 
mas  d’esta  vez  a expensas  suas  sem  subvenção 
nem  commissão  do  governo,  visitando  os  hospi- 
taes e os  laboratorios  médicos  de  Madrid,  Bar- 
celona, Montpellier,  Marselha,  Gênova,  Roma, 
Florença,  Veneza,  Turim,  Genebra,  Lyon,  Paris 
e Londres.  Por  essa  occasiào  foi  incumbido  de 
representar  a Universidade  de  Coimbra  na  so- 
lemnidade  acadêmica  em  honra  do  sabio  physio 
logista  Schwann,  a qual  se  celebrou  a 23  de  ju- 
nho do  mesmo  anno,  no  instituto  universitário 
de  Liége.  Tornando  se  incompatível  a sua  ida  a 
Liége  com  estudos  que  não  podia  interromper 
em  Londres,  suppriu  a sua  presença  áquella  fes- 
tividade por  meio  d’uma  mensagem  de  felicita 
ção  que  dirigiu  em  nome  da  Universidade  de 
Coimbra  ao  sabio  professor.  Foi  ainda  durante 
esta  viagem  scientifica  que  o dr  Costa  Simões 
recebeu  a subida  honra  de  ser  nomeado  pelo  go- 
verno francez,  sob  proposta  de  Milne  Edward, 
membro  do  jury  da  exposição  universal  de  Paris, 
em  assumptos  de  anatomia.  O nome  do  illustre 
professor  está  vinculado  á importante  reforma 
dos  hospitaes  da  Misericórdia  do  Porto,  de  que 
foi  encarregado  em  dezembro  de  1882,  concluin- 
do-a com  applausos  da  Escola  Medica  e da  cor- 
poração clinica  do  estabelecimento,  no  breve  es- 
paço de  13  mezes.  Foi  também  da  sua  iniciativa 
a fundação  da  bibliotheca  especial  da  faculdade 
de  medicina  da  Universidade.  O dr.  Costa  Simões 
jubilou-se,  ao  findar  o anno  lectivo  universitário 
1881-1882.  Esta  jubilação,  obtida  por  diuturnida  • 
dc  de  serviço,  determinou  um  acontecimento  nota 
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vel  e sem  precedeute9  nos  fastos  da  Universida-  | 
de  de  Coimbra.  Os  estudantes  da  sua  faculdade  j 
offereceram-lhe  um  rico  album  de  setim  amarei 
lo  com  feixos  e emblemas  de  prata  contendo  os 
seu9  retratos,  e no  qual  se  lia  em  uma  das  capas 
a seguinte  dedicatória:  «Ao  sabio,  honrado  c be- 
nemérito professor  Costa  Simões— Os  estudantes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  anno  de  1881-1882. • 
Por  esta  occasião  também  os  lentes  da  mesma 
faculdade  lho  tributaram  uma  significativa  e 
perdurável  manifestação,  mandando  collocar  o 
seu  retrato  no  gabinete  de  histologia,  creado  por 
iniciativa,  e perseverantes  esforços  do  illustre 
cathedratico.  No  acto  da  iuauguração  o dr.  Lou- 
renço  d’Almeida  Azevedo  pronunciou  umas  sen 
tidas  palavras  elogiando  o seu  honrado  caracter, 
iutelligencia,  amor  ao  trabalho  e relevantissi- 
mos  serviços  prestados  áquella  faculdade.  De 
1855  a 185  7,  o dr.  Costa  Simões  desempenhou  o 
cargo  de  presidente  da  camara  municipal  de  Coim- 
bra. A sua  gerencia  distinguiu  se  por  i.mportan 
tes  melhoramentos  locaes  e rasgadas  reformas 
econômicas,  sendo  da  sua  iniciativa  a creação  de 
cemitérios,  a pratica  dc  cuidadosas  prescripçòes' 
hygienica9  e importantes  providencias  concer 
neute8  á boa  arrecadação  das  receitas  mnnici- 
paes.  Foi  um  dos  fundadores  da  Sociedade  Lit 
teraria  de  Coimbra  do  Instituto  e do  jornal  que 
a representa  sob  o mesmo  tuulo.  Pesquizou  as 
aguas  miuerae8  do  Luso,  sendo  da  sua  exclusiva 
iniciativa  a creação  das  thermas  que  florescem 
n’aquella  pittoresca  aldeia  da9  vertentes  do  Bus- 
saco;  e foi  da  sua  iuiciativa  o primeiro  projecto 
do  abastecimento  e canalisação  das  aguas  em 
Coimbra.  O dr.  Costa  Simões  foi  eleito  deputado 
por  Figuciró  dos  Vinhos,  em  tres  legislaturas, 
de  1868  a 1870,  e n’uma  d'ellas  exerceu  as  fuoc 
çòes  de  vice-presidente  da  camara.  Também  foi 
par  do  reino,  eleito  pelos  collegios  scientificos. 
Km  1890,  8 annos  depois  do  se  ter  jubilado,  o dr. 
Costa  Simões,  sempre  entregue  aos  trabalhos 
scientificos  da  sua  especial  predilecção,  prestou- 
sc  a fazer  urna  terceira  viagem  ao  estrangeiro, 
a fim  de  assistir  ao  certamen  medico  internacio 
nal  de  Berlim  e visitar  os  novos  hospitaes  de 
França,  Bélgica  e outros  paizes  Por  motivo  de 
doença,  não  pôde  seguir  viagem  para  esta  com- 
missão  scientifica  na  occasião  própria,  tendo  de 
a adiar  para  1891.  Não  assistiu,  portanto,  ao  cer- 
tamen, limitaudo  se  á segunda  parte  d’aquella 
missão,  de  que  tirou,  com  vantajosos  resultados, 
os  precisos  elementos  para  completar  as  suas 
importantes  publicações  hospitalares  A portaria 
pela  qual  foi  incumbido  d’esta  nova  missão  scien 
tifica  tem  a data  de  12  do  julho  de  1890.  Em  27 
do  setembro  de  1892  foi  nomeado  reitor  da  Uni- 
versidade, tomou  posse  em  couselho  dos  decanos 
a 30  do  mesmo  mez,  sendo  exonerado  a 17  de  fe- 
vereiro de  1898.  Além  das  distineções  já  citadas, 
cra  também  socio  correspondente  da  Sociedade 
Authropologica  Hespanhola,  de  Madrid,  9oeio 
honorário  do  Instituto  Pernambucano,  presidente 
honorário  da  Sociedade  União  Medica  do  Porto, 
membro  benemerito  da  Sociedade  Pharmaceutica 
Lusitana,  commendador  da  ordem  da  Kosa,  do 
Brazil.  Bibliographia:  Historia  do  mosteiro  da 
Vaccariça  e da  cêrca  do  liussaco,  offerecida  ao 
Instituto  de  Coimbra,  Coimbra,  18)5;  Relatorio 
da  direcção  do  hospital  de  cholericos  de  N.  S • da 
Conceição,  de  Coimbra,  etc.,  Coimbra,  1856;  He 
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| latorio  da  gerencia  municipal  de  Coimbra  nos 
j dois  annos  decorridos  desde  o /.•’  de  janeiro  de 
1856  até  o ultimo  de  dezembro  de  1857,  Coimbra, 
1858;  Noticias  dos  banhos  do  Luso,  etc.,  Coimbra, 
1859;  Topographia  medica  das  Cinco  Villas  e 
Arega,  etc.,  Coimbra,  18oO;  Elementos  de  Physio 
l<  gia  humana,  com  a historia  correspondente,  3 
tomos,  1861,  a 1861,  com  muitas  gravuras;  Rela 
torio  d'uma  viagem  scientifica,  etc,  Coimbra, 
1886;  foi  também  publicada  na  sua  integra  no 
Diário  de  Lisboa  em  julho  do  mesmo  anno,  e no 
torno XI II  do  Instituto-,  Hospitaes  da  Universidade 
de  Coimbra,  Coimbra,  etc..  186J;  Programma  da 
cadeira  de  Histologia  e de  physiologia  geral,  etc., 
1873;  Projecto  do  regulamento  dos  hospitaes  da 
Universidade,  H73;  Historia  e physiologia  dos 
musculos,  1878;  O Ensino  pratico  na  faculdade 
de  Medicina,  1881;  Noticia  histórica  dos  hospitaes 
da  Universidade,  1882;  Regulamento  interno  dos 
hospitaes  da  Universidade,  1882;  Dietas  e rações, 
etc.,  1882;  Hospitaes  districtaes,  plantas  1883; 
Registrador  Chauvan,  do  laboratorio  de  physiolo- 
gia experimental  de  Coimbra , 188);  A minha 
administração  dos  hospitaes  da  Universidade,  uma 
gerencia  de  15  annos  sob  a reforma  de  1810,  1888; 
Esgotos  nas  cidades  e nos  hospitaes , etc.  ,1889;  Abas 
tecimento  das  aguas  em  Coimbra,  etc.,  1889;  Cons 
trucçòes  hospitalares  da  Universidade,  1896;  A 
justa  apreciação  d'uma  demissão  inju  ta,  1898, 
etc.  Deixou  muitos  trabalhos  impressos,  de  gran- 
de utilidade,  e muitos  mauuscriptos,  na  maior 
parte  referentes  a assumptos  hospitalares.  Colla- 
borou  nos  jornaes:  Conimbricense,  Instituto,  Libe- 
ral do  Mondego,  íris,  Popular,  Tribuno  Popular, 
Revista  Medica  de  Lisboa,  Coimbra  Medica,  e ou- 
tros. 

Simões  (Augusto  Filippe).  Banharei  formado 
em  philo8ophia,  e doutor  em  medicina  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e lente  cathedratico  d'es- 
sa  faculdade.  N.  em  Coimbra  a 18  de  junho  de 
183  »,  onde  também  fal.  a 1 de  fevereiro  de  1881. 
Era  filho  de  Manuel  Simões  Cardoso,  negocian- 
te, e de  D.  Constança  Jesuina  de  Paula  Cardo- 
so Em  1850,  contando  15  annos  de  edade,  ma 
triculou  se  nos  primeiros  anno9  das  faculdades 
de  philosophia  e mathematica,  concluindo  com 
grande  distineção  a sua  formatura  na  de  philoso- 
phia em  1855.  No  mez  de  outubro  d'este  anno 
começou  a frequentar  medicina,  e terminou  tam- 
bém muito  distinctameute  este  curso  em  1860, 
tendo  já,  aos  25  annos  de  edade,  dois  cursos  scien- 
tificos. Nomeado  facultativo  municipal  da  villa 
de  Gocs,  logo  cm  1860,  ali  exerceu  até  1862  a 
clinica,  grangeando  grande  reputação  de  medico. 
Por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1851  fòra  no- 
meado professor  de  introducção  do  Lyceu  de  Évo- 
ra, mas  só  principiou  a exercer  este  cargo  em 
1^61,  (rendo  também  incumbido  n'este  anno  de 
dirigir  a bibliotheca  publica  d'aquella  cidade, 
por  ter  fallecido  no  dia  26  de  julho  d'aquelfc  an- 
no o bibliothecario  João  Raphael  de  Lemos.  Em 
Evora  se  conservou  até  1872,  anno  em  que,  por 
instancias  d’alguns  distinctos  professores  de  me- 
dicina da  Universidade , resolveu  doutorar  se  na 
mesma  laculdade,  para  seguir,  co  no  seguiu,  o 
magistério  superior  da  Universidade.  Durante  o 
longo  periodo  que  esteve  em  Evora, o dr.  Filip- 
pe Simões  prestou  áquella  cidade  numerosos  e 
relevantes  serviços, que  muito  concorreram  para  o 
seu  engrandecimento  Os  melhoramentos  que  rea- 
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lisou  na  bibliotheca  estào  authenticados  n'um 
valioso  relatorio  que  dirigiu  ao  ministro  do  rei* 
no;  mereceu  também  menção  especial  a organi- 
8açào  do  Museu  Cenáculo,  rico  repositorio  epi- 
graphico-archeologico,  a restauração  do  templo 
romano,  a corajosa  rctorma  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia,  o a creação  e dotação  d’um  posto 
mcteorologico.  Na  qualidade  de  medico  gratuito 
da  Associação  Artística,  era  Filippe  Simões  o cli- 
nico da  pobreza,  sempre  solicito  e cuidadoso  pa 
ra  com  os  seus  doentes.  A'  sua  poderosa  iniciativa 
se  deveu  a fundação  d'uma  associação  nocturna 
com  aulas  de  portuguez,  francez  e geometria  ap 
plicada  á9  artes.  O dr.  Filippe,  tendo  resolvido, 
como  se  disse,  doutorar  se  para  seguir  o magis- 
tério na  Universidade,  preparou -se  com  os  res 
pectivos  estudos,  e em  12  de  junho  de  1872  fez 
exame  de  licenceado,  tendo  escripto  a dis- 
sertação, intitulada:  A contractibilidade  e a exci- 
tabilidade motrie.  O acto  de  conclusões  magnas 
realisou  se  a 7 de  dezembro  do  mesmo  anno,  apre 
sentando  como  dissertação  o livro:  Erros  e pre- 
conceitos da  educação  physica.  No  dia  immedia 
to,  8 de  dezembro,  recebeu  o grau  de  doutor 
Aberto  concurso  para  uma  vaga  de  lente  substi 
tuto  de  medicina  em  1878,  concorreu  logo,  obten- 
do despacho  de  provimento  por  decreto  de  15  de 
maio  d’esse  anno.  A sua  dissertação  para  o con 
curso  tem  o titulo.  Breve  exposição  dos  princi 
paes  subsídios  com  que  tem  contribuido  para  a theo 
ria  do  calor  animal  a chimica,  a physica  e aphy 
siologia.  O despacho  definitivo  para  o logar  de 
lente  substituto  tem  a data  de  9 de  julho  de  1875 
A sua  promoção  a lente  cathedratico  é de  ‘21  de 
agosto  de  1883.  0 dr.  Filippe  Simões,  depois  que 
saíra  de  Evora,  não  cultivava  profi9sionalmcnte 
o exercício  da  clinica,  para  que  revelára  grande 
aptidão,  e apenas  visitava  um  ou  outro  amigo. 
Os  estudos  universitários  e outras  commissões 
importantes  e laboriosas  de  que  foi  incumbido, 
não  lhe  deixavam  tempo  para  exercer  clinica. 
D’estas  commissões  citaremos  as  seguintes:  Em 
187.í,  por  votação  do  claustro  pleno,  representou 
a Universidade  nas  commemorações  festivas  do 
tricentenário  da  fundação  da  Universidade  de 
Leyde,  na  llollanda.  Sobre  este  assumpto  es- 
creveu: O Tricentenário  da  Universidade  de  Ley- 
de. Relatorio  dirigido  ao  ill.m0  e ex.m0  sr.  viscon- 
de de  Villa  Maior , reitor  da  Universidade  de 
Coimbra.  Por  decreto  de  lOde  novembro  do  mes- 
mo anno,  foi  nomeado  para  fazer  parte  da  com- 
missão  encarregada  de  elaborar  um  projecto  de 
reforma  das  academias  de  bellas  artes  de  Lisboa 
e Porto,  e a que  presidiu  o marquez  de  Sousa 
Holstein.  O Instituto  de  Coimbra  e a bibliotheca 
da  Universidade  também  lhe  devem  serviços  e 
benefícios.  No  Instituto  creou  o museu  e a secção 
de  archeologia;  e na  bibliotheca,  depois  de  diri- 
gir ao  governo  um  substancioso  relatorio  ácêrca 
do  estado  d’esta  magnifica  livraria,  deu  principio 
a uma  racional  e methodica  catalogação,  indis- 
pensável á segurança,  conservação  e utilidade 
pratica  de  milhares  de  livros  ali  archivados.  O 
dr.  Filippe  Simões  também  se  dedicou  algum 
tempo  á política  Em  1881  foi  eleito  deputado  por 
Coimbra;  e nas  cortes  foi  solicito  em  advogar  os 
interesses  e engrandecimento  d’e9tacidade  Exer- 
ceu o cargo  de  secretario  da  commissão  executi- 
va da  Exposição  Retrospectiva  da  Arte  Ornamen 
tal  de  Lisboa,  realisada  em  1882.  O dr.  Filippe 


Simões  foi  escriptor  notável  em  tres  ramos  dis- 
tiuctos  de  conhecimentos  humanos.  Sobre  scien- 
cias  naturaes  legou-nos  obras  do  merecimento  das 
Cartas  á Beira  Mar  e da  Educação  Physica;  nas 
bellas  artes  firmou  dois  livros  de  alto  valor:  A 
Exposição  Retrospectiva  da  Arte  Ornamental  Por- 
tugueza  e Hespanhola  em  Lisboa , e Relíquia,  da 
Architectura  Romano- Bysantino  em  Portugal , e 
particularmente  em  Coimbra;  e uo  ramo  da  scien  - 
cia  archeologica  deixou  em  principio  um  traba- 
lho importante:  lntroducçâo  á archeologia  da  Pe- 
nínsula Ibérica.  Além  das  obras  citadas,  ainda 
mencionaremos  as  seguintes  da  sua  extensa  lista 
bibliographica:  A Invenção  dos  Aerostatos  Rei- 
vindicada; exame  critico  das  noticias  e documen- 
t s concernentes  ás  tentativas  aeronauticas  de 
Bartholomeu  Lourenço  de  Gusmão;  Relatorio 
ácêrca  da  renovação  do  museu  Cenáculo;  Reforma 
de  instrucção  secundaria;  parecer  apresentado  ao 
conselho  do  Lyceu  Nacional  de  Evora;  Relatorio 
da  administração  da  Santa  Casa  da  Misericor 
dia  de  Evora,  pela  commissão  dissolvida  em  19 
de  janeiro  de  1362;  Theses  de  medicina  theorica  e 
pratica ; que  defendeu  na  Universidade  nos  dias 
ti  e 7 de  dezembro  de  lo72;  Da  architectura  rt 
ligiosa  em  Coimbra  durante  a edade  media ; con  • 
ferencia  feita  a 21  de  fevereiro  de  1874  no  Ins 
tituto  de  Coimbra;  Resposta  a uma  consulta;  A 
Medicina  Legal  no  processo  de  Joanva  Pereira ; 
Consultas  de  Medicina  Legal.  II. — A questão  Bra 
ga;  Elogio  histonco  de  Joaquim  Beliodoro  da  Cu- 
nha Rivára,  lido  na  noite  de  31  de  maio  de  18i9 
no  Instituto  de  Coimbra;  A Civilisação,  a Edu 
cação  e a Phthisica;  couferencias  feitas  no  refe- 
rido Instituto;  O Tratado  de  Lourenço  Marques ; 
Liquidação  de  responsabilidades;  A Exposição  Re 
trospectiva  da  Arte  Ornamental  Portugueza  e 
Hespanhola  em  Lisboa ; cartas  ao  redactor  do 
Correio  do  Noite;  Almanach  do  Sul  para  1875,  1.® 
anno.  No  Tricentenário  de  Camões,  1580  1880, 
publicou  o dr.  Filippe  Simões:  Iconographia ; e 
no  Instituto  de  Coimbra,  Sjrau  litterario  em  com 
memoração  do  Tricentenário  de  Camões,  em  10  de 
juuho  do  1880,  publicou  o discurso  que  recitou  ua 
sala  dos  capellos;  Vida  pratica,  livro  de  muitas 
informações  uteis  ao  homem  nos  seus  diversos  mis- 
teres e lodos  os  conhecimentos  indispensáveis  á boa 
dona  de  casa;  Catalogo  illustrado  da  Exposição 
Retrospectiva,  etc.  Nos  Ijogares  Selectos  dos  Clás- 
sicos Portuguezes,  por  A Cardoso  Borges  de  Fi- 
gueiredo, inseriu  a Descripção  do  Mondego.  N’um 
album  publicado  em  1884,  da  referida  Exposição 
da  Arte  Ornamental,  vem  uma  desenvolvida  me- 
mória, servindo  como  de  texto  ás  phototvpias, 
intitulada:  A Arte  antiga  em  Hespanha  e Portu- 
gal, que  pertence  ao  dr.  Filippe  Simões,  e que 
saiu  já  depois  da  sua  morte  ü illustre  professor 
collaborou  em  muitos  jornaes:  Conimbricense, 
Revista  Acadêmica,  2.*  serie;  A Instrucção  e o 
Povo,  Archivo  Pittoresco , Recreio  Juvenil,  Prelú- 
dios litterarios,  Litteratura  Illustrada,  Folha  do 
Sul,  Jornal  do  Commercio,  Amigo  do  Estudo,  Re- 
positorio Litterario,  Recreio  Litterario,  Panora- 
ma Photographico  de  Portugal,  Revolução  de  Se- 
tembro, Artes  e Letras , Commercio  do  Porto,  Re- 
vista Acadêmica,  do  Porto;  Jornal  da  Noite,  Bo- 
letim Architectonico  e da  Archeologia  da  Real  As- 
sociação dos  Architectos  e Archeologos  Portuguezes; 
La  Academia,  semanario  illustrado  universal, 
Madrid;  Gazeta  de  Coimbra,  A Renascença,  O Oc- 
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ridente,  Boletim  da  Bibliographia  Porlugueza,  | 
Portugal  Pittoresco,  A Arte,  Correio  das  Provin-  \ 
rias.  Povo  Portuguez,  Correio  da  Noite,  Instituto, 
de  Coimbra,  etc.udr.  Filippe  Simões  erasocio  cor 
respondente  da  Academia  das  Scieocias  de  Lisboa, 
daAssociação  dos  Architectos  Civis  e Arcbeologos 
Portuguezes,  e socio  effcctivo  do  Instituto,  de 
Coimbra  A Associação  dos  Architectos  distin- 
guiu-o  com  uma  medalha  de  ouro  ezpressamente 
cunhada,  em  homenagem  aos  seus  valiosos  escri- 
ptos.  Este  honrosissimo  testemunho  de  apreço  e 
consideração  foi  conferido  por  votação  uuauime, 
sendo  o dr.  Filippe  Simões  o primeiro  socio  lau- 
reado pela  mão  do  presidente  e p:  otector  d’aquel- 
la  illustre  sociedade,  o rei  D.  Fernando  E’  para 
lastimar  que  um  homem  tão  prestimoso,  tão  no 
tavel  na  sciencia,  eminente  professor  e es 
criptor,  fôsse  victima  d’uma  allucinação  terrível 
que  o levou  ao  suicidio,  por  estrangulamento, 
n'um  subterrâneo  da  Universidade  na  tarde  do 
dia  já  citado,  de  1 de  fevereiro  de  1884.  A sua 
morte,  iuesperada,  causou  a mais  dolorosa  surpre- 
sa em  Coimbra.  A sciencia  perdia  um  dos  seus 
homens  eminentes  e mais  prestimosos. 

Simões  {Duarte).  Latiuista  muito  apreciado. 
N.  cm  Lisboa,  sendo  filho  do  medico  Simão  de 
Leão.  Foi  familiar  da  casa  do  bispo  do  Algarve 
D.  Jeronymo  Osorio  de  Leão,  que  o nomeou  coue- 
go  penitenciário  da  catbedral  de  Faro,  e fat.  n’es- 
sa  cidade  a 6 de  fevereiro  de  1L99,  deixando  ma 
nuscriptas  umas  obras  em  latim 

Simões  (Gil).  Era  natural  de  Villa  Nova  do 
' Portimão,  e foi  um  dos  mais  valorosos  guerrei- 
ros do  seu  tempo.  Floresceu  no  século  xv.  Serviu 
por  muitos  annos  ero  Ceuta  e em  Tanger,  acom 
pauhado  de  seu  irmão  Vicente  Simões,  em  na 
vioã  seus  e constantemeute  combatendo  coutra  os 
moiros  por  mar  e por  terra.  El-rei  D.  Duarte, 
querendo  galardoar  os  seus  serviços,  mandou  lhes 
passar  em  10  de  julho  de  1)38  uma  carta  de  bra- 
zão  d'armas  onde  se  lêem  palavras  muito  honro- 
sas tauto  para  elle  como  para  seu  irmão.  Esta 
carta  vem  publicada  (documento  u.°  l),  no  livro 
de  Sancbes  de  tiaeua  Famílias  Nobres  do  Algar- 
ve, em  que  o distincto  escriptor,  já  fallecido,  de- 
clara, a pag.  24,  que  esta  carta  de  brazâo-de  ar 
mas  é a mais  antiga  que  se  encontra  registada 
no  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Além  d’esta 
mercê,  teve  Gil  Simões  mais  a tença  de  lOmoios 
de  trigo,  o logar  de  coudel-mór  de  Lagos,  o de 
escrivão  das  sizas,  também  de  Lagos,  servindo 
por  algum  tempo  de  gentil-homem  da  camara  de 
el  rei  D.  Manuel  Casou  duas  vezes:  a primeira, 
em  Lisboa,  com  D.  Ignez  de  Vilhena,  filha  natu 
ral  de  D.  Henrique  Manuel  de  Vilhena,  conde  de 
Ceia  e Cintra,  e de  D.  Mayor  Portocarrero;  e a 
segunda  vez,  com  D.  Thereza  Valarinho,  filha 
de  Rodrigo  Alves  Valarinho,  fidalgo  de  grande 
nomeada  em  tempo  det  reis  D.  Fernando  e D. 
João  I. 

Simões  ( Luciiia)  Artista  dramatica  muito  dis 
tincta,  mas  que  se  encontra  ha  annos  afastada 
do  tbeatro.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 3 de  abril  de 
1879,  sendo  filha  da  notável  actriz  Lucinda  Si- 
mões. Vindo  muito  creança  para  Portugal, aqui  se 
educou,  e fez  a sua  estreia,  como  actriz,  em  Coim- 
bra, a 4 de  maio  de  1895,  representando  a parte 
de  D.  Maria  de  Noronha  na  primeira  scena  do 
2.°  acto  do  Frei  Luiz  de  Sousa,  com  o seu  avô,  o 
actor  Simões,  que  desempenhava  a parte  de  Tel* 
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mo  Paes.  Mais  tarde,  apresentou-se  no  tbeatro 
da  Rua  dos  Condes,  sendo  sua  mãe  empresaria, 
na  peça  Madame  de  Saint-Gêne,  revelando  desde 
logo  excellentes  qualidades  para  a scena  Foi 
uma  estreia  auspiciosa.  O publico  recebeu  a no- 
vel actriz  com  eutbusiasticos  applausos.  Entre 
outras  peças,  que  representou  n’aquelle  theatro, 
evidenciou-se  muito  na  Francillon , mostrando  se 
uma  actriz  consumada.  Em  seguida  representou 
no  Porto  e em  outras  terras  da  província,  obten  - 
do  sempre  o melhor  exito  e as  maiores  sympa 
thias.  Regressando  a Lisboa,  apresentou  no 
Gymnasioem  1899  umtrabalho  que  causou  amaior 
admiração,  e em  que  mostrou  todo  o seu  valor  ar- 
tístico, o papel  de  Nora  na  Caso.  da  Boneca.  O 
desempenho  d'aquelle  diffieilimo  papel  causou  o 
mais  delirante  euthusiasmo;  Luciiia  Simões  teve 
n'aquella  creação  a sua  maior  coroa  de  gloria. 
Representou  depois  no  theatro  de  D.  Amélia, 
boje  da  Republica,  na  companhia  de  sua  mãe,  e 
com  ella  seguiu  ao  Rio  de  Janeiro,  tornando  se 
sempre  distincta  em  todos  os  seus  trabalhos  ar- 
tísticos. Regressando  a Lisboa,  novamente  en 
trou  para  o theatro  de  D.  Amélia,  obtendo  o me- 
lhor exito  nas  peças:  A CasteUâ,  Leonor  Telles, 
A Rajada,  A Transviada,  O Duello,  Kean,Castel- 
lo  historico,  Magda,  Tosca,  etc.  Fez  aiuda  outras 
tournées  ao  Brazil,  verdadeiramente  triumphaes, 
e por  mais  d’uma  vez  visitou  Paris,  centro  da 
arte,  o que  muito  concorreu  também  para  engran- 
decer ainda  mais  a sua  gloriosa  carreira  artísti- 
ca. No  seu  reportorio,  muito  importante,  figuram, 
entre  as  peças  já  citadas,  as  seguintes:  Dtmi 
Monde,  Blanchette,  Madame  Flirt,  Lagartixa,  Fe * 
dora,  Fogueiras  de  S João , Zuzá,  etc. 

Simões  (Lucinda).  Notável  artista  dramatica. 
N.  em  Lisboa  a 17  de  dezembro  de  18->0,  sendo 
filha  do  antigo  e já  fallecido  actor  Jtsé  Simões 
Nunes  Borges.  Recebeu  uma  educação  esmerada 
e desenvolvida,  proporcionada  por  seu  pae,  que 
não  a destiuava  ao  theatro,  porém  Luciuda  sen- 
tia uma  irresistível  inclinação  para  a scena.  At 
trahiam  n’a  as  palmas,  as  ovações,  as  crcaçõcs 
queridas  dos  poetas,  os  applausos  enthusiasticos 
das  plateias.  Uma  noite,  em  1866,  u’uma  recita 
de  amadores,  realisada  no  Gymnasio,  á porta 
aberta,  Lucinda  pisou  pela  primeira  vez  o palco, 
representando  com  seu  pae  as  comedias  O cão  e 
o gato  e o Amor  londrino,  Agradou  muito,  mas 
aquella  recita  fôra  apeuas  uma  distracção,  e Lu- 
ciuda continuou  afastada  do  tbeatro.  No  anno 
seguinte,  porém,  resolveu  defiuitivamente  seguir 
a carreira  dramatica,  a que  seu  pae  senão  op- 
poz.  A peça  escolhida  foi  a comedia  em  3 actos, 
Bemvinda  ou  a noite  do  Natal,  original  do  escri 
ptor  dramatico  Manuel  Domingos  dos  Santos,  que 
a dedicou  á rainha  D.  Maria  Pia,  realisando  se  a 
recita  no  dia  16  de  outubro  de  1867,  auuiversa- 
rio  da  soberana.  À debutante  manifestou  logo 
uma  decidida  vocação  para  a scena,  e o publico 
festejou  a com  enthusiasmo.  A raiuba  assistiu  á 
representação  e brindou  a novel  artista  com  uma 
pulseira.  Desde  então  até  1870,  Lucinda  Simões 
occupou  o logar  de  primeira  actriz  no  Gymnasio, 
desempenhando  com  grande  applauso  todos  os 
priocipaes  papeis  das  peças  ali  representadas, 
sendo  a ultima  em  que  então  entrou,  O Dente  da 
baroneza,  comedia  em  3 actos,  de  Teixeira  do 
Vasconcellos,  em  que  alcançou  enorme  triumpbo. 

| Foi  com  seu  pae  para  o Porto,  onde  representou 
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um  anno,  e cm  19  de  abril  de  1872  embarcou  a | 
primeira  vez  para  o Brazil,  na  companhia  de 
seu  pae.  Em  setembro  d’esse  anuo  casou  uo  Rio 
de  Jaueiro  com  Furtado  Coelho,  uma  gloria  thea 
trai  e distincto  escriptor,  que  então  vivia  no 
Brazil  entregue  ás  suas  lucubrações  artísticas. 
Ligada  áqueile  homem  superior,  a graciosa  aetriz 
aprimorou  os  seus  dotes  artísticos,  robusteceu 
a sua  illustração,  completando  a sua  educação 
litteraria  e artística  ccm  as  viagens  pela  Euro- 
pa, com  o estudo  e a observação  dos  primeiros 
actores  da  primeira  scena  do  rnuudo.  Ligando  o 
seu  destino  ao  de  ura  actor  illustre  como  Furta- 
do Coelho,  Luciuda  Simões  elevou  se  repentina 
mente  e sem  diffieuidade  ao  reportorio  litterario 
moderno  para  onde  a chamavam  o seu  espirito 
delicado,  o seu  apurado  senso  artístico,  e os  seus 
graciosos  dotes  de  mulher.  [A  distiucta  aetriz 
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causou  fanatismo  no  Brazil.  A digressão  artísti- 
ca que  ua  companhia  de  seu  marido  fez  ás  pro- 
víncias de  S.  Pedro  e Rio  Grande  foi  uma  serie 
de  triumphos.  Regressando  depois  á Europa,  vi 
sitando  Paris  e Londres,  chegaram  a Lisboa  em 
11  de  novembro  de  18/4,  partindo  em  seguida 
para  o Porto,  onde  representaram  durante  o in- 
verno. No  verão  de  1875  os  dois  notáveis  artis- 
tas fôram  a Paris  e a Londres,  c ao  regressarem 
a Lisboa,  ua  falta  d'outro  theatro  disponível,  fô- 
ram para  o autigo  Variedades,  aproveitaudo  se 
da  companhia  insignificante  que  ali  existia.  O 
velho  theatro  remoçou-so.  Luciuda  e Furtado 
Coelho  fizeram  o milagre  do  obrigar  a sua  com- 
pauhia  a represeutar  as  obras  primas  do  repor- 
torio moderno,  as  peças  de  Sardou,  de  Feuillet; 
o talento  extraordinário  de  Lucinda  fez  com  que 
o ultimo  theatro  de  Lisboa  se  tornasse  o theatro 
da  moda,  rcuuindo  ali  em  euchentes  successivas 
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a primeira  sociedade  lisbonense.  A estreia  foi  a 
26  de  outubro  com  a peça  Dalila,  que  muito  agra 
dou.  Em  1876,  Lucinda  com  seu  marido  tornou  a 
partir  para  o Brazil  Andou  por  lá  6 annos  n’uma 
serie  não  interrompida  de  triumphos,  e depois  de 
fazer  a su3  terceira  viagem  pela  Europa,  fixou 
residência  em  Lisboa  em  1882,  representando  no 
antigo  theatro  dos  Recreios,  Gymnasio  e Prínci- 
pe Real,  hoje  Apollo.  N'outra  viagem  ao  Brazil, 
com  uma  companhia  orgauisada  em  Lisboa,  os 
dois  distinctos  artistas  alcançaram  novos  trium- 
phos. Os  dois  esposos  depois  separaram-se,  e Lu- 
cinda Simões  voltou  mais  tarde  para  Lisboa,  na 
intenção  de  entrar  para  o theatro  de  D.  Maria. 
Conseguiu  que  os  jornaes  levantassem  uma  cam- 
panha a seu  favor,  e lá  entrou,  debutando  na  pe- 
ça em  4 actos,  O Pantano , de  D.  João  da  Cama- 
ra,  mas  saiu  logo  depois,  tomando  se  empresa 
ria  do  theatio  da  Rua  dos  Condes,  onde  fez 
grandes  melhoramentos,  abrindo  com  a peça  era 

4 actos,  Maclame  Sans-Gêne.  Com  a sua  compa- 
nhia fez  umas  tournées  ás  provincias,  em  seguida 
esteve  no  theatro  de  D.  Amélia,  indo  depois  ao 
Brazil.  Regressando  a Lisboa,  montou  no  verão 
de  1898,  no  theatro  de  1).  Amélia,  a celebre  peça 
de  Rostand,  Cyrano  de  Bergerac.  O seu  trabalho 
de  directora  foi  muito  honroso,  mas  de  grande 
prejuízo.  Tornou  ainda  ao  Brazil,  quando  se  des  • 
ligou  da  companhia  do  theatro  de  D.  Amélia,  e 
annos  mais  tarde  regressou  a Lisboa,  fazendo 
nas  duas  ultimas  épocas  parte  da  empr<  sa  do 
Gymnasio,  onde  se  encarregou  da  direcção  do 
palco,  sendo  também  eusaiadora.  O Gymnasio  te- 
ve essas  épocas  muito  brilhantes,  pondo  em  scc- 
na  peças  que  muito  agradaram,  tomaudo  parte 
n’algumas  d’ellas  a distincta  aetriz, «specialmen  - 
to  na  peça  em  4 actos  A Conspiradora , em  que 
o seu  trabalho  tem  sido  muito  apreciado.  Lucinda 
Simões  collaborou  também  n’alguus  jornaes  litte> 
rarios 

Simões  (Luiz).  Moço  da  camara  de  el  rei  D. 
Manuel,  cavalleiro  do  conselho  e da  ordem  de 
Christo,  da  qual  ordem  tomou  o habito  no  con- 
vento de  Thomar  a 22  de  janeiro  de  1529.  Havia 
servido  na  África,  como  consta  da  folha  do  capi- 
tão e governador  de  Çafim  Nuuo  de  Athayde,  na 
qual  se  declara  haver  recebido  as  suas  moradias 
até  4 de  outubro  de  1512.  Em  1555  achava-se 
residente  em  Tavira,  porque  n’esta  cidade  sub- 
screveu o empréstimo  que  no  dito  anno  foi  levan 
tado  entre  os  fidalgos.  Fal.  em  Tavira  no  anno 
de  1563.  Casou  em  1520  com  sua  prima  D.  Leo- 
nor  Mascarenha8,  que  fal  em  1569,  filha  de  Ruy 
de  Faro  Mascareuhas,  e de  sua  mulher  D.  Brites 
Mendes  de  Sarrea. 

Simões.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  dos  Ca'deireiros,  conc.  de 
Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  N.  8.*  da  Couceição,  de 
Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  || 

5 Thiago  e conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Sau- 
tarem. 

Simões  d’Almelda  (P.  Francisco)  Bacharel 
formado  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  antigo  professor  do  Lyceu  Nacional  de  Lis- 
boa, sendo  mais  conhecido  pelo  Padre  Simões.  N. 
em  Coimbra  a 3 de  dezembro  de  1830,  fal.  em 
Lisboa  a 25  de  fevereiro  de  1905.  Tendo  apenas 
16  annos  de  edade,  e depois  de  haver  concluído 
os  preparatórios  no  lyceu  de  Coimbra,  matricu- 
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lou-se  ua  Universidade,  formando  se  em  theo-  J 
logia  em  1852,  contando  apenas  21  aunos.  Em  so  j 
guida  á formatura,  dedicou  se  em  Coimbra  ao  I 
ensino  livre,  tendo  em  pouco  tempo  adquirido  ali  j 
uma  grande  reputação,  como  leccionador  habil  e 
conscieucioso,  fama  que  chegou  ao  conhecimento  ! 
do  cardeal  patriarcha  D.  Guilherme,  que  em  1851 
o convidou  para  reger  a fcadeira  de  latim  uo  so 
minario  de  Santarém  No  desempenho  d’esse  car- 
go se  conservou  até  1858,  anno  em  que  por  con- 
curso publico  toi  nomeado  professor  de  portuguez 
e latim  no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  cujo  logar 
desempenhou  até  adoecer  da  enfermidade  que  o 
victimou.  Em  1871,  sendo  ministro  da  mariuha  o 
conselheiro  Melio  Gouveia,  foi  lhe  por  este  offe 
recida  a mitra  archiepiscopal  de  Gôa,  que  elle 
recusou,  preferindo  continuar  na  sua  modesta  si- 
tuação no  professorado.  O P.  Simões  era  juiz  de- 
sembargador da  Relação  e Curia  Patriarehal, 
vogal  de>  ano  da  commissão  canônica  encarrega 
da  da  beatificação  do  condestavel  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira,  juiz  presidente  do  Tribunal  Pontifi 
cio  da  Província  Ecclesiastiea  de  Lisboa.  Foi 
também  durante  muitos  aunos  capellão  da  casa 
do  grande  capitalista  José  Maria  Eugênio  d’Al 
meida,  logar  que  exercia  ainda  quando  adoeceu, 
e professor  da  Casa  Pia.  Por  diversas  vezes  exer- 
ceu os  cargos  de  reitor  e vice-reitor  do  Lyceu  de 
Lisboa,  por  ser  o professor  mais  antigo  d’este 
estabelecimento  de  ensino.  Teve  perto  de  50  an- 
nos  o exercício  do  magistério,  em  Coimbra,  San- 
turem  e em  Lisboa,  onde  foi  professor  effectivo 
durante  46  ânuos.  O P.  Simões  era  dotado  d’uma 
intelligencia  privilegiada,  que  desde  muito  novo 
o pôz  em  evidencia  no  meio  em  que  vivia,  e pos 
suindo,  como  poucos,  vastos  couhecimentos,  não 
só  da  língua  latina  e da  ; ortugueza,  que  lcccio- 
nava,  mas  ainda  de  vários  ramo3  de  sciencia,  era 
muito  conhecido  e considerado,  cspecialmente  no 
meio  escolar.  Quando  o dr.  Rodrigues  teve  a ini- 
ciativa da  publicação  d’uma  edição  official,  para 
uso  do  ensino,  dos  Lusíadas  de  Camões,  o P.  Si- 
mões foi  um  dos  collaboradores  dos  trabalhos  da 
revisão  dos  textos  das  diversas  edições  para  a fi 
xação  orthographica,  o que  bem  provava  o alto 
conceito  em  que  era  tida  a sua  autoridade. 

Simões  cTAlmelda  (José).  V.  Almeida  (José 
Simões  de). 

Simões  Balão  ( Antonio  Eduardo).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  director  do  Archivo  Nacional.  Filho  de  An- 
touio  Simões  Baião,  uat.  do  Beco  de  Santo  Alei- 
xo,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere.  Concluiu  o cur- 
so na  Universidade  no  anno  lectivo  de  1899- 
1900.  Foi  professor  iuterino  do  Lyceu  de  Santa- 
rém e é professor  das  escolas  industriaes.  Foi 
nomeado,  por  concurso,  2.°  conservador  da  Torre 
do  Tombo,  hoje  Archivo  Nacienal,  e promovido  a 
1.®  conservador  por  antiguidade,  sendo  mais 
tarde  nomeado  director,  logar  que  exerce  hoje. 
O sr.  dr.  Baião  publicou  de  collaboração  com  n 
sr.  Pedro  A.  de  Azevedo,  em  1905,  um  bom  li- 
vro, de  grande  utilidade,  O Archivo  da  Torre 
do  Tombo,  sua  historia,  corpos  que  o compõem 
e sua  organisação , pelo  que  foi  louvado  em  por- 
taria. Tem  collaborado  largamente  no  Archivo 
Ilistorico  Portuguez , de  que  é director  o sr. 
Braamcamp  Freire,  publicando  substanciosos  ar- 
tigos sobre  a Inquisição  em  Portugal  c no  Bra- 
zil;  etc. 
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couceituados,  honestos  e bemquistos  commercian- 
tes  e industriaes  de  Lisboa,  que  pelo  seu  traba- 
lho incessante  e pela  probidade  do  seu  caracter, 
conseguiu,  despresando  todos  os  processos  de  en 
riquecimeuto  que  lhe  repugnassem  á consciência 
de  homem  de  bem,  accuraular  uma  boa  fortuna, 
apezar  de  distribuir  muito  por  aquelles  que  im- 
ploravam o seu  auxilio,  e elevar-se  a uma  alta 
posição  na  sociedade.  N.  na  Varzea  de  Gocs  a 4 
de  maio  de  1826,  fal.  cm  Lisboa  a 25  de  maio  do 
1893.  Seus  paes,  uns  pobres  camponezes,  a quem 
escasseavam  os  meios,  fraca  educação  lhe  po- 
diam dar,  e o pobre  rapaz,  nos  primeiros  annos 
da  vida,  entregou-se  aos  rudes  trabalhos  do  cara 
po.  Aos  9 annos  de  edade  deixou  a casa  paterna 
para  vir  tentar  fortuna  em  Lisboa.  O pobre  ra- 
paz entrou  n’esta  grande  cidade  completamente 
desprovido  de  recursos,  trazendo  comsigo  unica- 
mente a pequena  quantia  de  set*  vinténs,  como 
elle  proprio  confessava  A fortuna  és  vezes  com- 
praz-se em  coroar  os  esforços  energicos  d’estes 
luctadores.  Apoz  longos  annos  de  privações  e sof- 
frimentos,  sujeitando-se  aos  trabalhos  de  que  po- 
dia lançar  mão,  conseguiu  reuuir  uma  abastada 
mediauia  que  lhe  pern.ittiu  desenvolver  em  lar- 
ga escala  as  suas  aspirações  industriaes  e centu- 
plicar um  capital  ganho  á custa  dos  esforços  da 
sua  admiravel  perseverança.  A extrema  bondade 
do  seu  caracter  alliada  4 generosidade  do  seu  co 
ração,  deram-lhe  tanta  popularidade  como  o gran- 
de negocio  que  tinha,  em  que  empregava  cente- 
nares de  braços  no  fabrico  de  carvão  A riqueza, 
porém,  não  era  o unico  alvo  a que  aspirava,  Si- 
mões Carneiro  não  procurou  nos  seus  já  opulen 
tos  recursos  • bem  estar  e a commodidade  que 
ellcs  lhe  poderiam  proporcionar.  Continuou  firme 
no  seu  posto  de  trabalho,  todo  entregue  á sua 
obra  que  a prosperidade  não  conseguiu  fazer  ces- 
sar. Seudo  então  já  negociante  muito  conhecido 
e considerado  e tido  como  homem  de  fortuna,  tra- 
vou relações  com  diversos  homens  da  politica, 
sendo  um  d’elles  Saraiva  de  Carvalho,  a quem 
muito  se  affeiçoou.  D’cssas  relações  resultou  a po  • 
litica  apoderar  sc  do  negociaute,  porque  a sua 
influencia  cra  grande,  e por  isso  se  tomara  um 
homem  precioso  para  uma  lueta  eleitoral.  Filicu 
se  no  partido  progressista,  e foi  vereador  da  Ga- 
mara Municipal  de  Lisboa,  em  duas  eleições  suc- 
cessivas,  deixando  o seu  nome  vinculado  a mui- 
tos melhoramentos  públicos  da  cidade;  depois 
eleito  deputado  por  Évora,  não  chegando  a to- 
mar assento  na  camara,  c em  1880,  eleito  por 
Lisboa.  Patriota  e democrata,  o alto  cargo  social 
a que  chegara,  não  lha  fez  esquecer  os  seus  prin- 
cípios, e em  1881,  quando  no  parlamento  se  vo- 
tou o tratado  de  commercio  de  Lourenço  Mar- 
ques, combateu  e votou  contra,  apezar  de  estar 
uo  poder  o partido  progressista,  a que  estava  li- 
gado. Foi  do  accordo  com  as  suas  ideias  e acom- 
panhou o voto  do  povo  que  se  manifestava  con- 
trario áquelle  tratado.  Como  todos  os  políticos, 
teve  os  seus  espinhos  c soffrcu  muitas  invejas; 
teve  o desgosto  de  vêr  discutida  e ridiculisa- 
da  a sua  origem  plebeia  por  adversários  pouco 
geucrosos.  e a sua  vida  do  trabalhador  honrado 
citada  como  uma  affronta.  Em  compensação,  po 
rém,  Simões  Carneiro  teve  largo  ensejo  de  pu- 
blicamente affirmar  a sua  energia  e integridade 
exactamcnte  nas  situações  mais  difficeis  cm  que 
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tantos  sc  sentem  desfallocer.  Simõos  Carneiro  foi 
também  par  do  reino  electivo,  cargo  de  que  não 
fez  caso,  porque  tendo  a sua  fortuna  soffrido  bas 
tante  com  a fallencia  da  casa  Moura  Borges  & 

C. *,  e vendo  a muito  reduzida,  só  pensava  em 
levautar  sobre  os  destroços  ainda  importantes 
uma  nova  riqueza.  Abandonou  corapletamente  a 
política,  retirou-se  á sua  casa  da  Porcalhota,  ea  • 
tregando-se  á lavoura,  com  que  contava  restau- 
rar a fortuna  perdida.  A edado  e a doença  não  lhe 
permittiram  que  se  realisasso  esse  plano,  e a 
morte  veiu  por  fim  victimal  o,  depois  do  terrível 
8ofirimento  d’um  cirro  no  estomago  que  lhe  du 
rou  tres  mezes  Por  occasião  do  restabelecimento 
d’uma  enfermidade,  foi  prégado  um  sermão  do 
graças  pelas  suas  melhoras  pelo  dr.  José  Teixei- 
ra Garcia  Diniz,  que  o publicou  em  1878. 

Simões  de  Carvalho  (Augusto  Luciano).  Ba 
charel  formado  nas  faculdades  de  mathematica  e 
philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  eu- 
genheiro,  inspeetor  dos  edifícios  públicos.  N.  no 
Porto  a 7 de  junho  de  1888,  seudo  filho  de  Lu- 
ciano Simões  de  Carvalho  e do  D.  Maria  Emilia 
Gonçalves  de  Carvalho.  Seguiu  os  cursos  das  re 
feridas  faculdades,  concluiudo  os  com  distineção 
em  18  >4.  Seguiu  depois  o de  engenharia  civil  na 
Escola  do  Exercito  e em  Paris.  E’  socio  do  Ins- 
tituto de  Coimbra  e da  Associação  Industrial 
Portuense,  etc.  Depois  de  haver  publicado  os 
seus  primeiros  ensaios  litterarios  em  artigos  de 
política  e folhetins  no  Ecco  Popular , do  Porto, 
fundou  com  seu  irmão  J.  L.  Simões  do  Carvalho, 
em  janeiro  dc  1860,  o Amigo  do  Povo,  jornal  po- 
lítico, em  cuja  redacção  fôram  auxiliados  por  ve- 
ves  por  Manuel  da  Silva  Passos,  o grande  tribu- 
no popular.  Em  maio  de  1861,  desejando  os  seus 
proprietários  e redactores  dar  lhe  mais  larga  am- 
plitude, o mudaram  em  Diário  Mercantil , politi 
co,  litterario,  industrial- agrícola,  e sob  este  titulo 
continuou  a publicar  se  alguns  annos  sem  inter- 
rupção Além  dos  artigos  de  polemica  diaria,  de- 
dicados ás  questões  de  política  interna  e exter- 
na, e a outros  assumptos,  o sr.  Simões  de  Carva 
lho  inseriu  na  parte  litteraria  d’essos  jornaes 
vários  trabalhos  seus,  entre  elles,  com  o titulo 
de  vultos  litterarios,  uma  serie  dc  folhetins,  con- 
tendo estudos  biographico  críticos  ácêrca  dal- 
guns poetas  portuenses  contemporâneos  Publi- 
cou também  um  estudo  ácêrca  dos  expostos,  com 
o titulo  A exposição  dos  enjeitados;  é dividido  em 
11  capítulos,  que  fórmam  outros  tantos  artigos 
de  fundo  no  Diário  Mercantil,  de  agosto  e se- 
tembro de  18ó3.  Outra  serie  de  artigos  foi  tam 
bem  inserta  no  Diário,  saindo  depois  em  volu- 
mes, A exposição  industrial  do  Porto  em  1861, 
Porto,  1861. 

Simões  de  Carvalho  (Joaquim  Augusto).  Ba- 
charel formado  em  medicina;  doutor  e lente  de 
prima  jubilado  de  philosophia  na  Universidade 
de  Coimbra  Nasceu  n’esta  cidade  a 18  de  julho 
de  1821,  onde  também  fal  a 14  de  junho  de  1902 
Era  filho  do  antigo  e conhecido  pharmaceutico 
do  Coimbra  Joaquim  Simões  de  Carvalho  e de 

D.  Marianna  Ludovina  Simões  de  Carvalho.  Se 
guiu  o curso  de  philosophia,  seudo  premiado  no 
3.°,  4.°  e 5.°  annos;  defendeu  theses  a 18  de  ju- 
lho de  1812,  recebeu  o grau  de  liccnceado  a 26 
e o de  doutor  a 31  do  mesmo  mez  de  julho.  Foi 
um  dos  candidatos  no  concurso  dos  logares  va- 
gos da  faculdade  em  julho  de  1848,  e seudo  o 


mais  novo  dos  concorrentes  ficou  classificado  em 
primeiro  logar.  Decretada  posteriormente  a sus- 
pensão da  lei  dos  concursos,  e substituída  pelo 
systema  da  longa  opposição,  o dr.  Simões  de  Car- 
valho teve  de  sujeitar  se  ás  novas  provas  exigi- 
das como  habilitação  para  o magistério,  matri- 
culando-se como  doutor  addido  em  11  de  outu 
bro  de  1814.  Em  janeiro,  fevereiro  e março  do 
1819  satisfez  ás  difíiecis  provas  exigidas  pelo 
decreto  de  1 de  dezembro  de  18 15  para  a habili 
tação  de  oppositor,  fazendo  30  prelecções  sem 
compendio,  com  assistência  de  dois  professores 
da  faculdade,  que  faziam  o serviço  por  turno,  e 
apresentando  todas  as  semanas,  ao  secretario  da 
Universidade,  as  suas  prelecções  escriptas.  O 
seu  primeiró  despacho  de  professor  tom  a data 
de  4 de  fevereiro  de  1845.  No  intervallo  de  1813 
a ls49  frequentou  a faculdade  de  medicina,  sen- 
do premiado  em  todos  os  annos.  Tomou  o grau 
de  bacharel,  mas  não  quiz  nunca  exercer  clinica. 
Em  novembro  de  1867  foi  eleita,  por  ordem  do 
governo,  uma  comraissão  administrativa  do  Jar- 
dim Botânico,  sendo  um  dos  vogaes  escolhidos  o 
dr.  Simões  de  Carvalho.  Esta  commissão  realisou 
importantes  melhoramentos,  sendo  os  principaes 
a plantação  de  muitas  arvores  e arbustos;  o es- 
tabelecimento de  um  horto  medico,  d’uma  escola 
de  plantas  industriaes,  e a creação  d’um  pomar 
para  servir  de  escola  pomologica,  na  cêrca  de  S. 
Bento,  composto  das  melhores  variedades  de  ar- 
vores fruetiteras,  nacionaes  e estrangeiras.  No 
auno  de  1859  eflfeituou-se  em  Coimbra  uma  ex- 
posição districtal,  e o dr.  Simões  de  Carvalho  foi 
encarregado  de  estudar  a secção  agrícola,  ao  que 
satisfez,  escrevendo  um  curioso  e bem  elaborado 
relatorio,  que  foi  impresso.  Durante  o tempo  em 
que  funccionou  regularmente  a Sociedade  Agri 
cola  do  districto  de  Coimbra,  foi  o dr.  Simões  de 
Carvalho  um  dos  vogaes  mais  assíduos  e laborio- 
sos, assistindo  a todas  as  sessões,  esclarecendo 
com  o seu  voto  autorisado  os  assumptos  de  que 
se  tratava,  e redigindo  actas,  circulares  e rela- 
tórios. Foi  depois  nomeado  pelo  conselho  da  fa- 
J culdade  de  philosophia,  presideute  da  commissão 
encarregada  de  levantar,  no  Jardim  Botânico  da 
Universidade,  um  monumento  ao  dr.  Felix  de 
Avellar  Brotero.  Em  1879  foi  promovido  a lente 
de  prima.  O dr.  Simões  de  Carvalho  era  socio 
effectivo  do  Instituto  de  Coimbra,  e honorário 
da  Sociedade  promotora  de  Agricultura  Michae- 
lense,  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  do 
Centro  Promotor  de  Instrucção  Popular  de  Coim- 
bra, da  Associação  dos  Artistas,  da  mesma  cida- 
de; socio  extraordinário  da  Associação  Central 
de  Agricultura  Portugueza;  socio  corresponden- 
te da  Associação  Industrial  Portuense.  Coliabo- 
rou  nos  seguintes  joruaes:  Observador,  Conimbri- 
cense,  Instituto,  Revista  Acadêmica,  de  que  foi  um 
dos  fundadores,  o redactores,  Tribuno  Popular , 
Panorama  photographico  de  Portugal , Portugal 
Pittoresco,  Jornal  de  Horticultura  pratica,  etc. 
Em  abril  de  lt 67  fez  uma  conferencia  na  Asso- 
ciação Central  de  Agricultura,  qus  foi  muito 
concorrida  e apreciada.  Bibliograpbia:  Lições 
de  philosophia  ckimica,  Coimbra,  1851;  2."  edição, 
1859;  Relatorio  do  fiscal  da  faculdade  de  philoso- 
phia ácêrca  da  reforma  que  a mesma  faculdade 
fez  subir  á presença  de  Sua  Magestade  em  11  de 
abril  de  1851.  etc.;  Declaração  de  voto  para  salis- 
i fazer  á portaria  do  ministério  do  reino  de  6 de 
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junho  de  1866  sobre  a reforma  da  faculdade  de 
philosophia;  é datada  de  Coimbra  a 30  de  janei-  j 
ro  de  1867;  Conferencia  agrícola  feita  em  Lisboa 
a 11  de  abril  de  186 7 por  convite  da  Real  Asso 
ciação  Portugueza;  publicada  na  Dissertação  inau 
gural  para  o acto  do  conclusões  magnas  na  faeul  • 
dade  de  philosophia,  por  Antouio  de  Avellar 
Severino;  na  Revista  agrícola , orgào  de  aquella 
sociedade  n 0 10,  junho,  1867,  a pag.  256  e se- 
guintes, e depois  reproduzida  no  Instituto,  vol. 
XIV,  pag  lz7;  Memória  histórica  da  faculdade 
de  philosophia,  Coimbra,  1872;  Zoologia  — Os  pei- 
xes eléctricos;  Chimica  — Interessantes  applicaçòrs 
do  silicato  de  potassa;  Industria  do  papel ; Geolo  ■ 
gia — A turfa-.  Zoologia  popular  -Metamorphose 
dos  insectos;  Zoologia  popular — As  aves;  Zoologia 
popular  —Animaes  domésticos;  Inundações  — Meios 
de  as  tornar  menos  desastrosas;  A viação  publica; 
Elogio  da  Agricultura  etc. 

Simões  de  Castro  (Augusto  Mendes)  Bacharel 
cm  direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
n’esta  cidade  a 3 de  agosto  de  1845,  seudo  filho 
de  Joaquim  Mendes  de  Castro  e de  Anna  Augus 
ta  Simões  de  Castro.  Habilitou  se  com  todos  os 
preparatórios  necessários  para  cursar  na  Univer 
sidade  os  estudos  superiores,  matriculou  se  em 
1863  no  ( rimeiro  anno  de  theologia,  o qual 
por  enfermidade  que  lhe  sobreveiu,  uão  chegou 
a completar.  Mudando,  porém,  de  destino,  resol- 
veu seguir  o curso  de  direito,  em  que  se  formou. 
Escreveu  em  jornaes  litterarios  vários  artigos 
históricos  e archeologicos  ácêrca  de  Coimbra  s 
suas  vÍ8Ínhanças,  entre  os  quaes  se  encontram: 
Apontamentos  ácêrca  do  mosteiro  de  Cellas;  no  Ar- 
chivo  Pittoresco,  vol.  VII;  Labyrinthos  curiosos 
— Mosteiro  de  Lorvão  e Mosteiro  de  Santa  Cruz; 
idem,  vol.  VIII;  O arco  de  Almedina,  idem,  vol. 
IX;  O bispo  de  Coimbra  D.  Jorge  de  Alhaíde; 
idem,  vol.  X;  A ponte  de  Coimbra;  no  Amigo  do 
estudo,  a pag.  7.  Escreveu  também:  Guia  histori 
co  do  viajante  em  Coi.nbra  e arredores,  Condei- 
xa,  Lorvão,  Mealhada,  Luso,  Bussaco,  Monte 
mór-o-Vilho,  Figueira,  etc.,  adornado  com  gravu 
ras;  Coimbra,  1867;  Panorama  Photographico  de 
Portugal,  Coimbra,  1872. 

Simões  Dias  (José).  A’  noticia  publicada  no 
3 ° volume  do  Portugal,  a pag.  47  e seguin- 
tes, d’este  professor  e mimoso  poeta,  temos  a ac- 
crescentar  o seguinte:  A camara  municipal  de 
Vizeu  deliberou  dar  a uma  das  ruas  d'aquella  ci- 
dade o nome  de  Simões  Dias.  A camara  de  Ar- 
ganil  também  em  uma  das  suas  sessões  deu  ao 
largo  da  Praça  da  Viila  de  Arganil  o nome  de 
Praça  Simões  Dias.  A junta  de  parochia  da  fre- 
guezia  de  Bemfeita,  terra  da  naturalidade  do  di- 
to dr.  José  Simões  Dias,  e a camara  municipal 
deliberaram,  n'uma  das  sessões  do  anno  de  1912, 
dar  ao  largo  da  Praça  de  Bemfeita,  o nome  de 
Praça  Simões  Dias. 

Simões  Dias  Cardoso  (P.  Albino).  Professor 
aposentado  e parocho  da  freguezia  de  Cerdeira 
de  Côja,  conc.  de  Argauil.  N.  na  freguezia  de 
Bemfeita,  do  mesmo  concelho,  a 11  de  d’agosto 
de  1850,  sendo  filho  dos  abastados  e bemquistos 
proprietários  Antonio  Simões  Dias  Cardoso  c D 
Maria  Gonçalves  do  liosario;  irmào  do  fallecido 
professor  e poeta  dr  José  Simões  Dias.  Teve 
por  tios  paternos  o P.  Albino  Simões  Dias  Car 
doso,  que  por  muitos  annos  foi  parocho  coliado 
em  Pedrogão  Grande, e apreciado  prégador,  sendo 
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ali  muito  estimado,  e onde  falleceu  a 13  de 
maio  de  1874.  Nascera  no  logar  das  Luadas,  fre- 
guezia de  B:mfeita;  o outro  seu  tio  paterno  foi 
o P.  Mauuel  Simões  Dias  Cardoso,  arcediago  da 
sé  de  Coimbra  e professor  de  latim  no  seminário 
e no  lyceu  da  mesma  cidade,  examinador  e pré- 
gador. Nascera  também  no  logar  das  Luadas. 
Falleceu  no  Porto  em  serviço  de  exames  de  ins- 
trucçâo  8ecuudaria,  deixando  uma  boa  fortuna 
em  bens  a seu  sobrinho  arcediago  da  sé  de  Coim 
bra,  José  Simões  Dias,  fallecido  em  Berlim,  e 
uma  obra  de  Trechos  selectos,  para  os  que  princi- 
piam a traduzir  o latim.  O P.  Albino  Simões 
Dias  Cardoso  entrou  aos  6 annos  de  cdade  na 
escola  primaria  da  sua  terra,  indo  aos  11  para  a 
companhia  de  seu  tio  e padrinho,  e parocho  de 
Pedrogão  Grande,  acima  citado.  Ali  frequentou 
a aula  de  latim,  cuja  regencia  estava  confiada  ao 
professor  secuudario,  oíficial,  João’  Cabral  de 
Figueiredo  Pedroso  e Brito,  onde  se  demorou 
apenas  um  anuo,  por  ter  fallecido  o protessor 
Como  a aula  não  tornou  a ter  quem  a leccionas- 
se,  entreteve  so  dois  annos  no  estudo  da  musica 
vocal  e instrumental,  n'aquella  viila,  tendo  por 
mestres  o P.  José  Serra,  e o cantor  José  Tava- 
res, continuando  depois  esses  estudos  com  o mes- 
tre da  philarmonica  de  Pedrogão  Grande,  José 
Thomaz  dVAquino.  Esta  habilitação  musical  lhe 
serviu  do  muito  depois,  dos  exames  de  can 
tochão  e n’aquelles  que  fez  para  obter  as  ordens 
de  subdiacono , diácono  e de  presbytero.  Sentin- 
do vocação  para  a vida  ecclesiastica,  seguiu  em 
1865  para  Coimbra,  onde  foi  recebido  por  seu  ir- 
mão e desvelado  protector, o fallecido  dr.  José  Si- 
mões Dias,  a quem  confessa  dever  a sua  posi- 
ção social  Em  1866  fez  exame  de  admissão  aos  ly 
ceus  e os  de  l.°  e 2.°  aunos  de  portuguez,  e logo  cm 
1867,  os  de  fiancez,  latim,  latiuidade  e historia 
Em  1868  matriculou-se  no  lyceu,  mas  cm  1869, 
indo  seu  irmão  para  Eivas,  sentiu  muito  a sua 
falta,  pelo  que  teve  de  se  internar  no  Seminário, 
onde  tez  os  restantes  preparatórios  e o curso 
theologico.  Familiarisado  com  a litteratura,  já. 
n’esse  tempo  escrevia  artigos  e poesias,  que  se 
acham  dispersos  em  diversos  jornaes,  tornando- 
se  assim  conhecido  como  cscriptor.  Escreveu 
também,  de  collaboração  com  o seu  condiscípulo 
Joaquim  dos  Santos  Gonçalves,  a comedia  em  1 
acto,  Os  amigos  inseparáveis,  sendo  o produeto  li- 
quido da  venda  para  uma  subscripção,  então 
aberta  no  Seminário  do  Coimbra,  para  o Dinhei- 
ro de  S.  Pedro.  Uma  das  suas  composições  poe 
ticas  intitula-se  Bymno  do  theologo,  e foi  publi- 
cado no  jornal  A Esperança,  de  Lisboa.  Em  maio 
de  1872  recebeu  as  ordens  menores  e a de  sub 
diácono,  e em  dezembro  d'esse  anno  a de  diaco 
no  Como  não  tivesse  ainda  edade  para  cantar 
missa,  resolveu  habilitar  se  para  o exercício  do 
magistério  primário.  Achando  so  n'essa  epoca 
seu  irmão  em  Vizeu,  para  ali  se  Jdirigiu  com 
o fim  de  ser  por  elle  lcccionado  em  todas  as  disci- 
plinas do  respectivo  programma,  o no  mez  de 
zembro  de  1872  alcançava  a classificação  de  d is 
tincto,  entre  29  companheiros  de  candidatura. 
Collocado  na  escola  ofíàcial  de  Viila  Facaia,  con- 
celho de  Pedrogão  Grande,  por  despacho  de  4 de 
abril  do  anuode  1873,  cuidou  então  de  fazer  o seu 
exame  para  receber  as  ordens  de  presbytero,  que 
lhe  fôrom  conferidas  na  capella  de  S.  João  de 
Almedina,  em  Coimbra,  a 28  dc  dezembro  do 
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mesmo  anno.  Em  janeiro  do  1876  foi  lhe  dada  a 
capellania  do  Pedrogão  Grande,  onde  cantou  a 
sua  primeira  missa  em  24  de  maio,  c pellauia 
que  deixou,  passando  para  a do  8.  Vicente,  da 
mesma  freguezia,  ainda  em  1876,  anno  em  que 
também  lhe  foi  dada  a propriedade  da  sua  ca 
deira  de  professor.  Em  1878  vagou  a escola  de 
Madeira  no  conc.  de  Oleiros,  onde  também  va- 
ara  o logar  de  parodio.  As  principaes  possoas 
'aquella  localidade  instavam  com  o P.  Albino 
para  ir  ali  exercer  os  dois  misteres,  a que  elle 
accodeu.  Emprehondendo  se  a construcçào  do 
actual  eiificio  escolar  d’aquella  freguezia,  o P. 
Albino  veiu  a Lisboa,  á sua  ensta,  sollieitar  dos 
filhos  de  Madeira  residentes  na  capital,  donati- 
vos para  este  melhoramento.  Conseguiu  a impor 
taucia  de  100J50C0  reis,  que  fôram  applicados  para 
a construcçào  do  novo  edificio  de  educação.  Va 
gando  mais  tarde  a cadeira  da  escola  de  Cerdei 
ra,  para  ali  foi  transferido  em  18<1,  como  pro 
fessor,  sendo-lhe  dada  ao  mesmo  tempo  a carta 
de  parocho  interino,  e mais  tardo  a de  parocho 
cncommendado.  Na  sua  freguezia  tem  prestado 
os  mais  relevantes  serviços,  sendo  da  sua  inicia- 
va a compra  do  relogio  para  a torre  da  egreja 
parocbial,  além  de  outros  melhoramentos  O seu 
amor  pela  boa  organisaçâo  escolar,  o levou  a con 
fcccionar  e publicar  uns  mappas  dos  registos  das 
escolas,  que  fôram  elogiados  e recommeudados 
pelos  jornae8:  Annaes  da  Instrucçào  Publica , Bo 
letim  do  Clero  e do  Professorado , e outros.  São 
bem  conhecidos  alguns  dos  seus  artigos  pedag) 
gicos,  publicados  em  differentes  jornaes.  O P. 
Albino  foi,  por  vezes,  nomeado  membro  dosjurys 
dos  exames  elementares  cm  Arganil;  tem  habili 
tado  alumnos  para  exame  elementar  e de  admis 
são  aos  lyceus,  ensinados  na  escola  oficial;  toi 
presidente  e relator  do  diversas  coimnissões  nas 
conferencias  pedagógicas  de  Arganil.  Em  1 8P6 
eleito  pelos  jornaes  Civilisaçâo  Popular  e Federa- 
ção Escolar,  dil  igente  do  movimento  da  classe,  no 
conc.  de  Arganil,  juntaraente  com  o seu  collega 
da  villa.  Em  1899  foi  nomeado  membro  da  com 
missão  concelhia,  para  os  trabalhos  preparatórios 
do  congresso  pedagógico  projectado  em  Coimbra, 
e que  o governo  não  consentiu  que  se  rcalisasse. 
O P.  Albino  foi  aposentado  como  professor  da 
freguezia  de  Cerdeira,  por  despacho  de  26  do  de- 
zembro de  1905,  publicado  no  Diário  do  Governo 
de  10  de  janeiro  de  1906  A Civilisaçâo  Popular, 
de  Rio  Maior,  n.°  414,  de  24  de  jaueiro  de  1903, 
publicou  o retrato  o uma  minuciosa  biographia  do 
rev.  P.  Albino  Simões  Dias  Cardoso. 

Simões  Ferreira  ( Albano) . Escriptor  e poeta 
contemporâneo.  E’  natural  de  Anadia,  e actual- 
mente  reside  no  Brazil,  para  onde  partiu  em 
março  de  1902.  E’  autor  d’um  livro  intitulado 
Notas  d'um  português,  c na  Anadia  publicou  cm 
19o0  ura  outro  livro,  cora  o titulo  de  Arreboes 
(versos  da  minha  natureza).  Espalhados  cm  diver- 
sos jornaes,  encontram  se  numerosos  artigos  seus 
e poesias,  especialmente  na  revista  lisbonense  O 
Recreio. 

Simões  Margiochi  (Francisco).  Celebre  esta 
dista  liberal  e illustrc  mathcmatico.  N.  no  logar 
ác  Casellas,  da  freguezia  d'Ajuda,  a 5 de  ou  tu 
bro  do  1774,  fal.  em  Lisboa  a 6 de  junho  de  1838 
Formou-se  na  Universidade  de  Coimbra  nas  ta 
culdades  de  mathematica  e philosophia,  tomando 
o grau  de  bacharel  e:n  ambas  no  anno  de  1798. 


Entrou  logo  em  seguida  na  armada  com  o posto 
de  2."  teuente,  serviu  no  Brazil,  e sendo  nomea- 
do lente  substituto  da  Academia  Real  de  Mari- 
nha de  Lisboa,  regressou  a Portugal.  Transferi- 
do para  o exercito  do  terra,  foi  nomeado  capitão 
de  engenheiros  em  1801,  continuou  a sua  carrei- 
ra de  professor  da  Academia  de  Marinha,  sendo 
nomeado  lente  proprietário  da  cadeira  de  al- 
gebra  c de  calculo  Escolhido  pela  Academia 
Real  das  Sciencias  para  seu  socio  corresponden- 
te, toi  em  1809  promovido  ao  posto  de  major  de 
engenheiros,  e pouco  depois  foi  também  eleito 
socio  effectivo  da  mesma  Academia.  Até  então 
Simões  Margiochi  consagrara  se  exclusivamente 
á sciencia,  de  que  foi  em  Portugal  um  dos  mais 
eximios  cultores.  A Memória  sobre  o calculo  das 
notações,  publicado  no  tomo  J 0 das  Memórias  da 
Academia,  os  Fundamentos  da  algariihmia  ele- 
mentar, publicados  no  mesmo  tomo,  e em  que  vem 
uma  excellente  demonstração  geral  da  formula 
do  bioomio  e dos  coeficientes  indeterminados, 
uma  Theoria  da  composição  das  forças  publicada 
no  mesmo  tomo,  em  que  apresentou  uma  bella 
demonstração  do  theorema  fundamental  da  está- 
tica, a Memória  com  o fim  de  provar  que  não  po- 
dem ter  formas  de  raizes  as  equações  litteraes  e 
completas  dos  graus  superiores  ao  quarto,  memória 
onde  em  parte  refuta  algamas  theorias  do  ceie 
bre  Wronski,  publicada  no  tomo  VII  das  refe- 
ridas Memórias  da  Academia,  todos  estes  escri- 
tos provara  o alto  merecimento  scientifico  do  ho- 
mem, que  não  tardaria  a representar  um  papel 
importante  na  politica.  Margiochi  manifestara 
desde  muito  novo  sentimentos  liberaes,  fôra  já 
uma  victima  de  Pina  Manique,  porquo  em  1797, 
8eudo  Margiochi  ainda  estudante,  foi  preso  por 
ordem  do  celebre  intendente  por  se  suspeitar  ser 
elle  o autor  dum  papel  que  chamava  o povo  á 
revolta  A accusação  era  falsa,  e Margiochi  foi 
solto  pouco  depois,  voltando  ás  suas  predilectas 
occupações  scientificas.  Casou  por  esse  tempo,  e 
concentrava  todos  os  seus  affectos  ua  familia  e 
na  sciencia,  sem  deixar,  comtudo,  de  aspirar  em 
segredo  para  um  futuro  político  mais  radiante  do 
que  então  se  antevia  em  Portugal.  Rebentando 
a revolução  de  1820,  Margiochi  saudou  a com 
enthusiasmo,  e o seu  reconhecido  talento  e as 
suas  opiniões  liberaes,  que  não  deixavam  de  ser 
conhecidas,  o indigitaram  á escolha  dos  eleitores 
da  província  da  Extreraadura,  que  o fizeram  seú 
representaute  nas  cortes  constituintes  de  1821, 
em  que  fez  uma  figura  brilhantíssima.  Não  se 
distinguiu  só  como  orador,  Margiochi  tornou  se 
também  notável  pela  audacia  das  suas  propostas 
revolucionarias,  e pelo  radicalismo  das  suas  opi- 
| niõe8.  Votou  sempre  na  discussão  da  Constitui- 
ção, a favor  dos  princípios  que  constituíam  o 
programma  dos  partidos  mais  avançados.  Votou 
contra  o veto  absoluto,  contra  a instituição  do 
conselho  de  Estado,  e a favor  da  existência  de 
uma  só  camara  Apresentou  projectos  de  lei,  que 
j propunham  a abolição  de  tribunaes  odiosos  como 
o da  Inquisição  e do  Juizo  da  Inconfidência,  e 
outros  que  propunham  o estabelecimento  de  ins- 
tituições conformes  com  o espirito  moderno,  como 
o da  creação  das  guardas  nacionaes.  Tudo  isto 
[ contribuiu  para  tornar  perigosa  a sua  situação 
quando  triumphou  a reacção.  Os  inauferiveis  di- 
reitos de  D.  João  Ví  eram  incompatíveis  com 
a oxistencia  cm  Portugal  do  homem  que  ousava 
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até  combater  o veto  absoluto.  Margiochi,  que  nas 
cortes  ordinárias  de  1822  fôra  reeleito  por  uma 
enorme  maioria,  emigrou  em  1821  para  Inglater- 
ra, onde  collaborou  com  outros  emigrados  portu- 
guezes  na  redacção  do  Popular,  jornal  que  se  co- 
meçou a publicar  ali  nos  fins  de  1824,  e que  du- 
rou até  182*1.  Restabelecendo  se  entào  o regi- 
men  liberal,  pôde  Francisco  Simões  Margiochi 
regressar  á patria,  por  pouco  tempo,  visto  que 
logo  em  1828  se  viu  obrigado  a emigrar  do  novo 
para  Inglaterra,  d’onde  passou  a França.  Fm 
1813  apresentou  se  no  Porto  a D.  Pedro  IV,  que 
immediatamente  0 despachou  tenente  corouul  de 
engenheiros,  e pouco  depois  coronel  da  mesma 
arma,  e que  sempre  teve  por  ella  a maior  predi- 
lecção. Passando  a séde  do  governo  para  Lisboa,' 
Margiochi  acompanhou  0 imperador  que  0 no 
meou  a 20  de  setembro  de  1833  conselheiro  de 
Estado.  A 15  deoutubro  seguinte,  a morte  de  Can 
dido  José  Xavier,  que  era  miuistro  do  reino  e 
dos  negocios  estrangeiros,  tornou  neccssaria  uma 
reconstituição  ministerial,  e Simões  Margiochi 
encarregou  se  da  pasta  da  marinha  Este  minis 
terio  tornou  a ter  outra  reconstituição,  cm  abril 
de  1834,  porém  Margiochi  conservou  se  na  mesma 
gerencia,  e n’esse  anno,  por  carta  regia  de  1 de 
setembro,  foi  nomeado  par  do  reino  e cavalleiro 
da  ordem  de  Aviz.  No  dia  24  d’esse  mez  falleceu 
D.  Pedro  IV,  e 0 ministério  apresentou  a sua 
demissão  á rainha  D.  Maria  II,  que  a acccitou, 
encarregando  0 duque  de  Palmella  de  organisar 
novo  ministério.  Por  esta  occasião  foi  agraciado 
com  a commenda  da  ordem  de  Nossa  Seuhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa.  Simões  Margiochi 
tomou  assento  na  camara  dos  pare9,  mas  d’ahi  a 
dois  annos  a revolução  de  setembro  de  18 '6  aca- 
bou com  a camara  alta,  substituindo  a depois  por 
um  senado  electivo  Simões  Margiochi  perdeu  a 
sua  cadeira  de  legislador,  e,  ou  porque  estivesso 
cançado  das  agitações  da  vida  política,  ou  porque 
o antigo  deputado  radical  das  cortes  de  1820  ti- 
vesse modificado  as  suas  opiniões  e não  sympa- 
thisasse  com  as  ideias  avançadas  da  nova  revo- 
lução, 0 certo  é que  se  recolheu  completamente 
á vida  particular,  entregando  se  do  novo  aos  seus 
estudos  mathematicos,  e empenhando  se  sobretu 
do  ua  conclusão  da  sua  obra  capital,  a9  Institui- 
ções mathematicas,  que  deixou  manuscriptas,  e 
que  um  seu  filho  do  mesmo  nome  do  pae,  pu 
blicou  em  1869,  em  2 volumes,  que  abrangem 
um  curso  completo  das  mathematicas  puras,  com 
preheudeudo  na  primeira  parte  desde  os  princí- 
pios rudimentares  de  arithmetica  até  ás  eleva- 
das theorias  do  calculo  uifferencial  e integral,  e 
na  segunda  a geometria  plana,  a espherica,  as 
duas  trigonometrias  com  suficientes  noções  da 
geometria  a duas  e tres  coordenadas.  Margiochi 
deixou  também  inéditas  uma  Memória  sobre  as 
factoriacs  e umas  Reflexões  sobre  0 «Methodo  in- 
verso dos  limites,  ou  desenvolvimento  geral  das 
funeções  algarithmas»  de  F.de  R.  G.Stockler.  Pouco 
tempo,  porém,  se  pôde  occupar  d’esscs  trabalhos, 
porque  toado  se  retirado  da  vida  política  em  1836, 
foi  logo  accommettido  por  uma  doença  cruel,  que 
o victimou  Nesse  mesmo  anuo  se  publicou  em 
Lisboa  uma  biographia  de  F.  S.  Margiochi. 

Simões  Margiochi  (Francisco).  Bacharel  for- 
mado cm  mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  par  do  reino,  conselheiro  do  Tribunal 
de  Contas,  etc.  N.  em  Lisboa  a 27  de  novembro 

971 


de  1812,  oudo  também  falleceu  a 17  de  jaueiro 
de  1879.  Era  filho  do  aotecedeuto  Tinha  26  an- 
nos quando  seu  pae  falleceu,  não  podendo  n’essa 
occasião  herdar  0 pariato,  porque  n’essa  epoca 
regia  se  o paiz  pela  Constituição  de  1836,  mas, 
restaurada  a Carta  Constitucional,  fez  valer  os 
seus  dir  itos  e foi  occupar  na  camara  a cadeira 
de  seu  pae.  Francisco  Simões  Margiochi  já  a es- 
se tempo  ora  bastante  conhecido  pela  sua  illus- 
tração,  a ponto  do  ter  sido  eleito  membro  do 
Conservatorio  do  Lisboa,  apezar  de  não  ter  vol- 
tado para  a litteratura  a sua  attenção  especial. 
Tendo  sido  decretada  a 10  de  novembro  de  18 19 
a reforma  das  repartições  do  ministério  da  fa- 
zenda, e tendo  se  organisado  depois  0 Tribunal 
de  Contas,  foi  Simões  Margiochi  nomeado  secre- 
tario d’essa  instituição.  Em  1859  foi  nomeado 
conselheiro  do  mesmo  tribunal,  exorccndo  logo 
as  funeções  de  presidente  da  2*  secção.  Possui- 
dor de  importante  fortuna,  preferiu  sempre  ap  ■ 
plical  a a empresas  commerciaes,  sem  que,  por 
ser  conselheiro  e par  do  reino,  julgasse  rebaixar 
a sua  dignidade  Sendo  accionista  importante  do 
Banco  de  Portugal  e da  Companhia  do  Gaz,  pu- 
blicou vanos  reiatorios  sobre  a gerencia  d’esses 
estabelecimentos  Sem  ser  orador,  como  seu  pae, 
seguia,  comtudo,  as  discussões  da  camara  alta,  c 
apresentou  em  1861  um  projecto  de  lei  sobre 
policia  de  estabelecimentos  iudustriae9  insalu- 
bres, incommodos  ou  perigosos,  projecto  de  lei 
que  sustentou  em  vários  reiatorios  que  imprimiu. 
No  jornalismo  entrou  incideutemente,  já  para 
sustentar  esse  seu  projecto  nas  Cartas  que  escre- 
veu em  1861  ao  redactor  da  Política  Liberal,  já 
para  defender  os  actos  dos  constitucionacs  com  a 
energica  resposta  que  deu  no  Jornal  do  Commer- 
cio  de  1867  ao  general  miguelista  Lemos  n’uma 
serie  de  artigos  que  intitulou  O Camões  do  sr. 
D.  Miguel  Simões  Margiochi  foi  casado  com  D. 
Maria  Henriqueta  Vi 1 1 aa  Margiochi 
Simões  Margiochi  ( Francisco)  Agrouomo  pe- 
lo Instituto  Geral  de  Agricultura,  depois  Insti- 
tuto de  Agronomia  e Veterinária,  e hoje  Institu- 
to Superior  de  Agrouomia;  vereador  da  camara 
municipal  de  Lisboa,  par  do  reine  por  successão, 
tomando  posse  na  respectiva  camara  na  sessão 
de  21  de  março  do  1879;  provedor  da  Casa  Pia, 
grande  proprietário,  etc.  N.  em  Lisboa  a 22  de 
dezembro  de  1818,  onde  também  fal.  a 6 de  ou- 
tubro do  190 1.  Seu  pae  e seu  avô,  usando  do  mes- 
mo uome,  fôram  dois  homens  notáveis  (V.  os  ar- 
tigos  antecedentes).  Foi  educado  no  collegio  alle- 
mão  Boeder,  e muito  dado  a leituras  uteis  e ins 
truetivas,  applicaudo  se  com  particular  interesse 
ao  estudo  das  linguas  vivas  Foi  ainda  n’aquello 
collegio,  que  se  arvorou  redactor  d’um  pequeno 
semanario,  Ensaios  litterarios,  que  se  publicou 
em  1863,  começando  em  3 de  outubro.  Contava 
então  Simões  Margiochi  apenas  15  annos  de  eda- 
de.  Consultando  as  suas  naturaes  aptilões,  e co- 
mo que  prevendo  que  mais  tarde  seria  um  abas- 
taio  proprietário  rural,  matriculou-sc  no  Insti- 
tuto Geral  de  Agricultura,  concluindo  0 curso  com 
a maior  distineção  em  1870,  defendendo  a sua 
these,  que  u’esse  anno  saiu  impressa,  com  o titu- 
lo: A Luzerna:  sua  cultura  e vantagens.  Posterior- 
mente  publicou  artigos  notáveis  no  Jornal  do 
Commercio,  todos  sobre  assumptos  agrícolas,  al 
guus  dVlles  de  polemica  com  outros  agricultores 
de  boa  nota.  Dirigiu  alguns  revistas  agrieolas. 
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sendo  seu  principal  redactor,  taes  como  A Epo- 
c ha,  Agricultura  Contemporânea,  Agricultura  Na 
cional,  etc.  Publicou  também  diversos  folhetos 
subordinados  As  epigraphes  Assumptos  agrícolas 
e Assumptos  diversos,  merecendo  especial  referen- 
cia os  que  tratam  de  vinhos,  de  marcas  deproce 
dencia  e de  álcool.  Pouco  depois  de  tormiuar  o 
curso,  foi  nomeado  vereador  da  Camara  Munici 
pai,  nos  biennios  de  1872-1873  e de  1871-1875. 
Muito  dedicado  á agricultura  e horticultura,  to 
mou  a iniciativa  de  medidas  importantes  como  a 
creação  e aformoseamento  de  alguns  jardins  pú- 
blicos, creaçào  de  prêmios  para  corridas  de  cavai 
los,  afim  de  desenvolver  a creaçào  cavallar;  a or 
ganisação  de  uma  bibliotheca  especial  de  jardi 
nagem,  a proposta  para  a demolição  das  grades 
que  cercavam  o antigo  Passeio  Publico,  ideia 
que  lhe  trouxe  muitas  autipathias,  e que  pouco 
depois  foi  calorosameute  defendida.  N'uma  diffi- 
cil  conjunctura  por  que  passou  o municipio  muni- 
cipal, foi  Margiocbi  chamado  a prestar  lhe  o seu 
valioso  concurso.  Por  questões  administrativas 
foi,  em  1890,  dissolvida  a camara  e substituída 
por  uma  commissào,  cuja  presidência  coube  a Si 
mões  Margiochi.  A cidade  via-se  a braços  com 
uma  greve  cujas  consequências  teriam  sido  ter 
riveis  se  não  fôra  a coragem  c o desassombro  com 
que  Margiochi  e os  seus  col legas  encararam  esse 
perigo  que,  graças  ás  enérgicas  o bem  orientadas 
providencias,  deutro  em  pouco  foi  conjurado.  Por 
occasião  da  invasão  do  phyloxera  nas  viuhas,deu 
provas  de  grande  energia  no  combate  do  terrível 
inimigo.  Nomeado  vogal  da  commissão  dos  ser- 
viços phyloxericos  do  sul  em  1882,  foi  eleito  seu 
presidente  por  decreto  de  21  de  abril  de  1881. 
Foi  também  presidente  dos  congressos  anti-phy- 
loxericos  realisados  com  o melhor  exito  em  San 
tarem,  1884;  em  Leiria,  1885;  e em  Torres  Ve 
dras,  1886.  Simões  Margiochi  houve  se  com  tal 
zelo,  dedicação  e vigilância  na  direcção  d’esses 
importantes  trabalhos,  que  mereceu  uma  portaria 
de  louvor,  e a uomeação  de  vogal  do  Conselho  Su 
perior  de  Agricultura.  N’este  cargo  evidenciaram- 
se  muito  as  suas  faculdades  de  trabalho,  sendo 
a sua  opinião  sempre  acceita  com  agrado,  como 
provam  as  múltiplas  e complicadas  consultas  que 
lhe  eram  confiadas,  e que  lhe  mereceram,  por  ve- 
zes, os  mais  rasgados  applausos.  Na  exposição 
agrícola  levada  a effeito  em  1884  na  Tapada  da 
Ajuda,  trabalhou  com  verdadeiro  afan  na  sua 
realisação  apresentando  interessantes  exemplares 
de  insectos  destruidores  de  plantas,  colhidos  na 
sua  importante  propriedade  denominada  Monte 
das  Flores  do  concelho  de  Evora,  o bem  assim  dif - 
ferentes  collecções  de  sementes  agrícolas  Na  Ex- 
posição Industrial  Portugueza  com  uma  secção 
agrícola,  realisada  nu  Avenida  da  Liberdade  em 
ls88,  foi  um  dos  membros  da  commissão  execu 
tiva  da  secção  agrícola,  onde  se  impôz  pelo  bri 
lhantismo  das  suas  iostallações,  admirando-se  a 
mais  completa  collecção  de  produetos  agrícolas, 
que  lhe  mereceu  o diploma  e medalha  de  honra 
da  Associação  Central  de  Agricultura  Portuguo- 
za.  Como  par  do  reino  militou  sempre  no  partido 
regenerador,  tendo  sido  dedicado  amigo  c euthu 
siasta  de  Fontes  Pereira  de  Mello.  A sua  intran 
8igt  ncia  política  não  impedia  que  Simões  Mar- 
giochi contasse  amigos  sinceros  em  todos  os  cam- 
pos , os  mais  adversos;  é que  n elle  o patriotismo 
sobrelevava  a todos  os  compromissos  partidários. 


Na  camara  alta  advogava  sempre  as  causas  mais 
justas  e as  questões  quo  mais  directamente  in 
teressavam  o rejuvenescimento  economico  do  paiz 
e muito  especialmeute  da  agricultura.  Em  1889, 
o conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  conhecen- 
do as  especiaes  aptidões  de  Simões  Margiochi 
como  pedagogo,  amigo  desvelado  e carinhoso  da 
infancia  orphã  e desprotegida,  aptidões  que  re- 
velara durante  20  annos  que  foi  secretario  das 
casas  de  Asylo  da  Infancia  Desvalida,  e no  Asy- 
lo  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  para  rapari- 
gas abandonadas,  da  qual  foi  thesourciro,  no 
meou-o  provedor  da  Casa  Pia,  cargo  que  exerceu 
até  1894,  em  que  foi  exouerado,  suecedendo  lhe 
o conselheiro  Elvino  de  Brito.  Na  sua  gerencia 
procedeu  a numerosos  melhoramentos;  reorgani- 
sou  as  repartições,  aboliu  o uso  da  palmatória  e 
outros  castigos  corporaes  applicados  aos  alumnos; 
estabeleceu  exercícios  militares,  creou  os  bata 
lhões  escolares,  a bibliotheca  e museu  escolares, 
j promoveu  conferencias  dominicaes,  montou  oflfi- 
| cinas-escolas  de  diversos  officios,  para  cuja  direc- 
ção escolheu  pessoal  de  reconhecida  competên- 
cia. Fez  inaugurar  também  uma  escola  pratica 
de  agricultura  e de  jardinagem,  etc.  Correm  im- 
pressos os  seus  interessantes  fíeZafortos.Margiochi 
prestou  desinteressado  e valioso  concurso  a mui 
tas  associações:  A Sociedade  le  Horticultura,  de 
que  foi  presidente;  a Associação  da  Imprensa 
Portugueza,  de  cuja  direcção  foi  presidente;  da 
Sociedade  Litteraria  Almeida  Garrett,  de  que 
foi  vice-presidente  da  direcção.  Outras  importan 
tes  aggremiações,  tanto  nacionaes  como  estran- 
geiras, o contavam  entre  os  seus  mais  préstimo 
sos  membros.  Era  socio  da  Sociedade  de  Geogra 
phia,  da  Associação  Central  da  Agricultura  Por- 
tugueza, da  Associação  dos  Architectos  e Archeo- 
logos  Portuguezes,  da  Sociedade  das  Sciencias 
Agronômicas,  de  la  Societé  des  Agriculteurs  de 
France , ctc.  Margiochi  recusou  sempre  obstina- 
damente quae8qucr  títulos  ou  veneras  que  não 
traduzissem  unica  e simplesmente  o reconheci- 
j mento  dos  serviços  que  prestára  ao  paiz,  e o en 
! tranhado  amor  ao  estudo.  Nunca  acceitou  a car 
ta  de  conselho,  que  por  mais  d’uma  vez  lhe  foi 
offerecida.  Havia  casado  em  Ciutra  a 4 de  feve- 
' reiro  de  1875,  com  D.  Gertrudes  Magua  d’Almei- 
da,  filha  do  capitalista  e par  do  reino,  José  Ma- 
j ria  Eugênio  d’Almeida.  V.  Francisco  Simões 
Margiochi,  biographia  por  J.  E.  Dias  da  Silva, 
Lisboa,  1899. 

Simneca.  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  no  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Ij  Pov.  do  sobado  do  Cabinda,  na  regedoria  do 
Sócca,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Aogola,  África 
Occidental. 

Sinaes.  Pov.  na  treg.  de  Santa  Maria,  de  Sil- 
vares, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Sinda.  Pov.  da  div.  do  Congo  Ialla,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occideutal. 

Slnde.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da 
prov.  do  Douro,  couc  e com.  de  Tábua,  distr.  e 
bÍ8p.  de  Coimbra;  207  fog.  e 731  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  Está  situada  a 2 k.  da  estrada  de 
Poiares  a Celorico  da  Beira,  e a 5 da  séde  do 
conc.  Teve  foral  dado  em  Lisboa,  por  el-rei  D. 
Manuel,  a 10  de  fevereiro  de  1514.  Pertence  A 
I 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.°  23, 
j com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov-  na  freg.  de  S.  Ju- 
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lião,  de  Covellas,  co  ic.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Praga. 

Sindieira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lucas,  de 
Freiria,  eonc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Sindim  V.  Sendim. 

Sindonim.  Pov.  da  pragana  de  Nagar  Avely, 
na  com.  e distr.  de  Damão,  arceb.  de  tiôa,  índia. 
Tem  mattas  que  produzem  madeira  de  excelleu- 
te  quali  iade.  ||  Aldeia  pertencente  ádiv.  de  Uply- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conc.  de  Na 
gar-Avely,  distr.  de  Damão,  índia. 

Sines  (João  Daniel  de).  Vulgo  o Saspalhista. 
N.  em  Pines  nos  fins  de  fevereiro  de  1809,  fal.  em 
Lisboa  a 18  de  abril  de  1878.  Era  filho  de  Daniel 
dos  Sautos  e de  D.  Catharina  de  S.  José.  Tendo 
sido  enviado  por  seus  paes  para  o seminário  de 
Santarém,  com  o intuito  de  seguir  a vida  eccle 
siastica,  concluiu  ali  os  preparatórios,  c não  se 
sentindo  com  disposições  para  aquella  vida,  se- 
guiu a carreira  das  armas  assentando  praça  no 
regimento  de  infantaria  n.°  4.  Por  occasião  da 
revolta  d’este  regimento  contra  as  tropas  de  D. 
Miguel,  foi  preso  e mandado  para  o castello  de 
S.  Jorge,  e encerrado  na  mais  escura  das  pri 
sões,  sendo  processado  na  alçada  militar  e em 
consequência  d'uma  denuncia  particular,  o jul- 
gamento foi  lhe  mudado  para  o civil,  livrando  se 
d'esta  fórma  de  ser  fusilado.  Amnistiado  foi  trans- 
ferido para  outro  corpo,  com  a nota  do  rebellião, 
a 21  de  agosto  de  1831.  Um  anno  depois,  em  1832, 
passava  a nado  de  uma  para  a outra  margem  do 
rio  Douro,  acossado  pelas  balas  dos  piquetes  de 
D.  Miguel,  e foi-se  apresentar  a D.  Pedro,  que  o 
colloeou  em  infantaria  n.°  10,  onde  serviu  com 
distincção  durante  todo  o cêrco  do  Porto,  e de- 
pois até  ao  combate  de  Asseiceira,  em  que  termi- 
nou a lucta,  batalhando  com  uma  bravura  inex- 
cedivel,  sendo  coudecorado  com  o habito  da  Tor- 
re e Espada.  Em  16  de  julho  de  1841',  sendo  sar- 
gento ajudante  no  deposito  de  praças  avulsas,  deu 
baixa  de  serviço.  Em  1841  foi  perseguido  por 
causa  de  suas  ideias,  e preso  na  Torre  de  Belem. 
Foi  ali  que  se  entregou  ao  estudo  da  medicina  do 
Raspail  pela  qual  prestou  relevantissimos  servi 
ços  ao  paiz  por  occasião  da  cholcra  morbus,  em 
J856,  e da  febre  amarella,  em  1857,  sendo  por 
esse  facto  agraciado  com  a commenda  da  ordem 
de  Christo  Foi  um  luetador  tenaz  a favor  das 
doutrinas  de  Raspail,  e as  curas  que  fez  valeram- 
lhe  a inveja  de  muitos  médicos,  que  o metteram 
em  processo,  mas  foi  absolvido,  apresentando 
uma  brilhantíssima  defeza,  que  lhe  mereceu  uma 
ovação  do  povono  Largo  da  Boa  Hora,  em  1851.  No 
anno  seguinte  publicou  se  um  opusculo  com  o ti 
tulo  Sessão  do  julgamento  de. . . accusado  de 
curar  de  medicina  sem  habilitações  legaes.  Li- 
berai de  convicção,  acompanhou  todas  as  crises 
politicas  por  que  passou  Portugal  n’essa  epoca, 
sempre  combatendo  gloriosamente,  c quando  se 
extinguiram  os  ii  stinctos  bellicosos  dos  partidos, 
para  serem  transportadas  as  questões  á impren- 
sa c aos  comicios  populares,  Sines  continuou  a 
sua  lucta  combatendo  corajosamento  os  inimigos 
da  liberdade  nos  jornaes  Patriota  e Portuguez 
Trabalhava  noite  e dia  nas  causas  a que  se  de- 
dicara, a da  liberdade  e a da  humanidade,  e nun- 
ca fraquejou,  sendo  sempre  temido  e vencedor. 
Deixou  obras  de  grande  alcance  philosophico, 
como  o Jesus  Christo  e a Kgreja  ultramo»tana\ 
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Dissertação  critica  sobre  a epidemia  de  1851;  Os 
jesuítas  na  corte  de  D.  Sebastião;  O Jesuitismo 
Lazaro,  o ultramontanismo  ou  phariseismo  moder- 
no; deixou  também  um  poema  inédito,  que  é a 
historia  imparcial  dos  papas. 

Sines.  Villa  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa,  bisp.  de  Beja;  982  fog. 
e 4:010  hab.  Fica  a 18  k.  da  séde  do  conc.  para 
o poente,  situada  n’uma  angra  que  faz  a ponta 
da  Praia  até  ao  cabo  de  S.  Vicento,  ficando  a eu 
seada  algum  tanto  imminente  ao  mar.  A sua 
bahia  semicircular  olha  para  o sul,  tendo  no  fun 
do  sufiiciente  altura  para  navios  de  todas  as  lo- 
tações, que  estão  aqui  abrigados  dos  ventos,  me- 
nos do  8 e SO,  que  n'esta  costa  são  terríveis; 
mas  quando  sopram  d’este  quadrante,  as  embar- 
cações de  menos  lotação  recolhem  se  a uma  ca 
lheta  onde  estão  livres  de  perigo, porse  abrigarem 
com  a muralha  de  um  revelim.  O arco  da  ensea- 
da é formado  por  semi  circulo  de  rochedos,  que, 
do  pontal  da  extremi  Iade  S,  corre  até  á ribeira, 
ao  N,  intestando  ahi  com  um  paredão  qiie  se  le- 
vanta sobre  um  recife,  em  cuja  quebrada  se  alon- 
ga a calheta  citada.  Sines  é praça  de  guerra  de 
2 °cla8se,hojedeaclassificada.  Teve  foral, dado  por 
cl  rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  no  l.°  de  julho  de 
1312,  e foi  por  alguns  séculos  séde  de  um  conce- 
lho do  seu  nome  que  se  suppnmiu  por  decreto 
de  24  de  outubro  de  1855,  passando  depois  a per 
tencer  ao  de  S.  Thiago  do  Cacem.  Teve  juiz  de 
fóra,  vereadores,  juiz  dos  orphãos  mais  emprega- 
{ dos  no  civel,  administrativo,  judicial,  da  fazenda 
e município.  Foi  do  arcebispado  de  Evora  até 
1770,  anno  em  que  cl  rei  D.  José  creou,  ou  res 
taurou,  o bispado  de  Beja,  e desde  então  lhe  fi 
cou  pertencendo  D’esta  praça  de  guerra  eram 
dependentes  os  fortes  de  Villa  Nova  de  Milfon- 
tes,  a 30  k.  de  distancia  para  o S,  e o da  ilha  de 
Pecegueiro,  que  está  em  frente  de  Silves  Ambos 
estes  fortes  estavam  artilhados  e tinham  guar- 
nição militar.  A praça  é defendida  por  um  gran 
de  e antigo  castello,  com  dois  baluartes  do  lado 
do  mar,  e na  extremidade  O da  bahia,  pelo  forte 
de  N.  S.*  das  Salas  O castello  ainda  existe,  ha 
bitando  ali  o commandante  da  praça.  Até  1834 
teve  uma  sufficieute  guarnição  de  iufautaria,  ar 
tilharia,  veterauos  e uma  compauhia  de  milícias. 
Sines  tornou  se  notável  por  ser  a patria  de  Vas- 
co da  Gama,  o grande  navegador,  descobridor  do 
caminho  da  Iodia  por  mar.  A egreja  matriz  é um 
templo  muito  vasto;  era  collegiada,  com  3 bene- 
ficiados, além  do  prior,  os  quaes  até  1834  só  po- 
diam obter  estes  benefícios,  sendo  freires  da  or- 
dem de  S.  Thiago,  a que  a villa  pertencia.  As 
ermidasde  S.  Geraldo,  na  costa,  dequeuem  já  res- 
tam vestígios,  e a de  N.  S.*  das  Salas,  consta 
que  fòram  mandadas  reconstruir  por  Vasco  da 
Gama  Diz  se,  que,  quando  nas  viagens  passava 
á vista  d'esta  ultima  ermida,  a saudava  sempre 
com  uma  salva  de  artilharia.  Segundo  a tradição 
e o tombo  respectivo, era  muito  antiga,  e já  existia 
havia  uns  200  annos,  quando  Vasco  da  Gama  a 
recoustruiu.  Fôra  mandada  construir  por  D.  Ve- 
taça  Lascaris,  em  1335.  A ermida  é elegante, 
muito  aceada  e muito  bem  conservada.  No  seu 
modesto  frontispício,  que  olha  para  O,  ha  duas 
tarjas  circulares  com  inscripções  em  letra  gothi- 
ca.  No  interior  da  ermida  ha  vários  quadros  re- 
presentando naufrágios,  commemorando  o salva 
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mento  de  nautas  por  milagre  da  8enhora  das  Sa-  ! 
las.  Também  ali  existem  dois  retratos  de  Vaseo  | 
da  Gama.  A vi  1 la  é abundante  de  boa  agua  po 
tavel,  fornecida  por  tres  chafarizes,  o da  Senhora 
das  Salas,  das  Ricas,  e de  S.  Sebastião ; e por 
quatro  fontes,  da  Ladeira  da  Praia,  do  Rio  Gran 
de,  da  Silveira,  e a do  caminho  que  vae  para  a 
ermida  da  Senhora  das  Salas  Na  circurascripção 
do  extincto  concelho  de  Sinos  ha  6 ribeiras,  mais 
ou  menos  abundantes  de  agua,  mas  que  nas  gran- 
des estiagens  quasi  todas  seccam:  São  as  seguin- 
tes: Ribeira  dos  Moinhos,  Ribeira  da  Junqueira, 
Ribeira  do  Morgavel,  Ribeira  da  Jordôa,  Barran- 
co da  Bebêda,  e Corrente  de  Porto-Côvo.  E’  abun- 
dantíssima de  exccllcnte  peixe,  que  se  exporta 
em  grande  quantidade.  Ha  uma  boa  armação  com 
que  se  pesca  muito  peixe,  mesmo  dentro  da  bahia. 
É'  também  abundante  de  vinho,  e de  muitos  gê- 
neros agricnlas;  cria  muito  gado  vaccum  e laní- 
gero, que  exporta,  e nos  arredores  ha  muita  ca- 
ça, principalmente  coelhos  e lebres.  A praia  de 
Sines  é uma  das  melhores  da  costa  para  banhos, 
além  de  deliciosa  como  ponto  de  vista.  Tem  hoje 
uma  doca,  que  serve  para  abrigar  as  embarcações 
do  vento  sul  e sudoeste.  Em  Sines  é importante 
a industria  cortiçal,  exercida  em  numerosas  fa- 
bricas, empregando  centenares  de  operários.  Tem 
a villa  bellas  quintas  e muitas  cercas  e cerrados, 
onde  se  cria  a videira,  a laranjeira  e muitas  ou 
tras  especies  de  arvores  de  frueto  Exporta  cor- 
tiça e laranja.  Foi  em  Sines,  que  em  consequen 
cia  da  convenção  de  Evora  Monte,  de  27  de  maio 
de  1834,  embarcou  no  dia  1 de  junho  para  o exi- 
lio  o príncipe  D.  Miguel  de  Bragança,  a bordo 
da  fragata  de  guerra ingleza  Stag.  Em  Sines  faz- 
se  annualmente  uma  romaria,  nos  dias  15  e 16 
de  agosto,  á ermida  de  N.  S.*  das  Salas.  Na  vil 
la  existem  as  aguas  sulfurosas  ferreas  denomi- 
nadas do  Bailào;  est  post.  e telegr.;  escolas  de 
ambos  os  sexos,  agentes  de  diversas  casas  ban 
carias  de  Lisboa  e do  Porto,  delegação  da  alfan 
dega,  associações:  Centro  Republicano,  Coopera- 
tiva Operaria , Operários  e corticeiros,  Soccorros 
mutuos  Operaria  Sinense;  barco  salva-vidas,  com- 
missão  de  soccorros  a naufragos,  delegação  ma- 
rítima, fabricas  de  peixe,  de  cortiça  em  prancha; 
vice  cônsules  das  Republicas  Argentina  e do 
Uruguay;  estalagens,  hotéis,  médicos,  pharma- 
cias,  Misericórdia  e hospital,  notário,  deposito  de 
gazolina,  de  madeiras,  de  polvora  e de  tabacos, 
sociedades  de  recreio:  Club  de  Sines-,  philarmo 
nicas  Sineense  e União  Operaria ; theatro  Vasco 
da  Gama,  companhias  estrangeiras  de  vapores, 
etc.  Sines  pertence  & 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em  Setú- 
bal. 

Slnfãea.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde  de 
cone.  e de  com.,  Relação  do  Porto,  distr.  de  Vi- 
zeu,  bisp.  de  Lamego.  Tem  uma  só  freg , S.  João 
Baptista.  Está  situada  nas  proximidades  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Douro,  a 49  k.  da  capital 
do  districto.  Foi  commenda  da  ordem  de  Chris 
to,  do  conde  meirinho-mór.  El-rei  D.  Manuel  lhe 
deu  foral,  em  Lisboa,  no  1°  de  maio  de  1513.  A 
comarca  de  Sinfães  foi  creada  por  decreto  de  24 
de  outubro  de  1855,  com  as  freguezias  do  seu 
concelho  ecom  as  doconcelhodeSanfios  do  Douro, 
que  então  foi  extincto  A egreja  matriz  é um  vas 
to  e majestoso  templo,  e a residência  parochial 
o melhor  edifício  da  povoação.  Tem  uma  excel- 
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lente  ponte  metallica  e sobre  o rio  Douro,  no  si- 
tio da  Fisga,  em  Porto  Antigo,  que  dá  commu-- 
nicaçao  com  a estação  de  Mosteiró  e 3 pontes  de 
pedra  que  ligam  o concelho  com  o de  Castello 
de  Paiva,  a de  Caminhas , a da  Baleira  e a de 
Valbom,  que  communica  o extincto  conc.  de  San- 
fins  com  o de  Sinfães.  O terreno  do  concelho  é 
muito  accidentado,  porém,  como  é abundantíssi- 
mo de  aguas,  os  seus  vallts  são  fertilíssimos  em 
todos  os  generos  agrícolas;  e os  seus  montes,  po- 
voados quasi  todos  de  frondoso  arvoredo,  fazem 
a terra  abundante  de  madeiras,  que  exporta  cm 
grande  escala  para  o Porto,  pelo  rio  Douro,  as- 
sim esmo  cereaes  e fruetas.  Cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade  e nos  seus  montes  ha  bastante 
caça.  O rio  Douro  fornece  o concelho  de  muito 
bom  peixe.  Sinfães  pertence  á 2.*  div.  mil.,  3.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  Central,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em 
Lamego.  Tem  advogados,  agencias  bancarias, 
produetores  de  azeite,  de  cereaes  e de  vinhos; 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post  e telegr.  com 
serviço  de  valores  declarados,  encommendas  pos- 
taes,  cobrança  de  titulos,  letras  e vales;  hotéis, 
médicos,  pbarmacias,  notários,  sociedades  de  re- 
creio: Assembleia  de  Sinfães-,  philarmonica  Sin- 
fanense,  Tuna  Sinfanense,  etc.  ü conc.  comprehen- 
de  17  freguezias,  com  6:406  fog.  e 25:064  hab., 
sendo  11:435  do  sexo  masc.  e 13:629  do  fem., 
n’uma  superfície  de  26:061  hect.  As  freguezias 
são:  S.  Pelagio,  de  Alhões,  325  hab.:  155  do  sexo 
masc  e 170  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Bustel- 
lo,  410  hab.:  193  do  sexo  masc.  e 217  do  fem.;  S. 
Christovão,  de  Espadanedo,  1:162  hab  : 518  do 
sexo  masc.  e 644  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Ferreiros 
dos  Tendaes,  1:545  hab  : 711  do  sexo  masc.  e 834 
do  fem.;  S.  Martinho,  de  Fornellos,  1:241  hab.: 
543  do  sexo  masc.  e 698  do  fera.;  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Gralheira,  377  hab.:  173  do  sexo  masc.  e 
204  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Moimenta,  563  hab.: 
217  do  sexo  masc.  e 316  do  fem  ; Santa  Marinha, 
de  Nespereira,  2:621  hab  : 1:172  do  sexo  masc.  e 
1:149  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Oliveira  do  Douro, 
2:763  hab  : 1:267  do  sexo  masc.  e 1:496  do  fem.; 
Santa  Marinha,  de  Ramires,  368  hab.:  168  do 
sexo  masc.  e 200  do  fem.;  S.  Christovão  de  No- 
gueira, 2:209  hab  : 1:043  do  sexo  masc.  e 1:166  do 
fem  ; S.  Thiago  de  Piães,  2.220  hab.:  1:030  do  se- 
xo masc.  e 1:190  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Sin- 
tães, 3:715  hab.:  1:734  do  sexo  masc.  e 1:981  do 
fem  ; Santo  André,  de  Souzello,  2:017  hab.:  905 
do  sexo  masc.  e 1:112  do  fem.;  Santa  Maria  Maior, 
de  Tarouquella,  822  hab.:  352  do  sexo  masc.  e 470 
do  fem.;  Santa  Christina,  de  Tendaes,  2:238  hab.: 
1:021  do  sexo  masc.  e 1:214  do  fem  ; Santa 
Leocadia,  de  Travanca,  468  hab  : 200  do  sexo 
masc.  e 268  do  fem.  O principal  commercio  de 
todo  o conc.  é madeiras  de  castanho,  vinho,  azeite, 
milho,  centeio,  e fruetas  de  diversas  qualidades. 

feingelim-Grande  Povoação  da  propriedade 
rústica  do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo 
André  de  Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na 
índia. 

Slngelim  Pequeno.  Povoação  da  propriedade 
rústica  do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo 
André  de  Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na 
índia. 

Slngere.  Rio  do  distr.  de  Tete,  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental;  passa  a O das  terras 
maraves  e vae  desaguar  no  Zambcxe. 
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Singrai  Cimeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Graça,  de  Campello,  cone.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos,  distr.  de  Leiria. 

Singrai  Fundeiro.  Pov.  ua  freg  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Campello,  cone.  de  Figueiró  dos  Vi 
nhos,  distr.  de  Leiria 

Singuóm  Aldeia  da  circumscripçâo  militar  de 
Onda,  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Slniatl  Rio  da  África  Oriental;  corre  a O das 
terras  de  Cbangamira,  atravessa  o sertão  de  Abu 
tua  e desagua  no  Zamneze,  junto  ás  cachoeiras 
de  Muabo. 

Slnja  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição, 
de  Rossas,  cone.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Sino.  Instrumento  de  bronze  com  a figura  de 
um  vaso  conico  invertido,  e que  produz  sons 
mais  ou  menos  fortes,  agudos  ou  graveB,  quando 
n’el!e  se  exerce  percussão  por  iutermedio  de  uma 
peça  solida  e suspensa  interiormente,  com  o no- 
me de  badalo,  a qual  é movida  por  uma  corda 
que  o prende  ou  por  meio  de  mechanismo  pro 
prio  para  esse  fim,  se  não  é o proprio  sino  que 
oscilla  e que  portanto  faz  vibrar  o badalo.  Nos 
relogios  de  torre  e em  alguns  carrilhões  os  sinos 
são  percutidos  exteriormente  por  martelor.  Em 
varias  chronicas  se  vê  que  o uso  dos  sinos  já  era 
conhecido  dos  antigos,  que  os  appücavam  indis- 
tinctamente  aos  sagrados  e profanos.  Strabão  diz 
que  com  elles  se  annunciava  a abertura  do  mer- 
cado; Plinio  fala  d’um  rei  antigo  da  Toscana, 
que  estava  adornado  de  campainhas;  em  Roma 
determinava  se  a hora  do  banho  ao  toque  do  si 
no,  e os  serenos  usavam  campainhas.  Nas  casas 
abastadas  serviam  as  campaiuhas  para  chamar 
os  criados  e convocar  para  as  horas  de  comer. 
Usavam-se  finalmente  ao  pescoço  dos  animaes 
em  guisa  de  amuleto  para  espantar  os  lobos.  At- 
tribue-se  aos  egypcios  a invenção  dos  sinos,  mas 
de  tudo  quanto  se  allega  em  favor  d’esta  opinião, 
o que  ha  de  certo  é que  com  elles  se  annuncia- 
vam  as  festas  de  Osiris.  Julga  se  que  quem  pri- 
meiro introduziu  o uso  dos  sinos  no  culto  divino 
foi  Pauliuo,  bispo  de  Nola,  pelo  anno  de  100.  Um 
antigo  historiador  refere  que  em  610  se  apode- 
rou tal  terror  do  exercito  de  Clotario  II,  que  sitia- 
va Sens,  por  causa  do  ruido  dos  sinos,  que  Lobo, 
bispo  de  Orleans,  mandou  tocar  a rebate,  pelo 
que  todos  fugiram  dispersando  se  as  tropas  sitia 
doras.  Beda  data  o uso  dos  sinos  na  Grã-Breta 
nha  desde  680,  servindo,  autes  d’esta  epoca.uma 
matraca  para  convocar  os  fieis.  A chegada  dos 
reis  e grandes  dignitários  era  anuunciada  com 
repiques  de  sinos,  costume  que  ainda  hoje  se 
observa  em  muitos  paizes.  O habito  de  tocar  os 
sinos  pelos  mortos  indica  dois  fins:  o primeiro, 
advertir  os  christãos  para  rezarem  por  alma  d’um 
de  seus  irmãos  em  crença  que  vae  abandonar  a 
terra;  e o segundo  afujentar  do  leito  mortuário 
os  espíritos  malignos, que  uma  crença  supersticio 
sa  suppunha  que  vagueavam  em  torno  do  morto. 

A preoccupação  de  que  o toque  dos  sinos  con- 
corria para  afastar  as  tormentas,  deu  tão  ter 
riveis  resultados,  victimando  muitos  sineiros, 
que  está  quasi  extincta.  Foi  no  reinado  de 
Oonstantino  Magno  que  a Egreja  começou  a | 
servir-se  dos  sinos,  e no  pontificado  de  Sabinia  | 
no,  604  a 606,  que  as  basílicas  romanas  os  pos  | 
suiram  pela  primeira  vez.  Em  Portugal  existem  | 
muitos  sinos  curiosos  do  século  xvi,  quando  a | 
fundição  era  na  Casa  da  índia  e Almazens,  onde  | 
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também  era  a fundição  de  artilharia,  e além 
d’estes  ainda  se  encontra  algum  outro  mais  an 
tigo  ou  notável;  assim  o sino  das  horas  na  torre 
da  sé  de  Evora,  conhecido  pelo  sino  do  bispo  D. 
Pedro,  que  o mandou  fundir  em  1294,  o artístico 
sino  grande  da  egreja  da  Conceição  Velha,  o 
qual  certamcnte  pertonceu  á antiga  egreja  da 
Misericórdia,  o historico  sino  do  rclogio  da  torre 
do  castello  de  Villa  Viçosa,  o sino  que  se  guar- 
da no  Museu  de  Artilharia,  e que  deu  signal  de 
alarme  em  Eivas  na  occasião  da  invasão  francc- 
za  na  Guerra  Peninsular,  estes  e outros  consti- 
tuem preciosidades.  No  Boletim  da  Atsociação 
dos  Archeologos  Portuguezes , tomo  XII,  da  5.*  se- 
rie, 1910-1911,  começou  a publicar  o sr.  Ascen- 
çãc  Valdez  um  estudo  intitulado  Campanarios  em 
Portugal , apontamentos  para  a historia  da  arte 
de  fundição  de  sinos;  u’esse  estudo  salienta  se  o 
mérito  dos  fundidores  e a importância  artistica 
e histórica  dos  seus  produetos,  visto  que  muitos 
sinos  merecem  toda  a attenção,  não  só  pelos  em- 
blemas, como  pelas  legendas  que  apresentam,  e 
que  são  elementos  preciosos  para  o estudo  da 
epigraphia,  succedendo,  até,  que  alguns  corrobo- 
ram, nos  seus  letreiros,  factos  históricos  No  Bo- 
letim da  mesma  Associação,  vol.  de  1897,  a pag. 
151,  num  artigo  Carrilhão , também  se  fala  ácer- 
ca  dos  sinos. 

Sino.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro  Fins, 
de  Tamel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Fregim,  conc.  de  Amaraute, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na 
delegação  dp  Chiavala,  distr.  do  Congo,  pro  . 
de  Angola,  África  Occidental. 

Slnquerim.  Rio  do  conc.  de  Bardez,  no  distr. 
e arceb.  de  Gôa,  índia  N.  proximo  do  Pilerue, 
a S.  O.,  e corre  sinuosamente  até  á margem  di- 
reita do  Maudovy,  lançando  as  suas  aguas  na 
barra  da  Aguada  e formando  a península  d’este 
nome  no  extremo  S O do  conc.  de  Bardez.  Tem 
5 k.  do  curso. 

Sins  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio,  de 
Mozellos,  conc.  de  Paredes  do  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Rio  Mau, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Slnterra.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Tre- 
mez,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Sintra.  Melhor  escripta,  segundi  os  eruditos, 
de  Cintra.  V.  este  nome. 

Sinto.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na  delega 
ção  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Slnval  f José  Gregorio  Lopes  da  Camara).  Ca- 
valleiro  da  Ordem  de  Cbristo,  lente  proprietário 
da  6.*  cadeira  na  Escola  Medico  Cirúrgica  do 
Porto,  antigo  vogal  do  Conselho  de  Saude  Pu- 
blica do  Reino,  socio  correspondente  da  Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  e hono- 
rário da  Academia  das  Bellas  Artes,  membro  do 
Conservatorio  de  Lisboa,  etc.  N.  n’esta  cidade  a 
12  de  fevereiro  de  1806,  fal.  no  Porto  a 24  de 
março  de  1857.  Destinava-se  para  a vida  monás- 
tica, e chegou  a vestir  o habito  da  congregação 
do  Oratorio,  de  sua  muito  livre  vontade,  chegan- 
do a tomar  ordens  menores.  Entrára,  porém,  no 
claustro  exactamente  quando  rebentou  a revolu- 
ção de  1820,  e seu  pae,  que  era  liberal  exaltado, 
não  quiz  que  seguisse  a carreira  para  que  se 
preparava,  forçando-o  a passar,  como  aspirante 
de  marinha,  para  bordo  d’uma  nau  Não  podendo 
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seguir  a vida  que  desejava,  também  não  quiz 
acceitar  a que  lhe  impunham,  e foi  matricular 
se  na  antiga  escola  de  cirurgia  de  Lisboa,  se- 
guindo o curso  brilhantemente.  Quando  se  refor- 
mou o ensino  medico,  foi  despachado  como  lente 
para  uma  das  cadeiras  da  Escola  do  Porto  N'cs 
se  cargo  adquiriu  logo  graude  reputação,  e era 
tão  respeitado  pela  sua  sciencia  como  temido  pe- 
la  sua  severidade.  Eutrou  na  politica  militando 
na  eleições  ao  lado  do  partido  liberal,  confrater 
uisando  com  Passos  Mauuel.  Dos  seus  sentimen- 
tos liberaes  déra  já  provas  em  Lisboa,  quando 
publicou  em  1826,  um  Epinicio  aos  officiaes  do 
batalhão  de  caçadores  n.°  6 , uma  folha  de  impres 
são;  e duas  poesias  que  recitára  na  iustallação 
da  Sociedade  Patriótica  Lisbonense  em  1836.  No 
Porto  lançou  se  de  alma  e coração  no  movimento 
que  precedeu  a insurreição  dirigida  pela  Junta 
d’aquella  cidade.  Foi  coronel  do  batalhão  aca- 
dêmico, e os  irmãos  Passos  o respeitavam  e to- 
mavam os  seus  conselhos  Durante  esse  periodo 
da  sua  vida,  apenas  publicou  em  1838.  uma  ora-  ' 
ção  pronunciada  na  abertura  da  aula  de  partos 
que  regeu  na  Escola  Medica  no  anno  lectivo  de  i 
l8J7-1838,  e traduziu  em  verso,  segundo  se  affir- 
ma,  o libreto  da  opera  Norma,  de  Felici  Romani, 
com  musica  de  tíelliui  Em  1843  publicou  a Ora 
ção  Acadêmica  recitada  na  abertura  do  curso  da 
tf*  cadeira  da  Escola  Medico- Cirúrgica  do  Porto , 
no  anno  lectivo  de  1839-1840.  Em  1847  atastou-se 
completamente  da  politica,  e toi  matricular  se 
como  alumno  das  aulas  de  sciencias  ecclesiasti 
cas  da  diocese  do  Porto.  Todos  estranharam  esta 
inesperada  resolução,  e em  especial  os  professo- 
res das  cadeiras,  porém,  Camara  Sinval,  que  sem 
pre  mostrára  saudades  da  vida  da  egreja,  deseja 
ra  tomar  as  ordens  que  lhe  faltavam,  e poder  pré 
gar.  Effectivamente,  soube-se  um  dia,  com  surpre- 
za,  que  o antigo  professor,  provido  officialmente 
das  habilitações  necessárias  para  exercer  o mis 
ter  de  orador  sagrado,  ia  prégar  no  templo  dos 
Congregados  um  sermão  em  honra  de  S.  Filippe 
Nery.  Camillo  Castello  Branco,  que  lho  era  mui- 
to affeiçoado,  publicou,  em  1884,  já  depois  da 
morte  de  Sinval,  uma  collecçãode  23  dos  seus  ser- 
mões, com  um  prefacio  escripto  pelo  grande  es- 
criptor  e romancista.  Camara  Sinval  era  muito 
erudito  e eloquente,  um  latinista  eximio;  tratava 
muito  os  clássicos  e lia-os  com  enthusiasmo.  Pu 
blicou  também  no  Porto  um  Hymno  á acclamação 
de  D.  Pedro  V , em  185  >,  sendo  a musica  de  Ja 
copo  Carli.  Dos  seus  manuscriptos,  queimou  uma 
grande  parte  d’clles,  quando  presentiu  que  se  lhe 
aproximava  a morte. 

Sioga  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S-  Thia 
go,  de  Trouxemil,  cotic.  e distr.  de  Coimbra. 

Siolim  Freg.  de  Santo  Autonio,  do  conc  de 
Bardez,  no  distr.  e arceb.  de  Gòa,  Índia.  Está 
situada  proximo  da  margem  esquerda  d’um  ria- 
cho. Tem  escolas.  A egreja  matriz  data  de  1568. 

||  Regedoria  do  mesmo  conc.  que  comprehende 
também  a prov.  de  Marnã. 

Sipote.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperança, 
de  Ermida,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Siqueira.  Appcllido  nobre,  assim  como  o de 
Sequeira,  e a que  pertencem,  entre  outros  fidal 
gos,  os  condes  de  S.  Martinho. 

Siqueiras  e Avillezes.  üe  Arronchcs.  Descen- 
dem do  tronco  d'onde  procedeu  Diogo  Lopes  dc 


Sequeira,  como  também  procedem  os  Sequeiras, 
senhores  da  Torre  c Couto  de  Palma,  como  tudo 
constava  das  provanças  que  no  anuo  de  1614  ti- 
raram o cavalleiro  Heitor  de  Brito  e Figueire- 
do, o outros,  para  entrarem  na  religião  de 
Malta 

Siquelrô.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Real,  conc.  de  Castello  do  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Slrangolim.  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Caranzol,  na  provincia  de  Satary,  Novas  Con- 
quistas, districto  e arceb.  de  Gôa,  na  ludia. 

Sirào.  Pov.  uafreg.  de  Santo  Estevão,  de  Bar- 
ros,  conc  de  Vil  Ia  Verde,  distr.  de  Braga. 

Sirarelhos  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Pe- 
na, conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Slrbuztlo  Pov.  da  freg.  de  S Pedro,  de  Co- 
vello  do  Gerez,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de 
Villa  Real. 

Sirçalm  Povoação  da  regedoria  de  Tivim,  no 
conc.  de  Bardez,  na  índia. 

Sircorem  Pov-  do  cominando  mil  de  Satary, 
Novas  Conquistas,  no  distr  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Slrgão  R gedoria  do  concelho  de  Sanquelim, 
Novas  Conquistas,  districto  do  Gôa,  na  índia, 
comprehendendo  a aldeia  de  Mulgão. 

Sirguelro.  Fabricante  de  artigos  de  seda.  Es- 
te offieio  tinha  regimento  na  collecção  dada  pelo 
senado  de  Lisboa  em  157 2.  0 oficio  de  sirgueiro 
de  chapéos  estava  embandeirada,  pertencendo- 
lhe  2 delegados  á Casa  dos  Vinte  e Quatro. 

Slrldão  Freg.  das  Sautas  Almas,  couc.  e com. 
das  Ilhas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fica 
ao  S da  ilha  de  Gôa,  á beira  d'um  braço  de  rio 
que  desagua  no  rio  de  Zuarim. 

Slrllm.  Pov.  na  freg.  de  Chinchissira,  do 
conc.  de  Salsete,  distr.  e arceb  de  Gôa,  Ín- 
dia. 

Sirodà.  Regedoria  do  concelho  de  Pondá, 
Novas  Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na 
índia.  Fica  proximo  da  margem  do  rio  de  Ra 
chol. 

SIrões.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina  da 
Serra,  couc.  e distr.  de  Leiria. 

Slrol.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de 
Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa  ||  N.  S.*  do  Desterro,  de  Pouzos,  conc.  e 
distr  de  Leiria.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Leiria.  N. 
na  freg.  de  Caranguejeira  e corre,  descrevendo 
duas  curvas,  na  direcção  geral  0 até  proximo  ae 
Leiria,  onde  se  junta  com  a ribeira  de  Corte,  for- 
mando ambas  o rio  Liz.  V.  Liz. 

Siroly.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Quelaudém,  na  provincia  de  Satary,  districto  de 
Gôa,  na  índia.  ||  Regedoria  do  concelho  de  Caná 
coua,  no  districto  de  Gôa,  na  índia,  comprehen- 
dendo a povoação  de  Colla. 

Sirsalm.  Pov.  do  conc.  de  Pernem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia 

Slrsudém.  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Caranzol,  conc  de  t anguém,  na  prov.  de  Sa- 
tary, Aovas  Conquistas,  districto  e arcebispado 
de  Gôa,  na  índia. 

Slrulà.  Pov.  na  regedoria  e freg.  do  S.  Salva- 
dor do  Mundo,  conc.  e com.  de  Bardez,  distr.  o 
arceb.  de  Gôa,  índia.  Fica  a SE,  proximo  da  mar- 
gem do  rio  Mapuçá.  Tem.  escolas.  ||  Pov  da  re- 
gedoria de  Penha  de  França,  conc.  de  Bardez, 
distr.  de  Gôa,  índia. 
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Slruli.  Pov.  do  commando  mil.  de  Satary, 
Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  do  Gôa,  ín- 
dia. 

Slrvoy.  Pov.  do  conc.  de  Quepem,  Novas  Con- 
quistas, no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fica  na 
fronteira  de  Astragar,  c na  margem  direita  do 
rio  de  Parodá. 

Slrvozello  Pov.  na  frcg.  de  S.  Thomé,  de 
Outeiro,  conc.  de  Montalegre,  distr.  do  Villa 
Kcal. 

Sisa.  V.  Siza. 

Sisenando  (Antonio).  Pintor  e gravador.  Foi 
discípulo  de  Joaquim  Carneiro  da  Silva  Em  1788, 
o intendente  da  prlicia  o mandou  estudar  a Ro- 
ma, tendo  ali  por  mestre  o pintor  Labruzzi  Ainda 
mandou  ao  intendente  uma  copia  do  Jeremiai  de 
Guercbino  da  galeria  Altieri,  masem  1791, quando 
estava  para  entrar  na  escola  do  Volpate,  enlou- 
queceu, veiu  para  Lisboa  em  1793,  e aqui  morreu 
obscuramente. 

Slsmarias.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  do 
Marrazes  (Arrabalde  da  Ponte,),  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Sistaes.  Pov.  na  freg.de  S.  Martinho,  de  Bru- 
fe,  conc.  de  Villa  Nova  de  Famalieão,  distr.  de 
Braga. 

Slstello  (Manuel  Antonio  Gonçalves  Roque , vis- 
conde de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Keal,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  e offi 
ciai  da  Rosa  do  Brazil,  cavalleiro  e commendador 
de  S.  Silvestre  de  Roma,  etc.  N.  na  freg  de  S. 
João  Baptista,  de  Sistello,  a 14  de  junho  de  1834, 
fal.  em  outubro  de  1885.  Era  filho.de  Francisco 
Gonçalves  Roque  e de  D.  Maria  Gonçalves  Foi 
negociante  matriculado  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, laureado  com  a medalha  da  Commissão 
Central  l.°  de  Dezembro  de  1810;  com  a dos  Ar- 
chitecto8  Civis  e Archeologos  Portuguezes,  da 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  com  a de 
protector  da  Associação  Central  de  Agricultura 
Portugueza,  da  Associação  Promotora  da  lustruc- 
ção  Acadêmica  Imperial  de  Bellas  Artes  do  Rio 
de  Janeiro,  com  a Humanitaria  da  Sociedade 
Portugueza  de  Beneficencia  da  mesma  cidade, 
com  a menção  honrosa  na  Exposição  Industrial 
Nacional  da  mesma  cidade,  e membro  de  varias 
associações  humanitarias  e litterariat,  no  Brazil 
e em  Portugal,  ctc  Casou  a 18  de  junho  de  1870 
com  sua  sobrinha  D.  Julia  Labourdonnay  Gon- 
çalves Roque,  filha  do  visconde  do  Rio  de  Vez 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde,  por  de 
ereto  de  3 de  novembro  de  1880.  Por  alvará  de 
30  de  março  de  1884,  recebeu  a mercê  do  seguin 
te  brazão  de  armas:  Escudo  partido  em  pala;  na 
primeira  as  armas  dos  Gonçalves:  Em  campo  ver 
de  uma  banda  de  prata  carregada  de  dois  leões 
vermelhos;  na  segunda  uma  figura  de  mulher  de 
ouro,  coroada,  tendo  na  mão  esquerda  tres  dor- 
mideiras também  de  ouro,  sobre  nuvens  de  pra- 
ta, representando  a beneficencia,  e em  chefe  um 
sol  de  ouro,  em  campo  vermelho.  Timbre,  o leão 
das  armas,  e por  supportes  dois  leões  de  ouro  ar 
mados  de  vermelho. 

Slstello  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  216  fog.  e 757  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  Está  situada  juuto  da  margem 
direita  do  rio  Vouga,  a 15  k.  da  séde  do  conc.  E’ 
terra  muito  fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  o ao 
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distr.  de  rccrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello.  Foi  vigararia  da  apresentação 
do  abbade  de  Cabreiro.  A egreja  matiiz  foi  ha  ao- 
nos  reparada  á custa  do  visconde  de  Rio  de  Vez, 
natural  d’esta  freguezia.  O mesmo  titular,  a ex- 
pensas  suas,  fez  uma  escola  e um  cemitcrio.  || 
Pov  na  freg  de  Santa  Marinha,  de  Villar  de 
Pinheiro,  conc  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Sistellos  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Amorim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Sisto  (Balthazar  de).  Almotacé  do  Ponte  do 
Lima,  por  pertencer  a uma  das  principaes  famí- 
lias d’aquella  villa.  Era  filho  de  Pedro  Alvares 
e de  Margarida  Affonso  Sisto;  neto  paterno  de 
Pedro  Alvares  Dantas  e de  Barbara  Pires  Dan- 
tas. Requereu  que  lhe  fôsse  passada  carta  de  bra- 
zão d'armas,  a qual  lhe  foi  passada  pelo  escrivão 
da  nobreza,  em  Lisboa,  Simão  Gonçalves,  a 28  de 
agosto  de  1613.  O brazão  consta  d’um  escudo 
esquartelado  todo  vermelho,  tendo  no  1.®  quar- 
tel uma  cruz  de  lisonjas  de  prata,  5 em  pala 
e 2 nas  ilhargas;  no  2.°  e uo  3.°,  duas  esporas  de 
ouro  sem  correias  (PugasJ,  e no  4 ° duas  caldei- 
ras de  prata;  e por  differença  uma  brica  de  prata 
com  um  B preto.  Elmo  aberto  guarnecido  de 
ouro,  tendo  por  timbre  uma  anta  vermelha. 

Sisto.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Mari- 
nha, de  Annaes,  conc.  do  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S João  Baptista,  de  Ga- 
mil,  conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  j|  Santa 
Maria,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.de  Vian 
na  do  Castello.  ||  S Thiago,  de  Silvalde,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro  ||  Santa  Maria,  de  Veato- 
das,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
que  dá  o nome  a um  apeadeiro  na  linha  do  ca- 
minho de  ferro  do  norte,  entre  os  de  Pedreira  e 
Paramos.  ^ 

Sitimos.  Pov.  e freg  de  Santa  Catharina,  da 
prov  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Alcácer 
do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  arceb.  de  Evora;  140 
fog.  e 660  hab.  Está  situada  na  margem  esquerda 
da  ribeira  de  Sitimos,  a 7 k da  séde  do  conc.  Foi 
commenda  da  ordem  de  S.  Thiago,  e o rei,  como 
grão  mestre,  pelo  tribunal  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens,  apresentava  o capellão,  que  só  po 
dia  scr  um  freire  da  mesma  ordem.  A terra  é mui- 
to fértil  em  cereacs.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em  Se- 
túbal. 

Sltto  de  Além  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  de  Almansil,  conc.  do  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Siza.  Antes  de  ser  estabelecido  em  Portugal 
o imposto  das  sizas,jà  elle  estava  implantado  na 
península  luso  hispannica,  independentemente  da 
intervenção  do  Estado.  Como  que,  para  confirmar 
esta  asserção,  relerem  diversos  escriptores,  que 
a siza  foi  ao  principio  um  tributo  temporário, 
que  os  povos  se  impunham  e cobravam  volun 
tariameute  para  acudirem  ás  despezas  extraor- 
dinárias da  guerra,  e por  ser  contribuição  volun  • 
taria  se  chamava  grados , de  grado,  vontade,  sem 
que  o Lstado  tivesse  a minima  interferencia.  Obo 
decia,  portanto,  o proceder  dos  povos  d’aquellas 
épocas  á firme  resolução  de  obterem,  á sua  von 
tade,  do  imposto  das  sizas  os  meios  precisos  pa- 
ra mauterem  bem  alto  o espirito  da  conquista  pe-  • 
las  armas.  O que  &e  deve  notar,  principalmente,  i 
é a perseverança  d’este  povo  e a continuidade  1 
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da  sua  obra  até  ao  ponto  das  cortes  decretarem 
as  sizas,  como  medida  extraordinária  em  tempo 
de  D.  Affonso  IV,  D Pedro  I e D.  Fernando  I, 
isto  é,  24  annos  depois  de  terem  sido  adoptadas 
para  Castella  por  D.  Sancho  IV  no  anno  de  1295. 
Desde  o tempo  de  D.  João  1,  passada  a necessi 
dade  porque  se  impuzeram,  se  fôram  prorogando, 
e por  fim,  em  1387,  constituiram  receita  perma- 
nente do  Fstado,  obviando  o popular  rei,  por  es 
te  meio,  além  d’outros,  á situação  finaaceira  dif- 
ficil  que  tinha  herdado.  Mais  tarde,  D Affonso 
V deu-lbe  regimento,  vulgarmente  conhecido  sob 
a designação  de  Artigos  das  sizas,  a 27  de  setem- 
bro de  1476.  No  reinado  de  I).  Sebastião  foi  re 
formado  este  regimento,  aclarado  em  alguns  pon- 
tos, e additado  em  outros;  e se  tez  organisarou 
tro  regimentj  com  o titulo  de  encabeçameutos, 
em  que  se  estabeleceu  a cobrança  por  concelhos, 
a qual  foi  mandada  pôr  em  execução  pelo  cardeal 
D.  Henrique  em  13  de  janeiro  de  V 80.  Tendo 
merecido  esta  cobrança  a especial  solicitude  do 
principe  D.  Pedro,  governador  do  reino,  revistos 
e conferidos  pelo  Conselho  da  Fazenda  os  origi- 
naes,  que  se  encontravam  nos  livros  d’este  tribu- 
nal, ordenou,  por  alvará  de  16  de  janeiro  de  1674, 
que  os  encabeçamentos  fôssom  approvados  As 
interessantes  disposições  d’estes  dois  regimentos 
não  só  abrangiam  a transmissão  da  propriedade 
immobiliaria  edamovel,como  tambemeomprehen- 
diam  um  tanto  dos  modernos  impostos  de  con- 
sumino,  industrial,  e até  de  sellagem.  Poucas 
transações  escaparam  ás  apertadas  malhas  de 
aquella  rede  tributaria.  A siza  pagava-se  de  tudo 
que  se  comprava  ou  trocava,  á excepção  do  pão 
cozido,  ouro  ou  prata,  etc.  Pagava-se  10  0/°  do 
capital  nas  compras  e vendas  dos  beus  de  raiz, 
quando  o comprador  e vendedor  eram  da  mesma 
terra;  isto  geralmente,  pois  que  em  algumas  ter 
ras  existiam  excepçòes  para  mais.  Quando  o com- 
prador e vendedor  eram  ambos  de  terra  differen  • 
te  d'aquella,  onde  estava  situada  a propriedade, 
pagava  se  20  0/°;  e,  quando  um  d’elles  era  da  ter 
ra,  e o outro  não,  pagava  se  15  °/0,  e terras  havia 
em  que  a siza  era  sempre  de  20  °/0.  Nos  moveis 
e semoveutes  pagava  se  a siza  de  10  °/0  quando  o 
comprador,  ou  o vendedor  eram  de  fóra  da  terra; 
estes  10  «/o  eram  arrematados,  e a estas  sizas 
dava-se  o nome  de  Sizas  das  Correntes.  Nos  mo- 
veis, entre  pessoas  da  mesma  terra,  não  se  pa- 
gava siza,  mas  havia  todos  os  annos  em  cada  ter- 
ra um  lançamento,  chamado  Siza  do  Cabeção,  para 
perfazer  o que  não  colhia  dos  bens  de  raiz,  nem 
das  correntes,  e era  preciso  para  preencher  as 
avenças  com  o governo,  ás  quaes  se  dava  o nome 
de  Patrimônio  Real,  e,  quando  as  sizas  dos  bens 
de  raiz  e das  correntes  bastavam  para  o pagamen  - 
to  do  Patrimônio  Real,  não  havia  lançamento  de 
Cabeção  ou  Ferrolho,  senão  para  os  de  fóra  que 
tinham  bens  na  terra.  Nos  semoventes  pagava- 
se  sempre  siza  nas  correntes,  ainda  quando  o 
vendedor  e comprador  eram  da  mesma  terra,  on 
de  se  fazia  o contrato,  ou  se  creava  o semovente. 
As  compras  e vendas  eram  obrigadas  a manifes- 
to dentro  de  tres  dias,  sendo  o comprador  resi 
dente  na  cidade  ou  villa,  onde  fôsse  situado  o 
predio  comprado,  e em  8 dias  sendo  morador  no 
termo,  sob  pena  do  pagamento  do  duplo,  confor- 
me o 5 2 .•  do  cap.  4.°  do  regimento  das  sizas;  ha 
vendo  em  todo  o caso  denuncia  ou  acção  propos- 
ta, mas  não  a havendo  podia  manifestar-se  a todo 


| o tempo  sem  pena,  como  era  expresso  no  § 12.° 
| do  capitulo  4.°  do  citado  regimento.  Passado 
| aquelle  praso  também  era  facultado  ao  vendedor 
j ou  seus  herdeiros  requerer  que  o coutracto  fôsse 
annullado  por  falta  de  pagamento  de  siza  com 
direito  a receber  os  rendimentos  desde  o tempo 
de  nullo  o contrato  nos  termos  do  disposto  no  § 
14  °,  tit.  78.°,  livro  1°  da  Ord  ; mas  emquanto  o 
comprador  não  fôsse  citado  para  vêr  julgar  nullo 
o contrato  podia  pagar  se  a siza  /art.  l.°  e cap. 
14.°  § 14°  do  dito  regimento  das  sizas).  Sendo  a 
compra  desfeita  por  sentença  que  a julgasse  nul  • 
la,  não  se  pagava  siza  ('cap.  6.",  cit.  regimento/. 
A siza  devia  pagar  se  do  anno  em  que  a cousa 
era  eutregue,  e não  quando  so  contrahia  a venda 
/cap.  4.°,  § 3.°  infine,  cit.  regimento/,  podendo, 
todavia,  pedir-se  até  6 mezes,  depois  de  findo  o 
contrato,  conforme  o cap.  42.°  Nas  arrematações 
dos  bens  de  raiz  era  paga  pelo  arrematante,  e 
descontava  se  metade  aos  vendedores  no  preço 
d’ella,  /cap.  5.°,  § 1.°/.  Não  pagavam  siza  os  her- 
deiros das  tornas  em  acto  de  partilhas,  nem 
quando  um  herdeiro  indemuisasse  outros  por  ter 
levado  de  mais  no  seu  quinhão,  (cap  6 ° § 4.°  do 
citado  regimento  e § 9 o do  alvará  de  14  de  de- 
zembro de  1775/;  nem  da  venda  condicional  não 
se  verificando  a condição,  /cap  40.°  do  cit.  regi- 
mento); pois,  emquanto  não  se  tomava  posse  da 
cousa  comprada,  podia  dar  se  ou  ceder-se  a ou- 
tro pelo  custo  sem  pagar  siza, /cap.  l.°  § 13.°).  Os 
tabelllães  eram  obrigados  a mostrar  as  suas  no- 
tas de  compras  e vendas.  Eram  estes  os  precei- 
tos geraes  seguidos  na  cobrança  d’este  imposto, 
mais  ou  menos  elevado,  consoante  as  necessidades 
do  thesouro.  Deduz  se  isto  de  uma  serie  de  factos 
que  a historia  nos  aponta,  d'entre  os  quaes  se 
enumeram  isenções  para  algumas  instituições,  e 
até  para  os  concelhos  mais  affectados  com  os  es- 
tragos da  guferra.  Contra  parte  d'estas  imrnuni- 
dades  levantaram  os  povos  justificados  queixumes, 
e não  menos  cootra  as  prepotências  dos  exacto - 
res  d’cste  imposto.  Foi  este  um  dos  pontos  vi- 
gorosamente tratado  nas  cortes  celebradas  em 
Évora  nos  annos  de  1482  e 1490, reinando  D. 
João  II.  Ahi  os  tres  estados  geraes  da  nação  fi- 
zeram muitos  requerimentos  e queixas,  para  quo 
ss  sizas  se  tirassem,  eo  mesmo  se  fez  uas  côrtcs 
de  Torres  Novas  no  anno  de  1525,  reinando  D. 
João  III;  e com  tal  efficacia  que  chegaram  a re- 
cusar se  ao  pagamento  das  sizas,  dizendo  que  o 
requeriam  por  menos  vexação-,  ao  que  respondeu 
o rei  com  a mesma  resposta  que  D.  João  II  havia 
dado  nas  cortes  de  Évora  acabadas  em  Vianna 
de  Alvito.  que  era  justa,  e necessária  a siza  para 
a sustentação  do  Estado  do  Rei,  Rainhas  e Infan- 
tes, etc.  A siza  veiu  vivendo  sem  grandes  attri- 
ctos  e continuou  fruindo  a mesma  atmosphera 
depois  de  elevado  este  imposto  ao  dobro,  por  dois 
annos,  pela  carta  regia  de  19  de  junho  de  1661, 
sem  excepção  de  privilegiados.,  para  perfazer  o 
dote  da  infanta  D.  Catharina,  que  casou  com  Car- 
los II  de  Inglaterra,  augmento  que  foi  prorogado 
por  outros  dois  annos,  em  virtudo  da  carta  regia 
de  16  de  novembro  de  1663.  E como  não  era  pros- 
pera a situação  economica  do  paiz,  quando  ex 
pirava  a prorogação  para  o dote,  determinou-se 
por  carta  regia  de  8 de  março  de  1666,  que  se 
lançasse  meio  dòbro  das  sizas  para  occorrer  ás 
despezas  da  guerra  Como  se  vê,  as  applicações, 
que  teve  o seu  produeto,  fôram  differentes.  Do 
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cabeção  tirava-se  a collecta  para  os  mestres  de 
ler,  escrever,  solfa  e grammatica.  Este  imposto 
tioba  ministros  e cofres  privativos.  Mas  o pro- 
cesso da  sua  arrecadação  era  exercido  com  um 
tal  cortejo  de  vexames,  commettidos  á sombra  de 
uma  legislação  tão  contradictoria  e comdesegual- 
dades  tão  absurdas  e prrjudiciaes,  que  á grandeza 
d’e8te  mal  deu  prompto  e efficaz  remedio  e le- 
vantado espirito  do  grande  estadista  Mousinho 
da  Silveira  no  providentissimo  decreto  de  19  de 
abril  de  1832.  Foi  elle  que  acabou  com  a diffe 
rença  ominosa  que. tornava  extranhos,  rivaes  e ini 
migos  os  habitantes  d'um  mesmo  paiz,  os  mem- 
bros d’uma  só  tamilia;  que  restringiu  o tributo 
aos  contratos  das  vendas  e troca  dos  bens  de 
raiz,  que  o rgualou  para  todos  os  domínios  por 
tuguezes,  uma  só  taxa,  e esta  reduzida  a 5 %;  e 
lançori  por  terra  essa  farragem  de  Sitas  de  Cor- 
rentes, Cabeção,  Ferrolhos,  Patrimônio  Real,  etc 
Começou,  pois,  a vigorar  o citado  decreto  do  19 
de  abril  de  1832  no  l.#  de  janeiro  de  1833  dis- 
pondo que  a quota  da  siza  era  de  5 °/0  sobro  o 
preço  do  prédio  nas  vendas,  e sobre  a difiercn 
ça  do  valor  dos  prédios,  saldado  a dinheiro,  ou  a 
valores  em  bens  moveis  ou  semoventes,  nas  tro 
cas  Seguiu-se  depois  a lei  de  2 de  outubro  de 
1841  que  elevou  a 10  % os  5 °/0  estabelecidos 
no  decreto  de  19  de  abril  de  1832,  e extinguiu  a 
isenção  da  siza  que  tinham  gozado  as  vendas  e 
trocas  de  cavalgaduras  nas  feiras  francas  da  ci- 
dade de  Lisboa  e districto  da  alfandega  das  Sete 
Casas  continuando  a ser  isenta  d’este  tributo  a 
venda  de  bens  nacionaes  na  conformidade  do 
art.  12.°  da  lei  de  15  de  abril  de  1835.  N’este  im- 
portante reddito  do  estado,  apezar  de  devida- 
mente fÍ8calÍ8ado,  deram-setaes  sonegações,  que, 
para  se  pôr  termo  á possível  continuação  de  si 
milhantes  criminosos  factos,  o governo  estabele 
ceu  por  portara  de  15  de  setembro  de  1849  uma 
serie  de  providencias  tão  bem  apertadas,  que,  a 
breve  trecho,  eram  descobertos  os  liquidadores 
que  taes  malversações  tivessem  praticado.  Em 
1851  voltou  a siza  aos  5 °/0  estabelecidos  em  1832, 
e acabou  a siza  das  cavalgaduras.  0 decreto  de 
11  de  agosto  de  1852  estabeleceu  a arrecadação 
do  imposto  que  teem  de  pagar  as  embarcações 
estrangeiras,  compradas  pelos  súbditos  portugue- 
zes,  condemnadas  por  innavegaveis;  pondo  assim 
termo  ás  duvidas  que  por  vezes  se  tinham  susci 
tado  sobre  este  importante  assumpto  0 decreto 
de  28  de  junho  do  1351  determinou  que  a siza 
comprehende8se  todas  as  vendas  que  se  fizessem 
de  bens  de  raiz,  quer  o preço  consistisse  em  di 
nheiro  quer  em  inscripções,  ou  outros  títulos  de 
divida  publica,  acções  de  companhias,  bens  mo- 
veis ou  semoventes  ou  direitos  e acções,  embora 
as  partes  chamem  ao  contrato  troca  ou  es- 
cambo, e não  venda;  e que  esta  disposição  se 
observasse  na  troca  de  bens  de  raiz,  em  relação 
á differença  de  valor  de  bens  permutados;  decla- 
rando, porém,  isentas  de  siza  as  subrogações  de 
bens  de  raiz  vinculados  por  inscripções,  ou  por 
outros  titulos  de  divida  publica,  cuja  vinculação 
fosse  permittida  por  lei.  A lei  de  9 de  maio  de  1857 
isentou  de  pagamento  de  siza  a venda  ou  remis- 
são dos  fóros,  censos  e pensões,  pertencentes  á 
Fazenda  Nacional,  e estatuindo,  que  a avaliação 
dos  gêneros  comprehcndidos  nos  mesmos  fóros 
fossem  calculados  pelo  preço  medio  de  3 dos  5 ul 
timos  annos,  excluindo  um  do  preço  mais  eleva 

982 


do  e outro  do  preço  mais  baixo.  Fôram  estas  as 
leis  que  regularam  o imposto  de  siza,  substituído 
em  1860,  a que  tambem  accresceram  addicio- 
naes. 

Slzandro  Rio  do  distr.  de  Lisboa.  N.  a 5 k.  ao 
S de  Sobral  de  MonfAgraço,  na  fonte  Sizandro, 
corre  na  direcção  N e depois  na  de  NO,  passa 
na  freg.  do  Dois  Portos,  onde  tem  ponte,  e bem 
assim  nas  de  Runa  o Torres  Vedras,  e inclinan- 
se  depois  para  O,  entra  no  Oceano,  ao  N.  da  Eri- 
ceira,  com  35  k de  curso. 

Slava  (Liga  Latino-).  Foi  fundada  em  Paris,  a 
18  de  outubro  de  1905,  pelo  príncipe  russo  Tche- 
rep-Spiridovitch,  com  o fim  de  promover  a allian- 
ça  dos  povos  latinos  e slavos  contra  as  tendên- 
cias absorventes  do  Pangermanismo.  Pouco  tem- 
po depois,  installaram-8e  as  Secções  de  Moscou, 
Buccarest  e de  Roma.  Em  2 de  jaueiro  de  1907, 
o mathematico  Antonio  Cahreira  realisava  no 
Real  Instituto  de  Lisboa  uma  conferencia  pu- 
blica intitulada  «Pangermanismo  e alliaoça  mi- 
litar dos  povos  latinoso,  onde,  com  o unanimo 
applauso  da  douta  assembleia,  composta,  em  gran- 
de parte,  de  professores,  publicistas  e officiaes  do 
exercito  e da  armada,  traçou  o quadro  da  politi 
ca  europeia,  mostrando  os  perigos  que  ameaçam 
aquelles  povos,  desde  que  se  não  alliem  entre  si 
e com  a Rússia,  cujos  effectivos  militares  bastam 
para  supplantar  as  forças  da  Allemanha  e da 
Áustria  Esta  conferencia  foi  publicada  na  Re- 
vista de  Infantaria  (vol.  9.°,  1903,),  tendo  sido 
excellentemente  acolhida  por  outras  publicações 
militares  nacionaes  e estrangeiras,  destacando- 
se  como  mais  enthusiasticas  & Revista  de  Artilha- 
ria (n.°  22  do  2.°  anno,  1906,),  e a Revis‘a  de  Ca- 
balleria,  de  Madrid  ( n.°  46  do  5."  auno,  1903). 
Animado  pelo  exito  das  suas  ideias,  o dr.  Anto- 
nio Cabreira  emprehendeu,  em  3 de  junho  de 
1906,  a fundação  da  Secção  Portugueza  da  Liga, 
tendo  como  colaboradores  dedicados  o general 
Alfredo  Schiappa  Monteiro  e Emilio  Augusto 
Vecchi,  respectivamente  professores  de  geotne 
tria  doscriptiva,  na  Escola  Polytechnica,  e da 
língua  italiana,  no  Conservatorio.  A nova  insti 
tuição  installou-se  em  11  do  mesmo  mez,  em  ca- 
sa do  dr.  Magalhães  Lima,  rua  de  S.  Roque,  n 0 
92,  2.°  andar,  e ficou  constituída  com  um  quadro 
fixo  de  20  socios,  onde  estavam  representadas  a 
Camara  dos  Pares,  a Academia  Real  das  Scien- 
cias,  as  Escolas  Superiores,  a Imprensa, a Marinha 
de  Guerra  e todas  as  Armas  do  Exercito.  Assumiu 
a presidência  o general  Schiappa  Monteiro,  fi- 
cando nas  vice  presidências  o general  Adolpho 
Loureiro  eo  almirante  Augusto  de  Castilho  e sen- 
do, respectivamente,  escolhidos  para  1.*  e z.*  se- 
cretários o dr.  Antonio  Cabreira  o o professor 
Emilio  Vecchi.  O primeiro  acto  da  Secção  foi  dif- 
fundir  largameute  uma  circular,  participando  a 
sua  fundação  e declarando  que  adoptara  para 
programma  os  princípios  expostos  na  referida 
conferencia  do  dr.  Antonio  Cabreira.  A 11  do 
mez  immodiato,  a Secção  approvava  o seu  Regu- 
lameuto,  onde  se  consiguavam  os  seguintes  fins: 
l.°  — a alliança  das  nacionalidades  latinas  e ala- 
vas contra  os  perigos  do  Pangermanismo,  sem 
quebra  dus  interesses  da  nacionalidade  portu- 
gueza;— ‘2.*  a defeza  da  integridade  Patria, 
baseada  no  concurso  pessoal  de  todos  os  cidadãos 
validos.  Em  24  de  janeiro  de  1907,  a mesma  col- 
lectividade  rcalisou  uma  sessão  solemne,  na  So 
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ciedade  de  Geographia  de  LÍ9boa,onde  o almi- 
raute  Augusto  de  Castilho  e Coosiglieri  Pedroso 
discursaram  largameute,  apresentando  o primei- 
ro um  plano  de  defeza  nacional  e expondo  o se- 
gundo as  affinidades  existentes  entre  os  povos 
latinos  e slavos,  cuja  vida  social  e intellectiva 
traçou  por  completo.  Por  ultimo,  o dr.  Cabreira 
leu  o Kelatorio  da  Fuudação  da  Secção  Portugue 
za  da  Liga,  por  elle  elaborado,  e que  viu  a luz  da 
publicidade  no  anno  immediato.  Tendo  se  orga 
nisado  em  1910,  o Congresso  Nacional,  que  reu 
niu  na  mesma  Sociedade,  foi  distribuida  á Liga  a 
these  relativa  á organisaçào  da  defeza  nacional 
sob  o ponto  de  vista  terrestre,  segundo  a orien- 
tação da  política  externa  nacional.  A Secção  es- 
colheu para  relator  o dr.  Autonio  Cabreira,  que 
realisou  uma  conferencia  publica  sobre  o assum 
pto,  na  Liga  Naval,  em  9 de  abrii  do  mesmo  ao 
no,  perante  um  selectissimo  auditorio  de  acadê- 
micos e officiaes  Je  toda9  as  armas,  sendo  o seu 
trabalho  muito  applaudido  e publicado,  em  se 
guida  As  conclusões  que  fundamentou  em  di- 
versas ordens  de  considerações,  tiveram  também 
o applauso  do  Congresso,  e alcançaram  plena  rea- 
lisação  na  reorganisação  do  exercito  e outras 
leis  decretadas  pelo  Governo  Provisorio  da  Re 
publica  Portugucza.  Assim,  por  esses  diplomas, 
estabeleceu-se  o serviço  militar  geral  e obriga- 
torio  e a instrucção  militar  preparatória;  deu 
se  uma  habilitação  conveniente  aos  antigos  offi- 
ciaes da  reserva,  hoje  milicianos;  generalisou-se 
a todo  o paiz  a constituição  das  antigas  guardas 
municipaes,  que  passaram  a denominar  se  guarda 
republicana,  e creou  se  um  organismo  technico 
superior  ao  qual  ficou  subordinado  todo  o exer 
cito  A referida  these  do  dr.  Antonio  Cabreira 
synthetisa,  nos  seguintes  periodos,  a historia 
da  militarisação  do  povo  no  nosso  paiz,  a qual 
reviveu  nos  batalhões  voluntários  que  se  forma 
ram  em  seguida  ao  advento  das  novas  institui- 
ções políticas:  «E’  antigo,  em  Portugal,  o pen- 
samento de  popularisar  a instrucção  militar.  Pri- 
meiramente, existiram  as  milícias  e as  ordenan- 
ças, que  tão  bons  serviços  prestaram  na  guerra 
peninsular.  Depois,  instituiu  se  a guarda  e os 
batalhões  nacionaes  cuja  coragem  e disciplina  os 
egualava  ás  tropas  regulares.  Quando  os  serviços 
da  instrucção  primaria  dependiam  dos  muuici- 
pios,  o dr.  Theophilo  Ferreira,  aproveitando  o 
ensejo  de  ser  o vereador  do  respectivo  pelouro, 
na  Gamara  de  Lisboa,  conseguiu  organisar  os 
batalhões  escolares,  os  quaes  se  apresentavam 
sempre  com  o mais  correcto  aprumo  e perfeita- 
mente conhecedores  da  tactica  de  infantaria.  Nos 
últimos  annos,  a influencia  das  ideias  suissas  e 
os  boatos  da  invasão  estrangeira  abrirrm  ao  po- 
vo a9  carreiras  de  tiro,  sendo  já  importantíssimo 
o numero  de  cidadãos  adestrados  no  exercício  de 
fogo.  Em  virtude  de  instaucias  minhas,  o sr.  con- 
selheiro general  Pimentel  Pinto,  sendo  ministro 
da  guerra,  creou , por  Decreto  de  10  de  outubro 
de  lv02,umcursodeeducaçãomilitar,no  Real  Insti- 
tuto de  Lisboa,  tendo  por  fim  disseminar  a ius- 
trucção  completa  do  soldado  e habilitar  devida- 
mente os  candidatos  a officiaes  de  infantaria  da 
reserva.  Infelizmente,  esse  curso  teve  pouca  dura 
çâo,  porque  o governo  suppoz,  erradamente  e n’um 
momento  de  lamentável  tibieza,  que  o applauso 
das  pessoas  patrióticas  e illustradas  fôra  supplan 
tado  pelo  riso  alvar  d’aquelles  que, pela  fatalidade 
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da  sua  pequenez  moral  e intellectiva,  se  entregam 
á vil  tarefa  de  contrariar  tudo  que  é util,  nobre 
e santo!» 

Soajo.  Villa  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 597  fog.  e 2:032  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc., 
e está  situada  na  aba  da  serra  do  mesmo  nome, 
a 15  k.  da  sáde  do  conc.,  separando  a da  Galliza 
o rio  da  Peneda.  Foi  couto  do  rei  com  juiz  ordi- 
nário, 2 vereadores,  procurador,  2 escrivães  e uma 
companhia  de  ordenanças  da  qual  era  capitão  o 
juiz  ordioario.  Tinha  então  grandes  privilégios, 
contando  se  entre  elles  o não  darem  alojamento 
ás  tropas  em  tempo  de  guerra,  entrando  n’ella  só 
no  seu  couto,  ou  quando  o rei  fôsse  pessoalmen- 
te. O rei  D.  Diniz,  estando  na  villa  no  principio 
do  século  xiv,  augmentou  os  privilégios,  sendo 
um  d'elles  que  nenhum  fidalgo  se  demorasse 
ali  mais  tempo  do  que  o necessário  para  se  esfriar 
um  pão  quente , posto  ao  ar,  na  ponta  de  uma  lan- 
ça. D.  João  I ordenou  aos  monteiros  que  prohi- 
bissem  a residência  de  cavalleiros,  por  estas  ter- 
ras; privilegio  que  foi  confirmado  pelos  reis  seus 
successores.  Na  guerra  da  Independennia,  cm 
1640,  os  habitantes  de  Soajo  fizeram  grandes  ser 
viço  accommettendo  os  castelhanos  com  o maior 
encarniçamento,  e mataudo  muitos  d’elles.  El  rei 
D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 7 de  outu- 
bro de  1514.  Soajo  foi  séde  de  concelho,  e julga- 
do que  se  supprimiu  a 17  de  fevereiro  de  1362. 
Os  logarcs  d’e9ta  freg.  estão  espalhados  n’uma 
area  superior  a 3 legoas  de  diâmetro.  A egreja 
é pequena.  O clima  é excessivo,  havendo  no  ve- 
rão um  calor  de  mais  de  40  graus,  conservando- 
se  no  inverno  a neve  por  espaço  de  6 mezes,  e ás 
vezes  mais  Mas  apezar  do  seu  clima,  ha  grande 
abundancia  de  gado,  principalmente  lanígero,  que 
produz  muita  lã,  e bons  queijos.  Ha  abundancia 
de  centeio,  algum  milho,  vinho,  cêra  e mel.  Na 
serra  ha  abundancia  de  lobos,  raposas,  martas, 
ginetas,  tourões,  corças,  muitos  coelhos,  lebres  e 
perdizes  No  rio  pescam-se  salmões,  lampreias,  e 
muitos  outros  peixes.  Os  povos  d’aqui  vestem  de 
burel,  feito  ali  mesmo,  da  lã  das  suas  ovelhas,  e 
na  maior  parte,  occupam-se  em  guardar  os  gados, 
por  entre  as  brechas  e os  matagaes  da  serra,  on- 
de muitas  vezes  os  lobos  atacam  os  rebanhos, 
travando  se  então  forte  lueta  com  os  valentes 
cães  que  guardam  o gado.  A villa  pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a 
séde  etn  Vianna  do  Castello. 

Soalbães  (João  Martins).  Bispo  de  Lisboa,  e 
arcebispo  de  Braga.  Foi  elevado  é cadeira  epis- 
copal no  anno  de  lü94,  e começou  o seu  governo 
pela  fundação  do  mosteiro  do  Santa  Clara.  No 
anno  seguinte  isentou  o de  Odivellas  da  jurisdic- 
ção  dos  bispos.  Era  grande  valido  d’el-rei  D.  Di- 
niz, c conseguiu  que  este  monarcha  lhe  désse,  o 
que  tinha  sido  do  seu  avô  Gonçalo  Viegas  Porto 
Carneiro,  e .em  13  de  maio  de  1301,  quando  já 
era  arcebispo  de  Braga,  instituiu  de  tudo  um 
bom  morgado  em  Soalhães,  que  passou  a seus  des- 
cendentes. No  anno  de  1307  fez  synodo  e orde- 
nou novas  instituições.  Assistiu  os  concílios  pro- 
vinciaes  que  os  arcebispos  de  Compostella  ceie 
braram  nos  de  1306  e 1310.  Fal.  em  Braga  no  l.° 
de  maio  de  1325. 

Soalbães.  Villa  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  couc.  e com.  de  Marco  de  Cana- 
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vezes,  distr.  o bisp.  do  Porto;  651  fog.  e 2:818 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  e está  situa 
da  na  estrada  de  Marco  de  Mesão  Frio,  a 8 k.  da 
séde  do  conc.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em 
15  de  julho  de  1514.  Soalhães  foi  conc.  da  mesma 
denominação,  que  ha  já  muitos  annos  se  suppri- 
miu  A egreja  matriz  é um  templo  antigo,  espa- 
çoso, e de  majestosa  apparencia.  Tem  uma  ele- 
gante torre  de  sinos  e relogio  Foi  mosteiro  du- 
plex para  frades  e freiras  da  ordem  benedictiua, 
fundado  cm  21  de  março  de  8(55,  por  Sancho  Or 
tiz,  que  o dotou,  e lhe  deixou,  entre  outros  bens, 
a sua  quinta  de  Ortiz.  Não  se  sabe  quando  o con- 
vento acabou,  mas  em  1238  era  já  egreja  secular, 
pois  n’esse  anno  fez  1).  Sancho  II  doação  do  pa- 
droado da  egreja  do  Soalhães  a I).  Pedro  Salva- 
dor, bispo  do  Porto,  depois  de  a ter  tirado  a Gon 
çalo  Viegas  de  Porto  Carreiro,  a cuja  tamilia  per- 
tencia. Passou  depois  para  o bispo  de  Lisboa, 
D.  João  Martius  Soalhães,  que  por  ser  descen- 
dente de  Sancho  Ortiz  e dos  Porto-Carreiros,  e 
não  como  bispo  de  Lisboa,  lh’a  restituíram,  dando 
D.  João  Martins,  e o troca,  ao  bispo  do  Porto,  o 
padroado  das  egrejas  de  S.  Nicolau  da  Feira  e 
Santa  Maria  de  Alvarelhos.  O terreno  da  freg.  do 
Soalhães  é fértil  em  todos  os  generos  agrícolas 
do  paiz;  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e 
os  seus  montes  são  abundantes  de  madeiras, 
lenhas  e caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil  e ao 
distr.  do  recrut.  e res.  n.“  13,  com  a séde  em  Villa 
Real. 

Soalhai.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Carvalho,  conc,  de  Penacova,  distr 
de  Coimbra.  I|  O Salvador  e conc  de  Ilhavo,dis 
tr.  de  Aveiro. 

Soalheira.  Pov.  e freg.  de  S Lourenço,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp  da  Guarda;  280 
fog.  e 1:0'>3  hab  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
e est  post.  Está  situada  entre  regatos,  na  estra 
da  de  Alpedrinha  a S.  Vicente  da  Beira,  a 17  k. 
da  séle  do  conc.,  em  terreno  muito  accideutado 
e d'um  clima  excessivo;  no  entretanto,  os  seus 
valles  são  bastante  ferteis  Cria  inuiio  gado  e é 
abundante  de  caça.  Perto  d’esta  pov.,  no  sitio 
chamado  Valle  da  Nogueira,  está  a ermida  de 
N.  S * das  Necessidades,  que  foi  imagem  de  gran 
de  devoção  dos  povos  das  circumvisinhanças,  que 
lhe  faziam  varias  romarias  no  decurso  do  anno. 
E'  templo  muito  antigo,  mas  uão  se  sabe  quando, 
nem  por  quem  foi  fundado.  Soalheira  pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n®21, 
com  a séde  em  Castello  Branco  ||  Povoações  nas 
freguezias:  N S.*  d’Assumpção,  de  Alte,  conc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Banho, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Braz  d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  N 
S.*  da  Graça,  de  Graça,  conc.  de  Pedrogão 
Grande,  distr  de  Leiria  ||  N.  S.*  da  Natividade, 
de  Rio  de  ('ouros,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  João  Baptista  e c.onc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  d’Assumpção, 
('Sauta  Maria  do  Castello)  e conc  de  Tavira,  dis 
tr.  de  Faro. 

Soalheira  d Apra.  Po/,  na  freg.  de  S.  Cie 
mente  e conc.  de  l^oulé,  distr  de  Faro. 

Soalheira  da  Nora  dos  Velhos  Pov  na 
freg  de  S.  Sebastião  do  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro 

Soalheiro  do  Pereiro.  Pov.  na  freg.  de 
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Nossa  Senhora  da  Assumpção  fSanta  Maria  do 
Castello)  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Soalheiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Cou- 
ceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Soalheiro  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Bouro,  conc.  d’Amares,  distr.  de  Bra- 
ga. í!  S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Ponte  de  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Soares.  As  armas  de  família  d'este  appellido 
são  diversas,  conforme  o ramo  a que  pertencem. 
Umas  teem  em  campo  azul,  uma  ponte  de  prata 
de  tres  arcos  com  suas  guardas  de  ameia  sobre 
um  rio  d'agua,  no  meio  da  ponte  um  leão  de  ou- 
ro com  os  pés  nas  ameias  e uma  espada  na  mão 
direita,  ferro  de  prata  e as  guarnições  de  ouro, 
entre  duas  torres  também  de  prata  assentadas 
sobre  a ponte,  que  se  reunem  ás  ilhargas  do  es 
cudo,  e sobre  cada  uma  d'estas  uma  aguia  preta 
aberta  e coroada  olhando  uma  para  a outra,  e 
por  timbre  o leão  do  escudo.  Outros,  os  Soares 
de  Albergaria,  teem  por  armas,  em  campo  de 
prata,  uma  cruz  vermelha  florida,  orla  de  prata 
com  oito  escudetes  das  armas  do  reino, e por  tim- 
bre uma  serpe  volante  com  uma  cruz  de  prata  no 
peito.  Os  Soares  de  Toledo,  uns  usam  em  campo 
vermelho  uma  banda  dc  ouro  saindo  das  bocas 
de  duas  cabeças  de  serpe,  também  de  ouro  orna- 
das de  azul  entre  duas  jarras  também  de  ouro 
cheias  de  flores  ou  açucenas  de  prata,  sendo  as 
jarras  de  duas  azas,  e por  timbre  umajarra  como 
as  do  escudo;  e outros  ainda  d'esta  familia  teem 
por  armas,  em  campo  vermelho  uma  torre  de 
prata,  e timbre  a mesma  torre 

Soares  (Agostinho  Fiorlan).  Gravador  que  vi- 
veu no  século  xvxi.  Fez  a gravura  do  frontispi 
cio  do  Regimento  do  Santo  Ojflcio,  impresso  em 
1640,  e outra  do  frontispício  dos  Sermòe»  do  P. 
Francisco  do  Amaral. 

Soares  (Antonio).  Medico  muito  notável,  que 
viveu  no  século  xvir.  Era  natural  de  Setúbal.  Dei- 
xou manuscriptas  em  latim  algumas  obras  sobre 
medicina. 

Soares  ( Antonio  Josi).  Musico  muito  aprecia 
do,  um  dos  últimos  mestres  do  Seminário  Pa- 
triarchal.  N.  em  Lisb>a  a 2 de  novembro  de 
1781,  onde  também  fal  a 9 de  março  de  1865 
Era  filho  de  Joaquim  José  Soares  e de  D.  Joan- 
na  Nepomucono.  Sendo  destinado  por  seus  paes 
ao  estudo  da  musica,  para  que  revelava  grande 
vocação,  cantando  de  soprano,  e não  havendo  no 
seminário  de  Lisboa  logar  vago,  foi  admittido  no 
de  Villa  Viçosa,  onde  teve  por  mestre  o P.  Joa 
quim  Cordeiro  Gallão.  Alguns  annos  depois  con- 
seguiu vir  para  o Seminário  Patriarchal,  onde 
entrou  a 16  de  novembro  de  18U2.  Aqui  fôram 
seus  professores  João  José  Baldi  e Leal  Moreira. 
Pouco  depois  começou  a exercer  a arte,  entran 
do  para  a irmandaae  de  Santa  Cecilia  em  31  de 
julho  de  1805,  e desempenhando  as  funeções  de 
organista  da  Capella  Real.  Entretanto,  tornava- 
se  apreciado  como  compositor,  escrevendo  nu- 
merosas obras  de  musica  sacra,  especialmente 
para  Mafra.  Muito  considerado  pela  austeridade 
e continência  do  seu  proceder,  era  protegido  pe- 
la infanta  D.  Izabel  Maria,  que  sempre  lhe  de- 
dicou uma  grande  estima,  e pelo  visconde  de 
Santarém,  que  então  exercia  o cargo  de  dire- 
ctor  dos  theatros  régios;  por  isso  teve  o encar- 
go, em  1818,  de  escrever  a musica  para  o elogio 
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dramatico  intitulado  II  Mérito  esaltato,  que  se 
cantou  no  theatro  de  S.  Carlos,  em  6 de  dezem- 
bro d’aquelie  anno.  Quando  falleceu  Leal  Mo 
reira,  em  1819,  Soares  offereceu  se  para  exercer 
gratuitamente  o logar  que  seu  mestre  deixára 
no  Seminário,  e ao  mesmo  tempo  requereu  ser 
provido  n’e8se  logar.  O visconde  de  Santa- 
rém passou  lhe,  para  lhe  corroborar  o reque- 
rimento, um  honroso  attestado  do  préstimo  com 
elle  exercia  as  fuucções  de  organista  na  basill- 
ca  de  Mafra,  e juntou  lhe  uma  carta  de  recom- 
meudação  para  o conego  Vencesluu  de  Sousa, 
que  no  Rio  de  Janeiro  administrava  os  negocios 
do  Seminário.  O inspector  Menezes  também  se 
interessava  muito  por  Soares,  e depois  de  o ter 
acceitado  como  substituto  gratuito  de  Leal  Mo- 
reira, enviou  egualmente  para  o Rio  de  Janei- 
ro a sua  recommendação  para  o provimento  de- 
finitivo Mas  entretanto  appareceu  Fr.  José 
Marques  a requerer  o mesmo  logar,  e com  tal 
energia,  que  teve  de  haver  concurso,  sendo  por 
fim  ambos  nomeados.  O respectivo  despacho  foi 
assignado  uo  Rio  de  Janeiro  a 6 de  outubro  de 
18í0.  Tendo  o governo  constitucional  supprimido 
o Seminário  substituindo-o  pelo  Conservatorio,  o 
nome  de  Antonio  José  Soares  ficou  incluido  na 
lista  dos  professores  do  novo  estabelecimento, 
dando-se-lhe  a regencia  da  aula  de  canto.  Elle, 
porém,  não  acceitou,  por  ser  um  miguelista  fer 
renho.  Desde  essa  epoca,  e emquanto  esperava 
pela  restauração  do  governo  absoluto,  concen- 
trou se  exclusivamente  ao  ensino  particular  do 
piano,  sendo  também  mestre  da  capei. a da  in- 
fanta D.  Izabel  Maria.  Antonio  José  Soares  escre 
veu  graude  quantidade  de  musica  religiosa,  nu 
morosas  modinhas  e arias,  trechos  para  piauo, 
ctc.  Como  mais  importantes  mencionaremos  as 
seguintes:  Symphonia  para  4 orgãos;  Missa  gran 
de  a 4 vozes  e orchestra;  Credo  para  4 vozes,  or 
gão,  2 violoocellos,  2 clarinetes, 2 fagottes  2 trom- 
pas e trombone;  Te  Dewn  a 4 vozes  e 2 orgãos, 
para  se  cantar  na  basilica  de  viafra  em  acção  de 
graças  pelo  regresso  da  família  real  a Lisboa, 
em  1821;  Stabat  Mater,  a 4 vozes  e orgào.  Es- 
creveu também  duas  Cantatas,  a 4 vozes  com 
acompanhamento  de  piano;  uma  offerecida  a D 
Ursuia  Amalia  Lodi  Pinto  no  dia  23  de  maio 
de  1825,  e outra  offerecida  a D.  Maria  Guedes. 

Soares  ( Caetano  Alberto).  Bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na 
ilha  da  Madeira  a 13  de  maio  de  1790,  fal.  no  Rio 
de  Janeiro  a 28  de  fevereiro  de  1867.  Era  filho 
de  Antonio  Soares  Felgueiras  e de  D.  Anna  de 
Oliveira,  proprietários  e lavradores.  Dedicaudo- 
se  á carreira  ecclesiastica,  tomou  ordens  de 
presbytero,  e seguiu  para  Coimbra,  onde,  matri- 
culando se  na  Universidade,  tomou  o grau  ae 
bacharel  cm  direito  no  anno  de  1820.  Regressan- 
do á Madeira,  foi  ali  professor  de  latim,  e exer- 
ceu a advocacia,  até  que  sendo  eleito  deputado, 
em  1826,  veiu  para  Lisboa,  e d’aqui  passou  cm 
1828  ao  Brazil  afim  de  evitar  a perseguição  de 
que  estavam  sendo  victimas  todos  que  se  mani- 
festavam como  liberaes  Estabelecendo  banca  de 
advogado  no  Rio  de  Janeiro,  naturalisou  se  ci 
dadâo  brazileiro  em  18-33.  N'aquella  cidade  exer- 
ceu alguns  cargos  muito  honrosos,  e fal.  comple 
tamente  cego. 

Soares  (D.  Christovâo  d' Almeida).  Bispo  de 
Pinhel.  Era  natural  de  Alemtem,  na  província  do 


Minho.  Foi  por  mais  de  40  annos  lente  da  facul- 
dade de  cânones  da  Universidade  de  Coimbra. 
Quando  Pinhel  foi  elevada  a cidade  episcopal, 
por  el-rei  D.  José,  em  1770,  D.  Christovâo  Soa- 
res foi  nomeado  o seu  primeiro  bispo,  cargo  que 
exerceu  durante  7 annos,  tallecendo  em  1788. 
Aquelle  bispado  teve  eurta  duração,  contando 
apenas  4 bispos;  D.  Christovâo  d’Almeida  Soares, 
D.  José  de  Mendonça  Pinto  Arraes,  D.  Bernardo 
Beltrão  e D.  Leonardo  Bessa. 

Soares  (Eduardo  de  Campos  de  Castro  de  Aze- 
vedo). Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  alva- 
rá de  7 de  maio  de  19u8,  bacharel  formado  em 
direito  pela  Uuiversidade  de  Coimbra  (junho  de 
1888,),  juiz  de  direito  de  1.*  instancia,  e actual 
senhor  da  Casa  de  Villa  Nova,  na  freguezia  de 
S-  Miguel  de  Prado,  do  antigo  concelho  de  Re- 
galado?, e,  hoje,  de  Villa  Verde,  em  que  succe- 
deu  a seus  paes — os  l.°*  condes  de  Carcavellos, 
conselheiro  Francisco  de  Campos  de  Azevedo 
Soares  e de  D.  Euzebia  Luiza  Leite  de  Castro  e 
Azevedo  (V.  Carcavellos ) S.  a 22  de  setembro  de 
1861  na  cidade  de  Braga,  freguezia  de  S-  Laza- 
ro,  e ahi  foi  baptisado  a 13  de  outubro  immedta- 
to.  Fez  os  seus  estudos  preparatórios,  parte  no 
lyceu  de  Braga,  e parte  no  de  Coimbra,  onde  os 
concluiu,  em  1882,  com  uma  distineção  em  philo 
sophia.  Matriculaudo  se,  depois,  na  Universida- 
de, na  faculdade  de  direito,  tomou  o grau  de  ba- 
charel em  188?  e fez  a formatura  em  1888,  obten- 
do ahnal  a classificação  de— B.  II  Entrando  na 
vida  publica,  e seguindo  a carreira  da  magistra 
tura,  começou  por  exercer  as  funcçòes  de  sub 
delegado  do  procurador  regio  na  comarca  de  Bar- 
cellos,  para  que  foi  nomeado  por  decreto  de  4 de 
agosto  de  1887  e de  que  tomou  posse  em  23  do 
mesmo  mez.  D’e8t,as  funcçòes  foi  exonerado, con- 
forme requereu,  por  decreto  de  9 de  janeiro  de 
lo90.  Em  11  de  julho  de  18i9  fez  coucurso  para 
delegado  do  procurador  regio,  no  qual  toi  appro- 
vado  com  a classificação  de— 5 li  B.  Nomeado 
para  este  cargo,  por  decreto  de  20  de  setembro 
de  1890,  e collocado  em  Extremoz,  onde  tomou 
posse  em  9 de  outubro  immediato,  foi,  depois, 
transferido,  a seu  pedido,  primeiramente,  por  de- 
creto de  7 de  fevereiro  de  1895,  para  a comarca 
de  Valle  Passos  (posse  em  9 de  março),  depois, 
por  decreto  de  19  de  setembro  de  lo96,  para  a 
comarca  de  Povoa  de  Lanhoso  (posse  em  14  de 
outubro),  e,  finalmeute,  por  decreto  de  23  de  fe- 
vereiro de  i899,  para  a comarca  de  Villa  do  Con- 
de (posse  em  18  de  marçoj.  Na  comarca  de  Ex- 
tremoz accumulou  as  funcçòes  do  ministério  pu- 
blico com  as  de  conservador  privativo  do  registo 
predial,  durante  o periodo  decorrido  desde  6 de 
abril  a óO  de  maio  de  1»94  em  que  o logar  este- 
ve vago  pelo  falleçimento  do  conservador  pro- 
prietário; e na  comarca  de  Valle  Passos  accu- 
mulou também  as  mesmas  funcçòes  com  a profis- 
são de  advogado.  Como  delegado  na  Povoa  de 
Lanhoso,  deixou  de  si  tão  assignalada  memória, 
que  a camara  municipal  do  respectivo  coucelho, 
em  sessão  ordinaria  de  16  de  março  de  1899,  fez 
consiguar  dois  votos  na  respectiva  acta,—  um  de 
sentimento  pela  transferencia  de  tão  exemplar 
magistrado  paia  Villa  do  Conde,  e outro  de 
louvor  «pela  maneira  sempre  digna,  sempre  cor- 
recta, sempre  illustrada  e sempre  equitativa  com 
quesoube  administrar  justiça  n’aquella  comarca.» 
Em  Villa  do  Conde  prestou  relevantes  serviços 
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á causa  publica,  merecendo-lhe  especial  atten- 
ção  e cuidado  os  respeitantes  á cadeia,  onde  es- 
tabeleceu praticas  religiosas,  fundou  uma  biblio- 
theca,  montou  uma  ofticina  de  carpinteiro,  e ins- 
tallou  um  pôsto  anthropometrico  (o  primeiro  ins- 
tallado  em  cadeias  comarcas,  como  se  vê  a pag. 
167  das  Annotaçòes  ás  circulares  expedidas  quan- 
do procurador  regio  da  Relação  do  Porto,  por  An- 
tonio  Ferreira  Augusto— Porto,  1906/  pôsto  que 
dotou  com  todos  os  apparelbos  necessários  e indis- 
pensáveis para  o seu  regular  funccionamcnto  e 
pelo  que  tudo  foi  louvado  nâo  só  pelo  ministro 
da  justiça,  conselheiro  Campos  Henriques,  mas 
também  pelo  dito  procurador  regio,  dr.  Ferreira 
Augusto.  Ainda  como  delegado  em  Villa  doCon 
de,  e por  ordem  do  dito  ministro  da  justiça,  es- 
teve de  posse  do  extincto  convento  de  Santa 
Clara,  desde  que  elle  deixou  de  pertencer  ao  mi 
nisterio  da  fazenda  até  que  foi  transformado  na 
Casa  de  Correcçáo  que  ainda  boje  ali  existe.  No 
desempenho  d’esta  missão,  prestou  relevantissi- 
mos  serviços,  procedendo  a um  largo  e minucio- 
so inventario  de  todo  o mobiliário  e preciosida- 
des que  existiam  no  convento  e na  egreja  adjunta, 
e oppondo  se  tenazmente  a que  o majestoso  sarcó- 
phagoonde  repousam  os  restos  de  D.  Brites  Perei- 
ra d’ Alvim,  mulher  do  l.°  duque  de  Bragança,  fosse 
removido  do  coro  de  baixo  da  dita  egreja,  onde 
sempre  esteve,  para  o museu  municipal  do  Por- 
to, como  pretendia,  e para  o que  subrepticiamen 
te  havia  obtido  licença  do  ministério  da  fazenda 
o,  então,  director  d'aquelle  museu,  dr.  Bocha 
Peixoto,  facto  este  de  que  a imprensa  do  norte  1 
do  paiz  se  occupou  largamente  e com  as  mais 
elogiosas  referencias  ao  dito  magistrado,  que,  | 
assim,  pôde  conseguir  que  fôssem  respeitadas  as 
disposições  testamentanas  e a memória  da  filha 
do  Santo  Condestavel.  Por  estes  serviços,  e por 
outros  prestados  no  exercicio  do  seu  cargo,  foi  o 
dito  magistrado  promovido,  por  distineção,  a au- 
ditor  administrativo  do  districto  de  Angra  do  j 
Heroísmo,  por  decreto  de  3 de  dezembro  de  1903, 
cargo  de  que  prestou  juramento  no  ministério  do 
reino  em  4 de  janeiro  de  1904  e de  que  tomou 
posse  em  13  do  mesmo  mez.  Por  decreto  de  14  de 
abril  d'este  mesmo  anno  foi  collocado,  como  juiz 
de  direito,  na  comarca  de  Alcácer  do  Sal,  onde 
tomou  posse  em  20  de  junho,  e d'onde  foi  trans- 
ferido, conforme  requereu,  por  decreto  de  15  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  para  a comarca  de 
Camiuha  (posse  em  26  de  janeiro  de  1905/  Com 
plet&ndo  um  sexenuio  n’esta  comarca,  foi  trans- 
ferido, por  decreto  do  4 de  fevereiro  de  1911, 
para  Vinhaes,  onde  tomou  posse  em  11  de  março, 
e onde  permaueceu  até  que,  por  decreto  do  dia  lo 
immediato,  foi  collocado  interinameute  na  co 
marca  de  Valença  (posse  em  ‘29  d’este  mesmo 
mez/  Por  decreto  de  4 de  julho  do  dito  anno  de 
1911,  foi  transferido,  conforme  requereu,  para  a 
comarca  de  Cabeceiras  de  Basto,  onde  tomou 
posse  em  4 de  agosto  immediato,  e onde  serve 
actualmente.  Sendojuiz  em  Caminha,  foi  nomea 
do  em  commÍ8são,  por  accordâo  do  Tribunal  de 
Verificação  de  Poderes  de  4 de  setembro  do  1900, 
e portaria  de  6 do  mesmo  mez,  para,  como  dele 
gado  d'este  tribunal,  proceder  ao  inquérito  sobre 
a elei  i do  circulo  n°  1 — Vianna  do  Castello, 
realisau.i  cm  19  d'agosto;  commissão  de  que  se 
desempenhou  cabalmeute,  como  se  vê  do  accor- 
dão  do  mesmo  tribunal  que  julgou  a dita  eleição. 
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Ainda  como  juiz  cm  Caminha,  foi  louvado  em 
1910  pelo  presidente  da  rielação  do  Porto,  pela 
ahsoluta  regularidade  nos  serviços  de  correcção 
e seutenças  tinaes.  Como  magistrado,  tanto  do 
ministério  publico,  como  administrativo  e judi- 
cial, tem  trabalhos  de  reconhecido  mérito,  ven- 
do-se alguns  publicados  na  Revista  dos  Tribunaes 
e na  Gazeta  de  Direito  Administrativo.  Versado 
também  em  assumptos  genealógicos,  tem  vários 
trabalhos  n'esta  especialidade,  manuscriptos,  ex 
cepção  feita  do  Nobiliário  da  Ilha  Terceira , que 
imprimiu  e publicou  em  dois  volumes  (1908  e 
TjOjJ,  em  uma  luxuosa  edição  de  112  exemplares 
sómente  destinados  a offertas.  E’  uma  bclla  mo 
nographia,  dividida  em  duas  partes,  na  primeira 
das  quaes  se  encontra  uma  succinta  notícia  bi- 
bliographica,  histórica,  política  e topographica 
da  referida  ilha,  e fazendo  se  na  segunda,  em  ti- 
tulos  distinctos,  a genealogia  das  principaes  fa- 
mílias do  mesma  ilha  e a descripção  dos  respe- 
ctivos brazões  d'armas.  Possuidor  de  uma  impor- 
tante livraria,  usa  no  seu  ex-libris  a legenda  — 
Deus  ajuda  aos  que  trabalham.  Casou  a 28  de 
maio  de  1901,  na  parochial  Egreja  de  Nossa  Se- 
nhora de  Belem,  da  Terra  Chã  (ilha  Terceira/ 
com  L).  Lydia  Sieuve  de  Séguier  Borges  do  Ama- 
ral e Campos,  da  nobilissima  família  Sieuve  de  Sé- 
guier, da  mesma  ilha.  Do  seu  consorcio  existem 
tres  filhos,— D.  Leunor,  Francisco  e Alfredo  (es- 
tes dois  gémeos),  nascidos  e baptisados,  aquella, 
em  190  >,  e estes  em  1907,  na  freguezia  de  Nossa 
Senhora  d’Assumpção  e respectiva  egreja  ma 
triz,  da  villa  de  Caminha. 

Soares  (D.  Fr.  FernâoJ.  Mestre  da  ordem  de 
Aviz  no  tempo  de  D.  Affonso  III.  Foi  elle  que 
conquistou  com  os  seus  cavalleiros  a villa  de  Al- 
bufeira, que  o referido  monarcha  doou  á ordem. 

Soares  (P  Francisco).  Jesuita.  N.  em  Torres 
Vedras  em  160  >,  sendo  filho  de  João  Soares  de 
Alarcão  e de  D.  Izabel  de  Castro  e Vilhena.  Em 
1619  entrou  para  a companhia  de  Jesus,  profes 
sando  na  casa  professa  de  S.  Roque  Foi  lente  de 
philosopbia  e de  theologia  no  collegio  da  sua  or- 
dem em  Coimbra,  tendo  feito  os  seus  cursos,  co 
mo  estudante,  dc  fórma  brilhante.  Passou  de 
pois  a ser  lente  da  Universidade  de  Évora,  oude 
se  doutorou  em  1655.  Como  seu  irmão  D.  João 
8oares  de  Alarcão,  que  Filippe  IV  de  Hespanha 
fizera  conde  de  Torres  Vedras,  e marquez  de  Tur- 
cifal, uão  adherira  áinsurreição  portugueza,  Fran- 
cisco Soares  foi  preso  duas  vezes,  mas  sempre 
restituído  à liberdade.  Em  1659  os  estudantes  de 
Evora  estiveram  arregimentados  para  ir  acudir 
a Eivas,  e Francisco  Soares,  reitor  do  collegio 
dos  jesuítas  de  Evora,  acompanhou  os.  Chegando 
a Juromenha  souberam  que  Eivas  já  estava  de- 
safrontada dos  iuimigos  pela  victoria  das  linhas. 
Foi  a Eivas  applaudir  a victoria,  mas  voltou 
logo  a Juromenha,  e apeuas  chegou,  foi  victima, 
çom  um  grande  numero  de  estudantes,  de  uma 
explosão  de  barris  de  polvora,  morreudo  tragica- 
mente a 19  de  janeiro  de  1659.  Publicou  um  Cur- 
so philosophico  em  latim,  impresso  o 1 • volume 
em  ltial,  saindo  o 2.°  já  depois  da  sua  morte, 
em  1669.  Deixou  manuscriptas  duas  obras  theo- 
logicas. 

Soares  ( Francisco  Pedro  Celestino).  Brigadei- 
ro, couselbeiro,  cavalleiro  e commendador  da 
ordem  de  Christo,  condecorado  com  a cruz  de  ou 
ro  de  4 campanhas  da  Guerra  Peninsular,  dire- 
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ctor  do  Collegio  Militar,  governador  da  Torre  de 
S.  Julião  da  Barra,  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencia8  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Lisboa  a 10  de 
setembro  de  1791,  onde  também  fal.  a 9 de  feve- 
reiro  de  1873.  Era  filho  do  brigadeiro  Pedro  Ce 
lestino  Soares  e de  D.  Francisca  Joaquina  d’\l 
mada.  Assentou  praça  de  cadete  no  regimento  de 
infantaria  n.°  10,  em  outubro  de  1808,  sendo  des- 
pachado alferes  em  fevereiro  de  1809.  Assistiu  á 
expulsão  de  Soult  no  Porto,  e marchou  com  as.  tro- 
pas que  foram  em  perseguição  do  exercito  frau 
cez  até  á ponte  de  Mizarella.  Depois  da  invasão 
de  Massena,  continuou  a tomar  parte  nas  opera 
çõcr  da  guerra;  esteve  na  batalha  do  Bussaco, 
concorreu  para  a expulsão  dos  francezes  em  Cam 
po  Maior,  assistiu  ao  l.°  e 2.°  cercos  de  Badajoz, 
á batalha  de  Albuera,  ao  combate  de  Arroyo  Vio- 
lino, e ás  acções  de  Vitoria,  Pamplona,  Nivo, 
Nivelle,  Orthez  e Tolosa,  sendo  durante  a cam 
panba  promovido  a tenente,  em  1813.  Elevado  a 
capitão  em  dezembro  de  1820,  foi  em  fevereiro 
de  1826  nomeado  lente  substituto  da  Academia 
de  Fortificação,  artilharia  e desenho,  e no  de 
sempenho  das  suas  obrigações  no  magistério  sc 
empregou  com  grande  tervor,  não  só  explicando 
nas  cadeiras  com  toda  a proficiência,  mas  também 
escrevendocompendios  que  facilitassem  aos  alum- 
nos  as  sciencias  militares.  Affeiçoado  ao  syste- 
ma  liberal  pretendeu  ir  juntar-se  aos  defenso- 
res da  cidade  do  Porto,  mas  círcumstancias  im- 
periosas o impediram  de  realisar  esse  desejo;  fi- 
cando na  capital,  e tendo  por  vezes  exposto  em 
publico  ideias  que  bem  deixavam  conhecer  os 
seus  sentimentos  constitucionaes,  teve  de  se  ho- 
misiar  para  escapar  á perseguição  do  governo 
d'essa  epoca.  Logo  depois  da  entrada  do  duque 
da  Terceira  em  Lisboa,  foi  o capitão  Celestino 
Soares  encarregado  de  organisar  e commandar  o 
6 0 batalhão  nacional  movei,  e n’esta  commissão 
permaneceu  até  ir  ás  ordens  de  Sá  da  Bandeira 
para  Peniche,  onde  esteve  empregado  até  ao  fim 
da  guerra  civil  Em  julho  de  1814  foi  promovido 
a major,  e em  outubro  de  1835  despachado  lente 
proprietário  da  Academia,  e quando  em  julho  de 
18<7,  em  consequência  da  revolta  cartista  o vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira  recebeu  a elevada  com- 
missão do  logar  tenente  da  rainha  D.  Maria  II 
nas  províncias  do  norte,  foi  Celestino  Soares  es- 
colhido para  secretario  d’esse  general.  Exonera- 
do em  6 de  agosto  seguinte,  passou  a servir  de 
director  geral  do  ministério  da  guerra,  e quando 
em  30  de  outubro  foi  coucedida  a demissão  pedi- 
da pelo  ministro  visconde  de  Bobeda,  ficou  o con- 
selheiro Celestino  Soares  já  então  tenente  coro- 
nel graduado,  encarregado  do  expediente  e des- 
pacho da  secretaria  de  estado  dos  negocios  da 
guerra.  Substituído  n’essa  commissão  pelo  barão 
de  Bomfim  a 9 de  novembro,  pediu  no  dia  seguinte 
a exoneração  de  director  geral  do  ministério  da 
guerra,  e voltando  ao  serviço  escolar  obteve  a 
jubilação  em  julho  de  1846,  continuando,  porém, 
ainda  depois  uo  exercício  do  logar  de  professor 
Além  de  muitas  commissões  em  que  os  diversos 
governos  julgaram  acertadamente  dever  aprovei- 
tar os  conhecimentos  d’este  illustre  militar,  foi  em 
julho  de  1846  nomeado  chefe  da  direcção  do  mi- 
nisteiio,  logar  de  que  solicitou  a exoneração  logo 
em  seguida  ao  golpe  de  estado  de  6 de  outubro 
d’esse  anno.  Tendo  estado  preso  por  cautela  des- 
de 17  de  novembro  de  1848  até  1 de  agosto  de 


1817  no  castellodeS.  Jorge,  foi  depois  de  termina- 
da a guerra  civil,  promovido  a coronel  em  18 >8, 
e a brigadeiro  em  1851.  Nomeado  em  dezembro 
de  1856  director  do  Collegio  Militar,  conservou 
se  n’aquella  commissão  até  18id,  e sendo-lhe  no 
anno  seguinte  confiado  o governo  da  Torre  de  S. 
Julião  da  Barra,  pediu  e obteve  a sua  relorma 
no  posto  dc  general  de  divisão  em  dezembro  de 
1864.  Escreveu  um  Compendio  militar , em  6 to- 
mos, publicado  de  1833  a 1834,  que  foi  approva 
do  pela  congregação  litteraria  da  Academia  de 
Fortificação,  e mandado  adoptar  pelo  governo  na 
Academia  Militar  de  Gôa.  Na  collecção  das  Me- 
mórias da  Academia  Real  das  Sciencias  imprimiu 
vários  trabalhos.  Publicou  tembem  em  1835  um 
romance  intitulado  iAiizae  Jidia,  escripto  sobre  fa- 
ctos occorridos  durante  o governo  absolutista  de 
1828  a 1833.  Escreveu  mais:  O Sapateiro  de  Azeitão-, 

Iromance-historico-politico,  baseado  nos  principaes 
factos  succedidos  em  Portugal  entre  os  annos  de 
1834  a 1846 , Lisboa,  1865;  Entretenimentos  de  um 
I soldado  velho , etc.,  Lisboa,  1866  e 1867;  3 tomos. 

1 Na  Revista  Militar,  dos  annos  de  1863  a 1837  en- 
contram se  vários  artigos  seüs.  Celestino  Soares 
era  casado  com  D.  Porphyria  Josepba  do  Carmo 
da  Costa. 

Soares  (Frederico).  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Real,  por  succcssão  a seus  maiores;  cavallei- 
ro da  ordem  do  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  e da  ordem  da  Rosa,  do  Brazil;  ba- 
charel formado  em  direito  pela  Universi  le  de 
Coimbra,  official  maior  do  governo  civil  do  Por- 
to N a 17  de  maio  de  1834,  sendo  filho  do  1.* 
barão  de  Ancede,  José  Henriques  Soares,  e de 
sua  segunda  mulher,  D.  Anna  Maxima  de  Lima 
Machado;  irmão  do  2.°  barão  de  Ancede,  Henri- 
que Soares.  Casou  a 19  da  julho  de  1655  com  D. 
Clementina  Emilia  da  Silva,  filha  de  José  Joa- 
quim da  Silva,  proprietário,  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  Urbana  da  Silva.  Tendo  enviuvado  em 
março  de  1864,  passou  a segundas  núpcias,  em 
4 de  agosto  de  1877,  com  D.  Emilia  Smith  de 
Vasconcellos,  filha  de  ígnacio  Smith  de  Vascon- 
cellos,  corretor  da  praça  commercial  do  Porto. 

Soares  ( Jeronymo ).  Bispo  de  Vizeu.  N.  em 
Lisboa  em  1635,  fal.  na  quinta  de  Fontello,  em 
Vizeu,  a 18  de  janeiro  de  1720.  Era  filho  de  João 
Alvares  Soares  da  Veiga  Avellar  Taveira,  pro- 
vedor da  alfandega  de  Lisboa,  e de  Maria  Soa- 
res de  Mello.  Formou-se  em  cânones  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  e vagando  ali  no  tribunal  da 
Inquisição  um  logar  de  deputado  que  tinha  an 
nexa  uma  conesia  doutoral  na  sé  de  Vizeu,  foi 
n’elle  provido,  tomando  posse  em  1664,  logar  que 
exerceu  até  1669,  data  em  que  foi  transferido 
também  como  deputaio  para  a inquisição  de  Lis 
boa.  D’ali  passou  em  1671,  para  Évora,  como  in- 
quisidor. Em  1675  foi  nomeado  membro  do  con- 
selho geral  da  inquisição  de  Lisboa,  e n’esse  an- 
no foi  como  procurador  do  mesmo  tribunal  en 
viado  a Roma,  onde  se  demorou  6 annos,  e tra- 
balhou muito  com  o nosso  embaixador  extraordi- 
nário D.  Fr.  Luiz  da  Silva,  bispo  de  Lamcgo, 
para  annullarem,  como  annullaram,  os  grandes 
esforços  dos  judeus  contra  a Inquisição.  Em 
1690  foi  eleito  bispo  de  Eivas,  sendo  em  novem- 
bro de  1691  transferido  para  Vizeu,  tomando  pos- 
se por  procuração  em  13  do  referido  mez  e anno, 
fazendo  a sua  entrada  solemne  cm  Vizeu  a 6 de 
julho  de  1695.  O bispo  D Jeronymo  Soares  fal. 
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com  85  annos  de  edadc,  e 30  de  pontificado  nas 
duas  dioceses  Em  1719  publicou  o Conaensua 
conatitutionia  Unigenitua  proesitua. 

Soares  (D.  Fr.  Joõo).  Eremita  da  ordem  dos 
agostinhoscalçadoe, doutor  em  theologia  pela  Uni- 
versidade de  Salamanca,  confessor  e prégador  de 
D.  Joào  III,  bispo  de  Coimbra,  etc.  N.  em  S. 
Miguel  d’Urró,  do  conc.de  Penafiel,  em  1507,  fal. 
cm  Coimbra  a 26  do  novembro  de  1572  Era  de 
nobre  geração  e chamava  se  no  século  João  Soa 
res  de  Urró  Em  1523,  estando  a estudar  em  Sa 
lamanca,  vestiu  o habito  de  Santo  Agostinho, 
doutorou  se  em  theologia  em  1519,  e sendo-lhe 
permittido  incorporar-se  na  província  de  Por- 
tugal, para  aqui  passou  em  1536,  sendo  muito 
bem  recebido  por  D.  Joào  III,  que  o escolheu 
para  mestre  de  seus  filhos  D.  Filippe  e D.  João. 
Interveiu  como  theologo  nas  questões  da  Inqui- 
sição, sendo  depois  nomeado  deputado  d’aquelle 
tribunal,  e por  fim  bispo  de  Coimbra  a 22  de  maio 
de  1545.  Foi  grande  a sua  influencia  no  animo 
do  monarcha,  o nas  instrucçòes  que  so  deram  ao 
coadjutor  de  Bergamo,  quando  elle  veiu  a Portu- 
gal, apontava  se-lhe  este  frade  como  omnipo- 
tente Em  1552  foi  com  o duque  de  Aveiro  bus- 
car a llespanha  e conduzir  a Portugal  a prin 
ce:a  D.  Joanna,  filha  de  Carlos  V,  quando  veiu 
casar  cora  o príncipe  D.  João,  herdeiro  do  thro 
no,  e de  cujo  consorcio  nasceu  el  rei  D.  Sebastião. 
Durante  a mennridado  d’este  ultimo  soberano,  foi 
enviado  ao  concilio  de  Trento,  onde  tomou  parte 
muito  importante,  e quando  o concilio  terminou 
em  1563,  o nosso  prelado  foi  em  romaria  aos  lo- 
gares  santos  de  Jerusalem,  e no  regresso  a Coim- 
bra, visitou  em  Italia  a casa  de  N.  S.‘  do  Lo 
reto.  N’e9ta  romaria  que  fez  ao9  logares  santos, 
encontrou  muitos  judeus,  dos  quaes  soube  como 
no  bispado  de  Coimbra  havia  muitas  pessoas  que 
seguiam  a lei  de  Moysés,  e ainda  dizem  que  lhe 
mostraram  um  livro  em  que  estavam  inscriptos 
grande  numero  de  homens  do  seu  bispado  conhe- 
cidos d’clle,  e que  estavam  tidos  em  conta  de  ri- 
cos e honrados,  os  quaes  mandavam  suas  esmo 
las  para  as  syuagogas  que  estavam  na  Turquia, 
de  que  o bispo  ficou  espantado,  e principalmen- 
te se  informou  em  Veneza  de  outro  judeu,  natu 
ral  de  Lisboa,  ourives,  que  se  chamava  Francis- 
co Cardoso,  que  lho  descobriu  muitas  cousas;  pe- 
lo que,  indo  a Honra,  impetrou  do  papa  Pio  V 
que  em  Coimbra  houvesseuma  casa  do  Santo  Offi 
cio  para  total  extirpação  das  heresias  no  reino,  á 
qual  liberalmente  concedeu  de  pensão  nas  ren 
das  do  bispado  um  conto  de  reis  cada  anno.  No 
anno  de  1536  se  começou  a proceder  contra  os 
hereges,  sendo  o 1 0 inquisidor  o dr.  Manuel  de 
Quadros,  que  mais  tarde  foi  bispo  da  Guarda. 
Quasi  todos  os  christãos  novos  dos  bispados  de 
Coimbra,  Porto,  Braga,  Miranda,  Lamego  e Vi- 
zeu,  que  eram  d'este  districto,  ou  fugiram,  ou 
fôram  presos  e convencidos  por  judeus,  sendo 
muitos  queimados  vivos.  Alexandre  Herculano, 
trata  largamente  d'este  prelado,  em  vários  loga- 
gares  da  sua  Historia  da  origem  e eatabelecimento 
da  inquisição  em  Portugal.  Escreveu  um  commen 
tario  em  latim  ao  Evangelho  de  S.  Matheus,  que 
se  imprimiu  em  Coimbra,  1562,  se  reimprimiu 
cm  Veneza,  1565,  e em  Paris,  1578;  outro  ao 
Evangelho  de  S.Lueas, impresso  em  Coimbra  157 1, 
reimpresso  em  Paris,  1601;  uma  Cartinha  para 
enainar  a ler  e escrever,  com  oa  mysterioa  da  nos  ■ 
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| tendo  depois  grande  numero  de  reimpressões 

| etc. 

Soares  (Joaquim  Bernardo).  Juiz  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  que  fal.  a 15  de  fevereiro 
de  1908  Bacharel  em  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  grau  que  tomou  no  anno  de  1850. 
Foi  pouco  depois  despachado  delegado  do  procu- 
rador regio  para  Ceia.  D’«*.li  tevo  transferencia 
para  Piuhel,  e mais  tarde  para  a Covilhã,  sendo 
então  promovido  a juiz  para  Villa  Nova  do  Fa- 
malicão  D’esta  comarca  foi  promovido  á 2.*  cias 
se  para  Tondella,  d’onde  seguiu  para  Marco  de 
Canaveze8,  demorando  se  aqui  pouco  tempo,  por 
ser  transferido  para  Pinhel.  Voltou  novamente  a 
Tondella,  sendo  então  promovido  à 1.*  classe  pa- 
ra a Guarda  Despachado  auditor  militar  da  2.* 
divisão,  foi  nomeado  juiz  da  comarca  de  Vizeu, 
sendo  cm  1884  promovido  para  a relação  dos  Açô- 
res,  e transterido  para  a do  Porto.  Havia  7 an- 
nos que  estava  como  juiz  no  Supremo  Tribunal 
de  Justiça,  quando  falleceu. 

Soares  (Joaquim  Pedro  Celestino).  Contra-al- 
miraute,  membro  do  Supremo  Conselho  de  Justi- 
ça Militar,  director  do  museu  de  marinha,  con  • 
8elheiro,  cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e da 
Torre  e Espada,  director  da  Escola  Naval,  socio 
effectivo  da  Academia  Heal  das  Sciencias,  socio 
de  mérito  da  Academia  de  Bellas  Artes,  deputa- 
do em  varias  legislaturas,  etc.  N.  em  Lisboa  a 8 
de  junho  de  1793,  onde  também  fal.  a 7 de  agos- 
to de  1870.  Era  filho  do  brigadeiro  Pedro  Celes- 
tino Soares  e de  D.  Francisca  Joaquina  de  Al 
mada.  Dedicando  se  & vida  marítima,  entrou  na 
Academia  Heal  de  Marinha  em  outubro  de  1815, 
onde  estudou  com  applicação  e aproveitamento, 
sendo  durante  o curso  premiado  varias  vezes,  e 
por  fim  declarado  voluntário  da  academia,  pas 
sando  depois  à companhia  dos  guarda  marinhas 
do  Rio  de  Janeiro.  Fazendo  a sua  primeira  via 
gem  em  1819  a bordo  da  fragata  Successo,  capi 
tania  de  um  comboio  de  56  navios  mercantes, 
chegou  ao  Rio  de  Janeiro,  e sendo  promovido  a 
tenente  voltou  a Portugal  no  anno  seguinte.  De- 
pois de  ter  servido  em  vários  navios  do  estado  e 
percorrido  diversos  mares  tocando  em  muitos 
pontos  das  nossas  colonias  de  além  mar,  entrou 
em  Lisboa  no  mez  de  julho  de  1832.  Sabendo  en- 
tão que  o exercito  liberal  havia  desembarcado 
nas  praias  do  Mindello,  passou  para  bordo  da  es- 
quadra ingleza  que  cruzava  na  barra  do  Tejo,  o 
d’ahi  conseguiu  ir  para  o Porto.  Durante  o cerco 
d'essa  cidade  commandou  a escuna  Terceira , as 
baterias  do  l'erreiro  e da  Victoria , ambas  guar- 
necidas pela  tripulação  da  escuna,  e depois  com- 
mandou também  a escuna  Graciosa  e as  cauho- 
nciras  do  Douro,  prestando  n’essas  difficeis  e 
apertadas  circumstancias  valiosos  serviços,  que 
o imperador  D Pedro  recompeusou  com  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada  De- 
pois do  cêrco  do  Porto  foi  chamado  a Lisboa  pa 
ra  commandar  a escuua  Amélia  que  fazia  parte 
da  esquadra  que  cruzava  os  portos  do  norte  do 
reino,  e quando  terminou  a guerra  civil  foi  no- 
meado chefe  do  districto  marítimo  de  Aveiro  e 
encarregado  da9  obras  da  barra  do  Vouga.  Elei- 
to deputado  cm  1834  pelo  collegio  eleitoral  do 
Porto,  tomou  assento  no  lado  esquerdo  da  cama- 
ra,  e verificando  se  em  1836  a revolução  de  se 
tembro,  na  qual  teve  parte  muito  activa,  foi  pe- 
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lo  ministro  da  marinha  Vieira  de  Castro  escolhi- 
do para  commandante  da  expedição  mandada  á 
Índia  para  socegar  os  tumultos  que  tinham  ali 
apparecido.  Chegando  a Gôa,  dentro  em  pouco 
se  levantou  um  grave  cooflicto  entre  elle  e o go- 
vernador, general  barão  de  Sabrosa,  de  que  re- 
sultou afinal  Celestino  Soares  deixar  o seu  na- 
vio e passar  ao  território  inglez,  d'onde  regres- 
sou a Portugal.  Respondendo  a conselho  de  guer- 
ra por  esses  factos,  foi  absolvido  e logo  em  se 
guida  nomeado  commandante  da  fragata  Rainha. 
Entretanto,  os  povos  da  índia  portugueza  duas 
vezes  o nomearam  seu  representante  no  parla- 
mento, sendo  depois  ainda  eleito  deputado  pir 
Castello  Branco.  Rebentando  no  Porto  a revolu 
ção  de  1816,  foi  Celestino  Soares  exonerado  do 
commando  lhe  fôra  confiado,  e preso  a bordo  da 
fragata  Diana,  onde  permaneceu  até  a amnistia 
que  se  promulgou  depois  da  convenção  de  Gra- 
mido.  Nomeado  commandante  da  companhia  dos 
guardas  marinhas,  exerceu  essa  commissão  du 
ranto  12  aunos,  sendo  no  fim  d’esse  anno  trans 
ferido  para  o Supremo  Tribunal  de  Justiça  Mili- 
tar. Subindo  os  diversos  postos  da  hierarchia  mi 
litar  da  marinha,  era  contra  almirante  quando 
falleceu.  No  livro  Esboços  e recordações,  de  pag. 
109  a 121,  vem  publicado  um  extenso  artigo  bio- 
graphico.  O contra-almirante  Celestino  Soares 
era  casado  eom  D.  Marianna  Ignacia  da  Silva. 
Collaborou  no  Patriota , na  Gazeta  de  Portugal, 
de  que  era  director  Teixeira  de  Vasconcellos,  e 
em  outros  jornaes.  Bibliographia:  Quadros  na 
vaes,  ou  collecçãa  de  folhetins  marítimos  publica 
dos  no  a Patriota,»  Lisboa,  1815;  d’esta  obra  im 
porfantissima,  c que  foi  muito  apreciada  por  to- 
da a imprensa,  publicou-se  uma  no\  a edição  mui- 
to augmentada,  em  4 tomos;  o I o em  18-51,  o 2.® 
em  1862;  3.®  em  1863,  com  o retrato  do  autor  e 
4 estampas;  o 4.®  em  1869,  com  3 estampas  e 1 
mappa  desdobrável;  Bosquejo  das  possessões  por- 
tuguesas no  Oriente,  ou  resumo  de  algumas  derro 
tas  da  Índia  e da  China,  2 tomos,  Lisboa,  o 1.® 
em  1851  e o 2.®  em  1*53;  sta  obra  foi  incumbida 
ao  autor  por  ordem  do  governo  que  a mandou  pu 
blicar  á custa  do  Estado;  constitue  um  precioso 
repositorio  de  noticias  interessantes  e curiosas 
sobre  os  dominios  portuguezes  no  ultramar;  Iti- 
nerário de  Bombaim  a Lisboa,  atravessando  o 
Egypto  desde  Suez  até  Alexandria-,  inserto  no 
Diário  do  Governo,  de  26  de  julho  de  1838;  Ori- 
gem e estado  da  questão  entre  José  Estevão  Coelho 
de  Magalhães  e Joaquim  Pedro  Celestino  Soares, 
Lisboa,  1819;  A marinha,  nota  extensa  e erudita 
na  versão  dos  Fastos,  de  Ovidio,  por  A.  F.  de 
Castilho,  tomo  II,  pag.  401  a 455;  Romance  pá- 
trio marítimo  em  quatro  estancias:  í.‘  O navio;  2.® 
Fainas  de  bordo ; 3.®  Marcialidade  naval;  4*  A 
Tempestade;  em  quadras  de  dupla  rima , offerecido, 
a Pedro  Wenceslau  de  Brito  Aranha,  Lisboa  1870. 

Soares  (P.  José).  Jesuita  N em  Setúbal  em 
1629  Vestiu  a roupeta  de  jesuita  no  noviciado 
de  Lisboa  em  16 14,  foi  lente  de  humanidades  no 
collegio  de  Santo  Antão,  e escreveu  em  latim 
umas  Explicações  da  grammatica  de  Manuel  Alva- 
ves,  que  se  imprimiram  em  1689,  e de  que  houve 
outras  edições  em  1699,  1739,  e ainda  em  mui- 
tos outros  annos.  Logo  a 1 * edição  foi  posthuma, 
porque  o autor  morreu  apenas  com  29  annos,  no 
collegio  de  Evora  a 15  de  setembro  de  1658.  Te- 
ve fama  de  bom  latinista. 


Soares  (José).  Missionário.  N.  em  Lisboa  no 
anno  de  162  . Era  sacerdote  e casuista  no  colle- 
gio de  Santo  Antão.  quando  foi  investido  no  car- 
go de  missionário.  Foi  inseparável  companheiro 
do  P.  Antonio  Vieira  no  Maranhão,  em  Portugal, 
em  Roma  e pela  segunda  vez  em  Lisboa,  quando 
aquelle  grande  prégador  veiu  á patria,  voltando 
com  elle  para  o Brazil,  onde  lhe  serviu  de  ama- 
nuense nos  últimos  annos  de  vida.  A morte  de 
Vieira  fez-lhe  tal  abalo  que  nunca  mais  teve 
saude,  vindo  a fallecer  2 annos  depois,  a 16  de 
maio  de  1699,  na  Bahia,  sendo  o seu  corpo  sepul  • 
tado  na  egreja  do  collegio  que  a Companhia  de 
Jesus  tinha  n’aquella  cidade. 

Soaras  (José  Maria).  Cavalleiro  da  ordem  de 
Christo;  bacharel  formado  em  medicina  pela  Uni 
versidade  de  Coimbra,  l.®  medico  do  exercito, 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  etc.  N. 
em  Lisboa,  e fal.  na  flor  da  edade  a 30  de  abril 
de  1822  Foi  um  dos  primeiros  collaboradores  do 
Jornal  de  Coimbra, e collaborou  também  no  Inves- 
tigador Portuguez.  Por  ordem  da  Academia  das 
Sciencias  se  publicou  em  1821,  o seu  livro  Me 
morias  para  a historia  da  Medicina  Lusitana;  era 
a 1.®  serie  de  um  trabalho  que  a morte  o impe 
diu  de  continuar.  No  tomo  VII  das  Memórias  à a 
referida  academia,  vem  publicado  o seu  Discur- 
so historioo  sobre  os  trabalhos  da  Instituição  Vac 
cinica. 

Soares  (José  Pedro).  Professor  régio  de  gram- 
matica latina  em  Ponta  Delgada.  Era  natural  de 
Lisboa,  fal  em  Ponta  Delgada,  aproximadamen- 
te em  1845,  com  mais  de  80  annos  de  edade.  Es- 
creveu: Orthcgraphia  latina,  ou  regras  para  es- 
escrever  e pronunciar  com  acerto  a lingua  latina, 
Lisboa,  1190,  Diário  secular:  Reportorio  geral 
para  o reino  de  Portugal  principalmente  para  a 
cidade  de  Lisboa,  com  noticias  naturaes  metapho- 
ricas  e curiosas  para  todos  os  annos  do  mundo , 
Lisboa,  1794;  saiu  com  as  iuiciaes  J.  P.  S.,  Gram 
matica  latina  figurada,  confrontada  com  a gram- 
matica latina,  Lisboa,  1802;  Prosodia  novíssima 
reduzida  a compendio,  etc.,  Lisboa,  1817,  Éclogas 
de  Virgílio,  traduzidas  em  verso  rimado  com  no- 
tas, Lisboa,  1800;  Os  sagrados  hymnos  da  Egre 
ja,  dispostos  em  latim  por  ordem  alphabetica,  e tra 
duzidos  em  portuguez  com  a medição  de  seus  ver- 
sos, explicações  e notas,  Lisboa,  1806;  2 tomos; 
Poesias  recitadas  por  occasião  de  festejos  publico* 
nu  cidade  de  Ponta  Delgada,  etc  , Lisboa,  1816; 
Palmatória  para  os  meninos  e meninas  estudantes, 
etc.,  Lisboa;  saiu  anonyma  e sem  anno  de  im- 
pressão; Poesias  compostas  a diversos  assumptos, 
Lisboa,  1815,  2 tomos;  Elegia  á morte  do  illustre 
deputado  Manuel  Fernandes  Thomaz,  Lisboa, 
1823. 

Soares  (José  Pinheiro  de.  Freitas).  Bacharel 
formado  em  medicina  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  medico  honorário  da  real  camara,  pbysico 
mór  do  reino,  censor  regio  da  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço,  membro  da  Junta  de  Saude  Pu- 
blica, socio  effectivo  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, etc.  N.  em  Agucda  a 2 de  maio  de  1769.  fal. 
cm  Lisboa  no  mez  de  março  de  1832.  Era  filho 
de  Antonio  Pinheiro  e de  sua  mulher  Luiza  Ma- 
ria de  Jesus.  Depois  da  sua  formatura  foi  no- 
meado medico  de  partido  da  camara  de  Aveiro, 
por  provisão  de  desembargo  do  Paço,  de  12  de 
agosto  de  1800.  A 8 de  abril  de  1817  a Acade- 
mia Real  das  Sciencias  o elegeu  seu  socio  effo- 
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ctivo.  Exerceu  também  os  cargos  acima  citados. 
O infante  D.  Miguel,  cujo  partido  seguira,  o con 
decorou  com  o fôro  de  fidalgo  cavalleiro  e com 
uma  commenda  da  ordem  do  Christo.  Escreveu: 
Memória  sobre  a preferencia  do  leite  de  vaccas  ao 
leite  de  cabras  para  o sustento  das  creanças, 
principalmente  nas  grandes  casas  dos  expostos, 
etc.,  Lisboa,  1812;  saiu  também  uo  tomo  V das 
Memórias  Econômicas  da  Academia;  Memórias 
ácêrca  do  estado  em  que  se  acha  o mercúrio  nos 
unguentos,  e outras  preparações  tnercuriaes,  feitas 
por  meio  da  trituração  ao  ar  livre,  Lisboa,  1814; 
Tratado  de  policia  medica,  no  qual  se  comprehen- 
dem  todas  as  matérias  que  podem  servir  para  or 
ganisar  um  regimento  de  policia  de  saude,  para  o 
interior  do  reino  de  Portugal;  publicado  por  cr 
dem  da  Academia,  Lisboa,  1818;  Memória  na  qual 
se  trata  da.  utilidade,  nobreza  da  medicina,  e con- 
sideração dos  médicos,  Lisboa,  1811;  saiu  também 
no  tomo  XI  das  referidas  Memórias,  pag  1 a 41; 
no  mesmo  anno  e vol , mas  a pag  191  a 2 52,  pu- 
blicou uma  Memória  ácêrca  das  qualidades  e de- 
veres do  medico.  Camillo  Castello  Branco  nos  ma- 
nuscriptos  que  possuia  d’este  medico,  tinha  um 
ácêrca  da  lepra. 

Soares  (Julio  Antonio  Avelino).  Cantor,  com 
positor,  e bom  contrabaixista.  N.  em  Lisboa  no 
anno  de  1848,  onde  também  fal  cm  1 de  setem- 
bro de  1888.  Entrou  ainda  muito  novo  para  moço 
do  côro  da  Sé,  onde  aprendeu  musica  e cauto 
com  Domingos  Benavente  Em  1860  matriculou- 
se  no  Cooservatorio,  e ali,  depois  de  ter  cursado 
os  dois  primeiros  annos  de  violino,  fez  o curso 
completo  de  contrabaixo  com  Guilherme  Cossoul, 
e o de  harmonia  e contraponto  com  Monteiro  de 
Almeida  Fez  em  algumas  épocas  parte  da  or- 
chestra  do  theatro  de  S.  Carlos.  Tendo  fallecido 
Domingos  Benavente  em  1876,  e subindo  por  es- 
sa razão  Carlos  de  Araújo,  2.®  mestre  da  capella 
da  Sé,  ao  logar  vago  de  1.®,  Soares  obteve  por 
concurso  o logar  de  2.®  mestre.  Escreveu  muita 
musica  religiosa,  sobresaindo  uma  grande  missa, 
um  Te  Deum,  Matinas  de  S.  Vicente,  Trezena 
de  Santo  Antonio,  etc.  Também  escreveu  e ar- 
ranjou bastantomusicapara diversas  peças  repre- 
sentadas nos  theatros  da  Rua  dos  Condes  e Prín- 
cipe Real.  Na  celebração  do  tri  centenário  de 
Camòes  em  1880,  a Associação  Musica  24  deJu 
nho  realisou  um  grande  concerto,  gratuito,  de 
musica  portugueza.N’esse  concerto  execuraram  se 
um  andante  e um  minuete  para  instrumentos  de 
cordas,  que  agradaram  extraordinariamente  sen 
do  o seu  autor  enthusiasticamonte  applaudido. 

Soares  (Fr.  Luiz).  Religioso  da  ordem  da  Trin- 
dade. N.  em  1552,  e fal.  em  Londres  em  1591. 
Professou  em  1568,  doutorou  se  em  theologia  na 
Universidade  de  Coimbra,  onde  foi  lente.  Por 
seguir  o partido  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato, 
teve  prohibição  de  prégar,  e esteve  depois  reclu- 
so na  Torro  de  S Julião  Ja  Barra,  até  que  foi 
desterrado  Saiu  então  para  Londres,  onde  por 
essa  oceasião  andava  o prior  do  Crato  sollicitan- 
do  auxilio  da  rainha  Izahel.  Ali  começou  a im- 
primir a sua  Theologia  mgstica.  dedicada  ao  geral 
da  sua  ordem,  esmoler-mór  de  Filippe  II,  de  Hes- 
panha,  mas  a impressão  não  se  concluiu,  pelo 
fallecimento  do  autor. 

Soares  ( Manuel ) Jurisconsulto.  Era  natural 
de  Lisboa,  e fal.  em  1586.  Foi  professor  da  Uni 
versidade,  onde  se  formára,  e entrou  no  magiste- 
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| rio  em  1565.  Deixou  varias  apostillas  todas  em 
| latim 

I Soares  (Manuel).  Latinista  muito  apreciado. 
| Foi  mestre  de  latim  etr.  Lisboa,  contando  nos 
| seus  discípulos,  entre  outros,  Diogo  Barbosa  Ma- 
chado, autor  da  Bibliotheca  Lusitana  Fal.  em 
1710,  deixando  uma  obra  escripta  em  latim  sobre 
a Paixão  de  Christo,  que  se  publicou  em  1694. 

Soares  (P.  Manuel).  Presbytero  do  habito  de 
S.  Pedro,  compositor  musical  que  floresceu  na 
primeira  metade  do  século  xvin.  Era  natural  de 
Lisboa,  e fal  a 4 de  julho  de  1756.  Dedicando 
se  á composição  de  musica  religiosa,  as  suas 
obras  executaram  se  com  grande  exito  na  egre- 
ja  Patriarchal.  Deiiou  um  grande  numero  de 
p8almo9,  todos  a 4 vozes,  para  estante.  No  archi- 
vo  da  Sé  guarda-se  uma  reliquia  d’essas  compo- 
sições, é um  livro  grande  do  côro  com  este  titu- 
lo: Sabatto  ad  Vesperas  do  P.  Mestre  Manuel 
Soares  Apezar  de  ter  tomado  ordens,  nunca  dis 
se  missa,  por  se  julgar,  dizia  elle,  indigno  de 
isso. 

Soares  (Manuel  de  Azevedo).  Bacharel  forma- 
do em  direito  cesáreo  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, desembargador  da  Casa  da  Supplicação, 
membro  da  Academia  Real  de  Historia  Portu 
gueza,  etc.  N.  no  Porto  em  1679,  fal  em  Lisboa  a 12 
de  janeiro  de  1731.  Era  filho  de  Antonio  d’ Aze- 
vedo Soares  e de  Marianna  Pinheiro.  Seguindo 
a carreira  da  magistratura,  foi  nomeado  juiz  de 
fóra  de  Melgaço,  e depois  de  Beja,  passando  cm- 
fim  a ser  ouvidor  de  Cabo  Verde,  e mais  tarde 
para  a Relação  da  Bahia  Encarregado  de  auxi- 
liar o chanceller  do  Rio  de  Janeiro  n'uraa  dili- 
gencia grave,  saiu  se  bem  da  incumbeucia,  e em 
recompensa  foi  nomeado  desembargador  da  Ca 
sa  da  Supplicação,  depois  juiz  dos  coutos  e casa, 
finalmente  desembargador  dos  aggravos.  Excel- 
lente  latinista,  conhecia  egualmente  bem  o fran- 
cez,  o inglez  e o italiano.  Foi  um  dos  50  acade 
micos  da  Academia  Real  de  Historia,  e encarre- 
gado especialraente  pelos  seus  confrades  dos  as- 
sumptos juridicos.  Escreveu:  Dissertatio  históri- 
co jurídica  de  potestate,  judaeorum  in  mancipia 
sub  Ronanorum  imperi;  vem  no  tomo  II  da  collec 
ção  de  documentos  e memórias  da  Academia  Real 
de  Historia  Portugueza,  1727;  Conta  dos  seus  es- 
tudos acadêmicos,  dados  no  paço  a 22  de  outubro 
de  17 12  e de  1725,  nos  tomos  II  e V da  mencio- 
nada collecção;  Idem  em  22  de  outubro  de  1 727  e 
de  1728-,  idem,  nos  tomos  VII  e VIII. 

Soares  ( Manuel  da  Costa).  Doutor  em  theolo- 
gia pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  cm  La- 
mego,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento  Foi  nomeado  conego  magistral  da 
sé  de  Lamego,  logar  de  que  tomou  posse  em 
1615.  Foi  prégador  muito  apreciado  no  seu 
tempo. 

SoaresfP.  Manuel  Lourenço).  Latinista  e theo- 
logo.  N.  ora  Lisboa  em  1590,  ignora-se  a data  do 
fallecimento.  Tomou  ordens  de  presbytero,  e foi 
confessor  na  sé  lisbonense,  e mestre  de  gramma- 
tica  no  claustro  d’csta  sé. Escreveu  algumas  obras 
em  latim,  e em  portuguez  uma  fíreve  explicação 
dos  casos  reservados  nas  Constituições  novas  d' es- 
tearcebispado  de  Lisboa, e em  algumas  dos  outrosar- 
cebispado»  do  reino,  etc.,  Lisboa,  1637;  reimpres- 
sa em  1668  c 1670;  em  Coimbra,  também  em 
1670;  Princípios  e definições  de  toda  a theologia 
moral,  muito  proveitosas  e necessários  para  todos 
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os  que  se  querem  ordenar,  etc.,  Lisboa,  1612,  1663 
e lü'Ji;  em  Coimbra,  1018. 

Soares  (Manuel  de  Moraes).  Doutor  em  medi- 
cina pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  u'esta 
cidade  a 1 de  dezembro  de  1727,  fal.  em  Lisboa 
em  1801.  Foi  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  e medico  da  raiuha  D.  Maria  1.  Escre- 
veu: Memorial  critico  medico,  historico  physico 
mechanico,  etc.,  Lisboa,  1760;  Memória  sobreaino- 
culaçâo  das  bexigas,  Lisboa,  1162;  é traducção  do 
fraocez  da  obra  de  La  Coudamiue,  augmeutada 
com  algumas  notas, e uma  reflexão  do  traductor; 
Fabulas  de  Phedro,  escravo  forro  de  Augusto  Cé- 
sar, traduzidas  em  verso  dramatico  augmeutada 
com  cinco  fabulas  e illustradas  com  varias  notas , 
etc.,  Lisboa,  180õ;  Oração  geneathliaca,  que  á 
rainha  fidelitsima  a sr.*  U.  Maria  I,  na  occasiâo 
de  seus  felizes  annos,  offerece,  etc.,  Lisboa,  17 1 7, 
Oração  panegyrica  á rainha  ü.  Maria  I,  offerece ; 
etc.,  Lisboa,  1780. 

Soares  (Matheus).  Advogado.  N.  em  Braga, 
mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e falto 
meuto.  Formou-se  em  cânones  na  Universidade 
de  Coimbra,  advogou  em  Lisboa  e em  Lamego, 
seudo  depois  promotor  da  capella  real.  Escreveu: 
Pratica  e ordem  para  os  visitadores  doe  bispados, 
na  qual  se  decidem  muitas  questões  em  causas  civis 
como  criminaes,  etc.,  Lisboa,  1602. 

Soares  ( Pedro  Celestino).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo;  capitão  de  infantaria  com  exercicio 
de  ajudante  do  director  da  fabrica  da  polvora. 
N.  em  Lisboa  a 20  de  abril  de  1700,  onde  tam- 
bém fal.  a 20  de  julho  de  1815.  Era  irmão  de 
Francisco  Pedro  Celestino  Soares  o de  Joaquim 
Pedro  Celestiuo  Soares,  edo  viscoude  de  Leceia 
(V . estes  nomes  e titulo).  Escreveu:  Ensaio  sobre 
o provete  balança,  oferecido  ao  ill.'no  e ex  mo  sr 
Agostinho  José  Freire,  ministro  e secretario  dista- 
do dos  negocios  do  reino,  Lisboa,  18j5. 

Soares  (Rodrigo  de  Moraes)  Bacharel  forma 
do  em  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
deputado  em  varias  legislaturas,  chefe  da  repar- 
tição da  agricultura  na  direcção  geral  do  com- 
mercio  e industria  do  ministério  das  obras  pu- 
blicas, etc  N.  na  aldeia  da  Torre,  concelho  de 
Chaves,  a 14  de  abril  de  1811,  fal.  em  Lisboa  a 
27  de  janeiro  de  1881.  Era  filho  de  Rodrigo  Jo- 
sé de  .vloraes  Soares  e de  D.  Maria  Madureira 
Lobo.  Era  medico  e cirurgião,  e depois  da  orga- 
nisação  de  ensino  pelo  governo  liberal,  foi  no- 
meado professor  e commissano  dos  estudos  etc 
Viila  Real.  Em  1848  foi  eleito  deputado  pela 
primeira  vez,  e quando  em  1852  se  creou  a se- 
cretaria das  obras  publicas,  Moraes  Soares  teve 
a nomeação  de  chefe  da  repartição  de  agricultu 
ra,  e mais  tarde  director  geral,  logar  em  que 
prestou  serviços  relevantissimos,  pelo  seu  gran- 
de interesse  no  desenvolvimento  da  agricultura 
portugueza.  Foi  elle  que  mais  trabalhou  para  a 
creação  do  Instituto  Agrícola,  para  a fundação 
da  quinta  regional  de  Cintra,  para  a creação  de 
postos  hippicos,  e emfim  para  todas  as  medidas 
d’onae  podia  resultar  progresso  para  a nossa  agri 
cultura  e para  a nossa  pecuaria  Os  lavradores 
portuguezes,  costumados  a terem  n’elle  um  pro- 
tector incançave),  o consultavam,  e lhe  pediam 
directamcnte  esclarecimentos  e auxílios,  e elle 
não  negava  nunca  o seu  amparo  e conselho.  Em 
1358  fundou  o Archivo  rural , jornal  importantís- 
simo de  agricultura,  artes  e sciencias  correlati- 


vas,que  saiu  pela  primeira  vez  no  l.°  de  maio  de 
aquelle  anno, publicando  se  regularmente  todas  as 
quinzenas.  Collaborou  também  no  Recenseamento 
geral  dos  gados. 

Soares  (Ruy  Fernandes).  Mais  couhecido  pelo 
nome  de  Ruy  Soares.  Pintor  que  floresceu  no  sé- 
culo xvi,  no  tempo  de  D.  João  III.  Em  1551  tra- 
balhou com  outros  nas  reparações  da  liteira  da 
raiuha. 

Soares  (D.  Fr.  Simão).  Mestre  da  ordem  de 
Aviz,  cargo  em  que  succedeu  a D.  Fernão  Soa- 
res. Fal.  em  1290. 

Soares  (Thomaz  Brown).  Offieial  bibliograpbo 
da  Bibliotbeca  Nacional  de  Lisboa.  N.  n'esta  ci 
dade  em  1<87,  onde  também  fal.  a 22  de  abril  de 
1868,  tendo  sido  já  aposentado.  Traduziu  do  in- 
glez  a seguinte  obra,  que  foi  publicada  em  1827, 
sem  o seu  nome:  Eobre  a constituição  de  Inglaterra, 
e as  principaes  mudanças  que  tem  soff rido,  tanto  no 
seu  espirito  como  na  sua  fórma,  desde  a sua  origem 
até  aos  nossos  dias,  com  algumas  observações  sobre 
a antiga  constituição  de  França. 

Soares  (Vicente  de  Gusmão).  Bacharel  em  câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra,  poeta,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 26  de  janeiro  de  16U6,  fal.  a 10 
de  maio  de  1675.  Estudou  no  collegio  de  Santo 
Autão,  onde  teve  por  mestre  Fr.  Francisco  de 
Santo  Agostinho  de  Macedo,  aperfeiçoando-se 
depois  na  latinidade  com  o P.  João  Nunes  Frei 
re.  Passando  a cursar  as  aulas  da  Universidade 
tomou  o grau  de  bacharel,  conforme  dissémos. 
Motivos  ignorados  o levaram  a abraçar  mais  tar- 
de o esta  .o  ecclcsia8tico,  ordenaudo-se  de  pres- 
bytero  no  anno  de  1^44,  tomando  afinal  o habi- 
to dé  eremita  descalço  de  Santo  Agostinho,  cm 
cuja  ordem  (mais  conhecida  entre  uós  pela  vul- 
gar denominação  de  Grillos),  no  convento  do 
Monte  Olivete,  solemnemeute  professou,  com  o 
nome  de  Fr.  Vicente  de  S.  José,  e u’esse  conven- 
to falleceu.  Deixou  impressas  umas  Rimas  varias 
em  alabança  dei  nacimiento  dei  príncipe  D.  Bal- 
thazar  Dominico,  Porto,  1680;  parte  d’estas  rimas 
eram  escriptas  em  hespanhol.  Em  1641  publicou 
um  poema  intitulado:  Lusitania  restaurada,  cm 
portuguez.  Deixou  alguns  manuscriptos. 

Soares.  Reino  de  gentios  balautas  na  margem 
direita  do  rio  S.  Domingos  ou  de  Farim,  na  Gui 
né,  África  Occidental.  A sua  feição  é pacifica  e 
occupa-se  na  agricultura.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
José,  na  3.*  div.  de  Quinzauza,  conc.  de  Colum- 
bo, distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Soares  de  Albergaria  (José  Cabral).  Bacha- 
rel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Paços  da  Serra  a 13  de  dtzembro 
de  1846,  fal.  em  Ceia  a 21  de  março  de  1910.  Era 
filho  de  Antonio  Cabral  Soares  de  Albergaria  e 
de  D.  Maria  Gertrudes  Marques  Ribeiro  Sarai- 
va Estava  filiado  no  partido  progressista,  a que 
prestou  muitos  serviços,  sendo  seu  chefe  no 
concebo  de  Ceia.  Exerceu  os  seguintes  cargos 
n’este  concelho:  administrador  de  1879  a 1881  c 
de  1886  a 1890;  presidente  da  camara  municipal 
de  de  1897  até  1900,  e por  muitos  annos  tambtm 
exerceu  o cargo  de  1.®  juiz  substituto. 

Soares  Andréa.  V.  Andréa- 

Soares  de  Azevedo  (Antonio).  Bacharel  for- 
mado em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  no  Porto,  onde  também  fal.  em  1815.  Como 
poeta,  tinha  o nome  arcadico  Alcino  Duriano. 
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Escreveu:  Poema s,  Coimbra,  1791;  Os  Gênios 
premiados : cantata  para  se  executar  na  Real  Aca- 
demia do  Porto , etc.,  Porto,  1807;  Ode  ao  memo- 
rável feito  da  tarde  de  18  de  junho,  em  que  a ci- 
dade do  Porto  tomou  as  armas  para  sacudir  o ju- 
go francês,  Lisboa,  1808;  Ode  pindarica  ao  ill.a‘° 
e fx.™0  sr.  Marques  de  Torres  Vedras,  Lisboa, 
1813;  O Surdo  mudo  ou  o abbade  de  1'Epée,  dra 
ma  traduzido  do  francês,  edição  posthuma,  Coim- 
bra, 1828.  Diz-se  que  deixou  manuscriptos  im- 
portantes, entre  os  quaes  muitas  obras  dramati 
cas,  origiuaes  e traduzidas,  que  no  seu  tempo  se 
representaram  no  Porto. 

Soares  Branco  (Domingos  Silvestre).  Capitão 
dc  infantaria.  N.  a 13  de  julho  de  1862,  fal  em 
Piuhel  em  janeiro  de  1902.  Tornou  se  notável  na 
Índia,  em  1896,  na  pacificação  de  Satary,  que  em 
grande  parte  lhe  foi  devida,  prestando  os  mais 
relevantes  serviços  ao  paiz.  Bravo  como  os  mais 
bravos,  na  effervescencia  dos  combates,  distin- 
tinguiu-se  por  tal  tórma  na  repressão  da  revolta 
da  ludia  u'aquelle  anno,  commandando  as  colum- 
nas  de  operações,  que  o commissario  regio  Neves 
Ferreira  o eucarregou  do  difiicil  e melindroso  go 
verno  de  Satary,  de  que  tomou  posse  a 22  de  fe 
vereiro  de  1897,  e com  tal  euergia  e fino  tacto 
procedeu  que,  dentro  em  pouco  escrevia  um  jor- 
nal da  Índia  Ingleza  03  periodos  seguintes,  sobre 
um  relatorio  do  capitão  Branco:  «Dentro  do  limi- 
te das  dez  paginas  do  relatorio,  o capitão  Brau- 
co  descreve  com  exaetidão  as  perturbações  por 
que  passou  a província.  O que  descreve  é novo 
e de  muito  interesse,  por  ter  sido  elle  a figura 
primacial  em  torno  da  qual  se  moviam  todas  as 
forças  das  guerrilhas  dos  rebeldes.  O capitão 
Branço  historia  com  extrema  modéstia;  mas  do 
relatorio,  deprehende  se  claramente  que  a sua  de- 
dicação pelo  dever  e o seu  extraordiuario  bom 
senso  trouxeram  á submissão  os  insurgentes.  Se 
mais  cedo  o capitão  Branco  tivesse  sido  encarre 
gado  da  direcção  da  província,  não  resta  duvida 
de  que  a insurreição  não  teria  assumido  as  pro 
porções  que  tomou.»  O coronel  Joaquim  José  Ma- 
chado, que  succedeu  a Neves  Ferreira  no  gover 
no  da  Índia,  apreciou  muito  os  brilhantes  dotes 
do  capitão  Branco,  e quando  foi  transferido  para 
o governo  de  Moçambique,  convidou  o para  che- 
fe do  seu  estado  maior.  São  memoráveis  os  ser 
viços  prestados  n'esta  situação  pelo  brioso  offi* 
ciai  As  operações  por  elle  dirigidas,  de  difficil 
execução  e da  maxima  responsabilidade,  por  oc- 
casião  do  internamento  dos  boers,  completaram 
a sua  honrosa  carreira  militar.  Regressando  á 
metropole,  foi  coilocado  em  Pinhel,  onde  falleceu 
depois  de  longos  annos  de  soffrimeuto  da  eufer 
midade  que  o victimou.  O capitão  Soares  Bran- 
co era  olficial  das  ordens  da  Torro  e Espa- 
da e de  S Bento  de  Aviz,e  possuia  as  medalhas 
de  prata  de  comportamento  exemplar,  a de  ser- 
xiços  no  ultramar  e a da  expedição  á índia,  em 
1896. 

Soares  Branco  (João).  Major  de  engenharia, 
lente  ajudante  da  Escola  do  Exercito,  hoje  Esco 
la  dc  Guerra,  adjunto  da  secção  technica  da  Ma- 
nutenção Militar,  ministro  de  Estado,  etc.  N.  a 
6 de  setembro  de  1863;  assentou  praça  cm  18  de 
setembro  de  1880,  sendo  promovido  a alferes  em 
4 de  janeiro  de  1888,  a tenente  em  23  de  janeiro 
de  leyO,  a capitão  em  8 de  novembro  de  1900, 
tendo  hoje  o posto  de  major.  Duas  vezes  no  anno 
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de  1909  foi  ministro  da  fazenda  sendo  uma  no  ga- 
binete presidido  , elo  sr.  conselheiroVciga  Beirão. 
E’  cavalleiro  e official  por  serviços  distinct09  da 
extincta  ordem  de  Aviz  e possue  as  medalhas 
de  prata  de  comportamento  exemplar,  e de  2.* 
classe  da  Cruz  Vermelha. 

Soares  de  Brito  (Trre^ortoj.Sargento-mór.  Era 
natural  de  Monsão,  mas  ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Escreveu  as  duas 
obras  seguintes:  Tratado  da  theonca  e pratica  de 
guerra  de  mar  e terra , offerecido  a João  de  Sousa, 
alcaide  mór  de  Thomar,  Lisboa,  1642;  Breve  dis- 
curso e tratado  das  Regras  militares  observadas 
por  muitos  práticos je  valorosos  soldados,  ofereci 
do  a Fcrn&o  Telles  de  Meneses,  commendador  de 
S.  Judo  de  Moura  e Albufeira,  Lisboa,  1644. 

Soare9  de  Castello  Branco  (João  Maria). 
Conego  da  Basílica  de  Santa  Maria  Maior,  de 
Lisboa,  deputado  do  conselho  geral  do  Sauto  Of- 
ficio,  deputado  nas  cortes  de  1821,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 7 de  maio  de  1767,  onde  também  fal  a 19 
do  março  de  1831.  Foi  pnmeiramente  freire  pro- 
fesso da  ordem  de  Aviz,  e depois  conego.  Quan- 
do se  constituiram  curtes  em  1821,  foi  eleito  de- 
putado, em  que  muito  se  distinguiu  pela  energia 
com  que  advogava  e defendia  as  doutrinas  libe- 
raes;  foi  reeleito  uas  cortes  ordinárias  de  1822, 
e restabelecendo-se  em  1823  o governo  absoluto, 
toi  deportado  por  algum  tempo  para  fóra  da  ca- 
pital 

Soares  Franco  ( Francisco ).  Commendador  da 
ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  conselheiro, 
doutor  e leute  de  medicina  na  Universidade  de 
Coimbra,  bacharel  em  philosophia,  medico  da 
Real  Camara,  deputado,  etc.  N.  em  Loure»,  em 
1772  ou  1 <73,  fal.  em  Lisboa  a 28  de  fevereiro  de 
1814  Era  tilbo  de  paes  humildes.  Frequentou  na 
Universidade  com  a maior  distineção  os  cursos 
de  mathcmatica  e philosophia,  e entrando  depois 
no  de  medicina,  recebeu  o grau  de  doutor  em 
1797,  sendo  durante  os  estudos  sustentado  pela 
Casa  Fia  de  Lisboa.  Depois  de  alguns  annos  de 
exercício  no  logar  do  demonstrador  de  anatomia, 
foi  nomeado  lente  cm  1806,  aposentando-se  em 
1823,  e jubilando-se  em  1825.  8endo  ainda  estu- 
daute,  mas  já  bacharel  em  philosophia,  publicou 
em  Lisboa  no  anno  de  1793,  uma  tragédia  Her- 
minia,  e um  livro  de  versos  com  o titulo  de  Obras 
poéticas.  Em  1808  e 1809  também  imprimiu  al- 
guns escripto9  patrióticos  contra  Napoleào  Co- 
mo sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  escre- 
veu o erudito  professor  diversos  trabalhos  de  va- 
lor, que  se  encoutram  na  collecção  das  suas  Me 
morias,  dos  quaes  mencionaremos  o seguinte: 
Memória  sobre  a identidade  do  systema  muscular 
na  economia  animal,  que  saiu  no  tomo  V;  trabalho 
muito  apreciado  em  que  resplandece  uma  vasta 
erudição  auatomico  physiologiea.  Escreveu  mais: 
Diccionario  de  Agricultura,  extrahido  em  gran- 
de parte  do  aCours  d' Agricultar e»  de  liosier, 
com  muitas  mudanças,  principalmente  relativas  á 
theoria  e ao  clima  de  Portugal,  oferecido  a S A. 
R o Príncipe  Regente,  Coimbra,  1804  a 1806,  5 
tomos  com  estampas;  Tratado  geral  dos  prados  e 
das  suas  regis,  dedicado  aos  lavradores  por  Car 
los  d'Ourche,  e traduzido  em  portuguez,  Lisboa, 
1812,  com  5 estampas;  Elementos  de  Anatomia, 
Coimbra,  1818,  2 tomos;  2.*  edição,  Lisboa,  1825; 
serviu  por  muitos  annos  de  texto  nas  aulas  da 
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Bciencia  em  Portugal,  e é,  na  opinião  doa  profes- 
sores,  obra  de  grande  valor  para  o tempo  em  que 
foi  eacripta;  Ensaio  sobre  os  melhoramentos  de 
Portugal  e Brazil,  Lisboa,  1820;  n’eate  seu  tra- 
balho chama  a attenção  do  governo  para  a refor- 
ma das  instituições  que  impediam  o desenvolvi 
mento  da  agricultura;  Considerações  sobre  a inte- 
gridade da  Monarchia  portugueza , Lisboa,  1821; 
Explanação  á lei  de  5 de  julho  de  1822  sobre  c re- 
forma dos  Foraes,  Lisboa,  1822;  Extracto  dos 
principios  fundamentaes  do  systema  administrati- 
vo de  França,  por  Mr.  Bonnin,  e sua  comparação 
com  o de  Portugal,  Lisboa,  1822;  Historia  resumi 
da  da  Companhia  de  Pescarias  Lisbonense,  Lis- 
boa, 18l0.  No  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  publicou  bastantes  artigos,  saindo  no  to- 
mo III  um  intitulado:  Sobre  o grau  de  certeza  que 
ha  na  Medicina  pratica.  Também  foi  redactor  da 
Gazeta  de  Lisboa,  desde  1809  até  1813.  Em  1821 
foi  eleito  deputado  para  as  cortes  constituintes, 
e depois  nas  ordinárias  de  1826.  Entre  as  varias 
commissòes  que  desempenhou,  mencionaremos 
ainda  as  de  director  do  hospital  regimental  do 
Castello,  examinador  de  medicina  na  pbysicatu- 
ra  mór  do  reino,  secretario  do  Conselho  geral  de 
Beneficencia,  vogal  da  commissào  administrativa 
do  Asylo  de  Mendicidade,  e presidente  do  Cou 
selho  de  Saude  do  Exercito.  Foi  presidente  da 
commissão  redactora  da  obra  de  Matéria  medica , 
publicada  em  1816,  e da  do  formulário  para  uso 
dos  hospitaes,  e membro  da  commissão  encarre- 
gada de  redigir  a pharmacopéa  que  não  chegou 
a ser  autorisada  offieialmente,  mas  que  foi  im- 
pressa em  1841,  com  o titulo:  Pharmacopéa  Lu 
sitana , composta  pela  commissão  creada  por  decre- 
to da  Rainha  Fidelíssima  D Maria  II,  em  6 de 
outubro  de  1838.  Soares  Franco  casou  duas  vezes: 
a primeira  com  D.  Michaela  .Vlourão  Toscano,  e 
a segunda  com  D.  Maria  Carlota. 

Soares  Franco  (Francisco).  Bacharel  forma 
do  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  co 
nego  na  sé  da  Guarda,  etc.  N.  em  Lisboa  a 29  de 
julho  de  1829,  onde  também  fal.  a 28  de  julho  de 
1837.  Era  filho  do  antecedente.,  e do  sua  segun- 
da mulher  D.  Maria  Carlota.  Depois  da  for- 
matura tomou  ordens  sacras,  salientando-se  como 
orador  sagrado,  sendo  um  dos  mais  distinctos  do 
seu  tempo.  Foi  depois  provido  n’um  canonicato 
da  sé  da  Guarda.  Como  escriptor  também  se  evi- 
denciou. A sua  vida,  porém,  sempre  turbulenta  e 
desregrada,  o abuso  das  bebidas  alcoólicas,  por- 
que se  tornara  extremamente  apaixonado,  acarre- 
taram-lhe uma  longa  e penosa  enfermidade,  que  o 
victimou  na  vespera  do  dia  em  que  completava 
38  annos  de  edade.  Em  Coimbra  tomara  parte 
activa  nas  orgias  da  vida  de  estudante  d’es80 
tempo;  fôra  um  dos  amadores  dramáticos  mais 
afamados  do  theatro  Acadêmico.  Publicou  6 tomos 
de  Sermões,  em  Lisboa,  de  1856  a 1867,  e no  Por- 
to, em  1865,  outro  volume  com  o titulo  de  O Pré- 
gador  catholico,  collecção  de  sermões  inéditos.  Es- 
creveu também  romances,  dramas  e versos,  dos 
quaes  apontaremos  os  seguintes:  O Ermitão  da 
cabana,  drama  em  3 actos,  Coimbra,  1852;  A Rai 
nha  Santa  Izabel,  drama  sacro  em  5 actos,  que  se 
representou  no  üymnasio  em  1835,  e se  imprimiu 
n’esse  mesmo  anno;  Folhas  da  vida,  poesias;  Lis 
boa,  1863;  A cruz  dc  coptiveiro,  romance  da  inde 
pendencia  portugueza , Lisboa,  1864;  2 tomos;  Me- 
mórias da  mocidade : Olympia  de  Montonelli—Flô- 

vol.  vi  — wu.  125 


res  de  um  tumulo,  romances , Lisboa,  1661;  Memó- 
rias da  mocidade : As  rosas  e os  espinhos  de  amor 
— Dever  ou  crime?  Porto,  1867.  No  Panorama  pu- 
blicou vários  romances,  um  dos  quaes  tinha 
por  titulo  de  O pagem  da  rainha.  Também  im- 
primiu a Oração  fúnebre,  recitada  na  villa  de 
Fundão,  nas  exequias  mandadas  fazer  pela  camara 
municipal  pelo  eterno  descanço  de  S.  M.  o Sr.  D. 
Pedro  V , Lisboa,  1862. 

Soares  Franco  (Francisco  Soares  Franco,  vis- 
conde de).  Vice  almirante,  commandante  geral  da 
armada,  etc.  N.  em  Coimbra  a 16  de  dezembro  de 
1810,  fal.  em  Lisboa  a 13  de  setembro  de  1885. 
Era  filho  do  distincto  medico  e lente  da  Uaivcr- 
sidade  de  Coimbra,  de  egual  nome,  e de  sua  pri- 
meira mulher,  D.  Michaela  Mourão  Toscano  (V. 
n'este  vol.  pag.  992).  Aos  16  annos  tendo  comple- 
tado o curso  do  l.°  anno  de  mathematica  e do  2.° 
de  phi'osophia,  assentou  praça  a 21  de  julho  de 
1826,  como  aspirante  de  marinha,  carreira  para 
que  mostrava  grande  vocação.  Tinha  então  os 
estudos  quasi  completos,  e por  isso  logo  a 2 de 
abril  de  1827  foi  promovido  a guarda  marinha, 
começando  o seu  noviciado  da  carreira  do  mar 
pela  nomeação  para  embarque  na  fragata  Pérola , 
commandada  pelo  official  Joaquim  José  da  Cunha. 
NVsta  patente  serviu  na  charrua  S.  João 
Magnanimo,  em  nau  de  viagem  da  Índia,  e nos 
brigues  Providencia  e Vinte  e tres  de  Fevereiro, 
occupados  ambos  em  cruzeiro  no  mar  dos  Açores. 
Extranha  ironia  do  destino!  O moço  liberal  era 
forçado  a servir  contra  as  suas  convicções  e sen 
timentos,  a servir  o governo  do  tbsolutismo,  a vi- 
giar os  seus  irmãos  na  communhão  de  ideias  po 
liticas,  que  dos  Açores  faziam  baluarte  da  Liber- 
dade aspbyxiada.  A ilha  Terceira  resistia  heroi- 
camente e repellira  o valoroso  ataque  da  esqua 
dia  miguelista,  em  11  de  agosto  de  1829,  mas  o 
sentimento  liberal  fermentara  no  continente,  o 
numero  dos  suspeitos  de  affectos  á causa  liberal 
crescia  o Soares  Franco,  incluido  n'eete,  era  de- 
sembarcado em  Lisboa  a 12  de  novembro  dc  1830. 
Em  21  de  agosto  de  1831  rebentára  a mallogra- 
da  revolta  do  4 de  intautaria,  em  campo  de  üu- 
rique,  revolta  afogada  em  sangue,  c Soares  Fran- 
co, escapando  ás  terríveis  consequências  do  sou 
aftecto  á causa  dos  vencidos,  embarcou  n’esse 
mesmo  dia  a bordo  do  brigue  ingiez  Vigilante , 
que  seguia  destino  para  Inglaterra.  Apresentan 
do  se  na  Terceira,  quando  ali  se  organisara  a es- 
quadra liberal,  foi  Soares  Franco,  em  12  de  mar- 
ço de  1832,  nomeado  commaudante  do  patacho 
S.  Bernardo,  um  pobre  barco  mercante,  mal  apro- 
priado ao  serviço  de  transporte  e cruzeiro,  abor- 
do do  qual  o joven  guarda-marinha  fez  um  servi- 
ço brilhante,  assiduo  e arriscado.  Quando  D.  Pe- 
dro trouxe  ás  praias  do  Miudello  a expedição  li- 
beral, Soares  Franco  foi  um  dos  officiaes  da  es- 
quadra que  a conduziu.  Foi  depois  na  esquadra 
de  Sartorius  tentar  o bloqueio  de  Lisboa,  que  se 
não  pôde  sustentar  com  as  diminutas  forças  que 
pretendiam  tormal-o.  Começou  então  aparte  ver- 
dadeiramente epica  da  carreira  nautica  do  vis- 
conde de  Soares  Franco  Os  miguelistas  cercavam 
o Porto,  que  não  tinha  navios  que  lhe  defendes- 
sem o rio,  e impedissem  o inimigo  de  estabele- 
cer as  suas  baterias.  Teutou-o  Soares  Franco,  a 
quem  o governo  liberal  déra  o commando  da  es- 
cuna Terceira,  gendo  então  promovido  a 2.”  te- 
neute  em  1 de  setembro.  Soares  Franco  susten- 
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tou  com  tanta  energia  o fogo  contra  08  migueli9  i 
tas,  durante  oito  dias  de  coutiuuada  lueta,  do  12  I 
a 20  de  setembro,  que  elles  viram  se  obrigados 
a abandonar  uma  bateria  que  tinham  estabe 
lecido,  mas  a escuna  estava  avariada  de  tal  fôr- 
ma que,  depois  de  ter  alcançado  aquellc  trium 
pho,  não  se  pôde  suster  mais  ao  cimo  da  agua, 
salvando  se  aiuda  assim  uma  parte  da  tripulação 
c o commandante,  que  deveu  a essa  gloriosa  fa- 
çanha o ser  elogiado  polo  imperador  na  ordem 
do  exercito  de  24  de  setembro.  Indo  então  com 
o resto  da  guarnição  occupar  a bateria  das  Vir 
tudes,  ali  se  distinguiu  Soorcs  Franco  pela  sua 
bravura,  passando  a guarnecer  abateria  do  Ca 
ptivo,  onde  na  grande  batalha  de  29  de  setembro, 
obrou  taes  prodígios  de  valor,  que  de  novo  foi 
elogiado  pelo  imperador.  Apoz  muitos  outros  ser- 
viços de  rondas  e pequenos  combates,  de  ousadas 
aventuras  para  proteger  o desembarque  de  vive- 
res, quando  a fome  apertava  com  o aperto  do 
cerco,  foi  o valente  offieial  uomeado  commandan- 
te do  brigue  escuna  Liberal , cm  27  de  março  do 
1h33,  tendo  logo  na  noite  de  16  de  abril  seguin- 
te de  pôr  de  novo  a prova  da  sua  arrojada  valen- 
tia, forçando  a barra  com  o seu  navio,  e pondo- 
se  a salvo,  debaixo  do  fogo  inimigo,  pelo  que  re- 
cebeu o grau  de  cavalleiro  da  Torre  e Espada 
em  26  de  maio.  No  bloqueio  da  barra  da  Figuei 
ra,  na  expedição  e tomada  das  Berlengas,  nos 
combates  da  Serra  d'El-Rei,  commandaudo  a 
guaruição  com  que  desembarcou  em  Peniche, 
sendo  então  elevado  a offieial  da  referida  ordem 
da  Torre  e Espada;  ao  que  se  seguiram  as  ou 
tras  acções  de  desembarque  em  S.  Martinho,  Na- 
zareth,  Pederneira  e Figueira,  sempre  debaixo 
de  fogo  e com  a guarnição  do  seu  navio.  Tempo 
depois,  fazendo  parte  da  esquadrilha  do  Tejo,  fez 
o reconhecimento  a Villa  Nova  da  Rainha,  occu- 
pando  logo  o flanco  direito  das  linhas  de  Lisboa. 
A 18  de  janeiro  de  1834  tinha  sido  promovido  a 
1°  tenente,  e finda  a campanha  ainda  foi  encar- 
regado de  cruzar  na  Madeira  e Açores  em  di 
versas  épocas,  tendo  tido  uma  da9  vezes  occa- 
sião  da  fazer  restabelecer  a ordem  n’um  conce 
lho  da  ilha  das  Flores;  outra  vez  de  proteger  cs 
habitautes  da  Terceira  pela  catastrophe  da  Vil- 
la da  Praia;  e ainda  por  fim  de  acudir  com  tal 
promptidào  á galera  americaua  Julio  Cegar,  que 
a pôde  salvar.  Em  12  de  janeiro  de  1835  foi  pro- 
movido a capitão  tenente  e em  1837  teve  o en- 
cargo de  cruzar  na  costa  da  Galliza,  e ahi  man- 
teve de  tal  modo  a honra  da  bandeira  portuguc 
za,  fazendo-se  estimar  pelos  habitantes  das  po- 
voações onde  tocou,  que  o seu  exemplar  compor- 
tamento e da  guarnição  da  brigue  D.  Pedro , que 
commaudava,  foi  recompensado  com  um  elogio  e 
com  o grau  Je  cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  Em  18^8, 
commandando  a corveta  D.  João  I,  depois  de  di 
versos  serviços  em  Portugal  e Brazil,  foi  man 
dado  em  commÍ9são  difficil  e melindrosa  ao  Rio 
da  Prata  e Montevidéu,  onde  a dictadura  de  Ro- 
sas punha  em  risco  os  interesses,  a liberdade  e 
até  a vida  dos  súbditos  pmtuguezcs.  Era  grave 
a conjunctura  e delicada  a missão,  que  mais  ti- 
nha de  ser  desempenhada  pela  prudência,  do  que 
pela  bravura,  onde  nações  poderosas,  e dispondo 
de  imponentes  esquadras,  se  acobardavam  de 
usar  da  força  contra  a selvagería  feroz  e ean- 
guinaria  do  dictador  americano;  pois  n’estas  cir- 
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Cumstancias  difficcis,  o commandante  da  peque- 
I na  divisão  portugueza,  calando  no  intimo  do 
peito  os  seus  espontâneos  impetos  de  bravura, 
soube  sempre  fazer-se  respeitar,  conseguindo  que 
lhe  fôssem  entregues  40  portuguezes  que  seriam 
violentados  na  esquadra  do  Rosas,  e que  lhe  fos- 
se dada  satisfação  pelo  aprisionamento  dc  um 
navio  mercante  Por  estes  serviços  recebeu  Soa- 
res Franco,  como  recompensa,  em  1843,  a com- 
menda  d'Aviz,  e o imperador  do  Brazil  o condo- 
corou  com  o officialato  da  ordem  do  Cruzeiro  e 
em  15  de  fevereiro  de  1841  foi  promovido  por 
antiguidade,  ao  posto  de  capitão  de  fragata  con- 
servando se  no  commando  D.  João  I,  até  14  de 
agosto  de  1846,  em  que  este  navio  desarmou. 
N'esse  anno  rebentava  a revolta  da  Maria  da 
Fonte,  que  depois  d'alguns  mezes  se  transforma 
va  na  revolução  patriótica  da  Junta  do  Porto. 
Soares  Franco,  manteudo  se  na  obediência  do 
governo  da  Rainha,  e logo  depois  da  reacção  de 
6 de  outubro,  foi  nomeado  para  o commando  da 
fragata  D.  Maria  II,  e de  todas  as  forças  navacs 
que  deviam  bloquear  o Porto,  baluarte  valoroso 
da  revolução,  fez  um  desembarque  na  Galliza 
em  3 do  dezembro,  atravessou  o Minho,  e veiu 
por  um  acto  de  arrojo  inaudito,  á frente  dos  seus 
bravos  marinheiros,  tomar  Valença,  Caminha  e 
Vianna.  A 21  de  maio  de  1847  quaudo  a esqua- 
drilha da  Junta  do  Porto  tentou  audaciosamente 
forçar  a barra  do  rio  Douro,  Soares  Franco,  que 
na  vespera  fôra  elevado  ao  grau  do  commenda- 
dor  da  Torre  e Espada,  batia  se  valorosamcnte, 
e frustrava  a tentativa  dos  adversários,  receben- 
do como  recompensa  a promoção  a capitão  de 
mar  e guerra  por  distineção,  em  30  d'esse  mez  e 
anno.  Finda  a guerra  civil,  toi  nomeado  comman- 
dante da  corveta  íris  e da  estação  do  Brazil, 
prestando  ali  excellentes  serviços  á colonia  por- 
tugueza Em  3 de  janeiro  de  1850  passou  a com 
mandar  a nau  Vasco  da  Gama,  na  qual  recolheu 
a Lisboa  em  1851,  recebendo  por  esse  tempo  h 
mercê  da  carta  de  conselho  pelos  seus  serviços. 
Depois  d’esse  anno  rara9  vezes  embarcou,  como 
offieial  general,  nas  honrosas  commissões  de 
acompauhar  em  viagens  as  pessoas  reaes.  Soares 
Franco  tomou  parte  nas  reformas  de  marinha,  e 
quando  em  1851  Fontes  Pereira  de  Mello,  creou 
o corpo  de  marinheiros  militares,  foi  nomeado 
o visconde  de  Soares  Franco  para  seu  comman- 
dante,commandando  por  sua  parte  a nau  Vasco  da 
Gama,  as  fragatas  D.  Fernando  e Rainha,  e o 
brigue  Serra  do  Pilar,  que  successivamente  lhe 
9erviram  de  quartel  ou  de  navios  escolas.  Teve 
aiuda  a honra  de  ir  receber  em  1858  a rainha 
1).  Estephauia,  no  porto  de  Antuérpia,  a bordo 
da  corveta  Bartholomeu  Dias,  como  depois  a Ge 
nova,  commandando  a divisão  naval,  em  1862, 
onde  teve  a honra  de  receber  a rainha  D.  Maria 
Pia.  Já  a esse  tempo  havia  ascendido  ao  genera- 
lato,  pela  promoção  a chefe  de  divisão  em  2 de 
novembro  de  1859,  quando  occupava,  desde  21 
de  setembro  d’esse  anno  o cargo  de  chefe  de  es 
tado  maior  da  armada,  e finda  a honrosa  missão 
de  receber  a soberana,  foi  lhe  concedido  o titulo 
de  visconde  de  Soares  Franco  por  decreto  de  25 
de  outubro  do  1862,  sendo  em  30  de  dezembro 
d'csse  anuo  elevado  ao  pariato,  tomando  posse 
na  respectiva  carnara  a 7 de  janeiro  seguinte, 
onde  exerceu  o cargo  de  secretario  desde  2 de 
janeiro  de  1868  até  á data  do  fallecimento.  De- 
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pois  as  houras  ciesceratn  e as  promoções  succe- 
deram-se  vertiginosamente,  sendo  elevado  a che- 
fe de  esquadra  graduado  cm  23  de  agosto  de 
1862,  e á effectividade  d'esse  posto  em  25  dc 
abril  de  1866;  logo  considerado  contra-almirante 
em  2 do  junho  do  mesmo  anno  pola  uova  deno- 
minação dada  ao  generalato  da  marinha;  gradua- 
do vice  almirante  em  28  de  setembro,  ainda  d'es 
se  anno,  e finalmeute  a vice  almirante  effectivo 
cm  2 de  outubro  de  1873,  exercendo  já  desde 
1863  o cargo  de  major  general  da  armada.  Fô 
ram  lhe  concedidas  as  honras  de  ajudante  de 
I).  Luiz  em  10  de  fevereiro  de  1871;  por  decreto 
de  9 de  novembro  de  187o  teve  segunda  vida 
no  seu  titulo  de  visconde.  Além  das  distineções 
honorificas  já  citadas,  Soares  Franco  era  gran 
cruz  das  ordens  extrangeiras  de  S.  Maurício  o 
S.  Lazaro  de  Italia  e de  Santo  Estanislau  da 
Rússia;  commendador  de  Carlos  III  de  Hespauha; 
official  da  Legião  de  Honra  de  França;  condeco- 
rado com  as  medalhas  de  ouro  de  bons  serviços 
e de  comportamento  exemplar,  e com  a de  prata 
da  divisão  auxiliar  á Hespanha.  O visconde  de 
Soares  Franco  também  se  dedicou  á politica, 
sendo  eleito  deputado  por  Angola  na  legislatura 
de  1857  e 1858,  mas  a sua  vida  parlamentar  tan- 
to como  deputado,  como  par  do  reino  não  teve  o 
brilho  da  sua  vida  naval,  da  sua  vida  no  campo 
da  batalha,  comquanto  tomasse  parte  nas  ques- 
tões da  sua  especialidade,  em  phrase  menos  cor- 
recta, mas  franca  e apaixonada,  comquanto  tra 
balhasse  em  muitas  commissòes  importantes  den- 
tro e fóra  do  parlamento.  Soares  Franco  casou 
duas  vezes:  a 1 * com  D.  Maria  José  Adrião,  já 
viuva  de  João  Maria  dos  Santos;  a 2.*,  a 19  de 
dezembro  de  1844,  com  D.  Angela  Francisca 
Tam  da  Cunha.  Do  seu  l.°  matrimonio,  entre  ou- 
tros filhos,  houve  Francisco  Soares  Franco,  nas 
eido  na  Republica  do  Uruguay  cm  março  de  1852, 
fidalgo  da  Casa  Real  e official  da  Armada,  que 
teve  o titulo  de  2.°  visconde  de  Soares  Fran 
co.  0 seu  brazão  d’armas  é um  escudo  partido  em 
pala,  tendo  na  primeira  as  armas  dos  Soares:  Em 
campo  vermelho  uma  banda  de  ouro  saindo  das 
boccas  de  duas  cabeças  de-  serpe,  também  de 
ouro,  armadas  de  azul,  entre  duas  jarras  t&mbem 
de  ouro  cheias  de  flores;  na  2.*  as  dos  Fraucos; 
Em  campo  verde  um  penhasco  da  sua  cõr,  e so- 
bre elle  um  castello  de  prata  lavrado  de  preto 
com  portas  e frestas  da  mesma  cõr  preta,  e o 
contra  chefe  oudado  de  agua. 

Soares  Freire  (Henrique  Augusto  da  Cunha). 
Professor  antigo  da  Casa  Pia,  etc.  N.  na  Trafa- 
ria  a 18  de  julho  de  1842,  sendo  filho  de  Luiz 
Miguel  da  Cunha  Freire  e de  D.  Maria  da  Con- 
ceição Soares.  Indo  ainda  creança  com  seus  paes 
para  Setúbal,  ali  cursou  com  aproveitamento  as 
aulas  do  lyceu  municipal,  e depois  em  Lisboa  as 
da  escola  normal.  Habilitado  para  o magistério, 
foi  nomeado  professor  do  ensino  primário  para  a 
villa  de  Grandola,  d’ali  trausferido  para  egual 
cadeira  de  Almada,  depois  para  Lisboa,  e em  se- 
guida para  o Funchal,  ilha  da  Madeira,  onde  a 
esse  exercício  reuuiu  o de  professor  da  lingua 
franceza.  Saiu  do  mágisterio  primário  em  1876, 
para  entrar  em  exercício  interino  de  escrivão  de 
direito  n’um  dos  cartorios  da  comarca  de  Santa 
Cruz,  n’aquella  ilha;  e d'ali  voltou  ao  Funchal 
para  substituir  outro  escrivão  mas  n'estas  func- 
ções  só  pôde  cooservar  se  até  junho  de  1879. 


Também  exerceu  as  funcçòes  de  escrivão  da 
administração  do  concelho  da  Ponta  do  Sol,  na 
referida  ilha.  Em  1881  foi  nomeado  sub-inspector 
de  iustrucção  primaria  do  4.°  circulo  da  3 ‘ cir 
cumscripção  (LeiriaJ,  cargo  de  que  pediu  a de- 
missão por  falta  de  saude.  Em  1883  pertencia  ao 
quadro  dos  professores  da  Casa  Pia  de  Lisboa. 
Em  quanto  esteve  em  Leiria,  collaborou  no  jor- 
nal Dis‘ricto  de  Leiria;  foi  um  dos  fundadores  da 
Gazeta  Pedagógica,  revista  fundada  e dirigida 
por  Marianno  Ghira.  Por  docreto  do  7 de  maio 
de  1869  foi  agraciado  com  o grau  de  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo.  Era  socio  das  sociedades  de 
Geographia  de  Lisboa,  de  Instrucção  do  Porto, 
do  Instrucção  Primaria  de  Paris,  de  Escriptores 
e Artistas  de  Madrid,  de  Geographia  de  Ánvers, 
etc.  Bibliographia:  Apropheciaou  a edificação  do 
mosteiro  de  Jesus:  Chronica  setubalense,  Lisboa, 
1864;  0 rei  e soldado:  facto  historico  do  reinado 
do  sr.  D.  Pedro  V,  Setúbal,  1862:  saiu  2.*  edição 
muito  augmontada,  precedida  d’um  esboço  bio- 
graphico  d’aquclle  monarcha;  Lisboa,  1868;  a 
a 3.*  edição  foi  publicada  no  Funchal  em  1879; 
sendo  mais  tardo  refundida  e ampliada,  appare- 
ceu  em  4.*  edição  com  o titulo  de  D.  Pedro  V, 
Lisboa,  1882;  parece  que  se  publicou  ainda  5.* 
edição;  Do  ensino  profissional ; traducção  da  obra 
de  A . Carbon,  Lisboa,  1866;  Maria , ou  a condes 
sa  de  Reuchnstein,  romance;  saiu  em  folhetins  no 
jornal  0 Curioso  de  Setúbal ; A Senhora  Annun- 
ciada,  lenda  setubalense ; no  Correio  de  Setúbal; 
Contos  do  outro  mundo,  nas  Novidades,  de  Lis- 
boa, em  1866;  Amor  e martyrio,  imitação  de  Muu- 
né,  no  jornal  Hymnos  e flores,  de  Coimbra,  em 
1863;  Elementos  de  pedagogia  para  servirem  de 
guia  aos  candidatos  do  magistério  primário,  Lis- 
boa, 1870;  fizeram  se  varias  edições;  Compendio 
de  chorographia  de  Portugal,  approvado  pela  jun- 
ta consultiva  de  instrucção  publica , Lisboa,  1870; 
também  se  fizeram  mais  edições;  Selecta  de  pee- 
sias  infantis,  Madeira,  1874;  com  gravuras;  2.* 
edição  1881.  Encontram-se  vários  artigos  seus 
nos  jornaes  setubalenses  de  1853  até  1867;  no 
Portuguez,  Boletim  do  clero  e proftssorado,  Esco- 
liastico  eborense,  Gazeta  do  meio  dia,  Sul  de  Por - 
tugal,  Districto  de  Evora , Instrucção  primaria, 
Direito,  Jornal  do  Funchal,  Voz  do  Povo,  Actua  - 
lidade,  etc.  Em  1875  fundou  no  Funchal  o Diário 
de  Noticias,  associado  com  o concgo  Alfredo  Cé- 
sar d’01iveira.  Na  collecção  dos  livrinhos  da  Bi- 
bliotheca  do  povo  e das  escolas,  tem  o de  Pedago- 
gia Heuriquo  Freire  deve  ter  fallecido  depois 
de  1900,  data  do  seu  ultimo  opusculo,  Jeronymo 
Corte-Real  publicado  nesse  anno  em  Evora,  onde 
também  publicou  a collecção  intitulada  Prove 
dores  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  mesma 
cidade. 

Soares  de  Macedo  Lobo  (Antonio).  Bacha- 
rel formado  em  medicina,  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Foi  medico  da  camara  de  D.  Maria  I. 
Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  efabecimen- 
to,  mas  julga-se  ter  fallecido  entre  os  annos  de 
1807  e 1812.  Etcreveu:  Carta  apologética  s»bre  a 
necessidade  de  praticar  os  remedios  purgantes  cm 
toda  a sorte  de  febres  erysipelatorias,  Lisboa, 
1780.  Saiu  sem  o uome  do  autor. 

Soares  de  Mello  ( Braz).  Segundo  governa 
dor  de  Cabo  Verde,  que  succedeu  a Duarte  Lo- 
bo da  Gama,  e foi  substituído  por  Francisco  Lo- 
bo da  Gama  Governou  desde  1595  até  1597,  e 
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durante  esse  tempo  assaltaram  e destruiram  os 
inglezes,  como  tinham  feito  em  1582,  a cidade 
da  Ribeira  Grande 

Soares  de  Mello  (Estevam).  Senhor  da  villa 
de  Mello  no  bispado  da  Guarda,  e militar,  que 
esteve  na  restauração  da  Bahia  em  1625,  e serviu 
na  guerra  da  Restauração  com  oposto  de  mestre 
de  campo.  Escreveu  uma  Cosmographia  universal, 
um  Tratado  de  todos  os  modos  ds  caçar,  e uma 
obra  com  o titulo  de  Familia  d>s  Mellos,  traba 
lhos  que  ficaram  manuscriptos. 

Soares  de  Passos  (Antonio  Augusto).  Um  dos 
poetas  mais  notáveis,  que  floresceram  no  século 
passado.  N.  no  Porto  a 27  de  novembro  de  1826, 
onde  também  fal.  a 8 de  fevereiro  de  1860.  ra 
filho  de  Custodio  José  de  Passos,  negociante  por 
tuense,  e de  D.  Anna  Margarida  do  Nascimento 
Soares  de  Mello.  N.  n’uma  epoca  tormentosa,  e 
foi  a sua  casa  uma  das  predilectas  das  tempes- 
tades do  tempo.  Seu  pae,  perseguido  como  liberal 
teve  de  andar  foragido,  sendo  por  fim  preso  Ti- 
nha apenas  6 annos  quando  a cidade  em  que  vi- 
via, foi  cercada  e bombardeada  pelos  miguelis- 
tas,  e essa  impressão,  a mais  forte  da  sua  infân- 
cia, ficou-lhe  sempre  profundamente  gravada  na 
phantasia.  Pouco  depois  teve  os  primeiros  ata- 
ques da  doença  do  peito  que  tão  prematuramen- 
te o havia  de  conduzir  ao  tumulo  Salvou-se,  e ' 
quando  chegou  á edade  própria  foi  estudar  no 
collegio  do  Corpo  da  Guarda,  concluindo  aos  14 
annos  a sua  frequência,  porque  seu  pae  queria 
que  elle  seguisse  a vida  commercial,  e encarre 
gou-o  da  escripturação  da  sua  casa,  mas  Soares 
de  Passos  tinha  para  esse  emprego  a mais  com 
pleta  negação.  Resignou  se  por  algum  tempo, 
aproveitando  todas  as  horas  vagas  para  se  en 
tregar  a cutras  occupações  mais  predilectas,  en- 
sinando francez  a sua  irmã,  ingl-  z a seu  irmão, 
e lendo  depois  o Parnazo  Lusitano,  com  o máxi- 
mo interesse.  Conservou  se  & annos  n’esta  vida 
mas  afinal  foi  mais  forte  a sua  repugnância,  do 
que  o desejo  que  tinha  de  obedecer  a seu  pae,  e 
em  1845  pediu-lhe  que  o deixasse  continuar  os 
seus  estudos  O pae,  que  muito  o estremecia,  con- 
sentiu immediatamente  Faltavam-lhe  apenas  o 
latim,  a philosophia  racional  e a geometria,  pa- 
ra se  matricular  no  primeiro  anuo  da  faculdade 
de  direito,  e contava  19  annos.  Aprendeu  o la 
titn  com  o celebre  mestre  José  Rodrigo  Passos, 
a philosophia  com  Antonio  Fernandes  da  Silva 
Gomes,  e para  a geometria  mostrou  tão  grande 
vocação,  que  o professor  o aconselhou  a que  fre- 
quentasse a faculdade  de  mathematica  Tudo  is- 
to foi  o estudo  de  4 annos  incompletos,  vindo 
portanto  a matricular  se  na  faculdade  de  direito 
em  outubro  de  1849  Havia  muito  tempo  que 
Soares  de  Passos  fazia  versos,  mas  a ninguém  o 
dissera,  e levára  a sua  constância  a ponto  de  as- 
sistir aos  torneios  poéticos  dos  seus  dois  condis- 
cipulos,  Alexandre  Braga  e Augusto  Luso,  sem 
declarar  que  elle  também  era  poeta.  Foi  no  pri 
meiro  anno  de  Coimbra,  que  pela  primeira  vez 
manifestou  abertamente  a sua  vocação  poética. 
Do  combinação  com  os  seus  dois  condiscípulos, 
Ayres  de  Gouveia  e Alexandre  Braga,  fundou 
em  Coimbra  um  jornal  de  versos  O Novo  Tro 
vador.  A epoca  de  estudante  na  Universidade 
não  lhe  correu  prospera.  A doença  retinha  o 
muitos  dias  no  leito,  as  férias  de  1853  passou-as 
na  sua  casa  do  Porto,  e tão  atribulado  se  viu, 
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que  só  tarde  pôde  voltar  a Coimbra,  ainda  con- 
valescente, para  se  matricular  no  5 o anno  da  fa- 
culdade de  direito,  conseguindo  formar  se  em 
1854.  Em  seguida  fez  uma  pequena  viagem  de 
recreio  pela  proviocia,  visitando  a Batalha  e o 
Bussaco.  Voltando  ao  Porto,  pediu  para  ser  ins- 
cripto  como  advogado  perante  a Relação  no  fôro 
portuense, pelo  direito  que  lhe  davam  as  cartas  de 
bacharel  formado.  A legislação  da  epoca  obriga- 
va á pratica  de  dois  annos,  que  tinham  de  ir 
buscar  ao  fôro,  o a que  tinham  de  sujeitar  se  os 
candidatos  que  não  querendo  ficar  n’aquella  car- 
reira, aspirassem  á da  magistratura.  O grande 
poéta  não  satisfez,  comtudo,  esta  sua  ardente  as- 
piração, porque  presentia  as  acerbas  saudades, 
que  por  ventara  o pungiriam,  se  deixasse  a ter- 
ra querida  da  sua  naturalidade.  Náo  continuou 
também  a defender  réus,  a formar  libellos  e a 
escrever  contrariedades,  réplicas  e tréplicas, 
porque  a sua  gloriosa  vocação  mal  se  compade- 
cia co  n tal  ordem  de  trabalhos  e com  o monoto- 
no  folhear  de  autos  e o fastidioso  inquerir  de 
testemunhas,  nos  cartorios  e nos  tribunaes.  N’es- 
se  anno  de  1854,  Antonio  Feliciano  de  Castilho 
andava  pelo  paiz  promovendo  saraus  lilterarios, 
e propaganda  o seu  methodo  repentino  para 
aprender  a ler.  Foi  a Coimbra  e ao  Porto,  ondo 
a academia  e a imprensa  o acolheram  com  o res- 
peito devido  ao  seu  elevado  merecimento.  Os 
poetas  d'aquellas  duas  cidades  tomaram  parte 
nas  festas,  e Soares  de  Passos  distinguiu  se  por 
modo  brilhante,  recitando  entre  outras,  a sua 
poesia  O Firmamento , que  é,  no  pensar  de  pes- 
soas competentíssimas,  um  dos  maiores  monu- 
mentos da  litteratura  portugueza  do  século  xix. 
Soares  de  Passos  pretendeu  o logar  de  segundo 
bibliothecario  da  bibliotheca  do  Porto,  mas 
não  o conseguiu.  Em  1856  publicou  o seu  unico 
livro  de  vorsos,  e não  obstaute  acharem  se  gran- 
de numero  d’elles  espalhados  pelas  folhas  perió- 
dicas, e serem  portanto  muito  conhecidos  pelos 
apreciadores,  a edição  esgotou  se  promptamente, 
e jâ  em  1858  se  fez  segunda,  que  o autor  ac- 
crcscentou  com  outras  poesias,  corrigindo  todas 
com  o maior  escrupulo  N'esta  edição  apparece- 
ram  de  novo  as  traducçòes,  que  fez  d'alguns  can- 
tos de  Ossian,  as  quaes  muita  estimação  lhe  me- 
reciam pela  homogeneidade  da  inspiração,  que 
n'elles  encontrava  com  as  suas  producções.  De 
1860,  data  da  morte  do  poeta,  até  1871,  o livro 
teve  5 edições,  e em  1875  publicou  se  a 6.*  edi- 
ção. A'cêrca  do  notável  poeta,  encontram-se  ar- 
tigos em  muitos  jornaes,  entre  os  quaes  os  de 
Pinheiro  Chagas  no  Archivo  Pittoresco,  e repro- 
duzido depois  nos  Ensaios  críticos,  de  pag.  293 
a 321;  Camillo  Castello  Branco,  nos  Esboços  de 
apreciações  litterarias  de  pag.  111  a 117;  Diccio  ■ 
tiario  popular,  vol.  IX;  Gazeta  Commercial,  de 
agosto  de  1885,  etc. 

Soares  dos  Reis  (Antonio).  Esculptor  e esta 
luario  muito  dist-ncto,  professor  da  Academia 
Portuense  de  Bellas  Artes,  etc.  N.  em  S.  Chris- 
tovão,  de  Mafamude,  concelho  de  Villa  Nova  de 
l aia,  a 14  de  outubro  de  1847,  fal.  no  Porto  a 16 
fevereiro  de  1889.  Era  filho  de  Manuel  Soares, 
merceeiio  estabelecido  em  Villa  Nova  de  Gaia, 
e de  D.  Kita  do  Nascimeuto  de  Jesus.  Matricu- 
lou se  no  l.°  anno  dos  cursos  de  esculptura,  de- 
senho e architectura  da  Academia  Portuense  de 
Bellas  Artes  em  1 de  outubro  de  1861,  tendo  fre- 
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q leotado  algum  tempo  antes  a aula  do  desenho, 
e terminou  os  seus  estudos  em  agosto  de  1867, 
chegando  durante  esse  tempo  a estudar  também 
pintura  por  espaço  de  2 annos.  Approvado  e clas- 
sificado como  distincto  em  todos  os  exames  dos 
diversos  cursos,  exccpto  o 2.®  anno  de  arehite- 
ctura,  foi  lhe  conferido  o 1.®  prêmio  uo  5.®  anno 
de  desenho,  e tendo  concorrido  depois  com  os 
trabalhos  dos  exames  do  5.®  anno  de  esculpturae 
do  5®  anno  de  architectura  ao  concurso  trien 
nal,  obtevo  outro  1.®  prêmio  em  ambas  essas  es- 
pecialidades. Em  1867  foram  abertos  concursos 
na  Academia  Portuense  de  BellaB  Artes,  de  lo- 
gar,  s de  pensionarios  no  estrangeiro  para  o estu- 
do de  architectura  e esculptura.  Soares  dos  Reis 
ainda  até  então  não  havia  bem  definido  o ramo 
do  bellas  artes  que  devia  cultivar  de  futuro,  c foi 
assim  que  mais  por  influencia  da  Academia,  do 
que  por  escolha  espontanea  d’clle,  se  apresentou 
ao  concurso  de  esculptura.  Concorrendo  ao  refe- 
rido Cuneurso  sem  outro  competidor,  foi  approva 
do  por  unanimidade  em  31  de  agosto  de  1867, 
tendo  feito  as  provas  designadas  no  program- 
ma,  e que  consistiram  em  uma  cabeça  pelo  natu- 
ral, de  dimensões  colossaes,  uma  figura  também 
modelada  pelo  natural,  em  baixo  relevo  e um  es- 
boceto,  cm  gabinete  fechado  representando  Ar- 
gus  e Mercúrio.  Em  27  de  outubro  do  mesmo  an 
no,  Soares  dos  Reis  partia  para  Paris.  Admittido 
na  Escola,  então  Imperial  de  Bellas  Artes,  fre- 
quentou o curso  de  esculptura,  bem  como  todos 
os  outros  que  tinham  relação  directa  com  aquella 
especialidade.  Foi  seu  mestre  Mr.  Jouffroy,  e de 
desenho  recebeu  apenas  uma  lição  de  Mr.  lvon,  ] 
visto  não  lhe  sobrar  o tempo  para  a assiduidade 
áquelle  curso.  No  de  philospphia  da  arte  teve  por 
professor  H.  Taine,  e no  de  archeologia,  Henzei. 
Em  Paris  a lueta  de  Soares  dos  Reis  foi  enorme, 
por  que  a escassez  de  instrucção  que  levava  do 
seu  paiz,  tornavam  lhe  aquelles  estudos  extrema 
mente  difficeis,  e por  vezes  o seu  temperamento 
nervoso  fazia  umas  crises  desesperadas  Houve 
até  um  momento  em  que  o esculptor,  em  suprema 
agonia  de  desesperança,  procurou  distrahir  se,  e 
como  que  crear  novo  vigor  para  a lueta  que  tra- 
vára.  Fez  uma  viagem  a Londres,  e essa  digres- 
são, verdadeiramente  providencial,  póde  dizer-se 
que  decidiu  de  todo,  do  seu  futuro.  No  regresso 
d’es8e  passeio  pareceu  crear  uma  alma  nova.  0 
seu  espirito  como  que  reagiu  contra  a impotên- 
cia dos  esforços  até  ali  empenhados,  a luz  fez  se 
n’aquelle  cerebro  preoccupado  com  os  vicios  da 
sua  primitiva  orientação  artistica,  e o alumno 
começou  a dar  animosa  e ousadamente  os  primei- 
ros passos  na  estrada  de  que  até  ahi  andára  trans- 
viado. U artista  venceu,  e venceu  gloriosamente, 
pois  obteve  vários  prêmios,  sendo  o ultimo  um  1.® 
prêmio  pecuniário  de  300  francos  na  exposição 
annual,  que  então  se  fazia,  de  todo®  os  melhores 
estudos  dos  alumuos  da  Escola  de  Bellas  Artes. 
Soares  dos  Reis  esteve  em  Paris  desde  6 de  no 
vembro  de  1867  até  agosto  de  1870,  em  que  re 
bentou  a guerra  franco-prussiana,  sendo  por  isso 
forçado  a voltar  para  Portugal.  Em  7 de  janeiro 
de  1871,  Soares  dos  Reis  saiu  de  novo  do  paiz 
para  completar  os  seus  estudos  em  Italia,  e che- 
gou a Roma  a 17  do  mesmo  mez.  Não  obstante 
ter-lhe  sido  indicado  offieialmente  para  professor 
n’aquclla  cidade  o celebre  estatuário  Julio  Mon 
tevorde,  Soares  dos  Reis  nunca  trabalhou  sob  a 


sua  direcção,  não  deixando  comtudo  de  aproveitar 
muito  com  a analyae  das  obras  d’aquelle  artista, 
todas  admiráveis  de  execução  no  mármore  e em 
nada  similhantes,  n’essa  parte,  ás  que  estava  ha- 
bituado a vêr  em  Paris,  onde  em  geral  os  es- 
culptores  são  menos  hábeis  na  pratica  do  mar  • 
more  Foi  em  Koma  que  Soares  dos  Reis  fez  a sua 
notável  estatua  o Desterrado , verdadeiro  primor 
d'artc  admirado  por  nacionaes  e estrangeiros. 
Além  d’essa  estatua,  executou,  de  coDaboração 
cora  o seu  collega  Simões  d’Almeida,  um  meda- 
lhão de  Pomingos  Autonio  de  Sequeira,  segundo 
um  pequeno  busto  reproduzido  de  outro  grande, 
obra  do  celebre  esculptor  italiano  Tenerassi.  Soa- 
res dos  Reis  esteve  em  Roma  até  27  de  julho  de 
1872,  visitando  no  seu  regresso  á patria,  as  prin- 
cipaes  cidades  de  Italia,  e passando  por  Paris, 
Madrid  e Lisboa,  chegou  a Villa  Nova  de  Gaia 
em  princípios  de  setembro  d’aque!lc  anno.  Mais 
tarde,  em  lr8I,  tornou  a sair  do  reino,  indo  a Pa- 
ris onde  esteve  perto  d’um  mez,  e percorrendo 
outras  cidades  de  França  e de  Hespanba.  I e 
volta  á sua  terra  natal,  tendo  completado  bri- 
Ihantamente  os  seus  estudos  no  estrangeiro,  e 
com  o grande  cabedal  de  conhecimentos  que  tra 
zia,  e com  o seu  forte  talento,  vinha  cheio  de  fé 
e de  elevadas  aspirações  fazer  arto  para  Portu- 
gal. Aconteceu  lhe  aqui  o mesmo  que  a todos  os 
artistas;  teve  de  sujeitar  se  ao  meio  acanhado  e 
indifferente  em  que  vive  a arte  no  nosso  paiz,  e 
se  com  esforço  e sacrifício  produziu  algumas  obras 
notáveis,  é certo  que  para  ganhar  a vida  preci- 
sou ie  fazer  outras  anonymas  para  a arte  indus- 
trial, em  que  o artista  tem  a maior  parte  das  ve 
zes  de  se  subordinar  ás  exigências  mais  absurdas, 
sto  constituiu  para  Soares  dos  Reis  uma  lueta 
insupportavel,  que  lhe  azedou  o espirito,  que  o 
entristebeu,  que  lhe  minou  a sau  le  delicada,  pro- 
movendo-lhe por  mais  d’uma  vez  doenças  que  o 
collocarara  entre  a vida  e a morte  Passados  os 
primeiros  annos  da  adversidade,  começou  a raiar 
para  o artista  uma  aurora  mais  limpida  e promet- 
tedora.  A’  custa  das  maiores  economias  pôde  fa 
zer  alguns  trabalhos  em  mármore,  e o acolhimento 
enthusiastico  que  tiveram,  lhe  abriu  as  portas, 
não  da  riqueza,  mas  da  reputação  e do  respeito 
publico.  As  encommondas  principiaram  a aífluir, 
ainda  que  lentamente,  os  seus  trabalhos  a ter 
uma  prompta  aequisição,  e o artista  conseguiu 
realisar  a sua  mais  persistente  ambição,  a de  um 
atelier  proprio,  n’um  terreno  que  adquiriu,  dei- 
xando o antigo,  que  elle  havia  alugado.  Por  fal- 
lccimento  do  autigo  professor  de  esculptura  Ma- 
nuel da  Fonseca  Pinto,  vagava  aquella  cadeira, 
e foi  logo  lembrado  Soares  dos  Reis  para  a preen- 
cher, mas  o artista  mostrava  certa  relutância  em 
a occupar,  não  porque  lhe  repugnasse  o ensino 
ou  lhe  faltasse  o desejo  de  fruetifiear  em  outros, 
os  recursos  da  sua  aptidão  própria,  mas  porque 
sentia  que  a sua  entrada  para  a Academia  só  se 
podia  dar,  quaudo  reformas  p ofundas  a collocas- 
sem  em  circumstancias  compatíveis  com  as  ideias 
que  bebera  no  seu  longo  tirocínio  artístico,  no 
estrangeiro.  Instado,  cedeu  por  fim,  e principal 
mente  quando  lhe  assevevaram  que  só  como  pro- 
fessor d’aquclle  estabelecimento  é que  poderia 
remover  os  embaraços  com  que  contava,  visto  o 
estado  em  que  se  encontrava  o ensino  na  Acade- 
mia, e sobretudo  na  aula  de  esculptura.  Compel 
lido  por  estas  promessas,  apresentou-se  no  con- 
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curso  aberto  em  1881  para  o preenchimento  da 
cadeira,  sem  ter  oppositor,  fez  as  respectivas  pro 
vas,  foi  approvado,  e no  anno  lectivo  de  1881-1882 
começou  a aula  Desde  logo  pensou  em  reformar 
o ensino,  pondo  o a par  dos  progressos  do  tempo 
e banindo  as  velharias  que  julgou  atrophiarem  o 
estudo  e desenvolvimento  dos  alumnos.  Para  esse 
fim  apresentou  em  1886  um  projecto  de  reforma, 
o qual  foi  combatido  pelo  professorado  da  Aca 
demia,  que  não  concordou  com  as  liberdades  de 
ensino  que  se  continham  no  referido  projecto, 
etc  Vaquella  reforma,  Soares  dos  ReÍ3  tinha  cm 
vista  melhorar  consideravelmente  o ensino,  ao 
mesmo  tempo  que  dava  aos  estudantes  que  tives 
sem  talento  a garantia  de  vencerem  os  estudos 
em  menos  espaço  de  tempo  do  que  o regulamento 
antigo  lhes  permittia  A recusa  do  seu  projecto 
tez  com  que  elle  publicasse  um  opusculo,  em  que 
apresentou  ao  publico  esse  mesmo  projecto,  e cm 
que  expunha  as  razões  que  o determinavam  Con- 
vencido, como  estava,  da  justiça  da  sua  causa,  in- 
transigente com  a rotina,  Soares  dos  Reis,  aquclla 
contrariedade  lhe  causou  grande  impressão,  avo- 
lumando as  muitas  que  lhe  annuveavam  o espi 
rito  Chegou  a pedir  a exoneração  de  professor 
académico,  pedido  que  não  teve  effeito,  por  que 
.'oares  dos  Keis  não  era  facilmente  substituível, 
e os  seus  amigos  não  o deixaram  persistir  n'essa 
ideia.  Triste,  sempre  preoccupado  e evitando  to 
do  o ruido,  o grande  artista  que  desgostos  de  ca- 
racter intimo  tornaram  mais  apprehensivo  e me- 
lancólico, sentindo-se  impotente  para  luctar,  sui- 
cidou se  com  um  tiro  de  revolver,  contando  apenas 
42  annos  de  edade.  0 seu  nome  era  já  notável 
nos  dominios  da  arte  A existência,  porém,  de  tal 
maneira  o opprimia,  que  friamente  se  decidiu  a 
acabar  com  ella  Foi  no  seu  proprio  atelier  que 
se  suicidou.  São  immensos  os  trabalhos  do  notá- 
vel artista,  que  seria  longo  mencionar;  essa  rela 
ção  encontra  se  do  Occidente,  n 0 287,  do  vol  IX, 
e n 01  2811,  290,  291  e 293,  do  vol.  X A estatua 
já  citada,  do  Desterrado,  que  é propriedade  da 
Academia  Portuense  de  Bellas  Artes,  toi  premia 
da  com  a primeira  medalha  de  ouro  na  exposição 
de  Madrid  de  1881,  sendo  também  o seu  autor 
agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
Carlos  111.  Muitos  outros  trabalhos  figuraram  em 
diversas  exposições,  como  na  de  Paris  de  1878, 
onde  obteve  uma  menção  honrosa,  ctc.  Era  tam- 
bém académico  de  mérito  das  Academias  de  Rel- 
ias Artes  de  Lisboa  e do  Porto.  No  anno  de  1901, 
inaugurou  se  no  largo  de  D.  Pedro  V cm  Villa 
Nova  de  Gaia,  a 30  de  outubro,  um  monumento 
à memória  do  illustre  artista,  sendo  a estatua  tra- 
balho do  esculptor  sr.  Teixeira  Lopes  que  fôra 
seu  discípulo. 

Sobalo.  Pov.  no  freg.  de  N.  8 * da  Assumpção, 
de  UI,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

SobAcoto.  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.  de  Cazen- 
go,  no  distr.  de  Loanda,  prov  de  Angola,  África 
Occidental. 

t obrada.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Ren- 
dufe,  conc.  de  Ponto  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Sobradada  Pov.  ua  freg.  de  S Christovão,  de 
Gondomil,  conc.  de  Valença,  distr  de  Vianna  do 
Castello. 

Sobradello.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ju- 
lião,  de  Agua  Longa,  conc.  de  Sauto  Thirso,  distr. 
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do  Porto  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  couc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis.  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Martha,  de  Pinho,  conc.  de  Boti- 
cas, distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Ron- 
dufinho,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga  ||  Santa  Eulalia,  de  Revelhe,  conc.  de  Fa- 
fe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Marticho,  de  Silvares,  do 
mesmo  conc  e distr.  ||  S.  Pedro,  de  Teixeira,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Sobradello  da  Goma  Pov.  e freg.  de  Santa 
Maria,  da  prov  do  Minho,  conc.  e com  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  e arceb.  de  Braga;  2 9 fog.  e 
1:027  hab  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est. 
post.  Está  situada  na  estrada  de  Guimarães  a 
Vieira,  nas  proximidades  da  margem  esquerda  do 
rio  Ave,  a 9 k.  da  séde  do  conc.  O antigo  nome 
d’esta  freg.  era  Souto  do  Sobradello  da  Goma.  A 
terra  é fértil,  e cria  muito  gado  de  toda  a quali- 
dade. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n ° 8,  com  a séde  em  Braga. 

Sobradinbo.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Ermida,  conc.  de  Castro  Paire, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S Sebastião  e conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Alto,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Sobrado.  Pov.  e freg  de  Santo  André,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  d9  Vallongo,  com  , distr.  e bisp. 
do  Porto;  387  fog.  c 1:692  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  correio  com  serviço  de  posta  rural, 
fabricas  de  fiação  d'algodão  e de  manteiga.  Dista 
6 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é muito  fértil  em 
cereaes,  cria  muito  gado  bovino,  que  exporta  pa- 
ra Inglaterra  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Porto  || 
Povoações  nas  freguq^ias:  S Martinho,  de  Armil, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S Miguel,  de 
Aves,  conc  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  Estevão,  de  Barros,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Broga.  ||  O Salvador,  de  Bravães,  conc. 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
||  Santa  Maria,  de  Caires,  conc  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Figueiredo,  conc.  o 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Fiscal,  conc.  de 
Amares,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Christina,  de 
Longos,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  || 
O Salvador,  de  Medrões,  conc.  de  Santa  Martba 
de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  l|  Santa  Ma- 
ria, de  Mire  de  Tibàes,  conc.  e distr.  de  Braga. 
||  S.  Miguel,  de  Nogueira,  conc  de  Chaves,  distr. 
da  Villa  Real.  ||  Santa  Eulalia,  de  Uli  eira,  conc. 
do  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Panoias,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Páus,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  João 
Baptista,  de  Parada  de  Estber,  conc.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Rans,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Re 
foios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Hlvestre,  de  Kequiâo, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  || 
S.  Christovão,  do  Rio  Mau,  conc  de  Villa  do  Con- 
de, distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de  Sediellos, 
conc.  de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Santo  André,  de  Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr 
de  Vizeu.  ||  Santa  Leocadia,  de  Tamel,  conc.  do 
Barcellos,  distr  de  Braga  ||  Santa  Maria  Maior, 
de  Tarouquella,  cmc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu 
||  Santa  Maria,  de  Telhado,  conc.  de  V.  N.  dc 
Famalicão.  distr.  do  Braga.  ||  N S.*  da  Piedade, 
do  Algoz,  couc.  de  Silves,  distr.  dc  Faro.  ||  Pov. 


que  üá  uome  a um  apeadeiro  ua  linha  do  cami- 
nho de  ferro,  do  Ramal  de  Portimão,  entre  as  es- 
tações de  Alcantarilha  e Algoz.  |j  Pov.  da  freg. 
de  N.  S.*  da  Luz,  no  cone.  da  Praia,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental  ||  Li 
raite  da  freg.  de  Godim,  no  couc.  de  Peso  da  Re 
goa,  distr.  do  Villa  Kcal. 

Sobrado  da  Junqueira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  S João  da  Corveira,  conc.  de 
Valpaço9,  distr.  de  Villa  Real. 

Sobrado  de  Paiva.  Villa  e freg.  de  N.  S.' 
d’Assumpção,  da  prov.  do  Douro,  sóde  do  conc. 
que  tem  a denomiuação  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro,  bisp  do  Porto;  25)  fog.  e 1:114 
hab.  Está  situada  a 3 k.  da  margem  esquerda  do 
rio  Paiva,  a egual  distancia  do  rio  Douro  e a 60 
da  capital  do  districto,  em  logar  elevado,  d’onde 
se  desfruetam  lindos  pontos  de  vista.  A pov.  é an 
quissima,  e segundo  a tradição,  habitaram  aqui 
os  celtas,  os  romanos  e depois  os  arabes.  A egreja 
matriz  é um  templo  vasto,  claro,  alegre  e elegan- 
te, que  fica  n’uma  bei  la  situação,  na  extremidade. 

0 N 0 de  um  planalto  em  que  assenta  a villa,  e 
junto  a ella.  Foi  restaurado  no  principio  do  sé- 
culo xvin.  A parte  S E da  pov.  era  honra  dos  se 
nhores,  depois  condes  de  Penaguião,  e por  fim 
marquezes  de  Abrantes.  Esta  honra  ainda  exis 
tia  no  reinado  de  D.  Manuel,  e tinha  foral  velho, 
concedido  a 28  de  setembro  de  12: 1.  Na  paito  da 
villa,  que  foi  honra,  houve  um  antiquíssimo  mos 
teiro  benedictino,  que  ainda  existia  em  1191.  A 
parte  N O de  Sobrado  do  Paiva  t ra  couto  da  Ca- 
sa de  Bragança,  e toi  a esta  parte  que,  sob  a de 
nominaçào  de  Terra  de  Paiva,  el-rei  i*.  Ma- 
nuel deu  foral  no  l.°  de  dezembro  de  1513  (V. 
Caiteüo  de  Paiva).  E’  n’esta  parte  da  villa  que 
está  a agreja  matriz,  a casa  da  camara  mandada 
construir  nos  começos  do  século  xvm  pela  Casa 
de  Bragança  tendo  proximo  o pelourinho,  e a 
maior  parte  da  pov.  Ha  em  Sobrado  de  Paiva  di 
versas  capellas  publicas  e particulares.  A villa 
pertence  á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  6,  com  a séde  no  Porto.  '1  em  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  eneom- 
raeudas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va 
les;  advogados,  agencias  bancarias  e de  seguros; 
hotéis,  fabrica  de  manteiga,  médicos,  pharmacias, 
notário,  Philarmonica  Paivense,  syndicato  agri 
cola,  etc. 

Sobrados.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S • • 
da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de  Paços, 
conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 

Sobrae9  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mariuha,  de 
Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Sobralnbo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei 
ção,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco. 

Sobral.  Familia  que,  sendo  já  em  1793  muito 
conhecida  e nobre  por  sua  qualidade  e altos  car- 
gos, que  occupava,  foi  n’esse  mesmo  anno  eleva- 
da á grandeza  de  fidalguia,  em  recompensa  dos 
seus  relevantes  serviços,  por  alvará  de  D.  José  I,  | 
de  17  de  jaueiro,  na  pessoa  de  José  Frencisco  da 
Cruz  Alagôa  e na  de  seus  irmães.  Ao  dito  Cruz 
Alagôa,  do  conselho  de  el  rei  e do  da  fazenda 
real  e thesoureiro-mór  do  Real  1 rario,  foi  lhe 
dado  por  solar  e morgado  a sua  quinta  da  Ala- 
gôa, e bem  assim  carta  de  brazào  d’armas,  em 
25  de  março  de  1765.  A seu  irmão  Joaquim  Igua 
cio  da  Cruz,  investido  em  eguaes  cargos,  foi-lhe 


dado  o appellido  de  Sobral,  com  o senhorio  da 
villa  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  e por  alvará 
de  mercê  nova  de  30  de  outubro  de  1776,  as  mes- 
mas armas  que  tinham  sido  concedidas  a seu  ir- 
mão: Escudo  cortado  em  faxa,  tendo  na  primeira, 
em  campo  azul,  5 estrellas  de  ouro  de  6 raios, 
postas  em  cruz;  na  segunda  uma  alagôa  de  azul 
e prata;  orla  vermelha  com  a seguinte  letra  de 
ouro:  Nomen  honor  que  meis;  timbre,  um  cão  de 
prata  com  coleira  vermelha  e uma  chave  de  ouro 
na  boeca. 

Sobral  (Anselmo  da  Cruz)  Importante  capita- 
lista do  tempo  do  marquez  de  Pombal,  seu  auxi- 
liar em  muitas  das  grandes  empresas  que  elle  in- 
tentou. Foi  um  dos  que  muito  concorreu  para  a 
construcção  do  theatro  do  S.  Carlos. 

Sobral  (Francisco  Maria  de  Barros  e Vascon- 
ctllos  da  Cruz).  Medico  militar.  N.  uo  Porto  em 
18 45,  fal.  na  Guarda  a 3 de  dezembro  de  1888. 
Era  filho  do  general  de  divisão  Francisco  Maria 
Melchiadcs  da  Cruz  Sobral,  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  Barbara  de  Barros  e Vasconcellos  da  Cruz 
Sobral.  Seguindo  a carreira  da  medicina,  foi  um 
dos  estudantes  mais  laureados  no  seu  tempo,  da 
Escola  Medico-l -irurgica  de  Lisboa.  Em  18' 8 en- 
trou para  o exercito  na  classe  dos  facultativos 
militares,  como  cirurgião  ajudante  do  regimento 
de  caçadores  n.*  4,  passando  depois  para  o de 
idfantaria  u.°  12,  aquartelado  na  Guarda,  sendo 
em  1883  promovido  a cirurgião  mór  d'este  mes- 
mo regimento.  Havia  algumas  semanas  que  esta- 
va na  Guarda,  quando  a villa  de  Manteigas,  que 
fica  encravada  na  serrada  Estrella,  foi  de  súbito 
assaltado  por  uma  epidemia  de  typhos, tanto  mais 
funesta  quanto  a povoação  estava  sem  medico, 
tendo  morrido  um  dos  dois  que  só  havia,  e estan- 
do o outro  gravemente  enfermo,  não  havendo  me- 
dicamentos por  se  terem  já  esgotado,  nem  bas- 
tantes roupas.  O cirurgião  mór  Francisco  Sobral 
sabendo  d’esta  desgraça,  offereceu  se  espontâ- 
nea e desinteressadamente  a ir  prestar  cs  seus 
serviços  médicos  em  Manteigas.  N’aquelle  tão 
benetico  exercício,  foi  de  um  zelo  o actividade 
indescriptiveis;  estabeleceu  um  hospital  proviso 
rio,  expoz  se  intrepidamente  a todos  os  perigos 
e salvou  a desgraçada  villa  da  terrível  epidemia 
no  meio  dos  applausos  do  paiz  inteiro.  O gover- 
verno  recompensou  tão  valiosos  serviços,  agra 
ciando  o com  o grau  de  cavalleiro  da  Torre  e Es- 
pada, por  decreto  de  5 de  abril  de  1883.  Os  seus 
serviços  clínicos  e humanitários,  não  se  limita 
ram  só  a Manteigas,  estenderam  se  a todo  o dis 
tricto  da  Guarda,  onde  exerceu  a clinica  com  a 
maior  solicitude  e desinteresse;  com  os  pobres, 
não  só  os  tratava  sem  receber  remuneração,  mas 
a muitos  ainda  soccorria  com  dinheiro  e medica- 
mentos. Por  decreto  de  10  de  maio  de  1886  foi 
agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
Aviz;  também  possuia  a medalha  de  prata  de 
comportamento  exemplar.  Gozando  d’uma  enorme 
popularidade  e sendo  muito  considerado,  Fran 
cisco  Sobral  suicidou  se  na  Guarda,  causando  a 
maior  surpreza  e a maior  consternação  em  todo 
o paiz  Nunca  se  soube  a que  se  poderia  attri- 
buir  tão  desesperada  resolução  O benemerito 
medico  foi  encontrado  na  manhã  de  3 de  dezem- 
bro de  1888,  no  seu  quarto,  banhado  em  sangue 
e moribundo;  sendo  logo  conduzido  para  o hos 
pitai  da  Guarda,  a sciencia  não  conseguiu  sal 
val-o. 
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Sobral  (Francisco  Maria  Melchiade»  da  Cruz) 
General  de  divisão  reformado.  N.  no  logar  da 
Merceana,  concelho  d’Alemquer,  em  1814,  fal. 
em  1897.  Era  filho  do  dr.  Luiz  Felix  da  Cruz 
Sobral  e de  O.  Maria  José  do  Espirito  Santo  Li 
ma.  Veiu  para  Lisboa  cm  1827,  e estudou  prepa- 
ratórios nas  aulas  do  convento  de  S.  Vicente  de 
Fóra,  passando  depois  a frequentar  a Academia 
de  Mariuha,  e mais  tarde  a de  Fortificação,  Ar 
tilharia,  e Desenho,  sendo  n’este  estabelecimen- 
to militar  o alumno  premiado  mais  distincto  do 
seu  curso.  Alistou  se  como  voluntário  a 1 de 
agosto  de  18ó3  uo  batalhão  de  caçadores  n.®  2, 
quando  desembarcava  em  Lisboa  o marechal  du- 
que da  Terceira  Foi  declarado  aspirante  em 
18  de  janeiro  de  1834,  e a 7 de  fevereiro  seguin- 
te passou  á arma  de  artilharia,  sendo  promovi 
do  a 2.®  tenente  cm  2l  de  julho  d'esse  mesmo 
anuo.  Em  2 > de  novembro  de  1^40  foi  promovido 
a 1.®  tenente;  em  24  de  dezembro  de  1845  a ca- 
pitão; em  15  de  abril  de  1847  a major,  por  dis - 
tineção;  em  15  de  maio  de  1859  a tenente  coro 
nel,  cm  29  de  abril  de  1857  a coronel,  em  11  de 
maio  de  1870  a general  de  brigada,  sendo  refor- 
mado no  posto  de  general  de  divisão  cm  24  de 
novembro  de  1875.  A sua  carreira  militar  foi  das 
mais  brilhantes.  Entrou  na  campanha  de  18ò3, 
desde  que  asseutou  praça,  até  á convenção  dc 
Evora  Monte.  Assistiu  á defeza  das  linhas  de 
Lisboa,  tomando  parte  nas  acções  de  5 de  setem 
bro,  10  e 11  de  outubro  de  1833,  e na  de  30  de 
janeiro  de  1834.  Esteve  em  Perues  a 18  de  feve- 
reiro e em  Almoster  a 28  de  agosto  do  mesmo 
anno.  Em  1337,  quando  se  gladiava  a lueta  en- 
tre cartistas  e os  inimigos  da  Carta  Constitucio- 
nal, o bravo  official  sendo  1.®  tenente  ajudante 
do  3.®  regimento  dlirtilharia,  distiuguiu-se  no 
Campo  da  Feira,  pela  fôrma  como  animava  os 
soldados  com  o seu  exemplo,  fazendo  um  vivo 
fogo  e dando  repetidos  vivas  á Rainha  e á 
Carta,  ficaudo,  perigosamente  ferido  com  duas 
balas,  uma  no  braço  direito  e outra  nos  rins.  O 
diploma  que  lhe  coucedeu  então  o graudecaval- 
lciro  da  Torre  e Espada  é devéras  significativo 
e honroso,  elogiando  o comportamento  que  tive- 
ra em  combate,  continuando  ainda  depois  de  fe- 
rido a pelejar  com  todo  o denodo,  até  receber  se 
guDdo  ferimento.  Em  1816,  sendo  capitão  da  5.® 
bateria  de  artilharia  n.®  3,  foi  nomeado  major  de 
brigada  n’uma  das  columnas  volantes  na  provin- 
cia  do  Minho.  Quando  em  marcha  do  Pico  para 
o Prado  viu  dois  dos  seus  soldados  feridos,  apeou- 
se  do  seu  cavallo  para  os  feridos  serem  transpor- 
tados, evitando  que  a população  maltratasse  os 
seus  subordinados.  No  regresso  de  Guimarães  e 
Braga  praticou  acção  analoga  com  umas  praças 
feridas  que  faziam  parte  da  columna  do  com- 
mando  de  tenente-coronel  Barros  e Vasconcel- 
los.  Estes,  e muitos  outros  actos  de  leal  camara- 
dagem e amizade  pelos  seus  subordinados,  con- 
quistaram-lhe um  grande  prestigio  no  exercito. 
Constituída  a Juuta  do  Porto,  foi  separado  com 
outros  offieiaes  do  seu  regimento  por  merecerem 
pouca  coufiauça  politica.  Na  noite  de  29  de  de- 
zembro de  I8t6  saiu  do  Porto  para  Vianna  do 
Castello,  e levou  comsigo  o 2.®  tenente  Joaquim 
de  Mattos  e mais  <’>6  praças  que  voluntariamen 
te  o quizeram  acompanhar.  Apiesentou  se  com 
esta  pequena  força  ao  conde  do  Casal,  que  o no- 
meou governador  do  Castello,  que  soube  defen- 
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der  com  a maior  energia  e altivez.  O decreto 
que  o promoveu  a major,  por  distineção,  é o se- 
guinte: «Tendo  se  feito  digno  da  maior  conside- 
ração o distincto  comportamento  do  capitão  do 
estado  maior  de  artilharia  Francisco  Maria  Mel- 
chiades  da  Cruz  Sobral,  na  heroica  defeza  do 
castello  de  Vianna,  onde  tem  dado  as  mais  evi- 
dentes provas  de  muita  intclligencia  e do  mais 
extremado  valor;  c sendo  de  rigorosa  justiça  dar- 
lhe  desde  já  uma  demonstração  do  apreço  cm 
que  são  tifos  os  seus  relevantes  serviços,  con 
forme  a proposta  d’el-rei  D.  Fernando,  meu  mui- 
to amado  e prezado  esposo,  marechal  general, 
commandante  em  chefe  do  exercito:  hei  por  bem 
promover  por  distineção  o referido  capitão  ao 
posto  de  major,  afim  de  ser  empregado  no  servi- 
ço cm  que  melhor  possa  aproveitar-se  o seu  re 
conhecido  merecimento  » Toda  a guarnição  do 
castello  foi  condecorada  com  a Torre  c Espada. 
No  Diário  do  Governo , de  22  de  março  de  1847 
vem  publicado  um  documento  extenso,  d'onde 
extratamos  os  seguintes  periodos:  o..  A par  do 
nome  dc  Martim  de  Freitas  que  sómente  se  jul- 
gou desligado  do  seu  juramento  de  fidelidade 
quaudo  em  Toledo  depositou  sobre  o tumulo  de 
D.  Sancho  as  chaves  do  castello  de  Coimbra,  se- 
rá também  lembrado  com  acatamento  pelas  ge- 
rações futuras  o nome  do  valente  major  Sobral, 
governador  do  castello  de  Vianna. . . Um  pensa- 
mento grande  assomou  na  alma  do  brioso  portu- 
guez,  cingiu  se  com  a bandeira  que  jurara  de- 
fender, fez  sair  do  castello  a guarnição  fechau 
do  lhe  as  portas  e,  luetando  com  mil  dificulda- 
des, pôde  escapar  aos  sitiautes. . . e entregou  a 
sua  majestade  a rainha  as  chaves  do  castello  de 
Vianna  e a bandeira  nacional.»  Este  feito  he- 
roico foi  premiado  com  a commenda  da  Torre  e 
Espada.  A antiga  villa,  que  até  então  se  chama- 
va Vianna  do  Minho,  foi  elevada  á categoria  de 
cidade  com  o nome  de  Vianna  do  Castello,  em 
commemoração  da  valente  defeza  do  castello,  na 
qual  Sobral  teve  a parto  mais  importante.  Em 
1818  foi  nomeado  corrmaudaute  da  guarda  mu- 
nicipal do  Porto,  cargo  que  exerceu  até  1861. 
Em  21  de  abril  de  1851  foi  convidado  para  se 
pronunciar  pelo  marechal  Saldanha,  mas  recu- 
sou terminantemeute  a proposta,  dizeudo  que  o 
seu  dever  militar  o obrigava  a permanecer  no 
seu  posto.  No  dia  seguinte  foi  chamado  ao  go 
verno  civil  c ahi  lhe  foi  dito  pelo  respectivo  go- 
vernador, que  havia  suspeitas  contra  a guarda 
municipal,  ao  que  o valente  militar  retorquiu 
contando  minuciosamente  o que  se  havia  passa 
do.  A’s  dez  horas  da  noite,  entrou  subitamente 
no  quartel  o 2.®  commandante  da  guarda  que 
convidou  Sobral  a ir  á presença  do  governador 
civil.  Quando  ahi  chegou,  estava  presente  o con- 
de do  Casal  e o seu  estado  maior  composto  do 
capitão  José  Pauliuo  de  Sá  Carneiro,  e do  aju- 
dante do  campo  José  Maria  Pimentel,  e então 
foi  lhe  dito  que  a bem  da  ordem  e da  segurança 
da  cidade  cra  exonerado  do  commando  da  guar 
da  municipal  e entregue  preso  ao  general  coude 
do  Casal.  A's  11  horas  da  noite  deu  entrada  Da 
Relação,  d’onde  saiu  24  horas  depois  por  inicia- 
tiva c esforço  dos  seus  subordinados.  A guarda 
municipal  junto  á artilharia  marebou  para  a ca- 
deia e á machadada  arrombaram  as  formidáveis 
portas  da  prisão  e de  um  segredo  escuro  e frio 
arrancaram  o seu  querido  commandante  soltau- 
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do  vivas  pbrencticos  ao  seu  chefe.  Livre  dos 
ferros  d’aquellc  lugubre  edifício,  corrcspoudia 
aos  vivas  com  a palavra  ordem,  e discursando 
aos  soldados  fez-lhe  vêr  quanto  era  perigoso  pa- 
ra a cidade  o que  se  estava  passando  com  oe  sol- 
dados de  infantaria  n.°  18  e caçadores  n.°  9,  que 
andaram  desordenamente  pelas  ruas  praticando 
actos  que  otfuscavam  o brilho  das  suas  fardas. 
Sobral  mandou  tocar  a unir  aos  dois  regimentos 
e,  como  por  milagre,  tudo  obedeceu  e entrou  om 
fórma  em  frente  da  Relação.  Pouco  depois  reu 
nia-se  a esta  força  o regimento  de  infantaria  n 0 
6,  o esquadrão  de  cavallaria  commandado  pelo 
capitão  Satmento,  e o commandante  Lohns  en- 
tregava o commando  da  força  reunida  ao  coro 
nel  Moniz,  depois  barão  de  Palme.  Por  este  ex- 
pediente de  Sobral,  a cidade  entrou  n’um  perío- 
do de  segurança.  O major  Sobral  toi  muito  per- 
seguido pelas  suas  idéas  políticas  e durante  mui- 
to tempo  esteve  na  3.*  secção,  que  era  uma  si- 
tuação onde  os  vencimentos  eram  muito  resumi 
dos.  Como,  porém,  tinha  que  sustentar  numero 
sa  familia,  empregava  o eeu  tempo  cm  traduzir 
algumas  obras  litterarias,  que  tiveram,  principal 
mente  no  Brazil,  um  largo  mercado.  Além  das 
commissòes  citadas,  o general  Cruz  Sobral  des 
empenhou  differentes  commissòes  de  serviço  im- 
portantes, e entre  ellas  a de  chefe  d’estado  maior 
da  3.*  e da  5.*  divisões  militares,  commando  do 
regimento  de  artilharia  n.°  3,  que  organisnu  em 
1846,  inspector  do  material  de  guerra  na  7.*  di 
visão  militar,  chefe  de  estado  maior  do  general 
Baldy,  na  inspecção  extraordinária  do  arsenal 
do  exercito;  governador  do  castello  de  Angra  do 
lieroismo,  e commandante  da  divisão  dos  Aço- 
res. Collaborou  cm  muitos  jornaes  militares.  En- 
tre vários  livros  que  publicou,  contam  se:  Dos 
cerra-filas,  contendo  todas  as  obrigações  dos  sar- 
gentos no  campo  d’instrucçao  e manobras,  es- 
cripto  que  foi  mandado  adoptar  em  todo  o exer- 
cito: Compilação  da  antiga  ordenança  de  infan- 
taria, também  adoptado  no  exercito.  A defeza 
dos  ataques  contra  a cavallaria , foi  vertida  em 
portuguez  pelo  general  Cruz  Sobral.  O valente 
militar  era  casado  com  D.  Maria  Barbara  de 
Barros  e Vasconcellos  da  Cruz  Sobral. 

Sobral  ( Geraldo  Wenceslau  Braamcamp  de 
Almeida  Castello  Branco,  I o barão  de).  Arninis- 
trador  do  morgado  da  Luz  e 4.°  senhor  do  So 
bral,  senhorio  honorifico  concedido  por  carta  de 
10  do  maio  de  1771.  Foi  agraciado  com  o titulo 
de  barão  de  Sobral  por  decreto  de  15  de  maio 
de  1813.  Fal.  a 6 de  julho  de  1828. 

Sobral  (Hermano  Braamcamp  Sobral  de  Mello 
Breyner,  3.°  conde  de).  Official-mór  honorário  da 
Casa  Real,  proprietário  no  districto  de  Santarém, 
opulento  lavrador  em  Almcirim,  deputado,  par 
do  reino,  etc.  N.  a 26  de  julho  de  1840,  fal.  tm 
Carcavello8  a 4 de  janeiro  de  1905.  Era  filho  do 
2.#  conde  de  Sobral,  Luiz  de  Mello  Breyuer,  e de 
sua  mulher  D.  Adelaide  Braamcamp  de  Almeida 
Castello  Branco  Narbonne  e Lara.  Possuia  cm 
Almeirim  vastíssimas  propriedades,  que  cultivava 
com  a maior  perfeição;  e,  como  a agricultura  e 
tudo  que  com  ella  se  relaciona  lhe  merecia  os 
maiores  cuidados  constituindo  a sua  dominante 
preoccupação,  era  ali  que  elle  vivia  do  preferen 
cia  na  maior  parte  do  anno.  Era  um  distincto 
sportsman  c um  apaixonado  creador  de  cavallos. 
A sua  coudelaria  em  Almeirim  cra  uma  das  mo 
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lhores  organisadas  do  paiz,  e d’ella  saíram,  não 
poucas  vezes,  exemplares  finíssimos  que  ganha- 
ram  diversas  corridas  no  extrangeiro,  e nas  ex- 
posições a que  concorreram,  os  principaes  prê- 
mios. Foi  um  dos  mais  apaixonados  promotores 
das  corridas  de  cavallos,  quando  entre  nós  se 
pretendeu  implantar  esse  genero  de  sport , e que 
não  deu  resultado.  N’ellas,  porém,  conseguiu  o 
conde  de  Sobral  apresentar  magnificas  estampas, 
que  se  tornaram  notadas  pela  sua  agilidade  e por 
muitas  outras  qualidades  que  as  distinguiam. 
Dedicou  se  muito  á causa  agrícola,  de  que  foi 
um  dos  seus  mais  distinctos  e affectuosos  tnem 
bro8.  Foi  socio  fundador  da  Real  Associação  de 
Agricultura  Portugueza,  e também  vice  presi- 
dente da  assembleia  geral  e presidente  da  sua 
direcção;  n’esta  qualidade  tomou  parte  no  Con- 
gresso Vinícola  Nacional,  que  se  realizou  no  mez 
de  fevereiro  de  1900,  sendo  um  dos  seus  princi- 
paes organisadores.  O conde  de  Sobral  era  par 
do  reino  hereditário,  tomando  assento  na  respe- 
tiva camara  na  sessão  de  7 de  fevereiro  de  1903. 
Foi  deputado  nas  sessões  legislativas  de  1882, 
1883  e 188 1.  Casou  a 11  de  outubro  de  1864  com 
D.  FrancÍ8ca  d’Almeida  e Vasconcellos,  dama  ca 
marista  honoraria  da  rainha  D.  Maria  Pia  e filha 
dos  condes  da  Lapa.  O titulo  foi  lhe  renovado  por 
decreto  de  30  de  setembro  de  1862. 

Sobral  (Hermano  José  Braamcamp  de  Almeida 
Castello  Branco,  2.°  barão,  í.°  visconde  e l.°  con- 
de de).  Ministro  e conselheiro  de  estado,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  par  do  reino, 
bacharel  em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
capitão  do  regimento  do  cavallaria  do  Caes,  etc 
Nasceu  a 16  de  setembro  de  177ò,  falleceu  a 
2 de  janeiro  de  1846.  Era  filho  do  l.°  barão  de 
Sobral,  Geraldo  Weuceslau  Braamcamp  d’Almei- 
da  Castello  Branco.  Succedeu  a seu  pae  no  titu- 
lo de  barão,  em  6 de  julho  de  1828,  e no  senho- 
rio do  morgado  de  Sobral,  a sua  mãe,  que  lh’o 
cedeu  em  le06  Casou  n'esse  mesmo  anno  com 
D.  Luiza  Amable  Riom  de  Narbone  e Lara,  so- 
brinha do  duque  de  Narbone,  e 1.*  filha  do  conde 
de  Narbone  Lara,  official  da  legião  de  honra, 
em  França,  grau-cruz  da  ordem  de  Santo  Hu- 
berto  de  Baviera,  ministro  da  guerra  de  i uiz 
XVI,  rei  da  França,  ajudante  de  campo  de  Na* 
poleão  Bonaparte,  e tenente-general  do  exercito 
francez,  casado  com  Adelaide  Maria  de  Montho- 
lon  Este  casamento  adquiriu  lhe  grande  presti- 
gio, e apenas  cbegeu  a Lisboa  a noticia  do  mo- 
vimento revolucionário  do  Porto,  de  1820,  foi  es- 
colhido para  membro  da  regencia  provisória,  que 
depois  se  fundiu  com  a do  Porto.  Liberal  mode- 
rado, retrahiu  se  deante  da  reacção  de  1823,  e 
em  1826,  quando  a infanta  regente  D.  Izabel  Ma- 
ria, deliberando  fazer  jur.ir  a Carta  Constitucio 
nal,  orgauisou  um  ministério  liberal  em  que  en- 
trava o general  Saldanha  como  um  dos  elemen 
tos  predominantes,  chamou  Hermano  José  Braam- 
camp para  ministro  da  fazendr.  Não  tendo  an- 
nuido  á reacção  do  infaute  D.  Miguel,  só  voltou 
á vida  política  em  1833,  sendo  nomeado  pelo  go- 
verno constitucional  membro  da  commissâo  en- 
carregada de  conhecer  o estado  da  divida  conso- 
lidada externa.  Em  18 i5  foi  nomeado  par  do  rei- 
no, sendo  elevado  ao  titulo  de  visconde  por  de- 
creto de  14  de  setembro  de  1838,  e ao  mesmo  ti- 
tulo com  grandeza  por  decreto  de  24  de  outubro 
seguinte.  Por  decreto  de  13  de  dezembro  de  1814 
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recebeu  a mereô  do  titulo  de  conde.  Sua  filha  D. 
Adelaide  Braamcamp  d’ Almeida  Castello  Brauco, 
foi  feita  2.*  condessa  de  Sobral,  por  decreto  de 
li  de  fevereiro  de  1846,  e n’essa  mesma  datare 
cebeu  egual  titulo  seu  marido,  Luiz  de  Mello 
Breyner.  V.  o artigo  seguinte. 

Sobral  ( Luiz  de  Mello  Breyner , 2 ° conde  de). 
Gran-cruz  da  ordem  de  Christo,  commendador  da 
Torre  e Espada,  cavalleiro  da  de  Aviz,  par  do 
reino,  condecorado  com  a medalha  de  8 campa- 
nhas da  guerra  civil  de  1834,  e com  as  de  valor, 
bons  serviços  e comportamento  exemplar;  gran 
cruz  da  ordem  de  S.  Gregorio  Magno,  de  Roma, 
ajudante  de  campo  honorário  de  el  rei  D.  Fer 
nando,  etc.  N.  em  Lisboa  a 28  de  outubro  de 
1807,  onde  também  fal.  a 1 de  setembro  de  1876. 
Era  filho  do  l.°  conde  de  Ficalho,  Francisco  José 
de  Mello  Breyner,  e de  sua  mulher,  a condessa, 
depois  marqueza  e duqueza  do  mesmo  titulo,  D. 
Eugenia  de  Almeida.  Tinha  perto  de  12  annos 
quando  começou  a frequentar  as  aulas  dos  padres 
da  congregação  do  oratorio  no  convento  do  Espi- 
rito Santo.  A epoca  da  mocidade  de  Luiz  de  Mello 
era  mais  para  as  armas  do  que  para  as  letras.  A 
29  de  novembro  de  1826  assentou  praça  de  ca 
dete  no  regimento  de  cavallaria  n.®  4,  comman- 
dado  por  D.  Thomaz  Mascarenhas.  Em  seguida 
fez  parte  das  forças  que  operaram  no  Alemtejo 
pugnaudo  pelo  governo  constitucional.  Em  março 
de  1828  emigrou,  e foi  ter  á ilha  Terceira.  Du- 
rante os  me/.es  que  durou  a aventurosa  conquista 
das  ilhas,  desempenhou  briosamente  os  seus  de- 
veres de  soldado.  Recebeu  o baptismo  de  sangue 
na  tomada  da  ilha  de  S Jorge,  feito  comman- 
dado  pelo  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  e por  tal 
modo  se  houve  o moço  cadete  n’esta  acçào,  sendo 
um  dos  primeiros  a saltar  em  terra  e um  dos 
mais  ardentes  na  peleja,  que  mereceu  ser  citado 
com  elogio  pelo  seu  heroico  chefe.  Organisado  no 
Porto  o regimento  de  cavallaria  n ° 10,  Luiz  de 
Mello  logo  entrou  para  elle  no  posto  de  alfeies 
desde  ll  de  outubro  de  1831.  Veiu  da  Tercei 
ra  com  o exercito  libertador  desembarcar  nas 
praias  do  Mindello  a 8 de  julho  de  1832.  Durante 
toda  a campanha  que  terminou  com  a convenção 
de  Evora  Monte,  assistiu  a quanto  combate,  a 
quanta  escaramuça,  a quanto  encontro  coube  por 
sorte  ao  corpo  em  que  servia;  esteve  presente  a 
todas  as  batalhas  que  se  feriram  em  volta  do 
Porto,  e ás  de  Torres  Novas,  Leiria  e Perncs. 
Recebeu  muitos  elogios  dos  seus  coramandantes. 
Em  25  de  julho  de  1833  foi  promovido  a tenente, 
e a 24  dezembro  d’esse  anno  foi  nomeado  caval- 
leiro da  Torre  e Espada,  pelo  sen  brioso  compor- 
tamento na  acção  de  18  de  agosto.  A 2 de  dezem- 
bro de  1834  recebeu  o grau  de  cavalleiro  da  or- 
dem de  Aviz  pela  sua  bravura,  diz  o decreto,  e 
pela  rainha  se  recordar  da  muita  estimação  em 
que  o tiuha  o imperador.  '1  erminada  a campanha, 
foi  chamado  pelo  imperador  a servir  no  seu  esta- 
do maior,  na  qualidade  de  official  ás  ordens.  Em 
julho  de  1835  era  teuente  em  cavallaria  n.°  1, 
commandada  por  Gil  Guedes  Correia,  depois  con- 
de da  Foz;  em  20  de  março  de  1838  foi  promovi- 
do a capitão,  com  a antiguidade  de  5 de  setem 
bro  de  1837,  para  o regimento  de  cavallaria  n.° 
2,  onde  já  estava  servindo  desde  22  de  janeiro 
d’esse  anuo.  Antes  d’isso,  porém,  havia  por  duas 
vezes  deixado  a fileira  por  alguns  mezes,  para 
desempenhar  junto  dos  príncipes  D.  Augusto  e 
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D.  Fernando,  esposos  da  rainha  D.  Maria  II,  o 
honioso  mas  difficil,  n’aquella  epoca,  pesado  en- 
cargo de  ajudante  de  campo.  Fallecido  prematu- 
ramente o príncipe  D.  Augusto,  e tratando-se  de 
escolher  os  officiaes  que  deviam  compor  a casa 
militar  do  segundo  marido  da  rainha,  não  foi  es- 
quecido o joven  official.  Na  vespera  do  regio  con  • 
sorcio,  em  8 d’abril  de  1836,  foi  Luiz  de  Mello 
nomeado  ajudante  de  campo  de  D.  Fernando,  por 
expontânea  deliberação  da  rainha  Aquelle  prín- 
cipe apreciava  altamente  as  qualidades  do  seu 
ajudante,  e conservou  sempre  por  elle  uma  af- 
feição  de  que  muitas  e elevadas  provas  lhe  deu; 
pcucos  mezes,  porém,  o pôde  ter  ao  seu  serviço, 
pois  que  devendo  por  motivos  políticos  reduzir  o 
numero  dos  officiaes  do  seu  estado  maior,  e ha- 
vendo resolvido  preencher  com  os  mais  antigos  o 
limitado  quadro  da  sua  casa  militar,  dispensou 
com  alguns  outros  a Luiz  de  Mello  de  continuar 
no  cargo  em  que  estava  servindo.  Voltando  para 
a fileira  entrou  como  tenente  no  regimento  de 
cavallaria  n.°  2,  onde  estava  quando,  conforme 
dissémos,  foi  promovido  a capitão  em  1838.  A 23 
de  junho  do  mesmo  anno  teve  a nomeação  de 
commandante  da  3.*  companhia.  Era  então  o re- 
gimento de  lanceiros  da  rainha  um  dos  mais  brio- 
sos regimentos  de  cavallaria  de  que  se  compunha 
o exercito.  Pouco  mais  de  cinco  annos  serviu  o 
logar  de  capitão,  mas  estes  5 annos  fôram  ferteis 
em  acontecimentos  políticos,  em  que  Luiz  de 
Mello  deu  sempre  novas  e manifestas  provas  da 
sensatez  do  seu  caracter  e da  severidade  das  suas 
crenças.  Para  elle  a fidelidade  á bandeira  jurada 
era  uma  religião.  Não  curava  das  desavenças  que 
porventura  traziam  apartados  uns  dos  outros  os 
portuguezes.  Elle  só  via  o caminho  que  lhe  tra- 
çaram os  deveres  do  soldado,  e obedecia  sempre, 
sem  hesitar  nem  discutir,  á legitima  autoridade 
estabelecida.  Cançado,  porém,  d’essas  periódicas 
revoluções  e da  inquietação  constante  em  que  o 
traziam,  aborrecido  talvez,  de  algumas  injustiças 
que  via  praticar,  pediu  e alcançou  em  1843  o pas- 
sar á 3.*  secção.  N’esta  situação  o veiu  encontrar 
o posto  de  major  graduado,  em  29  de  abril  de 
1851,  por  virtude  da  promoção  geral  que  n’essc 
anno  houve,  e no  posto  immediato  foi  reformado 
em  5 de  setembro  do  1864,  quando  cm  sua  con 
sciencia  entendeu  que  devia  pedir  a sua  reforma, 
a que  lhe  davam  incontestáveis  direitos  os  seus 
antigos  serviços  e os  seus  modernos  padecimen 
tos.  Luiz  de  Mello  casou  em  6 de  outubro  de  1834 
com  D.  Adelaide  Braamcamp  de  Castello  Branco 
Narbone  e Lara,  2.*  condessa  de  Sobral,  filha  pri- 
mogênita e herdeira  do  l.°  visconde  e depois  1° 
conde  de  Sobral,  Hermano  José  Braamcamp,  e 
por  esse  motivo  recebeu  também  o titulo  de  2.® 
conde  d’aquelle  titulo.  Até  1851  permaneceu  o 
illustre  fidalgo  afastado  dos  negocios  públicos. 
Datam  d’este  tempo  os  primeiros  ensaios  de  me- 
lhoramentos agrícolas  emprehendidos  pelo  conde 
nas  suas  propriedades  de  Almeirim,  que  depois 
muito  se  desenvolveram  no  tempo  de  seu  filho, 
davendo  em  1851  triumphado  o movimento  da 
Regeneração , iniciado  pelo  duque  de  Saldanha, 
foi  o conde  de  Scbral,  não  só  convidado,  mas  até 
instado  a acceitar  o cargo  de  governador  civil  de 
Lisboa,  tendo  o decreto  a data  de  17  de  maio 
d’aquelle  anno.  O conde  exerceu  o espinhoso  car- 
go, até  24  de  agosto  de  1852,  dia  em  que  pediu 
a sua  demissão,  que  alcançou,  com  bastante  des- 
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gosto  dos  seus  superiores  c subalternos.  N’csse 
mesmo  dia  lhe  conferiu  a rainha,  n'um  diploma 
muito  honroso,  a mercê  da  gran-cruz  da  ordem  de 
Christo  Segunda  vez  tornou  o conde  de  Sobral 
a ser  governador  civil  de  Lisboa,  desde  28  de 
agosto  de  1856  até  2 de  agosto  de  1858.  Os  seus 
serviços  foram  muito  valiosos,  pela  fórma  como 
se  houve  na  revolta  conhecida  pela  do  pão  ba 
rato,  em  1855;  também  n’este  anno  e em  1857, 
prestou  bous  serviços  durante  as  epidemias  da 
cholera  e da  febre  amarella  que  assolaram  Lis- 
boa Este  segundo  governo  de  Sobral  terminou 
a sua  vida  politica  activa.  Do  auno  de  1858  em 
deante  raras  vezes  se  encontra  o seu  nome  liga 
do  aos  acontecimentos  politicosjuma  ou  outra  vez 
levantava-se  na  camara  dos  pares  para,  em  bre- 
ves palavras,  justificar  o seu  voto  ou  explicar  o 
seu  procedimento  n'alguma  questão  mais  grave 
e na  qual  entendia  dever  definir  a sua  posição 
perante  o paiz.  Na  commissão  de  agricultura  e 
na  de  guerra,  para  as  quaes  foi  sempre  eleito,  o 
seu  voto  era  de  grande  peso  e tinha  muita  auto 
ridade.  Ke tirado  dos  negocios  públicos,  dedicou- 
se  aos  cuidados  da  administração  da  sua  casa  que 
lhe  tomavam  grande  parte  do  tempo.  Visitava  a 
miudo  as  propriedades,  melhorava-as  constante- 
mente;  tinha  se  tornado  muito  entendido  em  as 
sumptos  agrícolas  Plantára  extensos  vinhedos, 
melhorára  o fabrico  do  vinho,  semoára  á farta 
novos  pinhae8,  aperfeiçoara  uma  raça  bovina, 
creára  de  novo  uma  raça  cavallar.  Os  produetos 
da  sua  coudelaria  eram  estimados  muito  antes  da 
creação  dos  depositos  hippicos,  e os  curros  dos 
seus  touros  para  as  corridas  alcançavam  sempr6 
preço  mais  elevado  que  os  dos  outros  lavradores 
ribatejanos.  O illustre  fidalgo  era  muito  bondoso 
e caritativo;  os  pobres  e os  afflictos  achavam 
sempre  bons  conselhos  e soccorros  pecuniários 
A sua  morte  foi  muito  lamentada,  e todos  os 
jornaes  lhe  dedicaram  sentidos  necrologios.  Em 
1877  publicou-se,  sem  o nome  do  autor,  o seguinte 
opusculo,  com  o titulo  de  O conde  de  Sobral  Luiz 
de  Mello  Breyner ; apontamentos  da  sua  vida,  por 
uma  testemunha  da  suu  morte. 

Sobral  (Thomè  Rodrigues).  V.  Rodrigues  So- 
bral. 

Sobral  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Oleiros,  com  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre; 131  fog.  e 517  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situa 
da  a 3 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Zezcre,  na 
estrada  da  Certã  a Oleiros,  e a 10  k.  da  séde 
do  conc.  Esta  freg.  era  do  grão-priorado  do  Cra 
to,  annexo  ao  patriarchado.  Era  uma  aldeia  da 
freg.  de  Álvaro,  mas  creada  independente  por 
provisão  de  9 de  julho  de  lo03,  e a egreja  matriz 
foi  construída  em  1806.  E’  terra  pobre,  produzin- 
do apenas  milho,  castanhas,  algum  azeite,  e pou- 
cos mais  generos  agrícolas.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com  a 
séde  em  Castello  Branco.  Também  é conhecida 
por  Sobral  de  Baixo.  ||  Pov.  e freg.  de  8.  Miguel, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Mortagoa,  com. 
de  Santa  Cornba  Dão,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  dc 
Coimbra;  391  fog  e 1:531  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  Está  situada  na  falda  de  um 
monte,  na  estrada  de  Mortagoa  a Tondella,  a 6 
k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  muito  fértil,  e per- 
tence á 2.*  div  mil.  e ao  distr  dc  recrut.  c rcs. 


n.°  14,  com  a séde  em  Sauta  Comba  Dão.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  O Salvador,  de  Barrei- 
ra, conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Catharina  da 
Serra,  do  mesmo  conc.  e distr.  |)  N.  S,*  d'Assump 
cão,  de  Ccira,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  O Sal- 
vador, de  Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Sebastião,  de  Colmeal,  conc.  de 
Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Salvador,  de  Es- 
torãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viau- 
ua  do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Farinha  Podre,  conc. 
de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Espirito  Santo, 
de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Julião,  conc.  c 
distr.  de  Portalegre.  ||  Santa  Eulalia,  de  Lanbc- 
zes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.* 
da  Annunciação  e conc.  da  Louriuhã,  distr.  de 
Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Alvorge,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria  []  S.  Martinho,  de 
Mozellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  N. 
S * da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Christovãoe  conc. 
de  Ovar,  distr.  de  Aveiro  ||  N.  S.*  do  O’,  de  Paião , 
conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  N. 
S.*  da  Assumpção  e conc.  de  Penacova,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Pinho,  conc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  En 
carnação,  de  Porches,  conc.  de  Lagôa,  distr.  de 
Faro.  ||  Santa  Marinha.de  Roussas,  conc.  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro, 
de  Seixas,  conc.  de  Caminha,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Maria  de  Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Varzea, 
conc.  de  Arouca,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.1  da 
Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S Vicente  do  Paul,  conc.  e distr. 
de  Santarcm.  ||  N.  S.*  da  Piedade  e conc.  de 
Villa  Nova  de  Ourem,  do  mesmo  districto. 

Sobral  da  Abilhelra.  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
da  Oliveira,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  o 
com.  de  Mafra, distr.  epatriarc.de  Lisboa;  244  fog. 
e 976  hab.  Tem  est.  post.  e está  situada  junto  da 
ribeira  de  Safarujo,  a 9 k da  séde  do  conc.  A 
terra  é fértil  e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.°  1,  com  a séde  em  Lis- 
boa. 

Sobral  da  Adiça.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Moura,  dis- 
tr. e bisp.  de  Beja,  432  fog.  e 1:661  hab.  Tem  es- 
colas d'ambos  os  sexos,  est.  post.  e hospedaria 
Está  situada  na  margem  esquerda  da  ribeira  Tu- 
ta  ega,  a 8 k da  margem  direita  do  rio  Chança, 
e a 21  da  séde  do  conc.  A teria  é fertil,  e perten- 
ce á 4."  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
17,  com  a séde  em  Lagos. 

Sobral  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoações 
na  freg  de  N.  S * do  Pranto  e conc.  de  Pampilho 
sa,  distr.  de  Coimbra. 

Sobral  Basto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre, de  Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. 

Sobral  do  Campo  Pov.  e freg.  de  S.  Sebas- 
tião, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc  , com.,  e dis- 
tr. de  Castello  Rranco,  bisp.  de  Portalegre;  205 
fog.  e 786  hab.  Tenc  est.  post , escolas  d’ambos  os 
sexos,  produetores  de  azeite,  cereaes  e cortiça,  e 
de  vinho.  Está  situada  a 1 k.  da  margem  direita 
do  rio  Ramalhoso,  e a 21  da  séde  do  conc.  A ter- 
ra é pobre,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco. 
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Sobral  de  Cazègas.  Pov.  c freg.  du  S.  Miguel, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e cora.  da  Covi- 
lhã. distr.  de  Castello  Brauco,  bisp.  da  Guarda; 
173  fog.  e 656  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est 
post.  Está  situada  a 7 k.  da  margem  direita  do  rio 
Zezere,  ua  estrada  do  Fundão  a Arganil,  a 30  k. 
da  séde  do  cone.  Tem  generos  alimentícios,  mel 
e cêra.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco. 

Sobral  do  Chão.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria  Magdalena  e conc.  d’Alvaiazere,  dis- 
tr. de  Leiria.  ||  S João  Baptista, de Pclmá,  do  mes- 
mo conc.  e dÍ8tricto. 

Sobral  Fernando.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia 
go,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença  a No 
va,  distr.  de  Castello  Branco. 

Sobral  Gordo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia, 
de  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Sobral  da  Lagõa.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Óbidos,  com 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc. 
de  Lisboa;  175  fog.  e 678  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post  Pertence  á 1.*  div  mil.  o ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  1,  com  a séde  em  Lis 
boa. 

Sobral  do  Magro.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.1  do  Pranto  e conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra.  j|  Santa  Luzia,  de  Pomares,  conc.  de  Ar- 
ganil, do  mesmo  districto. 

Sobral  de  Monte  Agraço.  Villa  da  prov.  da 
Extremadura,  séde  de  conc.,  com.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  e patriarc  de  Lisboa;  freg.,  O Sal 
vador  do  Mundo;  está  situada  n’um  alto  a 2 k do 
rio  Sizandro,  e a 40  da  capital  do  districto.  O seu 
antigo  nome  era  Monte  Agraço,  e é este  que  lhe 
dá  o seu  foral,  concedido  por  el-rei  D.  Manuel, 
em  Evora,  a 20  de  outubro  de  1519.  Monte  Agra- 
ço era  o centro  das  famosas  linhas  de  Torres  Ve- 
dras,  em  1810,  tendo  no  seu  districto,  que  era  o 
n.°  2,  11  reduetos,  com  54  peças  de  artilharia,  c 
3 obuzes,  A 28  de  junho  de  1875  iuaugurou  se  a 
estrada,  que  d’Alemquer  se  dirige  a esta  villa, 
principiando  á ponte  da  Espicandeira,  de  Méca, 
passando  por  Assedia,  Carneiros.  Aldeia  Gaviuba, 
e outros  pontos  importantes.  A terra  é fértil, cria 
muito  gado,  e nos  seus  montes  ha  abundancia  de 
caça.  Pertence  á 1.*  div.  mil.,  2.*  brigada,  gran 
de  circumscripção  S,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  5,  com  a séde  em  Lisboa  Sobral  de  Monte 
Agraço  é de  construcção  moderna,  ficando  lhe  ao 
S o forte  de  Monte  Agraço,  o principal  das  cita- 
das linhas  de  Toms  Vedras.  El-rei  D.  José  doou 
esta  villa  a Joaquim  Ignacio  da  Cruz  Sobral,  do 
seu  concelho,  thesoureiro  mór  do  real  erário,  pa- 
ra si,  o seus  succes8ore8,  representados  hoje  pe- 
los condes  de  Sobral,  tendo  o decreto  da  doação 
a data  de  15  de  março  de  1771.  Sobral  de  Monte 
Agraço  era  um  concelho  muito  antigo, pertencen- 
te á comarca  de  Alemquer,  o qual  foi  supprimido 
por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  sendo  in- 
corporado no  de  Arruda  dos  Vinhos  e na  comar 
ca  de  Villa  Franca  de  Xira.  Senão  restaurado, 
tornou  a ser  extincto,  ficando  annexado  ao  de 
Torres  Vedras  por  decreto  de  26  de  setembro  de 
1895,  sendo  novamente  restaurado  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898.  Consta  apenas  de  3 fre- 
guezias, com  1:414  fog  e 5:761  hab.,  sendo  2:961 
do  sexo  masc.  e 2:800  do  fem.  As  freguezias  são: 
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| N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  3:182  hab.: 
I 1:581  do  sexo  masc.  o 1:601  do  fem  ; N.  S.*  da 
; Purificação,  de  Sapataria,  1:208  hab.:  952  do  sc- 
| xo  masc.  e 556  do  fem,;  O Salvador  do  Mundo, 
de  Sobral  de  Monte  Agraço,  1:371  hab.:  728  do 
sexo  masc.  e 643  do  fem.  O principal  commercio 
do  conc.  é cereaes,  fruetas  e milho.  A villa  tem 
est.  post.  e telegr  , com  serviço  de  valores  de- 
clarados, encommendas  postaes,  cobrança  de  ti 
tulos,  letras  e vales;  escolas  do  sexo  fem.,  agen- 
tes das  compaubias  de  seguros:  Fiddidade,  Por- 
tugal Previdente , Previdência  e Tagus\  hospeda- 
rias, medico,  pharmacias,  notário,  sociedades  de 
recreio:  Centro  Escolar  França  Borges , Club  Fe- 
lo  Sobralense,  Philarmonica  Recreativa  Sobra 
lense,  Tuna  Raul  de  Campos , Theatro  Sobralen- 
se,  diversos  estabelecimentos  industriaes  e com- 
merciae8,  etc. 

Sobral  de  Papizlos.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  de 
Boas  Novas,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  do 
Carregai  do  Sal,  com.  de  Santa  Comba  Dão,  dis- 
tr. e bisp  de  Vizeu;  119  fog.  e 408  hab.  Está 
situada  das  proximidades  do  rio  Dão,  a 5 k.  da 
sédo  do  conc.  Era  uma  aldeia  da  freg  de  Papi- 
zios,  que  foi  crecta  em  freguezia  independente, 
cm  1695,  mas  só  em  1697  é que  se  mudou  o San- 
tíssimo para  uma  ermida,  que  já  existia,  da  in- 
vocação de  N.  S.*  das  Boas  Novas,  que  era  de 
muita  devoção  dos  povoa  d’estes  logares.  Depois 
a ermida  converteu  se  em  capella-mór,  accres- 
ccntando-so-lhe  o corpo  da  egreja.  A imagem  da 
padroeira  é de  pedra,  com  1 m.  d’altura  e bem 
esculpida.  Segundo  a tradição,  a ermida  foi  fun- 
dada em  1600.  A terra  é fértil  e pertence  á 2.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com 
a séde  em  Sauta  Comba  Dão. 

Sobral  do  Perllhão.  Pov.  na  freg.  do  Senhor 
Jesus,  de  Carvalhal,  conc  d’Obidos,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Sobral  Plchorro  Pov  e freg.  de  N.  S • da 
Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do 
Fornos  de  Algodres,  distr.  da  Guarda,  bisp.  do 
Vizeu;  167  fog.  e 659  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos  e est  post.  Está  situada  a 6 k.  da  mar- 
gem direita  do  rio  Mondego,  na  encostada  serra 
de  Muxagata,  a 10  k.  da  séde  do  conc.  A terra  é 
pobre,  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Tran- 
coso. 

Sobral  da  Serra.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc  , com.,  dis- 
tr. e bisp.  da  Guarda;  171  fog.  e 714  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A terra  é po- 
bre; cria  muito  gado  caprino  e lanigero,  e nos 
seus  montes  ha  abundancia  de  caça  grossa  e miu 
da.  Também  produz  algum  mel  e cera.  Perteuce 
á 2.*  div.  mil  o ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12, 
com  a séde  cm  Traucoso. 

Sobral  Vallado.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  do 
Pranto  c conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Sobralinho.  Pov  ua  freg.  de  S Pedro,  de  Al- 
vcrca,  conc.  de  Villa  Fiança  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa. 

Sobrão  d' Além  e d Aquém.  Duas  povoações 
na  freg  do  Salvador,  de  Meixomil,  conc.  de  Pa 
ços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Sobrão  Pequeno.  Pov.  na  freg  de  S.  Mar 
tinho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto. 
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Sobre  Campos.  Pov.  na  freg  dc  Santa  Eula- 
lia,  de  Lamellas,  conc.  do  Santo  Tbirso,  dietr  do 
Porto. 

Sobre  Egreja  Povoações  nas  treguezias:  S. 
Pedro,  de  Loureiro,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  dis- 
tr.  de  Villa  Real.  ||  O Salvador,  de  Peuajoia,  conc. 
de  Lamego.  distr.  de  VJzeu.  ||  Santa  Maria,  de 
Villela,  conc.  de  Arcos  dc  Valle  dc-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello 

Sobre  Eiras.  Pov.  na  frcg.  do  Santa  Maria, 
de  Verdoejo,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Sobre  a Fonte  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real. 

Sobre  Giáo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena  e conc.  de  Santo  Tbirso,  distr.  do 
Porto. 

Sobre  Leites.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
conc  d’Arouca,  di9tr.  d’Aveiro. 

Sobre  Sà.  Pov.  na  treg.  dc  Santa  Maria,  de 
Alvarelhos,  conc.  dc  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Sobre  Seara.  Pov.  na  freg.  de  S.  Juliào,  de  Ca- 
lendário, conc.  de  V.  N.  de  Famalieão,  distr.  de 
Braga. 

Sobre  Tamega.  Pov.  e fieg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e corn.  de  Marco  de  Ca 
navczes,  distr  e bisp  do  Porto;  169  fog.  e 70S 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos.  Está  situada 
no  declive  d’uma  collina  para  o rio  Tamega,  a 4 
k.  da  séde  do  conc.  Tem  um  estabelecimento  de 
banhos  sulfurosos.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a sède  em 
Villa  Real. 

Sobre  Telões.  Pov.  na  freg  do  Santo  An 
dré,  de  Telões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto 

Sobre  Villa.  Pov.  m freg.  de  S João  Baptis- 
ta,  d’Alpendurada,  conc  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Sobreda.  Povoações  nas  fregueaias:  Santa  Ma- 
ria, de  Cabril,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Canedo,  conc.  da  Feira, 
distr.  do  Aveiro.  ||  N.  S.*  do  Monte,  de  Caparica, 
conc.  d’Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo  André, 
de  Moraes,  conc.  do  Macedo  de  Cavalleiros,  dis- 
distr.  de  Bragança.  ||  S.  Pedro,  de  Seixo  do  Erve 
dal,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Sobredo  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Entre  os  Rios,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. I|  N.  S.*  da  Annunciaçào,  de  Noura,  conc.  de 
Murça,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Torcato,  conc. 
de  Guimarães  distr.  de  Braga. 

Sobreira.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  242  fog.  e 1:089  hab.  Tem  esc.  do  sex. 
masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Dis 
ta  9 k.  da  séde  do  conc.  A actual  freg.  de  Reca- 
rei,  do  mosmo  conc.,  formava  parte  cPesta  freg., 
e d’ella  foi  desmembrada,  tornando  se  indepen 
dente,  em  1856.  A terra  é muito  lertil  em  todos 
os  generos  agrícolas  do  paiz,  cria  muito  gado  do 
toda  a qualidade,  e uo9  seu9  montes  ha  bastante 
caça.  Faz  grande  negocio  para  o Porto,  pelo  rio 
Douro,  que  a limita  pelo  sul,  e este  mesmo  rio, 
e o mar,  que  lhe  fica  a 20  k.  de  distancia,  forne 
cem  a freg.  de  bom  peixe  de  varias  qualidades. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 


res.  u.°  18,  com  a séde  no  Porto.  j|  Pov.  c freg. 
de  S.  Braz,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  c 
com.  de  Murça,  distr.  de  Villa  Real,  bisp  de  La- 
mego; 361  fog.  e 1:114  bab.  Está  situada  n’uma 
pequena  elevação,  nas  proximidades  da  margem 
direita  do  rio  Tua,  a 15  k.  da  sède  do  conc.  Está 
annexada,  para  effeitos  civis,  á freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Candedo,  razão  porque 
também  é conhecida  pela  denominação  de  Can- 
dedo e Sobreira.  A terra  é pouco  fértil  e muito 
pobre;  cria  algum  gado  niudo,  mas  nos  seus 
montes  é que  apparece  bastante  caça.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19, 
com  a séde  em  Chaves.  ||  Povoações  nas  freguc- 
zias:  N.  S*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pom 
bal,  distr.  de  Leiria,  ||  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Agadão,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro  | 
S.  Pedro,  de  Aguas  Frias,  conc  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S Martinho,  de  Alvaredo,  conc. 
de  Melgaço,  distr  de  Vianna  do  Castello.  j|  S. 
Martinho,  de  Arco  de  Baúlhe,  conc.  de  Cabecei- 
ras de  Basto,  distr.  de  Braga  | S.  Pedro,  do 
Athei,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Vil- 
la Real.  ||  S.  Salvador,  de  Cabreiro,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello ||  S.  Pedro,  de  Cahido  dc  Rei,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Casta- 
uheira,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Roque,  de  Corgo,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  do  Paredes,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Freitas,  conc.  de  Fafo, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Gavea,  conc. 
de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  San 
ta  Marinha,  d3  Gontinhães,  conc.  de  Caminha, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Loivos  da  Ribeira,  conc.  de  Baião,  distr.  do  t or- 
to. ||  S.  Martinho  da  Cortiça,  conc.  de  Arganil 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Sebastião  de  Paradella 
conc.  de  Penacova,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel, 
de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
S.  Mamcde,  de  Negrellos,  conc.  de  Santo  Tbirso, 
distr.  do  Porto.  j|  N.  S * d’Assumpção,  de  Outei- 
ro, conc.  e distr.  de  Bragança.  ||  S.  Cypriano,  de 
Paços  do  Brandão,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Pedreira,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  f|  O Salvador,  de  Pou- 
saflôre8  do  Bispo,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da 
Guarda.  ||  Santo  Estevão,  de  Pusscs,  conc.  de  Al- 
vaiazere,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Miguel,  do  Refo- 
jos de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga  ||  S.  Lourenço,  de  Reigoso,  conc.  de 
Oliveira  de  Frades,  distr  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro, 
de  Riba  d’Ave,  conc.  de  V.  N.  de  Famalieão, 
distr.  de  Braga  ||  O Salvador  e conc.  de  Ribeira 
de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Sebastião,  de 
Serro  Ventoso,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria  { S João  Baptista,  de  Silveiros,  conc.  de 
Barcellos,  distr  de  Braga.  ||  S.  Thiago  da  Guar- 
da, conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Miguel, 
de  Trezouras,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Mamede,  dc  Troviscoso,  conc.  de  Monsão, 
distr  de  Vianna  do  Castello. 

Sobreira  Formosa.  Villa  e freg.  de  S.  Thiago, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Proença-a- 
Nova,  com.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco, 
bisp  de  Portalegre;  1:298  fog  e 5:996  bab.  I em 
cst.  pos t , ageutes  dos  bancos:  Alliança  do  Porto, 
Commercial  de  Lisboa , Silva  fíeirâo,  Pinto  efi  C ■ *, 
também  de  Lisboa;  das  companhias  de  seguros: 
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Fidelidade,  Portugal  Previdente,  e Tagus-,  esco- 
las d’ambos  os  sexos,  Misericórdia,  mcdicos,  phar 
macias,  negociantes  de  azeite,  de  castanhas  e de 
cortiça;  fabricantes  de  cêra,  de  ferragens  e de 
ôdres  de  vinho,  hospedarias,  deposito  de  taba- 
cos, Philarmonica  Sobreirense,  feira  a 25  de  ju- 
lho e a 7 o 8 de  setembro;  mercado  no  l.°  do- 
mingo de  cada  mez,  etc.  Está  situada  a villa 
n’um  valle,  nas  proximidades  da  margem  direita 
da  ribeira  Tróia,  sobre  a qual  tem  uma  ponte,  a 
9 k.  da  séde  do  conc.  E*  pov.  muito  antiga;  D. 
Oonstança  Sanches,  filha  bastarda  de  D.  Sancho 
I,  lhe  deu  foral  em  fevereiro  de  1222;  el  rei  D. 
Manuel  lhe  deu  toral  novo,  em  Santarém,  no  l.° 
de  junho  de  1510.  Eram  senhores  donatários  de 
Sobreira  Formosa  os  condes  de  Sarzedas.  A vil- 
la é bonita,  muito  fértil  em  todos  os  fructos  do 
paiz,  e produz  grande  abundancia  de  bom  azeite. 
Nos  seus  montes  ha  muita  caça,  grossa  e miuda. 
Junto  á villa  passa  um  ribeiro  do  mesmo  nome, 
que  quasi  sempre  sécca  no  verão.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com 
a séde  em  Thomar.  Foi  séde  d’um  conc.,  suppri 
mido  por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855. 

Sobreira  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sendim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Sobreiral.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cle- 
mente, de  Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  t stevâo,  dc 
Pussos,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  || 
Sitio  no  logar  de  Serilhão,  Cumieira. 

Sobreiras  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.® 
da  Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr  do  Santarém.  |j  S.  João  Baptista, 
do  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  |j  Santa  Maria  Magdalena,  de  Cem  Sol- 
dos, conc.  do  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  S. 
Martinho,  de  Lordello  de  Ouro,  2.®  bairro  do 
Porto. 

Sobreirinho.  Pov.  na  freg.  da  N.  S.®  da  Con- 
ceição, de  Febres,  conc.  de  Cantanhcde,  distr. 
de  Coimbra. 

Sobreiro  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Cruz  e conc.  de  Albergaria-a-Velka,  distr.  de 
Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
||  S-  t edro,  de  Adães,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Arcozello,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de 
Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Matheus,  de  Barosa,  conc.  e distr.  de  Leiria,  jj 
S.  Pedro,  de  Calvello.  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Campos,  conc  de  V.  N.  da  Cerveira,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Pedro,  de  Canadello,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Carapeços, 
conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Christoval,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  (|  S.  Vicente,  de  Cidadelhe, 
conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  II  S. 
Salvador,  de  Dornellas,  conc.  de  Amares,  distr. 
de  Braga  ||  Santa  Maria,  de  Fiães,  conc.  da  Fei 
ra,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Vicente,  de  Fornellos, 
conc.  de  Poute  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S.  Julião,  de  Lage,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  Santo  André  e conc.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Simão,  de  Mamarro- 
sa,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 
||  O Salvador,  de  Mazedo.conc  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Thiago,  dc  Ourilhe, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
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Santa  Mariuha,  de  Padornello,  conc  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.® 
d’Assumpção  e conc.  de  Pedcogão  Grande,  distr. 
de  Leiria  |j  Santa  Maria,  de  Pigeiros,  conc.  da 
Feira,  distr.  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Pinheiro, 
conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr  do  Vizeu.  || 
S.  Mamede,  de  Seara,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Sé- 
bal  Graude,  conc.  de  Condeixa  a-Nova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Baptista,  de  Villa  Chã.  conc.  de 
Espozende,  distr.  de  Braga. 

Sobreiro  do  Baixo  Pov.  e freg.  de  S.  Ma- 
theus,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  c com. 
de  Vinhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  138  fog. 
e 612  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  na  margem 
direita  d’um  affluente  do  Rabaçal,  a 4 k da  séde 
do  conc.  U clima  é excessivo,  mas  o terreuo  é 
fértil.  Cria  muito  gado  de  toda  a qualidade  e ha 
muita  caça  grossa  e miuda.  Pertence  á 6.®  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella. 

Sobreiro  Chão  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Vallongo,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Sobreiro  do  Curvo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.® 
da  i uz,  de  A dos  Cunhados,  conc.  de  Torres  Vc- 
dras,  distr.  de  Lisboa. 

Sobreiros.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi 
guel,  de  Palhacana,  conc.  de  Alemqucr,  distr.  de 
1 isboa.  ||  Santo  André,  de  Palme,  conc  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga  |j  S.  Lourenço,  de  Sande, 
conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  |j  Santa  Ma- 
ria, de  Fregosa,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo 
districto. 

Sobrena  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Peral,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa  ||  Ri- 
beira do  distr.  de  Évora;  nasce  na  serra  de  S. 
Vicente,  a 1 k.  a S'J  de  Vianna  do  Alemtejo, 
corre  na  direcção  OSG  até  ao  S da  villa  do 
Torrão,  volta  ali  para  SO  e entra  na  ribeira  de 
Odivellas  com  35  k de  curso. 

Sobreposta  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov-  do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb  de 
Braga;  97  fog.  c 437  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est  post.  Está  situada  a 6 k.  da  margem  di 
reita  do  rio  Ave,  e a 8 da  séde  do  conc.  E’  fér- 
til em  generos  agicolas,  cria  gado,  e tem  caça, 
cêra  e mel.  Pertence  á 3.®  div  mil.  a ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Touguinhó,  conc. 
de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Sobroveste  (V.  Armadura. 

Sobrevlsta.  (V.  Armadura. 

Sobrldo  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Mel, 
res,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Sobrinho.  A familia  d'csto  appellido  é muito 
antiga  no  reino,  e tem  por  armas:  Escudo  esquar- 
telado;  no  1.®  quartel,  em  campo  vermelho,  uma 
torre  de  prata;  no  2.®,  em  campo  verde,  um  cas- 
co de  prata  e acima  d’elle  uma  flòr  de  liz  de  ou- 
ro, e assim  os  contrários;  timbre,  um  leão  ver- 
melho com  o casco  do  escudo  na  cabeça,  e a flòr 
de  liz  na  espadua. 

Sobrinho'  (Diogo).  Nasceu  em  Montemór  o- 
Novo,  e foi  creado  de  D.  Fernão  Martins  Masca- 
renhas,  que  acompanhou  ao  coucilio  de  Trento, 
em  1561,  quando  11.  Fernão  ali  foi  como  embai- 
xador d’el  rei  D.  Sebastião  Voltou  em  1564,  e 
escreveu  o Itinerário  do  que  luccedeu  n'esta  jor- 
nada, que  ficou  manuscripto. 
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Sobrosa.  Pov.  c freg  dc  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr,  e 
bisp.  do  Porto,  ‘240  fog.  e 1089  hab  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos  e medico,  A pov.  é muito  anti 
ga,  (oi  villa  c séde  de  conc.  D.  Sancho  I deu-lhe 
foral  no  1°  de  maio  de  1196;  D.  Affonso  III  deu 
lhe  outro,  confirmando  e ampliando  o antigo,  em 
Lisboa,  a 5 de  julho  de  1273.  El-rei  D.  Manuel 
deu-lhe  foral  novo,  em  Evora,  a 15  de  outubro 
de  1519.  N’estes  foraes  dá-se-lhe  o nome  de  So 
verosa.  A pov.  é fértil  em  generos  agricolas,  cria 
gado  e tem  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Por- 
to |j  Povoações  nas  freguesias:  S.  Mamede,  de 
Santa  Cruz  da  Trapa,  ccnc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu  ||  S.  Pedro,  de  Espinho,  conc.  de 
Mortagua,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Gon 
darem,  conc.  de  V.  N.  de  Cerveira,  distr.  de 
Vianua  do  Castello. 

Sobrôso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Beire, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Sócca  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na  rege- 
doria  do  Sócca,  distr.  do  Congo,  prov.  d'. angola, 
África  Occidental. 

Soccas.  Ilha  de  S.  Miguel,  Açóres;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário  e conc.  de  Lagoa,  distr. 
de  Ponta  Delgada. 

Soccorro  Uma  das  freguezias  existentes  em 
Lisboa,  sendo  o seu  orago  Nossa  Senhora  do 
Soccorro.  E’  filial  da  de  Santa  Justa  e Rufina,  de 
onde  se  desmembrou  em  1596,  no  tempo  do  arce- 
bispo D.  Miguel  de  Castro.  A nova  parochia  foi 
creada  na  antiga  ermida  de  S.  Sebastião  á Mou- 
raria,  pertencente  aos  artilheiros,  começando-se 
então  a intitular  freguezia  de  S.  Sebastião  da 
Mouraria,  que  ficou  depois  conhecida  pela  ermi 
da  de  Senhora  da  Saude.  Augmentando  conside- 
ravelmente os  parochianos,  reconheceu-se  a de- 
ficiência da  ermida  para  egreja  parochial,  e de- 
terminou se  construir  um  templo  mais  vasto,  o 
qual  se  fez  á custa  dos  parochianos  o devotos, 
sendo  um  dos  que  mais  concorreu  com  avultadas 
esmolas,  Agostinho  Franco  de  Mesquita  e sua 
mulher  D.  Anna  da  Cunha,  que  por  isso  ficaram 
considerados  como  padroeiros.  Estes  dois  bene- 
méritos  devotos,  como  não  tinham  filhos,  deixa 
ram  todos  os  seus  bens  á Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia, com  a administração  d’esta  egreja,  e cer- 
tos encargos  para  a fabrica  e para  ornatos.  Os 
dois  padroeiros  fôram  sepultados  debaixo  da  ca 
pelta-mór.  As  obras  da  nova  egreja  fôram  pro- 
gredindo, ficando  afinal  concluídas  em  1616,  c a 
29  de  setembro  d’este  anno  se  collocou  o Santís- 
simo na  sua  respectiva  capella,  vindo  em  solem 
ne  procissão  da  referida  ermida  da  Mouraria,  e 
juntamente  a imagem  da  Senhora  do  Soccorro, 
que  deu  o nome  ao  novo  templo  e á freguezia.  A 
egreja  era  d'uma  só  nave,  assim  como  a actual, 
situada  também  no  largo  do  Soccorro,  tendo  a 
porta  principal  para  o Nascente,  e outra  para  o 
Norte.  '1  endo  se  construído  uma  nova  imagem, 
de  boa  esculptura,  foi  esta  collocada  no  altar  mór, 
passando  a antiga  para  outro  altar,  que  se  fi- 
cou chamando  Senhora  a Velha.  Havia  também  a 
capella  do  Menino  Jesus  e Santo  Christo,  de  mui 
ta  devoção,  além  d‘outros  altares.  A egreja  pos- 
suía bons  paramentos,  muitas  peças  de  prata, 
cortinas  de  damasco-carmezim  e sanefas  de  ve- 
ludo lavrado  com  franjas  dc  ouro.  Logo  nos  prin- 
cípios da  instituição  da  freguezia,  os  parochos 


tiveram  predicamento  dc  curas,  e depois  se  inti 
tularam  vigários,  sendo  da  collação  ordinaria.  As 
irmandades  do  Santissimo  e das  Almas,  com  a 
iuvocação  de  Santo  André,  apresentavam  diver- 
sas capellas  de  missa  quotidiana,  havendo  ainda 
tres  capellas  instituídas  pelos  padroeiros,  tres 
mercieiras,  com  obrigação  de  ouvir  as  missas, 
tendo  botica  e medico.  O terremoto  de  1755  ar- 
ruinou consideravelmente  o templo;  a capella 
mór  ficou  por  terra,  assim  como  o cruieiro,  a ca- 
pella do  Santo  Christo  e Menino  Jesus,  a da  Se- 
nhora a Velha,  e a de  Santo  Antonio.  N’aquella 
lamentável  desgraça  houve  4 victimas.  O Santis- 
simo foi  logo  transportado  para  a ermida  da  Con- 
ceição, que  existia  na  portaria  do  tollegio  de 
Santo  Antão,  dos  jesuítas,  d’onde  pouco  tempo 
depois  teve  de  sair,  indo  então  para  a ermida  da 
Guia,  que  ficava  na  rua  da  Palma,  e que  muito 
depois  se  demoliu,  quando  se  abriu  a continua- 
ção d’es8a  rua.  Construiu-se  então  o actual  tem- 
plo, no  mesmo  sitio  do  antigo,  cujas  obras  termi- 
naram em  1816,  trasladando  se  a parochia  da  er- 
midada  Guia  em  solemne  procissão,  em  que  figu- 
raram as  imagens  em  andores,  e as  irmandades 
circumvÍ8Ínhas.  A egreja  é d’uma  só  nave;  a ar- 
chitectura  do  frontispício  é simples;  tem  3 janellas 
sobre  a porta  de  entrada,  as  quaes  deitam  para 
o côro.  A’  entrada  ha  um  adro  gradeado  onde 
I se  sobe  uma  pequena  escadaria  para  entrar  na 
egreja.  Um  pouco  maia  recuada,  ca  frontaria,  vê- 
se  a torre  dos  sinos.  A egreja  é de  estuque  e de 
fórma  apainelada,  mas  nada  tem  de  notável.  Na 
capella  mór  vê-se  sobre  o altar  a imagem  da  Se- 
nhora do  Soccorro,  alta  e de  boa  esculptura;  ten- 
do aos  lados  2 nichos  cada  um  com  seu  santo.  A 
capella  tem  tribunas  elegantes,  com  portas  de 
vidro  de  caixilhos  dourados  Do  lado  do  Evange- 
lho, tem  á entrada  a capella  do  baptisterio,  em 
seguida  o altar  do  Senhor  dos  Passos,  cuja  ima 
gem  astá  encerrada  no  seu  camarim,  tendo  á fren- 
te a da  Senhora  de  Lourdes;  e a capella  do  San- 
tissimo, que  é elegante,  junto  á qual  se  vê  um 
pequeno  altar  com  o Senhor  Jesus  da  Compaixão, 
tendo  ainda  outras  pequenas  imagens,  entre  as 
uaes  a de  Santa  Clara.  A imagem  do  Senhor 
esus  da  Compaixão  venerava-se  n’uma  pequena 
capella,  assim  chamada,  no  Paço  do  Bem  Formo- 
so, que  foi  demolida  em  1835,  passando  então  a 
imagem  para  a egreja  do  Soccorro.  Do  lado  da 
Epistola,  ha  o altar  de  Santo  Antonio,  onde  tam- 
bém se  vê  uma  elevada  e bella  imagem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição,  que  costuma  ser  sem- 
pre muito  festejada;  ainda  ali  se  encontram  outras 
pequenas  imageus;  segue-se  o altar  doSanto  Chris- 
to Crucificado,  tendo  á frente  d’esta  alta  imagem 
a de  Nossa  Senhora  das  Dôres,  também  de  gran- 
des dimensões,  que  é de  muita  veneração.  N’este 
altar  vêem-se  ainda  algumas  pequenas  ima- 
gens. Sobre  o cruzeiro  ha  um  bonito  e ele- 
vado zimborio,  tendo  no  seu  circulo  algumas  pin- 
turas representando  santos  pontífices  e patriar- 
chas,  e no  centro  uma  pequena  allegoria  a Nos- 
sa Senhora;  são  pinturas  a fresco,  que  se  acaba- 
ram em  1811.  A sacristia  nada  tem  de  notável;  é 
bastante  espaçosa,  com  o seu  respectivo  altar, 
sobre  o qual  está  Jesus  Crucificado,  e bons  ar- 
cazes.  Em  cima,  proximo  das  tribunas,  é a casa 
do  despacho  da  irmandade,  e nos  corredores  da 
sacristia  estão  uns  bons  armarios  de  arrecada- 
ções. 
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Soccorro.  Pov.  c freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Areias  de  Villar,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga  ||  Ilha  de  S.  Miguel,  Açores;  pov-  Da  freg. 
de  N.  S.*  das  Caudeias,  de  Candelária,  conc.  e 
distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  N.  S • da  Piedade,  de  Canba,  couc. 
de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov  na 
freg.  de  S.  Juliào  e conc.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa.  ||  Serra  do  distr.  de  Lisboa  Fica  a 1 k 
ao  SSE  de  Torres  Vedras,  na  direcção  ENE  a 
OSO;  tem  3 k.  de  comprimento,  1 de  largura  e 
391  m.  d’altura.  ||  Pequena  abra  situada  na  costa 
da  ilha  do  Fogo,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental  Tem  uma  fonte  de  agua 
potável.  ||  Freg.  de  N.  S.*  do  Socorro,  do  conc. 
de  Bardez,  no  distr.  e arceb.  de  Gòa,  índia.  Es 
tá  situada  a SE  do  concelho,  proximo  da  mar- 
gem direita  de  um  riacho  que  vae  ao  rio  dc 
Mnpuçá.  Foi  creada  em  1637.  Tem  uma  es 
cola. 

Sociedade  dos  Amigos  das  Letras.  Foi 

creada  cm  Lisboa  uo  auno  de  1835,  tendo  por 
fim  promover  reformas  e melhoramentos  littera 
rios,  com  especialidade  no  reino  de  Portugal. 
Adoptára  por  divisa  uma  peuna,  escrevendo  as 
palavras  pro  patria , com  a legenda  Sociedade  do» 
amigos  das  letras.  Dividia-se  em  Pelasses:  Scien 
cias  moraes  e políticas;  sciencias  physicas,  scien- 
cias  mathomaticas,  sciencias  medicas,  sciencias 
jurídicas,  sciencias  militares,  instrucção  publica, 
litteratura  e boas  artes,  Só  podiam  ser  socios 
effectivos  os  indivíduos  que  residissem  em  Lis 
boa  mais  de  tres  mezes  no  anno,  tendo  direito  a 
sêl  o todos  os  que  estivessem  autorisados  a 
exercer  o magistério  superior  ou  secundário  na 
capital.  Os  indivíduos  que  uão  estivessem  n'este 
caso,  mas  que  residissem  em  Lisboa,  tinham  de 
ser  propostos  por  cinco  socios  em  sessão  geral 
ordinaria,  sendo  o mesmo  para  os  socios  corres- 
pondentes. Lra  dos  estatutos  que  todos  os  mezes 
houvesse  duas  sessões  geraes  nocturnas,  no  l.°  e 
3.°  sabbados  do  mez,  podendo  haver  sessões  ex 
traordinaria8  quando  a urgência  das  matérias  o 
requeresse.  A sociedade  propunha-sc  promovera 
publicação  de  tratados  ou  memórias  de  interes 
se,  bem  como  de  um  jornal  consagrado  a objee- 
ctos  litterarios.  Este  jornal  appareceu  de  feito, 
saindo  o 1."  numero  cm  abril  de  1836,  e segundo 
julgamos,  sendo  prefaciado  por  Antonio  Felicia- 
no  de  Castilho,  que  se  não  assignou.  A esse  tem- 
po era  presidente  da  Sociedade  dos  amigos  das 
letras  o conselheiro  Antouio  luizio  Jervis  de 
Athouguia,  ministro  de  estado  honorário;  vice- 
presidente,  Gonçalo  José  Vaz  de  Carvalho;  1° 
secretario,  José  Feliciano  Castilho  Barreto; 
2.°  secretario,  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral 
Na  lista  dos  socios  effectivos  figuravam  os  no 
mes  de  Antonio  Feliciauo  dc  Castilho,  Antonio 
José  d’ílvilla,  Antonio  Luiz  de  Seabra,  coude  do 
Farrobo,  José  Ferreira  Borges,  José  Lourenço  da 
Luz,  Paulo  Midosi,  Bodrigo  da  Fonseca  Maga- 
lhães, c na  dos  socios  correspondentes,  Alexan 
dre  Herculano,  então  no  Porto,  e a marqueza 
d’Alorna.  Quer  dizer  que  pertenciam  a essa  so 
cicdado  todas  as  pessoas  que  depois  mais  se  dis- 
tinguiram nas  letras,  nas  sciencias  e na  política; 
que  essa  associação  litteraria,  para  cuja  funda- 
ção tanto  trabalharam  os  irmãos  Castilho»,  com 
quanto  fôsse  jardim  que  não  chegou  a converter- 
se  em  pomar  de  prestimosos  fruetos,  teve  o cou 
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dão  de  denunciar  a futura  gloria  de  muitos  no- 
mes. Não  obstante,  a boa  vontade,  os  esforços  e 
competência,  dos  que  modestameote  se  intitula- 
vam amigos  das  letras,  a sociedade  viu  se  obriga- 
da a interromper  ao  5.“  numero  a publicação  do 
jornal  e a adiar  indetermioadamente  as  suas  ses- 
sões. Além  da  publicação  do  jornal,  a sociedade 
promoveu  a do  Programma  do  Instituto  das 
Sciencias  physicas  e mathematicas  de  Lisboa,  pa- 
ra o anno  lectivo  de  1836 , e uma  memória,  que 
se  attribue  ao  visconde  Seabra,  sobre  a Questão 
da  reforma  da  instrucção  superior  em  Portugal. 

Sociedade  de  Geographla  de  Lisboa.  O 
projecto  inicial  da  fundação  d’esta  importantis 
sima  sociedade  scientihca,  tem  a data  de  10  de 
novembro  de  1875,  e foi  assignado  por  mais  de 
70  socios  fundadores,  angariados  por  Luciano 
Cordeiro,  no  que  então  havia  dc  mais  distincto 
nas  letras,  na  arte,  na  industria,  no  exercito  dc 
terra  e mar  e no  commercio.  Elaboraram  se  os 
estatutos,  que  fôram  approvados  em  29  de  janei- 
ro de  1876,  pelo  governador  civil,  então  o cou 
selheiro  Cau  da  Costa,  ficando  então  a sociedade 
lcgalmente  constituida.  Nos  termos  dos  estatu 
tos,  o seu  fim  era  o rStudo,  a discussão,  o ensino, 
as  investigações  e explorações  scientificas  da 
geographia  nos  seus  diversos  ramos,  princípios, 
•elações,  descobrimentos,  progressos  e applica 
ções;  devendo*,  porém,  dedicar-se  especialmeute, 
na  esfera  da  sua  actividade  scientifica,  ao  estu- 
do do  conhecimento  dos  factos  e documentos  re- 
lativos á nação  portugueza.  Eram  cs  seguintes, 
os  meios  de  realisar  o fim  a que  a sociedade  se 
propunha:  l.°  Sessões,  conferencias,  prelccções, 
cursos  livres,  concursos  e congressos  scientificos, 
subsídios  de  estudo  e de  iuvestigação,  viagens, 
etc;  2°  Publicações,  formação  de  bibliotheeas. 
archivos  e museus,  correspondência  e relações 
com  os  diversos  centros  e grêmios  scientificos  A 
sociedade  dividir-sc-ia  nas  secções  ou  commis- 
sões,  provisórias  ou  permanentes,  segundo  fossem 
julgadas  necessárias  Os  estatutos  também  dispu 
nharn,  que  só  podiam  fazer  paite  da  sociedade, 
além  dos  seus  socios  fundadores,  os  iudividuns 
que  tivessem  dado  provas  de  estudo  assiduo  o 
conhecimento  especial  das  sciencias  geographi- 
cas  e correlativas,  ou  contribuindo  para  o pro 
gresso  das  mesmas.  Os  estatutos, depois  de  divi 
direm  os  socios  em  ordinários  e em  corresponden- 
tes, fixavam  as  obrigações  e os  direitos  de  uus  e 
outros;  designavam  os  elementos  constitutivos 
da  receita;  estabeleciam  a direcção  encarregada 
da  gerencia  dos  negocios  da  sociedade,  bem  co- 
mo a co  nmissão  fiscal  d'cssa  gereucia;  e a com- 
posição c a reunião  da  assembleia  geral  Os  es 
tatutos  haviam  sido  assignados  pelos  socios  fun- 
dadores em  31  de  dezembro  do  1875,  c na 
mesma  data  foi  elaborado  um  regulamento  ge 
ral  provisorio,  coutendo  preceitos  e regras  sobre 
os  seguintes  objectos:  Sello  social,  socios,  diplo- 
mas, secções,  cargos,  direcção,  conselho  ceutral, 
assembleia  geral,  escripturaçâo.  Como  disposição 
transitória  impunha  se  á direcção  o encargo  de 
eleger  uma  commisaão  encarregada  de  dirigir  a 
publicação  dos  annaes  da  sociedade,  e de  outras 
quaesquer  publicações  que  houvessem  de  ser  fei- 
tas. Por  decreto  de  17  de  fevereiro  de  1876  foi 
creada,  junto  ao  ministério  da  marinha,  uma  com 
missão  intitulada,  Commissâo  central  permanente, 
de  geographia,  e incumbida  de  colligir,  ordenar 
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e aproveitar,  era  benefício  da  scicncia  c da  na 
ção,  todos  os  documentos  que  possam  esclarecer 
a geographia,  a historia  cthnologica,  a archeolo 
gia,  a anthropologia  e as  sciencias  naturacs  em 
relação  ao  território  portuguez  e espccialmente 
ás  provincias  ultramarinas.  Esta  commissão,  por 
decreto  de  12  de  agosto  de  1880,  se  ficou  chamando 
Commissão  central  de  geographia.  A cargo  da  Socie- 
dade de  Geographia  ficavam  a guarda  e conserva- 
ção da  bibliotheca  e archivo  da  commissão  cen 
trai  permanente,  bem  como  o expediente  da  mes  | 
ma  commissão.  Foi  também  decretado  que  no 
mesmo  boletim  da  Sociedade  de  Geographia 
fossem  publicados  os  documentos  e informações  I 
que  se  julgasse  merecerem  publicidade.  A cum 
missão  installadora  era  composta  de  5 membros: 
Luciano  Cordeiro,  E.  A de  Bettencourt,  Candi-  j 
do  de  Moraes,  Cândido  de  Figueiredo,  e Rodri 
go  Affonso  Pequito,  celebrando  a primeira  ses- 
são em  3 de  abril  de  1876.  O l.°  presidente  que 
teve  a sociedade,  foi  o conde  de  S.  Januano,  sen- 
do secretários  1 uciano  Cordeiro  e João  Capello. 
A primeira  residência  da  Sociedade  foi  na  rua  do 
Alecrim,  no  2 0 andar  por  cima  do  Centro  progres 
sista,  no  local  onde  depois  se  construiu  a graode 
propriedade,  em  que  esteve  por  muitos  annos  es 
tabelccida  a A rcada  de  Londres.  Depois  mudou  se 
para  a rua  Capello,  mais  tarde  para  a rua  Ivens, 
e em  1894  estava  no  palacio  da  rua  das  Chagas, 
d’oude  finalmente  passou  para  a grandiosissima 
installação,  em  que  se  conserva,  na  rua  de  Santo 
Antão,  junto  ao  Colyseu  dos  Recreios.  No  gran 
dioso  cortejo  civico  realisado  em  Lisboa  a 10  de 
junho  de  1880,  nas  festas  commemorativas  do  tri- 
centenário de  Camões,  concorreu  a Sociedade  de 
Geographia  com  uns  sumptuosos  carros.  A tal 
grau  de  importaucia  chegára  está  sociedade  scien 
tifica,  que  já  em  1881  se  pôde  dizer,  com  toda  a 
verdade,  ao  recommendar-se  o melhoramento  das 
nossas  colonias:  «Felizmente,  esta  questão  agita 
actualmeute  todos  os  espiritos  e desperta  no  paiz 
um  vivo  interesse;  e é forçoso  confessar  que  á 
Sociedade  de  Geographia  se  deve  esse  magnifico 
resultado,  porque  tem  sido  ella  a alma  d'esta  pro- 
paganda  c a causa  immediata  d’este  grande  mo- 
vimento » No  seu  seio  creou  a sociedade  uma  com- 
missão especial  encarregada  de  estudar  tudo  o 
que  diz  respeito  á nossa  África,  de  reivindicar 
n’esse  movimento  geographico  a parte  que  nos 
compete  e que  não  podemos  declinar  sem  deshon- 
ra.  A essa  commissão  foi  dado  o nome  expressi- 
vo de  Commissão  nacional  portuguesa  de  explora 
ção  e civilisação  d' África,  que  depois  se  resumiu 
á denominação  de  Commissão  africana.  Já  a So 
cicdade  havia  dado  brilhantes  demonstrações  de 
intelligencia  c zelo  nos  seus  estudos  e trabalhos, 
quando  nos  fins  do  anno  de  1878  el  rei  D.  Luiz  1 
julgou  dever  pagar-lhe  um  tributo  de  louvor  e 
agradecimento.  Referimo-nos  á carta  de  14  de 
novembro  de  1878,  pela  qual  o soberano  se  decla- 
rou protector  da  Sociedade,  em  satisfação  do  pe- 
dido que  esta  lhe  fizera.  Na  referida  carta  decla- 
rava o monarcha,  que,  assim,  queria  significar-lhe 
d’um  modo  authentico  o seu  justo  agrado  pelo  ze- 
lo e louvável  empenho,  com  que  tinha  promovido 
os  trabalhos  indispensáveis  para  o desenvolvi- 
mento dos  estudos  e explorações  geographicas, 
distinguindo  se  não  menos  pelo  patriotismo  e 
amor  da  verdade  histoxica  com  que  se  tinha  de- 
dicado á defeza  do  bom  nome  e das  glorias  ua- 


cionaes.  Em  1894  a Sociedade  contava  1:600  so- 
cios,  além  de  8 socios  honorários,  que  eram  os 
exploradores  africanos,  e o presidente  da  direc- 
ção cra  o contra  almirante  Antonio  do  Nascimen- 
to Pereira  Sampaio,  sendo  Luciano  Cordeiro  se- 
cretario perpetuo.  A Sociedade  estava  dividida 
nas  seguintes  commissões:  Africana , de  que  era 
presidente  Luciano  Cordeiro;  Asiatica,  presiden- 
te Vasconcello8  de  Abreu;  Caminhos  de  ferro,  Pe- 
dro Ignacio  Lopes;  Commercial  e Industrial,  J. 
Moreira  Marques;  Direito  internacional  maritimo 
e commercial,  Henrique  Midosi;  Illuminação  e ba - 
lisagem , Agostinho  Pacheco  Leite  de  Bettencourt. 
tíavia  ainda  as  secções  agricola,  anthropologica, 
cartographica,  botanica,  ensino  geographico,  es- 
tatistica,  geodesia  e chorograpbia,  geologica,  geo 
graphia  histórica  e geographia  mathematica,  geo 
graphia  militar,  de  minas,  de  nautica  e hydrogra 
phica,  de  geographia  physica,  geographia  politi 
ca  sciencias  ethnicas,  e zoologica  E’  esta  distribui 
ção  de  trabalho  pelos  homens  especialmeutc  com- 
petentes em  determinadas  sciencias,  que  tem  da 
do  grande  força  c autoridade  á Sociedade  de 
Geographia.  Foi  en  1897,  por  occasião  das  fes- 
tas commemorativas  do  centenário  do  descobri- 
mento da  Índia  por  mar,  que  se  inaugurou  a sum- 
ptuo8Íssima  installação  da  Sociedade  de  Geogra 
phia,  na  rua  de  Santo  Antão.  E’  um  edifício  mo- 
numental O vestíbulo  é illuminado  por  2 lustres 
representando  bússolas,  e decorado  por  engenho- 
so trabalho  de  marinheiro:  cabos,  pinhos,  viradou 
ros,  etc.,  parte  da  original  decoração  que  orna- 
mentou a secção  portugueza  na  exposição  de  Ma 
drid  por  occasião  do  centenário  de  Colombo.  Se- 
ria muito  longa  a descripção  de  todo  o edific:o, 
c das  suas  brilhantíssimas  salas,  c por  isso  a re- 
sumiremos. A’  esquerda  da  entrada  estão  as  salas 
Coimbra  e Porto;  para  o andar  nobre  sóbe- 
se  por  uma  opulenta  escadaria,  em  cujo  pata- 
mar fazem  sentinella  á porta  principal  duas  fi 
guras  colossaes,  em  teca,  da  cypaios  indianos,  com 
o seu  pittoresco  trajo.  A sala  da  índia,  especial- 
mente consagrada  á memória  de  Vasco  da  Gama; 
a sala  Douro-,  a sala  Sagres,  sala  Pestello,  sala  do 
Algarve , sala  Exiremadura,  Salão  Portugal,  que 
é o mais  grandioso,  que  vae  de  um  extremo  ao 
outro  do  edificio;  sala  Lisboa,  que  é a bibliotbe 
ca;  sala  Cabo  Verde,  Guiné,  S.  Thomé,  Angola, 
Moçambique,  Macau  e Timor.  Todas  estas  salas 
são  riquíssimas  de  trabalhos  e decorações  artís- 
ticas, apropriadas,  assim  como  o seu  mobiliário, 
aos  locaes  do  continente  o ás  colonias  ultramari- 
nas que  representam.  Foi  no  Salão  Portugal,  on- 
de está  in8tallado  o precioso  museu,  que  se  rcali- 
sou  em  8 de  julho  de  1 S97,  a sessão  solemne  da 
inauguração  do  novo  edificio,  com  a assistência 
d’el  rei  L).  Carlos,  e das  rainhas  D.  Amélia  e D. 
Maria  Pia.  O aspecto  da  grande  sala  era  deslum 
brante.  Em  volta  das  galerias  vêem  se  brazões 
fundidos  em  ferro,  pintados,  dos  principaes 
navegadores  portuguezes.  Na  cimalha  lêem-se 
em  caracteres  quinhentistas  pintados  a ouro,  os 
uomes  dos  pilotos  e capitães  das  descobertas.  Fó 
ra,  ouve  se  as  musicas  a tocar  o hymno  nacional, 
e momentos  depois,  na  grande  sala,  a banda  da 
guarda  municipal  repete-o.  Chegaram  as  pessoas 
reaes  Ao  lado  da  mesa  da  presidência  formou  a 
guarda  de  honra  sendo  a da  direita,  de  aspiran- 
tes de  marinha  o a da  esquerda  dc  sargentos  as 
pirautes  do  exercito.  O presidente  do  conselho, 
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ministros  da  marinha  e da  guerra,  ficaram  ao  la  | 
do  direito  da  mesa,  com  os  mais  dignitários  da  | 
côrte  e altos  funccionarios.  A’  esquerda  os  socios  j 
da  Sociedade  de  Geographia,  da  Academia  das 
Sciencias,  convidados,  etc.  Em  seguida  ao  bymno 
nacional  tocou-se  o hymno  do  Cenienario,  compo- 
sição do  maestro  Augusto  Machado.  Seguiu-sc  o 
discurso  do  vice  presidente  da  Sociedade,  conde 
de  Thomar,  a que  el-rei  respondeu,  com  palavras 
muito  elogiosas,  recordando  que  o dia  8 de  julho 
de  1497  fôra  o ponto  de  partida  para  a expansão 
do  nosso  domínio  ultramarino,  etc.  A sessão  ter 
minou  pela  leitura  de  uns  telegrammas  dc  felici- 
tação dos  officiae8  e guarnição  do  Adamastor  e 
do  África , que  estavam  em  Liverpool;  de  portu- 
guezes,  em  Paris,  etc.;  seguiu-se  a leitura  do 
auto  da  inauguração  pelo  secretario  perpetuo  da 
Sociedade  de  Geographia,  Luciano  Cordeiro.  As 
pessoas  reaes  visitaram  depois  as  ditferentes  sa 
las,  e na  sala  da  índia , sala  de  honta,  assigna- 
ram  o auto,  seguindo-se  os  membros  presentes  do 
governo,  corpo  diplomático,  deputações  parla- 
mentares da  Academia  das  Sciencias,  Camara 
Municipal,  socios  e mais  pessoas  presentes.  No 
Salão  Portugal  tem  se  realisado  brilhantes  con 
ferencias  scientificas,  sessões  solemnes,  sobre  dif- 
ferentes  assumptos,  e de  recepções  de  persona 
gens  distiuctos  e de  estrangeiros  notáveis  que 
veem  a Li»boa,  etc. 

Socujaque.  Esteiro  do  território  felupe,na  cos 
ta  da  Guiné,  África  Occidental.  Fica  a cêrca  de 
7 k.  ao  S do  cabo  Roxo.  ||  Pov  de  gentios  felupes 
no  território  a’este  nome,  na  prov.  da  Guiné, 
África  Occidental.  Fica  nas  margens  do  esteiro 
de  Socujaque. 

Sodrè.  Familia  ingleza  que  passou  a Portugal, 
e cujas  armas  são:  Em  campo  azul  um  chaveirão 
de  prata  firmado  no  escudo,  carregado  de  tres 
estrellas  sanguinhas  entre  tres  jarras  do  mesmo 
metal  com  duas  azas;  timbr  -,  o chaveirão  do  es 
cudo. 

Sodrè  (Vicente}.  Tio  de  Vasco  da  Gama  e um 
dos  officiaes  que  logo  principiaram  a deshonrar 
a gloria  nacioual  com  piratarias  indignas  Partiu 
de  Lisboa  com  seu  sobrinho,  na  segunda  viagem 
que  este  fez  á india,  mas  commandando  uma  es- 
quadra independente  de  4 navios.  Na  índia  por 
tou-se  com  grande  bravura,  acudiu  a seu  sobri- 
nho a tempo  de  o salvar  de  um  grande  perigo, 
mas  quando  Vasco  da  Gama  voltou  a Portugal, 
deixando  o a cruzar  nos  mares  onentaes,  Vicen 
te  Sodré  entregou  se  á paixão  insaciável  pelas 
riquezas,  e não  pensou  senão  em  saquear  as  naus 
de  Meca.  Tão  acceso  andava  n’esse  empenho, 
que,  sem  attender  ás  supplicas  do  nosso  fidelís- 
simo alliado  o rajá  de  Cochim  e ás  instancias 
dos  portuguezes,  abandonou  o pobre  regulo  quau- 
áo  o rajá  de  Calicut  lhe  invadiu  os  estados, 
obrigando  o a abandonar  a capital,  e foi  esperar 
as  naus  de  Meca  para  o cabo  de  Guardafui.  Era 
no  principio  de  1503,  o tempo  estava  horroroso, 
e n’umas  ilhas  onde  fundearam,  o ancoradouro 
era  completamente  desabrigado.  Os  commandan 
tes  dos  outros  navios  não  quizeram  ficar,  e fôram 
procurar  asylo  mais  seguro;  mas  nem  Vicente 
Sodré,  nem  Braz  Soiré,  seu  irmão,  quizeram  lar- 
gar o posto,  com  medo  que  lhes  escapasse  algu- 
ma nau  opulenta.  Resultou  d'ahi  que  as  duas 
naus  fôram  despedaçadas  na  costa,  sem  escapar 
nem  a carga,  nem  a tiipulação.  Assim  morreu 
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| Vicente  Sodré,  que  adquiriu  d'esta  fórma  triste 
| celebridade,  não  só  pelo  seu  valor,  mas  pela  sua 
| avareza. 

Soelma.  Pov.  e freg.  de  S.  Pelagio,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  c«nc.  e com.  de  Alfandega  da 
Fé,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  133  fog  e 501 
hab.  Tem  est.  post  está  situada  na  aba  do  mon- 
te Mel,  a 13  k.  da  séde  do  conc  A terra  é pobre 
e pouco  fértil;  cria  gado.  e tem  caça,  grossa  e 
miuda  Pertence  á 6.®  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  10,  com  a sède  em  Miran- 
della 

Soeira.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Vinbaes,  dis- 
tr e bisp.  de  Bragança;  105  fog.  e 396  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  situada  a 1 k. 
da  margem  esquerda  do  rio  Tuella,  a 500  m.  da 
margem  esquerda  do  rio  Baceiro  e*a  8 k da  eé- 
de  do  conc.  A terra  é muito  fria  e pouco  fertil. 
Tem  gado  e caça.  Pertence  á 6.®  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Soelrlnho  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  do 
Pranto  e conc.  da  Pampilhosa,  distr  de  Coimbra. 

Soelro  (D).  Bispo  de  Lisboa,  que  viveu  no 
tempo  de  D.  Affonso  II,  e que  tomou  Alcácer  do 
Sal  aos  moiros,  porque  foi  elle  que  convidou  os 
cruzados  a pararem  em  Lisboa  e a tentarem  a 
expedição.  (V.  Alcácer  do  Sal).  Teve  também 
grandes  contendas  com  D.  Affonso  II,  e depois 
com  D.  Sancho  II,  até  que  afinal  foi  a Roma 
queixar-se  d’este  soberano.  Morreu  pouco  tempo 
depois,  tendo  por  successor  D.  Paio,  e sem  ter 
chegado  a vêr  o triumpho  obtido  pelo  clero  com 
a deposição  de  D.  Sancho  II  sobre  o poler  tem- 
poral. 

Soelro  ( fíalthasar ).  luventor.  Advogado  em 
I.amego,  ao  qual  foi  passada  carta  de  privilegio 
em  I de  setembro  de  1616  de  um  apparelho  de 
sua  invenção  para  extrahir  aguas  para  moinhos. 

Soelro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Domin 
gos,  do  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mamede,  de  Coronado,  conc. 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S João  Ba- 
ptista,  de  «ondar,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga,  [j  S.  Martinho,  de  Medello,  conc.  de  Faje, 
do  mesmo  distr.  ||  Nossa  >enhora  da  Consolação, 
de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Soengas.  Pov.  e freg.  deS.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira, distr.  e arceb. 
de  Braga;  47  fog.  e 150  hab.  Está  situada  a 1 k. 
da  margem  esquerda  do  rio  Cávado  e a 8 da  sé- 
de do  conc.  Pertence  á 3-*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n ® 8,  com  a séde  em  Braga.  j|  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  de  Cha- 
viães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Soengas  de  Páus.  Pov.  nafreg.de  Santa  Ma- 
rinha, de  Alquerubim,  conc  de  Albergaria-a  Ve- 
lha, distr.  d’Aveiro. 

Sofala.  Territoriosde  Manica  e Sofala.  V.  Mo 
çambique  (Companhia  de). 

Sogtlde  Pov.  na  freg  de  Santa  Marinha,  de 
Alheira,  conc.  do  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Soida.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Por 
co,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Soidos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Asaumpção,  de  Alte,  conc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro. 
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Soidros  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Athei, 
conc.  de  Moudim  do  Basto,  distr.  de  Villa 
Real. 

Sol  Povoações  nas  freguezias.  O Salvador,  de 
Figueiras,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Silvestre,  de  Requião,  conc.  de  V.  N.  de  Fama 
licào,  distr.  de  Braga.  ||  Ponta  situada  no  extre- 
mo N na  ilha  de  Santo  Antào,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Ponta 
situada  na  costa  da  ilha  da  Madeira  Fica-lhe  a 
O um  pequeno  porto  exposto  aos  ventos  do  qua- 
drante SÒ. 

Sol  Posto.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Tbiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo  Audré,  de  Es- 
gueira, conc.  e distr.  d’Aveiro  l|  Santa  Mariuha, 
de  Gontinhães,  conc.  deCaminba,  distr.  de  Vian- 
na  do  Ca8tello. 

Solano  (Francisco  Ignacio).  Mestre  e distincto 
compositor  de  musica.  N.  em  Coimbra,  aproxima 
damente  no  anno  de  1720,  tal.  em  Lisboa  a 18  de 
setembro  de  1800.  Entrou  para  a irmandade  de 
Sauta  Cecilia  em  1740.  Estudou  na  escola  de  mu- 
sica estabelecida  por  D.  João  V em  Santa  Catha 
rina  de  Ribamar,  da  qual  era  mestre  o padre  vc- 
neziano  João  Jorge.  Solano  gozava  de  certa  con- 
sideração eotrc  os  membros  da  irmandade  de 
Santa  Cecilia,  porque  no  compromisso  reformado 
em  1763,  figura  com  o cargo  de  assistente  do  se- 
cretario. Cantor  e organista,  dedicou-se  tam- 
bém ao  ensino,  adquirindo  discipulos  entre  as 
principaes  familias  da  côrte.  Devido  á alta  pro- 
tecção que  teve,  pôde  publicar  em  1763,  em  ma- 
gnifica edição,  a sua  1 1 e volumosa  obra,  que 
tem  o titulo:  aNova  instrucção  Musical  ou  Theo- 
ria  Pratica  da  Musica  Rythmica,  com  a qual 
se  fôrma  sobie  os  mais  solidos  fundamentos  um 
novo  methodo,  e verdadeiro  systema  para  cons- 
tituir um  bom  solfista  e destrissimo  cantor,  uo- 
meando  as  notas  ou  figuras  da  solfa  pelos  seus  mais 
proprios  nomes  a que  chamamos  ordinários,  e 
extraordinários  no  Canto  Natural  e Accidental, 
de  que  procede  toda  a difficuldada  da  Musica». 
As  cartas  elogiosas,  com  que  abre  o livro,  são  as- 
signadas  por  alguns  dos  principaes  músicos  então 
residentes  em  Lisboa.  Solauo  publicou  em  1779 
outra  obra  volumosa,  com  o titulo:  Novo  Tratado 
de  Musica  Métrica  e Rythmica , o qtfal  ensina  a 
acompanhar  no  cravo,  orgão,  ou  outro  qualquer 
instrumento,  em  que  se  possam  regular  todas  as 
especies,  de  que  se  compõe  a Harmonia  da  mes- 
ma Musica.  Em  1780  imprimiu  também  um  folhe 
to:  Dissertação  sobre  o caracter , qualidade  e anti 
guidade  da  musica,  em  obséquio  da  Immaculada 
Conceição,  recitada  em  24  de  dezembro  de  1779 
para  effeito  de  abrir  e estabelecer  n’esta  côrte 
uma  aula  de  musica  theorica  e pratica.  Houve 
ainda  a terceira  obra  importante:  Exame  instru- 
ctivo  sobre  a musica  multiforme,  métrica  e rythmi- 
ca, no  qual  se  pergunta  e dá  resposta  de  muitas 
cousas  interessantes  para  o solfejo,  contraponto 
e composição;  etc.  Este  livro  foi  traduzido  em 
hespanhol  por  D.  Juan  Pedro  de  Almeida  y Mo 
ta,  mestre  do  Collegio  Real  de  meninos  canto- 
res de  Madrid,  onde  se  imprimiu  em  1818.  No 
Diccionario  biographico  dos  músicos  portuguezes, 
por  Ernesto  Vieira,  vem  uma  extensa  apreciação 
cTestas  obras,  do  vol.  Il,  pag.  333  e seguin- 
tes. 

Solar.  Palacio,  herdade  ou  terreno  dos  nobres, 


que  lhes  s ervia  do  habitação,  e que  passava 
aos  seus  descendentes,  e dava  o titulo  às  fami 
lias.  Aos  fidalgos  de  solar  davam  as  ordenações 
distinctos  privilégios. 

Soldão.  Ilha  do  Pico,  / çôres;  pov  na  freg.  da 
Santíssima  Trindade  e conc.  de  Lagens  do  Pico, 
distr.  de  Horta. 

Solè.  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  no  conc  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental 

Soledade  (Fr.  Fernando  da).  Religioso  da  or 
dem  de  S.  Francisco  da  proVincia  de  Portugal.  N. 
no  Porto  a 17  de  agosto  de  1663,  fal.  em  Lisboa 
a 29  de  dezembro  de  1737.  Professou  em  l'i82  no 
convento  franciscano  da  Figueira.  Dedicou  se 
muito  ao  púlpito,  creando  grande  fama  como  pré- 
gador.  Por  morte  de  Fr.  Manuel  da  Esperança 
foi  eleito  chronista  da  ordem,  sendo  depois  elei 
to  guardião  do  convento  de  Guimarães,  e em  se 
guida  confessor  das  freiras  do  convento  de  Santa 
Anna,  de  Lisboa  Em  1723  foi  ao  capitulo  da  or- 
dem que  se  celebrou  em  Roma,  e em  1729  ao  ou 
tro  que  se  reuniu  era  Milão.  Em  1734  foi  eleito 
provincial,  e antes  de  ter  completado  o seu  trien  • 
nio,  fal.  Era  acadêmico  suprauumerario  da  Aca 
demia  Real  de  Historia  Portugueza  Continuou  a 
Historia  Serafica , escrevendo  o vol.  1 LI,  que 
abrange  o periodo  de  1148  até  1500,  o vol.  IV 
que  vae  de  1501  a 1568,  o vol.  V,  que  vae  de 
1569  a 1715.  O l.°  d’estes  volumes  imprimiu-se 
em  1705  e reimprimiu  se  em  1735;  o 2.°  em  1709, 
e o 3.°  em  1721.  Publicou  um  volume-de  Sermões 
vários,  em  1715,  e imprimiu  alguns  em  separado. 
Tambam  imprimiu  um  livro  mystico,  intitulado: 
Sentimentos  da  lei  da  Natureza,  etc  , Lisboa,  1697. 

Soledade  (D.  Francisco  da).  Conego  regrante 
de  Santo  Agostinho,  professor  de  philosophia  no 
convento  de  S.  Vicente  de  Fóra.  Foi  um  dos  quo 
entraram  na  famosa  contenda  do  sebastianismo 
Em  18 i 0 publicou,  com  o pseudonymo  de  Manuel 
Joaquim  Pereira  de  Figueiredo,  presbytero  secu- 
lar, umas  Cartas  sobre  o verdadeiro  espirito  do 
sebastianismo,  dirigidas  a um  fidalgo  d’esta  côrte. 
José  Agostinho  de  Macedo  logo  descobriu  que  o 
autor  d'estas  cartas,  ou  folhetos,  era  D.  Francis- 
co da  Soledade,  a quem  alcunhou  de  chan 
fana,  denunciando-o  á vindicta  das  autoridades, 
que  effectivamente  o não  esqueceram,  porque  o 
envolveram  n’esse  mesmo  anno  de  1810  na  famo- 
sa Setembrisada,  e o mandaram  desterrado  para 
os  Açores.  Esteve  na  ilha  Terceira  até  1815,  pou- 
co mais  ou  menos,  o quando  voltou  a Lisboa,  im- 
primiu em  1817  um  discurso  que  pronunciara  em 
Angra,  quando  lá  chegou  a noticia  de  que  as  nos 
sas  tropas  haviam  entrado  em  Bordéus.  D.  Fran- 
cisco da  Soledade,  apezar  do  desterro,  continuou 
a tomar  parte  na  contenda  do  sebastianismo,  c 
inseriu  no  Correio  Braziliense  uma  Resposta  aos 
folhetos  de  José  Agostinho  de  Macedo,  com  a assi- 
gnaturade  Véritas.  Voltando  ao  reino,  continuou 
a professar  ideias  liberaes,  o que  lhe  rendeu  em 
182?  a perseguição  do  governo  miguelista,  que  o 
mandou  para  o hospício  da  sua  ordem  em  Vian- 
na  do  Castello.  Quando  foram  extinctas  as  ordens 
religiosas,  achando  se  velho  e doente,  deixou  se 
ficar  em  Vianna,  onde  morreu  em  I8s8. 

Soledade  (D.  Fr.  Jeronymo  do  Barco  da).  Bis- 
po de  Cabo  Verde.  N.  no  logar  do  Barco,  do  bis 
pado  da  Guarda,  vestiu  o habito  franciscano  no 
convento  da  Franqueira  da  província  da  Soleda- 
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dado,  e foi  nomeado  em  1820 bispo  de  Cabo  Ver-  | 
de.  Partiu  para  a sua  diocese,  onde  se  entregou 
com  muito  zelo  aos  cuidados  pastoraes,  visitando  | 
todas  as  freguezias  do  bispado,  até  as  mais  re-  ! 
motas,  e occupando  se  muito  da  iustrucçào  do 
clero,  a pouto  que  á sua  própria  custa  maudou 
fazer  um  seminário  na  Ribeira  Cirande,  seminá- 
rio que  depois  se  arruinou  antes  de  se  concluir 
Proclamada  a Carta  Constitucional  em  182*5,  D. 
Jeronymo  da  Soledade  foi  eleito  deputado  peles 
seus  diocesanos,  e tomou  assento  nas  cortes  em 
18-'7.  Estava  já  com  a saude  muito  arruinada,  e 
em  1829  resignou  o bispado.  Como  deputado  da 
Junta  da  Cruzada,  presidente  da  Associação  Ca 
tholica  c da  da  Propagação  da  té,  trabalhou  quan 
to  pôdo,  e pedindo  se  lhe  que  sagrasse  o arcebis 
po  de  Braga  e o bispo  do  Porto,  foi  sagral-os  ás 
suas  respectivas  cathedraes,  apezar  do  seu  esta- 
do valetudinário.  Fal.  a 30  de  julho  de  18>2,  com 
a fama  de  ter  sido  um  dos  mais  dignos,  dos  mais 
virtuosos  e dos  mais  evangélicos  prelados  do  seu 
tempo. 

Soledade  (D.  Fr.  Vicente  da)  Monge  benedi- 
etino,  doutor  cm  thcologia  pela  Universidade  do 
Coimbra,  etc.  N.  no  Porto,  e fal.  em  1822,  pouco 
mais  ou  menos.  Em  1811  era  oppositor  ás  cadei- 
ras da  sua  faculdade,  na  referida  Universidade. 
Publicou  vários  sermões,  e em  1819  foi  nomeado 
arcebispo  da  Bahia,  mas  não  chegou  a tomar  pos- 
se, por  ter  rebentado  a revolução  de  1820,  e pro- 
cedendo-se á eleição  das  cortes  constituintes,  foi 
D.  Vicente  eleito  deputado,  e os  seus  collegas  o 
elegeram  presidente  da  assembleia.  A presiden 
cia  devia  ser  renovada  todos  os  mezes,  mas  D. 
Vicente  da  Soledade  foi  reconduzido  nos  se- 
guintes mezes.  Em  1821  publicou  uma  Pastoral 
sobre  a educação  christã  e constitucional  dos  teus 
diocesanos. 

Sololmas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Goios,  conc.  de  Barcellos,  distr  de  Braga. 

Solgoa.  Pov.  ua  treg.  de  S.  Martinho,  de 
Reirz,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi 
zeu. 

Solliães.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Delães, 
conc.  de  Villa  Nova  de  Famalieão,  distr.  de 
Braga. 

fcolheira  Povoações  nas  freguezias:  S Mi 
guel,  de  Bairros,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Gagos,  conc  de  Ce- 
lorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha, 
de  Lodares,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 

S.  Vicente  de  Pereira,  conc.de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro. 

Solla  Nome  de  um  antigo  pauno,  ou  droga, 
de  que  nos  séculos  xin  e xiv,  se  vestiam  as 
senhoras  portuguezas  da  alta  aristocracia. 

Sòllgo  Pov.  na  freg  de  S Martinho,  de 
Pecegueiro,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro. 

Solia  (Duarte  Gomes).  Capitalista  e funcciona 
rio.  N em  Lisboa,  e passou  á índia,  sempre  com 
tanta  infelicidade,  que,  tendo  dobrado  quatro 
vezes  o Cabo  da  Boa  Esperança,  tres  vezes  nau- 
fragou. Em  Gôa,  muitas  vezes  negociou  empres 
timos  com  os  governadores  D.  Jeronymo  de  Aze- 
vedo e Manuel  de  Sousa  Coutinho.  Era  feitor  do 
canella,  e Mathias  d’Albuquerquc  o desterrou  por 
falsificações  de  moeda.  Duarte  Gomes  Solis  de 
fendeu  se  com  um  douto  memorial.  Em  1591  veiu 
para  Lisboa  a bordo  da  nau  Madre  de  Deus,  e 
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| como  coutiuuava  a ser  infeliz  no  mar,  caiu  pri 
sioneiro  dos  inglezes  na  altura  da  ilba  do  Corvo. 
| Consegiu  resgatar  se,  e foi  viver  para  Madrid, 
f onde  publicou  as  seguintes  obras,  em  1622:  Dis- 
cursos sobre  os  commercios  das  duas  índias,  onde 
se  tratam  matérias  importantes  de  Estado  e de 
guerra,  que  teem  no  fim  as  obras  seguintes:  Con- 
trato proposto  pelo  autor  ácfirca  da  fabrica  das 
tiáus  da  carreira  das  índias ; Successos  das  náus 
e armadas  desde  o anno  de  1560,  em  que  veiu  a 
nau  Chagas  que  o viçe  rei  D.  Constantino  fez  em 
Gôa,  etc. 

Solla.  Pov.  na  freg.  de  N.*  da  Conceição,  na 
div  de  Mucha-Cassôa,  conc.  de  Muxima,  distr. 
de  Loanda,  prov.  dc  Angola,  África  Occiden- 
tal 

Solla.  Família  portugueza  muito  antiga.  Este 
appellido  Sola  ou  Solla,  que  de  ambas  as  manei 
ras  tem  sido  usado,  tirou  a sua  origem  da  collae- 
ção  ou  freguezia  de  8.  Pedro  de  Sola  Rex.  hoje 
freguezia  de  S Pedro  de  Serreleis  Portuga- 
liae  Monumenta  Histórica,  vol.  I,  fasciculus  III, 
pag  331  e o indice,  pag.  444),  concelho  de  Vian 
na  do  Castello.  N’esta  freguezia  de  S.  Pedro  de 
Sola  Rex  tinham  os  membros  d’esta  família  uma 
boa  quinta  e casa  de  morada  denominada  Quin- 
tana dos  Solas,  e eram,  n’cssa  localidade,  as  pes 
soas  mais  importantes  e qualificadas  Mais  tarde, 
temos  conhecimento  de  Nuno  Solla,  que  nasceu 
(século  x 1 1 ) e residiu  na  collacção  ou  freguezia  do 
S.  Julião  da  Sylva,  concelho  de  Valença.  A este 
Nuno  Solla  fazem  referencia  as  Iuquiriçòes  do 
anno  de  1258,  bem  como  a seus  filhos  e netos, co- 
mo se  vê  no  Portugaliae  Monumenta  Histórica, 
vol.  I,  fasciculus  III,  pag  367.  DVstc  Nuno  Solla 
toi  4.°  neto  o celebre  guerreiro  e heroe  Bernar- 
ditr.  Solla,  ao  qual  se  referem  todas  as  chronicas 
e todos  os  livros  de  historia  ao  tratarem  dos  rei- 
nados de  D.  Fernando  I e do  D João  I.  A elle 
nos  referiremos,  muito  superficialmcnte,  sob  o 
N.°  1,  que  se  segue:  N.#l,  Bernardim  Solla,  que 
tinha  nascido  em  Inglaterra  (V.  Vida  de  D Nu 
no  Alvares  Pereira  por  Fr.  Domingos  Teixeira, 
edição  de  M.  DCC-  XLIX,  indice  das  principaes 
cousas,  pag  727,  columna  1.*),  entrou  em  Portu 
gal  quando,  quebradas  as  pazes  de  Alcoutim,  se 
travou  pela  segunda  vez  guerra  entre  D.  Feruan 
do  1 de  Portugal  e D.  Henrique  de  Castella.  fes- 
gostoso  por  não  terem  sido  seguidos  os  seus  con- 
selhos de  notável  guerreiro  e os  de  um  seu  com- 
panheiro, não  menos  notável,  de  nome  Martim 
Paulo,  conselhos  quo  eram  o combate  sem  tran- 
sigências, nem  incertezas,  nem  receios,  regressou, 
logo  que  a paz  foi  tratada  no  castello  de  Santa- 
rém (1373),  a Inglaterra,  em  cuja  côrto  seu  tio 
Mossem  Frederick  Solla  tinha  muita  eutrada. 
Morto  D.  Henrique  de  Castella  e succedendo-lhe 
seu  filho  primogênito  D.  João,  novamente  se  de- 
clarou a guerra,  vindo  os  inglezes  em  ajuda  do 
Portugal.  No  brilhanto  estado  maior  do  Conde  de 
Cambridge,  filho  do  rei  Eduardo  de  Inglaterra  o 
Velho,  lá  vinha  novamente  Bernardim  Solla,  não 
só  por  esse  amor  de  aventuras,  tão  vulgar  na 
idade  média,  como  á defeza  da  patria  dos  seus 
antepassados,  onde  ainda  tinha  importantes  bcus 
de  fortuna  Bernardim  Solla  distiugue-se  nota 
velmente  nas  tomadas  dos  castcllos  de  Loborn  o 
do  Cortijo,  e fica  em  Portugal  depois  de  celebra- 
das as  pazes  entre  as  duas  nações  Gosava  uma 
situação  especialíssima  no  nosso  paiz.  Tinha  a 
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confiança  do  Rei;  estava  aparcutado  com  a mais 
qualificada  nobreza  de  Portugal,  por  exemplo: 
com  Gonçalo  Gomes  da  Sylva,  filho  de  João  Go- 
mes da  Sylva,  o Velho,  e de  sua  mulher  D.  Cons  • 
tança  Gil  de  Solla  (Memórias  Históricas  e Ge 
nealogicas  dos  Grandes  de  Portugal , por  D.  An 
tonio  Caetano  de  Sousa,  2*  impressão,  pag.  306); 
tiuha  a consideração  dos  guerreiros  da  epoca, 
porque  tinha  entrado,  no  estrangeiro,  em  varias 
batalhas  campaes;  tinha  a estima  popular,  por 
querer  o luetar  pela  nossa  independencia.  Na  ba- 
talha  de  Atoleiros  combateu  heroicamente  Ber- 
nardim  Solla  junto  a L>.  Nuno  Alvares  Pereira 
(V.  artigos  publicados  em  Inglaterra,  intitula- 
dos Campanhas  Portuguezas,  de  que  foi  autor 
Edward  Quillinan,  notável  traduetor  dos  Lusía- 
das para  a lingua  ingleza  e erudito  investigador 
historico).  Na  batalha  de  Aljubarrota,  Beruardim 
Solla,  cavalleiro  de  gram fazenda,  é um  dos  com- 
mandantes  da  ala  esquerda,  como  se  vè  ca  Chro- 
nica  de  D.  Joào  1 por  Fernâo  Lopes , edição  dc 
189õ,  vol.  IV,  pag.  1 15  cap.  XXXVIII,  na  Chroni- 
ca  de  D.  João  I por  Duarte  Nunes  de  Leão,  edição 
de  1613,  pag.  192,  cap  LVII,  na  Europa  Por 
tugueza  de  Manuel  de  Faria  e Sousa , edição  de 
1679,  tomo  2.®  pag.  277,  na  Vida  de  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira  por  Fr.  Domingos  Teixeira , edição 
de  M.  DCC.XLIX,  livro  3 °.  § 174,  pag  353  c 
indice  das  principaes  cousas,  pag.  727,  uo  Pomar 
historico,  genealógico  e critico  de  Fr.  Antonio 
Pousado,  Ms.,  pag.  122,  etc.  Ahi  fez  prodígios  de 
valor  e deu  a sua  vida  pela  iudependeucia  de 
Portugal  Da  forma  como  elle  se  portou  ninguém 
melhor  o diz  que  Fr.  Domingos  Teixeira,  autor 
de  elocução  purissima  e um  dos  que  pólem  ser 
vir  de  mestres  da  lingua  portugueza  na  opinião 
dc  D.  Thomaz  Caetano  do  Bem.  Diz  assim:  «Os 
dois  cabos  estrangeiros  Bernardim  Solla  e João  de 
Monterrara  nada  ficaram  devendo  ao  esforço,  oc- 
cupando  mortos  o logar,  que  defenderam  vivos; 
faltou-lhes  a vida  para  o prêmio,  não  para  a fa- 
ma, porque  nos  humildes  jazigos  em  que  descan- 
çam suas  ciozas,  nos  ficaram  em  gloriosos  epita- 
pbios  de  seus  nomes  memórias  mais  perduráveis 
que  os  bronzes,  mais  eternas  que  os  mármores» 
(pag.  371  do  Livro  III  da  referida  obraj.  A pag. 
388  da  mesma  obra  lê-se:  «dos  nossos  morreram, 
pessoas  de  conta,  Vasco  Martins  de  Mello,  Ber- 
nardim Solla  e João  de  Monferrara,  os  quaes,  fir- 
mada no  rosto  a honra,  com  os  signaes  das  feri- 
das escreveram  na  terra  com  tinta  de  sangue  a 
sua  gloria  » Jáz  sepultado  este  heroe  uo  mostei- 
ro de  Alcobaça.  D.  João  I fez  lhe,  assim  como 
aos  outros  capitães  mortos  n’esta  batalha,  gran 
de  enterro,  prestando-lhes  todas  as  honras  mero 
cidas.  Fernão  Lopes,  na  Chronica  de  D.  João  I, 
edição  citada,  cap.  XLVI,  diz:  «E  fez  lhes  el  rei 
muita  honra,  como  era  razão.»  Fr.  Domingos  Tei- 
xeira accrescenta,  textualmente,  a pag.  390,  § 
224:  «Em  seu  beneficio  se  celebraram  depois  tão 
solcmnes  honras  funeraes,  que  pareceram  as  exé- 
quias ainda  mais,  que  na  assistência  da  Majes 
tade,  na  ostentação  Reaes  • A’  morte  de  Bernar 
dim  Solla  referem-se  ainda:  Fernão  Lopes,  no 
vol.  IV,  pag  183,  da  Chronica  de  D.  João  I,  edi- 
ção citada;  Duarto  Nunes  de  Leão,  Chronica  de 
D.  João  I,  1643,  pag.  207,  cap.  LX;  Mauuel  de 
Faria  e Sousa,  Europa  Portugueza , 1679,  tomo 
2°,  pag  282;  Joseph  Soares  da'Silva,  nas  Memó- 
rias para  a Historia  de  Portugal , tomo  3.®,  pag. 


| 1261;  Alvarenga  e Sousa , Reinados  de  D . Fernan- 
| do  e de  D.  João  I,  Ms  , pag.  320,  etc.  A gravura 
| da  bandeira  usada  por  Bernardim  Solla  nabata- 
j lha  de  Aljubarrota  encontra  se  a pag.  192  da 
Historia  de  Portugal  de  Pinheiro  Chagas , 3.*  edi 
ção,  vol.  2 ®.  No  3.®  vol.  da  mesma  Historia  de  Por 
tugal,  a pag.  609,  2.®  colurona,  lê-se  que  a gravura 
da  bandeira  foi  tirada  d’um  antigo  manuscripto 
iutitulado  Tropheus , do  qual  foi  autor  Teixeira 
de  Passos.  De  Bernardim  Solla  foi  filho: —N.° 
2,  Bernardo  Solla,  escudeiro  com  moradia  na  Ca 
sa  Real  (V.  Memórias  d'el  rei  D.  João  1,  no  to 
mo  IV,  que  coutem  a Collecção  de  documentos  com 
que.  se  authorisam  as  Memórias  escriptas  nos  pri- 
meiros tres  tomos,  por  Joseph  Soares  da  Silva,  do- 
cumento 31,  pag.  223),  e mais  tarde  cavalleiro. 
D’este  foi  filho:  — N.®  3,  Fernão  de  Solla,  que,  como 
seu  pae  e avô,  foi  cavalleiro  de  linhagem.  Era 
natural  da  freguezia  de  S.  Julião  da  Sylva,  conce- 
lho de  Valença,  e ahi  casou  com  D.  Maria  Tellez 
da  Sylva,  filha  de  Martim  Tellez  da  Sylva  (natu 
ral  também  da  freguezia  de  S.  Julião  da  Sylva  e 
pertencente  á nobilíssima  familia  Sylva, que  n’es- 
ta  terra  tinha  a sua  torre-solarj  e de  sua  mulher 
D.  Guiomar  Roiz  de  Affonccca,  senhora  de  muito 
nobre  estirpe,  natural  da  Beira.  D’este  consorcio 
proveiu: — N.°  4,  Martim  de  Affonceca  de  Solla  Tel- 
lez, que  nasceu  na  freguezia  de  S.  Julião  da  Sylva 
e casou  com  D.  Branca  Mendes  de  Briteyro,  filha 
unica  de  Duarte  Mendes  de  Briteyro  e de  sua 
mulher  D.  Isabel  Mendes,  os  quaes  eram  riquís- 
simos e viviam  com  muita  grandeza,  possuindo 
importantes  bens  na  Guarda,  Almeida  ('freguezia 
de  Vai  de  Ia  Mula),  Figueira  de  Castello  Ro 
drigo  (Algodres,  Cinco  Villas,  Escalhão,  Escari- 
go,  Arreigada  ou  Reigada,  e Villar  TurpimJ, 
Trancoso  fValdujo,  Fiães,  Carnicães,  Fréches  e 
Terrenho).  D’este  casamento  veiu: — N.®  5,  Duarte 
d' Affonceca  de  Solla  TelLz,  que  casou  com. ..  e re- 
sidiu em  Trancoso,  onde  morreu,  sendo  seu  filho: 
— N®  6,  Nuno  de  Solla  Tellez,  que  casou  com  D.  Vio- 
lante  de  Méga,  filha  de  Ayres  de  Méga,  e de  D. 
Josepha  de  Méga,  ambos  de  familia  de  origem 
castelhana.  Viveu  e morreu  em  Trancoso,  bem 


como  sua  mulher.  D'este  casamento  nasceu:  — N.° 
7,  Fernando  Méga  de  Solla  Tellez,  que  casou  com 
uma  nobre  senhora  hespanhola  Dona  Mayor  Or- 
tiz  (filha  uniea  de  Don  Luiz  Ortiz  e de  sua  mu- 
lher Dona  Leonor  Diaz  Ortiz,  residentes  em 
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HespauhaJ.  Viveram  em  Traueoso,  onde  fallece- 
ram,  sendo  enterrados  em  sepultura  brazonada, 
feita  no  anno  de  1604,  cuja  gravura  reproduzi 
mos  das  que  se  encontram:  na  Enciclopédia 
Portugueza  de  Maximiano  de  Lemos , vol.  X,  pag 
701  (na  palavra  Trancoso),  e na  Historia  de  Por- 
tugal de  Pinheiro  Chagas,  3*  edição,  vol.  3.®, 
pag.  32.  Na  citada  Historia  de  Portugal , vol.  3.°, 
pag  603,  descreve  se  esta  sepultura  nos  seguin 
tes  textuaes  termos:  «Esta  antiquíssima  pedra, 
com  uma  cercadura  tosca,  desegual,  mas  elegan- 
te, tem  muito  valor  historico.  Ao  centro  tem  um 
brazão,  dividido  em  quatro  quartéis;  no  primeiro 
e quarto  as  armas  dos  Telles  Silvas,  leões  rom 
pautes;  no  terceiro  cinco  estrellas  em  campo  pon- 
tuado, que  são  as  armas  dos  Affonsecas;  no  segun- 
do as  antigas  armas  dos  Soltas,  que  são  um  cas- 
tcllo  riscado,  com  porta  e frestas  de  preto,  em 
campo  pontuado.  Sobre  o capacete  tem  o leão  dos 
Telles  Silvas.  Notaremos  quo  este  segundo  quar- 
tel é egual  á bandeira  usada  por  Bernardim  Sol- 
la  na  batalha  de  Aljubarrotã,  gravura  que  pu- 
blicamos a pag.  132  do  2 ° volume  da  nossa  edi- 
ção da  Historia  de  Portugal  » — N ° 8,  Luiz  Ortiz 
Tellez  e Solla,  filho  dos  anteriores  fN.®  7).  O eru- 
dito investigador  Annibal  Fernandes  Thomaz,  no 
seu  livro  Os  ex  libris  ornamentaes  portuguezes, 
Porto,  190õ,  diz  a pag.  60  que  este  Luiz  Ortiz 
Tellez  e Solla  era  morgado  do  Valdujo,  na  Bei- 
ra, e accrescenta:  «era  casado  com  D.  Constança 
de  Castro,  a qual  era  filha  de  Rodrigo  Mendes 
de  Castro,  e de  sua  prima  D.  Guiomar  de  Cas- 
tro, ambos  da  familia  dos  Castros  do  Rio.»  Ro- 
drigo Mendes  de  Castro  e sua  mulher  e prima 
D.  Guiomar  de  Castro  eram  de  familia  poderosa 
e opulentissima,  naturaes  de  Crasto  Verde  (hoje 
Castro  Verde,),  e residentes  em  casa  sua  na  hoje 
rua  do  Almada  cm  Lisboa.  Los  Castros  do  Rio 
descendeu,  entre  outras,  a casa  dos  condes  de 
Barbacena  — N.®  9,  Bernardo  de  Castro  e Solla 
Tellez,  filho  de  Luiz  Ortiz  Tellez  e Solla  e de  sua 
mulher  D.  Constança  de  Castro,  referidos  uo  nu- 
mero anterior.  Foi  morgado  do  Valdujo  na  Beira 
A gravura  do  artistico  brazão  por  elle  usado  en- 
contra-se na  obra  já  citada  de  Annibal  Fernan- 
des 'Ihomaz,  a pag.  59.  Foi  casado  com  D.  Elvi 
ra  Cespedes  e Solla,  sua  prima,  filha  de  Diogo 
Cespedes  e Solla,  e de  sua  mulher  D.  Beatriz  Lo 
pes  da  Costa.  D.  Elvira  Cespedes  e Solla  era, 
por  seu  pae,  desceodente  de  Braçal  Solla,  o 
qual  foi  escudeiro  com  moradia  na  Casa  d’El  Rei 
D.  João  I,  como  se  póde  vêr  nas  Memórias 
d' El  Rei  D.  João  I por  Joseph  Soares  da  Silva, 
tomo  IV,  documento  n.°  31,  pag.  219. — Quanto 
á familia  Cespedes,  de  origem  hespanhola,  bem 
como  ás  suas  armas,  V.  Nobiliário  de  los  Reinos 
y Sejiorios  de  Espatia  de  D.  Francisco  Pifer- 
rer , tomo  I,  pag.  141  e lâmina  corresponden- 
te,-ctc.  Quanto  aos  differentes  membros  da  fami- 
lia Cespedes  que  muito  se  distinguiram  nas  scion 
cias,  letras  e artes,  V.  Bibliotheca  de  D.  Nicolau 
Antonio,  Catálogo  dela  Biblioteca  de  Salvá,  escri- 
ptopor  D.  Pedro  Salvá  y Maüen,  etc. — N.  10,  Fer- 
nando Lopes  da  Costa  e Solla,  filho  dos  anterio 
res  referidos  sob  o n.®  9.  Casou  com  sua  prima 
I).  Julia  Solla,  a qual  descendia,  em  linha  recta, 
de  Jorge  de  Solla  e Zotc,  capitão  de  cavallos  no 
reinado  de  D.  João  III  e escriptor  genealógico 
(Vidé:  Catalogo  da  Livraria  do  dr.  Luiz  Monte- 
verde  da  Cunha  Lobo,  1912,  pag.  636,  n.°  d’or 
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dem  5393,).  Fernando  Lopes  da  Costa  e Soba 
teve  o grau  de  licenceado,  e foi  dotado  de 
graude  talento  e notável  erudição  Foi  morgado 
do  Valdujo,  na  Beira.  Do  seu  casamento  pro 
veiu: — N.°  11,  Luiz  de  Solla  Telles,  que  casou 
com  D Anna  Mendes  d’Almeida,  de  Pinhel. 
Moraram  em  Trancoso.  Luiz  de  Solla  Telles  era 
um  investigador  de  assumptos  históricos,  genea 
logicos,  e heráldicos,  tendo  escripto,  entre  ou- 
tros trabaihos,  um  intitulado:  Genealogia  da  Ca 
sã  de  Monsanto  por  Luiz  de  Solla  Telles.  Esta 
obra  acha-se  descripta  no  catalogo  n.°  2, 1.*  serie, 
da  Liviaria  Maia,  sita  na  calçada  do  Combro  79, 
Lisboa,  sob  o numero  de  ordem  939  A,  a pag.  28. 
Este  catalogo  foi  impresso  e distribuído  em  ju- 
nho de  130 J.  Lui : de  Solla  Telles  foi  morgado  de 
Valdujo  e ainda  primeiro  administrador  do  mor- 
gadio de  Carnicães,  também  na  Beira.  Na  insti- 
tuição d’cste  morgadio  de  Carnicães,  que  consul- 
tamos detidamente,  havia  a seguinte  condição, 
que  passamos  a transcrever  ipsis  verbis:  «foi  mais 
dito  a declarado,  na  instituição  do  morgado,  que 
os  administradores  e possuidores  que  forem  e 
succederem' na  forma  atraz  declarada  se  chama- 
rão sempre  Solla,  ou  juntem  ao  nome  que  tive 
rem  este  appcllido  de  Solla,  e não  o tendo  ou  não 
querendo  usar  d’elle  ficam  desde  logo  excluídos 
da  succe8são  d’este  morgado  c passa  para  outro 
em  gráu  seguinte  que  será  do  dito  appellido.»  Do 
casamento  de  Luiz  de  Solla  Telles  proveio: — N.° 

12,  Fernando  Lopes  da  Costa  Telles  eSolla,  bacha 
rei  formado,  2 0 administrador  do  morgado  do  Car- 
nicães e 5.®  do  morgado  do  Valdujo.  Era  casado 
com  D.  Iguez  Maria  de  Mesquita,  filha  de  Antonio 
de  Mesquita  e de  sua  mulher  D.  Maria  da  Con 
ceição  de  Mesquita.  Antonio  de  Mesquita  nascera 
em  Carrazeda  d'Anciães,  d'onde  eram  também 
os  seus  ascendentes.  Pinho  Leal,  no  Portugal 
antigo  e moderno,  vol.  II,  pag.  119,  uas  palavras 
Carrazeda  d’Anciães,  diz:«A  familia  d’este  concc 
lho.de  appellido  Mesquita,  éautigaenobre.»— N.® 

13,  Antonio  d'  Affonceca  de  Mesquita  e Solla,  filho  dos 
referidos  sob  o n®  12.  Herdou  todos  os  bens  do 
Valdujo  e Carnicães.  Foi  < avalleiro  professo  na 
ordem  de  Christo,  senhor  da  Casa  da  Reigada, 
vinculada,  onde  viveu  e morreu.  Do  seu  casamen- 
to com  D.  Clara  Feliciana  de  Mesquita  e Solla 
uasceu: — N.®  14,  Luiz  de  Solla  Telles,  que  foi  ca- 
sado com  D.  Leonor  Thereza  de  Castro,  filha  de 
José  Henriques  de  Castro  e de  sua  mulher  D. 
Brites  Maria  Theodora  de  Castro,  naturaes  da 
Covilhã  Estes  Castros,  da  Covilhã,  eram  um  outro 
ramo  dos  Castros  do  Rio,  familia  a que  já  an 
teriormento  nos  referimos.  A respeito  de  Luiz 
de  Solla  Telles  lê  se  na  Historia  de  Portugal  de 
Pinheiro  Chagas,  3.*  edição,  vol.  VIII,  pag.  582, 
o seguinte:  «Luiz  de  Solla  Telles  foi  um  dos  mais 
valentes  capitães  móres  da  província  da  Beira. 
Foi  capitão -mór  de  Castello  Rodrigo  e morgado, 
por  successào  dos  seus  maiores,  dos  vínculos  do 
Valdujo,  Carnicães  e Reigada  na  dita  província 
Levou  uma  vida  faustuosa,  tondo  também  bens 
importantes  em  Lisboa,  onde  era  muito  aprecia- 
do pela  elegancia  que  o caracterisava  e pela 
opulência  do  seu  viver.»  Gastou  também  uma 
parte  da  sua  considerável  fortuna  em  obras  de 
larga  caridade  e beneficencia  Mcrreu  na  Casa  da 
Reigada  a 18  de  março  de  181 J e sua  mulher  a 
27  de  novembro  *de  1842.  A respeito  do  pae  de 
Luiz  de  Solla  Telles,  V.  também  a Historia  de 
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Portugal  citada,  vol.  VI,  pag.  293. — N°  13,  Jo- 
sé Henriques  de  Castro  e Solla , filho  dos  referi- 
dos sob  o n.°  14.  Foi  condecorado  com  a meda- 
lha d'ouro  da  Restauração  dos  Direitos  da  Rea 
leza  por  decieto  de  26  de  outubro  de  1823,  refe- 
rendado pelo  Conde  de  Subserra,  em  attençào  aos 
muitos  serviços  prestados  á causa  da  liberdade 
A 21  de  março  de  1839  foi  nomeado  Major  Com- 
mandante  da  Divisão  de  Batalhão  da  Guarda  Na- 
cional de  Infantaria  de  Almeida,  desempeuhando 
este  cargo  por  fórma  que  mereceu  louvor.  Foi 
condecorado  também  com  o grau  de  cavalleiro 
de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro  (de  ItaliaJ.  Era  seu 
irmão  Fernando  da  Fonseca  de  Mesquita  e Sol- 
la, 1.»  barão  e l.°  Visconde  de  Francos,  o grande 
militar,  que  foi  uma  das  figuras  mais  notáveis  do 
tempo  do  Duque  de  Saldanha.  O visconde  de 
Francos,  um  dos  heroes  das  campanhas  da  liber- 
dade, foi  depois  chefe  do  estado  maior  da  3.*  di- 
visão militar,  commandante  de  granadeiros  da 
Rainha,  commandante  da  Guarda  Municipal  de 
Lisboa,  general  de  brigada,  ministro  da  guerra, 
ministro  da  marinha,  presidente  interino  do  con 
selho  de  ministros.  Par  do  Reino  vitalício,  com 
mendador  da  Torre  Espada  (gauha  em  batalha), 
commendador  da  Conceição  e Villa  Viçosa,  com 
mendador  de  Christo,  commendador  de  Carlos 
III  de  Hespauha,  cavalleiro  de  S.  Bento  d’Aviz, 
de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  dc  Italia,  etc  Aos 
feitos  d’armasdo  l.°  visconde  da  Francos  refere  m- 
se,  entre  outros,  o Diccionario  Popular  de  Pi 
nheiro  Chagas , vol.  5.°,  pag  387,  Luz  Soriano  na 
Historia  do  Cerco  do  Porto , D.  Autonio  da  Cos 
ta  na  Historia  do  Marechal  Saldanha,  pag.  293, 
505,  506,  etc , Bulhão  Pato  nas  suas  Memórias, 
tomo  3.°,  paginas  6 o 7,  etc..  José  Henriques  de 
Castro  e Solla,  do  quem  estavamos  tratando,  foi 
casado  com  D.  Anna  Carolina  Mendes  Pereira, 
filha  de  Diogo  Mendes  Pereira  e de  sua  mulher 
D.  Josepha  Luiza  Mendes  Pereira.  D’este  casa- 
mento de  José  Henriques  de  Castro  c Solla  nas 
ceu: — N.°  16,  Ayres  Frederico  de  Castro  e Solla, 
que  foi  1°  visconde  e 1.®  conde  de  Castro  e Sol 
la,  juiz  conselheiro  do  Supremo  Tribunal  do  Jus 
tiça,  membro  do  Supremo  Conselboda  Magistra- 
tura Judicial  Ultramariua,  Presidente  do  Conse- 
lho Disciplinar  da  Magistratura  Judicial,  Par  do 
Reino,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  commen- 
dador da  Conceição,  provedor  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  do  Porto,  possuidor  da  Casa-solar 
da  Reigada,  e das  Casas  de  Adaúfe  e Fontella, 
em  Braga.  Este  notável  jurisconsulto  falleceu 
a 26  de  janeiro  de  1898.  Foi  casado  com  D. 
Candida  Ernestiua  de  Castro  Pereira,  filha  de 
José  Antonio  de  Castro  Pereira,  commendador  de 
Christo  e residente  no  seu  Palacio  de  Santa  Ca- 
tharina  no  Porto,  e de  sua  mulher  D.  Autonia 
Margarida  Antunes  Navarro,  que  era  irmã  do 
l-°  conde  de  Lagoaça,  fidalgo  cavalleiro,  commen 
dador  da  Conceição,  commendador  de  S.  Mauri 
cio  e S.  Lazaro,  gran  cruz  da  ordem  de  Nossa 
Senhora  de  Guadalupe,  no  México,  Par  do  Rei 
no,  etc.  O br-.zão  de  José  Antonio  de  Castro  Pe 
reira,  que  se  encontrava  no  Palacio  de  Santa  Ca- 
tharina  e que  ainda  hoje  encima  o jazigo  da  sua 
familia  do  cemiterio  da  Lapa  no  Porto,  foi  con- 
cedido, depois  de  obter  sentença  de  justificação 
de  sua  nobreza  proferida  e assignada  pelo  juiz 
da  2.*  vara  da  comarca  do  Porto  Dr.  Francisco 
Rodrigues  Ferreira  Cazado,  por  carta  de  9 dc 


março  de  1843,  registada  no  Cartorio  da  Nobre- 
za, livro  VIII,  fl.  309,  e também  no  registo  dos 
fóros  dos  fidalgos  da  cidade  do  Porto,  no  livro 
competente  da  Camara  Municipal  d’esta  cidade, 
íi  51.  O brazão  da  familia  de  D.  Antonia  Marga 
rida  Antunes  Navarro  fLagoaçaJ  acha-se  regis 
tado  no  Cartorio  da  Nobreza,  Livro  9®,  fl  45 
verso;  via  se  u’um  palacio  em  Lagoaça  f^Traz  os 
Montes),  e está  ainda  na  frontana  do  jazigo  de 
familia  no  cemiterio  da  Lapa  ('Porto,).  Dos  Con- 
des de  Castro  e Solla  nasceu:— N°  17,  Amadeu 
Telles  da  Sylva  de  Affonseca  Mesquita  de  Castro 
Pereira  e Solla,  2 ° conde  de  Castro  e Solla.  Quan- 
do foi  nomeado  Ministro  dos  Negocios  Ecclesias- 
ticos  e de  Justiça,  fizeram  os  ditfereutes  jornaes 
a sua  biographia,  e é d’esses  jornaes  que  tiramos 
os  apoutameotos  que  se  seguem:  Formou  se  em 
direito,  tendo  sido  premiado  durante  todo  o seu 
curso;  foi  secretario  director  geral  do  Supremo 
Tribuual  de  Justiça,  lugar  a que  ascendeu  por 
successivos  concursos  públicos  em  que  loi  sempre 

0 primeiro  classificado,  tendo  sido  louvado,  por 
tres  vezes,  em  Tribunal  Pleno,  honra  esta  que  a 
nenhum  outro  secretario  havia  sido  concedida; 
foi  secretario  do  Conselho  Disciplinar  da  Magis 
tratura  Judicial,  Secretario  do  Tribunal  de  Ve- 
rificação de  Poderes;  do  Conselho  de  SuaMagcs 
tade;  deputado  em  seis  successivas  legislaturas, 
uma  por  Braga,  outra  por  Aveiro,  e as  restantes 
pelo  Porto,  tomando  parte  em  quasi  todas  as  dis- 
cussões travadas  na  Camara  dos  Deputados  e sen 
do  relator  de  muitos  projectos  das  pastas  da  jus 
tiça,  fazenda  e obras  publicas;  Presidente  da 
Commissão  de  legislação  criminal  da  Camara  dos 
Deputados,  vogal  das  comtmssõcs  de  legislação 
civil,  de  obras  publicas,  de  tazeuda,  do  orçamen 
to,  etc.;  ministro  dos  Negocios  Ecclesiasticos  e 
de  Justiça  no  ministério  da  presidência  do  gene- 
ral Sebastião  Telles;  chefe  do  partido  regenera- 
dor conservador  do  districto  de  Braga;  escri- 
ptor,  tendo  publicado:  Interpretações  aos  arti 
gos  897,  900,  952,  1022,  1*3%  12  )6  e 1472  do 
codigo  civil  português,  Lisboa,  typographia  da 
Imprensa  Nacional,  1903;  Estudo  dos  artigi  s 
1498,  1500,  1501,  1565,  1566,  1621,  1694,  1764, 
1785,  1814,  1869,  1871  n.®  3,  1922,  1923,  1989, 
2000,  2002,  2003,  2250,  e 2313  do  codigo  civil 
português,  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1103  ; 
Protecção  á infanda  desvalida  ou  moralmente 
abandonada.  Casas  de  correcção  para  menores, 
Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1904;  O combate 
da  vadiagem  e mendicidade,  Lisboa,  Imprensa 
Nacional,  1904;  Balanço  e confronto  de  admi- 
nistrações financeiras.  De  1893  a 1901,  Lis 
bôa,  1905;  Vida  de  Bernardim  Solla  em  Porlu 
gal.  Villa  Nova  de  Famalicão,  typographia  Mi- 
nerva, 1898;  Aljubarrota.  Esboço  historico.  1899; 
Vida  de  Nuno  Rodrigues  Freire  de  Andrada,  6.° 
mestre  da  Ordem  de  Christo , 1900;  Notas  d’um 
Antiquário.  Villa  do  Conde,  1912  1913;  Super- 

1 i b roa  ornamentaes,  Lisboa,  1913,  etc.  Collaborcu 
no  Direito,  na  Revista  do  Direito  Internacional, 
Diplomática  e Consular,  na  Revista  do  Exercito 
e da  Armada,  etc , etc.;  director  da  Cullecção 
OJficial  dos  accordãos  doutrinaes  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça;  bibliographo  e bibliophilo 
distincto.  A os  seus  escriptos  referem-se,  entre 
muitos  outros,  os  jornaes:  O Século,  de  14  de 
julho  de  1899;  Novidades,  de  13  de  julho  de  1910; 
Tarde,  de  16  de  julho  de  1900;  Jornal  de  Ncti- 
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cias,  de  18  de  julho  de  1899;  Diário  Illustrado, 
de  23  de  agosto  de  1900,  etc..  O Conde  de  Cas- 
tro e Solla,  a quem  já  tivemos  occasião  de  nos 
referir  n’este  Diccionario  nos  appelidos  Castro  e 
Solla,  é casado  com  D.  Clara  da  Cunha  Pessoa 
de  Barros  e Sá,  filha  do  Conselheiro  Antonio 
José  de  Barros  e Sá  fantigo  Ministro,  Presidente 
da  Camara  dos  Pares,  Juiz  Relator  do  Supremo 
Tribunal  de  Guerra,  a quem  já  nos  reftrimos, 
desenvolvidamente,  n’este  Diccionario^),  e de 
sua  mulher  D.  Clara  Pinheiro  Pessôa.  Do  casa- 
mento dos  condes  de  Castro  e Solla  ha  um  filho 
e duas  filhas. 

Soller  (Antonio  Maria).  Professor  de  piano,  e 
compositor.  N em  Lisboa  a 10  de  agosto  de  1810. 
Ainda  muito  creança  e sem  possuir  a mais  sim- 
ples noção  de  desenho,  reproduziu  a lapis,  e com 
tal  perfeição,  as  ruinas  do  convento  do  Carmo, 
que  os  pães  logo  decidiram  matriculal-o  na  Aca 
demia  de  Bellas  Artes  Mais  tarde,  porém,  como 
revelasse  grande  propensão  para  a musica,  se 
guiu  o curso  do  Conservatorio,  onde  teve  por 
mestres  Francisco  Gazul  e Xavier  Migoni  Fez 
parte  dos  córos  n'uma  operetta  representada  no 
theatro  das  Laranjeiras,  do  coude  do  Farrobo,  e 
na  opera  Linda  de  Chamounix,  cantada  no  thea 
tro  de  S.  Carlos.  Completado  o curso  de  piano  foi 
para  o Porto,  onde  fixou  residência  como  profes 
sor,  e onde  principiou  a escrever.  Em  1865  auxi- 
liou o maestro  Dubini  nas  exequias  que  se  ceie 
braram  por  alma  de  D.  Pedro  V,  regendo  a par 
te  coral.  Por  occasião  da  visita  ao  Porto  do  priu- 
cipe  Humberto,  escreveu  um  hymno  executado 
na  recita  de  gala  realisaia  no  extincto  theatro 
Baquet  Desejoso  de  se  aperfeiçoar  na  sua  espe- 
cialidade, visitou  a França,  Inglateria,  Italia, 
Suissa  e Bélgica,  onde  se  relaciouou  com  os  prin- 
cipaes  músicos  e as  mais  importantes  casas  edi- 
toras, entre  a9  quaes  as  dos  afamados  Lemoi- 
ne,  Augusto  Evans,  Lucca,  Schett  e Johann  An 
dré,  que  mais  tarde  editaram  as  suas  composi- 
ções Em  1881  dedicou  ao  rei  Humberto  uma 
marcha  intitulada  Heroísmo , em  homenagem  á 
dedicação  que  o monarcha  italiano  manifestou 
por  occasião  da  epidemia  da  cholera  rnorbus  que 
assolou  a cidaie  de  Nápoles  O fallccido  sobera 
no,  grato  a essa  demonstração  de  estima  do  il- 
lustre  compositor,  brindou  o com  uma  medalha  de 
ouro  de  grande  valor  artístico.  Dedicou  também  a 
VictorHugo  a marcha  Palrie,  que  foi  executada  em 
França,  Hcspanha  e Allemanha  por  differentes 
bandas  regimentaes,  e em  S.  Petersburgo  n’um 
concerto,  por  mil  músicos  militares,  sob  a regen 
cia  do  maestro  Vincent  Sabatelli.  Por  occasião 
da  exposição  de  Paris  de  1900  compoz  o Hymne 
à la  France,  dedicado  ao  presidente  Loubet, 
composição  que  foi  executada  pela  banda  da 
guarda  republicana  Entre  as  sua9  composições 
citaremos:  Marcha  triumphal,  na  inauguração 
do  monumento  a D.  Pedro  IV;  Marchas,  no  anni- 
versario  d’el-rei  D.  Luiz  e nas  festas  do  centena 
tio  do  infante  I).  Henrique;  Hymno  a Carnot\ 
Helena,  valsa  dedicada  a Madatne  Casimir  Pe- 
rier;  L'étoite  d' Espagne,  suite  de  valsas  dedicada 
á rainha  Christina;  Amelie,  gavotte  a S.  A.  R.  a 
duqueza  de  Bragança;  Marchas  fúnebres,  á me- 
mória de  Leou  Gambetta,  de  vGctor  Hugo  e de 
Garibaldi;  Chant  des  oiseaux,  canto  popular  de 
Valdigem;  Fantasias  sobre  motivos  da9  operas 
lleatrice  di  Portugallo , de  Sá  Noronha;  África • 
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na,  de  Meyerbecr;  Lucia,  de  Donizetti;  Un  bai- 
lo in  Maschera  e Aida,  de  Verdi;  Fausto,  de 
Gounod,  e Gran  duqueza,  Offenbacb;  La  sour- 
ce,  capricho  brilhante;  Le  liapide , galope;  Les 
cloches  de  Westminster,  nocturno;  Derniére  pen 
sée,  á memória  de  Victor  Manuel;  Scherz o;  Ta 
rantella;  Polonaise,  em  lá  bemol;  Murmures  de 
l' Atiro-,  Valse  caprice,  á rainha  D.  Amélia;  La 
Trovatella,  romance  para  soprano  com  acompa- 
nhamento de  violloncello;  Dimmi  perche,  para 
soprano;  Ebbrezza,  valsa  para  soprano;  II  tradi 
mento,  romanza  para  baritono  com  acompanha- 
monto  de  violoncello;  Symphonia  para  grande  or- 
cheslra,  dedicada  á antiga  Sociedade  Philarmo- 
nica;  Danse  Folatre;  Souvenir  d'Alsace;  Amélia  e 
Herminia-,  Luiza,  Saudade,  Maniethe,  etc.  Escre- 
veu taur  bem  a musica  para  a operetta  A Vivan- 
deira,  e tem  preparadas  para  serem  publicadas 
differentes  peças  de  concerto,  para  piano  e can- 
to. Durante  uma  das  viagens  que  fez  ao  estran- 
geiro, encontrou-se,  em  Veueza,  com  o maestro 
brazileiro  Carlos  Gomes,  ao  qual  foi  apresentado 
pelo  distincto  pianista  Alfredo  Napolào.  Antonio 
Soller  é um  musico  muito  considerado,  e as  suas 
composições  tem  sido  apreciadas  com  louvor  uos 
centros  artisticos  estrangeiros 

Soller  (Jeronymo).  O primeiro  mestre  que  teve 
a banda  de  Musica  da  Guarda  Municipal  de  Lis- 
boa, onde  também  fal.  a 9 de  janeiro  de  1878. 
Pertencia  a uma  familia  de  músicos  militares, 
oriunda  da  Catalunha,  cujo  chefe  se  estabeleceu 
em  Lisboa  pelos  fins  do  século  xvni.  Assentou 
praça  muito  novo,  tornando-se  um  excellentc  ela 
rinetista.  Na  epoca  das  agitações  políticas  achou- 
se  n’ella8  envolvido,  e durante  o governo  de  D. 
Miguel  esteve  preso  uo  castello  de  S Jorge,  por 
suspeito  de  liberal,  sendo  solto  cm  1833,  fazendo 
depois  o resto  da  campanha  da  Liberdade  Quan 
do  em  1838  se  organisou  em  Lisboa  a Guarda 
Municipal,  foi  Jeronymo  Soller  escolhido  para 
dirigir  a respectiva  banda,  constituida  com  os 
melhores  músicos  militares  que  então  existiam. 
Tendo  completado  50  aunos  de  serviço  exemplar, 
adquirindo  por  esse  facto  direito  á medalha  de 
ouro  respectiva,  el-rei  D.  Luiz  determinou  ir  el- 
le  pessoalmente  collocal  a uo  peito  do  brioso  mu- 
sico, acto  que  se  realisou  com  a maior  solemui- 
dade  em  maio  de  1873.  Esta  medalha  é uma  das 
mais  raras  recompensas  militares,  e Jeronymo 
Soller  foi  o primeiro  quo  a obteve.  Era  muito 
habil  em  escrever  para  banda  militar.  Quando, 
cm  1949,  esteve  em  Lisboa  o afamado  pianista 
Antonio  Kontski,  Soller  transcreveu  a celebre 
phautasia  d’este  illustre  professor,  Le  Riveil  du 
Lion,  a qual  foi  primorosamente  executada  pela 
banda  da  guarde.  Konstski  apreciou  muito,  tan 
to  o arranjo  como  a execução,  applaudindo  com 
enthu8Íasmo  o dircctor  da  banda,  e dando  em  sua 
honra  um  almoço  no  Hotel  da  Eurtpa,  que  con 
cluiu  pela  offerta  de  um  valioso  aunei  de  ouro. 
Além  de  clarinette,  Jeronymo  Soller  tocava  vá- 
rios instrumentos,  e em  varias  épocas  fez  parto 
da  orchestra  do  theatro  do  S.  Carlos,  tocando 
contrabaixo,  violino  e viola.  Jeronymo  Soller  foi 
um  dos  fundadores  do  Montepio  Pbilarmonico  e 
da  Associação  Musica  21  de  Junho.  Foi  pae  do 
distincto  pianista  Antonio  Soller  e do  escriptor 
dramatico  J.ão  Soller.  V o artigo  antecedente  e 
o seguinte. 

Sollor  (Joào).  Primeiro  official  da  thesouraria 
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da  Companhia  geral  dos  tabacos.  N.  no  Gradil  | 
em  1 de  junho  de  1850.  Tem-se  dedicado  muito  | 
ao  theatro,  havendo  trabalhos  seus  representados 
em  qua8i  todas  as  casas  de  espectáculo  de  Lis- 
boa. Escreveu,  de  collaboração  com  José  Ignacio 
de  Araújo,  uma  revista  cm  1 acto,  Um  sonho  do 
citado  autor,  que  se  representou  no  theatro  da 
Avenida,  e com  o mesmo  collaborador  escreveu 
também  mais  um  quadro  de  revista,  A Aurora  do 
Futuro.  Por  muito  tempo  usou  do  pseudouymo  de 
Affonso  Gomes  São  numerosos  os  seus  arreglos, 
imitações  ou  traducçòes,  que  teem  alcançado  o 
agrado  do  publico.  Lembram-nos  as  seguintes: 
O voluntário  de  Cuba,  De  má  raça,  João  José,  O 
Chapéu  alto,  Sr.  Director,  Huguenottes,  Hotel  Lu 
so  Brasileiro,  Prima  Aurora,  Lobos  do  mar, 
Prato  de  resistência , Puritanos,  Manelich,  etc. 

Soller  (Josepha).  Uma  das  mais  illustres  actri- 
zes  do  nosso  theatro.  N.  em  Lamego  a 15  de  se- 
tembro de  1822,  fal.  em  Lisboa  a 18  de  janeiro 
de  1864  Era  filha  de  um  actor  de  Valença,  Josè 
Soller,  que  tomou  o appellido  de  Navarro  para 
occultar  o seu,  quando  da  tamilia  fugiu  para  o 
theatro,  onde  se  ligou  com  a actriz  Vasques,  da 
Coruuha,  e que  se  fez  director  de  uma  modesta 
companhia,  com  que  percorria  as  nossas  provín- 
cias Aos  3 ânuos  de  edade, já  a pequenina  Jo 
sepha  apparecia  em  scena,  fazendo  um  papel  de 
anjo,  n’um  theatro  de  Vizeu.  Assim  continuou, 
até  que,  tendo  vindo  para  Lisboa,  representou  5 
annos  mais  tarde,  fazendo  a sua  estreia  no  anti- 
go theatro  do  Bairro  Alto,  n’uma  peça,  de  cujo 
titulo  ella  própria  se  esquecera.  Que  onda  do 
destino  a arremessou  para  Lisboa?  Que  aconte- 
cimentos caracterisaram  este  primeiro  periodo, 
verdadeiro  prologo  da  sua  carrciia  dramatica? 
Nirguem  póde  responder  Mas  Josepha  Soller,  fi 
lha  de  actores,  creada  no  theatro  de  que  seu  pae 
era  empresário,  destinada  para  aquella  carreira, 
eue  promettia  gloria  ao  seu  precoce  talento,  e 
relativas  vantagens  pecuniárias  ao  seu  triste 
desconforto,  Josepha  Soller,  que  um  capricho  de 
destino  havia  de  fazer  actriz  á força,  tinha  o 
ctipricho  de  seguir  outro  destino,  e a vocação,  re- 
belde a todos  os  conselhos,  de  se  fazer  dansari- 
na,  e foi  matricular-se  na  aula  de  dansa  do  Con 
servatorio,  eutrando  logo  depois  como  bailarina 
para  o theatro  de  S Carlos.  Vendo  realisado  o 
seu  ideal,  julgou  se  feliz,  mas  uma  fatalidade  lhe 
veiu  cortar  esta  carreira.  Uma  extensão  nervosa 
na  perna  esquerda  a impossibilitou  de  dansar, 
tornando  a ligeiramente  coxa.  Teve  eutão  de  re- 
correr á carreira  dramatica,  que  abandonara  com 
tanto  gosto,  e para  onde  voltava  constrangida 
pela  necessidade.  Estreou-se  novamente,  no  thea- 
tro do  Salitre,  em  15  de  novembro  de  1815,  no 
drama  em  3 actos,  A Ciganinha,  em  que,  no  pa 
pel  da  protogonÍ8ta,  Soller  affirmou  as  suas  prin 
cipaes  e brilhantes  qualidades  artisticas.  Aquel- 
la noite  foi  de  festa  no  velho  Salitro,  onde 
concorreu  a fina  flôr  dos  frequentadores  de  S. 
Carlos,  ávida  de  assistir  á metamorphose  da  sua 
dilecta  bailarina.  N’esta  epoca,  andava  Emilio 
Doux  cuidando  de  regenerar  o theatro  portuguez, 
pelo  lado  da  arte  de  representar.  O habil  ensaia 
dor  prescrutou  os  dotes  intellectuaes  da  joven 
actriz,  agourando  lhe  um  brilhante  futuro,  e cu 
ja  educação  havia  de  completar  o grande  mestre 
da  arte,  o actor  Epiphanio.  Foi  em  5 de  abril  de 
1847  que  debutou  no  theatro  de  D.  Maria  II  no 
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drama  Gonçalo  Hermiges.  Começou  então  a car- 
reira gloriosa  de  Josepha  Soller,  nas  liuinas  de 
Babylonia,  Paulino  ou  os  corsos  e genoveees,  João 
de  Calais,  Naufragio  da  fragata  Medusa,  em  to- 
dos os  dramas,  melodramas  e dramalhôes,  que 
constituíam  o reportorio  d’esse  tempo.  Josepha 
Soller,  que  tão  bem  fadada  tinha  sido  cm  intel- 
ligencia,  tivera  escassa  partilha  de  dotes  plásti- 
cos. Pequenina,  desairosa,  de  physionomia  pouco 
expressiva,  inventando  expedientes  para  encobrir 
a claudicação  que  lhe  ficára  depois  do  desastre 
onde  naufragou  a sua  vocação  de  dansarina,  Jo- 
sepha Soller  tinha  uma  lueta  enorme,  gigautes 
ca,  hercúlea  com  o seu  desfavorável  pbysico,  pa- 
ra poder,  á luz  da  ribalta,  affirmar  os  dotes  pe- 
regrinos do  seu  engenho.  E triumphava,  e ven 


Josepha  Soller 


cia.  Era  este  o melhor  titulo  da  sua  gloria  Ac- 
crescente  se  que  esta  lueta  se  dava  em  presença 
da  mais  temivel  competidora,  Emilia  das  Neves, 
uma  grande  inspiração  artística  e a actriz  mais 
ben»  fadada  em  dotes  physicos  de  todas  quantas 
teem  escripto  o seu  nome  nos  fastos  brilhantes 
do  theatro  portuguez,  e ter  se  ha  então  a medi- 
da exacta  do  que  significava  esse  combate  de 
morte  da  actriz  comsigo  mesma,  da  actriz  com  a 
sua  riv&l,  esse  combate  em  que  Soller  esgotou  a 
existência.  Por  essa  epoca  Soller  casou  com  o 
actor  Antonio  Maria  Assis,  que  era  o galan  de 
quasi  todas  as  peças,  em  que  ella  entrava  Soller 
estava  eutão  no  apogeu  da  sua  gloria  artística. 
A arte  de  representar  não  tinha  segredos  para 
ella.  As  8ympathias  do  publico  retribuíam- lhe  os 
esforços  da  lueta  porfiosa,  e Soller  conseguia 
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brilhar  ao  lado  dc  Emilia  das  Neves,  conseguia  | 
mesmo  encontrar  n’uma  parte  do  publico  quem 
lhe  désse  a preferencia.  Pertence  a esta  epoca  o 
desempenho  notável  da  Condessa  de  Sennecey,  e 
da  Cruz  de  S.  Luiz.  O theatro  de  D.  Maria  11,  a 
que  a distincta  actriz  pertencia  desde  a sua  inau 
gu ração,  e onde  fizera  a parte  brilhante  da  sua 
carreira,  depois  de  explorar  o dramalhão  terrí- 
vel e o melodrama  sentimental,  depois  de  viver 
muito  tempo  das  peças  de  grande  espectáculo, 
como  o Templo  de  Salomão , que  toi  uma  das  co 
rôas  de  Sollcr,  entrou  n’um  caminho  de  melhor 
litteratura  dramatica,  e a grande  artista  teve  en- 
sejo de  aflirmar  o seu  mérito  superior,  o grande 
sentimento  da  sua  alma,  no  Livro  Negro,  Pobreza 
envergonhada , Casal  das  Giestas , que  foi  a sua 
mais  notável  creação,  e depois  no  reportorio  de 
Mendes  Leal  e de  Ernesto  Biester.  intrigas  de 
bastidores  a afastaram  do  theatro  normal,  e ape- 
nas uma  vez  apparcceu  na  Kua  dos  Condes,  fa- 
zendo as  suas  despedidas  ao  publico,  a 27  de  de'- 
zembro  de  1859,  nas  peças  Ultimo  acto,  e Uma 
actriz  no  tempo  de  Luiz  XIV.  Em  1861  ainda  vol- 
tou a occupar  o seu  posto  de  honra  no  theatro 
normal,  mas  no  anno  seguinte  abandonou  do  no- 
vo a sceua.  Josepha  Soller  morreu  torturada  de 
desgostos  pelas  injustiças  de  que  foi  victima  no 
theatro,  ella  que  tanto  valia  Além  das  peças  já 
citadas,  mencionaremos  ainda  as  seguintes  do  seu 
longo  reportorio:  Os  homens  sérios,  Odio  de  raça, 
A Mulher  que  deita  cartas , Fiamina,  Casamento  á 
queima  roupa,  Prestigiditador,  Mulher  que  engana 
seu  marido,  Czar,  Modesta,  Dragões  da  rainha, 
Palhaço,  Prophecia  ou  a queda  de  Jerusalem,  Tra 
peíro  de  Paris,  Honra  e dinheiro,  etc. 

Soller  ( Julio ).  Artista  dramatico  muito  consi- 
derado. N.  em  Lisboa  a 14  de  novembro  de  1843, 
onde  também  fal.  a 21  de  dezembro  de  1908.  Era 
filho  da  antecedente.  Estreou-se  no  theatro  do 
Gymuasio  aos  17  annos,  em  1860,  onde,  sob  a di- 
recção do  eusaiador  Komão  Martins,  começou  fa- 
zendo uma  bella  carreira.  D’ali  foi  contratado 
para  o theatro  de  D.  Maria  II,  mas  esteve  aii 
apenas  6 mezes,  seguindo  para  o theatro  Baquet, 
do  Porto,  empresa  Moutinho.Conservou-sen’aquel- 
la  cidade  por  muitos  annos,  sendo  sempre  muito 
applaudido  e muito  estimado.  Era  então  o thea 
tro  Baquet  um  dos  melhores  do  Porto,  e onde 
representaram  artistasde  grandereputação.  Entre 
as  peças  em  que  Soller  mais  se  evidenciou,  con- 
tam-8e:  Os  fidalgos  da  Casa  Moirisca,  O Palha- 
ço, Os  lobos  do  mar,  As  mulheres  de  mármore,  O 
Sargento-mór  de  Villar,  Igntz  de  Castro,  etc.  D’ali 
passou  a diversas  empresas  e sociedades  artisti 
cas,  até  que  voltou  para  o Gymnasio,  oude  con 
tinuou  sempre  agradando,  como  um  artista  de 
valor  e muito  sympathico  ao  publico;  esteve  de 
pois  no  theatro  do  Príncipe  Real  e Kua  dos  Con- 
des. Fez  cm  seguida  uma  tournèe  pelas  proviucias 
com  Virgínia,  Ferreira  da  Silva,  Augusto  Mello, 
e outros  artistas  do  theatro  normal,  e voltou  pa- 
ra o Porto  com  a empresa  Taveira.  Ali  esteve 
algum  tempo,  regressando  ao  Gymuasio,  onde  ul- 
timamente se  encontrava,  comquanto  raras  vezes 
apparecesse  em  scena,  devido  aos  adeantados  es- 
tragosda  doença  que  o victimou  Julio  Soller,  ape 
zar  de  instado,  não  quiz  nunca  ir  ao  Brazil.  Era 
artista  de  bastante  merecimento. Além  das  peças 
já  citadas,  lembram  nos  das  seguintes:  Pródi- 
ga e economicos,  Um  agiota  em  miniatura,  As  con  - 
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| tribuições  indirectas,  Um  beijo  ao  portador,  Os  Se  ■ 
te  castelljs  do  diabo,  Consciência,  ltegimejito,  Ma- 
rido e amante,  A s 10  da  noite,  ctc. 

Soller  (Thomaz  Augusto)).  Architecto.  N.  no 
Porto  a 29  de  março  de  lá (8,  onde  também  fal. 
em  12  de  junho  de  1883.  Era  filho  do  professor 
de  musica  Antonio  Maria  Soller.  Matriculou  se 
uo  l.°  anno  de  desenho  historico  da  Academia 
Portuense  de  Bellas  Artes  em  30  de  outubro  de 
1862,  concluiudo  o curso  dos  5 annos  em  31  de 
agosto  de  1867,  no  qual  foi  julgado  digno  de  elo- 
gio no  l.°,  2 ° e 4.°  aunos,  obtendo  o 1°  prêmio  no 
5 ° Frequentou  e foi  pleuamente  approvado  nos 
4 primeiros  annos  do  curso  de  esculptura,  1862 
a 1866,  sendo  egualmente  approvado  nos  3 pri- 
meiros anuos  do  curso  de  architectura  civil,  1864 
a 1867,  em  que  obteve  elogios  no  2.®  n 3.®  annos. 
Apresentou  se  ao  concurso  que  em  1867  se  abriu 
na  Academia  para  pensionar  um  alumno  no  es- 
trangeiro para  o estudo  da  architectura.  Apezar 
de  não  poder  alcançar  a primeira  classificação, 
por  não  ter  completado  ainda  o curso,  os  seus 
trabalhos  que  fôram  uma  verdadeira  surpreza 
para  todos,  deram  a medida  da  sua  grande  dis- 
posição para  aquelle  ramo  das  bellas  artes,  par- 
ticularmentc  na  parte  artística,  da  qual  o seu 
prodigioso  engenho  tirava  recursos  que  o collo- 
cavam  sempre  com  vantagem  distincta  ao  lado 
da  maioria  dos  seus  collegas  na  especialidade. 
No  mesmo  anno  de  1867,  uma  portaria  datada 
de  19  de  julho,  ordenava  á Academia  que  no- 
measse os  artistas  que  julgasse  nas  circumstan- 
cias  de  irem  vêr  e estudar  a exposição  Univer 
sal  de  Paris,  nos  ramos  de  pintura,  esculptura, 
architectura  e gravura.  A Academia  escolheu 
para  a classe  de  architectura  o seu  distincto 
alumno  Thomaz  Soller,  o qual  se  demorou  em 
Paris  durante  9 mezes.  Contava  então  19  annos. 
D'uma  intuição  claríssima,  d'uma  perspicácia 
extraordinária,  bastaram  lhe  aquelles  poucos  me- 
zes para  deixar  de  si  na  Escola  de  Paris  uma 
recordação  grata  do  seu  elevado  talento.  A Ui- 
bliotheca,  ultimo  trabalho  que  executara  ali,  cau- 
sou tal  enthusiasmo  nos  seus  condiscípulos,  que 
todos  á porfia  se  empenharam  em  ajudai  o a 
aguarellar  a fachada,  o que  foi  sufficiente  para  o 
tornar  conhecedor  do  processo  que  depois  teve  oc- 
casião  de  exibir  no  corte,  que  ficou  admiravel,  já 
sem  o menor  auxilio.  Paraseavaliar  aimportancia 
d'esse  projecto,  basta  dizer  que  por  elle  obteve 
Soller  um  1.®  prêmio  na  Exposição  do  Madrid  de 
1871,  adquiriudo-o  além  d’isso  o governo  hespa- 
nhol  como  obra  digua  do  maior  interesse.  L)e  re- 
gresso a Portugal  Thomaz  Sollcr  luetou  por  mui- 
to tempo  contra  a adversidade,  vivendo  como  um 
bohemio,  e fazendo  «íc  tudo  um  pouco  para  vi- 
ver. Foi  nesses  longos  dias  de  uma  desolação  de- 
sesperadora,  que  elle  se  entregou  com  verdadei- 
ro ardor  ao  estudo  do  muito  que  lhe  faltava  ain- 
da saber,  procurando  nos  livros  o desafogo  d’uma 
existência  amargurada.  A Academia  Portuense 
apresentara  o ao  governo  como  uma  aptidão  uti- 
líssima em  repartição  onde  houvesse  trabalhos 
de  desenho,  mas  só  passados  alguns  annos  é que  lhe 
foi  dado  o logar,  que  cccupou,  como  architecto 
chefe,  na  coustrucção  dos  caminhos  de  ferro  do 
Minho  e Douro.  Desenvolvidos  e aperfeiçoados 
os  conhecimentos  que  adquirira,  fôram  relevan- 
tes os  sorviços  que  prestou  no  desempenho  de 
aquelle  delicado  cargo  e que  se  attestam  não 
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só  por  muitos  c magnificoa  trabalhos  que  exe- 
cutou, como  pelo  teBtemuubo  de  todos  os  en- 
genheiros com  quem  serviu,  e dos  quaes  fòra 
um  auxiliar  valiosissimo.  No  l.° concurso  cm  que 
entrou  para  um  projecto  de  casas  baratas  para 
a Figueira  da  Foz,  obteve  um  prêmio  condigno 
do  trabalho  que  exhibiu.  Concorreu  também  de- 
pois ao  do  monumento  do  duque  da  Terceira, 
porém  o resultado  d’esse  concurso  desgostou-o 
por  modo  que  nunca  mais  se  apresentou  em  ne- 
nhum outro.  Como  director  das  obras  do  palacio 
da  Associação  Commercial  do  Porto,  logar  que 
exerceu  apenas  por  3 annos,  os  seus  merecimen- 
tos ficaram  ali  testificados  em  trabalhos  de  in- 
contestável valor.  Além  da  formosa  cobertura  me 
talica  do  pateo,  obra  monumental  que  projectou 
com  uma  elegancia  e uma  sciencia  admiráveis, 
levantou  as  plautas  de  todo  o edifieio,  reformou 
a decoração  da  cupola  da  escada  principal,  e 
deixou  além  de  outros  projectos  valiosos,  o da 
ampliaçãoe  ornamentação  da  sala  das  assembleias 
geraes.  Além  d’outros  projectos,  existem  ainda 
d’elle  o do  monumento  a Brotero,  no  Jardim  Bo 
tanico  de  Coimbra,  o da  casa  para  o Banco  Al- 
liauça  e o do  palco  coreto  no  jardim  do  Palacio  de 
Crystal.  Estava  egualmentc  encarregado  do  novo 
theatro  do  Funchal,  para  que  tinha  já  prepara 
dos  alguns  estudos.  Em  conferencia  geral  da  Aca- 
demia Portuense  de  Bellas  Artes  de  31  de  julho 
de  1879,  o conselho  acadêmico  nomeou-o  acade 
mico  de  mérito,  tomando  como  obra  de  recepção 
o bello  projecto  d’uma  galeria  de  pintura.  A no- 
meação foi  confirmada  por  portaria  de  6 de  agos- 
to seguinte.  Era  também  acadêmico  de  mérito  da 
Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Soltaria  Po/,  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Ca- 
deira e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis 
boa. 

Solteiras  Pov.  na  freg.  do  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  conc.  de  Tavira,  distr.  'de  Faro. 

Solvelra.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eufemia,  da 
prov.  de  Traz-os-Montcs,  conc.  e com.  de  Mon- 
talegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga; 
115  fog.  e 476  hab.  Tem  cst.  post.,  e está  situa- 
da na  aba  da  serra  de  Larouco,  a 11  k.  da  séde 
do  cone.,  em  terreno  levementc  accidentado.  A 
egreja  matriz  foi  construída  em  1796,  quando  se 
creou  a freg,  desmembrando  se  da  de  S.  Miguel 
de  Villar  Perdizes.  E’  fértil  em  cereaes;  cria  bas- 
tante gado  caprino  e vaccum,  de  boa  qualidade. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut  c 
res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Solvelras  Pov.  na  freg.  de  S.  Barnabé,  de 
Janarde,  conc  de  Arouca,  distr.  d’Aveiro. 

Sombreiro.  Ponta  sit  iada  na  costa  do  distr.  de 
Benguella,  na  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal Fórma  o extremo  SO  da  bahia  de  Renguel 
la,  e é um  morro  de  grés  muito  quebradiço,  par- 
te do  qual  se  desaggregou,  ficando  a fórma  d’um 
barrete  de  clérigo. 

Sonacó.  Pov.  do  negros  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  de  Geba,  proximo  do  ponto  on 
de  termina  a sua  navegação,  na  prov.  da  Guiné, 
África  Occidental.  Foi  um  porto  commercial  im- 
portante. 

Sonaullm.  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  e arceb  de  Gôa,  Índia.  Fi- 
ca a pequena  distancia  da  famosa  cataracta  de 
Sonaulim  ou  Dudsagor.  j|  Pov.  do  cominando  de 
Satary,  Novas  Conquistas,  uo  distr.  e arceb  de 


Gôa,  Iudia.  Fica  proximo  da  estrada  do  Quelga- 
tes. 

Sonça.  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  no  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Sonda.  Pov.  do  sobado  de  Quimbumbuge 
Quintanda,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Sonde.  Pov.  da  div  do  Mussuco,  conc.  de  San- 
to Antouio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  do 
Angola,  África  Occidental. 

Sondim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Friastellas,  conc.  de  Poute  do  Lima,  distr.  de 
Viauna  do  Castelio. 

Sondo.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
Victoria,  na  div.  de  C:  lombas,  conc  do  Muxima, 
distr.  de  Loanda,  prov  de  Angola,  África  Occi- 
dental. ||  Pov.  na  freg.  de  José,  ua  3.*  div.  de 
Quinzenza,  conc.  de  Co-umbo,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Aogola,  África  Occidental. 

Songa  Pov.  do  sobado  de  M’Pango,no  conc 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  An 
gola,  África  Occidental. 

Songo  Pov.  do  conc  de  Noqui,  no  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  !| 
Pov.  do  sobado  de  Hubia,  na  9.*  div.  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  etc 
||  Pov.  do  sobado  de  Cacambo,  na  8.*  div.  do  conc. 
de  Ambaca,  etc. 

Songo  de  Baixo  Pov.  do  sobado  de  Samba 
Lucalla,  na  8.*  div.  do  couc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  i frica  Occidental.  j|  Pov. 
do  sobado  de  Muinza,  na  8.*  div.  do  conc. 
baca,  etc.  ||  Pov.  da  5.*  div.  do  conc.  de  Cambatn- 
be,  no  distr.  de  Loanda,  etc. 

Songo  de  Cima.  Pov.  da  5.*  div.  do  conc.  de 
Cambambe,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Ango 
la,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Sam 
ba  Lucalla,  na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca, 
ctc. 

Songo  Grande.  Vasto  território  situado  nos 
confias  de  E da  prov  de  Angola,  África  Occi- 
dental. Fica  ao  S do  Songo  Pequeno,  entre  os 
rios  de  Cuaoza  e Quango,  e occupa  aiuda  uma 
zona  de  muitos  k.  a NE  das  origens  d’este  ulti- 
mo rio. 

Songo  Pequeno.  Vasto  território  situado  nos 
confins  de  E da  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. Fica  entre  o valle  de  Cassange  e os  concelhos 
de  Duque  de  Bragança  e de  Malange. 

Songne  Pov.  da  1.*  div.  (Senguej  do  conc.  do 
Pungo  Andongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  Atrica  Occidental.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  etc.  Fica  na 
área  da  séde  do  conc  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  Joa- 
quim, no  sobado  de  Bango  A’Nambôa,  3 * div. 
do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  etc. 

Sonhl.  Pov.  da  freg.  de  S.  José,  na  2.*  div.  do 
Tombo,  conc.  de  Calumbo,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’ADgola,  África  Occidental. 

Sonhim.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Na 
vaes,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Po’to. 

Sonho  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na  rego- 
doria  do  Povo  Grande,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental,  Uma  das  antigas  di 
visões  ou  districtos  do  reiuo  do  Congo,  África 
Occidental,  limitada  ao  N pelo  rio  Zaire,  a E pe- 
lo distr.  de  S.  Salvador,  ao  S pelo  rio  Lilundo  c 
a O pelo  Oceano  Atlântico. 
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Sonim.  Pov.  e freg.  do  N.  S.*  d’ .Assumpção,  da 
prov.  de  Traz  os- Montes,  conc.  e com  de  Valpa- 
ços,  distr.  de  Villa  Real,  arcob  de  Braga;  15! 
fog.  e 6l3  hab.  Tem  esc.  do  soxo  fem.  e est.  post. 
Está  situada  nas  proximidades  da  margem  di- 
reita do  rio  Rabaçal,  a 13  k.  da  séde  do  conc.  e 
proximo  da  raia  de  Hespanha.  E’  fértil  em  gene- 
ros  agrícolas,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.  19, 
com  a séde  em  Chaves. 

Sonsogor  Montanha  situada  no  cominando  mil. 
de  Satary,  Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb. 
de  Gôa,  índia.  E’  um  dos  contrafortes  da  cordi- 
lheira dos  Ghattes,  que  limita  o commaudo  a E, 
e que  desce  até  ás  proximidades  das  povoações 
de  Codoval  e Pendral  de  Satary. 

Sonus.  Pov.  do  commando  mil  de  Satary, 
Novas  Conquistas,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. 

Soppo.  Pov.  e freg  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Nova  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianua  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
216  fog.  e 828  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  est. 
post.  Está  situada  a 2 k da  margem  esquerda  do 
rio  Minho  e a 4 da  séde  do  conc  Foram  donatá- 
rios d’esta  freg.  os  marquezes  de  Villa  Real.  Sen- 
do em  1 » >4 1 sequestrados  os  bons  d’estes  fidalgos, 
por  traidores  á patria,  passaram  para  a Casa  do 
Infantado.  A terra  é muito  fértil  em  generos  agri 
colas;  cria  muito  gado  bovino,  e tem  bastante  ca 
ça  Soppo  era  uma  aldeia  da  freg  de  Lanhellas, 
tornaudo-se  independente  em  1720.  Construiram 
a egreja  matriz,  sendo  feita  a torre  dos  sinos 
em  1733,  e o frontispício  da  egreja  em  1769.  Per- 
tence á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res. 
d.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  A pov. 
foi  annexada  ao  conc.  de  Caminha  por  decreto 
de  12  de  julho  de  1895,  que  extinguiu  ode  V.  N. 
da  Cerveira,  voltando  para  este,  depois  de  res- 
taurado por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  || 
Pov.  na  freg.  de  SanfAuna,  da  Carnota,  conc.  de 
Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Sopra  Bolo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  no 
conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver 
de,  África  Occidental. 

Sôr  Ribeira  do  distr.  de  Portalegre.  N.  a 2 
k.  ao  N de  Alpalhão,  corre  na  direcção  geral  de 
SO,  passa  a O de  folosa,  a SE  de  Ponte  do  Sôr, 
recebe  depois  uma  ribeira  que  vem  do  lado  das 
Galvcias  e outra  da  Aldeia  Velha,  e junta  se 
com  a ribeira  Raia  abaixo  de  Montargil,  for 
mando  com  ella  o Sorraia.  Tem  100  k.  de 
curso  ||  Povoação  da  propriedade  rústica  domes 
mo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  dc  Brau 
cavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Sorães  Pov.  na  freg.  de  S Salvador,  de  Co- 
vão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr  d’ Aveiro. 

Sordelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
dc  Balança,  conc.  de  Terras  do  Douro,  distr.  de 
Braga. 

Sordielro  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Villela,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Sordo.  Rio  do  distr.  de  Villa  Real.  N.  na  ser- 
ra de  Marvão,  na  freg.  de  Campeã,  corre  a E,  e 
depois  a SE,  o outra  no  Corgo,  um  pouco  abaixo 
de  Villa  Real,  com  15  k de  curso. 

Sorlelra  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi 
cação,  de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 
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Soromenho.  As  armas  da  famiiia  d’esto  appel- 
lido  são:  Em  campo  vermelho  uma  arvore  soro 
monheiro  de  sua  côr  perfilada  d’ouro  com  fruetas 
e raizes  de  prata,  e um  crescente  d’ouro  no  che 
fe;  timbre  o mesmo  soromouheiro. 

Soromenho  (Antonio  Guilherme).  Musico  e can- 
tor muito  apreciado.  N.  em  Lisboa  em  fevereiro 
de  1846,  onde  também  fal  em  21  do  agosto  de 
1867.  Era  filho  de  Autonio  Jaciuto  Martins  So- 
romenho. Revelando  desde  a infancia  extraordi- 
nária vocação  musical,  entrou  aos  8 annos  de  cda- 
de  para  a aula  de  musica  da  Sé,  onde  teve  por 
mestre  de  canto  Domingos  Benavente.  Possuia 
uma  excellente  voz  de  soprano,  que  o maestro 
Casimiro  aproveitou  escrevendo  o grande  e diffi 
cil  duetto  das  matinas  de  quarta  feira  santa, exe- 
cutadas pela  primeira  vez  em  1857.  Entrou  pa- 
ra o Conscrvatorio,  e debaixo  da  direcção  de  Fi- 
lippe  Real,  rapidamente  se  adeantou  no  estudo 
do  violino,  tanto  que  o apresentou  a tocar  a solo 
no  theatro  do  Gymnasio,  quando  apenas  contava 
12  annos,  em  27  de  abril  de  lc58  Em  12  de  mar- 
ço de  18)0  apresentou  se  no  theatro  de  S.  Car- 
los, tocando  o l.°  Concerto  de  Bériot,  pelo  que 
recebeu  os  mais  enthusiasticos  applausos.e  calo- 
rosos elogios  dos  jornaes  Pouco  depois  organisa- 
ram  se  os  Concertos  Populares,  e Soromenho  foi 
um  dos  solistas  que  fizeram  ali  tirocínio,  mos- 
trando os  constantes  progressos  que  realisava  no 
estudo.  Ao  mesmo  tempo,  com  o desenvolvimen 
to  da  edade,  apparecia  lhe  uma  linda  voz  de  te- 
nor, que  elle  immcdiatamente  soube  empregar 
com  arte,  em  consequência  não  só  do  talento  na- 
tural, mas  também  da  boa  instrucção  que  rece- 
bera na  infancia.  Muitas  pessoas  então  suscita- 
ram a ideia  de  que  elle  fôsse  a Paris  completar 
a sua  educação  artística  El-rei  D.  Luiz,  que 
muito  o apreciava  e lhe  offerecera  um  magnifico 
violino,  animou  o a realisar  essa  ideia;  para  obter 
meios  de  a pôr  em  pratica,  deu  um  concerto  cm 
3 de  abril  de  1861,  em  que  tocou  o 7.®  Concerto 
Bériot,  a 3,‘  Phantasia  de  Alard,  e cantou  a ca 
vatina  dos  Lombardos.  Immensamcnte  festejado 
e muito  auxiliado,  partiu  para  Paris,  onde  cm  vez 
de  completar  a educação  artística,  encontrou  a 
desgraça  Singularmcnto  dedicado  ás  bebidas  es- 
pirituosas, tornou-se  uma  victima  do  alcoolismo. 
Demorou  se  em  Paris  16  mezes,  tempo  de  sobra 
para  se  deixar  dominar  pelo  terrível  vicio.  Quan- 
do regressou  a Lisboa  a 19  de  agosto  de  1865,  o 
principio  do  Delirium  tremens  era  já  manifesto. 
Foi  ainda  ao  paço  d’Ajuda,  onde  eí  rei  D.  Luiz 
e seu  pae,  el  rei  D.  Fernando,  o ouviram  com 
agrado,  esteve  no  Porto,  realisando  um  concerto 
em  9 de  setembro,  sendo  também  applaudido,  mas 
d’ahi  cm  dcaute  começou  a sua  triste  marcha, 
que  não  foi  longa  mas  dolorosissima.  Tendo  a 
consciência  da  sua  miséria  e conservando  o sen- 
timento da  dignidade,  com  vergonha  de  si  mes 
mo  fugia  a toda  a convivência,  evitava  amigos, 
colkgas,  parentes  e protectores,  occultando  se 
nas  casas  de  venda,  ou  divagando  por  sitios  escu  • 
sos.  Por  fim  foi  levado  inconsciente  para  o lios 
pita!,  onde  falleceu,  contando  apenas  21  annos  de 
edade. 

Soromenho  ( Augusto  Pereira  do  Vabo  e Anhaya 
Gallego  e)  Mais  conhecido  por  Augusto  Sorome 
nho.  Professor  da  cadeira  de  liugua  arabiga  no 
Lyceu  Nacional  do  Lisboa,  professor  de  Litto- 
ratura  moderna  do  Curso  Superior  de  Letras,  so- 
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cio  effoctivo  da  Academia  Ileal  da9  Scicncias  de 
Lisboa,  escriptor,  etc.  N do  Porto  em  1834,  fal. 
cm  1 isboa  a 9 de  janeiro  1879.  Seguiu  primeiro 
a carreira  de  funccionario  aduaneiro,  mas  dedi- 
cando se  com  predilecção  a estudos  arcbeologi- 
cos  e a investigações  históricas,  conseguiu  um  em- 
prego na  Bibliotheca  Publica  do  Porto,  onde  ti- 
nha á sua  ordem  um  magnifico  manancial  para 
augmentar  os  seus  conhecimentos.  Alexaudre 
Ilerculano,  que  o protegeu  sempre,  apreciando 
muito  as  suas  aptidões  para  estudos  a que  pou 
cos  9e  dedicavam  cm  Portugal,  conseguiu  que  el- 
le  fosse  estudar  a Madrid  a lingua  arabe  com  o 
professor  D.  Pascual  de  Gayangos,  e voltando 
a Lisboa,  foi  nomeado  professor  da  cadeira  d’es- 
sa  lingua  no  Lyceu  Nacional.  Sendo  eleito  socio 
correspondente  e depois  effectivo  da  Academia 
Real  das  Scicncias,  foi  também  escolhido  por  es- 
ta douta  corporação  para  substituir  Herculano 
na  direcção  dos  Portugaliae  monumenta  histórica. 
Quando  Lopes  de  .Mendonça  enlouqueceu,  foi  re- 
ger interinamente  a cadeira  de  Litteratura  mo- 
derna no  Curso  Superior  fie  Letras,  cadeira  pa- 
ra que  foi  provido  em  concurso  no  auno  de  1867. 
Por  morte  de  Rebello  da  Silva,  em  1872,  pediu  e 
obteve  a sua  transferencia  para  a cadeira  de 
Historia.  Em  1855,  publicou  um  livro  de  poesias, 
no  Porto,  intitulado  0 Diwan.  Foi  o principal  re 
dactor  da  Cruz,  jornal  r ligioso.  publicado  no 
Porto,  e director  da  Bibliotheca  Cathríica  do  sé- 
culo XIX , da  mestra  cidade,  e parece  que  foi  o 
autor  dos  juizos  criticos  a respeito  de  vários  poe- 
tas e oscriptores  portuenses,  que  sairam  na  Re- 
vista  peninsular,  firmados  com  o pseudonymo  da 
Abd  Allah.  Em  1867  publicou  a sua  these,  por 
occasião  do  seu  concurso,  obra  que  foi  muito  elo- 
giada, e tem  por  titulo:  Origem  da  lingua  portu- 
gueza.  0 barão  de  ílubner  apreciava  muito  as 
aptidões  de  Soromeuho  para  os  estudos  archcolo- 
gicos,  e quando  se  descobriu  nas  exeavações  das 
minas  de  Aljustrel  uma  tabula  de  bronze  que  en- 
cerrava uma  longa  inscripção  latina,  Soromeuho 
escreveu  a esse  respeito  uma  Memória  a que  se 
refere  no  Journal  des  Sauants  o grande  roman 
cista  Giraud.  Soromenho  teve  muitas  discussões 
pela  imprensa  com  collega3  seus,  sempre  apaixo 
nadas  e amargas.  Ultimamente,  uma  discussão 
com  o grande  mathematico  Daniel  Augusto  da 
Silva,  de  que  resultou  um  conflicto  pessoal  na 
própria  Academia,  deu  em  resultado  propôr-sc  a 
exclusão  de  Soromenho,  exclusão  a que  elle  se 
antecipou,  mandando  a sua  demissão  Augusto 
Soromenho  foi  por  algum  tempo  correspondente 
em  Lisboa  da  Academia  do  Londres.  Falleeeu  de 
repente,  com  44  annos  incompletos.  Era  homem 
muito  trabalhador  e de  vastíssima  erudição. 

Soropita  (Fernâo  Rodrigues  Lobo).  Juriscon- 
sulto e muito  apreciado  advogado  em  Lisboa,  que 
floresceu  nos  fins  do  século  xvi  e principies  do 
xvii.  Tornou-se  maÍ9  conhecido  por  ser  o editor 
das  poesias  lyricas  de  Luiz  de  Camões  Soropita 
passou  a Coimbra  a formar-se  em  leis,  e na  Uni- 
versidade teve  fama  de  estudante  folgazão  e tro- 
cista. Graduando-se  em  leis,  veiu  exercer  a advo 
cacia  para  Lisboa,  e aqui  se  relacionou  com  o 
grande  poeta  Camões.  Nas  luctas  que  em  Portu- 
gal se  travaram  por  morte  do  cardeal  D.  Henri- 
que, mostrou  se  inclinado  ao  partido  do  prior  do 
Orato,  o que  não  impediu  de  fugir  de  Lisboa, 
quando  em  1589  a esquadra  ingleza  desembarcou 


em  Cascaes,  para  sustentar  os  direitos  de  D.  An- 
touio,  e talvez  o receio  de  ser  victima  dos  hes- 
panhoes,  que  redobravam  de  crueldade,  o impel- 
lisse  a ir  ter  com  sua  mãe  a Palmella  e a partir 
com  ella  para  Setúbal.  Logo  voltou  a Lisboa,  o 
aqui  contiuuou  a advogar,  e am  1595  publicou  a 
1.*  edição  das  Rimas  de  Camões,  precedidas  de 
um  prefacio  em  que  fez  a critica  elogiosa  da  obra, 
e em  1597  imprimiu  uma  allegação  de  direito  a 
favor  de  Francisco  Correia  n’um  pleito  que  este 
sustentou  com  D Manuel  de  Athaíde  a proposito 
da  successão  da  villa  de  liollas.  Em  1601,  quando 
Frai  cisco  Rodrigues  Lobo  publicou  a sua  Prima 
vera,  vivia  ainda,  tanto  assim  que  a parodiou,  o 
em  1606,  fatigado  do  mundo,  recolheu  se  como 
tantos  outros  a um  convento,  e foi  para  a serra 
d’Arrabida  fazer  penitencia.  Estavam  manuscri- 
ptas  todas  as  obras  de  Soropita,  e Barbosa  cita- 
va a parodia  da  Primavera , a Jornada  de  Ccim 
bra  a Lisboa,  o Namorado  de  Lisboa,  um  discur- 
so jocoso  sobre  os  costumes  do  eeu  tempo,  c ou- 
tros ácêrca  das  barbas.  Em  1868  saiu  no  Porto 
um  volume  de  inéditos,  como  titulo  de  Poesias  e 
provas  inéditas  de  Fernâo  Rodrigues  Lobo  So- 
ropita, com  uma  pre/aeção  e notas  de  Camillo  Cas 
tello  Branco. 

Sorraia  Rio  do  distrieto  de  Santarém.  Fór- 
ma-sc  das  ribeiras  de  Sôr  e Haia,  que  se  juntam 
entre  a9  freguezias  de  Coueo  e Santa  Justa,  cor- 
re a O e depois  a SO  até  Coruche,  onde  tem  uma 
grande  ponte,  inclina  se  depois  para  ONO  até 
Benavente,  e entra  no  braço  do  Tejo  que  limita 
as  lezírias  pelo  nascente,  depois  de  60  k.  de  curso. 

Sorratas  Pov  na  freg.  de  S.  Marco9  da  Áta- 
boeira,  cone.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja 

Sortelha  (D.  Luiz  da  Silveira,  l.°  conde  de). 
Celebro  poeta  palaciano  e valido  d’el-rci  D.  João 
III.  N.  em  1481,  segundo  se  calcula,  sendo  filho 
de  Nuno  Martins  da  Silveira  e de  D.  Filippa  de 
Vilhena.  Educado  na  eôrte,  foi  um  dos  poetas 
mais  distinctos  d’aquelle  grupo,  cujas  producções 
| fôram  collecciouadas  por  Garcia  de  Rezende  no 
seu  Canccionetro.  Em  1507  acompanhou  D.  João 
de  Menezes  na  sua  expedição  coutra  Azamor, 
acompanhou  o Je  novo  quando  elle  foi  soccorrer 
Arzilla,  e também  se  distinguiu  na  tomada  de 
Azamor  pelo  duque  de  Bragança  D.  Jayrne.  Ao 
mesmo  tempo  entrava  ua  corte  n’aquelle9  frivo 
los  torneios  poéticos  d’esse  tempo,  e mostrava-se 
exccllente  nos  apodos,  quer  dizer  nos  versos  epi- 
grammaticos  dirigidos  a algum  cortezão  por  qual- 
quer motivo  futil,  umas  mangas  muito  estreitas 
que  usava,  umas  esporas  muito  largas  com  que 
apparecia,  etc.  Continuando  a militar  na  África, 
esteve  ainda  na  defeza  de  Tanger,  e demorou  se 
algum  tempo  n’essa  praça  africana.  Voltando  ao 
| reino,  entrou  na  intimidade  do  priucipe  D.  João, 
e accusado  de  o incitar  á desobediencia  contra 
el-rei  seu  pae,  foi  mandado  sair  da  eôrte  de  D. 

| Manuel,  e pareço  que  foi  n’esse  exilio  que  escre- 
veu a sua  paraphrase  de  Ecclesiastes.  Teudo  ca- 
sado com  1).  Beatriz  de  Noronha,  filha  do  mare- 
chal D.  Fernando  Coutiuho,  Luiz  da  Silveira, 
quando  morreu  D.  Manuel,  toi  chamado  á eôrte, 

] nomeado,  guarda  mór  de  D.  João  III,  logar  que 
j já  exercera  no  tempo  d'el-roi  D.  Manuel,  sendo 
também  do  seu  couselho  e veador  mór  das  obras, 

1 terços,  resíduos,  hospitaes  e capellas,  d'estes 
reinos  e senhorios.  Em  1522  foi  encarregado  de 
ir  negociar  com  o imperador  Carlos  V o casamen  • 
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to  d’cste  soberauo  com  a infanta  D.  Izabel.  tia-  | 
via  ua  côrte  muitos  invejosos  do  valimento  de  | 
que  gozava  Luiz  da  Silveira,  e aproveitaram  j 
com  jubilo  esta  occasiào  de  o vêrem  fôra  da  cor- 
te Luiz  da  Silveira  ganhou  n’esta  embaixada  a 
amizade  de  Carlos  V,  mas  perdeu  a privança  de 
D.  Joâo  III.  Procedera  sempre  na  embaixada  com 
grande  bizarria  e fausto,  e isso  mesmo  lhe  era 
lançado  em  rosto.  Quando  voltou  a Portugal,  e 
foi  a Evora  apresentar-se  ao  soberano,  foi  aco- 
lhido com  bastante  frieza,  o que  muito  o ma- 
guou.  As  cartas  elogiosas  que  Catlos  V escrevera 
a seu  respeito,  longe  de  lhe  fazerem  bem,  o pre- 
judicaram muito.  Luiz  da  Silveira  percebeu,  que 
já  nada  tinha  que  fazer  na  côrte,  e pediu  licen- 
ça para  se  retirar  ás  propriedades  que  possuia 
em  Goes;  D.  Joào  III  deu-lhe  logo  a licença  po 
dida,  e ao  mesmo  tempo,  fingindo  que  satisfa- 
zia assim  os  desejos  de  Carlos  V,  deu  a Luiz  da 
Silveira  a villa  e o titulo  de  conde  de  Sortelha. 
Carlos  V,  efiectivaraente,  agradeceu  em  carta  es 
cripta  de  Bruxellas  em  31  a D.  Joào  III  a at 
tenção  que  tivera  pelo  seu  recommendado,  mas 
Luiz  da  Silveira  não  se  illudiu,  e percebeu  que 
essa  mercê  fôra  o disfarce  da  sua  queda.  Nunca 
mais  voltou  á côrte,  e no  seu  retiro  morreu  em 
1534.  El-rei  D.  Sebastião  reformou  este  titulo  em 
Diogo  da  Silveira,  filho  do  1.®  conde,  conforme  um 
mandado , datado  em  Evora  a 29  de  outubro  de  1533, 
o qual  foi  o 2.®  conde  da  Sortelha.  N’esse  manda- 
do dá  se  lhe  o nome  de  guarda-raór,  e capitão 
dos  cavalleiros  dâ  guarda d’ol  rei.  No  rol  das  mo- 
radias, de  1534,  lhe  chamam  guarda-mór  da  cama- 
ra.  O 2.°coude  da  Sortelha  continuou  com  o mes- 
mo officio  nos  reinados  de  D.  Sebastião  e do  car- 
deal O.  Henrique. 

Sortelha.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com  de  Sabu 
gal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  243  fog.  e 1:009 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  si- 
tuada n'um  alto,  nas  margens  d’um  affluente  do 
rio  Meimôa,  a 12  k.  da  séde  do  conc-  E’  de  fun- 
dação antiquíssima.  D.  Sancho  II  lhe  deu  foral 
sem  data,  e el-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo, 
em  Santarém,  no  1.®  de  junho  de  1510.  A villa  foi 
séde  d’um  conc.  do  seu  nome,  que  se  extinguiu 
por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855.  Fôram  seus 
alcaides-móres  os  barões  de  Quintella,  depois 
condes  do  Farrobo.  As  suas  armas  são  um  cas- 
tello  com  um  annel;  antigamente  era  uma  meia 
lua.  A posição  da  villa,  que  é forte  por  natureza, 
o toi  também  por  arte,  cercada  de  muros,  com  um 
fortissimo  castello.  Estando  abaudonada,  D.  San- 
cho I a mandou  povoarem  1187,  reedificando  as 
fortalezas,  que  eram  obra  dos  moiros,  ou  talvez 
dos  romanos.  No  rciuado  de  D.  Manuel  I,  era  al- 
caido-mór  o senhor  de  Sortelha,  Manuel  Sardi 
nha.  Succedeu  lhe  Pedro  Zuzarte,  e a este,  seu 
filho  Garcia  Zuzarte;  depois  fôram  senhores  os 
condes  de  Sortelha.  O território  é fértil  em  to 
dos  os  generos  agricola9  do  paiz,  cria  muito  ga 
do,  e tem  abundancia  de  caça.  Pertence  á2.*div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*2l,  com  a sé- 
do  cm  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  Sauta 
Eulalia,  de  Constance,  conc.  de  Marco  de  Caua 
vezes,  distr.  do  Porto  ||  Serra  do  distr.  da  Guar- 
da. E’  uma  ramificação  ou  simples  aba  da  serra  de 
S.  Cornelio  ou  de  Nossa  Senhora  do  Castello,  pa- 
ra as  partes  S o S9,  seudo  lhe,  porém,  muito  in 
ferior  em  altura. 


Sortes  Pov.  e freg.  de  S.  Mamcde,  da  prov. 
de  Traz-os  Montes,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Bragança;  137  fog.  o 612  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem  , est  post.  e est.  do  caminho  do  ferro,  na  li- 
nha de  Tua  a Bragança,  entre  as  de  Rossas  c 
Rebordãos.  Está  situada  na  estrada  de  Bragança 
a Mirandella,  a 12  k.  da  séde  do  conc.  E'  terra 
fértil,  e pertence  á 6.®  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n®  10,  com  a séde  em  Miran- 
della 

Sortllbão  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  d'Azi 
nha,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Sorvai  Pov.  e freg.  do  N.  S.®  da  Graça,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  o com  de  Pinhel, 
distr.  e bisp.  da  Guarda,  111  fog.  o 408  hab.  Tem 
esc  do  sexo  fem.  c est.  post.  Está  situada  a 2 k 
da  margem  direita  da  ribeira  de  Massueime  e a 
12  da  séde  do  conc.  A terra  é pouco  fértil;  cria 
muito  gado  miúdo,  e tem  caça  O Santuario  de 

N.  8.®  das  Fontes,  que  é um  dos  mais  notáveis  do 
Portugal,  está  situado  sobre  a antiga  estrada 
mil  de  Almeida  a Latnego,  a 1 k.  a E da  freg. 
de  Santa  Eufemia,  mal  na  freg.  do  Sorvai.  Se- 
gundo a tradição,  o primeiro  asseuto  da  aldeia  do 
Sorvai  toi  em  redor  do  Santuario  Perteuce  á 2 * 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. e res.  n.®  12,  com 
a séde  em  Trancoso. 

8orvel  Cimeiro  e 8orvel  Fundeiro  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Fi- 
gueiredo, couc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Sotavento.  Grupo  formado  pelas  4 ilhas  si- 
tuadas mais  ao  S do  archipelago  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental,  formando  as  ilhas  situadas 
mais  ao  N do  archipelago  o grupo  de  Barlavento. 
As  ilhas  de  Sotavento  são  a Brava,  do  Fogo,  de 
S.  Thiago  c de  Maio,  orientadas  no  rumo  de  OS 

O,  na  extensão  de  173  k ,e  o seu  grupo  pôde  sub 
dividir-se  em  outros  dois,  formando  o de  O as 
ilhas  do  Fogo  o Brava,  e o de  E as  de  S Thiago 
e do  Maio.  Na  div.  judicial  da  prov.  de  Cabo  Ver- 
de, as  ilhas  de  Sotavento  fórmam  a comarca  do 
mesmo  uome. 

Soterrada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Britello,  couc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Soterrado.  Pov.  na  freg.  de  S Clemente, 
de  Basto,  couc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Sotto  Mayor.  Familia  da  Galliza  que  passou 
a Portugal  no  tempo  de  D.  £ ffonso  V.  As  suas 
armas  são:  Em  campo  de  prata  3 faxas  xadrezadas 
de  ouro  e vermelho  de  3 peças  cm  pala;  timbre, 
um  leão  de  prata  com  as  3 faxas  Alguns  trazem 
a ordem  do  xadrez  do  meio  coberta  com  uma  co 
tica  preta  em  memória  d’um  d’essa  familia  ter 
morto  por  desastre  um  infante  do  duque  soberano 
de  Castella. 

Sottomayor  ( Agostinho  Barbosa  de).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, natural  de  Braga,  pertencente  a uma  das 
mais  distinctas  famílias  do  Minho,  oriunda  de 
Hespanha,  magistrado  judicial  contemporâneo, 
tendo  encetado  essa  carreira,  como  delegado  do 
procurador  regio  em  Ponta  Delgada  (AçôresJ,  no 
mêz  de  fevereiro  do  1881.  Successivamente  trans- 
ferido para  idêntico  cargo  em  Porto  de  Moz,  on- 
de conseguiu  acalmar  as  paixões  políticas,  então 
muito  excitadas,  c restabelecer  a ordem  publica, 
e em  Torres  Vedras,  foi  colocado  por  distineção 
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em  1886  na  6.*  vara  civel  de  Lisboa,  em  virtude  | 
do  seu  procedimento  energico  na  captura,  accu  j 
sação  e condenação  dos  trcs  assassinos  do  fran-  | 
cez  Abel  Marty,  engenheiro  constructor  dos  tú- 
neis da  via  ferrea  de  Torres  Vedras.  Promovido 
em  setembro  de  1890  a juiz  de  direito  da  cornar 
ca  de  Cezimbra,  foi  pouco  depois  transferido  pa 
ra  a da  Povoa  de  Varzim,  e em  seguida  para  a 
de  Vieira  do  Minho,  sendo  em  fevereiro  de  1898 
nomeado  em  comissão,  auxiliar  do  juiz  de  instruc 
ção  criminal  dr.  Francisco  Maria  da  Veiga,  de 
sempenhando  por  vezes,  nos  seus  impedimentos, 
e com  geral  agrado,  aquellas  difficeis  fuucções. 
Collocado  em  janeiro  de  1906  no  cargo  de  juiz 
da  6 * vara  de  Lisboa,  foi,  em  novembro  de  1911 
trausferido  a seu  pedido  para  a 5.*  vara.  Como 
delegado,  instaurou,  entre  outros,  o processo  cri 
me  do  cobarde  agressor  de  Pinheiro  Chagas  e o 
celebre  processo  dos  Bonds  Hersent,  e o civel  con- 
tra a companhia  do  Gaz  pela  coustrucção  do  gazó 


Agostinho  Barbosa  de  Sottomnyor 


metro  junto  á Torre  de  Beletn,  o qual  não  teve  se- 
guimento por  ordem  superior, merecendo  por  essas 
e outras  comissões  de  serviço  publico  louvores 
oficiaes.  Fundou  em  1885  de  collaboração  com  o 
dr.  lgnacio  França,  actualmente  ilustrado  najor 
medico  do  exercito,  o Jornal  de  Torres  Vedras, 
a primeira  publicação  viticolo-vinicola  que  se 
cr.eou  no  paiz,  e que  foi  simpaticamente  acolhi 
da,  tendo  escrito  nela  assiduamente  os  mais  con 
ceituados  cenólogos  de  então,  tais  como  Alfredo 
Le  Cocq,  Almeida  e Brtto,  dr.  Barros  e Cunha 
Foi  director  da  Galeria  dos  Criminosos  Celebres, 
publicação  popularissimadacasa  Palhares&  Com- 
panhia, escrevendo  ahi  além  de  muitos  perfis  de 
criminosos  mais  em  evidencia,  estudos  completos 
e documentados  dos  crimes  atribuidos  a Urbino 
de  Freitas,  aos  assassinos  de  Domingos  de  Assis, 
o Fandango,  ao  Bigode,  de  Almada,  aos  escrocs  de 
Saragoça  e outros.  Tem  publicado  um  grande  nu- 
mero de  sentenças  e decisões  judiciaes,  e ha  dis 
persos  em  jornaes  e opusculos  avulsos  também 


numerosos  escritos  seus  litterarios  c judiciaes, 
assim  como  uma  traducçâo  de  Robinson  Crosué  do 
texto  completo  original  inglez,  o de  obras  de  Jú- 
lio Verne,  editadas  pela  antiga  casa  Corazzi.  Foi 
um  dos  primitivos  socios  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa,  e é socio  efectivo  da  Socie- 
dade Chimica  Portugueza. 

Sotto  Mayor  (Antonio  da  Cunha  Solto  Mayor 
Gomes  Ribeiro  de  Azevedo  e Mello,  visconde  de). 
Moço  fidalgo  com  exercício  na  Casa  Real,  alcai 
de  mór  de  Souzel,  diplomata  muito  distincto,  de- 
putado em  varias  legislaturas,  etc.  N.  no  Rio  de 
Janeiro  a 18  de  novembro  de  1813,  fal  cm  Sto- 
ckolmo,  a 19  de  janeiro  de  1893.  Era  filho  unico 
de  José  da  Cunha  Sotto  Mayor  Azevedo  e Mello, 
fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e de  sua  mu- 
lher D Anna  Luiza  Gomes  Ribeiro.  Tinha  o cur- 
so jurídico,  até  ao  3.°  anno,  aa  Universidade  de 
Coimbra,  ira  commendador  de  Santa  Maria  de 
Midões,  na  ordem  de  Christo,  em  verificação  da 
vida  concedida  a seu  avô  o desembargador  An- 
tonio Gomes  Ribeiro,  por  decreto  de  11  de  agos- 
to de  1824.  Como  deputado,  tornou-se  notável  nas 
pugnas  parlamentares  e nas  polemicas  jornalis - 
ticas.  Era  um  homem  muito  original;  as  suas  en- 
graçadas extravagancias  e os  seus  ditos  espirituo- 
sos e de  fina  ironia,  ficaram  lendários.  Possuindo 
uma  fortuna  avultadissima,  desbaratou-a  quasi 
completamente  com  as  suas  prodigalidades.  De  pre- 
sença gentil,  exhibiapor  Lisboa  as  mais  extraor- 
dinárias elegâncias,  que  eram  logo  adoptadas 
pela  mocidade  da  epoca,  e se  tornavam  moda. 
Entrou  na  vida  diplomática,  sendo  enviado  cx 
traordinario  e ministro  plenipotenciário  junto  ás 
cortes  da  Suécia,  Noruega  e Dinamarca;  foi  tam- 
bém enviado  em  missão  especial  ao  Mexieo  por 
occasiâ')  da  elevação  do  imperador  Maximiniano 
ao  throno,  etc.  Trinta  annos  viveu  em  Stoekol- 
mo  e Copenhague,  adquirindo  uma  situação  in 
vejada  por  toda  a diplomacia,  grangeando  ami- 
gos na  primeira  sociedade,  e conseguindo  tomar 
se  o homem  mais  popular  de  toda  a cidade,  á 
qual  impunha  as  modas  do  seu  trajar  fautasioso. 
As  lojas  annunciavam  gravatas  á Sotto  Mayor, 
charutos  á Sotto  Mayor.  considerando  o o rei  da 
elegancia.  Em  Stockolmo  não  se  falava  senão  nas 
originalidades  do  ministro  portuguez.  Muitas  das 
suas  extravagancias  provinham  de  que  não  po- 
dia resistir  aos  desejes  de  satisfazer  os  seus  gran- 
diosos caprichos,  o que  fez  tornar  a sua  casa  um 
verdadeiro  museu  de  preciosidades  artísticas.  Aos 
80  annos  ainda  o seu  guarda  roupa  se  via  rechea- 
do de  tudo  quanto  a imaginação  mais  requinta- 
da d’um  rapaz  de  18  annos  possa  fantasiar;  fa- 
tos para  caça,  para  passeio  no  campo,  para  ves- 
tir de  manhã,  para  vestir  á tarde,  fatos  emfim 
com  tantas  especialidades  que  é até  difficil 
imaginar  que  possa  haver  matizes  para  as  di- 
versas occasiõe8  a que  o elegante  deve  apro- 
priar o vestuário.  Profusão  de  gravatas  de  feitioB 
extraordinários  e extraordinárias  côres  tinham  to- 
das o sea  alfinete  de  elevado  preço  Era  grande  a 
sua  predilecção  por  joias.  Andava  sempre  com  uma 
pulseira  de  alto  valor.  A sua  elegancia  distmetis- 
sima,  aliada  a uma  grande  bondade,  tornara  o mo 
tivo  de  ufania  para  a população  de  Stockolmo, 
que  já  considerava  o ministro  portuguez  um  con 
terranco  seu,  merecedor  das  mais  especiaes  consi- 
derações e sympathias.  Sotto  Mayor  retribuía  sin- 
ceramente a affeição  do  povo  sueco,  e para  se  não 
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separar  de  umaeôrtc  onde  era  tão  estimado,  dei-  [ 
xou  por  vezes  de  acceitar  transferencias  para  mis 
soes  diplomáticas  de  maior  vulto,  que  o seu  gran- 
de talento  saberia  desempenhar  com  maior  gloria 
para  o paiz.  Sotto  Mayor  casou  a 14  de  abril  de 
1832,  em  Lisboa,  na  egreja  da  Eqcarnação,  com 
D.  Maria  Magdalena  Tenorio  de  Lacerda,  filha 
dc  Pascoal  Tenorio  de  Muscoso,  c de  sua  mulher 
D.  Maria  da  Graça  de  Lacerda.  Quaudo  falleceu, 
era  já  viuvo  havia  muitos  annos.  Era  gran  cruz 
das  seguintes  ordens:  da  Estrella  Polar  e de  Va 
sa,  da  Suécia;  de  Santo  Olavo,  da  Noruega;  de 
Dannebroy,  da  Dinamarca;  de  Nossa  Senhora  de 
Guadalupe,  do  México;  commendador  das  or-  j 
dens:  Rosa,  do  Brazil;  Leão  Nerlandez,  dos  Pai  J 
zes  Baixos;  de  Carlos  III,  de  Hespanha;  cavai 
leiro  da  de  S.  João  de  Jerusalcm,  ou  de  Malta, 
etc.  Recebeu  a mercê  do  titulo  de  visconde  por 
decreto  de  12  de  meio  de  1865.  O cadaver  do  il 
lustre  diplomata  foi  sepultado  no  cemiterio  ca- 
tholico  de  Stockolmo.  Alguns  amigos  sinceros  lhe 
ergueram  o monumento  funerário  em  que  repou- 
sam as  suas  cinzas.  A’  cerimonia  da  inauguração 
d’esse  monumento  que  se  effeituou  a 3 de  no 
vembro  de  D 95,  assistiram,  além  do  cônsul  de 
Portugal  u'aquella  cidade  Roberto  Schomberg  e 
do  antigo  cônsul  Guilherme  Graf,  alguns  cente-  j 
nare8  de  pessoas  mais  distinctas  de  Stockolmo.  I 
O arcebispo  Bitter,  vigário  apostoHco  da  Sue-  j 
cia,  pronunciou  um  magnifico  discurso,  findo  o ; 
qual  o conde  Schomberg  depoz  em  nome  da  le 
gação  o do  consulado  de  Portugal  na  Succia,  No 
ruega  c Dinamarca,  duas  coroas  de  chrysaute 
mos  brancos  com  fitas  azues  e brancas  sobre  a 
baudeira  portugueza  collocada  nos  degraus  do 
monumento;  e pelo  capitão  Trana,  da  guarda 
real  de  Gotha.foi  deposta  uma  corôa  com  as  fitas 
da  côr  da  bandeira  sueca,  em  nome  dos  amigos 
pessoaes  do  illustro  extincto.  O monumento  foi 
erigido  a expensas  e por  in;ciativa  do  cônsul 
Schomberg,  d’outros  tunccionarios  e de  vários 
amigos  do  finado. 

Sotto  Mayor  (Antonio  Maria  da  Cunhe  Pe 
reira  de).  Nasceu  em  Belem  a 18  de  julho  de 
1827,  fal.  em  Lisboa  a 1 da  outubro  de  1883.  Era 
filho  de  Antonio  Maria  da  Cunha  Pereira  c Al- 
mada e de  D.  Margarida  José  de  Moraes  Palha 
ros  da  Cunha  Foi  o ultimo  morgado  ou  uma  ca 
sa  iustituida  no  século  xvi  pelo  desembargador 
Antonio  da  Cunha  Pereira,  cujos  serviços  no  Es- 
tado da  índia  o tornaram  disticcto  entre  homens 
notáveis  n’aquella  cpoca  em  Portugal,  e cujo  so- 
lar era  na  Egrej  i Nova  (Mafra).  Não  tinha  con 
cluido  os  seus  estudos  quando  em  1846  rebentou 
a guerra  civil;  s^ndo  obrigado  a lançar  se  nas  fi- 
leiras da  Junta  do  Porto,  ali  militou  toda  a cam- 
pauha,  tendo-se  distinguido  em  vários  combates, 
principalmente  no  do  Alto  do  Viso , em  Setúbal, 
como  ajudante  do  condo  dc  Mello,  e cuja  divisão 
era  commandada  pelo  marquez  Sá  da  Bandeira. 
Mais  tarde  o marquez  d'Avila  e Bolama  o es 
colheu  para  o logar  de  exactor  da  fazenda,  a 
despeito  da  crua  guerra  movida  pela  imprensa 
exclusivista.  De  1852  a 1856  exerceu  o cargo  de 
administrador  do  concelho  de  Cintra,  onde  pres- 
tou relevantes  serviços,  principalmente  pela  oc 
casiào  da  epidemia  da  colera-morbus,  o que  lhe 
valeu  ser  agraciado  com  o grau  de  cavallciro  da 
Torre  c Espada,  largando  este  logar  por  um  mo- 
tivo nobre  que  o impedia  de  combater  a candi 
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datura  a deputado  de  um  amigo  distincto,  o con- 
selheiro Frederico  Guilherme  da  Silva  Pereira, 
irmão  do  conhecido  conde  das  Antas.  Em  1862 
foi  nomeado  cônsul  geral  nos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  servindo  durante  quatro  an 
nos  este  logar,  merecendo  sempre  a estima  dos 
seus  compatriotas  e os  louvores  dos  differentes 
ministros  dos  Negocios  ! strangeiros.  Regressan- 
do a Lisboa  cm  1866  cm  goso  de  uma  liceuça,  foi 
nomeado  pelo  governo  para  membro  d'uma  com- 
mÍ8são  que  estava  encarregada  das  bases  d’uma 
reforma  do  corpo  consular  portuguez,  a qual  pu- 
blicada, foi  Cunha  de  Sotto  Mayor  emprega- 
do no  ministério  dos  estrangeiros  para  se  oceu- 
par  de  trabalhos  especiaes  e importantes.  Em 
1869  foi  nomeado  encarregado  de  negocios  em 
Washington,  para  onde  partiu,  não  só  para  tomar 
conta  da  legação  como  para  se  dedicar  e levar  a 


cabo  os  trabalhos  que  precederam  a arbitragem 
do  presidente  Grant  na  importante  questão  da 
ilha  da  Bolama.  A ilha  ornais  territórios  do  con- 
tinente africano  eram  contestados  a Portugal  pe- 
la poderosa  Gran-Bretanha,  que  por  diflerentes 
modos  e occasiòes  tinha  offendido  a soberania 
dos  portuguezes.  Os  eminentes  serviços  n’esta 
questão  do  plenipotenciário  o marquez  de  Avila 
e Bolama  fôram  secundadas  por  Cunha  de  8otto 
Mayor.  O presidente  dos  Estados  Unidos  decidiu 
a arbitragem  a favor  de  Portugal,  e por  esta  de- 
cisão recebeu  Cunha  de  Sotto  Mayor  os  maiores 
elogios  em  pleno  parlamento  pelas  vozes  autori- 
sadas  do  proprio  negociador,  marquez  de  Avila 
c Bolama,  e de  Mendes  Leal,  então  ministro  dos 
negocios  estrangeiros.  Em  1872  regressou  de  todo 
a Lisboa,  ficando  a fazer  serviço  no  ministério 
dos  estrangeiros.  Foi  então  que  escreveu  a sua 
obra  em  3 volumes,  Historia  dos  Estados  Unidos 
da  America,  que  lhe  valeu  ser  nomeado  socio 
corrcspoudente  da  Academiade  Historia  dc  New- 
York  o da  Academia  Real  das  Scicneias  de  Lis- 
boa, do  Gabinete  Portuguez  de  Leitura  do  Per- 
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nambuco,  etc.  Escreveu  também,  além  d’esta  e 
outras  obras,  um  unico  folheto  que  corre  auony 
mo  e intitulado  a Psycologia  do  saloio , e deixou 
por  concluir  a Historia  dos  índios  na  America 
do  Norte.  Recebeu  muitas  e varias  distincções, 
além  das  mencionadas,  por  exemplo:  commendas 
das  ordens  de  Cbristo  e de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Vilta  Viçosa,  de  Carlos  III  de 
Hespanha;  de  Leopoldo,  da  Bélgica;  do  Salvador 
da  Grécia,  e o officialato  da  corôa  de  Italia,  etc 
Foi  também  nomeado  para  acompanhar  a embai 
xada  marroquina,  que  veiu  a Lisboa,  bem  como 

0 rei  das  ilhas  Sandowichs,  por  quem  foi  conde- 
corado com  a grau  cruz  da  corôa  dllawau.  Usa 
va  por  brazão,  que  nào  sabemos  sc  está  regista- 
do, um  escudo  partido  em  4 quartéis;  tendo  no 

1 o as  armas  dos  Cunhas,  no  2®  as  dos  Pereiras, 
3 o dos  Almadas  e no  4.®  as  aos  Sotto  Mayor,  e por 
timbre  um  meio  grifo. 

Sottomayor  (Antonio  Perdigão).  Nasceu  em 
Benavente,  e foi  o 8.®  senhor  da  casa  instituí- 
da por  Álvaro  Perdigão.  Houve  por  paes  aTheo- 
tonio  Perdigão  e a D.  Leonor  Correia  Sottomayor, 
filha  de  Diogo  Vaz  Fuzeiro  de  Brito.  Casou  em 
Coruche  com  D.  Margarida  Freyre  Bandeira,  fi 
lha  de  Diogo  Borges  Bandeira,  fidalgo  natural 
de  Besteiros,  termo  da  cidade  de  Vizcu,  bisneto 
de  Gonçalo  Pires  Bandeira,  da  Torredeita,  e de 
sua  mulher  D.  Joanna  Lobato  da  Costa,  de  Be- 
navente, de  quem  teve  a Theotonio  Perdigão 
Sottomayor,  D.  Luiza  de  S.  Miguel  e D.  Maria 
dc  S.  José  religiosas  uo  convento  da  Casta- 
nheira. 

Sotto  Mayor  ( Caetano  José  da  Silva)  Mais 
conhecido  pelo  Camões  do  Rocio,  celebre  pelos 
seus  bons  ditos,  pelos  seus  versos  epigranr.mati 
cos,  e pelo  valimento  que  sempre  teve  com  D 
João  V.N.  em  01  i vença,  então  ainda  vil  la  portugue 
za,  entre  os  aunos  de  1694  e 1696,  tal.  em  Lis 
boa  a 18  de  agosto  de  1739.  Era  filho  de  Gas- 
par da  Silva  Moniz,  provedor  dos  reinos,  e de 
D.  Izabel  Thereza  Sotto  Mayor,  dama  da  cama 
ra  da  rainha  D.  Maria  Anna  de  Áustria.  Estudou 
grammatica  latina  com  o P.  Manuel  de  Abran 
tes,  cm  Lisboa,  seguindo  depois  para  a Univer- 
sidade de  Coimbra,  onde  se  formou  em  direito 
poutifieio.  A 14  do  abril  de  1721  fez  o seu  exa- 
me no  desembargo  do  Paço,  e foi  nomeado  juiz 
dos  orpbãos  do  termo  de  Lisboa.  Já  em  Coimbra 
tile  graugeára  a fama  de  bom  poeta  entre  os 
seuscollegas  da  Universidade,  que  lhetinham  pos- 
toa antonomasia  de  Camões , a queem  Lisboaseac 
cresceutou  do  Rocio , quando  passou  de  juiz  dos 
orpbãos  do  termo  do  Lisboa  a juiz  do  crime  do 
bairro  da  Moiraria,  e posteriormente  a correge 
dor  do  bairro  do  Rocio,  cargo  de  que  tomou  pos- 
so a 3 de  outubro  de  1737,  residindo  no  Rocio 
durante  muitos  aunos.  Em  1720  fôra  escolhido 
pelo  P.  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa  para  ser 
um  dos  primeiros  50  membros  da  Academia  Real 
de  Historia  Escolhido  para  escrever  as  Merr.o 
rias  E eclesiásticas  do  bispado  de  Leiria,  chegou 
apenas  a fazer  o catalogo  dos  bispos  a’essa  dio- 
cese. Comtudo,  publicava  regularmente  as  contas 
dos  seus  estudos  acadêmicos.  Não  tardaram  a 
ser  conhecidos  ua  côrte  os  seus  bons  ditos  e os 
seus  versos  epigrammaticos,  e D.  João  V prin 
cipiou  a mostrar  grande  predilecção  pelo  jocoso 
e folgazão  juiz  acadêmico,  daudo  lhe  liberdades 
que  a outros  não  consentia,  e que  o poeta  apro- 
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veitava  para  tazer  algumas  travessuras  com  ex- 
trema graça,  que  divertiam  a côrte,  e apezar  de 
algumas  serem  bem  pezadas,  a que  só  o Camões 
do  Rocio  se  atrevia  fiado  no  valimento  do  mo 
narcha,  eram  sempre  desculpáveis.  D.  João  V 
chegava  até  a leval-o  na  sua  companhia  ao  sul- 
tanesco  mosteiro  de  Odivellas,  onde  punha  em 
confrouto  o espirito  do  jocoso  poeta  com  o das 
travessas  freirinhas,  algumas  das  quaes  também 
se  dedicavam  á poesia.  Apezar  do  seu  genio  sa 
tyrico  e divertido,  e das  muitas  aventuras  em  que 
se  envolvia,  era  sempre  correcto  e integro  no 
cumprimento  dos  seus  deveres  officiaes,  muito  es- 
tudioso e instruído,  perfeito  couhecedor  das  leis 
do  paiz,  sendo  deveras  apreciado  por  D.  João  V 
pela  sua  fina  graça  e bom  conselho.  Dotado  d'um 
physico  bastante  comico,  pois  que  era  muito  bai 
xo  c gordo,  de  rosto  esquisito  ornado  de  oculos, 
ainda  maior  hilaridade  despertava  áquelles  que 
lhe  ouviam  as  engraçadas  aneedotas  e chistosos 
ditos.  Como  corregedor  e como  juiz  do  crime,  foi 
encarregado  de  missões  importantes  e delicadas, 
como  foi  a de  pacificar  as  freiras  do  convento  de 
Sant’Anna  que  se  haviam  revoltado.  Escreveu 
varias  obras,  cujo  valor  foi,  ao  tempo,  muito  dis 
cutido,  apparecendo  os  mais  rasgados  elogios  de 
envolta  com  acerbas  criticas.  Na  verdade,  os  seus 
sonetos  comicos  são  muito  engraçados,  sendo  os 
mais  notáveis  os  que  dirigiu  ao  monteiro  mór,  e 
a um  frade  que  prégava  uns  sermões  muito  ine- 
ptos, e a que  elle chamava  Fr.  Palrilha  Escreveu 
também  muitas  composições  serias,  mas  de  pou- 
co ^alor.  Em  1736  publicou  um  Epicedio,  na  mor- 
te da  infanta  D.  Fraacisca,  e n’esse  mesmo  auno 
publicou  um  Epithalanuo,  e uma  Sylva  e Roman- 
ce; em  1740,  já  depois  da  sua  morte,  publicou-se 
um  volume  de  operas  de  Metastasio,  traduzidas 
por  elle  O poema,  porém,  mais  notável,  que  é at- 
tribuido  ao  Camões  do  Rocio , é um  poema  obsce- 
no intitulado  A Martinhada,  o qual  era  consagra- 
do a verberar  asensualidade  brutal  de  Fr.  Marti- 
nho  do  Barros,  que  foi  por  algum  tempo  confes- 
sor de  D.  João  V.  Sendo  o Camões  do  Rocio  um 
dos  typos  característicos  da  epoca  em  que  viveu, 
foi  muito  aproveitado  pelos  romancistas  e autores 
dramáticos.  Ignacio  Maria  Feijó  escolheu-o  pa- 
ra protogonista  da  sua  comedia  em  3 actos,  O 
Camões  do  Rocio ; Francisco  Maria  Bordalo,  no 
seu  interessante  conto,  intitulado  O Voador,  tam 
bem  apresenta  com  grande  relevo  a pbysionomia 
do  corregedor  do  bairro  do  Rocio;  Pinheiro  Cha- 
gas tomou-o  para  um  dos  principaes  personagens 
do  seu  romance  A Côrte  de  D João  V. 

Sotto  Mayor  (Filippe  de  Valladares).  V.  Vai 
ladares  Sotto  Mayor. 

Sotto  Mayor  [Francisco  de).  Governador  do 
Rio  de  Janeiro,  fal.  em  1646.  Combatí  u contra  os 
hollandezes  e contra  os  régulos  que  pretenderam 
affrontar  os  portuguezes. 

Sotto  Mayor  (D  Francisco  de  Alarcâo).  Go- 
vernador de  Moçambique,  principiando  o seu  go- 
verno em  1719.  Fal.  em  1722,  sendo  curioso  o 
aeto  que  praticou,  mandando  restituir  á Junta 
do  Commercio  pelo  seu  testamento,  19:000  cru- 
zados que  tinha  ronbado. 

Sotto  Mayor  (Francisco  Ftlix  Carneiro).  Es 
criptor  do  século  xvur,  de  que  apenas  se  sabe, 
que  em  1783  escreveu  e imprimiu  uma  Ortho- 
graphia  portuguesa  ou  regras  para  escrever  certo. 

Sotto  Mayor  (Garcia  Soares).  Escriptor  do 
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século  xvii,  natural  de  Moura,  que  escreveu  e pu- 
blicou o seguinte:  Relação  do  successo  que  teve 
Fernão  Telles  de  Menezes , general  da  província  da 
Beira,  na  tomada  da  fortaleza  de  Elges,  e villa  de 
Valverde,  no  reino  de  Castella,  Lisboa,  1642;  Re- 
lação verdadeira  da  milagrosa  victoria , que  de 
Castella  alcançou  o capitão  D.  Henrique  Henri 
ques , nos  campos  de  Moura  aos  14  de  março  de 
1642 , Lisboa,  1642. 

Sotto  Mayor  (P.  João).  Jesuita.  N em  Lis- 
boa cm  1623,  de  nobre  familia,  sendo  seus  paes 
Balthazar  da  Vide  e D.  Maria  de  Sotto  Mayor. 
Estudou  no  collegio  de  Santo  Antào,  entrando 
para  a Companhia  de  Jesus  a 26  de  jaueiro  de 
1637.  Tendo  sido  despedido  por  se  conhecer  que 
lhe  faltava  a vista  d’um  dos  olhos,  voltou  mais 
tarde  a ser  readmittido,  sendo  euviado  para  o 
Maranhão  como  missionário.  Chegando  ao  Bra- 
zil,  fundou  a egreja  matriz  do  Pará,  principian 
do  elle  mesmo  a abrir  os  caboucos  para  os  alicer 
ces.  Durante  aguerra  cornos  Nheegaibas  usoude 
tanta  caridade  para  com  os  combatentes,  que  até 
a própria  camiza  desfez  para  ataduras  das  feri- 
das. Tendo  sido  euviado  pelo  P.  Antoaio  Vieira 
a propagar  a fé  nos  pacajás  e pirapés,  reduziu  á 
christandade  centenares  d’aquelles  selvagens, 
empregando  para  tão  sauto  fim  esforços  sobre 
naturaes,  sendo  victima  d’uma  queda  que  deu  no 
sertão,  da  qual  veiu  a fallecer  em  1655.  O seu 
corpo  foi  sepultado  no  sertão,  sendo  mais  tarde 
os  ossos  trazidos  para  o Pará,  onde  fòram  depo- 
sitados na  egreja  que  a Companhia  de  Jesus  ali 
p03suia  á excepção  da  cabeça,  que  seu  irmão,  o 
sargento  mór  Manuel  da  Vide  Sotto  Mayor,  trou 
xe  para  o reino.  , 

Sotto  Mayor  (João  Dias  Talaia).  V.  Talaia 
Sotto  Mayor 

Sotto  Mayor  ( Lourenço  Botelho).  Moço  fida- 
go  da  Casa  Kcal,  cavalleiro  da  ordem  do  Chri- 
to,  acadêmico  da  Academia  Real  de  Historia 
Portugueza,  da  dos  Anonymos  de  Lisboa,  etc.  N. 
n’esta  cidade  a 25  de  março  de  1671,  onde  tam 
bem  fal.  a 30  de  abril  de  1738.  Era  tido  por  mui 
to  instruido  nas  doutrinas  philosophicas  e theo- 
logicas,  e como  insigne  em  humanidades.  Escre 
veu:  Systema  Rhetorico , causas  da  eloquência , di 
ctadas  ú Academia  dos  Anonymos  de  Lisboa , por 
um  anonymo,  seu  acadêmico,  Lisboa,  1719.  Nos 
tomos  II  e IV  da  ColUcção  dos  Documentos  e Me 
morias  da  Academia  Real  vem  algumas  Contas 
dos  estudos  d’este  acadêmico;  e nos  Progressos  da 
Academia  dos  Anonymos , \arias  obras  poéticas  da 
sua  composição. 

Sotto  Mayor  (Lourenço  de  Sã)  Jurisconsulto 
do  século  xvii.  Era  natural  do  Montemór  o-Ve 
lho,  formou  se  em  jurisprudência  na  Universida- 
de de  Coimbra,  e foi  ouvidor  da  casa  e fazenda 
do  duque  de  Aveiro,  D.  Pedro  de  Lencastrc  Es 
creveu:  Additior.es  ad  observationes  praticas  Mi 
chaelis  de  Reinoso,  impressa  em  1637.  Escreveu 
ainda  uma  obra  latina  intitulada:  De  regalibus,  que 
não  chegou  a imprimir-se. 

Sotto  Mayor  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos.  N.  em  Lisboa  uo  anno  de 
1526,  fal.  em  Coimbra  a 2 ) de  maio  de  1610.  t ra 
filho  do  capitão  de  Canauor  Fernando  Eannes  de 
Sotto  Mayor,  e de  Maria  Dias  de  Aguiar.  Pro 
fessou  solemnemente  no  convento  de  S.  Domin- 
gos, de  Lisboa,  a 22  do  abril  de  1543,  e depois 
de  cursar  os  preparatórios  foi  matricular  se  em 
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Flandres  na  Universidade  de  Lovaina,  douto 
rando-se  ahi  em  theologia.  Foi  grande  helleuista 
e hebraisante.  Casando  Filippe  II  de  Hespanha 
com  a rainha  de  Inglaterra  Maria  Tudor,  cm 
1554,  chamaram  n’o  a reger  humanidades  nas  uni 
versidades  de  Oxford  e Cambridge,  que  esses 
soberanos  queriam  reformar  no  sentido  catholi- 
co,  mis  pouco  tempo  desempenhou  essis  logarcs, 
porque  pouco  tempo  durou  também  o periodo  da 
reacção  catholica  de  Maria  Tudor.  Passou  en- 
tão á Allemanha,  e em  1561  foi  escolhido  pelo 
regente  que  governava  o reino  em  nome  de  D. 
Sebastião,  para  ir  ao  concilio  de  Trento  como 
theologo  portuguez,  onde  se  tornou  notável  pela 
vastidão  dos  seus  conhecimentos.  Voltando  á pa- 
tria,  em  1564,  foi  encarregado  pelos  seus  supe 
riores  do  reger  theologia  no  seu  convento.  Em 
1567  foi  nomeado  lente  de  prima  da  Sagrada  Es- 
criptura  na  Universidade  de  Coimbra,  cadeira 
que  regeu  durante  13  annos,  até  que  foi  demitti- 
do  por  Filippe  II,  em  1580,  por  ser  partidário 
de  D.  Antonio,  prior  do  Crato.  Mas  pouco  tem- 
po se  conservou  ausente  da  sua  cadeira,  porque 
o seu  vastíssimo  saber  e a sua  immensa  reputa- 
ção fizeram  recuar  o soberano  hespanhol  na  ta 
refa  de  o perseguir.  Voltou,  pois,  á regência  da 
sua  cadeira,  que  exerceu  ainda  até  1 89,  em  que 
se  jubilou.  Em  159/  insistira  com  elle  o papa 
Clemente,  por  breve  de  2 8 de  março,  para  que 
publicasse  as  suas  obras,  para  bem  dos  fieis  e 
credito  da  Egreja.  Mas  as  obras  só  saíram  depois 
da  sua  morte,  imprimindo  se  em  Lisboa  no  anno 
de  1619,  a sua  Cantici  Canticorum  Salomonis  in 
terpretatio,  em  2 tomos;  em  1621,  publicaram  se 
em  Paris  as  suas  Ad  Canticorum  Notae'posterio 
res  et  breviores.  Deixou  aiuda  alguns  manuscri- 
ptos  em  latim  e em  portuguez.  Fal.  no  convento 
de  S.  Domingos,  de  Coimbra. 

Sottomayor  (Pascoal  Perdigão).  Foi  filho  do 
rheotonio  Perdigão  7 ° senhor  da  casa  de  Bena- 
vente  instituída  per  Álvaro  Perdigão,  e de  D. 
Leouor  Correia  Sottomayor.  Casou  com  D.  Ca- 
tharina,  de  quem  teve  entre  outros  filhos  a Ben 
ta  de  Sottomayor  Perdigão,  que  casou  com  Luiz 
do  Viilas  Lobos  e Vasconcolios,  de  quem  teve  a 
I João  de  Brito  e Vasconcellos,  successor  de  sua 
( casa,  e de  D Gabriella  de  Vasconcellos  Sotto 
I mayor,  que  casou  com  Jorge  de  Brito  de  Carva- 
I tho,  filho  de  Brito  de  Carvalho,  successor  do  sou 
| morgado,  e também  do  morgado  dos  Pegados  por 
j sua  mãe  D.  Ignez  Pereira  de  Vasconcellos,  filba 
de  Estcvam  Pegado,  que  foi  alcaide-mór  de  Ei- 
vas, e de  D.  Brites  de  Vasconcellos  Sottomayor, 
que  casou  com  João  Freire  de  Andrade,  cavallei 
ro  da  ordem  de  Cbristo  e capitão  mór  da  villa 
de  Montemór  o-Novo,  de  quem  teve  a D.  Chris* 
tovam  Freire  de  Audrado  successor  do  seu  mor- 
gado, e a D.  Luzia 

Sotto  Mayor  (Theotonio  Perdigão).  Filho  de 
Antonio  Perdigão  Sottomayor,  cavalleiro  do  ha- 
bito de  Christo;  casou  com  D.  Germana  Maria 
de  Bettencourt,  moça  do  açafate  da  rainha  D. 
Maria  Francisca  lzabel  de  Saboya,  primeira  mu- 
lher de  D Pedro  II,  filha  de  João  Ferreira  Bet 
tencourt,  commendador  da  commenda  de  Santa 
laya  de  Villa  do  S Bartholomeu  do  Arrabal. 
( Definições  da  ordem  de  Christo,fl.  166 )\  fidalgo  da 
Casa  Real,  natural  de  Villa  Viçosa,  e de  sua  mu 
lher  e prima  D.  Maria  dc  Bettencourt,  da  villa 
dc  Benavente.  D’este  matrimonio  nasceram:  João 


SOT 


SOU 


Ferreira  Betteucourt  Perdigão,  que  foi  o l.°  se- 
Dhor  da  casa  de  Bonavente  (V.  Perdigão , Portu 
gal,  vol.  V,  pag  574J,  e D.  Margarida  Guiomar 
Bettencourt,  que  casou  com  Simòes  Lobato  Quin- 
teiro. 

Sotto  Mayor  e Azevedo  (D  Miguel  Carlos 
de  Macedo).  Escriptor.  N.  em  Ancede,  a 16  de 
setembro  de  1828,  sendo  filho  do  desembargador 
da  Casa  da  Supplicação  D.  Carlos  Manuel  de 
Macedo  Sotto  Mayor  e Castro,  e de  D.  Anua  Lu 
dovina  de  Azevedo  e Mello.  Tendo  terminado  os 
preparatórios,  matriculou-se  na  Universidade  do 
Coimbra,  não  chegando,  porém,  a concluir  a for- 
matura. Collaborou  nos  jornaes:  Archivo  Pitto 
resco,  Fé  Catholica,  Pirata,  Aurora,  Civilisador, 
União  Catholica,  Patria,  Direito , Palavra,  etc. 
Escriptor  catholico,  tem  publicado  muitas  obras, 
entre  as  quaes  se  contam:  A egreja  catholica  ro- 
mana e os  seus  perseguidores;  A divindade  de  Je 
sus  Christo  provada  pela  prophecia  de  Daniel ; A 
religião  ensinada  aos  meninos  por  Mr.  de  Segur; 
As  victorias  dos  portugueses  em  favor  da  sua  in- 
dependendo; Arte  de  cultivar  os  jardins ; Estudos 
sobre  a lingua  e poesia  portuguesa,  O Marques  de 
Pombal,  exame  e historia  critica  da  sua  adminis 
tração,  etc. 

Sotto  Mayor  e Castro  (Lourenço  de  Mesquita 
Pimentel).  Bacharel  em  leis  pela  Universidade 
de  Coimbra,  corregedor  da  ilha  de  S.  Miguel, 
etc.  N.  em  Sabrosa  em  17  >8,  ignora  se  a data  do 
fallecimcnto.  Escreveu:  Discurso  político  sobre  o 
valor  e heroísmo  português,  Lisboa,  1811;  Mappa 
chronologico  do  reino  de  Portugal  e seus  domínios, 
dedicado  ao  muito  alto  e poderoso  principe  regente, 
Lisboa,  1815. 

Soudel  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  de 
Riba  Pinhão,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa 
Real. 

Soudes  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Paialvo,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém.  |j  Espirito  Santo,  de  Pereiro,  conc. 
de  Alcontim,  distr.  de  Faro. 

Soudos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
de  Paços,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  dc  San 
tarem. 

Souma.  Pequena  ponta  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Casamansa,  para  cima  do  an- 
tigo presidio  de  Zeguilhor,  na  prov.  da  Gumé, 
África  Occidental. 

Soumba.  Monte  situado  na  costa  da  Guiné  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental,  proximo  á foz  do 
rio  Dembia, 

Soupo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Anna,  da 
Carnota,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Souralvo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e 
conc.  d’Agueda,  distr.  d’Aveiro. 

Sourão  Pov.  na  freg.  dc  S.  Thiago  do  Li 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Souravas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
dc  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Sonre  (Diogo  de)  Licenceado  e physico  do 
hospital  de  Todos  os  Santos  Foi  nomeado  cm 
1588  ajudante  do  physico  Lourenço  Rodrigues, 
dando  se  lbe  por  anno  2 moios  de  trigo  e Cã3as 
Despediu  se  em  1590. 

Soura  (D.  Gil  Eannes  da  Costa,  2.°  conde  de) 
Commendador  de  Beselga,  Soure  e Castro  Ma 
rim,  e vereador  do  senado  de  Lisboa,  no  tempo 
em  que  este  cargo  andava  em  pessoas  de  pri- 


meira nobreza.  Era  filho  do  I o conde  de  Soure, 
D.  João  da  Costa,  de  quem  herdou  a casa  e o ti- 
tulo. ü brazão  d'armas  d’esta  nobre  familia,  é 
um  escudo  comas  dos  Costas:  Em  campo  verme- 
lho 6 costas  de  prata,  postas  em  3 faxas;  tim 
bre,  2 costas  em  aspa,  atadas  com  uma  fita  ver- 
melha. 

Soure  (D.  Henrique  José  da  Costa  Carvalho 
Patalim  Sousa  e Lafetá,  7.°  conde  de).  Védor  da 
Casa  Real,  par  do  reino  em  1826,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  tenente  coronel  de  cavalla- 
ria,  etc  N.  a 6 de  dezembro  de  1798,  fal.  a 1 de 
julho  de  1838.  Era  filho  do  6.°  conde  d’este  titu- 
lo, D.  José  Francisco  Balthazar  Domingos  da 
Costa,  e de  aua  mulher  D.  Mariauna  Delfina  Jo- 
sé de  Mello.  Succedeu  a seu  pae  na  casa  em  24 
de  janeiro  de  1808.  O titulo  foi  lhe  renovado  por 
decreto  Je  17  de  dezembro  de  18d5,  e carta  de 
1 de  março  de  1806.  Foi  fiel  companheiro  e aju- 
dante de  campo  do  infante  D.  Miguel,  e conven- 
cionado de  Evora  Monte,  fal.  pouco  depois.  Foi  o 
ultimo  conde  d’este  titulo. 

Soure  (D.  Henrique  José  Francisco  Joaquim 
Lamberto  da  Costa  Sousa  Carvalho  Patalim , 4 ° 
conde  de).  Capitão  de  cayallaria  na  provincia  do 
Alemtejo.  Era  filho  do  conde,  D.  João  José  da 
Costa  e Sousa,  e de  sua  mulher,  D.  Luiza  Fran- 
cisca  de  Tavora.  Succedeu  a seu  pae  em  toda  a 
casa  e no  titulo  de  conde  de  Soure.  Casou  duas 
vezes;  a primeira  com  D.  Thereza  Ignacia  de 
Moscoso,  filha  de  Vasco  Fernandes  Cesar  de  Me- 
nezes, depois  conde  de  Sabugosa,  da  qual  não  te- 
ve filhos;  a segunda  vez,  com  D.  Antonia  de 
Rohan,  filha  do  2 0 conde  da  Ribeira  Grande,  D. 
José  Rodrigo  da  Camara,  e de  suamulher,  a prin- 
ceza  D.  Constança  Emilia  de  Rohan. 

Soure  (D  João  da  Costa,  l.°  conde  tfej.Conselhei  • 
ro  de  guerra  de  D.  João  IV,  general  de  artilha- 
ria, mestre  de  campo  general  e governador  da 
provincia  do  Alemtejo,  etc.  N,  em  Lisboa  no  an 
no  de  1610,  onde  também  fal  em  22  de  janeiro 
de  1664.  Era  filho  de  D.  Gil  Eannes  da  Costa,  fi- 
dalgo descendente  da  nobre  casa  dos  Costas,  que 
teve  por  tronco  D.  João  da  Costa,  3.®  filho  do 
outro  D.  Gil  Eannes  da  Costa,  e que  foi  fidal 
go  na  corte  de  D.  João  I LI,  e acompanhou  a 
África  seu  neto,  el  rei  D.  Sebastião,  ficando  ca- 
ptivo  na  batalha  de  Alcacer-Kibir.  D João  da 
Costa  foi  um  dos  40  conspiradores  que  entraram 
na  restauração  de  Portugal,  no  dia  1°  de  dezem 
bro  de  1640,  porém  só  tarde  assistiu  ás  confe- 
rencias dos  fidalgos,  e ia  deitando  tudo  a perder 
com  as  reflexões  que  submetteu  á consideração 
dos  seus  collegas,  comtudo,  confessava  que  es- 
tando tudo  já  em  tão  grande  adeantaraento,  era 
impossível  recuar,  mas  que  elle  via  a certeza  dc 
succumbir.  No  entretanto,  não  se  desanimou,  a 
conjuração  foi  ávante,  com  o feliz  exito  bem 
conhecido,  sendo  D.  João  da  Costa  que  tomou  parte 
com  outros  conjurados  no  assalto  dado  ao  pa- 
ço da  hibeirana  memorável  manhã  do  l.°  de  de- 
zembro, e apenas  Miguel  de  Vasconcellos  foi 
morto,  saiu  para  o Terreiro  do  Paço  com  D.  Luiz 
de  Almada  e outros  fidalgos  a sublevar  o povo, 
bradando  Liberdadei  No  dia  2 de  dezembro  met- 
teu-se  n’uma  galé  com  D.  João  Rodrigues  de  Sá, 
e foi  iutimar  os  galeões  hespanhoes  a renderem- 
se.  Tratando-se  depois  da  defeza  do  reino,  foi  D. 
João  da  Costa  nomeado  mestre  de  campo  de  um 
terço  que  se  formou  em  Evora,  e que  foi  guarne- 
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cer  Eivas,  exercendo  D.  Joào  o governo  da  pra 
ça  interinamente.  Soube  disciplinar  admirável 
mente  as  tropas  que  tinha  debaixo  do  s°u  com- 
inando, e com  cilas  destroçou  logo  em  1641  uma 
força  de  cavallaria  castelhaua.  D.  João  da  Costa 
não  estava  sendo  sómente  um  enérgico  militar, 
estava  dando  também  as  provas  mais  cabaes  do 
seu  tino  militar  Foi  elle  que  informou  Martim 
Affonso  de  Mello,  encarregado  do  governo  das 
armas,  do  estado  em  que  se  encontrava  a pro 
vincia  No  verão  de  1641  teve  de  repellir  uma 
tentativa  do  conde  de  Montercy  contra  Eivas,  e 
rcpelliu-a  de  fórrna,  quo  tirou  ao  general  hespa 
nhol  o desejo  de  renovar  a tentativa  No  fim  da 
campanha,  finalmoute,  foi  commandando  a infan- 
taria do  exercito  com  que  Martim  Affonso  de 
Mello  pretendeu  tomar  Valverde.  Mas  a defeza 
de  Eivas  p r D.  João  da  Costa  foi  uma  das  faça- 
nhas, que  mais  contribuiram  para  dar  vigor  e 
prestigio  ás  nossas  tropas.  Grangeára  por  isso 
grande  reputação,  e em  1613  recebeu  o cominan- 
do da  artilharia  do  exercito  com  que  o conde  de 
Óbidos  iuvadiu  a liespauha,  e a elle  se  deve  ato 
mada  de  Valverde.  Em  1611  foi  de  novo  encar- 
regado do  commando  da  artilharia  do  exercito  de 
Mathias  do  Albuquerque,  e na  batalha  de  Mon 
tijo  a 26  de  maio,  foi  elle  quem  mais  contribuiu 
para  a victoria.  D.  João  da  Costa,  n’um  Memo 
rial  que  dirigiu  ao  rei  sobre  as  cousa3  da  guer- 
ra, mostrou-se  d’um  espirito  tão  nobre  e tão 
desprendido  de  ruins  paixões,  apontou  com  tal 
isenção  os  vicios  de  que  padecia  a milícia,  quei- 
xou-se tão  desassombradamente  da  fraqueza  com 
que  o rei  deixava  correr  a guerra,  sem  tomar  o 
seu  logar  á frente  do  exercito,  defendia  com  tão 
pouca  attenção  pelos  melindres  do  Santo  Officio 
a conservação  d’uns  regimentos  hollandezes  de 
cavallaria  que  el  rei  queria  despedir  por  serem 
protestantes,  que  realmente  sc  fica  surprehendido 
quando  se  vê  o deplorável  papel  que  elle  repre 
senta  no  caso  trágico  de  Francisco  do  Lucena. 
Estava  elle  governando  Eivas,  quando  foi  preso 
como  suspeito  de  tér  correspondência  com  os  hes- 
pauhocs  um  official  catalão  que  serviu  no  exer- 
cito do  Alemtejo,  chamado  D.  Pedro  Bonete.  Te 
ve  com  elle  uma  larga  conterencia  na  prisão,  c 
foi  depois  d’essa  conferencia  quo  1).  Pedro  Boicto 
tez  todas  as  revelações  que  implicavam  na  cons 
piração  Francisco  de  Lucena,  revelações  cuja  no 
ticia  veiu  D.  João  da  Costa  trazer  pessoalmeutc 
a Lisboa.  Evidentemeute  aproveitou  o ensejo  pa 
ra  se  vingar  de  um  inimigo,  mas  não  se  vingou 
d’um  modo  nobre  e digno.  Nomeado  em  1647  mem- 
bro do  conselho  de  guerra,  D.  João  da  Costa  re- 
cebeu em  1650  o commando  exercito  do  Alemte- 
jo, que  conservou  até  ao  fi  n do  anuo  de  1653.  A 
guerra  então  afrouxara  muito,  e D.  João  da  Cos 
ta  pouco  teve  que  fazer  militarmeute,  mas  em 
1651  o príncipe  D.  Theodosio  appareceu  a exer- 
cer nominalmente  o commando  cm  chefe  do  exer 
cito,  e D.  João  da  Costa  viu  se  por  conseguinte 
n’utna  situação  melindrosa,  de  que  se  saiu  com 
dignidade.  Em  15  do  agosto  de  16  2 conferiu  lhe 
D.  João  IV  o titulo  de  conde  de  Soure,  e é mui- 
to provável  que  lhe  não  desagradasse  a hombri- 
dade com  que  elle  tratava  o príncipe  Rivalida- 
des de  monarchia  reinante  e de  herdeiro  da  co 
rôa.  D.  João  da  Costa  não  lisonjeava  o príncipe. 
Reagia  energicamente  contra  as  ordens  menos 
sensatas  que  o príncipe  ou  os  seus  conselheiros 
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davam,  c uma  vez  que  o mestro  de  esgrima  do 
prncipe,  fiando-sc  no  seu  valimento  com  D.  Theo 
dosio,  ousou  desobedecer  a uma  ordem  do  conde 
de  Soure,  este  não  teve  duvida  em  vir  a Lisboa 
queixar-se.  Durante  o seu  governo  militar  hou- 
vera apenas  duas  acções  militares  de  alguma  im- 
portância: um  combate  de  cavallaria  em  Arron- 
ches  e a tomada  de  oliva;  mas  D.  João  IV,  era 
1656,  quando  presentiu  que  ia  recomeçar  aguer- 
ra com  mais  intensidade,  mandou  o conde  de  Sou- 
re commandar  de  novo  o exercito  do  Alemtejo. 
Morreu  o rei  n’este  intcrvallo,  e foi  a rainha  re 
gente  D Luiza  quem  assignou  a nomeação.  Mas 
o conde  de  Soure  pertencia  a um  partido  que  ti 
nba  forçosamente  de  ser  vencido  pela  gente  no- 
va que  aspirava  a exercer  os  logares  e as  com- 
missões  O conde  de  Soure  porteucia  ao  partido 
dos  autigos  servidores  de  D.  João  IV,  ao  passo 
que  em  torno  do  conde  de  S.  Lourcnço  se  agru- 
pava o partido  dos  que  tinham  feito  uma  certa 
opposição  uc  tempo  do  fallecido  soberano.  O con- 
de de  Soure  foi  nomeado  governador  das  armas 
do  Alemtejo,  porque,  afinal,  não  o nomear  equi- 
valia a rasgar  se  um  decreto  mandado  lavrar  por 
D.  João  IV,  mas  não  tardou  a occasiâo  de  se  pro- 
mover o conflicto.  O conde  de  Soure,  ainda  an- 
tes da  mercê  d’este  titulo,  tivera  com  o conde  de 
Pcnaguião  uma  grave  pendeucia  que  terminou 
até  por  um  duello,  D.  João  da  Costa  esteve  al- 
gum tempo  preso,  e o conde  de  Penaguião  teve 
de  assignar  um  termo  em  que  se  compromettia  à 
não  ter  voto  em  questão  alguma  cm  que  fôsse  in 
teressado  D.  João  da  Costa  Era  uma  declaração 
original,  mas  que  veiu  embaraçar  muitíssimo  o 
conde  de  Penaguião.  Em  1656,  por  exemplo,  era 
o conde  de  Penaguião  conselheiro  de  guerra  e D. 
João  da  Costa  governador  das  armas  do  Alemte- 
jo. Como  é que  o condo  de  Penaguião  havia  do 
deixar  de  dar  voto  nos  assumptos  da  guerra?  A 
rainha  foi  a primeira  a sentil  o,  e pediu  a D. 
João  da  Costa  que  desistisse  do  seu  privilegio. 
D.  João  declarou  que  não  desistia,  e apezar  do 
muito  instado,  conservou-se  inabalavcl,  ordenan- 
do lha  por  fim  a rainha  que  saísse  de  Lisboa.  O 
conde  declarou  que  não  partia  sem  lhe  darem  re- 
forços. A rainha  teimou,  e o conde  declarou-se 
doente.  Em  vista  d’esta  resposta,  a rainha  obser- 
vou quo  não  podia  então  commandar  o exercito 
do  Alemtejo,  e declarasse  quem  o havia  de  subs 
tituir.  O conde  de  Soure  redarguiu,  que  podiam 
demittil  o quando  quizessem,  mas  que  elle  não 
pedia  a sua  demissão.  Então  a rainha  demittiu  o 
francamente,  nomeando  para  o substituir  o cou- 
de  do  S.  Lourcnço.  Triumpharam  pois  os  seus 
inimigos,  mas  um  homem  da  sua  importância  não 
podia  facilmente  ser  posto  de  parte,  c em  1659 
foi  nomeado  para  ir  a Paris  como  embaixador, 
acompanhado  pelo  sabio  Duarte  Ribeiro  de  Ma 
cedo,  como  secretario  da  embaixada.  A situação 
era  grave.  A França  prestaram-uos  realmente 
graudes  serviços,  esperando  uma  diversão  impor- 
tautissima  que  impedia  os  hcspanboes  de  conceu- 
trarem  contra  nós  todas  as  suas  forças.  Mas  a 
França  não  fazia  isso  por  interesse  nosso,  fazia  o 
por  interesse  seu.  Exausta  porém,  pelas  guerras 
civis  da  Fronda.  a França,  e principalmente  o 
primeiro  ministro  cardeal  Mazarino  desejava 
ardentemonte  a paz.  Mazarino  queria  com  a sua 
duplicidade  italiana,  lazer  jogo  comuosco.de  fôr- 
ma, que,  ameaçando  reconhecer  a nossa  indepcn- 
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dencia,  pudesse  arrancar  & Hespanha  as  maiores 
concessões,  estaudo  prompto  comtuda  a abando- 
nar-nos sem  remorso  Apenas  constou  cm  Portu 
gal  que  houvera  uma  suspeusão  de  armas,  entre  a 
França  e a Hespanha  eque  se  tratava  de  chegar 
a um  accordo,  apoderou-se  de  todos  um  verdadeiro 
terror,  e o governo  tratou  de  enviar  a França 
quem  pudesse  modificar  a direcção  funesta  que 
os  uegocio8  iam  tomando.  Foi  esse  homem,  como 
fica  dito,  o conde  de  Soure.  Nunca  houve  diplo 
mata  que  mais  incommodasse  o cardeal  Mazarino 
e o seu  eterno  systema  de  política  italiana,  todo 
de  golpes  traiçoeiros.  Poderoso  argumentador, 
impassível,  não  se  deixando  nunca  desconcertar 
pelo  fluxo  de  palavras,  com  que  o astuto  rai 
nlstro  o inundava,  o conde  de  Soure,  sem  se  afas 
tardo  campo  do  direito  e da  razão,  obrigava  Ma 
zarino  a desfazer  se  em  sophismas,  a praticar  até 
violências  que  não  estavam  nos  seus  hábitos  a 
fim  de  disfarçar  a sua  nefasta  politiea.  Quando 
o conde  de  Souro  chegou  a Paris,  já  o carde  d 
Mazarino  assignara,  comtudo,  os  preliminares  da 
paz  com  a Hespanha,  prelimiuares  em  que  havia 
um  artigo  pelo  qual  a França  declarava  abaudo 
nar  nos  se  nós  não  nos  resolvéssemos  a acceitar  o 
pordão  que  a Hespanha  generosamente  nos  otfere 
cia  pela  boca  d’esse  mesmo  D Luiz  de  Haro,  que 
no  principio  d'esse  anno  de  1659  fôra  vergonhosa- 
mente  batido  nas  linhas  d’Elvas,  e fugira  a uuhas 
de  cavallo  deanto  das  milicias  portuguozas,  em 
cujas  mãos  deixava  bagagens,  correspondência 
munições,  artilharia,  armas  e quasi  todo  o excr 
cito  prisioneiro  O conde  de  Soure,  porém,  não 
sabia  que  já  tinhamos  sido  abandonados,  e em- 
pregava todas  as  razões  e todos  os  argumentos 
para  obrigar  Mazarino  a incluir-nos  no  tratado 
da  paz.  Mazarino,  que  não  podia  confessar  que  já 
nos  excluira,  revoltava-se  contra  o conde  de  Sou- 
re, bradava  que  já  offerecera  á Hespanha  inclu 
sivameute  restituir  lhe  todas  as  conquistas,  mas 
que  a Hespanha  teimava  em  não  acceitar.  O 
conde  de  Soure  não  desistia  das  suas  instancias, 
offerecia  á França  sommas  enormes  para  conse- 
guir que  o cardeal  nos  protegesse,  mas,  apezar 
da  avareza  proverbial  de  Mazarino,  como  via  quo 
essa  condição  seria  o prolongamento  da  lucta,não 
se  deixava  seduzir  por  sommas  de  especie  algu- 
ma. Também  não  desenganava  nem  despedia  o 
conde,  porque  a sua  presença  cm  Paris  servia- 
lhe  immenso  para  fazer  jogo  com  os  negociado- 
res hespanhoes.  Se  ellc  o despedisse,  D.  Luiz  de 
Haro,  livro  d'um  grande  peso,  seria  mais  reni 
tente  nas  coucessões  que  Mazarino  desejava.  As 
sim,  apenas  D.  Luiz  de  Haro  resistia  a alguma 
proposta  de  Mazarino,  este  fiugia  logo  dar  ouvi- 
dos ao  conde  do  Soure,  e isso  bastava  para  sim- 
plificar todas  as  negociações.  O profundo  despei- 
to que  os  hes,  anhoes  nutriam  contra  nÓ3,  e so- 
bretudo o rancor  que  nos  votava  D.  Luiz  de  Ha- 
ro, faziam  com  que  os  negociadores  de  Filippe 
IV  de  tudo  desistissem,  só  para  que  Portugal 
não  obtivesse  de  França  nem  a mais  leve  anima 
ção.  O conde  de  Soure,  porém,  não  era  homem 
que  estivesse  resolvido  a supportar  muito  tempo 
este  systema,  por  isso,  logo  que  viu  que  as  nego 
ções  não  davam  resultado,  mandou  escrever  pelo  I 
secretario  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  e publicou  | 
o manifesto  intitulado:  Jlazòes  poderosíssimas  | 
que  a França  tinha  para  defender  os  interesses  de  \ 
Portugal  no  tratado  de  paz.  Este  manifesto,  aimi  j 


ravelmente  argumentado,  punha  em  relevo  to- 
das as  obrigações  que  a França  tinha,  pelos 
compromissos  quetomára,  de  não  abandonar  Por- 
tugal, e ao  mesmo  tempo  mostrava  que  os  bem 
entendidos  interesses  da  França  a colloeavam  no 
mesmo  terreno.  Comparava  o procedimento  da 
França  para  com  outros  paizes  com  o procedi  • 
mento  que  ella  agora  parecia  querer  seguir  pa- 
ra com  Portugal,  e mostrava  que  se  envolvia  as- 
sim n’uma  teia  de  contradicções.  O cardeal  Ma- 
zarino irritou  se  extremameute,  e não  o escondeu 
ao  embaixador;  mandou  recolher  os  exemplares 
do  manuscripto,  que  se  tinham  posto  á venda,  e 
quiz  proceder  coutra  o francez  que  o traduzira. 
Valeu-lhe  a immunidade  da  casa  do  embaixador 
onde  se  acolheu.  Ao  mesmo  tempo  o cardeal  es- 
crevia á rainha  regente  do  Portugal,  queixando- 
se  do  conde  de  Soure,  e a rainha  enviava  lhe  a 
ti  adicional  resposta,  que  folgára  de  saber  d’um 
modo  tão  official  que  o embaixador  cumprira  o seu 
dever.  Entretanto, começavam  as  negociações  de- 
finitivas nos  Pyrinéos,  e o conde  de  Soure,  resol 
vido  a não  largar  de  mão  o negocio,  partiu  para 
S.  João  da  Luz  onde  estava  a corte  franceza 
Mazarino  recebeu-o  co:n  as  maximas  honras,  por- 
que isso  entrava  na  sua  politiea,  mas  também  o 
receberam  com  viva  sympathia  os  mais  impor- 
tantes fidalgos  de  Frauça,  os  Guise,  os  Harcourt, 
os  Vandemonts,  os  Lorenas,  e sobretudo  o gran 
de  marechal  de  Turenue,  que  sympathisava  com 
uosco  pela  bravura  do  que  tinhamos  daio  provas, 
e pela  nossa  constância  milita’.  Apezar  de  tudo 
isso,  a paz  assignou-se,  obrigando-se  a França  a 
cortar  todas  a?  relações  com  Portugal,  a prohibir 
aos  súbditos  francezes  que  servissem  no  exercito 
portuguoz,  a deixar  de  exportar  para  Portugal, 
não  só  munições  de  guerra,  mas  generos  de  qual- 
quer especie,  obrigando  se  a Hespanha  como  pro 
va  de  attenção  pela  poderosa  intercessão  do  rei 
de  França,  a repôr  as  cousas  cm  Portugal  no  es- 
tado em  que  se  achavam  antes  de  1640,  logo  que 
Portugal  voltasse  a reconhecer  a soberania  de 
Filippe  IV  Em  consequência  d’estas  delibera 
ções  veiu  o marquez  de  Cbouppes  trazer  a D. 
Luiza  de  Gusmão  o ultimatum  das  duas  cortes. 
O conde  de  Soure  recebeu  ordem  de  D Luiza 
para  sair  immediatamente  da  côrto,  afim  deevi 
tar  a affronta  de  o mandarem  sair  Mas  o conde 
de  Soure  não  deixou  a França,  ficou  escondido 
em  casa  do  senhor  d’Albr,et,  e tratando  de  alli- 
ciar  oflãciaes  francezes  para  servirem  nas  fileiras 
do  exercito  portuguez  Foi  n’essa  empresa  auxi- 
liado pelo  marechal  de  Turenne,  que  lhe  recom- 
mendou  entre  outro3  o general  conde  de  Sehorn- 
berg,  que  mais  facilmente  podia  sair  para  Por- 
tugal, porque,  apezar  de  ter  estado  até  então  ao 
serviço  da  França,  era  allemão  de  nascimento. 
Mazarino  era  obrigado  pela  letra  do  tratado  a 
não  consentir  n’esses  alistamentos,  mas  o cardeal 
não  tinha  ivmenor  empenho  em  cumprir  á risca 
as  suas  promessas.  Fechou  os  olhos  a tudo  isso, 
e o conde  de  Soure,  que  a 2 de  agosto  de  1660 
teve  de  Luiz  XIV  a sua  audiência  de  despedida, 
apezar  da  opposição  do  embaixador  hespanhol, 
esteve  mais  de  dois  mezes  tratando  d’esses  alis 
tamentos.  Partiu  afinal  com  o conde  de  Schomberg 
do  Havre  no  dia  20  de  outubro  de  1660.  Chegan 
do  a Lisboa  foi  muito  bem  recebido  pela  rainha, 
mas,  tempos  depois,  como  fizesse  opposição  ao 
conde  de  Castello  Melhor,  foi  por  este  exilado 
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para  Loulé,  e regressando  a Lisboa  cm  106tpor 
occasião  do  casamento  de  D.  Aflouso  VI,  veiu  a 
fallecer  pouco  depois. 

Soure  (D.  João  da  Costa,  5.®  conde  de)  Era  fi- 
lho do  4.°  condo,  Henrique  José  Francisco  Joa- 
quim Lamberto  da  Costa  Sousa  Carvalho  Pata- 
lirn,  e de  sua  segunda  mulher  D.  Antonia  de 
Rohan.  Herdou  a casa  e o titulo  de  seu  pae,  e 
fallecendo  sem  filhos,  foi  seu  herdeiro  seu  irmão 
I).  José  Autonio  Francisco  Balthazar  Domingos 
da  Costa,  que  foi  o 6.°  conde  do  Soure. 

Soure  (D.  João  José  da  Costa  e Sousa,  3 ° con 
de  de).  General  de  brigada,  etc  N.  em  1G77,  sen- 
do filho  do  2.°  conde  de  Soure,  D.  Gil  Eannes  da 
Costa.  Foi  capitão  do  regimento  da  armada  e de- 
pois coronel  do  regimento  de  Almeida;  em  1704 
teve  transferencia  para  um  dos  regimentos  da 
côrte  Serviu  na  guerra  da  successão  de  Hespa 
nha,  debaixo  das  ordens  do  marquez  das  Minas 
com  o posto  de  general  de  brigada,  e fal.ctn  De- 
nia  (ValenciaJ,  a 20  de  novembro  de  170  , du- 
rante a guerra,  que  terminou  com  a paz  de 
Utrecht,  celebrada  em  1713.  O 3.°  conde  de  Souro 
estava  de  posse  da  casa  de  Henrique  de  Carva- 
lho, e do  morgado  de  Patalim,  e outras  rendas 
Era  provedor  das  obras  do  paço,  por  sua  mulher 
D.  Luiza  Fraucisca  de  Tavora,  filha  e herdeira 
do  dito  Henrique  de  Carvalho. 

Soure  (Joaquim  Filippe  de).  Bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  cm 
Évora  em  180),  onde  também  fal.  a 15  de  julho 
de  1 88 2.  Foi  juiz  da  relação  commercial  de  Lis- 
boa e juiz  relator  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça Militar;  fez  parte  da  camara  dos  deputados 
em  varias  legislaturas,  foi  presidente  d’essa  ca- 
mara, e sendo  elevado  ao  pariato  em  1861,  pres- 
tou juramento  a 31  de  maio  d’esse  auno  Quando 
a rainha  D.  Maria  II  teve  noticia  da  revolta  fei- 
ta no  Porto  a 27  de  janeiro  de  1812  para  restau 
rar  a Carta  Constitucional,  nomeou  um  ministé- 
rio presidido  polo  duque  de  Palmella,  e no  qual 
Joaquim  Filippe  de  Soure  teve  a pasta  da  justi- 
ço, mas  esse  gabinete  formado  com  a ideia  de  rc 
sistir  ao  movimento,  durou  apenas  24  horas,  sen- 
do substituído  por  outro,  presidido  pelo  duque  da 
Terceira,  e em  que  a pasta  da  justiça  coube  a 
Mousinho  d’Albuquerque.  Em  maio  de  1846  tor- 
nou a ser  ministro  da  justiça,  no  gabinete  presi 
dido  pelo  duque  de  Palmella,  cedendo  a 19  de 
julho  d’esse  anuo  a pasta  a Joaquim  Antonio  de 
Aguiar.  Mais  tarde  tornou  ainda  a ser  ministro, 
também  por  pouco  tempo,  porque  sendo  nomeado 
a 2 2 de  maio  de  18>1,  pediu  a demissão  a 7 de 
julho  8eguiute.  Passou  os  últimos  annos  da  sua 
vida  afastado  completamente  da  politica. 

Soure  (D.  José  Antonio  Francisco  Balthazar 
Domingos  da  Costa,  6.°  conde  de).  Véior  da  Casa 
Real,  provedor  das  obras  do  paço,  tenente  gene 
ral  governador  das  armas  do  Alemtejo,  gran  cruz 
da  ordem  de  Aviz  N.  a 3 de  maio  de  1726,  fal.  a 
24  de  janeiro  de  1806.  Era  filho  do  4.°  conde  de 
Soure,  D Henrique  José  Francisco  Lamberto  da 
Costa  Sousa  Carvalho  Patalim,  e de  sua  mulher 
D.  Antonia  de  Rohan.  Succedeu  a seu  irmão,  o 
5.®  conde  de  Soure  D.  João  da  Costa,  tanto  na 
casa  como  no  titulo,  a 27  de  abril  de  1796  Casou 
cm  outubro  de  1795  coro  D.  Marianua  Delfina  Jo 
sé  de  Mello,  filha  dos  l.°*  marquezes  de  Sabugo- 
sa,  que  nasceu  a 26  de  novembro  de  1777,  e fal. 
a 19  de  setembro  de  18  tJ. 


| Soure.  Villa  da  prov.  do  Douro,  sédo  de  couc. 
| e de  com.,  distr.  e bisp.de  Coimbra.  Tem  uma  só 
I freg.,  S.  I hiago  Está  situada  na  margem  direi 
ta  do  rio  Anços,  n’uma  pequena  eminencia,  que 
se  estende  para  o poente,  sendo  os  seus  extensos 
campos  bauhados  pelos  rios  Anços  e Arunca,  que 
proximo  da  villa  fazem  juncçâo,  tornando  os  seus 
terrenos  muito  ferteis.  A pov.  é antiquíssima,  e 
o seu  primitivo  nomo  foi  Saurium,  no  tempo  do 
dominio  dos  romauos  Quando  em  1037,  D.  Fer- 
nando Magno,  rei  de  Castella  e Leão,  tomou  Coim- 
bra aos  moiros,  o miramolim  de  Marrocos,  que 
vinha  ajudar  os  defensores  da  cidade,  vendo  que 
cila  estava  perdida,  teve  de  retirar  para  Gibral- 
tar, e d’ali  passar  a África,  mas  na  sua  retirada, 
saqueou,  arrazou  e incendiou  toda9  as  povoações 
portuguezas  por  onde  passava,  e Soure  foi  uma 
das  primeiras  onde  os  moiros  cevaram  o seu 
odio  e a raiva  de  não  poderem  salvar  a sua  for 
mosa  Coimbra,  deixando-a  n’um  montão  de  rui 
nas.  O conde  D.  Henrique,  achando-a  abandona 
da,  a mandou  povoar  em  1111,  concedendo  gran- 
des privilégios  aos  seus  povoadores,  no  foral  que 
lhes  deu  em  junho  d'esso  anno.  Sendo  novamen- 
te arrazada  a villa  em  1116,  depois  de  destruído 
o castello  dc  Santa  Eulalia,  novamente  foi  repo- 
voada, em  1125,  pela  rainha  D.  Thcreza,já  viuva 
do  conde  D.  Heurique,  e mãe  de  D.  Affonso  Ilen 
riques.  Cousta  que  foi  ella  que  mandou  reconstruir 
o castello,  dando-o  ao  capitão  Gonçalo  Gonçal- 
ves, mas,  pouco  tempo  depois,  em  15  de  março 
de  1128,  annullou  esta  doação,  o deu  o castello 
aos  cavalleiros  do  Templo,  o que  D.  Affonso  Hen- 
riques confirmou  em  1129.  Os  moiros  tornaram  a 
apoderar-se  d’esta  villa  em  1144,  levaudo  capti- 
vos  para  Santarém  todos  os  seus  moradores  que 
puderam  apanhar,  incluindo  os  templarics  que  a 
defendiam,  e o vigário  o P.  Martinho  Arias.  To- 
dos fôram  resgatados  em  8 de  maio  de  1147,  quan- 
do D.  Affonso  Henriques  tomou  Santarém,  menos 
o P.  Martinho,  que  foi  morrer  a Cordova,  para 
onde  o haviam  levado,  sendo  feita  pelo  mesmo 
soberano  a restauração  definitiva  de  Soure.  Mais 
tarde,  D.  Affonso  II  confirmou  o foral  do  conde 
D.  Henrique,  cm  Sautarem,  em  dezembro  de  1217, 
o D Affonso  IV,  em  Coimbra,  no  I.®  de  agosto 
de  1347  D.  Manuel  I lho  deu  foral  novo,  em  Lis- 
boa, a 13  de  feveroiro  de  1513.  Uma  outra  versão 
diz,  que  a villa  foi  tomada  e arrazada  pelos  moi- 
ros em  987,  restaurada  no  tempo  de  D.  Affonso 
VI  de  Leão,  e constituída  cm  município  pelocou- 
de  D.  Henrique.  Que  receosos  dos  moiros,  os  ha- 
bitantes arrazaram  o castello,  e retiraram-se  pa 
ra  Coimbra  em  1117,  sendo  a villa  reedificada  em 
1125  pela  rainha  D.  Thereza,  e doada  ao  já  cita- 
do capitão  Gonçalo  Gonçalves.  A villa  foi  com- 
menda  da  ordem  do  Templo  até  1311,  e desde 
1319,  da  ordem  de  Christo.  Da  importância  da 
villa  no  tempo  dos  romanos,  falam  um  cippo  que 
foi  encontrado  n’uma  quinta  situada  junto  da 
margem  esquerda  do  rio  Atços,e  um  sinete  anti- 
quíssimo de  bronze  de  quo  usa  a camara,  e a 
aguia  das  suas  armas.  No  que  respeita  ao  castel- 
lo, de  que  só  restam  vestígios,  dizem  uns  que  el- 
le  foi  construído  pelos  celtiberos,  outros  pelos 
romanos,  e outros  ainda  por  D.  Fernando  Magno, 
do  Castella  e Leão,  em  1037,  mas  julga  se  mais 
provável  que  o castello  primitivo  fôsse  obra  dos 
romanos,  e que  as  ruinas  que  se  vêem,  sejam  os 
restos  do  castello  dos  Templários  O brazão  de 
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armas  da  villa  é muito  antigo:  Em  campo  bran 
co,  uma  aguia  da  sua  côr,  com  corôa  de  rei, 
tendo  no  peito  as  armas  de  Portugal—  á direita 
uma  esfera  armilar,  de  ouro  (emblema  de  el-rei 
D.  Manuel  l)  com  uma  cstrella  de  prata,  de  5 
pontas,  no  cirno — á esquerda,  uma  cruz  dc  Chris- 
to,  com  um  crescente,  de  prata,  por  cima,  tendo 
as  pontas  para  baixo,  Em  volta  tem  a legenda — 
Aquilla  Ilegalis  Sigilum  Sauri.  Suppõe  se,  com 
muito  bons  fundamentos,  que  o rei  D.  Manuel 
lhe  concedeu,  ou  pelo  menos,  reformou  este 
brazào  d'armas,  pois  que  o seu  emblema,  a 
esfera,  n'elle  figura.  A cruz  de  Christo  é prova 
de  que  a villa  foi  dos  Templários,  dos  quaes  fò 
ram  herdeiros  os  cavalleiros  da  ordem  de  Chris- 
to;  o crescente  indica  ter  sido  povoação  moirisca, 
como  a aguia  significa  ter  sido  romana.  Soure  per- 
tence á 5.*  div.  mil.,  10  • brigada,  grandecircums 
cripção  mil.  Ceutral,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
u.°  15,  com  a séde  em  Tbomar;  tem  cst.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom 
mendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va 
les;  est.  do  caminho  de  ferro,  na  liuha  do  Norte, 
entre  a est  de  Pombal  e o apeadeiro  de  V.  N.  de 
Anços;  feira  de  S.  Matheus.de  19  a 23  de  setem- 
bro, e de  gado  no  dia  15  de  cada  mez  no  sitio  da 
Senhora  do  Bom  Successo;  mercado  em  todos  os 
domingos,  muito  concorrido;  escolas  d’ambos  os 
sexos,  advogados,  agentes  de  diversas  casas  ban 
carias  de  Lisboa  e Porto;  ageutes  de  diversas 
compauhias  de  seguros;  Associação  de  Soccorros 
Mutuos,  Sourense ; fabricas,  de  fiação  e de  gesso; 
hospedarias,  médicos,  notário,  pharmacias,  Mise- 
ricórdia, Sociedade  Litteraria,  artística  e dra- 
matica  Sourense , theatro  Soureuse,  etc.  Publicou 
se  o jornal  Echos  dalnfancia, de  1 de  janeiro  a i8  do 
fevereiro  de  1885.  O conc.  compõe-se  de  12  fre- 
guezias, com  5:240  fog.  e 20:380  hab.,  sendo  9:087 
do  sexo  masc.  e 10:693  do  fem.  As  freguezias  são 
as  seguintes:  S.  Sebastião,  de  Alfarellos,  1:557 
hab.:  720  do  sexo  masc.  e 83 7 do  fera  ; N.  S.*  da 
Conceição,  de  Branhós,  2 10  hab.:  110  do  sexo 
masc.  e 120  do  fem  : S Sebastião,  de  Degraeias, 
718  hab.:  327  do  sexo  masc.  e 391  do  fem;  S 
Thiago,  de  Figueiró  do  Campo,  1:126  hab.:  543 
do  sexo  masc.  e 583  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Gesteira,  1:158  hab:  57  4 do  sexo  masc.  e 
581  do  fem  ; S.  Gabriel,  de  Granja  do  Ulmeiro, 
842  hab.:  415  do  sexo  masc.  e427  do  fem.;  N.  S.*  j 
da  Annunciaçào,  de  Pombalinho,  1:611  hab.:  774  | 
do  sexo  masc  c 837  do  fem.;  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Samuel,  2:002  hab.:  942  do  sexo  masc.  e 
1:060  do  fem.;  S.  Thiago.  de  Soure,  7:455  hab  : 
3:181  do  sexo  masc  e 3:874  do  fem;  Espirito 
Santo,  de  Tapeus,  687  hab.:  319  dc  sexo  masc.  e 
348  do  fem  ; N.  S.*  da  Finisterra,  de  V.  N.  de 
Anços,  1:111  hab.:  551  do  sexo  masc.  e 560  do 
fem  ; N.  S.®  da  Graça,  de  Vinha  da  Rainha,  1:903 
hab.:  931  do  sexo  masc.  e 972  do  fem  O princi 
pal  commercio  do  couc.  é azeite,  cereaes,  madei 
ra  de  pinho  e vinho. 

Sourlnho  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Bastuço,  couc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Sourões.  Povoaçòos  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Alcobcrtas,  conc.  de  Rio  Maior, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Sebastião,  de  Moiriscas, 
conc.  d’Abrantes,  do  mesmo  districto. 

Souropires.  Pov.  e freg.  de  S.  Loureuço,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  fiuhel,  dis- 
tr. e bisp.  da  Guarda;  151  fog.  e 606  hab.  Tem 


escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  Está  situa- 
da a 2 k da  estrada  de  Pinhel  á Guarda,  c a 6 
da  séde  do  couc  E’  pov.  antiga,  mas  ignora-se 
a data  da  fundação  e o nome  do  fundador.  O ter- 
reno é pouco  fértil,  produzindo  cereaes  e bastan- 
te vinho.  Ha  aqui  vastas  pedreiras  de  granito,  de 
boa  qualidade.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res  n.®  12,  cnm  a séde  em  Tran- 
coso. 

Sousa.  A familia  Sousa  é a mais  antiga  de 
Portugal,  e tão  antiga  é que  se  não  conhece  em 
Hespanha  outra  que  lhe  preceda  no  tempo,  pois 
ella,  por  testemunho  do  conde  D.  Pedro  começou 
logo  a ser  conhecida  na  restauração  de  Hespa 
nha,  sem  que  seja  necessário  valer  nos  de  conje- 
cturas e inferências,  pois  d’ella  tratam  todos  os 
Nobiliários  e Historias  do  Portugal  e Hespanha 
O primeiro  assento  dos  progenitores  d’esta  casa, 
o seu  primeiro  solar,  segundo  a autoridade  de 
Louzada,  toi  na  terra  de  Panoyas,  que  abrangia 
o território  situado  entre  a serra  de  Marão  e o 
rio  Tua,  desde  o Douro  até  Murça.  D’ahi  passa- 
ram ás  margens  do  Sousa  faffluente  do  Douro,), 
que  deu  o appellido  á familia,  e ahi  fundaram  o 
segundo  solar,  onde  possuiram  a honra  de  Novel- 
las  e outros  bens,  e fundaram,  no  proximo  con- 
celho de  Felgueiras  o sumptuoso  mosteiro  de 
Pombeiro.  O conde  de  Barcellos,  no  seu  Nobiliá- 
rio, tratou  d’esta  familia  no  titulo  22.  O Livro 
Velho,  a nomeia  pela  primeira  das  cinco  em 
que  divide  a nobreza;  sendo  a segunda  a linha- 
gem  de  D.  Alão;  a terceira  a dos  da  Maya;  a 
quarta  a dos  de  Bayão;  e a quinta  a dos  de  Ri- 
ba de  Douro.  (Historia  Genealógica , de  D.  Aoto 
nio  Caetano  de  Sousa  o Brazòes  do  Paço  de  Cin- 
tra, de  Anselmo  Braamcamp  Freire).  D.  Sueiro 
Belfager,  1.®  senhor  da  casa  de  Sousa,  foi  5.°  avô 
de  D.  tgas  Gomes  de  Sousa,  7.®  senhor  da  casa 
de  Sousa,  o primeiro  que  usou  do  appellido  de 
Sousa  e este,  foi  4.®  avô  de  D.  Gonçalo  Garcia  de 
Sousa,  couie  de  Neiva  e 13.®  senhor  da  mesma 
casa,  que  não  deixou  geração,  e de  D.  Mem  Gar- 
cia de  Sousa  do  quem  fôram  filhas  legitimas  D. 
Maria  Mendes  de  Sousa  e D.  Constança  Mendes 
de  Sousa.  D.  Maria  Mendes  de  Sousa  toi  casada 
com  Lourenço  Soares  de  Valladares,  cuja  filha, 
D.  Ignez  Lourença  de  Sousa,  foi  mulher  de  D. 
Martim  Affonso  Ohichorro,  filho  illegitimo  doi- 
rei D.  Affonso  111.  Fôram  estes  os  progenitores 
dos  a Somas  Chichorros  ou  Sousas  do  Prado,  de 
que  fôram  chefes  os  senhores  de  Mortagua,  que 
se  fundiram  na  casa  dos  condes  de  Odemira  e il- 
lustres  ramos  seguintes:  Os  senhores  de  Gouveia, 
condes  de  Redondo  e marquezes  dc  Borba;  os 
condes  de  Alva,  marquezes  de  Santa  Iria;  os  con- 
des de  Linhares  ("1808J;  os  condes  de  Rio  Maior, 
os  commendadores  de  Tbomar,  condes  de  Ponte- 
vel;  os  senhores  de  Beringel,  condes  do  Prado, 
marquezes  das  Minas,  hoje  com  a varouia  dos  Sil- 
veiras da  casa  de  Sarzedas,  que  é a dos  Lobos 
d’Alvito;  os  condes  de  Rio  Pardo  { 1815,);  os  con- 
des de  Vimieiro,  hoje  nos  Lumiares;  os  morga- 
dos do  Bairro,  na  casa  de  S.  Martinho;  os  copei- 
ros-móres,  condes  de  Villa  Flôr,  duques  da  Ter- 
ceira: o por  femea  descendem  também  j»s  Sousas 
Canicllos,  senhores  de  Bayão;  os  Sousas  de  Ma- 
cedo, barões  da  Ilha  Grande  de  Joanne,  viscon- 
des de  Mesquitalla  fl754);  e os  Sousas  Botelhos, 
condes  de  Villa-Real  (1823,).  D.  Constança  Men- 
des de  Sousa  foi  casada  com  D.  Pedro  Annes  de 
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Porte),  cuja  filha  D.  Maria  Paes  Ribeiro,  foi  mu 
lher  de  D.  Affonso  Diniz,  filho  illegitimo  d’el-rei 
D.  Affouio  III.  Além  d’outros  filhos  tiveram  D. 
Pedro  Affonso  de  Sousa  e D.  Diogo  Affonso  de 
Sousa.  D.  Pedro  Affonso  de  Sousa  e D.  Elvira  ! 
Auncs  de  Noboa  foram  os  progenitores  dos  Sou- 
sas  de  Castella,  Sousas  de  Cordova  ou  aioda  Sou - 
sas  de  Hernan  Nunes,  (V.  Chronica  d'el  rei  D Pe- 
dro de  Castella, cap.  VI,  de  D Pedro  LopcsdWyal- 
laj.  A este  ramo  pertencem,  em  Hespanha,  os  se- 
nhores de  liavales,  os  marquezes  de  Guadalcazar. 
etc.  (Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portu- 
gueza\  tomo  12,  parte  1.*,  cap.  III  c seguintes  da 
parte  2.*  do  Livro  XIV),  c cm  Portugal,  além  de 
outros,  os  senhores  do  Burro  Mocho  e Lava  Colhos. 
(Duques  Porluguezes  do  Século  Xl\,  de  Sauchcs 
de  Baena),  que  viveram  em  Benavente,  e cujas 
sepulturas  na  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Gra 
ça  e na  capella  de  S.  Bento,  de  que  foi  adminis 
trador  D.  Affonso  Leitão  de  Sousa  Pacheco,  fô 
ram  quasi  totalmente  arrazadas  pelo  terremoto 
que  assolou  aquelia  íegiâo  a 21  de  abril  d-5  1903. 
D.  Diogo  Affonso  de  Sousa,  1S.#  senhor  da  ca9a 
de  Sousa,  toi  casado  com  D.  Violante  Lopes,  os 
quacs  tôram  os  progenitores  dos  Sousas  Arron- 
ches,  cujos  chefes  são  os  marquezes  de  Arronches 
o duques  de  Lafões,  etc.,e  fôram  tamberr.  avós  de 
D.  Lopo  Dias  de  Sousa,  7 ° mestre  da  ordem  dc 
Christo  e 17“  seuhor  da  casa  de  Sousa  que  teve. 
entre  outros  filhos  bastardos,  D Izabel  de  Sousa 
que  foi  mulher  de  D.  Diogo  Lopes  Lobo,  senhor 
d’Alvito  D’cste  casamento  nasceu  D.  Maria  de 
Sousa  Lobo,  senhora  d’Alvito  que  foi  casada  com 
João  Fernandes  da  Silveira,  1 “ barào  de  Alvito, 
sendo  os  ascendentes  dos  coudes  de  Uriola,  mar- 
quezes baiões  de.  Alvito,  e também  D.  Filippe  de 
Sousa,  progenitor  dos  Sousas  do  Calhariz,  con 
des  de  Calhariz  e Palmclla,  capitães  da  Guarda 
Real  Allemà  ( rcheiros),  marquezes  e duques  de 
Pahnella.  Armas:  — Primitivo  brazão:  Em  campo 
de  vermelho  uma  caderua  de  meias  luas  de  prata. 
Assim  se  vêem  na  sepultura  de  D.  Gouçalo  Meu 
des  dc  Sousa,  o Bom,  9 o senhor  da  casa  de  Sou 
sa,  no  mosteiro  de  Alcobaça.  Sou3as  Chichorros: 
Escudo  esquartelado:  Io  e 4 ° quartéis  das  ar- 
mas de  Portugal,  com  um  filete  de  negro  sobre 
posto  em  banda;  2.’  e 3.°  de  prata,  leão  rompen- 
te em  campo  de  purpura,  armado  e linguado  de 
vermelho  (Leão/  litnbre:  o leão  das  armas:  Os 
Sousas  de  Macedo : Escu  lo  partido:  dc  metade  de 
estes  Sousas  e das  armas  dos  Macedos  ("de  azul 
5 estrellas  de  ouro  de  seis  bicos/  Os  Sousas  Bo- 
telhos: Escudo  partido:  das  armas  d’estes  Sousas 
c das  dos  Botelhos  (de  ouro,  quatro  bandas  de 
vermelho/  etc.  Sousas  Arronches:  Escudo  esquar- 
telado: 1°  e 4.°  quartéis,  as  armas  de  Portugal, 
com  um  filete  de  negro  sobreposto  em  banda;  2.* 
e 3.°  de  vermelho,  caderna  de  crescentes  de  pra- 
ta (antigas  armas  dos  Sousas,  que  usaram  desde 
J178,  a partir  de  D.  Gonçalo  Mendes  dc  Sousa,  o 
Bom/  Timbre:  castello  d’ouro  da9  armas.  (Livro 
do  armeiro  mór,  fl  52;  Livro  da  Torre  do  Tom  ’ 
lo,  fl.  10.  v.;  Thezouro  da  nobreza,  de  Francisco 
Coelho,  fl.  28;  Thezouro  da  Nobreza,  de  Fr.  Ma 
nuel  de  Santo  Antonio  fl.  52).  DVstas  armas  usam 
os  Sousas  do  Calhariz-,  a casa  Lafões  porém  de 
pois  do  casamento  da  1 * duqueza  de  Lafões  D.  | 
Luiza  Antonia  Ignez  Casimira  de  Sousa  Nassau  | 
o Ligne,  com  o senhor  D.  Miguel  de  Bragança,  | 
filho  illcgitimo  d’el  rei  D.  Pedro  II,  esquartela-  | 
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ram  as  suas  armas  da  seguinte  fórma:  I o c 4.° 
quartéis  das  armas  de  Portugal  com  um  filete  dc 
negro  sobreposto  em  banda;  2.°  e 3.°  das  armas 
dos  Sousas  Arronches.  Sousas  de  Cordova  ou  de 
Herman  Nunes-,  escudo  franxado:  no  1.®  e 4.®  quar- 
téis, as  armas  de  Castella,  em  campo  vermelho, 
castello  com  torre9  de  ouro;  no  2 ° e 3.°,  em  cam 
po  de  prata  as  quinas  de  Portugal;  timbre,  o cas- 
tello de  ouro  das  armas.  Encontra  se  este  brazão 
na  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portugue- 
za , de  D.  Antonio  Caetano  do  Sousa,  tomo  XII, 
1.*  parte,  pag.  597. 

Sousa  (Amador  de).  Fidalgo  do  século  xvi. 
Acompanhou  á índia  o 1.®  vice-rei  D.  Francisco 
d’Almeida,  distinguindo  se  em  differentes  com- 
bates contra  os  moiros. 

Sousa  (Affonso  Botelho  de  Sampaio  e).  Fidal- 
go da  Casa  Real;  major  do  infantaria,  promovido 
em  dezembro  de  1820,  etc  N.  cm  Sabrosa  no  an 
no  de  1792,  fal.  no  Porto  em  1867  Fez  toda  a 
guerra  da  península,  sendo  condecorado  com  a 
cruz  dc  5 campanhas  Depois  serviu  no  exercito 
realista,  do  qual  foi  demittido  cm  1831.  Posterior- 
mente foi  inspector  das  estradas  do  Douro,  e duas 
vezes  deputado  ás  cortes.  Deixou  publicado  um 
opusculo  com  o titulo  de:  A Legislação  do  Dou 
ro  ao  alcance  de  todas  as  intelligencias.  Resposta 
ao  artigo  do  sr.  Rodrigo  de  Moraes  Soares,  publi 
cado  no  Archivo  Rural  n°  19  de  5 d’abrü  de  1863, 
com  importantes  observações  sobre  o commercio  dos 
vinhos  porluguezes,  Porto,  18  '4.  Nos  Diários  de 
Lisboa  encontram-se  vários  discursos  por  elle 
pronunciados  nas  sessões  das  camaras  dos  depu- 
tados, cmas9umptos  sobre  a agricultura,  e outras 
questões  em  que  tomou  parte. 

Sousa  [D.  Affonso  Martins  de).  Foi  o 19.°p»-ior 
de  Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Era  filho  do  Martim 
Gonçalves  de  Macedo,  senhor  de  Scris,  c dc  D. 
Brites  de  Sousa  Antes  de  ser  religioso  serviu  a 
I).  João  1,  esteve  com  seu  pae  na  batalha  de  Al 
jubarrota,  foi  védor  da  casa  da  rainha  D.  Filip 
pa,  e casado  com  D.  Mayor  Rodrigues,  de  quem 
teve  Fernando  Affonso  da  Silveira,  tronco  das 
casas  dos  condes  de  Sarzedas,  condes  de  Oriola, 
baròis  do  Alvito,  e outros  que  se  extinguiram, 
e por  allianças  de  todas  as  mais  illustres  do 
reino. 

Sousa  ( Alexandre  de)  Commendador  da  ordem 
de  Aviz;  serviu  na  Índia,  esteve  do  cerco  de 
Chaul  e na  tomada  de  Onor;  foi  capitão  dc  Chaul, 
c voltando  ao  reino  foi  capitão  mór  d’uma  arma- 
da uo  anuo  dc  1586. 

Sousa  ( Álvaro  de)  Senhor  de  Miranda,  Po- 
dentes  e d’outras  terras;  19.®  scuhor  da  casa  dos 
Sousas.  Era  filho  de  Diogo  Lopes  de  Sousa.  Foi 
mordomo  nr.ór  o do  conselho  de  D.  Affouso  V,  e 
acompauhoi  á Ailcmanha  a iufanta  D.  Leouor. 
Fal.  ern  1471. 

Sousa  (Álvaro  de).  Serviu  na  índia,  distin- 
guiudo  se  cm  vai  ias  occasiões,  e foi  morto  pelos 
moiros  em  Malaca,  no  anno  de  1318,  juntamente 
com  seu  cunhado  Affonso  Lopes  da  Costa,  quan 
do  iam  levantar  uma  fortaleza  no  rio  Aluar.  Era 
filho  de  Nicolau  de  Sousa. 

Sousa  (Álvaro  de).  Era  filho  de  Gaspar  de  Sou 
sa,  que  foi  goverhador  c capitão  general  do  Bra- 
zil.  Estava  em  Madrid  quando  foi  a acclamação 
de  D.  João  IV,  e Filippe  lV  lhe  deu  o titulo  <ie 
conde  do  Anciães,  depois  de  o ter  primeiro  man- 
dado prender,  julgando  melhor  caplival  o com 
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mercês.  Nomeou- o depois  mestre  de  campo  para 
Flaudres,  mas  o patriótico  fidalgo,  em  vez  de  seguir 
para  o seu  destino,  embarcou  em  Bilbau  acompa 
nhado  por  O.  Miguel  de  Castro,  que  também  fòra 
despachado  para  Flaudres,  e por  D.  Francisco 
de  Azevedo  e Athaide,  e foi  apresentar-se  em 
Londres  a D.  Antào  de  Âlmada,  nosso  embaixa 
dor,  passando  depois  a Portugal. 

Souaa  (Álvaro  Dias  de),  Rico  homem,  senhor 
de  Mafra,  Ericeira,  Enxara  dos  Cavalleiros,  Ul- 
marinho,  16.°  senhor  da  ca6a  Sousa,  etc.  Gozou 
pouco  tempo  das  grandezas,  porque  teve  de  au- 
sentar-se para  Castella,  fugindo  ás  consequências 
dos  ciúmes  do  D.  Pedro  I,  que  vivia  com  uma  mu 
lher,  para  a qual  Álvaro  Dias  pensou  levantar 
os  olhos.  NSo  se  sabe  o nome  da  amante  de  D. 
Pedro  I,  que  Álvaro  Dias  de  Sousa  requestou. 
D.  Maria  Telles,  irmã  de  D Leonor  Telles,  casou 
em  primeiras  núpcias  com  Álvaro  Dias  de  Sou- 
sa, de  quem  teve  um  filho,  Lopo  Dias  de  Sousa 
(V-  este  nome),  e tendo  enviuvado,  é que  casou 
com  o infante  D.  João,  filho  de  D.  Ignez  de  Cas 
tro  e de  D.  Pedro  1,  o qual,  por  intrigas,  a assas 
sinou. 

Sonsa  (D.  Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos,  bispo  de  Vizeu,  etc.  Era  natu 
ral  de  Lisboa,  e fal.  no  Campo  Grande  em  maio 
de  1597.  Chamava-se  no  século  Pedro  Affonso  de 
Sousa,  sendo  filho  do  celebre  governador  da  lo 
dia  Martim  Affonso  de  Sousa,  e de  sua  mulher, 
D.  Ignez  Pimentel.  Contra  a vontadede  seus  paes, 
entrou  na  ordem  dominicana,  onde  professou  a 7 
dc  março  de  1557,  tomando  então  o nome  de  Fr. 
Antonio  de  Sousa.  Saindo  do  reino,  foi  estudar 
na  Universidade  da  Lovaina,  onde  alcançou  o 
grau  de  bacharel  em  theologia,  tendo  recebido 
também  o grau  de  mestre  da  mesma  faculdade 
na  sua  ordem  Sendo  prégador  d’el-rei  D.  Sebas- 
tião, foi  eleito  provincial  em  1559,  e,  em  1580, 
havendo  em  Roma  capitulo  geral  por  morte  do 
geral  Fr.  Serafim  Cabal  li,  e para  eleição  do  no 
vo  geral  Fr.  Paulo  Contrabili,  foi  assistir  a ello. 
Em  1594  (oi  nomeado  vigário  geral  de  toda  a or- 
dem dominicana,  e a 1 de  dezembro  de  1595,  bis 
po  de  Vizeu:  depois  de  ter  residido  por  algum 
tempo  na  sua  diocese,  veiu  a Lisboa  tratar-se  de 
uma  doença,  e aqui  falleceu.  Deixou  diversos  ma 
nuscriptos,  imprimindo  apenas  a seguinte  obra: 
Manual  de  Epicteto,  philosopho,  traduzido  do  gre  ■ 
go  em  linguagem  portugueza,  Lisboa,  1594;  reim- 
primiu se  em  1595.  Na  anno  de  1785  fez-se  tam 
bem  era  Lisboa  uma  outia  edição,  com  o titulo: 
Manual  do  Epicteto,  etc.,  novamente  correcto  e il- 
luslrado  com  escholios,  e annotaçues  criticas,  e 
dirigido  ao  ill.m0  e ex mo  sr.  duque  de  Alafòes, 
etc 

Sonsa  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  e sobrinho  do  antecedente,  e filho 
de  Pedro  Lopes  de  Sousa,  que  foi  embaixador  em 
llespauha.  Era  natural  de  Lisboa,  e fal.  em  16j2 
Professou  no  anno  de  1595.  Foi  mestre  de  theo 
logia  na  sua  ordem,  deputado  e depois  membro 
do  conselho  geral  da  Inquisição.  Deixou  impies 
sas  algumas  obras  em  latim,  e um  sermão  de  au 
to  da  fé,  que  prégou  em  1621. 

Sousa  (P.  Antonio  de).  Um  dos  martyres  jesui 
tas  do  Japão  N.  na  Covilhã  em  1588,  professou 
era  Coimbra  em  1604,  e partindo  para  o Oriente, 
foi  estudar  em  Macau,  d'onde  passou  ao  Japão 
disfarçado,  mas,  sendo  reconhecido  como  missio- 
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nario  apostolico,  foi  levado  a Nangasaki,  e ali 
atrczmente  atormentado  a 26  de  outubro  de  1633. 
Deixou  apenas  duas  cartas  annexas,  uma  de  Ma- 
cau e outra  do  Japão. 

Sousa  (D.  Antonio  Caetano  de).  Clérigo  regu- 
lar theatino,um  dos  50  primeiros  acadêmicos  da 
Academia  Real  de  Historia  Portugueza,  escriptor 
muito  considerado,  ctc.  N.  em  Lisboa  a 30  de 
maio  de  1674,  onde  também  fal.  a 5 de  julho  de 
1759.  Era  filho  de  Miguel  de  Sousa  Ferreira  e de 
D.  Maria  Craesbeck.  Em  1690  vestiu  o habito  no 
convento  dos  Caetanos,  de  Lisboa,  e n’elle  pro- 
fessou em  1691.  Depois  de  cursar  os  estudos  phi- 
losophicos  e genealógicos,  entregou  se  arden- 
temente aos  estudos  da  historia  ecclesiastica  e 
civil,  e lendo  o Agiologio  Eusitano,  de  Jorge  Car- 


D.  Antonio  Caetnno  de  Sousa 


doso,escripto  até  ao3.°tomo,  resolveu  continual-o. 
Para  isso  empenhou  se  em  revolver  documentos 
o em  procurar  noticias  com  enorme  fadiga  e in- 
cançavel  zelo.  Como,  porém,  encontrasse  muitas 
difiiculdades,  o que  muito  o desanimou,  estava 
resolvido  a abandonar  esse  trabalho,  quando  fi 
cou  agradavelmente  surprehendido,  recebendo  de 
D.  João  V uma  pensão  de  1018000  reis  por  anno, 
para  poder  ter  um  secretario  que  o ajudasse. 
Precisando  pôr  algum  methodo  no  sea  trabalho, 
tratou  de  fazer  o que  então  se  chamava  o Appa- 
rato,  quer  dizer  o catalogo  das  obras  que  deviam 
servir  ao  seu  estudo.  Encontrou,  porém,  que  todo 
o pecúlio  das  obras  que  Jorge  Cardoso  juntara 
para  o seu  Agiologio,  estava  em  parte  disperso, 
mas  em  outra  parte  se  conservava  na  livraria  da 
casa  de  Arronches,  não  conseguindo,  comtudo, 
que  esses  manuscriptos  lhe  tossem  franqueados, 
nem  sequer  por  empréstimo,  ape  :ar  da  protecção 
que  cl  rei  lhe  concedia.  D.  Antonio  Caetano  dc 
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Sousa  escreveu  uma  larga  noticia  do  methodo 
que  seguiu  na  continuação  do  Agiologio,  de  que 
afinal  só  veiu  a publicar  se  um  volumo,  o 4 °,  e 
d’es8a  noticia  fez  também  um  largo  extracto,  o seu 
biographo  D.  Thomaz  Caetano  do  Bem,  a quem 
elle  a deixou  por  sua  morte.  O volume  tem  o ti- 
tulo: Agiologio  Lusitauo  dos  santos  e varões  illus- 
Ires  em  virtude  do  Reino  de  Portugal  e suas  con- 

! mistas,  tomo  IV,  que  comprehende  os  mezes  de  ju 
ho  e agosto  e com  seus  commentarios,  Lisboa,  1774. 
Quando  em  1720  se  fundou  em  Lisboa  a Acade- 
mia Keal  de  Historia  Portugueza,  o nome  de  D. 
Autonio  Caetano  de  Sousa  não  foi  esquecido, 
sendo  elle  um  dos  seus  primeiros  membros.  Foi 
encarregado  de  escrever  as  Memórias  ecclesias- 
ticas  dos  bispados  ultramarinos,  incluindo  os  de 
Ceuta  e de  Tanger,  até  ao  tempo  em  que  essas 
cidades  deixaram  de  pertencer  ao  dominio  por- 
tuguez.  Logo  na  sessão  de  18  de  março  de  1721 
apresentou  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa  o seu 
catalogo  dos  arcebispos  de  Gòa,  e ao  mesmo  tem- 
po um  catalogo  dos  bispos  de  Miranda  que  otfe- 
receu  ao  P.  Fernando  de  Abreu,  que  estava  en- 
carregado de  escrever  as  memórias  d’esse  bispa- 
do, e como  o P.  Manuel  de  Campos  pedira  aos 
seus  socios  certas  noticias  geographicas,  deu  lh’as 
logo  o P.  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  que,  pe- 
lo vastíssimo  estudo  a que  fôra  compellido  pelo 
seu  trabalho  do  Agiologio , estava  habilitadíssimo 
para  responder  a essas  perguntas  Na  sessão  de 
1 de  abril  apresentava  o Catalogo  dos  arcebispos 
da  Bahia  e dos  bispos  de  Cabo  Verde.  Tendo  lhe 
f eito  alguns  reparos  o dr.  Manuel  Pereira  da  hil- 
a,  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa  respondeu  com 
a vastíssima  erudição  que  realmente  possuia.  São 
valiosas  sempre  as  contas  dos  seus  estudos  aca- 
dêmicos, em  que  dá  minuciosa  conta  dos  trabalhos 
que  estava  emprehendendo.  A'  medida  quo  ia 
extrahindo  o catalogo  dos  prelados  das  differen- 
tes  dioceses,  ia  os  imprimindo;  mas  a sua  obra 
não  caminhava  com  rapidez,  pela  difficuldade  de 
obter  directamente  das  egrejas  cuja  historia  ti- 
nha de  escrever,  os  subsídios  que  solicitava  e 
qne  julgava  indispensáveis.  Em  1723  mandou  D. 
João  V á Academia  uma  arvoregenealogicada  Ca- 
sa Real,  que  lhe  fôra  enviada  pelo  bispo  de  Sar 
sina,  afim  de  que  a Academia  désse  o seu  pare- 
cer. Fôram  nomeados  para  isso  os  acadêmicos  D. 
Antonio  Caetano  de  Sousa  e D.  Luiz  Caetano  de 
Lima,  mas  D.  Antonio  foi  quem  verdadeiramen 
te  se  encarregou  d'esse  trabalho,  dizendo  que 
achara  essa  arvore  genealógica  tão  escassa,  que 
tivera  de  fazer  outra,  porque  o bispo  de  Sarsina 
nem  ao  menos  paiecia  ter  conhecimento  da  obra 
de  Jacob  Guilherme  Iuchoff,  que  em  1708  se  im- 
primiu em  Amsterdam,  intitulada  Stemma  regium 
lusitanicum  seu  Historia  Genealógica  Familiae 
Regiae  Portugalliae,  entregou  á Academia  es 
sa  obra  da  sua  composição.  Em  todas  as  ses 
sões  dava  conta  do  progresso  que  fazia  nos  seus 
estudos  ácêrca  da  historia  das  províncias  ul- 
tramarinas, mas  na  sessão  de  25  de  janeiro  de 
1723  teve  de  confessar  que  parára  esse  tra 
balho  por  lhe  faltarem  algumas  noticias  impor- 
tantes que  esperava  do  ultramar,  e que  entre- 
tanto se  applicara  a outro  estudo,  de  que  ia  dar 
conta.  Dos  trabalhos  de  D.  Antonio  Caetano  de 
Sousa  sobresae  a Historia  Genealógica  da  Casa 
Real,  obra  grandiosa  e monumental.  A primeira 
ideia  do  seu  erudito  autor  foi  fazer  simplesmente 
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37  mappasgenealogicos.oessa  ideiarealisou  se  ef 
fectivamentc,  pedindo  até  que  fossem  reduzidos 
a um  pequeno  volume  para  uso  dos  seus  collegas. 
Soube,  porém,  que  a ideia  agradára  a D.  João  V, 
e largou  todos  os  trabalhos  para  se  occupar  ex- 
clusivamente da  Historia  Genealógica,  que  pri- 
meiro devia  ter  apenas  3 volumes,  e um  de  doeu 
mentos.  Mas  afinal  a obra  foi  crescendo  de  fôr- 
ma, que  subiu  a 13  volumes  de  texto  com  14:203 
paginas,  e 6 de  Provas,  com  4580,  e um  Índice 
com  435.  Saiu  o 1.®  volume  em  1735  e o ultimo 
em  1749,  sendo  a obra  muito  elogiada  pelos  pró- 
prios jornaes  estrangeiros, sem  exceptuar  o Jour- 
nal de  Trévous  que  lhe  fez,  comtudo,  alguns  re- 
paros, a que  D.  Antonio  respondeu  n’uma  carta 
em  francez  enviada  ao  mesmo  jornal.  A obra  foi 
dedicada  a el-rei  D.  João  V,  o por  este  manda 
da  imprimir  á sua  custa  com  todo  o luxo  Com- 
quanto  pareça  pelo  titulo  pertencer  só  á Casa 
Keal,  póde  ser  verdadeiramente  considerada  uma 
hi>tôria  geral  do  reino,  pois  que  nas  suas  vastas 
dimensões  abrange  variadíssimos  assumptos, mais 
ou  menos  enlaçados  com  a genealogia  e acções 
da  família  real  desde  o principio  da  monarchia 
Quanto  ás  Provas,  cujos  6 volumes  se  publica- 
ram de  1739  a 1748,  encerram  documentos,  que  são 
de  subida  importância  para  a historia  política, 
civil  o ecclesiastica  do  reino,  alguns  dos  quacs 
se  procurariam  hoje  inutilmente  em  outra  parte 
por  se  haverem  extraviado,  ou  consumido  com  o 
incêndio  subsequente  ao  terremoto  de  1755,  os 
originaes  d’onde  fôram  trasladados,  entrando 
n’csse  numero  todos  os  do  Archivo  da  Casa  de 
Bragança;  conteem  egualmeute  especies  de  gran- 
de valor  para  os  estudiosos  da  lingua  portugue- 
za, e da  historia  litteraria  do  paiz.  O índice  pu- 
blicou se  em  1749,  com  o titulo:  índice  geral  dos 
appellidos,  nomes  proprios , e cousas  notáveis  que 
se  comprchendem  nos  trete  tomos  da  Historia  Ge- 
nealógica, e dos  documentos  comprehtndidos  ucs 
seis  volumes  das  Provas  com  que  se  acha  autorisa 
da  a mesma  Historia  Os  largos  estudos  que  fize- 
ra para  escrever  a sua  obra  capital,  o habilita- 
ram a publicar  outra,  com  o titulo  de  Alemorias 
históricas  e genealógicas  dos  Grandes  de  Portugal , 
que  saiu  em  1739,  fazendo  se  mais  edições  cm 
1742  e 1755.  Esta  ultima  foi  muito  augmentada 
e consideravelmente  corrigida  pelo  autor.  D.  João 
V,  além  da  pensão  de  ÍOOJOOO  reis  que  mandara 
dar  a D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  logo  que  cs 
te  se  consagrou  a escrever  a continuação  do  Agio- 
logio, começado  por  Jorge  Cardoso,  o nomeou  de 
putado  da  Junta  da  Cruzada  e deu  o fôro  de  fidal  • 
go  a seu  sobrinho.  Depois,  o monarcha  aposentou  o 
no  logar  de  deputado  da  Junta  da  Bulia  com  o 
ordenado  de  3í)0£000  reis,  deu  ÍOOJOOO  reis  de 
pensão  pelas  capellas  que  vagassem  a seu  sobri- 
nho, e 12£000  reis  de  tença  a seu  segundo  sobri- 
nho. Além  das  obras  citadas,  contam-se  as  se- 
guintes: Catalogo  d os  bispos  da  egreja  do  Funchal; 
saiu  no  tomo  I da  Collecção  dos  Documentos  e Me- 
mórias da  Academia  Real  de  Histeria ; Catalcgo 
dos  arcebispos  da  Bahia  e mais  bispos  seus  suffra 
ganeos ; saiu  no  mesmo  tomo  No  tomo  II,  da  mes- 
ma Collecção  se  imprimiram:  Catalogo  dos  arce 
bispos  de  Gòa,  e dos  bispos  de  Cochim,  Meliapor, 
China,  Japão , Macau,  Nankim,  Malaca,  patriar- 
chas  da  Ethiópia.  arcebispos  de  Cranganor  e Ser 
ra;  Catalogo  dos  bispos  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé 
e Angola;  Catalogo  dos  bispos  de  Angra;  Serie  do* 
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reis  de  Portuga! , reduzida  a taboas  genealógicas, 
com  uma  breve  noticia  histórica , etc.,  Lisboa,  1743. 
Deixou  manuscriptas  outras  memórias  histori 

cas. 

Sousa  (Antonio  Pedro  de).  Um  dos  grandes  ar 
tistas  dramáticos,  que  honraram  a scena  portu 
gueza.  N.  em  Lisboa  a 15  de  maio  de  1836,  onde 
também  fal.  a 2 i de  julho  de  1889.  Era  filho  de 
um  humilde  penteeiro,  officio  a que  sua  familia  o 
destiuava,  e que  elle  começou  a aprender  aos  12 
annos,  já  depois  do  fallecimento  de  seu  pae.  Des 
de  creança,  porém,  mostrava  grande  gosto  pelo 
theatro,  e aos  17  auuos  começou  a pertencer  a 
algumas  sociedades  de  amadores,  representando 
em  tneatrinhos  particulares  com  o maiorsuccesso, 
revelando  grando  vocação  e boa  vontade.  Tor- 
nou se  tão  conhecido  como  amador  dramatico  de 
valor,  que  constituindo  se  a sociedade  empresa 
ria,  que  transformou  completamonte  o velho  thea 
tro  do  Salitre,  mudando-lhe  o nome  em  theatro 
de  Variedades,  Antonio  Pedro  foi  convidado  para 


Xntonio  Pedro  de  Sousa 


fazer  parte  da  companhia,  trabalhando  um  mez 
do  graça,  passando  depois  a ter  um  pequeniuo 
ordenado.  Antonio  Pedro  acceitou  o contrato  com 
satisfação,  e debutou  em  1858  no  pequeno  papel 
de  Sol,  na  magica  A Loteria  do  diabo.  A sua  es 
treia  foi  auspiciosa,  pois  que,  apezar  do  papel 
não  ter  importância,  Antonio  Pedro  agradou  mui- 
to Na  Revista  de  1858,  também  obteve  successo 
n’um  pequeno  papel  de  enfermeiro.  Com  a sua 
boa  vontade  e o seu  espontâneo  talento  artístico, 
foi-se  desenvolvendo  cada  vez  mais,  representan- 
do já  papeis  de  maior  importância,  conseguindo 
sempreapplausos.  Antonio  Pedro  alcançara  asym- 
pathia  do  publico.  Um  dos  papeis  em  que  então 
mais  se  salientou,  fji  o de  frade  na  Coroa  de  Car  ■ 
loa  Magno,  em  que  era  impagavel.  Tendo  depois 
saido  do  theatro  do  Variedades  o actor  Isidoro, 
foi  elle  substituil  o no  seu  importante  papel  de 
Abdallab,  da  Loteria  do  diabo,  e apezar  do  ar- 
rojado confronto,  houve  se  de  tal  fórma,  que  a 
magica  se  conservou  em  scena  diversas  épocas 
Antouio  Pedro  tomou  parte  em  qnasi  todo  o re- 
portorio  do  theatro,  cvidenciando-se  mais  ou  me- 


mcuos  cm  muitas  peças.  Quando  Pinto  Uastos  to- 
mou a empresa  das  Variedades,  contratou  logo 
Antonio  Pedro,  que  novos  triumphos  alcançou  em 
peças,  como  A Ave  do  Paraizo , Amores  do  diabo, 
Pera  de  Salanaz,  e muitas  outras.  N’essa  oc- 
casião  José  Carlos  Sautos,  o grande  me6tre  da 
arte,  traduziu  a comedia  O homem  não  è perfeito, 
para  se  representar  nas  Variedades,  e foi  elle 
proprio  ensaiai  a.  Teve  então  ensejo  de  ava- 
liar bem  o talento  de  Antonio  Pedro.  Quando 
Santos  tomou,  juntamente  com  Pinto  Bastos,  a 
empresa  do  theatro  do  Príncipe  Real,  escriptu- 
rou-o  com  um  ordenado  mais  superior,  e foi  en- 
tão que,  debaixo  da  direcção  de  tão  habil  e dis- 
tincto  professor  e ensaiador,  Antouio  Pedro  co- 
meçou a mostrar  o muito  que  valia  Abriu-se 
então  um  novo  horisonte  ao  seu  talento  genial. 
N’aquelle  theatro  teve  magnificas  creações  no 
João  Carteiro,  Solteirões,  Abysmo,  Vida  d'um  ra- 
paz pobre, o Sr  Raynunculo,a  Gran  Duqueza,  Fal- 
sos vicio.' os,  D' um  agreiro  um  cavalleiro,  Ponte 
dos  suspiros,  Flôr  de  chá,  etc.  Seguiu  com  a em- 
presa Santos  para  o theatro  de  D.  Maria,  em  1870, 
e ali  despertou  o maior  enthusiasmo  nos  impor- 
tantes papeis  que  lhe  couberam,  no  Juiz,  Marion 
Delorme,  Pedro  Ruivo,  Louco  d'Evora,  Rabagas, 
Dote  de  Maria,  Filippa  de  Vilhena,  Victimas  do 
folhetim,  O drama  do  povo,  e sobretudo  no  Para- 
lytico,  uma  das  suas  mais  assombrosas  creações. 
Nos  papeis  comicos  e dramáticos  succediam  se  as 
creações  n’esse  periodo  de  5 ou  6 annos  Nas 
peçasdoantigo  reportorio  que  Santos  resuscitava, 
representava  Antonio  Pedro  os  velhos  papeis  de 
Sargedas  nas  Prophecias  do  Bandarra,  Por  can- 
sa de  uma  carta,  etc.  Depois  entrou  também  no 
reportorio  de  Moliere,  e Antonio  Pedro  desem- 
penhou com  espantosa  correcção  os  papeis  do 
Orgon,  do  Tartufo,  e do  Chrysale,  das  Sabicho- 
nas  Seria  difficil  citar  todas  as  peças,  que  com- 
punham a gloriosa  carreira  artística  de  Antonio 
Pedro,  como  Os  Sabichões,  de  Ernesto  Bieeter,  a 
Patria,  de  Sardou,  Fr.  Luiz  de  Sousa,  de  Gar- 
rett,  no  papel  do  velho  Teimo,  feito  com  toda  a 
correcção,  etc.  Em  1876  era  Santos  forçado  a dei- 
xar a empresa  do  theatro  de  D.  Maria  II,  e vin- 
do para  o Gymnasio,  Autonio  Pedro  acompanhou-o 
fielmente,  e ali  se  demorou  uns  poucos  auuos,  on- 
de fez  as  suas  ultimas  creações  mais  notáveis. 
Foi  no  Gymnasio  que  creou  o papel  de  Fala  só, 
no  Saltimbanco,  que  deixou  assombrado  pelo  de- 
sempenho todo  o publico  e a imprensa.  Teve  ain- 
da uma  outra  creação  esplendida,  no  De  Projundis 
do  Sargento  mór  de  Villar.  Na  parte  cômica,  tor- 
nou-se notável  no  Bèbé,  que  Pinheiro  Chagas  tra- 
duziu para  elle  N’este  papel  de  professor  pandi- 
go  de  apparencia  grave  e austera,  enthusiasma- 
va  a plateia,  que  não  se  fartava  de  rir  e de  o ap- 
plaudir.  As  quatro  digressões  que  fez  ao  Brazil, 
percorrendo-o  do  norte  ao  sul,  fôram  outras  tan- 
tas viagens  triumphaes  em  que  colheu  muitos 
louros  e fartas  receitas.  Não  teve  egual  exito  em 
Madrid,  quando  ali  foi  representar  o Saltimban- 
co, onde  não  agradou  nem  o resto  da  compa- 
nhia, eo  mosmo  aconteceu  ao  Bèbé.  Tendo  tomado 
a empresa  do  theatro  de  D.  Maria  II  a sociedade 
j Rosas  Brazão  & C.*,  Antonio  Pedro  foi  escriptu 
rado.  Ali  creou  ainda  alguns  papeis  interessan- 
tes, priucipalmente  do  genero  comico,  como  o da 
Clara  Soleil,  mas  uão  teve  ensejo  para  pôr  mais 
uma  vez  em  cvidercia  os  seus  grandes  dotes  ar- 
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tisticos.  Só  uo  fim  da  sua  carreira,  e quasi  no  fim  | 
da  sua  vida,  pôde  imprimir  o seu  cunho  artistico,  | 
desempenhando  o pequeno  papel  do  coveiro  no 
Uamlet , papel,  que  apezar  de  insignificante,  cau 
sou  verdadeiro  assombro  a fórma  como  Autooio 
Pedro  o interpretara,  que  lhe  rendeu  ruidosas 
e enthusiasticas  ovações.  O grande  actor  francez 
Coquelin,  que  estava  então  em  Lisboa,  ficou  ma 
ravilhado,  e foi  ao  palco  cumprimentai  o reconhe- 
cendo-o como  um  actor  magistral.  Antonio  Pedro 
exerceu  a arte  dramatica  durante  31  annos.  Ha 
via  muito  tempo,  que  o perseguia  uma  doença 
terrivel  de  estomago,  para  a qual  não  encontra 
va  alivio  senão  n'um  regimeu  extremamente  emo- 
liente, e que  ao  mesmo  tempo  o fatigava  de  tal 
maneira  que  o impossibilitava  de  representar 
Andou  muito  tempo  sollicitando  das  camarasutra 
pensão,  que  em  1886  lhe  foi  cmfim  concedida,  mas 
que  pouco  lhe  aproveitou.  Depois  de  prolongados 
e dolorosos  soffrimentos,  talleceu,  contando  53  an 
nos  de  edade.  O seu  funeral  foi  uma  manifestação 
imponentissima  da  popularidade  c da  estima  de 
que  o grande  actor  gozava.  Viam-se  ali  incorpo- 
radas pessoas  da  mais  alta  importância,  na  poli 
tica,  nas  sciencias,  nas  artes  e nas  letras,  o enor- 
me multidão  de  povo.  As  fachadas  de  todos  os 
theatros  se  cobriram  de  crepes  n’esse  dia,  e as 
empresas  não  deram  espectáculo. 

Sousa  ( Antonio  da  Silva  e).  Doutor  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  grande  diplomata.  N.  nas  Cal 
das  da  Rainha  em  1601,  fal.  em  Lisboa  a 26  de 
abril  de  16“6.  Em  16 10  foi  nomeado  provedor  de 
Beja  e auditor  da  gente  de  guerra.  Foi  ministro 
de  Portugal  na  Suécia,  e como  desejasse  que  es- 
te paiz  o auxiliasse  para  ser  restituído  á liberda- 
de o infante  D Duarte,  o embaixador  de  Hespa- 
nha,  que  fazia  instancias  em  sentido  contrario, 
levou  a sua  audacia  a atacal-o,  acompanhado  de 
50  homens,  aggressão  que  repelliu  altivameute, 
sendo  louvado  por  todos  pela  valentia  com  que 
se  houvo  em  tão  apertado  lance.  Foi  depois  de- 
sembargador da  Casa  da  Supplicação  e dos  ag- 
gravos,  corregedor  do  crime,  deputado  da  Mesa 
da  Consciência  e Ordens,  etc.  Escreveu:  Vaticí- 
nio político  do  reino  da  Suécia  debaixo  da  direcção 
do  príncipe  Carlos  Gustavo,  Hamburgo,  1655;  Ins 
trucção  política  de  delegados,  idem,  1656. 

Sousa  (Antonio  Vicente  de  Carvalho  e).  Fidal 
go  da  Casa  Real,  bacharel  formado  em  direito 
peia  Universidade  de  Coimbra,  deputado,  etc  N. 
em  Coimbra  a 1 de  junho  de  1785,  fal.  na  9ua  ca- 
sa de  Santa  Maria  de  Arrifana,  a 4 de  dezembro 
de  1836.  Era  filho  do  desembargador  Antonio  Vi 
cente  de  Sousa,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Fran- 
cisca  de  Carvalho.  Eleito  deputado  ás  cortes 
ordinárias  de  1S22  pela  divisão  da  Feira,  foi, 
quando  as  cortes  se  reuniram  em  maio  de  1823, 
eleito  l.°  secretario.  N’essa  qualidade  assistiu  ás 
sessões  angustiosas  dos  15  dias  que  precederam 
a queda  da  constituição,  e pelas  suas  mãos  pas 
sou  toda  a correspondência  gravíssima  a que  de- 
ram logar  esses  lamentáveis  acontecimentos.  Dis 
solvidas  as  cortes,  Antonio  Vicente  não  prose 
guiu  na  vida  política.  Em  18:5  publicou  as  poe- 
sias de  seu  tio,  o P.  Bernardo  Antonio  de  Sousa, 
poeta  que  tomou  o nome  pastoril  do  fíelmiro,  pas 
tor  do  Douro.  Em  1829  pub  icou  as  suas,  n’um 
vol.  intitulado  Poesias.  Ainda  imprimiu  mais  as 
seguintes  traducções:  Arsace  e Ismenia,  uovella 
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de  Montcsquieu,  1827;  Armanda  e Oscar,  de,  Dun- 
reath,  6 tomos,  1827;  Duas  desposadas,  de  Au 
gusto  Lafontaine,  4 tomos,  1829;  Historia  da  Re- 
volução Francesa,  de  Mignet,  3 tomos,  1835;  Ipsi- 
boi,  do  visconde  de  Arhncourt,  2 tomos,  1835;  O 
Renegado,  do  mesmo  autor,  2 tomos,  1839;  O So- 
litário, idem,  2 tomos,  1836;  Enguerran  de  Cou- 
cy,  idem,  2 tomos,  1836;  A Estrangeira,  idem,  2 
tomos,  1840;  Saint  Clair  das  ilhas,  ou  Os  dester- 
rados da  ilha  Barra,  de  Madame  de  Montolien,  3 
tomos,  1811;  Resumo  da  Historia  de  Portugal  desde 
o principio  da  monarchia,  por  Alphonse  Rabbe, 
1836.  Algumas  d'estas  obras  fôram  publicadas 
depois  da  morte  do  autor,  pelos  seus  herdei- 
ros. 

Ssasa  (Augusto  Brat  de).  Medico  muilo  dis- 
tincto.  N.  na  índia  Portugueza  a 19  de  feverei- 
ro de  1852,  tal.  em  Zanzibar  a 23  de  fevereiro  de 
1902.  Aos  18  annos  matriculou-se  no  collegio  de 
medicina  Grant  de  Bombaim,  seguindo  o cuno 
especial  de  serviço  medico  indiano,  que  termi- 
nou com  distineção  em  1874,  sendo  então  nomea- 
do cirurgião  ajudante  no  hospital  militar  de  eu- 
ropeus em  Colabo.  Em  pouco  conseguiu  ter  bas 
tanteclinica  particular,  e não  lhe  chegando  o tem- 
po para  tudo,  resignou  em  1878  as  suas  funcçòes 
officiae8,  e entregou  se  exclusivamente  ao  servi- 
ço do  publico,  obtendo  a breve  trecho  grande  fa 
ma  e experiencia.  Durante  essa  clinica  achou  se 
em  contacto  com  muitos  patricios  seus  que  vi 
nham  de  Zanzibar,  e facilmente  estes  o conven- 
ceram a que  tôsse  estabelecer  se  ali,  o que  elle 
fez  em  1881.  Foi  sobretudo  n’essa  terra  que,  du- 
rante mais  de  20  annos  consolidou  uma  enorme 
reputação  medica,  não  só  entre  seus  numerosos 
patricios,  mas  também  entre  os  arabes  e entre 
os  membros  da  colonia  estrangeira  de  europeus. 
O dr.  Sousa  foi  medico  assistente  e particular 
amigo  do  sultão  Sayid  Burgash,  de  quem  recebeu 
os  maiores  extremos  de  amizade,  de  quem  tinha 
toda  a confiança,  e que  lhe  dispensou  as  mais 
elevadas  distincçòes  honorificas.  Em  novembro 
de  1885  foi  nomeado  vice-consul  de  Portugal,  e 
como  reconhecimento  por  serviços  prestados  ao 
seu  paiz  n’esse  cargo,  foi  cm  novembro  de  1892 
nomeado  cônsul  geral,  logar  que  exerceu  com 
incxcedível  desinteresse  e muito  zelo  até  feve- 
reiro do  1894.  O dr.  Augusto  Braz  Je  Sousa  foi 
o primeiro  delegado  nomeado  pelo  governo,  de 
accordo  com  as  conclusões  internacionaes  da  con- 
ferencia de  Bruxellas  de  1900,  para  a commissão 
anti  escravista  cm  Zanzibar.  A maneira  lntelli- 
gente,  patriótica,  humanitaria  e digna  como  elle 
em  tudo  se  houve  no  desempenho  das  suas  diffi- 
ceis  funcçòes,  sempre  lhe  grangeou  o respeito 
publico  e a consideração  do  príncipe  junto  do 
qual  estava  acreditado;  é por  isso  que,  ao  passo 
que  o nosso  governo  lhe  conferiu  o grau  de  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa,  o sultão  o agraciou  com  a gran- 
cruz  da  ordem  da  Estrella  Brilhante.  O dr.  Sou 
sa  era  também  socio  correspondente  da  Socieda 
de  de  Geographia  de  Lisboa,  e exerceu  durante 
algum  tempo  as  funcçòes  de  agente  da  Mala  Real 
Portugueza. 

Sousa  (Agres  de).  Filho  de  Lopo  de  Sousa, 
commendador  da  Alcaçova  de  Santarém,  Alca- 
nhòes  e Alcanede,  succedeu  a seu  pae  na  casa  e 
nas  commendas,  e serviu  nas  guerras  de  Atrica. 
No  conselho  reunido  para  decidir  ácôrca  das  pra- 
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ças  do  Safim  o Azamor,  votou  coDtra  segundo 
o parecer  do  infante  D Luiz.  Lm  1522  foi  cum- 
primentar o papa  Adriano  VI  pela  sua  exaltação 
ao  solio  pontifício. 

Sousa  ( Ayre s Pinto  de).  Escriptor,  pertencen- 
te á família  dos  viscondes  de  Balsemão.  O seu 
nome  todo  era  Ayrcs  Pinto  de  Sousa  de  Mendon- 
ça e Menezes.  Serviu  no  exercito  miguelista,  co 
mo  oflicial  de  cavallaria,  até  á Convenção  devo- 
ra Monte  em  18  H.  Foi  depois  collaborador  de 
vários  jornaes  litterarios,  e redactor  da  Nação, 
onde  escreveu  uns  folhetins  semanaes  nos  annos 
de  1848  e 1819  Na  Illustração,  jornal  universal, 
encontram  se  poesias  suas  no  vol.  II  pag.  80,  81, 
88,  91,  etc.;  na  Revista  Universal  Lisbonense,  to 
mo  VII,  2.*  serie,  pag.  117,  142  e 214;  na  Revi » 
ta  Litieraria,  do  Porto,  tomo  IV,  de  pag.  578  a 
598,  um  romance  em  5 cautos  com  o titulo  D. 
Maria  Telles,  etc  publicou-se  depois  em  volume, 
Porto,  18 10; na  Chrmica  Litteraria  da  Nova  Aca- 
demia Dramatica,  de  Coimbra,  1811,  também  se 
encontram  artigos  seus  em  prosa  e em  verso  Fal. 
com  4G  annos  a 23  de  dezembro  de  1850.  Escre- 
veu mais:  O mestre  de  Calalrava,  romance  histo 
rico,  Lisboa,  1818,  Ruy  de  Miranda , idem,  idem, 
1849;  Duples8Ís  e o seu  castellão,  idem,  idem,  1852; 
Fr.  Paulo  ou  os  doze  mysterios  de  Lisboa , vol.  I, 
publicou  se  anonymo,  em  que  tsmbem  collaborou 
Antonio  da  Cunha  Sotto  Mayor;  não  saiu  mais 
nenhum  volume;  Vinte  e cinco  de  julho — Batalha 
de  Campo  de  Ourique,  Lisboa,  18 18;  Aljubarrota , 
poesia,  Lisboa,  1848;  Influencias  das  sociedades 
secretas  nas  revoluções  da  Europa , desde  os  annos 
de  1815  até  184 9,  Lisboa,  19í0.  Ficou  incompleta 
a obra  pela  morte  do  autor. 

Sousa  ( Belchior  Lopes  de).  Poeta,  nascido  cm 
Villa  Nova  de  Portimão.  Foi  beneficiado  de  San 
ta  Maria  de  Tavira,  depois  de  se  ter  formado  cm 
cânones  na  Universidade  do  Coimbra.  Verseja/a 
com  facilidade  em  portuguez,  latim  e italiano,  e 
deixou  manuscripto8  muitos  versos,  que  só  se  pu- 
blicaram no  tomo  IV  das  Acta  Santorum,  corres 
pondento  ao  mez  de  maio,  e vários  poemas  latinos 
em  honra  de  S.  Felix  do  Cautalini. 

Souaa  (Bernardim  de).  Fidalgo  do  scculo  xvi, 
que  passou  á índia  em  1539  com  o vice  rei  D. 
Garcia  de  Noronha  Nomeado  por  D.  João  de 
Castro  governador  das  Molucas,  d’essas  ilhas 
tristemente  celebres  onde  livremente  se  exercia 
a rapacidade  e a violência  dos  nossos  antepassa- 
dos, Bernardim  de  Sousa  levava  ordem  de  D. 
João  de  Castro  para  mandar  soltar  o jovon  sul- 
tão de  Ternate,  Cachil  Aeyro,  que  o governador 
Jordão  de  Freitas  mandára  prender.  Bernardim 
do  Sousa  cumpriu  esta  ordem  e governou  pacifi 
camente  as  Vlolucas,  e pacificamente  entregou  o 
governo  a Christovão  de  Sá,  que  fôra  uomeado 
seu  successor,  mas  quando  Bernardim  de  Sousa 
estava  ainda  em  Tencate,  chegou  uma  esquadra 
de  5 navios  commandada  por  D.  Rodrigo  de  Me- 
nezes, em  que  vinha  ordem  do  novo  vice-rci  D. 
Afibnso  de  Noronha  para  que  Bernardim  de  Sou  • 
sa  retomasse  o governo,  se  houvesse  noticia  de 
quo  se  dirigia  para  as  Molucas  alguma  esquadra 
castelhana.  Não  havia  noticia  de  similhante  cou- 
sa, mas  Bernardim  de  Sousa  reclamou  da  mesma 
fórma  o governo.  Christovão  de  Sá  protestou  con 
tra  tão  larga  interpretação  das  ordens  do  vice- 
rei,  mas  como  Bernardim  de  Sousa  era  um  ho- 
mem violentíssimo  e assomado,  ao  passo  queChris- 


) tovão  de  Sá,  pelo  contrario,  era  socegadissimo, 
foi  este  que  cedeu,  porque  preferiu  ceder  a pro- 
vocar discórdias.  Então  Bernardim  de  Sousa  co- 
meçou a exigir  que  os  sultões  das  Molucas  não  lc- 
vautassem  fortalezas  nas  suas  terras.  Parece  que, 
vendo  que  D.  Afibnso  de  Noronha  confiava  na 
sua  energia,  entendeu  que  devia  justificar  com- 
, pletamente  essa  confiança,  mostrando-se  áspero 
e bellicoso.  Soube  que  o sultão  de  Geilolo  cons- 
truía uma  fortaleza,  declarou  lhe  guerra  c obri- 
gou o sultão  de  Ternate,  esse  Cachil  Aeyro,  quo 
clle  soltara,  a acompanhal-o  n’essa  guerra.  A for- 
taleza resistiu,  os  ternates  combatiam  e trabalha- 
vam de  má  vontade,  entro  os  portuguezes  tam- 
j bem  já  lavrava  a fadiga,  mas  Bernardim  persis 
tia  sempre.  O sultão  de  Tidore  appareceu  com 
uma  armada  á vista  de  Geilolo,  sem  saber  se  ha- 
via de  tomar  o partido  dos  sitiadores,  se  o dos 
sitiados.  Bernardim  de  Sousa  mandou  lhe  dizer 
que  não  estivesse  com  hesitações,  que  viesse  aju- 
dar o sultão  de  Geilolo  que  sempre  augmen- 
taria  assim  o numero  dos  prisioneiros  O sultão  de 
Tidore  ficou  tão  assombrado  com  a intimação, 
que  foi  para  a sua  ilha,  e não  tornou  de  lá  a sair. 
J O sultão  de  Geilolo  recorreu  a um  estratagema, 
que  podia  fazer  crer  a Bernardim  de  Sousa  que 
! um  navio,  que  elle  tinha  carregado  das  suas  ri- 
quezas pessoaes,  corria  serio  perigo  de  arder. 
Bernardim  de  Sousa,  que  era  mais  teimoso  ain- 
da que  interesseiro,  não  fez  caso  do  ardil.  Afinal 
Geilolo  capitulou,  estipulando-se  um  tributo  pe- 
sado para  resgate  do  reino  e segurança  da  cida- 
de. A capitulação  não  se  cumpriu,  a cidade  foi 
saqueada,  e o rei,  louco  de  dôr  e de  raiva,  fugiu 
para  os  mattos,  e de  lá  não  quiz  sair  por  mais 
que  Bernardim  de  Sousa  instasse  com  elle  Não 
podia  haver  mais  formidável  protesto  da  fraque- 
za opprimida  contra  uma  tyrannia  atroz  e insup- 
portavel.  Lá  morreu  n’esses  mattos,  depois  d’al 
guus  mezes  d'uma  existência  errante  e selvagem, 
o pobre  sultão  de  Geilolo.  Bernardim  de  Sousa, 
que  lhe  arrazara  a cidade,  ao  menos  restituiu  o 
throno  aos  filhos.  Como  o sultão  de  Tidore  tam- 
bém estava  fazendo  uma  fortaleza,  Bernardim  de 
Sousa  intimou  lhe  que  a destruísse,  e o pobre 
sultão  obedeceu.  Afinal  Bernardim  começou  tam- 
bem  a opprimir  os  seus  compatriotas;  por  uma 
discórdia  que  teve  com  D.  RodJgo  de  Menezes, 
desterrou  o para  as  ilhas  de  Banda,  disse  se  até 
que  o mandára  envenenar.  Por  easas  e por  outras 
se  lhe  instaurou  o processo  na  índia,  mas  como 
o saque  de  Geilolo  e outras  façanhas  similhantes 
não  o tinham  deixado  pobre,  sempre  Bernardim 
de  Sousa  achou  modo  de  fazer  com  que  o não 
inquietassem,  e até  que  o nomeassem  para  o logar 
importantíssimo  de  capitão  d’Ormuz,onde  morreu 
no  anno  de  1557. 

Sousa  ( Bernardino  de)  Fidalgo  do  século  xvi. 
Foi  commendador  de  Soure  e de  Trancoso,  e de- 
pois da  morte  do  cardeal-rei  D.  Henrique  seguiu 
o paitido  do  prior  do  Crato.  Posteriormente  foi 
um  exaltado  sebastianista.  Deu  a Fr.  Estevão  de 
Sampaio  algumas  quantias  importantes  para  en- 
tregar a Marco  Tullio,  O Calabrez,  e saindo  do 
reino  foi  longe  da  patria  metter-se  no  meio  das 
intrigas  uididas  em  volta  d'esse  homem,  que  di- 
I zia  ser  el-rei  D.  Sebastião. 

| Sousa  (P.  Bernardo  Antonio  de).  Poeta,  que 
I teve  uma  certa  fama  no  principio  do  scculo  pas- 
| sado,  não  debaixo  do  seu  nome,  que  era  até  com- 
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pletair.entc  desconhecido  uo  tnuudo  littcrario,  | 
mas  debaixo  do  psoudonymo  pastoril  de  Belmiro,  | 
pastor  do  Douro.  N na  Arrifana,  comarca  da  Fei  | 
ra,  a 1 de  setembro  de  1758,  fal.  a 8 do  janeiro  | 
de  1797.  Era  filho  de  Antonio  Gomes  da  Costa  e 
de  Anna  Maria  Theodora  de  Sousa.  Depois  de 
cursar  os  estudos  precisos  para  seguir  o estado 
ecclesiastico,  tomou  ordens  de  prcsbytero  em 
1 7 8r>,  e foi  chamado  pelo  bispo  do  Porto  D.  Joào 
Raphael  de  Mendonça  a exercer  o logar  de  seu 
capellão  e secretario.  Foi  nomeado  abbade  da 
freguezia  da  Sé  do  Porto  a 12  de  novembro  de 
1790.  Publicou  em  1781  uma  Écloga , e em  1785 
um  poema  pastoril  em  3 cantos,  deuominado  Eli 
saida , que  foi  depois  reimpresso  em  Lisboa  só 
com  as  iniciaes  dos  seus  nomes.  Quando  em  1787  - 
1792  colligiu  os  seus  versos  em  2 volumes,  pôz- 
lhe  o titulo  de  Versos  de  Belmiro, pastor  do  Dou- 
ro, e assim  fôram  reimpressos  cm  Lisboa,  já  pos 
thumos,  em  1814.  Prova  se  a acceitação  que  clle 
tinha  como  poeta,  pelo  rápido  consumo  que  obti 
veram  estas  duas  edições  dos  seus  versos,  tanto 
assim  que,  em  1829,  seu  sobrinho  Autonio  Vicen- 
te de  Carvalho  e Sousa  as  imprimiu  pela  tercei 
ra  vez.  Bernardo  Antonio  de  Sousa  guardava  o 
mais  estreito  incognito,  por  entender  que  a pu 
blicação  d'estas  poesias  profanas  nào  era  compa- 
tível com  a seriedade  do  seu  caracter  ecclesias- 
tico. 

Sousa  ( Christiano  de).  Artista  dramatico  con 
temporaneo.  N.  no  Porto  em  1862.  Cursou  a Uni- 
vorsidade  de  Coimbra,  tomando  o grau  do  bacba 
rei  em  direito,  e seguindo  a carreira  da  magis- 
tratura, toi  delegado  do  ministério  publico,  e pro 
movido  a juiz.  Seudo  enthusiasmado  pelo  theatro 
desde  os  seus  tempos  de  estudante,  representou 
em  Coimbra  em  ditferentes  espectáculos  de  ama- 
dores, e resolveu  abandonar  a sua  carreira  do  fo- 
ro, para  se  dedicar  á vida  de  actor;  possuindo 
uma  avultada  fortuna,  quo  poderia  tornai  o in- 
dependente, tudo  sacrificou  ásua  vocaçào  irresis 
tivel  pela  arte  dramatica.  Fez  a sua  estreia,  co 
mo  actor  no  theatro  de  D.  Maria  II,  no  dra 
ma  de  D.  João  da  Camara,  Alcácer  Kibir.  En 
trou  depois  em  outras  peças,  tanto  n’aquelle  thea 
tro,  como  no  D.  Amélia,  hoje  Republica,  distin- 
guindo-se nas  peças:  Madamede  Sans  Gène , Tos- 
ca, Blanchette, Senhor  Director,  Demi  monde , Fran 
cillon,  Divorciemo-nos,  Monsieur  Alphonse,  Casa  da 
Boneca,  etc.  Tem  pertencido  a companhias  orga- 
nisadas  pela  distincta  actriz  Lucinda  Simões,  sen 
do  com  ella,  por  vezes  empresar-o,  tanto  no  paiz, 
como  no  Brazil.  Representou  tambem  na  peça  de 
Rostand,  Cyrano  de  Bergerac.  traduzida  em  ver 
so  por  Julio  Dantas  e Manuel  Penteado.  Nas  suas 
viagens  ao  Brazil,  como  actor  e como  empresá- 
rio, tem  percorrido  todas  as  cidades  mais  impor- 
tantes d’aquelles  estados.  Ultimamente  esteve 
tambem  no  Gymnasio,  na  empresa  de  que  fazia 
parte  Lucinda  Simões. 

Sousa  (D.  Christovâo  de).  Pertencia  a uma  das 
mais  nobres  famílias  do  pa>z,  e era  um  dos  typos 
mais  brilhantes  c completos  da  fidalguia  portugue- 
za  noseculo  xci,  sendo  filho  de  Diogo  Lopes  de  Sou 
sa.  Passou  á índia  no  tempo  de  el  rei  D.  Manuel, 
e ali  serviu  com  distiucção.  Voltou  a Portugal, 
mas  em  1522  tornou  á índia  a bordo  da  nau  S. 
Miguel,  capitaneada  por  D.  Pedro  de  Castello 
Branco,  indo  já  provido  na  capitania  de  Chaul, 
de  que  só  veiu  muito  mais  tarde  a tomar  posse, 
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quando  D.  Vasco  da  Gama  demittiu  o capitão- 
mór  Simão  de  Andrade.  Não  tardou  que  Christo- 
vào  de  Sousa  alcançasse  grande  prestigio  e gran 
de  importância  na  índia.  Ora  n’esse  tempo  co- 
meçavam grandes  discórdias  n’aquelles  estados. 
D.  Vasco  da  Gama  governara  muito  pouco  tem 
po,  seguiu-se  lhe  D.  Henrique  de  Menezes  quo 
tambem  pouco  tempo  governara,  e por  morte  do 
este,  abertas  as  vias  de  successão,  encontrara-so 
o nome  de  Pedro  Mascarenhas.  Como  este  se 
achava  em  Malaca,  tomou  Lopo  Vaz  de  Sampaio 
o governo,  e uào  quiz  entregai  o a Pedro  Masca- 
renhas, quando  este  veiu  de  Malaca.  Dividiu  se 
a índia  portugueza  em  dois  partidos,  e Christo- 
vão  de  Sousa,  vendo  que  Lopo  Vaz  de  Sampaio 
teimava  e n nào  entregar  o governo  a Mascare- 
nhas, escreveu  lho  de  Chaul,  dizendo  quo  era  ne 
cessario  antes  de  proceder  assim  que  provasse 
claramente  o direito  que  tinha  ao  governo,  por- 
que, emquanto  o nào  provasse,  elle  Christovâo 
de  Sousa,  não  o reconheceria.  Lopo  Vaz  ficou  ater- 
rado com  esta  carta,  porque  já  n’essa  occasião 
havia  mandado  prender  Pedro  Mascarenhas,  e res- 
pondeu a Christovâo  de  de  Sousa,  dizendo-lhe  o 
que  fizéra,  e que  esse  procedimento  fôra  appro- 
vado  por  todos  os  fidalgos  da  índia;  mas  Podro 
Mascarenhas  tambem  lhe  escreveu  dizendo  que 
o ca,  itão  da  fortaleza  de  Cananor,  onde  Lopo 
Vaz  o prendera,  o reconhecera  con.o  governador, 
e Christovâo  do  Sousa  não  hesitou  em  seguir  es- 
se exemplo.  Parecia  quo  e^a  segura  a victoria  de 
Pedro  Mascarenhas,  mas  não  succedeu  assim,  por 
que  Christovâo  de  Sousa  eutendeu  que,  desde  o 
momento  que  punha  a sua  influencia  na  balan- 
ça, a causa  penderia  forçosamente  para  o seu  la 
do,  e entretanto  Lopo  Vaz  foi  intrigando  sempre, 
e tanto  fez  que  afinal,  quaudo  se  tratou  de  resolver 
a causa  por  meio  d’um  juiz  arbitrai,  Lopo  Vaz 
tinha  ganho  á sua  causa  um  grande  numero  de 
fidalgos  da  índia.  Ainda  assim  não  valeu  de  pou 
co  a influencia  de  Christovâo  de  Sousa,  porque 
obrigou  Lobo  Vaz  a acceitar  o julgamento  ar- 
bitrai, e quando  o tribunal  se  constituiu,  divi- 
diram-se os  votos,  indo  6 para  Pedro  Mascare- 
nhas e 6 para  Lopo  Vaz  de  Sampaio.  Decidiu  a 
contenda  um  13  ° juiz,  que  foi  um  capitão  chegado 
havia  pouco  de  Portugal,  e que  os  partidaries  dc 
Lopo  Vaz  conseguiram  evideutemente  comprar. 
Desgostoso  com  estes  successos.Christovão  de  Sou 
sa  voltou  a Portugal, eem  1510  foi  nomeado  embai 
xador  a Boma  em  substituição  de  D.  Pedro  Mas- 
carenhas. Estavam  então  pendentes  duas  impor- 
tantes questões  com  a curia  romana;  uma  cra  a 
questão  da  Inquisição,  outra  a questão  do  car- 
deal bispo  de  Vizeu.  D.  Miguel  da  Silva.  Pouco 
tempo  lá  se  demorou.  Encarregade  por  D.  João 
III  de  exigir  da  curia  romana  uma  satisfação  con- 
digna pela  promoção  de  D.  Miguel  da  Silva  ao 
cardinalato,  e não  a podendo  obter,  porque  por 
melhor  vontade  que  o papa  tivesse,  não  podia 
evidentemente  arrancar  a purpura  cardinalícia 
dos  hombros  em  que  a puzera,  pediu,  segundo  as 
instrucções  que  de  D.  João  III  recebera,  os  seus 
passaportes,  e saiu  de  Roma.  Durante  pouco  tem- 
po que  esteve  n’csta  cidade,  Christovâo  de  Sou- 
sa obteve  para  o infante  D.  Duarte  o arcebispa 
do  de  Braga.  Não  tornou  a exercer  cargo  al- 
gum importante,  c falleceu  pouco  depois  de 
1550. 

Son»a  ( Cid  de).  Fidalgo  do  século  xv,  filho  de 


sou 


sou 


Gonçalo  Anues  de  Sousa  Chichorro  Seudo  mau- 
dado  por  D.  Affonso  V a Castella  para  tratar  | 
de  alguns  ncgocios,  ali  se  deixou  ficar,  sendo 
depois  veador  e contador  mór  da  mulher  de  D. 
Henrique  IV. 

Souga  ( Damiào  de).  Fidalgo  do  século  xvn. 
Esteve  na  derrota  da  armada  do  conde  da  Torre, 
foi  parar  a Carthagena  das  índias  com  o conde 
de  Castello  Melhor,  passou  a Madrid,  onde  teve 
a noticia  da  revolução  de  1610,  e voltando  á pa- 
tria,  foi  governador  de  Salvaterra  e da  comarca 
de  Esgueira. 

Sousa  (Diogo  de).  Mais  conhecido  por  Diogo 
Camacho.  Poeta  apreciado  no  século  xvn.  N.  na 
villa  de  Pereira,  a pouca  distancia  de  Coimbra 
Dedicou  se  á poesia,  e com  o pseudonymo  de 
Diogo  Camacho  escreveu:  Jornada  ás  Cortes  do 
Parnaso,  em  que  ficou  laureado  por  Apollo,  Lis- 
boa, 1794.  Este  poema,  que  pela  primeira  ver  se 
imprimiu  em  separado,  andava  incluído  na  Phe 
nix  Renascida , occupando  as  paginas  1 até  38  do 
tomo  V.  D.  Francisco  Manuel  de  Mello  citava  es- 
te poema  com  muito  elogio  nos  seus  Apologos  Dia 
logaes;  José  Maria  da  Costa  e Silva,  no  seu  En- 
saio Biographico  Critico , tomo  V,  pag.  217  a 218, 
chama  lhe  a melhor  composição  que  possuímos 
no  genero  burlesco;  Pinheiro  Chagas,  n’uma  ana- 
lyse  critica  publicada  no  Jornal  do  Commercio, 
n.°*  3952  e 3953,  também  o aprecia  como  uma 
obra  de  verdadeiro  mérito  no  seu  genero. 

Sousa  (D.  Diogo  de).  Fidalgo  do  século  xvj. 
N.  em  1519,  e foi  nomeado  capitão  de  Sofala  e 
de  Moçambique  por  D.  João  111,  tomando  posse 
do  logar  em  1551,  succedendo  a Diogo  de  Mes- 
quita. Em  1558  foi  substituído  por  Sebastião  de 
Sá.  Voltou  então  ao  reino,  e em  1576  o nomeou 
el-rei  D.  Sebastião  governador  da  índia.  Inter- 
veiu,  porém,  o valido  Christovão  de  Tavora  pe-  ' 
dindo  o logar  para  Ruy  Lourenço  de  Tavora.  D. 
Sebastião  rasgou  o despacho  que  fizera,  e no 
meou  effectivamante  o parente  do  seu  valido.  A 
nomeação  não  foi  feliz  para  o agraciado.  Ruy 
Lourenço  de  Tavora  morreu  durante  a viagem,  e 
afinal  quem  veiu  a governar  a Índia  foi  o vice 
rei  D.  Luiz  de  Athaide.  Para  indemnisar  D.  Dio- 
go de  Sousa  da  affronta  que  lhe  fizera,  D.  Se- 
bastião deu  lhe  o governo  do  Algarve  e concedeu- 
lhe  varias  mercês.  Quando  em  1578  se  preparou  a 
expedição  de  Alcácer  Kibir,  escolheu  ü.  Sebas 
tiáo  a D.  Diogo  de  Sousa  para  commandante  da 
luzida  esquadra,  que  devia  transportar  o exerci 
to  para  África.  Desembarcando  as  torças  todas 
em  Arzilla,  esperou  D.  Diogo  de  Sousa  depois  o 
resultado  da  imprudente  campanha.  Dias  depois 
chegava  a Arzilla  um  bando  de  fugitivos,  que 
eram  as  relíquias  do  nosso  exercito.  D.  Diogo  de 
Sousa  recebeu  a bordo  esses  poucos  fidalgos  e 
soldados  que  lhe  trouxeram  a noticia  do  tremen 
do  desastre,  e commetteu  n’essa  occasião  uma 
imprudência  que  teve  as  mais  serias  consequên- 
cias, foi  a de  consentir  que  embarcasse  mysterio- 
samente  na  esquadra  um  cavalleiro  portuguez, 
que  se  fizera  passar  por  D.  Sebastião  para  lhe 
abrirem  alta  noite  as  portas  de  Arzilla,  e que 
depois  teve  medo  da  indignação  do  povo  se  co- 
nhecesse a fraude.  Esse  mysterio  em  que  D.  Dio- 
go de  Sousa  consentiu,  fez  efiectivamente  com 
que  muitos  imaginassem  que  D.  Sebastião  em- 
barcara secretamente  na  esquadra,  e que  assim 
começasse  a vigorar  e a propagar  se  a ideia  de 


| que  clle  sobrevivera  á batalha.  Conservando-se 
1 afastado  das  luetas  que  se  seguiram  á morte  do 
cardeal  rei,  D.  Diogo  de  Sousa  foi  nomeado  por 
Filippe  II  conselheiro  de  Estado.  Em  1589,  quan- 
do os  inglezes  atacaram  Lbboa,  D.  Diogo  de 
Sousa,  apezar  de  já  ser  então  setuagenario, 
apresentou  se  prompto  para  o combate,  recebeu 
um  cominando  na  guarnição,  e foi  encarregado 
de  defender  o porto  da  Cruz  contra  os  ataques 
do  inimigos.  Fal.  pouco  depois  d’estes  aconteci- 
mentos. 

Sousa  (D.  Diogo  de).  Arcebispo  de  Braga.  N. 
em  Evora  em  1460,  fal  em  Braga  a 18  de  juuho 
de  1532.  Era  filho  de  João  Rodrigues  de  Vascon- 
cellos.  Tendo  estudado  em  Salamanca  e em  Pa- 
ris, passou  a Roma,  onde  viveu  algum  tempo, 
grangeando  ahi  grande  reputação.  Voltando  á 
patria,  foi  deão  da  capella  de  D.  João  II,  embai- 
xador d’este  soberano  ao  papa  Alexandre  VI,  e 
em  1495  eleito  bispo  do  Porto.  Posteriormeute 
foi  embaixador  de  el-rei  D.  Manuel  a Roma,  sen- 
do papa  Julio  II,  nomeado  capellão-mór  da  rai- 
nha D.  Maria,  e transferido  para  o arcebispado 
de  Braga,  quando  o cardeal  D.  Jorge  da  Costa 
renunciou  esta  mitra. Mandou  reconstruir  a capel- 
la-mór  da  Sé,  trasladou  os  restos  mortaes  do  con- 
de D.  Henrique  e da  rainha  D,  Thereza,  deu  cons- 
tituição ao  arcebispado,  fez  imprimir  duas  vezes 
o breviário  bracharense,  abriu  novas  portas  da 
cidade,  restaurou  as  egrejas  de  N.  S.*  a Branca 
e de  S-  Pedro  do  Maximinos,  cingiu  com  baluar- 
tes novos  o castello  e reedificou  a egreja  de  San- 
ta Anna,  em  que  maudou  collocar  por  ordem  as 
pedras  e columnas  que  os  romanos  no  tempo  que 
dominaram  em  Braga,  levantaram  aos  seus  impe- 
radores para  que  n’aquelles  veneráveis  monu- 
i mentos  lessem  os  curiosos  as  antiguidades  da  sua 
' patria.  Lavrou  para  seu  jazigo  a capella  de  Je 
sus  na  egreja  da  Misericórdia,  assignando-lhe  ren 
da  capaz  para  sustento  de  vários  capellães  que 
rezassem  todos  os  dias  o officio  divino,  de  que 
fez  administrador  o arcediago  de  Vermium,  di- 
gnidade da  eathedral  de  Braga.  Não  satisfeito 
de  enobrecer  esta  cidade  com  benefícios,  quiz 
eternisal-a  com  a gloria  de  que  lhe  escrevesse 
as  suas  grandezas  o erudito  André  de  Rezende, 
o que  executou  no  breve  espaço  de  10  dias,  man- 
dando-lhe um  poema  de  300  versos  latinos  cm 
que  elegantemente  descreveu  a fundação  e pri- 
vilégios de  tão  illustre  cidade  Na  carta  em  que 
lhe  offerece  este  poema  o intitula  Pontificum  de- 
cu8.  Foi  também  este  prelado  que  instituiu  esco- 
las publicas  ero  Braga,  e defendeu  com  energia  a 
jurisdicção  da  Egreja.  Foi  sepultado  na  capella 
que  mandára  construir  para  seu  jazigo,  e sobre  o 
tumulo  se  vê  a sua  estatua. 

bousa  (D.  Diogo  de).  Arcebispo  de  Evora.  Era 
natural  de  Braga,  sendo  filho  natural  do  deão  de 
aquella  Sé,  D.  Pedro  de  Sousa.  Foi  successiva- 
mente  nomeado  arcediago  de  Evora,  bispo  de 
Miranda,  por  fim  arcebispo  de  Evora,  mitra  que  o 
bispo  da  Guarda  havia  rejeitado.  Tomou  posse 
do  arcebispado  em  1610,  e n’esse  mesmo  anno  fal- 
leceu.  A campa  em  que  fôra  sepultado,  desappa- 
receu,  parece  que  por  occasião  de  umas  obras 
que  mais  tarde  se  fizeram  na  capclla-mór. 

Sousa  (D.  Diogo  de).  Arcebispo  de  Evora.  N. 
em  Villa  Viçosa,  e fal.  em  Evora  a 23  de  janeiro 
de  1678.  Era  filho  do  Fernão  de  Sousa,  que  foi 
governador  de  Angola,  e do  sua  mulher  D.  Maria 
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de  Castro,  ambos  da  primeira  nobreza  de  Portu- 
gal. Estudou  em  Coimbra,  foi  arcediago  de  San- 
ta Christina,  deputado  do  Santo  Officio  de  Évo- 
ra, inquisidor  na  de  Lisboa,  deputado  do  conse- 
lho geral  do  Santo  Officio  e da  Mesa  da  Cons- 
ciência e Ordens,  visitador  das  iuquisições  do 
reino,  esmoler-mór,  reformador  das  ordens  mili- 
tares e conselheiro  de  Estado  no  tempo  de  D.  Af- 
fouso  VI  e durante  a regencia  do  infante  D.  Pe- 
dro. Também  fôra  esmoler-mór  de  D.  João  IV, 
que  lhe  era  muito  affeiçoado,  por  elle  ter  sido 
creado  no  paço  dos  duques  de  Bragança.  Em  1671 
o regente  D.  Pedro  o nomeou  bispa  de  Leiria, 
mas  D.  Diogo  de  Sousa  não  chegou  a tomar  pos- 
pe,  porque  tendo  vagado  o arcebispado  de  Evo 
ra,  por  morte  do  arcebispo  D.  João  Coutinho,  foi 
trausferido  para  essa  diocese,  e a 20  de  junho  de 
1671  tomou  posse  do  arcebispado  por  procuração. 
Este  prelado  foi  muito  estimado  pela  simplicida- 
de do  seu  viver  e frugalidade  da  sua  mesa,  pois 
que  das  grandíssimas  rendas  que  recebia,  gasta- 
va-as todas  em  esmolas,  nas  frequentes  visitas 
pastoracs  que  fazia,  e em  obras  de  piedade,  reser- 
vando para  si  o que  era  estreitamente  preciso 
para  o moderado  trato  de  sua  pessoa  e da  sua 
familia.  Em  1677  celebrou  um  concilio  provincial, 
o primeiro  de  que  ha  memória  em  Evora.  Também 
fez  grandes  obras  na  sé  cathedral,  e n’ella  man- 
dou fazer  a sua  sepultura. 

Sousa  (Diogo  José  Ferreira  de).  Escriptor  do 
Beculo  xvui.  Era  natural  de  Trancoso,  e pbysico- 
medico  mathematieo.  Imprimiu  em  Salamanca  a 
seguinte  obra:  O sonho  mais  opportuno  na  beira 
do  rio  Tormez,  e chronista  abreviado  entre  succin- 
tas  historias , prognostico  diário  de  quartos  de  lua, 
succeseos  políticos  e elementares  da  Europa  para  o 
anuo  de  1154. 

Sousa  (Diogo  Lopes  de).  Fidalgo  da  Casa  Real 
no  século  xv.  Acompanhou  D.  João  I ao  cêrco  de 
Tuy  em  1418,  e em  prêmio  dos  seus  serviços  re- 
cebeu as  terras  e bens  de  Egas  Coelho,  que  se 
passara  a Hespanha.  Foi  mordomomór  d'esse  so 
berano  e de  el-rei  D.  Duarte,  esteve  na  empresa 
dc  Tanger  em  1437,  e posteriormente  fez  parte 
do  conselho  da  regencia  da  rainha  D.  Leonor  du 
rante  a menoridade  de  D.  Affonso  V.  Mais  tarde 
este  monarcha  o mandou  servir  de  alcaide  e fron- 
teiro mór  de  Eivas  Da  ausência  do  infante  D. 
Fernando,  c depois  o proveu  definitivamente  nes- 
ses cargos  por  morte  do  infante.  Fal.  pelos  annos 
de  1451,  e jaz  no  convento  da  Batalha  na  capella 
de  S.  Miguel,  que  D.  João  lhe  dera  para  ahi  se 
depositarem  as  pessoas  da  sua  familia,  honra  que 
a nenhum  outro  fidalgo  fôra  concedida,  e que  pro- 
va bem  o apreço  em  que  pelo  mestre  d’Aviz  era 
tido  Diogo  Lopes  de  Sousa. 

Sousa  (Diogo  Lopes  de).  Senhor  de  Oliveira 
do  Bairro  e commendador  de  Soure  na  ordem  de 
Christo.  Foi  do  conselho  de  D.  João  III,  nomea 
do  em  1552  governador  da  Relação  da  cidade  do 
Porto,  cargo  que  veiu  a ser  hereditário  na  sua 
casa,  e em  1551  foi  a Castella  como  embaixador, 
c tendo  acompanhado  D.  Filippe  a Flandres,  vol- 
tou ao  reino  em  1556.  Pela  morte  de  Manuel  de 
Sousa  reverteu  a casa  de  Sousa  para  a corôa,  mas 
o cardeal  D.  Henrique  fez  d’ella  mercê  a Diogo 
Lopes,  que  posteriormente  escolheu  para  ser  um 
dos  governadores  do  reino.  Como  a maioria  dos 
seus  collegas,  deixou-se  vencer  pelo  ouro  de  Cas- 
tella, e foi  elle  até  um  dos  que  mais  imprudente- 
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mente  sacrificaram  á própria  venalidade  os  inte- 
resses da  patria.  Os  tres  que  so  podiam  dizer  ver- 
dadeiramente escravos  de  D.  Christovão  de  Moura, 
eram  Diogo  Lopes  de  Sousa,  D.  João  Mascarenhas 
e Francisco  de  Sã.  Foi  elle  um  dos  que  em  Setú- 
bal tiveram  de  saltar  pela  janella  da  casa  em  que 
residiam,  para  fugir  á cólera  do  povo.  Refugiou 
se  então  em  Eivas,  e ahi  morreu  em  1580,  quan- 
do as  tropas  hespanholas  entraram  era  Portugal. 

Sousa  ( Domingos  Hygino  de  Ponte  e).  Lente  da 
Escola  Medico -Cirúrgica  de  Lisboa.  N.  em  Bar- 
rancos a 11  de  janeiro  de  1862,  fal.  em  Lisboa  a 
27  de  julho  de  1904.  Era  filho  de  André  da  Pon 
te  e Sousa.  Vindo  para  Lisboa  seguiu  o curso  da 
Escola  Polytcchnica,  em  que  muito  se  distinguiu, 
matriculando  se  depois  na  Escola  Medico  Cirúr- 
gica, terminando  brilhantemente  os  estudos  em 
1890,  defendendo  these  a 22  de  junho,  a qual  pu- 
blicou com  o titulo  de  O Suicídio,  n’esse  mesmo 


Dr.  Hygino  de  Sousa 


anno.  Frequentou  então  o Instituto  Optalmologi 
co  dc  Lisboa,  foi  á Allemanha  aperfeiçoar  se 
na  especialidade  de  doenças  de  olhos,  regressou 
á patria,  no  fim  de  dois  annos  de  estudo,  deixan- 
do em  Allemanha  as  mais  gratas  recordações,  co- 
mo deixam  sempre  todos  os  qne  trabalham  e se 
distinguem.  Ac  seu  consultorio,  e á consulta  ex- 
terna de  doenças  de  olhos  do  hospital  de  S José, 
de  cuja  consulta  era  director,  começou  desde  lo- 
go a affiuir  Dumerosos  doentes,  sendo  algumas 
das  curas  consideradas  como  verdadeiros  mila- 
gres. Era  um  operador  distinctissimo  e conscien- 
cioso. Apresentou-se  ao  con»  urso  para  lente  su- 
bstituto da  secção  medica,  cuja  dissertação,  inti- 
tulada íris,  se  publicou  em  1900,  e por  decreto 
de  31  de  janeiro  de  1901  foi  provido  u’aquelle  lo- 
gar.  O dr.  Hygino  de  Sousa  era  medico  assisten- 
te do  hospital  de  S.  José  ('enfermaria  Sousa  Mar- 
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tins,).  Foi  socio  da  Sociedade  das  Scieucias  Medi- 
cas, secretario  da  direcção  da  Associação  dos  Mé- 
dicos Portuguezes,  socio  da  Sociedade  de  Geo 
graphia,  da  Assistência  Nacional  aos  Tuberculo- 
sos (vogal  da  sub  commissão  de  estudo  o estatís- 
tica da  tuberculose,)  e da  Liga  Nacional  contra 
a tuberculose.  O dr.  Hygino  de  Sousa  também  se 
evidenciou  como  jornalista  Sendo  ainaa  estudan- 
te, foi  durante  alguDs  annos  redactor  do  jornal  A 
Patria,  fuudado  por  acadêmicos  de  valor,  em 
que  Hygino  do  Sousa  era  um  dos  mais  enthusias- 
tas,  escrevendo  numerosos  artigos  vehementes  c 
fogosos.  Comtudo,  o jornalismo  não  lhe  tirou  o 
tempo  preciso  para  o estudo.  Foi  por  occasiãodo 
Ultimatum  de  11  do  janeiro  de  1890,  que  Hygi- 
no de  Sousa  se  salientou,  tanto  no  jornalismo  co- 
mo nas  reuniões  patrióticas.  Foi  vogal  da  com- 
missão de  Subscripção  Nacional  que  se  organisou 
depois  d’esse  ultimatum.  Estava  então  a concluir 
o seu  curso,  e precisava  socego  para  se  entregar 
inteiramente  á sua  missão  de  mitigar  as  dores 
humanas.  O dever  profissional  impunha  lhe  dei 
xar  o jornalismo,  e assim,  sem  renegar  os  seus 
ideaes,  dedicou  se  á sciencia,  e com  ella  consti 
tuiu  um  apostolado,  em  que  grangeou  fama  e sym- 
pathias.  Uma  tuberculose  intestiual  o victimou 
em  pleno  vigo-  da  edade  e em  plena  pujança  do 
seu  bello  talento.  Era  casado  com  D Alice  Pe 
reira  Caldas,  filha  de  Antonio  Caldas,  abastado 
proprietário  em  Silves.  A pobre  senhora  estava 
em  Davon  Platz  com  o filhiuho,  a tratar  se  da  tu- 
berculose. quando  recebeu  a dolorosa  noticia  da 
morte  de  seu  marido. 

Sousa  (Eduardo  Alfredo  de).  Medico  sub  de- 
legado do  saude,  no  Porto,  jornalista,  etc.  N. 
nVsta  cidade  a 21  de  maio  de  lcbõ.  Aos  16  au 
nos,  foi  para  o Brazil  destinando  se  á vida  com- 
mercial,  quo  depois  abandonou,  entrando  para  a 
redacção  do  Diari-,  de  Campinas.  Aos  19  voltava 
ao  Porto,  coucluindo  os  preparatórios,  matricu 
culando  se  2 annos  depois  na  Academia  Polyte- 
chnica  nas  cadeiras  preparatórias  para  o curso 
medico,  collaborando  durante  esse  tempo  no  Jor 
nal  da  Manhã  e depois  no  Jornal  de  Noticias.  Em 
1890,  frequentando  já  a t scola  Medico  Cirúrgi- 
ca do  Porto,  tomou  uma  parte  muito  evidente  no 
movimento  das  escolas  por  occasiào  do  Ultima- 
tum, sendo  um  dos  organisadores  da  ephemcra 
Liga  Patriótica  do  Norte,  que  teve  como  presi- 
dente Anthero  do  Qucntal.  Com  Joaquim  Anto- 
nio Gonçalves,  Luiz  de  Magalhães  e Francisco 
dos  Reis  Santos,  presidente  da  commissão  acade 
mica  do  Porto,  foi  convidar  a Villa  do  Conde  o 
grande  poeta  para  esse  fim.  Fez  parte,  tendo 
n’elle  a mais  preponderante  influencia,  do  jornal 
acadêmico  O Rebate,  a cuja  redacção  pertence- 
ram Alfredo  da  Magalhães,  João  Novaes,  Diniz 
Neves  e Samuel  Maia,  e que,  com  a Patria,  de 
Lisboa,  dirigida  por  Hygino  de  Sousa,  tanto  se 
assignalou  n’essa  epoca.  Foi  depois  um  dos  reda- 
ctores  cffectivos  da  Republica  Portuguesa,  dirigi- 
da por  João  Chagas,  que  durou  até  ao  dia  31  ie 
janeiro  de  1891,  data  da  insurreição  militar  do 
Porto.  Ahi  subscreveu  muitos  artigos  com  o pseu 
donymo  de  Gualter.  Redigiu  o manifesto  que  ti- 
nha de  ser  distribuído  em  nome  da  guarnição  re 
voltada,  documeuto  energico  e vibrante,  cujos 
fragmentos  veem  publicados  na  Historia  da  Re- 
volução de  31  de  Janeiro,  de  João  Chagas  e do 
tenente  Coelho;  veiu  também  reproduzido  no  V 
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vol.  do  Portugal,  a pag.  971.  Sendo  condemnado 
pelos  conselhos  de  guerra  de  Leixões  a 2 annos 
de  prisão  correcional,  Eduardo  de  Sousa,  então 
aspirante  a facultativo  do  ultramar,  foi  passado 
á categoria  de  grumete  da  armada,  contra  o que 
reclamou,  sendo  restituído  á sua  primitiva  situa- 
ção, depois  de  consultada  a auditoria  dc  Supre- 
mo Conselho  de  Guerra  e Marinha,  sendo  então 
o ministro  d’esta  pasta  o conselheiro  Ferreira  do 
Amaral.  Não  cumpriu  integralmente  a pena  em 
que  havia  sido  condemnado  por  ser  incluido  no 
indulto  com  outros  condemnados,  decretado  por 
oceasião  do  presente  da  Rosa  de  Ouro  feito  pelo 
papa  Leão  XIII  á rainha  D.  Amélia  Em  1892 
matriculou-se  de  novo  no  2.°  anno  da  Escola  Me- 
dico-Cirurgica  do  Porto.  Em  1891,  tendo  concluí- 
do o 3.°  anno  do  seu  curso,  pronunciou  em  Avt  i 
ro  um  discurso  nas  festas  commemorativas  da 
inauguração  da  estatua  de  José  Estevão,  que  de- 
pois foi  impresso.  Em  1891),  sendo  quintanista, 
foi  o presidente  da  commissão  acadêmica  que 
realisou  as  brilhantes  festas  em  honra  do  coro- 
nel Galhardo  e dos  seus  companheiros  da  expe- 
dição do  Gungunhana  e presidiu  á commissão  dos 
estudantes  do  Porto  que  vieram  a Lisboa  cum- 
primentar o grande  poeta  João  de  Deus.  O dis- 
curso que  então  pronunciou,  foi  impresso  tnais 
tarde,  com  o titulo  Memento.  Proferiu  também  as 
allocuções  nos  funcraes  dos  seus  condiscípulos 
José  Moutinho  de  Vasconcellos  e Arnaldo  Augus- 
to Taveira,  que  se  haviam  suicidado.  Concluiu  o 
seu  curso  n’esse  mesmo  anno,  intitulando-se  a 
sua  dissertação  iuaugural,  verdadeira  monogra- 
phia,  O Pão,  que  dividiu  em  4 partes:  O pão  e a 
sua  historia,  o pão  na  ethnographia  portuguesa; 
o pão  na  industria;  o pão  como  alimento.  Foi  ap- 
provado  com  louvor,  sendo  este  trabalho  conside- 
rado um  dos  mais  notáveis  apresentados  na  Esco- 
la do  Porto.  Em  1898  publicou  um  opusculo:  O 
cirurgião  Pimenta , discurso  pronunciado  na  Es- 
cola Medica  na  sessão  promovida  pelos  estudan- 
tes cm  honra  do  douto  professor  Eduardo  Pimen- 
ta. Em  1895,  a proposito  da  peste,  publicou  2 
opusculos  que  fizeram  grande  sensação:  A peste 
no  Porto  ( soros  e vacinas)  Autopsia  a um  sabio  da 
China,  resposta  aos  artigos  publicados  pelo  dr. 
Gomes  da  Silva,  chefe  do  serviço  de  saude  de 
Macau,  no  Commercio  do  Porto.  Em  1899  foi  um 
dos  fundadores  do  Diário  da  Tarde,  em  que  sem- 
pre collaborou  activamente,  sendo  depois  o seu 
redactor  político.  Em  1901  foi  nomeado  sub-dele- 
gado  de  saude  do  Porto,  e como  tal  publicou  uns 
interessantes  artigos  na  Gazeta  Medica  do  Porto: 
Contribuição  para  o estudo  da  hygiene  do  Porto; 
As  aguas  das  fontes  de  Massarellos\  os  quaes  vie- 
ram reproduzidos  em  separata.  Ila  d’elle  ainda 
outro  opusculo:  Maus  azeites,  ácêrca  da  fiscalisa- 
ção  dos  gêneros  alimentícios  no  Porto,  reprodu- 
zindo os  artigos  insertos  no  Diário  da  Tarde.  L’ 
também  correspondente  do  importante  jornal  flu- 
minense O Paiz. 

Sousa  (Fernando  de).  Um  dos  primeiros  gover- 
nadores de  Angola.  N.  em  Vilta  Viçosa,  sendo  fi 
lho  de  Martim  Affonso  de  Sousa,  alcaide-mór  de 
Montalegre,  e de  D.  Joanna  de  Tavora.  Foi  se- 
nhor de  Gouveia,  alcaide-mór  de  Montalegre, 
commendador  de  Santa  Maria  de  Biade  na  or- 
dem de  Christo,  e védor  da  casa  do  duque  do 
Bragança  D.  Theodosio  II  Em  1627  foi  nemeado 
pelo  governo  de  Filippe  IV  de  Hespanha,  gover- 
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nador  e capitão  general  de  ÁDgola,  onde  substi- 
tuiu o bispo  D.  Kr.  Simão  de  Mascarenhas.  Teve 
guerras  importantes  com  a famosa  rainha  Ginga, 
e derrotou  completamente  os  bandos  innumera- 
veis  de  pretos  que  a inquieta  princeza  puzcra  em 
armas,  aprisiouando  lhe  as  duas  irmãs  Cambe  c 
Funge.  Em  16ü8  fez  baptisar  as  duas  pretas,  a 
quem  deu  o nome  de  D.  Barbara  e D.  Eugenia, 
e mandou-as  de  novo  para  Matamba.  Em  1629 
viu  se  ameaçado  por  uma  grande  esquadra  hol 
laudeza  que  parecia  querer  tentar  um  desembar- 
que, mas  que  se  afastou  sem  o realisar.  N’esse 
mesmo  anno  organisou  um  novo  systema  d'admi- 
nistração  da  fazenda  real  ucs  presídios,  e cm 
1630  recolheu-se  ao  reino,  entregando  o governo 
a Manuel  Pereira  Coutinho.  Consagrou  se  tam- 
bém a estudos  genealógicos,  e escreveu  um  No- 
biliário das  famílias  de  Portugal , que  se  não  itn 
primiu. 

Sousa  (D.  Francisca  de  Paula  da  Conceição 
Grelho  e).  Nascida  em  Penafiel,  e fallecida  no 
Porto  em  1632.  Casada  com  o dr.  José  Teixeira 
de  Sousa,  corregedor  e chanceller  da  Relação  e 
Casa  do  Porto;  fundou  o recolhimento  de  N.  S.* 
das  Dôres  e S.  José,  das  meninas  desamparadas, 
do  Porto,  em  1808,  com  o produeto  das  esmolas 
que  conseguiu  obter  e com  as  rendas  da  sua  ca- 
sa. D.  João  VI  declarou-se  protector  d'esse  pio 
estabelecimento  por  provisões  regias  de  8 e 2 • 
de  novembro  de  1819 

Sousa  (Francisco  de).  Um  dos  poetas  do  Can 
cioneiro,  de  Garcia  de  Rezende.  Viveu  no  tempo 
d’el-rei  D.  Manuel.  No  reterido  Cancioneiro,  edi- 
ção de  1516,  encontram  se  versos  seus  de  fl.  213 
até  215. 

Sousa  (Francisco  de).  Natural  da  ilha  da  Ma- 
deira, e feitor  da  Casa  Real,  no  Funchal.  Escre 
veu  um  Tratado  das  ilhas  novas  e descobrimento 
d’ellas,  e outras  cousas,  e assim  sobre  a gente  da  na 
ção  portuguesa  que  está  ern  uma  grão  ilha,  que  n'tlla 
lôram  ter  no  tempo  da  perdição  da  Hespanha,  que 
ha  trezentos  e tantos  annos,  em  que  reinava  el  rei 
D.  Rodrigo,  e dos  portugueses  que  fôram  de  Vian- 
na  e das  ilhas  dos  Açores  a povoar  a Terra  Nova 
do  Bacalhau,  vae  em  setenta  annos,  de  que  succe- 
deu  o que  adeante  se  trata,  anno  do  Senhor  1570. 
Esta  obra  que  devia  ser  muito  curiosa,  ficou  ma- 
nu8cripta. 

Sousa  (D.  Francisco  de)  Era  filho  de  D.  Pe- 
dro de  Sousa,  senhor  de  Beringel.  Serviu  em  Tau 
ger  no  tempo  em  que  esta  praça  era  governada 
por  D.  João  de  Menezes.  Em  1578  íoi  a África 
como  capitão  d'um  dos  galeões  da  armada,  de  que 
cra  general  seu  tio  D.  Diogo  de  Sousa.  Foi  capi- 
tão mór  da  comarca  de  Beja,  e em  1588,  quando 
veiu  a armada  com  o prior  do  Crato,  o mandou 
el  rei  a Eivas  a reunir  geute,  e depois  o nomeou 
capitão  da  Mina,  o que  não  teve  etfeito.  Em  T.-91 
foi  mandado  por  governador  e capitão  general 
da  Bahia,  e encarregado  de  vêr  6 negocio  das 
minas  annunciado  por  Roberto  Dias.  Governou 
durante  11  annos  Em  1608  teve  a pateute  de  ca 
pitão-general,  separando  se  as  capitanias  de  S. 
Vicente,  Espirito  Santo  e Rio  de  Janeiro  do  dis- 
tricto  da  Bahia  c couccdendo-lhe  o rei  grandes 
prorogalivas  Fal.  na  villa  de  S.  Paulo  em  junho 
de  1611. 

Sousa  ( D.  Francisco  de).  Official  dc  século  xvn, 
que  serviu  no  Brazil  contia  os  hollandczce,  e de- 
pois na  guerra  da  Restauração.  Foi  governador 
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de  Alconcbel,  praça  hespanhola,  tomada  pelos 
portuguezes.  Deixando  se  levar  do  seu  genio  im- 
petuoso caiu  prisioneiro  nas  mãos  dos  castelha- 
nos. Depois  de  trocado  serviu  na  marinha,  foi  ca- 
pitão do  galeão  Leão  coroado  que  em  1650  saiu 
contra  a armada  do  parlameuto  de  Inglaterra,  e 
encontrando-se  com  os  inimigos  sem  reparar  na 
desegualdade,  sustentou  um  renhido  combate  até 
que  ficou  morto,  e só  depois  puderam  os  inglezes 
tomar  o navio. 

Sousa  (P.  Francisco  de).  Grande  historiador, 
jesuita.  N.  no  Brazil  na  ilha  de  Itaparica,  situa- 
da defronte  da  cidade  da  Bahia,  em  1632,  fal.  em 
Gôa  em  1713.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  na 
sua  patria,  e passando  a Portugal,  seguiu  em 
16)7  para  a índia,  onde  continuou  os  seus  estu 
dos,  entregando  se  ao  mister  de  prégador.  Veiu 
a Portugal  estar  algum  tempo,  mas  em  1665,  vol- 
tou para  o Oriente.  Foi  vigário  da  egreja  de  N. 
S ■ das  Neves  na  ilha  de  Salsete,  preposito  na  ca- 
sa professa  de  Gôa,  e deputado  da  inquisição  da 
mesma  cidade.  O geral  da  ordem  Tirso  Gouzales 
ordenou-lhe  que  escrevesse  a chrouica  dos  feitos 
dos  jesuítas  no  Oriente,  e Fiauciscode  Sousa  es 
creveu  o Oriente  conquistado  a Jesus  Christo  pe- 
los padres  da  companhia  de  Jesus  da  provinda  de 
Gôa.  A 1.*  parte  foi  impre99a  em  1710,  e abrau- 
ge  os  primeiros  22  annos;  a 2.',  impressa  tam- 
bém no  mesmo  anno,  chega  até  1585,  e a 3 * ficou 
manuscripta.  A obra  dizem  ser  importantíssima, 
pois  trata  das  missõesjesuiticas,  quer  dizer,  da 
propagação  da  civilisação  portugueza  no  Oriente. 

Sousa  (Francisco  Saraiva  de).  Presbytero  se- 
cular, licenccado  em  cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  escriptor,  etc.  Era  natural  de  Tran- 
coso, mas  ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimeuto.  Tomou  ordens  de  presbytero,  e es- 
tudando na  referida  Universidade,  depois  do  seu 
acto  de  licenceado,  foi  collado  na  freguezia 
dos  Martyres,  de  Lisboa,  e escolhido  para  con- 
fessor das  freiras  do  convento  de  Santa  Martha 
Viveu  no  século  xvn,  e escreveu  a seguinte  obra: 
Báculo  pastoral  de  flores  e exemplos  colhidos  de 
varia  e authentica  historia  espiritual  sobre  a dou- 
trina christà,  etc  , Lisboa,  1624;  teve  mais  idi 
ções,  em  1628  e 1657;  saiu  mais  accrescentada, 
cm  1676,  1682,  1690,  1698  e 1719.  A obra  na  1.* 
edição,  era  dedieada  ao  príncipe  D.  Theodo- 
aio. 

Sousa  (D.  Frederico  Guilherme  de).  Fidalgo 
do  século  xv  n,  pertencente  á nobre  família,  que 
toi  depois  dos  duques  de  Pahnella.  N.  a 2 de  de- 
zembro de  1737,  fal.  em  1790.  Era  filho  de  D.  Ma- 
i nu  cl  de  Sousa,  e de  sua  mulher  D.  Marianna  Leo- 
poldina  de  Uolstein.  D.  Manuel  foi  victima  do 
rigor  do  marquez  de  Pombal,  e morreu  no  forte 
da  Junqueira.  D.  Frederico  e seus  irmãos,  em- 
quanto  viveu  el  rei  D José,  estiveram  em  com- 
pleto desfavor;  apenas  clle  morreu,  logo  a 18  do 
março  de  1778  foi  nomeado  governador  da  Iudia, 
e a 30  do  mesmo  mez  e anno  recebeu  ocomman- 
do  da  guarda  real  allemã,  vago  pela  morte  de 
seu  irmão  D.  Filippe.  Partiu  sósiuho  para  a Ín- 
dia a 22  de  maio  de  1779,  e logo  no  dia  26  tomou 
posse  do  governo.  A 4 de  fevereiro  de  1780  ofli- 
ciava  para  Lisboa  dando  parte  da  extrema  deca 
deucia  cm  que  se  encontrava  na  cidade  de  Gôa. 
No  principio  do  seu  goveruo  procedeu  com  ener- 
gia c acerto,  em  1781  enviou  uma  expedição  com 
posta  de  74  praças  de  artilharia,  174  de  iufan- 
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taria  europeia,  863  da  legião  de  Fondá  e 922 
spahis  para  reconquistarem  a província  de  San- 
quelim,  o que  levaram  a effeito,  c a 25  de  maio 
de  1781  uma  divisão  de  5:712  homens  retomou 
também  a praça  do  Alorna.  Em  1782  franqueou 
se  á veneração  de  milhares  de  devotos  o tumulo 
de  S.  Francisco  Xavier.  L).  Frederico  Guilherme 
era  extremamente  prodigo,  o viveu  em  Gôa  sem- 
pre com  extraordinaria  magnificência.  Além  d'is 
so  teve  por  amante  uma  tormosa  dama,  D.  Anna 
de  Mauteigui,  com  quem  despendia  fabulosas 
sommas.  Bocage,  que  esteve  por  esse  tempo  na 
índia,  consagrou  á celebre  favorita  o poema  bur 
lcsco  intitulado:  A Manteigui,  que  foi  para  elle 
causa  de  dissabores.  Foram  taes  os  gastos  de  D. 
Frederico  Guilherme  de  Sousa,  que,  não  lhe  che 
gando  nem  os  largos  estipêndios  do  sou  cargo, 
nem  os  grandes  rendimentos  de  sua  casa,  que  to 
dos  lhe  eram  enviados  para  Gôa  por  sua  mãe,  pe- 
diu autorisação  para  levantar  dinheiro  do  cofre 
dos  orphãos  hypothecando  ao  pagamento  d'cssa 
somma  algumas  das  suas  propriedades,  sendo  tu 
do  destinado  a satisfazer  os  seus  crédores  que  se 
tornavam  impertinentes.  Esteve  7 annos  na  Ín- 
dia, mas  em  1787  foi  rendido  por  Francisco  da 
Cunha  c Meuezes,  que  tomou  posse  a 3 de  janei- 
ro d’e8sc  anuo.  D.  Frederico,  sempre  domiuado 
pelo  amor  que  a Manteigui  soubera  inspirar-lhe, 
foi  ter  com  ella  a Surate,  voltou  a Gôa,  e em  fe- 
vereiro de  1788  regressou  ao  reino.  Retomou  en- 
tão o commando  da  guarda  allemã,  e falleceu, 
deixando  a casa,  por  não  ter  filhos,  a seu  seu  ir 
mão  D.  Alexandre,  que  foi  o pae  do  grande  duque 
de  Palmella. 

Sousa  ( Gabriel  Soares  de).  Historiador,  um 
dos  primeiros  que  se  occupou  das  cousas  do  Bra- 
zil.  Nasceu,  patece  que  no  Ribatejo,  nas  proxi- 
midades talvez  da  terra  que  se  chama  actual- 
mente  Villa  Nova  de  Constância,  e pouco  mais  ou 
menos  em  154Ô.  Partiu  para  o Brazil  entre  os  an- 
nos de-4566  a 1569,  estabeleceu  se  na  Bahia,  co- 
mo colono,  e ali  residiu  cerca  de  18  annos;  ca- 
sou; organisou  um  engenho  nas  margens  do  rio 
Jeriquiçá,  e foi  vereador  da  camara  da  Bahia, 
porque  n'esta  qualidade  assignou  elle  o auto  da 
acclamação  de  Filippe  II,  de  Hespanha, como  rei 
de  Portugal.  João  Coelho  de  Sousa,  seu  irmão, 
explorou  o rio  de  S.  Francisco,  e nas  cabeceiras 
d'este  rio  parece  que  descobriu  algumas  minas, 
cuja  coucessão  Gabriel  Soares  de  Sousa  veiu  pe- 
dir na  Europa  ao  governo  de  Filippe.  Com  essa 
intenção  saiu  do  Brazil  em  1584,  mas  depois  de 
intermináveis  delongas,  só  em  1590  conseguiu  no 
fim  do  mez  de  dezembro,  que  na  côrte  de  Ma 
drid  se  lhe  fizessem  as  concessões  pedidas.  Vol 
tou  afinal  para  o Brazil  levando  a patente  de  go- 
vernador e capitão-mór  da  conquista  e minas  re- 
feridas, com  a faculdade  de  proseguir  no  desco- 
brimento ainda  para  além  do  rio,  e provido  em- 
fim  de  muitas  outras  mercês  tanto  para  elle  pro- 
prio  como  para  aquelles  que  o acompanhassem. 
Foi  em  abril  de  1 o9 1 que  saiu  de  Lisboa  levan- 
do comsigo  360  colonos  o 4 religiosos  carmelitas. 
Naufragou  nas  costas  de  Sergipe,  e n’esse  nau- 
frágio perdeu  alguma  gente,  seguiu  com  o resto 
para  a Bahia,  onde  preparou  emfim  todos  os  ele- 
mentos para  a sua  graude  expedição.  Finalmeu 
te  partiu,  subindo  o rio  de  S.  Francisco,  e che 
gou  a mais  de  100  legoas  da  costa,  mas  foi  ter  a 
um  sitio  por  tal  fôrma  insalubre,  que  a maior  par- 


| te  dos  expedicionários  ali  falleceu,  morrendo  en- 
tre elles  o proprio  chefe,  cujos  ossos  fôram  de  - 
pois  trasladados  para  a Bahia  e depositados  no 
mosteiro  de  S.  Bento  n’uma  sepultura,  onde  so 
inscreveu  este  simples  epitaphio:  aquiz  jaz  um 
peccador.  Quando  Gabriel  Soares  de  Sousa  veiu 
para  a Europa,  trazia  uma  obra  em  que  descre- 
via minuciosamente  a riquíssima  região  que  os 
portuguezes  tinham  descoberto,  e que  explora- 
vam na  America  Portugueza.  O manuscripto, 
ofterecido  em  1 de  março  de  1687  ao  tristemente 
celebre  D.  Christovão  de  Moura,  chegou  ao  co 
nhecimento  de  Barbosa  Machado,  que  por  isso 
inseriu  o nome  do  autor  no  2.®  volume  da  Biblio 
theca  Lusitana,  e deu  noticia  da  obra.  Nos  fins 
do  século  xvui,  ou  princípios  do  xix,  o escriptor 
brazileiro  Fr.  José  Marianno  da  Conceição  Vello 
so,  tendo  noticia  da  obra,  quiz  publical-a.  Era 
elle  então  director  de  uma  typographia  de  Lis- 
boa Veiu  lhe  ás  mãos  uma  copia  do  manuscripto, 
e principiou  a imprimil  a com  o titulo  de  Des- 
cripção  geographica  da  America  Portugueza.  In- 
terrompeu se,  comtudo,  a impressão,  não  se  sabe 
porquê,  chegando  apenas  a imprimir-se  202  pa- 
ginas, até  ao  fim  da  1.*  parto,  chegando  ao  capi- 
tulo 77.  Em  1825,  resolveu  a Academia  Real  das 
Sciencias,  ignorando  ao  que  parece,  a tentativa 
de  Velloso,  imprimir  também  o mesmo  livro.  Ser- 
viu se  pois  de  outra  copia  do  manuscripto,  e no 
tomo  III  da  Collecçâo  de  Noticias  para  a Histo- 
ria e Geographia  das  Nações  Ultramarinas,  a in- 
seriu com  o titulo:  Noticia  do  Brazil,  descripção 
verdadeira  da  costa  de  aquelle  Estado,  que  pertence 
á corôa  do  reino  de  Portugal,  sitio  da  Bahia  de  To  • 
dos  os  Santos.  Em  1838,  o erudito  escriptor  bra- 
zileiro Varnhagen  escreveu  umas  Reflexões  criti 
cas  a esta  obra,  em  que  fez  algumas  importantes 
modificações  no  texto,  e em  que  revelou  também 
o nome  do  autor,  que  até  então  se  conservava  com- 
pletamente ignorado.  Emfim,  o proprio  Varnha- 
gem,  depois  de  ter  feito  um  largo  estudo  a res- 
peito da  obra,  e de  ter  confrontado  20  copias, 
que  encontrou  no  Brazil  e na  Europa,  conseguiu 
restabelecer  completamete  o texto;  publicou  en- 
tão a obra  perfeitamente  correcta  no  tomo  XIV 
da  Revista  Trimensal  do  Instituto , tirando  ao 
mesmo  tempo  exemplares  em  separado.  A obra 
ficou  com  o titulo  seguinte:  Tratado  descriptivo 
do  Brazil  em  1587:  Obra  de  Gabriel  Soares  de  Sou- 
sa, senhor  de  engenho  na  Bahia,  n’ella  residente  17 
annos,  seu  vereador  da  camara,  etc.  A obra  illus- 
trada  com  alguns  commentarios  de  Varnhagem, 
saiu  no  Rio  de  Janeiro  em  1851. 

Sousa  (Gaspar  de).  Era  filho  do  Álvaro  de 
Sousa,  capitão  de  Chaul  e sobrinho  de  D.  Cbris- 
tovão  de  Moura;  foi  alcaide-mór  de  Mira,  e re- 
cebeu em  1613  o elevado  cargo  de  governador  e 
capitão  general  do  Brazil.  Foi  durante  o seu  go- 
verno que  os  trancezes  fôram  definitivamente  ex- 
pulsos do  Brazil.  Deixando  o governo,  foi  nomea 
do  conselheiro  d’Estado. 

Sousa  (D.  Gonçalo  Garcia  de).  Era  filho  do  ri- 
co homem  D.  Garcia  Mendes  de  Sousa,  e succe- 
deu  na  casa  de  Sousa  a seu  primo  D.  Mendo  Gon- 
çalves de  Sousa,  por  ser  o parente  mais  proximo. 
Foi  alferes-mór  do  D.  Affonso  III,  e chegou  a 
ser  o mais  poderoso  senhor  do  seu  tempo  pelas 
muitas  terras,  coutos,  honras  c padroados  de  que 
a sua  casa  se  compunha. 

Sousa  (Gonçalo  Mendes  de).  Filho  do  conde  D. 
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Mcndo  de  Sousa;  foi  mordomo-mór  de  D.  Saocho 
I,  fronteiro-mór  de  Lisboa,  assistiu  ás  tomadas 
de  Eivas,  Serpa  e Ayamonte.  Fal.  a 25  d'abril  de 
1243. 

Sousa  (D.  Gonçalo  Mendes  de).  Fidalgo  muito 
estimado  por  D.  Affonso  Henriques,  com  o qual 
esteve  em  algumas  das  suas  batalhas  Acompa 
nhou  o infante  D.  Sancho  a Sevilha,  e distinguiu- 
do-se  n'uma  batalha  contra  os  moiros,  tomou  a 
estes  4 bandeiras  semeadas  de  crescentes,  as 
quaes  mandou  pendurar  no  mosteiro  de  Pom- 
bciro  Morreu  entre  os  annos  de  1180  e 1130. 

Sousa  (Gonçalo  Rodrigues  de).  Senhor  e alcai- 
de-mór  de  Monsaraz;  alcaide-mór  de  Marvâo.  Foi 
com  o condo  de  Andeiro  a Castella  a tratar  do 
casamento  da  infauta  D.  Brites  com  o rei  D.  Joào 
I.  Por  morte  de  D.  Fernando  seguiu  algum  tem 
po  o partido  da  rainha  D.  Leonor  Telles,  com 
quem  estava  em  Santarém,  quando  o monarcha 
castelhano  marchou  sobre  essa  villa.  Passando- 
se  depois,  pelo  menos  apparentemente,  para  o do 
mestre  d’Aviz,  foi  nomeado  commandante  da  ar 
inada  que  de  Lisboa  saiu  ajuntar  se  com  a do 
Porto,  mas  d’ahi  a pouco  deu  ordem  ao  seu  te- 
nente em  MarvSo  para  tomar  a voz  de  Castella 
Retirando  em  seguida  para  Hespauha,  foi  lá 
senhor  de  Sofra  e de  outras  terras  e acompa- 
nhou na  guerra  os  mestres  de  Calatrava  e S. 
Thiago. 

8ousa  (Henrique  de).  Era  filho  do  chanceller 
Joào  de  Mello  e Sousa,  e natural  de  Coimbra. 
Formou  se  na  Universidade  e foi  desembargador 
da  Casa  da  Supplicação,  nomeado  em  1576;  pro- 
curador das  ordens  militares,  e desembargador 
do  Paço.  Fal.  em  Lisboa  a 15  de  junho  de  1605. 
Escreveu  umas  Decisiones  ad  Ordines  militares 
pertinentes ; uma  Écloga  entre  Pereiras  e Carva 
lhos,  um  epigramma  em  louvor  de  Lopo  Serrão 
que  escrevera  a respeito  da  velhice,  e varias  poe 
sias  em  louvor  de  Santo  Antonio. 

Sousa  (lgnacio  Carvalho  de).  Cavalleiro  pro 
fesso  da  ordem  de  Christo,  um  dos  membros  da 
Academia  Real  de  Historia  Portugueza,  etc.  N 
cm  Lisboa  a 2 de  fevereiro  de  1680,  fal.  na  se- 
gunda metade  do  século  xviu.  Foi  secretario  do 
duque  de  Cadaval,  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de 
Mello,  e fundador  da  Academia  dos  Anonymos, 
que  durante  14  annos  reuDiu  em  sua  casa,  e n'el- 
la  explicava  as  lições  da  arte  poética.  Fundada 
em  1720,  a Academia  Real  de  Historia  Portu- 
gueza, foi  um  dos  50  primeiros  socios  nomeados 
por  D.  João  V,  sendo  encarregado  de  escrever  as 
Memórias  ecclesiasticas  do  bispado  d' Eivas,  e as 
Seculares  de  D.  João  II.  Não  chegou  a escrever 
essas  obras,  mas  imprimiu  um  Catalogo  dos  bis- 
pos d'Elvas,  varias  contas  dos  seus  estudos  aca- 
démicos, em  que  figurava  a dedicatória  a D.  João 
V das  planeadas  memórias  de  D.  João  II.  Tam- 
bém publicou  em  varias  collecções  do  tempo  al- 
gumas poesias. 

Sousa  (Jacinto  Antonio  de).  Doutor  em  pbylo- 
sophia,  pela  Universidade  do  Coimbra,  e profes 
sor  na  sua  faculdade.  N.  no  Funchal  a 3 de  ja- 
n>  iro  de  1818,  fal.  em  Coimbra  a 15  de  agosto 
de  1850.  Era  filho  de  Eugênio  Antonio  de  Sousa 
Vindo  matricular  se  na  Universidade,  dedicou  se 
com  tanto  empenho  ao  estudo  das  Sciencias,  que 
frequentando  tres  faculdades,  tomou  o grau  de 
bacharel  em  direito  e em  mathematica,  doutoran 
do-se  na  de  philosophia  a 6 de  janeiro  de  1858. 
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Durante  as  suas  formaturas  esteve  encarregado 
da  direcção  litteraria  dos  filhos  do  duque  de  l’al- 
mella  t ntrou  no  corpo  docente  da  faculdade  de 
philosophia,  e foi  lente  muitos  annos  de  uma 
das  cadeiras  de  physica,  sciencia  de  que  fez  a 
sua  especialidade  c mais  em  particular  da  parte 
respectiva  á meteorologia  e ao  magnetismo  ter- 
restre. Em  maio  de  1860  foi  um  dos  membros  da 
commissão  nomeada  pelo  governo  para  ir  a des- 
panha  observar  o eclipse  total  do  sol,  annuncia- 
do  para  o dia  18  de  julho.  Depois  de  se  desem- 
penhar d’este  trabalho,  foi  encarregado  de  visi- 
tar os  mais  notáveis  estabelecimentos  scientifi- 
cos  de  Hespanha,  França,  Bélgica  e Inglaterra, 
e principalmente  os  observatorios  meteorologicos 
e magnéticos.  D’esta  viagem  scientifica  escreveu 
e publicou  em  Coimbra,  1862,  um  interessante 
relatorio  assim  denominado:  Relatorio  d’uma  vi- 
sita aos  estabelecimentos  scientificos  de  Madrid, 
Paris,  Bruxellas,  Londres,  Greewich  e Kew.  De- 
pois de  conseguir  da  faculdade  de  philosophia  e 
do  governo  que  so  mandassem  fabricar  em  In- 
glaterra os  instrumentos  necessários,  e habilita- 
do com  os  estudos  práticos  que  fez  n'uma  segun- 
da viagem,  e com  a verificação  d'aquelles  mesmos 
instrumentos,  começou  a dirigir  em  1862  a cons- 
trucção  do  Observatório  Meteorologico  e Magné- 
tico da  Universidade  de  Coimbra.  Escolheu-se 
para  esta  construcção  um  terreno  inculto  na  cu- 
miada,  que,  pela  sua  altura,  140  m.  acima  do  ni- 
vel  do  mar,  e por  ser  pouco  distante  da  cidade, 
estava  nas  condições  mais  convenientes  ao  fim 
para  que  foi  destinado.  Junto  do  Observatório 
edificou  o dr.  Jacinto  Antonio  de  Sousa  uma  ca- 
sa muito  elegante,  transformando  n’um  jardim  o 
terreno  adjacente,  que  antes  não  era  mais  que 
uma  arida  e improductiva  saibreira  Para  dar 
ideia  dos  grandes  esforços  que  empregou  para 
vencer  e modificar  a natureza,  bastará  dizer  que 
formou  um  solo  artificial  com  terra  que  mandou 
vir  das  insuas  do  Mondego,  e construiu  grandes 
reservatórios  para  recolher,  durante  o inverno, 
a agua  fluvial  afim  de  supprir  a falta  de  qualquer 
outra  n’aquelle  sitio  agreste.  A Universidade 
deve-lhe,  portanto,  um  cxcellente  observatorio, 
e Coimbra  a arborisação  e o atormoseamento  de 
um  logar  inculto  e desagradavel  á vista.  No  an- 
no  de  1864  deu  principio  ás  observações  meteo- 
rulogicas  e magnéticas,  das  quaes  publicava  to- 
dos os  annos  os  respectivos  mappas  e noticias. 
Em  1 de  dezembro  de  1874  foi  a Universidade 
de  Coimbra  convidada  pela  de  Leide,  Hollauda, 
para  assistir  á solemnidade,  com  que  esta  pre- 
tendia celebrar  o tricentenário  da  sua  fundação, 
ü corpo  cathtdratico  mostrou  desejos  quo  a Uni- 
versidade se  fizesse  representar  por  uma  com- 
missão; o governo  prestou  se  a conceder  os  meios 
necessários  para  a viagem,  e resolvida  esta  gran  • 
de  difiiculdade,  fôram  nomeados  para  constitui- 
rem  a commissão  os  doutores  Jacinto  Antonio 
de  Sousa  e Augusto  Filippe  Simões.  Sobre  este 
assumpto  ha  um  escripto  que  tudo  illucida:  O 
Tricentenário  da  Universidade  de  Leide.  Rela- 
torio dirigido  ao  ill.m*  ex  “°  sr.  visconde  de  Villa 
Maior,  reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  pelo 
dr.  Augusto  Fiiippo  Simões  Era  1873  publicou 
o dr.  Jacinto  Antonio  de  Sousa  om  Coimbra,  um 
folheto  de  15  paginas,  de  8 o,  Additamento  á me- 
j moria  histórica  da  faculdade  de  philosophia  Es- 
te folheto  coutéin  noticias  e esclarecimentos  re- 
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lativos  ao  obscrvatorio  da  Universidade.  Colla 
borou  no  Instituto  de  Coimbra,  e em  outras  pu- 
blicações scicntificas,  litterarias,  nacionaes  e es- 
trangeiras. Era  commendador  da  ordem  de  Chris- 
to  e da  ordem  da  Rosa,  do  Brazil. 

Sousa  ( D João  de).  General  de  artilharia. 
Era  filho  segundo  do  l°marquez  das  Minas.  Acom 
panhou  desde  muito  novo  seu  pae  na  guerra  do 
Alemtejo,  assentou  praça  no  terço  do  conde  de 
S João,  e quando  o marquez  das  Minas  esteve  a 
governar  as  armas  do  Minho,  também  n’essa  pro 
vincia  serviu  D.  João  de  Sousa.  Foi  tenente  de 
couraça,  capitão  de  cavallos  ligeiros,  capitão  de 
couraça  da  guarda  de  seu  pae,  e em  1*364  já  era 
mestre  de  campo  do  terço  da  guarnição  de  Setu 
bal.  No  anuo  seguinte  embarcou  com  o terço  da 
armada  para  correr  a costa,  sendo  governador  da 
nau  de  guerra  Rainha  Santa , e teve  de  sustentar 
combate  com  uns  navios  argelinos.  Na  armada 
que  foi  em  soccorro  de  Oran  teve  o mando  da 
fragata  S.  Francisco  de  Borja;  acompanhou  seu 
pae  a Roma.  quando  este  ali  foi  como  embaixa- 
dor extraordiuario,  e em  1651  passou  a governar 
a capitania  de  Pernambuco.  Voltando  em  1685  ao 
reino,  continuou  a servir  o logar  de  veador  da 
casa  de  el  rei  D.  Pedro  II,  que  depois  o empre- 
gou no  governo  das  armas  da  provincia  do  Mi- 
nho com  a patente  de  general  d'artilharia. 

Sousa  (D.  João  de).  Prelado  do  século  xvi'.  N 
cm  Lisboa  em  1647,  fal  a 29  de  setembro  de  1710. 
Era  filho  de  Thomé  de  Sousa,  senhor  de  Gouveia 
Formou-se  em  cânones  na  Universidade  de  Coim 
bra,  e entrando  depois  no  serviço  do  Santo  Offi- 
cio,  foi  deputado  em  Evora,  sendo  já  arcediago 
de  Santa  1 -hristina  no  arcebispado  de  Braga, 
tendo  também  o cargo  de  sumilher  da  cortinado 
D.  Pedro  II.  No  tempo  de  D.  Diogo  de  Sousa, 
seu  tio,  que  foi  arcebispo  de  Evora,  exerceu  o 
cargo  de  presidente  da  Relação  Ecclesiastica  de 
essa  cidade.  Foi  depois  deputado  da  inquisição 
de  Lisboa,  tendo  recusado  o priorado  mór  de 
Palmella  e o bispado  de  Miranda,  acceitou  a mi 
tra  do  Porto  a que  foi  promovido  em  1681,  sen 
do  transferido  do  Porto  para  o arcebispado  de 
Braga,  e por  fim  para  Lisboa  em  1703.  Teve  fa- 
ma de  ser  muito  esmoler,  e recebeu  um  breve 
muito  elogioso  do  papa  Innocencio  XII.  Teve  a 
uómina  de  cardeal,  mas  fal.  antes  de  receber  a 
púrpura. 

Sousa  (Fr.  João  de).  Celebre  arabista  N.  na 
Syria,  na  cidade  de  Damasco,  em  1735,  sendo 
seus  paes  nascidos  na  Iudia  Portugueza.  Reve- 
lando desde  muito  creacça  grande  vivacidade  e 
notável  talento,  estudou  com  os  barbadinhos 
francezes,  que  tinham  uma  missão  em  Damasco, 
e aprendeu  as  linguas  franceza,  italiana  e hespa- 
nhola  Entendendo  que  seria  pçna  que  se  esteri- 
lisasse  n'aquelle  meio,  longe  los  grandes  centros 
da  civilisação  europêa,  essa  viva  intelligencia, 
os  barbadinhos  francezes  aconselharam  ao  pae 
do  futuro  arabista,  que  o mandasse  para  a Euro- 
pa. Assim  se  fez,  e o moço  estudante,  que  não 
contava  então  mais  de  16  annos,  partiu  para  a 
Europa,  munido  de  cartas  de  recommendação 
para  algumas  casas  de  commercio  francezas;  mas 
a viagem  lhe  não  correu  propicia.  Apanhou  gran- 
des temporacs  no  archipelago,  andou  de  arriba 
ção  em  arribação,  esteve  a pique  de  naufragar 
por  varias  vezes,  e finalmente,  depois  também  de 
andar  corrido  no  Mediterrâneo,  veiu  arribar  a 


Lisboa  no  anno  de  1750,  e aqui  so  resolveu  a fi- 
car, confiando  sómente  na  providencia,  porque 
não  tinha  recursos  nem  conhecimentos.  Um  teliz 
acaso  o levou  a casa  d’um  dos  fidalgos  mais  il- 
lustrados  d’esse  tempo,  João  de  Saldanha  d’01i- 
veira  e Sousa,  morgado  de  Oliveira,  que  foi  de- 
pois 1°  conde  de  Rio  Maior.  Sympathisaram  to- 
dos em  casa  do  morgado  Oliveira  com  o desam- 
parado adolescente,  interessaram-se  tanto  por  elle 
e a tal  ponto,  que  não  tardou  a ser  considerado 
como  filho  da  casa.  Quizeram  que  elle  tomasse 
um  dos  seus  appellidos,  e foi  assim  que  o joven 
damasceno  se  ficou  chamando  João  de  Sousa, 
deixando  o seu  antigo  appellido,  que  se  ignora 
qual  fôsse.  Em  17&8  Gaspar  de  Saldanha  foi  ser 
reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  elevou  o na 
sua  companhia  como  secretario  O logar  era  im  - 
portanto  e de  responsabilidade,  porque  Gaspar 
de  Saldanha  ia  com  instrucções  especiaes,  e in- 
cumbido de  estudar  bem  a Universidade,  o modo 
como  n’ella  actuavam  as  influencias  jesuíticas,  e 
de  tudo  relatar  ao  conde  de  Oeiras,  que  D’essa 
occasião  preparava  a um  tempo  as  suas  duas 
grandes  medidas:  a expulsão  dos  jesuítas  e a re- 
forma da  Universidade.  João  de  Sousa  era  o con- 
fidente do  reitor,  o seu  auxiliar  dedicado  e dis- 
creto, e effectivamente,  incumbido  de  missão  tão 
espinhosa  e delicada,  Gaspar  de  Saldanha  não 
podia  fazer  se  acompanhar  senão  d'um  homem 
que  estivesse  para  com  elle  nas  condições  pecu- 
liares em  que  se  achava  João  de  Sousa.  Voltando 
de  Coimbra,  começou  em  1770,  sem  se  saber  por- 
que motivo,  a pensar  em  se  recolher  ao  claustro, 
e persistiu  firmemente  na  sua  resolução,  por  mais 
queo  morgado  de01iveira|e  suafamiliainsistissem 
em  o demover  de  aquelle  proposito.  Havia,  po- 
rém, uma  difficuldade,  que  se  oppunha  não  á sua 
entrada  nas  ordens  religiosas,  mas  a que  n’ellas 
occupasse  a situação  a que  tinha  direito  pelo  seu 
reconhecido  mérito.  João  de  Sousa,  que  conhe 
cia  as  linguas  orientaes,  como  quem  vivera  os 
primeiros  16  annos  da  sua  vida  no  Oriente,  que 
conhecia  admiravelmente  as  linguas  da  Europa 
moderna,  que  estava  já  sendo  um  erudito,  que 
conhecia  a fundo  os  nossos  clássicos,  não  sabia 
latim.  A educação  que  recebera,  fôra  a de  um  ho 
mem  que  se  destina  ao  commercio,  e portanto  nào 
se  preoccupára  com  a lingua  latina.  Escolhera  a 
ordem  terceira  de  S.  Francisco,  de  que  era  pro- 
vincial Fr.  Manuel  de  Cenáculo,  que  foi  depois 
arcebispo  de  Evora.  Vendo,  porém,  que  lhe  era 
indispensável  para  professar  o conhecimento  do 
latim,  já  queria  ser  apenas  irmão  converso,  mas 
Fr.  Manuel  do  Cenáculo  não  lh’o  consentiu,  e 
instou  com  elle  para  que  se  habilitasse,  o que  de- 
certo conseguiria  rapidameote.  Excedeu  João  do 
Sousa  a espectativa  do  provincial,  porque  em 
poucos  mezes,  e sem  abandonar  as  obrigações  do 
noviciado,  se  apromptou  em  lingua  latina,  e pro- 
fessou. O empenho  de  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  cm 
ter  por  confrade  João  de  Sousa,  era  o seu  arden- 
te desejo  de  promover  o renascimento  dos  estu 
dos  orientaes  em  Portugal,  que  estavam  n'uma 
decadência  lamentável,  e contava  muito  para  is 
so  com  o préstimo  de  João  de  Sousa.  Na  verda- 
de, na  ordem  terceira  da  Penitencia  havia  uma 
aula  de  arabe  regida  por  Antonio  Baptista  Abran- 
tes,  mas  João  de  Sousa  substituil  o -ia  com  vau- 
tagem,  porque  o arabe  era  para  elle  quasi  a sua 
lingua  materna.  Em  1773  quiz  cl  rei  D.  Joséman- 
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dar  urna  embaixada  ao  sultão  de  Marrocos  para 
tratar  da  paz  definitiva,  que  tinha  por  base  a 
desgraçada  cedencia  de  Mazagão  Foi  n’essa  em 
baixada  Fr.  João  de  Sousa  como  secretario  e in- 
terprete, e ficou  lá,  ainda  depois  de  se  terem 
concluido  os  tratados,  não  só  para  estudar  os 
usos,  costumes  e política  de  Marrocos,  mas  tam- 
bém para  se  aperfeiçoar  nodialecto  arabe  falado 
em  Marrocos,  dialecto  muito  differento  do  arabe 
talado  na  Asia.  Voltando  a Portugal  no  fim  do 
1771,  pôde  figurar  nas  festas  que  se  celebraram 
na  inauguração  da  estatua  equestre,  era  janeiro  de 
1775.  Collaborou  activamente  nas  homenagens 
prestadas  então  ao  soberano  pela  ordem  terceira. 
Fundada  em  1779  por  D Maria  I a Academia 
Real  das  Sciencias,  foi  Fr.  João  de  Sousa  um  dos 
seus  primeiros  socios  correspondentes.  Trabalha 
va  Fr.  João  de  Sousa  ardentemonte  nos  seus  es- 
tudos arabicos  e nas  suas  investigações  philolo 
gicas  relativas  a esta  lingua,  quando  a Acade- 
mia desejou  ter  conhecimento  de  muitos  rnanus- 
criptos  arabes  existentes  na  bibliotheca  do  Es- 
curial,  e que  podiam  effectivamente  esclarecer 
muito  a historia  portugueza.  D.  Maria  1 não  he 
sitou  em  proteger  essa  missão  scieniifica,  em 
1789,  e Fr.  João  de  Sousa  ia  partir  para  Ma- 
drid, quando  circumstancia»  políticas  urgentes  o 
fizeram  partir  para  África.  Já  anteriormente,  em 
1786,  elle  fôra  a Argel  n’uma  commissão  espe- 
cial, e em  circumstancias  bem  criticas,  porque 
então  grassava  ali  a peste.  Fr.  João  de  Sousa  ia 
tratar  de  missões  diplomáticas  por  causa  da  eter- 
na questão  dos  captivos,  questão  que  d’essa  vez 
teve  de  resolver  se  pela  força  das  armas,  bom- 
bardeando uma  esquadra  combinada  portugueza 
e hespanbola  a cidade  de  Argel.  Quando,  porém, 
em  1789  estava  para  partir  para  Hespanha,  a 
missão  que  o desviou,  foi  a Marrocos.  Achava  se 
este  império  nas  mais  lamentáveis  circumstan  • 
cias.  Morrera  o imperador  Sidi  Mabommed  dei- 
xando 14  filhos,  alguus  dos  quaes  disputavam  en- 
tre si  herança  paterna.  Fr  João  ia,  segundo  pa- 
rece, com  intentos  conciliadores,  que  não  deram 
resultado.  Por  essa  occasião  também  offereceu 
asylo  em  Portugal  aos  membros  proscriptos  da 
família  do  imperador.  Em  1789  publicou  a sua 
obra:  Vestígios  da  lingua  arabica  em  Portugal  ou 
Lexicon  ethymologico  de  palavras  e nomes  poriu- 
guetes  que  teem  origem  arabica,  composto  por  or 
dem  da  Academia  Real  de  Lisboa.  Esta  obra  saiu 
muito  mais  tarde,  em  2 * edição,  no  anno  de  1830, 
com  addições  e correcções  do  um  grande  artista 
portuguez  Fr.  João  de  Santo  Antonio  Moura.  Es 
ta  obra  deu-lhe  uma  reputação  européa  Ao  mes- 
mo tempo  copiava  na  Torre  do  Tombo  os  docu- 
mentos arabicos  que  existem  ali,  e publicava  58 
com  a traducção  ao  lado  do  texto  original  escri- 
pto  em  caracteres  arabicos.  Sairam  em  1790, 
com  o titulo:  Documentos  arabicos  para  a hislo 
ria  portugueza , copiados  dos  originaes  da  Torre 
do  Tombo  com  permissão  de  Sua  Magestade  e ver- 
tidos em  portuguez  por  ordem  da  Academia  Real 
das  Sciencias.  Em  1791  foi  nomeado  professor  da 
cadeira  de  arabe  no  convento  de  Jesus,  e em 
1795  ordenou  a rainha  que  essa  aula  passasse  a 
ser  publica,  fixando  para  isso  ordenado  ao  pro- 
fessor e creando  o logar  de  substituto  para  que 
houvesse  quem  a pudesse  reger  no  impedimento  1 
do  proprietário.  N’e8so  atino  de  1795  publicou  utn 
Compendio  da  grammatica  arabe,  abreviado,  claro  ' 
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e mui  facil  para  a intelligencia  da  mesma  lingua. 
A nomeação  para  o logar  de  substituto  da  cadei 
ra  da  lingua  arabe,  recaiu  em  Fr.  José  de  Santo 
Antoaio  Moura,  já  citado,  que  estivera  4 an- 
nos  em  África  a estudar  o arabe,  e desde  então 
ss  determinou  que  houvesse  sempre  em  África 
um  religioso  estudando  esse  idioma  No  tomo  V 
das  Memórias  da  Litteratura  da  Academia,  pu- 
blicou uma  Memória  de  quatro  inscripçòes  arabi 
cas  com  suas  traducçòes  Nada  mais  publicou  Cho 
gára  a uma  edade  muito  avançada,  e o peso  dos 
annos,  os  trabalhos  que  passára,  principalmente 
nas  suas  viagens  a África,  a vida  sedentária  quo 
levava,  minaram  lhe  o organismo.  Accrescia  a tu- 
do isto  que,  apezar  de  ter  vindo  tão  moço  para 
a Europa,  nunca  se  acclimatara  completamente 
n'esta  parte  do  mundo.  Estando  no  convento  de 
Jesus  sobreveiu-lbe  uma  affecção  catarrhosa,  de 
que  morreu  a 29  do  janeiro  de  1812.  Ficaram 
inéditas  muitas  das  suas  obras.  Na  Bibliotheca 
de  Evora  existem,  e figuram  no  respectivo  ca 
talogo  que  foi  publicado,  de  pag.  209  a 212  e de 
pag.  22 3 a 224,  muitos  dos  seus  manuscriptos,  uns 
originaes,  outros  copiados  ou  traduzidos,  já  sobre 
assumptos  de  historia  e litteratura  arabe,  já  so- 
bre as  negociações  em  que  andou  envolto,  de 
Portugal  com  as  potências  barbaras  Fr.  João  do 
Sousa  foi  nomeado  por  D Maria  I,  em  1792,  of- 
ficial  da  secretaria  de  Estado  dos  negocios  de 
marinha.  No  seu  convento  foi  mestre  de  noviços 
e definidor,  e morreu  com  as  honras  de  ex-geral 
effectivo.  Fr.  João  de  Sousa  também  se  dedicá 
ra  apaixonadamente  ao  estudo  da  numismática 
arabe.  Escrevera  uma  Numismalogia,  descreveu 
do  varias  medalhas  arabes  dos  califas,  que  em  di- 
versas occasiões  se  tinham  encontrado  em  Por 
tugal,  e entre  outras  de  umas  que  apparcceram 
a 19  de  fevereiro  de  1781  no  termo  da  villa  do 
Lagos.  Juntára  a essa  descripção  uma  noticia  do 
reinado  dos  califas  a cujo  tempo  pertenciam  es- 
sas medalhas,  constituindo  um  estudo  importan 
tissimo  que  se  perdeu. 

Sousa  (João  de  Carvalho  de).  Poeta  do  sécu- 
lo xvK.  Era  naturai  de  Lisboa  e foi  socio  da  Aca 
demia  dos  Singulares,  em  cujas  Memórias  publi- 
cou alguns  sonetos,  decimas  e redondilhas,  e uma 
Oração  que  recitou  em  1664. 

Sousa  ( João  Henriques  de)  Primeiro  lente  no- 
meado para  a Aula  do  Commercio.  N.  no  Rio  de 
Janeiro,  entre  os  annos,  segundo  se  julga,  de 
17iOal727.  Entregou-se  aos  estudos  commer- 
ciars,  e travou  relações  com  o gravador  portu- 
guez Joaquim  Carneiro  da  Silva,  que  foi  seu 
companheiro  em  diversos  concertes  e saraus,  por- 
que eram  ambos  amadores  de  musica  de  muito  me  - 
recimento.  Vindo  para  Portugal  em  1759,  foi  o 
primeiro  lente  despachado  pelo  marquez  de  Pom 
bal  para  a Aula  de  Commercio  que  se  havia 
creado.  Como  deu  provas  exhuberantes  do  seu 
merecimento,  o marquez  de  Pombal  o nomeou  es- 
crivão do  Erário  Regio.  Annos  depois  foi  no 
meado  thesoureiro  mór  da  mesma  repartição,  pa- 
I rece  que  já  em  tempo  de  D.  Maria  I.  E'  certo 
que  exercia  esse  cargo  em  1782.  Descobriram- 
se,  porém,  extravios  e irregularidades  na  sua  re- 
gência, e parecendo  ser  isso  devido,  não  a culpa 
sua,  mas  á indolência  que  o tornava  incapaz  de 
exercer  esse  cargo.  Foi  por  isso  demittido  em 
1788,  e poucos  annos  sobreviveu.  Em  1786  publi- 
cára  um  Discurso  politico  sobre  o juro  do  diuhei 


sou 


sou 


ro,  que  saiu  sem  o nome  do  autor.  Esta  publica- 
ção occasionou  uma  acalorada  polemica  da  parte 
de  outros  cscriptorcs,  que  contenderam  entre  si, 
apoiando  diversas  opiniões  ácêrca  da  iegitimida- 
de  dos  juros,  e chamando  cm  seu  auxilio  os  prin- 
cipios  theologicos  e juridicos,  que  cada  qual  iu- 
terpretava  a seu  modo. 

Sousa  (João  Teixeira  Soares  de).  Bacharel 
formado  em  philosophia  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  na  ilha  de  S.  Jorge,  Açores,  a 2 de 
setembro  do  1827,  tal.  na  ilha  de  S Miguel,  a 1 
de  julho  de  1882.  Seguiu  o curso  de  mathemati- 
ca  e de  philosophia,  formando-se  só  n’esta  ulti- 
ma faculdade  cm  18Õ4.  Voltou  aos  Açores,  e co 
meçou  então  a entregar-se  ás  investigações  his- 
tóricas,em  que  se  tornou  verdadeiramente  notá- 
vel, acontecendo,  porém,  por  infelicidade,  que  a 
maior  parte  dos  seus  estudos  ficaram  inéditos,  e 
outros  perdidos  uosjornaes  da  sua  terra  Foi  Soa- 
res de  Sousa  que  collecciooou  os  cantos  popula- 
res açorianos,  que  depois  fôram  publicados  pelo 
d’\  Theophilo  Braga  No  Jorgense,  publicou  um 
estudo  interessante  sobre  a qualidade  de  por 
tuguezes  que  tiuham  tres  celebres  navegadores, 
João  Affonso,  que  esteve  ao  serviço  da  França, 
João  Fernandes  e Pedro  Fernandes  de  Quei- 
roz, que  estiveram  ao  serviço  de  Hespanha. 

Sousa  (Joaquim  José  de).  Medico  pela  Escola- 
Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  era  Moimenta  da 
Beira  em  agosto  de  1804,  fal  no  Granjão  de  Bai 
xo  a 25  de  janeiro  de  1891.  Era  filho  natural  di- 
urna mulher  de  Villa  Pouca,  povoação  da  fregue 
zia  de  Villa  Marim  Protegido  pelo  abbade  de  Ci 
dadelhe,  matriculou  se  na  Escola  Medica  do  Por 
to  cm  1825,  terminando  com  distinção  a sua  for- 
matura em  1830.  Passou  em  viagem  de  instruc 
çào  pelo  paiz  o anno  de  1831,  que  foi  de  conti 
nuas  revoluções  Em  princípios  de  1832,  o infante 
D.  Miguel  o nomeou  cirurgião  ajudante  do  regi 
mento  de  infantaria  n.°  19  de  Cascaes.  Sitiado  o 
Porto  pelas  tropas  miguelistas,  Joaquim  José  de 
Sousa  prestou  relevantes  serviços  nos  hospitacs 
de  sangue  que  se  improvisaram  em  volta  d'aquel 
la  cidade,  para  os  sitiantes,  sitiados,  prisionei 
ros,  nomeadamente  no  hospital  que  se  creou  no 
convento  da  Formiga,  no  qual,  em  dia  de  S.  Mi 
guel  de  1832,  entraram  cêrca  de  1:000  soldados 
feridos.  Em  1833  foi  despachado  cirurgião-mór 
para  o regimento  de  artilharia  de  Faro;  em  abril 
de  1834  passou  com  a mesma  patènte  para  ca 
vallaria  n.°  8,  e,  em  seguida  á convenção  devo- 
ra Monte,  27  de  maio  seguinte,  deixou  a carrei 
ra  militar,  e recolheu-se  a casa.  Recebeu  convite 
para  servir  no  exercito  liberal  com  a mesma  pa 
tente  de  cirurgião  mór,  mas  não  acceitou,  susten 
tando  inabalavel  as  suas  crenças  realistas,  sem- 
pre respeitado  e muito  cousiderado  por  todos, 
mesmo  dos  proprios  constitucionaes,  Exercia  a 
clinica  particular  com  a maior  proficiência,  mui- 
to zelo  e desinteresse,  nos  concelhos  de  Mesão 
Frio,  Regoa  e Lamego.  Fixou  a sua  residência 
na  Granjão  de  Baixo,  onde  falleceu,  como  fica 
dito. 

Sousa  (Joaquim  Pedro  de).  Professor  de  gra 
vura  e director  da  Academia  de  Bellas  Artes 
N.  em  Lisboa  a ti  de  dezembro  de  1818,  onde 
também  fal.  a 3 de  agosto  de  1878.  Era  filho  de 
Luiz  de  Sousa,  antigo  empregado  de  casa  docon 
de  do  Farrobo.  Matriculou  se  na  referida  acade- 
mia, apeuas  cila  se  fundou  cm  outubro  de  1836, 


estudando  desenho  sob  a direcção  dos  professo- 
res Joaquim  Raphael  e Antonio  Manuel  da  Fon- 
seca, e aconselhado  a entregar  se  ao  genero  da 
gravura  a talho  doce,  para  que  parecia  ter  vo- 
cação decidida,  recebeu  do  conde  do  Farrobo,  in- 
cansável protector  da  arte  portugueza,  os  meios 
necessários  para  ir  estudar  a Paris,  com  o profes 
sor  Henrique  Dupont,  para  onde  partiu  em  1837, 
demorando  se  aii  7 annos,  regressando  a Lisboa 
em  1845.  Foi  então  provido,  por  concurso,  na  ca- 
deira de  gravura  histórica.  Em  março  de  1867 
foi  commissiooado  para  visitar  a exposição  de 
Paris,  voltando  a Lisboa  no  mez  de  julho  seguin- 
te. Não  consta,  porém,  que  publicasse  o seu  re- 
latório. Foi  nomeado  secretario  da  Academia  em 
15  de  fevereiro  de  18i0,  e era  seu  director  desde 
21  de  junho  de  1876  Fôra  vogal  das  commissões  en  • 
carregadas  do  monumento  a Camões  e de  D.  Pedro 
IV,  e por  essa  epoca  também  exerceu  as  funeções 
de  secretario  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas 
Artes  No  relatorio  da  direcção  d’esta  sociedade, 
em  1879,  se  faz  honrosa  menção  dos  serviços  que 
lhe  prestára  Joaquim  Pedro  de  Sousa.  As  suas 
melhores  obras  fôram:  um  desenho  muito  apre- 
ciado do  quadro  original  de  Metrass;  Camões  na 
gruta  de  Macau , trabalho  que  desejara  passar 
para  gravura;  os  estudos  que  fez  em  Paris  dos 
quadros  de  Ingres;  alguns  trabalhos  a pastel; 
uma  Ceia  de  Christo , perfeitamente  acabada,  e 
em  gravura  um  dos  melhores  quadros  de  Annun- 
ciação,  Pecolher  do  gaio\  a Leitura , quadro  de 
Metrass;  a estatua  de  D.  Sebastião,  de  Simões 
d’Almeida,  ultimo  trabalho  que  concluiu.  Além 
d’estas  obras  de  maior  vulto,  muitos  retratos, 
gravura  em  cobre,  dos  nossos  homens  notáveis, 
publicados  na  Revista  Contemporânea  de  Portu 
gal  e Brazil,  assim  como  diversas  aguas  fortes 
que  sairam  no  segundo  Jornal  de  Bellas  Artes. 
Conhecia  as  difFerentes  maneiras  de  desenhar  e 
de  gravar,  o desenho  a pastel,  a pintura  a oleo 
e o desenho  lithographico  em  que  muito  se  dis- 
tinguiu. Joaquim  Pedro  de  Sousa  recebera  a mer- 
cê do  habito  da  ordem  de  Christo.  No  Archivo 
Universal  publicou  uma  Revista  artística,  e vá- 
rios artigos  sobre  bellas  artes  no  Jornal  do  Com- 
mercio  e no  Diário  de  Noticias. 

Sousa  (Joaquim  Sabino  Eleuterio  de).  Pro 
fessor  do  Instituto  Agrícola.  N.  em  Lisboa  a 30 
de  dezembro  de  1835,  onde  também  fal.  a 9 d'ou- 
tubro  de  1888.  Matriculou-se  em  1855  no  curso 
facultativo  veterinário,  na  antiga  escola  veteri- 
nária militar.  Pela  reforma  d’esta  escola  e sua 
incorporação  no  Instituto  Agricola,  realisada  pe- 
lo decreto  de  5 de  dezembro  d’esse  anno,  seguiu  o 
novo  curso  de  veterinario-Iavrador,  que  concluiu 
em  1859,  tendo  obtido  prêmios  em  todos  os  an- 
aos  Em  setembro  do  mesmo  anno  foi  nomeado 
chefe  de  clinica  para  o hospital  veterinário,  que 
então  se  abriu  ao  publico,  e em  1863  entrou  pa- 
ra o corpo  docente  do  Instituto  como  lente  subs- 
tituto da  6.*  e 7.*  cadeiras,  depois  de  ter  feito  con  • 
curso  de  provas  publicas.  Pela  reforma  do  dito 
Instituto,  determinada  por  decreto  de  2b  de  de- 
zembro de  1864,  foi  nomeado  lente  proprietário 
da  C ■ cadeira,  clinica  medica  e jurisprudência 
veterinária,  a qual  passou  depois  a ensinar  cli- 
nica medica  e anatomia  geral  e descriptiva.  Em 
1865  assistiu,  como  delegado  do  governo  portu 
guez,  a um  congresso  internacional  de  médicos 
veterinários,  que  se  reuniu  em  Vienna  d’Austria, 
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afim  de  resolver  alguns  pontos  controversos  re 
ferontes  á prophylaxia  das  doenças  epizooticas, 
entre  os  quaes  figurava,  como  um  dos  mais  impor 
tantes,  a duração  das  quarentenas  para  os  ani 
maes  suspeitos  de  typho  contagioso  No  mesmo 
anuo  de  1865  foi  nomeado  pela  camara  municipal 
de  Lisboa  fiscal  sanitario  do  matadouro,  e em 
1868  passou  a ser  inspector  d’esse  estabelecimen- 
to, cujas  funcçõe8  desempenhou  admiravelmente, 
introduzindo-lhe  importantes  melhoramentos  hy 
gienicos  e industriaes,  lograudo  levautar  o ma 
tadouro  municipal  de  Lisboa  á categoria  de  um 
dos  melhores  e dos  primeiros  matadouros  da  Eu- 
ropa, estando  n’um  grau  de  salubridade  e de  boa 
disposição  que  maravilhava  os  estrangeiros  que 
o visitavam.  A boa  organisação  d’este  serviço  foi 
recompensada  pela  Sociedade  Protectora  dos 
Animaes  de  Paris,  com  a concessão  da  medalha 
de  ouro.  Em  1878  foi  Sabino  de  Sousa  encarre- 
gado de  ir  á exposição  internacional  de  Paris, 
na  qualidade  de  commissario  do  governo  na  sec- 
ção pecuaria.  Escreveu  expressamente  para  ser 
enviado  a esta  exposição,  o seguinte  livro  em 
portuguez  e francez:  O matadouro  municipal  de 
Lisboa , que  se  publicou  em  Lisboa,  1878.  Tem 
uma  planta  do  matadouro,  desdobrável,  e uma 
descripção  completa  e minuciosa  d’este  impor- 
tante estabelecimento,  no  estado  em  que  então 
se  encontrava,  com  os  respectivos  regulamentos, 
e um  esboço  historico  desde  o primeiro  quartel 
do  século  xv  até  áquelia  epoca.  Sabino  de  Sousa 
cra  membro  da  Associação  Central  d’Agricultura 
Portugueza,  da  Sociedade  do  Geographia  de 
Lisboa  e da  Associação  dos  jornalistas  portugue 
zes.  Foi  director  do  deposito  hyplco,  inspector  do 
hospital  veterinário,  e vice-presidente  do  conse- 
lho administrativo  do  mesmo  hospital.  Desempe- 
nhou muitas  outras  commissòes  offieiacs  sempre 
com  distineção. 

Sousa  (Joaquim  Silvestre  de).  Poeta. N.  cm  Pon- 
te do  Lima  a 23  de  setembro  de  1803,  fal.  nos  últi- 
mos dias  de  junho  ou  princípios  de  julho  de  1872. 
Era  filho  de  José  de  Sousa  Sanhudo  c de  D.  Bibia- 
na  Joaquina  Pacheco.  Destinando  se  ávida  eccle- 
siastica,  havia  concluído  os  estudos  de  latinidade, 
philosophia  e rhetorica  na  cidade  de  Braga, 
quando  os  successos  políticos  de  1828  lhe  trans- 
tornaram a vocação.  Accusado  de  liberal,  preso 
e culpado  nas  devassas,  jazeu  nos  cárceres  durante 
5 annos  e 3 mezes,  obrigado  a percorrer  n'este 
intervallo  entre  penosos  soffrimentoe  não  menos 
de  28  cadeias  nas  3 províncias  do  norte.  Vendo 
se  restituído  á liberdade  em  1834,  foi  logo  em- 
pregado pelo  governo  constitucional  como  chete 
de  repartição  na  secretaria  da  prefeitura  do 
Minho,  e depois  do  governo  civil  de  Braga, 
quando  veiu  a reforma  administrativa  de  1835. 
Cartista  dedicado  pediu  a demissão  quando  trium- 
phou  a revolução  de  9 de  setembro  de  18 36.  Em  1811 
toi  despachado  escrivão  do  juízo  de  direito  da  co- 
marca de  Guimarães,  sendo  transferido  no  fim  de 
muitos  runos  paraade  VillaNova  da  Cerveira.  Es- 
creveu: Tentativaspoeticas,  contendo  odes,  e outras 
varias  peças  originues  ou  imitadas,  com  as  traducçòes 
em  verso  português  do  «Thobias»  de  Florian , e do 
« Lutrin » de  Boilau,  Braga,  1839.  Esta  collecção 
publicada  com  as  simples  iniciaes  J.  S.  S , foi 
muito  acolhida  do  publico,  e mereceu  os  elogios 
da  imprensa  periódica  d’esse  tempo.  Publicou 
mais:  Ode  a Sua  Magestade  o Sr.  D.  Pedro  V\ 
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saiu  inserta  no  jornal  A Opinião,  de  17  de  novem- 
bro de  1857;  Varias  poesias,  na  Miscellanea  poé- 
tica, publicada  no  Porto,  em  1851,  tomo  1,  pag. 
140,  152  c 204;  e no  tomo  II,  pag.  8,  85,  1 17, 129, 
169  e 190  Deixou  muitas  poesias  inéditas,  e ou- 
tros impressos  em  diversos  jornaes. 

Sousa  (José  de).  Poeta,  e um  dos  homens  mais 
eruditos  do  seu  tempo.  N.  em  Lisboa  a 19  de 
agosto  de  1860,  onde  tambera  fal.  a 9 de  dezem- 
bro de  1744.  Era  filho  de  Silvestre  de  Araújo  e 
de  Catharina  de  Sousa.  Cegou,  quando  ainda  não 
tinha  um  anno,  em  consequência  d'um  terrível 
ataque  de  bexigas.  Comtudo,  a cegueira  não  o 
impossibilitou  de  estudar  e de  se  distinguir  nos 
seus  estudos.  Cursou  humanidades  no  collegio  de 
Santo  Antào,  tendo  por  mestre  o P.  Jeronymo  de 
Castilho,  grande  latinista,  e em  tanto  apreciava 
o mérito  do  seu  discípulo  cego,  que  era  este 
sempre  quem  resolvia  alguma  duvida  que  se 
apresentava  Passou  depois  a estudar  philosophia, 
theologia  e mathemathica,  e em  todas  estas 
scienciasdefendeuconclusões publicas  com  grande 
applauso,  que  redobrava  ainda  com  a cegueira  do 
estudante,  que  tornava  realmente  maravilhoso  o 
modo  como  elle  respondia  ás  perguntas  de  ma- 
thematica,  não  podendo  escrever  na  pedra.  Fôra 
theologia  rr.oral  que  elle  estudárano  collegio  de 
Sauto  Antão,  passou  depois  para  o de  S.  Patrí- 
cio, onde  estudou  theologia  polemica,  historia 
) ecclesiastica  e secular,  chronologia,  musica,  ora 
toria  e poética.  Eleito  socio  da  Academia  dos 
Anonymos,  foi  depois  presidente  da  mesma  aca- 
demia Corriam  todos  a ouvir  o cego  acadêmico, 
que  versejava  no  estylo  do  tempo,  e os  discursos 
que  na  sua  qualidade  do  presidente,  fazia  por 
occasião  do  carnaval  em  estylo  joco  serio.  As  suas 
producções  em  prosa  e verso,  que  tinham  saido 
primeiro  nos  Progressos  acadêmicos  dos  anonymos 
de  Lisboa,  sairam  depois  da  sua  morte  juntas  em 
volume,  no  anno  de  1746,  por  iniciativa  de  Fran- 
cisco Luiz  Ameno,  com  o titulo  seguinte:  Collec- 
ção de  algumas  obras  posthumas  que  em  prosa  e 
verso  deixou  José  de  Sousa,  cego  desde  o berço.  As 
composições  poéticas  eram"  sempre  assignadas 
por  Theologo  eterno.  José  de  Sousa  tinha  uma 
memória  prodigiosa,  estimava  muito  os  livros  e 
tinha  conseguido  formar  uma  boa  bibliotheca. 
Viveu  sempre  pebre,  e fal.  com  6l  annos  de  eda- 
dc,  sondo  sepultado  na  egreja  da  Encarnação. 
José  de  Sousa  exerceu  o logar  de  porteiro  dos 
armazeus,  e,  inculcado  pelo  P-  D.  Manuel  Caeta- 
no  de  Sousa  para  mestre  de  Francisco  de  Mello, 
herdeiro  da  casa  de  Ficalho  e dos  filhos  do  conde 
de  Calhariz,  lá  ganhou  mais  alguma  cousa  ensi 
nando  latinidade  aos  jovens  fidalgos.  A sua  eru- 
dição era  tão  ampla  que,  além  das  disciplinas  ia- 
dicadas,  também  sabia  grego  a fundo,  e entendia 
muito  de  medicina. 

Sousa  (Fr  José  de).  Religioso  da  ordem  dos 
carmelitas.  N no  Porto  em  março  de  16  14,  fal. 
em  Lisboa  a 20  de  março  de  1730.  Era  filho  de 
Manuel  de  Sou9a  Machado,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  da  Couceição.  Entrou  no  convento  do  Car- 
mo, de  Lisboa,  em  1679,  e professou  em  1680. 
Estudou  no  collegio  de  Coimbra,  e regeu  philo- 
sophia no  convento  de  Lisboa.  Em  1694  foi  dou- 
torado em  theologia  pelo  geral  da  ordem.  Foi 
prior  do  convento  de  Lisboa,  vigário  geral,  pro- 
vincial eleito  cm  1721,  e qualificador  do  Santo 
Òtficio.  Deixou  impressos  4 volumes  de  ser- 
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moes,  publicados  nos  annos  de  1721,  1722,  1723  e 
1724. 

Sousa  (Fr.  José  Caetano  de).  V.  Caetano  (Fr. 
José). 

Sousa  (José  Carlos  Pinto  de).  Bibliographo 
muito  apreciado,  de  quem  apenas  se  sabe,  que 
viveu  no  século  xviii  e princípios  do  xiz;  que  foi 
alumno  do  Collegio  dos  Nobres,  e que  se  formou 
em  algum  dos  direitos  na  Universidade  de  Coim- 
bra, servindo  depois  cargos  judiciaes  no  ultra- 
mar. Em  1801  publicou  a 2.*  edição  d’um  livro 
seu  importantíssimo  com  o titulo:  Bibliotheca  his 
torica  de  Portugal  e seus  domínios  ultramarinos  no 
qual  se  contém  varias  historias  d'aquelle  e d'esles, 
manuscriptas  e impressas,  em  prosa  e cm  verso,  só, 
e juntas  com  as  de  outros  estados,  escriptas  por  ou 
tores  portugueses  e estrangeiros,  com  um  resumo 
das  suas  vidas  e opiniões  que  ha  sobre  o que  alguns 
escreveram,  etc.  Nova  edição  correcta  e ampla- 
mente  augmentada 

8ousa  (José  Jacinto  de).  Autor  d’uma  Memória 
sobre  as  aguas  ardentes  da  Companhia  Geral  das 
Vinhas  do  Alto  Douro  que  saiu  no  vol.  III  das 
Memórias  Econômicas  da  Academia  Ileal  das 
S ciências 

Sousa  (José  Leandro  da  Silva  e).  Fidalgo  ca 
valleiro  da  Casa  Real  e magistrado.  N.  em  Coim- 
bra a 27  de  fevereiro  de  1183;  ignora-se  a data 
do  fallecimeuto  Foi  juiz  de  fóra  da  ilha  das  Flo- 
res em  1807,  ouvidor  das  ilhas  de  Cabo  Verde  em 
1811,  desembargador  da  Relação  da  Bahia  com 
exercício  na  do  Maranhão  em  1819,  e desembar- 
gador da  Relação  do  Porto,  em  1824. 

Sousa  (José  Lourenço  Tavares  da  Paixão  e). 
Cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  prior  da 
freguezia  de  Santo  Estevão  de  Pereira,  associado 
provincial  da  Academia  Real  das  Sciencias  dc 
Lisboa,  etc.  N.  na  villa  da  Pereira  a 10  d’agos 
to  de  1794,  onde  também  fal.  a 1 1 de  novembro 
de  1875.  Foi  o editor  dos  Sermões  de  Fr.  Alexan- 
dre do  Espirito  Santo  Palhares,  cuja  biographia 
escreveu  no  prmeipio  do  1°  volume. 

Sousa  ( José  Manuel  de  Carvalho  e).  Tenente- 
coronel  de  infantaria,  etc.  N.  cm  Gôa  a 17  de  fe 
vereiro  de  1807,  fal.  a 1 de  julho  de  1860.  Era  fi 
lho  de  José  Joaquim  de  Sousa,  capitão  de  mar  e 
guerra  da  armada  nacional,  e de  D.  Maria  Joa 
quina  de  Carvalho  e Sousa.  Assentou  praça  do 
cadete  no  cxtincto  regimento  dc  Damão  a 15  de 
dezembro  de  1824,  sendo  promovido  a alferes  em 
13  de  maio  de  1828,  a tenente  em  1 do  janeiro 
de  1833,  a capitão  para  o primeiro  batalhão  de  j 
Macau  a 2 de  maio  de  1838,  a major  a 25  de  ju-  I 
lho  de  1855,  e a tenente  coronel  em  17  de  junho  ' 
de  1859.  Exerceu  varias  commissòes  militares  e 
civis,  e entre  ellas:  ajudante  d'ordens  do  gover 
nalor  da  índia,  barão  de  Sabroso,  em  1838;  se- 
cretario do  governador  de  Macau  em  1 de  se- 
tembro de  1842;  secretario  do  conselheiro  Adrião 
Accacio  da  Silveira  Pinto,  na  missão  especial  á 
China,  em  1841;  commandante  da  fortaleza  da 
barra  de  Macau,  em  1846;  commandante  militar 
da  província  de  Pernem,  em  1848;  encarregado 
da  fixação  dos  limites  entre  os  governos  portu- 
guez  e britannico;  administrador  fiscal  de  Per-  I 
nem  em  1851;  commissionade  para  regular  com  a 
autoridada  britannica  a questão  das  desordens 
em  Satary,  Belgão,  Sirey  e Daiwhar,  cm  feve- 
reiio  e dezembro  de  1853;  commandante  militar  ' 
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e administrador  fiscal  de  Zambaulim,  em  1856, 
etc.  Fóra  agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  das 
ordens  de  Aviz  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa.  Era  homem  muito  instruído  e 
muito  perito  na  liegua  ingleza.  Escreveu:  His- 
toria de  Macau,  recopilada  de  autores  nacionaes 
e estrangeiros,  com  accresceutamento  de  varias  no- 
ticias collegidas  de  documentos  officiaes,  e manus - 
criptos  antigos.  Perspectivas  e plantas  de  todos  os 
seus  edificios  públicos.  Varias  pinturas  curiosas 
sobre  o costume  chinês,  Macau,  1845.  Devia  sair  um 
folheto  por  mez,  com  estampas,  mas  parece  que 
se  publicaram  só  3,  sendo  o ultimo  em  formato 
maior  que  os  antecedentes  Os  apoutamentos  que 
o tenente  coronel  Carvalho  e Sousa  possuia  para 
a continuação  da  obra,  offereceu-os  ao  conselhei- 
ro CuDha  Eivara. 

Sousa  ( José  Maria  Pereira  e).  Facultativo  mi- 
litar. Foi  cirurgião-mór  do  regimeuto  de  cavalla- 
ria  n.°  1,  membro  da  Sociedade  das  Scieucias 
Medicas,  y;dactor  em  chefe  do  jornal  d'essa  so- 
ciedade, onde  publicou  vários  artigos  originaes 
e traduzidos.  Fal.  a 8 de  março  de  1841. 

Sousa  (José  Pinto  Alcof orado  d’Azevedo  e). 
No  principio  do  século  passado  era  capitão  de 
artilharia  em  Macau,  mas  consta  que  tinha  ser- 
vido anteriormente  na  marinha  de  Gôa.  Este  of- 
ficial  tornou  se  notável  pelo  seu  commando  da 
esquadrilha  aimada  em  Macau  em  1809,  para  a 
destruição  dos  piratas  que  infestavam  os  mares 
da  China.  Já  em  1807  commaudára  a fragatinha 
Ulysses,  em  expedição  idêntica,  de  que  fôra  chefe 
superior  um  official  de  marinha  Barreto,  que 
deixou  um  bom  nome  n’aquellas  guerras.  Com- 
mandou  também  o brigue  Carlota  em  cruxeiro 
Em  1809,  na  falta  de  Barreto,  entendeu  o gover 
no  de  Macau  confiar  a commissão  a Alcoforado 
de  Axevedo  e Sousa,  que  d'el!a  bem  se  desempe- 
nhou. Os  piratas  Quaapon  chay  e Ayro  Chay  as- 
soberbavam as  costas  da  China  nas  proximidades 
de  Cantão  c Macau,  com  uma  potente  aimada  dc 
600  barcos  artilhados,  divididos  cm  duas  esqua- 
dras: a do  primeiro  com  bandeira  encarnada  c ado 
segundo  com  bandeira  preta.  Por  accorde  tomado 
com  o mandarim  governador  de  Cautão,  e sogun- 
do  os  contratos,  a esquadra  alliada  chiueza  e por- 
tugueza,  estava  sob  o commando  do  capitão  t-A 
coforado.  A esquadra  chineza  de  Cantão  compu- 
nha se  de  60  taós  grandes  com  1:200  peças  de 
artilhariae  18:000  homens;  a força  portugueza  era 
ds  6 navios  com  118  bocas  de  fogo  e 730  praças 
de  guerra.  Ü uavio  chefe  ou  almirante  onde  Al- 
coforado içava  a sua  bandeira,  era  o Inconqusta- 
vil  de  400  toneladas,  26  peças  e 160  homens  de 
equipagem.  Esta  esquadra  estabeleceu  se  cm 
activo  cruzeiro,  perseguindo  e daudo  combates 
aos  piratas  por  toda  a parte.  O serviço  era  acti- 
vissimo  da  parte  dos  portuguezes,  sobre  os  quaes 
recaia  todo  o perigo  e todo  o trabalho  de  que 
fugiam  os  alliados  mandarins.  A 12  de  abril  de 
1810  houve  a grande  batalha  chamada  da  Boca- 
Tigre,  em  que  os  piratas  fôrara  completaraente 
derrotados,  perdendo  centenares  de  barcos  e mi- 
lhares de  marinheiros.  Este  successo  foi  devido 
só  ao  valor  dos  portuguezes  e perícia  dos  seus 
commandantes,  aos  quaes  coube  atacar  a parte 
principal  da  esquadra  pirata,  onde  s*  concentra- 
va a mais  valente  força  na  defeza  do  navio  pago 
de,  com  os  bonzos  e os  idolos.  Em  vista  de  tão 
impoitaute  e terrível  destroço,  e de  tão  gran- 
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de  desastre,  os  piratas  entregaram-se,  os  que  nào 
puderam  fugir,  ficando  anniquilada  a potente  es- 
quadra que  durante  14  annos  assolara  o mar 
chinez.  Ficára  pacificada  a China  e sujeito  ao 
império  o rebelde  que  tautos  annos  o aterrara,  e 
tudo  isto  devido  ao  soccorro  dos  portuguezes. 
Pelo  artigo  6.°  da  convenção  celebrada  para  es 
ta  alliança  do  governo  de  Macau  com  o governo 
imperial,  garantiram-se  a Macau  todos  os  seus 
antigos  direitos  e privilégios,  que  pouco  a pou- 
co lhe  haviam  sido  cerceados;  e pelo  artigo  5.° 
devia  Macau  receber  metade  do  valor  de  todas  as 
presas. 

Sousa  (José  da  Ponte  t).  Director  e professor 
da  Escola  de  Pharmacia.  Nasceu  em  Barran 
cós  a 7 de  março  de  1868,  sendo  filho  de  André 
da  Ponte  e Sousa,  e irmão  do  fallecido  dr.  Hygino 
de  Sousa.  Defendeu  thesena  Escola  Medico-Cirur 
gica  de  Lisboa  a 29  de  julho  de  1891,  a qual 
n’es8e  anno  publicou,  e tem  por  titulo:  Alguns 
processos  de  diagnostico  bacteriologicç  da  febre 
typhoide.  Habilitou  se  na  mesma  Escola  Medica 
como  pharmaceutico  de  2.*  classe  em  9 de  julho 
de  1892,  e depois  como  pharmaceutico  de  1.* 
classe  a 19  de  julho  de  1399.  Foi  nomeado,  pre- 
cedendo concurso,  professor  do  dispensário  phar- 
maceutico da  mesma  Escola,  por  decreto  de  5 de 
dezembro  de  1901,  na  vaga  occorrida  pelo  falle- 
cimento  do  professor  Claudino  Leitão.  Por  de- 
creto de  27  de  novembro  de  1902,  foi  nomeado 
professor  da  Escola  de  Pharmacia,  regendo  a 2,* 
cadeira,  pharmacia  chimica,  desde  7 de  janeiro 
de  1903,  logar  em  que  ainda  se  conserva  Actual- 
mente  é director  da  referida  Escola.  O er.  José 
da  Ponte  e Sousa  é socio  titular  da  Sociedade 
das  Scieucias  Medicas  de  Lisboa. 

Sousa  (Jcsé  Roberto  Monteiro  de  Campos  Coe- 
lho e).  Escriptor  que  viveu  no  século  svm.  Era 
filho  de  Mauucl  Antonio  Monteiro  de  Campos, 
provavelmente  o proprietário  d’uma  typographia 
que  existiu  em  Lisboa  no  meado  dVsse  século. 
Êm  17 <8  publicou:  Remissões  das  leis  novíssimas, 
decretos,  avisos,  e mais  disposições  que  se  promtd 
garam  nos  reinados  dos  senhores  reis  D.  José  s D 
Maria  I,  etc.;  2 tomos;  traduziu  em  portuguez  a 
traducção  franceza  feita  por  Arnault  d’Andilly, 
da  Historia  dos  Judeus,  escripta  em  grego  por 
Flavio  Josepho;  imprimiu  se  em  7 volumes.  Ad 
da-lhe  aunexa  a Historia  da  guerra  dos  Judeus 
contra  o»  Romanos,  do  mesmo  autor,  e de  que  só 
se  publicaram  3 volumes.  Pertence  a esta  typo- 
graphia a impressão  do  Sgstema  ou  collecção  dos 
regimentos  reaes,  de  1783  a 1791. 

Sousa  (Jvlio  Carlos  de  Abreu  e ) General  de 
divisão.  N.  no  Porto  a 20  de  março  de  1839,  fal. 
em  Lisboa  a 19  de  agosto  de  1903.  Era  filho  do 
grande  estadista  João  Chrysostomo  de  Abreu  e 
Sousa.  Matriculou  se  no  Collegio  Militar,  oude 
completou  o curso  a 2 d’agosto  de  1856,  e assen 
tou  praça  logo  no  dia  4.  Entrou  depois  para  a 
Escola  do  Exercito,  seudo  promovido  a alferes 
graduado  para  o batalhão  de  caçadores  n 0 2,  em 
28  de  julho  de  1857.  Frequentou  a Escola  Polyte 
chnica,  de  1857  a 1863,  onde  fez  o curso  de  en 
genharia,  habilitando-se  com  os  preparatórios 
para  official  do  estado  maior.  Promovido  a alferes 
effectivo  para  infantaria  n 0 18,  passou  depois  1 
ao  quadro  da  arma  da  artilharia.  Em  7 de  no-  j 
vembro  de  1867  foi  promovido  a tenente,  em  6 de  I 
novembro  de  1873  a capitão,  em  27  de  novembro 
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de  1884  a major,  em  9 de  dezembro  de  1887  a 
tenente-coronel,  em  11  de  junho  de  1891  a coronel, 
e a geneueral  de  divisão,  passando  ao  quadro  de 
reserva,  em  12  de  outubro  de  1900-  Era  ajudante 
de  campo  honorário  d'el  rei  D.  Carlos,  commenda- 
dor  e cavalleiro  da  ordem  de  S. Bento  d’Aviz,  gran  • 
de  official  d’esta  ordem  por  serviços  distinctos;  ca- 
valleiro da  Legião  de  Honra  de  França,  egrau 
cruz  de  Mérito  Militar  de  Hespauha.  Possuia  as 
medalhas  de  prata  das  classes  de  bons  serviços 
e de  comportamento  exemplar,  e a cruz  de  2.* 
classe  de  Mérito  Hespanhola.  Exerceu  iioportautes 
commissòes  de  serviço  publico,  sempre  com  ele- 
vado critério  e distineção  Mencionaremos  as 
seguintes:  a do  serviço  es^cial  para  a exposição 
universal  de  Vienna  d’Austria;  chefe  da  reparti- 
ção do  gabinete,  tendo  servido  com  os  ministros 
da  guerra  conde  de  S.  Januario,  e generaes  José 
Joaquim  do  Castro  e Marino  João  Franzini. 
Quaudo  seu  pae  foi  pela  primeira  vez  ministro 
da  guerra,  exerceu  o logar  de  seu  ajudante  de 
* campo.  Nos  postos  de  tenente  e de  capitão  ser- 
viu no  regimento  d’artilharia  n.°  1 ; no  de  major  fez 
serviço  em  artilharia  n.°  2,  então  aquartelado  em 
Torres  Novas;  mais  tarde,  nos  postos  de  tenente 
coronal  e de  coronel,  desempenhou  entre  outras, 
as  funcçõe8  de  director  do  deposito  geral  de  ma- 
terial de  guerra,  as  de  director  da  administração 
militar,  e as  de  commandante  da  Escola  Pratica 
de  Artilharia,  em  Vendas  Novas;  presidente  da 
commissão  de  empregos  para  os  sargentos;  tam- 
bém fez  parte  d’uma  commissão  de  officiaes  de 
artilharia  encarregada  da  confecção  do  manual 
dos  sargentos.  Entrando  na  politica,  filiado  no 
partido  progressista,  foi  deputado,  representando 
os  círculos  de  Armamar,  Mirandella,  e plurinomi 
nal  de  Braga,  nas  seguintes  legislaturas:  2 de  ja- 
neiro de  1880  a 4 de  junho  de  1881;  2 de  abril  a 
13  de  agosto  de  1887;  2 de  janeiro  a 13  de  julho 
de  1888;  de  2 de  janeiro  a 10  de  julho  de  1889; 
2 de  janeiro  de  1890  a 20  do  mesmo  mez,  e na  le- 
gislatura que  terminou  em  1894.  Por  morte  de 
seu  pae  foi  elevado  ao  pariato,  tomando  assento 
na  respectiva  camara  na  sessão  de  23  de  janeiro 
de  1896,  occupando  o logar  de  secretario  da  me- 
sa nos  annos  de  1896  e 1897.  Era  um  militar  es- 
tudioso, disciplinador  e muito  considerado  pelos 
seus  camaradas. 

Sousa  ( Leonardo  de  Sousa  iAÍte  de  Azevedo, 
barão  de)  Conselheiro,  cônsul  geral  e encarrega 
do  de  negocios  na  Confederação  Argentina;  com- 
mendador  da  ordem  de  Aviz;  condecorado  com  as 
medalhas  da  Guerra  Peninsular,  e com  a da  Es- 
trella,  de  Montevidéu;  official  da  Rosa  do  Bra- 
zil,  etc.  Foi  capitão  do  exercito,  de  que  pediu  a 
sua  exoneração.  N.  em  1791,  fal.  a 7 de  setembro 
de  1871.  Recebeu  a mercê  do  titulo  de  barão 
por  decreto  de  25  de  abril  de  1865.  Casou  duas 
vezes:  a primeira  com  D.  Anna  Joaquiua  Conde, 
e a segunda  com  D.  Maria  Emilia  Figueira  de 
Ornellas,  filha  de  João  Figueira  d'Orneílas,  e de 
sua  mulher  D.  Paula  Serafina  de  Freitas. 

Sousa  (D.  Lopo  Dias  de)  Foi  o 8.*  mestre  da 
ordem  de  Christo,  e um  dos  mais  distinctos  caval- 
leiros  do  tempo  de  I).  João  I.  N.  cm  1369,  e fal.  a 
9 de  fevereiro  de  1435.  Era  filho  de  Álvaro  Dias 
de  Sousa  o de  D.  Maria  Telles,  irmã  da  rainha 
D Leonor  Telles.  Ficou  muito  novo  orphão  de 
pae,  e foi  educado  por  sua  mãe.  Tendo  morrido 
em  1381  D.  Nuno  Rodrigues,  mestre  da  ordem  de 
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Christo,  sua  tia,  a raiuha  1).  Leouor,  conseguiu 
que  seu  marido  D.  Fernando  o insinuasse  para 
esse  mestrado,  apezar  d’elle  contar  apenas  12 
annos  de  edade.  O papa  Bonifácio  IX  protestou 
contra  similbante  eleição,  mas  transigiu  afinal 
combinando  se,  que,  emquanto  D.  Lopo  Dias  de 
Sousa  nào  chegasse  á maioridade,  a ordem  fôsse 
governada  por  um  administrador  particular.  Por 
esse  tempo  também  casou  sua  mãe,  em  segundas 
núpcias,  com  D.  João,  filho  de  D.  Pedro  1 e de 
D.  Ignez  de  Castro.  Fôram  boas  as  relações  en 
tre  o padrasto  e o enteado,  tanto  que  D.  Joáo  uun 
ca  passava  por  Thomar  sem  ir  visitar  o joven 
Lopo,  que  residia  ali  como  mestre  nominal  da  or- 
dem de  Christo.  Por  isso  estranhou  elle  muito  que 
D.  João  passasse  por  Thomar  sem  lhe  fazer  a 
costumada  visita  na  ultima  viagem  que  fez  a 
Coimbra,  onde  estava  D.  Maria  Telles.  Previniu-a 
pois  por  um  mensageiro  especial  d'essa  novidade, 
mas  sua  mãe  não  deu  importância  ao  aviso,  im- 
prudência que  lhe  saiu  cara,  porque  effectiva- 
mente  D.  João  emprehendera  essa  viagem,  mo- 
vido por  intrigas,  com  o intuito  de  a assassinar, 
o que  realisou.  D.  Lopo,  decidido  a vingar  a mor- 
te de  sua  mãe,  percorreu  grande  parte  do  reino 
em  busca  do  assassino,  que  sempre  lhe  fugia,  até 
que  D.  João  foi  para  Castella  e nunca  mais  vol- 
tou a Portugai,  senão  como  inimigo,  e á frente 
d’uma  divisão  castelhana.  Quando,  por  morte  de 
el-rei  D.  Fernando,  se  levantaram  discórdias  em 
Portugal  e se  travou  a lueta  com  o rei  de  Cas- 
tella, D.  Lopo  Dias  de  Sousa  seguiu  o partido 
nacional,  e,  apezar  da  sua  extrema  mocidade, 
combateu  ao  lado  de  mestre  de  Aviz,  e acompa- 
nhou-o quando  elle,  saindo  da  capital,  foi  redu- 
zir á sua  obediência  differentes  terras  do  reino. 
No  infeliz  cerco  de  Torres  Novas  foi  surprehen 
dido,  juntamente  com  D.  Álvaro  Gonçalves  Ca- 
mello,  prior  do  Hospital,  por  uma  partida  de  cas- 
telhanos, que  os  levaram  prisioneiros  para  San- 
tarém. Tinha  então  15  annos  o mestre  da  ordem 
de  Christo.  Quando  depois  da  batalha  d’Al- 
jubarrota,  o rei  de  Castella  fugiu  á redea  solta 
para  Santarém,  e de  Santarém  para  Hespanha 
sem  se  demorar  um  instante  a cuidar  de  cousa 
alguma  importante,  D.  Lopo  achou-se  livre  co- 
mo os  outros  prisioneiros,  e tornando  a juntar-se 
ao  mestre  d'Aviz,  que  já  fora  então  acclamado 
rei,  acompanhou  o nas  suas  excursões  militares 
ao  norte  do  paiz,  e na  sua  invasão  nas  terras  leo- 
nezas.  D.  João  1 nomeou-o  mordomo-mór  da  rai- 
nha D.  Filippa,  e em  1391,  tendo  completado  2ã 
annos,  foi  confirmada  a sua  antiga  eleição,  e to- 
mou então  em  pessoa  a administração  da  ordem 
de  Christo.  Em  1415  acompanhou  o rei  á expedi- 
ção de  Ceuta,  e recolhendo-se  depois  á sua  villa 
de  Pombal,  parece  que  falleceu  ali,  apezar  dal- 
guns escriptores  dizerem  que  falleceu  na  Covi- 
lhã. O seu  corpo  foi  depois  trasladado  para  a 
egreja  do  convento  de  Christo,  de  Thomar,  onde 
jaz  n’um  magnifico  mausoléu,  mandado  erigir  pe- 
lo infante  D.  Henrique. 

Sousa  (Luciano  Baptista  Cordeiro  de)  Primei- 
ro oíficial  do  ministério  do  reino,  um  dos  funda- 
dores da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  e 
seu  secretario  perpetuo,  conselheiro,  deputado, 
etc.  N.  em  Mirandella  a 21  de  julho  de  1844,  fal. 
em  Lisboa  a 24  de  dezembro  de  1900.  Era  filho 
de  Luciano  José  Cordeiro  de  Sousa  e de  D.  Leo- 
poldina  Candida  Alvares  Ferreira  Cordeiro  de 


Sousa.  Cursou  os  primeiros  estudos  no  lyceu  do 
Funchal,  fazendo  depois  alguns  exames  no  de  Lis- 
boa, e o de  introducção  á historia  natural,  phy- 
sica  e chimica  na  Escola  Polytechnica.  Estudou 
allcmão  o arabe  no  lyceu  de  Lisboa,  e o grego 
na  aula  d’esta  lingua  na  Bibliotheca  Nacional. 
Assentou  praça  de  aspirante  a guarda-marinha 
em  10  de  julho  de  1812,  mas  tendo  desistido  de 
seguir  a carreira  naval,  tez-se  demittir  em  20  de 
janeiro  de  1868.  De  1865  a 1867  fez  o curso  su- 
perior de  letras,  e simultaueamente  dedicou  se 
ao  estudo  livre  das  sciencias  econômicas  e polí- 
ticas. Em  1869  foi  convidado  por  Autonio  Ro- 
drigues Sampaio  para  o substituir  na  direcção 
política  da  Revolução  de  Setembro,  durante  a au- 
sência d’aquelle  distincto  jornalista,  e por  alguns 
annos  ficou  fazendo  parte  d’aquella  redacção.  Em 
lb7 i foi  nomeado  pelo  ministério  da  guerra  para 
professor  das  cadeiras  de  litteratura  íi.°  anno) 
e philosophia  (6.®  anno^  do  Collegio  Militar,  car 
go  de  que  se  demittiu  em  1873  ou  1874,  tendo  exer- 
cido n’aquelle  estabelecimento  outras  commis- 
sões  de  serviço.  Concorreu  em  1872  á cadeira  de 
litteratura  moderna  do  Curso  Superior  de  Letras, 
com  Pinheiro  Chagas  e Theophilo  Braga,  sendo 
approvado  em  mérito  absoluto.  Em  10  de  novem- 
bro de  1875  foi  nomeado  vogal  e secretario  'da 
commissão  encarregada  de  estudar  e projectar  a 
reforma  do  ensino  artístico,  conservação  dos  mo 
numentos  históricos  e formação  dos  museus  na- 
ciouaes  do  reino;  em  17  de  fevereiro  de  1876,  da 
commissão  central  permanente  do  geographia, 
da  qual  foi  nomeado  vice-secretario  por  portaria 
de  30  de  junho  do  mesmo  anno,  e primeiro  secre- 
tario por  eleição,  annos  depois,  quando  a mesma 
commissão  foi  reformada;  em  1877  da  commissão 
de  estatística,  que  não  chegou  a funccionar,  do 
município  de  Lisboa;  em  1878  foi  eleito  procura- 
dor á juüta  geral  do  districto  de  Lisboa  pela  res- 
pectiva camara  municipal,  sendo  em  seguida  elei- 
to secretario  da  mesma  junta;  em  6 de  agosto  de 
esse  anno  foi  nomeado  delegado  por  parte  de 
Portugal,  com  o ministro  portuguez  em  França, 
Mendes  Leal,  ao  congresso  internacional  de  geo- 
graphia commercial  de  Paris,  por  proposta  da 
commissão  central  de  geographia;  em  24  de  de- 
zembro ainda  de  18I8,foi  nomeado  com  o dr.  José 
Vicente  Barbosa  du  Bocage  e o conselheiro 
Francisco  Joaquim  da  Costa  e Silva,  para  pro- 
pôr  a reforma  da  commissão  central  perma- 
nente de  geographia.  Em  28  d’agosto  d’esse  anno 
também  pertencera  á commissão  de  reforma  e 
reorganisação  das  missões  portuguezas  do  ultra- 
mar, sendo  em  seguida  eleito  secretario  relator. 
Em  20  de  abril  de  1881  foi  nomeado  também  de- 
legado no  congresso  internacional  de  sciencias 
geographicas  de  Veneza;  em  1882  para  a com- 
missão de  retorma  e organisação  do  serviço  das 
contrastaris,  e para  o conselho  geral  do  commer 
cio;  em  28  de  abril  do  mesmo  anno,  para  a com- 
missão encarregada  de  preparar  e dirigir  a fes 
tividade  civica  do  centenário  do  marquez  de  Pom- 
bal. Por  decreto  de  7 de  dezembro  ainda  do  1882 
foi  nomeado,  precedendo  concurso,  primeiro  offi- 
cial  do  ministério  do  reino,  exercendo  mais  tar- 
de o cargo  de  director  geral  de  instrucção  publi- 
ca Em  12  de  abril  do  anno  de  1883^foi  nomeado 
membro  da  commissão  de  estudo  da  emigra- 
ção portugueza;  por  decreto  do  30  de  outu- 
bro de  1884  nomeado  delegado  technico  de  Por- 
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tugal  na  conferencia  internacional  africana  dc 
Berlim,  juntamente  com  Antonio  Serpa,  e no 
mesmo  anno  para  a commissão  central  de  esta 
tistica.  Nomeado  chefe  interino  da  repartição  de 
administração  politica,pórtariade20  de  outubro  de 
1883;  chefe  iuterino  da  repartição  de  administra- 
ção civil  por  portaria  de  2 de  novembro  seguin- 
te; chefe  interino  da  repartição  de  policia  e se- 
gurança publica,  portaria  de  1 de  julho  de  1884; 
chefe  interino  da  repartição  de  instrucção  supe- 
rior pelas  portarias  de  29  d’agostode  1883,14deju- 
lho  de  1881  e 15  de  agosto  de  1895;  chefe  da 
secção  de  estatística  da  1.*  direcção  do  ministé- 
rio do  reino,  por  portaria  de  15  de  dezembro  de 
1883.  Em  1872  fundou  com  seu  irmão  Francisco  ; 
Maria  Cordeiro  de  Sousa,  então  vice  cônsul  dos 
Estados  Unidos  da  America  no  Kio  de  Janeiro, 
a empresa  e compauhia  dos  carris  de  ferro  de 
Lisboa;  com  Rodrigo  Affonso  Pesquito  fundou  a 
ltevista  de  Portugal  e Brazil,  publicação  scienti- 


Luciíiuo  Baptista  Cordeiro  de  Sousa 


fica  e litteraria;  e com  elle  fundou  também  a So- 
ciedade de  Geographia  de  Lisboa  em  10  de  no 
vembro  de  1875,  tendo  no  auno  anterior  tentado 
fundar  uma  associação  portugueza  para  o desen 
volvimento  da  sciencia,  pelo  modelo  das  que  exis 
tiam  em  França,  Allemanha  e Inglaterra.  Foi 
director  geral  da  exposição  portugueza  no  Rio 
dc  Janeiro  em  1879,  organisada  pela  Companhia 
Fomentadora  das  Industrias,  que  o nomeou  seu 
delegado  especial.  Foi  também  o iniciador  em 
Lisboa  da  graude  celebração  nacional  do  3.°  cen 
teuario  de  Camões,  convocando  a imprensa  para 
tomar  a sua  direcção,  e sendo  eleito  para  a res 
pectiva  commissão  executiva.  Em  differontes  épo- 
cas fez  varias  viagens  scientificas  na  Europa,  vi- 
sitando llcspanha,  França,  Italii,  Allemanha  e 
Áustria.  Era  secretario  perpetuo  da  Sociedade 
do  Geographia,  e por  diversas  vezes  serviu  de 
director  interino  das  repartições  da  instrucção 
superior,  das  graças  e dos  negocies  politicos,  es 
tatistica,  etc.  Filiado  no  partido  regenerador,  foi 

1052 


por  diversas  vezes  deputado;  pelo  circulo  do  Mo 
gadouro,  na  legislatura  de  1884  a 1884  e pelo  de 
Leiria,  na  que  principiou  em  1884.  Foi  eleito 
para  diversas  commissões  internas  da  camara: 
de  verificação  de  poderes,  negocios  estrangei- 
ros, commercio  e artes,  fazenda,  instrucção  pri- 
maria e secundaria,  marinha,  ultramar,  resposta  ao 
discurso  da  coroa,  regimento,  para  as  commissões 
especiaes  de  reformas  políticas,  bil  de  indemni- 
dade, e recompensa  Serpa  Pinto,  Capello  e Ivens; 
e para  as  commissões  parlamentares  de  estudo  e 
reforma  do  arsenal  de  marinha;  de  inquérito  e 
reforma  da  administração  ultramarina;  de  estudo 
da  emigração  e colonisação  portugueza,  de  que 
foi  presidente,  etc.  Também  fez  parte  da  com- 
missão executiva  dos  festejos  na  celebração  do 
centenário  do  descobrimento  do  caminho  mariti 
mo  para  a Inaia,  em  1898.  Luciano  Cordeiro  foi 
feito  official  da  ordem  de  S.  Tbiago,  por  decreto 
de  19  de  dezembro  de  1878,  official  de  instrucção 
publica  de  França,  por  diploma  de  12  de  abril  de 
1879,  e commendador  da  Legião  de  Honra  de 
França,  por  diploma  de  l de  agosto  de  1882.  Pos- 
suía os  seguintes  diplomas  honoríficos:  membro 
benemerito  da  Associação  Central  Emancipado- 
ra  do  Rio  de  Janeiro,  6 de  maio  de  1882;  do  Club 
des  Libertos  contra  a Escravidão,  Nicthroy,  2 
de  dezembro  de  1882;  da  Sociedade  de  relojoaria 
de  Lisboa  e seu  presidente  honorário,  4 de  ju- 
nho de  18&3;  membro  correspondente  do  Institu- 
to de  Coimbra,  13  de  junho  do  1874;  da  Socieda- 
de de  Geographia  de  Desdren,  5 de  novembro  de 
1875,  da  Sociedade  Antropologica  hespanhola, 
31  de  outubro  de  1876;  da  Sociedade  Protectora 
da  Infancia,  Marselha,  15  d’abril  de  1877;  da  So- 
ciedade de  Geographia  Commercial  de  Pars,  1 
de  maio  de  1877;  da  Real  Sociedade  Belga  de 
Geographia,  Ide  dezembro  de  1877;  do  Gabine- 
te Portuguez  de  Leitura  de  Pernambuco,  10  de 
janeiro  de  1879;  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Marselha,  10  de  dezembro  de  1879;  da  Sociedade 
de  Geographia  de  Lyon,  15  de  março  de  1883; 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Madrid,  1 de  fe- 
vereiro de  1884;  membro  e fundador  da  Socieda- 
de de  Geographia  de  Lisboa,  3 d'abril,  de  1876; 
da  Associação  dos  Jornalistas  e Escriptores  Por- 
tuguezes,  30  de  novembro  de  1880;  membro  effe- 
ctivo  da  Real  Associação  dos  Architectos  e Ar- 
cheologos  Portuguezes,  3 de  maio  de  1877;  mem- 
bro honorário  do  Instituto  Real  grão-ducal  do 
Luxemburgo,  13  dejulho  de  187<i;da  Real  Aca- 
demia de  Bella8  Artes  de  Milão,  30  de  de- 
zembro de  1876; da  Sociedade  Geographica  Româ- 
nica de  Bucharest,  15  de  março  de  1877;  do  Grê- 
mio Litterario  Fayalenso,  12  de  novembro  de 
1877;  da  Associação  dos  Guardas  Livros  do  Rio 
de  Janeiro,  25  de  julho  de  1878,  do  Lyceu  Por- 
tuguez de  Leitura  do  Rio  de  Janeiro,  24  d’agos- 
to  de  1879;  da  Sociedade  hispano-portugueza  de 
Toulouse,  15  de  novembro  de  1880;  da  Sociedade 
Húngara  de  Geographia  de  Buda  Pesth,  1 de 
fevereiro  de  1881;  da  Associação  Humanitaria  a 
Phcnix  de  Lisboa,  10  de  junho  de  1891;  do  Ins- 
tituto Archeologico  o Goographico  de  Pernam- 
buco, 1882;  da  Academia  Mout  Real  de  Toulouse, 
5 de  junho  de  1883;  da  Associação  dos  Bombeiros 
Voluntários  de  Lisboa,  1885,  e de  protector,  23 
do  maio  de  1878;  da  Academia  de  Bellas  Letras 
de  Sevilha,  1881.  Foi  autor  de  diversos  pareceres 
parlamentares,  entre  os  quaes  se  coutam  os  re- 
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latorios  ao  tratado  chamado  do  Zaire  e da  confe- 
rencia do  Berlim,  datados  de31  de  março  de  1832 
e 20  de  maio  de  1885,  em  que  se  encontra  a his- 
toria diplomaiica  da  questão,  e um  projecto  de 
parecer  da  commissào  de  commercio  e artes,  em 
data  24  de  janeiro  de  1882,  sobre  um  projecto  de 
lei  das  sociedades  commerciaes.  Redigiu  ou  col- 
laborou  em  muitos  jornaes  políticos,  litterarios  e 
scieutificos,  nacionaes  e estrangeiros,  em  que  se 
contam  os  seguintes:  Voz  Acadêmica,  Revolução 
de  Setembro,  Paiz,  Actualidade,  Commercio  Por - 
tuguet,  Commercio  de  Lisboa,  de  que  foi  fundador 
em  1878  e proprietário;  Jornal  do  Commercio,  La 
Académia,  Revista  de  Portugal  e tírazil,  Diário 
de  Noticias,  Revista  dos  Estudos  Livres,  Commer- 
cio do  Porto,  Diário  1 Ilustrado.  Boletim  da  Socie- 
dade de  Geographia,  Correio  medico,  etc.  A morte 
de  Luciano  Cordeiro  causou  a maior  consterna- 
ção; o seu  cadaver  foi  depositado  na  sala  Algar- 
ve da  Sociedade  de  Ueograpbia,  d’onde  saiu  de- 
pois o funeral,  que  teve  um  acompanhamcuto 
imponente.  No  Diccionario  bibliographico,  vol. 
XIII,  pag.  324  a 327,  vem  uma  relação  minucio- 
sa dos  escriptos  de  Luciano  Cordeiro,  de  que 
mencionaremos  os  seguintes:  Livro  de  critica.  Ar- 
te e litteratura  portuguesa  de  hoje,  1868  e 1869, 
Porto,  1869;  O Real  Collegio  Militar.  Aponta 
mentos  para  a historia  d este  instituto.  Plano  de 
estudos,  Lisboa,  1873;  De  la  parí  prise  par  les 
portugais  dans  la  découverte  de  VAmérique,  Lisboa, 
1876;  Dos  bancos  portugueses.  A questão  do  privi- 
legio do  banco  de  Portugal,  Lisboa,  1873;  A Scien- 
cia  dos  pequeninos.  Carteira  d'um  pae.  E’  uma 
collecção  de  pequenas  lições  de  hygiene  moral, 
primeiro  publicadas  no  Diário  de  Noticias.  Este 
livro  foi  premiado  com  uma  medalha  no  congres- 
so da  Sociedade  Protectora  da  Infancia  de  Fran- 
ça (Marselha,!;  Uhydrographie  africaine  au  XVI 
siecle,  d'aprês  les  premieres  explorations  portugai- 
zes,  Lisbod*,  1878;  foi  publicado  também  no  Bul 
letin  da  Sociedade  de  Goographia  de  Lyon;  Me- 
mórias do  ultramar;  viagens,  explorações  e con 
quistas  dos  portugueses.  Collecção  de  documentos; 
De  como  navegavam  os  portugueses  no  começo  do 
século  XVI;  nota  e documentos  para  a historia  da 
nossa  marinheria,  Lisboa,  1884.  Accrescentare- 
mos  mais:  Soror  Marianna,  A Senhora  duquesa, 
Cartas  de  historia  portuguesa.  A Condessa  Ma- 
haut,  1899,  etc.  Luciano  Cordeiro  era  viuvo  ba 
annos,  de  D.  Ermelinda  Alves  Branco  Cordeiro, 
filha  do  1.*  official  do  ministério  da  guerra  José 
Maria  Alves  Branco,  e do  sua  mulher,  D.  Quite- 
ria  Alves  Branco. 

Sousa  ( Luiz  de).  Militar,  que  depois  de  servir 
na  armada,  passou  á índia  em  1531.  Foi  capitão 
de  Ormuz,  e encontrando  se  no  sen  regresso  a 
Portugal  com  umas  naus  argelinas,  travou  se  um 
renhido  combate  em  que  ficou  morto  Luiz  de 
Sousa  e captiva  sua  mulher  I).  Antonia  da  Costa. 

Sousa  (D.  Luiz  de).  Era  filho  de  D.  Francisco 
de  Sousa  que  foi  governador  e capitão  goneral 
das  capitanias  do  Sul  do  Brazil.  Estudou  em  Coim 
bra,  mas  deixou  os  estudos  para  acompanhar  seu 
pae  á America,  e depois  da  morte  d'elle,  succe- 
deu-lhe  no  governo,  du  qual  tomou  conta  em  11 
de  junho  de  1611,  e n*elle  se  conservou  até  á che- 
gada do  governador  e capitão  geueral  Gaspar 
de  Sousa,  que  reuniu  outra  vez  aquellaa  capita 
nias  ao  governo  da  Bahia  em  1613.  Não  voltou  <4 
Europa,  e em  Pernambuco  casou  com  D.  Catha- 


rina  Barreto,  de  quem  teve  vários  filhos,  e entro 
elles  D.  Francisco,  e D.  João  do  Sousa  que  ser- 
viu na  guerra  da  acclamaçâo,  e foi  mestre  de  cam- 
po em  Pernambuco,  do  terço  que  foi  de  André 
Vidal  de  Negreiros. 

Sousa  (D.  Luiz  de).  Clérigo  secular,  doutor  cm 
theologia,  e Mestre  em  Artes  pela  Universidade 
de  Coimbra,  bispo  de  Lamego,  arcebispo  do  Bra- 
ga, conselheiro  de  Estado,  etc.  N.  em  Calhariz, 
junto  a Cezimbra,  em  1636  ou  1637,  fal.  em  Bra- 
ga a 29  de  abril  de  1690.  Seguiu  os  estudos  des- 
de creança  em  Coimbra,  tornando  se  logo  notável 
pelo  seu  talento  e pela  facilidade  de  comprehen- 
são.  Doutorou  se  na  referida  faculdade,  de  quo  foi 
lenfe  de  prima.  Também  se  evidenciou  muito  co- 
mo prégador.  Exerceu  o cargo  de  sumilher  da 
cortina,  sendo  depois  nomeado  bispo  de  Lamego, 
e mais  tarde  arcobispo  primaz  de  Braga.  1).  Pe- 
dro II  o nomeou  conselheiro  de  Estado,  e o man- 
dou a Roma  como  seu  embaixador  extraordiná- 
rio, a tratar  de  difíerontes  assumptos,  sendo  o 
principal,  em  defeaa  do  tribunal  do  Santo  Officio. 
Regressando  ao  seu  arcebispado,  ali  falleccu, 
deixando  publicadas  em  1674,  umas  Praticas  que 
se  fizeram  nos  dois  actos  de  cortes,  que  o príncipe 
nosso  senhor  mandou  convocar,  e se  celebraram  na 
cidade  de  Lisboa,  em  20  e 22  de  janeiro  de  1614 
As  praticas  são  4,  mas  de  D.  Luiz  de  Sousa  são 
a l * e a 3.* 

Sousa  (D.  Luiz  de).  Arcebispo  e cardeal  de 
Lisboa.  N.  no  Porto  a 16  de  outubro  de  1630,  fal. 
em  Lisboa  a 4 de  janeiro  de  1702.  Era  filho  de 
Diogo  Lopes  de  Sousa,  2.°  conde  de  Miranda,  e 
de  sua  mulher  D.  Leonor  de  Mendonça.  Seu  pae 
estava  em  Madrid,  e em  1639,  D.  Luiz  de  Sousa, 
contando  apenas  9 annos,  foi  para  ali  com  sua 
mãe,  sendo  admittido  no  paço,  como  pagem  da 
rainha,  distineção  que  era  conferida  a todos  os 
senhores  da  sua  qualidade.  Alcançando  licença 
de  Filippe  IV,  veiu  em  1646  para  Lisboa,  onde 
estudou  humanidades.  Por  conselhos  do  principe 
D.  Theodosio,  com  quem  travára  amigaveis  rela- 
ções, resolveu  viajar  pela  Europa,  afim  de  se  ins- 
truir com  os  homens  mais  celebres.  Saiu  de  Lis- 
boa a 8 de  fevereiro  de  1651,  embarcando  para 
Italia,  mas  a nau  que  o conduzia,  foi  abordada 
por  um  corsário  francez,  que  o largou  em  terra, 
em  Vil  la  Franca,  perto  de  Nizza.  Depois  passou 
a Roma,  conquistando  as  boas  graças  do  papa 
Innocencio  X,  e ali  se  doutorou  na  faculdade  de 
direito  pontifício.  A noticia  da  morte  do  princi- 
pe D.  Theodosio,  em  1653,  impressionou-o  pro- 
fundamente, deixando-se  dominar  por  tão  grande 
tristeza,  que  esteve  a ponto  de  professar  no  ce- 
lebre convento  da  Cartuxa,  o mais  austero  de 
aquelle  tempo.  Demorou  se  em  Roma  até  7 d'abril 
de  165§,  anno  em  que  foi  investido  no  deado  da 
catbedral  do  Porto.  Passou  depois  a Veneza;  per- 
correu a Allemanha,  Flandres,  tíollauda  e Fran- 
ça, até  que  em  setembro  de  1656  chegou  a Por- 
tugal, onde  vinha  exercer  a sua  dignidade  de 
deão  da  sé  do  Porto.  Eleito  pelos  capitulares  go- 
vernador do  bispado,  foi  depois,  pelo  governo  de 
D Affonso  VI  nomeado  governador  da  Relação 
c armas  d’aquella  cidade  e seu  districto,  pela 
ausência  do  conde  de  Miranda,  seu  irmão.  Em 
16 i9  foi  nomeado  pelo  principe  regente  D.  Pe- 
dro. seu  capellão  mór,  sendo-lhe  n’essa  occasião 
conferida  por  Clemente  X a dignidade  debispode 
Boua.  Em  1676  foi  uomeado  arcebispo  de  Lisboa, 
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tomando  posso  a 22  de  janeiro  d’esse  auno,  e em 
1679,  conselheiro  de  Estado.  Cuidou  na  reforma 
dos  costumes  ecclesiasticos,e  alcançou  de  Inuoeen- 
cio  XI,  em  1682,  o Santo  Jubileu  do  Laus  peren- 
ne\  conservando  se  o Santíssimo  exposto,  sem  iu 
terrhpção  em  uma  das  egrejas  de  Lisboa,  as  quaes 
se  vão  alternando,  por  escala,  desde  o principio 
até  ao  fim  do  anno,  solemnidade  qae  se  observa 
ainda  hoje.  Foi  no  seu  tempo  que  se  descobriram 
as  relíquias  de  S.  Vicente,  occultas  n'uma  das 
capellas  da  Sé,  no  anno  de  1692.  sendo  então  col- 
locadas  n’um  precioso  cofre  de  prata,  c exposto 
n’uma  magnifica  capella  que  mandou  fabricar. 
Foi  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do 
Porto  por  duas  vezes,  enviou  missionários  ás 
nossas  províncias  ultramarinas,  reedificou  tna- 
guificentemente  o paço  dos  arcebispos,  e o con- 
vento de  Santa  Catharina  de  Ribamar,  da  pro- 
víncia de  Arrabida;  fez  um  novo  dormitorio  no 
convento  da  Cartuxa  de  Laveiras,  erigiu  no  con- 
vento da  Batalha  um  rico  mausoléu,  para  oude 
trasladou  as  cinzas  de  seu  pae,  etc.  ü papa  In 
nocencio  XII  lhe  concedeu  a púrpura  cardi 
nalicia  em  1697.  O cardeal  D.  Luiz  de  Sousa 
possuia  uma  livraria  magnifica  de  mais  de  30:000 
volumes,  a mais  escolhida  de  que  até  então  ha- 
via memória.  Foi  sepultado  na  sé  de  Lisboa,  na 
capella  da  Senhora  da  Piedade,  da  Terra  Solta, 
em  sepultura  rasa,  com  a inscripção:  Sub  tuum 
praesidium  (V.  Portugal , vol.  IV,  pag.  402).  O 
venerando  prelado  ordenára  a Simão  de  S.  José 
que  copiasse  o livro  da  Armaria  da  Torre  do 
Tombo,  e accrescentou-lhe  uma  noticia  histórica 
da  origem  de  cada  brazão.  E9ta  obra  não  se  im- 
primiu, sendo  um  manuscripto  precioso,  linda 
mente  illumiuado  pelo  referido  Simão  de  S. 
José. 

Sousa  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos  e notável  escriptor,  cham  ido  no  sé- 
culo Manuel  de  Sousa  Coutinho  N.  em  Santarém 
em  1555,  fal.  em  Bemfica  a 5 de  maio  de  1632. 
Era  o 4.°  filho  de  Lopo  de  Sousa  Coutinho,  fidal- 
go de  nobilíssima  ascendência,  que  militou  bri- 
lhantemento  na  índia,  e foi  também  escriptor  de 
elevado  mérito,  e de  sua  mulher  D.  Maria  de 
Noronha.  Manuel  de  Sousa  Coutinho  teve  uma 
educação  litteraria  muito  esmerada,  e era  de  ra- 
ra intelligencia.  Não  se  sabe,  se  chegou  a fre 
quentar  a Universidade  de  Coimbra,  mas  fre- 
quentasse algum  tempo,  ou  nunca  chegasse  a 
cursar  as  suas  aulas,  o certo  é que,  em  1576, 
pouco  mais  ou  menos,  entrou  como  noviço  na  or- 
dem de  Malta,  e estando  a bordo  d’uma  galé 
malteza,  saindo  d'um  dos  portos  da  ilha  de  Sar- 
denha, se  encontrou  com  umas  galés  argelinas 
que  deram  rija  caça  ao  navio  christão,  e por  fim 
o tomaram,  indo  Manuel  de  Sousa  Coutinho  pa- 
ra Argel  com  os  outros  captivos,  entre  os  quaes 
se  encontrava  um  seu  irmão  André  de  Sousa  Cou- 
tinho. Em  Argel  conheceu  pessoalmente  e com 
certa  intimidade  o grande  escriptor  hespanhol 
Manuel  Cervantes,  a quem  acontecera  egual  in 
fortuuio,  pouco  tempo  antes.  Em  1577  Miguel 
Cervautes  logrou  escapar-se  dos  ferros  do  capti- 
veiro,  esteve  muito  tempo  encerrado  n'uma  ca- 
verna junto  d’Argel,  e afinal  tornou  a ser  capti- 
vo;  mas  npezar  de  ser  pouco  tempo  o que  vive- 
ram juntos,  Cervantes  consagrou  ao  joven  por 
tuguez  um  affecto  que  lhe  era  retribuído  (Juan- 
do  Cervautes  voltou  ao  captivciro,  já  Manuel  do 


Sousa  Coutinho  não  estava  em  Argel.  Alcançara 
licença  para  vir  a Portugal  buscar  o preço  do  seu 
resgate  e do  de  seu  irmão,  e para  isso  deixara 
sou  irmão  de  penhor.  Desembarcado  em  Hespa- 
nha,  demorou  se  algum  tempo  em  Vglencia,  e ali 
se  relacionou  com  o celebre  poeta  Jayme  Falcão, 
commendador  de  Malta.  Folgou  este  em  encon- 
trar no  seu  moço  correligionário  um  espirito 
aberto  á cultura  das  letras,  e com  elle.teve  lar 
go  trato,  explicando  lhe  na  intimidade  a Arte 
J Poética  de  Horário,  como  o proprio  Manuel  de 
Sousa  conta,  porque  muitos  annos  depois,  em  1600, 
| pôde  pagar  ao  poeta  valenciano  a sua  divida  de 
gratidão,  imprimindo-lhe  a9  poesias,  que  saíram 
em  Madrid  n'esse  anno,  precedendo  as  um  pro- 
logo,  em  que  se  encontram  estas  noticias.  Demo- 
rou-se em  Valência  dois  annos,  e por  interven- 
ção da  ordem  de  Malta,  de  que  Jayme  Falcão 
era  commendador,  ou  por  cartas  que  escreveu  a 
sua  familia,  pôde  juntar  a somma  precisa  para 
voltar  a Argel  e pagar  os  dois  resgates,  livran- 
do assim  também  seu  irmão.  De  Argel  voltou  a 
Valência,  oude  se  encontrava,  quando  se  deu  o 
infausto  successo  da  batalha  de  Alcacer-Kibir  e 
a perda  d’el-rei  D.  Sebastião.  Só  em  15?9  é que 
parece  ter  voltado  ao  reino,  que  deixára  tres  an- 
nos glorioso  e prospero,  e que  vinha  encontrar 
no  mais  profundo  abatimento.  Não  se  sabe  qual 
foi  o procedimento  de  Manuel  de  Sousa  Couti- 
nho n'esses  annos  nefastos  que  viram  a perda  da 
nossa  independencia.  A historia  é bastante  nublo  - 
sa  não  só  n'este,  ma3  em  mais  alguns  pout09  da 
vida  de  tão  grande  vulto.  Segundo  refere  Ma- 
nuel de  Faria  e Sousa,  Ruy  Lopes  Coutinho,  ir- 
mão mais  velho  de  Sousa  Coutinho,  foi  um  dos  que 
se  venderam  a Castella,  e sabe-se  também  com 
certeza,  por  muitas  passagens  das  obra9  do  gran- 
de escriptor,  que  era  este  um  devotado  patriota. 
Collocado  pois  entre  o amor  da  patria  e o senti- 
mento da  familia,  e talvez  o da  gratftlão,  porque 
é muito  provável  que  Ruy  Lopes  Coutinho  ti- 
vesse contribuido  para  o resgate  do  irmão  que 
não  podia  deixar  de  ser  avultadissimo,  Manuel 
de  Sousa  Coutinho  se  mantivesse  em  absoluta 
abstenção,  assistindo  com  tri6teza  profunda  ao 
desmoronar  da  grandeza  e da  independencia  da 
sua  patria  Parece  que  foi  entre  os  annos  de  1584 
e 1586  que  se  realisou  o seu  casamento  com  D. 
Magdalena  de  Vilhena,  filha  de  Francisco  de  Sou- 
sa Tavares,  que  foi  governador  de  Diu.  Esta 
senhora  casara  em  primeiras  núpcias  com  D.  João 
de  Portugal,  da  casa  de  Vimioso,  que  acompa- 
nhara D.  Sebastião  na  fatal  expedição  africana, 
e desapparecera  de  tal  modo  que  todos  o julga- 
vam morto,  ou  no  campo  da  batalha  ou  no  capti- 
vciro Ficára  a gentil  viuva  com  um  filho  e duas 
filhas,  e isso  attesta  que  Manuel  de  Sousa  a re- 
questou e desposou  levado  por  vivíssimo  afiecto, 
porque  havendo  filhos  do  primeiro  matrimonio,  a 
elles  pertencia  a parte  principal  da  casa,  e D. 
Magdalena  não  era  bastante  rica  para  despertar 
acubiça  d'um  homem  abastado  como  era  Manuel 
de  Sousa  Coutinho.  Diz-so  que  D.  Magdalena  de 
Vilhena,  apezar  de  corresponder  ao  affecto  de 
Manuel  de  Sousa,  resistiu  uns  poucos  d’annos 
ao  desejo  de  o desposar,  por  se  não  declarar  cla- 
ramente viuva  do  seu  primeiro  marido,  mas  que 
afinal  cedeu,  levada  pelas  instancias  dos  seus 
proprios  parentes.  Realisado  o casamento,  fô 
ram  os  novos  esposos  residir  em  Almada,  u'umas 
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casas,  que  segundo  parece,  pertenciam  a sua  mu 
lher.  Vivia  ali  retirado  dos  negocios,  tratando  da 
suacasa  e do  cultivo  das  letras,  porque  já  entàose 
entregava  com  enthusiasmo  á sua  paixão  pelo 
estudo,  e já  compunha  em  latim  e em  portuguez 
versos  e prosas  notáveis.  1 stavam  em  1591  go- 
vernando Portugal  o arcebispo  de  Lisboa  D.  Mi- 
guel de  Castro,  os  condes  de  Portalegre,  de  San- 
ta Cruz  e de  Sabugal,  e Miguel  de  Moura.  Ardia 
n’esse  anno  a peste  cm  Lisboa,  e os  governado- 
res resolveram  partir  para  Almada.  Usando  do 
velho  systema  das  aposentadorias,  requisitaram 
os  governadores  do  reino  a casa  de  Manuel  de 
Sousa  para  n'ella  se  alojarem.  Já  a requisição 
era  prova  de  que  Manuel  do  Sousa  senão  mostra- 
va aflecto  ao  governo  que  regia  os  destinos  de 
Portugal,  porque  decerto,  se  assim  não  fôsse,  e se 
elle  estivesse  em  boas  relações  com  esse  governo, 
seria  o proprio  que,  antecipando  se,  offereccs- 
8e  a sua  casa.  Surprehendido  com  esta  requi- 
sição, e bastante  indignado,  tomou  uma  resolu- 
ção verdadeiramento  heroica  e nobre,  que  no 
immortal  drama  de  Garrett,  Fr.  Luiz  de  Sousa, 
está  admiravelmente  escripta  no  final  do  l.° 
acto.  Agarrando  em  duas  tochas  das  mãos  dos 
creados,  atirou-as  para  o interior  da  casa,  que 
immediatamente  se  incendeou,  exclamando:  «II- 
lumioo  a minha  casa  para  receber  os  muitos  po- 
derosos e excellentes  senhores  governadores  de 
estes  reinos.»  Assim  foi  effectivamento  que  Ma- 
nuel de  Sousa  Coutinho  respondeu  á insolente 
requisição  dos  governadores,  deitando  fogo  á ca- 
sa que  elles  reclamavam  para  sua  habitação.  El 
le  proprio  o refere  no  prologo  latino  das  poesias 
de  Jayme  Falcão.  Coroo  póde  imaginar-se,  foi 
extrema  a indignação  dos  governadores,  não  só 
pela  affronta  que  recebiam,  mas  também  porque 
um  exemplo  d’esta  ordem  podia  despertar  os  brios 
adormecidos  do  paiz  e pôr  em  serio  perigo  o do 
ininio  hespanhol.  Tratava  se  portanto  de  punir 
severamente  o audacioso  provocador.  Prevendo 
exactamente  o que  teria  de  succeder,  Manuel  de 
Sousa  Coutinho  fugiu  de  Portugal  e foi  para  Ma- 
drid. A lição  estava  dada.  Deixar-se  castigar  pe- 
los governadores  sem  que  d’ahi  recolhcsso  pro 
veito  algum  para  o paiz,  seria  absurdo.  Em  Ma- 
drid escapou  facilmente  ás  iras  dos  governado- 
res, perque  demais  a mais  teve  logo  a protecção 
de  gente  poderosa,  como  o bispo  de  Malaga  D. 
Pedro  Borja,  e seu  sobrinho  D.  João  Borja,  con- 
de de  Ficalho  e governador  da  casa  da  impera- 
triz Maria  Não  obteve  esta  protecção  por  ne- 
nhum acto  de  baixesa  nem  de  servilismo,  mas  li 
gou-o  a esses  dois  protectores  a estima  que  con- 
sagravam á memória  de  Jayme  Falcão,  amigo 
particularíssimo  que  fôra  de  D.  Pedro  Boija,  mes- 
tre da  ordem  de  Moateza,  irmão  do  bispo  de  .Ma- 
laga e tio  do  conde  de  Ficalho.  Bastou  que 
Manuel  de  Sousa  invocasse  a memória  d’e8so  ami- 
go dilectissimo  dos  Borjas,  e que  manifestasse  o 
desejo  de  publicar  as  suas  obras,  para  que  elles 
proprios  se  empenhassem,  porque  Manuel  de  Sou 
sa  não  fôsse  perturbado  n'esse  trabalho,  a que  se 
dedicava  effectivamente  com  grande  zelo.  Em 
1601,  pouco  mais  ou  menos,  partiu  para  a Ame 
rica,  para  Panamá,  onde  se  achava  commercian- 
do  seu  irmão  João  Kodrigues  Coutinho.  Nuuca 
se  soube  o motivo  d’essa  viagem.  Dizem  alguns 
que  era  o desejo  de  adquirir  novas  riquezas,  mas 
custa  a acceitar  essa  opinião,  porque  Manuel  de 


Sousa  nuuca  mostrára  avidez  de  maiores  rique- 
zas. Para  que  iria  elle,  já  com  46  annos  procu- 
rar fortuna  em  longínquas  terras,  elle  que  tan 
to  estremecia  a mulher  e a filha,  pois  que  já 
tinha  uma  filha,  uma  gentil  creança,  chamada 
D.  Anna  de  Noronha;  o que  parece  mais  prová- 
vel, é que  essa  viagem  fôsse  ainda  consequência 
do  caso  de  Almada.  Talvez  que,  apezar  da  pro- 
tecção dos  Borjas,  conseguissem  ainda  os  gover- 
nadores do  reino  fazer  sentir  aos  ministros  de 
Madrid  o escandalo  da  impunidade  d’um  crime 
político  como  o que  praticara  Manuel  de  Sousa, 
ainda  aggravado  pela  ousadia  com  que  se  ufaua- 
ra  d’elle  n’esse  já  referido  prologo  das  poesias 
do  valenciano.  É’  possível  então  que,  ou  o go- 
verno hespanhol  o mandasse  para  as  índias  Oc- 
cidentaes,  ou  que  os  seus  protectores  lhe  insi- 
nuassem que  partisse,  que  deixasse  correr  o tem- 
po, e que  interpozesse  entretanto  o Oceano  a 
si  e aos  seus  perseguidores,  indo  para  o Pana- 
má, onde  sabia  que  encontrava  seu  irmão.  Vol- 
tou para  a Europa  em  1601,  ou  porque  a mudan- 
ça do  governo,  então  confiado  ao  marquez  de  Cas- 
tello  Kodrigo,  lhe  assegurasse  que  estava  livre 
de  novas  perseguições,  ou  porque  a côrte  de  Ma 
drid  lhe  levantasse  emfim  o desterro,  e veiu  re- 
sidir para  as  suas  casas  de  Almada,  que  tinham 
sido  reconstruídas  depois  do  incêndio  citado.  Ali 
vivia  na  companhia  de  sua  esposa  e de  sua  filha, 
D.  Anna  de  Noronha,  menina  de  grande  illustra- 
ção,  quando  lhe  succcdeu  amais  terrível  desgra- 
ça que  póde  fulminar  um  homem.  Fr.  Antonio  da 
Encarnação  conta  que,  em  1613,  estando  Manuel 
de  Sousa  ausente,  appareceu  um  dia  em  Alma- 
da um  peregrino  que  vinha  da  Terra  Santa,  e que 
affirmou,  dando  signaes  certos,  que  em  Jerusa- 
lém vivia  um  portuguez,  chamado  D.  João  de 
Portugal,  que  se  escapára  milagrosamente  do  de- 
sastre de  Alcácer  Kibir,  e andava  desde  então 
peregrinando  pela  Terra  Santa,  sem  recursos  dc 
voltar  â patria  Esse  homem  o havia  encarrega- 
do, sabendo  que  elle  vinha  a Portugal,  de  dar  no- 
vas suas  a sua  mulher  D.  Magdalena  de  Vilhe- 
na.  Fulminada  com  esta  noticia,  D.  Magdalena 
de  Vilhena  conduziu  o peregrino  a outra  sala, 
onde  havia  vários  retratos  de  família,  e lhe  dis 
se:  Veja  se  algum  d’estes  se  parece  com  quem  o en- 
carregou d'essa  missão,  e o peregrino  apontando 
para  o de  D.  João  de  Portugal,  respondeu  logo: 
E'  este,  partindo  logo  sem  esperar  outra  respos- 
ta. Chegando  Manuel  de  Sousa,  e sabendo  por 
sua  mulher  tudo  quanto  se  passára,  convencidos 
ambos,  de  que  o peregrino  era  o proprio  D.  João 
de  Portugal,  resolveram  entrar  no  claustro,  e com 
effeito,  n’esse  mesmo  anno,  D.  Magdalena  de  Vi- 
lhena recolheu  se  ao  convento  de  Sacramento,  de 
Lisboa,  professando  com  o nome  de  soror  Magda- 
lena das  Chagas,  e Manuel  de  Sousa  Coutinho, 
no  de  S.  Domingos  de  Bemfica,  tomando  o nome 
de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  realisando  as  profissões  a 
8 de  setembro  de  1614.  Sua  filha,  D.  Anna  de 
Noronha,  falleceu,  mas  os  escriptores  divergem 
ácêrca  da  sua  morte,  pretendendo  uns  que  foi 
quando  os  paes  recolheram  ao  claustro,  e outros, 
quando  Manuel  de  Sousa  estava  na  America.  O 
que  passa  por  certo,  é que  os  dois  religiosos,  em 
quanto  viveram,  nunca  mais  se  viram,  nem  se 
corresponderam,  sendo,  a todos  os  respeitos  exem 
plarissimos  na  sua  vida  monastica.  Ia  o novo  do- 
minicauo  resolvido  a quebrar  dc  todo  com  o mun- 
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do  e a rejeitar  tudo  o que  pudesse  pôr  em  evi-  í 
dencia  o seu  mérito,  mesmo  para  uão  dar  ensejo 
a que  o nomeassem  para  alguma  prelazia,  ou  pa- 
ra algum  cargo  importante  na  ordem.  Só  o en- 
prego  que  quiz,  foi  o de  enfermeiro,  como  de 
quem  entrara  na  ordem  exactamente  para  fazer 
penitencia  e gmais  nada.  Mas  em  1616  morreu  | 
Fr.  Luiz  de  Cacegas,  cbronista  da  ordem,  dei 
xando  escriptas  a Historia  de  S.  Domingos  e a 
Vida  do  arcebispo  D.  Fr.  fíartholomeu  dos  Mar ■ | 
tyres,  ao  que  parece  incompleta,  mas  essas  obras, 
escriptas  em  estylo  rude  e desordenado,  não  pas- 
savam d’umas  compilações  indigestas  de  factos, 
e precisavam  de  quem  tratasse  de  as  polir, 
aperfeiçoar  e pôr  em  ordem.  Instaram  com  Fr. 
Luiz  de  Sousa  para  que  se  encarregasse  d’esse  í 
trabalho,  e o frade,  que  ao  principio,  no  ardor 
do  seu  mysticismo  e no  pungimento  da  sua  dôr, 
quizera  até  renegar  o trato  que  tivera  com  as 
musas,  considerando  como  tempo  perdido  o que 
em  lavores  litterarios  consumira,  agora  começou 
a ter  saudades  das  letras,  e acceitou  com  fervor 
o encargo  de  que  o incumbiram.  Não  occultou  Fr. 
Luiz  de  Sousa  a parte  importante  que  a Fr.  Luiz 
de  Cacegas  competia  nas  obras  que  elle  aperfei- 
çoou e publicou,  e decerto,  se  não  houvesse  tra- 
balho preparado,  nào  podia  Fr.  Luiz  de  Sousa  es 
crever  tão  rapidamente  obras  que  pediam  tantas 
investigações.  Queriam,  porém,  os  trades  qne  se 
eliminasse  o nome  de  Fr.  Luiz  de  Cacegas  de 
obra  que  se  podia  dizer  completamente  nova;  não 
consentiu,  por  modéstia  e por  sentimento  de  jus- 
tiça, Fr.  Luiz  de  Sousa  n’essa  eliminação,  e foi 
isso  um  beneficio  para  a sua  gloria,  porque  as 
sim  ficou  a posteridade  sabendo,  que  a Fr.  Luiz 
de  Cacegas  pertence  a substancia  frivola,  pueril 
e milagreira,  e a Fr.  Luiz  de  Sousa  a fôrma  bri- 
lhante, elevada  e suavíssima,  a linguagem  encan- 
tadora e serena.  Começou  logo  em  1617  a traba- 
lhar na  1.*  parte  da  Historia  de  S.  Domingos.  Te- 
ve, porém,  de  a interromper,  porque  os  habitan- 
tes de  Vianna  do  Lima,  muito  gratos  a D.  Fr. 
Bartholomeu  dos  Martyres,  que  depois  da  sua  re- 
nuncia ao  arcebispado,  escolhera  esta  villa  para 
sua  residência,  instavam  com  a ordem  dominica- 
na para  que  se  apressasse  a publicar  a Vida  do 
arcebispo,  promptifieando  se  a villa  a soccorrer 
com  as  despezas  da  impressão.  Foi  então  Fr  Luiz 
de  Sousa  escrever  essa  admiravel  obra,  em  que 
se  consumiu  19  mezes,  o que  saiu  primorosa, 
havendo  em  Portugal  inteiro  e no  estrangeiro  um 
brado  de  admiração  quaudo  aquelle  formoso  li- 
vro appareceu  em  publico  em  1619.  Fr.  Luiz 
de  Sousa  proseguiu  immediatamente  com  a His  ' 
toria  de  S.  Domingos , cuja  1.*  parte  se  publicou 
em  1623;  saindo  a 2.*  e a 3.*  já  muito  d«pois  da 
sua  morte,  em  1662  e 1678.  Os  trabalhos  littera- 
rios  absorveram  por  tal  fórma  a actividade  de 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  e tanto  o eaptivaram  que  ape- 
zar  de  coutar  em  1630  já  75  annos  de  edade,  não 
duvidou  acceitar  o pesado  encargo  de  que  foi  in- 
cumbido por  ordem  do  governo  hespanhol,  de  es- 
crever a historia  do  reinado  de  D.  João  III.  Com 
o mesmo  ardor  com  que  sc  empenhara  na  compo- 
sição das  obras  de  que  a sua  ordem  o encarregá- 
ra,  se  lançou  também  ao  trabalho  hercúleo  que 
lhe  era  imposto  em  annos  tão  avançados.  Tinham- 
se  perdido  os  Annaes  de  Fr.  Luiz  de  Sow>a , de 
que  estava  escripta  apenas  a 1.*  parte,  porque 
Francisco  de  Lucena,  que  era  então  secretario 
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de  Estado  do  governo  hespanhol,  a mandou  pe- 
dir, assim  que  soube  que  estava  escripta,  e tão 
completamente  lhe  perderam  o rasto  os  biogra- 
phos  de  grande  escriptor,  que  ainda  no  tempo  em 
que  o bispo  de  Vizeu  D.  Francisco  Alexandre 
Lobo  escreveu  a sua  Memória  histórica  ácêrca  de 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  se  não  sab:a  se  a obra  era 
escripta  em  portuguez,  latim  ou  em  hespanhol. 
Coube  a Alexaudre  Herculano  a honra  de  encon- 
trar e de  a publicar,  dando  assim  á gloria  de  Fr. 
Luiz  de  Sousa  um  novo  e mais  brilhante  realce, 
porque  os  Annaes  de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  em  nada 
prejudicam  a gloria  do  estylista,  e accrescentou 
muito  a gloria  do  historiador.  Os  Annaes  d’el  rei 
D.  João  III,  que  se  conservou  durante  dois  sé- 
culos manuscripta,  foi  afinal  publicada,  como  fi- 
ca dito,  por  Alexandre  Herculano,  em  1811.  Ain- 
da em  outras  obras  litterarias  se  empregou  a 
actividade  de  Fr.  Luiz  de  Sousa  n’esse  periodo 
ião  fecundo  da  sua  vida  mouachal,  apezar  dos 
seus  muitos  anuos.  E não  era  só  n'esses  traba- 
lhos litterarios  que  se  occupava.  Era  procurado 
o seu  trato  pelos  mais  altos  personagens,  e o du- 
que de  Bragança,  depois  D.  João  IV,  muitas  ve- 
zes o consultou  em  circumstancias  difficeis  da 
sua  vida.  Havia  entre  o duque  de  Bragança  e Fr. 
Luiz  de  Sousa  uma  affectuosa  correspondência 
que  se  guardava  no  convento  de  S.  Domingos  de 
Bemfica,  e que  dcsappareceu  completamente  no 
incêndio  que  o destruiu.  A relação  das  suas  obras 
encontra  se  na  Bibliotheca  Lusitana  de  Barbosa 
Machado,  vol.  III,  Diccionario  Popular, \ ol.  XII, 
pag  118  e 119,  e nos  volumes  V e XVI  do  Dic- 
cionario Bibliographico. 

Sousa  (D.  Luiz  Antonio  de).  Era  filho  natural 
do  3.*  marquez  das  Minas,  D.  João  de  Sousa,  e de 
D.  Maria  Thereza  Coloen,  donzella  filha  de  paes 
irlandczes.  N.  em  1671.  Serviu  na  guerra  de  1701 
acompanhando  seu  pae  na  Beira  e no  Alemtejo, 
esteve  no  cêrco  de  Badajoz,  e fez  parte  do  excr 
cito  com  que  o marquez  entrou  em  Madrid.  Se 
guindo  depois  para  Valência,  esteve  na  batalha 
d’Almanza,  e passando  á Catalunha  ali  perma- 
neceu, ainda  depois  de  seu  pae  voltar  á patria, 
militando  com  o marechal  Sta'emberg,  e só  re- 
gressou a Portugal  em  1709,  tendo  servido  com 
os  postos  de  capitão,  coronel  e brigadeiro  de  ca- 
vallaria.  Em  1710  foi  lhe  dado  o governo  do  cas- 
tello  de  Vianna,  e sendo  promovido  a.  general 
de  batalha  em  1735  foi  governador  das  armas  do 
Minho. 

Sousa  (Manuel  de).  Fidalgo  que  serviu  na  ín- 
dia, e foi  o primeiro  capitão  da  fortaleza  de  Diu, 
sendo  ali  deixado  por  Nuuo  da  Cunha  com  uns 
bOO  homens,  exactamente  quando-ella  acabava 
de  se  levantar.  Era  homem  moderado  e pouco 
energico.  E’  certo  que  uão  reprimiu  logo  atre- 
vimentos que  os  moiros  tomavam  cora  os  portu- 
guezes,  atrevimentos  em  que  o sultão  Bahdur 
consentia.  As  cousas  fôrarn  indo  a mais  e mais, 
até  que  uma  noite  Bahdur,  tendo-se  embriaga- 
do, foi  bater  á porta  da  fortaleza  de  Diu,  e reve 
lou,  sem  querer,  parte  de  planos  de  extermínio 
que  formára  contra  os  portuguezes.  Preoccupado 
com  essas  vagas  revelações,  Mauuel  de  Sousa 
preveniu  Nuuo  da  Cunha.  Este  achava-se  mais 
bem  informado  ácêrca  dos  planos  de  Bahdur  do 
que  o proprio  Mauuel  de  Sousa.  Bahdur  escre- 
vera a todos  os  soberanos  da  Índia  convidando-os 
a unirem  se  contra  os  portuguezes,  e essa  carta 
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fora  parar  ás  mãos  do  Nuno  da  Cunha,  que,  avi- 
saudo  Manuel  de  Sousa  por  um  mensageiro,  o 
avisou  também  de  que  não  tardaria  a apparecer 
em  Diu  com  uma  esquadra.  Passava  se  isto  em 
15'i7.  A esquadra  de  Nuno  da  Cunha  não  tardou 
a apparecer  em  Dlu,  e preparou-se  tudo  para  o 
assassinio  de  Bahdur,  que  o governador  daludia 
levava  planeado.  Manuel  de  Sousa  vciu  ter  ao 
navio  de  Nuno  da  Cunha,  acompanhando  Bahdur 
na  fusta  em  que  elle  se  embarcára.  Bahdur  teve 
uma  conferencia  com  o governador  e saiu  de  lá 
evidentemente  assustado,  e tanto  que  saltou  para 
a fusta  sem  esperar  Manuel  de  Sousa.  O gover- 
uador  podia  tel  o mandado  assassinar  no  seu  pro 
prio  navio,  mas  recuava  deante  do  crime,  tanto 
que  já  estava  Bahdur  embarcado,  quando  Nuno 
da  Cuuha  disse  então  para  os  fidalgos:  «Acompa 
nhae  el-rei.»  Os  fidalgos,  percebendo  a significa 
ção  (Tessas  palavras,  saltaram  nos  bateis  para 
correrem  atraz  do  íci,  este  percebendo  o seu  in- 
tento, mandou  fazer  força  de  remos,  mas  o batel 
cm  que  ia  Manuel  de  Sousa  conseguiu  aleançal-o, 
p entre  os  dois  navios  se  travou  um  combate  vio- 
lentíssimo em  que  Manuel  de  Sousa  foi  morto, 
conseguindo  Bahdur  escapar  se.  De  pouco  lhe 
valeu  a temporária  salvação,  porque  não  tardou 
a ser  morto,  tingiudo  e infamando  com  o seu  san 
ue  as  ondas  da  enseada  e as  paginas  gloriosas 
as  nossas  conquistas  orieutaes. 

Sousa  (Manuel  de).  Alcaide-mór  de  Arronches 
e ascendente  da  casa  dos  coudes  de  Miranda.  N. 
nos  ultimes  annos  do  scculo  iv  ou  nos  princípios 
do  xvi,  estudou  na  Universidade  de  Lisboa,  tor 
nando  se  muito  perito  na  lingua  latina,  e pro 
fundo  couhecedor  das  antiguidades  de  Portugal. 
André  de  Rezendeconsultava  o sobre  alguns  dos 
pontos  a que  dedicou  os  seus  estudos  archeolo- 
gicos.  Foi  tido  o seu  voto  cm  matérias  políticas 
também  em  muita  conta  pelos  soberanos,  como  se 
prova  pela  consulta  que  D.  João  III  lhe  pediu,  es 
tando  Manuel  de  Sousaem  Arronches, sobre  acon 
venicncia  de  se  abandonarem  aos  moiros  em  1535 
algumas  praças  africanas.  O parecer,  que  então 
deu,  foi  impresso  por  Manuel  do  Sousa  Moreira 
no  seu  Theatro  genealógico  da  casa  dos  Sousas 
Manuel  de  Sousa  foi  encarregado  de  acompanhar 
á fronteira  a infanta  D.  Maria,  quando  foi  casar 
com  o príncipe  de  Ilespanha,  missão  palaciana 
que  desempenhou  com  a maior  magnificência.  Fal. 
em  em  Arronches  em  1 550.  Foi  avó  do  1°  coudc 
de  Miranda. 

Sousa  (Manuel  de).  Capitão  de  infantaria  com 
exercício  de  engenheiros,  socio  da  Arcadia  Ulys 
siponense,  etc  N.  em  Lisboa  em  l7J7,  fal.  entre 
os  annos  de  1 7*t  1 e I7t6.  Era  filho  de  João  Gon- 
çalves e de  Izabel  Maria  da  Conceição.  Biblio 
graphia:  Historia  de  Portugal , de  LaCléde,  obra 
que  traduziu,  começando  a publicar-se  em  1781 
e acabando-so  em  1797,  a qual  se  compunha  de 
16  tomos.  Parece  que  a tradueção  foi  concluída 
por  Manuel  José  da  Silveira  Lara  A tradueção 
é acompaohada  por  muitas  notas  históricas,  geo- 
graphicas,  criticas  e varias  dissertações  Tradu- 
ziu mais  do  francez  as  seguintes  obras:  Novo 
curso  de  mathematica  para  uso  dos  officiaes  enge 
Jiheiros  e de  artilharia,  por  Mr.  Dellidor,  Lisboa, 
1761;  4 tomos  com  estampas;  Elementos  de  histo 
ria  antiga,  por  Mr.  Kollin,  Lisboa,  1767  1768,  2 
tomos;  Aventuras  de  Telemaco,  de  Fenelon,  Lis- 
boa, 1776,  2 tomos;  outra  edição  cm  1784,  c mais 
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tarde,  em  1825;  Tartufo,  comedia  de  Moliére,  re- 
presentada no  theatro  do  Bairro  Alto,  Lisboa, 
1768,  O Peão  fidilga,  também  de  Moliére,  repre- 
sentado no  mesmo  theatro,  Lisboa,  1769;  Trata- 
do das  obrigações  da  vida  christâ,  de  Tracy,  Lis- 
boa, 1779;  Vida  de  Theodosio  o Grande,  por  Mr. 
Flechier;  publicação posthuma, Lisboa,  1786;  Com 
pendio  de  mathematica,  ou  elementos  de  Arthmeti- 
ca,  Álgebra  e Geometria,  de  Saurin,  Lisboa,  1789. 
Traduziu  do  hespanhol  um  Discurso  ácêrca  do  mo- 
do de  fomentar  a industria  do  povo,  Lisboa,  1778; 
saiu  sem  o nome  do  traduetor.  Escreveu  tambem: 
A el  rei  D Joseph  nosso  senhor,  na  occasião  em 
que  o povo  de  Lisboa  lhe  erigiu  uma  estatua  eques 
tre,  Ode\  sem  logar  nem  anno  de  impressão,  mas 
sabe  se  que  foi  impressa  cm  Lisboa,  1775. 

Sousa  (P.  Manuel  de)  Padre  da  Congregação 
do  Oratorio.  Chamava-se  no  século  Manuel  de 
Sousa  Brandão.  N.  em  Lisboa  a 2 de  dezembro 
de  1647,  fal,  em  Extremoz  a 17  de  novembro  de 
1717.  Foi  a Coimbra  formar-se  cm  ambos  os  di 
reitos,  civil  o canouico,  e depois  de  ler  no  de- 
sembargo do  Paço,  foi  nomeado  juiz  de  fóra  de 
Leiria.  N’esta  cidade  desempenhou,  juntameuto 
com  as  funcçòes  de  juiz  de  fóra,  as  de  correge- 
dor de  comarca,  e quando  estava  para  ser  uo  • 
meado  provedor  de  Setúbal,  tendo-se  retirado 
para  uma  quinta  que  possuia,  ali  se  entregou  com 
tanto  ardor  ás  obras  de  Santa  Thereza,  que  se 
sentiu  de  súbito  com  grande  fervor  religioso,  e 
indo  ter  com  o P.  Bartholomeu  do  Quental,  que 
acabava  de  fundar  em  Lisboa  a congregação  do 
Oratorio,  pediu  lhe  para  vestir  o habito  da  sua 
congregação,  o que  effeituou  a 21  de  dezembro 
de  1677,  contando  30  annos  de  edade.  Em  1687 
foi  eleito  preposito,  sendo  reeleito  em  1695.  D 
Pedro  II  quiz  dar  lho  a mitra  do  Funchal,  que 
elle  rejeitou,  e tendo  o arcebispo  de  Evora  ma- 
nifestado desejos  de  ter  a congregação  do  Orato- 
rio na  sua  diocese,  foi  o P.  Manuel  de  Sousa  fun 
dar  a casa  de  Extremoz,  que  regeu  por  20  annos, 
até  que  veiu  uma  paralysia  tolhel-o  completa  • 
mente,  deixando  lhe  para  maior  infortúnio  a ca- 
beça inteiramente  livre.  N’este  infeliz  estado  se 
conservou  até  fallecer.  Deixou  alguns  mauuscri- 
ptos. 

Sousa  (Manuel  Alexandre  de).  Major  de  infan- 
taria, director  das  cadeias  civis  de  Lisboa,  etc. 
N.  na  ilha  da  Madeira  a 2 de  fevereiro  de  1876, 
fal.  em  Lisboa  a 16  de  novembro  de  1903.  As- 
sentou praça  a 9 de  setembro  de  1874,  e tendo 
concluído  o curso  de  infantaria  na  Escola  do 
Exercito,  foi  promovido  a alferes  graduado  em 
29  de  dezembro  de  1877,  e collocado  em  caçado 
res  n.°  12,  sendo  pouco  depois  transferido  para 
! caçadores  n.°  5,  e promovido  a alferes  cffectivo 
em  1881.  N’esto  anno  foi  requisitado  pelo  dire- 
ctor das  obras  publicas  de  Beja  para  ser  en- 
carregado do  estudo  e construcção  da  estrada  de 
Beja  a Barraucos,  sob  a direcção  dos  engenhei 
ros  Garcia  Fidié  e Serra  Gadanho.  Em  1881 
passou  como  chefe  de  secção  para  a fiscalisação 
dos  camiuhos  de  ferro,  fiscalisando  por  algum 
tempo  a construcção  d’um  lanço  da  estrada  ter 
rea  de  Oeste  N’esse  anno,  a 31  de  outubro,  foi 
promovido  a tenente.  Mais  tarde,  sob  a9  ordens 
do  engenheiro  Le  Cocq,  assistiu  á construcção 
dos  caminhos  de  ferro  de  Coimbra  framalj,  d’Al- 
cantara  a Cascaes,  e de  Santa  Apolouia  a Bem 
fica.  Quando  Le  Cocq,  sendo  ministro  das  obras 
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publicas  o couselheiro  Emygdio  Navarro,  rece- 
beu ordem  para  passar  guia  para  o ministério  da 
guerra  aos  officiaes  que  estavam  sob  as  suas  or- 
dens, foi  directamente  instar  pela  conservação 
de  Manuel  Alexandre  de  Sousa  no  logar  que  oc- 
cupara  sob  as  suas  ordens,  couseguindo  que  abris 
sem  excepçào  para  este  official.  De  1885  a 1889 
fez  parte  da  redacção  do  Jornal  do  Commercio, 
onde  escreveu  artigos  sobre  numismática,  que 
mereceram  ser  elogiados.  Em  30  de  setembro  de 
1»91  foi  promovido  a capitão,  e passou  ao  minis 
terio  da  guerra  por  não  poder  ficar  no  ministério 
das  obras  publicas,  indo  de  passagem  para  a Ma- 
deira por  ter  sido  collocado  no  regimento  aquar- 
telado no  Funchal.  Estando  na  Madeira  fez  cons 
truir  um  olevador  para  o sitio  de  Nossa  Senhora 
do  Monte,  um  dos  pontos  mais  pittorescos  d’aquel 
la  ilha.  Luctando  com  muitas  dificuldades  con- 
seguiu organisar  empresa,  e o elevador  fez  se. 
Mais  tarde  obteve  licença  para  montar  um  servi 
ço  de  carros,  do  centro  da  cidade  do  Funchal  pa 
ra  o ponto  d’onde  parte  o elevador,  o que  é de 
uma  grande  vantagem  para  os  estrangeiros  que 
visitam  a Madeira.  Depois  emprehendeu  a cons- 
trucção  das  levadas,  mas  por  defeito  do  contra 
to  que  fez  com  o governo,  não  pôde  realisar  aquel 
le  grande  melhoramento.  Pertenceu  também  á 
commissào  incumbida  de  estudar  um  novo  mode- 
lo de  carro  de  bagagens  para  infantaria,  apre- 
sentando á mesma  commissão  utn  projecto  de 
cantiua.  Foi  professor  de  lingua  ingleza  na  Es 
cola  Rodrigues  Sampaio.  Em  dezembro  de  1901 
foi  nomeado  director  das  cadeias  civis  de  Lisboa, 
cargo  de  que  tomou  posse  no  dia  30  d’esse  mez. 
A 29  de  janeiro  de  190o  foi  promovido  a major. 
Era  official  e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz  c 
possuia  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar. 

Sousa  (Manuel  Antonio  de).  Illustre  africanis 
ta,  natural  da  Índia  Portugueza.  Foi  um  dos  mais 
dedicados  auxiliares  de  Paiva  d’Andrada  nas  suas 
explorações  africanas.  A elle  se  deve  também  o 
grande  auxilio  que  se  prestou  a Agostinho  Coe- 
lho para  subjugar  a revolta  de  Massingine.  Foi 
tarnbem  um  poderoso  auxiliar  do  geverno  portu- 
guez,  na  expedição  que  teve  por  fim  subjugar  o 
Bonga,  cabendo  lhe  grande  parte  da  victoria  al- 
cançada sobre  aquelle  tyranno  potentado.  Ma- 
nuel Antonio  de  Sousa  tinha  estabelecido  a sua 
residência  em  villa  Gouveia,  capital  provisória 
do  districto  de  Manica,  e sendo  este  o principal 
centro  da  sua  iofluencia,  d’ahi  lhe  veiu  os  ingle- 
zes  chamarem-lho  Gouveia,  ('asou  com  uma  prin 
cfza  africana,  e era  considerado  um  dos  maiores 
potentados  da  África  Oriental.  Quando  Pinheiro 
Chagas  foi  ministro  da  marinha  nomeou  o capi- 
tão mór  do  districto  de  Manica,  com  o posto  de 
coronel  da  segunda  linha.  Manuel  Antonio  de  Sou- 
sa foi  um  dos  prisioneiros  da  South  African,  quan- 
do se  deu  o conflicto  com  a Inglaterra  em  janei- 
ro de  18.0,  a proposito  de  Manica  c da  sua  de- 
limitação. V.  Paiva  de  Andrada  e Retende  (João 
Maria  de). 

Sousa  (Manuel  Dento  de).  Medico  pela  Esco- 
la Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  leute  jubilado  de 
clinica  cirúrgica  da  mesma  escola,  socio  corres 
pondeute  da  Academia  Real  das  Sciencias,  con 
selheiro,  etc.  N.  na  Ponte  da  Barca  a 5 de  de- 
zembro de  1835,  fal  em  Lisboa  a 29  de  abril  de 
1899.  Era  filho  de  Manuel  Francisco  de  Sousa  e 


de  D,  Anna  Joaquina.  Vindo  para  Lisboa,  matri- 
culou se  na  Escola  Medico  Cirúrgica  em  ti  d’ou 
tubro  de  1855,  sendo  approvado  com  louvor  na 
5.*  cadeira  (operações,);  na  7.*  (pathologia  iuter 
na);  na  8.*  (clinica  medica);  e na  9.*  (clinica  ci 
rurgieaj.  Fez  acto  grande  no  dia  28  de  julho  de 
186o,  ficando  approvado  plenamente  com  louvor. 
A these  que  defendeu,  publicou  se  u'esse  mesmo 
anno,  e tem  o titulo:  Croup  e seu  tratamento. 
Tracheotomia.  A 13  de  novembro  de  1862  foi  no- 
meado cirurgião  para  o banco  do  hospital  de  S. 
José;  cirurgião  extraordinário  em  7 dc  agosto  de 
1868,  e director  de  enfermaria  a 2 de  julho  do 
1885.  Encetou  a caireira  de  professor  da  Escola 
Medica  em  9 de  março  de  1864,  sendo  nomeado 
demonstrador  da  secção  cirúrgica,  logar  que  exer- 
ceu largos  anuos,  até  1875.  De  1 de  abril  a 20  de 
junho  do  citado  anuo  de  1861,  fez  um  curso  pra 
tico  de  anatomia  aos  estudantes  do  l.°  c 2°  an- 
no. Em  7 dc  julho  de  1875  foi  nomeado  lente 


Manuel  Bento  de  Sousa 


I 


substituto  da  secção  cirúrgica,  e a 10  de  fevereiro 
de  1876  lente  proprietário  da  9.*  cadeira.  Em  12 
de  setembro  de  1881  passou  para  a regencia  da 
1.*  cadeira,  por  troca  com  o professor  oliveira 
Feijão,  e a 9 de  setembro  de  1886  obteve,  a seu 
pedido,  a jubilação.  Exerceu  varias  commissões 
de  serviço  publico,  e entre  outras,  em  1894,  por 
occasião  da  cholera,  foi  um  dos  vogaes  extraor- 
dinários da  Junta  de  Saude.  Durante  alguns  an- 
nos  tomou  parte  activa  uas  trabalhos  da  Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas,  da  qual  foi  presi 
dente,  de  que  era  socio  de  mérito  desde  1879.  O 
dr  Manuel  Bento  de  Sousa  foi  medico  honorário 
da  Real  Camara,  e socio  de  muitas  corporaçõ  s, 
além  das  já  citadas.  Pouco  antes  do  seu  falleci- 
mento,  fora  proposto  na  Academia  Real  das  Scien 
cias,  para  uma  das  vagas  da  4.*  secção  Occupou 
a presidência  da  assembléa  geral  da  Associação 
dos  Médicos  Portugue  ies,  da  commissão  de  ho- 
menagem a Sousa  Martins,  etc.  Foi  eleito  presi- 
dente do  Congresso  Nacional  de  Medicina,  mas 
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não  pôde  assistir  aos  seus  trabalhos.  O dr.  Manuel 
Bento  de  Sousa  havia  sido  agraciado  com  a gran 
cruz  da  ordem  de  S.  Thiago.  Entro  os  seus  va- 
liosos trabalhos  sobresáe  a interessante  commu 
nicação  por  elle  feita  á Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa  em  sessão  do  10  de  dezembro 
de  1870,  communieação  tendo  por  assumpto  a 
physiologia  do  nervo  de  Wrisberg,  e cujo  resu- 
mo redigido  por  Sousa  Martins , então  secretario 
d’aqueila  sociedade,  em  vista  das  notas  tomadas 
durante  a sessão,  so  acha  publicado  no  Jornal  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  de  1871,  n.°  1. 
Em  1876  publicou  o Discurso  recitado  em  sessão 
solemne  da  Escola  Medica  de  Lisboa,  tendo  por 
assumpto  o elogio  historico  do  professor  Teixei- 
ra Marques.  De  collaboração  com  Sousa  Martins 
o Curry  Cabral,  publicou:  Questão  de  peritos.  A 
medicina  legal  no  processo  de  Joanna  Pereira, 
Lisboa,  1878.  Na  sessão  solemne  da  Socieda- 
de das  Sciencias  Medicas,  realisada  em  12  de  no 
vembro  de  1892,  leu  um  extenso  e conccituoso 
elogio  historico  do  professor  da  Escola  Medi- 
ca e notável  clinico  Antonio  Maria  Barbosa.  Este 
elogio  foi  publicado  no  mesmo  auno.  Collaborou 
nas  principaes  publicações  medicas  de  Portugal, 
e no  Jornal  das  sciencias  mathemalicas,  physicas 
e naturaes,  publicado  pela  Academia  das  Scicu- 
cias,  etc.  Além  de  muitos  artigos  valiosos  inser- 
tos  n’esses  jernaes,  escreveu,  além  do  já  citado: 
A Parvónia,  notas  de  viagem,  Lisboa,  1868;  saiu 
sem  o nomo  do  autor,  mas  foi  lhe  geralmente  at 
tribuida;  Nova  edição  com  uma  carta  prefacio  de 
Manuel  Dento  de  Sousa,  Lisboa,  1894;  Qutstâo  de 
imperitos,  Gabriel  e Lusbel,  Lisboa,  1878;  A sy- 
philis\  lições  professadas  na  Escola  Medico  Ci 
rurgica  no  anno  lectivo  de  1877  1878,  Lisboa, 
1878;  O doutor  Minerva,  critica  do  ensiuo  em 
Portugal,  Lisboa,  1894;  saiu  2.'  edição  correcta 
e augmentada;  A ultima  doença  de  D.  João  II, 
cartas  dirigidas  a Oliveira  Martins,  e publica 
das  no  livro:  O príncipe  perfeito , por  Henrique 
de  Barros  Gomes,  Lisboa,  1896;  Breve  noticia  so- 
bre as  vinhas  e os  vinhos  de  Azeitão ; actas  do 
Congresso  \/iticola  Nacional,  vol.  II,  pag.  228, 
1897;  Pormenores  d'uma  demanda,  carta  a V.  R 
M.,  1897;  Apreciação  das  Caldas  da  Felgueira-, 
relatorio  da  companhia  das  mesmas  thermas, 
ctc. 

Sousa  (Manuel  Caetano  de).  Architecto.  N.  em 
178*,  e fal.  no  Paço  em  1802.  Era  filho  e discipu 
lo  de  Caetano  Thomaz.  Por  morte  de  Matheus 
Vicente  succedeu  no  logar  de  architecto  da  Ca- 
sa do  Infantado,  e pela  de  Reynaldo,  foi  nomea- 
do architecto  das  obras  publicas,  e teve  patente 
de  coronel  de  artilharia.  Foi  elle  que  reedificou 
a egreja  parochial  da  Encarnação,  a de  S Do- 
mingos, a capella  da  Bemposta,  fez  vários  pala- 
cios,  entre  elles  o de  Domingos  Mendes,  e a tor 
re  da  capella  real  d’ Ajuda,  etc.  Fôra  agraciado 
com  o habito  da  ordem  de  Aviz.  Por  occasião  das 
grandiosas  festas  que  se  celebraram  em  Lisboa 
em  1795,  em  honra  do  nascimento  e baptismo  do 
príncipe  da  Beira,  D Antonio,  foi  elle  quem 
ideou  e dirigiu  o amphitheatro  construído  no 
Torreiro  do  Paço  para  as  corridas  do  touros 
Nas  Memórias  históricas,  delgnaciode  Sousa  Me- 
nezes, rel-.tivas  ao  assumpto,  a pag.  61  e seguin- 
tes da  parte  II,  vem  uma  ampla  descripçãc  d'es- 
se  amphitheatro.  Pina  Maniquc  presenteou  o 
com  uma  generosa  e preciosissima  offerta,  que 


o cLronista  uão  especifica.  Manuel  Caetano  de 
Sousa  foi  mestre  de  seu  filho  Francisco  Antonio 
de  Sousa,  que  lhe  succedeu  nos  logares  qne  exer- 
cera. 

Sousa  (D  Manuel  Caetano  de).  Clérigo  secular 
theatino  e celebre  escriptor.  N.  em  Lisboa  a 25 
de  dezembro  de  1658,  fal.  a 18  de  novembro  de 
1734.  Era  filho  de  D.  Francisco  de  Sousa,  capi- 
tão da  guarda  alieraã.  Seu  pao  o entregou  aos 
cuidados  de  D.  Leonor  de  Mello,  sua  avó,  que  se 
occupou  zelosamente  da  sua  primeira  educação. 
Estudou  os  rudimentos  da  grammatica  latina  com 
o clérigo  regular  D.  André  da  Costa  Pinheiro,  e 
para  ser  leccionado  ia  á casa  da  Divina  Provi 
dencia,  oude  entrou  depois  com  o P.  Antonio 
Fernandes  de  Barros;  concluiu  os  seus  estudos  de 
latinidade  e estudou  poética  e rhetorica  no  col- 
legio  de  Santo  Antlo  com  o P Antonio  d' Abreu. 
N’esse  mesmo  collegio  lhe  ensinou  philosophia, 
l em  1673,  o P.  Agostinho  Lourenço.  Quando  fre- 
quentava o 2.°  anno  de  philosophia,  quiz  seu  pae 
que  elle  partisse  para  a Universidade  do  Coim- 
bra, mas  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa,  sem  com- 
municar  a sua  resolução  ao  pae,  nem  a nenhum 
dos  seus  parentes,  e sómente  a sua  avó,  vestiu  o 
habito  de  clérigo  secular  a 1 de  fevereiro  de 
1675.  N’esse  mesmo  dia  escreveu  4 cartas:  uma  a 
seu  pae,  outra  a seu  tio  D.  Luiz  de  Sousa,  bispo 
de  Lamego,  outra  a seu  tio  D.  João  de  Sousa, 
prior-mór  do  Crato,  e outra,  emfim,  ao  seu  mes- 
tre, o P.  Agostinho  Lourenço  Foi  encarregado 
de  reger  latim,  o a 13  de  junho  de  1687  proles 
sou  solemnemente,  e continuou  a estudar  rheto- 
rica e philosophia,  desistindo  de  seguir  o curso 
da  Universidade,  como  seu  pae  desejava.  Em 
1685  subiu  pela  primeira  vez  ao  púlpito;  em  1686 
e 1687  presidiu  aconclusõss  publicas,  e em  1689 
foi  mestredetheologia,em  seguida  nomeado  exa- 
minador das  tres  ordens  militares  e do  priorado 
do  Crato  e theologo  da  nunciatura  apostólica, 
em  1698  consultor  da  Bulia  da  Cruzada,  o em 
1704  deputado  da  Bulia  Estimado  como  um  dos 
mais  dÍ8tinctos  oradores  sagrados  do  seu  tempo, 
sempre  que  algum  acontecimento  importante  re 
clamava  a sua  eloquência,  foi  elle  o escolhido 
para  prégar  nas  solemnes  exequias  do  P.  Anto 
uio  Vieira,  mandadas  celebrar  na  egreja  de  S. 
Roque  pelo  conde  da  Ericeira  D.  Francisco  Xa- 
vier de  Menezes.  Eleito  pelos  seus  confrades  vi- 
gário, e depois  preposito  da  casa  da  Divina  Pro- 
videncia, foi  a 1 de  setembro  de  1709  eleito  pa- 
ra ir  representar  a província  de  Portugal  no  ca- 
pitulo geral  da  ordem,  que  se  devia  celebrarem 
Roma,  no  anno  immediato.  Embarcou  a 6 de  ou- 
tubro de  1709,  esteve  em  Liorne,  Pisa  e Floren 
ça,  chegando  a Roma  a 23  de  jaueiro  de  1710, 
iudo  esperal-o  ás  portas  da  cidade  o ministro  por- 
tuguez  André  de  Mello  e Castro,  n’uma  carrua- 
gem puxada  a 6 cavallos.  Depois  de  visitar  todas 
as  curiosidades  de  Roma  e de  ter  assistido  ao 
capitulo  geral  da  sua  ordem,  tendo  se  demorado 
lO  mezes,  seguiu  viagem  para  Nápoles,  percorreu 
ainda  uma  parte  da  Italia  central , visitando  As 
sis,  Perugia,  etc  Voltou  depois  a Florença  e se- 
guiu para  o norte  da  Italia,  visitando  Modena, 
Veneza,  Viceucia,  Milão,  Turim,  Gênova,  etc. 
Passou  depois  a Barcelona  a bordo  da  nau  in- 
gleza  Pembroke,  que  fazia  parte  da  esquadra  do 
almirante  Jennings.  Em  Barcelona  encontrou  o 
exercito  portuguez  que  então  militava  na  Càta- 
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lunha  em  deftza  das  pretençòcs  do  archi  duque  I 
Carlos  á corôa  de  Hespanha,  quo  lhe  era  dispu 
tada  pelo  ueto  de  Luiz  XIV,  Filippe  de  Anjou.  | 
que  veiu  a reinar  com  o nome  de  FilippeV.  Com-  1 
mandava  o exercito  o conde  da  Atalaia,  e achava- 
se  ali  como  embaixador  de  Portugal  junto  do  rei 
de  Hespanha, que  nós  reconhecíamos,  o conde  de 
A ssumar.  Com  elles  se  demorou  muito  tempo,  até 
que,  sabendo  que  se  recolhiam  a Portugal  algu 
mas  tropas,  foi  autorisado  a regressar  com  elhs, 
atravessando  a Hespanha  de  nordeste  a sudoeste 
sempre  pelos  sitios  que  as  tropas  de  Filippe  V 
não  senhoreavam,  entrou  finalmente  em  Portugal, 
d’onde  estivera  ausente  mais  do  tres  annos.  A 
historia  d’esta  viagem  narrou-a  elle  u’umas  Me- 
mórias, que  ficaram  manuscriptas,  mas  de  que 
por  fortuna  fez  um  resumo  bastante  largo  o P. 
D.  Thomaz  do  Bem.  Eleito  de  novo  prelado  da 
sua  congregação,  exerceu  o governo  durante  um 
biennio,  e depois  entrou  como  socio  na  Academia 
do  conde  da  Ericeira,  onde  dictou  philosophia 
moral.  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa  planeára 
uma  vasta  historia  ecelesiastica  de  Portugal,  a 
que  tencionava  dar  o titulo  de  Pantheon  Antis 
Htum  Lusitanorum,  sive  Lusilania  Sacra,  hoc  est 
Chronicon  virorum,  qui  ia  Lusilania  Summo  jure 
proefuere.  Para  isso  organisou  outro  catalogo  de 
arcebispos,  bispos, capellães-móres,  mestres,  prio 
res-móres,  grãos  priores,  manuseára  uma  enorme 
collecção  de  livros  e de  documentos,  e um  dia 
communicou  a D.  João  V,  com  quem  tinha  con- 
fiança, o plano  da  sua  obra  Agradou  ao  monar- 
cha  essa  ideia  e desejou  que  se  levasse  por  dean- 
te,  mas,  reconhecendo  que  as  torças  d’um  só  ho 
mem  não  chegariam  para  tamanha  empresa,  eu- 
carregou  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa  de  lhe 
lembrar  um  meio  de  executar  obra  de  tamanho 
alcance,  e de  plano  em  plano,  chegou-se  emfim 
aoaccordo  deseque  instituísse  uma  academia  pa 
ra  se  elaborar  a historia  ecelesiastica,  a que  se 
daria  o nome  de  Lusitania  sacra.  Para  se  tratar 
de  tudo  o mais  que  dizia  respeito  a este  assum- 
pto, encarregou  el-rei  D.  Manuel  Caetano  de 
Sousa  de  se  entender  com  o marquez  de  Alegre 
te  e com  o conde  da  Ericeira,  e das  conferencias 
desses  tres  saiu  o plano  da  Real  Academia  de 
Historia  Portugueza,  que  foi  approvado  por  D. 
João  V,  celebrando  a Academia  a sua  primeira 
sessão  no  dia  8 dc  setembro  de  1720  n’uma  sala 
do  paço  dos  duques  de  Bragança,  que  el-rei  man 
dára  mobilar  luxuosamente  para  esse  efteito  A 
Acalemia  devia  ter  um  director  e quatro  censo 
res.  Foi  o 1°  director  D.  Manuel  Caetano  de  Sou  • 
sa,  e os  4 primeiros  censores  os  marquezes  de 
Alegrete,  de  Frouteira  e de  Abrantes,  e o conde 
da  Ericeira,  seudo  o l.°  secretario  o conde  de 
Villar  Maior.  (V.  Portugal , vol.  I,  pag.  41/  N’es- 
sa  sessão  de  8 de  dezembro  de  1720  estiveram  , 
presentes  34  acadêmicos,  que  eram  os  que  até 
essa  data  se  achavam  eleitos.  Nomeado  pro-com  ] 
missario  da  Bulia  da  Cruzada,  e depois  conse- 
lheiro de  Estado,  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa 
recusou  a mitra  do  Funchal,  que  D.  João  V lhe 
mandára  offerecer,  preferindo  entregar  so  aos  cs 
tudos  que  tanto  haviam  de  illustrar  o seu  nome. 
Na  Collecção  de  Documentos  da  Academia  lieal 
de  Historia , publicou  muitas  das  suas  obras,  dis- 
cursos que  pronunciou  ua  referida  academia,  etc. 
No  Diccionario  bibliographico,  vol.  V e no  Dic- 
cionario  Popidar,  vol  XII,  pag.  121  e 125,  cn- 
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contra-se  uma  relação  minuciosa  das  suas  obras. 
Citaremos  as  seguintes:  Hercules  moral ; é a col- 
lecção das  lições  de  philosophia  que  dictou  na 
Academia  Portuguesa  instituída  em  1717  pelo 
conde  da  Ericeira,  e em  que  l).  Manuel  Caetano 
de  Sousa  tomára  o nome  de  Acadêmico  Laborio- 
so; De  splendore  illegitimerum\  é um  tratado  em 
ti  lhros,  em  que  dá  conta  dos  bastardos  que  fo- 
ram illustres  na  guerra,  na  egreja,  nas  letras,  etc 
D.  Manuel  Caetano  de  Sousa  foi  um  esçriptor  fe- 
cundíssimo. São  numerosas  as  suas  obras  tanto 
impressas  como  manuscriptas.  Conhecia  a fundo 
o latira,  o italiano  e o francez;  poetava  e impro 
visava  em  latim  com  a maior  facilidade,  mas  a 
obra  histórica  mais  importante  quo  escreveu,  na 
opinião  de  Barbosa  MachaJo,  foi  a sua  obra  la- 
tina sobre  a vinda  de  S.  Thiago  á Hespanha,  e is 
so  bastava  para  mostrar  o que  cra  a sua  pciencia 
histórica.  A essa  sciencia,  comtudo,  prestou  re 
levante  serviço  com  a creação  da  Academia  Real 
da  Historia  Portugueza.  O coude  da  Ericeira, 
D Francisco  Xavier  de  Menezes,  amigo  intimo 
de  D.  Mauuel  Caetano  dc  Sousa,  compoz  de  to- 
das as  suas  obras  impressas  e manuscriptas  um 
catalogo  intitulado  Bibliotheca  Sousana , que  im- 
primiu em  Lisboa  em  17313.  Consta  esse  catalogo 
de  289  obras. 

Sousa  (Manuel  Coelho  de)  Cavalleiro  fidalgo 
da  Casa  Real,  e cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo.  N.  em  Collares,  e tal.  a 2*  de  março  de 
1736,sendofilho  deFrancisco  Coelho  Collares,  que 
militára  cm  Tauger.  Era  homem  muito  erudito, 
e criticou  a Grammatica  do  P.  Manuel  Alvares, 
e o Promptuario  do  P.  Antonio  Franco,  o que  deu 
logar  a um  vivíssimo  debate.  O livro  que  deu  ori- 
gem a essa  discussão,  foi  o Exame  de  sintaxe  e 
reflexões  sobre  as  suas  regras,  dividido  em  dois  li- 
vros: no  l.°  se  comprehende  aquella  parte  da  sin 
taxe  que  os  grammaticos  chamam  intransitiva  Li 
vro  2 0 no  qual  se  comprehende  o exame  da  sinta 
xe  transitiva  dos  nomes.  Livro  3 .•  no  qual  se  com- 
prehende o exame  da  constituição  transitiva  do 
verbo  neutro  Estas  tres  partes,  que  comprehen- 
dcin  tres  volumes,  saiiam  todas  em  1729.  Escre- 
veu mais:  Explicação  das  partes  da  oração,  com 
todas  as  sua s circumstancias,  etymologias  e intel- 
ligencias,  conforme  o uso  dos  autores,  e as  opiniões 
dos  melhores  grammaticos,  Lisboa,  1721;  Resumo 
para  os  principiantes  da  explicação  das  oito  par- 
tes da  oração,  com  algumas  noticias  mais  necessá- 
rias para  a construcçãv  d'ella,  a que  vulgarmen 
te  chamam  Eyntaxinha,  Lisboa,  17i6.  Manuel  Coe- 
lho de  Sousa  toi  também  sargento  mór  dos  pri- 
vilegiados da  côrto.  Deixou  ainda  alguns  mauus 
criptos. 

Sousa  (Manuel  Ignacio  de).  Doutor  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  parece  que  n’alguma  das 
faculdades  de  direito.  Era  natural  da  ilha  do 
Fayal,  e calcula-se  que  vivia  ainda  nos  fins  do 
século  xviii.  Escreveu:  Relação  da  conversão  do 
reverendo  sr  João  Tahyer,  ha  pouco  ministro  pro 
testante  em  Roston,  na  America  do  Norte,  escripta 
por  elle  mesmo;  a que  vão  annexos  vários  extractos, 
etc.,  Lisboa,  1783;  é traducção  do  inglez,  acom- 
panhada do  texto  em  frente,  6 saiu  sem  o nome 
do  traduetor;  Elegia  na  morte  do  sr.  D.  Josi,  prín- 
cipe do  Brazil,  exposta  sobre  o seu  tumulo,  no  dia 
das  suas  exequias,  celebradas  na  ilha  do  Fayal, 
saiu  no  Jornal  Encyclopedico,  fevereiro  de  179Ü, 
a pag.  199. 
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Sousa  (P.  Manuel  Moreira  de).  Clérigo  secu- 
lar, doutor  em  direito  civil  e licenccado  em  câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em 
Lisboa  em  dezembro  de  1692,  ondo  também  fal. 
em  18  de  abril  de  1745.  Estudou  no  collegio  de 
Sauto  Autão,  iudo  depois  receber  o grau  de  mes- 
tre em  artes  em  1713,  o de  licenceado  em  cano 
nes  em  1718,  doutorando  se  depois  em  direito  ci- 
vil. Foi  desembargador  da  justiça  ecclesiastica 
do  cabido  e bispado  de  Coimbra,  prior  da  egreja 
de  Santo  André  de  Barro,  depois  couservador 
apostolico  do  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra, e collegial  do  collegio  de  S.  Paulo.  A re- 
putação que  alcançára,  como  cscriptor,  fez  com 
que  fosse  escolhido  para  acadêmico  supranume- 
rário da  Academia  heal  da  Historia  Portugueza, 
sendo  em  1733  eleito  socio  effectivo.  A 16  de  maio 
do  anno  de  1739  foi  nomeado  monsenhor  da  Sé 
Patriarehal  de  Lisboa.  Escreveu:  Policia  e urba 
nidade  christã  no  trado  e correspondência  civil, 
traduzida  do  exemplar  latino,  outras  vezes  impres- 
sa, e agora  accrescentada  de  mais  relevantes  pre- 
ceitos, que  a fazem  nova  obra,  Coimbra,  1730.  Dei- 
xou mauuscriptas  muitas  obras  em  latim  sobre 
jurisprudência. 

Sousa  (Manuel  Nogueira  de).  Poeta  cómico. 
N.  em  Santarém  em  abril  de  1640,  fal.  em  Tor- 
res Novas  a lo  de  janeiro  de  1719.  Era  filho  do 
poeta  Gaspar  Nogueira  de  Sousa  Deixou  muitos 
vorsos  manuscriptos  em  portuguez  e em  hespa- 
nhol,  figurando  eutre  elles  um  auto  do  nascimen 
to  de  Cbristo  iutitulado  El  Sol  á media  noche,  e 
um  outro  auto  comico  da  adoração  dos  reis  ma 
gos.  Também  deixou  epithalamios  e canções,  e 
uma  descripção  da  entrada  em  Lisboa  da  rainha 
D.  Maria  Sopbia,  seguuda  mulher  de  D.  Pedro 
II.  De  todas  as  suas  obras  impriroiu-se  unica 
mente  um  9oneto  feito  cm  louvor  do  Theatro  ge- 
nealógico da  casa  dos  Sousas 

Sousa  (Manuel  de  Seabra  e).  Doutor  em  cano 
nes  pela  Universidade  de  Coimbra,  poeta  comi- 
co, etc.  N.  no  Porto  em  1605,  onde  também  fal. 
a *8  de  julho  de  1664.  Era  filho  de  Pantaleão  de 
Seabra  o Sousa  e de  D.  Euphrasia  de  Mesquita. 
Em  1627  foi  nomeado  arcediago  da  Regoa,  e de 
pois  passou  a ser  provisor  do  bispado  do  Porto 
i eixou  manuscriptos  um  graude  numero  de  ver- 
sos, prineipalmente  jocosos 

Soasa  (D.  Maria  Peregrina  de).  Escriptora, 
romancista  e poetisa.  N.  no  Porto  a 13  de  feve- 
reiro de  1809,  sendo  filha  do  commerciante  An 
touio  Ventura  de  Azevedo  e Sousa,  e de  D Ma 
ria  Margarida  de  Sousa  Neves  Foi  muito  conhe- 
cida e considerada  romancista  e poetisa,  mas  as 
suas  numerosas  composições,  que  lhe  grangearam 
ropetidjs  applausos  e louvores  de  juizes  autori- 
sados,  existem  disseminadas  em  vários  jornaes 
litterarios  e políticos,  que  desie  1841  começa- 
ram a têl  a por  collaboradora,  taes  como  o Ar 
chivo  popular,  Restauração  da  Carta,  Revista 
Universal  Lisbonense,  íris,  do  Rio  de  Janeiro;  Au 
rnra,  Pirata.  Braz  Tisana,  Lidador,  Pobres  do 
Porto,  etc.  Alguns  dos  romances  publicados  n’es 
sas  folhas,  teera  a assignatura  de  Uma  obscura 
portuense,  outros  a de  Mariposa,  muitos  com  o 
nome  completo,  ou  com  as  iniciaes  D M P.  Em 
publicação  separada,  em  1859:  Retalho  do  mun- 
do, romance  dedicado  a Autonij  Feliciano  de 
Castilho,  o qual  se  compõe  de  58  capitulos,  que  ( 
são  os  deseuvolvimeutos  de  outros  tantos  rifões, 


a lagios  c anexius  pooulares,  que  lhe  servem  de 
titulos.  Na  Revista  Universal  saiu  as  Superstições 
do  Minho,  de  que  se  teutou  fazer  uma  eollecção 
separada,  com  uma  iutroducção  ou  advertência 
prelimintr  pelo  referido  poeta  Castilho,  mas  fi- 
cou interrompida  logo  na  1 * folha,  por  causa  das 
luetas  politicas  de  1816,  c nunca  mais  continuou. 
Publicou  em  18  >3,  em  Lisboa,  o romauce  Rhada- 
manto  ou  a mana  do  conde;  seguido  do  Roberto 
ou  a força  da  sympathia-,  esta  edição  foi  feita  a 
expensas  da  sociedade  Madrépora,  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  estava  então  florescente  o se  destina- 
va a proteger  as  publicações  litterarias  e os  cs- 
criptores  portuguezes.  Escreveu  também  algumas 
notas  para  a versão  dos  Fastos  de  Ovidio  por  A. 
F.  de  Castilho,  nos  tomos  I,  II  e III  Na  Gazeta 
de  Portugal,  de  1863,  uma  narrativa  sob  o titulo 
Um  romance  de  Thomaz  da  Gandara.  Na  Revista 
Contemporânea  de.  Portugal  e Brazil , tomo  III, 
setembro.de  pag  273  a 312,  vem  publicada  uma 
biographia  d’esta  illustre  escrjptora  e poetisa, 
escripta  pelo  já  citado  escriptor  e poeta  Antouio 
Feliciano  de  Castilho. 

Soa3a  (Martim  Affonso  de)  Descendento  de 
Martim  Affonso,  filho  de  D.  Affonso  III.  Esteve 
no  eêreo  de  Mazagão,  passou  á índia  em  1547, 
foi  capitão  de  Diu,  duas  vezes  governador  da 
Mina,  e voltando  a Portugal  foi  morto  na  peleja 
que  se  travou  entre  o navio  em  que  elle  vinha  o 
o d’um  corsário  francez. 

Sousa  ( Martim  Affonso  de).  Era  filho  de  Mar- 
tim Gonçalves  de  Macedo  e de  D.  Brites  de  Sou 
sa.  Foi  o 19.®  prior  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra. 
Esteve  na  batalha  de  Aljubarrota  com  D.  João 
I,  foi  vedor  da  rainha  D.  Filippa,  o casou  com 
D.  Mayor  Rodrigues  de  quem  teve  um  filho,  D. 
Fernando  Affonso  da  Silveira,  que  foi  o tronco 
das  casas  dos  condes  de  Sarzedas  e de  Oriola, 
barões  d’Alvito,  etc.  Ficando  viuvo,  trocou  a ar- 
madura pola  estamenha,  professando  em  Santa 
Cruz,  em  cujo  convento  falleceu. 

Sousa  (Martim  Affonso  de).  Um  dos  nossos  mais 
illustres  guerreiros  e navegadores.  N.  em  Villa 
Viçosa,  nos  fins  do  século  xv  ou  princípios  do  xvi; 
fal.  em  Lisboa  a 21  de  julho  de  1564.  Era  filho 
de  Lopo  de  Sousa,  creado  da  Casa  de  Bragança, 
e de  D.  Brites  de  Albuquerque.  Foi  senhor  do 
Prado  e de  Alcoentre,  alcaide  mór  de  Bragança 
e de  Rio  Maior.  Educado  no  paço  d’aquelícs  fi 
dalgos,  fez  parte  da  casa  de  D.  Theodosío,  fi- 
lho do  duque  de  Bragança.  Da  casa  de  D.  Theo- 
dosio  passou  para  a do  príncipe  D.  João,  e depois, 
quando  este  subiu  ao  throno,  soube  conciliar-lhe 
o affecto  e grangear  também  as  sympathias  do 
conde  de  Castanheira  E’  certo  que  fez  rapida 
carreira,  que  foi  admittido  ainda  novo  uo  conse- 
lho d’el  rei,  e que  desejando  o governo  mandar 
uma  expedição  do  certa  importância  ao  Brazil, 
por  causa  principalmeute  dos  hespanhoes  quo 
principiavam  a visitar  o Rio  da  Prata,  e dos 
francezes  que  para  aquelles  lados  dirigiam  tam- 
bém as  suas  navegações,  a Martim  Affonso  de 
Sousa  foi  confiado  o commando  d'essa  expedição, 
que  constava  d’uma  esquadra  de  5 navios  e 400 
homens.  Não  loi  exclusivamento  ao  favoritismo 
que  Martim  Affonso  de  Sousa  deveu  o comman- 
do que  lhe  foi  confiado,  mas  também,  e princi- 
palmente ao  seu  merecimento.  Fora  elle  um  dos 
m:is  aproveitados  discípulos  de  Pedro  Nunes,  e 
n’esta  viagem  fez  muitas  e importantes  observa- 
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çôcs,  que  depois  communicou  ao  grande  mathe- 
matico,  da  mesma  fôrma  que  lhe  submetteu  va- 
rias duvidas  quo  se  tinham  levantado  no  seu  es 
pi  rito  ácêrea  dos  methodos  indicados  por  Pedro 
Nunes,  duvidas  a que  este  sabio  respondeu  nos 
tratados  das  cartas  de  marear,  que  andam  juntas  j 
com  o Tratado  da  esphera , impresso  em  1)34  j 
Martim  Affonso  de  Sousa  partiu  de  Lisboa,  pas- 
sou pela  bahia  de  Todos  os  Santos,  onde  encon- 
trou o portuguez  Diogo  Alvares,  que  recebera 
dos  indios  o nome  de  Caramurú,  e seguindo  para 
o S entrou  n’uma  esplendida  bahia,  a que  deu  o | 
nome  de  Rio  de  Janeiro,  por  julgar  a bahia  a 
foz  d’um  grande  rio,  e por  ter  entrado  n’ella  no 
dia  1 de  janeiro  do  1532.  Como  Martim  Affonso 
levava  largos  poderes,  sendo  autorisado  a repar- 
tir terras  por  quem  as  quizesse,  a dar  sesmarias,  | 
a crear  officiaes  de  justiça  e tabellionatos,  a fun- 
dar emfim  colonias  como  governador  da  Nova  Lu 
sitauia,  segundo  o titulo  que  lhe  fora  conferido, 
fundou  em  22  de. maio  de  1532  n'uma  ilha  a pri- 
meira colonia  portugueza  a que  deu  o nome  de 
S.  Vicente,  por  aer  o santo  do  dia  em  que  ella 
se  fundava.  Auxiliou-o  muito  na  fundação  d’essa 
colonia  um  portuguez,  João  Ramalho,  que  vivia 
com  os  indios  no  interior,  e que,  atravessando  a 
serra,  veiu  pôr-se  á disposição  de  Martim  Affon- 
so com  os  indios  seus  amigos,  e auxiliai-o  efficaz- 
mente.  Na  bahia  do  Rio  de  Janeiro  demorára  se 
Martim  Affonso  tres  mezes,  e ali  construiu  dois  | 
navios.  Fundando  a colonia  de  S.  Vicente,  deu-  [ 
lhe  fóros  de  vida,  mandou  construir  na  sua  visi 
nhança  o primeiro  engenho  de  assucar  que  hou- 
ve no  Brazil,  e que  toi  montado  por  madeiren- 
ses. Em  seguida,  guiado  por  João  Ramalho,  fun- 
dou no  interior  a villa  do  Piratininga,  que  é ho- 
je a cidade  de  S.  Paulo.  Nomeou  guarda-mór  de 
esta  ultima  villa  o proprio  João  Ramalho,  e 
guarda-irór  da  primeira  Gonçalo  Monteiro.  Es- 
timado pelos  iudios,  fez  com  que  dois  chefes  cha- 
mados um  Pelyreça,  e o outro  Ararigboia,  se  con- 
vertessem ao  ChrÍ8tianismo,  tomando  ambos  no 
baptismo  o nome  de  Martim  Affonso.  Em  1533 
voltou  a Lisboa,  e do  bom  resultado  da  sua  ex 
pedição  lhe  provieram  duas  vantagens:  cm  pri- 
meiro logar:  nomeado  capitão  mór  do  mar  da  ín- 
dia. partindo  para  o seu  destino  a 12  de  março 
de  1534;  em  segundo  logar  ser  contemplado  n'es- 
se  mesmo  anuo  na  distribuição  das  capitanias  do 
Brazil  que  D.  João  III  fez  com  a concessão  de 
uma  das  mais  bellas,  a capitania  de  S Vicente, 
que  hoje  corresponde  ás  províncias  do  Rio-de 
Janeiro,  S.  Paulo,  etc.  Martim  Affonso  de  Sousa 
partiu  então  para  a índia,  e chegou  quando  Nu- 
no  da  Cuuha,  que  era  então  o governador,  esta- 
va todo  empenhado  na  construcção  da  fortaleza 
de  Diu.  O sultão  de  Cambaya,  Bahdur,  não  lhe 
quiz  conceder  Diu,  concedeu-lhe  Baçaim,  o Nu-  \ 
no  da  Cunha  encarregou  Martim  Affonso  de  ir  i 
tomar  posse  d'essa  possessão.  Foi  Martim  Affon 
so,  mas  pouco  tempo  depois  o caprichoso  sultão, 
que  sympathisara  com  elle,  e era  homem  extre 
mamente  volúvel,  decidiu  se  a tazer  a concessão 
para  se  levantar  a fortaleza  de  Diu.  Era  essa  no- 
ticia esperada  em  Portugal  com  tanta  ancieda 
de,  que  apenas  a licença  foi  coucedida,  logo  Mar- 
tim Affonso  expediu  um  despacho  para  el-rei  D. 
João  III  c outro  para  Nuno  da  Cunha  0 sultão  I 
quiz,  porém,  cm  troca  á viva  força  que  alguns 
portuguezes  o acompanhassem  a Ahmedabad  para 

1062 


o defenderem  contra  os  mogoes,  e exigiu  que  fos- 
se Martim  Affonso  de  Sousa  o commandante. 
Partiu  este  effectivamente  com  elle,  seguido  de 
um  terço  de  cavalleiros  fidalgos  e por  uma  escol- 
ta de  espingardeiros.  Na  verdade,  os  nossos  pu- 
deram medir  se  com  alguns  mogoes,  e completa- 
mente os  destroçaram.  Bahdur,  satisfeitíssimo, 
não  largava  Martim  Affouso,  que  foi  pôr  são  c 
salvo  em  Ahmedabad,  e regressou  para  Gôa.  Co- 
mo a sua  reputação  de  official  valentíssimo  se 
espalhára  já  por  toda  a índia,  n'uma  contenda 
que  se  levantou  entre  o rajá  de  Calicut  e de  Co 
chim,  foi  Martim  Affonso  enviado  em  soccorro  de 
este  nosso  autigo  alliado.  Apenas  Martim  Affon 
so  chegou,  o rajá  de  Calicut  achou  mais  prudente 
retirar  se;  mas  Martim  Affonso  não  queria  dei- 
xar as  cousas  indecisas  Tratava  se  entre  os  dois 
soberanos  de  saber  se  o de  Calicut  se  havia  de 
coroar  ou  não  n'uma  pedra  sagrada  que  existia 
na  ilha  de  Rupelina.  Para  cortar  de  vez  a ques 
tão,  o quo  a Martim  Affonso  pareceu  mais  decisi- 
vo foi  ir  atacar  a ilha  de  Repelina  e trazer  para 
Cochim  a pedra  sagrada.  Prometteram  auxiliai  o 
os  chinezes,  mas  deante  do  inimigo  achou-se 
Martim  Affonso  sósinho  com  os  seus  soldados  eu- 
ropeus. Não  hesitou,  deu  assalto  á ilha,  tomou-a, 
arrazou-a,  não  só  antes  que  chegassem  os  indios 
seus  alliados,  mas  também  reforços  portuguezes. 
0 rajá  de  Calicut  quiz  vingar-se,  e caiu  sobre  o 
rajá  de  Cranganor,  que  também  ambicionava  a 
alliança  portugueza.  Martim  Affonso  correu  logo 
em  soccorro  do  rajá  atacado,  e estando  á frente 
apenas  de  90  portuguezes,  achou-se  em  frente  de 
um  do  exercito  de  5:000  indios.  Não  hesitou  em 
combater,  apezar  da  fuga  dos  indios  de  Cranga- 
nor que  iam  com  elle,  o que  o rajá,  a que  os  nos- 
sos chronistas  chamam  Mangate,  imitaria  tam- 
bém se  Martim  Affonso  o nãc  segurasse  com  a 
sua  própria  mão.  O impeto  portuguez  ainda  de 
essa  vez  triumphou.  A derrota  no  inimigo  foi 
sompleta.  Entretanto,  as  cou9as  complicavam  se 
era  Diu,  e Nuno  da  Cunha  mandou  chamar  para 
ali  Martim  Affonso  de  Sousa.  O heroico  official 
partiu  logo,  mas  ao  chegar  a Diu  já  encontrou 
Bahdur  assassinado,  crime  que  abertameute  con- 
demnou,  não  por  julgal-o  atroz,  mas  porque  o 
achava  impolitico.  Eutretanto  chegava  em  1518 
o novo  governador  da  índia  D.  Garcia  de  Noro- 
nha, e Martim  Affonso  tiuha  de  occupar  se  de 
novo  do  rajá  de  Calicut.  Puzera  este  em  campo 
uma  poderosa  armada  commandada  por  um  indio 
espertíssimo,  que  os  nossos  chronistas  classificam 
de  corsário,  e a quem  chamam  Patemanar.  Mar- 
tim Affouso  logo  o bloqueou  no  rio  Passanc, 
mas  o inimigo  escapou  so  d'um  modo  habil.  Man 
dou  o desafiar  para  o mar  alto,  mas  em  termos 
taes,  quo  Martim  Affonso,  picado,  acceitou  o 
desafio,  e abandonando  a foz  do  rio,  foi  esperar 
Patemanar  em  sitio  proprio  para  o combato  na- 
val. Como  póie  imaginar-se,  Patemanar  nem  pen- 
sou em  procurai  o.  O que  fez  foi  mandar  apre- 
sar alguns  navios  portuguezes  que  andavam  des 
garrados,  a commerciar,  fiados  na  protecção  da 
esquadra  de  Martim  Affonso  Este  não  descançou 
eraquanto  não  o encontrou  em  sitio  azado.  Es- 
coou se  lhe  mai9  uma  vez  por  entre  as  mãos, mas 
afinal  foi  apanhado  por  Martim  Affonso  para  além 
do  cabo  Comorim,  e soffreu  uma  derrota  memorá- 
vel. Martim  Affonso,  autes  de  regressar  a Cochi  m, 
ainda  destroçou  mais  tres  esquadrilhas,  voltand  o 
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einfiaa  ao  reino.  Em  1510  morreu  o vice  rei  D. 
Garcia  de  Noronha,  e ao  abrirem-se  as  vias  de 
successào,  encontrava  se  a nomeação  de  Martim 
Affouso  de  Sousa,  elle,  porém,  não  estava  na  ín- 
dia, e por  isso  abrindo  se  a immediata,  encon- 
trou se  o nome  de  D.  Estevão  da  Gama  D.  João 
111  logo  em  1541  tratou  de  nomear  de  novo  Mar- 
tim Aftonáo  de  Sousa  governador  da  índia  Saiu, 
pois,  este  de  Lisboa  com  uma  esquadra  cm  que 
ia  o apostolo  S.  Francisco  Xavier.  Martim  Affon 
so  receava  que  D.  Estevão  da  Gama  lhe  não  qui 
zesse  entregar  o governo,  mas  D.  Estevão  logo 
lh’o  entregou  a 6 de  maio  de  1042,  que  foi  quan- 
do Martim  Affonso  chegou  a Gôa  Este  governo 
foi  um  período  de  decadência  e de  corrupção; 
Martim  Affonso  mercadejava  com  tudo  o com  lo 
dos;  fez  uma  expedição  única  e cxelusivamente 
para  saquear  um  pagode.  O exemplo  tornava  se 
contagioso.  Em  Baticoli,  que  toi  tomada  por  Mar- 
tim Affonso,  a soffreguidào  chegou  a tal  ponto 
que  os  portuguezes  desaviram-se  uns  contra  os 
outros,  mataram-se,  de  fôrma  que  os  indios  cor 
reram  a retomar  a cidade.  Pois  os  portuguezes 
fugiram,  e deve  se  á habilidade  e energia  de 
Martim  Affouso  a ter  conseguido  ainda  dictar  a 
lei  ao  iuimigo  que  pedia  paz.  Foi  uma  triste  mer- 
cê a que  I).  João  III  fizera  a Martim  Affonso 
de  Sousa  nomeando  o governador  da  índia,  por- 
que nem  durante  o seu  governo  teve  uma  expe 
dição  guerreira  que  lhe  désse  honra,  ucm  mos 
trou  a energia  que  manifestara  antes  do  subir 
áquelle  altíssimo  cargo,  e deu  ao  mesmo  tempo 
as  provas  mais  deploráveis  de  avareza  e de  ci- 
nismo, que  ainda  mais  em  relevo  se  puzeram  na 
historia  por  lhe  ter  succedido,  cm  1545,  D João 
de  Castro,  esse  modelo  de  virtude  e de  austeri- 
dade. Martim  Affouso  chegou  a Lisboa  uo  prin- 
cipio de  1546,  e estava  pacificamente  oecupando 
o seu  logar  no  conselho  de  Estado,  quando  hou- 
ve noticia  que  os  turcos  preparavam  uma  arma- 
da para  vir  atacar  Lisboa  c as  costas  do  Algar- 
ve. Foi  elle  encarregado  de  tomar  o commando 
da  esquadra  que  havia  de  resistir  a esse  ataque, 
mas  não  lhe  foi  preciso  dar  uovas  provas  do  seu 
valor,  porque  a armada  inimiga  não  apparcceu. 
Martim  Affonso  de  Sousa  foi  casado  com  uma  se- 
nhora hespanhola,  D.  Antonia  Pimentel. 

Sousa  (P.  Mathias  de).  Jesuita.  N.  em  Aina- 
raute  em  1598,  fal.  cm  Lisboa  na  casa  de  S.  Ro- 
que  cm  1647.  Professou  no  collegio  de  Coimbra. 
Passou  á índia,  c quando  voltou,  foi  procurador 
em  Madrid,  reitor  do  collegio  de  Santarém,  e 
procurador  eleito  pela  província  de  Portugal  pa 
ra  a representar  cm  Roma.  Deixou  escripta  em 
hespanbol  a seguinte  obra:  Compendio  do  que 
tuccedeu  no  Japão  desde  que  começou  no  anno  de 
1549,  e relação  dos  marlyres  que  padeceram  nos 
annos  de  1629  e 1630 , tirada  das  cartas  dos  pa- 
dres da  Companhia  que  ali  assistem.  Foi  impressa 
em  Madrid,  1613. 

Sousa  (Medina  dc)  Actriz-cantora  contempo- 
raura  muito  apreciada.  N.  em  Lisboa  a 2 de  de 
zembro  de  1877.  Estudou  o curso  de  canto  no 
Conservatorio,  com  distineção.  Como  amadora, 
representou  n’algumas  recitas  d’opcra,  em  que 
fez  ouvir  a sua  bslla  voz,  perfeitameute  educa- 
da, agradando  muito,  e revelando  grande  dispo 
ção  e desembaraço  em  acena,  como  se  fôsse  já 
uma  actriz  consumada.  Companheira  nos  estudos 
musieaes  e nas  recitas  de  amadores  de  Virgílio 


do  Sousa,  que  possuia  boa  vo*  de  baritono,  re- 
solveram ambos  casarem  se,  e seguirem  a vida 
artística.  Depois  de  uma  digressão  ás  ilhas  da 
Madeira  e Açores,  escripturaram  se  na  empresa 
Del  Negro,  no  antigo  theatro  de  D.  Affonso  no 
Porto,  em  1895  e 181J6,  onde  obtiveram  fartos  ap - 
plausos,  e se  tornaram  muito  conhecidos.  Em 
1896  fôram  ao  Brazil  com  a companhia  de  ope 
r.  tta  do  empresário  Taveira,  obtendo  grande  exi 
to.  Esteve  no  Rio  de  Janeiro,  Pernambuco,  S. 
Paulo,  Bahia,  Pará  e Manaus,  onde  teve  o des- 
gosto de  perder  seu  marido,  que  falleceu  victima 
da  febre  amarella.  Conservou-se  então  muitos  ân- 
uos no  Rio  de  Janeiro,  uo  theatro  do  Recreio 
Dramatico,  empresa  Silva  Pinto,  c parece  que 
foi  também  algum  tempo  empresaria.  Depois  de 
largos  annos  de  ausência,  veiu  a Lisboa,  e fez 
parte  da  companhia  da  Trindade,  onde  teve 
grande  acceitação,  evidenciando  se  muito  em  al- 
gumas peças,  especialmente  na  Capital  Federal, 
Musa  dos  estudantes,  etc.  Tornando  aoBrazil,  vol- 
tou novamente  noseuregreso  ao  theatro  da  Trin- 
dade, de  Lisboa,  e na  epoca  de  verão,  de  1913, 
entrou  no  theatro  da  Republica  na  revista  De. 
capote  e lenço. 

Sousa  (D.  Mer.do  de).  Fidalgo  do  tiirpo  de  D 
Sancho  I Era  conhecido  pelo  conde  D.  Meudo  de 
Sousa,  o Sousão,  sendo  filho  de  D.Gonçalo  Mendes 
dc  Sousa, chamado  O Dom,  da  illustre  casadrs  Sou- 
sãs,  e de  sua  mulher,  D.  Urraca  Sanches  Esteve  na 
tomada  de  Silves,  foi  moidomo  mór  do  rcterido 
monarcha,  e um  dos  maiores  senhores  de  aquellc 
tempo. 

Sousa  (D.  Fr.  Miguel  de  Bulhões  e)  V.  Du 
Ihões  (Fr.  Miguel  de).  Portugal,  vol.  11,  jtag. 
530. 

Sousa  (Narciso  Alberto  de).  Bacharel  formado 
cm  philosophia  e em  medicina  pela  Universida- 
de dc  Coimbra.  N.  em  Braga  a 27  de  maio  do 
1857,  sendo  filho  de  Filippe  Joaquim  de  Sousa 
Araújo  e Menezes,  e de  D.  Felicidade  da  Luz 
Malheiro  da  Costa  Cabral  e Menezes,  descenden- 
tes das  casas  dos  Dantas  de  Monte  Redondo, 
Araújos  e Britos,  da  Fonte  dos  Arcos,  Hermello 
dos  Arcos,  e de  outras  famílias  illustrcs  da  pro 
i vincia  do  Minho.  A educação  dos  seus  primeiros 
annos  foi  esmerada,  sendo  alumno  no  collegio 
da  Madre  de  Deus,  que  era  dirigido  por  Mea  • 

I nier,  pae  do  distincto  engenheiro  do  mesmo  no- 
me. Concluiu  os  preparatórios  no  lyceu  de  Bra- 
5 ga,  e contando  apenas  15  annos  de  edade, entrou 
] para  a Universidade  de  Coimbra,  seguindo  os 
J cursos  de  philosophia,  cm  que  se  formou  no  an- 
no de  18 7B,  e o de  medicina,  tomando  egualmen- 
S te  o grau  de  bacharel  cm  1882.  Quando  contava 
14  annos  de  edade,  foi  redactor  d’um  jornal  que 
se  fundou  em  Braga,  com  o titulo  de  Liberal,  em 
que  mostrou  desde  logo  grandes  tendeucias  lit- 
terarias,  e de  jornalista  polemista,  firmando 
n'aquelle  jornal  artigos  variadíssimos  de  politi  - 
ca  e de  litteratura.  No  entretanto,  apezar  de  tão 
precocemeute  se  entregar  ao  jornalismo,  não  des 
cuidava  os  seus  estudos,  fazendo  distinctos  exa- 
mes, causando  a admiração  dos  professores.  En- 
tre os  jornaes  cm  que  collaborou,  além  do  Libe- 
ral, sabemos  dos  seguintes:  Brado,  Voz  do  Mi- 
nho, Liberdade , Amigo  do  Povo,  Jornal  Acadêmi- 
co, Tribuno  Popular,  Operário,  Borboleta,  Gaze- 
ta dos  hospitaes  militares,  Estudos  médicos,  etc. 
Escreveu  sempre  com  um  exito  crescente,  arti- 
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gos  scientificos,  romances,  contos,  porsias,  etc.; 
escreveu  sobre  historia  natural,  physica,  chimi- 
ca,  sociologia,  medicina,  etc.  Quando  concluiu  as 
suas  formaturas,  veiu  para  Lisboa  exeicer  clini- 
ca, e fundou  um  consultorio  medico,  de  que  é di- 
rcetor,  ua  rua  da  ' scola  Polytcchnica,  onde  ain- 
da hoje  exerce  clinica  geral,  dedicando-se  espe- 
cialmente  á gynecologia,  de  preferencia— partos. 


Narciso  Alie.  to  de  Sousa 


O sr.  dr.  Narciso  de  Sousa  foi  um  dos  socios  fun- 
dadores da  Sociedade  dos  Estudos  Médicos  de 
Coimbra,  fazendo  parte  da  redacção  do  jornal  de 
aquella  associação,  e que  se  intitula  Estudos  Me 
dicos,  já  acima  citado.  Além  da  sua  collaboração 
nos  jornacs,  tem  publicado  os  seguintes  traba- 
lhos: Núpcias  do  céu,  romance  original;  Noites 
do  Mondego,  contos  originaes;  Estudos  scientifi- 
cos\  Estudos  Pathologicos;  I — Doenças  do  esto- 
mago ; Versos  dos  15  annot\  Tkeorias  chimicas 
modernas,  estudos  de  philosophia  natural.  Tra- 
ducções:  O Onanismo , do  dr.  Fournicr;  A Fonte 
maldita,  romauce  de  Clemence  Kobert;  A vida 
futura,  conferencia  de  Lescoeur,  traducção  pre 
taciada  por  Camillo  Castello  Branco;  Contos  de 
Alfredo  Musset\  A formula  do  progresso,  de  Emi 
lio  Castelar;  Pescador  de  pérolas;  Para  prolon 
gar  a vida,  dc  Maurício  Fleury;  Medicina  velha 
e medicina  nova,  etc.  A ultima  obra  que  publicou, 
foi:  Obstélrique  moderne,  por  Narciso  Alberto 
de  Sousa,  des  Facultés  de  Philosophio  et  de  Mé 
diciue  rÚniversité  de  Coimbra  Tratado  comple- 
to de  partos,  escripto  originariamente  em  fran- 
cez  pelo  autor,  a par  dos  mais  recentes  progres- 
sos da  sciencia  o da  arte,  publicado,  com  profu 
sas  gravuras,  estampas  e mappas,  por  uma  das 
mais  acreditadas  casas  editoras  de  Paris,  e apre 
sentado  á Academia  de  Mediciua  de  França,  co 
mo  titulo  de  candidatura  a membro  d'aquella  dou- 
ta sociedade. 


Sousa  (Fr.  Pedro  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bento.  N.  em  Pombal,  e fal.  a 11  de  janeiro  dc 
1668.  Eia  filho  do  alcaide-mór  de  Pombal  Luiz 
de  Sousa  e Vasconcellos.  Professou  no  conveuto 
dc  Santo  Thirso  em  1614,  doutorou-se  em  theo- 
logia,  e foi  depois,  em  1611,  geral  da  sua  ordem. 
Era  tio  do  celebre  ministro  conde  do  Castello 
Melhor,  que  o deu  como  coufessor  a l*.  Affouso 
VI.  D Pedro  II  o nomeou  irais  tarde  bispo  de 
Angra  do  Heroísmo,  dignidade  que  não  chegou  a 
exercer,  porque  morreu  no  seu  convento,  antes 
de  chegar  a bulia  da  sagração.  Compoz  e impri- 
miu uma  folha  intitulada  Arvore  benedictina. 

Sousa  (Fr.  Pedro  de)  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  a 14 
de  fevereiro  de  1723,  fal.  no  convento  da  Graça, 
da  mesma  cidade,  a 8 de  julho  de  1779  Era  filho 
de  Pedro  dc  Sousade  Castello  Branco.  Professou 
no  citado  conveuto  da  Graça,  em  15  de  fevereiro 
de  1739.  Traduziu  do  franccz  e imprimiu  em  t76"> 
um  livro  intitulado:  Novas  observações  sobre  os 
diferentes  methodos  de  prégar. 

Sousa  (Pedro  Lopes  de)  Senhor  de  varias  ter- 
ras, alcaide-mór  de  Rio  Maior,  capitão  donatario 
das  capitanias  de  SanPAnna  e de  S.  Vicente  no 
Brazil  e embaixador  dc  D.SebastiãoaCastella.Era 
filho  do  governador  da  índia  Martim  Afionso  de 
Sousa.  Morreu  na  batalha  d’Alcacer-Kibir,  cm 
1578. 

Sousa  ( Pero  Lopes  de).  Fidalgo  da  Casa  Real. 
N.  pelos  annos  de  1500,  sendo  filho  de  Lopo  de 
Sousa,  e irmão  mais  novo  do  celebre  governador 
da  índia  c descobridor  do  Rio  de  Janeiro,  Mar- 
tim Afionso  de  Sousa  (V.  este  nome).  Foi  para  o 
Brazil  na  esquadra  de  que  seu  irmão  era  com  • 
mandante,  a qual  se  compunha  de  5 navios,  2 
naus,  1 galeão  e 2 caravélas.  Pero  Lopes  era 
commandaute  duma  das  caravélas  que  se  cha 
mava  Rosa.  A 1 de  fevereiro  de  1531  encontrou- 
se  a esquadra  com  umas  naus  francezas  na  altura 
do  cabo  de  Santo  Antonio,  e travou  com  ellas  ri- 
jo combate,  em  que  tomou  parte  brilhante  Pero 
Lopes  de  Sousa,  que  toda  a noite  luetou  corn  uma 
nau  franceza,  e afinal  a rendeu  ás  7 horas  da  ma- 
nhã do  dia  seguinte.  Deu  lhe  seu  irmão  o com- 
inando da  nau  aprisionada,  a que  Pero  Lopes  pôz 
o nome  de  Nossa  Senhora  da  Candelaria , por  ser 
no  dia  d’essa  festa  religiosa  que  Pero  Lopes  a 
tomou.  Seguiram  os  navios  correndo  a costa  do 
brazil,  e iam  entrar  no  Rio  da  Prata,  quando 
uma  tempestade  violentíssima  os  salteou,  e □'es- 
se temporal  correu  imminente  perigo  o capitão- 
mór,  que  foi  salvo  pelo  brioso  auxilio  dc  seu  ir- 
mão. Estavam  na  altura  do  arroio  Lhasy,  e era 
isso  em  outubro  de  1513.  Martim  Afionso  de  Sousa 
resolveu  então  ir  fundear  na  ilha  das  Palmas,  e 
esperar  abi  por  seu  irmão,  a quem  mandou  que 
subisse  e explorasse  o rio  da  Prata,  e que  fôsse 
pondo  padrões.  A 23  do  uovembro  de  1531  par- 
tiu Pero  de  Sousa  a desempenhar  a sua  missão, 
subiu  e Rio  da  Prata,  entrou  pelo  Paraná,  che- 
gando muito  acima  da  confluência  do  Uruguay, 
affrontou  os  perigos  todos  da  navegação  d’esse 
rio,  terríveis  porque  eram  desconhecidos,  e de- 
pois dc  ter  dado  as  mais  relevantes  provas  dc 
valor  c de  constância,  voltou  a reunir  se  com  seu 
irmão  no  dia  27  de  dezembro  dc  1531  Em  maio 
de  1532  recebeu  ordem  de  seu  irmão  para  voltar 
a Portugal  com  os  uavios  que  deviam  regressar 
ao  reino  Em  agosto  d'esse  anno  estava  na  altu- 
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ra  de  Pernambuco,  e encontrando  ali  naus.  fran- 
cezas,  fundeadas  na  ilha  de  Itamaracá,  onde  os 
fraucezes  haviam  construído  um  forte,  destruiu  o 
forte,  derrotou  as  naus,  e depois  de  se  ter  demo- 
rado tres  mezc8  em  Pernambuco,  voltou  a Lisboa. 
D’esta  viagem  escreveu  elle  um  roteiro,  que  por 
muito  tempo  foi  ignorado,  e que  Varnhagen  des 
cobriu  e publicou  em  Lisboa,  1839,  dando-lho  o 
titulo:  Diário  da  Navegação  de  Pero  Lopes  de 
Sousa.,  1530  1532.  Publicado  com  documentos  im- 
portantes, pela  maior  parte  copiados  dos  autogra- 
phos  da  Torre  do  Tombo;  exornado  de  elucidações 
e notas,  nas  quaes  se  trata  do  descobrimento  do  Pio 
de  Janeiro , Pio  da  Prata  e ilha  de  Fernão  de  No- 
ronha-, discute  se  a questão  da  America,  etc.  Pre 
cedido  tudo  da  vida  dos  dois  irmãos,  ctc.  Foi  reim 
prcsso  em  S.  Paulo  no  atino  de  1847,  á custa  da 
assembleia  provincial,  mas  Varnhagen  queixou- 
se  dc  que  o houvessem  publicado  sem  seu  con- 
sentimento, vindo  por  isso  deturpado.  Finalmen- 
te, em  1861,  saiu  reimpresso  na  Revista  trimensal 
do  Instituto,  de  pag.  9 a 11 1 do  tomo  XXIV,  ser- 
vindo-lhede  prologouma  cartado referido  Varnha- 
gen á redacção  Ainda  elle  não  chegára  a Lisboa, 
já  a 28  de  setembro  de  1532.  D.  João  III  expedia 
uma  carta  regia  pela  qual  lhe  doava  a elle  50  le- 
goas  de  costa,  e 100  a seu  irmão  Martim  Affouso 
de  Sousa.  Dois  annos  depois,  a 6 de  outubro  de 
1534,  D.  João- III  confirmou  e ampliou  a doação 
anterior,  porque  a capitania  de  Santo  Amaro, 
doada  a Pero  Lopes  de  Sousa,  abrangia  80  le 
goas  de  costa,  a saber:  30  legeas  ao  sul  entre  a 
terra  de  SanPAnna  e a ilha  de  Cauanéa,  e 10 
entre  o rio  Curupacé  e o rio  dc  S.  Vicente,  e ao 
norte  30  legoas  desde  o rio  Iguarassú  até  á bahia 
da  Traição.  Poro  Lopes  de  Sousa,  que  não  vol- 
tou ao  Brazil,  escolheu  para  seu  logar  tenente 
no  sul  Gonçalo  Affonso,  ao  norte  João  Gonçal- 
ves. As  colonias  que  se  fôram  fundando  na  parte 
meridional  da  capitania  ficaram,  por  assim  dizer, 
sujeitas  á tutella  das  autoridades  da  capitania 
de  S.  Vicente.  N’esse  mesmo  anno  de  1534  tomou 
parte  na  expedição  de  Carlos  V a Tunis,  indo  co 
mo  capitão  de  uma  das  naus  que  D.  João  III  man- 
dou em  soccorro  do  Carlos  V,  junto  do  qual  es- 
tava também  o infante  D.  Luiz.  Voltando  da  ex- 
pedição, andou  por  algum  tempo  empregado  na 
esquadra  de  guarda  costas.  Em  153y  foi  á índia 
como  capitão-  mór  de  uma  armada  de  6 naus.  Che 
gou  á índia  a 10  de  setembro  d’esse  anno,  e vol- 
tando a bordo  da  nau  Gallega,  que  commandava, 
naufragou  n’uns  baixos  perto  da  ilha  de  Mada 
gascar,  e perdeu-se  a nau  e perdeu-se  elle,  vindo 
portanto  a morrer  em  1539. 

Soasa  (Rodrigo  da  Conceição  de  Oliveira  e). 
Chefe  de  repartição  aposentado  da  Junta  do 
» Credito  Publico,  tendo  durante  8 annos  exer 
eido  interinamente  as  funeções  de  director  geral. 
Seu  pae,  já  hoje  fallecido,  foi  o l.°  officiai  da  se 
cretaria  da  mesma  Junta,  Urbano  Joaquim  de 
Sousa,  funccionario  que  sempre  mereceu  as  maio  • 
res  considerações  e respeito.  O sr.  Kodrigo  de 
Sousa  iniciou  a sua  vida  publica  como  amanuen- 
se da  referida  secretaria,  sendo  nomeado,  depois 
de  um  brilhante  concurso,  subindo  succcssiva 
mente  pelo  seu  mérito  e exemplar  cumprimen- 
to dos  deveres  dos  seus  cargos  a 2.®  e a l.°  offi 
ciai,  e chefe  da  repartição  da  contabilidade,  lo- 
gar em  que  foi  aposentado.  Conhecendo  perfei- 
tainente  todos  os  serviços  da  divida  publica,  por 
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expenencia  própria  e merce  d uma 
incançavel, desenvolveu  com  proficiência  as  ques- 
tões mais  diffieeis  e delicadas  da  secretaria.  A 
Junta  do  Credito  Publico,  reconhecendo  o seu 
valor,  commcttcu-lhe  importantes  commissões 
de  serviço  e da  mais  alta  responsabilidade, 
dentro  e fóia  do  paiz,  algumas  deveras  úteis  pa 
ra  a administração  da  nossa  divida,  como  as  que 
constam  do  seu  relatorio  apresentado  na  sessão 
da  Junta  em  23  de  dezembro  de  1899,  o qual  foi 
publicado  em  1900,  relativo  á commissão  de  que 
fòra  encarregado  de  ir  a Paris,  Bruxellas,  Atns- 
terdam,  Berlim,  Londres  e Madrid,  afim  de  saber 
como  eram  executados  os  serviços  da  divida  pu- 
j blica  dos  differentes  paizes.  Em  agosto  de  1907 
foi  também  escolhido  pelo  governo  para  desem- 
penhar uma  importante  commissão  no  ministério 
da  fazenda.  O antigo  regimen  o havia  agraciado 
com  a carta  de  conselheiro. 

Sonsa  (Buy  de).  Fidalgo  do  século  xv,  senhor 
de  Sagres,  esteve  em  Alcácer,  Tanger,  e em  to 
dos  os  outros  combates  de  D.  Affonso  V contra 
os  moiros,  acompanhou  esse  soberano  na  entrada 
que  fez  em  Castella,  e assistiu  á batalha  de  To 
ro.  No  tempo  de  D.  João  II  foi  maudado  como 
embaixador  a Inglaterra,  e foi  um  dos  plenipo- 
tenciários do  tratado  de  Tordesillas.  Acompa 
nhou  el-rei  D.  Manuel  a Hespanha,  quando  foi 
ser  jurado  príncipe  d'esse  estado,  e lá  fal.  em 
Toledo  a 2 de  maio  de  1498,  com  75  annos  dc 
edade. 

Sousa  (Simão  de).  Fidalgo  do  século  xvi,e  um 
dos  poetas  mais  fecundos  que  figuraram  no  Can- 
cioneiro de  Garcia  de  Rezende,  onde  as  suas  poe- 
sias se  encontram  a fi  145,  1 16,  147  v.,  149  v , 
152,  153,  154  v.  177,  181  v.,  182,  193  v.  a 190. 

Sousa  (Fr.  Thomaz  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos.  N.  em  Ponte  da  Barca  em  1530, 
pouco  mais  ou  menos,  e não  se  couhece  a data  da 
sua  morte.  Era  filho  natural  de  Manuel  de  Ma- 
galhães, morgado  de  Fonte  Arcada.  Professou  no 
convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  em  1548. 
Tornando  se  prégador  muito  apreciado,  el  rei  I). 
Sebastião  o uomeou  prégador  regio,  e a rainha 
D.  Cathariua  o fez  seu  confessor.  Fr.  Thomaz 
adquiriu  grande  influencia  no  Paço,  e com  tan 
ta  liberdade  censurava  os  vicios  que  um  dia  um 
j fidalgo  lhe  pregou  na  porta  do  quarto  um  papel, 

I em  que  dizia:  Aqui  móra  Fr.  Thomaz,  que  bem  o 
j dize  mal  o faz  Então  o frade  escreveu  por  bai 
{ xo:  Fazei  vós  o que  elle  diz,  e não  façais  o que  el- 
le faz.  Phrase  que  chegou  aos  nossos  dias  como 
um  provérbio,  e que  ainda  muitas  vezes  se  ouve. 
Fr.  Thomaz  foi  eleito  provincial  da  sua  ordem 
em  1578,  mas  o cardeal  D.  Henrique,  que  era 
então  legado  á latere,  annullou  lhe  a eleição,  e 
- em  seu  logar  foi  eleito  Fr.  Antonio  de  Sousa. 

Sousa  (Fr.  Thomè  de).  Primeiro  governador  da 
[ colonia  do  Brazil.  Principiou  a sua  carreira  mi- 
! litar  em  África,  onde  serviu  debaixo  das  ordens 
| de  D.  João  Coutiuho.  Acompanhou  D.  Antonio  da 
Silveira  na  campanha  que  este  fidalgo  sustentou 
contra  o soberano  de  Fez,  e n’um  combate  que 
se  travou  a pouca  distancia  de  Alcácer  Kibir, 
onde  os  musulmanos  perderam  uns  50  cavallos, 
achou-se  Thomé  de  Sousa,  que  por  essa  oecasião 
deu  uma  saltada  na  aldeia  de  Gens  que  destruiu, 
matando  e aprisionando  muitos  dos  seus  habi 
tantes.  Em  1545  passou  á índia  como  commaa 
dante  da  nau  Conceição  na  armada  de  que  era 
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capitão-rnór  Fernão  de  Andrade.  Pouco  se  de- 
morou no  Oriente,  e voltando  ao  reino,  foi  esco- 
lhido por  D.  João  111  para  o diflicilirao  cargo  de 
governador  do  Brazil,  governo  geral  que  o mes 
mo  rei  acabava  de  crcar,  e que  não  podia  con 
fiar  senão  a homem  de  grande  prudência  e tino 
como  Thomé  de  Sousa  mostrou  ser,  pelas  cir 
cumstancias  cspecialissim  is  cm  que  foi  creado 
esse  governo  Effectivameute  I).  João  III  dividi 
ra  primeiro  a nova  colouia  do  Brazil  em  capita- 
nias, e dera  aos  donatários  d’essas  capitanias  tão 
largos  poderes  que  os  tornara  perfeitamente  se 
nhores  feudaes,  mas  não  tardou  a perceber  os 
inconvenientes  d’essa  fragmentação  de  poder, 
e sem  annullar  as  concessões  entendeu  que  de 
via  também  nomear  para  o Brazil  um  governa 
dor  geral  que  o represeutasse,  e a que  todos  os 
donatários  estivessem  sujeitos.  Para  esse  cargo 
incontcstavelmeute  diflicil,  foi  que  D.  João  III 
escolheu  ’1  homé  de  Sousa,  e os  acontecimentos 
justificaram  perfeitamente  a escolha  A 2 de  teve 
reiro  de  1549  saiu  Thomé  de  Sousa  para  o Bra 
zil,  levando  uma  esquadra  de  6 navios,  e l:00j 
homens  entre  colonos  e degredados,  empregados 
na  nova  administração  que  se  ia  crear,  artífices, 
artilheiros  e engenheiros,  e emfim  6 jesuitas,  di- 
rigidos pelo  celebre  P.  Manuel  da  Nubrega,  que 
iam  fundar  as  missões  brazileiras  A 27  de  mar- 
ço avistou  a Bahia  de  Todos  os  Santos,  e a 29, 
depois  de  ter  reunido  todos  os  navios  da  sua  es 
quadra,  entrou  o novo  governador  n’uma  magni 
fica  enseada  onde  levava  ordem  de  fundar  a ci 
dade  que  tinha  de  ser  a capital  da  nova  colonia. 
e a séde  da  administração  superior  do  Brazil. 
N’aquelles  si  tios  residia  havia  muitos  3unos  o fa- 
moso Diogo  Alvares,  conhecido  pelo  nome  de  Ca- 
ramutú,  que  adquirira  entre  os  indios  muito 
prestigio,  e este  veiu  logo  ao  encontro  de  Tho 
rné  de  Sousa,  recebendo  o com  lagrimas  de  ale- 
gria e fazendo  com  que  os  tupinambàs  seus  ami- 
gos também  acolhessem  com  verdadeira  estima 
e verdadeiro  affecto  os  novos  colonos  portuguo 
zes.  JA  então  na  Bahia  de  Todo9  os  Santos  havia 
ou  houvera  uma  pequena  villa  portugueza,  fuu 
dada  pele  donatario  de  essa  capitania,  Francis- 
co Pereira  Coutinho,  mas  este  não  soubera  ca 
ptar  as  sympathia9  dos  indios.  O commercio  pa 
cifico,  que  primeiro  tivéra  com  elles,  logo  se  traus- 
formára  em  guerra  aberta,  e Francisco  Pereira 
Coutinho,  naufragando  na  ilha  de  Itaparica,  foi 
morto  e devorado  pelos  indigenas.  A povoação 
que  fundára,  ficou  por  conseguinte  abandonada, 
e Thomé  de  Sousa  escolheu  um  sitio  collocado  a 
meia  legoa  d’essa  primeira  povoação,  que  depois 
tomou  o nome  de  Villa  Velha , para  fundar 
uma  cidade  a que  deu  o nome  de  S.  Salvador, 
que  levantou  n’uma  altura  escarpada  a pouca 
distancia  da  praia.  Os  indios,  muito  mais  bem 
dispostos  para  com  Thomé  de  Sousa  do  que  o ti- 
nham estado  para  com  Francisco  Pereira  Couti 
nho,  coadjuvaram  muito  os  portuguezes  na  cons 
trucção  da  nova  cidade,  e dentro  em  breve  sc 
levantaram  do  solo  aegreja,  o palacio  do  gover- 
no, e a alfandega  e o collegio  dos  jesuitas.  No 
fim  de  4 mezes  já  havia  na  nova  povoação  100 
casas  com  as  suas  plantações  á roda.  Thomé  de 
Sousa  organisoii  da  seguinte  fórma  o novo  go 
verno  da  colonia:  a direcção  da  justiça  foi  con- 
fiada a um  ouvidor  geral,  a da  fazenda  a um  mor- 
domo-mór,  a defeza  marítima  a um  guarda- mór 
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da  costa,  eo  commando  de  todas  as  tropas  de  ter- 
ra, debaixo  das  ordens  do  governador,  a um  al 
eaide-mór.  A 1 de  novembro  do  mesmo  auno  de 
1549,  já  a nova  cidade  tinha  camara  muuicipal, 
cujo  primeiro  acto  foi  o registro  da  patente  do 
governador  geral  Thomé  de  Sousa,  sendo  este 
por  conseguinte  o primeiro  documento  official  da 
historia  do  Brazil.  Thomé  do  Sousa  prestou  nas 
mãos  dos  vereadores  o competente  juramento,  e 
começou  a governar  o Brazil.  Depois  de  tautas 
e tão  arduas  fadigas,  Thomé  dc  Sousa  deixou  em 
1553  o Brazil,  ficando  n’elle  perpetuado  pelos 
seus  serviços,  no  prospero  e relativamente  rico 
desenvolvimento  da  cidade  do  S.  Salvador,  no 
incremento  dado  ás  capitanias,  na  ordem  admi- 
nistrativa que  rcgulára,  o seu  renome  de  homem 
honesto  e de  magistrado  justo  e desinteressado, 
e por  todos  os  títulos  beuemerito  Entregando  o 
governo  ao  seu  successor  D.  Duarte  da  Costa, 
regressou  a Portugal,  e D,  João  III  o nomeou  vé- 
dor  da  fazenda,  e nos  últimos  aunos  da  sua  vida 
foi  residir  n’uma  quinta,  onde  falleceu  depois  do 
anno  de  15’3. 

Sousa  ( Vasco  de).  Doutor  cm  theologia  pela 
Uuiversidade,  de  qual  também  foi  reitor,  etc.  N. 
em  Aveiro  em  1584,  fal.  em  Coimbra  a 25  de  ju 
nho  de  1618.  Era  filho  de  Henrique  de  Sousa,  l.° 
conde  de  Miranda.  Entrou  como  porcionista  no 
collegio  de  S Paulo  em  1602,  e depois  de  se  dou- 
torar, foi  conego  das  sés  do  Braga  e de  Evora, 
promovido  mais  tarde  a conego  magistral  da  sé 
de  Coimbra,  cm  1615.  A 13  Je  janeiro  de  1618 
foi  aomeado  reitor  da  Universidade,  mas  o seu 
governo  teve  curta  duração, porque  falleceu  pou- 
co depois.  Deixou  impresso  um  sermão  a Santo 
Ignacio. 

Sousa  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  124  fog  e454  hab.  l em  esc dosexo  masc. 
e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situa- 
da junto  do  rio  Sousa,  a 7 k.  da  séde  do  conc.  A 
terra  é fértil;  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  o ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  S.  João  Baptista,  de  Foz  do  Sousa,  conc. 
de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha, 
de  Lodares,  conc  de  Louzada,  do  mesmo  distr.  || 
Rio  do  distr.  do  Porto.  N.  a 1 k.  ao  S de  Marga 
ride,  corre  na  direcção  geral  de  SE,  passa  ao  N 
E de  Penafiel,  onde  tem  ponte,  e entra  no  Dou- 
ro, na  freg.  da  Foz  do  Sousa,  com  45  k de  cur- 
so. a sua  agua  é explorada  por  uma  companhia 
para  o abastecimento  do  Porto.  ||  Ponta  situada 
na  costa  N E,  da  ilha  -de  Santa  Maria,  Aço- 
res. 

Sousa  Alvim  (Alexandre).  Bibliothecario  da 
Bibliotheca  Publica  de  Ponta  Delgada,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 12  de  janeiro  de  1861,  sendo  filho 
do  2.°  tenente  João  de  Sousa  Alvim,  um  dos  he- 
roes  da  acção  de  Torres  Vedras,  cavalleiro  da 
Torre  e f spada,  por  distineção  em  combate,  e de 
D Maria  Luiza  Ferreira  de  Sousa  /lvim,  pen- 
sionista do  Estado,  por  serviços  prestados  por  seu 
marido.  Descende  da  antiga  e i Ilustre  família 
Alvim,  pelo  ramo  Sousa  Alvim  que  teve  o seu 
solar  nos  Sobreiros  junto  do  convento  do  Matto, 
era  S.  Miguel  de  Palhacana,  concelho  de  Alcm- 
quer.  Orphão  de  pae  e sem  recursos,  por  ter  si- 
do desbaratada  a casa  vinculada  dos  seus  maio- 
res fcouscqucncia  da  má  administração  do  cogno- 
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minado  Fidalgo  dos  Sobreiros,  o tenente  Gastâo 
de  Sousa  Alvim  Coutiuho  de  Noronha,  seu  avô 
paterno,  ?.°  e ultimo  senhor  do  morgado  dos  So- 
breiros;, foi  em  I8tí7  para  S.  Miguel,  onde  esta 
beleceu  residência  e constituiu  familia.  Procu- 
rando carreira,  tentou  a do  commercio  e,  depois, 
a das  armas,  das  quaes  desistiu,  successivameu 
te,  para  entrar  na  burocracia,  como  amauuense 
da  administração  do  concelho  de  Ponta  Delgada 
em  1882.  Casou  na  villa  da  Ribeira  Grande  a 5 
de  novembro  de  1881,  com  D.  Joanna  Adelina 
Pereira,  filha  ultima  do  mais  considerado  e abas 
tado  agricultor  dos  Fenaes  da  Luz,  João  Kapo 
so  Pereira.  Foi  administrador  do  concelho  da 
Ribeira  Grande,  em  1893,  e por  decreto  de  17  de 
maio  de  1897  teve  a nomeação  de  bibliothecario 
da  bibliotheca  publica  de  Ponta  Delgada  Escre 
veu  o publicou  em  S.  Miguel,  no  anno  de  1831,  O 
Desaggravo.  Tem  collaborado  em  vários  jornaes 
de  Ponta  Delgada,  e na  bibliograpbia  Bibliothe- 
ca Açoriana,  por  Ernesto  do  Canto,  obra  esta  em 
que  veem  mencionados  alguns  dos  seus  escriptos 
(vol.  III,  pag.  5 e 19J.  Como  foi  discípulo,  (o  úni- 
co; do  fallecido  archeologo  açorcano  Ernesto  do 
Canto,  muitas  das  suas  producções  teem  sidoins 
piradas  em  factos  da  historia  michaclcnse,  pelo 
que  é apontado  como  antiquário  local.  Em  1903 
trabalhava  n’uma  monographia  ácêrca  do  clero 
michaelense,  desde  o descobrimento  da  ilha  até  á 
actualidade;  e outra  sobre  os  Alvins,  trabalho 
historico  e genealógico. 

Sousa  Araújo  (Augusto  Cândido  de).  Coronel 
de  cavallaria.  N.  em  Lamego  a 11  de  outubro  de 
1856,  sendo  filho  do  general  de  brigada  Beuedi- 
cto  Cândido  de  Sousa  Araújo  e de  D.  Maria  Ma- 
ximiaaa  de  Sousa  Araújo.  Frequentando  com  dis- 
tineção  o Collegio  Militar,  concluiu  o curso  em 
1875,  e assentou  praça  a 29  dejulho  d’esse  anno. 
Entrou  para  a Escola  do  Exercito,  sendo  promo- 
vido a alferes  graJuado  para  lanceiros  n.°  2 cm 
29  de  dezembro  de  1877,  e a alferes  effectivo  em 
1878;  a tenente  em  9 de  setembro  de  1885,  a ca- 
pitão em  9 de  março  de  1903,  a tenente  coronel 
em  190S,  passando  depois  ao  posto  de  coronel. 
Esteve  na  guarda  municipal  onde  prestou  bons 
serviços,  indo  em  seguida  para  a índia,  con.o 
ajudante  de  campo  do  governador  geral  d’aquel 
les  estados,  onde  desempenhou  honrosas  commis- 
sòes  de  serviço,  como  chefe  do  estado  maior,  da 
repartição  militar  e de  governador  interino  do 
districto  de  Diu.  Por  estas  e outras  occasiões,  em 
que  o distincto  official  proficientemente  se  hou 
ve  no  desempenho  dos  seus  cargos,  foi  louvado  em 
1884  pelozeloeinexcedivelactividadecorao  minis- 
trou ecoucluiu  a instrucçãosobre  manejo  e jogo  de 
lança  a cavallo  a todo  o regimento  de  lanceiros 
n.°  2,  na  sua  nova  organisação  em  outubro  do 
mesmo  anno  de  1884.  Em  agosto  de  1888  foi 
egualmcnte  louvado  pelo  muito  zelo  e proficieu- 
cia  com  que  desempenhou  os  cargos  do  professor 
do  l.°  e 2.°  annos  do  curso  da  classe  de  sargen- 
tos cm  lauceiros  n.°  1,  logares  estes  que  accumu- 
lou  com  o do  director  das  escolas  regimentaes. 
Quando  em  1894  se  deram  tumultos  em  Ovar,  foi 
o official  commandante  das  forças  mantenedoras 
da  ordem  publica,  merecendo  mais  uma  vez  pú- 
blicos e justos  louvores  pelo  acerto  com  que  se 
houve  n’esse  espiuhoso  serviço.  Na  índia  fôram 
grandes  e patrióticos  os  serviços  que  prestou, 
honrando  o o povo  de  Diu,  pela  occasião  em  que 


aquelle  districto  foi  flagelado  pelapestebubonica, 
com  a dadiva  do  retrato  do  brioso  official,  em  ta- 
manho natural,  emoldurado  ricamente  com  pra- 
ta lavrada,  lendo  se  na  parte  posterior  da  mol  • 
dura  uma  enthusiastica  e grata  dedicatória.  Ha- 
vendo urgência  em  dar  uma  organisação  poli- 
cial mais  ampla  em  Coimbra,  o sr.  Sousa  Araújo, 
então  ainda  major,  ali  serviu  em  commissão  no 
logar  do  commissario  de  policia,  em  1905,  apre- 
sentou á autoridade  superior  do  districto  um  bem 
elaborado  projecto  de  reorganisação  d’aquella  cor- 
poração civil,  que  lhe  mereceu  os  maiores  encó- 
mios. O sr  coronel  Sousa  Araújo  é official  e ca- 
valleiro  da  ordem  d’Aviz,  e possue  as  medalhas 
de  prata  de  bons  serviços  c de  comportamento 
exemplar. 

Sousa  Avides  (Manuel  de).  Medico,  exercen 
do  a cliuica  no  Porto;  antigo  deputado,  e presi- 
dente da  camara  municipal  da  mesma  cidade.  Foi 
agraciado  com  o titulo  le  conselho  por  decreto 
de  12  d'agosto  do  1904. 

Sousa  e Azevedo  (Antonio  Joaquim  Coelho 
de).  Advogado  nos  auditórios  de  Coimbra,  que 
publicou  em  1821  uma  Memória  sobre  os  privile 
gios  concedidos  aos  menores. 

Sousa  Azevedo  (José  Pedro  de).  Official  de 
marinha,  bacharel  formado  em  mathematica  o em 
pbilosophia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era 
homem  de  sentimentos  liberaes,  porque  em  1810 
foi  um  dos  deportados  para  a ilha  Terceira  como 
jacobino.  Escreveu:  Resumo  historico  da  vida  de 
Bonaparte,  desde  o seu  nascimento  até  á sua  ele- 
vação á dignidade  imperial,  traduzido  do  fraucez; 
Lisboa,  1807;  saiu  com  as  iniciaes  J.  P.  S.  A; 
Historia  de  dois  amantes,  ou  o Templo  de  Jatab\ 
traducção,  1806,  com  as  mesmas  iniciaes;  reim- 
primiu se  no  llio  de  Janeiro  em  1811,  e depois 
em  Lisboa  nos  annos  do  1822  e de  1841.  Em  1808 
publicou  também,  traduzida  do  italiano,  uma  obra 
intitulada  Kariton  Aphrodiseo;  contos  amorosos  de 
Xereas  e Kallirroe,  em  oito  livros ; trad.  do  grego 
em  italiano  por  mr.  Giacomelli , e d'este  em  portu- 
guês, por  J.  P.  S A 

Sousa  Azevedo  (Manuel  Thomaz  de).  Bacha- 
rel formado  cm  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra  em  1848,  etc  N.  em  Lisboa  a 4 de  se 
tembro  de  1826;  onde  fal.  também  a 28  de  março 
de  18./9.  Era  o primogenito  do  1.®  visconde  d’Al- 
gés,  José  Antonio  Maria  de  Sousa  Azevedo.  Foi 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Villa  Franca,  aju- 
dante do  procurador  geral  da  corôa.  Era  moço  de 
muito  talento,  e especialmente  dedicado  aos  es- 
tudos dos  systemas  penitenciários,  sendo  encar 
regado  officialmeute  de  visitar  as  mais  notáveis 
cadeias  do  estrangeiro.  Deixou  dois  relatórios  di- 
rigidos ao  ministério  da  justiça,  sobre  essas  via- 
gens. Estes  trabalhos  fôram  muito  elogiados,  e 
n’elles  se  encontram  indicações  muito  interessan- 
tes. 

Sousa  Bahta  (Francisco  Jorge  de).  Professor 
de  piano  no  Conservatorio  de  Lisboa.  N.  na  ilha 
da  Madeira  em  1862,  sendo  filho  do  distincto  mu- 
sico Francisco  Bahia,  já  fallecido  ha  annos.  Fi- 
cando orphão  ainda  muito  creança,  revelando 
grande  vocação  para  a musica,  conseguiu,  gra- 
ças aos  esforços  de  sua  mãe  e com  o auxilio  da 
familia  Alcobia,  matricular  se  no  Conservatorio, 
em  1869,  seguiudo  com  distineção  o curso  de  pia- 
no, em  que  foi  premiado,  e o qual  concluiu  em 
1878,  sendo  discipulo  do  professor  João  Eduardo 
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da  Matta  Junior.  Continuou,  porém,  n«  Conser- 
vatório a cursar  as  aulas  de  harmonia  e de  ins- 
trumentação até  18SO.  Escreveu,  entre  outros 
trechos,  a barcarola  No  Tejo , dedicado  ao  seu 
professor  Matta  Junior,  uma  valsa,  Kermesse,  de- 
dicada á Associação  das  Creches,  etc.  Em  1881 
começou  a evidenciar  se  nos  concertos  públicos 
em  que  tomava  parte.  Como  coucertista  notabi- 
Ü80U  se,  principalmeute  nas  peças  de  Mayer  e 
Grieg,  que  executou  com  acompanhamento  de 
orchestra,  no  Salão  da  Trindade  n’um  concerto 
da  Academia  dos  Amadores  de  Musica.  Era  pro 
fessor  auxiliar  do  Conservatorio,  e por  decreto 
de  31  de  novembro  de  1895  foi  nomeado  profes 
sor  de  2.*  classe.  Também  é professor  de  piano 
na  Academia  dos  Amadores  de  Musica,  e do  Ins 
tituto  Musical,  de  que  foi  fuudador. 

Sousa  Bastos (Antonio  de).  V.  Bastos  (Antonio 
de  Sousa). 

Sousa  Brandão  ( Francisco  Maria  áe)  Gene 
ral  de  divisão  e distincto  engenheiro.  N.  em  Mur- 
tosa,  no  concelho  da  Feira,  a 11  de  maio  do  1818, 
fal.  em  Lisboa  a 26  de  maio  de  1892.  Frequeu- 
tou  humanidades  no  semioario  de  Lamego,  ha- 
bitando com  um  tio,  Pantaleão  de  Sousa,  conego 
da  sé  de  aquella  cidade,  que  morreu  aconselhan- 
do o sobrinho  a que  seguisse  a carreira  das  ar- 
mas o defendesse  a causa  da  Liberdade.  Um  ou- 
tro irmão  de  seu  pae,  José  Maria  de  Sousa,  fôra 
fusilado  em  Vizeu  por  liberal.  Passava  o anno 
de  1833,  e Sousa  Brandão,  coutando  apenas  15 
annos  de  edade,  enthusiasmado  pelas  ideias  li 
beraes,  saiu  de  casa,  e atravessou  como  pôde  as 
liuhas  do  Porto,  e apresentou-se  no  quartel  ge- 
neral constitucional  a 26  de  fevereiro  de  18 '*4,  e 
logo  a 26  dc  março  entrou  em  fogo  na  batalha 
de  Santo  Thirso,  revelando  desde  logo,  apezar 
dos  seus  16  annos,  um  valente  c destemido  mili- 
tar. Distinguiu-se  no  ataque  vigoroso  da  Lixa, 
em  2 de  abril,  ao  lado  des  soldados  da  divisão 
commandada  pelo  general  condo  de  Viila  Flôr, 
mais  tarde  duque  da  Terceira,  em  que  o joven 
militar  se  havia  alistado.  Sousa  Brandão  entrou 
em  todos  os  recontros  até  aodia  16demaioem  que 
se  feriu  a batalha  da  Asseiceira.  Seguiu  no  exer- 
cito liberal  atè  Extremoz,  onde  recebeu  a noti 
cia  da  convenção  de  Evora  Monte.  Terminada  a 
campanba,  decidiu  se  a estudar,  e matriculou  se 
na  Academia  Polytcchuica  do  Porto,  d'onde  pas- 
sou depois  para  a Escola  do  Exercito  de  Lisboa, 
seguindo  o curso  de  estado  maior,  que  terminou 
em  1842,  e voltando  para  o exercito  foi  nomeado 
cm  1813  tenente  do  corpo  do  estado  maior.  A’s 
campanhas  da  Liberdade  succederam  as  luetas 
armadas  dos  partidos,  conhecidos  por  cartistas  e 
cabralistas,  e Sousa  Brandão,  liberal  e democra- 
ta por  indole  e princípios,  pôz  se  ao  lado  dopo 
vo  em  defeza  da  Liberdade,  que  tanto  custara  a 
conseguir,  e foi  com  José  Estevão,  Passos,  Ce 
sar  de  Vasconcellos  e outros  liberaes  combater 
em  Torres  Vedras,  em  dezembro  de  1846,  em  que 
o partido  da  rainha  D.  Maria  II  ficou  vencedor. 
Sousa  Brandão,  vendo  perdida  a causa  popular, 
emigrou  para  Frauça,  frequentando  om  Paris  o 
curso  de  pontes  o calçadas,  com  grande  aprovei 
tamento,  porque  se  tornou  um  engenheiro  dis- 
tincto.  Assistiu  ali  á grande  revolução  de  18 18, 
que  derrubou  Luiz  Filippe  e proclamou  a Repu- 
blica, o que  vivamento  o impressionou,  e lhe  fir- 
mou mais  as  suas  ideias  democráticas,  porque 
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tanto  pugnou  toda  a sua  vida.  Em  1849  regressou 
a Portugal,  c sendo  reconhecido  como  distincto 
engenheiro  foi  nomeado  n’esse  mesmo  anno  dire- 
ctor  das  obras  publicas  nos  districtos  de  Vizeu, 
Viila  Real  e Bragança.  A regeneração  em  1851 
veiu  iniciar  no  paiz  uma  nova  epoca.  Procedeu  se 
a muitos  melhoramentos  materiaes,  começando  a 
pensar  se  em  caminhos  de  ferro,  e Sousa  Brau- 
dão  em  scrembro  de  1852,  tomou  parte  nos  estu- 
dos na  linha  de  leste,  sendo  pouco  depois  no- 
meado presidente  da  commissão  encarregada  de 
estudar  o caminho  de  ferro  do  norte,  em  que  ela- 
borou o projecto  da  linha  de  Coimbra  ao  Porto. 
A este  trabalho  seguiram-se  outros,  em  que  Sou- 
sa Brandão  sempre  se  encontrava,  fiscalisando  as 
primeiras  construcções  do  canrnho  dc  ferro  do 
Alemtejo,  dirigindo  os  estudos  da  linha  de  Ven- 
das Novas  a Evora  e a Beja,  elaborando  os  es- 
tudos do  caminho  do  ferro  do  Douro,  Miuho,  Bei- 
ra Alta,  Beira  Baixa,  e por  fim  os  de  via  redu- 
zida do  norte.  Tendo  de  proccder-se  a uma  ins 
pecção  na  linha  da  Beira  Alta,  antes  de  ser  aber- 
ta á circulação  publica,  foi  Sousa  Brandão  esco- 
lhido pelo  governo  para  essa  commissão  da  mais 
grave  respousabilidade  Desempenhou  por  vezes 
o cargo  de  inspector  das  obras  publicas,  e era 
vogal  supplente  da  junta  consultiva.  Na  carreira 
militar  seguiu  os  postos  respectivos  até  ao  de 
general  de  divisão,  a que  foi  promovido  a 5 de 
março  de  1890,  sendo  condecorado  com  a meda 
lha  das  campanhas  da  Liberdade,  algarismo  n.° 
1,  e com  a commenda  da  ordem  de  Christo.  Na 
política  foi  sempre  um  intransigente  que  não 
renegou  os  seus  princípios  democratas,  e morreu 
como  viveu,  firme  nas  suas  ideias,  que  pôz  ao 
serviço  das  classes  trabalhadoras,  pelas  quaes  lu- 
ctou  para  lhes  melhorar  a sorte.  O circulo  da 
Feira  elegeu-o  deputado  cm  1865  a 1868;  fazia 
parte  do  ministério  n’essa  epoca,  o marquez  de 
Sã  da  Bandeira  e o conde  de  Avila,  depois  du- 
que de  Avila  e Bolama.  O novo  deputado  tornou 
se  um  acérrimo  luetador  em  opposição  ao  gover 
no.  Sousa  Brandão  foi  o mais  dedicado  apostolo 
das  classes  operarias  com  a penna  e com  a pala 
vra,  c o que  mais  concorreu  para  a fundação  das 
primeiras  associações  de  Lisboa  o Porto.  Apenas 
chegou  a Portugal,  fundou  com  Vieira  da  Silva 
e Lopes  de  Mendonça  O Ecoo  Operário , primeiro 
jornal  socialista  que  se  imprimiu  entre  nós.  Era 
um  jornal  de  piopaganda  que  fazia  vêr  ás  classes 
trabalhadoras  as  vantagens  da  associação,  e pre- 
parando assim  os  espíritos  priucipiou  a fundar  a 
associação  do  auxilio  mutuo,  de  onde  nasceu  o 
Centro  Promotor  dos  Melhoramentos  das  Classes 
Laboriosas,  a Fraternidade  Operaria,  a Coopera- 
tiva Industria  Social,  a Caixa  de  Credito  Indus- 
trial, e outras  fundadas  e auxiliadas  por  Sousa 
Brandão,  em  que  se  conta  também  o Banco  do 
Povo,  instituição  creada  sob  os  melhores  auspí- 
cios e com  o mais  louvável  fim  de  protecção  aos 
iudustriaes.  Foi  verdadeiramente  incauçavel  na 
sua  propagauda,  procurando  não  só  reunir  os  opo  • 
rarioa,  mas  proporcionar-lhe  a instrucção  de  que 
tanto  carecia  o.  Escreveu  um  livro  que  denomi- 
nou 0 Trabalho,  em  que  tratou  largameute  os 
princípios  dc  economia  social.  Foi  o primeiro 
que  se  escreveu  em  Portugal  sobre  este  assum- 
pto. Organisando  se  em  Lisboa  cm  1875  o parti- 
do republicano,  Sousa  Brandão  foi  um  dos  pri- 
meiros a oncorporar  so  nas  suas  fileiras,  e desde 
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logo  considerado  um  dos  membros  mais  respeitá- 
veis e queridos,  pela  firmeza  e sinceridades  das 
suas  convicções,  pelo  que  lhe  fôram  sempre  con- 
fiados cargos  na  direcção  do  mesmo  partido,  sen- 
do eleito  para  o primeiro  directorio  que  se  cons- 
tituiu em  Lisboa.  Mczes  autes  de  fallecer,  parti 
ra  para  Huclva,  onde  ia  fazer  uns  estudos  nas 
minas,  quando  um  desabamento  da  via  ferrea,  o 
deteve  no  caminho,  tendo  de  fixar  n’uma  peque- 
na aldeia  proximadologar  do  desabamonto.  Adoe- 
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ceu  ali  de  um  anthraz,  e para  o tratar  foi  cha- 
mado expressameute  um  medico  de  Lisboa.  Tra 
tado  de  aquella  doença,  que  o deixou  muito  aba 
tido,  continuou  a sua  viagem,  sem  attender  aos 
conselhos  e pedidos  da  família,  para  que  voltasse 
a Lisboa  a restabelecer-se  completamente.  Em 
Huelva  foi  acommettido  d’uma  febre  palustre  que 
nunca  mais  o abandonou,  e o matou,  por  fim,  era 
Lisboa  para  onde  regressou  já  quasi  sem  vida. 

Sousa  Brandão  (P.  Vicente  Ferreira  de)  Pres 
bytero  da  Congregação  do  Oratorio.  N.  em  Lis 
boa  a 23  de  jaueiro  de  1789,  ignora-se  a data  do 
fallecimcnto.  Foi  educado  no  seminário  dos  me- 
ninos orphãos,  e aos  17  annos  entrou  na  con- 
gressão  de  S.  Filippe  Nery,  no  convento  do  Es 
pitito  Santo,  a 26  de  fevereiro  de  180S.  Por  mui 
tos  annos  foi  eucarregado  da  coordenação  do  ca 
lendário,  que  com  o titulo  de  Diário  ecclesiastico  e 
civil  para  o reino  de  Portugal,  etc  , mais  vulgar- 
mente conhecido  pela  denominação  de  Folhinha 
de  algibeira,  a congregação  publicava  annual- 
mente,  sob  o privilegio  exclusivo,  que  para  isso 
obtivera  d’cl  rei  I).  João  V.  Extincta  a congre- 
gação em  1834,  e com  ella  o dito  privilegio,  o P. 
Vicente  Ferreira  continuou  por  sua  conta  parti- 
cular aquella  publicação,  disposta  pouco  mais  ou 
menos  na  conformidade  do  antigo  methodo,  até 
que  em  1849  resolveu  dar  lhe  outra  fórma  e ti 
tulo  mais  accommodado  ás  circumstancias  do  tem 
po.  Saiu,  pois,  com  o seguinte:  Almanach  fami 


liar  para  o anno  de  1850 , contendo  além  do  mais 
essencial  da  antiga  Folhinha,  diversos  artigos  de 
utilidade,  instrucçâo  e recreio,  Lisboa,  1849.  E 
assim  proseguiu  sem  interrupção,  todos  os  annos, 
publicando-se  ainda  cm  1862.  U P.  Vicente  Fer- 
reira foi  o director  e revisor  da  esmerada  edição 
do  Missal  Romano,  que  em  1860  se  concluiu  na 
Imprensa  Nacional,  e que  é propriedade  d’aquel- 
Te  estabelecimento. 

Sousa  Brito  (Gabriel).  Um  dos  muitos  judeus 
portuguezes  que  a Inquisição  afugentou  de  Portu- 
gal, que  podiam  illustrar  com  o seu  talento  e enri  • 
quecer  com  o seu  trabalho.  N.  em  Lisboa  em  16&0, 
o fugindo  á perseguição  inquisitorial,  refugiou  se 
como  outros  muitos  dos  seus  correligionários  cm 
Amsterdam,  onde  vivia  cm  1719.  Era  habil  cos- 
mographo  e mathematieo,  e escreveu  em  hespa- 
nhol  algumas  obras  sobre  estas  duas  scien- 
cias,  que  se  publicaram  em  Amsterdam,  em  1706. 

Sousa  Brito  (Pedro  de).  Alcaide-mór  de  Bra- 
gauça  no  século  xvn.  Foi  autor  d’um  Tratado  de 
todas  as  famílias  de  Portugal,  que  ficou  manus 
cripto. 

Sousa  Cabral  (Luiz  de  Sequeira  Oliva  e).  Ba- 
charel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Casfreires,  comarca  do  Vizeu. 
em  1778.  fal.  no  Lumiar  cro  1 do  junho  de  1815, 
Obtida  a formatura,  estabeleceu  se  como  advo- 
gado na  sua  patria,mas  reconhecendo  em  si  pou  - 
ca inclinação  para  a vida  do  foro,  resolveu  se- 
guir outra  carreira.  Fez  uma  viagem  a expensas 
próprias,  e n’aquella  capital  se  entregou  ao  es- 
tudo da  chimica,  tendo  por  seu  professor  o cele- 
bre Vauqueliu.  Concluindo  este  curso  regressou 
a Portugal,  e em  Lisboa  foi  despachado  primei- 
ro tenente  do  corpo  de  engenheiros,  e encarrega- 
do pelo  governo  da  direceão  d’uma  fabrica  de  re- 
finação de  salitro,  na  vil  la  de  Moura.  Sobrevin- 
do no  entretanto  a invasão  do  reino  pelas  tro- 
pas fraucezas  em  1807,  e a subsequente  expul- 
são d’e8tas  no  anno  seguinte,  Sousa  Cabral  que, 
pela  sua  posição  não  podia  manejar  a espada, 
empunhou  a sua  penna,  e com  ella  defendeu  a in- 
dependência da  patria,  publicando  o Lagarde 
portuguez , ou  gazeta  para  depois  de  jantar , que 
saiu  desde  o principio  de  novembro  até  fim  de 
dezembro  de  1808,  e seguidameute  até  junho  do 
1809,o  Telegrapho  portuguez  ou  a gazeta  anti  Jran 
ceza,  que  depois  resuscitou  desde  janeiro  de  1812 
até  dezembro  de  1814.  A collccção  d’este  jornal 
constiiue  um  amplo  repositorio  das  noticias  mi- 
litares e políticas  d’aquelle  periodo  importante. 
Mas  o patriotismo  de  Sousa  Cabral  não  se  con- 
tentou apenas  com  esta  publicação  periódica,  e 
derramou  se  por  outras  não  menos  sinceras  o ar- 
dentes publicações  entre  as  quaes  mencionare- 
mos o drama  historico  em  3 actos,  Restauração 
do  Algarve,  ou  os  heroes  de  Faro  e Olhão,  Lisboa, 
1809;  Verdadeira  vida  de  Bonaparte  até  á feliz 
restauração  de  Portugal,  Lisboa,  1808;  Dialogo 
entre  as  principaes  personagens  fraucezas,  no  ban- 
quete dado  a bordo  da  «Amável»  por  Junot,  no  dia 
27  de  setembro  de  1808,  Lisboa,  1808;  com  as  ini- 
ciaes  L.  S O.;  Dialogo  entre  Bonaparte  e seu  ir - 
mão  José,  Buthier  e Lasnes,  ácêrca  da  declaração 
de  guerra  pela  Áustria,  Lisboa,  1809;  com  as 
mesmas  iniciaes;  Carta  dirigida  a S.  A Mr.  Mas  ■ 
sena,  general  em  chefe  da  expedição  contra  Por- 
tugal, pelo  autor  do  antigo  Telegrapho  portuguez, 
Lisboa,  1810.  Tom  a data  do  6 de  julho  d’este 
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anno.  Sousa  Cabral  era  socio  da  Academia  Iteal  | 
das  Süencias,  e n’utna  das  sessões  leu  a sua  Me  | 
moria  sobre  a fabrica  de  salitre  que  se  estabeleceu  | 
na  villa  de  Moura. 

Siusa  Camara (Manuel  de).  Astrouomo  e len- 
te do  Instituto  Superior  de  Agronomia  N.  cm 
Villa  Viçosa  a 13  de  novembro  de  1371,  sendo  fi- 
lho do  Autonio  Pereira  da  Nobrega  Sousa  da  Ca- 
mara e de  D.  Carolina  Josepha  da  Silva  Cordei- 
ro. Tem  o curso  de  agronomia,  que  concluiu  em 
14  de  novembro  de  189o.  E'  lente  da  7.*  cadeira 
do  referido  instituto.  Foi  eleito  deputado  nas 
Constituintes  em  1911  pelo  circulo  de  Extremoz. 
Escreveu  a Monographia  do  tabaco,  Black  Rot , 
Estudo  da  oliveira,  Subsidio  para  o estudo  das  va- 
riações de  oliveiras  portuguesas,  E*boço  monogra 
phico  aa  amendoeira,  Contrihutiones  ad  My cofio 
rum  Lusitaniae  ( Centuriae  Hl,  IV,  Ve  VI),  My - 
cetae  aliquot  et  Insecta  pauca  Theobrom  Cacao  in 
Sancti  Tfiomensis  insula. 

Sousa  Camara  ( José  Pedro  de  Azevedo).  Dou 
tor  em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra  e 
desembargador  da  Relação  do  Porto.  N.  em  Tho- 
inar,  e fal.  nas  Caldas  da  Rainha  em  maio  de 
1812.  Traduziu  em  verso  as  seguintes  tragédias 
de  Voltaire:  Orestes,  1790;  Marianne,  1790;  So 
phonisba.  1790;  Bruto,  1806;  2.*  edição  em  1821; 

3 * cm  1827;  4.*  no  Rio  de  Janeiro,  1831.  Também 
traduziu  em  verso  a tragédia  de  Lamotte,  Ignez 
de  Castro,  1792. 

Sousa  Camara  (Rodrigo  de  Azevedo).  Era  fi- 
lho do  antecedente.  N.  em  1804,  fal.  a 6 de  maio 
de  1853.  No  anno  de  1828  estava  empregado  na 
secretaria  da  Intendência  Geral  da  Policia,  e foi 
com  outros  demittido  como  desafecto  ao  sr.  D. 
Miguel,  na  phraso  aquelle  tempo.  Nomeado  em 
1837  provedor  do  2."  districto  de  Lisboa,  foi- 
lhe  dada  a exoneração  n’esse  mesmo  anno,  ou  no 
principio  do  seguinte  Ultimamente  obtivera  o 
iogar  de  official  da  secretaria  da  camara  do3  de- 
putados, e aecumulava  ás  fuucções  respectivas 
as  de  empregado  da  policia  secreta,  ou  preventi- 
va. Escreveu:  O Desenjoativo  theatral-,  jornal  re- 
creativo e moral,  Lisboa,  1838;  sairam  16  numo- 
ros;  Breves  noções  sobre  a arte  dramatica  e par- 
ticularmente sobre  a arte  scenica,  recopilados  do 
francez,  Lisboa,  1842;  D.  Pedro  no  Porto,  ou  o 
heroísmo  de  poucos,  drama  em  3 actos,  Lisboa, 
1811;  D.  Maria  Telles , drama  historico,  em  5 
actos,  Lisboa,  18 U;  Um  did  de  eleições  em  Lis- 
boa, farça  n’um  acto,  1841.  Traduziu  as  seguin- 
tes peças,  que  se  imprimiram:  O pobre  Jacques, 
O fugido  da  Bastilha,  Torquato  Tasso,  O Remor 
so,  Valeria,  O Baile  ou  a rival  de  si  mesma  Dei 
xou  incompleta  uma  Historia  da  policia  secreta 
em  Portugal , e o que  é policia  geral;  e sem  o seu 
nome,  publicou  em  1851:  Paginas  negras  da  his 
toria  do  conde  de  Thomar;  analyse  critica  dacar 
ta  escripta  de  Vigo  pelo  valido  corrupto,  concus 
sionario  e déspota  ao  ülustre  marechal  do  exerci- 
to, o victorioso  duque  de  Saldanha. 

Sousa  Camblaço  (Francisco  Antonio).  Polí- 
tico, que  nasceu  nos  fins  do  século  xviu,  e fal. 
em  ílelem  em  1872.  Foi  adepto  do  absolutismo, 
ao  qual  consagrou  toda  a sua  actividede,  convic- 
ções e haveres.  Conservou-se  sempre  fiel  aos 
seus  princípios  políticos,  mas  quando  viu  conso 
lidado  o regimeu  constitucional,  abandonou  a po- 
lítica. 

Sonsa  Canavarro  (Francisco  de).  Fidalgo 
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cavallciro  por  successão  a seus  maiores,  com 
exercício  no  paço,  commeudador  da  ordem  de 
Aviz,  e cavalleiro  das  da  Torre  e Espada  e de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
condecorado  com  a medalha  das  campanhas  da 
Liberdade,  algarismo  n.°  9,  general  de  divisão. 
N.  em  Lisboa  a 31  de  março  de  1807,  fal.  cm 
Santarém  em  setembro  de  1886.  Era  filho  do  ba- 
rão de  Arco8só,  Pedro  Antonio  Machado  Pinto  da 
Sousa  Canavarro,  e de  sua  mulher,  D.  Luiza  Ma- 
ria Slessor.  Ainda  muito  novo  assentou  praça  de 
cadete,  e sendo  ajudante  do  eonde  do  Avillez, 
desempenhou  com  intelligencia  o bravura  diver- 
sas commissões  espinhosas.  Foi  promovido  a al- 
ies em  1832,  a tenente  em  1833,  a capitão  em 
1845,  a major  em  1851,  a tenente-coronel  em  1862, 
a coronel  em  1&64,  a general  de  brigada  em  1877, 
e a general  de  divisão  em  1881.  Quando  falleceu 
era  presidente  da  jcommissão  de  remonta.  Com- 
mandou  o regimento  de  lanceiros,  e foi  inspector 
da  arma  de  cavallaria. 

Sousa  Canavarro  (Pedro  Slessor).  Moço  fi- 
dalgo da  Casa  Real  por  successão  a seus  maio 
res,  commendador  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
cavalleiro  das  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  coudecorado  com  a 
medalha  das  campanhas  da  Liberdade,  algarismo 
n.°  7,  e com  a medalha  de  ouro  do  bom  edistin- 
cto  comportamento  militar,  major  do  infantaria 
reformado.  N.  em  Lisboa  a 26  de  abril  de  1S13, 
fal.  a 27  de  setembro  de  1888.  Era  filho  do  ba- 
rão de  Arcossó,  e irmão  do  antecedente.  Dos  cha- 
mados voluntários  da  Rainha,  assentou  praça  cm 
caçadores  n.®  5,  e aos  15  annos  de  edado  teve  do 
emigrar  para  Inglaterra,  d’onde  passou  á ilha 
Terceira,  e foi  um  dos  7:500  bravos  que  desem- 
barcaram nos  praias  do  Mindcllo,  sendo  ura  dos 
mais  valentes  soldados  de  toda  a campanha  libe- 
ral, como  tal  considerado  pelos  seus  superiores, 
o merecendo  a estima  muito  particular  de  D.  Pe- 
dro IV,  que  sabia  reconhecer  a valentia  alliada 
á dedicação  e á lealdade.  O reconhecimento  do 
seu  valor  singular  consta  de  documentos  officiacs: 
ordens  do  exercito  em  que  lhe  fôram  conferidos 
postos  de  distincção-  Acabada  a campanha  da 
Liberdade,  começou  a guerra  a que  se  póde  dar 
o nome  dos  partidos,  lucta  política  que  servia  a 
ambição  dos  homens,  que  a acobertavam  com  a 
fé  e a crença  doutrinarias.  Pedro  Canavarro  es 
tava  sempre  ao  lado  da  rainha  D.  Maria  II,  o 
entrando  em  todas  as  refregas,  sempre  na  frente, 
esteve  também  na  batalha  de  Torres  Vedras  om 
dezembro  de  1816,  onde  conquistou  o posto  dc 
major,  mas  infelizmente,  foi  esse  dia  o ultimo  cm 
que  viu  a luz  da  vida,  porque  uma  bala,  apauhan 
do-o  na  fronte,  o prostrou,  deixando-o  para  todo 
o sempre  na  treva  profunda  e negra  d’uma  com 
pleta  cegueira  Assim,  aos  33  annos  de  edade,  te- 
ve do  dizer  adeus  final  á gloria,  ás  aspirações 
legitimas,  ao  exercito  a que  ello  bem  queria  co 
mo  filho  dilecto  d’uma  familia  de  soldados.  A fa- 
talidade obrigava-o  a reformar-se.  Havia  casa- 
do, ainda  muito  novo,  com  I).  Maria  das  Dores 
Vlousinh»  da  Silveira  de  Gouveia,  filha  do  geno 
ral  Luiz  Ignacio  de  Gouveia  e sobrinha  do  nota 
vel  ministro  Mousinho  da  Silveira.  Esta  senhora 
fallecera  a 29  de  fevereiro  de  1>69,  deixando  uma 
filha,  D.  Maria  da  Gloria  Mousioho  da  Silveiia 
Canavarro,  que  casou  em  31  de  maio  de  1871  com 
o barão  de  Ribeira  de  Pena.  O major  Pedro  Ca- 
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navarro  viveu  cego  42  annos,  entregue  aos  des- 
vela Jos  cuidados  de  sua  esposa  c filha,  e depois 
da  sua  viuvez,  via-se  percorrer  as  ruas  de  Lis- 
boa o infeliz  c resignado  cego  eueostado  ao  braço 
d'essa  senhora,  que  sc  tornou  a sua  carinhosa 
companheira,  e lhe  foi  guia,  póde  dizer  se  até  á 
morte,  porque  foi  nos  seus  braços  que  soltou  o 
ultimo  suspiro,  na  sua  casa  dc  Santa  Marinha, 
da  província  de  Traz  os-Montes. 

Sousa  Carla  (João  de),  Bacharel  formado  em 
cânones  pela  Uuiversidade  de  Coimbra.  Era  na 
tural  de  Lisboa,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nas- 
cimento e fallecimeLto.  Seguindo  os  cargos  de 
magistratura,  chegou  a ser  desembargador  da  Ca 
sa  da  Supplicação  e vereador  do  senado  de  ca- 
mara  de  Lisboa.  Escreveu:  Imagens  conceituosas 
dos  epigrammas  do  fí.  P.  M.  Antonio  dos  lieis , 
reduzidos  do  metro  latino  ao  metro  lusitano,  e re 
flexões  sobre  algumas  das  suas  argúcias , Lisboa, 
2 tomos,  o l.°  em  1731  e o 2.*  em  1733. 

Sousa  Carqueja  (Dento  de).  Lente  da  Aca- 
demia Polytechnica  do  Porto,  hoje  feculdade  de 
sciencias,  da  Escola  Normal  c Jardim  Botânico, 
da  mesma  cidade,  proprietário  o director  do  an- 
tigo jornal  O Commercio  do  Porto,  jornalista  6 
publicista.  N.  em  Oliveira  de  Azemeis  a C de  no- 
vembro de  1860.  Entrou  muito  novo  no  jornalis 
mo,  onde  não  tardou  em  adquirir  um  logar  dis 
tincto,  pelos  seus  artigos  sempre  correctos  e con- 
ceituosos,  discutindo  as  questões  políticas  com 
toda  a proficiência,  tornando-se  um  dos  nossos 
mais  considerados  jornalistas.  Por  morte  de  Ma- 
nuel de  Sousa  Carqueja,  fundador  e proprietário 
do  Commercio  do  Porto,  ficou  a propriedade  e di- 
recção d’e8sc  importantÍ8simo  jornal  a seu  irmão 
Fraucisco  e a seu  sobrinho  Bento  de  Sousa  Car 
queja,  sendo  actualmeute  este  ultimo  senhor  o 
proprietário  e director,  por  ter  fallecido  em  1908, 
seu  tio  Francisco  de  Sousa  Carqueja  Quando  em 
1899  o terrível  flagello  da  peste  bubônica  asso- 
lon  a cidade  do  Porto,  fazendo  muitas  victiraas, 
os  proprietários  do  Commercio  do  Porto  iniciaram 
com  um  bom  donativo  uma  subscripção  para  se 
construir  um  bairro  de  casas  para  operários,  clas- 
se que  mais  soffria  pelo  desconforto  das  suas  ha- 
bitações. A iniciativa  deu  o resultado  que  era 
de  prevêr.  Os  bairros  operários  organisaram  se. 
(V.  Portugal,  vol.  V,  artigo  Porto,  pag.  928J.  Ben- 
to de  Sousa  Carqueja  foi  um  dos  influentes  e dos 
que  mais  trabalharam  para  a celebração  do  cente- 
nário do  grande  navegador  infante  D.  Henrique, 
realisadas  no  Porto  em  abril  de  1894.  Por  inicia 
tiva  de  alguns  amigos  do  fallecido  horticultor 
Marqjes  Loureiro,  se  levantou  um  monumento  á 
sua  memória,  o qual  se  inaugurou  no  jardim  da 
Cordoaria  em  20  de  agosto  do  1904  Entre  esse 
grupo  de  amigos  contavam  se  também  os  srs  Jo 
sé  Duarte  de  Oliveira  e Bento  Carqueja,  que 
maior  empenho  empregaram  para  que  essa  ini- 
ciativa fôsse  levada  a etfeito.  O projecto  do  mo- 
numento foi  elaborado  pelo  esculptor  sr.  Teixei- 
ra Lopes.  A dcscripçào  do  monumento  e da  sua  inau- 
guração, vem  no  Portugal,  vol  IV,  pag  534  (V. 
Loureiro,  José  Marques).  Bento  Carqueja  publi- 
cou as  seguintes  obras:  A liberdade,  de  imprensa; 
Conflict  diplomatique  entre  le  Portugal  et  le  Drésil; 
Doenças  da  videira ; O imposto  e a riqueza  publi 
ca,  these  de  coucurso;  e Futuro  de  Portugal,  es- 
tudos de  economia  política. 

Sousa  Carqueja  (Francisco  de).  Director  e 


proprietário  do  Commercio  do  Porto.  N.  em  31 
de  dezembro  de  18)9,  fal.  a 21  de  setembro  de 
1903.  Era  irmão  de  Manuel  de  Sousa  Carque- 
ja, fuudador  do  mesmo  jornal.  Foi  larga  a sua 
obra  de  bencficencia,  que  o tornou  immortal  no 
coração  dos  pobresinhos  e no  seio  das  institui- 
ções de  caridade  que  clle  muito  amou  e prote- 
geu. Foi  um  dos  mais  devotados  protectores  do 
Recolhimento  dos  Orphãos  de  Nossa  Senboia  da 
Esperança,  a cujo  cargo  estava  a administração, 
desde  que  fôra  eleito  mesario  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  no  Porto.  Administrou  aquelle  esta- 
belecimento de  caridade  com  a maior  dedicação 
e altruísmo,  fazendo  reformas  acertadissimas. 
Foi  também  administrador  zeloso  do  Recolhimcn 
to  das  Orphã8  de  S.  Lazaro,  onde  egualmente 
operou  reformas  com  que  elevou  os  créditos  de 
esta  instituição  como  casa  educadora.  Estes  e 
outros  serviços  foram  reconhecidos  pela  Santa 
Casa  da  Misericórdia  do  Porto,  que  lhe  couferiu 
o titulo  de  seu  vice-presidente  honorário,  e peu 
cos  annos  antes  do  fal!ecimento,lhe  dedicou  uma 
sessão  solemne  para  lhe  inaugurar  o retrato  na 
sala  das  reuniões,  prestando-lhe  assim  uma  jus- 
ta homenagem  em  vida.  Também  protegeu  muito 
as  professoras  officiaes,  e para  todas  estas  obras 
meritórias  a sua  bolsa  estava  sempre  aberta.  Os 
serviços  prestados  por  elle  á instrucção  eram  va- 
liosissimos,  tendo  se  distinguido  na  distribuição 
do  prêmio  Xavier  da  Motta,  confiado  ao  Ccmmer 
cio  do  Porto,  pelo  Atheneu  Commercial  do  Por- 
to, e promovendo  que  beneméritos  insignes  ins- 
tituíssem prêmios  para  as  alumnas  do  Recolhi- 
mento das  Orphãs.  O governo,  tendo  em  justís- 
sima consideração  os  prestantíssimos  serviços 
dispensados  por  Francisco  Carqueja  á instruc- 
ção, agraciou  o em  1891  com  a medalha  de  ouro, 
que  lhe  foi  collocada  ao  peito  pelo  finado  rei  D. 
Carlos,  quando  n’esse  anno  foi  com  a familiareal 
ao  Porto.  A Sociedade  dos  Typographos  Portuen- 
ses contou-o  como  um  dos  seus  maiores  prote 
ctorcs,  devendo-lhe  uma  boa  parte  da  sua  pros 
peridade,  tendo  concedido  já  ha  annos  como  signal 
de  gratidão  o diploma  de  socio  de  mérito.  Fran- 
cisco dc  Sousa  Carqueja  dirigiu  o Commercio  do 
Porto  desda  1858,  c o seu  espirito  esclarecido  e 
educado  no  trabalho,  junto  á experiencia  dos  an- 
nos, davam  lhe  toda  a autoridade  para  essa  di- 
recção, sendo  sua  critica  segura  e seu  conselho 
consciencioso  e justo. 

Sousa  Carqueja  (Manuel  de)  Fundador  e co- 
proprietario  do  Commercio  do  Porto.  N.  no  Por- 
to cm  23  de  novembro  de  1821,  onde  também  fal 
a 21  do  outubro  de  1884.  Era  filho  de  Manuel 
dc  Sousa  Carqueja,  commerciante,  e dc  D.  Ger- 
trude8  Carqueja.  Educado  no  ceiebre  collegio  da 
Mão  Poderosa,  da  Formiga,  se  não  teve  ahi  uma 
educação  scientifica  completa,  obteve  u’clle  com 
tudo,  elementos  que  lhe  desenvolveram  o gosto 
pelas  letras,  e assim  foi,  que  no  meio  das  locu- 
brações  litterarias  a que  se  entregava  nas  horas 
livres  da  vida  commercial  a que  se  dedicara  co 
mo  seu  pae,  planeou  com  o dr.  Henrique  Carlos 
de  Miranda,  seu  amigo  dc  infancia,  a fundação 
de  um  jornal  que  se  dedicasse  especialmente  a 
assumptos  commcrciaes,  agrícolas  e iudustriaes. 
Com  o titulo,  pois,  de  O Commercio  do  Porto,  pu 
blicando  se  tres  vezes  por  semana,  appareceu  o 
l.°  d’esta  folha  no  dia  2 de  junho  de  1854,  sendo 
o seu  formato  de  pequenas  dimensões.  Merecem 
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ler-se  os  seguintes  períodos  do  artigo  programraa 
inserto  n’esse  I o numero:  «N’esta  epoca  em  que 
a naçào  portugueza  ávida  de  sciencia  busca  a 
resolução  dos  seus  principaes  problemas  de  eco- 
nomia agricola,  industrial  e de  commercio,  pas- 
saudoos  pola  beira  da  discussão  das  associações, 
nas  eatraras  e na  imprensa,  um  jornal  privativo 
d’estas  matérias  será,  entendemos  nós,  bem  re 
cebido  na  praça  do  Porto.  Nossa  missão  ha  dc 
couduzir  nos  forçosamente  á analyso  dos  actos 
governativos  que  disserem  respeito  ás  tres  cias 
ses  a que  dedicamos  o nosso  jornal.  N’essa  ana- 
lyse  separaremos  sempre  os  factos  das  pessoas 
sem  molharmos  a nossa  penna  nas  paixões  políti- 
cas; seria  inutilisar  nos  fugindo  do  verdadeiro 
6m  d’«ste  periodico.  Como  consequência  renun 
ciamos  a toda  a cooperação  que  não  seja  o ra 
ciocinar  placida  o constitucionalmente  sobre  a 
matéria  » E’  na  observação  rigorosa  dos  princí- 
pios consignadas  n’eet  :s  períodos  que  o Commer- 
cio do  Porlo  se  tem  mantido  e elevado  no  con 
ceito  do  publico.  Fôram  amargurados  e difficeis 
os  primeiros  períodos  da  nova  empresa  jornalís- 
tica, mas  a persistência  inquebrautavel  dos  seus 
fundadores,  a actividade  extraordinária  dum 
d’elles  principalmente,  Manuel  de  Sousa  Carque 
ja,  e o caminho  recto  e digno  em  que  sempre  se 
mantiveram,  aplanaram  todos  os  embaraços,  des- 
truiram todos  os  attrictos.  Assim  o Commercio  do 
Porto,  impresso  a principio  na  Typographia  Com- 
mercial  de  Francisco  José  Coutinho,  estabelecia- 
se  com  typographia  própria  cm  23  de  novembro 
de  1854,  na  rua  de  S.  Francisco,  no  1°  de  janei- 
ro de  1855  passava  a diário,  e em  1858  mudava 
as  suas  officinas  para  a casa  que  ainda  boje  occupa 
na  rua  da  Ferraria,  que  tomou  depois  o Dome  do 
Commercio  do  Porto  Se  ha  titulos  de  gloria  de 
que  Sousa  Carqueja  devesse  ufanar  se,  seria  sem 
duvida  alguma  o principal,  o que  lhe  proveiu  da 
fundação  do  jornal  em  que  dispendeu  toda  a sua 
actividade  e energia,  todas  as  faculdades  d’uma 
capacidade  comprovada.  Crear,  dirigir  e collo- 
car  uma  folha  periódica  na  posição  honrosissima 
de  independência  e dc  iutegridade  em  que  o 
Commercio  do  Porto  se  encontra  na  imprensa 
portugueza,  não  é trabalho  futil,  não  é eucargo 
d’uma  intclligencia  mediana.  Muita  honestidade, 
muito  senso  politico,  muita  brmeza  de  caracter, 
muita  constância  no  desempenho  de  um  dever 
grandioso,  cis  as  qualidades  de  que  Manuel  de 
Sousa  Carqueja  deu  provas  exuberantes  na  direc- 
ção do  jornal  que  fundou.  Alma  generosa  c com 
passiva,  a sua  magnanimidade  nunca  se  retrahia 
aos  impulsos  espontâneos  da  mais  acrisolada  bo 
neücencia.  De  viver  simples  e desaffectado,  sem 
ostentação  nem  vaidades,  recusou  por  vezes  dis- 
tineções  com  que  a munibcencia  regia  desejava 
galardoar  ihe  os  serviços  do  seu  jornal,  acceitan 
do  apenas  as  honras  de  addido  á embaixada  de 
Paris  e o habito  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa.  Aquella,  unicamente 
para  proporciona’-  a sua  mãe  a innocente  sur- 
preza  dc  se  apresentar  fardado  em  um  dia  d'an- 
nos;  esta  para  usar  só  nas  suas  viagens  ao  estran- 
geiro, como  meio  de  apresentação  facil  a logares 
cujo  ingresso  depende  sempre  de  trabalhosas  re- 
commendaçõcs,  que  uma  simples  condecoração 
muitas  vezes  dispensa.  Sousa  Carqueja  era  socio 
henorariu  da  Associação  Commercial  pela  defeza 
que  prestára  por  meio  do  seu  jornal  aos  intereR- 
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ses  mercantis  do  Porto  e do  paiz;  unico  socio  be- 
nemerito  da  Sociedade  de  Soccorros  dos  Typo- 

fraphos  Portuenses,  pela  estima  que  dedicava 
quella  classe  e pelo  donativo  que  em  vida  fize- 
ra  á mesma  agremiação;  e socio  honorário  da 
Associação  Portuense  e de  muitas  outras  agre 
miações  litterarias  e do  soccorro.  Achando  se 
muito  cançado  pelo  excesso  de  trabalho,  os  con- 
selhos da  medicina  o haviam  compellido  havia 
alguns  annos  a abstrahir-se  de  todos  os  trabalhos 
do  jornal,  procurando  n’uma  vida  distrahida  e so 
cegada  a reconstituição  das  forças  physicas  que- 
brantadas pela  assiduidade  d'uu>a  labutação  ex 
tenuanto  de  longos  annos.  No  remanso  d’esta 
aposentadoria  forçada,  não  deixára,  porém,  nun- 
ca de  seguir  desveladamente  o andamento  do 
jornal,  chegando  inclusivamente  nos  últimos  tem 
pos  a traduzir  para  elle  alguns  folhetins,  que 
depois  fôram  impressos  em  volume  com  destino 
a uma  obra  piedosa.  A sua  residência  annual  di- 
vidia a entre  Lisboa  e o Porto,  o a primavera 
empregava-a  nos  últimos  annos  em  viagens  pela 
Europa.  Foi  no  regresso  d’uma  dessas  viagens 
que  o accommetteram  os  primeiros  symptomas 
da  doença  de  que  veiu  a morrer.  No  anno  de 
1901  o Commercio  do  Porto  commemorou  as  suas 
bodas  de  ouro,  o 50.°  annivcrsario  da  sua  funda- 
ção. As  festas  do  jubileu  realisaram-se  nos  dias 
1 e 2 de  junho,  a que  a cidade  também  se  asso- 
ciou, porqne  lhe  deve  também  muitos  dos  seus 
melhoramentos,  como  a construcção  dc  bairros 
operários,  as  escolas  agrícolas,  a conclusão  do 
grandioso  edifício  da  Academia  Polytechnica,  e 
muitos  outros  emprehendimentos  Em  1103,  inau 
gurou-se  no  gabinete,  proximo  da  sala  da  redac- 
ção, gabinete  adornado  por  vários  objectos  de 
arte  e pelos  originaes  de  muitas  das  pinturas  a 
oleo  a aguarellas  reproduzidas  do  Commercio  do 
Porto  Illustrado,  um  magnifico  busto  de  Manuel 
de  Sousa  Carqueja,  trabalho  do  apreciado  escul- 
ptor  Alves  Pinto,  um  dos  discípulos  queridos  do 
grande  mestre  Soares  dos  Reis,  e que  pela  mor- 
te d’esto,  o ficou  substituindo  interiuamente  na 
regencia  da  cadeira  de  esculptura  na  Academia 
Portuense  de  Bellas  Artes. 

Sousa  Carvalho  (Diogo).  V. Sousa  (Diogo  de). 
Sousa  Carvalho  (Filippe  Augusto  de)..  E’  o 
nome  completo  d'este  antigo  jornalista  e deputa- 
do V.  Portugal , vol.  II,  pag.  816 

Sousa  Carvalho  (João  de).  Musico  e compo- 
sitor muito  apreciado.  Era  natural  do  Alemtejo. 
Não  se  sabe  onde  começou  a aprender  musica, 
nem  quando  veiu  para  Lisboa,  mas  conhece-se  a 
data  em  que  principiou  aqui  a sua  carreira  ar- 
tística entrando  para  a irmandade  de  Santa  Ce- 
cília, condição  essencial  n’aquella  epoca  para  se 
exercer  a arte,  a 22  de  novembro  de  1767.  Foi 
mandado  a Italia  por  el-rei  D.  José,  para  se  aper 
feiçoar  no  estudo  da  composição,  e quando  re- 
gressou a Lisboa,  foi  empregado  no  Seminário 
Patriarchal,  seDdo  o primeiro  mestre  de  capella 
e professor  de  contraponto  Como  discípulos  en- 
contram-se os  seguintes,  que  se  tornaram  notá- 
veis: Leal  Moreira,  que  lhe  succedeu  uo  ensino 
e ainda  foi  seu  ajudante  desde  1785;  Marcos  de 
Portugal,  cuja  celebridado  obscureceu  o mestre 
e discípulos;  João  José  Baldi,  que  entrou  para  o 
seminário  em  1781;  Domingos  Bomtempo,  que 
eutrou  em  1785.  Quando  David  Peres  se  apo- 
seutou,  em  1778,  foi  Carvalho  escolhido  para  o 
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substituir  uo  ensino  da  família  real,  onde  teve 
por  discipulos:  a infanta  D.  Maria  Francisca  üe- 
nedicta,  fillia  de  I).  José;  o priucipe  D.  José,  fi 
lho  do  I).  Maria  I,  D.  João,  que  depois  foi  rei  D. 
João  VI,  e sua  irmã,  a infanta  D.  Marianna  Vi- 
ctoria,  e D.  Carlota  Joaquina,  emquauto  prince- 
za.Compoz  diversas  operas  para  se  representarem 
nos  theatros  reaes,  em  que  se  couta  L'Amor  in 
dustrio80,c\\ic  se  representou  no  theatro  d’Ajuda, 
na  primavera  de  1769.  Esta  opera,  parcee,  que 
se  repetiu  em  outras  occasiões.  No  mesmo  thea- 
tro se  cantou  a opera  Eumene , a 6 de  junho  de  j 
1773,  auniversario  natalício  d'el-rei  D.  José.  No 
theatro  de  Queluz  cantou  se  L' Angélica,  a 2ò  de 
julho  de  1778;  a opera  Perseu  cantou  se  a 5 de 
julho  de  17-9,  e a Testoride  Argonauta  a 5 de  j 
julho  de  1780,  e muitas  outras,  ua  maior  par-  I 
te,  cantadas,  no  referido  theatro  de  Queluz, 
As  partituras  existiam,  na  maior  parte,  na  biblio 
thcea  do  paço  d’Ajuda.  Consta  que  o sr.  marquez 
de  Borba,  D.  Fernan  io  de  Sousa  Coutinbo,  possae 
uma  bella  collecção  de  tocatas  para  cravo,  de 
Sousa  Carvalho,  ricamente  encadernada  c com 
as  folhas  douradas,  e parece,  terrm  pertencido  á 
casa  do  marquez  de  Tancos.  Sousa  Carvalho  tam- 
bém escreveu  alguma  musica  religiosa  Na  biblio  - 
theca  d’Ajuda  existe  a partitura  autograpba  de 
uns  re8pousorios  para  a festa  do  Coração  de  Je- 
sus, com  a data  de  1783.  No  archivo  da  Sé  de 
Lisboa  também  existem  algumas  partituras  au- 
tographas,  com  as  datas  de  1770,  177?»  e 177  7. 
Tendo  Sousa  Carvalho,  casado  com  uma  se- 
nhora rica  e adquirido  boa  fortuna  pelo  seu  tra- 
balho, possuia  importantes  propriedadesno  Alem- 
tejo  e no  Algarve,  retirando-se  nos  últimos  tem- 
pos da  sua  vida  para  a primeira  d’estas  provín- 
cias, onde  falleccu  cm  1798. 

Sousa  Carvalho  (D.  JoãodeJ.  Doutorem  theo- 
logia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Évo- 
ra em  janeiro  de  1658,  fal.  a 15  d’agosto  de  1737. 
Tcmou  ordens  de  clérigo  secular,  e foi  lente  da 
referida  Universidade,  regendo  a cadeira  de  Es- 
criptura.  Em  1716  foi  elevado  á dignidade  de  bis- 
po de  Miranda.  Teve  fama  de  bom  pregador,  e 
imprimiu  4 dos  seus  sermões. 

Sousa  de  Carvalho  (Puy  de).  Militar  do  sé- 
culo xvi,  filho  de  Pedro  Alvares  de  Carvalho.  Era 
governador  de  Mazagão  na  ausência  de  seu  ir- 
mão, e duranto  esse  tempo  foi  a praça  cercada 
pelos  moiros,  que  elle  repelliu.  Sendo  mais  tarde 
governador  de  Tanger,  ali  foi  morto  cm  maio 
de  1575. 

Sousa  Castello  Branco  (Fernâo  de).  Um  dos 
portuguezss  que,  passando  á índia  no  século  xvi, 
ahi  tornaram  o seu  nome  conhecido  pela  bravu 
ra  e intrepidez  que  manifestaram  em  occasiões 
difficeis  e arriscadas.  Embarcando  para  o Orien 
te  em  1517  esteve  na  tomada  de  Bordala,  onde 
foi  gravemente  ferido,  e depois  no  cêrco  de  Or- 
muz.  Regressando  a Portugal  voltou  de  novo  á. 
índia  em  1556  despachado  capitão  de  Chaul  e no- 
meado embaixador  ao  imperador  da  Ethiopia.  Es 
colhido  pelo  vice-rei  D Luiz  de  Athaide  para 
as  empresas  de  maior  importância,  defendeu  com 
valoro  Paço  do  Mercantara  atacado  por  Idalxa, 
e depois  voltou  ao  reino  Um  filho  que  teve,tam 
bem  com  o nome  de  Fernão  de  Sousa  Castello 
Branco,  serviu  na  índia  com  seu  pae,  e acompa- 
nhando el  rei  D.  Sebastião  a África,  ficou  capti- 
vo  na  batalha  d’Alcacer  Kibir. 
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Sousa  Castello  Branco  (D.  João  de).  Bispo 
de  Eivas.  N.  em  Lisboa  e fal  em  Eivas  a 17  de 
março  de  1728  Formou  se  em  Coimbra,  e depois 
de  exercer  vários  cargos  ecclesiasticos,  foi  no- 
meado bispo  d'Elvas  em  1716.  Applicou-se  muito 
á reforma  dos  costumes,  deu  mostras  de  grande 
espirito  de  caridade,  e em  1720  reuniu  um  syno- 
do  cujos  decrotos  se  publicaram.  Foi  também  in- 
quisidor em  Coimbra  e em  Lisboa,  e mestre  da 
capella  real.  Além  dos  decretos  synodaes,  publi- 
cou também  uma  obra  em  latim  a proposito  da 
bulia  Unigtnitus. 

Sousa  Castello  Branco  (D.  José  de).  Bispo 
do  Funchal.  N.  em  Leiria  a 2 de  novembro  de 
1651,  fal.  a 29  de  julho  de  1746.  Dando  mostras 
de  grande  talento  e grande  saber,  foi  conego  ua 
sua  patria,  exerceu  vários  cargos  eccbsiasticos, 
e em  1698  foi  nomeado  bispo  do  Funchal.  Ao 
partir  para  a sua  diocese,  passou  por  Mazagão, 
onde  confirmou  muitas  pessoas  Governou  22  ân- 
uos a sua  diocese,  mas  renuuciou  ao  bispado  per 
conselho  dos  médicos,  e veiu  morrer  a Portugal, 
deixando  varias  obras  genealógicas. 

Sousa  Castello  Branco  (Pedro  de).  Senhor 
de  Guerrão,  commendador  da  ordem  de  Cbristo, 
etc.  N em  Lisboa  a 14  de  fevereiro  de  1678,  fal. 
em  Setúbal  a 21  de  dezembro  de  1753.  Occupou 
vários  postos  no  exercito  e na  armada,  e acabou 
por  general  de  batalha  e governador  de  Setúbal. 
Traduziu  do  franccz,  de  Mr.  de  Vallemont,  uns 
Elementos  de  historia portugueza.  A traducção  te- 
ve duas  edições.  Escreveu  também  com  o pseu- 
donymo  de  D.  Inofre  Chirino,  a historia  da  ex- 
pedição naval  portugueza  e veneziana  de  1717, 
em  que  naturalmente  tomou  parto,  e de  que  re- 
sultou a derrota  dos  turcos  na  batalha  do  cabo 
de  Matapan. 

Sousa  de  Castro  (Ayres  de).  Militar  do  sécu- 
lo xvir.  Foi  commendador  de  Alpedrões  e Rio 
Maior  na  ordem  de  Cbristo;  esteve  na  batalha  do 
Ameixial,  sendo  capitão  de  cavallos  couraçados, 
na  tomada  de  Valença,  sendo  mestre  de  campo 
do  torço  de  Serpa,  e na  batalha  de  Montes  Cla- 
ros. Foi  governador  de  Pernambuco  e deputado 
da  Junta  dos  Tres  Estados  Fal.  a 5 de  novembro 
de  1699. 

Sousa  Cavalheiro  (Adriano  Emilio  de).  Ba- 
charel formado  em  medicina  pela  Iniversidade 
de  Coimbra,  coronel  medico,  directordo  hospital 
da  Estrella.  N a 2 de  outubro  de  1848,  sendo  fi 
lho  de  Luiz  Joaquim  Cavalheiro  e de  D.  Maria 
Joaquina  de  Sousa  Cavalheiro.  Em  novembro  do 
1865  foi  estudar  preparatórios  para  o lyceu  de 
Coimbra;  em  outubro  de  186S,  tendo  concluído  o 
curso  do  lyceu,  matriculou-se  no  1°  anno  das  fa 
culdades  de  mathematica  e de  philosophia  na 
Uuiversidade.  Em  1869,  tendo  sido  approvado 
plenamente  nos  l.°*  annos  das  referidas  faculda- 
des, matriculou  se  no  2.°  anno  do  ultimo  curso, 
que  seguiu  até  ao  4.°  anno.  Em  1871  matriculou - 
se  no  l.°  auno  de  medicina,  que  frequentou  até 
1877,  em  que  tomou  o grau  de  bacharel,  tendo  si  • 
do  approvado  plenameute.  Em,  1874  perdera  um 
anno  por  doença  grave  e demorada,  tendo  de  re- 
tirar se  para  Villa  Nova  de  Fozcôa,  onde  esteve 
até  completamente  se  restabelecer.  Depois  da 
formatura  foi  exercer  clinica  nos  concelhos  de 
Villa  Nova  de  Fozcôa  e Meda,  e ali  se  conservou 
até  1878.  Veiu  então  para  Lisboa,  para  estar  jun 
to  de  seu  irmão,  José  Joaquim  de  Sou9a  Cava- 
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lheiro,  que  era  então  delegado  da  3.*  vara.  Exer- 
ceu clinica  até  que,  tendo  entrado  para  o corpo 
do9  médicos  militares,  foi  despachado  cirurgião 
ajudante  de  caçadores  n.°  8,  em  Eivas,  em  20  de 
novembro  de  1879,  com  o posto  de  tenente,  logar 
que  não  solicitára,  e que  se  não  fossem  as  ins- 
tancias de  alguns  amigos,  não  teria  acceitado, 
apezar  dc  lhe  ser  dado  em  resultado  d’um  concurso 
publico  com  que  desejava  habilitar  se,  por  causa 
da  perseguição  que  o govirno  de  então  havia  fei- 
to a seu  irmão.  Em  fevereiro  do  1S80  foi  trans- 
ferido para  infantaria  n.°  1,  voltando  por  isso  a 
exercer  clinica  em  Lisboa.  Em  1882  foi  transfe- 
rido para  caçadores  n.*  5 O sr.  dr.  Adriano  Ca 
valbeiro  tornou  se  muito  conhecido  pelo  medico 
das  creanças,  por  muito  se  ter  dedicado,  espe- 
cialmentc  ás  doenças  da  infaucia,  obtendo  tão 
bons  resultados  que  no  bairro  d’Alfama,  onde  são  ) 
numerosas  as  famílias  pobres,  era  muito  estima 
do  pelos  caridosos  cuidados  com  que  especialmen-  I 
te  tratava  as  creanças.  Despido  de  ambições,  só 
pensa  desinteressadamente  em  tra taros  seus  doeu 
tes,  com  solicitude  e em  ser  util  á humanidade 
afliicta.  Ha  bastantes  auuos  teve  occasiào  de  de- 
monstrar esses  elevados  e honrosos  sent  mentos. 
No  fim  do  anno  de  1878  deram  se  alguns  casos 
de  febre  typhoide,  juntamente  com  uma  epide 
mia  de  sarampo,  no  Barreiro.  A população  alar- 
mou se,  e o medico  do  partido,  que  havia  ali, 
adoecera  gravemente.  Em  face  d’aquelles  dois 
males,  faltava  quem  os  pudesse  debellar.  A ca 
mara  municipal  encarregou  um  dos  seus  verea- 
dores de  vir  a Lisboa  contratar  um  medico  que 
fôsse  para  aquella  villa  substituir  o doente,  mas 
não  lhe  foi  facil  arranjar  um  clinico.  Indicaram 
lhe  o sr.  dr.  Adriano  Cavalheiro,  que  prompta 
mente  acceitou  a espinhosa  e arriscada  missão. 
Foi  para  o Barreiro,  regressando  á sua  casa  dc  1 
Lisboa,  nos  fins  de  janeiro  de  1879,  quaudo  as  epi 
demias  fôram  consideradas  debelladas.  O sr.  dr. 
Adriano  Cavalheiro  foi  promovido  a capitão  em  4 
de  jaueiro  de  1888,  a major  em  24  de  dezembro  de 
19t)l,  a tenente  coronel  em  12  de  janeiro  de  1908, 
tendo  hoje  o posto  de  corouel.  Possue  a carta  de 
conselheiro  do  antigo  regimen,  6 official  e ca- 
valleiro  da  ordem  d’Aviz,  possuindotambem  a me- 
dalha de  prata  de  comportamento  exemplar.  En- 
trando na  politica,  foi  deputado  em  1881  pelo  cir- 
culo de  Pinhel,quc  também  o elegeu  em  1884  para 
as  constituintes.  No  anno  de  187  3 casou  com  a sr.* 
D.  Isaura  Pio  Cavalheiro,  filha  do  dr.  Antonio 
Rodrigues  Pio. 

Sousa  Correia  (Feliciano  de).  Arcbitecto.  N. 
a 9 de  outubro  de  1793,  fal.  a 26  de  fevereiro  de 
187G.  Logo  noa  primeiros  annos  da  sua  vida  re- 
velou toda  a intelligencia  e actividade  de  que  era 
dotado,  por  isso  que  aos  18  annos  completou  09 
estudos  de  architcctura  civil,  tendo  obtido  prê- 
mios em  todos  os  5 annos  de  frequência,  chegan 
do  a alcançar  o prêmio  maior,  que  era  então  dc 
30£000  reis  Quando  em  dezembro  de  1811  se 
organisou  a Intendência  das  obras  militares,  Fe- 
liciano de  Sousa  Correia,  que  era  então  aspiran 
tc  do  corpo  de  engenheiros  navaes,  de  que  tinha 
concluido  os  estudos,  foi  servir  em  commissào 
como  desenhador  na  nova  intendência,  passando 
á effectividade  em  1814,  pelo  que  deixou  do  per- 
tencer áquelle  corpo  Posto  que  n’este  emprego 
sempre  tiverse  a classificação  de  desenhador,  foi 
encarregado  por  vezes  de  delinear  projectos  e 
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dirigir  as  construcções  de  alguns  hospitaes  c quar- 
téis militares.  Em  1821  passou  á repartição  das 
obras  publicas,  onde  sendo  successivamente  pro- 
movido por  antiguidade,  chegou  a architccto  de 
1 * classo  em  1842.  Prestou  muito  bons  serviços 
durante  o longo  periodo  de  55-annos,  e a sua  fe- 
cunda actividade  chegou  a tão  numerosas  obras, 
que  seria  difficil  mencionai  as.  Levantou  as  plan- 
tas dos  couveutos  da  Trindade,  Espirito  Santo, 
S.  Domingos,  Camillos  e Barbadiuhos,  projectan- 
do  novas  communicaçôes  entre  as  ruas  que  os 
limitavam,  e dividiu  os  terrenos  occupados  pelos 
mesmos,  para  n'elles  se  construírem  vários  edi 
ficios;  planeou  e dirigiu  o acabamento  do  torreão 
Occidental  da  Praça  do  Commercio,  de  fórma  dif 
fereute  do  primitivo  projecto;  dirigiu  a construe- 
ção  do  theatio  de  D.  Maria  II,  conforme  o plauo 
do  architecto  italiano  Fortunato  Lodi.  Foi  encar- 
regado pela  administração  da  Casa  de  Bragan- 
ça de  planear  e dirigir  as  construcções  que  se  fi- 
zeram nas  ruinas  do  Thesouro  Velho,  ü Hotel  de 
Bragança,  jardins,  torreões  e muralha  qua  deitam 
para  a rua  do  Alecrim,  também  fôram  obras  suas. 
Pela  epoca  que  medeia  entre  o nascimento  e a 
morte  de  Feliciauo  de  Sousa  Correia,  se  vê  que 
elle  atravessou  todas  as  calamidades  que  o paiz 
soffreu  durante  as  guerras  civis  que  precederam 
a implantação  do  regimen  constitucional,  e das 
que  ainda  lhes  succcderam  pela  dissenção  dos 
partidos.  N’cssa  epoca,  em  que  todos  mais  ou 
menos  empunharam  as  armas,  forçoso  era  que 
Sousa  Correia  concorresse  também  com  o seu  tri- 
buto para  a causa  commum  da  Liberdade,  e por 
isso  militou  nas  fileiras  da  2.*  linha,  onde  pres 
tou  bons  serviços  no  posto  de  capitão  do  bata- 
lhão de  sapadores.  Sousa  Correia  foi  um  traba- 
lhador incançavel,  trabalhan  o por  assim  dizer, 
até  aos  últimos  momentos  da  sua  vida,  porque  o 
seu  espirito  activo  lhe  nãopcrmittiaos  descanços 
naturaes  da  velhice.  Fôra  condecorado,  por  es- 
pontânea deliberação  regia,  com  o habito  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa. 

Sousa  Cerqueira  (Francisco  de)  Era  filho  de 
Manuel  de  Sousa  Cerqueira,  mamposteiro  mór 
dos  captivos,  e capitão  das  ordenanças  da  côrte. 
N.  em  Lisboa,  e foi  secretario  do  marquez  de 
Alegrete.  Entregou-se  ao  estudo  da  genealogia, 
e sobre  e9se  assumpto  escreveu  um  livro  Arvores 
de  costados  de  varias  familias  de  Portugal  e Cas- 
tella,  dc  que  muito  se  serviu  I)  Antonio  Caeta 
no  de  Sousa.  Fal.  em  Lisboa  a 11  de  agosto  de 
1711. 

Sousa  Chlchorro  (Aleixo  de).  Foi  o 11°  capi- 
tão de  Sofala.  Chegou  á África  Oriental  em  1538 
na  armada  de  I).  Garcia  de  Noronha,  c fez  um 
exccllente  governo.  Não  só  cuidou  das  cousas  de 
Sofala,  mas  também  attendeu  ás  de  Moçambi- 
quo,  onde  construiu  um  bom  hospital. 

Sousa  Chiohorro  ( Luiz  Martins  de).  Fidalgo 
de  Montemór-o  Novo,  que  viveu  na  segunda  me- 
tade do  século  xvii  Era  muito  sabedor  de  histo- 
ria e poeta  apreciado  no  seu  tempo.  Traduziu  em 
verso  portuguez  os  Psalmos  dc  David,  mas  a tra- 
ducção  ficou  manuscripta. 

Sousa  Clrne  (Manuel  de  Sampaio  Freire  de 
Andrade  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
coinmcndador  da  ordem  de  Christo,  desembarga- 
dor aposentado  com  as  honras  de  conselheiro  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça.  N.  cm  Santarém 
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a 24  de  fevereiro  do  1790,  oude  também  fal  a 5 
de  outubro  de  1860.  Era  filho  do  desembargador 
e cooselbeiro  João  de  Sampaio  Freire  de  Andra- 
de, e de  D.  Barbara  Gertrudes  Tavares  de  Sou- 
sa Cirne.  Tomou  o grau  de  doutor  em  3 de  julho 
de  1813.  Entrou  na  magistratura,  como  correge- 
dor do  crimo  do  bairro  de  Be.lem  (Jogar  a que  era 
annexo  o de  provedor  de  Oeiras)  por  despacho 
de  7 de  setembro  de  181  fi.  Foi  nomeado  desem 
bargador  da  Relação  do  Porto,  em  portaria  do 
16  de  junho  de  1821.  No  anno  1829  foi  manda- 
do servir  na  Casa  da  Supplicação,  de  Lisboa, 
onde  se  conservou  até  21  de  julho  de  1831.  No 
dia  seguinte,  entrando  na  capital  a columna  do 
duque  da  Terceira,  uão  se  quiz  apresentar  aos 
liberaes,  mas  não  retirou  de  Lisboa,  onde  foi 
sempre  respeitado  pelos  seus  inimigos  politicos, 
apezar  da  sua  dedicação  ao  partido  legitimista. 
Sendo  desembargador  da  Relação  do  Porto,  foi 
nomeado  membro  da  alçada,  de  execranda  memo-  J 
ria,  para  o julgamento  dos  crimes  politicos,  com- 
missão  a que  honrosamente  se  soube  eximir, 
pelo  que  se  tornou  respeitável  tanto  aos  realistas 
honrados  e leaes,  como  aos  proprios  adversários, 
estimando  indistinctamente  uns  e outros,  tendo 
verdadeiros  amigos,  parentes  e coudiscipulos  em 
ambos  os  campos.  Em  setembro  de  1836,  pelo  fal 
lecimento  de  seu  tio  materno  Manuel  Eusebio 
Tavares  de  Sonsa  Cirne,  herdou  o morgado  dos 
Cirnes,  indo  residir  então  para  a terra  da  sua  na 
turalidade.  Por  morte  d’outro  seu  tio,  também  ma  • 
terno,  o P.  Antonio  Filippe  Tavares  de  Sousa 
Cirne,  herdou  o resto  da  casa  dos  Cirnes  Casou 
cm  Santarém  com  D.  Maria  Guilhermina  de  Bar- 
ros  Sampaio  Cirne. 

Sousa  Coutinho  Os  que  hoje  usam  juntar  os 
dois  appellidos  Sousa  e Coutinho,  proveem  de 
tres  troncos  principaes:  l.°  Pelo  casamento  dc 
D.  Filippa  Coutinho,  filha  de  D.  Leonor  Lopes 
de  Sousa,  filha  bastardade  D.  Lopo  Dias  de  Sousa, 
7.#  mestre  da  Ordem.de  Chrísto  e 17.°  senhor  da 
Casa  de  Sousa,  e de  D.  Fernando  Martins  Cou- 
tinho, senhor  de  Castello  Rodrigo,  ctc.,  filho 
2.°  de  D.  Vasco  Fernandes  Coutinho,  senhor 
do  Couto  de  Leomil,  etc.  com  Luiz  Alvares  de 
Souta , 4 ° senhor  de  Bayão,  fiiho  de  Álvaro  Gon 
çalves  Camello  c de  D.  Ignez  de  Sousa,  juntam 
se  estes  dois  appellidos  que  usaram  muitos  dos 
seus  descendentes  e alguns  senhores  de  Bayão,  e 
mais  tarde  pelo  casamento  de  D.  Maria  de  S^usa, 

L * neta  do  4.°  senhor  de  Bayão,  com  Antonio  Pin- 
to da  Fonseca,  Senhor  de  Balsemão,  em  Lamego, 
os  senhores  de  Balsemão  —2.°  Pelo  casamento  de 
Manuel  de  Macedo  e Faro  Leitão  Pacheco  de  Sou- 
sa, filho  de  Manuel  dei*  ousa  Pacheco,  10.°  senhor 
do  morgado  dc  Burro  Mocho  e de  I).  Catharina  de 
Macedo  e Faro,  com  D Maria  Rita  Anna  Pereira 
Coutinho,  filha  de  Antonio  Pereira  Coutinho,  se- 
nhor do  morgado  da  Tapada,  e de  D.  Maria  Ati- 
na Rita  de  Noronha  d’Athaydo  e Mello,  junta- 
ram se  os  mesmos  appellidos  que  teem  sido  usa- 
dos pelos  seus  descendentes  até  á actualidadc. — 

3 ° Pelo  casamento  de  D.  Maria  de  Sousa,  filha 
bastarda  de  D.  Lopo  Diaz  de  Sousa,  7."  mestre 
da  Ordem  de  Christo  e 17.®  senhor  da  Casa  de 
Sousa,  com  Dom  Vasco  Fernandes  Coutinho,  1.® 
coudc  de  Marialva,  filho  e herdeiro  do  marechal 
do  reiuo  Gonçalves  Vasques  Coutinho,  mais  uma 
vez  se  juntaram  os  dois  appellidos,  que  foram  e 
são  usados  pela  desccudencia.  Foram  filhos  d’cs- 


te  matrimonio  D.  Gonçalo  Coutinho,  2.®  conde  de 
Marialva,  e D.  Fernando  Coutinho,  5.®  marechal 
do  reino.  D.  Gonçalo  Coutinho,  2 ‘conde  de  Ma- 
rialva, foi  casado  com  D.  Beatriz  de  Mello,  filha 
de  Martim  Affonso  de  Mello  e de  D.  Briolanda 
de  Sousa,  filha  de  Martim  Affonso  de  Sousa,  e os 
seus  descendentes  conservaram  a varonia  dos 
Coutinhos  e usaram  o appellido  Sousa  pela 
representação  da  linha  feminina.  Entre  esta  des- 
ceudencia  contam  se  os  actuaes  marquez  de  Pe- 
nafiel  e marqueza  do  Funchal, como  descenden- 
tes de  D Violante  de  Castro,  que  foi  casada  com 
o 4®  correio  mór  do  reino,  Luiz  Gomes  da  Mat 
ta,  o era  filha  de  Lopo  de  Sousa  Coutinho,  e to- 
da a descendencia  de  D.  Luiz  Coutinho,  filho  do 
2®  conde  de  Marialva — D.  Fernando  Coutinho, 
5.®  marechal  do  reiuo,  foi  pae  de  D.  Vasco  Cou- 
tinho, 1.®  conde  de  Borba  e Redondo,  cuja  casa 
andou  por  varonia  nos  seus  descendentes  até  D. 
Francisco  Coutinho,  6.®  coade  de  Redondo,  que 
morreu  sem  geração,  pelo  que  passou  a casa  aos 
filhos  de  sua  irmã  D.  Cecilia  de  Menezes,  filha  de 
D.  João  Coutinho,  5.®  conde  de  Redondo,  por 
quem  se  deduziram  os  direitos  a este  condado 
Foi  esta  D.  Cecilia  de  Menezes  easadacom  D João 
do  Castello  Branco,  os  quaes  fôram  paes  de  D. 
Francisca  de  Menezes,  que  foi  casada  com  Tho  ■ 
mé  de  Sousa,  7.®  senhor  do  Gouveia  de  Riba  Ta- 
mega,  5.®  neto  de  Martim  Affonso  de  Sousa,  atraz 
citado,  e herdeira  de  seu  avô  o 5.®  conde  de  Redon- 
do. D’este  casamento  houve  descendencia  que 
usa  os  appellidos  de  Sousa  por  varonia  e Couti- 
nho por  femea.  A varonia  de  Thomé  de  Sousa, 
7.®  senhor  de  Gouveia  continua  por  seu  filho  Fer- 
nando de  Sousa  Coutinho  Castello  Branco  e Me- 
nezes, 8.®  conde  de  Redondo  até  ao  conde  de  Li- 
nhares D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  pela  linha 
varonil  derivada  do  seu  segundo  filho  D.  Rodri- 
go de  Sousa  Coutinho  até  ao  actual  marquez  do 
Funchal,  e pela  linha  primogênita  do  8.‘  conde 
por  seu  filho  o 9.®  coide  de  Redondo  Thomé  de 
Sousa  Coutinho  do  Castello  Branco  e Menezes 
até  aos  actuaes  marquez  de  Borba  e seu  filho  o 
conde  de  Redondo  e Vimioso,  José  Luiz  de  Sou- 
sa Coutinho  (V.  o Conde  de  Linhares , pelo  mar- 
quez do  Funchal,  pag.  7 a 18/  As  famílias  que 
usam  d’estes  appellidos  usam  das  armas  das  casas 
a que  pertencem  ou  cujas  varonias  ou  represen- 
tações teem. 

Sousa  Coutinho  (Antonio  de).  Um  dos  últimos 
heroes  da  índia  Era  filho  de  Christovão  de  Sou- 
sa Coutinho  e de  D.  Leonor  da  Cunha.  Serviu 
muitos  annos  na  índia  e a 10  de  março  de  1641 
foi  nomeado  capitão  de  Malaca,  mas  esta  cidade 
já  não  era  portugueza,  quando  Antonio  de  Sousa 
Coutinho  recebeu  a nomeação;  perdera  a o seu 
parente  Manuel  de  Sousa  Coutinho,  e Antonio  de 
Sousa  recebeu  então  a capitania  de  Gôa  Em 
1642  recebia  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  e em  1649  era  nomeado  capitão  de  Ba- 
çaim,  estando  em  1 651  em  Damão,  quando  teve 
a noticia  de  ter  sido  nomeado  para  fazer  parte 
do  conselho  do  governo,  que  ficava  regendo  a ín- 
dia por  morto  do  vice  rei  D.  Filippe  de  Masca- 
renhas.  Apressou  se  a dirigir  se  a Gôa  ajuntar- 
se  com  os  seus  collegas  D.  Fr.  Fraucisco  dos 
Martyres  e Fraucisco  de  Mello  e Castro.  Não 
querendo,  porém,  conservar-se  inactivo,  elle  que 
era  sobretudo  homem  de  guerra,  formou  uma  es 
quadra  dc  2 Lagatas  c 20  navios  de  remos,  e saiu 
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de  Gôa  com  a intenção  de  ir  recuperar  Mascate. 
Não  o pôde  conseguir,  e recolheu  se  ao  rio  Laf 
fete  com  a sua  esquadra.  Foi  ali  atacado  por  uma 
armada  arabe,  que  derrotou  completamente,  de- 
pois de  prolongado,  e vigoroso  combate,  cm  que 
de  ambos  oslados  houve  graves  perdas.  Voltando 
a Gôa  nos  fins  de  1652,  já  encontrou  governan- 
do a Iudia  o conde  d’Obidos  D.  Vasco  Mascare 
nhas.  A narrativa  d’esta  victoria  foi  feita  n’um 
folheto  anonymo  de  16  paginas  intitulado:  Rela 
ção  da  jornada  que  Jez  o governador  Antonio  de 
Sousa  Coutinho  ao  estreito  de  Ormuz  e dos  succes- 
sos  d'ella\  e batalhas  que  teve  com  a poderosa  ar- 
mada dos  arabios  em  que  fôram  vencidos.  Este 
folheto  publicou  se  em  1653.  Nomeado  depois  go 
vernador  de  Colombo,  fez  a brilhaute  resisten 
cia  d’aquella  praça  (V.  Colombo , Portugal , vol. 
II,  pag.  1099 ^1,  e estava  a governando  ainda, 
quando  por  morte  do  conde  de  Sarzedas,  cm 
1H56,  foi  nomeado  para  ser  de  novo  um  dos  tres 
governadores  da  índia  Os  outros  dois  eram  Ma 
nuel  Mascarenhas  Homem  e Francisco  de  Mello 
e Castro.  Perdida  a cidade  que  tão  heroicamen 
te  defendera  até  ao  ultimo  extremo,  veiu  para 
Gôa  Autonio  de  Sousa  Coutinho,  e tomou  posse 
a 22  de  maio  de  1657.  A 9 de  setembro  d’este  an- 
no  chegava  á Índia  a esquadra  que  devia  trans- 
portar o novo  vice  rei,  que  era  Antonio  Telles 
de  Menezes,  conde  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  mas 
o vice-rei  morrera  no  caminho;  abriram  por  con- 
seguinte as  novas  vias  de  successão,  que  vinham 
juntamente  com  elle,  e encontraram  se  os  nomes 
dos  mesmos  tres  que  jà  estavam  governando,  e 
que  por  conseguinte  continuaram  o governo,  que 
só  entregaram  quatro  annos  depois  a um  novo 
conselho  de  governo,  ainda  nomeado  pela  re- 
gente D.  Luiza  de  Gusmão,  porque  durante  esta 
interinidade,  que  teve  péssima  influencia  nos 
costumes  da  índia,  por  permittir  brigas  e tumul- 
tos, morreu  el-rei  L).  João  IV,  a quem  se  fizeram 
cm  Gôa  pomposas  exequias.  Autonio  do  Sousa 
Coutinho  casou  tres  vezes  sempre  na  índia,  com 
D.  Maria  da  Cunha,  D.  Maria  Coutiuho  e D.  Iza 
bei  de  Moraes  Foi  conselheiro  d’Estado,  e mor 
reu  pobre  a 11  de  junho  de  1668. 

Sousa  Coutinho  (Agres  Pinto  de).  Moço  fidal- 
go com  exercício,  accrcscentado  a fidalgo  escu- 
deiro, por  alvará  de  5 de  abril  de  1799;  cavallei- 
ro  da  ordem  do  Hospital,  de  S.  João  de  Jerusa- 
lém, cavalleiro  professo  das  ordens  militares  de 
Christo,  Torre  e Espada,  coudecorado  com  a me- 
dalha de  fidelidade;  commcndador  professo  na 
ordem  de  Aviz,  e commenda  da  villa  do  Cano, 
Alemtejo;  alcaide  mór  da  mesma  villa  e do  cou- 
to de  Cambezes,  na  província  do  Minho;  do  con 
selho  d’el  rei  D.  João  VI  e seu  conselheiro  de 
capa  e espada,  no  conselho  ultramarino,  gover 
nador  e capitão  general,  por  tres  vezes  nomea 
do,  para  os  estados  do  Maranhão,  governador  e 
capitão  general  das  ilhas  dos  Açores,  official  ge- 
neral do  exercito  do  Portugal,  inspector  geral 
das  estradas  do  Porto  e Coimbra,  das  estradas 
do  Douro  e da  ponte  das  barcas  no  Porto,  presi 
dente  da  junta  das  obras  publicas  d’esta  mesma 
cidade,  e governador  das  justiças  da  Relação  e 
casa  do  Porto,  e das  tres  províncias  do  norte, 
etc.  N.  em  Lamego  a 12  de  maio  de  1778,  fal.  em 
Leomil  em  maio  de  1836.  Era  filho  do  l.°  visconde 
de  Balsomão,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  c 
de  sua  mulhor  I).  Catharina  Michaclla  de  Sousa 
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Cescr  de  Leucastre.  Casou  em  1900  com  D.  Ma- 
ria do  Carmo  Carolina  de  Mendonça  Cardoso  Fi 
gueira  de  Azevedo,  filha  e herdeira  de  Manuel 
Cardoso  de  Mendonça  Figueira,  moço  fidalgo  com 
exercício  no  Paço,  senhor  do  morgado  de  Grau- 
jal  e outros,  e de  sua  mulher,  D.  Margarida  Fe- 
liciaua  Teixeira  de  Magalhães  e Lacerda. 

Sousa  Coutinho  (Faustino  José  da  Madre  de 
Deus  de).  Professor  particular,  escriptor  e poe- 
ta. N.  em  Lisboa  na  segunda  metade  do  século 
xvMi,  onde  também  fal.  em  junho  de  1833,  victi- 
ma  da  cholera  morbus.  Foi  alumno  do  collegio  de 
S.  Lucas  da  Casa  Pia  de  Lisboa,  onde  teve  por 
mestre  de  mathematica  o celebre  José  Anasta- 
sio  da  Cunha  F.ntrou  depois  ao  serviço  da  arma- 
da, e ahi  chegou  a 1°  tenente,  não  continuando 
nVssa  carreira,  parque  pediu  a demissão  em  con- 
sequência do  desgosto  que  lhe  causou  ser  talvez 
injustamente  preterido.  Posteriormente  ensinou 
em  collegios  e casas  partic.ilares  philosophia  ra 
cioual,  mathematica  elementar,  etc.  No  tempo  da 
sua  mocidade  cultivou  a poesia,  e d'clle  existem 
impressas  tres  composições  em  verso  solto:  Epis- 
tola a S A.  R o Sr  D João,  Príncipe  regente; 
Elogio  á Nação  Brilannica\  e Congratulação  de 
Portugal  no  dia  /.•  de  maio,  anniversario  do  Ex  m0 
Lord  conde  de  Wellington;  as  duas  primeiras  publi- 
cadas em  1808,  e a ultima  em  1812.  Faustino  Jo- 
sé da  Madre  de  Deus  (com  estes  nomes,  sórnen- 
te,  assignou  todos  os  seus  escriptosj,  foi  nos  pri- 
meiros tempos  liberal  e tez  parte  da  maçonaria; 
mas  depois  mudou  de  ideias,  e pela  imprensa  sus- 
tentou em  vários  opusculos  o governo  absoluto  e a 
causa  do  D.  Miguel.  1 m 1823  publicou:  Epistola 
á Nação  Franceza  na  qual  se  demonstram  os  su 
bversivos  principio » das  constituições  modernas; 
Cultura  do  coração  humano  para  uso  da  mocida- 
de; A Constituição  de  1822  commentada  e desen- 
volvida em  pratica;  e O Combate  ou  a declaração 
e protesto  das  cortes  extraordinárias  combalido. 
Em  1821  imprimiu:  Os  Povos  e os  Reis,  a que 
juntou  depois  umas  Natas  em  1828;  u’este  mes 
mo  anno  publicou:  Exposição  e confrontação  das 
cartas  de  lei  de.  Novembro  de  1825,  ou  convenção 
entre  o sr.  D.  Pedro , imperador  do  fírazil  e o sr. 
D.  João  VI.  Depois,  aiuda  em  1828,  Annotações 
ao  artigo  communicado  na  Gazeta  n.#  103;  Justi- 
ficação da  dissidência  portugueza  contra  a Carta 
Constitucional;  Aviso  aos  meus  concidadãos;  Absur- 
dos civis,  políticos  e diplomáticos;  A facção  e a 
contemplação  que.  ha  com  ella.  Em  18^9:  Poucas 
palavras  sobre  Garrett  e os  seus  escriptos  na  In- 
glaterra, destinada  a combater  c refutar  o opús- 
culo Quem  é o legitimo  rei?  (que  afinal  não  era 
de  Garrett,  mas  de  Paulo  MidosiJ.  Em  1832  pu- 
blicou o opusculo:  O Manifesto  da  Facção  revolu- 
cionaria destruído  inteiramente  com  suas  próprias 
doutrinas  e diplomas  que  allega  Feito  em  março 
de  1831  Consta  ter  sido  collaborador  do  perio 
dico  Trombeta  final,  que  saiu  era  1828. 

Sousa  Coutinho  (Fernão  de).  Militar  do  secu 
lo  xvii,  que  serviu  na  guerra  da  Restauração  co- 
mo capitão  de  infantaria  e de  cavailos  nas  pro- 
víncias do  Alemtejo  e do  Minho,  depois  como  te- 
nente-general de  cavallaria  e general  de  arti- 
lharia, o por  ultimo  governador  de  Pernam- 
buco. 

Sousa  Coutinho  (Francisco  de).  Um  dos  mais 
notáveis  diplomatas  do  século  xvu.  N.  na  ilha  de 
S.  Miguel  cm  1597  ou  1598,  fal.  em  Lisboa  a 22 
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de  junho  de  1660.  Era  filho  de  Gonçalo  Vaz  Cou- 
tinho, governador  d’aquella  ilha.  Nomeado  pelo 
duque  de  Bragança,  ainda  no  tempo  do  domiuio 
hespanhol,  representante  dos  seus  interesses  em 
Madrid,  procurou  de  accordo  com  D.  Francisco 
Manuel  do  Mello  fazer  penetrar  no  espirito  do 
conde  duque  de  Olivares  a convicção  de  que  o 
futuro  D.  João  IV  não  pensava  de  modo  algum 
em  se  revoltar  contra  o governo  de  Filippe  IV. 
Quando  so  proclamou  a independencia  portu- 
gueza,  Francisco  de  Sousa  Coutinho  foi  enviado 
como  embaixador  ás  potências  do  norte,  levando 
como  secretario  Antonio  Moniz  Baireto.  Partiu 
n’um  navio  dinamarquez  a 18  de  ncarço  de  1611, 
e chegou  a Dinamarca  a 15  de  abril.  O rei  Chris- 
tiano  IV,  receoso  de  Hespanha,  tratou  muito  bem 
Francisco  de  Sousa  Coutinho,  festejou-o  muito 
no  seu  palacio  de  Fredesborg,  mas  não  lhe  conce- 
deu audiência  solemne,  porque  nâoquiz  assim  re- 
conhecer como  rei  D.  João  IV,  e como  embaixa 
dor  d’uma  potência  reconhecida  Francisco  de 
Sousa  Coutinho,  mas  fez  tudo  quanto  pôde  para 
attenuar  o effeito  da  recusa.  Mandou  restituir  ao 
fidalgo  portuguez  os  2:000  cruzados  que  pagára 
pelo  frete  da  nau  que  o levara  a Dinamarca,  di- 
nheiro que  Francisco  de  Sousa  Coutinho  mandou 
bizarramente  distribuir  pela  tripulação  do  navio. 
Em  Stoekolmo  teve  melhor  acolhimento.  Assim 
que  pisou  o território  sueco,  foi  recebido  com  to 
das  as  honras  devidas  a um  embaixador,  entrou 
com  grande  pompa  na  capital  do  reino,  foi  hos 
pedado  á custa  da  coroa,  teve  logo  audiência  so 
iemne,  e no  dia  29  de  julho  de  1641  assignou 
com  o celebre  ministro  sueco  Oxenstiern  um  tra- 
tado de  paz  e amizade  entre  as  duas  corôas  Es- 
tava ainda  em  Stoekolmo  quando  soube  que  o 
infanto  D.  Duarte  fôra  preso  pelo  imperador  da 
Allemanha, fulminou  immediatainenteesscacto  in- 
digno, essa  violação  das  regras  mais  elementares 
do  direito  das  gentes  com  um  violento  manifesto 
O modo  como  Francisco  de  Sousa  Coutinho  de- 
sempenhou estas  missões  levou  o governo  de  D. 
João  IV  a confiar  lhe  a embaixada  mais  impor 
tante  e dificultosa  missão  d'esse  tempo,  que  era 
a da  Hollanda.  Effectivamente,  os  hollandczes,  se 
por  um  lado  applaudiam  a emancipação  de  Por- 
tugal, por  outro  lado  não  estavam  dispostos  a 
restituir-lhe  as  provincias  brasileiras  que  tinham 
conquistado,  quando  Portugal  estava  no  poder 
dos  Filippes.  Ora  Portugal  precisava  da  aliiança 
hollandeza,  mas  precisava  também  das  provin 
cias  brazileiras.  Conciliar  essas  duas  pretençôes 
era  a grande  dificuldade  da  embaixada,  tanto 
mais  que  a esse  tempo  já  Pernambuco  se  suble- 
vára,  já  João  Fernandes  Vieira  se  puzera  á fren 
te  da  revolução,  já  o governador  portuguez  da 
Bahia  enviara  indirectamente  soccorros  á insur- 
reição. N'esta  missão  diffieilima  se  houve  Fran- 
cisco de  Sousa  com  a mais  rara  dextresa,  mas 
que  lhe  devia  custar  annos  de  vida,  porque  nun 
ca  fôra  confiada  a um  diplomata  missão  mais  es 
pinhosa.  O nosso  governo  ordenava  ostensiva 
mento  aos  officiaes  portuguezes  que  acompanha 
vam  João  Fernandes  Vieira  que  o abandonassem, 
elles  desobedeciam,  e o governo  secretamente 
applaudia-lhes  a desobedioncia.  Ao  mesmo  tempo 
Francisco  do  Sousa  Coutinho  que  via  os  hollan 
dezes  prepararem  esquadras  para  soccorrer  Per- 
nambuco, procurava  dissuadil  os  de  que  fizessem 
aimilhante  cousa,  asseveraudo  lhes  que  o gover- 


no portuguez  se  encarregava  de  applacar  a su- 
blevação. E’  claro  que  os  hollandezes  não  esti- 
veram pelos  ajustes,  Francisco  Coutinho,  de6es 
perado,  viu  partir  a esquadra  que  ia  procurar  es- 
magar os  intrépidos  portuguezes  e brasileiros 
que  trabalhavam  na  restauração  de  Pernambu- 
co. O governo  hollandez  chegou  a querer  ailiar- 
se  com  a Hespanha  contra  Portugal.  O embaixa- 
dor francez  mostrou  o que  havia  de  odioso  n’es- 
se  procedimento,  e a Hollanda  desistiu,  mas  a 
sua  impaciência  augmentnu,  e em  1647,  sabendo 
os  progressos  da  insurreição,  e que  os  officiaes 
portuguezes  continuavam  a tomar  parte  n’ella,  os 
Estados  hollandezes  declararam  positivamente  a 
Francisco  de  Sousa  Coutinho  que  iam  abrir  a 
guerra  contra  Portugal  em  todas  as  suas  con- 
quistas, e para  confirmarem  o seu  dito,  prepara- 
ram logo  uma  formidável  esquadra  de  30  navios. 
Sousa  Coutinho  empregou  todos  os  esforços  para 
desviar  este  golpe  terrível,  uada  conseguiu.  De- 
sesperado, vendo  a sua  patria  ameaçada  a pouto 
de  se  poder  tremer  pela  conservação  da  obra  de 
1 de  dezembro,  o embaixador  tomou  uma  resolu- 
çãoextrema.  Tinha  em  seu  poder  ordens  em  bran- 
co firmadas  por  D.  João  IV;  eucheu  uma  e levou 
aos  Estados  a cedencia  formal  de  Pernambuco. 
Em  prosença  d’isto  as  duvidas  dos  hollandcscs 
dissiparam-se,  a esquadra  desarmou,  e Portugal 
ficou  salvo  O embaixador  escreveu  logo  para  o 
reino,  contando  o facto,  dizendo  os  motivos  por- 
que excedera  os  limites  das  suas  instrucções  e 
pedindo  a el  rei  que  lhe  mandasse  cortar  a ca- 
beça e que  o desmentisse  sem  receio,  logo  que 
visse  a possibilidado  de  o fazer  sem  perigo,  por- 
que elle  sacrificara  de  autemão  a sua  vida,  como 
Egas  Moniz,  á salvação  da  sua  patria.  A corte 
honrou  muito  a sua  resolução,  mas  a opinião  pu- 
blica pronunciou-se  contra  eila,  ou  antes  contra 
a cedencia  de  Pernambuco, poisque  Francisco  de 
Sousa  Coutiuho  era  o primeiro  a aconselhar  que 
o desmentissem.  Travou  se  então  grande  debate, 
sustentando  a causa  da  cedencia  de  Pernambu- 
co o proprio  P.  Antonio  Vieira  no  celebre  Papel 
Forte , felizmente  essa  opiuião  não  triumphou, 
mas  o mais  curioso  e singular  é que,  sendo  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinho  applaudissimo  por  el- 
rei,  tendo  recebido  as  cartas  mais  lisonjeiras  do 
secretario  de  estado  Pedro  Vieira  da  Silva,  em 
nome  de  el  rei  e do  padre  Antonio  Vieira,  ten-, 
do-se-lhe  promettido  como  recompensa  dos  seus 
serviços  o governo  do  Algarve,  a presidência  da 
Mesa  da  Consciência,  quando  os  acontecimentos 
vieram  desmentir  os  receios  de  todos,  quando 
Pernambuco  se  livrou  dos  hollandezes  quasi  sem 
auxilio  da  metropole,  e que  apezar  d’isso  os  hol 
landezes  uáo  nos  declararam  guerra, todos  quize- 
ram  esquivar  se  á responsabilidade  da  resolução 
que  tinham  estado  para  adoptar,  e longe  dc  ser 
recompensado,  Francisco  de  Sousa  Coutinho  toi 
como  apenas  perdoado.  D.  João  IV  transferiu  o 
para  a embaixada  de  França,  e o P.  Antonio 
Vieira,  que  escreveu  o celebre  Papel  Forte,  ou- 
sou dizer  que  reprovára  asperamente  o procedi- 
mento de  Francisco  de  Sonsa  Coutinho  O gran- 
de diplomata  era  commendador  de  Santa  Maria 
de  Farinha  Podre,  alcaide  mór  de  Souzel,  con- 
selheiro de  estado.  Nos  annos  de  1665  e 1666  es- 
teve como  embaixador  em  Roma-  D.  Francisco 
Manuel  de  Mello  classificou-o  do  celebre  político 
e diplomático  do  seu  tempo.  Em  1611  publicou  o 

1077 


sou 


sou 


seu  Manifesto  e protestação  feita  por  Francisco 
de  Sousa  Coutinho,  commendador  da  ordem  de  \ 
Christo , etc.,  do  con  elho  d'el-rei  D.  João  IV,  seu 
embaixador  ás  partes  setentrionaes,  e enviado  á 
Dieta  de  Ratisbona,  sobre  a injusta  retenção,  e li- 
berdade que  requer  do  sereníssimo  infante  Dom 
Duarte,  irmão  do  dito  senhor.  Deixou  manuscri 
ptas  umas  Memórias  históricas  das  suas  embaixa 
das,  que  são  citadas  com  louvor  por  D.  Francis 
co  Manuel  de  Mello. 

Sousa  Coutinho  ( D.  Francisco  Innocencio  de) 
Era  filho  de  D Rodrigo  de  Sousa  e de  D Maria 
Autonia  de  S.  Boaveutura  e Menezes.  N em  Lis- 
boa, mas  ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Serviu  no  exercito  como  coronel  de 
infantaria,  e depois  de  cavallaria,  tomando  parle 
com  este  ultimo  na  eampanha  de  1762.  Foi  socio 
da  Arcadia  Ulyesiponense,  e publicou  em  1750, 
um  Elogio  fúnebre  do  muito  alto  e poderoso  rei 
D.  João  V,  e um  Panegyrico  ao  muito  alto  e po- 
deroso rei  fidelíssimo  D.  José  I.  Foi  depois  no 
meado  governador  de  Angola,  para  succeder  a 
Antonio  de  Vasconcellos.  Chegou  ao  seu  desti- 
no em  junho  de  1714,  e no  seu  governo  prestou 
grandes  serviços.  Auxiliou  o commercio,  deu  re 
gimento  aos  escrivães  das  feiras  e fez  que  os  re- 
vivos  do  commercio  lôssem  abolidos  com  o que 
elevou  o contrato  real  da  saida  dos  escravos  a 
um  rendimento  que  nunca  antes  tivera.  (Jrgaci- 
sou  a força  militar,  emprchendeu  e concluiu  em 
17  mezes  a fortaleza  do  Penedo,  expediu  o regi- 
mento dos  capitães  móres  para  cobibir  as  vio- 
lências que  elies  praticavam  no  interior,  batendo 
o geutio,  restituiu  o socego  aos  habitantes  das 
províncias  de  Encôge  e Ambaca  que  anterior- 
mente  viviam  em  continuo  susto.  Estabeleceu 
uma  aula  de  geometria  e fortificação,  introduziu 
muitos  melhoramentos  em  Benguella,  mandou 
levantar  o presidio  de  Novo  Redondo,  e recean 
do-se  a guerra  na  Europa  fez  concertar  e au- 
gmentar  as  fortalezas  da  capital.  Mandou  edifi 
car  a casa  da  alfandega  e a da  junta  da  fazenda 
e estabeleceu  fundições  de  peças  de  campanha 
obra  nunca  vista  até  então  n’aquellas  regiões 
Reduziu  a melhor  tórma  a cobrança  dos  dízimos 
com  o que  lhe  triplicou  o rendimeuto,  e o mesmo 
fez  no  contrato  do  sal.  No  ultimo  anno  do  seu 
governo,  1772,  cuidava  em  construir  uma  fragata 
que  não  concluiu,  em  consequência  da  chegada 
de  D.  Antonio  de  Lencastre,  que  lhe  succedeu 
no  governo.  Depois  de  regressar  a Portugal,  foi 
nomeado  embaixador  a Madrid,  e ali  falleceu, 
deixando  manuscriptas  umas  Memórias  do  reino 
de  Angola  e suas  conquistas,  escriptas  em  Lisboa 
por  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho, 
governador  e capitão  general  que  foi  do  dito  rei 
no,  1773  1775,  manuscriptos  do  archivo  munici- 
pal do  Porto. 

Sousa  Coutinho  (D.  Francisco  Maurício  de). 
Cavalleiro  da  ordem  de  Malta,  almirante  da  ar- 
mada real,  governador  do  Grão-Pará,  etc.  Era 
filho  de  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Cou 
tinho,  e irmão  dos  condes  de  Linhares  e do  Fun- 
chal. D'elle  existe  publicada,  em  1806,  uma  ver- 
são do  francez:  Vantagens  da  boa  educação,  e 
objectos  da  mesma. 

Sousa  Coutinho  (Francisco  de  Parda  de  Por 
tugal  de).  Filho  do  marqutz  de  Borba,  perten- 
cente á nobre  família  dos  condes  de  Redondo.  N. 
em  Lisboa  a 11  de  dezembro  de  18G7.  Como  to- 


dos os  da  sua  geração  muito  apaixonado  pela 
musica,  estudou  com  o maestro  Pontechi,  toman- 
do parte  n’uma  recita  do  Fausto,  cautado  em  S. 
Carlos  por  amadores,  e dppois  no  Porto,  cantan- 
do a parte  de  Valentim.  Dispondo  d’uma  bella 
voz  de  barítono,  cantou  em  differentes  concer 
tos,  e indo  para  Paris  ali  tomou  parte  também 
em  vários  concertos,  um  dos  quaes  se  realisou 
nas  salas  do  Figaro.  Tem  percorrido  a Allema 
nha,  Scandinavia,  Amsterdam,  New  York,  S- 
Luiz,  Califórnia,  Brazil,  etc.,  onde  conquistou 
muitos  applausos.  No  anno  de  1903  estava  no  Rio 
Grande,  tendo  ali  fundado  um  magnifico  hotel 
E’  um  bohemio  de  talento,  em  toda  a parte  mui 
to  estimado  pela  sua  esmerada  educação,  e pe 
los  seus  magníficos  dotes  artísticos. 

Sousa  Coutinho  (Lopo  de).  Pae  do  illustre 
escriptor  Fr.  Luiz  de  Sousa.  Era  militar  valen 
tissimo  e também  notável  escriptor.  N.  em  San- 
tarém em  1515,  sendo  filho  2 0 de  Fernão  Couti- 
nho e de  D.  Joanna  de  Brito,  e neto  do  2.*  con- 
do de  Marialva,  D Gonçalo  Coutinho.  Em  1533 
partiu  para  o Oriente  na  esquadra  commandada 
por  Pedro  de  Castello  Branco.  Militou  debaixo 
das  ordens  de  Nuno  da  Cunha,  e esteve  no  cêrco 
de  Diu,  praça  commandada  por  Antonio  da  Sil- 
veira, que  no  principio  do  cêrco  o encarregou 
da  guarda  das  mulheres  e crcanças,  que  para  não 
serem  bocas  inúteis,  deviam  ir  buscar  agua,  le- 
nha, etc  Foi  Lopo  de  Sousa  Coutinho  que  abriu 
a longa  serie  de  façanhas  que  n’este  cêrco  se 
praticaram,  porque  no  dia  14  de  agosto  de  1538, 
surprehendido  com  mais  14  soldados  por  uns  400 
homens  de  Khodja  Sofar,  uão  só  os  repelliu,  mas 
perseguiu  os  atè  fóra  da  povoação,  sendo  neces- 
sário fazerem  se-lhe  signaes  repetidos  da  forta 
leza  para  elle  voltar.  N 'outra  occasião  fez  uma 
sortida  feliz  e atrevidíssima;  mandara-o  Antonio 
d-»  Silveira  com  uns  100  soldados  descer  ao  fos- 
so, mas  elle  que  tinha  comsigo  apenas  35  ho- 
mens, obedeceu  da  mesma  tórma,  repellindo  o 
inimigo,  e desembaraçando  o baluarte  de  Gas- 
par de  Sousa,  que  estava  sendo  vivamente  ata- 
cado.  Muitas  outras  façanhas  notáveis  praticou 
ainda  n'esse  famoso  cêrco,  de  que  depois  havia 
de  ser  historiador.  Voltaudo  á patria  em  1545, 
encontrou  morto  seu  irmão,  e tomou  posse  da 
herança  de  seus  paes.  Nomeado  governador  do 
forte  da  Miua  por  D.  João  III,  pouco  tempo  lá 
se  demorou,  e regressando  a Portugal  casou  com 
I).  Maria  do  Noronha,  dama  da  rainha  D.  Ca 
tharina,  de  quem  teve  alguns  filhos,  entre  os 
quaes  o celebre  Fr.  Luiz  de  Sousa.  Foi  homem 
muito  erudito,  bom  mathematico  e philosopho, 
excellente  latinista,  e escriptor  distincto.  Depois 
de  voltar  da  Índia  e da  Mina,  apenas  exerceu 
em  Portugal  o logar  de  capitão  mór  da  armada. 
A sua  morte  foi  devida  a um  lamentavol  desas- 
tre. Estando  na  villa  de  Povos,  no  dia  28  de  ja- 
neiro de  1577,  quando  ia  a apear-se  d’um  caval- 
lo  em  que  montava,  desembainhou-se  lhe  a espa- 
da, e caindo  sobre  ella,  enterrou  a no  peito  de 
tórma  tal,  que  falleceu  immediatamente.  Foi  se- 
pultado na  egreja  do  Salvador,  de  Santarém.  Es- 
screveu:  Livro  primeiro  do  cêrco  de  Diu,  Coimbra, 
1556  Traduziu  em  portuguez  as  comedias  de  Pin- 
daro,  tragédias  do  Seneca,  e a Pharsalia  de  Lu- 
cano,  mas  essas  traducções  não  chegaram  a ser 
impressas  Escreveu  ainda  Empresas  dos  varões 
illustres  da  índia 
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Sousa  Coutinho  (Lopo  de).  Governador  do 
S.  Thomé,  nomeado  por  I).  João  V em  1731.  Exerceu 
o seu  governo  com  energia,  reprimindo  em  1735 
uma  sedição  militar.  Muitos  aunos  depois,  o mar 
quez  de  Pombal  o achou  ainda  apto  para  governar 
essa  colonia  Foi  cffectivamente  em  1754,  mas  já 
disembarcou  quasi  morto,  e pouco  depois  falle- 
ceu. 

Sousa  Coutinho  (Manuel  de).  Foi  o 31.°  go- 
vernador da  Índia  Era  filho  de  Christovão  de 
Sousa  Coutinho,  senhor  de  Baião,  e de  D.  Maria 
de  Albuquerque.  Foi  para  a índia  muito  novo,  t 
sendo  nomeado  governador  de  Ceylão,  resistiu 
victoriosimente  aos  ataques  do  Kaju.  Estava  já 
uomeado  governador  de  Alalaca  em  1588,  quan- 
do morreu  o vice-rei  D.  Duarte  de  Menezes,  c 
abertas  as  vias  de  succnssào,  se  encontrou  desi 
guado  como  primeiro  succcssor  Mathias  de  Al 
buquerque,  que  não  estava  na  índia,  como  se- 
guudo  successor  Manuel  de  Sousa  Coutinho,  qu< 
tomou  posse  do  governo  a 4 de  maio  de  1583.  A 
15  de  maio  de  1591  entregou  o governo  ao  seu 
successor  Mathias  de  Albuquerque,  sem  ter  feito 
cousa  alguor.a  de  notável  durante  a sua  adminis- 
tração. Foi,  porém,  accusado  de  esbaujamentos  e 
de  outras  irregularidades,  c por  isso  foi  ordem 
do  reino  para  se  fazer  uma  devassa  aos  seus 
actos,  e para  se  lhe  sequestrarem  os  bens.  Quan 
do  a ordem  chegou,  já  Manuel  de  Sousa  Couti- 
nho regressára  ao  reino,  e nos  fius  de  fevereiro 
ds  1592  nautragou  nos  baixos  de  Garajau,  e mor- 
reu com  tres  filhos  que  o acompanhavam,  sobre- 
vivendo lhe  uma  filha  casada  com  o capitão  de 
Baçaim. 

Sousa  Coutinho  (Manuel  de).  Foi  o ultimo 
governador  portuguez  que  teve  Malaca  Nomea- 
do para  esse  governo  pelo  conde  dc  Avciras,  lo 
go  como  que  a fatalidade  quiz  mostrar  que  es- 
tavam reservados  ao  seu  governo  grandes  infor- 
túnios. A embarcação  em  que  ia,  foi  assaltada  e 
caiu  no  poder  dos  malaios,  escapando  elle  só 
n’um  batel.  Sem  capacidade  militar,  nem  bravu- 
ra pessoal,  Manuel  do  Sousa  Coutinho  commet- 
teu  erros  sobre  erros,  cobardias  sobre  cobardias. 
Privou-se  do  auxilio  das  galés,  que  mandou  va 
rar  em  terra,  e se  não  fòsse  a intrepidez  d’um 
dos  seus  mais  valentes  e bravos  subalternos,  An- 
tonio  Vaz  Pinto,  Malaca  render-se  ia  logo  ao 
primeiro  tiro,  por  isso  que  os  hollandczes  lhe 
puzeram  cerco  em  agosto  de  1640.  E comtudo 
os  habitantes  de  Malaca  mostravam  firme  dese- 
jo de  se  defenderem,  e supportavam  com  a maior 
firmeza  a falta  de  mantimentos.  Manuel  de  Sou- 
sa Coutinho  mandou  Antonio  Vaz  Pinto  buscar 
viveres.  Foi  esse  o sig  ial  do  rendimento  da  for- 
taleza. Privada  d'esse  intrépido  official,  Malaca 
não  tardou  a entregar-se.  Pouco  depois  rebentava 
a revolução  de  1640.  A cobardia  de  Manuel  dc 
Sousa  Coutinho  privára  de  um  dos  seus  ricos  fio 
ròes  a coroa  portugueza. 

Sousa  Coutinho  (D.  Maria  das  Dôres  de  Sou- 
sa Coutinho,  condessa  de).  Dama  camarista  das 
rainhas  D.  Maria  II,  D.  Estephauia  e D.  Maria 
Pia;  dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  rainha  de 
Portugal,  e das  damas  nobres  de  Maria  Luiza, 
Hespanha.  N.  em  Lisboa  a 8 de  julho  de  1818, 
falleceu  ha  bastantes  annos.  Era  filha  do  mar- 
que* de  Santa  Iria,  D.  Luiz  Roque  de  Sousa 
Coutinho, Montgiro  Paim,  e de  sua  mulher,  D.  Ma 
rianna  Viceucia  de  Sousa  Holstoin.  Desde  muito 


I nova  viu  se  desterrada  da  patria,  acompanhando 
I no  exilio  seu  pae  e seus  irmãos  quo  a isso  se 
| viram  obrigados  para  fugirem  ás  perseguições 
i que  lhes  faziam  pelas  suas  ideias  liberaes.  De 
| 1828  a 1830  estavam  todos  em  Paris,  mas  em 
1830  encontrou  se  quasi  só  n’aquella  cidade,  por 
que  seu  pae  e seus  irmãos,  pela  sua  dedicação  á 
causa  liberal  partiram  para  a ilha  Terceira  a 
reuuirem-se  aos  defensores  da  rainba  D.  Maria 
II,  junto  dos  quacs  pcrmaueceram  até  1832.  N’es- 
te  anno  ainda  mais  se  aggravou  a sua  triste  situa 
ção  por  serem  coufiscados  todos  os  bens  d’aquella 
iliustre  tamilia,  pelo  governo  absoluto,  tornan- 
do so,  portanto,  as  suas  circumstancias  extrema 
mente  prccarias.  Em  Paris,  D.  Maria  II  recebeu 
provas  das  maiores  sympathias,  apenas  ali  che 
gou,  e conhecendo  a sobrinha  estremecida  do 
duque  de  Palmella,  a filha  estremosa  do  mar- 
quez  de  Santa  Iria,  estreitaram  se  tanto  estas 
relações,  que  se  tornou  profunda  a mutua  afiei  - 
ção  entre  as  duas  jovens  e nobres  damas.  Estan- 
do já  restabelecido  o regimen  constitucional,  a 
joven  rainha  e sua  madrasta,  a imperatriz  D. 
Amélia,  vieram  para  Lisboa,  onde  chegaram  a 22 
de  setembro  de  I8d3,  acompanhando  as  também 
a joven  filha  do  marquez  de  Santa  Iria.  Em  18)4, 
o imperador  D.  Pedro  nomeou  a nobre  fidalga  da- 
ma camarista  de  sua  filha.  Continuando  as  agi- 
tações políticas,  que  duraram  aiuda  longos  au- 
nos, D.  Maria  II,  em  todos  os  transes  angustiosos, 
encontrou  sempre  a seu  lado,  firme,  inabalavel 
e invencível  a sua  dedicada  camarista.  Mais  tar- 
de, 1858,  D,  Maria  das  Dores  Sousa  Coutinho  foi 
nomeada  dama  camarista  de  D.  Estephania,  ape- 
nas esta  desditosa  rainha  entrou  cm  Portugal,  a 
quem  foi  também  muito  dedicada  e aõectuosa. 
Quando  entrou  em  Lisboa,  em  1862,  a rainba  D. 
Maria  Pia,  foi  a nobre  dama  elevada  á categoria 
dc  camareira  mór,  testemunho  bem  eloquente  da 
affeição  queanova  soberana  lhe  dedicava, e muito 
maÍ9  porque  D.  Maria  Pia  era  severamente  es- 
crupulosa na  escolha  das  pessoas  a quem  conce- 
dia a sua  estima.  O titulo  de  condessa  de  Sousa 
Coutinho  foi  lhe  concedido  por  decreto  de  28  de 
setembro  de  1863.  O seu  brazão  de  nobreza  é o 
mesmo  que  o dos  condes  d’Alva,  seus  avòs.  V. 
Portugal , vol.  1,  pag.  347. 

Sousa  Coutinho  (Matheus  de).  Doutor  e lente 
cathedratico  da  faculdade  de  cânones  da  Univer 
8idade  de  Coimbra  N.  na  Castanheira  em  5 de 
setembro  de  1764,  sendo  filho  de  João  Simões 
Coutinho  e de  D.  Antonia  Maria  de  Sousa.  Foi 
doutorado  em  2 de  outubro  de  1787.  Collaborou 
no  Jornal  de  Coimbra  em  assumptos  jurídicos, 
economicos  e históricos.  O dr.  Sousa  Coutinho 
foi  um  dos  lentes  deputados,  para  cumprimentar 
D.  Miguel,  em  nome  da  Uuiversidade,  e que  no 
sitio  do  Cartaxinho,  proximo  de  Condeixa  a Ve- 
lha, tôram  barbaramente  assassinados  por  estu- 
dantes da  Uuiversidade,  no  dia  5 dc  março  do 
1823.  Veja  se  a este  respeito  a Sentença  proferi 
da  em  Relação  contra  os  estudantes  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  que  commetteram  o horroroso 
a ttentado  de  assassinarem  os  lentes  da  mesma  Uni  • 
versidade,  proximo  de  Condeixa,  Lisboa,  1828. 

Sousa  Coutinho  (Rodrigo  Afonso  de  Àthouguia 
de).  Moço  fidalgo  com  exercício  no  Paço,  capitão 
do  exercito,  padroeiro  dos  extiuctos  conventos 
de  S.  Francisco,  do  Funchal,  e de  Santo  Onofre, 
uo  concelho  da  Gollcgã;  senhor  de  Arranhados 

1079 


sou 

e dos  morgados  das  muito  autigas  eu  obres  casas 
de  Athouguia,  Leons,  Chacons  e Silveiras  Con- 
decorado com  as  medalhas  da  campanha  da  Li 
herdade;  com  a de  ouro  de  bons  serviços,  c de 
prata  de  valor  militar  e comportamento  exemplar. 
Fal.  a 22  d’abril  de  1867. 

Sousa  Coutinho  (Thomé  de).  Fidalgo  que  vi- 
via na  índia  no  tempo  do  domínio  hespanhol.  Foi- 
lhe  dado  o commando  d’uma  esquadra  que  veiu 
soccorrer  Melinde,  ameaçada  em  1539  por  uma 
esquadra  egypcia  Assim  que  Thomé  de  Sousa 
Coutinho  viu  a esquadra  inimiga,  atacou  a im 
mediatamente,  e destroçou  os  turcos.  Depois 
abraçou  Mombaça,  puniu  o regulo  de  Lanco  fa- 
zendo o remar  como  escravo  n’uma  galé,  e 
obrigou-o  a presenciar  a destruição  de  Meau 
dra. 

Sousa  e Faro  (D.  Vasco  Luiz  Carneiro  de). 
Capitão  de  mar  e guerra,  moço  fidalgo  da  Casa 
Real  com  exercício,  accrescentado  a fidalgo  ca 
valleiro  e fidalgo  escudeiro.  Serviu  em  1720  co- 
mo governador  de  Macau  e mais  tarde  como  go- 
vernador da  praça  de  Diu  na  índia.  Foi  casado 
com  D.  Ignacia  de  Mello  de  Soutomaior  Telles, 
filha  de  D.  Cbristovão  de  Mello  de  Soutomaior 
Telles  e de  D.  Joanna  Michaella  Furtado  de  Cas 
tro  do  Bio  de  Mendoça  e Faro,  da  casa  de  Bar- 
bacena. 

Sousa  e Feio  ( Marianno  Joaquim  da  Costa). 
Coronel  de  artilharia,  governador  de  Damão.  N. 
a 27  de  setembro  de  1842,  fal.  em  Diu  em  1895. 
Era  filho  do  coronel  de  artilharia  Innocencio  de 
Sausa  Feio.  Assentou  praça  em  12  de  outubro  de 
1366,  sendo  promovido  a alferes  em  3 de  agosto 
do  1868,  a 2 ° tenente  em  4 de  janeiro  de  1871, 
o collocado  em  artilharia  n.°  3 pela  ordem  do 
exercito  n 0 3 do  mesmo  anno,  passando  a arti- 
lharia n.°  1 pela  ordem  do  exercito  n.°  21,  de 
1872;  a l.°  tenente  do  estado  maior  de  artilha- 
ria por  decreto  de  20  de  janeiro  de  1873,  passan- 
do a ajudante  da  fabrica  d’armas  em  30  do  mes- 
mo mez;  a capitão  por  decreto  de  5 de  junho  de 
1878,  servindo  u’este  posto  de  vogal  do  jury  pa- 
ra o exame  do  curso  de  engenharia  militar  (por- 
taria de  19  de  novombro  de  1879);  director  da 
oílicina  pyrotechnica  desde  3 de  fevereiro  de  1880 
e subdirector  da  fabrica  d’armas  desde  10  de  ou 
tubro  de  1888,  tendo  sido  louvado  pelo  zelo  que 
mostrou  em  melhorar  os  trabalhos  a cargo  da  of- 
fieina  pyrotechnica  (ordem  n * 6 da  direcção  ge 
ral  de  artilharia  de  6 de  outubro  de  1832,);  a ma 
jor  por  decreto  de  21  de  junho  de  1889,  a tenen- 
te-coronel por  decreto  de  1 de  abril  de  1893  e 
nomeado  governador  do  districto  de  Damão  por 
decreto  de  6 de  abril  do  mesmo  anno.  Foi  en 
cairegalo  de  diversas  commissões,  em  que  sem 
pre  so  houve  com  zelo  e intelligencia,  que  lhe 
mereceram  distiucçòcs  e louvores.  Era  condeco- 
rado com  as  medalhas  de  bons  serviços  e de  com 
portamento  exemplar. 

Sousa  Ferraz  ( Manuel  Joaquim).  Doutor  em 
medicina  e artes  pela  Universidade  de  Montpel 
lier,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa.  Escreveu:  Methodo  actual  de  inocular  as 
bexigas  com  experiencias  que  provam  a utilidade 
da  sua  applicação  ao  tratamento  das  bexigas , etc., 
por  Th.  Dunsdale,  medico  inglez,  traduzido  ein 
portuguez,  e impresso  no  Porto  nos  fins  do  sé- 
culo xviii;  Observação  anatômica  de  um  feto  hu- 
mano que  em  consequência  de  um  parto  laborioso 
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passou  á bexiga  urinaria ; saiu  no  tomo  II  da 
Historia  e Memórias  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias; Singular  observação  que  confirma  a sympa- 
thia  do  estomago  com  a cabeça,  idein,  no  mesmo 
tomo;  Observação  de  uma  tysica  tuberculosa,  e 
uma  concrecção  calcaria,  idem,  no  mesmo  tomo. 

Sousa  Fonseca  (Luiz  de  Sousa  Fonseca,  vis- 
conde de).  Director  geral  da  contabilidade  publi- 
ca aposentado,  conselheiro,  commeudador  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Villa 
Viçosa.  N.  em  11  de  fevereiro  de  1804,  fal.  em 
Lisboa  a 28  de  novembro  de  190).  Nascido  no 
tempo  de  D.  Maria  I,  assistiu  ao  desfilar  dos  acon- 
tecimentos politicos  do  seu  reinado,  conhecendo 
de  perto  as  cortes  de  D.  João  VI  e de  D.  Miguel, 
e tratou  com  muitos  dos  homens  mais  notáveis 
d'csse  longo  periodo.  Empregado  do  estado  des 
de  o tempo  da  sua  mocidade,  passou  depois  das 
concessões  políticas  de  18 í3,  ao  serviço  de 
companhias  particulares,  onde  a sua  especial 
aptidão  em  contabilidade  e bellissimo  caracter 
lhe  asseguraram  os  logar.  s mais  proeminentes  no 
Banco  de  Portugal  e depois  no  Contrato  do  Ta- 
baco, que  acompanhou  até  á sua  liquidação,  seu- 
do  então  nomeado  director  gerai  de  contabilida 
de  publica,  logar  que  exerceu  até  1882,  em  que 
se  reformou,  coutando  78  annos  de  edade.  Ao  re 
tirar  da  sua  vida  publica,  foi  lhe  concedido  por 
decreto  de  21  de  julho  de  1884,  o titulo  de  vis 
conde  de  Sousa  Fonseca,  sendo  ainda  eleito  par 
do  reino  n'uma  das  legislaturas.  No  pavoroso 
incêndio  que  cm  outubro  de  1863  devorou  o edi- 
fício do  Banco  de  Portugal  e Contrato  de  Taba- 
co, o visconde  de  Sousa  Fonseca,  que  já  contava 
60  annos  de  edade,  com  uma  dedicação  e cora 
gem  extraordinárias,  salvou  com  grande  risco  de 
vida  os  papeis  e importantes  valores  da  Com- 
panhia do  Contrato  do  Tabaco,  de  que  era  se- 
cretario. Era  casado  com  D.  Maria  Amalia  de 
Moraes. 

SousaGomes^FVancwco  Joséde).  Doutore  lente 
cathedratico  de  philosophia  ns  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Braga  a 17  de  dezembro  de 
1360,  fal.  em  Coimbra  a 19  do  julho  de  1911. 
Era  filho  de  Pedro  José  Gomes.  Doutorou  se  a 
26  de  novembro  de  1882  Regia  a cadeira  de  chi- 
mica  cirúrgica,  e era  director  do  laboratorio  chi 
mico  da  Universidade,  e administrador  da  im- 
prensa do  mesmo  estabelecimento  scientifico.  Fô 
ra  socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  provedor  da  Misericórdia  de 
Coimbra,  e por  diversas  vezes,  juiz  da  confraria 
da  raiuha  Santa  Izabel,  á qual  foi  sempre  muito 
dedicado. 

Sousa  Holsteln  (D.  Francisco  de  fíorja  Pedra 
Maria  Antonio  de  Sousa  Holstein,  marquez  de). 
Doutor  em  direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  gentil  homem  da  camara  de  D.  Luiz  I,  otli 
cial-mór  da  Casa  Real,commendadord38ordens  de 
S.  Thiagocde  Nossa  Senhora  daConceição  de  Vil- 
la Viçosa;  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Maurício  e 
S Lazaro  da  Sardeuha;  commendador  das  de  S. 
Gregorio  Magno  de  Roma  e da  Aguia  Vermelha 
da  Rússia;  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
e da  Associação  dos  advogados  de  Lisboa;  par 
do  reino,  deputado,  iuspector  da  Academia  dc 
Bcllas  Artes  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Paris  a 20  do 
abril  de  1838,  fal  cm  Carnide  a 30  de  setembro 
de  1878.  Era  filho  do  l.#  duquo  de  Palmella,  1). 
Pedro  de  Sousa  Holstein,  e de  sua  mulher,  a du- 
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queza  D.  Emilia  Francisca  Maria  Anua  Julia  Fe- 
lizarda Apolooia  Xavier  Telles  da  Gama.  Matri- 
culando-se na  Universidade,  formou  se  na  fa- 
culdade de  direito,  doutorando-se  depois  a 11  de 
julho  de  18’ 8.  N’esse  anno  publicou  em  Coimbra 
a sua  Dissertação  inaugural  para  o acto  de  con 
clusòes  magnas , tendo  por  assumpto:  «<S'e  o syste- 
ma  das  circumstancias  attenuantes  e aggravantes 
é conveniente  ou  prejudicial  á ordem,  publica?  De- 
pois do  seu  doutoramento  partiu  para  Italia  co- 
mo diplomata,  esteve  addido  e secretario  de  em 
baixada  em  Roma  e em  Florença,  e alii  contrahiu 
o graude  onthusiasmo  que  teve  toda  a sua  vida 
pela  arte,  coasagrando-se  completamente  ao  seu 
engrandecimento,  e oecupando  se  como  poucos 
da  nossa  historia  artistica.  A respeito  de  Domin 
gos  Antonio  de  Sequeira,  a cuja  memória  pres- 
tou perfeitamente  um  culto,  colheu  em  Italia- e 
em  Portugal  apontamentos  valiosos,  que  lhe  ser 
viram  para  a elaboração  da  sua  obra  querida,  a 
Vida  de  Domingos  Antonio  de  Sequeira.  Em  24  de 
maio  de  1859  foi  lida  perante  o conselho  da  Uni- 
versidade, uma  communicaçào  do  marquez  de 
Sousa  Holstein,  que  então  andava  em  viagem, 
em  que  fazia  uma  apreciação  lisonjeira  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  comparada  com  muitos  es- 
tabelecimeutos  seientificos  estrangeiros  por  elle 
visitados  e estudados.  Annunciava  por  essa  oc- 
casião  a offerta  para  o museu  da  faculdade,  d’uma 
bella  collecção  de  produetos  mineralógicos  do 
Vesuvio,  que  obtivera  em  Nápoles.  O conselho 
recebeu  esta  commuuicação  com  grande  coutenta- 
meuto,  aguardando-a  com  interesse  para  então  a 
agradecer  convenientemente  Em  24  de  julho  do 
mesmo  anno,  o marquez  mandou  outra  commuui 
cação  aununciando  o cumprimento  da  promessa 
feita  anteriormente.  O illustre  fidalgo  remettia 
uma  preciosa  collecção  de  mineraes  ao  Vesuvio, 
offetecida  por  Palmiéri,  professor  da  Universi 
dade  de  Nápoles  e director  do  observatorio  do 
Vesuvio,  para  o museu  da  Universidade,  pro- 
mettendo  obter  das  Universidades  de  Roma  e 
Nápoles  a troca  de  livros,  e declarava  ter  obti 
do  da  Academia  Medico  Cirúrgica,  por  interven 
ção  do  medico  Farina,  uma  collecção  dos  seus 
comptes  rendus  de  1844  a 1856,  assim  como  con- 
seguira já  os  estatutos  e legislação  acadêmica 
de  muitas  universidades.  Regressando  a Lisboa, 
foi  o marquez  de  Sousa  Holstein  nomeado  vice 
inspector  da  Academia  de  Bellas  Artes,  logar 
exercido  gratuitamente,  e entregou-se  com  ardor 
ao  melhorameuto  d’esse  estabelecimento  artísti- 
co, teudo  de  sustentar  bastantes  luetas  e sot 
frer  bastantes  dissabores.  Eleito  socio  correspon- 
dente da  Academia  Real  das  Sciencias  na  2.‘ 
classe,  era  um  dos  mais  assíduos  frequentadores 
da  Academia,  e procurou  também  com  muito  ze- 
lo trabalhar  e incitar  os  outros  a que  trabalhas 
sem  Quando  morreu,  achava-se  encarregado  de 
publicar  e prefaciar  cs  Diálogos  da  pintura , de 
Francisco  de  Olanda,  cujo  manu9Cripto  cxÍ9te  na 
Bibliotheca  da  Academia,  e de  que  foi  publica 
do  um  extracto  pelo  conde  de  Raczinski.  0 mar- 
quez de  8ousa  uolstein  foi  também  um  dos  prin- 
cipaes  apostolos  da  Sociedade  promotora  de  bellas 
artes,  e em  6 de  fevereiro  de  1863  obteve,  que  a 
rainha  D .Maria  Pia  acceitasso  o protectorado 
d’essa  sociedade,  accedendo  ao  pedido,  que  em 
nome  da  mesma  sociedade,  lhe  tôra  feito  pelo 
marquez  e pelo  visconde  de  Menezes.  0 illustie 

vol.  vi  — vi.  136 


fidalgo  era  d’uma  actividade  febril  e irrequieta, 
muito  erudito,  com  especialidade  em  assumptos 
artísticos,  dotado,  principalmente  d’uma  erudi- 
ção moderna,  caminhando  sempre  a par  dos  pro- 
gressos da  sciencia  contemporânea.  Falava  com 
rapidez  e fluência,  com  sobriedade  e acerto.  Suc- 
cumbiu  rapidamente  a uma  tysica  galopante, 
quando  estava  em  plena  força  de  vida,  e quando 
ia  aflirmar  pela  publicação  da  sua  grande  obra, 
Vida  de  Sequeira,  a elevação  da  sua  individuali 
dado  litteraria.  Collaborou  na  Revista  Contempo- 
rânea, sendo  elle  o autor  da  biographia  de  D. 
Maria  Pia,  que  foi  ali  impressa;  nas  Artes  e Le 
tras,  e foi  u’este  jornal  qua  publicou  os  primei- 
ros capítulos  da  biographia  de  Domingos  Anto 
uio  de  Sequeira.  Tendo  acabado  aquelle  jornal, 
o marquez  continuou  o seu  trabalho,  e parece  que 
o deixou  prompto  para  a impressão,  e que  eeria 
um  verdadeiro  monumento  levantado  á memória 
do  nosso  primeiro  pintor.  0 governo  estava  para 


Marquez  de  Sousa  Ilolttein 


o publicar  em  edição  luxuosa,  mas  a morte  do 
autor  veiu  suspender  esse  trabalho,  e que  nunca 
chegou  a publicar-se.  Foi  também  um  dos  colla 
boradores  do  Diccionario  Popular,  dirigido  por 
Pinheiro  Chagas,  desde  o começo  da  sua  publi- 
cação. Em  1868  publicou-se  a seguinte  obra:  A 
antiga  escola  portugueza  de  pintura,  ou  notas  ácêr - 
ca  dos  quadros  existentes  em  Vizeu  e Coimbra,  at 
tribuidos  por  tradições  a Grão  Vasco,  por  J.  R. 
Robiiison , consultor  de  Bellas  Aites  do  Museti  de 
South  Kensington  em  Londres,  etc  , edição  portu- 
gueza , publicada  por  ordem  e a expensas  da  So- 
ciedade promotora  das  bellas  artes  em  Portugal, 
pelo  marquez  de  Sousa  Holstein,  etc.  Era  par  do 
reino  hereditário,  tomando  posse  na  respectiva 
camara  na  sessão  de  16  de  novembro  de  1865,  e 
foi  deputado  na  legislatura  de  1859  a 1860.  Teve 
a concessão  do  titulo  por  decreto  de  5 de  setem- 
bro de  1855.  O seu  brazão  d’armas  é o mesmo  dos 
duques  de  Palmella  e marquezes  de  Cezimbra 
(V . estes  dois  titulos).  Casou  em  1862  com  D.  Ma- 
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ria  Eugenia  Braamcamp  Sobral  de  Mello  Brey 
ner,  filha  dos  2."  condes  de  Sobral,  dama  houo 
raria  da  rainha  D.  Maria  Pia. 

Sousa  Junior  (Antonio  Joaquim  de).  Professor 
da  Escola  Medico  Cirúrgica  do  Porto,  deputado, 
jcrnalista,  escriptor,  ministro  da  instrucção  pu- 
blica, etc.  N.  na  Villa  da  Praia  da  Victoria,  ilha 
Terceira,  a 15  de  dezembro  de  1871,  sendo  filho 
de  pacs  pobres,  Antonio  Joaquim  de  Sousa  e 
D.  Maria  Julia  de  Sousa  Lemos.  Conseguiu,  com- 
tudo,  apezar  dos  poucos  haveres  de  seus  paes, 
fazer  os  seus  preparatórios  no  Lyceu  de  Angra 
do  lleroismo,  depois  d’um  internato  de  tres  an- 
nos  no  seminário  d'aquella  cidade,  graças  á pro- 
tecção d’um  tio  e do  benemerito  michaelense 
marquez  da  Praia  e Monforte.  Frequentou  no 
Poito  a Academia  Polytechnica,  e quando  de- 
via entrar  na  Escola  Medica,  a falta  da  protec 
çào  que  o amparava,  lhe  ereou  dificuldades  que 
só  uma  rara  energia  poderia  vencer,  mas  ven- 
ceu a,  sendo  o seu  curso  uma  serie  ininterrupta 
de  triumphos.  Concluído  este  curso  em  1898,  des 
do  logo  começou  a trabalnar  na  sua  these,  mas 
o apparecimento  da  peste  bubônica  em  1899,  o 
transtornou  um  pouco,  vindo  só  a defender  the. 
se  em  janeiro  de  1900.  O dr.  Ricardo  Jorge  o cha 
mara  para  seu  auxiliar,  e o dr.  Sousa  Junior  foi 
nomeado  medico  auxiliar  da  Repartição  Munici 
pal  de  Saude  e Hygiene  do  Porto,  em  que  pres- 
tou bastantes  serviços,  por  vezes  até  com  o ris- 
co da  própria  vida  Pela  reforma  dos  serviços  de 
saude,  por  decreto  de  24  do  mez  Je  dezembro  de 
1901,  passou  a ser  medico  chefe  do  Laboratorio 
de  bacteriologia  do  Porto,  logar  que  ainda  hrje 
conserva,  e alguns  mezes  depois,  pela  abertura 
do  hospital  de  Bomfim  da  mesmacidado,  foi  esco 
lhido  para  clinico  interno  do  mesmo  hospital 
(doenças  infecciosas).  Tendo  se  apresentado  a um 
concurso  á Escola  Medica  do  Porto,  hoje  chama 
da  faculdade  de  modiciua,  em  1902,  foi  despa- 
chado em  junho  de  1903  lente  substituto  da  sec- 
ção cirúrgica,  sendo  em  1906  elevado  a lente  ca 
thedratico  de  medicina  operatória.  Quando  em 
1908  se  declarou  a peste  na  ilha  Terceira,  offe- 
receu-se  o sr  Sousa  Junior  ao  governo  para  ir 
combater  a doença  gratuitamente.  Os  seus  ser- 
viços foram  acceitos,  realisando  o sr.  Sousa  Ju- 
nior um  estudo  relativamente  largo  da  epidemia 
açoreana,  e vulgarisando  em  todo  o archipelago 
as  modernas  noções  de  combate  contra  o rato. 
D’essa  campanha  de  vulgarisação  derivou  uma 
larga  guerra  aos  ratos  nos  Açores,  signal  de  alar 
me  dado  pela  camara  do  Lisboa,  e depois  pela 
do  Porto,  e a promulgação,  anuos  mais  tarde,  do 
decreto  do  governo  provisorio  da  Republica,  de 
10  de  uovembro  de  1910,  sobre  a proficuidade  do 
extermínio  do  rato,  e a instituição  das  ligas  lo 
caes  subsidiadas  pelo  Estado  para  promoverem 
a campanha  raticida.  Depois  da  proclamação  da 
Republica  foi  nomeado  director  da  Escola  Medi- 
ca. O sr.  Sousa  Junior  estudou,  sob  o ponto  de 
vista  bygienico,  todas  as  aguas  de  abastecimen 
to  da  cidade  do  Porto,  figurando  esses  trabalhos 
nas  theses  dos  seus  discípulos  e collaboradores 
drs.  Adriano  Fontes,  José  Bahia  Junior  e Car 
teado  Mena,  do  Porto,  assim  como  nos  seus  arti 
gos  da  Gazeia  dos  Hospitaes  do  Porto,  em  1907. 
Sendo  nomeado  membro  cm  1911  da  commissão 
administrativa  da  camara  municipal  do  Porto, 
ali  se  tem  occupado  principalmente  de  questões 
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hygienicas.  O governo  provisorio  o convidou  pa- 
ra representar  Portugal  na  Conferencia  Interna- 
cional de  Muckden  contra  a peste.  Fez  parto  da 
commissão  nomeada  pelo  governo  provisorio  pa- 
ra estudar  a questão  da  assistência  medica  no 
Porto,  assim  como  da  commissão  encarregada  de 
instaliar  a Universidade  do  Porto.  Quando  se  for- 
maram as  cortes  constituintes  foi  eleito  deputado 
pelo  circulo  de  Ponta  Delgada,  e em  1913,  for- 
mando-se  o novo  ministério  de  instrucção  publi- 
ca, foi  escolhido  para  gerir  essa  pasta.  Em  1901 
foi  o sr.  Sousa  Junior  agraciado  com  a medalha 
de  ouro  da  Real  Sociedade  Humanitaria  do  Por- 
to. Pertenceu  á redacção  da  Gazeta  Medica  do 
Porto,  do  Porto  Medico  e da  Gazeta  dos  Hospi- 
taes.  Hibliographia:  Observação  de  um  caso  de  ele- 
phaiiliase  do  couro  cabelludo,  publicada  em  artigo 
do  professor  Frias  na  Gazeta  Medica  do  Porto , 
1898;  Tuberculose  primitiva  da  próstata  com  gene- 
ralisação,  ua  referida  Gazeta,  1899;  Contribuição 
para  o diagnostico  da  tuberculose  urinaria  (these 
inaugural),  1900;  Estaphyloccemia  aguda,  em  col- 
laboração  com  João  Ferreira,  na  referida  Gazeta, 
iy00;  Meningite  cerebro  espinhal  no  Porto,  em 
collaboração  com  Antonio  Rego,  idem,  1901;  Uma 
autopsia.  Diagnostico  retrospectivo  de  peste.  Rim 
em  ferradura  e volumoso  kisto  seroso  do  rim,  idem, 
1901;  Peste  bubônica.  Estudos  da  epidemia  do  Por 
to,  these  de  concurso,  1902;  Cancro  no  Porto,  no 
Porto  Medico,  190:;  O novo  curso  de  ophtalmo- 
logia  na  Escola  Medica  do  Porto,  idem,  1901;  O 
gelo  exposto  á venda  no  Porto,  idem,  1901;  Ba- 
cterinuria  na  febre  typhoide,  idem,  1901;  A falsi- 
ficação dos  vinhos,  idem,  1901;  Um  caso  de  varío- 
la na  convalescença  da  febre  typhoide,  idem,  1905, 
Espirochetas  em  lesões  syphiliticas,  em  collabora- 
ção com  Gilbeito  Pereira;  idem,  190 ’i;  Associa 
cão  da  syphilis  com  a diphteria,  idem,  1905;  Um 
caso  de  pellagra  em  Braga,  idem,  1905;  Spiro- 
choete  pallida  e syphilis,  em  collaboração  com 
GMberto  Pereira;  idem,  1905;  Tratamento  da  pus- 
tula  maligna  pelo  sublimado  corrosivo,  idem,  1905; 
Resumido  estudo  sobre  a conjunctivite  aguda  con- 
tagiosa ou  conjunctivite  epidemica,  em  collabora- 
ção com  Antonio  Broda;  idem,  1905;  O sòro  anti 
diphterico,  idem,  1905;  Ueber  das  Vorkommen  von 
Spirochoete  pallida  bei  aequirirter  und  congênita 
ler  Syphilis,  em  collaboração  com  Gilberto  Pe- 
reira, no  Berliner  Klimsch  Wochcnsrhrifft,  1905; 
Febres  paratyphoides,  na  Gazeta  dos  Hospitaes  do 
Porto,  1907;  Infecções  paratyticas,  nas  Novidades 
medicas  e pharmaceuticas,  Porto,  1907;  O serviço 
antidiphterico  no  Porto,  Notas  estatísticas,  na 
Gazeta  dos  Hospitaes  do  Porto,  1907;  Associação 
da  adrenalina  com  a estovaina  em  anesthesia  lo- 
cal, idem,  1907;  Aguas  de  abastecimento  do  Porto. 
Seu  valor  hygienico,  idem,  1907;  etc. 

Sousa  Junior  (Francisco  Maria  de).  Jornalis- 
ta. N.  cm  1866,  e fal.  cm  Lisboa,  coutando  ape- 
nas 27  annos,  em  1893.  Collaborcu  na  Gazeta  de 
Portugal,  desde  a sua  fundação,  escrevendo  arti- 
gos que  a principio  fôram  attribuidos  a Antonio 
de  Serpa  Pimentel,  c redigiu  os  jornaes:  Noite , 
Portugal  c Reporte r. 

Sousa  Lobão  (Manuel  de  Almeida)  Bacharel 
formado  em  direito  canonico  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N em  Vouzella  a 19  de  março  de 
]74õ,  fal.  na  aldeia  de  Lobão  a 31  de  dezembro 
de  1817.  Era  filho  de  João  Rodrigues  de  Mattos 
c de  Catharina  de  Almeida  Novaes.  Depois  de 
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curgar  os  estudos  preparatórios,  entrou  aos  16  an- 
nos  ua  Universidade  do  Coimbra,  e ali  se  formou 
cm  cauones  no  anno  de  1766,  autes  da  reforma  do 
marquez  de  Pombal.  Não  se  doutorou,  comtudo, 
nem  quiz  seguir  a carreira  da  magistratura;  pro 
curou  habilitar  se  para  advogado,  e por  isso  par 
tiu  para  Lobão,  a praticar  em  matéria  lorense 
com  um  celebrÍ8simo  advogado  d’esse  tempo,  cha 
mado  Estanislau  Lopes.  Lobão  é uma  aldeia  pvo- 
ximo  de  Vizeu,  e por  isso  eo  explica  o motivo 
porque  tamaubo  lumiuar  juridico  fosse  occultar- 
se  n'aquella  terriola.  O certo  é que  Mauuel  de 
Almeida  Sousa,  depois  de  praticar  com  o referi 
do  advogado,  foi  se  deixando  estar  em  Lobão,  ali 
casou,  ali  se  estabeleceu,  e por  tal  fôrma  se  con- 
substanciou com  a terra,  que  lhe  tomou  o nome 
como  appellido,  ficando  Manuel  de  Almeida  Sou- 
sa Lobão,  quando  o seu  nome  era  só  Mauuel  de 
Almeida  Sousa,  ficando,  porém,  mais  conhecido 
na  historia  da  nossa  jurisprudência  por  Lobão, 
com  que  passou  a assiguar-se  A fama  dos  seus 
conhecimentos  jurídicos  não  tardou  a espalhar- 
se  pelo  paiz;  aíHuiam  do  toda  a parte  as  consul- 
tas, e então  quando  havia  algum  pleito  diflieil 
ninguém  passava  sem  consultar  o grande  advo- 
gado. De  Lobão  parece  que  pouco  saía  para  ir 
advogar  pessoalmente  nos  tribunaes,  porém,  uma 
vez,  disputando  os  conegos  da  Santa  Cruz  de 
Coimbra  sobre  o Isento  em  direitos  e jurisdic- 
çòes  com  o celebre  bispo  da  mesma  diocese,  D. 
Francisco  de  Lemos,  decidiram-n'o  a ir  defen- 
dei os.  Passou  dois  annos  ali  em  intermináveis 
disputas,  e esse  geuero  de  trabalho,  que  não  era 
aquelle  a que  estava  habituado,  fatigou-o  de 
ta!  fórma,  que  adquiriu  uma  doença,  que  o obri 
gou  a voltar  para  casa  e que  o impediu  por  al- 
guns annos  de  trabalhar.  Manuel  de  Sousa  Lo- 
bão tinha  uma  immensidade  de  procurações  par- 
ticulares e de  corporações  religiosas,  mas  ape- 
zar  d'isso  trabalhava  sempre  com  ardor  nos  cs 
tudos  da  jurisprudência,  e escreveu  ou  dictou  um 
grande  numero  deobrassobre  esses  assumptos.  No 
Diccionario  bibliographico , vol  V,  pag.  351  e 
352,  e no  Diccionario  Popular , vol.  XII,  pag.  135, 
vem  uma  minuciosa  relação  das  suas  obras.  0 
jurisconsulto  Coelho  da  Rocha,  falaudo  das  obras 
de  Sousa  Lobão,  diz  o seguinte:  «Os  seus  mui- 
tos e variados  escriptos  que  comprehendem  to- 
das as  partes  da  jurisprudência,  além  das  noti- 
cias solidas  do  direito  romano  e cauonico,  abun- 
dam em  conhecimentos  profundos  da  historia  e 
das  leis  patrias,  e sobre  tudo  da  pratica  do  fôro: 
respiram  extraordinária  leitura  e ás  vezes  o mau 
gosto  dos  antigos  praxistas.  Em  alguus  logares 
das  suas  obras  nota  se-lhe  falta  de  deducção  o 
de  c'areza;  descuidos  de  redacção  e de  estylo  e 
uma  erudição  ou  serie  de  citações  que  vae  até 
cançar.  Escrevia  com  promptidão,  mas  não  tinha 
paciência  para  corrigir.  Não  obstante  estes  de- 
feitos, as  suas  obras  para  o uso  do  fôro  supprem 
uma  livraria.» 

Sousa  Lobo  (Antonio  Maria  de).  Bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra 
escriptor  dramatico,  etc.  N.  na  villa  de  Cuba  a 
10  de  agosto  de  1806,  fal.  em  Calbariz  de  Bemfi- 
ca  a 28  de  julho  de  1844.  Era  filho  do  desembar- 
gador Bartholomeu  da  Costa  Lobo  e de  D.  Joa- 
quina  Candida  de  Sousa  Calheiros,  ambos  des- 
cendentes de  illustres  famílias  da  província  do 
Minho.  Contava  16  annos  de  cdade  quando  se 


matriculou  na  Universidade  de  Coimbra,  e for- 
mou sc  cm  1827,  lendo  no  anno  seguinte,  1828, 
no  desembargo  do  paço  por  se  destinar  á carrei 
ra  da  magistratura,  Tendo  casado  muito  novo,  e 
pas3audo  a residir  no  Porto,  alistou  se  com  en- 
thusiasmo  como  voluntário  n’um  regimento  de 
cavallaria,  quando  as  tropas  de  D.  Pedro,  depois 
de  desembarcarem  no  Mindello, entraram  Saquei- 
la  cidade,  e bateu  se  com  bravura  pela  causa  da 
liberdade.  Terminada  a lueta  foi  nomeado  em  1833 
auditor  do  exercito,  e n’esse  logar  permaneceu 
sem  procurar  promoção  nem  situação  mais  bri 
lhante,  feliz  por  lhe  permittirem  os  seus  meios 
de  fortuna  entregar-se  aos  estudos  litterarios 
muito  da  sua  predilecção,  e á collecionação  de 
livros  que  era  também  uma  das  suas  paixões. 
Quando  se  fundou  o Conservatorio  de  Lisboa, 
Garrett,  que  muito  apreciava  Sousa  Lobo,  o pro- 
poz  para  seu  membro,  e em  conformidade  d’essa 
proposta  foi  nomeado  por  decreto  de  1 de  setem- 
bro de  1838,  e em  seguida  inspector  geral  dos 
theatros  na  cidade  do  Porto  por  decreto  de  21 
de  janeiro  de  1839.  Entretanto  Sousa  Lobo  tra 
balhava  com  enthusiasmo  na  regeneração  da  ar- 
te dramatica,  auxiliando  n’isso  Garrett,  que  to- 
mára  muito  a peito  essa  uobre  empresa  Escre- 
veu um  drama,  o Emparedado , que  foi  premiado 
pelo  Conservatorio,  e que  se  representou  com 
applausos  no  theatro  da  Rua  dos  Condes.  0 pa- 
recer elogioso  da  commissão  do  Conservatorio 
que  o premiou,  foi  publicado  no  Jornal  do  Con- 
servatorio, n.°  7,  de  janeiro  de  1840.  Escreveu  em 
seguida  outros  dois  dramas,  a Judia  e a Moira, 
que  tinham  como  o Emparedado  o mérito  de  se- 
rem escriptos  em  boa  e pura  linguagem,  de  re- 
produzirem fielmente  a indole  histórica  das  épo- 
cas em  que  se  passavam,  e de  serem  profunda- 
mente  portuguezes  pelo  assumpto  e pela  lingua- 
gem. Garrett  escreveu  a proposito  d’esses  dramas 
uma  carta  muito  elogiosa  ao  autor,  carta  que 
saiu  publicada  na  Revista  Litleraria  do  Porto, 
vol.  VIII,  pag.  132.  D’essa  Revista  Litteraria  foi 
elle  assiduo  collaborador,  e os  artigos  que  pu- 
blicou, eram  firmados  pelas  iniciaes  S.  L Entre 
esses  artigos  figura  um  bastante  notável  ácêrca 
d’um  exemplar  das  comedias  de  Antonio  Pres- 
tes, que  o autor  comprára.  Sempre  se  recusou  a 
entrar  na  carreira  política  apezar  de  por  vezes 
ser  instado,  e duas  vezes  rejeitou  uma  candida- 
tura que  lhe  offereciam.  Preferia  a tudo  os  seus 
trabalhos  litterarios,  os  seus  estudos,  a sua  bi- 
bliotheca  c a sua  vida  de  familia.  No  Porto  pu- 
blicou em  1842  os  seus  3 dramas  em  2 volumes, 
com  o titulo  do  Obras  dramaticas.  Em  1843  saiu 
nas  Memórias  do  Conservatorio,  tomo  II,  de  pag. 
99  a 106,  o seu  Relatorio  c parecer  dos  dramas 
submellidos  ás  provas  publicas  na  cidade  do  Por- 
to, Em  18 14  veiu  para  Lisboa,  e pouco  depois 
falleceu,  deixando  imcompleto  outro  drama  his- 
tórico, que  andava  escrevendo.  Deixou,  segundo 
consta,  bastantes  manuscriptcs. 

Sousa  Lobo  (Constantino  de).  Moço  pintor, 
que  morreu  na  força  da  vida  em  condições  la- 
mentáveis, e que  promettia  vir  a ser  um  dos  nos- 
sos mais  exímios  artistas.  N.  a 11  de  agosto  de 
18ó6,  e fal.  em  Lisboa  a 20  de  setembro  de  1875. 
Era  filho  do  autecedente,  e de  D.  Maria  Candi 
da  Cordeiro.  Mostrava  grande  gosto  artístico  e 
tendências  notáveis  para  a arte  a ponto  de  que, 
sem  mestre,  entregue  completamente  á exponta- 
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neidade  do  seu  talento,  chegou  a compor  uns  qua- 
dros de  interior  que  figuraram  na  exposição  de 
1864,  que  aliás  uão  era  pobre  de  obras  notáveis, 
e que  apezard’isso  conseguiram  captar  vivamen 
te  a attenção  do  puDlico,  prognosticando  todos 
ao  illustre  autor  o mais  brilhante  futuro.  Infe- 
lizmente  não  pintou  muito  mais,  porque  depois 
de  ter  feito  alguns  quadros,  foi  atacado  por  uma 
doença  que  o levou  á loucura,  morrendo  com 
pletamente  doido. 

Sousa  Lobo  (Joaquim  Bernardo).  Cabo  de  mar 
na  Nasareth.  N.  em  Ilhavo  a 15  de  fevereiro  de 
1854,  sendo  filho  de  José  Bernardo  de  Sousa  Lo- 
bo e de  Maria  da  Conceição  Bitola,  ambos  na 
turaes  de  Ilhavo,  d’onde  foram  para  Pedrouços, 
com  seu  filho  ainda  de  tenra  edade,  indo  depois 
para  a Nazareth,  fixando  ali  a sua  residência  do 
finitiva.  Joaquim  de  Sousa  Lobo,  aos  12  annos, 
embarcou  para  o Brazil,  e em  vários  annos  foi 
aos  Bancos  da  Terra  Nova  á pesca  do  bacalhau; 
depois  installou  se  na  Nazareth,  onde  constituiu 
familia,  sendo  cabo  de  mar  ha  mais  de  20  annos, 
gozando  das  geraes  sympathias.  E’  condecorado 
com  o grau  de  cavalleiro  da  Torre  e Espada,  e 
com  medalhas  de  ouro,  prata,  cobre,  e diplomas 
de  louvor.  A Torre  e Espada  foi-lhe  concedida 
por  decreto  de  29  de  dezembro  de  1906,  e entre 
guo  com  toda  a solemnidade  no  dia  1 de  janeiro 
de  1907.  Houve  um  cortejo,  sessão  solemne,  inau- 
guração do  retrato  que  lhe  foi  offerecido  pelos 
habitantes  da  Nazareth,  que  muito  o estimam, 
assistindo  a estas  festas  o administrador  do  con- 
celho, representando  o governador  civil  do  res- 
pectivo districto  de  Leiria  e juiz  de  direito  da 
comarca  de  Alcobaça.  No  Boletim  da  Liga  Naval 
Portuguesa,  de  março  de  1901 , vem  publicado  o 
seu  retrato  acompanhado  de  biographia. 

Sousa  Lobo  (José  Maria  de).  Commendador 
da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa  Se 
nhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  bacharel 
formado  em  cânones  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  etc.  N.  no  Porto  a 13  de  janeiro  de  1812, 
onde  também  fal.  em  abril  de  1866.  Era  irmão 
de  Antonio  Maria  de  Sousa  Lobo  (V.  este  appel 
lido).  Foi  escrivão  da  camara  municipal  de  Villa 
Nova  de  Gaia,  delegado  do  procurador  regio  na 
6.*  vara  de  Lisboa,  governador  civil  de  Aveiro, 
ajudante  do  procurador  regio  junto  á Relação  do 
Porto,  delegado  da  inspecção  geral  dos  theatros 
da  mesma  cidade.  Foi  deputado  na  legislatura  de 
1848  a 18  >1  e socio  da  Associação  Industrial  Por- 
tuense. Tinha  grande  cnthusiasmo  pelo  theatro 
assim  como  seu  irmão,  mas  limitou-se  a fazer  um 
grande  numero  de  traducçôes,  muitas  das  quaes 
se  representaram,  e algumas  se  imprimiram.  As 
impressas  fôram  as  duas  seguintes,  qne  sairam 
n’um  volume,  no  Porto,  em  1842,  com  o titulo  de 
Uma  noite  de  Theatro:  Maria  Tudor,  de  Victor 
Hugo,  e o Marido  da  viuva,  imitação  d’uma  co- 
media do  Alexandre  Dumas.  Em  1853  imprimiu 
em  Aveiro  a traducção  livre  dos  Burgraves,  de 
Victor  Hugo,  e o Kean,  ou  a desordem  e o gênio, 
de  Alexandre  Dumas.  Ficaram  manuscriptas  as 
traducçôes  dos  dramas,  A Dama  das  camélias  e 
Diana  de  liz,  de  Alexandre  Dumas,  filho,  da  lady 
Tartuffe,  de  Emile  de  Girardin,  a comedia  de 
Octavio  Feuillet,  Le  Pour  et  le  Contre,  e uma  peça 
quasi  original,  intitulada  Por  causa  d' um  sobres - 
eripto,  extrahida  da  peça  franceza  L' Assurance 
Mutuelle.  Como  jornalista,  publicou  alguns  arti- 
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gos  litterarios  em  diversos  jornaes,  e muitos  fo- 
lhetins sasignados  com  o pseudonymo  Joio  Sênior. 
Foi  redactor  do  Jornal  da  Associação  Industrial 
Portuense,  e collaborador  em  outros. 

Sousa  Loureiro  (Urbano  José).V.  Loureiro 
[Urbano). 

Sousa  de  Macedo  (Antonio  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  commendador  das  ordens  de  Christo 
e de  S.  Bento  do  Aviz;  doutor  em  direito  civil 
pela  Universidade  de  Coimbra,  desembargador 
da  Casa  da  Supplicação,  distincto  diplomata,  se- 
cretario do  Estado  de  D.  Affonso  VI,  etc.  N.  no 
Porto  a 15  de  dezembro  de  1696,  fal.  em  Lisboa 
a 1 de  novembro  de  1682.  Fôram  seus  paes  Gon- 
çalo  de  Sousa  de  Macedo,  fidalgo  da  Casa  Real, 
desembargador  de  aggravos  na  Casa  da  Suppli- 
cação, juiz  da  coroa  e da  fazenda,  e contador-mór 
do  reino,  e D.  Margarida  Moreira,  ambos  descen- 
dentes de  familias  i I lustres , oriundas  da  villa 
de  Amarante.  Muito  creança  ainda  veiu  estudar 
para  Lisboa  no  collegio  de  Santo  Antão,  onde 
apresendeu  latim,  humanidades  e philosophia  pe- 
ripatetica,  começando  desde  logo  a revelar  um 
talento  superior,  pelos  grandes  progressos  que  fa- 
zia Passou  depois  á Universidade  de  Coimbra, 
e ali  se  doutorou  em  direito  civil.  Foi  tão  bri- 
lhante o concurso,  que  D.  Francisco  Manuel  do 
Mello,  sem  duvida  também  um  dos  mais  robus- 
tos talentos  do  seu  século,  lhe  fez  um  grande  elo 
gio,  que  está  publicado  na  sua  Viola  de  Thalia. 
Em  seguida  voltou  para  Lisboa,  foi  nomeado  de- 
sembargador de  aggravos  na  Casa  da  Supplica- 
ção, logar  cm  que  se  distinguiu,  não  só  pela  sua 
elevada  intelligencia,  como  pela  imparcialidade, 
justiça  e rectidão,  que  sempre  presidia  a todos 
os  seus  actos  Se  na  jurisprudência  se  tornou 
eminente,  não  o foi  menos  na  política,  e em  1641 
obteve  a nomeação  dc  secretario  da  embaixada 
junto  á côrte  de  Inglaterra,  sendo  escolhido  pa- 
ra embaixador -D.  Antão  de  Almada.  N'essa  épo- 
ca, Portugal  terminava  a sua  escravidão,  eman- 
cipando-se do  dominio  de  Hespanha,  dominio  que 
durou  60  annos  de  affroutas,  de  misérias  e de 
oprobrios,  e de  que  nos  livrou  a coragem  e ener- 
gia de  uns  poucos  d’homens,  que  planearam  a 
conjuração  que  nos  restituiu  a independencia  no 
1.»  de  dezembro  de  1640,  um  dos  factos  mais  no- 
táveis e mais  gloriosos  da  historia  do  paiz.  Hes- 
panha, vendo  se  então  vencida,  e perdendo  Por- 
tugal que  apenas  considerava  uma  simples  colo- 
nia,  sem  ao  menos  lhe  conceder  as  vantagens  de 
que  as  outras  colouias  gozavam,  trabalhou  acti- 
vamente  pelo  meio  da  intriga,  empregaudo  toda 
a iusidia  possível,  aproveitando-se  de  não  ter  si- 
do ainda  reconhecida  pelas  potências  estrangei- 
ras a dynastia  brigantina,  que  fôra  chamada  ao 
throuo  po'  tuguez;  de  tudo  se  serviu  para  que  a 
nação  perdesse  o prestigio.  Chegou  a tauto  o des- 
peito de  Hespanha,  que,  quando  em  28  de  feve- 
reiro de  1641  a embaixada  portugueza  partiu  pa- 
ra Inglaterra,  mandou  sair  dé  Dunkerque  7 fra- 
gatas cm  sua  perseguição  até  ao  canal,  mas  ape- 
zar  d'Í8BO,  a embaixada  conseguiu  entrar  em  Ply- 
mouth  em  7 de  março,  vencendo  todas  as  contra- 
riedades depois  duma  viagem  rapida.  D.  Autão 
de  Almada  e Antonio  de  Sousa  de  Macedo  fôram 
incauça\cis  na  deleza  de  D.  João  IV,  defeza  em 
que  só  empregaram  a eloquência  na  palavra  e na 
cseripta.  Aos  esforços  dVstes  dois  portuguezes 
distiuctissimos  se  deveu  em  grande  parte,  que  a 
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Inglaterra  viosse  a reconhecer  oa  direitos  dodu-  ! 
que  de  Bragança,  porquanto  não  parecia  aquel- 
lo  governo  muito  disposto  a favorecer  a restau- 
ração patriótica.  Carlos  I exigiu  um  documento 
em  que  se  declarassem  as  causas  e as  razões  da 
revolução  dc  Portugal,  sem  o que,  nem  ao  me- 
nos queria  adroittir  os  embaixadores.  Antonio  de 
Sousa  de  Macedo  enviou  então,  em  12  de  março, 
ao  secretario  de  estado  do  rei  de  Inglaterra  uma 
carta  em  que  largamente  expunha  todos  os  acon- 
tecimentos que  tinham  restabelecido  a nossa  in 
dependencia.  Não  foi,  portanto,  só  com  a espada 
que  n'essas  épocas  memoráveis  se  disputou  o di- 
reito á corôa  de  Portugal,  a penna  e a palavra 
concorreram  também  importantemente,  tornando 
se  ainda  mais  distincto  Antonio  de  Sousa  de  Ma 
cedo,  a quem  coube  grande  parte  da  gloria,  pe- 
la forma  como  advogou  a justiça  da  causa.  Foi 
então  quo  publicou  em  latim  as  Dotáveis  obras: 
Luailania  liberata  ab  injusta  caslellanorum  domí- 
nio, reslituto  legitimo  principi  serenissimo  Joanni 
IV,  Londrini,  1645 ; e a Carta  ao  papa  Urbano 
VIII  sobre  o mesmo  assumpto.  Kespondeu  tam 
bem  em  linguagem  castelhana  ao  manifesto  em 
favor  do  rei  de  Hespauha,  publicado  emUillpe 
lo  seu  chronistaD.  José  Pejlizer.  N’este  opusculo, 
o seu  autor  não  empregou  sómente  a erudição 
c a lógica,  empregou  também  a ironia  e o ridicu 
lo,  porque  foi  prodigo  em  epigrcmmas  contra 
Pelliser.  Este  livro  teve  n’esse  mesmo  anno,  duas 
edições  em  Lisboa  e uma  em  Paris  Ainda  em 
1 6 4 1 entrou  Antonio  de  Sousa  de  Macedo  navio- 
lenta  questão  que  se  agitava  em  toda  a Europa 
por  causa  da  traição  que  encerrara  n’um  cárcere 
o infante  D.  Duarte,  irmão  de  el-rei  D.  João  IV. 
Não  pôde  ficar  silencioso,  escreveu  e publi- 
cou em  Londres,  onde  estava,  o seu  opusculo  a 
esse  respeito,  intitulado:  Publico  sentimento  da 
injustiça  de  Allemanha  a el  rei  de  Hungria.  Pu- 
blicou-se depois  em  Lisboa  no  anno  de  1642.  As 
signado  o tratado  de  alliança  entre  Portugal  e a 
Inglaterra,  a 29  de  janeiro  de  1642,  D.  Antão  de 
Almada  e Francisco  de  Andrade  Leitão  partiram 
para  Lisboa,  ficando  Antonio  de  Sousa  de  Mace- 
do como  ministro  residente.  Havia  rebentado 
com  gravíssimo  aspecto  a lucta  entre  Carlos  I e 
o parlamento  inglez,  e o novo  embaixador,  além 
do  se  occupar  das  questões  de  soccorros  a Por- 
tugal e da  manutenção  da  sua  alliança,  tomou 
parte  muito  activa  nas  dissidências  politicas  de 
Inglaterra,  auxiliando  Carlos  I o mais  que  lhe  era 
possível.  Muitos  documentos  curiosos,  publicados 
por  José  de  Torres  no  Archivo  Pittoresco,  vol.  V, 
pag.  364  a 368,  provam  bem  a dedicação  que  Ma- 
cedo manifestou  ao  rei  Carlos  I.  Uma  das  maio 
res  provas  d’csta  dedicação  foi  a carta  que  el- 
rei  lhe  escreveu  d’Oxford  em  27  de  fevereiro  de 
1645,  em  que  lhe  declarava  o grande  pezar  que 
tiuha  pela  sua  próxima  partida,  da  qual  por  elle 
soubera,  porque  devia  muitíssimos  favores;  pro 
testando  que  seria  eterna  a sua  gratidão,  e que 
os  seus  successores  deveriam  ter  sempre  em  con- 
sideração estes  serviços,  prestando  todas  as  hon 
ras  aos  seus  descendentes,  quando  se  achassem 
em  Inglaterra  Tendo  o parlamento  promulgado 
cm  1644  uma  iei,  em  que  se  prohibia  a entrada 
nos  portos  inglczes  a quaesquer  navios  que  con- 
tinuassem areconhecerarealeza  de  Carlos  Stuart, 
Macedo  foi  o primeiro  miuistro  estrangeiro  que 
protestou  contra  essa  lei  sem  duvida  injusta,  por 


que,  cmquanto  Carlos  I não  fôsse  deposto  do 
throno  legalmente,  os  estrangeiros  só  deveriam 
reconhecer  a sua  autoridade,  conservando-se  sem- 
pre alheios  ás  evoluções  civis  da  Inglaterra.  Na 
bibliotheca  de  Evora  existem  muitas  cartas  suas 
escriptas  de  Londres  para  Paris,  ao  conde  da  Vi- 
digueira,  que  então  era  nosso  ministro  n’aquolla 
côrte.  Estas  cartas,  segundo  consta,  revelam  mui- 
tos e importantíssimos  esclarecimentos  ácêrca 
das  malfadadas  pendências  de  Carlos  1 com  o 
parlamento  inglez,  pendências  que  terminaram 
com  a morte  d’aquelle  infeliz  monarcha.  Regres- 
sando a Portugal,  foi  Antonio  de  Sousa  de  Ma- 
cedo nomeado  em  1650  embaixador  para  Hollan- 
da,  indo  substituir  Francisco  de  Sousa  Coutinho. 
Esta  embaixada  era  uma  das  mais  difficcis  mis 
sões  diplomáticas  d’esse  tempo,  pela  fórma  como 
procedia  aquelle  paiz,  desejando  conservar-se  na 
melhor  harmonia  com  todas  as  nações  da  Europa, 
e receando  indispôr  se  com  Hespanha,  que  pode- 
ria tornar  se  sua  inimiga,  por  causa  das  defe- 
rencia8  quo  Hollanda  tinha  para  com  Portugal. 
Macedo,  como  grande  diplomata,  desempenhou  o 
seu  cargo  com  o maior  zelo  e integridade,  hon- 
rando sempre  o nome  portuguez,  e conseguindo 
que  a Hollanda  se  desembaraçasse  habilmente 
da  posição  difficil  em  que  se  encontrava.  Em 
1652  achava-se  de  volta  a Portugal,  tendo  alcan- 
çado que  pudéssemos  ir  continuando  a recuperar 
Pernambuco  sem  nos  expormos  a uma  guerra  ma- 
rítima com  a Hollanda.  A capitulação  de  Per- 
nambuco em  1654  foi  em  parte,  pode  dizer-se, 
resultado  dos  hábeis  e políticos  esforços  de  An- 
tonio de  Sousa  de  Macedo.  Os  10  annos  que  se- 
guiram, fôram  de  descanço  político  e diplomati 
co  para  o illustre  ministro,  e annos  de  trabalho 
como  jurisconsulto.  Assistiu  em  1656  ao  jura- 
mento do  príncipe  D.  Affonso,  proclamado  rei  de 
Portugal  com  o nome  de  D.  Affonso  VI, pela  mor- 
te de  seu  pae,  ficando  regente  do  reino  sua 
mãe,  D.  Luiza  de  Gusmão.  Mais  tarde,  em  1662, 
e joven  monarcha,  por  instigações  do  seu  minis- 
tro e valido  conde  de  Castello  Melhor,  reclamou 
de  sua  mãe  o poder,  e apreciando  devidamente 
Antonio  de  Sousa  de  Macedo  como  um  dos  por- 
tuguezes  mais  dignos  e de  talento  superior,  o no  ■ 
meou,  por  conselho  de  Castello  Melhor,  seu  se- 
cretario das  mercês,  logar  vago,  pela  demissão 
dada  a Pedro  Vieira  da  Silva  Em  janeiro  de 
1663  foi  nomeado  secretario  de  estado,  e agra- 
ciado com  as  commendas  de  S.  Thiago  de  Sou- 
zellas  na  ordem  de  Christo,  e de  Santa  Eufe- 
mia, de  Penella,  na  ordem  de  Aviz,  e com  a al- 
caidaria  mór  de  Freixo  de  Numão.  Foi  Antonio 
de  Sousa  de  Macedo  um  dedicadíssimo  collega 
do  conde  de  Castello  Melhor.  Dos  seus  trabalhos 
como  ministro  restam  dois  documentos  impor- 
tantes, a Proposta  que  vocalmente  iez  por  manda  ■ 
do  de  Sua  Majestade  á junte  dos  ecclesiasticos, 
cathedraticos  e outras  pessoas  doutas  e ministros 
de  tribunaes  no  convento  de  S.  Francisco  de  Lis- 
boa em  8 de  março  de  1863  e a Relação  summaria 
que  tinham  passado  sob  a protecção  áe  se  confir  - 
m arem  por  sua  Santidade  os  bispos  de  Portugal  e 
suas  conquistas  nomeados  por  el-rei.  Referem-se 
ambos  á mesma  questão,  e furam  reimpressos 
n'esse  mesmo  auno  em  portuguez  e em  latim. 
Como  se  Antonio  de  Sousa  de  Macedo  houvesse 
de  tocar  em  todos  os  pontos  da  actividade  hu- 
maua,  também  foi  jornalista,  porque  os  Mercúrios 
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portugueses,  com  as  novas  da  guerra  entre  Portu 
gale  Castella,  periódicos  mensaes  que  principia- 
rain  a sair  em  janeiro  de  1663  e fôram  sem  in- 
terrupção até  dezembro  de  1666,  formaudo  uma 
eollecção  de  50  numeros,  porque  houve  2 sup- 
plementos,  eram  eseriptos  por  elle.  Além  de  tan 
tos  titulos  que  enobreciam  Macedo, tinha  pois  o de 
mais  antigo  jornalista  conhecido,  visto  que  fica- 
ram em  perpetuo  esquecimento  os  nomes  dos  re 
dactores  da  primitiva  Gazeta,  publicada  em  1611. 
No  artigo  que  serve  de  introducção  ao  1.*  nume- 
ro do  Mercúrio,  queixa-se  amargamente  Antonio 
de  Sousa  de  Macedo  da  falta  de  jornaes,  o que 
mostra  que  n'essa  epoca  se  não  publicou  em  Por 
tugal  nenhum  periodico.  O Mercúrio  português  te- 
ve grande  voga,  mas  apezar  de  ser  escripto  por 
homem  tão  erudito,  parece  que  não  pôde,  comtu- 
do,  escapar  ao  fado  de  todos  os  jornaes  políticos, 
porque  o P.  Antonio  Vieira  achava-o  pouco  ve 
ridico,  impolitico  e mal  escripto.  Essas  dissidên- 
cias poderiam  talvez  ser  motivadas  pelo  facto  de 
serem  os  duis  grandes  escriptores  de  opiniões 
contrarias  nas  intrigas  palacianas  e políticas  en 
tre  D.  Affonso  VI,  seu  irmão  D.  Pedro  e a rai- 
nha D.  Maria  Francisca  de  Saboia.  Macedo,  co- 
mo secretario  de  Estado  havia  tomado  o partido 
de  D.  Affonso  VI,  a quem  era  affeiçoado,  fazen- 
do lhe  portanto  opposição  o partido  da  rainha  e 
do  infante  D.  Pedro.  Resultou  d’aqui  aborrecel-o 
a rainha,  e para  se  vingar  accusal  o de  lhe  ter 
faltado  ao  respeito;  porém  a fórma  como  os  seus 
proprios  inimigos  referem  o conflicto  é muito  cu- 
riosa. A rainha  queixou-se  de  um  facto  qualquer 
succedido  com  um  dos  seus  creados,  e parece  que 
dirigiu  algumas  palavras  de  censura  aos  portu- 
guezes,  e Antonio  de  Sousa  de  Macedo  respon- 
deu com  irreverente  cólera : «que  sua  majestade 
não  tinha  razão  de  se  queixar  dos  portuguezes, 
porque  o respeito  que  elles  lhe  tinham,  chegava 
a ser  adoração.»  Não  parece  que  esta  amabilida- 
de possa  envolver  irreverente  cólera , comtudo,  a 
rainha  considerou-se  muito  offendida,  e exigiu  a 
demissão  de  Macedo.  D.  Affonso  oppôz-se,  sus 
tentou  uma  grave  lueta  contra  sua  mulher  e seu 
irmão,  mas  alinal  pela  falta  de  energia,  que  tão  ta- 
tal  lhe  foi,  esmoreceu  e succumbiu,  acabando  por 
ceder.  O conde  da  Ericeira,  no  Portugal  restau- 
rado, diz,  que  o conselho  do  estado  entendeu  que, 
só  para  dar  gosto  á duquesa  de  Nemours,  devia  o 
rei  mandar  retirar  da  côrte  durante  10  ou  1‘2 
dias  o secretario  de  estado  e restituil  o depois  á 
sua  antiga  occupação.  O facto  ó que  a rainha, 
naturalmeirte  por  Sousa  de  Macedo  ser  protegido 
pelo  conde  de  Castello  Melhor,  reputava-o  como 
adversário,  e tanto  se  maguou  com  o marido,  em 
quanto  não  foi  castigado  o secretario  de  estado, 
que  deixou  de  comparecer  no  segundo  dia  da 
corrida  de  touros  da  festa  de  Santo  Antouio,  ce- 
lebrada por  essa  occasião  no  Terreiro  do  Paço 
polo  senado  de  Lisboa.  Foi  então  que  se  recorreu 
ao  conselho  de  estado,  para  satisfazer  a irrita- 
ção d'aquella  senhora.  Passado  algum  tempo  vol- 
tou Macedo  a exercer  o seu  antigo  logar,  o que 
augmentou  as  iras  da  rainha,  e levou  seu  cuuha- 
do,  que  mais  tarde  foi  seu  marido  e rei  D.  Pedro 
1 1,  a uma  scena  violenta  com  D Affonso  VI,  aca- 
bando o conflicto  levantado  por  este  motivo  pela 
saida  de  Macedo  para  fora  do  Paço  e para  sitio, 
onde  nunca  mais  pudesse  receber  ordens  do  infeliz 
mouarcha,  como  elle  prometteu  e cumpriu  Em 
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1660,  o general  Monk,  de  accôrdo  com  o parla- 
mento,chamou  ao  throno  inglez  el-rei  D. Carlos  11. 
Havia  terminado  a revolução  que  derrubara  os 
Stuarts  e collocára  no  poder  o usurpador  Olivei- 
ro  Cromwell.  Antonio  de  Sousa  de  Macedo  escre- 
veu uma  felicitação  em  latim,  que  o rei  Carlos 
II  muito  agradeceu;  e quiz  ser  o chronista  das 
festas  que  se  fizeram  por  occasião  do  casamento 
d'este  rei  com  a infanta  D.  Catharina,  filha  de  D. 
João  I V,  e irmã  de  D.  Affonso  VI  e de  D.  Pedro 
II,  publicando  anonymamente  e em  hespanhol: 
Relaeion  de  las  fiestas  que  se  hizieron  em  Lisboa 
com  la  nueva  dei  casamiento  de  la  sereníssima  in- 
fanta de  Portugal  dona  Catalina  com  cl  rei  de  la 
Gran-Bretanha.  Os  últimos  anuos  da  vida  de  Sou- 
sa de  Macedo  fôram  passados  com  mais  descau- 
çou.  Deixou  um  filho,  chamado  Luiz  Oonçalo  de 
Sousa  de  Macedo,  l.°  barão  da  Ilha  Grande,  de 
que  seu  pae  era  donatario,  e que  Carlos  II  agra- 
ciou com  o titulo  de  barão  da  Molingaria,  em  at- 
tençào  nos  serviços  prestados  por  seu  pae  ao  in- 
feliz mouarcha  Carlos  I,  na  desgraçada  causa 
que  o levou  ao  patíbulo  em  16 > 9.  O diploma  pas- 
sado pelo  proprio  punho  real,  em  28  de  junho  de 

1661,  em  que  foi  concedida  esta  graça  por  mereô 
especial  de  Carlos  II,  está  escripto  em  perga- 
minho e cm  lingua  larina,  com  sello  real  penden- 
te, e traduzido  em  vulgar.  Antonio  de  Sousa  do 
Macedo  falleceu  no  palacio  no  largo  do  Poço  No- 
vo, solar  de  familia,  onde  viveram  os  seus  des- 
cendentes, condes  de  Mesquiteila,  palacio  onde 
ha  annos  está  a Escola  Rodrigues  Sampaio. 
Foi  sepultado  na  egreja  do  convento  de  Je- 
sus, hoje  freguezia  das  Mercês,  na  capella  do  Se- 
nhor Jesus  da  Misericórdia,  que  elle  mesmo  ins- 
tituiu. No  seu  jazigo  acha-se  também  encerrado 
o cadaver  de  sua  mulher,  D.  Marianna  Lemer- 
cier.  O jazigo,  que  é ornado  de  vários  emblemas, 
está  collocado  ao  lado  direito  do  altar  da  dita 
capella,  que  ainda  existe,  o tem  um  extenso  epi- 
taphio  em  latim.  Sobro  a porta  que  dá  entrada 
para  a capella,  do  lado  da  sacristia,  lêem-se  os 
4 primeiros  versos  da  estancia  40  do  canto  l.°da 
Ulyssipo , poema  d’aquelle  finado  escriptor.  Ao 
lado  da  porta,  está  a seguinte  declaração  da  ca 
pella  ter  sido  edificada  por  Macedo:  «Tratando  da 
morto  no  melhor  tempo  da  sua  vida,  fuudou,  ar- 
mou e dotou  esta  capella  para  si  e sua  mulher 
D Marianna  Lemercior  c.  seus  descendentes, 
com  trinta  mil  reis  de  renda  cada  anno  para  uma 
missa  quotidiana  perpetua  e officio  de  nove  li- 
ções no  oitavario  dos  defuntos,  e mais  seis  mil 
reis  de  renda  para  a fabrica  e com  cutra  ronda 
para  mercieiros  » Sobre  a porta  que  dá  para  a 
egreja,  também  se  lêem  os  últimos  4 versos  da 
referida  estancia.  Ao  lado  sobre  a lousa  de  seus 
paes  também  se  lê  um  cpitaphio-  As  paredes  da 
capella  estão  cheias  de  dísticos,  e no  tecto  tam- 
bém se  vêem  uns  emblemas  com  diversas  phra- 
ses  lat;uas.  Segundo  consta,  no  subterrâneo  es- 
tão enterradas  algumas  pessoas,  descendentes  da 
família  d'este  illustre  e nobre  varão.  Na  Biblio- 
theca  Lusitana,  e no  Diccionario  Bibliogra- 
phico,  vem  uma  minuciosa  relação  das  suas  obras, 
das  quaes  mencionaremos  algumas  das  principaes: 
Flores  de  Hespanha  e Kxcellencias  de  Portugal, 
escripta  em  excedente  linguagem  castelhana, 
que  teve  duas  edições,  uma  em  1631  e outra  era 
1737.  \s  seguintes  obras  patenteiam  bem  a sua 
competência  em  todas  as  matérias,  como  grande 
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gênio  que  era:  Harmonia  política,  estatística;  Kt- 
da  de  Santa  Rosa,  historiador;  Clyssipo,  poeta; 
Genealogia  Regnum  Lusitaniae,  genealogista;  Do- 
mínio sobre  afortuna,  philosopho;  Decisões  e Lu- 
sitânia Liberata , jurisconsulto;  Flores  de  Hespa 
nha  e Eva  e Ave,  em  que  prova  ter  sido  muito 
versado  na  historia  antiga  e moderna,  na  profa- 
na e na  sagrada,  e possuir  a mais  solida  e varia 
da  instrucção. 

Sousa  de  Macedo  (D.  Antonio  da  Costa  de). 
Meço  fidalgo  com  exercício  no  Paço,  commcnda 
dor  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa;  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  secretario  geral  do  go- 
verno civil  de  Leiria,  deputado,  I o official  da  di 
rccçào  geral  de  instrucção  publica  do  ministério 
do  reino,  escriptor  muito  distincto,  etc.  N.  cm 
Lisboa  a 21  de  novembro  do  1824,  onde  também 
fal.  a 17  de  janeiro  de  1892.  Era  filho  do  l.°  con- 
de de  Mesquitella,  D.  Luiz  da  Costa  de  Sousa  de 
Macedo  e Albuquerque,  e da  condessa,  sua  mu 


D.  Antonio  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo 


lher,  D.  Maria  Ignacia  de  Saldanha  Oliveira  e 
Daun.  Fez  os  seus  estudos  de  instrucção  secun- 
daria no  collegio  do  dr.  Cicouro,  ao  tempo  o mais 
conceituado  collegio  de  Lisboa.  Passou  depois  a 
Coimbra  e fez  os  exames  preparatórias  na  Uni- 
versidade, matriculando  se  em  outubro  de  1842,  i 
aos  IS  annos  de  edade,  na  faculdade  de  direito. 
Fôra  estudante  distincto  no  collegio  do  dr.  Ci- 
couro, e na  Universidade  também  muito  se  evi- 
denciou pelo  seu  talento  e applicação.  Em  1846, 
declarando-se  a guerra  civil  que  fez  transformar 
os  acadêmicos  em  guerreiros,  e guerreiros  que 
deram  que  falar  de  si  pela  sua  bravura  e heroici- 
dade, D.  Antonio  da  Costa  também  se  alistou  no 
batalhão  ac  demico,  que  se  organisou  Feita  a 
couvenção  de  Gramido  em  SO  de  junho  de  1817, 
e reaberta  a Universidade  em  agosto  seguinte, 
D.  Antonio  da  Costa  voltou  a contihuar  os  seus 
estudos,  tomando  o grau  de  bacharel  no  anno 
seguinte.  Em  1851  encetou  a sua  carreira  admi  i 


nistrativa  sendo  nomeado  secretario  geral  do  dis- 
tricto  de  Leiria,  e foi  ahi  que  elle  começou  a sua 
grandiosa  obra  da  instrucção  popular,  fundando 
o Centro  promotor  de  instrucção  popular,  que  tan- 
tos serviços  podia  prestar,  que  se  inaugurou  ccm 
tão  grande  enthusiasmo,  e que  iufelizmente  en- 
fraqueceu e morreu  depois  do  seu  illustre  funda 
dor  e presidente  D.  Antonio  da  Costa  sair  de 
Leiria.  Além  d’esso  centro  promotor,  D.  Antonio 
da  Costa  assignalou  a sua  passagem  pelo  gover- 
no civil  d’aquelle  districto,  fundando  o jornal  O 
Leiriense , cujo  l.°  numero  saiu  no  dia  1 de  ju- 
nho de  1854  Em  1856  foi  exonerado  a seu  pedi- 
do do  logar  de  secretario  geral  do  districto  de 
Leiria,  tendo  deixado  da  sua  administração  um 
trabalho  muito  notável,  que  cffereceu  a D.  Pedro 
V,  a Estatística  administrativa  de  Leiria,  que  é 
uma  obra  prima  no  seu  genero^  Aquelle  districto 
não  se  esqueceu  dos  serviços  e da  gratidão  que 
devia  a quem  tanto  trabalhara  pelo  seu  eugran 
dccimento,  e n’esse  mesmo  anno  o elegeu  depu- 
tado ás  cortes,  na  legislatura  de  1857-1858,  onde 
D.  Antonio  tomou  assento  no  grupo  chamado  in- 
dependente. No  anno  de  1852  bavia  sido  chama 
do  para  acompanhar  a rainha  D.  Maria  11,  na 
sua  visita  ao  norte,  na  qualidade  de  secretario 
administrativo  do  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, que  era  então  o marechal  duque  de  Sal- 
dauha.  Creada  em  1859  no  ministério  do  reino  a 
direcção  geral  de  Instrucção  Publica,  foi  D.  An- 
tonio da  Costa  um  dos  candidatos  ao  concurso 
para  l.°  official  da  nova  direcção  e despachado 
para  esse  logar  por  decreto  de  12  de  janeiro  do 
1860.  No  mesmo  anno  foi  nomeado  commissario 
regio  do  theatro  de  D.  Maria  II,  logar  que  exer- 
ceu desde  agosto  de  1860  até  junho  de  1861.  í m 
1870,  quando  em  19  de  maio  se  deu  o movimento 
revolucionário  promovido  pelo  marechal  Salda- 
nha, e se  formou  o ministério,  presidido  por  elle, 
o qual  ficou  conhecido  pelo  nome  de  ministério 
dos  cem  dias,  D.  Antonio  da  Costa  foi  chamado 
para  gerir  a pasta  da  marinha,  e decretada  em 
22  de  junho  d’esse  anno  a creação  do  ministério 
da  instrucção  publica,  foi  D.  Antonio  da  Costa 
feito  titular  d’essa  pasta,  com  applauso  de  todo  o 
paiz,  que  reconhecia  a especial  e excepcional 
competência  do  novo  ministro,  que  fôra  sempre 
um  denodado  propagador  da  instrucção  popular. 
E de  facto,  D Antonio  da  Costa  no  espaço  de 
69  dias,  quo  tantos  foram  os  que  durou  o novo 
ministério,  fez  profundas  reformas,  prestou  rele- 
vantes serviços  á instrucção  publica,  promulgan- 
do o decreto  da  liberdade  do  ensino  superior,  da 
reforma  da  instrucção  primaria,  das  bibliothecas 
populares,  das  escolas  normaes,  da  reorganisação 
do  theatro  nacional,  etc.  Em  29  de  dezembro  de 
1881  foi  encarregado  por  el  rei  D.  Luiz  de  estu- 
dar e colligir  elementos  para  a reforma  da  im- 
prensa da  Universidade.  Em  1886,  D.  Antonio  da 
Costa,  já  muito  adoentado,  viu-se  obrigado  a pe- 
dir a aposentação  do  cargo  de  chefe  da  reparti- 
ção de  instrucção  superior  que  occupava  no  mi- 
nistério do  reiuo.  Mais  tarde  foi  se  lhe  aggravau- 
do  a doeuça,  até  que  o vicHmou.  São  numerosos 
os  livros  que  deixou  publicados,  dos  quaes  meu 
cionaremos  os  seguintes:  As  minhas  saudades, 
Coimbra,  1814;  é uma  pequena  collecção  do  poe- 
sias ofierecidas  ás  senhoras  lisbonenses;  Moliére, 
drama  historico  original  portuguez  em  5 actos, 
Lisboa,  1857;  ácêrca  d’esta  composição  deve  lòr- 
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se  o juizo  critico,  que  vem  na  Revista  Universal 
Lisbonense,  vol.  III  da  2*  serie,  pag.  272;  Esta- 
tística do  Districto  Administrativo  de  Leiria , Lei- 
ria, 1855;  dividida  nas  seguintes  partes:  1.*  Po 
pulaçâo;  2.*  Industria;  3.*  Administração  financei- 
ra; 4 * Beneficência;  5.*  Instrucçâo  publica;  6.*  Jus 
tiça  criminal;  com  53  mappas  illustrativos;  Adol 
pho  e Virgínia,  ou  a Festa  Pastoril,  poema  cam 
pestre,  inserto  no  Ramalhete,  tomo  V,  1812,  pag. 
159  e seguintes,  assignado  só  com  as  iniciaes  D 
A.  da  C ; Tres  mundos;  No  Minho;  Memória  so- 
bre a instrucçâo  primaria  em  Portugal;  foi  publi- 
cada anonyma,  na  Revista  Acadêmica,  de  Coimbra, 
1845,  de  pag.  311  a .-58;  O Casamento  civil:  res- 
posta ao  sr.  Alexandre  Herculano,  Lisboa,  1865; 
2.*  edição,  1866;  O Casamento  civil  perante  a Car 
ta  Constitucional,  segunda-resposta  ao  sr.  Alexan- 
dre Herculano,  Lisboa,  1866;  O Casamento  civil 
perante  os  principias,  terceira  resposta  idem;  no 
mesmo  anno;  Auroras  da  instrucçâo  popular;  Ne- 
cessidade d'um  ministério  de  instrucçâo  publica; 
Instituição  d'ouro;  O Christianismo  e o Progresso; 
Iliitoria  do  Marechal  Saldanha;  Historia  da  Ins 
trucção  popular  em  Portugal,  Porto,  2,*  edição, 
1900;  Ao  meu  pais,  um  folheto  documentado,  ten 
do  por  fim  justificar-se  d’uma  arguição  da  com 
missão  de  inquérito  ás  secretarias,  que  o accusa- 
va  de  faltar  um  largo  periodo  nos  trabalhos  bu- 
rocráticos, Lisboa,  1880;  etc  Tem  uma  extensa 
nota  histórica  e biographica  de  Julio  César,  na 
versão  dos  Fastos,  de  Ovidio,  por  Ántonio  Feli- 
ciano  de  Castilho,  no  tomo  II,  de  pag.  621  a 650. 
Collaborou  também  n'alguns  jornaes  políticos  e 
litterarios  de  Lisboa  e Coimbra,  etc.  Entre  ma 
nuscriptos  que  deixou,  encontrou. se  uma  obra 
completa,  prompta  para  entrar  no  prélo,  o seu  ul- 
timo trabalho,  A mídher  em  Portugal. 

Sonsa  Machado  (Antonio  Pinto  de).  Capitão 
do  exercito.  N.  em  1856  e fal.  em  Penafiel  em 
1902.  Assentou  praça  como  voluntário  em  1873, 
e fez  parte  da  expedição  que  em  1894  se  organi- 
sou  para  castigar  as  audacias  dos  chefes  vatuas 
que  o regulo  Gungunhana  commandava.  Desta 
cou  se  pelo  seu  valor  no  combate  de  Chaimite  e 
de  Marracuenc,  commandando  a brigada  de  arti- 
lharia Em  toda  a brilhante  campanha  em  que  os 
nossos  soldados  tão  brilhantemente  se  distingui- 
ram, portou  se  admiravelmeate  merecendo  os 
maiores  elogios  dos  chefes  da  expedição.  Foi  vi- 
etimado  pela  doeuça  que  contrahiu  em  África. 
Pertencia  á arma  de  artilharia,  fallecendo  no  pos- 
to de  capitão,  a que  fôra  promovido  cm  novem- 
bro de  1889. 

Sousa  Magalhães  (D.  Domingos  José  de)  Dou- 
tor em  cânones  e lente  de  direito  na  Universi 
dade  do  Coimbra,  arcebispo  de  Mitylene,  socio 
effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  socio 
honorário  do  Instituto  de  Coimbra,  etc  N.  em 
Villa  Pouca  de  A guiar  a 2 de  março  de  1809,  on- 
de também  fal  a 24  de  fevereiro  de  1872.  Era  fi 
lho  de  Leonardo  José  de  Sousa  Magalhães.  Se- 
guindo a carreira  ecclesiastica  tomou  ordens  de 
presbytero  secular  e frequentando  a Universida 
de  de  Coimbra,  recebeu  o grau  de  doutor  em  câ- 
nones a 23  de  julho  de  1837.  Despachado  lente 
d’aquelle  estabelecimento  scientifico,  da  faculda- 
de de  direito,  regeu  a cadeira  de  direito  commcr 
ciai,  e d’essa  doutrina  escreveu  um  Compendio, 
que  ficou  inédito,  mas  que  era  considerado  ex- 
eelkute  pelos  que  tiveram  occasião  de  o vêr. 
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Eleito  socio  effectivo  da  AcademiaReal  das  Scien- 
cias a 14  de  abril  de  1853,  foi  logo  emseguidaesco- 
lhido  para  vice  presidente,  e u'essa  qualidade 
pronunciou  um  discurso  na  sessão  publica  de  15 
de  julho  de  1854,  um  Discurso  que  foi  inserto  na 
parte  1.*  do  tomo  I,  das  Memórias  da  Academia , 
2.*  classe,  1854.  Tendo  sido  anteriormente  nomea- 
do coadjuctor  e vigário  geral  do  patriarchado  de 
Lisboa,  sendo  prelado  o cardeal  D.  Guilherme, 
recebendo  com  a condjuctoria  o titulo  de  arce- 
bispo in  partibus  de  Mylilene,  publicou  em  1856 
um  folheto  com  o titulo  de  Extracto  do  processo 
da  ordenação  do  familiar  de  Sua  Emminencia,  Ri- 
cardo Nunes  Soares,  com  algumas  observações  e 
documentos,  e que  foi  reimpresso  em  2 * edição, 
com  o titulo  de  Longa  cadeia  dedelictos  ecclesias- 
ticos,  etc.  A publicação  d'este  folheto,  em  que  o 
autor  denunciava  irregularidades  que  elle  não  de 
veria  apontar  sem  antes  pedir  a exoneração  do 
cargo,  deu  logar  a que  o patriarcha  D.  Guilher 
me  o suspendesse  do  exercício  das  funeções  de 
vigário  geral,  e a que  D.  Domingos  recorresse 
para  a corôa,  levantaudo-se  assim  prolongada  e 
renhida  polemica,  em  que  o direito  de  suspensão 
foi  com  grande  energia  impugnado  e defendido. 
Eram  advogados  do  arcebispo  Abel  Maria  Jordão 
e Levy  Maria  Jordão,  mais  tarde  visconde  do 
Paiva  Manso;  e do  patriarcha  era  advogado  o dr. 
Cicouro,  entrando  ainda  na  contenda,  por  parte 
do  arcebispo  o P.  Francisco  Recreio,  e por  parte 
do  patriarcha  o conego  João  de  Deus  Antunes 
Pinto.  A questão  foi  acerba  e muito  falada.  No 
Diccionario  Bibliographico,  vol  II,  pag.  189  e 190, 
vem  a nota  de  tudo  quanto  se  publicou  a esse 
respeito.  D.  Domingos  empenhou  se  com  tanto 
calor  na  lueta,  que  as  suas  vigorosas  faculdades 
intellectuaes  não  resistiram  á incessante  conten- 
da e 4 profunda  impressão  que  recebera.  O pa- 
triarcha morreu  em  1857,  e o arcebispo  poucos 
mezes  depois,  enlouqueceu,  tendo  apeuas  48  an- 
nos  de  edade,  e foi  levado  em  1858  para  casa  da 
sua  familia  em  Villa  Pouca  d’ Aguiar,  onde  pas- 
sou o resto  dos  seus  dias 

Sousa  Martins  (José  Thomatde)  Um  dos  mé- 
dicos portuguezes  mais  distinctos,  que  floresce- 
ram no  século  passado;  lente  de  pathologia  geral 
na  Escoia  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  etc.  N. 
em  Alhandra  a 7 de  março  de  1843,  onde  também 
fal.  a 18  d’agosto  de  1897  Era  filho  de  Caetano 
Martins  e de  D.  Maria  das  Dores  de  Sousa  Mar- 
tins. Estudou  as  primeiras  letras  na  sua  terra  na- 
tal, vindo  depois  para  o Lyceu  Nacional  de  Lis- 
boa estudar  humanidades,  passando  ao  estudo  das 
8cieneias  naturaes  na  Escola  Polytechnica,  sendo 
estudante  distincto  Foi  praticante  de  pharmacia 
desde  1 de  abril  de  1856  até  11  do  julho  de  1864, 
na  botica  do  seu  tio  Lazaro  Pereira,  conhecida 
por  Pharmacia  Ultramarina,  estabelecida  na  rua 
de  S.  Paulo,  proximo  á Casa  da  Moeda.  Durante 
esse  tempo  fez  o curso  de  pharmacia,  e em  se- 
tembro  de  1861  matriculou-se  no  l.°  anno  de  me- 
dicina na  Escola  Medica.  Frequentando  simulta- 
neamente os  dois  cursos,  obtendo  sempre  as  pri- 
meiras classificações  e os  primeiros  prêmios,  ter- 
minou o l.°  cm  11  de  julho  de  1864,  dia  em  que 
deixou  a pharmacia  de  seu  tio,  e em  6 de  julho 
de  1866  o de  medicina  com  todo  o brilhantismo, 
defendendo  a sua  these,  que  foi,  pelo  seu  valor, 
o primeiro  degrau  da  escada  gloriosa,  que  a pou 
co  trecho  ascendia  na  carreira  a que  consagrára 
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a vida.  A these  publicou  se  n'esse  anno,  e tem  | 
por  titulo:  O pneumogastrico  preside  á tonicida-  j 
de  da  fibra  muscular  do  coração.  Em  6 de  agosto  j 
de  1868  deu  a ultima  prova  de  concurso  para  de-  . 
monstrador  da  secção  medica  da  mesma  Escola, 
sendo  nomeado  para  o respectivo  logar  por  de-  , 
ereto  de  27  do  referido  mez  e auno,  e depois  pro 
movido  a lente  substituto  por  decreto  de  9 de  fe- 
vereiro de  1872.  Sendo  crcada  por  carta  de  lei 
de  10  de  abril  de  1876  a 12.*  cadeira  da  Escola 
Medica,  Pathologia  Geral,  Scmeiologia  o llis 
toria  da  Medicina,  foi  o dr.  Sousa  Martius  provi- 
do na  propriedade  d’esta  cadeira  por  decreto  de 
16  de  julho  do  mesmo  anno.  Desde  1873  a leTO 
desempeuhou  o logar  de  secretario  c bibliothe 
cario  da  Escola,  e em  22  de  outubro  de  1S74  foi 
nomeado,  em  concurso  documental,  medico  ex- 
traordinário do  hospital  de  S.  José  c annexos;  a 
25  de  julho  de  1883,  medico  do  banco,  sendo  pro- 
movido em  1885  a medico  ordinário,  e a 17  de  se- 
tembro do  mesmo  anno  director  de  enfermaria. 
Entre  as  muitas  commissõcs  otliciacs  de  serviço 
publico  e scientifico  que  desempeohou,  sempre  de 
modo  superior,  notaremos  as  seguiutes:  secreta- 
rio e relator  da  commissão  encarregada  de  redi- 
gir a Fkarmacopêa  geral  do  reino , nomea  la  por 
decreto  de  15  de  novembro  de  1871,  a qual  pu- 
blicou em  1876,  em  edição  official,  o livro  Phar - 
macopêa  portuguesa;  secretario  e relator  da  com 
missão  revisora  do  regulamento  quarentenario 
de  1860,  nomeada  por  decreto  de  z3  do  maio  de 
1872;  delegado  de  Portugal  na  conferencia  sani- 
taria  de  Vienna  d’Austria,  por  decreto  de  26  do 
maio  de  1874;  secretario  da  commissão  eucarre- 
gada  de  propor  os  rnelhorameutos  necessários  no 
Lazareto  de  Lisboa,  por  portaria  de  16  de  setem 
bro  de  1875;  fez  parte  da  commissão  sanitaria 
encarregada  de  propor  ao  governo  as  medidas  a 
tomar  no  caso  da  invasão  de  Lisbca  pela  chole- 
ra  asiatica,  por  portaria  de  11  de  julho  de  1881; 
da  commissão  encarregada  pela  administração  do 
hospital  de  S.  José  de  reformar  o Formulário  de 
Medicamentos , em  substituição  do  de  1866;  mem- 
bro de  muitas  outras  commissôes  da  Sociedade 
Pharmaceutica  Lusitana,  da  Sociedade  das  Seien- 
cias  Medicas,  da  Sociedade  de  Geographia,  que 
de  todas  publicou  relatórios,  iucluindo  o da  ex- 
pedição scientifica  á serra  da  Estrclla  cm  1881, 
de  que  foi  presidente  da  commissão  executiva,  e 
da  secção  de  medicina  d’esta  expedição.  A ulti 
ma  commissão  official  que  desempenhou,  foi  a de 
delegado  á conferencia  internacional  medica,  de 
Veneza,  cm  março  de  1897,  de  que  contava  pu 
blicar  o relatorio.  A’cêrca  d’esta  conferencia  lê 
se  no  Occidenle  de  20  de  abril  de  1897,  vol.  XX, 
pag.  82,  em  artigo  firmado  por  Mauuel  Bento  de 
Sousa:  «Os  resultados  uteis  e práticos  da  confe- 
rencia de  Veneza,  diz  se  que  fôram  poucos  ou 
nenhuns  por  influencia  predominante  das  gran 
des  nações,  que  ou  não  admittiram  princípios, 
que  se  prestavam  a ser  postos  em  duvida,  ou 
adiarem  as  resoluções  fundadas  cm  princípios 
prováveis  para  quando  a investigação  scientifica 
os  torne  de  todo  provados  e certos,  o que  só  tar 
de  poderá  ser.  N’esta  inutilizada  Conferencia  dc 
Veneza,  onde  ainda  assim,  não  entrava  como  um 
desconhecido,  o delegado  portuguez  combateu 
pela  salvação  dos  povos;  e,  combatendo,  mostrou 
se  tão  sabio  e eloquente,  como  elle  realmeutc  é, 
resultando  lhe  d’ahi  uma  ovação  feita  por  estran 
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geiros,  exactamente  egual  ás  que  aqui  lhe  costu- 
mamos fazer,  nós  os  seus  nacionaes.  As  honras 
que  lá  recebeu,  todas  devidas,  fòram-lhe  presta- 
das por  homens  que  já  conheciam  a sua  reputa- 
ção, e n’aquella  hora  verificavam  que  a reputação 
cra  merecida.  Sousa  Martius,  na  sua  recente  mis 
são,  prestou  serviço  ao  paiz,  e não  a si  mesmo. 
Glorias,  trouxe  as  que  de  cá  levára;  a saude,  com 
prometteu-a;  e,  quauto  a interesses  pecuniários, 
perdeu-os  e não  os  ganhou,  sendo  aliás  uso  muito 
seu,  e já  velho,  nunca  os  exigir,  e muitas  vezes 
recusai  os.  A’  hora  em  que  isto  escrevo,  o grande 
medico,  sabio  e querido,  soffre  as  consequências 
do  trabalho  que  teve  em  clima,  que  lhe  não  foi 
favoravel.  Os  seus  amigos,  auciosos  e tristes,  as- 
sustam se  com  o estado  da  sua  saude  » E na  ver 
dade,  a doença  foi  progredindo  sensivelmente,  e 
alguns  mezes  depois  desapparecia  para  sempre, 


Scuzi  Mirtins 


o grande  professor,  o eminente  medico,  causando 
a sua  morte  a maior  consternação.  A scicncia 
perdeu  um  dos  seus  mais  gloriosos  ornamentos. 
Sousa  Martius  era  pharmaceutico  de  1.*  classe  e 
medico  cirurgião  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de 
Lisboa;  lente  cathedratico  da  secção  medica  da 
mesma  Escola,  membro  titular  da  Sociedade  de 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa;  socio  effectivo,  e 
8uccessivamente  honorário  e benemerito  da  So- 
ciedade Pharmaceutica  Lusitana;  socio  corres- 
pondente da  Academia  Real  ctas  Sciencias  de 
Lisboa,  do  Instituto  de  Coimbra,  da  Academia 
Real  de  Medicina  da  Bélgica;  da  Real  Academia 
de  Medicina  de  Madrid;  da  Sociedade  Antropo- 
pologica  Hcspanhola;  da  Sociedade  Gyneologica 
Hespanhola;  da  Academia  Nacional  do  Medicina 
o Cirurgia  de  Cadiz;  da  Academia  Provincial  de 
Sciencias  Medicas  de  Badajoz;  da  Sociedade  Real 
de  Medicina  Publica  e da  Sociedade  de  Sciencias 
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Medicas  de  Luxemburgo;  da  Sociedade  Real  de 
Medicina  Publica  da  Bélgica;  do  Instituto  de 
Vasco  da  Gama,  de  Nova  Gôa;  socio  estrangeiro 
da  Sociedade  Franceza  de  Hygieue;  socio  da  So 
ciedade  de  Geographia  de  Lisboa  c socio  funda- 
dor da  Associação  dos  Jornalistas  e Escriptores 
Portuguezes.  Era  commendador  da  ordem  de  S. 
Thiago,  e da  do  Salvador,  da  Grécia  Sousa  Mar- 
tins coílaborou  na  Gazeta  Medica  de  Lisboa , no 
Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  Jor- 
nal da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lis 
boa,  Revista  Medica  Portuguesa,  Revista  Occiden- 
tal, Revista  Contemporânea,  Diário  I Ilustrado,  Oc- 
cidente,  Encyclopedia  Popular,  etc.  Bibliographia: 
O pneumogastrico,  os  antimordaes  e a pneumonia, 
Memória  apresentada  á Academia  Real  das  Scien 
cias,  1867;  saira  antes  nas  Memórias  da  mesma 
Academia,  tomo  IV,  parto  1;  A pat/iogenia  vista  á 
luz  dos  actos  reJhxos\  T/tese  de  concurso,  Lisboa, 
1868;  Relatorio  da  commissão  encarregada  de  re 
ver  o regulamento  das  quarentenas,  1873;  foi  im  i 
presso  no  Diário  do  Governo,  e fez  se  tiragem  d 
partej  Relatorio  dos  trabalhos  da  conferencia  sa- 
ltitaria internacional,  reunida  em  Vienna  em  1814, 
Lisboa,  1874;  El<  gio  historico  do  professor  Cae 
tano  Maria  Ferreira  da  Silva  Beirão;  discurso 
pronunciado  na  sessão  solemne  da  abertura  da  Es- 
cola Medico  Cirúrgica  de  Lisboa  em  5 de  outubro 
de  1872,  Lisboa,  1878;  A febre  amarella  importa- 
da pela  barca  «Imogéne»  em  1879,  Lisboa,  1880; 
de  collaboração  de  diversos:  Questã n de  peritos 
A medicina  legal  no  processo  Joanna  Pereira.  1." 
e 2 * parte,  Lisboa,  1878;  Formulário  dos  medica 
mentos  para  o hospital  nacional  e real  de  S.  José 
de  Lisboa , Lisboa,  1885.  No  livro  de  Emygdio 
Navarro  Quatro  dias  na  serra  da  Estrdla,  im 
presso  no  Porto  em  1881,  pertence  lhe  a carta 
prefacio;  c no  livrinho  Feixe  ele  pennas,  publicado 
em  1885,  para  a Kermtsse  do  Asylc  das  raparigas 
abandonadas,  é seu  o artigo  O archiplassão.  Na 
camara  dos  deputados,  em  sessão  de  18  do  agos- 
to de  1897,  proferiu  o sr.  dr.  Veiga  Beirão  um 
discurso,  a proposito  das  palavras  proferidas  jun 
to  do  tumulo  de  Sousa  Martins  em  Alhaudra.  O 
illustre  professor  deixou  em  testamento  os  seus 
livros  de  sciencia  á Escola  Medico  Cirúrgica  e 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa.  Em  1902  os 
amigos  de  Sousa  Martins  desejando  honrar-lhe  a 
sua  memória,  resolveram  erigir-lhe  um  monu 
mento,  e para  isso  sc  constituiu  uma  commissão, 
sendo  convidado  o csculptor  Costa  Motta  a fazer 
o projecto  do  monumeuto,  projecto  que  a com 
missão  approvou,  tratando  logo  o apreciado  es 
culptor  de  lho  dar  execução,  principiando  por 
modelar  a estatua  de  Sousa  Martins.  O illustre 
professor  é representado  em  pé,  com  a sua  beca 
vestida,  bem  panejada,  tão  natural  como  a atti- 
tude  da  figura,  que  parece  estar  falando.  A iuau- 
guração  do  monumento  rcalisou  se  no  dia  7 de 
março  de  1901,  o qual  está  situado  no  Campo  dos 
Martyre8  da  Patria,  mesmo  em  frente  da  Escola 
Medica  A estatua  é do  bronze,  conforme  fica  des 
cripta.  No  referido  dia  7 foi  a commissão  entre 
gar  o monumento  4 camara  municipal,  effectuan - 
do  so  esse  aeto  solemne  na  sala  das  sessões  da 
cainara,  estando  esta  representada  pelo  seu  pre- 
sidente e alguns  vereadores. 

Sousa  Mascarenhas  (Jt  ão  Galvão  Mexia  de) 
Coronel  reformado.  N.  cm  Belcm  a 11  de  feverei 
ro  de  1776,  fal.  em  Lisboa  a M de  março  de  18ü4. 
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Era  filho  de  Lourenço  Anastacio  Mexia  de  Sousa 
e Galvão,  e de  II.  Maria  Barbosa  Mascarenhas 
do  Sousa  Silva  e Menezes.  Entrando  na  arma  de 
cavallaria,  como  alferes,  em  março  de  1797,  foi 
nomeado  por  seu  irmão  primogénito  Ruy  Galvão 
Mexia,  tenente  da  companhia  de  cavallos  que 
manteve  á sua  custa,  com  autorisação  do  prín- 
cipe regente,  em  que  lhe  concedia  nomear  o su- 
balterno para  a mesma,  c foi  mandado  aggregar 
ao  regimento  denominado  de  Mecklemburgo,  ca- 
vallaria n°  1.  Passou  a commandante  do  deposi- 
to de  cavallaria  estabelecido  em  Évora,  e depois 
a coronel  de  cavallaria  n.°  8 e 13,  dando-se-lho 
por  diversas  vezes  o commando  de  vários  corpos. 
Reformando-sc  n’este  posto,  voltou  ao  serviço 
activo  em  julho  de  1823,  depois  da  queda  do  go- 
verno constitucional,  sendo  então  nomeado  com- 
mandante te  cavallaria  n.°  3.  Seguindo  o partido 
absolutista  chegou  até  tenente-general,  e esteve 
no  commando  da  divisão  ao  sul  do  Tejo,  cm  que 
foi  substituído  por  Tcllcs  Jordão.  Serviu  como 
ajudante  general  cm  Santarém  cm  1832,  servin- 
do por  fim  como  chefe  do  estado  maior  geucral 
do  infante  D.  Miguel,  até  á convenção  de  Evora 
Monte.  Como  tinha  muita  conhança  com  D.  Mi- 
guel, acompanhou-o  na  emigração  para  1 tal  ia, 
regressaudo  a Lisboa  em  1848  Em  1852  obteve  a 
reforma  no  posto  de  coronel.  Escreveu:  Direcção 
para  os  uovis  militares , exlrahidos  da  obra  gue 
publicou  em  França  o barão  d' A. . . Com  illustra 
ção  dos  exemplos  dos  heroes  portugueses  nas  quatro 
partes  do  mundo,  Lisboa,  1832;  Resposta  analytica 
sobre  as  brochuras  impressas  cm  Paris  pelo  barão 
de  Saint-Pardoux,  debaixo  dos  titnlos  de  « Cam- 
panhas de  Portugal  em  1833  e 1831»,  Lisboa,  1853. 

Sousa  e Mello  ( José  de).  Fidalgo  portuense, 
que  nasceu  a 16  de  outubro  de  1715,  e fal.  em 
Braga  a 12  de  janeiro  de  1839.  Entrou  no  anno 
dc  1873  no  officio  de  thrsourciro  geral  do  consu- 
lado da  alfandega  do  Porto,  e anuexas,  c passan- 
do propriedade  particular  para  o Estado  o servi- 
ço do  correio  e postas  do  reino,  foi  José  de  Sousa 
e Mello  encarregado  em  1798  de  o estabelecer 
no  Porto  e proviucias  do  uorte,  e n’isso  se  houve 
com  grande  habilidade  pelo  que  repetidas  vezes 
foi  elogiado  pelo  governo.  Em  1818  pediu  a exo- 
neração d’esse  cargo,  c até  então  foi  cumulativa- 
mente  encarregado  da  inspecção  das  obras  do 
edificio  da  Academia  dc  Marinha  e Commercio, 
e da  administração  do  Real  Collegio  dos  Orphãos. 
Foi  também  provedor  da  Misericórdia,  e sendo 
por  muitos  annos  vereador  da  camara  foi  por  es- 
ta incumbido  de  exercer  as  funcçòes  do  capitão 
mór  da  cidade,  que  segundo  a lei,  pertenciam  á 
mesma  camara.  Durante  a guerra  da  pcuiusula 
prestou  valiosos  serviços  contribuindo  muito  para 
facilitar  o recrutaraeuto  o concorrendo  com  im- 
portantes donativos  Passou  os  últimos  annos  in- 
teirameute  afastado  da  vida  publica,  até  quo  fal- 
lcceu. 

Sousa  Menezes  ( Anlonio  de)  Fidalgo  do  sc- 
culo  xvi,  a qu  m chamaram  o Braço  de  Prata. 
Tendo  servido  em  algumas  armadas  da  costa  pas 
sou  cm  l'io5  ao  Brazil  com  o posto  de  capitão  de 
infantaria,  o ahi  esteve  dois  annos  e meio  mili 
tando  na  Bahia.  Em  1638  voltou  novameute  A 
America  ua  armada  do  conde  da  Torre,  e pele- 
jando valorosamcnte  cm  frente  da  ilha  dc  Itama- 
racá  contra  os  hollaudezee,  perdeu  ahi  o braço 
direito,  que  substituiu  por  um  de  prata.  D'ahi 


sou 


sou 


lhe  veiu  o cognomo  pelo  qual  ficou  sendo  geral- 
mente conheci  io,  e que  d’ellc  passou,  e que  ain- 
da hoje  se  conserva  a um  sitio  proximo  do  Poço 
do  Bispo,  onde  este  fidalgo  tinha  uma  quinta.  Na 
guerra  da  Restauração  serviu  primeiro  uo  Minho 
e depois  no  Alemtejo,  onde  governou  por  vezes  a 
praça  de  Olivença  Km  165  ) embarcou  para  a 
Índia  como  capitão-mór  das  naus  com  o vice-rei 
conde  de  Sarzedas,  e voltando  a Portugal  gover- 
nou Campo  Maior.  Em  1632  foi  uomeado  gover- 
nador e capitão  general  do  Brazil,  e ali  foi  mor 
to  n’uma  sedição  dos  habitantos  do  paiz. 

Sousa  de  Menezes  (Antonio  do  Vali e de).  Go 
vernador  de  Cabo  Verde,  que  em  1777  rendeu 
Joaquim  de  Salema  de  Saldanha  Lobo;  terminou 
o seu  governo  em  1781,  indo  substituil-o  Duarte 
de  Mello  da  Silva  e Ca9tro.  No  seu  tempo  foi 
substituída  a Compauhia  do  Grão  Pará  e Mara 
nhão  pela  Companhia  de  Commercio  Exclusivo 

Sousa  e Menezes  (Damião  Pereira  da  Silva 
de).  Moço  fidalgo  com  exercício  na  Casa  Real, 
por  alvará  do  22  de  junho  de  1768;  senhor  da 
villa  de  Bertiaudos,  em  sua  vida,  por  decreto  de 
12  de  julho  de  1800;  donatario  do  couto  de  Fran 
cemil;  administrador  do  l.°  morgado  de  Bertian 
dos  e dos  de  Sou3a  ou  do  Pontieiros.  na  comarca 
do  Ponte  de  Lima;  de  S.  Miguel,  junto  á cidade 
da  Guarda;  de  S Martinho  de  Salreu,  junto  á 
villa  de  Estarreja;  de  Chainha  no  Alemtejo;  dos 
Guedes,  de  Carrezedo  do  Montenegro,  em  Traz 
Os-Montês;  o da  Calheta  na  ilha  Terceira;  admi 
nisirador,  pelo  seu  casamento,  do  2.°  morgado 
de  Bertiandos;  do  dos  Biscainhos  de  Braga  e do 
de  Samaca  em  Amares;  padroeiro  do  mosteiro  de 
Santa  Clara  da  Guarda,  e das  Abbadias  de  S.  Ju 
lião  de  Moreira  do  Lima,  de  S.  Salvador  de  Ber- 
tiandos, e de  S.  Pedro  de  Gondarem,  outr’ora 
couto  de  Mangoeiro,  pela  casa  tudo  de  Bertian 
dos;  padroeiro  de  S.  Salvador  de  Esturãos  pela 
Casa  de  Pontieiros,  na  provineia  do  Minho;  com- 
mendador  dos  dizimos  e miunças  da  capitania  de 
Monchique  e ilha  do  Porto  Santo,  na  ordem  de 
Christo,  por  decreto  de  13  de  maio  de  1802;  bri 
gadeiro  reformado  de  infantaria  do  exercito,  que 
serviu  com  distiucção  nas  campanhas  do  Rous 
sillon  e Catalunha  em  1793,  1791  e 1795,  na  pa- 
tente. de  capitão  do  2.°  regimento  de  infantaria 
do  Porto;  condecorado  com  a Granada  do  Ouro, 
distinctivo  concedido  á infantaria  da  divisão  do 
exercito  portuguez,  que  fez  aquellas  campanhas, 
por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1795;  conde- 
corado com  a medalha  da  campauha  da  Guerra 
Peninsular,  em  que  serviu  como  2 o commandau- 
tc  do  exercito  de  observação  da  província  da  Bei 
ra  durante  a iuvasão  franccza.  N.  a 1 de  setem- 
bro de  1764,  e fal.  a 23  de  dezembro  de  1835.  Era 
filho  de  Gouçalo  Pereira  da  Silva  Pacheco  de 
Sousa  Menezes  Osorio  de  Mello  de  Noronha  e 
Lima,  moço  fidalgo, senhorde  muitos  dos  morgados 
citados,  o de  sua  mulher,  D.  Iguez  Luiza  de  Lon- 
castre  César.  Damião  de  Sousa  e Menezes  casou 
em  2 de  fevereiro  de  1792  com  D.  Maria  Ange- 
lina Senhorinha  José  Justa  Pereira  Forjaz  d'Eça 
Montenegro,  sua  prima,  filha  unica  e herdeira 
de  D.  João  Pereira  Forjaz  Coutinho,  filho  2 o da 
casa  da  Feira,  e de  sua  mulher  D.  Catharina 
d’Eça  Montenegro  Pereira  Pinto.  Por  meio  d’es 
te  casamento  se  uniram  os  vínculos  dos  dois  ra- 
mos da  famiiia  Pereira  da  Silva  de  Sousa  Mene- 
zes, de  Bertiandos,  com  a casa  dos  Biscainhos,  e 


seus  padroados  Foi  pae  do  1.®  conde  de  Bertian 
dos.  V.  este  titulo. 

Sousa  de  Menezes  (Dicgo  de).  Fidalgo  que 
serviu  na  Índia  em  162-3,  quando  foi  nomeado  go- 
vernador de  Moçambique,  Sofala,  Rios  de  Cua- 
ina  c Monomotapa.  Desenvolveu  muito  as  obras 
da  fortaleza  de  Moçambique  e concertou  o hospi- 
tal Em  1627  entregou  o governo  a D.  Nuno  Al 
vares  Pereira  Em  1632  foi  pela  segunda  vez  no- 
meado governador  de  Moçambique,  destroçou  os 
régulos  cafres,  mas,  levantando  se  queixas  contra 
elle,  o governador  da  índia  mandou-o  render  por 
D.  Filippe  de  Mascarenhas,  e mandou  syndicar 
do  seu  procedimento  pelo  desembargador  Paulo 
Rcbello.  Partiu  preso  para  Gôa,  e ahi  o vice-rei 
mandou  lhe  confiscar  toda  a fazenda  que  trazia 
e metter  no  tronco.  Diogo  de  Sousa  de  Menezes 
pôde  fugir  para  Surate,  d’onde  só  regressou  a Gôa 
cm  1635. 

Souza  Menezes  (João  Pereira  da  Silva).  Dou- 
tor em  philosophia  e bacharel  em  mathematica 
pela  Universidade  de  Coimbra  N.  no  Porto  a 8 
de  dezembro  de  1793,  fal.  a 27  de  janeiro  de  1'22. 
Era  filho  de  Damião  Pereira  da  Silva  Sousa  e 
Menezes.  Doutorou  se  em  philosophia  a 9 de  ju 
lho  de  1317.  Foi  deputado  ás  cortes  constituintes 
em  1821.  Escreveu:  Memória  sobre  as  minas,  con- 
siieradas  como  fontes  de  riqueza  nacional,  com  par- 
ticular applicação  ás  do  nosso  paiz,  Lisboa.  1821. 

Sousa  Menezes  ( Jorge  de).  Era  filho  do  2 ° 
conde  de  Villa  Flôr.  Serviu  uo  terço  da  armada, 
e passando  á índia  com  o vice-rei  Caetauo  de 
Mello  e Castro,  foi  governador  de  Diu.  Voltando 
ao  reino  tomou  parte  na  guerra  da  successão  com 
o posto  de  coronel  de  um  terço  de  um  regimento 
de  infantaria  inglcza  da  rainha  Maria  Anna,  e 
depois  de  concluída  a paz  recebeu  a nomeação 
de  governador  e capitão  general  da  ilha  da  Ma 
deira,  para  onde  partiu  em  setembro  de  1718. 
Fal.  a 24  de  janeiro  de  1728. 

Sousa  e Menezes  (Manuel  Antonio  de).  Go- 
vernador de  Cabo  Verde,  nomeado  em  1757,  indo 
render  Luiz  Antonio  da  Cunha  d’Eça.  Em  1763 
foi  substituil  o Marcellino  Pereira  de  Avila. 

Sousa  de  Miranda  (Annibal  Augusto  Sanches 
de).  Olficial  d’artilharia.  N.  a 24  de  janeiro  de 
1863.  Assentou  praça  em  30  de  julho  de  1881, 
sendo  promovido  a alferes  em  30  de  janeiro  do 
1890,  a tenente  em  31  de  maiço  de  1892,  e a ca- 
pitão em  14  de  dezembro  do  1906.  Quando  se  en- 
viou a primeira  expedição  a Moçambique  em  1891 , 
era  elle  tenente  da  1.®  companhia  de  artilharia 
n.°  4.  N’es3a  qualidade  embarcou,  prestando  re- 
levantes serviços  em  todo  o tempo  que  esteve  em 
África.  Em  1395,  ao  organisar  se  nova  expedição, 
apresentou  se,  como  voluntário,  requerendo,  e ins  • 
tando  para  também  seguir  viagem,  e o ministro  da 
guerra,  satisfazendo  ás  suas  patrióticas  e gene- 
rosas instancias,  transferiu-o  de  corpo  para  que 
pudesse  marchar,  e dando  lhe  o commando  da  se - 
cção  de  metralhadoras  Nordeufelt  guarnecida  com 
praças  da  bateria  de  montanha.  Firme,  energico 
e arrojado,  distinguiu  se  nos  combates  que  a sua 
coiumna  sustentou,  e teve  a gloria  de  aprisionar 
o regulo  Zixaxa  e depois  acompanhar  Mousinho 
d’Albuquerque  no  arrojado  apresionamento  do 
Gungunhana,  de  seu  filho  Godide  e dos  mais  im- 
portantes chefes  vatuas  Sanches  de  Mirauda  foi 
muito  felicitado  no  seu  regresso  a Lisboa,  como 
um  dos  grandes  heroes  de  Chairaite.  Possue  as 
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seguintes  distincções:  commenda  e officialato  da 
ordem  da  Torre  e Espada,  cavalieiro  da  de  S 
Bento  d'Aviz  por  serviços  distinctos;  medalhas 
de  ouro  de  valor  militar  e de  sei  viços  no  ultra- 
mar, com  a legeuda:  Feito  heroico  Chaimite — 
Prisão  Gungunhana — 29  de  dezembro  de  1905;  e 
medalhas  de  prata  de  valor  militar,  comportamen 
to  exemplar,  e para  commemorar  a expedição  a 
Moçambique  em  1894-1895. 

Sousa  Monteiro  (D.  Antonio  Xavier  de).  Bis- 
po de  Beja.  N.  em  Lisboa  a 3 do  dezembro  de 
1829,  fal.  em  Beja  a 10  de  junho  de  1906.  Era  fi- 
lho  de  Manuel  Theotonio  de  Sousa  Monteiro  e 
de  D.  Eutemia  Albertina  Teixeira  Monteiro.  Des 
de  muito  creauça,  apezar  de  não  ser  destinado 
para  a vida  ecclesiastica,  mostrava  grande  voca- 
ção para  a religião  e cousas  da  egreja.  Também 
desde  muito  novo  provou  assignalada  dedicação 
aos  estudos,  passando  rápido  o curso  de  prepara 
torios  na  secção  orieutal  do  Lyceu  de  Lisboa  e 
no  afamado  collegio  de  humanidades  do  dr.  Ci- 
couro.  Em  1849  foi  a Coimbra  repetir  os  exames 
de  preparatórios,  que  fizera  com  distiâcção  no 
Lyceu  de  Lisboa,  e sendo  apptovado  frequentou 
a Universidade,  na  faculdade  de  direito,  de  1850 
a 1255,  concluindo  a formatura  em  1855,  obtendo 
plena  approvação  e lisonjeiras  e muito  honrosas 
informações.  Em  1857  tomou  a resolução  de  se- 
guir a vida  ecclesiastica,  e logo  no  anuo  seguiu 
te  tomou  todas  as  ordens  sacras,  na  capella  do 
paço  de  Fontello,  em  Vizeu,  que  lhe  fôram  dadas 
pelo  bispo  Lemos,  seu  particularíssimo  amigo. 
N'essc  mesmo  annó  de  1858,  e n’essa  mesma  ca- 
pclla  de  Fontello,  celebrou  a sua  primeira  missa, 
no  dia  de  S.  Pedro,  29  de  junho.  Estava  então  a 
concurso  a parochia  da  Louzã;  requerel-a  e ser 
provido  foi  obra  decidida,  de  fórma  que  no  dia 
29  de  junho  de  1859,  tornou-se  chefe  espiritual 
do  povo  da  parochia,  tomando  posse  no  mesmo 
dia  em  que  fazia  um  anno  que  resára  a primeira 
missa.  Conservou-se  na  parochia  desde  1859  a 
1S65,  desempenhando  também  as  funeções  de  ar- 
cipreste, com  geral  estima  pelas  suas  brilhantes 
qualidades.  Apresentado  conego  na  sé  de  Coim 
bra  em  1865,  ahi  permaneceu  até  1881,  anuo  em 
que  foi  eleito  e sagrado  bÍ3po  de  Beja,  tomando 
posse  da  sua  diocese  a 25  de  novembro d’esse  an- 
no, depcis  das  pomposas  festas  da  sagração  rea 
lisadas  na  egreja  de  S.  Thiago  d’aquelia  cidade. 
O bispo  D.  Antonio  era  commendador  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa; 
socio  da  Academia  Iieal  das  Sciencias  de  Lisboa, 
da  Real  Academia  de  Historia  de  Madrid;  do  Ins 
tituto  de  Coimbra,  da  Real  Associação  dos  Ar- 
chitectos  e archeologos  Civis  PortuguezcB,  e ou 
tras.  Entre  as  suas  obras,  contaro-se:  Compen 
dium  juris  cononici,  adoptado  nos  seminários ; 
Revista  de  sciencias  ecclesiasticas',  Sepultura  Eccle- 
siastica; Cudigo  das  confrarias1,  Direito  adminis- 
trativo parochial-,  Questão  de  Cedofeila;  Archcolo 
gia  e iconographia  christãs\  Cartas  pastoraes  En- 
tre as  suas  pastoraes  merece  especial  menção  a 
do  entrada  na  diocese  de  Beja  Como  compositor 
do  musica  sacra,  em  todos  os  generos  produziu 
obras  notáveis,  como  o Te  Deum  para  a sagração 
do  actual  bispo  de  Coimbra,  o conde  de  Arganil 
D.  Manuel  Correia  de  Bastos  Pina;  uma  grande 
quantidade  de  missas,  que  se  teem  executado  na 
sé  de  Lisboa,  e nas  principaes  egrejas  de  Portu- 
gal: La  fite  des  anjes,  symphonia  muito  notável. 
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Sousa  Monteiro  (Henrique  de).  Major  de  ar- 
tilharia. N em  Veiga  a 20  de  setembro  de  1857, 
sendo  filho  de  Antonio  de  Sousa  Monteiro  e de 
D.  Maria  José  de  Sousa  Figueiredo.  Terminou  o 
curso  dos  lyceu8  em  Coimbra  em  1878,  em  que 
entrou  na  Escola  Polytechnica  de  Lisboa,  onde 
fez  o curso  da  mesma  escola  Em  1882  passou  á 
Escola  do  Exercito  a frequentar  o curso  de  arti- 
lharia, que  concluiu  no  auno  de  1884.  Assentou 
praça  em  infantaria  n 0 14  cm  4 de  setembro  de 
1876,  sendo  promovido  a alferes  alumno  (classe 
hoje  extincta)  em  1832;  ao  posto  de  2.°  tenente 
cm  7 de  janeiro  de  1835,  a l.°  tenente  a 16  de 
fevereiro  de  1887;  a capitão  em  20  de  outubro  de 
1893,  e a major  em  julho  de  1911.  As  commissòes 
militares  de  serviço  em  que  mais  demoradamen- 
te tem  permanecido,  fôram  as  de  ajudante  do  re- 
gimento d’artilharia  n.°  1,  em  que  se  conservou 
11  annos,  e a de  adjunto  á inspecção  dos  serviços 
d’artilharia  na  graude  circumscripção  militar  do 
centro,  onde  esteve  12  annos  Fez  parte  da  bate- 
ria de  artilharia  expedicionária  a Moçambique 
em  1898.  E’  hoje  inspector  do  material  de  guerra 
na  ,2  * circumscripção.  Sempre  republicano,  nun- 
ca se  filiou  cm  qualquer  agremiação  mcnarchica. 
Foi  socio  da  Liga  Liberal.  Sem  ser  jornalista, 
tem  versado  varias  questões  na  imprensa  perió- 
dica, em  series  de  artigos,  ou  em  artigos  isolados. 
Em  1907  escreveu:  A acção  que  o partido  repu- 
blicano devia  exercer  segundo  o seu  modo  de  vir 
para  fazer  triumphar  a Republica ; Os  officiaes  e 
a situação ; A ignóbil  porcaria  e os  seus  effeitos-,  A 
burla  parlamentar-,  Dictadura  e o modo  de  a evi  ■ 
tar\  Municipalismo,  capacidade  eleitoral , base  de 
uma  lei  eleitoral;  Reforma  administrativa,  Divi- 
são administrativa , etc  Para  as  constituintes  de 
1911  foi  eleito  deputado  por  Moimenta  da  Beira. 

Sousa  Monteiro  (José  de)  Funccionario  pu- 
blico, deputado,  jornalista,  escriptor,  etc.  N.  na 
cidade  de  Praia,  archipelago  de  Cabo  Verde,  a 
20  do  agosto  de  1846,  fal.  em  Lisboa  a 12  de  ou- 
tubro de  1909.  Era  filho  do  distincto  escriptor 
José  Maria  de  Sousa  Monteiro  (V.  o artigo  se- 
guinte). Viudo  muito  novo  para  Lisboa,  comple- 
tou a sua  educação  e preparatórios  no  collegio 
de  Campolide,  frequentando  depois  o Curso  Su- 
perior de  Letras  c o do  diplomacia,  que  concluiu 
em  1870.  No  anno  de  1873  foi  nomeado  addido  4 
legação  portugueza  em  Madrid,  mas  o ministro 
dos  ncgocios  estrangeiros  de  então,  João  de  An- 
drade Corvo,  que  muito  o apreciava,  o fez  re- 
gressar ao  ministério,  confiando  lhe  o serviço  do 
seu  gabinete.  Em  1374  foi  nomeado  2.°  official, 
sendo  elevado  a l.°  official  em  18S3,  e logo  sub 
director  político  d'aquelle  ministério.  N’esta  qua- 
lidade foi  encarregado  de  determinar  e rugular 
a jurisdicção  consular  nos  portos  de  Levante. 
Presidiu  á commissão  de  permutações  litterarias 
iuteruacionaes,  e mais  tarde  foi  nomeado  director 
geral  dos  negocios  políticos  com  categoria  de 
chefe  de  missão  de  1.*  classe,  logares  em  que  se 
conservava  quando  falleceu.  Entrando  na  políti- 
ca, filiou  so  no  partido  regenerador,  e foi  eleito 
deputado  nas  legislaturas  de  1879  o 1832,  sendo 
n’esta  ultima  relator  do  projecto  do  tratado  an- 
glo  portuguez  concernente  á Iudia.  O chefe  do 
partido,  llintze  Kibeiro,  offereceu  lhe  a pasta  dos 
negocios  estrangeiros,  que  elle  nunca  acceitou. 
Entrou  para  a Academia  Real  das  Sciencias  co- 
mo socio  correspondente,  cm  1884,  passou  depois 


sou 


sou 


a effectivo,  e por  fím  era  vice  secretario  da  secção 
litteraria.  Fez  o elogio  historico  de  Latino  Coe- 
lho, que  saiu  publicado  no  Occidente,  o qual  foi 
lido  na  Academia  em  sessão  solemne  de  11  de 
dezembro  de  1898;  em  1905  leu  na  mesma  Aca- 
demia, em  sessão  commemorativa  do  centenário 
de  Cervantes  uma  memória  sobre  o autor  do  D. 
Quixote.  Além  d’estes  trabalhos  acadêmicos,  apre 
sentou  ainda  outras  memórias,  sendo  certo  que 
foi  um  dos  seus  socios  mais  activos.  Era  também 
socio  do  Instituto  de  Coimbra  e vogal  supplente 
do  tribunal  de  Contas.  Fôra  agraciado  com  a com- 
menda  das  ordens  de  S.  Thiago,  de  Carlos  III  de 
Hespanha  e dc  Leopoldo  da  Belgicá.  O conse 
lheiro  José  de  Sousa  Monteiro  não  se  distinguiu 
sómente  pelo  desempenho  dos  elevados  cargos 
do  funccionalÍ8mo  official  que  occupou,  porque  os 
trabalhos  litterarioslhe  consagraram  um  nome  glo- 
rioso nas  letras.  N’ellas  se  estreou  cm  1883,  com 
a publicação  do  seu  primeiro  livro  Sonetos , a que 
se  seguiu  o dos  Poemas  antigos , cm  que  o poeta 
se  transporta  aos  tempos  bíblicos  e apresenta 
quadros,  como  o da  Arca  de  Noé  boiando  sobre 
as  aguas  revoltas  do  diluvio  universal.  N’este  li- 
vro descreve  ainda  scenas  do  paganismo,  no  Cor- 
tejo de  Baccho , A morte  de  Heitor,  A sésta  de  Tyy- 
dia,  etc.  Publicou  mais:  O Padre  Antonio  Vieira 
e as  suas  cartas , Politica  colonial  de  Affonso  de 
Albuquerque,  these  para  o concurso  de  professor 
do  Instituto  Industrial,  a que  não  foi  admittido 
por  lhe  taltar  um  preparatório;  A Asia,  O Com 
mercio  indiatico,  A Heine , Poesias  e poemas,  D. 
Pedro  o cru,  scenas  históricas;  Valeria,  Amores 
de  Julia,  etc.  Para  o theatro  também  escreveu, 
principiando  por  uma  comedia  intitulada  Pelo 
perfume,  que  se  representou  no  theatro  do  D 
Maria  II  em  188^;  Em  um  cantinho  da  Bohemia ; 
Morre  e verás.  Adoptou  á scena  portugueza  o 
Mariage  forcé , de  Moliére.  Escreveu  o Auto  dos 
esquecidos  para  o centenário  da  índia,  o qual  foi 
premiado  no  concurso  aberto  pela  Sociedade  de 
Gcographia,  e se  representou  por  essa  occasiào 
no  theatro  de  S.  Carlos  em  recita  do  gala,  e de 
pois  no  theatro  da  Trindade.  Escreveu  também 
uma  peça  em  verso,  lgnez  de  Castro,  que  não 
chegou  a ser  representada.  Traduziu  o Falslaff, 
representado  em  1899  no  theatro  de  D.  Maria  II; 
o Pato  bravo,  de  Ibsen,  sendo  quem  primeiro 
traduziu  as  obras  d’este  escriptor  em  Portugal. 
Collaborou  nos  seguintes  jornaes:  Jornal  do  Com- 
mercio,  cm  1879,  com  artigos  sobre  o tratado  lu 
so-britannieo  da  índia;  no  Jornal  da  Noite,  Atlân- 
tico, Economista,  Gazeta  de  Portugal,  Novidades, 
Occidente,  etc.  Quando  falleceu,  andavaescreven- 
do  um  livro  sobre  o Marquez  de  Pombal,  para 
que  tinha  reunido  bastantes  elementos,  c ainda 
nos  últimos  dias  requisitava  da  Alleraanha  alguns 
livros  sobre  o estadista,  para  consultar. 

Sousa  Monteiro  ( José  Maria  de).  Cavalleiro 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil 
la  Viçosa,  funccionario  publico,  presidente  hono- 
rário da  Sociedade  Amante  da  Instrueção  do  Rio 
de  Janeiro,  jornalista,  escriptor,  etc.  N.  no  Porto 
a 25  de  março  de  1810,  e fal.  a 16  de  setembro 
do  1881.  Era  filho  de  José  Luiz  de  Sousa  Mon 
teiro.  Aos  18  aunos  de  edade,  em  julho  de  1828, 
embarcou  para  o Rio  de  Janeiro,  onde  seguindo 
a vida  commercial,  se  dedicava  comtudo  nas  ho 
ras  vagas,  ao  jornalismo,  escrevendo  artigos  vi- 
gorosos, em  que  já  se  poderia  adivinhar  o grande 


polemista  futuro,  u’um  jornal,  o Papeleta , creado 
para  defender  os  interesses  dos  portuguezes  no 
Brazil,  e que  fôra  buscar  o seu  titulo  ao  nome 
ultrajante  que  n’um  documento  official  do  impé- 
rio se  dera  aos  portuguezes.  Como  os  odios  se  iam 
aggravando  cada  vez  mais  entre  portuguezes  e 
brazileiros,  principalmente  depois  da  abdicação 
do  imperador  e da  creação  do  partido  denomina- 
do Caramúrú,  tornando-se  assustadora  a perse- 
guição que  os  portuguezes  estavam  soffrendo, 
Sousa  Monteiro  resolveu  em  24  de  dezembro 
de  1833  voltar  para  Portugal,  chegando  a Lis- 
boa cm  1814,  onde  se  demorou  algum  tempo 
tomando  parte  na  redacção  de  vários  jornaes  co- 
mo a Chronica  Constitucional,  Diabrete,  Nacional, 
Director  Independente,  Correio  Brazileiro,  etc. 
Entretanto  occupava-se  na  composição  d’uma 
obra  impórtante,  a continuação  da  Historia  de 
Portugal,  que  Autonio  de  Moraes  e Silva  tradu- 
zira do  inglez  e ampliára,  em  que  José  Agosti- 
nho de  Macedo  trabalhára  também  sem  pôr  o seu 
nome,  e que  José  Maria  de  Sousa  Monteiro  tam- 
bém continuou,  escrevendo  5 volumes,  que  em 
1838  se  publicaram  com  o titulo  seguinte:  His- 
toria ds  Portugal  desde  o reinado  da  sr .*  D Ma- 
ria I até  á convenção  de  Evora  Monte,  com  um 
resumo  dos  acontecimentos  mais  notáveis,  que  teem 
tido  logar  desde  então  até  aos  nossos  dias.  N’este 
livro  é tratada  com  severidade  a politica  de  D. 
Miguel.  Pouco  depois  da  publicação  d’eeta  obra, 
Sousa  Monteiro,  que  luetava  com  dificuldades  em 
Lisboa,  onde  a sua  penna  não  chegava  decerto 
para  o sustentar,  resolveu  partir  para  Cabo  Ver- 
de, na  intenção  de  se  estabelecer  alicomo advoga- 
do de  provisão.  Pouco  tempo  se  demorou,  porque 
em  1811  voltou  para  Lisboa,  continuando  aqui  a 
sua  vida  de  jornalista,  até  que  em  1844  foi  no- 
meado secretario  geral  do  governo  de  Cabo  Ver- 
de. Como  tinha  já  então  uma  côr  politica  bastan- 
te accentuada,  o ministério  liberal,  presidido  pe- 
lo duque  de  Palmella,  demittiu  o em  1846,  mas  o 
ministério  que  se  seguiu, constituído  em  6 de  outu- 
bro, o reintegrou;  comtudo,  o seu  mau  estado  de 
saude  o obrigou  em  julho  de  1847  a retirar  de 
todo  para  o continente.  Foi  então  nomeado  ama- 
nuense de  1.*  classe  na  secretaria  da  marinha, 
sendo  em  1851  graduado  official  em  remuneração 
dos  serviço»  extraordinários  prestados  em  varias 
commissôes  de  que  fôra  encarregado.  1 m 1847 
entrára  na  redacção  do  Lusitano,  como  redactor 
principal,  periodico  que  era  publicado  a expen- 
sas  do  partido  que  tinha  por  chefe  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães;  deixou,  porém,  aquella  re- 
dacção por  causa  da  revolução  franceza  de  julho 
de  1818,  que  Sousa  Monteiro  considerava  mais 
severamente  do  que  Fonseca  Magalhães  Ao  mes- 
mo tempo  que  redigia  o Lusitano,  collaborava  tam- 
bém em  vários  jornaes  litterarios,  como  a Revis- 
ta Popular,  O Panorama,  O Archivo  Popular , A 
Illustração,  A Epoca,  etc , escrevendo  n’este  ul- 
timo, principalmente,  a respeito  de  Cabo  Verde. 
Em  1850  publicou  o Diccionario  geographico  das 
provindas  e possessões  portuguezas  no  ultramar, 
em  que  se  descrevem  as  ilhas  e pontos  continentaes 
que  actualmente  possue  a corôa.  portugueza,  e se 
dão  muitas  outras  noticias  dos  habitantes,  sua  his- 
toria, costumes,  religião  e commercio.  E precedido 
d' uma  mtroducção  geographico—  político  -estatís- 
tico—histórica  de  Portugal.  Em  1851,  tendo -se 
fundado  um  jornal  político  a Regeneração,  orgão 
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da  política  dominante  com  o movimento  salda- 
nhuta,  em  que  tomou  parte  Rodrigo  da  Fonseca, 
Jo3é  Maria  de  Sousa  Monteiro  entrou  para  a sua 
redacção  em  julho,  mas  não  se  conformando  com 
a doutriua  do  decreto  de  3 de  dezembro,  saiu  do 
jornal,  e passou  a redigir  a Reforma , depois  a 
Esperança , abandonando  por  fim  de  todo  a polí- 
tica regeneradora  quando  o Acto  addicional  foi 
approvado  pela  camara  dos  pares.  Entrava  no  seu 
periodo  de  política  reaccionaria.  Nos  seus  Estu- 
dos sobre  a Guiné  de  Cabo  Verde,  attigos  interes 
santos,  mas  estranhos  publicados  no  Panorama , 
cm  que  ha  uma  parte  romantica  e uma  parte  his 
torica,  em  que  o missionarismo  protestante  e as 
medidas  anti  jesuiticas  do  marquez  de  Pombal 
são  egualmente  estigmatisadas,  sentia-sc  ja  a ten 
dencia  do  espirito  de  Sou9a  Muuteiro.  Foi  depois 
chefe  de  repartição  na  secretaria  da  câmara  dos 
pares  do  reino.  A 12  de  maio  de  1855  principiou 
a publicar  o Domingo , semanario  religioso  de  que 
era  proprietário  e redactor  principal,  fazendo  par 
te  da  redacção  es  padres  Amado  o Rademaker  e 
o marquez  de  Vallada.  Este  semanario  terminou 
a 23  de  maio  de  1857,  e passou  na  3.*  serie,  ou 
3 0 atino,  a denominar  sa  o Bem  Publico,  saindo 
o 1."  numero  a 6 de  junho  do  1857  e o ultimo  a 
23  do  junho  de  1877.  N’este  semanario  publicou 
artigos  violentos  e energicos,  que  lhe  deram  gran- 
de nomeada.  Foi  o redactor  principal  do  Echo  de 
Roma,  folha  mensal  que  saiu  em  maio  de  1839  e 
acabou  em  abril  de  1876.  No  jornal  A Ordem,  que 
se  publicou  em  Coimbra,  escreveu  artigos  impor 
tantes.  Collaborou  também  no9  seguintes  jornaes 
religiosos:  A Missão  Portugueza,  o Catholico,  Di- 
reito, Palavra,  Commercio  do  Minho,  Novo  reba 
te.  Na  Nação  também  inseriu  alguns  artigos  so- 
bro nssum,.tos  religiosos.  Depois  afastou-se  com- 
pletamente da  vida  litteraria  e política,  conser- 
vando-se  assim  até  que  falleceu. 

Sousa  Moreira  (José  de)  Cavalleiro  da  ordem 
do  S.  Bento  de  Aviz,  tenente  coronel  de  artilha 
rir  reformado,  lente  de  fortificação  no  Collegio 
Militar,  etc.  N.  na  villa  da  Barquinha  em  1783, 
fal.  em  1857.  Assentou  praça,  frequentou  os  es- 
tudos militares,  e depois  de  os  coucluir  foi  des 
pachado  offieial  de  artilharia.  A 21  de  abril  de 
1813  foi  nomeado  lente  do  fortificação  no  Colle 
gio  Militar.  Ainda  regia  essa  cadeira  quando,  em 
1831,  publicou  os  seus  Princípios  geraes  de  tacti 
ca  elementar,  castrametação  e pequena  guerra  Em 
1837  foi  transferido  como  addido  para  a Escola 
do  Exercito,  c publicou  então  o Curso  elementar 
de  fortificação  para  mo  dos  officiaes  de  todas  as 
armas,  que  saiu  em  1811,  e que  foi  adoptado  no 
ensino  d’essa  sciencia  Em  1839  publicára  o Re- 
latório do  antigo  le  de  do  Collegio  Militar  José  de 
Sousa  Moreira,  e em  1842  uma  Memória  ácêrca 
do  Collegio  Militar  oferecida  ao  corpo  legislativo. 
Em  1853  uma  Arithmetica  e algebra  elementar 
tratadas  promiscuamente  para  uso  dos  alumnos  de 
inxtrucção  .-ecundaria.  Em  1856  ainda  publicou: 
Relatorio  d'um  celebre  acontecimento,  que  se  pas 
sou  entre  o conselho  do  lyceu  nacional  de  Lisboa  e ! 
o lente  jubilado,  addido  á escola  do  exercito 

Sousa  Moreira  (P.  Manuel  de).  Presbytero  [ 
secular.  N no  Mogadouro  em  1618,  fal  a 13  de 
dezembro  de  1722.  Era  filho  de  Francisco  Morei  | 
ra  dc  Sousa  e de  D.  Maria  Domingucs  do  Antas, 
pessoas  abastadas  Passou  a Salamanca  a estudar 
cânones,  e ali  tomou  o grau  de  bacharel,  vindo  ' 
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depois  incorporar  se  na  Universidade  do  Coim- 
bra. Já  nas  duas  universidades  se  manifestára 
como  poeta  e orador  distiucto.  Era  nas  acado- 
mias  que  mais  se  distinguia,  mas  brilhou  também 
ao  púlpito.  Em  1678,  aos  30  annos  de  edade,  re- 
cebeu ordens  de  presbytero,  e foi  logo  provido 
no  priorado  de  S.  Martiuho  de  Peso  no  bispado 
de  Bragança  ou  de  Miranda,  e d’ahi  foi  trausfe- 
rido  para  a freguezia  de  Santa  Maria  de  Castel- 
lo  Branco  do  arcebispado  de  Braga.  D.  Luiz  de 
Sousa,  capeílão  mór  c arcebispo  de  Lisboa,  no- 
meou-o secretario  do  padroado  real  o encarregou- 
o de  escrever  a historia  da  casa  de  Sousa,  a que 
o mesmo  prelado  pertencia  Nomeado  depois  ab 
bade  de  S.  Mamede  do  Lindoso,  foi  ainda  trans- 
ferido para  a egreja  do  Sauta  Maria  das  Chãs,  no 
bispado  de  Vizeu,  e d’ahi  ainda  mudado  para  a 
abbadia  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  S.  Bade,  no 
termo  de  Alfandcga  da  Fé,  ora  Traz  os  Montes. 
Escolhido  para  scr  acadêmico  supranumerário  da 
Academia  Keal  da  Historia  Portugueza,  logo  na 
sua  installação  cm  1 7i0,  pouco  tempo  usou  cTesso 
titulo  porque  falleceu  pouco  depois.  Escreveu: 
Theatro  histórico,  genealógico  y penegyrico,  erigi- 
do á la  immortalidad  de  la  excellentissima  casa  de 
Sousa ; Paris,  1691;  com  32  estampas  e outras  vi- 
nhetas e um  frontispício  allegorico;  Herculeida, 
poema  heroico  latino  em  12  cantos,  consagrado  a 
cantar  os  12  trabalhos  de  Hercules;  ficou  manus- 
cripto,  assim  como  Poemala  varia,  collecção  de 
epigrammas  latinos  e outras  poesias  também  la- 
tinas; Sermões  vários,  Orações,  problemas  e dis- 
cursos acadêmicos.  A obra  quo  constitue  o verda- 
deiro titulo  de  gloria  do  P.  Manuel  de  Sousa  Mo- 
reira, apezar  de  nunca  ter  sido  impressa,  é a que 
tem  por  nome:  Poesias  varias  qneintitulou:  aEzhos 
de  la  musa  transmontana ».  Parece  que  existem  co- 
pias mauuscriptas 

Sousa  Moreira  (Nuno  Maria  de).  Cavalleiro 
da  ordem  de  Aviz  e da  de  Izabel  a Catholica  de 
Hcspanha,  tenente-coronel  reformado,  jornalista, 
etc.  N.  em  Oliveira  de  Azemeis  a 11  de  maio  dc 
1810,  fal.  a 10  de  agosto  de  1871.  Assentou  pra- 
ça no  regimento  de  cavallaria  n.*  6,  a 23  de  maio 
de  18  4,  e sendo  segundo  sargento,  assistiu  ao 
combate  de  Armiuon  em  Hcspanha  a 21  de  julho 
do  1837,  ganhando  pelo  seu  distincto  comporta- 
mento o posto  de  alferes.  Rcgressaudo  á patria, 
ainda  serviu  em  alguns  corpos  e chegou  ao  posto 
dc  capitão,  mas  dedicando  se  á cultura  das  letras, 
deixou  o serviço  activo  para  melhor  se  poder  en- 
tregar á vida  de  escriptor,  para  que  o chamava 
uma  decidida  paixão  Veiu  depois  a reformar  sc 
uo  posto  dc  teneutc-coronel.  Escreveu:  Emma  ou 
a esperança  e a tumba;  com  as  cartas  de  Silvano 
a Lilia  seguidas  de  outras  poesia t,  Porto,  1815; 
esta  collecção  mereceu  um  juizo  muito  favoravcl 
de  Antonio  Feliciano  de  Castilho,  publicado  na 
Revista  Universal  Lisbonense,  tomo  IV,  pag  534; 
Canções  philosophicas  e religiosas,  Porto,  1819; 
Ao  cabo  de  oito  annos  só  a nova  de  que  morrera, 
pequeno  romance  em  prosa,  que  saiu  no  Panora 
nu,  vol  II  da  2.*  serie,  1843,  de  pag.  377  a 379; 
Varias  cartas  satyrico  políticas,  assignada9  com 
o pseudonymo  de  Fr.  Gonçalo  Alvarenga,  publi- 
cadas em  folhetins  no  Periodico  dos  Pobres,  do 
Porto,  de  1850  a 1851.  No  Lidador,  jornal  politi 
co,  publicado  no  Porto  de  1854  a 1857,  do  quo 
foi  redactor,  escreveu,  entre  muitos  artigos,  uma 
poesia  notável  á morte  do  visconde  de  Almeida 
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Garrett,  com  o titulo  Adeus  ultimo,  ioserta  cm 
um  dos  numeros  de  dezembro  de  1854.  tncon- 
tram  se  ainda  poesias  suas  nos  joruaes  iittcrarios 
Mosaico,  Lisboa,  1839  e 1840;  Miscellanea  poéti- 
ca, Porto,  1850  e 1851.  etc.  Collaborou  no  Clamor 
Publico,  na  Revista  Militar,  etc.,  e foi  folhetinis- 
ta do  jornal  A Concordia,  Porto,  do  1853  e 1851, 
e fez  parte  da  redacção  do  Monitor.  Escreveu 
também  u i a collecção  de  opusculos  poéticos,  com 
o titulo  do  Crenças  e costumes  da  minha  terra, 
que  se  uão  chegou  a imprimir. 

Sousa  Plmeutel  (Carlos  Augusto  de)  Agrono- 
mo  de  1.*  classe,  fal.  a 30  de  janeiro  de  1919  Era 
filho  do  general  Antonio  de  Sousa  Pimeutel,e  ir 
mão  do  sr.  Albino  de  Sousa  Pimentel,  antigo  rc- 
dactor  do  Diário  de  Noticias  Foi  um  dos  mais 
distinctos  alumuos  do  Iustituto  3cral  do  Agri- 
cultura. Desempenhou  varias  commissões  publi- 
cas com  o maior  zelo  e louvor  de  superiores  e 
entendidos,  dando  provas  do  seu  saber,  da  sua 
actividade  e do  seu  patriotismo.  Tào  dedicada- 
mente  collaborou  nos  trabalhos  do  pinhal  nacio 
nal  de  Leiria  para  o seu  desenvolvimento,  para 
o augmento  da  sua  grande  riqueza  florestal,  que 
de  lá  veiu  um  dia  para  a sua  casa,  onde  caiu  do 
cama  entrevado,  sem  mais  poder  levantar-se.  F.s- 
ta  desgraça  occorreu  22  aunos  antes  de  fallecer, 
e ali  se  conservou  durante  este  longo  periodo, 
sem  se  queixar  mas  lastimando  que  a paralysia 
das  pernas  o não  deixasse  ir  por  esses  campos 
fóra,  ao  longo  da  gigantea  floresta  quo  tantos 
cuidados  lhe  merecera,  e á qual  dera  tauto  da 
sua  energia  e dos  seus  estudos.  Mencionaremos, 
entre  outras,  as  seguintes  publicações,  que  con 
firmaram  os  seus  merecimentos  nas  matérias  de 
que  tratava:  Eucalyptos  globulus,  modo  de  vege 
tar,  cultura,  producção,  etc.,  Lisboa,  187G;  houve 
2.*  edição  em  1881;  Pinhaes,  soutos  c montados 
Cultura,  tratamento  e exploração  d'estas  malas 
Parte  I:  Pinhaes.  Lisboa,  1882.  Foi  collaborador 
do  Diário  de  Noticias  durante  alguns  annos,  ten- 
do cscripto  grande  numero  de  Revistas  agricolat, 
que  se  publicaram  em  folhetins.  Sousa  Pimentel 
fazia  parte,  como  silvicultor  dc  1.*  classe,  do  res- 
pectivo quadro  dependente  da  direcção  geral  de 
agricultura,  c o ultimo  cargo  que  exerceu,  foi  o 
de  chefe  da  região  florestal  do  centro,  com  a sé 
de  na  Figueira  da  Foz,  cujas  funcçòes  desempe- 
uhou  com  toda  a distincçâo,  intelligeucia  o soli- 
citude. Porém  o amor  aos  livros  era  invencivel, 
e o desejo  insaciável  de  ir  conhecendo  as  phases 
admiráveis  por  que  passam  as  sciencias  agrico 
las,  não  o entorpeciam,  e o cerebro  felizmente 
funccionava  bem  e com  admiravel  vigor.  Assim, 
auxiliado  pela  sua  dedicadissima  esposa,  elle,  na 
tristeza  da  sua  existência,  não  se  esquecia  de  ro- 
commendar  que  lhe  dessem  e lessem  osjornaese 
os  livros  8cientificos  que  se  habituara  a mamu- 
soar  e a consultar,  pois  queria  seguir  c avaliar  o 
que  sc  escrevia  e o que  se  adeantava  nas  sciencias, 
que  tinham  sido  o seu  constante  enlevo.  Assim 
dictava  a sua  correspondência  que  não  tivera  ani- 
mo de  interromper,  e alguns  artigos  que  obse- 
quiava as  publicações  agrícolas  que  lhe  pediam 
e instavam  pela  sua  valiosa  collaboração,  muito 
apreciada  pelos  que  conheciam  bem  o seu  alto 
valor  scientifico  Correspoudia-se  com  variosagro 
nomos  allemães  e italianos  de  nomeada  que  o 
consultavam,  e muito  apreciavam  os  seus  traba- 
lhos. 


Sousa  Pinto  ( Adriano  Anthero  de).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra N.  em  Anreade,  a 27  dc  julho  do  1847.  sen- 
do filho  de  Ma  juel  Maria  de  Sousa  Pinto  e de  D. 
Rosa  Carolina  Vieira  Xavier.  Começou  os  seus 
estudos  no  seminário  de  Lamego,  e foi  comple- 
tai-os  em  Coimbra,  concluindo  a sua  formatui  a 
em  1872,  obtendo  as  primeiras  classificações  no 
curso,  juntamente  com  o seu  condiscípulo  Mar- 
çal  Pacheco  Foi  assentar  banca  de  advogado  cm 
Siufâes,  c em  1875  transferiu-se  para  o Poito, 
onde  rapidamente  adquiriu  a reputação  de  juris- 
consulto distincto.  Em  1887  foi  nomeado  lente  do 
Instituto  Industrial  c Commercia!  do  Porto,  para 
a cadeira  de  geographia  e historia  econômica,  e 
em  1905  foi  transferido,  a seu  pedido,  para  a de 
direito  commereial  e internacional  c legislação 
consular,  onde  ainda  se  conserva  Filiando  se  no 
partido  progressista,  foi  deputado  na  legislatura 
do  1897  a lo99,  pela  cidade  do  Porto,  na  de  1900 
por  Villa  Nova  dc  Gaia,  e nas  de  1904  e 1905 
pelo  circulo  oriental  do  Porto,  tratando  no  par- 
lamento de  muitas  e importantes  questões.  Dc 
1893  a 1895  foi  vice  presidente  da  camara  muni- 
cipal do  Porto.  Além  de  differentes  opusculos  ju- 
rídicos sobre  questões  por  elle  tratadas,  tem  pu- 
blicado as  seguintes  ebras:  Os  réprobos,  poema, 
1810;  O Poêma  do  trabalho,  poema,  1895;  A elei- 
ção camararia  do  Porto  e a política  actual  do 
paiz,  1895;  Historia  economica,  sua  obra  capital, 
de  que  se  publicou  o 1.*  volume  em  1905;  o 2.* 
cm  1906,  o 3 o em  1907  que  deve  comprehender 
7 volumes.  Esta  obra  tem  sido  muito  apreciada. 
Escreveu  também  Na  Penitenciaria,  poemeto  ex- 
trahido  da  obra  inédita  O j)cema  da  vida,  Porto, 
1903;  c Entre  o breviário,  outro  poemeto  extra- 
indo da  mesma  obra. 

Sousa  Pinto  (Alberto  Carlos  de).  Pintor  d’ar 
te.  N.  na  ilha  dc  Santa  Maria,  Açores,  em  no- 
vembro de  1851,  sendo  filho  do  desembargador  da 
Relação,  Lino  Antonio  de  Sousa  Pinto  e de  1). 
Anna  Loureiro  de  Sousa  Pinto.  Frequentou  o 
ócutro  artístico  c depois,  em  1882,  a Academia 
de  Bellas  Artes  do  Porto,  indo  para  Paris  em  1891 
completar  os  seus  estudos  como  pensionista  do 
Estado.  No  seu  I o anno  foi  admittido  no  Salon, 
o que  de  sobejo  prova  o seu  grande  aproveita- 
mento n’aqu'dle  grande  centro  da  arte.  Dos  seus 
quadros  mais  notáveis,  pela  composição  e colori 
do,  citaremos:  Gardeuscs  d'oies  e Liseuse,  19(0; 
Reparation  des  filets,  1901;  Trois  sept,  esplendi- 
da téla  pintada  em  1908,  que  obteve  uma  meda- 
lha dc  3*  classe,  c foi  adquirida  depois  pelo  go- 
verno francez;  La  chanson  gaie,  1901;  Laprémii- 
re  communion,  1908;  A liás  les paltas,  1907,  quadro 
magnifico,  como  desenho  c distribuição  de  tintas, 
adquirido  para  um  museu  de  Hespanba.  Alberto 
Carlos  é irmão  do  illustre  pintor  José  Julio  de 
Sousa  Pinto.  (V.  adeante)  Foi  alumno  muito  dis- 
tincto da  Academia  de  Bellas  Artes,  aprimorou 
notavelmente  as  suas  faculdades  artísticas  cm 
Paris,  como  demonstra  a sua  admissão  no  Salon, 
onde  sò  entra  quem  possue  verdadeiro  mérito,  c 
a acquÍ8Íção  do  governo  francez  do  seu  quadro 
Trois  sepe,  a que  a critica  parisiense  consagrou 
palavras  de  muito  elogio. 

Sousa  Pinto  (Antonio  José  de).  Pharmaceuti 
co,  vogal  do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Bei- 
no,  etc.  N.  na  Trafana  a 27  de  agosto  de  1777, 
tal.  de  repeute,  victima  d’uma  apoplexia  fulmi- 
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nantc,  a 29  de  maio  de  1853.  Vciu  para  Lisboa 
coutando  apenas  8 r.nnos  de  edade,  e entregue 
ao9  cuidados  de  seu  tio  Joaquim  José  de  Sousa 
Pinto,  pharmaceutico  estabelecido  na  rua  dos  Ca 
pcllistas,  que  o educou,  e em  cuja  pharmacia  pra 
ticou,  estudando  o respectivo  curso,  que  ter  ni- 
nou em  1798.  Por  morte  de  seu  tio  herdou  a 
pharmacia,  que  veiu  depois  a ser  muito  acredi 
tada.  No  periodo  constitucional  de  1820  a 1823 
foi  eleito  vereador  da  camara  municipal  de  Lis- 
boa, exercendo  como  tal  as  funcçôes  de  provedor- 
rnór  da  saude  e director  do  Hospital  de  S.  Laza 
ro.  Em  1823  foi  nomeado  pharmaceutico  honorá- 
rio da  Casa  Real,  e em  1833  passou  a effectivo, 
por  nomeação  de  D.  Pedro  IV.  Foi  administrador 
da  pharmacia  da  marinha  e armada,  socio  da  So 
ciedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  vogal 
do  CoLselho  da  Saude  Publica,  desde  a sua  crea 
ção  em  1837.  Victima  dos  antigos  abusos  de  au- 
toridade foi  preso  duas  vezes,  por  vender  a cha 
mada  Agua  d’Inglaterra,  cujo  monopolio  tinha 
André  Lopes  de  Castro.  Era  muito  caritativo,  e 
só  em  medicamentos  a vários  estabelecimentos 
pios  de  Lisboa  e a varias  camaras  municipaes  da 
província  da  Extremadura,  despeudeu  mais  de  12 
contos  de  réis  no  periodo  de  1811  a 1821.  Quan 
do  se  iustallou  a Sociedade  Promotora  de  lndus 
tria,  deu-lhe  179  volumes  de  differentes  obras  de 
medicina  e sciencias  naturaes  e muitos  appare 
lhos  para  o laboratorio  Deixou  impressas  as  se- 
guintes obras:  Elementos  de  pharmacia,  chimica 
e botanica  para  uso  dos  principiantes,  Lisboa, 
1805;  Pharmacopéa  chimica,  medica  e ciruryica, 
em  que  se  expõem  os  remedios  simples  e compostos, 
suas  virtudes,  preparações,  doses,  e moléstias  a que 
são  applicavds,  Lisboa,  1807;  Matéria  medica,  dis 
tribuida  em  classes  e ordens  segundo  os  seus  effei 
los,  em  que  plenamente  se  apontam  suas  virtudes, 
doses,  e moléstias  a que  se  fazem  applicaveis,  Lis- 
boa, 1813;  Memória  sobre  a administração  do  mer - 
curio,  suas  consequências  e preparações,  Lisboa, 
1814;  Vade-mecum  do  cirurgião,  ou  tratado  de 
symptomas , causas,  diagnosis,  progresso  e trata- 
mento das  moléstias  cirúrgicas,  e suas  correspon 
dentes  operações,  Lisboa,  1815;  Dissertação  sobre 
o novo  systema  do  contra  estimulo,  Lisboa,  1816; 
Analyse  chimica  das  Aguas  Ferreas  do  Bom  Jar- 
dim, da  Cabeça,  da  Venda  Sêcca,  e das  Alcaça- 
rias,  Lisboa,  1813;  Observações  sobre  a incerteza 
das  ãnalyses  e reagentes,  ou  equivocação  em  que 
cáem  os  que  attribuem  a cada  reagente  um  caracter 
particular,  etc.,  Lisboa,  1819;  Ponto  de  vista  ana- 
tômico pkisiologico,  cu  discurso  compendioso,  em 
que  se  dá  conta  da  eslructura  do  corpo  humano, 
Lisboa,  1819;  Reüexões  sobre  o methodo  intrale- 
ptico,  ou  modo  de  administrar  os  remedios  pelo 
systema  cutâneo,  Lisboa,  1819;  Dissertação  chimi- 
co  medica  sobre  as  causas  e effeitos  das  enfermida- 
des e seu  tratamento,  etc.,  Lisboa,  1820;  Apologia 
dialogai,  visita  aos  visitadores,  e exame  aos  exa 
rninadores;  conversação  entre  dois  boticários.  Lis- 
boa, 1820;  Documentos  que  autor isam  a verdadei- 
ra Agua  de  Inglaterra  da  composição  e manipula- 
ção de  Antonio  José  de  Sousa  Pinto,  boticário 
n'esta  cidade  de  Lisboa,  etc.,  Lisboa,  1810;  Dire- 
cções sobre  o uso  da  Agua  de  Inglaterra,  por  elle 
composta  e manipulada,  Lisboa,  I8'j9;  outra  cdi 
ção  1822;  Tratado  sobre,  a Creosota  e suas  appli- 
cações  em  medicina  e cirurgia,  Lisboa,  1838;  Re- 
gulamentos para  o serviço  sanitario  externo,  Lis- 
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boa,  1843;  Golpe  de  vistá  sobre  as  aguas  mineraes 
nativas  e artificiaes,  Lisboa,  1818;  Alemoria  sobre 
a desinfecção  dos  hospilaes,  cadeias  e mais  logares 
infectos  pelos  miasmas  pútridos,  por  meio  das  for  - 
migações  accidas  do  chloro,  e dos  chloruretos,  e da 
applicação  d’estes  nas  chagas  gangrenadas,  etc., 
Lisboa,  1848. 

Sousa  Pinto  (José  Julio  de).  Piutor  d’artc.  N. 
cm  Angra  do  Ileroisir.o  em  setembro  de  1853.  Re- 
velando desde  a iofancia  grandes  tendências  pa- 
ra o desenho,  matriculou  sc  na  Academia  de  Bel- 
las  Artes  no  Porto,  em  1870,  completando  os  es- 
tudos em  1878,  obtendo  durante  o curso  3 prêmios 
pecuniários  No  concurso  de  pensionistas  do  Es 
tado  foi  o preferido,  não  só  pelas  provas  dadas 
como  estudante,  mas  também  pelos  trabalhos 
submettidos  á apreciação  do  jury.  Foi  para  Pa- 
ris em  1830,  e ali  estudou  quasi  sempre  sob  a di- 
recção do  grande  mestre  Cabanel,  distinguindo- 
se  immediatameute  entre  os  seus  companheiros 
de  atelier  pelas  suas  raras  qualidades  de  appli- 
cação e intelligcncia.  O seu  quadro  La  culotte  de- 
chirèe,  admittide  no  Salon  de  1881,  Í9to  é,  2 an 
nos  depois  da  sua  residência  na  grande  cidade, 
foi  rec.bido  com  os  mais  sinceros  elogios  da  cri- 
tica parisiense.  N'essa  linda  téla,  em  que  á gra- 
ça da  composição  corresponde  uma  irreprehensi  • 
vel  justeza  de  tons  e de  effeitos,  revelou  as  suas 
graudes  faculdades  artísticas.  D’ella  se  occupou 
também  a imprensa  portugueza,  quando  foi  ex- 
posta em  Lisboa  e no  Porto.  Continuando  a tra- 
balhar sem  de8falleciment09,  expôz  em  1887  a 
sua  linda  téla  L'egaré , adquirida  pela  viscondes 
sa  de  Valmôr,  que  lhe  deu  um  logar  de  honra  na 
sua  apreciável  galeria.  Logo  no  armo  seguinte, 
apresentou  novo  trabalho:  Trempé  jusqu'aux  os, 
um  quadro  notável,  tanto  pelo  desenho  e colori 
do,  como  pela  composição  e observação  dos  de- 
; talhes  Essa  téla  magnifica  foi  egualmente  muito 
elogiada  pela  imprensa  portugueza  e franceza. 
Na  Exposição  Universal  de  1889  apresentou  se 
com  outro  esplendido  quadro:  Départ  pour  le  tra- 
vail,  a que  o jury  conferiu  uma  medalha  da  2.* 
classe.  Trabalhaudo  sempre,  e evidenciando  se 
em  cada  novo  trabalho,  muitos  são  os  quadros 
que  produziu,  distiuctos  todos  pela  belleza  do  co 
lorido.  Citaremos:  Dana  les  bois , 1889,  existente 
no  museu  de  Monte  Cario;  Le  bateau  dispam, 
1S90,  no  museu  de  Lisboa;  Retour  des  bateaux, 
1891,  adquirido  pelos  condes  de  Alto  Mcarim; 
Préparation  du  bateau,  1892,  adquirido  pelo  go- 
verno trancez,  e foi  collocado  no  museude  Amiens; 
Au  coin  du  feu,  1893,  comprado  pelo  governo  e 
collocado  no  museu  de  Nice;  Dana  les  champs, 
189-3,  existente  no  museu  do  Melbourno,  na  Aus- 
trália; Le  rendez-vous,  1894,  adquirido  para  o mu- 
seu do  Rio  de  Janeiro,  La  recolte  des  pommes, 
1900,  comprada  para  o museu  de  Luxemburgo, 
em  Paris;  Seule  aux  rendes-vous,  1905;  La  bou- 
deuse,  L'06;  Le  baguel  de  bleu,  1907,  etc.  Sousa 
Pinto  foi  agraciado  om  1884  pelo  governo  portu- 
guez  com  o grau  de  cavalleiro  daordemde  S-Thia  • 
go,  e pelo  governo  trancez,  em  18*5,  com  a Le- 
gião do  Honra.  Obteve  também  a 1.*  medalha 
cm  dua9  outras  exposições,  na  de  Nice  e na  de 
Atlanla. 

Sousa  Pinto  (Rodrigo  Ribeiro  de).  Commen 
dador  da  ordem  de  Chnsto,  conselheiro,  doutor  e- 
lente  cathedratico  de  mathematica,  jubilado,  na 
Universidade  de  Coimbra  o director  do  Obscr- 
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vatorio  Astronomico,  socio  cia  Academia  Real  | 
das  Sciencias  de  Lisboa,  socio  honorário  do  Ins  , 
tituto  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Ferreiros  de  Ten- 
daes,  concelho  de  Sinfães,  a 24  de  janeiro  de 
1811,  fal.  em  Penafiel  a lí  de  setembro  de  1 8'.'3. 
Era  filho  do  advogado  Dr.  José  de  Sousa  Ribei 
ro  Pinto  e de  sua  mulher  1).  Bernarda  Maria 
Correia  Pinto.  Vindo  para  Coimbra,  e feitos  os 
preparatórios,  matriculou-se  na  faculdade  de  ma- 
thematica  no  anno  de  1825,  seguindo  brilhante- 
mente  o curso,  em  qne  obteve  aunos  successivos 
as  maiores  classificações  Concluindo  os  estudos 
em  1830  tomou  o grau  de  bacharel,  mas  a revo- 
lução liberal  veiu  interromper  a sua  já  brilhante 
carreira  litteraria.  Terminada  a campanha  tomou 
o grau  de  doutor  a 13  de  julho  de  1836,  sendo 
convidado  pelo  decreto  de  1 de  setembro  d’esse 
anno,  que  o declarou  oppositor,  a rrger  cadeira, 
e concorrendo  com  outros  collegas  para  a reso- 
lução d’uma  das  diversas  crises,  porque  passou 
aquella  corporação  acadêmica.  Em  portaria  de 
22  de  maio  de  1817  foi  chamado  para  assistir  aos 
actos.  Pelas  promoções  da  Universidade  coube 
lbc  uma  das  cadeiras  de  astronomia.  N'essa  scien 
cia  produziu  o estudo  muito  apreciado,  Calculo 
das  ephemerides  astronômicas  de  Coimbra,  onde 
examinou  o discutiu  as  formulas,  que  desde  o 
fundador  do  Observatório  tinham  passado,  sem 
demonstração  de  uns  para  outros  calculadores, 
sendo  muito  duvidoso  se  algumas  se  encontravam 
exactas.  Este  excellcnte  livro  mereceu  os  mais 
justos  applausos  das  pessoas  competentes,  e até 
na  camara  dos  deputados  o lente,  que  fôra  da  fa- 
culdade, Guilherme  José  Autonio  Dias  Pegado, 
lhe  teceu  rasgados  elogios,  chamando  ao  autor 
um  dos  primeiros  mathematicos  de  Portugal.  Já 
antes,  supprindo  a defieieucia  do  compendio  de 
Besout,  que  não  continha  os  necessários  sub- 
sídios para  so  poderem  entender  as  obras  de 
PoÍ8sou  e Laplace,  adoptadas  nos  últimos  annos 
da  faculdade,  a congregação  0 encarregara  jun 
tamente  com  0 seu  collega  Francisco  de  Castro 
Freire,  da  traducção  do  Curso  completo  demathe- 
maticas  puras , de  L.  B.  Francoeur,  2 volumes, 
que  era,  n’essa  epoca,  incontestável  melhoramen 
to  para  0 ensino.  Os  ti  aduetores  desempenharam- 
se  com  esmero  da  incumbência,  introduzindo  bas- 
tantes materias,  que  não  tinham  sido  tratadas 
pelo  autor,  dc  que  resultou  na  2 * e 3.*  edição, 
que  aperfeiçoaram  cada  vez  mais,  publicando  se 
era  4 volumes,  a obra  parecer  antes  trabalho  no- 
vo, que  traducção  do  original  francez.  Durante 
algum  tempo  foi  adoptado  na  Escola  Polytechni 
ea,  dc  Lisboa,  e na  Academia  Polytechnica,  do 
Porto.  Ainda  teve  4.*  edição.  O fundador  do  Ob- 
servatório, José  Monteiro  da  Iiocha,  obtivera  em 
prêmio  dos  seus  serviços  a commenda  da  ordem 
de  Christo  e a carta  de  conselheiro,  mercês  conce- 
didas pelo  principe  regente  D.  João.  Estes  prê- 
mios fôram  também  concedidos  ao  professor,  que 
mais  tempo  esteve  dirigindo  aquclle  estabeleci- 
mento, e que  tanto  se  distinguiu  na  investigação 
das  formulas  do  calculo  das  ephemerides,  e nas 
observações  ali  feitas  com  os  pouccs  e fracos  ins 
trumentos  fornecidos  pelos  governos  Assim,  ao 
Dr.  Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto  foi  dada  a 
commenda  da  ordem  de  Christo  e a carta  de  con- 
selheiro, eabendo-lhe  a honra  de  ser  nomeado  so- 
eio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
socio  honorário  do  Instituto  do  Coimbra,  c mein- 
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bro  de  outros  iustitutos  e sociedades  scieutificas 
) estrangeiras.  Não  solicitou  directa  nem  iudirecta- 
mente  estas  distineções,  que  vieram  ao  encontro 
do  seu  grande  merecimento.  Outra  publicação 
com  que  enriqueceu  as  sciencias  mathematicas 
foi  a que  se  denominou  Complemento  de  geometria 
descriptiva,  que  é ura  livro  de  alta  analyse,  tra- 
tando por  esse  modo  alguns  problemas  resolvidos 
na  geometria  descriptiva  de  Fourcy,  que  era  em 
1851  0 compendio  adoptado  na  faculdade  para  o 
ensino  d’esta  sciencia.  Como  professor  da  cadei- 
ra de  astronomia  fez  também  0 valioso  serviço 
de  compor  o livro  de  ensino,  que  se  tornava  in- 
dispensável para  substituir  a volumosa  obra  de 
Biot,  que  por  muitos  annos  serviu  de  estudo  na 
Universidade  Os  Elementos  de  astronomia,  que 
na  parto  estudada  encerram  a ultima  palavra  da 
sciencia,  são  apenas  2 volumes  de  4.°,  de  218  e 
126  paginas,  escriptos  com  0 vigor  que  distingue 
todos  os  trabalhos  mathematicos  do  autor,  e suf- 
ficeute8  por  em  si  conterem  as  materias  do  pro- 
erarama.  Nomeado  I o astronomo  e mais  tarde, 
em  1865,  director  do  Observatório  Astrvnomico 
da  Uuiversidade,  aos  seus  esforços  se  deve  a 
aequisição  dos  melhores  instrumentos  e 0 valio- 
so serviço  da  publicação  regular  das  Ephemeri- 
de.s.  Commissionado  para  em  viagem  scientifica 
estudar  os  observatorios  melhor  estabelecidos  e 
fazer  a observação  do  eclypse  solar  uo  Cabo  de 
Oropesa  (Hespanha)  cm  1860,  publicou  excellen- 
tes  relatórios  dos  seus  trabalhos,  e introduziu  no 
Obsorvatorio  de  Coimbra  os  melhoramentos  que 
ainda  hoje  attestam  a sua  iniciativa  e proveitosa 
actividade.  Além  das  obras  já  citadas,  menciona 
remos  as  seguintes:  Das  refracçòes  atmospkeri 
cas,  Lisboa,  1850;  com  uma  estampa;  Memórias 
sobre  as  refracçòes  atmosphericas  apresentada  á 
Academia  Real  das  Sciencias  Foi  em  sessão  de  5 
de  julho  de  1851  mandada  imprimir  na  Nova  se 
rie  das  Memórias  da  Academia;  Apontamentos  de 
trigonometria  spherica,  1834;  saiu  também  no  Ins- 
tituto, vol.  111,  pag.  130,  133,  e 185  a 188;  Apon- 
tamentos d'Optica,  1856;  no  mesmo  vol  pag.  26  ‘ 
a 267;  vol.  IV,  pag.  25  a 28,  72  a 75,  167  e 168, 
179  e 180,  20  q Eclypse  solar  de  18  de  julho  de. 
1860;  Memória  apresentada  ao  ex.mn  ministro  do 
reino  pela  commissào  portuguesa,  Coimbra,  1860; 
com  4 mappas  em  que  vem  0 resultado  das  ob- 
servações no  cabo  de  Oropesa;  no  Instituto,  vol. 
X,  secção  oflicial  de  1881,  pag  57  a 61;  Relato- 
rio  sobre  a visita  dos  observatorios  de  Madrid, 
Paris,  Bruxellas,  e Greemoich,  apresentado  ao 
ministério  do  reino  em  9 de  novembro  de  1*C0; 
no  mesmo  vol.  do  Instituto,  secção  oflicial,  1861; 
Geometria  elementar  theorica  e pratica,  de  L B. 
Francoeur,  traducção,  juntamente  com  0 dr.  Fran- 
cisco de  Castro  Freire,  Coimbra,  1856;  fizeram-se 
mais  4 edições;  Additamento  ao  calculo  dos  ecly- 
pses , Coimbra,  1868;  Breves  reflexões  sobre  as  pa 
rallaxes  das  estrellas,  e sobre  os  instrumentos  do 
observatorio  de  Coimbra ; no  Instituto,  vol.  1,  pag. 
45  e 46;  Cometa  de  agosto  de  1861;  no  Instituto, 
vol.  XI,  pag.  lzO;  Eclypse  do  sol  em  15  de  março 
de  1858;  idem,  vol  VII,  pag.  22  e 23;  Observações 
feitas  em  1858  no  Obseriatorio  de  Coimbra  para 
a determinação  da  sua  longitude;  no  Instituto,  vol. 
VI,  pag.  215,  216,  240,  251  e 273;  vol.  VII,  pag. 
60,  84,  108,  168,  201  e 268;  vol  VIII,  pag.  32  e 
212;  vol.  IX,  pag.  128  e 160.  E ainda  muitas 
outras  obras  sobre  mathematica  e astronomia, 

1037 


sou 


sou 


saidas  cm  diversos  volumes  do  referido  Insti- 
tuto. 

Sousa  Pizarro  (João).  Um  dos  primeiros  mar 
tyres  da  liberdade.  N.  em  llhavo  no  anno  de  1799, 
seguindo  as  armas  como  seu  pae  Sebastião  Josó 
Cardoso  Pizarro,  fidalgo  da  Casa  Real  c capitão 
de  eavrllaria,  casado  com  D.  Ignez  da  Silveira 
de  Sousa  Magalhães.  Era  o representante  de  vá- 
rios vinculos  instituídos  por  seus  antepassados  e 
possuidor  da  casa  dos  Sousas  da  Silveira,  situada 
na  rua  d’Alqueidão  da  villa  d’llhavo,  e começada 
a edificar  em  princípios  do  século  xvn.  Era  um 
vinculo  capella,  instituído  por  Domingos  André, 
com  a invocação  de  Nopsa  Senhora  da  Nazareth 
Da  linha  do  instituidor  foi  ultima  administrado 
ra  D.  Rosa  de  Sousa  da  Silveira,  fallecida  sem 
successão,  passando  os  vincules  para  o filho  do 
sua  irmã  D.  Ignez,  João  de  Sousa  Pizarro,  que 
sendo  capitão  do  batalhão  de  caçadores  n 0 KJ  e 
seguindo  ideias  rasgadamento.  liberaes,  foi  morto 
por  uma  bala  inimiga,  no  dia  24  de  junho  de  1828, 
na  posição  da  Cruz  dos  Morouços,  ao  sul  de  Coim- 
bra, onde  combateu  valorosamente  durante  11 
horas,  caindo  abraçado  á bandeira  da  patria,  o 
que  preteriu  a render  se  ao  inimigo  Como  fosse 
solteiro,  passaram  os  viuculos  para  sua  irmã  D. 
Maria  Benedicta  de  Sousa  Quevedo  Pizarro,  ca 
sada  já  a esse  tempo  com  o I.°  barão  d’Almeidi- 
nha  José  Osorio  do  Amaral,  capitão  de  cavalla 
ria  c também  liberal.  Por  morte  d’estes  ficou 
possuidor  d'este  e d’outros  vinculos  seu  unico  fi 
lho  João  Carlos  do  Amaral  Osorio,  mais  tarde 
visconde  d’Almeidinha,  fallecido  em  maio  de  1810, 
o qual  10  annos  antes  tinha  vendido  todos  estes 
bens  que  constituíam  este  vinculo  a um  súbdito 
inglez,  sendo  então  apeado  o brazão  da  nobre  fa- 
mília Sousa  da  Silveira  Pizarro.  Tudo  o mais 
continua  de  pé,  devidamente  estimado  pelo  actual 
possuidor  sr.  Almeida  Bastos,  podendo  ser  con- 
templada essa  casa,  esse  padrão  glorioso  onde 
pulsou  esse  nobre  e generoso  coração,  sacrario 
das  mais  acrisoladas  virtudes;  onde  arfou  esse 
peito  cheio  de  patriotismo;  essa  capella,  onde  es- 
tão os  cadaveres  da  irmã,  D.  Maria  Benedicta, 
já  fallecida  na  segunda  metade  do  século  xix  e 
d'alguns  netes  d’esta  senhora,  assim  como  o fun- 
dador e outras  pessoas  da  fidalga  familia  No  ba- 
talhão de  caçadores  n.°  10,  aquartelado  em  Avei 
ro,  predominava  pronuneiadamente  o espirito  li- 
beral desde  o seu  ccmmandante,  o coronel  José 
Juiio  de  Carvalho  até  ao  ultimo  soldado.  Em  16 
de  maio  de  1828  houve  em  Aveiro  a ratificação 
do  juramento  a D.  Pedro  IV  e a D.  Maria  II,  as- 
signando  entre  outras  pessoas,  João  de  Sousa  Pi 
zarro,  capitão  do  caçadores  n.°  10.  O C onimbri- 
cense  publicou  em  maio  e jnnho  de  1882  uns  fo- 
lhetins sobre  aquelle  batalhão,  apontamentos  da 
dos  por  algum  oflicial  que  fez  parte  do  batalhão. 
N’um  d’elles  se  lê  o seguinte:  «A’s  10  horas  da 
manhã  de  21  voltou  o batalhão  n.°  10  apressada- 
meute  para  as  immediaçõis  do  Alto  de  Sauta  Lu 
zia,  formando  á esquerda  da  nossa  linha,  onde 
encontrando-se  cora  o inimigo  o bateu  tão  cora- 
josamente  como  todos  o esperavam,  sentindo  a 
queda  de  um  joven  capitão  morto,  um  anspeça- 
da  e cinco  soldados  feridos,  a quem  esperava  vin 
gar  no  dia  seguinte;  mas  esse  dia  foi  passado  era 
completo  repouso  no  sobredito  Alto  de  Santa  Lu- 
zia » 

Sousa  Rocha  (Autouio  Pereira  de).  Jornalista 

1098 


c cscriptor  dramatico.  N.  no  Porto  a 16  de  no- 
vembro de  1864.  Tendo  feito  os  seus  estudos  pre- 
paratórios, dedicou  se  ao  commercio,  que  aban- 
donou para  entrar  no  jornalismo.  Fez  parte  das 
redacções  da  Folha  da  Tarde,  Commercio  Porlu- 
guez,  Jornal  da  Manhã , Folha  do  Commercio , Voz 
Publica,  ultimamente  no  Jornal  de  Noticias  Col- 
laborou  também  nos  semanarios  humorísticos:  Sor- 
vete, Charivari,  Algazarra  e Pagode.  Para  o thea- 
tro  tem  escripto  as  seguintes  peças:  A'  vol  d'oi 
seau;  O Porto  em  camisa;  O Zé  n'um  sarilho;  O 
diabo  á solta;  O Jogo  do  diabo;  Tudo  côr  de  rosa; 
Não  lhe  bulas,  revistas  do  anno;  O sacca-rolhas  do 
Diabo;  Fada  branca;  A ilha  do  diabo;  O Feiticei- 
ro de  bronze,  magicas;  Os  lobos  de  Paris  e A aban- 
donada, dramas;  Cem  mil  diamantes,  peça  de  via- 
gem; O Tio  Providencia , vaudeville;  Travessu 
ras  de  Cupido,  opereta.  Todas  estas  peças  fôratn 
representadas  com  exito  nos  theatros  do  Porto, 
Lisboa  o Kio  de  Janeiro.  Publicou  o romance  O 
Mascara  negra,  em  verso  e prosa \ Na  desfolhada, 
um  Manual  do  Orador,  vários  monologos,  cauço 
netas,  etc. 

Sousa  Rosa  (Thomoz  de  Sousa  Rosa,  conde 
de).  General  do  brigada,  ajudante  de  campo  d'el- 
rei  D.  Luiz,  par  do  reino,  governador  geral  de 
Macau,  diplomata,  conselheiro,  gran-cruz  da  or- 
dem de  Christo,  oflicial,  cavalleiro  e commenda 
dor  de  Aviz,  e cavalleiro  dc  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  etc.  N na  Venda  Sêc 
ca,  proximo  de  Bellas,  a 2 do  novembro  de  18ll, 
sendo  seus  paes  Thomaz  José  do  Sousa  Rosa  e 
I D.  Maria  Emilia  de  Bastos.  Habilitado  com  a ne- 
nessaria  instrueção  primaria  e secundaria,  asseu- 
tou  praça  em  cavallaria  a 23  de  junho  de  1864,  e 
matriculando-se  no  curso  respectivo  á sua  arma, 
foi  nomeado  aspirante  a oflicial.  Concluído  o cur 
so,  foi  promovido  a alferes  graduado  a 8 de  ja- 
neiro do  1866,  o obtida  a effectividade  do  posto, 
foi  promovido  a teneDto  em  ll  do  fevereiro  de 
1872,  a capitão  em  11  de  fevereiro  do  1877,  a 
major  em  11  de  julho  de  1889,  a tenente  coronel 
em  30  do  dezembro  de  1893,  a coronel  em  15  de 
agosto  de  1895,  e a general  dc  brigada  em  19  de 
dezembro  de  1907.  Ainda  no  posto  dc  capitão, 
achando  se  ás  ordens  do  general  visconde  de  Sa- 
gres, commandante  da  1.*  divisão  militar,  foi  cha 
mado  para  servir  ás  ordens  d’el-rei  D.  Luiz,  com 
missão  que  exercia  quando,  em  abril  de  1883,  foi 
nomeado  governador  geral  de  Macau.  Da  manei- 
ra como  se  desempenhou  de  cargo  de  tão  gran- 
de responsabilidade,  falam  eloquentemente  as 
demonstrações  dc  sympathia  da  população,  quer 
indígena,  quer  europeia,  da  colonia,  e os  nume- 
rosos briudes  de  alta  significação  moral,  que  lhe 
fòram  offerecidos,  quando  d’aíi  partiu,  podendo 
assegurar-se  que  nenhum  outro  governador  ali 
deixou  tão  grata  memória  Poderemos  citar  en- 
tre as  offertas  de  europeus  e macaistas,  a de  uma 
caixa  de  sandalo  admiravelmente  lavrada,  con 
tendo  um  album  com  capa  de  tartaruga,  tendo  os 
retratos  e autographos  de  todos  os  offerentes,  que 
eram  os  principacs  personagens  da  possessão. 
Pela  sua  parte,  os  capitalistas  c grandes  nego- 
ciantes chinezcs  offereceram  lhe  uma  riquissima 
urna  de  prata  lavrada,  e uma  bandeira  de  seda 
magnificamcnte  bordada  a ouro,  com  uma  inseri- 
pção  em  liugua  chineza,  cuja  tradueção  é gover- 
nador de  primeira  plana,  ou  modelo  dos  governa- 
dores. Os  chinezcs  eatholicos  noturaiisudos  por- 
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tuguezes,  levaram-lhe  também  o seu  tributo,  que  | 
consistia  n*uma  eleganto  joia  artística,  um  boni  | 
to  arco  de  triumpho,  cm  prata  lavada,  com  ins  | 
cripçõcs  summaracnto  lisonjeiras.  Tendo  as  hon  | 
ras  de  embaixador  no  Japão,  visitou  aquclle  paiz, 
alcançando  importantes  beneficies  para  os  dois 
povos,  principalmente  nas  relações  commerciaes 
Em  189 i achava-se  com  as  honras  c a missào  de 
ministro  de  Portugal  em  Whasingtou,  Estados 
Unidos.  Sendo  muito  recommendavel  a fórma  co- 
mo exerceu  aquellas  funeções  diplomáticas,  foi 
transferido  cm  1896  para  a importantíssima  lega- 
ção de  Paris,  como  ministro  plenipotenciário, 
prestando  muitos  serviços  a Portugal  uas  nossas 
relações  com  os  credores  francczes.  Ali  se  demo 
rou  longos  annos,  até  A acclamação  da  Republi 
ca,  em  1910.  Fôra  agraciado  com  o titulo  de  con- 
do de  Sousa  Rosa  por  decreto  de  25  de  novembro 
de  1906. 

Sousa  Soares  (José  Alves  de  Sousa  Soares, 
visconde  de)  Medico,  proprietário  e director  do 
Estabelecimento  Industrial  de  Productos  phar 
maceuticos  do  Porto.  N.  na  freguezia  de  Vairão, 
concelho  de  Villa  do  Conde,  sendo  filho  de  um 
medico  muito  illustrado  e d’uma  pharmaceutica 
muito  distincta.  Ficando  orphào  de  pae  e mãe, 
ainda  creança,  possuindo  apenas  um  parco  rendi 
mento  que  lhe  havia  dado  o seu  pequeno  patri- 
mônio, deixou  a terra  d»  sua  naturalidade,  e foi 
para  o Brazil,  aportando  a Pelotas.  Sufficicnte- 
mente  instruído  e dispondo  de  muito  talento,  não 
se  pôde  sujeitar  a permanecer  no  commercio,  c 
conhecendo  a sua  grande  vocação  para  a medici- 
na, conhecendo  jA  bem  a botanica  e a chimica, 
seus  estudos  predilectos,  serviu  lhe  a primeira 
d’estas  sciencias  para  descobrir  a planta  medici- 
nal Cambará,  e a segunda  para  preparar  com  a 
maior  perfeição  o poderoso  peitoral,  que  lhe  gran 
geou  uma  fortuna  colossal  e um  nome  immorre- 
douro.  O sr.  visconde  de  Sousa  Soares  é medico 
autorisado  pela  Directoria  de  Hygiene  Publica 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul;  industrial  phar- 
maceutico  por  decreto  do  governo  do  Brazil;  au- 
tor das  obras  do  medicina:  Auxilio  Homeopathi- 
co,  o Novo  Medico  c a Nova  Guia  Homeopathica; 
fundador,  proprietário  e director  do  Estabeleci 
mento  Industrial  Pharmaceutico  Soares  de  Sousa, 
especialmente  creado  uo  Brazil  e na  Europa  pa- 
ra os  laboratorios  de  productos  hotneopathicos 
garantidos,  específicos  da  Nova  Medicina  Peito 
ral  de  Cambará,  e outros  preparados  de  sua  des- 
coberta; membro  perpetuo  da  Academia  Nacio 
nal  de  Paris;  socio  correspondente  do  Instituto 
Hahnemanniano  do  Brazil,  da  Academia  Pari- 
siense dos  Inventores  c das  Sciencias  Iudustriaes 
de  Franca;  premiado  com  as  medalhas  de  ouro 
d’estas  academias  e das  exposições  Brazileira- 
Allemã  de  1881  e Universal  de  S Luiz  de  1901, 
e distinguido  com  o prêmio  de  houra  da  Exposi- 
ção de  Chicago,  de  1893;  socio  benemerito  do 
Asylo  de  Mendigos  de  Pelotas,  bemfeitor  do  Asy- 
lo  de  Orphãs  da  mesma  cidade,  e beneficente  da 
Sociedade  de  Beneficencia  Bra.ileira  do  Porto; 
membro  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Pelo- 
tas, e de  diversas  outras  instituições  bcnefieen 
tes,  religiosas,  litterarias,  etc. 

Sousa  Telles  (João  José  de).  V.  Telles  (João 
José  de  Sousa). 

Sousa  Telles  (Sebastião  Custodio  de).  V.  Tel 
les  (Sebastião  Custodio  de  Sousa). 


Sousa  Vlterbo  (Franciseo  Marques  de).  V.  Vi 
terbo  (Francisco  Marques  de  Sousa). 

Souso  Pov.  da  região  do  Damba,  na  divisão 
do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  c distr.  do  Con 
go,  prov.  dc  Angola,  África  Occidental. 

Souta.  Rio  e ponta  da  costa  da  Guiné,  África 
Occidental. 

Soutarla  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Olival,  conc  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Soutellas  Pov.  na  freg.  de  Santa  Senhorinha, 
de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Soutellinho.  Povoações  nas  freguezias:  S Po- 
mingos,  de  Favaios,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Vil- 
la Real.  ||  N.  S.*  da  Paz,  de  Portella  do  Fojo, 
conc  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa 
Maria,  de  Sequeira,  conc.  o distr.  de  Braga.  || 
Saota  Maria,  de  Souto,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  O Salvador,,  do  Tellões,  conc.  de 
Villa  Pouca  do  Aguiar,  distr  de  Villa  Real. 

Soutellinho  do  Monte  Pov.  na  freg.  dc  N.  S * 
da  Natividade,  de  Vréa  de  Bornes,  conc.  de  Vil- 
la Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Soutellinho  da  Raia  Pov.  e freg.  de  Sauto 
Antonio,  da  prov.  de  Traz  os-.Montes,  conc.  e 
com.  de  Chaves,  distr.  do  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  127  fog  e 478  hab.  Tem  est.  post  Está 
situada  proximo  da  raia  da  Galliza,  a 14  k.dasédo 
do  conc.  E’  fértil  em  cereaes,  cria  gado,  e tem 
caça  grossa  e miuda  Perteuce  á 6 * div.  mil.  o 
ao  distr.  de  recrat  e res  n.#  19,  com  a séde  em 
Chaves. 

Soutello.  Appellido  nobre,  procedente  da  Gal- 
liza. Não  se  sabe  quem  o trouxe  para  Portugal. 
Suas  armas  são:  Em  campo  azul,  cruz  de  ouro  flo- 
reada e vazia  do  campo,  entre  quatro  abrolhos 
de  ouro.  Orla  do  mesmo,  carregada  de  oito  cscu- 
dinhos  azues,  cada  um  com  sua  banda  de  prata. 
Elmo  de  aço  aberto,  e por  timbre,  um  dos  abro- 
lhos do  escudo. 

Soutello  (Antonio  Feio  de  Magalhães  Coutiuho, 
barão  de).  Bacharel  formado  em  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra;  fidalgo  eavalleiro  da  Casa 
Real,  commcndador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  deputado  nas  le- 
gislaturas de  1853  a 1859,  e de  1860  a 1861.  N. 
em  Soutello  a 27  de  junho  de  1809,  fal.  em  de- 
zembro de  1875.  Era  filho  de  José  Custodio  de 
Magalhães  Feio  d’Azevedo,  fidalgo  da  Casa  Real, 
sr.  de  diversos  morgados  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Justina  de  SA  Coutinho.  Foi  agiaciadò  como 
titulo  de  barão  de  Soutello,  por  decreto  de  18  de 
janeiro  de  1872.  O seu  brazão  d’armas  é o se 
guinte:  Escudo  esquartelado;  no  l.°  quartel,  as 
armas  dos  Sousas  do  Prado:  escudo  esquartela- 
do: nos  l.°  e 4.°  quartéis  as  armas  de  Portugal 
com  um  filete  de  negro,  sobreposto  em  banda;  2.° 
e 3.8,  de  prata,  leão  rompante  em  campo  de  púr- 
pura, armado  e linguado  de  vermelho;  no  2.°  quar- 
tel, as  dos  Azevedos:  Em  campo  de  ouro  uma 
aguia  negra  egual  A do  império  romano;  no  3.°, 
as  dos  Vasconcellos:  Em  campo  negro  tres  faxas 
veiradas  de  prata  e vermelho,  sendo  a prata  da 
parte  de  cima,  e o vermelho  da  de  baixo;  e no  4.° 
as  dos  Aboins;  escudo  esquartelado:  l.°  o 4.° 
quartéis,  xadrezados  de  ouro  e azul;  o 2 ° e 3." 
com  3 palas  de  azul  em  campo  de  ouro. 

Soutello.  Pov.  e freg.  de  Santo  Adrião,  da 
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prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  58  fog.  e 1.26  hab.  Está  situada 
a 4 k.  da  margem  direita  do  rio  Ave,  a 6 do  Cá 
vado  e a 10  da  séde  do  conc  A terra  è fértil; 
tem  gado  e caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n 0 9,  com  a séde  em  Bra- 
ga. ||  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  ‘248  fog.  e 1:070  hab.  Tem  caixa  pos- 
tal. Está  situada  a 1 k da  margem  direita  do  rio 
Cávado  e a 3 da  séde  do  conc.  E’  uma  freg.  rica 
é fert.il.  A egreja  matriz  é uma  das  melhores  da 
comarca.  Tem  sobre  o muro  do  adro  varias  figu 
ras  de  pedra,  de  boa  esculptura.  Também  ali  se 
\ê  um  grande  cruzeiro  com  as  estatuas  dos  4 
evangelistas,  feitas  de  bello  granito.  Pertence  á 
3.*  div.  mil  e ao  distr.  de  rccrut.  e res  u.°  8,  com 
a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Engra- 
cia,  da  prov.  de  1 raz  os  Montes,  conc.  e com.  do 
Mogartouro,  distr.  e bjsp.  de  Bragança;  81  fog.  e 
£08  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e está  situada 
nas  proximidades  da  margem  esquerda  do  rio 
Sabor,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  E'  terra  pouco  fer 
til  e pobre;  cria  gado  e é abundante  do  caça 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  10  com  a séde  em  Mirandella  ||  Pov.  c 
freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Minho,  conc.,  com. 
e distr.  de  Vianua  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
33  fog  e 155  hab.  Dista  4 k.  da  costa  do  Oceano 
e 10  da  séde  do  conc.  A terra  é pobre  e pouco 
fértil.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com  de  Chaves,  distr. 
do  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  129  fog.  e 518 
hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  Es- 
tá situada  na  estrada  de  Chaves  a Braga,  a ti  k. 
da  séde  do  conc.  E’  tertil  em  cereaes,  e do  mais 
pouco.  Pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Po 
voações  nas  freguezias:  S.  Mainede,  de  Alemtem, 
conc  da  Louzada,  distr.  do  Porto  |,  Santo  André 
de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra. 
||  O Salvador,  de  Balazar,  conc  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Vieeute,  de  Braaca,  conc. 
de  Albcrgaria-a-Velha,  distr.  de  Aveiro.  ||  S Mi 
gucl,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Cendufe, 
conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  do  mesmo  distr. 
||  S.  Thiago,  de  Cepòes,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 
||  Santa  Eulalia,  de  Chave,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro  ||  S.  Miguel,  de  Christello,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
I!  S.  Mamede,  de  Dco  Christe,  conc.  e distr.  de 
Vianua  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Espiuho, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Fiães, 
couc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro  ||  S Thiago,  de 
Fontes,  cone.  de  Sauta  Martha  de  Peuaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Gemezes, 
conc.  do  Espozeude,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Goàes,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr. 
||  S.  Joào  Evangellista.  de  Grovellas,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianua  do  Castello.  || 
O Salvador,  de  Intesta,  conc.  de  Celorico  de  Bas 
to,  distr.  de  Braga  ||  S.  Veríssimo,  dc  Lagares, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  |J  O Salva- 
dor, do  Lordello,  conc.  de  Paredes,  do  mesmo 
distr.  IJ  S.  Christovão,  de  Macinhata  do  Vouga, 
conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Pedro,  de 
Mòes,  couc.  de  Castro  Daire,  distr  de  Viseu.  || 
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S.  Martinho,  de  Mondim,  conc.  do  Barcellos,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Moreira  de  Rei, 
couc.  de  Fafc,  do  mesmo  distr.  ||  S Thomé,  de 
Negrellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. I|  N.  S.*  do  Lorcto,  de  Paradella,  conc.  de  Se- 
ver  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro;  tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  |J  S Salvador,  de  Portella 
Suzã,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N. 
S.*  das  Dores,  de  Rebordello,  conc  de  Amaran- 
to,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Ribas,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Chris- 
tovào,  de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr. 
do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Roge,  conc.  de  Ma- 
cieira do  Cambra,  d str.  de  Aveiro.  ||  S Pedro, 
de  Samodães,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 
||  S.  Mamede,  do  Sandiâes,  conc.  do  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Felix,dc 
Saufins,  conc.  de  Valcnça,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Cypriano,  de  Senl.arci,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Julião,  dc  Sera- 
fão,  conc.  de  Fatc,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * do 
Soccorro,  de  Serpins,  conc  da  Louzã,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Matheus,  de  Sobreiró  dc  Baixo, 
conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança.  ||  Santa 
Christina,  de  Tcndacs,  conc.  de  Sinfãcs,  distr.  de 
Vizeu  ||  S.  Joào  Evangelista,  de  Ucaoha,  conc. 
de  Tarouca,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Villar,  couc.  de  Villa  do  Coude,  distr.  do  Porto. 
||  Rio  do  distr.  do  Porto.  N.  na  freg  de  Canidel- 
lo  corre  a OSO  a vae  desaguar  no  Oceano,  entre 
a foz  do  Ave  e a do  Leça,  depois  de  10  k.  de 
curso 

Soutello  d’ Aguiar.  Pov.  e freg  de  S.  Thiago, 
da  prov.  dc  Traz  c-s-áíontes,  couc.  e com.  de  Vil 
la  Péuca  de  Aguiar,  distr  de  Villa  Real,  arceb. 
do  Braga;  328  fog.  1:408  hab.  Tem  correio  com 
serviço  dc  posta  rural,  e está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Corgo,  na  estrada  de  Villa  Pouca 
a Villa  Real,  a 4 k da  séde  do  conc.  E’  terra  fér- 
til, e pertence  á •>.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n.°  19,  com  a sédo  em  Chaves. 

Soutello  do  Douro.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  da  prov.  da  Beirã  Alta,  conc.  e com.  de 
S.  Joào  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  dc 
Lamego;  230  log.  e 1:008  hab.  Tem  escolas  do 
sexo  fem.,  est.  post.,  medico,  produetores  de  azei- 
te, de  cereaes  e de  viuhos.  Está  situada  nas  pro 
ximidades  da  margem  esquerda  do  rio  Douro,  a 
8 k da  Béde  do  conc  , n'uma  ladeira  alta,  cerca- 
da de  vinhas,  que  produzem  muito  bom  vinho  de 
embarque.  E'  também  abundaute  em  castanhas, 
figos  c varias  qualidades  do  boa  frueta,  e bom 
azeite.  E’  pov.  muito  antiga,  ma9  o documento 
mais  remoto  que  se  encontra,  é uma  sentença  do 
anuo  de  1295,  pela  qual  os  habitantes  d'csta 
frrg.  fôrarn  condemnados  a pagar  a jugada  ao 
mosteiro  de  Salzêdas,  pela  teiga  direita.  A egro  - 
ja  matriz  é um  bom  templo,  o esta  abbadia  foi 
uma  das  mais  rendosas  do  bispado  até  1831.  Foi 
villa  e séde  d'um  antigo  conc , com  jurisdicção 
própria,  casa  da  camara,  cadeia,  pelourinho,  etc. 
A pov  pertenço  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res  n.°  9 com  a séde  em  Lamego. 

Soutello  de  Gamoeda  Pov.  na  freg.  dc  N.  S * 
d’Assumpção,  de  Carragosa,  conc.  o distr.  dc  Bra- 
gança 

Soutello  do  Matto  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Pensalvos,  conc  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  distr  de  Villa  Real. 

Soutello  Molrisco.  Pov.  e freg  de  S.  Miguel, 
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da  prov.  de  Traz-os-Montcs,  conc.  e com.  do  Ma 
cedo  do  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  do  Bragança; 
c5  fog.  o 283  hab.  Tom  esc  do  sexo  fem.  e est. 
post.  Dista  15  k da  séde  do  cone*  PerteDce  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com 
a séde  em  Mirandella. 

Soutilha  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ca- 
tharina,  do  A guieiras,  conc.  de  Mirandella,  distr. 
de  Bragança.  ||  S.  Martinho,  de  Ervedosa,  conc. 
do  Vinhaes,  do  mesmo  districto.  * 

Sontinho  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salva- 
dor, de  Ganfei,  conc.  do  Valença,  distr.  de  Vian- 
ua  do  Castello  ||  S.  YTictor,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga ||  S.  Pedro,  de  Arcozcllo  das  Maias,  conc.  de 
Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  O.  Salvador, 
de  Arentim,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Amas,  conc.  dc  Sernancelhe,  distr. 
dc  Vizeu.  ||  S.  Bartkolomeu,  de  Barqueiros,  conc. 
de  Mesào  Frio,  distr.  de  Vilia  Real.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Beiral  do  Lima,  conc  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  do  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de 
Bravàes,  conc.  de  Ponto  da  Barca,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de 
! aredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paulo,  de  Maçãs  dc 
D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 
||  Santo  Estevão,  do  Penso,  conc.  e distr.  de  Bra 
ga.  ||  S.  Martinho,  de  Reccziuhos,  conc.  de  Pena 
fiel,  distr.  do  Porto.  |j  f*.  Thiago,  de  Rc-ufe,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de 
Sousa,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  O 
Salvador,  de  Tebosa,  conc.  e distr.  dc  Braga.  || 
S.  Pedro,  de  Valia,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Valle  de  Azares,  conc.  de  Celori 
co  da  Beira  ||  Limite  da  Cheira;  sitio  na  freg 
de  N.  S * da  Purificação,  de  Pudentes,  conc.  de 
Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  Sitio  no  limite  da 
Povoa,  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  Goes,  distr. 
de  Coimbra. 

Souto.  Appellido  nobre,  mas  não  se  sabe  quem 
foi  o primeiro  que  d’ellc  usou.  Os  Soutos  trazem 
por  armas:  Em  campo  azul,  aguia  de  ouro,  com 
um  escudinho  de  púrpura  no  peito,  carregado  de 
tres  coticas  de  ouro,  em  pala.  Orla  do  mesmo, 
carregada  de  8 cadeados,  de  negro,  abertos  El 
mo  d'aço,  aberto,  e por  timbre  meia  aguia  do  es 
cudo. 

Sonto  ( Antonio  Victor  Gomes  Ferreira  de  Ma- 
galhães). Doutor  em  leis  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  da  vilia  da  Feira,  sendo  fi- 
lho dc  João  Gomes  Ferreira  Souto  Foi  doutora- 
do em  22  de  julho  do  1814. 

Souto  (José  Dirgo  de).  Poeta  portuense,  com 
temporaneo,  fallecido  em  Mattosinhos  no  anno 
de  1001.  Collaborou  em  differentes  joruaes  litte- 
rarios,  e publicou  uma  poesia  recitada  no  theatro 
Baquet,  do  Porto,  cm  1883,  com  o titulo:  Pedro 
V e D.  Luiz  I.  Publicou  também  em  1880,  a poe- 
sia: Amica  Veritas,  por  clle  recitada  da  galeria 
do  Palacio  de  Crystal  Portuense,  ua  noite  do  sa- 
rau litterario  em  honra  de  Camões.  A 3.*  edi 
ção  é acompanhada  duma  carta  de  Camillo  Cas- 
tello Branco.  As  suas  poesias  fôram  publicadas 
posthumas,  em  1902,  com  o titulo  cte  Amores. 

Souto.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov  do 
Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr.  do  Aveiro, 
bisp.  do  Porto;  455  fog.  e 2:040  hab  Tem  esco 
las  d’ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Está  situada  a 2 k.  da  estação  de 
Ovar  e a 5 da  séde  do  conc.  A terra  é fértil  em 


todos  os  geueros  agrícolas  do  paiz,  e cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade.  Ha  n’esta  freg.  a er- 
mida de  N.  S.*  da  Guia,  fundada  em  15 10.  pelo 
P.  Jorge  Pires  de  Figueírôa,  paroebo  da  freg. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res  n.°  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  e freg. 
de  Santa  Maria,  da  prov.  do  Minho,  conc.  ecom. 
de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga;  117  fog. 
e 405  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.  Está  situada 
a 6 k.  da  sédo  do  conc.  Houve  aqui  um  mosteiro 
de  freiras,  cônegas  regrantes  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  fundado  por  D.  Gomes  do  Macieira 
em  1200.  E’  por  esta  razão  que  se  dá  vulgarmen- 
te a esta  freg.  a denominação  de  Souto  do  Mos 
teiro.  A pov.  é fértil  em  cereaes,  cria  gado  e tem 
caça.  I|  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov.  do 
Vlinho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb. 
do  Braga;  138  fog  e 579  hab.  Tem  est.  post , e 
dista  meio  k.  da  freg.  antecedente.  Perteffcem 
ambas  á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
u. 0 20,  com  a séde  em  Amarante.  A freg.  do  Sal- 
vador é também  fértil  em  cereaes,  cria  gado  e 
tem  caça.  Dá-se-lhe  vulgarmente  o nome  de  Sou- 
to de  Sobradello-  ||  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  com. 
de  Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  132  fog-  e 
531  hab  Tem  esc  do  sexo  masc  e est.  post.  Dis- 
ta i0  k.  da  séde  da  comarca.  Foi  couto,  de  juris 
dicção  real,  que  D.  Affonso  111  deu  a João  Soa- 
res Coelho,  da  casa  de  S João  de  Rei,  pelos  an 
nos  de  1256.  Depois,  um  dos  senhores  d’estacasa, 
insultou  e maltratou  o juiz  do  couto,  pelo  que  lhe 
foi  tirado  o senhorio,  passando  outra  vez  para  a 
corôa.  A terra  é fértil;  cria  muito  gado,  e tem 
caça  grossa  o miuda.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  do  recrut.  e res.  n ° 8,  com  a séde  em 
Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da 
prov  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  401  fog  e 1:515  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.  com  ser- 
viço de  encommenda8,  e minas  de  estanho  e wol 
fram.  Está  situada  a 5 k.  da  margem  direita  do 
rio  Côa,  na  estrada  de  Sabugal  a Alfaiates,  a 12 
k da  sédo  do  conc.  E’  fértil  em  generos  agríco- 
las. Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Branco  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  da  prov.  da  Extre- 
madura,  conc.  e com.  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém, bisp.  de  Portalegre;  743  fog.  e 3:124  hab. 
Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est  post,  fabri- 
cantes de  azeite,  de  telha  e de  tijolo;  negocian- 
tes de  cortiça  e de  madeiras,  pharmacia,  etc.  Es- 
tá situada  a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Ze- 
zere,  e a 14  da  séde  do  conc.  E'  uma  das  mais 
ricas  e populosas  freguezias  d’esta  comarca.  N’um 
pinhal  que  fica  proximo  á aldeia  de  Souto,  está 
a ermida  dc  N S.‘  do  l'ojo,  assim  chamada  por- 
que, segundo  a lenda,  appareccu  n’um  tojal.  E’ 
antiquíssima,  e não  se  sabe  quando,  nem  por 
quem  foi  fundada.  E'  um  templo  muito  bonito,  com 
alpendres  aos  lados,  e casas  para  acolherem  os 
romeiros.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n ° 22,  com  a séde  em  Abrantes.  || 
Pov.  e freg  de  S Pedro,  da  prov.  do  Minho,  conc. 
c com  de  Arcos  do  Vai  e-de-Vez,  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  151  fog  e 626 
hab.  Está  situada  na  estrada  dos  Arcos  a Ponte 
do  Lima,  a 4 k.  da  séde  do  conc.  A egreja  matriz 
é de  arehitectura  simples,  e foi  construída  no  sé- 
culo si í.  E'  terra  muito  fertü  em  todos  os  gene- 
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ros  agrícolas  do  paiz,  e cria  graude  quautidadc  | 
de  gado  dc  differcntcs  qualidades.  Pertence  á.  3.*  j 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a j 
séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Villa  e freg.  dc  S. 
Pedro,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Penedo 
no,  com.  dc  Mêda,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  La 
inego;  2 >9  fog.  e 906  hab.  Tem  escola9  d’ambos 
os  sexos  c est.  post.  Está  situada  u’um  alto,  nas 
proximidades  da  margem  esquerda  do  rio  Torto, 
a 5 k da  séde  do  conc.  A pov.  é mais  antiga  do 
que  a monarchia,  e foi  concelho.  D Affonso  Hen- 
riques lhe  deu  foral,  sem  data,  que  D.  Sancho  I 
con6rmou  em  1196,  mandando  entào  povoar  a 
villa.  D.  Affonso  II  couffrmou  estes  foraes,  cm 
Santarém,  a 3 de  fevereiro  de  1218  D.  Affonso 
III,  estando  em  Guimarães,  lhe  deu  outro  foral, 
em  27  de  maio  de  1258.  Este  mesmo  soberano 
lhe  deu  mais  dois  foraes,  um  em  Leiria,  a 8 de 
março  de  1268  e outro  em  Lisboa,  a 16  de  setem- 
bro de  1270.  Nào  teve  foral  novo.  A terra  é mui- 
to fria,  mas  de  clima  saudavel,  e muito  abundante 
cm  aguas,  que  a tornam  fértil.  E’  abundante  em 
ceraes,  linho,  bom  vinho  verde,  castanhas,  legu- 
mes, etc.  Teve  juiz  ordinário,  vereadores  e mais 
empregados  respectivos  a este  concelho,  que  toi 
ha  muitos  annos  supprimido.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  c ao  distr-  de  rccrut  e res.  n.°  9,  com  a sé 
de  em  Lamego.  Foi  annexada  ao  conc.  de  Mêda 
por  decreto  de  7 de  setembro  de  1895  que  aboliu 
o de  Penedono,  voltando  depois  para  este,  que  se 
restaurou  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S • d’Assumpçào, 
de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga  ||  Santa  Maria,  de  Adaúfe,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Agua  Longa, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  j|  S Martinho,  de  Aguas  Santas,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga  ||  S Thia 
go,  do  Aldi\u,  conc.  do  Barccllos,  do  mesmo  dis- 
tr. D Santo  André,  de  Ancede,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Arentim,  conc. 
o distr.  de  Braga  ||  S.  Martinho,  de  Argoncilhe, 
conc.  da  Feira,  distr  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho, 
de  Armil,  conc.  de  Fafe,  distr  de  Braga.  ||  S.  Ro- 
mào,  de  Arões,  do  mesmo  conc.  e distr  ||  Santa 
Marinha,  de  Arosa,  conc.  de  Guimarães,  do  mes- 
mo distr.  ||  O Salvador,  de  Arvore,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de 
Athães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  j| 

S.  Martinho,  de  Ávidos,  conc  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  do  mesmo  distr.  ||  S João  Baptista,  de 
Ayão,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Porto  ||  S. 
Miguel,  de  Azevedo,  conc  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Baiões, 
conc.  do  S Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Martinho,  de  Balugães,  couc.  de  Barcellos,  distr 
de  Braga  ||  O Salvador,  de  Barbeita,  conc  de 
Mousào,  distr  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Cláu- 
dio, de  Barco,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra 
ga.  ||  S.  Miguel,  de  Barreiros,  conc.  de  Maia,  dis 
tr  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Barroças  e Tay- 
ra,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viauna  do  Castello. 

||  Santo  Estevão,  de  Barrozas,  coac.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  Santo  Aleixo,  de  Becco,  junto 
ao  logar  da  Cruz  das  Cana9treiras,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Thiago, 
de  Beduido,  conc  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

||  S.  Paio,  do  Besteiros,  conc.  de  Amares,  distr 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Borbel^  conc.  e 
distr.  de  Villa  Real  ||  S.  Vicente,  de  Branca,  couc. 
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| do  Alborgaria-a  Velha,  distr  de  Aveiro  ||  Sauta 
j Leocadia,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  dis- 
I tr.  dc  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Cahide  de  Rei,  conc. 
de  Louzada,  dbtr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu  ||  S. 
Felix,  de  Candomil,  conc.  de  V N.  da  Cerveira, 
distr  de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de 
Candoso,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 

S Thiago,  dc  Carreira,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  do  mesmo  distr.  ||  S Pedro,  de  Castellòcs, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  do  Aveiro. 
||  O Salvador,  de  Castellões,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  dc  Castellòcs  de 
Cepoda,  cone.  de  Paredes,  distr  do  Porto.  ||  O 
Salvador,  do  Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Chorense,  conc. 
de  Terras  de  Bouro,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thia- 
go, dc  Cbristello,  conc.  de  Caminha,  distr.  do 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  do  Codal,  conc. 
de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  f|  S.  Pe- 
dro, de  Codeceda,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.de 
Braga.  ||  S.  Sebastião,  de  Colmeal,  conc.  de  Goes, 
distr.  de  Coimbra  ||  S.  Thomé,  dc  Correlhã,  conc. 
do  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
I!  S.  Thiago,  de  Custoias,  conc.  do  Bouças,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Crasto,  conc.  de  Ponto 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  8.  Mi- 
guol,  dc  Cuuha,  conc.  e distr.  de  Braga.  |j  S.  Se- 
bastião, de  Darque,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  I|  S Lourcnço, 
de  Burrães,  conc  de  Barcellos,  do  mesmo  distr. 
||  S João  Evangelista,  de  Eiriz,  conc  de  Paços 
de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S Martinho,  de 
Escapães,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Pedro,  de  Escudeiros,  conc.  e distr.  de  Braga  || 
S.  Pedro,  de  Espinho,  conc.  de  Mortagoa,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Sauto  André,  do  Ferreira  d’Aves, 
conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador, 
de  Fervença,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Fiães,  conc.. da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro  ||  S.  Thiago,  do  Foutão,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
||  S.  Miguel,  de  Fontellos,  conc.  de  Peso  da  Re- 
goa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Sauta  Marinha,  de 
Forjãcs,  conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Vicente,  dc  Fornellos,  conc.  do  Poute  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  '[  Sauta  Maria, 
do  Fregim,  couc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Martinho,  de  Frcixieiro  de  Soutcllo,  conc. 
e distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  Santo  André,  de 
Friande,  couc.  dc  Povoa  do  Lanhoso,  distr. 
de  Braga  ||  Santa  Maria,  do  Gallegos,  conc.  de 
Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Gal- 
legos, conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  dis- 
tr. J|  S.  Salvador,  do  Ganfei,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  Cláudio,  de  Ge- 
me, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Miguel,  do  Gemezcs,  conc.  de  Espozonie,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  José,  de  Godim,  couc.  de  Feso  da 
Regoa,  distr.  da  Villa  Real.  ||  S Lourenço,  dc  Go 
lãcs,  conc.  dc  Fale,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro 
de  Gundelães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Mamede,  de  Gondoriz,  couc.  dc  Terras  de 
Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  Sauta  Maria,  de  Guar 
dizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  || 
Santo  Estevão,  de  Guetim,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto  ||  S.  Miguel,  de  Guizande, 
conc.  c distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Insal 
de,  conc.  de  Paredes  dc  Coura,  distr  »le  Vianua 
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do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Joanne,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Joào 
Baptista,  de  S.  Joào  do  Moute,  conc.  de  Tondel- 
ia,  distr.  de  Vizcu.  ||  S-  Pedro,  de  Jugueiros,  conc- 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martioho,  de 
Lagares,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Julião,  de  Lage,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Lamas,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  do  Landim,  conc. 
do  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Tho- 
mé,  de  Lanhas,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Leça  do  Balio,  conc  de 
Bouças,  distr.  do  Porto.  [|  S.  Joào  Baptista,  de 
Macieira,  conc.  de  Louzada,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Mamede,  de  Madail,  conc  de  Oliveira  de  Aze 
incis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Mar 
garide,  couc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S 
Jeào  Baptista,  de  Meiomàes,  conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizcu.  ||  S.  Martinho,  de  Monsul,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Moure,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  O Sal 
vador,  de  Moure,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Moz,  couc.  de  Villa  Ver 
de,  distr.  de  Braga.  ||  S Paio,  de  Mozellos,  conc 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo.  ||  Santa  Marinha,  de  Nespereira,  conc  de  Sin- 
fàes,  distr.  de  Vizcu.  ||  Santa  Christina,  de  No- 
gueira, conc.  de  Louza  ’a,  distr.  do  Porto.  ||  S 
Christovão,  de  Nogueira  do  Cravo,  couc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Christo 
vào,  de  Nogueira  da  Regedoura,  conc  da  Feira, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Marti 
nho,  de  Outeiro  Maior,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Ovoa,  conc.  de 
Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vizcu.  ||  O Salvador, 
de  Paço  de  Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  ||  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Paçô,  conc.  de 
Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello |j  O Salvador,  de  Parada  c Barbudo,  cone. 
de  Villa  Verde,  districto  de  Braga.  ||  S Bento, 
de  Pedraido,  concelho  de  Fafe,  do  mesmo  dis 
tr.  ||  S.  Salvador,  de  Pereira,  couc.  de  Barcel- 
los,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Pinheiro, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Cypria 
no,  de  Pinheiros,  conc  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S Cosme,  de  Podame,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S.  Thiago,  de  Poiares,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho  e 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria, 
de  Pombeiro  de  Riba  Vizella,  conc.  de  Felguei 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Christina,  de  Pousa, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço, 
de  Prado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  do  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Prado,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Revi- 
nhade,  conc  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Salvador  e couc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Pedro,  de  Riba  d’Ave,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão, distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Riba  de 
Mouro,  conc.  do  Monsão,  distr.de  Vianna  doCas 
tello.  ||  O Salvador,  de  Ribas,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  do  Braga  ||  S.  João  Baptista,  de 
Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  N.  S.*  do  Valle,  de  Romãs,  couc. 
do  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Ron 
fc,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Sá,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Sá,  conc  de 
/.  rcos  de  Vallc-de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mar 


tinho,  de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Marco 
[ de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
j Seidôes,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João 
! Baptista,  de  Semelhe,  conc.  e distr.  de  Biaga.  || 
S Mamede,  de  Serôa,  conc.  de  Paços  de  Ferrei- 
ra, distr.  do  Porto  ||  S Mamede,  de  Serzedo, conc. 
| de  Villa  Nova  de  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  Santo 
Adrião,  de  Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Sil- 
valde,  conc.  da  Feira,  distr.  do  Aveiro.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Soutello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  do 
Braga  ||  Santa  Maria,  de  Telhado,  couc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de 
j Tellòes,  conc.  de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de 
! Villa  Real.  ||  S Salvador,  de  Thuias,  conc.  de 
Marco  de  Canavrzes,  distr.  do  Porto.  ||  Sajita  Ma 
ria,  de  Torporiz,  conc  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  |j  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Torre- 
deita,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de 
Trandeiras,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Leo- 
cadia,  de  Travancas,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu  ||  Santa  Eulalia,  de  Fonte,  conc.  de  Mon- 
são, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  dc 
Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mes- 
mo distr.  ||  Santa  Maria,  de  Veatodos,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  dc  Braga  ||  Santo  André,  de  Vil- 
la Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Poito.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Villa  Cã, 
conc.  de  Pombal,  distr.  do  Leiria.  ||  O Salvador, 
de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras,  dis- 
tr. do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  V.  N.  de 
Muhia,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Villar,  conc  do 
í Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
| Villar  de  Ferreiros,  conc.  de  Mondim  de  Basto, 
distr.  de  Villa  Real. 

Souto  Abolnho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Chorense,  conc.  de  Terras  de  Bouro.dis 
tr  de  Braga. 

Souto  d'Âgular  da  Beira.  Pov.  e freg.  de  S. 
Sebastião,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de 
Vizeu;  178  fog  e 1'iÁ.  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos,  est.  post , negociantes  de  azeite  e de 
queijos.  Está  sitüada  a 3 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  Tavora  e a t>  da  séde  do  conc.,  em  uma 
planicie  entre  a Serrinha  e a serra  do  Pisco.  Tem 
caça,  é muito  fértil  e cria  gado.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.°  12,  com 
a séde  em  Trancoso. 

Souto  d’Aires.  Prov.  na  treg.  de  Santa  Chris- 
I tina,  de  Malta,  conc.  de  villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto. 

Souto  d’ Além.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Marinha,  de  Pedreira,  conc  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Villar  do  Mou- 
{ te,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

I Souto  d’Alva.  Pov.  na  treg.  de  S.  Martinho, 
j de  Alva,  conc  dc  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Souto  de  Arrabalde  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào 
Baptista,  de  Ponte,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Souto  da  Arrifana.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Besteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu. 

Souto  d Atim  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Iufias,  conc.  do  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Souto  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Christovão,  dc  Caranguejeira,  conc.  e distr.  do 
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Leiria.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Lordello,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.Thia- 
go,  de  Rebordões,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto.  ||  Santa  Marii,  de  Petorta,  conc.  de 
V.lla  do  Conde,  do  mesmo  distr.  Ij  S.  Thiago,  de 
Ronfe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Souto  da  Batoca  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Freitas,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Souto  Bom.  Pov  na  freg  de  S.  Miguel,  de 
Caparrosa,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Souto  de  Bouças  Pov  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Sinfães,  diitr.  de  Vizeu 

Souto  do  Brejo.  Pov  na  freg.  de  S.  Domingos, 
de  Janeiro  de  Baixo,  conc.  da  Parapilhosa,  distr. 
de  Coimbra. 

Souto  do  Burgo  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de.Villa  Fria,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Souto  da  Calte.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eula- 
Ha,  de  Crespos,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Souto  das  Calles  Pov.  na  freg  de  S Marti 
nho,  de  Quinchãcs,  conc.  dc  Fate,  distr.  de  Bra 
ga. 

Souto  da  Carpa lhosa.  Pov.  e freg.  do  Salva- 
dor, da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com  e dis- 
tr de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  961  fog.  e 3:888 
hab  Tem  esc  do  sexo  masc.  e est.  post.  E tá  si 
tuada  na  margem  d'um  afHuente  do  ric  Liz,  a 12 
k.  da  séde  do  conc.  E’  a freg  rural  mais  populo- 
sa de  todo  o bispado.  Não  se  sabe,  quando  foi 
creada,  mas  no  anno  de  1218  Pedro  Mendes,  Pe 
dro  Vieira  e outros  habitantes  d'esta  parochia, 
fizeram  doação  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  d'umas  propriedades,  para  n’ellas  se 
construir  a egreja  o o cemiterio,  o que  consta  da 
copia  da  escriptura  de  doação  existeute  no  ar 
chivo  episcopal.  Construiu-se  logo  a egr<ja,  mas 
de  muito  pequenas  dimensões.  Em  1600,  estando 
muito  arruinada,  se  demoliu  para  se  construir  a 
actual,  cujas  obras  terminaram  em  1602,  assim 
« orno  o seu  alpendre  A capella-mór  foi  feita  á 
custa  da  fabrica  da  Sé.  No  século  passado,  res- 
taurou-se novamente  a egreja,  principiando  as 
obras  a 17  de  fevereiro  de  I8õ2,  o concluindo  se 
em  abril  de  1861.  E’  fértil  em  generos  agricolas. 
e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut 
e res.  n.°  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Souto  da  Casa.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp  da  Guarda;  361 
fog.  e 1:544  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  ( 
medico,  pharmacia,  e correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  Está  situada  a 7 k da  margem  esquer- 
da do  rio  Zezere  e a 6 da  séde  do  conc.  A O 
d'esta  freg  fica  a grande  serra  da  Gordunha,  bra 
ço  da  Estrella,  que  lhe  fica  a cO  k.  de  distancia. 
N'esta  serra  ha  varias  povoações,  sendo  as  prin 
cipaes:  S Vicente  da  Beira,  Castello  Novo,  Al 
pedrinha,  Covilhã,  Castelleja,  Alcaide,  Alcongos- 
ta,  esta  do  Souto  da  Casa  e outras  Perteuce  á 2.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n°  21,  com  j 
a séde  em  Castello  Branco. 

Souto  Chão.  Povoações  nas  freguezias:  S Pe 
dro,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro  de  Fran 
ce,  couc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  Estevão,  de 
Penso,  conc  e distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptis-  | 
ta,  de  Kocas,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  j 
Aveiro. 

Souto  Cico.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Margari-  I 
da,  de  Arrabal,  conc.  e distr.  do  Leiria. 

1 101 


Souto  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Christovão,  de  Caranguejeira,  conc.  e distr.  de 
Leiria.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Lordello,  conc. 
de  Mousão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Thiago,  de  Rebordões,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Retorta,  ceuc. 
de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  districto. 

Souto  Concelho.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Julião,  de 
S.  Gião,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra. 

Souto  Côvo  Pov  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior,  de  Almaeave,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu. 

Souto  da  Cruz.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de 
Tagilde,  conc.  de  Guimarães,  distr  de  Braga. 

Souto  da  Egreja  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Stlveiros,  conc  de  Barcellos,  distr. 
do  Braga. 

Souto  da  Eírelra  Pov.  na  freg.  de  S Vicen- 
te, dc  Paio  Mendes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere 
distr.  de  Santarém. 

Souto  de  Escaráo.  Pov.  na  freg.  dc  Santa 
Marinha,  do  Villa  Verde,  conc.  de  Alijó,  distr. 
de  Villa  Real. 

Souto  Fiscal.  Pov.  na  freg  dc  S.  João  Ba- 
ptista, de  Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello 

Souto  de  Fonseca.  Pov  na  freg.  de  Santa 
Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  i.istr  do 
Porto. 

Souto  de  Fóra.  Pov.  na  freg  de  S.  1 hiago, 
de  Gavião,  conc  dc  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Souto  das  Freiras  Pov.  na  freg.  de  S.*Lou 
rerço,  de  AIvcllos,  conc.  dc  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Souto  Fundelro.  Pov.  na  freg  de  S.  Domin- 
gos, de  Castanheira,  conc.  de  Pedrogào  Grande, 
distr.  de  Leiria. 

*Souto  do  Gago.  Pov  na  freg  de  Santa  Chris- 
tiua,  de  Malta,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. 

Souto  Grande  Sitio  no  limite  de  Silvado, 
freg  e conc.  de  Gocs,  distr.  de  Coimbra. 

Souto  de  Guimarei.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Paio, 
de  Guimarei,  conc.  dc  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Souto  de  Lafões.  Pov.  e freg.  de  João  Ba- 
ptista, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  do 
Oliveira  de  Frades,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  123 
fog.  e 507  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  Dista  3 k. 
da  séde  do  conc.  Foi  villa,  sc-udo  seus  donatários, 
os  Paes,  do  S.  João  da  Pesqueira  Pertence  á 2 * 
div.  mil.  e ao  distr.  dc  recrut.  o res  u.®  14,  com 
a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Souto  Lindo.  Pov  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sequeira,  couc  e distr.  de  Braga 

Souto  Longal  Pov  na  freg  de  S.  Pedro,  de 
Torrados,  conc  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Souto  Longo.  Pov  na  freg.  de  Sauta  Euialia, 
de  fcobrosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Souto  de  Magos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Christello  Côvo,  conc  de  Valença,  distr 
do  Vianna  do  Castello. 

Souto  Maior  Pov.  e freg.  de  Santa  Baibara, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  couc.  c com.  de  Tran 
coso,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  124  fog.  e 509 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  Dista  5 k da  séde 
do  conc.  O antigo  padroeiro  dYsta  freg.  ora  S. 


sou 


sou 


Thomé.  E’  fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence 
á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12, 
com  a séde  cm  Trancoso-  ||  Pov.  e freg.  de  Santa 
Comba,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Sa 
brosa,  com.  e distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  La 
mego;  163  fog.  e 1:021  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos  e est.  post.  Está  situada  nas  proximida- 
des da  margem  direita  do  rio  Pinhão,  a 5 k.  da 
séde  do  conc.  O primeiro  nome  d’esta  freg.  era 
Souto  de  Panoyas , e é esto  o que  lhe  dá  o foral 
de  D.  Sancho  I concedido  a esta  freg.  em  1196. 
A terra  é fértil,  tem  caça  e cria  gado.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.°  13, 
com  a séde  em  Villa  Real.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  S.  João  Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Atbei,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Bibeiradio,  conc.  de 
Oliveira  de  Frades,  distr.  do  Vizeu. 

Souto  de  Marcos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Gocdute,  conc.  do  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Viauna  do  Castello. 

Souto  Mau.  Pov.  na  freg.  da  S.  Simão,  de 
Aiòes,  conc  de  Macieira  do  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Souto  de  Megide.  Pov.  na  freg  de  S João  Ba- 
ptista, de  Canellas,  cone.  de  V.  N.  Je  Gaia,  dis- 
tr. do  Porto. 

Souto  do  Melo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christo 
vão,  de  Caranguejeira,  conc.  e distr  de  Lei- 
ria. 

Souto  Meado  de  Baixo  e Souto  Mendo  de 
Cima.  Duas  povoações  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Fiãcs,  conc  de  Melgaço,  distr.  de  Viauna  do 
Castello. 

Souto  da  Mó.  Pov.  na  freg.  do  S.  Mamede, 
de  Villa  Verde,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do 
Poito. 

Souto  do  Moinho  Pov.  na  fr<  g de  S.  Lou- 
reoço,  de  Asmes,  conc.  de  Vallougo,  distr.  do 
Porto. 

Souto  Monloho  Pov.  na  freg  de  S Sibastião, 
de  Cadafaz,  conc.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  da 
Guarda. 

Souto  do  Monte  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Alvarães,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello. 

Souto  dos  Mortos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
do  Creixomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Biaga. 

Souto  Novo.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Christina,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra 
ga.  Ij  Santa  Maria,  de  Corvite,  conc.  de  Guima 
rães,  do  mesmo  distr.  ||  ()  Salvador,  de  Parada  do 
Gatim,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr  || 
Santa  Maria,  de  Perozello,  conc.  de  Penafiel,  dis- 
tr. do  Porto.  ||  S.  Clemente,  de  Sande,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga 

Souto  do  Ogueiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva 
dor,  de  Villar  do  Monte,  conc.  de  Barcellos,  dis 
tr.  do  Braga. 

Souto  de  Oleiros  Povoações  nas  freguezias: 
Santa-iMaria,'  de  Gallegos,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga  ||  S.  Martiuho,  de  Gallegos,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Souto  de  Pereira.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro, 
de  Esmeriz,  couc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Souto  de  Pinheiro  (Quinta  do).  Antiquíssima 
quinta  na  freg.  de  S.  1 hiago  de  Piuheiro,  ou- 


tr’ora  comarca  de  Guimarães,  hoje  concelho  e co- 
marca de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  E’  solarda 
familia  Vasconcellos  Pinto,  que  tem  tido  repre- 
sentantes de  valor  nas  letras  e nas  armas.  Entre 
aquelles  podemos  citar  o P.  João  Pinto  Coelho 
Soares  de.  Vasconcellos,  conego  regrante  de  San- 
to Agostinho,  ordem  geralmente  conhecida  pelo 
nome  de  loyos,  onde  tanto  se  distinguiu,  por  seu 
saber  e virtudes,  que  foi  seu  provincial  e reitor  do 
convento  de  Villar  de  Frades,  em  Barcellos.  Quan 
do  as  ordens  religiosas  foram  extinctas,  veiu  pa 
ra  a casa  e quinta  do  Souto  viver  com  seu  ir- 
mão, Antonio  Teixeira  Piuto  de  Vasconcellos, 
antigo  capitão  de  melicias  do  regimento  deGui 
marães,  com  grande  folha  de  serviços  na  Guerra 
Peninsular,  e nunca  acceitou  pensão  como  egres 
so.  U mesmo  succedeu  com  outro  seu  irmão,  que 
também  sobreviveu  á extineção  das  ordens  reli 
giosas  e que  foi  padre  mestre  na  dos  benedicti 
nos,  em  que  professou.  José  Pedro  de  Vasconcel 
los  Pinto  e Sousa  requereu  brazão  d’armas  de 
nobreza  e fidalguia,  que  lhe  foi  concedido  por 
carta  regia  de  2 d'outubro  de  1795  e que  so  acha 
registado  no  livro  5 o do  registo  dos  brazões  de 
nobreza  e fidalguia  do  reino  a folhas  84,  archiva- 
do  na  Torre  do  Tombo  Seu  avô,  Pedro  Gonçal 
ves  Correia  de  Sousa  de  Vasconcellos,  foi  cadete 
e capitão  de  linha  na  arma  de  cavallaria,  servin 
do  nas  longas  guerras  da  succcssão  do  reiuo,  com 
distineção  e não  pequeno  prejuízo  para  a sua  for- 
tuna. Ao  neto  d’aquelle  José  Pedro,  também  cha 
mado  José  Pedro  de  Vasconcellos  Piuto  Teixei- 
ra Coelho,  foi  concedido  breve  para  renovação 
da  capella  particular  que  na  casa  do  Souto  dc 
Piuheiro  existe.  N’elle  fez  o pontífice  Pio  IX  es 
pecfal  referencia  aos  serviços  prestados  á reli- 
gião catholica  pelos  maiores  d’esta  illustre  fami- 
lia, e,  em  attenção  a elles,  concedeu  privilégios 
pouco  frequentes  em  breves  d’esta  natureza.  E' 
actual  representante  d’esta  familia  o senhor  da 
quinta  do  Souto  de  Pinheiro  o dr.  Antonio  Tei 
xeira  Coelho  de  Vasconcellos,  residente  na  quin 
ta  das  Cortinhas.  V.  este  nome  e o da  quinta  da 
Granja,  Portugal , vol.  II,  pag.  163.  e vol.  III, 
pag.  836. 

Souto  da  Ponte  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  de  Goudar,  conc  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Souto  da  Porta  Pov.  na  freg  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Oliveira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga 

Souto  da  Portella.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Salvador,  de  Navió,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  [|  S.  Pedro,  dc  Ca- 
pareiros,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Sonto  do  Rebello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
do  Varzieila,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Souto  de  Rebordões  V.  Rebordòes  (Sou- 
to de). 

Souto  Redondo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
de  Ver,  coucelho  da  Feira,  districto  de  Avei- 
ro. E’  de  fundação  muito  antiga,  e está  si- 
tuada no  centro  da  região  autigamente  chamada 
Terra  de  Sajita  Afaria,  e depois  Terra  da  Fei- 
ra. Este  logar  tornou  so  historico,  pelo  celebre 
combate  que  se  travou  aqui  entre  as  tropas  libe  - 
racs  commandadas  pelo  conde  de  Villa  Flôr,  mais 
tarde  duque  da  Terceira,  e as  absolutistas  com- 
mandadas pelo  general  Povoas.  Em  harmonia  com 
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a deliberação  do  conselho  militar  presidido  por 
D.  Pedro,  que  havia  optado  por  uma  guerra  of- 
fensiva,  o conde  de  Villa  Flor  marchara  com  o 
melhor  das  tropas  a dar  batalha  ás  forças  miguc- 
listas,  jornada  em  que  foi  infelicíssimo.  Travado 
o combate,  os  miguelistas  recuaram  um  pouco,  e 
isto  animou  as  tropas  liberaes,  que  avançaram 
com  enthusiasmo,  julgando  que  a victoria  lhes 
pertenceria.  Mas,  fazendo  esse  movimento,  o ge- 
neral Povoas  procurara  apenas  attrahir  a divi- 
são constitucional  a um  terreno  onde  melhor  pu- 
desse desenvolver  os  seus  recursos,  e apena9  ali. 
a encontrou,  caiu  sobre  ella  com  todo  o vigor 
Uma  carga  de  baioneta  reforçada  pela  cavalla 
ria,  que  se  encontrava  no  flanco  direito,  pôz  em 
completa  debandada  as  tropa9  constitucionaes  do 
cominando  do  conde  de  Villa  Fiôr,  que  nVsta  ac- 
ção ficou  muito  desacreditado  pelo  modo  como 
ordenara  o combate;  pois  que  metteu  as  forças 
em  fogo  íPurna  linha  singela  de  atiradores,  sem 
escolher  posição  para  o caso  de  revez,  nem  dei 
xar  nenhuma  reserva  para  acudir  a qualquer  pon 
to.  Posta  cm  debandada  quasi  toda  a divisão 
constitucional,  os  soldados  fugiram  desordenada- 
mente,  atirando  fóra,  muitos  d'elles,  as  espingar- 
das para  correrem  melhor.  Devido  ás  presump- 
çòes  guerreiras  que  assaltaram  D.  Pedro  e pro- 
vocaram este  tardio  combate,  as  forças  coustitu 
ciouaes  soflriam  uma  enorme  derrota.  Ao  rece- 
ber do  marquez  de  Loulé  a noticia  d’este  grau 
de  desastre,  D.  Pedro  manifestou  o seu  desalen 
to  e o desejo  de  se  ir  embora.  Suppondo  que  Po 
voas  teria  procedido  como  era  natural  que  pro 
cedesse,  isto  6,  marchaudo  sobre  a columna  cons- 
titucional, Bernardo  Sá  Nogueira,  que  via  o im 
perador  disposto  a fugir  e tudo  perdido,  aconse- 
lhou o sobre  o que  havia  a fazer:  a cavallaria 
miguclista  devia  ter  tomado  a vanguarda  dos  fu- 
gitivos, e a essa  hora  a divisão  estaria  decerto 
prisioneira.  Era,  pois,  necessário  preparar  a re 
tirada  sob  o fogo  inimigo,  com  honra,  embarcan 
do  nos  navios  para  os  Açores,  onde  se  poderia 
capitular  briosamente  ou  tentar  uma  segunda  ex 
pedição.  Na  verdade,  se  o general  Povoas  tives- 
se avançado  resolutamente  cm  perseguição  do9 
destroços  da  divisão  constitucional,  entraria  no 
Porto  o apoderar  se  ia  de  tudo  quasi  sem  resis- 
tência, e n’es8e  caso  não  restava  a D.  Pedro  e aos 
seus  senão  baterem  cm  retirada  para  a Foz  c 
embarcarem  ali  nos  transportes  em  que  tinham 
vindo  dos  Açores,  voltando  pelo  caminho  que  ti 
nham  percorrido,  sem  as  illusões  que  trouxeram 
e sem  muitos  dos  seus  eompauhciros.  Não  havia 
n'esta  hypothise  outra  solução  senão  a que  o 
honrado  offieial  indicava  para  salvar  as  tropas 
que  estavam  livre9,  e qua  aconselhava  a D.  Pe 
dro,  que  pensava  só  cm  fugir  e cm  se  salvar  a 
si.  Mas  a timidez  ou  a cobardia  do  general  Po- 
voas, que  o obrigou  a parar  em  Grijó,  o o odio 
que  dedicava  ao  general  Santa  Martha,  que  fez 
com  que  lhe  não  enviassem  o menor  aviso  de  que 
se  passava,  aviso  que  daria  ensejo  a este  gene- 
ral para  invadir  a cidade  pelo  norte,  salvaram 
ainda  uma  vez  a causa  constitucional.  Devido  a 
essa  timidez,  o conde  de  Villa  Flôr  pôde  reunir 
no  Alto  da  Bandeira  os  restos  das  suas  tropas, 
assim  como,  graças  aos  raucores  recíprocos  dos 
dois  generais  miguelistas,  a divisão  de  Santa 
Martha  se  conservou  inerte  ao  norte  dc  Pôrto, 
sem  tentar  um  movimentoqueseria  inevitavelmeu- 
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te  coroado  de  exito  Do  paço  dos  Carrancas,  de 
onde  se  descobrem  as  alturas  da  margem  esquer- 
da do  Douro,  D.  Pedro  viu  o que  se  passava  no 
Alto  da  Bandeira,  e pouco  depois  chegava-lho  a 
noticia  de  que  o coude  de  Villa  Flôr,  abatido 
pelo  desastre  que  acabava  de  soffrer,  ficaria 
em  Santo  Ovidio,  sem  coragem  para  entrar  no 
Porto.  Nem  tudo  estava  ainda  perdido.  A aven- 
tura constitucional  podia  ter  acabado  n'esse  dia 
com  a entrada  das  tropas  miguelistas  no  Porto, 
mas  o general  Povoas  contentara-se  em  derrotar 
as  tropas  de  Villa  Flôr,  sem  tirar  d'essa  sua  vi- 
ctoria as  vantagens  que  poderia  alcançar.  D.  Pe- 
dro mandou  ordem  ao  commaudante  dos  restos 
das  forças  derrotadas  para  que  voltasse  ao  Por 
to,  e foi  elle  mesmo  a Villa  Nova  de  Gaia  rece- 
ber os  vencidos.  O terror  produzido  uo  Porto  pe- 
la victoria  dos  miguelistas,  no  combate  do  Sou- 
to Kcdondo,  foi  enorme.  ||  Pov  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  l rrô,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Souto  do  Rego.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha de  Pedraça,  conc.  de  Cabeceiras  dc  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Souto  de  Rei  Povoações  nes  freguozias:  San- 
ta Marinha.de  Annaes,  couc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Miguel,  de 
Bostello,  conc  de  Penafiel,  distr.  do  Porto 

Souto  de  Ribas  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
ria,  de  Carvite,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Souto  do  Rio  Pov  na  freg  de  S João  Baptis- 
ta  e conc.  de  Sinfàe9,  distr.  dc  Vizeu 

Souto  da  Ruiva  Pov.  na  freg.  de  Santa  Lu 
zia,  de  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr  de  Coim- 
bra. 

Souto  de  S Gens  Pov.  na  freg  de  Santa 
Eulalia,  de  Cambanellas,  conc  do  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga. 

Souto  de  S.  Marti nho.  Pov  na  Ircg.  de  S. 
Martiuho,  de  Campo,  conc.  de  Povoa  de  Laoho- 
so,  distr.  de  Braga. 

Souto  de  Tarlz  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula 
lia,  de  Trute,  conc.de  Monsão,  distr.  do  Vianna 
do  Castello. 

Souto  do  Tenente  Sitio  uo  limite  da  Povoa, 
freg.  do  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  dis- 
tr. do  Coimbra. 

Souto  do  Valle.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Domingos,  dc  Castanheira,  conc.  de  Pedrogào 
Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Cbristina,  de 
Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  do  Braga- 

Souto  do  Vedro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba  ■ 
pt ista,  de  Louredo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Souto  da  Velha.  Pov  e freg.  de  Santo  llde- 
fonso,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  o com. 
da  Torro  de  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragan- 
ça; 112  fog.  c 390  hab  Tom  esc.  do  sexo  fem.  o 
correio  com  serviço  de  posta  rural  Está  situada 
a 5 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Sabor  e a 11 
da  séde  do  conc.  A terra  é pouco  fértil,  tem  caça 
o cria  gado.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut  e res.  u.°  10,  com  a séde  cm  Mirau- 
della. 

Souto  do  Velho  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Eulalia,  de  Auôlhe,  conc  de  Chaves,  distr. 
do  Villa  Keal.  |j  S Gens,  de  Boelhe,  conc.  dc  Pe 
nafiel,  distr.  do  Porto. 

Souto  de  Vide  Pov  na  freg.  dc  S.  Pedro,  dc 
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Castello  dc  Penal  va,  cone.  de  Penalva  do  Castel- 
lo,  distr.  de  Vizeu. 

Souto  do  Vidual.  Pov.  na  freg  de  S Thiago, 
de  Rio  de  Vide,  couc.  do  Miranda  do  Corvo,  dis- 
tr.  de  Coimbra. 

Souto  de  Villar.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Lourenço,  de  Durràes,  cone.  de  Barccllos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Villar  de  Perreiros,  cooc. 
de  Moudim  de  Basto,  distr.  do  Villa  Real. 

Souto  de  Vlllarlnho.  Pov.  na  freg  de  S.  Pe» 
dro,  de  Villar  de  Ferreiros,  conc.  de  Mondim  da 
Basto,  distr.  de  Villa  Real. 

Soutosa.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Peva,  conc.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de 
Vizeu 

Soutulko  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Avintes,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Paio  de  Melgaço,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Souzel  (Antonio  José  de  .Miranda  Henriques 
da  Silveira  e Albuquerque  Mexia  Leitão  Pina  e 
Mello , visconde  de).  Moço  fidalgo  com  excrcicio 
na  Casa  Real;  senhor  da  villa  de  Carapito  e Co- 
diceiro,  alcaide  mór  de  Villar  Maior  e de  Pa- 
noias;  commendador  das  commendas  do  Villar 
Turpim  no  bispado  dc  Lamego,  e de  Santo  Este 
vào  de  Passos,  no  bispado  do  Coimbra,  ambas  ua 
ordem  do  Christo;  da  commenda  de  S.  Romào  do 
Pauoias  no  arceb  de  Evora,  na  ordem  de  S.  Thia- 
go,  gran  cruz  da  Torre  e Espada;  tenente-gene 
ral,  desde  10  de  janeiro  do  1809;  do  conselho  da 
rainha  D.  Maria  I,  conselheiro  do  guerra,  etc. 
N.  em  Lisboa  a l‘>  de  dezembro  de  1761;  fal  a 1 
de  dezembro  de  1835.  Era  filho  de  José  Joaquim 
de  Miranda  Henriques,  moço  fidalgo,  senhor  das 
referidas  villas,  governador  das  armas  da  pro 
vincia  do  Minho,  tenente  general,  etc.,  e de  sua 
mulher  D.  Anna  Joaquina  de  Lencastre.  Na 
Guerra  Peninsular  foi  commandante  d’uma  divi- 
são de  6:000  homens,  que  devia  ir  em  auxilio  dos 
hespanhoes;  general  em  chefe  do  exeicito  entre 
Tejo  e o Mondego,  commandante  da  2.*  linha  da 
defeza  de  Lisboa,  e duas  vezes  governador  das 
armas  do  Alemtejo.  Succedeu  na  casa  de  seu  pae 
a 6 de  dezembro  de  1782.  Pertenceu  ao  exercito 
realista  convencionado  em  Evora  Monte,  e não 
tornou  para  o serviço  militar.  Casou  com  D.  Joan- 
»a  Maria  do  Resgate  de  Saldanha,  sua  prima,  fi- 
lha de  Manuel  de  Saldanha  da  Gama,  e de  sua 
mulher  D.  Francisca  Josepha  da  Camara.  Foi 
agraciado  por  D.  João  VI,  sendo  ainda  príncipe 
regente,  com  o titulo  de  visconde  de  Souzel,  por 
decreto  dc  17  de  dezembro  de  1811.  O seu  brazão 
d'armas  é o seguinte:  Escudo  partido  em  pala; 
na  1.* — as  armas  dos  Mirandas:  Em  campo  de 
ouro,  aspa  de  púrpura,  firmada,  entre  4 flores 
de  liz,  de  verde;  e na  2.*  as  dos  Henriques:  Es 
cudo  esquartelado;  sendo  os  dois  campos  supe 
riores  de  prata,  e em  cada  um  d’elles  um  leão  ver- 
melho batalhante,  e o campo  do  baixo  vermelho 
com  um  castello  de  ouro. 

Soozel.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
couc.,  com.  de  Extremoz,  distr  do  Portalegre,  ar 
ceb.  de  Evora.  Tem  uma  só  freg.  de  que  é orago 
N.  S.*  da  Graça.  Está  situada  a NO  da  serra  do 
Caixeiro,  na  margem  esquerda  do  rio  Alva,  e jun- 
to e na  margem  direita  do  rio  Alcorrcgo,  não 
longe  da  sua  origem,  a 55  k.  da  capital  do  distr. 
E’  pov.  muito  antiga,  mas  não  teve  foral  novo 
nem  velho.  Foi  commeuda  da  ordem  de  Aviz,  e 


fundada  pelo  grande  condestavel  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira,  em  1387.  Consta  que  foi  este  D.  Nu- 
no quem  lhe  pôz  o nome,  porque,  estando  para  se 
dar  aqui  uma  batalha  aos  castelhanos,  lhe  vie- 
ram dizer  fquando  elle  estava  orandoj  que  o ini- 
migo se  aproximava,  ao  que  D.  Nuno  respondeu, 
apromptando-8e  para  a peleja:  Ora,  sus  a el, 
phrase  vulgar  n’aquelle  tempo,  e como  quem  diz 
Eia!  vamos  a elle  Foi  a celebre  batalha  dos 
Atoleiros , que  se  feriu  a 6 d'abril  de  1384,  entre 
Souzel  e Fronteira.  Como  os  portuguezes  ficaram 
victoriosos,  mandou  o condestavel  construir  ali 
uma  ermida  dedicada  a N.  S * da  Orada,  edifi- 
cando junto  d’ella  uma  povoação  a que  deu  o no- 
me de  Suzael,  quo  facilmente  se  corrompeu  em 
Souzel.  Elevada  a pov-  a freguezia,  e como  a ermi- 
da, além  de  ser  pequena,  estava  bastante  arrui- 
nada por  causa  da  sua  antiguidade,  foi  demolida 
no  meado  do  século  xvi,  construindo  se  no  mes- 
mo local  a egreja  matriz  da  freg.  A imagem  da 
padroeira  é de  madeira,  e mandada  fazer  pelo 
mesmo  condestavel.  Passados  muitos  annos,  d’es- 
ta  imagem  apenas  a cabeça  existia  em  bom  es- 
tado, tudo  o mais  fôra  corrompido  pelo  caruncho, 
pelo  que  o visitador  a mandou  enterrar.  O povo 
oppôz  se,  e lhe  maudou  fazer  um  corpo  de  róca, 
e uma  das  mãos  novas,  puzeratn-lhe  vestidos,  e 
ainda  existe;  mas  fez-se  outra  imagem  do  eseul 
ptura  em  madeira,  que  foi  collocada  no  altar  mór, 
dando  se  lhe  o titulo  de  Senhora  Nova.  A primi- 
tiva imagem  está,  n’utn  dos  altaves  lateraes,  do 
corpo  da  egreja,  tendo  a denominação  de  Senho 
ra  Velha.  O terreno  d’este  couc.  é fértil  em  cc- 
reaes  e azeite;  produz  bastante  e bom  vinho, 
fruetas,  hortaliças  e legumes;  cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade.  Souzel  pertence  á 4.*  div.  mil , 
7.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  sul,  e ao 
distr  de  recrut  e res.  n.°  22,  com  aséde  em  Abran- 
tes;  tem  est  post  e telegr.,  com  serviço  dc  valores 
declarados,  encommendas  postaes,  cobrança  de  ti- 
tules, letras  e vales;  agencias  bancarias;  fabri- 
cas de  cal,  de  moagem  e de  tijolos;  médicos,  phar- 
macias,  notário,  negociantes  de  azeite,  de  ce- 
reaes,  de  couros  em  cabcllo;  escolas  d’ambos  os 
sexos;  produetores  de  azeite,  de  carvão,  de  cêra 
e mel,  de  gados;  hospedarias,  Misericórdia  e hos 
pitai,  sociedades  de  recreio:  Artística  Souzelense 
e Club  Souzelense ; theatro,  etc.;  feira  a 29  de  se- 
tembro, duraudo  3 dias;  mercado  todos  os  do- 
mingos. O concelho  compõe  se  de  3 freguezias, 
com  1:485  fog.  c 5:921  hab.,  sendo  2:961  do  sexo 
masc.  e 2:957  do  fem  , n'umasuperficie  de  31:427 
hect  As  freguezias  são:  N.  S.*  da  Graça,  de  Ca- 
no, 1:568  hab.:  719  do  sexo  masc.  o 819  do  fem.; 
N.  S * da  Graça,  de  Casa  Branca,  1:750  hab.:  870 
do  sexo  masc.  e 880  do  fem.;  N.  S.*  da  Graça,  dc 
Souzel  e Ribeira,  2:601  hab.:  1:315  do  sexo  masc. 
c 1:258  do  fem.  O principal  coonmercio  do  conc. 
é cereaes,  azeite,  cortiça  e cal  O conc.  de  Silves 
foi  extincto  por  decreto  de  26  do  setembro  de 
1895,  e annexado  ao  de  Extremoz,  sendo  restau- 
rado por  decreto  de  11  de  janeiro  do  1898.  Antes 
d’essa  extineção,  a freg.  da  Ribeira  estava  auno 
xada  á de  Souzel,  com  a denominação  de  Souzel 
e Ribeira.  Com  a restauração  do  conc  estas  duas 
freguezias  ficaram  indepen  lentes,  segundo  se  da 
prehende  de  diplomas  emanados  do  ministério  do 
reino,  mas  para  effeitos  militares  continuam  aune- 
xadas  com  a citada  deuominação.  ||  Ribeira  do 
distr  do  Portalegre,  que  nasce  a 3 k ao  NE  de 
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Extrcmoz,  corre  a NO,  passa  Da  freg.  do  Corti- 
ço, tem  pontes  nas  estradas  de  Extremoz  a Por- 
talegre, de  Fronteira  a Vimieiro  e Evora  Monte, 
e entra  na  Ribeira  Grande  defronte  de  Figueira 
com  40  k.  de  curso. 

Souzella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Louza- 
da,  distr.  e bisp.  do  Porto,  207  fog.  e 805  bab 
Está  situada  junto  d’um  affluente  do  rio  Souza, 
a 7 k.  da  séde  do  conc.  Tem  esc.  do  sexo  masc  , 
médicos,  e est.  post  A terra  é muito  fértil  em 
todos  os  generos  agricolas  do  paiz,  cria  e expor- 
ta muito  gado  bovino.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  20,  com  a séde  em 
Amarante. 

Souzellas,  Pov.  e freg.  de  S Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.,  com , distr.  e bisp.  de  Coimbra; 
341  tog.  e 1:195  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  phar- 
macia,  correio  com  serviço  de  posta  rural,  e est. 
na  linha  do  caminho  de  ferro  do  norte  entre  Coim- 
bra e Pampilhosa.  Está  situada  a 9 k.  da  séde  do 
conc.  E’  pov.  muito  autiga.  A terra  é fértil,  e per 
tence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de 

N.  S.*  da  Purificação,  de  Samuel,  conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra 

Soazello.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc  e com.  de  Sinfàes.dis 
tr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  517  fog.  e 2:017 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  Está  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Douro,  a 15  k.  da  sé- 
de do  conc.  Foi  villa  e couto,  em  tempos  antigos, 
e ainda  ao  logar  principal  da  freg.  se  dá  o nome 
de  couto.  E’  pov.  antiquíssima.  Teve  um  conven- 
to duplex  da  ordem  benedictina,  fundado  em  870, 
e dedicado  a Santo  André.  Almançor,  kalifa  de 
Cordova,  o destruiu  em  996.  Depois  só  a egreja 
se  recoustruiu,  para  servir  de  matriz  da  fregue- 
zia.  O terreno  é muito  accidentado  mas  fertilís- 
simo em  todos  os  generos  agricolas  do  paiz.  E’ 
abundante  de  boas  madeiras,  que  exporta,  pe- 
lo rio  Douro,  para  o Port),  que  lhe  fica  a 38  k.  a 

O.  Faz  também  grande  negocio  com  aquella  ci 
dade,  para  onde  exporta  cereaes  e fructas.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.°  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Sovellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Dois 
Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  do  Lis 
boa. 

Soveral  (D.  Francisco  de).  Prelado  de  Ango- 
la; foi  nomeado  primeiro  bispo  de  S.  Thomé,  em 
1625,  e transferido  immcdiatamcnte  para  Ango- 
la, onde  morreu  no  auno  immediato  cm  c íeiro  de 
santidade. 

Soveral  ( Francisco  Joaquim  Ayres  do).  Medi 
co  cirurgião  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  dc 
Lisboa,  e doutorado  em  Louvain,  Bélgica.  N.  em 
Bellas  a 29  de  abril  de  1823,  fal.  em  Setúbal  a 
16  de  julho  de  1909.  Foi  para  Setúbal  exercer 
clinica  cm  1846,  o ali  sempre  residiu  até  á data 
do  falltcimeuto.  Exerceu  diversos  cargos  publi 
cos  importantes  a começar  em  cirurgião  mór  do 
Batalhão  Nacional  dc  Setúbal  Foi  provedor  da 
Misericórdia  ern  1862,  sendo  ultimamente  medi- 
co do  seu  hospital.  Tinha  um  partido  muuicipal, 
e por  longos  anuos  foi  I o substituto  do  juiz  dc 
direito.  Escreveu  uma  obra  ácôrca  da  epidemia 
de  typhós  exantimaticos  que  grassou  em  Setúbal 
de  1880  a 1881,  cm  que  manifestou  o seu  profun 
do  talento  e erudição  O livro  tem  por  titulo:  Os 
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Typhos  de  Setúbal,  c merecou  elogios  dos  enten- 
dedores no  assumpto.  e da  Sociedade  das  Scicn- 
cias  Medicas  de  Lisboa. 

Soveral  ( Luiz  Augusto  Pinto  Soveral,  viscon 
de  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  conselheiro  de  Es- 
tado extraordinário;  commsndador  das  ordens  de 
Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Vil- 
la Viçosa;  condecorado  com  a medalha  de  D.  Pe- 
dro e D.  Maria  II;  gran-cruz  das  ordens  hespa- 
nholas,  de  Izabel  a Catholica  e Carlos  III;  da 
Rosa  do  Brazil;  de  S.  Maurício  e S Lazaro,  de 
Italia;  graude  official  da  Legião  de  Houra  de 
França,  condecorado  com  o Nicham  Iftiar  da 
Turquia  em  brilhantes,  antigo  diplomata,  etc.  N 
em  S.  João  da  Pesqueira  a 16  de  maio  de  1812, 
fal.  em  Lisboa  a 1 de  maio  de  1905.  Era  filho  de 
Luiz  do  Soveral  Vassallo  e Sousa,  fidalgo  da  Ca 
sa  Real  e proprietário,  e de  sua  mulher,  D.  An- 
ua Candida  Pinto;  irmão  do  visconde  de  S.  Luiz 
(V  este  titulo)  e tio  do  sr.  marquez  do  Soveral, 
antigo  ministro  de  Portugal  em  Londres.  Foi  edu- 
cado em  luglaterra,  e ali  se  habilitou  com  o cur- 
so superior  de  letras  pela  Universidade  de  Lon- 
dres Aos  27  annos  de  edade  entrou  na  carreira 
diplomática,  sendo  nomeado  1 0 addido  á legação 
na  côrte  do  Londres,  por  decreto  de  12  de  julho 
de  1839,  apresentando-se  no  dia  28  de  julho,  e 
serviu  como  secretario  interino  da  mesma  lega- 
ção desde  15  de  outubro  de  1810  até  11  de  de- 
zembro, c depois  como  l.°  addido.  Transferido  na 
mesma  categoria  de  l.°  addido  para  a legação  na 
côrte  de  Madrid,  em  13  de  março  de  1841,  conti- 
nuou a servir  na  de  Londres,  onde  novamente 
exerceu  interinamente  as  funcçòes  dc  secretario 
da  dita  legação,  desde  8 d’agosto  de  1845  até  20 
de  jaueiro  do  1846,  e desde  6 de  setembro  do 
1818  até  5 de  fevereiro  de  1819.  Transferido  na 
mesma  categoria  de  1 ° addido  da  legação  de  Ma- 
drid para  a côrte  de  Londres  em  24  de  maio  dã 
1817.  Agraciado  com  a graduação  de  secretario 
de  legação  por  decreto  de  4 do  fevereiro  de  1850; 
promovido  a secretario  effectivo  para  a legação 
de  Madrid,  por  decreto  de  22  de  julho  do  mesmo 
anno,  coutinuando  coratudo  a servir  na  do  Lou- 
dres,  onde  se  conservou  até  16  de.  agosto  seguiu- 
te,  em  que  partiu  no  goso  do  licença,  afim  de  ir 
tomar  posse  do  seu  novo  logar  na  legação  de  Ma- 
drid, e apresentando  se  ali  a 2 de  fevereiro  de 
1851,  serviu  até  12  d’abril  do  mesmo  anno,  dia 
em  que  partiu  para  a côrte  de  Londres,  para  on- 
de novamente  havia  sido  transferido  na  mesma 
categoria  de  secretario,  por  decreto  de  8 de  mar- 
ço de  1851.  Apresentando  se  na  legação  de  Lon- 
dres a 22  do  citado  mez  de  abril,  continuou  ali 
a servir,  como  encarregado  de  negocios  interino, 
desde  12  de  novembro  de  1855  até  4 de  dezem- 
bro, e como  secretario  até  9 de  março  de  1858, 
tendo  sido  agraciado  com  o titulo  de  conselheiro 
de  legação,  por  decreto  do  10  de  julho  de  1852. 
Promovido  a enviado  extraordinário  e ministro 
plenipotenciário  na  côrte  do  Rio  dc  Janeiro,  por 
decreto  de  23  de  fevereiro  de  185'i,  logar  de  que 
não  chegou  a tomar  posse  por  ter  sido  transferi  - 
do  na  mesma  categoria  para  a côrte  do  Madrid, 
em  22  de  outubro  do  mesmo  anno.  Partindo  de 
Lisboa  para  Londres  a 27  d'este  ultimo  mez,  ali 
se  conservou  em  goso  de  licença  até  20  de  ja 
neiro  de  1857,  em  que  foi  para  Madrid,  assumin- 
do as  tuucções  do  seu  cargo  no  dia  31,  exercen- 
do-as até  9 do  abril  de  1860,  c ausentando -se  cn- 
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tão  com  licença.  Regressando  a Madrid  a 18  de 
julho  d’este  mesmo  anuo,  continuou  a servir  até 
2 de  junho  áe  1862,  em  que  veiu  para  Lisboa  em 
goso  de  licença.  Voltando  ao  seu  posto  em  Ma- 
drid, a 7 de  julho,  continuou  a exercer  as  func- 
ções  do  seu  cargo  até 2 de  outubro,  vindo  etn  se- 
guida novamente  para  Lisboa  em  goso  de  licen- 
ça. Saindo  d’aqui  para  Inglaterra  a 23  do  referi- 
do mez,  d’ali  se  dirigiu  para  Madrid,  onde  reas 
sumiu  as  funcçòes  do  seu  cargo,  no  dia  14  de  de- 
zembro, que  continuou  a exercer  até  2 de  julho 
de  1861,  partindo  então  para  Paris  encarregado 
d'uma  missão  especial.  Regressando  ao  seu  pos 
to  em  Madrid,  no  dia  5 de  outubro,  continuou  no 
exercício  das  funcçòes  do  seu  cargo  até  31  de 
maio  de  1865,  em  que  partiu  para  Sevilha,  afira 
de  acompanhar  áquella  cidade  o infante  D.  Se- 
bastião. Voltando  ao  seu  posto  em  Madrid  a 30 
de  junho,  conservou  se  no  exercício  das  suas 
funcçòes  até  14  de  setembro,  em  que  tornou  a 
partir  para  Lisboa  com  licença,  faindo  nova 
mente  para  Madrid  no  dia  20  de  janeiro  de  1866, 
c tendo  reassumido  as  funcçòes  do  seu  cargo, 
n'aquella  côrte,  no  dia  25,  continuou  a servir  até 
13  de  julho,  em  que  veiu  para  Lisboa,  por  ter  si- 
do exonerado  do  referido  logar  de  ministro  ple- 
nipotenciário na  mencionada  côrte,  e eollocado 
na  disponibilidade  por  decreto  de  23  de  junho  de 
1866,  tendo  lhe  sido  mandado  confirmar  o abono 
do  respectivo  ordenado,  por  carta  de  lei  de  1 de 
julho  de  1867.  O visconde  de  Soveral  era  o deca- 
no dos  diplomatas  portuguezes.  Espirito  muito 
illustrado,  e grande  amador  d’arte,  possuia  al- 
gumas obras  preciosas.  No  hotel  Borges,  onde  re- 
sidiu nos  últimos  anuos,  e onde  falleceu,  o ilius 
tre  diplomata  occupava  4 aposentos  e um  vasto 
gabinete,  em  que  se  guardavam,  como  em  museu, 
grandes  preciosidades.  Eram  retábulos  antigos, 
quadros  de  mestre,  objectos  d’arte  de  inestimável 
valor,  entre  outros,  uma  tela  de  Prats,  com  a da- 
ta de  1844,  representando  Carlos  V ao  receber 
as  chaves  duma  cidade;  alguns  pequeninos  tra 
balhos  do  Raphael  Beuujmea,  um  d’elles  pateo , 
galeria , baja  e transito  al  jardin  dei  rey  D Pedro 
en  el  alcazar  de  Sevilha , quadro  dedicado  A'  la 
distinguida  sehorita  de  Soveral,  hija  de  los  seno 
res  viscondes  de  Soveral;  outro  do  mesmo  autor, 
retrato  da  viscondessa  de  Soveral,  em  1864,  etc. 
Nas  suas  collecçòes  brilhavam  as  louças  do  Japão 
e da  China,  c os  objectos  artísticos,  entre  outros 
um  contador  de  tartaruga  e marfim,  etc.  O vis 
conde  de  Soveral  casou  em  1838,  com  D.  Elisa 
Bayne,  filha  de  Ralph  Bayne  e de  sua  mulher  D 
Elisa  S.  Bayne,  e euviuvara  alguns  annos  antes 
de  fallecer.  Fòra  agraciado  com  o titulo  de  vis- 
conde por  decri  to  de  30  de  junho  de  186  ).  O seu 
brazão  d'ai  mas  é o dos  Soveraes,  o mesmo  usado 
pelo  visconde  de  S Luiz,  e que  já  vem  descripto 
u’este  vol.,  a pag.  .01. 

Soveral  (Luiz  Maria  Pinto  de  Soveral , mar- 
quez  de)  lllustre  diplomata,  conselheiro  de  Esta- 
do, par  do  reino,  etc.  N.  em  S João  da  Pesquei- 
ra, em  1853.  Depois  de  ter  feito  os  seus  prepara- 
tórios e frequentado,  como  aspirante  de  marinha, 
algumas  cadeiras  da  Academia  Polytechnica  do 
Porto,  partiu  para  a Bélgica,  onde  fez  com  dis- 
tineção  o curso  do  sciencias  políticas  e adwiuis 
trativas.  Voltando  a Portugal  fez  concurso  para 
segundo  secretario,  e entrando  na  carreira  diplo- 
mática, foi  norreado  addido  Alegação  de  Madrid, 


| conquistando  logo  as  maiores  sympathias  pela 
j sua  affabilidade  e fino  trato,  como  um  verdadei- 
ro homem  de  côrte.  Foi  depois  nomeado,  em  1877, 
addido  á legação  de  Vieuna  d'Austria,  sendo  pro- 
' movido  em  coucurso  no  anuo  seguinte  ao  logar 
de  segundo  secretario  na  côrte  de  Berlim,  onde 
serviu  com  muita  distineção,  sendo  mais  d’uma 
vez  encarregado  de  negocios,  até  ao  mez  de  ou- 
tubro de  1881,  em  que  passou  a Madrid  como  pri- 
meiro secretario.  D’ali  foi  transferido  para  Ro- 
ma, em  1884,  e cm  1890  teve  transferencia  para 
Londres,  depois  do  grande  conflicto  do  ultimatum 
de  11  de  janeiro,  indo  substituir  o então  minis- 
tro n’aquella  côrte,  o conselheiro  Barjona  de 
Freitas,  apezar  do  seu  cargo  de  l.°  secretario. 
Fôram  relevantis&imos  os  serviços  que  prestou 
como  encarregado  de  negocios,  em  circumstau- 
cias  tão  especiaes  e difSceis,  conseguindo  pelo 


Marquez  de  Soveral 


seu  zelo,  intelligencia,  e fino  tacto  diplomático, 
que  as  relações  e amizade  entre  as  duas  nações 
se  fôssem  desde  então  estreitando.  Foi  elle  que, 
vencendo  numerosas  dificuldades,  que  celebrou 
um  modus  vivendo  com  a Inglaterra.  A impressão 
que  o trabalho  de  Soveral  causou  aos  dois  gover- 
i nos  foi  tal,  que  obteve  logo,  em  13  de  janeiro  de 
1891  a nomeação  de  ministro  de  Portugal  em 
Londres,  passando  a ser  persona,  mais  que  gratís- 
sima da  côrte  ingleza  Proseguiu  então  nas  ne- 
gociações do  tratado  deli  de  junho  de  1891. 
Conservou  se  n’aquella  côrte  até  1895,  sendo  mui  • 
to  estimado  e considerado.  O rei  Eduardo  VII 
tratava  o com  toda  a intimidade;  foi  agraciado 
com  a grau-cruz,  da  mais  prestigiosa  ordem  de 
Inglaterra,  e o monarcha  inglez  punha  á sua  dis- 
posição o hiato  real  para  o trazer  a Lisboa,  co- 
mo se  fôsse  do  rei  de  Portugal,  e bospedava-o  no 
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sou  proprio  palacio.  Em  18%  foi  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  na  presidência  de  Hintze 
Ribeiro.  N'esse  auno  deu  se  a questão  da  ilha  da 
Trindade,  questão  melindrosissima,  a cuja  solu 
ção  muito  honrosa  o seu  nome  ficou  ligado.  Co 
mo  se  sabe,  as  negociações  relativas  a essa  ques- 
tão, fôram  entaboladas  entre  os  gabinetes  de 
Londres,  Rio  de  Janeiro  e Lisboa,  e superior- 
meute  dirigidas  por  lord  Salisbury,  ministro  dos 
estrangeiros  de  Inglaterra,  dr  Carlos  de  Carva- 
lho, ministro  do  Brazil,  e Luiz  de  Soveral  de 
Portugal.  N'esta  questão  anglo  brazileira,  a fôr- 
ma como  se  houve  o ministro  portuguez,  foi  um 
dos  mais  notáveis  acontecimentos  que  abrilhan- 
tou a sua  já  brilhante  carreira  diplomática  Em 
1898  foi  nomeado  par  do  reino,  tomando  posse  na 
respectiva  camara  no  dia  17  de  março;  em  1900 
recebeu  a mercê  do  titulo  de  marquez  de  Sove 
ral.  No  anno  de  190 3,  quando  o rei  de  Inglaterra 
visitou  Lisboa,  o marquez  de  Soveral  fez  parte 
da  comitiva  real.  Em  1907  foi  representar  Por- 
tugal, na  Conferencia  da  Paz,  que  se  realisou  em 
Haia.  O distincto  diplomata,  depois  da  implanta- 
ção da  Republica  em  1910,  tem-se  conservado 
em  Londres,  afastado  completamente  da  polí- 
tica 

Soxl  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  no 
sobado  e div.  de  Cacu'o  Cahango,  conc.  dc  Mu- 
xima,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Ango!a,  África 
Occidental  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri, 
no  sobado  de  Malombo,  6.*  div.  do  conc.  do  lcolo 
e Bengo,  distr.  do  Loanda,  prov.  d’Ango!a,  Afri 
ca  Occidental.  j|  Pov.  da  3.*  div.  (Mahaballa)  do 
conc.  de  Pungo- Andongo,  na  distr.  de  Loanda, 
prov.  d'Angola,  etc. 

Soydos  (D.  Antonio  Luiz  Pereira  Coutinho 
Pacheco  Pato  de  Novaes  Pimentel,  5 ° visconde  de 
Santo  Antonio  do  Cartaxo,  e 5°  marquez  de) 
Grande  de  Hespanha  de  1.*  classe,  9.°  admiuis- 
trador  do  morgadio  de  Soydos,  moço  fidalgo,  re- 
presentante dos  Pereiras  Patos,  de  Alcochete, 
Novaes  Pimenteis,  dc  b Ideia  Gallega,  represen- 
tante dos  Coutiuhos  e Pachecos  e senhor  donatá- 
rio dos  reguengos  do  Cartaxo  e Valle  da  Pinta 
N.  em  Lisboa  a 9 de  agosto  de  1818,  fal.  em  Al 
coehete,  com  90  annos  completos,  a 9 de  agosto 
de  1908.  Era  filho  do  4 0 marquez  de  Soydos  Fre 
quentou  aa  aulas  dos  frades  de  S.  Vicente  e as 
do  Collegio  dos  Nobres,  e mais  tarde,  em  10  dc 
outubro  de  1833  assentou  praça  no  exercito  rea- 
lista, na  3.*  companhia  do  regiircnto  de  artilha 
ria  da  corte.  Mudou  depois  para  o regimento  dc 
caçadores  da  Beira  Baixa,  onde  chegou  ao  posto 
de  alferes,  e finalmente,  quando  foi  da  convenção 
dc  Evora  Monte,  era  tenente  do  batalhão  do  ca 
çaáores  n.°  11.  Depois  da  queda  do  autigo  regí- 
men, vendo-se  perseguido,  bem  como  seu  pae, 
que  ainda  chegou  a estar  do  Limoeiro,  emigrou 
para  a Italia,  d'ondc  só  mais  tarde  regressou,  vi 
vendo  sempre  afastado  da  politica.  Em  22  d’abril 
de  13H  casou  com  D.  Maria  José  da  Graça  Tel- 
les  de  Mello  de  Almeida  Malheiro,  filhado  Fran- 
cisco Telles  de  Mello  do  Albuquerque  Brito  Frei- 
re de  Faro  e Menezes,  secretario  do  conselho  de 
guerra,  moço  fidalgo,  etc.,  e do  sua  mulher  D. 
Maria  Anua  Guilhermina  de  Antas  da  Cunha 
Leite  Pacheco  de  Baena  de  Almeida  Maihciro 

Sôza  Vil  la  c freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  o com,  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro, 
bisp  de  Coimbra;  1:003  fog.  c 3:319  hab.  Tom 
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escolas  d'ambos  os  sexos,  pharmacia,  notário,  fa- 
brica de  lixa,  de  louça  e telha;  produetores  do 
arroz  e de  vinho,  etc.  Está  situada  junto  d’uma 
j ribeira,  e a 2 k da  sé  lo  do  conc.  Eram  seus  se- 
nhores donatários  os  marquezes  de  Arronches, 

; depois  duques  de  Lafòes,  que  fôram  padroeiros 
da  egreja.  Sòza  foi  séde  de  conc.  de  seu  nome, 
supprimido  por  decreto  de  31  de  dezembro  de 
1853.  El  rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral,  em  Lis- 
boa, a 17  de  fevereiro  de  1514.  O rerreno  é fér- 
til cm  todos  os  generos  agrícolas,  e abundante 
de  peixe,  da  ria,  e do  mar  que  a limita  pelo  O. 
A pov.  é muito  antiga,  anterior  ainda  á fuuda- 
ção  da  monarchia,  mas  não  se  sabe  por  quem, 
nem  quando  foi  fundada.  Também  se  desconhece 
qual  fòsse  o seu  nome  primitivo,  porque  o actual 
tem  mais  de  700  annos.  A ví Ua  está  ligada  á de 
Vagos  por  uma  estrada  municipal,  na  qual  uma 
ponte  atravessa  o rio  Salgado,  que  divide  Sòza 
de  Vagos.  A egreja  parochial  está  muito  bem 
conservada.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res  n.°  24,  com  a séde  cm 
! Aveiro. 

Stenograpbla.  Arte  de  escrever  tão  depressa 
como  se  fala,  usando  de  signacs  e abreviaturas 
próprias.  V.  Tachygraphia . 

Stephens  (Guilherme).  Extrangeiro  illustre  a 
quem  Portugal  deve  um  dos  seus  mais  importan- 
tes estabelecimentos  industriaes,  a fabrica  de  vi- 
dros da  Marinha  Grande.  Tendo  vindo  para  Por- 
tugal no  tempo  do  marquez  de  Pombal,  foi  por 
elle  muito  protegido,  porque  o auxiliava  na  sua 
grande  empresa  de  regenerar  a industria  do  paiz. 
Com  carvão  de  pedra  que  mandava  vir  da  In- 
glaterra livre  de  direitos,  explorava  para  os  la- 
dos d’Alcantara  uns  fornos  de  cal,  e a 7 de  julho 
dc  17G9  inaugurava  a fabrica  de  Marinha  Gran- 
do,  que  vinha  fundar  em  Portugal  a industria  do 
vidro,  emprestando-lhe  o Estado  32  contos  de 
reis  sem  juro  nem  limite  de  tempo,  podendo  fa- 
:er  os  pagamentos  parciaes,  em  cal  para  as  obras 
publicas,  dos  fornos  que  Stephens  possuía  em  Al 
cantara.  El  rei  D.  José  ainda  lhe  concedeu  a per- 
missão de  gastar  toda  a lenha  que  lhe  fôsse  pre- 
cisa paia  a fabrica  do  pinhal  do  Estado,  gratui- 
tamente. Todos  estes  privilégios  deviam  durar 
por  espaço  dc  15  annos,  segundo  o alvará  de  7 
de  julho  de  17G9,  mas  fôram  accresccntados  cm 
1 776  com  diversas  providencias  e regulamentos, 
sobre  o fornecimento,  declarando  se  na  respecti- 
va provisão,  que  a fabrica  ficava  sob  a immedia 
ta  prolecrâo  do  rei,  como  utü  ao  bem  publico,  e ao 
dos  pinhaes,  na  supposição,  de  que  sendo  bem  e 
eonscieuciosamente  dirigido  o corte  das  lenhas, 
não  prejudicava,  antes  melhorava  os  pinheiros, 
que  se  limpavam  da  lenha  sêcca  que  é o que  só 
era  licito  aproveitar.  Esta  fabrica  está  já  minu- 
ciosamente descripta  no  vol.  IV  do  Portugal  no 
artigo  Marinha  Grande,  assim  como  alguns  dados 
biographicos  do  fundador  e de  seus  irmãos  Diogo 
c João  Stephens,  que  fôram  os  seus  successorcs, 
sendo  por  fim  a fabrica  entregue  ao  paiz,  como 
prova  de  gratidão  ao  Estado. 

Suai.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha  de 
Timor,  na  Oceania,  9:500  almas,  sendo  7 chris- 
tãos.  Fôrma  um  só  reino  com  o de  Camnassa  Es- 
tá comprehendido  no  commando  militar  de  Batu- 
godé. 

Sub  Adro  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho  dos 
Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizcu. 


SUB 


SUB 


Sub  carreira.  Povoações  nas  freguczias:  S.  I 
Miguel,  de  C*ldas  de  Vizella,  cone.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Cellci- 
rós,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Idães,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  ||  O 
Salvador,  de  Joanne,  cone.  de  V.  N.  de  Famali 
cão,  distr.  de  Braga.  I|  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Jolda,  cone.  do  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr. 
de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Vizella,  conc 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga 

Sub  Costa.  Pov.  na  freg  de  Santa  Marinha, 
de  Costa,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Sub-Deveza.  Pov.  na  freg.  do  S Torcato, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Sub  Egreja.  Povoações  nas  treguezias:  S 
Bartholomeu,  de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Fiscal,  conc. 
de  Amares,  distr  de  Braga.  ||  S.  Faustiuo,  de 
Viariz,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Sub  Estrada.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.1  da  F.x 
pcctação,  de  Varzea,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizcu. 

Sub-Molnhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro. 

Sub  Outeiro.  Povoaçõ  s nas  freguezias:  San-  | 
to  Antão,  de  Arga  de  cima,  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Thiago,  de  Lo 
bão,  couc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro  |j  Santa 
Christina,  do  Pousa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Sub  Portella.  Pov.  o treg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  173  fog.  o 807  hab. 
Tem  asc.  do  sexo  masc  Está  situada  a 2 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Lima  e a 10  da  séde  do 
conc.  E'  terra  fértil  em  genoros  agrícolas,  eiia 
gado,  e tem  caça.  Pertence  á 3.*  Jiv.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vian 
na  do  Castello  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
do  Frende,  conc.  de  Baião,  distr  do  Porto. 

Sub  Qulutão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thorné,  de 
Correlhã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello. 

Sub  Rego  Povoações  nas  freguezias:  S Tho- 
mé,  de  Caldcllas,  couc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Medello,  conc.  de  Fale, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  líande,  conc  de 
Felgueires,  distr.  do  Porto.  ||  S Cypriano,  de  So- 
nharei, conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr  de 
Vianna  do  Castello. 

Sub  Ribas  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Chorensc,  conc.  de  Terras  de  Bou- 
ro,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Meinedo. 
conc.  de  Louzada,  distr  do  Porto. 

Sub  £eara  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Ca- 
lendário, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Sub- Valle.  Pov  na  freg.  de  Santa  Leocadia 
e conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Subaco  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  d’Atões, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Subantando.  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  no 
distr.  do  Congo.  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental 

Subdolém  Aldeia  da  regedoria  do  torofo  do 
Rally,  uo  conc  de  Qucpém,  distr.  de  Gõa,  na  In 
dia. 

Subida.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
dré, Gondisalves,  couc.  e distr.  de  Braga.  ||  San- 


ta Eufemia,  de  Prazins,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  districto. 

Subldoupo.  Pov.  na  freg  de  S.  Faustino,  de 
Guenfães,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Subiscaia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Sou- 
| sa,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Subaerra  (Manutl  Ignacio  Martins  Pamplona 
Còrte  lleal,  1°  conde  de).  Gentil  homem  da  ca- 
; mara  de  D.  João  VI,  conselheiro  de  Estado,  grau- 
j cruz  da  ordem  da  Torre  e Espada,  commendador 
da  do  Christo;  condecorado  com  a granada  de  ouro, 
pelas  campanhas  da  Catalunhae  Roussillon,  grau  - 
j cruz  da  ordem  de  S.  Alexandre  Newsky;  cavai 
leiro  da  de  S.  Waldimir,  da  Rússia;  gran-cruz  da 
de  Carlos  III,  de  Hespanha  e da  Legião  de  liou  • 
ra,  de  França;  cavalleiro  da  de  S.  Luiz,  e barão 
de  Pamploua  cm  França;  tenente-general,  ba 
charel  formado  em  mathematica  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  etc.  N.  em  Augra  do  llerois 
mo,  a 3 de  junho  do  1780;  fal.  a 16  de  outubro 
do  anno  de  1832.  Era  filho  de  André  Diogo 
Martins  Pamplona  Còrte  Real,  senhor  do  morga- 
do das  Salgas,  e de  D.  Joanna  Jacinta  Mercns  e 
Tavora.  Vindo  para  Portugal,  matriculou  se  em 
Coimbra  na  faculdade  de  mathematica,  e depois 
de  tomar  o grau  de  bacharel,  assentou  praça  de 
cadete  noregimento  de  cavallaria  de  Santarém, on- 
de foi  depois  despachado  alferes  Em  1788  passou 
á Rússia  como  voluntário,  servindo  n’aquellc  exer- 
cito na  guerra  contra  a Turquia,  sendo  ali  compa- 
panheiro  d’armas  de  GomesFreire  de  Andrade, to- 
mando parte  uo  brilhante  feito  de  armas  na  tomada 
de  Ocazakow.  Rebeutaudo  a guerra  entre  a Frau 
I ça  e as  outras  potências  européas,  serviu  primeiro 
como  voluntário  no  exercito  inglez,  commandado 
pelo  duque  de  York,  e assistiu  ao  cêrco  de  Va 
lonciennes.  Entrando,  porém,  Portugal  na  lueta, 
recolheu  á patria,  e fez  a campanha  do  Roussil 
lon  como  ajudante  general  da  divisão  auxiliar 
portugueza,  depois  que  deixou  de  exercer  esse 
cargo  o conde  de  Assumar.  Era  já  então  Martins 
Pamplona  tenente  coronel,  e desintelligencias 
que  elle  e o sou  antigo  camarada  Gomes  Freire 
de  Andrade  tiveram  com  o general  Forbes,  com- 
mandonte  da  divisão,  fizeram  com  que  um  e ou- 
tro fossem  maudados  recolher  a Lisboa.  Comtu- 
do,  em  1797  foi  nomeado  commandanto  da  legião 
de  tropas  ligeiras,  e em  1801  tomou  o commando 
do  regimento  de  cavallaria  n.°  9.  Em  1806  era 
nomeado  brigadeiro,  e em  1807  foi  encarregado 
por  Junot,  que  se  apoderou  do  reino  sem  resis 
tencia,  entre  outros  motivos,  porque  assim  o or- 
denou o proprio  goveruo  portuguez,  de  reduzir 
os  regimentos  de  cavallaria  portugueza  para  for- 
mar com  elles  os  que  haviam  de  entrar  na  Le- 
gião Lusitana  Nomeado  pelo  mesmo  Junot  chefe 
de  estado  maior  general  d’essa  mesma  Legião, 
em  1808,  partiu  para  França  e fez  as  campanhas  da 
Legião,  sendo  tao.bcm  um  dos  officiaes  portuguezes 
que  acompauharam  Masse.na  na  sua  invasão,  dan 
do  lhe  até  o marechal  o governo  de  Coimbra.  Lau 
çou  se  lhe  isso  muito  em  rosto,  e foi  o motivo 
porque  não  pôde  recolher  se  á patria,  como  se 
recolheu  Gomes  e outros,  mas  Pamplona  demons- 
trou na  sua  Memória  justificativa,  que,  se  uão  ti 
vesse  acceitado  o governo  de  Coimbra,  esta  ci- 
dade com  todos  os  seus  estabelecimentos  scienti- 
ficos  seria  completamonte  saqueada  e destruída. 
Em  1812  fez  Martins  Pamplona  a campanha  da 
Rússia,  e foi  agraciado  por  Napoleão  com  a grau 
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cruz  da  Legião  de  Hou'-a.  Sendo  Bonaparte  ex- 
pulso da  França,  pelo  tratado  de  Fontaiuebleau, 
de  3 de  abril  de  1814,  não  podendo  Pamploua 
entrar  em  Portugal,  porque  o governo  proscre- 
vera todos  os  que  tiuham  acompanhado  Masse 
na,  ficou  ao  serviço  dos  Bourbons,  e foi  nomeado 
por  Luiz  XVIII  governador  militar  do  departa- 
mento do  Loire-et-Cber,  e depois  do  da  Côte 
d’Or,  em  1815.  No  anno  de  1818  publicou  era  Pa 
ris  um  livro  com  o titulo:  Aperçu  nouveau  sur  les 
campagnes  des  Françaia  en  Portugal  en  1807, 1808, 
1809,  1810  et  1811:  contenant  des  observations  sur 
les  écrit8  de  M.  M.  Thiebaut,  Nanglies,  Gingret, 
etc.;  saiu  sem  o seu  nome.  Em  1813  traduziu  do 
italiano  em  francez,  uma  obra  com  o titulo  de  La 
Guerre  de  la  Peninsule  sous  son  veritable  point  de 
vue,  que  publicou  em  Paris,  também  sem  o seu 
nome.  O original  italiano  era  escripto  pelo  conde 
do  Funchal.  Finalmente,  em  1820  foi  redactor  em 
Paris,  jnntamente  com  José  da  Fonseca  e Cândi- 
do José  Xavier,  do  jornal  O Contemporâneo  poli 
tico  e litterario,  o qual  começou  a sair  em  janei- 
ro do  referido  anno,  e contiuuou  nos  mezes  se 
guintes.  Em  1820,  tendo-se  aberto  com  a revolu- 
ção as  portas  da  pairia  a todos  os  proscriptos, 
Pamplona  voltou  a Portugal,  e apressou-se  a pu- 
blicar uma  Memória  justificativa  do  seu  procedi- 
mento e do  de  sua  mulher,  D.  Izabel  Antoniado 
Carmo  de  Roxas  e Lemos  Carvalho  de  Menezes, 
com  quem  casara  a 10  de  março  de  1806,  e fôra 
sua  fiel  companheira  de  todas  as  aventuras  e 
tribulações.  Essa  Memória  foi  impressa  em  1821, 
e concedeu-lhe  a rehabilitação  que  elle  pedira  e 
que  já  a outros  se  conterira.  Foi  logo,  n'esse  an 
no,  eleito  deputado  As  cortes  constituintes  pelos 
Açores.  Antes,  porém,  de  chegar  o seu  diploma, 
foi  nomeado  ministro  da  guerra,  exercendo  es- 
te cargo  desde  24  de  setembro  até  15  de  outubro 
dc  1821,  data  da  approvação  do  seu  diploma  de 
deputado,  cargo  que  era  incompatível,  pela  cons 
tituição,  com  o do  ministro  Não  foi  reeleito  pa- 
ra as  cortes  ordinárias,  mas  nem  por  isso  deixou 
de  manifestar  sentimentos  liberaes  moderados, 
sendo  ao  mesmo  tempo  muito  acceito  por  D.  João 
VI,  quo  logo  depois  da  villafrancada  o chamou 
dc  novo  ao  logar  de  ministro  da  guerra,  dando- 
lhe  ao  mesmo  tempo  o de  ministro  assistente  do 
despacho.  Por  decreto  de  3 de  julho  de  1823  foi 
agraciado  com  o titulo  de  conde  de  Subscrra,  em 
duas  vidas  O novo  titular  e o marquez  de  Pal- 
mella  eram  o elemento  liberal  do  gabiuete;  sen 
do  por  isso  o conde  de  Subserra  a primeira  vi- 
ctima  escolhida  por  D.  Miguel  no  movimento  da 
abrilada.  Escapou,  porque  o seu  iutimo  amigo  Hy- 
de  de  Neuville,  ministro  francez  em  Lisboa,  teve 
conhecimento  da  revolução,  e deu  lhe  asylo  em 
sua  casa.  Domada  a revolta  foi  o conde  de  Subser 
ra  reintegrado  no  seu  cargo  de  ministro  da  guer- 
ra, mas  só  o exerceu  pouco  mais  de  seis  mezes, 
porque  o partido  absolutista  fez  lhe  tão  crua 
guerra  que  obrigou  D.  João  VM  a demittil-o  em 
182f>,  nomeando  o em  compensação,  ministro  em 
Madrid,  logar  que  rxerceu  até  abril  de  1827,  an- 
no em  que,  pedindo  a demissão,  regressou  a Por- 
tuga), onde  estava  quando  o infante  D.  Miguel 
deu  o golpe  de  estado  em  1828.  Foi  o conde  dc 
Subserra  a primeira  victima,  e d’esta  vez  não  es- 
capou, como  escapára  em  1821  pela  iutervenção 
do  ministro  francez.  Preso  e iucommuuicavel  na 
Torre  de  Belem,  foi  depois  trausferido  para  a 
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Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  acompanhando-o 
sempre  a sua  dedicada  esposa,  quo  o seguiu  pa- 
ra o forte  de  S.  Lourouço  ("Torre  do  Bugio),  e 
por  fim  para  Eivas,  correndo  um  e outro  grave 
perigo  de  serem  assassinados  no  caminho,  como 
succedeu  a tantos  outros,  escapando  porque  caiu 
da  carruagem  e os  proprios  presos  os  conserva- 
ram protegendo  com  os  seus  corpos,  até  que  a 
tropa  miguelista  teve  d’essa  vez  a humauidade 
de  os  proteger  contra  a furia  do  populacho,  o que 
nem  sempre  fez  N’uma  ca9a  matta  do  forte  da 
Graça  em  Eivas,  falleceu  o conde  de  Subcrra, 
sobrevivendo  lhe  sua  esposa  24  annos,  vindo  a 
fallecer  cm  maio  de  1858.  Esta  senhora,  quando 
casou  com  o conde,  era  já  viuva  de  seu  primo 
Manuel  de  Roxas  e l.emos  de  Menezes,  de  quem 
teve  uma  filha,  D.  Maria  Maneia  de  Lemes  Ro- 
xas Carvalho  e Menezes  Pequeno  Chaves  Tei 
xeira  Vahia,  que  foi  a 2.*  condessa  do  Subserra, 
em  verificação  da  2.°  vida  concedida  no  titulo  a 
seu  padrasto.  (V.  Bemposta  e Subserra,  Portugal, 
vol  II,  pag.  291  j.  O seu  brazão  d’armas  é um 
escudo  com  as  armas  dos  Cortes  Reaes:  Em  cam 
po  de  prata  uma  cruz  vermelha  sobre  seis  cos- 
tas assentadas  em  pala,  em  campo  vermelho.  O 
conde  de  Subserra  publicara  em  Lisboa,  1779: 
j Conclusões  de  lógica,  methaphysica  e etica,  defen- 
I didas  no  real  collegio  de  Mafra,  sendo  presiden- 
te D.  Thomaz  da  Virgem  Maria,  professor  do  mes 
mo  collegio.  No  Jornal  do  Commercio,  dc  5 dc 
agosto  dc  1868,  foi  publicado  um  mauuscripto  eu 
contrado  nos  papeis  do  illustre  titular,  que  o mar- 
quez de  Sá  da  Bandeira  enviára  áquella  folha, 
tendo  por  titulo:  Os  portugueses  na  Rússia 

Subserra  Pov.  na  treg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  dos  Montes,  couc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Subsidio  Litterario  Em  data  de  3 d'agosto 
de  1772  a Misa  Censória  fez  subir,  em  consulta, 
á presença  d’el  rei  D.  José,  o mappa  das  terras 
onde  deviam  ser  estabelecidos  os  estudos  meno 
res,  bem  como  a proposta  d'um  imposto,  que  de 
pois  se  denominou  subsidio  litterario,  e finalmen- 
te, de  outras  providencias,  que  mais  tarde  fôram 
convertidas  em  disposições  legislativas  na  lei  de 
6 de  novembro  do  mesmo  anno  de  1772.  O sobe 
rano,  attendendo  á iudispensabilidade  de  pro- 
ver ás  despezas  dos  estudos  por  meio  de  fuudos 
seguros  e permanentes,  creou,  pelo  alvará  de  10 
de  uovembro  de  1772  o supradito  imposto,  em 
substituição  dc  todas  a9  collectas,  que  nos  Cabe- 
ções das  Sitas,  ou  em  outros  livros,  ou  cadernos 
de  arrecadação,  haviam  sido  lauçadas  para  a9 
despezas  da  iustrucçào  publica.  Nos  termos  do 
alvará  cousistia  o imposto  no  Reino,  e Ilhas  d s 
Açores  e Madeira,  em  1 real  em  cada  canada  dc 
viubo;  4 reis  em  cada  cauada  de  aguardente,  de 
160  reis  em  cada  pipa  dc  vinagre;  na  America  e 
África  em  1 real  de  cada  arratel  de  carne  quo 
se  cortasse  nos  açougues;  e iTelIas,  e na  Asia  em 
10  reis  em  canada  de  aguardente,  das  que  se  fi 
zessem  iTaquellas  terras,  debaixo  de  qualquer 
denominação.  O alvará  estabelecia  algumas  re- 
gras sobre  o lançamento  e arrecadação  do  impos- 
to. 4 ambem  pelo  alvará  da  mesma  data  providen- 
ciou sobre  a fôrma  da  arrecadação  especial  do 
mesmo  imposto  na  cidade  do  Porto  e seu  termo,  e 
nos  logarcs  do  Cima  Douro,  commctteudo-o  á 
Junta  da  Companhia  Geral  das  Vinhas  do  Alto 
Douro  Pelo  alvará  de  10  de  uovembro  ainda  do 
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1772  foi  creada  para  a arrecadação  do  subsidio 
littcrario  uma  junta  com  jurisdicção  privativa  e 
exclusiva.  A junta  devia  ser  presidida  pelo  presi- 
dente da  Real  Mesa  Censória,  e composta  de  tres 
deputados  da  mesma  Mesa,  de  nomeação  regia, 
d*um  thesoureiro  geral,  d’um  escrivão  de  fazen- 
da, todos  com  voto;  e d’um  cscripturario,  de  um 
praticante,  de  um  porteiro  e de  um  continuo.  O 
juiz  conservador  do  Collegio  dos  Nobres  devia 
ser  também  o executor  das  dividas  pertencentes 
ás  rendas  da  junta;  e todas  as  pessoas  que  cons- 
tituíam esta  deviam  perceber  vencimentos  p*  lo 
cofro  do  subsidio  litterario.  Para  o fim  do  evitar 
todos  os  couflictos  de  jurisdicção,  ordenava  o so- 
berano que  a da  junta  e do  seu  juiz  conserva- 
dor, em  todas  as  matérias  concernentes  ao  subsi 
dio  litterario,  fôsse  privativa  e exclusiva  de  toda 
e qualquer  jurisdicção  A carta  de  lei  de  15  de 
abril  de  1857  extinguiu  este  imposto,  a contar  do 
primeiro  de  julho  do  mesmo  anno,  no  coutinente 
do  reino;  mas  nas  ilhas  adjacentes  sómente  pela 
carta  de  lei  de  11  de  setembro  de  1861  foi  extin 
cto  o mesmo  imposto. 

Sucado.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Bor- 
ba da  Montanha,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  dis- 
tr.  de  Braga. 

Sacalala  Pov.  do  sobado  de  Bombo,  na  6.* 
div.,  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguel 
la,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Sucastello.  Pov.  na  freg.  de  S Martmho,  de 
Cbristoval,  conc.  de  Melgaço,  distr  de  Vianna  do 
Castello. 

Sucçâes.  l'ov.  e freg.  de  N S.*  d’ Assumpção, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mi- 
randella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  198  hab.  e 
781  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Es 
tá  situada  na  estrada  de  .Miraudella  a Villa  Pou- 
ca d’Aguiar,  a 10  k da  séde  do  conc.  E’  terra 
pouco  fértil,  de  clima  excessivo,  mas  saudavel. 
Cria  bastante  gado,  e é muito  abuudante  de  ca- 
ça. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut. 
e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Miraudella.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  do  Prozello,  couc.  de 
Arcos  de  Valle-do  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Sucena  (José  Rodrigues  de  Sucena , conde  de). 
Negociante,  e proprietário  da  importantíssima 
casa  commercial,  que  tem  o seu  nome,  no  Rio  de 
Janeiro.  N.  na  Borralha,  do  conc.  d’Agueda,  a 13 
d’abril  3e  1850,  sendo  filho  de  Antonio  Rodrigues 
Sucena  c de  D.  Emilia  hosa  de  Oliveira,  modes- 
tos lavradores.  Fez  os  seus  estudos  regulares,  de 
dicando  se  também  a serviços  agricolas  na  sua 
casa,  e aos  17  annos  de  edade,  não  querendo  se 
guir  a carreira  ecclesiastica,  que  seu  pae  deseja- 
va, por  não  se  sentir  com  vocação,  apezar  de  ser 
muito  religioso,  resolveu  ir  tentar  fortuna  ao  Bra- 
zil,  e com  muito  desgosto  de  seu  pae,  embarcou 
a 13  de  fevereiro  de  1867  para  o Rio  de  Janeiro, 
oude  chegou  a 5 de  março,  indo  munido  d’uma 
carta  de  iccommendação  de  Sebastião  de  Carva 
lho,  um  dos  nomes  mais  conceituados  de  Aveiro, 
para  o importantíssimo  negociante  d’aquella  ci- 
dade Manuel  Joaquim  Alves  Machado,  mais  tar 
de  conde  Alves  Machado.  A protecção  que  este 
lhe  dispensou  e uma  nunca  desmentida  voutade 
de  ferro  bastaram  para  se  dedicar  ao  trabalho 
com  toda  a dedicação,  conseguindo  tornar-se  um 
negociante  respeitado,  e muito  coueeituado  Em- 
pregando-se como  caixeiro  a 13  d’agosto  de  1872 
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n’uma  casa  commercial,  que  também  negociava 
em  objectos  religiosos,  não  tardou  a conquistar 
a sympathia  dos  seus  superiores,  desenvolvendo 
desde  logo  as  mais  notáveis  aptidões  para  o com 
mercio.  Em  1875,  pelo  fallecimento  d’um  dos  so 
cios  da  casa,  ficou  o aclivo  caixeiro  interessado 
nos  lucros  do  estabelecimento,  como  prêmio  dos 
relevantes  serviços  que  prestára.  Inexgotavel  de 
actividade,  augmentando  de  competência  de  dia 
para  dia,  fazendo  convergir  sobre  si  toda  a res- 
ponsabilidade do  movimento  commercial,  assim 
se  conseivou  até  fins  do  armo  de  1880,  e em  ja- 
neiro seguinte  associou-se  com  o proprietário  de 
um  estabelecimento  de  vestimentaria,  que  fôra 
fundado  em  1806,  por  Azevedo  & Ramos.  Depois 
de  consolidada  a sociedade,  veiu  Sucena  á Euro- 
pa visitar  a casa  paterna,  percorrendo  eutão  as 
principae8  casas  fabris  e commerciaes  do  gene 
ro,  no  intuito  de  os  estudar,  adquirindo  eh  men- 
tos para  elevar  a sua  casa  commercial  á altura 
das  principaes  de  Paris.  Voltou  ao  Rio  de  Janei- 
ro, e em  1884  comprou  um  estabelecimento  visi- 
iiho,  que  lhe  permittiu  alargar  ainda  quanto  pos- 
sível a esphera  do  seu  ramo  de  commercio,  e em 
outubro  de  1886,  tendo  terminado  o praso  por  que 
fôra  feita  a sociedade  que  até  então  mantivera, 
principiou  a usar  a sua  firma  individual,  augmeu- 
tando  extraordinariamente  os  seus  credites,  já 
de  ha  muito  lisonjeiramente  estabelecidos.  A sor- 
te continuou-lhe  sorrindo,  c em  1890  adquiriu 
duas  propriedades  fronteiras  ao  estabelecimento, 
demoliu-as  completameute,  construindo  então 
uma  magnifica  e grandiosa  propriedade,  com  to- 
dos os  melhoramentos  da  arte  moderna,  conjuga- 
das a elegancia  com  a solidez  e a hyg  ene,  com 
uma  installação  minuciosa,  espaçosas  salas  para 
officinas,  os  pavimentos  formando  galerias,  uma 
capella  bonita  e rica,  finalmente,  um  palacio  di- 
gno de  vêr  se,  um  centro  commercial  de  primei 
ra  ordem,  e como  se  depois  da  triumphante  lu 
cta  de  muitos  aunos,  faltasse  a esse  solar  do  tra 
balho  o cunho  que  lhe  authenticasse  o valor,  a 
chancella  que  lhe  imprimisse  a suprema  garan- 
tia, encarregou  se  o chefe  do  estado  brazileiro, 
Campos  Salles,  conceder  a alta  distincçâo  da  sua 
visita,  realisada  a 28  de  dezembro  de  1899.  O 
presidente  percorreu  todas  as  salas,  tfficinas  c 
dependencias,  a rica  capella,  admirando,  diri- 
gindo palavras  elogiosas  ao  proprietário.  N’essa 
occasião  foi  offerecido  á esposa  de  Campos  Sal 
les,  como  agradecimento  d’aquella  honrosa  visi- 
ta, um  valioso  e dedicadíssimo  brinde,  um  artís- 
tico crucifixo  de  marfim.  O conde  de  Sucena, 
apreciando  o valor  dos  seus  auxiliares,  repaite 
com  elles  os  abundantes  lucros  da  sua  casa,  tor- 
nando seus  socios  os  empregados  mais  antigos 
Sendo  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  Su- 
ceua,  foi  depois  elevado  ao  de  conde,  e por  des 
pacho  de  24  de  dezembro  de  1903  recebeu  a 
mercê  da  grau-cruz  e commenda  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  O 
sr.  conde  de  Sucena  é dotado  de  vivos  sentimen 
tos  religiosos,  e nas  suas  muitas  viagens  pela  Eu 
ropa,  foi  duas  vezes  a Roma,  recebendo  audiên- 
cia do  papa  Leão  XI II,  que  o distinguiu  com  a 
mercê  de  cavalieiro  da  ordem  de  S.  tíregorio  Ma 
gno,  lançando  lhe  também  a benção  apostólica, 
e enviando-a  a todos  os  seus  parentes  e socios  da 
Casa  Sucena.  Em  1896  assistiu  na  capella  Sixti 
na  á missa  celebrada  pelo  papa,  na  presença  dc 
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mais  mil  peregrinos,  de  diversas  nacionalidades 
que  ali  concorreram.  O illustro  titular  é casado 
com  uma  senhora  distinctissima,  sobrinha  de  Tho- 
maz  Villalaba  Gomersore,  que  toi  presidente  da 
Republica  Urieutal  do  Uruguay.  Vindo  viver  para 
a sua  terra  natal,  fez  grandes  reparos  na  egreja 
matriz,  que  importaram  n’alguns  contos  de  reis. 
À Borralha  deve  lho  ainda  mais  melhoramentos. 
Grande  parte  da  sua  fortuna  é distribuida  por  socie- 
dades e institutos  de  bcneficencia  tanto  de  Por- 
tugal como  do  Brazil.  ü sr.  conde  de  Succna  en 
controu  em  sua  esposa  uma  digna  cooperadora 
ii’esses  actos  caritativos,  estando  sempre  prompta 
a auxiliar  todas  as  iniciativas  que  tendam  ao 
engrandecimento  da  lavoura  do  seu  concelho  e 
do  districto  de  Aveiro;  entre  muitos  benefícios, 
conta  so  a creação  de  duas  escolas  moveis  agrí- 
colas: Condessa  de  Sucena,  que  tuncciona  perma 
nentemente  na  Borralha;  e Conde  de  Sucena,  em 
Oliveira  d’Azcrneis,  que  se  inaugurou  em  12  de 
novembro  de  1106. 

Suço.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na  delegação 
do  Cbiavala,  distr.  do  Cougo,  prov.  de  Angola, 
Atrica  Occidental. 

Sucres.  Pov.  na  freg.  de  8.  Pedro,  de  Penude, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Suçu.  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  no  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Suculle.  Pov.  do  conc.  de  Noqui,  no  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Sudro.  Pov.  Da  freg.  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário,  de  Louredo,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga. 

Sueste  (Ponta  do).  Ponta  situada  na  costa  SB 
do  ilhéo  Branco,  no  archipolago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  África  Occidental.  Tem  junto  uma 
pequena  praia  de  desembarque. 

Suggla  ( Guilhermina ).  DiStincta  violoncellis- 
ta.  N.  no  Porto  em  18'2,  sendo  filha  do  distincto 
professor  de  violoncello  Augusto  Suggia.  Aos  5 
aunos  de  edade  começou  com  os  estudos  prelimina 
res  de  musica,  para  que  sentia  decidida  vocação, 
e tanto  assim  que  dedicando  se  aos  6 aunos  e 
meio  ao  estudo  do  violoncello,  tomou  parte  6 mo- 
zes  depois,  aos  7 aunos,  n’uin  concerto  publico, 
realisado  no  Club  de  Mattosinhos,  em  que  o en 
thusiasmo  foi  indescriptivel,  e desdo  logo  seu 
pae  pensou  fazer  da  artistasinha  uma  grande  ar- 
tista. Km  1896  entrou  para  a orchestra  do  Or- 
pheon  Portuense,  e fez  parte  do  quartetto  de 
musica  de  camara,  salientando  se  sempre.  Em 
março  de  1901,  tomando  parte  n’um  concerto  da 
Academia  dos  Amadores  de  Musica, onde  tocou  pc 
!a  primeira  vez,  de  tal  forma  se  distinguiu,  que  te 
ve  a honra  de  ser  couvidada  para  tomar  parte 
n’um  concerto  no  paço,  ficando  então  a sua  edu 
cação  musical  artística  sob  a protecção  da  rai 
nha  D.  Amélia.  Partiu  para  a Allemanha  a aper- 
feiçoar se  corn  o sabio  professor  Julius  Klen- 
gel,  que  reconhecendo  na  sua  diiecta  disci 
pula  raras  aptidões  artísticas,  muito  a admirava, 
e com  ella  entrou  em  concertos  públicos.  Depois 
de  longa  ausência  da  patria,  Guilhermina  Sug 
gia  esteve  em  Lisboa  em  1‘.  03,  e como  reconhe- 
cimento á augusta  soberana,  tomou  parte  u’um 
eoucerto  realisado  no  Salão  da  Trindade,  em  9 
de  junho,  revertendo  o seu  produeto  para  a As 
sisteucia  Nacional  aos  Tuberculosos,  de  que  a 
rainha  D.  Amélia  era  desvelada  protcctora  Au- 

1114 


tes,  porém,  d’oste  concerto,  apresentou-se  no  Or- 
pheou  Portuense,  em  outro,  ali  effi  ituado,  em  que 
mais  uma  vez  foi  apreciada  e muito  victoriada. 
Guilhermina  Suggia,  acompanhada  de  sua  irmã 
Virgínia,  distincta  pianista,  com  quem  sempre  se 
apresenta  nos  concertos,  tem  percorrido  em  glo- 
riosas tonrnées  artísticas,  Paris,  Bélgica,  Italia, 
todas  as  cidades  da  Allemanha,  etc.,  recebendo 
sempre  enthusiasticos  applausos  dos  diversos  pú- 
blicos e -da  critica. 

Suguelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chrietovão 
de  Nogueira,  conc.  de  Sinfãcs,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Sutde.  Pev.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rebor 
dosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Sulmo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sabacheira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Suinco.  Montanha  do  distr.de  Lisboa,  proximo 
do  Bellas.  „ 

Sul.  Villa  e freg  de  Santo  Adrião,  da  prov. 
da  Beira  \lta,  conc.  e com.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  e bisp  do  Vizeu;  601  fog.  e 2:611  bab.:  tem 
esc.  do  sexo  ruasc  , cst.  post.,  pharmacia  e notá- 
rio. Está  situada  n’um  valle  banhado  pelo  rio  Sul, 
a 8 k.  da  séde  do  conc.  E’  pov.  antiga.  O rei  L). 
Mauuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 4 de  abril  de 
1514.  Foi  séde  d'um  conc.  do  seu  nome  que  foi 
siipprimido  por  decreto  de  24  d'outubro  de  1855, 
o qual  comprehendia  7 freguezias,  todas  no  bis- 
pado de  Vizeu.  Em  1880  ainda  existia  a casa  da 
camara  ameaçando  ruina,  menos  a parte  que  es- 
tava occupada  pela  casa  da  escola  da  instrucção 
primaria;  existia  ainda  também  a cadeia  e o pe- 
lourinho. Pela  posterior  divisão  judicial,  ficou  a 
villa  do  Sul  constituída  sèle  d’um  julgado,  com 
6 freguezias.  Esta  villa  além  de  muito  populosa, 
comprehende  uma  extensa  área.  Tem  abundan- 
tes aguas,  que  a tornam  muito  tertil  em  legu- 
mes, hortaliças,  fruetas,  vinho,  etc.  Nos  seus 
unoutes  ha  muita  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  11,  com  a séde  era 
Santa  Comba  Dão.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Anha,  conc  e distr.  de  Vianna  do  Castello  || 
Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  no  conc.  e ilha 
de  Santo  Autào,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  ||  Rio  do  distr.  de  Vi- 
ieu,  tem  varias  nascentes  situadas  nas  proximi- 
dades da  villa  do  mesmo  nome,  corre  ao  S e tu- 
tra  no  Vouga,  em  S Pedro  do  Sul,  com  lü  k do 
curso.  ||  Ponta  situada  na  costa  S da  ilha  Gra- 
ciosa, Açores.  ||  Ponta  da  ilha  do  Sul,  no  archi- 
pelago e prov.  de  Cabo  Verde,  Atrica  Occiden- 
tal. ||  Ponta  situada  ao  S da  ilha  da  Boa  Vista, 
uo  referido  archipelago  e prov.  j Pouta  situada 
ao  S do  ilhéo  Grande,  um  das  ilhéos  Scccos, 
idem,  idem.  |j  Ponta  situada  ao  S do  ilhéo  Kom- 
bo,  um  dos  ilhéos  Secccs,  idem,  idem. 

Sul  Grande.  Pov.  do  conc.  o ilha  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  no  distr.  e bisp.  de  Angra  do 
Heroísmo,  Açores. 

Bulcorna.  Aldeia  da  regedoria  do  torofo  de 
.VIaina,  concelho  de  Qucpém,  districto  de  Gôa,  na 
índia. 

Sulelmas  Pov.  do  rio  Graude  de  Guinalá  ou 
de  Bigubá,  na  prov.  da  Guiné,  África  Occiden- 
tal. 

Sulemba  Pov.  do  sobado  do  Qiiumbutnbuge 
Quitanda,  uo  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  Afrca  Occidectal. 
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Sulla.  Pov.  na  freg.  de  S Thomé,  de  Trezoi, 
eonc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizou 

Suma  Llambo.  Pov.  uo  sobado  de  Cabinda, 
na  regedoria  do  Povo  Grande,  distr.  do  Congo, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Sumba.  Pov.  da  div.  de  Quissanga,  no  cone. 
de  Sauto  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d' Angola,  Atrica  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  de 
S.  José,  de  Eucoge,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’.\n- 
gola,  etc 

Sumbe  Divisão  do  cone  de  Novo  Redondo, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África  Occi- 
dental. Comprehende  4 sobados. 

Sumbe  Ambela.  Porto  ou  bahia  situada  na 
costa  do  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  Fica  ao  S de  Benguella  a Ve- 
lha e fôrma  uma  enseada  muito  aberta,  onde  se 
lança  o rio  Cuvo,  e tomou  provavelmente  o no 
me  de  Sumbe  Ambella  porque  o rio  atravessa 
umas  terras  d’esta  ultima  denominação.  |j  Região 
próxima  do  rio  Cuvo,  no  cone.  de  Novo  Redon 
do,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  Minas 
de  cobre,  descobertas  em  1620  por  Manuel 
Cerveira  Pereira,  conquistador  de  Benguella. 

Sumbi  Pov  do  conc.  de  Cabinda,  na  delega 
ção  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  dhlngola, 
África  Occidental. 

Sume.  Pov.  na  freg  de  N S * da  Conceição, 
de  Monte  da  Pedra,  conc.  do  Crato,  distr.  de  Por 
talegre. 

Sumes  Pov.  na  freg.  de  o Jorge,  de  Selho, 
conc.  do  Guimarães,  aistr  de  Braga- 

Sumidas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Gondar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Summarica  Pov  dadiv.de  Muculla,  no  conc. 
do  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Summarlo.  Titulo  de  algumas  obras.  V.  as 
citadas  a pag.  346,  col  2,  vol.  IV  do  Portu- 
gal. 

Sundy.  Roça  da  Ilha  do  Príncipe,  na  África 
Occidental 

Sunga.  Pov.  da  div.  do  Mussuco,  no  conc.  de 
Santo  Antonio  de  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Sungama.  Pov.  da  freg.  de  S Joaquim,  ua 
2.*  div.  do  couc.  de  Golungo  Alto,  distr  de  Loau 
da,  prov.  d’Ango!a,  África  Occidental. 

Supegal  Pov.  da  freg.  do  Salvador  c coac  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Supêna.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  Guilhu- 
fc,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Superstição.  Ihéo  da  prov.  da  Guiné,  defron 
te  de  Bissau. 

Suplco  (Augusto  Cesar).  General  de  brigada. 
N.  na  Louzà  em  1812,  e fal.  em  Lisboa  a 10  de 
abril  de  1902,  com  60  annos  do  edade  incomple 
tos.  Era  filho  de  José  Joaquim  Supico  e de  D. 
Maria  do  Céo  Supico.  Matriculou  se  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  em  mathematica,  em  que  re- 
cebeu o grau  de  bacharel;  fez  ali  também  os  pre- 
paratórios do  curso  de  engenharia,  obtendo  pela 
Escola  do  Exercito  o seu  diploma  de  engenheiro 
militar  em  janeiro  de  1872.  Assentou  praça  a 6 
de  agosto  de  1862,  sendo  promovido  a alteres  em 
3 de  janeiro  de  1872,  a teneute  em  13  de  janei- 
ro de  1874,  a capitão  em  16  de  setembro  do  mes 
mo  anno,  indo  depois  para  Macau  no  posto  de 
major  sem  prejuizo  de  antiguidade;  regressando 
muito  mais  tarde  ao  reino,  ficou  com  a effectivi 


dade  d'aquelle  posto  em  31  de  outubro  de  1884. 
A 2 de  maio  do  1880  foi  promovido  a tenente- 
coronel,  a coronel  em  3 de  abril  de  1893,  e em 
1901  a general  de  brigada  Exerceu  bastantes 
commissõcs  de  serviço,  algumas  no  ultramar,  co- 
mo a de  director  do  caminho  de  ferro  do  Mor- 
mugão  e director  das  obras  publicas  em  Macau, 
e outras  no  reino.  Entre  estas  commissões,  con- 
tam-se as  de  director  das  obras  publicas  do  dis- 
tricto  de  Horta,  de  commandaute  iuterino  do  re- 
gimento de  engenharia,  como  tenente  coronel,  e 
mais  tarde,  commandante  effectivo,  quando  loi 
promovido  a coronel,  de  inspector  do  serviço  de 
engenharia  ua  2.*  divisão  mil.  e de  inspector  das 
fortificações,  logar  que  exercia,  quando  teve  a 
promoção  de  general.  Era  commendador  da  or- 
dem de  Aviz,  e possuia  a medalha  de  prata  de 
comportamento  exemplar.  Quando  falleceu,  per- 
tencia á commissão  encarregada  da  escolha  de 
typos  para  os  nossos  quartéis,  bospitaes,  etc.,  e 
á junta  consultiva  do  ultramar.  Era  casado  com 
a sr.*  D.  Maria  do  Carmo  Carneiro  Supico. 

Supico  (Francisco  Maria)  Administrador  da 
pharmacia  do  hospital  da  Misericórdia  de  Ponta 
Delgada,  jornalista,  etc.  N.  em  Louzà  no  1°  do 
novembro  de  1830,  sendo  filho  de  José  Joaquim 
Supico  e de  D.  Maria  do  Céo  Supico;  irmão  do 
antecedeute  Impossibilitado  por  falta  do  recur- 
sos de  seguir  os  estudos  maiores,  seguiu  os  de 
pharmacia  pratica,  fazendo  perauto  a Uoiversi 
dade  de  Coimbra  o respectivo  exame  em  4 de  de- 
zembro de  1851.  Pouco  depois,  em  1852,  foi  para 
a ilha  de  S.  Miguel,  e em  1853  obteve  o logar  de 
administrador  da  pharmacia  do  hospital  da  Mi- 
sericórdia de  Ponta  Delgada.  Casando  u’aquella 
cidade,  em  1854,  com  D.  Rita  da  Cunha.  Dotado 
do  intelligeucia  e vontade,  tratou  de  supprir  pe- 
lo estudo  a falta  de  educação  litteraria,  e não 
tôram  escassos  os  fruetos  da  sua  applicação.  Foi 
um  dos  mais  solícitos  e prestantes  membros  da 
imprensa  açoriana.  De  1852  a 1851  publicou  di 
versos  artigos  litterarios  e algumas  poesias  nos 
periódicos:  lievisla  dos  Açore» , e Revista  açoria 
na;  em  1856  collaborou  ua  Estreita  Oriental,  jor- 
nal  da  Ribeira  Grande,  cuja  redacção  effectiva 
tomou  de  1857  a 1859;  em  1858  redigiu  o Correio 
Michaelense,  orgão  do  partido  progressista;  e foi 
o fundador  do  Templo , folha  quinzenal  delittera- 
tura  religiosa  e moral,  que  durou  de  1856  a 1859; 
n’este  ultimo  anno  fundou  o Santelmo,  jornal  lit - 
terario  político,  e n’elle  tomou  a redacção  da  par- 
te politica,  escrevendo  muitos  artigos  litterarios, 
originaes  e traduzidos,  até  findar  esta  publicação 
em  31  de  outubro  de  1860.  Redigiu  a Ilha , jor- 
nal político  e noticioso,  desde  1859  até  fim  de 
1861.  No  Açoriano  Oriental,  jornal  político  e no- 
ticioso^ também  escreveu  muitos  artigos  desde  o 
anno  de  1861.  E’  redactor  principal  da  folha 
politica  a Persuasão,  desde  o seu  começo,  em  ja- 
neiro de  1862.  No  Cosmorama,  publicação  litte- 
raria adornada  de  gravuras,  de  que  sairam  14  fo- 
lhetos de  64  paginas,  desde  1862  até  1865,  inse- 
riu alguns  estudos  moraes,  e artigos  originaes  e 
traduzidos;  e outros  ua  Esmeralda  atlantica,  jor- 
nal litterario  illustrado,  á similhança  do  Archivo 
Pittore8Co,  de  que  apenas  se  publicaram  3 nume- 
ros. Também  collaborou  na  Aurora  dos  Açores, 
jornal  fundado  em  1851,  e escreveu  umas  cor 
respondencias  mensaes  no  Tribuno  Popular,  de 
Coimbra,  e no  Atlântico,  da  Horta  Entrou  ua  vi- 
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da  publica  em  1878,  sendo  eleito  vogal  da  Junta 
geral  do  districto,  corporação  a que  perteuce  ha 
muitos  annos.  Era  presidente  da  referida  Junta 
quando  em  1901  visitaram  os  Açôres  o finado  rei 
11.  Carlos  e a rainha  D.  Amélia.  Tendo  no  de- 
8empenho  do  seu  elevado  cargo,  de  receber  os 
soberanos  como  genuino  representante  dos  po 
vos  do  districto,  foi  por  essa  occasiáo  agraciado 
com  a gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa.  Como  fervoroso  ade 
pto  do  principio  civilisador  da  associação,  Fran 
cisco  Supico  tem  prest  do  n’este  sentido  impor- 
tantes serviços  á ilha  de  S.  Miguel  Foi  soeio  e 
presidente  da  Sociedade  Musical  Harmonia  de 
Ponta  Delgada,  e pela  dissolução  d’esta,  pcrten 
ccu  egualmente  á que  veiu  substitui!  a com  o 
nome  de  Triumpho.  Concorreu  cm  185  5 para  a 
inauguração  da  Sociedade  Recreativa  da  mesma 
cidade,  e d’ella  foi  presidente  durante  alguns 
aunos.  Também  em  1858  foi  um  dos  fundadores 
da  Sociedade  Propagadora  da  Musica  Vocal,  que 
muito  contribuiu  para  a diffusão  da  musica  de 
cauto  nas  classes  pobres,  mediante  a creação  e 
custeamento  d’uma  aula  d’esta  arte.  No  1°  de 
janeiro  de  1860,  fundou  o Centro  Civilisador  e 
Protector  das  Classes  Laboriosas,  que  em  1863 
assu  niu  a nova  denominação  de  Grêmio  Recrea- 
tivo das  Classes  Laboriosas,  e do  qual,  por  ser- 
viços prestados,  recebeu  a honrosa  nomeação  de 
presidente  perpetuo  honorário  E’  socio  corres- 
pondente da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana 
desde  18" 3,  o membro  da  Sociedade  dos  Amigos 
das  Letras  e Artes  de  S.  Miguel,  que  n’esse  an- 
no  assumiu  as  fuucções  de  thesoureiro.  Publicou 
em  diversos  annos,  a começar  em  1861,  o Alma- 
nach  do  Archipelagn  dos  Açôres  estatístico,  histó- 
rico, recreativo  e noticioso;  livrinhos  multo  curio- 
sos e interessantes  pelas  noticias  históricas,  es 
tatisticas,  descriptivas.  etc.,  que  fórmam  uma 
collecção  importante  para  a historia  politica, 
civil  e litteraria  dos  Açôres.  Escreveu  também 
um  folheto  de  56  pag  , Poucas  linhas  sobre  o ta- 
baco, publicado  em  Ponta  Delgada  em  1865,  com- 
pilação que  emprehendeu  com  o fim  de  prestar 
serviço  aos  Açôres  e Madeira,  na  occasião  em 
que  se  manifestara  geralmente  o desejo  de  saber 
alguma  cousa  util  e aproveitável  sobre  cultura 
e preparação  do  tabaco,  até  poder  entregar  se 
esta  planta  ao  commercio  e á industria. 

Supico  de  Moraes  (Pedro  José).  Moço  da  ca- 
inara  do  infante  D.  Francisco,  irmão  d’el-rei  D. 
João  V.  Era  uatural  de  Lisboa.  Ignoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento,  mas  parece 
que  foi  assassinado  em  Compostella,  antes  do 
anno  de  1760.  Homem  de  espirito,  mas  bastante 
atrevido,  correu  vários  perigos,  e teve  de  fugir 
para  Iuglaterra,  por  lhe  attribuirem  certos  actos 
de  malvadez  praticados  pelo  reterido  infante.  Os 
seus  accusadores  sabiam  que  D.  Francisco  era 
um  faciuora,  mas  convinha  lhes  imputar  ao  seu 
moço  da  camara  as  monstruosidades  que  prati- 
cava Perseguido  implacavelmente,  Supico  foi 
attrabido  a Compostella,  onde  o mataram.  Dei 
xou  a seguinte  obra  muito  curiosa:  Collecçãopo- 
litica  de  vários  apophtegrnas:  Parte  I,  Collecção 
moral;  Parte  11,  Collecção  Politica;  Lisboa,  1720; 
2.*  edição,  1733.  Sairam  ambas  as  partes  reuni 
das  com  a indicação  d<*  novamente  impressas,  cor- 
rectas e illuslradas,  Coimbra,  1761;  2 tomos. 

Soppllcação  (Casa  da).  Era  o maior  eoprin- 
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cipal  tribunal  de  Portugal,  tanto  no  civel  como  no 
crime.  Tinha  o sCu  assento  em  Lisboa,  no  edifieio 
que  tinha  servido  de  paços  reaes,  emquanto  se  não 
construiram  os  de  Alcaçova,  no  reinado  de  D. 
Dioiz.  Era  o palacio  de  S.  Bartholamtu,  conti- 
guo  ás  muralhas  do  castello  de  S.  Jorge.  Foi 
creado  este  tribunal  por  D.  João  I,  o qual  lhe 
deu  para  regedor  seu  sobrinho  D.  Fernando 
Guerra,  depois  bispo  do  Porto  e arcebispo  de 
Braga,  neto  do  infante  D.  João,  filho  de  D.  Pe- 
dro 1 e de  D.  Iguez  de  Castro,  que  exerceu  este 
cargo  até  fallecor.  Na  sua  primitiva  origem  se 
chamou  presidente  da  Casa  da  Mupplicação,  e de 
pois  regedor  das  justiças  O primeiro  que  teve 
esta  denominação  toi  Rodrigo  Gomes  d’Alvaren- 
ga,  pae  do  vice-rei  da  índia  Lopo  Soares  d'Al 
bergaria.  A Casa  da  Supplicaçâo  esteve  em  dif- 
ferentes  localidades,  depois  de  ter  estado  em 
Lisboa  No  tempo  de  D.  João  II  passou  para 
Torres  Novas,  mas  d’esta  villa  fez  o soberano 
passar  os  juizes  para  Évora,  por  causa  do  julga 
mento  do  duque  de  Bragança  em  1483.  A j uris- 
dicção  ordinaria  d'este  tribunal  comprehendia  as 
províncias  da  Extremadura,  Alemtejo  e Algarve, 
e a comarca  de  Castello  Branco.  Além  d’esta  ju 
risdicçâo  particular,  tinha  a Casa  da  Supplica- 
ção  o grande  privilegio  de  conhecer  dos  aggra- 
vos  e appellações  da  casa  do  civel  do  Porto,  nas 
causas  que  excediam  a sua  alçada,  pois  que  a 
Supplicaçâo  a tinha  toda;  mas  havia  revista  nas 
sentenças  sobre  beus  de  raiz,  que  excediam  o 
valor  de  300£000  reis,  e sobre  bens  moveis,  que 
excedessem  o valor  de  40J£000  reis.  Isto,  por 
uma  lei  de  D.  Pedro  II,  datada  do  26  de  junho 
de  1696.  Este  tribunal  compunha  se  de  40  minis- 
tros, os  quaes  apontavam  as  ordenações,  pela  or- 
dem seguinte:  um  chanceller;  10  desembargado- 
res dos  aggravos  e appellações;  2 corregedores 
do  crime,  da  côrte;  2 corregedores  do  civel,  tam- 
bém da  côrte;  2 juizes  dos  feitos  da  corôa  e fazen- 
da; 4 ouvidores  das  appellações  de  causas  cri- 
mes; 1 procurador  dos  feitos  da  corôa;  1 procu- 
rador dos  feitos  da  fazeuda;  1 juiz  da  chancclla- 
ria;  1 promotor  da  justiça;  e 15  desembargadores 
extravagantes.  Depois  alterou  se  o numero  d’es 
tes  ministros,  que  chegaram  a 42.  Tiraram  se  2 
ouvidores  das  appellações  crimes,  que  eram  4,  c 
accrcscentaram  se  3 desembargadore-  extrava 
gantes  'l  inha  32  escrivães,  sendo  3 dos  aggra 
vos,  4 do  crime,  6 do  civel,  2 dos  feitos  da  fazen- 
da, 1 dos  feitos  da  corôa,  8 das  appellações  ei- 
veis, 2 das  propriedades,  4 das  appellações  cri- 
mes do  reino  c 2 das  appellações  das  ilhas.  Ti- 
nha também  3 distribuidores,  sendo  1 dos  aggra- 
vos crimes  e devassas,  1 das  appellações  eiveis 
du  reino  e I das  appellações  crimes,  aggravos  e 
fazeuda.  Havia  também  1 guarda-mór,  2 guardas 
mcuores,  2 porteiros  do  critr.e  e do  civel  da  côr- 
te c 1 das  appellações  crimes,  eiveis,  aggravos 
e feitos  da  fazenda.  Os  magistrados  reuniam-se 
na  grande  sala  da  relação,  onde  se  repartiam  por 
7 mesas,  na  fôrma  seguinte:  Mesa  grande,  a que 
presidia  o regedor  da  justiça,  scutado  em  cadei- 
ra de  espaldar,  debaixo  d’um  docel,  e aos  lados, 
cm  bancos  estofados,  10  desembargadores  de  ag 
gravos  A’  direita  da  mesa  grande,  estava  a me- 
sa dos  corregedores  do  crime,  da  côrte.  Seguia 
se  outra  mesa  do  mesmo  lado,  que  era  a dos  jui 
zes  da  corôa  e fazenda,  e na  qual  também  assis 
tiam  2 procuradores  régios,  e onde  despacha- 
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va  taoibem  o juiz  das  capellas.  Seguia-se  outra 
mesa,  ainda  do  mesmo  lado  direito,  que  era  a dos 
desembargadores  extravagantes.  Do  lado  esquer- 
do da  mesa  grande  ficava  a mesa  dos  desembar- 
gadores dos  aggravos.  A esta  mesa  se  seguia  a 
dos  ouvidores  do  crime,  em  que  também  despa- 
chava o juiz  da  chancellaria.  Finalmente,  a esta 
mesa  se  seguia  outra,  chamada  dos  hospedes,  na 
qual  despachava  o juiz  dos  contos,  o juiz  do  fis- 
co e o juiz  conservador  da  junta  do  coinmercio, 
antes  da  3uppressão  d’esta  junta.  N’esta  mesa  ti 
uh  m tambein  assento  os  2 dos  corregedores  do 
eivei  da  corte,  quando  iam  á relação.  Este  tri 
bunal  foi  supprimido  em  1331,  sendo  depois  ins- 
tituído o Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Supportes  São  figuras  de  auimacs  ou  dc  se- 
res tantasticos,  collocados  de  eada  lado  do  escu- 
do, nos  brazõos  d'armas,  ou  só  d'utn  lado,  pare- 
cendo segurar  o escudo.  Ha  supportes  de  sereias, 
dc  Icòes,  de  lebréus,  de  griffos,  de  aguias,  de 
leões  com  elmos,  ou  coroados,  de  pavões  com  ca- 
beça humana,  de  cysnes,  de  leopardos,  de  ursos, 
etc.  V.  Tenentes 

Suqulclbe  Pov.  do  sobado  de  Songula,  na 
div.  de  Mandimba,  cone.  de  S.  Salvadar  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Surdos-Mudos  A’eêrca  do  estudo  que  al 
guns  benemeritos  teem  consagrado  a estes  infe- 
lizes privados  do  ouvido  e da  palavra,  procuran- 
do a fôrma  d’elles  se  poderem  exprimir,  a com 
prehender  o que  se  lhes  deseja  dizer  e ensinar, 
já  por  vezes,  n’este  diccionario  se  tem  falado.  V. 
vol.  1,  pag.  103,  Aguilar  ( Antonio  Maria  de)\  vol. 
III,  pag.  991;  Instituto  dos  Surdos- Mudos  e Cegos; 
vol  VI,  pag  8i9;  Rodrigues  Pereira  (Jacoh). 
D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  no  seu  Tratado 
da  Sciencia  Cabala , refere  os  maravilhosos  eflei 
tos  da  arte  de  eusinar  os  surdos  mudos  pelo  ca- 
talão Bonet,  em  Madrid.  V.  Panorama , de  1810, 
pag.  296.  Também  ha  um  folheto,  do  Pedro  Arão 
Borg,  que  o Diccionario  Popular , vol.  XV,  pag. 
i90  uos  dá  noticia.  Esto  benemerito,  que  era  sue-  ! 
co,  e instituiu  na  sua  patria  e em  Portugal  col 
legios  para  a educação  de  surdos  mudos  e cegos, 
publicou  em  Lisboa,  em  1828,  o citado  folheto, 
que  tem  21  paginas,  e por  titulo:  Golpe  de  vista 
sobre  a necessidade,  valor  e importância  de  um  es 
tabelecimento  de  educação  para  os  surdos  mudes  e 
cegos  em  um  estado  culto,  etc. 

Surla.  Pov  do  couc.  de  Sanguem,  Novas  Con 
quistas,  no  distr.  e arceb  de  Gôa,  índia  Fica  no 
confluente  do  Rogaró  com  uma  íibeira  ||  Pov.  da 
regedoria  de  Cottemba,  no  conc.  de  Sanquelim, 
Novas  Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ín- 
dia. ||  Aldeia  na  circumseripção  militar  de  Cod- 
dat,  na  prov.  do  Satary,  Novas  Conquistas,  no  | 
distr.  e arceb  de  Gôa,  ludia.  Fica  nos  contrafor- 
tes dos  Ghattcs  de  Parvor. 

Snrlá.  Pequeno  rio  do  distr.  de  Gôa,  índia. 
E’  um  dos  numerosos  tributários  do  rio  de  Can- 
diapar. 

Surmalò  Pov.  do  conc  dc  Pernem,  Novas 
Conquistas,  no  di.str.  e arceb.  de  Gôa,  índia. 
Fica  proximn  da  margem  esquerda  do  rio  Tira- 
col. 

Surocaro  Território  da  reg  ão  de  Oeras, 
sertão  do  distr.  de  Sena,  África  Oriental  Minas 
dc  ouro  Ruinas  de  edifícios  anteriores  á con- 
quista. 


Surongay.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  ín- 
dia. 

Surrador.  Oflieio  que  tinha  regimento  na  eol- 
lecçào  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Surrate  (Feitoria  de).  Feitoria  que  os  portu- 
guezes  tiveram  em  Surrate,  na  presidência  de 
Bombaim,  índia  ingleza  Foi  fundada  nos  come- 
ços do  século  xviii,  tendo  obtido  em  1714  do  im- 
perador de  Delhi  importantes  privilégios,  pelos 
quaes  todos  os  generos  ali  importados  ou  d*ali 
exportados,  ficavam  apenas  sujeitos  ao  pagamen- 
to do  direito  de  2 e meio  por  cento  ad  valorem. 
A importância  das  transacçòes  da  feitoria  variou 
muito;  e alguns  annos  houve  em  que  foi  quasi 
nulla;  sendo  de  326£S00  reis  cm  1840,  em  1872 
elevou  se  á importante  cifra  do  261 : 167 i00  reis, 
e foi  exactamente  n’este  anno  que  o governo  da 
índia  ingleza  entendeu  dever  abolir  os  privilé- 
gios da  feitoria,  que  aliás  reconhecera  o respei- 
tara desde  que  em  líOi)  fôra  investida  na  sobe 
rania  de  Surrate.  O fundamento  da  suppressão 
foi  o abuso  que  começara  a praticar  se  em  larga 
escala  por  parte  dos  negociantes  inglezes  que  fa- 
ziam passar  por  mercadorias  portuguezas  as  suas 
mercadorias,  aproveitando  se  assim  da  diminui- 
ção dos  direitos  e defraudando  as  alfandegas  in 
glezas  Este  facto  deu  origem  a longas  negocia- 
ções diplomáticas  que  terminaram  pela  desistên- 
cia de  Portugal  aos  privilégios  da  feitoria,  que 
depois  se  extinguiu,  e serviram  de  preliminar 
ao  tratado  da  índia  de  1878  entre  Portugal  e a 
Inglaterra. 

Surrlba.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Tho- 
mé,  de  Cousso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello  ||  O Salvador,  de  Infesta,  conc. 
de  Celorico  dc  Basto,  distr.  de  Braga. 

Sarribas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Roussa8,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Surunguy  Pov.  da  praganã  de  Nagar  Avely, 
na  com.  e distr.  de  Damão,  arceb.  de  Gôa,  Índia. 
Tem  boas  mattas. 

Sus  do  Monte.  Pov  na  freg  de  S.  Pedro,  do 
Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Sussa.  Pov.  do  sobado  de  N’Gonga  Muiuza, 
na  2.*  div.  do  conc  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov-  d’Angola,  África  Occidental. 

Suto.  Bahia  situada  nas  costas  das  torras  de 
Quissama,  prov  de  Angola,  África  Occidental. 
Estende-se  por  cêrca  de  17  k , entre  a Blaek- 
Point  ao  N e o cabo  Ledo  ao  S,  tendo  cêrca  de 
6 desde  a linha  d’estas  pontas  até  ao  seu  ponto 
mais  recuado.  A babia  é guarnecida  de  barreiras 
escalvadas  e muito  exposta;  ao  fundo  d’ella,  pou- 
co para  E do  cabo,  lança-se  o rio  de  Suto  ||  Rio 
das  terras  de  Quissama,  na  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  Vae  desaguar  na  bahia  do 
mesmo  nome  e só  de  inverno  leva  agua. 

Suza.  Pov.  do  conc.  «.e  Cacongo,  no  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Suzão  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eula- 
lia,  de  Palmeira,  conc.  de  Espozende,  distr.  de 
Braga  ||  S Thiago,  de  Tabaçó,  conc.  de  Arcos 
de  Valle-de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

||  S.  Mamede  0 couc.  de  Vallongo,  distr.  do 
Porto. 

Syder  (Henrique).  Engenheiro  portuguez,  edu- 
cado no  estrangeiro.  E’  filho  do  sr  José  Syder. 

1117 


SYL 


SYS 


Publicou  cm  1102  Apontamentos  sobre  a fabrica- 
ção de  tecidos,  obra  illustrada  cjm  238  gravu- 
ras. 

Sylvelra  Pouta  situada  na  costa  de  SE  da 
ilha  de  S.  Jorge,  Açores.  ||  Pov.  do  conc.  das  Vé- 
las,  na  com  e ilha  de  S.  Jorge,  distr.  e bisp.  de 
Angra  do  Heroísmo,  Açores.  ||  Pov.  do  conc.  das 
Lagens  do  Pico,  na  com.  e ilha  do  Pico,  distr.  de 
Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroísmo,  Açôrcs.  Es- 
tá situada  entre  as  povoações  das  Lagens  e de 
S Joào,  um  pouco  para  o interior.  Generos  agrí- 
colas V.  Silveira 

Sylvestre  (Gregorio)  Notável  poeta  que  es- 
creveu em  hespanhol,  e viveu  quasi  sempre  em 
Hespanha.  N.  em  Lisboa  a 31  de  dezembro  de 
1320,  fal.  em  Granada  em  1570.  Era  filho  do  dr. 
Joào  Rodrigues,  medico  de  D.  Joào  III,  e de  D. 
Maria  de  Mega,  hespaohola  e natural  de  Cadiz. 
Quando  tinha  7 annos  de  edade  foi  para  Hespa- 
uba,  porque  seu  pae  fora  nomeado  medico  da 
infanta  u.  Izabel,  quando  foi  casar  com  o impe- 
rador Carlos  V.  Entrou  aos  14  annos  como  pa- 
gem ao  serviço  do  conde  de  Feria,  fidalgo  muito 
illustrado,  cuja  casa  era  uma  verdadeira  aca  ’e 
mia.  Ali  concorriam  Garcia  Sanchcs  de  Badajoz 
o outros  notáveis  poetas  do  tempo.  Gregorio  Syl 
vestre  distinguiu  se  primeiro  como  musico,  eera 
um  organista  de  primeira  ordem,  e por  isso  foi 
nomeado  primeiro  organista  da  cathedral  de 
Granada.  Ali  viveu  na  maior  intimidade  com  al- 
guns dos  mais  notáveis  hespanhoes,  como  D.  Af 
fonso  Portocarrero,  D Affonso  Venegas  e mar- 
quez  de  Villena.  Gregorio  Sylvestre  era  muito 


feio,  assim  o declara  Luiz  Barahoua  de  Soto,  que 
fez  ao  seu  talento  os  mais  rasgados  elogios.  Ain- 
da assim  nào  deixou  de  encontrar  senhora  que 
desposasse,  e casou  com  D.  Joanna  Cazorla  de 
Palencia,  de  quem  teve  muitos  filhos.  Sylvestre 
foi  um  dos  mais  eminentes  poetas  do  seu  tempo. 
Na  lueta  que  se  travava  tanto  era  Hespanha  co- 
mo em  Portugal,  entre  a escola  velha  e a esco- 
la nova,  entre  a escola  do  verso  de  redondilha  e a 
do  hendecasyllabo,  Sylvestre  enfileirou  se  na  es- 
cola antiga,  e escreveu  numorosas  canções  n'es- 
se  cstylo  e n'esse  metro,  que  passam  por  serem 
verdadeiramente  graciosíssimas.  As  suas  obras 
sairam  completas,  editadas  por  Pedrode  Caceres, 
cm  Granada,  em  1582,  e foram  reimpressas  em 
Lisboa  em  1392;  saíram  ainda,  pela  3.*  vez,  em 
Granada,  1599.  Como  compositor  sacro  deixou  tam- 
bém vários  villancicos  e entremezes  sagrados,  que 
por  obrigação  do  seu  cargo  de  organista-mór,  es- 
crevera para  a cathedral  de  Granada,  e que  se 
perderam. 

Synagoga  Templo  judaico;  assembleia  dos 
judeus.  V.  Judiaria;  Portugal,  vol.  III,  pag.  1068. 

Synagoga  Pov.  na  freg.  de  Sauto  Estevão, 
conc.  de  Tavira,  distr  de  Faro  lj  Pov.  da  freg. 
de  N.  S.‘  do  Rosário,  no  conc-  e ilha  de  Santo 
Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental  ||  Bahia  situada  na  costa  ENE  da 
ilha  de  Santo  Antão,  no  referido  archipelago  e 
prov  Vae  ali  desaguar  a ribeira  do  Paul,  a 7 k 
da  Ribeira  Grande. 

Systema  métrico  decimal.  V.  Pesos  e medi- 
das. 


CORRECCt  )ES 


Quelima-e.  Accrescente  se  a seguiu  te  relação 
dosjoniaes  ali  publicados:  Africano  (O),  julho 
de  1877  a outubro  de  188J;  Clamor  Africano  (O), 
2 de  março  de  189.’;  Correio  da  Zambezia , janei- 
ro 1877.  Este  foi  o primeiro  jornal  aqui  publica 
do;  Correio  da  Zambezia , 1 de  dezembro  de  1886 
a 1887;  Echo  da  Zambezia , 1 de  agosto  de  1893; 
Gazeta  do  Sul,  22  de  maio  de  1889;  Lucta  (A), 
1892;  Quilimanense  (O),  26  março  de  1881;  Vigi- 
lante (O),  9 de  agosto  de  1882  a junho  de  1883 

Ramalde.  Accresccnte  se  a uota  dos  jornaes 
ali  publicados:  Campeão  (O),  primeiro  numero 
appareceu  em  13  de  maio  de  1894;  Contri 
buinte  (O),  saiu  em  setembro  de  18  0;  Defensor 
de  Bouças  (O),  appareceu  o primeiro  numero  no 
dia  1 de  janeiro  de  1894. 

Ramos  Coelho  de  Sá  (Francisco  Augusto). 
Pag.  88,  a liiih*  29,  deve  accrescentar-se:  passan 
do  depois  a director. 

Rangel  de  Quadros  (José  Reynaldo  Rangel  de 
Quadros  Oudinot).  Nasceu  em  Aveiro  em  19  de 
março  do  1841.  E'  filho  de  Antouio  Maria  Ran- 
gel de  Quadros  e de  D.  Thoreza  Josephiua  Lu- 
catei  Uudiuot.  Tendo  ficado  orphào  muito  crean- 
ça  c quasi  sem  protecção,  pôde,  apenas,  seguir  o 
curso  do  Lyceu  na  sua  terra.  Desde  muito  novo, 
começou  a mostrar  tendências  para  fazer  versos, 
concorrendo  para  isso  os  exemplos  de  algumas 
pessoas  da  familia,  com  quem  viveu  nos  seus  pri- 
meiros aunos.  Em  1862  publicou  o Almanah  Avei 
rense  para  1863,  e ahi  se  vê  a sua  primeira  com 
posição,  que  depois  remodelou  c que  se  intitula: 
Mais  um  Anjo  no  Céo.  Desde  1865  a 1869  dedi- 
cou-se a leccionar  algumas  disciplinas  secuuda 
rias,  entreteudo-se  muito  a escrever  para  o jornal 
Districto  de  Aveiro  diversos  artigos  em  prosa  e 
verso,  tornando  se  mais  m taveis  os  artigos,  que, 
cm  1867,  publicou  contra  a medida  da  suppres- 
são  da  circumscripção  administrativa,  que  ao 
mesmo  jornal  havia  dado  o nome.  No  anno  de 
1868  publicou  ali  uma  serio  de  artigos,  advogan- 
do a ideia  de  se  realisarem  diversos  melhoramen- 
tos na  terra  da  sua  naturalidade,  á qual  sempre 
votou  grande  dedicação.  Em  dezembro  de  1868, 
no  Lyceu  de  Coimbra  fez  um  brilhante  exame 
para  uma  das  cadeiras  de  Geographia  c Historia, 
vagas  em  alguns  lyccus.  Annullados,  no  anno  im 
mediato,  cs3es  e outros  concursos,  uão  obteve  des- 
pacho, como  nunca  o obteve  para  qualquer  collo- 
caçào  oiücial,  tendo  sido  não  poucas  vezes  prete- 
rido por  iudividuos  com  menores  habilitações  e 
menos  serviços.  Em  outubro  de  1873  e em  egual 
mez  dc  1875,na  falta  dos  respectivos  professores, 


leccioiiou  algumas  disciplinas  no  Lyceu  de  Avei- 
ro, o em  diversas  épocas  leccioiiou  em  alguns  col- 
legios  Em  1874  fez  parte  do  jury  dos  exames  de 
Geographia  e Historia  nos  Lyceus  de  Braga  e 
Vianna  do  Castello,  e ainda  no  mesmo  anno  e no 
Lyceu  de  Aveiro  fez  parto  do  jury  para  os  exa- 
mes dos  candidatos  ao  magistério  primário.  Em 
1875*escreveu  A Princeza  Santa  Joanna , drama 
em  5 actos,  divididos  em  10  quadros,  que  em  1870 
foi  publicado  em  folhetiDS  no  jornal  A Nação. 
Em  1880,  quando  era  celebrado  por  todo  o paiz 
o terceiro  centenário  do  primeiro  epico  poitu- 
guez,  escreveu  o seu  drama  em  4 actos,  Luiz  de 
Camões,  que  foi  publicado  em  folhetins  na  Ver- 
dade,  jornal  de  Oliveira  de  Azemeis.  Pela  mes- 
ma occasião  escreveu  diversos  artigos  em  piosa 
e em  verso,  que  foram  publicados  no  mesmo  jor- 
nal, assim  como  as  seguintes  composições  metri 
cas:  Camões  e os  Luziadas  fou  os  Luziadas  de 
Camões);  A Morte  de  Camões;  O Tumulo  de  Ca 
mões;  Portugal  e Camões:  Tres  Seculos\  O Nau 
fragio  de  Camões ; A Nathercia  de  Camões  e Luiz 
de  Camões  Algumas  d'aquellas  composições  fo- 
ram recitadas  por  diversos  indivíduos  em  confe 
rencias  litterarias,  efftituadas  na  mesma  occa- 
sião A ultima  foi  recitada  pelo  autor  n’uma  con- 
ferencia em  10  de  junho  d’esse  anno  no  Lyceu 
Nacional  de  Aveiro,  e,  na  noite  do  dia  immedia 
to,  no  salão  nobre  do  Falacio  de  Crystal  do  Por- 
to Todas  ellas,  como  alguns  d’aquelles  artigos, 
fòram  publicados  em  numeros  commemorativos  do 
Campeão  das  Provindas,  Districto  de  Aveiro,  Com - 
mercio  do  Minho  fde  braga/;  Vianna  a Camões 
de  Vianna  do  Castello);  Album  litterario  ("do  Por- 
to,) e outros.  A tacs  composições  fez  referencia 
a Collecção  Camoneana , de  José  do  Canto,  im 
pressa  em  Lisboa  em  1895.  Em  1884  publicou  em 
volume  de  189  paginas,  intitulado:  O Episcopa 
do  e o Governo  de  Portugal  e composto  na  Typo- 
graphia  do  Jornal  de  Estarreja.  Essa  obra  tinha 
por  fim  censurar  a medida  da  extineção  da  dio 
cese  aveirense  e de  outras  extinctas  em  1832. 
Rangel  de  Quadros  foi  um  dos  primeiros  e dos 
principaes  collaboradores  do  mesmo  jornal,  e ahi, 
além  de  muitos  artigos  em  prosa  e em  verso, pu- 
blicou era  folhetins  dois  romances:  Firme  até  mor- 
rer e Um  Bilhete  da  Loteria.  Além  de  ter  col la- 
borado nos  jornaes  já  referidos,  tem  publicado 
outros  artigos,  em  prosa  e verso,  ácerca  de  di 
versos  assumptos  nos  jornaes  seguintes:  Jornal 
de  Estarreja  ( o moderno)  A Liberdade  e A Revis- 
ta Catholica  (de  Vizeu),  O Progresso  Cathohco  e 
A Palavra  (do  Porto);  A Voz  de  Santo  Antouio 
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(de  Bragaj;  A Vitalidade  ea  Beira  mar  (^'Avei- 
ro); Jornal  do  Povo , de  Oliveira  de  Azemeis  e 
ainda  n’outros.  No  Districto  de  Aveiro  publicou 
em  folhetins  muitos  artigos  históricos  a respeito 
da  sua  terra  e também  cêrca  de  400  biographias 
de  Aveiremes  Notáveis,  e tem  iueditas  mais  de 
200.  Euchiam  muitas  columnas  os  seus  artigos 
em  prosa,  tornando-se  mais  notáveis  as  series 
dos  que  se  intitulam:  Alcobaça  e Batalha,  O Cen 
tenario  de  Alexandre  Herculatio,  Os  Partidos,  O 
Concelho  de  Estarreja  Também  enchiam  um  grau- 
de  numero  de  volumes  as  suas  composições  métri- 
cas, quasi  todas  inspiradas  pela  crença,  pelo  pa- 
triotismo c pelas  scenas  da  natureza.  Alheio  ás 
luctas  políticas,  este  aveirense  empregou  o tem 
po  na  administração  dos  seus  haveres  e nos  estu- 
dos históricos 

Redondo.  A este  artigo  accresccnte  se  a se 
guinte  nota  dos  jornacs,  que  se  tem  ali  publica- 
do: Correio  do  Alemtejn,  saiu  o n ° 1 no  dia  23  de 
julho  de  1893;  Imprensa  Livre  (A),  o 1°  n°  etr. 
7 de  novembro  de  1886,  o ultimo  em  abril  de  1888; 
fundiu-se  com  o Diário  do  Alemlejo\  Lidador  (O), 
era  3 do  agosto  de  1902  appareceu  o n 0 1;  Redon 
dense;  saiu  o n.“  1 em  dezembro  de  1886.  Em  1889 
ainda  se  publicava;  Sueste  (0)\  é datado  de  8 de 
dezembro  de  1898  o l.°  numero. 

Reguengos.  Ajunte  se  que  se  publicou:  Jor- 
nal de  Reguengos,  23  de  outubro  de  1898. 

Remexido  (O).  V Reis  (Juâo  Joaquim  de 
Sousa).  N’este  vo!.,  pag.  173. 

Rezende  Acorescente  se:  publicou-se  aqui  o 
jornal  Douro  (O),  que  appareceu  em  1 de  janei- 
ro e terminou  em  agosto  de  1885. 

Riachos  Accresccnte  se  que  se  publicou  o 
Riachense  (O),  o l.°  n.°  appareceu  em  1 de  jauei 
ro  de  1908. 

Ribandar  (Joaquim  Mourào  Garcez  Palha,  I o 
visconde  de ) Falleceu  em  1 de  fevereiro  de 
1913. 

Ribeira  Grande  (D.  Francisco  de  Salles  Ma- 
ria José  Antonio  de  Paula  Vicente  Gonçalves  Zar- 
co da  Camara,  8.°  conde  e / ° marquez  da).  A pag. 
23-*,  linha  61,  em  vez  de  bisavô  leia-se  tia  di- 
reita ■ 

Ribeira  de  Pena.  Publicou  se  aqui  o jornal 
Echo  do  Paiz  (O),  saindo  o l.°  n.°  em  29  de  agos- 
to de  1889. 

Ribeiro  (Augusto)  Fal  na  sua  casa  na  Villa 
Alto  Mearim,  ao  Salitre,  a 20  de  agosto  de 
1911.  Foi  também  redactor  principal  da  Senti- 
nella,  de  1378,  e collaborou  no  Correio  da  Ter- 
ceira; correspondente  e collaborador  da  amiga 
Revue  Politique  et  Parlamentaire,  do  Paris,  e 
tendo  sido,  em  termos  muito  honrosos,  convidado 
pelo  comité  central  da  exposição  de  Paris,  escre- 
veu para  ali  tres  iuteressantes  monographias: 
E'tuàeset  observations  meteorologiquesaux  colonies 
du  Portugal;  Missions  et  explorations  portugaizes 
du  XV  au  XIX siècles-,  Du  regimen  fiduciaire  et  du 
credit  foncier  aux  colonies  portugaises,  e concluiu 
um  importante  cetudo,  que  teve  grande  successo 
nos  ccutros  geographicos,  iutitulado:  Os  Açores 
e os  descobrimentos  modernos,  os  Cortes  Reaes. 
Entre  os  seus  trabalhos  accrescente  se  o seguinte 
livro,  que  publicou  em  1906:  O trabalho  indígena 
nas  colonias  portuguesas  ( Memnna  justificativa) 

Rlbei/o  Bellino  (Albuno).  Era  casado  com  L). 
Deltina  liosa  de  Oliveira  Cardoso  Kcllino  Para 
a sua  biographia  veja-se,  por  occasião  do  seu  fal 
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lecimento,  o Archeologo  Português,  vol.  XI,  pag. 
313-3^0.  Accrescente-se  aos  seus  trabalhos:  Ca- 
taloge das  moedas  romanas,  celtiberas  e visigoti- 
cas  pertencentes  á Sociedade  « Martins  Sarmento», 
Porto,  1901. 

Ribeiro  Pinto  (Albano  de  Mello).  Fal.  cm 
Agueda,  em  27  de  março  de  1913. 

Rodrigues  (José  Maria)  Escreveu  e publicou 
em  1910,  em  Coimbra:  Camões  e a infanta  D.  Ma 
ria- 

Rodrigues  da  Conceição  (Francisco).  Fal 
leceu  em  Lisboa,  a 7 de  setembro  de  1912. 

Rodrigues  Fernandes  (João).  Fal.  em  Lis- 
boa a 30  d'agosto  de  19)2 

Santarém  ( Manuel  Francisco  de  Barros  Sal- 
danha A a Gama  Sousa  Mesquita  Macedo  Ijeitâo 
e Carvalhosa,  3 0 visconde  de).  N em  Lisboa  a 22 
de  julho  de  1878.  Teve  o titulo  por  carta  regia 
de  12  de  janeiro  de  1899.  Commendador  da  or- 
dem de  Christo  por  carta  regia  de  17  de  abril  dc 
1902;  condecorado  com  a medalha  commemorati- 
va  da  coroação  de  Affonso  XIII,  em  17  de  abril 
de  1902.  Foi  aidido  á legação  de  Madrid,  e não 
de  1 aris,  como  se  escreveu,  por  decr<  to  dc  24  de 
dezembro  de  1901  No  final  do  artigo  accresccu- 
te  se:  bem  como  a memória  do  sr  Jordão  de 
Freitas:  Onde  nasceu  o 2 ° visconde  de  Senta 
remi  Lisboa,  1913. 

Santo  Thirso  (Carlos  Cyrillo  Machado,  vis- 
conde de).  Antigo  diplomata  N.  em  1861  Come 
çou  a sua  carreira  diplomática  sendo  nomeado 
em  1831,  aos  20  anuos  de  edade,  addido  á em 
baixada  de  Koma,  sem  concurso,  por  ter  o curso 
da  Escola  Polytecbnica,  servindo  ali  n’essa  qua 
lidade  até  ao  principio  do  anuo  de  1885,  em  que 
foi  nomeado  2.°official  do  ministério  doa  '-stran- 
geiros,  precedeudo  concurso  em  que  teve  a pri- 
meira classificação.  A pedido  do  marquez  de  Tho- 
mar,  que  tinha  em  muito  apreço  as  qualidades 
do  joven  diplomata,  voltou  para  a embaixada  jun 
to  da  Santa  Sé  como  l.°  secretario,  pbrmaucccn 
do  ali  até  ao  fim  do  1985  Veiu  então  para  a se- 
cretaria, onde  serviu  como  chefe  de  secção  até 
18 18,  em  que  desempenhou  interinamente  as 
funcçòes  de  I.*  secretario  da  legação  junto  do 
Quirinal.  Voltou  no  fim  d'esse  anno  para  a secre 
taria,  d’oode  pouco  depois  partiu  para  Madrid 
a desempenhar  iuterinamente  o cargo  de  l.°  se- 
cretario da  legação.  Ahi  teve  ensejo  de  fazer  um 
relatorio  sobre  certas  questões  de  fronteiras,  que 
mereceu  os  maiores  elogies  dj  conde  de  Casal 
Itibciro,  então  ministro  em  Madrid.  Em  1890  re 
gressou  ao  seu  logar  da  secretaria  que  mais  de 
uma  vez  accumulou  com  as  funcçòes  de  secreta- 
rio particular  do  conselheiro  Bocage,  cotão  mi- 
nistro dos  ncgocios  estrangeiros  e na  ausência 
de  Carlos  Bocage.  Em  1891  foi  promovido  a l.° 
secretario  da  legação  de  Londres,  tendo  ali  de- 
sempenhado as  funcçòes  de  encarregado  de  ne- 
gócios. Em  1891  toi  eleito  deputado  pelo  circulo 
dc  Santo  Tbirso,  e tomou  parte  na  discussão  da 
resposta  ao  discurso  da  corôa.  Dissolvida  acama- 
ra voltou  para  Londres  em  1895.  Quando  o sr. 
marquez  de  Soveral  toi  nomeado  miuistro  dos  es- 
trangeiros, ficou  cm  Londres  encarregado  de  ne 
gocios,  e achava-so  n'csta  situação  quando  se  deu 
a invasão  do  Transvaal  j elo  dr.  Jamesou.  Os  re- 
levantes serviços  qne  então  prestou  valeram  lhe 
os  agradecimentos  do  referido  marquez,  que  em 
reconhccimeuto  d'esscs  serviços  o promoveu  em 
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fins  de  1895  a ministro  de  Washington.  O vis- 
conde de  Santo  Thirso  conservou-se  n’aquclla  le 
gação  durante  o diffieil  periodo  da  guerra  hispa- 
no-americana, e pelo  seu  tacto  diplomático  des 
fez  as  suspeitas  que  o publico  e o governo  ame- 
ricano infundadamente  nutriam  quanto  á neutra 
lidade  de  Portugal.  Em  1901  foi  demittido  do  car- 
go de  ministro  em  Washington.  Quando  o con- 
selheiro Wenceslau  de  L ma  foi  ministro  dos 
estrangeiros  encarregou  o visconde  de  Santo 
Thirso  de  vários  trabalhos  importantes,  que  el- 
le  sempre  desempenhou  com  a proficiência  de 
que  dera  constantes  provas  durante  a sua  carrei 
ra  publica  Mais  tarde,  por  proposta  do  mesmo 
ministro,  foi  nomeado  presidente  da  secção  portu 
guezadaCommissão  Luso  hespanholadadelimita- 
çàoda  fronteira, logarque estava  desempeuhando, 
quando  emjaneiro  de  1906  toi  nomeado  ministro 
do  Portugal  em  Bruxcllas,  onde  assim  se  conser 
va  Ha  bastantes  annos  que  recebeu  a mercê  do 
titulo  de  visconde.  O distincto  titular  collaborou 
em  tempo  no  Diário  de  Noticias,  na  secção  po- 
litica  internacional. 

Santos  (Alfredo  Elviro  dos)  Presbytero  mon- 
senhor, bacharel  formado  em  theologia  pela  Uni 
versidade  de  Coimbra,  parocho  da  freguezia  de 
Santa  Engracia,  de  Lisboa,  e desembargador  da 
camara  e cúria  patriarchal,  juiz  effectivo  do  tri- 
bunal da  secção  pontifícia  de  Lisboa,  irmão  juiz 
da  irmandade  dos  clérigos  pobres,  etc.  N.  a 6 de 
dezembro  de  1855.  Pelos  seus  muitos  serviços 
prestados  á egreja,  ao  Estado  e ao  clero  em  go 
ral,  e pelo  zelo.  dedicação  e caridade  com  que 
promove  a instrucção  e o bem  estar  dos  paro 
chianos  pobres  da  sua  freguezia,  foi  louvado  por 
uma  portaria  de  dezembro  do  1903,  que  lhe  dirige 
palavras  muito  elogiosas.  A irmandade  dos  cleri 
gos  pobres,  reconhecida  aos  muitos  benefícios  que 
tem  recebido  do  venerando  presbytero,  solem- 
nisou  em  190ò  o seu  ãl.°  anniversario  natalicio, 
dirigindo  lhe  uma  mensagem  muitohonrosa,acom 
panhando  um  retrato  de  tamanho  natural,  pinta- 
do a oleo,  pelo  apreciado  pintor  Antonio  Feliz 
da  Costa,  emoldurado  n’uma  moldura  de  plátano, 
desenhada  a pyro  gravura  sob  a direcção  da  pro- 
fessora D.  Luiza  de  Sousa,  juntamente  um  rela- 
tório e um  album  com  os  retratos  dos  irmãos  of- 
ferentes.  Entre  os  serviços  prestados  á irmanda- 
de dos  clérigos  pobres  conta  ae  a fundação  do 
Montepio  do  Clero. 

Santos  (Augusto  Joaquim  Alves)  Doutor  e len- 
te de  theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  ho- 
je lente  da  faculdade  de  letras.  E’  natural  da 
freguezia  de  Cabração,  do  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  sendo  filho  de  Manuel  Joaquim  Rodri- 
gues dos  Santos  Foi  doutorado  a 4 de  julho  dc 
1900,  e n’esse  mesmo  anno  publicou  em  Coimbra: 
Theses  cx  universa  theologia  excerpta,  quas  pro 
laurea  doctorali  obtinendo  in  conimbricensi  aca- 
demia propugnabat.  Foi  o sr.  dr.  Alves  Santos  o 
promotor  da  util  e patriótica  ideia  do  Congresso 
Pedagógico  da  2 5 Circumscripção  Escolar,  que 
se  reuniu  em  Coimbra  no  mez  de  junho  de  190  i. 
A commissão  directora  foi  composta  do  referido 
dr.  Augusto  Joaquim  Alves  dos  Santos,  inspector 
da  2.*  circumscripção  escolar,  e presidente,  dos 
srs  doutores  José  Pereira  Barata,  sub-inspector 
do  circulo  escolar  da  Covilhã;  Domingos  José 
Cerqucira,  sub  inspector  do  circulo  escolar  de 
Aveiro,  e José  Maria  dos  Santos,  professor 
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oíficial  de  Castello  Viegas,  concelho  de  Coim- 
bra. O sr.  dr.  Alves  Santos,  como  orador  e 
publicista,  tem  o seu  nome  vinculado  a dis- 
cursos notáveis  e a valiosas  producções  litte- 
rarias  e seientificas.  Entre  os  discursos,  cita- 
remos os  seguintes  que  se  imprimiram,  pro- 
feridos nas  exéquias  do  papa  Leão  XIII  e do 
conselheiro  Pereira  Carrilho;  na  egreja  dos  Mar- 
tyres  de  Lisboa,  pela  festa  da  tomada  d'esta  ci- 
dade aos  sarracenos;  na  sala  dos  capellos  por 
occasião  do  doutoramento  do  sr.  José  Joaquim  de 
Oliveira  Guimarães;  no  Instituto  de  Coimbra,  em 
houra  dos  estudantes  laureados.  Na  Sé  Cathedral, 
em  1905  realisou  algumas  conferencias  quares- 
macs  que  despertaram  muito  interesse,  As  suas 
obras  mais  interessantes  são:  Creacionismo  e 
Evolucionismo,  estudo  sobre  o problema  das 
origens,  Coimbra,  1899;  Problema  da  origem  da 
familia  e do  matrimonio,  Coimbra,  1901;  Theolo- 
gia moral,  3 volumes,  Coimbra,  1904  e 1905;  A 
Eucharistia  em  face  da  Razão  e da  Sciencia, Co im  • 

I bra,  1897;  O Direito  divino  e o Direito  humano, 
analyse  critica  dos  systemas  sobre  a origem  do 
poder  social,  Porto,  1893;  Dissertação  escolar  so- 
bre o Calix , publicado  no  Escholio,  de  Braga, 
1888;  Mensagem  dos  estudantes  de  Coimbra  aos 
j estudantes  gregos,  Coimbra,  1897;  Concordismo  e 
Idealismo,  commentario  ao  Hexameron,  Coimbra, 
1900,  etc.  Onde,  porém,  o influxo  da  sua  acção 
mais  poderosa  e mais  produetivamente  se  tem 
feito  sentir  é no  desempenho  do  alto  cargo  de 
inspector  da  2 * circumscripção  escolar.  Entre 
as  muitas  providencias  que  adoptou,  tendentes 
a melhorar  o ensino  primário  entre  nós,  desta- 
camos as  seguiutes:  a inauguração  e a execução 
do  ensino  de  gymnastica  sueca  nas  escolas  da 
cidade  de  Coimbra;  a organisação,  installação  e 
funccionamento  das  commissões  de  bcneficencia 
e ensino  na  2.*  circumscripção  escolar,  medidas 
que  depressa  se  espalharam  e generalisaram  por 
todo  o paiz,  sendo  magníficos  os  resultados  que 
tem  produzido;  a iniciação  o elaboração  da  esta- 
tística escolar  da  2.*  circumscripção,  relativa  ao 
anno  lectivo  dc  1903  a 1901,  trabalho  que,  pela 
maneira  intelligente  com  quo  foi  organisada,  me- 
receu não  só  o applauso  de  todos  quantos  se  in- 
teressam pelo  aperfeiçoamento  do  nosso  ensino 
primário,  mas  também  o louvor  publico  das  esta- 
ções superiores,  onde  clle  foi  altamente  aprecia 
do,  etc.  O sr.  dr.  Alves  dos  Santos  tem  desempe- 
nhado honrosas  e importantes  commissões  de  ser- 
viço, taes  como  as  de  presidente  e membro  dos 
jurys  para  concursos  de  ensiuo  secundário  e sub- 
inspectores  primários,  etc.  E’  commendador  da 
extincta  ordem  de  S.  Thiago  e socio  effectivo  de 
diversas  corporações  scicutificas  entre  as  quaes 
a do  Instituto  de  Coimbra. 

Seguro.  Na  sua  acepção  mais  extensa  o seguro 
é o contrato  pelo  qual  uma  pessoa  (o  segurador) 
se  compromette  para  com  outra  pessoa  (o  segura- 
do) a indemnizal-c,  mediante  o pagameuto  d’uma 
quantia  determinada  (prêmio)  dos  effeitos  preju- 
diciaes  que  certos  riscos  pòdem  produzir-lhes.  O 
contrato  é attestado  por  um  documento  denomi 
nado  apólice.  A origem  dos  seguros  terrestres  é 
relativameDte  moderna,  mas  em  Portugal  datam 
os  seguros  marítimos  do  século  xiv.  Actualmente 
os  seguros  abrangem,  além  dos  indicados  terres- 
tres e marítimos,  os  seguros  de  vida  e os  indus- 
triaes  ou  operários.  Os  seguros  mutuos  são  aquel- 
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les  cm  que  varias  pessoas  expostas  aos  mesmos 
riscos  se  associam  para  se  garantirem  reciproca 
mente  esses  riscos  N’este  caso,  cada  associado, 
sendo  ao  mesrro  tempo  segurador  e segurado,  nào 
tem  nenhum  prêmio  a pagar;  só  é devedor  em  ca- 
so de  sinistro,  e entào  é proporcionalmente  ao 
valor  do  objecto  que  fez  segui  ar,  que  contribue 
para  a reparação  dos  damnos  soffridos  pelos  seus 
consócios.  Eram  d’esla  natureza  os  seguros  ma- 
rítimos no  século  xiv.  Cita  se  como  o mais  antigo 
tratadista  portuguez  sobre  seguros  a Pedro  de  I 
Santarém,  que  viveu  no  século  xvi.  Em  1909  publi 
cou  o actual  lente  da  Universidade  de  Coimbra  sr. 
dr.  Lobo  de  Avila  Lima  o seu  importante  traba- 
lho intitulado  Soccorros  Mutuo»  e Seguros  sociaes. 

Seguros  ( Companhias  de).  As  operações  de  se 
goros  a prêmio  são  feitas  em  geral  por  grandes 
companhias  constituídas  em  sociedades  auonymas 
ou  em  commandita  por  acções.  No  anno  de  1910 
eram  em  numero  de  33  as  companhias  de  segu 
ros  portuguezas.  Pelo  quadro  abaixo  se  conhece 
qual  ograu  de  importância  de  cada  uma  determi 
nado  pelo  valor  dos  prêmios  recebidos  (líquidos 
do  reseguros,  estornos,  bonus  e descontosj,  e 
comparado  com  a sua  ordem  de  antiguidade. 


Ordem  de 
Importância 

Nome  da  Companhia 

D O | 

f ® 

2.B 

Pt 

9 CL 

Cl  CL 
® 

i 

Fidelidade 

2 ! 

2 

Bonança 

1 

íT 

Tagus 

9 

4 

Commercio  e Industria 

30  I 

5 

Garantia 

4 

6 

Nacional ... 

24 

7 

Confiança 

7 

8 

Segurança  

8 

9 

Portugal  Previdente.  

27  I 

10 

Sociedade  Portugueza 

19 

11 

Ultramarina 

21 

12 

Probidade  

11 

13 

Indemnisadora 

6 

14 

Tranquilidade 

5 

15 

Portuense  

20 

16 

Lusitana . . 

32 

17 

Universal 

19 

18 

Nova  Douro 

8 

19 

Previdência 

10 

20 

Portugal.  

12 

21 

Argua 

26 

22 

Açoreana 

15 

23 

Commercial 

16| 

24 

Fomento  Agrícola 

17  I 

25 

Lloid  Portuguez 

22 

26 

Aliança 

14 

27 

Urbaoa 

ljl 

28 

Prospei  idade 

31 

29 

Atlantica 

25  i 

30 

Victoria ...  

28 

31 

Popular  

23 

32 

Fraternidade 

18| 

33 

Garantia  Funchalcnse 

33 

A Companhia  Bonança  foi  fundada  cm  1808  e I 
a Fidelidade  em  1835. 

Silva  Correia  ( João  Jacinto  da).  Fal.  em 
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Coimbra  a 28  de  maio  de  1913.  Tinha  a carta  de 
conselheiro.  Era  clinico  distinctissimo. 

Soalhães  (D.  João  Martins  de).  Bispo  de  Lis- 
boa. Quando  se  diz  que  instituiu  o morgado  de 
Soalhães  para  seus  descend-ntes,  deve  ajuntar  - 
se:  Carta  regia  d’el  rei  D.  Manuel,  dando  licen- 
ça ao  conde  de  Penella,  administrador  do  dito 
morgado,  para  vender  a herdade  de  Formoselha, 
no  Livro  N.°  6 da  Extremadura  a fl.  285  v (Tor- 
re do  Tombo). 

Soares  ( Justino  Dias  Lima).  Professor  de  dan 
ça  mais  conhecido  pelo  nome  de  Justino  Soa- 
res. N.  em  Lisboa  a 10  de  julho  de  1824,  onde 
também  fal.  a 30  de  setembro  de  1906.  Era  61ho 
do  marceneiro  Bonifácio  José  Soares.  Depois  de 
cursar  do  as  aulas,  começou  a aprendizagem  de 
marceneiro  na  loja  do  seu  pae,  onde  se  conservou 
até  que  este  falleceu.  Tratou  então  de  procu- 
curar  trabalho,  e nào  foi  infeliz,  porque  exerceu 
sempre  a sua  profissão  em  bons  estabelecimen- 
tos, sendo  o ultimo  o de  Francisco  Moreira  Vi- 
dal,  onde  se  conservou  12  annos.  Já  n'essa  épo- 
ca, ello  dava  algumas  lições  de  dança  nas  aca- 
demias de  que  era  socio,  sem  que  d’esse  trabalho 
usufruísse  interesses.  Em  1854  casou  com  D. 
Joanna  Adelina  Pinto  Leite.  Pouco  tempo  de- 
pois ensaiou  na  Academia  Minerva  as  quadri- 
lhas Lanceiros  e Imperiaes , que  pela  primeira 
vez  se  dançaram  em  Lisboa,  fcm  1861,  já  Justino 
Soares  havia  deixado  a sua  profissão  de  marce- 
neiro, entregaudo-se  unicamente  á de  professor 
de  dança,  e compoz  a bonita  quadrilha  Os  Fe- 
nians,  que  em  julho  de  1869  se  começou  a dan- 
çar em  Paris,  como  foi  noticiado  no  Jornal  do 
Commercio,  n.°  4690  e 4702,  lendo  se,  «que  essa 
quadrilha  havia  sido  dançada,  colhendo  grande 
enthusiasmo,  faubourg  Saint  Gcrmain,  na  soirée 
de  madame  Briau  de  Pclty  » Em  1865  fundou 
uma  academia  de  dança  denominada  Fenians , 
unica  então  em  Lisboa,  onde  se  ensinava  a um 
grande  numero  de  discípulos  Em  1879  compoz 
outra  quadrilha,  Os  Caçadores  da  Bainha,  e of 
receu-a  a D.  Maria  Pia,  no  dia  do  seu  anuiversa 
rio  natalício,  16  de  outubro,  que  S.  M.  acceitou 
com  bastante  agrado,  dirigindo  ao  offerente  pa- 
lavras animadoras  No  mesmo  anno  escreveu  e 
publicou  um  tratado  de  dança  dedicado  ao  então 
príncipe  D.  Carlos  e a seu  irmão,  o infante  D. 
Affonso.  Em  18?0  compoz  mais  outra  quadrilha, 
a que  deu  o nome  de  Fraternidade , entre  os  po- 
vos beligerantes,  que  foi  ext  cutada  na  noite  da 
sua  festa  no  Casino  Lisboneuse.  O triumpho  não 
podia  ser  mais  completo.  Em  1872  compoz  uma 
difticil  polka  sob  o titulo:  Das  terças  e peões,  de- 
dicada ao  príncipe  D.  Carlos,  e Lanceiros  infantis 
com  a mesma  dedicatória.  No  mesmo  anno  com- 
poz ainda  uma  nova  quadrilha  em  galope,  Anima- 
ção dos  bailes,  que  foi  offerecida  á viscondessa  da 
Gandariuha.  Finalmente,  em  1880,  1885  e 1887 
compoz  as  quadrilhas  Minuete  da  Côrte,  que  foi 
executada  no  theatro  de  S.  Carlos,  e Sara  lier- 
nard,  dançada  na  Avenida;  em  1893  uma  outra 
intitulada  19  de  Julho,  que  se  dançou  ua  noite 
do  seu  anniversario  natalício,  seudo  recebida 
com  phreueticos  applausos  no  Salão  da  Trinda- 
de. A primeira  dYstas  composições  foi  oflFerecida 
a el  rei  D.  Luiz,  ea  ultima  a Kosa  Araújo.  Jus- 
tiuo  Soares  foi  por  muitos  annos  gerente  do  Ca- 
sino Lisboncnse,  por  occasião  de  concertos  e 
bailes;  leccionou  nos  priucipaes  collegios  de  Lis- 
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boa,  além  dc  muitas  casas  particulares,  para  on- 
de era  chamado,  scudo  um  dos  collegios  o de 
miss  Carlota  Mac-Auliffe,  de  que  possuia  attes- 
tados  honrosos.  Também  exerceu  os  cargos  de 
director  do  baile  infantil  no  antigo  Passeio  Pu 
blieo  e no  antigo  Withoyn,  e edirigiu  também  os 
do  Salão  da  Trindad*-.  Foi  socio  fundador  Io 
Coutro  Promotor  e do  Grémio  Popular;  subscri 
ptor  do  Albergue  dos  luvalidos  do  Trabalho,  da 
Associação  Promotora  do  Ensino  dos  Cegos,  As 
sociação  Promotora  das  Creauças,  e de  outras 
muitas  associações,  de  cujos  corpos  gerentes  fez 
parte.  Teudo  enviuvado,  passou  a segundas  nu- 
peias  com  D.  Gcrtrudes  Amalia  Soares.  Por  di 
versas  vezes  contribuiu  tambem  a favor  de  mui- 
tas festas  de  caridade,  emprestando  as  salas  da 
Academia  Fcnians  para  esse  fim  Todas  as  suas 
composições  fôram  registadas;  as  primeiras  no 
Conservatorio  c na  secretaria  do  reino.  N'uma 


sou 

epoca  cm  que  dirigiu  em  S Carlos  os  bailes  do 
carnaval,  foi  recebido  com  os  maiores  applausos, 
chegando  a ser  levado  n’um  palanquim,  que  ser- 
via na  opera  Aida. 

Sousa  ( Joaquim  Felix  Alfredo  de).  Medico  pe 
la  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  N.  n’esta 
cidade  em  1851,  sendo  filho  de  Urbano  Joaquim 
de  Sousa.  Defendeu  these  em  21  de  julho  de 
1877,  sendo  approvado  plenamente  e com  lou 
vor  Publicou  a these  n’esse  mesmo  anno.  a qual 
tom  por  titulo:  Do  parasitismo  ocular.  Fez  parte 
como  medico  vaccinador  do  Instituto  Vaccinico 
Campos  e Bourquin,  e tem  collaborado  em  dif- 
ferentes  jornaes  litterarios  e scientificos. 

Sonsa  (José  de).  Pag  1018,  linha  9,  em  vez  de. 
1860,  leia-se  1680. 

Sousa  (Luciano  Baptista  Cordeiro  de).  A pag 
1052,  linha  19,  onde  se  lê  Pesquito,  leia-se  Pe- 
quito. 
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